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·sENADO FEDERAL 

1- ATA DA 96• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N9s 173 e 174/86 (n9S 228 e 236/86, na origi::m}; 
restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados. 

1.2.2- Telex 

Do Sr. Senador Milton Cabral, comunicando a sua 
renúncia de Senador da República, para assumir o 
Governo da Paraíba. 

1.2.3 - Comunicação 

Do Sr. Sen-ador Ivan :Sonata, que se ausentarâ do 
País. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n9s 175 a 180/86 (n~ 
229 a 234/86, ml origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização para que os 
Departamentos de Estradas de Rodagem de Santa 
Catarina - nER-SC; de Ãguas e Energia Elétrica­
DAEE/SP e os Govei-nos dos EStados de Rondônia, 
do Rio de Janeiro e de São Paulo possam contratar 
operações de crédito para os fins que especifiCam. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- 24"' aniversário 
do Estado do Acre. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Encaminhando 
à Mesa projeto de lei que dispõe sobre a data do pa­
gamento de salários aos empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- falecimento 
do PrefeitO Helvídio Holanda Barros, da cidade de 
Rio Grande do Piau1, em acidente automobilístico. 

SENADOR JOSE L!NS- Necessidade do esta­
belecimento de uma política global para a agricultu­
ra. 

SUMÁRIO 

1.2.6 - Comunica~ão 

Da Liderança do Partido Socialista Brasileiro, re­
ferente à indicação do Sr. Claudionor Roriz para a 
função de Vice-Líder do Partido. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e _30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 147/86, de autoria do 
Sr. Semtd_()_r_ Jamil Haddad, que dispõe sobre a data 
do __ pagamento de salários aos empregados regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nY ~05(85 (n9 
6.332/85, na Casa de origem), que revoga o Decreto­
lei nY 251, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras pro­
vidências. (Em regime de urgência.) Aprovado. Â 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara nY 84/82 (n9 
3.758/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei nY 4,771, de 15 de setembro de 1965, que insti­
tui o novo Código FlorestaL Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara nY 129/82 (nY 
2.451 (79, na Casa de origem), que confere à usina da 
Companhia Energética de São Paulo - CESP, em 
construção no Porto Primavera, a denominação de 
Hidrelêtrica Domingos Leonardo Cerâvolo. Aprova­
do. Â sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara nY 133/82 (nY 
2.954/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
do Decreto-lei n9 986, de 21 de outubro de 1969, que 
institúi normas básiC<!S sobre alimentos. Aprovado 
nos termos do substitutivo da Comissão de Econo­
mia, após usar da palavra o Sr. Murilo Badaró. Â 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 123/84 (n9 
1.608/79; rla <::asa de origem), que disciplina o trans­
eorte de madeira em toros, por via fluvial Aprovado. 
A sanção. 

- Projeto de Lei do Senado nY 8/83, que dispõe 
sobre validade de concurso para cargo ou emprego 
na administração federal centralizada e descentrali­
zada. Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado nY 52/83, que submete 
os órgãos da administraçãO indire_ta ao poder investi­
gatório- d-as Comissões Parlamentares de Inquérito. 
Aprovado com emenda em primeiro turno, após usar 
da palavra o Sr. Itamar Franco. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado nY 174/83, que modi­
fica disposição de Lei nY 4. 737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral). Aprovado em primeiro tur­
no, tendo usado da palavra os Srs. Jamil Haddad, 
Benedito Ferreira e José Lins. 

-Projeto de Lei Po Senado n~" 61/85, acrescentan­
do dispositivo à Lei nY 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a justiça federal de primeíra instância. 
AprovadO em primeiro turno, nos termos do substitu­
tivo da Comissão_ de Constituição e Justiça. Â Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado nY 141/85, que altera 
dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei nY 3.071, 
de lY de janeiro de 1916), que dispõe sobre a herança 
jacente e a sucessão legítimã.. Aprovado em primeiro 
turno. 

-Projeto de Lei do Senado nY 376/81, que deter­
mina a criação de Coordenações de Educação no En­
sino de 19 e 29 Graus e dá outras providências. Apro­
vado com emendas em primeiro turno. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara nY197 (84 (n9 953/83, 
na Casa de origem), que institui o Programa Nacio· 
nal do Milho - PROMILHO, e determina outras 
providências. Aprovado o projeto, sendo rejeitadas as 
emendas. À sanção. 

1.3.1__- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS - Críticas à forma 
como vêm sendo feitos gastos com propagandas nos 
meios de comunicação, pelos Governos estaduais e, 
em especial, o do Estado do Ceará. 
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LOURIV AL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor·Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adiunto 

SENADOR FÁBIO LUCENA. como Líder- Co­
locações sobre a eleição do Senador Milton Cabral 
pela Assembléia Legislativa da Paraíba, para Gover· 
nadar daquele Estado, 

SENADOR AMARAL PEIXOTO, como Uder­
Apelo em favor da manutenção da Escola Superior 
de Desenho industrial da cidade do _Río de Janeiro, 
no local onde se encontra. 

SENADOR MARCONDES GADELHA. C<Jmo 
Uder- Posição de S. Ex.~ com relação à pesca da ba· 
leia. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- 55' ani­
versário do semanário O Munitor, da cidade de Ga· 
ranhuns - PE. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- III Reu­
nião anual do Comitê Latino~ Americano Coordena· 
dor do Controle do Tabagismo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo em fa­
vor da inclusão em Ordem do Dia do_f_rojeto de Lei 
do Senado n<.> t 64/82, de autoria de S. Ex• 

SENADORA EUNICE MlCHlLES- Defesa da 
implantação da pipericultura no Estado do Amazo­
nas. 

].3.2- Designação da Ordem do Dia da prõxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 97• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem do Sr. Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte pro­
jeto de (ei: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 148/86, que dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro Perm~_nente das 
Secretarias das Seções Judiciárias d~a ,Justiça Federai 
de Primeira Instância e dá o~utras proVídéncias. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N<.> 139f86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado nl' 2/86-DF, que fixa os efetivos do Corpo de 
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Bombeiros do Distrito Federal e dá ou_tras providén· 
elas. · 

- Nl' 140/86, de urgência para o ·oficio n~" 
S/53/85, que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo à elevação do limite autorizado na Resolução 
n<.> 134/85, no valor de USS 4,000,000.00, de forma a 
possibilitar àquele Estado a utilização integral dos re­
cursos que estão sendo colocados à disposição, para 
a aplicação no Programa de Saúde, 

2.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Extinção da Comissão Especial, criada pelo Re· 
querimento n~' 196/82, que se· destinava a realiza"r es· 
tudos sobre a reforma tributária. 

-Recebimento das Mensagens n~s 183 a 196/86 
(n9s 238 a 250/86, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização d.o Se~ 
nado Federal para que us prefeituras mu-nicipais que 
menciona sejam autorizadas a contratar operações de 
crédito para os fins que especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redaçào fmal do Projeto de ReSOlução nO? 
16/85, que concede aos ex~Senadores da República o 
direito de utilização dos serviços técnico-assistenciais 
do Senado Federal q_:Ie discrimina, e dá outras provi· 
dências. Aprovada. A promulgação. 

-- Redução final do Projeto de Resolução n<.> 
169/85, que autoriza o Governo do Estado.do Acre a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte· 
americanos), destinada a carrear recursos para o pro­
grama rodoviário daquele Estado. Aprovada .. i\ pro­
mulgação. 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n Q 
13/86, que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao programa de refina· 
ciamento da divida externa daquele governo junto ao 
Banco do Estado do Ceará S/ A. Aprovada, após usa­
rem d.a palavra os·srs. Jamil Haddad e César Cais. Â 
promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n<.> l0lf85, que altera 
dispositivo da Lei nQ 3.529. de 13 de janeiro de 1959, 
que disciplina a aposentadoria especial dos jornalis~ 
tas profissionais, para o fim de estabelecer que as mu-

lheres, exercentes dessa atividade, possam aposentar· 
se após vinte e cinco anos de tempo de serviço. Apro­
vado, em segundo turno, após usar da palavra na sua 
discussão o Sr. Luiz Cavalcante. À Comissão de Re­
daçào. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Projeto de Lei do Senado n~' 2/86-DF, em regime 
de urgência, nos termos do Requeriment9 n<.> t39f8_6, 
lido no expediente da presente sessl!o. Aprovado, 
após pareceres das Comissões Técnicas, tendo usado 
da palavra na sua discussão o Sr. Lenoir Vargas. Ã 
Comissão de Redação. 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n<.> 
2/86·DF, em regime de urgência. Aprovada. A 
:sanção. 

Ofício n9 S/53, de 1985, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n? 140/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n~' 3g, de 1986, após pareceres 
das comissões técnicas. Ã Comissão de Redação. 

Redação !jnal do Projeto de Resolução n~ 38/86, 
em regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo em fa­
vor da brevidade da apreciação, pelo Senado Fede­
ral. dn Projeto de Lei do Senado n~" 106/83, que esta· 
bele_ce limite para o r,eajuste de preço público ou ta ri· 
fa sujeita a controle governamental e dá_outras provi· 
dênci:,ts. 

SENADOR ODACIR SOARES- Noucia publi· 
cada no jornal Zero Hora, de Porto Alegre, edição de 
16 de junho último, sob o título "Um deputado acu­
sado de falslficação". 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessã(). 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-MESA DIRHORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS CO'\IISSOES PER­
MANENTES 



Junho de 1986 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 18 1895 

Ata da 96~J. Sessão, em 17 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . --

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza- Alberto Silva 
- Hetvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cais- José 
Uns - Moacyr Duarte - Martins Filho - Hu.mberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado -Guilherme Palmeira - Luiz Caval­
cante - Albano Franco - Lourival Baptista - Jutahy 
Magalhães --Lomanto Júnior - Luiz Viana..:.... João 
Calmon - José Ignácio Ferreira- Amaral Peixoto -
Nelson Caineiro - Janlif Ha:d-diià - Itam-ar Franco -
Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fernando Henri­
que Cardoso - Severo Gomes - Beriedito Ferreira -
Mauro Borges- R:oberto Campos -José Fragelli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Âlvaro Dias­
Enéas Faria- Jaison Barreto- Ivan Bonato- Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli- Pedro Simon- OctáviO 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secretãrio procedreáàle"íiura do Expediente. 

'É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLI-­

CA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sanciona­
dos: 

N9 173/86 (n"' 228/86, na origem), de 12 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 12, de 
1986 (n9 6.346/85, naquela Casa, que proclama o 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére­
Wanderley patrono do Correio Aéreo Nacional). 

(Projeto que se transformou na Lei n' 7.490, de 12 
de junho de 1986). 

N9 174/86 (n"' 236/86, na origem), de 13 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei do Senado n9 16, de 
1986-DF, que fixa o efetivo da Polícia Militar do Dis­
trito Federal, altera dispositivo da Lei n' 6.450, de 14 
de outubro de 1977, e dã outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.491, de 13 
de junho de 1986). 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, telex que vai ser lido pelo Sr. !'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

Ex.m? Sr. 
Senador José Fragelly 
DD. Presidente do Senado Federal 
BrasíliafDF 

Ao cumprimentar Vossa Excelência, Emine11te Presi­
dente e fraterno amigo.- Co"munico que, na fo-rmafegi..-: 
mental, renuncio a cadeira de Senador da República. 

Quero nesse momento, externar toda a minha gratidão 
pelas atenções que sempre fui alvo. 

Assumo, a partir de hoje, o Governo do meu Estado, 
onde me coloco a disposição de Vossa Excelência e de­
mais membros. 

Saudações atenciosas ---Milton Bezerra Cabral 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Nos termos 
. do art. 33 e seu Parágrafo único, o documento enviado à 

Mesa pelo Sr. Milton Cabral, será publicado no Diârio 
do Congresso Nacional, com o que se tornarâ efetiva e 
irretratável a renúncia apresentada. (Pausa). 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ lida a seguinte 

Brasília, 04 de junho de 1986 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

<icOúfõ com o disposto no art. 43, alínea "a", do-Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 24 do corrente, para breve viagem ao es­
trangeiro, em <?arâter particular. 

Atenciosas saudações. - Ivan Oreste Bonato. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens nt>s 175 a 180 (n9s 
229 ·a 234/86, na origem), de 13 do corrente, pelas quais 
o Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, 
item VI, da Constituição e de acordo com o art. 29 da 
Resolução n9 93/76, do Senado Federal, solicita autori­
zação para que os Departamentos de Estradas de Rod<~:­
gem de Santa Catarina- DER/SC; de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE/SP e- os Governos dos Estados de 
Rondônia, do Rio de Janeiro e de São Paulo possam 
contratar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Hã oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O_SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronunci~ o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

Dia 15 de junho foi uma data diferente para mim e 
para o povo do Acre. Completamos 24 anos da transfor­
mação do Territôrio em Estado. 

Para nós, que vivíamos sob o "estigma" do sistema 
territorial, a alteração teve o sentido de liberdade políti~ 
ca por todos ansiada. Não podiamos acreditar que dew 
pois de termos sido país em 1899, proclamado pelo espa­
nhol Luís Galvez e Estado independente_em 1902, por 
José Plácido de Castro nos tornássemos escravos dentro 
da nossa Pátria com o advento- da fórmula polítiCo­
administrativa de Território. 

Mas, inconforrr.ados, mantivemos acesa a luta para, 
afinal; tornar-se realidade com o trabalho do então De­
putado José Guiorrtard dos Santos que se engajou à nos­
sa causa desde 1945, quarido foi governador daquela uni~ 
dade brasileira. 

E o povo do Acre, sentindo nele o líder inconteste, o 
elegeu Deputado Federal em 1950. 

Talentoso e conhecedor dos nossos anseios e das nos­
sas necessidades, iniciou na Câmara sua ação política 
voltada a mudar o nosso status. Em 1957, através do seu 
Projeto n9 2.654/57, partiu em busca do seu e,do nosso 
desejo, felizmente vitorioso no dia 15 de junho de 1962, 
com a Lei n' 4.070, quando o Brasil se encontrava sob o 
sistema Parlamentarista, sendo Presidente o Dr. João 
Goulart e !~'-Ministro Tancredo NevesA 

O autor da proposição, ante esse seu inigualável triun­
fo, passou a manter ainda mais a sua incontestável e in­
discutível liderança conduzida com a honestidade que 
lhe era peculiar, à qual o povo é eternamente grato. 

Muitos foram os companheiros, tanto da Capital 
como dos municípios, que não regatearam aplausos e 
apoio à idéia transformista, jã por mim sempre nominaw 
dos desta Tribuna, porém gostaria de, nesta oportunidaw 
de, incluir os nomes de saudosa memória do Coronel 
Manoel Fontenele de Castro e Jorge Felix Lavocat como 
suportes políticos na Capital, refletindo-se pelo interior. 

A coragem cívica de José Guiomard dos Santos, que 
sempre contou com a compreensão de sua permanente 
companheira e animadora Lydia, haveria de tornã-lo vi­
torioso, pois o autor do projeto sabia também reunir o 
seu tato diplomático e a sua pertinácia. Foram fatore's 
preponderantes que culmirtariam na materialização da 
sua propositura! 

A partir daí, o Acre entrou numa nova fase de sua his­
tória poUtica. Sentiu a grandeza da luta travada que não 
foi em vão. E o jovem Estado passou a experimentar dias 
melhores e, por que não dizer bonançosos. 

O Sr. Mário Maia- Senador Jorge Kalume, permite 
um aparte? 

JORGE KALUME - Ouço o Senador Mãrio Maia, 
com satisfação. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Kalume, V. Ex~ 
registra com grande oportunidade mais um aniversário 
de nosso torrão natal promovido a Estado. Por certo, a 
Lei n~' 4.070 foi a carta de alforria de nossa terra. De 17 
de novembro de 1903 até 15 de junho de 1962, aquela 
unidade da Federação era um simples Território, à que 
equivale dizer, nada mais era o então Território Federal 
do Acre, sen'ão uma grande repartição federal, tendo por 
chefe um interventor, nomeado pelo Presidente da Re­
pública. 

Coube ao então Deputado José Guioma-r doS Santos a 
inicfativa de um projeto de lei que, uma vez aprovado 
pelo Congresso, transformou-se na Lei 4.070 de 15 de ju­
nho de 1962, sancionada pelo então Presidente Joà_o 
GOiila:rt e }9-Ministf~ o Dr. Tancredo Neves. 

Neste momento, junto-me a V. Ex•, neste aparte, para 
congratular-me com o povo acreano por essa efeméride, 
ao mesmo tempo em que rendo minhas homenagens ao 
saudoso Senador José Guiomard e ao não menos 
lembrado Presidente João Goulart. 

O SR. JORGE KALUME - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Máriõ Maia. 

O Acre avança râpido para tornar-se uma das unida­
des fortes da federação ante o seu progresso com a sua 
economia agora diversificada; porque antes, por força de 
circunstâncias, ela se limitava ao extrativismo gumífero. 

E este meu registro teve o escopo de homenagear o 
povo do novel Estado, inclusive o imortal benfeitor, o 
inesquecível José Guíomard dos Santos e todos _os de­
mais companheiros participes do ideal autonomista! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octãvio Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
ConCedO a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Consolidação das Leis do Trabalho, à época em que 
fÓi editada, 19 de maio de 1943, representou, sem dúvida, 
para o nosso País, um importante avanço no campo so-
cial e sob o aspecto jurídico. -

O rolar dos tempos veio, porém, mostrar, pelas trans­
formações ocorridas na coletividade, que muitas de suas 
dispoSiç-ões precisam ser revístas, modificadas, para 
adaptar-se às novas realidades. 

É certo que, nesses quarenta e três anos de vigência, a 
CLT sofreu alterações, graças, sobretudo, à atuação vigi­
lante de ilustres parlamanteres e de movimentos sindi­
cais. Não me parecem elas, todavia, suficientes para tor­
nar mais atual o chamado Direito do Trabalho. 

Representante do Partido Socialista Brasileiro, e seu 
líder nesta Casa do Congresso, hei de estar presente às 
conquistas dos trabalhadores no setor social, de modo a 
assegurar-lhes a melhoria do que já obtiveram e a evitar 
que se atrase o reconhecimento do que ainda lhes é devi­
do pela sua participação na obra da construção nacional. 
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Fiel a essa orientação, há cerca de vinte dias. _apresen­
tei projeto de lei elevando a remuneração do trabalho 
noturno, de que cogita o arL 73, da CLT. 

Hoje, trago ao exame de meus dignos pares outras su-
gestões. . 

O arL 459 _da_Consolidação preceitua que o pagamen­
to salarial, se estipulado mensalmente, deve ter lugar até 
o décimo dia do mês subseqUente; se estipulado por se­
mana, deve ser feito até o quinto dia após o vencimento. 

i:: claro, Sr. Presidente, que essa norma encerra uma 
sêrie de incoveniência. A facu!Qade concedida ao empre.­
gador desfavorece o empregado. Ela poderia existir se, a 
seu lado, concomitamente, houvesse uma outra, preven­
do que nenhuma dlvida do assalariado pudesse ser 
cobrada antes dos dez primeíros dias úteis do mês. ToR 
dos sabemos que muitos são os compromissos que de-­
vem ser sal®dQ.S. precisamente no começa do mês. 

É preciso não esquecer que o nível salarial do trabaR 
lhador brasileiro apresenta- índices reconhecida e nota­
riamente b_a_U:,_o-s. Tal circunstâncias estã a exigir que o 
pagamento dos seus salãrios se faça prontamente, sem 
delongas. 

O papel do legislador s6 pode ser o de captar o fenôR 
meno social, pois a lei deve refletir o que é necessãrio, de 
molde a concorrer para o equiHbrio da vida coletiva. 

A proposição- que ofereço dispõe que o pagamento, 
quando ajustado mensalmente, deverã ser realizado até o 
primeiro dia útil do mês sub~eqUente; quando ajustado 
semanalmente, até o primeiro dia útil seguinte ao perío­
do vencido. 

Essa mudança não teria sentido se não se fizesSe acomR 
panhar de uma sanção para o seu desrespeito. 

Não conheço caso de multa para o pagamento atrasa­
do de sªlá-rios. A exceção é para o pagamento via judi­
cial. Mas ê óbvio que deve existir tal multa. Daí, 9 Proje­
to acrescentar ao art. 510, da CLT, um parãgrafo único, 
estabelecendo a penalidade. O trabalhador ~e_rã direíto, 
então, a receber seu pagamento acrescido de multa. Cor­
respondente aos dias que levou para recebê-lo. Cada dia 
de atraso, um dia de salário. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que rrie pa­
reciam oportunas deixar consignadas para qu~ _o Se~a__do 
bem possa avaliar" o alcance das alterações que estou 
propondo e projeto que estou entregando, neste momen-
to, à Mesa. __ _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (MYh9bem1) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a paR 
lavra ao nobre Senador Hclvídio Nunes. 

O SR. HELV(DIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. ) - Sr. Presjgente, S!s. Senadores: 

Sexta-feira tiá(lS3.ta conversamos longamente em TeR 
resina. Falamos sobre os problemas do Municípiõ; da 
ãrea e, corno é natural entre políticos, examinariws tam­
bém o quadro que se esboça relativo às próxi"màS eleições 
de 15 de novembro. 

Hoje, peta manhã, fui surpreendido com-uma notícia: 
a princtpio, duvidei da sua veracidade pois que, hã me­
nos de um mês, aconteceu na mesma rodovia acidente 
envolvendo o Prefeito do mesmo MunicLpío. P01.1Cos insR 
tantes depois, chegava a dolorosa confirmação: é que na 
estrada Itaueira- Canto do Buriti, no balão que conduz 
à cidade do Rio Grande do Pi_auí, chocaramRse doi~ veí­
culos que trafegavam em sentido _contrário. Em c<;mse­
qiiência, faleceu o Prefeito_ de_ Rio Grande do Piau(, 
Helvídio de Hola_nd;:~J;!,arrps, meu primo e meu amigo. 
Fácil é verificar quanto o fato me cal!sou e ainda causa, 
pois que ao longo dos anos, além das relações de paren­
tesco, cultivamos sempre uma grande amizade. 

Filho de Moisés Baldoíno de Barros e Antônia de Ho_­
landa Barros, Helvídio de Holanda Barros, casado com 
Divina, deixa ·os filhos: Pedro, José, Osmil.t e An-a-Dina. 
Agricultor e pecuarista, projetou-se na vida pública do 
seu Município e ocupou, não faz muito tempo, as 
funções do Cargo de Prefeito daque[e Município. ReconR 
duzido ao cargo na última eleição municipal faleceu ago­
ra no pleno exercício das suas funções, deixando um váR 
cuo muito grande, ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HEL VlDIO NUNES -não apenas no seio fa­
miliar mas, sobretudo, na comunidade do Rfo Grande 
do Piauí c_ na,s comunidades vizinhas, pela seriedade, 

DIÂRIO DO CONGRESSO NAC!Ol'I.~L {Seção II) 

pela honradez, pelo desvelo c_Qrn que sempre cuidou dos 
neg6d0s.públicos. Tem V. Ex~ o aparte, nobre Senador 
João Lobo. · 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Helvidio Nunes, 
interrompo este pronundamento de V. Ex•, que registra 
a triste notícia, para nós e toda a comunidade piauiense, 
do falecimento do Prefeito Helvídio de Holanda Barros, 
ocorrido ontem no balão da estrada que leva a Rio 
Grande. Foi uma notícia trágica e inesperada, que nos 
colheu a todos de sutpresa, deixandoRnos inteiramente 
penalizados com o fato ocorrido, porque, como dizia V. 
Ex~, foi o segundo grande desastre quase no mesmo local 
ocorrido com a mesma pessoa. V. E.x~ está dizendo as 
qualidades do Prefeito Helvídio de Hqlanda Barros duas 
vezes_ Prefeito da Cidade do Rio Grande; homem de cri R 
tério, de palavra, de procedimento correto, líder da sua 
região, eis que desde 1962 batalhávamo~ no meSIIlO_ParR 
tido, do mesmo lado. Toda a comunidade do Rio GranR 
de, todas as cidades vizinhas: Itaueiras, Flores, Campos 
do Buríti, Flori ano e também a região de Picos, na qual 
ele tem parentes, sentiu, lamenta e chora o triste infausto 
da tarde de ontem. Quero, pois, juntrir --Os meus senti­
mentos, o meu voto de pesar para toda a família de 
Helvídio de Holanda Barros e a- toda a cidade do Rio 
Giande, da qual ele era Prefeito dinâmico e um bom PreR 
feito daquela cidade. Era este _o _meu aparte. 

O SR. HELV[DIO NUNES --Agradeço a partici­
pação de V. Ex', nobre Senador João Lobo, neste pro­
nunciamento. 

Prossigo, dizendo que Helvídio de Holanda Barros 
sempre ocupou um lugar destacado na cpru,u_nidade rio­
grandense. Por isso, desta tribuna e nesta tarde, ainda in­
conformado com o trãgico acidente que levou a vida do 
Prefeito de Rio Grande do Piaui na noite de ontem. 

Quero levar a toda a famma enlutada, à população do 
Piauí e a todas as pessoas daquela região os m·eus seritiR 
mentos de muita tristeza e de grande pesar pelo infausto 
acontecimento que retirou do nosso convívio um polítjco 
eficiente, um político que honrava e que distinguia a 
classe política, um homem que se dedicou pOr írlfeiro à 
causa de servir a ~ua gente, ao seu Município e a todos 
quantos reclamavam a sua ajuda, a sua participação e o 
seu desvelo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- COncedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSÍ LINS (PFL- CE. Pronuncia o segUinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: Veio embu­
tido , no recente pacote de providências governamentais, 
um novo critériO de cálculo da taxa de juros para os créR 
ditos agrfcolas. Segundo esse critério, a taxa de tais jUros 
terá seu cálculo fundado no íridice de captaÇão dos Certi­
ficados de Depósitos Bancários de 180 dias, em substiR 
tuição ao que vinha sendo definido em função das Letras 
do Tesouro Nacional de 35 dias. 

A dinâmica bancãria passa, portanto, a desenvolverRse 
em razão do maior ou menor fluxo de ganho. O aumento 
da remuneração pelos Bancos aos aplicad_or~, inclusive 
em seus Certificados de Depósito, implica na elev-ação 
automática das taxas de juros dos tomadores de crédito 
para financiamento agrícola. 
• A mecânica do sistema, pela sua própria complexidaR 

de, foge ao objeto desta apreciação, pois envolve política 
<ie preços mínimos, seguro agrícola e seguro de crédito 
agrícola, além de aspectos de comercialização. E nossa 
disposição aqui é discutir a necessidade de uma opção 
governamental para a agricultura, que deve ser inteiraR 
mente voltada para o desenvolvimento econômíco e soR 
ela\ do País. Sucede que, em razão mesmo da tese que de­
fendemos, é justiflcãvel comentar, um pouco, as críticas 
levantadas por economistas, em círculos acadêmicos, 
contra o que consideram .. interferência ·governamental 
na comercialização dos produtos agrícolas, por meio de 
tabelamentos, venda de estoques oficiais, liberação de 
importações e restrições de exportações, etc." Os que asR 
sim pensam repelem o argumento de que o Governo é 
forçado a subsidiar o crédito rural, mediante a fixação de 
baixa taxa de juro, porque tambêm ê reduzida a taxa de 
retorno na agricultura. Não admitem eles que a finatidaR 
de dess~ facilitação creditícia é conciliar preços e rendi­
mentos físicos da agricultura com aumento quantitativo 
e qualitativo da produçao agrícola. 
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O Sr. Gervásio Castro de Rezende, na Revista BrasiR 
\eira de E..::onomia- vol. 39- pág. 187, afirma, com raR 
zão: 

" ... se a taxa Qe retorno na agricultura é efetíva· 
mente tida como baixa pelos possíveis tomadores do 
crédito, em relação a uma taxa de retorno alternati­
va (no mercado financeiro, por exemplo) então esses 
tomadores terão um forte estímulo a tomar o crédi­
to a aplicá-lo efetívamente fora da agricultura, mesR 
mo sem burlar as normas do Sistema Nacional de 
Crédito Rural (SNCR). O subsídio-ao crédito agrí­
cola seria, assim, em grande parte inócuo, e sua imR 
plantação ou retirada pouco impacto teria sobre a 
produção ou sobre os preços agrícolas. Segue--se 
também que. nessas condições, somCTlte uma 
atuação direta sobre a taxa de retorno agrícola -
via elevação do nível de preços ejou aumento da 
produtividade- seria capaz de estimular o setor." 

Sr. Presidente, aqui termina a minha citação do Sr. 
Gervásio de Castro. 

É evidente que ê errôneo o enfoque de que t'odo o 
problema da agricultura brasileira ê. á real natureza do 
problema da taxa de retorno. Essa concepção, evidenteR 
mente, lirnita o campo da anã]lse do problema geral da 
agricUltura. Não se trata de simples aritmética _contãbil 
nem de mera coinPensação bancáriã., trata-se de um jogo 
de fatores e implicações, que transitam do_ econômico 
para -o social e político ou, vice versa, do político para o 
econômico e social. Toda uma gama de ponderáveis e, 
talvez, até de imponderáveis, entra em ação, notada men­
te num país que tenta implantar a reforma agrária e tem 
de, primeiramente, forçar a compreensão entre os gran­
des proprietários de terras e os lavradores serrr terra. 

A reforma agrária deflagrada pelo Governo agravou() 
conflito rural e promove conseqUências profundas no se­
tor produtivo, em especial no setor de produção de ali­
mento!:.. 

Graves incertezas se prenunciam na agricultura brasiR 
!eira, justumente quando ela passa a ser entendida, jâ 
agora, na sua exata compreensão desenvolvimentista. A 
instabilidade do setor agrícola, como se vê, não reside 
apenas na forma do crédito agrtcola subsidiado, mas 
também nos confrontos da própria política do setor. 

t:. dispensável repetir a importância da agricultura, 
não apenas para o Brasil, mas para todos os_ países do 
mundo. O setor agrícola é vital para o desenvolvimento 
econômíco, social, político e até da segurança interna, ou 
seja, para a questão militar. E o Brasil, é claro, pela sua 
dimensão continental, pela sua disponibilidade de terra e 
de ágUa não pOde fugir a esta regra: tem na agricultura 
um dos fundamentos até mesmo da nossa almejada paz 
social. 

É salutar, portanto, que providências sérias, tendentes 
a viabilizar a expansão da agricultura, em termos de pro­
dução, transportes, armazenamento e comercialização, 
sejam implantadas urgentemente. Para tanto, o subsidio 
ao crédito agrícola, tanto quanto a fix_açã_o d_o_s __ preços 
mínimos são itens importantes, justamente porque são 
dirigidos aos produtores mesmos, sem os quais não hã 
pensarRse ou fa(arRse em produção ou em aumento de 
produção. 

Relativamente ao Nordeste, em especial, a política 
agrícola tem de contar com a intervenção governamen­
tal. Pelo menos enquanto não forem solucionados os 
problemas que surgem das questões climáticas. 

Este, aliás, é um ponto que tenho muitas vezes levanR 
tado aqui neste plenário. Enquanto não tivermos uma 
ação consistente do Governo no campo da segurança da 
agricultura nordestina, isto é, no campo da irrigação, 
que a torne tanto quanto possível independente _das cala­
midades ou mesmo da1> grandes oscilações climáticas, 
evidentemente, a intervenção do Governo terá sempre 
que compreender uma grande dose de subsídios aos pro­
dutores nordestinos. 

Somos, Sr. Presidente, dos que defendem não apenas o 
subsídio agrlcola, principalmente para o Nordeste, mas 
somos dos que desejam um forte subsídio aos financia­
mentos rurais, preconizando, é claro, mecanismos que 
evitem a aplicação do dinheiro tomado a juro baixo em 
segmentos mais rentáveis da economia. Não se deve con­
fundir, portanto, o favorecimento do agricultor dedica­
do à tarefa produtiva com especuladores de mercados de 
quaisquer natureza. Pois, somente com uma estrutu-
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ração de hábil e eficici!te política rurá.l o nosso País se 
tornará capaz de produzir alimentos e outros produtos 
de origem agrícola, não apenas para o abastecimeitto inM 
terno, mas para exportar excedentes. 

E aqui, Sr. Presidente, temos para nós que, somente 
estimulando de modo consistente o setor agrícola, de to­
das as maneiras, ficaremos habilitados a não termos ne­
cessidade de optar quanto a se devemos produzir para o 
consumo interno, ou se é preferível exportar em troca de 
dólares para estabHizar a balança comercial. Essa alter­
nativa só subsiste enquanto a agricultura brasileira não 
for capaz de responder às exigências e pOssibilidades dos 
mercados interno e externo. 

Sr. Presidente, minha apreciação de hoje tem por fim 
reclamar mais uma vez do Governo o estabelecimento de 
uma poHtica global pura o setor agrícola e, como tenho 
dito tantas vezes, que leve em conta as nuanças de cada 
uma das regiões do País, em especial do Nordeste, onde 

·os pequenos e médios agricultores sob o impacto das 
mudanças do clima, só podem viver de favores goVerna~ 
mentais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
comunicação que serâ lida pelo Sr. 11'-Secretârio. 

Ê lida a seguinte 

BrasHia, 17 de junho de 1986. 
Senhor Presidente: . 
Nos termos do art. 64, § 21' do Regimento Interno, te­

nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que indico 
para a função de Vice-Lídcr do Partido Socialista Brasi­
leiro - PSB, o Senhor Senador Claudionor Roriz. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, - Jamil Haddad, Uder do-PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - A comuni­
cação lida vai à publicação, 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à 
apreciação das seguintes matérias: 

-Redução final âõS-Pi'ojetos de Resolução n9s 16 e 
169, de 1985, e 13, de 1986; e 

- Prõjeto de Lei do Senado nl' 101, de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
projeto que vai ser lido pefo-Sf. 11'-Secret"ârio":---

:t: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 147, de 1986 

Dispõe sobre a data do pagamento de salários aos 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho 

O Congresso Nacional Decrc_ta: 

Art. 19 O parágrafo único do artigo 459 da ConsOli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de }9 de março de 1943, passa a vigo·rar com a 
seguinte redação: 

"Art. 459. . ...• ~· ............ , ..•.•. -.,.-~. 
Parágrafo único. Quando o pagamento houver 

sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, o mais 
tardar, até o primeiro dia útil do mês subseqüente 
ao vencido; quando houver sido estipulado por 
quinzena ou semana, deverá ser efetuado até o pri­
meiro dia útil seguinte ao período vencido." 

Art. 29 Fica acrescentado ao artigo 510 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de !9 de março de 1943, um parágrafo único 
com a seguinte redação: 

"Art. 510. . ... -•...........•... -..- .. •"~-~·· 
Parágrafo único. No caso de infringência do ir~ 

tigo 459 e seu parágrafo único, serâ aplicada a multa 
de um dia de salário por dia de atraso." 

Art. 3~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

DIÁRIQ DO CO?-/GRE5SO NACIONAL (Seçãoii) 

Justificação 

A regrn do urtigo 459 da CLT diz respeito â data de 
pagamento dos salários. Tendo em vista o nível ~econhe­
cidamente baixo de- salário do trabalhador brasileiro; 
constitui, sem dúvida, um abuso a faculdade de que dis~ 
põe o empregador de pagar a remuneração de seus em­
pregados até o décimo dia útil do mês seguinte ou até o 
quinto dia últil da semana seguinte. 

A norma existente só se justificaria se vigorante oUtra 
prevendo que nenhuma dívida do assalariado pudesse 
ser cobrada antes dos dez dias primeiros· dias úteis da 
quinzena, conforme a circunstância. 

Por outro lado, não há multa para o atraso de paga­
mento dos salários (com exceção do pagamento judiCial 
e esse mesmo não compensa o prejuízo do trabalhador). 

Na verdade, o pagamento dos salários deve ser feito 
no último dia útil do mês trabalhado, ou quinzena, 
determinando-se multa, por dia de atraso, significativa, 
para o caso de pagamento extrajudicial. 

Assim, além do pagamento em dobro da garte incon­
troversa da questão, caso a empresa não a deposite no 
pmzo legal, o trabalhador terá direito a receber seu pa­
gamento (salário) acrescido de multa correspondente aos 
dias que levou para recebê-lo. Por óbvio, se o emprega~ 
dor não realizar o pagamento atrasado com a multa de­
vida, o empregado ajuizará a respectiva cobrança. 

-Sala das Sessões, 17 de junho de 1986.- Jamil Had­
dad, 

DECRETO-LEI N' 5.452, 
DE l' DE MAIO !943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 459. O pagamento do salârio, qualquer que seja 
a modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por 
período superior a um mês, salvo no que concerne a co­
missues, percentagens e gratificações. 

Parágrafo único. Quando o pagamento houver sido 
estipulado por mês deverá ser efetuado, o mais tardar, 
até o décimo dia útil do mês subseqüente ao vencido. 
Quando houver sido estipulado por quinzena ou sema­
na, deve ser efetuado até o quinto dia útil. 

Art. 510. pela infração das proibições constantes 
desfe-Título, será imposta à empresa a· multa de valor 
igual a 10 (dez) valores de referência regionàis;elevada 
ao dobro, no caso de reincidência, sem prejuízo das de-. 
mais cominações legais. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O pio}eto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 205, DE I985 

(Em regime d_e urgência - art. 371, c, do Regi­
mento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 205, de 1985 (n9 6.332/85,_na Casa de 
origem), que revoga o Decreto-lei n9 251, de 28 de 
fevereiro de 1967, e dâ outras providências, tendo 

PARECER ORAL, FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que--0-aprõvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Quarta-feira 18 1897 

A. rriatêrrã v aí à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 205, de 1985 

(N" 6.332/85, na Casa de origem) 
Rel'oga o Decreto-lei n9 251, de 28 de fe,·ereiro de 

1967, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 Fiça revogado o Decreto-lei n9 251, de 28 

de fevereiro de 1967, que desapropriou, por utilidade 
pública, imóvel destinado a Hospital, em Bento Gonçal~ 
ves, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 Os efeitos jurídicos desta lei retroagem a 28 
de fevereiro de 1967. 

ArL 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 84, de 1982 (n9 3.758/80, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei n9 4.771, de 15 
_de setembro de 1965, .que institui o novo Código 
Florestal, tendo, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~"s 339 e 
340, de 1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justi~.:a; e 
- de Agricultura. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

:E o seguinte o projeto aproavado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•. 84, de 1982 

(N" 3. 758/80, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei rt9 4.771, de 15 de se­
tembro de I 965,_ que institui o novo Código Florestal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Os números da alínea a do art. 29 da Lei n"' 
4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o novo Có­
digo Florestal, passam a vigorar com as seguintes alte­
raçõ-es e -a-créscimos:: 

"Art. 211 ....... ·-·······-·······-······ 
a) ........... - .. , ---. --· -··,.,- ·-. 
I. de 30 (trinta) metros para os rios de menos 

de 10 (dez) metros de largura; 
2. de 50 (cinqíienta) metros para os cursos q1:1e 

~"=fenDam de lO (dez) a 50 (cinqUenta) metros de largu­
ra; 

3. de 100 {cem) metros para os cursos de água 
que meçam entre 50 (cinqUenta) e 100 (cem) metros 
de largura; 

4. de 150 (cento e cinqüenta) metros para os 
cursos de água que possuam entre 100 (cem) e 200 
(duzentos) metros de largura; 

5~, igual à distância entre as margens para os 
cursos de água com largura superior a 200 (duzen~ 
tos) metros; 

Art. 2~" O art. 19 da Lei n9 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Visando a rendimentos permanentes 
e à preservação de espécies nativas, os proprietários 
de florestas explorarão a madeira somente através 
de manejo sustentado, efetuando a reposição flores~ 
tal, sucessivamente, com espécies típicas -da rigiãõ. 

§ 19 É permitida ao proprietário a reposição 
com i!S_p~cie_s__exóticas nas florestas jâ implantadas 
cOm estas espécies. 

§ ~~~ Na reposição com espécies regiori3.is, o­
proprietário fica obrigado a comprovar o plantio 
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das ãrvores, assim como os tratos culturais neces.­
sários a sua sobrevivência e desenvolvimento." 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mâdo Maia) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 129, d~ 1982 (n" 2.45U79, na Casa de 
origem), que confere à usina da COmpãnh.ia Energé­
tic~ de São Paulo- CESP, em constru_çã_ono Port'? 
Pnmavera, a denominação de "Hidrelétrica Domin­
gos Leonat:do Cerâvolo", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no <19, de 1985, da 
Comissão: __ 

- de Minas e Energia. 

Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pau!:!a.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

.t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 129, de 1982 

(N• 2.451/79, na Casa de origem) 

Confere à usina da Compãnhia Energética de São 
Paulo - CESP, em construção no Porto Primavera, 
a denominação de "Hidrelétrica Domingos Leonardo 
Cerávolo". 

Art. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mârlo Maia) - Item 4: 

Voraçã.o, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 133, de 1982 (n9 2.954/80, na Casa de 
origem), que altera dispositivos do Decreto-lei p\" 

986, de 21 de outubro de 1969, que '"institui normas 
básicas sobre alimentos" tendo 

PARECERES, sob nos 600 a 602, de 1985 aas 
Comissões: 

-de Saúde, favorável; 
-de Economia, favorável, nos termos do substi-

tutivo que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 
Economia. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mentai. 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Sen_ador Murilo Badaró, _para encami-
nhar a votação. -

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Esse projeto ê de inquestionável importância. Toda­
via, nas atuais circunstâncias brasileiras, é bem possive1 
que seja uma proposição de lei. e. após sancionada, uma 
lei destinada a regulamentar coisa alguma. Porque, a 
continuar o tratamento que o Governo dã aos problemas 
da agricultura brasileira, daqui a uns dias. nas prateleiras 
dos supermercados, dos armazéns, dos CEASAs, não 
mais existirão alimentos para serem fornecidos à popu­
lação brasileira. 

Veja o caso, Sr. Presidente, do leite. O Governo anun­
cia,jã por mais de cinco meses, a solução para resolver o 
problema do leite e, até hoje, procrastinam-se essas pro­
vidências, enquanto os produtores do Brasil inteiro se 
debatem a braços com os problemas mais sérios que afli­
gem o seta r. Ainda hã cerca de IS dias, o Governo anun­
ciava a remessa de uma mensagem para conceder um 
subsídio de cerca de 30% ao preço do leite. Hoje, os jor­
nais dão _conta de que agora o Governo encorúrou o que 
ele chama de "fórmula jurídica aceitável" não podendo 
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fazê-lo através de um ato administrativo regular, o que é 
possível, uma vez que o Governo, para isso, usa indiscri­
minadamente o seu arbítrio, quando é do seu interesse e 
do seu agrado, o Governo vai agora mandar a mensagem 
para o Congresso Nacional, para alocar recursos do 
Fundo de Emergência da Reserva de Contingência, para 
a concessão desses subsídios. 

Brasilia, hoje, Sr. Presidente, amanheceu sem leite. 
Outras capitais, dentro de poucos dias, estarão a braços 
com o mesmo problema. 

O Programa de distribuição de Leite para carentes, 
anuncia hoje o jornal O Globo, também está ameaçado 
de colapso por falta do prodúto. Enquanto isso. os técni­
co_s do Governo não olham1 não ficam atentos à proble­
mâtica dã agricultura nacional que continua recebendo o 
pesado tributo de um congelamento que atin~iu os seus 
preços, mas que não atingiu o preço dos insurilos, que 
continuam subindo, que continuam atingindo alturas in­
compatíveis com a atual reforma econõmica. 

Então, Sr. Presidente, estamos aqui votando algo que 
pode não ter nenhum signtlicado. 

Por isso é qúe aproveitamos a oportunidade deste en~ 
caminhamento de votação para renovar apelos ao Go~ 
verno, -que olhe com olhos mais complacentes a ãgricul­
tura brasileira e que não negue, não protele mais o subsi­
dio que deve aos produtores de leite, para que eles pos­
sam continuar numa atividade que é dura, que é áspera, 
nem lucros propicia, mas que eles exercem pelo grande 
amor que têm ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em votação o 
substitutivo, que tem preferêncía regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de ser re· 

digido o vencido para o turno suplementar. 

t o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CE 
(Substitutivo) 

Altera dispositivos do Decreto-lei n"' 986, de 21 de 
outubro de 1969~ que "irtstitui nonnas b!Í.Sicas sobre 
alimentos". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O art. ll do Decreto-lei n"' 986, de 21 de ou­

tubro de 1969, passa a vigorar com as se_guintes alte­
rações: 

1--0 inciso VI passa a viger com a seguinte redação: 

••Art. 11 ·········~~·-····-············ 
VI -lndicação do uso dt:- aditivo mencionando-

o expressamente por extenso do nome pelo quá1 é 
conhecido internacionalmente, com letras de no 
mínimo um milímetro de altura e mertcionando a 
quantidade empregada.'• 

1I - Hca acrescido o seguinte inciso X: 

.. X - Indicação, em l<itras com riiíÍlirito de um. 
milímetro de altura, da quantidade máxirna dos adi~ 
tivos usados, que possa ser ingerida por dia, sem 
prejuízo- da saúde." 

Art. 2~' Oart.l5doDecreto~lein~"986,de2I de ou­
tubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A rt. 15 Os rótulos de alimentos elaborados 
com essências naturais deverão trazer as indicações 
"Sabor de" e "Contêm Aromatizante", seguidas da 
denominação por extenso do nome pelo qual é co­
nhecido internacionalmente, do produto utilizado, 
com letras de um milímetro de altura. ·• 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de f..ei da 
Câmara n"' 123, de 1984 (n~" 1.608(79, na Casa de 
origem), que disciplina o transporte de madeira em 
toros, por via fluvial, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob no4Q2 de 1985 
da Comissão - de Transportes, Comun.icações ; 
Obras Públicas. 

Votação do Projeto, em turno úntco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 
t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 123, de 1984 

(N 9 L608j79, na Casa de origem) 

Disciplina o transporte de madeira em toros, por 
via fluvial. 

O Con-gr~sso Nacional decreta: 
Art. l~" ~obrigatório o uso de, no mínimo, 2 (dois) 

rebocãdores no transporte, em jangada, de madeira em 
toros, por via fluviaL 

Parágrafo único. Os rebocadores deverão ser coloca~ 
dos de forma a proteger a navegação local. 

Art. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação, 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 6: 

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei 
do Senado n"' 8, de 1983, de autoria do Senador 
Moacyr Duarte, que dispõe sobre validade de con~ 
curso para cargo ou emprego na administração fe­
deral centralizada e descentralizada, tendo 

PARECERES, sob nos 51 e 52, de 1986, das Co­
missões 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

Em votação do Projeto: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado_s. (Pausa.) 
Aprovado, em primeiro turno. 
O Projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 8, de 1983 

Dispõe sobre a validade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração Federal centralizada e 
descentralizada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' A validade de concurso para cargo ou em­

ptego na Administração Federal centralizada e descen­
tralizada não poderã ultrapassar o pra:zo de quatro anos 
contado da respectiva homologação (art. 97,_§ 3", da 
Constituição Fe!feral). 

Art. 2~> Na hipótese de ser fixado em limite inferior 
ao-autorizado pelo art. 11'. o prazo de validade do con­
curso ficará automaticamente até aquele limite, caso re­
manesça candidato classificado e não aproveitado. 

Art. 39 :Enquanto não se esgotar o prazo de validade 
do concurso e houver candidato classificado e não apro~ 
veitado, é vedada a realização de nova seleção, objeti· 
vando vaga comprometida com o concurso de prazo não 
proscrító, 

Art. 4~> O Poder Executivo regulamentarâ esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contado de sua publicação. 

Art. 5"' Esta lei entra em vigOfnã'data de sua publi~ 
cação. 

Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 7 

'{atação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 52, de 1983, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que submete os órgãos da adminis-
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traçào indireta ao poder investigatórfo das Comis­
sões Parlamentares de Inquérito, tendo. 

PARECER, sob n~> 28, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade, juridicidãde, e no mérito, f<i.vorável, com 
emenda que apresenta de n~' 1-CCJ. 

Em votação o projeto, sem prejulzo da emenda. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Piesidente, peço a: -palãVra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar 
a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para encami­
nhar a votação._ Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Prim~iro, desejo destacar, mais uma vez, a morosidade 
dos projetas apresentados pelos Srs. Parlamentares. Ve­
jam, Srs. Senadores, que este projeto foi apresentado em 
1983 e só hoje chega ao Plenârio do Senado para a sua 
deliberação. ' 

O projeto pretende: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 29, da Lei n9 1.579, de 18 de 

março de 1952, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 21' No exercício de suas atribuições, po­
derão· as Comissões Parlamentares de lnquêrito de-­
terminar as diligências que repufã.rem necessârias e 
requerer a convocação de Ministros -de Estado, to­
mar o depoimento de quãfsquer -ãlltõridiiâes fede­
rais, estaduais ou muniCipais, da administração di­
reta ou indireta, ouvir indiciados, inquirir testeiti"u­
nhas sob compromisso, requisitar de repartições 
púbticas, autârquicas ou da administração indireta 
informações e documentos, e transportar-se aos lu~ 
gares onde se fizer mister- a- sua presença." 

E vem justificado da seguinte maneira: 

Justificação 

A lei que disciplina a atividade das Comissões 
Parlamentares de Inquérito data de época anterior 
ao advento da "adminisüáção -pública indireta" tal 
como conceituada no Decreto-lei n9 200, de 1967. 

Freq•Jentemente este importante instrumento de 
atuação parlamentar tem a sua atividade obstada 
por questiúncUlas jurídicas suscitadas em torno da 
amplitude dos poderes conferidos pela Lei n9 
1.579/52 no tocante à possibilidade de serem requi­
sitados documentos de órgãos integrantes da admi­
nistração- indireta. 

Cumpre atualizar de vez a norma à realidade 
contemporânea de sorte a evitar que no curso das 
investigações sejam llWantadas dúvidas 9ue dificul­
tem a plena realização do objetivo final. -

A proposição em pauta tem por objetivo subme­
ter toda a administração indireta ao crivo e poder 
investigatório das_ Comissões Parlamentares de In­
quérito. 

No parecer do ilustre Senador Martins Filho, destaca­
mos o seguinte: 

"O Projeto de Lei do Senªdo n~" 52(83 visa a 
acrescer a previsão do art. 29 da Lei n9 1.579, de 18 
de março de 1982, que dispõe sobre as comissões 
parlamentares de inquérito a expressão "da admi­
nistração direta ou indircta", tendo por objetivo 
esse acréscimo submeter à ação investigatória da 
Comissão Parlamentar de Inquérito as entidades da 
administração direta.'' 

E segue o ilustre Relator, para concluir com a seguinte 
emenda ao art. 2Q: 

Parágrafo úniCo. "Para os efeitos desta lei, a 
Administração Indireta compreende as autarquias, 
as sociedades de economia mista, as empresas públi­
cas e as fundações." 

Sr. Presidente, portanto, solicitamos, respeitosamente, 
aos Srs. ~enadores a aprovação deste Projeto de Lei nl' 
52/83. 
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O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Em votação o 
projeto. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 52, de 1983 

Submete os órgãos da administração indireta ao 
poder investigatório das Comissões_ Parlamentares de 
Inquérito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O artigo 2~", da Lei n~ LS-79, de 18 de março 
de 1952, passa a Vigorar com a seguinte redação: 

"Art.-2<? No exercício de suas atribuições, po­
derão as Comissões Parlamentares de Inquérito de­
terminar as diligências que reputarem necessárias e 
requerer a convocação de Ministros de Estado, to­
mar o depoimento de quaisquer autoridades _ _fe_d_e­
rais, estaduais ou municipais, da administração di­
reta ou indireta, ouvir indicia~os, inquirir testemu­
nhas sob compromisso, requisitar de_ repartições 
públicas, autárquicas ou da administração indireta, 
inform<~ções e documentos, e transportar~se aos lu­
gares onde se fizer mister a sua presença." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Jc;o São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se à vo­
t<~ção da einenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco-- Sr. Presidente, vou fazer um 
ãpelo ao nobre Líder do Governo, o nobre Senador Al­
fredo Campos. É o seguinte, nobre Senador: o projeto 
por nós apresentado e relatado pelo ilustre Senador 
Martins Filho acresce as fl,mdações. Entendemos que 
esta emend~ reflete uma amplitude maior ao projeto por 
nós apresentado, razão pela· qual solicitaria de V. Ex• o 
reexame, par~ que esta emenda também fosse aprovada, 
jâ que ela complementa adequadamente o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a emenda. 
A matéria irã à Comissão de Redação, a fim de serre­

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

g a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao art. 1 Q a seguinte redação: 

"Art. Jl' O art. 2<? da Lei nQ 1.579, de 18 de 
março de 1982, pássa a vigorar ac~escido de pará­
grafo único, com a seguinte redação: 

Art. 29 
Parãgrafo único. Para os efeitos desta iei, a ad­

ministração índireta compreende as autarquias, as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas 
e as fundações." _ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 8: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 174, de t983, de autoria do Senador 
Hélio Gueiros, que modifica disposição da Lei n9 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 
tendo_ 

PARECER, sob n<? 966, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

__ Em votação o projeto. 

O Sr.Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Para encami­
nhar a votação, concedo a palavra ao nobre Senador Ja­
mil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para encamiw 
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

0- projeto apresentado pelo nobre Senador Hélio 
Gueiros, parece-me que já não tem mais razão de ser. 
Haja vista que aprovamos, nesta Casa, a regulamentação 
do processo eleitoral e foi aprovado o artigo em que fi­
cam suspensas as pe.<;quisas eleitorais no prazo de 3 se­
manas que antecedem as eleições. E o projeto de S. Ex' é 
um projeto que modifica a le_gislação para que essas pes­
quisas não possam ser divulgadas seis meses antes da 
realização do pleito, o que não me parece haver mais ra­
zão para a votação desta matéria, porque jâ foi aprova­
?a. Peço ao nobre Senador Hélio Gueiros, autor do pro­
Jeto, que preste atenção a _esta minha colocação, pois me 
par:ce que o seu projeto já está suplantado com a apro­
;açao pela Casa - pela Casa só, não -inclusive o pro­
Jeto se transformou em lei, jâ que foi sancionado pelo 
Presidente da República, com o dispositivo proibindo a 
divulgação das pesquisas eleitorais três semanas antes do 
pleito. 

O Sr. Hélio Gue~ros- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jamli Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Jamil Haddad 
não há incoerência nem incongruência entre meu projet~ 
e o .que o Senado aprovou. Estou emendando o Código 
Eleitoral, estou prevendo uma disposição permanente, 
como todas as outras permanecem. O que nóS aprova­
mos foi apenas para a eleição de 15 de novembro de 
1986, uma série de medidas especiais que estarão em vi­
gor apenas a 15 de novembro de 1986. 

Mas o código eleitoral poderá ser emendado normal­
mente sem o menor problema. Por outro lado, V. Ex~ ve­
rifica que esse é um projeto oriundo do Senado Federal. 
Então, não haverá nunca coincidência de aprovação, 
porque a Câmara dos Deputados só vai apreciar este 
projeto depois dele ser apreciado aqui, em segUndo tur­
no, praticamente depois das eleições. Então, vamos regu­
lar para eleições futuras e não para essa eleição de 15 de 
novemE!o de 1986. Agora, o que eu digo é que o -simples 
fato de o Congresso Nacional aprovar na lei Uina res­
trição à divulgação dessas pesquisas eleitorais é porque o 
Congresso Nacional está reconhecendo que ela tem uma 
influência indesejável. Caso contrário, não teria por que 
proibir, nem restringir a sua divulgação. No meu proje­
to, não impeço a realizaçào de pesquisas, as pesquisas 
p-odem ser feitas à vontade. O que impeço é a divulgação 
delas, o que dá maior credibilidade. Se um Partido ou 
um candidato quiser s"aber realmente a sua situação, ele 
vai ter condições de mandar fazer a pesquisa sem 
divulgá-las, porque, a meu ver, a experiência tem de­
monstrado e o simples fato - repito - de o Congresso 
Nacional fazer restrição à divulgação da pesquisa é por­
que ela tem uma influência indesejável no processo elei­
toral. 

O SR-:PRESII)ENTE(Mário Maia- Fazendo soar a 
-campainha)- Com licença, nobre Senador Jamil Had­
dad. Chamo a atenção dos Srs. Senadores que estamos 
em processo-de votação e-de -encami-nhamento--de-vo­
tação, e neste período, regimentalmente, não são permi­
tidos apartes. De modo que, com a tolerância da Mesa 
para com o Senador Hélio Gueiros, solicíto aos demais 
Srs. Senadores que tenham paciência e que não apar­
teiem o orador que está encaminhando a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD- Para encerrar, Sr. Presi­
dente, queria declarar que, no mérito, concordo com a 
colocação do nobre Senador Hélio Gueiros. 

Há poucos dias saiu publicado no Jornal do Brasil, no 
Rio de Janeiro, uma pesquisa sobre as eleições para o 
Governo do Estado a 15 de novembro. Para aqueles que 
conhecem um pouco de pesquisa, ficou muito claro que 
era_umapesquisa encomendada, já que mil pessoas ha­
viam sido ouvidas, dessas mil apenas 8% haviam declara­
do que já tinham candidatos; 8% de mil são oitenta pes­
soas, dessas oitenta pessoas, 8% dedararam que não es­
colhiam_ nenhum daqueles candidatos colocados perante 
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à população para que emitisse a sua preferência. Notou­
se claramente que havia uma manobra, no sentido de 
mostrar que os dois candidatos do PMDB, no Estado do 
Rio de Janeiro, totalizavam mais de 50% da vontade da 
população, claramente configurada uma prévia prepara­
da. Essas prévias têm, na realidade, influência sobre o 
eleitorado que não conhece em profundidade os mean­
dros dessas pesquisas. De maneira que concordo com o 
nobre Senador Hélio Queiras, quanto à legitimidade da 
divulgação dessa.s pesquisas e fui até autor de uma emen­
da para que o prazo fosse de 28 dias; posteriormente, a 
Casa aprovou três semanas. Mas, como diz S. Ex•, é uma 
votação que ainda passará pela Câmara dos Deputados 
e, provavelmente, não será. votada ainda este ano; 
parece-me, portanto, inócuo esse projeto. De maneira 
que para não obstruir a pauta não solicitarei verificação 
de votação, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Con~Oo a pa­
lavra ao nQbr~ Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: ,_ _ __ 

Tenho fundados receios, em que pese o espírito liberal 
e democrático do nobre Senador Hélio Gueiro_s, que S. 
Ex•, neste projeto, de certa forma, vai inibir o eleitorado 
de uma das formas de aferir as virtudes, as qualidades, os 
defeitos dos postulantes a cargos eletivos. Até mesmo 
porque S. Ex•, quando propõe por seis meses a proibição 
de divulgação, realmente, poderia ter proposto a proi­
bição cabal da pesquisa, porque sabemos que nenhum 
Partido realiza convenção seis meses antes do pleito, 
haja vista, que estamos, praticamente, a quatro meses 
das eleições e não se tem noticias de que nenhum dos 
partidos tenha realizado convenções para o lanÇamento 
dos seus candidatos à eleição_ do próximo dia 15 de no­
vembro. 

Não sei, Sr. Presidente, o nosso eleitoradojá-tein sido 
acusado de não saber votar, de escolher mal, não sei_ se 
seria bom, se seria conveniente eliminar esta forma de 
aferição do prestígio, do conceito, do postulante a cargo 
eletivo. Até mesmo porque _o prazo é tão radical_ que, ao 
estabelecer~se a proibição por seis meses que antecedem 
o pleito, estã implícita a eliminação de uma vez para 
sempre - que como disse e repito - nenhum Partido 
faz convenção seis meses aq,tes do pleito. Hã um proces­
so de depuração, há um processo de ajustes, há um pro­
cesso de escolhas, dentro das ag_remiaç~es, escolhas que 
se poderia dizer não são dos bons dentre os melhores, as 
mais das vezes, desgraçadamente, verificamos nossos 
partidos políticos escolhendo não o melhor candidato, 
mas aquele que reúne melhores condições dç. ganhar a 
eleição. Infelizmente, ê um vfcio qUe só o_ t_empo, só o 
progresso, só a evolução e a educação_ política do nosso 
povo vai corrigir, conduzindo as lideranças, as cúpulas 
partidárias a escolherem os melhores dentre os bons, 
porque na realidade, a dura e triste realidade brasileira 
ainda é aquela de escolher não o melhor, mas o mais sim­
pãtico, o mais popular, enfim, o chamado candidato 
bom de voto; não importam seus defeitOs, não importa a 
sua incapacidade para o cargo; importa que ele ê bom de 
voto. 

De sorte que tenho receios que esse aprimOramento 
tentado pelo nobre Senador Hélio Gueiros, ãn-te"s de con~ 
tribuir para a educação política do nosso eleitorado, re­
sulte, afinal, num ato de restrição à politização tão dese­
jada por todos nós. 

Ainda hã poucos dias, aqui me posicionei fã.voiável a 
uma ídéia, posteriormente convertida em emenda, do 
nobre Senador Jamil Haddad, quando proibia o Poder 
Executivo, nos três esC:"ãlões, federal, estadual e munici­
pal, seja através de suas empresas, de suas autarquías, de 
suas secretarias e de seus ministérios, de fazer propagan­
da e promoções via divulgação de inauguração de obras, 
com o objetivo outro que não o de promover os candida­
tos vinculados à administração. 

Naquela oportunidade, Sr. Presidente, defendia eu 
também a tese, em contrapartida a essa permissão que se 
concede ao Poder Executivo de fazer propaganda de suas 
administrações com_ fins eleitoreiros, até mesmo em uni­
dades da Federação, onde aqueles órgãos não têm agên-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

cia.s e não exercem alguma atividad_e; proibição, que afi­
nal sabemos hipócrita, de impedir que o candidato faça 
propaganda paga com seu dinheiro. Ora,_() legislador 
sempre teve essa preocupação da influência do poder 
econômico, isto é, que o indivíduo lance mão dos seus re­
cursos próprios, para fazer a sua campanha política, 
sempre encontrou dificuldade, afina] agora convertida 
em lei, de proibir o vandalismo com o dinheiro do con­
tribuinte, praticado pelo Poder El.e(:utivo~ com o fruto 
da arrecadação dos tributos, às vezes escorchantes, para 
fazer promoção política partidária e, conseqUentemente, 
em benefício dos candidatos do seu partido. Sr. Presi­
dente, continuo ainda imaginando que muitas vezes os 
melhores dos propósitos, os projetas mais do que bem­
intencionados, como é o caso, tehho certeza, foi o que 
noteou a elaboração desse projeto do Senador Hélío 
Gueiros, não se prestará, não resultará, eu não tenho dú­
vidas disso, em benefício para o nosso aprimoramento 
políticO eleitoral. Acho que as prévias, sem dúvida algu­
ma, podem ser manipuladas, mas esse espaço já estabele­
cido rescentemente em lei, aqui votada e já sancionada 
pelo Executivo, atenderia o objetivo imediato que seria 
aquele de fazer com que o chamado eleitor menos escla­
ieC:Tao o chamado o eleitor indeciso, aquele que na lin­
guagem vulgar nós adjetivamos do indivíduo que quer 
descobrir qual é o cavalo que vai ganhar para apostar, e 
infelizmente esta ainda é uma realidade política no Bra­
sil, nós não podemos negá-la, ainda há muitos daqueles 
que na hora de escolher o candid~to tem a preocupação 
de poder dizer eu não perco o meu voto, eu não~vou per~ 
der o meu voto votando no candidato que vai perder. 

.b sem dúvida alguma, Sr. Presidente, uma nódoa terrí­
vel ainda sobre nosso processo eleitoral. Mas não creio, 
Sr. Presidente, que com este cerceamento perseguido por 
este projeto venhamos a colimar o grande objetivo, o 
grande objetivo de tornar cada_yez mais o nosso eleitor 
esclarecido, e capaz de discernir bem, a ponto de exigir 
que os partidos que, sem dúvida alguma, perseguem o 
poder, e por esta razão sejam eles levados a escolherem 
os bons entre os melhores, e não os chamados candida­
tos bons de votos. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O Sr. José Lins- Sr. Pres~dente, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE- (Mário Maia) - Para encami-
nhar, concedo a palavra ao nobre Senador Tosé Lins. 

O SR. JOSt LlNS (PFL - CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O projeto do nobre Senador Hélio Gueiros ê fruto do 
entendimento tácito de que a pesquisa hoje não represen­
ta a realidade do quadro político. Tendo em conta aquilo 
a que se referiu o nobre Senador Benedito Ferreira, de 
que o resultado da pesquisa tende a se propagar como 
uma onda para o próprio ambiente político, isto é, se ela 
indica a preferêilcia do candid~to, essa preferência será 
acentuada através do próprio resultado da pesquisa. Ela, 
portanto, é indutora no caso da escolha do candidato 
pelo eleitorado. 

Daí por que, Sr. Presidente, que o nobre Sen_ador 
Hélio Guelras tem toda razão, e pretende que a pesquisa 
seja realmente proibida, na medida em que ela não está a 
merecer a confiança do público brasileiro. Eu chego à 
cqnclusão de que a pesquisa realmente teffi uma profun­
da influência sobre o eleitorado, e até sobre o conceito 
político dos candidatos. O que me parece portanto corre­
ta é que a pesquisa só se justifica, só é aceitável pela co­
munidade quando ela for cond_uzida de modo rigorosa­
mente correto. Evidentemente, numa comunidade demO­
crática não seria concebível que se prOibiSsem trabalhos 
dessa natureza. Mas o plano da pesquisa encomendado 
por pessoas, entidades ou Governos deveria merecer 
uma rigorosa observação do ponto de vista matemático e 
eSfatístico para poder mecerer ft:, senão ela representaria 
um ludíbrio à própria opinião pública. Além de que po­
defii servir de instruibe11to de propaganda nociva, defei­
tuosa e _desonesta. Esta que é a verdade, O que parece 
justo portanto, Sr. Presid~":nte, é que _a limitação seja real­
mente imposta dentro de um prazo mais razoâvel em tor­
no da data da eleiÇão; 

A proposta que aí anda de 21 dias me parece precária. 
Deveria ser pelo menos de um mês e meio a dois meses. 
Por outro lado, toda a pesquisa deveria, como aliás, 
q)lalquer trabalho que possa influenciar a vida da comu-
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nidade, ser rigorosamente analisado, porque se trata de 
um remédio heróico que pode fazer mal, se não for bem 
conduzido, ou fazer bem ou pelo menos esclarecer, se for 
bem conduzido, Era o caso, Sr. Presidente, de perguntar~ 
se se os planos oficiais de pesquisas que devem ser expos­
tos perante a comunidade não deveriam ser inclusive re­
gistrados no Departamento Nacional de Geografia e Es­
tatística com a sua metodologia. Inclusive obrigando-se 
a entida~e que promove a pesquisa a apresentar em caso 
de necessidade os resultados perante um órgão fiscali~a­
dor. O que nós não podemos ê deixar a vida dos homens 
públicos sujeitas a propagandas desonestas, mascaradas 
às vezes sob a forma de pesquisas. Era o que eu tinha a 
dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em votação o 
p"I'6jefO_ em primeiro turno. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o projeto voltará oportunamente à Ordem 

do Dia para o segundo turno regimental. 

:E: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 174, de 1983 

.Modifica disposição da Lei n9 4. 737, de 15 de julho 
___ de 1965 (Código Eleitoral). 

o·congresso Nacional decreta: 
Att. I9 Os artigos 255 e 334 da Lei n~' 4,737, de IS de 

julho de 1965 (Código Eleitoral), passam a vigorar, res­
pectivamente, c·am a seguinte redação: 

"Art, 255. Nos 6 (seis) meses anteriores ao 
pleito, seja direto ou indireto, é proibida a divul­
gação, por qualquer forma, de resultados de prévias 
ou testes pré-eleitorais. 

Art. 334. Utilizar organização comercial de 
- vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sor­

teios para propaganda ou a_liciameJl,to de eleitores, 
bem como divulgar, por qualquer forma, resultados 
de prévias ou testes eleitorais dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito direto ou indireto. 

Pena- detenção de seis meses a um ano, apreen­
são da publicação ilegal e cassação do registro, se o 
responsável for candidato." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Q SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-- Item 9: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n\' 61, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à Lei n9 
5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a justiça 
federal de primeira instância, tendo _ 

PARECERES, sob n'i's 96 e 97, de 1986, das Co­
missões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-de Serviço Püblico Civil, favorãvel, nos termos 
do substitutivo da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mentaL 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa,) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de serre-

digido o vencido para o segundo turno regimental. 
E o seguinte substitutivo aprovado 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Art. !9 Os artigos 10,13e65da_Lein95.0lO,de30de 
maio de 1966, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art. 10. ······················~······~·· 
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viços técnico-assistenciais do Senado Federal que discri­
mina, e dá outras providênCias.- --

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento lnlerno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação rrnal do Projeto de Resolução nY 16, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art, 52, item 
30, do Regimento Iilterno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Concede aos ex-Senadores da República o direitO­
de utilização dos serviços técnico-assistenciais do Se­
nado Federal que discrimina, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Os ex-Senad_ores da Repúblca além do livre 
acesso ao Plenário da Casa, poderão fazer uso dos ser­
viços médicos, odontológicos, laboratoriais, iriálises, 
farmacêuticos, repro&i'Micos, assírit coffio d-a Biblioteca-, 
Arquivo e PRODASEN no Seriado Federal. 

Art. 2"' A Mesa do Senado Federal baixará, em 30 
dias o competente Ato regulamentando esta Resolução. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições me contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 448, de 1986), do Projeto de Resolução n9 169, de 
1985, que autoriZa o Governo do Estado do Acre a 
realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) destinada a carrear recursos para o­
Programa Rodoviário daquele Estado. 

Em discussão a redação final. (Pausa . .)_ 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art.359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à pormillgclçãõ. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redaçào final do Projeto de Resolução n"' 169, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituíção, e 
eu, , Presid~nte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~' , DE 1986 

Autoriza o Go~·erno do Estado do Acre a realizar 
operar;;ào de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), 
destinada a carrear recursos para o programa, rodo­
viário daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É o Governo do Estado do Acre autorizado 
a realizar, com a garantia da UniUo, uma operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares americanos), ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sob u oríentuçào do Ministério da Fazenda 
e do Banl:o Central do Brasil, destinada a financiar o 
Progruma Rodovi:.írio daquele Estado. 

Art. 2~' A opcraçüo reulizar-se-á nos· moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclUsive o exãme das 
condiçõe..o:; crcditícias da operação, u ser efetuado --pelo 
Ministério da Fazenda em nrticu!:.tção com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos t..::rnws do artigo J9, item II, do Decre-
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lll n~ 74.157, de 6 J..::_junlw Jc l 974, obedccidus as demais 
~·'í!!-êndas dll~ Ôr!!::'íll:-. ~tl<.:arrl!g_ados da execução da polí­
tir:~J eennômi<.:(l·l'ill~ltl<.:-ier~l 1,h1 Governo Federal, e, ainda, 
as dbpm;i~ôes da Lei E.-.tadual n'.' 815, de 22 de março de 
1%5, <tutorizadoru da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
:-.ua publicação. 

.. o" SR. PRESIDEl'iTE (Mârio Máiá) __: Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Reda_ção em seu -PareCer n<? 
451, de t 986), do Projeto de Resolução n"' 13, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
realizar opernçõ.o de empréstimo externo no valor 
de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares 
americanos) destinada ao programa de refinancia­
mento da dívida externa daquele governo junto ao 
Banco do Estado d_o Ceará S.A. 

Em diScUSSão a redação final. (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Peço conste da Ata, coerentemente com minhas colo­
cações neste Plenário, que os meus votos são contrários a 
todos os empréstimos em dólares. Não obstruo a ma­
téria, mas peço conste da Ata - repito - o meu voto 
contrário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prisid6nte,(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -A soliCitação 
de V, Ex• será atendida pela Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Cõntinuam 
em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havç:ndo mais quem peça a palavra, encerro adis­
cussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n9 13, de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, 

inciso IV, da Constituição e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares america­
nos) destinada ao programa de financiamento da dívi~ 
da externa daquele Governo junto ao Banco do Esta­
do do Ceará S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1:: o Governo do Estado do Ceará autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor deUs$ 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado, destinada ao programa de financia­
mento da dívida externa daquela Governo junto ao Ban­
co do Estado do _Ceará. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprÓva­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco do 
Brasil, nos termos do artigo }9, item II do Decreto n<? 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as 
disposições da Lei Estadual n'.' 11.040, de 28 de junho de 
1985, autori"zadora da operação; · · 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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O Sr. Cesar Cais - Peço a palavra Sr. Presidente, 
para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Cesar Cais, para explicação pes­
soal. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Para explicação 
pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Sen-adores: 

Na realidade, apesar de o Governador do Cerã, levia­
namente e faltando com a verdade, como é seu costume, 
ter declarado que o Senador Virgílío Távora e eu estã~ 
mos obstruindo esse empréstimo, e procurando justificar 
o seu não pagamento ao funcionalismo, que estâ atrasa­
do desde março, dizendo que esse empréstimo foi retar­
dado por nossa obstrução, e por ter sido citado pela im­
prensa, gostaria de deixar aqui resgistradas todas as ges­
tões que fiz para que esse projeto fosse aprovado, inclusi­
ve estive presente a todas as reuniões, não só da Comis­
são de_ Finariças coino também no plenário do Senado, 
em que se discutiu esse empréstimo, na primeira discus­
são, na segunda discussão e na redação final. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 4: 
Discussão, etn segundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado n"' I O 1, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera dispoSitivo da Lei n"' 
3.529,_de 13_ dej?neiro de 1959, que disciplina a apo­
sentadoria especial dos jOrnalistas profissionais, 
para o fim de estabelecer que as mulheres, excercen­
tes dessa atividade, possam aposentar-se após vinte 
e cinco anos de tempo de serviço, tendo 

PARECERES, sob n~'s 348 e 349, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituiçiio e J usti~a. pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável, com 
voto vencido do Senador Roberto Campos; e 

-de Legislação Social, favorável. 
f l Em discussão o projeto, em segundo turno. 

O Si:.-Luiz Cavalcante- Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, para discutir o 
projeto. 

O SR. LU1Z CAVALCANTE (PFL - AL. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

O projeto do eminente Senador Nelson Carneiro "dis­
ciplina a aposentadoria especial dos jornalistas profissio­
nais, para o fim de estabelecer que as mulheres, exercen­
tes dessa atividade possam aposentar-se após 25 anos de 
tempo de serviço". 

Ora, Si-. Pi-esidente e Srs. Senadores, segundo o Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística --IBGE, no 
seu Anuário relativo ao último Censo, a vida média da 
mulher brasileira já atingiu 63 anos, enquanto que a vida 
média do pseudo sexo forte ficou em 58 anoS, pOrtantO, 
uma diferença de 5 anos. No mesmo almanaque verifica­
se que os longevos, os de mais de 80 anos, do sexo femi­
nino, constituem uma maioria bem maior do que os lon­
gevos masculinos. 

Então, Sr. Presidente e Srs. senadores, esse projeto é 
como que uma galanteria do sempre jovial Senador Nel­
son Carneiro, -por(jue, vivendo mais as mulheres, e 
conceder-lhes a aposentadoria aos 25 anos, e excluir os 
taquígrafos, é, na verdade, uma verdadeira inversão bio­
lógica; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Continua em 
discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro adis­
cussão. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regímento 
Interno. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Sr. Presidente, peço c;onsig­
_nar o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -A declaração 
de V. Ex• é acolhida pela Mesa e deferida. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O pro}éto irá 
à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovadO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 101, de 1985 

"Altera dispositivo da Lei n9 3.529, de 13 de janei­
ro de 1959~ que disciplina a aposentadoria especial 
dos jornalistas profissionais, para o fim de estabel~cer 
que as mulheres e:x.ercentes dessa atívídade, possam 
aposentar-se após vinte c cinco anos de tempo de ser­
vito." O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. ]9 da Lei n<? 3.529, de 13 de janeiro de 
1959, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. J<? Serão aposentados, com remuneração 
integral, os jornalistas profissionais que trabalhem 
em empresas jomalísticas1 quando contarem 30 
(trinta) anos de serviço, se do sexo masculino ou 25 
(vinte e cinco) anos, se do feminin:o::" 

Art. 29 As despesas decorrentes da-eXeêuÇão desta 
Lei correrão à conta das fontes- de recursos normais da 
previdência social. 

Art. 39 Esta Le:i entrarã em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 
O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 
P:assa-se, agora, à apreciação do Requerimento n9 139, 

lido no Expediente, de urgência }Jara o Projeto de Lei do 
Senado n9 2. de 1986-DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Se:nq,dores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, p!'lssa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 2, de 1986-DF, que fixa os efetivos do 
Corpo de Bombeiro~ do Distrito Federal e dâ outras 
providências (dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição e Justiça, do Distrito Federal e 
de Finanças). 

Solicito do nobre Senhor Senador Hétio Gueiros o pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HeLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para prole· 
rir parecer)- Sr. ~residente, Srs. Senadores, o Senhor 
P~esidente da República acaba de submeter a_estª Casa o 
Projeto de Lei em epígrafe, destinado a fixar os efetivos 
do Corpo -de Bombeiros do Distrito Federal, dentre ou­
tras providências. 

Acompanha a Mensagem Presidencial uma EXposição 
de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
em que aquela autoridade assinala a real impor~ância de 
se ampliarem os efetivos do Corpo de Bombeiros para 
atender às ncçessidades da corporação, ~·considerando o 
aumento de suas ati v idades em todas as ãreas, principal­
mente na prevenção e na formação técnico-profissional 
do bombeiro". Registra ainda que o aumento situa-se na 
faixa de 80% (oitenta por cento) em relação à última Fi­
xação do Efetivo, promovida pela Lei n9 6.673, de 5 de 
julho de 1979, e que referido anteprojetojã recebeu pare­
cer favorável do Es1ado~aior do Exército. 

A inicíativa encontra amparo no art. 51 da Carta­
Magna, combinado com o art. 42, item V, do mesmo di­
ploma. lncontroversa no plano da competência e no do 
interesse público que visa atingir, não merece reparos, 
quer quanto à jurídicidade, quer quanto à técnica legisla­
tiva. 

Ninguêm desconhece que Brasília, sede da Capital da 
RepUblica, experimentou nos últimos anos um surpreen­
dente incremento populacional que exige o aparelha­
mento da Adrriinistração Pública para responder a ques­
tões socüiis de suma gravidade, quais sejam: a de segu­
rança, educação, saó.de, transporte etc. 

No que concerne à segurança pública, e mais especifi­
camente à prevenção e controle de incêndios, é notória a 
insuficiência do ·efefiVo da noSsa Corporação de BOmbei­
ros. Assede-se ao imperattvo da atualizaç_ão ele seus qua­
dros a ne;_cessidade de se oferecerem novas possibilidades 
de emprego e, assim acreditamos, não restarã nenhuma 
dúvida quanto à oportunidade do presente Projeto. 

Nosso parecer é, pois, pela sua fnfegral aprovação. 
(Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Cesar Cais, para proferir parecer 
da Comissão do Distrito Federal. 

O SR, CESAR CALS (PDS- CE. Para proferir pare­
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do art. 51, combinado com o art. 42, item V, 
da Constituição, o Senhor Presidente da República sub~ 
mete ao e,..ame do Senado Federal Projeto de Lei que "fi­
xa os efetivos do Corpo de Bombeiros do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências". 

2. A Mensagem presidencial é acompanhada da Ex~ 
posição de Motivos n9 3(86, do Senhor Governador do 
Dlsttito Federal. O referido documento esclarece que a 
provosta irá atender realmente às necessídades da Cor~ 
poração, considerando o aumento de suas atividades, em 
todas as áreas, principalmente, na prevenção e na for­
mação técnico-profissional do bombeiro milítar. 

3. Pelo art. _19 do_ Projeto, o efetivo do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal é fixado em 3.984 

· bombeiros-militares, a ser distribuído (art. 29) pelos Pos­
tos e Graduações previstas no Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federai, na forma que especifica. 

4. O aumento, ora proposto, representa um acrésci­
mo de 80% (oitenta por cento) em -i'elaçãõ à última Fi­
xaçãO de Efetivo, estabelecida pela Lei n9 6.673, de 5 de 
julho de 1979, no total de 2.200 (dois mll e duzentos) 
bombeiros-militares. 

5. Pelo art. 29 da Proposição, não serão computados 
nos limites dos efetivos (art. b'): 

''I - Os bombeiros-militares da reservá remune­
rada designados para o serviço ativo; 

II -Os Aspirantes - a - Oficial BM; 
nr- Os Alunos dos Cursos de Formação de 

Oficiais ou de Oficiais ou Graduados. 
IV- Os Alunos do Curso de Formação de Sol­

dados Bombeiros Militares. 
V- Os _bombeiros~militares agregados e os que, 

por força da legislação anterior, permaneceram sem 
numeração nos Quadros de Origem ... 

6. De outra forma, as vagas serão preenchidas no 
prazo de 2 anos, obedecidos os seguintes percentuais: 
40% (quarenta por cento), em 1986; 30% (trinta por cen­
to), em 1987; e, 30%, em 1988. 

7. É flagrante a necessid_ade de aumento do contin­
gente do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, face o_ 
crescimento populacional no Plano Piloto e nas Cidades 
Satélites. Este fato é acompanhado pelo surgimento de 
novas edtficações residenciais e comerciais que, para me­
lhor proteção da população nas ãreas de competência e 
de responsabilidade do Corpo de Bombeiros, implica na 

-melhoria qualitativa daquela corporação. 
8. Assim, na forma do que compete a esta Comissão 

opinar (art. 105, item 1, alínea a do Regimento Interno), 
somos pela aprovação do Projeto de Lei n9 2, de 1986. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário M3.ia)- COncedo a pa­
lavra ao nobre Senad_or Luiz Cavalcante, para proferir 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- AL. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Trata-se de Proposição encaminhada pelo Senh-or Pre-­
sidente da República, nos termos do_art. 51, combinado 
com o art. 42, V, da Constituição Federal, que objetiva 
fixar o efetivo do CorpO de Bombeiros do Distrito Fede· 
ralem 3.984 bombeiros-militares,e dispor sobre os con­
tingentes dos Cursos de Formação de BombeiroS­
Militares. 

Consoante esclarece a Exposição de Motivos firmada 
pelo Senhor Governador do Distrito Federal, o aumento 
situa~se na faixa de 80% (oitenta por cento) relativamen­
te à última Fixação do Efetívo que se deu com o advento 
da Lei t'!? 6.673, de5 de julho de 1969, ressaltando-se que 
a sugestão em tela jã--obteve a manífeStàçãõ faVOrável 
por parte do Estado~Maior do Exército, tendo em vista 
que :aquela Corporação, face à regra contida no § 49 do 
art. 13 da Lei Maior, é considerada força auxiliar, reser-' 
\'a--do Exército. 

Cóhso-ante o Projeto em questão, do efetivo propoS[o 
não se acham computados os bombeiros-militares da re­
serva remunerada, os Aspirantes-a-Oficial, os Alunos 
dos Cursos de Formação de Oficiais ou de Graduados, 
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nem os Alunos do Curso de Formação de Soldados dos 
Bombeiros-Militares. 

De ressaltar~se, por outro lado, que as vagas resultan~ 
tes de aumento da Fixação de Efefivo serão preechidas 
gradualmente, na proporção de 40%, 30% e 30% nos 
an-os de 1986, 1987 e 1988, respectivamente. 

lnexistindo óbice que se possa opor à medida, no âm­
bito das atribuições desta Comissão. opinamos pela 
aprovação do Projeto ora analisado. 

Este é o p:trecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. Os demais pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus~ 
são do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para- encamínhar a votação. 

O sR. PRESIDENTE (Má.rio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para encaminhar 
a votação. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Para encami­
nhar votação. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente 
ç Srs. Senadores: 

Apenas para ·m-anifestar à Casa minha estranheza. 
Não sou muito versado em assuntos de natureza mili­

tar, mas, para um efetivo de 3.984 bombeiros-militares, 
vamOs ter 2.300 soldados e 1.684 graduados, j~ é_ quase 
metade por metade, dá um subordinado pafa cada supe-­
rior. Não entendo bem, mas me parece que a despro~ 
porção é muito grande. Não são dois soldados para cada 
hierarca da organização do Corpo de Bombeiros, mas 
talvez seja este o sistema no que se refere ao Corpo de 
Bombeiros, em que os graduados são os que fazem o ser­
viço, e não tanto os soldados da Corporação. 

Ne_ste encaminhamento de votação, apenas manifesto 
minha estranheza, que talvez seja ignorância em matéria 
desta natureza. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redaçào. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

O SR. PRESIDENTE (Márío Maia) -Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Reçl.ação, que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

b tido o seguinte 

PARECER 
N• 480, de 1986 

Da Comissão de Redaç:ào 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 2, de 
1986- DF. 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n9 2, de 1986- DF, que fixa os efetivos 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e dâ outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 17 de junho de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Américo de Souza, 
Relator- Jorg~ Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 480, DE !986 

Redação final do Proje-to de Lei do Senado nQ 2, de-
1986, que lixa os efetivos do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 O efetivo do Corpo de Bombeiros do Distri­

to Federal é fixado em 3.984 bombeiros-militares. 
Art. 29 O efetivo de que trata o artigo anterior serâ 

distribuído pelos Postos e Graduações previst_os no Cor-
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pode Bombeiros do Distrito Federal, na seguinte forma: 
I- Quadro de Oficiais Bombeiros-Militares 

(QOBM): 
-Coronel ..... ~ .......... , ... -...... ,_,_,,.,~ ...... 06 
--Tenente-Corone[ ...... _ .•..•.•.••... ~· ~--~ 13._ 
-Major ............. --·-· ····- ~-~·~·- ,,..,, .. 22 
-Capitão ...............•.....••.•••.•. -.,.._. _ _45 
-Primeiro-Tenente , , ......... -r·-· .. -, ..... ,_, .. 50 
-Segundo-Tenente ...... -.... _ .. ~~. ,_,,.. __ ,~._,....,,._.-.-_ 65 
II- Quadro de Oficiais Bombeiros-Militares de Saú-

de (QOBM/S): 
a) Quadro de Oficiais BM Médicos (QOBM/Méd): 
- Tenente-Cororiel .....•............•..•... 01 
-Major ·················~···············•·03 
-Capitão ......... ~. ~ ... : .... .-.-... -~-.-.. ·os 
-Primeiro-Tenente ..... ··-~···· ··-····~·-4••• 09 
b) Quadro de Oficiais BM Cirurgiões-DeO.tistãs-

(QOBM/C-Den): 
-Tenente-Coronel .............. ········~·· 01 
-Major ...................•.••••..•......• 01 
-Capitão ..........•............•......... 01 
-Primeiro-Tenente ...............•• -•.. ,..,_ .. _,, 02 
III - Quadro de Oficiais BM de Administração 

(QOBM/Adm): 
-Capitão ................•............. -.. , . . -5 
-Primeiro-Tenente ....••.........••.•....... 7 
-Segundo-Tenente .......•....• ·-·-···A •.... -..•. 9--. 
IV - Quadros de -Oficiais BM Especialistas 

(QOBM/Esp): 
a) Quadro de Oficiais BM Músicos (QOBM/Mús): 
-Capitão ......................... -....•. ; •. 1 
-Primeiro-Tenente .................... _. ·-~-· .. 1 
-Segundo-Tenente ........................... 1 
b) Quadro de Oficiais BM de Manutenção 

(QOBM/Mnt): 
-Capitão ...... -............................ 1 
-Primeiro-Tenente ..........•.... ,_, -·. ,_, ..•. 1 
-Segundo-Tenente ............... ~ .•.•. -· ••• 1 
V - Quadro de Oficial BM Capelão (QOBMf~ap): 
- Capitão ..................•.....•• ·~ •...••. 1 
VI - Praças Bombeiros-Militares (Praças BM): 
-Subtenente ...•....... -.............••. -..... 37 
-Primeiro-Sargento ...................... -. 122 
- Segundo-Sargento ..................... ~ . .204 
-Terceiro-Sargento ._,_, ... -......... -....• ~ •.. 394 
- Cabo .............. -..... , .............. 585 
- Soldado de l' Classe ...••...........•• 2.390 
Art. 39 Não serão computados nos limites dos efeti­

vos fixados no art. 19 desta lei: 
I - os Bombeiros-Militares da reserva remunerada 

designados para o serviço ativo; 
II - os Aspirantes-a-Oficial BM; 
III - os alunos dos Cursos de Formação de Oficiais 

ou de Graduados; 
IV - os alunos do Curso de Formação de Soldados 

Bombeiros-Militares; 
V - os Bombeiros-Militares agregados e os que, por 

força da legíslação anterior, permaneceram sem nume­
ração nos Quadros de Origem. 

Art. 49 A fixação dos efetivos dos alunos dos Cursos 
de Formação de Bombeiros-Militares, em seus diversos 
círculos, será regulada pelo Comandante-Geral do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Federal, de modo 3. atend-er 
às necessidades dos Postos e Graduações iniciais dos di­
versos Quadros. 

Art. 59 As vagas resultantes da execução desta lei se­
rão preenchidas no decurso de três anos, de acordo com 
as necessidades do serviço e a disponibilidade orçamen­
tária, obedecidos os seguintes percentuais: 

I - 40% (quarenta por cento), no ano de 1986; 
II - 30% (trinta por cento), no ano de 1987; 
III - 30% (trinta po-r C6nf6), no ano de 1988. 
Art. 69 As despesas decorrentes da. execução desta 

lei serão atendidas à conta das dotações consignadas ao 
Corpo de Bombeiros, constantes do Orçamento do Dis­
trito Federal. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei n<J 6.673, de 5 de julho de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
_O projeto vai à sanÇã:o. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se, ago­
tã, à apreciação do Requerimento n9 140, lido no Expe­
diente, de urgência para o Ofício i19 S/53, de 1985, relati­
vo a pleito do Governo do Estado de São Paulo. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito_ ao nobre Sr. Senador .Cid Sampaio o parecer 
da Comissãá--de Finanças. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Para emitir pa­
recer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo do Estado de São Paulo solicita ao Senado 
Federal, nos termos do art. 42, item IV, da Constituição 
Federal, a competente autorização para que possa con­
tratar uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos), destinada a financiar as despesas de frete e 
seguro, relativos a equipamentos médico-hospitalares e 
odontológicos a serem importados pelo Governo do Es­
tado. 

Cumpre ressaltar que o Estado de São Paulo satisfez 
os aspectos fOrmais requeridos pela legislação pertinen­
tes a empréstimos externos, conforme discrimínação 
abaixo: 

a) foi promulgada a Lei n9 4.826, de 12 de novembro 
de 1985, autorizando o Poder Executivo Estadual a con­
tratar créditos externos até o valor de US$ 4,000,000.00 
(quatro milhões de dólares norte-americanos); 

b) foi reconhecido o caráter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, pela Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, conforme 
Aviso n9ol.333, de 10 de setembro de 1985; 

c) foi expedida credencial, pelo Banco Central do 
Brasil (FI_RCE), para atendimento do disposto no art. 29, 
inciso I, do Decreto n<J 65.071, de 27 de agosto de 1969, 
c_ombinado com o art. 7'1, § 19, do Decreto n9 84.128, de 
29 de outubro .de 1979, e no Decreto n9 74.157, de 6 de 
junho de 1974. 

Visto que os recursos pretendidos são necessários para 
complementar uma aplicação maior, jâ autorizada, des­
tinada ao Programa de Saúde do Estado, configura-se si­
tuação ·que tem merecido acolhimento por parte do Se­
nado Federal. 

Considerando, ainda, a existência de capacidade de 
pagamento por parte do Estado de São Paulo, somos fa­
voráveis ao acolhimento da mensagem, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 38, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 b o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a realizar, com a garantia da União, uma-operação 
de empréstimo externo no valor de USS 4,000,000.00 
(quatro milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de princ.ipal,junto a grupo fi­
nanceiro a ser indicado, destinada ao Programa de Saú~ 
de daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con­
dições credítícias da operação, a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda, em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item II, do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gênclas dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-fin<inceira do- Governo Federal e, ainda, o 
disposto na Lei n9 4.826, de 12 de novembro de 1985, au­
torizativa da operação. 

Art. 39 _Esta resolução entra em vigor na data de su-a 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. ~RESIDENTE (Mário Maia) -O parecer da 
Comissão de Finanças conclui pela apresentação do Pro­
jelo de Resolução n? 38, de I 986. Concedo a palavra ao 
nobre Senador M oacyr Duarte, para proferir o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na última sessão deste Senado, na Sessão Legislativa...._ 
anterior, o Plenário aprovou um pedido de empréstimo 
externo no valor de 80 milhões de dólares, dos quais 40 
milhões seriam destinados à aquisição de equipamento 
para o Instituto do Coração de São Paulo. 

Posteriormente, o Governo do Estado de São PaUlo 
verificou que seria necessária uma suplementação, da or­
dem de 4 milhões de dólares, para fazer face às despesas 
com frete, seguro etc., correspondente ao equipamento _a 

ser contratado. 
Esta solicitação estâ consubstanciada no Oficio dirigi­

do pelo Exm<J Sr. Governador daquele Estado ao Senado 
Federal, mediante autorização do Ministério competen­
te, que é o Ministério da Fa~enda. 

Daí, e na forma do art. 42 da Constituição, que dá 
competência privativa ao Senado para autorizar a reali­
zação de empréstimos externos aos Estados e aos Mu~ 
nicípios, esta Casa aprecia, agora, o Oficio do Exm"' Sr. 
Governaloior Franco Montoro. 

O parecer da Comissão de Finanças conclui pela apre­
sentação de um projeto de resolução autorizativo. 

Sendo agora da competência da Comissão de Consti­
tuição e Justiça se manifestar sobre esta propositura, este 
Órgão Técnico se manifesta favoravelmente à aprovação 
do projeto de resolução autorizativo elaborado pela Co­
missão de Finanças. 

b o parecer, salvo melhor juízo, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. :PRESIDENTE (Mário Maia)- O parecer da 
Coinissão de- Co'iistituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senado:res que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

t. lido o seguinte 

PARECER 
N• 481, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n<J 38, de 
1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n<J 38, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado de São Paulo a contratar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 4,000,000.00 (quatro milhões de 
dólares norte-americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho de 1986. 
-- Lenoir Vargas, Presidente - Cesar Cais, Relator­
Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 481, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução 119 38, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso IV, da ConstitufÇão, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 
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RFSOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Go,·erno do Estado de São Paulo a rea~ 
Iizar opera~ão de- empféstimo ext4?-rno, ~~--v"illor de 
US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares ameri­
canos) destinada ao Programa de Saúde daquele Es­
tado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l '~ É o Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de USS 4,000,000.00 
(quatro milhões de dólares americanos), ou o equivalen~ 
te em outras moedas, de principal, junto a S:TU{''?_ finan­
ciador a _st;.r i_n_cHcado, destinada ao Programa de Saúde 
daquele Estado, 

Art. 2'~ A operação reaiizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Feperal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda efil. articulação com o BanCO Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1"', item Ii dO Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigêricias dOs:_QJgãos encarregados da execuÇão da poH­
tica econômico~financeir~ do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na lei n"' 4.826, de 12 de nove~bro de 198"5, 
autorizadora da operação. -

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PR_E_SIDENTE (Mário Maia)- Em discussão 
a redaçãQ final. -(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro ã discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs_ Senadores _que a aprovam querramperm.-anecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Sena.dor Itamar Franco. 

0 SR. ITAMAR FRANCO' (l:'L- MG. Pronuncia o 
seguinte çliscurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Voltamos à tribuna para, mais uma vez, pedfi'fnos aos 
ilustres pares, especialmente aos membros da Comissão 
de Constituição e Justiça, que apreciem o PLS n"' 00106, 
de 1983, de nossa autoria, que "estabelece limite para o 
reajuste de preço público ou tarifa sujeita a controle go­
vernamental, e dá outras providências". 

A política econômica, insensível para os problemas so­
ciais, que vem sendo imprimida ao longo dos anos pelas 
autoridades executívas, parece haver-nos conduzido a 
uma situação de sombrias perspectivas,_ acuadoS por eXi­
gências cada vez mais gravosas dos banqueiros interna­
cionais, os setores do governo, responsáveis pela con­
dução da economia, são levados a impor à _população 
drásticas medidas que afetam sobremaneira o já mingUa­
do orçamento familiar. 

A intervenção do estado no domínio econômico re­
monta, nas suas origens ao princípio do século e teve por 
causa a necessidade de se disciplinar a complexa gama de 
interesses em conflito. Hoje parece haver um consenso 
da necessidade \mperiosa desta intervenção Com o esco­
po de promover o rlesenvolvimento Ordenado e_assegu­
rar o bem-estar social a mais amplas camãdas populacio­
nais. 

Existe um amplo espectro de atividad_es que são atual­
mente ou bem exploradas pela prõpria administração 
pública oU então submetidas a rígido controle. Em espe­
cial no que tange à determinação do pú:çá- fiO ai cobrado 
do usuário. o- fato de inúmeras entidadeS gozarem de 
ampla autonomia financeiro-gerencial faz escapar ao 
controle político tanto a fixação dos preços como os cri­
térios de reajuste. Assim é que a contra prestação relativa 
a inúmerõS serviçoS ·-ou bens essenciais passoU a flutuar 
ao sabor das conveniências setoriais:Até mesmo-em ra­
zão de pressões externas. 

O projeto ·estabelece, outrossim, critérios soc:lalmente 
relevantes para fixação das tarifas reajustadas. 

Caso circunstâncias conjunturais determinem a neces­
sidade da adoção de outros parâmetros, o pedido de au­
torização- encaminhado ao Parlamento deverá fazer-se 
acompanhar de minuciosos esclarecimentos que permi­
tam uma avaliação segura. 
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A proposição em pauta visa a permitir o estabeleci­
mento de um justo equilíbrio entre os interesses sociais e 
as necessidades ditadas pela economia na medida em que 
submete ao controle poHtico os reajustes de preços, sujei­
tos a controle governamental, que excedem a capacidade 
financeira da maioria da população. 

Confiantes em nosso apelo, aguardamos o prossegui­
mento da tramitação do PLS n"' 00106/83. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

. O SR. ODAC"IR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais um fato estã escandalizando a população de 
Rondônia, e parte de pessoa que dá suporte político ao 
Governador Angelo Angelin: trata-se de noticia publica­
da no jornal Zero Hora, de Porto Alegre, edição de 16 de 
junho corrente, página 9, sob o título "!Jm deputado 
acusado de falsificação". 

Diz a nottcia do jornal gaúcho que '"o atual Deputado 
Federal Ores_tes Muniz (PMDB) falsificou sua certidão 
de nascimento, pará poder concorrer ao Senado nas 
eleições de 15 de novembro próximo. Essa denúncia­
prossegue o importante jornal do Rio Grande do Sul-, 
fundamentada em farta documentação, foi feita no final 
da semana ao Tribunal Eleitoral e ao Ministêrio Públic_o 
de Rondônia, além da Justiça Eleitoral de Conselheiro 
Pena- Minas Gerais, pelo empresário e suplente de De­
putado estadual do mesmo Partido, M~rio Braga". 

Prossegue o jornal Zero Hora: 

.. D~ acordo com a denúncia, Para ã1terar a~ data 
do seu nascimento de 10 de fevel-elTO~diT952 para 
10 de fevereiro de 1951, Orestes MUniimaridou um 
advogado à Vila de Ferruginha, CÔmaica de Conse­
lhitro Pena,- õride foi registrado. A adulteração foi 
feita pelo Juiz de Direito Geialdo Coelho"- publi­
ca o jornal Zero Hora, acrescentando: 

"Na Paróquia de São José, o advogado conse­
guiu uma certidão do batismO de Muniz, mas o Pa­
dre Geraldo, alertado de que se tratava de uma ma­
nobra, tratou de divulgar uma cei'iidão il.egativa, 
confirmando a data antefior -do nascimento de_ 
Orestes Muniz." 

A notícia veiculada pelo jornal Zero Hora está credita­
da à prestigiosa AJB, que se trata da "Agência Jornal do 
Brasil". 

Como podemos ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, es­
tamos diante de mais um escândalo, de mais um ato 
fraudulento praticado por político do PMDB de Rondô­
nia, intimamente ligado ao Governador Angelo Angelin 
e que a S. Ex~ dá suporte político, com grande influência 
na Administração Pública de Rondônia._em parttcular 
no Departamento de Estradas _de Rodagem- DER. 

O ápoio político, neste caso é recíproco. Tanto o de­
nunciado apóia o Governador Angelo Angelin, como de 
S~ Ex• recebe respaldo para candidatar-se ao Senado. 
Tanto é que, com o_ apoio do Governador Angelo Ange­
iin, elegeu-se Secretário-Geral do PMDB de Rondônia. 
Além disso, o denunciado, que se diz ami&o do ilustre 
Deputado Federal Ulysses Guímarães, é suplente de Se­
cretário da Mesa Diretora da Câmara Federal. 

O de que se trata, que a todos escandaliz~ e deixa es­
tarrecidos, ê o que o Deputado Orestes Muniz, para 
candidatar-se ao Senado da República na próxima 
eleição, que vai escolher os brasileiros que hão de ser 
constituintes, não hesitou em utilizar-se de meios escu­
sos, ilegais, fraudulentos- como diz a notícia do jornal, 
baseado em denúncia do suplente de Deputado estadual 
Mário Braga, p-ertencente ao mesmo Part!do do Deputa­
do Federal Orestes Muniz- para atingfr ·a idade míni­
ma permitida por lei para candidatar~se ao Senado Fede­
ral. 

Há__ um [ãlo concreto, denunciado por correligionãrio 
do própri'o -denunciado; há uma certidão negativa do 
pâroco de São José, Padre Geraldo, dando conta da ver­
dadeira data de nascimento do Dep!Jtado Federal Ores­
tes Muniz. E, no entanto, o PMDB de Rolldônía nada 
faz para impedir a candidatura dele ao Se-nado. 

Os eleitores de Rondônia, tomando cpnhecimento 
desses fatos, que extrapolaram a fronteira do Estado, 
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sendo publicados no longínquo Rio Grande do Sul, fica­
ram horrorizados. 

Esta é mais uma acusação contra pessoa ligada ao Go­
vernador Angelo Angelin, que faz e desfaz, com a sua in­
Ifuénc:ia, na Administração do Estado de Rondônia, e 
vem bem demonstrar a situação em que se encontra en­
volvido Rondônia, que terá como candidato ao Senado 
Federal um cidadão, Deputado Federal, que falsificou a 
sua ~rtidão de nascimento, para ter condições de plei­
tear cargo eletivo que legalmente ainda não poderá ocu­
par;- por não preencher os requiSitoS exigidos pela lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Zero Hora - 16-6-86 

Política 

UM DEPUTADO ACUSADO DE FALSIFICAÇÃO 

O atual Deputado Federal Orestes Muniz (PMDB), 
falsificou sua certidão de nascimento para poder concor­
rer ao Senado nas eleições de 15 de novembro próximo. 
Essa denúncia, fundamentada em farta documentação, 
foi feita no final da semana ao Tribunal Regional Eleito­
ral e ao Mitlistêrio Público de Rondônia, além da Justiça 
Eleitoral de Conselheiro Pena- MO, pelo empresário e 
suplente de deputado estadual do mesmo partido, Mário 
Braga. 

De acordo com a denúncia, para alterar a data do seu 
nascimento de lO de fevereiro de 1952 para 10 de feverei­
ro de 1951, Orestes Muniz mandou um advogado a Vila 
de Ferruginha, comarca de Conselheiro_ Pena, onde foi 
registrado. A adulteração foi feita pelo Juiz de Direito 
Geraldo Coelho. Na paróquia de São José, o advogado 
conseguiu uma certidào do batismo de Muniz, mas o pa­
dre Geraldo, alertado de que se tratava de_ uma. ma­
nobra, tratou de divulgar uma certidàQ negativa, confir­
mando a data anterior do nascimento de Orestes Muniz. 
(AJB) 

O sR.. PRESIDENTE (Mário Maia) --Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig~ 
nando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeirO turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 91, de 1981;- de -~hitoria do Senador Humberto 
Lucena, que introduz_ alterações na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte concernente à organização 
sindical, tendo 

PARECERES, sob n9s 235 e 236, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicida__de; e 

-de Legislaçàõ -Social, favorável. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9:!01, de 1981, de autoria do Senador Henrique 
SantiUo, que assegura ao marido ou companheiro o di~ 
rieto de ser dependente da mulher segurada da previdên­
cia social, tendo 

_PARECERES, sob n"'s 908 a 910, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta de n"' 1-CCJ; 

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis ao 
Projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de L~i do 
Senado n"' 36, de 1982, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que dispõe sobre a apresentação de relatório ao 
Congresso Nacional após a realização de visita a países­
trangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores, tendo 

PARECERES, sob n<?s 154 e 155, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitycionalidade e 
jurldicidade; 

-de Rela~ões Exteriores, favorável. 
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Discussão, em P!iiriCiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 57, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
MüUer, que obriga o registro dos estabelecimentos hos­
pitalares nos Conselhos Regionais de Medicina, tendo 

PARECERES, sob n'ils 65 e 66, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Saúde, favorável. 

5 

Discussão, em primeiro turno; do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 176, de 1983, -de autoria do Senadoi- Hélio 
Gueiros; que restabelece a garantia da estabilidade pã-ra 
todos os empregados, tendo 

PARECERES, sob o9s 330 ii 331, de 1986, das COmis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 1-CCJ; e 

-de Legisl.a~:;ão Social, favorável, com voto vencido 
em separado, do Senador Nivaldo Machado. 

6 

Discussão, em primeiiõ turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 200, de 1983, de autoria do Senador Jorge h~ 
lume, que determina a conCessão de subsídios para a 
compra de gêneros de primeíra --necessidade a pessoas de 
baixa renda, tendo 

PARECERES, sob l19s 803 a 805, de 1984, das Comis--­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com emen­
da que apresenta de n9 1-CCJ, com voto vencido dos Se­
nadores Passos Pôrto e Guilherme Palmeíra; 

-de Economia, favorável ao Projeto e à Emenda de 
n9 1-CCJ; e 

-de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena­
dor Jorge Kalume. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 211, de 1983, de autoria do Senador Henrique 
Santillo, que revoga o Decreto-lei n91.541, de 14 de abril 
de 1977, tendo 

PARECER, sob n9 37, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade _e, no mérito, favoráveL 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 129, de 1984, de autoria do Senador Enéas Fa-
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ria, que dispõe sobre recenseamento nos Municípios das 
regiões metropolitanas, tendo 

PARECERES, sob n9s SOS e 809, de 1985, _das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo qtie apresenta; e 

-_:_de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 137, de 1984, de autoria do Senador Humber­
to Lu.cena, que autoriza o Poder Executivo a aplicar re­
cursos do Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL), 
na assistência médica da Previdência SOdB.f, tendo 

PARECERES, sob n9s 33 a 35, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 
~de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. · 

10 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 39, de 1985, de autoria do Senador Amaral 
Peixoto, que dispõe sobre- a recõnduçào de membros do 
Conselho Federal de Cultura, tendo 

PARECERES, sob n9s 743 e 744, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorâvel, com voto 
vencido dos Senadores Martins Filho, Hélio Gueiros e 
Alfredo Campos; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

11 

Discussão, -em primeiro turno, do Projeto de Let" do 
Senado n9 45, de 1985, de autoria do Senador Jutahy 
Magalh::!es, que torna obrigatória a publicação anual, 
por parte de todos os órgãos da administração direta e 
indireta, das despesas efetuadas com propaganda e 
publicidade, discriminado o montante pago a cada agên­
cia ou veículo beneficiado, tendo 

PARECERES, sOb n9s 605 e 606, de 1985, das Comis­
sões: 

-de ConstituiÇâo e Justiça, pela constitucionaiid3.de e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Seniço Público Civil, favorável. 

12 

Disc_u_ssão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 128, de 1985, de autoria do Senador Nivaldo 
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Machado, que altera a red<~çào do item IV do artigo 17 
da Lei n~> 4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 266 e 267, de 1986, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Finanças, favorável. 

13 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
29.6.do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senàdo 
n9 158, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que introduz modifícaçOes na Lei n9 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952 (Estatuto dos Funcionãrios Públicos Ci­
vis), estabelecendo que a graüf1cação adicional de tempo 
de serviço seja paga em anuênios, tendo 

PARECER, sob n9 666, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

14 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelimínilr 
da constitucionalidade e jufidicídade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nQ 199, de 1985, de autoria do Senador C<irlos Alberto, 
que estende ao empregado doméstico o direito ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECER, sob n9 399, de 1986, da ComissãO: 
-de Constituição_ e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

15 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1985, de autoria do Senador Nivaldo Machado, que dis­
põe sobre a progressão vertical dos integrantes da carrei­
ra de Magistério Superior nas Instituições de Ensino Su­
perior Federais, tendo 

PARECER, sob n9 286, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas e 25 minutos.) 
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1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 149/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis- -
positivo à Lei n9 5.692, de I 1 de agosto de 1971, que 
fixa as diretrizes e- bases para o ensino de I 'i' e 2' 
graus, para o fim de proibir o uso de livros descartá­
veis em tais níveis de educação. 

-Projeto de_ Lei do Senado n9 150/86, de autoria 
do Sr. Senador César CaJs, que altera o DCcreto-lei n~' 
1.497, de 20 de dezembro de 1976, que "Reformula 
critérios de distribuição das quotas do Imposto O ni­
co sobre Energia Elétrica", modificado pelO Decreto­
lei n9 1.805, de 19 de outubro de 1980. 

1.2.3 - Comunicação 

Do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
se ausentará do País. 

1.2.4 - Comunicatões da Presidência 

- Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
269/85, por ter recebido- pareceres contrários quanto 
ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

- Prejudicialidade dos Requerimentos n9s 112 e 
113/86. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Homenagem às 
Srts Edith Balassini e Maria do Carmo Rondon Ri­
beiro Saraiva, servidoras do Senado recentemente 
aposentadas. 

1.2.6 - COmunicação da Presidência 

lnvestidura do Sr. Maurício Leite no mandato de 
Senador pelo Estado da Paraíba. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR MOACYR DUARTE, como Líder­
Felicitações ao Senador Mauricio Leite, que passa a 
tomar parte nos trabalhos da Casa. Observações . 

SUMÁRIO 

sobre a reformulação do-IAA, preconizada pelo atual 
Presidente daquela autarquia. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 

Presença na Casa do Sr. José Urbano da Çosta 
Carvalho, suplente convocado em virtude da renún­
cia do Senador Rubens Costa. 

].2.9 - Prestação do compromisso regimental e 
posse do Sr. José Urbano da Costa Carvalho. 

L2.10 -- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR MOACYR DUARTE - Prossegui­
mento do discurso iniciado por S. Ex' na presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE - Presença na Casa de 
constituintes de 1946. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Homena· 
gem aos constituintes de 1946, ora em visita ao Sena­
do. 

1.2.11 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 151/86, de autoria do 
Sr. Senador Albano Franco, que concede isenção do 
imposto de renda aos proventos e pensões pagos pe­
los cofres públicos e dá outras providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nt>91f81, que introduz 
alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
parte concernente à organização sindical. Aprovado 
em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 201/81, que assegu­
ra ao marido ou companheiro o direito de ser depen­
dente da mulher segurada da previdência social. 
Aprovado com emenda em primeiro turno. A Cotriis­
são de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado nq 36/82, que dispõe 
sobre a apresentação de relatório ao Congresso Na­
cional após a realização de visita a País estrangeiro 
pelo Ministro das Relações Exteriores. Aprovado em 
primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n'-' 57/83, que obriga o 
registro dos estabelecimentos hospitalares nos Con~ 
se1hos Regionãis de Medicina. Aprovado em primeiro 
turno, após usar da palavra o Sr. Lenoir Vargas. 

- Projeto de Lei do Senado n'-' 176/83, que resta­
belece a garantia da estabilidade para todos os em­
e_regados. Aprovado com emenda em primeiro turno. 
A Comissão de Redação. 

-:-Projeto de Lei do Senado n9 200/83, que deter­
mina a concessão de subsídios para a compra de gê~ 
netos de primeira necessidade a pessoas de baixa ren­
da. Aprovado com emenda em primeiro turno. À Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 211/83, que revoga 
o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977. Decla­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado ,n\' 129/84, que dispõe 
sobre recenseamento nos Municípios das Regiões 
Metropolitanas, ·Aprovado em primeiro turno, nos 
termos do substitutivo da Comissão de Constituição 
e Justiça. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9137 /84, que autori­
za o Poder Executivo a aplicar recursos do Fundo de 
Investimento Social (FINSOCIAL), na assistência 
médica da Previdência Social. Aprovado em primeiro 
turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 39/85, que dispõe 
sobre a recond_ução de membros do Conselho Felfe­
ral de Cultura. Aprovado em primeiro turno. 

-:- Projeto de Lei do Senado n"' 45 f85, que torna 
obrigatória a publicação anual, por parte de todos os 
órgãos da administração direta e indireta, das despe­
sas efetuadas com propaganda e publicidade discri­
minado o montante pago a cada agência ou veículo 
beneficiado. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lej do Senado n"' 128/85, que altera 
a redação do item IV do artigo 17 da Lei n\' 4.506, de 
30 de novembro de 1964, e dá outras providências. 
Aprovado em primeiro turno. 

- Proj~o d~ Lei do Senado n"' 158/84, que intro­
duz modificações na Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis), 
estabelecendo que a gratificação adicional de tempo 
de serviço seja paga em anuênios. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arqui­
vo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 199/85, que esten­
de ao empregado doméstico o direito ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. (Apreciação prelimi-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor~Gerol do Senado Federal 
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Diretor Adjunto 

nar da constituci.onalid<:!.de ejuridicidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 32.9j_82. que dispõe 
sobre a progressão vertical dos integrantes da carrei­
ra de Magistério Superior nas Instituições de Ensino 
Superior Feperais. (Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realízar~se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3.2 - Discursos apôs a Ordem do Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Colocações sobre o racismo no Brasil e na África do 
Sul. Sugestões com vistas à elaboração da nova 
Constituição. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Fa)ecimen­
to da esposa do Senador Pedro Simon. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo em 
favor do término das ob_ras da Ponte Presidente João 
Figueiredo, no município de São João da Barra~RJ. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Críticas a 
notícia publicada no jornal Correio Braziliense, sob o 
título "Especulador pede crédito ao Governo". 
Problema do abastecimento de carne. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Sugestões 
do Sindicato Rural do Rio de Janeiro ao Departa­
mento Nacional de Inspeção de Produtos de Origem 
Anirnal-DIPOA, objetivando racionalizar a comer-: 
cialização de aVC:f e suínos. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - O 
problema da saúde pública em nosso País. 

SENADOR CESAR CALS- Apelo em favor da 
brevidade da apreciação, pelo Senado, do Projeto de 
Lei da Câmara nl'_ 128/85, que trata do salârio~ 
profissional dos jornalistas. Críticas ao novo horãrio 
de funcionamento dos bancos. Defesa da aprovação 
do Projeto de Lei n~>6.655/85, em tramitação na Câ­
mara dos Deputados, que dispõe sobre a aposentado­
ria dos bancários e economiãrios, aos vinte e cinco 
anos de serviço. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Insti­
tuição do "Dia Nacional de Combate ao Fumo". 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Documento 
enviado ·pela Associação dos Produtores Rurais do 
Médio Araguaia-APRA, ao Ministro Iris Rezende. 
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sugerindo medidas para solucionar o problema da 
produção agrícola na região. 

SENADOR JOSE !GNÁC/0 FERREIRA - Di•­
~urso pronunciado por S. Ex•, por ocasião da soleni­
dade de lançamento do Projeto Constituição. Conse­
qüências da devastação do meio-ambiente brasileiro. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo em fa­
vor da agilização na tramitação do Projeto de Lei do 
Senado n~ 191f82, de autoria de S. ~x• 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Defesa da 
manutenção das atribuições das Fo;rças Armadas. 

SENADOR SALDANHA DERZ!- Falecimento 
do Dr. Luiz Carlos de Sá Fo,rtes Pinheiro. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Análises sobre a Resolução n~' L 134, baixada 
pelo Banco Central. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n~ 37/86. 

1.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 99• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Pareceres encaminhados---à Mesa 

2.2.2- Requerimentos 

- N~> 141(86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 7f86, que institui normas para a propa­
ganda eleitoral e dá outras providências. 

- N9 142/86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Seriado n9 l34f8_6, que assegura o aproveitamento de 
professores requ"isitados nos Quadros estatutãrio e 
celetista da Fundação Educacional do Distrito Fejie­
ral é dá outras providências. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Cancelamento da sessão _conjünta anteriormen~ 
te convocada para hoje, às 19 horas. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n9 137/86, solicitando nos ter­
mos do art. 280 do Regimento Interno, a retirada, em 
carãtér definitivo, do Projeto de Decreto Legislativo 

n9 29/85, que dispõe sobre dotação financeira ao 
Fundo Assistencial do Instituto de Previdência dos 
CongreSsltas - IPC Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 242/84, que dã 
nova redação ao artigo 7~> da Lei nl' 5.692, de 11 de 
agosto de l97l, que fixa as diretrizes e bases para o 
ensino de 1~> e 2~> graus. Discussão encerrada, em se~ 
gundo turno, voltando às comissões competentes em 
virtude de recebimento de emenda. 

- Parecer da ·comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~' 275/85 (n~" 567/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República, submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor: ku;ge 
Ronaldo de Lemos Barbosa, Ministro de Segunda 
Classe da carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Zaire_ Apr~iado ~m sessão secreta. 

-.... Parecer da Comissã-o de Relações Exteriores, 
sobre a Mensagem nl' 79/86 (n~" 82/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo 
Dyrceu Pinheiro, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Popular de Angola, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Democrâtica de São Tomé e Príncipe. 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem nl' 91/86 (nl' 98/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Affon­
so Arínos de Mello Franco, Embaixador do Brasil 
junto à Santa Sé, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Ordem So­
berana e Militar de Malta. Apreciado em sessão secre-­
ta. 

2.3~1 - Matêrias apreciadas após a Ordem do Dia. 

--Projeto de Lei da Câmara n~" 7/86, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n~> 141, lido 
no Expediente. Aprovado, nos termos do substitutivo 
oferecido em plenârío, após parecer da comissão 
competente, tendo usado da palavra os Srs. Jamil 
Haddad e Nelson Carneiro. À Comissão de Redação. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 7/86, em regime de urgência. Aprovado 
em turno suplementar, com subemenda, após parecer 
da comissão competente. À Comi-ssão de Redaç_ão. 

- Redação fina! do Substitutiv_Q _do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~> 7/86, em regime de ur~ 
gência. Aprovada, após usar da palavra o Sr. Nelson 
Carneiro. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 134/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~> 142, 
lido no Expediente, Aprovado em primeiro turno, 



Junho de 1986 

com emenda, após pareceres das comissões compe­
tentes. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 134/86, em regime 
de urgência. Aprovado em segundo turno. À sanção. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 19 horas e45 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO. 

3.- ATA DA 100• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO 
DE 1986 --

3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 

- N~> 143/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfre­
do Campos, Carlos Chiarelli, Jamil Haddad e Murilo 
Badaró, solicitando urgência para o Projeto de Lei 
do Senado n~' 4/86, de autoria do Senador Severo 
Gomes, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 7.450, de 
23 de dezembro de 1985 que dispõe sobre a Legís~ 
!ação Tributária. 

- N9 144/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfre­
do Campos, Carlos Chiarem e Murilo Badaró, solici-
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tando urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
124/85 (n"' 4.014/84. na origem), que proíbe a pesca 
de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras e dá 
outras providências. 

3.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 128/85 (n9 
2.523/79, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
salário~profissional do jornalista. Aprovado. À 
sanção. 

-Dispõe sobre o salário mínimo profissíonal do 
advogado e dá outras providências. Aprovado. Ã 
sanção. 

3.3.1 -Matéria apreciada após a Ordem do Dia. 

Requerimento n9 143/86, lido no Expediente da 
presente sessão. Prejudicado em virtude da falta de 
"quorum" para votação, após usar da palavra o Sr. 
Jorge Kalume. 

3.3.2 - Comunicações da Presidência 

- Prejudicialidade do Requerimento n9 144/86, 
lido no Expediente. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar~ 
se amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que de~ 
sigila. 
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3.4~ ENCERRAMENTO. 
4- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­

SOES ANTElliORES 

-Do Sr. Marcondes Gadelha, proferido na ses~ 
são de 27~8~85. 

-Do Sr. Octávio Cardoso, proferido na sessão de 
11-6-86. 

-Do Sr. Amaral Peixoto, proferido na sessão de 
17-6-86. 

5- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-Regimento Interno 
-Ata da 8' Reunião Or.dinâria, realizada em 29~ 

s--86. 
-Resolução n9 4/86. 
-Parecer do COnselho Deliberativo, de 8~5-86. 
-Balanço patrimonial encerrado em 31~1-86. 
-:- D7monstração da conta "Receita e Despesa", 

de Jane1ro de 1986. 

6-ATAS DE COMISSOES 
7- MESA DlRETORA 

8-úDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 98~ Sessão em 18 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, João Lobo, Marcondes Gadelha, 

ÃS 14 HORAS E lQMINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni~ 
ce Michiles - Fáj:lio Lucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto - Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Américo de Souza - Alberto Silva- Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cais - José Lins ~ Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mara 
condes Gadelha - Maurício Leite - José Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pai· 
meira- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
Luiz Viana -João Calmon -José Ignácio Ferreirã­
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Jarnil Haddad- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Amaral Furlan -Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro Gomes- Benedito Ferreira- Mauro Borges- Be­
nedito Canelas_- Gastão Müller- Roberto Campos­
José Fragelli - Marcelo Mirand~- Saldanha D!!:rzi -
-Álvaro ·oi;s- Enéas Faria- Jaison- Barreto- Ivan 
Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chiafelli- Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iníCiãmos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

Martins Filho e Lenoir Vargas 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
N•s 482 e 483, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1985 
(n9 1.579-B, de 1983, na Câmara dos Deputados), 
que "acrescenta parágrafo ao art. 30 da Lei n9 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, que dispõe sobre a 
cobran~a judicial da Dívida Ativa da Fazenda Públi­
ca". 

PARECER N' 482, DE 1986 
Da Comissão de Constitui~ão e Justiça 

Relator: Senador Fábio Lucena 

Ao presente Projeto, _Sq_b ex.am~,-?ada p~aticamente a 
acrescentar, alêm dos apO!amentosJá receQtdos na outra 
Casa do Legislativo, com Pareceres favoráveis d~s C~~ 
missões de Constituição e Justiça e de F_i~anças da Ca-
lhara dos Deputados. - - - . 

O" Autor da Proposição- o nobre Deputado Nelson 
do Carmo - objetiva tornar claro, insuscetív~l de dúvi~ 
da, 0 absoluto privilégio do crédito trabalhtsta sobre 
quaisquer outros. . . _ . 

Pelo que informa a bnlhante Justtficaçao d~ fi~-·- a Let 
n9 6.830/80 -_dispondo sobre_ a cobran~a JUdtctal da 
Dívida Ativa da Fa;z:enda Púbhca - abngou uma re­
dação no seu art. 30, que tem inspirado interpretações 
perigdsas e comprometedoras do privilégio dos. créditos 
trabalhistas -direito universalmente reconhectdo e ob~ 
jeto de Convenção internacion~l, da qual o Brasil é sig~ 
natário. 

Para evitar tal risco de interpretação, o Projeto acres~ 
centa parágrafo ao citado art. 30, a fim de que se consa­
gre, mais uma vez, o privilégio dos créditos trabalhistas, 
mesmo conc-o-rrendo com os da Dívida Ativa da Fa,zenda 
Pública. 

Por força do Regimento Interno do Senado, cabe-nos 
apreciar apenas o mérito da matéria que, de logo, merece 
nosso -ínteíro apoio· e aplausos, por corresponder ao inte~ 
resse público. 

Isto posto, opinamos favoravelmente à aprovação do 
PLC n' 98, de 1985. 

Ê o Parecer. 
Sala das Comissões, 2 _de abril de 1986. -José lgnácio 

Ferreira, Presidente - Fábio Lucena, Relator - Lu17 
Cavalcante- Hélio Gueiros --Alberto Silva- Nivaldo 
Ma_chad_o- Octávio Cardoso- Lenoir Vargas- Helví­
dio Nunes. 

PARECER No 483, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Martins Filho 

PrOpõe o Projeto em eXame, de iniciativa do Deputa~ 
do Nelson do Carmo, acréscimo, ao <~:rt. 30 da Lei n"' 
6.830, de 22 de setembro de 1980, de parâgrafo único es~ 
tabelec.endo sejam reservados tantos bens quantos neces­
sários à garantia de créditos trabalhistas, a pedido de 
seus eventuais detentores, quando sobre cuja legitimida­
de não haja dúvidas ou, .. quando houver, em conformi~ 
dade com a deciSão que for proferida na Justiça do Tra~ 
balho". Isso sem prejuízo do disposto no art. 59, pelo 
qual a competência para processar e julgar a execução da 
Dívida Atíva da FajZenda Pública exC?Jui a dt.? qualquer 
outro Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da li~ 
quidação, da iiiSolvência -Oú do ínveritârio. 
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O art. 30, por sua vez, determina: 

"Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre de­
terminados bens, que sejam previstos em lei, respon­
de pelo pagamento da Dívida Atíva da Fazenda 
Pública a totalidade dos bens e das rendas, de qual­
quer origem ou natureza, do sujeito pàssivo, seu es­
pólio ou sUa massa; inclusive os gravados por ânus 
real ou cláusula de inalienabilidade ou ímpenhora­
bilidade, seja qual for a data da constituição do â­
nus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e 
rendas que a lei declara_ absolutamente impenhorá­
veis." 

Na Justificação, diz o seu ilustre autor que aredação 
desse artigo, como está, ••ficou obscura", por não co~1ter 
ressalva '"quanto ao privilégio do crédito trabalhJsta., 
dando mesmo a entender que não mais estará amparado 
na forma já conhecida", A finalidad~ ~ais, da pr~p~­
sição, é "evitar que os intérpretes preJUdtquem os ditei­
tos dos trabalhadores, obrigando-os a árduas batalhas 
judiciais". como acentua. 

Com efeito, o acrêscimo será, sem sombra de dúvida, 
de grande utilidade, por prescrever na leí adjetiva- que 
regula a cobrança da Dívida A(iva da F~nda Pública 
-forma prática de assegurar o cumprimento de precep­
tivo expresso em lei hierarquicamente superior- o Có­
digo Tributário Nacional, art. 187 -,que soa expressa­
mente: 

""O crédito tributário prefere a qualquer outro, 
seja qual for a natureza ou o tempo da constituição 
deste, ressalvados os créditos decorrentes da legis­
lação do trabalho." 

Quanto aQs seus _efeitos, a inclusão pretendida 
re.stringir-se-ia à vantagem apontada, sendO inócua fi­
nanceiramente, por nada influir na arrecadação das três 
esferas trlbutantes. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do -Projeto. 
Sala das Comissões, 29 de maio de 1986. - Carlos Ly­

ra, Presidente - Martins Filho, Relator - Virgilio Tâ­
vora - José- Lins - Hélio Gueiros - Jorge Kalume -
Roberto Campo:<> - Octávio Cardoso - João Calmou. 

PARECERES 

N•s 484 e 485, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 232, de 1985, 
que Htorna isenta de todas as custas judiciárias e car­
torárias a ação ou rontesta~ão judicial de qualquer 
n'aturcza, visando à preservação do meio ambiente''. 

PARECER N• 484, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Américo de Souza 
O projeto sob exame, de ~utoria do_ nobre Senador 

Gastão MUller, pretende isentar de todas as custasjudi­
cíãrias e cartorãrias a ação judicial de qualquer natureza, 
visando à preservação do meio ambiente. Idêntica 
isenção deve ser concedida à_parte que contesta açào ju­
dicial capaz de ameaçar a conservação do meio ambien­
te, entendida esta, para os efeitos da lei, coincidentes 
com as finalidades da Secretaria Especial do Meio Am­
biente (SEMA). 

Justificarido sua Proposição, afirma õ a:utór que "os 
crimes que se cometem, impunemente, com a devastação 
de nossa flora e fauna, vão se multiplicando porque, 
quase sempre, os ecologistas, os conservacionistas e os 
altruístas interessados em defender o m_~ío ambiente1 en­
contram resistência de toda ordem e muitas vezes não 
dispõem de recursos financeiros para entt'S:r na justiça 
contra os depreqadores da natureza, jã que, normalmen­
te, estes constituem grupos organizados e poderosos". 

O Projeto se nos apresenta como de grande oportuni­
dade, destinado a atender um relevante interesse público, 
qual seja, o de preservação ecológica em nosso País. To­
dos sabemos quanto tem sido nefasta ao equilíbrio de 
nosso ecossistema a ação persistente de preda_dores irres­
ponsáveis que destroem as nossas reservas florestais, 
queimam nossas matas, poluem nossos rios e lagos, 
quando não contaminam a atmosfera com resíduos de 
elevada toxicidade. 

É necessãtio, portanto, que se afastem qu3.isquer óbi­
ces, inclusive de natureza financeira, para que, atravês da 
via judicial, se venha coibir eficazmente- tais abusos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

A iniciativa não colide, no plano formal, com qual­
quer dispositiVo da Constituição, harmoniza-se com o 
nosso ordenamento jurídico e apn:senta-se em boa têcni· 
ca. 

Nosso parecer é pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1985. -Jutahy 

Magalhães, Presidente eventual - Américo de Souza, 
Relator- José Lins- Alfredo Campos- Nelson Car­
neiro- Fábio Lucena- Martins Filho- Jutahy Maga­
lhães. 

PARECER N• 485, DE 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Martins Filho 

De iniciativa do Senador Gastão Mü~ler, propõe o 
presente Projeto isentar-se, de todas as custas judiciárias 
e cartorárias, a ação judicial de qualquer natureza que 
objetive a preservação do meio ambiente, bem como a 
contestação, no mesmo sentido, de ação que tenha por 
escopo agredir ou ameaçar a conservação do meio am­
biente. 

Na Justificação, diz o seu ilustre autor que os ucrimes 
que se comentem, impunemente, com a devastação de 
nossa flora e fauna, vão-se multiplicando porque, quase 
sempre, os ecologistas, os conservacionistas e os altruís­
tas int<;-ressados em defender o meio ambiente econtram 
resistê~cias de toda ordem e muitas vezes nãu dispõem 
de recursos financeiros para lutar na justiça contra os de­
predadores da natureza, jã que, normalmente, estes 
constituem grupos organizados e poderosos". E infere 
que a medida cogitada seria o "caminho possível para 
minimizar esse grave problema", concluindo ser nada 
mais justo que nenhum ónus financeiro recaia sobre a 
pessoa física ou jurídica que promova a ação, uma vez 
qu~_esta colabora de maneira decisiva na defesa de um 
pa•rimônio que pertence, prioritã.rl3.mente, à humanida-

-- _de_,__ 
Não obstante a procedência, inegável sob todos os as­

pectos, das razões que fundamentam a propositura- a 
defesa e a preservação da natureza- cremos não seja o 
melhor o meío escolhido para seus elevados objetivos. 
Com efeito, a pretendida desoneração da via Judicial 
para pendências atinentes à matéria, em vez de favorecer 
os propósitos de defesa e preservação da natureza, por 
certo acarretariam elevada sobrecarga ao já congestiona­
do Poder Jttdiciãrio, daí não decorrendo, necessariamen­
te, a garantia de que tais propósitos fossem atingidos. 

Por conseguinte, sem se pretender inquinar de inócua 
a medida cogitada, é forçoso reconhecer que, sob o pris­
ma da relação custo-beneficio, apresenta-se ela desacon­
selhável. 

Em face do exposto, e considerados os reflexos negati­
vos que acarretariam do ponto de vista financeiro, opi­
namos pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de maio de 1986.- Carlos 
Lyra .• Presidente em exercício - Martins Filho, ~_e_(ator 
- Virgl1io Tâvora - José Uns- Hélio Gueiros - Ro~ 
berto Campos- Octávio Cardoso -Jorge Kalume­
João Calmon. 

PARECERES 
N•s 486 e 487, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n\' 212, de 1985 
(n9 4.452-B, de 1977, na Casa de origem), que ''revo­
ga a lei nY 6.905, de 11 de maio de 1981, os Decretos­
leis n<;>s 594, de 27 de maio de 1969, 1.617, de 3 de 
março de 1968, e 1924, de 20 de janeiro de 1982, o 
art. 48 da Lei n"' 6.251, de 8 de outubro de 1975, art. 
3""' do Decreto-lei n"' 1.923, de 20 de janeiro de 1982, 
dá nova redação ao inciso I e§ ]<;>do art. 2"' da Lei ""' 
6.168, de 9 de dezembro de 1974, e fixa normas de 
instituição e funcionamento da Loteria Esportiva Fe­
deral". 

PARECER N• 486, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller 

Tendo ém vista modificar substandalmente, em favor 
do desporto, a destinação dos recursos oriundos da Lo-

teria Esportiva Federal, foi enviado a esta Casa o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 212, de 1985_(nY 4.452-B, de 1977, 
na Casa de origem), que "revoga a Lei pQ 6.905, de (I de 
maio de 1981, os D_e_cretos-leis nYs 594. de 27 de maio de 
1969, 1.617, de 3 de março de 1968, e 1.924, de 20 de ja­
neiro de 1982, o art. 48 da Lei n"' 6.251, de 8 de outubro 
de 1975, art. 31' do Decreto-lei n"' 1.923, de 20 de janeiro 
de 1982, dá nova redação ao inciso I e§ 19 do art. 2"' da 
Lei n"' 6.168, de 9 de dezembrv de 1974, e fixa normas de 
instítuição e funcionamento da Loteria Esportiva Fede-
ral. ' 

A Proposição em exame teve sua origem em Projeto de 
Lei de autoria do preclaro Deputado JOSé Ribamar Ma­
chado. Tendo passado pelas Comissões competentes e 
dada a existência de 31 {trinta e um) Projetas de Lei que 
cuidavam de matéria assemelhada, a douta Comissão de 
Esportes e Turismo da Câmara dos Deputados realizou 
mCtículoso trabalho, que resultou em Substitutivo ao 
Projeto de Lei n"' 4.452, de-1977. Em sua Justificação, o 
ílustre Relator declara que o Substitutivo incorpora as 
negociações e concessões obtidas junto ao Poder Exc;:cn­
tivo e reflete as reivindicações e clamores da comürlidãde 
deSp-ortiva. E afirma: 

"Tradicionalmente, o esporte no Brasil sempre 
foi considerado de fundamental importância apenas 
no plano da retórica e dos discursos. Talvez por isso 
desde a implantação da Loteria Esportiva Federal, 
através do Decreto-lei n"' 594, de 27-5~69, e legis­
lação subseqUente, os recursos aferidos têm sido 
comprometidos, em sua esmagadora maioria, com 
programas e i. reas de interesse social, 
caracterizando-se como insignificante e tímida a 
destinação atribuída ao setor desportivo responsá­
vel maior pela existência da LEF ~ de seus resulta­
dos. Inúmeros são os pronunciamentos com tonali­
dades desportivas por ocasião de eventos interna~ 
cionais nos quais o Brasil, regra geral, não tem o 
rendimento esperado pela população e estimulado 
pela crônica esportiva. Mas esses resultados frus­
trantes espelham, exatamente, a falta de uma firme 
decisão política do Governo que enseje um trabalho 
consciente e planejado de indentificação, e prepa­
ração de atletas nas escolas de 19 e 29 graus, nas uni­
versidades, nas indústrias, no comércio, nas Fo.rças 
Armadas, nos clubes em especial e nas comunidades 
de bairro." 

Êfetivamente, o exame da legislação a partir de 1969 
permíte verificar que os recursos eram originalmente 
destinados à educação e programas de assistência à 
famnia, à-infância e à adolescência e, só em parte, canali­
zados para programas de educação física e atividade des­
portiva. Ao longo dos últimos anos, verificaram-se su­
cesSiVas·-alterações, que asseguraram papel proeminente 
ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), 
da Caixa Econômica FederaL Além disso, alguns con­
cursos passaram a ter destinação especial, não necessa­
riamente beneficiadora do futebol. Corno sabemos, o fu­
tebol é o grande motor da Loteria Esportiva Fe!feral. E a 
paixão popular que conduz os apostadores a deixarem 
vultosos recursos, a cada semana, em todo o território 
nacional. Sabemos também que o desporto tem custos. 
A qualidade, em especial, é fruto de trabalho dedicado e 
da combinação de recursos humanos e materiais. Se um 
economista famoso diz que não existe almoço de graça, 
podemos parodiar, dizendo que não existe desporto de 
graça, especialmente quando a competição internacional 
nos coloca frente a equipes sofisticadamente preparadas. 
Também temos conhecimento de que, como quase todos 
os setores num país em desenvolvimento, o futebol pade­
ce de falta crônica de recursos. Sua situação financeira 
não é das melhores, em que pese o grande movimento 
dos estádios. Temos ciência também de que o desporto é 
um setor de atividades em torno do qual florescem ou­
tras ativídades, que, em conjunto, geram empregos e tra­
balho em quantidade significativa. Tais empregos e tra­
balho evidentemente, não dependem da utilização de 
equipamentos e tecnologia importados, 

Ora, as normas propostas para aplicação dos recursos 
obtidos favorecem basicamente o futebol, o esporte de 
formação e promoção social e o treinamento e transpor­
te de atleta em competições nacionais e internadonais. O 
Projeto não descura, porém, da assistência à infância, 
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pois que dispõe ser a cota de previdência, oriunda da LoM 
teria Esportiva Federal, obrigatoiiamerite aplicada em 
programas esportivos com abrangência municipal e que 
visem à integração social do menor carente. ~ desejãvel 
que o jogo, como em não poucos países, financie prograw 
mas sociais e educacionais. Mas quando o desporto, que 
é o motivador da capacidade de recursos, necessita de 
fortalecimento, a ele deve caber a prioridade. 

Assim sendo, nosso parecer é favorãvel, quanto ao 
mérito, à aprovação do projeto de lei em epfgrafe. 

h o parecer. 
Sala das Comissões, 10 de abril de 1986.- Jorge Ka­

Iume, Presidente eventual- Gastão Müller, Relator­
Nivaldo Machado- Odacir Soares- José Lins- João 
Calmon. 

PARECER N• 4&7, DE 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator; Senador Virgílio Távora 

A proposição em-entada à epígrafe origiriou-se do Pro­
jeto de Lei que o ilustre Deputado José Ribamar Macha­
do apresentará, em 9-11-77, visando a dispor sobre a 
concessão de 2% aos Clubes Esportivos no rateio da Lo­
teria Esportiva. 

2. Entretanto, em sua redação atual, a Proposição é 
decorrência dQ Substitutivo aprovado, unanimemente, 
em 15-10-85, como parecer favorável do Relator da Co­
missão de Esporte e Turismo, nobre Deputado Aécio de 
Borba, que, após listar 31 projetaS ariálogos sob exame, 
assim resumiu as razões de seu voto pela aprovação, nos 
termos do referido Substitutivo: 

''ExiSte um-a íi:idisfarçável necessidade de ser re­
pensada a distribuição de recursos da Loteria Es­
portiva Federal. Este é o anseio de todos aqueles 
que militam nos meios esportivos e sentem que a sis­
temática atual não é mais a conveniente e o"portu­
na." 

3. Vale transcrever, da Justificação do SubstitutiVO, 
os seguintes excertos com que se expressou seu ilustre 
Autor: 

"Tradicionalmente, o esporte no Brasil sempre 
foi considerado de fundamental importância apenas 
no plano da retórica e dos discursos. Talvez por is­
so, desde a implantação da Loteria Esportiva Fede­
ral através do Decreto-lei n~" 594, de 27-5-69, e legis­
lação subseqüente, os recursos aferidos têm sido 
comprometidos, em sua esmagadora maioria, com 
programas e áreas de interesse social, 
caracterizando-se como insignificante e tímida a 
destinação atribuída ao setor esportivo, responsável 
maior pela existência da LEF y de seus resultados. 
Com efeito, o esporte no Brasil até hoje não tem re­
cebido do Governo, de um modo geral, e desta Ca­
sa, em particular, a merecida consideração. 

Com o presente Substitutivo, pretende-se corrigir 
essa distorção histórica e privilegiar o setor despor­
tivo com a totalidade dos recursos arrecadados pelo 
Governo Federal, de modo a torná-lo _uma insti­
tuição_efetivamente financiadora das ativídades des­
portivas do País, resgatando para a população a 
oportunidade de acesso às diversas formas de práti:.. 
cas desportivas, em face de sua relevância para a 
formação, desenvOlvimento e promo-ção do cida­
dão." 

4. Tendo obtido aprovação, sob regime de urgência, 
no Plenário daquela Casá, em 28-11-85, e aproVada are­
dação final em 2-12-85, já foi a Proposição em tela obje­
to de parecer favorável, quanto ao mérito, na douta Co­
missão de Educação e Cultura do Senado, que acolheu o 
voto aprobatório do Relator, eminente Senador Gastão 
Müller. 

5. Inobstante alguns senões formais, que talvez pos­
sam ser obviados pela Comissão de Redação, somos, 
também, quanto ao mérito dos aspectos financeifOs;peta: -­
aprovação do Projeto de Lei sob exame, na trilha dos 
precedentes pronunciamentos favoráveis. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986. - Carlos Ly­
ra, Presidente em exercício - Virgfllo Távora, Relator 
-José Lins- Hélio Gueiros- Roberto Campos- Oc­
távio Cardoso- Jorge Kalume --Martins Filho- Joiio 
Calmon. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECERES 
N•s 488 e 489, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 222, de 1985 
(Projeto de- Lei n~> 6.286(85, na origem), que "autori­
za a extinção e a exclusão de créditos relativos ao Im­
posto sobre a Propriedade Territorial Rural, à contri­

-buição dos que exercem atividades rurais, à taxa de 
sen·iços cadastrais e à contribuição sindical rural, em 
Municípios do Nordeste, nas condições que especifi­
ca, e dá outras providências". 

PARECER N' 488, DE 1986 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador José Lins 
O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Execu­

tivo, pretende aliviar de encargos tributários os produto­
res rurais dos municípios do Nordeste at_ingidos pelas 
inundações que assolaram a região nos exercícios de 
1984 e 1985, cuja situação, em decorrência dos danos 
causados pelas enchentes, foi reconhecida de em~gência 
pelo Ministro de Estado do Interior. 

A Proposição em causa, em seu artigo I 9, autoriza o 
Ministro de Estado da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário a remitir, totalmente, nos Municípios referidos, 
os créditos tributários, correspondentes aos exercícios de 
1984 e 1985, relativos ao Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural e à contribuição pelo exercício de ativi­
dades rurais, inclusive penalidades, juros e acréscimos le­
gais, incidentes sobre imóveis rurais com área igual ou 
superior a 100 ha (cem hectares). 

O artigo 2~>, inciso I, do Projeto em exame autoriza 
ainda a mesma autortdade a remitir os dêbitos decorren­
tes do não recolhimento da Contribuição Sindical Rural 
e, no caso de incidência sobre imóveis rurais com área in­
ferior a 100 ha (cem hectares), o Imposto Territorial Ru­
ral e a contribuição pelo exercício de atividades rurais, 
inclus(ve penalidades e demais cominações legais, nos 
exercícios de 1984 e 1985. 

Ainda no mesmo período, determina o artigo 29, em 
seu inciso II, ficam isentas da taxa de serviços cadastrais, 
as emissões de Certificado de Cadastro de Imóveis Ru­
rais nos Municípios da Região Nordeste atingidos pelas 
inundações. 

O disposto nos artigos )9 e 2~> não implicará direito à 
restituição do que houver sido pago, na forma do dispos­
to no artigo 3t>. 

Os atas necessários à execução da lei serão expedidos 
pelo Ministro de Estado da Reforma e do Desenvol­
viemnto Agrário, que poderá delegar competência ao 
Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária para a concessão da remissão prevista no 
artigo 1~>. 

Os prejuízos económicos, causados em inúmeros mu­
nicípios nordestinos pelas inundações de 1984/1985 são 

_de conhecimento público, sendo portanto desnecessário 
lembrar as safras perdidas ou reduzidas a proporções 
ínfimas que ali se verificaram. 

O impacto social das enchentes, as multidões de de­
sabrigados, são imagens ainda recentes em nossas me­
mórias. 

O Projeto em questão, visando minor-ãr- as despesas 
com tributos dos produtores da Região, justifica-se ple­
namente. 

Somos, assim, -pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 23 de abril de 1986.- Lomanto 

Júnior, Presidente Eventual- José Lins, Relator- Ni­
valdo Machado - César Cais. 

PARECER N' 489, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Lins 
O Senhor Presidente da República submete à delibe­

ração do Congresso Nacional o Projeto de Lei em refe­
rência, que dá remissão aos créditos tributários relativos 
ao impos.to sobre propriedade territorial rural e às con­
tribuições Sindical Rural e dos qt.Ie exercem ativid~des 
rurais e, ainda, concede isenção da taxa de serviços ca· 
dastrais, nos exercícios de 1984 e 1985, para contribuin­
t~ de Municípios do Nordeste, atingidos por inun­
dações. 

O Projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados, 
após pronunciamento das Comissões de Constituição e 
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Justiça, de Trab;dho e do Interior; no Senado já foi exa­
minado na Comissão de_ Assuntos Regionais, recebendo 
parecer favoráveL 

Em síntese, concede a Proposição três favores: 
I -autoriza o Ministro de Estado da Reforma e do 

Desenvolvimento Agrário a dar remissão total aos crédi­
tos de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e 
de Contribuição dos que exercem atividades rurais, 
quando ditos créditos se referirem a imóveis com área 
igual ou superior a cem (100) h_ectares; 

II -dá, independentemente de qualquer despacho 
administrativo, remissão de crédito do Imposto sobre 
Propriedade Territorial Rural, da Contribuição Sindical 
Rural e da Contribuição dos que exercem ati v idades ru­
rais, quando tais créditos se relacionam com imóveis de 
área inferior a cem (100) hectares; 

III -concede isenção da taxa de serviços cadastrais 
às emissões de Certificado de Cadastro de Imôveis fu­
rais. 

Em qualquer caso, o projeto veda a possibilidade de 
restituição do que já tiver sido pago. 

A medida tem pleno apoio no Código Tributário Na­
cional, aprovado pela Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 
1966, pois que a remissão pode ser dada com base na si­
tuação econômica do sujeito passivo ou em condições es­
peciais de determinada região do território nacional (art. 
172, itens I e V) e a isenção pode ser restrita a determina­
da região do país, em função de circunstâncias a ela pe­
culiares (artigo 176, parágrafo único). 

No mérito, não cabe dúvida sobre o estado de calami~ 
dade em que se viram envolvidos os Municípios do Nor­
deste, por efeitos das enchentes dos anos de 1984 e 1985, 
que provocaram perdas de s.afras e outros prejuízos de 
natureza económica. 

Os tributos, como defluí da teoria e dos compêndios 
de finanças, constituem instrumentos eficazes com que 
pode contar o Governo para restabelecer o equilíbrio 
diante das distorções causadas por tais eventos. 

A perda de receita provocada pela remissão e isenção 
será mais do que compensada com os efeitos sociais e 
econômicos que resultarão da pronta retomada de ativi­
dades das populações atingidas. E essa retomada de ati­
vidades será coadjuvada, não resta dúvida, pela soma de 
recursos que o projeto permitirá permaneçam em poder 
dos produtores da região. 

Isto posto e tendo em vista inexistircm óbices no âmbi· 
to desta Comissão de Finanças, opinamos pela apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, 29 de maio de _1986.- Carlos Ly­
ra, Presidente em exercício - José Lins, Relator -
Virgílio Távora - Hélio Cueiros - Roberto Campos­
Octávio Cardoso - Jorge. Kalume - Martins Filho -
Cid Sampaio. 

PARECERES 
N•s 490 e 491, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1979, 
que "acrescenta e altera dispositivo na Lei n~" 6.179, 
de 11 de dezembro de 1974, que institui amparo previ­
denciário para os maiores de setenta anos e para os in­
válidos~•. 

PARECER N• 490, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Albano Franco 

Apresentado, em 1979, pelo eminente Senador Nelson 
Carneiro, o-Projeto em exame tem por objetivo alterar a 
Lei nll 6.179, de li de dezembro de 1974, que dispõe 
sobre o amparo previdenciário para os maiores de seten­
ta anos de idade e os inválidos que não sejam segurados 
da Prevídéncia Social. 

A finalidade dessa lei, como é sabido, é a de assegurar 
às pessoas idosas e inválidas um pequeno pecúlio, corres­
pondente a, aproximadamente, meio salário-mínimo. 
Diríamos que é uma espécie de caridade oficializada, 
destinada, apenas, a contornar um estado de miséria ab­
soluta, a que são relegadas as pessoas idosas e inválidas 
que, por circunstâncias de vida, não conseguiram se 
manter ou mesmo se inscrever como segurados da Previ­
dência Social. 

A lei, no entanto, por um excessivo pudor burocrático, 
condicionou a concessão do benefício a três pré-
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requisitos, quais sefam: I) a de que o interessado tenha si­
do, em qualquer época, filiado ao regime do lN PS ou do 
FUNRURAL; II) tenha trabalhado em qualquer ativi­
dade vinculada a esses regimes; UI) tenha ingressado no 
reg~me do lN PS com mais de 60 a rios de idade. 

Realmente, é dificil imaginar que alguém, com mais de 
60 anos de idade, nunca tenha exercido qualquer ativida­
de vinculada à Previdência Social, exceto se, por motivo 
de invalidei congênita Oil adquirida na adolescência, fi-
casse impossibilitado de trabalhar. _ 

Como essa hipótese, além de vãlida é real, basta andar 
pelas ruas e a todo instantes veremos um exemplo dessa 
triste situação, cabe, perfeitamente, corrigir a distorção 
da lei, süprimindo·se as referidas exigências, pelo menos, 
para os casos em que a invalidez_ tenha sido decorrente 
de graves enfermidades, como a epilepsia, tuberculose, 
lepra, etc. -

É o que faz o presente Projeto. Não entramos, até por 
uma questão de competência regimental, na análise da 
sua constitucionalidade, referendada, aliás, pelo Ple­
nário ao desacolher parecer contrário Qa Com-issão CS· 

pecífica. Vemos, apenas, o cunho social da medida, que 
nos parece-relevante. 

Por tudo isso, opinamos pela aprovação do Projeto. 
Saladas Comissões, tO de outlJbro de 1985.- Gabriel 

Hermes, Presidente, em exercício- Albano Franco, Re­
lator- Alcides Paio- Henrique Santillo- Alcides Sal· 
danha - Nivaldo Machado, sem voto. 

PARECER N' 491, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Sena· 
dor Nelson Carneiro; ao acrescentar parágrafo único aá 
art. I" da Lei n"' 6.179, de li de dezembro de 1979, visa 
dispensar das exigências indicadas nos incisos I a III do 
referido art_igo as pessoas que se tornarem inválidas em 
virtude de epilepsia, tuberculose e qualquer outra d_oença 
infecto-contagiosa. 

Ao instituir o amparo preVidenciário aos idosos e in­
vâlidos - renda mensal vitalícia equivalente à metade 
do salário mínlmQ-:....., o supracitado diploma legal, alêm 
de condicionar a sua concessão ao cumprimento de al­
guns requisitos pertinentes à situaçãO eCOhôtnica dos be­
neficiários, ainda eXige destes a_ comprovação de que: 

1 -foram filiados ao regime da Previdência Social, 
no mínimo por doze meses; 
2- exerceram atividade remunerada abrangida pelo 

mencionado regime, no mínimo por cinco anOs, embora 
sem filiação a ele; 

3- tenham ingressado no regime da previdênci_a so­
cial após completarem sessenta anos de idade. 

Como se pode observar, trata-se de exigêncías que de 
fato dificultam seriamente ou mesmo impedem o seu 
cumprimento pelas pessoas que, em sua infânCia, ãdole~;"­
cência ou atê na fase adulta, se tornaram invãlidas em 
decorrência de epilepsia, tuberculose ou de qualquer ou­
tra enfermidade inf~to-contagiosa. 

Assim, a Proposição em ex.am;, ao pretender dispen­
sar tais pessoas das exigências acima indicadas, busca, 
sem dúvida alguma, estabelecer uma medida de inegável 
alcance social, ampliando grandemente o número de in­
~·âHdos a serem ampara~os pelo Poder- Público. 

Todavia, sob o aspecto financeiro, cujo exame especí­
fico nos compete, parece-nos que a medida não encontra 
o necessârio respaldo constitucional e lega!, como bem 
assinalou, por duas vezes, a douta Comiss_ãq 9-e Consti­
tuição e Justiça. 

Realmente entendemos que o Projeto, ao modificar o 
art. 8'~ da Lei nl' 6.179/74 para dispor sobre a fonte de 
custeio do bJ!nefíci_o, não se concilia com a determina,ção 
do art. 165, parágrafo único, da Carta Magna, nem com 
restrição- imposta pelo citado art. 8'?. 
· Assim, ao indicar a fonte de custeio da forma como o 
fez, isto ê, sugerindo a alteração do .. d~taque de uma 
parcela da receita de custeio dos benefícios da Previdência So­
cial", de 0,4% (quatro déciinos por cento) para a 
faixa de quatro (4) a seis (6) por cento, o projeto apenas 
decupliça o valor originário do destaque, sem apontar 
fonte de receita adequada para o novo dispêndio, a qual 
não poderia ser o aumento de contribuições porqUe ve­
dado pelo próprio-art. 8Y da Lei n"' 6.179/74. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Ademais, a Proposição não atenta para o fato de que o 
acréscimo de despesa decorrente da ampliação dos bene­
ftciários da renda mensal vitalícia, sem fonte de custeio 
específica para atendê-lo, ex.igiria recursos legalmente já 
Comprometidos com outros benefícios a cargo da Previ· 
dência Social. 

Em face do exposto, embora louvemos a intenção do 
autor, opinamos pela rejeição do presente projeto de lei, 
por não atender aos aspectos financeiros, especialmente 
quando considerados do ponto de vista_jurí<:l_ico e consti­
tucional, conforme reiterado na 2' decisão da C.C.J. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986.- Carlos Ly­
ra, Presidente em exercício - Martins Filho, Relator -
Virgílio Tá,·ora- José Lins- Hélio Gueiros- Roberto 
c-ampos - Octávio Cardoso - Jorge Kalume - Cid 
Sampa~o. 

PARECERES 
N•s 492, 493, 494 e 495, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"'184, de 1982, 
. que "submete à prévia autorização legislativa a parti­

cipação das Forças Armadas em operação internado~ 
nal". 

PARECER N• 492, DE 1986 
Da Comissão de Constitui~ão e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O projeto sob ex-ame, de autoria do nobre Senador Ita­
mar Franco, pretende "discipliriar, a·· níVel de lei ardi~ 
nãria, o envolvimento de forças armadas nacionais em 
qualquer operação internacional" (trecho da justifi· 
cação). 

Para tanto, nenhuma participação das nossas Forças 
Armadas, isoladamente ou em conjunto com forças de 
outros países, se efetivaria sem préviá autorização legis­
lativa. 

Pelo projeto, o Poder Executivo submeteria ao Con­
gresso Nacional o pedido para essa partiCipaÇão, com 
amplos esclarecimentos sobre as operações militares a 
efetuar, e, mensalmente, informaria ao Congresso 
"sobre: a evolução da situação bem como sobre as ativi­
dades desenvolvidas enquanto durar a operação". 

A proposição, a meu ver, sofre muitos óbices. Cqmo 
se sabe, a hipótese de operações internacionais das nos­
sas Forças Armadas, resulla sempre de tratados e con­
venções assinados por nosso País, e aprovados pelo Con­
gresso Nacional (artigo 81, X). A aprovação do projeto, 
em conseqüência, viria derrogar unilate_ralmente todos 
os compromissos, relativos ao assunto, assumidos pelo 
Brasil. 

A proposição, por outro lado, alcançaria inclusiV~ tra­
dicionais operaçõeS de exercícios militares conjuntos 
com Forças-Armadas de outras Nações, o que constitui­
_ria_um complicado~ às relações -interl'l:acionais e aos pro~ 
pósítos de permanente aprimorame-ntO das nossas defe­
sas. 

Se o Presidente da República, que exerce o comando 
supremo das Forças Armadas (<migo 81, XVI), pode 
permitir a permanência temporária de forças estrangei­
ras em território nacional, nos casos previstos em lei 
complementar (artigo 81, XIII), ou se pode até mesmo 
declarar guerra sem prévia autorização do Congresso 
Nacional, "no caso de agressão estrangeira ocorrida no 
intervalo das sessões legislativas", ou fazer a paz, com 
autorização ou ad referendum do CongressO Nacional" 
(artigo 81, XI e XII), parece um exagero qUe, por lei or­
dinária, se o obrigue a uma prévia autorização legislativa 
para permitír operações militares já autorizadas pelo 
Congresso Nacional, quando referendou os tratados que 
previam tais operações. 

A matéria não é propriamente inconstitucional ou in~ 
jurídica, mas colide, de algum modo, com as premissas 
estabelecidas pelas nossas preceituações constitu.cionais. 

Dou, pois, pela inoportunidade e inconveniênda do 
projeto, o que me leva a opinar pela sua rejeição. 

Este, o meu parecer. 
Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. -José 

Fragelli, Presidente em exercício- Aderbal Jurema, Re-­
lator - Morvan Acayaba- Jutahy Magalhães- Octá~ 
vio Cardoso - Hélio Gueiros - Carlos Chiarelli- Moa~ 
cyr Duarte. 
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PARECER N' 493, DE 1986 

Da Comi~são de Segurança Nacional 

Relator: Senador Cesar Cais 

A Proposição sob exame desta Comissão visa subme­
ter ao Congresso Nacional "A participação das Forças 
Armadas em qualquer operação internacionaL,.". 

O artigo 2"' do projeto informa que "o Poder Executi­
vo submeterá no Congresso Nacional Exposição de Mo­
tivos ... ,", justificando os motivos e a necessidade da me­
dida. 

A Constituição Federal enfatisa ser atribuição priVati­
va do Presidente da República, em seu artigo 81, inciso 
XI, "declarar guerra depois de ouvido o Congresso Na­
cional", ... , prevendo, o citado inciso XI, as condições 
em que essa autorização não se faz necessária. 

O inciso XII, do mesmo artigo 81, enfatisa a autorl­
zação do Congresso Nacional para que se faça a paz ou 
ad re"'erendum do Poder Legislativo. 
-~Com a abertura política iniciada no Govenro do Presi­
dente Figuereido e a gradual retomada das prerrogativas 
do Poder Legislativo é de dar-se, também, à Câmara e ao 
Senado, responsabilidade no que tange ao que preceitua 
o artigo-i"' do Projeto. 

O Douto Relator na Comissão de Constituição e Jus­
tiça, não colima a inatéria de inconstitucional ou injurí­
dica, considerando, à época, 29 de novembro de 1984, 
tão-somente inoportuna e inconveniente. 

Poder-se-a dizer que a apresentação legislativa e a con~ 
seqüente autorí:wçào é demorada. 

A Constituição Federal e os Regim~ntos Internos das 
duas_ Casas do Congresso, bem como o Regimento Co':' 
mum, possuem dispositivos capazes de agilizar a votação 
de qualquer matêria, desde que interesse à Segurança 
Nacional ou que tenha interesse político-social de rele­
vância para a Nação. 

OpfnárilOs: pois. no âmbito desta Comissão, pela 
aprovação do projeto, com a seguinte emenda: 

Emenda n"' I - CSN 
Acrescente-se ao artigo !9, in fine: 
......... , respeitados os Acordos Internacionaí~ já assi­

nados. 
É o parecer. 
Sala das Comissões, 26 de junho de 1985.- Odacir 

Soares, Presidente - Milton Cabral, Relator - César 
Cais - Mauro Borges - Benedito Canelas - Moacyr 
Dalla. 

PARECER N• 494, DE 1986 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Virgílio Távora 
O projeto de lei ora examinado, de autoria do ilustre 

Senador Itamar Franco, tem por objetivo submeter à 
prêvia autorização legislativa a particípação das Forças 
Armadas em operação internacional. 

Ao atribuir ao Presidente da República, em seu art. 
81, inciso Xl, decl3rar guerra depois de ouvir o Congres­
so Nacional, a própria Constituição Federal parece estar 
conduzindo a essa necessária situação, sem considerar, 
mais amplamente, que tais participações configuram, de 
maneira clara, os atas internacionais de que tratam os 
arts. 81, inciso X e 44, inciso I, do mesmo permissivo 
constitucional. 

No que diz respeito especificamente a configurações 
bélicas, também parece exauriente o incíso If, do mesmo 
art. 44 da Constituição Federal que estabelece ser de 
competência exclusiva do Congresso Nacional" ... auto· 
rizar o Presidente da República a declurar guerra e fazer 
a paz; permitir que forças estrangeíras transitem pelo ter­
ritório nacional. .. ". 

Isso posto, parece ficar patente, quer se use em juízo 
analógico, ou mesmo a mera interpretação literal, que a 
prévia autorização legislativa à participação das Forças 
Arnú:i.das em operação internacional deflui da própria 
Constituição. 

Sabemos que, a contrario sensu, quando isso não ocor~ 
re, podendo o Presidente da República engajar tropas no 
exterior livremente - o sistema americano, por exem· 
plo, faculta tal emprego por 60 dias, sem aprovação do 
Congresso - muitos trágicos e irreversíveis problemas 
podem se originar; como temos assistido na escalada de 
violência que ocorre internacionalmente. 
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Diante dos argumentos de que autorização legislativa 
não se coaduna com a natureza de tais operações, que 
imprescindiriam de sigilo e celeridade, tornawse neces­
sárío fazer ver que a Constttutção Federal e m~mo os 
Regimentos Internos das duas Casas Legislativas, pos-­
suem dispositivos para garantir tais situações.-

Opinamos, portanto, no âmbito da Comissão -de Re­
lações Exteriores, pela aprovação do projeto, com a se­
guinte emenda, aprovada pela Comissão de Segurança 
Nacional, que ora reproduzimos, para conhecimento dos 
ilustres membros desta ComiSsão: 

EMENDA No I - CSN 

Acrescente-se ao arL 1~. in fine ... , respeitados os Acor­
dos Internacionais jâ. assinadoS. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 23 de outubro de 1985, -~ Cid 

Sampaio, Presidente - Virgílio Távora, Relator - Nel­
son Carneiro - AloysiQ Chª"es - Amaral Peixoto -
Carlos Lyra - Jorge Kalume -- Se"ero Gomes. 

PARECER N• 495, DE 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Martins Filho 
A proposição marginada exige prévia autorização le­

gislativa para que as Forças Armadas venham a partici­
par de qualquer operação internacional, quer isolada­
mente, quer em conjunto com as forças de outros países, 
inclusive na hipótese em que a iniciativa couber á Orga­
nismo internacional do qual o Brasil seja membro (art. l 9 
e seu§). 

No âmbito desta Comissão de Finanças, o exame 
relaciona-se à influência do projeto na despesa ou na re­
ceita pública, ou no patrimônio da União (art. 108, item 
VII, do Regimento Interno). 

Imediatamente não há repercussão financeira OlCPii---­
trimonial para o Governo Federal. Mas o projeto prevê 
que, ao ser submetido ao Congresso Nacional, exposição 
de motivos nos casos concretos, o Poder Executivo expli­
que, detalhadamente, também, os gastos estimados e res­
pectiva fonte de custeio (art. 29, item IV). 

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Sena_d_o__nQ _ _184, de 1982. _ 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986.- Carlos Ly­
ra, Presidente - Martins Filho, Relator - Virgílio Tá­
vora - José Lins -Hélio Gueiros - Roberto Campos -
Octávio Cardoso - Jorge Kalume - João Calmon. 

PARECERES 
N's 496, 497 e 498, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 98, de 1983, 
que ''dispõe SQbre a remuneração dos dirigentes das 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mis­
ta". 

PARECER N• 496, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

O Projeto de Lei do Senado n9 98 de autoria do nobre 
Senador Álvaro Dias que vem a exame desta Comissão, 
dispõe sobre a remuneração dos diri&eiúes--das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista, 

Todo conteúdo do projeto está expresso no seu art. }9; 

''A remuneração dos dirigentes das Empresas 
Públicas e Sociedades de_ Economia Mista, nelas in­
cluídas as gratifTcações ou adicionais de qualquer 
natureza, não poderá ser superior ao vencimento de 
Chefe de Estado." 

Na Justificação o Senador afirma acreditar ser o Pro­
jeto do maior interesSe; para evitar práticas nem sempre 
justificáveis; embora não explicite com precisão a que 
práticas alude. 

Na definição de autarquias, sociedade de economia 
mista e empresas públicas, recorre a eminentes juristas 
como Erymá Carneiro (As Autarquias e as Sociedades 
de Economia Mista no Estado Novo- DIN, 1941, pág. 
15) e a Hely Lopes Meireles- Revista lndustriáfios, nQ 
95, pág. 15; para concluir que-a-legiSlação brasileira não 

tem dado tratamento uniforme quanto a normas discipli_­
nadoras de tais entidades, estabelecendo_apenas precei­
tos de ordem geral e todas aplicáveis di acordo com a 
conveniência e oportunidade no que tange à remune­
ração de seus dirigentes, fixada, como se sabe, sem qual­
qUer limitação pelas respectivas assembléias de acionis­
tas. 

É o relatório 

A Sociedade brasileira tem sido surpreendida com a 
ineficiência das instituições, sobretudo, quando informa.:­
da dos proventos astronômicos percebidos pelos seus di­
rigentes. Nada justifica, quer pelo nível de responsabili­
dade, quer pelos encargos assumidos, que um diretor de 
uma dessas Companhias seja melhor remunerado do que 
o Presidente da República. Embora essas empresas ·obe-­
deçam às leis de mercado, mantêm um vinculo estreito 
com o interesse público decorrente de sua própria defi­
n_jção leg~ll pos termos do Decreto-lei n9 200~ de 1967. 

Assim sep.do, é de todo conveniente que haJa um con­
trole social explícito sobre seus procedimentos ínternos 
que embora deixados ao arbítrio dos seus acionistas de­
vem ser balizados por determinados limites. 

Voto 

Não há obstáculo constitucional à tramitação da pro­
positura. 

Opinamos pois pela sua aprovação sob este aspecto e 
nos manifestamos igualmente favoráveis quanto ao 
mérito. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente - Marcondes Gadelha, Relator -
José Fragelli- Hélio Cueiros- Alfredo Campos- Pas~ 
sos Pôrto-- José lgnácio - Guilherme Palmeira. 

PARECER N• 497, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Alfredo Campos 
De iniciativa do ilustre Senador Álvaro Dias, vem a 

exame desta Comissão Projeto de Lei, dispondo _sobre a 
remuneração dos dirigentes das Empresas Públicas e So­
ciedades de Economia Mista. 

_A proposição, sem dúvida meritória, vez que procura 
limitar abusos principalmente no que tange à remune­
ração de seus dirigentes, fixada sem qualquer limitação 
pelas respectivas assembléias de acionistas, fof apresen­
tada à Casa em 23 de maio destt;; ano, mas tornou-se ma­
téria superada pelo advento do Decreto-lei nQ 2.036, de 
28 de junho de 1983. 

Este Decreto, estabelecendo limite de remuner~ção 
mensal para os servidores, empregados e di'rTgente5-da 
Administração Pública Direta e Autárquica da União e 
das respectivas entida-d-eS- t!Siatais~bem aSsiffi'Pafa OSdO 
Distrito Federal e dos Territórios proibe--ós "de terem 
remuneração superior à importância fixada a título de 
subsídio e representação para o Presidente da República. 

Assim, em decorrência da rejeição, pelo Congresso 
Nacional, do Decreto-lei fi'? 2.036, o presente projetO ·vol­
ta a ser oportuno e conveniente, razão pela qual, somos, 
no âmbito _desta Comissão, favorável a sua agravação, 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1983.- Mar­
tins Filho, Presidente eventual- Alfredo Campos, Rela­
tor - Passos Pôrto - Gaivão Modesto - Iris Célia -
Mário Maia. 

PARECER N' 498, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Propõe o Projeto, de iniciativa do Senador Álvaro 

Dias, a instituição de limite máximo para a remuneração 
dos dirigentes das Empresas Públicas e So_ciedades de 
Economia Mista, Pelo teor do Projeto, tal remuneração, 
nela incluídas as gratificações ou adicionais de qualquer 
natureza, "não poderá ser superior ao vencimento de 
Chefe de Estado". 

Na justificação, alega o seu ilustre Autor que a .. legis­
lação brasileira não tem dado tratamento uniforme 
quanto as normas especiais disciplinadoras das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, estabelecendo 
preceitos de ordem geral a todas aplicáveis, como nos 
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parece_ da maior conveniência e oportunidade, principal­
mente no que tange à remuneração de seus dirigentes, 
como se sabe, sem qualquer limitação, pelas respectivas 
assembléias de acionistas". E conclui acreditar que, 
"sem eliminar a competência de tais assembléias, é do 
maior interesse a fixação de um teta para a remuneração 
das empresas em causa, para evitar práticas nem sempre 
justificáveis", 

A matéria ê controversa. Pela sua aprovação, em pare-­
cer de 22 de junho de 1983, manifestou-se a Comissão de 
Constituição e Justiça, para quem nada justifica, quer 
pelo nível de responsabilidade, quer pelos encargos assu­
midos, que um Diretor dessas Companhias seja melhor 
remunerado do que o Presidente da República. No mes­
m~ sentido o voto da Comissão de Serviço Público, pro­
fendo em parecer de 26 de outubro de 1983. 

Em que pese a responsabilidade dos argumentos favo­
ráveis à Proposição, quer nos parecer não deva prospe­
rar,--analisada quanto à sua oportunidade e conveniênR 
c ia. 

Quanto à oportunidade, deve-se ter em conta que pro­
QOsta semelhante, partida do Poder Executivo, não en­
controu guarida no Congresso Nacional. Referimos-nos 
ao Decreto-Lei n'? 2.036, de 28 de junho de 1983, que foi 
rejeitado em 20 de outubro de 1983, conforme Resolução 
do Congresso Nacional n'i' 2, Aquele diploma estabelecia 
limite de r7muneração mensal para os servidores, empre­
gados e dirigentes da Administração Pública Direta e 
Autãrquica da União e das respectivas entidades esta­
tais, e para os do Distrito FePeral e dos Territórios, 
proibindo-os de perceberem remuneração mensal supe-­
rior" à íriiportância fixada, a título de subsídio e represen­
tação, para o Presidente da República. Ora, o CongresR 
so, na sua composição bãsica, continua o mesmo, nada 
havendo, aparentemente, que o faça mudar de critério 
em tão curto espaço de tempo. 

Quanto à conveniência, tenha-se presente que as em­
presas públicas e as sociedades de economia mista, em­
bora pertencentes ao Estado, são entidades de direito 
privado, criadas que foram para suplementar a iniciativa 
privada, como preconiza o§ 19 do art. 170 da ConstiR 
tuição. E são regidas pelas normas aplicáveís às empre­
sas privadas, preceitua o § 29 Em tudo e por tudo, pois, 
são, ou deveriam ser, semelhantes às empresas privadas, 
inclusive quanto à eficiêrlcía. Essa, aliás, a razão da for­
ma de sua constituição, 

Para atingir o grau de eficiência, que delas é lícito espe­
rar, devem, portanto, as empresas estatais, sujeitar-se às 
leis da livre competição do mercado, inclusíve quanto ao 
recrutamento do _seu pessoal. Daí por que somente as 
condições de mercado devem ditar os termos de recruta­
tllento e seleção de seus dirígentes. Uma restrição como a 
proposta implicaria a renúncia, por parte de tais empre­
sas, ao concurso dos melhores administradores, além ?e 
originar problemas como, por exemplo, a quebra da hte­
rarquia salarial no seu âmbito. Seria a hipótese, por 
exemplo, de um técnico de perfuração submarina vir a 
perceber remunerf!.ção maior do que a do presidente da 
Petrobrás. Essa hipótese não só poderia ocorrer como 
até constituir-se em regra, porque a contratação de espe­
cialistas é invariavelmente influenciada pelas condições 
vigentes no mercado de trabalho. Diferentes são os ter­
mos de preenchimento e remuneração dos cargos no ser­
viço público, que não só obedecem a regime próprio 
como são adstritos às disponibilidades orçamentãrias. 

Portanto, não vemos razão para vincular-se a remune­
ração dos dirigentes das empresas estatais à de "Chefe de 
Estado", como prêve o Projeto. 

Aliás, se no mérito a Proposição é inaceitável, ele clau­
dica também no seu aspecto formal, ao aludir a "venci­
mento de Chefe de Estado", Seria de indagar-se sobre 
quais parcelas estariam cOmpreendidas no termo "venci­
mento". Estariam abrangidas as importâncías tixadas a 
título de subsídio e representação e outros adicionais? 
Sendo havido como limite, é àe supOr-se que o significa­
do do termo, no Projeto, seja mais amplo que o admitido 
em Direito Administrativo, O conceito de "vencimen­
to", pois, haveria, no mínimo, que ser aclarado. E por 
que falar-se em Chefe de Estado"? Em nosso País. o 
Chefe de Estado é o Presidente da República, "Chefe, 
também do Poder Executivo. 
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Pelos motivos expostos, manifestamo·nos pela re­
jek;ão do Projeto em exame. 

Sala das Comissões, lO de abril de 1985. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Virgílio Távora, Relator- Jorge 
Kalume- Carlos Lyra- .R.oberto Campos- João Cas­
telo- José Lins- Marcelo Miranda- Cesar Cais, com 
Voto em Separado, Vencido. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SE­
NADOR CESAR CALS 

O Projeto em análise, de iniciativa dO n-obre Senador 
Álvaro Dias, propõe a inStifuição de limite máximo para 
a remuneração dos dirigentes das Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista, nela incluíd~s as gratifi­
caçÕes ou adicionais de qualquer natureza. Referido li­
mite seria o "vencimento do Chefe de Estado". 

Observa o seu eminente Autor, na Justificação, que "a 
legislação brasileira não tem dado tratamento uniforme 
quanto a normas especiais disciplinadoras das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, estabelecendo 
preceitos de ordem geral a todas aplicâveis", como seria 
da maior conveniência e oportunidade, "principalmente 
no que tange à remuneração de seus dirigentes, fixada, 
como se sabe, sem qualquer limitação, pelas respectivas 
assembléias de acionistas". E conclui que, .. sem eliminar 
a competência de tais assembléias, é do maior interesse a 
fix.ação de um teta para a remuneração dos dirigentes 
das empresas em causa, para evitar prâticas nem sempre 
justificáveis". 

A experiência de longos anos de admirü.stração públi­
cas nos leva a perfilhar plenamente as razões deduzidas 
pelo ilustre Senador. Com efeito, einbora as empresas 
públicas e sociedades de economia mista ieJ~m. de direi­
to, pessoas jurídicas privadas, é pública no entanto a 
maior parte, quando não a totalidade, do património de 
cada qual, impondo-se, por essa razão, maior controle 
de gastos: de seu pessoal, a começar pelos de seus dirigen­
tes. Na verdade, impende estabelecer uma disciplina nes­
se sentido, até em nome da austeridade que deve estar 
sempre presente na gestão dos negócios públicos. Na 
presente conjuntura, em que o Governo_ reclama o es­
forço de todos os brasileiros para que a Nação possa: su­
perar a crise sem precedentes que enfrenta, ainda mais 
premente se torna o estabelecimento de parâmetros 
como preconizado. E talvez não se pudesse indicar me­
lhor baliza para a remuneração de dirigentes de entida· 
des do Estado que a do Presidente da Repú_b1ica, não 
raro chamado, com muita propriedade, de "fuilciõnário 
público número 1 ". 

Tendo em vista, pois, que o Projeto em exame, alêm de 
perseguir o ideal de austeridqde, objetiva impor às enti· 
dades estatais uma redução das suas despesas de custeio 
nesta difícil quadra da vida nacional, associamo· nos aos 
seus fundamentos teleológicos, assim dissentindo do 
voto do ilustre Relator, que nos merece o maior respeito. 
Queremos, todav_i_a, sugerir seja alterada, na forma da 
Emenda abaix.o, a redaçào do seu artigo 19, de- molde a 
adaptá-lo à terminologia do Decreto Legislativo n9 62, 
de 1984, que fixou os subsídios e as verbas de represen­
tação do Presidente e do Vice.Preside_nte da República, 
para o período de 15 de março de 1985 a 15 de março de 
1991: 

EMENDA N' I - CF 
Substitutivo 

Dê-se ao artigo J~;~ do projeto a seguinte redação: 

Dispõe sobre a remuneração dos dirigentes das 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

O Congresso Nacional decreta: 
.. Art. 1"' A remuneração dos dirigentes das Empre­

sas Públicas e Sociedades de Economia Mista federais, 
incluídas as gratificações ou adicionais de qualquer natu­
reza, não poderá ser superior à importância fix.ada, a 
titulo de subsídio e representação, para o Presidente da 
República." 

Art. 2~;~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrârio. 
Sala das Comissões, lO de abril de 1986.- Cesar Cais. 
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PARECERES 
N•s 499 e SOO, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nY 26, de 1985, 
que "dispõe sobre ísen~ôes fiscais para o transporti' 
coletivo urbano visando a reduzir seus custos e tarí· 
fas~·. 

PARECER N' 499, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre _Senador Ál­
varo Dias, concede às empresas de transporte co!etivo 
urbano e suburbano, na forma que especifica, isenções 
fiscais para aquisição de peças, acessórios, combustíveis 
e lubrificantes. 

2. Na justificação, esclarece o autor: .. no projeto em 
pauta, visamos a criar uma destas alternativas de con­
tenção do aumento das tarifas de transporte coletivo, 
através da redução da carga tributár_ia que incide S<?bre 
os principais componentes do custo de opáação e de 
manutenção de ~eículos destinados a est~ fim ... Entre­
tanto, visa-se também assegurar que tais reduções de 
custos - a serem obtidas assocíativamente - ensejem 
um melhor dispositivo de redistribuição e de translação 
de benefícios para os usuários", 

3. Conforme entendimento já vitoríoso neste órgão 
técnico, projetas de lei que versem matéria de Direito 
Tributário -como é o caso - não são alcançados pelo 
dispositivo que defere à iniciativa ex.clusiva do Presiden­
te da República a iniciativa das leis que disponham sobre 
matéria financeira (art. 57, item I .• da Constituição). 
Ocorre que, à luz do § 2~;~ do art. 19 da Lei Maior, a 
União, para conceder isenções de Impostos estaduais e 
municipais, deve fazê-lo por lei complementar. Ora, figu­
rando entre as isenções previstas no presente projeto a 
do ICM, deve ele transformar-se em projeto de lei com­
plementar. 

Quanto à técnica legislativa, convem desdobrar em 
dois o art. 4'\ que estâ englobando as clâusulas de vigên­
cia e revocatóda. 

No mérito, a proposição Se afigura oportuna e conve· 
niente, por seu alcance social, já que as isenções prevfstas 
se destinam à redução dos custos operacionais e de ma­
nutenção dos meios de transportes cotetivos urbanos e 
suburbanos, com previsão de repasse obrigatório dos b~ 
neftcios, o que contribuirá para aliviar o sobrecarregado 
orçamento doméstico da população de baixa renda. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, ~o mérito, oportuno e conveniente, 
com as seguintes emendas: 

Emenda n<? 1-CCJ 
Substitua-se a expressão: .. Projeto de Lei do seniido n9 

26, de 1985" por: .. Projeto de Lei do S~nado n'i' 26, de 
1985- Complementar". 

Emenda n~;~ 2-CCJ 
Desdobre-se o art. 41' nos seguintes artigos: 

"Art. 49 Esta lei complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. .S~> Revogam·se as disposições em con­
trârio." 

Sala das Comissões, 2 de outubro de 1985.- José Tg­
nácío Ferreira, Presidente- Aderba.I Jurema, Rdator­
Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - Octávio Cardoso 
- Odacir Soares - Nelson Carneiro - Raimundo Pa­
rente - Hefvídio Nunes. 

PARECER N• 500, DE !986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Cid Sampaio 
O Projeto em apreciação, de autoria do nobre Senador 

Álvaro Dias, objetiva instituir isenções fiscais às empre­
sas de transporte coletivo urbano e suburbano, para 
aquisição de peças, acessórios, pneus, equipamentos e 
ferramentas, além de lubrificantes e combustíveis, usa­
dos em veículos que fazem esse tipó de transporte ou des­
tinados à sua manutenção. 

As isenções atingem o Imposto sobre Produtos Indus­
trializados e 50% do Imposto sobre Circulação de Mer-

Junho de 1986 

cadorias, no caso das aquisições de peças, acessórios, 
pneus, equipamentos e ferramentas, bem como o Impos­
to Único sobre Combustlveis e Lubrificantes e demais 
taxas e.c9ntribuições que fazem parte da composição de 
preços dos combustíveis e lubrificantes. 

O texto condiciona as isenções à aquisição desses pro­
dutos diretamente dos fabricantes de peças, acessórios, 
pneus, equipamentos e ferramentas, e das empresas dis­
tribuidoras de combustíveis e lubrificantes. -- -

Autoriza, também, as empresas de transporte coletivo 
urb<~no e suburbano, atravês de suas entidades represen­
tativas, a criar centrais de insumos, depreendendo·se do 
texto que as aquisições, para gozarem das isenções, deve­
rão ser feitas por intermédio de tais centros. 

O que se pretende, com a proposição, é repassar esses 
benefícios fiscais aos usuários do transporte coletivo ur­
bano e suburbano, contendo o aumento das respectivas 
taríf<:~s. Para tanto, a proposta dispõe que a fix.ação de taw 
rifas e de seus reajustes obedeça a critérios que permitam 
o repasse real dos benefícios aos usuários. 

Estabelece, ainda, o Projeto em questão um prazo de 
60 (sessenta) dias para o Poder Ex.ecutivo regulamentar 
!!SSes dispositivos, inclusive com critérios para fixação e 
reajuste de tarifas por legislação municipal. 

A Proposição já tramitou pela Comissão de Constí­
tuiçào e Justiça, recebendo desta Parecer Favorâvel, com 
duas Emendas. A Emenda nl' 1-CCJ refere-se ao proces­
so legislativo, propondo a transformação em Projeto de 
Lei Complementar, nos termos do art. 19, § 29 da Consti­
tuição Federal, já que a isenção ultrapassa o nível Fede­
ral. A Emenda n9 2-CCJ é de mera técnica legislativa. O 
Projeto vem, agora, a esta Comissão de Fil).anças, para 
exame dos aspectos de sua competência. 

Como toda isenção, tratar-se-ia de uma renúncia do 
Fisco ao poder de tributar. No caso, segundo a classifi­
cação adotada por Souto Maior Borges e outros eminen­
tes tributarístas, seria uma isenção subjetiva, especial e 
permanente, pois a concessão dar-se-ia intuitu personae, 
circunscrevCndo~se a alguns tributos e sem limite de vi­
gência. 

A anãlise da questão, do ponto de vista das finanças 
públicas ou do direito financeiro, ex.ige que se aborde, 
nesse caso, pelo menos três aspectos. 

O prirrleiro deles se refere à legitimidade da isenção 
pretendida. Pode-se afirmar que esta decorreria, funda­
mentillmente, da finalidade de política ou de intervenção 
governamental almejada pelo Poder Público, nas âreas 
que lhe são próprias. A intenção explícita da proposta ê 
de que a jsençào resulte na contenção das tarifas de óni­
bus, beneficiando, Qessa forma, os seus usuários, que 
constituem, em geral, as classes menos favorecidas, ca­
rentes de transporte individual próprio. 

É fato conhecido que o transpOrte coletivo representa 
um item bastante expressivo nas despesas domésticas da 
população trabalhadora que precisa deslocar·se, diaria­
mente, entre a sua habitação e o local do emprego. As­
sim, considerada como uma alternativa de poHtica so­
cial, cujo custo seria equivalente ã renúncia de receita do 
Estado, a medida poderia justificar-se. 

O segundo aspecto a abordar ê o da efic~cia. da medi­
da, ou seja, até que ponto o objetívo de política social se­
ria atingido. Quanto a esse aspecto, observam-se logo os 
inconvenientes que decorrem de o beneficio atingir os 
destinatários de forma indireta. As beneficiârias diretas 
são, na verdade, as empresas de transporte colet[v-o, que 
teriam que repassar as vantagens auferidas, via con­
tenção de suas tarifas. Ora, a experiência tem indicado 
que medidas desse tipo são de dificnimo controle, por 
mais que nele estejam envolvidas as próprias adminis· 
trações municipais, muito próximas das comunidades 
usuárias. A tendência e que, com a manipulação dos cus­
tos, apenas uma parte restrita do beneficio seja estendida 
aos destinatários finais. 

O terc:eíro aspecto a levantar é o da eficiente aplicabili­
dade da medida, e aí se encontram os mais graves incon­
venientes. Na prática, não há como -evitar-se o desvio 
dos produtos isentos para outros usos diferentes daquele 
previsto na lei. Peças, acessórios, pneus, equipamentos e 
ferramentas, bem como lubrificantes e combustíveis, são 
produtos de amplo consumo e a abertura de. !J.m canal de 
isenção redunciaria, inevitavelmente, na criação de um 
mercado paralelo, fora do contrate legal, extremamente 
prejudicial à economia, além de representar uma forte 
evasão de recursos do erârio público. 
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Assim, entendemos que a medida proposta, ainda que 
intencione objetivos legítimos e salutares de poHtica so­
cial, é de eficácia duvidosa e_de baixa_ eficiência, além de 
não se coadunar com o esforço atual de tOrnar o orça­
mento público mais veraz e transparente. A concessão de 
subsídio direto seria, a nosso ver, uma alternativa lll:ais 
coerente, podendo ser mais bem direcionada. Acredita­
mos, pois, se deva evitar a inserção de "despesas públi­
cas", sob o manto de "renúncias de receita", o que exigi­
ria enorme esforço de fiscalização e, mesmo assim, não 
garantiria a boa aplicação dos recursos e a ausência de 
desviOs fortemente prejudiciais à Nação. 

Face a esses graves óbices, manifestamo-nos con­
trários à aprovação do PLS n11 26, de 1985. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986. - Senad()r 
Carlos Lyra, Presidente em exercício - Senador Cid 
Sampaio, Relator.- Senador Virgílio TávOra - Sena­
dor José Lins- Senador Hélio Gueiros -Senador _R_o­
berto Campos - Senador Octávio Cardoso - Senador 
Jorge Kalume - Senador Martins Filho. 

PARECERES 
N•s 501 e 502, de 1986 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~' 35, de 
1985 (n~' 108-B, de 1985, na Câmam dos Deputados) 
que .. aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
Económica e Industrial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo Federal 
da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985". 

PARECER N• 501, DE 1986 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Cumprindo o disposto no art. 44, inciso I, da Consti­
tuição Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República em exercício, Deputado Ulysses Guimarães, 
encaminha ao Congresso Nacional o texto do Acordo 
Sobre Cooperação Económica e Industrial, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo Federal da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 
1985. 

Acompanhando o documento, envia o Excelentíssimo 
Senhor Ministro das Relações Exteriores em exercício, 
detalhada Exposição de Motivos, na qual faz constar as 
motivações da negociação do Acordo, bem como os seus 
fundamentos e objetivos. Neste sentido, destaca o ilus~e 
Chanceler em exercício que após o impulso que o rela­
cionamento bilateral entre Brasil e Áustria recebeu, a 
partir dos anos 50, culminando com a visita, em 1982, do 
então Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Sa­
raiva Guerreiro, o Acordo ora apreciado é um resultado 
do diálogo construtivo e maduro dos dois países. 

Acrescenta ainda o Chanceler que o Acordo tem por 
objetivo básico a intensificação das relações eco_nómka!i. __ 
e industriais, entre o Brasil e a Áustria. Cria, para tánto, 
uma Comissão Mista nos moldes daquelas que já exis­
tem com outros países da Europa Ocidental, como aRe­
pública Federal da Alemanha, Dinamarca e Noruega, 
dentre outros. Tal comissão permitirá a realização de 
consultas periódicas entre autoridades bra!)íleiras e 
austriacas, encorajando~ cooperação bilateral e dirimin­
do eventuais dificuldãde_s, como foro adequado à análise 
de programas de interesse mútuo nas áreas cobertas pelo 
Acordo. 

O fato de, por certo, a Comiss'ão Mista não deixar de 
examinar a oportunidade de expansão das trocas comer­
ciais também é destacado na Exposição de Motivos 
sobre o Acordo que considera, derradeiramente, não se­
rem as relações comerciaiS dos dois Países, correspon­
dentes a suas efetivas potencialidades, o que ressaltaria a 
conveniência da ratifiCaçào do Acordo ora apreciado. 

Pelo exposto, e considerando a importância e vanta­
gens que poderiani. ser trazidas ao nosso País, v6tã.nios 
pela aprovação do texto do Acordo. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1986.- Cid Sam­
paio, Presidente - Jorge Kalume, Relator - M_ilton 
Cabral - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Louri­
val Baptista - Virgílio Távora - Carlos Lyra. 

PARECER N• 502, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senado:r Severo Gomes 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da República em 

exercício, Deputado Ulysses Guimarães, encaminhou ao 
Congresso Nacional o texto do Acordo sobre Coope­
ração Económica e Industrial, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil_e o Governo Fede­
ral da Áustria celebrado em Viena, a 3 de maio de 1985, 
conforme disposto no art. 44, inciso I, da Constituição 
Federal. 

Também, em anexo, consta Exposição de Motivos en­
viada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações 
Exteriores em exercício, Paulo Tarso Flexa de Lima, 
contendo os fundamentos e objetivos do acordo. 

O acordo, conforme a Exposição de Motivos apresen­
tada pelo Ministro das Relações Exteriores, objetiva in­
tensificar o intercâmbio económico e industrial entre o 
Brasil e a Áustria. Para operacionalizar este intercâmbio, 
o Acordo cria uma Comissão mist'!- "9os .mo~~es daque-_ 
las que já existem com dez países da Europa Ocidental, 
dentre os quais a República Federal da Alemanha, Dina­
marca, Noruega, Finlândia e Grécia". 

Transcrevendo o art. V do Acordo, temos que a Co­
missão Mista:: 

"a) examinará, com a finalidade de promover as 
relações económicas e industriais entre ambos os 
países, todos os assuntos de ordem econômica, de 
interesse para a cooperação entre ambos os países; e 

b) com vistas à promoção do desenvolvimento 
dessas relações, procurará identificar áreas de inte­
resse comum, aptas à execução de projetas e progra­
mas especiais." 

Esta Comissão servirá como meio para o intercâmbio 
de iníormaçõe_s e consultas, além de incentivar os conta­
tos entre as empresas de ambos os países. 

O volume das expÓrtações brasileiras, em 1984, foi de 
USS 91.686 mil, .composto, basicamente, de produtos 
primá dos. A Austriá eXporta- para o Brasil princtpal­
mente produtos industrializados, tais como microestru­
turas eletrónicas, aparelhos ótiCos e fotográficos, bobi­
nas, cabos, componentes mecânicos, etc, totalizando 
aproximadamente USS 7.500 mil. 

Do exposto, e considerando que existe cOnsiderável 
potencial para o aumento do intercâmbio comercial e 
tecnológico entre os dois países, o referido Acordo ê bas­
tante oportuno sendo recomendável sua implementação. 

Nada obstando o referido Acordo em termos de cons­
titucionalidade, juridicidade e oportunidade, 
manifestamo-nos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, I O de junho de 1986. -João Cas­
telO, Presidente- Severo Gomes, Relator- Américo de 
Souza- Lenoir Vargas- Mário Maia- Carlos Lyra. 

PARECERES 
N•s 503 e 504, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 108, de 1982, 
que '"autoriza o Ministério da Indústria e Comércio a 
disciplinar o regime de rabricação de produtos para 
uso adequado de pessoas canhotas e dá outras provi­
dências". 

PARECER N• 503, DE 1986 
Da Comissão de Cons_tituição e Justiça 

Relator: Senador José F mgelli 

Com o projeto sob exame, de autoria do ilustre Sena­
dor Gastão Mílller, pretende-se uma solução - aliás, 
muito oportuna - que instrumentalize as pessoas ca­
nhotas, isso é, que se fabriquem produtos adequados, em 
termos proporcionais, para o uso de pessoas que, por 
motivações psicomotoras, se utilizam habitualmente da 
mão esquerda para a movimentçaão de coisas que a 
maioria das pessoas faz com a manidestra. 

O mérito do projeto pertencente à Corriissão de_:Eco­
nómia, para onde a matéria foi igUalmente distribuída. 

Releva noiar-se qui ã tendência do Congresso_ brãSíiei­
ro não se inclina favoravelmente aos projetas autorizati­
vos. Jã que, sem a força soberana de uma lei, deixa-se ao 
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arbítrio do Executivo cumprir ou não aquilo que o Le­
gislativo «autorizou". 

Não pretendo, porém, impedir a tramitação do proje­
to sob tais argumentos. Prefiro que, em tais casos, a ma­
téria siga o seu curso, pois, em inúmeros casos, a idêia 
contida nesses projetas autorizativos acaba sendo apro­
veitada pelo Executivo, o que atende ao bem comum. 

Em termos técnicos, porêm, a autorização não pode 
ser dada a um órgão determinado da administração fede­
ral, como ocorre na hipótese desta proposição quando se 
contempla o Ministé-rio da Indústria e Comércio como o 
órgão pretensamente executor. A autorização há de ser 
ConCedida ao Poder Executivo. 

Por outro lado, num projeto autorizativo não se pode 
determinar a regulamentação da lei em determinado pra­
zo, pois sequer se sabe se a autorização serâ executada 
ou não. 

O projeto autorizativo, contudo, não ê inconstitucio­
nal nem injurídica, mormente com o conteúdo do que 
ora se examina. 

Isto posto, opino favoravelmente ao PLS n~> 108/82, 
através da seguinte: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

DêMse ao projeto a seguínte redação: . 
- "Autoriza o Poder Executivo a disciplinar o regime de 

fabricação de produtos para uso adequado das mãos e 
dã outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 fica o Poder Executivo autorizado a discipli­

nar o regime de fabricação proporcional obrigatória de 
produtos para uso adequado de pessoas que, por com­
pulsão psicomotora, se utilizam da mão esquerda, quan­
do os modelos normalmente produzidos sejam imprati­
cáveis aos que não são destros. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrãrio." 
Este o meu parecer. 
Sala da Comissão, 14 de setembro de 1983.- Murllo 

Badaró, Presidente - José Fragelli, Relator - Hêlio 
Gueiros - Guilherme Palmeira - Odacir Soares -
Helvídio Nunes - Aderbal Jurema -José Ignácio. 

PARECER N• 504, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O Projeto de Lei n~ 108, de 1982, visa a autorizar o Po- . 

der Executivo a regulamentar o regime 9e fabricação 
proporcional obrigatório de produtos para uso adequa­
do por pessoas canhotas. 

Sem deixar de reconhecer a necessidade de se promo­
ver a oferta de bens e Serviços compatíveis com as carac­
terísticas físicas desse segmento social, fazem-se neces­
sárias alguinas observações acerca desse ajustamento. 

Inicialmente, cumpre frisar que os padrões tecnológi­
cos disponíveis são dados, e foram definidos em função 
das caractertísticas do mercado. Dessa forma, qualquer 
reorientação nos Caracteres técnicos de fabricação dos 
produtos,. por fato r exógeno à dinâmica da estrutura 
produtiva, exige, necessariamente, a incorporação de 
custos adicionais. Do ponto de vista tecnológico, é fala­
ciosa a tese que tende a atribuir à questão tecnológica, 
um grau de Jlexibiiídade e de substituibilidadê perfeitas, 
isto, exigii-ia, despesas de investimentos destinados à 
adaptação pretendida. 

Por seu turno a questão da determinação do volume 
de produção necessária ao atendimento desse segmento 
social_ constitui, à semelhança do que prevalece para os 
demais segmentos económicos, uma variãvel estipulada 
pelo mercado. Muito embora o Estado tenha se habitua­
do a intervir no domínio económico no sentido de orien­
tar o fundo de investimentos na economia_ e, em decor­

. rência, a.!)_atureza da produção, _cabe ao mercado, em úl­
tima instância, a determinação de alocação de fatores ne­
cessârios à- p-çodução. 

Nesse contexto, não compete ao Estado instituir obri­
gatoriedade de produção proporcional de produtos para 
o uso definido na proposição. A este caberia o desenvol­
vimento de medidas de incentivo e estímulO ao ajustaM 
mento preV-íSfó. 
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Vale ressaltar que dentre as atribuições e competertcia& 
demarcadas no âmbHo do Ministério da Indústria e do 
Comércio, distingue~se, a nível do sistema de tecnologia 
industrial que incorpora, um conjunto de atividªOes nor­
mativas referentes aP_. processo de incorporação, con­
cepção, inovação e adaptação tecnológicas às exigências 
do mer_çado_._tanto interno quanto externo. 

Ademais, trata-se de úni-pfõjeto-de leí autorízativo 
que, se aprovado, deixaria ao Executivo a faculdade de 
exercer o_u não a autorização. Se tal ocorre, fica inteira­
mente despropositado o art. 29 do projeto que, já agora, 
obriga o Executivo a regulamentar em prazo certo aquilo 
que estava apenas autorizado. . _ _ __ 

O projeto apresenta, assim, aspectos de injuridicidade 
e fere a técnica legislativa. 

No mérito, também,.ilão podemos lhe da_r ain'ovãção; 

Acontece que examinando a proposição, a Comissão 
de Constituição e Justiça apresentou um substitutivo que 
considerou constitucional, jurídico e de boa técnica legis­
lativa. 

Mas embora autorizativo, o substitutivo não elide 
aquilo que os parece fundamental para o funcló"hamento 
do mercado. Para a prevalência da livre iniciativa, que é 
a liberdade da produção. Só o produtor sabe se lhe con­
vêm fabricar tal ou qual produto. A lei não deve forçá-lo 
a produzir o que o Legislador deseja. Retira-_se da em­
presa a sua liberdade de iniciativa e se inibe o espontâ­
neo, ou melhor, o conveniente para quem produz. 

A esta Comissão de Economia cabe examinar ó méri­
to. E é no mérito que o meu parecer-é_contrári_o também 
ao substitUtivo. Não considero aceitável que·,- por lei, se 
diga o que as fábricas devem produzir. Cad-a qual tem 
suas razões, seus riscos, seus métodos e suas metas. Elas 
examinam o mercado e tomam deCíSões em face domes­
mo. 

O Legislativo deveria ser o defensor da liberdade de 
produção, no meu entender, não o conselheiro do Execu­
tivo para que inter.venha. Já temos intervenções em de~ 
masia sem serem provocadas pelo Legislativo. E se o Le­
gislativo não se anima a coibir as intervenções, pelo me­
nos descuide-se de excitã.Ja_s. 

O parecer, portanto é contrârio ao mêrito tanto do 
Projeto de Lei em exame, quanto do substitutivo da Co­
missão de Co_n~tituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 10 dejl}nho de_ 1986. -Joio Cas­
tli!lo, Presidente ~ Lenoir V!trgas, -Relator - Mário 
Maia --Carlos Lyra - Américo de Souza - Severo Go­
mes. 

PARECERES 
N•s 505, 506 e 507, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'ill89, de 1983, 
que ~'dispõe sobre a antecipação parcelada da gratifi­
ca~;ão salarial e respectiva corrcção monetária e dá 
outras providências''. 

PARECER No 505, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

Com a apresentação do Projeto de Lei n<~ 189/83, pre· 
tende o eminente Senador Roberto CampOS-acrescenfar 
dispositivo regulatório à Lei n11 4.090, de 13 de julho de 
1962, que instituiu a gratificação de Natal para os traba­
lhadores, cujo pagamento encontra-se normalizado pela 
Lei n'~ 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

Em verdade, a Lei n"' 4.090 instituiu, no País, a chama­
da gratificação natalina para o trabalhador, devida e 
paga pelo empregador ao empregado, no mês de de­
zembro de cada ano e correspondente a 1/12 avos dare­
munerção percebida, tendo esta Lei sido regulamentada 
pelo Decreto n"' 1,881, de 14 de dezembro de 1962. 

Há de se dizer também que a Lei nt> 4.749, dispondo 
sobre o pagamento da gratificação de Natal, veio disci­
plinar mais amplamente a referida matéria, que obteve 
regulamentação pelo Decreto n'l 57.155, de 3 de no­
vembro de 1965. 

Contextuai à legislação vigente, a gratificação natalina 
de que trata a Lei n'~4.090 será paga "até o dia 20 de de­
zembro de cada ano, compensada a importância que, a 
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título de adiantamento, o empregado houver recebido na 
forma do art. 211 da Lei n<~4.749", que assim estabelece: 

"Entre os meses de fevereiro e novembro de cada 
ano, o empregador pagarã, cõmO adiantamento da 
gratificação referida no artigo precedente, de uma 
só vez, ~etade do salário recebido pelo respectivo 
empregado no mês anterior." 

Assim, pois, adequado às conveniências e disponibili­
dades do empregador, a Lei que permite adiantamento 
sobre <:1 gratiftcação de Natal, dá-lhe o prazo de nove me­
ses pafa satisfazer a obrigação legal imposta, bem como 
disciplina a for~a de como- deverá ser processado este 
adiantamento, através do§- }9 do mesmo artigo: 

"O empregador não estará obrigado a pagar o 
adiantamento, no mesmo mês, a todos os seus em­
pregados." 

O Projeto de Lei do ilustre Senador Roberto Campos 
vem. portanto, alterar esta sistemática estatuída, uma 
vez que dará ao empregado condições de opcionalmente 
requerer ao empregador o depósito, antecipadamente, 
em parcelas e 1/12 avos do salário percebido, em cader­
neta especial de poupança, atravês de agente financeiro 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo, 

Somos de opinião de que a introdução de tal dispositi­
vo, nas condições propostas no Projeto cfe Lei, trará be­
nefícios ao empregado, representados, sobretudo, pelos 
juros e correção monetária que acompanham o atua( me-­
canismo de poupança. A lmica dúvida que se nos apre­
senta está relacionada quanto a incerteza sobre as con­
dições econômicas e funcionais dos empregadores; se es~ 
tas realmente se encontram em compatibilidade e bar~ 
mania para fazerem face ao cumprimento de novos en­
cargos que, inevitavelmente se somarão aos já existentes. 

Contudo, como aftrma o eminente Senador Roberto 
Campos, autor do presente Projeto de Lei, em sua fase 
justificatória, "a idéia não é nova", ou seja, o pagamento 
-antecipadamente da gratificação de Natal, Este conceito 
também não passou despercebido pelo ilustre Senador 
;Nelson Carneiro, que apresentou proposição de idêntico 
teor, em 1975, através do Projeto de Lei n.;r 274. ~impor­
tante notar que as atribuições contidas na Lei nY 4.749 
es:tão plenamente preservadas no presente projeto de lei, 
tal como o saque da metade da gratificação salarial por 
ocasião das férias com a conseqUente dedução das parce­
las já depositadas na caderneta de poupança. 

Ademais, alinha o referido Projeto, como mérito justi­
ficatório, a proteção que se submeteria a gratificação na­
talina dos efeitos inflacionários, bem como o conseqüen­
te carreamento de recursos para o Sistema Financeiro de 
Habitação, ora exaurido. E, para o empregador, ressal­
vadas as nossas considerações anteriores, o mecanismo 
de distribuição deste encargo, concentrada no mês de de· 
zembro de cada ano, condicionaria um melhor desempe· 
nho administrativo e de fluxo de caixa, evitando-se, deste 
modo, o ativismo bancário que se verifica, atualmente, 
no referido mês. 

Em resumo, o PrOjetO de Lei n'il 189/83 não fere a 
Constituição. Também encOntra-se em boa técnica legis­
lativa, dentro dos preceitos regimentais e não há óbices 
jurídicos quanto a sua tramitação. 

Caberia-nos apreciação quanto ao mérito, que jã nos 
parece ter sido abordada no contexto do nosso parecer. 
Contudo, seria oportuno, ainda, lembrar os aspectos po~ 
sitivos para a economia nacional, apresentados pelo Pro~ 
jeto, tais como a injeção de recursos no SFH, permitindo 
ao Banco Nacional de Habitação readaptar sua opções 
bâsicas de expansão dos programas de habitação e de sa­
neamento urbano. 

A proposição foi igualmente distribuída às Comissões 
de Legislação Social e de Economia. No nosso entender, 

-não pairam dúvidas quanto aos objetivos sodas e econô­
micos do Pr~jeto em questão. 

Somos, portanto, favoráveis à sua tramitação. 
Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. - Murilo Ba­

daró, Presidente - Marcondes Gadelha, Relator -
Helvídio Nunes- Martins Filho- Hélio Gueiros- Gui­

- lherme Palmeira - Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli 
- Amaral Furlan - Passos Pôrto. 

Junho de 1986 

PARECER No 506, de 1986 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Apresentado pelo eminente Senador Roberto Cam­

pos, visa o presente projeto a alterar a forma de paga­
mento dO "J3t> salário" ou "gratificação de Natal", insti~ 
tu[da pela Lei n"' 4.090, de 13 de julho de 1962. 

Pela referida norma legal, com as modificações intro­
duzidas pela Lei n'il4,749, de 12 de agosto de 1975, aque­
la gratifLcação deve ser paga até o dia 20 de dezembro de 
cada ano ou, a pedido do empregado, por ocasião das 
férias, na base dos 50% de seu valor. 

A proposta de alteração consiste em facultar ao em­
pregador, mediante opção do empregado, o pagamento 
antecipado da gratificação, em deodécimos~ ou o seu de-­
pósito mensal em caderneta de poupança, especialmente 
aberta no Sistema Brasileiro de Poupança e Emprésti­
mos (BNH), com os acréscimos de juros e correção mo­
netária. 

Na "Justificativa" sustenta o autor que a sistemãtica 
por ele proposta visa a impedir a deteriorização do valor 
daquela gratiflcação ante o efeito corrosivo da inflação. 
De outra parte, seriam amenizados os encargos financei­
ros ·do empregador que, no mês de dezembro, vê-se a 
braços para atender os múltiplos encargos de fim de ano. 

Embora pareça, à primeira vista, uma medida benéfi­
ca, tanto para os empregados quanto para os emprega­
dores, bem examinados os seus efeitos, veremos que ela 
só traz vantagens aparentes para estes últimos. Poder-se­
ia até dizer que ela significa a extinção da gratiftcação de 
Natal, dura conquista dos trabalhadores. 

Claro está que, em época de inflação galopante, o pa­
gamento em duodécimos daquela gratificação terá o efei­
to de um pequeno reajuste salarial. Nenhum trabalhador 
se dará. ao luxo de reservar essa parcela para utilizá-[a no 
fim do ano. Com um salário aviltado, que mal dã para 
sliãs necessidades vitais, como se pensar que um operário 
possa ter dinheiro disponível à mãO e guardá-lo para 
compra de presentes de Natal? 

Além disso, a defesa da gratificação contra o efeito 
corrosivo da inflação é tese, inegavelmente, falha, tendo 
em vísta que nos termos da leí vigente, o seu valor deve 
corresponder ao salário normal de dezembro. Portanto, 
a gratificação é sempre aüüilizada e, não, deflacionada. 

Quanto aos encargos, realmente exacerbados, do em­
pregador ao fim de cada ano, parece-nos que a medida 
proposta pode ser tomada, independentemente de uma 
nova lei. Na verdade, nada impede que as empresas reali­
zem, em suas contas, reservas ou provisões destinadas a 
encargos de natureza trabalhista, principalmente daque­
les, como o de que trata o projeto, exigíveis por força de 
lei. Pode·se dizer, assim, sem risco de cometer injustiça, 
que as dificuldades que algumas empresas enfrentam 
para pagar o 13Y salário podem ser debitadas mais à sua 
imprevidência que à carência de recursos. 

I;!ào cremos, assim, que se deva estratificar a gratifi­
caçao de Natal. Além de desvirtuar todo o seu sentido, 
transmudando-a num simples e insignificante aumento 
de salário, abrir-se~ão portas para novas batalhasjurfdi­
cas·e legislativas, como as ocorridas nos idos dos anos 
60, quando as classes trabalhadoras reivindicavam o pa­
gamento obrigatório de uma gratificação que pudesse 

-atender às despesas das tradicionais festas natalinas. 
Em fac.e do exposto, opinamos pela rejeição do pre­

sente prOJeto. 
Sal:1 das Comissões, 30 de agosto de 1984.- Jutahy 

M~~:,; thães, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Almir Pinto - Hélio Gueiros - Jorge Kalume. 

PARECER No 507, D-E 1986 
Oa Comissã() de Economia 

Relator: Senador Américo de Souza 
~bjetiva o Senador Roberto Campos, com o presente 

projeto, que os empregados beneficiários da Lei n9 4.090, 
de 13. de julho de 1962, possam optar pelo pagamento 
antec1pado, em parcelas mensais, da gratificação salarial 
natalina (1311 salário). 

o- artig .. o 2"' da p:oposição ~stabelece a forma pela qual 
essa op~ao devera ser mamfestada aQs empregadores, 
bem assun a data·limite para tanto. 
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Deixando o empregado manifestar-se a respeito, 
continuar-se-á a aplicar a legislação c as praxes contra­
tuais vigentes, sem qualquer modificação (art. 3~). 

Estão no artigo 49 e seus seis itens as normas relativas 
ao depósito (duodéclmos do salário do empregado) des­
sa gratificação em cadernetas de Poupança e Emprésti­
mos; a data para a realização desse depósito, as sanções 
por falta ou atraso e a reversão dos valores daí decorren­
tes ao empregado; a notificação ao empregado da entida­
de e local da realização do depósito, facultado a esse de­
signar o agente financeiro de sua preferência; a hipótese 
da ocorrência de reajustamentos salariais; a forma de 
creditar juros e correção monetária a esse depósito e, por 
fim, que as parcelas antecipadas da gratificação gozarão 
das mesmas isenções e privilégios a este aplicáveis. 

O Banco Nacional da Habitação regulamentará essas 
cadernetas de poupança especial (art. 5\"). 

O artigo 6~' trata da disponibilibilidade dos depósitos 
acumulados nas cadernetas de poupança especial, bem 
assim dos seus rendimentos, sem p~ejuízo do benefício 
instituído pela Lei n~' 4.749, de 12 de agosto de 1965. O§ 
I" desse artigo trata do levantamento desses valores por 
ocasião das ferias do empregado, enquanto o§ 21' prevê a 
dedução, nos depósitos, dos adiantamentos feitos con~ 
soante a Lei nl' 4.749, de 12~8-65. 

Justificando a proposição, o eminente Senador Rober­
to Campos observa não ser nova a idéia de ante:çipar o 
13" salário, de modo a evitar a sua corrosão inflacionária 
e incentivar poupança aplicáveis no Sistema FiQanceiro 
de Habitação. 

Depois de apresentar as diversas sugestões a respeito 
do assunto, e criticá-las, inclusive uma própria, o nobre 
representante por Mato Gro~o apresenta a forma de sua 
preferência, a qual denomina um_ t_erceiro estágio de evo­
lução da idéia. 

Demonstra, a seguir, as vantagens do novo sistema. 
Para o-s empregados, não só a gratificação salarial seria 
antecipada como corrigida. Bem assim, o carreamento 
de recursos para o SFH auxiliaria atenuar a crise de de­
semprego. Em relação aos empregadores, desconcentra_r­
se-iam despesas no fim do ano, favorecendo ao crêdito 
bancário, devendo-se contar o benefício indireto-resul­
tante da reativação da construção. O Sistema Nacional 
de Habitação recebr;:da vu}tpsq§ recursos, de forma regu­
lar e previsível, com a vantagem adicional de se benefi­
ciar também do desconto antecipado do FGT_S, A eco­
nomia nacional receberia o.s_ benefícios da_ ativação da 
construção civil, com_ repercussões sobre o emprego e 
também sobre ampla faixa da produção nacional. Cita 
também o Senador Roberto Ç?,mpos ã menor concen­
tração da pressão inflacionãria no último mês do ano, o 
que provoca vultosa expansão monetária. 

Apreciado pela Comissão· de ConstituiÇão e Justiça, 
esta considerou o projeto constitucional, Jurídico e <).e 
boa técriica legislativa. Quanto ao mêtito; destacoU ,-'õs 
aspectos positivos para a economia nacional", especial­
mente a injeção de recurso-s no Sistema Financeiro de_ 
Habitação. 

Apreciando a proposiçilo, a Comissão de Legislação 
Social considerou a medida apenas à primeira vista bené­
fica, com efeitos desvantajosos tanto para os empregado~ 
res quanto para os empregados. Mas foi com referência 
ao sentido da gratificação de Natal que a Comissà_Q men­
cionada argumentou finalmente, contra o transformá-la 
"num simples e insignificante aumento de salário", que. 
afinal, ensejaria novas batalhas jurídicas e legislativas, 
voltadas à reivindicação de pagamento obrigatório de 
uma gratificação destinada a atender às despesas das tra­
dicionais feStas natalinas. Por isso, a referida Comissão 
opinou pela rejeíção do projeto. 

Do ângulo econõmico, a próp-Ostã, apenas uma divi­
são do atual 13"' s_alá_dQ_ em duodécimos mensais,- ri.ãó 
chega a ser um acréscimo na remuneração do trabalha­
dor, isso por que, cada uma dessas parcelas, ao inv_és de 
recebida diretarnente, será creditada numa caderneta de 
poupança. 

A proposição objetiva, porfanto, num-sentido maior, 
compor um estoque de poupanças, de propriedades dos 
empregados, em contas individuais, incentíva_ndo, por 
essa forma, neles, o hábito de poupar. 

No entanto, porém, na medida em que o Projeto se ar­
ticula à legislação vigente, a disponibilidade desses recur-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

sos permanece sendo aquela definida pela Lei n~' 4.090, 
de 13 de julho de 1962, mais tarde flexibilizada pela Lei 
n<? 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

Numa visão de conjunto convêm analisar o estoque de 
poupança-, formado segundo a solução apresentada. Esse 
estoque, na verdade, estará disseminado pelos agentes fi­
nanceiros do sistema da habitação, mas sem dúvida o seu 
montante representará, considerando a totalidade das 
empresas, um reforço substandal de recursos. 

É certo que conjunturalmente há problemas de apti~ 
cação dos fundos existentes no Sistema Financeiro de 
Habitação. Dados publicados na revista Conjuntura Eco­
nômica, de marçoj1985, revelam um crescimento anual 
de 269,55% dos depósitos em cadernetas de poupança 
(tabela 4), frente a uma variação, para idêntico perfodo, 
de 227,37% dos empréstimos do SFH por emprestadores 
finais (fabela 2) (Ver mercados financeiros- poupança 
e habitação, págs. 143/6). 

A crise do sistema habitacional, que se conjuga à da 
econoniia dti Uln modo geral, provém de uma redução de 
renda daquele.<> que, em círcunstância diferente, estariam 
demandando habitações. E de se esperar, contudo, a par~ 
tir da reativação da economia, uma participação apreciã­
vel da construção civil nesse processo, e por esse lado o 
projeto ganha oportunidade, uma vez que visa formar 
um estoque de recursos destinado claramente a essa ati­
vidade. 

O risco apontado de haver, em decorrência da distri­
buição, por doze meses, do atuall31' salário, uma reaber­
tura, adiante, de pressões tendentes a restabelecer uma 
nova gratiftcaçào natalina, nos moldes daquela que se es­
taria modifLcando, não chega a nos preocupar. 

Em primeiro lugar, com a Lei n9 4.749, de 1965, o 
adiantamento dela derivado, em duas etapas, de 13"' sa­
lário, não resultou em nenhum abalo na sistemática esta­
belecida em 1962. A data de 20 de dezembro, que ainda 
agora no projeto do Senador Roberto Campos ê manti­
da, para o levantamento dos recursos depositados na ca­
derneta de poupança especial, mais ainda- agora fica re­
forçada, desde que fixa o montante de se efetuarem os 
saques dos valores existentes em nome do empregado. 

Bem ao contrário do temor, o que está nO projeto, 
conduz, portanto, a uma perspectiva diferente, póis o 
empregado terá todo o interesse de esperar essa data­
limite, pelo crédito de correção monetária e juros, de 
todo um período, que ocorrerá em sua conta de pou­
pança. 

Ame o exposto, tendo em vista que o Projeto de Lei do 
Senado n"' 189, de 1983, propõe uma sistemática que, 
além de permitir às empresas maior equilíbrio no seu flu­
xo de despesãs, oferece aos empregados. uma gratificação 
salarial apoiada nU{ll mecanismo de poupança, somos 
pela sua aprovação. "" 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente- Américo de SoUza~ Relator- Carlos 
Lyra - Lenoir Vargas - Henrique Santillo - Mário 
Maia - Moacyr Dua:::te. 

PARECERES 
Nos 508 e 509, de 1986 

Sobre: o Projeto de Lei da Câmara n"' 24, de i985 
(n"' 4.211-B, de 1984, na Casa de origem), que "dis­
põe sobre os pré-requisitos para o desempenho de car­
gos de chefia e assessoramento do Grupo-DAS na Se­
cretária da R(.'Ceita Federal". 

PARECER N"' 508: de 1986 
Da Comissão_ de Serviço Público Civil 

R_elãtor: Senador Heh'ídio Nunes 
Seguindo o processo legislativo, previsto no art. 58, do 

Magno Diploma, vem à revisão_ constitucional o :P~:ojeto 
de Lei n~> 4.211-B, que dispõe sobre os pré-requisitos 
para o desempenho de cargos de chefia e assessoramento 

_do Grupo-DAS na Secretaria da Receita Federal, órgão 
do Ministério da Faz~nda., _ .. 

2. Qbjetiva a proposição em exame, institucionalizar 
critérios legais e técnicos a serem exigidos dos candidatos 
a cargos a funções especializadas no âmbito da Secreta­
ria da Receita Federal. 

3. Cumpre assinalar que o Projeto de Lei n" 24, de 
1985, ressalva_Çls cargos de Secretário da Receita Federal 
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e de Secretário da Receita-Adjunto, que serão preenchi­
dos por livre escolha do Ministro da Fazenda e do Presi­
dente da República. 

4. Em sua justificação, o autor, Deputado João Ba­
tista Fagundes, argumenta que se torna imperiosa provi­
dência dispor que os cargos do Grupo-DAS da Secreta­
ria da Receita Federal, sejam providos por ocupantes de 
carreiras especificas do órgão, com a necessária habili­
tação_ t_écnica e a não menos indispensável vi'!'ência da 
complexa problemática tributária. 

5. Acrescenta o autor que seu Projeto visa a assegu­
rar o provimento dos referidos cargos por aqueles que 
efetivamente apresentam disposição para tanto, avaliza­
da pelo conhecimento especializado, fruto do estudo e da 
experiência decorrentes de prolongada militância na 
área, secundada pelo exercício de atribuições específicas 
de crescente responsabilidade. 

6. Com a observância de tais atributos ganharã o 
serviço público, com certeza, maior eftciência adminis­
trativa. O projeto de lei analisado, pois, merece acolhi­
mento por parte desta Comissão. 

Sala das Comissões, 2 de outubro de 1985.- Alfredo 
Campos, Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Fábio 
Lucena - Virgílio Távora. 

PARECER No 509, DE !986 
Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador José Lins 

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Depu­
tado João Batista Fagundes, objetiva o estabelecimento 
de condições para o exercício de cargos de chefia e asses­
soramento do Grupo - DAS, na Secretaria da Receita 
Federal, em função da habilitação e experiência dos ocu­
pantes de cargos das Categorias Funcionais especificas 
desse órgão público. 

A Proposição jâ foi aprovada pela Câmara dos Depu­
tados, após passar pelo crivo das comissões técnicas per­
tinentes. Vem, agora, à Câmara Revisora ondejá colheu 
parecer favorável da douta Comissão de Serviço- Público 
Civil, restando s'er ouvida pela Comissão de Finanças, 
para completar-se o processo de informação. 

Ao justificar a proposta de diploma legal, o autor alu­
de à extrema relevância das funções e competências da 
Secretaria da Receita Federal para o bom desempenho 
das Finanças da União. Lembra que tais funções, pelas 
suas características e com!='lexidade, requerem, aqui 
como em outros modernos Estados de Direito, a existên­
cia de carreiras específicas e privativas, voltadas exclusi­
vamente para os encargos de programar, gerir, executar 
e avaliar todas as atividades e tarefas vinculadas ao su­
porte financeiro do Estado e sua fonte bá-Sica de recur­
Sos: o tributo. 

Conforme entende o autor da proposta, a lei deve ass­
segurar o provimento dos cargos da Secretaria da Recei­
ta F'ederal por aqueles que efetivamente apresentam ha­
bilitação para tanto, comprovada pelo conhecimento es­
pecífico, fruto de esfudO e da experiência decorrentes de 
prolongada vivência na ãrea e do exercíciO de atribuiçDes 
de crescente responsabilidade. 

A análise da questão só vem corroborar o acerto e a 
oportunidade da medida em apreciação. 

CQm efeito, da m_esma for_ma que se acho_u_ convenien­
te a criação de ct~rreiras privativas. para desíncumbír-se 
das atividades de administração tributária, em vista da 
complexidade do assunto e da não correspondência a ne­
nhuma das profissõe.<> e empregos da área privada_ ou 
pública, parece lógico e de!!ejável que as funções de di~ 
reç-ão e de assessoramento superiores também sejam 
exercidas por funcionários com profundos conhecimen­
tos e experiência nessa área. Ainda mais que as decisões 
de:oses administradores- e muitas delas precisam ser tó~ 
madas de forma instantânea, face às cirCunstâncias -
afetam dire~amente os ci~adãos,. bem como podem re~ 
preSentar somas vuitosas de receita, ou de prejuí;w, para 
os cofres da Nação. · 

Parece, pois, de extrema conveniência que o órgão_ em 
questão_ ado te o mesmo critério básico de seleção que já é 
utilizadO, Ccim resultados satisfatórios, por outros 6r­
güos setoriais relevantes, na área de execução da política 
econômica, como o Banco Central e o Banco do Brasil. 
Igualmente oportuno que a ascenção aos cargos mais re­
levantes ocorra de forma progressiva, de modo que o ad­
ministrador possa ser guindado a níveis mais elevados, à 
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medida que desenvolva seus conhecimento_s ~ experiên­
cias, segundo fórmula já consagrada em instituições se­
culares. 

No caso da Secretaria da Receita Fejieral, é impres­
cindível que ela busque um constante aperfeíç-o3.inento e 
modernização de seus métodos de trabalho, a fim de po­
der aplicar com eqUidade, eficiência e eficácia, à ·potíiTca 
tributária do Governo. Afinal, quando todos pagam os 
tributos devidos, cada um pode pagar menos. Assim, 
não poderíamos ser favorâveis a uma sistemâtica de se­
leção para cargos de direção e assessoramento __ que ten­
desse a cristalizar uma hierarquia rígida, reservando tais 
funções somente aos que já estivessem no extremo da 
carreira efetlva, quase para se aposentar. Mas não é isso 
o que prevê este Projeto. Os pré-requisitos exigidos per­
mitem que funcionários com poucos ãnOs de tr_abalho jâ 
comecem a galgar os primeiros degraus hierárquicos, po­
dendo chegar em tempo não muito longo (bem menos de 
10 anos) aos postos elevados, o que favorece a reno­
vação, o arejamento e a-dinâmica da administração fis­
cal. 

Cabe destaçar que no Projeto em apreciação estão res­
salvados os cargos de Secretário da Receita Fefleral e de 
Secretário da Receita Federal- Adjunto, que poderão 
ser preenchidos por livre escolha do Presi_dente da Re­
pública e do Ministro da Fazenda, bem como o de Asses­
sor do Secretário da Receita Federal. 

O que se conclui, do ponto de vista da administração 
tributária do País, é que a medida proposta é de grande 
conveniência e oportunidade. Pelo la_do da d~spesa 
pública, aSpecto também da alçada desta Comissão, 
destaque-se que aquela não será afetada com a apro­
vação do Projeto, visto que ele diz respeito apenas à defi­
nição de pré-requisitos para o exerdcip de cargos e 
funções já existentes. 

À vista dessas considerações, manifestamõ--iios-íntei­
ramente favoráveis à aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 24, de 1985, na forma como se apresenta. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986. ~ Senador 
Carlos Lyra, Presidente em exercício - Senador José 
Li!.J.!!.t_Relator - Sen~rlnr Vire:ílio Távora - Senador. 
Hélio Gueir()s - Senador Roberto Campos - Senador 
Martins Filho - Senador Octávio Cardoso - Senador 
Jorge Kalume - Senador João Calmon. 

PARECER 
N• 510, de 1986 

Comissão de Redação 

Rcda!;ào final do Projeto de Lei do Sen3_do_ n9 46, 
de 1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n"' 46, de 1985, que introduz m()dificações 
no Código Pe'nal, com vistas a ampliar a iiriu-nidade pe­
nal do advogado no exercício de sua atividade postula­
tória judicial. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de"junfiO de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Cesar Cais. 

ANEXO AO PARECER 
N• 510, DE I986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 46, 
de 1985, que introduz modificações no Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O inciso I do art. 142 do Código_penal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 14_2~ .......• ...,.~-········~---······,·· 
I - a o tensa irrogada em juízo1 na -diScussão da 

causa, contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procurador;" 

Art. 29 O art. 331 do Código Penal é acrescido do 
seguinte parágrafo único: · 

"Art. 331. . ...•• - ~. __ ., .. ,.._._..,_....,.,~--......_-"._.__.__,._ 
Parágrafo único. Não constitui_ de_s_acato a 

reação do advogado, 110 exercício de suas funções, 
contra abuso ou ilegalidade perpetrados por autori­
dade ou funcionário público." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Art. 3'? _ Esta lei entra em vigor na d~ta de sua publi~ 
cação. 

Art. 4'? Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 511, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Rcdação final do Projeto de Lei do Senado n9 4, de 
1984. 

Relator: Senador Cesar Cais 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n'? 4, de 1984, que introduz alterações no 
art. 17 da Lei n'? 5.107, de 13 de Seiembfo de 1966, para 
dispor sobre indenização dos aposentados espontanea­
mente e que contavam mais de dez anos de serviço na 
mesma empresa anteriormente a setembro de 1966. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Cesar Cais, Relator -
Octávio Cardoso_. 

ANEXO AO PARECER 
N• 5II, DE I986 

Rcdação final do Projeto de Lei do Senado n'? 4, de 
1984, que introduz alterações no art. 17 da Lei nv 
5.-107, de 13 de setembro de 1966, alterada pelo 
Decreto-lei n~ 20, de 14 de setembro de 1966. 

O Senado Feç:leral decreta: 
Art. l"' 0§39.doart. t7daLein95.107,de13dese~ 

tembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3'? A importância a ser convencionada na 
forma deste artigo, nunta poderá ser inferior a 60% 
(sessenta por cento) do que resultar da multipli­
cação dos anos de serviço contados em .dobro, pelo 
maior salário mensal percebido pelo C?mpregado na 
empresa, salvo se contar com tempo de serviço sufi­
ciente para a aposentadoria por tempo de serviço." 

Art. 2"' O art. 17 da Lei n? 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, é acrescido do seguinte parágrafo: 

"§ 4'? Contando o empregado tempo de serviço 
suficiente para a aposentadoria espontânea, poderá 
acordar, livremente, com o empregador a indeni­
zação do período trabalhado anteriormente à opção 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de­
vendo o acordo ser homologado pelo sindicato da 

_ categoria, ou na falta deste, pelo órgão competente 
do Ministério do Trabalho." 

Art. 3'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caç_ão. 

Art. 4'? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
}'?-Secretário. 

São lidos o seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 149, de 1986 

~'Acrescenta disp()sitivo à Lei n'? 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o 
ensino de 19 e 2'? graus, para o fim de proibir o uso de 
livros descartáveis em tais níveis de educação." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 No art. 29 da Lei n~ 5.692, de 11 de agosto de 

1971, renumerado o 'seu parágrafo único para § 1"', é 
acrescentado o seguinte § 29: 

"Art. 29 ..........•.•.... ~. ~ .. _._._._ ..•.•..• 
§ l• ..................... -_ ............ . 
§ 2'? No ensino de}'? e 2"' graus não serâ admiti­

do o uso de livros descartáveis, assim definidos em 
ato do Conselho Felferal de Educação." 

Art. 2'? Esta lei entra rã em- vigor ·na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrárfo, 
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Justifica~;ão 

__ O livro didático que se usa uma só vez ou para um só 
~o. por isto mesmo chamado descartável, certamente é 
contraproducente e não serve à causa do ensino. E isto 
não somente por razões de orde;m econômica - nem 
sempre as famílias têm condições de adquirir livros no­
vos a_cada ano para seus filhos- mas, também, em vir­
tud_e de suas comprovadas deficiências técnico-didática. 

De fato, sua utilização impõe ao mestre uma posição e 
uma atw.ação pouco criativa e rarticipativa, por isto mes­
mo menos dinâmica, quase marginalizada. Isto, confor­
mf': se sabe e vem sendo·tlemonstrado, não quadra com a 
melhor orientação didática e com os objefivos ele boa 
formação dos alunos. 

Impõe-se, porfànto, a adoção da medida aqui alvitra­
da. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1986.- Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.692, 

DE II DE AGOSTO DE I971 

Fixa diretrizes e bases para o ensino de ]'? e 2"' 
graus, e dá outras providências. 

................ -. -~· ...... ··-· ........... -- .. -.. 
Art. 29 -o ensmo-dê i"' ·e- 2\> grau-; ;;--râ IDiJ.i~t·;ado-;~1 

estabelecimentos criados ou reorganizados sob critérios 
que assegurem a plena utilização dos seus recursos mate­
riais e humanos, sem duplicação de meios para fins idên· 
ticos ou equivalentes. 

Parágrafo único. A organização administrativa, di­
dática e disciplinar de cada estabelecimento do ensino se­
rá regulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo 
órgão próprio do sistema, com observância de normas fi­
xadas pelo respectivo ConselhQ de Educação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• ISO, de 1986 

Altera o Decreto-lei n"' 1.497, de 20 de dezembro 
de 1976, que "reformula critérios de distribui~ão das 
quotas do Imposto Único sobre Energia Elétrica", 
modificado pelo Decreto-lei n'i' 1.805, de 19 de outubro 
de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 As alíneas a e b do artigo 49 do Decreto-lei n9 

1.497, de 20 de dezembro de 1976, modificado pelo 
Decreto-lei n"' 1.805, de 1"' de outubro de 1980, passam a 
ter a seguinte redação: 

.. a) por intermédio da concessionária que execu­
ta os serviços públicos de energia elétrica em sua 
área, no caso em que tal concessionária seja consti­
tuída sob a forma de sociedade por ações e desde 
que o Município esteja em dia com seus compromis­
sos financeiros para com a mesma. A aplicação dos 
recursos far-se-ã de comum acordo com as adminis­
trações municipais, no suprimento público de ener­
gia elétrica, incluindo linhas de distribuição na sede, 
nos distritos e no meio rural, excluindo-se o custeio 
de iluminação pública; 

b) diretamente, junto ao Banco d_o Brasil S/ A, 
de conformidade com o disposto no § 2'? do artigo 
19, nos demais casos." 

Art. 2'? A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3_'? _ _Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificacilo 

~ · A Lei n'? 2.308, de 31-8-54, instituiu o Fu.n:do Feçleral 
de Eletrificação (FFE) e criou o Imposto Único sobre 
Energia Eiêtrica (lUEE). Esse imposto ê um tributo sob 
a forma de imposto de consumo, cobrado ])ela União e 
pago por quem utiliza energia elétrica. 

Do montante arrecadado do lUEE, deduzida a cota 
de 0,3%-do DNAEE (cota de fiscalização), 40% pertence 
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à União, 50% aos Estados, Distrito Federal e Territórios 
e 10% aos Municípios. 

As cotas pertencentes aos Municípios- Cram, de acord_o 
com a lei, por eles recebidas diretamente do BNDE, de 
acordo c_om ordens e informações dadas pelo CNAEE, 
órgão responsãvel pelo levantamento dos dados neces­
sârios ao câlculo da distribuição. 

Pelo espírito do legislador (art. 4~', letra a,§ 19), os re­
cursos provenientes das cotas deveriam ser empregados 
pelos Estados, DistritO FC4feral, Territórios e Municí­
pios. 

'"'No custeio direto de estudos, projetas, obras e ser­
viços realizados ou mantidos pelos Estados, Distrito 
Federal e Munícíplos, para suprimento público de 
energia elêtrica, incluindo linhas de distribuição lo­
cal, mas excluindo o custeio de iluminação públi­
ca." 

O Decreto-lei n"' 1.497, de 20-12-76, contudo, reformu­
lou os critérios de distribuição das cotas do IUEE. Esse 
decreto, ainda em vigor, estabeleceu que os Municípios 
receberiam suas cotas. 

"Por intermédio da concessionãria de serviçQ'S 
públicos de energia elétrica, constituída sob a forma 
de sociedade por ações, que execute seus serviçns na 
ãrea do Município. A coO.cessionãria aplicará as 
quotas de acordo com a legislação vigente indeni­
zando o Município com ações de seu capital corres­
pondentes aos valores das mesmas" (a_rt_. 4"', aUnea 
a). 

Esse dispositivo simplesmente destinou os recursos ao 
capital acionãrio das concessionãrias, sem ao menos dis­
ciplinar a forma de sua aplicação, deixando a decisã_o_ao 
critério das concessionárias_e cerceando aos Municipü)s 
a participação na indicação de obras de seu interesse e de 
prioridades em seus projetas de desenvolvimento. A le­
gislação, nos termos em que estã, permite uma apro­
priação por parte das concessionárias de recursos que 
poderiam e deveriam ter um fim social mais explícito, 
qual seja, entre outros, o da aplicação em linhas de dis­
tribuição de energia na sede, nos distritos e no meio ru­
ral. 

A legislação em vigor dá também ao Município a sen­
sação de que recursos seus lhe estão sendo sub­
repticiamente extraídOs;-- encfuaritb ·ele se vê "forçado" a 
aplicá-los em participação acionária nem sempre deseja­
da, tanto pela baixa rentabilidade das ações, quanto pelo 
seu alto valor de aquisição, ações essas que, salvo raras 
exceções, carecem de boa cotação nas Bolsas d~ Valores. 
~ de_ se considerar, finalmente, que a lei gue criou o 

Fundo Federal de Eletrificação e o Imposto único sobre 
Energia Elétrica se fundamenta na id_éia de que a cota 
municipal do IUEE é um retorno ao Município de parte 
de sua contribuição ao fundo, através do pagamento do 
imposto, pelos consumidores de energia nele situados. 
Assim sendo, nada mais justo e rezoável que os recursos 
provenientes desse reto,rno sejam aplicados preferente­
mente em instalações de interesse público do Município, 
cabendo~ lhe, obviamente, a tarefa de indicar suas neces­
sidades e prioridades. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1986.- Cesar Cais 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.497 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1976 

Reformula critérios de distribuição das quotas do 
Imposto Único sobre Energia Elétrica. 

Art. 4"' O Município receberá as quotas do Imposto 
Único Sobre Energia Elétria: 

a) por intermédio da concessionária de serviços 
públicos de energia elétrica, constituída sob a forma de 
sociedade por ações, que execute seus serviços na área do 
Município. A concessionária aplicará as quotaS de acor­
do com a legislação vigente, -indenizando o Município 
com ações de seu capital correspondentes aos valores das 
mesmas. 

b) diretamente, junto ao Banco Naciçmal do Desen­
vo...,iemnto Econõmico, de con[ormidade com o_ dispos­
to no § 29 do artigo i"' nos demais caSos. 

§ }9 O Município na situação prevista na alínea "b" 
deste artigo, que não se habilitar ao recebimento de suas 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

quotas, dentro do primeiro semestre do exercício corres­
pondente, receberá as mesmas através da sociedade por 
ações geradora ou distribuidora de energia elétrica da 
qual participa direta ou indiretamente, ou no acionista 
majoritário, a Unidade da Federação em que esteja loca­
lizado. 

§ 29 Existindo mais de uma sociedade nas e:ondições 
previstas no parágrafo primeiro, caberá à Unidade da 
Federação indicar ao DNAEE as parcelas que deverão 
ser destinadas a cada uma. 

_§ 31' Inexistindo sociedade nas condições previstas 
nos parágrafos anteriores, mas existindo na Unidade aa 
Feçieração sociedade por ações geradora ou distribuido­
ra de energía elétrica, da qual participe, direta ou indire­
tamente, como acionista majoritário, o Governo Feçie­
ral, o M unidpio receberá sua quota através da referida 
sociedade. 

§ 4.,. As sociedades que receberem as quotas munici­
pais deverão aplicá-las mediante créditos dos respectivos 
valor_es aos Municípios, a serem convertidos em partici­
pação acionária do Município na sociedade. 

- --- §__ S'i' A entrega das quotas às sociedades, nos casos 
previstos neste artigo, pelo BNDE será efetuada median­
te determinaÇão do DNAEE. 

· ··DECRETO-LEI No 1.805. 
DE I• DE OUTUBRO DE !980 

Dispõe sobre a transferência aos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios das parcelas ou 
quoatas-partes dos recursos tributários arrecadados 
pela União, e dá outras providências. 

......................................... ~ ·----· ... 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, áe Mu­

nicípios e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilhÕ)- Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunícação que vai ser lida pelo Sr. !9-
Secretário. 

f:. lida a seguinte 

Brasília, 18 de junho de 1986. 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex~. nos termos do art. 43, alínea a, do 

Regimento Interno do Senado, que me ausentarei do 
País, a partir do próximo dia 20 de junho, com destino a 
Lima, Peru, onde cumprirei a seguinte-progrãffiaÇão: 

- como integrante da comissão designada pelo 
PMDB, participarei da Reunião da Internacional Socia­
lista; 

-reunião do Comitê Executivo da Comissão Sulame­
ricana para a Paz, a Segurança Regional e a Democracia; 

- contactos com autoridades peruanas. 
Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• meus 

protestos de consideração e apreço. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia cOmunica que, nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno, por ter recebido pareceres contrários quanto ao 
mérito, das comissões a que foí distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 269, de 
1985, de autOrii do Seriado r Jutahy Magalhães, que pre­
vê a destinação do produto líquido da arrecadaçãO de 
dois testes 3nlfa-is da- Loteria Esportiva Federal para a 
implantação, conservaç-Jo ou reforma dos campos de 
treinamento ou competições dos clubéS, doS ·estádiOs 
_!llU_!l-icipais Ou estaduais. - - -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em virtude 
da renúncia do Senador Rubens Costa, ficam prejudica­
dos os Requerimentos n9s 112 e 113, de 1986. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

. O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso:) - Sr, Presidente e Srs. Senadores: 

Iniciarei lembrando Francis Humbert com sua per­
gunta e resposta sobre "Quem é você", como parâmetro 
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de duas funcionárias do Senado, que hã pouco se apo­
sentaram: Maria do Carmo Rondon Ribeiro Saraiva e 
E.dith Balassini. Diz o pensador: 

l -"Você cumpre com suas obrigações? 
2- Você trabalha sem que alguém precise 

fiscalizá-lo? 
3- Você tem iniciativa para enfrentar os proble­

mas? 
4- Você os resolve sem transferi-los para outras 

pessoas? 
5- Você procura sugerir algo de bom? 
6- Você se comunica com seus semelhantes? 
7- Você responde com delicadeza as perguntas 

que lhe fazem? 
8- Você critica seu semelhante na sua presença? 
9 - Você é sincero com seus companheiros? 
10- Se você preencher todos os requisitos aci-

ma, _então, pode se considerar um verdadeiro ho­
mem. E acrescentarei "e mulher". 

1 I -Se não, quem é você?" 
12- "O homem que trabalha estâ em oração ao 

senhor." 

Direi COID o -tesü!rinlnhO desta Casa que ambas pree~­
cheram todos esses requisitos durante o tempo em que 
estiveram em atividade. 

Todos estes conceitos encontram-se em seus respecti­
vos Curriculum Vitae com registres de louvores feitos 
por seus chefes imediatos e pelos Senhores Senadores 
que presidiram esta Casa. Maria Rondon iniciou sua 
carreira em 7 de janeiro de 1946, como datilógrafo do Se~ 
nado Federal, e Edith Balassini, como oficial administra­
tivO, -em 30 de abril de 1946. Ambas, lenta e gradativa­
mente foram, graças a seus esforços e reconhecida com­
petência subindo de posto, exercendo as mais variadas 
atividades até se aposentarem: Maria Rondon como Di­
retora do Pessoal, cujo cargo exerceu durante 25 anos, 
aposentando-se em 28 de fevereiro deste ano, após 40 
anos. E Edith Balassini, como Diretora da Secretaria Le­
gtslativa, em 2 de maio do corrente ano, também com 40 
anos de Casa. 

Lendo-se os dados funcionais fica-se a pensar como 
foi possível essas ilustres funcionãrias realizar tanto em 
prol do Senado. No entanto, a palavra chave determi­
nante desse acervo se chama dedicação. Esse foi o termo 
usado pelos numerosos e ilustres dirigentes do Senado ao 
elogiar o trabalho das duas funcionãrias. 

E nessa palavra se encontra, por outro lado, o segredo 
do prestígio de que desfrutaram não somente entre _os Se­
nadores, como também junto aos seus colegas, os servi­
dores do Senado FederaL 

Mas, não é só no âmbito de nossa Casa que exerceram 
essa: influência. Pelo Curriculum Vitae das servidoras em 
questão, verifica-se que as mesmas acumularam, desde 
1946, quando ambas entraram no Senado, até 1986, anci 
em que se afastaram, comendas, condecorações e elogios 
vindos de todas as partes da alta administração do País, 
que, de uma forma ou de outra, com elas se inter­
relacionavam. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex~ com muito 
prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex' interpreta, sem sombra de qualquer dúvida, os 
sentimentos, os pensamentos, os conceitos e os julga­
mentos de todo o Senado Federal nessa homenagem da 
maior justiça, com que brinda, do modo mais salutar 
possível, as funcionârias Dona Maria Rondon, e Edith 
Balassini, que vêm se despedir pelo implemento da apo­
sentadoria dos serviços do Senado Feçleral. Perguntou 
bem V. Ex~ como foi possível que duas servidoras conse~ 
guissem tanto reconhecimento, tanta consideração, tanta 
estima da parte, eu diria até, de diversas gerações de fun­
cionários e de uma sucessão de Senadores. Tanto melhor 
respondeu V. Ex• a pergunta que formulou. Foi com a 
dedicação, a dedicação extraordinária aos seus misteres. 
Dona Maria Rondon na Direção da Subsecretaria de 
Pessoal, e Dona Edith Balassini, na Direção da Secreta­
na Legislativa, vale dizer, das Comissões Técnicas do Se­
nado Federal, e também naquela postura de anjo da 
guarda do Plenário do Senado Federal. De modo Sr. Se­
nador Jorge Kalume, que não é em nome da bancada do 
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PMDB, porque nós não estamos falando em nome de 
partidos políticos, mas ê de todo coração, é com tod_a_ a 
franqueza, com toda a sinceridade _que eU me-ã-ssocio a 
essa consagração, porque passa por ser homenagem, 
passa por ser uma verdadeira consagração que o Sel).ado 
tributa a essas duas extr~ordinãria~ funcionárias, às 
quais ficará devendo para todo o sempre o zelo pela de­
dicação, pelo afeto, pelo empenho, pelo carinho, que 
sempre dedicaram a todos os Estados e aos Senadores da 
República. Em suas novas atribuições, quero fazer dois 
pedidos, primei-i-o que Deus não as afaste jamais do nos­
so convívio, embora na aposentadoria, que não é ne­
nhum favor que estão usufruindo, mas um direito que 
conquistaram. E o segundo pedido, é que Deus continue 
protegendo-as como até hoje as protegeu, Era o aparte 
que tinha a dar. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex•,_considerando-se 
o grande conceito que disputa de todos .nós, estou certo 
de que falou em nome de toda a Casa. E u.advp~is justo 
do que registrarmos, nos nossos Anais, os trabalhos das 
funcionárias _que se dedicaram com afinco, que fizeram 
do Senado a sua própria família, para que sirva de exem­
plo aos que aqui ficaram. Muito obrigado a V. Ex' 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Ao final desta comunicação, transcreverei, para co­

nhecimento e registro do Senado e de meus Pares, os se­
guintes documentos: Curriculum Vitae de Maria do Car­
mo Rondon Ribeiro Saraiva, e reglstros de Assentamen­
tos Funcionais de Edith Balassini. Através dos referidos 
textos, ficará oficialmente patenteado o reconhecimento 
público do Senado a e_ssas servidoras. Mas não somente 
isso. Restará também a certeza de que nós não somos in­
sensíveis ao_ ponto de descartar da memória aqueles que 
nos serviram com tando denodo e esforço. Pelo con­
trário, estaremos sempre nos lembrando, através dos 
nossos arquivos, do Diário do Congresso, e de nossas 
anotações pessoais, as imemorâveis vezes qüe recorre­
mos a elas para facilitar o nosso trabalho de representan­
tes do povo, Sem esse concurso, sem essa dedicação, nos­
sa tarefa seria bem mais difícil. E é por isso que repeti­
mos: a gratidão do Senado é enorme, é imensurável, não 
tem moeda com que se pague. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Jorge Kalume, V. 
Ex•- e certamente isso já fOi dito pelo colega, que me 
antecedeu - presta realmente um preito de justiça às 
duas ex-funcionárias exemplares desta Cas_a:, que devem 
servir de modelo para todos que continuam prestando 
serviços ao Senado FederaL Edith Balassini e Maria do 
Carmo Rondon Ribeiro Saraiva são figuras que ficarão 
na história desta Casa, como colaboradoras eficientes, 
dedicadas, dignas do nosso aplauso e do nosso apreço. 
Associo-me à manifestação de V, Ex•, que deve ser, creio 
eu, a manifestação de quantos privaram da companhia e 
acompanharam o trabalho dessas duas eficientes funcio­
nárias. 

O SR~ JORGE KALUM_E - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex' também sensibiliza a Casa com seu jul­
gamento, com sua solidariedade à homenagem que aqui 
estamos prestando a Ma ria Rondon e Edhh __ Bal_a_ssini, 
duas dedicadas servidoras desta Çasa. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Senador 
Nivaldo Macha,do. 

O Sr. Nivaldo Machado -Nobre Senador Jorge Ka­
lume, poucos dias_- e não precisei de muitos dias -
após chegar a esta Casa, identifiquei na atuação de Dona 
Edith a funcionária zelosa, competente e dedicada; e isso 
mais do que justifica a homenagem que V. Ex' está pres­
tando a esta funcionária que, após 40 anos de serviços­
e diria mesmo repetindo o lugar comum- de bons ser­
viços prestados ao Senado, acaba de aposentar-se e ain~ 
da tem disposição de continuar a servir ao País, em outro 
setor do servíço público. Dona Edith tem direito ao que 
os latinos chamaram ocium cum dignatatem, porque, re­
pito, ela fez jus, pelo seu trabalho, pela sua luta, pelo seu 
zelo, pelo seu amor ao Serviço Público e por tudo que fez 

· para que os serviços do Senado, na área burocrática, 
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atendessem à expectativa nacional, a um merecido des­
caiiso. Portanto, quando V. Ex' vem, nesta oportunida­
de, prestar uma homenagem mais do que justa a D. 
Edith Balassini e estendê-Ia a D, Maria Rondon - e 
sobre esta eu me louvo no testumnho de V. Ex•, já que 
não tive oportunidade de conhecê-la senão ligeiramente, 
e de testemUnhar o seu trabalho, que sei meritório -
nesta oportunidade, quero associar-me, e o faço em 
nome do meu Partido, a esse gesto, que_ representa, 
sobretudo, o reconhecimento do Senado ao zelo, à com­
petência e à dedicação destas ex-funcionárias ao Serviço 
P_úblico. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr.~danha Derzi --~rmite V. Ex~ ~-aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouvirei o nobre colega 
Helvídio Nunes e, logo em seguida, V. Ex', nobre Sena­
dor Sald;mha Derzi, com muito prazer. 

O Sr.· Helvídio Nunes - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, desejo juntar às palavras de V, Ex' e as dos demais 
Senadores que o apartearam, também, a minha palavra 
de reconhecimento e de louvor ao trabalho realizado 
nesta Casa por D. Maria Rondon e D. Edith Ba1assini. 
Sei que ambas serviram durante longos anos com dedi­
cação ao Senado Feçieral, mas desejo deixar consignada 
uma palavra, de modo particular, à atuação de D. Edith 
que, há vários anos, serve às Comissões O.a Casa e, de 
modo especial, à Comissão de Constituição e Justiça. E 
só os que participamos, ao longo dos anos, daquela co­
missão é que sabemos avaliar o trabalho que D. Edith, 
realmente desenvolvia a cada quarta-feira, nesta Comis­
são. De maneira que, nesta oportunidade, sirvo-me do 
discurso de V. Ex' para consignar, também, o meu preito 
às duas servidoras, e, de modo particular, à D. Edith Ba­
lassird. 

O SR. JORGE KALUME- Quero ouvir o nobre co­
lega Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi- Nobre Senador Jorge Kalu­
me, estou chegando neste momento, mas, pelos apartes, 
vejo que V. Ex• presta homenagem à duas extraordi­
hârias funcionárias desta Casa. Essa amiga de todas as 
horas; essa funcionária dedicada; essa funcionária que, 
realmente, é muito difícil de se encontrar uma outra pes­
soa com a dedicação, com o interesse, com o espírito 
público e com o carinho de D. Edith Balassini. Realmen­
te, D• Edith Balassini era uma magna, jamais deixou, nas 
Comissões, de conduzir e orientar os Senadores, 
forçando-os para que as matérias constantes das Comis­
sões tivessem o seu andamento, o seu encaminhamento. 
Conheci D. Edith Balassini hã muitos anos, já como De­
putado, e era seu admirador presenciando o trabalho e a 
dedicação que ela tinha àquele grande Líder mato­
grossense, Senador Fil~nto MUller. Ela era uma fun­
cioária dedicada a ele que não cansava de fazer os mais 
vastos elogios ao trabalho, à dedicação e à competência 
de D. Edith Balassini. Lamentavelmente, o Senado Fe~ 
deral perde a sua contribuição e o seu trabalho, mas esta­
mos_ satisfeitos porque, aqui, no Palãcio do Planalto, o 
Governo a aproveitou para trabalhar, ainda aqui no Se­

_nado, na Assessoria Parlamentar da Presidência da Re­
pública. Realmente, essa homenagem que V, Ex• presta a 
D. Edith Balassini é a mais justa, porque todos os Parla­
mentares, Deputados e Senadores _que a conhecem, têm 
essa admiração especial para essa extraordinária e dedi­
cada funciOnária que, dificilmente, encontraremos uma 
outra para substituí-la. Fa~a V. Ex•, também, de uma ou­
tra grande funcionária deste Senado, minha conterrânea, 
Dona Maria Rondon. Assisti, também aquele querido e 
saudoso amigo, grande líder mato-grossense, Senador 
Filinto Müller, fazermos mais vastos elogios à compe­
tência e à dedicação de Maria Rondon. Disse-me, quan­
do era candidato a Governador, que se fosse Governa­
dor, Maria Rondon iria para Mato Grosso ser sua Secre­
tária da Fazenda, daí a competência e as qualidades de 
D. Maria Rondon. CongratUlo-me com V, Ex' de tão 
oportunamente prestar essa justa homenagem a d. Edith 
e a d. Maria Rondon. 

O SR. JORGE KALúME- Nobres colegas Nivaldo 
Machado, Helvídío Nunes e Saldanha Derzi, ao 
agradecer-lhe essa manifestação de solidariedade à ho­
menagem que prestamos a Mafia Rondon e Edith Balas­
sini, quero dizer:.lhes que ambas traziam e trazem dentro 
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do seu ego aquela divisa rotâria: .. Dar de si sem pensar 
em si". E mais adiante: "Mais beneficia quem melhor 
serve-'•-. A recompensa não foi s6 da estima que desfruta­
ram nesta Casa, como, também, por essa homenagem 
que lhes prestamos no momento em que deixam o ser­
viço ativo do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

- DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JORGE KALUME EM SEU DISCUR­
SO: 

Nome: MARIA DO CARMO RONDON R!BE!RO 
SARAIVA 
Filiação: Francisco Machado Ribeiro e Isabel Orminda 
Rondon Ribeiro 
Nascimento: 15-7-1919 
Naturalidade: Cuiabá.- MT 
Cônjuge: Franklin de Jesus Cardoso Saraiva 
Escolaridade: Nível Superior 

Título de Habilitação ProfissiOnal de Técnico de 
Administração, expedido pelo Conselho Federal de 
Técnicos de Administração. 

DADOS FUNC!ONA!S: 
*Nomeada, por Decreto do Excelentíssimo Sr. Presi­

dente da República, Sr. José Linhares, em 7-1-1946, para 
· o cargo de Datilógrafo do Quadro de Pessoal do Senado 

federal, publicado no Diário Oficial de 8 de janeiro de 
1946. Tomou posse em 21-1-1946. 

* Por solicitação do Excelentíssimo Sr. Sampaio 
Dória, Ministro da Justiça e Negócios Interiores, foi au­
torizada pelo Excelentíssimo Sr. Presidente da Repúbli­
ca, Sr. Josê Linhares, a prestar serviços naquele Minis­
tério, no início do novo Governo. 

* Pela Portaria n9 11.599, de 26-1-46, do Exm~' Senhor 
MiniStro- da Justiça, Sampaio Dória, foi elogiada pela 
dedicação, lealdade e eficiente colaboração prestada à 
sua Administração. 

*O Exm'i' Sr. Ministro da Justiça, atendendo à solici­
-tação-do Diretor~Gerat do Senado F~eral, autorizou o 
seu retorno àquela Secretaria, oportunidade que, através 
do Oficio G/526, de 12-2-46, faz novas referências elo­
giosas e agradecimentos à servidora. 

* Foi requisitada pela Câmara dos Deputados, para 
prestar serviços à Assembléia Nacional Constituinte de 
1946, retornando ao Senado Federal na sua reabertura, 
em setembro do mesmo ano. 

"' Pela Portaria n'i' 36, de 26-11-46 do Diretor-Geral, 
foi designada para ter exercício na Diretoria das Comis­
sões, onde recebeu os seguintes elogios: 

Elogiada pelo Senador Santos Neves, em reuniões da 
Comissão de Fit;Lanças, de 3-12-47 e 28-11-48, pela exce­
lente colaboração prestada com eficiência, aos trabalhos 
orçamentãrios daquela Comissão. 

Elogiada pelo Senador Andrade Ramos, em Sessão 
Plenária de 23-I0-48, que classificou-a como excelente e 
eficiente funcionária, considerando-a .. a faz tudo" da 
Comissão de Finanças. 

Elogiada pelo Senador Álvaro Adolpho, em reuniões 
da Comissão de FitJ.anças de 25-11-49 e 13-12-49, pela 
eficiência e dedicação demonstradas no desempenho de 
suas funções. 

Em Reunião de 28-Il-52, da Comissão de FiQanças, 
por proposta do Exm9 Sr. Senador Carlos Lindemberg, 
foi consignado em Ata uni elogio pela sua maneira efi­
ciente e devotada com que se desincumbiu das tarefas 
que lhe foram confiadas, durante o curso da Sessão Le­
gislativa e principalmente no período orçamentário. 

*Através da Resolução n9 01/50, publicada no DCN e 
(DOU) de l'i'-2-50, foi promovida para a carreira de Ofi­
cial Legislativo. 

*Pela Portaria 18/55, do Diretor-Geral, publicada no 
DCN e (DOU) de 15-2-55, foi designada para exercer as 
funções de Secretária de Gabinete do 39-Secr~târio. 

"' Elogiada pelo Exm'i' Sr. Senador Ãlvaro Adolpho, 
Presidente da Comissão de Fir,tançaS, em 30-11-56, pela 
"admirável dedicação e responsabilidade de seus deveres 
funcionais, revelando raro senso no cumprimento do de­
ver, suplantando mesmo o tempo integral para permane­
cer noites em claro, a fim de concluir as tarefas que lhe 
são atribuídas. 

"* Foi designada p-ara exercer a função de Chefe da 
Seção de Registro da Diretoria do Pessoal, pela Portaria 
nQ 02/57, do Diretor-Geral, publicado no DCN (DOU) 
de 6 de fevereiro de 1957. 
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"' Em carta dirigida ao Senhor Diretor-Geral, em 10-2-
57, foi elogiada pelo Senbor Senador Carlos Lindem­
berg, 39-Secretãrio, pela sua "capacidade, inteligência, 
eficiência, atenção e responsabilidade no cumprimento 
das atribuições que lhe foram conferidas em seu Gabine-­
te, muito além das obrigações inerentes às suas funções." 
Salienta a conduta sempre afável e disposta da servidora, 
"atendendo a todos com a mesma urbanidade e atenção, 
independente da posição social de cada um" e fazjustiça 
""a uma funcionária exemplar, merecedora de todos os 
louvores e encomios, respeito e admiração pelas qualida­
des pessoais e morais .. .'~~ 

* Foi designada para desempenhar as funções de Au­
xiliar de Gabinete do 1'>' Secretário, Senador Cunha 
Mello, pela Portaria 14/58, publicada no DCN de 25-4-
58. . .. ... . -- ·-

"' Elogiada em 23-5-58, pelo Exm'>' Sr. !'>'-Secretário, 
Senador Cunha MeUo, pela maneira brilhante com que 
se houve no desempenho das funçõ~ que lhe foram atri­
buídas, demonstrando •·capacidade e alta vocação no 
cumprimento do dever." 

* Foi desginada para ter exercício na Diretoria de Co­
missões, a partir de 23-5-58, pela Portaria 18/5&, do 
Diretor-Geral, publicada no DCN de 27-5-58. 

"' Pela Portaria n'>' 07/59, publicada no DCN de 7-2-59, 
do !"'-Secretário, Senador Cunha Mello, foi designada 
para exercer a função de Auxiliar de Gabinete do Líder 
da Maioria, sem prejuízo de suas funções na :Diretoria 
das Comissões. 

"'Pela Portaria n942/59, publicada no DCN de 21-10-
59, do Dirietor-Geral,_ (oi designada para Secretariar a 
Comissão de Segurança Nacional e Comissão de Consti­
tuição e Justiça a partir de 20-10-59. 

"' Em 6-5-60, foi transferida para Brasília. 
"' Foi designada pela Comissão Diretora, em reunião 

de_ 25 de agosto de 1960, publicada no DCN de 9-9-60, 
para substituir a Diretora da Diretoria de Pessoal. 

* Elogiada pelo Vice-Presidente do Senado Feçie_ral, 
Senador Fiiinto Müller que destacou "o concurso inteli­
gente, correto, leal, devotado e sempre inspirado num 
mais alto espírito público da funcionária". 

"' Foi designada pela Comissã·o- D_iretçra, em reunião 
de 7 de junho de 1961, publicada no DCN de 15-6-61, 
para responder pelo expediente da Diretoría_das Comis­
sões. 

* Nomeada para o cargo isolado de provimento efeti~ 
v o de Diretor, PL- 1, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, através da Resolução n'>' 36/61, publicada no 
DCN de 27 de julho de 1961. Tomou posse em 27-7-61. 

"'Pela Portaria n'>' 121/61, do Diretor-Geral, publicada 
no DCN de .1-8-61, foi designada para exercer a função 
de Diretora do Pessoal. 

*Pela Portaria n"' 1/62, da Comissão Diretora, _riüblí­
cada no DCN de 23-2-62, foi designada para integrar a 
Comissão de Classificação de Cargos da Secretaria do 
Senado Federal. 

* Pela Portaria n'll 55(64, do Diretor-Geral, publíCadii"­
no DCN de 7-7-64, foi designada para exercer a função 
de Diretora da Biblioteca. 

"' Pela Portaria n'>' 88(68, do Dirctor-Geral, publicada 
no DCN de 14-9-68, foi designada CQordenadora e CQO­
troladora dos Concursos Públicos do S~nado Feçieral. 

* Pela Portaria n'>' 4/71, do Diretor-Geral, publicado 
no BP-70/71, foi designada para integrar a Comissão en­
carregada de estudar a aplicação de que trata o Decreto­
lei n"' 1.150, de 3-2-71, ao Pessoal do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

* Designada para constituir a Bancada Examirfadora 
do Concurso Público para Mecan6grafo, através da Por­
taria n'll 33/72. do !'li-Secretário, publicada no BP-
101(72. 

* Designada pelo Exm'i' Sr. Presidente do Senado Fe­
deral, Senador Petrônio Portella, para integrar a ConiiS­
são encarregada do estudo de Anteprojeto de Lei alte­
rando o Quadro. de Pessoal do Senado Feçleral, através 
da Portaria n"' 7/72, publicada no BP-111/72. 

* Designada para constituir a Bancada Examinadora 
do Concurso de Entrância para a Categoria Funcional 
de Auxiliar de Plenários, através da Portaria n"' 3/73, do 
!'>'-Secretário, publicada no BP-119/72. 

"' Na forma da Lei n"' 5.900; ·de 9-7-73-, publicada no 
DOU, de 10-7-73~ o cargo isolado de Diretor PL-1, de 
provimento efctivo, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, foi reestruturado parã IYtrefor SF~DAS-.ióf.i. 
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P~steriormente, através da Resolução n'i' 38/76, publica­
da- no DCN de 22-6-76, o cargo foi reestruturado para 
Diretor SF-OAS-101.4. -- - - -

* Designada pela Comissão Diretora, através do Ato 
n'll 35/76, publicado no DCN de 6-12-76, para compor o 
Grupo de Trabalho, com a finalidade de estudar a trans­
formação dos empregos do Quadro de Pessoal CLT,_em 
cargos do Quadro Permanente. 

"' Designada pelo Exm"' Sr. Senador Mendes Canale, 
f"'-Secretário, para integrar Comissão, em car"âter per­
manente, com a finalidade de estudar em profundidade 
os pedidos de Servidores para freqüentarem Cursos, par­
ticiparem de Congressos, Bolsas de Estudo, Missões ou 
Convites dessa natureza, no País ou no Exterior, anali­
sando a sua importância, utilidade e qual aproveitamen­
-to poderá advir para o Senado Federal. BP-223/77. 

*_ De~ignada pelo !'li-Secretário, para integrar a Comis­
são incumbida de estudar e propor as medidas cabíveis à 
aplicação aos servidores do Senado Federal da siste_máti­
ca dos Institut~sda Progr~são e Ascenção Funcionais. 

* Através da Portaria n'>' 237 f79, o Diretor-Gefal dele­
g_ou co-mpetência para assinar Apostilas nos Títulos de 
Nomeações dos Servidores do Senado Feçleral. 
~ Designada pelo 19-Secretário, Senador Cunha Lirh"à, 
para cóilstituir a Comissão de Avaliação dos Requisitos 
Mínimos dos Candidatos ao emprego de Assessor Técni­
cO, indicados· pelos Senhores Senadores. BP-310/81. 

* Designada pelo Diretor-Gerãl, Aiman Nogueira da 
Gama, através da Portaria 135/81, para realizar o Curso 
e aplicar as provas dos servidores lotados na Represen­
tação do Senado Federã.l no Rio de Jarieiro, inscritos no 
Processo Sel_etivo para As<i:nção Funcional e PrOgressãO 
Especial. · 

"' Depois de 40 anos de servíços prestados ao Senado 
Federal dos quais 25 como Diretora do Pessoal, solicitou 
a sua aposentadoria em 28 de fevereiro de 1986: 

REGIStRO§ DE ASSENTAMENTOS FUNCIO­
NAIS .DE EDITH BALASSlNI: 

Diploma de "Amigo da Marinha", outorgado pelo 
Comandante do 79 Distrito Naval, Vice-Almirante Ma­
rio Carneiro de _Campos Esposei, pelos seus serviços 
prestados à __ Mar_inha; 

Certificado de participaÇão, como Membro Colabora­
dor, no II Congresso Nacional de Agropecuáriã"(Glfta 
de Brasilia), realizado em Brasília de 23 a 28-7-68, confe­
rido pelo Ministro de Estado dos Negócios da- Agricultu­
ra e Presidente do referido Congresso; 

Medalha d_e "Mérito Santos-Dumont", por destaca­
dos serviços prestados_ à Aeronáutica Brasileira; 
- O Presidente da República Federativa do Brasil, 
outorgou-lhe Diploma de Ofical Grão Mestre da Ordem 
de Rio Branco; 

Diploma de Medalha "Mérito Tarnandaré", concedi­
da nos termos da Portaria do Exm'll Ministro de Estado 
d_a Marinha; 

Certificado de Conclusão do Curso de Língua Italia­
na, no período de março a junho de 1973, expedido pelo 
Instituto de Língua Italiana; 

Certificado de participação no Curso sobre ''Moderni­
-zação Legislativa", no período de 20 a 26-5-76, dentro 
do programa de Intercâmbio realizado entre o Senado 
Fe~ernl e a State University of New York at Albany; 

Certificado de participação, como convidado Oficial, 
do "Seminário sobre Modernização Legislativa e Desen­
volvimento Político", promovido pela Presidência do Se­
nado Feçleral, realizado no período de 7 a 11-6-76; 

Certificado de participação no "Seminário de Proces­
samento de Dados para o Senado FeP,eral", realizado no 
período de 12 a 15-6-1976, ministrado pela IBM doBra­
sil Ltda. 

Diploma a Medalha "Mérito Santos Dumont" em 
Bronze do Ministério da Aeronáutica, em 20 de julho de 
1966; 

Diploma a Medalha "Mérito Santos Dumont" do Mi­
nistério da Aeronáutica, em 2 de julho de 1971; 

Diploma do Governador do Distrito Feçieral da "Or­
dem Grão-Mestre do Mérito Brasília" no Grau de Ofi­
cial, em 21 de abril de 1978. 

Certificado expedido pela State University of New 
York at Albany, sobre o curso de Sistema de Informação 
Lt!g_islativa. _ _ .. 

Medalha do Mérito Naval, no Grau de Oficial; 
Medalha do Mérito Aeronáutico, no Grau de Oficial. 
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Certificado de participação no i" Seminário de Merca­
do Futuro de Instrumentos FitJ.anceiros, ministrado por 
Penfield Commodity Corretores Ltda; 

Diploma da Ordem do Mérito Militar, no Grau de 
Cavaleiro __ por D~reto de 16 de julho de 1981; 

Certificado de participação do Seminário sobre um 
Novo Sist:ertlá"lfibutário, promovido pela Comissão de 
Reforma Tributária do Senado Federal, em Brasília 
(DF), 8-6-84. 

Certificado de participação do Seminário sobre "O 
papel do Poder Legislativo numa Democracia Moder­
na", realizado em Brasilia, expedido pelo Senado Fede­
ral e o Serviço de Divulgações e Relações Culturais dos 
Estados Unidos da Améríca, em Brasília- DF., 23 de 
setembro de 1983. 

ELOGIOS 
Elogiada pelo Senador Waldemar Pedrosa, em 18-3-

58, ao deixar a l' Secretaria, pela correção com que sem­
pre desempenhou_ suas junções. 

Elogiada pelo se-nador Francisco Gallotti, ao renun­
ciar ao mandato Senatorial, pela eficiente e atenta cola­
boração durante sua permanência no Gabinete do 3"' Se­
cretário. 

Elogiada pelo \'ice-Presidente do Senado pela dedi­
cação e competência com que se houve no cumprimento 
de suas funções de Auxiliar de Gabinete. _ 

Elogiada pelo Vice-Presidente do Senado, ao ser desli~ 
gada a pedido, das funções de Auxiliar de Gabinete da 
Vice-Presidência, pela excelente colaboração, exercendo 
suas atribuições com inteligência, lealdade e dedicação 
inexcedível. 

O Více-Presidente do Senado Feperal, Senador Fil,into 
M üller, ao deixar o exercício da V ice-Presidência, manís­
festa o seu agradecimento e o seu louvor a todo o funcio­
nalismo da Secretaria do Senado peta dedic_ada colabo~ 
fação que -presfciu à sua administração. 

Elogiada pelo Senador Filinto Müller, ao desligar-se 
da Liderança da Maioria, pela magnífiCa colabOração e 
inexcedível devotamento ao, honrando, sobremodo o 
funcionalismo do Senado e da Nação. 

A Comissão Diretora ratificou o elogio fOrmulado 
pelo- Diretor-Geral ao funcionalismo da Secretaria do 
Senado Federal pela magnífica disciplina e perfeita obe­
diência aos dispositivos do Regulamento e às provisões 
da Comis$ãO [)iretora, acatando com respeito todas as 
normas e instruções que lhe são transmitidas. 

Elogiada pelo Senador Barros de Carvalho, Líder do 
Governo, pela Magnífica colaboração prestada à Lide­
rança da Maioria. 

Elogiada pelo Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência da Comissãõ Mista do Congresso Nacional para 
estudo do Projeto de Lei n"' 01/64, pela colaboração efi­
ciente, dedicada e zelosa, e ainda pelo alto sensO de res­
ponsabilidade funcional que demonstrou no cumprimen­
to de tão complexas quanto trabalhosas atribuições que 
lhe foram conferidas. 

Portadora do Diploma Medalha '"Mérito Santos­
Dumont", em bronze, outorgada por decreto presiden­
cial de 20-7-66, por ter prestado destacados se_rviços à 
Aeronáutica Brasileira. 

Elogiada pelo Deputado Pedro Aleixo, em 24-l-67, 
pelo devotamento invulgar por ocasião dos trabalhos de 
el{lboração da Carta Magna de 1967. 
- Elogiada pelo Senador Bezerra Neto pela invulgar de­
dicação por ocasião da apreciação do Projeto de Lei de 
-Imprensa e do Projeto da Constituição. 

Elogiada pelo Deputado Agnaldo Costa pelos exelen­
tes serviços prestados durante a elaboração da Carta 
Magna de 1967. 

Elogiada pelo Presidente da Comissão de Fioanças, 
Senador Argemiro de Figueiredo, pelo esforço, dedi­
cação e competência éom que se houve durante os traba­
lhos de elaboração do Orçamento da União para o 
exercício de 1968. 

Diploma autorgado pelo Comandante do 79 Distrito 
Naval, pelos bons serViços prestados à Marinha. 

E_logiada pelo Deputado Francelina Pereira, em 8-11-
68:;-pela dedicação e desprendimento ininterrupto na exe­
cução de suas funções na Comissão incumbida do estudo 
do Projeto de Lei n'll 33/68 que "Dispõe sobre censura de 
obras teatrais e cinematográficas, cria o Conselho Supe­
rior de Censura_ e da outras providências. 
- Elogiada pelo Deputado --Laura Cruz, relator da 
CMCN iricumbida do exame ~-o_ Projeto de Lei n"' 32/68 
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pela capacidade e alta eficiência <iCmonstrada,_ co_ntri~ 
buindo sigojfi_cativamenle para que a tarefa atribuída à~ 
quela Comissão chegasse a bons termos. 

Elogiada pelo Deputado Padre Nobre, R,dator d_o 
Projeto de Lei n'i' 26/68-CN, notificado pelo Presidente 
da CMCN i"ilcumbida do_exanie do respectivo Projeto, 
pela colaboração inestimável, contribuindo decisivamen­
te para o êxito da Missão conferida à Comissão. 

Elogiada pelo Senador Antonio Carlos Konder Reis, 
redator do Projeto de_ Lei Complementar n<:> 7 j70, em 
Ofícío de 3-9-70, pela dedicação, lealdade e eficiência 
com que se houve, quando o estudo do_r_eferido Projeto, 
no período de 24/8 a 3-9-70. 

Elogiada pelo Senador Ney Braga, Vice-PresideOte da 
Comissão Mista do Café, pelo zelo, competência e exem­
plar dedicação, contribuindo significamente para o bom 
êxito daquela Comissão. 

Elogiada pelo Senador Carvalho Pinto, Presidente da 
Comissão Mista do Café, incritriblda-de examinar a legis­
lação cafeeira, e a estrutura do IBC, pela c-ompetência, 
correção e dedicação demonstrada, contribuindo para o 
êxito dos trabalhados daquela Comissão. 

Elogiada pelo Deputado Délio MartinS, relator do 
Projeto--de Lei Complementar n"' 1/71, pelo alto senti­
mento de cooperação e de cumprimento de dever de­
monstrados durante os trabalhos da Comissão Mista, in­
cumbida da elabora~;:ão ~~-.E~tidg_P.!"~eto._ 

Elogiada pelo Deputado Etelvina Lins e pelo Senador 
Tarso Outra, quando dos trabalhos da Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre o projeto de Lei n"' 
8j7l, que dispõe sobre a fundação, organização, funcio­
namento e extinção dos partidos políticos nacionais, pela 
operosa at_uação, além do cumprimento normal de seus 
deveres, para acudir a importante tarefa a que estava 
acometida àquela Comissão. 

Elogiada pelo Senador VirgíliciTávOfa~-fãtificado pelo 
Senador Dinarte Mariz, Presidente da Comissão Coar-
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d~nadora para Estudos do Nordeste - COCENE -
quãndo dos trabalhos da referida ComisSão, oportunida­
de em que demonstrou capacidade, eficiência, zelo e-dé-. 
dicação no cumprimento de seus deveres. 

O Presidente da Comissão Mista encarregaçia de estu­
do 9o Projeto de Lei n'? CN~9, que fixa Diretrizes e Bases 
para o ensino de }9 e 2"' graus, Senador Wilson Gonçal­
ves aprovou a menção honrosa que lhe foi proposta pelo 
R~lator, Deputado Aderbal Jurema, pelo valor funcio­
nal e eftciente assessorame'nto ãaministrativo e têcnico­
legislativo, demonstrado enquanto prestou assistência à 
Comissão. 

Medalha "Mérito Santos-Dumont" conferida pelo 
Ministério da Aeronáutica, em 2-7-71 pelos destacados, 
serviços prestados à Aeronáutica Brasileira. 

Diploma da Ordem do Rio Branco, no Gfau de Ofi­
cial, outorgada por Decreto de 12-4-72, do Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da República. . 

Elogiada pelo Serlador Paulo Torres, Presidente do 
Senado i='ederal, pela dedicação ao serviço, zelo, capaci­
dade de trabalho, elevado senso de responsabilidade. 

Elogiada pelo Presidente do Senado Federal, Senador 
Moacyr Dalla, quando do encerramento das atividades 
do ano de 1983, conforme expediente daquele Senador 
encaminhado a servidora. 

Diploma de COinendador da Ordem do Rio Branco e 
-·Diploma de Comendador da Ordem do Mérito Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Pre~idên­
ciã-comunica ao Plenário, em obediência ao disposto no 
art. 59, parágrafo único, "in fine", do Regimento Interno 
que, em decorrência da renúncia do ·senador Milton 
Cabral, assume nesta data o mandato, em carâter defini­
tivo, o nobre Senador Maurício Leite, da representação 
do Estado da Paraíba. 

Dispensadas as formalidades regimentais, uma vez 
que S. _Ex~ já exerceu o mandato em primeira convo-
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cação, passa o ilustre Senador, a partir deste instante, a 
fai:er- parte dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fílho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, como Lider 
do PDS. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUC!A DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, como Líder do PFL. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, na forma regi­
mental, interrompo o meu pronunciamento, a fim de dar 
ensejo_ à Me~a, de empossar nesse Plenário, o nobre re­
presentante do Estado de Pernambuco, que substitui o 
saudoso Senador Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia agradece a gentileza de S. Ex• e fará retornar a pala­
vra, aO nobre Senador, tão logo seja concretizada a posse 
do ilustre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Encontra-se 
na Casa o Sr. José Urbano da Costa. Carvalho, suplente 
convocado para preencher a vaga oco_rrida na represen­
tação_do Estado de Pernambuco, face ao falecimento do 
Sr. Senador Aderbal Jurema. 

Tendo o l"' Suplente do Senador Aderbal. Jurema, 
nobre Senador Rubens Costa renunciado ao mandato, 
foi convocado para assumir a representação do Estado 
de Pernambuco o 2"' Suplente, Sr. José Urbano da Costa 
Carvalho. 

O diploma de S. Ex• foi encaminhado à Mesa ~ será 
publicado de acordo com o disposto no Regimento ln-
terno. 

:t o seguirlte o diploma encaminhado à MCsa: 

ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

(';;&;v DIPLOMA -". 

~Uft~'hli6t1!i'W~"a cla~errljffia~egi-Jfaftva d&&tadff dt; .;J?ó'lzaJ;zeué& 
Cll{f]lf ae i5?fad';.a:Fie (;'-O:r,/"UrfÕaJPJO' da., t'e:.iCC& Cal~ O' dipf;;1ilU. d~' -õ_CIJU!w:· wp(.CJdt­
df 8-eJlfld o r-; ptl' :;;Ri"NlafJJifJué{)', c&iltJ(fQ111, 'Jü9wfrJ~, a 12 ck 1.~11tffl'lt de 1978, pefe C6 fi:f!:GúdO'Iw_{ :..,1 !fl. 
ftl'llla dp § 2• du cmli!J&i:J, aunltinar.ÚY éom o-§ 32 de a?Úi!JI9'41 da Cfm1diluirfiW da't9(;púC&.ca{iZ;J.aoal.tc~J. dr.:;Arolii. 

~ gue, paqza ot #im de di1•cile, <t:YJPcde IJ pl'C~enie dipfrmUL 

.z>f-edje. 15 de jamb<c de /9/t} 
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O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Designo os 
Srs. 'Senadores Nivaldo Machado, Hélio Gueii'Os, Jorge 
Kalume e Jamil Haddad para comporem a comissão que 
deverá introduzir S. Ex• no Plenário, a fim de prestar o 
compromisso regimental. (Pausa.) 

ACOMPANHADO DA COMISSÃO, O SR. JOSE 
URBANO DA COSTA CARVALHO DÃ ENTRADA 
NO RECINTO, PRESTANDO JUNTO À MESA O SE­
GUINTE COMPROMISSO REGIMENTAL: 

"PROMETO GUARDAR A CONST!TUJÇÃ_O 
E AS LEIS DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALMENTE O MANDATO DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFI;RIU E SUSTENTAR 
A UNIÃO, A INTI;GRIDADE E A lNDE­
PENDENCIA DO BRASIL." 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil)lo)- Declaro em­
possado Senador da República o nobre Sr. José Urbano 
da Costa Carvalho, que integrará, no Senado, a repre--
sentação do Estado de Pernambuco. . 

A partir deste momento S. Ex• passará a participar 
dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FiljJ.o) --ContinUa 
com a palavra o nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOA CYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO . QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
Mf:NTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Srs. Senado­
res, a nossa Casa está tendo a honra e a satisfação de re~ 
ceber Constituintes de 1946, e um deles também Consti~ 
tuinte de 1934. 

Pela manhã, realizamos uma Sessão Solene no Audi~ 
tório Petrônio Portella, onde todos os nossos ex~colegas 
receberam a Medalha da Constituinte._ E este instante, 
nós .temos o grato prazer de recebê~ los neste plenário. 

Em nome do Senado Federal, agradeço a presença de 
todos, reatando, assim, com essa homenagem, aos nos­
sos parlamentares e constituintes de ontem, o passado, o 
presente e estamos certos de que o futuro também, na 
preparação da próxima Constituinte. 

Para saudá-los, designo o nosso eminente Se:nador 
Nelson Carneiro, para ocupar a tribuna._ Vou fazer uma 
referência pessoal a toaos os que se encontram presentes. 

Senador Benjamin Farah, Senador Carlos Nogueira, 
do Parâ (Palmas), Senador Epilogo de Campos, da ex~ 
UDN (Palmas); Euzébio da Rocha, de São Paulo, do 
Partido Trabalhista Bras_ilc::ixo (Palmas); Jarbas Mara­
nhão, de Pernambuco, do PSD (Palmas); Senador João 
Cleofas, Pernambuco, ex-UDN (Palmas); Lair Tostes, 
Minas Gerais, PSD (Palmas); Leão Sampaio, Ceará, 
UDN (Palmas); Senador Luíz Viana, que é nosso Sena­
dor, duplamente homenageado, da Bahia, ex-UDN (Pai .. 
mas); Deputado Manuel Novaes, da Bahia, à épaca ex­
UDN (Palmas); João Amazonas, do Distrito Feçleral, 
Partido Comunista Brasileiro (Palmas). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Çarnei-
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. _Cons~ 
tituintes de 1945, Srs. Senadores, Srs. Deputados, mi~ 
nhas Sras, e meus Srs: 

Acredito que a homenagem do Senado já está feita. O 
só fato de V. Ex!-, Sr. Presidente, relacionar o nome_dos 
que aqui comparecem representando os que integraram 
a memorãvel Assembléia Nacional Constituinte de 1946, 
significa o apreço do Senado Fe(ieral e, por extens8.o, do 
Congresso Nacional àqueles que se dedicaram,·meses a 
fio, na elaboração d.a mais democrática das Consti~ 
tuições brasileiras. --

Repórter, cronista parlamentar ao tempo, acampa~ 
nhei, dia a dia, os debates que então se travaram naquela 
memorâvel Assembléia. E seria difícil fixar, neste mo~ 
menta, a presença de quantos integraram aquele conjun~ 
to de homens públicos dedicados a construir uma Nova 
República sobre os destroços da que se destrufra. 

Mas, para não destacar entre aqueles que a Providên­
cia reservo"\ para esta oportunidade um só ou alguns, 
prefiro recordar os líderes daquela grande Assembléia, 
aqueles que nos precederam no caminho que não tem 
volta, os dois grandes condutores da Constituinte: de um 
lado, Nereu Ramos (Palmas) e, de outro lado, Octávio 
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Mangabeira (Palmas). Sem os dois, sem a autoridade da~ 
queles eminentes hof!lens públicos, desde cedo devota­
dos à causa do Pais e das instituições democrãticas, sem 
eles, sem as suas lideranças, certamente o Estatuto afinal 
aprovado não conteria as reivindicações que o caracteri­
zam e o distinguem das outras Constituições brasileiras. 

Vejo que a neve do tempojá coroa a cabeça de todos 
os companheiros de 1946. E aqui estão eles, hoje como 
ontem, interessados nos problemas que afligem ao povo 
brasileiro e cheioE de experiência que certamente ilustra~ 
riam a Assembléia que se vai reunir no próximo ano, 
com as luzes de seu saber, de sua competência e de seu 
alto espírito público. 

Alguns passaram, muitos desapareceram. Mas os ho­
mens públicos só passam quando não se incorporam, 
por seu trabalho, por sua eficiência, por sua dedicação, 
àquelas obras que se imortalizam na história políti~ dos 
povos. Por isso; aqui estão os Representantes daquela 
magnífica geração que, cfe Norte a Sul, de Leste a Oeste 
do Brasil, trouxeram a palavra que a Nação esperava e 
que afinal se OOUcretizou·na Constituição de 1946. Sei e 
sinto quanto sofreram os que aqui estão e quanto sofre­
ram os que aqui jã não estão com as deturpações que 
aquele Estatuto foi sofrendo no decorrer dos anos. Res­
ta, porém, aos Constituintes de 1946, a alegria de não ha~ 
verem participado daquelas medidas que afinal deforma­
ram ci texto vitorioso numa lamentãvel, numa triste col~ 
ch<fde retalhos e que em vez de servir, como todos espe­
ravam, à longevidade que deve marcar as Constituições. 
Modificações que acabaram por precipitar seu desapare­
cimento. Desse pecado se puderam poupar os Consti­
tuintes de 1946. 

Sr. Presidente, creio que a homenagem é recíproca. 
Não ê o Senado que homenageia os que aqui estão. São 
os antigos Constituintes que homenageiam o Senado de 
hoje. (Palmas.) São eles que nos vêm dar, com seu exem­
plo e sua presença, as lições de que carecemos, para que, 
acaso integrantes da Assembléia de 1987, possamos re­
produzir seu procedimento e imitar os gestos de grande­
za que marcaram os dias agitados que se sucederam aos 
acontecimentos de 1945. Homens de tçdQs_ os quadran­
tes, colocaram_ acima deles, de suas convicções parti­
dárias, o-Tnter-esse maior da Nação. A homenagem são 
V. Exts, os colegas que hoje comparecem, que prestam 
ao SenadQ_f_e_de_ra_l. 

E em nome do Senado Federai, eu não _os sa_údo, eu 
agradeço a V. Exfs pelo estímulo e pela presença nesta 
sua Casa. Muito obrigado. (Palmas prolongadas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Suspendo a 
sessão por lO minutos, para o cumprimento dos Srs. Se­
nadores aos nossos colegas Parlamentares. 

(Suspensa às 15 horas e44 minutos, a sessao é rea­
berta às 15 horas e 53 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está r®berta a 
sessão. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
}<?-Secretário. 

:1: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 151, de 1986 

Concede isen~io do imposto de renda aos proven­
tos e pensões pagos pelos cofres públicos, e dá outras 
providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l~> Ficam isentos do imposto de renda os pro· 

ventos e as pensões recebidas dos cofres públicos que 
não ultrapassem o valor correspondente a 10 (dez) sa­
lários ffiínimós mensaiS. 

Art. 2"' A diferença entre os proventos e pensões su­
perior ao limite fixado no artigo anterior será computa~ 
da para efeito de cálculo dos rendimentos tributáveis, 
ressalvadas as isenções previstas pela legislação vigente. 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publiê 
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O imposto sobre a renda, que idealmente se poderia 
considerar como o mais democrático dos tributos, no 
caso brasileiro é fundamentalmente um imposto sobre o 
salário e não sobre a renda, ou sobre o património, o que 
já é injusto, como taxar em igualdade de condições o 
aposentado ou pensionista e o assalariado em geral é 
uma injustiça social. Para chegar-se à aposentadoria por 
tempo de serviço, que é a mais expressiva, requerem-se 
em regra 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de atividade 
laboral, o que implica idade em que dificilmente o apo­
sentado pode reingressar no mercado de trabalho. Em 
regra são pessoas com 50 anos de idade e mais. Como se 
vê no quadro seguinte, cuja fonte é o IBGE, representam 
menos de 3 por cento da população total, em 1983. 

1 9 8 3 - POPU.AÇl\0 TOTAL; 125.189.431 

FONTE; IBGE 

GRLI'OS DE IDADE f'(JU_AÇi\o POPULAÇAO :1: POPU.AÇllo X 
TOTAL OCUPADA NilO OCLf'ADA 

De o a 9 anos 32.302.365 o o 32.302.365 25,80 

De 10 a 19 anos 28.016.374 10.206.178 8,25 17.810.196 14,23 

De 20 a 29 anos 21.454.281 15.147.281 12,10 6.307.155 5,04 

De 30 a 39 anos 15.664.933 11.225.560 8,96 4.439.373 3,55 

De 40 a 49 anos 11.251.689 7.625.172 6,09 3.626.517 2,90 

De 50 a 59 anos 8.262.824 4.542.307 3,64 3.720.517 2,97 

oe 60 a 69 a8os 8.235.414 2.193;414 1,75 6.041.749 4,82 

Idade Ignorada 1.802 943 o 859 o 

TOTAIS 125.189.431 50.940.700 40,69 74.248.731 59,31 
~ 

A exclusão desse pequeno contingente populacional, 
do pagamento do imposto de renda, quando os proven­
tos e pensões igualem, no máximo, a I O (dez) salários 
mínimos mensais, teria irrelevante efeito de redução na 
arrecadação. Por outro lado, a sua sobrevivência depen­
de desses proventos e pensões que, aliás, com exceção 
dos servidores públicos, é um mero retorno de salârios 
diferidos ao longo do grande tempo de contribuição, efe-

tuada enquanto na força ativa do trabalho. Raramente, 
em face da pobreza da sociedade brasileira, cuja renda 
familiar pelos dados do recenseamento de 1980 não pas­
sa de 3 salãrios mínimos/mês, esses aposentados e pen­
sionistas podem ser classificados como gozando o "ócio 
com dig_nid_ade" ,_ g_u~_é a definição acadêmica da inativi­
dade remunerada. Não raro, pesam sobre eles encargos 
fummares. oe-Sorte que, ficar o inativo ou pensionista· 
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ainda sujeito à tribQtação do imposto de renda sem dife­
renciação para com os demais pagantes, afigura-se...nos 
ser uma enormidade, .. 

No Brasil, não dispomos de legíslação de amparo à ve­
lhice. Não havia essa preocupação, na medida em que a 

ANOS 

1940 

1950 

1960 

1970 

1973 

1977 

1980 

PROJEÇllES 
(P/ INTERVALOS) 

1985 - 1990 

1990 - 1995 

199:5_ ~ 2000 

2000 - 2005 

2005 - 2010 

2010 - 2015 

2015 - 2020 

esperança de vida ao nascer, até o ano de 1960, pouco ex­
cedia d_e 50 a_nos. Já em 1985 esse nú~:p.~ro su_bi!!.J;l:ara 65 
anos. E se coD.siderann.õSã. "é"S:j)cTaflÇa de vidii referida a 
um nível etário jâ atingido, então verificamos que a po­
pulação idosa jâ é significativa. Ocorre -que exatamehte 

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER, PCR SEXO 

EIRAS!L - 1940 - 1980 

ESPERANÇA DE: VIDA AO NASCER (JWJS) 

Al.flOS OS SEXOS 1-D'ENS 

41,53 ~ 39,02 

45,51 42,'88 

51,64 48,82 

53,46 50,59 

54,64 51,73 

57,90 54,87 

58,69 55,64 

64,89 62,30 

66,25 63,54 

67,48 64,70 

68,60 65,74 

69,62 66,69 

70,59 67,59 

71,42 68,40 
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nessa ocasião são os achaques mais freqUentes, as 
doenças mais graves e conseqüentemente as despesas 
mais severas, atê a morte. São poucos os planos de assis­
tência, inclusive hospitalar, vigentes e bem-sucedidos. 

KUERES 

44,19 

48,30 

54,64 

56,53 

57,75 

61,13 

61,96 

67,60 

69,10 

70,40 

71,60 

72,70 

73,75 

74,60 

FONTES: IBGE (Censos Demográficos de 1940 a 1970; Pesquisa Nacional por Amos­
tra de Domicílios de 1973 e 1977; 
Tabulações Avançadas do Censo Demográficode 1980 
ISGE/CELADE ·(Programa de Colaboração Técnica). 

ESPERAlÇI OC VIDA EM IDADES SE.LECIDNADAS, POO SEXO 

BRASIL 1980 

IDADE ESPERANÇA OE VIDA 
(IWJS) 

AH30S OS SEXOS tDENS 

o 58,69 55,64 

1 63,68 60,82 

50 22,42 20,24 

55 18,78 16,80 

60 15,43 13,71 

65 12,33 10,91 

70 9,51 8,39 

FONTE: !BGE (Tabulações Avançadas do Censo Demográfico de 1980) _ 

Tomando-se como exemplo o caso de idade de 60 
anos, verificã-se que a esperança db vida, em 1980, é de 
15,43a, 13,7la e 17,02a, respectivamente, para a popu­
lação total, população masculina e população feminina. 

. -A-legislação que jâ vige, favorecendo os que têm mais 
de 65 anos de idade,$! ainda muito tímida. No caso da 
aprovação do presente Projeto de Lei ela deixaria de 
existir, raros que são os aposentados por velhice que se 

10.1-E:flES 

61,96 

66,71 

24,58 

20,67 

17,02 

13,58 

10,43 

situam em nível superior a 10 {dez) saJãrios mínimos 
mensais, de proventos ou pensões. Isso, com referência à 
área urbana, pois só o INPS paga mais de 1. 700.000 pen­
sões, de 1/2 salário mínimo, no campo, o ara oessoas nes8 
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sa faixa etãria, e que jamais cOntribuíram para a Previ· 
dência SociaL 

clarantes não pagantes, como se vê nos quadros a: seguir, 
em que, em 1980, para mais de 36 milhões de pessoas físi­
cas obrigadas a declarar rendimentos, pouco mais de 6,6 
milhões foram tributados. 

Finalmente, ê de considerar que o imposto de renda 
vem beneficiando, a cada ano, um número maior de de-

IJ:aJ\RANTES 00 IM'OSTO DE REI'IJA - 1980 

ESTABELECHENTOS PESSOA FÍSICA 
--

REG !AO PAGANTES DECLARANTES PAGANTES !J:CLARANTES 

1• I 47.937 90.998 353.575 2.312.957 

21 21.009 42.048 118.866 1.271. 790 

31 22.004 55.447 160.547 1.659.399 

41 32.846 78.475 298.096 2.801.063 

s• 30.829 61.415 239.207 2.111.540 

61 87.940 184.826 635.469 3. 739.851 

71 121.641 173.762 1.034.507 5.777.161 

a• 286.363 454.697 2.461.821 10.226.776 

91 89.949 174.246 700.689 3.331.036 

10• 74.129 135.633 633.605 2.998.336 

TOTAL 814.647 1.451.547 6.636.382 36.229.909 

POPLLAÇÃO ..................................... - ..... 119.002.706 
DECLARANTES • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 36.229.909 

P. DECLARANTES •••••••• , •••••..••••••••••.• 30,442 

Em 1984, os números são ainda mais sugestivos: para mais de 48 milhões e trezentos mil declarantes, só pouco 
mais de 9 milhões e cem mil foram os pagantes. 

IWOSTO DE REI'IJA 1984 
EST A&LECIIENTOS PESSOAS FÍSICAS 

REGIIIO PAGANTES !J:CLARANTES PAGANTES llt:CLARANTES 

11 48.904 o 547.324 3.-308.051 

21 21.901 96.521 201.840 1.945.899 

3i 23.054 107.662 271.481 2.119.632 

41 33.964 144.653 ~76. 192 4.021. 792 

5• 29.395 114.085 386.809 3.190.492 

6• 64.771 309.578 883.308 4. 734.737 

7• 115.879 306.299 1.287.112 7.181.570 

a• 267.195 171.961 3.187. 723 13.365.588 

9• 85.121 294.590 997.390 4.633.047 

10• 70.015 229.388 877.259 3.809.184 

TOTAL 760.199 2.559.467 9.116.438 48.309.992 

OOTA: Exercicio/85 com rendimento anual equivalente a 16 S.M. anuais. 
POPLLAç/10 . . • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • . • • • • • 128.265.206 

DECLARANTES ••••••••••.•••••••• _........ 48.305.992 

P. DECLARANTES •••••••••••••••••••••••• 37,66 

Excluir, pois, pensionista e aposentados de renda mo­
desta, do pagamento de imposto de renda, parece-nos 
medida de indiscutível justiça social. 

Art. 16. Serão classificados como rendimentos do 
trabalho assalariado todas as espécies de remuneração 
por trabalho ou serviços prestados no exercício dos em­
pregos, cargos ou funções referidos no artigo 59 do 
Decreto-lei n? 5.844, de 27 de setembro de 1943, e no art. 
16, da Lei n9 4.357, de 16 de julho de 1964, tais como: 

co 
Sala das Sessões, 18 de junho de 1986. -Albano Fran-

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI No 4.506 
DE 30 DE NOVEMBRO DE !964 

Dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas e 
prOV"''1tos de qualquer natureza. 

I -salários, ordenados, vencimentos, soldos, solda­
das, vantagens, subsidias, honorârios, diárias de compa­
recimento; 

II- adicionais, extraordinârios, suplementações, 
abonos, bonificações, gorjetas; 

UI- gratificações, participações, interesses, percen­
tagens, prêmios e cotas-partes em multas ou receitas; 
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IV- comissões e corretagens; 
V- ajudas de custo, diárias e outras vantagens por 

viagens Ou transferência do local de trabalho; 
VI- pagamento de despesas pessoais do assalariado, 

assim entendidas aquelas cuja dedução ou abatimento a 
lei não autoriza na determinação da renda líquida; 

VII -aluguel do .imóvel ocupado pelo empregado e 
pãgo pelo empregador a terceiros, ou a diferença entre o 
al_uguel que o empregador paga pela _locação de prédlô e 
o que Cobra a menos do empregado pela respectiva 
sublocação; 

V_III -pagamento ou reembolso do imposto ou con~ 
tribuiÇOeS que a lei prevê como encargo do assalariado; 
IX- prêmio de seguro individual de vida do empre~ 

gado pago pelo empregador, quando o empregado é o 
beneficiário do seguro, ou indica o beneficiârio deste; 

X - verbas, dotações ou auxílios, para representações 
ou custeio de despesas necessárias para o exercício de 
cargo, função ou emprego; 

XI- pensões, civis ou militares de qualquer natureza, 
meios-soldos, e quaisquer outros proventos recebidos do 
antigo empregador de institutos, caixas de aposentado­
rias ou de entidades governamentais, em virtude de em­
pregos, cargos ou funções exercidas no passado excluí­
das as correspondentes aos mutilados de guerra ex­
integrantes da Força Expedicionária- Brasileira. 

Parágrafo único. Serd.o também classificados como 
rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e 
quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento 
das remunerações previstas neste artigo. 

LEI N' 7.450, 
-~DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a legislação tributária federal, e dá outras 
providências. 

Art. 4"' Os rendimentos do trabalho assalariado e 
não assalariado, a que se referem os arts. 1"' e 2"', do 
Decreto-lei n"' 1.814 (1}, de 28 de novembro de 1980, fi­
cam sujeitos à incidência do Imposto sobre a Renda na 

-- fonte mediante a aplicação de alíquotas progressivas de 
acordo com_ a seguinte Tabela: 

Cfass~t 

do Re!lâa 

O! 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
lO 
11 

Renóa Liquida Mensal 
c.s 

de 1.761.001 
de 3.034.001 
de 6.146.00! 
de 8.949.001 
de 14.098.001 
de 17.882.001 
de 22.200.001 
ae 34.257.001 
de 47.565.001 

acima de 

até 1.761.000 
até 3.034.000 
até 6.146.000 
até 8.949.000 
até 14.098.000 
até 17.882.000 
até 22.200.000 
até 34.257.000 
até 47,565.000 
até 65.010.000 

65.010.000 

Aliquota 

·~ 
isento 

5 
8 

lO 
15 
20 
25 
30 
35 
40 
45 

Art. 5"' Fiça sujeito ao pagamento do Imposto sobre 
a Renda, mediante a aplicação de atíquotas progressivas 
de acordo com a Tabela de que trata o artigo 4"' desta 

- Lei, a pessoa física que perceber de outra pessoa fíSiCa 
rendimentos do trabalho não assalariado, bem como os 
decorrentes de locação, sublocação, arrendamento e su­
barrendamento de bens móveis ou imóveis e de outros 
rendimentos de capital que não tenham sido tributados 
na fonte. 

§ 1 C} O disposto neste artigo se aplica, também, aos 
emolumentos e custas dos serventuârios da _Justiça, 
como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, 
quando não forem remunerados exclusivamente pelos 
cofres públicos. 

§ 2'i' O recolhimento não é obrigatório no caso de 
rendimentos decorrentes da prestação de serviços de 
transporte de passageiros e cargas. 

§ 39 O imposto de que trata este artigo incidirâ sobre 
os rendimentos mensalmente auferidos e serâ pago pela 
pessoa física beneficiâria, segundo prazos a serem esta­
belecidos pelo Ministro da Fa:zenda. 



1942 Quipta-feir'a 19 

LEI N• 2.354, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1954 

Altera a legislação do imposto sobre renda, e dá 
outras providências. 

.. À~~-- ú) ... S~b~tii~;:s~- ~ -~rt~ s; -d~ o~;e·t~-~;-i4;239, 
de 22 de dezembro.ck_1947_,_ pelo seguinte e acrescente-se­
lhe o § 7~: 

"Art. 59 Ressalvado _o disposto nos §§ 411 e 5Q do art. 
24, serão dassificad_os na cédula "C" os rendimentos do 
trabalho provenientes_ do exercício de empregos, cargos e 
funções, tais como vencimentos, soldos, subsídios, orde­
nados, salârios, percentagens, comissões, gratificações, 
diãrias, cotas-partes de multas, ajudas de custq, repre­
sentações e quaisquer proventos ou vantagens pagos, sob 
qualquer título e forma contratual, pelos cofres públicos 
federais, estad_u_ais_ ou municipais, pelas entidades autár­
quicas, paraestatais e de economia mista, pelas firmas e 
socíedades ou por partLculares." 

"§ 79 Nos casos em que, além de remuneração fixa, 
perceber o contribuinte rendimentos variáveis ~spe~ifica­
dos neste artigo, prevalecerá, quanto à totalidaae-desses 
proventos, o sistema de arrecadação nas fontes, exceto Se 
os mesmos excederem de Cr$ 10.000,00 (dez. mil cruzei­
ros) mensalmente." 

Art. 17. Substitua-se a alínea e do art. 37 do DecretO 
n'? 24.239, de 22 de dezembro de 1947, pelo seguinte: 

"e) -o valor das máquinas e instalações que 
calrem em desuso ou se tornarem obsoletas, dimi­
nuindo das cotas que nos anos antedOres tenham 
sido deduzidas para atender à sua depreciação e das 
relativas aos fundos de substituição _constituídos até 
1946, devendo ser incluída na receita qua]quedm­
portância porventura obtida na venda do mesmo 
material." 

DECRETO-LEI N• 5.844, 
DE 23 DE SETEMBRO DE !943 

Dispõe sobre a cobrança e fiscalização do imposto 
de renda. 

''A~~-- 5~ ·-· N~ ~6d~~~ ç;;;ã~ ~i;s~iri~~d~~ ~;-r;ndi;;,";~-
tos do trabalho, provenientes -do exercício de empregos, 
cargos e funções, tais como vencimentos, soldos, subsi­
dias, ordenados, salários, porcentagens, comissões,_ gra­
tificações, diárias, ajudas de custo, representaçõe-s-, e 
quaisquer outros proventos ou v~ntagens pago,s, _sob 
qualquer título e forma contratual, pelos cofres pubhcos 
federais, estaduais ou municipais, petas entidades autár­
quicas, paraestatais e de economia mista, pelas firmas e 
sociedades ou por particulares. 

§ 19 Serão também classificados na cédula C~ 
I, as remunerações relativas à prestação de serviços pe­

los: 

a) caixeiros viajantes; 
b) conselheiros fiscais e de administração e diretores 

de sociedades anônimas, civis, ou de qualquer espécie; 

c) negociante em firma individual ou sócios de socie­
dades comerciais e industriais, quando tais remune­
rações forem representadas por importância mensal fixa 
e levadas a despesas gerais ou contas subsidiárias, na 
contabilidade da firma ou sociedade_; 

II, as importâncias recebidas a título de meio-soldo e 
pensão de qualquer natureza. 

§ 29 No caso da alínea b do parãgrafo anterior, serão 
computadas como lucro as quantias excedentes a 20% do 
capital social realizado ou a Cr$ 60.000,00, anuais, para 
cada um dos benr:ficiados, 

§ 39 A remuneração de que trata a alínea c do pará­
grafo anterior não poderá exceder a Cr$ 12.000,00 
anuais, quando o capital do beneficiado não for superior 
a Cr$ 60.000,00; ultrapassando o capital essa quantia, a 
remuneração poderã atingir 20% dele, até o limite de Cr$ 
60.000,00 anuais. 
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§ 49 A remuneração dos sócios de indústria será ad­
mitida de acordo com a cláusula contratual, até o limite 
mâximo de Cr$ 5.000,00 mensais, obServadas as con­
dições da alínea c do § 19 deste artigo. 

§ 59 As quantias excedentes aos -limites fixados nos 
§§ 29, 39 e 4Y deste artigo serão tributados como lu~ro, em 
-poder das firmas ou sociedades. 

................. --· -----·. •____:_· __ ._:_·· .... -.. -~· ..... 
(Às ComisSões de Constituição e Justiça e de Fi~ 

nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O Projeto será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em primeiro turnO, -do Projeto de Lei 
do Senado n<? 91, de 1981,-de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que introduz alterações na Con­
solidação das Leis do Trabalho .. na parte concernen­
te à organização sindical, tendo 

PARECERES, sob n9s 235 e 236, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaU­
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Discusão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sent2dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 91, de 1981 

Introduz alterações na ConS()Iidaçào das Leis do 
Trabalho, na parte concernente à organb;ação sindi­
cal. 

O Congresso Nacio_11al decreta: 
Art. 19 Os arts. 513 e 514 da vigente Consolidação 

das Leis do Trabalho passam a vigorar com a seguii1ie 
redação: 

.. Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 
I- reivindicar benefícios e vantagens em favor 

d8. categoria representada; 

II- celebrar contratos coletivos de trabalho; 
III - eleger os representantes da categoria; 
IV- fiscalizar o cumprimento dos acordos ce-

lebrados; 
V -Impor contribuiçÕes aos r~pectivos asso­

ciados. 

Parágrafo único. Os sindicatOs dos empreg-ados 
terão, outrossim, as prerrogativas de fundar e man­
ter agências de colocação, assim como de procurar 
melhores condições de trabalho. 

Art. 514. São deveres dos síndicatos: 
I - Manter serviços de assistência judiciária 

para os associados; 
Il- promover a conciliação nos dissidios de tra­

balho; 
lll- manter no seu quadro de pessoal, em con­

vênio com entidade assistencial, ou por conta pró­
pria, um assistente social com a atribuição de pro­
mover a integração profissional do associado na 
Classe. 

Parágrafo único. Os sindicatos de empregados 
terào o dever de: 
I- fundar cooperativas de consumo e de CfMiiO; 
II- fundar e manter escolas de alfabetização." 
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Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicãção. 

Art. 39 Revogam-se as dispsoições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 201, de 1981, de autoria do Senador 
HenriQue Santil_lo, que assegura ao marido ou com~ 
panheiro o direito de ser dependente da mulher se~ 
gurada da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n•s. 908 a 910, de 1985, das 
ComiSsões: 

-de Constituição e Jusüça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade, com emenda que apresenta de 
n9 1-CCJ; 

-de Legislação Social e de .finanças, favoráveis 
ao projeto e à emenda da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto seril prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 201, de 1981 

Assegura ao marido ou companheiro o direito de 
.ser dependente da mulher segurada da Previdência 
Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 É considerado dependente da mulher, sendo 
esta segurada da Previdência Social, o marido ou compa­
_nheiro._ qLJ.ando a vida em comum ultrapasse 5 (cinco) 
anos. 

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, 
consíderam~se provas da vida em comum, o atendimento 
das exigências do parágrafo primeiro do artigo 14 do De­
creto n'~ 77.077, de 24 de janeiro de 1976. 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram-perinanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A_matéria irá à Comissão de Redação, a fim de serre­

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

É a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• I - CCJ 

Desdobre-se o art. 2~' nos dois seguintes artigos: 

"Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<~ Revogam-se as disposições em con­
trário." 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 3: 

Díscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 36, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre a apresentação de 
relatório ao Congresso_ Nacional após a realização 
de visita a país estrangeiro pelo Ministro das Re­
lações Exteriores, tendo 

PARECERES, sob n•s !54 e !55, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

-de Relações Exteriores, favorável. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, para Ordem do 

Dia para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 36, de 1982 

Dispõe sobre a apresentação de relatório ao Con­
gresso Nacional após a realização de visita a países­
trangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '? Após a realização de visita ou missão oficial 

no estrangeiro, o Ministro das Relações Exteriores apre­
sentará relatório circuris.ta_nciado ao Çongresso Nac_io­
nal. 

Art. 29 O relatório esclarecerá minuciosamente: 
a) os motivos determinantes da viagem; 
b) a natureza dos entendimentos mantidos; e 

os resUltados alcancadoo.. . . 
:Parágrafo único. Quando_[ç_rç_m__firmados a tos inter­

nacionais, o relatório se fará acompanhar de c_ópia au­
tenticada. 

Art. 39 Qualquer membro do Congresso Nacional 
poderá requerer informes complementares sobre assunto_ 
que julgue não ter sido suficientemente esclarecido. 

Art. 4"' O relatório a que se refere a presente lei será 
encaminhado ao Congresso Nacional, impreterivelmen­
te, até 30 (trinta) dias após a chegada em território naciO­
nal do Ministro das Relações Exteriores. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~ Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 57, de 1983, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que obriga o registro dos estabeleci­
mentos hospitalares nos Conselhos Regionais de 
Medicina, tendo 

PARECERES, sob n"'s 65 e 66, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Saúde, favorável. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Conc~do a pa-
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS- SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não tenho objeção fundamental à proposição, mas 
para que fique registrado nos Anais, talvez, um esclafeci­
mento que permita a sua boa interpretação na boa opor­
tunidade da aplicação. t que a proposição diz no pará­
grafo único do art. 1"': 

"Os estabelecimen~o;; referidos neste artigo terão 
o prazo de trinta dias para atenderem ao disposto 
neste artigo," 

Quer dizer que se dá um prazo de trinta dias para os 
estabelecimentos atenderem disposto no artigo, que é o 
registro no Conselho Regional de Medicina, e essa-lei en· 
tra em vigor na data da sua publicação. 

Mas, por outro lado, o art. 397diz o seguinte: 

"0 Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias contados de sua publicação, 
dispondo sobre o processo de fiscalização de sua 
execução." 

Parece-me, Sr. Presidente, que a intenção do legislador 
é que esses trinta dias se contassem depois da regulamen­
tação. Mas, da maneira como está redigido, pode, no fu­
turo, causar alguma dificuldade e para que essa dificul­
dade não surja, queria deixar registrado, aqui, a dúvida 
e, possivelmente, o saneamento da dúvida para os intér­
pretes futuros da lei de autoria do nobre Senador Gastão 
MilUer. 

O Sr. Gastão Müller - Nobre Senador Lenoir_ Var­
gas, V. Ex• me dá um aparte para esclarecimento? 

O SR. LENOIR VARGAS- Com prazer. 

O Sr. Gastão MüiiE'!r - V. _Ex• tem toda a razão. 
Como estamos aprovando no Senado e vai depois, para 
a Câmara, incumbo-me de dar assistência à Câmara, le­
vando o prOnunciamento de V. Ex• para as Comissões 
daquela Casa, para que se corrija e esclareça essa po­
sição. Mas, o meu objetivo é o mesmo de V. Ex•: depois 
de sessenta dias de regulamentação. 

O SR. LENOIR V ARGAS - A minha intenção, Sr. 
Presidente, não foi para obstacularizar o andamento da 
proposição. Foi apenas para um esclarecimento, a fim de 
que, mais cedo ou mais tarde, Se venha a corrigir ou se 
venha explicitar aquilo que é a intenção do autor da pro­
posição. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR~ .PRESIDENTE (João Lobo) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa) 
Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 57, de 1983 

Obriga o registro dos estabelecimentos hospitala­
reS--ilos Conselhos Regionais de Medicina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 Ficam os estabelecimentos hospitalares obri­

gados a registro perante o Conselho Regional de Medici­
na, com jurisdição na área em que estejam localizados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos neste 
artigo terão o prazo de 30 (trinta) dias para atenderem 
ao disposto neste artigo. 

Art. 2"' Aos infratores desta Lei aplicar-se-á pena de 
suspensão das atividades, até que satisfaçam a exigência 
referida no art. }9, 

Art. 3"' O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi­
cação, dispondo sobre o processo de fiscalização de sua 
execução. 

Art. 49 Esta Lei entra ·em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --:- Item 5: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n"' 176, de 1983, de autoria do Senador 
Hélio Gueiros, que restabelece garantia da estabili­
dade para todos os empregados, tendo 

PARECERES, sob n9s 330 e 331, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emenda que apresenta de n"' 1-CCJ; e 

-de Legislação Social, favorável, com voto ven­
cido, em separado, do Senador Nivaldo Machado. 

Em discussão e projeto a emenda. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, 
Em votação o projeto, sem prejuíZO da emeÕda. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadop._(Pausa) _ 
-Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 176, de 1983 

Restabelece a garantia da estabilidade para todos 
os empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' O artigo 492 .da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT. passa a vigorar com a seguinte modi­
fjçação: 

"Art. 492. São estáveis, só podendo ser despe­
didos por justa causa ou circunstância de força 
maior devidamente comprovadas. 

Quinta-feira 19 1943 

I -depois de dois anos consecutivos de serviço 
na mbSma empi"esa, os empregados admitidos atra­
vés de concurso; 

II -depois de cinco anos consecutivos de ser­
viço na mesma empresa, os empregados admitidos 
sem concurso de seleção. 

§ ]9 No ato de admissão do empregado, o em· 
pregador anotará obrigatoriamente na sua carteira 
de trabalho a forma de admissão." 

Art. 29 Oart.l"'dalein{>5.107del3desetembrode 
1966, passa a ter a seguinte redação, revogados todos os 
seus parágrafos: 

"Art. [9 Para garantía do tempo de serviço fi­
cam mantidos os capítulos V e VII da CLT, assegu­
rados, porém, aos empregados concomitantemente 
à estabilidade os direitos instituídos nesta lei." 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua pubH· 
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprOvada. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de ser re­

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

~ a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N' 1-CCJ 

No art. 2"' do projeto, acrescente-se a expressão .. do 
Título IV" após o número romano "VII" referido na 
nova redação sugerida para o art. l"' da Lei n"' 5.107, de 
!3 de setembro de !966. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 200, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que determina a concessão de subsí­
dios para a compra de gêneros de primeira necessi­
dade a pessoas de baixa renda tendo 

PARECERES, sob n9s 803 a 805, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
com emenda que apresenta de n"' l-CCJ, com voto, 
vencido dos Senadores Passos Pôrto e Guilherme 
Palmeira; 

- de Economia, favorável ao Projeto à emenda 
de n"' l-CCJ: e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido do 
Senador Jorge Kalume. 

Discussão do proJeto e da emenda. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, (Pausa.) 
Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 200, de 1983 

Determina a concessão de subsídios para a compra 
de gêneros de primeira necessidade c pessoas de baixa 
renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t~> O Governo Fe9eral, através da Companhia 

Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro organismo 
correlato, concederá a famHias cuja renda de qualquer 
natureza não ultrapasse a 5 {cinco) salários mínimos, ou 
a pessoas que se encontrem desempregadas, subsídio di­
reta para a compra de gêneros de primeira necessidade. 

Parágrafo único. O subsídiO será concedido pelo 
prazo máximo de dois anos, após comprovação do inte· 
ressado de que não possui rendimento superior ao limite 
estabelecido neste artigo, e enquanto durar, nesse perío­
do, o estado de necessidade. ,-
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Art. 29 O programa abrangerã os seguintes produ­
tos: farinha de mandioca, arroz, feijão, carne, leite, açú­
car e óleo de soja. 

Art. 31' Nos locais Orlde não houver _poStos da Com­
panhia Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro or­
ganismo correlato, por delegação daqueles organísmos, 
cabendo-lhe, como recompensa, o crédito corresponden­
te ao lCM - Imposto de Circulação de Mercadorias­
sobre o valor subsidiado. 

§ I~' Fica estabelecida a obri_gatoriedade da aftxação 
dos preços impressos ou carimbados nas embalagens dos 
produtos subsidiados. 

§ 29 O subsídio será determinado pela diferença en­
tre o preço de custo e o de comercialização dos gêneros 
de que trata o artigo 29 desta lei, - - -

§ 39 A regulamentação da presente lei estabelecerá o 
modo da investigação social e econôn1ica: dós benefi~ 
ciârios, bem como a quantldade de alitn!'!l)tos a ser distri­
buída em cada caso. 

Art. 49 O Ministério da Agricultura estabelecerá, 
periodicamente, os preços subsidiados dos produtos. 

Art. 59 Caberá ao Governo Federal, atraVés do Mi­
nistério da Agricultura, regulament'ar a pre..o:;ente lei den­
tro do prazo de 120 (cento e vinte) dias a pirfír-da data 
de sua publicação. 

Art. 69 Esta_ lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. _ 

Art. 79 Revogam-se as disposições e'm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbol- Em votação a 
emenda, -

Os Srs. Senadores qUe a aprovam queiram permane-Cer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada, 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de ser re-­

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

b a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA No 1 

No artigo 29, onde se lê "óleo de soja", leia~e "óleo 
comestível". 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 21 t, de 1983, de autoria do Senador 
Henrique Santillo, que revoga o Decreto-lei n9 
1.541, de 14 de abril de 1977, tendo 

PARECER, sob nl' 37, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

Tendo em vjsta a deliberação anterior do Plenário, ao 
aprovar o Projeto de Lei do Senado-de n9 1 Jrf; de 1984, 
em tramitação na Câmara dos Deputados, a Presidência 
declara prejudicado o Projeto de Lei do Senado n_t 211, 
de 1983; constante do it~;:m 7 da pauta. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE(João Lobo) --:- Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de U;i 
do Senado n9 129, de 1984, de autoria do Senador 
Enéas Faria, que dispõe sobre recenseament~ _nos 
Municípios das Regiões Metropolitanas, tendo 

PARECERES, sob n_9s 808 e 809, de 1985, das 
Comís-Sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucion ali­
dade e juridicidade, nos termos do substitutivo que 
apresenta; e 

-de Finanças, favorãvel ao substitutivo da Co~ 
missão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e o substitutivo em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os _S_rs. Senadores que aprovam o substitUtivo, qUe 

tem preferência regimental, queiram petmane<::er senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudiCado O-projeto": A 
matéria irá à Comissão de Redaçào, a fim de ser redigido 
o vencido para o segundo turno regimental. 
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E o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N9 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre o recenseamento no Distirtio Fede­
ral, nos Municípios das Capitais dos Estados e nos 
que integram as Regiões Metropolitanas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 O Decreto-lei n9 969, de 21 de dezembro de 

1938, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 11' "···-·········-···-··-····---~-
§ 39 No Distrito Feç:ieral, nos municípios das 

Capitais e nos que integram as Regiões Metropoli­
tanas, o recenseamento geral se processará qüinqae­
nalmente, nos anos de milésimos zero a cinco. 

Art. 79 Cada recenseamento te"râ seu-pl'ailo'or­
ganizado e será assistido durante toda. a sua c;:xe­
cução pela Comissão Censitária Nacional, institui­
da nos anos de milésimos três e oito, tendo por sede 
a Capital da República, mandato normal de cinco 
anos, prorrogável a critêrio do Governo, e, no máxi­
mo, quinze membros, um dos quais como seu Presi­
dente, 

_ Art. 99 Será igualmente instituído, nos anos de 
milésimos três e oito, e -ínteSfado no sistema do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica, o Ser­
viço Nacional de Recenseamento ao qual, sob ares-­
ponsabilidade técnica e administrativa do Presiden­
te da Comissão Censitâria Nacional, que _será o seu 
Diretor, caberá a execução de todos os trabalhos 
censitários, desde a fase preliminar até a publicação 
dos resultados definitivos após sua aprovação por 
ato da aludida Comissão, ratificado pelo Governo." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em coritrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n>i' 137, de 1984, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que autoriza o Poder Executivo 
a aplicar recursos do Fu.ndo de investimento Social 
(FI'NSOCIAL), na assistência mêdica da Previdên­
cia Social, tendo 

PARECERES, sob n•s 33 a 35 de l986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justi.;a, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-. 

-são. -~ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

pâra o -segundo turno regimental. -

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nv 137, de 198<' 

Autoriza o Poder Executivo a aplicar recursos do 
Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) 1_1a as­

-- -sistência médica da Pre,·idência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica o Poder Executivo autOI-i:ZãCfo -ã aplicar, 

durante quatro (4) anos, a partir da vigência desta lei, 
vinte e cinco por cento (25%) dos recursos do Fupdo de 
Investimento Social (FlNSOCIAL), instituído pelo 
Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982, na assistên­
cia médica da Previdência Social. 

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará a preSente 
lei, no prazo de sessenta (60) dias, 

Art. 39 Esta lei _entra em vigor na data de sua publi~ 
cação, revogadas as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 10: 

Discussão, em _primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 "39, de 1985, de autoria do Senador 
Amaral Peixoto, que dispõe sobre a recondução de 
membros do Conselho Feçieral de Cultura, tendo 

PARECERES, sob n>?s 743 e 744, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justi~a. pela constitucionali­
dade, juridicidade e quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Senadores Martins Fil.ho, 
Hélio Gueiros e Alfredo Campos; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queira.m permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunarriente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

.t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 
N9 39! de 1985 

Dispõe sobre a recondução de membros do Conse .. 
lho Federal de Cultura. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Q De dois em dois anos cessârá o mandato de 

um terço dos membros do Conselho Federal de Cultura, 
permitida a recondução. · 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 11: 

Discussão, e.m primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nt 45, de 1985, de autoria do Sen_ador Ju­
tahy Magalhães, que torna obrigatória a p-Ublicação 
anual, por parte de todos os órgãos da adminis­
tração direta e indireta, das despesas efetuadas com 
propaganda e publicidade, discriminado o montan­
te pago a cada agência ou veículo beneficiado, tendo 

PARECERES, sob nts. 605 e 606, de 1985, das 
Comissões: 

- d~ Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-'--de Serviço Público Civil, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO OE LEI 00 SENADO 
N9 45, de 1985 

Torna obrigatória a publicação anual, por parte de 
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, 
das despesas efetuadas com propaganda e publicída~ 
de_, discriminado o montante pago a cada agência ou 
veículo beneficiado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l" Toda produção ou veiculação de peças de 
propaganda e publicídade paga dos 6rgãos da Adminis­
tração Direta e Indireta, feita através de agências de 
pUblicidade e dos. meios de comunicação de massa escri­
tos, falados e televisados, obedecerá às prescrições desta 
lei. 

Art. 2" Os órgãos enquadr3.d-os nas itstriÇões do ar­
tigo 19 publicarão anualmente, em veículos de expressiva 
círcutação em seu âmbito de alcance, a$ despesas efetua­
das nO ·ex:er"cicíô findo com a proçl.ução e_ v~culação de 
peças de propaganda e publicidade. 

§- 1 Q Entendem-se por âmbito de alcance os níveis lo­
cal, regional e nacional de abrangência do organismo em 
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questão, ou, preferentemente, a área geogrâfica âe Có-~­
bertura dos veículos de massa por ele utilizados. 

§ 2? A prestação de contas de que trata o presente 
artigo não ultrapassa rã o último dia do mês de janeiro 
subseqUente ao exercício. 

Art. 39 A divulgação prescrita no artigo anterior 
discriminara os custos d_e produção e de veiculação, 
quando pagos a firmas diferentes, além do montavte des­
pendido com cada agência. 

Art. 49 A veiculação em órgãos particulares de co­
municação seguirá os preceitos de licitação estabelecidos 
no Decreto-lei n~' 200, de 25 de fevereiro -de 1967 e legis­
lação complementar: 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 61' Revogam-se .as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 12: 

Discussão, em Primeiro turno, do Projeto de Cei 
do Senado n.,. 128, de 1985, de autoria do Senador 
Nivaldo Machado, que altera a redação do item IV 
do artigo 17 da Lei n11 4.506,,de 30 d~- nQvembro de 
1964, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos. 266 e 267, de 1986, das 
Comissões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionili­
dade e juridicidade e, no mérito, favorãvel; e 

-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 128, de 1985 

Altera a redação do item IV do artigo 17 da Lei o9 
4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá outra~ provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 O item IV do artigo 17 da Lei n9 4.506, de 30 

de novembro de 1964, passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 17 .........................•...••. 

IV - o salário ou remuneração do contribuinte 
licenciado por acidente no trabalho, doença profis­
sional ou quaisquer das doenças especificadas no 
item III, bem como o auxílio-doença, o auxílio­
acidente e o pecúlio. 

Parágrafo único-. Os-rifiillmentos de que trata 
este artigo não serão objeto de retenção do imposto 
de renda na fonte." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 13: 
Discussão, em primeí10 turno (apreciição preli­

minar da constitucionalidade ejuridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 158, de 1984, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que introduz modificações 
na Lei n.,. 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civil), estabelecendo que 
a gratificação adicional de tempo de serviço seja 
paga em anuênios, tendo 

PARECER, sob n9 666, de 1984, da Comissão~_ 
-de Constitui~ão e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade e injuridicidade. _ _ _ 
Em discussão o projeto quanto à constituciánalidade e 

juridicídade. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
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- - O projeto será arquivado. 
~ o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 158, de 1984 

Introduz modificaçÕes !'IR Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
O vis), estabelecendo que a gratificação adicional de 
tempo de serviço seja paga em anuênios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 146 do Estatuto dos Fup.cionários 

Públicos Civis (Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952) 
passa a vigoi-ar com a seguinte redação: 

"Art. 146. Sem prejuízo do direito à sexta par­
te após vnte e cinco anos de serviço, ao funcionãrio 
serã cofiCedlOa- gratificação adicional de tempo de 
serviço à razão de um por cento (I%) a cada ano de 
efetivo exercício, até trinta e cinco (35) anuêt'l.ios. 

Parágrafo único. O direito aO adicional por 
tmepo de serviço, na forma aqui prevista, estende-se 
a todos os servidores da administração pública, di­
reta ou indireta." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de slia 
publicação. 

Art. 3.,. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 14: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 199, de 1985, de autoria do Se­
nador Carlos Alberto, que estende ao empregado 
doméstico o direito ao Fu.ndo de Garantia do Tem­
po de Serviço, tendo 

PARECER, sob nll399, de 1986, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justiça, pela inconstitucio­

natidade e injuridicidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitUcionalidade e 
juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos­
. são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

P.ROJETO DE. LEI DO SENADO 
·· NO 199, de 1985 -

Estende ao empregado doméstico o direito ao Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
-~~ArL 1<> Fiça estendido ao empregado doméstico o 

direito ao Fu.ndo de Garantia do Tempo de- Seiviço, 
aplicando-se-lhe, no que couber, as disposições da Lei n.,. 
5.107, de !3 de setembro de 1966. 

Art. 29 Para os efeitos da presente Lei, equiparam-se 
às empresas referidas no art. 29 da Lei n.,. 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, a pessoa ou a família mencionada no 
art. !9 da Lei n9 5.859, de 11 de dezembro- de 1972. 

Art. 39 _ O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da sua p~,ibli­
cação. 

Art. 4.,. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. S.,. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 15: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n.,. 329, de t 985, de autoria do Senador Ni­
valdo Machado, que dispõe sobre a progressão ver­
tical dos integrantes da carreira de Magistério Supe­
rior nas Instituições de Ensino Superior Feperais, 
tendo 

PARECER, sob n9 286, de 1986, da ComiSsão: 
'-'--'"de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discus~ão o projeto. (Pausa.) 

Quinta-feira 19 1945 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 329, de 1985 

Dispõe sobre a progressão vertical dos integrantes 
da carreira de magistério superior das Instituições de 
Ensino Superior Federais. 

O Congress-o Nacional de(:reta: 
Art. l 9 Haverá progressão vertical na carreira de 

magistêrki-superior, salvo para a classe de Professor Ti­
tular: 

I - da referência 4 da classe inferior para a referência 
l da classe superior consecutiva, após interstício de dois 
anos, e mediante avaliação do desempenho global do do­
cente; 
II- independentemente de interstício: 
a) da classe de Professor Auxiliar para a de Professor 

Assistente, após obtenção do grau de Mestre; 
h) da classe de Professor Auxiliar ou da classe de Pro­

fessor Assistente para a de Professor Adjunto, após a ob­
tenção do grau de Doutor ou do título de Docente Livre. 

Art. 29 Caberá à Instituição de Ensino Superior es­
tabelecer os critérios a serem observados para efeito da 
progressão vertical por avaliação do desempenho global 
do docente. 

§ 19 Na ftxação dos critérios de avaliação dos docen­
tes, a Instituição de Ensino Superior considerará todas 
as atividades de magistério superior, a saber: 

I- as pertinentes à pesquisa e ao ensino de graduação 
ou de nível mais elevado, que visem à ptodução, am­
pliação e transmissão do saber; 

II -as que estendam à comunidade, sob a forma de 
cursos e serviços especiais, as atividades de ensino e os 
resultados da pesquisa; 

III- as inerentes à direação ou assessoramento exer­
cido por professores na própria instituição ou em órgãos 
do Ministério da Educação. 

§ 2.,. Para os docentes em regime de vinte horas se­
manais de trabalho, a Instituição de Ensino Superior de­
verá considerar a sua admissão para a atribuição exclusi­
va de encargo didático, assim entendido o ensino, a 
orientação, o preparo das aulas e a avaliação. 

§ 39 Para os docentes em regime de quarenta horas 
semanais de trabalho, com ou sem dedicação exclusiva, a 
Instituição de Ensino Superior deverá considerar, além 
dos encargos referidos no parágrafo anterior, também 
aqueles constantes dos respectivos Planos de Atividades. 

§ 49 Para os efeitos da progressão vertical, o provi­
mento do cargo ou emprego de Professor Assistente, ad­
mitido no regime do Artigo 21, I, da Lei n9 6.182, de 11 
de dezembro de 1974, é equivalente ao grau de Mestre. 

Art. 39 Na progreSsão vertical por titulação, os cri­
térios das Instituições de Ensino Superior deverão consi­
derar: 
I- os graus e títulos acadêmicos nacionais ou estran­

geiros reconhecido-s como válidos pelo Colegiada Supe­
rior de Ensino e Pesquisa da Instituição de Ensino Supe­
rior, comprovado terem sido obtidos em condições: equi­
valentes às que são exigidas em cursos credenciados de 
pós-graduação; 

II - exclusivamente os graus, títulos e certificados ob­
tidos em áreas de conhecimento correspondentes ou 
afins àquelas em que seja ou venha a ser exercida a ativi­
dade de magistério. 

Art. 49 O docente, em qualquer regime jurfdico ou 
regime de trabalho, poderá requerer sua avaliação para 
efeito da progressão vertical no decorrer do ano em que 
completar o interstício bienal na última referência de sua 
Classe. 

§ l.,. Na realização do processo de progressão verti­
cal, a Comissão Permanente de Pessoal Docente, cujo 
propósito principal é o de permitir a aferição do desen­
volvimento do docente na carreira do magistério, deverá 
ainda levar em conta: 
I- existência de apresentação, pelo d_o_cente, de um 

_ progra:iria:- de- ãtiVIdades de magistério,- ap-rovado pelo 
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Departamento, em consonância com o Plano Departa~ 
mental para determinado período; 

II- o ~companhamento e avaliação terão por base os 
resultados alcançados pelo docente em relação ao -seu 
programa de atividades; 

III - o acompanhamento e avaliação dos doCentes, 
com exercício em unidades de administração da Insti~ 
tuição de Ensino Superior, serão procedidos pelos seus 
superiores imediatos; 

IV- a periodicidade da avaliação deverá ser consen­
tânea com a programação das atividades docentes. 

§ 2'? A Comissão Permanente de Pessoal Docente re­
meterá o processo de cada docendo do dirigente da Insti­
tuição de Ensino Superior, com parecer fundamental, 
opinando pelo reconhecimento ou não da progressão 
vertical. 

Art. 59 O_ato do dirigente da Instituição de Ensino 
Superior autorizando a progressão vertical retroagirã em 
seus efeitos, inclusive financeiros, à data em que o docen­
te cumpriu o interstício bienal, ou obteve o seu grau de 
Mestre, de Doutor ou título de Docente Livre. 

Art. 6<1 O Colegiada Superior de Ensino é Pesquisa 
da Instituição de Ensino Superior participará do proces­
so da progressão vertical carreira de Magistério Supe-
rior, nos seguintes casos: _ _ __ 

a) para fixação ou alteração dos critérios, confoúUe 
estabelecido nesta lei; 

b) para decidir sobre casos omissos no processo, me­
diante provocação da Comissão Permanente de Pessoal 
Docente, de Cons_elho Departamental ou de qualquer 
docente interessado; 

c) em grau de recurso, da decisão do dirigeiüe-da Ins­
tituição de Ensino Superior neg'ando a progressão verti­
cal requerida, nos prazos regimentais. - - -- -

Art. 79 _O docente que tiver negada a sua progressão 
vertical por avaliação do desempenho giõbal poderá, em 
qualquer tempo, renovar o seu pedido, desde que adu­
i:indo elementos comprobatórios de novas atividades, 

Art. 8~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 99 São revogadas as disposições -em contrário. 

O Sr. Nivaldo Ma<::hado - Desejo que conste dos 
Anais o meu voto favorâvel ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O registro será 
feito com a declaração de voto de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
convoça sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

Requerimento n<? ú7:- de 1986; 
Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1984; e 
Mensagens n<1s 275/85, e 79 e 91, de 1986, de escolha 

de Chefes de Missões Diplomáticas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- EstA esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritoS. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, 

que falará como Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD- (PSB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. P_residente, 
Srs. Senadores: _ _ __ _ 

O modelo de nação que hoje queremos viabiHzar, vale 
dizer, uma nação razoavelmente democrática, razoavel­
mente participativa, menos injusta e men()s racista -
esse modelo é relativamente novo, mesmo no Velho 
Continente, Podemos mesmo dizer que antes da Revo­
lução Industrial inglesa -- isto é, antes do desenvolvi­
mento do capitalismo industrial, do aparecimento do 
proletariado e da crise social que abalou os alicerces dos 
reginles europeus, isto é, antes da independência dos Es­
tado_s Unidos e da R~volução Fr{l-ncesa, levando a todo o 
mundo, com a guilhotina e as conquistas do grande Cor­
so, também os ideais de liberdade, igualdade e fraterni­
dade, antes desses grandes marcos históricos, esses ideais 
irrealizados, eram utopias na cabeça e nas lutas diárias 
de homens e mulheres que então constituíam o povo, 
camponeses e burgueses aliados, de cujo seio a História 
destaca nomes como os de Rousseau, Montesquieu, Ed­
mundo Burke, J1fferson e tantos outros. Até então, a in­
tervenção do homem' para a transformação do quadro 
político e institucional era inadmissível. O que se afirma-
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va, à êpoca, era que o mundo era inconhecível, que o 
fundo das coisas escapa à nossa compreensão e nos esca­
pará sempre. Daí concluírem ser insensato querer trans­
formar o mundo. Na Europa, a Itâlia e a Alemanha de 
hoje eram conglomerados de feudos à espera da Coroa 
unificadora, um aglomerado de feudos e cidades sob a 
autoridade e posse imediata do mais próximo represen­
tante da nobreza, e às vezes do papado, embora o nobre 
se considerasse vassalo do Rei. 

O que chamamos de Estado moderno, a existência do 
poder diferenciado, de poderes distintos e mais ou menos 
especialiados, de uma ordem jurídica pré-definida, re­
monta, na Inglaterra, a 1215, com a Carta Magna de 
João Sem Terra, ponto de partida para o c~onstituciona­
lismo, e mais tarde, via Magnum Concilium, ponto de 
partida para a fundação do Parlamento e_a liroitação dos 
poderes do soberano. A essas fontes radicam o Estado 
moderno e as noções de separação de poderes, de demo­
cracia formal, de constituinte e Constituição, de Parla­
mento eco-gestão. A lei do mais forte é controlada, e a 
instituição das cartas magnas, das constituições e dos có­
digos é uma segurança, ou uma tentativa de segurança, 
do povo em face do Estado, o povo sempre desprotegido 
e o Estado sempre resultante do pacto de elitF, a tâvola 
redonda da qual só participam os iguais, os Barões on­
tem, os capitães da indústria, os latifundiârios, boje. 

Malgrado os retrocessos, em nosso caso muito fre­
qUentes, malgrado as enrigecidas distorções de nossas es­
truturas econômica, política e social, devemos ser gratos 
a homens como Rousseau, Saint-Simon, Karl Marx e, 
em especial1 aos patriotas patrícios_;_ de Fryi Caneca a 
Joaquim José da Silva Xavier, não tanto pelo que fize­
rem em prol do aperfeiçoamento do mundo social huma­
no e da sociedade brasileira em particular, mas pela lição 
que legaram, qual seja, a de que o mundo social, o mun­
do humano, antes que dato, é constituído pelo homem e 
como tal sucestível de aprimorar-se. Lição para a qual 
deveríamos estar todos atentos nesse momento em que a 
sociedade deveria estar por nós sendo mobilizada para 
revelar os termos dos compromissos solenes que ali­
cerçam o projeto de construção de uma solidãria e justa 
Nação brasileira. Claro que assim deveria ser se de fato 
estivéssemos no pórtico da ansiada reorganização insti­
tucional da sociedade brasileira, momento de rever os 
pactos sociais, de revolver por dentro o Estado, de pro­
mover as mudanças que hâ séculos são reclamadas, mo­
mento de modernizar o Estado através de sua efetiva de­
mocratização. Mas desse momento estamos longe por­
que ele exigiria a convocação de uma verdadeira As­
sembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, e autô­
noma, armada de poderes constituintes oriiínâdos, sem 
limitações. Não, isso não temos. Teremos um Congresso 
ordinãrio dotado de poderes constituintes por um poder 
que não o tem, o atuat Congresso. Teremos eleições con­
vocadas para eleger constituintes, mas eleições que elege­
rão também e elegerão principalmente os governadores 
de Estado, e assim, ao invés da discussão dos temas na­
cionais, teremos - e jâ os temos --:- eleições marcadas 
por composições as mais absurdas do ponto de vista 
político, composições muitas vezes espúrias que se expli­
cam, todavia, porque ninguém está preocupando com a 
elaboração da nova Constituição; a discussão política 
gue 3:trai os Partidos e domina a imprensa diz respeito à 
sucesSão dos atuais góVernaâores. 

Que compromissos históricos serão ou seriam esses? 
Em decorrência de que eles foram formulados, por quem 
e contra quem ou que foram formulados? e válido acei­
tar a naçãO como categoria dada, preexistente a tudo, se­
melhante aos dogmas sobre os quais não cabe questiona­
mentos ou, ao contrárío, deve a Nação ser encarada 
como uma construção coletiva em processo, portanto, 
eminentemente questionável? Aceitando a questionabili­
dade do projeto nacional brasileiro, reflitamos sobre 
suas características, especificamente sobre sua coerência 
e Con_form·ação a modelos tidos como paradigmáticos. 

Para facilitar, definamos n3.ção como a superposição 
harmoniosa e concensual, nos quadros de uma formação 
s-õtial dada, do imaginãrio e do real. Mui to mais que a 
base territorial obietiva, muito-mais que o código co­
mum, muito mais que a língua, muito mais que a ordem 
jurídica e econôrilica e suas instituições, é um substrato 
imaginário, mágico, o fatot gue une o povo numa deter­
minada. formação social. E esse fator torna-se mais com· 
plexo em formações sociais multirraciais como a nossa. 
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Aqui não hã o ancestral comum, aqui só hã uma coisa 
que vale -ni.ais que o sangue comum, que vale mais que o 
ancestral comum: ê Q trabalho em comum e a exploração 
em comum do trabalho. Uma vez que frente ao trabalho, 
as frações privilegiadas e politicamente dominantes se 
colocam na posição de exploradoras do trabalho da 
maioria, temos elementos para admitir que não hã una­
nimidade quanto à concepção de nação em países como 
o Brasil. Historicamente o que se tem notado é a elabo­
ração, a partir do Estado e das classes dominantes, das 
bases materiais e conceptuais de uma Nação brasileira 
formal, que em poucos momentos de seu evoluir e existir 
harmoniza-se com os anseios profundos do núcleo pere­
ne da Pátria, o seu povo trabalhador. 

Para aqueles que no Brasil vivem do seu trabalho, da 
sua força de trabalho, como também para os socialistas, 
a p·ãlavra nação implica a reiterada e permanente afir­
maçã-o- coletiva, nos planos social e interindividual de 
uma transcendental intenção, vontade e desejo de querer 
vivet juntos, de querer dividir, cc-participar e legar a 
uma descendência comum o pão e o solo, o teta e o abri­
go, a ·cultura e o saber, a língua e a história solidariamen­
te construída e vivida. O termo nação, assim entendido, 
não admite a exclusão, a discriminação, o racismo. 

Colônia de exploração exaustora dos recursos da terra 
por intermédio do trabalho escravo de povos não­
brancos, de 1531, data do início efetivo da colonização, 
atê 1822, são freüentes e sucessivos Cm nossa história, 
mas frustrados, os fatos, episódios e movimentos popu~ 
lares prenunciadores do nascimento de uma Nação bra­
sileira construída a partir do povo trabalhador. 

Nessa data, 1822, serâ feita a Independência não sob a 
liderança de movimentos populares, mas sob o comando 
do Regente português e apoio das classes dominantes ur­
banas e rurais. Para o povo trabalhador, constituído em 
sua maioria de escravos, nada mudará. A escravidão per­
durará por mais de 66 anos, os privilêgi"os continuando a 
ser deferidos aos representantes das mesmas classes que 
antes ·ocupavam o poder colonial. Em discurso notâvel 
na Câmara dos Dep~tados, Gílberto Amado lembrava 
que no ano da Independência, em uma população esti­
mada em 5.500.000 habitantes, nada menos de 1.107.300 
eram éscravos e 800.000 índios bravios, esses sucessiva­
mente dizimados, pelas doenças e pelo trabuco do 
coronel-grileiro que lhe tomava e continua tomando a 
terra, como toma agora dos posseiros, ao mesmo preço 
da morte. Sobravam dessa população 2.800.000 pessoas, 
ditas livres. Mas nem todas eram cidadãos. Desse total 
eram- excluídos os turcos de todas as nacionalidades, se 
excluíam as mulheres e as crianças e se excluíam os 
pobres, porque cidadão era só e só o proprietário. 
- Extinta a ~scravidão hâ quase 100 anos, hã muito já fi­

xados os limites territoriais, atingida a unidade lingillsti­
ca, caldeadas as diferentes culturas num quadro de va­
riantes estimuladoras do surgimento de uma pujante 
criação específica, instituído e modernizado o Estado em 
alguns aspectos, que estarã faltando para que venhamos 
a constituir uma verdadeira nação, com vocação para a 
eternidade, onde não caibam colocações sobre se ela é ou 
não é viável? 

Para os socialistas brasileiros o que falta e tem faltado 
é a inserção do povo, em si negro e não-branco, nos pro­
jetas nacionais das elites. Diria melhor: o que falta é fa­
zer com que o projeto nacional deixe de ser, como ê pre­
sentemente, um projeto de sua elite económica e cultura 
porque econômica. O que nos falta ê um projeto do po­
vo, que respeite todo o povo, e seja, por isso, um anseio 
da nacionalidade. Fa~ta romper com a alienação. No 
Brasil (oi e tem sido o trabalho, principalmente a explo­
ração do trabalho, o fator de aglutinação do povo, que 
nessa irmandade de sofrimento e exploração identifica a 
raiz comum que unifica a todos. 

No Brasil, a pobreza tem cor. A população absoluta­
mente carente que se estima em mais de 60 milhões é pre­
dominantemente não-branca. A base territorial, o imen­
so e rico solo, vem realmente sendo dividido e prodiga­
mente doado, com a exclusão porém dos não~brancos, 
esses eternos e dizimado:<. nf'l.:." .. ;....,c:. cio Brasil. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Exf. me concederia um 
aparte? 

O SR. .JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobre Senador Benedito Ferreira. 
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O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Jamil Had­
dad, V. Ex• acaba de citar um número, se entendi bem, 
V. Ex• falou em 60 milhões de carentes? 

O SR. JAMIL HADDAD- Sessenta milhões de não­
brancos. Sessenta milhões de negros, de não-brancos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Havia entendido carentes. 

O SR. JAMIL HADDAD -Continuo, Sr. Presiden­
te: 

Nessa questão, a discriminação tem sido tão flagrante 
que alguns Estados brasileiros, ávidos por se embran­
quecerem, foram de paternal prodigalidade com cert_as 
etnias imigrantes ... Hã mais contundente prov~ de raciS­
mo que a colocação em prâtica da nossa bem conhecida 
política de embranquecimento? 

Não obstante, dizemos hoje, com muito menos ênfase 
em razão das crítica,s d_os_ intelectuais norte~americanos e 
africanos que nos visitam, que constituímos uma demo­
cracia racial. ~ um dos exemplos de apropriação pelas 
elites de uma criação do povo_. De fatQ, esse povo que 
durante cinco séculos tem trabalhado e sofrido em co­
mum as mesmas agruras de uma ordem social injusta e 
de relações de trabalho degradantes, relaciona~se: ~ntJe 
si, independente de sua etnia de origem ou cor, de uma 
maneira desinibida e afetuosa, causando inveja e espanto 
a muitos que nos visitam, principalmente naqueles es­
paços sociais eminentemente populares. Não obstante, 
as linhas mestras de nosso específico racismo são bem 
conhecidas por todos n6s, principalmente pelos que o so~ 
frem, adquirindo expressão objetiva através de númer':s 
estatisticos. Em certas áreas das Fo,rças Armadas, esp~I· 
ficamente na Marinha, no quadro da Armada, não há 
oficiais negros. Embaixador de carr~ira, se existir será 
futuro bem distante. Generais, almirantes, briga~eiros, 
são raros. Pequena tambêm é sua expressão no contin­
gente dos detentores de cursos universitários. Quantos 
senadores da República? Quantos Deputados? Q.tJ.antos 
governadores de Estado? Mas essa etnia afastada da_cul~ 
tura e do poder pr'edomina nas favelas e nos cortiços, 
predomina entre as massas de desempregados e subem­
pregados e é a mão-de-obra de preferência daqueles afa­
zeres que os brancos mesmo pobres já rejeitam; essa et~ 
nia predomina entre as populações carcerárias, e na Bra­
sil cadeia é para negro e pobre, e negro é sinônirno de 
marginal, negro pobre de noite é assaltante. 

Nosso racismo é tão perverso que sequer podemos nos 
equiparar a nações reconhecidamente racistas, como os 
Estados Unidos, que no entanto permitem aos seus ne­
gros uma ascensão __ social - na diplomacia, nas forÇas 
armadas, na políticã :__que mesmo no -Brasil de hoje per~ 
manece impensáveL 

Não se diga, porém, que essa terra fOí sempi'e risonha 
e franca. N assa verdadeira história fõi" i:SC"iitã coni muito 
sangue do povo trabalhador. A colonização se fez a ferro 
e fogo, ao preço do genocídio das nações índias e- tão 
grave- às custas do escravismo negro, da barbârie, da 
sevícia e do pelourinho, da fome e da morte por inanição 
do braço africã.no. Braço que, ao contrário do que pro~ 
cura insinuar a historiOgrafia oficial, jamais aCeitOU sem 
resistência a escravidão. Aí está a longa trajetória dos 
Quilombos, dos quaís--o- mais iffiporümte deles, Palma~ 
res, data dos meados do século XVII, dando, já tão cedo, 
a mostra da grande capacidade de organização das po~ 
pulações negras, pois o quilombo era essencialmente um 
movimento coletivo de massa~_ A mesma capacidade de 
mobilização qUe se revelaria nas revolta organizadas, 
com vistas à tomada pelo poder, que encontrou sua me~ 
lhor expressão nos levantes de 1807 e 1835, na Bahia; a 
mesma organização presente nas inumeráVeiS- iilsii.r~ 
reições armadas, das quais a mais- ímp-o-rtSilte talvez te~ 
nha sido a Balaiada, o levante de Manuel Balaío em 
1839, no Maranhão. Capacidade de luta e resistênciã que 
asseguraria a presença do elemento negro eiJ:dódO:fOs 
movimentos libertãrios que a história -patria --registra, 
sem falar nas lutas que terminariam por assegurar a con~ 
solidação da Independência. 

Dentro de menos de dOis anos, esse País registrará -
nao sei se é o caso de comemorar- os 100 anos da Lei 
Áurea, falsa dádiva da elite e do _Império, falsamente al~ 
forreadora das massas de negros brasileiros. De qual­
quer sorte, 100 anos sem a mácula da escravidão negra 
legal. Que a proximidade dessa data, associada à Consti-
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tuinte, esttmute, a nós e a esta Casa reflexões, profundas 
se possível, sobre a situação do negro brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A experiência brasileira para a história da humanida~ 

de, no que tange ao caldeamento e à convivência cons­
trutiva entre povos de diferentes heranças genéticas, 
pode tornar~se altamente positiva, de singular riqueza 
para a espécie, pois aqui temos as bases objetivas para o 
nascimento do homem universal, depositãrio de toda a 
herança genética- da espécie ~orno sapiens. 

Nada obstante, como todo fenômeno humano, este a 
que nos referimos também não é nem está pré~ 
determinado. Da habilidade com gue saibamos neutrali~ 

_zar as dist~>rções ~ ipjustiças já identificadas nesses 9inco 
sêculos de vida como uma fon:nação específica, dep"ende­
_râ o sucesso ou fracasso dos complexos processos bioló­
gicos, culturais e sociais em curso- nesta parte do planeta. 
Se pouco sabemos a respeito das interações genéticas, no 
plano social algumas coisas já sabemos, ou pelo menos já 
devíamos saber. A primeira é de que o Brasil, quer quei­
ram ou não gueiram, ê um País afro-ibérico~americano, 
realidade de que não podemos fugir. Em outras palavras, 
nada que possamos fazer enquanto brasileiros poderá 
mudar essa evidência. Se isso for sabido e aeeito como 
fato inquestionável, cumpre que na prática nós brasilei~ 
ros assumamos as conseqüências daí decorrentes. Hã 
uma alma brasileira, há um espírito braSileiro e há mes­
mo uma civilização brasileira. Essa alma e essa civili~ 
zação expressam em sua cultura, em sua" manifestações 
mais genuínas, em sua literatura, em sua poesia, no seu 
carnaval, no seu esporte que é o futebol, na música, na 
canção popular, essa alma tem cor, tem o sotaque de 
nosso tropicalismo. Fugir dessas raízes, ê querer desna~ 
turar a raça que os trópicos constróem, é alienar, é per~ 
der a identidade, é perder o nosso caráter nacional, o ca~ 
ráter nacional brasileiro. 

Dentre as conseqüências decorrentes dessa postura de 
reconhecimento de nossa verdadeira identidade e_stá a 
necessidade de condenar o racisiná, eliminando de forma 
absoluta suas bases- e contexto de existência~ Críação 
ideológica niórbida e complexa, nascida da alienação_ de 
seres humanos em relação de trabalho de base 
C:xplorando~explordor, o racismo- a mais hedionda das 
perversões morais - tem configuração ambígua, despis~ 
tante, insidiosa, daí a necessidade de seu combate, que 
deve descer às raízes mais profundas de sua produção. 

Essas considerações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
têm um panO de fundo trágico, uma tragédia que enve­
gonha a humanidade. Lembramos os 10 anos do levante 
do Soweto, o bairro pobre e segregado dos paupérrimos 
e segregados operários e operárias da África do Sul, os 
negros, a verdadeira nação daquele País. Há dez anos, na 
manhã do dia 16 de junho de 1976- a política do gover­

- no sul-africano, governo de minoria branca, governo ile-
gal e ilegítimo, governo rêprobo, criminoso impune - a 
polícia desse governo desnaturado e desumano, irres~ 
ponsâvel, assassinava seiscentas pessoas, repito Sr. Presi~ 
dente, assassinava seiscentos pessoas, isto é, 600 negros, 
dentre uma multidão que protestava contra o assas_sinato 
de um jovem negro de apenas 12 anos. Esse governo 
ilegítimo e criminoso, todavia, se mantém de pé, firme, 
livre em sua sanha anticivilizatória, inequivocamente 
apoiado pelos Estados Unidos, mas apoiado também 
pela omissão da grande maioria dos Estados. Apoiada 
pelas grandes potências, pelas potências militaristas do 
Ocidente, a África do Sul ri das conquistas sociais da hu­
manidade, e ri das restrições inócuas que lhe sãõ irilpos~ 
tas pela ONU. Por que esse governo criminosO tem o 
apoiO claro de países como QS_Estados Unidos, mas con~ 
ta igualmente com a omissão de várias outras nações. 
Nações que não podia e não podem silenciar, até pelas 
suas raízeS etnicas e históricas. 

Sr. Presidente, quero aqui mais uma vez manifestar 
meu mais veemente protesto ante o sifêncio do governo 
brasileiro em face de crimes e de tanta ignomínia. Quan­
do S. Es• o chanceler Abreu Sodré terâ tempo ou quando 
a maioria pennítirá que S. Ex• venha a esta Casa e a este 
Plenário dar satisfações ao Senado da Repdblica mas 
principalmente, dar satisfações à FeP,eração e- ao povo 
deste País? 

Sr. Presidente, o governo racista da África do Sul, que 
impôs a aphartheid, esse governo fora~da~lei, que se_man­
têm às custas do genocídio das nações negras, esse gover~ 
no que ocupa militarmente uma nação soberana, a 
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Namíbia, que ameaça militarmente Angola e Moçambi~ 
que, nações a cujo futuro estamos Jiga~os, co~o Na.ção e 
povo, e como País. esse governo se setva na tmpumdade 
assegurada pelo silêncio do mundo. . 

Calando~se silenciando como agora, o Governo bras1~ 
leiro será., do;avante, perante a história da humani~ade, 
pela sua omissão, será também ele responsável. Estao aí 
os crimes reiterados e a impunidade constante. Não ~e 
trata apenas do absurdo de uma minoria de poucos mru.s 
de quatro milhões de brancos originârios da Holanda .e 
pa Inglaterra ter o controle férreo sobre a vidB:_ de 23 ml­
lhões de negros nagvos, 2.8.milhões de.mesttços e 870 
mil indianos· não se trata mms de denunciar esse esbulho 
que é o fato de 14% da população, os brancos~_ possuírem 
87% da superfície do País; não se trata mais tão~s6 de de> 
nunciar as condições de vida das populações não­
brancas· não se trata mais tã.o~só, de denunciar o crime 
contra ~ humanidade que é a prática do apartbeld. Se­
nhor Presidente, trata~se de denunciar o ~enocfdio. Não 
é figura de retórica, a. p~lavra 7x~ta é genocí?i~, pois é a 
isso que estamos assJstmdo dJarJam,e~te, e e Isto o .que 
nos revela a cobertura da imprensa, e ISSO que a televtsão 
nos mostra diariamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore.s, é um crime contra nos~ 
sa história, ê um crime contra nossa etnia e nossa for~ 
mação de povo e Nação, é uma insanidade quanto ao 
nosso futuro, manter o silêncio. Exigimos imediato rom­
pimento de nossas relações. diplomáticas com o governo 
imoral de Pretória. 

Sr. Presid$nte, 
O escravismo deixaria marcas profundas em nossa for .. 

mação; o escravismo é a forma autoritária de nossa orga­
nizaçãO ecori"ômica e política, ensejadora dos guetos eco­
nômicos, fabric_adora dos mand;uins e de sua susten­
tação, os párias, os milhões de pá rias. Párias que no Bra­
sil são fundamentalmente os negros, pois também entre 
nós são essencialmente económicas as fontes de nosso ra­
cismo. 

Antes de estabelecer leis como a chamada Lei Afonso 
Arinos, já descartada pelo seu próprio patrono, ;m -é~­
trevista recente à revista Veja, por sua absoluta mocut~ 
dade, seja prática, seja didática, propomos só e simples~ 
mente que se destruam as fontes de pr~duç~o de no.ssa 
pobreza. Propomos a realização plena e tmedtata das un.­
postergáveis reformas deste País, que se debate entr~ seu 
projeto de capitalismo moderno e as estruturas arcatcas, 
no campo e fora dele, que querem fazer sobreviver o Es­
tado patrimonial-patriarcal, e em muitos aspectos feu­
dal, que convive com a sociedade contemporânea. 

Proposmos: 

1. a reform~ agrária que, o~ani~ando as relações no 
c~po, impeça que oitocentos mil migrantes chegue~ 
anualmente às capitais brasileiras, alimentando a faveh­
zação, a violência e o racismo; a reforma agrâria que fi­
xando o homem no seu ambiente, dotando-o de recursos 
com que plantar e colher, dê-lhe alimento e alimente o 
País diminuindo as levas e os milhões dos famintos de 
hoje, na sua maioria esmagadora, brasileiros de cor; a re­
forma agrária que, distribuindo a terra concentrada, fa_ça 
da terra uma propriedade brasileira, e dos seus propne­
tários brasileiros reais, identificados com sua terra, que 
será sua nação, sua fonte de renda, mas acima de tudo 
sua fonte de vida, onde produzirá riqueza e onde criará 
seus filhos como amanhará a terra; reforma agrária que 
exigirá a desceiltralização do crédito que hoje atinge a 
cerca de 15% dos produtores rurais; entre esses, l% rece­
be 40% do crédito, ou seja, 0,15 dos agricultores recebem 
40% do crédito rural no Brasil. Para que se tenha idéia 
aproximada dessa Concentração fundiária- explicativa 
do ódio destilado pela UD R - basta lembrar que, dados 
de 1975, os estabelecimentos de atê lO ha, representavam 
então 52,3% do número global, perfazendo apenas 2,8% 
da ârea total, enquanto os estabelecimentos de área su~ 
perior a 1.000 ha, que constituíam 0,8% do número, ocu~ 
pavam a elevada proporção de 42,6% da ârea. A situação 
é ainda mais grave quando se considera que um grande 
proprietário tem, geralmente, mais de uma propriedade. 
A questão é tão séria que, ainda no período_mi_titar, no 
mandarinato do general Costa e Silva, técnicos da FJ\0 
e da OEA, que a pedido do governo de então es_tudaram 
a situação agrária brasileira, Concluíram que seria neces~ 
sária a criação de pelo menos 120.000 novas proprieda­
des agrícolas por ano, durante 20 anos, isso para que o 
Brasil atingisse um ponto de equilíbrio, base para um 
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verdadeiro desenvolvimento. Em outras palavras, aque­
les técnicos daquelas organizações internacionais reco­
mendaram a criação de 1.800.000 novas propriedades 
pela divisão de propriedades improdutivas nas áreas já 
ocupadas; 

2. reforma_ profunda do sistema educacional, co­
meçando pelo ensino de primeiro grau; muniCip-ãlizado, 
levado_às _vilas e aos povoados, onde se perdem os pobres 
sem esperança e sem oportunidades; o ensino primário 
universal, gratuito e de primeira qualidade; universal e 
gratuito, de turno único para todos, associado à meren­
da escolar, o ensino primário que prepare para acidada­
nia e a vida, seguido do ensino médio qualificante e real-
mente profissionalizante; _ 

3. a refo~:m~_ agrãria_ se completará na reforma urba­
na que, retendo a especulação imobiliáría e o assalto ao 
FGTS, s6ja de fato uma garantia de moradia para os que 
trabalham, seja um instrumento de preservação ambien­
tal e qualidade de vida; reforma urbana que- assegure 
moradia condigna e que associe o desenvolvimento e a 
geração de empregos com padrões de vida e lazer deco­
rosos; 

4. salário mínimo que realmente atenda às necesSida­
des do trabalhador, e redistribuição da renda, taxando 
os rendimentos do capital e o capitai improdutivo, de 
sorte a alter:;lr o ignominioso perfil atual de nossa renda, 
que faz com que mais de 80% da população percebam atê 
dois salários mínimos e que apenas 5% da· população 
percebam 78% do total da renda per capita nacional; 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com muita honra, nobre 
Senador Benedito Ferreira. Apenas o alerto de que o Sr. 
Presidente pediu-me para concluir e estoll a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sena­
dor, há um grande número de oradores inscritos aínda, e 
solicito a V. Ex• para não conceder ma_is apartes. Infeliz­
mente, o seu tempo jã estã ultráp:issado em sete minUtos, 
e eu pediria a V, Ex• que encerrasse o seu pronunciamen­
to. 

O SR. JAMIL HADDAD- Já vou encerrar. Infeliz­
mente, não poderei conceder ao nobre Senador Benedito 
Ferreira o aparte que, sei engrandeceria o meu pronun~ 
ciamento. 

5. reclamamos reforma do sistema judiciário, refor­
ma profunda que elimine o caráter Classista e perverso da 
adminiStração da justiça, uma mâquina, poderosa e per­
reguinchada, perversamente lenta, que apenas serve para 
pôr o pobre na cadeia e garantir a propriedade do rico; 
uma justiça que, de tão_lerda, desestimula o feito, de tão 
classista se funda na multa e nas custas, crescent_emente 
altas, custas oficiais e custas não-oficiaiS- niãs sancionã­
das pelo uso, que aumentam e triplicam os custos das de­
mandas, tornando impossível o ingresso do pobre na de­
fesa de seus interesses; custas que são a rigor, anticonsti~ 
tucionais, e remirihcência do período feudal, em si uma 
barreira a que os não ricos possam pleitear a ação do Es~ 
tado na defesa de seus direitos. 

6. reclamamos uma reforma trabalhista que, dignifi~ 
cando a atividade laboral e o seu agente, o trabalhador, 
concorra para eliminar resquícios de U:Q1a sociedade que 
por mais de três séculos viveu sob a esc_r?-vidão, em con­
seqUência tendendo a considerar o trabalho. e o trabalha­
dor como categorias degradantes, assim estimulando a 
especulação, o aventureirismo e a exploração capitalista; 

7. reclamamos a reforma profunda do conceito e da 
função da propriedade, que deverá estar subordinada à 
sua função social propriedade, que serã admitida tão-só 
e quando for fonte de riqueza e trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Como se vê, hâ um universo de iniciativas à espera da 

próxima legislatura, que terá o encargo de redigir, toma­
ra que soberanamente, a nova Constituição. 

Nessa linha de racioncfnio lutaremos para que a nova 
Constitui_ção abi'igue como fat9 no~o n~ ~i~t~!ia_ -~o_ qi­
reito Politico brãsileiro uma d.edãrã:ÇãO- UniVersal da 
igualdade do ser humano, da unidade essencial da espé­
cie humana. Que entre as suas disposições se consagre o 
princípio de que O Brasil não manterá relações diplomã­
ticas e culturais com países que pratiquem o apartheid, 
não darã asilo político a racistas! não darã asilo a tortu­
radores de qualquer espécie, não darã circulação em seus 
meios de informação a mensagens quer políticas, quer 
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publicitárias ou promocionais de conteúdo depreciativo 
a essa ou aquela etnia ou a seus rçpresentantes. 

Se assim lograrmos, não teremos já construído o_Braw 
sil socialista de nossos sonhos, mas, mais perto estare­
mos da liberdade e da dignidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gade1ha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para 
uma comunicação urgente e inadiâvel 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) --::-_Sr. Presidente 
e Srs-. Senadores: 

Fomos surpreendidos, tristemente, hoje pela manhã, 
_ com a notícia do falecimento da esposa do nosso campa­
- nheiro de representação o ilustre Senador Pedro~ Simon. 

Sua esposa, D. Tânia Maria Simon, que se encontrava 
_illJspitalizada, veio a falecer hoje pela manhã. 

Queríamos, Sr. Presidente, registrar toda a tristeZa, 
todo o pesar da representação do meu Partido neste Se­
nado, por este evento tão doloroso que vém acumular 
ainda mais as mágoas deste companheiro de represen­
tação, que recentemente perdeu o seu filho mais jovem 
num acidente automobilístico e, hã poucos meses perdeu 
o seu cunhado e também parlamentar Siegfried Heuser. 
Agora, vem a ser abatido com mais este infausto aconte­
cimento. Queríamos, portanto, nesta oportunidade, nos 
associar à _dor e ao pesar dos amigos, dos parentes, dos 
companheiros de representação, e transmitir não só ao 
ilustre Senador Pedro Simon, como aos seus filhos, 
como aos seus parentes, bem como ao Partido que presí­
de nacionalmente, os nossos sentimentos de pesar 

O Sr. Gastão Müller- Permite um aparte, nobre Se­
nador? / 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller - Senador Octávio Cardoso, ê 
sempre lastimável e triste_comentar, discursar sobre o 
fim de uma pessoa, de uma_ causa, ou de uma coisa; o fim 
é __ sempre triste. Como V. Ex.' bem assinalou, o nos.so 
eminente Senador Pedro Simon tem sofrido na carne, 
como se diz, acontecimentos trãgicos - Os tres citados 
por V. Ex• Em nome do Líder do PMDB, Senador Alfre­
do Campos, que não está aqui no momento, em meu 
nome pessoal e do PMDB no Senado, eu transformo as 
palavras de V. Ex~ em minhas e do PMDB do Se13ado, 
neste momento tão desagradável e tão triste da vida do 
nosso companheiro Pedro Simon. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Agradeço o aparte 
de V. Ex~. nobre Senador Gastão Müller, em nome do 
PMDB, como agradeço também ao nobre Sen~dor Jamil 
Haddad que se associa a essa manifestaÇão de sentimen­
to, que faço nesse momento. 

O Sr. Carlos Chiarclli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Ilustre Senador Octávio Car­
doso, gostaríamos de, em nome do Partído da Frente Li­
beral, em nome da Bancada partidária com assénio nesta 

- Casa, formado de Colegas e amigos do ill,!stre e dinâmico 
Senador Pedro Simon, nosso coestaduano, e em nome 
pessoal pelos vínculos de apreço que nos identificam, 
trazer a manifestação de condolências e de pesar face à 
ocorrência de eventos tão lastimáveis. Disse bem V. Ex• 
quando lembrou o cortejo fatídico de eventos realmente 
tristes que marcaram termos de episódios dramãticos da 
vida desse homem dinâmico, dessa liderança expressiva 
da vida nacional, que é o Senador Pedro Simon. 
Roubou-lhe o destino o filho mais jovem em um aciden­
te, poucos me:ses faz morreu-lhe o amigo e cunhado, e 
agora perde a jovem esposa. Associamo-nos à sua mani­
festação, e renovamos_ os sentimentos de pesar ao colega, 
ao amigo e à Jamfl_i_a SJmOn, _qll~ vivem neste momento 
um dos transes mais dolorosos da sua existência. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

Ó SR OCTÂVIO CARDOSO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 
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O Sr. Nelson Carneiro - Essa manifestação de pesar 
não póde se restringir apenas aos representantes do Rio 
Grande do Sul, daí a miriha intervenção para dizer que 
V. Ex' e o Senador Carlos Chiarem traduzem o pesar~de 
todo o Senado por essa sêrie de infortúnios que tem iri.ar­
c8.d(),-0.eSses últimos aõos, a vida de nOSso eminente cole­
ga Pedro Simon. O pesar é de todos nós que o conhece­
mos e lastimamos a perda de sua senhora neste dia, 
como lamentamos no passado os acontecimentos que 
marcaram de d9r o seu generoso coração. 

O SR. OCTÁVIO CÀRDOSO - Muito ogrigado a 
V. Ex• 

Assim, Sr. presidente, as Bancadas com representação 
nesta Casa manifestaram o seu sentimento com relação a 
esta morte prematur~ que vem mais uma vez encher de 
tristeza a alma e o coração do nosso companheiro nesta 
Casa. 

O nobre Senador Pedro Simon, desde jovem, tem-se 
dedicado à política estudantil, à política estadual e, hoje, 
guindado à alta r_epresentação nacional pelo exercício da 
presidência nacional do seu Partido, certamente não tem 
podido, no desempenho de suas altas e exigentes 
funções, dedicar o tempo que gostaria aos seus filhos, à 
sua família, e à sua esposa. E, agora, quando se encon­
trava em Brasília, vem de ser colhido por esse aconteci­
mento que entristece não só a sua ramma, mas a repre­
sentação deste Senado. 

- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) .-Concedo~ 
palavra ao nobre Senador Nelson Carne1ro, para uma 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: _ 

Agradeço a V. Exf., Sr. Presidente, e_daqui quero ende­
reçar um apelo às autoridades federais para que con­
ciuam a grandiosa obra que se realiza no interior do Es­
tado do Rio de Janeiro, exatamente no Município de São 
João da Barra. 

.:Sr. Presidente, falo da Ponte João Figueiredo, que já 
estã quase concluída e que, com uma pequena contrí~ 
buição do Governo Feç:leral, ligará a sede do Município 
a sua região de produção, possibilitando o escoamento 
do que ali é produzido. _ 

-Era só o que desejava dizer, Sr. Presidente, agradecen­
do a atenção de V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador B~nedito Ferreira. 

O SR.~ BENEDITO FERREIRA (PF~ - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

O desapreço ao vernãculo, ou o desapreço à verdade, 
ou, afmal, a total ignorância do conteúdo e do valor das 
palavras, têm-nos levado as mais absurdas manchetes de 
nossos jornais, ultimamente. Manchetes que, muitas ve­
zes, nada têm com o texto, com o corpo da matéria ou 
com -a- notícia. 

Hoje, por exemplo, Sr. Presidente, o Correio Brasilien­
se, que inegavelmente tem sido um órgão que tem ponti~ 
ficado na divulgação dos trabalhos do Senado - aliás, 
somos tão pouco divulgados que não temos como negar 
que desse pouco que nos resta de divulgação o Correio 
Brasiliense tem sido o campeão, tem sido um dos pres­
tantes órgãos de divulgação que ainda leva, nos limites 
da sua circulação, pelo menos, ao conhecimento do povo 
bril<õile-iro, dos contribuintes, dos que nos pagam, o es­
fOr~l.- que aqui despendemos como de nosso dever, como 
representante do povo. Mas, o Correto Brasiliense, na 

- sua edição de hoje, em primeira pãgina, como chamada, 
traz a seguinte manchete: "Especulador pede crêdito ao 
Governo", e na matêria, Sr. Presidente, o que nós temos? 

ESPECULADOR PEDE_CRI1:DITO 
~~~~~~~ ~~ AO GOVERNO 

Os pecuaristas estão pedindo ao Governo uma li­
nha especial de crêdito. Eles querem CzS t ,8 bilhão 
-a juros de 3 por cento ao ano- para financiar o 
confinãmento de bois nas pastagens atê a entressa­
fra. Esperam, desta forma, obter melhores preços, 
apesar do congelamento. Pedem também a redução 
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da carga tributâria sobre a carne. Jâ a escassez de 
leite está sendo atribuída ao seu emprego em grande 
escala na fabricação de laticínios. 

Sr. Presidente, quando digo do desapreço à verdade e 
do desconhecimento do valot das palavras, implica tam­
bém no desconhecimeO.ro total de um assunto que, mui­
tas vezes, é tratado por certos jornalistas. Ora, não existe 
confinamento em pastagens. Mas, a inconseqUência e o 
sensacionalismo levam a este tipo de manchete e a afir­
mações idiotaS como esta que aqui estâ: uConfinamento 
em pastagens". 

Sr. Presidente, nessa orquestração, nesse verdadeiro 
realejo mais que con~n~ado, através dos meios de comu­
nicação, para agrad~f ~s~ desajuizada esquerda, esquer­
da do modismo atuat; vigente no Brasil, ao referir-se ao· 
produtor 'rural; qUando ele é assassinado não o chamam 

. de fazendeii-6,' mas de pistoleiro, de jagunço, e quando 
ele reivincijea uma remunCração melhor pelo seu esforço, 
pelo seu s~crificio, seni o menor conhecimento de causa, 
obtém espaços nos jornais e, naturalmente, pagos pela 
redação para fazer esse tipo de matéria, o articulista, que 
nada entende do assunto, vem ratar em confinamento em 
pastagem e para chamar a atenção coloca o pecuarist3. 
como especulador. 

Aqui, Sr. Presidente, o intcio das nossas afirmações; __ (; 
o desapreço ao verbo, é a ignorância total do veináculo, 
ou o desrespeito total à verdade? Mas o certo é que ele 
coloca no jornal como se fosse uma imoralidade a reivin­
dicação da redução da carga tributária, e no mesmo jor-, 
nal, no mesmo Correio Braziliense, na página de Econo­
mia, a de n"' I O, temos a noticia de que "a isenção do 
ICM estã prorrogada". Mas prorrogada para quem? 
Para a carne importada, e não para o pecuarista nacio­
nal, mas como as nossas autoridades económicas têm 
sempre resolvido o problema da agropecuária à maneira 
daquele alemão, cuja mulher prevaricava e ele, para re­
solver o problema, teve que vender o sofá da sala que era 
usado para tal fim, propõe a isenção do ICM e de outros 
tributos para a carne importada, mas negam-na ao pro­
dutor brasileiro, da[ porque anunciam que estão resol­
vendo o problema do abastecimento do mercado_interno 

-com carne importada, a preços competitivos. 

Mas a realidade, Sr. Presidente, a dura realidade é que 
quase que diariamente - e bem sei que tenho sido atê 
mesmo impertinente, tantas e tamanhas têm sido as mi­
nhas reclamações pela desatenção governamental para 
com o problema da pecuária de corte - venho e conti­
nuo reclamando contra o abate indiscrimínado de matri­
zes, cujas conseqUências aí estão: não há grande estOque 
de bois nas pastagens. Houve, sem dúvida alguma, uma 
acentuada diminuição dos nossos rebanhos que Vi!'J.ham 
se refazendo, se recompondo, a duras penas, pelos pe­
cuaristas brasileiros, isso ante a melhor remuneração, a 
momentânea· melhoria na remuneração pela produção 
do bezerro. Vê-se que até o ano passado- sabem os téc­
nicos do Governo mais do que ninguém- que o produ­
tor do bezerro não obtinha nem m~!UO o preço equiva­
lente ao pasto consumido pela matriz produtora desse 
bezerro. 

E, agora esses mesmos técnicos, pare<:e que maliciosa­
mente desconhecendo a realidade, insistem que hâ espe­
culaç_ão no preço do bezerro, insistem que hã especu~ 
lação lfo preço do boi. Mas, Sr. Presidente, eu tenho da­

, dos e, mais do que eu, o próprio Governo, os órgãos do 
Ministério da Agricultura também os têm. E, tendo esses 
dados, Sr. Presidente, eu chamaria a atenção para o fato 
de que um bezerro desmamado, em 1973, era vendido 
por 800 cruzeiros. Mas 800 cruzeiros àquela época, Sr. 
Presidente, eram mais do que o bastante para a derruba­
da de um alqueire geométrico de mato, para aquisíção e 
plantio da semente do campim, para uma desbrota, para 
a saída do campim, e ainda sobrava um troco entre 40 e 
60 cruzeiros. 
. Pois bem, Sr. Presidente, esse bezerro desmamado, ho­
Je, está sendo vendido a 2 mil cruzados. Parece uma 
soma realmente elevada se levarmos em conta que até o 
final do ano passado, ele não alcançava 1. mil cruzados 
ou I. milhão de cruzeiros antigos. Mas, na realidade, sr: 
Presidente, esses 2 mil cruzados hoje não pagam sequer a 
derrubada de 3/4 de um alqueire de mato, quanto mais 

!OS demais encargos para a formação de um alqueire de 
pastagem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

No. entanto, os nossos gênios governamentais estabe­
leceram, forçaram um acordo nesse congelamento por 
baixo, de que o boi adulto de 4 anos, ou 16 arrobas, a 
205 cruzeiros a arroba, no chamado acordo de cavalhe~­
ros- esse eterno acordo de cavalheiros entre o roceiro e 
o homem da cidade, esse acordo onde alguém apanha e 
alguém bate, só que o roceiro sempre entra com as costas 
e o homem da cidade com o porrete - admitindo esse 
bezerro de 1 ano, que vai ter que ficar na pastagem de 
dois anos e meia: a três anos para chegar a ser um boi 
adulto com 16 arroubas, é adquirido por 2 mil cruzados 
que, como demonstrado, não são bastantes para cobrir 
os preços obtidos hâ 13 anos, isto ê, não são bastantes 
para cobrir os investimentos para a formação de 3/4 de 
tiiriã. alqueire de pasto, quando hâ 13 anos era mais do 

1
que b:lstant<:'"par-a a formação de um alqueire de pasto e 
sobrava troco. Pois bem, quer agora que o invernista, 
esse que é acusado de especulador, irresponsavelmente 
por esse jornalista, compre esse bezerro por dois mil cru­
zados, fique com ele dois anos e meio no pasto, com to­
dos os riscos e custos, para vendê-lo por três mil duzen­
tos e trinta cruzados daqui a dois anos e meio, 
-admitindo-se o plano cruzado como possível, como ve­
rossímil, com-o realizável. 

Ora, acho que já ê tempo de criarmos juízo, Sr. Presi­
dente, jã é tempo de procurarmos levar mais a sério o 
problema do abastecimento da nossa população. E eu 
vejo- como, Sr. Presidente, possamos resolver o problema 
do abastecimento, mantendo essa estrutura mais que pa­
rasitante -..:. essa sim, especuladora - implantada na 
área urbana, com todos os apoios oficiais e, mais do que 
isso, dos meios de comunicação, porque eles compram 
espaços nos meios de comunicação, porque eles pagam 
publicidade aos meios de comunicação possamos, Sr .. 
Presidente, ter esperanças de que a agropecuãria venha a 
resistir mais e por muito tempo, a esse modelo que aí es­
tã. 

Mas, no mesmo jornal, eu tenho notícia de que os 2 
mil e 500 açougues gaúchos, da Zona Metropolitana de 
Porto Alegre, vão entrar em greve. E acusam os pecua­
ristas, acusam oS prod_utçres por eles entregarem a carne 
aos- preços do chamado acordo de cavalheiros. Ora, Sr. 
Presidente, desses 14 Municípios que compõem a região 
metropolitana, de Porto Alegre, que tinha em 1985 2 mi­
lhões e 505 mil habitantes -vale dizer, 1 açougue para 
cada mil habitantes- o que significa, tomando a média 
de consumo, que cada unidade dessas não vende 100 qui­
los de carne por dia, significa que um homen ·aa agricul­
tura, que cuida de mil bois na invernada, estâ criando 2 
mil empregos para a estrutura parasitante criada na nos­
sa ârea urbana. E, no entanto, é esse homen gerador de 
empregos que sustenta essa orgia de empreguismos na 
área urbana ê que é acusado de especulador. 

Não é o comércio, não é o effipreguismo _parasitante 
da ârea urbana que especula e que encarece. E o indefeso 
agropecuarista que é pichado de especulador.~ para esse 
homem, Sr. Presidente, que quando assassinado covar­
demente por bandidos invasores de propriedades, o· que 
esses pseudossacerdotes estrangeiros, esses .. anticristos" 
disfarçados de sacerdotes que invadiram a igreja e estão 
destruindo-a de dentro para fora, é que negam-lhe a mis­
sa de corpo presente. O jornal Folha de S. Paulo nos dá 
notícia de um bispo politiqueiro, se é que pode chamar 
esse tipo de bispo. Eu tenho rec_eio de estar injuiiando os 
verdadeiros sacerdotes, mas como o jornal autorga a esse 
alemão, D. Patrício Hanrahan, o título de dom e de bis­
po, vou chama-lo também assim. Na verdade, Sr. Presi­
dente, é que para celebrar a missa de corpo presente para 
esse fazendeiro assassinado, só admitia celebrá-la depois 
que ele pud~se, ele suposto bispo, pseudobispo proceder 
a uma profunda investigação sobre os antecedentes do 
defunto d_o finado. 

Não sei, Sr. Presidente, até quando o homem de mãos 
calosas, o homem que sua, o homem que contribui, o ho­
mem que produz e o homem que paga impostos vai ain_­
da se sentir estimulado, sentir-se encorajado a continuar 
produzindo neste País para receber este tipo de remune­
ração; essa remuneração que nunca lhe é feita SoOfe a 
forma de lucro, se não quando na escassez, e negam-lhe 
além da remuneração pecuniária, negam-lhe o direito de 
ser tratado e respeitado como cidadão, porque eles têm 
de ser chamados de especuladores. 
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É por tudo isso, Sr. Presidente, que, em algumas opor­
tunidades, quando preocupado com essa mais do que 
tardia refoima agrária, que se anuncia para o Brasil, essa 
mais do que postergada e embromada reforma agrâria, 
que já poderia ter sido implantada desde 1964, pelo ins­
trumental contido no Estatuto da Terra, via tributação 
progressiva. Mas tal é o desinteresse, tal é o desapreço 
que se volta ao agropecuarista deste País, que o órgão 
encarregado de aplicar a tributação progressiva, para de­
sencorajar a especulação fundiária, para impedir esse 
verdadeiro abuso que é o preço da terra agrícola deste 
País, já que a atividade não é remuneradora, ela o é, sem 
dúvida nenhuma, para aqueles que vivem das benesses 
dos cofres públicos. f: uma atividade que tem se prestado 
e muito para as jogadinhas dos banqueiros, desde que 
desgraçadamente se permitiu que os bancos privados co~ 
meçassem a aplicar no crédito rural, a simular a apli­
cação do depósito compulsório no crédito rural; porque 
aí estão os dados do próprio Banco Central a testemu­
nhar que na realidade quem faz crédito rural neste País ê 
só o Banc-o dO Brasil; mas para enriquecimento de alguns 
privilegiados banqueiros neste País. E precisando eles 
adquirir terras a qualquer preço, e detendo os meios fL­
nanceiros, fartamente, como realmente os detêm, e não 
exercitando o INCRA, o instrumental coercitivo para 
evitar a especulação fundiária, através da taxação pro­
gressiva sObre a.s terras inaproveitadas, o certo é que não 
tem nada mais absurdo no Brasil do que o preço que 
paga hoje o agricUltor por hectare de terra para nela pro­
duzir alimentos. 

Não entra na câbeça de ningUém, Sr :·Presidente, não ·é 
necessário ser bacharel em Ciências Económicas, qual· 
quer cidadão que tenha o minimum minimorum de rudi­
mentos aritméticos sabe que, em tempo algum, aos 
preços que aí estão hoje sendo cobrados pelas terras, 
obter-se-ia, através de exploração, a mais racional possí­
vel, o retorno do capital investido, sobretudo tendo em 
vista "que no Brasil, graças aos preços políticos perma­
nentemente praticados pelos governos, para cortejar as 
massas_ votantes-dos grandes centros urbanos, ao ponto 
- ejã demonstrei isso aqui à saciedade para V. Ex's­
ao ponto do paranaense, do catarinense, do riogranden­
se do sul, do gaúcho, aquele pedacinho do Brasil que 
produz 2/3 dos grãos, pagarem em média 30 a 40% mais 
caro pelos grãos que consomem do que pagam o brasi· 
liense ou paga o carioca; eles são os produtores, mas na 
hora de consumirem eles pagam 30 a 40% mais caro do 
que os consumidores dessas duas grandes metrópoles. 
Porque, aqui, se fizerem alarido, incomodam os ouvidos 
dos técnicos, dos executí vos, dos tecnocratas, dos donos 
do poder. Se aqui houver protesto, sem dúvida nçtttlli~a 
vai intranqüilizar o sono e o lazer dos gestores tnaioriã 
da administração pública deste País. E no Rio de Jane1-. 
ro, porque detêm a totalidade dos meios de comuni­
cação, ou a quase totalidade; então, é bom que se mante­
nha aquela população saciada a preços políticos, preços 
políticos que representam este tipo de insulto àqueles 
que produzem os grãos como é o caso citado; e isso, Sr. 
Presidente, dados levantados pela Fundação IBGE, da­
dos levantados por pesquisa domiciliar realizada qüin­
qilenalmente, de 5 em 5 anos, mas atualizada anualmen­
te pelo IBGE. Não se trata_ de publicações oposicionis­
tas, porque de uma instituição governamental. 

E tal, Sr. Presidente, é o desapreço e o desrespeito pelo 
contribuinte, neste País, que os órgãos oficiais publicam 
esses dados, tamanha a certeza da impunidade, tamanha 
a certeza de que os meios de comunicação não vão lhes 
censurar; porque parece-me que os interesses desses cha­
mados meios de comunicação também estão restritos à 
saciedade da população dessas chamadas grandes metró­
poles. 

Então, há tabelamento para os grãos, quando na mão 
do produtor, como hã o preço político para os habitan­
tes das cidades que podem incomodar os nossos gover­
nantes. Mas há tabelamento para tratares, Sr. Presiden­
te? Há tabelamento para os insumos? Há tabelamento 
para os juros para a agricultura? 

Dinheiro _a_ ~usto ~ero_ para os banqueiros! Mas quan­
do o pecuarista pede esse dinheiro a custo zero para os 
banqueiros, a 3% ao ano, é denunciado como se estivesse 
propondo uma obscenidade, uma imoralidade. Mas, Sr. 
Presidente, obscenidade maior é o jornalista não se pejar 

·de não conhecer nada do assunto, entendendo tanto dis­
so ~aqui como ~u entendo de feitiçaria, jâ que nada eu en-
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tendo de feitiçaria; falar em f~zer o confinamento em_ 
pastagens, como se isso fosse posslvel. Mas é po-ssível, na 
chamada anticultura brasileira. que são atualmente os 
nossos meios de comunicação,' com rarfssimas e honro­
sas exceções, é possível fazer confinamento em pasta­
gens, como é possível ter o desplante e a ousadia de cha­
mar o produtor_ rural deste País de especulador. 

É por tudo isto, Sr. Presidente, que tenho receios- e 
volto a repetir - d_e que, nos moldes que estabelece a 
nossa ConstituiçãO,- iSto ê, que as henfeitorias devem ser 
índenizadas pelo justo _valor em dinheiro, e as terras com 
o título da reforma agrária, com juros e cor~eção mane-_ 
tária, tenho receio de que poderá ocorrer, Sr. Presidente, 
num determinado instante, cansado de não obter uma 
remuneração pecuniária e cansado de se ser objetQ do 
desrespeito, do desacato, dos abusos do homem urbano 
deste País, pode ocorrer que o nosso produtor ruraf, an· 
tes de expulsar, como lhe é legítimo, como lhe é permiti· 
do defender a sua propriedade, passe até a fomentar a in· 
vasão das mesmas, para que o Governo lhes desaproprie 
as terras~ Para que venham, quem sabe, engrossar essa 
grande legião urbª-na, que aí está, já comendo alimentos 
importados; transforrnando·se, quem sabe, em verdadei· 
ros especuladores, como é o caso especlfico da distri­
buição da carne no comércio varejista, na região de Por· 
to Alegre. . 

Mas eu daria a V. Ex~s o exemplo de São Paulo, onde 
há cerca de 4.540 estabelecimentos comerciais vendendo 
carne, 10 mil toneladas/mês, vale dizer, cerca de 95 qui­
los por estabelecimento, lsto não é especular, Sr. Presi­
dente! Isto não é parasitar a economia. _Nãç.! Especular e 
parasitar é ter as mãos calosas. Especular é trabalhar e 
produzir. 

Fica aqui, país, Sr. Presidente, neste final de tarde, 
este nosso lamento, um registro nos Anais do Senado, 
para, quem sabe, de 1.1.m momento para outro, venhamos 
a criar a juízo, jã que temos sido um povo tão desajuiza­
do, tão despreocupado com o_s_destinos de nosso País e 
volvamos~ efetivamente, nossas atenções para aqueles 
que teimam em produzir, para aqueles que teimam em 
saciar a fome das nossas populações urbanas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito b~m1) 

O SR. PRESlDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador MarcÕOd;es-Ga­

delha. (Pausa,) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao n_obre Sen<:!.dor Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Srs.Sena­
dores: nesta data, encaminhei ao Sr._Ministro da Agri­
cultura, sugestão que me foi endereçada pelo Sindicato 
Rural do Município do Rio de Janeiro, no sentido de 
que seja baixada pelo Departamento Nacional de Ins­
peção de_ _Produtos de Origem Animal - DIPOA -, 
Portaria com as seguintes disposições: 

1. A fim de proporcionar aos produtores melhor 
meio ·de comercialização de seus produtos poderão ser 
aprovadas instalações de abatedouros de aves ou de suí­
nos dentro da área do imóvel rural ao produtor, a qual 
serã requerida através do Sindicato Rural do respectivo 
Município em nome do produtor, cabendo a referida En­
tidade de classe oferecer o atestado de produtor e das 
instalações; 

2. Avicultores ou os suinocultores que abaterem, de-­
verão ter seus plantéis sob inspeção veterinária compro­
vada, se possível, quando celebrado convênio, pela 
EMATER; 

3. Os a batedouros tanto para aves, como para suínos 
deverão dispor de suficiente .. Pé-dlielto" mínimo- de 3 
metros e meio que possibilitem a lavagem e desinfecção 
das instalações utilizadas, devendo o piso e paredes se­
rem revestidos de material liso, e água corrente em suas 
dependências, bem como de eficiente sistema de esgoto; 

4. Tanto quanto possível, as instalações de abale me-
canizados. ~ . 

Nesta oportunidade, endossando as preteflSões do Sin­
dicato Rural do Rio de Janeiro, venho encarecer ao Sr. 
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ML!)-istro e ao ilustre Diretor do DIPOA para que façam 
através da portaria sugerida, surgir meios mais racionais 
e_ baratos para a comercialização de aves e suínos, provi~ 
déncia que irá beneficiar aos consumidores diretamente, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, entre os mais graves problemas que afligem o 
povo brasileiro, avulta o da saúde pública. A alta taxa de 
mortalidade infantil; a subnutrição de considerável par­
cela da população brasileira, tanto na periferia das cida­
des como nas zonas rurais, a existência, ainda, de 
doenças endémicas, como a malá.ria, a esquistossomose e 
a doença de Chagas; a dengue em quase todo o território 
nacional; a incidência, ainda elevada, de doenças cosmo­
politas, como a tuberculose e a hanseníase, e de doenças 
da infância, como sarampo, coqueluche, difteria e polia. 
mielite; tudo isso configura um quadro sanitário 
sombrio, com reflexos negativos para as perspectivas de 
desenvolvimento do nosso País. O alto índice de mortati~ 
dade infantil deve-se não apenas à subnutrição, que se 
verifica nas populações com níveis críticos de renda, mas 
também à falta de saneamento básico, responsável pela 
contaminação fecal dos alimentos e da água destinada ao 
consumo. Lembramos, com pesar, que recentemente, na 
Bahia, vãrias crianças, abrigadas na F' AMEBE, falece­
ram, v(timas de gastroenterite. Enquanto que, nas 
nações mais desenvolvidas, o número de crianças mortas 
antes de atingir um ano de idade é de 7 a 8 por mil nasci­
das vivas, no Brasil esse número é de 3_00 por mil, nas 
áreas mais pobres, e de 55 por mil, nas mais ricas. 

Doenças endémicas, que já deveriam ter sido erradica­
das, ressurgem por falta de saneamento básico e de com­
bate eficaz. A esquistossomose e a doença de Chagas jã 
avançam progressivamente para os centros urbanos, a 
primeira, em conseqüência dos movimentos migratórios, 
e a segunda, em conseqüência da transmissão através de 
transfusão de sangue. A malária ainda persiste no Norte, 
Nordeste e Ce_ntro-Sut, em grande parte devido .às pre­
cárias condições de moradia e de trabalho. Ejã es.tá sen. 
do detectada em São Paulo e no Paranã,_ A hanseníase 
•·estã em franca expansão e sem controle", conforme re­
conhece a Secretaria Nacional de Programa~ Especiais 
de Saúde, do Ministério da Saúde. Infelizmente, o nosso 
País apresenta a maior incidência dessa doença na 
América Latina, com 500 mil pessoas atingidas (in, O 
Globo, 01-06-86). 

Os grandes projetes agropecuãrios, a construção de 
estradas e de hidrelétricas, os projetas de mineração e de 
colonização atraem grandes fluxos migratórios. :t: preci­
so que o Governo participe desses empreendimentos, 
providenciando o saneamento básico e exigindo que os 
empresários proporcionem condições adequadas de mo­
radia e de trabalho para os operários. A própria popu­
lação deve ser instruída a adot_ar as medidas profilâticas 
que estejam ao seu alcance, como o desmatamento ao re­
dor do acampamento, eliminação de criadouros de mos­
quito mediante aterro ou drenagem de águas paradas, 
desobstrução dos cursos d'ãgua, uso de mosquiteiros, 
etc. Todos devem colaborar para impedir a proliferação 
dos mosquitos. Trata-se, porém, de uma luta que não ad-­
mite trégua ou esmorecimento. 

Haja vista o ressurgimento da dengue, causada pelo 
mosquito "Aedes Aegypti", que, em 1955, tinha sido er­
radicado do Brasil e de mais 18 países da América. En­
tretanto, os Estados Unidos, o México e a Venezuela, en­
tre outros, não o erradicaram. Por isso houve reinfes­
tação, em 1967, em Belém e São Luís, conseguindo~se a 
erradicação em 1971. Mas, em 1976, o mosquito entrou 
em Salvador, na Bahia, e, posteriormente, atingiu o Rio 
de Janeiro e Natal. Foi eliminado no Rio Grande do 
Nor~e, mas não no Rio de Janeiro e·em Salvador, onde 
manteve-se sob controle. No período de 1980 a 1984, foi 
detectado preçocemente, através da vigialância entomo­
lógica da Superintendência da Campanha de Saúde 
Pública (SUCAM), em mais 30 localidades, nas quais foi 
eliminado. Outras reinfestações ocorreram, porém, che­
gando o mosquito a Foz do lguaçu, Ponta Porã e Fo.rta­
leza, onde não lograram extingui-lo. Hoje, vários Esta­
dos estão reinfestados, in_clusive São Paulo. 
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Infelizmente, chegamos a esta situação, mas não por 
falta de advertência e previsão. Em 1980, a Organização 
Pan·Americana de Saúde: reuniu~sc c recomendou a to­
dos os países da América Latina - exceto Argentina e 
_llr_uguai, onde não existe o mosquito -que erradicas­
sem o "Aedes Aegypti". Mas nem o Brasil, nem os ou­
tros países atenderam àquela recomendação. Desde 
1980, também, os técnicos da SUCAM têm insistido na 
necessidade de se tomarem providências concretas para 
evitai:" novo surto de dengue e de febre amarela urbana 
no País. Em outubro de 1983, os Professores Ronaldo do 
Amaral e Pedro Luiz Tauil, em trabalho publicado pela 
revista "A Saúde do Brasil", editado pelo Ministério da 
Saúde, alertaram as autoridades sobre o perigo de rein­
festação dessas doenças. Em agosto de 1985, a SUCAM 
apresentou ao Ministério da Saúde um programa de_ er­
radicação do "Aedes Aegypti", que previa a utilização 
de 5 mil homens. Entretanto, não foram liberados os re­
curs-os necessários. 

Aos primeiros sinais de perigo, diante das primeiras 
recomendações dos técnicos da SUCAM, deveriam ter 
sido liberados os. recursos e deflagrada uma campanha 
de âmbito nacional, para combater os focos desse mos­
quito. Em matéria de tal gravidade, não poderia haver 
delongas, tergiversações; não se poderiam admitir dis­
cussões estéreis sobre o órgão a que caberia esse encargo, 
se na esfera federal, estadual ou municipal; não seria ra­
zoãvel que se estabelecessem dúvidas sobre a conveniên­
cia ou não de desencadear imediatamente a campanha 
saneadora. Infelizmente, porém, a mãquina administra­
tiva está emperrada de longa data. Uma letargia imobili­
za e asfixia os serviços públicos, impedindo que provi· 
déncias urgentes sejam tomadas no momento oportuno. 

-Alega~se sempre que não há recursos. Mas essa ale­
gação é inteiramente improcedente, quando se trata de 
problema de tal gravidade, que, se não solucionado, vai 
gerar milhões de outros problemas de saúde, que impli­
carãd despesas muito superiores e poderão afetar atê a 
economia do País, caso sobrevenha um surto epidêmico, 
Ademais, como se justificariam, então, investimentos 
vultusos como os realizados no Sulbrasileiro, na Si­
derbrás e em tantos projetas milionários? 

Somente agora, quando a dengue jã apresenta carac· 
terísticas de calamidade pública e a febre amarela urbana 
ameaça disseminar-se novamente pelo Território Nacio­
nal, realiza-se um piano de emergência para dar combate 
ao .. Aedes aegypti'", do qual participam as Fo.rças Ar­
madas e as prefeituras municipais. Entretanto, como os 
países vizinhos também não lhe deram combate, hoje ele 
infesta as nossas fronteiras, do Paraguai às Guíanas. E a 
convivência com esse mosquito, mesmo em níveis bai­
xos, é desaconselhável, visto que há sempre o risco de 
surgirem epidemias de dengue e, mais remotamente, de 
febre amarela. Trata-se, pois, de um problema continen­
tal, cujo equacionamento deve mobilizar todos os países 
da_Amédca, motivo por que encarecemos a necessidade 
de o_ Governo brasileiro acordar, com os demais países 
do Continente Americano, a forma correta de_ dar com~ 
hate eficaz ao "Aedes aegypti", até a sua completa ex~ 
tinção. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, as con~ 
dições d~ saúde dos brasileiros são precárias e mais se as~ 
semelham às exibidas pelos países mais pobres do mun~ 
do, o que não se coaduna com o nosso ~~status'' de País 
em fase de franco desenvolvimento. O pior é que convi~ 
vemos não apenas com as doenças infeccíosas e caren~ 
ciais, existentes nos países subdesenvolvid'os, mas taro~ 
bém com as doenças crõnico-degenerativas, encontradas 
nos países desenvolvidos. 

Queremos galgar rapidamente os degraus que nos se­
param do pleno desenvolvimento, mas apenas o canse~ 
guiremos se investirmos maciçamente na saúde. Somente 
pessoas sadias têm disposição e capac,dade, quer para o 
trabalho, quer para aprender as lições que lhes são mi­
nistradas nas escolas, ou as novas técnicas que lhes são 
ensinadas nas fábricas. Diz-se que a educação é a mola. 
mestra do desenvolvimento. Não ignoramos, também, 
que a saúde de um povo é condição "sine qua non" para 
que _ele atinja qualquer nfvel de instrução. Além disso, 
considera-se a saúde um direito do ser humano e um de~ 
ver do Estado, a quem cabem as ações preventivas e sa­
neadoras da área de saúde pública. Cabe, igualmente, ao 
Estado garantir à população a assistência médica pro­
priamente dita, seja diretamente, por intermédio de suas 
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próprias instituições, seja indiretamente, através de con­
vênio com entidades particulares, dedicadas à prestação 
de serviços médico-hospitalares, com fins filantrópicos 
ou lucrativos. Assim, o saneamento bãs1co deve me!ecer 
toda a atenção e cuidados especiais do Poder Público, 
porque, saneando o ambiente, evita-se a proliferação de 
doenças e, em coJlseqüência, reduz-se a demanda de ser­
viços médico-hospitalares. Da mesma forma, a medicina 
preventiva é muito mais eficiente e menos onerosa. Não 
esperemos que a população adoeça e procure os ambula­
tórios do INAMPS. Temos de levar-lhe antes, enquanto 
sadia, os cuidados médicos elementares para preservar 
sua saúde. Dar a necessidade de construir postos ou cen­
tros de saúde na periferia das cidades e no meio rural, 
do_tados de pessoal capacitado para visitar a comunidade 
em seu domicílio, a fim de entrar em cantata com a-clien­
tela sadia ou doente, com o objetivo tanto de evitar as 
doenças, quanto de recuperar a sua saúde, e não apenas 
de curar ou aliviar os sintomas dos seus males. Os_ pro­
gramas de saú~e devem prever a contratação de pessoal 
auxiliar, devidamente treinado, no próprio local de sua 
execução, assegurando, assim, a participação da comuni­
dade. E esses programas devem considerar os problemas 
de saúde peculiares a cada região, pois, muitas vezes, são 
elaborados genericamente, seln esse cuidado elementar. 

Cumpre lembrar que a Organização Mundial de Saú­
de preconiza a universalização da assistência médica a 
todas as pessoas, independentemente de sua qualidade 
de contribuinte da Previdência Social ou não, assim 
como a extensão a todos dos cuidados básicos com a 
saúde. 

O Ministério da Saúde tem capacidade para erradicar 
as doenças endémicas do País e levar o saneamento bási­
co aos mais distantes rincões da Pátria. Fa)tarri-lhe, po­
rém, recursos, pois sua participação é irrisória no o-rça­
mento da União. Por isso são baixos e deseStimulantes 
os salários do médico sanitarista, cUja carreira deVeria 
se-r revista e atualizada com urgêrl.cia. Basta dizer que o 
médico do INAMPS, corri horârio parcial de trabalho,~ 
mais bem remunerado do que o sanitarista, sujeito a ho­
rário integral. A áemplo da Emenda Calmon, que desti­
nou I3% do Orçamento para o setor educacional, de­
veríamos fixar, ern outia emenda constitucional, O mes­
mo percentual para as despesas com saúde pública. 

Temos de aprimorar o sistema de saúde no Brasil, 
tornando-o mais eficiente e mais apropriado à realidade 
nacional. Uma análise realista dos seus acertos e defi­
ciências, considerados os aspectos institucionais, organi­
zacionais, programáticOs e operacionaiS; -poderá indicar 
as correções que se fizerem n6CesSárias. __ 

Cumpre lembrar que a saúde pública, em nosso PaiS, 
está muito dependente dos profissionais da medicina, o 
que torna os seus custos bastante elevados. A maioría 
dos hospitais da rede privada tem interesse em manter 
em funcionamento suas aparelhagens e equipamentos 
sofisticados, do que resulta, muitas vezes, a realização de 
exames complementare_s inteiramente dispensáveis. O 
Dr. Antônio Carlos Azevedo, Diretor da Divisão Nacio­
nal de Organização de Serviços de Saúde do Ministério 

:da Saúde, em artigo intitulado "Otimização das ações de 
Saúde a Nível Nacion:ii"; afirma que "a moderna medi­
cina supertecnificada imPõe à sociedade um ritmo de de­
senvolvimento de serviços e padrões de utilização qUe es­
tão mais relacionados as necessidades intrínsecas do se­
ter do que propriamente às carências reais da popu­
lação" (in Revista de Administração Pública, vol. 15, 
edição extra, 1981). Por isso, no Brasil, o número de exa­
mes complementares por consulta realizada é muito su­
perior ao verificado nos paíSes desenvolvidos. Trata-se 
de um problema de difícil solução, que desafia as nossas 
autoridades, porque a maioria dos profissionais trabalha 
não apenas para instítuições oficiais de saúde, mas tam­
bém em suas clínicas e consultórios particulares. A nosso 
ver, os médicos contratados pelos serviços de saúde 
pública do Governo deveriam ser bem remunerados e e~­
tar sujeitos a horário integral, para que pudessem 
dedicar-se inteiramente aos pacientes, sem preocupações 
outras de ordem económica. 

Sabemos, outrossim, que os problemas de saúde são 
agravados não apenas peta inadequada distribuição da 
renda a nível federal, estadual e municipal, em detrimen­
to dos municípios, mas também pela falta de entrosa­
mento entre as três esferas de atuação. É preciso que o 
Ministério da Saúde, o INAMPS, o SESP e as Se_creta-
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rias de Saúde estaduais e municipais ajam harmonica­
mente, que haja entrosamente entre eles, em beneficio de 
um trabalho realmente eficiente, que atinja o objettvo 
colimado e evite a dispersão de recursos. 

Devemos assinalar que, durante a gestão do Deputado 
Carlos Sant'Anna no Ministério da Saúde, vários proje­
tas de lei foram elaborados, tratando de matérias como 
vigilância sanitária -de produtos alimentícios, medica­
mentos e saneantes; indústria qufmíco-farmacêutica; sa­
neamento básico e saúde mental. Igualmente, vários pro­
gramas foram preparados. Podemos citar os Programas 
Nacionais de Saúde do Idoso, de Saúde Ocular, de Pre­
venção e Controle do Diabete Melitus e das Doenças 
Veiculadas pOr Alimentos. O Ministro Carlos Sant'Anna 
pretendia realizar esses e muitos outros programas em 
benefícios da saúde pública, mas pouco conseguiu fazer 
por absoluta falta de verbas. Em janeiro deste ano, ao 
abrir a prim-eira reuníão prévia da VIII Conferência Na­
cional de Saúde, o então Ministro Carlos Sant'Anna de­
fendeu "um programa nacional de saúde, coordenado 
por um único Ministério e com uma rede única de hospi­
tais. Para ele, o atual sistema, adiministrado por ações e 
órgãos dos_ Ministérios da Saúde, Previdênc.ia e Edu­
cação, é uma "parefernália", que não ga!a!J.te ao povo 
um atendimento médico igual e integrado". -(in Correio 
Braziliense, 21-1-86). S. Ex• queria ver o INAMPS e os 
32_ hospitais universitários incorporados ao Ministério 
da.Saúde, tendo em vista a implantação de um sistema ú­
nico de saúde no País. Comentando o discurso de S. Ex.' 
na última reunião preparatória da Viii Conferência Na­
cional de Saúde, "O Estado de S. Paulo", edição de 4 de 
fevereiro deste ano, af1rma: 

__ "O Ministro_ criticou a hipertrofia dos serviços 
médico-hospitalares, den_unciando que ela propi­
ciou o aparecimento de empresas particulares visan­
do apenas ao lucro, extraído do que obtêm exclusi­
vamente do setor público. Esta distorção, no enten­
der do Ministro, concentrou recursos nas ações 
médico-hospitalares em detrimento _das ações bási­
cas de saúde, de tal modo que o custo operacional 
do sistema tornou-se altíssimo na prestação de ser­
'!iços di§~~rsos _e com baixo desempenho." 

As conclusões e recomendações da VIII Conferência 
Nacional de Saúde; realizada em março deste ano, são 
polêniicas e mereceriam um estudo -à parte. A proposta, 
porém, do ex-Ministro Carlos Sant'Anna, de unificação 
do sistema de saúde no País, parece-nos procedente, por­
que facultaria uma ação coordenada e entrosada dos ór­
gãos prestadores de serviõs de saúde, evitando dispersão 
de trabalho e de recursos. 

Ao assumir a Pasta da Saúde, o Ministro,-Roberto 
Santos manifestou a mesma intenção de seu antecessor, 
ou seja, a instituição de um sistema único de saúde, 
anunciando, como primeiro passo para alcançar esse ob­
jetivo, .. a implantação das Ações Integradas de Saúde 
(AIS), nas quais todos os órgãos de sáude federais, esta­
duais e municipais atuam juntos" in Folha de S. Paulo, 
18-2-86). 

Parece-n_os uma decisão acertada, que vai hnprimir di­
natllísmo, recionalidade e objetividade à política de saú· 
õe- públíca, promovendo uma ação coordenada entre os 
órgãos responsáveis por sua execução. 

Insistimos, porém, em que o combate às doenças endê­
rriicas nãO pOde- ficar indefinidamente à mingua de ver­
bas_, Todos os recursos necessários ao saneamento básico 
devém ser assegurados, se quisermos impedir o surgi­
mento de epidemias e, pois, evitar não apenas gastos fa­
bulosos com remédios e despesas médico-hospitalares, 
mas também os prejuízos incalculáveis, decorrentes da 
paralisação dos trabalhadores atingidos. Temos deixado 
o nosso povo adoecer, para depois tratá-lo. Investimos, 
então, quantias fabulosas com a medicina curativa. Se 
investíssemos racionalm~t).~e na medicin~ preventiv~,__ a 
população seria mais saudável e evitaríamos os proble­
mas resultantes da reinfestação de várias epedeininas, 
que ameaçam deflagrar em futuro próximo. O INAMPS, 
(j_ue se incumbe da medicina curativa, tem uma fatia pon­

, derável no Orçamento, enquanto que o MinistériO dã 
Saúde, que se encarrega da medicina preventiva, tem 
uma participação ínfima. 

Esperamos que a unificação desses órgãos propiCie 
também o saneamento de sua estrutura organizacional, a 
fim de torná-los.mais eficientes, eliminando a colisão ad-
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ministratiVa que se verifica comumenie eiiire uns e ou-
tros, na execução das mesmas atividades. _ 

S~. Presidente, Srs. Senadores, se quísermos atingir um 
estágio mais adiantado de desenvolvimento, temos de to­
mar as precauções devidas para preservar a saúde de 
nosso povo. 1:: certo que ela depende também de outros 
fatores, ou seja, de seu nível de educação, de se11 poder 

'aquisitivo de suas condições de moradia e possibilidade 
-de lazer. Dirigimos um. veemente apelo ao Presidente 
.,Sarney para que ínvista, de modo muito especial, na saú­
de do povo brasileiro, a fim de que os demais planos de 
go~~rno possam lograr .. êxito. E fazemos votos de que o 
Mm1stro Roberto Santos consiga dinamizar o Ministério 
da Saúde, assegurando-lhe um percentual significativo 
no Orçamento da União, de modo a poder levar avante a 
obra gigantesca que lhe compete empreender no campo 
da saúde pú~lica, da qual depende o próprio desenvolvi­
mento do nosso País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
?.alavra ao nobre Senador Cesar Cais. 

O SR. CESAR CALS lPDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho hoje a esta tribuna abordar, mais uma vez, o 
assunto do salário de profissiOnais de nível superior. 

Em outras ocasiões, falei sobre o s!l.lário profissional 
de advogados e economistas. 

Neste momento trago os seguintes assuntos que dizem 
respeito a salários, jornadas de trabalho ou sua aposen­
tado ri~. 

I) Sal~riO-Profissional de Jornalistas, trata-se do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO? 128/1985, que estabelece: 

a) Nível ~e 6 (seis) salários mínimos na Capital federal 
e na Capitaf estadual com população superior a 900.000 
habitantes; 

b)Nível de 5 (cinco) salários mínimos na capital esta­
dual com população inferior a 900.000 habitantes; 

c) Nível de 5 (cinco) salários mínimos nos municípios 
com população superior a 250.000 habitantes; 

d) Nível de 4 (quatro) salários mínimos nos municí­
pios com população entre 100.000 e 250.000 habitantes; e 

e) Nível de 3 (três) salários mínimos, nos municípios 
com mais de 50.000 habitantes. 

Creio, Senhores Senadores, que é desnecessário ressal­
tar o papel relevante que a imprensa desempenha na es­
tabilidade político-institucional do país. A imprensa é 
formada por um enorme contingente de abnegados pro­
fissionais, na sua grande maioria anóriíma, que labutam 
nas redações dos jornais nas em-issoras de rádio e televi­
são. 

Nem sempre o seu trabalho é remunerado condigna­
mente, daí a justiça do projeto para o qual solicito aos 
senhores líderes e à mesa do senado, colocá-lo em regime 
de urgência. 

2) Jornada de trabalho dos bancários. 
Em outra ocasião, aqui abordei o assunto relativo a 

jornada de trabalho dos bancários em bancos sediados 
em municípios do interior do estado, quando mostrei a 
total inconveniência do horârio adotado pelos estabele­
cimel).tos bancários, que ao iniciar a sua atividade às 
II :30 hs. inviabiliza o atendimento de rurícolas que não 
moram na sede do município. 

Sobre o tema, recebi do Sr. M,artin Wimmer, chefe do 
d~partamento de organização e autorizações bancârioas. 
DEORB, atenciosa corr~pondência comentando o meu 
discurso, que transcrevo parcialmente: "devemos reco­
nhecer que a mudança do horário bancário imPlica, tam­
bém, mudança de hábito causando às vezes, alguns 
transtornos à população atendida pelo sistema ban~ 
cárie". E prossegue: "assim, a justificadas feívindicações 
J!lOtivaram este banco centr<il a desenvOlver, no momen­
-tõ~ estudos com vistas 11 conciliar as estruturas de custos 
bancários_ com os justos reclamos e anseios das comuni­
dades, no que concerne à adoção de horário de atendi­
mento ao-p-úóiico", 

Entretanto, Sr. Presidente, ftii informado que os esta­
belecímentos bancários das capitais, vão diminuir o ho­

, rãrio que atualmente ê iniciado as 10:00 horas, mudando 
para Il :30 hs. 

Desnecessário dizer que, além do transtorno para o 
público, a medida vai acarretar desemprego. E vejo nos 
jornais que o sindicato dos bancários de São Paulo, está 
preparando um out-door em que informa ao presidente 
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José Sarney a existência de 70,000 desempregados no sis­
tema bancário. 

Apelo, pois, ao Sr-.-Presidente do Bimca·t::~ntral,_q~e 
evite essa medida que, de certo modo, somente proble­
mas vem acarretar. 

Por outro lado, solicito nesta ocasião aos srs.-L:íderes 
dos vários partidos, que entre em cantata com as· respec­
tivas lideranças da Câmara dos Deputados, para que co­
loquem em regime de urgência, o Projeto de Lei n"' 6.655, 
de 1985, que dispõe sobre a aposentadoria dos bancários 

e economiáríos, aos vinte e cinco anos de serviço. 
De fato, o empregado em estabelecimento bancário e-­

caixas economicas, têm um trahalbo penoso, que exige 
enorme atençã_o, pois manípulàm reCurSOs VUltosos, e em 
razão da grande responsabilidade de que são investidos, 
sofrem terrivel desgaste físicos e emocional que lhes 
acarretam muitas vezes, males orgâniCOS:e-psrquicos 
quase sempre irreversíveis. 

Nada, pois, mais justo que a medida proposta pelo ci­
tado projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res; __ _ 

A Lei n~> 7.488 sancionada pelo Presidente Jost: Sirney 
no dia 11 de junho de 1986, embora extremamente conci­
sa, institui o .. Dia Nacional de Comb_ate-ao Fu.mo",- a 
ser comemorado em todo o território nacional, a 29 de 
agosto de cada ano,- e estabeleceu no seu parágrafo ú­
nico: ... "O __ PQd_er Executivo, através do Ministér_ío da 
Saúde, promoverá na semana que antecede aquela data, 
uma Campanha de âmbito nacional, visando alertar a 
população para os malefícios advinhas com o uso do fu­
mo". 

A Nação brasileira se rejubila em face desse ausPiciOso 
acontecimento, digno de resgistro especial, e calorosa, 
mente aplaude o Presidente José Sarney, diante do_trans, 
cedental significado da_ mencionada Lei n~> 7.488/86, que 
de fato representa uma decisiva conquista da mobili, 
zação nacional deflagrada contra o flagelo do tabagis~ 
mo. 

O tempo se incumbirá de demonstrar, atia vês das con­
seqüências decorrentes da lúcida, patriótica e corajosa 
decisão do preclaro Chefe da nação, que finalmente foi 
acionado no processo irreversível da erradicação da epi~ 
demia tabágica em nosso País. __ _ _ _ 

Para que se possa avaliar na plenitude dos seus múlti­
plos aspectos, as dimensões da batalha trayada__até o ad­
vento da Lei recém-sancionada pelo Presidente José Sar­
ney, basta acentuar que ela teVe ínício na Cãinarados 
Deputados com o Projeto de Lei n~> 3.464-A de 1980, de 
autoria do eminente Deputado Italo Conti, digno repre­
sentante do Estado do Paraná. 

Depois de percorrer as Comissões Técnicas da Câma­
ra dos Deputados, a proposição do Deputado Italo Con­
ti, prosseguiu no Senado Feõeral a sua longa trajetória 
quando, a 12 de novemb_ro de 1981 foi aprovado naCo­
missão de S_a_úde, o meu parecer favorável ao aludido 
Projeto de Lei. 

Sucederam-se os anos atê o efl.cerrame-OiO-âas discus­
sões sobre a matéria depois de examinadas as emendas 
-submetidas às Comíssões ao Plenário. 

Em seguida a 21 de_ maio de 1986, o eminente Senador 
Fábio Lucena encaminhou a votação final do Projeto 
sobre o qual formulou um primoroso e eloqUente pro­
nunciamento, encerrando-se, destarte, o longo itineiário 
do Projeto_que instituiu o .. Dia Nacional de Combate ao 
Fumo", aprovado pela quase unanimidade dos Senado­
res, registrando-se apenas 2 votos "Não", e a uma abs­
tenção. 

Diante do exposto solicito a incorporação- ao te?tto 
destas ligeiras coriSideraÇões da Lei n~" 7 .488, de 11 de ju­
nho de 1986, bem comp da carta que me fói enviada pelo 
Dr. Mãrio- Rigatto, ilustre membro do Grupo Assessor 
do MiniStério da Saúde para o Combate ao Tabagismo, 
que se refere ao Projeto sancionado pelo Presidente José 
Sarney. . 

Parece-me oportuno relembrar, neste momento, a 
conclusão a que chegou a Organização Mundial de Saú­
de (OMS) quando, no dia 7 de abril de 1980 instituiu -o 
.. Dia Nacional da Saúde" e deu início ao movimento 
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contra o vício de fumar, consubstanciado na sua incisiva 
Mensagem "Fumo ou SaUde:- a escolha é sua'1

: "Ta­
bagiSmo é o maior problema de saúde pública do mundo 
atual e um dos maiores desafios com que se defronta a 
Medicina Preventiva do nosso tempo. O controle do há­
bito de fumar cigarros fará mais pela saúde do homein e 
pela sua expectativa de vida do que qualquer outra ação 
da Medicina Preventiva", (Muito bem! Palmas.) 

f 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

:Quinta-feira, 12 de junho de 1986 - __ Di_á_rl~ Óflcial-
Seção I - 8531 - -

LEI N' 7.488, DE II DE JUNHO DE 1986 

Institui o "Dia Nacional de Combate ao Fumo" 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. li' O Dia Nacional de Combate ao FUfllO serã 

comemorado, em todo o território nacional, a 29 di: 
agosto de cad,a ano. 

Parágrafo único. O_Poder Executiyo, através do Mi­
nistério da Saúde, promoverá, na semana que anteceder 
a·quela data, uma campanha de âmbito nacional, visando 
a alertar a população para os malefícios advindos com o 
uso- do fumo. 

Art. 2<~ · Esta Lei intra em vigor na dafã de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, II de junho de 1986; 1651' da Independência e 

98<~ da República. - JOS~ SARNEY- Roberto Figueiw 
ra Santos. 

_ Porto Alegre, II de junho de 1986 
ilm' Sr. 
Sen. Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Prezado Seriador Lourival Baptista: 
Fo~ com viva emoção que recebi o material que teve a 

bondade de me encaminhar e que transcreve parte dos 
trabalhos do Senado no dia ~I de maio p.p., no qual en­
controu aprovação final o Projeto de Lei da Câmara n~> 
84, de 1981, que institui o '"'Dia Nacional de Combate ao 
Fumo". 

É nossa primeira grande vitória a nível de legislação 
federal. Neste momento, quero render-lhe_ a minha h o­

. menagem. pelo coroamento que esta aprovação represen­
, ta_ para o ingente esforço que o senhor :vem realizando, 
, há muitos anos, em favor da saúde e da felicidade do 
nosso povo. Que Deus o abençoe, Senador! 

~stou reproduzindo o material recebido e remetendo 
cópias do mesmo aos doze Preside_~:ttes dos Comitês 
Coordenadores do Controle do Tabagismo, dos doze 
maiores países da América: Latina, integrados no Comitê 
Latino-Americano do qual tenho tido a honra de ser Pre­
sidente, desde a sua fundação. Esta insti~uição é apoiada 
pda União Internacion:il Contra o Câncer. Estou certo 
de que a tramitação desta lei, e o sucesso que a coroou, 
constituirão exemp!os e~?uladores para os nossos irmãos 
d_o_ continente no -sentido de alargarem as fronteiras da 
saúde, tão constringidas, nestas últimas décadas, pelo 
poderio -ainoral do monopólio internacional do tabaco. 

Queira aceitar, com votos pessoais de saúde, a mani­
festação de minha estima e admiração._ - Prof. Mario 
Rigatto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Assocfação dos Produtores Rurais do Mêdio Ara­
guaia- APRA, cuja sede é em Barra do Garças- MT, 
enViou ao Sr, Ministro lris Rezende, um admirãvel docu­
mento referente aos problemas de produção agrícola da 
região especialmente, mas não deixa de ~nfocar de forma 
global o assunto em âmbito nacional. 

Além da carta ao digno Ministro que vou fazer cons­
tar aeste pronunciamento, a APRA, representada pelo 
seu digno e dinâmico PreSidente em exercício, Sr, Jõveli-
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no Dallabrida, fornece dados e faz o estudo detalhado 
do que se necessita para qUe_ a produção seja satisfatória, 
bem como dê ensejo que o prOdutor rural, seja um traba~ 
lhador eficiente e com um retOrno normal e honesto. 

Daí se- encontrar uma forma de tratamento da Meto~ 
dologia da Produção, englobando o estudo sobr_e os fer, 
tilizantes a serem usados, nas culturas-de arroz, de soja e 
de milho. Analisa, também, as sementeS .utilizadas nas 
culturas Citadas. 

Na parte financeira faz o seu depoimento· estribado 
nas taxas, no PROAGRO e na Assistência Têci:t~ca. Es~ 
tuda, outrossim, os encargos financeiros, insumos;· 9 uso 
da terra e outras úteis informações referentes aos prO~u~ 
tos da região, ou seja, arroz, soja e milho. 

Enfim, Sr. Presidente, Srs. Sendores, a APRA, por i ri~ 
termêdio do seu digno Presidente, apresenta vârios' 
subsídios ao Ministério da Agricultura. 

Há também no trabalho elaborado um destaque para 
as ntâquinas e equipamentos, fator primordial pra urq.a 
agricultura moderna. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a carta endereça­
da -ão-sr. Ministro da Agricultura e que faço minha tam­
bém: 

ASSOÇIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DO MÉDIO ARAGUAIA 

.. Barra do Garças- MT, 22 de maio de 1986 

Exmo. Sr. 
Iris Rezende Machado 
DD. Ministro da Agricultura do Brasil 
Brasília- DF 

Inicialmente queremos cumprimentá-lo pelo esforço 
de V. Ex• no sentido de resgatar a importânCia do seta r 
agrop-ecuârio brasileiro no cenário económico_nat:ional, 
na tentativa de solucionar e colocar um "basta" na tradi­
cional importação de básicos, com generosos subsídios 
aos agricultores extrangeiros, em detrimento dos agricul­
tores nacionais e cujo resultado é a humilh_a_nte estag­
nação da produção de alimentos na última decada. 

A Nova República trouxe a esperança de que a pro­
dução nacional de alimentos~ prioritária e quem produ­
zir terã a garantia d_o governo que sua produção será am­
parada pela política de preços mínimos. Acreditando no 
governo da Nova República o produtor da região expan­
diu em 33%a área de plantio em relação a safra anterior. 
No entanto, o que presenciamos é a importação de mais 
um bilhão de dólares em aUmentos bâsicos e a suspensão 
da AGF (.Aquisição do Governo Feçferal) e o pagamento 
do governo pelo produto já adquirido em parcelas que 
vão até J 20 dias. 

Nos últimos anos, os investimentos no setor rural fo­
ram muito baixos, quer através de financiamentos, quer 
através de recursos próprios do produtor. Neste momen­
to é de suma importância uma retomada dos investimen­
tos no sentido de repor o parque de máquinas e imple­
mentas agrícolas, quando grande parte eStão exauridos, 
e incrementar a estrutura de armazenagem em nível de 
Fazenda. Todavia, esta perspectiva está comprometida 
com a redução dos prazos de financiamentos e o aumen­
to de exigibilidade de recursos próprios do produtor. 

O plano de estabilização econômica do governo atin­
giu duramente o setor..agropecuário. Eliminou o subsídio 
ao crédito rural, transformou os preços mínimos em 
preços máximos, adequou o congelamento dos salários 
urbanos através da deflação dos preços de alimentos (5% 
no mês de março) e colocou em risco a viabilidade eco­
nõ.rni~a da próxima ~afra. 

Entretranto, será inútil qualquer tentativa de reforma 
agrária, se antes não forem dadas reais condições de pro­
dução áqueles que se encontram em pleno processo pro­
dutivo. 

Nesse sentido, estamos encaminhando o custo de pro­
dução das três principais culturas da região e que certa~ 
mente contribuirá com esse Ministério, na avaliação da 
realidade agrícola de uma região, destacando,se: 

a-Custos: Na cultura do arroz de sequeiro, o custo 
de produção é 33,95% superior ao preço de garantia do 
gOverno; na soja o custo de produção~ 14% superior ao 
preço bâsico da cultura e; no milho, o custo de produção 
é 16,91% superior ao preço de garantia do governo. 
b- Preços mínimos justos:Segundo o "Estatuto da 

Terra" o preço mínimo deve remunerar pelo menos em 
30% o custo real de produção. A defasagem atual entre 
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custo de produção e preço mínimo remunerador é a se­
guinte: no arras, 42,58%; ns soja 30,53%; é no milho 
34,21%. 

Para a próxima safra, urge tomai as seguintes mediM 
das: 
a- Divulgação imediata da lista dos preços dos insu­

mos agropecuãrios tabelado se/ou congelados em nível 
de consumidor rural; 

b - Fixação imediata de VBC reais e com fli::Laricia:­
mento de 100% para todos as culturas e categorias de 
produtores nas fronteiras agrícolas, a juros compatíveis; 

c - Fi;r.;ação dos preços mínimos justos, segundo o 
previsto no Estatuto da Terra~ 

d - Alocação de recursos para financiamentos de in­
vestimentos, com 100% de financiamento e com prazOs 
mariore.§ nas regiões de fronteiras agrícolas; -
e- Fir,tancíamento para refOrço da estrutura de ar­

mazenagem em nível de imóvel rural, suprindo assim a 
deficiência de armazenamento nas áreas de abertura· 
f- Estabelecer de imediato os procedimentos qu~ o 

governo adotará na política de garantia de preços míni­
mos para a próxima safra, inclusive quanto as operações 
de AGF e EGF. . .~ 

Na esperança de merecer a atenção de V. Ex• reitera­
mos os protestos de estima e distinta consideraçãO." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José lgnácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -·sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

De alguns anos para câ, têm-se intenSificado as discus­
sões sobre a defesa do meio ambiente, numa dispersãO de 
circunstâncias geográficas que ptatiC"ãinente pigmeríti 
todas as áreas do globo terrestre. Uma tal dispersão ofe­
rece ao observador, genericamente, a ilusão de uma so­
ciedade moderna, dividida em nações ou em grupos de 
objetivos d.efinidos, como os de combate à poluição dei­
xada _n?s ctda?es pelo automóvel ou pelas c!J-aminés iri­
dustrtrus ou, amda, como nos casos- bastante justifica­
dos, atualmente- da utilização_ de usinas atómicas para 
a produção de energia. 

Entretanto, via de regra, as manifestações de defesa da 
ecologja são ~m geral posta~ de lad(J J?-!'1. ~genda das preo­
cupaçoes matares das autoridades e das classes dominan­
t:s, como se não passassem de mero passatempo para so­
Ciedades ou grupos de pessoas pura e simplesmente idea­
listas e sonhadoras sem a necessária consciência: política 
de_~eu atas, uma espécie de retóricos sem o que fazer. 
. Instou-me reflex~_ I_ll_~_ profundas e a este pronun­

Ciamento, ~r. P.residente, nobres colegas, o recente faleci­
mento do Cientista Augusto Ruschi, um capixaba conhe­
cido em todo o mundo pela persistente e duradoura luta 
a que dedicou toda a sua vida na defesa da ecologia, con­
tra as constantes e cada vez mais intensas agressões do 
homem ao próprio meio ambiente. 

Não me move, agora, o desejo de produzir um registro 
biográfico do cientista morto, até porque valia alguma 
um gesto semelhante acrescentar-lhe-ia à grande tarefa a 
que se dedicou em favor dos seres humanos e a todoS os 
demais viventes deste planeta. 

Mas este momento me produz uma rara oportunidade 
de compor um quadro político de conceitos essencial~­
mente dedicados a uma avaliação oportuna sobre a ques­
tão ambiental neste País. 

Começo por radiografar o mapa geoecOilômico e so­
cial brasileiro, onde vejo manchas urbarias bem adensa­
das, not.adamente .na faixa litorânea, onde megalópoles 
como Rio de Janeiro e São Paulo continuam em expan­
são incontida, seguidas por regiões metropolitanas e ci­
dades de grande e de médio portes, cheias, todas elas, de 
problemas insolúveis, cõmo transporte, habitação~ em­
preg?, segurança pública, saúde, saneamento e poluição 
ambiental, entre outros, que compõem quadros jâ insu­
portáveis à vida humana. 

Na vertente oposta, posso a~rmai com segurança que, 
também nas pequenas e mé<ilas cidades do interior do 
País, todos esses mesmos problemas estão presentes 
com semelhante express[o de gravidade. _Qualquer pes: 
soa, principalmente nós, os políticos, que se der ao tra­
balho de observar cuidadosamente as cidades de 40 60 
IOO ef ou 300 mil habitantes verá em cada uma dela; u~ 
;olumoso feixe de carências generalizadas, onde -se de· 
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nuncia que tanto a pessoa humana quanto a infra­
estrutura física estão sendo cada vez mais degradadas, 
colocadas, em escala reduzida, na mesma desolação en­
contrada nas grandes cidades e nas regíões metropolita­
nas. 

Ueixemos, por instantes, a análise da estrutura urbana 
do País, para fixarmo-nos na imensidão da face rural de 
nosso território. O quadro será também decepcionante. 
Cerca de dois terços do País estão inteiramente desnuda­
dos pelo desmatamento irraciorial. Extensas áreas de ter­
ra vêm sendo hã anos degradadas pela erosão, enquanto 
as áreas ocupadas com a agropecuária vão sendo exauri­
das pelo uso intensivo das lavouras de alimentos e ape­
n~s sustentadas pela utilização de agrotóxicos, indiscri­
mmadamente. Como a produtividade da terra chegou 
em muitas áreas, ao limite máximo e não há expressão 
das áreas agricultáveis, o País está desde alguns anos es­
tacio~ário na produção de 50 mil toneladas de grãos, 
quantidade em que se destacam a produção agrícola des­
tinada à exportação, como a de soja, de café e de cana­
de-açú~ar, sendo que esta, por seu caráter energétiCo, é 
benefic1âria do mercado cativo e por isso tem preços ad­
min_istrado~ e rec~be régios incentivos, enquanto produz 
o vm_~oto mdeseJável_ que é lançado aos rios, cuja vida 
rapidamente desaparece. 

Sr: Presidente, é indiscutível q~e a pobreza, no Brasil, 
está mtimamente ligada à inexistência de reservas ecoló­
gicas e à baixa produção de alimentos. De nada adianta 
redistribuir a renda entre cidadãos sem aumentar a pro­
dução de alimentos, pois seria o mesmo que condenar a 
sociedade a pagar um preço muito elevado- para atingir 
objetivos sgcialmente desejáveis, dentre os quais a me­
lhoria dos níveis de saúde e de nutrição dos brasileiros. 
Nossa ctaudi~ante agricultura, para a qual somente ago­
ra o Governo -dedica maiores atenções, não garante ulna 
disponibilidade de alimentos capaz de sustentar O Consu­
mo interno em níveis desejãveis. A cesta básica de:ali­
mentos de uma família comum de brasileiros é cada vez 
mais ma:gra e, não obstante a constatação de que aluai­
mente cresce o poder de compra dos salários, tem sido, 
cada vez menor, pelo desestimulo à produção de alimen· 
tos para consumo interno. 

Vai daí, Senhores Senadores, que a longa pregação de 
Augusto Ruschi em favor do equilíbrio ecológico trazia 
consigo a força de profecias bíblicas. A custa do bem­
estar de nossos filhos, todas as nossas terras, florestas, 
flora e f~una têm sido longamente destruídas, poluindo 
nossos nos e nossa atmosfera. 

Não há dúvida de que qualquer projeto social a ser de­
senvolvido no País tem de, necessariamente, passar pela 
execução de uma política agrícola comprometida com 
maior eficácia na produção de alimentos, capaz de pôr 
fim à pobreza absoluta em que sobrevivem milhões de 
brasileiros. Mas acontece que um objetivo dessa nature­
za d~p~nde basicamente da melhor proteção ambiental, 
condtctonante fundamental para a existência do próprio 
homem como ser biológiço. -

Não me expresso desta forma, com palavras dê,;Õfrlda 
ansiedade, por desconhecimento dos esforços que o Go­
verno do Presidente José Sarney empreende, no âmbito 
dos Ministérios da Irrigação, da Agricultura e da Refor­
ma Agrãria. Todavia, pressinto- oxalá induzido a erros 
de_ avaliação - que a mãquina administrativa do -País 
não está de pleno capacitada para entender a urgência 
das questões aqui enunciadas. 

Sr, ~~idente, ao encerrar minhas palavras, gostaria 
de solie1tar que V. Ex!- determinasse a inclusão nos 
~nais do Senado, do ~iscurso inaugural, por mim Profe-­
nOo durante a solemdade de lançamento do Projeto 
Constituição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOC[JMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO. 
SE IGNAC/0 FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

Sr. Presidente, Srs. Seitad-ores: 
A pouquíssimos homens públicos o destino com seus 

caprichos e incertezas, terá reservado oportu~idade tão 
gratificante como a que me é dada neste instante, de pro· 
ferir; para ~:1m a assistência povoada de altos expoentes 
da vtda nactonal de ontem e de hoje, o discurso inaugu­
ral da solenidade de lançamento do projeto constituição. 

A tanto enlevo me leva a importância da iniciativa do 
Senado Feçieral, a cuja comissão diretora, sobretudo ao 
Presidente José Fragelti e ao. J9- Secretário Enéas Faria, 
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sensíveis às necessidades próximas, se deve a correta e 
eficaz avaliação prospectiva dos problemas a serem en~ 
fren~ados pelos ruturos legisladores, e, por igual, me 
conduz a confirmar agora - para o maior prestigio do 
parlamento - as presenças dos constituintes remanes­
centes de 46, encanecidos, cercados do respeito, do cari­
nho e da admiração do povo brasileiro. 

O Programa em questão, hoje transfOrmado em um 
dos objetivos altos do próprio Congresso Nacional, uma 
vez que a Câmara dos Deputados nele se incorpora com 
o mesmo entusiasmado interesse, pretende, em síntese 
(por isSo que não devo discorrer sobre as complexidades 
e minúncias do trabalho) possibilitar à Assembléia Na­
cional Constituinte fartos dados informativos provenien­
tes da opinião expressada pelo maior número possível de 
brasileiros, acerca do pensamento político predominante 
e das reivindicações pessoais e coletivas em face da futu~ 
ra constituição, além da pesquisa comparativa das cons­
tituições brasileiras e forâneas. 

Segundo o entendimento majoritário, a oportunidade 
de particip-ar das discussões sobre os grandes problemas 
que a nação enfrenta, e de contribuir com o oferecimento 
de sugestões aos trabalhos legislativos de criação da 
nova lei maior, deve ser extensiva a toda a população. 

Assim, a despeito do fato de que o cidadão continua 
mantendo a força de influência que se irá corporificar na 
futura constituição, através da escolha livre e soberana 
de seus representantes à Assembléia Nacional Consti­
tuinte, o Projeto abre um canal de consultas e respostas 
permanentemente à disposição do povo brasileiro. 

A comissão de constituição e justiça do senado. ao 
pretender que ao termo dessa pesquisa popular ampla 
seja atingido o universo de 15 milhões de respostas ao 
questionário que a campanha vem disseminando em 
todo o País, espera, conseqüentemente, viabilizar ainda 
um quadro demonstrativo e abrangente da realidade dos 
estados e dos municípios, e ensejar o debate e o estudo 
dos problemas brasileiros nele apontados. 

Paralelamente, a empreitada, contando para a sua exe­
cução com o esforço dos servidores e com a moderna tec­
nologia do centro de informática e processamento de da­
dos do Senado Feçleral- PRODASEN, tem por escopo 
esclarecer a população sobre a inportância e significado 
d~ constituinte e da constituição a ser elaborada, galva­
mzando para o tema a atenção e a participação de toda a 
sociedade. 

Nesse sentido - e é de justiça que se ressalte nesta 
oportunidade-, o Projeto vem recebendo a inestimável 
colaboração do Dr. Roberto Marinho, Presidente das 
.. Organizações Globo'', que de pronto determinou ao 
sistema de comunicações sob seu comando a integração 
a esta cruzada cívica que ao seu final com tão valioso 
concurso terá também contribuído para conscientizar 
politicamente o País para a hora histórica da consoli­
dação da democrácia defendida pelo Presidente José Sar­
ney e desejada por toda a nação. 

Conclusfvamente, o Projeto Constituição, ao se erguer 
como suporte básico da ação congressual, (recurso ao 
q.ual nã~ ~iv:ram acesso os últimos constituintes) ambi­
Ciona mtmmtzar para os parlamentares eleitos em 86 as 
dlfi~uldades da ~íssão de tornar compatível a amplitude 
do mteresse púbhco com um texto final que se deseja tão 
resumido quanto possível. 

E se vejo aqui, e:ntre tantos homens públicos ilustres, 
aqueles que em 46 mscreveram seus nomes, de forma in­
delével, na história da construção da democracia neste 
País, a todos saúdo, em justa reverência; simbolicamente 
na figura fmpar do maior político vivo da história do 
meu EstadO, Carlos Lindemberg, duas vezes constituin­
te, em 19.34 e 1946, duas vezes Governador do Estado do 
Espírito Santo e duas vezes seU representante no Senado 
da República, exemplo de competência, operosidade e 
alto espírito público. 

Esta C.as~, que nesta hora acolhe os insignes legislado­
res constitumtes de 46, para lhes oferecer a merecida ho­
menagem de um reconhecimento que de tão tardio já 
não contempla os que se foram, não 'víslumbra, co~ o 
gesto, a exaltação própria, como se fora magnânima em 
sua dádiva; posto que, ao contrário de se elevar pelo que 
concede, e pelo .que deles todos recebe, em sua só pre­
sença, que se reJubila, dignifica e engrandece. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo~ 
palavra ao nobre Sendor Itamar Fn,mco. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PFL- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encontra~se na comissão de finanças, com o Senador 
Virgnio Távora, para ser relatado, o PLS de nossa inicia­
tiva n~' 00191 de 1982 que "inclui entre os crime_s contra a 
economia popular a evasão de divisas". 

Ninguém ignora que uma das primeiras manifestações 
de intervencionismo estatal no campo econômico se deu 
no âmbito do comércio exterior. À medida que o inter­
câmbio mercantil cresceu em importância. Foj a admi­
nistração ptíblica levada a disciplinar de forma cada vez 
mais abrangente a atividade exportado_ra e importadora 
de bens e serviços. A ausência de uma adequada tutela 
estatal neste importante setor da vida econômica certa~ 
mente acarretaria grandes. prejuízos não só no que diz 
respeito à produção industrial como, sobretudo, no que 
tange às finanças do País. 

As regiões do globo terrestre mais carentes, aqueles 
que se encontram em via de desenvolvimento, necessitam 
uma maior dose de protencionismo. b natural que assim 
seja porquanto a suposta "liberalização~· do comércio, 
tão defendida pelos mais poderosos; redqndaria, na prá~ 
tica, no esmagamento das economias ainda em estágio 
incipiente. 

O Brasil, a exemplo do que ocorre em inúmeros outros 
países do terceiro mundo, tem um crônico déficit em 
suas transações correntes com o exterior, o qual é siste­

- maticamente coberto por empréstimos tomados junto a 
instituições financeiras internacionais. Esta situação, que 
é de certa forma históríca, vem se agravando sobrema­
neira nos últimos anos em decorrência de uma política 
de sistemãtica abertura para o capital estrangeiro prati­
cada pelo Governo da União. O resultado de tal orien­
tação econômica, dentre oUtros aspectos negativos, é a 
constante desvalorização da moeda nacional face as 
moedas estrangeiras. 

O quadro vigente não só enseja o entesouramento em 
divisas estrangeiras como forma de proteção contra a de­
preciação monetária como· estimula a_especulaçã_o qa~­
bial. Temos assistido_ recentemente a uma desenfreada 
manobra alti_st _ _a,_s:om inc3Iculáveis prejuízos para o te­
souro nacional, fruto da ação incontida dos aventureiros 
do mercado de câmbio. 1:: necessário colocar um termo 
final neste tipo de atividade perniciosa que contribui 
para o depauperamento da economia do País. 

São basicamente três os expedientes utilizados pelos 
que se dedicam a tais operações. Em primeiro lugar está 
a prática do sub ou superfaturamento como forma de ge­
rar divisas no mercado paralelo, livremente disponíveis 
pelos interessados e fora de qualquer controle oficial. 
Obtida a moeda estrangeira através de semelhante ope­
ração fraudulenta, é ela introduzida no País e subseqüen­
temente reexportada ao sabor _ _das conveniências, com 
ampla liberdade e sem_a ocorrê_ncia de qualquer tipo de 
registro. F'inalmeiite, cumpre recordar que o trânsito ilí­
cito de metais e pedras preciosas constitui um outro fato r 
a alimentar este pernicioso mercad,Q_ paralelo. 

A gravidade da situação vivida pelo País está a impor 
medidas drásticas a fim de evitar a manutenção de um 
fluxo de divisifS !liilargem do controle estatal. Acredita­
mos que a tipificação penal de tais condutas ê a melhor 
maneira não só de desestimulá-las como de coibí-las por~ 
quanto ensejará uma permanente ação investigatória e 
repressiva por parte da União. _ _ 

Apelamos ao ilu_stre Relator no sentido de ser dado, o 
mais rapidamente possível, o parecer sobre a matéria que 
entendemos de alta relevância para o País. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ C>\ V ALCANTE (PF~- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SiS. Senadores: 

Em princípio de junho corrente, a imprensa destacou a 
proposta que a Comissão Provis_ória de Estudos Consti­
tucionais aprovara, no que tange à defesa do Estado, da 
sociedade civil e das instituições democráticas. Teria sido 
simples notícia, sem maiores Consequências do ponto de 
vista político~administrativo, se tal não· imPlicasse re­
dução da competência das Fo.rças Armadas, constitucio­
nalmente estabelecida no art. 91 da Carta Política vigen­
te, que diz: 

"ArL 91. As Formas Armadas, essenciais à 
execução da política de segurança nacional, 
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destinam-se à defesa, da Pátria e áo garantia dos _po­
deres constituídos, da lei e da ordem.:• 

O texto aprovado exclui as expressões .. essenciais à 
execução da política de Segurança Nacional" e '"da lei e 
da ordem", o que representa o alijamento dãs Fo.rças Ar­
madas de tais atribuições. Ao mesmo tempo, a proposta 
estabelece que "a manutenção da ordem pública e a pro­
teção da incolumidade das pessoas e do patrimônio são 
deveres da Polícia Civil", subordinada esta ao Executivo 
EstaduaL à Polícia Militar, também vinculada ao Gover~ 
no de cada Estado, é dada "a função de tropa de choque, 
Corpo de Bombeiros e policiamento ostensivo, quando 
insuficientes os agentes uniformizados da Polícia Civil". 

Essa alteração funcional das Fo;rças Armadas, como 
seria de esperar, trouxe insatisfações nos meios militares. 
AssuntQ de singular importância, mereceu tratamento 
imediato da parte dos Chefes Militares, que se manifes­
taram pela manutenção do disposto constitucional vi­
gente, com a solidariedade do Presidente da República e 
do Presidente desta Casa cio Coqgresso N acion~. 

Não é a primeira vez que o grupo de "cidadãoS n-otá­
veis", como os qualificam os jornais, aSsume posiciona­
mentos de alto teor polêmico, razão por que alguns jor­
nais, inclusive o O Estado de S. Paulo,_ passaram a inda­
gar sobre a validade dos gastos e do _ _func;ionamento da 
Comissão. No último dia ii, no referido órgão de im­
prensa, em editorial intitulado "Constituinte Biônica, 
para gerar crises!", há trechos como o seguinte": 

"O fato mais _grave, _porém é que, sendo essa Co­
missão Provisória um órgão oficial, constituído pelo 

- ~ governo,suas deliberações sempre haverão de ter re­
p-ercussão. Pior ainda, têm elas o condão -de gerar 
crises, confusões, desentendimentos- como se fos­
sem poucos os problemas importantes que estão a 
enfrentar o governo, os políticos e a sociedade." 

Os-nnotâveis"adotaram, ao que parece, a tese de que a 
comp~tência das Fo.rças Armadas deve re_stiirigir-se, fun­
damentalme_nte,_ à_ segurança externa, ou melhor, à defe­
sa da independência e à soberania da Pátria. Adotam 
eles o conceito de que a manutenção da ordem pelas 
Forças Armadas fere princípios "clássicos'', em razão 

.. da natureza do adversário, pois no âmbito in­
terno não há inimigos, mas apenas compatriotas 
perturbando a ordCWI pública; 

do lugar de ação, localizado no território nacio­
nal, freqUentemente em áreas urbanas; 

do fim desejado --: a supressão da desordem - e 
não a destruição de objetivos ou pessoas inimigas; 

de limites legais e regulamentares rigorosamente 
impostos a tais operações. •• 

Esquecem-se os integrantes da Comissão de que, mo­
dernamente, quando o terrorismo adOta--estilo diferente 
de manifestação, optando pela luta armada, modificou o 
entendimento "clâssico". A ordem pública é essencial à 
segurança e aos princípios do equilíbrio e de justiça no 
meio sociaL E constitUi atribuição das Fo.rças Armadas, 
não apenas no Brasil, mas tambêm nos Estados Unidos, 
na Inglaterra e na França- para relacionar apenas esses 
países, que não podem ser considerados autoritários. 
Neles, as Fo,rças Armadas têm participado ou partici­
pam de opei'ações de manutenção da ordem, e o Ex.ércitc 
dos Estados Unidos tem, repetidamente_, anunciado ale­
gitimidade da sua missão de manter a ordem pública. 

Por conseguinte, manifesto, nesta oportunidade, mi­
nha solidariedade aos Chefes Militares que s~ opõem _à 
redução da competência historicamente explícita no tex­
to constitucionaL Tenho como intocável a patriótica ta­
refa de manutenção da ordem pública interna pelas 
Forças Armadas, também guarciiã da independência e da 
integridade da Nação. 

. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

o- SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao rtobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB- MS. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Gostaria de manifeStar, pelo apreço "e laÇos de amiza­
de que nos uniram ao longo da vida, e que o tempo, este 
sábio tempOrizãdor dos sentimentos e das vaidades, ape­
nas fez crescer e solidificar-se em profundo afeto, consi­
deraçãq e respeito mút~<?· o meu pesar pelo falecimento 
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do ilustre médico e professor, Dr. Luiz Carlos de Sá For­
tes Pinheiro, 

FoJ uma existência digna e exemplar, integralmente 
dedicada, seja nas lides diárias dos hospitais, seja na cã­
tedr:~ _Qll_ na tarefa solitária da pesquisa científica, ao 
bem-estar de seus semelhantes. Mesmo nos instantes 
mais árduos, mais sofridos, quando a doença freqUenta­
va seu próprio lar, soube Sá Fo.rtes Pinheiro constituir-se 
em permanente fonte de inspiração e coragem para os 
seus Q.i§c!Qulos, colegas e amigos. 

Seguidor das ilustres pegadas de seu pai, Dr. Jorge 
Castrioto Pinheiro, que fota conceituado médico otorri­
nolaringologista, e de seu avô, tambêm médico impor­
tante, Dr, Carlos Pereira de Sã Fo;rtes, diplomou-se pela 
Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, 
graduando-se como primeiro aluno e orador da turma, 
em 1941, na mesma faculdade onde anos mais tarde viria 
a notabilizar~se na Cadeira de Técnica Operatória e Ci­
rurgia Experimental por seus trabalhos pionc;iros no 
campo dos transplantes cardíacos e dos transplantes 
céfalo-cervicais em animais. 

Sua vida profissional e científiCa f<ifinteriSa e Plena de 
êxitos. Foram quarenta e sete anos dedicados à Santa 
Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, trinta e três dos 
quais à frente da 3• Enfermaria, tendo ocupado, por três 
anos, o cargo de Díretor Médico do Hospital. 

Participou, também, do Corpo Clínico da Ação Social 
Arquidiocesana de 1947 a 1952, Servindo por IS anos ao 
Serviço de Saúde do Corpo de Bombeiros, onde chegou 
a chefiar o Serviço de Cirurgia, passando, em 1959, à re ... 
serva no posto de Tenente-Coronel. 

De 1969 a 1970, foi Chefe de Clínica Cirúrgica e Supe~ 
rintendente Médic:o do Instituto Nacional dQ Câncer, 
tendo também, de 1970 a 1972, dirigido o Hospital das 
Clínicas Gaffrée Guinle. 

Dedicou quarenta e oito anos à atívidade docente, sen~ 
do professor titular de várias Fa1=uldades de Medicina no 
Rio de Janeiro. Fof Vice-Diretor, entre 1969 e· 1973, da 
Escola de Medicina e Cirurgia, e era Dir"etor, à época de 
seu faleCimento, da Escola de Medicina da Fupdação 
Técnico~Educacio_nal Souza Marques. 

Protenu e publicou mais de 90 trabalhos científicos e 
conferências; paraninfou e foi honienageado_ por seus es­
tudantes inúmeras vezes. Contudo, nunca permitiu que 

. sua erudição afugentasse seus assistentes e alunos. A mo­
déstia e a tolerância que lhe caracterizavam a personali­
dade o fazíã.rit sempre ouvido e acatado pelos que o cer­
cavam. Assim era nos hospitais, nas faculdades, na Aca~ 
demia Brasileira de Medicina. 

O exemplo edificante e a convivência com o Mestre 
Vinelli Baptista, emérito professor e cientista brilhante, 
exerceram profunda influência na personalidade de Sá 
Fortes Pinheiro, guiando-o no exercício da medicina e 
do magistério. 

Não posso, Sr. Presidente, nesta oportunidade, deixar 
de prestar a minha mais sincera homenagem àquela que 
por t!)dO Q longo e profícuo caminhar de Sã Fo,rtes Pi~ 
nheiro soube ser c~mpanheira afetuosa e mãe exemplar, 
iluminando sua vida corn o seu talento de escritora e 
poetisa. É de Marita Sá Fortes Pinheiro esta dedicatória 
ao companheiro inesquedvel: 

"Fiel companheiro 
de tantas jornadas 
Hâ muito palmilhamos 
esta mesma estrada, 
Mesmo que soprem ventos 
e gemam tempestades, 
Não tememos nada. 

Temos Deus conosco 
E vamos de mãos dadas, 
Ou soçobraremos juntos, 
Ou fortes que somos, 
Levaremos nosso barco 
à mansa enseada, 
Teu destino é o meu, 
Teu o meu N arte, 
E que assim seja, 
E que assim perdure, 
E que assim permaneça, 
Para todo e sempre 
Atê à morte!" 
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Desapareceu o médico virtuoso, o cientista, o profes­
sor ilustre. Mas ficam suas sementes de trabalho, amor e 
solidariedade, 

Adeus, Dr. Luiz Carlos de Sá Fortes Pinheiro. 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henríque Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.):..... Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Diário Oficial de sexta-feira, 16 de maio Ultimo, 
publica, à pâgina 7078 Qa Seção I, a Resolução n' 1.134, 
do Banco Central, tornando público haver o Conselho 
Monetário Nacional estabelecido que os recursos dec-or­
rentes de empréstimo externo, contratados pelas empre­
sas estatais e pelos Estados, Distrito Feçjeral, Territórios, 
Municípios, suas eflfidades da Administração Direta e 
Fundações por eles mantidas só poderão ser liberados 
para efeito de amortização de principal ou de pagamento 
de encargos de empréstimos e finariciameõtos externOs 
registrados no Banco Central. 

A providência nova é também aplicâvel aos depósitoS 
existentes na data da resolução que, entre outras provi­
dências, autoriza o Banco Central a promover alterações 
nas normas que regem os depósitos em moedas estran­
geiras e, ainda, o Ministro da Fazenda a liberar, em ca­
sos excepcionais, parcelas de empréstimos contratados. 

O meio escolhido pelo Conselho Monetário Nacional, 
para corrigir distorções de aplicação dos crêditos contra­
tados, parece colidir com o ·art. 102, II, do Código Civil e 
deflagrar demandas aconselhadas pelo art. 105 do mes­
mo Código. Tudo indica ter havido desatenção para o 
fato de que um financiamento obtido para aplicação em 
determinada obra ou serviço indicado em contrato não 
pode ter destinação diversa, sob pena de constituir artifí­
cio ou fingimento. 

A lei civil não admite a simulação na prâtica ou ila 
execução de um ato ou contrato, com a intenção de mos­
trar o irreal como verdadeiro, ou dando-lhe aparência 
que não possui. Portanto, o disposto na Resolução n'>' 
1.134 do Banco ce-ntral vicia claramente as disposições 
contratuais, além de prejudicar não apenas os Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios mas ·a p-opu­
lação brasileira, que passa a ser obrigada ao pagamento 
de serviços que deixam de ser feitos, porque 6 Governo 
Federal resolveu, pelo seu Conselho Monetârio, modifi­
car o curso do rio, dos empreendimentos contratados. 

Mais grave é que o Senado Fep.eral- que autoriza, na 
forma do art. 42, IV, da Constituição; e dOS arts:-105, le­
tra e, 106, II e 108, VI, do Regimento Interno, os emprés­
timos, operações ou acordos externos. de qualquer natu­
reza, de interesse dos Estados, dos Territórios, do Distri­
to Federal e dos Municípios- tem riSpcitisabilidades no 
cumprimento dos contratos, pois !he cabe, como Casa 
do Con~resso, a fiscalização. 

Depois da instalação da Nova República, e durante 
todo o ano de 1985, o Poder Executivo confirmou e con­
cedeu prioridades para a captação de recursos externos, 
autorizando os Estados, Distrito Fej:leral, Territórios, 
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Municípios e estatais a contratarem empréstímos na cha­
mada Fase n do processo de renegociação da dívida bra~ 
sileira. 

Cada processo s6 foi concluído com o encaminhamen­
to pelo próprio Executivo, ao Senado ·vepe!a], que apro­
vou, após exaustiva análise de cada pleito, fundada em 
dados fornecidos pelo Governo e levando em conta as­
pectos de endividamento de cada tomador. No estudo 
procedido pelo Senado houve extrema preocupação com 
a relevância do projeto de investimento, no tocante aos 
aspectos do benefício social e económico. 

A aprovação, pelo Senado, possibilitou a contratação 
final das operações de_ crédito, com a resultante transfe­
rência, ao tomador, dos recursos em dólaresjâ deposita­
dos no Banco Centr~L ~ó então, os tomadores, cumprin­
do objetivo legitimo, contrataram as obras previstas em 
contrato, lastreadas pela operação de crédito. 

Como se pode verificar, a -Resolução 1.134, baixada 
pelo Banco Central, tumultua os procedimentos, cria 
embaraços aos Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios que, impedidos de implantar os serviços e 
obras contratados,podem ser levados a Juízo pelos pre­
juízoS causados a terceriros, em face do descumprimento 
das obrigações assumidas. 
··-Há flagrante ofensa a dispositivos -constitucionais e 
desrespeito à legislação civil, passível de responsabilida­
de patrimonial. As empresas contratadas induvidosa­
mente vão Procurar a Justiça, pois elas, em virtude da 
garantia de serviços contratados com o Poder Público, 
fizeram inversões- e contrataram pessoal, com amplos 
compromissos previdenciãrios. E alguém responderá 
pelo inadimplementc, que não p·ode ser debitado aos to­
madores de empréstimos para fim específico. 

É bom, por conseguinte, que o Senado FeP,eral, como 
instituição chamada a cumprir missão constitucional­
mente deferida, não permita a destinação ilegal dos re­
cursos obtidos no exterior, mediante contrato avalizado 
pelo próprio Governo. A dívida externa que se pretende 
recompor irregularmente, já existia à êpoca da tomada 
de fiilanciamentO novo e que não pode ter destinação di­
versa. 

Convém que esta Casa do Congresso, como insti­
tuição, busque solução urgente, no sentido de que o Go­
verno providencie a fixação de fundos para a conclusão 
das obras e serviços contratados na antevisão dos recur­
sos alocados após terem sido aprovados, na forma cons­
titucionalmente prevista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidência 
comunica que na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n9 37, 
de 1980, de autoria do Senador Jorge Kalume, que asse­
gura, aos taquígrafos o direito à aposentadoria aOS-25 
anos .de serviço~ 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. De acordo 
com o disposto no Regimento Interno a matéria serâ 
despachada às Comissões de Constituição e Justiça, Di­
retora e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores inscritos. 
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária, das 18 horas e 
30 minutos. Ontedormente convocada a segUinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 137, de 
1986, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 280 do Regimento Interno, a retirada, em ca· 
ráter definitivo, do Projeto de Decreto Legislativo n9 29, 
de 1985, de sua autoria, que dispõe sobre dotação firiafl­
ceira ao fundo asSistencial do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'>'242, de 1984, de autoria do Senador João Lobo, 
que dá nova re_dação ao artigo 7'>' da Lei n'>' 5.692, de 11 
de agosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o 
ensino de 1"' e 21' graus, tendo 

PARECER, sob n9 447, de 1986, da Comissão 
-de Redacão, oferecendo a redação do vencido. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'>' 275, de 
1985 (n~> 567/85, na Origem), de 12 de novembro de 1985, 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbli.ca submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge Renal­
do de Lemos Barbosa, Ministro de Segunda Classe, da 
carreira -de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Zaire. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'>'79, de 1986 
(n' 82/86, na origem), de 7 de abril de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de An­
gola, para, cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Democrática de São 
Tomé e Príncipe. 

-5-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'>'9l, de 1986 
(n~' 98/8~, na origem), de 11 de abril de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Afonso Arinos de Melo 
Franco, Embaixador do Brasil junto à Santa Sé, para, 
cumulªtivªmente, !;;o;err~r a função de Embaixador -do 
Brasil junto à Ordem Soberana_e Militar de Malta. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 37 minutos.) 

Ata da 99~ Sessão, em 18 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ~Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gal vão ~odesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa -
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals - José Lins - Moacyr 

EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. José Fragelli. 

Duarte -Martins Filho - Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Mauricio Leite - Josê Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Luiz Cavalcante- Albano Franco- LouriVal 
Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
Luiz Viana- João Calmon- José Ignãcio Ferreira­
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelsori Carneiro­
Jamil Haddad - Murilo Badar6- Alfredo Campos-

Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro Gomes - Benedito Ferreira - Mauro Borges - Be­
nedito Canelas- Gastão Müller- Roberto Campos­
José Fragelli - Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -
Âlvaro Di~s - Ené!s Faria - Jaison Barreto 

- O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 59 Srs. SeDado!es. Ha­
vendo_ número regimental, declB.ro aberta a sessão_ 
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Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I~'~Secretârio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N• 512, de 1986 

Pa Comissão de 'Redaçào 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 133, de 1982 (n"' 2.954/80), na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 
turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Proje· 
to de Lei da Câmara n' 133, de 1982 (n"' 2.954/80, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-lei 
n' 986, de 21 de outubro de 1969, queinstltui normas bá­
sicas sobre alimentos. 

Sala de Reuniões da Comissão,)8 _de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas? Presidente. --Salda-nha Oerzi, Rela­
tor. - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 512, DE 1986 

Redação do vencido, para o turno suplemental', do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 1:\3, de 1982 (n~ 2.954/SO~ na Casn de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei n9 986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas básicas sobre 

· alimentos. 

O Congresso Nac~onal decreta: 
Art. l \1 O art. 11 do Decreto-lei D\1 986, de 21 de ou­

tubro de 1969, passa a vigorar com a:i__S_eguintes alte­
rações: 

"Art. 11. ·········~·······-~~···· 
VI- a indicação do uso do aditivo, 

mencionando-se o nome através do qual é conheci­
do internacionalmente, devendo ser expressamente 
escrito por extenso, com letras de, no mínimo, um 
milimetro de altyra e indicando a quantidade em­
pregada. 

X·_:_:; ·i~di~~~ã~ ·d--;~~~~tid~d~ ~â~i~;d~~ ~di~ 
livos usados, que possa ser ingerida por dia, sem 
prejuízo da saúde, em letras com, no mínimo, um 
milímetro de altura." 

Art. 29 O art. IS do Decreto-lei n'>' 986, de 21 de ou­
tubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte i"edaçao: 

"Art. 15. Os rótulos de alimentos elaborados 
com essências naturais deverão trazer as indicações 
Sabor de e Contém Aromatizante, seguidas da de­
nominação do nome escrito por extenso, pelo qual é 
conhecido internacionalmente, do produto utiliza­
do, com letras de um milímetro_ de altura." 

Art. )\1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'>' Revogam~se as disposições em contrârio. 

PARECER 
N• 513, de 1986 

Da Comissão de Redação 

R.edação do vencido para. o 2'>' turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n'>' 376, de 1981. 

Relator: Senador Saldartha Derzi 
A Corrtissão_ apresenta a redação do vencido, para o 29 

turno regimental do Projeto de L~i do __ SenadQ _n'>' 376, de 
1981, que 4.etermina a ctfãÇão de Coordenações de Edu-

cação Ecológica no ensino de 19 e 2'>' Graus, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 dejl!nho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente, Saldanha Derzi, Relator­
Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 513, DE 1986 

Redação do vencido, para o 2"' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n"' 376, de 1981, que de­
termina a criação de Coordenações de Educação Eco­
lógica no ensino de 1"' e 2'>' Graus, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'>' b obrigatória a criação, em todos os estabe­

lecimentos de ensino de }9 e 29 Graus do País, de Coor­
denações de Educação Ecológica. 

Art. 29 As Coordenações de Educação Ecológica se-­
rão compostas pelos professores de matérias cujos currí­
culos contenham elementos que permitam alcançar f'l 
jetivo de criar, na nova geração, uma mentalidade de 
preservação ecológica. 

Art. 39 Para fins de aplicação da presente lei, fica 
entendida por Educação Ecológica aquela que visa a al­
cançar uma promoção rnaior e mais ampla valorização 
do homem, assegurando-lhe plenas condições de sobre-­
vivência em seu meio ambiente. 

Art. 4"' A finalídade das Coordenações de Educação 
Ecológica é a de interrelacionar as matérias dos currícu­
los plenos de 19 e 2~ Graus, tais como Geografia, His­
tória, Ciências Fí~icas e Biológicas, Educação pafa; o 
Lar, Moral e CivismO, Práticas Agrícoll:lS e outras, CUJOS 

conteúdos ofereçam elementos que facilitem o alcance 
do objetivo expresso nos arts. 21' e 39 dest~ lei. 

Art. 59 Os Conselhos de Educação baixarão,_ no pra­
zo de 90 (noventa) dias a contar da da,_ta da publicação 
desta lei, normas reguladoras através_ das quais se orien­
tarão os estabelecimentos_ de ensino de 1"' e 29 Graus sob 
a sua respectiva jurisdição para o cumprimento desta lei. 

Art. 6'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7'>' Revogam-se as dispd_sições eJ!l. contrãrio. 

PARECER 
N• 514, _de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação do venddo, para o 29 turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n"' 52, de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 

turno regimental, do Projeto de Leí do Senado n9 52, de 
1983, que submete os órgãos da Administração Indireta 
ao poder investiga tório das Comissões Parlamentares de 
Inquérito. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 

No 514, DE 1986 

Redaçào do vencido, para o 2'>' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 52, de 1983, que 
acresce parágrafo úni<:o ao art. 2"' da Lei n"' 1.579, de 
18 de março de 1952, que dispõe sobre as Comissões 
Parlamentares de Inquérito. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 29 da Lei n'>' 1.579, de 18 de março de 

1952, que dispõe sobre as Comissões Parlamentares de 
Inquérito, passa a vigorar acrescido do seguinte parâgra­
fo_ único: 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, a Ad­
ministraçã_o Indireta compreende as autarquias, as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas 
e as fundações." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se ~àS disposições em contrário. 

Junho de 1986 

PARECER 
N• 515, de 1986 

Da Contissão de Redaçào 

Reda~;ão do vencido, para o 2'>' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n"' 61, de 1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 2'>' 
turno regimental, do Projeto de lei do Senado n"' 61, de 
1985, que acrescenta dispositivo à Lei n"' :5.010, de 30 de 
maio de 1966, que orgarliza a Justiça Federal de primeira 
instância. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER 
No 515, DE 1986 

Redação do vencido, pant o 2"' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n"' 61, de 1985, que 
acrescenta e modifica dispostivos da Lei n"' 5.010, de 
30 de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de 
~rimeira inst~nc!_~, e dã outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. l'>' Os arts. 10 e 13 da Lei n<? 5.010, de 30 de 

maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de primeira 
instância, e dá outras providências, passam a vigorar 
acrescidos dos seguintes dispositlvos: 

"Art. 10. . .....•.........• ···~· .........•.•. 
§ 1"' A competência estabelecida nos itens V, VI e 

VII deste artigo se limi~a ao procedimento da conde.. 
nação. 

§ 2'>' Transitada em julgado a sentença -condc­
n~~ória, os autos serão remetidos ao juizo eSta1;Iual 
competente para a execução pênal (artigo 65 da Lei 
n' 7.210, de II de julho de 1984). 

Art. 13. . ... , ...•..•. _._ •. _ ......•..•.....•. 
X- proceder à correição permanente da Polícia 

Judiciária Federal. 
Parágrafo único. Quando na Seção Judiciãri:a 

houver mais de um juiz, o Conselho da Justiça Fe­
deral fixará a Competência estabelecida no item X 
deste artigo." 

Art. 2'>' O art. 65 da Lei n9 5.010, de 30 de maio de 
1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 65. A Polícia Judiciâria Feç:ieral serâ 
exercida pelas autoridades policiais do Departa­
mento da Polícia Fejieral, observando-se, no que 
couber, as disposições do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n'>' 3.689, de 3 de outubro de 1941), da 
Lei n~' 4.483, de 16 de novembro de 1964, da Lei da 
Execução Penal (Lei n~ 7 .21_0, de 11 de julho de 
1984) e demais normas legais aplicâveis ao processo 
penal. 

Parágrafo único. Os atos da Polícia Judiciária 
Federal, incluídos os referentes ao preso provisório 
recolhido às dependências do Departamento de 
Polícia Federal, serão submetidos à correjção pelo 
juiz federal (art. 13, X e parágrafo único)." 

-ArL 3'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 516, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 101 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

-- -A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n"' lO I, de 198:5, que altera dispositivo da 
Lei n'~' 3.529, de 13 de janeiro de I959, que disciplina a 
aposentadoria especial dos jornalistas profiSSionais, para 
o fim de estabelecer que as mulheres, exercentes dessa 
atividade, possam aposentar-se após vinte e cinco anos 
de tempo de serviço. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 18 de junho de 
1986. --Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi! 
Relator - Octávio Cardoso. 
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ANEXO AO PARECER 
N• 5!6, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nO? 101, 
de 1985, que dá üõva fedação ao artigo ]I' da" -Lei n~' 
3.529, de 13 de janeiro de 1959, que dispõe sobre a 
aposentadoria dos jornalistas profissionais. 

O Cong!esso Na:donal -decretã: 
Art. !I' O artigo li' da Lei n'l 3.529, de 13 de janeírO 

de 1959, que dispõe sobre a aposentado_ria dos jornalis­
tas profissionais, -paSsa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 1~> Serão aposentados, com remuneração 
integral, os jornalistas profissionais que trabalham 
em empresas jornalísticas, quando contarem 30 
(trinta) anos de serviço, se do sexo masculino ou 25 
(vinte e cinco) anos, se do feminino." 

Art. 29 As despesas decorrentes na execução desta 
lei correrão a conta das fontes de recursos normais da 
previdência sociaL 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
n' 141, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interilo, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 7, de 1986 (n9 4.629/84, na Casa de origem), que ifisti­
tui normas para a prOpaganda eleitoral e dâ outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1986. - Alfredo 
Campos - Murilo Badar6 - Carlos Chiarelli --,Jamil 
Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 142, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n<1 134, de 1986, que assegura o aproveitamento de pro­
fessores requisitados nos Quadros Estatutários e Celetis­
ta da Fupdação Educacional do Distrito Fefieral e dá 
otras providências. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1986. - Carlos­
Chiarelli - Alfredo Campos-- Jamil Haddad - Murilo 
Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli) - Os requeri­
menlos serão votados após a Ordem do Dia, na (0rma 
do Regimento da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé-Fragelli)- A Presidência 
cancela sessão conjunta anteriormente convocada para 
as 19 horas, de hoje. 

O SR, PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
137, de 1986, do Senador Nelson Caneiro, solicitan­
do, nos termos do art. 280 do Regimento Interno, a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Decre­
to Legislativo n<1 29, de 1985, de sua autoria, que dis­
põe sobre dotação financeira ao Fu,ndo Assistencial 
do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário, 

encaminhando o Projeto de Decreto Legislativo n<J 29, de 
1985, para o Arquivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II). 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Item 2: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n<? 242, de 1984, de autoria do Senador João Lobo, 
que dá nova redação ao artigo 79 da Lei n<1 5.692, de li 
de agosto de 1971, que fixa as Diretrizes e Bases para o 
Ensino de !9 e 29 Graus, tendo 

PARECER, sob n9 447, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
A matéria constou da Ordem do Dia -da sessão ardi· 

náría de 4 do corrente, quando foi aprovada em primeiro 
turno. 

Passa-se agora à discussão do projeto, em segundo 
turno. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

t lida a seguinte: 

EMENDA N• I, (De Plenãrio) 
Ao Projet? de Lei do Senado n9 242, de 1984. 

Inclua-se a expressão .. educativa" após a palavra 
"dança", constante no art. 79 da Lei n9 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, na redaçào que estabelece o art. 19 do 
presente projeto de lei. 

Justificação 

Visa a presente emenda expUcitar, quanto ao mens le­
gfs, dentre a numerosa variedade de danças existentes, 
aquela cuja inclusão serã obrigatória nos currículos ple­
nos dos estabelecimentos de }9 e 2q graus, corrigindo 
também a supressão havida durante a apreciação da ma­
téria em }9 turno, o que distorceu o objetivo inicial do 
projeto. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1986.- JoãO Lo­
bo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fra.gelli)- Em discussão 
a projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encer-
ro a discussão. · 

Encerrada a discussão, a matéria volta ao exame das 
Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José FrMelli) - Item 3 

Dicussão, em turno único, do parecer da ComisM 
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
275, de 1985 (n9 567/85, na origem), de 12 de no­
vembro de 1985, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República do Zaire. 

Item 4 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 79, 
de 1986 (n9 82/86, na origem), de 7 de abril de 1986, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Paulo Dyrceu Pinheiro, Embaixador do Brasil junto 
à República Popular de Angola, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Democrática de São Tomé e 
Príncipe. 

Item 5 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 91, 
de 1986 (n' 98/86, na origem), de 11 de abril de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Affonso Arinos de Mello Franco, Embaixador 
do BrasH junto à Santa Sé, para, cUmulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Ordem Soberana e Militar de Malta. 

As Matérias constantes dos intens 3 a 5 da pauta da 
presente sessão, nos termos da alínea h do art. 402 do 
Regimento Interno, deverão ser apreciadas em sessão se­
creta. 

O Sr. Amaral Peixoto- Sr. Presidente, solicito a Pa­
lavra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fregelli) - Concedo a 
palavra pela ordem, ao nobre Senador Amaral Peixoto. · 

O sil:-AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ. Pela or­
dem, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Antes de se apreciar a matéria, que e sobre aprovação 
de nome de embaixador, eu queria fazer um apelo ao Mi­
nistro das Relações _Exteriores, para que não continuasse 
a existir a discriminação que se faz há muitos anos con­
tra as mulheres, no Minitério das Relações Exteriores. 
{Palmas.) 

Há doze anos não se promove uma mulher a Ministra 
de primeira classe. Há funcionárias excelentes. Conheci 
as Embaixadoras Dora Vasconcelos e Odete Carvalho 
Souza, grandes funcionárias, que exaltaram o nome do 
Brasil, no exterior, chefiando missões diplomáticas. No 
entanto sistematicamente, elas são preteridas na pro­
moção. 

Talvez o momento não seja oportuno, mas é o que en­
contrei para daqui fazer, em nome do Senado, um apelo 
ao novo Minstro das Relações Exteriores, para que S. 
Ext pare com essa discrimínação e recoffipense também 
as mulheres, que merecem ocupar chefias das nossas Em­
baixadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

0 SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli) - Solicito aoS 
Srs. funcionários as provídências necessárias a fim' de 
que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão tranfonna-se em secreta às 18 horas e 55 
minutos e volta a ser pública às 19 horas e 10 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Passa~se, agora, à apreciação do requerimento nt 41, 
lido no expediente de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 7, de 1986. 

Em Votação o requerimento, 
Os Senhores Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

Discussão, erii tuna único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 7, de 1986 (n9 4.629/84. na casa de ori~ 
gem), que institui normas pra a propaganda eleito­
ral e dá outras pro:vidéncias (dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça). 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB __,_ RJ. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, todos sabem que nesta Casa procurei obstruir avo­
tação do projeto a respeito da propaganda eleitoral gra­
tuita nos veículos de rádio e televisão. 

Sr. Presidente, declarava eu que, caso não houvesse 
um entendimentq com a participação de todas as Lide-· 
ranças no Senado e nl:l Câmara, teríamos a Lei Fa1cão 
ainda em vigor. O projeto inicial do Senado era a Lei 
Falcão com juros e correção monetária. 

Hoje, convocados que fomos para uma reunião ampla 
com as Lideranças de todos os pequenos Partidos nesta 
Casa, junto com as lideranças governamentais, aceita~ 
mos este projeto, apesar de considerar que não é o ideal. 
No momento em que os Partidos foram legalmente cons­
tituídos, constitucionalmente existem os Partidos meno­
res, achamos que deveria haver uma maneira mais demo~ 
crática de divisão desse tempo. 

Ocorre que, para evitar que se diga que procurei obs­
truir, no sentido da manutenção da Lei Falcão, propus, 
na realidade, uma emenda em que 50 minutos seriam 
para ser divididos entre todos os Partidos que tivessem 
candidaturas próprias, e 70 minutos divididos entre a 
proporcionalidade das Bancadas no Congresso, Nacío" 
nal. Procurei entendimento, inclusive, com as Lideranças 
da Câmara e verifiquei a impossibilidade da aprovação 
dessa emenda que eu havia proposto aos Líderes Sena~ 
dores Carlos Chiarem e Roberto Campos. 

De maneira que, para evitar se diga que continuamos 
a obstrução, para que prevalecesse a Lei Falcão, com~j~ 



1958 Quinta-feira 19 

disse, apesar de não achar esse_ critério democrãti~o, con­
cordei em votar- a matéria, esperando que, a partir da 
Constituinte, possamos; então, ditar nomi:iS futuras. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior-prazer, 
concedo Q aparte ao nobre Senador Fernando_ Henrique 
Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Senador Jamil 
Haddad, expresso a minha solidariedade à posição e à 
compreensão de V. Ex• neste momento. Também com­
partilho de muitos pontos de vista que foram expendidos 
aqui por V. Ex•, razão pela qual me abstive na votação 
do projeto do Senado. Agora houve um progresso, um 
entendimento entre oS Partidos, e acredito que faz beffi 
V. Ex~ em votar o projeto neste momento, nestas cir­
cunstâncias, e como V, Ex~, também espero que na 
Constituinte possamos ter uma solução melhor. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V, Ex• o 
aparte. Na realidade, se colocou V. Ex~. na discussão do 
projeto no Senado, contra aquele critério. Esperamos 
agora, a partir da Constituinte, possamos ter uma legis­
lação eleitoral altamente democrática e que todos os Par­
tidos possam apre.c;entar os seus programas e sUas- plata­
formas para o futuro. 

Eram estas; Sr. Presidente, as palavras que queria co­
locar, neste momento em que se discute o projeto em 
tempo. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Informaria ao 
nobre Senador N_~lson._ Carneiro que lhe concede~ei a pa­
lavra no momento oportuno, depois dos pareceres, que 
será exatamente agora. Tendo o nobre SenadçH Jamil 
Haddad solicitado a palavra, eu a concedi antes do mo­
mento certo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Esclareço a V. Ex•, Sr. Presi­
dente: na forma regimental, quando da discussão do pro­
jeto, só poderão ocupar a tribuna representantes dos 
Partidos, ou seja, um po"r P<i.rtidõ~ A mfnhaposição é di­
vergente da posição do PMDB, e, assim, nào poderei 
manifestar a minha opinião. Ao manifestá-la agora, não 
estou impedindo que o Partido, pela sua Liderança, 
oriente a bancada. Daí eu ter pedido nesta oportunidade 
a palavra. Se. V. Ex.• me concede, em um minuto fixarei 
o meu ponto de vista, para que fLgure nos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- b. que o re­
querimento já foi aprovado, está em regime de urgência. 
Dados os pareceres, V. Ex~ ou qualquer Senador ... 

O Sr. Nelson Carneiro- Já foi aprovado? 

O SR. PRESIDENTE lJosé Fragelli) ~- .,.terã oportu­
nidade, logo adiante, de falar; um de cada Pãrtido terá o 
direito de falar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas exatamente, Sr. Presi­
dente, era este o meu constrangimento. É que, se pedisse 
a palavra como Membro do PMDB, eu estaria criando 
dificuldad_es a que o PMDB, atravês dos seuS líderes, ma­
nifestasse pOnto de vista oposto. Daí eu ter pedido a pa­
lavra para declarar que, coerente com o voto proferido 
anteriormente, não posso concordar com qualquer so­
lução que exclua a presença dos Partidos criados depois 
das eleições de 1982 do rãdio e da televisão, para propa­
ganda dos seus programas e apresentação dos seus can­
didatos. 

Era somente esta a declaração, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli) - Solicito do 
nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da Córriissijç, çl.e 
Constituição e Justiça. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB--, PA.Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Deputado Jorge Medauar, a pro­
posição sob nosso exame disciplina a propaganda eleito­
ral no rádio e na televisão, para as eleições de 15 de no­
vembro de 1986, estabelecendo proporções de uso dos 
horários, quanto ao número de representantes parti­
dários, contendo a distribuição relativa ao Distrito Fede-
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ral, enquanto assinala a independência de censura pré­
via, sem prejuízo d-a cominação de responsabilidade. 

Disciplina-se, também, a rea\izriçã-0 de prévias eleito­
rais, estatuindo a penalogia para as infrações dos candi­
datos e meios de comunicação. 

Em bens particulares, o proprietário disciplinarâ o uso 
eleitoral, enquantô o Executivo editará narinas regula­
doras da propaganda no rádio e na televisãõ,álém das 
normas de ressarcimento pelo espaço destinado à propa­
ganda eleitoral gratuita. 

_Tanto no mérito, como nas preliminares de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, o projeto 
recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, o que nos exime de 
apreciar, sem provocação tempestiva, tais pronuncia­
mentos. 

Assim, constitucional,jur[dico e fiel à técnica legislati­
va, irrepreensível no mérito, opinàmos pela aprovação 
do projeto. 

t o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justíça é favórivel. 

Cóinpletada a instrução da matêria, passa-se ã discus­
são do projeto, em turno único. 

Sobre a mesa, o substitUtivo que serà lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

EMENDA N• 1 
(De plenário) 

(Substitutivo) 

Institui normas para a propaganda eleitoral, e dá 
outras providências. 

Art. J9 A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
s'ã:o, para as eleições de 15 de novembro de 1986, 
restringir-se-á, unicamente, ao horário gratuito discipli~ 
nado pela Justiça Eleitoral, obedecidas_ as seguintes nor~ 
mas: 

I -todas as emissoras do Pais reservarão, nos 60 (ses­
senta) dias anteriores à antevéspera das eleições, 2 (duas) 
horas diárias para a propaganda, :sendo uma hora à noi­
te, entre 20 (vinte) e 23 (vinte e três) horas; 

11- a Justiça Eleitoral distribuirá os horários reserva­
dos entre os Partidos Politicas que tenham candidatos 
registrados na Circunscrição, às eleições majoritárias, às 
eleições proporcionais, ou a ambas, nos termos previstos 
no item VIII deste artigo, observados os seguintes cri­
térios: 

a) 50 (cinqUenta) mtnutos serão distribuídos na pro­
porção do número de representantes de cada Partido no 
Congresso Nacional; 

b) 40 (quarenta) minutos serão distribuídos igualmen­
te entre todos os Partidos Políticos com representação 
no Congresso Nacional e que tenham candidatos nos ter­
mos previstos no item vur deste artigo, observando-se o 
limite máximo de 5 (cinco) minutos para cada um; 

c) 30 (trinta) minutos serão distribufdos entre os Par­
tidos -Políticos na proporção do número de seus repre­
sentantes na Assembléia Legislativa; 

d) havendo sobra de tempo na aplicação do crltério 
da aUnea b deste item, essa será acrescida ao tempo pre­
visto na alínea a; 

e) no Distrito Federal, o horário será distribuído 
observando-se os seguintes critérios: 

1. - 80 (oitenta) minutos serão distribuídos na pro­
porçãO do número de representantes de cada Partido no 
Congresso Nacional; 

2. 40 (quarenta) minutos serão distribuídos igual­
mente entre todos os Partidos Políticos com represen­
tação no Congresso Nacional e que tenham candidatos 
nos termos prevíStos no item VIII deste artigo, 
observando-se o limite máximo de 5 (cinco) minutos 
para cada um; 

3. havendo sobra de tempo na aplicação do critério 
do número 2 desta alínea, essa será acrescida ao tempo 
previsto no número 1. 

III- cada Partido poderá utilizar a metade de seu 
tempo para a propaganda de candidatos à Assembléia 
Nacional Constituinte; 

IV--:: compete aos Partidos, por meio de comissão es­
pecialmente designada para esse fLm, distribuir, entre os 
candicl_atos registrados, os horários que lhes couberem; 

V- desde que haja concordância entre todos os Par­
tidos interessados, em cada parte do horário gratuito po­
derá ser ~dotado critério de distribuição diferente do fi­
xado pela Justiça Eleitoral, à qual caberá homologar; 

VI - as emissoras de rádio e televisão ficam obriga­
das a divulgar gratuitamente comunicados ou ins_t_I_uções 
da Justiça Eleitoral, até o mãxiinõ-de [5 (quinze) minu­
tos diários, consecutivos ou não, nos 30 (trinta) dias an­
teriores -ao pleito; 

VII- é facultado a transmissão, pelo rádio e pela te­
levisão, de debates entre os candidatos registrados pelos 
Partidos Políticos e Coligações; 

VIII- dos horários gratuitos de propaganda eleito­
ral, nas rádios e televisões, somente participarão os Par­
tidoS- POlíticos ou COligações Partidárias que tenham 
candidatos às eleições majoritárias ou às proporcionais, 
devendo ter preenchido, para estas últimas~ pelo menos 
1/3 (um terço) das cadeiras em disputa para a Câmara 
dos Deputados e Assembléias Legislativas; 

IX- a Coligação Partidária, quer total quer parcial, 
será considerada um Partido Político, substituindo os 
Partidos coligados para fLns de aplicação do disposto na 
alínea b do item II e no número 2 da alínea e deste artigo. 

Art. 29 Da propaganda eleitoral gratuita participa:-· 
rão apenas candidatos registrados e representantes de 
Partidos cujos nomes sejam comunicados às emissora.s 
pelas comissões a que alude o item IV do art. 19 desta lei. 

Parágrafo único. Não depende de censura prévia a 
propaganda partidária ou elet!o_ra~ feitl!- atr~v~_~o rádio 
ou da televisãõ; respondendO cãda Um -pelos eiceSSOSCo:­
me_tidos, com a apuração da responsabilidade solidária 
do respectivo Partido. 

Art. 3<:> A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
são, restringir-se-ã única e exclusivamente ao horário 
gratuito previsto nesta Lei e disciplinado pela Justiça 
Eleitoral, com expressa proibição de qualquer propagan­
da paga. 

Parágrafo único. Será permitida apenas a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do curriculum vitae de candi­
dato e do número do seu registro na Justiça Eleitoral, 
bem como do Partido a que pertence. 

Art. 4<:> A partir de 120 (cento e vinte) dias antes das 
eteições, as emissoras de rãdio e de televisão deverão es­
tabelecer a sua programação, inclusive noticiário, de 
modo a não favorecer candidato ou Partido, 

Parágrafo único. O desrc;speito às Itormas deste arti­
go acaretará a suspensão por até 10 (dez) dias da emisso­
ra infrJngente, a ser determinada pela Justiça Eleitoral 
mediante denúrlcfa de Partido Político ou do Mini~tério 
Público. 

ArL_59 __ Nos 21 (vinte um) dias anteriores ao pleito, 
fica proibida a divulgação, por qualquer forma, de resul­
tado de prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais. 

Parágrafo único. As entidades o,u empresa que reali­
zarem prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais, no pra­
zo permitido neste artigo, ficam obrigadas a colocar à 
disposição de todos os Partidos, com candidatos regis­
trados para o pleito, os resultados obtidos e publicados, 
bem como informações sobre os métodos utilizados e as 
fontes financiadoras dos respectivos trabalhos. 

Art. 69 A fim de assegurar plena cobertura territo­
rial da propaganda eleitoral gratuita pelas emissoras de 
têíevisào, as transmissões, nas diversas circunscrições 
eleitorais, não poderão ser realizadas através de satélites 
de comunicação. 

Art. 7Q O candidato registrado às eleições de 1986, 
que preste serviços a emissoras de rádio e de televisão, 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
animador_ de progi'ama de qualquer natureza, que o 
mantenham em cantata díreto com o público, deverá, 
nos 60 (sessenta) dias anteriores ao pleito, afastar-se do 
exerclcío de suas atividades, sendo-lhes assegurado, nes­
Se período, o põ:lgamento integral de sua remuneração 
pela emissOra- empregadora o_u tomadora de serviços, 
como se no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 89 ~vedada nos 60 (se~senta) dias anteriores à. 
data da eleição, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e servlços, patrocinada pelos órgãos e enti­
dades da Administração Pública, direta ou indireta, fe­
deral, cstaduõ:ll, e municipal ou empreiteiras, que conte-
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nha referências, nomes ou alusões que induzam o favore~ 
cimento a candidatos ou Partidos Políticos. 

Art. 9» Serão mantidos os números das eleições an­
teriores dos candidatos à reeleição, mesmo que tenham 
mudado de Partido e ainda que seus nllmeros não- s-e en­
quadrem na série prevista na L.ci n<i> 7.493, ae 17 de junho 
de l9B6. 

Art. 10. O Poder Executivo, a seu critério, editiif­
normas regulamentando o modo e a forma de res~arçí­
mento fiscal às emissoras -de rádio e_ de televisão, pelos 
espaços dedicados ao horário da propaganda eleitoral 
gratuita, que serão contabilizS:_dos_ como despesa opera-
clonai. _ _ _ 

Art. 11. Em bens particulares, é livre a fixação de 
propaganda eleitoral pelo detentor de sua posse. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrãriO. 

Justificação 

A presente Emenda Substitutiva representa O~concen­
so havido entre os Partidos Políticos, no Senado Federal 
e na Câmara dos Deputados. 

Em razão dos entendimentos partidários, ofereceu-se 
nova redação ao item II e suas alíneas, ao item III, ao 
item VII e ao item VIII do artigo l~>, ao Parágrafo único 
do art. 5~> e aos arts. 7~>, 8~>, 9~> e 10. Acrescentou-se um pa­
rágrafo único ao artigo 3~> e os arts._ ll, 12 e 13. 

Sala das Sessões, 18 de junho de {986.- Alfredo Ç'am­
pos - Carlos Chiarelli - Murilo Badaró- Jorge Kalu­
me - Odacir Soares - Jamil Daddad. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli) - SOlidú:i--aO 
nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da Comissão de 
Constituição e Jusfic;a sobre o sUbstitutivo, 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs.. 
Senadores: 

O substitutivo apresentado, que reproduz quase inte­
gralmente o projeto original, é fruto de um consenso ha­
vido entre as Lideranças para uma reformulação na dis­
tribuição dos horãrios da propaganda gratuita no rádio e 
na televisão. 

Nestas condições, a Comissão de ConstituíÇã() e Jus­
tiça, sensível a esse acordo de liderança, e até porque 
nada existe de inconstitucional e injurídica no substituti­
vo, opina favoravelmente à aprovação do substitutivo. 

f o parecer, Sr. Pr:!Sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer da 
Comissão doi Constituíção e Justiça é favorãvel ao substi­
tutivo. Em votação o substutivo, que tem preferência re­
gimental. 

Os Srs. Senadores que o aproVam, queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir 

o vencido pa.ra o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que serâ lido pelo Sr. 
!9-Secretârio. 

É tido o seguinte 

PARECER 
N• 517, de 1986 

Da Comissão de ~Redação 

Redação do \'encido, para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
no:> 7, de 1986 (n\> 4.629/84, na Casa de origem). 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redução do vencido, para o 
turno suPlementar, do substitutivo do S~enado ao_ Prqieto 
de Lei da Câmara n"' 7, de 1986 (n~' 4.6.49/84, na Casa de 
origem), que institui normas para a propJganda eleitoral 
e dá outras 'Vrovidêndas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER 
N'517, de 1986 

Rcdacão do vencido, para o turpo suplementar, do 
substitutho do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 7, de 1986 (n~ 4.629/84, na Casa de origem). 

Institui normas para a propaganda eleitoral e dá 
outras pro~·idências. 

o_ Congresso Nacional decreta: 

Art. I" A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
são, para as eleições de 15 de novembro de 1986, 
restringir-se-â, unicamente, ao horário gratuito discipli~ 
nado pela Justiça Eleitoral, obedecidas as seguintes nor­
mas: 

I - todas as emissoras do País reservarão, nos 60 (ses­
senta) dias anteriores à antevéspera das eleições, 2 (duas) 
horas diárias- para a propaganda, sendo uma hora à noi­
te, entre 20 (vinte) e 23 (vime e três) horas; 
II- a Jus-tiça Eleitoral distribuirá os horários reserva­

dos entre os partidos políticos que tenham candidatos re­
gistrados na Circunscrição às eleições majoritárias~ às 
eleições proporcionais, ou a ambas, nos termos previstos 
,10 item VIII deste ar,tigo, observados os seguinte cri­
térios: 

a) 50 (cinqUenta) minutos serão distribuídos na pro­
porção do número de representantes de cada partido no 
Congresso Nacional; 

b) 40 (quarenta) minutos serão distribuidos igualmen­
te entre todos os partidos políticos com representação no 
Congresso Nacional e que tenham candidatos nos ter­
mos previstos no item VIII deste artigo, observando-se o 
limite máximo de 5 (cinco) minutos para cada um; 

c) 30 (trinta) minutos serão distribuídos entre os par­
tido5 políticos na proporção do número de seus repre­
sentantes na Assembléia Legislativa; 

d) havendo sobra de tempo na aplicação do critério 
da a!ínea b deste item, essa serâ acrescida ao tempo pre­
visto na alínea ,a; 

e) no Distrito Fefleral, o horário serâ distribuído 
observando-se os seguintes critérios: 

I -80 (oitenta) minutos serão distribuídos na pro­
porção do número de representante de cada partido no 
Congresso Nacional; 

2-40 (quan.:nta) minutos serãO- distribuídos igual­
mente entre todos os partidos políticos com represen­
tação no Congresso NacionaJ e que tenham candidatos 
nos t_ermos previstos no item VIII deste artigo, 
observando-se o limite máximo de 5 (cinco) minutos 
para cada um; 

3- havendo sobra de tempo na aplicação do critério 
do número 2 desta alínea, essa será acrescida ao tempo 
previsto no -número 1. -

III- cada partido poderá utilizar a metade de seu 
tempo para a propaganda de candidatos à Assembléia 
Nacional Constituinte; 

IV- compete aos partidos, por meio de comissão es­
pecialmente designada para esse fim, distribuir, entre os 
candidatos registrados, os horários que lhes coubere~; 

V - desde que haja concordância entre todos os parti­
dos interessados, em cada parte do horâ~io gratuito pq: 
derâ ser adotado critério de distribuiçãó. dif'efente do fi­
xado pela Justiça Eleitoral, à qual caberá homologar; 

VI- as emissoras de rádio e televisão ficam obriga­
das a divulgar, gratuitamente, comunicados ou ins­
truções da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 (quinze) 
minutos diários, consecutivos ou não, nos 30 (trinta) dias 
anteriores ao pleito; 

VII- é facultada a transmissdo, pelo rádio e pela te­
leviSão, de debates entre os candidatos registrados pelos 
partidos políticos e Coligações; . 

VIII- dos horários gratuitos de propaganda eleito­
mi nas rádios e televisões, somente participarão os par­
tid~s políticos ou coligações partidárias que ti~haT? can­
didatos às eleições majoritárias ou às proporcionaiS, de­
vendo ter preenchido, para estas últimas, pelo menos l/3 
(um terço) das cadeiras em disputa para a Câmara dos 
Deputados e Assembléi<Js Legislativas; 

IX- a CoJigação Partidária, quer total, quúParcial, 
será considerada um Partldo Político, substituindo os 
Partidos Coligados para fins de aplicação do disposto na 
alínea b do ite·m II e no n9 2 da alínea e deste artigo. 

Art. 29 Da propaganda eleitoral gratuita participa­
rão apenas, candidatos registrados e representantes de 
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Partidos cujos nomes sejam comunicados às emissoras 
pelas com_issões a que alude o item VI do artigo I~> desta 
Lei. 

Parágrafo único. Não depende de censura prévia a 
propaganda partidária ou eleitoral feita através do rádio 
ou da televisão, respondendo cada um pelos excessos co­
metidos, com a apuração da responsabilidade solid~ria 
do respectivo Partido. 

ArL 3o:> A propaganda eleitoral, no rãdio e na televi­
são, restringir-se·á únic_a_ e exclusivamente ao horário 
gratuito previsto nesta Lei e disciplinado pela Justiça 
Eleitoral, com expressa proibição de qualquer propagan­
da paga. 

Parágrafo único. Será permitiJa apenas a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do curriculum vitae de candi­
datos e do número do seu registro na Justiça Eleitoral, 
bem como do Partido a que pertence. 

Art. 4<:> A partir de 120 (cento e vinte) dias antes das 
eleições; as emisSoras de rádio c de televisão deverão es­
tabelecer a sua programação, inclusive noticiário, de 
modo a não favorecer candidato ou Partido. 

Parágrafo único. O desrespeito às normas deste artigo 
acarretará a suspensão por até lO (dez) dias da emissora 
infringente, a ser determinada pela Justiça Eleitoral me­
diante denúncia de Partido Político ou do Ministério 
Público. 

Art. 51' Nos 21 (vinte e um) dias anteriores ao pleito, 
ficá proibida a divulgação, por qualquer forma, de resul­
tado de prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais. 

Parágrafo único. As entidades ou empresas que rea­
lizarem prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais, no 
prazo permitido neste artigo, ficam obrigadas a colocar à 
disposição de todos os Partidos, com candidatos regis­
trados para o pleito, os resultados obtidos e publicados, 
bem como informações sobre os métodos utilizados e as 
fontes financiadoras dos respectivos trabalhos. 

Art: 6" A fim de assegurãr plena cobertura territo­
rial da propaganda eleitoral gratuita pelas emissoras de 
televisão, as transmissões, nas diversas circunscrições 
eleitorais, não poderão ser realizadas através de satélites 
de comunicação. 

Art. 79 O candidato registrado às eleições de 1986, 
que preste serviços a emisscras de rádio e de televisão, 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
animador de programa de qualquer natureza, que o 
mantenha em cantata direto com o público, deverá, nos 
60 (sessenta) dias anteriores ao pleito, afastar-se do 
exercício de suas ativídades, sendo-lhe assegurado, nesse 
perfodo, o pagamento integral de sua remuneração pela 
emissora empregadora ou tomadora de serviços, como se 
no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 8~' É vedada, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 
data da eleição, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e serviços, patrocinada pelos órgãos e entl· 
dades da Administração Pública, direta ou indireta, fe­
deral, estadual e municipal ou empreiteiras, que conte­
nham referências, nomes ou alusões que induzam o favo­
recimento a candidatos ou Partidos Políticos. 

Art. 9" Serão mantidos os números das eleições an­
teriores dos candidatos à reeleição, mesmo que tenham 
mudado de Partido e ainda que seus números não se en­
quadrem na série prevista na Lei nl' 7.493, de 17 de junho 
de 1986. 

Art. lO. O Poder Executivo, a seu critério, editará 
normas regulamentando o modo e a forma de ressarci­
mento fiscal às emissoras de rãdio e de televisão, pelos 
espaços dedicados ao horário da propaganda eleitoral 
gratuita, que serão contabilizados como despesa opera­
cional. 

Art. 11. Em bens particulares, é livre a fixação de 
propaganda eleitoral pelo detentor de sua posse. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o projeto em turno suplementar. 

Sobre a mesa, subemenda que vai ser lida pelo Sr, 19-
Secretário. 
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b lida a seguinte 

SUBEMENDA N• 1 (de plenârio) 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 69 do substutivo: 

.. Art. 69 A fi_m d_e assegurar plena cobertura 
territorial da propaganda eleitoral gratuita pela tele­
visão, durante os horários atribuídos à Justiça Elei­
toral para os partidos P"líticos e coligações parti­
dárias, não serão permitidas transmissões através de 
satélites de comunicações." 

Justificação 

O objetivo da subemenda é melhorar a redação do ar­
tigo, a fim de permitii ampliar a cobertura doS debates 
político-partidários. 

Sala das Sessões,_ 18 de junho de 1986.- Murilo Bad-a­
ró, Carlos Chiarelli. 

O SR. PRES~ (Jose ?ragellí) - Solícito ao 
nobre Sç_nq.dor Hélio Gueiros o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a subemenda de plenário. 

O SR. H~LIO GUE!ROS (PMDB- PA. Para profe· 
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~~-0-pareCer é 
favorável, até mesmo em homenagem ao PDS~ -

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça é favorável. 

Em discussão o substitutivo e a subemenda; (Pausa) 
Não havendo quem peça a P?iavra, encerro a discus­

são. 
Em vota.ção o substitutivo, sem prejuízo da- subelnên­

da. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado o projeto. 
Em Votação a subemenda. 
Os Srs. SeD.ãdores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que será lído pelo 
Sr. 1~'-Secretário. 

h lido o seguinte 

PARECER 
N• 518, de 1986 

Da ComissãÕ de Redação 

Redatão final do Sllbstitutivo do Senado ao Projeto 
de Leida Câmara n~' 7? de 1986 (n94,629f84, na Casa 
origem). 

Relator: Senador Oetavio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do substitutivo 
do_ SenadQ <lQ Projeto de Lei da Câmara n~' 7, de 1986 (n9 
4.629/84, na Casa de origem), que institui norm_as para a 
propaganda eleitoral e dá outras providências. 

Sala de Rçu_n_iões da Comissão, 17 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octavio Cardoso, Rela­
tor - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER 

N• 518, DE 1986 

Rcdação final do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n<:>7, de 1986 (n94,629j84, na Casa 
de origem) que institui normas para a Propaganda 
eleitoral e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A propaganda eleitoral, no rádio ~na_ t(:1evi_­

são, para as eleiç-ões de I 5 de novembro_ de 1_986, 
restringir-se-ã, unicamente, ao horãrio gratuito discipli­
nado pela Justiça Eleitoral, obedecidas as seguintes nor­
mas: 
I- todas as emissoras do _País reservarão, nos 60 (ses­

senta) dias anteriores à antevéspera das eleições, 2 (duas) -
horas diárias para a propaganda, sendo uma hora à noi­
te, entre 20 (vinte) c 2J lvinte -e três) horas; 

II- a Justiça Eleitoral distribuirá os horários resetva~ 
dos entre os partidos políticos que tenham candidatos re-
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gistrados na· Circunscrição às- eleições majoritárias, às 
eleições proporcionais, ou a ambas, nos termos previstos 
no item VIII deste artigo, observados os seguintes cri­
térios: 
--ãf 50 (cinqUenta) minutos serão dísiríóU.ídos na pro­
porção do número de representantes de cada partido no 
Congresso Nacional; 

b) 40 (quarenta) minutos serão distribuídos igual­
mente entre todos os partidos políticos com represen­
taçãO no Congresso Nacional e que tenham candidatos 
nos termos previstos no item VIII deste artigo, 
observando-se o limite mãximo de S (cinco) minutos 
para cada um; 

c) 30 (trinta) minutos serão distribuídos entre os par­
tidos políticos na proporção do número de seus repre· 
sentantes na Assembléia Legislativa; 

d) havendo sobra de tempo na aplicação do critério 
da alínea b deste item, essa será acrescida ao tempo pre­
visto na aHnea a. 

e) no Distrito Federal, o horário será distribuído 
observando-se os seguintes critérios: 

1--80 (oitenta) minutos serão distribuídos na pro­
porção do número de representantes de cada partido no 
Congresso Nacional; 

2-40 (quarenta) minutos serão distribuídos igual­
mente entre todos os partidos políticos com represen­
tação no Congresso Nacional e que tenham candidatos 
nos termos previstos no item VUI deste artigo, 
observando-se o Iimite máximo de _5 (cinco) minutos 
para cada um; 

3 --havendO sobra de tempo na· aplicação do critêrio 
do número 2 desta alínea, essa será acrescida ao tempo 
previsto no número 1. -
lll- cada partido poderá utilizar a metade de seu 

tempo para a propaganda de candidatos à Assembléia 
Nacional Constituinte; 

IV - compete aos partidos, por meio de Corriissão es­
pecialmente designada para esse fim, distribuir, entre os 
candidatos registrados, os horãrios que lhes couberem; 
V- de~de que haja concordância entre todos os parti­

dos interessados, em cada parte do horãiici -gratuito po­
derá ser adotado critério de distribuição diferente do fi­
xado pela Justiça Eleitoral, à qual caberá homologar; 

VI- as emissoras de rádio e televisão ficam obriga­
das a divulgar, gratuitamente, comunicados ou ins­
truções da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 (quinze) 
minutos diários, conSecülivos ou não, nos 30 (trinta) dias 
anteriores ao pleito; 

VII- é facultada a transmissão, pelo rádio e pela te­
levisão, de debates entre os candidatos registrados pelos 
partidos políticos e coligações; 

VII I - dos horários gratuitos de propaganda eleito­
ral, nas rãdios e televisões, somente participarão os par­
tidos políticos ou coligações partidárias que tenham can~ 
didatos às eleições majoritárias ou às proporcionais, de­
vendo ter preenchido, para estas últimas, pelo menos 1/3 
(um terço) das cadeiras em disputa para a Câmara dos 
Deputados e Assembléias Legislativas; 

IX- a Coligação Partidária, quer total, quef parcial, 
será considerada llrn Partido Político, substituindo os 
Partidos Coligados para fins de aplicação do disposto na 
alínea b do item II e no n9 2 da alínea e deste artigo. 

Art. 2~' Da propaganda eleitoral gratuita participa­
rão, a}>enas, candidatos registrados e representantes de 
Partidos ~.:ujos nomes sejam comunicados às emissoras 
pelas comissões a que alude no item IV do artigo l9 desta 
lei. 

Parágrafo único. Não depende de censura prévia a 
propaganda partidária ou eleitoral feita através do_ rádio 
ou da televisão, respondendo cada um pelos excessos co­
metidos, com a apuração da responsubilidade solidária 
do respectivo Partido. 

Art. 31' A propaganda eleitoral, no rádio e na televi· 
são, restringir-se-á única e exclusivamente ao horário 
gratuito previsto nes(a Lei e disçiplinado pela Justiça 
Eleitoral, com expressa proibição de qualquer propagan· 
da paga. 

Parágrafo único. Será permitida apenas a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do curriculum vitae de candi­
dato e do número do seu registro na Justiça Eleitoral, 
bem como do Partído a que pertence. 
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Art. 49 A partir de 120 (cento e vinte) dias antes das 
eleições, as emissoras de rádio e de televisão deverão es­
tabelecer a sua programação, inclusive noticiário, de 
modo a não favorecer candidato ou Partido. 

Parágrafo único. O desresPeito às normas deste arti­
go acarretará a suspensão por até 10 (dez) dias da emis­
sora infringente, a ser determinada pela Justiça Eleitoral 
mediante den_úncia de Partido Político ou do Ministério 
Público. 

Art. 51' Nos 21 (vinte e um) dias anteriores ao pleito, 
fica proibida a divulgação, por qualquer forma, de resul­
tado de prévias, pesquisas ou testes prê-eleítorais. 

Parágrafo único. As entidades ou empresas que rea· 
lizarem prêvias, pesquisas ou testes pré-eleitorais, no 
prazo permitido neste artigo, ficam obrigadas a colocar à 
disposição de todos os Partidos, com candidatos regís~ 
trados para o pleito, os resultados obtidos e publicados, 
bem como informações sobre os métodos utilizados e as 
fontes financiadoras dos respectivos trabalhos. 

Art. 6<? A fim de assegurar plena cobertura territo­
rial da propaganda eleitoral gratuita pela televisão, du­
rante os horários atribuídos à Justiça Eleitoral para os 
partidos políticos e coligações partidârias, não serão per~ 
mitidas transmissões através de satélites de comuni­
cações. 

ArL 79 O candidato re_gi~trado às eleições de 1986, 
que preste serviços a emissoras de rádio e de televisão, 
exercendo função do locutor, narrador, apresentador, 
animador de programa de qualquer natureza, que o 
mantenha em cantata direto Com o público, deverã, nos 
60 (sessenta) dias anteriores ao pleito, afastar-se do 

- exercício de suas atividades, sendo-lhe assegurado, nesse 
período, o pagamento integral de sua remuneração pela 
emissora empregadora ou tomadora de serviços, como se 
no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 89 É vedada, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 
data da eleição, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e serviços, patrocinada pelos órgãos e enti­
dades da Administração Pública, direta ou indireta, fe­
deral, estadual e municipal ou empreiteiras, que conte­
nham referências, nomes ou alusões que induzam o favo­
recimento a candidatos ou Partidos Políticos. 

Art. 9'? Serão mantidos os números das eleições an­
teriores dos candidatos à reeleição, mesmo que tenham 
mudado de Partido e ainda que seus números não se en­
qlladrem na série prevista na Lei n9 7.493, de 17 de junho 
de 1986. 

Art. 10. O Poder Executivo, a seu critêrío, editará 
normas regulamentando o modo e a forma de ressarci~ 
menta fiscal às emissoras de rãdio e de televisão, pelos 
espaços dedicados ao hmário da propaganda eleitoral 
gratuita, que serão contabilizados como despesa opera­
cional. 

Art. 11. Em bens particulares, é livre a fixação d_e 
propaganda eleitoral pelo detentor de sua posse. 

Art, 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã em dis· 
cussão a redação final. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Concedo a 
paravra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela or· 
dem.)- Sr. Presidente, como declarei, espero a oportu­
nidade para deixar claro que votei contra o projeto pelos 
motívos que jã aleguei. 

O SR. PRESIDI;:NTE (José Fr~gelli)- Continua em 
dlscussio. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

Passamos à votação da redação finaL 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redução fmal, a matéria vai à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 142, lido no ex· 
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pedíente de urgência para o Projeto de Lei do Senado _nl' 
!34, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senad_ores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. ---
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, f:m primeiro turno, do ~rojeto de -Lei. 
do Senado nl' 134, de 1986, de autoria do Senador 
Odacir Soares, que assegura o aproveitamento de 
professores requisitados nos quadros estatutârio -e 
celetista da Fúndação Educacional do Distrito Fe­
deral e dá outras providências (dependendo de pare­
ceres das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Serviço Público Civil, do Distrito Federal e de Fi­
nanças). 

Solicito do nobre Senhor Senador Nivaldo Machado o 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O SR. NIV ALDú MACHADO (PFL PE. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei, de autoria do eminente Se­
nador Odacir Soares, objetiva assegurar o enquadramen­
to, nos Quadros de Professores da Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal, do pessoal docente que, requisi­
tado pelo Governo da Capital da República a seus Esta­
dos de origem, aqui se encontra prestando serviço em 
área educacional. 

Em sua Justificação, o ilustre autor do Projeto fala dos 
aspectos social, humano e atê mesmo familiar que carac­
terizam e envolvem a medida proposta, ináicarido as 
vantagens e conviniênc1is- -de sua concretização tanto 
para os professores requisitados como para o Governo 
do Distrito Federal. 

A providência sugerida visa, portanto, regulariZai a SI­
tuação dos educadores que, requisitados para exercerem 
suas funções no Distríto Fe!feral, para cã vierem e se es­
tabeleceram com suas famíllas, com o objetivo de contri­
buir para o desenvolvimento das atividades educionans 
da Capital do País. 

No que concerne aos aspectos financeiros da medida, 
tudo indica não haver quaisquer óbices para sua adoção. 
Nesse sentido, esclarece o Autor do Projeto que " ... os 
professores com 20 horas excedentes teriam sua Síh.iação 
resolvida com a assinatura do competente contrato de 
trabalho, ainda mais considerando-se já existír-de fato o 
pacto laboral, o que, pois, não implicaria em oneração 
dos cofres do GDF. Aliás, de maneira geral, a regulari­
zação _dos requisitados também não afetaria o orçamen­
to do GDF, já que estão normalmente previstos no pla­
no de aplicação de recursos da FEDf todos os respecti­
vos gastos. A devolução de professores e!-11 ~!ida alteraria 
a presente situação, mesmo porque outros teriam de ser 
contratados para preenchimento dos claros subsisten­
tes". 

Cabe mencionar, finalmente, a justeza, a conveniência" 
da norma do Projeto que proíbe aos professores optantes 
acumularem o enquadramento com os mesmos cargos 
ou funções no seu Estado de origem. 

À vista dessas considerações, opinamos favoravelmen­
te à aprovação do Projeto. (Muito bem!) 

É o parecer, Sr. Piciiidente. 
O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade, favorável_ no mêijto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
para emitir o parecer da Comissão de Serviço Público 
Civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Lei, de iniCíã~ 
tiva do ilustre Senador Odacir Soares, assegurando o 
aproveitamento de professores requisitados nos Quadros 
Estatutário e Celetista da Fundação Educacional do Dis~ 
trito Federal e dando outras providências. 

Justificando a iniciatiVa O seu ilustre Autor esclarece 
que a sua intenção ê assegurar o aproveitamento dos 
professores requisitados que, jã de longa data, vêm de­
senvolvendo suas atividades junto ao GDF /FE;DF .. 

A Proposição, vazada em 4 artigos, estabelece que a 
Fundação Educacional do Distrito Federal enquadrar~, 
obrigatoriamente, em seu-S-QuadroS de Professores, Ceie~ 
tista ou Estatutário, OS --professores, requisitados pelo 
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GovernQ do Distrito Federal aos seus Estados de ori­
gem, que se encontrem presta.ndo serviços em ârea ed~­
cacional, sendo que os refendas professores firmarao 
opção pelo enquadramento, junto ao órgão setorial de 
pessoal da Fundação Educacional do Distrito FederaL 

-Entanto, proíbe aos professores optantes acumular o 
enquadramento na Fundação Educacional do Distrito 
Federal, com os mesmos cargos ou funções no seu Esta­
do de origem. 

Nada vendo, quanto ao mêrito, que possa obstaculizar 
a sua normal tramitação, somos pela aprovação do Pro­
jeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -O parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil ê favorável. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador César Cais, para 
emitir o parecer da Comissão do Distrito FederaL 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Para emitir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto em tela, de autoria do eminente Senador 
Odacir Soares, que "assegura o aproveitamento de pro­
fessores requisitados nos Quadros Estatutário e Celetista 
da Fundação Educacional do Distrito Feperal, e-dá ou­
tras providências", vem ao exame da ComiSsão do Dis­
trito Federal nos termos do art. lOS do Regimento Inter­
no do Senado FederaL 

Em consonância com os dispositivos regimentais vi­
gentes, foram ouvidas as doutas Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Finanças e de_ Serviço Público Civil, 
que emitiram pareceres, respectivamente, pela constitu­
cionalidade_ e.juridicidade do projeto e_ pela aprovação, 
quanto ao mérito. 

Objetiva o presente projeto instaurar normalização 
jurídica que sancione situação de ra-to persistente jã há 
muitO anos, atingindo inúmeros professores provenien­
tes de _outras Unidades da Fe9eração e prestando rele­
-vantes serviços à educação no Distrito FeçleraL 

Com ·efeito, no decurso do longo período em que vêm 
exercendo o magistêrio no Distrito Fe!feral, os abnega­
dos mestres não apenas contribuíram para a consoli­
dação do próprio ideal da Capital Federal, através da 
educação de seus jovens, como também desenvolveram e 
aprofundaram laços pessoais, profissionais e familiares 
que os- unem, intimamente, à vida do Distrito Fe!ferat. 

Acresce que a atividade desenvolvida pelos docentes 
contemplados· pela presenté proposição está plenamente 
inserida na programação pedagógica, didática, cultural e 
financeira da Fundação Educacional do Distrito Fejie­
ral, como ressalta o ilustre autor da matêria. Dessarte, 
não implica ónus de planejamento nem financeiro are­
gularização entendida pelo projeto. 

Desde a perspectiva do interesse público e daquele da 
população do Distrito Fefleral, não cabe dúvida que ê da 
maior relevância a manutenção e o desenvolvimento de 
tais recursos humanos qualificados e corretamente admi­
tidos por via de concurso público, quando de suas no­
meações nos Estados de origem. 

Preserva~se, ademais, a eventual preferência do servi­
dor a que se refere a proposição, mediante a garantia ex­
pressa de seu direito de opção pelo não-enquadramento, 
de aCPTdo com o previsto no parágrafo único do_ art. 1~>, 
bem como o interesse público, através da proibiçãõ- de 
acumulação consignada no art. 21' 

Cabe, contudo, à Comissão do Distrito Feçleral consi­
derar as disponibilidades administrativas de execução 
dos prindpios estabelecidos em lei pelos órgãos do Go­
verno do Distrito Federal, cuja operacionalidade deve 
ser__ viabilizada. 

Neste sentido e à vista do exposto, somos pela apro­
va_ção do projeto, com a seguinte emenda: 

EMENDA N• I - DF 

Dê-se ao caput do art.. i I' do Projeto de Lei do Senado 
n~' 134, de 1986, a seguinte redação: 

'"'Art. 1~' A Fundação Educacional do Distrito 
Federal enquadrará, em seus Quadros de Professo­
res, Celetista ou Estatutário, os-professores, requisi­
tados pelo Governo do Distrito Federal aos seus Es­
tados de_ origem que, na data da publicação desta 
lei, se encontram prestando servíços em ârea educa­
cional." 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito beml) 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O parecer da 
Comiss~o do Distrito Feçleral ê favorável, com emenda 
que_ apresenta de n~' I-DF. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Lomanto Júnior o pare­
cer da Comissão de Finanças. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PFI., -BA. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

O presente projeto de lei, de autoria do eminente Sena­
dor Odacir Soares, objetiva assegurar, mediante enqua­
dramento nos Quadros de Professores da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, o aproveitamento do 
pessoal docente que, requisitado pelo Governo da capi­
tal da República. a seus Estados de origem, aqui se en~ 
contra prestando serviços em ârea educacional. 

Em sua justificação, o ilustre autor do projeto fala dos 
aspectos social, humano e atê mesmo familiar que carac­
terizam e envolvem a medida proposta, indicando as 
vantagens e conveniências de sua concretização tarito 
para os professores _requisitados como para o Governo 
do Distrito Federal. 

A providência sugerida visa, portanto, regularizar a si­
tuação dos educadores que, requisitados para exercerem 
suas funções no Distrito FePeral, para cá vieram e se es­
tabeleceram com suas famílias, com o objetivo de contri­
buir para o desenvolvimento das atividades educacionais 
da Capital do País. 

No que concerne aos aspectos financeiros da medida, 
tudo indica não havei quaisquer óbices para sua adoção. 
Nesse sentido, esclarece o autor do projeto que " ... os 
professores com 20 horas excedentes teriam sua situação 
resolv~da com a assinatura do competente contrato de 
trabalho, ainda mais considerando~se já existir de fato o 
pacto laboral, o que, pois, não implicaria em oneração 
dos cofres do GDF. Aliâs, de maneira geral, a regulari­
zação dos requisitados também não afetaria o orçamen­
to do GDF, já que estão normalmente previstos no pia~ 
no de aplicação de recursos da FED F todos os respecti­
vos gastos. A devolução de professores em nada alteraria 
a presente situação, mesmo porque outros teriam de ser 
contratados para preenchimento dos claros subsisten­
tes••. _ 

Cabe mencionar, finalmente, a justeza e_conveniência 
da norma do projeto que proíbe aos professores optantes 
acumularem o enquadramento com os mesmos cargoa 
ou funções no seu Estado de origem. 

Â vista dessas considerações, opinamos favoravelmen­
te à aprovação do projeto. 
~o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O pareoer da 
Comissão de Finanças é favorável. 

Completada a instrução _da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto de emenda, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de ser re­

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N' 519, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redacão do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 134, de 1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 2'i' 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n~' 134, de 
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1986, que asSegura o aptóveitamen.to de professores re­
quisitados nos Quadros Estatutário e Celetista da Fup­
dação Educacional do Distrito Feçieral e dá outras pro­
vidências. 

Sala de Reuniões da Comiss_ão,_ em 18 de junho de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 
N' 519, DE 1986 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n'i' 134, de 1986. 

Assegura o aproveitamento de professores requisi­
tados nos Quadros Estatutário e Celetista da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art, 1" Os professores requisitados de outros Esta­
dos pelo Governo do Distrito Fep.eral e que se encon~ 
trem, à data da publicação desta Lei, prestando serviços 
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em área educacional, serão enquadrados, mediante 
opção, pela Fundação Educacional do Distrito Fep.eral, 
em seus quadros de professores celet~stas e estatutários. 

Parágrafo-único. A opção a que se refere este: artigo 
serã formalizada, pelo professor interessado, junto ao 
órgão setorial dç pessoal da Fundação Educacional do 
Distrito Federal. 

Art. 2~ ~vedado ao professor optante a acumulação 
de cargo da Fundação Educacional com outro cargo ou 
funÇão em seu Estado de origem. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caçã.o. 

Art. 4'? Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gell~- Em discussão 
o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti~ 
vamente aprovado nos termos do art. 315 _do Regimento 
Interno. 

Trata~se de projeto da_ competência privativa do Sena~ 
do Federal, nos termos do inciso V do art. 42 da Consti~ 
tuição a matéria vai à sanção. 

Junho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?-gelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 19 
horas e 45 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-1-

Díscussão, em turno único, do projeto de lei da Câma~ 
r~ n9 128, de 1985 ~~~ 2.523/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o salano profissional do jornalista, tendo 

Parecer Favorável, sob n'? 350, de 1986, da Comissão 
- de Legislação Social. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cã~ 
mara .n"' 161, de 1985 (N'>' 183/83, na Casa de origem), 
que dtspõe sobre o salário mínimo profissional do advo~ 
gado e dá outras providências, tendo 

P~eceres Favoráveis, sob n"'S 322 e 323, de 1986, das 
ComlSsÕes: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 

Ata da 100!!- Sessão, em 18 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinãria,da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 19 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Ka1ume- A1tevir Leal- Mário Maia- Euni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto_.:._ Odacir Soares- Aloysio C_haves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Amêrico de Souza --"'"Alberto Silva- Helvfdio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cais - José Líns - ~oacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar~ 
condes Gadelha --Maurício Leite - Josê Urbano -
Cid Sampaio -- Nivaldo Machado - _Guilhew_e- Pai~ 
meira- Luiz Cavalcante- Albano Fqmco- Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães -- Lomanto Júnior -
Luiz Viana- João Calmon- José lgnácio Ferreira­
Moacyr Da1\a- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Jamit Haddad- Murilo Badar6- Alfredo Campos­
Amaral Furtan- Fernando Henrique Cardoso- Seve~ 

ro Gomes- ~ Benedito F.erreira - Mauro Borges - Be-­
nedito Canelas - Gastão M i.iller - Roberto Campos -
José Fragelli - Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­
-Alvaro Dias - Enéas Faria- iãisoiJ. Barreto --Ivan 
Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chlarellí- Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre~ 
sença acusa o comparecímento de 59 Srs.. Senadores. H1:1.~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Há sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita 

pelo Sr. }'?~Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N•143, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n~ 4, de 1986, de autoria do Senador_Seyero Gomes, que 
acrescenta dispositivo à Lei n9 7 .450, de 23 de dezembro 
de 1985, que dispõe sobre a Legislação Tributária. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - J amil Haddad - Murilo Bada~ 
ró. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

REQUERIMENTO 
N• 144, de 1986 

-Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento In~ern_o,_ para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 124/85, (n"' 4.014/84, naorige_m), Que proíbe a pesca 
~e cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, -18 de junho de 1986. -Alfredo Cam~ 
pos - Carlos Chiarelli - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (}Q_~~- Fr~gelli)- Estes requeri~ 
_mentes serão vo_tados após a Ordem do Dia, na forma 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara no;- 128, de 1985, (n9 2.523/79, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o salário profiSsional do 

-jornalista, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob no 350, de 1986, 

da Comissão 
- de Legislação Social 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa~ 

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. CPaJlsa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEi DA CÃMARA 
N• 128, de 1985 

(N9 2.523/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o salário~proflSsional do jornalista. 

O Congresso Nacional decreta: 
- _ Art. 19 O salário mínimo profissional do Jornalista 

obedecerá à seguinte escala: 
I- nível A: 6 (seis) salários mínim-os, na Capital Fe­

deral e na Capital Estadual com população superior a 
9_flQ.fi:OO (novecentos mil) habitantes; 

II- nível B: 5 (cinco) salários mínimos, na Capital 
Estadual com população inferior a 900.000 (novecentos 
mil) habitantes; 
Ill- riÍve! C: 5 (cinco) salários mínimos, no municí~ 

pio com população superior a 250.000 (duzentos e cin~ 
qUenta mil) habitantes; 

IV- nívêl D: 4 (quatro) salários mínimos, no municí­
pio com população de mais de lOO.QOO (cem mil) e menos 
de 250.000 (duzentos e cinqUenta mil) habitantes; 

V- nível E: 3 (trés) salários mínimos, no municfpio 
com mais de 50.000 (cinqílenta mil) e menos de 100.000 
(cem mil) habitantes. 

Art. 29 A população, para efeito do disposto no arti~ 
go anterior, será reconhecida oficíalmcnte pela Fup­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, através de censos ou de projeções realizados. 

Parágrafo único. b lícito a qualquer interessado re­
querer a realização de projeções para que seja reavaliada 
a população de qualquer município. 

Art. 3'>' Nas loculidades onde prevaleça decisão judi~ 
cial ou acordo intersindical devidamente homologado 
pela Justiça do Trabalho que contemple níveis superiores 
àqueles fixados no art. 19 desta lei, o salário profissional 
será o estabelecido pelo nível ditado pela decisão ou 
acordo intersindical citados. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em tiir'rfó Uhico, do ProjetO de L~i da 
Câmara n9 161, de 1985 (n<? 183/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o salário mínimo profissio­
nal do advogado, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 322 e 
323, de 1986, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Legislação Social. 

Em discussão o piojeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encer-

ro a discussão. - ------
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 181, de 1985 

(NII 183/83, na Casa de origem.) 

Dispõe sobre o salário mínimo profissional do ad­
vogado e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decre_ta: 
Art. 19 O salário mínimo prõfissional do advogado 

será o valor correspondente a 6 (seis) vezes o salário 
mínimo vigente no País. . 

Art. 29 A jornada de trabalho do advogado terá o h­
mite máximo de 4 (quatro) horas diárias ou 20 (vinte) 
horas semanais. 

Parágrafo único. AjoiJlada de trabalho do advoga­
do compreenderá o tempo despendido na prá~ica de atas 
privativos do advogado, de acordo com a le1, ou neces­
sários ao cumprimento das obrigações decorrentes dare­
lação de emprego, mesmo se executados fora do local de 
trabalho. 

Art. J9 O estagiário irisci"ifo -na Ordem dOs Advoga­
dos do Brasil, prestará o estágiO -n.ecessári"ô à habilitação 
profissional, sujeito à jornada máxima ~e 4 (quatro) ho­
ras diárias ou 20 (vinte) horas semanats. 

Art. 49 O estagiáriO perceberá como bolsa miníma a 
importância correspondente ao maior dos seguintes va­
lores. 

a) 2 (duas) vezes o salário mínimo vigente no País; 
b) l/3 (um terço) do menor salário pago a advogado a 

serviço do mesmo empregador. 
Art. 59 Os honorâríos de advogado, previstos no 

art. 20 da Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973- Códi­
go de Processo Civil, aproveitarão exclusivamente ao ad­
vogado ou advogados, sendo nula qualquer convenção 
que vise a destinar tal verba ao empregador. 

§ 19 Os advogados ligados por vínculo empregatício 
a um mesmo empregador estabelecerão as regras de dis­
tribuição da verba de honorários entre todos eles. 

§ 29 Fica revogado o art. 16 da Lei nt> 5.584, de 26 de 
junho de 1970. 

Art. 69 Na relação de emprego do advogado, o ele­
mento subordinação não pode comprometer, em hipóte­
se alguma, a independência técnica _do pr,5>fi~io~al a 
quem cabe, com total liberdade, a onentaçao tecmca a 
ser dada a cada caso e a responsabilidade pelos atos pra-
ticados. - -

Art. 79 O disposto nesta lei aplica-se aos advogados 
que estão sujeitos a regit?e d~ relação_ d: emp:ego ~m 
pessoa tisica ou pessoa JUTÍdl:a de direito. pnvad? o~ 
público e aos que prestam serv1ços para entidades smdi-
cais e escritórios de advocacias. _____ ·---

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposiÇões em contráriO. 

O ~R. PRESIDENTE (Josê Fr;Igelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei n9 4, de 1986. 

Em votafãO o requerimento. 

O Sr. Jorge Kaiume- Sr. Presidente, peço a palavra, 
-para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Trata-se de matéria polêmica e necessito conhecê-la 
mais- a fundo. Não sou contra o projeto, sou contra a ur­
gência. Por isso, vou pedir verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em votação o 
requerhnento. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, peço veri­
- fíCaÇão de quorum. 

o sR. PRESIDENTE (José Fra.gelli) - Será feita a 
verificação solicitada. 

A Presidência vai suspender a sessão por alguns minu­
tos, acionando as campainhas para a chamada dos Se­
nhores Senadores. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 19 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta 
às 19 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

"Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência deixa 
de proceder à verificação solicitada. . , 

Os Requerimentos n9s 143 e 144/86 ficam prejudica­
dos. 

O Sr. Enéas Faria - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr;tgelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENI':AS FARIA (PMDB- PR. Pela ordem,­
Sr. Presidente, apenas para colher de V. Ex' uma expli­
cação e uma orientação. 

A verificação de quorum foi requerida para a votação 
do projeto ou do requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Foi para ore­
queriminf() de urgência. 

O SR. ENt:AS FARIA- É uma urgência quejã tar-
da, Sr. Presidente. _ 

Apenas fiz esta solicitação a V. Ex-', para marcar a mi­
nha presença hoje nesta sessão~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex' está es­
clarecido e acho que também o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, convo­
cando sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 10 
horas, com_a s_eguinte. 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de redação em seu parecer n9 450, d_e 
1986), do projeto de resolução n9l2, de 1986, que auton­
za o Governo do Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 5.405.727,26 (cinco milhões 
qll3.trocentos e cinco mil, setecentos e vinte--e sete cillza­
dos e vinte e seis centavos). 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer n9 453, de 
1986), do Projeto de Resolu_ção n9 34, de 1986, que auto­
riza a prefeitura municipal de Guaramiranga, Estado do 
Ceará, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil, quat~ocentos 
e quarenta e quatro crutados e quarenta e dOIS centa­
vos). 

--o SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 58 minutos) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MARCONDES GADELHA NA SESSÃO DE 27-8-
85 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTER/ORMEN· 
TE. 

O SR. MAR CONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.- Sr. Presidente, nobres Srs. 
Senadores: 

Na canção tema do 49 Centenário da Paraíba produzi­
da por dois compositores dos mais representativos da 
música popular do Estado, repete-se várias vezes um tre­
cho que fala dos "400 anos que somos- Vida, festa, luta 
e amor". 

Certo, pois, que este ano se comemora algo bem mais 
transcedente do que aquele justo momento em que Mar­

' tim Leitão, João Tavares e Frutuoso Barbosa, aliados "a 
Piragibe, o "Braço de Peixe", derrotaram franceses e po­
tiguaras. Momento singular de rara beleza, sem dúvida, 
cintilação do tempo, a partir de onde se medem os qua­
tro sêculos da nossa trajetória, episódio da conquista é, 
na verdade, um ato complexo e uma indicação a mais 
para que a Paraíba seja amada, e entendida, e cantada 
e-m sua totalidade; isto, é pelos quatro elementos que a 
compõem: os ares e a brisa, o mar e a água, a terra e aei­
~:_a, o fogo e a lava da paixão que entre os dllis se escor­
reu. 

De fato, desde 1501, naus portuguesas haviam tocado 
as praias paraibanas, mas só a partir de 1534 começaram 
as tentativas de ocupação a partir de Itamaracá. Balda­
das todas a principio, essas expedições deiaram, entre­
tanto, uma crônica curiosamente rica, onde reponta o 
drama daquele Frutuoso Barbosa, inebriado pela ânsia 
da conquista, singrando os mares de desventura em des­
ventura, batido por tempestades, ou por índios no de­
sembarque, perdendo a esposa e um filho, desgarrando­
se, por vezes, mas voltando sempre com redobrado em­
oenho. 

Desde então, a Paraíba erigiu uma saga de inconfor­
mismo e irredei'ltismo, com posições de vanguarda tão 
constantes na sua história que impressionam quando co­
tejadas com as reduzidas dimensões da sua superfície e 
da sua população. Estas posições obedecem quase sem­
pre a uma linhagem de pensamento ·onde se inserem ide­
ias afins do nacionalismo, da democracia, do federalis­
mo e, sobretudo, da liberdade de opinião, sustentadas 
com todas as forças da alma, de maneira tão irrestrita e 
exacerbada que supõem, às vezes, um realismo fantãtico, 
misturando os fatos e a lenda, um relato harmonioso, 
sempre com o vermelho e o negro como pano de fundo. 

Assim é que já no sêculo XVII encontramos Vidal de 
NegreirOs íncendiando os canaviais do seu próprio pai, 
para manter vivo o sentimento de insubmissão nativista 
e liderando a chamada Insurreição Pernambucana, à 
frente de um grupo que seria o amálgama inicial da pró­
pria Nação brasileira, form3.do por brancos, mamelucos, 
índios e negros. 

No século XVIII, por sua vez a passagem do Tribunal 
do Santo Oficio, da Inquisição pela Paraíba, deixaria o 
mais precioso símbolo de resistência à intolerância, à 
opressão e ao autoritarismo na figura de Branca Dias, 
queimada viva em Lisboa, à rua do Limoeiro, após toda 
sorte de humilhações e violência. 

Conta Ademar Vida! que por essa moça, lntt:u~oc:.úte, 
formosa e rebelde, apaixonou-se perdidamente o Padre 
Bernardo, da Ordem dos Inacianos, que, frustrados nos 
seus desvelos, armou todo o processo de condenação por 
heresia, judaísmo, ou simples heterodoxia. O seu noivo, 
encarcerado teria sido levado também à morte nos sub­
terrâneos do Convento de São Francisco, e Branca, ten­
d_o jã perdido todo e qualquer direito de defesa, perdia 
assim, também, o seu últiino elo de ligação com o mun­
do_. Dizem, no vale do Gramame, onde ela morou, que 
ainda hoje o seu lamento assombra as noites, e que, por 
vezes, "ela flutua sobre as estradas enluaradas, vestida 
em túnica alvínitente, os cabelos soltos sobre os ombros, 
as mãos fulgentes cruzadas sobre o peito, e os pés calça­
dos em sandálias bíblicas." 

Nos oitocentos, vamos encontrar paraibanos envolvi­
dos em todos os grandes movimentos liberalizantes, que 
sacudlram o País, desde as primeiras revolUções pela in­
dependê"ncia até a ProclamaÇão da República, pagando 
cóm o ma-rtfrio e a vi~a a ousadia de querer antecipar a 
História. 
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Em 1817, Peregrino de Carvalho, com 21 anos (19, se· 
gundo Horâcio de Almeida, que o chama de "herói de 
menor idade") - Peregrino de Cã.rValho e Amaro Go· 
mes Coutinho são enforcados no Recife, junto com ou~ 
tros camaradas, por liderarem um movimento de liber­
tação; seus corpos salgados e suas cabeças expostas 
como escarmento aos passantes. 

Na Confederação do Equador, encontramos Féjix An­
tônio, co-nfarldando a batalha de Itabaiana, talvez a mais 
importante de todo o conflito. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte: 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muita 
honra, nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema - V, Ex' falou na Batalha de 
Itabaiana. Sabe V. Ex' que as nossas origens são do Pilar 
e de I tabaiana. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• honra a 
Paraíba. 

O Sr. Aderbal Jurema- Essa batalha, V. Ex• tem ra­
zão em dizer que foi a maior, lutaram quatro mil ho­
mens, dois mil do governo e dois mil dos CO!J.federados. 
E há um fato curioso: o meu bisavô, José de Brito Jure­
ma, que era José de Brito Meneses, foi preso na bata~ha, 
ele era confederado. _E há uma história muito interessan­
te: ele vinha amarrado no cavalo, acompanhado por 
uma escolta, quando ao _longe divisou um daqueles com­
padres que nós conhecemos na política do interior. E o 
compadre gritou para ele: bravo! Quando chegou e viu 
que ele estava preso, virou-se para o tenente que o acom­
panhava, que o escoltava, e disse: cuidado com esse libe-­
ral porque ele é perigoso: Tsso virou tradição de famflia. 
De lã, ele saiu para o Rio de Janc:iro, onde passou 2 anos 
a ferros, na Ilha das Cobras. _Qu.RJJ.do voltou, riscou o 
nome português, e procurou uma planta - e a planta 
mais agressiva do Nordeste, sabe V. Ex•, é ajurem<i, aju­
'rema branca, e a jurema preta. Ele, então, adotou como 
sobrenome, jurema porque foi muito comum naquela ê­
poca, os nacionalistas, presos na Confederação do Equa­
dor, na Revolução de 1817, ml!darem de nome. O meu 
bisavô era vereador da Vila do Pilar, a pátria de José 
Lins do Rego, e onde nasceu meu pai, na Fa;renda Ga­
lhofa, junto ao engenho do avô de José Lins, tão cantado 
nas memórias do Menino de Engenho. E lá estâ. Bicho 
danado o velho Jurema, que J.á era o meu avô, cego, rou­
bou moça para casar e formou dois filh9s. 

O SR MARCONDES GADELHA- Uma revelação 
muito inte-ressante e Surpreendente sobre a Confede­
ração do Equador, que, inclusive, nos ajuda a elucidar 
certas questões que ainda estão obscuras. Por exemplo: 
como poderia Félix Antônio, se·n-ao aperias um sargento­
mar, sediado em _Areia, conseguir arregimentar 4 milho­
mens, àquela época, com tão poucos meios de comuni­
cação, com distâncias intransponíveis, estradas fnvias, 
meios de transporte precários, e num tempo tão curto 
conseguir connagrar a Paraíba inteira? Eu tenho a im­
pressão de que foi decisiva a presença de lideranças lo­
cais, como o bisavô de V. Ex,•_e outros grandes líderes, 
que precisam emergir nas páginas da História, para ex­
plicar essa capacidade de polarização tão Subitânea exer­
cida por aquele sargento que, afinal, se sabe, não tinha o 
fasdriío- (Qdo que imaginamos de um grande revolucio­
nário, e acabou asSassinãdo, de uma maneira um tanto 
prosaica, jogando, ao que se sabe, baralho na casa de um 
amigo. Esse fato me chama a atenção para um outro. 
Também o Sertão foi conflagrado por aquele Movimen­
to de 1924, e como as idéias corriam céleres àquele tem­
po, como transitavam com extraordinária _rapidez e com 
o poder de aliciamento enorme. 

O Sr. Aderbal Jurema- Sabe V. Ex• que o combate, a 
Batalha de !ta baiana, _ _fái no Riacho das Pedras, e não 
houve, naquela ocasião, nem vencido nem vencedores. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Exato. 

O Sr. Aderbal Jur:e_mp.- E as idéias corriam muitO ra­
pidamente porque, numa pesquisa que eu realizei; como 
crítico literário do Jornal do Comércio, eu encontrei mais 
de oito jornais sendo publicados em Re_Qi_fe, D~ rnªt1!:ira 
que os jornais diários eram oito a dez, dC-quatro páginas, 
e uma das coisas que faziam com que os jornais fossem 
lidos pela dona-de-casa era o folhetim no rodapé do jor-
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nal, o folhetim hoje--é-Substituído pela novela de televi­
são. 

-· O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do a V. Ex•, nobre Senador Ad_erbal )urema.Sendo V. 
Ex• um dos paraibanos mais ilustres, ao lado do seu _ir­
mão Abelardo Jurema, que forma a galeria das figuras 
nlã.iS respeitáveis da História paraibana contemporânea, 
sei que também divide _conosco 9 rego:ójo çlessa data, a 
alegria pelo transcurso dos 400 anos, e sei como se sente 
feliz em contar os fatos da nossa história que também 
são a sua história. 

O Sr. Aderbal Jurema- Eu estava no meu gabinete e 
vim ao plenário ouvi-lo, porque- falar da Paraíba é falar 
da minha terra natal. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muito 
prazer. 

O Sr. Alberto Sil'o'a- Eu desejo trazer, através da pes­
soa de V. Ex•, os cumprimentos do meu Estado e dare­
presentação do Piauí, pelos 400 anos da Paraíba. E aqui 
estamos aprendendo história com V. Ex~ e com o nosso 
eminente companheiro e Professor Aderbal Jurema, que 
acabou de nos dar aqui uma verdadeira aula de como 
transcorreu a Batalha de Itabaiana. Sem querer tomar o 
tempo de V. Ex•, que nós desejamos ouvir o resto da his­
tória daquele intrépido e aguerrido povo do Nordeste, 
dos homens da Paraíba, do qual V. Ex• é um insigne re­
presentante nesta Casa, queria lembrar também, já que 
se fala um pouco de história e está se falando de indepen­
dência, que talvez, e aí eu me permito um dia desses, tra­
zer essa história ao conhecimento da Casa, lembrar um 
fato ocorrido no Piauí, um fato muito importante nas 
guerras da Independência, se é que nós podemos chamar 
de guerras, se é que-houve guerra realinente da Indepen­
dência; a de Itabaiana parece que sim, pórque em 1817, e 
a nossa Independência em 1822. Mas a batalha que se 
travou no Piauí, e da qual o nosso inesquecível Marechal 
Castello Branco disse que nunca morreu tanta gente, em 
terras brasileiras, nas guerras da Independência, do que 
o Piauí, às margens de um riacho, e parece atê que essas 
batalhas se travavam à beira de riachos. Diz o nosso co­
lega Senador Aderbal Jurema, que lá na Paraíba foi no 
Riacho das Pedras, no Piauí foi às margens de um Rio, o 
Genipapo; lá morreram mais de 500 brasileiros para o 
que talvez pudéssemos chamar de a batalha da unid_ade 
nacional; porque D. João, ao que tudo indica, concedeu 
que seu filho colocasse a coroa na cabeça e ficasse com o 
Brasil independente, mas teve o cuidado de separar uma 
fatia para Portugal, e essa fatia incluía aquela região do 
Maranhão, do Piauí, um pedaço de Ceará, para que a 
Corte continuasse a ter cana-de-lj.ç_úcar, algodão, escra­
vos etc. Por isso mandou lá para o Maranhão um pode­
roso exército com esquadra, infa,~:t_tar,ia, artilharia e cava­
laria, comandada por um dos heróis das guerras napo­
Ieônicas, cujo sobrenome final era Fidier; esse homem ti­
nha a missão de impedir que aquela região ficasse inde­
pendente. E em 1822, a 19 de outubro, na minha cidade 
de Parnaíba, ecoo_u o grito de independência e ele esma­
gou o movimento com um poderoso exército; estourou 
outro em Beiras, no sul do Estado e ele marchou para lá 
para esmagar também, por ordem de Corte de Portu&aL 
E foi aí que se travou a batalha; e não houve vencidos. 
nem vencedores não. Na primeira hora, perdemos a ba­
talha, e num golpe, talvez de- guerrilha, na ocasião, o 
_grande cabo português perdeu a guerra, porque os nacio­
nalistas portugueses, naquela batalha, tomaram a golpes 
de arma a munição do comandande português. E por 
isso depois de uma r.etirada muito parecida com a de La­
guna, onde inOrrer-ãm muitO ritã.ls de mil pessoas, ele foi 
encurralado em Caxias e_se rendeu depois de quatro me­
ses de luta. Eu consegui arrancar isso das páginas do ar­
quivo da história Já do Piau(, e levei isto para- ó então 
Ministro do ExércitO~ General Orlando Geisel, para que 
incluisse esse feito dentre os grandes feitos militares do 
País. Eu queria apenas acrescentar - peço perdão, por 
ter trazido, aqui, um pouco da História do Piauí- __ os 
cumprimentos à bravu_r:;~ ela _gente paraibana que faz 400 
anos. Parabéns a V. Ex• 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga-
do a V. Ex~, Senador Alberto Silva, __ 

A História do Piauí se aproxima muito da História da 
Paraíba, como de_ res'o a participação do Nord~ste. 
como um todo, nas grandes lutas do sêculo passado, pa­
rece que obedeciam a um comando geral, a uma sistemâ­
tica de irradiação que vinha de um p61o único, que não 
sabemos exatamente onde se sít~J.ava. De repente, toda a 
região se conflagrava, toda a regíão se :solidarizava e rea­
gia em bloco, ante a opressão e a intolerância. 

Penso que a história da cada Estado nordestino é, de 
certa forma, uma extensão da história do outro Estado, 
da história do seu vizinho. 

Assim, esses fatos acrescentam, sem dúvida, e se V. 
Ei<.' for pesquisar bem, há de encontrar, certamente, al­
gum paraibano envolvido nesse_ movimento do Piauí, 
porque essa ê a realidade com que, com muita freqUên­
cia, nos deparamos, quando pesquisamos. 

Por exemplo: descobri que um padre da minha cidade, 
o Padre Corrêa de Sá, no interior da Paraíba, na cidade 
de Sousa, na fronteira com o Ceará, foi despachado para 
fazer proselitismo e propaganda da Revolução de 1817, 
nos sertões daquele Estado. t. muito provável que haja, 
também, piauienses envolvidos nessas lutas pelas quais a 
Paraíba evoluiu. 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com prazer, 
nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, como representante do Rio Grande do Sul- e 
tenho certeza de que falo em nome da bancada do meu 
Estado, em nome dos meus outros dois companheiros­
queremos nos associar ao pronunciamento de V. Bx•, 
lembrando os 400 anos da Paraíba; lembramos de que 
dentro desse milagre da unidade nacional da América 
portuguesa, em que o meu Estado talvez tenha sido o úl­
timo a entrar na Federação, vejo que V. Ex• relata fatos 
de 1500, de 1600, quando o Rio Gra.nde do Sul começou 
a existir dentro da América portuguesa, praticamente 
nos fins do Século XVIII. Pelo Tratado de Tordesilhas, 
aquilo deveria ser de Castela e da Espanha, e os gaúchos, 
descendo através dos tropeiros de Cristóvão Pereira, os 
paulistas de Laguna começaram a conquistar à Espanha 
as terras que hoje pertencem ao Rio Grande do Sul, 
grande parte de Santa Catarina e do Paraná. Mas 
lembram-oS que, na história recente, a união da Paraíba 
co_m o Rio Grande do Sul, no Movimento de 1930, quan­
do João Pessoa, como candidato a vice na chapa de Ge­
túlio Vargas, começava a movimentar o País para conse­
guir sanar os problemas que a República Velha apresen­
tava. É pois com imensa satisfação que, neste momento, 
em nome da Bancada do Rio Grande do Sul, estamos 
aqUi- nos írmariando às homenagens que V. Ex• justa­
mente presta à brava terra da Paraíba. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Agradeço a V. 
Ex• e posso lhe dizer, nobre Senador Alcides Saldanha, 
que não poderia receber um aparte mais comovedor do 
que este, partido do Rio Grande do Sul, que nos suscita 
memórias tão caras e tão preciosas de solidariedade em 
lutas que estabeleceram uma verdadeira saga, um-a ver­
dadeira epopéia, entre os nossos dois Estados. V. Ex• 
lembra bem a Revolução de 30; eu vou mais além e digo 
que nós, na Paraíba, no Nordeste, aprendemos sempre 
-do Rio Grande do Sul as melhores lições de civismo, as 
maiores lições de coragem e de altivez; desde os bancos 
escolares aprendemos., pela História e pela Geografia, 
que este País só fica verdadeiramente de pé quando se 
apf:u.a sobre ? seu vértice meridionaL 

O _Sr. Virgílio Tá'o'ora - Eminente Senador, permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MAR CONDES GADELHA - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgflio Távora- Desde a infância que, infeliz­
mente, já vai longe, habituei-me a ouvir em casa, no colé­
gio, que Paraiba e Ceará eram Estados irmãos. Àquela é­
poca, o Brasil todo sacudido pela campanha mais 
idealística que já houve, qual a dos tenentes, em que der­
ramaram seu sangue generoso em 22, 24, 26, estava t_odo 
o Nordeste nossos dois Estados, principalmente, empol­
gados pela Aliança Liberal, da qual, com grande honra, 
tínhamos no Governo do seu Estado, o ínclito João Pes-
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soa, o expoente maior. Lembro~mc bastante do choque 
que foi a morte desse homem, do que representou para 
todo o Brasil a perda desse grande varão, um dos esto­
pins da Revolução de 30. Mas, quando nos referimos ao 
Ceará e à Paraíba, queremos, nurri retrospecto histórico 
mais longe, lembrar do que sofreram esses dois Estados 
nas retaliações do Poder Centrai quanto a sua partici­
pação nos movimentos de 1817, de 1924, da Confede­
ração do Equador. O espírito de revolta que dominou a 
população daquela região, e o espírito de solidariCdãde 
que sempre ligou os nossos dois Estados, o Estado do 
Ceaiã ao Estado da Paraíba, que nesta data, com tanto 
orgulho, comemora 400 anos de existência. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Agradeço a V. 
Ex• as palavras generosas com que cumula a História do 
meu Estado, e retribuo a V. Ex• lembrando o papel civili~ 
zador do Cearã, lembrando a sua posição de pionerismo 
em todos os campos da atividade humana; na Filosofia, 
com Farias Brito; na Literatura, com José de AlenCar. 
Enfim, em todos os campOs de abrangência do espírito 
humano, o Ceará sempre esteve presente. E para a Paraí­
ba, o Ceará é o seu vizinho mais próximo, é o seu espelho 
mais próximo, é o guia para nos mirarmos nas nossas 
grandes decisões. Muito obrigado a V. Ex• 

Dizia, Sr. Presidente, que na Confederação do Equa­
dor encontramos Félix Antônio comandando a Batalha 
de Itabaiana, talvez o mais importante conflito. Já na 
Revolução Praieira, Maximiano Machado e, sobretudo, 
Borges da Fonseca, panfletário, formado na Alemanha, 
liberal exaltado, propagandista republicano que acabou 
preso em Fernando de Noronha. Na Proclamação da 
República, Aristides Lobo, depois Ministro do Interior 
da nova ordem já instalada. 

No início da Primeira República, avulta a figura de 
Epítácio Pessoa, Senador, Embaixador e, depois, Presi· 
dente do Brasil. Mas, o instante mais elevado da História 
paraibana foi, sem qualquer dúvida, sem ·qualquer ques::. 
tão, a Revolução de 1930; a porta por onde o Brasil ab~ 
sorveu a modernidade e por onde entrou defmitivamente 
no Século XX. A Paraíba foi de longe o teatro mais im­
portante de operações bélicas na Revolução de 1930. E 
este foi também o movinlento onde mais marcadamente 
se revelou o espfrito, o caráter e a têmpera paraíbanos. 
Desde a atitude de insurgência de João Pessoa até os epi· 
sódios que se seguem à sua morte; os inc!ndios, os sa" 
ques, o desespero, as depredações, as turbas alucinadas 
errando de rua em rua, as moças da escola normal en~ 
frentando os soldados que guardavam os prédios e os 
bens dos perrepistas. Foi também o grande momento do 
insólito, do desproporcional, com a cidade de Príncesa 
sitiada e declarando~se território índependente, com 
constituiÇão própria, hino nacional, exército, moeda, 
tudo a que tinha direito. Foi ainda o momento do mito~ 
lógico, com o relacionamento entre João Dantas e a Pro" 
fessora Anayde Beiriz, ensejando uma tragédia paralela 
à Revolução, que bem poderia ter saído de uma pãgina 
de Sófocles, e que de fato influenciou a Li(úatura e as 
Artes sobre o assunto, conduzindo~as para um requinte 
que chamaríamos de neofigurativo no movimento. Mas 
30 foi, sobretudo, o momento da grande imolação, quan­
do a Paraíba ofereceu à causa da liberdade o seu mártir 
mais tangível, cujo féretro percorreu o Pais pelas mãos 
de todo o povo, arrastando corações e mentes para o 
passo definitivo, sobre o qual ainda se hesitava. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONI>ES GADEÜIA - Ouço V. Ex•. 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Marcondes Gade­
lha, sou dos que consideram que os fatos históricos de­
vem ser comemorados e a memória dos grandes vultos 
nacionais deve ser cultuados. Por isso é que venho pedir 
a V. Ex• que ouça, num aparte rápido, a minha palavra 
de congratulação com a Paraíba, nesta hora em que se 
comemoram quatro séculos de sua existência hístórica. 
Poderia dizer, de início; que a minha palavra seria total~ 
mente dispensável depois que aparteou V. Ex• o 
paraibano-pernambucano, "paraibucano", Aderbal Ju~ 
rema, que honra a Paraíba e Pernambuco, representando 
o nosso Estado nesta Casa Legislativa. Sabemos que a 
Paraíba se integra como um todo ao Nordeste e V.-Ex• 
ressaltou este fato- integra-se pela sua origem, pela sua 
formação; integra-se pela sua participaÇão, a pequerihla 
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.e espevitada Paraíba, na expressão de Assrs Lha~ 
teaubriand; integra~se em todo esse conjunto, para servir 
ao Brasil, para lutar como lutou em 1930, aliada ao Rio 
Grande do Sul, para que nós pudéssemos romper as ca" 
deias do atraso, do subdesenvolvimento e marcar uma 
nova fase na vida política nacional. Sem dúvida, a Revo~ 
lução de 1930 foi diferente das outras-revoluções, não foi 
só a mudança de homens no Governo, mas veio com o 
propósíto de promover mudanças profundas nas estrutu­
ras deste País e, a partir dessa época, o Brasil começou a 
dar os nos passos decisivos no caminho do desenvolvi~ 
menta. Por isso é que na hora em que nós exaltamos, 
muito justamente, a contribuição da Paraíba, a sua luta 
pelo engrandecimento deste País, queremos também 
afirmar a nossa disposição de lutar pelo Nordeste sofri­
do, mal sinado, muitas vezes injustiçado, e dizer do senti~ 
menta de Pátria, da grande pátria que queremos cons~ 
truir e nela uma sociedade justa de democrática, ofere­
cendo a esse mundo dividido por antagonismo de toda 
ordem, e esse mundo ensangüentado, convulsionado, o 
exemplo da Paraíba, de Pernambuco, do Piaui, do Cea­
rá, do Rio Grande do Norte e toda a região, trabalhando 
em comum com o Brasil, o exemplo a esse mundo de que 
é possível ainda, agora, construir uma sociedade livre, 
democrática, humana, justa e cristã. 

O SR. MAR CONDES GADF.LHA- Nobre Senador 
Nivaldo Machado, a Paraíba sempre andou passo a pas­
so com Pernambuco e chegou, inclusive, a pertencer po" 
liticamente a Pernambuco, em certas ocasiões. Hoje, di­
zemos que Recife é apenas um subúrbio de João Pessoa, 
a uma hora de viagem, e isso marca o caráter de ínte­
graçào e de afeto que nos une. Estamos também soli" 
dários nesta luta, que é de Pernambuco e que é nossa, 
pela redenção do Nordeste. Agora que crescente é o de~ 
safio, agora que maior é a necessidade de unidade e de 
formação de uma consicência de nordestinidilde, esta­
mos ao lado de Pernambuco na Expectativa de melhores 
dias para a nossa região. Muito obrigado a V. Ex• pelo 
seu aparte. Sr. Presidente, fizemos um levantamento su~ 
cinto sobre. os principais fatos, os fatos m.ais marcantes, e 
as personalidades mais importantes, ao longo desses 400 
anos de história da Paraíba. Mas, conclusos estes fatos, e 
recobertos com a pâtina do tempo, qual é, afinal, o nosso 
legado? Qual a nossa herança, o que é que se pode apren~ 
der com a História da Paraíba? Srs. Senadores, talvez o 
nosso legado mais importante seja a noção de que a co­
ragem e o sacrificio são categorias indissociáveis da ação 
pública. 

Por mais que nos façam louvações à astúcia, à ce­
rebração e à força, haverá sempre um lugar para este ele­
mento instintivo, a dignidade sob pressão, como a defi~ 
nía Kennedy, a coragem necessária, a coragem que acele­
ra as engrenagens sociais, a coragem louvada pelo poeta 
turco Nazim Hikmet com estes versos: 

.. Se eu não me queimo, se tu não te queimas, 
como as trevas se· farão amanhecer'?" 

Mas o legado da Paraíba é, na verdade, muito mais 
abrangente e ocupa todos os campos do possível, e ocu" 
pa todos os cuidados da atividade humana: a ciência, a 
política, a filosofia, a religião, e as artes. Citaria ãpellas 
alguns exemplos dos mais candentes em alguns campos, 
para não cansar este Plenário. Na Literatura, Augusto 
do Anjos, José Américo de Almeida e José Lins do Rego. 
O primeiro, tendo também que arcar com as vicissitudes 
da coragem, a coragem de ousar falar uma linguagem di­
ferente do seu tempo, a coragem de se insurgir contra o 
parnasianismo que dominava os saraus e as grande_s ter­
túlías literárias. Augusto pagou também o mais duro dos 
martírios, que foí o martírio da segregação, da solidão e 
do isolamento. Quando morreu, o seu amigo Orri:s SOa~ 
res procurou, conpungido, o poeta O lavo Bilac e lhe con­
tou da sua tristeza. Disse Bilac: Augusto dos Anjos? Não 
conheço; nunca li nada seu. Por favor, recite-me um dos 
seus versos. 

Or!is recitoU trechos do Monólogo de uma Sombfa e 
Bilac falou com desdém: -Então é este o poeta? Afmal 
de contas não morreu ninguém! 

Hoje, Srs. Senadores, Augusto dos Anjos é o poeta 
mais conhecido, mais citado e mais popular de toda a Li~ 
teratura brasileira. Não há um só brasileiro, com mais de 
t5 anos, que não saiba declamar, do baixo Leblon ao 
alto Solimões, um verso, que seja, de Augusto dos Anjos. 
Confuildi:::~se, ê bem verdade. Mistura, às vezes, as diato~ 

Quinta-feira 19 1965 

mâceas da Lagoa com a Ponte Buarque de Macedo, 
onde a criptodoma cápsula se esboroa. Acende um fósfo­
ro, às vezes, ante a aleluia virginal das crenças, mas com 
toda essa barafunda, com toda esta confusão, os versos 
lapidares de Augusto dos Anjos são os que mais tocam, 
os que mais ferem e ferem estranhamente a sensibilidade 
e as cordas da emoção do povo brasileiro. 

Na pintura, Pedro Américo, seguramente o artista 
mais representativo da sua época. No Jornalismo, Fqm~ 
cisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello, um 
inovador, um pioneiro, construtor e elaborador de uma 
extraordinária cadeia de órgãos de informação, que fez 
es.cola, que ainda hoje é imitada dentro e fora do País. 
Quatrocentos anos de História da Paraíba é também um 
momento para uma revisão crítica de todos os nossos 
posicionamentos até aqui, mas sobretudo, de uma análi­
se prospectiva sobre o nosso futuro e sobre o nosso desti­
no. Qual é o destino da Paraíba neste momento1 Qual é o 
futuro da Paraíba? Quais são os passos a serem dados no 
curto, no médio e no longo tempo? Ora, quando oUvi~ 
mos, de ponta a ponta deste País, o refrão que prega o 
retorno à ideologia liberal, à democracia, ao sistema_de 
garantias constitucionais, ao federalismo, à descentrali­
zação da força e ao desmascaramento de todos os avata­
res do poder, parece que estamos lendo algum texto dà­
queles primeiros publicistas que publicavam pelas ruas 
de Areia ou da cidade de Paraíba, no início do século 
passado. 

A Assembléia Nacional Constituinte, neste momento, 
também empolga a Paraiba, como empolga a Nação in" 
teira e coino nos primeiros tempos de Peregrino de Car­
valho e de Frei Caneca empolgava o Nordeste inteiro a 
idéia de um regime constitucionalista federativo e re­
publicano. 

Quero crer que não há outra atitude do ponto de vista 
político para a Paraíba, senão avocar em seu favor os fa~ 
tos da sua história, senão avocar a sua tradição e por ela 
se inspirar, por ela se guiar e· se orientar. 

Hoje, a Paraíba é um só foro de debates sobre a orga~ 
nização político"iristitucional no País. Aquela mais coo~ 
dizente, aquela mais adequada, aquela mais consentâ~ 
nea, aquela que nós queremos legar para os que vierem 
depois. 

Sabemos nós, entretanto, que nem só de lutas institu­
cionais e políticas se fazem preocupações de um povo. E 
a Paraíba tem, neste momento, a consciência do desafio 
enorme que está à sua frente, de responder adequada­
mente às necessidades mais primárias e às aspirações 
mais legítimas da sua população no campo social e eco-

" nômico. Lamentável o declínio que nos ocorreu, ao lon­
go desses 400 anos de História, no campo da organi~ 
zação social e econômica. Ao tempo da Invasão Holan­
desa, a Paraíba era a terceira capitania, em importância, 
no País. Situava~se atrás, tão~somente, de Pernambuco e 
da Bahia. Hoje, a Paraíba representa, apenas, 0,6% do 
Produto Nacioilal Bruto. 

E temos, aiiida por cima, consciênCia das nossas limi­
tações, em função das reduzidas dimensões do território, 
da escassez de matéria"prima, de recursos naturais. 

M.as, Sr. Presidente, Srs. Senacl.ores, esse pequenino 
E"Stado, que deu extr~ordinários P:issos, passos de gigan~ 
te ao lQogo da sua caminhada, haverá de escolher no 
vórtice desses 400 anos, a sua verdadeira vocação econô~ 
mica. 

Aplica-se, por inteiro, il.este momento, aos cuidados 
de formação de uma agricultura sólida, que sempre foi a 
base que informou a sua economia. Porque não temos 
grandes perspectivas de industrialização do Estado. 

Há um grande projeto de irrigação neste momento, em 
andamento na Paraíba e que tem designação bastante 
símbólica de Projeto Canaã, como a signifiCar que aque~ 
la é a terra prometida e que a ela devemos nossas vincu­
lações mais efetivas, nossa formação, as raízes mais atá­
vícas do nosso ser e do nosso agir, A modernização da 
agricl!ltura, amparada agora pelo Governo Central, 
atravê5 dos pi'ojetos de irrigaçãóe de distribuição fun· 
diária; representa um Primeiro passo da Paraíba para su­
perar as viciSsitudes e dificuldades da hora presente. 

O Sr. Héiio cUeiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, em primeiro lugar,_ desejo, em nome do Estado. 
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do Pará e, por que não dizer, de toda a Amazôriia, levar 
por seu intermédio as congratulações da gente amazôni~ 
ca aos paraibanos quatrocentões, a partir de hoje. Tive 
oportunidade, ouvindo seu discurso, de receber uma 
aula sobre a história da Paraíba, nobre Senador MarconM 
des Gadelha. Pelo que V. Ex~ disse agora, nesse trecho 
do seu discurso, quando mostrou não só o que a Paraíba 
fez no passado em favor da Nação brasileira, defenden­
do nossa nacionalidade e nossa independência, mas tam­
bém mostrando a posição econômica que a Paraíba jã 
desfrutou, sendo, como disse V. Ex•, a terceira capitania 
hereditária, recolho, nobre Senador, a lição da justiça 
que um pafs deve fazer a regíões como as nossas, resga­
tando a a tua! situação. V. Ex~ diz que a Paraíba foi a ter­
ceira capitania no·l3rasil e eu digo que o meu EstadO do 
Pará jã foi o maíOr expOrtador, em todo o País, no tem­
po da borracha. Então, verifica V. Ex~, ilustre Senador 
Marcondes Gadelha, que nós, hoje, a região menoS de­
senvolvida do País não foi egoísta, tanto que ã custa da 
nossa riqueza outros setores do País se desenvolveram, 
cresceram e passaram à nossa frente. Então, nobre Sena­
dor, nada mais justo, nada mais equânime, nada mais 
patriótico, que essa região que se desenvolveu e que atin­
giu culminàncias, naturalmente à custa do NOrte e do 
Nordeste, também, agora, enxergue o Norte e o Nordes­
te e nos dê oportunidade para continuar esse nosso pro­
gresso interrompido. Faço votos, nobre Senador Mar­
condes Ga_ctelha, que o eco de suas palavras atinja a essas 
regiões mais desenvolvidas do País e aos home_ns que 
hoje dirigem e controlam o desenvolvimento do País. Hã 
necessidade de se resgatar regiões como o No r te e o N ar­
deste. Fazendo isso, não é apenas um ato de patriotismO, 
mas um ato de justiça, porque nós também já demos a 
nossa grande e elevada contribuição ao progresso e ao 
desenvolvimento do País. Se ajudados, poderemos dar 
maiores condições de progresso e de desenvolvimento. 

Congratulo-me com V. Ex• pelo seu oportuno, vibrante, 
encantador e patri6tico discurso. E, mais uma vez, man­
do por seu intermédio a saudação afetuosa e anúga do 
povo irmão e solidário do Norte para com os nossos bra­
vos paraibanos. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito obriga­
do a V. Ex• nobre Senador Hélio Queiras. Lembra V, 
Ex' a história pungente da ascensão e do declinio do Pa­
rá aos tempos dos surtos de exportações da borracha. 

Realmente, àquela époCa a borracha era a matéria~prima 
que tinha certas conotações da pedra filosofal a que alu­
diam os alqutmistas. Para a fantasia do povo e de aven­
tureiros que apartavam àquelas plagas, a borracha era 
também o ouro, a borracha era também o incenso e a 
mirra. A borracha era um pouco mais. Conta Márcio 
Souza, em seu livro "Galvez Imperador do Acre", que 
um aventureiro francês, chegando ao Pará, ao jogar a 
borracha ao chão e ver que ela voltava ao espaço, enten­
deu que havia descoberto a antilei da gravidade, tama­
nha era a capacidade de tocar a imaginação e a fantasia 
das pessoas. De repente, tudo secou, tudo murchou,_ 
tudo feneceu, e não restou muito mais do que aquela boa 
vontade fementida, tudo por conta da Íf!Iprevidência, 
dos que não viam outros países se aparelhando para uma 
produção mais organizada e mais científica, como é o 
caso da Malásia, no Sudeste da Ásia. Entretanto, nobre 
Senador Hélio Gueiros, tenho absoluta certeza, tenho 
absoluta convicção de que o seu Estado, o Pará, ressurgi­
rá como uma das economias mais fortes deste Pais, não 
tenho nenhuma dúvida, por conta das incomensuráveis 
jazidas do seu subsolo. Acredito que a partir do próximo 
ano, quando Carajás começar a produzir em todo o seu 
potencial, a partir do momento em que todo aquele mi~ 
nério de alumínio do Vale do Trombetas começar a ter 
uma destin_ação mais rentãvel, nós teremos rapidamente 
uma elevação da renda per capitado Pará. E o __ Pará, que~ 
rendo ou não, haverá de se orientar para os mercados 
importadores, estabelecerá cone~ões com o Hemisfério 
Norte, de onde promana toda a ciênCia e tOda a tecnolo­
gia, e manterá certamente vínculos estreitos, que ajuda­
rão ainda mais a ocupação racional do seu território, 
sem prejuízo da sua ecologia. Nós temos no Nordeste 
uma esperança muito grande no Pará, tal como fizeram 
os paraibanos no século passado, que para lá imigraram 
à procura da miragem da borracha, que para lã deman­
daram em busca desse milagre que a borracha represen­
~ava, sendo que muitos encontraram a febre amarela, o 
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mosquito, o impaludismo, a doença, a insalubridade das 
selvas. Mas, ainda assim, se radicaram, e lá formaram 
famílias, e pode-se dizer que tambêm o Pará tem esses: 
laços de consangüínidade com a Paraíba, e com o Ceará 
igualmente, como também com o resto do N ardeste, de 
onde veio a sua formação política, social e humana. Nos~ 
sa esperança se volta também para o Pará, que hã de ser 
um repositório das aspirações do Nordeste, em busca de 
melhores condições de trabalho, de mercados, em busca, 
sobretudo, de progresso e de modernização. 

O Sr. Hêlio Gueiros- V. Ex~ me permite, mais uma 
\'ez, um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, fico emocianado em saber que V, Ex• conhece 
muito bem as possibilidades do meu Estado do Pará. 
Mas, nobre Senador Marcondes .Oadelha,_ - desculpe­
me penetrar dessa maneira no seu discurso- como nós, 
já uma vez, desfrutamos de uma situação privilegiada, 
do maior produtor de divisas do Brasil, e perdemos essa 
condição, agora, ante essas perspectivas e possibilidades 
que V, Ex' tão bem descreveu, e Deus há de ouvir V, Ex•, 
nós também temos os nossos temores de que não resulte 
em um real e permanente benefício para o meu Estado. 
V. Ex~ citou aí, e citou muito bem, as jazidas minerais: o 
ferro, a bauxita, e poderia também acrescentar o ouro. 
Mas, sabe V. Ex~ que são riquezas não renoviveis. En­
tãO, esgotada a jazida, esgota a mina, a·cabou-se a era do 
ferro, acabou~se a era da bauxita, acabou-se a era do ou­
ro. E V. Ex~ sabe muito bem que o imposto úni~o de mi­
nerais é meio injusto. O imposto do ouro é 1% sobre o 
valor da produção, do qual apenas 70% ficam para o Es­
tado. E 70% de 1%, ou seja, 0,7%. A bauxita, nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, é exportada na base de 30 _dóla­
res a tonelada e pagam o imposto para o Pará na base de 
50 centavos americanos. Então, nobre Senador Marcon­
des Gadelha, quando eu fiz aquele meu desabafo, apro­
veitando a oportunidade dessa História da Paraíba, que 
acho muito parecida com a do Pará, eu flz esse apelo 
para que as autoridades atuais _ _do País enxergassem to­
dos esses problemas, essas nuanças e esses detalhes do 
progresso e do desenvolvimento do meu Estado, para 
que nos garanta essa reoportunidade de crescer e de pro­
gredir. Muito obrigado a V. Ex'- QuerQ di2:-er que fiquei 
satisfeito em saber da fê e da confiança que V, Ex" tem 
no Estado do Pará. Estou certo de que será, como eu se-­
rei da Paraíba, um defensor das nossas reivindicações e 
dos nossos justos direitos. Muíto grato a V. Ex•, mais 
uma vez. 

O SR. MARCONDES GADELHA- É o Brasil intei­
ro que tem essa fé, nobre Senador, não apenas a Paraíba 
e não apenas este modesto colega de V. Ex' O Brasil todo 
aposta no Pará. As virtualidades do Pará, as suas poten­
cialidades, as suas extraordinárias riquezas, são o lastro 
maior, a garantia que nós temos-de um futuro de estabili­
dade e de desenvolvimento aUtO~s.ustentado._ Çomp~te, 
naturalmente, ao Governo central deste País, às autori­
dades, às lideranças politicas, a nós Senadores e aos Srs. 
Deputados e às autoridades estaduais também obter em 
faVor da Nação a melhor rentabilidade da exploração do 
extr~wrdinário subsolo do Pará. Mas, nós confiamos na 
gente paraense também e, não apenas nO Seu -espaço físi­
co, e não apenas na sua geografia tão riCia, tão dadivosa. 
Nós acreditamos, sobretudo, em homens com o talento 
de V. Ex•, que saberão fazer com que o Pará não seja 
apenas aquela caça guardada de grupos multinacionais 
ou de nações ricas, que estão vendo, para o fim do sécu­
lo, a exaustão dos chamados recursos não renováveis. 
Nós saberemos administrar tUdo issO com parcimônia, 
com cuidado, com zelo, atentos a essa advertência de V, 
Ext, conscientes de que, neste momento, patriotismo não 
ê apenas uma palavra nos dicionários. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço V. Ex•, 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Marcondes Gade­
lha, o Ceará não poderia deixar de se congratular com a 
Paraíba e, sobretudo, com o discurso de V. Ex• Ainda há 
pouco, o Presidente do Senado, Senador José Fqtgelli, 
fez uma referência que eu tenho a impressão de que foi 
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feita por antecipação. S. Ex• certamente não sabia que V. 
Ex• faria esse belo discurso, que nos encanta a todos. Por 
isso mesmo, nobre Senador, nessa galeria de grandes ho~ 
mens que V. Ex• fez desfltar ante nossos olhos, no palco 
da história, eu acrecentaria mais um que, em breve, esta­
rá também compondo o mesmo quadro que V. Ex• retra­
ta, e que é o Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA ...,. _!lspalhe isso! 

O Sr. José Lins- Com o maior prazer. É uma antevi­
são. Mas, Senador Marcondes Gadelha, também acredi­
to que não há nenhum de nós no Nordeste que não tenha 
se abeberado nas luzes e na inteligência da Paraíba. Eu 
mesmo fui um inveterado ledor dos autores paraibanos, 
inclusive do extraordinãrio Augusto dos Anjos, que me 
impressionava de modo especial pela sua sensibilidade. 
Cosmogônico como o foi muitas vezes, telúrico outras. 
Talvez eu não exagere em dizer a V, Ex• que sei muito do 
"Eu" de Augusto dos Anjos, praticamente, de cor. Isso 
veio da minha juventude. Por outro lado, V. Ex• não se 
iluda que as riquezas do Parâ, ainda que importantes, 
nenhum de nós tem dúvida ~ não são decisivas. Mas a 
tendência, nobre Senador, é prevalecer, como riqueza es­
sencial do acervo humano, - a inteligência. E isso não 
falta à pequena Paraíba. V. Ex• dá demonstração disso. 
Fugindo, agora, um pouco à altura literária do discurso 
de V. Ex~. eu díria que, na sua linguagem simples, nin­
guém traduziu melhor este sentimf:ii.to de admiração 
pelo seu Estado do que esse grande cantor nordestino 
que é Luiz Gonzaga, quando canta com sensibilidade a 
sua "Paraíba pequenina, melher macho sim senhor", 

O SR. MARCONDES GADELHA. - Muito obriga­
do a V. Ex~. Senador José Uns. V, Ex', além de grande 
Parlamentar, grande administrador, ex-Superintendente 
da SUDENE, engenheiro de altas qualificações, mate­
mático de elevada sensibilidade, V. Ex' também é um 
grande poeta. Eu sei dos versos que tem encondido, eu 
sei dos poemas que tem cometido de raríssimo lavor ... 

O Sr. José Uns- Dou o troco a V, Ex.': V, Ex• vaies­
palhando. 

O SR. MARCONDES GADELHA - certamente, 
nobre Senador José lins, poderiam também engalanar 
as letras deste País, ao lado dos que melhor têm produzi­
do para a nossa literatura. 

Agradeço a sua solidariedade para com a Paraíba e as 
referências generosas ao meu Estado, certo de que parte 
tudo de um homem que tem uma vivência nordestina 
bastante ampla, bastante aprofundada e que, por certo, 
conhece também o meu Estado palmo a palmo, lã tendo, 
inclusive, parentes, numa realidade social e afetiva bem 
próxima que o faz também integrante da nossa paisa­
gem. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muito 
prazer. 

O St. João Ca.lmon- Nobre Senador Matcondes Ga­
delha, confesso a V. Ex• que hesitei em interromper o seu 
antológico discurso, com um aparte. Num passado re­
moto, o seu pronunciamento seria exaltado, para usar a 
linguagem da época, como uma H formosa oraçào". 
Como paraibano honorário, filho de Paraibana de Sou­
za, da mesma cidade que teve o previlégio de vê-lo nas­
cer, eu não pOderia deixar de interromper, embora por 
poucos minutos, a sua exaltação da Paraíba quatrocen­
tona. V, Ex~ destacou figuras eminentes da Paraíba 
como Augusto dos Anjos, José Américo de Almeida, As­
sis Chateaubriand e poderia citar muitos outros políticos 
que já partiram, como Argemiro Figueiredo, como Ruy 
Carneiro e tantos outros. Eu teria uma poderação a fa­
zer: V, Ex~ lembrou que a estatística fria aponta a Paraí­
ba como detentora de pouco mais de meio por cento da 
economia do País, depois de ter sido, na época do _Brasil­
Colônia, a 3~ Capitania. Nada disso pode diminUir nosso 
entusiasmo, nossa admiração pela Paraíba, porque ela 
lembra um episódio que ocorreu por ocasião da come­
mOração do 4~> centenário de São Paulo. Naquele mo­
mento, o escritor Guilherme Figueiredo, espantado com 
o número de prémios arrebatados por escritores do Nor­
deste, se viu obrigado a comentar: ''Nós não estamos 
vendo a comemoração do 49 centenário de São Paulo. 
Estam_os assistindo a comemoração do 4~> centenário da 
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inteligência nordestina". V. Ex• ilustra esta tese. Eu me 
lembro com que emoção ouvi seu admirável discurso, na 
Câmara MuniCipal de Souza, surpreendendo todos nós 
com uma oração toda ela em versos e em versos improvi~ 
sados. Eu confesso a V. Ex•, nobre Senador Marcondes 
Gadelha, que quando o ouvi falando naquele momento, 
pensei comigo mesmo: este menino vai longe. E agora ao 
vê-lo, brilhando intensamente na tribuna do Senado, não 
tenho a menor dúvida de que a sua carreira política vai" 
levá-lo não apenas aos mais altos postos que V. Ex• há 
de ocupar na Paraíba, mas eu diria, sem nenhuma dúvi­
da, sem nenhum exagero, que V. Ex• está fadado a ocu­
par os postos mais importantes da República, pela sua 
inteligência, pela suai cultura, pela sua eloqüência e pelo 
seu patriotismo enex.cedível. Muito obrigado a V. Ex.f .. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor, a largueza do espírito de V. Ex• não tem medidas. v_ 
Ex• vaticinou, que eu,-por ventura, iria longe e lhe digo, 
Senador João Calmon, que estou plenamente feliz de já 
ter ido longe, de já ter chegado próximo de V. Ex•, de já 
ter chegado ao pé de V. Ex• esse fato já me honra, de po­
der privar da amizade de V. Ex• de poder privar da gene­
rosidade de V. Ex• Já é muilo, em função das aspirações 
que eu poderia ter àquele momento, Mas, houve-se mui­
to bem a providência, quando determinou que V. Ex' 
fosse o último aparteante desta tarde. Por mil razões, 
nobre Senador João Calmon. Primeiramente, porque V. 
Ex• é também afetiva e sentimentalmente um paraibano, 
e um parai bano da ribeira do Rio do Peixe, um parai ba­
no da cidade de Souza, com origens, e raízes deitadas na­
quele solo adusto. Mas, sobretudo porque neste momen­
to, a nossa discussão se vOlta para o futuro da Paraíba, 
Quando considerávamos que a agricultura é um passo 
que está sendo dado, que há um vazio no setor secun­
dário, no setor industrial, nós imediatamente recorremos 
às perspectivas do setor terciário, que depende funda­
mentalmente da qualidade dos nossos recursos huma­
nos. 

E nesse ponto é que se insere a importância do papel 
do trabalho diuturno de beneditino obstinado do Sena­
dor João Calmon em favor da educação nes.te País. 

Não há investimento de melhor retorno, de retorno 
mais seguro para um País, uma região ou um estado sub­
desenvolvido e pobre como o meu, como o investimento 
em educação. 

Nobre Senador João Calmon, a históría de homens 
ilustrados que perpassam a vida do meu_ Estado_ Jaz, de 
alguma forma, pensar que os níveis educacionaís na Pa­
raíba sempre estiveram numa POsição previlegiada. Por 
alguma razão que desconheço, a intuição me diz que a 
Paraíba, sendo tão pequena, com uma população tã_o pe­
quena não poderia apresentar essa densidade de grandes 
homens, de vultos exponenciais que- cõmandam ou co­
mandaram a vida nacional, se não houvesse um back­
grond educacional suficiente e necessário para essas 
proezas. 

Ora pois é neste momento, ê para ess_e ponto que se 
voltam nossas esperanças. A Paraíba tem hoje três uni­
versidades, luta com extrema dificuldade nesse campo, 
como de resto o País inteiro, e perde posição, também, 
no nível e na qualidade_ do ensino, em função da escassez 
de recursos que ora acontece, sobretudo quando compa­
rado com passado bem recente. 

A emenda que V. Ex• apresentou ao Congresso Nacio­
nal é uma esperança do País inteiro, mas ela passa a ter 
um caráter quase crítiCo para a Paraíba. Dependemos 
agudamente do sucesso da Emenda João Calmon. 1:. a 
nossa expectativa; é a nossa esp-erança, não temos gran­
des recursos minerais como o Pará, não temos grandes 
áreas agricultáveis como o Rio Grande do Sul, não con­
seguimos uma sofisticação- industrial como o Estado de 
São Paulo, só nos resta agora esperar da qualidade dos 
nossos recursos humanos, de aptidão da nossa popu­
lação para aspirar c construir. 

É para esse ponto que se volta a nossa esperança, e é 
com base na convicção e na certeza de que pela vocação 
natural da Paraíba para a ciência, para as artes, para as 
atividades intelectuais em geral, com o socorro da emen­
da de V. Ex•, com a conscientização aguda que estamos 
tendo, neste momento, da nossa pobreza, como um dos 
Estados lliais atrasados da Federação, em termos de in­
dicadores econômicos. t só Com base nesses pressupos­
tos que dirigimos, neste momento, a palavra ao nosso 
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Estado, diretamente aos irmãos paraibanos, para dizer 
que, apesar de tudo, apesar de todas as crises porque o 
País atravessa, apesar do alargamento do gap que separa 
o Nordeste do Centro-Sul do País, apesar do empobreci­
mento geral, temos absoluta confiança de que a Paraíba 
manterá sua posição de altaneria, manterá aquela cos­
movisão sobranceira, que sempre inspirou nosso com­
portamento. E saberá se renovar sempre. 

Paraíba pequenina, Paraíba masculina, doce espanto 
das gentes, tudo que te pedimos é que segures o facho, o 
archote, com que iluminaste os 400 anoS da vida deste 
País, e que o faças reverberar ainda mais às vésperas do 
novo milênio. De modo a que possamos dizer de ti, e de 
todos nós mesmos, após tanta lida, tanto tempo em que 
fomos vida, festa, luta e amor; após tanta história decor­
rida, após'400 anos de glórias e realizações, enfim, possa­
mos dizer de ti: estamos apenas começando! 

Muito obrigado! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 11-6-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PFL - RS. Com 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Piesidente, 
Srs. Senadores: 

Tem merecido especial destaque da Imprensa nacional 
a celeuma que se criou em torno do apoio do Partido da 
Frente Liberal ao virtual candidato do PDS em São PaU­
lo, Deputado Paulo Maluf. Fala-se, inclusive por vozes­
abalízadas do PFL, que o Diretório Nacional estaria na 
iminência de decretar a intervenção no Diretório Regro­
na! do PFL de São Paulo, caso ocorra esse tipo de coli­
gação. Por isso, acho oportuno, Sr. Presidente, comentar 
declarações do ilustre ex-Vice-Presídente da Repóblica e 
Ministro das Minas e Energia, Dr. Aureliano Chaves, 
em matéria Pub(icada na Folha de S. Paulo sob o título 
"Aureliano- condena ação contra PFL paulista devido ao 
apoio de Maluf'', que diz o seguinte: 

"O-Ministro das Minas e Energia e presidente de_ 
h_onra do PFL, Aureliano Chaves, 57, afirmou que a 
seção paulista do partido tem que respeitar a auto­
nomia de suas seçõ_es regionais. Não podemos es­
quecer que o partido chama-se liberal." 

É por isso, Sr. Presidente, que estou fazendo este tipo 
de comentário, porque tenho notado uma quase impos­
tura de algumas pessoas com relação ao julgamento que 
fazem de outro. Ele diz: 

"Não podemos esquecer que o Partido chama-se 
Liberal, o que significa ter de suportar a dor de acei­
tarmos posições radicalmente opostas." 

Aureliano disse, porém, que a direçãci nacíoital 
tem direito de tentar demover o_ PFL paulista -
com o que eu tambêm concordo- de um eventual 
apoio ao-deputado pedessista. "O melhor nome, em 
meu modo de ver, é o Antônio Ermírio de Moraes 
- esse candidato que quer deixar o Dr. Ulysses 
Guimarães em paz. ~ o melhor nome para o parti­
do, não apenas a nível estadual mas nacional. Mas 
se acharem por bem apoiar Maluf, nada podemos 
fazer, a não ser lamentar." Ao comentar as propos­
tas de "extinguir o partido em São Paulo e a de ex­
pulsar os que não apoiarem o nome de ErmíriO, o 

- ministro drsse: Em primeiro lugar, existe a questão 
ética, oti Seja; o partido deve respeitar-se interna­
mente em termos de autonomia. Em segundo creio 
que, pela lei, ninguém pode tomar este tipo de atitu­
de. 

Já o líder do PFL no Senado, Carlos Chiarem 
(RS), afirmou, por sua vez, que se a direçào paulista 
"cometer esse desatino que seria apoiar a candida­
tura Maluf'' será necessário a cirurgia: e a cirurgia 
adequada é realmente extinção". Chiarelli disse, no 
entanto, acreditar que "não será preciso chegar ao 
extremo de extinguir o partido em São Paulo": 

Eu também acho, porque o Dr. Paulo Maluf, quando era 
candidato à Presidência da República, era acusado de 
quê? De empregar pessoas, de aliciar pessoas. Então, o 
aliciamento era o seguinte: convidava alguém para votar 
nele para depois ser Ministro. 

Realmente acho que ele fez isso. Agora, o Dr. Tancre­
do Neves também fez. Porém, o que me surpreende, Sr. 
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Presidente, ê o Senador Carlos Chiarelli, meu colega de 
representação no Estado, pessoa a quem estímo e respei­
to, especialmente pelo talento, fazer esse tipo de censura 
ao Dr. Paulo Maluf, quando trouxe para o Partido da 
Frente Liberal o Governador do Rio Grande do Sul, Dr. 
Jair Soares, que está aliciando e até coagindo prefeitos e 
pessoas para entrarem no PFL. Chegou ao inédito de o 
Presidente de uma empresa no Rio Grande do Sul publi­
car um edital de convocação de assembléia geral - e a 
revista Veja divulgou isso -_"o presidente é o General 
Gastão Pereira dos Santos, ex-presidente da Companhia 
União de Seguros, convocou a assembléia geral para a 
eleição do Presidente, dizendo que o cargo estava vago, 
porque ele, Gastão Pereira dos Santos, não se sujeitava a 
assinar ficha no Partido da Frente Liberal para ficar no 
cargo". Então, ele saia do cargo, evitando esse tipo de 
coação e já convocava a assembléia geral. 

Nunca tinha saído em edital uma censura desse tipo ao 
Governador. Agora, é curioso que o Dr. Carlos Chiarem 
não repudia o Governador Jair Sares, mas repudia o ex­
Governador e virtual candidato do PDS, Paulo Maluf. f: 
esse tipo de incoerência que eu queria registar e uma das 
pessoas que mais se opunha a este tipo de coligação, sabe 
quem é? t. o Senador Guilherme Palmeira. Agora, em 
A lagoas, o que existe do PDS vai apoiá-lo e esse pedaço 
de PDS que existe em Alagoas votou no Dr. Paulo Ma­
luf. Então, Já pode. Em Goiás serve o PFL e o PDS vota­
rem no Dr. Mauro Borges. No Cearã é possível a coli­
gação. ~ possível no Rio Grande do Norte e é possível 
na Paraíba. Só não é possível em São Paulo. 

Sr. Presidente, acho que o episódio da eleição para a 
Presidência da República já passou. Ele precisa ser supe­
rado. Está na Presidência da República um homem que 
foi Presidente do PDS, está na Casa Civil uma das mais 
expressivas figuras do Partido Democrático Social, Dr. 
Marco Maciel, e no Ministério das Minas e Energias o 
autor da matéria que acabo de ler, o Dr. Aureliano Cha­
ves. 

Então, Sr. Presidente, se vamos fazer política de frente 
para o passado. será um nunca terminar de retaliações. 
Por isso é que eu queria fazer este registro sobre as decla­
rações sensatas, oportunas, ponderadas e construtivas 
do Dr. Aureliano Chaves que, não sendo um advogado, 
não sendo um jurista, tem a sensibilidade- porque Di­
reito é bom senso - de dizer o que o ilustres autores de 
Direito Eleitoral dizem em São Paulo, como o Advoga- . 
do Tito Costa, especializado em Legislação Eleitoral, 
que disse ontem que dissolver um diretório estadual, ale­
gando não cumprimento de ideãrio programátrco, é um 
gesto arbitrário. Para Arnaldo Malheiros, também advo­
gado do renome e especializado em matéria eleitoral, a 
dissolução de dire.tório de uma agremiação, apesar de 
permitida pela lei orgânica dos Partidos, só pode ocorrer 
em casos gravissimos e em ambos os casos prevê-se o di­
reito de defesa do acusado. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço Y. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Octáviõ 
Cardoso, o pronunciamento de V, Ex• que a princípio 
nos parecia de apoio à própria Frente Liberal, porque dí­
zla respeito a pronunciamento feito pelo eminente Mi­
nistro Aureliano Chaves, Presidente de honra do nosso 
Partido, veio, com o correr d_o seu desenvolvimento, 
i:.razer-nõs ã cõnclusãõ de que, em verdade, V. Ex; se ma­
nifesta contrário ao nosso partido ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Absolutamente! 
Contrárío a pessoas que citei e em favor de pessoas que 
nominei. Não confudo as pessoas com os Partidos. V. 
Ex~. por exemplo, me merece o máximo respeito e admi­
ração. 

O Sr. Américo de Souza- Muito obrigado! Bem sabe 
V. Ex• que o Partido da Frente Liberal foi criado por 
uma dissidência do Partido Democrático Social, exata­
mente por não concordar com a candidatura do Deputa­
do Paulo Maluf à Presidência da República, e, com isso, 
manifestando-se contrariamente àquela candidatura, à­
quela época, acha que seria uma incoerência apoiar -o 
mesmo candidato, agora, para Governador do Estado. 
Daí as manifestações constantes de membros do Partido, 
no que diz respeito ao apoiamento da candidatura do 
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Deputado Paulo Maluf ao Governo do Estado, e mani­
festações outras, como a do Ministro Aure1iano Chaves. 
Mas quero dizer a V, Ex~ que todos nós, que mantemos 
uma simpatia pela candidatura do Dr. Antônio Ermírio 
de Moraes, gostaríamos de ver o Partido da Frynte Libe­
ralem São Paulo apoiando aquela candidatura. Não va­
mos bater palmas àqueles que desejam uma intervenção 
do_ Diretório Regional, ou até mesmo a extinção do Par­
tido naquele Estado, mas aplaudimos todas as manifes­
tações que sejam favoráveis à candidatura de Antônio 
Ermírio de Moraes. 

O SR. OCTÃ VIO CARDOSO- Sou muito grato ao 
aparte de V. Ex• que, embora involuntariamente, me au­
xilia. V. Ex• diz que o Partido da Frçnte Liberal nasceu 
porque os membros do PDS de então não concordavam 
com a candidatura de Paulo Maluf. Otimo! 1:: verdade. 
Mas qual foí a opção de muitas pessoas que estão hoje 
na Frente Liberal, quando não concordavam com a can­
didatura de Paulo Malur? Fo~ apoiar o Dr~ lancredo 
Neves? Não! Apoiavam Mário Andreazza. Era o caso do 
Líder de V. Ex• Carlos Chi_areiii, que discordava de Pau­
lo Maluf, mas apoiava Mãrio Andreazza. Depois da 
convenção é que passou a apoiar o Dr. Tancredo Neves. 
Mas se discordava da posição de Paulo Maluf para a 
Presidência da República, o PF~ não é obrigado a d~s­
cordar, sempre, deste cidadão, para qualquer cargo. 
Pode ser que V. Ex•s não entendessem que ele devesse, 
naquele tempo, ser o Presidente da República. Mas, ho­
je, podem curvar-se à vontade de uma seção de um Pa~ti­
do que deseja vê-lo Governado_r de São Paulo, especial­
mente depois de ter sido um Governador operoso, um 
Governador diligente, um Governador que foi investiga­
do por Franco Montara, um Governador que foi sucedi· 
do por Fn,mco Montara, um Governad_or que hoje pode 
voltar, graças e apesar de Franco Montara. 

'Agora, é uma incoerência, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, desejarmos um estado de direito, querermos a de.. 
mocracia, querer a livre manifestação do pensamento, 
entender que o Partido é o instrumento para a realização 
da democracia, entender que os Estados devam ser autô­
nomos e agir como agem alguns. Agora, em determina­
das circunstâncias, nega-se a autonomia do_ Estado, a all­
tonomia política, a autonomia de um Partido, para inter­
ferir, por desgostar ou não agradar-se de um determina­
do candidato. É uma incoerência, ê uma incompatibili­
dade, não com o candidato, mas com o regime democrá­
tico. 

Eram essas, Sr. Presidente, as observações que eu gos­
taria de fazer sobre os comentários _ _que fez -o" Dr. Aure­
liano Chaves, que me parecem judiciosos, e em defesa, 
especialmente, de um correligionário rileu, que foi o mais 
votado de São Paulo e do País e que hoje disputa, legiti­
mamente, o direito de ser candidato pelo meu Partido e o 
direito de disputar o voto e a confiança do povo de São 
Paulo. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Exf- um aparte? 

O SR. OCTÁVIO-CARDOSO- Com mUito prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas- Acredito que a tese de V. Ex• 
está perfeitamente ajUstada aos princípios normais da 
convivência partidária. A independência dos diretórios 
regionais deve ser mantida porque aqueles que dirigem 
um Partido num determinado Estado têm u_ma noção 
mais exata da sua realidade política, têm mais vivência 
da realidade política daquele Estado, e sabem o que mais 
interessa à sua posição regional para a realização das fi­
nalidades do seu partido. Vejo também uma certa incoe­
rência nessa objeção que se faz ao Deputado Paulo Ma­
luf, porque, se V. Ex•, por exemplo, verificar na Bancada 
do PF4 no Senado da República, vai encontrar, entre 
seus mem bras, ilustres e dignos, um grande número de 
companheiros que eram do PDS e que votaram em Pau­
lo Maluf para Presidente da República e que não acha­
ram nenhuma dificuldade com relação a isso, De modo 
que me parece mais é uma birra do que efetivamente 
uma tese jurídica sustentável essa de se intervir num de­
terminado diret6rio porque esse partido pretende fazer 
uma coiigação com outro Partido. A convivência parti­
dária é um dos elementos mais fortes no pluripartidaris­
mo, a possibilidade das alianças e das convivêricias. Ora, 
se o PFL. pode se aliar com o PDS em tantos Estados do 
Brasil, como estâ aliado, por que não no Estado de São 
Paulo? Acredito que V. Ex' faz muito bem em trazer esse 
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assunto a debate, para que se saiba que existe um pensa­
mento que não concorda com essa maneira, até agressi­
va, de se querer excluir da vida pública brasileira um bra­
sileiro -ilustre, que tem figurado em tantos pleitos eleito­
rais c qUe tem feito uma excelente figura na atuaç;:ão que 
desenvolveu, quer como administrador, quer como polí­
tico. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sou muito grato ao 
aparte de V. Ex•. especialmente partindo de quem traz 
como bagagem o conhecimento da vida partidária, por 
ter sido presidente de Partido, de uma seção estadual, 
Deputado e Senador, dos mais ilustres, e homem que 
tem a nítida compreensão do papel dos Partidos, das pe­
culiaridades regionais que os Partidos precisam distin· 
guir para conviver. A realidade do Rio Grande do Sul 
não é a da Paraíba ou a do Sergipe. A realidade do Rio 
Grande do SuJ, em algumas circunstânciaS, -chega ·a ser 
penosa. Esses dias, _um jornal publicou uma charge de 
uma pessoa que se afastava, deixando para trás uma per­
na. Essa pessoa era o PMDB. E nessa perna que ficava 
para trás, o Partidoda Frente Liberal se agarrava. E o 
PMDB não queria. Essa é a charge que um jornal do 
meu Estado fez. Mas poderão dizer, é só com relação ao 
PF~? Não, no Estado do Rio (}ra~de do Sul, ponderá­
veis parcelas do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro não des_ejam coligação com o meu Partido. 
Não só com o P~. mas com o próprio PDS, é uma rea­
lidade regional que não se pode desconhecer. Agora, nin­
guém ousaria admitir, imagino que tenha passado pela 
cabeça do Dr. Ulysses, ou pela cabeça dos Líderes aqui 
presentes, Gastão Müller e Hélio GueirQs, intervir no 

-Diretório do PMDB do Rio Grande do_Sul, caso o can­
didato Pedro Simon deseje Co(igar-se com -o Partido De­
mocrático Social. Seria uma-aberração. Porqu~~ c_omo eu 
disse, as circunstânci-as, as peculiaridades de cada Estado 
têm de ser analisadas segundO a ótica das pessoas que ali 
vivem, que ali fazem política e que têm_ _o legítimo int_e­
resse em equacionar bem as posições do seu Partido. 

Parece-me totalmente indevida, por exemplo, a po­
sição do meu colega e Senador Carlos Chiarelli, queren­
do tuLelar o Partido da Frrrnte Liberal de São Paulo, com 
a 6tica do Rio Grande do Sul, ou mesmo com a sua ótica 
naciona!, já que é Senador da República. Parece-me que 
deveria haver o acatamento à decisão regional, pelas cir-
cunstâncias que eu acabo de m~ ___ referir, e daí-~ ter co-
mentado estas declarações judiciosas, oportunas, do 
DR. Aureliano Chaves, homem que certamente sabe o 
que estã dizendo. 

Nobre Senador Lenoír Vargas, V. Ex~ estã solicitando 
um novo aparte? Eu o concederei com muito prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas- E: para dizer a V. Ex' que essa 
ãtitude de certos líderes nacionais parece que é uma ma­
neira de defender-se das razões por que abandon_aram o 
seu Partido. E: uma justificativa a posteriori, uma insis­
t_ência de justificativa. Sabe V. Ex' que, no in[cio, esse 
grupo que foi dissidente do PDS, para quem faz uma 
apreciação normal daquela época, não havia uma justifi­
cativa para um deterrilinado grupo que perde uma con­
venção, não há justificativa de deixa_r o Partido e 
insurgir-se ou passar para um outro ou formar um novo 
Partido. De maneira que parece que, agora, essas mani­
festações, que ainda estão surgindo contra a aliança do 
PFL com o PDS em São Paulo, são ainda uma justifica­
tiva daqueles companheiros que, naquela época, deixa­
ram o me$mo Partido para conseguir uma nova sigla. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fr~gelli , Fa~ndo soar a 
campainha.) - O tempo de V. Ex~ se esgotou. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Vou concluir, Sr. 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Vejo que o 
nobre Senador Luiz Cavalcante pede um aparte a V. 
Ex•~· 

O SR. OCf Á V.Q CARDOSO - Com a permissão, 
vou ultrapassar um pouco o tempo para ouvir o nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Muito obrigado, Sr. Presi­
-dente. Nobre colega, V. Ex' há pouco ~feriu-se ao meu 
Líder nesta Casa, Senador Carlos Chiarelli. Com relação 
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à posição do nosso Partido, no caso de São Paulo ou, 
para melhor dizer, em relação ao Sr. Paulo Maluf -la~ 
menta que meu Líder não esteja aqui, nesta oportunida~ 
de, para dizer~lhe, em sua presença, que divirjo de S. Ex• 
e do meu Partido, em relação a essa atitude tomada rela­
tivamente ao Sr. Paulo Maluf. Divirjo por motivos mui­
to sentimentais. Permitam-me os colegas dizer das mi­
nhas razões. Há uns cinco anos, estava minha mulher, 
cancerosa, internada em um hospital de São -Paulo. Na 
véspera de uma operação, que foi fatal por suas conse­
qiiências, nós dois sozinhos, sem conversa, cada um sem 
ânimo para animar o outro, quando, de repente, a porta 
de nosso apartamento se abre e entra aquela fisionomia, 
que eu apenas. conhecia de retrato. Era o então Governa­
dor de São Paulo, Paulo Maluf, que soubera que um Se­
nador estava com sua esposa internada no hospital, e 
fora nos fazer uma visita. Encantou minha mulher com 
sua extroversão. Conquistou-a. Foram quase duas horas 
de alegria, sem doença, sem amargura. E, a partir daque­
le dia, todas as tardes, vinha um oficial de Polícia, do 
Gabinete do Governador, saber como ia passando a es­
posa do Senador Luiz Cavalcante, muitas vezes 
sobraçando um ramalhete enviado por D. Silvia Maluf. 
Por esses motivos, não posso, de maneira alguma, tomar 
parte _nessa radicalização. b bem verdade que na eleição 
presidencial em que o Sr. Maluf foi um dos postulantes, 
eu não o acompanhei. Mas, se minha mulher viva fosse, 
eu não teria podido contrariá-la e certamente teria mar­
chado com a candidatura Paulo Maluf, rendendo-me, 
portanto, à gratidão que minha esposa e eu lhe votáva­
mos. 

Esses, os motivos que me levaram a discordar do meu 
ilustre Líder. Muito obrigado a V. Exf-

0 Sr. Moacyr Duarte- Permite-me V. Ex• um apar­
te1 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Em seguida. Sou 
muito grato, nobre Senador Luiz Cavalcante, ao aparte 
de V. Ex~. muito oportuno. Não há, Sr. Presidente, pes­
soas sem virtudes, nem pessoas sem defeitos. O Sr. Paulo 
Maluf, enquanto candidato à Presidência da República, 
os ~eus adversário:) o diziam sem nenhuma virtude. Pelo 
menos ê preciso que, agora, deixemos que ele tenha a vir­
tude de merecer os votos de milhares ou de milhões de 
paulistas. 
-Ouço V. Ex•, Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte - Apenas para, aditando ao 
aparte do eminente Senador Lui:?: Cavalcante, dizer que 
este seu comovente depoimento poderá ser repetido por 
centenas e centenas de brasileiros e por dezenas e deze­
nas de Congressistas tanto desta Casa quantõ aa Câmara 
Federal, que poderão testemunhar o alto espíríto de soli­
dariedade humana que caracteriza o Sr, Paulo Maluf. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - E concluo, Sr. Pre­
·sidente. 

O Sr. Jorge Kalum(!- Permite-me V. Exf- um aparte? 

O SR. OCT Á V lO CARDOSO - Com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex• seja 
breve, porque nosso tempo já se esgotou. 

O Sr. Jorge Kalume- Não faço questão de ser o pri­
meiro, posso ser o último, mas não poderei silenciar 
diante de um depoimento valioso que V. Ex• está fazen­
do nesta Casa. Inegavelmente, o polítíco, o cidadão Pau­
lo Maluf deu uma valiosa contribuição, que poucos fa­
lam, para a abertura que se tem, hOje implantada neste 
País. Enfrentou o poder do Governo naquela êpoca, 
candidatando-se a Governador. e venceu. Depoi.~, como 
Governador, segundo um depoimento dos mais valiosos, 
fez uma administração ímpar naquele Estado. Dinâmi­
co, trabalhador, e mais: honesto. Lamentavelmente, a 
campanha que se fez contra Paulo Maluf, contribuiu 
para eclipsar a sua candidatura, mas, diz o provérbio que 
a mentira tem \(ÔO curto, com o passar do tempo, tenho 
certe~. Paulo Maluf haverá de subir~ voar novamente, 
paia· mostrar aquele homem de bem tão digno quanto os 
mais dignos que tem no Brasil. Era este o meu testemu­
nho ao valioso pronunciamento de V. Ex•. 

__ O SR. OCTÁVIO CARDOSO --:- Sou muíto grato a 
V. Ex•. -
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Para terminar, Sr. Presidente, jã que o nobre Senador 
Luiz Cavalcante falou da admiração de sua falecida es­
posa, até que gostaria de inserir, neste discurso, o pensa­
mento de gm poeta. Luiz de Palma, que disse: 

"No son los muertos los que no ricibem, k.ayo:> 
de luz en sus despojos hiertos. Los que mueren con 
honor s_on los vivos, Los_ que viven sin honor, si son 
los muertos." 

(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AMARAL PEIXOTO NA SESSÃO DE I7-6-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADA POSTERIORMENTE. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ. Como 
Líder do PDS, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No día 16 de abril, ocupei esta tribuna para trazer ao 
conhecimento do Senado - e através do S"enadQ à 
Nação - de fato da maior iinportância para a antiga 
Capital Federal, hoje Capital do meu Estado, a Cidade 
do Rio de Janeiro. 

A Escola Superior de Desenho _Industrial, organização 
que serviu de modelo _a outras escolas de Estados brasiw 
leiros, e do exterior, estã ameaçada em poder prosseguir 
seus trabalhos porque em uma troca de terrenos do Gow 
verno Federal e o Governo do Estado autorizaram a cesw 
são do terreno onde ela funciona, 5.000m 2 do centro da 
Cidade do Rio de Janeiro, para a Academia de Ciêriclas: 
Ninguém discute a hriportância da Academia de Ciênw 
c::ias, a necessidade do Governo ampará-la, mas conceder 
5.000m1 no centro do Rio de Janeiro, a 200 metros da 
Avenida Rio Branco, da Praça Floriano Peixoto, nos paw 
rece uma demasia. 

Eu aqui me aventurei, na crítica que fiz, à possffiiüd~w 
de de haver uma negoiação -imobiliária. Fiquei depois 
com receio de ter me excedido. Mas agora chegou às miw 
nhas mãos uma circular da própria Academia, em que 
declara ser este justamente o objetivo. h uma transação 
imobiliária na qual busca ter rendas, para proporcionar 
o seu funcionarriento. E entra em detalhes, como do préw 
dio ter até um lugar para hospedagem. É desejável que a 
ABC conte com os meios de hospedar cientistas em trânw 
sito, através de números limitados de apartamentos, mas 
outra coisa é uma casa de chá, um restaurante, uma coziw 
nha, uma cantina, no ponto mais movimento da cidade 
do Rio de Janeiro, e o que é mais grave, deslocando uma 
escola que, como já disse e repito, ê- modelar. 

O fato impressinou a tal ponto que as firmas que estaw 
vam interessadas na concorrência desistiram, declrando 
que não iriam cooperar com aquela monstruosidade. O 
Centro de Tecnologia e Ciência da Universidade do Rio 
de Janeiro, pelo seu Diú:tor Ayrton Gonçalves fez, tamw 
bém, um protesto veemente. E mais do que isso, a Câmaw 
ra Municipal, por unanimidade, e veja como é difícil ob­
ter unanimidade numa Câmara Municipal, sobretudo de 
uma cidade como é o Rio de Janeiro; poís, dos 33 Verea­
dores, 32 votaram o projeto de lei, considerando a área 
como de preservação e mantendo a Escola, ao mesmo 
tempo autorizando o Governo municipal a ceder um ou­
tro terreno para a Academia de Ciências. Trint;;~. e_dQis 
Vereadores votaram, e o 339, não querendo ficai' iSolado, 
apressou-se, no dia seguinte, a declarar que, se estivesse 
presente, também votaria a favor. 

Infelizmente, esse projeto foi vetado pelo PrefeítO-Sa­
turnino Braga. Foi uma grande decepção para mim, pois 
tenho pelo Saturnino Braga- vamos chamá-lo assim­
pe[o nosso antigo companheiro aqui, o maior apreço, 
considero-o um homem de bem, um bom admiriistrador; 
e tenho responsabilidade na sua eleição quando para Se­
nador, pela primeira vez, porque-quando o Partido não 
quis indicar o seu nome e indicou o meu, que ainda tinha 
quatro anos de mandato, para ocupar a vaga, eu não 
aceitei e insisti nO nome do Saturnino; e ele foi realmente 
um Senador modelar, que nos encheu de grande satis­
fação pela sua atuação brilhante, atuante e honesta. 

Faç-o um apelo, agora, para que o Prefeito Saturnino 
Braga não faça pressão sobre a Câmara Municipal. A 
tendência da Câmara é rejeitar o veto, manter o projeto. 

Sr. Presidente, Srs.-Senadore_$, sabemos que as pres­
sões se fazem exercer aqui dentro, como já vimos várias 
vezes_ Não sei se a Cãmãra terá resistência. 

Apelo para os Vereadores do Rio de Janeiro, sobretu­
do para o Prefeito Saturnino Braga, para que S. Ex-' en·-
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contre uma solução, dê a essa Academia de Ciência um 
patrimônio, um terreno, para que ela possa construir- a 
sua sede, mas não prejudique aquela Escola que é mode­
lar, aquela Escola que desperta tanto entusiasmo. A si­
t_uª"ção naquele estabelecimento d~ ensino é desoladQra. 
Os alunos pintaram os muros da Escola em sinal de pro­
testo, õzeram passeatas. A sua Diretora, que há maiS de 
20 anos exerce o cargo com grande eficiência, Dona Car­
mem Portinha, ilustre engenheira nacional, preocupawse. 
Todos estão amedrontados com a possibilidade de ser 
efetivada a cessão desse terreno. Poderia ser cedida uma 
parte do terreno. Para isso apelo, mais uma vez com 
veemência, ao Prefeito Saturnino Braga. Há uma'parte 
do terreno que pode ser cedida sem_ prejuízo da Escola. 
São dois mil metros quadrados para a Rua do Passeio. 
Neste local a Academia poderia construir a sua sede, deiw 
xando a EscoJa em funcionamento. _ ---= 

É o apelo que faço. Pela terceira vez ocupo esta trib-u­
na. Na segunda vez pedi ao Senador Jarnil Haddad me 
substitulsse, S. Ex' leu o meu discurso, apelando com 
veemência para que não seja cometida essa monstruosi­
dade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bein! 
Palmas) 

O Conselho Deliberativo do Instituto de -Previdência 
dos Congressistas - IPC, com fundamento no art. 62 da 
Lei n9 7.087, de 29 de dez;embro de 1982, e art. 29 do_ Re-
gulamento Básico, resolve expedir o seguinte · -

REGIMENTO INTERNO 

CAPITULO I 

Da Estrutura e das Competências 

SEÇÃO I 

Da Estrutura 

Art. 19 O Instituto de Previdência dos CongresSistas 
- IPC, tem a seguinte estrutura administrativa: 

I - Conselho Deliberativo; 
If-Conselho Consultivo; 
lll- Presidência e V ice-Presidência; 
IV-Tesouraria. 
Art. 29 O Conselho Deliberativo co:rnpõe-se de: 
I- Presidente; 
II- Conselheiros Titulares; 
a) três Senadores; 
b) seis Deputados Federais. 
Parágrafo único. Integram, também, o Conselho 

Deliberativo nove suplentes, escolhidos na forma do§ 19 
do art. 69 do Regulamento Básico. 

Art. 39 O Conselho Consultivo compõe-se de: 
I - Presidente; ' 
II- Membros natos; 
a) Presidente do Senado Fe9,era1; 
b) Presidente da Câmara dos Deputados; 
c) Presidente do IPC; 
-d) O último ex-Presidente do IPC. 
Art. 49 A Presidência compõewse de:' 
I- Presidente; 
II- V ice-Presidente; 
ffl- Assessoria; 
IV - Secretaria Executiva. 
Art. 59 A Tesouraria compõe-se de: 
I- Tesoureiro Titular; 
II- Tesoureiros Suple~tes. 

SEÇÃO II 

Das Competências 

Art. 69 Ao Conselho Deliberativo compete a suprew 
ma direção dos órgãos que integram a estrutura adminisw 
trativa do IPC e ainda: 
I- reformular o Regulamento Básico em conjunto 

com o Conselho Consultivo; 
II- estabelecer planos de benefícios e serviços, com a 

previsão da fonte de custeio; 
Til- autorizar o Presidente a fazer operações de cré­

dito, adquirir e alienar bens; 
IV- fixar, em Resolução, o quadro de pessoal e ares­

pectiva tabela de gratificação; 
V....:._ detfdir sobre o afastamento de membros da adw 

n:ünistrãção em caso de inidoneidade; 
VI - decidir sobre recursos interpostos contra atas da 

administração; 
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VII- eleger, por indicação do Presidente, o Tesourei­
ro titular e seus suplentes; 

VIII- supervisionar e fiscalizar a administração; 
IX- disciplinar o funcionamento da Caixa de Pe­

cúlio; 
X -votar o orçame-nto do Instituto; 
XI -aprovar as prestações de contas, os balancetes e 

os balanços do Instituto; 
XII- traçar, em conjunto com o Conselho Consulti­

vo, a programação administrativo-financeira e a·· estima­
tiva orçamentária plurianual; 

XIII- examinar e julgar todos os processos referen­
tes aos segurados, seus dependentes e admissão ao qua­
dro; 

XIV- resQ!ver todos os assuntos de interesse do IPC 
não afetos à competência do Presidente; 

XV---:- ~egulamentar o Pecúlio Parl~mentar instituído 
pelo DeCreto Legislativo nl' 96, de 14 de novembro de 
1975; 

XVI -aprovar as aplicações financeiras efetuadas 
pelo Fundo Assistencial previsto nos arts. 56, 57 e 58 do 
Regulamento Básico; 

XVII- disciplinar a aplicação do superávit do exercí­
cio, consoante o estabelecido no art. 72 do Regulamento 
Básico; 

XVIII- proceder à revisão periódica do valor da 
pensão mínima. 

Art. 7~> Ao Conselho Consultivo compete: 
I- traçar, em conjunto com o Conselho Deliberati­

vo, a programação administrativo-financeira; 
II -acompanhar a administração e oferecer suges­

tões para otimizar o desempenho do IPC. 
Art. 89 Ao Presidente do IPC compete: 
I- presidir as Assembléias Gerais e as reuniões do 

Conselho Deliberativo, com Vbto apenas de desempate; 
II- cumprir e fazer cumprir as deliberações, as dire­

trizes, planos, normas e regulamentos baix.ados pelo 
Conselho Deliberativo; 

lll- submeter ao Conselho Deliberativo proposta 
de: 

a) reforma do Regulamento Básico; 
b) alteração deste Regimento; 
c) plano de aplicação de reservas; 
d) regulamentos de aplicação de reservas; 
e) plano de custeio de benefícios; 
f) regulamento de benefícios; 
g) planos de construção, aquisição, locação e alie­

nação de bens imóveis; 
h) tabela de gratificação dos servidores do IPC; 
i) criação, modificação e extinção de cargos, funções e 

componentes organizacionais; 
j) concessão de benefícios; 
1) aplicação de reservas; 
IV- orientar e executar as ativídades e negócios do 

Instituto, baixando os atas necessários e provendo os 
meios para consecução dos objetivos, com prestação de 
contas ao Conselho Deliberativo; 

V- administrar o pecúlio-instituído pelo Decreto Le­
gislativo n9 96, de 14 de novembro de 1975; 

VT- fornecer aos Conselhos todas as informações 
por eJes requeridas; 

VII- convocar sUplentes de Conselheiro no caso de 
ren(!~cia ou impedimento do titular;~ 

VIII- requisitar aos Presidentes do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados os servidores necessários ao­
funcionamento do Instituto; 

IX- representar o IPC em juízo ou fora dele; 
x--abrir, movinlentar e encerrar contas na rede 

bancária oficial, em conjurito com o Tesoureiro; 
XI - autorizar a realizaçãO de despesas; 
XII - autonzar a reafízaçãO· ,de pãgamentos, sempre 

atr.avés de che9ue nominal, ordem bancária ou ófici~; 
XIII- decidir sobre construção, aquisição e alie­

nação de bens imóveis, dentro do~'-planos aprovados 
pelo Conselho Deliberativo; \ 

XIV- assinar balancetes, balanços gerãis, relatório 
anu:~.l e de prestação de contas do exercício; 

X V - requisitar instlações, material permanerite, 
bem como sua manutenção; 

XVI- contratar,,com a aprovação do Conselho De­
liberativo, periodicamente, serviços técnico­
especializados para efetuar cálculos atuariais contábeis e 
avaliar a situação e_conômica, financeira e previdenciâria 
do IPC. 
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Art. 99 O Vice-Presidente substitui o Presidente nos 
casos previstos no Regulamento Básico~ 

SEÇÃO Ill 
Da Tesouraria 

Art. 10. Ã Tesouraria compete: 
I - assinar, com o P1·esidente, os cheques, balanços e 

balancetes; 
II- prestar informações sobre a receita e a despesa; 
III- efetuar o pagamento dos pensionistas e as con­

tas do IPC sempre através de cheque nomirial, ordem 
bancária ou ofício; 

IV- cumprir outras atribuições que ihe forem deter­
minadas pelos órgãos competentes. 

Parágrafo único. Os tesoureiros suplentes substituem 
o titular no caso--de ausência ou impedimento. 

CAPITULO II 
Das Unidades Integrantes 
da Administração Interna 

SEÇÃO I 
Da Assessoria 

Art. 1 L À Assess_oria compete prestar assessora~ 
mento aos Conselhos, à Presidênçia, à Secretaria Execu~ 
tiva e aos demais órgãos do IPC, em matéria administra~ 
tiva, jurídica, económica, financeira e de previdência so­
cial, e ainda: 
I- convocar, por intermédio da Secretaria Executiva, 

diretores, chefes de seção ou servidores por eles designa­
dos, para o estudo de assunto específico· 
II- receber e informar os processos e~caminhados à 

sua apreciação; 
III- elaborar anteprojetos, requerimentos e emen~ 

das, por determinação dos Conselhos, da Presidência ou 
da Secretaria Executiva, bem como emitir pareceres 
sobre matéria administrativa e de interesse geral" do IPC; 

IV- organizar e manter atualizada a legislação do 
IPC, bem como outras matérias correlatas e âe interesse 
do órgão; 

V- elaborar, juntamente com a Consultaria Jurídica 
minutas--padrão de contratos e convênios- em que fo; 
parte o IPC; 

VI- divulgar, no âmbito do IPC, legislação e outras 
matérias de interesse do órgão. 

Parâgrafo único. Integra a Assessoria -urrra Consul­
taria Jurídica, para emitir parecer·soõre·matéria específi~ 
cada ãrea. 

SEÇÃO 11 

Da Secretaria Executiva 

Art: 12 .. ~_Secretaria Executiva compete planejar, 
orgamzar, dmg1r, coordenar e controlar todas as ati vida~ 
des administrativas do IPC, de acordo com as delibe­
rações dos Conselhos e determinações da Pre"sidência e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 13. A Secretaria Executiva tem a seguinte estru~ 
tura: 
I- Gabinete da Secretaria Executiva; 
II- Departamento Financeiro; 
III -Departamento de Fu_ndQ_Assistencial; 
IV- Departamento de Benefícios. 
Art. 14. Do Gabinete da Secretaria Executiva: 
§ 19 O Gabinete da Secretaria Executiva,_ integrado 

por um Serviço de Administração, ê o órgão incumbido 
da assistência ao titular da Secretaria Executiva, desem­
penhando as seguintes atividades~ _ 
I- assistir o Diretor Executivo nos assuntos adminis­

trativos e de secretariado; 
II - organizar o arquivo e a documentação da Secre~ 

taria Executiva; 
III- providenciar, organizar e controlar a abertura e 

tramitação de processos; 
IV- proceder ao preparo de papéis e do_cumentos su~ 

jeitos à decisão do Diretor Executivo; 
V- desempenhar outras atribuições correlatas que 

lhe forem conferidas pelo Diretor Executivo. 

Do Departamento Financeiro 

Art. 15. O Departamento Financeiro tem a seguinte 
estrutura: 

1--Seção de Contabilidade; 
II- Seção de Pagamento e Aplicações; 
III- Seção lmobiliãria. 
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Art. 16. À Seção de Contabilidade compete: 
I~ preparar e classificar os documentos contãbeis do 

IPC e do Fundo Assistçmcial; 
II- manter em dia a escrituração contábll do IPC e 

do Fundo Assistencial; 
III- encaminhar, mensalmente, oS demonstrativos 

das receitas e despesas, o balanço patrimonial e, anual~ 
mente, o balanço geral e demais elementos contâbeis 
para aprovação superior; 

IV- preparar as prestações de contas do IPC e do 
Fundo Assistencial; 
_v- ponfrontar~ mens~lmente, os saldOS de emprésti~ 

mos a receber dos registras contábeis com os dadQs for­
necidos pela Seção de Empréstimo; 

VI- conciliar, mensalmente, as contas do_ IPC com 
a.s do Fundo Assistencial; -

VII- elaborar, mensalmente, as conciliações ban­
cãrías e conferir as contas de cheques em trânsito; 

VIII- organizar, coordenar e controlar os descoiltos 
relativos às apólices de seguros da~ Companhias Sec1.Úi~ 
tãrias, das quais o IPC é o Estipulante; 

IX - atualizar o Plano de Contas do IPC. 
Art. 17. Ã Seção- de Pagamento e Aplicações com­

pete: 
I- controlar os saldos das contas bancárias; 
II- controlar a liberação de recursos para os paga­

mentos devidamente autorizados; 
III -controlar os recursos disponíveis a serem aplica~ 

dos; 
IV- organizar e preparar estudos e pesquisas para 

aplicações dos recursos disponíveis; 
V- calcular os encaixes necessários aos compromis~ 

sos diários do IPC; ~ 
VI -preparar o Boletim Diârio de Caixa; 
VII- adotar providências que lhe forem solicitadas 

pertinentes às aplicações financeiras; 
"_'III -preparar a proposta orçamentâria do IPC. 
Art. 18. Ã Seção Imobiliária compete: 
I-- manter arquivo atualizado das escrituras dos imó~ 

veis pertencentes ao IPC; 
II- administrar os imóveis alugados a terceiros, ar~ 

quivar e controlar os respectivos contratos; 
m- comunicar ao Diretor Financeiro a inobservân~ 

cia de obrigações contratuais assumidas por locatário; 
IV- coordenar, controlar e dirigir as atividades vin~ 

Culadas a obras, reparos, manutenção de bens móveis e 
imóveis do IPC; 

V- acompanhar, controlar, estudar e oferecer suges-
tões sobre obras de responsabilidade do IPC; 

VI- classificar o material permanente; 
VII- inventariar, anualmente, os bens patrimoniais; 
VIII- providenciar, anualmente, a avaliação dos 

bens imóveis do IPC; 
IX- relacionar e devolver ao órgão de origem os ma­

teriais e equipamentos :onsiderados inservíveis; 
X -controlar e arqutvar termos de responsabilidade 

sobre materiais e equipamentos técnicOs; 
XI- receber, conferir, guardar e distribuir o material 

de expediente do IPC, bem como manter o controle de 
estoque de material; 

XII- manter em perfeito estado de funcionamento as 
instalações, o ~obiliârio, mâquinas e equipamentos; 

XIII -fiscalizar a entrada e saída de material e bens 
patrimoniais; 

XIV- informar os processos refe_r:entes a licitações, 
preparar e expedir editais e cartas-con-Vite; 

XV- acompanhar as oscilações do mercado imobi~ 
liârio no Distrito FederaL 

Do Departamento de Fundo Assistencial 

Art. 19. Ao Departamento de FUild-o Assistencial 
integrado por_u~a Seção de Pecúlio e Auxíljo, compet~ 
executar as atiVIdades e providências relativas à conces­
são de auxmo~doença, auxílio-funeral, pecúlio parla­
mentar e a administração da Caixa de Pecúlio do Fupdo 
Assistencial e ainda: · 
I- anotar a ocorrência de óbito de segurado; solicitar 

o desconto da contribuição para o peCúliO e-encaminha~ 
menta de todas as providências que envolvem o processo 
de pagamento de pecúlio; 
II- examinar_ a documentação e informai' ós proces­

sos de solicitação de au:dlio-Qoe:nça e auxílio-funeral. 
_III- celebr~r, mediante aprovação superior, e admi­

mstrar convêmo com outras entidades. 
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Do Departamento de Benefícios 

Art. 20. O Departamento de Benefícios tem a se-
guinte estrutura: 

1- Seção de Cadastramento e Expediente; 
II - Seção de Empréstimos; 
UI- Seção de Controfe de Pensionístas. 
Art. 21. Ã Seção de Cadastramento e Expediente 

compete: 
1- presta_r informações necessãrias aos parlamenta­

res- e funcionârios relativos à filiação no IPC; 
li- efetuar o cadastramento geral dos parlamentares 

e funcionários segurados do IPC; 
lll- receber e arquivar, em invólucros lacrados, do­

cumentos considerados sigilosos; 
IV- receber, classificar e manter organizados> no ar~ 

quivo, todos os documentos dos segurados e dependen~ 
tes· 

V -propor a eliminação dos documentos destituídos 
de qualquer valor; 

"!_!_-:-atender pedidos para consulta, desarquivamen­
to e fornecer cópias de documentos quando devidamente 
autorizado. 

Art. 22. Ã Seção de Empréstimos compete: 
1- fornecer aos interessados todas as informações 

pertinentes à concessão de empréstimos do IPC; 
II- estabel~cer a programação para os emprêstimos; 
III- orgamzar e controlar o processo de emprésti~ 

mos do CPC, através de sistema automatizado d(:: proces­
samento de informações; 

JV-:- articular~se, através da direção superior, com as 
demais unidades do IPC, com os 6rgãos da Câmara dos 
Deputados, Senado Feçleral e seus 6rgãos supervisiona­
dos, na preparação, tramitação, averbação, pagamento e 
controle dos empréstimos; 

V -exercer o controle das fichas financeiras, dos re­
colhimentos e dos saldos de empréstimos a receber; 

VI- manter~se atualizada sobre condições, normas e 
legislação pertinentes a operações de empréstimo. 

Art. 23. À SeÇão de Controle de Pensionistas com­
pete: 
I- prestar as informações necessârias aos segurados 

do IPC no que concerne à pensão; 
II- observar prazos legais para ·• concessão de pen~ 

são, averbação de mandato e complementação de carên~ 
cia; 

rrr - providenciar as inclusões, alterações e demais 
p~ocedimentos relativos à folha de pagamento de pen­
soes; 

IV- controlar os recolhimentos referentes a a ver~ 
bação de mandato e compleni.entação de car!!ncía; 

V- fornecer ao Diretor do Departamento, mensal­
mente, relação de pensionistas com Imposto de Renda 
Retido na Fonte, 

CAP!TU LO III 
SEÇÃO l 

Das atribuições dos titulares das funções 
e demais servidores do IPC 

Das atribuições do Diretor Executivo 

Art~ 24. . Ao Diretor E1.ecutivo compete: 
I- planeJar, organizar, dirigir, coordenar e controlar 

as atividades administrativas do IPC· 
II - examinar e aprovar os prog;amas de trabalho 

--sob sua direção; 
III- secretariar as reuniões dos Conselhos; 
I_V- receber, transmitir, cumprir e fazer cumprir as 

deliberações dos Conselhos e da Presidência· 
V- despachar regularmente com o Pr'esidente e 

mantê--lo permanentemente informado sobre o anda~ 
menta dos serviços; 

VI- propor ao Presidente o seu substituto eventual· 
Vlf- elaborar e preparar, juntamente com a Consul~ 

tor~a J~rídic~, a expedição de normas que facilitem a 
aphcaçao umforme da legislação do IPC~ 

SEÇÃO II 

Das Atribuições dos Diretores 
de Departamento 

Art. 25. Aos Diretores de Departamento compete: 
I - auxíliar o Diretor Executivo no desempenho de 

suas atribuições; 
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II- orientar e controlar a execução das atividades 
afetas às unidades sob sua direção, orientando os servi~ 
dores que lhes são subordinados; 

III- promover a coordenação da unidade que dirige 
com as demais do IPC; 

IV- propor à autoridade imediatamente superior o 
seu substituto eventual; 

V- encaminhar à direção superior, no mês de janeiro 
de cada ano, relatório das ativídades dos órgãOs sob sua 
responsabilidade, relativo ao exercício anterior; 

VI- desempenhar outras atribuições pertinentes ao 
cargo e as que lhe forem conferidas pelo Direto-r -EieCUU.: -
v o. 

Das Atribuições dos Chefes de Seçio 

Art. 26. Aos Chefes de Seção compete: 
I- dirigir e controlar a execução das atividades afetas 

à unidade sob sua chefia, orientando seus subordinados; 
II- manter o Diretor a qUe se subordinam informa­

do sobre a execução dos trabalhos da unidade; 
III- controlar a freqüenda dos seus subordinados e 

elaborar a escola de fériãs, de acordo com as normas ad-
ministrativas vigentes; · · -

IV- propor à autoridade imediatamente superior o 
seu substituto eventual; 

V- adotar medidas necessárias para a implantação e 
observância de normas e rotinas na unidade; 

VI- requisitar o material necessârio ao funciona­
mento da unidade e fiscalizar o uso de material perma­
nente, equipamentos e instalações; e 

VII- desempenhar outras atividades peculiares 
função. 

Das Atribuições dos Demais Servidores 

Art. 27, Aos demais servidores do IPC compete: 
I -executar os trabalhos que lhes forem determina­

dos pelo Chefe imediato; 
II - sugerir medidas e providências que concorram 

para a racionalização do trabalho e aumento da produti­
vidade do serviço; 

III -desempenhar outras atribuições pertinentes ao 
cargo. 

CAPITULO IV 

Das Disposições Gerais 

Art. 28, A estrutura bãsica e o Regimento Interno 
do IPC só podem ser alterados em Resolução do COO.se­
Iho Deliberativo ou por proposta do Presidente do IPC; 

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Conselho Deliberativo. 

Art. 30. Este Regimento foi aprovado pelo Conse­
lho Deliberativo, em reunião realizada em 08 de maio de 
1986, e entra em vigor a partir desta data. 

Art. 31. Revogam-se as disposições em contrãiio. 
Brasília, 8 de maio de 1986.- Senador Nelsom Car­

neiro, Presidente- Deputado Raul Bernardo, Conselhei­
ro e Relator- Deputado Nilson Gibson, Conselheiro­
Deputado José Ribamar Machado, Conselheiro - Dr. 
Luiz Do Nascimento Monteiro, Conselheiro- Dr. Gentil 
Humberto Barbosa, Conselheiro. 

INSTITUTO DE PREVIDI>NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 8• Reunião Ordinária, 
realizada em 29 de maio de 1986. 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob apre­
sidência do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a 
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presença dos Senhores Conselheiros Senador Passos 
Porto, Deputados Raul Bernardo, Francisco Studart e 
Nilson Gibson, e Senhor Luiz do Nascimento Monteiro, 
reúne-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas-IPC, a fim de 
tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reu­
nião anterior, o Senhor Presidente inicia os· trabalhos co­
locando sob exame os pedidos dos Senhores Deputados 
Saulo Garcia Queiroz, Luiz Vasconcelos e Altair Cha­
gas, aprovados excepcionalmente, sem nova oportunida­
de de empréstimo, tendo em vista a tabela extra em vigor 
para parlamentares em final de legislatura. A seguir, em 
exame o Balancete Patrimonial e o Demonstrativo de 
Receita e Despesa relativos ao mês de janeiro do corren­
te ano, foram por todos aprovados e irão a publicação. 
Em pauta a Resolução nl' 04/86, de 22 demaio,jã com a 
redação final do artigo 61', que disciplina o auxílio­
doença concedido aos pensionistas. Tal arti.go determina 
que se tOme por base de cálculo 30% (trinta por cento) da 
maior pensão vigente a cada mês de janeiro. Tendo en­
trado em vigor naquela data, vai à publicação. Em pauta 
o Processo n~" 23.480, de 25/11/85 sobre o desconto inde­
vido dos segurados facultativos ocupantes de cargo de 
DAS, onde se solicita o restabelecimento das contri­
buições sobre o vencimento do cargo efetivo, com pare­
cer do Conselheiro Deputado Raul Bernardo. Decidiram 
que a matéria deveria merecer parecer jurídico, na forma 
da sugestão do relator, antes de entrar em debate para 
deliberação. Desse modo, vai o Proc_esso ao novo Con­
sultor Jurídico, Dr. Célia de Souza, para emitir parecer, 
_ficando adiado o julgamento para a próxima reunião. 
Em seguida, apreciou-se os processos de concessãO de 
pensão de Jecy Leal da Silva Raunheitti e de Dulce Fi­
gueira Castello Branco, com pareceres favoráveis dos Se- _ 
nhores Conselheiros Deputado Raul Bernardo e Senhor 
Luiz do Nascimento Monteiro, respectivamente. Colo­
cados em discussão, foram ambos aprovados por unani­
midade. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a reu­
nião às dezessete horas e quarenta minutos. E, para 
constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretãria, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente. 

RESOLUÇÃO 
No 04(86 

Regulamenta a concessão de auxílio-doença e dá 
outras providências. 

O Conselho deliberativo do instituto de previdência 
dos congressistas - IPC, no uso de suas atribuições, 

Resolve: 

Art. 1 ~ Conceder através do FUNDO ASSISTEN­
CIAL_DO IPC, dentro dos limites estabelecidos e em vir­
tude de despeas com tratamento de saúde, auxílio­
doença ao seu segurs.:l.o, que requererá para si e seus de­
pendentes assim considerados pela legislação. do IPC, 
nos seguintes casos: 

I- internamento hospitalar, excluindo-se despesas 
com acompanhante, telefonemas e outras extraordi­
nárias; 

II- cirurgias, exceto odontológicas e plásticas de 
qualquer natureza; 

III- exames especializados, laboratoriaís e radiogrã­
ficos, excluindo-se consulta médica e fisioterapia. 

Quinta-feira 19 1971 

Art. 2~ O processo constará de requerimellto e de­
claração de que nenhuma outra entidade ressarciu as 
despesas apresentadas, assinados pelo segurado ou seu 
representante leg_al, anexados dos originais dos seguintes 
documentos: 

I- notas fis.cais hospitalares ou laboratoriais e fatu­
ras, constando respectivo coe e, <i.inda, autenticação 
mecânica ou carimbo de recebimento; e 
II- recibos de honorãrios médicos, especificando o 

tipo de cirurgia ou do exam~ especializado, constando o 
respectivo CRM e CPF. 

Art. 3" 0- prazo para habilitaçãO é de noventa dias 
imp"rorrogâveis, a COntar da data do pagamento das des­
pesas pelo segurado. 

Parágrafo único. Releva-se o período do recesso par­
lamentar para a contagem do prazo. 

Art. -"41' A Seção de Benefícios instruirá o processo 
que, examinado pela autoridade imediatamente supe­
rior, será submetido à apreciação do Conselho Delibera­
tivo. 

Art. 51' O Fundo Assistencial do IPC indenizarã o 
segurado obrigatório ou facultativo, na forma desta ReM 
solução, até 3/10 (três décimos) do montante das últimas 
48 (quarenta e oito) contribuições do segurado. 

Parágrafo único. Para o segurado que já tenha sido 
beneficiado, a soma das contribuições será considerada a 
partir da última concessão. Apurado o valor do auxilio, 
a este será acrescido o saldo remanescente, se houver. 

Art. 6~" Ao segurado pensionista serã deferido 
auxílio-doença, anualmente, até o valor máximo corres­
pondente a 30% (trinta por cento) da maior pensão do 
IPC vigente no mês de janeiro de cada ano. 

§ !I' Para efeito do disciplinado no ucaput" deste ar­
tigo, o período a ser considerado é o do ano civil, poden­
do também se valer desta faculdade osjã beneficiadOs no 
corrente exerclcío. 

§ 21' O valor do beneficio, ou saldo não utilizado, fi­
cará extindO ao final de cada exercício. 

Art. 7~" Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
data. 

Art. 8~" RevogamMse as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de maio de 1986. - Nelson Carneiro, 
Presidente- Francisco Studart, Conselheiro- Nilson 
Gibson,- Conselheiro- Raul Bernardo, 
Conselheiro-· Lõiz ·do Nascimento Monteiro, 
Conselheiro- Gentil Humberto Barbosa, Conselheiro. 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo Art. 12 item III da Lei nl' 7.087 de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de l-1 a 31-I-86, é de parecer que 
os mesmos se encontram corretos e em boa ordem, satisM 
fazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília - DF., 8 de maio de 1986.- José Ribamar 
Machado, Conselheiro- Raul Bernardo, Conselheiro­
Luiz do Nascimento Monteiro, Conselheiro- Gentil 
Humberto Barbosa, Conselheiro- Nilson Gibson, Con­
selheiro. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Ata da 26~ reunião extraordinária, realizada 
às 10 horas do dia 28 de maio de 1986. 

Âs dez horas do dia vinte e oito de maio de um mil no­
vecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da Comis­
são; sob a presidência do Senhor Senador Lenoir Vargas, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Am~rico de 
Souza e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seus pareceres, apresenta as redações finais dos se­
guintes projetas: Projeto de Resolução n~> 26, de 1986, 
que suspende a execução dos artigos 204 a 212 da Lei n9 
566, de 21 de dezembro de 1977, do município de Barri­
nha, Estado de São Paulo, declarados inconstitucíonais 
pelo Supremo Tribunal Federal; Projeto de Resolução n9 
29, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mi­
rasse! D'Oeste, do Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 532.128,80 (qui­
nhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e 
oitenta centavos). Aprovados os pareceres, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Améri­
co de Souza que, em seus pareceres, apresenta as re­
dações finais dos seguintes projetes: Projeto de Reso­
lução n9 28, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santo Antônio de Leverger, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor de Czl 
1.552.266,70 (um milhão, quinhentos e cinqüenta e dois 
mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e setenta centa­
vos); Projeto de Resolução n9 30, de 1986, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pedras G_randes, Estado de San­
ta Catarina, a contratar operação de crédito no valor de 
CzS: 14l.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e trinta 
e dois cruzados e trinta e um centavos); Projeto de Reso­
lução n9 31, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Cruzeiro, Estado de São Paulo, a contratar opera9~0 
de crédito no valor de Cz$ 6.162.889,60 (seis milhões, 
cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove 
cruzados e sessenta centavos). Aprovados os pareceres, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, assistente ad hoc, a presente ata que, uma vez rubri-
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. -~--

Sala de reuniões da CoffiiSsào, em 28 de maio de 1986: 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Ata da 27' reunião extraordinária, realizada 
às 19 horas do dia 29 de maio de 1986. 

Às dezenove horas do dia vinte e nove de maio de um 
mil novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da 
Comissão, sob a presidência do Senhor Senador Lenoír 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores J or­
ge Kalume, Nivaldo Machado e Octávio CardOsO, 
reúne~se a Comissão de Redação. Ausentes, por roo_ti_vo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n9 36~ de 
1986, que autoriza o Governo do Estado do Piauí a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
7,900,000.00 (sete milhões e novecentos mil dólares ame­
ricanos) destinada à liquidação dõs compromissos exter­
nos já existentes e venCidos em 1984 e 1985. Aprovado o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
67, de 1986, que dá nova redação ao artigo 237 do Códi­
go Eleitoral, dispondo sobre abusos do poder económico 
nas eleições. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dâ por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, assistente ad hoc, a 
presente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação, 

Sala de reuniões da Comissão, 29 de maio de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente. 

Ata da 6' reunião da Comissão de Finanças, 
ordinária realizada aos 22 de maio de 1986. 

Às I O horas do dia 22 de maio de 1986, na sala de reu­
niões da Comissão de Finanças ·do Senado Federal, Ala 
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Senador Nilo Coelho, comparecem os Senhores Senado­
res Lomanto Júnior, Presidente; Carlos Lyra, Vice­
Presidente; e José Lins, para a reunião da Comissão de 
Finanças. Deixam de comparecer, por motivo justífica­
do, os Senhores Senadores Virgílio Távora, João Caste­
lo, Roberto Campos, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Cid Sampaio, Marcelo Miranda, Martins Filho, João 
Calmon, Américo de Souza e Albano Franco. ~ P-~~i­
dência, verificando, na sala de reuniões, a inexistência de 
quorum para a abertura dos trabalhos, declara adiada a 
apreciação dos itens constantes da pauta dos trabalhos, 
ou seja, PLS n• 236, 85; PDS n• 29/85, PLS n• 26/85, 
PLS n• 269/85, PRS n• 27/85, PRS n' 27/84, PLS n• 
280/85-DF, PLS n' 64/85-Compl., PLS n' 191/82, PLC 
n• 37/78, PLC n• 98/85, PLS n• 232/85, PLC n• 24/85, 
PLS n• 53/79, PLS n• 184/82, PLC n' 212/85 e PLS n• 
244/84-Complementar. Nada mais havendo a tratar, a 
presidência determina a elaboração da ata da 6'" reunião, 
a qual, lida, serã assinada pelo Senhor Presidente, 
encerrando-se a presente reunião. 

Ata da 7f. Reunião da Comissão de Finanças 
(Ordinária), realizada aos 29 de maio de 1986 

Às dez horas do dia vinte e nove de maio de mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças, Ala Senador Nilo Coelho, reúne-se, ordina­
riamente, a Comissão de FiQanças, preseiltes os Senho­
res Senadores Carlos Lyra, V ice-Presidente, Virgílio Tá­
vora, José Lins, Hélio Gueiros, Roberto Campos, Octá­
vio Cardoso,_Jorge Kalume, Martins Fil,ho, Marcelo Mi­
randa, Gastão Müller, João Calmotl, Cid S~mp~io e Lo­
manto Júnior. Deixam de comparecer, por motivojusti­
Ticado, os Senhores Senadores João Castelo, Helvídio 
Nunes, Saldanha Derzi, Américo de Souza -e Albano 
Franco. Havendo número regimental, o Senhor Vice­
Presidente, Senador Carlos Lyra, no exercício da Presi­
dência, declara abertos os trabalhos, determinando a 
mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão 
de Finanças, a leitura da Ata da 6• Reunião Ordinária, 
da Comissão de Finanças, a qual, lida,_ é _c_olocada em 
discussão e votação, sendo aprovada, por unanimidade, 
pelos Senhores Senadores presentes. Passase à apre­
ciação, neste momento, dos itens constantes da pauta 
dos trabalhos._ Item I - Projeto de Lei do Senado n~' 
236/85, que "altera a redação do parágrafo único do ar­
tigo 29 da Lei n9 6.433/77", Relator o Senhor Senador 
Marcelo Miranda, que emite parecer favorável, na forma 
da Emenda n9 1-CCJ e das Subemendas n9s l e 2-CF, 
substitutivas à Emenda n9 1-CCJ. Colocado em discus­
são e votação, ê o mesmo aprovado por unanimidade. 
Item 2- Projeto de Decreto Legislativo n9 29/85, que 
·~dispõe sobre a dotação financeira do Fup.do de Assis­
tência do Instituto de Previdência dos Congressistas". 
Relator o Senador Marcelo Miranda, que emite parecer 
favorável, nos termos da Emenda Substitutiva n9 1-CE. 
Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprovadó 
por unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei do Senado n9 
298/83, que "altera a redação do§ 49 do art. 27 da Lei n9 
2.004/53". Relator o Senador Marcelo Miranda, que 
emite parecer contrário, o qual, colocado em discussão e 
votação, é aprovado peta Comissão._ O Senador Cadcis 
Lyra, V ice-Presidente, no exercício da Presidência, passa 
a Presidência ao Senador Lomanto Júnior, que coloca 
em apreciação o item 4 - Projeto de Lei do Senado n9 
026/85, que ••dispõe sobre isenções fiscais para o úans­
porte coletivo urbano, visando reduzir seus custos e tari­
fas". Relator o Senador Cid Sampaio, que emite parecer 
contrário, o qual, colocado em discussão e votação, ê 
aprovado. O Senador Lomanto Júnior, Pi'esidente da 
Comissão de Finanças, convida o Senhor Senador Car­
los Lyra para voltar a ocupar a Presidência dos traba­
lhos, sendo aceito por Sua Excelência, que anuncia o 
item 5 - Projeto de Lei do Senado n9 269 /85; que "pre­
vê a destinação do produto líquido da arrecadação de 
dois testes anuais da Loteria Esportiva Federal para a 
implantação, conservação ou reforma dos campos de 
t!}!inamento e competição dos clubes, dos estádios muni­
cipais ou estaduais". Relator o Senador Cid Sampaio, 
que emite parecer contrário, o· qual, colocado em discus­
são e votação, ê aprovado com o voto vencido do Sena­
dor Hélio Queiras. Item 6 - Projeto de Resolução n9 
27 j84, que "submete à prévia autorização do Senado Fe~ 
deral o cumprimento de obrigações, por parte do Gover­
no brasileiro, e dâ outras providências". Relator o Sena-
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dor Roberto Campos, que emite parecer contrário. Co­
locado em discussão e votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Item 7 - Projeto de Lei do SenadO. õ"~> 
280/85-DF, ,que ''concede ao Doutor Plínio Cantanhe­
de, ex,-Prefeito do Distrito Federal, um subsídio mensal e 
'vitalício, e dá outras providências", Relator o Senador 
Jorge Kalume, que emite parecer favorável, na forma da 
Emenda n9 1-CF, _substitutiva, o qual, colocado em dis­
cussão e votação, ê aprovado por unanimidade. Item 8 
- Projeto de Lei do Senado n9 64/85-Complementar, 
que "i_senta do Imposto sobre operações relativas à Cir· 
c~Jãção de_ Mercadorias o material fotográfico nacio­
nal". Relator o Senador Helvfdio Nunes, que emite pare­
cer contrário. Colocado em discussão, pede vista do pro­
cesso o Senador Roberto Campos, sendo deferido pela 
Presidência, pelo prazo regimental. É colocado em apre­
ciação o item 9- Projeto de Lei do Senado n9 191/82, ' 
que ~·inclui entre os crimes contra a economia popular a 
evasão de divisas". Relator o Senador Virgílio Távora, 
que emite parecer favorável ao projeto e contrário à 
Emenda n_9 1-CCJ, o qual, colocado em discussão e vo­
tação,- é aprovado por unanimidade. Item 10 - Projeto 
de- Lei da Câmara n"' 37/78, que "dispõe sobre a pro­
teção contra os incêndios". Relator o Senador João Cal­
moa, que emite parecer favorável, na forma da Sube­
menda n"' 1-CT. Colocado em discussão e votação, ê o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 11 - Projeto 
de Lei da Câmara n9 098/85, que "acrescenta parágrafo 
ao art. 30 da Lei n9 6.830/80, que dispõe sobre a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública". 
Relator o Senador Martins Filpo, que emite p<irecer fa­
vorável, o qual, colocado em discussão e votação, é­
aproVado por unanimidade, Item 12- Projeto de Lei do 
Senado n'>' 232/85, que "torna isento de todas as custas 
judiciárias e cartorârias a ação ou a contestação judicial 
de qualquer natureza, visando à preservação do meio 
ambiente". Relator o Senador Martins Filho, que emite 
parecer contrário, o qual, colocado em discussão e vo­
tação, ê aprovado por unanimidade. Item 13 -Projeto 
de Lei da Câmara n9 24/85, que "dispõe sobre os pré­
requisitos para o desempenho de cargos de chefia e asses­
soramento do Grupo DAS, na Secretaria da Receita Fe~ 
dera!". Relator o Senador José Lins, que emite parecer 
favorável, o qual, colocado em discussão e votação, e: 
aprovado por unanimidade. Item 14- Projeto de Lei do 
Senado n~' 53/79, que "acrescenta e altera dispositivos na 
Lei n9 6.179/74, que institui amparo previdencíãrio para 
os maiores de setenta anos, e dá outras providências". 
Relator o Senador Martins Fi!Jlo, que emite parecer con­
trár"ío, o qual, colocado em discussão e votação, é apro· 
vado por unanimidade, Item 15- Projeto de Lei do Se­
nado n9 184/82, que "submete à prévia autorização legis~ 
lativa a participação das Fo,rças Armadas em operação 
internacional". Relator o Senador Martins Fil,ho, que 
emite parecer favorável, o qual, colocado em discussão c 
votãÇão, é aproVado por unanimidade. [tem 16- Proje­
to de Lei da Câmara n9 212/85, que "revoga a Lei n9 
6.905/81, os DL n•s 594/69, 1.617/69 e 1.924/82, o art. 
48 da Lei n9 6.251/75, art. 39 do DL n9J.923/82, dâ nova 
redação ao inciso I e§ }9 do artigo 29 da Lei n9 6.168/74, 
e fixa normas de instituição e funcionamento da Loteria 
Esportiva Federal". Relator o Senador Virgnio Távora, 
que emite pii-recer favorável ao processado, o qual, colo~ 
cado em discussão c votação, é aprovado. Item 17 -
Projeto de Lei do Senado n9 244/84-Complementar, que 
"iSenta de encargos fiscais as transmissões imobiliárias 
que especifica". Relator o Senador Virgnio Távora, que 
emite parecer favorável, nos termos da Emenda 1-CF 
que apresenta. Colocado em discussão e votação, é apro­
vado. Item 18- Ofíciq .. S" n9 44/85, "Do_Senhor Go· 
vernador do Estado do Piauí, solicitando a a:Jtorização 
do Senado Federal para contratar operação de emprésti· 
mo externo, no valor de US$ 7,9 milhões, destinado à li· 
quidação dos compromissos externos jâ existentes e 
vencíveis em--84 e 85". Relator o Senador Helvídio Nu· 
nes. A Presidência comunica à Comissão que, em virtude 
de ter sido apresentado requerimento de urgência ur­
gentíssima para apreciação do Ofício ''S" n9 44/85, o 
mesmo foi remetido à Secretaria Geral da Mesa, para a 
finalidade de ser apreciado no Plenário da Casa. Passa-se 
ao item 19- Projeto de Lei da Câmara n9 216/8_5, que 
"altera a redação da Lei n9 6.251/75, que institui narinas 
gerais sobre desportos." Relator o Senador Jorge Kalu· 
me, que emite parecer favorável. Colocado em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado. Item 20 - Projeto de 
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Lei da Câmara n'i' 222/85, que "autoriza a e:Ktiil.ção e a 
exclusão de créditos relativos ao Imposto sobre a Pro­
priedade Territorial Rural, à contribuição dos que exer­
cem atividades _rurais, à taxa de serviços cadastrais e à 
contribuição sindical rural, em municípios do Nordeste, 
nas condições que especifica, e dá outras providê-ncias." 
Relator o Senador José Lins, que eniite par-e-cer favorá­
vel, o qual, colocado em discussão e votação, é aprova­
do. Nada mais havendo a ser tratado, o Senhor Senador 
Carlos Lyra, no exercício da Presidência, determina a 
mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão 
de Finanças, lavrasse a presente Ata, a qual, lida, será as­
sinada pela Presidência, encerrando-se a presente Reu­
nião. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

5• Reunião, realizada 
em 21 de maio de 1986 

Às dez horas do dia vinte e um de maio de 1986, na 
Sala de Reuniões da Comissão, Ala Senador Alexand~e 
Costa, comparecem os Senhores Senadores: Humberto 
Lucena, Presidente; Saldanha Derzi, Lomanto Júnior, 
Alexandre Costa, César Cais e Lourival Baptista, reúne­
se a Comissão do Distritg Fe9.eral. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Henrique Santillo, Mau­
ro Borges, Carlos Lyra e Bencdit__o Ferreira. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente Se­
nador H_umbJ;rto Lucena, declara abertos os trabalhos e 
dispensa a leitura da Ata da Reunião anteriQT1 qlie é 
dada como aprovada. . 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Saldanha Derzi, que emite parecer fa:vorãvel ao 
Projeto de L!:í do Senado n"' I, de 1984-DF, de autoria 
do Poder EI<.~tivo, .. ~stabelece prazo para prescrição 
do direito de ação contra atas relativos a concUrsos para 
provimento de cargos e empregos na administração dire­
ta do Distrito Fe9.eral e nas suas autarquias",_ Eosto em 
discussão o parecer, e, em seguida, em votação, é o mes­
mo aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente Senador Humberto Lucena, passa a Presidên­
cia dos trabaibos ao Senad_or Lomanto JJ,iníor, para que 
o mesmo possa emitir o parecer favorãvel ao Projeto de 
Lei do Senado n'~' 095, de 1986-DF, de autoria do Poder 
Executivo, "Autoriza o Distrito Fe,feral a abri_r crédito 
especial de CzS. 35.291.000,00, (trinta e cinco-milhões, 
duzentos e noventa e um mil cruzados), e altera o orça­
mento para o exercício de 1986". Posto em discussão o 
parecer e, em seguida, em votação, é o mesmo- aprovado 
por unanimidade. Logo em seguida o Senhor Presidente 
Senador Humberto Lucena reassume a. Presidência dos 
trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSQES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

6' Reunião (especial), realizada 
em 22 de maio de 1986 

Âs dezessete horas do dia vinte e dois de_roaio de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co­
missão, Ala Senador Alexandre Costa, Presentes os Se­
nhores Senadores: Humberto Lucena Presidente; Nilva­
do Machad_o, Lomanto Júnior, João Calmon, Deputa­
dos Israel Pinheiro Filho, Carlos Mosconi, Governador 
José Aparecído de Oliveira e todos os seus Secretários1 

reúne-se em re-união especial à Comissão do Dístrito Fe~ 
dera!. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente Se­
nador Humberto Lucena, declara abertos os trabalhos e 
dispenc;a a leitura da Ata da Reunião anterior, que ê 
dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, comunica aos seus 
pares que a presente reunião se destina à _<l.pf~Senta_ção 
do Relatório anual do Governo do Distrito Fe~eral, pelo 
Governador Deputado José Aparecido de Oliveira e 
abertura do ~'2'? Ciclo de Debates sQbt:e Brasllia". Logo 
após o Senhor Presidente faz à apresentação do Gover-
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nadar aos membros da Comissão e aos presentes em ge­
ral, e o convida para fazer parte da mesa-dos trabalhos. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a pala:>-•-ra 
ao Governador do Distrito Federal, Deputado José 
Aparecido de Oliveira, que fai-um relato minucioso de 
todos os problemas que enfrentou durante um ano de 
Governo, de abril de 85 à abril de 86. Logo após a expo­
sição, o Senhor Governador agradece sensibilizado o 
apoio que a Comissão do Distríto Fep.eral vem dando ao 
seu Governo em especial ao seu Presidente Senador 
Humberto Lucena, e declara aberto o .. 2.,. Ciclo de Deba­
tes sobre Brasília". 

Dando continuidade, o Senhor Presidente da Comis­
são agradece as palavras do Excelentíssimo Senhor Go~ 
vernador e tece alguns comentário~ p~_la brilhante 
atuação do Deputado José Aparecido de ofiveira à frente 
do Governo do Distrito Fe9.eral e coloca à Comissão a 
disposição do Governador e de seu secretariado no pro­
cesso democrático em benefício a toda população do 
Distrito Federal. 

Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presidente de­
termina que as notas taquigráficas sejam publicadas em 
anexo a esta Ata e que seja remetida uma cópia_ ao Go­
vernador do Distrito Federal. 

Nada mais havendo a ·tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Kleber Lacerda, Secretârio da Comissão, a 
presente .Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente, 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 22 DE MAIO DE /986, REFERENTE AOS 
PRONUNGAMENTOS DO SENADOR HUM­
BERTO LUCENA, PRESIDENTE DA COMIS­
SÃO E DO EXCELENTfSSIMO SENHOR GO­
VERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, DEPU­
TADO JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA, FEl­
TOS DURANTE A REUNIÃO, QUE SE PUBLI­
CA, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SE­
NHOR PRESIDENTE: 

Presidente: Senador Humberto Lucena 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 

lntegra d_o apanhamento taquigráfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Declaro 
abertos os trabalhos desta reunião dos setores Educação, 
Saúde Pública, Agricultura e Abastecimento, de acordo­
com a programação que vai ser amplamente divulgada 
no Distrito Federal. 

Antes de passar a palavra ao Governador Josê Apare­
cido, a quem saúdo em nome dos componentes da Co­
missão do Distrito Fe.deral, desejo desculpar-me pelo 
atraso com que iniciamos a presente reunião, tendo em 
Vista a votação inesperada, em regime de urgência, ur­
gentíssima, no Plenário do Senado, de projeto "que esta­
belece normas para as eleições de 15 de novembro de 
f986, para governadores de_ Est.ado, Assembléias Legis­
lativas e Assembléia Nacional Constituinte". Por outro 
lado, também devo escusar-me porque o que pretendía­
mos era realizar esta reunião no dia 9 de maio próximo 
pa'iSado, justamente a data que assinalava o 19 aniver~ 
sârio da Administração José Aparecido, que tem timbra­
do pela austeridade e pelo dinamismo. 

Neste momento, com muita satisfação passo a palavra 
ao Governador José Aparecido. 

0 .SR. JOSt APARECIDO - Sr. Presidente Humw 
berto Lucena, Senador João Calmon, J)eputado Israel 
Pinheiro Filho, Senador Lomanto Júnior, Senador Ni­
valdo Machado, Srs. Secretários do Governo do Distrito 
Federal, meu companheiro Pompeu de Sousa, Sr. Chefe 
do Gabinete Militar do Governo do Distrito FePeral, Se­
nhoras e Senhores: 

Começo esta ~posição num preito de sa_udade ao_seu 
membro que acaba de deixar o mundo dos vivos para 
permanecer, na memória desta comissão, como exemplo 
de probidade, de espírito públi_co e de capacidade de tra­
balho, o saudoso Senador Aderbal Jurema. 

Venho, como disse o Presidente Humberto Lucena, 
para o relatório do }'?ano de Governo no Distrito F~e~ 
ral. Trago este relatório de atividades impresso, o que 
ocorre pela primeira vez na história -do Distrito FePeral. 
Trata-se de um balanço, com um~ __ avaliação crítica da 
realidade encontrada, com as medidas adotadas e com as 
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propostas de continuidade, numa obra que se iniciou de­
pois de 21 anos de céu escuro para as liberdades, numa 
cidade que, como tenho afirmado, tinha 4 anos, e as ci­
dades com 4 anos estão na placenta da História. 

Governar o Distrito Federal, Srs. Senadores, é admi­
nistrar um sonhO. Es.ta singular missão que recebi do 
Presidente José Sarney, com a honrosa aprovação de V. 
Ex•s na Comissão do Distrito FeP.eral e do Senado da 
República. Completei um ano, como disse o Presidente 
Humberto Lucena, nesta primeira quinzena deste claro e 
poético mês de maio. 

Ao longo destes 12 meses descobri a extensão doso­
nho e os limites da realidade. Juscelino Kubitschek, o 
Fundador, disse um dia, frase ainda ontem repetida, 
como legenda de um compromisso permanente, pela Se­
cretária Vera Pinheiro ao assumir a Pasta da Cultura: 
.. Este Planalto Central se transformou em cérebro das 
mais altas decisões nacionais". 

Brasília viveu trajetória peculiar, como sabem V. Ex•s, 
como o mais belo e mais moderno centro urbano do nos­
so tempo. A Cidade, que foi e continua sendo a·sfmbolo 
da esperança, simboliza também a capacidade empreen­
dedora do nosso povo. Antes de tudo, afirmando so­
luções inovadoras das linhas do urbanismo e da arquite­
tura, Brasília ganhou prestígio internaCional, e o dese­
nho de Niemeyer se reproduz hoje em todo o Mundo. Os 
costumes _guardam semelhança com os clássicos valores 
da vida brasileira. Na realidade, o modernismo mantém 
o espírito das tradições, e a Capital representa, reflete e 
sofre os males, oS problemas e desequilíbrios da atuali­
da<""' 

Administrar Brasília, tenho repetido ao longo deste 
ano, significa, por isso mesmo, conciliar sonho e realida-_ 
de. Os compromissQS permanentes reclamam propostas 
criativas e audaciosas, porque o sonho desb_ordou numa 
comunidade jovem - plena de desejos, expectativas e 
horizontes. Mais de 60% dos moradores têm menos de 20 
anos de idade, na Cidade da_ Esperança, que nunca teve 
direito de voto para ter presença no Congresso Nacional. 
Tancredo Neves, eterno Presidente, em frase antológica, 
afirmou que conhecera pessoas cassadas, instituições 
cassadas, Ill-as cidade cassada só conheceu Brasília. 

A política foi banida em nome de tutela autoritária, 
que colocou a comunidade à marg_em do seu destino. 
Durante mais de duas décadas, o grande centro urbano, 
que é dos maiores hoje do Continente, conviveu com epi­
sódios como o assassinato do jornalista Mário Eugênio, 
que, na verdade, representou o paroxismo ensandecido 
da violência. Desde então, a consciência brasiliense se 
mobilizou para protestar contra a impunidade dos delin­
qüentes, autores de crimes tramados dentro da PoUcia. 

É de ver-se, Srs. Senadores, que nào se pode estranhar 
a deterioração da autoridade num regime de autoritaris­
mo. Onde o exercício do poder feito à revelia da vontade 
popular, os diversos escalões administrativos tendem a 
se cristalizar em circuitos fechados. A solidariedade cri­
minosa impõe o compromisso de sua própria sobrevi­
vência, gerando um omertá pQHtico, que desculpa e pro­
tege tanto a incompetência como a improbidade e avio­
lência. 

Sr. Presidente Humberto Lucena e Srs. Senadores, não 
cheguei sozinho ao Governo do Distrito FeP.eral. Comi­
go vieram os partidos e as correntes políticas que inte­
graram a gloriosa marcha de Tancredo Neves e de José 
Sarney no Palácio do Planalto. Partidos e correntes polí­
ticas comprometidos com as mudanças que, jâ agora, 
confirmam ser a democracia o melhor caminho para a 
eficiência e a responsabilidade. Não escolhi protegidos 
para a organização da equipe de governo. Grupos políti­
cos dos partidos que resistiram ao esbulho das liberdades 
públicas foram chamados a se represent::~r no Secretaria­
do, enquanto tomava a iniciativa de buscar a ajuda, sem­
pre pronta e seffij)re desinteressada, dos artistas­
construtores. Ao lado da execução administrativa, tenho 
orgulho de haver retomado, com Oscar Nie.meyer, Lúcio 
Costa e Burle Marx, ::~ inspiração inicial que fez desta ci­
dade, como na Renascença, um símbolo da criatividade 
e da inteligência. , 

Neste primeiro ano de Governo, em estatfstica que 
consagra novo ritmo de trabalho e retoma a legenda da 
construção em tempo recorde e dos dias gloriosos de Is­
rael Pinheiro, foram realizadas 202 obras fundamentais, 
entre pequenas, médias e grandes, afora 50 em andamen­
to. 
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Se fosse citar todas, retiraria o sentido do próprio rela~ 
tório discriminado de todas elas, quando, na verdade, o 
que importa é dizer que o Governo retomou o compro­
misso com a vocação da cidade: nacional, e os investi­
mentos públicos passaram a ser aplicados em 70% nas 
cidades-satélites, enquanto os outros 30% passaram a ser 
orientados para obras de manutenção, de reposição, no 
Plano Piloto. 

Poderia citar as obras da Ceilândia; poderia falar na 
Estação de Tratamento de Lixa, a segunda maior do 
Mundo, com capacidade de 6001/dia: poderia falar na 
construção da fábrica de escolas pelo sistema de pré­
moldados; poderia lembrar a reforma das instalações do 
edifício do Hospital de Base. O Governo destinou, em 
um ano, mais de 26% .do orçamento global do Distrito 
Federal para o setor da saúde pública, para a superfície 
médico-hospitalar do Distrito FePeral; poderia citar as 
obras de reforma na Estação Rodoviária, a construção 
da terceira pista (reversível) na Ponte -Costa e Silva, as 
duas inaugurações que fiz recentem~nte_ das Estações_ de 
Tratamento de Água do Rio Descoberto e da ETA R-1, 
ambas em funcionamento, o que garante, agora, mais de 
80% da âgUa Servida nas cidades-satélites e no Phuio Pi~ 
loto. Tem qualidade singular neste País. Poderia lembrar 
que a SEPLAN assumiu compromisso, dentro do Plano 
Trienal, de liberar 700 milhões de cruzados para a maior 
obra, iniciada com a Nova República, para a despo­
luição do Lago Paranoá e as obras de saneamento básico 
de Brasília. No começo de janeiro, assinamos um contra­
to de terraplenagem do esgoto-sul, que já tornou efetivo 
o início dessas obras, e já é até rríuito; o nivdãmento, o 
desmatamento e os aterros complementares para o início 
das obras civis, e obras que repercutiu fortemente, inclu­
sive neste Senado Federal. 

Retomamos áreas públicas privatizadas à margem do 
lago e estamos construindo o calçadão, que o povo cha· 
ma de ciclovia, com mais de 11 quilômetros já prontos, 
com ubranização e iluminação. Construímos nesta área 
também, além de urn centro de saúde, um restaurante, 
que está em fas_e final, para recuperar esse trecho do pai­
sagismo e do equilíbrio ecológico desta Cidade para os 
seus moços, para a sua mocidade. 

Poderia falar dos abrigos de táxis, tantos já realizados 
e mais trinta em construção, com o traço de Niemeyer, 
exatamente para incorporar as cidades-satélites ao 
espírito da cidade metropolitana, levando a presença dos 
artistas-construtores às novas cidades que emergiram 
com força telúrica, para ampliarem a geografia -humana, 
a geografia social, a geografia política no Distrito Fe!fe­
ral. 

Dezoito Comissões e vinte grupos de trabalho, com di­
versas finalidades, foram criados para estudo, desde a 
política tárifária do transporte coletivo até a reforma tri­
butária, que já se reclamava, até mesmo em termos .de 
justiça fiscal. 

A reformulação da política de saúde e toda a reflexão 
atuat do dramático problema da Polícia Militar, do Cor­
po de Bombeiros, da Polícia Civil, que, lutando contra a 
explosão demográfica de uma cidade planejada pra ter 
500 mil habitantes no ano 2.000,já tem mais de I milhão 
e 600 mil, quando, 25 anoS depois, até mesmo pela fadiga 
dos metais, impõe-se a revisão de toda a infra~estrutura 
dos serviços públicos, superados todos eles pelo cresci­
mento vertiginos-o de Brasília. 

Juntamente com o Relatório, Srs. Senadores, trago 
dois Anexos de documentação, que levam aos Membros 
desta Comissã-o uma visão cOmpleta, discrimiriad3.; 
transparente, do emprego do dinheiro público no Distri­
to Federal. 

Além desses aspectos, tivemos, inclusive, de tomar ini­
ciativa de natureza _editorial, porque Brasília, ao longo 
destes anos, passou a desconhecer-se a si mesma e passou 
a não estar conheéida fora do Brasil, por falta, exata­
mente, de publicações de nível internacional que pudes­
sem levar, em síntese histórica, como faz, por exemplo, a 
revista Módulo, que está nas bancas, com o título 
"Brasília, 26 anos", a seqíiência de documentos e teste­
munhos da Comissão Julgadora, o Relatório do Urba­
nista Lúcio Costa e, na parte final, a visão da Capital 
com a Nova República. 

Com a colaboração exclusiva do empresariado local, 
sem que() Governo gastasse um centavo sequer, lança­
mos o livro Brasília, que lembra um trevo de quatro fo­
lhas, como as asas do Plano Piloto estendidas sobre o 
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Plãnalto Central. Para surpresa de todos nós, não tinha­
mos, também, uma publicação que reunisse mapas, grá­
ficos, tabdas e textos explicativos, capazes de permitir o 
conhecimento dos fenômenos fisicos, climáticos, produ­
tivos, políticos, espaciais e topográficos do Território 
Federativo. 

A lacuna não tem explicação, até porque, como regis­
tra o Relatório Belcher, é textual nesse documento de 
1954, "0 Brasil deve_ ser louvado pelo fato de ser a pri­
meira nação na História a basear a seleção do sítio de 
sua Capital em fatores econômicos e científicos, bem 
como nas condições de clima e beleza". Agora, editamos 
o "Atlas do Distrito Fej:Ieral", em três volumes, que vou 
encaminhar à Comissão do Distrito Federal do Senado 

-da República. 
A edição dessas obras marca, também, o Jubileu de 

Prata-, que não se pôde comemorar no ano passado, devi­
do à morte do ex-Presidente Tancredo Neves. Entre os 
atas da programação, incluíram os decretos de reformas 
administrativas e também a retomada de iniciativas fun­
damentais para a residência democrática. Foi assim que 
saiu da casa onde nasceu Juscelino, em Diamantina, 
para uma Pira provisória no Memorial JK o Fogo Sim­
bólico da Liberdade, que se vai repetir todos os anos, 
numa jornada cívica, no dia 21 de abril. 

Na mesma linha de ação, estamos realizando um ciclo 
de conferência e debates sobre a personalidade e a obra 
_do Fundador de Brasília, quando se comemoram os dez 
imos do seu falecimento. 

Srs. Membros da Comissão do Distrito Fe-deral, Sr. 
Presidente Humberto Lucena, cabe-me agradecer o 
apoio decisivo que V. Ex•s têm prestado ao Governo do 
Distrito Federal. Devo dizer de público, neste reconheci­
mento, que os resultados deste primeiro ano de trabalho, 
registrados neste amplo Relatório, devem-se, sobretudo, 
à solidariedade, ao apoio, à decisiva colaboração de V. 
Ex•s. Poderia resumir em três premissas básicas a inspi­
ração deste Governo, desde os seus primeirOs dias: em 
primeiro lugar, a restauração do verdadeiro princípio de 
autoridade, que não se compraz com seus próprios erros 
nem se cristaliza na omissão; em segundo lugar, a reati­
vação da economia do Distrito Federal, com a transfe­
rência- priárltãiia dos recursos orçamentários - como 
acabei de dizer- para as cidades-satélites, onde se con­
centram os maiores bolsões de pobreza e abandono; em 
terceiro lugar, a transparência do Governo à fiscalização 
do povo, formada no debate permanente e na conside­
ração de todas as críticas e denúncias que chegam ao Bu­
riti. 

O longo e turvo período de marginalização da socieda­
de civil concorreu, certamente, para o desprestígio das 
elites, sobretudo daquelas que não souberam ou não qui­
seram colocar a estabilidade das instituições acima de 
suas ambições e interesses pessoais dos mais antigo neste 
país de jovens, e nunca é demais recordar um falso con­
fronto ideológico naqueles tristes idos de março de 1964 
em que discursos flamejantes ofUscaram a visibilidade do 
horizonte sem embargo, é claro, dos vorazes interesses 
económicos Perfilados por trás do pronunciamento polí­
tico. 

Por tudo isso, é oportuna a advertência para as novas 
gerações neste País, que 70% dos brasileiros têm menos 
de 30 anos. É oportuno hoje, mais do que nunca, fixar a 
responsabilidade pela intensa demagogia que antecedeu 
64 e, de certo modo, preparou o comportamento equivo­
cado de algumas camadas, profundas e amplas, do povo. 

O episódio, vivido ainda hoje e agora, na infeliz g_i:eve 
dos médicos e professores em Brasília, que tentaram a 
paralisação geral, através dos_ rodoviários, demonstra o 
perigo atual dos radicalismos somados aos interesses ele­
toreiros desta quadra de reconstrução democrática do 
BrasiL 

Sr. Presidente Humberto Lucena, tanto quanto V. Ex' 
e seus ilustres Pares, sou e_tenhq orgulho de ser político. 
Neste sentido, deve preocupar-mos a todos o cerco aos 
mandatos e às funções públicas por um número crescen­
te de pessoas não habilitadas o~ não vocacionadas para 
O serviço da coletivdade. Sabemos que o povo, na sua sa­
bedoria sofrida e frustrada, aprende pela decepção. t: as­
sim que caminham as sociedades abertas. Mas os parti­
dos, como agências de recrutamento político, sobretudo 
em BraSlfta~Cjue vai votar, pela primeira vez, em candi­
datos locais, precisam fazer rigorosa triagem !'lOS nomes 
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que vão oferece como opção do voto para o povo do 
Distrito Federal. 

A longa tradição de impunidade dos que se locupleta­
ram com o patrimônió público acende a cobiça dos ines­
crupulosos. 

Em toda sociedade competitiva, nem a Igreja, quando 
garantia o status e possibilidade de ganhos temporais a 
seus membros, nem a Igreja livrou-se de aventureiros se­
quiosos de posições e de privilégios. Nem mesmo ativi­
dades desinteressadas, como a literatura, estão livres des­
ses aventureiros. Rilke recomendava aos jovens poetas 
que mergulhassem fundo dentro de si mesmos e procu­
rassem arrancar da própria consciência a resposta de que 
se dedicava, à poesia, por imperativo de sua própria vo­
cação. CreiO, Presidente Humberto Lucena, que devería­
mos dizer aos polít[cos de todas as idades o que o mesmo 
Ritke julgou necessário exigir dos jovens poetas. Que sõ 
se movam por imposição de sua consciência moral, pois 
a política tem de brotar de um impulso ético, ou nunca 
será exé"rcida no verdadeiro interesse público. (Palmas.) 

Carrego comigo a tranqUilidade de nunca ter pertido o 
sentido ético ria participação política. Ao aceitar a no­
meação para o GDF, percebi de imediato que não pode­
ria continuar sendo político em Minas Gerais e adminis­
trador em Brasília. E enganaram-se os que pensavam 
que eu viria pâra Brasília para ser candidato, e não para 
cumprir uma missão da Nova República. 

Diante da tarefa que se impunha de avaliar o passado, 
ordenar o presente e preparar, com a Nova República, a 
reconstrução democrática em Brasília, o futuro, que en­
volve a obrigação de criar mecanismos democráticos, 
senti o dever moral de inserir-me no universo da cidada­
nia brasiliense. Transferi meu Título de Eleitor, inter­
rompi uma carreira política sustentada por votos recebi­
dos em mais de SOO municfpios, com uma das maiores 
votações de Minas. 

Isso-demonstra, Srs. Senadores, minhas Sr•s e meus 
Srs., que não estou aqui apenas a serviço do Governo, 
mas atado, conscientemente, ao destino político do Dís­
trlto Federal. 

Para permanecer à frente do GDF Pastaria a reite­
ração. da confiança do Pr6sidente José Sarney, a quem 
devem os brasileiros o reingresso, sem traumas e impac-­
tos dolorosos, na atmosfera da liberdade e no caminho 
novo da esperança, caminho novo da esperança que está 
dilatado, com o apoío inédito da consciência naciona[, 
pelo Programa de Estabilização econômica, com o con­
gelamento dos preços e o combate à inflação. A perma­
nência no cargo envolve a continuidade da missão rece­
bida do Presidente José Sarney e responde, também, ao 
imperativo de prosseguir no trabalho com os pioneiros, 
-COm os artistas, construtores, com a mocidade, com o 
povo, dentro da nova realidade, para a reavaliação desta 
Capital, das cidades satélites, do Entorno e da Região 
Geoeconômica do Distrito Federal. 

Vamos hoje, além do Plano Piloto, no rumo dos gran­
des e complexos desafios do terceiro milênio. Mais do 
que gratificante, ê comovedora a liçãO dos que, por rei­
vindicação legítima, contínüam nas horas de trabalho, 
para recolocar o Território Feperativo na órbita do futu­
ro, redclando a mecânica e o curso desta nave urbana, 
avariada em seus equipamentos de serviço público pelo 
excesso de mais l milhão de passageiros inesperados. 

9 plano original, que estava abandonado, vai sendo 
corrigido no que é possível, e partimos para a definição 
de prioridades, o que se faz com orientação de novos téc­
nicos brasilienses em diversas especialidades, e, sobretu­
do, com a ajuda crescente da Universidade de BraSl1ia. 

Os problemas são múltiplos e V. Ex•s mesmos inaugu­
ram hoje o 2,_ Ciclo de Debates sobre Brasília. O progra­
ma envolve, nesta hora de abertura, temas sobre a edu­
cação do ensino de 19 e 29 graus no Distrito Fe!feral, te­
mas de saúde pública no Distrito Feperal, os temas da 
agiiCu\tura e abastecimento do Distrito Fej:Ieral e da Re­
gião Geoeconômica. Os problemas são múltiplos e vão 
desde a segurança pública e as doenças do solo, com a 
proliferação das erosões, até o oneroso e antieconómico 
serviço de transporte coletivo. OS problemas são múlti­
plos. E ai estão eles, dramáticos, na saúde pública e na 
educação, com déficits de qualidade, de quantidade e 
distorções que apontam como recebemos esses serviços 
no Distrito Federal. O exemplo de crimes, o exemplo de 
apropriações indébitas, o exemplo de condomlnios frau­
dulentos, o abuso de apropriações de ãreas públicas de-
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nunciam, e é: preciso interromper o ciclo dos governos 
que, tudo permitem e tudo permitindo, começam a sola­
par as bases mesmas da reconstrução democrática do 
Brasil. --- · 

Os desafiQS vão sendo enfrentados com um penúria de 
recursos, mas o Governojá.reiniciou, Como demonstrei, 
a caminhada. Reiniciou a caminhada retomando o acon­
tecimento que foi a implantaçã:o da nova Capital, reassu­
mida com o espírito e a consciência que ê deste núch;o 
que emerge o novo Brasil. .: 

A população sabe que a probidade e o esforço para 
atender às carências são os primeiros compromissos des­
ta Administração. 

Cidade planejada, Srs. Senadores, como falava no iní­
cio desta exposição, para viver em conforto e folga de 
serviços públicos com apenas 500 mil habitantes no ano 
2000, a ONU nos adverte, através de seus órgãos têcni­
cru, que a força de atração migratória nos fará. chegar ao 
espantoso número de 4 milhões. Ttata-se, pórtanto, de 
providenciar, em menos de 14 anos, uma estwtura urba­
na dez vezes igual ou maior do que o Plano Piloto. ~ nes­
ta escala de explosão populacional que deveríamos estar 
atuando desde a década de 70, quando se começou um 
trabalho neste sentido que nunca prosperou e não teve 
continuidade, de tal fo!ma que, daqui para a frente, 
como a célebre frase do personagem de Monteiro Loba­
to, "teremos que correr muito, se desejarmos ficar no 
mesmo lugar", isto é, se pretendermos manter os atuais 
padrões, que jâ são precários. 

Como disse, a problemática brasiliense, como se fosse 
uma articulação providencial, chega no momento em 
que nos preparamos para o exercício da cidad.anía políti­
ca. Através do voto consciente é que se pode corrigir os 
rumos que nos aguardam na curva deste século. 

Tudo o que moveu a minha adminiSti:ação, neste pri­
meiro ano, e que nos moverá, através do primeiro Plano 
Trienal que vamos submeter à aprovação de V. Ex.fs e do 
Senado, e é a primeira vez, em 26 anos, que Brasília tem 
uma administração programada, com definições de prio­
ridades, foi imposto- pela gravidade e magnitude dos 
problemas. 

Ao pedir escusas aos Srs. Senadore:~ ~e_l_q estilo franco 
e duro, dev_o explicar que grande parte-de5Sa rudezã que 
adotei como estilo do Governo decorre da_s distorções, 
das transgressões e da premência do tempo para colocar 
em movimento as iniciativas reclamadas po~ este futuro 
que já ~t~ no limiar _9.o nosso presente. 

Quem pensa numa população de 4 milhões de habitan­
tes não pode permanecer no conforto da indiferença aos 
loteamentos clandestinos que atingem mananciais de â­
gua potável, matas ciliares, o meio ambiente e a ecologia. 
Nem pode ficar indiferente aos loteamentos, fingindo 
que não existem também invasões abusivas no próprio 
Plano Piloto. 

A verdade é que encontrei apenas 6% de ãrea natural 
do Distrito Federal preservada, quando o objetivo é che­
gar aos 15%. Uma de minhas medidas, neste sentido, foi 
criar a área de proteção ambiental do Gama e Çabeça do 
Veado, quando caminho agora, já com recomendação ao 
Procurador~G~nd do Distrito Feçleral, para desapro­
priar a grande rese-rva biológica de Águas Emendadas, 
porque é uma singular microrregião considerada patri­
mônio da humanidade pela UNESCO. Sobre a preser­
vação do meio-ambiente, é inadiávei uma campanha de 
conscientização popular sobre a importância do 
equilíbrio entre o crescimento econômíco e. a qualidade 
da vida. 

Para melhorar essa qualidade de vida, estamos· inícian­
do, com o Instituto de Tecnologia Alternativa, uma nova 
frente nas áreas de saúde ptlbtíca e de serviço comuni­
tário. 

Espero que essa transferência programada de técnicas 
inovadoras venha a ajudar não só as cidades-satélites, o 
Piano Pt!oto, o Entorno, como a Região Geoeconómíca. 
Sua primeira diretoria foi empossada dia 14 último. 

Sr. Presidente Humberto Lucena e Srs. Senadores, na 
década de 50 torna-se famoso o "ritmo de Brasília". A 
nossa meta é recuperar a motivação daqUele eS:p1ríto e re­
cuperar a motivação daquele espírito pioneiro com o po­
vo, que, na sua soberania e na sua sabedori;1, irá detenni­
nar, em 15 de novembro, como este empreendimento vai 
continuar. Posso dizer finalmente que trabalharei até o 

' limite das minhas forças, até o limite da minha saúde, 
sem preconceitos, sem medo e sem patrulhamento", a fim 
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de cumprir a honrosa missão que me entregou o Presi~ 
dente José Sarney, com o voto da conftança de V. Ex•s 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Congratulo-me com o Sr. Governador José Aparecido 
pela brilhante exposição que acaba de fazer perante a 
Comissão do Distrito Federal, na qual se refletem, evi~ 
dentemente, as linhas fundamentais do seu perfil de ho­
mem público e da sua operosa admini"stra:ção. Espírito 
público reconhecido por todos e proclamado não só em 
Brasilia, como em Minas Gerais e em todo o Brasil. 

A sua exposição revela que estamos diante de um Go­
verno voltado basicamente para os problemas funda­
mentais do Plano Piloto e das cidac;ies-satélites, que inte­
gram o conjunto do Distrito Feiieral. 

A sua austeridade acima de tudo, um Governo sério, 
que não tem permitido a corrupção, não tem pennifido 
que Brasilia e suas cidades-satélites voltem àquet~ fase 
dos crimes hediondos, sobretudo àquela fase de impuni­
dades. 

A sua preocupação com um plano de governo ·real­
mente c_oloca o governo do Distrito Fej:leral numa po­
sição diferente daquela em que as administrações ante­
riores estiveram, porque, conforme V. Ex• anunciou; es­
tá elaborando um plano trienal, que contarã com vulto­
sos recursos, já alocados pela Secretaria de P_lanejamen­
to, para investimento de fundamental importância e para 
o desenvolvimento econônico, social e cultural do Distri­
to Federal. 

Felicito o Governador José Aparecido pelo primeiro 
ano de sua gestão e tenho certeza de que nós, Senadores 
de todos os Partidos, votamos no seu nome para gover­
nar o Distrito Fe!ieral, cada vez mãíS haveremos de nos 
ufanar pela sua conduta retilínea à frente da Adminis­
tração do Distrito Feçieral. 

Pelas palavras do Governador Jo.sé Aparecido de Oli­
veira foi também inaugurado o II Ciclo de Depates sobre 
Brasília, a ser realizado de 22 de maio a 12 de junho do 
corrente ano, às quintas-feiras, às 17 horas, no Auditório 
desta Comissão, quando comparecerão personalidades 
as mais importantes da sociedade brasiliense, não so­
mente ligadas ao Governo como aos vários segmentos 
sociais, a fim de debater livremente a problemática seto~ 
rial de educação, saúde pública, agricultura e abasteci­
mento. 

Ao encerrar a presente reunião, agradeço a presença 
de todos, especialmente a dos Srs. Senadores e Secre­
tários de Estado, e a todas as pessoas que aqui vieram 
trazer, com a sua presença, o prestígio a esta reunião, 
que ê, sem dúvida nenhuma, das mais importantes para 
a vida político-administrativa de Brasilia. Muito obriga­
do. 

-Está encetrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 40 minutos.) 
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7~ Reunião (Extraordinária), realizada 
em 27 de maio de 1986 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e sete 
de de maio mil novecentos e oitenta e seiS, na Sala de 
Reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores Humberto Lucena, Pre­
sidente; Lourival Baptista1 Alexandre Costa, Mário 
Maia, Nívaldo Machado e Cêsar Cals, reúne-se extraor­
dinariamente a Comissão do Distrito Fe!ieral. 

Deixam de comparecer, por motivO juStificado, os se­
nhores Senadores Henrique Santillo, Mauro Borges, 
Carlos Lyra, Lomanto Júnior e Benedíto Ferrefra. 

Havendo número regimental, o SenhOr :PI::t.iSiderite de­
clà.ra -abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presídente comunica a seus Pª­
res que a presente reunião se destina à eleição do Vire­
Presidente da Comissão do Distrito Fep:eral, em vaga de­
corrida do desligamento do Senador_Raimundo Parente 
do Partido Democrático Social - PDS~ esclarece ainda 
que o Vice-PreSidente eleito, cumprirá o restante do 
mandato para o biénio de 1985/1986. Dístribliídas as cé­
dulas de votação, o Senhor Presidente designa para fun­
cionar como escrutinador o Senhor Senador Nivaldo 
Machado. Procedida a eleição, constata-se o seguinte re­
sultado: 

Para Vice-Presidente 
Senador Lourival Baptista .....••..•. _ 06 votos 
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O Senhor Presidente, Senador Humberto Lucena, pro­
clama eleito por unanimidade, o Senhor Senador Louri~ 
vai Baptista. Uma vez empossado, o Senhor Vice­
Presidente elCito, manifesta a seu agradecimento pelo su­
frágio de seu nome para o exercício de tão honroso cargo 
e esboça em linhas geraís o seu programa de trabalho à 
frente da Vice-Presidência da Comissão do Distrito Fe­
derai, durante o perfodo da sua gestão. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reu­
nião- lavrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Secre­
tário da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 
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g, Reunião (Especial), realizada 
em 29 de maio de 1986 

Ãs dezessete horas do dia vinte e nove de maio de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co­
missão, Aia Senador Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Humberto Lucena, Presidente; Nival­
da Machado, Alexandre Costa, e, os expositores Prof. 
FábiO Bruno, Secretário de Educação do Distrito Felie­
ral; Prof. Aurélio Anchises Ribeiro de Souza, Presidente 
do__ Sjndicato dos Professores de Brasília; Prof. Jaime 
zveiter, ViCe-Presidente do Sindicato dos Estabeleci­
mentos de Ensino do Distrito Federal e demais autorida­
des, reúne-se em reunião especial a Comissão do Distrito 
Federal. 

Havendo nUmero regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Humberto Lucena, declara abertos os trabalhos, e 
dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica aos seus 
Pares que a presente reunião se destina ao 2"' Ciclo de 
Debates sobre Brasília e que os expositores de hoje fala­
rão sobre o tema Educação: Ensino de 1"' e 2'l' Graus em 
Brasília. Logo após, o Senhor Presidente faz a apresc:n­
tação dos palestradores e os convida para fazerem parte 
da mesa dos trabalhos. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece aos pre­
sentes que logo após a palestra dos expositores, é fran­
queada a palavra ao público para debates com as devidas 
autoridades presentes à mesa dos trabalhos. 

Continuando, o Senhor Presidente, ao encerrar os de­
bates, agradece aos palestradores, pelo atendimento ao 
convite de participação neste Ciclo de Debates, e, pela 
magnífica atuação de cada um na palestra, nas respostas 
e nas palavras de júbilo que os expositores se referiram à 
Comissão do Distrito Federal, e agradece também às de­
mais autoridades presentes e ao público em geral. 

Antes ót! encerrar a reunião, o Senhor Presidente de­
termina que as notas taquigráficas sejam publicadas em 
anexo a esta A{a, e que seja remetida uma cópia ao Go­
vernador do Distrito FeP,eral, Deputado Josê Aparecido 
de Oliveira. 

Nada mais havendo a tratar, encerraase a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 8' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REAUZADA 
EM 29 DE MAIO DE I986, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS 1)0 SENADOR HUM­
BERTO LUCENA, PRESIDENTE; ALEXANDRE 

~ -~COSTA, MEMBRO DA COMISSÃO E OS EX· 
POSITORES. PROFESSOR FÁBIO BRUNO. SE­
CRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FE­
DERAL; PROFESSOR AURELIO ANCHISES 
RIBEIRO DE SOUZA, PRESIDENTE DO SINDI­
CATO DOS PROFESSORES DE BRASIL/A; 
PROFESSOR JAIME ZVEITER, VICE­
PRESIDENTE DO SINDICATO DOS ESTABE­
LECIMENTOS DE ENSINO PARTICULAR DO 
DISTRITO FEDERAL E DEMAIS AUTORIDA­
DES, FEITOS DURANTE A REUNIÃO. QUE SE 
PUBLICA. DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Humberto Lucena 
Vice-Presidcnte: Senador Lourival Baptista 

Integra do Apanhamento -Taquigráfico da Reunião 

EDUCAÇÃO: Ensino de 1~' e 29 Graus no Distrito 
Federal 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Estão 
abertos os trabalhos da Comissão do Distrito Feçleral, 
que tem por objetivo a continuação_ do segundo ciclo de_ 
debates sobre Brasília, de acordo com programação 
aprovada pelos Srs. Senadores, membros desta Comis­
são, o qual foi aberto solenemente pelo Governador Josê 
Aparecido de Oliveira- qui:indo da apresentação do seu 
relatório sobre o primeiro ano de sua gestão no GDF, 
nesse órgão técnico. -- -

Registrando a presença entre nós, e jã i::Oril -ãsSento à 
mesa, do Professor Fábio Bruno, Secretário de Edu­
caçãO do Distrito Feçleral, um dos espositores desta reu­
nião, convida a tomar assento à mesa o Professor Au­
rélio Anchises, Presidente do Sindicato dos Professores, 
o Professor Jaime Martins Zveíth, Vice--Presidente do 
Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do DF, ,que 
substitui o Presidente, Professor Aloísio OtáviO de Brito; 
o Direto Executivo da Fundação Educacional, Professor 
Josê Quintas; e aguardaremos para depois tomar assento 
à mesa, a Diretora da Faculdade de Educação da UnB, 
que substituirá neste debate o Reitor da Universidade de 
Brasília, Cristóvão Buarque, 

Lamento informar que o Senador João CalmoO e o 
Deputado Evaldo Amaral que representariam hoje nesta 
Comissão as Comissões de Educação do Senado e da CâR 
mara, infelizmente, não puderam comparé:Cer po-r -esta~ 
rem em viage_m nos seus Estados, em capanha eleitoral. 

Para iniciar nossos trabalhos, concedo a palavra ao 
Professor Fábio Bruno, Secretário de Educação do Dis~ 
trito Federal. 

O SR. FÁBIO BRUNO - Exm'i> Sr. Senador Húm~ 
berto Lucena, Presidente da Comissão do Distrito FedeR 
ral; Professor Aurêlio Anchises, Presidente do Sindicato 
dos Professores; Professor Jaime, ViceRPresidente dos 
Estabelecímentos de Ensino __ Particulares; ~rofessor 
Quintas, Diretor-Executivo da Fu,ndação Educacional, 
Srs. Congressistas, meus colegas, Professores e demais 
presente aqui.. 

Vou ler um documento curto, fazer algumas conside~ 
rações sobre o mesmo e depois passarei a responder inR 
dagações feitas sobre o sistema de ensino do Distrito Fe­
deral. ' 

O sistema escolar dti Brasília - a exemplo de -outros 
sistemas concebidos para a cidade- como o viârio, o de 
saúde, o habitacional - representou, a princípio, o que 
de mais moderno e revolucionário, podia-se -pensar, em 
termos pedagógicos. 

O memorial de Lúcio Costa já definia a estrutura báSiR 
cada rede física dos estabelecimentos de ensino. O plano 
de construções escolares de Brasília, documento básico 
relatado por Anísio Teixeira, pretendia para "a Capital 
Federal oferecer à Nação um conjunto de escolas que 
pudesse constituir exemplo de demonstração para o SiS~ 
tema Educacional do País". 

Ainda no período da construção, a partir de 1957, 
quando se formaram as primeiras aglomerações huma­
nas, surgiram as escolas, sendo a primeira o Grupo E-Sco­
lar Júlia Kubitschek, situado na Candangolândia, cons­
truído em apenas 20 dias e que foi projetado pelo próR 
prio Niemeyer. Outras escolas se seguiram, sendo que, 
no Plano Piloto, as pioneiras foram a Escola Classe da 
SQS 308 e o Jardim de Infância da Praça 21 de abril. 

Pelo Decreto n9 47.472, de 22~12-59, foi criada no 
MEC a Comissão de Administração do Sisúmia EducaR 
cional de Brasília- CASEB- com o objetivo de plane­
jar, organizar e supervisionar o sistema educacional da 
Nova Capital. 

Nortearam a elaboração do Plano Educacional de 
Brasília, entre outros, os objetivos de distribuir eqUitati­
v-a e eqüidistantemente as escolas no Plano Piloto e 
Cidades- Satélites, possibilitando o ensino a todas as 
crianças e adolescentes e rompendo com a rotina do sisR 
tema educacional brasileiro. O ensino elementar seria 
oferecido através de Jardins de Infância e Escolas Classe, 
complementandoRse as atividades didático-pedagógicas 
em Escolas Parque, na proporção de uma Escola Parque 
para cada quatro quadras habitacionais. Quanto ao ensi~ 
no mêdio, seria ministrado atraVés de Centros de Edu­
cação Média, cada Centro compreendendo um conjunto 
arquitetônico capaz de abrigar eursos diversífiàdos: ~eR 
cundário e técnico-profissionais. 

Pelo Decreto n'i> 48.297, de l7-6R60, foi críada a Fu~­
dação Educacional do Distrito Fejieral, "com a fmalida­
de de prestar assistência educacional à população da Ca-
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pftal da República nos níveis elementar e médio. Pela Lei 
n9 4.242, de 17 de junho de 1963, e pelo Decreto n9 238, 
de 9 de setembro de 1963, os servidores da Fu,ndação 
Educacional foram enquadrados como funcionários da, 
então, Prefeitura do Distrito FePeral. No ano seguinte, a 
Lei n~> 4.545, de 19 de dezembro de 1964, dispôs sobre a 
reestruturação administrativa do Distrito Fejieral quan­
do Se criõu a Secretária de Educação e Cultura do Distri~ 
to Federal, nesse mesmo ano começa o ciclo do autoritaR 
rismo militar, que tanto veio a comprometer o sistema 
escolar de Brasília, como veremos a seguir: 

Fefto esse breve histórico do sistema escolar de 
Brasília, nobres Senadores, podemos agora nos deter 
mais especificamente naquilo que consideramos, por coR 
nhecimento próprio, as raízes da crise que afeta o nosso 
sistema escolar: 

a) O gigantismo da rede oficial, carente de uma infra­
estrutura flexível e modema que lhe dê o indispensáv-el 
suporte; 

b) O autoritarismo que o revestiu atê recentemente, 
golpeando fundo os ideais democráticos e igualitários 
sonhados por seus idealizadores. 

O gigantismo: em 1960, a matrícula inicial total da 
rede oficial do Distrito Federal foi de 6.068 alunos, en­
quanto que em 1985, isto é, 25 anos depois a matrícula 
total de 353.072 alunos, o que significa dizer quase 60 ve­
zes mais. Não se conhece, cremos, em nenhum lugar do 
mundo, tal expansão de matriculas em um período tão 
curto de tempo. Isto se pode comprovar, verificando·se 
as tabelas I e II do trabalho estatístico anexo a esta el!:po­
sição que denominamos, simplesmente, de um sistema 
escolar do Distrito Fe4eral em dados. 

Em 1985, a rede oficial atendeu a 82,1% dos alunos 
matriculados, ficando o restante 17,9% a cargo dos estaR 
belecimento.s da rede particular de ensino- tabela III. 

No que se refere ao pessoal Docente da rede oficiaf, no 
período de 1974 a 1986, enquanto o alunado aumentou 
-de 193.399 para 438.157, o professorado cresceu de 7.710 
docentes para 14.656; quer dizer, a relação professorR 
aluno, que era de 1 para 26, em 1974, aumentou em I 
para 30 alunos em 1986- tabela IV- aproximadamen­
te. É pr_~ciso considerar que mais de 5% dessa força de 
trabalho encontra-se requisitada ou com contrato susR 
penso- 800 servidores da Fundação Educacional estão 
requisitados para várias âreas federais do DistritO FePe­
ral. Circunstância que agrava ainda mais a relação 
professor-aluno. Aliâs, no que se refere à força de traba­
lho, a Fu~dação Educacional é hoje, sem sombra de dú­
vida, a maior empregadora do Distrito Federal. 

Em relação aos estabelecimentos de ensino, das 587 
unidades existentes em maio de 1985,413 pertenciam à 
rede oficial, ísto é, 70,49%, enquanto as 174 restantes in­
tegravam a rede particular, 29,6%--do total. Acresça-se o 
detalhe de que todo ensino rural ê atendido pela FunR 
dação Educacional, através de 86 unidades escolares -
tabela V, 

Como se vê, o ensino pííblico oficial ê que conta, signiR 
ficativamente, no Distrito Feçleral. Detalhando por 
graus e rnodalídades de ensino, verificamos que no ano 
de 1985 o atendimento prestado pela rede oficial repre­
sentou _63,6% no ensino pré~escolar; 86,3% no ensino de 

-prilneiro gráU; 76,8% no ensinO-de segundo grau; 87,4% 
no ensino supletivo e 100% n9 e~sino especial. 

O Sistema oficial de ensino dO Distrito Federal é 
maior em termos de alunado, corp-o docene e urlidades 
escolares em muitos Estados da Feçleração, quer em núR 
meros absolutos, quer em números relativos. De fato, 
pode-se dizer que quase 1/3 da população brasiliense é 
ateridida pelo sistema, se considerarmos que em 1986, 
nada mais do que 346 mil479 alunos estão matriCUlados 

-nos_ 430 estabelecimentos de ensino da rede oficial, isto 
representa 79, I% do total matriculado, pois a rede partiR 
cular atende apenas a 20,9% (tabela 13). 

Os quantitativos acima exigem vultosos investimentos 
na ãrea do ensino, investimentos esses, nem sempre com 
retorno desejado. Com efeito, as taxas de evasão e r~pro­
vação no sistema oficial do Distr1to Feçleral represetam 
cerca de 30% do total de matriculas. Pela tabela li 
constata-se que o total de reprovação, apenas no ensino 
de 19 Gra_u, é de 3 a 5 vezes superior ao total de evasões. 
Seja como for a triste verdade é esta: por evasão ejou re­
provação no ensino de 19 Grau. A rentabilidade do siste~ 
ma escolar, quanto ao rendimento dos alunos, às vezes 
fica aquém de 70%. Convém salientar que em 1984, por 
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exemplo, para cada mil alunos matriculados na 1• série, 
apenas 457 chegaram a 8•, isto é, nem a metade do aluna­
do (tabela 12). Aqui gostaríamos de chamar a atenção 
dos Srs. Congressistas e dos Srs. presentes, para o signifiR 
cativo detalhe: quanto mais marcante foi o período do 
a.utoritarismo maior o fracasso escolar havido; ba~ta ve­
nficarmos as tabelas II e 12 para C9nstatarmos 1sso. 

O sistema escolar de Brasília concebido para servir de 
modelo ao País constitui-se em uma grande v-ítima do 
autoritariSmo implantado no Brasil durante mais de 20 
anos. O autoritarismo refletiu-se mais na qualidade do 
ensino do que em ta_belas estatísticas. Propositadamente, 
ao longo desse tempo, fez-se a sociedade acreditar, não 
apenas em Brasflia, como de resto em todo o País, em 
tempos áureos da educação quando, na verdade, o que 
havia era massificação e alienação. 

Massificação, pois que, quanto menos verbas para o 
ensino mais aumentava o quantitativo do alunado. Em 
1970, por exemplo, o Brasil era o 80~> País do mundo em 
gastos com a educação, muito abaixo de países como 
Nova Guin_ê, Zâmbia, Panamá, Congo, República da 
Guiana, entre 79 outros citados, apenas a título de ilusR 
tração. Diga-se de passagem, estávamos em pleno perío­
do do chamado "milagre econômico", Entretanto, a 
propaganda atravês dos meios de comunicação de mas~ 
sa, difundiu a falsa crença de que todos estavam estudan­
do, tendo um excelente ensino, etc. Na verdade, nunca se 
gastou tão pouco com o ensino, como aliâisjã denunciaR 
va o Senador João Calmon em sua luta pela aprovação 
da Emenda Constitucional de sua autoria, por sinal, ob~ 
tida no final do período do autoritarismo. 

Em Brasília, particularmente, as estatísticas engrossaR 
vam à custa de ordens oficiosas emitidas aos professores 
para não reprovação dos alunos. Ao regime de três, qua­
tro e a:té cinco turnos, aos baixíssimoS-Salários pagos ios 
professores durante todo o período autoritário, a utili~ 
zação de mãoRde-obra docente não ·qualificada, como ~ o 
caso do ensino préRescolar, o resultado foi a baixa qualiR 
dade do ensino oficial oferecido por longo tempo à co­
munidade brasiliense. Constatada por técnicos do Pro­
grama de Estudos Conjuntos de Integração Econômica 
da América Latina, e do Departamento de Planejamento 
da própria- Secretaría- de Educação, em relatório conjunR 
to denominado "Relatório Eciel", Esse documento 
publicado em 1978 já considerava o sistema escolar de 
Brasflia "doentio". Com efeito, o relatório acusava 
oportunidades educacionais diferenciadas para ricos e 
pobres, página três; uma escola cara porém íiiiicabada, 
especialmente nas cidadesRsatélites, página oito;-gran-de 
parte do professorado sem nenhuma formação pedagó­
gica, página 161; escola rigidamente burocratizada, onde 
os professores não sentem qualquer poder de decisão em 
escolas geralmente sujas e mal conservadas, página 182. 

E concluiu o estudo conjunto ECIELfDEPLAN: "Ao 
contráriO- de justificar falhas encontradas, vemos a imR 
portãncia do exemplo que pode ser dado no Distrito Fe; 
deral. Se com os recursos que dispõe, o Distrito F~eral 
dá mau exemplo, mais difíceis se tornarão as coisas alhuR 
res". 

Pior que a massificação fot a <:tw:::nação. 
Educação formalística com a pretensão de tecnológi~ 

ca, baseada numa insensata profissionalização compu!R 
sória da juventude, que não saiu do papel pela falta de 
escolas equipadas e com professores aptos. 

O .ensino profissionalizante preconizado pela Lei n9 
5.692, de 1971, como se sabe, visava impedir o acesso da 
juventude à Universidade e atrair os adolescentes e jo· 
vens para um pretenso mercado de trabalho, inexistente 
à êpoca, como hoje:, cuja maior conseqUência foi o niveR 
lamento, por baixo, de nossas melhores escolas têcnicas, 
transformadas em anódinos centros educacionais, que 
não proporcionavam a necessária formação humanística 
aos alunos e nem os preparavam realmente para o exercíR 
cio de uma proftssão, nem sequer como o centro de forR 
madores de mão~de-obra qualificada para atendimento 
das empresas, das escolas. Currículos totalmente alienaR 
dos, sem ligação com a realidade, o que não é de se estraR 
nhaf se considerarmos que, durante o período_ autoriR 
tário, o povo em geral e os educadores em particular fo­
ram mantidos afastados do poder decisório. Nem mes­
mo os alunos, a quem pretensamente servia tal sistema 
escolar, podiam opinar, pois os seus órgãos representatiR 
vos da classe estudantil- os grêmios -foram fechados 
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e substituídos por .. Centros Cívicos", rejeitados pela co­
munidade escolar. 

Pretendel..l~.S:e;_ªtrair os pais à escola, através da implan­
tação das APM, que não tinham poder real de decisão e 
na maioria das vezes serviam apenas para a custa da con­
tribuição dos país; resolver o problema financeiro das es­
colas a partir de materiàis ·mais siinples, como o giz e pa­
pel. Poderemos ficar horas a fio, Srs. Senado~:çs e Srs. 
presentes, desfilando, apesar da herança do autoritaris­
mo, tarefa fastidiosa e compungente que evitaremos fa­
zer, mesmo porque os nobre$ parlamentares também são 
pais de alunos e sabem a quantas anda o nosso ensino. 

Preferimos utilizar o tempo ainda disponível para fa­
lar da educação para todos, o ideal da Nova República, 
consubstanciado sobretudo numa proposta de ensino de­
mocrático e participativo com amplo e indispensável res­
paldo da comunidade, quer através de debates episódi~ 
cos como foi o dia ''D" da Educação, quer atravês de 
atuação permanente dos órgãos administrativos de ensi~ 
no, como ocorre no Distrito Federal, onde sobressaem 
em primeira instância os conselhOs diretores das esçolas, 
ora em processo de implantação, e de que falaremos 
adiante. 

PROPOST.~ EL 'JCACIONAL PARA O 
D!n; 'T<) FEDERAL 

Excelentíssimos Srs. Seu~dores Membros da Comis~ 
são do D"isUito Federal: 

Entendemos que é preciso mudar a EscÇJla. A Escola 
qtle temos para a Escola que queremos. Uma Escola 
comprometida com a reconstrução da sociedade, que 
não constitua privilégio de determinados segmento.s so­
ciais uma Escola democrâtica caracterizada sobretudo: 

-pela gestão participativa da comunidade rios órgãos 
diretivos do ensino; 

-pela valorização dos profissionais da educação; 
- pela dignificação do ensino público; 
-por oportunidades educaciOnaiS -igüaís para todos. 
Visto desta forma, o nosso sistema escolar exige medi­

das substantivas- tais como a definiçãO de uma política 
de alfabetização; o fortalecimerito da pré--escola; a rees~ 
truturação do curso de formação de professores; a reor­
ganização do ensino de _2~ grau; a redefinição da política 
de educação de adultos; a revitalização_da educação no 
meio rural; o redimensionam~nto do. ensiPo especial; a 
implantação de uma política de assistência ao educando 
direcionada para as classes socialmente marginalizadas e 
outras mediJas mais, que a exigüídad_e d_o __ tempo não 
permite relacionar. 

Nunca é demais dizer-se que, medidas como essas, do 
maior alcance pedagógico e didático, se revelarão pOuCo 
eficazes se não hou_v~r antes o efetivo com_RTOrriisso do 
Poder PúblicQ com a educação. Educar, como sabemos, 
"é um ato político, porque nos seus resultados concretos 
se revela a direção que os indixfduos querem dar à sacie~ 
dade e à história". Se queremos uma escola democrática, 
inserida na comunidade, voltada para o futuro que se 
avizinha, não podemos fazê-la, evidentemente, sem o 
amplo e contínuo engajamento de toda a comunida((;; ~ 
colar. Daí a nossa preocupação máxima com uffi pro~.o ... .:~­
so educacional direcionado para a formação da cidada~ 
nia, que consider_e prioritariamente: 

a) a solidez das práticas democráticas vivenciadas na 
escola; 

b) a eficiência do pro ·- ..,, , ~nsino~aprendizagem; 
c) a formação integral ,_,:, educando; 
d) a preparação para o trabalho; 
e) a integração multidisciplinar; 
f} o aperfeiçoamento têcnico-profissional e político 

dos trabalhaCI_ores em educação; 
g) a integração da escola com a comunidade, em seus 

aspectos econômicos, culturais e sociais e envolvend9 
nesse processo os alunos, os professores, os pais ou res­
ponsáveis bem conio as organizações sociais atuantes no 
meio em que ela - Escola - está inserida. 

Por assim pensarmos é-que estamos introduzindo a fi­
gura do Conselho Dir~tor das Escolas Oficiais do Siste­
ma Escolar do Distrito Feçieral. 

Em cada estabelecimento de ensino, o Conselho Dire· 
tor·é um órgão de administração colegiada, tendo por fi. 
nalidade p(anejar, acompanhar, executar e avaliar o fun­
cionamento global da unidade escolar. Será presidido 
por um -'díretor~superintendente, indicado_ através de 
eleição direta pela comunidade escolar e designado pelo 
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diretor~executivo da Fundação Educacional do Dis~rito 
Federal. Integrarão ainda o Conselho Diretor de cada 
escola um diretor-pedagógico, habilitado na forma da 
lei, e representantes dos professores, dos fy_ncionários e 
dos pais dos alunos, e atê mesmo dos alunos, quando 
maiores de 18 anos. Entendemos que, numa escola de­
mocrática preocupada, de fato, com a formação da cida­
dania, o Conselho Diretor - por sua composição e 
abrangência - representa o elemento integrador de to­
dos os segmentos escolares, constituindo organismo ca~ 
paz de ajustar a escola à comunidade de forma dinâmica 
e realista, num contexto que favoreça a mudança social, 
tão necessária em nosso País. Outrossim, sendo o Conse­
lho Diretor um ôrgão aberto à participação de todos­
professores, pais e alunos- suas decisões_ têm o respal~ 
do democrâtico da representatividade. Considere-se, ain~ 
da, que o engajamento dos pais significa a comunidade 
assumir parcela de responsabilidade na gestão do ensino 
público, que, se por um lado constitui rnalienâvel dever 
do Estado, por outro não isenta a famflia da inperativa 
obrigação de cc-participar do processo educativo das 
novas gerações e o seu preparo para a-· cidadania. 

t:: claro, Senhores Senadores, que toda essa concepção 
educacional será letra morta se não contarmos com a 
adesão dos colegas trabalhadores em educação, particu­
larmente dos professores. A propósito, gostaríamos de 
salientar que, nestes últimos 12 meses, viramos a página 
-do autoritarismo escolar e lançamos as bases de uma es~ 
t"rutura de ensino. É um desafio conSõ1ídá-lo no rumo 
definitivo de u,ma e~cola pública eficiente, voltada para a 
formação de cidadania de nossos alunos e, ao mesmo 
tempo, aberta à participação comunitária.- _ 

Existem obstáculos, entre eles o peso dos vinte anos de 
opressão, que nos deixaram distantes do uso da liberda~ 
de: as resistências do autoritarismo ainda subsistentes, os 
desvios sindicalistas caracterizados em atas do corpora­
tivismo, a produtividade profissional condicionada em 
parte pelas circun.stâncias materiais precárias, consciên~ 
cia crítica e autocrltica de cada um de nós, trabalhadores 
~- educação, e as situações conjunturais com as quais 
estamos todos envolvidos como professores· e cidadãos. 
:t necessário que encaremos sempre a realidade, posta 
diante de todos, com o _dever de transf~rmá~la. 

Não podemos esquecer as conquistas fUndã.mentaisjá 
obtidas: 
-a ·readmiSsão de todos os demitidos por motivos 

políticos, especialmente ·os--da greve de f979; -
-a readmissão de todos os demitidos em virtude de 

liC-enÇaS nlêdicas- concedidas pela Pi'ópriã FEDF e puni­
dos pela administração autoritária; 
-a estabilidade QO emprego, marco e tonceito justo 

do trabalho, garanfiildo as Condições Obje"tivas' dO de­
sempenho profissional e sua respectiva relação trabalhis~ 
ta; 

- eleição direta dos cargos de confiançá das direções 
de complexos e escolas. (Em novembro último, mais de 

Junho de 1986 

300 mil c~dadã'?s, professores, funcionários, pais de alu~ 
nos e alunos maiores de 18 anos da FED F escolheram 
seus dirigentes na maior demonstração cíVico~ 
democrátiça vivida até hoje pela capital do País); 
-a criação dos delegados sindicais para as escolas, 

numa demonstração clara de que a educação estã, tam­
bém, alicerçada na presença de sua classe trabalhadora 
organizada; 

-estabilidade para a mulher gestante desde a con­
cepção até 180 dias após o término da licença maternida­
de· 

:_licença remunerada de até trinta dias pára amamen~ 
tação;-

- a incorporação das aulas excedentes prestadas por 
dois semestres como contrato_ de trabalho; 

-abolição da monitoria no pré-escolar; 
-adicional noturno após as 22 horas para os profes-

sores em regêncía de aula. 

O Acordo Co.letivo de Trabalho de 1985, assinado 
pelo professor Roberto Pompeu de Sousa Brasil, ex~ 
Secretário de Educação e Cultura, foi o melhor Acordo 
já realizado na história da Classe Trabalhadora brasilei­
ra. f:. hoje um património que transcende aos trabalha­
dores de Educação pelo seu avanço em relações mais jus~ 
tas de trabalho. 

Srs.._Senadores, e Srs. presentes: 
Tem o eminente Governador Deputado José Apareci~ 

do de__Qiiveira, dite;., ~m. v~Ija_s_ ocasiões, que é preciso 
resgatar Brasília, isto ê, o retorno às concepções origi­
nais, que inspiraram a sua construção. Isto é verdatle 
trunbém para a nossa Educação. Estamos certos que a 
Comissão do Distrito Federal, cônscia de sua vital ascen~ 
dência e enormes responsabilidades haverá, sempre que 
necessário, de empenhar o seu inestimável apoio à meri­
tQria ta~fa a que s_e propôs S. Ex• o Governador que, 
como todos sabemos, volta~se para o futuro. 

Neste ensejo, gostaríamos de agradecer o convite desta 
Comissão e a atenção dispensada às nossas conside­
rações. 

Por último •. colocamo-nos à disposição de V. Ex•s 
para os questionamentos que se façam necessários. 

Junto abaixo dados escolares. 
Obdgado. (MLiito bem! Palmas.) 

DADOS ESCOLARES A QUE SE REFERE O 
SR. FÃB/0 BRUNO EM SEU DISCURSO 

6. DADOS REFERENTES A 1986 

~.1. Clientela da Rede. de Ensino do Distrito Feçieral 

TABElA 13 

Matrícula do Ensino do Distrito Fe!feral, 1986 por 
Rede de Ensino- Dados preliminares (data de referên­
cia 31-3·86). 

MATH!CUL.\ POr! T!.EDt:·.DE :::--:sr~O 

EU SINO 
TOTJ\L REDE_ OFICIAI. - -~ REDE PÃri.T!Ct.:=r..·~?. -

(tolQO~Ot). J:!.~!!:_ÍS-~-L __ !?; __ r;.:.~!.J.:.icp_la_l __ _ 

-------------~----
EspC!"ci.:ü 2. <180 2. 4.00 9G,fl 

(1) ao 3,2 ············· 
Educação Pré-E!;:;C::Ola:- •• 57·"" 82 30.843 53,6 26.539 46,4 

19 Gr~u ....... -.... -- 276. SGO 23<1..234 84,6 4 2. 626 15,4 

29 Gr.:lu -...... -· ··~·-·- 54 .. 078 1!.562 76' 9 12.516 2311 

Supletivo .......... ~ ... 47.257 (2) 37.440 79,2 9.817 20,8 

TotaL Ge_ra:t .... ~-· .. ····· 438.157 3-\6 .• .479 79.,1 91.678 20,9 

Fonte: COPL.l\ll/FEDF/GDF, J?(DEPL\N/SEC/GDF 

{1) ll.lunos" do Centro Educ.:lcicnal Dl.'. Odylo .cost~ !:'ilho _ tPest~. 

lozz.i} ,que, em 1985, pcrtend_~:n à Red~ Oficl_al; 

(2) Nâ:o incluido o proje_to Hine;-ya c a _Fundação Educar (NCB"':I.;.L) . 

Cm 1985 h.;lyia ucssas· modo:tlicladcs 6.035 a·lunos. Ainda_ n5.o 

foram cor.'pUtadas algu.11as ese;olas. pert~nc~ntes à fase III ê.c 

Supletivo. 

6.2. Estabelecimentos de Ensiilo em março de 1986 

- Rede Oficial - 438 estabelecimentos 

-Rede Particular - 175 estabelecimentos 
Total - 613 estabelecimento_s 

6.'3. Pessoal Docente dª Rede Oficial 
Classe "A" - 3.415 
Classe "B" - 2.007 
Classe "C" - 9.234 
Total - 14.656 
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TABELA li 

Evasão e Reprovação - Quadros Gerais e Comparati­
vos 

Ensino de l'~ Grau - 1972 -- 84 - Distrito Federal 

l'r.:-..!.U.cnto. 

"" ;-,·:nv/;!çr.r..!> . I R."?:c"•'i'!.;Q!s_ 

r:~. m I ' 
1,72 •••••••• l07Gl8 C'!ll 8,1 ~wnG .~1.9 732!10 GB,l •25528 23,8 

1,73 •••••••• l'OGG2 GC92 5,7 113970 9~,3 8Jll9 68,8 JOSSl 25,·5 

197( •••••••• ~40543 asno G,J 131663 !13~ 7 ~05027 7"1,7 2653G 19~0 

1975 -------- lGmiJ6 1117G 7,0 15S!JG2 !)J,O !20777 11,6 35055 2l.< 

197, •••••••• 183923 15322-- '·' 1&8601 91,7 137220:. 711,15 31377 17~1 

1977 ····-··· J.95250 115Sro ... 178•150 Sl,< 1<;8037 75,6 JO<lJ 15,6 

.1978 .•••••••• 20JG08 HBJ-: 7,3 1057711 !12,7 152859 75,1 359lS 1766 

1979 ···-···· 2J.J458 17853 '·' l95GOO 91.,6 J.S.(~21 72,3 <11~9 ll!,J 

1920 •••••••• 218~91 lSJ!l' 7,0 203092 93,0 'l.S75SS 72,! <550~ 20,9 

1981 ••• -••••• :224:2·U 17783 7,9 lOG<Gl 92,1 l~GG23 15!1,9 <nJa 22,2 

19S2 ---····· 22<!:,3G2 11361 7,7 ::!OG9!l5 S2,3 157aas 70,C (9110 2,1,9 

l9a.J (ll .... 224845 137113 •• l 2lll27 93,!1 lú2!!i7 72, l .;SHO 2l,S 

l.9B< '" .... 2213519 ~G03·1 7,0 212•'le5 93,0 lGJJSl 71,5 4913-:, 2l,S 

(!] E:«:lu!tb!; !25 illur~ ci~ l":'oc1t p::~r te:" t--a Si.:;~."l !::Tr-O=iAl &! .r..·.'alla~. 

C2l e<c!ulch= 251 Ôl:.:.:-:c::: cb f'.t.xm por ::c.r cn Si:ot=..:l =:..."?-:5::'i<ll. cb r.~'tl.l.ia:;S. 

5.1. PIRÂMIDE ESCOLAR -

Ensino de I'? Grau-:...._ Distrito Federal 
A pirâmide escolar do Distrito Fet=Ieral tem apresenta­

do consideráveis mudanças. 
Em 1980 o Distrito Federal, pelos dados do SEEC/­

MEC, já contava ·com-a-melhor pirâmide do Brasil 
(seguiam-se São Paulo, com 3.934; Rio Grande do Sul, 
3.426 e Santa Catarina, 3.424 alunos da 2• à 8•, para 
1.000 na I •), tendo, a partir de então efetuado novos 
avances. 

SER IE 
1974 1976 I 

la. 1000 1000 I 
2a. 730 652 

3a. 692 515 
4a. 535 465 
5a. 450 486 
6a. 357 408 
7a. 281 331 
Sa. 141 277 

2a. a Sa. 3093 3135 

Fonte: Dl'-D!lPLft.N-SEC-GilF 

O SR. PRESIDENTE (H'Uinberto Lucena) - Antes 
de conceder a palavra aos demais expositores, desejo co­
municar ao Plenário- presente, -e àqueles que quiserem 
apresentar qualquer questão, qualquer pergunta aos__ ex~ 
positores, deverão se inscrever previamente, com a Se­
cretaria desta Presidência. 

Concedo a p;;a~ ... ;ra ao Prof!=ssor Aurélio Anchises Ri­
beiro de Souza, Presidente do Sindicato de Professores. 

O SR. AURJ;;LIO ANCHISES DE SOUZA -!'reza­
do Senador Humberto Lucena, Presidente da Comissão 

Isto significa o descongestionamento da I• Série, atra­
vés da cobertura dos deficits acumulados historicamente; 
da Chamada Escolar, realizada anualmente - mas, 
principalmente, pela melhoria das ta;<.as de promoção na 
1' Série. - -

TABELA IZ 

Pirâmide Escolar (l• Séríe=l.OOO) do_ Ensino Regular 
de l'~' Grau, Segundo o Ano- Distrito Feçieral 

ANO 

1978 1980 1982 l9S..t 

1000 1000 1000 1000 

76~ 787 854 867 

721 121 792 794 

571 G23 6SS 737 

555 678 767 822 

476 496 577 623 

44S 457 53·1 570 

391 428 4'37 4~i 

3926 4196 4648 4569 

do Distrito Federal, companheiro Fápio, Secret~riC? de 
Educação; companheiro José Quintas, Diretor Êxecuti­
vo da Fundação Educacional; companheiro Jaime, Pre­
sidente do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do 
Distrito Federal; Srs. Senadores, companheiros, Direto­
res de Complexos e demais Professores presentes: 

Antes de iniciar um breve relatO sobre a questão dos 
Docentes do Distrito Federal, gostaria de parabenizar a 
iniciativa do_ Senador Humberto Lucena, como Presi­
dente desta Comissão do Distrito Feçieral, de trazer para 
o_ debate as questões do nosso Distrito Feçieral e, em es-
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pecial, as questões da educação, merecedoras, neste 
período de mudanças e transformações que pretende­
mos, na sociedade, tão necessárias e urgentes. 

A questão dos professores, no Distrito Feçieral, pouco 
se difere da situação dos professores no Brasil e se essa 
diferença, em alguns aspectos, é positiva, nos traz, em 
contrapartida, uma situação incômoda porque, longe de 
termps tuna ~ituação ideal, sempre foi dito que temos a 
níelhor situação do Bra._sil e por ser, comparativamente, 
um pouco melhor, talvez até por ser Capital da Repúbli­
ca, por ocupar um espaço geográfico menor, as dis­
torções nesse sentido, tambêm são menores. Mas essa 
melhora, em termos comparativos, só ê aparentemente 
mais positiva, porque a situação do Magistério no Brasil 
é tão gritante, é tão precária, que a nossa, em determina­
do momento parece até boa. 

Se analisarmos, abstraindo essa realidade crítica da si~ 
tuação do professor no Brasil todo, vamos estampar, 
aqui, a situação crítica do pessoal docente em todas as 
ãreas do ensino no Distrito Feperal. 

0 professor_ da Fundação Educacional que trabalha 
no ensino público, diferente dos demais Estados brasilei­
ros, não são funcionários públicos típicos por se trata­
rem de celetistas e que trazem consigo ou herdam, junta­
mente com os demais trabalhadores, todas' as deficiên­
cias desse sistema empragatício brasileiro. Conseguem, 
por serem funcionários públicos, e uma conquista de 
1985, maiS estabilidade no emprego, até então uma esta­
bilidade precária e, do ano passado para câ, uma con­
quista através de um acordo coletivo já mencionado pelo 
Sr. Secretário de Edur::~-;?!o . 

bSSes professores carecem, desde a fundação do :Siste­
ma Educacional do Distrito Feperal e da Fu.ndação Edu­
cacional, portanto, há mais de 25 anos, de um plano de 
carreira que pudesse dar a esse profissional um incenti­
vo, uma valorização, uma forma para que ele possa cres­
cer dentro de sua profissão na sua atualização diária. 
Aqueles que conseguiram, e fizeram um esforço próprio, 
não tiveram nenhuma recompensa funcional por isso. 
Pouquíssimos foram os que conseguiram, através de um 
sistema completamente irreal de incentivos funcionais 
existentes ainda hoje na Fupdação Educacional. 

Nas escolas partiCulares, a situação é muito mais gri­
tante, porque nem a estabilidade necessária para manter­
se, para eX6cut<i.r o seu trabalho, esse professor tem. Co.ui 
raríssimas exceções, o que encontramos é uma rotativi­
dade imensa de mão-de-obra e uma valorização muito 
pequena, principalmente nas escolas menores e que tra­
balham com as séries iniciais, onde o salário, ml maioria 
dos casos, é o salário mfnimo ou pouco mais que o sa­
lário mínimo, onde praticamente o incentivo para a exe­
cução da função de professor não existe; onde encontra­
ífi'Os, -p-ra:ticamente, uma condição de subemprego à espe· 
ra de um concurso para ingressar no ensino púb~ico. 

Nas escolas de 29 grau essa realidade melhora mas não 
desaparece totalmente. Os salários chegaram em deter­
minada época, a ser melhores do que os salários das es­
colas públicas mas, hoje, se encontram aqui. 

A questão da formação do professor, que é similar a 
toQa a questão do professor brasileiro, onde as escolas de 
preparação, as antigas escolas de Filosofia e, hoje, as Fa;­
culdades de Educação continuam sendo - com raríssi­
mas exceções e, estou colocando as e.xceções porque, na 
verdade, não conheço nenhuma, mas é possível que exis­
ta alguma exceção - as piores faculdades, das universi­
dades, onde hâ professores que preparam os professores 
são, na maioria dos casos, mal remunerados e, quando 
não o são, não conseguem transmitir ou passar ao pro­
fessor uma tecnologia adequada ao nosso sistema educa­
clofiat Gerãlmeiúe continuam com aquela velha prática 
acadêmica de transpor experiências adquiridas em ou­
tros países, sem aprimorá-las ou adequá-Ias a nossa si· 
tuação. Pouco se tem, pouco se fez nas nossas universi­
dades, eni terinos de pesquisa ou um estudo sério sobre a 
nossa questão educacional, sobre corno ministrar a edu­
cação aos nossos alunos. Tivemos casos excepcionais de 
grandes criadores, como ~ o caso de Paulo Fryire, que 
tem expressão nacional, mas que até hoje o sistema ofi­
cial nas faculdades de formação de professores pouco fi­
zeram-e, agora, uma ou outra universidade é que tem co­
meçado a fazer uma pesquisa séria nesse sentido. 

Então, hoje, o professor ainda sente, na sua maioria, a 
carência de formação e, não se encontra nos sistemas, 
tanto público quanto privado, no Distrito Feçleral, ne­
nhum incentivo maior para que haja um constante aper-
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feiçoamento di:i ma:gistêrió.- Hã uma reivindicação que a 
nossa categoria vem fazendo e, agora, mais insistente­
mente, quando se prenuncia para este ano a aprovação -e 
execução para o próximo ano, no sistema -ofidal de ensi­
no, o plano de carreira para os professores, é a criação de 
cursos atualizados para que o professor não só possa fa­
zer esses cursos para melhorar os seus rendimentos, atra­
vés de incentivos que -lhes -lrãi"ãO para os salários mas, 
também, para que esses cursos possam ser de valia para 
o seu_dia-a~dia. 

Continua, ainda, no Distrito Fe9eral, nas duas áreas 
de trabalho, tanto do ensino público quantQ do ensino 
particular, o professor lendo que dispender um tempo 
muito grande para conseguir um salário compatível, o 
que, fatalmente, lhe retira tempo para a sua preparação. 
Ainda, o salário é o responsável pelo excesso de horas de 
trabalho que o professor tem que executar para um sa­
lário compatível, em detrimento da sua melhoria profis­
sional. Se ele for d1spender de tempo para adquirir co­
nhecimentos, fatalmente terá o seu salário reduzido à 
metade. É uma desproporção que nós ainda não conse­
guimos corrigir e que é uma das reivíridicações da classe 
no Distrito FederaL 

E, finalmente, para não ser muito extenso, quero tra­
tar do problema da participação -dO -professor no proces­
so educacionaL Com_p bem salientou o Sr. Secretário de 
Educação, no período autoritário pelo qual passamos, o 
professor que não deixava de ser, por todo o envolvi­
mento que o autoritarismo trazia, de um mero agente 
executor de planos elaborados em gabinetes, que não era 
permitida sequer a co_nfrontação desses __ planos com a 
prática e- a diferenciação geográfica e social que o pró­
prio Distrito Feç!eral impunha. Então, o que vimos foi 
um plano geral para o Dísfrito FePeral que em muitos 
casos, apesar de um universo pequeno para· o Distrito 
Federal, tinha realidades muito diversas. E sentimos 
agora, com a nova dire;ção da edu_c_açãQ do Governo do 
Distrito Federal, uma maior e mais efetiva participação 
dos professores nesse processo. E nisso louva-se a grande 
conquista do ano passado, da possibilidade de elegermos 
nossos diretores de escolas e diretores de complexo esco­
lar. Com essa democratização abriu-se a Porta para a 
maior e efetíva partipação do professor no processo edu­
cackmal do Distiito Fe9era1, que esperamos venha ser 
cada dia miíor _e m.aJs e(etJvo para qu-~ também a classe_ 
possa, politicamente, influir nos destinos da educação e, 
por extensão, nos destinos da sociedade brasiliense. 
Acho que se ficãssemos mais tempo, teríamos muito 
mais problemas a serem levantados, porém a maioria de­
les jã é d-o conhecimento de todos os presentes. 

Gosta_ria -âe encerrar a minha participação, 
justifica·ndo-me, em parte, por ter sido tão breve, devido 
o ensino público estar saindo agora de um process_o_.em 
que os professores ficaram 26 dias paralisados no Distri­
to Federal em busca de melhorias salaria,is, como eu dis­
se no início. Apesar do nosso salário comparativamente 
ser maior do que muitos Estados brasileiros, ainda estã 
muito aquém das reais necessidades dos professores. 

Terminando, gostaria de sugerir à Comissão do Distri-: 
to Federal que voltasse a promover essa iniciativa para 
que possamos ter no futuro mais oportunidades de mos­
trar as reais necessidades do magistério no Distrito Feçle-
ral. -

Obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes 
de passar a palavra ao próximo expositor, cumpro o de­
ver de agradecer ao Professor Aurélio, Presidente do Sin­
dicato dos Professores, à menção honrosa que fez da ini­
ciativa desta Comissão em promover esse segundo ciclo 
de debates sobre problemas de Brasília. Devo dizer que, 
realmente, a ComisSãO teVe em mira continuar aqueles 
debates que foram aqui começados por ocasião da ges­
tão do nobre Senado_r Mauro Borges nesta Comissão do 
Distrito Federal, sendo que desta_ vez os temas são: Edu­
cação no I e II Graus, Saúde Pública no Distrito Feçleral, 
Agricultura e Abastecimento. A Comissão- justamente 
quis ampliar esse debate o mais Possível, com todas as li­
deranças e- os mais diversos segmentos da sociedade bra-
siliense. --

Conc.ecdo a palavra, para fazer a sua exposição, ao 
Professor Jaime Martins, Vice-Presidente do Sindicat_o 
dos Estabelecimentos de Ensino do Distrito federal. 
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O SR. JAIME MARTINS- Exm~ Sr. Presidente, Se­
nador Humberto Lucena, Exm'i' Sr. Secretário de Edu­
cação, do Distrito Federal, o colega Fábio Bruno, o cole­
ga Professor Quintas, Diretor da Fundação Educacio­
nal, companheiro Aurélio. 

Antes de mais nada, Sr. Presidente, cabe-me, em nome 
do Professor Aluísio, dizer da impossibilidade de estar 
presente e fer a honra de representá-lo, agradecer esta 
oportunidade e parabeni~ar a Comissão pela iniciativa 
do debate. 
-- -srs~-parlamentares; riiirihaS senhoras e meus· senhores, 
gostaria de pedir licença ao Professor Fá:biQ Bruno para 
iniciar, fazendo uso de uma parte de suas palavras, quan­
do S. S• fala da proposta educacional para o Distrito Fe:­
deraJ, 

Diz o Professor Fl;í.vio Bruno: "Educar é um ato poH­
tico, nos seus resultados concretos se revela a direção 
que os indivíduos querem dar à sociedade e à História", 

E, o nosso discurso será um discurso político, mesmo 
porque estamos na Casa que representa a máxima da 
política brasileira. 

Senhoras e senhores: "A rede particular de ensino do 
Distrito Federal atendia no J'i' Grau a 35.385 alunos 
(1984), correspondendo a 13,4% do total de alur\os, sen­
do que os restantes 86,6% são atendidos pela rede oficial. 

No 2'í' grau a rede particular possuía 11.875 alunos ma­
triculados, o que significa 23,8% do total (em 1984). 

Se considerarmos o ensino pré-escolar, a clientela da 
rede particular cresce para 32, 1% em 1984, ou, em núme­
ros absolutos, para 19.877 alunos. 

Para atender aos seus 67.137 alunos, a rede particular 
do ensino no DF qontava, em 1984, com 167 escolas bem 
eqUipadas e com 2.942 professores, além de empregar 
2003 funcionários entre o pessoal técnico e administrati~ 
vo. 

Considerando-se apenas os alunos de J'i' e 29 graus, a 
rede particular atendia a 15% do total dos alunos matri­
culados em Brasília no ano de 1984. 

A pesar de sua participação minoritãria, o ensino par­
ticular tem sofrido toda sorte de_ ataques, como se fosse o 
grande responsável pela queda do nível educacional nes­
te Pais. Procura-se por todos os meios desestabilizá-lo de 
forma ·ª inviabilízar o seu funcionamento: 

- l - diminuiu~se o valor da bolsa do sa_lário educação 
e suprimiu-se as bo[sas da comunidade, obrigando a que 

-- milhares de alunos deixassem de freqüentar a escola par­
ticular e mais, proibiu-se a complementação dessas bol­
sas, retirando das famílias o auxílio que lhes era destina­
do· 
Í- praticou-se uma política de anuidades (as quais 

sempre foram tabeladas pelos poderes públicos) que con­
duziram a uma perda dessas em relação à inflação de 
107% nos últimos 6 anos; 
3- simultaneamente, achatou-se o poder aquisitivo 

da classe média, sua príncipal clientela, ao mesmo tempo 
em_ que fizeram disparar a inflação e as taxas de juros; 

4- obrigou-se a escola particular ao achatamento sa­
larial do pessoal docente e técnico-administrativo ao 
mesmo tempo em que a escola pública, com recursos do 
Governo Federal, aumentava de forma substancial o sa­
lãrío -dos seus professores, os quais percebem hoje um 
dos melhores salários pagos aos docentes no País. 

Para que se tenha uma idéia, enquanto no Cearã-a mé­
dia dos salários dos professores é de menos de 1 f6 dosa­
lário mfnimo, em Brasília esse valor varia entre 3 e 6 sa­
lários mínimos, ou seja, de 18 a 36 vezes iriais; 
5- fez~se letra morta do preceito constitucional, que 

manda que os poderes pUblicas amparem técnica e finan­
ceiramente as instituições particulares de ensino; 

6 - a escola particular foi o único setor da economia 
a merecer um decreto especial, ampliando suas dificulda­
"des com o Plano de Estabilização _Eçonômica. 

A pergunta que se faz, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ê-por- que uma a:tividade de tal magnitude social é tratada 
de forma tão_ aviltante? 

Numa Capital como Brasília, que pode ser considera­
da como um paraíso, se Comparada ·com o restante do 
Brasil, apenas 15% das famílias que mantêm estudantes 
no l'í' e 29 graus têm a liberdade de escolher a educação 
que desejam para os seus filhos. 

Uma democracia- Justa- deve perniítir que todos 
eXerçam este direito consagrado na Declaraç_ão d()S Di~ 
re~tos da Pe~soa Humana. Democratizar pressup-õe, an­
tes de tudo, proporcionar a todos o direito de optar, de 
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escolher, de substituir por algo melhor quando o que se 
tem não coincide com o que se deseja. E este direito fun­
darriental se torn"almpossível quando existe apenas uma 
opção, a da escola do governo. 

A democracia em nosso País _estará seriamente 
ameaçada se for eliminada a escola particular, essencial­
mente pluralista, mantidas que são por entidades religio­

_sas, culturais e leigas. 
Há que se atentar imediatamente para o caráter ideo­

lógico existente por trâs da pregação pela escola única, 
pública e gratuita, pois aqueles que se dizem democratas 
e participam desta campanha insidiosa, demagogicamen­
te escondem seu verdadeiro objetivo, qual seja a possibi­
lidade de_, através do ensino único, implantar a ideologia 
única, própria dos regimes totalitári-os. 

Se na democracia o cidadão deve ser livre para esco­
lh~r entre vários candidatos e vãrios partidos políticos, 
entre vários meios de _comunicação, entre diversas reli­
giões e associações, deve, fundamentalmente, poder es­
cOlher O tiPo de educação que deseja para os seus filhos, 
sem o que, a médio prazo, todas as demais escolhas esta­
rão comprometidas pela base, comprometendo, em últi­
ma_· análise, o próprio regime democrâtico. 

Sr. Presidente, Srs. _Senadores, a escola particular, an~ 
tes de ser um obstáculo, tem demonstrado ser fator de 
inovação e de expansão dos meios que dispõe a socieda­
de para, democraticamente, educar sua infância e juven­
tude. 

Imaginem os Srs. se nos últimos vinte anos não tives­
sem existido as escolas católicas, batistas, presbiterianas, 
israelitas, adventistas, espíritas e leigas, que mantiveram 
acesa a esperança e a crença no regime democrático, im~ 
pedindo que se construísse uma geração de autoritários e 
ditadores, e ainda, obrigando os professores que tiveram 
seus empregos cassados por divergirem dos detentores 
do poder. 

Se não bastassem as razões de ordem ideológica, por 
razões econômicas deveriam ser incentivados os investi­
mentos particulares na educação, uma vez- que todos os 
estudos, até hoje realh:ados, demonstraram qUe o custo 
de um aluno na rede pública é de 4 a 6 ve~es superior ao 
de um aluno na rede particular. Além do mais, se aqueles 
que podem, preferem pagar, para que seus filhos estu­
dem nas escolas particulares, este nos parece um forte in­
dicador da qualidade do ensino oferecido por essas esco· 
las, principalmente se considerarmos que eles jã pagam a 
escola pública através dos impostos e quem, portanto, 
estão pagando duplamente pelo serviços educacionais 
que recebem. 

Finalizando, Sr. Presidente, a escola particular de 
Brasflia, como de resto a de todo o País, espera que na 
Nova República, nascida dos anseios democráticos do 
povo brasileiro, passe a ser tra,tada de forma condigna e 
à altura dos relevantes serviços que resta à comunidade, 
sem amarras e sem preconceitos, pois acredita que o pelo 
exercic_io da democracia somente estará assegurado 
quando o Estado criar condições para que todos possam 
usufruir, igualmente, do inalienável direito de escolher a 
educação que desejam, ponto de partlda para que toda e 
qualquer liberdade possa ser democraticamente exerci­
da, tendo como limite apenas as potencialidades de cada 
um, o respeito _ao próximo, à moral social e às leis do 
País, indepenentemente das condições sociais e econômi­
cas. 

Sr. Presidente, o nosso discurso ê político, porque o 
grande problema que nós enfrentamos, na realidade, é o 
problema de falta de liberdade para trabalhar. Deixem­
nos trabalhar. Se não podem nos ajudar, pedimos que, 
pele, menos, não atrapalhem o nosso trabalho. Nos dêem 
liberdade e saberemos eficientemente levar a educação 
neste País a um patamar bastante elevado. As grandes 
expre-ssões públicas do Brasil, foram saídas, de um modo 
geral, dos bancos das escolas particulares. 

Pedimos essa liberdade, Sr. Presidente, porque ex:ata­
mente esse o problema que nos aflige, não temos liberda­
de pedagógica, porque somos manietados pelo COnselho 
de EducaÇão. Não temos a liberdade gerencial, uma vez 
que são ditadas para nós quanto podemos cobrar, quan· 

--do devemos pagar, quais os índices todos que devemos 
aplicar. E fundamentalmente, não temos a possibilidade 
de democratizar essa educação, em função de tirarem to­
das a_s possibilidades da comunidade, principalmente da 
comunidade carente, parã que exerça esse direito. Muito 
obrigado. 
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Primeiro o senhor diz que a escola gratuita não existe, 
porque é paga pelo povo, mas a escola particulãr não é 
paga pelo povo, a escola particular ê um investimento 
que representa em 70% um investimento de recursos hu­
manos, que de modo geral é pessimamente pago. Essa é 
uma realidade que estamos vendo aqui, o depoimento do 
presidente do sindicato foi bastante claro nisSo. A escola 
particular, sendo um investimento com finS lucrativos; é 
evidente que ela tem sido assistida em demasia até pelo 
poder público. Nós sabemos que construir uma escola 
hoje no Brasil, e há algum tempo ainda era muito mais 
um bom negócio, porque os juros são muito baixos. O 
tempo de carência é muito grande e, evidentemente, eu 
não conheço em Brasília uma escola que tenha falido. E, 
por outro lado, conheçq muitos proprietários áe escolas 
- não estou me referindo ao senhor - qu~_ enriquece­
ram. Ora. é claro que o Erârio público tem que ser bas~ 
tante dosado para que o enriquecimento não seja a "partir 
de um direito constitucional do cidadão à escolaridade. 
Então, essa escola que poderia ser uma opção democrâti~ 
ca ela é, antes de tudo, na sua essência, um investimento 
lucrativo. E daí começa a diferença entre a escola parti~ 
cular e a escola pública. ___ _ 

Por outro lado, a questão da escola ser um baluar_t:e_ da 
democracia, eu tenho minhas dúvidas, porque as escolas 
particulares podem e têm o direito e a liberdade de esco~ 
lher o tipo de ensino que elas desejam, e nem sempre 
esse ensino é democrâtico. Nós sabemos de escolas em 
Brasília que não aceitam um aluno repetente rió-ano se: 
guinte, fazendo uma forma bastante eletista e bastante 
seletista pa-ra ler bons desenpenhos nos vestibulares. Isso 
não é dern,ocrâtico. 

A escolaridade e a educação do aluno não passam pe­
lo~ resultados dessa esc_ola em qualquer tipo de verifi­
caÇão de aprendizagem, daí talvez a sua grande rentabili­
dade, um pagamento baixo, um número excessivamente 
altÔ, que até há alguns anos chegava a ser um absurdo; 
nós sabemos de auJas maiores no Colégio Objetivo que 
chegavam até a 300 alunos. Ora, considerando a anuida­
de de cada um desses alunos, numa sala de aula, a lucra­
tividade é enormemente grande. O que eu acho mais lu­
crativo para a democracia, em termos de formação do ci­
dadão, ê o Estado, realmente como vem fazendo, fiilan­
ciar escolas fila~:Hrópicas, e essas escolas filantrópicas, 
neste momento, possuem, como eu jã disse aqui, mais de 
mil professores pagos pela Fundação Educacional. 

Por outro lado, nós sabemos que no terceiro grau a 
coisa ainda ê mais absurda. A lei impede que. os donos 
das escolas de terceiro grau tenham qualquer típo de lu­
cro, e nós sabemos que em Brasflia todos eles estão mui­
to bem de vida, em virtude de lucros que a lei não permi­
te, mas que de alguma maneira eles repassam para as 
suas riquezas particulares. Será que, de fato, a democra­
cia pode sustentar atravês de investimento da comissão? 
Porque ouvi falar_ há rnuito_tempo de uma luta de UNE, 
de estudantes, para que houvesse mais verbas para edu­
cação. 

Agora, foi apfovaao·no ano passado a einenda do Se­
nador João Calmon; como é que está distribuído esse di­
nheiro'? 

Inclusive agora nesse período da greve dos professores 
houve muita pergunta sobre como é que vai ser distribuí­
do, quanto para o Ensino Superior, quanto para o Ensi­
no do 19 e 29 Grau, como será distribuída esta verba? 

O SR. F Ã.BIO BRUNO- Professor-Bru_no esta é uma 
reclamação e uma luta de todos os secretárioS'_de Edu­
cação do Brasil, tanto no foro de Alagoas, como no foro 
do Rio de Janeiro, todos os secretários foram unânimeS 
em dizer que a aplicação da Em_enda Calrnon tem des­
prestigiado bastante o ensino fundamental do 19 e 29 
Grau. Por quê? A Emenda Calrnon ela foi aplicada pelo 
Governo, pelo MEC, percentualmente, de uma forma 
muito expressiva para o 19 e 29 Grau- percentualmente, 
mas, quantitativamente e Emenda Calmon repassou 3 
trilhões e meio de cruzeiros, 3 bilhões e meio de cruza­
dos, enquanto repassou para o 39 Grau 13 bilhõeS de cru­
zados. 

Ora, nós sabemos que o ensino fundamental é respon­
sável por 99 vírgula coisa d_a escolaridade dos nossos ci­
dadãos e g.esse _sentido evidente a questão deveria ser tra­
tada financeiramente com muito maiores verbas, para o 
1'1 e 29 Grau. ~claro que foi um avanço, mas, um avanço 
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quantitativamente muito injusto com relação ao ensino 
fundamental. 

É isso qm:: reclama o Secretârio de Educação da Paraí­
ba, como o Secretário de Educação do Distrito Fejieral; 
são todos unânimes. E jã fizemos chegar desde a época 
do Ministro Marco Maciel a reclamação dos secretârios 
responsâveis pelo ensino fundamental de 1'1 e 29' Grau. 
Qüãntitativamente nós saimos com muito pouco da 
'Emenda Calmon, apesar de percentualrnente termos sido 
privilegiados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Conti~ 
nuf! f~ultada a palavra. 

O SR. TACiANO MENDES DE CARVALHO 
(Complexo A do Gama)- Acredito que a questão da es~ 
cola particular e pública nós não devemos chegar ao 
ponto de colocar que levaria se existisse apenas a escola 
pública isto levaria a um regime autoritãrio; porque nós 
sabemos que na Inglaterra tanto a educação quanto a 
saúde, principalmente, a saúde, ela é estritamente, exclu­
sivamente p_ública, e apresentam padrões elevadíssimos. 

Então, creiO que isto não implica necessariamente 
numa quebra ~': padrã~ ou ~um regi~e autoritário. 

O SR. JAIME MARTINS ZVEITH - Gostaria de 
fazer uma pergunta ao professor Fápio Bruno. 

Até agora o grande argumento que ouvi contrã. a esco­
la_ particular é a questão dos lucros de donos de escola 
partiCular. Se esses lucros fossem tão grandes nós jã 
teríamos imensas multinacionais entrando na Educação 
do País e eu não conheço nenhuma, nem nenhum grande 
empresârio inveStindo nessa área. Normalmente aqueles 
que investem na ârea particular de Educação são profes­
soes que gastam 15, 20 anos da sua vida montando urna 
escola. 

Além disso, Professor Fápio, lucro, que exista lucro 
em trabalhos voltados para a sociedade. Passamos aí 
anos a fio nesse País, em que se ganhou muito dinheiro, 
lucros altíssimos, investindo-se em papéis, pura e sim­
plesmente, transacionando papel de uma mão para ou­
tra, sem produzir nada neste País. Então, não têm ne­
nhuma vergonha de manter uma escola, e terem lucro 
com esta escola, porque se exerce um trabalho altamente 
social. Além disso, quando se fala em Educação temos 
que lembrar que antes de poder levar o aluno à sala de 
aula, ele precisa ter alímentação, vestuârio, saúde, trans­
porte, moradia, sem o que ele não tem a menor condição 
de sentar num banco escolar. E nen_hum desses serviços é 
gratuito neste País. Então, não aceito essa questão da lti­
cratividade. 

A colocação que eu gostaria de fazer, Professor FáPio 
Bruno, uma pergunta ao Senhor, com respeito ao Conse­
lho Diretor das Escolas Públicas, ele viria para democra­
tizar a escola. A minha pergunta é se praticamente esse 
Conselho poderâ introduzir mudanças? Se ele terâ o po­
der de modificar currículos, demitir e admítir professores 
e funcionários, fazer modificações nas âreas físicas da es­
cola, modificações pedagógicas, ou se essas mudanças 
dependerão sempre de autorização da Fundação Educa­
cional do Distrito FeP-eral, do Conselho de Educação do 
Distrito Feçíeral ou da Secretaria de Educação.? 

O SR. FÁBIO BRUNO- Respondendo ao Professor 
Jaime, estou procurando aqui o Regimento Escolar, mas 
jâ lhe posso dizer, de antemão, que por maioria o Conse­
lho Deliberativo pode afastar o Diretor da Escola. E por 
maioria também o Conselho Deliberativo pode implan­
tar mudahças curriculares. Exatamente para garantir­
mos aquilo que foi um compromisso do Professor Pom­
peu de Souza, de darmos maior autonomia às Escolas, 
que-nOs estamos fázendo esses Conselhos Diretores. Eles 
poderão ter, é eviderite, uma autonomia e não uma liber­
dade, como evidentemente qualquer outra escola de gru­
pos, como o Objetivo e O INEI, e como' outros grupos 
aqui, estas escolas não têm autonomia, não têm conse­
lhos diretores, não têm representantes de segmentos da 
comunidade escolar dirigindo a escola, e muito menos 
têm pais dirigindo a escola. É isto aí que eu lhe digo, Pro­
fessor Jaime, que representa a democratização, porque 
se o Senhor permite que os pais, atravês deste regimento, 
dirijam a própria escola, é evidente que lsto é um passo 
para uma escola amplamente democrática, e amplamen­
te pluralista. Eu não vejo pluralismo pela diversidade de 
entidades mantenedoras escolares. O pluralismo não estâ 
ai; o pluralismo está em filosofias diversas implantadas 
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nas escolas, mas não por diversos donos de escolas ou di­
versas unídades de escolas. O pluralísmo, a meu ver, não 
passa por aí, o pluralismo passa, é evidente, pela escolha 
dos pais, de uma escola que possa ser eficiente, seja ela 
particular ou seja pública. 

Ag<Yí'ã, também gostaria de fazer um reparo ao Sr. 
coto relação ao custo de um aluno da escola particular e 
da escola pública. O Sr. esquece que a escola particular 
dá uma série de elementos aos alunos que fazem parte do 
custo da escola. Por _exemplo: a merenda escolar é uma 
deras; a questão de não cobrar resmas de papel e não 
cobrar aquilo que a escola particular costurneiramente, 
no iniCio de cada ano, cobra dos _seus alun,os, além da 
anuidade. Isto, a escola particular não fai:, O que ela re­
cebe, algumas vezes, em lugares de clien_tela de maior po~ 
der aquisitivo, é uma contribuição através das Asso­
ciações de Pais e Mestres, mas a escola pública tem real· 
mente custos muito mais elevados do que a escola parti­
cular, Para lhe dar o exemplo nós temos ai centros edu­
cac~onais na grande maioria dos colégios da Fu,ndação 
EducaCional, com auditórios. Só os custos destas esco­
las, são custos elevadíssimos comparados com os custos 
de investimentos iniciais das escolas particulares. Co­
nheço algumas poucas escolas particulares que possuem 
auditóiiOs, mas conheço dezenas de escolas da Fupdação 
Educacional que possuem auditórios. Por outro lado, o 
Sr. também deve c-onsiderar que o custo do professor re­
passa, agora, principalmente pela estabilidade do Profes­
sor, pelos coordenadores que têm aulas diminuídas; o Sr, 
sabe muito bem que um professor da Fu.ndaçào Educa~ 
cional tem um contrato de 20 horas, no qual ele dá 16 
horas de aula, e às vezes menos do que isto. E tem um 
outro contrato dobrado de 40 horas onde ele dâ 32 aulas 
e 8 aulas de coordenação. Se V. S• fosse avaliar esse cur­
so que representa no mínimo 20% do trabalho produtivo 
do professor, verificaria que se a escola particular fizesse 
a mesma coisa o seu custo iria elevar bastante. Em ter­
mos de custos nós não podemos equiparar, sem também 
equipararmos os trabalhos profissionais: se um professor 
da Fundação tem 8 horas, e 40 para coordenar, na escola 
particular ele não tem isso. Se na escola particular um 
prOfessor vai de uma escola a outra para poder fazer o 
seu orçamento, na escola da Fu,ndação ele está delimita­
clã a um <:omplexo. Os benefícios sociais e as relações 
júStas-·de trabalho, na escola da Fupdação Educacional 
são bem diferentes da escola particular. 

Eu, mais uma vez, termino, reafirmando que não te­
rnos absolutamente nenhum antagonismo, principal­
mente ocupado o cargo de Secretário e representando o 
Governo do Deputado Josê Aparecido de Oliveira, con­
tra a escola particular. Mas temos divergências como 
profissionais, em relação à filosofia da escol_a particular e 
da escola pública, principalmente sobre um velho hábito 
de se dizer que a escola particular tem uma rentabilidade 
de custos maior do que a esc-ola pública. O que eu falei 
aqui de rentabilidade ê a produtividade do professor, 
que eu acho que ainda na escola pública é pequena e 
pode crescer muito. Essa é uma batalh,a que nós temos o 
dever, como Secretârio, de travar: aumentar a produtivi­
dade do professor da escola pública._ Mas quanto ao Cl,lS­

to eu divirjo de V. S•: eu acho que esse curso, pelo repas­
se que a escola pública dá aos seus alunos, não é um cur­
so tão mais elevado que a escola particular. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Profes­
sor Aurélio. 

O SR. AURÉLIO ANCHISES- Sobre essa questão 
da escola pública e particular, se nós tomarmos o fato 
histórico de hoje eu teria as minhas dúvidas- já expres­
sei Inclusive isso particularmente ao Professor Jaime em 
outra oportunidade- de que a possibilidade de toda a 
comunidade chegar à escola pública através de um subsí­
dio ou uma outra forma similar do e Estado, para finan­
ciar esse aluno, eu teria minhas sérias dúvidas se isso iria 
acontecer numa Situação hoje histórica da nossa socieda­
de, e, particularmente de Brasília. Porque, nós já vimos 
aqui em Brasília, numa escola pública, uma situação que 
ficou conhecida nacionalmente, inclusive foi divulgada 
pela Imprensa nacional, de uma escola no Lago Norte 
que~ por ser pública, admitiu os alunos de uma favela 
próxima; houve um movimento de pais para que tiras­
sem aqueles alunos dali. A Secretâria de Educação na é­
poca, não sei se pressionada ou por livre e espontânea 
vontade, criou imediatamente uma escola naquela região 
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de invasão pai-a separar os alunos pobres e carentes, dos 
alunos do Lago Norte que são de famílias abastardas. Eu 
acho que e.c;sa simples abertura não evitaria o problema 
da democratização da escola, mesmo porque a nossa so­
ciedade, com as injustiças acumuladas e com a desigual· 
dade que existe hoje, a escola fatalmente iria refletir essa 
situação. Eu não creio qUe os il.lunos se oponham, por­
que as escolas particulares geralmente estão nas áreas 
onde a sua clientela é de alto poder aquisitivo. Nós pode­
mos olhar em Brasília não sei ·a realidade de outros Esta­
do, mas acredito que seja praticamente a mesma - em 
que não se encontra escola particular nas periferias, onde 
a população carente pudesse freqUentar essa escola. A 
própria situação geográfica d6ssa eScola já 6, em si,_ dis~ 
criminadora. Posso até admitir que muitas escolaS reli­
giosas gostariam de te"r alunos de poder aquisitivo infe~ 
rior à sua clientela freqUente e mesmo as não religiosas, 
mas a própria situação dessa escola, o local on~e ela se 
encontra já é, em si, um fator que impede essa democra~ 
tização que o Professor Jaime coloca. Então, acho QU!= a 
liberação que o Profess.or Jaime coloca aqui- incluisi~ 
ve, desde o início eu fiz parte da Comissão de Encargos 
Educacionais do Conselho de Educação do Distrito Fe~ 
dera!, desde aquela época, eu já achava absurdo o Esta~ 
do querer, através do Conselho de Educação, e essa é 
uma legislação herdada do Triunvirato Militar, quando 
passou pela direção deste Pafs, que-criou esse Conselho, 
impossibilitar que a escola cobrasse aquilo que realmen~ 
te ela necessita para manter a sua atividade. Acho isso 
uma questão errada e que já deveria ter sido corrigída hã 
muito tempo, porque ficou o nosso Conselho de Edu­
cação- e faço esta crítica aqui, porque, fá a fí:Z, n-uma:·a::.­
nica oportunidade que tive de ir ao Conselho de Edu­
cação do Distrito Federal- criando questões para fisca­
lizar cobrança das escolas, enquanto a situação educa­
cional, gritante, as desigualdades, os currfculos desfasa­
dos e tudo o mais que deveria ser debatido e estudado no 
Conselho nem passava por lá um excesso de alunos, em 
salas de aula, prejudicando enormemente a produtivida­
de, tanto da escola pública, quanto da particular, por­
que, nesse aspecto, tenho uma divergência muito grande. 
Acho o que difere a escola particular, da pública é o alu­
no, porque o professor é o mesmo. Eu por exemplo, sou 
professor nas duas e não posso conceber que eu seja me­
lhor na escola particular e pior na pública, porque sou o 
mesmo professor. Não consigo modificar o meu discurso 
pedagógico. Mas modifico pela realidade que enfrento. 
Na escola pública, trabalho com uma corrruttidade extre­
mamente carente, - todos os professores que aqui estão 
presentes conhecem essa realidade- onde, muitas vezes, 
o aluno vem para a escola com aquele mínimo essencial 
de alimentação, para adquirir algum corihecimentO. En~ 
tão, geralmente, na escola pública, o professor tem que 
nivelar por baixo e, na escola particular, onde essa reali~ 
dade económica é diferenciada, o aluno, geralmente, não 
passa por esses problemas básicos e essenciais e conta 
com a ajuda do pai, que já tem uma educação melhor, 
portanto, reforça o ensinamento dado pelo profess<?r, ele 
vai nivelar por cima. Então, a grande diferença que a es­
cola particular reflete em relação à pública ê a questão 
da própria injustiça da sociedade. A sociedade desigual é 
que provoca a escola desigual e não a escola em si, por­
que acredito que, no dia em que tivermos uma sociedade 
com um poder aquisitivo que possa utilizar a escola 
pública e a escola particular, sem que isso pese no seu 
orçamento e que essas desigualdades desaparecem; essa 
desigualdade da escola pública e da particular também 
irá desaparecer. Aí, eu acredito que, futuramente, o Es­
tado possa subsidiar, para diferenciar o ensino, dentro 
de uma visão capitalista, a escola particular, principal­
mente aquela escola que tem fins religiosos ou filantr6pi­
cos de outra natureza, como, parece-me, é o sistema da 
Holanda, onde, inclusive o próprio professor ê pago pelo 
Estado, independente da escola onde trabalha. Essa é 
uma reivindicação, como profissfonal da educação, que 
faço, porque, se deixarmos a escola particular, mesmo 
em sua forma como ê utilizada hoje, e a escola pública, 
fatalmente, o professor será a maior vítima dessa düe­
renciação. (Muito Bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esta­
mos chegando ao final desta reunião, que eu gostaria que 
se prolongasse por mais tempo, mas ocorre que está sen­
do realizada uma sessão extraordinária do Senado _e es-
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tau sendo chamado ao plenário, de modo que, não pode­
rei estender mais esta reunião, mas acredito que teremos 
mais oportunidades para ampliar este debate. 

Quero, antes de encerrar, passar, mais uma vez, a pa­
lavra ao Professor Fápio Bruno. 

O SR. FABIO BRUNO- Aproveito a ocasião para 
ler, em primeira mão, alguns trechos do Regimento In­
terno do Conselho Diretor, aprovado quarta-feira passa­
da, pelo Conselho Diretor da Fundação Educacional, 
respondendo ao Professor Jaime Zveith. Ei-lo: 

Compete ao Conselho Diretor: 
"Cumprir e fazer cumprir as nOrmas emanadas da ad­

ministraÇão central da Fundação Educacional, bem 
como do complexo escolar a que se vincula o estabeleci­
mento de ensino. 

Promover o entrosamento interdisciplinar: propor, ou 
aprovar medidas para o aperfeiçoamento do ensino. 

Elaborar o planejamento anual de recuperação, obe­
decendo ao disposto no regimento escolar. aprovado 
pelo Conselho de Educação do Distrito FePeral. 

Propor ou aprovar as eventuais medidas disciplinares, 
em consonância com o regimento escolar. 

Reunir-se, quinzenalmente, ou a qualquer momento, 
em caráter extraordinário, para tomar deliberaçõ"eS- de 
interesse do estabelecimento. 
- Aprovar a previsão anual dos recursos necessârios ao 
funcionamento do estabelecimento, e apreciar o respecti­
vo relatório de execução. 

Decidir sobre recursos interpostos pelos membros da 
comunidade escolar, relativos a atas do Diretor Superin­
tendente e do Diretor Pedagógico, praticados no exercí­
cio das respectivas atribuições legais." 

Por outro lado, eu gostaria também de ressaltar o se­
guinte: 

Este Conselho Diretor, numa Escola de 29 grau, é 
composto dos seguintes conselheiros: um conselheiro es­
colhido pela comunidade escolar em eleição direta, na 
qualidade de Dlretor-Superintendente; um Conselho de­
signado pelo Diretor Executivo da Fu,ndaçào Educacio­
nal, na qualidade de Diretor Pedagógico, por quê? Por~ 
que aqui respeita-se a Lei n<J 5.692, que, no caso, -obriga a 
presença de um administrador escolar; um Professor 
coordenador de Língua Portuguesa e Líteratura Brasilei­
ra e de Ungua Estrangeira Moderna; um professor coor­
denador de Matemática; um professor co6rdenador de 
Física; um professor coordenador de química; um pro­
fessor coordenador de Biologia. 

PROGRAMA DE SAÚDE 

Um professor coordenador de Geografia, História, Fi-:. 
losofia, IMC, OSPB e Sociologia; professor coo-rdenador 
de Educação Física e Educação Artística; Um j:li-Ofessor 
coordenador da área. de formação especial e Ensino Reli­
gioso;- um coordenador, escolhido por eleição, entre os 
servidores lotados no estabelecimento; quatro conselhei­
ros, escolhído por eleição, entre os pais e respollsáveis 
pelos alunos menores de 18 anos; dois conselheiros, esco­
lhidos por eleição, entre os alunos maiores de 18 anos. 

Considero isso aqui uma revolução na administração 
escolar, que nenhuma unidade federativa, até hoje, ten­
tou ousar. 

Portanto, quero deixar aqui consignado que, apesar 
das dificuldades que a Secretaria de Educação e a Dire~ 
toria Executiva da Fundação Educacional têm vivido re­
centemente, o nosso compromisso, com a Educação, é 
torná-la democrática e representativa de todos os seg­
mentos da comunidade escolar. 

Neste sentido, eu pediria ajuda de todos os presentes, 
principalmente do Sr. Senador Humberto Lucena, da 
Comissão do Distrito Feçleral, e também dos Sindicatos 
dos Professores, na pessoa do Professor Aurélio Anchi­
ses. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes 
de enCerrar, eu vou conceder a palavra ao Professor Jai­
me Zveith. 

O SR. JAIME ZVEITH - Parabenizo o Professor 
FáPio Bruno, pela iniciativa do Conselho Diretor e espe­
ro que o Conselho de Educação não dificulte a prática 
disso, porque nós temos liberdade utópica, e ele bloqueia 
sempre. 

Eu gostaria, de público, faze-r um pedido ao Sr. Já que 
não temos antagonismos que nós pudêssemos encontrar 
a melhor forma de atuação, das duas redes de ensino, em 
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prol do benefício da educação, no Distrito Federal. 
(Muito bem Palmas.) 

O SR. LOBÃO - Permita-me um aparte? 
Uma proposta, Professor Jaime, aqui minha, Profes­

sor Lobão, de Taguatinga: porque o Sr. não vai discutir 
a escola particular com a comunidade, indo à cidade sa­
têlit~ discutir essa proposta que o Sr. fez agora? 

O SR. JAIME ZVEITH - Eu tenho feito isso. 

O SR. LOBÃO - Na cidade satélite? 

O SR. JAIME ZVEITH -Tenho. 

O SR. LOBÃO - Eu não tenho visto isso. 

O SR. JAIME ZVEITH- :t: só o Sr. me convidar que 
eu vou. 

6-SR. LOBÃO ~-Então, o Sr. está convidado; vamos 
marcar a data agora. O Sr. está convidado a participar. 
em Taguatinga, do Paradão. 

O SR. JAIME MARTINS- Estou com a agenda na 
mão. 

O SR: LOB"AO- O Sr. pode marcar o dia e hora que 
o Sr. quiser. 

O SR. JAIME MARTINS- Eu só gostaria que não 
fosse nos jogos do Brasil, pois, então, nós não teríamos 
ninguém para nos ouvir. 

O SR. LOBÃO- Não se preocupe; nós não- vamos 
marcar nesta data. Pode marcar o Sr. mesmo~-_ 

O SR. JAIME MARTINS - Nós podemos marcar 
para segunda-feira, dia 2 de junho. 

O-SR. LOBÃO --Podemos. Vou pedir até ajuda do 
próprio sindicato. 

O SR. JAIME MARTINS - Qual é o_ melhor ho~ 
r ária? 

O SR. LOBÃO - O melhor horário é à noite, às 20 
horas. 

O SR. JAIME MARTINS- Na hora do Jornal Na­
cional. (Risos.) No Complexo .. A", não é? 

O SR. LOBÃO- No Complexo "A" de Taguatinga. 
Outro questionamento; pergunto: existe ensino especial, 
na escala particular, aqui no Distrito Feperal? 

O SR. JAIME MARTINS -Não. 

O SR. LOBÃO_- Por que não existe? 

O SR. JAIME MARTINS- Porque nós não conse­
guimos manter um ensino especial, infelizmente. 

O SR. LOBÃO- Isso, realmente, eu considero grave. 
Não existe um ensino especial na escola particular. 

O SR. JAlME MARTINS - Sem dúvida, concordo 
fatalmente com o Sr. Mas, a realidade é que não ê possí­
vel manter um ensino especial. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -- Prof. 
Lobão, ao encerrar a presente reunião, eu desejo, em pri­
meiro lugar, agradeCer a presença, entre nós, do Sr. Prof. 
FáPio Bruno, Secretário de Educação do Distrito Fepe­
ral, do Prof. Aurélio Anchises Ribeiro de Souza, Presi­
dente do Sindicato dos Professores, do Prof. Jaime Mar­
tins Zveith, vice-Presidente do Sindicato dos Estabeleci­
mentos de Ensino, e do Diretor Executivo da Fundação 
Educacional, Prof. José Quintas e de todos os SrS. e Srfs 
que nos deram a honra e o prazer de comparecer a esta 
reunião. 

Devo registrar, para gáudio nosso, o alto nível das ex­
posições feitas esta tarde e, bem assim, dos debates que 
aqui foram travados todos no interesse, evidente, de am­
pliar a grande_ discussão em torno da educação de pri­
meiro e segundO grau do Distrito FeP,eral, que é, como 
disse, o primeiro tema do II Ciclo de Debate da Comis­
são do Distrito Federal, sobre a problemática de Brasília 
e das suas cidades satélites. Percebi claramente, como to­
dos, que a grande questão que predominou, nesse debate 
de hoje, foí a questão do ensino público 33versus o ensi­
no particular. Acredito que essa pendência será resolvi­
da, oportunamente, pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte, livre e soberana, que vai se reunir no Brasil, a par-. 
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tir de janeiro de 1987. Quero aCreditar que o povo brasi· 
!eira, bastante sofrido, mas bastante amadurecido e, por· 
tanto, conscientizado politicamente, haverã de escolher 
os melhores, não só no Distrito Feçleral, mas em todo o 
País, para que tenham a si essa magna tarefa, essa grande 
tarefa de elaborar uma Carta Magna para o Brasil, uma 
Constituição para o Brasil, porque, infelizmente, o movi­
mento militar de 1964 nos liquidou, do ponto de vista 
político-institucional. Entramos num verdadeiro caos, 
caos jurídico; constituçional, de tal forma, que o Brasil 
atualmente, como bem acentua nas suas exposições, nos 
seus discursos permanentes, o Ministro Paulo Brossard: 
"Não tem _Y.Ioa Constituição. Nós temos aí uma carta 
autoritária, outorgada pelos Ministros Militares em 
1969. Então, nós vamos, graças a Deus e ao apoio do po~ 
vo, vamos ter uma Assembléia Nacional Constituinte, 
para dirimir todas essas contendas, inclusive essa_ que ê 
fundamental para toda a sociedade brasileira, entre o en~ 
sino particular e o ensino pú.blico". 

Quero dizer, também, neste instante em que encerro os 
trabalhos desta reunião da ComiSsão do UístrlfO Fede~ 
ral, que teria talvez um apelo a fazer, através do SeCre~ 
tário da Educação, Prof. Fábio Bruno, ao Governo do 
Deputad.o José Aparecido d~ Oliveira. Ainda hã pouco, 
conversando aqui, com o Prof. Aurélio Anchises Ribeiro 
de Souza, Presidente do Sindicato dos Professore.s, 
referia-me aO meu entusiasmo com a implantação, no 
Rio de Janeiro, dos chamados Centros Integrados de 
Educação Popular. Acho, sem que nisso vã qualquer 
parti pris em termos de política nacional, que temos de 
reconhecer aquilo que estã certo, aquilo que deu certo. 
Tenho para mim que os Centros Integrados de Educação 
Popular do Rio de Janeiro devem servir de exemplo e de­
vem ser estendidos para todo o Brasil. Acredito que 
Brasília, inclUsive, pela sua peculiaridade, pela sua in­
chação urbana, sobretudo peta imensa população de sua 
periferia nas cidades satélites, população altam~nte ca­
rente e sofrida, Brasília merece ser u.m_dos Estados, no 
caso, o Distrito FeP,eral, que_ devem contar com esses 
Centros Integrados, preferencialmente, como lembrou o 
Prof. Aurélto Anchises Ribeiro de Souza, nas área-s peri~ 
féricas, justamente o1tde a população é mais carente. 

Diz·me, para minha satisfação, o Secretãrio Fábio 
Bruno que, inclusive, o Governador José Aparecido jã 
solicitou recursos ao Ministério da Educação para im­
plantar 5 desses Centros Integrados de Educação Popu~ 
lar na área do Distrito Fet;Ieral. Rejubilo-me com essa 
notícia e espero que, não s6 Brasília, mas todos os f:sta­
dos brasileiros, inclusive com o estímulo e com o apoio 
do .Governo· Feçieral, possam contar futuramente COm 
esses Centros Integrados de Educação Popular, porque 
acho que é uma maneira de o Governo ir ao encontro 
das carências da nossa população, a que tanto se ·referi­
ram aqui os Srs. expositores. Acho que ess.es recursos 
que o Governo Feçleral, por exemplo, tem gasto ultima­
mente, nas chamadas prioridades sociais- da Nova Re­
pública, c_omo esse programa de leite, o programa de ces­
ta de alimentação, o programa de merenda escolar. Re­
cursos esses que, de maneira geral, sobretudo na minha 
região sofrida que é o Nordeste, são muitas vezes ou 
quase sempre desviado.s para clientelismo -eleitoral, pelos 
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Governadores de Estados, mas que esses recursos seriam 
muito melhor aproveitados, se fossem aplicados racio­
nalmente num programa como esse de centros integra-· 
dos de educação popular, pàrque aí eles estariam, real­
mente, atingindo os seus mais altos e dignos objetivos. 

Com estas palavras, eu encerro a presente reunião, 
mais uma vez, renovando a todos o meu muito obrigado. 
(Palmas.) 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
1J" Reunião, realizada em 4 de junho de 1986 

Ãs onze horas, do dia quatro de junho de mil novecen­
tos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da ComisSão, na 
Ala Senador Nilo Coelho, sób a Presidência do Senhor 
Senador Cid Sampaio, Presidente, presentes os SenhQres 
Senadores Carlos Lyra, Jorge Kalume, Aloysio Chaves, 
Nelson Carneiro, João Calmon, Milton Cabral e Louri­
val Baptista; reúne-se a Comissão de Relações Exterio­
res.,. 

Deixam de comparecer, por-motiVo justificà.do, os Se­
nhores Senadores Luiz. ViaQã.-, Virgflio Távora, Amaral 
Peixoto, Saldanha Derzi, Severo Gom.es, ltariiár Fr~nco, 
}7ã)Jio Lucena e Albano Franco. 

Havendo número regimeii.tal, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da Reunião·anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
o Senhor Presidente, comunica que a reunião destina-se 
à apreciação das matérias çonsta.ntes da pauta e a ouvir a 
exposição que farã o Senhor Jorge Ronaldo de Lemos 
Barbosa, indicado para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Zaire, sobre a missãe> 
para a qual está sendo indicado. Dessa forma, determina 
que a reunião torna-se secreta para ouvir o expositor, 
bem como, para deliberar sobre as seguintes matérias: 
Mensagem n~" 275, de 1985, do Senhor Pr~sidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Feçieral a 
escolha do Senhor Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa, 
Ministro· de S,egunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de EmbaiXador d() Brasil junto à 
República do Zaire, Relator: Senador LuU: Viana; Men­
sagem n~> 79, de 1986, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal a esco­
lha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Angola, para cumu­
lativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de São Tomé e Príncipe. Relator: Se­
nador Jorge Kalume; e Mensagem n~> 91, de 1986, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Fe!ieral, a escolha do Senhor Affonso Arinos 
de ty~eUo Fr;;tnco, Embaixador d? Brasil junto à_ Santa 
Sé; para, cumulativamente, exei'Cer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de 
Malta ... Relator: S~nador Virgilio Távora. Reaberta a ses­
Sãõ em carãter .Público, o Senhor Presidente dá ciência 
aos Senhores .Senadores do requeúm.ento apresentado 
pelo Senador Itamar Frí!nco, no sentido de que fosse 
convocado o Senhor Ministro das Relações Exteriores a 
fim de prestar informações à Comissão de Relações Ex­
teriores do Senado Feçleral sobre o po~icionamento da 
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diplomacia brasileira relativo aos seguintes pontos: a) 
ataque militar norte-americano à população civil da 
Ubia; b) reatamento de relações diplomãticas com Cu~ 
ba; c) adesão ao Pacto de Contadora e defesa _da R~ 
pública da Nicarágua; e d) violação dos direitos huma­
_nos na República da África do Sul. Esclarecendo que a 
matéria deveria ter sido objeto de apreciação na reunião 
do dia 7 de maio próximo passado, e não tendo esta se 
realizado devido à faha çle quorum, submete à Comissão 
o arquivamento do requerimento supracitado tendo em 
vista a exigüidade de tempo durante o regime de esforço 
concentrado, bem como, o fato de que neste periodo de­
corrido, a matéria fícou,,prejudicada, dado aos vãrios de~ 
bates jã suscitados sobre o assunto, em todos os setores. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume, que emite pa­
recer favorãvel ao Projeto de Decreto Legislativo nNq 
23., de i984, que "aprova o texto do Ato Consti.tutivo da 
Rede de Informação Tecnológica Latino~Americana­
RITLA, celebrado em Brasilia, a 26 de 9utubro r;:le 
1983". Não havendo discussão, é o mesmo submetido 3. 
votação, sendo aprovado por unânimidade. A seguir, 
concede a palavra ao Senhor Senador João C.:Umon, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 09, de 1985, que "aprova o texto do Acordo Básico 
sobre Privilégios e Imunidades e Relações Institucionais 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Instituto lnteramericano de Cooperação para a Agricul­
tura, celebrado em Brasília, a 17 de julho de 1984". Não 
há debates, e a Comissão, por unânimidade, aprova o 
parecer do Relator. Dando continuidade aos trabalhos, 
o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Senador 
Carlos Lyra, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Decreto Legislativo n>' 33, de 1985, que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos 
de Energia Nuclear, celebrado entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China, em Pequim, a 1 t de outubro de 
1984". Não havendo discussão, é o mesmo submetido a 
votação, sendo aprovado por unânimidade. Em seguida, 
é dada a palavra ao Senhor Senador João Cãlmon, que 
emite parecer favorãvel ao Projeto de Decreto ~gislati­
vo nv 25, de 1985, que .. aprova o texto do Acordo Cultu­
ral entre o Governo da República FeP.erativa do Brasil e 
o Governo do Reino de Marrocos, concluído em Fez, a 
10 de abril de 1984". Não havendo debates, o mesmo é 
submetido a votação, sendo aprovado por unânimidade. 
A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Lourival Baptista, que emite parecer favo­
rável ao Projeto de Decreto Legíslativo n~> 10, de 1984, 
que "aprova o texto do Protocolo sobre Privil~gio e Imu­
nidades da Organização Internacional de Telecomuni­
cações Marítimas por Satélite- lNMARSA 'f, conclufdo 
em Londres, a 1"' de dezembro de 1981". Não havendq 
discussões, a Comissão aprova, por unânimidade o pare­
cer do Relator. 

Esgotadas _as matérias constantes da pauta, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos e declara encer­
rada a reunião, Lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata. que 
após tida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Cid Sampaio. 
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SENADO FEDERAL 
Fa!<O saber queo Senado Fefleral aprovou, nos terü!Us <.io an. '12, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragel.li, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 78, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), destinada a carrear recursos oara o programa rodoviário daque­
le Estado. 

Art. 19 E o Governo do Estado do Acre autorizado a realizar, com a garan~ta da União, uma operação de emprésti­
mo externo no valor deUS$ 20,00Õ,OOO.OO (vinte milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada 
a financiar o programa rodoviário daquele Estado. 

Art. 20 A operação realizar-se-ã nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. I o, item II, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Feperal, e, ainda as disposições da Lei Estadual n• 815, de 22 de 
março de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa!<O saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos) destinada ao programa de refinanciamento da dívida externa 
daquele Governo junto ao Banco do Estado do Ceará S.A. · 

Art. I' to Governo do Estado do Ceará autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de emprésti­
mo externo no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos)ou o equ-ivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada ao programa de refinanciamento da dívida externa daquele Gover­
no junto ao Banco do Estado do Ceará S.A. 

Art. 2• A operação realizar-se-â nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com· o· Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. 19, item II, do Decreto no 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Feperal, e, ainda, as disposiÇões da Lei Estadual ri• 11.040, de 28 de ju­
nho de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feperal, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art, 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 80, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de .São Paulo a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
4,000,000.00 (quatro milhões de dólares americanos), destinada ao programa de saúde daquele Estado. 

Art. 1• É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada ao programa de saúde daquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-â nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da F31'enda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. I •, item II do Decreto n• 7 4.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Fe!leral, e, ainda, o disposto na Lei n' 4.826, de 12 de novembro de 1985, 
'autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fefleral, I 9 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e trêscentavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, nos termos do·art. 2• da Resolução n• 
93, de II de outubro de 1976, do Senado Fe!leral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ I 1.313.080,43 (on­
ze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos), correspondente a 229.024,19 Obrigações Reajustã­
veis do Tesouro Nacional.,- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985, íunto 
à Caixa Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
restauração e ampliação do mercado de São José, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação: 

Senado Feperal, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fr~gelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1986 

Concede aos ex-Senadores da República o direito de utilização dos serviços técnico-assistenciais do Senado 
Federal que discrimina, e dá outras providências. 

Art. 1• Os ex-Senadores da República, além do livre acesso ao plenãrio da Casa, poderão fazer uso dos serviços mé­
dicos, odontológicos, laboratoriais, anãlises, farmacêuticos, reprogrãficos, assim como da Biblioteca, Arquivo PRODASEN no 
Senado Feperal. 

Art. 2• A Mesa do Senado Feperal baixarã, em 30 dias o competente ato regulamentando esta resolução. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4• Revogam-se as disposições em contrârio. 

Senado Feperal, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 101• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimentos 

- N9 145/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfre­
do Campos, Murilo Badaró, Jorge Kalume e João 
Lobo, de urgência para a Mensagem n9 50/86, pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita-aUto= 
rização para que ·a GOVerno do Estado' de Minas .9~ 
rais possa contratar operaçãO de crédito para os lins 
que específica. 

- N9 146/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfre­
do Campos, Jorge Kalume e João Lobo, de urgência 
para a Mensag_c:_~_n'1119l~~. pela qual o Senhor Pre_:­
sidente da República solicita autorização para que_o 
Governo do Estado de Alagoas possa contratar ope-. 
ração de crédito para os fins qüe especifica. -

U~~ ORDEM DD DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~ 
12/86, que autoriza o Governo do Estado do Cearã a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
5.405.727,26 (cinco milhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis 
centavos). Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
34/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Gua­
ramiranga, Estado do Cearã, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 423.444,42 (quatrocentos e 
vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cru­
zados e quarenta e dois centavos). Aprovado. Â pro­
mulgação. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Mensagem n9 50 f86, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n'~ 145/86, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n'~ 39/86, após pareceres das 
comissões técnicas4 Â Comissão de Redaçào. 

Redação final do Projeto em Resolução' ri_Q- 39/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n9 110/86, em regime de urgência, nOS 
termos do Requerimento n'~ 146/86, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 40/86, após pareceres das 
comissões técnicas. À Comissão de Redação. 

SUMÁRIO 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 40/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

1.3..2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Apelo ao 
Ministro da Cultura em prol do projeto de Inventário 
do Acervo Cultural de Sergipe. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 11 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 10Z• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N9 147/86, de urgência para a Mensagem n9 70, 
de 1986, solicitando autorização para que a Prefeitu· 
ra Municipal de Sete Quedas (MS), possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

- N9 148/86, de urgência para a Mensagem n9 
129, de 1986, solicitando autorização paca que aPre­
feitura da Cidade do Recife (PE), possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

2.3 -~oRDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 
332/80, que erige em monumento naCional a cidade 
de Laranjeiras, rio Estado de Sergipe. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Resolução_ n9 
33f86, que suspende a execução de expressões c9nti­
das no art. 19 da Lei n9 6.686, de 11 de setembro de 
1979, na redação que lhe deu o artigo 19 da Lei n'~ 
7 .135, de 26 de outubro de 1983 e a execução do arti­
go 29 desta última lei. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 289/79, que dispõe 
sobre o instituto de retrocessão e dâ outras providên­
cias4 Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 114/83, que intro­
duz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, no que se refere à contribuição sindical. 
Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Mensagem nQ 70/86, em regime de urgência, 

nos termos do Requerimento n'1 147/86, lido no ExR 
pediente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n<? 41/86, após pareceres das 
comissões técnicas. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
41/86, em regime de urgência. Apro,·ada. À promuiR 
gação. 

-Mensagem nl' 129/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n~' 148/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n~' 42/86, após pareceres das 
comissões técnicas. À Comissão de Redação. 

- Reda_ção final do Projeto de Resolução n'~ 
42/86, em regime de urgência. Aprovada. À promuiR 
gação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 1 t horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3.- ATA DA 103• SESSÃO. 19 DE JUNHO DE 

1986 ~ 
3. I- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 
- N9 149/86, de autoria dos Srs. SenadOres Alfre-­

do Campos, João Lobo e Jamil Haddad, solicitando 
urgência para a Mensagem n9 78/86, solicitando au­
torização para que a Prefeitura Municipal de Tuba4 
rão (SC) possa contratar operação de crédito para os 
fins que especifica. 

- Nl' 150/86, de autoria_dos S~s. Senadores AlfreR 
do Campos, Carlos Chiarellí e Jamil Haddad, reque­
rendo urgência para a Mensagem n9 109/86, solici­
tando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Belém (PA) possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

3.3- ORDEM DO DIA 
- Redaçào linal do Projeto de Lei do Senado n9 

261/81, que dá nova redação ao artigo 48 da Consoli­
dação das Leis da Previdência Social. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 174/83, de autoria 
do Senador Hélio Gueíi-õs, que modifica disposições 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Elei­
toral). Aprovada. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 141/85, de autoria 
do Senador Passos Pôrto, que altera dispositivo do 
Código Civil Brasileiro (Lei n~' 3.071, de li' de janeiro 
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de 1916), que dispõe sobre a herança jacente e a su­
cessão legítima. Aprovada. A Comissão de Redação. 

3.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Mensagem n9 78/86 (nll 81/86, na origem), do 

Senhor Presidente da República submetendo à apre-
ciação do Senado Federal proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC)a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.533.604,68 (hum milhão, -quinhentos e trinta e três 
mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito 
centavos), em regime de urgência nos termos do Re-­
querimento n11 149/86, lido no Expediente da presen­
te sessão. Aprovada, após pareceres das comissões 
competentes, nos termos do Projeto de Resolução n'i' 
43/86. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projc;;to de Resolução n'i' 
43(86, em regime de urgência. Aprovada. À prç,mul­
gação. 

-Mensagem n'i' 109(86 (n? 136/86, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apre­
ciação do Senado Federal proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e 
quarenta e três mil, oitocentos e dezess~te cruzados e 
quarenta e quatro centavos), em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n9 150/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada, após pareceres das comissões 
competentes, nos termos do Projeto de Resolução n"' 
44/86. 

- Redação fioal do Projeto _de Resolução o'i' 
44/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

3.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Probidade e correção da atuaçãodo Secretário 
do Interior do Estado de São raulo, Dr. Chopin Ta­
vares de Lima. 

3.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

3.4- ENCERRAMENTO 

4-ATA DA 104•SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

4.1- ABERTURA 
4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1- Oficio do Sr. _1'~'-_Secretár_io da Çâmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da __ Câ_mara 1).'>' 14/86 (n'>' 
7.169/86, na Casa de origem), que altera o art. 59 da 
Lei n~>7.416, de 10 de dezembro de 1985.! g_ueconcede 
isenção do Imposto sobre Produtos Iodu_strializados 
- IPI na aquisição de automóveis de passageiros e dá 
outras providências. 

4.2.2- Pareeeres encaminhados à Mesa 
4.2.3 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n"' 152/&6_, de autoria do 

Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo ao item II dQ_ID'tigo 5'i' da Lei n"' 3.373, de 12 de 
março de 1958, que institui o Plano de Assistência ao 
Funcionário e sua Família. 

4.2.4 - Comunicações das. Lideranças do PFL e do 
PDS na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 

- De substituições- de membros em comissões 
mistas 

4.2.5 - Requerimento 
N~> 151/86, de autoria do Sr. Senador Alfredo 

Campos, solicitando dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Se­
nado n"' 312/85-DF. Aprovado. 

4.2.b - Discursos do Expediente 
SENADOR AMARAL PEIXOTO- ObSerVaÇõeS 

sobre a importância do funcioriaro_ento do Poder Le­
gislativo. Apreensões de S. Ex~ quanto ao desenvolvi­
mento da atual cruppanha eleitoral, à questão agrãria 
e à crescente participação do Estado no processo pro­
dutivo. 

PIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

SENADOR ALBANO FRANCO- Indicação do 
Sr. _Edilson l\1elo Tâvora para o cargo de Diretor da 
PETROBRÁS. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Resultado do in­
quérito destinado à apuração de fraudes cambiais na 
Zona Franca de Manaus. 

SENADOR HELVlDIO NUNES -Apelo em fa­
vor do desenvolvimento da pecuária piauiense. 

SENADOR MAURO BORGES - Encaminha­
mento de projeto de lei, alterando dispositivos do 
Código de Águas. 

SENADOR CID SAMPAIO - Considerações 
sobre a Resolução n9 I, 134, baixada pelo Banco Cen­
tral. 

4.2.7- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado O"' 153/86, de autoria do 

Sr. Senador Mauro Borges, que altera a redação dos 
artigos 48 e 143 do Dec:reto n'i' 24.643, de 10 de julho 
de 1934 (Código de Aguas), para determinar que 
todo projeto de utilização de águas contenha previ­
são de aproveitamento múltiplo integrado do curso 
d'água. 

4.2.8 - Requerimentos 
- N'>' 152/86, de autoria do Sr. Senador Helvídio 

Nunes, solicitando prorrogação por 120 dias do pra­
zo da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n9 13/83. Aprovado. 

- N'i' 153/86, de autoria-do Sr. Senador Jorge Ka­
lume, solicitando a prorrogação por 120 dias do pra­
zo da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n"' 7/85. Aprovado. 

- N9 154/86, de autoria da Sra. Senadora Eunice 
Michiles, solicitando a prorrogação por 120 dias do 
prazo da Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n'>' 22/84. Aprovado. 

- N'>' 155/86, de autoria do Sr. Senador Hélio 
Gueiros e outros Srs. Senadores, solicitando urgên­
cia, para a Mensagem n'i' 97/86. 

- N9 156/86, de autoria dQ_Sr. Senador Murilo 
Badaró e outros Srs. Senadores, solicitando urgência 
para a Mensagem n9 127/86. 

4.2.9 - Comunica~ão da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'>'llS/83, que estabe­
lece direitos aos servidores milit~;~.res que se encon­
trem e/ou passarem para a inatividade. Aprovado em 
segundo turno, após usarem da palavra os Srs. Muri­
lo Badaró e Odacir Soares. À Comi$são de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Tral;talho. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quourum, após usar da palavra o Sr. Roberto 
Campos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Discussão enCerrada, ficando a Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 15_6/81, que altera c; 
revoga dispositivos na Consolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei n'~' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fifi de unificar a prescrição no direito do trabalho. 
Discussão encerrada, ficando a Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 372/81, que altera 
dispositivos da vigerite legislação previdenciãria, 
para o fim de assegurar também ao I!_larido viúvo o 
direito ao benefício da pensão. Discussão encerrada, 
ficando a Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso indevido do poder e_conô­
-mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Discussão encerrada, ficando a Votação adiada 
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por falta de quorum, após usar da palavra o Sr. Ita­
mar Franco. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 3/83, que acrescen­
ta dispositivo à Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que institui o FGTS. Discussão encerrada, fi­
cando a Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Discussão encerrada, ficando a 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada, ficando a Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta de quourum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 43/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n"' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciári"a, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Discussão encerrada, ficando a Votação adiada por 
falta de quorum, após usar da palavra o Sr. Itamar 
Franco. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 166/84, que acres­
centa dispositivo à Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Discussão en~ 
cerrada, ficando a Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 203 J84, que modi­
fica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n'i' 5.452, de l'~' de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Discussão encerrada, ficando a Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n~' 7.661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

_---: Pr?jeto de Lei do Senado n'i' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá ou_tras_ provi­
dências.Discussão encerrada, ficando a Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 60 /8"4, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgância da Previdência 
Social (lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sex.o feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação prelimínar da constitucionalidade.) Discussão 
encerrada, ficando a Votação adiada por falta de quo-
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>'l45f85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade.) Dis­
cussão encerrada, ficando a Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da 
gratificação do Decreto-lei n'~' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 n? 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de ser­
viço prestado ao serviço público, em outro órgão, 
para efeito de concessão de licença especiaL (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

4.3.1 - Comunicação da Presidência 

Prejudicialidade dos Requerimentos n9s 155 e 
156/86, lidos no Expediente. 

4.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Denúncias de 
irregularidades no Governo do Estado de Rondônia~ 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apoio--as 
reivindicações da Câma.ra__M_unicipal de Arapongas­
PR, em prol do desenvolvimento da agricultura do 
País. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-~ Refor· 
mas sociais. 

SENADOR JAISON BARRETO- Necessidade 
da reposição pelo Governo Federal, de recursos ao 
Governo de Santa Catarina, face a gastos efetuados 
com a pavimentação de rodovias fe.derais. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Aposentaáo­
ria da Diretora dO Senado Federal, D. Edith Balassi~ 
ni. 

4.3.3 - Comunica~ão da Presidência 

Convocação de se:~ão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

4.4- ENCERRAMENTO 

5-ATA DA lOS• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

5.1-ABERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

5.2.1 -Oficio do Sr. 1(>-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafO do se~ 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 15/86 (n'>' 
4.645/84, na Casa de origem), que dispõe sobre as 
condições de trabalho, carga horâria, salãrio e ârea 
de atuação dos Assistentes Sociais. 

5.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

5.2.3_- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 154/86, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que cria Junta de 
Conciliação e Julgamento na 3• Região da Justiça do 
Trabalho. 

5.2.4 - Requerimentos 

- N9 157/86, de urgência para a Mensagem n9 
127/86, solicitando retificação na Resolução n9 
180/83, do Senado FederaL 

- N9 158/86, de urgência para a Mensagem n9 
97/86, solicitando autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá - MT, possa contratar ope­
ração de crédito para os fins que especifica. 

5.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Apelo ao 
Senador Fál>io Lucena, no sentido de que S. Ex_f- re­
veja a posição anunciada com relação à aprovação 
das matêrias constantes da pauta da presente sessão. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Razões que leva­
ram S. Ex' a adotar a posição, objeto do apelo for­
malizado pelo Senador Nelson Carneiro. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
--Aduzindo novas ccnsiderações ao apelo feito ná pre­

sente sessão pelo Senador Nelson CarneirO. -

SENADORES NIVALDO MACHADO E CID 
SAMPAIO- Respaldo aos pronunciamentos dos 
Senadores Nelson Carneiro e Jamil Haddad. 

5.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 312/85-DF,.que 
dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre mi­
t:roempresa, isenções do Imposto sobre a Circulação 
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de Mercadorias e do Imposto sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, e dá outras providências. Discussão 
encerrada~ após usar da palavra o Sr. Jamil Haddad, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-PrOjeto de Lei do Senado n9 58/83, que dispõe 
sobre cobrança de multa pelas concessionárias de ser­
viços públicos. Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

5.3.1 - Comunica~ão da Presidência 

- Prejudicialidade dos Requerimentos n9s 157 e 
158, de 1986, lidos no Expediente. 

5.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARCELO MIRANDA- 3• Con­
gresso Brasileiro de Esporte para Todos, a realizar-se 
em Campo Grande - MS. 

SENADOR ALBANO FRANCO--Decretos assi­
nados pelo Presidente José Sarney, concedendo assis­
tência médica integral ao trabalhador rural e esten­
dendo o seguro por acidente de trabalho à família do 
produtor rural. 

5.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

5.4- ENCERRAMENTO 

6- DISCURSOS PRONUNOADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessão de 3-6-86. 

-Do Sr. Senador Lenoir Vargas, proferido na 
sessão de 9-6-86. 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessão de 18-6-86. 

7- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N• 64, de 1986. 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 101' Sessão, em 19 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÃS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gal vão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves~ 
Gabriel Hermes - Hélio GueiroS- Alexandre Costa_; 
Américo de Souza=.:.:.. Helvidio Nunes- João Lobo­
José Lins- Moacyr Duarte - Martins Fil.ho - Hum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite 
-José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior - Luiz Viana -João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Cairipos -
Fernando*fenrique Cardoso -_Severo Gomes- Bene~ 
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas -
Gastão MUller - Roberto Campos - José Fqtgelli -
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Affonso Camar-

-'- Extraordinária -

Presidência do Sr. José Fragelli 

go- Álvaro Dias- Enéas Fana- Jaison Barreto­
L~noir Vargas- Carlos_ Chiarelli- ~ct:1.~io Cardo~so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

19-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 145, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 50, de 1986, 
solicitando autorização para que o Governo do Estado 

de Minas Gerais, possa contratar operação de crédito 
_para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. - Alfredo 
Campos - Murilo Badaró -Jorge Kalume- João Lo­
bo. 

REQUERIMENTO 
N• 146, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 110, de 
1986, solicitando autorização para que o Governo doEs­
tado de Alagoas, possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 
--Sala das_ S~sões, em 19 de junho de 1986.- Alfredo 
Campos- Jorge Kalume- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) - Os requeri­
mentos lidos serão apreciados ao final da Ordem do Dia 
da presente sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fr<:tgelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, da redação final(ofe­
recida pela Comissão_ de Redação em seu Parecer n"' 
450, de 1986), do Projeto de Resolução n9 12, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a 
contratar operação de crêdito no valor de Cd 
5.405._727,26 (cinco milhões, quatrocentos e çjnc_o 
míl, setecentos e vínte e sete cruzados e vinte e ~_eis 
centavos), 

Em discussão a redação ftnal. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a__dh>cussji,-º-~ _a redação final é dada como 

definitivamente- aprOVada, nos termos regimentais. 
A matéría- vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Rêdação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
1986. 

Faf;O saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a cõntra~ 
tar operação de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 
(cinco milhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e 
vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

O Senado Feperal resolve:. 
Art. 19 É o Governo do Estado do Cearã, nos ter· 

mos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Feperal, autorizado a contratar ope­
ração de -crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a 
128.611,15 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacio­
nal- ORTN, considerado o valor nominal_ da ORTN 
de CrS 42.031,56, vigente em junho de 1985,junto à Cai­
xa Econômica Fe!feral, esta na qualidade_ de gestora do 
Fu;ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à implantação de cinco delegacias regionais, 
adequação e reforma da :Qelegacia de Repressão aos En­
torpecentes e aquisição de vefculos e equipamentos poli­
ciais, no Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do _}3,rasil, no respectivo_ processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Fi-Qal (o­
ferecida pela Comissão de Reci.ação em seu Parecer 
n9 453, de 1986), do Projeto de Resolução n9 34, de 
1986. que autoriza a Prefeitura Municipal de Gua­
ramiranga, Estado do Ceará, a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 423.444,42 (quatrocentos 
e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro 
cruzados e quarenta e dois centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final e dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do Re_gimento In­
terno. 

A matéria Vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaramiran­
ga, Estado do Ceará, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 423.444,42 (quatrocentos e vinte e 
três mil 1 quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e 
quarenta e dois centavos). 

O Senado Fej:leral resolve: 

Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de Guaramiranga, 
Estado do Ceará, nos termos do art. 29 da Resolução n~' 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado FC1feral, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil, quatrocentos 
e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centa­
vos), correspondente a 10.074,44 Obrigações Reajustã­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado ova­
lor nominal da O R TN de Cr$ 42.031,56, vigente em ju­
nho de 1985, junto à Caixa Econômica Feperai, esta na 
qualidade de gestora do Fu~do de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F A-S, áestinado à implantação de um 
mercado público na sede municipal, obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~ 145, de 1986,lido no Ex­
pediente de urgência para a Mensagem n9 50, d~ 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

~atéria que foi despachada às Comissões de E_conomia e 
de Constítuíção e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Mário Maia o parecer da 
Comissão de Economia. 

O-SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para emitir Pare­
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 50, de 1986, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Feçieral 
proposta para que o Governo do Estado de Minas Ge­
rais possa contratar as seguintes operações de crédito 
junto à Caixa Econômica Feperal: 

Características das operações: 
A- Valor global: Cr$ 85.233.428.778 (corresponden­

te a 1.725.482,03 ORTN. de CrS 49.396,88, em 
AG0/85), sendo as operações nos valores a saber: 

Operação I - 426.421,05 ORTN; 
Operação 11 - 94.057,38 ORTN; 
Operação III - 426.421,05 ORTN; 
Operação IV - 438.987,79 ORTN; 
Operação V- 339.594,76 ORTN; 
B-Prazos: 
I -de carência: 3 anos (todas); 
2- de amortização: lO anos (todas); 
C - Encargos: 
I -juros: 6% a.a. (todas); 
2 - Correção Monetária: 60% do índice de variação 

das ORTN (operações I e III), e 80% do iridfce ae va­
riação das ORTN (operações II, IV e V); 
D- Garantias: vinculação das quotas do Fundo de 

Participação dos Estados - FPE; 
E- Destinação dos recursos: 
Operação I - Secretaria de Estado da Educação 

(construção de unidades escolares); 
Operação IT - Secretaria de Estado da Cultura (im~ 

plantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade); 
Operação III - Secretaria de Estado da Educação 

(construção de unidades escolares); 
Operação IV- Secretaria de Estado do Interior e Jus­

tiça (construção de penitenciária); e 
Operação V- Polícia Militar de Minas Gerais (aqui­

sição de equipamentos e construção de unidades da Polí­
cia Militar). 

Rcdação Final do Projeto de Resolução n9 34, de -

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente à contratação dos empréstimos nos termos 
do parecer do Banco Central do Brasil, que concluiu que 
a assunção do compromisso não deverá acarretar ao Es­
tado maiores pressões na execução orçamentária dos 
seus futuros exercícios, apesar da presente situação de 
elevado endividamento do governo estadual. 

1986. . 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 1 

, Presidente, promulgo a seguinte 

Junho de 1986 

A Sec-retaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto ã realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viãvel técnica, económica e fi­
nanceiramente. 

A análise do pedido quanto ao mérito é igualmente fa­
vorãvel ao seu acolhimento. As cinco operações de crédi­
to solicitadas irão atender a necessidades sociais de gran­
de importância para o Governo de Minas Gerais. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESQLUÇÃO No 39, DE 1986 

Autoriza o Governo de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 85.233.428,78 
(oitenta e cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, 
quatrocentos e vinte e oito cruzados e setenta e oito 
centavos) junto à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É 6'-ooverno do Estado de Minas Gerais, 

nos termos do artigo 211 da Resolução n9 93, de onze de 
outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
FC1feral, autorizado a contratar operação de crédito no 
valor global de Cz$ 85.233.428,77 (oitenta e cinco mi­
lhões, duzentos e trinta e três mil, quatrocentos e vinte e 
oito cruzados e setenta e sete centavos) junto à Caixa 
Económica Feperal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des-­
tinadas à construção de unidades escolares (operação I); 
implantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade 
(operação II); construção de unidades escolªres (ope­
ração III); construção de penitenciâria (operação IV); e 
aquisição de equipamentos e construção de unidades da 
Polícia Mílit_ar (operação V), obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicaçãO'. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José 'Fr~gelli)- O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de ResOlução n~' 39/86, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais a realizar operação de crédi­
to no valor de Cz$ 85.233.428,77 para o fim que especifi~ 
ca, dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Martin$ filho o parecerdes­
sa Comissão. 

O SR. MARTINS FILHO (PDT - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado Feçleral, como conclu~ 
são d_e seu Parecer sobre a Mensagem n9 50/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2~' da Re­
solução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Feçieral, a contratar operações de 
crédito no valor global de Cz$ 85.233.428,77 (oitenta e 
cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, quatrocentos 
e vinte e oito cruzados e setenta e sete centavos) junto à 
Caixa Económica FePeral, com recursos do FPj..S, desti­
nadas à construção de unidades escolares (operação I); 
implantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade 
(operação II); construção de unidades escolares (ope­
ração III); construção de penitenciãria (operação IV); e 
aquisição de equipamentos e construção de unidades da 
Polícia Militar (operação V). 

O pedído de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n"' 93, de 1976, do 
Senado Feperal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n" 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 

-QUe os recursos a serem repassados serão provenientes 
do_F_t.mdQ de Apoio ao Desenvolvimento Social- F J\S. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicãveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, jurídicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - O parecer é 
favorâvel. 
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Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre-a mesa, 
redação final que vai ser lida pelo Sr. 1~'-SecretárTo. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N• 520, de 1986 

i>a Comissão de Rcda~ao 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 39, de 
1986. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 39, de 1986, que autoriza o Governo de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 85.233.428,77 (oitenta e cinco milhões, duzentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e vinte e oito cruzados_ e 
setenta e sete centavos) junto à Caixa Económica Feç:le­
ral. 

Sala de Reuniões da ComiSsãO, 19 de junho de 1986. 
- Mário Maia, Presidente- Martins Filho, Relator­
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 520, DE 1986 

Redaçior final do Projeto de Resolução n~ 39, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Feçierat aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a -seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Mim_ls Gerais a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
85.233.428,77 (oitenta e cinco milhões, duzentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e vinte e oito cruzados e 
setenta e sete centavos). 

O Senado Fe(jeral resolve: 
Art. 19 E: o G_oyerno do Estado de Minas Gerais,­

nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ 93, de ll de ou­
tubro de 1976, do Senado Feç:lera1, autorizado a coritra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 85.233.428,77 
(oiten!a e cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, qua­
trocentos e vinte e oito cruZados e setenta e sete centa­
vos), correspondente a 1.725.482,03 Obrigações Reajutá­
veis do Tesouro Nacional ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto 
de 1985, junto à Caixa Económica Feç:leral, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- Ff\S, destinada à construção de unidades esco­
lares (operação I); implantação do Instituto de Tecnolo­
gia e Criatividade (operação II); construção de unidades 
escolares (operação III); construção de penitenciárÍ<i. (o~ 
peração IV); e aquisição de equipamentos e construÇão 
de unidades da Polícia Militar (operação V), obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria em regime de urgência, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final lida: 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Em votação. 
Os.Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José FriJ.gelli) - Passa-se 3.go­
ra à votação do Requerimento n~ 146, de 1986, lido no 
Expediente, de urgência para a Mensagem n~ 110, de 
1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apr<:_Jvado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que será lido pelo Sr. 1<?-Secretârio. 

:t: lido o seguinte 

PARECER 
N• 521, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n<? 
110 de 1986 (n~ 137/86, na origem) "do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Alagoas a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 43.751.405,51 (quarenta e 
três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos)". 

Re18.t0r: Senador Carlos Lyra 
Com a Mensagem n~ 11 O /86, o Senhor Presidente da 

-República submete à deliberação do Senado Feperal 
pleito do Governo do Estado de Alagoas que objetiva 
contratar, junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A. a 
seguinte operação de crédito: 

Carecterísticas da operação 

A- Valor: Cr$ 910.253.281.965 (correspOndente a 
19.830A01,0 UPC de CrS 45.901,91 em jul(85); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 300 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 5,075% a.a (taxa efetiva); 

~-s,OOO% a.a (taxa nominal); 
2- CorieÇão monetária: idêntica à variação da UPC; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo_ de 

Participação dos Estados (FPE); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras de 

habitação, infra~estrutura e equipamentos comunitários. 

O ConSelho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil. Este último, analisando as fi­
nanças do Estado de Alagoas constatou que a margem 
de poupança real do Estado, da ordem de CzS 170.072,0 
milhões, mostra-se inferior a quase todos os dispêndios 
gue Sl.!a dívida consoHdada interna apresentaria após a 
eretlvação do empréstimo pretendido. Verificou-se, to-

. da via, que se o valor desse empréstimo for reduzido para 
CrS 43.751,4 milhões (equivalentes a 953.150 UPC, em 
julhof85), o dispêndio anual máximo se reduz para Cd 
172.072,0 milhões, valor equivalente à atua1 margem de 
poupança real do Estado. 

Em ~onseqüência, o Banco Central do Brasil 
pron'unciou-se no sentido de que o Estado de Alagoas 
seja autorizaçl.o a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 43.751.405,51. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do emprêstimo, que o Banco do Es­
tad_o .. de Alagoas_ S.A. considera viável técnicã, econômi-
ca e financeiramente. · 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO No 40, DE 1986 

Autoriza O Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cz5 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, sete­
centos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cru­
zados e cinqüenta e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado FePeral resolve: 
Art. 19 ~o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Fe~eral, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 43.751.405,51 (quarenta 
e três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos), cor­
respondente a 953.150 UPC, de CrS 45.901,91, vigente 
emjulho/85,junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco N acio­
nal da Habitação, destinada à execução de obras de ha­
bitação, infra-estrutura e equipamentos comunitários, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo process_o_. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Moacyr 
Duarte- Américo de Souza - Mário Maia- Henrique 
Santillo - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) -O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
"Projeto de Resolução n"' 40, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado de Alagoas a realizar operação de crédi­
to no valor de CzS 43.751.405,51 dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, que será lido pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 522, de 1986 

Da Comissáo de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n~ 40, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecen-­
tos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruza­
dos e cinqüenta e um centavos). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente Projeto de Resolu_ção, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado FePeral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n<? 110/86, do Se­
_obor _Fr_esidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2~ da Reso­
lução n~ 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fejie­
ral, a contratar op-eração de crédito no valor de C~ 
43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecentos e cin­
qüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e cin­
qUenta e um centavos), correspondente a 953.150 UPC, 
de Cr$ 45.901,91, vígente em julho/85, junto ao Banco 
do Estado de Alagoas S.A, este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinada à 
ex_ecução de obras de h_abitação, infra-estrutura e equi­
pamentos comunitários, naquele Estado. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2~ da Resolução_ n9 93, de 1976, do Senado Feçie­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no art_igo 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
também do Senado Feç:leral, haja visto que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação, portanto, extralimite. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicídade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes; Presidente, em exercício- Luiz Cavalcante, Re­
lator - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Nelson 
Carneiro - Nivaldo Machado - M&rtins Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
conclui pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria -irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frr;tgelli)- Sobre a mesa, 
redação final que serâ lida pelo Sr. 19-Secretário. 

t. Jido o seguinte 

PARECER 
N• 523, de 1986 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 40, de 
1986. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto_ de 
Resolução n~o 40, de 1986, que autoriza o Goyerno_d,o Es­
tado de Alagoas a elevar em Cz$ 43.75 t .405,51 (quarenta 
e três milhões, setecentos e cinqUenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzad_os e cinqüenta __ e um cen_tavos), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986. 
-Mário Maia, Presidente- Martins Filho, Relator­
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
N• 523, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolu~ão nl' 40, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Fep.eral, aprovou, nos ter­
mos do artigo 42, incisO VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a con­
tratar operação de crédito no valor de Cd 
43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecentos e 
cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e 
cinqüenta e um centavos). 

O Senado Feperal resolve: 

Art. l"' ~ o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do artigo 2"' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Fej:leral, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 43.751.405,51 (quarenta 
e três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzados e cinqUenta e um centavos), cor­
respondente a 953.150 UPC, considerado o va_lor nonü­
nal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985, 
junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinada à execução de obras de habi­
tação, iitfra-estfutura e equipamentos comú:nitârios, 
obedecidas a_~ condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra1 encerro a discus­
são. 

Os Srs. Sen-adores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) ~ 

Aprovada, 
~provada a redação final, a matéria vai à promul­

gaçao. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (José Fr{lgetli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
--~0 Inventário do Acervo Cultural de Sergipe tem como 
finalidade primordial armazenar, avaliar, documentar e 
coordenar informações exatas que possibilitem o pleno 
conhecimento da totalidade àos bens culturais da <;QJIUJ.­
nidade sergipana, de tal forma que o Governo do Estado 
possa elaborar e implantar uma política- objetiva de pre­
servação e defesa do seu patrimônio histórico, artístico e 
cultural. 

Trata-se, na verdade, de um projeto de grande ampli­
tude e complexidade, oriundo da atuação conjugada de 
órgãos técnicos do Ministério da Cultura e do Estado de 
Sergipe (Subsecretaria do Património Histórico e Artisti­
co Nacional, Fundação Nacional Pró-Memória e Escri­
tório Técnico de Sergipe/ 5" Diretoria Regional). 

Ocorre todavia que as dimen~ões do mencionado Pro­
jeto, a ser concretizado através de etapas sequenciadas, a 
partir do reconhecimento e identificação do acervo nas 
diversas microrregiões do Estado, tornam imperativa a 
participação do Ministério da Cultura no concernente à 
aprovação e alocação dos recursos necessários à sua exe­
cução. 

- Sobre o assunto recebi o Oficio n.,. 045, de 22 passado, 
do arquiteto José Wellington Costa, da 5" Diretoria Re­
gional da SPHAN/~PM, - que solicito seja incorpo­
rado a este pronunciamento- e cópia da_quele projeto. 

Felicito o arquiteto José Wellington Costa e sua efi­
ciente equipe pelo trabalho realizado. 

Convém esclarecer que as atuais circunstâncias são fa­
voráveis a uma atuação mais concreta e eficiente do Mi­
nistério da Cultura em virtude das amplas possibilidades 
decorrentes do recente projeto de lei do Presidente José 
Sarney, que o assinou no Palácio do Planalto por oca­
sião da magna solenidade realizada no dia 4 de junho 
passado, perante grande número de personalidades -
Ministros, autoridades e artistas especialmente convida­
dos. O referido projeto de lei, já encaminhado ao Poder 
Legislativo, estabelece incentivos fiscais para quaisquer 
inve~timentos em õbras de arte. Esse projeto de lei resul­
tou, aliás, do interesse pessoal e de uma antiga preocu­
pação do Presidente José Sarney que o submetera à apre­
ciação do Congresso Nacional desde outubro de 1972, 
quando era Senador. 

Por iniciativa do eminente Ministro de Estado da Cul­
tura, Celso Furtado aludido projeto foi retirado do Se­
nado e submetido a um completo reexame e atualização 
no âmbito do Poder Executivo. 

Nos termos reformulados do projeto, as pessoas ffsi­
cas ou juridicas que patrocinarem congressos, editarem 
obras literárias, reformarem museus e Outros monumen­
tos públicos, financiarem comp-arihias teatrais, restaura­
rem obras plásticas e concederem bolsas de estudo a ar­
tistas, terão descontos no Imposto de Renda. Os descon­
tos poderão chegar atê 100% do valor dos recursos apli­
cados pelo investidor, dependendo das obras em que fo­
rem gastos. 

Abrem-se, por conseguinte, novas e amplas perspecti­
vas ao Ministério da Cultura no sentido de dinamizar a 
sua benemêrita atuação no âmbito de todas as Unidades 
da Federação, no concernente à aprovação e alocação 

. desses novos recursos, independentemente das disponibi­
lidades orçamentárias de rotina. 

Toda a Nação conhece e aplaude a excepcional com­
petência profissional, o extraordinário talento e valor 
cultural do insigne economista e escritor Celso Furtado, 
ex-Embaixador do Brasil junto ao Mercado Comum Eu­
ropeu, ex-Ministro do Planejamento, criador e primeiro 
Superintendente da SUDENE. 

· Agora, na qualidade de Ministro da Cultura, Celso 
Furtado acolherá, certamente, a proposta relativa ao In­
ventário do Acervo Cultural de Sergipe-atiforizandO; nos 
termos de Convênio especifico elaborado para esse fim, 
os recursos indispensáveis à concretização dessa justa 
reivindicação do povo sergipano. 
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Este é o apelo que faço ao Ministro Celso Furtado, no 
sentido de que atenda, nos parâmetros da programação e 
das possibilidades financeiras do Ministério da Cultura, 
a solicitação formulada pela 5" Diretoria Regional da 
SPHANfFNPM - Escritório Técnico- visando con­
cretizar o "Inventário do Acervo Cultural do Estado de 
Sergipe". 

O povo brasileiro se regozija com as novas perspecti­
vas do Ministério da Cultura decorrentes da ampliação 
das possibilidades financeiras adicionais, e da excepcio~ 
nal capacidade empreendedora do Ministro Celso Fu,rta­
do. 

Com as suas decisivas e oportunas decisões o Presi­
dente José Sarney acelerou e fortaleceu o processo irre~ 
versível do desenvolvimento cultural da Nação brasilei~ 
ra. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SE!f DISCURSO): 

Fundação Nacional Pró-Memória 
ESCRITÓRIO TtCNICO DE SERGIPE ( S• DIRE­

TORIA REGIONAL 

Ofício n9 045/86 
Sr. Senador, 

Aracaju, 22 de maio de 1986 

O desenvolvimento de uma política cultural de preser­
vação necessita no mínimo do correto conhecimento da­
quilo que na realidade desejamos preservar. Objetivo es­
te, só alcançado com a documentação criteriosa de todos 
os bens culturais representativos de uma comunidade 
salvaguardando sua memória e compatibilizando o seu 
desenvolvimento. 

Nesse sentido é que tomamos a liberdade de encami­
nhar a Vossa Excelência cópias do projeto de Inventário 
do Acervo Cultural do Estado de Sergípe, elaborado 
pela equipe da DPHAA da FUNDESC com o assessora­
menta deste Escritórío Técnico, solicitando a inter­
venção de Vossa Exceléncia junto ao Ministério da Cul­
tura quanto à aprovação e alocação de recursos neces­
sários a sua execução. 

Cientes do alto espírito de sensibilidade que norteia a 
vida pública de Vossa Excelência em defender a preser­
vação dos bens culturais que dignamente representam a 
memória viva do nosso Esta.do subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, .........- Arqt~' José Wellington Costa, 5t 
DR da SPHAN/FNPM Escritório de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinâda a:- realíi:ar-Se hoje, às II 
horas e 5 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer ni 445, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n.,. 332, de I 980, de 
autoria do Senador Passos pôrto, que erige em monu­
mento nacional a cidade de Laranjeiras, no estado de 
Sergipe. 

-2-

Discussão, em tlii'no único, da redaÇão final (oferecida 
pela Comiss.il.o de Redação em seu Parecer nY 452, de 
1286), do Projeto de Resolução n"' 33, de 1986, que sus­
pende a execução de expressões contidas no artigo 19 da 
Lei nl' 6.686, de II de setembro de 1979, na redação que 
lhe deu o artigo zç da Lei n9 7.135, de_ 26 de outubro de 
1983 e a execução do artigo 2~> desta última lei. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto_de Lei do Se­
nado n.,. 289, de 1979, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre o Instituto de Retrocessão e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n.,. 389, de 1986, da Comissão 
- de- Redação, oferecendo a redação do vencido. 
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-4-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado nt>l14, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alterações na Consolidação das Leis 
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do Trabalho- CLT, no que se refere à contribuição sin­
dical, tendo 

PARECER, sob nl' 351, de 1986, da Comissão 
- de Reda.;ão, oferecendo a redação do vencido. 

Sexta-feira 20 1993 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Está encerra­
da a sessão. 

( Levanta-s_e a sessão às 10 horas e 58 ml"nutos.) 

Ata da 102{1 Sessão,em 19 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS II HORAS E 5 MINUTOS, ACHAM-SE PRE: -
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevif Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente ~ 
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Américo de Souza- Helvidio Nunes- João Lobo­
José Lins- Moacyr Duarte- Martins Filho - Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Maurício Leite 
-José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machc;do­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante .._ Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil H3.ddad -Ita­
mar Franco - Murílo Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso- Severo .Gomes- Bene­
dito Ferreira - Mauro Borges ~ Benedito Canelas -
Gastão_ MUller - Roberto Campos - Jos.é Fiagellf­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarclli -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1 "'-Secretário. 

São lidos os seguirites 

REQUERIMENTO 

N' 147, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
'do Regimento Interno, para a Mensagem-nil 7Õ, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Sete Quedas (MS) possa contratar operação de crédi­
to para os fins .que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Alfredo Cam­
pos - Jorge Kalume - João Lobo. 

REQUERIMENTO 
N' 148, de 1986 

Requerem as urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n"' 129, de 
1986, solicitando autorização para que a Prefeítui"a da 
Cidade do Recife (PE) possa contratar operação de cré-
dito para os fins que especifiCa. -

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos- Jorge 1'-alume- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - OS requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTK(JõSé- F!ãgCifij--:_ PassaMse à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (of~ 
recida pela comissão de redação em seu Parecer n9 
445, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n"' 332, 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli 

de 1980. de autoria do Senador Passos Pôrto, que 
erige em monumento nacional a Cidade de Laran­
jeiras, no Estado de Sergipe. 

Em discussão (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCus­

são. 
Encen'áda a discussão, a redação final é dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 332, 

de 1980 que erige em monumento nacional a cidade de 
Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1"' É erigida em monumento nacional a cidade 

de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

caçã.:>. 
Art. 39 Revogam-se dispOsições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n"' 
452, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 33, de 
1986, que suspende a execução de expressões conti­
das no artigo 19 da Lei n"' 6.686, de 11 de setembro 
de 1979, na redação que lhe deu o artigo 1"' da Lei n"' 
7 .135, de 26 de outubro de 1983 e a execução do ar­
tigo 2"' desta última lei. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão a redação final é dada como deM 

finitivamente aprovada, nos termos do Regimento Inter­
no. 

O projeto vai à promulgação. 

!: i seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9 33, de 
1986. 

Faço saber queo Senado Fe~era1 aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição e iu, ---• 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' _, DE 1986 

Suspende a execução de expressões contidas no ar~ 
tigo I"' da Lei n"' 6.686, de I I de setembro de I979, na 
l'eda~ão que lhe deu o artigo I"' da Lei n"' 7.135, de 26 

-de outubro de 1983 e a execução do artigo 2"' desta úl~ 
tima lei. 

O Senado Federal resolve: 
- Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos do artigo 42, item VII, da Constituição Fepe~ 
ral e, em face da decisão definitiva do Supremo TriOunal 
Federal, proferida em sessão plenária de 20 de novembro 
de 1985, nos. autos da Representação n"' 1.256-5, do Dis­
trito Federal, a execução da expressão atuais e das ex­
pressões bem como os diplomados que ingressarem nesse 
curso em vestibular realizado até julho de 1983, todas con­
tidas no artigo 19 da Lei n~ 6.686, de 11 de setembro de 
1979, na redação que lhe deu o artigo 1"' da Lei n"' 7.135, 

de 26 de outubro de 1983 e a execução do artigo 2~ desta 
última lei. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 289, de 1979, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que dispõe sobre o Instituto de 
retrocessão e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 389, de 1986, da Comissão 
-de reda~ào, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

Reda~ão do vencido, para o 29 turno regimenta], 
dQ Projeto de Lei do Senado n"' 289, de 1979, que dis­
põe sobre o instituto de retrocessão e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O bem desapropriado pela União, Estados, 

Distrito Federal, Territórios ou Municipios reverterá ao 
expropriado: 

1- não se cumprindo, no prazo de 5 (cinco) anos, 
prorrogável por decisão judicial, a destinação prevista 
no ato desapropriatório; 
II- no caso de desvio de finalidade, hipótese em que 

o expropriado, além da retrocessão prevista neste artigo, 
terá direito a indenização por perdas e danos. 

ArL_ 2"' A re_ivindicação far-se-á pelo expropriado, 
em ação c_ompetente que decidirá inclusive sobfe ar­
güições de perdas e danos. 

Art. 3"' Julgada procedente a ação, depositará o au­
tor, no mesmo juízo, o valor recebido pela desapro­
priação do bem objeto da retrocessão. 

Art. 49 Esta lei nãO se aplica à desapropriação por 
interesse sociaL 

Art. 5"' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo di 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

ÀrL 09- Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em segun-do turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' ll4, de 1983, de autoria do Senador 
N~ls~n G2:rneiro, que introduz alterações na Conso­
lidação das Leis do Trabalho - CLT, no que sere­
fere à contribuição sindical, tendo 

PARECER, sob n"' 351, de 1986, da Comissão 
-de Reda~ào, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. · 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como -definiti­
vamente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do nncido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 114, que introduz alte­
rações na Consolidação das Leis do Trabalho 
CLT, no que se refere â contribuição sindical. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O artigo 588, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, passa a vigorar com as seguintes modificações 
em seu caput e § 1"': 

"Art. 588. A Caixa _Econêimica Feperal mante~ 
rá conta corrente intitulada "DepóSitos óe Arreca· 
dação de Contrib_llição Sindical", em nome de cada 
uma das entidades sindicais beneficiadas. 

§ 11' Os saques na conta cOrrente referida no ca­
put deste artigo far-se-ão mediante ordem bancária 
ou cheque com as assinaturas conjuntas do Presi­
dente e do Tesoureiro da entidade sindical que apre­
sentará, quando solicitado, a publicação no Diário 
Oficial, do Estado ou _da União, conforme o caso, 
da ata de posse da diretoria respectiva." 

Árt. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39' Revogam-se as disposições em --contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fr{lgelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do requerimento n~' 147/86, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem n9 70, de 1986, re­
lativa a pleito_ da Prefeitura Municipal de Sete Quedas, 
Mato Grosso do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Eçonomia 
que será lido pelo Sr. l~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 524, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
070, de 1986 (nl' 064/86, na origem) "do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 3.426.524,24 
(três milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, quinhen­
tos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centa­
vos)". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem n9 070/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS) que 
o objetiva contratar junto à Caixa .EccinónlíCa Fe!!eral, 
esta na qualidade de gestora do Fup.do de APoio ao De­
sen~olvimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CzS 3.426.524,24 (correspondente a 

69.367,22 ORTN de CrS 49.396,88, em AG0/85); 
B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos, 
2- de amortização;_ 1_2 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros: 6% ·á.a., pagáveis tri'mestralmente, 
2- correção monetária: 70% do índice de va-

riação das ORTN; r 

D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias (I.C.M); 

E- Destinação dos recursos: implantação de ga­
lerias de águas pluviais, guias e sarjetas. 

O Con_silho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais cOnstatou que, não obstante a natur~ ~xtrali-
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mite da operação pretendida, o endividamento do Mu­
nicípio, após tal operação, permanecerá nos limites fiXa­
dos pelo artigo 29 da Resolução n~' 62/75 do Senado Fe7 
deral, com as modificações estabelecidas pela Resolução 
n'rr3j76, também do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informa nada ter a opor 
quanto à realização do emprêstimo, que a Caixa Econó­
mica Fe!!eral considera viável técnica, eConômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 41, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas 
(MS) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis 
mil, quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e 
quatro centavos). 

O Senado Fe!!eral, resolve: 

Art. I~' É a P;efeitura Municipal de Sete Quedas 
(MS), nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senádo Feperal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis 
mil, quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e qua­
tro centavos), correspondente a 69.367,22 ORTN de Cr$ 
49.396,88, vigente em agosto/85, juritO-à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio· ao Desenvolvimento Social- FP,.S, destinada à 
implementação de galerias de águas pluviais, guias e sar­
jetas no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Cent_ral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas-o 
tela, Presidente. -:- Lenoir Vargas, Relator.- Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra - Américo de Souza - Mário 
Maia - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Economia concluí pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 41/86, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sete Quedas, Mato Grosso do Sul, a reali­
zar operação de crédito no valor_ de Cz$ 3.426.524,24, 
para os fins que especifica, dependendo de pareceres das 
Comissões de Constiüiição e Justiça e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Martins Fjl)lo o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-0 SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. O pre­
sente projeto de resolução, da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a 
Mensagem n"' 70/86, do Senhor Presidente da República, 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS) a 
contratar empréstimo no valor de Cz$ 3A26.524,26 (três 
milhões, quatrocentos e vinte e seis mil quinhentos e vin­
te e quatro cruzados e vinte e seis centavos), des_tinado a 
financiar a implantação de galerias de águas pluviais, 
guias e sarjetas, naquele município. 

O pedido de autorização foi formuladQ_fiQ_s termos do 
-preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1986, do 
Senado Fe9eral, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no arUgo 29 da Resolução 
n9 62, de 1975, tambêm do Senado Feperal, haja vista 
que os recursos a serem repas:>ados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social~FAS. 

Assim, verifica-se que a proposiçãO for forinulada-con­
soante as prescrições legais e aplicáveiS à espécie, mere­
cendo, por isso, o nosso encaminhamento, no que tange 
aos_ aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técni­
ca legislativa. 

E'o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p-alavra ao nobre Senador Marcelo Miranda, para profe­
rir o parecer da Comissão de Municípios. 

.O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
proferir parecer.) --sr. Presidente, Srs. Senadores: Sob 
exame o Projeto de Resolução n' de 1986, de auto-
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ria da Comissão de Economia do Senado Fej:leral, que 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Sete Quedas 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.426.524,26 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis mil 
quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e seis centa­
vos), destinada a financiar a implantação de galerias de 
águas pluviais, guias e sarjetas, naquele Município. 

A matéria foi apreciài:l.a pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de cosntitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicfpios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da união, e ser o instituto do endivida­
mento o único mecanismo de que dispõe para implemen­
tar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, 
passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus. 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irã à _çomi&São de Red_ação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. !<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 525, de 1986 

Da Comissão de Redacio 

Redaçào final do Projeto de Resolução n9 41, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 41, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sete Quedas (MS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 3.426.524,24 (três milhões, quatro­
centos e vinte e seis mil, quinhentos e vinte e quatro cru­
zados e vinte e quatro centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986. 
-Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
NO 525, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolucão nl' 41, de 
1986. 

Faf;o saber que o Senado Fep.eral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contrata~_ oper~çio 
de crédito no valor de Cz$ 3.426.524,24 (três milhõeS, 
quatrocentos e· vinte e seis mil, quinhentos e vinte e 
quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

O Senado Feóeral resolve: 

Art. I"' É a Prefeitura Municipal de Sete Quedas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2<t 
da Resolução n9 93, 4e 11 de outubro de 197~. do Senado 
Fe~eral, autori.zada a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e 
vinte e seis mil, quinhentos e vinte quatro cruzados e vin­
te e quatro centavos), correspondente a 69._367,22 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerando o valor nominal da ORTN de Cr$ 



Junho de 1986 

49.396,88, vigente eriúigostri de 1985, junto à Caixa Eco­
nômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implementação de galerias de águas pluviais, guias e 
sarjetas no Município, -obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fq1gelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fra~elli) -Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n~' 148/86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n9 129J86, re­
lativa a pleito da Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
i\provado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli) - Passa-se à 
apreciação da matéria, que foi despachada às Comissões 
de Economia, de Constituição e Justiça e de MunicípioS. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que serã lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N' 526, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
129, de 1986 (nl' 169/86, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura da cidade do Recife (PE) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 11.313.080,43 (onze 
milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e qua­
renta e três centavos). 

Relator: Senador Lenoir V argas. 

Com a Mensagem n~> 129/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura da cidade do Recife (PE) que objeti­
va contratar junto à Caixa Econômica Feperal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguínte operação de crédito: 

Caracter"tstlcas da operação: 
A-- Valor:· Cz$~ ·11.3f3.0S0,4.r (correspondente a 

229.024,19 ORTN de Cr$ 49.396,88, em ago/85); 

B- Prazos: 
I -de carência: até 36 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: 6% a.a. cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 80% daYadação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do ICM; 
E- Destinação dos recursos: restauração e ampliação 

do Mercado de São José. _ 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças Mu­
nicipais constatou que o endivida_mento da Prefeitura, 
após a operação pretendida, permanecerá contido nos li­
mites fixados pelo artigo 21' da Resolução n9 62/75, par­
cialmente modiftcado pelo artigo !I' da Resolução nl' 
93/76, pela Resolução nl' 64/85 todas do Senado FeP,e­
ral. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter !lbpor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viável técnica, económica e M-
nanceiramente. · 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 42, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife (PE) a contrata~ operação de crédito no valor de 
Cz$ 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze 
mil, oitenta cruzados e_ quarenta e tr~ _centavos). 

O Senado FeP,eral resolve: 
Artigo li' ~ a Prefeitura Municipal da Cidade do 

Recife, Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 29 
da Resolução nl' 93, de onze de outubro de mil novecen­
tos e setenta e seis, do Senado Fej:leral, autorizada a con­
tratar operação de crêdito no valor de Czl1l.313.080,43 
(onze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e 
quarenta e três centavos), correspondente a 229.024,19 
ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto/85, junto à 
Caixa Econômica FePeral, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à restauração e amplicação do Mercado de 
São José, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986. -João Cas-- · 
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Carlos 
Lyra - Severo Gomes - Américo de Souza - Moacyr 
Duarte - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Cor~:lissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~' 42/86, que autoriza a Prefeitura 
da Cidade do Recife (PE), a contratar operação de crédi­
to no valor de CzS 11.313.080,43, para o fim que especifi­
ca, dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 
Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, que serâ lido pelo Sr. !<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N' 527, de 1986 

Da Comissão de Constittlição e Justi~a. sobre o 
Projeto de Resolução n~' 42, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura da cidade do 
Recife (PE) a contratar operação de crédito no valor 
de ez.s 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze 
mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos)". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de ResoJução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensage~ n~' 129/86, do Senhor Presi­
dente_ da República, autoriza a p_r~feitura da cidade do 
Recife (PE) a contratar empréstimo no valor de Czl 
11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze mil, oiten­
ta cruzados e quarenta e três centavos) destinado a finan­
ciar a restauração e ampliação do Mercado de São José, 

O pedido de autorização foi formulado nos termOS do 
preceituado no artigo 21' da Resolução nl' 93, de 1976, do 
Senado Feçieral, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 21' da Resolução 
número 62, de 1975,_ também do Senado Feperal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fu;ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FI)S. 

Assim, ve!-iQ~a-se que a propo~ição foi ela~orada con­
soante as prescrições legais e regim_entais aplicáveis à es­
pécie, merecando, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa. -

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício - Nivaldo Machado, Re­
lator- Moacyr Duarte- Lenoir Vargas- Luiz Cavai~ 
cante - Robe-rto Campos - Odacir Soares - Martins 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fr~gelli) - Solicito~ ao 
nobre Senador Marcelo Miranda, o parecer da Comis­
são de Municípios. 
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O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sob 
exame o Projeto de Resolução nl' 42, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia do Senado Federal, que obje­
tiva autorizar a Prefeitura da cidade do Recife (PE) a 
contratar empréstimo no valor deCzS 11.313.080,43 (on­
ze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e qua­
renta e três centavos) destinado a financiar a restauração 
e ampliação do Mercado de São José. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridad.e do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucíonalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos 'aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economfa, tendo em vista a situação 
financeira aDitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasíleiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para implen­
tar os programas de trabalho. 

:b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE I( José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que serâ lido pelo 
Sr. !~>-Secretário. 

:t: lido o seguinte 

PARECER 
N' 528, de 1986 

Da Comissão de Redação, 

Redaçã.o final do Projeto de Resolução n9 42, de 
!986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 42, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal da Cidade do Recife (PE) a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 11.313.080,43 (onze milhões, tre­
zentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três cen-
tavos_). _ _ -

Sala de Reunjêies da Comissão, em 19 de junho de 
1986. -Américo de Souza, Presidente.- Jorge Kalume, 
Relator. - Martins Filho. 

AN.EXO AO PARECER N' 528, DE !986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 42, de 
!986. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a s-eguinte. 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife, Estado de Pernambuco a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 11.313.080,43 (onze milhões, 
trezentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e 
três centavos). 

O Senado Fe9-eral resolve: -
Art. 19 É a Prefeitura Municipal da Cidade do Reci­

fe, Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 2~> da 
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Resolução n'1 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 1 1.313.080,43 (onze milhões, trezentos e 
treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos), 
correspondente a 229.024,19 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cri 49.396,88, vigeriiC-em ãgostõ de 
1985,junto à Caixa Econô_nüca FeP,eral, esta na_ qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinado à restauração e ampliação do 
mercado de São José, o Município,- Obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Ce_ntr_al do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a Redação Final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 11 
horas e 30 minutos, coni. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da Redação Final-( ofereci­
da pela Comissão de_Redação em seu Parecer nll478, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n'il 261, de 1981, de 
autoria do Senador Jorge Kalume, que dá nova redaçãa 
ao artigo 48 da Consolidação das Leis da Previdência 
Social. 
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-2-
Díscussão, em segundo turno, o Projeto de Lei do Se­

nado nlll74, de 1983, de autoria do Senador Hélio Quei­
ras, que modiftca disposição da Lei nll4,737, de IS de ju­
nho de 196S (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob nll 966, de 1985, da Comissão 
-de Constitui~o e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

-3-
Discussào, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se> 

nado n'il 141, de 1985, de autoria do Senador Passos Pôr­
to, que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei 
n9 3.071, de 19 de janeiro de 1916), que "dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessão legítima", tendo 

PARECER, sob n9 813, de 1985, da ComiSsão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 22 minutos.) 

Ata da 103' Sessão, em 19 de junho de 1986 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM:SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: ... 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gal vão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -Alexandre Costa -
Américo de Souza - Helvídio Nunes - João Lobo -
José Lins- Moacyr Duarte- Martins Fil,ho - Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Maurício Leite 
-José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Ca valc_ante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Ita­
mar Franco - Murilo Badaró -Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas -
Gastão MUller- Roberto Campos- José Frjl8elli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A lista de pre-­
sençâ acusa o comparecimento de 55 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimentã.l, declaro aberta a se~são. 

Sob a proteção de Delis, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos cujã. leitura será feita 

pelo Sr. 19-Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 149, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem nY 78, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Tubarão (SC) possa contratar Operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. --A1freç:o Cam­
pos - João Lobo - J amil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 150, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
~'b" do Regimento Interno, para a Mensagem n'il 109, de 
l986, solicitando autorização para que a Prefeitura Mu-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli 

nicipal de Belém (PA) possa contratar operação de crédi­
to para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Alfredo Camw 
pos - Carlos Chiarelli - Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Fqtgelli) - Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão votados após a Or-
9-_em do Dia, nos t~rmos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (o­

ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nO? 478, de 1986). do Projeto de Lei do Senado n~" 
261, de 1981, de autoria do Senador Jorge Kalume, 
que dá nova redação ao artigo 48 da Consolidação 
das Leis da Previdência Social. 

Em discussão. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a J)ãlavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente aprova­

da nos termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a r~ação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~" 261, 
de 1981, que dá nova redação ao art. 48 da Consoli­
dação das Leis da Previdência Social. 

O Cõngresso Nacional decreta: 
Art. 1~' O art. 48 d~ ConsqHdação das. ~eis da Previ~ 

dência Social, e-xpedida pelo Decreto n9 89.312, de 23 de 
janeiro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 48. O valor da pensão devida ao <:onjunw 
to dos dependentes é constituído de uma parcela fa­
miliar de 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
aposentadoria que ele recebia ou a que teria direito 
se na data do seu falecimento estivesse aposentado, 
mais tantas parcelas de 5% (cinco por cento) do va­
lor da mesma aposentadoria quantos forem os seus 
dependentes, até o máximo de 5 (cinco)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José- Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado nl' 174, de 1983, de autoria do Senador 
Hélio Gueiros, que modifica disposição da Lei nY 
4.737, de IS de junho de 1965 (Código Eleitoral), 
tendo 

PARECER, sob nl' 966, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado como definitivãmente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 174, de 1983 

Modifica disposição da Lei n9 4.737, de 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os arts. 255 e 334 da Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral}, passam a vigorar, res­
pectivamente, com as seguintes redações: 

"Art. 255. Nos 6 (seis) meses interiores aO 
pleito, seja direto ou indireto, é proibida a divul­
gação, por qualquer forma, de resultados de prévias 
ou testes pré-eleitorais. 

Art. 334. _ Utilizar organização comercial de 
vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sor~ 
teias para propaganda ou aliciamento de eleitores, 
bem como divulgar, por qualquer forma, resultados 
de prévias ou testes eleitorais dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito direto ou indireto. 

Pena - detenção de seis meses a um ano, apreen~ 
são da publicação ilegal e cassação do registro se o 
responsável for candidato." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art, 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) -Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto_ de Lei 
do Senado nl' 141, de 1985, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que altera dispositivos do Código Ci­
vil Brasileiro (Lei nl' 3.071, de 1' dejanéiro de 1916), 
que "dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
legítima", tendo 

PARECER, sob nl' 813, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurídicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segun_do turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado-Como definitivamente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissãà de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 141, de 1985 

Altera dispositivo do Código Civil Brasileiro (Lei 
n~' 3.071, de 1<'! de janeiro de 1916), que dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessilo legítima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os arts. 1.594, 1.603 e 1.919 do Código Civil 

Brasileira (Lei n9 3.071/16) passa!U a vigorar. com'· a se­
guinte redação: 

"Art. 1.594. A declaração de vacância da he­
rança não prejudicará os herdeiros que legalmente 
se habilitarem; mas, decorridos 5 (cinco) anos da 
abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão 
ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se 
localizados nas respectivas circunscrições, 
incorporando-se ao domínio da União, quando si­
tuados em território federaL 

Art. 1.603. A sucessão legítima defere-se na or­
dem seguinte: 

A;t: . i .(Ú 9~ .. N'ã~ . ~~b;e'v'i~~~d~. ~ô'nj~g~; . ~~~ 
parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado 
à herança, esta se devolve ao Município Ou ao Dis­
trito Feç:ieral, se localizada nas respectivas circuns­
crições, devolvendo-se à União, quando situada em 
território federal." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua pUbli­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli)- Passa-se ago­
ra, à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para a Mensagem n9 78, de 1986, relativa a 
pleito da Prefeitura Municipal de Tubarão, em Santa 
Catarina. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, Parecer da Comissão de Economia que 
será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

:1:. lido o seguinte: 

PARECER 
N• 529, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~ 
78, de 1986 (Mensagem n9 081, de 1986, na origem), 
do Senhor Presidente da República submetendo à 
apreciação do Senado Federal proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC) a 
contratar opcraçilo de crédito no valor de CzS 
1.533.604,68 (hum milhão, quinhentos e trinta e três 
mil, seiscentos e quatro cru:zados e sessenta e oito cen­
tavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n~' 78/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Feçleral 
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proposta para que a Prefeitura Municipal de Tubarão 
(SC) seja autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 1.533.604,68 (hum milhão, quinhentos e 
trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e 
oito centavos), destinado à aquisição de equipamentos 
para a coleta de lixo. 

A operação, a ser contratada com a Caixa Econômica 
Federal, na qualidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, terá as seguintes carac­
terísticas: 

Características da operação: 

A- Valor: Cz$ 1.533.604,68 (correspondente a 
31.046,59 ORTN de CzS 49.396,88 em Agof85); 

B- Prazos: 
I - de carência: até 1 ano; 
2- de amortização: 4 anos; 
C- Encargos: 

1 -juros: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% da variação das ORTN; 
U - Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - ICM: 
E- Destinação dos recursos: aquisição de equipa­

mentos para coleta de lixo. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem de Cz$ 8,57 mil, mostra-se bastan­
te superior aos dispêndios que a sua dívida consolidada 
interna apresentará após a efetivaÇão do emprêstimo 
pretendido, e concluiu que a assunção do compromisso 
não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento ..da 
Pres:dência da República (SEPLAN/SAREM) informa 
nada ter a opor à realização da operação em causa, que a 
Caixa Econômica Feperal considera viável têcnica, eco­
nômica e financeiramente. 

O pedido foi formulado nos te"rmOs do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n~'93 de 1976, do Senado FePeral, 
implicando, portanto, na observância dos limites fixados 
no artigo 29 da Resolução n~> 62, de 1975, também do Se­
nado Feperal, haja vista que os recursos a serem repassa~ 
dos serão provenientes do Fu,ndo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social -. F AS. 

Assim se~do, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 43. de 1986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC) 
a elevar em CzS 1.533;604,68 (bum milhão, quinhen­
tos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e 
_sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Feç:ieral resolve: 

Artigo ]9 É a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC) 
autorizada nos termos do artigo 29 da Resolucão n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado t<ederal, a contra~ 
tar operação de crédito no valor de c.Zs 1.533.604,68 
(hum milhão, quinhentos e trinta e três mil, seiscentos e 
quatro cruzados e sessenta e oito centavos), correspon­
dente a 31.046,59 ORTN de CzS 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Feóeral, esta 
na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo. 

Artigo 2<:> Esta resolução entra effi vigor na data_ de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986 . .,..-João Cas-­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Henrique 
Santillo - Mario Maia - Américo de Souza - Carlos 
Lyra - Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) -O parecer o.a 
Comissão de Economia concluiu pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 43f86, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tubarão (SC), a realizar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 1.533.604,68 (hum milhão, qqinhen­
tos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e ses-
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senta e oito centavos), para o fim que especifica, depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Municípios. 

Estando a matêria dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça e verificando-se a ausi!:ncia 
temporáiía da maioria de seus integrantes, esta Presidên­
.::1, nos termos do§ 19, do art. 90, do Regimento Interno, 
designa o nobre Senado Affonso Camargo, substituto 
eventual ria referida Comissão. 

Concedo a palavra a S. Ex• para proferir o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs Senadores: 

O_ presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Sen'ado Federal, como conclusão do seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 78/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tubarão (SC) a contratar emprêstimo no valor de Cz$ 
1.533.604,68 (~.'-!-~ milhão, quinhentos e trinta e três mil, 
seíscentos e quatro cruzados e sessenta e oito centavos), 
destinado a financíar a aquisição de equipamentos para 
a coleta de lixo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Feperal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 2' da Resolução 
n9 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FA-S. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais il.plicâveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de,_juridicidade e técnica legislativa. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fqtgelli) -O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça ê favorável. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da para proferir o Parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
emitir parecer.f- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução nl' 43, de 1986, de 
autoria da Comissão de Ec:onomia do Senado Feçieral, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Tuba­
rão (SC) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.533.604,68 (hum milhão, quinhentos e trinta e três mil, 
seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito centavos), 
destinada à financiar a aquisição de equipamento para a 
coleta de lixo. 

Jt:.. matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio~ 
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
rilcípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

f: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão._(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
_o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
19-Secretário. 
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~ lido o seguinte: 

PARECER 
N• 530, de 1986 

(Da Comissão de Reda4;;ão) 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 43, de 
!986. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão_ apresenta a· redação final do Projeto de 
Resolução n'i' 43, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Tubarão (SC) a elevar em CzS_ 1.533.604,68 
(um milhão, quinhentos e trinta e três mil, seiscentos e 
quatro cruzados e sessenta e oito cent~vos) o mont~nte 
de sua dívida consolidada. _ __ _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de jl.J:nho ~e 1986. 
-Martins Filho, Presidente- Nivaldo Machado, Rela­
tor - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N9 530, DE 1986 

Rcdação final do Projeto de Resolução n9 43, de 
1986. 

Faço saber que o Senado FePeral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a- seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tubarão, Es-­
tado de Santa Catarina, a contratar o_peração de cré­
dito no valor de CzS 1.533.604,68 (um milhão, qui~ 
nhentos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruza~ 
dos e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Feperal resolve: 
Art. 1~ e a Prefeitura Municipal de Tubarão, Esta­

do de Santa Catarina, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 1.533.604,68 (um milhão, quinhentos e trinta e 
três mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito 
centavos), correspondente a 31.046,59 Obrigações Rea­
justãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o 
valor nominal da QRTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Económica Feperal, esta 
na qualidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F P,.S, destinada à aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo, no Município, obe- . 
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
~rasil, no resE.ectivo processo. 
~- 29_ Esta resoluçã.o-·e'ntrã em vigot na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. _ 
Os Sii. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José fqtgelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9' 150/86, de urgên-' 
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n9 109, de 
1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de Belém. 

Eln votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apri::dação da 

matéria, qiie foi despachada às Comissões de Economia, 
ConstituiÇão e Justiça e de Municípios. 

Sobre a fnesa, parecer da Comissão de Economia que 
serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

e lido o seguinte 

PARECER 
N• 531, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
109, de 1986 (n9J36/86 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprecia!;ão do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Belém (PA ), a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 24.643 .. 817,44 
(vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta e três 
mil, oitocentos e dezessente cruzados e quarenta e 
quatro centavos). 

Relat?r: Senador Lerioir Vargas 

Com a Mensagem n9 109/86, o Senhor Presidente da 
República s~bmete à deliberração do Senado Fetle~al 
pleito da Prefeitura Municipal de Belém (PA), que obje· 
tiva contratar junto ao Banco do estado do Pará S/ A, 
este na qualidade de agente fiminceiro de> Banco Nacio­
nal de Habitação - BNH, a seguinte operação de crédi­
to: 

características da opera!;ão: 
A- Valor global: CzS 24.643.817,44 (correspondente 

a 356.880 UPC, de CrS 45.901,90, em julho/85); 

B- Prazos: 
1 -de carência: 6 meses 
2 - de amortização: 240 meses; 

C- Encargos: 
l-juros: 4,5% a.a. (1% para o agente financeiro); 
2- taxa de administração: 2% sobre o valor de cada 

desembolso; 
3- correção monetãria: idêntica à variação da UPC; 
D)- Garantia: vinculação de quotas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias (ICM), ejou Fupdo de 
Participação do Município (F~M); 
E- Destinação dos recursos: realização de obras den­

tro do programa de Complementação Urbana do Banco 
Nacional da Habitação. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Baalco Central do Brasi! que, analisando as finanças do 
Município constatou que o endividamento da Prefeitura, 
após a operação, permanecerã contido nos_ limites fixa­
dos pelo artigo 29 da Resolução n9 62/75, parcialmente 
modificado pelo artigo 19 da Resolução n9 93j76 e pela 
Resolução n9 64j_85, todas do Senado FePeral. 

A Seçretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLANjSAREM) informou nada ter a opor 
quánto à realização do empréstimo, que o Banco doEs­
tado do Parã S/ A considera viâvel técnica, econômica e 
financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
24.643.817t44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e 
quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e 
quarenta e quatro centavos). 

O Senado Feperal resolve: 
Artigo 19 h a Prefeitura Municipal de Belêm (Esta­

do do Parã), nos termos do artigo 2Q da Resolução n9 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do 
Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crêc­
dito no valor de CzS 24.643.817,44 (vinte e quatro mi­
lhões, seisc~ntc;>s e qu.arenta e três mil, oitoc~ntos e dezes­

Set.e Crüzaàãs e cíuãrerita e qu.ãti--o celltavos) corresponden­
te a 536.880 UPC, de Cr$ 45.901,90, vigente em ju· 
lho/85, junto ao Banco do Estado do Parã Sf A. este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinado a realização de obras den­
tro do Programá de Complementação Urbana do Banco -
Nacional da Habitação - BNH, no M unicfpio, obedeci­
d~ as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Junho de 1986 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões. 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Henrique 
Santillo - Mário Maia - Carlos Lyra - Moacyr Duar­
te - Américo de Souza. 

O SR. PRESIQENTE (José Frogelli)- O parecer da 
Comissão de EconOmia conlui pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução n•44, de 1986, que'autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Belém (PA), a realizar operação de cré­
dito no valor de vinte e quatro milhões seiscentos e qua­
renta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua­
renta e quatro centavos, para o fim que especifica, de­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Municfpios. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça e verificando-se a ausência 
temporâria da maioria dos seus integrantes, esta Presi­
dência, nos termoS do Parãgrafo Ü nico do art. 90, do 
Regimento Interno, designa o nobre Senador Affonso 
Camargo, substitutivo eventual da referida Comissão, 
para emitir parecer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O pr~ente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Fe,:ieral, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 /86, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belém (PA), a contratar empréstimo no valor de CzS 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e qua~ 
renta e trés mil. oitocentos e dezessete cruzados e qua­
renta e quatro centavos). 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Feperal, implica,!ldo, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n9 62, de 1975, também do Senado Fe,:ieral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FJ\,S. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicãveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, jufidiCídade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da, para proferir o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução nQ , de 1986, de 
autoría da Comissão de Economia do Senado Feperal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Belém 
(PA) a contratar operação de crédito no valor de Cd 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e qua­
renta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua­
renta e quatro centavos). 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista afinanceira 
aflitiva com que se defronta a maioria dos municípios 
brasileiros, em face da ooncentração das receitas tribu­
tárias a nível da União, e ser o instituto do endividamen­
to o único meCanismo de que dispõe para implementar 
os yrogramas de trabalho. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
COffiísSão de Municípios é favorãveL Completada a ins­
trução da matéria, passa-se à discussão do projeto, em 
turno único. 



Junho de 1986 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discw~­

,ão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. 1"'-SecretáriO. 

b lido o seguinte 

PARECER 
N• 532, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 44, de 
1986 

Relator: Senador Saldanha Derzl 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 44, de 1986, que autoriZa a Prefeitura Mu­
nicipal de Belém (PA) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 24.643.8 (7 ,44 (vinte e quatro milhões, seis~ 
centos e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruza~ 
pos:e quarenta e quatro cent3:vos}. 

Sala de reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas~ Presidente - Sandanha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 532, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 44, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigos 42, inciso VI, da Constituição e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado 
do Pará, a contratar operli4;ão de crédito no valor de 
CzS 24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos 
e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados 
e quarenta e quatro centavos). 

O Senado Fep.eral resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Belêm, Estado 
do Parã, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93; de 
11 de outubro de 1976, do Senado Fe9.eral, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor' de Cz$ 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e qua~ 
renta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua~ 
renta e quatro centavos), correspondente a 536.880 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
45.901,90, vigente em julho de 1985, junto ao Banco do 
Estado do Parâ S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da a realização de obras dentro do Programa de Comple­
mentação Urbana do Banco Nacional da Habitação­
BNH, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor ria data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fqlgelli)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador Fernando Hen­
rique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) ;._ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
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Sabem V. Exfs. que não tenho o hábito de fazer peque­
nas comunicações para ressaltar fatos que ocorrem na 
administração de meu Estado. Até porque prefiro reser­
var o tempo - em geral limitado - em que abuso da pa­
ciência deste Senado para discutir temas de ordem mais 
gefal que concernem ao país. 

Abro hoje uma ex.cessão. Quero louvar aqui o com­
portamento do Secretário do Interior do Estado de São 
Paulo, Dr. Chopin Tavares de Lima. 

Para quem conhece o desempenho político e a cor­
reção pessoal do Dr. Chopin não espanta que ele tenha 
reagido, como o fez, de forma altiva às insinuações sobre 
empreguismo e eleitoralismo em sua Secretaria, e_ nota­
damente na Fundação Prefeito Faria Lima- CEPAM. 

De fato, desde sua carreira como Promotor Público e 
depois Procurador do Estado, Chopin Tavares de Lima 
se destacou pela correção funcional. Eleito e reeleito de­
putado estadual, primeiro pelo PDCe depois pelo MDB, 
foi Líder da Bancada e teve seu mandato cassado pelo 
Al-5, graças a um desempenho impecavelmente demo­
crático. 

Agora, como Secretário do Interior, ChOpin Tavares 
de Lima reestruturou sua pasta e teve ação inovadora, 
dentro da linha do Governo Montoro de descentrali­
zação administrativa e participação democrática. 

Pois bem, criticas e alegações sem base: sobre empre­
guismo na CEPAM, com certo eco na Assembléia Legis­
lativa, levaram o Secretário a agir como se deve nestas 
ocasiões: colocou-se à disposição dos acusadores e abriu 
as portas da Fundação Faria Lima para exame público 
do_ que ali ocorria. 

Resultado: o próprio candidato do PT ao Governo de 
São Paulo foi levado a admitrr que tudo se processa den~ 
tro da probidade administrativa requerida pela democra­
cia e pela moral pública. 

Como sói acontecer, o ruído crítico feito pela impren­
sa teve mais repercussão do que a defesa. Por isto mes­
mo, aproveito a Tribuna do Senado para congratular-me 
com o Secretário pela sua franqueza e correção e para 
Sõlidarízar-me com o político Chopin Tavãtes de Lima 
pelas críticas infundadas de que foi objeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária das 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"'_ll5, de 1983, de autoria do Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos aos servidores militares que 
se encontrem ejou passarem para a [natividade, tendo 

PARECERES, sob n9s 540 a 542, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido do Sena­
dor Octávio Cardoso; 

-de Segurança Nacional, contrário; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, e contrário à 

emenda da Comissão de Constit~ição e Justiça. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 205, de 1980, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob_n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juiidicidade e, quanto ao mérito, favorável, com 
voto vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio 
Nunes e José Fragelli; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 147, de 1981, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que modifica dispositivo da vigente ConsoliK 
dação das Leis do Trabalho, tendo 
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PARECERES, sob n9s 557 a 559, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constitui.;:ão e Justi.;:a, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-_de_ Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

DisCUssão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que altera e revoga dispositivos na Consoli­
dação das Leis do Trabalho e na Lei n9 5.889, de 8 de ju­
nho de 1973, para o fim de unificar a prescrição no direi­
to do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jur_idicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

5 

Discussão, em prifueiro turno, do Projetõ de Lei do 
Senado nl' 372, de 1981, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação 
previdenciária, para o fim de assegurar também ao mari­
do viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob nl's 564 a 567, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-_de Constituição e Justiça- 1"' Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 29 Pronuncia­
mento: favorável ao substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorâvel ao substitutivo da Comissão 
de Legislação SociaL 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 35, de 1982, de autorta do Senador Itamar 
Franco,_ que institui comissão para coibir o uso indevido 
do poder económico ou da estrutura administrativa no 
processo eleitoral, tendo 

PARECERES, so)J n9s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídiCidad_e e, no mérito, favorável, com emenda 
que apresenta de n~' 1-CCJ, e voto vencido do Sena­
dor Hélio Gueiros; e 

-de Servico Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda n"' 1-CCJ, e oferecendo Emendas 
de n9s 2 e 3-CSPC. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n"'s 927 e 928, de 1983, das ComisM 
sões:-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridici.dade, nos termos do substitutivo que ofei"e­
ce; e 

-de Legislacão Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto ven­
cido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\' 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Ka­
lume, que estabele~e obrigatoriedade de seguro de crédi­
to para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mêrito, favorável, com emendas 
que apresenta de n9s I e 2MCCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

9 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso 
Camargo, que dispõe sobre o tempo de duração da con~ 

I 
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servação de produtos alimentícios 1ndustria1izados e dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n?s 67, 68 c 69, de 1986, das Co-
missões: -- --

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favorâveis. 

10 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que disciplina o uso de caracteres nas publi­
cações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n9S,479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

11 

DiscusSão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nç 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais no caso de acidente do trabalho~ tendo 

PARECERES, sob n•s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legisla.,;ão Social, favorável. 

12 

DiScussão; em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 43, de 1984, de autoria do Senador Itamar 
Franco, alterando a redação do art. 66 da L~i n~' 4.728, 
de 14 de julho de 1965, que disciplina o instituto çla alie­
nação fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer 
hipótese, a efetiva propriedade do bem dado em garan­
tia, tendo 

PARECER, sob n~' 483, de 1984, da Co"missão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no m§=rito, favorável. 

13 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 166, de 1984, de autoria do_Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 
de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), ten­
do 
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PARECER, sob n~' 538, de 1985, da Co-missão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

14 

_l)iscussãQ~ em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Sf:Õado n9 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto­
lei n? 5.452, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e_ 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

JS 

Díscussão, em:-~ptimeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 
7 .6~1, de 2~ de junho. de 1945 (Lei de Falências), com vis­
tãs a criar a figura do síndico ou depositário para o 
período imediatamente posterior ao pedido, antes que 
ocorra a sentença de cori.sessão, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1986, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mêrito, favoiâ:Ve[ ---

16 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 232, de 
19-8"3:-de aUtoria do Senador Nelson Carneiro, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do Se­
guro de Acidentes do Trabalho, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carrleiro, que revo­
ga dispositivo da Legislação Orgânica da Previdência 
Social (Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe 
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ao pensionista do sexo feminino continuar recebendo a 
pensão quando voltar a casar, tendO 
PAR~ÇER, sob nl' 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

18 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelin1inar 
da constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que institui o "Dia Nacional de Jejum e Oração", tenda 
_ PARECER, sob n~' 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituitão e Justiça, pela inconstitucionalida.:. 

de e injuridicidade, com voto vencido, em s'epata .. 
do, do Senador Helvídio Nunes. 

19 

Disc'ussão, em primeiro turno (apreciação preiiminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Reií­
mento Interno, do Projeto de Lei do Senado nl' 198, de. 
1985, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que di~., 
põe sobre a extensão, aos servidores ciue especifica, da 
gratificação do Decreto-lei n~' 1.714, de 21 de novembta 
de 1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ineonstitucionaHpP:-

de_. . 

20 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi'" 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 242, Qe 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acres­
centa parágrafo ao art. ll6da Lei n9 I.7ll, de28 de ou~ 
tubro de 1952, para permitir a contagem de tempo de 
serviço prestado ao serviço- público, em outro órgão, 
para efeito de consessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n~' 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. fRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão_ 

( Levanra-.se a sessão às 1 I horas e 55 minutos.) 

Ata da 104~ Sessão, em 19 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Martins Filho e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Attevir Leal - Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio L.ucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa -
Américo de Souza ~-Helvídio Nunes- Jqão Lobo­
José Lins - Moacyr Duarte- Martins Filho - J:lum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Mauricio Leite 
-José Urban_o- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Fqmco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmou- Ama­
ral Peixoto- NelS:on Carneiro- Jamil Haddad- Ita­
mar Franco - Murito Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene­
dito--Feireira- Mauro Borges- Benedito Canelas­
Gastão Miiller- Roberto Campos- José Fragelli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go - Álvaro Dias - Enéas Faria ---:- Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- Carlos Chiaretti- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 14, de 1986 

(N~' 7.169/86, ria Casa de origem) 

Ãltetã õ ãtt. 5ç da-t.cl-n9 7.416, de 10 de de-zembro 
de 1985, que concede isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados- IPI na aquisição de automó­
veis de passageiros e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Lei n'i' 7 .416, de lO de dezembro de 1985, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

1-o inciso II do art. 19 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

''Art. l~' 

•••••••••••••••••••••••• - •••••• + --..~· ••• ~~ 

II- pessoas jurídicas ou equiparadas e as coo­
-perativas de trabalho que sejam permissionárias ou 
concessionárias de transporte público de passagei­
ros, na categoria de aluguel (táxi), e desde que se 
destinem tais veículos automotores à utilização nes­
sa afividade, bem como auto-escolas regularmente 
inscritas nos Departamentos de Trânsito locais e em 
plena atividade na data. da vigência desta lei. 

li- tl ari. sv passa a vigorar -cõm-a -segninte--redação: 

"Art. 51' Esta lei vigorará a partir da data de 
sua publicação e até 25 de fevereiro de 1987." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.416, 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1985 

Concede isentão do Imposto sobre Produtos Indus-­
trializados - IPI na aquisição de automóveis de pas­
sageiros e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o CongreSso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. l9 Ficaril-iSClllOs do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI os automóveis de passageiros 
classificados no Código 87.02.01.03, da Tabela de Inci­
dência do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI, quando adquiridos por: 
I- motoristas profissionais que, na data da publi­

cação desta lei, exerçam, comprovadamente, em veículo 
de sua propriedade, a atívidade de condutor autônomo 
de passageiros, na condição de titular da autorização do 
poder concedente, e desde que destinem o automóvel à 
utilização nessa atividade na categoria de aluguel (táxi); 

II - pessoas jurídicas ou equiparadas e as cooperati­
vas de trabalho que sejam permissionârias ou concessio­
nárias de transporte público de passageiros, na categoria 
de aluguel (táxi), e desde que se destinem tais veículos 
automotores à utilização nessa atividade. 

§ 111 Ressalvados os casos excepcionais em que. ocor­
ra destruição completa do veiculo, o benefiCio previsto 
neste artigo sqmente poderá ser utilizado uma única vez. 

§ 29 A isenção dependerá de prévia verificação, por 
parte da Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, de que o adquirente preenche os requisítos es­
tabelecidos neste artigo. 

Art. 59 Esta lei vigorará a partir da data de su-a 
publicação e até 25 de junho de 1986. 

(À Comissão de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 533, 534 e 535, de 1986 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 312, de 1985-

DF (Mensagem n9 240, de 1985 - nl' 505, de 1985, 
na origem) que "dispõe, no âmbito do Distrito Fe-­
deral, sobre microempresa, isenções do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e do Imposto sobre Ser· 
11iços de Qualquer Natureza, e dá outras pro'fidên­
cias". 

PARECER N9 533, d"'e 1986. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 82, item 
V, da Constituição Fe!feral, o Presidente da República, 
em mensagem datada de 15 de outubro de 1985, propõe 
a aprovação de iniciativa do Governador de Brasília, no 
sentido da concessão de isenções, no Distrito Feçieral, 
para as microempresas, dos Impostos sobre Circulação 
de Mercadorias e sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

A proposição sob exame, exã.rãda em quinze artigos, 
subdividas em dezenas de itens, alíneas e parágrafos, 
comporta cinco capítulos, desde a definição de microem­
presas, seu enquadramento legal, as isenções de que usu­
frui, as penalidades possíveis no caso de descumprimen­
to de obrigações legais e disposições finais e transitórias. 

Consideram-se microempresas as que obtenham recei­
ta correspondente a dez mil ORTN, no que tange ao 
ICM, e cinco mil, quando contribuintes do ISS, 
calculando-se tal limite, nO primeiro ano- de atividade 
mercantil, proporcionalmente ao número de meses de­
corridos entre a constituição da empresa e o dia 31 de de­
zembro do mesmo ano. 

Excluem-se dessa qualificação a pessoa jurídica e a fir­
ma individual constituídas como sociedade por ações, da 
qual o titular ou sócio seja pessoajurfdica ou pessoa físi­
ca domiciliada no exterior, que comp-onha Capital de ou­
tra pessoa jurídica, cujo sócio ou titular participe com 
mais de cinco por cento do capital de outra pessoa jurídi­
ca ou firma individual, que realize operações ou preste 
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serviços relativos a valores imobiliários, publicidade, 
propaganda, prestação de serviços mêdicos, odontológi­
cos, advogatícios, veterinários, de engenheiro, economis­
ta, despachante e assemelhados. 

No seu enquadramento, a microempresa se identifica­
rã, nomeando o titular ou sócio, apresentando o número 
de inscrição no-cadastro do tributário, cópia do registro 
especial, declaração do~ sócioS ou titulares sobre a recei­
ta bruta do ano anterior. 

Tais-empresas, na forma do art. 7~' do projeto, ficam 
isentas do ICM, nas operações de saída de mercadorias 
ou de fornecimento de alimentação, e do ISS, pelos ser­
viços prestados. 

Quanto ao ICM, a isenção não se estende a mercado­
ria submetida ao regime de substituição tributária, nem 
dispensa do recolhimento do imposto devido por tercei­
ro, nem implica crédito pai"a abatimento nas operações 
seguintes, mesmo no que tange à entrada de mercadorias 
no estabelecimento. 

Dispensadas de obrigações acessórias, ficam obriga­
das ao cadastro fiscal e suas alterações, à emissão de no­
tas flScais mesmo simplificadas, à exibição ao fisco de 
documentos relativos a compras, vendas, estoques e re­
ceitas de serviços prestados, ao preenchimento do Docu­
mento de Informações da Microempresa. 

Consistem as penalidades em multas de um a cinco va­
lores de referência, suspensão dos beneficias de isenção. 
Mas, no caso de pleiteado o enquadramento ou sua ma­
nutenção sem atenção aos requisitos legais, a~ulta serâ 
decinqüenta por cento do valor do tributo devido, po­
dendo coDS-istír a pena do cancelamento ex officio da 
isenção da microempresa no cadastro fiscal. A multa pe­
cuniária elevar-se-â duzentos por cento, em casos de do­
lo, fraude, simulação ou falsidade de declaração. 

Iniciada a proposição pelo Governo do Distrito Fepe­
ral e encaminhada pelo Presidente da República, cabe ao 
Senado Fe!feral, nos termos do art. 17, § I\" da Consti­
tuiçJ:o, em se tratando de matéria tributárià, promover a 
sua votação, competência priVãtíva Teiterada no item V, 
dO arb_42.. 

Assim, preliminarmente, o projeto apresenta-se cons­
titucional, jurídico e dentro da técnica legislativa. 

Tratando-se de direito financeiro, cabe a esta COmis­
são manifestar-se sobre o mérito da matéria, nos termos 
do art. 100, item I, nl' 6, do Regimento Interno do Sena­
do. 

Ao fazê-lo, queremos assinalar que a lei federal insti­
tuidora da microempresa confiou aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios a aplicação das isenções tributárias 
desejáveis, para o fortalecimento dessas empresas, 
parecendo-nos, no particular, que o Governador de 
Brasilia tempestivamente atende ao pregão da lei geral, 
disciplinando a matéria de acordo com os imperativos 
do desenvolvimento dessa unidade da Fe!feração. 

Diante do exposto, constitucional, jurídico e obedien­
te à técnica legislativa, além de louvável no mérito, so­
mos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1986. -Josélgnácio 
Ferreira. Presidente- Martins Filho, Relator- Nivaldo 
Machado - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - Rober­
to Campos - Lenoir Vargas - Jutahy Magalhães -
Nelson Carneiro. 

PARECER 
N9 534, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Louri11al Baptista 
A Proposição sob exame, revela-se de curial importân­

cia para a economia do Distrito Feçieral. 
Originário de Exposição de Motivos do--Govern-o do 

DiStrito Federal, vem o Projeto de Lei a esta Casa por 
vía da Mensagem n9 240, de 1985, (n~' 505, na origem}, 
nOif termOs dõ que dispõe o artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Carta Magna. 

Análises aprofundadas e conclusivas foram feitas pela 
Comissão de Constituição e Justiça e pela Comissão de 
F~anças desta Casa às quais pouco se deve acrescer para 
se mostrar a necessidade de aprovação do Projeto. 

Cumpre ressaltar mais uma vez, apenas, a competên­
cia que foi atribuída aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, pela lei federal que ínstituíu a figura da 
microempresa, para a aplicação das isenções tributárias 
necessárias à implementação das medidas na mesma pre­
vista. 
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O pronunciamento desta Comissão, assim, revela-se 
indispensável, dentro das normas constitucionais quere­
gulam a tramitação de leis que digam respeito ao Distri­
to Federal. 

Por outro lado, apresenta a Capital FePeral, bem 
como o seu entorno, condições peculiares no que tange a 
um desenvolvimento integrado e a uma sistemática de 
vida econômica que harmonize e concilie os interesses de 
suas populações. 

Com destinação essencialmente de centro político e 
administrativo, Brasilia veio a se tornar também um 
pólo e um instrurriento ·propulsor do desenvolvimento 
econdmicO iegl6na1. 

Por essa razão. têm os seus governantes a grande rse­
ponsabilidade de prepará-la devidamente para dar so­
lução dos problemas sociais que daí advirão. 

Sabe-se, contudo, que desaconselhável se revela a im­
plantação de grandes indústrias no DistrítO FC1ieral. 

A utilização das microempressas constituirá, assim, o 
instrumento adequado a conciliar a destinação política c 
administrativa, com o papel que veio a assumir na eco­
nomia regional. 

O Projeto em exame, portanto, por esses aspectos, 
revela-se oportuno e altamente conveniente, motivo por~ 
que somos de parecer de que merece aprovação. 

Sãla das Comissões, 24 de abril de 1986. -Humberto 
Lucena Presidente - Lourival Baptista, Relator- Car~ 
los Lyra- Benedito Ferreira- Aderbal Jurema- Ale­
xandre Costa. 

PARECER 
N9 535, de 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Martins Filho 
O presente projeto de lei, oriundo da Mensagem n\" 

240, do Senhor Presidente da República (n~' 505, de 1985, 
na origem), disciplina, no âmbito do Distrito Feperal, o 

_tratamento fiScal a ser dado à microempresa, comple­
me_n_t_ando, assim, o que foi feito a nível federal por inter­
médio da Lei n' 7.256, de 27 de novembro de 1984: 

A Proposição é constituída dos seguinte capítulos: 
Capítulo I - Da definição de microempresas. 

(artigos 111 a 4~'); 
Capítulo II - Do enquadramento da microem­

presa (artigo 5\" e 6\"); 
Capítulo III - Das isenções concedidas às mi­

croempresas (artigos 7~' a 9~'); 
Capítulo IV- Das penalidades (artigo 10); 
Capítulo V- das disposições finais e transi­

tórias (artigos 11 a 14). 

Examinando-se os vários assuntos objetos dos capítu­
los acima-indicados, verifica-se que o projeto expõe nor­
mativamente, de modo claro, amplo e adequado, o trata­
mento especial a ser dado à microempresa, no que con­
cerne às suas obrigações tríbUtárias, ou seja, a isenção 
dos dois principais impostos do Distrito Feperal, o ICM 
e o ISS. 

Com as medidas sugeridas em favor das microempre­
sas localizadas no Distrito Feperal, o projeto reconhece 
a importante função económica e social que essas nume­
rosas _entidades exercem, com grande sacrifício e muito 
esforço, realizado diversificadas atividades e proporcio­
nando emoregos a milhares de pessoas. 

O beneficio fiscal ora criado consffiW faf.or Oe suma 
importância para o fortalecimento e a expansãO das ati· 
vidades das microempresas, pois a dispensa do pagamen­
to daqueles impostos e do cumprimento de diversas obri­
gações tributárias permitir-lhes-ão um desempenho mais 
fle?Lível, d_inâmico e proveitoso, com reflexos positivos 
para a economia do Distrito Fefleral. 

Não temos dúvida de que a receita que o GovernO dei­
xã.r de auferir em decorrência do tratamento especial 
concedido às microempresas será, a curto prazo, alta­
mente compensado sobretudo com o aumento de sua 
produtividade, com ~ ampliação da oferta de trabalho e 
com a sua mai_or participação nas economias locaiS, re­
gionais e nacional. 

Éni face do exposto, manifestamo-nos pela apiOVãÇã'o 
do presente projeto de lei. 

Sala das Comíssõ_es, 19 dej_t;~q~o. 4.e: 1986.- Lom_an_to 
Jr., Pres1<1eme - Martins Filho, Relator --RobertO 
Campos - Gastão Müller - Hélio Gueiros - Marcelo 
_M~r~_nda - Cid Sampaio - João Calmon - Jorge Kalu­
me. 
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O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- O Expediente 
lido v_ai à pubticação~(P_at.Jsa._) 

Sobre a m_esa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19~ 
Secretãrio.-

1:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADD 
N• 152, de 1986 

Acrescenta dispositivo ao item II do art. 59 da Lei n'i' 
3.373, de 12 de março de 1958, que institui o Plano de 
Assistência ao Funcionário e sua Família. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 O item II do art. 5'i' da Lei n'>' 3.373, de 12 de 

março de 1958, passa a vigorar com o acréscimo da se­
guinte letra c: 

"c) o beneficiãrio- expressamente designado, até 
a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se invâlido, en­
quanto durar a invalidez, desde que comprovada­
!Illente viva sob a dependência econômica do segura­
do e seja este solteiro ou viúvo, sem fllhOS, nem en~ 
teados," 

Art. 2<;> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

E: prâtica mais ou menos comum, em nosso meio so­
cial, onde os níveis de renda familiar são normalmente 
muito baixos, o tio solteiro, funcionârio público estatu­
târio, contribuir, financeiramente, para a educação e ma­
nutenção de sobrinhos, a quem, muitas vezes, tem em re­
gime de completa dependência económica. 

Trata-se, sem sombra de dúvida, de elogiâvel vivencia­
mento do princípio cristão da solidariedade familiar, que 
o nosso Direito de Fap1ílía, alíâs, estimula e preserva. 

Todavia, com o falecimento desse servidor, cessa, 
abruptamente, essa salutar e indispensável ajuda, pois, 
mesmo tendo ele contribuídp, por quase toda uma exis­
tência, para a Previdência Social, não pode destinar, em 
face da omissão da Lei n"' 3.373, de 1958, qualquer pen­
são a quem antes mantinha economicamente. 

A presente iniciativa, jã se vê, preenche essa injustifi­
~vei lacuna e, sem inovar, apenas transpõe, oara a síste­
mâtíca da sobredita Lei n., 3.373, a figurajunciica do oe­
neficiârio designado, hã muito consagrada seja na Lei de 
Pensões Militares (Lei nY 3.765, de 1960), seja na Lei Or­
gânica da Previdência Social (Lei n"' 3.807, também de 
1960). 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Nelsõn "t'ar­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No 3.373, DE 12 DE MARÇO DE l9S8 

Dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcio­
nário e sua Família, a que se referem os arts. 161 e 
256 da Lei n"' 1.711, de 28 de outubro de 1952, na par­
te que diz respeito à Previdência. 

Art. 5"' Para os efeitos do artigo anterior, considera­
se família do segurado~ 

ii.:_: p;r~· p~;~;p~i~ "d~ p·e~Õ~ -~~p~;ã;i~~:· ~ ·~ · · · 
a) o filho de qualquer condição, ou enteado, até a ida­

de de 21 (vinte e um}anos, ou, se inválido, enquanto du­
rar a invalidez; 

b) o irmão, órfão de pai e sem padastro, até a idade de 
21 (Vinte e rim) anos, ou, seitiVãlido, enquanto durar sua 
invalidez, no caso de ser o segurado solteiro ou viúvo, 
sem filhos nem enteados. 

Parãgrafo único. A filha solteira, maior de 21 (vinte 
e um) anos, só perderâ a pensão temporária quando ocu­
pante de cargo público permanente. ...... , , ....... ·:" •.. " ............ " .. ·~ .... . 

(Às Comissões de Constituição e JUstiça, Serviço 
Público Civil e de Finanças,) 

DlÃRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, ofícios que vão ser lidos pelo Sr. 1"'-
Secretãrio. -

São lidos os seguintes 

Ofício n., 098/86-PF~ Brasília, __ lS ___ d~ junho de 1986. 
Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, indico a V. Ex'"o nome do Se­

nhor Deputado Fr~ncisco Studart para integrar, como 
titular, em substituição ao Senhor Deputado Jai:ro Ma­
galhães, a Comissão Mista que deverã emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei Orçamentâria referente ao ex.ercí­
cio financeiro de 1987. 
-valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex'" 

meus protestos de elevado apreço e distinta conside­
ração. -.José Lourenço, Líder do PF~. 

Ofício n., 099(86-PF~ Brasüia, 18 de junho de 1986. 
Senhor Presidente: 
Nos termos 'regimentais indico a V. Ex• os nomes dos 

Senhores Deputados Frt;~.ncisco Erse e Evandro Ayres de 
Moura para integrarem, como titulares, em substituição, 
respectivamente, aos Senhores Deputados Álvaro Gau­
dêncio e Ossian Araripe, a Comissão Mista que deverá 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária refe­
rente ao exercício financeiro de 1987. 

Indico, ainda, em vaga decorrente da indicação do Se­
nhor Deputado Francisco Erse, o Senhor Deputado 
Djalma Bessa para suplente da mesma Comissão Mista. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex~ 
meus protestos de elevado apreça e consideração. - Jo~ 
sé Lourenço, Líder do PFL. 

OF- GL PFJ., 013(86 
Senhor Presidente, 

Brasília, 19 de abril de 1986 

Vimos, pelo presente, solicitar os bons ofícios de V. 
Ex•, no sentido de determinar as providências cabíveis, 
para a substituição do nome do Senador Benedito Fer­
reira, pelo nome do Senador Américo de Souza, na Co­
missão de Orçamento deste Senado Feçieral. 

Sendo só· o que se nos oferece para o momento, 
valemo-nos da oportunidade para renovar nossos pro­
testos de elevada estima e distinta•consideração. 

Atenciosas Saudações, - Carlos Chiarelli, Lider dO 
PFL. 

Brasflia, 19 de junho de 1986 
OF .. n' 0020/86 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência aS ProVidências neces­

sárias no sentido de ser substituído o nome_ do Senador 
Vlrgnío Tãvora pelo do Senador Roberto Campos, 
como titular da Comissão Mista do Congresso Nacional 
que deverá emitir parecer sobre o Projeto de Lei Orça­
mentâria referente ao exercício financeiro de 1987. 

Ap_roveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. - Murilo Ba­
daró, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) Serão feitas as 
substituições solicitadas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
lY-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO 

N° 151.- de 1986 

Nos termos do art. 313 do regimento üJ:terno, requeiro 
dispensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n9 312, de 1985-PF, gue 
d_ispõe, no âmbito do Distrito Feperal, sobre microem­
presa, isenções do imposto sobre a circulação de merca­
dorias e do imposto sobre se_rviços de qualquer natureza, 
e dâ outras providências a fim de que figure na ordem do 
dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessõe_s, 19 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, o projeto a que se refere figurará na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Junho de 1986-

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavraf como Líder, ao nobre Senador 

Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao final deste ano deverei, como manda a praxe, ocu­
par esta 'rribuna para dupla despedida. De uma parte, de 
meus Pares desta casa, onde estivemos juntos, por longos 
anos, em proveitoso e profícuo convívio. De outra parte, 
sem melancolia, ao contrário, plenamente realizado, me 
despedirei de minha vida pública, hoje na marca de mais 
de cinqüenta anos. 

Neste momento, no entanto, resolvi trazer ao Senado 
alguns sentimentos sobre fatos atuais e suas repercussões 
no futuro do nosso País. Não desejo fazer advertências. 
Trago simplesmente observações que me preocupam e, 
por certo, estarão preocupando amplos setores da socie­
dade. Gostaria de trazer à meditação desta Casa algumas 
apreensões sobre o nosso futuro político. 

Começo examinando o poder do qual somos expres­
são: o Legislativo. Assumo, de início, a plena defesa do 
sistema bicameral e, conseqíientemeii.te, a manutenção 
do Senado Federal. A existência de duas Ca'sas Legislati­
vas traz o equilíbrio imprescindível aos noss-os trabalhos. 
Exercemos uma função revisora, ma& com alto valor de 
depuração dentro da sistemâtica legislativa. Minha pas­
sagem por esta Casa, após diversos mandatos na Câmara 
dos Deputados, convenceu-me ser o Senado FePeral or­
ganismo ãbsolutamente necessário à atividade legislati­
va. O que aparentemen.te possa perder-se em termos de 
tempo, pela dupla tramitação das proposições, ganhaMse 
na agregação da experiência acumulada. 

De outra parte, quero deixar aqui minha veemente de­
fesa do Legislativo, reconheço que poderemos ter inúme­
ras falhas. Em partes sanáVeis, na medida em que o pró­
prio Legislativo procure reduzi-las. Fa~er-se, entretanto, 
a anâlise do papel do Legislativo pelo número de proje­
tas que transformou em leis ou deixou de examinar, é 
simplismo intolerável. Inclusive deve-se ter presente que 
nem todos os projetas são, obrigatoriamente, passíveis 
de serem aproveitados. E muitos autores, quando os 
apresentam, têm consciência desta realidade. Mas sabem 
também, que, naquele momento, o projeto serve politi­
camente, até mesmo para aliviar tensões. Em alguns paí­
ses existe no processo legislativo uma comissão específi­
ca que examina as proposições apresentadas e identifica 
as que deverão ter prosseguimento, depurando aquelas 
que se esgotam na própria c-omissão. 

Outro aspecto a ser compreendido é aquele de um pro­
jeto, por mais importante que seja, necessitar de tempo 
para maturação e aperfeiçoamento. Relembro o da re· 
forma bancâria, apresentado pelo Executivo, no Gover­
no Outra. Era um elenco de medidas inadequadas, sobre 
as quais seria irilpossível determinar-se um acordo acerca 
dos pontos razoáveis. E a reforma bancária somente foi 
promovida. após 1964, com características inteiramente 
difefentes da original. 

Deter-se em número de projetas aprovados, repito, é 
simplismo. O Legislativo, além de legislar, tem outras 
funções dentro da sociedade. Lembraria aquela que se 
tem. denominado de vâlvula de segurança ou tensão~ 
libertação. A presença do Legislativo diminui, por si só, 
as tensões da vida política, promove confiança de ordem 
geral, aumenta a satisfação ou aquiescência às políticas e 
programas do Governo. Em síntese, ainda não se identi­
ficou um sistema melhor. Mesmo os Estados de organi­
zação autoritâria procuram manter, pelo menos, o simu­
lacro de Parlamento. Viver sem Legislativo é viver sem 
democracia. E somente na democracia poderemos deba­
ter nossas deficiências e superar nossas debilidades. 

Alguns analistas sugerem que o pleito de novembro 
p-oderá representar a renovação de setenta, ou mesmo oi­
tenta por cento do atual Congresso. Cita-se este fato 
como um bem em si mesmo. Discordo desta posição. Re­
novar não garante, obrigàtoriamente, a melhoria da qua­
lidade. E o que é mats grave, não garante, também, uma 
representação mais real no Congresso Nacional dos seg­
mentos que compõem o mosaico da sociedade nacional. 
(Muito bem!) 

Na medida em que a representatividade é difusa, difu­
sa será sua responsabilidade frente aos eleitores. Quem 
representa todos, pouco representa, ou a ninguém deve a 
sua_ representação. 
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Aqui deveríamos, para examinarmos a questão com o 
devido cuidado, entrar na discussão do voto distrital, do 
qual tenho sido contínuo defensor. No entanto, é assun­
to que, lamentavelmente, por ser controverso, ficou en­
tre aqueles dos quais não se admite discutir, quando ao 
contrârio, p·or suas controvérSía"s,- exigiria discussão 
constante. O voto distrital - existente em todas as de­
mocracias estãveis do mundo ~ entre nós encontra de­
fensores intransigentes e opositores radicais. Para aque­
les que afirmam dar maior autenticidade à represen­
tação, responde-se que a visão do Parlamentar se reduzi­
ria. Aos que acreditam que minimizaria o abuso do po­
der econômico, responde-se que facilitaria o caciquismo. 
Ao se afinnar que evitaria a emulação entre correligio­
nários, adverte-se que possibilita os desajustes regionaís. 
O caráter polémico evidencia, pois, Ser necessãrio amplo 
debate, ao final dá qual, ter-se-á uma visão mais correta 
da questão, bem como da validade ou não de sua incor­
poração às nossas regras políticas. E este debate sobre o 
voto distrital, por mais que se procure fugir, não poderá 
deixar de ocorrer em nossa sociedade. E a formulação de 
uma nova Carta Constitucional ê o momento triais ade­
quado para que o debate oc_orra. 

Aqui alcançamos outra importante questão, ou seja,-·a 
da representação. E esta torna-se mais complexa quando 
sabe-se ser, a próxima eleição, responsável pela escolha· 
daqueles que irão promover os trabalhos que culminarão 
com uma nova Carta Magna para o País. 

,. ·A. experiência, tomando por base os dados da realida­
de, parece demonstrar que poderemos ter uma As­
sembléia Nacional Constituinte fu_ndamen_talmente de 
formação dupla. De um lado, por uma forte expressão 
do poder económico - fala-se em milionãriãs cariipa-­
nhas- e, de outro lado, por aqueles que saibam estimu­
lar a mais baixa demagogia. Nem plutocratas, ou seus re­
presentantes, nem demagogos nos parecem ser os melho­
res para formular a nova Constituição para o Brasil. 

Sempre declar~i. ao longo do processo revolucionário, 
algumas vezes mesmo com voz isolada que o caminho do_ 
reencontro democrático do Pais teria, como vertedouro 
natural, a convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte. Temo, contudo, que se tivermos somente 
Congressistas que pouco ou nada representem, ou só re­
presentem grupos limitados, sem vivência partidária, ou 
na vida política, poderemos sofrer um colapso institucio­
nal extremamente penoso e difícil de ser superado. E este 
fato representaria, de maneira especial, a falência de 
todo o nosso sistema dos Partidos Políticos. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Ouvirei, com 
atenção, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- Dentre os vícios que V. Ext 
aponta e que podem comprometer a pureza da eleição e, 
conseqUentemente, o seu resultado através da Assemble­

'ia Nacional Constituinte; V. Ex• omitiu a presença noci­
va da interferência do Poder Público, que jâ se mostrou 
em toda a sua dimensão nas-eleições das capitaís dos Es­
tados e agora se apresta para realizar a mesma tarefa de­
molidora das instituições democráticas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Ouvi o aparte de V. 
Ex• e informo que, mais tarde, no decorrer ôo meu dis­
curso, abordarei também este ponto. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Ouç_o o aparte do 
nobre Senador Fápio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Amarai Peixo­
to, ouvir V. Ex•, mais-u:m:a veZ, Da tribuna do Senado, é 
ouvir toda a austeridade do Poder Legislativo brasileiro. 
Em verdade, V. Ex• representa o traço de seriedade que 
tem marcado a história deste sofrido Poder. Desejo 
reportar-me ao início- do seu fecundo e facundo pronun­
ciamento, quando V. Ex' se referiu à necessidade, que a 
Pãtria inteira reconhece, da manutenção do Senado F~ . 
deral como Casa do Poder Legislativo, como Casa dos 
conselheiros da Nação brasileira. Quando da apresen­
tação da emenda que convocou a Constituinte, o 3rt. 19 
da emenda estava redigido de forma que "Senadores e 
Deputados, sem prejuízo de suas -prerrogativas constitu­
cionais, se reuniriam, em Assembléia Nacional Consti­
tuinte, no dia 19 de fevereiro de 1987". Por meio de ma-
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nobra regimental na Câmara dos Deputados e por meio 
do artifício adrede imaginável de suprimir a participação 
do Senado, enquanto do funcionamento da Assembléia 
Constituinte, por meio de uma emenda supressiva fof re­
tirada do texto do art. 19 daquela emenda a locução 
.. sem prejuízo de suas prerrogativas constitucionais". Há 
três dias- e isto é mais grave-, o eminente Preslaente 
da Câmara dos Deputados, outro homem que é um lacri­
mal da austeridade de V. Ex•, que é um afluente dessa se­
riedade com que V. Ex• representa o Legislativo brasilei­
ro, o emínente Deputado Ulysses Guimarães entrou com 
proposta de emenda à Constituição Feperal, pela qual 
pretende criar uma Comissão Legislativa, composta de 
1'1 Deputados e Senadores, para cuidar da legislação or­
dinária, enquanto a Asserribléia Nacional Constituinte 
desenvolve os seus trabalhos. Ora, eminente Senador, 
essa propositura, se aprovada pelo Congresso, suprimi­
rá, enquanto do funcionamento da Constituinte, a Câ­
mara dos Deputados e o Senado FePeral. 2 importante, 
por conseguinte, que homens de truz de V. Ex•, do seu 
gabarito e do seu coturno, chamem a atenção da Nação 
para este problema, porque a mim, com os meus pálidos 
entendimentos a respeito da questão, com a minha no­
tória incipiência, evidentemente, em relação ao assunto, 
essa Comissão Legislativa traz em seu bojo um grave pe­
rigo paià o fi.iii:ciOnaméi'ito do Poder Legislativo, en­
quanto, paralelamente, funcionará a Assembléia Nacio­
nal Constitlllrite. Afinal de contas, eminente 'Senador 
Amaral Peixoto, a Constituinte foi convocada pelo Con­
gresso Nacional e enquanto viger a Assembléia Consti­
tuinte, a Constituição atual estará em vigor. ConseqUen­
temente, o Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
não poderão ser despojados de suas prerrogativas consti­
tucionais. ESte ·aparte, Ex•, teln um simples objetivo: 
acrescentar, com a sua pennissão, as preocupações de 
uni. Parlamentar mais jovem que V. Ex•, de uma outra 
geração, que apren~eu a conhec~-lo à distância e que 
hoje o admira, o respeita e o estima na-intimidade da tri­
buna parlamentar, para rogar-lhe que alevante a sua voz 
possante, a sua voz, respeitada e respeitável em todos os 
segmentos da Nação, contra essa proposta esdrúxula, 
que visa a criação dessa Comissão Legislativa, que, no 
meu entender, ê malfadada, porque isto representa o iní­
cio, o preâmbulo, o prerãcio das puras e simples supres-­
sões:- primeiro, da Câmara dos Deputados; a seguir, do 
Senado FePeral, ao longo d_o funcionamentO dã. As­
sembléia Nacional Constituinte; e, por fim; tem por viSta 
eliminar da história brasileira a tradição bicameralista 
que V. Ex~ com tanta propriedade defende da tribuna. 
De fato, nobre Senador, suprimir o Senado, como se pre­
tende com essa Comissão Legislativa, passa por se supri­
mir o próprio Poder Legislativo brasileiro. Perdoe-me 
por me ter alongado neste meu aparte. Muito obrigado. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a V. 
Ex• pela sua intervenção em meu discurso. Sugere V. Ex• 
problemas que vão ser objeto da preocupação daqueles 
que forem eleitos para a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Aqui chegamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ou­
tra questão que considero de significativa expressão. 
Gostaria de rememorar e insistir em um ponto que em 
meu entender foi erro imperdoável do processo autori­
tário do qual, felizmente, recém safmos. Refiro-me à de­
sastrosa extinção dos partidos políticos promoVida em 
1965-..,ExtingUir, por ato de força, os antigos partidos 
políticos for erro irreparável. O vácuo gerado perdura 
até os nossos dias. 1 

O artificial bipartidarismo então implantado não con­
seguiu, e nem poderia conseguir, congregar as dive~as e 
complexas tendências sociais. Os partidos viram-se coa­
gidos ao conviver com estas diversas tendências, 
levando-os, em muitos casos, a se digladia!em interna­
mente, com muito mais vigor do que com os adversários 
do outro partido. 

A legislação posterior, promovida pelo Congresso, 
permitindo o pluripartidarismo, foi de tal maneira libe­
ral que possibilitou um expectro partidário amplo em de­
masia. Entendo não me enganar quando afirmo que er­
ramos na formulação desta legislação partidária. Procu­
rando ampliar o leque partidário concorremos para au­
mentar as inautenticidades, uma vez que os inúmeros 
partidos políticos formalmente criado~, após a nova lei, 
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na substância se confundem, quanto a programas doutri­
nários e reivindicações. 

Admitindo as razões daqueles que se comportaram de 
maneira diferente, quero fazer referência ao fato de estar 
e permanecer no Partido Democrático Social- PDS, in­
clusive como seu Presidente Nacional. Tenho sempre 
afirmado ser este partido quem possui, até agora, o me­
lhor manifesto e o melhor programa. Alêm disto, tenho 
corno princípio e pauta de comportamento não mudar 
de partido. O Partido Social Democrático- PSD, desa­
pareceu por ato de força. O Movimento Democrático 
Brasileiro - MDB, também foi extinto e não encontrei 
no_ Partido- dO Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB, do meu Estado, as condições que me permitis­
sem- nele in_gressar. No PDS permanecerei, definitiva­
mente, pois defendo a fidelidade ao partido como norma 
de conduta. 

A tendência para a próxima eleição parece ser a de 
amplaS coligações e alianças, em grande parte responsá­
veis pela descaracterização dos nossos partidos. Isto po­
derá acabar por demonstrar estarem os partidos políti­
cos com uma distorcida visão, quando se esgotam em se 
preocupar com a soma de votos ou de tendência eleito­
rais, mantendo~se bem pouco alertas para as diretrizes 
que deveriam ser errianadas da obediência às suas po­
sições p"rogramáticas e doutrinárias. Poderão repetir-se 
velhos erros de chapas que pouco ou nada refletem as 
doutrinas partidárias. E isto se deve, em grande parte, ao 
fato de que a discussão politica deixou de estar incluída 
na preocupação da vida partidária. A última eleição mu­
nicíp3.l deu triste evidência deste fato. 

O processo desta descaracterização leva a que grupos 
de opiOião optem por outras entidades, que não os parti­
dos, para fazer política. Daí entender-se o forte papel 
que algumas instituições, atualmente, exercem pratican­
do todas as funções precipuamente reservadas aos parti­
dos políticos. Somente como exemplo, citaria a Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), Confederação Geral dos Trabalha­
dores (CGT), Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
ou a União Democrática Ruralista (UDR), esta última 
recentemente ocupando lugar de expressão no noticiário 
nacional. 

Não é _do me:u desejo qualificar a ação dessas entida­
deS. Entedemos que cada qual, em sua ãrea específica, 
tem um papel a exercer como grupo de pressão. Mas ~ 
preciso aceitar que a cada um deles cabe a função de arti­
cular os interesses dentro da sociedade, mas não a de 
agregar esies interesses, papel dos partido políticos. 
Apoiar o.fato de instituições realizarem as atividades re­
servadas aos partidos políticos cm função de serem ou 
parecerem melhores defensoras de suas posições ou inte­
resses, é incorrer em erro e criar condições para que ou­
tras instituições, como, por exemplo, as Forças Arma­
das, em determinadas circunstâncias, se sintam impeli­
das a sair de suas funções específicas e ampliarem a sua 
participação política. Não se veja nisto nenhuma de­
monstração de cassandrismo, mas somente uma pura di­
gressão teórica. 

Em-síntese, o que rios preocupa é a constatação de que 
com a volta e o fortalecimento do sistema democrático 
sentimos, ao contrário do desejado, o enfraquecimento 
dos partidos políticos. E não existe democracia forte sem 
partidos fortes, lutar para que estes ocupem o seu papel 
específico no sistema político, deve ser uma de nossas 
principais tarefas. 

Retorn'o ao tema das próximas eleições, pelo fato de 
serem delas que irão sair os futuros constituintes, em lu­
gar do debate sobre as bases da futura Constituição, ê o 
nome e os programas dos candidatos ao cargo de gover­
nadores que passaram a ocupar a posição principal. 

Louvo o gesto, da manhã de ontem, quando a Mesa 
do Senado promoveu, -no Auditório Petrônio Portela, 
uma solenidade na qual a Constituinte foi o tema princi­
pal, alertar sobre o que significa uma nova Carta Magna 
é medida imprescindível e deve ser exercitada por todas 
as lideranças políticas do País. 

Em verdade é inquietante perceber como as qu~tões 
sobre a próxima Constituinte saíram do universo das 
preocupações e da ribalta das discussões, em certo mo­
mento uma nova Constituição parecia a melhor, ou mes­
mo, a única Panacêia para todos Os nossos inúmeros e 
graves problemas, questionava-se se deveria ser escolhi-
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da separadamente dos legisladores normais, assumindo 
assim caráter de assembléia específica, alguns entendiam 
que deveria ter seus grandes temas aprovados por um sis­
tema Plebiscitârio, para lhe dar maior autencidade. Ou­
tros, com evidente exagero, defendiam que cada item, 
para ter legitimidade, deveria ser discutido nas praças 
públicas, repentinamente, estas posições, por mais esdrú­
xulas que pudessem algumas parecer, deixaram de ser 
discutinadas ou mesmo ventiladas. E a eleição, salvo no­
vos fatos, serâ definida em torno das lideranças das quais 
sairão os futuros Uóvei'nadores, e a questão da nova 
Carta Magna entra em um morno esquecimento, que 
não nos parece salutar à vida nacional. 

Precisamos, durante a campanha eleitoral que se avizi­
nha, trazer novamente ao centro dos debates o fato_ de 
serem os fUturos parlamentares, aqueles que, formulan­
do a Con_stit~J,ição estarão construindo o Brasil do futu­
ro, o País de nossos _fil_bos e de nossos netos. 

Devemos, ainda, para que sejam interpretadas corre­
tamente nossas posições, ter exemplar seriedade na vida 
política, aqui estâ a parte a que se referiu o Senador Mu­
rilo Badaró, Inócuos se tornam normas legislativas que, 
na realidade, são defraudadas no cotidiano politico. 
Desnecessârio, para se tomar um exemplo, votar inter­
diçÕes de nomear durante determinado período, quando, 
na verdade, aproveitam-se às vésperas das datas das 
eleições para promover nomeações eleitoreiras que, alêm 
de ampliar as despesas públicas, desmerecem os gover­
nantes e incham a administração com pessoal desprepa­
rado. E o fato da existência de um ato proibitório passa a 
ser pretexto para nomeações, em evidente desrespeito ao 
preceito legal. Outro aspecto do qual não se pode descu­
rar é o do lamentâvel abuso da propaganda governamen­
tal, sobretudo nas proximidades das eleições. Este abuso 
passou a ser um hábito que cada vez _mais_ se amplia na 
vida política do País, e em todos os níveis governamen­
tais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um outro tema que 
também é objeto de nossa preocupação é o da reforma 
agrãria. O Governo atual incorporou a expressão trans­
parência aos seus atas. Pretende-se tudo transparente e 
perfeitamente compreensível. No entanto, quando se dis­
cute a questão da reforma agrária, afirmaria, sem medo 
de erro, que a transparência é o dado menos presente. 
F~ta, em nosso entender, suficiente definição dos objeti­
vos a atingir e das medidas a assumir. As primeiras de­
clarações sobre o tema, da maneira como formuladas, 
assustaram desencessariamente o País. 

Recordo-me que um dos fulcros principais da crise 
que envolveu o Governo João Goulart foi o discutir-se~ 
com emoção demasiada, a questão agrária sem que, para 
tranqUilidade da Nação, se definissem os -pon(Os a serem 
atingidos. Eu próprio tive oportunidade de alertar o en­
tão Presidente da República, afirmando que deix.ar a 
questão agrária desenvolver-se sem controle era incorrer 
em erro que poderia desestabilizar o Governo e o País. 
Os dados posteriores demonstraram a veracidade de mi­
nha afirmativa. Temo que algo assemelhado possa 
repetir-se. E para que isto não ocorra, como é do meu 
mais íntimo desejo! ~ necessário ao Governo atual dar 
real transparência às medidas de reforma agrária que 
pretenda implantar. 

O debate apaixonadQ __ leva, em certos momentos, a se 
fixar uma equivocada inipressão de ser cada fazendeiro 
ou cada empresário rural um bandoleiro, armado até os 
dentes, a tudo disposto, sem lei nem ordem a obedecer. 
De outra parte, o trabalhador rural é apontado como um 
potencial invasor. Se isto, em certo sentido, reflete a rea­
lidde de alguns pontos isolados do País, o., produtor ru­
ral, como o trabaJhador, -~-m sua esmagadora maioria, es­
tá desejoso da tranqUilidade para produzir. E esta tran­
qUilidade é imprescindível para a manutenção e expan­
são dos índices de nossa produção rural. 

Todos ent_endem que determinadas áreas rurais neces­
sitam sofrer modificações acentuadas. Não queremos 
cair na repetição do turfsmo expresso em que--não basta 
dar a terra, é necessário dar crédito, assistência e outros 
fatores de produção para os trabalhadores rurais. Não 
desejamos, porém, nos fixar em slogans gastos e·demagó~ 
gicos que acabam por se traduzir na inquietação do pro­
dutor e na queda da produção. A reforma agrâria- será 
mais transparente na medida em que se expresse, clara e 
definitivamente, onde ela será executada e dentro de 
quais condições. Fora disto é risco e riSco ac-entuado. 
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Além do mais, tomada a decisão, é- necessârio começar 
imediatamente a promover as medidas, com os recufsos 
de que se disponha, por poucos que sejam, e quando for 
possível ampliem-se os recursos e, conseqüentemente, as 
áreas de ação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria, ainda, de de­
monstrar minha serena preocupação com o problema da 
estatização crescente no País. Tem sido uma constante a 
afirmativa da necessidade de diminuir a particípaÇão do 
Estado no processo produtivo. Poré-m, muito pouco se 
tem feito neste sentido. Governos anteriores chegaram a 
divulgar a lista de empresas que seriam alienadas. Neste 
mesmo sentido o Governo atual tem-se man.ifestado. 
Mas de concreto, atê agora, pouco ocorreu. Uma das 
desculpas é a afirmativa de não e::dstir:@l compradores 
interessados, muitas vezes por serem estas t:mpresas pou­
co rentãveis. Nesta hipótese o_ Governo deverâ assumir, 
com coragem, a medida extrema de suas extinções. 

Recentemente, divulgou--se o desejo governamental de 
criação de uma holding para coordenar a ação das diver­
sa& empresas. Buscar-se-ia, segundo alguns, procurar re­
duzir déficit público, forçando-as a serem rentáveis, 
pergunto-me se não seria repetir e ampliar equívocos. Os 
dirigentes da holding, escolhidos pelo governo, estariam 
nas mesmas condições dos atuais responsáveis pelas em­
presas, que parecem não se sentirem no dever de seguir 
as normas de governo. E os erros se repetiriam ein escala 
maior. 

Manifestou-se ainda, o desejo de retirar parte dos lu­
cros daquelas empresas rent_áveis e transferi-los de modo 
a diminuir os prejuízos de outras. Isto_ parece ser uma 
maneira incorreta de ação, pois estimula o mau adminis­
trador em detrimento daquele que procure exercer uma 
correta administração. Além do mais, poderia, a curto 
prazo, levar a que houvesse desinteresse admínistratívo, 
que se traduziria em resultados de prejuízos para todos, 
igualando pelo ruim, quando o desejo deveria ser o de 
igualar pelo bom. Cabe lembrar, também que o Governo 
tem buscado aumentar seus recursos, buscando-os na 
poupança popular. Recentemente, cOlOcou no mercado 
um lote significativo de ações da Petrobrás. Anunc~a-se 
que dentro em pouco farâ idêntico lançamentQ de ações 
da_P~trobrâs-Distribuidora e da Petroquisa. Descuidar­
se da administração, permitir que as e:inpresas deixem de 
ser rentáveis, pode levar a que não consiga o Governo 
colocar estas ações, pois a confiança popular poderia es­
tar enfraquecida. 

Preocupam-nos, ainda, afirmativas de que o déficit 
pó.blico, do qual as empresas estatais seriam dos maiores 
responsáveis, poderia ser, conforme afirmativa de auto­
ridades monetárias, algo sem maior significação. A 
transferência administrativa exigem que a Nação co­
nheça o déficit real e saiba como serâ ele superado. O 
próprio Presidente da República, eminente Presidente 
José Sarney, quando me chamou ao palácio para expor 
as diretdzes do seu Plano Econômico, agora em exe­
cução, concofdou plenamente com minhas ponderações 
de defensor intransigente da redução de nossas despesas 
públicas. 

Reduzir o déficit ê, pois, umã necessidade, de prefe~ 
rência que não seja por soluções fáceis, expressas no· au;. 
menta da Receita gerada por carga fiscal crescente, no 
lugar de se preocupar em reduzir as despesas. 

Asdiretrize"s econôinicas do atual Governo foram bem 
aceitas pela Nação. O povo jâ demonstrava sinais de visí­
vel impaciência com uma inflação que corroía os salários 
e, muito mais grave, erodava as poupanças e a capacida­
de de investimentos. Cabe agora ap-erfeiçoar o processo. 
Algumas dificuldades terão de ser superadas. ~ preciso 
aperfeiçoar o processo. Lembro, por exemplo, que as 
medidas que venham a levar o final do congelamento de 
preços deverão ser administradas cuidadosamente. 
Preços congelados não poderão permanecer indefinida~ 
mente senão seria um processo mágico capaz de superar. 
por si mesmo, a inflação. Lamentavelmente as mâgicas 
não existem na economia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como político, 
preocupo-me identificar que os políticos, em um ano 
eleitoral, foram superados pelos técnicos. Nos meios de 
comunicação de massa os técnicos, suficientemente bem 
articulados e com ampla cobertura, vêem conseguindo 
reduzir a participação dos políticos. Entende-se que isto 
ocorra quando de uma reforma económica, mas é pro­
cesso que carece de meditação. Desejo que os político$ 
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voltem ao primeiro plano para afirmar e defender suas 
idéias. 

Estas eram as preocupações que gostaria de expor nes­
te instante. Reafirmo que não pretendo ditar normas de 
comportamento ou fazer advertências, Nascidos da ex­
pediência de tantos anos de vida pública, quis trazer à 
Casa alguns temas que, em meu entender, merecem a 
meditação e a análise de todos aqueles participantes des­
te significativo momento nacional. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer, 
nobre Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Bada.ró- Percebo que V. Ex, já cami­
nha para as conclusões do seu importante pronuncia-. 
menta. Ainda m_e causa certa perplexidade o texto inic~"' 
do seu discurso, quando V, Ex• fala em despedida, quan· 
do ainda temos um ano de mandato pela frente, onde V. 
Ex• como sempre, há de nos socorrer aqui com as luzes 
da sua inteligência, com o vigor do seu patriotismo e 
com a sabedoria da sua longa experiência da vida públi! 
ca. ~ claro que, jâ tenho anunciado que não disputará 
eleições, ao falar em despedida neste discurso de hoje, V. 
Ex• de certa maneira, nos obriga a, se isso, de fato, coin­
cidir com o seu desejo expresso de não mais voltar à tn­
buna atê o final do ano, nos obriga a pedir~lhe este apar .. 
te, para consignar um agradecimento e, mais do que U1f! 
agradecimento, uma homenagem e, mais do que uma lia­
menagem, um preito de justiça a V. Ex• que, duran~q 
mais de uma metade de século, prestou a este País os 
mais relevantes serviços. V. Ex• deixa, na vida pública 
desta Nação, páginas verdadeiramente indeléveis de pa­
triotismo, de dedicação à causa pública, de desinteresse 
no servir ao povo, um exemplo permanente para todas as 
gerações de políticos brasileiros. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V 
Ex.• peJas generosas pa[avras. 

Disse eu no começo, que estava começando a medes­
pedir - depois de 50 anos tem que haver uma despedida 
demorada -, porque queria trazer ao conhecimento do 
senado as minhas apreensões neste momento, as apreen .. 
sões de um homem que durante 50 anos foi político, se 
orgulha de ter sido político e não se arrepende de ter sido 
político. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex• com isto, nos ensejarâa 
oportunidade de homenageá-lo no tempo oportuno. 

O Sr. Luiz Via&.- Permite V. ~;• um aparte? 

O SR. AMARAL I'EIXOTO - Com muito prazer 
ouço V. Ex• 

O Sr. Luiz Viana - Queria apenas secundar as pala­
vras· do Líder M urilo Badaró, e o faço como um velho 
Colega de V. Ex.• Lembro-me bem quando cheguei à Câ­
mara dos Deputados, em 1946, quando V. Ex• tambêm 
chegou, depois do Estado Novo. Não Ç preciso dizer que 
para nós da UDN as figuras, como V. Ex.• que vinham de 
Estado Novo eram recebidas ou vistas, pelo menos, com 
certas reservas. Lembro-me, no entanto, que V. Ex.' logo 
no convívio, no trabalho, sobretudo na Comissão de Fi-1 

nanças, então presidida pelo saudoso Ministro Arthur de 
Souza Costa, se afirmou pelo seu espírito público, Era 
realmente, e lembro-me muito bem disso, notâvel o inte­
resse., a dedicação, o trabalho que V. Ex• realízava não 
somente pelo Brasil, pelo seu Partido, mas sobretudo 
pelo Estado do Rio de Janeiro, onde V. Exf continua 
realmente, e justamente, um dos seus grandes líderes 
políticos. :t:, portanto, com extrema satisfação que me 
valho desta oportunidade para trazer este teste~unh? d~i 
que representou, do que representa V. Ex.• na VIda publi­
ca, e a marca idelével que vai deixar na História do Bra­
sil. 

O SR. AMARAL PEIXOl U - Muito obrigado a V. 
Ex• que mé faz recordar o período em que mais trabalhei 
dentro do Congresso Nacional, que foi na Comissão de 
FiQanças da Câmara dos Deputados, que era a Comis­
são de FiQ.anças, Orçamento e Economia. 

As maiores figuras daquele Congresso estavam lã re­
presentadas, homens que se projetaram depois, foram 
Ministros de Estado, Governadores de vãrias Unidades 
da FeP,eração. V. Ex• me faz recordar essa êpoca em que 
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mais trabalhei, e talvez a mais agradável da minha vida 
parlamentar. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. ALBANO FRANCO (PF~- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com imensa satisfação, contratrilõ-me com o Exce­
lentfssimo Senhor Presidente José Sarney e com o Sr. 
Ministro Aureliano Chaves peta designação do Dr. E_dil­
son de Melo Tãvora para Diretor da PETROBRÁS. 

Dr. Edilson Tãvora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
leva para a PETROBRÃS uma extraordinãria experiên­
cia de trabalho e uma significativa folha de serviços pres­
tada ao nosso País des-de o inicio de sua carreira como 
Engenheiro de Obras do Ministêrio da Aeronáutica no 
Ceará e Engenheiro do l~ Distrito do DNOCS naquele 
Estado. 

Dr. Edilson Távora, ao longo destes últimos anos, 
prestou relevantes serviços como Chefe do !'_DiStrito 
Rodoviário Feçleral do DNER, como SecretáriO de 
Agricultura e Obras Públicas do Ceará e como Deputa­
do Federal de 1958 a 1974, ocasião em que, por cinco 
anos, presidiu a Comissão de Minas e Energia dãCâ-ma­
ra dos Deputados. 

Foi este eminente brasileiro, ent_}'e 1975 e -1979~- Pfe!>i­
dente da Campanhia Nacional de Alcalis, Einpresa Esta­
tal vinculada ao Ministério da Indústria e do ComérCio, 
e, na sua gestão, implantou uma nova linha de produção 
da Fábrica de Barrilha de Cabo Frio, tendo promovido 
renovação de equipamentos que se encontravam próxi~ 
mos à exaustão. 

Em 1979 ã. t 986 exerceu com eficiência a Vice­
Presidência Executiva da PETROBRÁS-Mineração S/A 
- PETROMISA, Subsidiária de primeira Unha da PE­
TROBRÁS e ali iniCIOu e COnCluiu a implantação do 
complexo Mina-Usina de Potássio de Taquari­
Vassouras, pioneiro no Hemisf'erlo Sul, com significação 
marcante para o desenvolvimento do N ardeste, de Sergi­
pe e do Brasil. 

No momento em que esta extraordinária fig"i..tril de ho­
mem público, este trabalhador incansável, assume as ele­
vadas funções de Diretor da PETROBRÂS, não podia 
eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixar de registrar na 
Tribuna do Senado Feperal o reconhecimento do meu 
Estado e: do Nordeste, Região que muito deve à ação ad­
ministrativa deste insigne brasileiro. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço que integre este meu 
pronuncíatnento e passe pára OS Anais do Senado o ·dis­
curso proferido pelo Engenheiro Edilson de Melo Tâvo­
ra ao tomar posse no cargo de Diretor da PETROBRÁS 
em 6 de junho do corrente ano, como justa homenagem 
aos que, como ele, desejam um Brasil voltado para o tra· 
balho e para o progresso. 

Era ç que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALBA­
NO FRANCO EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PROFERIDO PELO ENG' EDIL­
SONDE MELO TÃVORA AO TOMAR POSSE 
NO CARGO DE DIRETOR DA PETROBRÃS. 

Em 6-6-86. 

Assumo o cargo de Diretor da PETROBRÃS C-om o 
propósito de procurar, de maneira correta, cumprir as 
tarefas que, por força de dispositivOs le"gais e estatu­
tários, constituem atribuições específicas de um Diretor, 
com a preocupação de corresponder à confiança que me 
foi depositada pelo Presidente José_Sarney e pelo Minis­
tro Aureliano, dois homens públicos da maior dignidade 
que o destino preparou para dirigir o Brasil nesta hora 
difícil. 

Assumo também, neste enseJo, o compromissO peran­
te o Presidente Ozires Silva, de tudo fazer para preservar 
o bom relacionamento que sempre mantive, na qualida­
de de Vice-Presidente da Petrobrâs Mineração - PE­
TROMISA, com a Diretoria e com os demais Órgãos e 
Serviços da PETROBRÂS, há mais de sete anos. Ao lon­
go desse tempo, tanto na execução do Projeto Potâssio 
de Taquari-Vassouras, como em relação às demais ativi­
dades da PETROMISA, nunca surgiu sequer uma quei-
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xa ou reclamação, seja no que tange à liberação óe recur­
-sos e aprovação de programas de trabalho, seja no aten­
dimento de pleitos que no interesse da PETROMISA 
tive de apresentar à PETROBRÁS. _Foi este clima de 
harmonia que possibilitou à Empresa desenvolver suas 
atividades e dar inícío e concluir o maior projeto de mi­
neração profunda realizado no Brasil, o Projeto Potãssio 
de Taquari-Vassouras, em Sergipe. 

Neste momento, deixo um cargo de grande importân­
cia no Sistema PETROBRÃS para ocupar outro de 
maior relevância neste Sistema. No período que antece­
deu minha nomeação e posse fui alvo de ataques através 
de notas publicadas em alguns jornais. As origens de tais 
investidas não pretendo discutir no preSeiite momento, 
entretanto não posso deixar de falar agora, pois se antes 
o fizesse minha resposta certamente seria usada para ali­
mentar polêmicas inoportunas. Fugindo às normas pro­
tocolares e em atenção aos companheiros do Sistema 
PETROBRÁS, aos amigos e à opinião pública, presto os 
seguintes esclarecimentos: 

I. Carecem de fundamento as notíc!_~~--q_ue procuram 
me apresentar como um estranho à PETROBR.ÁS, dis­
tanciado dos problemas técnicos. 

Formado em Engenharia Civil pela Escola Nacional 
de: Engenharia, hoje Escola de Engenharia da U niversi­
dade Fe~eral do Rio de Janeiro, com mais de trinta anos 
seguidos de serviço como engenheiro de órgãos técnicos 
da Ad_ministração Feperal, trouxe este tempo dC: serviço 
para a PETROBRÁS onde integro há mais d~ sete anos 
o quadro de empregados, como Engenheiro Civil, Cate­
goria III. 

De muito longe são os meus vínculos com a PE­
TROBRÁS. Como Presidente da Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados e depois como seu 
membro efetivo,já sob a Presidência do então Deputado 
Aureliano Chaves, procurei colaborar muito de perto 
com aquele órgão do Poder Legislativo no acompanha­
mento das matérias que direta ou indiretamerite interes­
sa\am à PETROBRAS. Colaborei, inclusive, com medi­
das tomadas pelo Presidente Aureliano no sentido de 
harmonizar pontos de vista entre o titular da Pasta das 
Minas e Energia e o Presidente da PETROBRÁS, em re­
lação a assuntos de vital interesse. Evidentemente, tendo 
em vista que a te_cnología de ponta na exploração do pe­
tróleo, principalmente n'água profunda, constitui hoje 
um capítulo da engenharia que se enriquece dia a dia. 
Apesar de uma vida dedicada à minha carreira de enge­
nheiro, terei por isso, talvez como os demais Direto!es, a 
preocupação de ouvír os técnicos dessa Empresa real­
mente especializados neste mister. 

2. Também não tem o menor sentido as divulgações 
em torno do Contrato da PETROMISA com a empresa 
ODEBRECHT. 

A concorrência para a escavação dos .. shafts", das ga­
leri.as de ligação e de outras obras de subsolo, foi ganha 
pelo Consórcio formado pela empresa canadense Patrick 
Harríson e a Construtora Norberto Odebrecht antes de 
minha eleição para Vice-Presidente: da PETROMISA e, 
pelo que fui informado, não houve protesto das outras 
firmas concorrentes, à época. 

Vale ressaltar também que os Aditivos de Contrato 
para o indispensável desenvolvimento de trechos das ga­
lerias já inici-ados e que teriam obrigatoriamente de ser 
feitos, o foram, porém em plena consonância com os cri­
térios estabelecidos na concorrêncía. Tais Aditivos de 
Contr.ato foram aprovados não por mim, na qualidade 
de Vice:-Presidente da PETROMISA, como afirmado, 
porém por toda a Diretoria da PETROMJSA, constituí­
da de um Presidente, sempre Diretor da PETROBRÁS, 
do Vice-Presidente e dos Diretores, eleitos nos termos da 
lei. Tais aprovações sempre ocorreram em reuniões for­
mais, com pareceres do órgão jurídico, chefiado por um 
Advogado dos quadros da PETROBRÃS e fundamenta­
dos em pareceres dos demais órgãos competentes da Em­
presa. Devo salientar que não existe qualquer processo 
na PETROMJSA que contenha parecer do Vice­
Presídente, recomendando ou sugerindo a aprovação de 
Contratos ou de Aditivos. 

3. Vitorioso nã concorrência, teve o Cons.ório 
Odebrecht-Harrison de instala( elevadores especiais de 
serviço, importados, para escavações de túneis com 500 
metros de profundidade em descida direta da superfície; 
instala_r estação de ar comprimido na superfície, ínC:lusi­
ve para movimentação de tratares no subsolo, e que se 
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constítúfu-niúli-aior usina do gênero da América do Sul e 
uma das maiores do mundo; adquirir veículos e equipa­
mentos especiais para operação a grande profundidade e 
em presença de gases explosivos. Obviamente, a retirada 
do censório vencedor da concorrência, depois de devida­
mente instalado e realizados a contento os túneis e gale­
rias, implicaria na retirada dos elevadores, da usina de- ar 
comprimido e de todas as instalações para a obra a 500 
metros de profundidade, com a conseqüente paralisação 
total do empreendimento, o que acarretaria prejuízo ir­
reparável para o Brasil, inteiramente dependente de im­
portações de cloreto de potássio, fertilizante indispensá­
vel à agricultura. 

4. A afirmação segundo a qual o Projeto Potássio 
executado pela PETROMISA havia sido orçado em 180 
milhões de dólares e custado 350 milhões é terriVelmente 
absurda e representa desconhecimento total do assunto. 
Na verdade, o empreendimento em apreço foi executado 
com recursos da PETROBRÃS e sob seu inteíro contrO­
le. Assim, caso houvesse o procedimento irregular apon­
tado, ob~i_af!!ente teria o mesmo a conivência da própria 
PETROBRAS. Evidentemente, um vice-presidente de 
subsidiãria da PETROBRÁS jamais poderia dispor de 
poderes para alterar a concepção e o custo de um em­
preendimento do Governo de tamanha envergadura ao 
seu bel prazer. O montante de 180 milhões de dólares 
refere-se a um anteprojeto do qual não constavam as 
grandes obras que forarp. executadas no projeto defiJ!iti­
vo Taquari-Vassouras, como o salmourõduto de 33km 
para descarte de rejeitas da ordem de um milhão e tre­
zentas mil tonjano; edifícios industriais de grande porte; 
obras de terraplenagem não previstas e que foram feitas 
em razão da localização da mina, definir o local de cons"=" 
trução da usina; transposição de aquíferos imprevistos, 
verdadeiros ríos subterrâneos na profundidade de 320 a 
350 metros; elevação da produção inicialmente prevista 
de 500 para 600 mil tonfano; e outras inúmeras obras da 
mina ··e usina, não- consideradas no anteprojeto, à época 
feito com precãrios dados informativos até mesmo sobre 
a natureza da mina e da própria usina. 

5. -Ainda em relação ao Complexo Mina-Usina de 
Taquari~ Vassouras. 

Claro que não pode ser criticado por quem não conhe­
ce sequer um projeto de mineração profunda de potássiO 
e nunca visitou suas instalações de subsolo e superfície. 
Trata-se de um projeto pioneiro no Hemisfério Sul e que 
foi iniciado e concluído no período em que eXi::rci a vice~ 
presidência da PETROMISA. 

6. Entre as inVestidas que me foram feitas, uma delas 
caracterízou~se inusitada, pela falta de cerimônia como 
foi tentado o revertérío dos fatos. 

Surpreendentemente, nesse processo de criticas, atê 
mesmo chegaram ao extremo de fazer alusões, de forma 
confusa, a minha gestão na Companhia Nacional de Ál­
calis iniciada há mais de uma década e jamais questiona­
da. 

Na realidade, todos que conhecem a Álcalis, 
excetuando-se aqueles que por força de circunstâncias, 
tiveram na época de ceder posições há tempos ocupadas, 
fazem questão de destacar o imenso e profícuo trabalho 
realizado naquela empresa _durante minha gestão, quan­
do a Companhia apresentou bons lucros e atendeu toda 
a demanda de barrilha do Pafs, batendo todos os recor­
des de produção, num período caracterizado por elevado 
consumo: Quando assumi a presidência daquela empCC:. 
sa, na Fál:>rica de Cabo Fr~o os equipamentos caminha­
vam para a exaustão até mesmo por falta de: reposição de 
peças. Além da reposição dessas peças e de um eficiente 
programa de manutenção, implantei ainda uma nova li­
nha de produção naquela Unidade Industrial. 

Há muito tempo encontro-me afastado da Álcalis e 
dos problemas de sua Subsidiária ALCANORTE. 
Recordo-me no entanto, em relação a essa subsidiária, 
que à época iniciava seu projeto no Rio Grande do Nor­
te de uma interferência de maior vulto que fiz, com o ob­
jetivo de tornar sem efeito o Acordo de Acionistas entre 
a Álcalis e uma multinacional para implantação da AL­
~~ORTE. Nos termos em que redigido, configurava­
se uma ação lesiva aos interesses nacionais pelo grupo es­
trangeiro, pois que dispunha este de todo o controle em 
relação ~- ip1plantação da fábrica, à produção e à comer­
cialização do produto industrial. A título de transferên­
cia de tecnologia, exigia ele que a unidade fabril fosse 
construfda em terreno de sua propriedade em Macau. 
utilizasse sal de suas salinas, além de direito de veto nas 
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decisões da ALCANORTE, mesmo com irrisória parti-· 
cipação no capital social. Consegui, depois de muito em­
penho, tornar nulo tal Acordo de Acionistas. Essa anu­
lação prejudicou intermediârios que hoje certamente, 
aliados aos que tiveram interesses contrariados na exe­
cução do Projeto Potâssio Sergipe, orquestrados voltam­
se desde sua inauguração contra os êxitos alcançados. 

Em resumo, meus Senhores, toda essa campanha que 
consiste na publicação de uma nota hoje para amanhã 
ser comentada noutros locais, procurando dar a impreS­
são de que o meu comportamento sempre foi objeto de 
críticas, é um expediente cediço e por demais conhecido. 
No desempenho de cargos da mais alta importância, Se­
cretário de Estado, Presidente de Empresa Estatal e de 
funções poHiicas no decorrer de toda uma vida, sequer 
uma vez tíve dúvidas levantadas sobre meu desempenho 
como homem público. ~os acalorados debates parla­
mentares como Deputado atuante ao longo de dezesseis 
anos, em periodo dos mais conturbados da Hi:iot6ria Polí­
tica do País e nos embates políticos travados como can­
didato ao Senado Fep.eral pelo Cearã em 1974, quando 
enfrentei uma luta sem quartel, jamais vi qiüüSCfUi!r notas 
destt- jaez contra mim_ publicadas. 

Os esclarecimentos sucintos pela natureza deste ato, 
que acabo de fazer, representam uma consideração aos 
companheiros de trabalho, amigos e àqueles que me 
honraram com sua presença nesta solenidade. 

Ao finalizar, tenho o prazer de saudar os Diretores da 
PETROBRÁS, Joel Rennó e Paulo Belotti, que exerce­
ram a presidência da PETROMISA em todo o período 
que exercia a sua vice-presidência. Ao Diretor Rennó, 
que exerceu a presidência da PETROMISA por maiS de 
um ano, com apurada correção e espírito de eqUipe, Os 
meus calorosos agradecimentos. 

Ao seu antecessor, o Díretor Belotti, que conduziu o 
destino daquela Subsidiãria durante seis anos, sempre 
meticuloso e atento a todas suas deliberações, o que mui­
to contribuiu para o êxito e realização da Empresa, tam-
bém os meus agradecímentos. __ -··- _ 

Ao Coriselho de Administração, responsável pela 
aprovação dos programas de trabalho, pela alocação de 
recursos e decisões maiores da Empresa, deixo ressaltado 
do apoio que sempre recebi. ___________ _ 

Aos meus companheiros de trabalho da ~ETROMI­
SA, Diretores e empregados, as minhas homenagens por 
tudo quanto fizeram pelo engrandecimento da Empresa. 

Ao honrado M.ín_ís_tr_o_Ayrelíano que muito de perto 
acompanha as atividades de seu Ministério, tefldO inclu­
sive feito rec~t_emente uma visita de natureza técnica ao 
Complexo Mina Usina de Taquari-Vassouras, inspecio­
nando minuciosamente tõdas suaS instalações de subsolo 
e superficie, e que hoje me honra com sua presença neste 
ato, o meu reconhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fãpio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. SenadQf~$_: _ _ ___ _ 

O mais grave mioma institucional que pesa sobre a 
nossa estrutura político-jurídica ê, sem dúvida alguma, a 
hipertrofia da Feperação. A União FeP,eral agigantou-se 
a tamanhos desmesurãvei$, e essa incomensurabilidade 
tem trazido graves prejuízos à estrutura federa-tiva do 
nosso País. Criaram-Se org'anismâs e órgãos gigantescos, 
de tanta gigantescalldade, que o princípio segundo o 
qual os Estados são iguais perante a lei, todos parecem 
vir esmaecendo com o passar dos dias, das horas e dos 
minutos. 

Hã poucos meses, Srs. Senadores, anunciou-se o "par­
to da montanha" na Zona Fqmca de Manaus, no meu 
Estado Preparou-se o acontecimento do ''parto" pelo 
prazo de 3 meses. E; como na velha lenda, esperava-se 
que a '"montanha desse à luz" produto à altura das suas 
dimensões, quando se esperava, por exemplo, que a 
Mantiqueira não desse à luz mero monturo, eis aqui, Srs. 
Senadores, o resultado oficial do inquérito instaurado 
pela Comissão lnterministerial, composta do Minis~ério 
do Interior, do Banco Cetttral e do Ministério da FajZen­
da, para apurar o escândalo dos desvios de dólares na 
Zona Fqmca de Manaus. 

Todos le:rtJ.bram de que foi alardeado em todo o País 
que todo empresário, todo comerciante, em especial, em 
Manaus, era fraudador de dólar. A Políc_ia Feçleral, pela 
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voz do seu Diretor·Geral Delegado Romeu Tuma, anun­
ciou que houvera uma fraude de 200 milhões de dólares 
na Zon~ Franca de Manaus. O Ministro do Interior, in­
duzido por falsas informaÇões da Polícia, chegou a admi­
tir que o somatório dessas fraudes atingia 117 milhões de 
dólares. 

Eis o resultado do inquérito: foram cOmpulsados, di­
zem os três M inistêrios, com auxílio de processamento 
computacional, cerca de lO mil documentos, que permi­
tiram a detcctação de fraudes cambiais, no montante 
aproximado de 15 milhões e 250 mil dólares. De 200 mi­
lhões de dólares a fraude baixou, conforme palavras do 
Ministro Costa Couto, para 120 milhões de dólares, e de 
120 milhões de dólares, conforme resultado oficial da 
Comi·ssão Interministeri'al em seu inquérito, a fraude se 
reduz a 15 milhõelio de dólares. 

Na realidade, a fraude não vai a tanto, como vou pro­
var a V. Ex• o relatório menciona-vários tipos de fraudes, 
mas, em verdade, só dois são fraudes e são sujeitos, de 
fato, à ação da Polícia e, a seguir, da Justiça: 

.. Mencionam-se a importações fictícias que con­
sistiam na aquisição de cãmbio, junto aos· bancos 
negociadores, sem que a importação tivesse sido 
realizada, uma vez que a mercadoria não ingressou 
no País." Eis um tipo de fraude: 

"Menciona-se a aquisição de moeda estrangeira 
com base em documentação fals_a, em que, para pa­
gamento de supostas importações, foram apresenta­
dos á rede bancária local documentos falsos (fatu­
ras, conecimentos de embarque, guias de impor­
tação, declarações de importação etc.), que possibi­
litaram a consumação das fraudes". 

Em verdade, Srs. Senadores, são os seguintes os valo­
res reais das fraudes, que atingem um total de USS 
2,317,992.00, correspondentes a apenas 0,4% do total de 
faturamento da Zona Franca de Manaus, ao longo dos 
anos de 1984 e 1985, que foi de 5 bilhões de dólares; essas_ 
frau_de:s consistem nos seguintes números: US$ 
123',090.00, consistentes na emissão de cheques em dólar, 
por banco particular que a Receita Felferal se nega a dar 
o nome, mas que, em verdade, é Banco Itaú, de São Pau­
lo; US$ 1,848,123.00 consistentes de cheques emitidos 
em dólares em Manaus, pelo Banco Fqmcês-Brasileiro; 
US$ 323,174.00 de cheques emitidos pelo Banco Econô­
míco; mais US$ 8,286.00 e US$ 6,3(9.()(l'de cheques emi­
tidos por banco que o Ministério da Fa.zenda se recusa a 
fornecer o nome. Total real da fraude: USS 2,317,992.00. 

Observem que a Nação intCira foi induzida a acreditar 
que o comércio de Manaus, beneficiando-se desse que é 
o maior dos seus estímulos, bem como a indústria para o 
desenvolvimento da Ainaiôilia Ocidental, que é a Zona 
Fqmca de Manaus, a Nação inteira foi iriduzida a acr~ 
ditar·- repito- que em Manaus houvera uma fraude 
de 200 milhoes de dólares, e essas fraudes se reduzem a 2 
milhões e 317 mil dólares, 1% do valor das supostas frau­
des espalhadas pelo País pelo Sr. Delegado Romeu Tu­
ma, e, induzido por este, pelo Sr. Ministro do Interior 
Ronaldo da Costa Couto. 

O que isto representou pata o meu Estado? Represen­
tou um prejuízo de 103 milhões, 288 mil, 9 dólares e t 6 
centavos no prazo de apenas 3 meses. Durante 3 meses, 
que durou a intervenção decretada pelo Governo FeçleR 
ral para o período de I ano. E devo louvar o Presidente 
da República, porque, chamado à realidade dos fatos, 
retirou a intervenção e devolveu a Zona Fqmca de Ma­
naus aos seus legítimos donos, que são o povo e o Estado 
do Amazonas. 

Durante os trêS meSes,- ã Zona Franca de Manaus dei­
xou de importar perto de 104 milhÕes de dólares, o que 
representa, só de ICM, um prejuízo de 75 milhões de 
dólares. Isto para um Estado pobre, que tem um fatura­
mento com o comércio de importações de 500 milhões de 
dólares por ano, 20% desse faturamento representam os 
prejuíZos que o meu Estado sofreu, em conseqüência da 
descabida intervenção decretada pelo Governo Fe~eral 
na SUFRAMA, hoje já. sanada. 

Mas hã um item no relatório que merece a atenção es­
pecial do Senado, ê o que diz o seguinte: 

"A Administração da SUF~AMA, no último 
trimestre do exercício de 1985, determinou o cance­
lamento de todos os pedidos de autorização de imR 
porta:ção, em análise no setor competente da entida­
de, com o propósito de enriquecer a reserva espe-
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cial, visando uma redistribuição de quotas com pre­
juízos para importadores que estavam aguardando 
para consumar o processo de importação, já inicia­
do." 

f: que, no último trimestre de 1985, o Sr. Mathias 
Machline, dono das empresas SHARP, quis apropriar-se 
de quase. o total do restante de dólares para importação 
pela Zona Franca de Manaus. Como a direção do órgão 
recusou-se a fazer essa concessão ao Sr. MachJine, mani­
pularam, pelos subterrâneos do poder, a intervenção na 
Zona Franca de Manaus, que, a partir do dia 28 de feve­
reiro de 1967, jã no ocaso do Governo do Marechal Cas­
tello Branco, e sob inspiração do seu Ministro do Plane­
jamento, a quem o Amazonas sempre fez justiça, que é o 
hoje eminente Senador Roberto Campos, houve por bem 
o- primeiro Governo d_o _ciclo revolucionário conCeder 
esse projeto-piloto de experiência, que deu certo e conti­
nua dando certo, e que gerou, e que é responsável, atual­
mente, pelo funcionamento de 398 pólos industriais de 
ramificação diferenciada em Manaus, e pela criação de 
80 mii empregos em IS anos, índíce jamais atingido por 
qualquer empreendimento estatal ou privado neste Pais, 
ao longo de toda a nossa história. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex.• me concederia um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois foi isto que aconte­
ceu com a Zona Franca de Manaus. Primeiro, 200 mi­
lhões de dólares de fraude. Mentira! Segundo, 2 milhões 
de dólares de fraude em dois anos. 

E a fraude no Banco do Paraná, de 35 milhões de dóla­
res, denunciada pelo Dêputado Alencar Furtado?! Hou­
ve, por acaso, intervenção no Banco do Paraná? E a 
fraude na SUNAMAM, cujo diretor era irmão do Mi­
nistro Costa Couto, que levou ao suicídio um dos maio­
res empresãrios do setor de construção naval neste País? 
Houve intervenção?! Então, por que essa fraude cometi­
da por dezessete pessoas, dezessete comerciantes inescru­
pulosos, em meio a milhares de comerciantes, essa gota 
d'água no Rio Amazonas é motivo para que se causasse 
essa celeuma toda contra o meu Estado, para que se afu­
gentasse de [á os empresários, para que se lançasse sus­
peita sobre o Governo do meu Estado?! 

Empenhei aqui, perante o Sen_ado, o meu mandato 
sobre em que o Governador Gilberto Mestrinho nada ti­
nha que ver com esta questão, nem a Superintendência 
da SUFF{.AMA, porque pasmem Senhores- demitiram 
o Sr. Roberto Cohen da Superintendência da SUF~­
MA e hoje, no rol dos culpados, em inquérito instaurado 
por três Ministérios, não aparece o nome do ex­
Superintendente da Zona Fqmca de Manaus. Vale dizer: 
foi punido por presunção, punido por antecipação, puni­
do sem inquérito_, sem processo, sem direito de defesa, 
sem julgame_nto! 

Haverá alguma diferença entre uma punição desta na­
tureza e aquelas punições que eram impostas pelo Ato 
Institucional n9 5 ou por seus antecessores?! Não vejo, 
Srs., não posso ver. Daí por que o Senhor Presidente da 
República estâ no dever indeclinável, no meu entender, 
de reparar essa clamorosa injustiça que se cometeu con­
tra a Zona Fr:;~.nca de Manaus, cujos prejuízos, em decor­
rência dessa injustiça, continuam sangrando, funda e do­
loroSamente, a economia, o Governo e o povo do meu 
Estado. 

Tenho a honra de ouvir, agora, o aparte de V. Ex•, pe­
dindo desculpas pela demora, eminente Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Tinha até me desinteressado 
do aparte, nobre Senador. Desejava dizer a V. Ex' que, 
lã em Rondônia, estamos pedindo, clamando ao Gover­
"iw F~eral para que intervenha no Estado para, apurar, 
também, atos de corrupção que estão sendo praticados 
diuturnamente. Tenho absoluta certeza de que V. Ex• es­
tã a favor do combate à corrupção. Não renho nenhuma 
dúvida disto. Pelos pronu.nciamentos que V. Ex• fez, ao 
longo dessa novela da SUFI~.AMA, verifico que V. Ex• 
teve sempre o cuidado de apoiar o combate à corrupção, 
sem, simultaneamente, apoiar as arbitrariedades que 
eventualmente pudessem ser cometidas. Então, quanto a 
esta parte do combate à corrupção, estamos de acordo. 
Ao solicitar de V. Ex• este aparte, queria apenas lamen­
tar que a mesma presteza que o Governo Fe(jeral teve em 
intervir na SUF~AMA, não a tenha tido, até este mo­
mento, relativamente a Rondônia, onde a corrupção está 
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campeando livremente e à solta para desespero de todos 
os rondonienses. De modo que, era apenas este o aparte 
que desejava fazer ao -discurso de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço, nobre Sena­
dor, ao seu aparte. 

Mas vejam, Srs. -s-enadores, no ano passado o Amazo­
nas contribuiu só para o Fll'l'SOCIAL com 75 milhões 
de dólares para a União Feperal, representados por 1% 
do faturarnento e pelo percentual incidente sobre a folha 
de pagamento das empresas da Zona Fr~nca de Manaus. 
E um interventor no dia 24 de abril cometeu a estultícia 
de cancelar a importância de 103 milhões de dólares das 
cotas de 1985 e debitá-las às cotas de 1986. Para aqueles 
que têm uma economia ainda dependente de um modelo 
de experiência, mas_ que está dando certo, isto ê um aten­
tado ignominioSo. E o mais grave ê que o Estado de São 
Paulo se queixa, se lamuria de estar sofrendo prejuízos 
com a Zona Franca de Manaus, está aqui no relatório, 
nas chamadas operações de internação de mercadorit:l.. " 
Essas operações envolveram notadamente veículos de 
cargas e unitãrios leves, bem como produtos alimentí­
cios. 

Só no Estado de Sã_o Paulo a sonegação assim perpe­
trada, vinha alcançando mensalmente cerca de 43 .mi­
lhões de cruzados, segundo informação prestada_ pelo 
Diretor Executivo de Administração Fafendãria daquele 
Estado, em exposição aos auditores. Ora, Srs. Senado· 
res, logo São Paulo que tem sido o Estado mais benefi­
ciado com a Zona Franca de Manaus, porque o grosso 
das empresas que lá se instalaram, sobretudo as do ramo 
de informática atualmente têm suas matrizes no Estado 
de São Paulo. É de se perguntar: "e o Governo do meu 
Estado que foi exposto à execração nacional?" E a cam­
panha perniciosa que se promoveu contra o meu Estado? 
Esses danos todos, quem poderá repará-los? Devo res­
ponder: ''somente nós, o povo amazonense, com a ajuda 
que nunca nos faltou dos empresários bem intenciona­
dos, do restante do nosso País". 

Mas o que está comprovado ê que houve uma farsa, 
farsa desmantelada pelo próprio GõverO.O FePeral que 
fez uma auditoria a seu modo e a seu bel-prazer, sozinho 
e sem a fiscalização de nenhum setor público ou privado 
do Estado do Amazonas~ O Chefe da Polícia Fejieral, no 
meu entender, deveria ter pejo de retornar ao meu Esta­
?"· E o Ministro do Interior que foi induzido e que, por 
rsso, se tornou também num pecador, pecou, porque se 
deixou seduzir em idade não apropriada para tal tipo de 
ação. O Ministro do IntetiQr _ _t_arnbfup, no meu entendi­
mento, estâ no dever e na obrigação de pedir desculpas 
ao Amazonas, à cidade de Man_aus, ao povo amazonen­
se .. 

Disse-me, ontem, o Ministro que O momentO- ê ·ae 
olhar para o futuro. Concordu. E as injustiças? Os que 
pagaram, inocentemente, que foram julgados sem in­
quérito, sem processo, sem direito de defesa, que não fo­
ram julgados, foram pUnidos, quem haverá de repará­
los? Lançados ao opróbio, como haverão de se justificar 
perante a sociedade? Só vejo-uma fórmula, Sr. Presiden­
te;_ é o Senhor Presidente da República, daqui por diante, 
deixar a cargo dos amazonenses a condução, sobretudo 
em relação às decisões dos nossos rumos econômicos 
consentâneas, obviamente com os rumos da e:conomia 
nacional, por~que _não_ vamos mais consentir em injUs­
tiças, não Varilos mais consentir em achacarmentos. E 
ainda ontem, o Partido da Fr~nte Liberal, em telex issi~ 
nado pelo eminente Deputado Vivaldo Frota e pela emi­
nente Senadora Eunice Michile!., denunciou ao Ministro 
da Justiça, Sr. Paulo ~rossard, que a Polícia Federal, em 
Manaus, está extorqumdo_ dinheiro dos indiciados para 
forjar as provas que nãO iXisff:ffi,_J?orque a fraude foi in­
ventada para beneficiar tram6iaS -e Conhecidos inimig"os 
da instituição denominada Zona Frí].nca de Manaus. 

Sr. Presidente, a defesa do meu Estado é meu dever in­
declinável, é dever indeclinâvel da Senadora Eunice Mi­
chiles e do Senador Raimundo Parente. Eu e a Senadora 
Eunice Michiles temos feito tudo ao alcance da Consti­
tuição e das leis para evitar que esses pérfidos aconteci­
mentos tenham curso no meu Estado, e vamos continuar 
na mesma linha de ação, porque quando fizemos uma 
al~ança democrática entre PMDB e PF~ no Amazonas 
f01 pensando em nossa terra como no sentido de 
defendê-la, haja o que houver, custe o que custar. 

A Sr' Eunice Mi_ch_iles- Permite V. Ex,. um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra Qe ouvir 
V. Ex•, eminente Senadora. 

A Sr' Eunice Michiles- Senador Fã,bio Lucena, V. 
Ex• levanta um assunto que a todos nós magoou e per­
turbou durante meses no Amazonas. CreiO -que todos 
nós somos absolutamente favorâve"is a que se apurem to­
das as denúncias e todos os escândalos que porventura 
existam em qualquer parte do País. No entanto, somos 
tambêm contra a que se levantem denúncias, calúnias in­
fundadas, de maneira leviana, como aconteceu no Ama­
zoi'lás. Gostarfamos, neste momento, V. Ex• e eu, de de­
nunciar à Nação aquilo que houve no Amazonas, em 
que cidadãos probos, honestos, ocuparam durante sema· 
nas as manchetes dos jornais, corilo se fossem meliantes, 
como se fossem realmente ladrões, como se fossem pes­
soas absolutamente desonestas. V. Ex• afirmou que a 
Frçnte Liberal passou um telegrama ao Senhor Presiden­
te da República e ao Sr. Ministro Paulo Brossard denun­
ciando a atuação da Polícia FePeral no nosso Estado. 
Realmente, existem suspeítas bastante fundadas de que 
naquela Polícia Federal estejam eXtorquindo cidadãos 
honestos, de uma maneira muito vil, em que se coloca o 
nome das pessoas nos jornais para que elas, então, recor­
ram rapidamente a advogados, que estariam cumplicia­
dos com a Polícia Feperal, e dividindo dessa forma o 
prodUto da extorsão. ~ algo muito sério, muito grave 
que precisa s_er levado ao conhecimento do Ministro da 
Justiça, que nos receberia hoje, mas que lamentavelmen­
te teve outro compromisso. Assim queremos, de viva 
voz, levar a S. Ex• essas denúncias_que me parecem as 
mais graves possíveis. Quanto aos prejuízos que o nosso 
Estado sofreu, V. Ex• tem absoluta razão, Quem nos res­
sarcirá disso? Não só dos prejuízos financeiros, mas dos 
prejuízos morais, de denúncias infundadas, de uma frau· 
de, como se falou, da ordem de 200 e atê 300 milhões de 
dólares, que no fim se verificou que era insignificante se 
levarmos em consideração que a Zona Franca tern 17 
anos de existência e isso ocorreu durante esse período. 
De maneira que, V. Ex~ tem o meu apoio e creio, com 
toda certeza, o apoio de todo o nosso Estado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, eminente Senadora Eunice Michiles. 

_Comunico a V. Ex•, Sr. Presidente do Senado, que fo­
ram firmados acordos entre a Aliança Democrática, no 
Amazonas, e o Senhor Presidente da República. O Se­
nhor Presidente da República determinou o cumprimen­
to desses acordos e o Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil, 
Ministro Marco Maciel, não os vem obedecendo. Em 
conseqüência, a partir deste momento, estão obstruídas 
as sessões do Senado Feperal, por minha iniciativa regi­
mc~ntal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres-idente. (Muito bem!) 

9 !?R. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes, para uma 
breve comuncação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - PI. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) --Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Dizem que o fato que vou narrar aconteceu em conse­
qüência da falta de suprimento de carne à população. 
Outros afirmam que a origem está e reside na ausência 
de Jeite, até mesmo do leite em pó, que não se encontra 
nas padarias e nas prateleiras dos supermercados. 

Não tenho como afirmar a veracidade do fato, mas é 
certo que o Ministério competente do Governo determi­
nou que os bancos oficiais, Sobretudo o Banco do Brasil 
e o Banco do Nordeste não fornecessem recursos para a 
aquisição de matrizes nas exposições agropecuãrias que 
se realizam no Brasil. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ~ELVIDIO NUNES - Pois não, nobre Sena-
dor Len01r Vargas. , 

O Sr. Lenoir Vargas- Voltando às afirmações de V. 
Ex• no que se refere ao leite, ainda esta semana tive oca­
sião de.constatar, através de leitura na imprensa, que 
uma das carências maiores, alêm da carne que também 
não existe, é a do couro para a fabricação de calçados. O 
Gover_?O reso!veu o problema da carne importando-a, 
mas nao está Importando couro, e as fábricas de calça­
dos estão ameaçadas de um colapso ou de sofrer sérias 
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res~rições em virtude de faltar matéria-prima. De modo 
q1_1e V. Ex• vê que eSte tipo de política que vem sendo se­
guida, a cada dia encontra um vazamento nesta pressão 
que vem sendo feita sobre a economia naciorial. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agradeço a partici­
pação de V. Ext, Senador Lenoir Vargas, mas o·c_ourojã 
é o. fim de tu_do c: o objetivo principal da minha presença 
hoJe nesta tnbuna ê exatamente chamar a atenção de to­
dos os responsáveis e pedir, em conseqüência a todos 
que modifiquem a situação, pois, a assim cOnti~uar, nós 
chegaremos, sem sombra de dúvida, a uma situação de 
grandes dificuldades. 

Mas o que quero especialmente dizer neste instante, 
Sr. Presidente, é que foram suspensos todos os financia­
mentos para as exposições agropecuárias. No meu Esta­
do, E~tado de vocação agropecuária indisfarçável, 
realizam-se anualmente exposições em diferentes pontos. 
NO princípio desta semana o Deputado Gesualdo Cavai~ 
cante, que representa o Sul do Piauí, na Assembléia Le­
gislativa, já_damava pela falta de recursos na exposição 
agropecuána de Corrente, Corrente que é um dos celei­
ros da produção pecuária do meu Estado. 

Hoje, Sr._ Presidente, recebi um telegrama de outra 
parte do --p(atií. -Esse telegrama, inicialmente, informa 
que esse texto, o texto que vou ler, foi retransmitido por 
cópia telex ao Presidente do BNB ao Presidente do 'Ban­
co ~o Brasil, ao Presidente do Banco do Estado do Piauí 
e a toda representação daquele Estado nesta Casa. 

O texto ê o seguinte: 

0618.1140 
612502SEFg BR 
862433PPVE BR 
Exm~' Sr. 
Dr. Helvídio Nunes de Barros 
M.D. Senador da República 
Brasília- DF. 
Sr. Senador, 
Retransmitimos copia telex enviados à Presiden~ 

c ia do BN B, Banco do Brasil e Banco do Estado do 
Piauí. De Vossa Senhoria, esperamos e agradece~ 
mos o apoio ao nosso pleito. 

Sr. Presidente, 
Tomamos conhecimento de que essa conceftuada 

i~s!ituição não dara apoio financeiro à IX Expo­
stçao Agropecuária da Microrregiã_o de Picos, a 
realizar-se no período de 25 a 29-6-86. Certame este 
dos mais importantes do genero do Estado do Piaui, 
porquanto congrega agropecuaristas de 14 municí­
pios desta micro Região. Ademais, nesse evento 
tem-se em vista a recomposição dos rebanhos seria­
mente afetados quando das estiagens que grassaram 
a nossa região por cinco anos consecutivos. 

Assim, ficamos profundamente surpresos com a 
decbão d_esse Banco, mesmo porque essa posição 
não ~ond1z com a sua tradição que, ao longo de sua 
ad~17~ve! ~istória, jamais deixou de oferecer apoio 
as IDICtatwas que visam aO desenvolvimento desta 
região, pelo que tem recebido aplausos de quantos 
vislumbram de um nordeste melhor. 
F~mos portanto, um apelo a V. S• no sentido 

de proporcionar agência de o Picos recursos com­
pátívein:om a participação deste Banco no mencio­
nado certame. 

Ficamos confiantes no atendimento deste justo 
apelo, portanto conhecemos o espírito púbico e am­
pla visão que V. S• é possuidor. 

fl.a-tenciosamente, Antonio Evandro Reis Antão, 
Prestdente da Associação Comercial e Industrial da 
Micro Região de Picos - Valdemar Rodrigues de 
Souza Martins, Presidente do Clube Diretores Lo­
jistas. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não, nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Helvídio Nunes, 
eu queria juntar a minha voz à voz oportuna de V. Ex•, 
no momento em que transmite esse apelo das classes re­
presentativas de Picos, para que seja concedido financia­
mento_ a feira agropecuária-daquela cidade que encampa 
toda a Microrregião de Picos, talvez a maior microrrc:­
gião do Estado do Piauí. Dias atrás, recebi um apelo do 
Prefeito de São João do Piauí e da representação dos pe-
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cuaristas daquela região de São J cão do Piauí e São Rai­
mundo, onde estã prestes a se realizar uma feira agrope­
cuãria- como V. E_;rt•tão bem enfatizou- uma das vo­
cações do nosso Estado, o Piauí, não só uma das vo­
cações, mas uma das esperanças, um dos horizontes que 
o Estado do Piauí tem, que é a sua pecuária voltada para 
esta vocação do povo piauiense. Procurei, então, o Presi­
dente do Banco do Brasil, Dr. Camilo Calazans, e fiz-lhe 
um apelo. em nome da região, para que autorizasse a 
participação da agência do Banco do Bras_il naquele 
evento de São João do Piauí, e o fiz com toda a veemên­
cia, enfatizando a necessidade que trnhamos da presença 
do Banco ·do Brasil como o maior órgão financiador de 
toda a agropecuária piauiense, enfim, -a. e toda a agrope­
cuâria brasileira. Mas o Presidente Calazans, apesar da 
sua enorme boa vontade para com o Piauí, boa vontade 
que tem sido comprovada seguidamente tendendo aos 
pequenos pleitos que fazemos para o Est;~._do do Piauí, 
mostrou-se irredutível. Ele havia recebido ordens termi­
nantes do Banco Central proibindo a participação de 
bancos oficiais em feiras agropecuârias. Não havia como 
contornar essa proibição. Ante a insistência com que eu 
redobrei os meus argumentos junto ao _Presidente, ele 
prometeu-me que autorizaria a agência do Banco do 
Brasil de São João do Pia1,1í de participar extra:feira da­
quele evento. Ele não financiaria na feira, irias que ia au­
torizar uma participação modesta do Banco do Br-ªs_il na 
exposição de São João_ do Piauí. Esta é a situação verda­
deiramente aflitiva em que se encontram todos os agro­
pecuaristas piauienses. Porque, logo após a Feira de São 
João viriã ã. Feira de Picos, como V. Ex'já anunciou, a 
Feira de Valença e de várias cidades do Estado do Piauí. 
E se esta orientação niio _mudar não teremos _dinheiro 
dos bancos oficiais, isto é, do Banco do Brasil, do Banco 
do Nordeste e do Banco do Estado do Piau_í. Isto é ver­
dadeíramente um desastre para aquelas regiões, que, 
como V. Ex• tão bem enfatizou, têm necessidade de re­
compor o rebanho dizimado por cinco anos consecutivos 
de seca no nordeste brasileiro.:- Quero, pois, Senador 
Helvídio Nunes, juntar minha voz ao apelo que V. Ex• 
faz desta tribuna do Senado. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o nobre Senador João LQb_Q_ confirma a veraci­
dade do fato ao narrar que fez contato, recentemente, 
com o Presidente do Banco do Brasil, que lhe informou 
da determinação recebida do Banco Central no sentido 
de impedir a participação do banco nas exposições agro~ 
pecuárias e, de certa forma, que desestimula a fazer o 
apelo com o qual deveria encerrar as minhas palavras 
nesta tribuna. 

Mas, Sr. Presidente, não vou recuar, absoflliã-ffiente, 
no meu propósito, porque cada um -a seu modo e dentro 
das suas possibilídades deve. cumprir o seu dever. O meu 
é o de reclamar. A tribuna de que disponho é a tribuna 
do Senado Fejieral. O Governo que cumpra ou que deixa 
de cumprir o seu dever. 

Sr. Presidente, há outro aspecto para o qual desejaria 
chamar a atenção, É que, enquanto o Banco Central 
proíbe que o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e ou­
tras instituições oficiais participem das exposições, 
façam repasse de recursos para que os pecuatistas adqui­
ram matrizes que possam melhorar e aumentar o reba­
nho nacional, aqui estamos diaiilirilente a aprovar auto­
rizações para que entidades obtenham recursos externos 
para a rolagem de dívidas. ___ _ 

Veja, Sr. Presidente, a que situação chegamos. O Ban­
co Central não permite, não consente que recursos sejam 
repassados _às agências dos bancos ofiCiaiS para que os 
pecuaristas possam adquirir matrizes, mas oferece recur­
sos externos, em dólares, para obras de duvidosa finali­
dade. Porque sabemos, muita vez, que parte desses re­
cursos foi gasta na campanha política que começou a 
partir do ano passado, a partir da eleição de 15 de no­
vembro, para as prefeituras das Capitais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Nordeste todo o 
Brasíl sofreu a inclemencia de 5 anos de seca. Em conse­
qüência, Sr. Presidente, sabe V. Ex.•, que é do Rio Gran­
de do Norte e que sentiu na carne o mesmo sofrimento, 
sabe V. Ex• que o nosso rebanho foi <!._izi_mado. Agora, 
através dessas feiras, surge uma oportunidade para que 
matrizes sejam adquiridas, sobretudo aquelas que che­
gam ao Nordeste oriundas do Sul ou País e que, em con­
seqüência dessas aquisições, o rebanho seja aumentado e 
seja melhorado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Pois bem! Há uma determinação do Banco Central, 
no sentido de que o Banco do Brasil e o Banco do Nor­
deste -e, em conseqüência, os bancos estaduais não con­
tribuam com um centavo ~equer para as exposições agro­
pecuárias de São João do Piaui, de_ São Raimundo No­
nato, de Flqriano, de Picos, de Corrente, de Valença, e 
de tantas quantas jâ se realizaram, estão se realizando ou 
vão se realizar no Estado do Piauí. 

De qualquer maneira, estou aqui para cumprir o meu 
dever, fazendo um apelo às autoridades, fazendo um 
apelo, não à sensibilidade, mas fazendo um apelo ao jui­
zo até, porque é uma maneira desassisada de adminis­
trar. 

Fiça o apelo, Sr. Presidente. O Nordeste não precisa 
de esmolas. O Nordeste: precisa de ajuda, de colabo­
ração, de pontos de apoio. Os nordestinos tendo esse 
apoio, tendo essa ajuda e com a ajuda dos dois últimos 
invernos saberemos recompor os nossos rebanhos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica o apelo às autori­
dades responsãveis desta País para que sejairi. atendidos 
esses pedidos, essas solicitações, que são justas e que não 
objetivam a atender pessoas, mas uma causa, uma causa 
que não é só do Piauí, mas do Nordeste inteiro. 

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Para uma 
breve Comunicação. Sem revisão"-do Orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Estou apresentando à Casa um projeto de lei, alteran­
do os arts. 48 e 143 do Código de Águas, a fim de evitar 
que grandes cursos d'ãgua deste País, muitas vezes entre 
os maiores do mundo, sejam sacrificados por obras seta­
riais, como, por ex.enl.plo: a construção de uma usina hi­
drelétrica, sem se pensar na irrigação, sem pensar na na­
vegação, ou, por outro lado, a construção de uma barra­
gem, pensando apenas na irrigação, sem pensar na ener­
gia elétríca. Isso é um disparate. Jã às portas do Século 
XXI, vimos a construção da Usina de Tucurui, onde, só 
depois do projeto quase pronto, é que se pensou - se­
gundo sei, por exigências do próprio Presidente da Re­
pública - na construção da eclusa de Tuc_urut 

Hoje, estamos vendo o Rio Paranaíba, um grande rio 
que separa Minas de GOiás, na-região do Triângulo Mi­
neiro, CDm quatro grandes usinas hidrelétricas, todas 
elas sem eclusas, todas elas sem possibilidade de passa­
gem de peixes. Enfif'!l, não hã nenhuma integração; cada 
um faz o que quer. Mas isso não pOde continuar a acon­
tecer. É preciso que haja uma providência que obrigue a 
fazer um planejamento múltiplo integrado. Mesmo que 
não se vâ aproveitar todos os aspectos do rio, no mesmo 
tempo, é necessãrio que se projete, que se organize isso, 
para evitar grandes despesas ou mesmo impossibilidades 
no futuro. Os rios são verdadeiras artérias da Nação. 
Este País tem um transporte desorganizado e caro, um 
dos fatores mais limitativos do seu progresso, sobretudo 
no campo da agricultura, em que nós temos uma tecno­
logia relativamente boa, mas, na hora de fazer os trans­
portes do interior do Brasil para o litoral, para os portos 
de exportação ou centro de consumo, ficamos absoluta­
mente impedidos pelo alto custo dos transportes. 

Portanto, é um assunto da maior relevância, para o 
qual peço a atenção dos meus pares, para que seja exmi-
nado com interesse e com brevidade. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filpo)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, para uma breve 
comunicação. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA O DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÀ PUBLICADO POSTeRIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (MartinS Fi!po)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 153, de 1986 

Altera a red~Ção dos artigos 48 e 143 do Decreto 
n9 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de Águas), 
para detenninar que todo projeto de utilização de á­
guas contenha previsão de aproveitamento múltiplo 
integrado do curso d'água. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 19 Os artigos 48 e 143 do Decreto n9 24.643, de 
10 de julho de 1934, passam a ter a seguinte redaçào: 

HArt. 48. A concessão ou a autorização para 
os casos de derivação, citados no artigo 43 supra, só 
será outorgada se o projeto apresentado previr a 
possibilidade de eventual aproveitamento múltiplo 
do curso d'água. 

§ }9 A concessão, como a autorização, deve ser 
feita sem prejuízo da navegação, salvo: 

a) no caso de uso para as primeiras necessidades 
da vida; 

b) no caso de lei especial que atendendo a supe­
rior 1nteresSe público, o permita. 

_§ 29 Além dos casos previstos nas letras a e b do 
parágrafo anterior, se o interesse público superior o 
eXigir, a navegação poderá ser preterida, sempre que 
ela não sirva efetivamente ao comércio." 

.. Art. 143. Todos os projetas de aproveitamen­
to de energia hidráulica, para receberem a devida 
autorização ou concessão, devem, necessariamente, 
conter previsão de aproveitamento múltiplo integra­
do do curso d'ãgua, de forma a proteger os interes­
ses gerais: 

a) da alimentação e das necessidades das Popu-
lações ribeirinhas; 

b) da salubridade pública; 
c) da navegação; 
d) da irríg-ação; 
e) da proteção contra as inundações; 
f) da preservação e livre circulaçã-o do peixe; 
g) do escoamento e rejeição das ãguas." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo do Projeto que ora se apresenta é o de asse­
gurar um planejamento mais cuidadoso quando do apro­
veitamento de cursos d'água. Pretende-se evitar, sobretu­
do, que se construam obras isoladas, sem prever futuras 
incorporações de novos aproveitamentos que venham a 
se tornar viáveis. Somos testemunha de muitas situações 
em que fo[ necessário inutilizar ou alterar obras já pron­
tas para vi<l,bilízar nova forma de utilização de um curso 
d'ãgua. 

A partir da entrada em vigor desta Lei, todo projeto 
envolvendo derivação de águas, para pleitear uma con­
cessão ou autorização do Governo FePeral, deverã, ne­
cessariamente, aprese'ntar um plano de aproveitamento 
múltiplo integrado para a ârea. É importante que o 
acréscímo progressivo de aproveitamento se enquadre 
dentro de um plano global de utilização, preparado pre­
viamente. 

Como o uso das águas no Brasil é regido pelo Decreto 
n9 24.643~ de 10 de julho de 1934, conhecido, também, 
como Código de Águas, decidiu-se alterar os dois artigos 
Çlo Código que estabelecem os interesses a serem consi­
derados ao se empreender uma Obra de derivação. 

Modificou-se, em primeiro lugar, o artigo 48, que tra­
ta dos casos não referentes à produção de energia hidre­
létrica. Um projeto de derivação aplicável à agricultura, 
indústria e higiene só serã aprovado se apresentar as di­
versas possibilidades de aproveítamento da água e des­
crever o processo de sua eventual implementação. 

Alterou-se, também, o artigo 143, que trata das deri­
vações destinadas a produzir energia hidrelétrica. Ao In­
vés de exigir apenas que õs- aproVeitamentos satisfaçam a 
exigências acauteladoras de interesses gerais, tais como 
salubridade pública e irrigação, determina-se que os pro­
jetOs prevejarii -novos aproveitamentos que verihã-a 
tornar-se viáveis e necessários. Assim, um projeto de 
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construção de uma barragem, destinada a produzir ener­
gia elétríca ou a acumular águas, deverá prever, por 
exemplo, as adaptações necessárias para irrigação, 
criação de peixes, navegação etc. 

Os recursos hídricos de nosso Pais são uma _dªs gran­
des riquezas do nosso povo e daí a importância de otimi­
zar sua utilização. O maior -Criídado com o planejamento 
de projetas desta natureza impõe-se, portanto, como me­
dida de incentivo ao desenvolvimento do País. Pela 
oportunidade e relevância da Proposição ora apresenta­
da, espera-se que ela desfrute de boa acolhida por parte 
dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986.- Mauro 
Borges. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N9 24.643 
DE lO DE JULHO DE 1934 

Decreta o eódigo de áugas. 

Art. 48. A concessão, como a autorização, deve ser 
feita sem prejuízo da naveg'!_ção, salvo: 

a) no caso de uso para as primeiras necessidades da 
vida; 

" 1 no caso de lei especial que atendendo a superior in~ 
teresse público, o permita. 

Parágrafo único. Além dos casos previstos nas letras. 
a e b deste artigo se a·ínteres-se público superior o ex.tgir a 
navegação poderá ser preterida sempre que ela não sirva 
efetivamente ao comércio. · 

Art. 143. Em todos os aproveitamentos de energia 
hidráulica serão satiSfeitas exigências acauteladOáts dos 
interesses gerais; 

a) da alimentação e das necessidades das populações 
ribeirinhas; 

b) da salubridade pública; 
c) da navegação; 
d) da irrrigação; 
e) da proteção contra as inundações, 
f) da conservação e livre circulação do peixe; 
g) do escoamento e rejeição das âguas. 

(Às Comissões de Constityjção e Justiça e de Mi~ 
nas e Energia.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil)lo) -,.·o projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<?-Secretárío. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 152, de 1986 

Nos termos do art. 77, §I'~, combinado com o art. 178, 
do Regimento Interno, reQueiro a prorrogação por 120 
(cento e vinte) dias do prazo da Comissão J>arlamentar 
de Inquérito criada pela ResoluçãQ n'~ 13, de 1983, desti­
nada a investigar a persistência da pobreza absoluta no 
Nordeste. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. - Helvídio 
Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Martin_s Fil,ho)_- Emvotação 
o requerimento. 

, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo concedido pelo período soli­

citado. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre .a 

mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 153, de 1986 

Nos termos do art. 77, § 19, combinado-com o art.l78, 
do Regimento Interno, requeiro a prorrogação por 120 
(cento e vinte) dias do prazo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n9 7, de 1985, desti-

nada a investigar a gestão das Sociedades de Economia 
Mista. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. -Jorge Ka­
lume. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio~ 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 154, de 1986 

Nos termos do art. 77, § !9, combinado com o art. 178, 
do Regimento Interno._ requeiro a prorrogação por 120 
_(ç~nto e vinte) dias do prazo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n'~ 22, de 1984, desti­
nada a analisar o funcionamento do sistema financeiro e 
de seu principal agente financeiro -Banco Nacional da 
Habitação - BNH. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. - Eunice 
Michiles. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil.fto)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovàdo. 
Fiça concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa requerimentos de urgência que serão lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidos os seguinte.~ 

REQUERIMENTO 
N• 155, de 1986 

Requerémos urgência, nos teimas do art. 371, alinea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 97, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Cuiabá (MT) possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das sessões, 19 de junho de 1986.- Hélio Gueiros 
- Murilo Badarô - Odacir Soares - J amil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 156, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interf1Q, para Mensagem t!? 127, de_1986, 
solicitando retiflcação da Resolução n9180, de 1983, que 
.. autoriza a Prefeitu_ra Municipal de Osasco, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 528.418.166,50 (quiilhentos e 
vinte e oito milhões, quatrocentos e dezoito mil, cento e 
sessenta e seis cruzeiros e cinqUenta centavos) o moil.t8.n­
te de sua dívida consolidada". 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Murilo Bada­
ró- Hélio Gueiros- Jamil Haddad - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estes reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, item II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projetes de Lei do Senado n9s 58, de 1983, e 
3L2, de 1985-DF. 

q SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado ri9 115, de 1983, de outoria do Senador 
Martins FiiPo, que restabelece aos servidores milita-
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res que se encontrem ejou passarem para a inativi,:, 
dade, tendo 

PARECERES, sob nQs 540 e 542, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido 
do Senador Octávio Cardoso; 

- de Segurança Nacional, contrário; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, e contrário 

à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordi­

náriã de 17 do corrente, quando foi aprovada em primei­
ro turno, sendo rejeitada a emenda da Comissão_ de 
Cõnstituição e Justiça. 

Em discussão o projeto em segundo turno. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senãdor Murilo Badaró, para discutir 
o projeto. 

O SR. MURILQ BADARÚ (PDS- MG. Para discu-
tfr o p-róJ'eto.)- ..:.__ - · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O atual momento político, o instante congressual que 

estamos vivendo está sendo caracterizado pelo estapa­
fúrdio, pelo insólito, pelo estranho, algumas vezes pelo 

'grotesco e o ridículo. Senão, vejamos, Sr. Presidente: a 
Câmara dos Deputados, ontem, aprovou projeto de au­
toria do Líder do Governo, Deputado Pimenta da Veiga, 
brilhante parlamentar de Minas Gerais. 
~Quando o Líder do Governo fala na tribuna da Casa, 

'riíio há como destacar a sua fala da palavra oficial do 
Ooverno que ele repre.-;enta, Essa dicotomia entre parla­
mentar e líder de governo não pode e nem deve existir, 
afé por que, Sr. Presidente, o simples fato de ser um pro­
)1f.t~ de autoria de alguém que se reveste, na Casa, da au-
1tóndade de Líder do Governo, por si só jâ induz os par­
lamentares a uma posição de adesão, sobretudo se fazem 
'parte da Maioria parlamentar. ' 

Os jornais de todo o Brasil comentam o fato de uma 
maneira altamente depreciativa para o Congresso. Se-
4uer destacam a Câmara do Senado no episódio da vo­
tação do projeto do Deputado Pimenta da Veiga. 
' Diz, por exemplo, a Folha de S. Paulo: 

"O recado dado pelo Ministro Março Maciel da 
Casa Civil - que é o Coordenador político do Go­
verno- ao Líder Pimenta da Veiga, é de que o pro­
jeto seria vetado pelo Presidente. E quem diz que o 
projeto será vetado pelo Presidente é o Líder Alfre­
do_ Campos, do Senado." 

E mais que o ''Ministro Marco Maciel fará gestões 
junto ao Senãdo Feçleral para que não aprove o- projeto 
d_o Deputado Pimenta da Veiga." 
. ÊÕ que diz o Porta-voZ iflt'eTino da Presidência daRe­
pública, Sr. Antônio Frpta Neto? Esta, então, é uma 
afirmação que atinge as raias do ridículo. O Comunica­
dor da Presidência da República disse que "a posição do 
Governo é a de que se trata de um projeto de iniciativa 
de um parlamentar e não do governo", como se pudesse 
haver projeto de iniciativa de alguém que não fosse par­
lamentar, a não ser nos casos previstos em Emenda 
Constitucional, ou através das Câmaras de Vereadores 
ou assembléias estaduais. Só po~e ser atravês de um par­
lamentar. 

VeJam como a Folha de S. Paulo classifica a decisão da 
Câmara: "Um simples ato de demagogia legislativa ... " 

E vai mais: 

"O projeto ofende a consciência dos brasileiros. 
Equatiza todos os trabalhadores, bons e maus, no 
mesmo charco; consagra uma imobilidade asiática 
numa das economias mais dinâmicas do mundo. 
Decreta a virtual impossibilidade de qualquer em­
preendimento; transforma toda unidade produtiva 
do país num serralho de indolências, num pensiona­
to de incapazes, numa colônia de amebas, zumbis e 
mortos-vivos." 

E aí vem a dura farpa, porque não fomos capazes de 
atentar para a gravidade do problema. "O Congresso 
quer que o Brasil se construa à sua imagem e seme­
lhança". 
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O Globo, Sr. Presidente, taxa a manobra de "grossei­
ra". A circunstância de que o Presidente vetaria já era de 
conhecimento da Lideranç_a do Governo na Câmara, 
portanto, não era lícito que a: Maioria o aprOvasse para 
submeter o CongresSo a esse tipo de conStrangimento, o 
de estar recebendo m_a_ni[estações desse tipo, que a im­
prensa hoje consagra em relação ao Poder Legislativo. 

" ... manobra tão obviamente eleitoreira e demagógi­
ca". E mais, Sr. Presidente, o Líder do PF~. Deputado 
José Lourenço, Partido que faz parte da gloriosa Aliança 
DemocrátiCa: "Sarney vetarâ projeto que proíbe demis­
sões". 

Diante de tudo isso~ -Sr:-Pres-idente, é o caso de se con­
cluir: ou O Governo teria querido, através do seu Líder, 
mesmo descaracterizado_ como tal para apresentar o pro­
jeto, fazer um aceno demagógico e desestabilizar a eco­
nomia do País, porque no- mérito a ·análise do projeto 
leva a essa conclusão irretorquível; ou o ~fder do PF~ 
não participa da Aliança Democrática, porque tomou 
posição adversa do Líder do Governo, ou então estamos 
diante de uma monumental farsa. Fe~-se um projeto, 
afjrovou-se uma proposição com objetivos nitidamente 
eleitoreiros, demagógicos, sem qualquer propósito, se­
não o de obter estrépitos publicitários em torno de uma 
matéria de tal envergadura e de tamanha projeção na 
economia do País. 

Por isso, Sr. Presidente, é que estamos vivendo um 
momento marcado pelo estapafúrdio, pelo insólito, pelo 
grotesco. E ·isto toinou foros de um estado verdadeira­
mente patológico, porque o Senado - faço um apelo e 
renovo o que eu já falei por tantas vezes, desta tribuna­
apelo às Lideranças do Governo ~ perdeu a sua carac­
terfstica de Câmara revisora para se transfOrmar em 
mero agente homologador das decisões da Câmara dos 
Deputados, que são tomadas, muitas vezes, debaixo dos 
impulsos emocionais_de um período pré.-eleitoral em que 
não raro a demagogia e a preocupação eleitoreira domi­
nam o ambiente e o debate. 

Não pode continuar, Sr. Presidente, 6-nobre Senador 
Amaral Peixoto, do alto da sua enorme -~n~toridade polí­
tica, colocou a questão do bicameralismo, secundado 
por um eloqUente e substancioso aparte do Senador Fái 
bio Lucena, bicameralismo que passou a não existir a 
partir de novembro, quando o Governo imPôs a sua 
força para obrigar o Senado a votar uma rçforma econô­
mica, sem que sequer dela tomasse conhecimento, atra­
vés dos seus membros ou de suas comissões técnicas. 

Agora, vem para o Senado o projeto da chamada de­
missão imotivada. Certamente vão se repetir os episó­
dios de sempre, as pressões vão se tornar irresistíveis 
para que a Casa apresse o exame da proposta, para que 
ela seja aqui votada a toque de caixa, em regime de ur­
gência, a fim de que não volte à Câmara, porque a Câ­
mara quase sempre não tem quorum para rever as ma­
térias que são aqui analisadas pelo Senado. O argumento 
~sempre o mesmo, o jargão é repetido insistentemente e 
o Senado assiste a tudo com uma passividade, com uma 
complacência, e mais do qUe isso, Sr. Presidente, com 
uma conivência que não faz justiça às tradições de inde­
pendência da Câmara Alta do País. 

Desde novembro, talvez, até mesmo muito antes de 
novembro, estamos realizando a castração dos poderes 
do Senado, todos nós. A liderança da Oposição, e a Opo­
sição não deixa de assinalar este grave fato, não quer as­
sumir a responsabildade deste episódio, desta constante 
emasculação do Senado. 

As críticas que, nestes últimos dias, recrudescem nas 
páginas dos jornais nos programas de televisão, por to­
das as formas, através dos veículos de comunicação so­
cial, acaba adquirindo categoria de verdades transitadas_ 
em julgado, se não formos capazes de uma reação à altu­
ra. 

O mérito_ do projeto tem sido objeto de avaliações in­
clusive do próprio Governo. E comenta-se que impor­
tante Ministro da ârea econômica do Governo fez ontem 
dr_amáticos apelos à Maioria para que não votasse o pro­
jeto, por ser ele contrário ao interesse público. Nada dis­
so foi ouvido, nada disso foi atendido, o projeto foi vota­
do. A Câmara cumpriu o seu dever, mas~ preciso que a 
farsa seja denunciada, é preciso que a farsa seja devida­
mente nt<>Strada a.os olhos da opinião pública, para que 
ela não se transforme numa tragicoq1édia mais tarde. E 
dela participaram muitos, Srs. Presidente, e a e~pectativa 
nossa é de que o Senado, com consciência da importân-
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cia dessa matéria, com a certeza de que estarã prestando 
ao País relevante serviço, se debruce sobre esse tema com 
a atenção que ele merece. 

E basta Sr. Presidente. Que a Maioria, a Mesa, em es­
pecial a Maioria, ajudem o Senado, nesta hora difícil, a 
rést'abelecer sua missão nobt:e de câmara revisora pªra 
que ele não seja uma Casa _meramente homologa~ora 
que diz amém a tudo que vem da Câmara sem que sejám 
procedido um exame apurado e acurado de questões que 
interessam de perto à vida do País. 

Não poderia deixar de fazer este reparo no instante em 
que discutimos um piOjeto que trata da inatividade de 
militares, de autoria do nobre Senador Martins Filp.o. E, 
aproveitando a oportunidade para consignar daqui mui­
to mais do que um protesto, uma estranheza, muito mais 
do que uma estranheza, uma decepção, muito mais que 
uma decepção, Sr. _PreSidente, uina tristeZa com essa per­
da gradativa das funções que o Senado vem experimen­
tando nos últimos tempos. Não podemos continuar as­
_sim, há de ~e colocar um paradeiro DiSso: 
-E que o Senado salve a face do Congresso, tão dura­

mente atingido pela farsa inequívOCa que ·se montou-em 
torno dessa proposição de lei, para se tornar digno do 
respeito dos trabalhadores, a quem pretende se dirigir o 
autor da proposição, em homenagem aos empresãrios 
que constróem a riqueza do País, em homenagem à opi­
flião pública, que o Senado cumpra o seu dever exami­
nando esta proposição com cautela, com olhos críticos, 
com espírito patriótic-o, para que ele também não seja, 
mais tarde, acusado de ter sido conivente, co-autor e tal­
vez personagem de uma grotesca farsa que vai-nos colo­
car, inequivocamente,. num grande ridículo histórico. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mai~) -- ContinUa a 
discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

O Sr. Odacir Soares - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares, para discutir o 
projeto. 

O SR. ODAOR SOARES (Pf'L,- RO. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Em nenhum morrlento o eminente Senador Murilo Ba­
daró deixou de fazer justiça à posição do Governo relati­
vamente à matéria cujo conteúdo acaba de abordar. E 
em nenhum· momento o Governo, e eSpecificamente o 
Presidente da República, deixou de se manifestar clara­
mente acerca do projeto do Deputado Pimenta da Veiga 
q1Je trata das demissões imotivadas, e·o fez de várias for­
mas e o fez, mais presentemente, quando a matéria foi 
objeto da grande e variada discussão que se tra'\o'ou no 
âmbito da Câmara dos Deputados. 

No exercício, eventual, da Liderança da Frente Libe­
ral no Senado, eu desejava que ficasse bem claro que o 
nosso Partido seguirá as diretrizes do eminente Presiden­
t~ da República. O nosso Partido, ao analisar essa pro­
posição, qua11do_ ela aqui _chegar, utilizando-se inclusive 
dos fundamentos das razões que foram euiitidas pelo Se­
nador Murilo Badaró acompanhará, sem titubear, a 
orientação do Presidente da República, do Presidente 
José Sarney. 

Nós temos absolutamente certeza de que também essa 
foi a posição da Liderança da F~nte Liberal na Câmara 
dos Deputados. A Liderança da Fr~i:lte Liberal na Câ­
mara dos Deputados comportou-se na forma da orien­
tação do Presidente da República. E nós aqui no Senado 
não teremos dúvidas em seguir a mesma orientação para 
ser coerente inclusive. com o momento de reafirriütção da 
economia brasileira, com o momento de reafirmação da 
democracia brasileira, com o momento de reafirmação 
da própria sociedade brasileira nesse instante de tran­
sição que o País vive. 

Eram estas, Sr. Presidente, as explicações, as conside­
rações que eu desejava tecer, em nome do nosso Partido, 
aqui no Senado da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Lembro aos 
Srs. Senadores que o que estâ sendo discutido é o Projeto 
.de Lei n9 115, de 1983, de autoria do Sr, Senador Martins 
Filho, que restabelece o direito aos servidores militares 
que se encontrem em ou passarem para a inatividade. De 
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modo que eu peço ao Srs. Sena_dores que desejem discu­
tir o projeto se atenham ao assunto que está em discus­
são. 

Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se mais nenhUm dos Srs. Senadores deseja fazer uso 

da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada a discussão. 
Ericeiirada a discussão do projeto em segundo turno, o 

projeto é dado, automaticamente, como definitivamente 
aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Interno, 

O projeto irã à Comissão de Redação. 

f!_ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 115, de 1983 

Restabelece direitos aos servidores militares que se 
encontrem e/ou passarem para inatividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 O militar ao ser transferido para a reserva ou 

reformado, será pr()movido ao posto ou graduação ime­
diato, com os proventos integrais deste último posto ou 
graduação, desde que conte no mínimo, 30 anos de efc::ti­
vo serviço, e, se oficial, possua curso ou concurso que o 
habilite para o acesso e exista, na hierarquia militar, pos­
to superior ao seu, mesmo de outro Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço. 

§ 19 Se ocupante do último posto da hierarquia mili­
tar de sua força, em ~empo de paz, o oficiai terã os pro­
ventos calculados tomando-se por base e soldo do seu 
próprio posto, acrescido de percentual fixado em legis­
lação específica. 

§ 29 Os Suboficiais e Subtenente& quando transferi­
dos para a, reserva ou reformados, serão promovidos ao 
posto de Segundo-Tenente. 

A_rt. 29 Aos militares amparados por qualquer das 
Leis n9 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de fevereiro 
de 1949 e 1.156, de 12 de julho de 1950, é assegurado o 
direito a promoção nelas previstas, sem prejuízo do be­
nefício estabelecido no artigo anterior, não podendo en­
tretanto, terem mais de dois graus hierárquicos acima do 
que ocupava por ocasião de sua reforma ou de sua trans­
ferência para a reserva. 

Art. 39 As promoções previstas nesta lei são extensi­
vas aos militares que passarem para a inatividade na vi­
gência da Lei n• 4.902, de 16 de dezembro de 1965 c da 
Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 1980 e que percebem 
proventos de posto ou graduação superior ao que pos­
suíam na ativa. 

Art. 411 esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 59 Revogam as disposições em contráljo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item Z: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 205, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que revoga dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das 
Comissões: · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Senadores Passos Pôrto, 
.Helvídio Nunes e José Fr~gelli. 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESiDENTE (Mârio Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto Campos, para discutir o 
projeto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Continua em 
discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
. Encerrada a discussão. 

Em votação. 
Qs Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- O Sr. Senador 
Fápio Lucena pede verificação de votação. Sendo evi­
dente a falta de número para deliberação, a Presidência 
suspenderá a sessão por 1 O minutos, fazendo soar as 
campainhas dos corredores, em obediência ao disposto 
no inciso VI do art. 327 do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 8 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está reaberta 
a sessão. 

Continua evidente a falta de número para deliberação. 
A matéria fica com a vOtação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 3: _ 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 147, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que modifica dispositivo da vi­
gente Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES. sob n•s 557 a 559. de 1984. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mérito, favorâvel; 

- de Legislação Social, favorâvel; e 
- de Finanças, favorãvel. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
A vo~ação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 156, de 1981, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que ã.ltera e revoga dispositivos na 
Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei n9 
5.889, de 8 de junho de l973 para o·fim de unificar a 
prescrição no direito do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 21 e 22, de 1984, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorâvel. 

Discussão do projeto, em: primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 372, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que altera dispositivos da vigen­
te legislação previdenciãria, para o fim de assegurar 
também ao marido viúvo o direito ao beneficio da 
pensão, tendo 

PARECERES, sob n9s 564 e 567, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça - 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade; 29 Pro­
nunciamento: favorável ao substitutivo da Coniissão 
de Legislação Social; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Co­
missão de Legislação- Social. 

Discussão_do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 6: 

Discussão, em :Primeiro turno, do Projeto de Lei 
·do Senado n9 35, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que institui comissão para coibir o 
uso indevido do poder económico ou da estrutura 
administrativa no processo eleitotal, tendo 
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PARECERES, sob n9s 94 e 95, de 1986, das Co­
missões: 

.=;de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido 
do Senador Hêlio Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e 
contrário à Emenda n9 1-CCJ, e oferecendo emen­
das de n9s 2 e 3 --= CSPC. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra, 

para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo _a paw 
lavra ao nobre Senador Itamar Fr~nco, para discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: -

Em 1982; apresentávamos à Casa o seguinte projeto de 
lei: 

"Institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa do 
processo eleitoral." 

Sr._ Presidente, mais uma vez eu friso que esse projeto 
foi apresentado em 1982, e só agora chega ao plenârio 
para discussão dos Srs. Senadores, o que mostra a moro­
sidade dos projetas de lei apresentados por nós, parlaw 
mentares. 

O I_?roj~to visa o seguinte: 

"Art. 19 Haverá na capital de cada Estado da 
União uma comissão fisCalizadora das normas elei~ 
torais relativas ao uso indevido do poder econômico 
ou da estrutura administrativa no processo eleitoral. 

Art. 29 Qualquer cidadão ou partido político 
será parte legítima para denunciar à comissão a in~ 
fringência de dispositivo legal que coíba o uso do 
poder econômico ou da estrutura administrativa es­
tatal em proveito de candidato ou partido político. 

Parágrafo único. A denúncia deverâ conter mi­
nuciosa descrição dos fatos, ser acompanfiada, 
quando possível, dos elementos probatórios perti~ 
nentes e indicar os responsáveis. 

Art. 3\'_ A comissão serâ integrada por um re~ 
pfesentante indicado por cada partido político com 
diretório registrado no Estado e por um membro do 
Ministério Público que a presidirâ. 

Art. 49 Recebida a denúncia e verificada a eXis~ 
tência de indício da ocorrência de ilícito, instaurar~ 
se--â -ínC{uérito para apUrar responsabilidades. 

Art. 59 A comissão poderâ, no exercício de 
suas atribuições, determinar as diligências neces~ 
sârias, tomar o depoimento de qualquer pessoa, ain­
da que se encontre no exercício de função pública, 
inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar 
de instituições públicas ou particulares ínformações 
e documentos. 

Art. 69 Concluídas as investigações, serão os 
autos remetidos, com parecer conclusivo, ao órgão 
competente do Ministêrio Público para os fiil.s de di~ 
reito. 

Art. 79 Aplicam-se subsidiariamente à ins­
trução do inquêrito as normas proCessuais penais. 

Art. 89 O Tribunal Superior Eleitoral baixará, 
no prazo de 30 (trinta) dias, as instruções neces­
sâriã.s à regulamentação desta Lei." 

A nossa justificativa, Srs. Senadores, é a seguinte. 

Justificação 

O ordenamento jurídico nacional coíbe em diver­
sos diplomas legislativos tanto o uso indevido do 
poder eConômico no processo eleitoral como a in­
terveniência da mâquina administrativa para favo­
recimento de partido político ou de candidato a car­
go eletivo. 

Na falta da existência de um órgão próprio dota­
do de poderes inquisitoriais para apurar a prática 
deste tipo de infração, têm as normas punitivas per­
manecido ineficazes ao longo do tempo. Pretende­
se, com a presente iniciativa, suprir falha que repu­
tamos inadmissível na legislação pertinente. 
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As virtudes do sistema democr:âtico representati­
vo de governo desaparecem por completo quando 
não se dispõe de instituições capazes de coibir atitu­
des que visam unicamente fraudar a autêntica von­
tade do eleitorado com o recurso a expedientes es­
cusas. 

Praticamente todos os países que adotam o siste­
ma da livre iniciativa em matêria comercial dispõem 
de mecanismos eficientes para coibir o uso indevido 
do poder económico no processo eleitoral. Na falta 
de um tal mecanismo, qualquer empresa ou grupo 
que tome a iniciativa de favorecer determinado seg­
mento acarretarâ a inevitâvel interveniência de to­
dos os demais com evidente prejuízo para a lisura 
dos resultados. 

No que tange o uso indevido da máquina admi­
nistrativa para fins eleitorais, desnecessário seria 
lembrarmos aqui os perniciosos efeitos que a prâtica 
te_!ll tido ao longo da nossa histó~ia. A experiência 
está a demonstrar que só conseguiremos-constrUir 
um autêntico estado de direito democrâtico quando 
os detentores do poder estiverem efetivamente sub­
metidos à lei e à ordem vigentes. 

A população brasileira será, ainda este ano, cha­
mada às urnas para decidir sobre os destinos do País 

-- e isto num momento particularmente difícil de nos­
sa história. Acreditamos ser este mais do que nunca 
o momento adequado para inserirmos no contexto 
jurfdico uma comissão efetivamente dotada de po­
deres capazes de coibir os abusos que jâ se tornaram 
uma constante nos períodos pré-eleitorais." 

Esta, Sr. Presidente, a nossa justificatíva, esperando 
que o Senado possa aprovar esse projeto de nossa auto­
ria. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, gostaria de fazer re­
ferência a um projeto que está na Câmara dos Deputa­
dos, de autoria do nobre Deputado mineiro, Manoel 
Costa Júnior, que dispõe tambêm sobre o abuso do po­
der econômico nas campanhas eleitorais. 

Esse projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi assi­
nado por todas as lideranças e, por incrível que pareça, a 
única Liderança que deixou de assinâ-lo foi a do PMDB, 
razão pela qual tambêm fazemos um apelo à Câmara dos 
Deputados, para que aprove o projeto do Deputado Ma­
noel Costa Júnior. Sei, também, que o Senado da Re­
pública aprovou um projeto de autoria do nobre Sena­
dor Odacir Soares, também preocupado com o abuso do 
poder econômico. E, assim, esperamos que a Câmara 
dos Deputados, como o Senado Federal, possa agilizar a 
aprovação desses projetas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos recordar que 
este ano não iremos eleger somente Deputados e Senado­
res, mas constituintes, razão pela qual a Câmara Alta 
tem que estar atenta ao uso e ao abuso do poder econô­
mico nas eleições. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Continua a 
discussão do _projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem mais queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 3, de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui o 
FGTS, tendo 

PARECERES. sob nos 927 e 928, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
-dade, juridicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com voto 
vencido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do _Senado n"' 78, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que estabelece obrigatoriedade de se.. 
guro de crédito para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 e 655, de 1984, das 
Comissões: . _ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliw 
dade, juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emendas que apresenta de nQs l e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emen­
das da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fici:t ã:diadª por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno-; do Projeto de Lei 
do Senado n~' 87, de 1983, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo, que dispõe sobre o tempo de du­
ração -da conservação de produtos alimentícios ín­
dustrializados, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9S 67, 68 e 69, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu.cionali-
dade e juridicidade; e _ __ 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n., 113, de 1983, de autoria do_Senador 
Nels_on Carneiro, que disciplina o uso de caracteres 
nas publicações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n•s 479 e 480, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juricididade; e 

-de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Item II: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 285, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que concede amparo 
aos trabalhadores rurais no caso de acidente do tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob n'?s 759 e 760, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, e, no mérito, favorável, e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 12: 

Discussão, em primeiro turno;-do Projeto de Lei 
do Senado n9 43, de 1984, de autoria do Senador 
Itamar Fqmco, alterando a redação do art. 66, da 
Lei n94.728, de 14 de julho de 1965, que discíplina o 
Instituto da Alienação Fi<;iuciãria, assegurando ao 
devedor, em qualquer hipótese, a efetiva proprieda­
de do bem dado em garantia, tendo 

PARECER, sob n., 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade, juridicidade e, no méríto, f:ivo_rável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o proJeto. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO-(PL- MG. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e·srs. Senado­
res: 

Para tentar c_bamar, respeitosamente, a· atenção dos 
Srs. Senadores- para este -projeto -de lei. 

Justificação 

O iriS:titufo" -da "alienação fiduciãria em garan­
tia", tal como originalmente concebido e sobretudo 
em função da legislação superveniente que veio a 
aperfeiçoá-lo, constitui um dos mais drásticos diplo· 
mas legais de que se tenha notícia a beneficiar o em­
presariado financeiro. O exame, superficial que seja, 
da legislação pertinente revela que os prestadores de 
capital passaram a dispor de um novo direito real de 
-garantia que veio ao extremo de transferir a proprie­
dade resolúvel do bem enquanto não paga a integra­
lidade da dívida. A situação jurídica criada, nestas 
condições, é, no mínimo, parãdO-Xal pois a coisa ga­
rantidora: da obrigação sai do património d_o deve­
dor, a ele só retornando quando quitado integral­
mente o débito. Ressalte-se que, durante o período 
de execução do contrato, '?_ mutuârio dispõ~ apenas 
da posse direta dO bem dado em garantia, a qual ê, 
pela sua própria natureza, precâria e instável. 

Para justificar tão draconiano instituto, alegou­
se ser necessário dinamizar o mercado de capitais 
dando maior solvabilidade e garantia aos créditos 
cuja origem estivesse vinculada a financiamento di­
reta ao consumidor. O sistema econômico adotado 
pelo Brasil, como é do re_conhecimento gerai. impli­
ca uma crescente necessidade de ampliação do mer­
cado consumidor de bens duráveis, o que leva, natu­
ralmente, à imposição de serem criados mecanismos 
financeiros que P?Ssibilitem a um grande número de 
pessõas adquirir periodicamente tais bens. Em tal 
Contexto, é compreensível que o selar empresarial li­
gado à intermediação dos meios de pagamento assu­
ma papel de relevância e até mesmo de primazia 

-econô!nica sobre os demais. A amplitude da influên­
cia do dito setor empresarial na vida politica do País 
é revelada de forma particularmente contundente 
no bojo da exposição de motivos que acompanhou 
o Decreto-lei nt 911, de 1969. 

E sigo a minha justificativa, Sr. Presidente, para dizer 
o seguinte: que o projeto que estamos discutindo, de nos­
sa autoria, que recebeu o n~ 43/84, demonstra e 

procura restabelecer um justo equilíbrio entre os 
dois pólos da relação obrigacional decorrente do 
contrato de alienação fiduciária. Determina-se, em 
primeiro lugar, que o contrato só transfere ao cre· 
dor a propriedade da fração ideal correspondente 
ao valor mutuado. 

Portanto, Sr. Presidente, é um projeto da mais alta im­
portância que visa rilodificar a atual situação, asseguran­
do ao devedor, em qualquer hipótese, a efetiva propríe­
dade do bem dado em garantia, razão pela qual nós espe­
ramos que o Senado da República possa aprovã-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Contihu·a em 
disc_t:!-ssão o projeto.- (Pausa.) 

Não havendo quem peça a· ·palavra, encerro a díscus-
são. --

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 13: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 166, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n~' 538, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionali­

dade e juridícidade. 

Em discusSão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 14: 

Em discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n'? 203, de 1984, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que modifica os arts. 393 e 
394 do Decreto-lei n~' 5.452, de 19 de maio de 1943, 
que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 517 e 518, do 1985, das 
Comissões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não_ havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 15: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do _SeJ?.ado n'? 214, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao 
Decreto-lei n' 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de 
Fa~ências), com vistas a criar a figura do síndico ou 
depositário para o período imediatamente posterior 
ao pedido, antes que ocorra a sentença de conces-
são, tendo -

PARECER, sob n~ 14, de 1986, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mêrito, favorável. 

Em di.scussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada•por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 16: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n., 232. de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estende aos trabalhadores rurais 
o regime da Previdência e Assistência Social Urba­
na, bem como a legislação do Seguro de Acidentes 
do Trabalho, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 1.012, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio· 

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 17: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termbs do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 6Q, de 1984, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que revoga dispositivo da Legislação 
Orgânica da Previdência Social (Lei n~' 3-.807, de 26 
de agosto de 1960), que proíbe ao pensiOriista do 
sexo fem~nino continuar recebendo a pensão quan­
do volte a se casar, tendo 

PARECER, sob n., 354, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 18: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar_ da constitucionalidade ejuridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~' 145, de 1985, de autoria do Se­
nador Galvª-o Modesto, que institUi o "Dia Nacio­
nal de Jejuin e Oração", tendo 
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PARECER, sob n' 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitució: 

nalidade e injuridicidade, com voto veiicido, eni Se. 
parado, do Senador Helvídio Nunes. 

Em discussão, o projeto quanto à constitUcionalidade 
e juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica- adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 19: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar da constitucionalidade-e j~ridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento _Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~> 198, de 1985, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a exten­
são, aos servidores que especifica da gratificação do 
Decreto-lei nl' 1.714, de 21 de novembro de 1979, 
tendo 

PARECER, sob nl' 78, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Em discussão, o projeto quantO à constitucionalidade. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiad-a por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Item 20: 
Discussão, e:rri primeiro tui-rio (apreciação,preU­

minar da constitucíonalidade, nos tenilos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nl' 242, de 1985, de autoria do Senador Car­
los Chiarelli, que: acrescenta parágrafo ao art. 116 
da Lei nl' 1.711, de 28 de outubro de 1952, para per­
mitir a contagem- de tempo de serviço prestado ao 
serviço público, em outro órgão, pãra efeito de con­
cessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob nl' 442, de 1986, da ComíssãO 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, 
Em discussão o projeto, quanto- à constitucionalidade. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Ficam prejudicados os requerimentos n"' 155 e 156, de 
urgência, lidos no Expediente, em Virtude da falta quo­
rum. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.f- &. PreSidente, Srs. Senadores: 

A corrupção, em Rondônia, estâ, sem dúvida, -institu­
cionalizada. Seus agentes 6stão agindo com desassombro 
e audâcia. Nem sequer o elevado número de denúncias 
realizadas contra os devassos do Governo rondoniense 
tern conseguindo conter-lhes a voracidade. 

A imprensa, agora, destaca mais uma investida das 
forças da depravação, desta vez incriminaildo um 
membro do Parlamento. Sob o título .. Candidato acusa­
do de falsificação da idade em Rondônia", O Liberal, 
edição de 16 do mês em curso, nos dá conta da denúncia 
promovida pelo empreSário e-SUplente de deputado esta­
dual pelo PMDB de Rond_ônia, Mario Fernando Emma~ 
nuel Borba Gonçalves Braga, junto ao Ministério Públi­
co e à Justiça Eleiitoiii OeCOnselheiro Pena:. Mo, ao Tri­
bunal Regional Eleitoral de Rondônia, de que o -deputa­
do federal Orestes Muniz (PMDB-RO) alterou a data de 
seu nascimento, com o propósito de apresentar a idade 
mínima necessária para concorrer ao Senado nas próxi­
mas eleições. 

"O jornal para-ense esclarece que: "Para -conse­
guir modificar a âocumentação, de 10 de fevereiro 
de 1952 para !O de fevereiro" de 1951, o deputado 
contratou um advogado que foi até Vila Ferrugi­
nha, Comarca de Conselheiro Pena, onde estâ as­
sentado o seu nascimento. Alêm do cartório, foi 
também procurado o vigârio da Paróquia de São 
José, que lhes forneceu uma certidão, atestando o 
batismo de Muniz. Ao perceber a manobra, no en-
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tanto, o vigârio, Pe. Geraldo, cuidou de expedir 
uma certidão negativa, na qual esclarece a verdadei­
ra data do nascimento do parlamentar." 

A matêria enfatiza, ainda, que o Deputado Muniz so­
licitou e obteve do juiz de Direito, Geraldo Coelho, a al­
teração de seu registro de nascimento, tendo alegado, 
para tanto, que seu pai riãO piocedeu ao registro no ano 
correto, "por morar num lugarejo de difícil acesso e que, 
ao fazê-lo, no ano seguinte, para evitar o pagamento de 
multa, declarou que o filho havia nascido em 52.'; 

Esse iamentável episódio torna, mais uma vez, eviden­
te a necessidade de se tomarem eri"êigTCãs medidas contra 
a generalizada corrupção existente em meu Esúido, 
punindo-se, com rigor, todos aqueles que forem julgados 
culpados. 

A propósito, trago ao conhecimento de meus ilustres 
pares, alguns dados colhidos de dois documentos da 
mais alta relevância e seriedade, referentes às irregulari­
dades havidas no DER de Rondônia. 

Refiro-me ao texto que registra o depoimento do Sr. 
Rigomero Agra, ex-Diretor do DER de Rondônia, pe­
rante a Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída 
para apurar denúncias feitas contra aquele Órgão, no 
que se refere aos 6.000 km de estradas vicinais no interior 
do Estado de Rondônia, e aos autos do processo n~' 
0678/TCER/86, que tratam da Inspeção Especial reali~ 
zada nas referidas estradas, pelo Tribunal de Contas de 
Rondônia. 

Os documentos citados, Sr. Presidente e Srs. seriado­
res, mostram de mat'!eira irrefutável, a existência de 
sêrias irregularidades no âmbito do Governo de Rondô­
nia. Desmontam, de forma definitiva, os argumentos 
usadOs pelo Governador Angelim, de que seu Governo 
está sendo alvo de campanha destinada a desestabilizá­
lo. Há, nos documentos que cito, denúncias, acusações, 
provas e revelações_ qJ.!.e comprometem nãC? somente a 
AdministraçãO do DER, mas a alta Administração do 
Estadõ: 

É chegado o momento em que os corruptos começam 
a acusar-se mutuamente. Quaritos sobreviverão à nefasta 
batalha? Pergunto. 

O Sr. Rigomero Agra, em seu depoimento, inicia rela­
tando as circunstâncias que envolveram sua indicação 
para a função de Diretor-Geral do DER. Afirma ter sido 
indicado pelo PMDB, embora não o quisesse o Deputa­
do Orestes M uniz, o mesmo da falsificação do documen~ 
to, antes relatado. Deste, a preferência era pelo Sr. Antô­
nio Clareo Rosão Pinto, também apoiado pelo Governa­
dor Ângelo Angelin. 

Alega o depoente ter advertido o Govei"rio de que o 
DER não possuía condições de executar o programa dos 
6.000km de estradas, em virutde da gradiosidade do em­
preendimento e da êpoca do inicio das obras, que coinci­
diria com a estação ·chuvosa na região. 

Declara o ex-Diretor do DER que as obras foram en­
tregues à execução de pequenas e mêdias firmas de Ron­
dônia, sob a coordenação da Diretoria: de Operação e 
Manutenção do DER, cujo Diretor era o Dr. Rosão. Se­
gundo palavras do Dr. Rigomero Agra, a entrega do 
programa ao Dr. Rosão revela intenção do Governador 
em desprestigiar o Diretor-Geral do DNER, pois a con­
fiança de S. Ex• era depositada no Diretor de Operação e 
Manutenção do DER de Rondônia, e não no titular do 
órgão. 

Há ainda outras denúncias do Sr. Rigomero Agra: a 
·realização da licitação fora do DER e a confecção do 
contrato no Palácio do Governo. 

Assegura o depoente ter a Divisão de Administração 
do DER informado tais irregularidades às autoridades 
palacianas, tendo recebido, em resposta, a comunicação 
de que o Governador tinha pressa, devendo os concertos 
serem realizados em futuro. Não bastava a pressa, po­
rêm. Seria necessário que uma das clâusulas do contrato 
permanecesse em branco ... 

Sr. Presidente e Srs. Semidores: são graves as palavras 
do ex-Diretor do DER. Tão graves que justificam·o con­
curso da Polícia Fe\ieral para apurar os fatos. 

Condenável tambêm foi a forma utilizada na distri~ 
bufção dos lotes de estradas às firmas. O critêrio usado 
fõi o da Díretoria de Operação e Manutenção, cujo titu­
lar, jâ o dissemoS, era o Sr. Rosão. 

Na leitura do depoimento, chama-nos atenção a au­
sência de pejo do ex-Diretor do DNER, ao reconhecer 
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que, desde o início de sua administração, não merecia 
consideração por parte do Governador Angelo Angelin, 
pois a autoridade_do DER prestigiada pelo Governador 
era o Dr. Rosão. 

A fiscalização das obras não foi eficiente. Tendo fica­
do sob a responsabilidade do Diretor de Operação -e Ma­
nutenção, somente se realizou após a conclusão do em­
preendimento. 

Irregularidades também existiram quanto ao paga­
mento: os contratos obrigavam o DER a pagar adianta­
mento de 20% do valor das obras, de acordo c_om impo­
sição do Governo do Estado, formalizada no contrato, 
Essa exigência, não resta dúvida, somente contribuiu 
para o--enfraquecimento da fiscalização. 

Perante a CPI, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Dr. 
Rigomero Agra testemunhou ter determinado ao Dr. 
Rosão, face a denúncias de irregularidades que lhe che­
gavam, tomar providências para a salvaguarda da res­
ponsabilidade dos engenheiros do órgão, ~escusado di­
zer que que sua ordem não foi cumprida. 

Em verdade, o quadro caótico que se estabeleceu no 
Governo de Rondônia dificulta a separação do joio e do 
trigo. As conclusões da sindicância instaurada para apu­
rar· irregularidades administrativas no DER, recente­
mente concluída, comprovam minhas palavras. Mais de 
duas dezenas de funcionários do DER são acusados de 
corruPção, entre eles o seu ex~Diretor-Geral. 

Com certeza, o ex-Diretor~Geral deve ser incriminado, 
porque, em seu depoimento perante a CPI, ele próprio 
confessou ter praticado atas irregulares. No entanto, as­
segura ele ter conhecimento de que a Comissão d,e Síndi­
cânCia- foT estruturada para prejudicâ-lo, de acordo com 
informaçõeS prestadas por um dos membros da própria 
comissão. Ademais disso, hâ a afirmação de que foram 
punidos onze engenheiros que nem sequer acompanha­
ram as obras, não existindo, em conseqüência, assinatu­
ra deles em nenhuma folha de medição. 
-- t o caos, Sr. Presidente e Senhores Senadores. 

As irregularidades, contudo, não se esgotam aí. 
Os contratos foram assinados sem a necessária exis­

tência dos recursos financeiros e sem a indicação da do­
tação orçamentária. Foram, portanto, realizadas despe­
sas sem prêvio empenho. Alêm disso, o pagamento às fir­
mas contratadas não foi realizado pelo DER, mas sim 
pela Secretaria de Planejamento, por ordem do Gover­
nador, segundo declaração do Sr. Rigomero Agra. E é 
ele, igualmente, quem protesta contra a comissão de sin­
dicância, insinuando haver outras pessoas envolvidas 
com cifras bem maiores. 

Eis, textualmente, suas palavras: " ... não venham me 
condenar por causa de 1 milhão e 200 cruzeiros, no en­
volvimento de 30 bilhões de cruzeiros." E é ele, ainda, 
quem denuncia haver indícios de falsificação de assinatu­
ras nas folhas de medição, pagas pela Secretaria de Pla­
nejamento. 

Hã ainda, no depoimento, outras denúncias da mais 
alta gravidade, como a de que "todos os contratos foram 
furtados do DER" e levados para a SEPLAN, que os pa­
gou; e hâ a den6ncia de que o fato, embora rel~tado à co­
missão de sindicância, não constou do dep01mento. 

E há mais outras denúncias, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. como a de que um dos próprios tomadores do de­
poimento do ex-.Díretor do DNER, na c_omissão de sin­
dicâncía, lhe tenha revelado o nome do Dr. Rosão como 
sendo o da pessoa que levara os contratos para a SE.­
PLAN, "autorizado pelo Dr. Ronaldo Monteiro". 

A trama é complexa e bem arquitetada, Senhor Presi­
dente e Senhores Senadores. Possui lances de suspense e 
de mistêrio. 

Resta, assim, necessário esclarecer-se quem é o Dr. 
Ronaldo Monteiro, antes mencionado. S- pasmem­
um Assessor do Governador, por este colocado no DER. 
Para assessorar seu titular ... Fo~ ele quem ''autorizou" a 
transferência dos contratos par a SEPLAN, segundo re­
velação do Dr. Rigomero Agra, que relatou ainda ter 
sido o pagamento às firmas processado por ordem do Sr. 
Governador, mediante assinatura do Dr. Rosão, e não 
mediante chancela do titular do DER. 

Mas, se há suspense e mistério, no episódio, há tam­
bém violência, segundo o ex-Díretor do DER. São pala­
vras textuais dele, ditas em seu depoimento na CPI: "O 
Dr. Rosão vive atê me ameaçando de morte, ameaçou os 
nossos colegas". Diante das circunstâncias, preconiza o 
ex-Diretor do DER que a apuração dos fatos seja feita 
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pela Polrcia Federal, sem a participação do Governo do 
Estado. 

Ora, diante da gravidade dos fatos, Sr. Presidente e 
Srr:;, Senadores, não será o momento de o Governo Fep.e­
ral intervir na questão? 

Nas 98 páginas do documento, onde se registra o de­
·poimento do Dr. Rigomero Agra, perante a CPI, hã ain­
da um interminável relato de situações irregulares. Eis 
algumas ·ctelas: 

I) O Deputado Sivernani Santos denuncia qUe o valor 
do contrato da Premoldados Rio Bonito era de um bi­
lhão, seiscentos -e sessenta e quatrO milhões de cruzeiros, 
tendo a empresa recebido um bilhão, novecentos_ e oiten­
ta e oito cruzeiros. No caso da Sigma, o contrato inicial 
era de 2 bilhões e 352 milhões de cruzeiros, tendo-lhe 
sido pagos 2 bilhões, 955 milhões, o que significa mais 
603 milhões de cruzeiros. A firma encarregada da estra­
da no Município de Ouro Preto, cujo contrato original 
previa o montante de um bilhão, 996 milhões, recebeu 2 
bilhões, 475 milhões, ou seja, 479 milhões de cruzeiros a 
mais. 

2) Hã acusações de que o Governo de Rondônia con~ 
trttou firma que não tinha sequer o equipamento neces­
sário à realização de serviços elementares, como tratares, 
motoniveladora e patrol. 

3) Hã a afirmação de que o DER indicou determina­
da firma para a realização de um dos lotes de estrada, em 
função de licitação dita deserta, tendo sido o contrato as-
sinado com outra fífma. -

4) Há a denúncia de que todas as obras, sem exceÇão, 
foram recebidas, em conjunto, pelo Engenheiro Clareo 
Rosào, e outros, numa mesma data, isto é, no dia 20 de 
dezembro de 1985, embora realizadas nos mais diversos 
pontos do Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: tenho em mãos tam­
bém cópia dos autos do Processo n9 678/TCER/8Q,_gue 
tratam da Inspeção Especial realizada pelo Tribunal de 

: Contas do Estado de Rondônia, nas estradas vicínais da-
quela unidade federada, com o objetivo de apurar de­
n6ncias contra o Departamento de Estradas de Roda­
gem. 

t interessante notar, Sr. P~esidente e Srs. Sep.adores, 
que as conclusões da egrêgia Corte de Contas do Estado 
evidenciam a existência de inúmeras irregularidades no 
chamado episódio das estradas vicinais dos mu_nicípios 
de Guajará-Mirim, Ji-Paranã, Presidente Mêdici e Ca­
coal.' 

Ganham maior destaque as conclusões do Tribunal de 
Contas, quando verificamos decorrerem da realização de 
inspeção documental e operacional. 

Eis alguns trechos do relatório do Tribunal de Contas 
sobre as irregularidades detectadas: 

I) Na licitação relativa ao lote 14 (Município de 
Guajarã-Mirim), nãO Toi publicado o competente edital, 
o que prejudicou o princípio da isonomia. Tendo sido 
considerada licitação deserta, posto que a ela não acudi­
ram interessados, foi contratada a Vêrtice Engénharia 
Ltda. 

Quanto à execução da obra, desejo citar passagem do 
relatório do Tribunal de Contas: ~'Durante a inspeção 
física, foi constatado que a firma Vértice Engenharia 
Ltda. deixou de executar 75 km da obra contratada, 53 
dos quais executados pela Prefeitura, segundo se observa 
no relatório do Departamento Rodoviário Municipal, às 
folhas 60, embora o DER/RO tenha dado a obra como 
concluída no Termo de Recebimento Definitivo, às fls. 
53 e54. 

"Esta medida ensejou o pagamento à firma contratada 
no valor de CrS 487.615.130 (quatrocentos e oitenta e 
sete milhões, seiscentos e quinze mil, centO e trinta cru­
zeiros)." 

2) No que se refere ao lote 6 (Município de Ji­
Paranã), houve, na ficítação, as mesmas irregUlaridades 
ocorridas em relação ao lote 14 (Guajarã-Mirim), visto 
tratar-se do mesmo processo licitatório. A empresa con­
tratada foi a Construtora Trifunfo. No relatório do Tri­
bunal de Contas enco_ntr_a-se a seguinte observação: "Es­
tranhamente, há uma lacuna acentuada entre uma clãu­
sula e outra, dando a entender que este espaço foi reser­
vado para ser preenchido posteriormente". Constata 
também o Tribunal que "o cálculo de reajustamento foi 
efetuado dt forma errónea, com a utilização de índices 
que não exprimem a realidade do reajuste". 

Deixaram de ser executados· 99,8 km. 
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3) Tambêm no lote 7, relativo ao Município de Presi­
dente Médici houve as irregularidades na licitação, a 
exemplo dos lotes já analisados anterfàri:nente. O rela­
tório da Corte de Contas acusa que os reajustamentos 
foram efetuados em desacordo com a legislação. 

4) a licitação relativa ao lote 8 (Municipiõ de Cacoal) 
também foi irregular. Igualmente os reajustamentos fo­
ram realizados erroneamente. Foram pagos 171 km a 
mais. 

A conclusão do relatório do Tribunal de Contas, Sr. 
Presidnete e Srs. S~adores, ê perempt6ria quantO à 
ocorrência de múltiplas irregularidades. Ei-las: -

.. Durante os trabalhos de inspeção, tanto na parte do­
cumental quanto na operacional, observamos que as ir­
regularidades se sucederam, numa evidente prova de mâ 
administração do erário público." 

"Tal afirmativa encontra guarida na sêrie de restrições 
apontadas ao longo deste relatório, com respaldo nas 
normas que regem a administração pública." 

"Ressaltamos o fato de que, dos 1.150;5km de estra­
das a serem efetivamente recuperadas, nos quatro mu­
nicípios objeto da nossa ii'lspeção, foram dados corno 
executados apenas 678, I km, qrie representam apenas 
58.94% da obra contratada." 

"Para esta informação hã aillda o agravante de que as 
obras apresentadas como executadas e, por conseguinte, 
efetivamente pagas, na verdade não o foram, como de­
monstram ás nossos Engenheiros em seus minudentes 
Relatóri'os Técnicos." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: os dados que acabo de 
apresentar põem em relevo dura constatação: a cor­
rupção, em Rondônia, está sem dúvida, institucionaliza­
da. Citei os norries de alguns de seus agentes e algumas 
de suas façanhas, reveladoras da insensatez e do despu­
dor do Governo rondoniense. 

Esperamos que toda a verdade seja revelada. E que se­
jam devidamente punidos os culpados. 

O povo de Rondônia não pode continUar assistindo, 
impassível, a esse escandaloso espetáculo oferecido pela 
Administração do Estado. Apelo, assim, aos órgãos 

. competentes para que acelerem as providências neces­
sãrias ao estancamento da sangria do erário do Estado, 
provocado por um Governo irresponsável e corrupto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODAC!R SOARES EM SEU DISCURSO. 

O Liberal 
Belém, segunda-feira, 16 de junho de 1986 

Candidato acusado de falsíficação da idade em Rondônia 

Porto Velho - O empresário e suplente de deputado 
estadual pelo PMDB de Rondônia, Mário Fernando 
Emmanuel Borla Gonçalves Braga, denunciou ao_Minis­
tério Público e à Justiça Eleitoral de Conselheiro Pena­
MO e ao Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia que o 
deputado federal Orestes Muniz (PMDB-RO) alterou a 
sua data de nascimento para poder concorrer ao Senado 
nas próximas eleíções. Muniz tem 34 anos, é presidente 
interino do PMDB rondoniense e segundo suplente da 
secretãria da Mesa da Câmara dos Deputados. 

Para conseguir modificar a documentação, de lO de fe­
vereiro de 1952 para lO de fevereiro de 1951, o deputado 
contratou um advogado que foi atê Vila Ferruginha, co­
marca de Conselheiro Pena, onde está assentado o seu 
nascimento. Além do cartório, foi também procurado o 
vigário da paróquia de São J o _sé, que lhes forneceu uma 
certidão atestando o batismo de M uniz. Ao perceber a 
manobra, no entanto, o vigário, pe. Geraldo, cuidou de 
expedir uma certidão negativa na qual esc1arece a verda­
deira data do nascimento do parlamentar. 

Muniz solicitou e obteve do juiz de Direito, Getaldo 
Coelho, a alteraçãO de seu registro, passando a constar o 
nascimento como 10 de fevereiro de 1951, o que lhe favo­
recia a candidatura a uma vaga no Senado. De acordo 
com Mârio Braga, que é também um dos fundadores do 
PMDB rondoniense, o parlamentar teria alegado ao juiz 
que seu pai não procedeu ao registro no ano correto 
"por morar num lugarejo de difícil acesso e que, ao fazê-­
lo, no ano seguinte para evitar o pagamento de multa, 
declar~u que o filho havia nascido em 52". 

- Isso não é verdade - alega Mário Braga -, e até 
representamos contra o Orestes na promotoria pública 
de Conselheiro Pena. Pedimos ao promotor Gilson Fo;n-

Junho de 1986 

seca o cancelamento desse novo registro e o retorno à 
data anterior. 

O empresário garantiu, ontem,_ que insistirâ para que o 
TRE rondoniense proíba os inúmeros outodoors coloca­
dos pelo deputado e pelo candidato ao governo, Jeróni­
mo Santana, em todas as cidades do interior e ao longo 
da BR-364. "Trata-se de uma propaganda caríssima e to­
dos qUerem saber quem estâ custeando-a, uma vez que o 
candidato tem posses limitadas." Os outdoors do deputa­
do Muniz mostram duas grandes fotos com os dizeres: 
.. Orestes - Senado e Jerônimo - Governo 86". 

Rompimento 

O PFI., rondoniense escolheu as vêsperas da con­
venção regional do PMDB, realizada ontem, para comu­

.Jlicar oficíalmente ao governador, Ângelo Angelin, o 
rompimento dos acordos da Aliança Democrática no Es­
tado. O presidente pefelista, José de Abreu Bianco, in­
formou que o senador Odacir Soares (PFI.r-RO) é o can­
didato ao governo, tendo como vice o deputado estadual 
José do Prado. 

Segundo o senador Odacir Soares, foram afastadas 
quaisquer possibilidades de coligação com o velho alia­
do, que vinha se tentando, através da participação do ex­
prefeito do Porto V_elho, Jerônimo Santana (PMDB). 
apontado na convenção peemedebísta candidato ao go­
verno em novembro. 

Odacir Soares vem pleiteando o governo de Rondônia 
desde a época do extinto Território_ Fep.eral, quando pre­
sidiu a Aliança Renovadora Nacional - Arena. Eleito 
pelo PDS em 82, ele .tem um mandato de oito anos. 

No final da semana, o presidente do PFI.r, deputado 
José Bianco, devolveu ao governador Ângelo Angelin 
cerca de 400 cargos na administração pública e pediu aos 
secretáiíos indicados pelo partido - Obras Públicas, 
Planejamento, Saúde, Interior e Justiça~ e aos presi­
dentes da Companhia de Água e Esgoto de Rondônia­
Caerd -e Centrais Elétricas de Rondônia- Ceron -
que solicitassem imediatamente demissão 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Acontece que os meios governamentais nem sempre 
estão em condições de equacionar os problemas da agri­
cultura brasileira, não por incapacidade para enquadrá­
los regionalmente, nem por falta de soluções pOssíveis. 

Parece, na verdade, que estamos diante de uma com­
plexidade múltipla, que enfrenta a regionalização dos 
produtos, a redução espacial das monoculturas, a ausên­
cia de ensilagem, transporte e meios de comercialização 
nos minifúndios, a pecuâria extensiva, o mau uso da ter­
rª, a ca_rência de recuperação dos solos, a falta de meca­
nização e a insuficiência de irrigação nos cerrados, no 
agreste e no s-ertão semi-árido. 

Nesse contexto, cada município brasileiro encara seus 
problemas mais flagrantes, deprecando o auxílio oficial 
para sua solução. 

Agora mesmo, a Câmara Municipal de Arapongas, no 
Estado do Paraná, apoiou iniciativa da Câmara Munici­
pal de -Loridrina, resumindo em quatro as reivindicações 
da agricultura no País: 

a) l.!mpliação da capacidade de armazenamento; 
b) congelamento do juro bancário ou subsídio que 

onere menos o crédito à lavoura; 
c) subsídios para a compra de insumos agrícolas; 
d) garantia de preço justo para os produtos agrícolas, 

adquiridos pelo Governo os excedentes das safras. 
Ttata-se de providências tomadas em todo o mundo 

Ocidental, como no Estado de Israel, para garantir a pro­
dutividade agropecuâria, em auto-suficiência. 

O leite em pó que vamos importar vai ser pago por um 
preço inferior ao leite "B" em nosso mercado interno, 
porque, nos países que o produzem, são subsidiados pelo 
Governo. 

Poucas atividades são tão sacrificadas pelo pagamento 
dos juros como a agropecuária; com uma vaca de leite 
vendida a vinte mil cruzeiros, para produzir leite a me­
nos de três cruzados o litro, o que equivale a, no máxi­
mo, trezentos cruzados mensais por vaca, que levará vin­
te anos para o pagamento de uma rês, a partir da sua ca­
pacidade de lactação. 
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Esses insumos neceiSáiíos são as matrizes e reproduto· 
res de bovinos, suínos, ovinos e caprinos, além de fran­
gos de corte; os tratares e demais implementas agrícolas; 
a assistência técnica e a eletrificação rural, além de ou­
tros. 

FiQalmente, o preço justo é imperativo, bem como a 
compra dos excedentes pelo Governo, sem falar no ar­
mazenamento e ensilagem, que são o tormento dos pe­
quenos e mêdios produtores. 

Emprestamos, portanto, nossa irrestrita solidariedade 
à Câmara de Arapongas, nO seu justo apelo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena.: 
dores: ___________________ _ 

Após a II Guerra Mundial, o Governo brasileiro de-­
sempenhou uma tarefa essencial ao processo de desen­
volvimento nacional, avocando a si atividades empresa­
riais, o que possibilitou o ingresso do nosso País na era 
industrial. Assim, além de dedicar-se a suas atribuições 
tradicionais, - segUrança, saúde, justiça, educação ets;:. 
-, o Poder Executivo, suprindo deficiências do set'or 
privado, investiu maciçamente no setOr iDdustrial, não 
apenas através de incentivos fiscais, mas também direta­
mente, criando empresas como a Companhia Siderúrgi­
ca Nacional, a PETROBRÃS, a ELETROBRÂS, a SI'~ 
DERBRÁS e tarifas outras. Investiu também no setor fi­
nanceiro, valendo-se, principalmente, do Banco do Bra­
sil, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômíco 
e Social (BNDES), da Caixa Econômíca FeP,eral e de ou­
tros bancos. Para evidenciar a íin:Portância dessas ativi­
dades, basta lembrar que, no corrente ano, o Governo 
estima arrecadar, em impostos, cerca de 200 bilhões de 
cruzados, enquanto que as empresas estatais brasileiras 
têm receitas operacionais de 400 bilhões de cruzados e 
investimentos programados de mais de 100 bilhões de 
cruzados, conforme afirm_ou rec_ent_emente, nesta Casa, o 
Ministro João Sa:yad, na aula inaugural de um curso do 
Ciclo de Ensinos Avançados. E os nossos bancos têm 
programas de crédito especiiil que atingem 100 a 200 bi­
lhões de cruzados. 

1:, verdade que as empresas estatais proliferaram exa­
geradamente, havendo, hoje, mais de 400 delas, umas efi­
cientes e superavitãrias, outras ineficazes, onerosas e de­
ficitãrias, motivo por qu-e Jâ se fala na criação de uma 
holding para coordenã-las e controlá-las. Mas esta é uma 
proposta que vem sendo objeto de acirradas críticas, as· 
sunto sobre o qual não pretendemos deter-nos no mo­
mento. Queríamos apenas assinalar os fatores preponde­
rantes que possibilitaram ao nosso País um grande surto 
de desenvolvimento. Hoje o Brasil é considerado a 8• po­
tência econômica do mundo. 

Era de esperar que o crescimento econéimico propi­
ciasse a melhoria das c_ondições de vida da população, 
como, de fato, propicffi. Entretanto, tratando-se de um 
País-continente, esse progresso não se estendeu harmoni­
camente a todo o territóríO nacional, de tal forma que se 
criaram os maiores contrastes entre regiões e entre os 
níveis de renda da população. Daí os fluxos migratórios 
e o corolário de problemas que acarretam. Por isso, tam­
bém nas regiões mais desenvolvidas esses contrastes se 
apresentam. 

Construímos, Pois, uma economia desenvolvida, mas 
conservamds, ao mesmo tempo, uma estrutura social in­
justa, deixando grande parcela da nossa gente em pre-­
cárias condições de vida, tal como ocorre nos países mais 
pobres do mundo. A maioria da população brasileira, 
nas cidades e no campo, não foi atingida pelos benefícios 
da civilização: não teve acesso aos serviços de saúde, ao 
saneamento básico, a uma nutrição adequada, à edu­
cação, enfim, a um nível de vida compatível com a sua 
condição humana. Sabemos que mais da metade dos 
brasileiros passa fome, e não ignoramOs -as seqllelas da 
subnutrição no desenvolvimento físico e mental das 
crianças. No entanto, exatamente na periferia dos cen­
tros urbanos, onde vivem as camadas mais carentes da 
população, os preços dos alimentos básicos são sempre 
mais caros. Sabemos também que cerca de 6 milhões de 
crianças, na faixa etãria de 7 a 14 anos, não têm acesso à 
escdla. E aqueles que chegam aos bancos_escolares apre-
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sentam uma taxa de repetência que surpreende e pre_ocu­
pa. 

Tantas são as mazelas que atingem o nosso povo, que 
nós nos acostumamos a conviver com elas, quando de­
veríamos, inconformados, agir intransigentemente até a 
sua completa extinção. Doenças como a malãria, o Mal 
de Chagas, a esquistossomose, a leishmaniose, a han­
seníase e a dengue, assim como doenças infantis- difte-­
ria, sarampo, coqueluche, poliomielite - que já deve-­
riam estar sob controle da Saúde Pública, ao contrário, 
parecem estar-se expandindo: - - - --

0 nosso crescimento econômico beneficiou uma par­
cela pequena e privilegiada da população, concentrando­
se a renda nas mãos de poucos. Calcula-se que, em 1983, 
1 O% dos brasileiros -os mais ricos - detinham cerca de 
46% da renda, e os 20%-mais :Pobres detinham menos de 
4%. Nas duas últimas décadas, a participação do Nor­
de~te na renq.a nacional caiu de 15% para menos de 12%. 

Na verdade, não havia sensibilidade p,ara os proble-­
ma-s sociais. Os Ministros da área ec_onômica-financeiros 
negavam invariavelmente os pedidos de verba, quer fos­
sem para custeio agrícola, quer para o ensino de primei­
ro grau e para a merenda escolar, quer para o saneamen­
to bãsico. E assim agiam em nome da austeridade, ale­
gando absoluta falta de recursos. Somente quando a opi­
nião pública tomou conhecimento dos escândalos fimm­
ceiros e podemos citar os casos da Delfin, Halles, Cape­
mi, BNCC, Coroa Brastel, entre outros - pôde concluir 
que não havia tanta austeridade na execução do Orça­
mento, como se propalava. 

Era imperioso mudar este quadro desolador, orientan­
do as ações administrativas para o equacionamentO dos 
serissímos problemas naciomiís, entre os quais aVulta­
vam os problemas sociais, para os quais decidiu dar prio~ 
ridade absoluta. Isto não ocorrendo, as carências soci-ais 
se refletiriam negativamente no crescimento económico, 
ao passo que os investimentos feitos em educação, saúde 
e saneamento básico supririam aquelas carências e reper­
cutiriam no rendimento da mão-de-obra, na produtivi­
dade. 

Em maio de 1985, em artigo intitulado "Nova Re-­
pública Dá Prioridade ao Social" o jornalista Helival 
Rios comenta os cortes orçamentários que se faziam in­
discriminadamente atingindo todos os setQ_res, inclusive 
os sociais, quando era Ministro do Planejamento o Sr. 
Delfin Netto. A seguir, afirma que "a questão social 
para o novo governo parece ter mesmo deixado o campo 
da retórica e do descaso, para ocupar o primeiro plano 
das preocupações do Governo". E ressalta a mudança de 
enfoque da questão social pelo Governo, citando as pa­
lavras do Ministro do Planejamento, João Sayad, ao de­
finir as diretrizes do IV Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, in verbis: 

"Todo esforço do governo será no combate à mi­
séria, ao desempego, à fome, e um esforço muito 
grande na garantia de educação bãsica para todo ci­
dadão brasileiro. Esta, a orientação maior do IV 
PND, que sugerimos ao Presidente da República. A 
ação do governo deve se dirigir diretamente para es­
ses problemas, sem esperar um resultado indireto, 
sem esperar que a recuperação económica; que é 
fundamental, venha a solucionar essas dificuldades. 
Os problemas sociais devem ser atacados de forma 
direta. Essa seria a nova fórmula que o governo 
quer dar à sua ação na área econômica - o direcio· 
namento dos seus gastos para a educação, para a 
saúde, para a alimentação, para o combate à violên­
cia, para a construção de presídios, para a educação 
primária, para o saneamento básico (ãgua e esgoto), 
para o combate a doenças endémicas." 

E conclui seu artigo com estas palavras: 
"O Ministério do Presidente Sarney deixa claro, 

assim, sua marca maior, que ê a sensibilidade para o 
social, que, de fato, é o que importa, pois de nada 
adianta sermos a oitava economia do Ocidente, mas 
liderando também os bolsões de pobreza do mundo. 
De nada vale produzirmos o supercomputador, se 
mais da metade da nossa população não tem esco­
las, não tem alimentos, não tem âgua potável e não 
tem casa. Custou muito. Mas, afinal, parece que 
chegou um governo que começa a entender isto." in 
Jornal de Brasília., 12-5-85.) 
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A a_t_ual administração identificou a imensa dívida so­
cial que o Brasil contraíra com os segmentos populacio­
nais de baixa renda e se comprometeu a resgatá-la. Des .. 
de então, vãrios programas foram elaborados, visando a 
executar as reformas sociais que se faziam necessárias. 
No entanto, decorrido um ano da publicação daquele 
trabalho, o mesmo jornalista Helival Rios, em artigo in­
titulado "Sem Verbas, Nada de Programas Sociais", fez 
uma anãlise do desempenho desses programas, concluin­
do que "todos os projetas sociais de emergência do Go­
verno encontram-se paralisados" (in Correio Braziliense, 
21~5-86). Baseia-se S. S• em estudos realizados pelo Insti­
tuto de Pesquisa Económico-Social Aplicada (IPEA), ór­
gão vinculado ao Ministério do Planejamento, que fez 
uma avaliação do Programa de Prioridades Sociais 
(PPS) até março do corrente ano. De acordo com essa 
avaliação do IPEA, programas da maior importância fo­
ram paralisados, por não terem sido liberadas as verbas 
que lhes estavam destinadas. Assim, o Programa de Ali­
mentação Popular (PAP), em 1985, aplicou integralmen­
te a verba de CzS 407 milhões, erribora tenha atingido 
apenas 5 milhões de pessoas, quando deveria atingir 13 
milhões. Para este ano, estã prevista a dotação orçamenk 
tária de Cz$ 350 milhões. Quando, realmente, será libe­
rada? O objetivo do PAP é oferecer gêneros alimentícios 
à população da periferia dos centros urbanos a preços re­
duzidos, através dos pequenos varejistas locais. 

O Programa de Abastecimento Alimentar em Áreas de 
Baixa Renda do Nordeste (PROAB) é semelhante ao 
PAP, mas direcionado exclusivamente para a região nor­
destina, com o objetivo de garantir os alimentos bâsicos, 
a preços subsidiados, às populações das periferias urba­
nas. Esse programa despendeu Cz$ 87 milhões em 1985, 
ou seja, 94,6% do previsto, sendo que Cz$ 80,9 milhões 
foram subsidiados. Para este ano, previa-se a aplicação 
de Cz$ 305,5 milhões, mas, ao que se informa, a meta 
não será alcançada. 

O Programa de Suplementação AUmentar (PSA) pre­
vê a distribuição gratuita de alimentos básicos para ges­
tantes, nutrizes e crianças de O a 35 meses de idade, em 
famílías cuja renda atinge até 2 salários mínimos men­
sais, por intermédio de unidades de saúde. Em 1985, fo­
ram aplicados CzS 500 milhões nesse programa, ou seja, 
80% do previsto. Para este ano estava prevista a apli­
cação de Cz$ 1,72 bilhão, dos quais foi liberado o per­
centual de I, I%, ou seja, Cz$ 18,9 milhões. Com essa 
quantia, até o dia 31 de março foram adquiridas 78,9 triil 
toneladas de alimentos, das quais 73 mil foram entregues 
às Secretarias de Saúde estaduais, que as distribuíram a 
cerca de 6 milhões de pessoas, abrangendo 2 mil, 228 
municípioS em todo o Brasil. 

O Programa de Alimentação Escolar (PNAE) tem por 
finalídade fornecer uma refeição gratuita, durante 270 
dias do ano, a todas as crianças da rede oficial de ensino, 
matriculadas no pré-escolar e no 1<? grau. Pretende-se, as· 
sim, melhorar o nível nutricional das crianças e, ao mes­
mo tempo, reduzir a repetência escolar e garantir a sua 
assiduidade às aulas. Em 1985, foram aplicados todos os 
recursos previstos, no montante de CzS 550 milhões. 
Para este ano, estavam previstos Cz$ 3,57 bilhões, dos 
quais foram liberados apenas Cz$ 446 milhões, ou seja, 
12,5% do total. 

O ProJeto de Reforço Alimentar ao Programa de Cre-­
ches, executado pelo Ministério da Previdência e Assis­
tência Social e pela Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), visa a aumentar o atendimento das crianças abri­
gadas ~as creches da LBA e melhorar a sua alimentação. 
No ano passado, foram aplicados os recursos previstos, 
na ordem de CzS 19,5 milhões, mas, em 1986, não foi li­
berada qualquer parcela dos Cz$ 210 milhões previstos. 

Atravbs do Programa Na:cio·nal do Leite para Crianças 
Carentes, o Governo pretendia fornecer leite às crianças 
menores de 7 anos, cujas famílias auferem renda mensal 
até dois salários mínimos. O objetivo era distribuir, em 
1986, 246 milhões de litros de leite, beneficiando 1,5 mi­
lhão de crianças. Até março, porém, foram distribuídos 
270 mil e 200 litros de leite por dia nas cidades em que foi 
implantado o programa, ou seja, Brasflia, São Paulo, 
Belo Horiz.onte,-Recife, João Pessoa, Natal, Fortaleza e 
Teresina. Apenas 2,5% dos recursos previstos foram libe-­
rados, ou seja Cz$ 17,5 milhões, dos Cz$ 700 milhões 
programados. Nesse passo, dificilmente o programa 
cumprirá a meta que se propôs realizar este ano. 
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Um dos piores desempenhos é atribuído ao Programa 
Adequadação e Ampliação da Rede Básica de Serviços 
de Saúde e Controle de DoençasTransmissíviís. Consta 
que ainda não foram liberados 20,2% dos recursos desti­
nados a esse programa em 1985. O objefivo prril.Cipal é 
.. o controle das doenças transmissíveis e ampliação da 
prestação de outros serviços básicos de saúde e sanea­
mento, principalmente nas periferias urbanas e âreas ru­
rais". t mais uma prová de que a saúde pública não vem 
merecendo a atenção a que faz jus em nosSo País. Por 
isso mesmo, verifica-se a pro1iferação de doenças endê­
micas, que já-deveriam estar erradicadas do território na­
cional, como dengue, malária, esquistossomose, doença 
de Chagas, etc. - ----- - -

Em condições semelhantes se encontra o Prcig-rama de 
Construção, Recuperação e AmpHação de Escolas e For~ 
necimento de Material Didático, para o qual ainda não 
foram liberados 10,3% dos recursos previstos para 1985. 
Da mesma forma, não foram liberados dos ll% dos re~ 
cursos devidos, em 1985, para o Programa de Infra~ 
estrutura Urbana e Habitação. --

0 jornalista Helival Rios atribui o_pior desempenho 
ao Programa de Construção de Presídios, Delegacias e 
Penitenciárias (Programas Ruas em Paz}, do qual ainda 
estão retidos 78,9% dos recursos programados para o 
ano passado, num total de Cz$380 milhões. Foram apli­
cados apenas CzS 80 milhões, ou seja, 21,1% do total. 
Em 1986, foram aplicados apenas Cz$ 47,8 milhões dos 
Cz$ 774,2 milhões programados. 

Somente o Programa de Mudas e Sementes foi execu­
tado à risca, o que se explica certamente pelo montante 
bastante modesto dos recursos envolvidos. Esse progra­
ma utilizou integralmente os Cz$ 70 milhões que lhe fo­
ram destinados em 1_985, assim como os CzS 20,8 mi-
lhões relativos a este ano. _ _ __ 

Estariam corretas essas informações, colhidas pelo 
jornalista Hclival Rios junto ao lPEA? Infelizmente, 
tudo indica que sim, pois outros documentos corrobo­
ram esses dados. 

Muito se fala, por exemplo, a respeito do Relatório Ja­
guaribe, que, embora não tenha sido divulgado, tem me­
recido alguns comentários_ da imprensa. O autor deste re­
latório, Professor Hélio Jaguaribe, decano do Instituto 
de Estudos Políticos e Sociais (lEPES) do Rio de Janei­
ro, em artigo intitulado "Brasil 2000", publicado naco­
luna Tendências/Debates, da Folha de S. Paulo, edição 
de 13 abril deste ano, discorre sobre a pesquisa realizada 
por aquele Instituto e o relatório final, que foi entregue 
ao Presidente Sarney no dia 8 de abril deste ano. Esse re­
latório descreve um quadro sombrio da realidade social 
no Brasil e, ao mesmo tempo, apresenta propostas e su­
gestões para transformâ-lo. 

O Professor Hélio Jaguaribe afirma, textualmente, no 
artigo citado: 

"Nenhum país do mundo apresenta graus de he­
terogeneidade e de iniqUidade sociais tão acentua­
dos como o Brasil. Mencione~sê, ápênas: ·que 1/3 
das famílias brasileiras vivem de miséria, assim en~ 
tendida a condição daquelas em que o ingresso fa~ 
miliar é inferior a um salário mínimo, cOndenando­
as a um estado de crônica subnutrição. Por outro la­
do, 1 f4 das familias se utiliza êm nível de estrita 
pobreza, com rendimentos de um a dois salários 
mínimos, suficientes apenas para atender-a suas ne­
cessidades nutricionais, não lhe proporcionando, 
praticamente, nenhum acesso ao consumo dos bens 
da sociedade industrial. 

Essa situação de miséria e pobreza, que afeta cer­
ca de 65% dos brasileiros, se exprime pela enorme 
concentração de renda, nas camadas superiores, e 
por seu terrível achatamento para as inferiores. Os 
50% mais pobres do Brasil têm acesso, apenas, a cer­
ca de 13% da renda. Os 5% mais ricos, a 33%. O 1% 
do topo, a cerca de 13%, ou seja, tanto quanto a me­
tade mais pobre do País. Nenhum país do mundo 
acusa tão marcante_desigualdade, com renda tão 
concentrada no topo e tão rarefeita na base. 

-Não pode haver nenhuma dúvida de que, se per­
sistir eSsa situação social, a Nova República não te­
rã longa vida. Como o demonstra outro recente es­
tudo do Iepes, publicado pela Editora José Olym­
pio, sob o título "Brasil, Sociedade Dem_ocrãtica", a 
estabilidade da democracia depende, entre outr~s 
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condições, da existência de um mínimo de comuni­
dade de interesses e valores entre os componentes de 
uma sociedade. A liberdade requer uma igualdade 
básica entre os cicadãos. Se não se proceder. com a 
possível urgência, à incorporação das grandes mas­
sas a níveis superiores de vida, de capacitação e de 
participação, os conflítos sociais no Brasil e seus 
correia tos, a violência urbana e rural, reconduzirão 
o País, em futuro não remoto, a uma solução autori­
tária, de direita ou de. esquerda. 

É possível uma razoavelmente acelerada cor~ 
reção dos tremen_d9s desequilíbrios sociais do Bra­
sil? O estudo que o Iepes acaba de entregar ao Presi­
dente da República proporciona, com toda a objeti­
vidade e apropriada fundamentação empírica e 
analítica, uma resposta positiva." 

A seguir, o Professor Jaguaribe comenta as causas que 
levaram o País a essa situação, a pa:rtir da industriali­
zação, da urbanizaçã-o acelerada, do crescimento demo­
grâfico no -meio rural, a taxas mais elevadas que a média 
nacional, do que resultou o deslocamento de grandes 
contingentes populacionais do interior para os centros 
urbanos. Lembra, ainda, como agravante desse quadro, 
que "as pressões exercidas sobre a lavoura pela dívida 
externa e pelo programa do álcool transferiram para co­
lheitas de exportação ou industriais áreas antes dedica­
das à produção de alimentos". Em conseqüência, 
verificou-se "a formação, por um lado, de um déficit de 
empi:ego que chegou (1983) a 25% da mão-de-obra e, por 
outro lado, um déficit na oferta fis1Ca de alimentos, da 
ordem de 40%". Propõe-se, então, uma sérTe de medidas 
que devem ser tomadas para alterar esse quadro, que as­
segurem o aumento da produção e da oferta de emprego, 
a qualificação da mão-de-obra, melhor remuneração 
pá'ra 9 trabalho, alocação do excedente da mão~de-obra 
e, ao mesmo tempo, propiciem a ampliação e melhoria 
dos serviços sociais nos setores de saúde, saneamento bâ­
sico, educação, habitação e transportes. Presume-se que 
um esforço sério nesse sentido levarâ o Brasil, dentro de 
15 anos, a eieiminar "as formas mais graves do _atraso e 
da pobreZa, elevando as condições de vida de todos os 
brasileiros a padrões comparãveis aos atuaís do sul da 
Europa". 

Entretanto, conforme reconhece o Professor Jaguari­
be, esse grande programa de reformas sochiis requer a 
concordância e cooperação dos segmentos mais abasta­
dos da sociedade, das classes políticas e empresariais e da 
classe trabalhadora, todos reunidos num verdadeiro pac­
to social. Esse pacto social - acredita S. S' - tornará 
possível a execução de um Plano Plurianual de Desen~ 
volvimento Social, cujos objetivos seriam alcançados a 
curto, médio e longo prazo. Mais concretamente, essa 
proposta prevê também a geração de "recursos adicio­
nais da ordem de 2% do PIB, que, adicionados aos 10,5% 
que já se destinam aos gastos sociais, permitirão que se 
alcance o nível critico de recursos apto a aproceder à 
transformação de nosso quadro social". Assim conclui o 
seu artigo o eminente professor: 

"Esse programa permitirá incrementãr, -a- ui:lla 
taxa anual da ordem de 10%, o nível real de bem­
estar das massas, o que conduzirã, até o fim do sécu­
lo, a uma quadruplicação de seus padrões de vida. 
Em troca, as classes mais abastadas arcarão com 
moderada elevação de seu esforço fiscal, 
aumentando-se a carga tributária, õia da ordem de 
22o/o, para algo em torno de 23,2% do PIB. É extre­
mamente barato para os mais rícos. E é decisivo 
para o Brasil." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sociedade brasileira 
não pode iludir-se em seu bem-estar, ignorando ou acei­

-tando passivamente essa situação desumana em que ve­
getam as massas populares. A História nos fala das fes~ 
tas em que se divertiam os nobres, nos salões de Versa­
lhes, no preciso momento em que fermentava e eclodia a 
Revolução Francesa. Ouçamos, pois, as advertências e 
recomendações de órgãos técnicos como o Instituto de 
Pesquisa Econômico~Social Aplicada (IPEA) e o Institu­
to de Estudos Políticos e Sociais (IEPES} do Rio de Ja­
neiro. Temos de evitas a solução autoritãria, quer de di­
reita, quer de esquerda, que se prenuncia, a permanecer 
esse quadro de violêpcia urbana e rural em nosso País. 

Não podemos a-dmifi.i' resístêÕ.cia à execução dos pla­
nos regionais de reforma agrária, jâ determinados pelo 
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Presidente da República, obrigando-o a recusar~ quando 
se trata de uma decisão que já se procrastína há longos 
anos. O Ministro da Reforma Agrária, Dante de Olivei~ 
ra, precisa de rec'ursos para os projetos de colonização. 
No entanto, segundo levantamento realizado pelo lN­
CRA, "a sonegação do Imposto Territorial Rural (ITR} 
chegaria a quase 20 bilhões de cruzados, havendo- esse 
o dado mais grave -latifundiários que nunca, nunca re­
colheram um tostão aos cofres do Governo". Em vez de 
cobrar esses impostos com multa e juros de mora, o ex­
titular da Pasta .. assinou uma "instrução", publicada no 
Diário Oficial da União, cancelando as multas de 10% a 
IS% (atraso de 30 dias, ou por prazos superiores, respec­
tivamente), sobrl! os débitos", a pretexto de que seriam 
dispensáveis, por causa da inflação zero (in O Globo, t 1-
4-86). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos unir-nos 
para permitir a execução das reformas sociais que se fa­
zem nec_essãrias e jã tardam. Todos temos de assumir a 
nossa parcela de responsabilidade para reverter a si­
tuação de miséria em que se encontram grandes parcelas 
da população brasileira. Se nos pedem um módico au­
mento da carga tributária, conforme propõe o Professor 
Jaguaribe, convenhamos em que ê um ônus leve, não 
pode sequer ser considerado um sacrifício, se é o preço 
que vamos pagar não apenas para melhorar o nível de 
vida dos brasileiros mais pobres, mas também para ga~ 
rantir a nossa própria segurança e bem~estar. 

Esperamos que o Presidente J o sê Sarney, que tanta 
preocupação e sensibilidade demonstrou para as ques­
tões sociais, no início de seu Governo, tome conhecimen­
to, pessoalmente, das pesquisas realizadas pelo IPEA e 
pelo IEPES -a deste consubstanciada no Relatório Ja­
guaribe -, órgãos de comprovada idoneidade e capaci­
taçào técnica, e empreenda corajosamente, com deste­
mor, não admitindo qualquer pressão, as reformas so­
ciais que possibilitarão ao Brasil atingir, no limiar do 
ano 2000, os padrões de vida que jâ desfrutam, hoje, as 
populações do sul da Europa. Se o Presidente Jos~ Sar­
ney h9!1Ver por bem realizar essa obra, estamos certo de 
que passará à História não como um entre tantos man~ 
datârios. mas como o Presidente da República capaz de 
aceitar o desafio e empreender a transformação social 
em nosso País, dando os primeiros e decisivos passos 
para o resgate da imensa dívida social que hoje pesa 
sobre a consciência de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PDT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Enquarito o Governo Federal adotava o píocedimento 
de não investir na ãrea dos Transportes, a malha rodo­
viári3. catarinense, duramente atingida pelas enchentes, 
requeria providências de carãter emergencial, com vistas 
à recuperação das estradas danificadas e, consrCJ_üente­
mente, à manutenção do ritmo de circulação da riqueza. 

A par disso, a integração das cidades, objetivando a 
consolidação económica, de forma homogênea, de todo 
o território, impunha, sem maiores po'Stergações, a im­
plantação e pavimentação de outras estradas componen~ 
tes do Sistema Rodoviário do meu Estado. 

Compelido por essas duas forças, e não podendo de­
pender de recursos feder.ais então indisponíveis, o Go­
verno Estadual decidiu viabilizar a solução do problema, 
comprometendo as verbas do TésOüfO do Estado nas 
obras de restauração e construção de estradas, conquan­
to estas consistissem atribuição e responsabilidade do 
Govergo FeperaL 

Somente na implantação e pavimentação de diversos 
tre<:hos- das rodovias federais BR-158, BR~280, BR-283, 
BR-386, BR-470, BR-475, BR-477 e BR-480, Santa Ca­
tarina investiu recursos equivalentes, a preços atualiza· 
dos, a USS 53,112,000.00. 

Resumidamente, o Governo do Estado de Santa Cata­
rina assumiu, com recursos próprios, os encargos do Mi· 
nistério dos Transportes, concernentemente a 643,1 qui­
lômetros de rodovias implantadas e pavimentadas; a 
514,6 quilómetros de rodovias implantadas; a 360,8 qui­
lômetros de rodovias em implantação e pavimentação e 
apenas- em-ímPlanfãção; e, a 77,7 quilômetros de rodo­
Vias com obras de pavimen~ação licitadas. 
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Penso, Sr. Presidente, que estã plenamente justificado 
o pleito do Governo do Estado, transmitido ao Chefe da 
Nação, no sentido de que Santa Catarina venha a rece­
ber, do Tesouro Nacional, as importações corresponden­
tes ao integral ressarcimento de suas aplicações, por­
quanto ao se ver obrigado _à execução de obras a cargo 
da União, o Governo Estadual comprometeu os escassos 
recursos de que dispunha para investimentos. 

O Governo Sarney não tein o direito de recusar o res­
sarcimento dos gastos realizados pelo Estado de Santa 
Catarina na recuperação da malha rodoviária sob juris­
dição federal. A escolha era simplesmente a seguinte: 
lançar os escassos recursos estaduais na reconstrução das 
estradas federais ou abandoná-las aos cronogramas ir­
responsáveis do Ministério dos Transportes, condenan­
do ao colapso, ipso facto, o sistema de circulação de ri­
quezas em nosso Estado. 

A decisão do Governador Amin, portanto, não podia 
ser outra senão a de investir na reconstrução dessas ar­
térias vítais, assegurando o escoamento dos insumos e 
produtos que alimentam nosso tecido económico. Até 
mesmo a simbiose existente entre_ a malha federal e a es­
tadual desaconselhava que apenas esta se beneficiasse 
dos esforços de reconstrução do Governo estadual. 

Cumpre, agora, ao Governo Federal repor aquelas 
despesas com a máxima presteza, porque desses recursos 
dependerá a manutenção futura das estradas de Santa 
Catarina. Aqueles gastos, atualizados, chegam a cerca de 
53 milhões de dólares. É preciso sublinhar, por oportu­
no, que alcançariam hoje uma cifra muito superio'r se o 
trabalho de recuperação tivesse sido postergardo, permi­
tindo que os estragos se ampliassem com a inexorável de­
terioração do tempo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conçedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT: I'ro-nun- -
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

Fa;z poucos dias, com quarenta anos de serviço Públi­
co, aposentou-se a Diretora do Senado, D. Edith Balas-
sini. ----

Ela ingressou no Senado Federal como datilógrafa 
(por concurso), em 1946, sendo aproveitada no Gabinete 
do }9-Secretário da Assembléia Nacional Constituinte, 
tendo atuado na grande Comissão da Constituinte que 
elaborou o anteprojeto da ConstituiÇãO di! 1946, presidi­
da pelo Senador Nereu Ramos. 

Promulgada a Constituição em setembro de 1946, a 
servidora Edith Balassíni passa a compor o quadro de 
servidores do Senado. Aí, começou de fato a brilhante 
carreira dela, nesta Casa, pois, logo vai servir como Se­
cretária do }9-Secretârio do Senado, sendo várias vezes 
promovida por merecimento. Ocupou o cargo de Chefe 
de Seção da Mecanografia da Diretoria das Comissões, 
sendo auxiliar de Gabinete do V ice-Presidente do Sena­
do. 

Como brilhante e eficiente funcionária, logo é guinda­
da a Secretária do Líder da Maioria e de forma específi­
ca, Secretária PartiCUlar do Lidei' da Maioria, servindo 
nessa posição com duas grandes figuras do Senado em 
décadas passadas, ou seja, os Senadores Filinto Müller e 
Petrônio Portella, firinando-se como pessoa de absoluta 
confiança de ambos~ 

Foi promovida pelos seus mérítos para chefiar a Dire­
toria das Comissões, exercendo essa importante missão 
por vários anos. 

QUaiido se crToii~õ.O Senado, os cargos de Secretarias, 
foi promovida a DiretOra da Secretaria Legislativa, ten-

do acumulado por certo período as duas funções, isto e; 
Diretora das Comissões e Diretora da Scretaria Legisla­
tiva. Essas duas funções foram acumuladas a pedido do 
Presidenta do Senado na época, Senador Filinto MUller 
e do Líder da Maioria, Senador Petrônio Portella. 

h D. Edith Balassini um exemplo para os servidores 
mais novos ·do Senado. 

_Trabalhadora, competente, gentil e educada no trato 
pessoal, granjeou sempre, entre os Senadores, não só o 
respeito, mas, acima de tudo, a amizade de todos._ Efi­
ciente no seu trabalho, hábil no relacionamento com os 
Senadores e amiga de todos, Edith Balassini representa 
um patrimônio do Senado, uma figura por todos admi­
rada e sempre foi a mão amiga a orientar os Senadores 
que chegavam à Casa, bem como, em certas ocasiões, 
conselheira. Candanga legítima, pois, mudou-se para 
Brasília, desde a sua inauguração, hoje, Edith Balassini ê 
uma brasiliense convicta e faz parte da história destaCa­
pital, como pioneira autêntica. 
~ por um pleito de justiça, Sr. Presidente, Srs. Senado­

res, que registro esse fato alegre e ao mesmo tempo triste 
de ver que Edith Balassini aposentou-se. Alegre, pelo 
fato dela merecer, com muita justiça, a ociosidade com 
dignidade, e triste pelo fato de perdermos, com sua apo­
sentadoria, a companheira de trabalho. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Edith Balassini 
não é pessoa para ficar em casa, sem nada fazer. Aceitou 
convite do Senador Marco Maciel, ilustre Ministro­
Chefe da Casa Civil, e passou a conviver convsco, para 
nós, uma imensa satisfação, como Assessora Parlamen­
tar. 

Se o Senado peredeu uma notável funcionária, o Mi­
nistro Marco Maciel conquistou uma excepcional Asses­
sora. 
· Os Anais desta Casa, portanto, passarão a registrar 

esta homenagem que, acho eu, não é só minha, mas de 
- todo o Senado, abrangendo desde os Senadores até o 

mai<; modesto servidor. 
Que o seu exemplo seja seguido pelas gerações mais 

novas de funcionários do Sena,do, repito. 
Leve, D. Edith Balassini, os meus cumprimentos cor­

diais e os votos sinceros que ainda possa ser muito útil ao 
Poder Legislativo nessa nova missão que lhe foi outorga­
da. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dOs Anais, aS condecorações recebidas, concursos pres­
tados -cursos de aperfeiçoamento, enfim todas as coi­
sas ~oas, que ornamentam_ o seu Curriculum Vitae. 
-Certificado de particiPãÇio, êoffio Membro COfahofa-_ 
dor, no II Congresso Nacional de Agropecuâria (Carta 
de Brasília), realizado em Brasília de 23 a 28-7-68, confe­
rido pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agricultu­
ra e Presidente do referido CQngresso. 

-Medalha de "Mérito Santos-Dumont:', por desta­
cados serviços prestados à Aeronáutica Brasileira, 

-O Presidente da República Federativa do Brasil 
outorgou-lhe Diploma de Oficial Grão-Mestre da Or­
dem de Rio Branco. 

-Diploma de Medalha "Mérito Tamandaré", conce­
dido nos termos da Portaria do Exm9 Ministro de Estado 
da Marinha. 

-Certificado de Conclusão do Curso de Língua Ita­
liana, no período de março a junho de 1973, expedido 
pelo Instituto de Língua Italiana. 

-Certificado de participação_ no Curso- sobre "Mo­
qernização Legislativa", no período de 20 a 26-5-76, den­
tro do programa de Intercâmbio realizado entre o Sena­
do Federal e a State University ofNew York at Albany. 

-Certificado de participação, como convidado Ofi­
cial, do "Seminário sobre Modernização Legislativa e1 
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DesenvolVImento PolíticO'', promovido pela Presidência 
do Senado Federal, realizado no período de 7 a 11-6-76. 

- Certificado de participação no "Seminário de Pro­
cessamento de Dados para o Senado Federal" realizado 
no período de 12 a 15-6-76, ministrado pela IBM doBra­
sil Ltda. 

-Diploma de medalha "Mérito Santos Dumont" elll 
Bronze do Ministério da Aeronáutica, em 20 de julho de 
1966. 

-Diploma de Medalha "Mérito Santos Dumont" do 
MinistériO- da Aeronáutica, em 2 de julho de 1971. 

-Diploma do Governador do Distrito Federal da 
"Ordem Grão Mestre do Mérito Brasília, no Grau de 
Oficial, em 21 de abril de 1978. 

-Certificado expedido pela State Uníversity of New 
York at Albany; sobre o Curso de Sistema de Infor­
mação Legislativa. 

-Medalha do Méríto Naval, no Grau de Oficial. 
-Medalha do Mérito Aeronáutico, no Grau de Ofi-

cial. 
-Certificado de participação do J9 Seminário de 

Mercado Futuro de Instrumentos Financeiros, ministra­
do por Perfielo Commodity Corretores Ltda. 

-Diploma da Ordem de Mérito Militar, no Grau de 
Cavaleiro, por Decreto de }9 de julho de 1981. 

- Certificado de Participação do Seminário sobre um 
Novo Sistema Tributário, _promovido pela Comissão de 
Reforma Tributária do :Senado Federal, em Brasllia 
(DF), 8-6-84. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A PreSidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 ho­
ras e 30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à leitura da Mensagem n'i' 46, de 1986-.CN, re­
ferente ao Decreto-lei n'i' 2.189, de 1984. 

O SR.PRESIDENTE (Mário Maia)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a extraordinária das 18 horas e30 minutos, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 312, de 1985-DF, que dispõe, no âmbito do Distri­
to Federal, sobre microempresa, isenções do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias e do Impostos sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n'i's 533 a 535, de 1986, das Comis-
sõe.s.:.. _ __ _ 

-de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jur~dicidade e, no. mérito, favorável; e 

-do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

2 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do­

Senado n9 58, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró, que dispõe sobre cobranças de multa pelas conces­

•Sionârias· de serviço público, tendo 
PARECERES, sob n'i's 309 e 310, de 1984, das Comis­

sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no mêrito, favorável; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hoias e 5 minutos.) 
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Ata da 105~ Sessão, em 19 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PR& 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gal vão Modesto- Odacir Soa-res- Aloysío Chaves­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandr~ Costa -
Américo de Souza - Helvídio Ntme_s_ ~ João Lobo -
José Lins- Moacyr Duarte - Martins Filho - Hum~ 
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Mauricio Leite 
- Josê Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- A_m_a~ 
ral Peixoto- Nelson Carneiro - Jamil Haddad.- lta~ 
mar Franco - Murito Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso- Sever_o Gomes- _B_ene-­
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Capelas -
Gastão MüJJer - Roberto Campos - Josê Fragelli -
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi- Affonso Çamar~ 
go - Álvar_o Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- CarJos Cbiarelli- OctáviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 

te,-

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIO 
Do Sr. 1~>-Secretárío da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão do Senacfo, autógrafos do seguinte 
projero 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 15, de 1986 

(Nv 4.645/84, na Casa de origern) 

Dispõe sobre as condições de trabalho, carga ho~ 
rária, salário e área de atuação dos Assistentes So­
ciais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 9 Os Assistentes Sociais terão a joi.nada de tra­
balho de 30 (trinta) horas semanais, pelas quais percebe­
rão piso salarial correspondente a Cz.S 4.800,00 (quatro 
mil e oitocentos cruzados) mensais. - --

Parágrafo único. No caso de contratos com_jornada 
inferior ou superior à normal, o salário será propordo­
nal ao fixado no caput deste artigo. 

Art. 2~> Todas as instituições urbanas e rurais nas 
ãreas de produção, prestação de serviços, assistência so~ 
cia1, planejarnento, previdência, habitação, educação, 
saúde e ação comunitária devem contratar e manter 
obrigatoriamente AssiStente Social, na forma· abaixo: 

a) as que possuem até 300 (trezentos) empregados, no 
mínimo um Assistente Social, e as que ultrapassarem 
este li,mite obedecerl!_C? à proporcionalidade de mais um 
para cada grupo de 300 (trezentos) empregados ou 
fração; 

b) os estabelecimentos de ensino, no míniril.o um As­
sistente Social por grupo de até ISO (cento e cinqUenta) 
alunos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais um parn cada grupo de ISO 
(cento e cinqüenta) alunos ou fração;-

c) os estabelecimentos de menores, idosos e detentos, 
no mínimo um Assistente Social por grupo de atê 50 
(cinqüenta'Jtcliente.s, -e os que ultrapassarem este limite 
obedecerão _à proporcionalidade de mais um por grupo 
de 50 (cinquenta) clientes ou fração; 
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d) os hospitais, clínicas e casas de saúde,_ no mínimo 1 
(urn) Assistente Social por grupo de até 50 (cinqUenta) 
leitos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais I (um) para cada grupo de _50 
(cinqüenta) clientes ou tração; 

e) os serviços de reabílítação, no mínitrio I (um) As~ 
sistente Social por grupo de até 60 (sessenta) clientes, e 
os que ultrapassarem este limite obedecerão à proporcio~ 
nalidade de mais um para cada grupo de 60 (sessenta) 
clientes ou fração; 

O os ambulatórios, plantões sociais e serviços de tria~ 
gem, no mínimo um Assistente Social para cada grupo 
de 200 (duzentos) clientes cadastrados, e os que ultrapas~ 
sarem este limite obedecerão à proporcionalidade de 
mais l (um) para cada grupo de 200 (duzentos) clientes 
ou fração, não podendo exceder de 12 (doze) atendimen~ 
tos __ di.4.rios; 

g) as instituiÇões que utilizem trabalho comunitário, 
no mínimo um Assistente Sodal por grupo de atê 1.000 
(mil) habitantes, e as que ultrapassarem este limite obe­
decerão à proporcionalidade de ma\s de 1 {um) para 
cada grupo de t .000 (mil) habitantes õu fração. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrârio. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças. I 

PARECERES 
PARECERES N•S 536 E 537, DE 1986 

Sobre a Mensagem n~ 54, de 1986 (n9 037 (86, na 
origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Piauí a 
contratar opera~ão de crédito no valor de Cr$ 
1.625.224.243,00 (hum bilhão, seisc_entos e l'inte e 
cinco milhões, duzentos e l'inte e quatro mil, duzentos 
e quarenta e três cruzeiros). 

PARt:CER N9 536, DE 1986. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Américo de Souza 
Com a Mensagern n~ 54/86, o Senhor Presidente da 

República submete à delíberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Piauí que objetiva con­
tratar junto à Caixa Econômica Fe\=leral, esta na qualida.~ 
de de gestora do F~1do de Apoio ao desenvolvimento 
Social - F AS, a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A~ Valor: Cr$ 1.625.224.243 (correspohdent~ a 

38.666,76 ORTN, de CrS 42.Q31,56, em Junf85; 
B_;Prazos: ---

I - c1.e carenc1a: 1. auu.,, 
2 - de amOrtiZàÇão: 12 anos; 

C- Encargos: 
1 - j ua ...,.,; b'fo a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetãria: 40% do índice de va-

- riação das ORTN; 
D- Garantias: vinculação das quotas do Fu.ndo de 

Participação dos -Bst_ado~_:_FP:E: 
_E- Destinação d~s_ recursos: implantação de Cen­

tros de Saúde. 
O Conselho Monetário Naêionai pronU.ncíou.-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais, constatou que a margem de poupança real do 
Estado, da ordem de CrS 59.103,00 milhões, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida conso­
tidada interna apresentará após a efetivação do ·emprésti­
mo pre~endido, e concluíti que-ãaSSunÇàO do compro­
misso não deverá trazer àquela entidade maiores pres­
sõês na execução orçamentária de seus futuros exerci~ 
cios. 

A Secretaria de Plant:jamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) inforro,ou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Feçieral considera viâvel técnica, econômica e fi. 
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 45, DE 1986. 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de cridito no 'lah)\' de Cz$ 1.625.224,14 
(hum rnihão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e 
l'inte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

O Senado f-eÇleral resolve: 
Art. II' b o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do artigo 29 da Resolução n9 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado Feperal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.625.224,24 (hum mHhão, seiscentos e vinte e cinco mil, 
duzentos e vínte e quat.ro cruzados e vinte e quatro cen­
tavos) correspondente a 38.666,76 ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente emjunho/85,junto à Caixa Económi­
ca FeÇ(eral, esta na qualídade de gestora do Fu,ndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado a 
implantação de centros de saúde, obedecidas as con­
_dições admitidas pelo Banco Central_d_o Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação: 
• tSifa das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas-o 
~o, Presidente- Américo de Souza, Relator- Carlos 
Lfra,-;. Mário Maia- Henrique Santillo- Lenoir Var­
~ã, ~ 1\-toacyr Duarte. 

PARECJ;:R N• 537, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nl' 45, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operaçi'ío de crédito no valor de Cz$ 
1.625,224,24 (hum milhão, seiscentos e vinte e cinco 
mil, duztntos e vinte e quatro cruzados e vinte e qua­
tro centavos)". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O _presente l?i'ojeto de Resolução, apresentado pela 
COmissão de Economia do Senado Federal, como con­
clusão di seu -Parecer sobre a Mensagenl TI"' 54/86~ do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o -Governo do 
Estado do Piau.í, nos termos do artigo 2"' da Resolução n~> 
g_J, âe onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Federal, a contratar operação de crêdito no 
valor de CzS l .625.224,24 (hum milhão, seiscentos e vin· 
te e dqco mil, duzentos e vinte e quatro cruZados e yínte 
e quatro centavos) correspondente a 38.666,76 ORTN de 
Cr$ 42.031,56, vigente em junhoj85, junto à Caixa Eco­
nómica Feçleral, esta na qualidade de gestora do F'up.do 
de Apoio ao Desenvo(vimento Social- ft\S, destinado 
a ilpplaqtaç~o de centros de saúde, naquele Estado, 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~ da Resolução n'~ 93, de 1976, do 
Seriado Federal, implícando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artígo 29 da Resolução 
n<:> 62, de 1975, também .do Senado feçleral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FJ\,S. 

Assim verifica·se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es· 
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Nilvado 
MachJtdo~ Presidente eventual - Helvídio Nunes, Rela-
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ter- Nelson Carneiro- Moacyr Duarte- Luiz Cavai~ 
cante - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Martins 
Filho. 

PARECERES 
N•s 538 e 539, de 1986 

Sobre a Mensagenl -n9 55, de 1986 (n"' 38 de 1986, 
na origem), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovacão do Senado Federal proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operação de crédito no valor de Cz.S 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecen­
tos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centa­
vos), junto à Caixa Econômica Federal. 

PARECER N• 538, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Carlos Lyra 

Com a Mensagem n9 55, de 1986, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Fe!;ie!al 
pleito do Governo do Estado dn Piauí que objetiva con~ 
tratar junto à Caixa Económica Fejleral a seguinte ope­
ração de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CrS 541.741,42 (correspondente a 

12.888,92 ORTN, de Cr$ 42.031,56 em jun/85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
Ç - Encargos: 
l -juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 40% do índice de va~ 

riação das ORTN; 
D - Garantias: vinculação das quotas do Fu,n­

do de Participação dos Estados - FPE; 
E - Destinação dos recursos: implantação de 

centro de saúde no Município de Demerval Lobão 
(PI). 

O Conselho Monetàr.iQ_Nacional pronunciou--se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, considerando todo o endi­
vidamento interno do Estado do Piauí, conStatou que ele 
permanece contido nos limites fixados pelos itens It II e 
a assunção do compromisso não deverá trazer àquela en­
tidade maiores pressões na execução orçamentária de 
seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Feperal considera viável técnica, económica e fi-
nanceiramente. _ 

Assim sendo concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 46, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí, a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 541.741,42 
(quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e quaren~ 
ta e um cruzados e quarenta e dois centavos). 

O Senado Fe~eral resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de onze de outubro de mil 
novecentos e setenta e seis, do Senado Fe~eral, autoriza~ 
do a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e 
quarenta e um cruzados e quarenta e dois centavos), cor­
respondente a 12.088,92 ORTN de Cr$42.031,56 vigente 
em junho de 1985, junto à Caixa Económica Fejieral esta 
na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desen~ 
volvimento Social - F AS, destinada à implantação de 
centro de saúde no Município de Dermeval Lobão, 
Piauí, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Moacyr 
Duarte- Lenoir Vargas- Mário Maia- Henrique 
Santillo - Américo de Souza. 
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PARECER N• 539, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 46, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado d.n 
Piauí a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecen~ 
tos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centa­
vos). 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O presente projeto de resolução, apresentado pela Co­
missão de Economia do Senado FC1feral, como conclu­
são de seu parecer sobre a Mensagem n9 55/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado do Piauí, nos termos do· art. 2"' da Resolução n"' 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Fejieral, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 541.741,42 (quinhentos e quarenta e um 
mil, setecentos e quarenta e um cruzados e quarenta e 
dois centavos), correspondente a 12.088,92 ORTN de 
Cr$ 42.031 ,56, em julho de 1985, junto à Caixa Econômi~ 
ci FécfêfaTdestinadaà-iiD.Plantação de centro de saúde 
no Município de Dermeval Lobão, Piauí. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 29 da Resolução n"' 93; de 1976;-do 
Senado Fejleral, implicando, por conseguinte, a não ob~ 
servância dos limites fixados no art. 29 da Resolução n"' 
62, de 1975, também do Senado Fejieral, haja vista que 
-os recursos a serem repassadOS-serão provenientes do 
Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

Assim veri"fica~se que a proposição foi elaborada cOn­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986. -Nivaldo 
Machado, Presidente eventual - Helvídio Nunes, Rela­
tor- Nelson Carneiro- Moacyr Duarte- Luiz Caval­
cante - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Martins 
Filho. 

PARECERES 
N•s 540 e 541, de 1986 

Sobre a Mensagem n9 S6, de 1986 (n9 093/86, na 
origem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Piauí a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
8.627.902,383 (oito bilhões, seiscentos e vinte a sete 
milhões, novecentos e dois mil, trezentos e oitenta e 
três cruzeiros). 

PARECER N• 540; DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem n9 56/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Fe~eral 
pleito do Governo do Estado do Piauí que objetiva con­
tratar junto à Caixa Econômica Feperal, esta na qualida­
de de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito:-

Caraterísticas das operaçÇí~: 
A- Valor global: Cr$ 8.627.902.383 (correspondente 
a 205.272 ORTN, de Cr$ 42.031,56 em Jun/85), sendo 
as operações nos valores a saber: 
I-Cr$ 2.056.352.041 (48.924 ORTN), 
II- Cr$ 2.458.846.260 (58.500 ORTN), 
Ill- CrS 2.056.352.041 (48.924 ORTN), e 
IV- CrS 2.056352.041 (48.924 ORTN); 
B-Prazos 
1 - de Caréncia: 3 anos 
2- de amortização: _12 anos; 
C- Encargos: 
1 -Juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente, 
2 - correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D - Garantias: vinculação das quotas do Fup.do de 

Participação dos Estados - F~E; 
E- Destinação dos recursos: I- implantação de uma 

unidade mista de saúde no Município de Buri_ti ~os ~­
pes; II- construção e equipamento do liOspitãl dOKifU.:­
nicípio de União; III - construção e equipamento de 
uma unidade mista de saúde no Município de Regene· 
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ração; IV- implantação de uma unidade mista de saúde 
no Município de Jaicós. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou~se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais, constatou que a mensagem de poupança real do 
Estado, da ordem de Cr$ 59.103,0 milhões mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua divida conso­
lidada interna apresentará após a efetivação do emprésti~ 
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercidos. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re· 
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Feperal considera viável técnica, económica e fi­
nanceirfl.mente. 

Ass4n sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

.PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 47, DE !986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operaçlio de crédito no valor de CzS 8.627.902,38 ( oi­
to milhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e 
dois cruzados e trinta e oito centavos). 

O Senado_ Fep.eral resolve: 
Art. l'>' É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do artigo 29 da Resolução n"' 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado FC1feral, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil 
novecentos e dois cruzados e trinta e oito centavos) cor­
respondente a 205.272 ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente 
emjunho/85, junto à Caixa Económica Fejleral, esta na 
qüaTidade (fe"ge·Stora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F J\S, destinado a implantação de Cen­
tros de Saúde, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2rEStâ~e561uÇãO""entra- em vigor na- data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986.-Joio Cas­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Mário 
Maia - Henrique Santillo - Carlos Lyra - Americo de 
~ouza - Moacyr Duarte. 

PARECER N• 541 DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n"' 47, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operaç.iio de crédito no valor de Cz.S 
8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinté e sete 
mil, novecentos e dois cruzados e trinta e oito centa­
vos)". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­

missão de Economia do Senado Fejieral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n"' 56/86, do Se· 
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado do Piauí, nos termos do artigo 2'>' da Resolução n9 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
dó Senado Fejleral, -ª- ~ontratar operação de crédito no_ 
valor de CzS 8~627.902,38 (oito milh0e8, seiSCerlt.Os e vin­
te e sete mil, novecentos e dois cruzados e trinta e oito 
centavos) correspodente a 205.272 ORTN d_e Cr$ 
42.031,56, vigente emjunho/85,junto à Caixa Econômi­
ca Feperal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao 'Desenvolvimento Social - F .f\S, destinado a 
implantação de Centros de Saúde, naquele Estado. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado FC1feral, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

Assim verifica~se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regímentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorâvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 1 ~ de junho de I 986. - Nivaldo 
Machado, Presidente eventual - Helvídio Nunes, Rela-
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tor - Nelson Carneiro - Moacyr Duarte - Luiz Caval­
cante - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Martins 
Filho. 

PARECERES 
N9s 542 e 543, de 1986 

Sobre a Mensagem n9 96, de 1986 (n'i' 108/86, na 
origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovatão do Senado Feder3l proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado de Alagoas 
a contratar operações de crédito no valor de Cz$ 
9.300.976,00 (nove milhões trezentos mil, novecentos 
e setenta e seis cruzados). 

PARECER N• 542, de 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Carlos Lyra _ 
Com a mensagem n'i' 96/86, o Senhor Presidente dare~ 

pública submete à deliberação do Senado Feçjeral pleito 
do Governo do Estado de Alagoas que objetiva contra­
tar junto ao Banco do Estado de Alagoas S/ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Czl 9.300.976,00 (correspondente a 

202.627,21094 UPC de Cr$ 45.901,91, em Jul/85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: 4,075% a.a (taxa efetiva);4,000% a.a (taxa 

nominal); 
2- correç-ão monetária: idêntica à variação da UPC; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fu,ndo de 

Participação dos Estados - FP,E; 
E- Destinação dos recursos: integralização no 

F AE/ AL - Fup.do de Água e Esgotos do Estado de 
Alagoas. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças do 
Estado constatou que a margem de poupança real da en­
tidade, da ordem de Czl 167.072,3 mll, mostra-se bas­
tante superior aos dispêndios que a sua dívida consolida­
da interna apresentará após a efetivação do empréstimo 
pretendido e concluiu que a assunção do compromisso 
não deverá acarretar àquela entidade maiores pressões 
na execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que o Banco do Es­
tado de Alagoas S/ A,- PRODUBAN considera viável 
têcnica, económica e financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48 DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, novecentos 
e setenta e seis cruzados). 

O Senado Feperal resolve; 
Art. 1"' ~ o Governo do Esta. do de Alagoas, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n9 93, de onze de outubro 
de mil novecentos e setenta e seis, do Senado FCiÍeral, 
autorizado a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, novecen­
tos e setenta e seis cruzados) correspondente a 
202.627,21094 UPC de CrS 45.901,91, vigente em ju­
lho/85, junto ao Banco do Estado de Alagoas S/ A­
PRODUBAN, este na qualidade de agente finiriceiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH destinado à inte­
gração do FAE/ AL- Fu,ndo de Água e hsgotos doEs­
tado de Alagoas, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~ Es._ta resolução entra em vigdr na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -.João Cas­
telo, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Moacyr 
Duarte- Américo de Souza- Lenoir Vargas- Mário 
Maia - Henrique Santillo. 
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PARECER No 543, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 48, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
. \lagoas a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, nove­
centos e setenta e seis cruzados). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado FePeral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n9 96/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Feç;leral, a contratar operação de 
crédito no valor de Czl 9.300.976,00 (nove milhões, tre­
zentos mil, novecentos e setenta e seis cruzados) corres­
pondente a 202.627.210,94 UPC de Crl45.901,91, vigen­
te em julho/85, junto ao Banco do Estado de Alagoas 
'$/A-_ P_RODUBAN, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação:- BNH destina­
do à integração do FAE/ AL- Fundo de Água e Esgoto 
do Estado de Alagoas. 

o-pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, implicando por conseguinte, a não observância dos_ 
limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
tambêm do Senado Fe~eral, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação, portanto, extralimite. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o .nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício- Luiz Cavalcante, Rela­
tor- Lenoir Vargas- Roberto Campos- Nelson Car­
neiro - Nivaldo Machado - Martins Filho. 

O SR. PRESIDEN'l.~;. vvtartms Filho)- O expedien-
te lido vai à publicação. . 

Sobre a !11-esa, projeto de lei que vai ser lído pelo Sr. ]9~ 
Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 154, de 1986 

Cria Junta de Conciliação e Julgamento na 3• Re­
gião da Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 19 Fiça cria!fa, na 3• Região da Justiça do Tra­

balho, Junta de Conciliação e Julgamento, em Congo­
nhas, Estado de Minas Gerais, com jurisdição nos Mu­
nidpios de Congonhas, Belo V ale, Moeda e Ouro Bran­
co. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa a corrigir um equívoco 
quando da aprovação, pela Câmara dos Deputados, do 
Projeto de Lei n9 6.615-D, de 1985 (Projeto de Lei da Câ­
mara n9 204, de 1985, no Senado Feperal). 

Originário do Executivo, esse projeto criava 18 Juntas 
de Conciliação e Julgamento, na 3• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais, inclusive a de Coo­
ganhas, conforme se verifica no artigO @ 

Na Câmara dos Deputados, foi oferecida a Emenda n9 
3, pelo Deputado Bonifácio de Andrada, que deu nova 
redação ao artigo 6.,, criando mais cínco Juntas. Acida­
de de Congonhas, no entant'O, foi omitida. 

Aprovada a Emenda n9 3, entre outras, o projeto veio 
ao Senado, onde os autógrafos reproduziram, evidente­
mente, a redação final daquela Casa. 

O Senador Fápio Lucena, no Parecer n\" 190/86, da 
Comissão de Constituição e Justiça, observou que a 
Emenda n9 3 da Câmara criara aquelas Juntas, '"com re-
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flexo no artigo -7.,, sem que se preocupasse o legislador 
em definir a jurisdição de cada uma delas". 

Diante dís-So, o relator ofereceu um substitutivo que 
restabelecia a redação original do Projeto do Executivo, 
reincluindo a cidade de Congonhas . 

Esse substitutivo, no entanto, foi rejeitado, 
aprovando-se o projeto tal como enviado_pela Câmara. 

Remetido à s_anção, o Senhor Presidente da República 
o vetou parcialmente, em especial no que dizia respeito a 
todo o teor da Emenda n9 3, por inconstitucionalidade, 
ante a infringência ao item II do artigo 52. 

Como Congonhas não constava do elenco das cidades 
relacionadas no artigo 79, que criara as Juntas, o item II 
do artigo 89, referente à sua jurisdição, foi tambêm veta~ 
do. 

Entretanto, no artigo 33, item III, manteve-se a 
criação, na 3• Região, de "dezoito cargos de Juiz do Tra­
balho Presidente de Junta; nove cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto; trinta e seis funções de Vogal; dezoito 
cargos em Comissão de Diretor de Secretaria; dezoito 
cargos de Técnico Judiciário; trinta e seis cargos de Ofi­
cial de Justiça Avaliador; trinta e seis cargos de Auxiliar 
Judiciário; trinta e seis cargos de Agente de Segurança 
Judiciária e dezoito cargos de Atendente Judiciário". 
Isto é, o artigo 33 manteve os cargos para o pleno funcio­
namento da Junta de Congonhas, sem que esta, parado­
xalmente, tenha sido criada. 

Dessa forma, o que se pretende com este projeto é res­
tabelecer o princípio orientador do Projeto de Lei nt 
6.615-D, que se transformou na Lei n\" 7.471, de 30-4-
1986. A proposição, em si, não atrita com a ConstiM 
tuição, haja vista que não cria cargos, nem aumenta a 
despesa, assim como não interfere em matéria de compc> 
tência dos Tribunais. 

S3.la aãs Sessões, 19 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos: 

LEGISLAÇÃO CITADA 
(*) LEI N• 7.471, DE 30 DE ABRIL DE 1986 

Cria Juntas de Conciliação e Julgamento nas Re­
giões da Justiça do Trabalho, define áreas de juris­
dição e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faca saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. }9 (Vetado). 
Art. 2,9 Fiçam criadas, na 1 • Re_gião da Justiça do 

Trabalho, (vetado) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
assim distribuídas: (vetado) no Estado do Rio de Janei­
ro, sendo cinco na cidade do Rio de Janeiro (36• a 40•) 
(vetado), Macaê, (vetado), (vetado), (vetado) e São 
Gonçalo (2•); (vetado) no Estado do Espírito Santo, sen­
do uma (vetado) de Vitória (3•) (vetado). 

Art. 39 Fiçam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 1• Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado do Rio de Janeiro: 
I- (Vetado); 
II- Macaê_~ o 'respectivo Município e os de Con· 

ceição de Macabu e Casimiro de Abreu; 
b) (Vetado). 
Art. 4\" Fiqam cria elas, na 2• Região da Justiça do 

Trabalho, Estado de São Paulo, (vetado) Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, assim distribuídas: oito na cidade 
de São Paulo (46• a 53•); (vetado), uma em Assis, uma 
em Bragança Paulista, uma em Campinas (3'), uma em 
Capivari, duas em Cubatão (3• e 4•), uma em Cruzeiro, 
uma em Ferriandópolis, duas em Guarulhos (3' e 4•). 
uma em Itapetinga, (vetado), (vetado), uma em Osasco 
(2•), uma em Ribeiro Preto (2•), uma em Santo André 
(3•), três em Santos (4• a 6•) •. uma em São Bernardo do 
Campo ( 4•), uma em São Caetano do Sul (2•). uma em 
São José dos Campos (2•), e uma em São José do Rio 
Preto (2•). 

Art. 59 Ficam assim definidas as âreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 2• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de São Paulo: 
I- Assis: o respectivo Município e os de Borá, Cân­

dido Mota, Cruzâlia, Flqrínea, João Ramalho, Maracaí, 
Palmital, Paraguaçu Paulista, Platina e Quatâ; 
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II - Bragança Paulista: o- respecüvo Município e os 
de Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Jarinu, Joanópolís, 
Nazarê, Paulista, Pedra Bela, Pinhalzinho, Piracaía e So~ 
corro; 

III- Capivari: -o -respectívá município,e os de <:eiQUi­
lho, Elias Fausto, Laranjal Paulista, Mombuca, Monte 
Mor, Rafard e Tieté; -­

IV- Cruzeiro: ·a reSpectivo Municfpio e os de Areias, 
Bananal, Cachoeira Paulista, La vrinhas, Queluz, São Jo­
sé do Barreiro e Silveiras; 

V- Fernandópolis; o respectivo Município e os de 
Estrela D'Oeste, Guarani D'Oeste, Indiaporá, Macedó­
nia, Meridiano, Mira Estrela, Pedtanópolis, Populina, 
São João das Duas Pontes e Turmalina; 

VI -ltapetininga: o respectivo Município e os de An~ 
gatuba, Capão Bonito, CesáriO Lange, Guareí, Poranga­
ba, São Miguel Arcanjo e Tatuí; 

VII- Jaú: o respectivo Município e os de Bariri, Bar­
ra Bonita:, Bocaina, Boracéia, DOis Córregos, Igaraçu do 
Tietê, Itapui, Moca tuba, Mineiros do Tietê, Pederneíi'as 
~Torrinha; 

VIII- Presidente Prudente: o· respectivo MunicípiO e 
os de Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Anhumas, 
Caiuá, Caiabu, FlQra Rica, lepê, Indiana, Mariápolis, 
Martinópolis, Narandiba, Piquerobi, Pirapozinho, Pre­
sidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Ven­
ceslau, Rancharia, Regente Feüó, Santo Anastácio, San­
to Expedito, Taciba e Tarabai; 

IX- Ribeirão Preto: o respectivo Munic!pio e os de 
Cravinhos, Dumont, J ardinópoliS, São Simão, Serrana e 
Sertãozinho; 

X - Rio Claro: o respectivo M unicfpio e os de Ara­
ras, Corumbataí, Ipeúna, Itirapina, Leme e Santa Ger­
trudes; 

XI- São José do Rio Preto: o respectivo Municfpio e 
os de Altair, Bady Bassitt, Bálsamo, Cedral, Guapiaçu, 
Icém, Jaci, José Bonifácio, Mirassol, Mirassolândia, 
Monte Aprazível; Neves Paulista, Nipoã, Nova Grana­
da, Onda Verde, Palestina, Poloni, Pontes Gestal, Poti­
rendaba, Tanabi, Uchoa e União Paulista; 

XII - (Vetado); 
XIII- (Vetado). 
Art. 6'<' Fic;am eXcluídos da jurisdição das Juntas de 

Conciliação e Julgamento de Botucatu, os Municípios de 
Guareí e Porangaba, de Guaratinguetá, os Municípios 
de.Are:rruçcacnoerra·PauHstã; Lavnnnas;·QueiUz e·sir-· 
veiras; de ltu, os Municípios de Capivari, Elias Fausto e 
Rafard; de Jaboticabal, o MunicípiO de Sertãozinho; de 
Jundiaí, o Município de Jarinu; de Mogi-Mirim, o Mu­
nicípiO de Socorro; de Durinhos, o Município de Palmi­
tal; de Presidente Prudente, o Município de Piquete e de 
Votuporanga, os de Meridiano e Pedranópolis. 

Art. 7"' Fiçam criadas, na 3'" Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais, (vetado) Juntas de 
Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: sete na ci­
dade de Belo Horizonte e uma.oªs cidades de.Betim, Ca­
ra tinga, (vetado). Contagem, Formiga, ltabira, Ituiuta­
ba, Juiz de Fo~a, (vetado), (vetado), (Vetado), Teófilo 
Otoni, Ubá, Uberlândia (vetado). 

Art. 8'<' Fiçam aSsim definidos as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento localizado nas 
cidades abaixo, pertencentes à 3• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais: 

I - Caratinga: o respectivo município e os de Con­
ceição de Ipanema, Córrego Novo, Dom CáVati, Enge­
nheiro Caldas, Fernandes Tourinho, Iapu, Inhapim, Ipa~ 
nema, Manhuaçu, Manhumurim, Pocrane, Presidente 
Soares, Santana do Manhuaçu, São João Oriente, Simo­
nésia, Sobrália e Tarumirim; 
·n- (Vetado); 
III- Fo~miga: O fe5peCt1VO-IDUiiiCíjjiO e ós de Agua­

nil, Arcos, Bambuí, Campo Belo, Candeias, Capitólio, 
Cristais, DoresópOlis, Guapê, Iguatema, Medeiros, 
Paios, Pimenta, Piauí, Santana do Jacaré. São Roque de 
Minas, Tapiraí e Vargem Bonita; 

IV - Itabira: o respectivo muniCípio os de Carmêsia, 
Ferros, Itambé do Mato Dentro, Passabem, Santa Maria 
de Itabira e São Sebastião do Rio Preto; 
v- ltuiutaba: o respectivo municÍpiO. e os de Ca­

choeira Dourada, Campina Verde, Canápolis, Ca:Pinó­
polis, Centralina, Comendador Gomes, Frçmteira, Fq.1~ 
tal, Guarinhatá, Ipiaçu, Itapagipe, Iturama, Planura, 
,Prata, Santa Vitória, São Francisco de Sales; 
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VT- Teófilo Otoni: o respecttvo município e os de 
Ataléia, Campanário, Caraí, Frç:i Gaspar, Itaipé, Itam­
bacuri, Ladainha, Malacacheta , Nova Módica, Novo 
CniZeirO,-ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Poté e 
São- JoSé do Divino; 

VII- Ubá: o respectivo município e os de Araponga, 
Braz Pires, Divinésia, Dores do Turvo, Erválía, Guarani, 
Guidoval, Guiricema, Mercês, Paula Cândida, Piraúba, 
RiO Pomba, Rodeio, São Geraldo, Senador Fit;mínio, 
Silverânia. Tabuleiro, Tocantins e Visconde do Rio 
Branco. 

Art. 9'<' Ficam excluídos da jurisdição" das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Barbacena, os Municípios 
de Braz Pires, Dores do Turvo, Mercês, Rio Pomba, Se­
nador Firmino, Silverânia e Tabuleiros; de Cataguases, 
os MunicípiOs de Divinésia, Guarani, Guidoval, Guiri­
cema, Paula Cândida, Piraúba, Rodeio, São Geraldo, 
Tocantins~ Ubá e Visconde do Rio Branco; de Conse­
lheíro Lafaiete, os Municípios de Congonhas, Belo Vale, 
Moeda e Ouro Branco e de JQão Monlevade, os Munici­
pios de Itabira, Ttambé do Mato Dentro, Passabem e 
Santa Maria de ltabira. 

Art. lO. Fiqam criadas, na 4f Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Rio Grande do Sul, (Vetado) Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: 
duas na cidade de Porto Alegre ( 16• e 17•) e uma nas ci­
dades de Canoas (3•), Esteio, Gravataí, Novo Hamburgo 
(3'"( (Vetado) e Triunfo. 

Art. 11. Fiçam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 4• Região da Ju.s.tiça do 
Trabalho, Estado_ do Rio Grande do Sul: 

I ~ Porto Alegre: o respectivo município e os de Al­
vorada, Cachoeirinha e Viamão; 

II -Canoas: o respectivo município; 
III-Esteio: o respectívo município e o de Sapucaia 

do Sul; 
IV -Gravataí: o respectivo município; 
V - (Vetado); 
VI -Triunfo: o respectivo município e o de General 

Câmara. 

Art. 12. Fiça excluído da Jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Porto Alegre o municipio 
de Gravatã. 

Art. B·.-···Ficarn-eriaàas,-·na·~-Região da Justiça do 
Trabalho, cinco Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
Estado da Bahia, assim distribuídas: uma nas cidades de 
Salvador (12•), Camaçari (2•), Guanambi, Itamaraju e 
Paulo Afonso. 

Art. 14. Fiqam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas na 
cidades abaixo, pertencentes à s~ Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado da Bahia: 
I- Guanambi: o respectivo município e os de Caculé, 

Caetfté, Candiba, Ibiassucê, Igaporã, J acaraci, Licínio 
Almeida, Ouro Branco, Palmas do Monte Alto, Riacho 
de Santana, Sebastião Laranjeiras e Urandi; 

II- ltamaraju: o respectivo município e os d6 Alco­
baça, Caravelas, Guaratinga;· lbirapuã, ltanhém, Laje­
dão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Porto Segu­
ro, Prado, Santa Cruz de Cabrãlia e Teixeira de Freitas. 

Art. 15. Fiçam criadas, na 6• Região da Justiça do 
Trabalho, seis Juntas de Concilíaçãõ e Julgamento; as­
sim distribuídas: quatro no Estado de Pernambuco, sen­
do uma nas cidades de Recife (lO':); Barreiros Garanhuns 
e Petrolina e duas no Estado de Alagoas, sendo uma nas 
cidades de Maceió (2•) e Arapiraca. 

Art. 16. Fiçam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação de Julgamento, localizadas 
nãs cidades abaixo, pertencentes à 6• Região da Justiça 
do Trabalho: 

a) no Estado de Pernambuco: 
I- Recife: o respeCtíVO município e os de Camaragi­

be, Olinda e São Lourenço da Mata e o Territóriõ de 
Fernando de Noronha; 

II- Barreiros: o respectavo município e os <;Ie Rio 
Fo~mo:,o, São José da Coroa Grande e Sirinhaém e no 
Estado de Alagoas os municfpios de Jacuípe, Jundía e 
Maragogi; 
-rn- Garanhuns: o respectivo município e os de Á­

guas Belas, Angelim, Bom Coilselho, Brejão, Cachoeiri­
nha, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeii'as, Corren­
tes, lati, Ibirajuba, Jupi, Lageado, Lagoa do Ouro, Pal­
meirina, Paranatama, Saloá, São José e Terezinha; 
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IV- Petrolina: o respectivo município e os de Afrâ­
nio, Araripina, Ouricuri, Santa Maria de Boa Vista e 
Trindade; 
)>) no Estado de Alagcias: 

I - Arapiraca: o respectivo município e os de Belém, 
Coitê de Noia, Feira Grande, Igaci, Girau do Ponciano, 
Lagoa da Canoa, Limoeiro de Anadia, Mar Vermelho, 
Minador do Negrão, Palmeira dos lndios, Paulo Jacinto, 
Quebranglllo e Taguarana; 
II- Maceió: o respectivo município e os de Atalaia, 

Barra de Santo Antônio, Marechal Deodoro, Messias, 
Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba. 

Art. 17. Ficam exc!u"idos da jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Cabo, os Municípios de 
Rio Fo,rmoso, São José de Coroa Grande e Sirinhaêm e: 
de Penedo, os Mi.J.nicfpíos de Arapidca, Fe~ra Grande, 
Lagoa da Canoa e Limoeiro de Anadia. 

Art. 18- ficam criadas, na 7• Região da Justiça do 
Traaalho, (Vetado), Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, àssim distribuídas: (Vetado) no Maranhão, as cidades 
.de Bacabal e Imperatriz; uma no Estado do Piauí, na ci­
dade dC. Teresjna (Ve~adol: 

Art. 19. Fiçam assim detínidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertenc.entes à 7• Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado do Maranhão: 
I- Bacabal: o respectivo município e os de Coroatá, 

Igarapé-Grande, Lago da Pedra, Lago do. Junto, Lago 
Verde, Lima Campos, Olho D'Água das Cunhãs, Paulo 
Ramos, Pedreiras. Poção de Pedras, São Luis Gonza~a 
do Marailh"ã"o, São Matheus do Maranhão e Vitorino 
Freire; 
ÍI- _Imper~triz: o respectivo município e os de Açai­

lâÕdia,- Amarante do Maranhão, Estreito, João Lisboa, 
M_ontes Altos, Porto Fr~mco e Sítio Novo; 

b) (Ye>ado). 
Art. 20. Ficam criadas, na 8• Região da Justiça do 

Trabalho, três Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
Estado do Pará, assim distribuídas: uma na cidade de 
Belém (7') e uma em Altamira e Marabá, com jurisdição 
nos respectivos municípios. 
_ Art. 21. Ficam criadast n~ 9• Região da Justiça do 
Tr_a~alho, Estado do Paraná, (Vetado) Juntas de Conci­
liação e Julgamento, assim distribuídas; três na cidade de 
Cilritiba: (St-·a·7t-)"e·uma·nàs·cidã:desãe Cascavel, Fo.z·d.o 
Jguaçu, Fqmcisco Beltrão, (Vetado), J acarezinho, Lon­
(rina (2•), Paranavaí e Umuarema. 

Art. 22. Ficam assim definidas âs áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 9• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Paraná: 
I- Cascavel: o respectivo município e os de Boa Vis­

ta da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Capitão Leóni­
das Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbêlia, Guara­
niaçu, Três Barras do Paraná e Vera Cruz do Oeste; 

II- Fo~ do Iguaçu: o respectivo município e os de 
Matelândia, Medianeira, Missal, Santa Terezinha de 
Itaipu e São Miguel do Iguaçu; 

III- Francisco Beltrão: o respectivo município e os 
de Ampére, Barracão, Capanema, Dois Vizinhos, Enéas 
Marques, Harmeleiro, Nova Prata do lguaçu, Pérola do 
Oeste, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salga­
do Fiip.o, Salto do Lontra, Santa Isabel do Oeste e Santo 
Antônio do Sudo~te; 

IV-\ vetado); 
V ~Jacarezinho: o respectivo município e os de Ao­

dirá, Barra do Jacaré, Cambará, Carlópolis, Guapirama, 
Joaquim Távora, Quatiquá, Ribeiro Claro e Santo Antô­
nio da Platina; 

VI - Paranavaí: o respectivo municípioe os de Alto 
Paraná, Amaporã, Cruzeiro do Sul, Guairaçã, Inajá, 
Jardim Olinda, Mirador, Nova Aliança do Ivaí, Nova 
Esperança, Paraíso do Norte, Paranacity, Paranapoema, 
Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do Ivaf, São João 
do Caiuá, Tamboara, Terra Rica e Uniflor; 

VII- Umuarama: o respectivo município C os de AI­
tónia, Alto Piquiri, Cruzei"ro do Oeste, Douradina, Fqm­
cisco Alves, Icaraíma, Iporã, Maria Helena, Mariluz, 
Nova Olímpia, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapeja­
ra, Tapira, TU.neiras do Oeste e Xambrê. 

Art. 23. Fiçam excluídos da Junsatçào das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de Cornélia Procópio, os 
Municípios de Andirá, Barra do Jacaré, Cambará, Jaca-
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rezinho e Santo Antônio da Platina e de Maringâ, os de 
Alto Paraná, Cruzeiro do Sul, Nova Esperança, Parana­
city, Paranavaí, São Carlos do lva[ e Uniflor. 

Art. 24. Fic;am criadas, na lO• Região da Justiça do 
Trabalho, (vetado) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
assim distribuídas: duas no Distrito Federal, na cidade 
de Brasília (9• e 1 0"); cinco no Estado de Goiás,- sendo 
duas na cidade de Goíãnia (3• e 4•) e uma nas cidades de 
Araguaína, Catalão e Rio Verde; uma no Esfado de 
Mato Grosso, na cidade de Rondonópolis e (vetado) no 
Estado do Mato Grosso do Sul, (vetado) de Dourados 
(vetado). 

Art. 25. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Concilíação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à to• Região da Justiça do 
Trabalho. 

a) no Estado de Goiás: 
I - Goiânia: o respectivo município e os de Anicuns, 

Aparecida de Goiânia, Araçu, Aragoiãnia, Avelinópolis, 
Bela Vista de Goiâs, Brazabrantes, Campestre de Goiãs, 
Caturaí, Cromínia, Goianira, Guapó, Hidrolândia, 
Inhumas, Mairipotaba, Nazârio, Nerópolis, Nova Vene? 
za, Palmeiras de Goiâs, Piracanjuba, Santa Bârbara de 
Goiás, Trindade e Varjão; 
II-Araguaína: o respectivo município e os de Ana­

nás, Arapuema, Babaçulândia, Colinas de Goiás, Fil,a- -
délfia, Itaporã de Goiás, Presidente Kennedy e Xam­
bioâ; 

III- Catalão: o respectivo municípiO e os de Anha­
guera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, 
Davinôpolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvi­
dor, Santa Cruz de Goiâs e Três Ranchos; 

IV- Rio Verde: o respectivo município e os de Ca­
choeira Alta, Quiiinópotis, Santa Helena de Goiás e Ser­
ranópolis; 

b) no Estado de Mato Grosso: 
Rondonópotis: o respectivo município e Os de Alto 

Garças, Dom Aquino, Guiraiiilga, Etiquira, Jaciara, 
Juscimeira, Pedra Preta e Poxoréo; 

c) no Estado de Mato Grosso do Sul: 
I- Dourados: o respectivo município e os de Caara­

pé, Deodápolis, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Ita­
porã, Maracaju e Rio Brilhante; 

II - veta.do ). 
Art. 26. Fiçam excluídos da jurisdição da Junta de 

Con~iliação e Julgamento de Goiânia os municípios de 
Damolândia e Pontalina. 

Art. 27. Fiçam criadas, na 11• Região de Justiça do 
Trabalho, três Junt~s de Conciliação e Julgamento, no 
Estado do Amazonas, na cidade de Manaus (S• a 7•). 

Art. 28. Fiçam criada,s, na 12~ Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Santa Catarina, três Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, assim distribuídas: uma nascida­
des de Joinville (2•), Mafra e São Miguel do Oeste. 

Art. 29. -Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 12• Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado de Santa Catarina·: ----

1- Joinville: o respectivo município e -Os de Ai"ãguàri, 
Guaruva, São Fqmcisco do Sul, Corupá, Guaramirim, 
Jaraguá do Sul, Massaranduba e Schroeder; 

II- Mafra: o respectivo muriicíPiõ e ós de Campo 
Alegre, Itaiópolis, Monte Castelo, Papanduva, Rio NC? 
grinho e São Bento do Sul; 

III- São Miguel do Oeste: o respectiv_õ_ municípiO ê 
os de Anchieta, Campo Erê, Cunha Porá, Descanço 
Dionísio Cerqueira; Guaraciaba, Guarujâ do Sul, Itapi­
ranga, Maravilha, Mondai, Palma Sola, Romelândia e 
São Josê do Cedro. 

Art. 30. Fiçam excluídos da jurisdição da Junta de 
Conciliação e-Julgamento de Joinville os Municípios de 
Campo Alegre e São Bento do Sul. 

Art. 31. Fic;am criadas, na 13• Região da Justiça do 
Trabalho, (vetado) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
assim distribuídas: no Estado.da Pa_raíba, uma (vetado) 
de Guarabira (vetado) e no Estado do Rio Grande do 
Norte, uma na cidade de Goianinha. 

Art. 32. .. _Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Jun~as de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 13• Região da Justiça do 
Trabalh~: . 

a) no Estaào da Paraíba: _ _ 
1- Guarabi_ra: _o respectivo municlpio e os de Alagoi­

nha, Araçagi, Arara, Araruna, Baía da Traição, Bana-
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neiras, Barra de Santa Rosa, Belém, Borborema, Cacim­
ba de Dentro, Caiçara, Cuitegi, Dona Inêz, Duas Estra­
das, ltapororoca, Jacaraú, Lagoa de Dentro, Mari, Ma­
manguape, Mataraca, Mulungu, Pilões, Pilõezinhos, Pi­
rituba, Rio Tinto, Serra da Raiz, Serraria, Tacima eSo­
Jânea. 

11- (vetado); 
b) no Estado do Rio Grande do Norte: 
Goianinha: o respectivo nlunícípio e os de Arês, Baía 

Formosa, Brejinho, Canguaretama, Espírito Santo, 
Montanhas, Nízia FlQresta, Pedro Velho, São José do 
Mipibu e Vila Flor. 

Art. 33. Para atender ao funcionamento das novas 
Juntas de Conciliação e Julgamento, instituídas por esta 
Lei, ficam criados, na Justiça do Trabalho: 
I- (vetado); 
II- (vetado); 
III- na 3• Região: dezoito cargos de Juiz do Traba­

lho Presidente de Junta; nove cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; trinta e seis funções de Vogal, dezoito cargos 
em ComissãO de Diretor de Secretaria; dezoito cargos de 
Técnico Judiciário; trinta e seis cargos de Oficial de Jus­
tíça Avaliador; trinta e seis cargos de Auxiliar Judiciário; 
trinta e seis cargos de Agente de Segurança Judiciária e 
dezoito cargos de Atendente Judiciário; 

IV- (vetado); 
V- na 5• Região: cinco cargos de Juiz do Trabalho 

Presidente de Junta; três cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, dez funções de Vogal; cinco cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; cinco cargos de Técnico Ju­
diciário; nove cargos de Oficial de Justiça Avaliador; dez 
cargos de Auxiliar Judiciário; cinco cargos de Agente de 
Segurança Judiciária e cirico cargos de atendente Judi­
ciário; 

VI- (vetado); 

VTI -na 7• RejgOO: três cargos -de Juiz do Trabalho 
Presidente de ·Junta; dois cil'rgos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico Judi­
ciário; seis cargos de Oficial de Justiça Avaliador; três 
cargos de Auxiliar J udiciârio; três cargos de Agente de 
Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciário; 

VIII- na 8• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vpgal; três ça_tg9_s em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico J udi­
ciário; três cargos de Oficial de Justiça Avaliador; três 
cargos de Auxiliar Judiciário; três cargos d_e Agente de 
Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciário; 

IX - (Vetado); 
X - (Vetado); 
-xi-na 11• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 

Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
s_ão de Diretor de Se_cre_taria; três cargos de Técnico Judi­
ciário; quatro cargos de Oficial de Justiça Avaliador; seis 
cargos de Auxiliar Judiciário; quatro cargos de Agente 
de Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciário; 

XII- na 12• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico J udi­
ciário; três cargos de Oficial de Justiça Avaliador; seis 
cargos de Auxiliar Judiciário; seis ~rgos de Agente de 
Segurança Judiciária e trê$ Cargos de Atendente Judi­
ciário; 

XIII- na 13• Região: dois cargos de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; quatro funções de Vogal; dois cargos em co­
missão de Diretor de Secretaria; dois cargos de Técnico 
Judiciário; dois cargos de Oficial de Justiça Avaliador; 
quatro cargos de Auxiliar Judiciário; dois cargos de 
Agente de Segurança Judiciária e dois cargos de Ateu­
dente Judiciário. 

Parágrafo único. Para cada exercente de função de 
Vogal, criada por esta Lei, haverá um suplente. 

Art. 34. Nas localidades onde jâ existem Juntas de 
Conciliação e Julgamento ficam mantidas as respectivas 
áreas de~risEJç_l!_o_~om as alterª_ç~~ desta Lei. 

Art. 35. As alteraçõe,s de jurisdição decorrentes d~ 
. criação de novas }l;!n~-ª~ ..... Q~_,ÇonciF_~ção e julgamento, 
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prevista nesta Lei, processar-se-ão à medidà em que se 
instalarem tais órgãos. 

Parágrafo único. Até a data da efetiva instalação de 
cada Junta de Conciliação e Julgamento ora criada, fica 
mantida a atual competência dos Juízes de Direito das 
respectivas áreas de jurisdição, por força dos arts. 668 e 
669, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo_ Decreto-Lei n\' 5.452, de 1'1 de maio de 1943. 

Art. 36. --o IirêêncliiinentO dos cãrgos de provimento 
efetivo previsto nesta Lei far-se-â de acordo com as nor­
mas legais e regulamentares, observadas as disposições 
do § 2<~ do art. 108 da Constituição Fe,:leral. 

Art. 37. As despesas decorrentes da execução desta 
Lei serão atendidas com as dotações orçamentárias da 
Justiça do Trabalho, ou com creditas adicionais. 

§ 19 Os recursos destinados às instalações das novas 
Juntas de Conciliação e Julgamento serão liberados e 
destinados da forma eqUitativa e proporcional às RC? 
giões, tomando-se por base o número de Juntas com que 
cada uma de!as é contemplada por esta lei. 

§ 29 Caberá ao Tribunal SUperior do Trabalho pro­
mover, sob repasse, a alocação dos recursos de: que trata 
este artigo, na fox:ma do parágrafo anterior. 

Art. 38. Esta Lei entra em vi,iõr na data de sua 
publicação. 

__ _A_!t. __ ~9. Revogam-se as disposições em contrârio. 
Brasília, 30 de abril de 1986; 165<~ da Independência e 

98<~ da República. - JOS:t SARNEY, Paulo Brossar(l. 
(*) Republicada por ter saído com incorref;llO no D.O. de 2·5·86. 

(À Comissao de Con_stituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1 '~-Secretário. 

São lidos Os seguintes 

REQUERIMENTO 
N'~ 157, de 1986 

R~ueremos urgência, nos termos do art. 371, alineab 
96." ~gimento Interno, para a Mensagem n' 127, de 
J_~.· solicitando retificação da Resolução- n' 180, de 
.Ui8§,~que .. autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 528.418.166,50 
(quinhentos evint.e e oito milhões, quatrocentos e dezoi­
to inH, cento e sessenta e seis cruzeiros e cinqUenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada". 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986.- MurilQ Bada­
ró - Hélio Gueiros - J a mil Haddad - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO 
N9 158, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n<~97, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Cuiabá (Mn possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Hélio Guei­
ros-'- Murilo Badaró- Odacir Soares -Jamil Haddad. 

'o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 375, item II, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei-

r o. 
O SR. NELSON êARNEIRO- (PMDB- RJ. Pro­

nuncia o sequinte discurso. Sem revisão do orador.)~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acredito que interpreto o pensamento de toda Casa, 
ao endereçar um apelo ao nosso ilustre colega, Senador 
Fábio Lucena. Todos compreendemos a sua posição, to­
dos estamos solidários çom as suas reivindicações, mas o 
seu espírito público terá que ceder às ponderações dos 
colegas que aqui lutam, neste último dia de esforço con­
centrado, para a aprovação de projetas da maior rele­
vância e da maior sensibilidade. 

Nós lutamos, Sr. Presidente, por exemplo, para que 
não se cobre, a partir do próximo dia 25 deste_ mês, o IPI 
dos motoristas de táxis do País. Se o prazo não terminas­
se_ rl:ª_q_uela data, nós não estaríamos endereçando esse 
apelo a S. E~• , mas se o projeto não for aprovado hoje, 
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não terâ tempo o Senhor Presidente da República para 
prorrogar a vigência da Lei. 

Em que resultará isso? Resultará no sacrifício, na im­
possibilidade de trabalhar, de milhares dos que vivem 
conduzindo veículos de aluguel. 

Conduzindo veículos de aluguel, recolhem os meios 
para subsistência própria e de suas famílias, alêm de con­
tribuir para o desenvolvimento do País, com o trânsito 
de pessoas e mercadorias. 

Conheço e acompanho as razões que inspiram a atitu­
de do nobre Senador Fãbio Lucena, mas conheço tam­
bêm as larguezas do seu coração. E conheço, principal­
mente, o seu alto espírito público. Daí o ãpelo para que 
S. Ex• abra uma exceção nessa sua justificada resistência, 
para que não falte o_Scmado Federal a essa aspiração co­
letiva de humildes trabalhadores, o Senador Fãbio Luce­
na que tem sido aqui, um defensor entusiasmado_ dos 
qu~ mourejam no trabalho modesto e suado de cada dia, 
e, no caso dos condutores de veículos, um trabalho de 
muitas noites e de muitas madrugadas. 

Por isso, espero traduzir o pensamentO da Casa nesse 
apelo que, em nome de todos os companheiros, endereço 
ao nobre Senador Fábio Lucena, para que suspenda a 
sua posição, a sua atitude, ao menos para que se vo~e 
esse projeto. __ 

E comprometemo-nos aqui, comparecer, para dar o 
nosso apoio público às justas queixas e aos justos protes­
tos que S. Ex• tem veiculado desta tribuna. 

Espero que S. Ex~ seja também compreensivo para o 
interesse de nós todos, do Senado Federal, que represen­
tamos neste iristante. Era o que eu queria dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr, Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com sua quase religiosa autoridade, o eminente Sena­
dor Nelson Carneiro me faz um apelo e o fundamen_ta 
veemente, nos humildes trabalhadores. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo decretou 
intervenção, pelo prazo de um ano, na Zona Franca de __ 
Manaus, acusando, pela Polícia Federal, os empresários 
do meu Estado de haverem cometido fraudes cambiais 
no valor de 200 milhões de dólares. Instaurada uma co­
missão interministerial, a mesma descobriu que não são 
200 milhões de dólares, e sim 15 milhões de dólares, ao 
longo de 17 anos de existência da Zona Franca de Ma­
naus. Na realidade, não é de 1 S milhões de dólares, mas 
de 2 milhões e 900 mil dólares, o valor das fraudes, 1% 
do alarde feito pela Polícia Federal em todo o País. Não 
bastasse, o interventor, no dia 24 de abril de 1986, cortou 
da quota de 500 milhões de dólates de importação do co~ 
mércio amazonenese, a importância de I 03 milhões de 
dólares, mais de 20%, sob a alegação de que essas quotas 
não foram utilizadas no ano passado. 

Os humildes trabalhadores, que estão pagando por is­
so, são os 80 mil operários do Distrito Industrial da 
Zona Fr~nca de Manaus, que representam 400 mil habi­
tantes da minha cidade, vale dizer, 50% da população da 
Capital amazonense. 

Estivemos com o Presidente da República, outros 
problemas havia de monta menor. Estivemos com o Mi­
nistro Costa Couto, as Bancadas inteiras do PMDB e da 
Fr~nte Liberal, uma vez que funcionamos, no Amazo­
nas, numa autêntica Aliança Democrãtica nos níveis em 
que foi concebida peldo saudoso Presidente Tancredo 
Neves. Estivemos com quase fodos os Ministros, recla­
mando essas providências, inclusive providências absur­
das como uma que consiste no fato de que o Partido do 
Sr. Leonel Brizola, inimigo do Governo e desta Nação, 
estar dominando a PORTOBRÂS, isto é, os portos de 
Manaus. E outros absurdos que consistem em outros 
partidos políticos, que se desgarraram da Aliança Demo­
crática, estarem us:liido repartições públicas federais no 
Amazonas contra a Aliança Democrática, mas isto é as­
sunto de menor importância. 

O Sr. !\j.elson"Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- O que me motiva a este 
ato do qual já havia desistido é o seguinte: o Presidente 
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José Sarney convidou o -Governador Gilberto Mestrinho 
para m.njantar. Esse jantar ocorreu no dia28 de abril re­
cente passado. Em presença do Governador Gilberto 
Mestrinho, o Presidente da República determinou, por 
escrilo, ao Ministro Marco Maciel, que atendesse às jus­
tas reivindicações do Estado do Amazonas, alegando S .. 
Ex• que na mesma hora retiraria a injusta intervenção 
decretada na Zona Franca de Manaus, cumprindo a pa­
lavra, cancelando a intervenção e nome3.ndo novo Supe-
rfntendente. . 

O ex-Superintendente, acusado de fraude de 200 mi­
lhões de dólares, demitido, isto é, punido por anteci~ 
pação, sem inquérito, sem processo, sem direito de defe­
sa e sem julgamento, não aparece no rol dos culpados. 
Está lançado ao labéu público·, Sr. Presidente. E quem 
haverã de reparar, de vindicar pela honra desse homem, 
um inocente que foi cruelmente _punido _por notórios e 
implacãveis inimigos da Zona Franca de Manaus, à fren­
te o Sr. Matias Machline, dono da Sharp? 

_E o que é mais grave, Sr. Presidente, essas fraudes de 
15 milhões de dólares foram cometidas todas pelo Banco 
Fqmcês e Brasileiro, pelo Banco ltaó e por outros ban­
cos cujos nomes a Receita Federal se recusa a divulgar. 

No final do relatório oficial interminíSte-rial está escri­
to o seguinte: 

.. Com relação às averiguações procedidas em 
Manaus, nos setores da CACEX, da Secretaría de 
Receita Federal e Recom, do Banco Central, os re­
sultados serão objeto de relatórios específicos no 
âmbito do Ministério da Fazenda." 

A responsabilidade por essas fraudes, que não são de 
200 milhões de dólares e sim de l S milhões, que não são 
de l.S milhões e Sim de 2 milhões, praticadas por malfei­
tores, por frauda dores que devem ir para a cadeia, mas 
que não se podem confundir com os comerciantes honra­
dos da_ Zona Franca de Manaus, nem com os empre­
sários honestos; os responsáveis principais, apurados em 
inquérito do próprio Governo, são a CACEX, o Banco 
Central, que autorizava o fechamento de câmbio, os cor­
retores, que fechavam o câmbio nos bancos autorizados 
pelo Governo, e os bancos particulares, principalmente o 
Banco Itaú e o Banco Francês e Brasileiro, que emitiam 
cheques em dólar, na Zona Franca de Manaus. E ao in­
vés de mandar~m esses cheques para o exterior, para 
cobrir a importação fechada dentro da CACEX, esses 
cheques eram entregues, como provado ficou pelo in­
quéríto instaurado pelo próprio Governo Federal, aos 
corretores intermediários da fraude pela qual foi respon­
sabilizado, inclusive, o Governo do Es_tado do Amazo­
nas. 

Esse corte de 103 milhões de dólares na conta de_ im­
portação da Zona Franca de Manaus representa mais de 
20% nas importações daquela instituição. 

Quem vai poder ressarcir isso, Sr. Presidente? O Mi­
nistro Marco Maciel, Chefe da Casa Civil, que jã recebeu 
instruções expressas do Presidente da República para as­
sim agir? 

Ora, é em defesa desses humildes operâdos, Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que tenho de persistir nesta Po­
sição, da qual não recuarei uin só milímetro. 

E leio para o Senador Nelson Carneiro uma lição que 
ele bem conhece, antes de lhe dar o aparte. O Patrono do 
Senado escreveu, no dia 2"5 de fevereiro no Jornal A Im~ 
prensa as seguintes palavras: 

.. Mas,· por maior que fosse o meu erro, de me ter 
faltado a clarividência não seria meu o pecado. O 
maior labéu, que me tocaria a mim por aí, fora o de 
iil.compe-fente. Ora esse não interessa a moralidade 
do Ministro, que, antes daquela sessão e. durante. 
ela, tantas vezes e tão solenemente pôs a sua demis­
são nas mãos dos seus colegas e do seu chefe._ Aos 
outros membros daquele governo, sim, aos clalivi­
dentes, na expressão da Brazilian, aos que descorti­
navam no termo daquelas medidas o naufrãgio da 
nação a esses, pela sua fraqueza, pelo seu despatrio­
tismo, pela sua covardia em cederem ao mal, de cu­
jas calamidades tinham a intuição nítida e segura, a 
esses é que pertenceria o quinhão da infâmía e das 
maldições." - Rui Barbosa, 25 de fevereiro de 
1901, no jQi'nal A Imprensa. 

Por conseguinte, Sr. $enador Nelson Carneiro, o qui~ 
nhão dessa infâmia e dessa maldição não deve ser credi· 
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tado a'mim e sim a ministros, a banqueiros, a fraudado· 
res e a desonestos que estão pisoteando sobre a metade 
da população da capital do meu Estado. E estou aqui 
para a defender, dentro da Constituição e da lei, haja o 
que houver, custe o que custar. 

Tenho a honra de ouvir V. Ex• 
O Sr. Nelson Carneiro- Q1,1ero me congratular com 

V. Ex.', pela veemência e pelo brilho da sua exposição. E 
me honro muito mais, pessoalmente, porque vejo que V. 
Ex• é, nesta Casa, quem ocupa a cadeira que primeiro, 
na Constituinte de 1889, foi ocupada por meu tio-avô, o 
Senador Leovigildo Coelho. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Hã em Manaus uma rua 
com o nome de Leovigildo Coelho, na qual V. Ex•, em 
1934, esteve asilado, coagido pelo governo discricionário 
de_ Getúlio Vargas. Governava o meu Estado o saudoso 
Sei::tador Álvaro Maia. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas, ao·i"nvocar esse antece­
dente, o primeiro que ocupou esta cadeira que V. Ex• 
hoje honra na Constituinte Republicana, quero louvar o 
empenho com que V. Ex• defende os brios, a honra da 
gente amazonense. E preserva os interesses económicos, 
materiais e morais daqueles que ali trabalham e, tam­
bém, o progresso da terra, o seu desenvolvimento, a sua 
expanSão industrial e comercial. Mas, quero pedir a V . 
Ex•, relembrando o antecedente desta cadeira, que V. 
Ex• pense que, por maiores que sejam as razões, que to­
dos nós endoss-ainos, da resistência de V. Ex•, seria exa­
gero que, para fazer vingar o seu direito, a justiça da sua 
posição, fossem penalizados aqueles que não participa­
ram dos atas que V. Ex• condena, como aqueles humil­
des motoristas que na Bahia, no Ceará, no Piauí, no 
Acre, no Amazonas dia e noite trabalham para prover o 
sustento das suas famílias. De modo que o meu apelo 
não é pitra que V. Ex• deiúd.e lutar; aplaudo a luta de V. 
E>:) -Miriha Vida pública V. Ex• conhece desde 1929, 
quando ingressei na política, na Aliança Liberal, tem 
sido uma vida de lutas, o Governo, para mim, tem sido 
uma coisa episódica, praticamente passei como tran­
seunte ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu tenho feito tudo para 
ser Governo e não consigo! 

O Sr. Nelson Carneiro- Veja V. Ex•, tenho feito um 
esforço íniimso para não ser Governo. Mas, nobre Sena­
dor, o Senado está solidário com V. Ex• e peço que fique 
solidáriO com esta Casa, pois o Senado são os Estados, o 
Senado é a Nação. V. Ex• só se engrandecerá se atender 
o apeio do Senado. Sou aperias um, o intérprete desse 
pensamento e desse apelo. Nós acompanharemos e luta­
remosjuntos com V. Ex~ pelo respeito às tradições e aos 
homens da sua terra, que é um pouco, também, a minha 
terra pela ancestralidade. Mas, peço a V. Ex• que por 
amor ao Amazonas não o separe do Brasil. Deixe o 
Amazonas integrando o panorama e o quadro da nacio­
nalidade e não seja V. Ex.• o responsável pela falta de pão 
e pela falta de abrigo de milhares de famílias que pelo 
Brasil afora ficarão sem poder prover a sua subsistência. 
É o apelo que faço a V. Ex•, não para que abandone a 
sua luta, pois seria incapaz de lhe fazer esse pedido, por­
que todos ,nós a compreendemos, mas que seja sensível, o 
que só dará brilho e estimulo a V. Ex.~ e, principalmente, 
grandeza à sua atitude. ê o apelo que renovo a V. Ex• na 
certeza de que a atitude de V. Ex.• não é irreversível. V. 
Ex• atenderá o nosso apelo . 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, -o apelo de V. Ex•, como sempre, abre clarei­
ras, ilumina e gera clarividências. Transfiro o apelo de V. 
Ex~ ao Líder _do Governo, ao nobre Senador Alfredo 
Campos. Que o Líder do Governo exija do Ministro 
Marco Maciel que obedeça a ordem do Presidente da 
República. Se o Ministro Marco Maciel cumprir as or­
dens do Presidente da República, tudo estará. resolvido. 
Nao haverá fome, nem na classe dos motoristas do País, 
muito menos, nos já famintos habitantes do Estado do 
Amazonas. Este apelo que faço, em nome do bom-senso, 
em nome da conciliação e em nome, sobretudo, da defe­
sa da aJ.ltoridade do Presidente da República. Porque, 
Sr. Presidente, na medida em que um Ministro desacata 
a determinação do seu chefe, gera-se a subversão hierár­
quica. Sem a hierarquia não hã ordem; sem a ordem, não 
hã tranqUilidade para governar; sem a ordem não há. au-
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toridade, e sem a autoridade o que existe é o caos. E é o 
caos precisamente que eu quero evitar, fazendo com que, 
por meio do Uder do Governo, que é também o meu 
Líder, as ordens, as determinações do Presidente da Re~ 
pública, sejam compridas! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Jamil Haddad --Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Lider. 

O SR. JAMIL HADDAD - (PSB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.- Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Endossando as palavras do nobre Senador Nelson 
Carneiro· qu-ero fazer tarllbêm um apelo ao nobre Sena­
dor Fábio Lucena, no sentido de que possamos votar 
matérias de grande interesse para várias coletividades e 
para vários Es_tados nesta sessão. S. Ex• defende, e defen­
de muito bem a laboriosa classe trabalhadora do Ama­
zonas. E entre esses trabalhadores do Amazonas 
encontram-se centenas e milhares de motoristas. Moto­
ristas estes que não são apenas do Amazonas, mas de 
todo o País, e que, se não tiverem aprovado hoje, por 
esta Casa, o projeto- que prorroga a extinção do paga­
mento, o não-pagamento do I PI, terão grandes dificulda­
des para continuar trabalhando na sua profissão. Sei que 
S. Ex•, o Senador Fábio Lucena, é um homem atento a 
apelos. Faço este apelo em nome da amizade que nos 
uniu neste plenário, apesar de novo ser eu nesta Casa. S. 
Ex•, em outra oportunidade, esteve ao meu lado em uma 
manobra de obstrução. Manobra de obstrução que faria 
novamente eu, porque se tratava de não permitir" aos pe­
quenos Partidos a possibilidade de usarem o espaço gra­
tuito no rádio e na televisão. Mas, uma matéria relevante 
como esta, e várias outras que estão na Ordem do Dia, 
matérias que interessam não só, como já disse, à classe 
obreira dos motoristas de táxis neste País, mas, matérias 
também, de interesse de vários Estados que se encontram 
em dificuldade financeira. 

Entendo a posição de S. Ex• sentindo, talvez, que este­
ja sendo prejudicado o seu Estado em razão óe compro­
missos não assumidos. Mas, apelo e apelo com profundi­
dade a S. Ex• que reveja a sua posição, pois estará S. Ex•, 
apesar de uma obstrução legítima que faz, colocando 
contra si uma laboriosa classe, que é a classe dos moto­
ristas. Sei que S. Ex• não tem esse intuito, sei que S. Ex• 
não tem esse desejo_ e espero que, meditando sobre este 
assunto e atendendo aos apelos inicialmente feitos pelo 
nobre Senador Nelson_Carneiro, assim como o apelo que 
faço neste momento, reconsidere a sua posição pára per­
mitir que o Senado nesta sessão, possa esgotar a pauta 
da Ordem do Dia. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com -o maiof pi'azer, Se­
nador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Jamil Haddad, eu 
gostaria que o nobre Senador Fábio Lucena atentasse 
para dois aspectos; primeiro, é que muitos dess_~s motow 
ristas anônimos, desconhecidos, que não são sóçios dos 
bancos citados, já contribuíram com uma parte da imw 
portância para a cOmpra desses veículos às companhias 
distribuidoras; e segundo, que a não aprovação deste 
projeto irá determinar que as montadoras, que as com­
panhias que produzem táxis desativem os respectivos 
programas, deixando de fabricar os tipos populares de 
táxiS- voltando-se para produção dos carro_s de luxo. En­
tão o prejufzo será inienso irremediável. Eram os dois as­
pectos sobre os quais gostaria que o ·nobre Senador Fâw 
bio Lucena meditasse, nesta hora em que o Senado lhe 
faz este apelo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex• acresce mais alguns itens no apelo que 
ora formulamos ao Senador Fábio Lucena. 

Como já- disse, S. Ex•, excelente orador, colocou, na 
sessão ordinária e nesta sessão de agora, problemas que 
envolvem interesses do seu Estado. Todos ouvimos a sua 
fala e entendemos a sua revolta e a sua repulsa, mas 
achamos que S. Ex• poderia, neste momento, dando uma 
demonstração de disprendimento, evitar que esta sessão 
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não se concretize e não possamos votar as matérias cons­
tantes da Ordem do Dia. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior prazer, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Estou consciente de que de cesw 
ta forma estou a caminho da guilhotina, menos no Ama­
zonas onde sou candidato à Assembléia Nacional Cons­
tituinte, na metade do meu mendato de Senador. Mas, 
eminente Senador, Danton marchava para a guilhotina 
pedindo ao povo e a Deus que o perdoasse. Peço aos mo­
toristas e a Deus que me perdoem. O povo não perdo_ou 
Oanton, os motoristas não me perdoarão; receberei a 
condenação; é meu dever, é minha consciência. 

O SR. JAMIL BADDAD- Nobre Senador, o apelo 
foi feito a V. Ex' em respeito a sua tradição nesta Casa, 
não desejamos que a guilhotina caia sobre sua cabeça. 
Desejamos sim que S. Ex• não seja, na realidade, alvo de 
nenhuma guilhotina, que V. Ex• continue merecendo o 
respeito e a admiração da população do seu Estado e de 
uma grande parcela de trabalhadores brasileiros. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Novamente, com muita 
satisfação. 

O Sr. Fábio Lucena- Se no Amazonas houvesse gui­
lhotina quem acionaria a lâmina seria eu e o Govc;rnador 
Gilberto Mestrinho. 

O SR. JAMIL.HADDAD- Felizmente esse método 
arcaico, esse método dos carrascos de outrora, não existe 
mais na atualidade. Sei que V. Ex• coloca isso figurada­
mente. V. Ex• querexprimi"r a sua revolrã-com essa colo­
cação, Mas, como disse, existe uma laboriosa classe de 
motorista profissio-nais que também exerce essa profis­
são, no seu Estado, e que também serão prejudicados 
com a não aprovação desse projeto na data de boje. 

O Sr. Fábio Lucena- No meu Estado já estão sob a 
protecão do Banco Estado do Amazonas. 

O SR. JAMIL HADDAD- V. Ex•, nobre Senador, 
parece-me, então, que está querendo discriminar a Cate­
goria. Quando o Governo tem nas mãQS o Banco da 
Amazônia e protege aqueles motoristas, V. Ex• deixa que 
os outroS motoristas do respo País, que não têm os ban~ 
cos estaduais a projegê-los, fiquem à iníngua e não te­
nham condições de ter o seu instrumento de trabalho. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me nobre Senador, 
pela derradeira vez?

0 
O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satisfação,_ 

ouço V. Ex• a qualquer minuto do meu pronunciamento.-

0 Sr. Fábio Lucena_- O Amazonas possui, atualmen­
te, a maior reserva de cassiterita do mundo, vou propor 
ao Governador Gilb~rto Mestrin_ho a doação de um per­
centual dessa cassiterita para reSolver os problemas dos 
motoristas de todo o País. 

O SR. JAMIL HADDAD- Satisfeitos estaremos se o 
Goveni.o do Amazonas puder salvar toda a classe traba­
lhadora brasileira, não só as dos motoristas, porque, es­
pecificamente, estamos falando nessa categoria, mas so­
mos sabedores também de que outros projetes de grande 
-valia se encontram na pauta para serem votados, inclusi­
ve, solicitações de diversos Srs. Seriadores para que pos­
sam atender aos justos reclamos dos seus governos esta­
duais. 

-Mas vejo, Sr. Presidente, a ansiedade, a vontade dos 
Srs. Senadores, neste plenário, inclusive o nobre Senador 
Jorge Kalune, já ligeiramente intranqUilo, circulando 
pelo plenário, de poderem votar e esgotar a matéria da 
Ordem do Dia, o que, infelizmente, até o presente mo­
mento, não nos foi possível em razão da sua posição fir­
me em obstruir a sessão. 

Sr. Presidente, eu desejàva continuar apelando ao 
nobre Senador Fábio Lucena, mas vejo que o meu cha­
mamento a S. Ex• não surte efeitos. Respeito o seu posi­
cionamento, mas espero que outros Senad_ores neste ple­
nário possam, também, apelar a S. Ex~, para que, talvez 
com ar~umentações mais consistentes, possam fizer com 
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que o nobre Senador Fábio Lucena recue da posição ora 
assumida. 

Nada mais tenho a fazer, Sr. Presidente, neste momen­
to, do que deixar a tribuna com o apelo ainda para medi­
tação do nobre Senador Fábio Lucena. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o segUinte discurso. Sem reviSão do orador.):...__ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
_ ~ão obstai!_~e reconhecer e proclamar a pouca valia da 

minha palavra, quero associar-me aos companheiros de 
representação popular, que acabaram de dirigir veemen­
te apelo ao nobre Senador Fábio Lucena, no sentido de 
que S. EX' desistisse de solicitar verificação de quorum, 
nesta hora, permitindo que se votasse um projeto da 
maior importância pelo seu alto significado social e hu­
mano, como projeto que prorroga a isenção de impostos 
aos taxistas do Pais. 

Estou certo de que S. Ex', depois de ouvir os eminen­
tes Senadores Nelson Carneiro eJamil Haddad, reconsi­
derará a sua decisão, tendo em vista a argumentação 
aqui expedida que tem toda procedência. Além dos as­
pectos humanos e social, nós teríamos que, mesmo admi­
tindo que a lei pudesse ser na próxima semana, no es­
forço concentrado a ser deflagrado pelo Senado, aprova­
da ainda teríamos que pensar no fato de que as fábricas 
tomariam uma decisão nociva e prejudicial aos taxistas 
corno a de suspender a linha de produção destinada a es­
ses taxistas. Isso representaria, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, um atraso, no mínimo, de 130 a ISO dias para que 
nova produção se oferecesse aos consumidores. 

Estou certo de que se depender- e ainda há pouco vi 
uma açusação ao Ministro Marco Maciel - da decisão 
do Mjtl.istro, não haverá nenhum obstáculo para que 
esse Problema do Amazonas seja resolvido. Entendo, e 
posso dar testemunho pessoal, que de um homem públi­
co da responsabilidade e do nível de Marco Maciel não 
se poderá, absolutamente, esperar uma atitude que possa 
infringir ou desob,edeçer uma d~cisão do Governo a que 
ele serve com competência, com lealdade sobretudo. 

Por isso é que renovo, nesta hora, reconhecendo, 
como disse preliminarmente, a pouca valia da minha pa­
lavra, o apelo que ainda há pouco se fez aqui pela pala­
vra de Nelson Carneiro e de Jamil Haddad ao Senador 
FáPio Lucena, na certeza de que S. Ex• levará em consi­
deração a situação de cerca de trezentos e cinqUenta mil 
taxistas no Brasil, os quais dependem desse instrumento 
de trabalho, os quais desejam, os quais reivíndicam e têm 
direito a essa franquia que o GOverno lhes concede. ~ 
sobretudo uma decisão do Governo de favorecer mais de 
um milhão e quinhentas mil pessoas que são, na ordem 
de dependentes, diretamente beneficiadas pela decisão 
do Governo, ora submetida à alta consideração do Sena~ 
do da República. 

Quero, portanto, nesta hora, com a minha pelavra que 
sei pouco valiosa, reiterar o apelo há pouco feito ao Se­
nador FáJ:>io Lucena. Sei que S. Ex•, com as razões que 
acaba de expender, haverá de reconsiderar a sua decisão, 
tendo em vista, homem sensível que é à problemática por 
que passa essa grã.nde parcela da sociedade brasileira, 
que vive um trabalho dificil 1 exposto a toda sorte de peri­
gos, sensível a esse drama, e a esse problema de caráter 
humano e social, S. Ex• haverá de reconsiderar a sua de­
cisão, permitindo que se vote, nesta hora, este projeto do 
qual depende o atendimento para melhores condições de 
vida, a mais de 1 milhão e 500 mil pessoas. Exatamente 
porque o Senado da República luta em defesa das causas 
populares e está sempre atento às reivindicações do po· 
vo, é que estou certo de que S. Ex•, nesta hora, decidirá 
dar apoio a esta causa, que é o do Amazonas, essa causa 
que é, enfim, de todo o País. Era o que eu tinha a dizer. 
(Muito bem!) 

O SJl. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr, Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Todos os países, em de~erminados momentos, preci­
s~m de compreensão, precisam de vencer; às vezes, con­
VIcções, crenças, admitir a possibilidade a nação até de 
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superar erros que a nação continue a andar e continue 
em curso. Esta a razão por que, diante das ponderações 
do senador Fábio Lucena, eu uso a palavra, sem discutir 
as suas razões dizer a ele que nós não podemos, nesta ho­
ra, parar o País. 

E deixo aqui o meu apelo, ilustre Senador: Ajude o 
País andar! 

Era o que eu tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado N"' 312, de 1985-DF, que dispõe, no âmbito 
do Distrito Federal, sobre microempresa, isenções 
do imposto sobre a circulação de mercadorias e do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza, e dã 
outras providências, tendo 

PARECERES. Sob no 533 a 535, de 1986, das 
Comissões; - -

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e, no mérito, Favorâvel; e 

-Do Distrito Federal e de Finanças, Favoráveis. 

A matêria foi incluída em Ord~m do Dia,·em Virtude 
da dispensa do intersitício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem- revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na realidade, o primeiro projeto da Ordem do Dia, 
Projeto de Lei do Senado n~'312, de 1985, trata de um as­
sunto que dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre 
microempresa, de insenções do imposto sobre a circu­
lação de mercadorias e do imposto sobre serviço de qual­
quer natureza, e dá outras providências. 

Notamos que os pareceres da Comissão de Justiça, da 
Comissão do Distrito Federal são favoráveis. Porém, 
queremos enaltecer as microempresas. Sabemos que são 
as microempresas que dão mão-de-obra a grande parte 
da população brasileira, empresas que não são sofistica­
das, não têm alta tecnologia, que necessitam do trabalho 
braçal para a realização dos seus intentos. Acho que 
qualquer beneficio a essas peqUenas empresas tem que 
ser, na realidade, aceito por esta Casa. Quero deixar bem 
claro, então, que o Partido Socialista Brasileiro votará 
favoravelmente ao Projeto; eisperãndo que os nobres Srs. 
Senadores também acompanhem o meu ponto de vista. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra encerro adis­
cussão. 

Em vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Será feita a 
verificação solicitada pelo nObre Seilidor Fábio Lucena. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 19 horas e 44 minutos, a sessão é rea­
berta às 19 horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a sessão. 

Não há número para deliberação. A matéria fica coin 
a votação adiada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRE:SIDENTE(Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 58, de 1983, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, que dispõe sobre cobrança de multa 
pelas concessionárias de serviço público, tendo 

PARECERES, sob n~'s 309 e 310, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável; e 

- de Finanças, fa vorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encer­

ro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
Ordem d_o_ Dia, ficam prejudicados os requerimentos de 
urgência lidos no Expediente, em virtude da falta de quo­
rum. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da. 

o·sR. MARCELO MIRANDA (PMD-B- MS. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ainda sob o signo da copa do mundo, onde mais uma 
vez o Brasil mostrou sua garra, será realizado ~:~ 39 Con­
gresso Brasileiro de Esporte para To dos, em meados de 
julho próximo, em Campo Grande. 

A vocação do Brasil para o desporto tem sido demons­
trada firmemente em competições internacionais de 
vári<is modalidades, do automobilismó ao futebol, Pas­
·sando pelo basquete. 

Importantes vitórias temos conquistados e, hoje, nos­
so País ocupa lugar de destaque no Mundo, apesar de, 
eiltre nós, historicamente, a ã.tividade desportiva ter sido 
tratada com total descaso pelas autoridades governa-
mentais. _ 

A garra e o espfrito esportivo de nosso povo são; por­
tanto, os responsáveis pelas vitórias que temos alcança­
do. 

o congresso esportivo que se realiza em julhO é um im­
portante sinal dos tempos. Revela que o Governo co­
meça a se sensibilizar para a necessidade de promover o 
esporte no Brasil. 

O evento é uma promoção do Ministério da Edu­
cação, através da Secretaria de Educação Física e Des­
pOrtos, serâ realizado sob a direção da Secretaria de Cul­
tura e Esporte de Campo Grande-e conta com o apoio do 
Governo do meu Estado, através da Secretaria de Desen­
volvimento de Cultura e do Desporto. 

b com grande satisfação que o Governo e o povo do 
meu Estado, o Mato Grosso do Sul, sedia tão importan­
te congresso e recebe atletas do País inteiro, a quem 
aproveito- Para saudar em nome de todos os suiMmato­
grossenses. 

O esporte é uma dimensão decisiva da vida humana. 
Um povo sadio tisica e mentalmente é um povo forte e 
com condições de constituir uma grande nação. EduM 
cação e esporte são, portanto, duas atividades intima­
mente interligadas no processo de redenção de um povo 
e de afirmação nacional. 

Essa retomada do ímpeto desportista de nossa gente 
deve ser amplamente estimulada pelo Governo da Nova 
República e pelo Congresso Nacional. Não há melhor 
ocasião do que esta para o Congresso homenagear os 
atuais e futuros atletas brasileiros. 

E não há melhor homenagem do que_ a aprovação do 
substitutivo, já aprovada na Câmara e ora tramitando 
nesta Casa, que, além de outras destinações, concede 
15% dos recursos da Loteria Esportiva Federal ao espor­
te de formação e promoção social. 
_Ate agora, nossa formação esportiva tem se dado de 

forma espontânea. Trata-se, a partir de agora, além de 
estimular a geração espontânea de atletas, dotar O Pafs 
de uma estrutura mais apropriada de formação esporti­
va. 

É esse o objetivo do substitutivo ao Projeto de Lei n9 
4.452, de 1977, ao propiciar as condições financeiras 
:para o esporte de formação e promoção sociaL 

A vocação esportiva e a garra de nosso povo, respaiM 
dadas em decisivo apoio governamental, haverão de ele-
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var nosso País a um patamar ainda mais importante nas 
comp-etições internacionais. 

Essa é também uma importante contribuição de nosso 
País à causa da paz, neste ano internacional da paz, pois 
nenhuma outra ativídade estimula tanto quanto o espor­
te o congraçamento dos povos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Duas medidas da maior importância' para o trabalha­
dor rural brasileiro foram adotadas na semana passada 
pelo Governo da Aliança Democrâtica, pondo fim a 
anos de discriminação e iniqUidade socfal que vinham 
tsctndo tolerados pelo poder público nacional. Por pro­
'f!"ita. dO Ministro da Previdência, Raphael de Almeida 
Magalhães, o Presidente Sarney assinou decreto dando 
nE:~va' regulamentação à assistência médica previdenciária 

raõ 'hoÔlem do campo, de forma a equipará-la à que se 
presta ao trabalhador urbano. Através de outro decreto, 
estendeu à mulher e aos filhos do trabalhador rural a co­
bertura do seguro por acidentes de trabalho, anterior­
mente limitada ao chefe da unidade familiar. 

São medidas de profunda justiça social, há tempo re­
clamadas pelas populaçõe rurais, e, com maior ênfase, 
nos Estados onde existe um grande contingente de habi­
tan~ no campo, como no Nordeste. Em relação à assis­
tência médica previdenciária, é um passo concreto no ca­
minho ·da efetiva universalização dos serviços de saúde 
no BrasiL A discriminação do trabalhador rural vinha de 
longe. É reflexo da oferta desigual de serviços de saüde 
por regiões, do que resulta um potencial de atendimento 
nem sempre associado às reais necessidades locais. De­
corria, além dissO, da forma diferenciada de remune­
ração pela assistência prestada, em se tratando de traba­
lhador urbano ou rural. 

No regime previdenciário ufbano, a remuneração dos 
serviços é por pessoa e por procedimentos específicos. Jâ 
os serviços públicos e privados contratados para atendi­
mento rural eram remunerados por valor global fixo, em 
~gjltante que foi sendo progressivamente erodido pela 
inflação. Esse critério era adotado desde a criação do 
p.tü:fR.URAL em 1974. E não foi alterado com a 
~dação, em 1977, do Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social, que colocou sob administração unifi­
cada a assistência médica previdenciâria no Brasil. 

A injustificável discriminação do trabalhador rural vi­
nha sendo corrigida, na prática, em alguns estados da 
Fejieração, através das ações integradas de saúde. Com 
esse programa, mantido e ampliado pela atual adminis­
tração da Previdência Social, tem sido realizada a equi­
paração da assistência médica em todas as modalidades 
do atendimento. Os serviços são prestados, prioritaria­
mente, pela rede própria do INAMPS e, quando neces­
sário, através de convênios com outros órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, além de entidades filan­
trópicas e beneficentes e a rede hospitalar privada. 

AnteriOrmente, essa fama de assistência ampliada ao 
trabalhador rural se limitava aos estados do Paranâ, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais, Bahia e Santa Catarina. 
Agora, segundo anunciou o Ministro Raphael de Almei­
da Magalhães no encaminhamento do decreto à sanção 
presidencial, o Ministério pretende completar, no biénio 
1986(87, o programa de extensão da assistência médica 
aos habitantes do campo, de forma a consolidar as ini­
ciativas episódicas anteriores e a atender os estados da 
Feperação ainda não alcançados pela equiparação. 

Somente no ano de 1986 serão alcançados para cober­
tura ampliada de assistência médica, 8 milhões e 500 mil 
trabalhadores do meio rural e seus familiares. Estão pre­
vistas 850 mil internações e 16 milhões 150 mil consultas 
ãdicionais. Ainda de acordo com as informações do Mi­
nistériO da Previdência, esse programa custará, somente 
neste ano, o montante de Cz$ 1 bilhão, 200 milhões, jâ 
devidamente apropriado no Plano de Metas/86. N atu­
ralmente, dado o alcance da medida e seu significado 
para milhões de residentes no campo, trata-se de um gas­
to relativamente pequeno, e de qualquer forma, justifica­
do, em confronto com o orçamento global da assistência 
médica previdenciária. 
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O outro decreto, Srs. Senadores, aboliu uma forma de 
discriminação ainda mais injustificável. No regime que 
prevalecia, a mulher e os fil_h_os do trabalhador rural, em­
bora vivendo no campo e participando do trabalho en­
quanto unidade familiar, não tinham a cobertura do se­
guro por acidentes de trabalho da Previdência Social. O 
decreto inclui a mulher e os filhos do produtor rural 
como beneficiários desse seguro. Esse ato de eqUidade e 
justiça sequer tem um custo ex.orbit_ante para a P~evidên­
cia. Segundo as estimativas do Ministério, implicará gas­
to anual inferícir-a Cz$ 400 milhões. 

Cabe notar que essas iniciativas tomadas pelo Minis­
tro Raphael de Almeida Magalhães buscam, essencial­
mente co-rrigir notórias deficiências, que não demanda~ 
riam demorados estudos para serem propostas ou imp1e~ 
mentadas. Contudo, a Previdência Social no Brasil apreM 
senta um quadro amplo de vicissitudes que se acumula~ 
ram ao longo do tempo, por força tanto de m!U:elas_J:lgM 
ministrativas, como de dificuldades inerentes a sistemas 
previdenciârios de Países em desenvolvimento, em que 
amplas demandas sociais se confrontam com uma base 
de..JCCUrsos_limitada. 

l'ara enfrentar essas distOrçÕes mais fundamentais, o 
Ministério propôs ao Presidente da República, corajosa­
mente, que fosse instituído um Grupo de Trabalho para 
a reestruturação das bases de finaciamento e avaliar o 
plano de benefícios da Previdência. Esse Grupo, forma­
do por representantes autênticos da sociedade civil, indi~ 
cados por organizações patronais e de trabalhadores e 
outras organizações profissionais, estã em plena ati vida­
de. Dele se espera que, num prazo de 90 dias, ofereça su­
gestões para um programa de reestruturação que, afinal, 
atualize a Previdência brasileira aos novos horizontes 
abertos pela consolidação democrãtica. · 

No entanto, nada impede que, paralelamente às trans­
formações de carãter estrutural, iniciativa~ imediatas se­
jam tomadas onde o espírito de justiça e de eqUidade asM 
sim o exige. S o caso desses decretos em favor d9 homem 
do campo e de sua família, eliminando uma discrimi­
nação antiga que feria, não só princípios jurídicos de iso­
nomía, como os princípios moraís de proteçâo ao mais 
fraco. Por isso, o programa de extensão de assistência 
mêdica integra] ao trabalhador rural e o de extensão do 
seguro por acidentes de trabalho à famflia do produtor 
devem obter, merecidamente, os aplausos da sociedade 
brasileira e desta casa. 

Eri o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 205, de 1980, de autoria do Sen~dor :E;Iumberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a _191, de 1984, das Comis-
sões: __ --

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade -·e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fr~gelli; 

-de Seniço Público Ch·il, favorãvel; e 
-de Legislação Social, favoi-ãvel. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 147, de 1981, de autoria do Senador_ Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Con_s_oli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s.557 a 559, de 1984, das Comis-
sões: ~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicida~e e, no mérito,: favorãvél; 

-de LegislaÇão Social, favorável; ~ 
-de Finanças, favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei n9 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorâvel. 

4 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre· 
videnciária, para o fim de assegurar lainbêm ao marido 
viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob n9s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -19 Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 29 Pronunciamento: 
favorâvel ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial· 

...:_de Legislação Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 35, de 1982, de autoria do Sf!nador Itamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa no pro­
e:esso eleitoral, tendo_ 

PARECERES, sob n9s 94 e 95, de 1986, das Comis-
sões; __ 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, faVorável, com emenda que 
apresenta de n"' 1-CCJ, e voto vencido do Senador Hélio 
Gueíros; e 

-de Serviço Público Civil, favorãvel ao projeto e con­
trário à Emenda n9 1-CCJ, e oferecendo Emendas de D9s 
2 e 3-CSI?C. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n9s 927 e 928, de 1983, das Comis· 
sões~ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de COnstituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Serrador Gabriel Hermes. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge KaluM 
me, que estabelece obrigatoríedade de seguro de crédito 
para as óperações que índica, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 e 655, c;ie 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela c_o_nstitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorâvel, com emendas que 
apresenta de n9s 1 e 2MCCJ; e 

-de Economia, favorãvel ao projeto e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
_nado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
ma_rgo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constitub;ão e Justiea, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favorâveis. 

Junho de 1986 

V atação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 113 de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que cÚsciplioa o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendO 

PARECERES, sob n9s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e; no mérito, favorâvel; e 

-de Legislação Social, favorâvel. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n943, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n9 4.7:28, de 14 
de julho de t965, que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
__,de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorãvel. 

12 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto dC-Lei -do Se­
nado n9l66, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PAJSECER, sob n" 538, de 1985, da. Comissão 
-;:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juri.diddade. 

13 

Votação, en;t primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
nàdo n9 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 517 e 5_18, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade-, e 

-de Legislação Social, favorável. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 7 .661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1986, da Comissão 
- cre Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciaçao prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regtmen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, deJ983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social Urbana, bem çomo a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Votação, em primeiro turno (apfeciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen· 
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'to Interno); do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis~ 
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen~ 
são quando voltar a casar, tendo 

.PARECER, sob n'l 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Votação, em primeíf() turn-o (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento 'Interno), do Projeto de Lei do_Senado n9 
145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que institui O -"Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno, do Projeto de Lei do Senado n9 198, e 1985, 
de autoria do Senador_ _NeJs_on__Catn_e_i_r9, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senado~: Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1.71 I, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, pare efeito 
de licença especial, tendo 

PARECER, sob n.,. 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 19 horas e 59 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 3-6-86; E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE\ PDS- RN. Para discu­
tir.) -Sr. Presidente,-Srs. SCriadores: 

Se houve um político, nO Brasil, se houve um parla­
mentar e um homem público que dignificou e honrou to­
das as funções que exerceu, ao longo de sua trajetória, 
este homem foi João Café Filho. 

Iniciou sua vida profissional como advogado dos hu­
mildes e desprotegidos, num dos bairros mais pobres da 
periferia de N atai, o Bairro das R ocas. Depois elegeu-se 
Deputado Federal, eleição que se repetiu Por-diversOs 
mandatos, tendo tido uma atuação brilhante no desem­
penho desta investidura, considerado pela imprensa e pe~ 
los seus pares o mais atuante parlamentar durante várias 
Legislaturas. 

Posteriormente, eleito Vice-Presidente da República 
por indicação do então Governador, Adhemar de Barros 
que se coligara com o Partido Trabalhista Brasileiro, que 
elegeu o inesquecível Presidente Getúlio Vargas para a 
Presidência da República, E Cafê Filho, assumindo a 
Presidência com a morte de Getú.Iió- Vargas; mais dÕ qUe 
ninguém, soube honrar a suprema magistratura do País, 
até deixar o cargo, em decorrência- de acontecimentos 
que hoje fazem parte d-a- hist6ria. 

Ocoi:re que o Presidente João Café Filho, depois de 
mais de vinte e quatro anos de ininterruptas mandatos 
eletivos, tendo exercido a Vice-Presidência e a Presidên­
cia da República, ao retornar a sua vida de simples cida­
dão, não teve condjções sequer de pagar o aluguel do 
modesto apartamento em que vivia c_om a sua famflia. 
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Nessa ocasião, Deputado Estadual à Assembléia Le­
gislativa do meu Estado, apresentei projeto de lei, conce­
dendo pensão especial ao Presidente Café Filho. Projeto 
que, apesar do Rio Grande do Norte ser um Estado em 
que o passionalismo político muitas vezes prevalece 
sobre a razão, apesar dos ferrenhos adversários com que 
contava o Presidente Café Filho, o projeto mereceu 
aprovação unânime daquela Casa legislativa. E foi as­
sim, com os proventos de uma pensão especial, que o 
Presidente Cafe Filho pode continuar pagando o aluguel 
do seu modesto apartamento. 

Tempo depois, o então Governador Carlos Lacerda, 
sabedor da situação em que se encontrava aquele emi­
nente e ilustre brasileiro, nomeou-o Ministro do Tribu­
nal de Contas do Estado da Guanabara, e daí até o seu 
falecimento teve uma vida um pouco mais tranqUila, ga­
rantida pela remuneração a que fazia jus. 

Tinha Café Filho um filho adotivo, ofical da Aeronáu­
tica, que passou a ser o arrimo da familia. Mas faleceu 
em um acidente aeronáutico, deixando a viúva de Café 
Filpo, Dona Jandira de Oliveira Café, ao completo de­
samparo. 

Daí por que, Sr. Presidente, ser da maior justiça-e--da 
maior OPortunidade o projeto de lei, oriundo da Câmara 
dos Deputados que iremos votar dentro de poucos ins~ 
tantes, que reajusta a pensão da viúva João Café Filho. 

Café Fil,ho foi um exemplo de dignidade, sobretudo 
para aqueles que se iniciam na vida pública, pois, tendo 
desempenhado os mais altos postos nesta República, 
morreu pobre, praticamente sem deixar herança-. Ao vo­
tarmos este projeto, nada mais estaremos do que fazendo 

justiça à sua memória, que merece ser exaltada por aque­
les que o conheceram e por aqueles que, atravês da His­
tória, vêem em Café Filho o exemplo de homem público 
digno, probo, honrado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LE­
NOIR VARGAS NA SESSÃO DE 9-6-86 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 

-PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEN01R V ARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, te­
nho tido uma preocupação, ultimamente, em relação ao 
processo intervencionista do Estado, cada vez mais acen­
tuado, na vida econômica do PaJs. Enqual_lto os princí­
pios bâsicos da nossa Constituição consagram a prefe­
rência pela livre iniciativa, -pela economia de mercado, 
verificamos que, permanentemente, o Estado vem inter­
ferindo, cada vez mais, na economia e na vida dos cida­
dãos. 

A propósito, encontrei domingo, dia 8 de junho, no 
jornal O Estado de S. Paulo um editorial que me parece 
vale a pena registrar nos Anais da Casa, para fixar um 
determinado tempo, um determinado momento da vida 
brasileira. 

O editorial é o seguinte: 

DESVANTAGEM DO LIBERALISMO 

Voltamos a velho tema, pela boa razão de que 
não se alterou a situação do País, sendo necessãrio 
por isso mesmo fixar os fatos com precisão para que 
a opinião pública possa saber para onde caminha o 
Brasil. 

Duas forças disputam a direção do processo polí­
tico em Brasflia: uma, liberal, disposta a colocar a 
ordem jurídica acima da ideologia e pronta a impe­
dir que direta ou indiretamente se estàbeleça no 
Brasil, sem máscaras, o capitalismo de Estado buro­
crâtico, primeiro passo pára o Socialismo do Esta­
do. Outra, antiliberal e adversária da economia de 
mercado, inimiga da propriedade privada, tendo 
pelo lucro profunda aversão. A primeira está na de­
fensiva, tantos são aqueles que, das tribunas da Câ~ 
mara e do Senado, sob os pretextos mais diversos, 
condenam em discursos e projetas de lei o sistema 
da livre empresa, e também os que, nos gabinetes 
miniSteriais, nos segundo e terceiro escalões, prepa­
ram despachos e pareceres, alteram decisões, im~ 
põem comportamentos empresariais que só favore­
cem a marcha para o capitalismo de Estado. 

Só um cego não vê o processo que está em mar­
cha- e nesse trem irá até o final, apesar das juras 
de amor que o chefe de governo e todo o seu Minis-
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tério entoam em favor da livre iniciativa. O governo 
Sarney, nesse particular, segue o caminho que os go­
vernos autoritários aprenderam a trilhar lendo a 
.. Lei de Parkison": quanto mais se falou na Fede­
ração, menos ela teve condições de subsistir; quanto 
mais se defendeu a empresa privada (retoricamen~ 
te), mais estatais se criaram. 

O Plano-Tropical, hoje, não desperta o entusias­
mo inicial: nem mesmo provoca as criticas acerbas 
que muitos lhe dirigiram desde o inicio. No entanto, 
ele marcou ponto de inflexão na caminhada em di­
reção ao capitalismo de Estado e ao restabelecimen­
to do autoritarismo, na medida em que os Decretos­
leis n9s 2.283 e 2.284 violentaram a Constituição, re­
negaram os direitos adquiridos, destruíram os con­
tratos passados na boa e devida forma ... e coloca­
ram a-economia sob estritos controles burocráticos. 
·O entusiasmo popular que cercou o fim da correção 
monetãria, da "ciranda financeira" e da inflação 
medida por dia impediu que· se vissem os males 
maiores que ele trazia consigo; destruindo o queres­
tava da ordem jurídica. Agora, prisioneiros dos 
princípios antiliberais que permitiram fossem inScri­
tos no DL 2.284, os defensores do liberalismo nada 
podem fazer, e os adversários dele preparam-se para 
aumentar seus controles sobre. a empresa, a capaci­
dade de investir e o visual da mercadoria que o pro­
dutor oferece ao consumidor. O CIP, renovado, cui­
da de exercitar suas novas funções - e nisso tod_os 
consentem, alegremente em alguns casos. 

No. caso_ da.r:eforma agrária, dir-se-ia que os libe­
rais conseguiram urila vitória - preferimos dizer, 
desde o início, vitória apenas parcial. Na verdade, o 
avanço do capitalismo de Estado burocrático não se 
coaduna com a baderna que setores da CNBB pro­
movem no campo, direta ou indiretamente, oficial 
ou oficiosamente - afinal, a ambigüidade da moral 
eclesiástica enunciada por D. Ivo Lorscheiter 
ajusta-se a qualquer circunstância. ~ por isso que, 
em vez de acreditar que os liberais conseguiram de­
ter o avanço reformista, achamos mais correto dizer 
que os adversários da empresa rural deram um pas­
so atrás, depois de haver dado dois para a frente 
desde a posse do governo Sarney. 

A reforma bancária será o próximo passo no ca­
minho da estatização da economia. Poder-se-ia até 
dizer que não se fala mais nela ultimamente - fato 
este que não deixa de ser estranho, uma vez que os 
personagens que dirigem o planejamento económi­
co são os mesmos e não mudaram de idéia. Por que 
haveriam de mudar, aliás, se não encontram resis­
tências sérias organizadas'? Esperam, apenas, pelo 
momento mais oportuno para a conquista de maior 
popularidade, e estão dispostos a aumentar seus 

_índices, seja pela reforma do sistema financeiro, seja 
pela reforma urbana. Esta, como já assinalamos em 
comentário recente, será de conseqüências mais da­
nosas para a livre iniciativa do que a reforma 
agrârfa"; com uma vantagém politica para o governo 
S"arney, que é a de que a lei é aquela que os tecnobu­
rocratas do segundo escalão inspiraram ao ministro 
Mário Andreazza ... 

A prova de que os liberais não conseguem au­
mentar seu espaço em Brasília é que não se fala mais 
em privatizar coisa alguma, nem em desregular a 
v-ida social, toda ela submetida aos ditames do buro­
crata de plantão no terceiro escalão. Pelo contrário, 
em vez de privatizar, o que seria normal para um 
governo que tem problemas de caixa, prefere-se, 
agora, falar na constituição de uma holding financei­
ra e de compras das empresas estatais, com o que se 
pretende dar uma demão de cal sobre os túmulos da 
eficiência empresarial do Estado. Privatizar, nunca 
- pois, transferidas as empresas para a iniciativa 
privada, onde a oligarquia poderia buscar seus no­
vos rebentos e de onde iria retirar os recursos para 
sustantar-se ·no aparelho de Estado'? 

A tática de dois passos para a frente e um para 
trás coaduna-se perfeitamente bem com a estratêgia 
dos cortadores de salame: os defensores do capita­
lismo de Estado burocrático vão cortando fatias e 
mais fatias do terreno da livre iniciatiVa, até ser pi­
lhados em flagrante. Então, candidamente, devol-
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vem um delas, aguardam um pouco até se apazigua­
rem os ânimos da opinião pública e recomeçam seu 
trabalho. 

Não nos façamos ilusões. A lógiCa que conduziu 
à edição do Plano Tropical, já afirmamos várias ve­
zes, é política e não econômica: manter O governo 
no poder e dar ao Presidente Sarney a cómoda 
maioria na Assembléia Nacional Constiüiinte, que 
lhe permita esclarecer seu projetas político pessoal, 
Por isso, o plano não pode falhar; por isso, o CIP 
vai fiscalizar os "produtos novos"; por isso, a Su­
nab coloca no· computador milhares de notas fiscais 
para ver onde o navio do congelamento começa a 
fazer água. Igualmente por isso, a-inflação não pode 
ser medida com índices reais. -- --

Como não controla tudo e como seus "fiscais" 
ainda não têm uniforme, o governo não pode impe­
dir que os trabalhadores, inspirados na opção do 
presidente pelos pobres e em sua preocupação com 
o social, comecem a mexer~se, antes da grande es~ 
tação dos dissídios. Com isso, isoladamente, aqui e 
ali, empresas se vêem forçadas a dar aumentos de 
salãrios não previstos, que eleVam cUstos que não 
podem ser repassados aos preços congelados. Resta 
saber até quando a indústria poderá produzir vendo 
reduzida sua margem de lucro. Aliás, é isso que os 
defensores do capitalismo de Estado desejam: 
preços congelados, margem de lucro reduzida, inefi~ 
ciência acrescida, estatização necessária para aten~ 
der mal e mal à população. 

Os autores do Plano Tropical não primam pelo 
amor à livre iniciativa. Na área econômica, apenas o 
Sr. Dilson Funaro pode dizer~se empresário- e S. 
Ex' está cercado pelos rapazes de Campinas e do 
Rio de Janeiro, entusiasmados com o poder e a pos~ 
sibilidade de manipulá~lo: podem até paralisar a 
produção agropecuária e afetar a industrial. 
Inebriados pelo poder e desejando perpetuá~lo, não 
recuarãç um passo, preferindo levar de roldão a em~ 
presa privada. 

Dois passo para dar a frente e um para trás foi 
uma grande tática para quem a enunciou e aplicou; 
combinada com a estratégia do salame. garante êxi­
to certo aos adversários do liberalismo e, por via de 
conseqUência, da democracia. 

Este é o editorial, Sr. Presidente, me parece que é um 
brado de alerta aos propósitos estatizantes do Governo. 
Parece que é uma maneira descontraída de começar a 
chamar a atenção das autoridades do atual Governo, no 
sentido de que procurem diminuir esta ânsia intervencio­
nista que só haverá _de prejudicar a livre iniciativa no 
País. 

O Sr. Cesar Cais- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR- LENOIR VARGAS - Pois não. 

O Sr. Cesar Cais- NobreSi::nador Lenoir Vargas, V. 
Ex' traz aqui, e com muita razão, o editorial do jornal O 
Estado de S. Paulo, que alerta para alguns pontos, para 
os quais a marcha do Governo está ine~m::avelm.~nte 
traçada. Não estou de acordo com os própositos estati­
zantes. Nossos propósitoss são atê desestatizantes, mas a 
marcha dos tecnocratas empurram o Governo para a es­
tatização, Na realidade, como V. Ex• disse, esse editorial 
é um brabo de alerta, há coisas muito graves; há o plano 
de inflação zero- que todos nós aplaudimos- que tem 
aspectos que são muito sérios em termos de uma Nação. 
Por exemplo, a revogação unilateral dos contratos, isto, 
realmente, é um sinal absoluto de estatização, quando o 
Governo resolve, de uma hora para outra que estes con­
tratos não são mais válidos. É a maior manifestação de 
autoritarismo que já presenciei na minha vida pública, o 
Governo, unilateralmente dizer: a partir de tal dia os 
contratos não têm mais valor. Isso é realmente muito 
sério. Embora se queira dizer os fins justificam os meios, 
nós estamos vivendo uma época de puro autoritarismo e 
de pura estatização, Espero que seja transitória, mas, 
neSte momento, a transitoriedade está se tornando um 
processo quase definitivo. Há poucos dias eu alertava 
aqui, neste Plenário, e disse ao Presidente Josê Sarney, 
sobre o perigo da importação generalizada sem se preo­
cupar com a possibilidade do sistema produtivo não po-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

der continuar produzindo. Ontem, soube que vamos im· 
portar pneus. E, assim, vamos cada dia importando mais 
uma coisa. De maneira que nós sem querermos- eu não 
estou dizendo que é propósito- nós estamos fazendo o 
jogo daquelas nações, daqueles países, como os Estados 
Unidos, que desejam que países em desenvolvimento te­
nham um sistema produtivo frágil e que não possam 
fazer competição ao sistema produtivo u~ses países. Eu 
acho que o alerta é importante. Não creio que seja pró­
posito do Presidente José Sarney nem propósito do Go­
verno, mas as coisas vão marchando, porque os tecno­
cratas nunca tiveram tanto poder de decisão como aao­
ra. Até do empresano a que V. Ex• se refere, o Sr. Minis­
tro da Fã:zenda, a fala de S. Ex• é de autoritarismo, é de 
ameaça, é de um Ministro que não estâ vivendo a Nova 
República, pelo menos aquela anunciada Nova Repúbli­
ca do liberalismo. De modo que acredito que V. Ex' to­
mou uma posição muito importante trazendo esse edito­
rial que é um brado de alerta para o rumo que estamos 
tomando, embora sem querer. 

O SR. LENOJR VARGAS- É iustamente isto, vive­
mos um paradoxo. O Governo> através de pronuncia­
mentos, inclusive do Senhor Presidente da República, é 
um privativista, é um defensor da iniciativa priVada, que 
tece loas à economia de mercado. Mas, isso são às pala­
vras, os atas, depois, são diferentes. Os __ atos são de arro­
cho, são de estatização, são de socialização e permanen­
temente vão chegando ao Congresso projetas de lei en­
viados pelo Executivo, os mais drãsticos, os mais seve­
ros. Ainda hã pouco veio para cá, e a qUalquer hora va­
mos examinar, por exemplo aquele que suspende a exe­
cuçã9 de todas as açõcs de despejo. 
~ preciso ter cuidado com a vida social, com a socie­

daôe. Não é pelo fato de que o Governo tem popularida· 
de, porque o Governo tem amparo nas Casas Legislati­
vas, que pode abusar e exigir da sociedade brasileira o 
encaminhamento para um rumo que não é o desejado 
por esta sociedade. A sociedade brasileira é a favor do 
privativismo, é a favor da iniciativa privada. Amanhã ou 
depOis estaremos assistindo ao confisco do gado, da pro­
dução, o confisco, afinal, de tudo. b._ um __ c_aminho que 
não me parece adequado e ainda está em hora de se vol­
tar atrãs. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR V ARGAS - Com prazer Senador 
Américo de Souza. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Lenoir 
Vargas, venho ouVindo V. Ex' com a atenção é O apreço 
que V. Ex' bem merece pelo respeito e pela admiração 
que todos nós nutrimos por V. Ex' Mas, nobre Senador 
1 ,enoir Vargas, chaina-nos a atenção o fato de V. Ex• es­
tar sendo uln arauto de manifestaÇões coiltrárias ao Go­
verno que o indic~ como caminhando no rur.no da esta­
tização. Não temos notícia, nobre Senador Lenoir Var­
gas, de outro Presidente que c_om tanta ênfase e determi­
nação de vontade tenha anunciado em seus mais diversos 
pronunciamentos a sua decisão de ser um Governo a fa­
vor da livre iniciativa, da enipresa privada. E mais, que 
tem declarado a sua intenção de privatizar as empresas 
estatais que não sejam produtoras de artigos essenciais à 
defesa nacional, nem tampouco sejam prestadoras de 
serviços de exclu.siva responsabilidade do poder público. 
O editorial que V. Ex' trouxe a esta Casa merece ores­
peito que todos nós devotamos a um jornal como O Es­
tado de S. Paulo, mas não merece o noss_o apoiamento. 
Pelo contrário, queremos dizer a V, Ex• e, também, ao 
Exm9 Sr. Senador Cesar Cais que o aparteou, que o Go­
verno está atento e vem realizando uma política toda ela 
no sentido de prestigiar a iniciativa privada, e mais, o 
Presidente José Sarney não ê homem que coma pelas 
mãos dos outros. Sua Excelência tem sido, pela demons­
tração que deu no exercício do Governo do Estado do 
MaranhãO e no exerc[cio de quase 16 anos de mandato 
de Senador da República, um homem cujo conhecimen­
to, cuja dedicação ao serviço p6blico e à causa comum 
tem sido uma das mais elogiosas e merecedoras de todo o 
aplauso por todos nós. Queremos, nesta oportunidade, 
dizer a V. Ex' que o Governo vem se preocupando em, 

Junho de 1986. 

cada vez mais, privatizar aquelas empresas estatais que 
podem passar para o controle da iniciativa privada. 

O SR~ l.ENOU< VARGAS- Agradeço ao aparte de 
V. Ex• que é muito importante. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOiR VARGAS- Um instante, nobre Se­
nador. 

Mas V. Ex• ê o sucessor do Presidente da República 
aqui no Senado, do Senador José Sarney; de modo que 
V. Ex' fala com IfiUita al:ltQ_ridade. Mas, justamente, a 
queixa que há !10 editorial, e que eu também a faço, é de 
que a palavra tem sido uma, mas as ações têm sido ou~ 
tras: cita-se, aqui no editorial, a técnica do salame: 
cortam-se duas ou três fati;:ts; depois~ quando há recla­
mação, se devolve uma. De modo que vimos, agora, por 
exeinplo, depois de um ano e tanto falando em 
privatizar-se essas 400 e tantas ou SOO empresas que es­
tão em poder do Estado, vimos que o que se privatizou 
até agrora, ontem e anteontem, foi o Hotel Blumenau, 
quando há tantas empresas, ainda, sobretudo aquelas 
que dão lucro. :t evidente que, para fazer a venda de em­
presas para a iniciativa privada, esta vai interessar-se 
preferencialmente por aquelas empresas que dêem resul· 
tados, que dêem lucro, e não por empresas deficitárias, 
porque aí estaria negando o próprio princípio da econo· 
mia de_ merçado. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS- Vou ouvir o nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Lenoir Vargas, queria 
apenas fazer uma ligeira intervenção no discurso de v.­
Ex•. Acho que o Presidente José Sarney é um b.9mem de 
formaçãó liberal, que pode até ter muita tendência para 
a privatização. O problema é que o Presidente luta com 
uma certa dificuldade. Nós não podemos deixar de reco­
nhecer que há uma corrente política forte que prefere a 
estatização. Apesar de nós outros querermos a privati­
zação, nós não podemos deixar de reconhecer que há no 
mundo político brasileiro uma forte corrente estatizante. 
Então, o Presidente enfrenta uma luta que nós não sabe­
mos para qual lado do prato da balança vai pender esta 
decisão. ~evidente que a sua intenção pode ser privatis­
ta, mas S. Ex' pode não ter forças para superar as pres­
sões estatizantes que existem no mundo político neste 
momento. Quanto a taxa o Minist:rQ Dílson Funaro de 
autoritário, eu acho que é um pouco exagerado. O Mi­
nistro Dílson Funaro não é autoritário. S. Ex• ~um ho­
mem que tem a responsabilidade pela condução da coisa 
pública. Como empresário que foi, conduziu bem seus 
empreendimentos. ~ um homem que assume as respon­
sabilidades das suas atitudes, que toma deliberações e faz 
cumprir essas deliberações. Mas isso não é autoritaris­
mo, no sentido truculento e militar do termo, absoluta­
mente. E eu fico até satisfeito com o aparte do nobre Se­
nador. César Cais, no qual S. Ex' disse que há uma ten­
dência para se importar pneus. Acho que, felizmente, o 
Governo não está importando s6 matérias-primas, só 
aquilo que ê produzido pela agricultura e pela pecuária; 
também produtos rilanufaturados que poderão fazer fal­
ta no contexto da vida nacional são importados. Acho 
que a atitude do Governo é correta. A atitude do Gover­
no, evidentemente, é de preservar as suas forças produto· 
ras, as suas forças de produção. Ele vai fazer tudo para 
aumentar a produção de pneus, de tratores, de mãqui­
nas, etc. neste País Mas não pode permitir que determi­
nado segmento da vida pública, da vida econômica deste 
País, pare pela falta de importação. Acho que o Governo 
está agindo com pragmatismo, com muito bom senso 
quando importa o que está faltando na economia brasi­
leira. Se está faltando leite, ele importa leite; se está fal­
tand() pneus, ele importa pneus; devia importar também 
máquinas agricolas ou qualquer outra coisa de que preci­
sasse a nossa economia, sem com isso deixar de estimular 
a produção interna, de dar apoio a todas as fontes pro­
dutoras do Pais. Era este o aparte que queria dar a V 
Ex'. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agradeço muito a cola­
boração de V. Ex•, e verifico que V. Ex•, de certa forma, 
se ajustou ao espírito do editorial que acabei de ler. ~ 
que ele fala na existência de um liberalismo e de um anti~ 
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liberalismo. Mas, como aqueles que, como eu, defendem 
a iniciativa: privada, que acham que nós estamos cami­
nhando no sentido que não é o bom, cumpre-nos fazer 
esses alertas, dizer uma palavra, para que não se pense 
que só do lado da estatização existem defensores. 

Sei perfeitamente que há correntes de opinião que de­
sejariam que nós fôssemos imediatamente para o socia­
lismo, o socialismo de Estado, o capitalismo de Estado, 
enfim, que saíssemos do regime da livre iniciativa na eco­
nomia de mercado. 

O Sr. João Lobo - Espero não ter deixado a impres­
são de que sou estatizante. Eu apenas quis dizer, nobre 
Senador Lenoir Vargas, desculpe-me a interferência no­
vamente no seu discurso, que existem correntes estati­
zantes, fortes correntes da política estatizante. Eu não 
quis dizer com isso que- sou favoràvel à estatização. Ao 
contrário, sou favorável à privatização total das forças 
económicas deste País. 

O SR. LENOIR VARGAS - Compreendi perfeita­
mente. v. Ex' fez uriia constatação que coincidiu justa­
mente com o editorial que acabei de ler, de que hâ cor­
ren~ de um lado e correntes de outro. Mas o que o edi­
torial diz é que sempre, ultimamente, as correntes da es­
tatização dão doh passos à frente e depois vem um passo 
para trãs, e com isso sempre vão ganhando terreno, e 
aqueles que defendem a iniciativa privada não têm tido o 
suficiente empenho para defender as suas posições. • 

O Sr. César Cais- Permite V, Ex• mais um aParte? 

O SR. LENOIR V ARGAS- V. Ex• sabe que, no Bra­
sil, a convivência com o Poder ê muito forte. To dos que­
rem conviver com o Poder, não querem desagradar o Po­
der. E nesse agrado ao Poder é que está o perigo de irem 
cada vez cedendo mais, a ponto de não poderem recupe­
rar as posições estabelecidas em princípio pela Consti­
tuição da República. 

Ouço o Senador César Cais. _ 
O Sr. Cesar Cais - Nobre Senador Lenoir Vargas. 

acho que o editorial, embora bem colocado, estâ falho 
em alguns pontos. Na realidade, nós, da planfcie, não co­
nhecemos o rumo do Governo. O Governo se propôs a 
fazer tudo com transparência. Essa transparência não ê 
bem aquela do signifiCado do_ dicionário, acho que estâ 
havendo muita opacidade no seu rumo económico. Eco­
nomia de mercado, nós não vivemos, neste momento, 
não. Desafio quem possa dizer que existe uma economiã. 
de mercado quando existe o poder de policia disperso, le­
vantando a suspeição do comerciante como se este fosse 
o marginal. Isso não existe em economia de mercado. Hã 
quem diga que nunca vivemos uma economia pura de 
mercado, mas, neste momento, nunca estivemos tão lon­
ge de uma economia de mercado. Então, falta uma ver­
dadeira definição; pOde haver choque político entre as 
duas correntes, como disse o nobre Senador João Lôbo, 
mas é preciso que o Governo defina: vamos marchar 
para a economia de mercado? Vamos! Ou, então, não 
vamos marchar para uma economia de mercado. Mas 
dar três passos à frente e dois atrás dã uma indefinição 
global. Por outro lado, acho que faltou ao editorial um 
enfoque um pouco mais trabalhista. Acho que o mundo 
inteiro estâ vivendo uma nova ciVilização, a civilização_ 
do trabalho, em que temos que valorizar o trabalho e as 
oportunidades de emprego. E o que se vê no Brasil, com 
essa medida de importar por qualquer motivo, por qual­
quer falta eventual, é o desestimulo ao emprego no Bra­
sil, à criação de novos empregos no Brasil. Na realidade, 
isso resulta como conseqüência da violência crescente 
que está atravessando a Nação. Quando olharmos os 
jornais, qualquer um, os grande enfoques são para as 
notícias sobre violências; até discussão entre ministros de 
Estado sobre a ação ou não, a· possibilidade ou não do 
Ministro da Justiça interferir pa-ra eVitar violência. Se o 
Governo desse uma definição mais clara do_ que preten­
de, não só do ponto de vista econômico, mas do ponto 
de vista político, do ponto de vista social, nós, aqui, 
teriamos até mais possibilidade de colaborar para fazer 
com que as forças divergentes fossem para a convergên­
cia. Mas, ningúem sabe o que há exatamente. Hoje, o 
Ministro da Reforma Agrária ameaça jâ se demitir. En­
fim, não se tem conhecimento de rumo. Não é que eu es~ 
teja com óculos escuros, não; o rumo é que não es~â cla­
ro. Hã necessidade de adicionar a esse editorial um pedi­
do forte de que a Nação deseja saber qual o rumo. Va­
mos marchar para a economia de mercado? Essa ê uma 
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fase temporária? Quando chegar a esse objetivo, volta­
mos à economia de mercado? Assim, não ficaremos com 
as apreensões que temos agora. Parece~me que falta ao 
Governo uma definição clara dos rumos a que ele deseja 
leVar à sociedade brasileira. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Agradeço, mais uma 
vez, o aparte de V. Ex•. 

Creio, Sr. Presidente, que dei conhecimento à Casa de 
uma matéria que me pareceu de suma importância e que 
fixa o pensamento de uma grande corrente de opinião, 
nesta hora, nesta época que vivemos na vida política, na 
vida social e na vida económica do Pais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 18-6-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POST.ERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
no exercício eventual da liderança do PDS, desejamos as 
boas-vindas de nossa representação política ao compa­
nheiro que acaba de_se investir, em carâter definitivo, no 
mandato de Senador da República pelo Estado da Paraí­
ba, o eminente Senador Maurício Leite. 

Com esta saudação, manifestamos a nossa certeza de 
que S. Ex.•, com o seu tirocínio parlamentar, de\'otamen­
to e alto espírito público haverá de oferecer a esta Casa 
uma valiosa e inestimável contribuição. 

Seja bem-vindo, pois, Senador Maurício Leite que não 
só vem integrar a Bancada do PDS mas, sobretudo, 
ajudá-la a desincumbir~se do papel histórico que lhe está 
reservado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegou ao nosso conhe­
cimento que o atual Presidente do Instituto do ~çúcar e 
do Álcool José Ribeiro Toledo Filho, encammhou ao 
Ministro da Indústria e do Comércio projetas de refor­
mulação do mencionado Instituto, que demonstram um 
total desconhecimento da legislação açucareira, e pior do 
que isso, representam indiscutível afronta aos princípios 
constitucionais e legais em que repousa o arcabouço da 
legislação agrocanavieira. Para. se ter uma idêi~ per~eita 
sobre o absurdo de tais proposições, bastar~se--ta assma­
lar que a pretexto de reordenar todo o sistema brasileiro 
açucareiro e alcooleiro, os projetas em questão, se apro­
vados, o que somente se admiti~a por extremo absurdo, 
terminariam por extinguir o Instttuto do Açúcar e do Ál­
cool com as desastrosas conseqüências de natureza eco­
nômica e social que tal aprovação desencaderia. 

A insensatez desses projetas chegou a tal paroxismo 
que bastaria gizar que sugerem o retorno do IAA ao con­
trole da administração direta, reduzindo-o a mero depar­
tamento do Ministério da Indústria e do Comércio e, em 
conseqüência, extinguir~se-iam as contnõuições parafis­
cais do sistema, passando a viver, o ex-Instituto, de sim~ 
pies dotações do orçamento ministerial, que não aten­
dem, sequer, às despesas normais de sua atual estrutura 
organizacional. . . 

Além do mais, tal aberração se consumana, por vta 
oblíqua, com a revogação, através de simples decreto .do 
Poder Executivo, do decreto-lei n~ 308, de 28 de fevere1ro 
de 1967, que dispõe sobre a Receita do IAA, 7 dâ outras 
providências, o que significaria afrontosa vtolaçã? ao 
princípio da hierarquia das leis e flagrante desrespeito à 
autonomia do Poder Legislativo. 

Deixamos de nos estender sobre os demais dispositi­
vos de tão malfadadas proposições, pela certeza de que o 
Ministério da Indústria e do Comércio repUdiará tais 
monstrengos, jâ que o ilustre titular daquela Pasta ja­
mais correria o risco de assumir o papel de coveiro de 
uma instituição que por mais de 50 anos vem prestando 
os mais assinalados serviços ao Pais, notadamente às co­
munidades do Norte-Nordeste. Com efeito, tais comuni­
dades têm no IAA um fator de equilíbrio de suas. desi­
gualdades regionais, protejendo-as dos caprichos e do 
domínio das economias mais sólidas, notadamente da 
economia paulista, que liqUidaria todo Norte-Nordeste, 
suas fontes produtivas açucareira e alcooleira, se pudesse 
agir sem os freios e os limites impostos por tal entidade 
autárquica. 

Por aí se vê a importância de um órgão como o Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool, com força para controlar os 
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excessos de produção e, mais significativo ainda, a co­
mercialização desenfreada ao açúcar e do álcool, evitan­
do, dessarte, desastrosa série de conseqüências qu~ sua 
falta e ausência, fatal e inexoravelmente, acarretana. 

Como primeira reação a tão absurdas e desproposita­
das proposições, os Procuradores do Instituto do Açúcar 
e do Álcool encaminharam Memorial ao Presidente do 
IAA protestando corajosamente contra os referidos pro­
jetas, documento cujo teor tenho a honra de dar conheci­
mento à Casa: 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Exm~ Sr. Dr. 
José Ribeiro Toledo Filho 
DD. Presidente do 

Em 30 de abril de 1986. 

Instituto do_ Açúcar e do Álcool 
Nesta 

Senhor Presidente, 
1. Surpfeendidos Com o teor das minutas de decretos 

e anteprojetos de lei, elaboradas sem qualquer partici­
pação desta Procuradoria, visando à criação do Conse­
lho Deliberativo do Açúcar e do Álcool, à reestruturação 
do IAA e à alteração de sua Tabela de Pessoal, os Procu· 
radores desta autarquia, no uso de sua prerrogativa legal 
de fiscais da lei, sentem-se obrigados a fazer as seguintes 
considerações sobre tais projetas, de modo a evidenciar a 
total impossibilidade de sua aprovação. 

2. Impõe-se, de início, breve relato sobre a criação 
do IAA e a forma escolhida pelo Estado, através da qual 
este instituto presta serviço público. 

3. Como se sabe, o IAA foi criado pelo Decreto n~ 
22.789, de l' de junho de 1933, tendo suas atribuições 
discriminadas no art. 49 

4. Segundo o art. 25 do referido decreto, as con­
dições de funcionamento do IAA deveriam ser discipli­
nadas em regulamento próprio, "submetido à aprovação 
do Chefe do Governo Provisório, dentro de 30 dias ap6s 
a sua aplicação". (textual). 

5. Posteriormente, surgiu o Decreto n' 22.981, de 25 
de julho de 1933, que modificou o Decreto n"' 22.789/33 
e aprovou, em se~ art. 10, o Regulamento do Instituto 
do Açúcar e do Alcool. 

O art.l"' do referido regulamento dispunha o seguinte: 
.. Art. 19 O Instituto do Açúcar e do Álcool, 

criado pelo Decreto n' 22.789, de !9 de junho de 
1933, tem como fim assegurar o _equilíbrio do mer­
cado do açúcar, incrementando paralelamente a 
produção e o consumo de ãlcool-motor nacional." 

6. Por outro lado, o Decreto n~ 29.118, de 10 de ja­
neiro de 1951, proclamava, de modo mais categórico, o 
seguirite: 

"Art. 1 ~ O Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA), autarquia da administração pública federal, 
com personalidade jurídica própria, gozando de au­
tonomia administrativa e financeira, tem por finali­
dade a defesa e o fomento da lavoura canavieira e 
da indústria do açúcar e do ãlcool." 

7. Caracteriza-se, pois, o TAA por ser uma autarquia 
legalmente constituída, atualmente vinculada ao Minis­
tério da Indústria e do Comércio. 

s_ Autarquia ê um ente administrativo autónomo, 
criado por lei, com personalidade jurídica de direito 
público interno, patrimônio próprio e atribuições esta­
leis específiCas. 

9. Torna-se imprescindível, além do mais, não ficar 
esquecida a lição de Celso Antonio Bandeira de Mello; 
em sua obra, "Natureza e Regime Jurídico das Autar­
quias" (pâg. 229): 

.. Não sendo __ a autarquia uma dependência da 
AdmhliSti-ã.Ção Central (da União, dos Estados e 
dos Municfpios) - uma vez que o próprio poder 
político a erigiu em personalidade - está visto que 
fica ·alijada da relação hierárquica unificadora da 
Administração. 

É, por conseguinte, 6rgão estatal externo ao cor­
po da Administração, insuscetível de receber ordem 
dos agentes centrais." 

10. Resulta, assim, que, por ser um ente autónomo, a 
autarquia não se subordina, em sentido lato e ilimitado, 
à entidade estatal a que se acha vinculada, pois caso 
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ocorresse tal subordinação hierârauica, "unificadora da 
Administração", anular-se-ia o seu carâter de indepen­
dência. O que ocorre, na verdade, é um mero controle 
administrativo, expresso no poder de correção finalistica 
do serviço autãrquico, por parte do Estado. 

11. Em razão disso, como conciliar o direito, assegu­
rado pelo Estado aos entes da administração indireta 
(autarquias), de gerir os próprios interesses públicos, 
com o disposto no art. 29 da minuta de d~reto que cria o 
Conselho D~liberativo do Açúcar e do Alcool, ao deter­
minar este que uo IAA, autarquia federal vinculada ao 
Ministério da Indústria e do ComérCio, eXercerá as 
funções de Secretaria Executiva do CDAA, cabendo ao 
seu presidente a função de Secretário Executivo"? 

12. Em outras palavras, prevê a FUNDAP, deforma 
inadequada, a criação de um Conselho com característi­
cas de autarquia - o que seria privativo do Poder Legis­
lativo - e, concomitantemente, a transformação de uma 
entidade autárquica, já legalmente constituída, em secre­
taria daquele conselho, mantendo-se, todavia, a desig­
nação de autarquia para essa secretaria sui generis ..• 

13. Demais disso, em decorrência de ta_l__.s;ioobios_e~ 
impossíVel seria manter intacto o poder de policia do 
IAA, traduzido no mecanismo por ele empregado para 
deter o exercício anti-socia_l âe atividades particulares, se 
o art. 21' da minuta de anteprojeto de lei que dispõe sobre 
a Tabela de Pessoal do IAA estabelece: 

"A Tabela de Pessoal do IA'A serã constituída de 
empregos, regidos pela legislação trabalhista ... " 

14. Ora, as normas de direito público que regem ale­
gislação específica da economia canavieii'a, de natureza 
cogente, exigem que o regime do pessoal do IAA esteja 
em harmonia com os princfpios constitucioilais de inves­
tidura e moralidade administrativas, aplicáveis aos servi­
dores públicos em geral (Constituição Federal, arts. 97 e 
seguintes). 

15. Nesse sentido, relava notar que o próprio Minis­
tro Aluísio Alves, encarregado da Reforma Administra­
tiva, sensíVel à necessidade de melhor coordenação e uni­
formidade do serviço público, elaborou proposta de uni­
ficação do regime jurídico dos funcionários- públicos e o 
sistema que preconiza é o do servidor estatutário, ao 
contrário do que se sugere na Minuta sob análise. 

16. __ b 9P9r~l!I!Cl_s?Merg~! __ q!-!~ __ a -~~-r~t_l:IF_~ _d_~ JA~. 
aprovada pelo Decreto nl' 29.118/51, embora simples, 
atendia aos propósitos para os quais esta Autarquia foi 
criada. 

17. Ocorre, contudo, que as regulamentações poste­
riores de diversos setores do IAA passaram a obedecer a 
injunções políticas;-respoti.sáveis pela falta de produtivi­
dade e eficiência do funcionalismo, que as reconhece, 
mas que se sente, igualmente, no direito de protestar 
contra aqueles que maldosamente querem imputar, com 
exclusividade, a este Instituto, os desmandos administra-
tivos do País. . 

18. Está, pois, fOra- de dúvida que o IAA necessita 
çde uma reformulação, mas não a ora proposta que, ao 
invés de simplificar, complica e dilui, ainda mais, as atri­
buições desta Autarquia e- o que é pior --sugere re­
formas radicais na sua estrutura, sem qualquer embasa­
mento legal. 

19. Outras imperfeições apresentam as Minutas em 
exame. 

20. Com efeito, constata-Se, da leitura do Anteproje­
to sob anâlise, a persistência no mesnio erro antes encon­
trado no instrumento que criou a CENAL e o CNAL­
Decreto número 83.700, de 5-7-79- ou seja, a inexistên­
cia de definição da competência legal para decidir as 
questões jurídicas daí decorrentes, particularmente os 
casos de fixação de cotas de produção das destilarias au­
tónomas, o regime de_abastecimento de cana daquelas 
unidades fabris e a conseqüente fixação de cotas dos for­
necedores. A par de tais anomalias, persiste a impossibi­
lidade jurídica de inscrição, no IAA, de associações com­
postas por agricultores, que entregam matêriil-prima às 
destilarias autónomas, sem a qualificação legal de forne­
cedores, e, igualmente, em relação a tal categoria de en­
tregadores de cana, a falta de legitimidade para o des­
conto compulsório e aplicação dos recursos de natureza 
assistencial e financeira, previstos na alín-ea-'"'b" dos arti­
gos 36 e 64, ~espeCtivamente, da Lei 4.870, de 19-12-65. 

21. Ainda com relação a tais questões; é de estranhar 
que os projetas ora analisados as ignore inteiramente, 
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quando hã em curso, no Congresso Nacional, o Projeto 
de Lei n' 192/84, de autoria do Senador Moacyr J?u~rte, 
que propõe solução adequada e oportuna às omtssoes e 
lacunas da atuallegislação canavieira. enquanto isso, os 
Projetas ora examinados não resistem à mais superficial 
análise, tal a precariedade e incoerência de seus dispositi­
vos. 

22. Nesta seqUência, resulta incontroverso·q_-ue are-­
formulação que se pretende implantar traz consigo ino­
vações que, na verdade, a par de inexeqüiveis, té-cnica e 
juridicamente, violentam a legislação específica vigente. 

·23. Para tanto, basta atentar-se para a circunstância 
de que compete ao Conselho Deliberativo desta Autar­
quia, com base no art. 29 do Decreto-lei n9 4.73_3, de 23-
9-42, a fixação das cotas de fornecimento de cana, bem 
como o julgamento "sobre a existência ou inexistência 
dos requisitos indispensáveis à caracterização da quali­
dade de fornecedor". Essa competência, nos moldes em 
que foi atribufda, não pode, simplesmente, ser revogada 
ou derrogada por um decreto executivo, por ferir, de for­
ma frontal, o princípio da hierarquia das Leis, 

_Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento, cujo teor 
acabamos de dar conhecimento à Casa, estâ su_bscrito 
pelos procuradores que integram o quadro do Instituito 
do Açúrcar e do Álcool, que protestam formalmente 
contra mais uma iniqUidade que se pretende cometer 
contra a economia do Norte e Nordeste, privilegiando 
economias mais fortes e mais sólidas, especialmente a 
economia do Estado_ de São Paulo, com_ a, ameaça de ex­
tinção do Instituto do Açúcar e do Álcool. Não acredita­
mos, porém, Sr. Presidente, que tais projetaS elaborados 
pela assessoria do Presidente do IAA, venham a encon­
trar agasalho e guarida por parte do Exmo. Sr. Ministro 
da Indústria e- do Comércio. Não é a primeira tentativa 
que se faz de extinção do IAA, artarquia controladora 
da produção açucareira e alcooleira do Pafs. E graças a 
sua atuação vigilante _e enérgica, esses dois importantes 
produtos ainda subsistem no Nordeste, pois se não fosse 
o Instituto do Açúcar e do ÁlcooLhâ muito ~tariam em 
crise irreparável e não poderiam competir com a solidez 
da produtividade, produção e sofisticada te-cnólogia dos 
Estados do sul, especialmente de São Paulo. 

Mais um ameaça paira sobre o Nordeste, pois há cerca 
de dois anos Senadores e Deputados da região se mobili~ 
zaram no combate à_ten_tat_iya_de extincão da aut~rquia 
defensora da incipiente economia da ãrCa mais pobrê do 
País. 

Hã três anos, Sr. Presidente, apresentamos ao Senado 
Feçleral projeto de lei que, de certa forma, preenchia al~ 
gumas lacunas na legislação pertinente ao açúcar e ao ál­
cool, e estendia aos fornecedores de cana das usinas al­
cooleiras os mesmos benefícios hoje consagrados aos 
fornecedores de_cana das usinas produtoras de açúcar. 
Mas, para s_urpresa nossa, o Ministério da Indústria e do 
Comércio avocou o exame e a análise desse projeto de lei 
que, apesar de ter merecido parecer favorável dos ói'gãos 
técnicos do Instituto do Açúcar e do Álcool e do próprio 
Ministério da Indústria e do Comércio, ainda se encon­
tra dormitando nas gavetas burocráticas do MIC. apesar 
de nossas reiteradas reclamações dirigidas aos Ministros 
daquela Pasta, em 5 de agosto de 1985 e em 20 de março 
de corrente ano. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Pois não. Ouço, com o 
maior prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador, V. Ex.• acaba 
de referir que o Ministêrio da Ir.dústria e -do Comércio 
avocou a si esse projeto e que ele se encontraria atê este 
momento sujeito a essa apreciação. Parece-me, nobre Se­
nador, que, do ponto de vista regimental legal e constitu­
cional, o Ministério não poderia avocar a si um projeto 
de lei. Parece-me que, se lacuna há, se omissão há, é nos­
sa, do Senado Federal, na medida em que não aprecia­
mos um projeto que está tramitando nesta Casa há três 
anos. E se -istO é verdade, como tenho absOluta certeza de 
que o é, a meu ver, essa é mais uma das razões por que· o 
Poder Legislativo brasileiro a cada dia que passa perde a 
sua importância no contexto brasileiro. É lamentável o 
que V. Ex'- está dizendo porque, de certa forma, todos 
nós.somos responsáveis por isto. Eu queria, quanto a 
essa parte e no todo do seu discurso, congratular-me 
com V. Ex• Na verdade, quando faz essa constação, V. 
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Ex• _estâ denunciando essa anomalia regimental, legal e 
constitucional, porque não me parece que possa qual­
quer Ministério, qualquer órgão do Poder Executivo, su­
jeitar à sua apreciação um projeto de lei qu~:: tramita em 
qualquer das Casas do Poder Legislativo. 

O SR. MOACYR DUARTE- g deveras surpreenden­
te ~~tarre-cedõr mesrrio, llobre S-enãdõrlJiraCiTS-oãfes, 
que, a pretexto de analisar o projeto, de oferecer subsí­
dios para o seu aprimoramento, o Ministério da Indús~ 
tria_ e do Comércio tivesse sugerido ou solicitado a sus­
tação da tramitação do projeto até o pronunciamento da 
esfera administrativa, o que ainda não ocorreu, e lâ se 
vão quase dois anos. 

Concluímos, Sr. Presidente, o nosso pronunciamento 
com esta advertência ao Senado Federal. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MOACYR DUARTE EM SEU DISCURSO: 

24. Estando a estrutura básica da produção de açú­
car e álcool apoiada na fixação das cotas de fornecimen­
to junto às fábricas, a prevalecerem os critérios que se 
pretende implantar, certamente ficaria abalado todo o 
arcabouço jurídico existente, com prOfundas repercus-
sões na e-conomia do selar. I 

25~ Como observação colateral, cumpre salientar 
que, na sucessão de equívocos detectados no contrato 
firmado entre a FUNDAP e o IAA, merece ser questio­
nada, por seus discutíveis resultados, uma das atri­
buições daquela fundação: a elaboração, no exíguo pra­
zo de 6 (seis) meses, de uma minuta de projeto de conso­
lidação da legislação sucro-alcooeira, dado o total dcsco· 
nhecilnento da matéria, por parte daquela entidade, 
atuante, como se sabe, em área puramente administrati­
va. Com efeito, a legislação açucareira envolve, no seu 
todo, fundamentalmente, assuntos económicos, financei­
ros, técniCos, de tributação e mercado exterior, além da 
supervisão dos problemas sociais afetos ao IAA. E de 
nada disso entende a FUNDAP. 

26. Assim é que, especificamente quanto a pessoal, a 
idéia de reformulação da autarquia prima pela confusão 
e desprezõ -pelos direitos dos servidores da Casa, que, -ao 
longo da profícua atuação do IAA - até bem pouco -
sempre cumpriram seus deveres. 

27. A defender~princípios que muito deixam a dese­
jar, o QP passa a Ser ''Tabela de Pessoal", constituída de 
empregos, mas haverâ concurso para cargos remanes­
centes (que cargos?). (Grifos apostos.) 

28. Os cargos e empregos públicos, na atual sistemá­
tica _de pessoal civil, são providos mediante concurso 
público, e os servidores, após dois anos de exerc[cio, con­
quistam estabilidade. A reformulação prevê novo seleti­
vo para provimento da TP em perspectiva e ameaça o 
atual funcionalismo estável com a redistribuição, medida 
de difícil aplicação, a menos que o velho IAA venha a ser 
um outro antigo "Correios. e Telégrafos", de triste me­
mória ... 

29.. O anteprojeto despoja o funcionalismo do novo 
IAA- ou CDAA -de "munus" público, violentando, 
nesse passo, além da Constituição, a Lei nY 2.123/53 e 
mais os díplomas legais que determinam a obrigatorieda­
de do regime estatutário para o Grupo TAF. 

30. Com a retirada do "munus" do funcionalismo, 
elimina-se, também, uma das atividades precípuas da 
Autarquia, qual seja a arrecadação, mantendo-se a fisca~ 
lização, pelo menos em nome, que é decorrente daquela. 

31. Por certo, reside nessa circunstância, a errónea 
semelhança do novo IAA à Sudene - que nunca teve 
renda própria-, pois suas'dotações provêm do Tesouro 
Nacional. 

32~ Na hipótese de alguma Categoria Funcional do 
atual QP auferir retribuição superior à que for votada 
para a TP do novo Órgão, que farão com a diferença? 
Ou haverá recalque? Ou seria mais ético reconhecer o di~ 
reito de Opção:....... tão comum - nas transformações de 
entidades, quando realmente necessãrio? 

33, Ao contrário da tão decantada contenção de des· 
pesas e austeridade, de que se ufana o Poder Executivo c 
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que teriam de conduzir necesª-ariamente a uma reformu­
lação administrativa-do IAA, totalmente diferente das~­
gerida pela FUNDAP, o que se vê é um projeto que pri­
ma em criar novos cargos e funções, que certamente os­
tentariam resultados negativos, em detrimento daqueles 
princípios, insistentemente apregoados. 

34. Além dos aspectos aqui examinados, as Minutas 
de Decretos que visam a criar o Conselho Deli\:l_erativo 
do Açúcar e do Álcool (CDAA) e a alterar a estrutura 
administrativa do IAA contém inúmeraS outras irregula­
ridades e omissões, que mereceriam anâHse mais profun­
da. Nesse sentido, seria de ressaltar, por mais importan­
te, a errônea ~ ín~çlequada ínvocação de dispositivos do 
Decreto-lei n' 200/67, como justificativa à transgressão 

ATO DO PRESIDENTE N• 64, DE 1986 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'i' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 008806 85 3 
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de normas legais em pleno vigor e que em nada conflitam 
com os princípios preconizados na Reforma Administra­
tiva. 

35. Restaria, ainda mais, indagar: se estivesse o Po­
der Executivo _investido de poderes suficientes à criação 
de órgão novo e respectivos cargos ou funções, bem 
como o de proceder a profunda modificação na estrutura 
administrativa do IAA, a ponto de atê mesmo inserir no 
seu contexto um órgão de natureza contenciosa, como 
seria o caso do Conselho de Julgamento de Recur.sos 
(sic}, porque não os teria, igualmente, para organizar a 
Tabela de Pessoal, para a qual é proposta, ao contrário 
disso, a modalidade de Projeto de Lei? 

Resolve aposentar, por invalidez, Geraldo Coutinho 
Corrêa, Contador, Oasse "C", Referência NS-21, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso I, e 102, inciso II, da ConstituiÇão da 
República Federativa do Brasil, combinados com os ar­
tigos 428, inciso III,§§ 29 e 39, 433 e 414, § 49, da Reso­
lução SF 1;19 58, de 1972, e artigos 29, parâ_grafo único, e 
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36. À FUNDAP, pela capciosidade da sugestão oU 
pelo aspecto sibilino de que se reveste, é que caberia ex­
plicar a sutileza de tal diversíficação ... 

37. FiQ.almente, cumpre salientar que não tendo esta 
Procuradoria participado do •-processo de discussão li­
derado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool (sic) com os 
segmentos representativos do setor sucro-alcooleiro", 
que culminou com a elaboração das Minutas sob exame, 
entendem os seus integrantes, como imprescindível, a 
apresentação dos subsídios aqui alinhados, oferecidos 
com o único propósito de alertar as autoridades adminis­
trativas e a V. Ex•, especialmente, para o descabimento 
das proposições contidas naqueles documentos.- Aten­
ciosas saudações 

-------

39 da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da Reso­
lução SF n9 13, de 1985, com proventos proporcionais e 
a gratificação adicional por tempo de serviço a que faz, 
jus. 

Senado Fe!=Ieral, 19 de junho de 1986. -Jo~ Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 
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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA I06•SESSÃO, EM 20 DE JUNHO 
DE 1986 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N"'s 201 e 202(86 (n9s 269 e 270/86, na origem}, de 
agradecimento de comunicações. -

1.2.2- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

N<:> S-5 /23/86, encaminhando ao Senado cópias 
das notas taquigrâficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordínârio n"' 104.306-7, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do art. 93 do 
Decreto-lei n'il 37/66. 

1.2.3- Ofícios do Sr. ]'ii-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma· 
ra n"' 22/80 (n<;> 147 f79, naquela Casa). -

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 54/84 (n~' 880/79, naquela Casa). 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado nl' 122/76 (n"' 4.597/77, na Câ· 
mara dos Deputados), que acrescenta parágrafo ao 
art. 586 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 16/86 (n~' 
5.325/85, na Casa de- orígem), que altera O caput do 
art. 99 do Decreto·lei n9 3, de 27 de janeiro de 1966. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 17 /Só, (n"' 
6.692/85, na Casa -de o"rigetn), que dispõe sobre as 
unidades orgânicas das Indústrias Gráficas na Admi­
nistração Federal e dã outras providências. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei da Câmara n9 18/86 (n9 
7.184/86, na Casa de origem), que cria cargos de Se­
cretário de Turma e de Diretor -de ServiçO na Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 4• RegiãO. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 19/86 (n~' 
6.701/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a es­
truturação de Categorias Funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções J udiciârias da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 20/86 (n~' 
6.549/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a es­
trutura de Categorias Funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções Judiciárias da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências. 

__:_Projeto de Lei da Câmara n9 21/86 (n9 
-o.-696{85, ria Casa de origem), que cria cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 13~ Região, a que se 
refere a Lei n~' 7 .324, de 18 de junho de 1985, e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 8/86 (n9 
112/85, na Câmara dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
emissão de papel·moeda, no exercício de 1984, nova­
lor de CrS 400.000.000.000. 

-Projeto de Decreto Legislativo nl' 9/86 (n9 
116/86, na Câmara dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
a emissão adicional de papel-moeda, no exercício de 
1984, no valor global de Cr$ 1.900.000.000.000. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 10/86 (n"' 
117/86, na Câmara dos Deputados), que homologa . 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
a emissão de papel-moeda, no exercido de 1985, no 
valor global de Cr$ 10.000.000.000.000. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas aos Proje· 
tos Oe Lei da Câmara n9s 19 e 20/86, lidos anteiiOr­
mente. 

- Receóimento das Mensagens n9s 197 a 200J86 
(n~'s 263 a 266, de 1986, na origem), pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, solicita autorizaçã-o 
para que as Prefeituras Municipais de Erva! Velho­
se, Gravataí-RS; --lporá.·GO e Itapira-SP, possam 
contratar operações de crêdito, para os fins que espe­
cificam. 

I .2.5- Oficio 

N~' 198/86, do Sr. 29-Secretário da Câmara dos De­
putados, solicitando retificações nos autógrafos refe­
rentes ao Projeto de Lei da Câmara n~' 11/86 (n' 
7.497~B. de 1966, na origem). 

I .2.6 - Comunicação da Presidência 

- Providências adotadas pela Mesa com relação 
ao Expediente anteriormente lido. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR MARCONDES GADELHA - Rela­
tório da comissão designada pelo-Presidente do Sena­
do, Que conclui pela criação de uma central de pro­
dução de vídeo na Casa. 

SENADOR MARTINS FILHO- Defesa do dis­
ciplinamento de critêrios para fechamento de agên­
cias bancárias e diSpensa de pessoal. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Considerações 
sobre proposta de emenda à Constituição de autoria 
do Deputado Ulysses Guimarães, ora em fase de co­
leta de assinaturas para tramitação, dispondo sobre a 
criação- de comissão legislativa. 

SENADORA EUNICE M!CH!LES- Telex rece· 
bido do Secretário Especi-al de Promoção e Desenvol­
vím:e-nro- Eco"nômíco do Estado do Amazonas, rela­
tando fatos ocorridos com turistas no aeroporto de 
Cumbica-SP. 

SENADOR JOi?.GE KALUME- Reformulando 
apelo ao Banco Central, no sentido do retorno do an­
tigo horário de funcionamento dos bancos. 

SENADOR LENO!R VARGAS- Comentários a 
veto ~posto pelo Sel}hor Presidente da República, a-o 
Projeto que estabelece normas para eleições de 1986. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado F_e_deral 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Ex.eCufivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Admin-istrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.2.8- Requerimento 

N9 159/86, de autoria do Sr. Seriador Marcondes 
Gadelha, solicitando licença para se afastar dos tra­
balhos da Casa, a partir desta data, pelo prazo de 121 
dias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.9- Leitura de projetas 

- Projeto de Lei do Senado n"' 155/86, de autoria 
do Sr. Senador Helvidio Nunes, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Faculdade de Direito de Picos, 
na cidade de Picos, Estado do Piauí, e dá-outras· proR 
vidências. 

-Projeto de Lei do Senad_o ~ 156/86, de autoria 
do Sr. Senador Enéas Faria, que- concede aos Subofi~ 
ciais e Sargentos da Força A{;rça_ BDJ.sileira as vanta­
gens da Lei n9 1.782, de 24 de dezembro de 1952_. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 205/80, que revoga 
dispositivo da -cons-olidação das Leis_ do Tra_balho. 
Vota4;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 147 J81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>'l5(if81, que altera e 
revoga dispositivos ri.:i. Co-nSolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei n'>' 5.889, de 8 de junho de 1_973, para o 
fim de unificar i preScrição no dirê:ito "dó trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 372/81, que altera 
dispositivos da vigente legislação previdenciária, 
para o fim de assegurar também ao marido viúvo o 
direito ao benefício da pensão. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso indevido do poder econô­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 3/83, que acrescen­
ta dispositivo à Lei n'>' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituí o FGTS. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Vota~ào adiada por falta de 
quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n9 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 113J83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 285/83, qu~ conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
~~nte do trabalho. Votação adiada por falta de: quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 43/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 

- Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 166/84_, que acres-
centa dispositivo à Lei n'>' 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 203/84, que modi­
fica os arts, 393 e 394 do DecretoRiei n'>' 5.452, de l'>' de 
maio de 1943, que aprova a Co_nsolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n9 7.661, de 21 de jU­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para o período ime­
diatamente posteriOr ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 232/83, que esten­
de aos traba_lhadores (Urais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgância da Previdência 
Social (Lei n'>' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo_feminino__continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' !1~85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade.) Vo­
tação adiada a)Or falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 198/85, que dispoe 
sobr~ a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação do Decreto-lei n'>' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n!!' 242/8.5, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n" 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tenipo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Denúnciâs de 
. irregularidades que estariam ocorrendo no Governo 
do Esta~o de Rondônia. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Análises à Por­
taria n'>' 268/86, do Ministé:rio da Agricultura. Decla­
rações atributdas ao Ministro da Saúde, de que esta­
riam sendo desviadas as cestas de alimentos destina­
das às populações carentes. 

SENADOR LORJVAL BAPTISTA- Resultados 
obtidos na Campanha Nacional de Vacinação contra 
a Poliomielite. 

SENADORA EUNICE MlCHlLES- Programa 
de Prioridades Sociais lançado pelo Governo. Pro­
grama de Apoio e Crédito para o Desenvolvimento 
rural da Amazônia, elaborado pelo BASA. 

1.3.2 ~Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão_ 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 ~ DIS.CURSOS PROFERIDOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronunciados nas ses­
sões- de 16-4 e 3-6-86 

3-ATAS DE COM!SSOES 

4- MESA D!RETORA 

5- LIDERES E VlCE-LlDERES DE PARTI· 
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER· 
MANENTES 
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Ata da 10611- Sessão em 20 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Frage/li e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Hélio Gueíros- Alexandre Costa- Hdvfdio Nunes­
João Lobo- Moacyr Duarte- Martins FHho- Mar­
condes Gadelha - Maurfcio Leite- José Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Nel­
son Carneiro- Jamil Haddad- Gastão Müller- José 
Fragelli - Affonso Car'nargo - Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, in(cíaffios nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário pocederá à leitura do expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N9 201/86 (n9 269/86, na origem), de 19 do corrente, 

referente à promulgação das Resoluções n9s 63 a 69, 71 e 
73 a 77, do corrente ano. 

N9 202/86 (n9 270/86, na origem}, de 19 do corrente, 
referente à aprovação das matérias constantes das Men­
sagens da Presidência da República n9s 354, 384, 405, 
406, 413,414 e 459. de 1984; 546, 550, 552. 554. 559. 566. 
588 e 637, de 1985; e 85, de 1986. 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N9 S-5 23/86, de 10 do corrente, encaminhando ao Se­
nado cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recur­
so Extraordinário n9 104.306-7, do Estado de São Paulo, 
o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 93 do 
Decreto-lei n9 37/66A 

(À Comissão de Constftuiçào e Justiça.) 

OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 196/86, de 19 do corrente, cOmunicando a apro­
vação da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 22, de 1980 (n9 147/79, naquela Casa), que dâ a·Ova 
redação ao art. 39 da Lei n9 4.084, de 30_de junho de 
1962, que dispõe sobre a profissão de Bibliotecário, e dá 
outras providências. ___ _ 

(Projeto envíado à sanção em 19-6-86). 

N~> 197/86, de 19 do corrente, comunicando a apro­
vação das Emendas do Senado ao Projeto- de- Lerda CâR 
mara n9 54, de 1984 (n~ 880/79; ·rúlqu"ela Casa), que dá 
nova redação a dispositivos da Lei n'>' 1.060, de 5 de feve­
reiro de 1950, com as alterações posteriores, que estabe­
lece normas para a concessão de assist~cia judiciária 
aos necessitados. 

(Projeto enviado à sançãQ em 19-6-86). 

OFlCIOS 

Do Sr. }9-SeCretârio d"a Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes 
matérias: 

SUBSTITUTIVO 
(Da Câmara dos Deputados ao Projeto de 

Lei do Senado n<:> 122, de 1976) 
(N'i' 4.597/77, na Câmara dos Deputados) 

Substitutivo da Cãm3ra -dos Deputados ao Projeto 
de Lei n,. 4.597-C, de 1977, do Senado Federal (n9 

122, de 1976, na Casa de origem), que "acrescenta 
parágrafo ao art. 586 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CL T". 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

"Acrescenta parágrafo ao art. 586 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho - CL T, aprovada pelo 
DecretoRlei n<:> 5.452, de 1~> de maio de 1943." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O art. 586 da Consolidação das Leis do Tra­

balho- CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943, passa a vigorar acrescido de um pará­
grafo, a ser numerado como § 79: 

"Art. 586. 

§ 79 Ficarão sujeitos à multa prevista no art. 
600 os estabelecimentos bancários que deixarem de 
creditar, nas contas dos sindicatos, as importâncias 
relativas às contribuições sindicais, recolhidas pelas 
empresas, até o dia !O (dez) do mês subseqüente ao 
do recolhimento." -

ArL 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

[Ãs Comissões de Constituição e JustiÇa, de LegiS­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 16, de 1986 

(N.0 5.325/85. na Casa de origem) 

De iniciativa dO 
Senhor Pre.sidente da. República 
Altera o caput do art. 9.o do Decreto­

lei n._0 
; de 27 de ja,neiro de 1966. 

-0 Ci::mgresso Nacional decreta: 
.Mt. 1.0 -O càput do à.rt. 9.o do Decreto­

lei n.O 3, de 27 de janeiro de 19·66_, ~})assa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9.0 - A1l guardas rportmi,rlas, 
com~ forças de policiamento, ficam 
subordinadas aos Capitãe.s dos Portos. 
............. •, ................ -.. ----~ .... · .. 

Art. 2.0 ~ta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 Rev01:am-se as dlspÓs!çõe.s em_ 
oon trátlo. - - -

MENSAGEM N.O 208-, DE 1985 

Excelen tísslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do a:rt. 51 •da Constituição 
Federal, tenho a hon_ra de submeter à ele­
vada deliberação -de V. Ex.a.s, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho, o anexo· pro­
jeto ci'e lei que 1'altera o caput do art. 9.o 
ílo De_cii'eto-lei n.O 3, de 27 de janeiro de 
1966". 

Brasília, 27 de março ~de 1985: - José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS GM/N.0 18, DE 
26 DE MARÇO DE 1985, DO MINISTÉ­
RIO DO TRABALHO. 
Excelentíssimo Senhor Vjce-Presidente da 

República 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex.a 

o anexo anteprojeto de lei que il.J.tera o 
caput do art. 9.0 do Decreto-lei n.o 3, de 
27 de janeiro á.'e Hl66. 

A alteração visa alijar do regime legal 
vigente a reg.ra que proíbe a sindicaliza­
-;ão dos trabalhadores maritimos da cate­
goria profissional dos Guardas Portuários. 

Em abono à proposição que encaminho 
à c:>.lta delibe-ra0ão de V. Ex. a entre as razões 
que determinam a edição do referido de­
creto-lei não apenas se consideraram mo­
tivos jurídicos, mas a.spectos respeitantes à 
segurança naciO-nal. 

A liberdade de sindicalização se apóia em 
perml.s.sivo constitucional~ e a proibição de 
sindicalizar-se só pode ser admitida como 
excepcionalidade que não se concebe na 
atualldade. 

Assim, impõe-se a alteração do caput 
dó art. 9.0 do Decreto-lei n.O 3, de 1966 
c·omO- medMa saluta-r e m,erecedora do ir­
restrito apoio das classes trabalhadoras do 
País. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a V. Ex. a 
protestos do meu mais profundo respeito. 
- · Almir Pazzianotto Pinto, Minlstro do 
Trabalho. 

LEGISLAÇJI.O CITADA 

DECRETO-LEI N.o 3 
DE 27 DE JANEIRO DE 1966 

Disciplina as relações juridicas do 
pessoal que integra o sistema de ativi­
dadeS: portuárias:; a1tera disposiçQC$ da 
Consolidação das Leis do Trabalho e 
dá outras provid·ências. 

' ........ ..;_.~ ~-.... ~- ...... -... : ..... •-•"-·-· -.... . 
(A Comisst'lo de Legislaçt'lo Social.) 
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PROJETO DE LEI DA ÇAMARA 
NQ 17, de 1986 

IN.0 6.692/85, na Casa· de origem) 
Dispõe sobre as uni_d_ad.e.s_o_rgânicas 

das Indústrias Gráficas na Administra­
ção Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A _partir da publicação desta lei 

os órgãos e entidades competentes da Admi­
nistração Federal ficam proibidos de cons­
tituir unidade.s orgânicas de indústrias grá· 
ficas sem autorização legal especifica. 

§ 1.° Fica proibida também a amplia-
ção das unidades existente~. _ 

§ 2.0 A reposição de equipamentos nas 
unidades_ gráficas atenderá apenas às neces­
sidades referentes. à renovação tecnológi­
ca. 

Art. 2.0 As disposições desta lei não se 
aplicam à Casa da Moeda, ao Departamento 
de Imprenc;a Nacional, ao Centro Grãfico 
do Senado Federal, ao Banco do Brasil, ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - IBGE, aos Tribunais Superiores, ao 
Conselho de Segurança Nacional, ao Estado­
Maior das Forças Armadas, aos ;Mln.fstétios 
da Marinha, da AP.roná.utica; do ExérCito, 
da Educação e às Universidades. 

Art. 3.0 Esta lei entr.a ·em ·Vigor na dat?. 
de sua publ!cação. 

Art. 4.0 Revogam-se as ·disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTJNENTE 

CONSTITUIÇAO DA REP1)BLICA 
FEDER.ATJV A DO J;!RASIL 

TíTULO r 
Da Organização Nacional 

CAPíTULO.! 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 O Brasil é uma República Fe­
derativa, constituída, sob o regime repre-· 
sentatlvo, pela união indissolúvel dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos ~erritórios. 

TíTULO III 

Da Ordem Econômica e Soclal 

A.rt. 160. A ordem eeonôm!ca e social 
tem por fim realizar o desenvolvimento na­
cional e a justiça social, cpm_ base nos se­
guintes princípios: 

I - liberdade de iniciativa; 

II - valorização do trabalho como condi­
ção ·da dignidade humana; 

III .:.....;. função social da propriedade; 

Art. 170. As empresas priyadas compete, 
preferencialmente, como estímulo e o apoio 
do Estado, organizar e explorar as ativida­
des econômicas. 

§ 1.0 • __ Apenas em c ará ter supl~en tar da 
iniciativa privada o Estado org~nizará di· 
retamente. a atividade econômica. 

§ 2. 0 Na exploração, pelo Estado, da ati­
'i.:idade econômlca, as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista reger-ze-ão 
pelas nor:tnas aplicáveis às empresas priva­
das, inclusive quanto ao direito ·do trabalho 
0 ao das ob:t;igações. 
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~ 3 ° A empresa pública que explorar 
atividade não monopolizada ficará sujeita 
ao me:;::mo regime tributário aplicável às 
C'f""'.-·resas privadas. 

(A Comissão de Serviço_ Público Civil.J 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 18, de 1986 

(N9 7.184/86, na Casa de origem) 

Cria cargos de Secretário de Turma 
e de Diretor de SerVico ·na Secretaria 
do Tribunal Regional -do Trabalho da 
4.• Região. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Ficam criados, no Quadro Per­

_manente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 4.• Região, 3 (três) car­
gos de provimento em comissão de Secretá­
rio de Turma TRT 4. •, cód. DAS-101.2 e 3 
(três) cargos de provimento 1em comissão 
de Diretor de Se-rviço TRT 4.a, cócligo DAS-
101.2. . 

Parági'afo único. Os catgós -de Diretor 
de Serviço cód. DAS 101.2 destinam--se ao 
serviço de Distribuição respectivamente das 
Juntas de Conciliação e JUlgamento de Ca­
xias do Sul, Canoas. e Novo Hamburgo, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 As despesas decorrentes da exe-. 
cução desta lei serão atendidas pelos re­
cursos orçamentários próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4.• Região. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor -na data 
de sua publicação. 

. A.rt. 4.0 Revogam-se as d!sposiçé>es em 
colltrário. 

LEGISLAÇAO. CITADA 

LEI N.0 7.119, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1983 

Altera a composição e a organização 
interna dos Tribunais Regionais do 
Tra.balho que menciona, cria cargos, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço .saber que o Congress_o_ Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 Fica alterada a composição dos 

Tribunais RegionaLs do 'JJrabalho das l.a, 
2..'!-~_a.a.. 4,a. e 6.a Regiões, nos termos seguin­
tes: 

I - o Tribunal Regional do Trabalho da 
1.• Região compor-'oo-á de 27 (Vinte e sete) 
Juizes, sendo 17 (dezessete) togados, vitalí­
cios, e 1() (dez) cla.ssLstas, temporários; 

II - O Tribunal Regional do Trabalho da 
2.• Região compor-se-á de 44 (quarenta e 
quatro) Juizes; sendo 28. (vinte e oito) to­
gados, vitalícios, e 16 (<J:ezesseLs) cla.ss!atas, 
temporários; 

III - o Tribunal Regional do Trabalho 
da 3.• Região compor-se-á de 17 (dezessele) 
Juí~. sendo 11 (onze) togados, vitalícios, e 
6 (seis) classistas, temporários; · 
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IV - o Tribunal Regional do Trabalho da 
4.• Região compor-se-á de 22 (vinte e doLs) 
_.Tufz.es, sendo 14 (qUatorze) togados vitalí­
cios, e 8 (oito) classist~, temporárlÓs; 

V. - o Tribunal Regional do Trabalho da 
6.& Região compor-se-à de 12 (doze) Juízes 
sendo 8 (oito) togados, vitalícios e 4 (qua~ 
tro J cla.ssistas, temporários. ' 

Art. 2.0 Para. atenci'er à nova composi-
ção a que se refere o artigo anterior, .são 
criados os .seguintes cargos e funções de 
Juiz: 

I - no Tribunal Regional do 'JJrabalho da 
1.• Região, 3 (três) cargos de Juiz togado, 
vitalício, a serem providos por Juizes do 
Trabalho Presidentes de Junta e 2 (duas) 
-~unções de .Juiz cla.ssista, temPorário, sen­
do uma para representante dos empregados 
e outra para representante dos emprega­
dores; 

II - no Tribunal Regional do Trabalho 
Çla 2.• Região, 9 (nove) cargos de Juiz toga­
do, vitalício, a serem provi<i'os 5 (cinco) por 
Juizes do Trabalho Presidentes de Junta, 2 
(dois) por membros do Ministério Públ!co 
da União Junto à Justica do Trabalho e 2 
(doLs) por advogados; e 6 (seLs) .funções de 
Juiz classista, telhporáriol sendo a· (três) 
para representantes dos ernpregados e 3 
(três) para representantes dos emprega­
dores; 

. m - no Tribunal Regional do Trabalho 
da 3.• Região, 3 (três) cargos de Juiz toga­
do, vitalício, a serem providos 1 (um) por 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 1 
(um) por membro do MlnLstério Público da 
União junto à Justiça do Trabalho e 1 (um) 
por advogado, e 2 (duas) funções de Juiz 
classista, temporário, sendo uma para re­
presentante dos empregados e outra :Para 
representante dos empregad.ores 

IV - no Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.• Região, 3 (três) cargos de JUiz toga­
do, vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz 
classi.sta,- temporário; e 

V- no Tribunal Regional .do Trabalho 
da 6.• Região, 1 (um) cargo de Juiz toga­
do, vitalíci.a, a ser provido poc Juiz do Tra­
balho Presidente de Junta, e 2 (duas) fun­
ções de Juiz classista, temporário, sendo 
uma para representante dos empregados e 
outra para. ~presentante 'Cios empregadores. 

Art. 3.0 Para o provimento dos cargos 
de. Juiz togado, vitalício, bem como das fun­
ções de Juiz classista, temporário, criados 
por esta Lei, será observado o disposto na 
legislação vigente. 

Parágrafo único. Haverá um suplente 
para cada Juiz classista. 

Art. 4.0 Os Tribunais Regionais do Tra­
balho compostos de 4 (quatro) ou mais 
Turmas serão obrigatoriamente divididos eÍil 

-Grupos de Turmas. 

§ 1.o Na composição dos Grupos de Tur­
mas será respeitada, sempre, a paridade da 
representação de empregat;los e empregado­
res. 

§ 2.0 Os ·.ru!zes class1stas que não inte­
grarem a composição efetiva dos Grupos 
de Turmas funcionarão como S.lJ.bStitutos 
em quaisquer delas. 

§ 3.o Os Grupos de Turmas terão a cOm­
petência atualmente atribuída ao Tribunal 
Pleno, excluída a apreciação de matéria de 
natureza administrativa, que cOntinuará re­
servada ao Tribunal Pleno. 
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Art .. 5.0 o Presidente do Grupo de Tur­
mas será um dos seus membros efetivos, 
eleito entre seus pares, na forma do que 
dispõe a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional e o Regimento Interno do Tribunal 
Regional respectivo. 

Art. 6.0 Os Grupos de Turmas funcio­
narão com a presença de, no mínimo, a 
metade mais um do n úrríero de Juízes que 
os compõem. 

Art. 7.0 Ficam criados, na forma do 
Anexo I da presente Lei, 33 <trinta e três) 
cargos em comissão de Assessor de Juiz, 
nos Tribunais Regionais do Trabalho das 
l.a, 2.a, a. a, 4,8 e G.a. Regiões, todOs do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores ~ Có­
digo DAS-102. 

§ 1.0 A classificação dos cargos que figu­
ram no Anexo I, na escala de níveis do 
Grupo Direç_ão e AssessoramenW Súperiores 
far-se-á por ato da Presidênci<. dos Tribu­
nais, observados os · Ilívefs de classificação 
constantes do art. 1.0 _da Lei n.o 5.843, de 
6 de dezembro de 1972, com os valores rea­
justados na forma da legislaçáo vigente. 

§ 2.0 Os cargos em comissão de Asses.so!j 
de Juiz, privativos de bacharel em Direito, 
serão preenchidos mediante livre indicação 
dos magistrados junto aos quais forem. 
servir. 

Art. 8.0 Em nenhum Tribunal Regional 
do Trabalho os cargos eli'l coinissão poderão 
ultrapassar o nível dos DAS atrlbuldos, no 
Tribunal Superior do Trabalho, aos cargos 
correspondentes. 

§ 1.0 Nas Juntas de Conciliação e Julga­
mento1 o nível do Chefe da Secretaria não 
poderá ser superior ao padrão DAS-101.3. 

§ 2.0 Enquanto não dispensados, os a·tuais 
ocupantes de cargos em comissão a que se 
tenha atribuído padrão incompativel com o 
disposto nesta lei terão preservada sua 
situação pessoal. 

Art. 9.o Ficam criados, nos Quadros Per­
manentes dos Tribunais Regionais do Tra:­
balho das l.il>, 2.a., 3.a, 4.a. e 6.a Regióes, os 
cargos de provimento efetivo constantes dos 
Anexos II a VI da presente lei. _ 

Parãgrafo VJlico. Os cargos de que trata 
o caput deste artigo serão distribuídos pelas 
classes das respectivas categorias funcip­
nais, em número fixado por ato da Presi­
dência de cada Tribunal, observando-se o 
critério de lotação aprovado pelo Slsiema 
de Classificação de Cargos na área do Po­
der Executivo, e ó preenchimento dos mes­
mos será feito de __ a·cordp com as normas 
legais e regulam,entares em vigor. 

Art. 10. A despesa decorrente da apli­
cação desta lei correrá por conta das dota­
ções próprias da Justiça do Trabalho. 

Art. 11. Esta ·lei entra em vigor na data 
de sua publ!caçáo. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1983; 162.0 da 
Independência e 95.0 • da República. - JOAO 
FIGUEIREDO - lbrabim Abi:Ackel. 
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R"~;iões 

1.• 
2.• 
3.• 
4~a.. 

6.• 

ANEXO I 

(Art. 7.0 da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983} 

CARGOS EM COMISSAO 
TRIBm,fAIS REGIONAIS DO TRABALHO 

Denominação Código 

Assessor de Juiz TRT-l.•DAS-102 
Assessor de Juiz TRT-2.•DAS-i02 
Assessor de Juiz TRT-3."DAS-102 
Assessor de Juiz TRT-4.•DAS-102 
Assessor de Juiz TRT-6.'\DAS-102 

ANEXO II 

(Art. 9.~ da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983} 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1.• REGIAO 

Grupos Categorias Código 
Funcionais 

Atividaçle de Apoio Judiciário 
(TRT-l."AJ-020} 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 

TRT-l.•AJ -021 
TRT-L"AJ-023 

Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria (TRT-l."TP-1200} 

Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

Agente de Portaria 

ANEXO III-

TRT-l.•AJ -024 
TRT-1.'\AJ-025 

TRT-L"'Í'P-1202 

(Art. 9.0 da.Lei n.0 7.119, de 30 de agosto de 1983} 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2.• REGIAO 

Grupos Categorias 
Funcionais 

Código 

Atlvidades de Apoio Judiciário Téc. Judiciário TRT-2.•AJ -021 
('TI<T-2.•AJ-020l Aux. Judiciário TRT-2.•AJ -023 

Ag. de Seg. Judiciário TRT-2.•AJ -024 
Atendente Judiciário TRT-2.•AJ -025 

Serviços de Transporte Oficial e Agente de Portaria TRT-2."TP-1202 
Portaria (TRT-2."TP-1200} 

ANEXO IV 
(Art. 9.0 da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983) 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
TRIBm,fAL !REGIONAL DO TRABALHO DA 3.• REGIAO 

Grupos Categorias Código 
Funcionais 

Atividades de Apoio Judiciário Téc. Judiciário mtT-3.•AJ -021 
(TRT-3.•AJ:020} Aux. Judiciário TRT-3.•AJ-023 

Ag. de Seg. Judiciário TRT-3.•AJ -024 
Atendente Judiciário TRT-3.•AJ -025 

Serviço de Transporte Oficial e !l.gente de Potraria TRT-3.•TP-1202 
Portaria (TRT-3."TP-1200} 

N.0 de 
CArgos 

05 
15 
05 
05 
03 

N.0 de 
Cargos 

09 
06 
03 
03 

03 

N.0 de 
Cargos 

15 
10 
05 
05 

05 

N.0 de 
Cargos 

03 
02 
01 
01 
()1 
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ANEXO V 
<Art. 9.0 da Lei n.o 7 .119, de 30 de agosto de 1983) 

CARGOS DE PROVlMENTO EFETIVO 
TRlBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4.• REGIAO 

Grupos Categorias 
Funcionais 

Código N.0 de 
Cargos 

Atlvidades de Apoio Judiciário 
('I'RT-4. a AJ -020) 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 

TRT-4.•AJ -021 
TRT-4.•AJ -023 
TRT-4.a AJ -024 
TRT-4.•AJ-025 

09 
08 
03 
03 

Ag. de Seg. Judiciário 
Atendente Judiciário 

Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria (TRT-4."TP-1200) 

Agente de Portal'lia TRT-4."TP-1202 03 

ANEXO VI 
(Art. 9.0 da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983) 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.• REGIAO 

Grupos Categorias Código 
· Funcionais 

N.0 de 
Cargos 

Atlvidades de Apolo Judiciário 
<'I'RT-6.•AJ-020) 

Téc. Judiciário 
Aux. Juillciário 

TRT-6.•AJ -021 
TRT-6.•AJ -023 
TRT-6.aAJ-024 
TRT-6.•AJ -025 

08 
04 
02 
02 

Ag. de Seg. Judiciário 
Atendente Judiciário 

Serviço de_:rramspotte Oficial e 
Portaria (TRT-6.•TP-1200) 

Agente de Portaria 'I'RT-6."TP-1202 02 

LEI N.o 6.904, . 
DE 30 DE ABRIL DE 1981 

Altera a composição dos Tribunais 
Regionais do Trabalho que menciona, 
c;ria cargos, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbl!ca. 
Faço saber que o Congresso Nacional de-

creta e eu sanciono a seguinte lei: __ 

Art, 1.o Fica alterada a composição dos 
Triburiais Regionais do Trabalho das ~.a, 
2.a, 4.a. e 5.& Regiões, Ílos termos .segllintes: 

I - o Tribunal Regional do Trabalho da 
1.• Região compor-se-á de 22 (vinte e dois) 
Julzes; sendo 14 (quatorze) togados, vitalí­
cios, e 8 (oito) class!stas, temporários; 

U -' o Tribunal Regional do Trabalho da 
1.• Região compor-se-á de 29 (vinte e nove) 
Juízes, sendo 19 (dezenove) togados, vitalí­
cios, e 10 (dez) class!stas, temporários; 

UI -'- o Tribunal Regional do Tral;talho da 
4.• Região eompor-se.á <le 17 (d:e~ssete) 
Juízes sendo 11 (onze) togados, vital!cios, e 
6 (se~) classlstas, temporários; e 

IV - o Tribunal· Regional do Trabalho 
da 5.• Região compor-se-á de 12 (doze) 
Juízes, sendo 8 (oito) togados, vitalícios, e 
4 (quatro) classistas, temporários. 

Art. 2.0 Para atender· à nova p;omposi­
cão a que se refere o artigo anterior ficam 
ériados os seguintes cargos e funções. de 
Juiz: -

I- no Tribunal Regional do Trabalho da 
1.a. Região, 3 (três) eargos de ..rufz togado, 
vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz clas­
slsta, temporário; 
li - TIO· Tribunal Regional do Trabalho 

da 2.• Região, 2 (dois) cargos de Juiz toga­
do, Yi talíclo; 

m - no Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.• Região, 3 (três) cargos de Juiz toga­
do, vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz 
classista, temporário; e 

IV -· no Tribunal Regional do Trabalho 
da 5.• Região, 1 (um) cargo de Juiz togado, 
vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz clas­
sista, temporário. 

Art. 3.0 Ficam criados 10 (dez) cargos 
de Juiz do Trabalho substituto, sendo 5 
(cinco) no Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.• Região e 5 (cinco) no Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6. • Região. 

Art. 4.0 Para o provimento <le todos os 
cargos de Juiz togado, bem como das fun­
ções de Juiz classista, criados pela presente 
1e1, será observado o disposto na legislação 
vigente. 

§ 1.0 Nos Tribunais que tiverem a sua 
composição aumentada de 3 (três) cargos 
de Juiz togado, vitalício, serão eles provi­
dos por 1 (um) Juiz do Trabalho, Presiden­
te de Junta, per 1 (um) advogado no exer. 
ciclo efetivo da profissão e por 1 (um) 
membro do Ministério Público junto à Jus­
tiça do Trabalho; os que tiverem a .sua com­
posição aumentada de 1 (um) ou 2 (dois) 
cargos, serão eles providos por Juiz do_ Tra­
balho, Presidente de Junta. 

§ 2.0 Haverá um suPlente para cada Juiz 
classista. 

Art. 5. 0 o Tribunal Regional do Traba­
lho da 2.• Região elegerá, dentre Julzes to­
gados, vitalícios, o Juiz Corregedor Regional 
e o Juiz . Vice-Corregedor Regional, com 
mandatos coincidentes com os do Presiden­
te e Vlce-Presldente do Tribunal. 

Parágrafo ún1co. As atribuições do Juiz 
Corregedor Regional e do Juiz Vice-Corre­
gedor Reg!Qnal serão !il<adas no Regimento 
InternQ do Tribunal. 

Art. 6.0 . Ficam criados, na forma do Ane­
xo I da presente lei, 15 (quinze) cargos, em 
oomissão, de Assessor de Juiz, nos Trlbunais 
Regionais do Trabalho· das 1.•, 2.•, 4.• e 5.• 
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Regiõ~ e 1 ()Jm) 'Cargo, em comissão, de 
Distribuidor dos Feitos das Juntas de con­
ciliação e Julgamento de Natal, na s.a. Re­
gião, todos do Grupo-Direção e AsseSsora­
mente Superior, código DAS-100. 

Parágrafo único. Os cargos em comissão 
de Assessor de Juiz, Pt:ivativos de Bacharel 
em Direito, serão preenchidos mediante li­
vre Indicação dos Magistrados junto aos 
quais forem servir e o de Distribuidor de 
Feitos das Juntas de Conciliação e Julga. 
menta de Natal, provido por escolha do Pre­
sidente do Tribunal Regional do Trabalho 
da a. a Região. 

Art. 7.° Ficam criados, nos Quadros Per­
manentes de Pessoal dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho das 1.•, 4.•, 5.• e 6.3 Re­
giões, os cargos de provimento efetivo cons-. 
tantes dos Anexos II e III' da presente lei. 

......... ;\'''''''''''''''''''········· 
f .4.s Comissões de Serviço Público e 

fiB- Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA ()AMARA 
N9 19, de 1986 

(N.0 6. 701/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a estruturação de Ca­
tegorias Funcionais d(t Grupo-Ativida­
des de Apoio Judiciário do Quadro 
Permanente das Secretarias das Seções 
Judiciárias da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, e dá outras providên­
c4ts. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As Categorias FUncionais de Au­
lilli.ar Judiciário, Código JF-AJ-022 Aten­
nente Judiciário, Código JF-AJ -023 e Agente 
de Segurança Judiciária, Código JF-AJ-024, 
do Grupo-Atlv!dades de Apoio Judiciário, 
Código JF-AJ -020, do Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância pas-· 
sam a· ter a estrutura constante do anexo 
desta lei. 

Art. 2.0 As referências acrescidas à.s 
Classes Especiais das Categorias a que se 
refere o_ artigo anterior serão alcançadas 
pelos ocupantes dos cargos da mesma Clas­
se, sem aumento de seu número e median­
te progressão funcional, observados os li-

- mites dos créditos orçamentários da Justi­
ça Federal de Primeira Instância. 

~ Art. 3.0 Aos funcionários das Secretarias 
das Seções Judiciárias . da Justiça Federal 
de Primeira Instáncla que tenham exerci<lo 
encargo retribu!do por Gratificação de Re­
presentação de Gabinete por 5 (cinco) anos 
ininterruptamente, ou por tempo superior, 
ainda que interpolado, apli-ca-se o disposto 
no art. 180 da Lei n.0 1. 711, de 28 de outu­
bro de 1952, i:om a redação que lhe deu o 
art. 1.0 da Lei n.o 6. 732, de 4 de dezembro 
de 1979, e no art. 2.0 dessa mesma lei. 

Parágrafo ún!eo. O disposto neste artigo 
aplica-se aos funcionários já aposentados, 
que hajam satisfeito suas condições quando 
em ativldade. 

Art. 4.0 As ·despesas decorrentes da apl!­
cação desta lei correrão à oonta dos re-cur­
sos orçamentários próprios da Justiça Fe­
d~ral de Primeira Instância. 

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publlcação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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A.NEXO 
(Art. 1,0 da Lei n.0 de 

Categoria Funcional 

a) Auxiliar Judiciário 

b) Atendente Judiciário 

c) Agente de Segurança 
Judiciária 

Código 

JF-AJ-()22 

JF-AJ-024 

MENSAGEM N.o 536, de 1985, 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Oongz:esso Na-cional: 

Nos termos ·do art. 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de VOSBas Excelências, 
aoom,panhado de Ex;posição de Motivos do 
Senhor Ministro-Presidente do COnselho 
da Justiça Federal, o anexo projeto de lei 
que "dispõe so'bre a estruturação de cate­
gori"'S Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário do Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância, e dá 
outras providências". 

Brasília, 28 de outubro de 1985. - José 
Sa.rney. 

LEGISJ:,AÇAO CITADA 

LEI N.0 1. 711, 
DE 23 DE OUTtlBRO DE 1952 
Dispõe sobre. o Estatuto dos Funcio­

nários Públicos Civis da União. 

CAPiTULO X 
Da Aposentadoria 

. Art. 180. O funcionário que contar mais 
de 35 anos de serviço púbJico serà.apoEen­
tado: 

a) com as vantagens da comissão_ ou fun­
ção gratificada em cujo exercício se aclfa:r, 
desde que o 1exercicio abranja, sem inter­
rupção, os cinco anos anterior'es; 

b) com ·idênticas vantagens, desde que 
o exercício do .cargo em coll'ÚSSão ou da 
função gratificada tenha compreendido 'tm 
período de dez ·anos, consecutivos ou nao, 
mesmo que, RO aposentar-se; o funcionário 
já esteja fora daquele exerclcio. 

§ 1,0 No caso da letra b deste artigo, 
quando mais de 1lll1: cargo ou função tenha 
sido exercido serão atribuídas as vantagens 
do .maior pa.cÍrão, d~sde que lhe correspon­
da um exerclcio mful.mo de dois anos; tora 
dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens 
do cargo ou função de rehluneração ime­
diatamente inferior. 

§ 2.0 A aplicação do reg:!me estabeleci­
do neste artigo eX'Clui as vantall'Ons institui­
d·as no art; 184, salvo o direito. de opção. ............................................ 

de de 198 l 

Classe Referências de 
Vencimento 

Espeeial NM 32 a 35 
B NM28a3-l 
A NM 24 a 27 

Especial NM28a33 
B NM 21 a 27 
A NM 14 a 20 

Especial NM 28 a 33 
B NM 21 a 27 
A NM 14 a 20 

LEI N.O 6. 732, 
DE 4 DE DEZEMIIRO DE 1979 
Altera a redação do art. 180 da Le;i 

-n.O 1. 711, de 28 de outubro de 1952, e da 
outras prOvidências. 

O Presidente da República: 
F.aco saber que o Congresso Nacional de­

cretá e eu sanciono a seguinte lei; 

Art. 1.0 O art. 180 da Lei n.0 1. 711, de '28 
de . outubro de 1952, alterado pela Lei n.0 

6.481 de 5 de dezembro de .1977, passa a 
vigor~r com a seguinte .redação: 

u Art. 180. o funcionário que con.tar 
tempo de serviço igual ou superior ao fi­
xado para aposentadoria voluntária passará 
à !natividade: 

I - com o vencimento do eargo em -·ço­
mi.ssão, da. função de confiança ou da fun­
ção gratificada qu-e estiver ex-ercendo, .sem 
interrupção, nos cinco (5) anos anteriores_; 
- rr;:;..: com idênticas vantagens, desde que 

o exercício- de cargos ou funções de con­
fiança tenha compreendido um período de 
dez (10) anos, consecutivos ou não. 

§ 1.o o valor do vencimento de cargo de 
natureza especial previsto em lei ou da Fun­
ção de As.ses.soramento Superior (FAS) será 
considerado, para os efeitos deste artigo, 
quando exercido por funcionário. 

§ 2.o No caso do item II deste artigo, 
quando mais de um cargo ou função tenha 
sido exerCido, serão atribuídas as vantagens 
do de maior valor, desde que lhe correspon­
da um exercício mínimo de dois (2) anos; 
fora de.s.sa hipótese, atribuir-se-ão as van­
tagens do cargo ou função de vaio: ime­
diatame_nte inferior, dentre os_ exercidos. 

§ 3.0 A a~licação do regime estacb7lecido 
neste artigo ex<Jlul as vantagens Instituídas 
11\> art. 184, salvo o direito de opção." 

Art. 2.0 o funcionã·rlo. que coritar seis 
(6) anos completos, consecutivos ou não, de 
exercício em cargos ou ·funções enumerados 
nesta lei, fará jll.'3 a- ter adicionada ao ven­
cimento do respectivo cargo efetivo, como 
vantagem pe.ssoal, a importância equivalen-~ 
te a !ração de um quinto (1/5): 

a) da gratificação de função do Grupo 
Diieção e Assistência. Inúe·rmediárias; 

b) da diferença entre o vencimento do 
cargo ou função de confiança do Grupo Di­
reçáo e As.sessoramento Superiores ou do 
cargo de natureza especial previsto em lei, 
ou da Função de Assessoramento Superior 
(FAS), e o do cargxJ efetivo. 

§ 1. 0 - O acréscimo a que se refere este 
artigo ocorrerá a partir do 6.0 ano, à razã.o 
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de um quinto (l/5) por ano completo de 
exercício de cargos ou funÇões enumeradas 

~~- ___ ne__<>ta lei. até completar o décimo ano. 

§ -2.o Quando mais de um cargo. ou fun­
ção houver sldo desempenhado, no período 
de um ano e ininterruptamente, conside­
rar-re-á, para efeito de 'Cálculo da impor­
tância a ser adicionada ao venclmen to do 
cargo .efetivo, o valor do cargo ou da fun­
ção de confiança exercido por maior tempo, 
obedecidos os critérios fixados nas allneas 
a e b deste artigo. 

§ 3.0 Enquanto exercer cargo em comis­
são, função de confiança ou cargo de natu­
reza especial, o funcionário não perceberá. 
a parcela a cuja adição fez jus, salvo no 
caso de opção pelo vencim·en to do cargo 
efetivo, na fonna prevista no art. 3.0 , § 2.0, 
do Deereto-Jei n.O 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976. 

§ 4.o As importãnmas rerenaas no 
art. 2.0 desta lei não serão con.sideradas 
para efeito de cálculo ou gratificações in­
cidentes sobre o .vencimento do cargo efe­
tivo, Inclusive para qüinqüênio.s. 

LEI N.0 7 .299, DE 14 DE MARÇO DE 1985 
Dispõe sobre a. estruturação de Cate­

gorias Funcionais do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário do Quadro da Se­
cretaria do Supremo Tribunal Federal e 
dá oUtras pr<Jvidêncja.s. 

O Presidente da República: 
Faço s·aber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 As Categorias Funcionais de Au­

xlJiar Judiciário, Código STF-AJ-023, Agen­
te de Segurança Judiciária, Código STF­
AJ-024 e Atendente Judiciário, Código STF­
AJ-025, do Grupo-Atividade de Apolo Judi­
ciário, Código STF-AJ -020, do Quadro da 
Secretaria do Suprêmo Tribunal Federal, a 
que se refere o art. 4.0 da Lei n.0 6. 959, de 
25 de novembro de 1981, passam a ter a es­
trutura constante do anexo desta lei. 

Art. 2.0 As ~eferências acrescidas às Clas­
ses Especiais das Categorias a que se refere 
o artigo anterior serão alcançadas pelos 
ocupantes dos eargos da mesma Cla.sse, sem 
aumento de seu número e através de mo-­
vimentação regulament$!, observados os 11 ... 
m!tes dos créditos orçamentários do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Art. 3,o Aos servidores da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal que tenham 
exercido encargo retribuldo por Gratifica­
ção de Representação de Gabinete por. 5 
(cinco) anos iuinterruptamente, ou por 
tempo superior, ainda que interpolado, apl!­
ca-se o disposto no art. 180 da Lei n.0 1.'111, 
de 28 de outubro de 1952, com a redação 
que Ihe deu o art. 1.0 da Lei n.O 6. 732, de 4 
de dezembro de ·1979, e no art. 2.0 desta 
mesma, lei. 

Parágrafo único. O dl.sposto neste arti­
go aplica-se aos servidores já aposentados, 
que tenham satisfeito suas condições quan­
do em atividade. 

Art. 4.o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se a.s dispo.sições em 
contrário. 

Brasllla, 14 de março de 1985; 164.0 da 
Ihdependência e 97.0 da República.- JOAO 
FIGUEIREDO - Jbrahlm Abj-Ackel. 
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a) 

b) 

c) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

(Art. 1.0 da Lei n.o 7.299, de 14 de março de 1985) 
ANEXO 

Categorias Código Classes 

Auxiliar Judiciário STF-AJ-023 Especial 
B 
A 

Agell.te de Seguran- Especial 
ça Judiciária STF-AJ-024 B 

A 

A tendente Judlc!á- Especial 
<lo STF-AJ-025 B 

A 
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Referências de 
Vencimento 

NM32 a.NM35 
NM 28 a NM 31 
NM 24.a NM 27 

NM 28 a NM 33 
NM 21 a NM 27 
NM 14 a NM 20 

NM28aNM33 
NM 21 a NM 27 
... ~ ............ 

······················································-···································· 
••••••••••••• o ••• ·-· •••••••• ·- •••••••• ·-· •••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••• - ••••••••••••• 

(As Comissões ·ae Serviço Púb!!co Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 20, de 1986. 

(N.0 6.549/85, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da 
República 

Dispõe sobre a estrutura. de Catego­
rias Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário do Quadl"o Permanente 
da.s Secreta.,das das_ S~ões Judiciárias 
da .Justiça. Federal de Primeira Instâ.n­
cia1 e dá outras provi~ências. 

o C<>ngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As Categorias Funcionais de T~c­

nico Judiciário,. Código JF-AJ -021, e Oficial 

de Justiça Avaliador, Cód)go JF-AJ-025, do 
Grupo-Ativ!dades de .Apolo Judiciário, Có­
digo JF-AJ-020, do quadro Permanente das 
Secretarias das Seções~J)tdiciárias da Justi­
ça Federal de Primeira Instância, passam a 
ser estruturadas na form_a. do Anexo Gesta 
lei. 

Art. 2.0 Os funcionários Integrantes .das 
Categorias Funclona.ls a que se refere o ar­
tigo an ter! o r serão posicionados nas C las­

.. ses"',á que correspondem as referências de 
que são ocupantes. Quando suprimidas ta.ls 
referências na nova estrutura, posicionar­
se-ão na referência inicial da Classe "A" da 
respectiva Categoria. 

§ 1.0 Não poderão atingir a Classe Espe­
cial funcionários em número sup·erior a ~5% 

ANE'XO 

(quinze por cento) da lotação global da ca­
tegoria, arredondada para a unidade sub­
seqüente a fração acaso apurada. 

Art. 3.0 As despesas decorrentes da apll­
caç&.o desta lei correrão à conta das dota­
ções ·orçamentárias consignadas à Justiça 
Federal de Primeira Instância. 

Art. 4.. 0 - Esta lei entra em vigor na. data 
de sua publícação . 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Câmara dos Deputados, em 19 de junho 
de 1986. - Humberto Souto, Presidente, 
em exercício. 

(Art .. 1.0 da Lei n.O , de de de 198. l 

Categoria Funcional Código Classe 

a) Técnico ~Judiciário JF-AJ-021 Especial 
B 
A 

b) Oficial de Justiça JF-AJ-025 Especial 
·Avaliador 

MENSAGEM N.0 486, DE 1985 

Ex:celentissimos Senhores Membros do 
C<>ngresso Nacional: · ~ 

. Nos termos do art. 51 da COnstituição Fe­
deral, tenho a honra âe submeter à elevada 
deliberação. de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do .Senhor 
Ministro-Presidente do Conselho da Justiça 
·Federal, o anexo projeto de lei que "dispõe_ 
sobre a estrutura de categorias _Funcionais 
do Grupo-Atlvidades de Apolo Judlclârio do 
Quadro Permanente das Secretarias das Se­
ções Judiciárias da Justiça Federal de <>ri­
meira InStância, e dá' outras_ prc;tvidências". 

Brasllla, 30 de setembro de 19aii~ - José 
Sarney. 

B 
A 

.MENSAGEM N.o 3, DE 27 DE AGOSTO DE 
1985, DO SENHOR MlNISTRO-PR,ESI­
DENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA .O'E­
DERAL. 

A ·Sua Excelência o Senhor 

Doutor José llarney 
Dignísslmo Presidente da República 
Nesta 

Excelentisslmo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên~cia o incluso 
anteprojeto de lei, que il.ltera a estrutura 
das Categorias Funcionais de Técnico Judi­
ciário, Código JF-AJ -021 e Oficial de Justi~ 

Referência de 
Vencimentos 

NS22a25 
NS 16 a 21 
NS 10 a ·15 

NS22a.25 
NS 16 a 21 
NS10a15 

ça Avaliador, Código JF-AJ-025, do Grupo­
Ativldades de Apoio Judiciário, Código JF­
AJ·-020, do Quadro Permánente de Pessoal 
das .SEcretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instil.nc!a, a 
exemplo de idênticas alterações realizadas 
pelas Leis n.oo 8. 959, de 25 de novembro de 
1981 e 7.107, de 29 de junho de 1983, nos 
Quadros Permanentes de Pessoal do Excelso 
·Pretória e egrégio Tribunal Federal de Re­
cursOs, respectivamente. 

P1ermi.to-m1e apresentar. em anexo, expo­
sição .de motivos acerca das disposições ora 
propostas. 

Na hipótese de merecer acolhida de Vossa 
Excelência, encareço seja o referido ante­
'projeto encaminhado ao augusto Congresso 
Nacional, nos termos do art. 51, § 2.o, da 
C<>nstltuição .Federal. 
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COlho a oportunidade para ·reafirmar a 
Vossa Excelência a.s expressões de meu ele­
vado apreço e distinta consideração. - MI­
nistro Lauro Leitão, Presidente. 

Justificação 
O presente anteprojeto de lei diz respeito 

à supressão da Classe ''C" e das Referên­
cias NS-7 a 9 das Categorias Funcionais de 
Técnico Judiciário e Oficial de Justiça. Ava­
liador, do Quadro Permanente de Pessoal 
das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância, a 
exemplo de Idênticas medidas adotadas pelo 
excelso Pretória e egrégio Tribunal Fed.eral 
de Recursos, em decorrência das Leis n.os 
6.959 e 7 .107, de 25 de novembro de 1981 e· 
29 de junho de 1983, respectivamente. 

A proposição, além de não alterar o 
número de cargos das referidas Categorias 
Funcionais, em virtude de tratar apenas de 
supressão de classe e re_fe_rêl:icias, encontra 
amparo legal no princípio da paridade con­
substanciado ilo art. 98, da Lei Fundamen­
tal. 

De assinalar, também, que a despesa re­
sultante da medida aqui proposta indepen­
de da abertura de crédito suplementar, uma 
vez que se -encontra_ prevista no orçamento 
do órgão para o correnw- exercício, no mon­
tante de Cr$ 35.000.000 (trin.ta e cinco mi­
lhões de cruzeiros) mensais, aproximada­
mente. 

(As Comissões_ de Serviço Público Ci­
vil e de Finanças.) 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 21, de 1986 

(N.0 6.696/85, na Casa de origem) 

Cria cargos no Quadro Permanent-e de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 13.a Região, a 
que se refere a Lei n. 0 • 7 .324, de 18 de 
jUnho de 1985, e dá outras providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam criados no Quadro Per­
manente de Pessoal, da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 13.a F..egiã.o, 
os _cargos de categorias funcionais e cargos 
em comissão, constantes, respectivamente 
dos anexos I e II desta leL 

Art. 2. 0 [Aos çargos criados .pelo art. 1. o 
desta lei ficam acrescidos os provenientes 
da lotação da.s Juntas de Cionclliação e Jul­
gamento, com jurisdição no território da 
13.• Região da Justiça do Trabalho, cujos 
ocupantes deixaram de_ optar por permane­
cei'enl n:o Quadro de Pessoal da 6.~ Região, 
nos termos dos arts. 10 e 15 da Lei n.6 7.324, 
de 18 de jUnho de 1985. 

Att. 3.0 O aproveitamento de servidores 
da Administração Pública. no Quadro Per-

ANEXjQ I 
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manente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 13.• Região, 
far-se-á como disposto no art. s.o e seu 
parágrafo único da Lei n.o 7.267, de 5 de 
dezembro de 1984, ·e incluirá os servidores 
da Tabela de Pessoal Permanente do . Tri­
bunal, admitidos por concurso público. 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto 
neste artigo, o preenchimento de cargos de 
provimento efetivo, do Quadro Permanente 
de Pessoal, d;;.. Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trábalho da 13.a. Região, far-se-á 
observadas as disposições do § 2.o do art. 
108 da Constituição iFederal. 

Art. 4.0 o Tribunal Regional do Traba­
lho da 13.• Região, através de ato interno, 
estabelecerá normas regulamentares neces­
sárias à execução desta lei. 

Ait. 5.0 As despesas decorrentes do 'dis­
posto nesta lei correrão à conta das dota­
ções orçarrien tá rias próprias da Justiça do 
Trabalho. 

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua .publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Cãmara dos Deputados, 19 de junbo de 
1986. - Humberto Souto, Presidente em 
exercício. 

(Art. 1.0 da Lei n.O , de de de 198 ) 

TRIDUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13.• REGIAO 

GruP<>S Categorias 
Funcionais 

Atividades de A.poio Té_cnico Judiciário 
Judiciário, Código Oficial de Justiça Avaliador 
TRT-13.•-AJ-020 Aux!llar Judiciário 

Agente de Segurança Judiciária 
A tendente Judiciário 

Outras Atlvidades de Médico 
Nível Superior, Código Odontólogo 

TRT-13.•-NS-900 Contador 

N.0 de 
cargos 

70 
7 

. 115' 

33 
45 

4 
2 
4 

Engenheiro 2 
Bibliotecário 2 

Outras Atlvldades de Auxiliar de Enfermagem 3 
Nível Médio, Código Telefonista 3 

TRT-13.•-NM-1000 Auxiliar Operacional de SerVIços Diver-
sos (Área de Atendimento) 4 

Auxiliar Operacional de Serviços Diver-

Código 

TRT-13.0 -AJ-021 
TRT-13.•-AJ -027 
TRT-13."-AJ -023 
TRT-13.•-AJ-024 
TRT-13.•-AJ -025 
TRT-13.0·-N$-901 
TRT-13.•-NB-909 
TRT-13.•-iNS-924 
TRT-13.a...NS-916 
TRT-13.•-NS-932 

TRT-13.•-NM-1001 
TRT-13.•-NM-1044 

TRT-13.•-NM-1006 

sos (Área de Limpeza e Conservação) 20 'I'RT-13.•-NM-1006 
Agente de Vlgllâncla 10 TRT-13.•-NM-1045 

Artesanato, Código Artífice de Estrutura de Obras e Meta-
lurgia TRT-13.•-ART-701 

TRT-13.•-ART-700 Artífice de Mecânica 3 
Artifice de Eletricidade e Comunicações 3 
Artífice de íCarpintaria e Matcenaria 
Artífice de Artes Gráficas 

3 
a 

TRT-13.•-ART-702 
TRT-13.•-ART-703 
TRT-13.•-ART-704 
'DRT-13.0 -ART-706 
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ANEXO II 

(Art. 1.0 da Lei n.O , de de de 198 ) 
TRIBUNAL REGJ'ONAL DO TRABALHO DA 13.• REG!AO 

Grurpo-Direção e A.sse.Ssoramento Superiores - Cótligo TRT-13.a. - DAS-100 

Número de 
cargos Cargos em Comissão Código 

L-·-
2 

Dlretor de .. Secretaria Financeira 
Dlretor . de .Serviço 

TRT-13.•-nAS-101 
TRT-13.•-DAS-101 
TRT-13.3 -DAS-102 Assessor 

(As CoTniis6eS de ServiÇO- Pií.õNCci~ e âe -FinanÇas.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 8, de 1986 

(N9 112/85, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Naci~n~l 
que autorizou emissão de papelwmoeda, no exerciCIO 
de 1984, no valor de Cr$ 400.000.000.000 (quatrocen· 
tos bilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decret_a: _. ._ 
Art. 19 Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tãrio Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1984, no valor de Cri 400.000.000.000 
(quatrocentos bilhões de cruzeiros). 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 5, DE 1985 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termo!> do artigo 49, item I, in fine, da Lei n9 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, e da anex.ª Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
tenho a honra de solicitar a Vossa Ex.celência a homolo­
gação do Congresso Nacional para a emissão adicion~l 
de papel-moeda autorizada pelo Conselho Monetáno 
Nacional, no valor de Cri 400.000.000.000 (quatrpcen­
tos bilhões de cruzeiros), para atender às atividades pro­
dutivas do País e à circulação da riqueza nacional. 

Brasília, 16 de janeiro de 1985, -_J(làO Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 030 (R), DE 28 DE 

DEZEMBRO DE 1984, DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência a razão pela qual o Conselho Mone­
tário Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, no 
corrente ano de 1984, em valo~ superior ao limite de 10% 
(dez por cento) dos meios de pagamento existentes ~m. 31 
de dezembro do ano passado, com fundamento no mc1so 
I, do artigo 49 da Lei n9 4.595, de 31-1~-64. . 

Saliente-se que o Conselho Monetáno NaciOnal no 
corrente exercício, já autorizou emissões a~icionais no 
montante de Cr$ 3.900 bilhões. ____ _ 

Apesar dos esforços que têm sido desenvolvidos de 
modo a evitar impactos adicionais sobre o saldo da base 
monetária e da adoção de maior rigor no controle das 
aplicações das autoridades monet~rias alguns fatores 
continuam exigindo fluxos vultosos de recursos, tornan­
do inviável a manutençãõ do estoque de papel-moeda no 
novo nível programado. 

Isto porque, à época, mesmo prevendo-se comporta­
mento das principais rubricas de-aplicação das autorida­
des monetárias para os últimos meses do ano, a pressão 
que vem exercendo está considera_velmente superior às 
previsões levadas em consideração na última solicifa~ão, 
permitindo concluir, dessa forma, que o límite de emis­
são de papel-moeda foi ultrapassado no mês de de-
zembro. _____ _ 

Nestas condições, solicito de Vossa Excelência o enca­
minhamento de mensagem ao Congresso Nacional, para 
que homologue o ato do CQllselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de Cr$ 400 bilhões, fazendo 

com que as emissões de papel-moeda, no corre~te ex:rcí­
cio, realizadas ao amparo do artigo 49 da Let n,.. 4.::~95, 
atinjam Cri 4.300 bilhões. 

Aproveito a oportunidade ~ara renovar a Vo.ssa Exce­
lência os protestos do meu mats profundo respetto. Ema­
ne Gah·êas, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 
NA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

LEI No 4.595, DE 31 DE 
DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobl'e a Política e as Institui~ôes Mone­
tárias, Bancâdas e Creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

ArL J9 O Sistema Financeiro Nacional, estruturado 
e regulado pela presente Lei, será constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 
II- do Banco Central da República do Brasil; 
111- do Banco do Brasil S.A; 
IV- do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­

mico; 
V- das demais instituições financeiras públicas e pri­

v:adas. 

CAPITULO II 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2~' Fica extínto o Cons-elho d~iati.ial Superinten­
dência da Moeda e do Crédito, e criado, em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de 
formular a política da moeda e do crédito, como previsto 
nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do 
País. 

Art. 3~' A política do Conselho Monetário Nacional 
objetivará: 
I- adaptar o volume dos meios de pagamento às 

reais necessidades da economia nacional e seu pl'ocesso 
de desenvolvimento; 

11- regular o valor interno da moeda, para tanto pre­
venindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou defla­
clonários de origem interna ou externa, as depressões 
econômicas e outros desequilíbrios oriundos de fenôme­
nos conjunturais; 

III- regular o valor externo da moe_da e o equilíbrio 
no balanço de pagamento do País, tendo em vista a me­
lhor utilização dos recursos em moeda estran,geira: 

IV -Orientar a aplicação dos recursos das. insti­
tuições financeiras, quer públicas, qu~::_ privadas: tendo 
em vista propiciar, nas diferentes reg10es do .Prus, con­
dições favoráveis ao desenvolvimento harmômco da eco­
nomia nacional; 
v- propiciar o aperfeiçoamento das ins~ituiçõ~~ e 

dos instrumentos financeiros, com vistas à ma1or eficlen­
cia do sistema de pagamentos e de mobilização de recur-

sotr _zelar pela liquidez e solvência das i_nstitu;ições fi-
nanceiras; . ~ ~ 

VII_ coordenar as políticas monetárias, credltiCias, 
orçamentárias, fiscal e da dívida pública, interna e exter-

naÂ.rt. 49 Compete privativamente ao Conselho Mo­
netário Nacional: 

I_ autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as 
quais ficarão na prévia dep~ndência de autorização legis-
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lativa, quando se destinarem, a? fmanciam:nto direto, 
pelo Banco Central da Republica do_ Brasil, das ope­
rações de crédito com o Tesouro NaciOnal, nos termos 
d() artigo 49 desta L.ei. . . 

O Conselho Monetário Nacional pode, amda, auton­
z.ar 0 · Banco Central da República do Brasil a emitir, 
anualmente até o limite de 10% (dez pol' cento) dos meios 
de pagamento existentes a 31 de dezembro do ano ante­
rior, para atender as exigências das atividades pr?dutiv~s 
e da circulação da riqueza do Pats devendo, porem, sob­
citar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensa­
gem do Prt:sidente da República, para as emissões que, 
justificadamente, se tornarem necessãrias além daquele 
limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o fi­
nanciamento dessas atividades o determinarem, pode o 
Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que 
se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, 
através de Mensagem do Presi~~nte da Repú~Uca, ho­
mologação do Poder Legislitvo pã.ra. às emissões assim 
realizadas: 

ll- estabelecer condições para que o Banco Central 
da República do Brasil emita moeda-papel (Vetado) de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta 
Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulan­
te· 
'ni- aprovar os orçamentos monetários, preparados 

pelo Banco Central da República do Brasil, por meio dos 
quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 

IV- determinar as caractertsticas gerais (Vetado) das 
cédulas e das moedas; , 

V- fixar as diretrizes e normas (vetado) da política 
cambial, inclusive compra e venda de ouro e quaisquer 
operações em moeda estrangeira; 

VI- disciplinar o crêdito em todas as suas modalida­
des e as operações creditícias em todas as suas formas, 
inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garan­
tias por parte das instituições financeiras; 

VII- coordenar a política de que trata o art. 39 desta 
lei com a de investimentos do Governo Federal; 

VIII- regular a constituição, futicionamerúo e fisca­
lização dos que exercerem atividades subordinadas a esta 

·lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 
IX -limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, 

descontos, comissões e qualquer outra forma de remune­
ração de operaçõe..o;; e serviços bancários ou financeiros. 
inclusive os prestados pelo Banco Cen_tral da República 
do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financia­
mentos que se destinem a promover. 

-recuperação e fertilização do solo; 
-reflorestamento; 
-combate a epizootias e pragas, nas ati v idades ru-

rais; 
- e\etrificação rural; 
- mecanização; 
-irrigação; 
-investimentos indispensáveis às atividades agrope-

cuárias; 
X- determinar a percentagem máxima dos recursos 

que as instituições financeiras poderão emprestar a um 
mesmo cliente ou grupo de empresas; 

XI- estipular indices e outras condiç_?es téc~icas 
sobre encaixes, mobilizações e outras relaçoes patnmo­
niais, a serem observadas pelas instituições ?.nanceiras; 

Xll- expedir normas gerais de_ co~t~b~tdade e e~­
tatístiC-a a- sei'em observadas pelas mstttmçoes financei-

ras~ III _ ddimitar com periodicidade não inferior a 
dois anos, o capital mínimo das instituições financeiras 
privadas, levando em conta sua natureza, bem como a _ 
localização de suas sedes e agências ou filiais; 

XIV- determinar recolhimento (vetado) de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do total dos depósitos das insti­
tuições financeiras, seja na forma de subscrição de letras 
ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos 
da Dívida Pública Federal, até 50% d-o montante global 
devido, seja através de recolhimento em espécie, em a:n­
bos os casos entregues ao Banco Central da Repúbhca 
do Brasil, na forma e condições que o Conselho Mone­
tário Nacional determinar podendo este. 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça, de Fisca­
lização e Controle, de Economia e de Finanças.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, de I986 

(NI' 116/86, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 
exercício de 1984, no valor global de CrS 
1.900.000.000.000 (um trilhào e novecentos bilhões de 
cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }I' Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tário Nacional que autorizou a emissão adLciQnal de _ 
papel-moeda. no exercício de _l984, no valor global de 
Cr$ 1.900.000.000.000 (um trilhão e novecentos bilhões 
de cruzeiros). 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 258, DE 1984 

Excelentissimos Senhores Membros do Congrcss_o Na­
cional: 

Nos termos do art._4~'_, item I, in fine, da Lei n" 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estudo da Fazenda, te­
nho a honra de solicitar a Vossa Excelências a homolo­
gação do Congresso Nacional para a emissão adicional­
de papel-moeda autorizada pelo Conselho Monetário 
Nacional, no corrente exercício, no valor global de Cr$ 
1.900.000.000.000,00 (um trilhão e -novecentos bilhões de 
cruzeiros), para atender às atívidades produtivas do País 
e à circuktção da riqueza nacional. 

Brasflia, 16 de julho de 1984. -JOÃO FIGUEIRE­
DO. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSNo028, (R), DE2 DEJU· 
LHO DE 1984, DO MINISTI'>R!O DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões pelas quais o COnSelho Mo­
netário Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, 
no corrente ano, em valor superior ao limite de dez por 
cento do saldo dos meios de pagamento existente a 31 de 
dezembro do ano passado, com fundamento no inciso I 
do art. 4~' da Lei n~' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

2. Em sessão de 20-12-&3~ ao aprovar o orçamento 
monetário para 1984, aquele colegíado traçou as diretri­
zes de política monetária e creditícia para o corrente 
exercício, prevendo expansão máxima de 50% para os 
saldos dos meios de pagamento e da base monetária, 
com os propósitos de desaceleração do processo inflacio­
nário de ajuste do balanço de pagamentos. 

3. Com vistas à obtenção desse comportamento foi 
considerada a transferência de Cr$ 5,8 trilhões do orça­
mento fiscal para o orçamento monetário, bem como a 
adoção de maior rigor no controle das aplicações das au­
toridades monetárias, além de outras medidas tendentes 
a evitar impactos expansionistas adicionais sobre a base 
monetária. 

4. Entretanto, diversos fatores contribuíram para a 
aceleração do processo inflacionário durante os primei­
ros cinco meses do corrente exercício. 

5. Os ajustes corretivos resultantes da política de eli­
minação progressiva dos subsídios dirctos, notadamente 
nos produtos trigo e açúcar, que junta~ente com o pe­
tróleo, cujo subsídio foi totalmente rettrado em 19?3, 
têm impactado os fndices de preços em razão de suas ele-
vadas participações. _ . 

6. Outra fonte importante de pressao adveto dos_ 
problemas internos de abasteciment.o, ref~ren.tes a .óleo 
de soja, milho e feijão em cores que, mclustve, mduztram 
à liberação das importações dos mesmos. 

7. Além disso, o desempenho excepcionalmente fa­
vorável do setor externo, especialmente da balança co­
mercial, tem sido fator de grandes pressões sobre a oferta 
de moeda. 

8. Tornou-se, portanto, inviável a manutenção do 
estoque de papel-moeda no nível anteriormente progra­
mado, tendo em vista que diversos fatores passaram a 
exigir fluxos adicionais de recursos, os quais, dadas suas 
magnitudes, não puderam ser integralmente cobertos 
através de recursos não monetários. 

9. Dentre os fatores que vêm pressionando a expan­
são da base monetária e, portanto, as emissões de moe­
da, cabe ressaltar o comportamento das principais rubri­
cas, de aplicação das autoridades monetárias, cuja ex­
pansão no período de janeiro a maio foi a seguinte. 

a) resultado das operações com o setor externo -
Cr$ 933, I bilhões; 

b) empréstimos do Banco do Brasil (impacto mone­
tário) - Cr$ 434,7 bilhões; 

c) pagamento de subsídio de equalização e compra 
de açúcar - Cr$ 200,0 bilhões; 

d) adiantamentos do Banco do Brasil sobre contra­
tos de câmbio (ACCJLetras Entregues)- Cr$ 199,2 bi­
lhões; 

e) repasses do Banco Central com recursos do FU­
NAGRI- Cr$ 163,7 bilhões; 

f) resultado da comercialização do trigo nacional e 
importado - Cr$ !50,6 bilhões; 

g) refinanciamentos a manufaturados exportáveis 
(Resolução nl' 674) - Cr$ 120,7 bilhões; 

h) rep~sse ao IBC para compra de café --CrS 108,7 
bilhões. 

lO. Por outro lado, diversos fatores de"verão-pressio­
nar as emíssões de papel-moed'-l no segundo semestre do 
ano. O comportamento sazonal das exportações tem re­
fletido desempenho mais dinâmico das vendas externas 
no terceiro trimestre de cada ano. Além disso, o financia­
mento do custeio agrícola das safras de verão do Centro­
Sul, as compras do trigo nacional e as operações ligadas 
à comercialização e compra de café e à exportação de 
manufaturados deverão, conjuntamente, demandar 
grande soma de recursos. 

11. Até 28 de junho foram emitidos liquidamente 
Cri 730,0 bilhões, correspondentes a 9,4% do saldo dos 
meios de p.igamento existente em 31 de dezembro de 
1983. 

12. Apesar de todos os esforços de contenção que 
vêm sendo realizados, as emissões deverão ultrapassar o 
limite previsto na Lei n~' 4~595, não apenas em função 
dos fatos antes mencioriados, mas também em decorrên­
cia da demanda sazonal de papel-moeda, que se intensifi­
ca nos últimos meses do ano. 

13. Nessas condições, solicito a Vossa Excelência o 
encaminhamento de mensagem ao Congresso Nacional 
pan que homoloque o ato do Conselho Monetário Na­
cional desta data, que autorizou a emissão de CrS 
1.900,0 bilhões, acima do limite previsto pela Lei n9 
4.595, p<lra atender às exigências das atividades produti­
vas e da circulação da riqueza do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos dv meu mais_ profundo respeito.­
Ernane Gah·êas. Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N~' 4.595, 

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política c as Instituições Mone­
tárias; Bancárias, e Creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dâ outras pro\lidências. 

CAPITULO 11 
Do Conselho 1\:lonetário Nacional 

Art. 4'.' ••• , , , , , , ••••• , , , , , , ••••••• , • , • , • , ••• 
I- autorizar as emissões de pap(d-moicfa-(vetado) as 

quais ficarão na prévia dependência de autorização legis­
lativa, quando se destinarem ao financiamento direto, 
pelo Banco Central du República do Brasil, das ope­
rações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos 
do art. 49 desta lei. 

.... (Às Comissões de Consti;;i~ão e Justiça, de Fisca­
lização e Controle, de Economia e de Finanças.)) 

Sábado 21 2043 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• IO, de 1986 

(N~' Jl7j86, na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional 
que atUOrizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1985, no valor global de Cr$ 10.000.000.000.000 
(dez trilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1985, no valor global de CrS 
ro.ooo.ooo.ooo.ooo -(dez trilhões de cruzeiros), em res­
posta à solicitação e às razões constantes da Mensagem 
n" 341, de 4 de julho de 1985, do Poder Executivo. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na 
duta de Sua publicação. 

MENSAGEM No 341, DE 1985 

Excelentlssimos_Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 4~. item I, in fine, da Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa Exposição de 
Motivos do Senhor- Ministro de Estado da Fazenda, te­
nho a honra de solicitar u Vossas Excelências a homolo­
gação do Congresso Nacional para a emissão adici~n~l 
de papel-moeda autorizada pelo Conselho Monetano 
Nacional, no corrente exerclcio, no valor global de Cr$ 
IO.OOQ . .OOO.OOO.OCO (dez trilhões de cruzeiros), para aten­
der às atividades produtivas do País e à circulação da ri-
queza nacional. .. 

Brasília, 4 de julho de 1985. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS I<'' 142, DE3 DE JULHO 
DE 1985, DO MINIST[RIO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração_ de 

Vossa Excelência lli> razões pelas quais o Conselho Mo­
netário Nacional autorizou_:~._ emissão de papel-moeda, 
no corrente ano, em V<J.!or :;upcrior ao limite de dez por 
cento do saldo dus meios de pagamento existente a 31 de 
dezembro do ano passado, com fundamento no inciso I, 
do art. 4~ da Lei n9 4.595, c!e 31 de dezembro de 1964-. 

Em sessão de_ 13-12-84-, ao aprovar a programação 
monetária para 1985 (Voto CMN n~' 477/84), o Colegia­
da traçou as diretrizes de polftica monetária e crediticia 
paru o corrente exercício, direcionando a ação das auto­
ridades monetirias no sentido de adequar o nível da 
oferta de moeda uos propósitos de desaceleração do pro­
cesso inflacionário e de ajuste do balanço de pagamen­
tos. 
- Nesse sentido, foí prOjetado, inicialmente, um cresci­
mento de 60% para os saldos da base monetária e dos 
meios de_ pagamento, para viabilizar um substancial ar­
refecimento no ritmo de crescimento dos preços. 

O recrudescimento do processo inflacionârio (evo­
luçã.o de 61,6% nos primeiros cinco meses do corrente 
ano, contra 60,7% em igual período do ano anterior), 
contudo, tornou inviável a execução das projeções efe~ 
tuadas para o exercido de 1985, quanto ao volume dese­
jado de meios de pagamento, já que a manutenção da 
meta de exp~nsào monetária ao nível de 60%, para o 
ano, implicuria em brutal recessão da economia. 

Outrossim, o atendimento aos setores prioritários da 
economia vem exigindo fluxos adicionais de recursos, 
pressionando a expansão da base monetária e, portanto, 
as emissões de moeda. 

Dentre os principais fatores que, nos primeiros cinco 
meses do corrente ano, atuaram no sentido expansionis­
ta, sobressaíram; 

a) pagamentos por conta do Governo Federal (preços 
mínimos- AGF, comercialização do trigo e do açúcar e 
pagamentos de benefícios por conta do lAPAS) Cr$ 
9.104 bilhões; 

b) operações relacionadas ao setor externo Cr$ 8.479 
bilhões; 

c) empréstimos do Banco do Brasil (setor rural, ex­
portação etc.), Cr$ 3.184 bilhões; 

d) outros créditos vinculados à exportação, CrS 1.595 
bilhões. 
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Dessa forma, as emissões líquidas de papel-moeda, no 
período de i'l'-1-85 a 31-5-85, alcançaram Cr$ 1.750 bi­
lhões (7,0% do saldo dos meios de pagamento existente 
em 31-12-84; Cr$ -24.985 bilhõeS). -As perspectivas de no­
vas emissões, até final do ano, permitem prever que o li­
mite legal deverá ser amplamente ultrapassado no cor­
rente exercício. 

Constituem fatores de pressão adicional sobre as emis­
sões de papel-moeda, no segundo semestre do ano, o 
comportamento sazonal das exportações, o financiamen­
to do custeio agrícola, as compras de trigo nacional e ou­
tros desembolsos referentes à comercialização de produ­
tos agrícolas. Além disso, ao final do ano sempre ocorre 
a natural aceleração do ritmo das transações econômi­
cas, como conseqüente aumento da demanda por moe­
da. 

Nessas condições, solicito a Vossa Excelência o enca­
minhamento de mensagem ao Congresso Nacional para 
que homologue o ato do Conselho Monetário Nacional 
desta data, que autorizou a emissão de Cr$ 10,0 tri!hões, 
acima do limite previsto pela Lei n9 4.595, para atender 
às exigências das atividades produtivas e da circulação 
da riqueza do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do mais profundo respeito e conside­
ração. - Francisco Dorneles, Ministro da Fazenda. 

Aprovado na reunião de 28-6-85. 
CMN n' 305/85 . . 

CONSELHO MONETÂIUO.NACIONAL 

Papel-moeda - Autorização ao Banco Central 
para emitir além do limite estabelecido pela Lei n9 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Senhores Conselheiros, 
Como é do conhecimento de V. Ex•s, a Lei n9 4.595, de 

31-12-64, estabelece em seu art. 49, inciso I, que o Conse­
lho Monetário Nacional pode autorizar O Banco Central 
a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) 
do saldo dos meios de pagamento existentes em 31 de d_e­
zembro do ano anterior, para atender às exigências das 
atívídades produtivas e da circulação da riqueza do País. 
Para as emissões que, justificadamente, se tornarem ne­
cessárias além desse limite, deve este Conselho solicitar 
autorizaçi;io do Poder Legislativo, mediante mensagem 
do Exm~' Sr: Presidente da República. 

Outrossim, em seu art.39, o citado dispositivo estabele­
ce também os principais objetivos de POlítica do Canse~ 
lho Monetário Nacional, dentre os quais se insere "a­
daptar o volume dos meios de pagamento às reais nec~­
sidades da economia nacional e seu processo de desen­
volvimento". 

Assim, em sessao de 13-12-84, ao aprovar a progra­
mação monetária para 1985 (Voto CMN n" 477/84), o 
Colegiada traçou as diretrizes de política monetária e 
creditícia para o corr_ente çxercício, direcionando a ação 
das autoridades monetárias no sentido de adequar p 
nível da orerta de mo_eda aos propósitos de desaceleração 
do processo inflacionário e de ajuste do balanço de paga­
mentos. 

Nesse sentido, foi projetado, inicialmente, um cresci­
mento de 60% para os saldos da base monetária e dos 
meios de pagamento, para viabilizar um substancial ar­
refecimento no ritmo- de crescimento dos preços. 

O recrudescimento dn proceSso inflacionário (evo­
lução de 61,6% nos primeiros cinco meses do corrente 
ano, contra 60,7% em igual período do ano anterior), 
contudo, tornou inviável a execução das projeções efe­
tuadas pam o· exercício de 1985, quanto ao volume dese­
jado de meios de pagamento, já que a manutenção da 
meta de expansão monetária ao nível de 60%, para o 
ano, implicaria em brutal recessão da economia. 

Outrossim, o atendimento aos setores pricirítàrios da 
economia vem exigirido fluxos adicionais de recursos, 
pressionando 3 expansão da base monetária e, portanto, 
as emissões de moeda. 

Dentre os prindpais fatores que, ·no.!q,rlmeirós cinco 
meses do corrente ano, atuaram no sentido expansionis­
ta, sobressaíram: 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONf\L(S~ãoll) Junho de 1986 

a) Pagamentos por conta do Governo Federal (preços mínimos- AGF, comercialização do trigo e do açú-
car e pagamentos de benefícios por conta do lAPAS) Cr$ 9.104 bilhões 

b) Operações relacionadas ao setor externo .....................•.......... Cr$ 8.479 bilhões 
c) Empréstimos do Banco do Brasil (setor rural, exportação etc.) ............. Cr$ 3.184 bilhões 
d) Outros créditos vinculados à exportação . . . . . ..... _ ................... Cr$ 1.595 biliões 

Dessa forma, as emissões líquidas de pagapel-moeda, tos agrícolas. Além disso, ao final do ano sempre ocorre 
no período de JS>.J-85 a 31-5-85, alcançaram CrS !.750 a natural aceleração do ritmo das transações ec-onômi-
bilhões (7,0% do saldo dos meios de pagamento existen- cas, com o conseqüente aumento da demanda por moe-
tes em 31~12-84: Cr$ 24.985 bilhões). As perspectivas de da. 
novas emissões até o final do ano, permitem prever que o As últimas projeções sobre o comportamento da ofer-
limite legal de~~:erá ser amplamente ultrapassado no cor- ta de moeda indicam crescimento mínimo previsto da ar-
rente exercício. dem de !50% para os meios de pagamento em 1985. As-

Constituem fatores de pressão adicional sobre as emis- sim, com base na tendência de comportamento dada peta 
sões de papel-moeda, no segundo semestre do ano, o relação ·'papel-moeda emitido meios- de pagamento", 
comportamento sazonal das exportações, o financiamen- observada nos três anos anteriores, é possível calcular o 
to do custeio agrícola, as compras de trigo nacional e ou- provável montante de papel-moeda a ser emitido até o fi-
troS-desembolsos referentes à comercialização de produ- nal do ano, a saber: 

a) acréscimo dos meios de pagamento em 1985 ;. 150% 
b) saldo estimado dos meios de pagamento para dezembro de 1985 (MI de dezembro de 1984 multiplicado por 

2,50) ;. Cr$ 62.462 bilhões 
c) relação "papel-moeda emitido/meios de pagamento" estimada para dezembro de 1985 ;. 0,2863 
d) saldo estimado do papel-moeda emitido para dezembro de 1985 ~. Cr$ 17.883 bilhões 
e) fluxo estimado do papel-moeda emitido para o ano d_e 1985 (saldo estimado do papel-moeda emitido para 

1985 menos correspondente saldo ocorrido em 1984) ;. CrS 10.730 bilhões 

f) excesso sobre o limite legal de acréscimo das emissões para 1985 (Cr$ 2.498 bilhões;. Cr$ 8.232 bilhões 
g) folga necessária para atendimento do pico de emissões que tradicíoOatmente ocorre. ao final de dezembro de 

cada ano ;. Cr$ 1.788 bilhões 
h) total de emissão adicional a ser solicitado ;. Cr$ 10.020 bilhões 

Isto posto, proponho a este Conselho que se solicite ao 
Poder Legislativo autorização para as emissões de papel· 
moeda até o limite de Cr$ 10,0 trilhões, em obediência ao 
disposto no art. 49 da Lei n<:> 4.595, de 31-12~64. 

E como submeto à consideração de V. Ex•s 
Voto do Ministro da Fazenda. 

Legislação Citada 

LEI N9 4.592 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a política e as institui~;ões mone­
tárias, bancárias e creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacio!!gl e dá outras providências. 

CAPITULO II 

Do Conselho Monetário Nacional. 

Art. 49 ............................. . 
I- autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as 

quais ficarão na prévia dependência de autorização legis­
lativa, quando se destinarem ao financiamento direto, 
pelo Banco Central da República do BrasH, das ope­
rações de crédito com-o Tesouro Nacional, nos termos 
do art. 49 desta lei. 

Aviso n9 401-SUPAR 

A Sua Excelência o Senhor 
D~putado Haroldo Sanford 

Em 4 de julho de 1985 

DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
BrasHia- DF. - ----

Em 4 de julho de 1984 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do ExCelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, na qual solicita a homo­
logação do Congresso Nacional para a emissão de papel­
moeda autorizada pelo Conselho Monetário Nacional, 
no corrente exercício, no-- valor global de Cr$ 
\0.000.000.000.000 (dez trilhões de cruzeiros), destinada 
a atender, iro prescindivelmente, às atividades produtivas 
do Pais e à circulação da riqueza nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Jo­
sé Hugo Castelo Branco, Ministro-Chefe do Gabinete Ci­
vil. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Fisca­
, lização e Controle, de Economia e de Finanças.) 

<?SR. PRESIDENT~ (José Fragelli)- No Expedien­
te hdo, constam os ProJeto de Lei da Câmara n<?s 19 e 20, 
de 1986, que, nos termos do art. 141, II, b, do Regimento 
Interno, rec_eberão emendas perante a primeira comissão 
a que foram distribuídos, pelo prazo de cinco sessões or-
dinárias. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 197 a 200, de 1986 (n"s 263 a 
266/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 2<? da Resoluç'ão n" 93/76, 
d~ Senado Federal solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Erva! Velho (SC), Gravataí (RS), 
Ip.or~ (GO} e Itapira (SP) possam contratar operações de 
credJto, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
ofício que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E_ lido o seguinte 

Brasília, 19 de junho de 1986 
N9 198 
Retifica Autógrafos do Projeto 

.de Lei n9 7.497-B, de 1986 

Senhor Secretãrio, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência as se­

guintes retíficações nos autógrafos referentes ao Projeto 
de Lei n9 7 .497-B, de 1986, que "institui o regime jurídico 
dos funcionários do Serviço Externo e dá outras provi­
dências": 

Otlde de lê: 
"Art. 74. •····••••··•••···•·••··••••L•-• 
§ ,. . •••••••••••••••••••••••••• 
§ 2' ........••..•....••. > ••••••••••••••• 

§ 39 ........................... "······ 
§ 49 ...••.....•.....•.. ·-· ••••.••••..••• 
I s• ...................................•. 
§ 69 ••.•..•••.•••••••••••••.•••••••••••• 
§ 7" Na atribuição de número aos Diplomatas 

que se encontrarem na situação do§ 4" desta lei, se­
rão observadas ... " 

Leia-se: 
"Art. 74. . ...................•.. 
§ p ························ 
·~ ...................•••.. 
·~ ·················-· .. ····-············· 
§ 59 ............•.•..••••••. 
§ 69 ................•••.••••••..••...• , . 
§ 79 Na atribuição de número aos Diplomatas 

que se encontrarem na situação do§ 4» deste artigo, 
serão observadas ... " 
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Onde se lê: 
.. Art. 84. O disposto no inciso II do art. 56 des-

ta lei não se aplicará ... " -

Leia-se: 
"Art. 84. O diSposto no inciso II do art 55 des­

ta lei não se aplicará ... " 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExcC.­
[êncía os protestos da minha -alta estima e distinta consi­
deração. - Leur Lomanto, Segundo-Secretário, no 
exercício da Primeira Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em atendi­
mento ao expediente que acaba de ser lido, uma vez se 
tratando de inexatidão material devida a lapso manifesto 
que não importa em alteração do sentido da matéria, a 
Presidência, não havendo objeção do Plenário, fará Pro--­
videnciar a remessa de novos autógrafos à Presidência da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há oradores 
inscritos. 

Conc_edo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­
delha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu queria fazer uma comunícação ao Plenário, quere­
puto de interesse para os trabalhos da Casa e para a fi­
xação da sua imagem perante a opinião pública. 

A Mesa do Senado Federal, atendendo a orientação e 
iniciativa dO Exml' Sr. Presidente José Fragelli, aprovou 
estudos, decidindo pela implantação de um sistema de 
produção de vídeo na Casa. Considero este fato de- eX­
traordinária significação, Sr. Presidente e o ponto de 
partida para a concecução do objetivo maior de instalar­
mos aqui no Congresso Nacional uma emissora de tele­
visão em breve espaço de tempo. Mas iniciamos modes­
tamente com uma central de produção de vídeo que, de 
qualquer forma, atende aos objetivos de registro, princi­
palmente dos trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte já no próXimo ano de 1987. 

Sabemos que, com o progresso dos meios de comuni­
cação, a própria natuieza do processo democrático sofre 
uma profunda modificação conceitua!. Já não se pode 
falar mais em democracia puramente representativa, já 
não se pode mais falar em democracia indireta. Hoje, os 
modernos meios de comunicação conseguem o milagre 
de colocar todo e qualquer cidadão deste País junto, 
como se estivesse na praça pública, como se repetisse os 
processos de democracia direta de Atenas antiga, como 
se o País todo estivesse de pé na ágora, decidindo unísso­
na e coletivamente. 

Não foi outro o espetácrito co-nduzido pelas redes de 
televisão quando da campanha das Diretas Já, quando 
na Praça da Sé postavam-se um milhão de pessoas. Na 
verdade, a televisão multiplicava aquilo por 70, por 80 e 
o comício, a participação e a invocação envolviam, na 
verdade, 80 milhões a 100 milhões de brasileiros. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, as redes de comuni­
cação já são capazes de formar opinião e de ter uma 
força indutora de tal ordem, que ninguém se espante no 
dia em que elas começa"tem a pautar o comportamento e 
a vida social do nosso povo, influir nO processo legislati­
vo em si mesmo e tomar decisões no seu âmbito, que é 
um âmbito de poder e tomar decisões que modificam a 
vida da Nação, às vezes, com mais força do que os pró~ 
prios Parlamentos. 

A grande verdade, Sr. Presidente, é que as represen­
tações populares, os Congressos, os Parlamentos, as As­
sembléias que não acompanharem a evolução da mídia 
eletrônica, que não acompanharem os processos de de­
senvolvimento dos modernos sistemas de comunicação, 
estão fadadas, inape\avelmente, a se tornarem mausoléus 
inúteis-, elefantes brancos perdidos em outra era da evo­
lução político-social. 

O Congresso brasileiro como sinalizador do sentimen­
to popular, como sentinela avançada da nacionalidade, 
soube adaptar-se a cada progresso da comunicação so­
cial. 

Criado há mais de 150 anos, o C_o_ngresso utilizou-se 
da imprensa escrita, quando esse era o único instrumen­
tal à sua disposição. Em seguida, nos anos 20, com a uti­
lização correndo do sistema de rádio no Brasil, o Con-
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&resso passou a utilizar, também, as ondas hertzianas, 
Corii.o meio de divulgação dos seus trabalhos das idéias, 
dõs grandes debates, das grandes discussões, como meio 
de envolvimento do País nas opções pelos seus próprios 
destinos. 

Agora, Sr. Presidente, estamos vivendo o fastígio da 
mídía visr..ial. Não obstante, devo dizer a V, Ex•s que es­
tamos apenas no início de uma grande revolução tecno­
lógíca, que a capacidade de comunicação de uma rede 
com os seus usuários tende a estabelecer uma relação 
biunívoca, cada vez mais forte, cada vez mais crescente., 
uma interaçào cada vez mais intensa, na medida em que, 
em breve espaço de tempo, serã facultado à população 
também se comunicar, também participar diretamente 
na geração das matérias, na geração das noticias e na ge­
ração dos programas. 

O País é hoje só e pequena aldeia eletrônica, mas esses 
mecanismos adquirirão, em breve espaço de tempo, uma 
reverberação muito mais intensa. 

Sr. Presidente, nada mais justo do que começarmos 
agora - ainda que atrasados, insisto nesse ponto - a 
colocar um pé nessa revolução tecnológica, e colocar o 
Congresso Nacional em pé de igualdade com outras 
agências públicas, com outras agências do interesse 
público. 

Essa motivação é tanto mais forte, quando sabemos 
que, a partir do próximo ano, um extraordinário evento, 
um evento histórico de extrema relevância, vai unir este 
Pais inteiro numa vasta mesa-redonda chamada As­
sembléia Nacional Constituinte. Ora, nós sabemos que 
há um interesse inusitado do sistema de comunicação pe­
los trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Mas, Sr. Presidente, por maior que seja o ardor cívico 
dessas redes de cqmunicação, por maior que seja o seu 
zelo no interesse do serviço da Pátria, posso adivinhar, 
de agora, que apenas pequenos flashes serão veiculados 
dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
Provavelmente não teremos a mesma assiduidade nas te­
las que tem, por exemplo, os campos de futebol no Méxi~ 
co, na Copa do Mundo de hoje e, ainda assim, seria pou­
_co~ tamanha ê a importância do evento. 

Diria-; Sf: Presidente, que teremos algr..ins flasht::s seleti· 
vos, nem sei se todos eles tocados da mesma isenÇãOe da 
mesma neutralidade em relação às Casas que elaborarão 
o novo modelo, o novo pacto social desse País. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marcorides Ga-
delha, pelo que me é dado entender, V. Ex' advoga, ou 
melhor, afirma, que o Congresso Nacional pretende 
tornar-se proprietário de uma emíssora de televisão com 
vista a transmitír para o País inteiro os trabalhos da As­
sembléia Nacíonal Constlfuinte,,, 

O SR. MARCONDES GADELHA - Uma central, 
de produção de vídeo. Para ser uma emissora, fica fal­
tando, em verdade, apenas os transmissores. Mas nós te­
remos um sistema de link que jogará o sinal para a 
EMBRA TEL e essa poderá disseminar pelo Pais todo, 
através das redes convencionais pelo menos nessa pri­
meira ·etapa. Na etapa final, que deverá ocorrer depois 
de 1989, é que nós, provavelmente, teremos completada 
a estaç_ão de televisão. Desculpe a interrupção. 

O Sr. Fábio Lucena - Vale dizer: as emissoras con­
vencionais, então, as empresas existentes no País é que 
levarão ao vídeo de todo o País as imagens geradas por 
es.sa máquina, diria assim. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não apenas 
elas, me permitiria explicar, em detalhes, esse projeto a 
V. Ex~ e depois, então, ouviria os comentários de V. Ex•, 
para que fique bem claro. 

A nossa idéia, a nossa intenção inicial era que tivésse­
mos já no próximo ano uma estação completa de televi­
são, com os transmissores, mas nós teremos, apenas, a 
central de produção de vídeo, que inclui um estúdio, as 
câmeras para tomadas externas, inclui as ilhas de edição 
e o instrumental todo para a gravação desses programas, 
além desse sistema de link, que falei, que poderá jogar o 
sinal para a EMBRATEL. Mas, não apenas as redes 
convencionais poderão fazer uso desse, material registra­
do aqui, no Corigresso: cada um dos Srs. Senadores po­
derá ter registras, fitas gravadas, e encaminharem para 
v.eiculação onde e como acharem conveniente. 
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Peço a V. Ex• a atenção só para ler, o que permite este 
sistema produzir: 

"Primeiro- gravações, entrevistas externas, nos 
Gabinetes da Presidência, Lideres, Srs. Senadores, 
ou qualquer outro local para posterior divulgação; 
segundo - projetar os Srs. Parlamentares através 
de veículo mais eficaz e moderno no que se refere à 
divulgação dos seus trabalhos; terceiro- gravações 
de diversas programações, em estúdio apropriado, 
dentro dos padrões técnicos profissionais, onde po­
derão ser feitas entrevistas, mesas redondas, pro­
nunciamentos oficiais, bem como ao vivo, através 
de cadeia nacional de televisão, via EMBRATEL; 
quarto - gravações das sessões plenárias, quer -di­
zer, toda a sessão pode ser gravada, e não apenas 
trechos de interesse da Casa, ou tapes para monta· 
gens POsteriores, podendo também ir ao ar pelo 
mesmo sistema mencionado acima; quinto - gra­
vações das sessões no Auditório Petrônio Portella; 
sexto - cobertura completa da Constituínte, cOm 
produção de programas oficiais para elucidação do 
povo brasileiro, das votações, deliberações, ques­
tões de ordem, ou quaisquer dúvidas que possam 
s-urgir, dando autenticidade e credibilidade aos fa­
tos; sétimo - gravações de telecurso específico, 
para atender à Subsecretaria de Pessoal, melhoran­
do a formação técnica; oitavo- gravações técnicas 
científicas na área médica, para atender à Subsecre­
taria Médico Social." 

E mais alguns detalhamentos. 
De modo que, além da veiculação pelas redes conven­

cionais, sobretudo a rede educativa, que pode fazer per­
muta com o Congresso Nacional, dos seus programas, 
digamos enlatados, que podem ser trocados pela nossa, 
programação, a custo zero, para divulgação mas, tam­
bém, as redes comerciais poderão ser utilizadas, além da 
utilização pelo próprio Parlamentar, e veiculação da ma­
neira e no local que julgar apropriados. 

Era esta a informação complementar que eu queria 
prestar a V, Ex' 

O Sr. Fábio Luce-na- Nobre Senador, a minha dúvi­
da reside exatamente no seguinte: as emissoras de televi­
são, existentes no País, não estão obrigadas a transmitir 
tal tipo de geração de imagens. Eu lhe perguntaria: quem 
pagaria essas transmissões? 

O SR.. MARCONDES GADELHA- A minha expec­
tativa é de que essas transmissões sejam veiculadas ou 
mediante intercâmbio, ou, efetivamente, de graça, pelas 
redes interessadas. 

A situação seria mais complicada se além de não haver 
boa vontade, para transmitir as imagens, não houvesse 
sequer para gerar. O que nós garantimos é a produção 
do material, é a geração permanente de todo o_ material 
informativo. 

No meu entender, nós deveríamos ter o nosso próprio 
sistema de transmissão para não ficarmos dependendo 
de convênios, de contratos, de entendimentos e de per­
mutas com as redes convencionais. Mas eu quero crer, 
Ex', que haverá espaço para a veiculação desse material 
e _que o próprio congresso poderá, eventualmente, votar, 
mais adiante, alguma resolução pela qual estabeleça con­
tratos com alguma emissora interessada numa divul­
gação mais freqüente, mais consistente. 

O Sr. Fábio Luce-na- Nobre Senador, eu me permito 
ainda fazer uma outra consideração que me parece da 
maior importância. Na França, na segunda-feira passa­
da, o Primeiro-Ministro Jean e Jacques Chirac, que é 
opõsitor do Presidente François Miterrand, desestatizou 
a grande emissora de rádio e televisão francesa, que­
perdoe·me a redundância - há várias décadas era pro­
priedade do Estado Francês. E me parece que o Congres­
so, dando esse primeiro passo, em criando, o ônus ainda 
que não se pode prever, em termos de cruzado ou dólar, 

O SR. MAR CONDES GADELHA- Depois eu pos· 
so informar a V. Ex' 

O Sr. Fábio Lucena- ... ele está caminhando para in~ 
vadir uma érea de competência que foge à natureza das 
suas atribuições específicas, porque a imprensa que di-
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vulga o Congresso, ela o fã.z na medida das .notíç:_ia.s e dos 
fatos ocorridos dentro do Cçmgresso Nacional que, a cri­
tério, a jufzo da informação, que é função específica da 
imprensa, mereçam a devida divulgação. Nã. medida em 
que o Congresso Nacional parte para essa iniciativa, que 
me parece_ o nascedouro da criação de uma estação de te­
levisão de propriedade do Congresso Nacional, ele estã 
extrapolando completamente das suas atribuições legis­
lativas. Sem entrar no mérito do projeto que não o co­
nheço, em primeiro lugar- não posso entrar no mêrito 
de algo que não conheço- parece-me que o mais acon­
selhâvel seria um bom entendimento, umacordO-debra­
sileiros entre os cavalheiros brasileiros do Congresso Na­
cional e os cavalheiros brasileiros das televisões, no sen­
tido de obter, ao serviço da Nação, um espaço nas tevês 
para a divulgação não apenas dos trabalhos da As­
sembléia Nacional mas, ainda, da Câmara e do Senado. 
Desejo estudar a propositura que V. Ex' expõe com tan­
to brilhantismo da tribuna, mas manifesto, a minha 
apreensão, porque jã a simples concessão, pertencendo 
ao Governo, jã me parece o empecilho ao livre desenvol­
vimento da televisão como emissora de c_omunicação, de 
formação de opinião, de divulgação e informação. Ima­
gine V. Ex• se um jornal, por exemplo, fosse concesdo 
do Governo e não pudesse ser propriedade privada, ~n­
clusive de Partidos políticos. Imagine V .Ex• se um grupo 
de emprêsarios, para fundar um jornal, dependesse de 
obter concessão do Governo assim como acontece com o 
empresãriO que, para lançar ondas radiofôniCas Oo ar e 
imagens de televisão, depende de concessões que, muito 
bem sabe V. Ext, estão à mercê e ao embalo do apadri­
nhamento ou desapadrinhamento do poder público, 
para não dizer do bom ou mal humor do Governo. 
Nobre Senador, preocupo-me profundamente com a 
propositura que V. Ex• apresenta, porque ela extrapola 
das atribuições do Congresso Nacional. Que condições 
teria o Congresso Nacional, que não é uma empresa da 
espécie e que não ê nem um tipo de empresa- é um Po­
der ao qual, inclusive, estão subordinadas certos tipos de 
atividades empresariais - e que coridições te_ria o COn­
gresso de lançar as suas imagens no ar para concorrer, 
por exemplo, com uma emissora de TV, como a Rede 
Globo ou a Rede Manchete_ quLdependem de investi­
mentos empresariais, investimentos maciços, gfaúdos e 
que estão completamente fora do alcance do Congresso 
Nacional e que têm um orçamento especifico, votado 
por lei, e do qual não pode extrapolar. Eu insisto, nobre 
Senador, que o acordo entre brasileiros, cavalheiros do 
Congresso e cavalheiros brasileiros das emissoras de TV 
para cobrirem as atividades legislativas, seria o caminho 
mais prãtico e mais aconselhável a ser seguido, tanto nes­
sa fase das atividades do Congresso cómo na fase mais 
importante que se avizinha, que é a do funcionamento da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Um instante, 
nobre Senador. Permita-me apenas responder ao aparte 
do nobre Senador Fábio Lucena. 

Nobre Senador Fábio Lucena, pelo menos no queres­
peita às nossas intenções, as minhas intenções e, no que 
suponho, as intenções da Mesa do Congresso, as in­
tenções do Presidente José Fragelli, V. Ex' pode esquecer 
as suas preocupações. Nós somos partidários do plura­
lismo de opiniões; nós somos partidários do sistema pri­
vado de comunicações; nós somos partidãrios da multi­
plicidade das fontes de formação de opinião e achamos 
isso condição sine qua non para a vitalidade de um siste­
ma que se pretenda democrãtico. No entanto, Senador, o 
sistema privado de comunicação no Brasil, que jã é enor­
me, que jã é o terceiro do mundo não estará em nenhum 
momento ameaçado pela criação de uma central de pro­
dução de vídeo no Congresso Nacional, ainda que ad fu­
turum, venha a transformar-se numa estação de televi­
são. 

O Sr. Enéas Faria - Senador, Marcondes Gadelha, 
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Gostaria só de 
completar. 

O Sr. Enéas Faria - Aguardo a oportunidade. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Seria um siste· 
ma para um tipo de comunicação, política muito especí-
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fica; para um público restrito que ~e interessa por uma 
temática bastante especial, e em nenhum momentO vai 
ameaçar os horários nobres, vaí ameacaros campeões de 
popularidade das grandes estações de televisão. Não hã 
o menor risco, nobre Senador Fábio Lucena- embora a 
minha posição seja favorável ao sistema privado -are­
gra pelo mundo todo é que o Estado participe no sistenia 
de comunicação; maioria das vezes atê como o único vei­
culador ou como um veiculador mais forte de infor­
mações. Isto não é verdade apenas para os sistemas so­
cialistas, isto não é verdade apenas para os sistemas polí­
ticos autoritários. As grandes democracias européias 
também têm uma forte participação do Estado nos siste­
mas de televisão. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, a pátria da 
privacidade, a pátria do capitalismo, a pátria da livre ini­
ciativa existe uma estação de televisão na Câmara dos 
Deputados dos Estados Unidos. No Canadá, que tam­
bém é um País capitalista, as sessões são transmitidas e 
têm um horário determinado de transmissão de veicu­
lação das sessões do congresso, de transmissão para o 
público em geral. De maneira que não temeria esta preo­
cupação de V. Ex!-

E quanto ao fato de a imprensa escrita ser privada, eu 
pediria a V. Ex• que fizesse um raciocínicdriverso. Imagi­
ne se, por ser privada, a imprensa escrita, o Congresso 
Nacional deveria abrir mão do seu Diário do Congresso 
por já dispor de uma imprensa privada múltipla e diver­
sificada. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas o Diário do Congresso Na­
cional não é imprensa. No sentido em que a lei define im­
prensa o Diário do Congresso não é imprensa. Por outro 
lado, a estação de televisão que existe na Câmara dos re­
presentantes dos Estados Unidos obedece a um sistema 
contratual; o telespectador qu_e quiser assistir a sessões 
da Câmara dos Deputados dos Estados Unidos tem que 
estabt:lecer um contrato com a Câmara dos Deputados, 
tem que pagar. É bem diferente, nobre Senador Marcon­
des Gadelha. 

O Sr. Enéas Faria- Sr. Senador, eu insistiria: no Pedi­
do de aparte, 

O SR. MAR CONDES GADELHA - Isso é verdade 
também para as universidades americanas. V. Ex' gosta­
ria que todas as universidades aqui fossem pagas'? O Es­
tado brasileiro tem ensino gratuitO, isso é verdade, para 
a assistência médica; nos Estados Unidos ê toda paga. 
Aqui no Brasil V. Ex• tem assistência médica grauita em 
algumas circunstâncias. Então, o fato de ser público ou 
não ser público o sistema, não depende necessaríamente 
de retribuição pecuniãria. E quero crer que V. Ex• está 
aqui laborando em equívoco, quando estâ pensando que 
estou me referindo ao chamado PPBS, que é o sistema 
público de televisão americana pelo qual o usuário paga. 
Não estou me referindo à televisão da Câmara. Porque 
existe, além da televisão da Câmara dos Deputados, um 
outro sistema que ê pago pelo usuãrio, que é o sistema 
público de televisão americana e que talvez seja este ao 
qual V. Ex• alude. 

De modo que, Senador, não hã nenhuma preocu­
pação. Quanto aos custos do sistema explicarei a V. Ext 
e ficarã abismado em ver que não ê tão caro quanto ima­
gina, mas antes vou ouvir o Sr. lY-:Secretãrio do Senado 
Federal, o nobre Senador Enéas Faria. 

O Sr. Enéas Faria - Eminente Senador Marcondes 
Gadelha, a minha intervenção não é evidentemente para 
participar do debate. Jâ nem sei se pela elevação com que 
se desenrola entre V. Ext e o Senador Fábio Lucena, se é 
acadêmico ou ideológico com relação à predominância 
do Estado ou à predominância da livre iniciativa nesta 
ou naquela atividade, atê porque a questão que se fere 
hoje nada tem a ver com isso, não é por este terreno que 
pretendemos caminhar. Mas a intervenção que faço, 
com a gentileza de V. Ex•, é para dizer à Casa que o Se­
nador Marcondes Gadelha, com a sua capacidade de vis­
lumbrar as coisas, de desbravar caminhos e de projetar­
se sempre à frente, conduziu no âmbito da Comissão 
Executiva a idéia de se implantar esse novo serviço no 
Senado FederaL E hoje na tribuna, ao dar conhecimento 
à Casa do fato de que a Comissão decidiu pela apro­
vação desses estudos e, portanto, dicidiu-se por fazer de­
senrolar esse processo, S. Ex• cumpre um dos postulados 
que a atual Comissão Diretora vem mantendo, que ê de 
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administrar com a Casa, perante a Casa, com a colabo­
ração da Casa e com a ciênda da Casa. Nada aqui se tem 
feito sem que todos, e cada um tivessem a oportunidade 
e o direito de participar, de opinar, de influir e de decidir. 
S. Ex~ cumpre, portanto, democraticamente um caminho 
que a atual Comissão Diretora entendeu de percorrer na 
sua atuação administrativa aqui na Casa. De ou~ro lado, 
nobre Senador Marcondes Gadelha, da maneira como 
entendeu o nobre Senador Fábio Lucena, tem razão S. 
EX• nas preocupações e nas dúvidas que o assaltam, se, 
na verdade, o que S. Ex• está entendendo fosse o cprreto. 
Na verdade não é isso e gostaria, se V. Ex• me permite, 
de reduzir toda a questão na expressão mais simples, 
aproveitando inclusive a forma com que V. Ex• defendeu 
a colocação dessa idéia. Ao começo nós tínhamos a im­
prensa, o jornal, a revista, a publicação, a dar arrimo à 
divulgação, à propaganda da coisa pública e da ação 
parlamentar no Congresso Nacional e no Senado da Re­
pública. Mais tarde veio se juntar à imprensa o rádio, e 
aí estão rádio com a sua força, com ·a sua capacidade, a 
emitir os conceitos e o conhecimento do que acontece, 
do que ocorre, no âmbito do Congresso Nacional. Ora, 
no avanço tecnológico os meios de comunicação se vi­
ram agregados da tecnologia da televisão. ~ esta a nova 
fase que estamos vivendo. Portanto, num tripé- do jor­
nal, do rádio e da televisão - constituindo o grande su­
porte dos meios de comunicação atualmente. Quando 
tínhamos apenas o jornal, o Senado Federal se apare­
lhou para subsidiar, para colaborar, para ajudar na mis­
são da Imprensa sem nela interferir. Aqui, atê hoje, te­
mos montado toda uma estrutura e todo um dispositivo 
de Imprensa, sem que isso signifique estarmos a impri­
mir ou elaborar um periódico ou um jornal, mas os nos­
sos telex e os nossos multipontos estão funcionando e co­
municando as atividades do Senado Federal ao País in­
teiro, a todos os jornais do País. Com o advento do rá­
dio, também nos equipamos e aqui dentro do Senado Fe­
deral temos toda uma estrutura de râdio, sem que isso 
signifique que tenhamos uma emissora a emitir por con­
ta própria a nossa programação. Apenas subsidiamos, 
apenas colaboramos, apenas arrimamos a ação do rádio 
aqui dentro do Senado Federal. Com a chegada da tele­
visão, ê o que se quer fazer. Apen'as vai-se fazer o que se 
fez com relação ao jornal e ao rádio. Ter-se-ã aqui um 
equipamento, uma central de produção, sem se imaginar 
e sem se pensar em operar uma emissora de televisão. 
Apenas uma central de produção capaz de servir ao Se­
nado como um todo, a cada Senador na sua atividade, 
para que daí também a televisão possa contar com a co­
laboração, com o arrimo, com o subsídio do Senado 
para a sua atividade, sem a nossa menor interferência no 
encaminhamento da opinião das emissoras de televisão. 
Penso que assim, nobre Senador Fãbio Lucena, pude, 
modestamente, juntando-me à explicação do Senador 
Marcondes Gadelha, fazer com que V. Ex• tenha enten­
dido, porque o que queremos ê apenas fazer com a televi­
são o que fizemos Com o rãdio e com o jornal, apenas 
fornecer-lhes o material, a produção do material para 
que, a critério e deliberação deles, se possa divulgar as 
atividades do Senado Federal. Muito obrigado, nobre 
Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do a V. Ex.', nobre Senador Enêas Faria, tambêm, pelas 
referências encomiosas e generosas com relação ao com 
nosso trabalho. Devo esclarecer que o mêrito de todo 
esse t~abalho pertence, em primeiro lugar, à Mesa do Se­
nado FePeral, como um todo, e de maneira muito parti­
cular ao Presidente José Fragelli e a V. Ex•, que agilizou 
todo o processado. O mérito é também do nosso setor 
técnico, da SUSTEL; do funcionário Heraldo de Abreu 
Co_utin_ho, que nos assistiu em todas as questões têcnicas. 
as quais, evidentamente, não temos c-ondições de absor­
ver. Enfim, foi um trabalho meritório da equipe que 
honra a passagem desta Mesa, pela díreção do mais alto 
fórum da República. Este é apenas um dos pontos alia­
dos a outros significativos, como a construção do Anexo 
III, onde futuramente vai se alocar todo o nosso sistema 
de vídeo. Louvo, também, a participação de V. Ex• que 
foi exemplar na condução de todo esse processo. 

Quanto ao mais estamos de pleníssimo acordo, nobre 
Senador Enéas Faria. N ôs não poderíamos, em nenhu­
ma hipótese, abrir mão deste avanço tecnológico que da­
rã respeitabilidade ainda maior aos trabalhos dos repre-
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sentantes do povo, que darã c_onsistência rio sentidá-de 
que permitirá à população uma apropriação direta de 
tudo o que se pensa, o que se faz e o que se discute nesta 
Casa. ---

O Sr. Jamil Haddad- Permite um aparte, nobre Se­
nador Marcondes Gadelha? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço o nobt..: 
Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, entendo que a Casa faz muito bem em poder se 
municiar para, no ano do debate da Constituinte, Põder 
levar à opinião pública o que ocorre nesta Casa. Sou da­
queles que acham que poderíamos até usar um veículo 
para divulgação do que for geradó nesta Casa. O Poder 
Concedente é o Poder Federal. Atra-vés de um canal do 
próprio Governo, a" FUNTEVE, poderíamos fazer pro~ 
gramas, horários poHticos em que os debates sobre a 
Constituinte fossem colocados perante à Opinião Públi~ 
ca para que ela tivesse noção real do que ocorre nesta 
Casa, pois sabemos que infelizmente muitos noticiários 
saem deturpados nos veículos de comunicação e às vezes 
denigrem a imagem das Casas parlamentares. Diante de 
um fato concreto, diante da operação de montagem do 
filme da televisão das sessões desta Casa a opinião púpli~ 
ca veria qual a posição de cada Senador a respeito dos 
assuntos em debate, e isso facilitaria o que todos nós de­
sejamos neste País, ou seja, a p-olitização do povo brasi~ 
!eira. Só poderemos nos considerar uma grande civili­
zação, um grande Pais, a partir do momento em que a 
população brasileira tenha consciência política e poSSa 
livremente debater os problemas políticos. De modo que 
coloco-me, ao contrário do nobre Senador Fábio Luce­
na, a favor que o Poder Concedente, que permite à- ini­
ciativa particular a concessão de canais de televisão, que 
dê um canal de televisão para as Casas do CongreSso ou, 
através de um canal de sua propriedade, a FUNTEVR 
programe esses espaços para que a população tenha ciên­
cia dos debates a respeito da Constituinte. 

O SR. MARCONDE:S GADELHA -Considero esta 
sugestão da mais extraordinária valia e talvez isso res­
pondesse a preocupação do Senador Fâbio Lucena, 
sobre qual o sistema que vai veicular a matéria g"erada 
peta central de produção de video. V. Ex• dâ uma suges­
tão, a FUNTEVE:. E devo adiantar que quando pensa­
mos numa emissora de televisãO cheguei a conversar com 
o Ministro das Comunicações, Antônio Carlos, que se 
mostrou entusiasmado com a idéia e que, inclusive, asse­
gurou que conseguiria um can3.1 para esta estação de te­
levisão. Depois voltamos a considerar e projetá-la para 
um futuro mais adiante. Chegamos, inclusive, a marcar 
audiência com o Presidente da República- o Presidente 
José Fragelli e este modesto Secretário- para tratarmos 
da questão quando, então, um rexame da matéria nos fez 
pensar inicialmente na Central de Produção de Vídeo. 
Mas V. Ex• levantou um outro ponto importante, o qual 
intencionalmente ia deixando a margem, que é o carâter 
defensivo que tem esse sistema de produção de vídeo. 
Nós não temos mais panos quentes para colocar sobre 
essa questão. Hã quanto anos se queixam os Srs. Sena­
dores e os Srs. Deputados, de que o Congresso estã sen­
do vítima de uma campanha insidiosa para detf:rioiai-ã 
sua força, a sua imagem perante a opinião pública; para 
prejudicar, inclusive, os atuais Congressistas, sabe-se 
Deus com que propósito, t3.lvez de mudar fundamental­
mente a estrutura da futura Assembléia Nacional Cons­
tituinte. O fato é que não tem sído escasso os momentos 
em que o Presidente desta Casa tem sido obrigado a 
prestar esclarecimentos públicos, tem sido obrigado a 
pagar matéria na televisão para fazer a defesa do Con­
gresso Nacional. Nós assistimos todos esses anos passi~ 
vos, inermes, em nome do respeito a livre manifestação 
do pensamento, ao direito de veiculação da opinião 
pública. Mas muitas vezes, e lamentavelmente, extrapola 
do que é racional, do que é lógico, do que é concebível, e 
por uma medida de prudência, e por medida de boa con~ 
vivência, muitas vezes somos forçados a um comendi­
mento excessivo e a· não rebater à altura os ataques com 
que sorfios sistematicamente afligidos no exercício do 
nosso trabalho. Este é um ponto delicado, sobre o qual 
eu não tinha tocado, mas que V. Ex' levantou com muita 
propriedade ... 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, o tempo de V, Ex• já se esgo­
tou, e eu pediria a V. Ex~ para encerrar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Encerro, Sr. 
Presidente, só para concluir, e dizer que o custo é muito 
menor do que qualquer um pode imaginar. 

O custo de produção é virtualmente irrisório, Sr. Pre­
sidente. Nós não vamos contratar atares para elabo­
ração. Nossos atares serão os próprios Parlamentares, 
nos seus debates, nas suas discussões. Nós temos mate­
rial humano da melhor qualificação dentro da Casa, fun~ 
cionãríOs que são jornalistas de escol, requestados pelos 
melhores meios de comunicação do País e que poderiam 
fazer, também, esse trabalho de jornalismo. E quem mais 
participaria? O público, de um modo geral, o povo, os 
sindicatos, as entidades de classe, a Igreja, todos os seg­
mentos pensantes, interessados nos destinos do País vi­
riam aqui. Tenho a impressão, Sr. Presidente, que nin~ 
guém iria cobrar caché do Congresso Nacional para co­
locar as suas teses, as suas idéias e as suas propostas. 

O conjunto da programação, se fosse veiculado em ca­
deia nacional, não seria tão extenso, netti neCessário se 
faria, porque poderia até se tornar cansativo. Quero crer 
que com quatro horas de programação, programação 
trazendo as próprias sessões plenárias da Assembléia 
Constituinte, mesas-redondas _com jornalistas e algum 
filme ilustrativo, produzido por rede educativa, para in­
tercâmbio, completaria esta programação a custo vir­
tualmente igual a zero. Quanto ao custo de implantação, 
devo dizer que jâ temos recursos alocados para esta pri­
meira etapa referente a 1986: esses custos Orçam eiri tor­
no de 250 mil dólares. O restante seria desdobrado em 
1987, 1988, até 1989. Esses recursos já estão alocados e, 
i::oril esta parcela inicial, nós já podemos gerar imagens, 
nós já podemos documentar os nossos trabalhos e ostra~ 
balhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Encerrando, Sr. Presidente, eu quero lembrar que-Or­
well, que V. Ex' cultua com tanto entusiasmo, no seu 
"'"1984", j[i chamava a atenção, há 40, 50 anos atrás, 
sobre a iniPortância do meio de ccirilunicaçào, <itrilvés- d-ã. 
teletela, que outra coisa não é, no nosso entender, do que 
a expressão dessa parafernãlia instrumental dos meios de 
comunicação. 1984 já passou, Sr. Presidente, e n6s esta­
mos apenas começando esta revolução. Nós não sabe­
mos a sua extensão, mas, em qualquer circunstância, de­
vemos estar preparados para ela. 

Por isso, concluo parabenizando o Congresso Nacio­
nal por este novo instrumental, e V. Ex• pelo seu descor­
tino, pela firmeza, pela rapidez na sua decisão. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PFL- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Venho reafirmando com insistência que a garantia dã 
estabilidade econômica do País passa, necessariamente, 
pela mobilização do povo brasileiro para a produção. 
~ imperativo que se exercite a criatividade D;acional de 

forma a realizar nosso grande potencial produtivo. Isso 
neutralizará as tendências inflacionárias do consumis­
mo; desarmará as manipulações de mercado dos grandes 
atacadistas; encherá as prateleiras dos supermercados e 
criaiá um clima de abundância e prosperidade e~ todos 
os recantos. 

Preliminar, porém, à abertura deste caminho, é frear o 
espírito de ganância das instituições financeiras, que, as­
sustadas num primeiro instante com o pacote económi­
co, jâ se refizeram do impacto e -se armam para conservar 
privilégios e ampliar seus lucros. 

Essas instituições que foram as grandes beneficiâiías 
da imensa farra nacional, quando o sistema finati.ceiro 
funcionava como 4 'guitarra" fabricando moeda fafsa nas 
máquinas do open, do over, das cadernetas de poupança, 
das CDB e das mil e uma formas de fazer dinheiro frio 
em ORTN, garantidas pelo Governo, querem continuar 
mantendo a mesma mamata. E isso não pode ser. 

Não podemos exigir sacrífícios de quem mais nada 
tem a dar, dos que foram exauridos pelo perverso pro­
cesso de concentração de rendas: o trabalhador rural e 
urbano, o pequeno produtor rural, o pequeno comer~ 
ciante, o funcionário público, os profissionais liberais, -
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essa gente _toda que se pauperizou pela insânia de um 
Governo insensível e injusto. Mas daqueles que engorda~ 
ram sem limite, que se cevaram na cumplicidade com o 
regime ímpio, qUe inventaram o estelionato sem pena e o 
"colarinho branco", deve-se retirar tudo o que há de ex­
cesso. A estes se deve impor austeridade máxima, para 
que devolvam à Nação pelo menos parte do que dela foi 
tirado. 

Nesse contexto é bom se disciplinarem critérios para 
fechamento de agências e dispensa de pessoal, onde se 
resguarde o interresse público além dos interesses parti­
culares dos bancos. 

É necessário, também, que se avie logo a esperada re­
forma banCária para o melhor equacionamento dos ser­
viços bancários à população. 

Esperamos do Governo Sarney que essas medidas ve­
nham com urgência. São imprescindíveis ao sucesso do 
Plano Cruzado e estão no caminho da justiça social. Sem 
isto, tudo que foi feito irá por água abaixo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senadro Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente~ Srs. Senadores: 

Desejo chamar a atenção do Senado para a proposta 
de emtiilda à Constituição que o eminente Deputado 
Ulysses Guimarães apresentou transanteontem ao Con­
gresso Nacional e que se encontra em fase de recolhi~ 
menta de assinaturas. b uma proposta esdrúxula, esqui­
sita, Sr. Presidente, completamente desconhecida de 
toda a tradição e de todos os tratadistas curiosos e estu­
diosos da República brasileira: 

"PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N9 -· , de 1986 

Cria a Comissão Representativa da Assembléia 
Nacional Constitucional e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do art. 49 da Constituição; 
promulgam a seguinte Emenda ConstituciOnal: 

Art. 19 Durante o período de funcionamento 
da Assembléia Nacional ConStituinte, as funções 
atualmente atribuídus ao Congresso Nacional serão 
exercidas iJOT urna Comissão Representativa com­
posta de 72 (setenta e dois) constituintes, sendo l 
(um) Senador por Estado e Distrito Federal e 48 
(quarenta e oito) Deputados, eleitos pela própria 
Assembléia Nacional Constituinte, respeitado o cri­
tério de proporcionalidade partidária." 

O art. 19 extingue, simplesmente, o Congresso Na­
cional durante o funcionamento da Assembléia Nacional 
Constituinte. Pelo§ 19, Sr. Presidente, a Comissão repre­
sentativa exercerá, igualmente, as atuais atribuiç_ões pri­
vativas gp Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
ressalvada a matéria prevista nos itens I e2 do art. 42 da 
Constituição, que será da competência do Plenário da 
Assembléia Nacional Constituinte. Este parágtafo extin­
gue o Senado Federal, Sr. Presidente, ao longo do fun­
cionamento da Assembléia Nacional Constituinte e, o 
que é pior, retira do Senado duas de suas prerrogativas 
bâslcas, fundamentais, esculpidas na tradição constitu­
cional republicana, desde a Constituição- de 1891. 

Q_uais são as competências que se suprimem do Sena­
do, além da supressão do Senado como um todo, pela 
proposta do eminente Deputado Ulysses Guimarães? 
Simplesmente, o Senado perderia a competência de, 
além de deixar de existir: -

I- julgar o Presidente da República nos crimes 
de reSj:loflSabilidade e os Ministros de Estado nos 
crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 

II- processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e o Procurador~Geral da Repúbli­
ca, nos crimes de responsabilidade; 

Como o art. 42 descreve a competência privativa do 
Senado e se compõe de 9 itens e de um parágrafo único, 
todo o art. 42, seus itens e seus parágrafos ficam revoga­
dos pela proposta do eminente Deputado Ulysses Gui­
marães. 

Por outro lado, pelo parágrafo único do art. 39 a Co­
missão Representativa funcionará no edificio e depen­
dências do Senado Federal e a Assembléia Nacional 
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Constituinte funcionará no edifício e dependências da 
Câmara dos Deputados. Vale dizer, desaparece o Senado 
c uma Comíssão chamada legislativa, que se enCarregará 
da legislação ordinária, aqui ficará instalada, na hipótese 
- em que não creio da aprovação dessa esdrllxula pro­
posta de emenda à Constituição, E mais: que durante o 
período de elaboração da Constituição, o Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte o Presidente da Co­
missão Representativa e o Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal exercerão, sucessivamente, as funções previs­
tas no art. 78 da Constituição Federal, isto é, enquanto 
durar a Assembléia Nacional Constituínte, os substitu­
tos do Presidente da República não serão, como sempre 
o foram, sUcessivamente, o PreSidente da Câmara e o 
Presidente do Senado e, sim, o Presidente da Comissão 
Representativa ... Aliâs, em primeiro lugar, o Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte, que é um cargo 
transitório, o Presidente da Comi_ssão _ _Representativa, 
que vai substituir o Senado Federal e o Presidente do Su~ 
premo Tribunal Federal. 

O mais grave, se é pura dizer se nesta proposta existe 
artigo ou parágrafo mais grave do que outro, se ê que 
aqui se pode fazer escalões de gravidades, o mais grave 
refere-se à inici-ativa das leis. Nenhum Deputado ou Se­
nador, imaginem V. Ex•s. enquanto funciona_r a As­
sembléia Nacional Constituinte, poderã apresentar pro­
jetas d_e lei. É o que estã escrito na proposta do Deputa­
do Ulysses Guimarães, em seu artigo 2Q, parâgrafo úni­
co: 

''A iniciativa das leis, devidamente justificada, 
serâ limitada: 

19- ao Presidente da República e aos tribu­
nais com jurisdição no Território ilacional, nos ca­
sos de urgência e comprovada riecessid_ade; 

211 - a um terço dos integrantes da Assembléia 
Nacíonal Constitui_o,te." 

Ora, Sr, Presidente, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte foi ColiVOCada pelo Congresso _Nacional, trata-se 
de uma Assembléia COilg"re5SUã.l que funcionará sob o 
pãlio da Constituição em_ vigOr, até que esta Consti­
tuição seja substituída pela futura a ser elaborada pela 
Assembléia Nacional Constituinte. Enquanto a COnsti­
tuinte não promulgar a Nova Constituição, vigorarã no 
Pais a Carta em vigor, que mantém o Senado-Federal, a 
Câmara dos Deputados e o Congresso Nacional. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra de ouvir 
V. Ex', eminente Senador Lenoir Vargas, 

O Sr. Lenoir Vargas- Pelo que ouvi da leitura de V, 
Ex', um terço de quem tem poder constituinte-vai-se sub­
meter à Comissão Representativa, que é quem vai apro­
var ou não a providência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exatamente 1/3, a maio­
ria vai submeter~se a 72 membros, que exercerão as 
funções legislativas ordinãrias, -

lsso me parece, Sr. Presidente, uma proposta infeliz, 
inoportuna, inadequada e que não pode merecer sequer 
a assinatura dos Srs. Senadores nem mesmo a título de 
apoiamento, porque não é possível que se queira confun­
dir a Constiluint_e que aí vem, que é uma Constituinte 
Congressual, porque não houve ruptura da ordem jurídi­
ca, não caiu o regime, o que torna essa Cons_tituinte uma 
Constituinte singular bem diferenciada das anteriores, 
como da Constituinte de 1891 que resultou da queda do 
Império, da Constituinte de 1933 que resultou da que 
queda da Repóbiica Velha e da Revolução de 30 -e da 
Constituinte de 1946 que foi conseqUência da derrubada 
do Estado Novo. No momento, o regime não caiu. O 
Congresso Nacional convocou uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte, porque não poderia faZê-lo de modo di· 
ferenciado, 

Em assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cons­
titui, no meu ehtender, no meu laico entendimento, um 
erro grosseiro e por isso insanável, tentar-se, por emenda 
à Constituição em vigor, que vai gerir os destinos do País 
enquanto vigorar a Assembléia Nacional Constituinte, 
parece uma proposta infeliz, Sr. Presidente, tentar-se su­
primir o Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal, suprimir-se o Poder Legislativo o_r-_ 
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dinârio e substituí-lo por uma prosaica Comissão Legis­
lativa composta por 72 constituintes. 

Na justificativa, buscam-se exemplos na tradição 
constitucional italiana de 1947, mas a assembléia consti­
tuinte i~aliana de 1947 foi conseqüência da derrota da 
Itália na II• Guerra Mundial, foi conseqüência da queda 
de uma ditadura que, por mais de vinte_anos, vigorou na 
pátria italiana. Por conseguinte, este exemplo é absoluta­
mente infeliz, porque não se enquadra na realidade bra­
Sileira, que, por viver tempos de absoluta normalidade, 
vai promover uma Constituinte sob a normalidade cons­
titucional da Constituição que estã em vigor e que só vai 
ser revogada, repito - é melhor repetir o óbvio do que 
insistir no absurdo -, só vai ser revogada pela Consti­
tuição que for promulgada pela Assembléia Nacional 
Constituinte, 

Em assim sendo, acho que serã um insulto aos Sena­
dores da República o simples fato de se lhes apresentar 
esta proposta para lhes obter a assinatura, para obter o 
terço indispensãvel, a fim de que ela possa, pelo menos, 
ser recebida pela Mesa do Congresso Nacional. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, com muito pra­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Fábio Lucena, 
fez muito bem V, Ex• alertar os seus e os nossos pares 
acerca dessa emenda de autoria do nobre Deputado 
Ulysses Guimarães. J;: difícil acreditar que n Deputado 
Ulysses Guimarães apresente à consideração do Con­
gresso Nacional emenda dessa natureza; em se conside­
rando a sua larga experiência parlamentar ... 

O SR. FÁBIO LUcENA - Exato. 

O Sr. Jorge Kalume- ... e dem_ocrãtica. Ela tem mais 
o sentido de um golpe contra as instituições. Portanto, o 
meu aparte, além de cumprimentar V. Ex• é para deplo­
rar essa infeliz idéia. Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Observe quem colaborou 
na emenda coilstitucional.., 

O Sr. João Lobc - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo prazer, Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex• ocupa a tribuna, sempre, com muita oportunidade e 
brilho, e o faz, hoje, em nome do seu Partido, como 
Líder do PMDB nesta Casa. Numa anãlise brilhante, 
perfunctória, como V. Ex• faz normalmente dos assun­
tos, desnuda a total incompetência dessa emenda que se 
propõe ao Congresso Nacional, à Câmara dos Deputa­
dos e ao Senado Federal. V. Ex' já usou os termos preci­
sos, não tenho a adjetivação de V, Ex• para definir bem o 
que essa emenda tem em seu bojo de incompetente, de 
desconsiderada, inclusive, ao próprio Congresso Nacio­
nal, no momento atual. Seria um absurdo selecionar 
uma comissão de 72 membros .. , 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para substituir o Con­
gresso Nacional, o Senado Federal e a Câmara dos De­
putados ... 

O .Sr. João Lobo - Para substituir o Co"ílgresso 
recém-eleito pelo povo; isso é absolutamente inadmissi­
vel. Parabenizo V. Ex~ pela brilhante análise, pela bri­
lhante exposição que faz novamente nesta tarde, neste 
plenãrio. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Porque, nobre Senador, 
basta a proposta de extinguir o Congresso Nacional, 
para que se positive, se constate o absurdo da propositu­
ra. Extingue-se o Congresso Nacional, extingue-se o Se­
nado Fejieral, extingue-se a Câmara dos Deputados, o 
Poder Legislativo, e se proíbe que Deputados e Senado­
res. tenham. a iniciativa de lei, que é a função mais impor­
tante do Congressista, eXatamente a iniciativa das leis. O 
que ê o Poder Legislativo senão o poder que faz as leis? 
Como então, Srs. Senadores, pode-s~ admitir, ainda que 
hipoteticamente, que Deputado e Senador não pos..~am 
apresentar um projeto de lei? Isto ê um absurdo, Srs. Se­
nadores. 

Peço ao Senado da Repóblica, peço aos Senhores Se­
nadores, a fim de _que o Congresso Nacional dela nem 
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tome conhecimento, pelo excesso de absurdo de que ela 
se reveste, e não apenas por isto, mas pelo respeito que 
todos devemos ter à longa história da República, Luta­
ram tanto os nossos antepassados para implantar a Re­
póbltca, e a República criou o sistema bicameral de legis­
lar, e agora, com uma simples emenda, se pretende esfa­
celar essa conquista secular da Nação brasileiro.?! Não, 
Srs. Senadores. Isto, alêm de absurdo, é inconseqUente e 
deve ter sido preparado açodadamente, apressadamente, 
e, o que é lamentável, por um homem de longa tradição 
republicana, da fé de oficio, talvez, a mais rica em regis­
tras de defesa do regime democrático e, sobretudo, do 
Poder Legíslativo brasileiro. 

Fica, por conseguinte, Sr. Presidente, o alarma, a ad­
vertência aos perigos dessa proposta, e fica o apelo aos 
Senad_ores para que não a assinem, porque, ao se assinar 
essa proposta, assassinando-se estarâ o Congresso Na­
cional e, principalmente, o Senado da República, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para breve comunicação, à nobre Senadora Eu­
niCe Míchiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PF!, - AM. Para 
breve comunicação. Sem revisão da oradora.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Leio, para conhecimento da Casa, cópia de um tele­
grama enviado ao Ministro da Fazenda e ao Dr, Gui­
lherme Quintanilha de Almeida, Superintendente da Re­
ceita Federal, passado pelo Dr. Sérgio Ferraz Frota, Se­
cretário Especial de Promoção e Desenvolvimento Eco­
nómico do Estado do Amazonas, e o faço sem comen­
tários, pois os considero desnecessários. Diz o seguinte: 

"Assistimos constrangidos ontem no aeroporto 
de Cumbica- São Paulo uma cena que tem se repe­
tido nos voos que chegam de Manaus. Turistas e 
amazOnenses que chegam à São Paulo são revista­
dos pela Receita Federal como se fossem contraban­
distas. Convêm lembrar que passageiros ao embar­
carem em Manaus jâ passam por uma triagem feita 
pela própria Receita Federal, porém ao chegarem a 
São Pauto são aleatoriamente levados a inspeção, de 
fC?fma vexatória, tendo sua bagagem aberta e seus 
pertences e roupas espalhados e remexidas no chão, 
na frente de todos os demais passageiros, tratados 
como contrabandistas. 

neste domingo, dia 15, novamente vârias pessoas 
foram expostas a esse vexame, dentre elas a Sra. 
Analicia Scarpa - Senhora respeitável e de conhe­
cida idoneidade, juntamente com seus familiares. 

Como é sabido, nosso Estado com escassos re­
cursos, tem feito o possível no sentido de promover 
_o Turismo·e o desenvolvimento visando gerar em* 
pregos e riqueza na região, atraindo turistas e ho­
mens de negócio a visitarem o Amazonas. Ficamos 
então estarrecidos ao saber que essas pessoas esta­
rão expostas a esse tipo de falta de respeito ao retor­
narem. 

Logo, senhores, se é necessário do ponto de vista 
da Receita Federal essa segunda inspeção, não seria 
de bom senso providenciar instalações e mêtodos 
adequados_? Seriam necessários recursos financeiros 
mínimos e um pouquinho mais de educação por 
parte dos agentes da Receita Federal. 

Até quando o Turista que volta do Amazonas e o 
cidadão amaz-onense ao chegarem a São Paulo serão 
tratados como se estivessémos em regime de ex­
ceção. 

Pedimos máximas providências no sentido de 
que essa situação seja mudada. 

Atenciosamente, - Sérgio Ferraz Frota, Secretário 
Especial de Promoção e Desenvolvimento _Económico 
do Estado do Amazonas. 

São Paulo, 16 de junho de 1986." 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pala\'ra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

O SR. JORGE KALUME (PDS -A C. Pronuncia o 
seguint~ discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs, Senadores: 

A Amazônia parece que ocupou os espaços desta Ca~ 
sa. Ouvimos o brilhante Senador Fábio Lucena, com a 
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sua argumentação de brilhante jurista, agora ouvimos, 
também, a leitura de um telegrama-protesto feito peta es­
timada colega Eunice Michiles e, agora, o pequenino 
Acre, através do seu modesto representante, para dar co­
nhecimento à Casa de que fizemos um apelo ao Banco 
Central, no sentido de manter os horários antigos dos 
bancos, porque o Brasil é continental, cada região com a 
sua peculiaridade, e não se pode aplicar- isto tenho ad­
vogado várias vezes aqui, neste plenário - a mesma re­
solução para Regiões como a Sul ou Sudeste, Nordeste e 
Amazônia. Daí por que endereçarmos ao Banco Central, 
há pouco tempo, o seguinte telex, que leremos, para ficar 
registrado nos Anais da Cãsa·: 

Nome:_ Fernão Carlos Botelho Bracher- Presi~ 

dente do Banco Central do Brasil 
End: SBS - Ed. Sede - 209 Andar 
Cidade: Brasflia Estado: DF. 
N9 498, de 2-6-86- Percorrendo há poucos dias 

Estado do Acre recebi várias reclamações contra 
novo horário bancário ã.dotado partir de 28 de feve­
reiro PT considerando~se as peculiaridades de clima 
e comunicações o atual horário apesar dos motivos 
de Ordem Técnica, é inadequado para área amazó­
nica PT rogo-lhe especial obséquio mandar reestu­
dar assunto uma vez que o horário anterícir-é o mais 
indicado PT antecipadamente agradeço pela acolhi~ 
da PT CDS SDS Senador Jorge Kalume. 

O Banco Central foi atencíoso conosco e, em seguida, 
nos enviou a seguínte resposta: 

Brasília (DF), lO de junho cle 1986. 
Do: Departamento de Organização e Autori-

zações Bancárias- DEORB 
Ao: Exm9 Sr. 
Senador Jorge Kalume 
Senado Federal 
Brasflia (DF) 
Mencionamos o recebimento do Telex de 2-6-86, 

dirigido à Presidência deste Banco Central, por in­
termédio do qual faz V. Ex• referência ao novo ho­
rário bancário. 

2. Preliminarmente, cumpre-nos registrar que, 
com o advento do Decreto-Lei n9 2.284, de 10-3-86, 
forçoso é reconhecer, produziram-se profundas mu­
danças na estrutura económico-financeiro do País, 
conduzindo inevitavelmente as instituições fmancei­
ras, no esforço de se reajustarem à nova realidade, à 
adoção de medidas por vezes drásticas para a re­
dução de custos operacionais. 

3. Por outro lado, devemos reconhecer que a 
mudança do horário bancário implica, tambêm, 
mudança de hábitos causando às vezes alguns trans­
tornos à população atendida pelo sistema bancário. 

4. Assim, as justificadas reivindicações de Enti­
dades, Prefeituras Municipais e de nobres parla­
mentares representantes do povo de vários Estados 
do País, motivaram este Banco Central a desenvol­
ver, no momento, estudos com vistas a conciliar as 
estruturas de custos bancários com os justos recla­
mos e anseios das comunidades, no que concerne à 
adoção de horáriO-de atendimento ao público. 

5. Desneces:;ário dizer gut: muito nos honra o 
interesse manifestado por V. Ex•, e que permanece­
mos ao inteiro dispor para quaisquer ·outros assun­
tos proventura julgados necessários~ 

Atenciosamente - Martin Wimmer, Chefe. 

Sr. Presidente, em que pese a essa resposta delicada, 
que efetivamente caracteriza os que se encontram no 
Banco Central, todavia reiteramos o apelo que fizemos 
no meu telex, no sentido de fazer voltar o horãrio antigo, 
quando os bancos atendiam pressurosos e atenciosamen­
te, aos seus usuários. 

Tem os que considerar, como dissemos no telex, o cli­
ma e a falta de comunicação. Hoje o homem do interior, 
para falar no meu Estado, para vir ser atendido num 
banco, ele perde o dia inteiro, o que vale dizer, prejuízo 
material para ele, para o Estado e para o País. t isto que 
os nossos têcnicos precisam compreender. Não podemos 
legislar para o Brasil inteiro matêria desta natureza ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. JORGE KALUME -Temos de adequá-la a 
cada região. 

Vamos ouvir V. Ex• com muíto prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Senador Jorge Kalume, jâ tra­
balhei em Agência do Banco do Brasil no interior do 
Amazonas, no Município de ltaoatiara, em 1965, 19_66, 
1967. O expediente começava às 7 horas da manhã, e o 
homem do interior amanhece na cidade, fica à porta do 
banco, à espera de o banco abrir a sua carteira compe­
tente para atendê-lo. Imagine V. Ex~, que tem toda razão 
em sua argumentação, um pobre caboclo de uma peadão 
perdido apanhar a sua canoa, a sua montaria, remar ho­
ras sem conta para amanhecer numa localidade onde 
haja agência bancária e ter que esperar até às 11 horas e 
30 minutos pela abertura da casa bancária. Ele não vai 
perder apenas uma noite ou um dia, ele vai perder dois 
dias, Sr. Senador, porque a parte do dia compreendida 
no dia solar, as doze horas, ele vai ficar exclusivamente 
ocupado pelo atendimento bancário e nã9 poderá retor­
nar ao· seu local de atividade, de produção, de trabalho, 
durante a noite. Terá que passar tambêm a noite na loca­
lidade e só no dia seguinte é que poderá empreender a 
viagem de retorno. Isto, de fato, ê um absurdo, desses 
absurdos que se cometem - como bem o diz V. Ex• -
quando se legisla atabalhoadamente, como se estivessem 
imaginando que o Brasil é um todo homogênio, que-as 
"i·egiões não são intérdiferenciadas e que é muito diferen­
te uma agência bancária abrir suas portas às 11:30 na ci­
dade do Rio de Janeiro, em São Paulo, ou numa grande 
cidade do fnterior de São Paulo, ou do interior do Rio de 
Janeiro, ou de Minas Gerais, onde o transporte é acessí­
vel, ê cómodo, é amplo, é fácil, se fazer o mesmo no inte­
.riar -da Região Amazónica, onde se gastarri dias, nobre 
S_enador Jorge Kalume, para se ter acesso a uma agência 
bãncâria, muitas vezes apenas -para tomar conhecimento 
do valor do seu saldo devedor, porque o crédito"ê-a,bso­
lutamente escasso, é mal orientado, é inadequado e ~in­
suficiente para o atendimento do ruricola, do produtor 
rural na Região Amazónica. Permita-me só para ilus­
trar! Veja -agora o que está fazendo a SUDHEVEA com 
os recursos do custeio da borracha. E o Estado de V. 
Ex~, sem dúvida alguma, é a maior vítima desse procedi­
mento, que eu diria indecoroso, indecoroso, indecorosís­
simo. Hoje são 20 de junho, e até hoje os recursos para o 
Cústeio da 'safra da borracha de 1986 isto será objeto de 
pronunciamento meu aqui, nestà Casa, na próxima se­
mana ainda não foram liberados pela SUDHEVEA. Os 
tecnocratas se esquecem do seguinte fato, do seguinte de­
talhe: os rios estão começando a va_zar. A seca, que é 
cíclica na nossa Região, sabemos quando ela tem início, 
ela já se iniciou a si pfópria. Como é que esses crêditos, 
como é que esses recursos vão chegar às cabeceiras dos 
grandes rios que produzem borracha, nobre Senador, 
nos altos rios onde se produzem as borrachas mais finas 
que há no Acre, que há no Amazonas, por exemplo? São 
essas incongruências da tecnocracia legislativa que nos 
levam a essas situações absurdas, nobre Senador Jorge 
Kalume. E me orgulheço de ser representante de um Es­
tado como o Amazonas, que tem problemas similares ao 
do Estado de V. Ex~. e me orgulheço mais ainda de tê-lo 
na tribuna defendendo problemas os mais graves, os 
mais sérios, chamando a atenção, com toda a seriedade, 
para problemas sérios como este, que deve e, tenho certe­
za, há de merecer a atenção das autoridades competen­
tes. Perdoe-me por ter-me prolongado no aparte. Muito 
obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Orgulhoso e honrado es­
tamos nós com o aparte de V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouviremos jâ o aparte 
de V. Ex~. nobre Senador Mário- Maia. 

Para conhecer a Amazônia, aquele continente de água 
e vegetação, é preciso viver no seu espaço físico. Não 
basta legislar em salas com ar condicionado, e esta nossa 
idéia temos trazido várias vezes a esta Casa. ~ preciso 
conhecer a geografia tisica do Brasil para se adequar as 
leis às regiões - é isso que queremos dizer - e não 
legislá-las e aplicá-las. 

Ora, querem que nós da Amazônia ou do Nordeste 
cumpramos as leis, mas não nos dão instrumento nem 
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condições para que possamos cumpri-las. e este o moti­
VO da nossa presença aqui e de outras vezes. 

Agradecemos ao nobre Senador Fábio Lucena os ar­
gumentos que trouxe, a solidariedade que trouxe à de­
núncia que estainos fazendo desta tribuna. Não hã dúvi­
da alguma, nobre Senador Fábio Lucena, com relação à 
borracha, que V. Ex• também em boa hora ventilou- já 
verberamos o fato daqui, há alguns meses-, o financia­
mento para a borracha da Região Amazónica tem que 
ser-entre os meses de dezembro e fevereiro, no máximo, 
considerando o regime de água que os altos rios vivem 
ou experimentam, para poderem provisionar-se de mer­
cadorias das praças de Manaus e Belêm, aproveitando as 
enchentes da época chuvosa. 

Agradecemos a V. Ex~. mais uma vez, nobre Senador 
Fábio Lucena, o feliz aparte, que veio enriquecei" o nosso 
pronunciamento desta tarde. 

Ouviremos, agora, o aparte do nobre Senador Mário 
Maia, um dos representantes da nossa Região. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex~. como sempre, traz uma contribuição, uma crítica 
construtiva às óltimas ações administrativas impensadas 
que as autoridades do Banco óo Brasil estabeleceram, no 
que diz respeito ao funcionamento da sua rede bancária 
em todo o Território Nacional. É claro que num País 
continental como o nosso, com uma extensão geográfica 
que todos conhecemos, não se pode estabelecer normas 
uniformes para todas as regiões. Cada região tem as suas 
características próprias. 1:. por isto que quero acrescentar 
aos vários fatores que V. Ex• alinhou no seu discurso, 
pela extensão territorial do nosso País, o problema da di­
ferença de horádo, em conseqaência dos fusos horários. 
O nosso País ê tão extenso e tão largo de norte a sul, de 
leste a oeste, que temos, do Cabo Branco, na Paraíba, às 
cabeceiras do rio Javari, uma diferença de fuso horârio 
de duas hOrãs. ora, i~to provoCa um transtorno enorme 
no funcionamento de normas uniformes, no que diz res­
peito ao horârio, causando um verdadeiro transtorno, 
um verdadeiro caos aos usuârios, ao comércio, à indús~ 
tria, àqueles que utilizam da rede bancária no Brasil para 
a solução dos seuS prOblemas. Veja bem; se a prevalecer 
o que foi estabelecido, quando os bancos se abrem, pelo 
menos com respeito às várias praças do Rio de Janeiro, 
às praças com fusos horários diferentes, a praÇa de Rio 
Branco vai esperar. Quer dizer, a praça do Rio de Janei­
ro abrindo às 11 horas, são 9 horas ainda em Rio Bran­
co. Mas a praça de Rio Branco não pode operar, porque 
os bancos ainda estão fechados na cidade de Rio Branco, 
Capital do Acre. Tem que esperar até as 11 horas e 30 
minutos, quando a praça do Rio já está funcionando, e 
jâ são quase duas horas da tarde. De modo que vai ficar 
um período muito curto para a operacionalidade da rede 
bancária, inclusive a computação, toda a operaconalida­
de que existe, a compensação, tudo isso. Então, isso cau­
sarã um transtorno, um prejufzo enorme, não só trans­
torno material, com relação ao tempo, como um prejuí­
zo grande nos negócios. 

O SR. JORGE KALUME - Inclusive, na produção. 

O Sr. Mário Maia- Iriclusive na produção. De modo 
que V. Ex• traz esse crítica. Acho que as autoridades do 
Banco Central já manifestaram, na resposta que traz V. 
Ex•, o desejo, e acho que elas serão sensíveis a essa críti­
ca, e modificarão imediatamente essa infeliz idéia de es­
tabelecer uma nova norma uniforme de horário para 
todo o Brasil, com essa restrição de começar às 11 horas 
e 30 minutos da manhã, já quase ao dobrar do dia, as 
suas atividades. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. JORGE KALUME- As palavras de V. Ex•, 
nobre Senador Mário Maia, representam um reforço va­
lioso para os argumentos que aqui apresentamos. Esta­
mos certo de que o Banco Central haverâ de sensibilizar­
se e encontrar um meio de atender aos nossos reclamos. 
Mui to obrigado. 

O Sr. Odacir Soares- Peço um aparte a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Hojé é dia da Amazônia, 
e V. Ex~ não podia ficar à parte. 

O Sr. Odacir Soares- É uma honra poder aparteá-lo. 
Ouvi parte do discurso de V. Ex• e por inteiro a inter­
venção do nobre Senador Fâbio Lucena quanto, primei­
ro, à questão do horârio bancário na Região Amazônica, 
particularmente nos Estados de Rondônia e Acre, qui? 
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constituem a Amazônia Ocidental, a parte mais seten­
trional do Brasil. Vi que V, Ex• encaminhou um telex ao 
Presidente do Banco Central, Professor Fernão Bracher, 
e vi também que, apesar de o telex ter sido encaminhado 
ao Presidente do Banco Centre._!, foi respondido pelo 
Chefe do Departamento de Organização de Autori­
zações Bancárias, o que, a meu ver, jã de certa forma 
quebra a praxe na troca de correspondências entre auto­
ridades do Poder Legislativo e do Poder Executivo. Tal­
vez o próprio Presidente do Banco Central não tenha to­
mado conhecimento dessa resposta que foi encaminhada 
a V. Ex• pelo chefe do Departamento de organizações e 
Autorizações Bancárias, quando o telex foi encaminha­
do por V. Ex• ao Presidente do Banco Central. Na reali­
dade, procedem por inteiro as alegações de V. Ex•, não 
apenas porque, mesmo antes de se instituir o sistema de 
compensação por computação, a própria Região_ Ama­
zónica jã vivia sob esse aspecto, e, até mais grave, sob o 
aspecto dos investimentos por parte dos bancos particu­
lares, jâ vivia completamente marginalizada. O discurso 
de V. Ex• tem procedência, e também o aparte do Sena­
dor Fábio Lucena, quando levantou a questão dos recur­
sos que o Govem_o Federal coloca à_ d_i_sposição da 
SUDHEVEA, para que esta os aplique no estimulo da 
produção da goma elástica na Amazônia. Sabemos qu~, 
com a substitúiçãO- do Superintendente da SUDHEVEA, 
os recursos que estavam programados para ser aplicados 
em toda a Região Amazónica, not8.damente nos Estados 
produtores, esses recursos tiveram a sua alocação sus­
pensa e, na realidade, os bancos, particularmente o Ban­
co da Amazônia que me parece é o agente financeiro, pot 
excelência, da SUDHEVEA, os bancos ainda não_rece­
beram autorização para aplicar os recursos no Estado do 
Acre, Rondônia, Amazonas e do Pará, que são os Esta­
dos que mais produzem borracha nativa na Região 
Amazónica, e não receberam os recursos da SUDHE­
VEA para investir eni novos seringais, porque, conforme 
sabe V. Ex• muito bem, o Acre, hoje, tem uma cultura de 
seringais jâ cultiVãdOS; asSim comO Rondônia e, parece­
me, o Estado do Amazonas. As questões amazónicas es­
tão, de certa forma, entrelaçando-se, e não estão tendo 
simultaneamente uma resposta rápida que o próprio mo­
mento da vida naciõUal está a exigir. Solidarizo-me com 
o eminente Senador Fábio Lucena_ pelo aparte e, mais do 
que isto, porque é o principal, o aparte é o acessório, 
com V. Ex• pelo seu discurso, ressaltando este fato: que 
as autoridades se acostumem a responder pessoalmente 
os ofícfos eteregramas, correspondências que são enca­
minhadas pelos Srs. Senadores e Deputados FederaiS; 
porque, conforme estou verificando aqui, V. Ex• encami­
nhou um telex ao Presidente do Banco Central e este, por 
ser muito atarefado, delegou a competência da resposta 
ao chefe de uma seção do Banco_. Espero que a atenção 
que o Banco Central vá dedicar a esta questão não seja a 
mesma atenção que dedicou ao responder à correspon­
dência de __ V. Ex.! 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamerile V. Ex• tem 
razão, nobre Senador Odacir Soares. Observamos isso, 
mas, como nascemos humilde, desejamos continuar, 
queremos é resposta, e não só resposta, queremo"S o ctitri­
primento do que estamos pleiteando. O Sr. Presidente do 
Banco Central deve ser um homem ocupadíssimo, cre­
mos que S. Ex• não tem tempo sequer de receber os seus 
vencimentos no final do mês, deve ser através de um pro­
curador. Agradecemos a V. Ex~ o aparte que nos ofere­
ceu, que veio enriquecer os nossos argumentos~ 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vamos ouvir V. Ex•, 
mais uma vez, ·nobre Representante do grande Amazo­
nas, com a voz. do caudaloso rio Amazonas. 

O Sr. Fábio Lucena- Solicitei o aparte para lhe trans­
mitir a informação do eminente Senador Jamil Haddad: 
é que o Presidente do Banco Central está muito ocupado 
com o tratamento da dívida externa. 

O SR. JORGE KALUME- Então, a resposta é para 
os argumentos apresentados pelo nobre Senador Odacir 
Soares. Muito obrigado. __ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vimos que o nosso as­
sunto sensibilizou a Casa, em especial os nobres Repre­
sentantes da continental Amazônia. 

Lembramos que está na Ordem do Dia nosso Projeto 
n>? 78, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédi-
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to para operações. Com isso queremos fazer um apelo 
aos prezados colegas. Quisemos acabar com_os avalistas, 
com a figura do avalista, porque é constrangedor para 
quem pede e, talvez, para quem atenda muitas vezes con­
tra a vontade. 

O Sr. Odacir Soares- Quer dizer que vou perder um 
av?.lista? 

O SR. JORGE KALUME - V. Ex• é que o diz. 
Queremos com isso, com a nossa experiência de antigo 

empresário, criar uma pequena taxa_ de seguro para 
aqueles que recorrem ao Banco atrás de crédito. Paga a 
taxa e o seguro garantirá a operação, se não for cumpri­
da no devido tempo. Faço um apelo à Casa, no sentido 
de acolher este nosso projeto, e para que, dentro em bre­
ve, se torne lei. 

Com estas palavras, encerramos, agradecendo a 
atenção, a lhaneza dos nobres pares durante a nossa pre­
sença nesta tribuna. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS - SC. Pronuncia _o 
seguinte discurso. Sem revisão do_orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Temos conhecimento de que o Senhor Presidente da 
República, apreciando o projeto de lei do Congresso Na­
cional que estabelece normas para a realização das 
elejções de 1986, e dá outras providências, houve por 
bem introduzir um veto parcial ao art. 19 da referida 
proposição. 

Nesse arL. 19, estavam incluídas as vedações de se pro­
ceder a qualquer forma de provimentos na adminis­
tração direta, nas autarquias, nas sociedades de econo­
mia mista, nas empresas públicas, nas fundações instituí­
das ou mantidas pelo Poder Público da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Terri­
tórios. 

Este dispositivo, Sr. Presidente, Ü:m alguns aspectos 
que, de certa forma, interferem na autonomia de os Esta­
dos realizar sua administração e, por via de conseqüên~ 
cia, prover e modificar seus serviços públicos. Tenho mi­
nhas dúvidas de que, com referência aos Estados e Mu~ 
nicípios, esse dispositivo prevaleça, uma vez levada à 
consideração do Judiciário. Mas, surpreendentemente, o 
que se verificou- nO ·vetO do Senhor Presidente da Re­
pública é que Sua Excelência, elogiando a providência, 
elogiando a medida, excluiu a União dessas restrições 
que a lei impunha e excluiu, mesmo depois de dizer que é 
evidente e louvável a inspiração básica do legislador de 
evitar o uso da máquina administrativa para fins eleito­
rais, 

"coibindo distorções previsíveis e obstar a gene­
ralização de prãticas irregulares na gestão dos recur­
sos públicos.'' 

Quer dizer que o Poder Executivo elogiou a providên­
cia que atingia a União, os Estados, as_ Municípios, mas 
tirou o corpo fora, excluiu das restrições a União. Esta 
não serã atingida pelas providências do legislador com 
referência aos meses que antecedem o pleito eleitoral. E 
um dos argumentos usados pelo Senhor Presidente da 
República foi o de que a União pretende realizar uma re­
forma administrativa e que essa reforma administrativa, 
naturalmente, implicará modificar, alterar, interferir na 
organização dos serviços públicos do Estado e, por via 
de conseqüência, nos seus funcionários. 

Ora, Sr. Presidente, estas mesmas providências, estas 
mesmas aspirações poderão e11.istir rios Estados­
membros. Também Já pode ser que os Srs. Governadores 
estejam a pensar em fazer reformulações administrativas 
justamente neste período. Se o Governo Federal enten­
deu que era bom que os estaduais ficassem restringidos 
nesse seu direito, ele deu a entender que para si também 
essa restrição valeria. 

Fiquei a imaginar, Sr. Presidente, qual seria a razão 
pfõTuilda de este Governo, que se diz tão transparente, 

_ desejar que se submet~m os Estados e os Municípios a 
determinada providência, mas não se submeta a União à 
mesma providência - restrições para os Estados, res­
triçOes para os Municípios, e não para a União. 

Alegou também o Senhor Presidente que se tratava, 
no caso dos Governadores, da extinção dos seus manda-
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tos e, então, nesse período, não se devia fazer nenhum 
daqueles atas que são proibidos na legislação aprovada 
pelo Congresso_ 

F_ergunto eu: e os Municípios vão terminar os manda­
tos-também até a eleição? E o Governo do Distrito Fed~ 
ral vai terminar o mandato atê a eleição? Evidentemente 
que não. A intenção do Governo Federal foi excluir-se 
das restrições. 

Passado, Sr. Presidente, algum tempo de observação 
do comportamento do Governo Federal, no que se refere 
a esse setor, não me parece que seja tão transparente as­
sim como ê anunciado. 

Encontrei, Sr. Presidente, no Jornal do Brasil do dia 17 
de junho, matéria que, pela proximidade que se encontra 
do Gabinete do Presidente da República, pareceu-me ser 
um espelho daquilo que se passa em toda a adminis­
tração federal. A matéria diz o seguinte: 

MACIEL ENCHE GABI-NETE, 
IRRITA FUNARO E CAUSA 
RECLAMAÇÃO DE SARNEY 

Brasília -Na quarta-feira da semana passada, 
doze nomeações para o Gabinete Civil da Presidên­
cia da República foram publicadas no Diári_o Ofi· 
cial, honrando uma tradição que tem feito do Mi­
nistro Marco Maciel o maior responsável pela ex­
pansão burocrática do Palácio do Planalto, que já 
dobrou a lotação que tinha no regime militar. Des­
sas nomeações, seis eram para a subchefia de Comu­
nicação Social, confirmando um outro fato: o setor 
de divulgação do Palácio, que já dispunha de 62 
funcionários quando Maciel ali chegou, foi acresci­
do de mais 38. 

O acréscimo de CzS 1 milhão de pagamento de 
funcionários do Palácio do Planalto, resultante da 
nomeação de 300 pessoas por Marco Maciel, ja eh:­
vou um assessor palaciano a ouvir o seguinte co­
mentário do próprio Presidente: "Eu não sei por 
que o Maciel precisa de tanta gente. Se o José Hugo 
(ex-Chefe do Gabinete Civil) trabalhava com bem 
menos". Para o Ministro, com quem conviveu mui­
to bem nos tampos do Senado, Sarney jamais fez 
qualquer comentário desse tipo e isso mantém Ma­
ciel tranqUilo para continuar nomeando. 

Desagrado 

O resultado é que os 406 funcionários que super­
lotam hoje o Gabinete Civil estão quase sem ter 
onde sentar. Só o Ministro e o seu Secretário parti­
cular, Wandemberg Sobreira Machado, dispõem de 
instalações razoáveis na ala do 4'i' andar do Palácio 
destinada ao Gabinete Civil. Os outros ocupam sa­
las de dimensões pouco maiores que três metros 
quadrados, dividindo essas instal;1ções com secre­
tárias que também disputam lugareS para sentar. Só 
Marco Maciel tem oito secretárias, que se revezam 
em turnos. 

Para agravar as preocupações do Presidente com 
essa superlotação do Palácio, Maciel tem feito no­
meações que não são do seu agrado, nem da acei­
tação do Ministro da Fazenda, Dilson Funaro. Ele 
nomeou, por exemplo, Luís Carlos Piva, um ex­
Assessor de Francisco Dornelles, para a Subchefia 
de Assuntos Jurídicos, estando providenciando ago­
ra a contratação de Luís Romero Patury, ex­
Secretário da Receita Federal, para assessorar o seu 
gabinete. Sarney não nega que não gosta de Patury e 
gostou quando Maciel desistiu de contratar José 
Dion Melo Telles, ex-Presidente do SER PRO. Dion 
só não foi nomeado para o Gabinete Civil por causa 
das denúncias de envolvimento em corrupção no 
SERPRO. Aparentemente, Sarney não diz a Maciel 
quando discorda de suas nomeações, mas faz ques­
tão de deixar claro seu desagrado. Com a superlo­
tação, o Palácio tem hoje 2.190 funcionários." 

Esta é a notícia veiculada pelo Jornal do Brasil. Isto, 
Sr. Presidente, me fez, de certa forma, estabelecer uma 
ponte, uma ligação entre as razões do veto do Presidente 
da República, que excluiu a União das proibições das 
nomeações, e as demais restrições estabelecidas na lei 
para os Estados e para os Municípios. Não sei se a mi­
nha ilação tem fundamento, se é verdadeira, mas as apaR 
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rências estão a demonstrar, pelo que a lmprensa acaba 
de noticiar. E justamente essa Imprensa que tem sido tão 
generosa para com a chamada auto-intitulada Nova Re­
pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê FragelH)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 159, de 1986 

Nos termos do art. 36, da Constituição, na redação da 
Emenda Constitucional n~' 1:3, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir desta data, pelo 
prazo de 121 dias, a fim de tratar de interesses particula­
res. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986 . ......- Marcondes 
Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A votação do 
requerimento fica adiada, em virtude da falta de quorum. 

Sobre a mesa, projetas que serão lidos pelo Sr. !'l­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 155, de 1986 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Faculdade 
de Direito de Picos, na cidade de Picos, no Estado do 
Piauí, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 'I Fica o Poder Executivo autorizado a insti­

tuir a Faculdade de Direito de Picos, com sede_e foro na 
cidade de Picos, no Estado do Piauí. 

Art. 2'1 A Faculdade de Direito de Picos ficará inte­
grada na Universidade Federal do Piauí. 

Art. 3" A instalação da Faculdade de Direito de Pi­
cos e o seu funcionamento dar-se-ão a partir do momen­
to em que houver dotação orçamentãria própria e sufi­
ciente. 

Art. 4<:> Esta Ld enh-a ein Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica.;ào 

O município de Picos, com a população de 71.065 h-a­
bitantes está situado na Mesorregião do Norte Piauiense 
na Microrregião dos Baixões Agrfcolas Piauienses. 

Picos, com a população superior a 50.000 habitantes, é 
a cidade pólo da microrregião que agrega 18 municípios. 

Privilegiadamente situada num importante cruzamen­
to rodoviário de estradas federais (BR-230/316- Tran­
samazônica, BR-407 e BR-020 (Fortaleza-Brasítia) e da 
estadual PI-245, a cidade teve um desenvolvimento verti­
ginoso nos dez últimos anos. 

Cidade sede de bispado, a Comarca Judiciária é de 4<:> 
entrância, tendo em funcionamento 2 Varas. 

Dispõe de serviço telefónico, rede de distribuição de á­
gua, estações radiodifusoras, seis agências bancárias, de­
zenas de ruas e avenidas pavimentadas. 

Centro comercial expressivo que negocia com as 
praças de Recife, Salvador, Fortaleza, Rio e São Paulo, 
Picos abastece o interior do Estado. A produção agrícola 
e pecuária aparece em posição destacada nas estatísticas 
estaduais, além de pólo industrial marcado pela pro­
dução de tecidos. 

No que diz respeito ao ensino existem em Picos 245 
unidades e_scolar~- de 1.! grau com 18.246 alunos matri­
culados e 2 instituições de 2<? grau que mantêm 3 cursos 
de habilitação profissional, com 1.702 alunos. A Univer­
sidade Federal do Piauf, ainda que timidamente, já está 
presente naquela cidade, a qual tambêm abriga núcleo 
da Universidade Federal de Goiás. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Submeto, pois, o projeto à apreciação dos nobres Pa­
res esperando o apoio necessário à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986 . ....,.... Helvidio Nu~ 
nes. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Edu­
cação e e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 156, de 1986 

Concede aos Sub-Oficiais e Sargentos da Força 
Aérea Brasileira as vantagens da Lei n<:> 1.782, de 24 
de dezembro de 1952. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São extensivos aos Sub-Oficiais e Sargentos 

da Força Aerea Brasileira, Especialista de Aeronáutica, 
transferidos para a Reserva que, como membros das tri­
pulações de aeronaves, tenham dado desempenho a mis­
sões -de guerra e sejam possuidores da Cruz de Aviação, 
criada pelo Decreto-lei n<:> 7.454, de 10 de abril de 1945, 
as vantagens concedidas, ao pessoal do }9 Grupo de 
Caça que operou na Itália, pela Lei n9 1.782, de 24 de de~ 
zembro de 1952, combinada com o parágrafo único, do 
art. 2<:>, da Lei n<:> 288, de 8 de junho de 1948, e reforma­
dos nas condições previstas nessa Lei, como se em ativi­
dade estivessem. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica.;ão 

Os Sub-Oficiais e Sargentos Especialistas de Aeronáu­
tica, transferidos para a Reserva e possuidores do Certi­
ficado de_ Võos em Operações de Guerra, da Medalha de 
Campanha do Atlântico Sul, criada pela Lei n'l 497, de 
20 de novembro de 1948, pelo desempenho de missões 
.especiais confiadas pelo Governo, e agraciados com a 
Cruz de Aviação, instituída pelo Decreto-Lei n<:> 7.454, de 
lO de abril de 1945, aos membros das tripulações de ae­
ronaves CÍUe tivessem participado, com eficiência, de mis­
sões de guerra, são credores também do reconhecimento 
da Nação, pelo seu esforço e espirita de patriotismo em 
defesa dos valores maiores que devem ser preservados, 
durante a z~ Guerra MJ.!ndial. 

São direitos conquistados no campo da luta e que a 
Nação Brasileira não pode esquecer,como não temes­
quecido em relação a outros segmentos das Forças Ar­
madas. Os Sub-Oficiais e Sargentos Especialistas de Ae­
ronáutica que desempenharam missões de guerra em ar­
rojadas missões de proteção à navegação marítima e de 
guerra contra submarinos também arriscaram suas vidas 
e contribuíram signifLcativamente para a vitória Allada, 
na luta pela prevalência da Liberdade e da Democracia. 

O próprio Supremo Tribunal Federal equipara as 
frentes de guerra não distinguindo operações bélicas na 
Itália das operaçê'es bélicas no Atlântico Sul e, nestas 
condições, os que desempenharam missões bélicas neste 
último teatro de operações, por assemelhamento, devem 
receber o mesmo tratamento dos que estiveram ria Itália. 

A decisão do Excelso Pretória sobre o Recurso Ex­
traordinário n\'1 81.303, publicado na Revista Trimestral 
de Jurisprudência n<:> 75, páginas 953/54, ê es_clarecedora; 

"O litoral do Brasil e adjacências foi sem dúvida 
uma das frentes de guerra. Ali foram agredidas e 
afundad.as diversas unidades da nossa Marinha 
Mercante. Por isso mesmo, operações de vigilância 
e segurança, ali levad3.s a efeito, caracterizam-se 
como participação efetiVa em operações bélicas, 
pois o conceitO destas não se limita à luta armada e 
sangrenta." 

Constituem, por outro lado, os Sub-Oficiais e Sargen­
tos Especialistas de Aeronáutica, possuidores da Cruz de 
Aviação e já tranferidos para a Reserva não remunerada, 
um reduzido número de marginalizados de qualquer be­
nefício, por falta de uma Lei específica que os ampare, 
dado que as existentes contemplam apenas aqueles que 
continuaram na vida militar, discriminando os que retor~ 
naram à vida civil e às atividades autônomas. 

Com o intuito de corrigir esta omissão da lei ê que 
apresentamos à consideração do Senado o presente pro­
jeto de lei. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986.- Enéas Faria. 

Sãbado 21 2051 

LEG!SLAÇ.'IO CITADA 
LEI N• 1.782- DE 24 DE DEZEMBRO DE 1952 

Dispõe sobre promoção do posto de 2? Tenente dos 
Subtenentes, Suboficiais e Sargentos do Exército e da 
Aeronáutica na Itália, como integrantes da Forca Ex­
pedicionária Brasileira, e possuíam até o término da 
guerra o Curso de Comandante de Pelotão, Seçào ou 
equhalente, ou o Curso de Especialista da Aeronáuti­
ca. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. t Q Os Subtenentes, Suboficiais e Sargentos do 

Exército e da Aeronáutica (19 Grupo de Caça), que to­
maram parte nas operações de guerra na Itália, como in­
tegrantes da Força Expedicionária Brasileira, e que pos­
suíam até 8 de maio de 1945 -término da guerra- o 
Curso de Comandante de Pelotão, Seção ou equivalente, 
ou o Curso de Especialista da Aeronáutica, serão auto­
maticamente promovidos ao posto de 2'~-Tenente. 

§ 19 Os beneficiados pela presente Lei serão incluf~ 
dos no Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) ... vetado. 

§ 2'~ Caso não haja vaga no Quadro, serão nele in­
cluídos, imediatamente, como agregados, aguardando 
vagas. 

§ J<:> Os Suboficiais e Sargentos da Aeronáutica (19 
Grupo de Caça), ao serem promovidos ao posto de 2'1-
Tenente, ficarão agregados ao Quadro de suas respecti­
vas especialidades. 

Art. 2<:> Nenhum vencimento ou vantagem terão a 
título de atrasados, os beneficiados pela presente Lei. 

Art. 3<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicac~o, revogadas as disposicões em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de..dezembro de 1952; 131<:> da Inde­
pendência e 64\' da República - GETÚLIO VARGAS 
- Cyro Espírito Santo \ardo~o - Nero Moura. 

lEr N' 288 • DE N !JE JUNHO DE 1948 

Conct.'dt• t·antagcn<> a militares e civis que partici­
param de Op('rações de guerra. 

O Presidente da Rerúh!ka: 

Faço saber que o Ct.mgresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte !.~i: 

Art. I? O ofLdal das Forças Armadas que serviu no 
teatro de operações da Itália, ou tenha cumprido missões 
de patrulhamento de guerra em qualquer outro teatro de 
'operações definidas pelo Ministério respectivo, quando 
transferido para a reserva remunerada, ou reformado, 
será previamente promovido ao posto imediato, com os 
respectivos vencimentos integrais. 

Art. 2<:> Os subtenentes suboficiais e sargentos da 
FEB, FAB e Marinha de Guerra, que preencherem as 
condições exigidas no artigo l <:>gozarão das mesmas van­
tagens concedidas aos oficiais. 

Parágrafo único. Os sargentos que possuírem curso 
de comandantes de pelotão, seção ou equivalente, quan­
do transferidos para a reserva ou reformados, serão pro­
movidos ao posto de segundo-tenente, com os vencimen­
tos integrais deste. 

Art. 39 Os militares que já tenham sido transferidos 
para a reserva rernunerada, ou reformados, gozarão des­
tas vantagens, desde que satisfaçam as exigências dos ar­
tigós anteriores. 

ArL_4_9 Os militares, inclusive os convocados inca­
pacitados fisicamente para o serviço, em conseqüncia de 
ferimentos recebidos, ou de moléstias adquiridas no tea­
tro de operações da última guerra, serão promovidos ao 
posto imediato ao que tinham quando receberam os feri­
mentos ou adquiriram a moléstia, e reformados com os 
vencimentos da última promoção, na forma estatuída 
pelo Decreto-lei número 8.795, de 1946. 

Art. 5\'1 Os funcionários públicos federais, estaduais, 
municipais, de entidades autárquicas ou sociedades de 
economia mista, que tenham participado das referidas 
operações de guerra, ao se aposentarem, gozarão das 
vantagens estabelecidas na presente lei. 

Art. 69 Idênticas vantagens serão concedidas aos ci­
vis e militares que foram incorporados na Missão Médi­
ca que o Brasil enviou à França, em caráter militar, na 
guerra de 1914- 1918, com direito a receber os venci­
mentos correspondentes ao posto da promoção, conferi­
da por esta lei, somente a partir de sua vigência. 
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Art. 7<~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948, 127'~ da Indepen­

dência e 60'1 da República. - EURICO G. OUTRA -
Adroaldo Mesquita da Costa - Sílvio Noronha. - Can­
robcrt P. da Costa. - Raul Fernandes. - Corrêa e Cas­
tro. - Clól'is Pestana. -Daniel de Carvalho.- Clemen­
te 1\Iariani. - Morvam Figueiredo. - Armando Trom­
pousky. 

DECRETO-LEI N' 7.454 
DE 10 DE ABRIL DE 1945 

Cria, na Força Aérea Brasileira, medalhas milita­
res 

O Presidente da Rcpúblic::~, usando da atribuição que 
lhe confere o urtigo ISO da Constituição, decreta: 

Art. \9 Ficam criadas, na Força Aérea BraSiieíra; as 
seguintes _medalhas: 

Cruz de Bravura 
Cruz de Aviação 
Cruz de Sangue 
Medalha de Campanha na Itália 
Art. 2'1" A "Cruz de Bravura" será conferidas aos mi­

litares da ativa e da reserva da Aeronáutica, que se te­
nham distinguido por ato excepcional de bravura. 

Art. 31'" A "Cruz de /\viação" serâ conferida aos 
membros das tripulações de aeronaves, que tenham, com 
eficiência, dado desempenho a missões de guerra. 

Art. 49 A "Cruz de Sangue" destina-se,_não s6 aos 
militares da Força Aérea Brasileira, como aos civis brasi­
leiros que nela sirvam e sejam feridos em ação contra o 
inimígo. --

Art. 59 A "Medalha de Cani.panha na Ttália" -
destina-se aos mtlitares da aüva ·e da reserva que, tendo 
participado da atual campanha na Itália, hajam prestado 
bons serviços, sem nota que os desabone. 

Parágrafo único. A mesma medalh~ poderá ser con­
ferida a Unidades Aéreas, que hajam merecido essa dís­
tinção, pelo brilho de seus feitos na referida campanha. 

Art. 69 Poderão, também ser distinguidos com aS 
medalhas a que se referem os artigos 3~> e 59 os militares 
das Forças Aéreas estrangeiras que delas se façam mere­
cedores. 

Art. 7Y As medalhas criadas por este Decreto-lei se­
rão conferidas pelo Presidente da República, mediante 
proposta dt1 Ministro da Aeronáutica. 

Art. 8Y As características das meda_lh_as e o Regula­
mento para sua concessão serão objeto de decreto espe­
cial. 

Art. 9Y O presente Decreto-lei entrará ·em- Vigor ria 
data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1945, 124~> da Indepen­
dência e 579 da República. - GETÚLIO V ARGAS -
Joa··quim Pedro Salgado Filho. 

LEI N' 497 DE 28 DE NOVEMBRO 
DE 1948 

Institui na Forc;:a Aérea Brasileira a medalha de 
.. Campanha no Atlântico Sul" e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. lo;o É institulda, na Força Aérea Br~il~ira, a 

medalha de "Campanha no Atlântico Sul", que serã 
conferida aos militares da ativa, da reserva e reformados 
e civis que se tenham distinguido na prestação de ser­
viços relacionados com a ação da Força Aérea Brasileira 
no Atlântico Sul, no preparo e desempenho de missões 
especiais, corifbdas pelo Governo, no período de 1942 a 
1945. 

Art. 21' A medalha de "Campinha no Atlântico 
Sul" será conferida pelo Presidente da Repúbfica, me­
diante proposta do Ministro da Aeronáutica._ 

Art. 3~> As características dessa medalha s_ão perma­
nentes e obedecem às seguintes indicações: 

De bronze oxidado, em forma circular com 31 mm de 
diâmetro, sendo o disco interno com 28,5 mm de diâme­
tro, circundado por um filete de 1,25 mm de largura; no 
disco observa-se em alto-relevo, um avião (com enverga­
dura das asas de 8 mm e comprimento de 7,5 mm) sobre­
voando um navio de guerra (com 9 mm de comprimen­
to). 

Observa-se, ainda, a inscrição em releVO, na curva su­
perior: ''campanha do Atlântico", em letras maiúsculas 
de 2,5 mm de altura, tendo no centro da curva inferior, 
uma estrela de 5 pontas com 3,5 mm de circunferência. 
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Reverso 
Círculo correspondente ao diâmetro do anverso e um 

disco inh::rno de 28,5 mm, tendo a_c; inscrições em relevo, -
na curvn superior: "FAB" e na inferior "1942 e 1945", 
em letras maiúsculas de 3 mm de altura, separadas por 
uma estrc;fa de 5 pontas com 3,5 mm de cirCunferência. 
No centro do disco, observa-se o emblema da FAB em 
relevo, com a envergadura das asas de 24 mm e o sabre 
de 16 mm de altura. 

A medalha fica ligada à barreta, de feitio de asas estili­
zadas, de 37 mm de envergadura _das asas~ 4,5 mm de al­
tura, em bronze oxidado, por meio de argola e contra ar­
gola. 

Fita 
Com 37 mm de largura por 40 mm de altura, de cha­

malote azul-rei, com 5 filetes de cor, amarelo ouro, de I 
mm de largura, verticalmente dispostos, sendo um ao 
centro e os demais afastados e 4 milímetros entre si. 

Art. 4~ A presente Lei entrará em vigor na data de 
sua public:.Jção;revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1948, 127~> da Inde­
pendência e 60" da República. -Eurico G. Outra- Ar­
mando Trompowsky. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetas 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pa.,sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
As matérias constantes da Ordem do Dia, todos em 

fase de vot<lção, constituída dos Projetas de Lei do Sena­
do n's 205/80, 147/81, 156/81, 372/81, 35/82, 3/83, 
78/83, 87/83. I 13/83, 285/83, 43/84, 166/84, 203/84, 
214/84, 232/83. 60/84, 145/85, 198/85 e 242/85, ficam 
com a apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores inscritos. 

Concedo a p-alavra ao nobre Senador Odacir Soares, 
como Uder. 

O SR. ODACIR SOARES- (PFL--RO. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupei, no último dia 19, a tribuna desta egrégia Casa, 
para trazer ao conhecimento de V. Ex•s, inúmeros dados 
comprobatórios de que a corrupção, em Rondônia, 
econtra-se institucionalizada. _ 

Referi-me, na ocasião, ao depoimento prestado pelo 
Sr. Rigomero Agra, ex-Diretor do Departamento de Es­
tradas de Rodagem, de Rondônia, perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito que apura denúncias quanto à 
existência de irregularidades naquele Órgão, e referi-me 
também ao Relatório do Tribunal de Contas do Estado, 
que apresenta provas cabais quanto à existência de diver­
sos a tos ilícitos no chamado caso das estradas vicinais de 
Rondônia. 

As palavras do Sr. RigomerO Agra, perante a C PI, não 
deixaram nenhuma dúvida quanto à ocorrência de cor­
rupção, em elevada escala, no âmbito do Governo Esta­
dual. 

Além de incriminar-Se, o ex-Diretór do DER .respon­
sabilizou altas autoridades do Governo pela prática dos 
mais abjetos atas de improbidade administrativa. 

Quanto ao relatório do Tribunal de Contas, apresen­
tou ele farta documentação referente às mais variadas 
práticas de desonestidade, por parte do DER de Rondô­
nia. 

Temo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não conseguir 
mantê-los informados sobre todos os eventos relaciona­
dos à indecência que está imperando em nieu Estado, eis 
que, a cada dia, chegam-me notícias sobre novos casos 
de corrupção e de tantos outr:os crimes praticados contra 
o patrimônio público. 

Desta vez, chega-me às mãos cópia de Mandado de 
SegUrança, impetrado pela VEPESA-Veículos e Máqui­
nas Ltda., contra ato da Comissão Geral de LicitaçãO do 
Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ da leitura do arrazoado 
~ntregue à Justiça pela VEPESA, pode-se depreender 
que a Administração do Estado de Rondônia já é possui-
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dora das mais avançadas técnicas de burla da legislação, 
quando se pretende favorecer seus parceiros, no jogo 
sujo da corrupção. 

O que provocou o Mandado de Segurança foi a reali­
zação de concorrência pública para aquisição de tratares 
de esteira. carregadeiras, retroescavadeiras, motonivela­
doras, tratares agrlcolas e rolos comractadores. 

Demonstra o advogado da empresa impetrante Dr. 
Pedro Origa Neto, que o edital está viciado, circunstân­
cia que dirige a concorrência para uma determinada em­
presa, no caso a UON. 

De fato, é a esta conclusão que nos leva a análíse da 
exigência apresentada no item 03.02.8 do Edital, que es­
tabelece que os concorrentes devem apresentar "Atesta­
do ou Certidão de Idoneidade, expedido por Departa­
mento de Estradas Ue Rodagem ou DNER ou Empresas 
de Economia Mista Estaduais, Prefeituras Municipais, 
relativos à assistência técnica, manutenção, fornecimen­
to de peças, na qualidade e quantidade de equipamentos 
da mesma marca e modelo proposto, fornecido nos últi­
mos 5 {cinco) aMs, pela tirma participante, anteriores à 
data da realização da licitação". 

A exigência, Sr. Presidente c Srs. Senadores, é descabi­
da, porque limita o universo das empresas que poderiam 
participar da licitação, além de basear-se em critério du­
vidoso. 

A exigência é descabida, repetimos, porque elimina, a 
priori, grande número de eventuais concorrentes. 

De outro lado, também se procurou burlar a legis­
lação, não se publicando, com a devida antecedência de 
trinta dias, notícia da abertura da referida concorrência, 
conforme exigência expressa no inciso I do art. 129 do 
Decreto-lei nl' 200, de 25 de fevereiro-de 1967. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, face à relevância dos 
fundamentos do Mandado de Segurança, apresentado 
pela VEPESA, o MM. Juiz da Fazenda Pública, Dr. 
João Baptista Vendramini Fleury, concedeu liminar para 
a determinação de suspensão da referida concorrência 
pública. 

O fato tem, por si só, profunda significação. Além de 
revelar a pronta e eficiente atuação do Poder Judiciârio 
no combate à corrupção existente em meu Estado, indica 
também que estão sendo ampliadas as forças que preten· 
dem restaurar a dignidade do Estado. No ç:'l._!!O_,_ o titular 
na_ Firmª VEPESA-Veículos e Máquinas Ltda., é o De­
putado Federal do PMDB de Rondônia, Olavo Pires, 
que não se quedou ante qualquer tipo de intimidação. 

Já antes, tínhamos verificado a ação tirme e ~quilibra­
da do Tribunal de Contas do Estado, realizando ins­
peção documental e operacional no chamado caso das 
estradas vicinais, tendo aquela Corte dç Contas demo~s­
trado, em circunstanciado relatório, Várias e sérias irre­
gularidades praticadas pela Administração do DER de 
Rondônia. 

Por outro lado, destacamos, também, a ação do Legis-­
lativo Estadual, instituindo Comissão Parlamentar de 
Inquérito, com a finalidade de averiguar as irregularida­
des ocorridas no mesmo DER. Aliás, é oportuno dizer-se 
que os depoimentos prestados perante o Órgão de As­
sembléia Legislativa têm levantado as mais estarrecedo­
ras denúncias quanto à prática de corrupção no meio das 
mais altas autoridades do_ Governo do Estado. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
que, juntos, o Tribunal de Contas, a Assembléia- Legisla­
tiva e os Órgãos do Poder Judiciário, haverão de chegar 
ao verdadeiro foco da depravação existente no Governo 
de Rondônia. 

Apelo, no entanto, aos órgãos competentes do Gover­
no Fejieral para que continuem acompanhando as inves­
tigações que estão sendo realizadas, uma vez que têm ha­
vido denúncias, por parte de pessoas envolvidas, de que 
estão sendo coagidas, por autoridades estaduais, para 
não dizerem a verdade. 

O Iir:ipêiiO da corrupção construído em Rondônia pelo 
Governo Ângelo Angetin começa a desmoronar-se, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Exm"' Senhor Doutor Juiz da Vara de Fazenda Públi­
ca . 

.. todos são iguais perante a lei". O poder concedido à 
autoridade pública tem limites certos e forma legal de 



Junho de 1986 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sãbado 21 2053 

utilização. Não é carta branca para arbítrios, caprichos, 
prepotências, improbidades ou favoritismo administrati~ 
vo. Hely Lopes Meireles, pag. 442, vol. 11, Dir. Mun. 
Bras. 

VEPESA- Veículos e Mãquinas Ltda., sociedade cow 
mercial sediada nesta cidade, Av. Kenedy, 480, CGC­
MF: 04.086.153/000lw54, por seu advogado e procura­
dor infra-assinado, impetra, perante Vossa Excelência, 
respeitosamente Mandado de Segurança contra ato da 
Comissão Geral de Licitação do Estado de Rondônia, 
que funciona na Esplanada das Secretarias, pelos fatos e 
fundamentos, a seguir expostos: 

1 - Consoante demonstra a documentação anexa o 
Governo do Estado de Rondônia publicou em 16 de 
maio do corrente ano o aviso para concorrência pública 
a ser realizada 18 dias depois, com a finalidade d_e adqui­
rir tratares de esteiras, carregadeiras, retroesca\radeiras, 
moto-niveladoras, tratares agrícolas, rolos compactado­
res. Portanto, de valor aquisitiVo relativamente elevado, 
para tempo tão exíguo-e publicação coincidentemente 
promovida na sexta-feira. 
2- Cuidou a lmpetrante, concessionária dos produ­

tos Fiat, de adquirir a pasta para tomar conhecimento 
das cláusulas no mesmo inseridas. 
3- Para surpresa sua deparou-se com uma exigência 

inconstitucional e poüco recomendâvel aos postulados 
da Nova República e de Governo da probidade e compe­
tência. 

4 - A concorrência está dirigida para a empresa 
LION, face ao que preceitua o item 03-02.8, a seguir 
transcrito: .. Atestado ou certidão de idoneidade, expedi­
do por departamento de Estradas de Rodagem ou 
DNER ou Empresas de Economia Mista Estaduais, Pre­
feituras Municipais, relativos à assistência técnica", ma­
nutenção, fornecimentO -de peças, na qualidade e quanti­
dade de equipamento da mesma marca e modelo do pro­
posto, fornecido nos últimos cinco anos, pela firma par­
ticipante, anteriores à data da realização da Licitante; 
5- Portanto, como pré-requisito, antes mesmo- da 

abertura das propostas (envelope nl' 1) a lmpetrante e 
qualquer revendedor Fiat do Brasil, se vê impedida de 
participar da concorr~CTi,-j:tois o edital exige apresen­
tação de atestado comprobatório de que a firma partici­
pante tenha fornecido para o Estado de Rondônia, em­
presas de econo-mia-místa ·cm prefeitmas prodütos e ser­
viços nos últimos cinco anos. 
6- Feriu-se, a um só tempo, os artigos 9"', 1~', 153, 1"' 

da Constituição Federal e 137 do Decreto-le"i"il"' 200, es­
pecificamente ·os princípios da universalidade de da am­
pla publicidade. 

A propósito escic!ve Hely Lopes Meireles, in Dii-eito 
Administrativo Brasileiro, pãg. 284, edição 76 que: Uni­
versalidade é a possibilidade que se oferece à partici­
pação de quaisquer interessados na concorrência, inde­
pendentemente de registro cadastral na Administração 
que o realiza ou em qualquer outro órgão público: A lei 
nacional é clara no conceituar a concorrência como a 
modalidade de licitação "em que se admite a partici­
pação de qualquer licitante através de convocação da 
maior amplitude" (Decreto -lei n9 200/67, art. 127, § 19}, 
diversificando da tomada de preços, restrita aos interes­
sados previamente registrados, observada a necessária 
habilitação (art. 127, § 39). 

Assim sendo, além dos comprovantes da capacitação 
jurídica, técnica ou financeira, é inadmissível a exigência 
de quaisquer outros requisitos para participar dá concor­
rência, tais como os registras especiais, porque isso in- · 
fringiria o princípio da universalidade, que é inerente a 
essa modalidade de licitação." 
7- Tal matéria jâ foi examinada pelo Supremo Tri­

bunal Federal, consoante se depreende das fotocópias 
anexas, que passam a fazer parte integrante da presente 
petição. 

No mencionado decisório examina-se o princípio da 
universalidade, construido com base no modelo da dou­
trina francesa, "principe de La libre concurrence", 
rC!_ssaltando-se, ainda, no caso de aquisição de bens, a ca­
racterística principal do menor preço, consoante o con­
teudo artigo 133, caput c paragrafo único, também, men­
cionado pelo referido decisório. 

8- De outra feita, Senhor Juiz, o prindpio da publi­
cidade das licitações será assegurado: 
I- No caso de concorrência, mediante publicação, 

em órgão oficial e na imprensa diâria, com antecedência -

nÚnima de 30 dias, de notícia resumida de sua abertura 
com indicação do local em que os interessados poderão 
obter o edital e todas as informações necessárias. 
9- Portanto, Senhor Juiz, não se cumpriu, também, 

nesta parte, o que determina a legislação federal 
(Decreto-lei n9 200), jâ que a estadual não regula a ma­
téria. 

Mesmo assim, veja-se que não se cumpriu o prazo de 
quinze dias, por tratar-se de sexta-feira, cuja circulação 
somente ocorre na segunda-feira, além da omissão da 
publicação na imprensa local, conforme exigência da 
Lei. 
9- Ora, melhor seria que se vendessem os produtos 

para a LION, representante Catterpillar e DYNAPAC, 
com exceção a tratares agrícolas, pois esta é a U nica em­
presa que tem negociado com o Estado, Município e so­
ciedades de economia mista,jâ que o DNER não executa 
obras em Rondônia. 

10- Ferido encontra-se o direito líquido e certo da 
Impetrante, que estâ alijada de participar da concorrên­
cia anteriormente mencionada, justificando-se a presente 
medida, que tem a finalidade de anular a mencionada 
concorrência, determinando-se que outra concorrência 
se proceda garantindo o princípio da ampla publicidade 
e da universalidade, eliminando-se exigência que a Lei 
Federal não faz (item 03.02.8) do edital. 

Aliãs, consoante comprova a documentação anexa, o 
Governo da Velha República, exigia o atestado do fabri­
cante (capacidade técnica), pois o que se estâ comprando 
são bens e não serviços. A inserção da exigência de ter o 
participante necessidade de apresentar atestado­
representa o mesmo que dizer que somente quem jâ ven­
deu para o Governo é que poderá participar da concor­
rência, o que é vedado por lei. 

11- Indispensável, outrossim, a concessão de medida 
liminar para suspender a realização da concorrência, jâ 
que a sua não concessão tornarã infrutífera qualquer 
ação do Judiciário, pois que, mesmo tendo sido recolhi­
da a caução, não tem condições de cumprir o item 
03.08.8. 

Pelo exposto e com fundamento no que determina o 
artigo I"', da lei n"' 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
requer-se a Vossa Excelência, respeitosamente: 

a) seja concedida medida liminar determinando-se a 
suspensão da realização da concorrência designada para 
o próximo dia 3, às nove horas; 

b) após concedida a suspensão, seja declarada a nuli­
dade do item 03.08-8 do edital, determinando-se que se 
elabore novo edital, elimando-se a exigência, que somen-

Vi.ato" t.te ••• 

te poderão participar aqueles que jâ forneceram ao Go­
verno, pois vulnera o princípio da livre concorrência e dâ 
tratamento não igualitário a pessoas jurfdicas que co­
merciam no Território Nacional; 

c) seja: intimada a autoridade coatora para prestar as 
informações no prazo de lei; 

d) seja, afinal, julgado procedente, na forma de sua 
propositura, condenando-se a Impetrada no pagamento 
de c_us_tas processuais e honorários advocatícios, na base 
de 20% sobre o valor dado para a causa. 

Termos em que:- do requerido, d., r. e a. esta, com os 
documentos que a instruem, dando-se para a causa ova­
Jor de_Cz$ 10.000,00 (dez mil cruzados), p. Deferimento. 

Porto Velho, 2 de junho de 1986.- Pedro Origa Neto. 

ESTADO DE RONDÓNIA 
Poder Judiciário 

Comarca de Porto Velho (RO) 
Vara da Fazenda Pública, falências 

e concordatas 
Oficio n~' lS3fVFPFC/19S6.Porto Velho, 2 de junho de 
1986. 
Ao 
Ilustríssimo Senhor 
Dr. Anísio Feliciano da Silva 
DD. Presidente da Comissão Geral de Licitação do Esta­
do 
Nesta. 

Senhor Presidente, 
Pelo_ presente, notifico Vossa Senhoria do r. despacho 

profendo em os autos de mandado de Segurança impe­
trado por VEPESA-Veículos e Máquinas Ltda., sediada 
nesta Capital, Proc. n"' 4.259, o qual concedeu liminar 
para a determinação de suspensão da Concorrência 
Pública nQ 003/CGL/86, cujo inteiro teor é o seguinte. 
"Vistos etc ... face à relevânCia dos fundamentos do pre­
sente Mandado de Segurança, hei por bem, deferir o re­
querimento de liminar, a fim de determinar a suspensão 
da realização da Concorrência n9 003/CGL/86, cujo cai­
tal foi j. pela impetrante às fls. 35/103. Oficiese, com ur~ 
gência, à autoridade Impetrada, cientificando-se da con­
cessão da medida "initio Ii tis", para prestar as infor­
maçõ_es.l. Porto Velho, 2 de junho de 1986. João Baptis­
ta_ Vendramini Fteury, MM. Juiz da Fazenda Pública". 

A~~itn _sen~_<!._ fi~'! V ~s_§a -~~l:lh_Q.I:i~ intimad9 da decisão 
e notificado para prestar as infor~~ÇõCs- que tiver no 
prazo de 10 (dez) dias. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Senhoria meus 
protestos de elevado apreço e especial consideração. 

Atenciosamente, -Davi Pinto, Escrivão Judicial. 

F«.et. i At.lt~:êr.__c:.i«. :1.:4 á<uu!a.mr.n.toA é.o J'~Z.-
4en.tt. IIClll.áado dt. 4t.guJta.11.~4: ht..i. pOit. Ót.11:1 DEFERIR 

.tt.qu:e.Jt.imen.t:o dr. l.i:.ina.:t., 4 óim dt. dt.til.ltl!l.in.M 4 

.Au~pC!n.aã.o da. .1\U.Liz.a.çã.o da. ecnco.'f.JI.êne.lQ. 003/CGL/16, 

r.ujo edi.ta.l. &o.i. j. pela. .iMpt..Uutt. ã:.t. {lio. 35/)03. 

O!id.t.-"t.~ c.om u.11.giinc..la.: ã: a.u.t.c1tida.dr. .i.­
pd.ll.a.4a,c..it.rtt.i&ic:a.ndo-.H-lht.." da. concr.u4o da. mt.d.lda 

in:itio ZÜi•~ pMa plt.e.ata.ll. 44 -in&M:na.cõe.a no. deef:,._ 

ti.J.o lt~a~. I. 

Polit/V~1oJ tjt. jurtho dt. 1916. 

( ~ .I'JJ../\.-\.. 
p~rr~!Ji::a. Ytt~!cclnl r;nrr -7 
- ~-,gr~o..--~. 



2054 Sábado 21 

3-2-7 - Fotocópia do Certificado de Regularidade 
Jurídico Fiscal emitido pelo Cadastro Geral de Contri­
buintes do Estado de Rondônia ou fotocópia do mesmo 
- CRJF da firma licitante, expedido por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Federal, direta ou indire­
ta, e fundações criadas, institti[dãs -ou-mantidas pela 
União, emitido nos termos do art. 51'_ do Decreto Esta­
dual n9 692 de 3-12-82; 

- Ates.tado ou Certidões de Idoneidade, expedido por 
Departamento de Estradas de Rodagem ou DNER ou 
Empresas de Economia _Mista Estaduais, Prefeituras 
Municipais, relativos à assistência iêcnica, manutenção, 
fornecimento de_ peças, na qualidade e quantidade de 
equipamento da mesma marca e modelo do proposto, 
fornecido nos últimos 5 (cinco) anos, pela firma partici­
pante, anteriores a data da realização da Licitante; 

3-3-0 - Da proposta de condições técnicas 

No envelope nq 2 (dois), além do previsto no item 3-l-
0, estará subscrito o ~~tulo: Proposta de Condições Téc­
nicas. 

A proposta de condições técnicas da licitante deverã 
abranger os itens que se seguem explicitando pelo me­
nos, o -especificado em cada um deles; 

3-3-1 -Descrição e características técnicas dOs equi­
pamentos ofertados, utilizando o formulário modelo, 
constante do anexo ao Edital. Obrigatoriamente deveião 
ser anexados, catálogos ou folhetos originais e atualiza­
dos pelos fabricantes, com as especificações e caracterís­
ticas técnicas, referentes aos equipamentos e seus com­
ponentes objeto da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Senªdor Jamil Haddad._ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, hoje, para fazer a análise da Portaria 
nq 268, de ll-6-86, do Ministério da Agricultura, do pon­
to de vista_ de efeitos sobre a saúde humana. 

A Portaria acima referida faculta o registro de produ­
tos contendo substâncias naturais ou artificiais, hormo­
nais ou não, destinados ao aumento do ganho de peso 
em bovinos, à pesquisa e às finalidades terapêuticas. 
Proíbe, apenas, a formulação e uso_ de produtos à base de 
ESTIBELBENES, em virtude de seu comprovado efeito 
carcinogênico e- teratogênico. 

Apesar de envolver aspectos relativos à saúde huma­
na, a Portaria é de exclusiva responsabilidade do Minis~ 
tério da Agricultura, e sua elaboração não contou çºrn a 
participação da Divisão Nacional de Alimentos da Se­
cretaria Nacional de Vigilância Sanitária ou Q.e qualquer 
outro órgão do Ministério da Saúde. 

Segundo documentos oficiais da Organização de Ali~ 
mentação e Agricultura (F AO) e OrganiiãÇão Mundial 
de Saúde de (OMS) das Nações Unidas, cada vez ma.is, o 
consumidor deseja que lhe seja assegurado firmemente 
que foi comprovada, adequada e cuidadosamente, a ino­
cuidade dos aditivos alimentares (1). Para isso é preciso 
proceder ensaios idôneos e pormenorizados, seguidos de 
avaliação sólida e equilibrada (2). 

É reconhecido por aquelas Organizações que muitos 
estudos demonstraram a importância e eficácia dos 
agentes anabólicos na produção da carne. São utílízadas 
duas categorias de produtos: hormônios de origem natu­
ral e seus derivados e compostos sintéticos com ativida~ 
des hormonais. Quando utiliza_dos corretamente_ os ~esí­
duos destes produtos anabolizantes na carne e em Outros 
tecidos comestíveis dos animais tratados têm variado em 
geral em quantidades mínimas por grama de tecido. 

Na avaliação dos riscos toxicológicos destes resíduos 
de agentes anabólicos é preciso considerar se os mesmos 
são ou nãQ idênticos a algum hormônio endócrina hu· 
mano. No caso de não serem, é necessário examinar cui­
dadosam_eo~e os possíveis efeitos endocrinológicos e car­
cinogênicos de tais resíduos. 

Com relação aos resíduos idênticos aos dos hormônios 
naturais humanos, como o estradiol, a progesterona e a 
testosterona, quando utilizados adequadamente, pela 
sua ínfima quantidade nos alimentos consumidos, em re­
lação à quantidade produzida normalmente pelo orga­
nismo humano, parece não apresentar risco algum para 
a população. 
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Porém, os hormônios quimicamente modificados, 
agentes vegetais hormonalmente ativos e os agentes ana­
bólicos sintéticos, apresentam vários problemas em vir­
tude de: 

a) sua grande atividade em pequenas quantidades: 
b) sua possível atividade carcinogênica: _ 
c) a presença em produtos animais de metabólitos que 

poderiam ter conseqUências d-o ponto de v:ista endóçrino 
e toxicológico. 

Com relação à questão carcinogência, foram observa­
dos em filhos de mulheres que tomaram grandes doses de 
dietilestilbestrol (para evitar aborto) câncer vaginal e hi­
pogonadismo testicular. Aliás, a Portaria proíbe o uso 
deste produto e seus derivados. 

Não existem ainda estudos suficientes sobre a inocui­
dade das substâncias anabolizantes sintétiCas e, também, 
sobre a quantidade tolerável que pode ser administrada 
aos animais. 

Quanto a este aspecto, o relatório da Junta de Consul­
ta FAOfOMS sobre resíduos de drogas veterinãrias em 
alimentos, que se reuniu em Roma, de 29 de outubro a 5 
de novembro de 1984, recomendou ao Comitê Interna­
Cional de Normas para Alimentos (CODEX Alimenta~ 
rius Comission) o estabelecimento de níveis mãximos de 
resíduos de drogas veterinárias nos alimentos (l). 

Do ponto de vista de saúde humana, pode-se afirmar 
que a Portaria nq 268, do Ministério da Agricultura, é, 
pelo menos, temerária, pois: 

I) não existe o es~ab<:lecimento seguro de níveis má­
ximos toleráveis de resíduos de anabolizantes nos ali­
mentos; 

__ 2) é extremamente difícil garantir o uso adequado de 
drogas anabolizantes em todo o Território Nacional; 

3) é extremamente difícil e oneroso implantar e man­
ter um sistema de fiscalização permanente, com análises 
quantitativas de resíduos de anabolizantes em alimentos 
procedentes de animais; 

4) não está comprovada, com segurança, a inocuida­
de para o homem de resídu_os de anabolizantes sintéticos 
utilizados para promover o crescimento de animais. 

Finalmente, a F AO e a OMS concordam que o uso de 
drogas veterináriaS" para promoção de crescimento e au­
mento da eficiência da alimentaçãO não deve ser conside­
rado uma alternativa para as boas práticas de criação 
animal, entre as quais se incluem, aquelas relativas a me­
lhoramentos da higiene, nutrição e características genêti­
cas. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V, Ex" urn aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com muita sattsfação, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Estou certo de que V. Ex' fala 
como técnico e médico renomado, sempre preocupado 
com o bem-estar, com a sa6de do povo brasileiro, de to~ 
dos aqueles que vivem sob o céu do Cruzeiro do Sul. 
Contratulo-me com V. Ex• por esta denúncia grave que 
está fazendo desta tribuna e estou certo de que o Sr. Mi­
nistro da Saúde deverá refletir sobre esses dados positi­
vos que V. Ex" está trazendo como colaboração ao GO:­
verno Federal. Mais_ !,!.ma; vez os meus cumprimento~ a 
V.&.' 

O SR. JAMILHADDAD- V. Ex•sempregentilcom 
o orador que ora ocupa a tribuna, enriquece meu pro­
nunciamento. 

Este é um ~ssunto externamente grave, o uso de hor· 
mônios índicriminadamente, sem controle das autorida­
des. Aliás~ tal controle, extremamente dificil, em razão 
da extensão territorial deste País, deve ser muito bem 
meditado e muito bem estudado, em face dos riscos 
sêrios de saúde da população brasileira. 

Quero aproveitar, já que falei no assunto referente à 
saúde, para fazer um comentário a resp-eito de riotieia 
veiculada, hoje; na Folha de S. Paulo. Trata-se de decla­
rações do Ministro da SaGde de que a cesta de alimento 
popular está sendo desviada, em alguns Estados, por al­
guns políticos e por maus brasileiros, com interesses su~ 
balternos, sendo entregue, apenas, àqueles com quem 
mantêm lig3.çõ6s de ordem política. 

Sr. Presidente. nosso País, nossa população, infeliz­
mente a mais carente, ainda necessita desse auxílio go­
vernamental da entrega de cestas de alimentos, para que 
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muitos não venham a morrer de fome. No momento em 
que se propõe uma distribuição dessas cestas de alimen­
to, elementos ineiscrupulosos, usando de artimanhas in­
confessáveis, até de expediente criminoso, evitam que 
crianças pobres e famnias de baixa renda possam receber 
esse auxílio governamental. 

Tenho esperado, Sr. Presidente, mas infelizmente, atê 
hoje, ainda não vi ninguém responsabilizado pelo cha­
mado escândalo da "íridústria da seca do Nordeste. Eu 
era garOto e ouvia falar da ind6stria dessa seca do Nor­
deste,e continuo ouvindo até hoje, e me recordo bem 
que, quando Deputado à Assembléia Legislativa do Es­
tadÇI da Guanabara, houve um escândalo referente ao 
leite que veio dos Estados Unidos para distribuição no 
Nordeste, que foi desviado e vendido por elementos ines~ 
crupulosos. E até hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
daqueles maus brasileiros que dilapidaram o Erário na­
cional, às expensas da miséria e da fome da população, 
não vi nenhum deles ser condenado. 

-ESPero que providências enérgicas sejam tomadas 
para que esses criminosos sejam respõbsabiiizados crimi­
nalmente e que, doravante, essas práticas não continuem 
a viger dentro da nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

-- O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde, do 
Ministério da Saúde, já está divulgando os resultados 
obtidos até o dia IS de julho passado da Campanha Na­
cional de Vacinação contra a Poliomielite- iniciada em 
1980 -e oficialmente aberta no dia 14 de junho do cor­
rente ano, em Imperatriz, no Estado do Maranhão, pelo 
Presidente José Saroey. 

Em todas as Unidades da Federação para uma popu­
lação estimada em 19.215.171 menores de O a 4 anos, fo-­
ram vacinadas 13.406.881, e 1.919.347 acim:.t de~- ªnos., 
perfazendo o total de 15.326.228. 

O Ministro da Saúde, Professor Roberto Santos, no 
comando da grande mobilização nacional contra a po­
liomielite, assev~ou que a erradicação definitiva desta 
calamidade, em todo o País, até o ano de 1990, é uma das 
metas prioritárias do Governo Federal, através do Mi­
nistério da Saúde. 

Todavia, apesar da realização- de duas campanhas 
anuais contra a poliomielite, a incidência da doença au­
mentou, principalmente nos Estados do N ardeste, onde, 
no corrente ano, foram diagnosticados mais de 200 casos 
de paralisia infantil. 

O Ministro da Saúde, Professor Roberto Santos, acre­
ditá que o Brasil conseguirá libertar-se desse flagelo, 
graças ao vigilante e eficiente deserripenho dos órgãos 
governamentais de saúde e das múltiplas instituições en­
gajadas na luta sem tréguas contra a paralisia infantil. 
Essa integração de esforços e recursos técnicos, humanos 
e financeiros, tanto no plano nacional como no âmbito 
de cada Unidade da Federação, assegura a consecução 
dos objetivos colimados. 

Exempliftcando um dos aspectos dessa atuação con­
vergente e integrada, o Coordenador do Programa Na~ 
cional de Imunização, do Ministério da Saúde, Dr. Iva­
nildo Franzoni, esclareceu que esse Órg8o envolveu di­
versas Entidades na Campanha, como a Legião Brasilei­
ra de Assistência (LBA), o INAMPS e as Forças Arma­
das, visando garantir o sucesso das Campanhas Nacio­
nais e a eliminação mais rápida possível da poliomielite. 

Em Sergipe, com o apoio integral do Governador 
João Alves Filho, o Secretário de Saúde, João Alves do 
Nascimento, tornou, oportunamente, todas as providên­
.cias imprescindíveis ao pleno êxito da vacinação em todo 
o Estado, através do funcionamento de 1.000 postos es­
palhados e da mobilização de 6 mil pessoas, para imuni­
zar cerca de 216.444 crianças de O a 5 anos. 

Os objetivos atingidos em Sergipe, segundo as infor­
mações_ divulgadas pelo Ministérío da Saúde, foram os 
seguintes: 178.413 menores de O a 4 ano_s, e 27.965 de 
mais de 5 anos - ou seja, um total de 206.378 crianças 
vacinadas. 

Os resultados obtidos em todo o Brasil, até o presente, 
conforme o mapa elaborado pela Secretaria Nacional de 
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Ações BâsiCas-de Saúde, que solicito seja incorporado ao 
texto deste sucinto pronunciamento, demonstram o su­
cesso da Campanha Nacional de Vacinação contra a Po­
liomielite: 16.057.594, até ontem, 19 de junho. 

Felicito o ilustre Ministro de Estado da Saúde, Profes­
sor Roberto Santos, pelo desempenho do seu Ministério, 

evidenciando a excepcional categoria técnico­
profissional dos médicos, especialistas e servidores que, 
em todos os Estados, contribuíram para os êxitos da 
Campanha Antipólio. 

Era- O que tíriha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Conc_edo _a pa­
lavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

As estatísticas mostram que o Brasil abriga lO milhõt!s 
de lavradores sem terra, 30 milhões de menores carencia­
dos, 20 milhões de analfabetos,_3_60 _óbito.s infantis por 
ano, 60 milhões de cidadãos sem moradia digna, e incon­
testáveis milhões de improdutiVos ou semiprodutivos; 
esparramam-se favelas, prolifera a marginalidade, explo­
de a criminalidade. Cada dia necessitamos de maiS pri­
sões, mais hospitais e de mais policiais. -

Essa miséria pesa não só em nosso espírito, mas tam­
bém em nqsso bolso. Hã muito perdemos a paz e a tran~ 
qüilidade de que desfrutávamos. Hã muito, nós, contri­
buintes, vemo-nos onerados pelo custeio da crescente 
miséria nacional. -- - -
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Situado_ como a oitava economia do mundo, o Brasil 
ainda não conseguiu apresentar soluções suficientes para 
os problemas básicos de seus 130 milhões de habitantes. 

:t:. temerário, Senhores, privilegiar o crescimento eco­
nómico em detrimento do correspondente avanço social. 

A essa verdade a Nova República revelou-se sensível. 
Paralelamente às bem -sucedidas medidas econômicas, o 
Presidente Sarney investe concretamente na área social. 
Sem favor ou paternalismo. Orienta sua ação a certeza 
de que a questão social é meta prioritária da democracia. 

Veja-se, a propósito, -seu Programa de Príoridades So­
ciais, que investirá, neste ano, quase 80 bilhões de cruza­
dos nas áreas críticas de educação, saúde, alimentação, 
habitação. 

Grande parte desses recursos estão sendo administra­
dos pela LBA. Atualmente presidida pelo Dr. Marcos 
Vilaça, a quem todos conhecemos por sua eficiente 
atuação na ãrea da cultura, a LBA tem assumido o carâ­
ter de verdadeira agência de desenvolvimento social. 
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Ao inVestir na população carente do País, entende a 
LBA, no dizer de seu próprio Presidente, que .. a assistên­
cia social é meio. O fim é o desenvolvimento social. Que­
remos o levantamento do homem, a promoção do ho­
mem, a consolidação da família, porque assim estaremos 
construindo uma sociedade orgânica organizada". 

Os projetes que estão sendo desenvolvidos compro­
vam o acerto do caminho escolhido pela LBA. 

Com a preocupação voltada particularmente para o 
problema da mortalidade infantil, a LBA lançou, em ja­
neiro deste ano, o programa .. Primeiro a Criança", que 
levará a mais de um milhão de crianças, entre zero e seis 
anos, os benefícios da Entidade. O progi-ama tomou a 
seu encargo a tarefa de reduzir as taxas vergonhosas de 
mortalidade infantil, através de providências relativas ao 
aleitamento materno, à alimentação na tenra idade, ao 
controle do desenvolvimento e crescimento, assim como 
a-os Cuídi:iàos com a saúde. Quanto a este último aspecto, 
deve-Se destacar a terapia da reidratação, providência 
simples, mas de efetivo alcance, jã que possibilita a re­
dução de 88 para 30 do número de mortes em cada grupo 
de mil crianças. 

Aplaudimos os programas da LBA. Atenta aos 
problemas do jovem estudante, ao seu anseio por traba­
lho e emprego, aLBA atende a mais de oitocentos mil 
alunos, anualmente, das faixas mais carentes da popu­
lação, oferecendo-lhes os cursos profissionalizantes que 
favorecem a qualificação e autonomia profissional. E, se 
a um tempo oferece a preparação profissional, a outro 
p-roç_u_ra propiciar a oportunidade de trabalho. 

Por fim, o Projeto Cidadania, ao fornecer registro civil 
e habilitação legal àqueles que não possuem sequer certi­
dão de nascimento, resgata o mais elementar e, ao mes­
mo tempo, o mais fundamental dos direitos: o direito de 
cidadania. 

Esses projetes, evidentemente, merecem nosso aplauso 
e nosso empenho. 

No entanto, no Estado do Amazonas, os preços pagos 
pela LBA por esses serviços são totalmente irreais. Por 
exemplo: 

A LBA paga Cz$ 4,00 por certidão de nascimento. 
Ora, Senhores, isso não paga o papel que o cartório utili­
za e, evidentemente, todos se recusam a fazer registras 
para a LBA, e nós, políticos, temos de complementar as 
quantias exigidas. 

Quanto às creches, a Legião Brasileira de Assistência 
paga, por mês, per capita, Cz$ 20,00. E convenhamos, 
Srs. Senadores, esta quantia representa menos que Cz$ 
1,00 por dia, ou menos que um pãozinho. 

Quanto ao pagamento dos instrutores, recebem, cad:i 
um, por volta de CzS 300,00 ou CzS 400,00 por mês para 
trabalhar, creio que por quatro horas. 

Temos pela LBA um especial carinho por ser, como já 
citamos,_ uma agência de desenvolvimento social. Porém, 
esses preços não correspondem à realidade. Em conse­
qüência, tem havido dificuldade no desenvolvimento do 
programa. Os cartórios negam-se a fornecer registres e 
as creches recusam-se a firmar convênios com a LBA. A 
prejudicada, em toda essa estória, é a população, impo­
tente para resolver o problema. 

Por isso, apelo ao Dr. Marcos Vilaça para que reveja a 
tabela do Estado do Amazonas, fixando um preço justo 
para os indispensáveis serviços de cartórios e creches. 

No mais, Senhores, por esta rápida exposição, pode-se 
avaliar o enorme investimento que se está fazendo na 
área social. O retorno não tardará a despontar. As priR 
sões, os hospitais, as favelas- esperamos- darão lugar 
a escolas, fábricas, habitações dignas. E o enorme fosso 
social - o hiato a separar irmãos, filhos da mesma Pá­
tria - será um longínquo pesadelo de um passado que 
queremos ultrapassar. 

Outro assunto, Sr. Presidente. 
O Brasil apresenta um dos índices mais altos do MunR 

do de crescimento demográfico, o que vem preocupando 
seriamente as nossas autoridades no correr dos anos; a 
Região AmazóniCa, como não poderia deixar de ser, está 
inserida nesse coutexto. 

Além disso, nota-se uma defasagem muito grande en­
tre esse_crescimento demográfico e o crescimento do se­
tor prOdutivo, o que gera problemas quase incontorná­
veis para os_governos e para o povo da nossa Região. 

A situação exige que sejam tomadas, com urgência, 
providências que possam corrigir esse quadro, causado, 
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principalmente, pela falta de crédito apropriado às nos~ 
sas condições regionais, alocado que foi por têcnicos sem 
qualquer vivência dos nossos problemas. 

Essa falha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acelera o ê­
xodo rural, provocando o_ agravamento das condições de 
segurança e soberania nacional pela diminuição da den­
sidade populacional nas áreas de fronteira. Esses fatores 
têm reflexos diretos na produção de alimentos, contri­
buindo, por isso mesmo, para tornar o custo de vida in­
suportável. 

Diante de um quadro tão sombrio, o Banco da Ama­
zônia, conhecendo e vivendo o~ nossos problemas, apre­
sentou ao Governo Federal um programa de apoio e crê-. 
dito para o desenvolvimento rural da Amazônia -
PROCRED, com a assessoria técnica de órgão_s especia­
lizados, que têm por objetivO principal corrigir as dis­
torções jã apresentadas. 

Pretende o BASA, com esse Programa, aumentar a 
produção e a produtividade do seta r agrícola; facilitar o 
acesso à terra e a fixação de pequenos produtores rurais; 
incentivar politicas de colonização para a área; expandir 
a agricultura, criando empregos estáveis nas cidades de 
pequeno e médio porte, fortalecer e promover formas as­
sociativas de exploração, com efetiva assistência têcnica 
e melhorar o padrão de vida da população da Região. 

Pode-se perceber, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o al­
cance social dessas medidas e a sua importância para a 
economia da Amazônia, que não deixam de refletir-se, 
também, na economia nacional. 

:t: um Programa realista, voltado para o míni, pequeno 
e médio produtor rural, beneficiando diretamente, com 
juros brandos, aqueles que optarem por agricultura e 
culturas alimentares básicas. Procurou-~e evitar o super­
dimensionamen_to de projetas, que constituiu o grande 
erro dos programas anteriores, e foram tomadas medi­
das preventivas para evitar o desvio de recursos ou a sua 
aplicação fota dos limites estabelecidos. 

Congratulo-me com o BASA pela proposta apresenta­
da e faço um apelo ao Governo Federal para que esse 
Programa seja aprovado no menor espaço de tempo 
possível, possibilitando a recuperação da nossa Região 
Amazónica e o fortalecjmentQ Q_a nossa economia, de­
volvendo ao homem -do- caffiPO ã. tranqUilidade neces­
sária para que eie pósSii dar a sua contribu_ição efetiva e 
decisiva para a construção de um Brasil mais forte e mais 
justo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário M_ªia) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai CnCer~ 
rar a presente sessão, designando para a ordinária de 
segunda-feira, dia 23, a s"egufnte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto 'de Lei do Se­
nado n'l 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da ConsOlidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<~s 189 a 191, de 1984, das Conlis..­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de L-egislação Social, favorável. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<~s 557 a_.5_5_9, de 1984, das Comis­
sões· 
~de ConstituiÇão e Justiça, pela constituciÔnalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorâvel; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto -de Lei do Se­
nado n'l 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car-
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neiro, que altera e revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei n<~ 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARE€ERES, sob n"'s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre­
videnciária, para o fim de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao beneficio da pensão, tendo 

PARECERES, sob n<~s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça- )'I Pronunciament(): pela 
constitucionalidade e juridícidade; 2'1 Pronunciamento: 
favorãvel ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial; 

-de Legislatào Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorãvel ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~ 35, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômíco ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n<~s 94 e 95., de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juriCicidade e, no mérito, favorãvel, com emenda que 
apresenta de n'~ 1-CCJ, e VQto vencido do Sena.d_or _Hélio 
Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao prcjeto e con­
trário à Emenda n'l 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n9s 
2 e 3-CSPC. 

6 

Votação, em primeiro tu-rno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~ 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 
- PARECERES, sob n<~s 927 e 928, de 1983, das Comis­

sões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 
- de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 78, de l983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito 
para as operações que indíca, tendo 

PARECERES, sob n'~s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emendas que 
apresenta de 09s 1 e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emendas da 
Comissão de ConstitujÇão e-Justiça. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração-da conser­
vação de produtos alimentícios industrializad_os e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde~ favoráveis. 
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9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~ 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
o_eiro, que disciplina o uso de caractéres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n9s 479 e480, de 1984, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-.--de Economia, favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 285, de !983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado~ 
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<~s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões:__ _ _ __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jllridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n943, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n<~4.728, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, aSsegurando ao devedor, em qualquer hipóteM 
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n'l 483, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'l 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'~ 5.108, de 21 de 
seteffibro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n'~ 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
nado n9 203, de 1984, de autoria_ do SenadorJutahy Ma­
galhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n'~ 
5.452, de 1<~ de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, s-ob n<~s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

_ _,....,....,de Legislação Social, favorãvel. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~214, de 1984, -de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n<~7 .661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentCnça de concessão, tendo 

PARECER, sob n'l 14, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorâvel. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimenp 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<~232, de 1983, 
de autorja do Senador Nelson_Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá ou_tras Providências, tendo 

PARECER, sob -n; 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Votação, em prime"iio turno (apreciação preliminar da 
constítucionalidade, nos termos do art. 296 do Regímen-
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to Interno), do Proje.to de Lei do Senado n' 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando volte a casar, tendo 

PARECER, sob n9 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do_Senado n9 

145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que institui o .. Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9_429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeii'O turno (apreciação prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regtmen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 198, de 19851__ 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n'i' 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n'i' 78, de 1986, da Comissão 
-de Constitui~ão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 226 do Regimen­
to Interno), do ProjetO de Lei do Senado ntt 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiaretli, que acrescenta 
parãgrafo ao art. 116 da Lei n'i' 1.711, de 28 de outu~ro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de sem_ço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob ntt 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 17 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNClA/lO __ Pf;{.(LS~. N/­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE /6-4-86 E 
QUE, ENTREGUE i!. REVISÃO DO OR_ADOR, 
SERIA PUBLICADO J'OSTERJORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_.,. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Nação ouviu atetita, a palavra do Presidente daRe~ 
pública e a oportunidade serviu para que se reafirmasse a 
confiança do povo nos destinos do Pats, para que se tor~ 
nasse mais veemente a presença da comunidade na defe­
sa dos seus interesses, participando de modo mais ativo 
na implantação do Plano de Estabilização Económico­
Financeira. 

Decorridos mais de quarenta dias, hoje uma anãlis_e 
retrospectiva nos dá a certeza de que o Plano que o Prest­
dente adotou, após acurados estudos, estâ plenamente 
vitorioso e, por isso, a ecOnomia brasileira, após decê­
nios de instabilidade, volta a palmilhar os caminhos do 
desenvolvimento económico, gerando empregos e crian­
do riqueza, o que proporcionarã ao Goverrio a oportuni­
dade de distribuir os resultados do esforço e do trabalho 
de todos, _dentro dos princípios da justiça social, que 
deve ser dominante no processo democrãtico brasileiro. 

A democracia puramente liberal, de cunho individua­
lista estã ultrapassada e substituída, em boa hora, pela 
democracia social, que assegura a renovação de estrutu­
ras viabilizando as mudanças pelas quais o povo vem lu­
tan'do há tantos anos, e é capaz de garantir a todas as ca­
madas da população um padrão de vida ao nivel da dig- -
nidade da pessoa humana. 

De modo que, o povo aderindo, como aderiu, _às medi­
das do Governo, com ele colabora, e estã na rua, desde o 
primeiro momento, assumindo o pap:J de fiscal do .G~­
verno, por delegação expressa do Presidente da R:epu~l~­
ca; e continua hoje, mais do que ontem, a confiar no ext­
to do Plano. 

Por isso, na hora em que o Congresso Nacional vem 
de aprovar, por maioria esmagadora, com apenas 13 vo­
tos contrários, o decreto-lei que instituía o Plan~, ele 
soube corresponder à confiança popular e agir em smto­
nia com as aspirações da Nação brasileira. 

Esta, a razão que me traz à tribuna, para cong~atular­
me com os Congressistas que-refletem os verdadetros an~ 
seios do povo, e estão atentos a todas as medidas que vi­
sam ao progresso e ao bem-estar da coletividade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a decisão que o C~~­
gresso vem de tomar, aprovando o Plano de Estabth­
zação Económica, corresponde a um daqueles momen­
tos que colocam o Congresso ao nível da confiança ·do 
povo brasileiro. 

Conl.-éstas pa1avra:s, Sr. Presidente e Srs. Senadore~, 
mais uma vez congratulo-me com todos os Companhei­
ros de representação popular na certeza de que a Nação, 
quando se reencontra com o estado democrâ!ico, agora, 
mais do que nunca, espera que o Congresso de rumos de­
fiilitivos, sob a liderança inconteste, lúcida e capaz do 
Presidente José Sarney, à Nova República, abrindo os 
melhores caminhos, pelo desenvolvimento económico e 
pela justiça social, para a construção de uma sociedade 
livre e progressista. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. N/­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 3-6-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR- NIV ALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A firme posição assumida pelo Governo do Presidente 
José Sarney em defesa da Reforma Agrária - posição 
mais uma vez enfatizada com a nomeação do Ministro 
Dante de Oliveira; político reconhecidamente ligado às 
causas sociais - respalda-se em imperativos de justiça 
social e é requerida pela evolução da economia brasilei­
ra. Não pode o País, neste momento em que restaura a 
democracia, retoma o processo de desenvolvimento e 
lança-se à execução de política de cunho redistributivo, 
ignorar o atraso em que permanece sua economia·rurat, 
e muito menos o ónus imposto a milhões de brasileiros 
que vivem no campo sem acesso ao fator bãsico em que 
utilizar seu_ potencial de trabalho e progresso. 

Reforma Agrãria é, pois, aspecto fundamental da polí­
tica social do governo da Nova República. Sem sua reali­
zação não será possível resgatar para a economia de mer­
cado a maioria da população rural brasileira, hoje dela 
excluída. Indo além, se é verda_de o que afirma velho afo­
risma- d-e que os problemas das cidades resolvem-se no 
campo, como os fatos parecem atestar - tampouco se 
conseguirá vencer a misêria urbana e todo o seu coro­
lário de sofrimento e violência, enquanto não se _elimira­
rem os fatos ger"adores do êxodo rural, os quais, por sua 
vez, concentram-se em grand~ parte na injustiça e inade­
quada estrutura fundiária hoje vigente. 

São por demais evidentes esses fatos. Não hã brasilei­
ro medianamente informado que os ignore. Talvez por 
isso não se possa também encontrar hoje qu"eni tenha co­
ragem de se confessar adversário da Reforma Agrária. 

. Poi" que, então - poder-se-ia perguntar - a iminente 
efetivação de profundas mudanças na atual estrutura 
fundiária é capaz de provocar tamanha controvérsia? 
Por que se instala no meio rural a violência, por que a 
morte tem ~Ado companheira do debate cada vez mais 
aceso- em torno do assunto? 

O emocionalismq que tem marcado a discussão expli­
ca em grande parte o problema. Provocam-no, de um la­
do, as reações impatrióticas dos que só vêm seus interes­
ses supostamente ameaçados, tornando~se cegos para a 
realidade que os envolve; de outro, estimula o imedíatis· 
mo estéril e equivocado de quantos ignoram as corre-:_ 
lações de forças existentes e pretendem ímpor transfor­
mações que a socieade não aceita, rio grau em que as pre­
conizam. Desgraçadamente, entre equívocos de alguns, a 
mã fé de outros, a desinformação de muitos e a inércia 
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da maioria, resfa-m ao desamparo famflias de trabalha­
dores pobres que, além da miséria a queTorarri condena­
dos, têm agora de haver~se com a forma mais aberta e di­
reta da violência, os assassinatos no campo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a opção do President_e 
José Sarney é suficientemente clara para desmascarar a 
falsa dicotomia que se tenta configurar na questão. Com 
a absoluta credibilidade que conquistou entre toda aso­
ciedade brasileira, graças à firmeza e tranqUilidade com 
que tem enfrentado - e vencido -todos os desafios que 
lhe foram impostos, o Presidente jã deixou evidente que 
estenderã ao campo as mudanças sociais que a realidade 
impõe e a Nação exige. Não hã por que duvidar de sua 
intenção e capacidade de realizar a reforma agrãria, e ' 
mais que isso, de fazê.. lo sem desarticular a produção ou 
cometer injustiças. Repetidas vezes garantiu o Presidente 
que seu Governo realizará profunda revisão na atual es­
trutura fundiária vigente; por que não crêem nisto os que 
invadem terra alheia, expondo-se a reações violentas e 
acirrando ânimos, comprometendo a causa que deseja­
riam defender'? Incontáveis ocasiões utilizou o Presidente 
para asseverar que não se tocará em terras que produ­
zem, cumprindo sua efetiva função social e eco~ómica; 
por que duvidam os que mandam matar, os que se apos~ 
sam ilegalmente de armas? 

S6 ·podem encontrar razões para ignorar as solenes 
promessas do Presidente da República os que pretendem 
utilizar o tema para atingir objetivos políticos que vão 
muito além da defesa dos lavradores destituídos, ou 
aqueles que se colocam contra qualquer veleidade de jus­
tiça social e pensam unicamente em sua própria ambição 
e ganância, mantendo ociosas as terras de que a Nação 
precisa parã ·produzir e alimentar seus filhos. 

A pesar de todas essas evidências, percebe-se que há 
muita incompreensão em torno da reforma agrária. In­
compreensão que toca ·as raias do absurdo, quando se 
percebe que contendores hoje na liça confundem suas 
próprias posições, abandonam seua aliados e fazem o 
jogo de seus inimigos. Ê dessa ordem, para dar exempl?, 
o equívoco de pretensos defensores da reforma agrãna 
que julgaram identificar na Ministro-Chefe do Gabinete 
Civil, Senador Marco Maciel, maquiavélicos propósitos 
de_ prejudicar a implementação de programa do governo 
que ele integra; programa que ele endossa, como não po­
deria deixar de agir em relação à decisão do Presidente 
José Sarney, de quem é auxiliar direto, como todos os 
demais Ministros de Estado, e cujo desencadeamento 
apóia no estrito cumprimento de suas funções no Gabi~ 
nete Presidencial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é chegado o momento 
de pôr fim ·a tais equívocos. A decisão governamental foi 
adotada em consonância com a vontade da imensa maio­
ria da população. Além da palavra do Presidente, que 
não deixa lugar a dúvida, o Governo aprovou em ou­
tubro do ano passado o Plano Nacional de Reforma 
Agrária; após amplos debates e como resultante das 
forças. que se entrechocaram no livre jogo de idéias, in!e­
resseS e opini6es, como é próprio de uma dembcrac1a. 
Recentemente, vencendo resistências e pressões injustas 
e descabidas, concll!-iu-se a elaboração dos planos regio~ 
nais que concretizarão a reforma agrária em cada Unida­
de da Federação. A simples leitura desses planos, desde 
que realizada de maneira desapaixonada e isenta, serve 
para deixar absolutamente clara a intenção governamen­
tal. 

Conclamo a todos os brasileiros a agir de conformida­
de com os ditames do bom senso e o interesse maior da 
Nação, respaldando a decisão presidencial de levar ao 
homem do campo justiça, paz e prosperidade. Convid?, 
em especial, os ilustres membros desta Casa, de CUJO 

equilíbrio tanto depende o futuro do País, a assumir ine­
quivocamente a defesa desse ic;l.eal. Não se trata, apenas, 
do interesse de classes ou facções; estão em jogo o inte­
resse nacional, a felicidade dos brasileiros e o futuro das 
gerações que nos sucederão. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

7~ Reunião Ordinária realizada em 
5 de junho de 1986 

Aos cinco dias do mês de junho de um mil novecentos 
e oitenta e seis, às dez horas e trinta minutos, reuniu-se a 
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Comissão Dlretora do Senado Federal, sob a Presidência 
do Senhor Senador José Fragelli, Presidente, e com a 
presença dos Senhores Senadores: Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário; João Lobo, Segundo-Secretário; 
Marcondes Gadelha, Terceiro-Secretário; Martins Filho 
e Mário Maia, Suplentes. 

Deixam de comparecer por motivo justíficado os Se­
nhores Senadores: Guilherme Palmeira, Primeiro Vice­
Presidente; Passos Pôrto, Segundo Vice-Presidente; e 
Eunice Michiles, Quarto-Secretário. 

Dando início aos t:i'abalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário, que relata as seguintes matérias. 

19) Processo n\" 006899/86-2, no qual a Subsecretária 
Técnica de Operações e Manutenção Eletrônica apresen­
ta relatório técnico sobre a instalação de uma Central de 
Produção de Vídeo, com objetivo de dotar o Sen~do Fe­
deral de um instrumental moderno e eficaz para a divul­
gação das atividades dos Senltores Senadores. Discutida 
a matéria, decidem os Senhores Senadores aprovar a 
proposta, nos termos das informações técnicas presta­
das, autorizando a Administração a tomar as medidas 
necessárias à sua efetivação. 

211) Pro-cesso n~ 020148/85-2, que trata de proposta da 
Subsecretaria Técnica de Operações e Manutenção Ele­
trônica para instalação da Rádio do CongreSso Nacio~ 
nal. A sugestão do relator é no sentido de ser au_torizado 
a referida instalação, por constituir uma forró_a _iinPor­
tante de divulgação das atividªdes do Parlamento brasi­
leiro. Após amplo debate é a proposta aprovada por 
unanimidade, devendo a matéria ser _levada ao conheci­
mento da Mesa da Câmara dos Deputados, vez que se 
trata de um empreendimento comum às duas Casas do 
Congresso. 

39) Processo n'i' 003352/86-2, no quãl-a Subsecreta_ria 
de Administração Financeira apresenta Prestação de 
Contas do Senado Federal, relativa ao quarto trimestre 
de 1985. O parecer do relator, favorável, é aprovado por 
unanimidade. _ _ _ 

Dando seqUência aos trabalhos, o senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador João Lobo, que 
apresenta parecer sobre as seguintes matérias: 

I"') Processo n9 001953, de Prestação de Contas do 
CEGRAF, relativa ao terceiro trimestre de 1985. Com 
base nas informações contidas no processo e com pare­
cer favorâvel do relator, é a matéria aprovada, por una-
nimidade. _ _ . _ 

2'i') Processo n'i' 000138, de Prestação de Contas do 
CEGRAF relativa ao Quarto Trimestre de 12SS. O Pare­
cer favorãWl, do Relator, com base nas informações e 
nos pareceres contidos no Processo, é aprovadO por una­
nimidade; 

3'i') Processo n'l PD0902f85-3, de Prestação de Contas 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN - e do Fundo de In­
formática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- FUNDASEN - relativa ao terceiro tríffiest:re de 
1985. O relator da matéria, calcado nas informações e 
nos pareceres dos órgãos técnicos do Senado Federal, 
opina no sentido de serem aprovadas as referidas contas. 
Debatida a questão, é a matéria aprovada por unanimi­
dade. 

4'i') Processo n~ PD0175f86-2, de prestação de contas 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN - e do Fundo de In­
formática e Processamento de Dado_s do Senado Federal 
- Fl!NDASEN - correspondente ao quarto trimestre 
de 1985. Tend_o_em vista as informações e pareceres dos 
órgãos técnicos do Senado Federal, o Senhor Relator su­
gere a ap-rovação. Debatida a matéria, é ela aprovada 
por unanimidade. _ 

59) Processo nv PD0966(85-1, de proposta para o 
Orçamento Interno do Fundo de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal- FUNDASEN_­
para o exercício financeiro de 1986. O senhor Relator, 
calcado nas informações e pareceres técnicos emitidos 
pelos órgãos _especializados da Cã:sã,- emiti parecer no 
sentido da aprovação do orçamento em questão. Debati­
da a matéria, é ela aprovada por unanimidade, tendo 
sido assinado ato da Comissão Diretora, que vai à publi­
cação; 

6'i') prestação de contas do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO-
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DASEN-:- e, de forma consolidada, do Fundo de Infor- Tancredo Neves". É designado Relator pelo Senhor Pre-
mática e Processamento de Dados do Senado Federal-- --- sidente o Senhor Senador Enéas Faria; 
FUNDASEN- relativa ao exercício financeiro de 1985. 
0 Parecer do Relator,-calcado tias informações d.a Audi- 4'i') Projeto de Resolução n'i' 145, de 1985, de autoria 
to ria do Senado Federal e na decisão do Conselho de Su- do Senhor Senador Jutahy Magalhães, dispondo sobre 

as Comissões do Senado Federal. O Senhor Presidente 
pervisão do referido órgão, é favorável à aprovação da designa para relatar a matéria o Senhor Senador Mar~ 
prestação de Contas em questão. O assunto é debatido e, condes Gadelha. 
aprovado 0 Parecer do Relator, é a prestação de contas Nada mais havendo a tratar, às doze horas e trinta mi-
encaminhada ao Tribunal de Contas da União. nutos o Senhor Presidente declarou encerrados os traba-

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao lhos, pelo que eu, Lourival Zagonel dos Santos, Diretor-
Senhor Senador Martins Filho, que apresenta parecer Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre-
sobre as seguintes matérias: sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presiden-

1"') Projeto de Resolução n'i' 17, de 1985, de autoria te, vai à publicação. 
do Senhor Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre Sala da Comissão Diretora, 5 de junho de 1986. -Jo-
0 uso da palavra, e dâ outras providências. O parecer do sé Fragelli, Presidente. 
Relator, após detalhado exame da matéria e das emen-
das apresentadas ao projeto, é pela sua aprovação, pro- COMISSÃO DE REDAÇÃO 
pondo, em conseqUência, a redução do tempo reservado 28• Reunião Extraordinária, realizada às 
para o uso da palavra pelos Líderes, fucando-o em 30 18:00 horas do dia 3 de junho. de 1986 

~~r;~t:)a~~~~~o~: :~te;~~:~:r~~~~~ ~~~~nlÓ fda:~ ~~: Às dezoito horas do dia três de junho de um mil nove~ 
nu tos, no caso das demais interVençõ_es. 0 parecer do centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
R,elator é discutido e_em seguida aprovado pelos presen- sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Vargas, 
tes, indo 0 projeto de resolução à Secretaria Geral da Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalu-
Me:sa, para as devidas providências; me e José Ignãcio Ferreira, reúne~se a Comissão de Re-

2'i') Projeto de Resolução n~ 4, de 1985, de autoria do dação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
Senhor Senador Jorge Kalume, que altera 0 Regimento membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Interno do Senado Federal a fim de ser criada a Comis- Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
são de Cultura_no Senado_Fe_deral. 0 B.elªtor, conside- Kalume que, em seus pa-receres, apresenta as redações fi-
rando que idêntico desmembramento ocorreu no âmbito nais dos seguintes projetas: Projeto de Decreto Legislati-
do Podef Executivo, emite parecer favorável à apro- vo n'i' 20, de 1984, que aprova as Contas do Senhor Presi-
vação do projeto de resolução. o parecer do Relator é dente da República, relativas ao exercício fi:ii<iOCeiró de 
discutido e aprovado pelos presentes, que 0 assinam, 1982; Projeto de Lei do Senado n'195, de 1986-DF, que 
sendo 0 projeto de resolução encaminhado à Secretaria autoriza o Distrito Federal a abrir crédito especial de 
Geral-da Mesa para as devidas providências; Cz$ 35.291.000,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e no-

3'i') projetO de resolução n'il 6, de 1985, de autoria do venta e um mil cruzados) e altera o orçamento para o 
Senhor Senador Milton Cabral, dando nova redação a exercício de 1986. Aprovados os pareceres, o Senhor Pre-
dispositívos do Regimento Interno do Senado Federal, sidente concede a palavra ao Senhor Senador José Ignâ-
com 0 objetivo de dotá-lo de outra estrutura técnico- cio Ferreira que, em seu parecer, apresenta a redação fi-
administrativa no que se relaciona com as Comissões nal do Projeto de Resolução n9 25, de 1986, que aprova 
Permanentes. Após análise das principais alterações pro- as Contas -do Governo do Disfrito Federal, relativas ao 
postas pelo projeto, 0 Senhor Relator, não vendo óbices exercício fmanceiro de 1984. Aprova.do o parecer, e nada 
à sua tramitação e por considerar que as alterações ra- mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encer· 
cionalizam os trabalhos das comissões técnicas da Casa, rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Carmargo, 
conclui favoravelmente ao projeto de resolução. O Pare- Assistente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri-

cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
~~~n~~~~a:~e~~;~~l~e~~:i%:~~~~~~d! 0a~~~Je~!0depr~~ Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 1986. -
solução encaminhado à Secretaira-Geral da Mesa, para Lenoir Vargas, Presidente. 
as devidas providências; 

4~) projeto de resolução n'il l, de 1983, de autoria do 
Senhor Senador Itamar Franco, que "dâ nova redação 
ao art. 137 do Regimento Interno e fixa em 48 (quarenta 
e oito) horas o prazo para a ConliSsãci de Constítuição e 
Justiça opinar sobre recurso contra decisão da Presidên­
cia". O Senhor Relator entende que a Comissão de 
Constituição e Justiça, regimentalmente, deve se pronun­
ciar sobre quase todas as matérias QUe tramitam no Se­
nado Federal e, por essa razão, é a mais sOlicitada dos 
órgãos técnicos da Casa. Considera, também, que a pro­
posta é inexeqUível, vez que poderia se constituir em le­
tra morta, caso aprovada, dada a impossibilidade de ser 
exercida coação sobre o Relator. Após amplo debate, é o 
parecer do Relator aprovado pelos presentes, concluin­
do, pela rejeição do projeto, por inconveniente, sendo ele 
encaminhado à Secretaria Geral da Mesa, para adoção 
das medidas cabíveis. 

Dando continuidade à reunião, o Senhor Presidente 
comunica aos Senhores Senadores a existência de mais 
quatro itens na pauta e passa a expor sobre cada um de· 
les e que são os seguintes: 

1 'i') Proposta de ato da Comissão Diretora com vistas 
a instituir um Plano Integrado -de Saúde, que prevê a 
participação financeira do servidor nos casos de atendí-
me.nto mégi~-hospitalar._Sua Excelência designa para 
relatar o assunto o Senhor Senador Martins Filho; 

2'i') Minuta de ato da Comissão Diretora de proposta 
de reformulação da Comissão Permanente de Licitação, 
e o estabelecimento de normas para a realização de lici­
tações no Senado Federal. O Senhor Presidente designa 
Relator da matéria o Senhor Senador João Lob-o; 

39) projeto de resolução n'l 13, de 1985, de autoria do 
Senhor Senador Alfredo Campos, o qual denomina o 
corredor do Anexo II do Senado Federal "Ala Senador 

29' Reunião Extraordinária, realizada às 
19:55 horas do dia 3 de junho de 1986 

Às dezenove horas e cinqUenta e cinco minutos do dia 
três de }unho de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Octávio Cardoso e José lgnãcio Fer­
reira, reúne-se a Comissão de_ Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu 
pa-recer, apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 74, de 1986 (n'i' 7.597/86, na Câmara dos De­
putados), que estabelece normas para a realização de 
eleições em 1986 e dã outras providências. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá ,por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma- vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 1986.­
Leno_ir Vargas, Presidente. 

3~ Reunião Extraordinária, realizada às 
15:15 horas do dia 4 de junho de 1986 

Às quinze horas e quinze minutos do dia quatro de ju­
nho de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Américo_ de Souza e José Ignâcio Ferreira, 
reúne~se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
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trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador Américo de Souza que, em seu parecer;­
apresenta a redação do vencido, para o 2"' turno regimi:n­
tal, do Projeto de Lei dO-Sen:ido n'i' 97, de 1986, que regu­
lamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 1986 e dá 
outras providências, Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
... ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente. 

31• reunião extraordinária, realizada às 
:00 horas do dia 4 de junho de 1986 

Às dezesseis horas do dia quatro de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co· 
missão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Oc· 
tãvio Cardoso e Josê Ignãcio Ferreira, reúne·Se a Comis· 
são de Redação. Ausentes, por motivos justificados, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octãvio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1986, 
que regulamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 
1986, e dá outras providênciasA Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dã por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente. 

32!- Reunião extraordinária, realizada às 
19:00 horas do dia 4 de junho de 1986 

Ãs dezenove horas do dia quatro de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões dii C o~- -
missão, sob a Presidência do senhOr Senad-or LenOir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jor­
ge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausentes, por motivO justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redaçào final 
do Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1986, que fixa o 
número de candidatos que os Partidos Políticos poderão 
registrar nas primeiras eleições para representaÇão à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando _eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986. ~ 
Lenoir Vargas, Presidente. 

33• Reunião extraordinária, realizada às 
18:50 horas do dia 5 de junho de 1986. 

Às dezoito horas e cinqUenta minutos do dia cincO de 
junho de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões Da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se-­
nador lenoir Vargas, Presidehte, presentes os Senhores 
Senadores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Co· 
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabã.lhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redaçào 
final do-Projeto de Lei dO-S"eriido n9l6, de 1986-DF, que 
fixa o efetivo da Polícia Militar-do Distrito Federal, alte­
ra dispositivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, 
e dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dâ por encei­
rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, As­
sistente "ad hoc", a presente Ata qUe, -uma vez rubricada 
pelo Senhor, Presidente, vai à publicação. - --

Sala de Reuniões da Coniissão, 5 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente. 
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34~ Reunião extraordinária, realizada às 
14:00 horas do dia 9 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia nove de junho de um mil no· 
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação do 
vencido, para o 29 turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 138, de 1983, que dispõe sobre a distribuição 
eventual de lucros a empregados. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dã por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, Asistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente, 

35• reunião extraordinária, realizada às 
14:00 horas do dia 10 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia dez de junho de um mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Octã­
vio Cardoso, Josê Martins Filho e Jo"rge Kalume, reúne­
se~ Çomissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os dem_ais membros da comissão. Abertos os tra­
balhos, o _Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador OctáviO Cardoso que, em seus pareceres, apre­
senta as redações finais dos seguintes projetas: Projeto 
de Lei do Senado n"' 332, de 1980, que erige em monu­
mento nacional a cidade de Laranjeiras, no Estado de 
Sergipe; Projeto de Resolução n916, de 198-5, que Conce­
de aos ex-Senadores da República o direito de utilização 
dos serviços'1êcnico-assistenciais do Senado Federal que 
discrimina, e dá outras providêncías; Projeto de Reso· 
lução n9 12, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
do Ceará a coutratar operação de crêdito no valor de 
ca- 5.405.727,26 (cinco mi,Ihões, quatrocentos e cincO 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centa­
vos); Projeto de Resolução n"' 13, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado do Cearã a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares americanos) destinada ao pro­
grama de refinanciarriento da dívida externa naquele Go­
verno junto ao Banco do Estado do Ceará S.A.; e-Proje­
to de Resolução n9 34, de 1986, que autoriza-a Prefeitura 
Municipal de Guaramiranga, Estado do Ceará, a contra­
tar operação de crêdito no valor de Cz$423.444,42 (qua­
trocentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e 
quatro cruzados e qu2renta e dois centavos). Aprovados 
os pareceres, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
nobre Senador Jorge Kalume que, em seus parece.res, 
apresenta as redações finais dos seguintes projetas: Pro­
jeto de Lei do Senado nl' I, de 1984-DF, que estabelece 
prazo para prescrição do direito de ação contra a tos rela­
tivos a concursos para provimento de cargos e empregos 
na Administração Direta do Distrito Federal e nas suas 
AutarquiaS; Projeto de Resolução n\1 169, de 1985, que 
auto~iza !J Govt;rno do Estado d_o Acre a realiz~r ope­
ração de emprêstimo externo no valor de USS 
20,900,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) des­
tinada a carrear_ recursos para o programa rodovi_á;rio 
daquele Estado; e Projeto de Resolução n9 33, de 1986, 
que suspende a execução de expressões contidas no arti­
go )9 da Lei n"' 6.686, de 11 de setembro de 1979, na re­
daçã·o que lhe deu o artigo )9 da Lei n9 7.135, de 26 de 
outubro de 1983 e a execução do artigo 29 desta última 
lei. Aprovados os pareceres, o Senhor Presidente_ conce­
de a palavra ao Senhor Martins Filho que, em seu pare­
cer, apresenta a redação do vencido, para o 29 turno_ regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1984, que 
dã nova redaçào ao artigo 79 da Lei n"' 5.692, de ll de 
agosló-de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o ensi­
no de {9 e 29 graus. Aprovado o parecer, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a -
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
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"ad hoc" a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à promulgação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

36• reunião extraordinária, realizada às 
14:00 horas do dia 11 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia onze de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jórge Kalurrie e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justifiCado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 261, de 1981, que dá nova 
redação ao artigo 48 da Consolidação das Leis da 
Pr~vidência Social. Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n9J51, de 1985, que dispõe 
sobre a edição de decretos secretos e dã outras 
providêncías. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dã por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma v~z rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

COMISSÃO DE RELACOES EXTERIORES 
7' Reunião (especial), realizada em 

27 de maio de 1986 

Ãs onze horas_ do dia vinte _e seie de riiaí6- de mil 
novecentos e_ oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Cid Sampaio, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Severo Gomes e Virgílio Távora, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores para recepcionar o 
Senhor Thomas H<lmmarbt:rg, Secretário-Geral do 
Comitê Internacional de Anistia Geral, no Aniversário 
de 25 anos da Instituição. 

Deixam de comparecer, por motivo justíflcado, os 
Senhores Senadores Luiz Viana, Aloysio Chaves, 
Amaral Peixoto, Saldanha Derzi, Itamar Franco, Fãbio 
Lucena, Milton Cabral, Lourival Baptista, Albano 
Franco, Nelson Carneiro. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
comunica que a reunião destina-se a recepcionar o Se­
nhor Thomas Hammarberg, Secretârio-Geral do Comitê 
Internacional de Anistia Geral, e a homenagear na sua 
pessoa, a Instituição que completa, no corrente ano, vin­
te e cinco anos de existência, passando a seguir a palavra 
ao Senhor Senador Severo Gomes, para proferir, em 
nome da ComissãO, a saudação ao ilustre visitante. A se­
guir, o Senhor Presidente conc_ede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume que reitera a saudação proferida 
pelo· Senador Severo Gomes e congratula-se com o tra­
balho do Senhor Thomas Hammarberg à frente da Insti­
tuição. ProsseguiildO,- passa a palavra ao nobre Deputa­
do Flál{io Bierrembach, presente na condição de repre­
sentante da Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados, que parabeniza a atuação da Instituição 
em todo mundo. SoHcita ainda a inclusão na ata da reu­
nião, de um artigo publicado no dia 26-5-86, na página 3 
do jornal Folha de S. Paulo, de autoria do Dr. Carlos Al­
berto Idoeta, Presidente da Seção Brasileira da Anistia 
Internacional, sobre os objetivos e a atuação desta Insti­
tuição. A seguir, o Senhor Presidente esclarece que com 
relação à proposição do nobre Deputado Flávio Bier­
rembach, a Mesa providenciarã a inclusão na ata da re_u­
nião do artigo supra citado. Em seguida, faz uso da pala­
vra o Senhor Thomas Hammarberg que, através de um 
tradutor, agradece a rec_epção nesta Comissão e aprovei­
ta a oportunidade para falar sobre a Instituição que re­
presenta, sua forma de atuação e suas preocupações 
atuais. A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Severo Gomes, que informa sobre a 
predisposição dos parlamentares em reiterar, assim que 
chegue ao_ Congresso, a Mensagem do Exmo. _Senhor 
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Presidente da República, sobre o acordo internacional 
contra a violência. 

Não havendo mais quem fizesse uso da palà:vra, o -Se­
nhor Presidente, Senador Cid Sampaio, agradece apre­
sença de tQd_o_s e declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que tida e aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente, indo à publicação, juntamen­
te com o apanhamento taquigráfico da reunião, por de­
terminação de Sua Exc.~;:lência. -Cid Sampaio. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO (ESPE­
CIAL). REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1986 
-ÀS 11:00 HORAS- REFERENTE À SAU­
DAÇÃO AO SENHOR THOMAS H4MMAR­
BERG - QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
A UTORJZADO PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Cid Sampaio 
}9-Vice.Presidente: Senador Virgílio Távora 
2~-V ice-Presidente; Senador Saldanha Derzi 
Integra do apanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Quero abrir 
esta reunião da Comissão de Relações Exteriores, do Se~ 
nado, embora reunida num dia de freqüência difícil, 
mais para prestar uma homenagem, que não podíamos 
deixar de fazer ao Sr. Thomas Hammarberg, que é. 
Secretário·Geral do Comitê Internacional de Anistià Ge­
ral. 
·Todo mundo conhece o trabalho de defesa de direitos 

humanos, o esforço que é feito em todo o universo pelo 
Comitê Internacional de Anistia Geral. Felizmente hoje 
vivemos num regime democrático, mas também devemos 
trabalho:; a este Comitê quando atravessou momentos 
mais difíceís- nO Brasil; de forma que esta homenagem ao 
Secretário~Geral significa uma homenagem -do Senado 
brasileiro a uma Comitê que tão útil tem sido à própria 
Humanidade. 

Quero passar a palavra ao nosso companheiro Sena· 
dor Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES -Sr. Pre~dente. Sr. Tho­
mas Hannaberg, esta reunião da Comissão de Relações 
Exteriores, do Senado, foi convocada para ser mais um 
dos acontecimentos na comemoração dos 25 anos de 
Anistia Internacional. Temos muita alegria em partici­
parmos destas comemorações, lembrando que no passa­
do relativa.mente recente nós vivemos, no Brasil, um 
período extremamente difícil e duro, com cons_tantes_ vio­
lações dos direitos humanos, quando a Anistia Interna­
cional teve uma atuação muito grande, e que na época 
era consid_era_da pelos Governos de então como uma in­
tromissão nas questões internas do País. 

Ora, todos nós sabemos que as questões_ dos direitos 
humanos não são questões dos Estados ou das_Nações, é 
uma grande questão da Humanidade. Não hâ nada que 
possa ser argíiido por qualquer Nação, por qualquer Es­
tado independente, como intromissão em seUS negóCios 
internos, quando se trata da violação dos direitos huma­
nos- que é uma questão fundamental, da Humanidade, 
da nossa Hístói'ia,- das conquista da civilização. Se hoje a 
Anistia Internacional comemora os seus 25 anos, nós 
também temos uma grande comemoração. O fato de ha­
ver iniciativas do Brasil como a edição de um selo come­
morativo por parte dos Correios e Telégrafos dos 25 
anos, mostra com clareza a grande mudança que ocorreu 
em noss-o País. E também a cunhagem, pela Casa da 
Moeda, de uma medalha que vai marcar de forma inde­
lével o reconhecimento de nosso País ao trabalho realiza­
do pela Anistia InternacionaL 

Estive na semana passada com alguns Parlamentares 
brasileiros no Chíle, e tudo que nós falãvamos a respeito 
de direitos humanos recebia uma resposta do Governo 
chileno: que nós estávamos nos intrometendo na vida 
chilena e violando o princípio da autodeterminação. O 
que respondíamos era com este argumento fundamental: 
os direitos humanos não é questão que possa ser restrin­
gida à vida interna dos Estados, mas à questão da Hu­
manidade. E_que, no caso da autodeterminação, nós es­
tâvamos sendo convidados pelos ex-Parlamentares chile­
nos, que entendíamos como legitimas representantes do 
povo chileno e, portanto, estãvamos sendo convidados 
pelo povo chileno para ajudã~los a realmente reconquis-
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tar a sua autodeterminação - que realmente não eXiste 
hoje. 

Infelizmente, tivemOs ontem um feriado e a maioria 
dos Parlamentares chegam hoje a Brasília, e não pode­
mos receber o Secretário-Geral da Anistia Internacional 
com um maior número de Parlamentares que certamente 
gostariam de estar aqui, porque têm enorme reconheci­
mento pelo trabalho realizado pela organização. Mas re­
ceba o Sr. Secretãi"ici, através das minhas palavras, e dos 
Senadores que aqui estão, o reconhecimento do Senado 
brasileiro pelo trabalho da Anistia Internacional e a cer­
teza da disposição do nosso Senado, dos congressistas, 
de participar, de fortalecer o trabalho da Anistia Inter­
nacional; mesmo porque hã muita COisa aiilda a ser feita 
e nunca desaparecerá a necessidade da atuação de uma 
organização de tanta significação, que poderíamos dizer 
até, na dignidade da civilização a que pertencemos. 

Muito obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, Sr. Tho­
mas Hannaberg, Secretãrio-Geral do Comitê Internacio­
nal de Anistia Geral: 

Talvez fosse até desnecessária a minha presença nesta 
tribuna, depois da saudação feita pelo estimado colega 
Severo Gomes, que expressou o sentimento não só desta 
Comissão mas também o da Casa. 

Quero me congratular com o ilustre visitante. sr. -fho· 
mas Hannaberg, que vem, sem favor, atuando de manei­
ra louvável como Secretãrio-Geral do Comitê Intenacio­
nal de Anistia Geral. A humanidade, embora civilizada, 
em se comparando com os tempos remotos, todavia, por 
motivos que não me cabe comentar, parece-me quere_­
grediu, não sei se diante do avanço da tecnologia, e por 
isso ê preciso estarmos atentos para evitar que voltemos 
à Idade da Pedra. Louvores a V. S' eo a todos os seus 
companheiros nesta missão sacrossanta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Flâvio Bierrembach. 

O SR. FLÁVIO BIERREMBACH- Sr. Presideftte e 
Srs. Senadores, creio que esta é uma grande data para o 
Congresso Nacional, no momento em que as duas Co­
missões de Relações Exteriores, tanto do Senado Fede_ral 
como da Câmara dos Deputados, recebem o Sr. Thomas 
Hannaberg, Secretário-Geral da Anistia Internacional. 

Depois das palavras que foram pronunciadas pelos Se­
nadores Jorge KaJume e Severo Gomes, realmente pou­
co resta a dizer a respeito do trabalho benemérito que 
vem sendo feito por esta entidade em benefício daqueles 
que são prisioneiros de consciência, dos torturados, dos 
humilhados por governos de força, que lamentavelmente 
ainda subsistem em muitos lugares do mundo. Eu díria 
apenas que no nosso País, o Brasil, durante os anos difí­
ceis que passamos, a anistiá Tnternacional desempenhou 
um papel muito importante de solidariedade àqueles que 
eram perseguidos pelas suas idéias. 

Eu saudaria também, em meu nome pessoal, e creio 
que como representante da Comissão de Relações Exte­
riores da Câmara, também o faço em nome da Câmara 
dos Deputados, a presença do Sr. Thomas Hannaberg. 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que permita a inclusão 
nos Anais desta reunião, de um artigo publicado ontem 
na página 3, da Folha de S. Paulo, de autoria do Dr. Car­
los Alberto Idoeta, que é o Presidente da Seção Brasilei· 
ra da Anistia Internacional, e que exprime em poucas pa­
lavras quais são os objetivos desta entidade e como ela 
tem atuado- entidade que merece todo o apoio dos de­
mocratas e todo o aplauso daqueles que lutam pela liber­
dade em todo o mundo! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Com relação 
à proposição do Deputado Flãvio Bierrembach, a Mesa 
vai providenciar a inclusão nos Anais ou na Ata desta 
reunião, do artigo publicado pelo Sr. Carlos Alberto 
Idoeta. 

Continua falcultada a palavra. 

Tem a palavra o ilustre Secr~tário, Sr. Thomas Han­
naberg. 

O SR. THOMAS HANNABERG (através de tradu­
tor) - O Sr. Thomas, inicialmente, pede desculpas por 
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não falar português- nós estamos com esse esquema de 
tradução+ 

Ele agradece sinceramente a oportunidade de ser rece­
bido por uma Comissão tão ilustre. E sabe que o Con­
gresso brasileiro sempre teve um papel muito importante 
na defesa dos Direitos Humanos no País. Estamos con­
vencidos de que o Congresso vai ter um papel muito im­
portante nas salvaguardas pelos Direitos Humanos no 
futuro. 

O Brasil é um País onde os membros da anistia em 
todo o mundo ti_veram que trabalhar durante muitos 
anos. Extrema preocupação com denúncias de tortura 
com prisioneiros. E as detenções de op~Jsitores do regime 
militar. Independentemente de concordar ou não com as 
opiniões sempre deveriam ter tido o direito de falar e de 
expressar as suas opiniões pessoais. Independentemente 
do que fizeram os que forarri detidos, eles não deveriam 
nunca ter sido torturados e que Direitos Humanos bãsi­
cos foram violados neste Pais. As violações duraram um 
período tão longo que houve época em que o nome do 
Brasil era um símbolo das violações para o resto do 
mundo, violações dos Direitos Humanos. E é com ale­
gria -que se constata que com a mudança o Brasil possa 
um dia vir ser um País que é um símbolo da defesa dos 
Direitos Humanos. Nota-se que nos últimos três, quatro 
anos a Anistia Internacional sentiu que esse período tem 
sido muito importante após o período das violações. 
Porque têm havido um grande interesse da imprensa em 
geral e da população sobre a questão dos Direitos_ Hu­
manos. Parece ser esse o período propício para fazer 
uma reforma que impeça as violações dos Direitos Hu­
manos no futuro. Vai haver uma Assembléia Consti­
tuinte e uma nova Constituição é obviamente um grande 
instrumento para se incluir a salva-guarda para proteção 
dos Direitos Humanos. Ele acaba de visitar as Filipinas, 
é um país que também está passando por um processo de 
mudanças, provavelmente, estando numa situação ainda 
mais difícil de conseguir o respeito ãs leis, por parte de 
autoridades polldais e militares. E essa força tem que es­
tar a serviço da democracia e não uma ameaça à demo­
cracia e à defesa dos Direitos Humanos. E eles estão edu~ 
cando, treinando os policiais e militares para que sejam 
defensores dos Direitos Humanos e não violadores. Ou­
tra área de muita importância são esses padrões interna­
cionais. Esses instrumentos comprometem os governos 
do mundo inteiro com a defesa dos direitos humanos e 
consideramos isso extremamente importante. 

Há três instrumentos básicos que a Anistia Internacio· 
nal recomendaria que o Congresso ratificasse. A primei­
ra delas seria o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos que em anexo um apêndice, um protocolo adi­
cional, protocolo que se ratificado daria ao cidadão de 
um pats o direito de que se não obtiverem justiça no país, 
podem apelar a um comitê internacional. ~ um instru­
mento criado pelas Nações Unidas em 1966. Seria uma 
oportunidade para celebrar o 209 aniversârio desses ins­
trumentos. 

O segundo instrumento seria a Convenção Internacio­
nal contra a Tortura. Este documento foi assinado pelo 
governo em setembro do ano passado, Governo brasilei­
ro, mas, também, tem que ser ratificado pelo Congresso. 
Este documento não se proíbe a tortura como cria ins­
trumentos que virtualmente impossibilitariam a prática 
'da tortura em delegacias de polícia, etc. 

O terceiro tratado que ele gostaria de mencionar, seria 
a Convenção Americana de Direitos Humanos em 1969, 
apresentada pela OEA, Organização dos_ Estados Ameri­
canos. Quando um governo assina e com a ratificação do 
Congresso, esse governo passa a estar comprometido 
com os Direitos Humanos apresentados. A Comissão In­
teramericana dos Direitos Humanos monitora a obser­
vância do tratado. 

Isso seria, não só muito importante para o Brasil, para 
as futuras gerações do Brasil, mas para o próprio docu­
mento em si pelo que significa a adesão do BrasiL O di~ 
reito internacional se desenvolve de uma maneira que 
quanto -mais apoio ele recebe, mais eficaz, mais impor­
tante. Como disse o Senador Severo Gomes, os Direitos 
Humanos não são só uma preocupação de âmbito nacio· 
na!, também, de âmbito internacional. Isso é um princi­
pio crucial, porque nos países onde não são observados 
os Direitos Humanos são os países que mais necessitam 
de apoio externo. Por isso é importante que um pars que 
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viveu sob um período de repressão e hoje está livre possa 
emprestar o seu apoio. Há mais dois pontos de interesse 
que ele gostaria de citar. 

Há todo ano, nas Nações Unidas, uma discussão 
sobre Direitos Humanos em países, individualmente, tais 
como Afeganistão, recentemente Polônia, Guatemala e o 
Chile. Há temores de certos problemas, de que não se de-­
veria discutir ·as países, fudividualmente. Acreditamos 
que deve existir coragem para cada pafs discutir as re­
lações, individualmente. E a anistia sugeriria que eSse 
tipo de estratégia fosse adotado aqui no Brasil por consi­
derar sua posição nas Nações Unidas, que o nosso país 
levasse isso em consideração. A anistia tem estreita con­
sideração com a União Interparlamentar, e ela, a anistia, 
soube de todos os casos de detenção de parlamentares no 
mundo. A anistia estã conhecendo a grande importância 
que tem a solidariedade entre os parlamentares, quando 
alguns têm a sua liberdade ameaçada. Que os Congres­
sistas brasileiros, para quem a anistia apela, levem em 
consideração essas propostas. 

Uma vez mais, meus sinceros agradecimentos por esta 
oportunidade. Sinto-me muito honrado de poder aqui 
falar da anistia e das minhas preocupações. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - O senador 
Severo Gomes quer dar uma informação. 

O SR. SEVERO GOMES - Eu queria informar que 
logo no início do Governo do Presidente Sarney nós o 
procuramos. Nós que eu digo é a Comissão Teotônio Vi­
lela que é uma organização preocupada com os proble­
mas dos direitos humanos, princípalmente na vida carce­
râria das pessoas que estão indefesas e sem voz. E solici­
tamos do Presidente da República a imediata assinatura 
do acordo internacional contra a violência, a tortura, 
pois o País não tinha dado ainda a sua adesão. E S. Ex• 
assumiu o compromisso de tomar as providências. Mas, 
infelizmente, não chegou ainda ao Senado a mensagem 
do Presidente para o referendo. Quando estâvamos dis­
cutindo a realização desta sessão _do Congresso, procura­
mos informação, e agora- reiteramos, ainda não recebe­
mos, mas tenho a certeza de que chegado ao Congresso 
ela serã referendada com a maior rapidez. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Após a infor­
mação dada pelo Senador Severo Gomes e ninguém mais 
pretendendo usar a palavra, desejo reiterar a satisfação 
do Senado brasileiro e da Comissão de Relações Exterio­
res em participar da solenidade que comemora o 25' ano 
da fundação do Comitê InternaCional da Anistia Gefal. 

O Brasil hoje, realmente, se integra ao esforço do Co­
mitê, após vinte anos de um período difícil para o nosso 
Pafs. 

Todos os Senadores que usaram a palavra salienta­
ram, expressaram o agradecimento que o brasileiro tem 
pelo trabalho do Comitê Geral, quando prevalecia no 
Brasil a falta de liberdade e a lortura. 

Ouvimos com alenção as palavras do ilustre Secretário 
Thomas Hannaberg, com relação aos acordos que estão 
sendo feitos para evitar ·a tortura em todos os paises do 
mundo. 

Creio que a humanidade precisa dar um passo mais à 
frente, porquanto, os mesmos órgãos internacionais que 
devem ser os ãrbitros do cumprimento desses acordos, 
vivem ainda sob o regime de vetos e, portanto, países po-
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dem se eximir da ação que é devida ao órgão, como um 
todo. Todavia, o número de países onde não prevalecem 
os direitos humanos, nesse período da humanidade, é 
cada vez menor e nós esperamos que do esforço comum 
da humanidade possa resultar uma ordem internacional 
onde seja banida a tortura, e sejam respeitados os direi­
tos da pessoa humana que são, na realidade, um direito 
da espécie e não o direito do cidadão de cada pais. 

-Encerrando, portanto, esta reunião --peço ao Sr. 
Secretãrio-Geral que transmita ao Comitê as homena­
gens do Senado brasileiro pelo transcurso dessa data tão 
auspiciosa. (Palmas.) 

Está encerrada a sessão. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O.lf!E­
NHOR DEPUTADO FLÁVIO BIERREMBACH: 

UM BRINDE A LIBERDADE 
Carlos Alberto Idoeta 

FSP- 26-5-1!6 
Dois estudantes portugueses em um bar fizeram um 

brinde à liberdade. Por isso foram condenados a sete 
anos de prisão pelo regime de Salazar. Enfurecido ao sa­
ber do fato, Benenson, um advogado britânico, pensou 
em apresentar um protesto à embaixada portuguesa, mas 
logo se deu conta da inocuidade do gesto isolado. Era 
necessária uma mobilização perinanente em favor das 
vftimas da truculência e do cinismo de muitos governos. 

Benenson publicou então um artigo intitulado "Os 
Prisioneiros Esquecidos", onde conclamava pessoas de 
diferentes crenças e origens a trabalhar imparcialmente 
por aquelas vítimas. Era dia 28 de maio de 1961. Nascia 
a Anísia Internacional. 

"Abram seus jornais a qualquer dia da semana e pode­
rão encontrar a noticia de que em alguma parte do mun­
do estão se realizando encarceramentos, torturas ou exe­

. cuções de pessoas cujas opiniões ou religião são imiceitá­
veis para seu governo", dizia Benenson. "O leitor experi­
menta uma amarga sensação de impotência. Se fosse 
possível unir em uma ação comum esses sentimentos de 
desaprovação procedentes de todo o mundo, não cabe 
dúvida de que algo de efetivo poderia ser posto em mar­
cha". 
--Nasceu a Anistia internacional de um reduzido núme­
ro de pessoas que decidiram não mais se resignar ante o 
inaceitâv~I. e _chega hoje a mais de 3.500 grupos, SOO mil 
membros e simpatizantes, 45 seções nacionais. Muito 
maior e mais forte. E, infelizmente, maior e mais forte. 
E, infelizmente, ainda muito necessária, buscando a li­
bertação de todos os prisioneiros de-consdéitcia, julga­
mentos justos e sem protelação para todos os presos 
poHticos, o fim da tortura, das execuções judiciais e ex-
tra judiciais, dos "desaparecimentos". · 

Ambiciosa proposta a da Anistia Internacional. Pro­
mover a observância de alguns direitos humanos - so­
mente alguns, mas inseparáveis do exercício dos demais 
em todo o mundo! Mais de 30 mil casos individuais já fo­
ram tomados, dos quais mais de 25 mil foram encerra­
dos. Mais de quinhentas missões já enviadas para inves­
tigar violações, entrevistar prisíofleifoS, observar julga­
mentos e centros de detenção e contatar governos. O Se­
cretariado Internacional reúne hoje duzentas pessoas de 
trinta nacionalidades, com a metade delas dedicando-se 
a coletar e testar informações sobre os abusos oficiais. 

Houve avanços nesses 25 anos. Hoje mais da metade 
dos governos na ONU tem compromisso com tratado 
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mundial de proteção de seus cidadãos contra detenções 
arbitrárias cHortura. O Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos, subscrito por mais de oitenta países, 
protege a liberdade de expressão, veda o tratamento 
cruel a prisioneiros, estabelece certos direitos cruciais 
para os cidadãos e sujeita os Estados ao controle interna­
cional de sua atuação. Uma convenção internacional 
contra a tortura, adotada recentemente por cerca de cin­
quenta nações, proscreve a tortura, adotada como uma 
violação do direito internacional e estabelece a jurisdiçãO 
universal para esse crime. Progressos houve também na 
luta contra a pena de morte: a ONU recomendou uma 
progressiva redução dos crimes puníveis com as exe­
cuções, e o Conselho da Europa, indo mais longe, pro­
põe a abolição pura e simples. 

Mas hoje o cenário ainda ê sombrio. A tortura é regu­
larmente utilizada em cerca de um terço dos países do 
mundo. Em cinqüenta deles as pessoas podem ser deti­
das por motivos políticos, submetidas a farsas judiciais e 
a longas e injustas penas de prisão. Em 1986 ainda é cri­
me a origem da pessoa ou seu direito de discordar pacifi­
camente. A pena de morte, esse anacronismo cruel, ma­
cabro e inútil, ainda ê largamente utilizada ou prevista 
em muitos có-digos penais, Em passado recente aprende­
mos a conhecer a prática dos "desaparecimentos", co­
metidos ou tolerados por governos no patro-cínio do ex­
termínio sem vestígio e da angústia permanente. 

Nós, da Anistia Internacional, continuamos a sonhar 
com um mundo em que nosso movimento não seja mais 
necessârio, Mas não somos sobretudo um movimento de 
ação. Ação independente e imparcial, voltada objetiva­
mente para as vítimas individuais da injustiça. Para os 
negros sul-africanos e para os que ousaram dissentir do 
oficialismo soviético. Para os que conheceram ou pode­
rão vir a conhecer o inferno nos porões dos regimes mili­
tares latino-americanos. Para a minoria turca perseguida 
na Bulgária e para os torturados na Turquia. Para os que 
estão no "-'-corredor da morte" na China e nos EUA. Para 
os desafetos do regime iraniano. E para muitos outros, 
de uma lista ainda longa. 

Precisamos da cooperação de todos os que comparti­
lham de nossos objetivos. Precisamos de compromisso. 
De homens e mulheres. De amarelos, brancos, negros. 
De judeus, muçulmanos, cristãos, ateus, agnósticOs. De 
advogados, jorna(istas, médicos, artistas, tradutores, se­
cretárias, operários, Precisamos trazer a público as vio­
lações e interceder pelos prisioneiros. Precisamos enfren­
tar o sigilo e a dissimulação de que se nutrem as tiranias. 
Precisamos despertar do silêncio omisso as pessoas de 
boa vontade. 

Não pedimos favores ou concessões; pedimos apenas 
que os governos respeitem seu compromisso com valores 
universais. Não pedimos o impossível; pedimos apenas a 
decisão política do cumprimento de obrições. 

A promoção da liberdade de opinião, da justiça e do 
respeito à integridade física e psíquica do ser humano ~ 
responsabilidade universal sem limites nacionais, ideoló­
gicos, étnicos ou religiosos. A Seção Brasileira da Anistia 
Internacional sempre esteve e estará aberta a todos os 
que desejarem trabalhar, pacífica mas determinadamen­
te, pela promoção 'dessa proposta de convivência, a to­
dos os que, de alguma forma, quiserem participar dessa 
CÓnspiração de esperança. 

Carlos Alberto ldocta. 35, administrador de empresa, é o presidente dll 
Seção Brasileira da Anistia Internacional. 
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DIÁRIO 
ANO XLI-N• 73. CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fe(ieral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 43.751.405,51 (quarenta e 
três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos). 

Art. 1' fl o Governo do Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecentos e 
cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos), correspondente a 953.150 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras de habitação, infra-estrutura e 
equipamentos comunitãtios, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fe(ieral, 20 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fe~eral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 84, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 5.405. 727,26 (cinco milhões, 
quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

Art. 1• fl o Governo do Estado do Cearã, nos termos d.o artigo 2'> da Resolução n•93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a. contratar operação de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinco milhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a 128.611,15 Obrigações Reajustâveis do Tesouro 
Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985,junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de 
cinco delegacias regionais, adequação e reforma da Delegacia de Repressão aos Entorpecentes e aquisição de veículos e equipa­
mentos policiais, no Estado, obed.ecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de junho de 1986. - Senador José F(agelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 85, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaramiranga, Estado do Ceará, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Guaramiranga, Estado do Ceará, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 423.444,42 (quatrocentos 
e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centavos), correspondente a 10.074,44 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 
1985, junto à Caixa Económica_Fefleral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à impiantação àe unt mereadô públicü na sede münicipal, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação~ 

Senado Feperal, 23 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 107• SESSÃO, EM 23 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N9 203/86 (n"' _271/86, na ·origem), restituindo au­
tógrafos de Projeto de Lei sancionado. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento, da Mensagem n"' 204/86 (n"' 272/86, 
na origem), peta qual o Senhor Presidente da Re­
pública, solicita autorização para que o Governo do 
Estado de Minas Gerais possa emíiíf 7.605.081 Obri­
gações do Tesouro de Minas Gerais (OTM) para os 
fins, que especifica. 

·sUMÁRIO 

1.2.4- Discursos do E:xpediente 

SENADOR JORGE KALUME- I Encontro Na~ 
cional de Meninos de Rua, realizado recentemente 
em Brasília. 

SENADOR ALOYS/0 CHAVES- Situação de 
abandono em que se encontra o Projeto de Coloni­
zação Tucumã, no Estado do Pará. 

SENADOR MARTINS FILHO- Solidariedade 
de S. Ex' à decisão do Ministro Aureliano Chaves 
mandando adicionar o óleo de mamona ao dieSel, a 
propósito de charge publicada em 6rgão da Impren­
sa, desdenhandQda atitude daquele homem público. 

1.2.5 - Requerimento 
N9 '160/86, de autoria do Sf. Senador Cid Sam­

paio, solicitando a constituição de uma-Comissão Es­
pecial Interna, composta de 7 Srs. Senadores para, no 
prazo de 180 dias, realizar estudos sobre a Reforma 
Tributária. Pelo Sr. Martins Fil;ho, é emitido o pare­
cer favorável em nome da Comissão de Finanças, de­
vendo a matéria ser oportunamente incluída em Or­
dem do Dia. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do_SenadQ n9 ~05/80, que revoga 

dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho·. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"'l56/81, que altera e 
revoga dispositivos na Consolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei n"' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fim de unificar a prescrição no direito do trabalho. 
Votação adiada por faltâ de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 372/81, que altera 
dispositivos da_ vigente legislação preVidenciária, 
para o fim de assegurar também ao marido viúvo o 
direito ao beneficio da pensão. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 35/82, que iO.Stitui 
Comissão para coibir o uso indevido do poder econô­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Votaçilo adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei do_ Senado n"' 3/83, que acrescen­
ta dispo~itivo à Lei .n"' 5 .l 07, de 13 de setembro de 
1966, que institui o FG1'S. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'l 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Votação adiada por falta de quou­
rom. 

- Projeto de Lei do Senado n'-' 43[84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n~ 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 166/84, que acres­
centa dispositivO à Lei n'l 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código-Nacio-n-al de Trânsito). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'-' 203/84, que modi­
fica os arts_, 393 e 394 do Decreto-lei n'-' 5.452, de 19 de 
maio de 1943, que·a-prova· a-Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Le1 do Senado n'l 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n"' 7.661, de2l de ju­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para. o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgância da Previdência 
Social (Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
dação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9145/85, que iilstitui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar _da _constitucionalidade e juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificaÇão do Decreto-lei n~' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que- acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n"' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de_serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Comentârios 
sobre editorial__do jornal O Estado de S. Paulo, consi­
derado por S. Ex .. ofensivo aos parlamentares brasi­
leiros. Aumento abusivo do IPTU em Brasfiia. 

SENADOR CESAR CALS- Reforma agrária. 

SENADOR JOÃO LOBO- Resultado de pesquí­
sa realizada em órgão de televisão nos Estados do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, a respeito da violência 
urbana. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI. como Líder 
- Assinatura de decretos presidenciais desapro­
priando 277 mil hectares de terras. 

SENADOR LENOIR VARGAS - Apreensão de 
empresários catarinenses, pela possível transferência 
da Gerência Regional da Caixa Econômica Federal 
de FlOrHi.nópolis para Curitiba. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decretos 
assinados pelo Presidente Josê: Sarney, estendendo 
aos trabalhadores rurais benefícios previdenciáriosjá 
concedidos aos trabalhadores urbanos. 

SENADOR GASTÃO MULLER - Reivindi­
cações do Sindicato dos Garimpeiros do Estado de 
Mato Grosso. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 10711- Sessão, em 23 de junho de 1986 
4~ SessãoLegislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Enéas Faria e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Gaivão Modesto - Aloysjo Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gu_eiios --Alexandre 
Costa- Américo de Souza- Helvfdio Nunes- João 
Lobo- Cesar Cais- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Martins Filho - Marcondes Gadelha - Maurício 
Leite- Cid Sarripaio - Nivaldo Machado - Guilher­
me Palmeira -. Lburival Baptista - João Calmon -
Moacyr Da11a - Alfre~o Campos - Benedito Ferreira 
-Gastão MUller- Enê:as Faria- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 31 Srs. Senado_res. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçãõ de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Rest4tuindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N9 203/86 (n'? 271/86, na origem), de 20 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 108, de 1985 (n9 

5.081/85, na Casa de origem), que autoriza a reversão ao 
Município de Porto Lucena, Estado do Rio Grande do 
Sul, do imóvel que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .495, de 20 de 
junho de 1986.) 

PARECERES 

PARECERES 

Nos 544 e 545, de 1986 

Sobre a Mensagem n'i' 94, de 1986 (Mensagem n"' 
105/86, na origem) do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à apreciação do Senado Federal pro­
posta para Que seja autorizado o Governo do Estado 
da Bahia a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 16.229.306,88 (dezesseis milhões, duzentos e vin­
te e nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta!! oito 
centavos). 

PARECER No 544, DE !986 
Da Comissão de Econômia 

Relator: Senador Américo de Souza 
Com -a Me-nsagem n'l 94/86, o Senhor PresideÕte da 

República encaminha, ao Senado Federal, proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado da Bahia a 
contratar, nos termos do artigo 29 da Resolução n'-' 93, de 
ll-10-76, do Senado Federal, operação de crédito junto 

à Caixa Económica Federal, na qualidade de gestora do 
Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
com as seguintes características: 

Características das operações: 

A- Valor global: Cz$ 16.229.306,88 (correspondente 
a 328.549.23 ORTN, de CrS 49.396,88 em Ago/85), sen· 
do as operações nos valores a saber: 
I- Cr$ 1.990.249.692 (40.291 ORTN); c 
II- Cr$ 14.239.057,196 (288.258.23 ORTN); 
B- Prazos: 
l -de carência: 36 meses (ambas as operações); e 
2'- de amortização: 96 meses (operação I) e 144 me· 

ses (operação II); 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a, cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 80% do índice de variação da 

ORTN; . 

D- Garantias: vinculação de quotas do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE; 

E- Destinação dos recursos: aquisição de equipa­
mentc:s, reforma de laboratório e conjunto hospitalar (o­
peraçao I) e Reforma e ampliação de presídio (operação 
li). . -

O empréstimo, destinado à aquisição de equipamen­
tos, reforma de laboratório e conjunto hospitalar, e à re­
forma e ampliaç_ão de presídio no Estado, foi considera­
do, pela CaiX:a Econômiça Federal, viável do ponto de 
vista técnico, econômico e financeiro. 
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À operação, por força do disposto no artigo 29 daRe­
s-olução n<~_93/76, não se aplicam os limites fixados no ar­
tigo 2<~ da Resolução n~' 62/75, ambas do Senado Fede­
raL 

O Banco Central do Brasil, pron_l!nciando-se sobre a 
capacidade de pagamento de EstªdQ_, __ jiD_tendeu que a 
contratação da dívida não acarretará rriãiõre-s pressões 
na execução orçamentária de seus futuros exercícios, vis­
to que a sua margem de poupança real, da ordem de CzS 
968,1 mil, mostra-se bastante superior aos dispêndios 
que a dívida consolidada interna interna apresentará, 
após a efetivação dos empréstimos. 

Isto posto, opinamos pelo acolhimento da Mensagem, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 49, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Babia a elevar 
em CzS 16.229.305,88 (dezesseis milhões, duzentos e 
vinte e nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O SeniidO-Federal rCsolve: 
Art. I 9 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 
·1976, do Senado FeP,eral, autorizado a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cz$ 16.229.306,88 ( dezesseis 
milhões, duzentos e_ vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos) cOreSpondentes a 
328.549,23 ORTN de agosto de 1985,junto "à Caixa Ecó­
nômica Federal na qualidade de gestora do Fllfldo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
aquisição de equipamentos, reforma de laboratório e 
conjunto hospitalar, e à reforma e ampliação de presídio 
no Estado. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publícação. 

Sala das Comissões, 1 O de juiJ.ho de 1986. -.João Cas­
telo, Presidente - Américo de Souza, Relator - Mario 
Maia - Lenoir Vargas - Severo Gomes- CafloS Lyra 
- Moacyr Duarte. 

PARECER 
N'? 545, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 49, de 1984 da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevar em Cz$ 16.229.306,88 (dezesseis mi­
lhões, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O presente projeto de resolução; da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 94/86, do Senhor Presidente da 
República, autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
cont~atar. eti!:préstimo no val~r de Cz$ 16.229.30_6,88 (de­
zessetS mdhoes, duzentos e vmte e nove mil, trezentos e 
seis cruzados e oitenta e oito centavos), destinado a fi­
nanciar a aquisição de equipamentos, reforma de labora­
tório, conjUnto hospitalar e reforma e ampliação de 
presídio. _ ____:: 

O pedido de autorização foi forniulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n'? 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

Assim, verifica-se que a propoSiç'ão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es~ 
pécie, me-recendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridiCidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- H~Ivídio 
Nunes, Presidente, em exercício -· .Jutahy Magalhães, 
Relator - Martins Filho - Octávio Cardoso - Hélio 
Gueiros- Moacyr Duarte - NiValdO Machado- Oda­
cir Soares. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECERES 
Nos 546 e 547, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n'? 1, de 1983, que 
"dá nova redação ao artigo 137 do Regimento Interno 
e fixa em 48 (quarenta e oito) horas o prazo para a 
Comissão de Constituição e Justiça opinar sobre re­
curso contra decisão da Presidência". 

PARECER No 546, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e .Justiça 

Relator: Senador Hefvídio Nunes 

Através do Projeto de Resolução n9 1, de 1983, o ilus­
tre S_enador Itamar Franco oferece nova redação ao art. 
137 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Para melhor compreensão d_o alcance da medida pro­
posta, começo por transcrever os textos atual e modifi­
cante, pela ordem de enunciação. 

"Art. 137. O exame das Comissões sobre as 
proposições, excetuadas as emendas e os casos em 
que este Regimento determine em contrãrio, obede­
cerá aos seguintes prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça." 

"Art. 137. O -exame das Comissões sobre as 
matérias sujeitas à respectiva competência, excetua­
das as emendas e os casos em que este Regimento 
determine em contrário, obedecerá aos seguintes 
prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, salvo quando se tratar de recurso 
interposto contra decisão da_ Presidência, caso em 
que o prazo será de 48 (quarenta e oito) horas." 

2. Do exame comparativ-O das transcrições verifica­
se que duas modificações são propostas pelo eminente 
representante mineiro: 
I- a intercalação da expressão" ... as matérias sujei­

tas à respectiva competência ... " no caput do art. 137; e 
2 - o acréscimo, ao final da letra a do art. 137, da ex­

pressão " ... salvo quando se tratar de recurso interposto 
contra decisão da Presidência, caso em que o prazo será 
de 48 (quarenta e oito) horas". 

3. Da justificação apresentada, por definidora dos 
reais objetivos perseguidos, recolho a seguinte passagem: 

.. A processualística consagrada, tanto pelo Regimento 
Interno da Casa como pelo Regimento Comum, -sujeita 
ao prévio pronunciamento da Comissão de Constituição 
e Justiça qualquer decisão do Plenário que envolva revi­
são do ato do Presidente no curso dos trabalhos de ple­
nário. Inexistindo prazo expresso no texto regimental 
para que o órgão técnico se manifeste em casos que tais é 
comum vir o assunto a ser relegado ao ocaso burocráti­
co." 

4. Com respeito à modificação no corpo do art. 137, 
entendo que o combativo Senador Itamar Ftanco não 
estava inspirado ao propô~la. b que o aumento redacio­
nal que sugere em nada aumenta o alcance da norma em 
vigor, vez que a lei interna da Casa, a partir do art. 96, 
define as atribuições de cada uma das Comissões Perma­
nentes do Senado Federal, além do mais, as proposições 
(art. 234) são o gênero e, na técnica legislativa, importa 
ao lado da clareza a concisão da linguagem. 

5. Quanto à adição proposta ao final da tf:tra a do 
art. 137, que visa a estabelecer prazo de quarenta e oito 
horas para a Comissão de Constituição e Justiça dar pa­
recer nos casos de interposição de recurso contra decisão 
da PreSidência, cabe formular algumas considerações, 
que embora não sejam rigorosamente jurídicas guardam, 
entretanto, relação com a natureza das fontes geradoras 
do direito. 

6. Em primeiro lugar, é preciso explicitar que apesar 
de esforços desenvolvidos, sobretudo de ordem material, 
o Senado ainda muito padece no que diz respeito à quali­
ficação de pessoal, certo q~e os aspectos numéric_os sem­
pre sobrelevaram aos de qualidade. 

Em resultado, os Senadores, até mesmo em razão da 
multiplicidade de tarefas que lhe são cometidas, não dis­
põem dos recursos, próprios e de terceiros, pãra estuda~ 
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rem e emitirem pareceres na pletora de processos que 
lhes são distribuídos pelas várias Comissões Permanen­
tes e Coniuntas que formam a atividadc parlamentar. 

7. Vale salientar, ainda, que a distribuição de proces­
sos independe da vontade do Senador e contraria, muita 
vez, as suas preferências, a sua formação Intelectual e os 
seus conhe-cimentos especializados. 

Na verdade, ninguém ignora que nenhuma atividade é 
mais absorvente, mais exigente e mais abrangente do que 
a atividade política. Em Brasília e nos Estado representa­
dos, nos Ministério e Secretarias, nos organismo nacio­
nais e regionais, na vida particular e na pública, em todas 
as partes e lugares estará sempre presente o parlamentar 
diligente. 

Dada a multiplicdade de tarefas e o volume das obri­
gações a que atender, é natural que o Senador não se 
dô~. integralmente, a esta casa, que é, sem sombra de 
dúvida; a Casa de sua permanente e principal preocu­
pação. 

8. De outra parte, também não se pode esquecer que 
o Senador, quase sempre, integra Comissóes várias, per­
manentes e mistas, assim também que as sessões daque­
las, pelos usos e costumes, aliados à necessidade de divi­
são de trabalhos, realizam-se uma vez por semana. 

Acrescento ainda, no caso particular da Comissão de 
Constituição e Justiça, que por esse Colegiada passam 
praticamente todas as matérias em tramitação nas duas 
Casas do Congresso Nacional. E maior do que a quanti· 
dade, superior ao volume do trabalho nela desenvolvido, 
deve sobrepairar a exigência referente à qualidade, ao 

_ valor intrínseco, à segurança e à sabedoria jurídica dos 
trabalhos que nela se produzem. 

9. Por último, e talvez na espécie resida a principal 
dificuldade da questão, como a Presidência exercerá. 
coação sobre o Senado, designado relator, na hipótese de 
desobediência do prazo proposto pelo ilustrado autor da 
proposição? 

Poder-se-á objetar que jã existem, nos casos normais, 
o prazo de vinte dias, que permanece, e que a inovação 
diz respeito, apenas, dos casos de 1.1rgência. 

Respondo que pouco importa, qualquer que seja a hi­
pótese considerada, pois que acima de tudo estâ a incoer­
cibilidade, de fato, da norma atual e da que se pretende 
instituir. 

10. Isto posto, induvidoso que a matéria em exame 
não fere a Constituição federal nem a sistemática jurídi­
ca vigente, o parecer é pela inconveniência da aprovação 
do Projeto de Resolução n~' 1, de 1983. 

Sala das Comissões, 13 de abril de 1983. -MuriloBa· 
daró, Presidente - Helvídio Nunes, Relator- Martins 
Filho - Carlos Alberto - Pedro Simon, Vencido -
Hélio Gueiros, Vencido- Aderbal Jurema- Guilherme 
Palmeira -.José lgnácio, Vencido -Alfredo Campos, 
Vencido- Benedito Canelas- José Fragelli, Vencido. 

PARECER No 547, DE 1986 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

De iniciativa do ilustre Senador Itamar Franco, vem a 
exame desta Comissão Projeto- de Resolução, dando 
nova redação ao art. 137, de forma a fixar em 48 (qua­
renta e oito) horas o prazo para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça opinar sobre recurso contra d~são da 
Presidência. 

Como bem lembra a Justificação da Proposição, o di­
namismo próprio aos trabalhos de Plenário nem sempre 
permite à Presidência resolver as questões incidentes à 
luz dos melhores princípios jurídicos. FreqUentemente 
surgem questões de alta indagação ou mesmo casos iné­
ditos que estão a exigir cuidadoso e minudente exame 
antes de ser pro latada a decisão final. Sendo isto, por um 
lado, impossível no curso da sessão e, por outro lado, 
imperiosa a adoção -de uma diretriz de imediato,__. 
constata-se existir uma forte tendência a repelir toda e 
qualquer "questão de ordem" suscitada, bem assim 
qualquer ''recurso" formulado contra decisão prolatada. 

A processualística consagrada, tanto pelO Regimento 
Interno da Casa, como pelo Regimento Comum, é de su­
jeitar ao prévio pronunciamento da Comissão de Consti­
tuição e Justiça - CCJ, qualquer decisão de Plenário 
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que envolva revisão de ato do -Presidente no curso dos 
Trabalhos de Plenário. 

Duas são as modificações propostas. 
A primeira, no caput do art. 137, acrescentando-lhe 

" ... as matérias sujeitas à respectiva competência ... " 

Esta modificação apenas faz referência ao previsto no 
art. 100, seus itens e parágrafos, do Regimento Int-erno 
que exaure as competências da Comis_são de Consti­
tuição e Justiça. 

A segunda, acrescenta na alínea "a", do art. 137, ares­
salva " ... quando se tratar de recurso interposto contra 
decisão da Presidência, ciSo em que o prazo será de 48 
(quarenta e oito) horas;". --

Vale lembrar que a Comissão de ConstituiÇão e Jus­
tiça opina sobre quase a totalidade das matérias em tra­
mitação no Senado Federal, por isto mesmo a mais soli­
citada dos Órgãos Técnicos da Casa. 

Quanto ao prazo de 48 horas que trata a ressalva inse­
rida ao texto da alínea "a", para as matérias que envol­
vam recurso interposto contra decisão da Presidência, 
lembramos, como bem disse o Relator da Proposição na 
Comissão de Constituição e Justiça, serâ letra morta, 
dada a impossibilidade de exercer a Presidência coação 
sobre o relator em caso de desobediência. 

Pelo exposto, somos pela rejeição do projeto, por in­
conveniente. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986.- José Fra~ 
gelli, Presidente- Martins Filho, Relator - Enéas Fa­
ria- João Lobo - Mário Maia - Marcondes Gadelh&.. 

PARECERES 
N•s 548 e 549, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 6, de 1985, que 
"dá nova redação aos artigos 73, 74, 75, 86, 98, 99, e 
105 a 116; e revoga o§ 69 do art. 93, do Regimento 
Interno do Senado Federal". 

PARECER N• 548, DE 1986 
Da Comissão de Colistltuição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho. 

Proposto pelo Senador Milton Cabral, a matêria sob 
nosso exame visa a dinamizax a_ atuação das comissões 
técnicas do Senado Federal, a fim que possa ganhar em 
divulgação dos seus trabalhos e repercussão nacional, à 
altura da sua importância, principalmente por passarem 
a dispor de melhores condições para o exame do mérito 
das proposições legislativas. 

Inicialmente, propõe o ilustre Autor a fusão de Comis­
são de Assuntos Regionais cOm a dos Municípios, em 
vista da reduzida ativtdade da primeira, enquanto a se­
gunda aprecia apenas processos relativos a empréstimos 
aos municípíos. 

Admitida a aprovação do Projeto de Resolução do Se­
nador Marcondes Gadelha, que cria a Comissão de Fis­
calização e Controle, o Autor, sem ex.arar suas atri­
buições, inclui o futuro órgão no art. 73, enquanto diixa 
de lado as Comissões de Defesa do Meio Ambiente e de 
Assuntos Fundiãríos, pela carência de matérias específi­
cas nessas ãreas. 

Preliminarmente, a proposição está conforme a técni­
ca legislativa, não apresentando eiva de incoristituciona­
lidde oujuridicidade, enquanto, no mérito, atende à con­
veniência da dinamizaç_ão dos trabalhos das comissões 
técnias e, possibilitando á re~J.eição dos presidentes des­
ses órgãos, a fim-de aproveitar-lhes a experiência acumu­
lada. 

Diante dessas conveniências, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Resolução_ n" 6, de 1985. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1985.- José Ig~ 
nácio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator -
Alberto Silva - Helvídio Nunes - Hélio Glieiros - Luiz 
Cavalcante- Alfredo Campos- Lenoir Vargas- Ju­
tahy Magalhães. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECER No 549, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

Vem a exame desta Comissão Projeto de ResoluçãO, 
dando nova redação aos arts. 73, 74, 75, 86, 98, 99 e'105 
a 116; e revogando o§ 6Q do art. 93, do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

Esclarecendo a proposição, o seu ilustre Autor afirma 
que o seu objetiVo é corrigir a escassa repercussão e o no­
tório esvasiamento dos trabalhos das Comissões_. 

Visarido este objetivo, propõe uma melhor estrutu­
ração técnico-administrativa e precisas atribuíçõeS-das 
Comissões Permanentes _que possibilitem o correto en­
quadramento das proposições legislativas, o seu eficiente 
e rápido exame. 

Para tanto, pretende, no elenco das Comissões Perma­
nentes referidas no art. 73 do Regimento Interno, a fusão 
da Comissão de Assuntos Regionais com a dos Municf­
pios, justificando-a a pouca atividide da priffieira e a ex­
clusiva apreciação, pela segunda, de processos relativOs a 
empréstimos aos municípios. 

Atualiza o número de Membros das Comissões deLe­
gislação Social e de Constituição e Justiça, aumentada 
pelas Resoluções 47/76 e 15/77, respectivamente. 

Prevê a criaÇão de Subcomissões, põr intermédio de 
cada Comissão, segundo o assunto da conveniência de 
seuS programaS de ti'abãlho. 

Busca, ainda, alterar o-nome da Comissão do Serviço 
Público Civil, para Comissão do Serviço Público. 

Destaque-se, a verdadeira e grande inovação, revo­
gação do § 6~> do art. 93, para tornar possível e reeleição 
dos Presidentes das Comissões Permanentes, buscando, 
com isso, obter melhor rendimento dos trabalhos, com 
base na experiência adquirida na direção desses Órgãos 
Téc!licos. 

Considerando ser meritória a iniciativa, jâ que visara­
donalizar os trabalhos das comissões técnicas e não ven­
do óbices à sua normal tramitação somos, no âmbito 
desta Comissão, pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente.- Martins Filho, Relator.- Enéas Fa~ 
ria - Miirio Maia - Marcondes Gadelha. 

PARECERES 

N•s 550 e 551, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n" 04, de 1985, "que 
altera o Regimento InternQ do Senado". 

PARECER No 5SO, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martin!p Filho 

Pelo Projeto sob exame, são alterados vários dispositi­
vos do Regimento Interno do Senado para a criação de 
uma nova Comissão Técnica, a de Cultura. 

O Senador Jorge Kalume, o autor da proposição, jâ se 
notabilizou - tanto na ârea do seu Estado do Acre, 
onde foi um profícuo Governador, como neste Congres­
so Nacional-, como um parlamentar permanentemente 
atento às iniciãtiv.as que visam o amparo da cultura bra­
sileira. Na sua brilhante justificação, são lembradas al­
gumas das medidas culturais provenientes da sua 
atuação. 

A criação de uma Comissão de Cultura, neste Senado, 
em princípio encontra toda a procedência, pois a iniciati­
va viria acompanhar o desdobramento, ocorrido no Exe­
cutivo, do antigo Ministério da Educação e Cultura. 

Hâ de se ponderar, porém, sobre o grande número de 
Comissões Técnicas jã existentes no Senado, e é preciso 
saber se os Senhores Senadores, assoberbados com a 
imensa responsabilidade das suas atuais tarefas, estariam 
em condições de atender ao trabalho de rotina de mais 
um Orgão TécniCo. - - - =-- --

Acredito que, sobre a matéria, deva também 
pronunciar-se a Comissão de Educação e Cultura do se.: 
nado, a qual, por sua experiência, irã indicar o melhor 
caminho a seguir em torno do assunto. 
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Isto posto, opino que o mérito do Projeto de Reso­
lução n~' 04/85 seja submetido à douta Comissão de Edu­
cação e Cultura, já que, em termos constitucionais ejtirf­
dicos, nada impõe a sua aprovação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985"- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator 
___.: Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - iulz CavalCante 
- Alfredo Campos - Fábio Lucena - Américo de Sou­
za. 

PARECER N• 551, DE 1986 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Resolução, 
de autoria do ilustre Senador Jorge Kalume, alterando o 
Regimento Interno, para que se crie no Senado Federal a 
Comissão de Cultura. 

Lembrando que um País sem cultura é um País sem 
memória e que novos ventos sopram em favor do seu 
pleito, como resultado do esforço de intelectuais, artis­
tas, jornalistas e parlamentares, é que propôs a criação 
da Comissão de Cultura, para se encarregar da preser­
vação das idéias e realizações culturais. 

Considerando que até o antigo Ministério da Edu­
cação e Cultura foi desmembrado em dois, para a difu­
são e incentivo das ativídades culturais brasileiras, so­
mos, no âmbito desta Comissão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente - Martins Filho, Relator - Enéas Fa­
ria- Marcondes Gadclha- João Lobo- Mário Maia. 

PARECERES 
N•s 552 e 553, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução nQ 17, de 1985, que 
"dispõe sobre o uso da palavra e dá outras providên­
cias". 

PARECER No 552, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
De iniCiativa -do ilustre Senador J utahy Magalhães, 

vem a exame desta Comissão, Projeto de Resolução, dis­
pondo sobre o uso da palavra e dando outras providên­
cias. 

Justificaridõ a Proposição, o seu ilustre Autor esclare­
ce que ela visa ampliar as oportunidades do uso da pala­
vra pelos Senadores, preservando o período destinado à 
realização da Ordem do Dia. Os Critérios adotados obje­
tivaram adaptar as disposições contidas nos Regimentos 
Comuns e no da Câmara dos Deputados ao do Senado 
FeP.eral de forma a dotã~los das praxes, praticamente de 
uso continuado que devem ser consideradas incorpora­
das ao Regimento. 

Assim, a iniciativa pretende realçar a importância do 
período destinado à Ordem do dia, jã que ê durante o seu 
transcorrer que se processa a discussão e votação das 
matérias incluídas em pauta. 

Por outro lado busca o Projeto melhor equacionamen­
to das disposíçõe-8 regimentais de forma, tambêm, a se­
párar permissibilidade do uso da palavra pelos parla­
mentares, da atividade própria de liderança. 

A multiplicação dos partidos, em decorr~ncia da nova 
conj_untura político-partidária do Pa[s, continua o ilustre 
Autor em sua justificação, limitará grandemente o poder 
de expressão dos liderados, já que se os líderes usarem da 
palavra, como lhes faculta o Regimento, prejudicarão 
não apenas os liderados, que não conseguirão se expres­
sa(,_ como tambêm a Ordem do Dia. 

À Proposição foram apreSentadas 4 (quatro) Emen­
das, todas de lavra do ilustre Senador Martins Filho. 

A primeira Emenda procura atender à boa técnica le­
gislativa, sem alterar o mérito dq Projeto. 

A segunda, restabelece o princípio já consagrado no 
Regimento Interno da Casa, que concede ao Líder prer­
rogativas para fazer, em qualquer fase da Sessão, comu­
nicação de natureza inadiãvel. Reduz o prazo estabeleci-
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do no item I, do art. 16, da redação originã.l, em 15 
(quinze) minutos; e, à metade, no item II, do mesmo arti~ 
go~ estendendo a hipótese prevista aos líderes da Maio­
ria, da Minoria e de Bloco._ 

A terceira, harmoniza o prazo previstO no Projeto 
para os arts. 66 e 67, com o índicado nos itens I e II do 
art. 16. 

E, fiO.almente, a quarta, dividida em duas partes, su­
prime, em sua parte primeira, o item -6, da alínea .. b", do 
art. 16, a declaração de voto. __ 

A segunda parte dessa Emenda estâ prejudicada pela 
falta da alínea indic_a_da_. __ _ 

O Projeto, ora examinado, é oportuno, porque procu­
ra adaptar o Regiffiento do Senado Federal à conjuntura 
político-partidâria; é, igualmente, jurídico e constitucio~ 
nal. _ 

Assim, somos pela aprovação do Projeto com as 
emendas apresentadas, excetuando o item II da Emenda 
n'i' 4, pelas razões expostas, 

Sala das Comissões, 12 de março de 1986_.- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente- Moacyr Duarte? Relator­
Jutahy Magalhães, (abstenção)- Helvídio Nunes- Jo­
sé Lins- Octávio Cardoso- Roberto Campos- Fábio 
Lucena. 

PARECER No 553, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Resolução, 
de autoria do ilustre Senador Jutahy Magalhães, dispon­
do sobre o uso da palavra, e dando outras providências. 

Afirma o seu ilustre Autor que o objetivo da Propo­
sição é ampliar as oportunidades do uso da palavra pelos 
Senadores, preservando o período destinado à realização 
da Ordem do Di_a .. ~ . 

A iniciativa separa a permissibilidade do uso da pala­
vra pelos parlamentares, da atividade de liderança, me­
lhor equacionando as disposições regimentais. 

Fo;ram apresentadas 4 (quatro) Emendas de autoria 
do Relator do_ presente Projeto, todas acatadas pela dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça. 

O Regimento Interno, na redação atual do inciso I, do 
art. 16, defere ao Líder o prazo de 20 minutos, em qual­
quer fase da Sessão; a redação proposta, ampliou tempo 
para 45 minutos, lirriitando-a, porém, a uma vez por se­
mana; a Emenda n"' 2 propõe o lapso de 30 minutos. 

No pertinente ao uso da palavra, pelo Líder, após a 
Ordem do Dia, o Regimerito Interno silencia, ao passo 
que o Projeto, no itii!m II, do referido artigo, concede:-lhe 
10 minutos para declarações de natureza inadiável; Tá-a 
Emenda n'i' 2, ora focalizada, em idênticas condições, 
premia os Líderes da Maioria, Mínoria e de Bloco, em 
qualquer fase da sessão, com o prazo de 10 minutos. 

Quanto às demais Emendas, a de n'i' 1 tem em vista a 
boa técnica legislativa; a de n~' 3 busca harmonizar o pra­
zo previsto nos artigos 66 e 67, com o indicado no itens I 
e li do art. 16; a de n9 4 suprime do art. 16, inciso", IX, 
alínea b, no item 6 a declaração de voto, eliminando are­
dundância com o ex"presso no item 5, que se refere ao 
pronunciamento do inciso VIII, e regulando o uso da pa­
lavra para declaração de voto. 

A adaptação do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, regulando o uso da palavra pelos Líderes, atende às 
necessidades dos quadros partidários. 

Considerando Que o disposto no Regimento dificulta­
ria o poder de eXpressão dos liderados; e que a redução 
do tempo reservado para o uso da palavra pelos Líderes 
a 30 (trinta) minutos e apenas uma vez por semana, 
quando se tratar de assunto partidário, e para lO (dez) 
minutos as demais intervenções, encontra ressonância 
com o nosso pensamento; e que nada vendo que possa 
obstaculizar a normal tramitação do Projeto, somos, pe­
las razões expostas, no âlnbito desta Comissão, pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente -Martins Filho, Relator --Joio Lobo 
- Enéas Faria - Mário Maia - Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -·o Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A PrJidência recebeu a Mensagem n9 204, de 1986_ (n"' 
272/86, na origem), pela qual o Senhor Pre!il_dente da 
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República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n'l93j76, 
do Senado Federal, solicita autorizaç_ã_o para que O Go­
verno do Estado de Minas Gerais possa emitir 7.605.081 
Obrigações do Tesouro de Minas (OTM) para os fins 
que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Hã oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -:A C: ComoLíder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em boa hei i-a," ilos diis 26 a 28 de maio deste ano, foi 
realizado em Brasflia o I Encontro Nacional de Meninos 
de Rua, com 432 participailtes de vários Estados, patro­
cinado pela UNICEF, Secretarias Estaduais de Assistên­
cia Social e Fundação do Bem-Estar do Menor- FU­
NABEM. 

A -iniciativa objetivou solucionar um problema de cu­
nho social que jã raia os limites da tolerância. Confesso­
lhes minha perplexidade diante desse fato real, e que está 
exigindo providências concretas e ii:itediatas, sendo inad­
missível ficarmos sob o pálio da reflexão ... O assunto, 
pelo seu aspecto cruel e delicado, porquanto se relaciona 
à vida de s_eres humanos em jogo, reclama por isso uma 
estratégia, como se estivéssemos numa guerra de sal­
vação da própria pátria, somando-se contra nós a agra­
vante de que os "invasores", por nós criados, já estão 
dentro do nosso território. A estratégia consiste em 
salvá-los, porque se trata de membros da mesma casa, 
simbolizada pelo Brasil - irmãos! "O País tem 36 mi­
lhões de menores carentes, dos quais 11 milhões vivem 
perambulando pelas ruas" - Revista Visão de 11 de ju­
nho. 

Ante esse quadro assustador eu me pergunto como foi 
possível alcançar nível social tão degradante para os nos~ 
sos brios de nação civilizada e _rica? O que fazer tem o 
sentido de indecisão e a indecisão só serve para aumentar 
a desdita. Partir urgentemente para aplicarmos medidas 
eficazes e adequadas contra esse flagelo que tanto nos 
entristece e envergonha perante outros povos, deve ser a 
palavra de ordem. A incúria e o indiferentismo não po­
dem prevalecer, elevando-se em seus lugares uma ação 
rápida e objetiva, sem perda de tempo. É inconcebível 
assistirmos esse estado calamitoso crescendo, com sérios 
reflexos na estrutura da nacionalidade. 

Permito-me lembrar quando administramos o Estado 
do Acre, no período de 1966/71, surgiu inesperadamente 
na Capital, vindo do Rio de Janeiro, onde pontificava, a 
figura apostolar do padre Manuel Albuquerque, com um 
plano para resolver essa-problemática. No Acre inexis­
tiam menores abandonados._S_e_u_intuíto era amparar as 
crianças carentes dos grandes centros: Rio de Janeiro e 
São Paulo. Como o assunto era e é nacional, fui ao seu 
encontro ante a sua disposição de dedicar-se aos nieno· 
res abandonados. Criou uma entidade com o sugestivo 
nome "Convívio Nós por Nós" e, sem perda de tempo, 
meu governo adquiriu uina casa -e um terreno de 2.500 
hectares, no Municipio de Cruzeiro do Sul, que doei a 
essa entidade, onde seriam abrigadas as crianças sem te­
to. Dos púlpitos das igrejas do Rio e São Paulo, deu 
ciência dessa sua disposição na certeza de que os fiéis o 
ajudariam. Deploravelmente, antes de realizar o seu in­
tento, talvez empolgado com o êxito do seu já vitorioso 
projeto, veio a falecer em conseqüência de derrame ce­
rebral. E com o seu benemérito criador a idéia feneceu ... 

Retorno para reafirmar que o assunto, pela sua mag­
nitude, não pode permanecer apenas sob sonho ou no 
âmbito de discussões estéreiS. Exige mobilização geral 
para solucioná-lo imediatamente. De mínha parte, sensi­
bilizado e traumatizado com essa triste realidade, 
confesso-lhes o meu desejo de oferecer a minha contri­
buição, somando a minha força e dos demais patdcios 
que abraçarem essa cruzada de cunho social, além de al­
gumas sugestões ditadas pela minha experiência, para 
que o Poder Executivo acolha e tome a iniciativa da cam­
panha. Eis os pontos: 

___ _19) O Governo Feçleral, através dos Ministérios da 
Previdência do Trabalho, da Agricultura, da Saúde e da 
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Educação,_ proporá convênios com entidades de todas as 
religiões do País que desejarem cooperar na luta para er­
radicar esse cancro social, oferecendo condições mate­
riais como: 

a) doação de terra, com a respectiva casa para inter­
nato de meninos e meninas carentes e órfãos, ou cujos 
pais doentes não podem_ mantê-los__ em sua companhia, 

-onde, além do estudo, os internos-se d-ediCarão ao traba­
lho de agricultura, criação, hortigranjeiros, marcenaria e 
carpintaria; 

b) terras aos pais que tenham condições flsicas de 
exercerem suas atívidades no campo, com assistência dos 
órgãos federal e estadual, tendo como pólo uma coope-
rativa. -

29) Obriga~se o Governo a construir escolas de l'i' e 2~' 
graus, bem como posto médico-odontológico. 

3~') Também sugiro a construção de oficinas nas ci­
dades, onde os meninos poderão aprender profissões 
voltadas à carpintaria, marcenaria, eletricista ou costura 
e bordados, como forma de obterem uma profiSsão para 
seu sustento. 

Estes pontos, se materializados, além de representarem 
uma saudável convivência, estimula os jovens de ambos 
os sexos a uma ocupação com garantia de futuro promis­
sor, inclusive para a sua própria comunidade. 

Serã utopia-de minha parte? Creio que não. Com essas 
mini-colónias e as outras medidas sugeridas estaremos 
amparando nossos patríciOs n-ecessitados e fortalecendo 
a estrutura da nacionalidade! O Congresso_Nacional, 
sempre ávido em bem servir, tenho certeza, nãO regatea­
rá aplauSos as medidas salvadoras que o Poder Executi­
vo vier a propor, mesmo porque, como declarara a Presi­
dente da Funabem, Maria Bandeira: "Este encontro re­
presenta um sinal de alerta mostrando à sociedade que 
esses meninos não são bandidos. Nossa experiência mos­
tra que os que descambam para a delinqUência abando­
nam suas casas por questões econômicas e por falta de 
assistência dos pais - o que ocorre, por sua vez, pelos 

-problemas que enfrentam para sobreviver". 
O I Encontro Nacional de Meninos de Rua foi neces­

sário, e por isso saúdo os idealizadores, tendo à frente o 
Padre Bruno Sechi, de Belém do Pará. (Muito obrigado. 
Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PFL- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos maiores desafios que este País enfrenta neste 
último quartel de século é sem dúvida alguma, a ocu­
pação ordenada e racional dos seus grandes espaços va­
zios localizados nas Regiões Centro-Oeste e Norte. Com 
a construção das grandes rodovias de iritegração nacio­
nal, a fronteira económica do País deslocou-se de manei­
ra rápida, mas desordenada, em direção à Região Norte, 
penetrando através de três grandes eixos: a Belém­
Brasília, a Cuiabá-Santarêm e a Transamazônica. 

Quando se cogitou da construção da Transamazônica 
em caráter de urgência, de prioridade nacional, afirmou­
se que se abria uma região sem homens, para homens 
sem-terra, para acolher as levas de migrantes nordestinos 
q-ae, tangidos pela inclemência da seca, procuravam re­
fúgio nessa imensa região do País. 

Lamentavelmente, não se elaborou um plano exeqüí­
vel,râ.cional, prático, para a colonização que se passoU a 
fazer de maneira desordenada, senão caótica, criando as 
condições que geraram, anos depois, esse quadro dramá­
tico que se vive hoje no meio rural brasileiro, sobretudo 
na Região Norte. 

O Estatuto da Terra prevê, ao lado da colonização ofi­
cial, a colonização particular pela iniciativa privada. A 
colonização oficial deveria ser uma colonização progra­
mada, dirigida, ordenada, mas o foi apenas numa pãlida 
tentativa ao longo de alguns trechos da Transamazônica. 
Mas a falta de continuidade desse trabalho de assistência 
permanente, de recursos financeiros, de apoio têcnico, 
ausência, enfim, do Poder Público, todos esses fatores 
concorreram para que esse esforço logo se anulasse, se 
perdesse inteiramente. As esperanças maiores estavam 
depositadas, sem dúvida alguma, no trabalho que a ini­
ciativa privada poderia executar para realizar planos 
adequados, bem concebidos, estruturados, de coloni-
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zação. Assim é que o S.enado teve a sua atenção voltada 
para o Projeto Tucumã, e na tramitação dessa matéria 
nesta Casa, depois de longos debates, o aprovou porque 
era um projeto de colonização muito bem preparado, or­
ganizado e entregue a uma empresa de indiscutível com­
petência técnica e idoneidade. Tínhamos, alí, a oportuni­
dade de desenvolver uma espécie de plano piloto, para 
testar esse esforço de colonização priv-ada na Amazônia. 
Acompanhei-o, portanto, desde as primeiras providên­
cias para a sua organizaçãO e constato, agora, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, que esse esforço tornou-se inútil. 
Esse projeto estâ ameaçado de fracasso total, porque o 
Poder Público não-_ assegura as condições mínimas de 
apoio para preservar o trabalho desenvolvido e para per­
mitir que essa obra possa realmente prospe-rar e produzir 
benefícios que, todos estão certos, trará para a Região 
Amazónica. 

Como fruto dessa desordem que grassa no meio rural, 
verdadeira convulsão socíal que está atingindo várias 
áreas do País, como conseqUência disso e da falêncía da 
autoridade pública, que se omite clamorosamente não 
tomando as medidas eficazes, enérgicas, ápOrfunas, ne­
cessárias, para resguardar empreendimentos dessa natu­
reza, em conseqUência disso esse projeto, que construiu 
cidades, abriu mais de 670 quilômetros de estradas, cons­
truiu escolas de primeiro e segundo graus modelares, que 
instalou água, energia elétrica, lazer, enfim, que abriu 
oportunidades à colonização, inclusive para pequenos e 
médios proprietários, esse projeto está invadido não· por 
posseiros, que não existiam nessa área- a invasão é um 
fato posterior ao inlcio do projeto, à execução do projeto 
- está invadido como ocorre em muitas áreas, em mui­
tas propriedades na Amazônia, por profissionais organi­
zados, dirigidos e orientados exatamente para criar essa 
grave perturbação no meio social. 

Recebi um documento que é um brado de alerta e, ao 
mesmo tempo, quase que um apelo ao Poder Legislativo, 
ao Senado da República, para que interfira e consiga, 
com o apoio dos órgãos competentes do Governo Fede­
ral, salvar esse projeto e assegurar às populações ordei­
ras que lã se estabeleceram condições para um trabalho 
produtivo, para o aproveitamento da terra, para o desen­
volvimento dos seus projetas já iniciados de maneira tãO 
auspiciosa. Esta carta é de um homem simples, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, -é de um agente municipal, Presi­
dente do Conselho de Desenvolvimento Comunitário de 
Tucumã, de uma pessoa, portanto, isenta, por que não é 
de um assalariado, de um funcionário de empresa; é, ao 
contrário, um agerlte do Poder Público municipal, que 
vive na região e retrata, esse documento que vou ter para 
o Senado, o quadro dramático qUe se instalou naquela 
área, envolvendo esse grande projeto. 

Diz a carta: 

"Tucumã, 20 de maio de 1986. 
Exm9 Sr. Dr. Aloisio Chaves 
DO. Senador da República 
Senado Federal 
Brasília- DF 
Sr. Senador: 
Como Senador peta: "nOSso Estado, gostaria que 

V. Ex• tomasse conhecimento dos problemas que 
envolvem nossa comunidade de Tucumã, quer pelo 
nosso relato, em anexo, ou diretamente no Ml­
RAD, e nos ajudar para que seja encontrado uma 
solução urgente para os mesmos, e atê, se V. Ex•, 
julgar conveniente, a constituição de uma Comissão 
Interparlamentar para verificação in loco de nossa 
situação. 

Na expectativa de que V. Ex• não ficarâ alheio 
aos nossos problemas subscrevemo-nos. 

Cordialmente,- Luis Otávio Montenegro Jorge, 
Agente Municipal e Presidente CODETUC." 

Exmo. Sr. Dr. José Sarney 
DD. Presidente da República 
Brasflia- DF 
Senhor Presidente, 
No momento em que todas as atenções se voltam 

para a explosão de violência que assola o país e em 
especial para a mortandade que acontece no campo, 
nos é estranho que Tucumã, com toda a sorte de 
problemas que enfrenta, não seja olhada com a 
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atenção devida pelas autoridades competentes. 
Dado o _descaso com que nossos problemas ·são tra­
tados é que dirigimos a V. Ex~. na esperança da so­
lução que o caso requer, conforme relatamos a se­
guir. 

Tucumã surgiu como uma esperança para aque­
les que necessitam da terra numa colonização dirigi­
da. Entretanto, eis que de repente houve uma inva­
são dirigida por aqueles que só pregam violência, o 
sangue, a viuvez e a orfandade. Em. TiJcumã, infeliz­
m~_nte, chegou o caos. Não se sabe, Sr. PreSidente, 
porque esse povo l_'ucumense que tanto jã sofreu, 
continua sofrendo devido a indefinição do amanhã, 
lutando pela fixação à teira, quando entendemos 
que a solução está bem próxima, dependendo tão­
somente de uma decisão à nível de Presidência da 
República, pois o MIRAD con_tinua em banho­
maria. 

Hoje, na área do projeto Tucumã, existe toda 
infra-estrutura capaz de antender a uma demanda 
de colonos sem terra em toda a região do Pará, bas­
tando que seja terminada a negociação com a Cons­
trutora Andrade Gutierrez, que está com a maior 
boa vontade. 

Essa infra-estrutura consta de 670 km de estra­
das, escolas de !9 e 29 graus, água, energia em um 
centro urbano em grande crescimento, o que já tor­
na deficientes esses serviços. 

Acreditamos que seria uma solução viável com 
efeitos imediatos. 

Dada a complexidade dos problemas que influem 
não só no setor fundiário, mas em vários outros, 
permita-nos V. Ex~. fazer uma sugestão. 

Que seja formada uma comissão, composto de 
membros do MIRAD, INCRA e GETAT, Minis­
tério da Justiça, assistente social e elementos indica­
dos pelo Governo do Estado. Somente assim, Sr. 
Presidente, acreditamos seja encontrada uma so­
lução imediata com a discussão no próprio local e 
não nos gabinetes refrigerados de Brasília, pois que 
aqui em Tucumã a situação é de verdadeiro desespe­
ro, atê mesmo com invasões na área urbana. 

Acreditamos e confiamos na sensibilidade de V. 
Ex~ que, ao tomar conhecimento de tais fatos, deter­
mine imediatas providências, pois o MI RAD já tem 
elementos para isso, pelos levantamentos que efe­
tuou na área. 

Na expectativa de_ uma resposta imediata, 
subscrevemo-nos. - Luis Otávio Montenegro Jor­
ge, Presidente CODETIC e Agente MunicipaL 

Sr. Presidente, estou recolhendo novos dados, novos 
subsídios para formalizar, perante o Senado, pedido de 
providências à Comissão de Assuntos Regionais, para 
que faça, realmente, esta verificação in loco, como solici­
tada, como corretamente sugerída neste modesto, mas 
expressivo documento. 

Creio que o Senado atentou para um registro de extre­
ma gravidade, porque quase paradoxal: em plena região 
do Xingu, dentro desse imenso projeto de_ colonização 
privada, além das invasões dirigidas, provocadas por ele­
mentos adrede organizados e preparados para esse fim, 
há invaSão urbana! A invasão se estende apenas às áreas 
rurais do projeto, mas à área urbana, na sede do projeto, 
na qual foi construída uma cidade planificada e construí­
da de acordo com a melhor orientação técnica e a mais 
competente. f: um quadro desses, desolador, que eu tra­
go ao conhecimento do Senado. Qual será a conseqüên­
cia de tudo isso? A colonização oficial, reduzida e limita­
da, frustrou-se, é inoperante. A colonização privada que 
a lei prevê, e que se organizou, se estruturou com base 
em projeto aprovado por esta Casa, não pode prosse­
guir, porque está sendo espoliada, está sendo invadida, 
está sendo destruída. E o Poder Público mantêm-se iner­
te, sem nenhuma providência para coibir tais abusos. 
Como, então, colonizar a Amazônia, como evitar esses 
excessos e facilitar uma reforma agrária urgente e neces­
sária, democrática, para assegurar o acesso à terra e, 
sobretudo, para tornâ-la nessa imensa região cada vez 
mais produtiva? Como fazê-lo, se não hã segurança para 
um projeto autorizado pelo Senado da República e apro­
vado pelo Poder Público, por todos os órgãos competen­
tes? Como fazê-lo, se não há para quem pedir socorro, se 
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não há a quem recorrer, se não há a quem solicitar provi­
dências?" As pessoas que foram solicitadas omitiiam-se 
totalmente, e a situação chegou a essa posição de extre­
ma "grav[dade, r~ratada nesse documento. 

1:: este f?-tO que trago ao conhecimento do Senado. E 
Võltarei, Sr. Piesidente e Sd. Senadores, ao assunto, 
para que o Senado solicite à sUa Comfssiffci-âe AsSUD.tos 
RegÍonais uma providência imf:diata, eficaz e duradou­
ra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Coricedo a pa­
lavra ao ·nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso~)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Gazeta Mercantil, de 19 transato, trouxe à página 
quatro, uma charge, que vale por um recado: a caricatu­
ra do Ministro Aureliano Chaves, à mesa de refeições, 
se-rvlndo-se de óleo de mamona num galão de combustí­
vel. 

De extremo ffiau gosto, mas um enfático recado. O 
Ministro aí é, sem dúvida, a figura emblemática do Pafs. 
A mensagem salta aos olhos: - "Brasil, coma seu óleo 
de mamona e morra intoxicado!" Faltou apenas a assi­
natura: cartel do óleo de mamona. 

Sim, Srs. Senadores-, por ãefrás dessa charge há toda 
uma história, onde, de um lado, um poderoso cartel es­
trangeiro, com a cumplicidade de meia dúzia de maus 
brasileiros, tenta manter o Brasil manietado no setor de 
óleo de mamo na e, de outro, alguns brasileiros corajosos 
e bem intencionados, como o Ministro Aureliano Cha­
ves, sai à luta para dar um basta a essa rapinagem. 

Se alguém tem absoluta isenção para defender o Mi­
nistro Aureliano Chaves, esse alguém sou eu. Embora 
pertença à Aliança Democrática a níVel nacional, em 
meu Estado eu e o "pe-fe-lê" não nos cruzamos. Comigo 
lá, "pe-fe-lê" é no pau. E o Ministro Aureliano é um dos 
mais Importantes próceres, s.enão o mais írriporta:nte, do 
''pe-fe-lê" nacional. Não o defendo, portanto, por obri­
gação partidária; faço-o por dever de justiça. 

Mas vamos à estória: 
O Brasil, como os senhores sabem, é um dos tradicio~ 

nais produtores de mamona do mundo. Até hoje, toda­
via, nunca passou de exportador de óleo primârio, quan­
do não de mamona em baga. A utilização desses produ· 
tos, no mercado interno, é restrita a indústrias de menor 
importância, corri-pequena capacidade de absorção de 
nossas safras. lsto deixa o setor sem alternativas, tornan­
do a lavoura mamoneira totalmente vulnerável às mani­
pulações de mercado. 

A própria lndia, outro grande produtor de mamona é 
menos vulnerável do que nós a tais manipulações porque 
criou a alternativa de usar o óleo de mamona como co­
mestíveL Nós não tínhamos qualquer saída. De acordo 
com o recado implícito da charge (óleo de mamona em 
galão na mesa de refeições), ainda não podemos comê­
lo. Nem nos é interessante seguir o exemplo da lndia, pe­
las possibilidades que temos em óleos vegetais comestr· 
veis. 

Aproveitando-se desta nossa fraqueza, montou-se um 
cartel internacional que impõe os preços do óleo a seu 
bel-prazer, elevando-o ou baixando-o segundo o melhor 
jogo para seus interesses. Isso explica porque os preços 
desse óleo caíram no mercado internacional de 1.300 
dólares a tonelada para pouca· mais de quinhentos. Não 
--caiu, todavia, o preço dos derivados dessa matéria­
prima. Estes, como os uretanos e os poliuretanos, se 
mantêm em alta o tempo todo. 

O resultado é que o Brasil, cada vez que vende óleo de 
mamo na, fatura menos dólares e, cada vez que compra 
derivados desse mesmo óleo, desembolsa mais dólares. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Pois não, nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. João t.õ6o- Nobre.Senador Martins Fil,ho, es­
tou escutando com muita atenção o pronunciamento de 
V. Ex•, como nordestino que é, atento às coisas que inte­
ressam de perto ao Nordeste; V. Ex~ aborda o caso do 
óleo de mamona e levanta na minha mente uma dúvida e 
uma surpresa. Sempre fui beneficiador de óleos no Nor­
deste. Comecei a beneficiar óleos de caroço de algodão, 
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depois passei para- o:f óleos ·aeoabaçu, que é um óleo 
mais nobre do que o óleo do caroço de algodão, e sempre 
tive o desejo de benefiCi_ar O óleo de mamona. A mamo­
na, no sul do meu Estado, nas regiões de São RaimUndo 
Nonato, de Paulistana- e de São· João do Piaüí é quase 
inativa. A tei:'ra tein Urna vocação tremenda para~ esse 
tip"O-de oleaginosa. mas não sei por que, "apesar da insis­
tência com"'qrie tentáVamos ã-umenta·r a ·cultura da· ma­
mona, nunca conseguimos fazer com ·que o óleo fosse 
protegido pelo Ministério da Agricultura ou mesmo esti­
mulado pelas Secretarias de Agricultura dos Estados. De 
expressão naquela RegiãO Nordestina, corria beneficia­
dores de óleo de algodão só havia a famUia" _dos coelho; 
não sei se apareceram OUtros-depois deles. 

O SR. MARTINS FILHO - A SANBRA! 

O Sr. Jgão Lobo- A SANBRA deve ser, também, 
uma grande beneficiadora do óleo de marnona. Como 
sabe V. Ex•, o óleo de mamona é muit_o precioso, tanto 
pelos subprodutos que ele gera, como por ser um óleo 
que não tem ponto de congelamento; é usado nas granM 
des altitudes, na estratosfera, quando os óleos estão suM 
jeitos ao congelamento e perdem a sua viscosidade. O 
óleo de mamona não sofre esse congelamento, por isso é 
usado na aviação de grandes altitudes, nos supersônicos, 
nos foguetes, etc. Apesar disso, a indiferença para com o 
produto, a mamona, continua inexplicãvel no meu Esta­
do e creio que nos Estados nordestinos. Então, é bom 
que v r Ex' chame a atenção para esse aspecto: o aviltaM 
menta do preço do_ ó_leo e esse aumento constante dos 
produtos industrializados que o Brasil importa. Tudo 
isso é estranho e causa espécie a· nós, b"i'aSlleiros, que tanM 
to precisamos gerar riquezas, principalmente riquezas 
capazes dJ: s_e_r~ _exportadas e de trazerem divisas para o 
País. !'::incompreensível, nobre Senador Martins Filho, o 
descaso, pelo menos da minha região, a região nordesti­
na, para com o plantio da mamona, que gera óleo tão 
nobre e tão necessário nesta época das velocidades su­
persônicas de grandes altitudes. Era este o aparte que 
queria dar ao discurso de V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex• e sai­
ba que quando V. Ex• adentrou neste recinto, convicto 
fiquei de que encontraria um aliado leal para a luta que 
iremos travar nesta Casa, para que o óleo de mamo na te­
nha o seu lugar no BrasiL Não só a mamona iremos de­
fender, mas também a cera de camaúba, um produto que 
somente o Nordeste produz e que está sendo aviltado, 
nos preços internacionais, por esses cartêis qUe aqui es­
tão dominando a nossa Nação. Agradeço o aparte de V. 
Ex• 

Além disso, como o cartel tem seus tentáculos, aqui 
dentro do País pratica o subfaturamento às escâncaras, 
surrupiando dólares produzidos no Brasil, para 
armazená-los lã fora. 

Depois de muitos anos dessa roubalheira, o Governo, 
por suas figuras maís expressivas, resolveu reagir. E não 
foi por nenhuma recaída nacionalisteira, foi-o, sim, por 
imperativo patriótico. Duas razões obrigam-no a isso: 
primeiro, porque a mamona assume cada vez mais -a ca­
racterística de lavoura social, principalmente nas regiões 
mais pobres, como é o caso do Nordeste. Depois do ad­
vento do bicudo que está condenando à extinção o algo­
dão perene, o pequeno agricultor nordestino perde um 
de seus principais esteios de sobrevivência. O algodãO 
mocó, colhido a poucas arrobas, era a moeda com que 
na feira se adquiria, toda semana, o feijão, a carne-seca, 
a farinha e a rapadura. Extinto o algodão mocó, coni 
que irâ Sobreviver esse agricultor? A mamo na, a tradicio­
nal carrapateíra, pode vir a ser o substituto desse algo­
dão. Perfeitamente adaptada ao solo e ao clima do Nor­
deste, dispensando qualquer trato çultural mais sofistica­
do, sendo mais rentável por hectare do que o algodão e 
conhecida intimamente pelo nordestino, a mamona po­
derá se tornar na moeda de compra da sobrevivência 
dessa enorme população carente de tudo. 

Segundo, porque o Governo está diretamente compro­
metido com a lavoura mamoneira. Amparada pela polí­
tica dos preços mínimos, por razões óbvias, a mamona 
produzida no País, teve de ser adquirida pelo Governo, 
na quase tQtalidad_e_d_a_s_afra, pois quando o cartel derru­
bou a níveis ínfimos, o preço do óleo, no mercado inter­
nacional, eliminou as possibilidades da indústria do se-
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tor adquirir o produto dos agricultores. O _estoque da 
companhia de financiamento da produção- CFP- ex­
cede, hoje, a quarenta mil toneladas de bagas de mamo­
na, enquanto a maioria esmagadora das indústrias não 
tem matéria-prima para funcionar. ., · 

O que fazer com tais estoques? . 
Os representantes ~trangeíros do cartel, dizem para 

quem quiser ouvir, Que o _Governo estoca mamona para 
eles. Que mais cedo ou mais tarde_ esse produto terá de 
cair-lhes às mãos, nas COQdições que eles desejarem. De 
rato, não_se vislumbrava qualquer saída: o Governo não 
teria como manter estoques, indefinidamente, por safras 
sucessivas, jogar seu produto no mercado seria aviltar 
ainda mais o"s preços, fazendo o jogo do cartel, reduzir o 
preço mínimo penalizaria o pequeno produtor, desarti­
culando definitivamente a lavoura mamoneira. 

Somente restava "comer" o óleo. 
Intoxicar-se com ele! 
Como a charge da Gazeta Mercantil nos aconselha. 
O Ministro Aureliano Chaves criou uma saída_ Arros-

tando os lobbies dos interesses antinaCiónais, determinou 
a aditivação de óleo de mamona ao óleo diesel. Acabou 
com a farra! O Governo brasileiro não gastará mais os 
recursos tão escassos da Nação para manter estoques de 
matéria-prima nacional, a ser utilizado pela indústria es­
trangeira, segundo os caprichos desta, para depois ad­
quirir subprodutos dessa mesma matéria-prima a preços 
escorchantes. O Brasil não pode continuar sendo tratado 
como cotônia. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex.'_ um aparte, 
nobre Senador Martins Fil,h_o? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Martins Filho, 
o discurso de V. Ex.• se reveste de tamanha importância 
que não poderá ficar contido no recinto do plenário do 
seriàdo Federal. Em verdade, V. Ex• traça um painel gi­
gantesco a respeito de um problema muito grave, muito 
sério e muito delicado. Eu entendo que o discurso de V. 
Ex.~ deva ser o embrião para que o Governo FePeral bus­
que uma solução eficaz, efetiv:i e efiCiente, pã.ra essa me­
lindrosa questão. Fa:z muito bem V. Ex• ao realçar a po­
sição do Sr. Ministro Aureliano Chaves em relação à 
questão, porque S. Ex• o Ministro das Minas e Energia, 
ao tomar tais atitudes, o faz, tenho certeza, sem qualquer 
objetivo político-partidário, mas com o elevado senso de 
patriotismo, da mesma monta, do mesmo nível desse que 
leva V. Ex~ à tribuna do Senado Fe~eral, para pronun­
ciar discurso tão importante como o ve[n fazendo. A par 
da minha solidariedade, nobre Senador, chamou-me a 
atenção, em especial, a informação que V, Ex• dá ao Se­
nado de que quanto mais o Brasil exporta a matéria­
prima proveniente da mamona, menos dólares fatura; e 
quanto mais importa o produto acabado, oriundo da 
matéria-prima exportada, mais dólares desembolsa. b a 
velha história, nobre Senador, das republiquetas que 
vendem banana para depois comprarem bananada. 
Meus parabéns a V. Ex•, e creia, tenho a convicçãO de 
que o Senado inteiro está ao seu lado nessa luta gigante.c;­
ca em deresa dos interesses do seu Estado, da sua região 
nordestina tão sofrida, tão massacrada, tão flagelada 
pela desatenção e "iriespo"nsabHidade, quase secular, de 
certos Governos que se vêm sucedendo na incompetên­
cia de resolver os graves e dramáticos problemas nordes­
fíiiOs. Meus parabéns a V. Ex•, mais uma vez, não ape­
nas pelo discurso mas pelo Senador que o profere, com a 
autoridade de quem tem para fazê-lo, com profundo co­
nhecimento de causa, que, estou certo, haverá de polari­
zar os reais interesses da Nação e haverá de chamar. a 
atenção dos responsáveis maiores- pelã condução dos 
nossos destinos. Era o aparte, Sr. Senador. Muito obri­
gado. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Fábio Lucena, e contando com a sua 
solidariedade, escudado na sua coragem e na sua compe­
tência, nós iremos longe na nossa luta, buscando atingir 
o objetivo maior, que é a independência para o Nordes­
te, para o Brasil e para todos aqueles que labutam na 
produção da mamona no Brasil. 
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Repito, o Brasil não pode continuar sendo tratado 
como _colónia. _ .. _ 

Po_dem os sabidões achar que fazemos um p~ssimo ne­
gócio em pagar 643 dólares, em cruzados, por um produ~ 
tá· que· poderia ser substituído por outro a 1.363 cruza­
dos. Só que estes pagos em dólares, mesmo. 

Embora a compai.-ação seja marota: o preço mínimo 
de registro do óleo de mamona na CACEX ~ de 530 
dólares a tonelada. Todavia não há comprador. Nem a 
500 

Nós sabemos porém, que o negóciQ é bom para oBra­
sil. 1?. uma saída bem melhor do que comer o óleo, como 
pretende que façamos a charge da Gazeta Mercantil. 

Represen~a. primeiro, nossa libertação do cartel. O se­
tor mamoneiro não serã mais manipulado pelos compra~ 
dores estrangeiros e por seus lacaios locais. A curto pra­
zo, essa medida evitarã a desarticulação do setor no País 
e a médio prazo; estabilizará o mercado, em bases justas, 
garantindo à economia brasileira os milhões de dólares 
que anualmente lhe são- surrupiados nas manobras do 
cartel. 

Significa, ainda, um passo adiante em nossa autono­
mia energética. Numa crise aguda não se mede em dóla­
res a necessidade de energia, mas em unidades de potên­
cía. E não há soberania nacional sem autonomia energé­
tica. O valor estratégico de contarmos com alternativ~s 
autóctones para energia importada, não se mede, pms, 
em cruzados ou em dólares ou em libras esterlinas. 

Mede-se em nosso desejo de autodeterminação e em 
nossa vocação irrerreável à potência mundial do segundo 
milénio. 

É, também, uma ponte de esperança no abismo da 
sobrevivência para milhões de brasileiros que não sabem 
Víver ·se-não da terra e não podem tirar da terra o que de­
sejam. A mamona poderá ser dela tirada e com ela o sua­
do pão-de-cada-dia. 

Por todas essas razões quero me congratular com o 
Ministro Aureliano Chaves. Agiu como homem de esta­
do. Não se deixou levar pela lamúrias dos mascates do 
destino nacional. Demonstrou ser, neste episódio, um 
sólido esteio do Governo Sarney, cuja predestinação 
maior é transitar o Brasil para seu novo tempo. 
- Revelou-se sábio arquitef.o, firme coluna da Repúbli­

ca, de pé e à ordem na defesa dos altos interesses do País. 
Estamos, Ministro Aureliano Chaves, asSenfados-com 

V. Ex~ à mesa da infeliz charge da Gazeta Mercantil. 
Não para nos intoxicar com o óleo de mamona. Mas 
para segurar o galão. Se o quiserem terão de pagar o 
preço justo ou plantar mamona na imensidão do Alaska 
ou no topo dos Alpes. 

Há, mais, porém: o Brasil não vai parar por aqui, nes­
sa questão. Vamos mobilizar nossas r orças para dominar 
tecnologia própria para a fabricação dos derivados de 
óleo de mamona que hoje temos de importar. 

Sei que o Governo Sarney, a partir do próprio Presi­
dente da República não recuará nesse caminho. Falo 
com a Convicção de quem conhece o Presidente José Sar­
ney e já conversou com ele sobre a questão. 

A postura do Presidente é a garantia de que os Minis­
térios d_a República envolvidos com o problema, não 
pouparão esforços no sentido da autonomia brasileira 
nesse setor. Homens como Costa Couto, Renato Archer, 
Hugo Castello Branco e lris Rezende, não permitirão 
que em suas trincheiras os interesses do Brasil sejam 
franqueados. 

Sabemos de antemão que o trabalho dos "lobbies" se­
rã iritenso e perdulário. Tentarão de tudo: desmoralizar, 
intimidar, agradar, corromper, comprar, aliciar; tenta­
rão vencer a qualquer custo pelo amor ou pelo terror. 

Penas de aluguel e vozes de aluguel escreverão e rala­
rão milhares de milhões de palavras para impedir que 
avancemos. Foi assim noutras lutas e nessa não serã dife­
rente. De como afrontarmos .isso será a diferença eritie a 
República que somos e que pretendemos ser e a republi­
queta a que querem nos reduzir. 

Estaremos de atalaia nesta Casa. Tomamos também, 
por nossa, essa bandeira. 

Estou, neste instante, determinando que minha asseso­
ria prepare uma mesa-redonda na Comissão de Agricul­
tura do Senado, já para o mês de agosto, para se debater 
"a utilização do óleo de mamona como combustível adi­
cionado ao óleo diesel" e a "avaliação da possibilidade 
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de nacionalização de produtos derivados de óleo de ma­
mona". 

Solicito aos Srs. Ministros Aureliano Chaves, Renato 
Archer, Ronaldo Costa Couto; Hugo Castelo BfariC-o -e 
I ris Rezende, que nos auxiliem nisto, atravês dos órgãos 
próprios de seus Ministérios. 

Solicito à indústrlà do setor, através da ABIOVE -
Associação Brasileira:--da Indústria de Óleos Vegetais, 
que participe ativamente dessa iniciatiVa, pois cabe aos 
empresârios de bem, imensa responsabilidade na cons-­
trução dos destinos do Brasil. 

Encareço à Comissão de Agricultura e Política Rural 
da Câmara dos Deputados para integrar essa fiiTCiRtíVii~­
que não é minha, mas de todo homem público compro­
metido com a agricultura e com a agroindústria deste 
país. 

Convido também os "LOBBIES" do cartel que com~ 
pareçam. Ponham a cara à luz do dia. Digam.-de suas ra~ 
zões, se têm coragem. 

Espero da Imprensa deste País, a necessária vigilância 
nessa questão, pois não tenho dúvidas que haverá tenta~ 
tivas de distorcer fatos e entronizar mentiras. Uma_ Im~ 
prensa livre e atenta é o melhor caminho para não nos 
afastarmos da verdade. 

Conto, como sempre contei, com o inquestionável 
apoio dos colegas desta Casa, que têm honrado o parla~ 
menta brasileiro e assumido seu indispensável papel na 
construção do novo BrasiL 

A soberania da nação não é um ato declaratório. 1:: um 
fato 'que se realiza na históiía e-que-dia~a~dia se conquis~ 
ta e consolida. A luta pela nacionalização dos derivados 
de óleo de mamo na e a preservação da cultura mamonei~ 
ra, tão importante à remissão de nosso quadro social nas 
regiões mais pobres, está no caminho dessa conquista. 

Obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l"~Secretârio. --

:S lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 160, de 1986 

Exm'i' Sr. Presidente do Senado Fefieral 
O senador infra-assinado requer a Vossa Excelência, 

ouvida a Casa, nos termos dos arts. 75 letra a, 76 e seus 
parágrafos e 77, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, a constituição de uma Comissão Especial Interna, 
composta de 7 (sete) senhores senadores para, no prazo 
de 180 dias, realizar estudos sobre a Reforma Tributária. 

Justificação 
A Comissão Especiãl Sobre a Reforma Tributária 

criada pelo Requerimento n" 186, de 1982, a qual tive a 
honra de presidi-la, encerrou-se no dia 13 do corrente, 
depois de realizar um Simpósio sobre o assunto, ter fiiiO 
estudos com uma Assessoria Técnica, ter estabelecido os 
critérioS pal-a Umã noVa POlítica tributária e ter ridigido 
uma minuta preliminar do novo Código Tributário. 

Entretanto, por falta de prazo para concluí-la, não 
poude entregar, à apreciação desta Casa, a redação final 
do novo Código. 

Em vista disso, solicita que seja criada uma nova Co­
missão, a fim de concluir os trabalhos do novo Código 
Tributário. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986.- Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- COnCedo a pa~ 
lavra ao Sr. Senador Martins _Filho, para emitir parecer. 

.O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi­
tir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Cid Sampaio, vem à Co­
missão de Finanças õ- Requerimento n9 160, de [986, 
para que nos termos do §29, do art. 76, do Regimento ln­
temo, seja instruído pela ComiSsão Permanente, em cuja 
competência compreei'ida~se a matéria. 

Na "Justíficação" de seu requerimento, o autor escla­
rece que a Comissão Especial Interna proposta terâ 
como objetivo principal a conclusão dos trabalhos do 
Novo Código Tributário, que foi elaborado pela Comis­
são Especial sobre a Reforma Tributária, cujo prazo de 

.. atividades encerrou-se. no dia 13 próximo passado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Pela importância da matêria e por oportunidade, o ,pa­
rece_r da Comissão de Finanças é favoravel à constituição 
da Comissão Especial Interna proposta. 

E o parecer; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Completada a 
inStrução ·da matéria, o requerimento será incluído na 
Ordem do Dia, de acordo com o disposto no art. 279, 
item 2 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Não hã quorum- para deliberação. 
E!Jl conseqüência, as maférias da: Ordeni dõ Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Projetas de Leí do 
Senado n•s 205(80, 147 (81, 156(81, 372(81 ,35/82, 3(83, 
78(83, 87 (83, 113/83, 285/83, 43(84, 166(84, 203/84, 
214(84, 232(83, 60/84, 145/85, 198/85 e 242/85, ficam 
com a sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
náría. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Há oradores 
incrítos. Concedo a palavra ao nobre S'enador Fábio Lu­
cena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
O seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não preciso dizer ao Senado que me incluo dentre os 
inimigos mortais da censura à Imprensa. Não apenas à 
Imprensa, mas a toda e qualquer tipo de censura, porque 
a considero a mais pernicio_sa que pode haver nos regi~ 
mes que sonham ou que pretendem a liberdade com res­
ponsabilidade. Opus-me tenazmente à censura imposta 
ao filme .de Goddard, Je Voos Salue Marie - católico 
inclusive que sou, cheguei a telegrafar ao Sr. Ministro da 
Justiça, fazendo ver a S. Ex' que a medida correta não 
seria a censura e sim a aplicação do artigo 208 do Código 
P.enal, que define os chamados crimes contra a crença re­
ligiosa. De fato, o filme de Goddard infringe o artigo 208 
da Lei Substantiva Penal, que define como crime expor 
pessoas, objeto de culto religioso a situações de vexame 
ou de execração pública; é o caso do filme de Goddard e 
era a solução que o Governo devia ter encontrado para 
proibir preventivamente sua exibição em nosso País. 

Mas exiSte, Sr. Presidente, a figura da autocensura, 
que ê a figura que conduz o jornalista, o radialista, ãque­
le que trabalha em televisão, aquele que conduz o comu­
nicador de um modo geral, notadamente na fase da for­
mação e difusão da opinião, a medir as palavras que es­
creve e que pronuncia. 

Assim, Sr. Presidente, quero rechaçar com a maior 
veemência possível, na qual se inclui todo o meu respeito 
à liberdade de Imprensa, os termos agressivos, injUrio~ 
sos, difamatórios e caluniosos, que se contêm no edito­
rial do jornal O Estado de S. Paulo, sob o título - "Ir­
responsabilidade Concentrada", publicado na edição de 
sábado próximo recente, dia 21 de julho de 1986. 

Não imaginava que o grande jornal paulista, seculàt­
mente tradicional na defesa dos valores fundamentais da 
pessoa humana, fosse capaz de uma atitude tão groSsei­
ra, tão condenável e tão repugnante contra o Congresso 
Nacional. 

Na opinião do conceituado jornal paullsta, todos os 
Deputados Federais, todos os Senadores da República 
não valem nada, são todos irresponsáveis. 

O jornal chega ao cúmulo de afirmar o seguinte: 

"Uma coisa ê certa: para o eleitorado brasileiro, 
para a Nação inteira, cada vez mais a palavra Cons­
tituinte só terá sentido se significar, quse que como 
sinômino literal, a substituição integral dos atuais 
ocupantes das cadeiras do Congresso Nacional -
com as poucas exceções que apenas confirmam are­
gra." 

Entendo que o O Estado de S. Paulo foi longe demais. 
E sabem seus diretores, seus respeitáveis diretores, sabe o 
Dr. Júlio de Mesquita Neto que a Imprensa não existe 
para intimidar. Intimidar não é papel da Imprensa sadia 
e O Estado de K Paulo ê- considerado um jornal sitdio 
pela sociedade brasileira. 
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Mas é de se perguntar: o que estará por detrás da re~ 
dação deste editorial? Que interesses se escondem por 
sob a batuta do grande jornal paulista? Terá sido o re­
cente projeto de lei aprovado pelo Congresso, que esta~ 
bele"cf:-piso- salarial para os jornalistas? Será, Sr. Presi­
dente, que isto é um embrião de urna campanha, que não 
posso deixar de considerar sórdida, para substituir o 
atual Congresso por urria Constituinte a ser eleita no dia 
15 de novembro vindouro, uma Constituinte submissa a 
interesses escusas, que não sejam os legítimos interesses 
do povo brasileiro? 

Não quero crer, que o· Dr. Júlio de Mesquita Neto, 
que traz a longa tradição de uma famflia que há mais de 
cem anoS defende o estado de direito democrático em 
nosso País, e que durante a ditadura de Getúlio Vargas, 
tal qual aconteceu com o jornal La Nacion, sob a ditadu­
ra de Juan Peron, na Argentina, durante a ditadura de 
Getúlio Vargas este grande jornal foi simplesmente a 
maior vítíma dentro do setor _da Imprensa brasileira, do 
terror do guante ditatorial. 

Durante cerca de 4 ou 5 anos, dentro da redação ·de O 
Estado de S. Paulo, os prebostes da ditadura substituíam 
seus legítimos proprietários e tUdo o que faziam era elo­
giar o Governo, enquanto os Mesquita, de longa tra­
-dição na defesa da liberdade de Imprensa, ficavam sim­
plesmente proibidos de ingressar, de penetrar no recinto 
de suas propriedades, construídas por seus antepassados 
com tanto sacrifício, com tanto ardor e com tanto espíri­
to público. 

Não posso conceber, no entanto, que nesta fase em 
que o Congresso Nacional tem dado as mais cabais de­
monstrações da sua importância para a aprimõração do 
regiine político brasileiro, não posso conceber se façam 
agressões tão grosseiras, ataques tão" vis -contra todos os 
Deputados, todos os Senadores, sem ao menos reconhe­
cer uma exceção, sem ao menos apontar que na medida 
em que este Poder for derrubado, os escombros do Poder 
Legislativo acabarão, por soterrar, por levar de roldão 
toda a liberdade de Imprensa em nosso País. 

Já se disse que a Imprensa e o Parlamento são irmãos 
xifópagos. Isto ê uma verdade, Sr. Presidente. Um não 
pode viver sem o outro, porque no Parlamento nós re­
preSentamos o povo, evídentemerite que há bons e maus 
representantes, há os que bem cumprem e os que não 
cumprem bem, estes últimos em minoria, essa sagrada 
função de representar o povo e os Estados brasileiros. 
Mas é um exagero, e um exagero planificado tachar, 
como fez O Estado de S. Paulo, todo o Congresso Nacio­
nal de irresponsável. Essa pecha o Congresso não a de­
volve ao Dr. Júlio de Mesquita Neto, porque temos to­
dos a convicção de que ele ê um jornalista ciente da res­
ponsabilidade dos seus espinhosos e, às vezes, sagrados 
ofícios~ O que não podemos tolerar, consentir e aceitar é 
essa agressão rude, essa agressão grosseira, essa agressão 
injusta da parte de um jornal que se diz defensor da Jus­
tiça-.:......: e- o ~;todos o reconhecemos- mas que comete a 
mais vil e intolerável das injustiças ao lançar contra todo 
o Congresso Nacional essa eiva de irresponsabilidade 
que aqui não existe. 

Eu espero, Sr. Presidente, que os responsáveis pelo 
join-al O Estado de S. Paulo façam uma reflexão e que 
não repitam esse erro, porque o erro é pior do que o cri­
me, jã dizia famoso Ministro de Napoleão Bonaparte. 
Não creio que, além de errar, pretenda o jornal O Estado 
de S. Paulo tornar-se um criminoso, repetindo crímes 
como esse de infamar, de injuriar, de caluniar, enfim, de 
ofender, objetiva e subjetivamente, a honra, sem ex­
ceção, de todos os Parlamentares da República brasilei­
ra. 

Sr. Presidente, se do Palácio Buriti, algum dia, o Go­
Yernador Josê Aparecido sair voando sem asas, sem 
avião, sem helicóptero, apenas com o auxflio de suas 
próprias- mãos, e no dia em que Brasília inteira vir o Go­
vernador sobrevoando, como um Icaro redivivo, a Capi­
tal da República, niitguém se surpreenda, porque só estâ 
faltando que S. Ex.• o Governador José Aparecido apa­
reça voando sozinho, como se suas mãos fossem asas mi~ 
lagrosas. 

Pois veja, Sr. Presidente, vejam, Srs. Senadores, o que 
fez o Exmo. Sr. GOvernador do Distrito Fe(jeral, por 
quem tenho o maior respeito e a maior das admirações. 
E admirá-lo-ei muito mais ainda quando, da janela do 
apartamento em que resido, observar que S. Ex.• se torna 



2072 Terça-feira 24 

em exceção a uma das leis fundamentais da biologia hu­
mana - a de que o homem não pode voar com seus pró­
prios recursos físicos. 

Vejam o que fez S. Ex• Com um simples decreto au­
mentou em 225% o Imposto Predial e TerritOrial Urbano 
de Brasília. O Governador violentou, Sr. Presidente, o 
art. 17, § !~>,da Constituição Federal; 

Leio: 

A lei disporá sobre a organização administrativa 
e judiciária do Distrito FeP,eral e dos Territórios. 

§ 1<? Caberá ao Senado Feçleral discutir e votar 
projetas de lei sobre matéria tributária e orçamen­
tária, serviços p6blicos e pessoal da administração 
do Distrito Federal. 

O Sr. Cesar Cais- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Cesar Cais. 

O Sr. Cesar Cais- Nobre Senador Fã,bio Lucena, eu 
estou absolutamente de acordo que é um absurdo, neste 
momento. aumentar qualquer tipo de impoSto. Na reali­
dade, o Plano Cruzado congelo.u preços aos cQnsumido­
res, mas retirou, realmente, uma parte do salárid-. Quan­
to a isso, não há dúvida nenhuma. Mas esse problema do 
Imposto Predial e Territórial Urbano, somente para co­
locar uma dúvida sobre essa inconstitucionalidade que 
praticamente V. Ex' está argUindo, normalmente esse 
imposto, que deve ter sido votado no ano passado, ele 
permite que a atualização ·seja por decreto, mediante de-­
terminados parâmetros. De maneira que não posso afir­
mar que aqui no Distrito Fe,:leral tenha sido assim. Po­
rém, o Prefeito do Rio -de Janeiro, nosso companheiro 
Senador Roberto Saturnfiio, togo após o Plano Inflação 
Zero, determinou o aumento desse imposto naquela ci­
dade. Não estou em defesa do aumento ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Entendo. 

O Sr. Cesar Cais- ... apenas estou procurando levan~ 
tar aqui alguma reflexão sobre o assunto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. Agradeço a V. 
Ex• Só, nobre Senador, que o Código Tributário Nacio­
nal, além da Constituição, determina que "Somente a lei 
pode estabelecer a majoração de tributos ou sua re­
dução". E determina o Código Tributário Nacíonal, es­
pecificamente, em seu art. 171: 

''Equipii-a-se- à majoração- de- tributo- a· InOdifi­
cação de sua base de cálculo que importa em torná­
lo mais oneroso." 

Ora, o G6Vei-It3.0õr alterou, por decreto, a· base de cál­
culo do Imposto Predial e Territorial Urbano, o IPTU. 
ConseqUentemente, ele agiu co~tra a ~ei, feriu o Código 
Tributári_õ Nacional. ~lém do mais, é _co_in_p_etência pri­
vativa do Senado Fe!feral votar prõje~o. de le( sobre a 
matéria tributária e orçamentária, o que é Õ CaSo. ó ca­
minho corret~_que dev~ri~ ter sido seguic;i.o por S. Ext o 
Governador do Distrito Feçieral seria encaminhar ao Se­
nado Fep:eral projeto de lei estabelecendo as novas bases 
de cãlculo para_ que o Senado, nos ter~os do art.17, § 19, 
da Constituição, deliberasse sobre ã. matéria. Assim 
como foi feito com a Lei"Oi-çamentária do meSmo Distri­
to Feç:leral, da qual, por sinal, fui eu o Relator, o Gover­
nador teve _que mandá~ la para o Senado Fejieral, porque 
a ConstítuiÇãõ assim o determi_na_. Se _o SC:fl:ad<? i-tão apro­
va a Lei Orçamentária, fica o Dístrito Federal sem a Lei 
de Meios. E não é competência do Govel-nador do Dis­
trito Federal, em hip?tese algutl_la, editar, por decreto, a 
Lei Orçamen_tária, como não é competência de S. Ext, é_ 
competência do Senado Federal, legislar sobre qualquer 
tipo de tributo aqui no Dístrito Fe,:leral, onde o Senado 
equipara-se a uma Câmara de" Vereadores. NOs municí­
pios, a ConstituiÇão coilfere essa.âfCibuiÇãOàs Câmaras 
Municipais mas, não dispondo Brasília de Poder Legis­
lativo em nenhum dos níveis, decidiu a constituição re­
servar essa competência, que é da maior impoi'tâilciR, 
para o Senado Federal, porque, assim como não pode 
haver crime sem lei 3!1terior que o defina o princípiO da 
legalidade do tributo ! similar: não pode haver tributo 
sem lei anterior que o institua. Lei anterior votada pelo 
poder competente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex.• permite, nobre_ Sena­
dor? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quan; o :[ioder competen­
te? É aquele a quem a Constituição Federal remete a 
competência para legislar, no caso o Senado da Repúbli­
ca. 

Tenho a honra de ouvir y: Ex• nobre ~enador Gabriel 
Hermes. 

O Sr. Gabriel Hennes- Nobre Senador, é uma satis­
fação para nós ouvir V. Ex~ Corajoso, não tem receio de 
levantar problemas os mais complexos, os menos simpá­
ticos e, às vezes, os menos apropriados a políticos. V. Ex• 
é um Senador com cOragem; analisa, estuda, critica, ob­
serva e eu o felicito ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ê o excesso de bondade 
de V. Ex•, nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- .•. e até me sinto honrado por 
pertencermos, ambos, a desta região preciosa que os por­
tuguêses guardaram tão bem e nós não estamos aprovei­
tando, que é a Amazônia. Mas, nobre Senador, é preciso 
que se advirta, para que se cumpra a lei, já que, mais do 
que em qualquer outro período, no atual, o PMDB, com 
a sua responsabilidade de chefe da Maioria parlamentar, 
aqui no Senado e na Câmara, tem que advertir, para que 
não se cometam esses erros, essas irreverências e esses 
desrespeitos à Constituição. Eu o felicito, já que V. Ex' é 
um dos brilhantes Membros do PMDB nesta Casa mas 
quero lembrar, pedindo licença a V. Ex• que, no Parã, fuí 
ptoctitado por um grupo de operârios, alguns jâ quase 
da minha idade, que há anos trabalham comigo e que, 
com sacrifício imenso adquiriram cisas; umas _niaiores 
outras menores para, finalmente, terem a tranqUilidade 
que uma casa dá a um par-de famílias, principalmente 
quando é um homem sério, consciente da responsabili­
dade de pai. Fiquei surpreso ao Saber- eu que não sinto 
tanto essa dor, porque Deus me deu facilidades para pa­
gamentos - do aumento no preço das prestações da 
casa própria, financiada pelo Banco Nacional da Habi­
tação, aumentos de 70%, 80%, agora que se falou em 
congelamento, agora __ que se procurou disciplinar sa­
lários. Quanto vi aqueles meus amigos, velhos trabalha­
dores da minha empresa, trazendo-me aquelas reivindi~ 
cações, senti-me de mãos peadas. Ao procurar-me certi­
ficar, através dos órgãos apropriados, os dirigentes des­
ses órgãos davam-me explicações que não esclarecem na­
da, a:peil.as procuravam justíficar que esse órgão precisa­
va aumentar 60%, 70%, 80%, na prestaÇ-ãO da casa pró­
pria; uma prestação de 170 cruzados passou para 290-. E 
o aumento foi para todos. São coisas que se assemelham 
com esse aumento do prefeito que, necessitando de re­
cursos, lançou não indevidamente -de um poder que não 
tem. E V. Ex• aqui adverte, porque desrespeitou aqlrele 
6rgãO apropriado"; qtie-é o maior órgão da Repúblíca, 
para Legislar e, no caso, fiscalizar e disCiplinar as despe· 
sas, como disse V. Ex•, já que fliilciOna como a Câmara 
Municipal desta bela Capital, que é o DiStrito Federal. 
Como vê V. Ex•, essas multiplicações de aumentos, com 
sacrifício do povo, sacrifício· das populações, aqui no 
D1Stritó Federal e em todo o Brasil, posSivelmente, nos 
órgãos que cobram aumentos, como esses institutos ou 
esses órgãos, como vivendas e tantos outros, estão fUn­
cionando com maior liberdade, não estão respeitando, 
absolutamente, o congelamento que impuseram aos sa­
lários de funcionáriOs maioTes Ou menores. AgradeçO a 
V. Ext e, mais uma vez, congratulo-me pela oportunida­
de dos assuntos que traz a esta Casa. 

O SR. FABiO LÜCENA- Sou em quem lhe agrade­
ce, _nobre Senador, por seu generqso, _bondoso e percu­
ciente aparte, V. Ex' que tem uma fotOgrafia na redação 
do jornal A Crític_a, em Manaus,jornal onde nasci, pro­
fissionalmente, e onde, até hoje tenho a honra e o orgu­
lh_o de trabalhar. Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite·me y. Ex• um aparte? 

·o_-sR. FÁBIO LUCENA...:.:.. Com todo ·a-prazer~ n-õbre 
Senador Jorge Kalume. _ -

O Sr; Jorge Kalume- V. Ex' tem razão. Endosso as 
palavras do nobre colega Senador Gabriel Hermes. V. 
Ex• é um verdadeiro representante do Brasil. V. Ex• não 
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se limitou à nossa grande Amazõnia, extrapolou, com 
seu talento, com a sua preocupação por tudo que concer~ 
ne ao int.!:resse do povo brasileiro. Disse uni Pensador na 
Inglaterra- não me recordo seu nome- que "na Ingla­
terra deve-se gritar mesmo sem razão". Não é o caso de 
V. Ex• V. Ex• está com a razão. E esse assunto jâ me foi 
levantado na semana passada e li na imprensa brasiliense 
ql!~ alguém já teria movido uma ação contra o Governo 
do Disfrito Federal, para que não leve a efeitO eSila majO­
ração que se diz até absurda, que extrapolou a raia da to­
lerância. V. Ex', então, com a sua linguagem amena, está 
mandando um aviso ao Governador, que é subordinado 
a esta Casa. Estou certo que S. Exit, politico militante, 
homem culto, homem de sensibilidade, saberá abrigar os 
seus argumentos e o de todos aqueles que foram atingi­
dos por esse aumento, que atingiu os orçamentos domés­
ticos da maioria dos usuários. Acho que devemos conti­
nuar gritando. Veja V. Ex'- e o assunto é paralelo­
que quinta ou sexta-feira ocupei essa tribuna, com o 
apoio de V. Ex• e da maioria dos presentes, contra o ho· 
rãrio dos bancos, porque não se pode legislar neste País 
do_ Rio _Grande do Sul à Amazônia, cada regjão tem a 
súa PeCulíaridade. Pois bem, o nosso protesto feito nesta 
Casa, para minha alegria, li hoje no jornal Correio Brazi­
liense que o Sr. Presidente do Banco Central já está auto­
rizando os Srs. Gerentes a adotarem um horário de acor­
do com as conveniências, desde que não ultrapasse 5 ho· 
ras.. Portanto, continue verberando, protestando, que V. 
Ex• terá nosso apoio. 

Obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, parabe­
nizo V. Ex' porque a sua iniciativa, na última sexta-feira, 
foi do maior proveito. Agora observe, se V. Ex• não tem 
erguido a sua voz autorizada, nada teria acontecido. En­
tão, Vale ainda a pena falar, nobre Senador Jorge Kalu· 
me. Vale a pena reclamar, protestar, clamar, reclamar, 
pedir, exortar, ainda vale a pena tudo isso. 

O Sr. Jorge Kalume- Mormente em se tratando de 
causas justas, como estas que V. Ex• defende e que defen­
di sexta-feira. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mormente em se tratando 
de causas justas. Exatamente. Porque nem tudo está per­
dido no Reino da Dinamarca, salvo a sua seleção de fu­
teboL Igualmente a nossa, lamentavelmente. 

O Sr. Lenoir Vargas -- Permit= V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex~ com todo o 
ptãzer. 

O Sr. Lenoir Vargas- Senador Fáb-io Lucena, V. Ex•, 
traz, para que se registre· nOs Anais do Senado, o seu in­
conformismo, por certo, depois de sua justificativa, J)ãs­
sou a ser de toda a Casa, com a atiflide do Governador 
do Distrito Fe}leral que, ao seu livre alvedrio, tomou a 
iniciativa de maJorar por conta própria, em tinto quanto 
bem entendeu, pois que a mãjoração foi de índices mui­
tos maiores dos que os comumente e tradicionalmente 
aceitos. Aínda tivemos sorte de que a justificatTva de S. 
Ex• não tenha sido aquela que comumente se usa hoje, 
de que não vai haver quorum na Casa Legislativa, então 
v_a_i ~e fazendo de qualquer forma, como ainda há pouco 
aconteceu, com a remessa de um pedido de licença inde­
fin"ido do Presidente da República para viajar durante 
um largo espaço de tempo, quando, segundo a Consti­
tuição Fe\Íeral e a tradição, é de que para cada viagem ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Uma autorização. 

O Sr. Lenoir Vargas - Uma autorização seja n~~­
sária, porque é bem provável que, nesse interregno de 
autorizações, uma daquelas não seja cOnveniente ·ao 
Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem razão V. Ex' E o que 
é pior, se me permite, a Câmara ainda cometeu o dispa­
rate de delegar poderes à Mesa para decidir sobre as de­
mais autorizações. Um disparate de uma inconstitucio­
naH9_a,d~_ que não se pode imaginar possa ter sido cometi­
da, _mas o foi, pela Câmara dos Deputados. 

O Sr. Lenoir Vargas- São esses momentos de fraque­
za das Casas Legislativas que atingem e desencantam 
aqueles que, na Nação brasileira, entendem as funções 
de cada um dos Poderes, aqueles que se apegam nos re~ 
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cursos, nas possibilidades que ainda terão de ter uma voz 
dentro do Legislativo, e que, aos poucos, vão se desilu­
dindo porque, por esse cambalacho que se estabelece, 
com presunções absurdas de que o Legislativo não vai se 
reunir mais porque é tempo de eleição. Como o Legisla­
tivo não se reunirá se é do interesse do Governo uma de­
terminada proposição? Este Governo que tem a sua 
Maioria, tem os seus Parlamentares e a própria Opo­
sição há de colaborar, também, haverá de se reunir para 
examinar e para deliberar. O pressuposto de que não ha­
verã reunião é um crime contra a~ Casas Legislatívas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Estã certo V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas- Suma presunção que agride a 
todos aqueles que têm consciênCia da sua responsabilida­
de na vida pública. Acho que V. Ex• faz muito bem em 
acicatar uma providência dessa natureza, tomada pelo 
Governador do Distrito _Feperal que, naturalmente, ba­
fejada pelos elogios permanentes da imprensa de 
Brasília, é capaz que esteja perdendo a noção de que os 
seus poderes não sãO ilimitados, de que existe um texto 
constitucional ao qual, também, o Governador do Dis­
trito Fer;leral deve se submeter_. 

O SR FÁBIO LUCENA- Agradeço, nobre Senador 
Lenoir Vargas, os insupríVeis subsídios que V. Ex' forne­
ce ao meu pálido pronunciamentO. 

Mas, Sr. Presidente, o Senado é co-responsâvel pela 
nomeação do Governador do Distrito Federal; uma vez 
que, pela ConstitUiÇão, o Presidente da_ República só 
pode nomear o Governador do Di_strito_ FePera) depois 
da autorização do Senado Federal. Na Constituinte que 
se aproxima, tenho eu a idéia da contrapartida, no caso 
da cc-responsabilidade, e vou procurar materializá-la. 
Assim como o Senado autoriza a nomeação do Governa­
dor do Distrito FePeral, deve o Senado ter poderes para 
destituir o Governador _d_o Distrito Federal em casos que 
tais, como este de flagrante violação da Constituição, de-­
sacato e desrespeito ao Senado que autorizou a no­
meação daquela autoridade, O Governador _hoje legisla 
sobre tributos, violentando a Lei Maior do País e desaca­
tando a Câmara dos Estados; amanhã o_que não poderã 
fazer o Governador contra a lei, contra a Constitu_ição, 
contra o Senado? 

A pergunta fica no ar, Sr. Presidente, no mesmo ar no 
qual o Governador José Aparecido jogou a Constituição 
pela janela, para, da próxima vez, Sair voando atrás dela. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. (Pausa.) 

S._ Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palava ao nobre Senador Jamil Haddad. 

(Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. Cli:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

Volto a falar hoje sobre a Reforma Agrária. 
Em primeiro lugar para aplaudir a decisão do Presi­

dente José Sarney de_ executar este plano tão importante 
para o Brasil num clima de paz, não permitiildo a violên­
cia. 

Em segundo lugar para fazer um apelo aos governos 
estaduais, aos proprietários rurais, aos trabalhadores do 
campo e às comunidades eclesiais de base que façam 
uma pausa para reflexão e procurem restabelecer um 
diálogo indispensável para o êxito do projeto que se tor­
nou hoje em ponto gerador de conflito e que deve ser 
realizado com concórdia. 

Creio, entretanto, que· -o Presidente Sarney precisará 
entregar a execução da Reforma Agrária a um executivo­
descompromissado com ideologias de direita ou esquer­
da e que não quisesse-usar·o--discurso em vez da ação. 

Depois deste introíto, abordo o caso do Ceará. Há 
poucos dias a imprensa local e nacional ocupou-se da 
chacina ocorrida na Fa~enda Jandaíra, na localidade do 
Córrego dos Pires, a 38 quitômetros da sede do Municí­
pio de Trairi, quando morreram 4 trabalhadores rurais. 

Trata-se evidentemente de uma luta pela posse de ter­
ra, A Polícia do Ceará, procurando reverter o quadro, 
efetuou várias detenções entre as quais oitO integrantes 
das comt.;nidades eclesiais de base, que se encontravam 
em Jandatra nó momento em que oc-orreu a luta armada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

O Sr. Secretário de Segurança do Ceará, Dr. Feliciano 
Carvalho, segundo a imprensa, fez declarações colocan­
do as CEBs comO estimuladoras do conflito o que teve 
pronta reação daquelas comunidades. 

Na realidade, Srs. Senadores, não creio que a Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil possa nem de longe 
estimular a violência. 

Não posso também considerar certa a generalização 
que se faz que a compreensão de todas as CEBs as leve a 
atuar da mesma forma em todo o Brasil. 

Segundo Dom Aloysio Lorscheider "não é nada certo 
que as comunidades eclesiais de base provoquem a vio­
lência. Nas suas reuniões, o que mais se cuida é de mos­
trar como superar a situação atual e tensões, através da 
vivência do amor fraterno e do respeito recíproco. O que 
mais se anuncia é, como disse Paulo VI "a violência não 
é nem cristã nem evangélica". 

Mesmo com a esclarecida palavra do Cardeal Arce­
bispo de Fortaleza sabemos que não seria possível uma 
atuação idêntica a comunidades que vivem situações di­
ferentes num País como nosso de dimensões continen­
tais, grandes desníveis regionais e maiores desníveis in­
terpessoais. 

Durante a homilia da missa celebrada em Trairi pelo 
sufrágio dos mortos Dom Aloysio Lorscheider diz 
"quando Deus fez o mundo, entregou a terra para nós 
todos, não para poucas pessoas. Entregou a terra para 
que nós a cultivãssemos e tirássemos aquele alimento ne-­
cessário para o susteilto" da vida humana". 

Mas não é só o fato de repartir as terras improdutivas 
que resolve o problema definido no trecho "entregou a 
terra para que nós a cultivássemos e tirassémos aquele 
alimento necessário para o sustento da vida humana". 

Falta ao Governo equacionar melhor a reforma 
agrária. 

Os homens de semblante de sofrimento do Nordeste 
com o rosto e os mais marcados pela inclemência do 
tertlpo estão convencidos de que o acesso à terra lhes da­
rá condições de melhorar a sua vida e de seus familitares. 

Mas, esses mesmos homens jâ têm consCiência de que 
deve mudar o sistema de crédito rural, que sempre é in­
suficiente para o Nordeste, o que leva a só ser utilizado 
pelos grandes proprietários e quando chega sempre é li­
berado para fora dos períodos de plantio. 

A propósito, os bispos do Ceará divulgaram no jornal 
O Povo, edição de21 de junho do corrente, nota pastoral 
que passo a transcrever: 

.. A situação ·do homem do campo vem-se agra­
vando notoriamente nestes últimos anos. 

A imprensa constantemente tem publicado casos 
e ocorrências da mais inquietante gravidade, tais 
como intimidações, propositais invasões pelo gado 
de proprietários e destruição de lavouras e de mora­
dias de agricultores pobres, praticadas de improvi­
so, à calada da noite, aos gritos e ameaças, em total 
desrespeito às pessoas dos moradores, prisões injus-

---tas, despejos, torturas e assassinatos. E ainda com 
um agravante: tudo isto ac;oiltéce, muitas vezes, sob 
o comando de autoridades policiais a serviço de lati­
fundiários. Esses fatos estão criando um clima de 
terror no meio das famílias e comunidades rurais. 
Daí o êxodo rural, esta inchação das nossas cidades 
com o sinistro cortejo de desemprego, marginali­
-~;Ição, assaltos e outros males. 

Tal estado de coisas tem raízes históricas mais 
profundas na ordem econômica de total dominação 
imposta ao nosso povo através de mecanismos in­
justos. Destaca-se o controle da produção e comer­
cialização dos produtos agrícolas mediante a inteira 
dependência do trabalhador rural, sujeito a com­
prar por preços exorbitantes e a vender por preços 
aviltadOs os· seus produtos agrícolas, Em suas fazen­
das o proprietário o obriga a prestar dias de serviço 
com prejuízo dos trabalhos na sua roça. Proíbe-o de 
criar animais domésticos e de pescar em açudes 
construídos para serventia pública. Paga-lhe sa­
lários diminuídos. Exige dele pagamento ilegal de 
rendas pelo sistema de meia (50% por cento da pro­
dução). Constrói cercas que impedem a passagem 
habitual da população. 

Todo esse conjunto de fatos, verdadeira '"injus-­
tiça institucionalizada", constituiu-se historicamen­

- te em ordem social e jurídica_ a serviço de uma mino~ 
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ria que se mantém à custa de injustos e intoleráveis 
privilégios. Essa situação, agravada nestas últimas 
déça_das de regime autoritário, está levado o povo 
oprimido a um estado de quase exaustão, a um esta­
do de quase desespero. 

Srs. Senadores, aí vem a denúncia dos Srs. Bispos: 

Denunciamos alguns desses mecanismos de or­
dem jurfdica no desrespeito à pessoa do pobre: 

- a auditagem nas delegacias policiaiS muitas 
vezes realizada sob ameaças e violências, quase sem­
pre dístorcida em beneficio dos poderosos e sorra­
teiramente imposta à aceitação de saus indefesas 
vítimas analfabetas; 

- a morosidade extrema dos processos quando 
se trata de pequenos, ou exatamente o contrário, 
quando se trata de grandes e potentados; 

-a impunidade_ e o ac_obertamento de crimes e 
criminosos. 

Num país católico, esse "apartheid" social, fruto 
dessa absurda ordem económica, social e jurídica 
infligida à esmagadora maioria da nossa população 
configura uma permanente situação de injustiça, 
opressão e violência. A consciêti.cia cívica do nosso 
povo reclama e exige com toda razão a sua parte 
legítima e intransferível, tanto na elaboração da 
nova ordem constitucional, quanto na implantação 
de uma verdadeira Reforma Agrãria. Ele sabe que 
tem, como autor e sujeito de sua história, o mais sa­
-grado direito de ser ouvido, atendido e respeitado 
no seu intransferível dever e direito de participar 
nesse processo de transformação. 

Conforme a Sagrada Escritura, a terra foi criada 
por Deus e destinada ao bem-estar de todos, em pri­
meiro lugar ao bem daqueles que nela trabalham. Jã 
não é possível contestar a situação de caos fundiário 
em que um só cidadão detém mais de um milhão de 
hectares de t~rra num país em que milhões de pes~ 
soas não têm sequer um espaço mínimo onde mo­
rar. Mesmo em termos de produtividade, é dado da 
experiência que no Brasil são ex:atamente os peque~ 
nos produtores que alimentam a Nação com 70% 
(setenta por cento) da sua produção agrícola. 
Impõe-se, portanto, a implantação da Reforma 
Agrária. Tentar impedi-la é crime de lesa-fé e de 
lesa-pátria, porque é crini.e contra o bem comum. 

Por tudo isso, a Igreja, que não pode aceitar a 
posição servil de mediadora de iniqüidade, 
posicionou-se em fidelidade a Deus e ao homem a 
favor dos oprimidos, ao assumir a sua solidária e 
profética opção preferencial pelos pobres, resgatan­
do assim um dívida que historicamente com eles 
mantinha. Ela encontra nas Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs) o instrumento e o meio justo e pacf­
fico de responder às urgências e necessidades do 
nosso povo. 

E pois, em meio ao clamor dos que tombam víti~ 
mas da sua luta pelos seus direitos sagrados, que, 
mais uma vez. nós, Bispos do Ceará, no cumprimen­
to da nossa missão evangélica, elevamos também o 
nosso clamor em favor da justiça e da paz. 

Cessem, portanto, as injustiças. Serenem os âni­
mos._Implante-se a Reforma Agrâria, condição in­
dispensável ao surgimento de uma Pátria democrá­
tica, justa, fraterna e solidária. 
· No atendimento a tão alto e urgente apelo de 

nosso povo, nós, Pastores, queremos cumprir a nos­
sa missão de anunciadores do Reino de Deus, Nesse 
passo crucial da nossa história, a graça de Deus e a 
proteção de SS. Virgem e de São José, Patrono do 
Cearã, nos assegurem a paz, fruto da justiça. 

Fortaleza, 20 de junho de 1986. 
_ _ _- _Çardeal Aloísio Lorscheider - Arcebispo de 

Fortaleza. 
-Dom Vicente de Paulo Araújo Matos- Bispo 

de Crato, 
-_Dom Antônio Batista Fragoso - Bispo de 

Crateús. 
-Dom José Mauro Ramalho- Bispo de Igua­

tu. 
- D'om Benedito Ffílncisco Albuquerque- Bis­

po de ltapipoca. 
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-Dom Pompeu Bezerra Bessa - Bispo de Li­
moeiro do Norte. 

- Dom Waifrido Teixeira Vieira - Bispo de 
Sobral. 

-Dom Frei Timóteo Francisco NeméSio ·cor­
deiro - Bispo de Tianguá. 

-Dom Manoel Edmilson da Crilz --Bispo Au­
xiliar -de Fortaleza. 

-Dom Geraldo Nascimento - Bispo Auxiliar 
de Fortaleza. 

-Dom Newton Holanda Gurgel- Bispo Auxi­
liar de Crato.'' 

Vejo que suas denúncias- e aqui um ponto que quero 
centrar este meu pronunciamento- se fundamenta qua­
se sempre na ação policial de delegados de polícia na mo­
rosidade da justiça. 

Ao resgistar esses fatos faço apelo ao Presidente Josê 
Sarney que atue com sua autoridade junto aos governos 
estaduais em busca de uma ação mais eficaz do setor de 
segurança pública para coibir a violência de uns e de ou­
tros, ou seja de proprietârios e invasores de terra, com 
imparcialidade e promova a criação de maior número de 
comarcas judiciais para que volte a reinar um clima de 
tranqüilidade no campo tão necessârio para a reforma 
agrária que todos defendemos. 

Sr. Presidente, faço este pronunciamento porque, ao 
verificar qrie- os ânimos estavam se acirrando no Estado 
do Ceará, como ex-Governador do Estado, como ho­
mem público fui prõCUfãf Dom Alysio Lorscheider, Car­
deal Arcebispo, para que ele me explicasse o que a Igreja 
deseja fazer, como deseja a reforma agrária. Sei que hã 
exageros de parte a parte. Mas, é como eu disse aqui, em 
outros discurs_os, o que falta é autoridade do governo es­
tadual para evitar que esse clima de violência vâ se pro­
pagando no Eslado, e para exigir que a sua Secretaria de 
Segurança, através dos Delegados de Polícia, aja com 
imparcialidade. Em geral estão todos a serviço de uma 
facção, em geral eles estão fazendo jogo de um Partido 
pol.itico que, eventualmente, estã no Governo. 

1!. ponto importante esse pronunciamento dos bispos, 
um pronunciamento sereno, eis por que fiz questão de 
transcrever, feito a posteriori da minha visita ao Cardeal 
Dom Aloysio Lorscheider. E o que entendo é que, de fa­
to, a justiça é morosa; nós precisamos fazer com que a 
Presidência da República e o nosso próprio Congresso 
Nacional busquem multiplicar essas comarcas, porque 
nada mais injusto do que uma justiça morosa. 

De modo que eu quería destacar estes pontos neste 
meu pronunciamento, não só respondo um pouco o noti­
ciãrío feito como se as Comunidades Eclesiais de Base e 
os bispos. fõSseni responsáVeis pela violência. Entendo 
que não seria lícíto- se pensar nisto, não seria justo se 
pensar nisto, mas devemos dizer que nem sempre as Co­
munidades Eclesiais de Base atuam da mesma maneira, 
aqui e acolã. Elas têm uma orientação diferente, mas, 
num País grande como o nosso, é claro que não se pode 
ter uma uniformização desse procedimento. 

Creio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nós, ho­
mens públicos de cada Estado onde houver problemas, 
mesmo não estando na esfera do Executivo, devemos 
acompanhã-los de perto. Somos responsáveis também, 
embora não sejamos do Executivo, por que se restaure o 
clima de paz e concórdia. Queremos a reforma agrâria, 
mas, como disse, não só o acesso à terra, mas condições 
de utilizã-la. Esse é um assunto que temos que ficar ba­
tendo até que o Governo coloque a reforma agrãria nOs 
seus d~vides pontos. 

Outro item para o qual gostaria de chamar a atenção 
dos Srs. Senadores é quando proponho ao Governo, ao 
Presidente José Sarney que entregue a reforma agrária a 
um homem técnico; a·-um executivo sem compromisso 
com ideologias de direita, nem de esquerda, que faça um 
projeto para executar e não um projeto, uma plataforma 
para discursos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador João Lobo, por cessão do nobre 
Senador Enéas Faria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador._)_ ~Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Ontem à noite, jâ com a tristeza e a revolta apresenta­
das, a revolta e a tristeza _da nossa derrota nes!;ie campeo­
nato, ftiei minha atenção num programa de uma grande 
cadeia de televisão, que no momento abor_dava um as­
sunto que despertou meu interesSe. Publicava o resulta­
do de uma pesquisa encomendada sobre os principais 
pontos que ãflige·m o brasileiro na duas grandes Capi­
tais: São Paulo e Rio de Janeiro. E os dados da pesquisa, 
Sr. Presidente, causaram certa surpresa, uma surpresa 
até certo ponto, mas não uma grande surpresa, porque 
nós já tínhamos no recôndito do pensamento e do enten­
dimento esse resultado. A pesquisa falou sobre o que 
mais afligia a população e sobre quais assuntos se deve­
ria fixar a atenção do Governo para resolvê-los de ime­
diato. Em primeiro lugar, falaram sobre o tabelamento 
do gêneros alimentí.cios; depois sobre reforma agrãria, 
sobre Constituinte, e não foi nenhuma surpresa consta­
tarmos, Sr. Presidente, que esse índices, essas P'reõcu­
pações mal conseguiram atingir 15% da atenção das po­
pulações dessas grandes cidades, cidades conscientes, ci­
dades polítizadas como o Rio e São Paulo. Constituinte, 
reforma agrária, menor abandonado, educação, no má­
ximo atingiram 15% de atenção. Somente 15% dos entre­
vistados disseram que esse era um problema que merecia 
a imediata e urgente atenção do Governo. 

Mas, Sr. Presidente, quando se perguntou e quando se 
apurou o principal enfoque para o qual o Governo deve­
ria dar a sua atenção, apareceu com um indice de 58%, 
em ambas as cidades, o problema da violência e da segu­
rança pessoal. 

Ora, Sr. Presidente, isso todos nós já sentíamos e era 
quase que a consciência nacional. Não hã nada que nos 
preocupe mais hoje do que a falta de segurança e do que 
a consciência em que se vive nas grandes cidades. A toda 
hora nós somos abalados e perturbados por notícias bru­
tais, por incidentes que não deveriam acontecer em PaíS 
civilizado, como é o caso de cidades como o Rio de J a­
neiro e São Paulo. 

O recente assassinato, o bárbaro e desnecessârio assas­
sinato daquela moça, pelos porteiros do edifício que, tal­
vez, invocand_o motivos de perseguições, descarregaram 
a sua raiva, a sua violência contida naquela pobre moça 
indefesa. 

Então, Sr. Presidente, eu concordo inteiramente com Q 

resultado daquela pesquisa: 58% da população deste País 
- e acho que esse resultado não expressa totalmente a 
nossa preocupação - são 70% da _nossa preocupação 
que estão voltados contra a insegurança, contra a violên­
cia em vivemos hoje em dia neste País. 

A Reforma Agrâria, problemas educacionais, tabela­
mentos de preços, tudo isso será resolvido a seu tempo, 
no momento preciso, mas as vidas ceifadas, essas não re­
gredirão jamais. Toda essa descarga da violência contida 
das grandes cidades, que se expressam através de crimes 
bárbaros, de estrupos, de seqüestros, de assaltos, tudo is­
so, Sr. Presidente, não po-derâ ser refeito e nem poderâ 
ser consertado e nem será resolvido em tempos normais. 

Então, para esse aspecto, nessa pesquisa que a rede de 
televisão divulgou ontem, chamando a atenção dos ho­
.mens públicos e do Governo deste País, de que o nosso 
principal assunto, que a principal coisa que devemos re­
solver neste País não é essa empírica e retórica [eforma 
agrária, nem é essa sonhada Constituinte que deVerã vo­
tar a Constituição no próximo ano de 1987. Nós deve­
mos resolver urgentemente, num grande mutirão nacio­
nal, o problema da segurança individual das pessoas, o 
respeito à individualidade humana, a segurança contra a 
violência que, cada vez mais barbaramente se _exterioriza 
nas grandes cidades. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Nobre Senador João Lobo, 
quero cumprimentá-lo pela sua coragem de trazer a este 
Plenário um assunto momentoso, um assunto que está 
preocupando todas as classes sociais do Rio Grande do 
Sul ao meu Estado, o Acre. É preciso inegavelmente que 
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o Governo tome medidas drásticas contra essa selvageria 
que está assolando o Brasil. Não _sei qual a causa, o certo 
é que tem que ser tomadas providências enérgícas. O Go­
verno tem que mobilizar suas forças, seu poder contra a 
violência que estâ amedrontando, acovardando a popu­
lação brasileira. Não podemos aceitar isso de braços cru­
zados. É como eu disse, inicialmente, não interessa a 
causa. Interessa erradicar esse mal, que não há razão de 
estar imperando neste País, de pessoas civilizadas, de um 
País que vive sob o império do cristianismo. Eu o felici­
to, tem V. Ex~ os meus aplausos e de toda esta Casa. Es­
tou certo que o grito de V. Ex• serâ ouvido, não só por 
nós que estamos aqui, mas pÕr toda a Nação e, especial­
mente, pelo Poder Executivo. 

O Sr. Cesar Cais- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Jorge Kalume e concedo o aparte, a seguir, ao 
nobre Senador Cesar Cais. 

O Sr. Cesar Cais- Nobre Senador João Lob_o, V. Ex• 
_ percute hoje um tema que, nós Senadores em geral, to­

mos feito vários pronunciamentos sobre o assunto. V. 
Ex• percute com todo o seu conhecimento do assunto, 
procurou estudar, viu inclusive pesquisas, e estou de 
acordo com V. Ex• em que esses 50% devem ser bem am­
pliado, principalmente nos Estados do Nordeste. Na rea­
lidade, fico temeroso pela comissão de elite que o Presi­
dente Sarney nomeou para fazer o anteprojeto da Cons­
tituinte. Porque uma das medidas, segundo os jornais 
noticiam, é fazer com que a Polícia Militar fardada seja 
integrada numa organização civil. Sabe V. Ex• que o po­
licial fardado sempre faz o policiamenOO ostensivo e evita 
parte dessa violência. Imagine se todo o policiamento for 
feito por civis, sem se identificar, como Vamos saber se 
quem se aproxima é um policial ou um marginal, porque 
não estâ ostensiva à sua posição. Realmente, fico preo­
cupado com o anteprojeto sobre a Constituinte, que será 
feito por esta comissão que, segundo os jornais dizem, 
estâ send_o _aplicado nela alguns milhões de cruzados. 
Para ilustrar este fato,na semana passada, estive em For­
taleza num conjunto habitacional denominado Conjunto 
Ceará, na 4• etapa. t verdade que- Fortaleza estã destruí­
da, a Prefeita do PT destruiu a cidade de Fortaleza por­
que, não pagando os funcionários, eles estão passando 
fome e estão numa greve que jã dura alguns meses. A ci­
dade estã toda esburacada, o lixo estâ nas ruas, enfim jâ 
dizem, lá no Ceará, que o bicudo está dando praga do al­
godão e o Governador destruindo as estradas como se 
fosse uma praga de bicudo. Mas, na verdade, eu queria 
dar o depoimento de um pai de família que me disse: 
"Senador use a sua -voz- jã que ele sabe que eu estou na 
Oposição e não tenho outra condição senão usar á mi­
nha voz - use a sua voz contra a violência, porque as 
nossas filhas, quando vão para as escolas noturnas, elas 
descem do ônibus e vêm correndo para casa sob a 
ameaça de serem assaltadas e estupradas". ~ inimaginá­
vel que uma pessoa, diariamente, fique sob tensão bus­
cando o relógio para ver se seus filhos, suas esposas, seus 
maridos chegam em casa c_om vida, é um fato que dói na 
consciência, dói em qualquer ser humano. De maneira 
que estou aplaudindo V. Ex• pela oportunidade com que 
faz o seu pronunciamento. Imagine, V. Ex•, todo dia um 
pai de família ficar preocupado pois não sabe se sua filha 
chega~á_ em paz em casa. Isso é o que estâ se passando em 
Fort:ileza e eu creio que em muitas cidades do Brasil. 

O SR. JOÃO LOBO -Agradeço o aparte de V. Ex• e 
continuo, Sr. Presidente. Esta preocupação, esse resulta­
do dessa pesquisa que atingiu apenas Rio e São Paulo 
qom 58% dos entrevistados, conservaria ou aumentaria 
esse número, esse percntua1, se fosse feito na Fortaleza 
do nobre Senador CéSar Cais, na Porto Alegre do nobre 
Senador Carlos Chiarelli, enfim, até em Manaus, a tran­
qUila e longínqua Manaus ou, também, daria essa res­
posta no Acre de V. Ex•, Sr. Presidente. Em Brasília não 
se tem mais a tranqüilidade de se descer dos edifícios 
onde se mora para ir até o bar da esquina. 

Sr. Presidente, morei no Rio de Janeiro na década de 
40 até meados de 1950. Era um priviiégio morar no Rio 
de Janeiro daquela época. Havia segurança, tranqUilida­
de, podia-se sentar nos bancos .das praias e ficar até altas 
horas da noite em absoluta segurança e tranqUilidade; 
mas, Sr. Presidente, hoje, Rio de Janeiro e Sã_o Paulo são 
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verdadeiras jungles ferozes. Não essa jungles normal des­
ses bichinhos quase inofensíveís da nossa fauna . .Mas, 
são jun2Ies que têm verdadeiros __ predadores que vivem 
em alcatéias para assaltar os incautos ou os indefesos. 

Sr. Presidente, não se pode mais parar nos sinais de 
trânsito cám os carrOs depois das 22 horas. Todos ficam 
sujeitos a abalroamentos ou atropelamentos, porque se 
você parar no sinal será invariavelmente assaltado por 
marginais que estão à espera, dos sinais de trânsito, dos 
carros desprevenidos que tentam obedecer aos sinais de 
trânsito. 

Hoje, nós temos que descer dos elevadores, entrar nos 
nossos carros nas garagens, sairmos direto sem parar em 
lugar algum para os nossos destinos. E aqueles poucos 
quarteirões aonde estacionamos para atingir ãs nossas 
metas são feitas em sobressalto, Sr. Presidente. Agora 
nem nas garagens mais se tem segurança. VimC?S o que 
aconteceu no Rio de Janeiro esta semana passada; uma 
moça na garagem do seu prédio foi seqiiestrada e morta, 
sem nenhum motivo aparente, sem nenhum preparo, 
sem nenhuma provocação. 

Sr. Presidente, dizem que os bons governantes sentem 
aquelas emanações que saem do povo, aquela vontade 
que sai do povo, aquelas vibrações da suas terras e ex­
pressam isso na forma de atas administrativos. Temos 
certeza de que o Presidente Sarney, como homem de 
grande sensibilidade que é, vai voltar as suas atenções 
por essa aspiração maior do povo brasileiro, que é a de 
que se reencontre a tranqUilidade, a segurança e a ausên­
cia de violência na suã Cídãde~Temos certeza de que· a 
atenção do President_e: S_arney vai se concentrar agora 
muito mais eficazmente do que em todos esses proble­
mas que não -conseguiram atingir-15% da preocupação 
da mente daqueles entrevistados, enquanto a segurança, 
a violéncia estâ se transformando em verdadeira parano­
ia neste País, o stress estâ tomando conta de toda popu­
lação das grandes cidades, pela insegurança, pela falta de 
liberdade de movimento que se observa nessas popu­
lações. 

Sr. Presidente, nós tem-OS a certeza de qtieó PreSidente 
José Sarney vai, com a sua alta sensibilidade de homem 
público, de político, captar essa aspiração, essa vibração 
que sai da ânsia e do desejo do povo brasileiro, para que 
a segurança e a ausência de violência voltem novamente 
às cidades brasileiras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, como Líder do 
PFL. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As medidas necessáriãs â iinPiantação efetiva de um 
processo de reforma agrária -qUe,- apesar-de ter pouco 
mais de 15% do somatório de preoCupação daS grandes 
capitais urbanas do País, inequivOcamente tem ã preocu­
pação prioritária dos meios ni.r"ais, de resto onde ela deve 
ser realmente motivo de preocupação, inquietação, entu­
siasmo e expectativa. As medídas necessárias ao encami­
nhamento tiveram hoje um dia rigorosamente significati­
vo. O Presidente José Sarney, ao meio-dia de hoje, assi­
nou 37 decretos, através dos quais, determinou a ade­
quada, legal e legítima desapropriação, por interesse so­
cial em termos de utilidade pública, de um somatório de 
277 mil hectares, em cerca de 13 Estados brasileiros, in­
clusive no meu Estado, no Rio Grande do Sul, onde, de­
pois de 14 anos e meio de uma cansativa, enervante, bu­
rocratizante, esclerótica discussão judici81 sobre a fama:.. 
sa Fazenda Anoni, de ocupação parcialmente improduti­
va. Historicamente, reconhecia-se a Fazenda Anoni 
como ârea destinada para o assentamento de terras de 
legítimos-agricultores. Afinal, hoje, teve o seu ponto ri­
gorosamente terminal, com a definição de pagamento 
aos proprietários da fazenda no valor de 118 milhões de 
cruzados, que é a avaliação feítã pelos téCníCoS do Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agráiii: O pa­
gamento foi efetuado da seguinte forma: a- ·metade em 
títulos da dívida agrária, resgatáveis em 180 dias e a ou­
tra metade em espécie, quantia que jâ teVe hoje entrada 
de 10 milhões de cruza-dos, pagos pelo Tesouro Nacio­
nal, e os restantes 49 milhões, em 30 dias, também em es­

_pécie. 
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Terminou uma novela e, efetivamente, dentro de 30 
dias, os proprietários terão de mover as 1.200 cabeças de 
gado que ainda restam na fazenda e impedem o assenta­
mento dos agricultores. Vai se tirar o gado e se colocar 
pessoas. Por isso, parece-me que a reforma agrária não é 
nem tão emplrica, nem tão retórica, como se disse ante­
dormente. :t: real, objetiva, legítima, não violenta, neces­
sária e oportuna, 

__ Creio que é um fato auspicioso, porque esse$-277 mil 
hectares, que é o somatório das áreas desapropriadas ho­
je, nos indicam a possibilidade de assentamento, num 
módulo da ordem de cerca de 25 hectares por família, 
que é o módulo médio pertinente inclusive nos termos do 
Estatuto da Terra, do assentamento de dez mil famílias. 
O que é bastante mais do que a reforma agrária -inteira 
de certos países que, evidentemente, têm dimensões mui­
to menores que as nossas. 

Este era o registro, Sr. Presidente, que nós gostaría­
moS-de fazer, inclusive comprometendo-nos com a Casa, 
em função da solícítação feíta pelo Ministro Dante de 
Oliveira, de que, amanhã, possamos trazer para câ, para 
dar dar ciência ao Senado da República, a integra dos 37 
decretos, para que se conheça onde fica, de quem era, 
quais as características e qual o preço estimado de cada 
uma dessas áreas, bem como, o número de familias, cujo 
assentamento imediato s_e e_stá prevendo, para dar início, 
realmente, a esse projeto tão oportuno, necessârio,·que é 
programa prioritário do Governo da Nova Repí.blica, 
que é a Reforma Agrária. 

Esse programa se fará, seguramente, com base na lei e 
na Constituição, em critérios adequados, como também, 
uma forma de evitar a continuidade desse processo de 
violência que tanto preocupa a sociedade brasileira e que 
tanto tem gerado mortes, assassinatos, conflitos lastimá­
veis e inaceitáveis, que têm, por raiz, a força telúriCa da 
terra, 

Esta era a comunicação e a satisfação que temos em 
ver realmente que o Presidente, mais uma vez, cumpre 
com os objetivos a que se traçou e atinge mais uiria das 
metas do compromisso com a Nação, estabele_cido desde 
a formação da Aliança Democrática, em 9 de agosto de 
1984, subscrito por Sua Excelência e pelo saudoso Presi­
dente Tancredo Neves. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Coricedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É uma breve comunicação, referente ao problema que 
ameaça sCr criado em Santa Catarina, com a propalada 
reforma administrativa da Caixa Econômica Federal. 

A propósito, recebi o seguinte telex: 

Florianópolis-SC 
Exm' Sr. 
Senador Lenoír Vargas Ferreira 
Senado Federal - Brasília- DF. 

Formulo o presente para manifestar a V. Ex• a 
preocupação da indústria catarinense díante das 
notfcias. veiculadas pela imprensa, de uma possível 
transferência da Gerência Regional da Caixa Eco­
nómica Federal, com sede e_m Florianópolis, para a 
Cidade de Curitiba. 

Cabe-me lembrar que tal transferência, além de 
constituir um retrocesso para Santa Catarina~ será 
extremamente danosa para sua econonomia, assen­
tada principalmente em pequenas e médias empre­
sas, que têm na CEF u_m importante agente de de­
senvolvimento. 

Os estUdos visando mudanças administrativas, 
raci-onalidade e economia, na estrutura da Caixa 
Econômica Federal, em hipótese alguma poderão 
ignorar os objetivos sociais da mesma, penalizando 
Santa Catarina e subordinando as decisões referen­
tes a sua econonomia a Superintendência sediada 
em outr·a unidade da Federação. 

Nosso Estado que, no contexto nacional, apesar 
de suas limitações populacional e territorial, é o 
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quarto produtor de alimentos, o oitavo exportador 
de produtos, o sétimo arrecadador do erârio público 
e O- sexto mais industrializado, há de merecer a 
atenção dos Poderes Públicos e um tratamento con­
dizente com a sua posição econômica e social. 

Confiando que V. Ex• darâ guarida à reivindi­
cação do empresariado de Santa Catarina no senti­
do de que a propalada transferência não venha a 
ocorrer, envio 

Atenciosas saudações.- Fe9eração das Indús­
trias do Estado de Santa Catarina- Bernardo Wo­
lemgang Werner, Presidente. 

Assim, Sr. Preside.nte, dando notícia dessa manifes­
tação da Federação das Indústrias de Santa Catarina, 
quero me associar à preocupação dos vários segmentos 
da sociedade catarinense, preocupados com a efetiva-ção 
dessa medida por parte da Caixa Econômica Federal. Se­
ria mais uma penalização à Santa Catarina. Se a atual di­
reçãp da Caixa Econômica Fe9eral não tiver nada a 
acrescentar, no seu esquema, em favor do Estado cata,ri­
nense, ao menos não lhe tire o que ele jâ conquistOu, por 
justiça, ao prestígio que dã a essa tradicional casa de cré­
dito naciop.al. 

Sei que uma :comissão de entidades mais diretamente 
atingindas pela malfadada medida está a caminho desta 
Capital Federal, para, de viva voz, apelar e manifestar às 
autoridades federais seu desacordo e desencanto com tal 
providência. Meu desejo é que tenham êxito na sua justa 
empreitada e encontrem eco nas suas reivindicações. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFI.,- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Depois de acionar o processo irreversível de uma re­
forma a,gráiia sensata, dentro da lei e da ordem, despoja­
da dos .exageros do radicalismo e, sobretudo, contrâria a 
qualquer modalidade de violência, o Presidente José Sar­
ney promoveu a realização de dois programas de vital 
importância no roteiro da implantação da justiça social. 

Refiro-me, especificamente, aos dois decretos recéni-­
sancionados no dia 10 de junho passado: - o primeiro 
relativo à extensão do atendimento da saúde da Previ­
dência Social aos trabalhadores rurais; e, o segundo, dis­
pondo sobre a inclusão da mulher e dos filhos desses tra­
balhadores como beneficiários do seguro por acidente de 
trabalho. O custo global desses programas foi estimado 
em Cr$ 1,6 bilhão até o final de 1987. 

Justificando as providências estabelecidas pelos aludi­
dos decretos esclareceu o ~residente José Sarney que ... 
•'o Governo está consciente de que é o campo que ali­
menta _o B!:_asil, ~que a saúde é a própria vida e, sem ela, 
não há produção e nem desenvolvimento econômico". 

Asseverou o Chefe da Nação que o seu Governo deve 
tentar aproximar a situação dos trabalhadores rurais 
com a dos trabalhadores urbanos, pois, .. caso contrãrio, 
jamais se conseguirá atenuar o drama do êxodo rural". 

At6 aiarã somente em alguns Estados corno Paraná, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Bahia e Santa Catari­
na se tentava estender a assistência médica aos trabalha­
dores do campo. 

Mas, conforme afirmou o Ministro da Previdência e 
Assistência Social, Raphad de Almeida Magalhães, em 
declarações à ímiminsa, com Os referidos decretos os de~ 
maiS Esta:a.os serãO abrangidos, devendo o Ministério 
atender a cerca de 8,5 milhões de trabalhadores rurais 
que serão desde logo beneficiados. Esclareceu, ainda, o 
Ministro, que estão previstas- 850 mil internações e 
16.150 milhões de consultas. 

O INAMPS promoverá o atendimento aos trabalha­
dores rurais através da sua rede hospitalar, e mediante 
convênios com hospitais e ambulatórios particulares, 
prevista igualmente a mais ampla participação dos Go-_ 
vemos Estaduais e Municipais. 
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"Ao estendermos hoje benefícios aos trabalhadores do 
campo,- acentuou o Chefe da Nação- nada mais fa­
zemos senão corrigir uma distorção que não-podia conti­
nuar. O Governo ouve-os anseios de nossa população do 
campo e procura fazer o que o povo quer e necessita. 
Sem um povo-sadiõ--ilão se faz uma grande nação." 

Desnecessário se torna alongar-me em considerações a 
respeito da ampliação dos serviços de previdência e assis­
tência social. 

O Presidente José Sarney restaurou a confiança do 
povo nos destinos da Nação brasileira e, pessoalmente, 
conquistou a credibilidad_e, o respeito e a admiração, pe­
las decisões corajosas e arrojadas com as ql}ais está, de 
fato, realizando amplas e profundas transformações em 
todos os segmentos e planos de vida nacional. 

Ainda sobre o ass_unto tenho a satisfiç_ão de informar, 
como representante do povo sergipano nesta Casa do 
Poder Legislativo, que recebi telex do Governador João 
Alves Filho, acerca da solenidade especial realizada no 
dia 13 de junho passado no Palácio Olimpio Campos,-­
quando foram assinados os termos de ad~;são às ações in­
tegradas de saóde entre o Governo do_ Estado, o Minis­
tério da Previdência e Assistência Social - INAMPS, 
Prefeituras Municipã.iS- e ASsoclai:;ões· Beneficentes -
contando com a presença do ilustre Ministro Raphael de 
Almeida Magalhães, a quem felicito pelo acerto, objeti­
vidade e dinamismo de seu desempenho, no sentido de 
ampliar a justiça social, que é um dos supremos objetivos 
colimados pelo Governo do Presidente José Sarney. 

Finalizando, formulo apelo ao Ministro da Pr_evidên­
cia e Assistência Social, no sentido de que Sergipe seja 
incluído na próxima programação que deverá estender 
aos trabalhadores rurais, os benefícios já concedidos aos 
trabalhadores urbanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Mü}Jer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurSo.) Sf. Presidente. Srs. Senadores: 

O Sindicato dos Gariinpeiros do Estado de Mato 
Grosso, com sede à ru_a Câ_ndido Ma~:iano, 916, em Cuia­
bá - MT, envíou-me substancial documento pelo qual 
faz um relatório completo referente as reivindicações da 
classe garimpeiiã, representada pelo Sr. Presidente, José 
Domingos dos Santos. 

Os principais problemas da sofrida classe dos garim­
peiros, como, por exemplo, a total ausência da saúde 
rública nos garimpos, sendo que em certos lugares, 
como Peixoto de Azevedo (hoje novo Município de 
Mato Grosso) os Técnicos classificaram a área comõ de 
calamidade pública. Isso acontece em, praticamente, to­
dos os garimpos de Mato Grosso. 

O Sindicato luta pelos outros benefícios que podem 
minorar os sofrimentos dos garimpelios e algumas das 
batalhas foram vencidas, como, por exemplo, a insta­
lação de uma Agência da Caixa Económica e Receita Fe­
deral na região, O INAMPS precisa estar presente na 
ârea garimpeira. 

Outra grave situação é a da terra. Necessita::s_e_a pre­
sença do INCRA nas áreas garimpeiras a fim de neutra~ 
lizar a confrontação dos garimpeiros, com os grileiros, 
posseiros, as firmas de potentes grupos econôm"iCOs -que;­
normalmente, desejam expulsar o garimpeiro das terras 
ricas de minérios. 

Urge organizar~se os garimpeiros em Cooperativas, 
pois assiiri. tem forças para lutar pelos seus direitos, bem 
como serem educados no sentido de saberem as suas 
obrigações. _ 

O Sr. Presidente do Sindicato dos Garimpeiros de 
Mato Grosso, repete e aprova essa minha sugestão, isto 
é, que se nomeie uma comissão composta de técnicos de 
vários órgãos, a fim de se promover uma ampla discus­
são e oferecer ao" Governo um diagnóstico definitivO a 
respeito da problemática garimpeira vendo-se os pris­
mas, que são vários. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores o documento que 
me foi env(ado, fazendo um apelo para que o Governo 
Federal, leve mais a sério a angustiante situação dos he­
róis gariinpiíros, .. Bandeirantes do Sêcu[o XX", planta­
dores de cidades e desbravadores dos sertões pátrios. 
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LeiQ.. repito, a mensagem: 

SINDICATO DOS GARIMPEIROS DOESTADO DE 
MATO GROSSO 
Rua Cândido Mariano, 916 
Cuiabâ-Mato Grosso Cuiabá, 15 de maio de 1986 
Exm<? Sr. Senador 
Dr. Gastão Müller 
Rua Campo Grande, 513 
Cuiabá-Mato Grosso 

Senhor Senador, 
Temos a honra de nos dirigir a V, Ex~. inicial~ 

mente, para agradecer-lhe, em nome dos Garimpei­
ros Mato-grossenses, o inquestionável apoio que te~ 
mos recebido, desde a nossa posse na _Presid~!!cia do 
SINDICATO, em 31 de outubro de 1983, conforme 
pronunciamento de V. Ex•, no dia_ll de novembro 
de 1983, na Tribuna do Senado FeP,eral e, em segun~ 

--do lugar, para em nome da classe, oferecer-lhe um 
relat9 _sucinto dos trabalhos desenvolvidos e imple­
mentados pelo Sindicato aO lOngo da noss_a gestão. 

É do conhecimento de V. _Ex•_.. as Qiretrizes- do 
Sindicato para o triênio 1983/1986 e a partir daí, de­
mos prosseguimento ao trabalho, que já havíamos 
iniciado com a então _Associação Profissional _dos 
Oarimpeiros do_Estado de Mato Grosso, pols atra­
vés dessa Assoc1ação é- que a Classe Garimpeira co~ 
m.eçou a se organizar e a se posicionar, comunitaria­
mente; e e~te trabalho foí iniciado em 1980, em Pei~ 
xoto de Azevedo, que era, e continua sendo, a loca~ 
!idade com a maior concentração Garimpeira do 
Estado e, nela, concentramos o nosso trab~l~o, 
como poderá COf!Statar atravês dO Offcío n9 0420, de 
22 de ffiaio de 1981 (documento 01), OriOe o Senhor 
Chefe de Gabinete do Senhor Ministro do Interior, 
encaminha ao Senhor Chefe de Gabinete do Minis­
tro da F~enda, um elenco de reivindicações erii be­
neficio da classe, onde se destaca, a instalação da 
Agência da Caixa Econômica FeP,eral e Receita Fe­
deral e, em 27 de abril de 1981 (documento 02), o 
Senhor Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presi­
dência _da República, por despacho presidencial, en~ 
caminhava ao Senhor Ministro do Interior, nosso 
pleito para instalação, por quem de direito, de um 
(01) Posto de Atendimento Médico. 

A seguir documentaremos a V. Ex•, todo um tra~ 
balho desenvolvido visando dar aos Senhores Ga~ 
rimpeiros, uma infra-estrutura, para lhe propiciar 
uma base de atendimento -sõcial~médico­
ambulatorial e odontológico, dispensado a todas as 
categorias de trabalhador; ainda no ano de 1981 
(documento 03), a nosso pedido, e, em nossa com­
panhia, visitavam a então localidade de Peixoto de 
Azevedo, técnicos do Ministério do Interior e da 
SUDECO, que procederam uma inspeção técnica, 
na seda da comunidade e nos Baixões próximos, 
onde não constituiu, para nós, nenhuma surpresa, 
as constatações alarmantes, chegando inclusive os 
referidos técnicos a classificarem Peixoto de Azeve-­
do de um verdadeiro estado de "calamidade públi­
ca", peta total ausência de uma infra-estrutura pri~ 
mária de saneamento. 

E, a partir desia visita técnica, tivemos a oportu­
nidade de ter em mãos um relatório de alto gabari­
to, que passou a nos dar o embasamento técnico de 
que precisávamos, para lutar pelos melhoramentos 
reclamados pela classe e também pela comunidade, 
e, aí reiniciamos a nossa peregrinação pelos Gabi­
nentes de Brasília e Cuiabá, oportunidades em que 
-procuramos V. Ex~. e nunca nos faltou o seu decidi~ 
do e imprescendível apoio. 

Para a nossa alegria e de toda a classe Garimpei­
ra, jâ no an(l de 1982, grande parte do nossos objeti­
vos, havia sido atingidos, conforme atesta o docu­
mento 04, da Prefeitura Municipal de COLIDER, 
datado de 6 de outubro de 1982. 

Mas, o nosso trabalho não se restringiu aos be~ 
nefícios sociais, era, e sempre foi e continua sendo, 
nossa preocupação maior, o direito sagrado dos Ga~ 
rimpeiros de trabalharem de uma maneira organiza~ 
da e ordeira, evitando assim, conflitos de qualquer 
ordem, seja com fazendeiros, índios ou empresas de 
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_ ~ineração, como atesta o documento 05, da Agro­
pecuária Cachimbo S.A .. 

Continuávamos a nossa luta em busca de amparo 
e penefícios, aos nossos associados, lutavamos para 
dar a eles todos os benefícios possíveis, principal­
mente os da Previdência Social, e em expediente da­
tado de 25 de abril de 1983, o Senhor Superinten­
dente do Instituto Nacional de Assistência Mêdica 
da Previdência Social-INAMPS -,encaminhava 
nossa correspondência, acompanhada do Cartão 
PR/GD n~ 1.003/83 do Senhor Ministro Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da República, onde 
constava todo o nosso elenco de reivindicações, des­
de o atendimento médico-ambulatorial-cirúrgico e 
odontológico, até a aposentadoria, fazia parte dos 
nosso_s pleitos (documentos 06). 

-A comunidade de Peixoto de Azevedo, crescia, 
com um afluxo de trabalhadores procedentes de 
várias regiões do Brasil, ali se instalando, inclusive 
com o seus famillares, e com isto, crescia os proble­
mas urbanos da comunidade, o que nos obrigava a 
desenvolver um trabalho bastante agressivo no cam­
po social e, também, na busca de conseguir áreas de­
socupadas e mineralizadas, para abrir frentes de tra­
balhos. 

Pelos documentos 07 e 08, são abordados os 
problemas relativos à energia elétrica e ao abasteci~ 
menta de água potável, este último, já com recursos 
liberados e repassados à SANEMAT. 

E, finalmente, Senhor Senador, atravês da Carta 
Circular nQ 510.004.2-12-86, de 3 de março de 1986 
(documento 09), lNAMPS, para a alegria de toda a 
nossa classe e familiares, define o enquadramento 
dos Senhores Garimpeiros e os demais trabalhado­
res de Garimpo, para efeito dos beneficias previden­
ciários. 

Esta primeira etapa Senhor SenadO~. q~h~~ía­
mos fixado como meta prioritária, já se encontra em 
pleno desenvolvimento, obviamente, necessitando 
ainda de alguns ajustes de percurso, e, neste mo­
mento, estamos vivamente empenhados em uma ou­
tra etapa, quer seja da consolidação da Entidade, de 
seus programas de âmbito social, têcnico, produção 
mineral e fixação do homem ao solo e, para tanto, 
algumas providências já foram tomadas pela Dire­
toria do Sindícato, como seja, a criação das Coope­
rativas dos Garimpeiros, de produção e consumo, 
abrangendo os Municípios de Peixoto de Azevedo, 
Alta Floresta, Colider, Aripuanã, Diamantino, Are­
nápolís, Alto Paraguai, Nortelândia e Nobres, tra~ 
balho este, que concluído, sem dúvida alguma, virâ 
dar aos Garimpeiros, hoje em torno de 80.000 (oi­
tenta mil) em todo o Estado, uma remuneração jus­
ta, pelo fruto do seu trabalho, como também a 
oportunidade de adquirir os seus insumos básicos a 
um preço muito inferior ao preÇo do mercado, e não 
podemos deixar de considerar que toda a produção 
desses Garimpeiros cooperados, ficarão sob o con­
trole da Cooperativa, evitando destarte, a evasão do 
ouro e diamantes para o exterior, de forma irregu-
lar. -

Acreditamos Senhor Senador, que a Cooperativa 
será um instrumento de vital importância, como 
agente de aumento da produção de ouro e diaman­
tes, assim como, o vinculo para o aumento da arre~ 
cadação_ do Imposto Único sobre Minerais- IUM 
-tributo este,_que V. Ex•, tem chamado atenção do 
Go•/erno Federal, a longa data; a Economia Nacio­
nal, vem sendo sangrada em bilhões de cruzados; 
apesar da denúncia de V. Ex•, podemos atestar, que 
pouca coisa ou quase nada foi feito até agora, e este 
Sindlcato engajado na preocupação de V. Ex•, reite­
ra mais uma vez, a necessidade da criação de uma 
Comissão Interministerial, c_omposta de Técnicos 
do Ministério de Minas e Energia, Ministério da Fa­
zenda, Ministério da Justiça e Ministério do Traba­
lho, coffi Assessoria do Sindicato, promover uma 
ampla discussão e oferecer ao Governo um diagn6s~ 
tico definitivo. 

Senhor Senador, esta Comissão poderá ter o seu 
custo subsidiado por um fundo que poderia ser cria­
do, com a retenção de um percentual, em torno de 
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0,5% (meio por cento) de toda a venda do ouro ou 
diamantes; para que este valor se torne representati­
vo, necessitarTaiiiOs apenas, q-ue a Receita Federal 
em conjunto com a Polícia Federal, encetassem uma 
grande campanha junto aos Ga-rimpeiros, exigindo 
que os mesmos se matriculassem, assim como os ca­
sos dos compradores de ouro, que somente adqui­
rissem o miil.ério, conforme-deti!rmina a Leí; ou se­
ja;- de GarimpeirOs- deVidamente matriculados. 

~ nossa preocupação também, Senhor Senador, 
o grande contingente de Garimpeiros, ~oJe Já fixa­
dos com as suas famílias em Peixoto de Azevedo, 
Matupa, Guarantã e regiões vizinhas, que exercem a 
sua atividade Garimpeira, apenas no verão, ficando 
seis meses, no período chuvoso, sem condições de 
garimparem, e, estes que permanecem na região, na 
sua grande maioria são trabalhadores rurais, proce­
dentes principalmente do Norte e Nordeste do País, 
e que tem procurado o nosso Sindicato, reivindican­
do um pedação de terra, para poderem plantar e 
produzir os alimentos básicos, para o· seu sustento e 
de seus familiares. 

Senhor Senador, esta nossa preocupação, já 
transmitimos fnclusive ao Senhor Presidente da Re­
pública, através das cartas (cópias anexas), inclusive 
ao Senhor Diretor Regional do INCRA- Dr. Ed­
gard Nogueira Borges (documento 14), onde solici­
tamos a designação de uma gleba de 20.000 (vinte 
mil) hectares, onde já se encontram os Garimpeiros 
na posse do solo, pois esta área, por decisão da ME­
TAMA T, então detectara dos Alvarás de Pesquisas, 
foi declarada área livre para garimpagerii. - -- ---

Senhor Senador, este fato, se não solucionado à 
curto prazo, poderá gerar conflitos, até mesmo acir­
rado, pois ao longo de vários anos, os Garimpeiros, 
a nosso pedido, tem se limitado apenas, à garimpa­
gem, pois temos aconselhado a todos, que não inva­
dam as terras, pois que estamos tentando junto ao 
INCRA a designação legal da área, para uma poste­
rior distribuição. 

E, neste momento, Ex•, grande parte da área, es­
tá sendo invadida por grileiros proftsslonais, que já 
ameaçam os GarimPeiros, q-ue lá estão trabalhando 
a vários anos, com o pagamento de uma taxa de 
10% (dez por cento) pois já se intitulam donos do 
solo e subsolo, fato que os Garimpeiros não aceitam 
em hipótese alguma, e a partir daí, já começa a_ sur­
gir focos de tensão, que se não solucionado -à curto 
prazo, fatalmente, teremos choques entre Garimpei­
ros e Grileiros de conseqíiências imprevisíveis e de 
difícil controle, pois os Garimpeiros estão dispostos 
a defender o direito de trabalharem na área declara­
da livre para garimpagem., sem serem molestados, 
por esses profissionais de grilagem de terras e agen­
tes da subversão da ordem e de conflitos armados, 
que tantos transtornos tem causado a sociedade e a 
Nação em todos os quadrantes do nosso País. 

Senhor Senador, urge que as autoridades respon~ 
sáveis, particularmente, o INCRA, tome uma medi~ 
da urgente e saneadora, para que possamos evitar 
esse quadro negro que já se desenha na área, e este 
Sindicato, levando ao conhecimento de V. Ex'", 
cumpre o seu dever, de alertar as autoridades consti­
tuídas e responsáveis, a fim de se evitar um derra­
mamento de sangue de conseqüências impreviSíveis. 

Pelo exposto, mais uma vez, temos a certeza de 
que não nos faltará o indispensável apoio de V. Ex•, 
renovamos o nosso protesto de distinguido apreço." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Votação, em primeíi'O turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favOrável, com voto 

vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de- Scrvíço Público Civil, favorável; e 
--:....._de Legi-SI:lçào Social, favorâvel. 

2 

Votação, ~m primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendQ 

PARECERES, sob n9s 557 a 559, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 
.:...._de Finanças, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei dp Se­
nado n~' 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivoS ria Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei n~" 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescriçãO no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~> 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre­
videnciária, para o flm de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob n~>s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -11' Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e JU.fidicidade; 2~> Pronunciamento: 
favorável ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
chll· 

_:de Legislação Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social. 
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- Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 35, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n~'s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n~" 1-CCJ, e voto v~ncido do Senador Hélio 
Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda nl' 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n~'s 
2 e 3-CSPC. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~" 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei nl' 5.107, de 13 de 
setembro 'de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n9S 927 e 928, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo gue oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

7 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto de Lei do Se­
nado n9 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito 
p-ara as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n~'s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 
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-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurídicidade e, no mérito, favorável, com emendas que 
apres-eriüi de nl's t e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto _e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Votaç_ão, -em primeiro turno, do _Pr()jeto de_ Lei do Se­
nado n<:' 87, de 1983, de autoria do Senador AffOnso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 

Votação, em primeiro tur~o, dÕ Projeto de Lei do Se­
nado n~> 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n~>s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela _constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabathadoM 
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, faYorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n~> 43, de I 984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redaçào do art. 66 da Lei n~" 4.728, de 14 
de julho de 1965. que disciplina o instituto da alienação 
fiduclária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n" 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei nl' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n~' 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma~ 
ga1hães, que modifica os arts. 39"3 e 394 do Decreto-lei n~> 
5.452, de 1~' de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 
14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n~" 7.661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura,_ do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de consessão, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalída­

de. 

16 

Votação, em primeiro_ turno (a-pfeciaÇão preliminar da 
constituCiOnalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando voltar a casar, tendo 

PARECER, sob n11 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelíminar da 
constitucionalidade e juricídade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nO? 
145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que iristitui o "Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n11 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno, do Projeto de Lei do Senado nlll98, de 1985, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado 1)11242, de_l985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n9 l.7ll, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir- a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de consessão de licença especial, tendo 

PARECER. sob n9 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconsti_tucionalida~ 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nã_o hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI - N• 074 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 25 DE JUNHO DE 1986 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 86, DE 1986 

Suspende a execução de expressões contidas no artigo 1• da Lei n• 6.686, de 11 de setembro de 1979, na re­
dação que lhe deu o artigo 1• da Lei n• 7.135, de 26 de outubro de 1983 e a execução do artigo 2• desta última Lei. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos do artigo 42, inciso VII, da Constituição Federal e, 
em face da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em sessão plenária de 20 de novembro de 1985, nos autos 
da Representação n• 1.256-5, do Distrito Federal, a execução da expressão atuais e das expressões bem como os diplomados que 
ingressarem nesse curso em vestibular realizado até julho de 1983, todas contidas no artigo I' da Lei n' 6.686, de II de setembro de 
1979, na redação que lhe deu o artigo I' da Lei n• 7 .135, de 26 de outubro de I 983 e a execução do artigo 2• desta última lei. 
Senado Federal, em 24 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artig0 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
85.233.428,77 (oitenta e cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, quatrocent9s e vinte e oito cruzados e setenta e 
sete centavos). 

Art. I' É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 85.233.428,77 (oitenta e cinco milhões, du­
zentos e trinta e três mil, quatrocentos e vinte e oito cruzados e setenta e sete centavos), correspondente a 1.725.482,03 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agos­
to de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à construção de unidades escolares (operação I); implantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade (ope­
ração II); construção de unidades escolares (operação III); construção de penitenciária (operação IV); e aquisição de equipa­
mentos e construção de unidades da Polícia Militar (operação V), obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de junho de 1986. -Senador Jos~ Fragellí, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, quinhentos e vinte e quatro cruzados e 
vinte e quatro centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal do Sete Quedas, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos), cor­
respondente a 69.J67,22 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implementação de galerias de águas pluviais, guias e sarjetas no Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de junho de 1986. - Senador Jos~ Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tubarão, Estado de Santa Catarina, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 1.533.604,68 (um milhão, quinhentos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito 
centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Tubarão, Estado de Santa Catarina, nos termos~ do artigo 2• da Resolução n• 93, 
de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.533.604,68 (um mi­
lhão, quinhentos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito centavos), correspondente a 31.046,59 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto 
de 1985, junto à CaixaEconômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para a coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e, eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Pará, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e quarenta 
e quatro centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Parã, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 24.643.817,44 (vinte e quatro mi­
lhões, seiscentos e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e quarenta e quatro centavos), correspondente a 536.880 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,90, vigente em julho de 1985, junto ao Banco do Estado do Parã S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH; destinada à realização de obras dentro do Pro­
grama de Complementação Urbana do Banco Nacional da Habitação- BNH, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feç!eral, 24 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

l-ATA DA !OS• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N"' 205/86 (nY 273/86, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: - -

- Nl' 206/86 (n~' 276/86, na origem), referente à 
escolha do Sr. Geraldo Andrade Fonteles, Procura­
'dor da República de l ~ Categoria, no exercício das 
funções de Subprocurador-Geral da República, para 
o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recur­
sos, na vaga destinada a membros do Ministério 
Público Federal, decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Hélio Pinheiro da Silva. 

1.2.2- Ofício do Sr. 1~'-Sccretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 22(86 (n~' 
3.544/80, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir à- .. Fundação Universidade Fe­
deral do Norte de Minas" e dá outras provídências. 

1.2.:l:....:...-parecCreS e-nCaminhados à Mesa 

1.2.4 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n'>157 f86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre_ 
oportunidade de formação profissional para a pessoa 
excepcional e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'> 158/86, de autoria 
do Sr. Senador Gastiio Müller, que estabelece a obri­
gatoriedade de manutenção de Posto de Serviço ban­
cário no caso de extinção ou fechamento de uma úni­
ca agência bancária em determinado município. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Dia Internacio­
nal da Música. Doação à Casa de Rui Barbosa, pela 

SUMÁRIO 

família de João Mangabeira, de documentos que 
menciona. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Reverenciando a memória de João Mangabeira. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES - Transfor· 
mação do Projeto Belterra e Fordlàndia em escola fe­
deral agrotécnica de nível médio. 

SENADOR FÂB/0 LUCENA, em questão de or­
dem -Cumprimento do Regimento Interno na par­
te referente ao tempo destinado à hora do Expedien­
te. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de 
ordem suscitada. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Pronun­
ciamento do Presidente José Sarney, no programa 
"Conversa ao Pé do Rádio", de 21 do corrente, no 
qual focalizou o combate à violênciaL 

1.2.6 - Comunica~;ão da Presidência 

-Arquivamento do Requerimento n"' 152/86 e 
extinção da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução n"' 13/86, que investiga a per­
si~tênda da pobreza absoluta no Nordeste. 

1.2. 7- Apreciação de matéria 

-Requerimento n"' 159/86, lido em sessão ante­
rior, de autoria do Sr. Senador Marcondes Gadelha, 
solicitando licença por 121 dias, para tratar de inte­
resSes -partfCulareS. AproVadO~ - -- -

1.2.8 - Requerimento 

- N9 161/86, de autoria do Sr. Senador Jamil 
Haddad, solicitando a prorrogação por 60 dias do 
prazo da Comissão Especial criada ·através do Re­
querimento n"' 86/86, para estudar e apresentar so­
luções sobre problemas atuais de saúde pública. 
Aprovado. 

1.2.9- Apreciação de matéria 

- Redação final do Projeto dé Lei do Senado n"' 
115/83, que estabelece direitos aos servidores milita­
res que se encontrem ejou passarem para a i nativida­
de. Aprovada, nos termos do Requerimento n~' 
162/86. Ã Câmara dos Deputados. 

1.2.10 - Requerimentos 

- Nl' 163/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Cámara n<:> 14/86 (nl' 7.169, de 1986, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 51' da Lei n~' 7.416, de 10 de de­
zembro de 1985, que concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição 
de automóveiS de passageiros ·e dá outras providên­
cias. 

- N,. 164/86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n"' 148/86, que dispõe sobre a criação de car­
gos no Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Ins­
tância e dá outras- providências. 

l.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n"' 205/80, que revoga 

dísposit!vo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do "Senado n"' 156/81, que altera e 
revoga dispositivos na Consolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei nl' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fim de unificar a prescrição no direito do trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 372/81, que altera 
dispositivos da vigente legislação previdenciária, 
para O fim de assegurar também ao marido viúvo-o 
direito ao benefício da pensão. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso indevido do poder econó­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 3/83, que acrescen­
ta dispositivo à Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituí o FGTS. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 78/83, que estabe~ 
Ieee obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operãÇões que indica. Votação adiada por falta de 
quorum. 



· 2082 Quarta-feira 25 

- Projeto de Lei do Senado no:> 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ~ 
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n'l 43/84, alterando a 
redação do art. 66 da Lei n' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipótc> 
se, a efetiVa proprí6dade do bem dado em garantia. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 166/84, que acres­
centa dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Vota~ão adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 203/84, que modi­
fica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n~' 5.452, de l~> de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n~' 7.661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 232tS3, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistêncía Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum: 

-Projeto de Lei do Senado n~' 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgãnci<i- da --PreViCfê-tldã: 
Social (Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~>-145/85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração, (Aprecíação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação do Decreto~lei n~' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constítu~ 
cior.alidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n~' 1.7ll, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

PrejUdiciaHdade dos Requerimentos n~'s 163 e 164, 
de 1986, lidos no Ex.pediente. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Implantação, 
pelo Ministério dos Transportes, do Programa Hi­
droviário de Transporte de Passageiros na Região 
Amazônica. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Necessidade de 
estudos mais apurados pelo Senado Federal, de pro­
jetas aprovados pela Câmara dos Deputados. 
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SENADOR HELVIDIO NUNES - Apelo ao 
BNH em favor de se regularizar a situação das 
famílias que ocuparam a chamada Vila de São Fran­
cisco, em Teresina - PI. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Protesto de S. 
Ex• contra alteração feita pela Câmara dos Deputa­
dos, no projeto de lei do Senado Federal que regula a 
propaganda eleitoraL Projeto de Lei que formulará à 
Mesa regulando a propaganda oficiaL 

SENADOR JOÀO CALMON - Homenagem 
prestada por S. Ex'" à Srf Esther de Figueiredo Fer­
raz, ex-Ministra da Educação e Cultura. 

SENADOR GASTÀO MVLLER- Pleito em fa­
vor da Associação dos Aposentados e Pensionistas 
do Banco da Amazônia. 

SENADOR CESAR CALS- Sugestões apresen­
tadas pela Associação Paulista de Geriatria e Geron­
tologia, no sentido de serem apreciadas pela Consti­
tuinte. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Homena­
gem à memória do ex-Presidente Ranieri Mazzilli. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÀES- Necessi­
dade de um maior aproveitamento da energia solar. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - Dia da 
Constituição da República Federal da Alemanha. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Reivindican­
do a implantação de uma refinaria de petróleo no 
Município de Macau-RN. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 109• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO 
DE 1986 

2_1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio do J9-Secretário da Câmara dos De· 
putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo dO 
seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara nl' 23/86 (n~' 
7.825/86, na Casa de origem), que assegura aos parti­
dos políticos e candidatos o direito de usar os núme­
ros a eles atribuídos na eleição anterior e dâ outras 
providências. 

2.2.2 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 159/86, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, que dispõe sobre a proi­
bição de propaganda oficial, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 160/86, de autoria 
do Senhor Murilo Badaró, que disciplina a distri­
buição das vagas do Senado nas eleições de 1986. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 16lj8t-; de-autoria 
do Senador Martins Filho, que dispõe sobre o con­
trole dos produtos fitossanitários e dá outras provi­
dências. 

2.2.3 - Comunicação 

Do Senador José Urbano referente ao nome parla­
mentar adotado por S. Ex~. bem coiri()- sua filiação 
partidária. 

2.2.4 - Requerimentos 

- N~> 165/86, de autoria do Sr. Roberto Campos e 
outros Srs. Senadores, requerendo que a hora do Ex­
pediente da sessão ordinária de 26-6-86, seja dedica­
da a homenagear o Prof. Eugênio Gudin, que a 12 de 
julho completará um centenário. 
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- N~' 16~/86, ~urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 14/86 {nl' 7.169/86, na Casa de origem), 
que altera o art. s~·da Lei n~' 7.416, de lO de dezembro 
de 1985, que concede iserrção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados - IPI na aquisição de auto­
móveis de passageiros e dá outras provídências. 

- N9 167 j86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 148/86, que dispõe sobre a criação de car­
gos no Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções Judiciãrias da Justiça Federal de Primeira Ins­
tância e dã outras. providências. 
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- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
4/84, que introduz alterações no art. 17 da Lei nl' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, alterada pelo 
Decreto-lei n~' 20 de 14 de setembro de 1966. Aprova­
da. À Câmara dos Deputados. 

- RedaÇao Filial do Projeto de Lei do Senado n~' 
46/85, que introduz modificações no Código Penal. 
Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 
151/85, que dispõ,e sobre a edição de decretos secre­
tos, e dá outras providências. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 14/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~' 166/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente, tendo usado da palavra na sua 
discussão o Sr. Cesar Cais. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 148/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~> 167/86, 
lido no Ex.pedien1e. Aprovado, em primeiro turno, 
após pareceres das Comissões competen-tes. 

-Requerimento n'i' 165/86, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprol'ado. 

2.3.2 ~Discurso apôs a Ordem do Dia 

SENADOR LOURlVAL BAPTISTA - Lança­
mento do livro "De Caratinga à Grande Muralha", 
do jornalista João Pena. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 15 minutos, comf Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 -ATA DA 110• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO 
DE 1986 

3.1- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Oficias do Sr. l9-5ecretário da Câmara dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 

dos seguintes projetas: 
-,;__Projeto de Lei da Câmara nl' 24/86 (n~> 

7.793/86, na origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da RepúbliCã, que dispõe sobre beneficias fis­
cais na ârea do imposto de renda concedidos a ope­
rações de carãter cultural ou art1stico. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 11/86- (n~> 
134/86, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre autorização ao Presidente da República para 
ausentar-se do País, no período compreendido entre 
lI' de julho de 1986 e 31 de janeiro de 1987, e estabele­
ce_ providências. 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Referente à ap-reciação, na presente sessão, do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 11/86, lido ante­
riormente. 

3.2.3 - Requerimento 

- N9 168/86 de urgência, para o Projeto de-Lei do 
Senado n9 318/85, que altera dispositivos do 
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Decreto-lei n"' 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, es­
tendendo seus benefícios ao pessoal da ativa da e:x­
Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre, classi­
ficado no Grupo PF-500 a 505. 

3.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ENEAS FARIA- Apelo em favor da 
aprovação de projeto de lei, em tramitação na Câma­
ra dos Deputados, que possibilitarã a instalação de 
juntas de conciliação e julgamento da Justiça do Tra­
balho no Estado do Paranâ. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Observações 
sobre decisão do Presidente da República, proibindo 
a importação de aparelho eletrônico e determinando 
redação de quota de importação pela Zona Franca de 
Ma naus. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS, como L!der­
Protestando, responder oportunamente, o orador 
que o precedeu na tribuna. 

SENADOR CARLOS CHIARELU, como Lider 
- Reparos a criticas ao Senhor Presidente da Re­
pública, contidas no discurso do Sr. Fábio Lucena. 

3.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de Lei do Senado n<> 
1 /84-DF, que estabelece prazo para prescrição do di­
reito de ação contra atos relativos a concursos para 
provimento de cargos e empregos na Administração 
Direta do Distrito Federal e nas suas Autarquias. 
Aprovada. Ã sanção. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n<> 
IOI/85, que ~á nova redac;ão ao artigo I<> da Lei n<> 
3.529, de 13 ~e janeiro de 1959, que dispõ~ sobre a 
aposentadoria dos jornalistas profission'ais. Aprovà­
da, após usar da palavra o Sr. Luiz Cavalcante. À 
Câmara d_os Deputados. 

3.3.1 -Comunicação da Presidência 

-Cancelamento da sessão conjunta anterionrien­
te convocada para hoje, às 19 horas. 

3.3.2 ="' Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 11 J86, lido no 
Expediente, em regime de urgência. Aprovado, após 
pareceres das comissões competentes, tendo usado da 
palavra na sua discussão os Srs. Lenoir Vargas, Nel­
son Carneiro, Odacir Soares, Jamil Haddad e Murilo 

Quarta-feira 25 2083 

Badaró e no encaminhamento da votação o Sr. Octâ­
vio Cardoso. Ã Comissão de Redação. 

- Redação fina( do Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 J I /86, em regime de urgência. Aprovada. À 
promulgação. 

-Requerimento n"' 168/86, lido no Expediente. 
Declarado prejudicado, por falta de "quorum". 

3.3.3 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar­

se amanhã, às lO horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

3.4- ENCERRAMENTO 
4- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­

SÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senador Roberto Campos, proferido na 

sessão de 19-6-86. 
-..;.... po Sr. Senador Cid Sampaio, proferido na ses-

são de 19-6-86. 
5-ATAS DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 108~;~ Sessão, em 24 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir L~l- Mârio Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Gaivão Modesto- Odacir Soares --Aloysio Ch!lves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa~ 
Américo de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
-João Lobo- Cesar Cais- Virgílio Tãvora- Cá:rlos 
Alberto - Martins Filho - Marcondes Gadelha -
Maurícío Leite - José Urbano - Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- João Calmon 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Jamil Haddad ~-Murilo Badaró- Alfredo Campos 
- Severo Gomes-- Benedito Ferreira - Benedito Ca-
nelas- Gastão Müller- Roberto Campos- José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Álva­
ro Dias- Enéas Faria- LenoirVargas- Carlos Chia­
relli -:- Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs- trabalhoS; 
O Sr. !<>-Secretário procederâ à leitura do Expediente. 

h lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

"Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N9 205/86 (n9 273/86, na origem), de 23 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei do Senado n<> 2, de 1986-
DF, que fixa os efetivos do CorpO de -:Bombeiros do Dis­
trito Federal e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n<> 7.496, de 23 de 
junho de 1986). 

SUBMETENDO À DELIBERAÇÃO DO SENADO 
A ESCOLHA DE NOME INDICADO PARA CARGO 
CUJO PROVIMENTO DEPENDE DE SUA PREVIA 
A QUIESCENCIA: 

MENSAGEM 
N• 206, de 1986 

(No 276/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral 

Nos termos dos arts. 42, item III, e 121, § 1<>, da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à consideração do 
Egrégio Senado Fep_eral, o nome do Senhor Doutor Ge­
raldo Andrade Ponteies, Procurador da República de t• 
Categoria, no exercício das funções de Subprocurador­
Ger~l da República, para o cargo de Ministro do Tribu~ 
na! FePeral de Recursos, na vaga destinada a membros 
do Ministério Público Feçleral, decorrente da aposenta­
doria do Ministro Hélio Pinheiro da Silva. 

Os méritos do Senhor Doutor Geraldo Andrade Fon­
teles, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
deste elevado cargo, constam do anexo curriculum vitae. 

Brasília, 23 de junho de 1986. -José Sarney. 

CURRICULUM VITAE 

I - DADOS PESSOAIS: 
a) Nome: Geraldo Ançirade Fopteles 
b) Filjação: José Aniceto Ponteies e Alice Andrade 

Fonteles 
c) Naturalidade: Vila Seabra- Acre 
d) Data de Nascimento: 3 de fevereiro de 1917 
e) Estado Civil: Casado 
f) Nome do Cônjuge: Maria Corrêa Lemos Fonteles 
g) Profissão: Advogado 
h) Carteira de Identidade: OAB n<> 7.263 - Rio de 

Janeiro . 
i) Certificado de Reservista de 3• Categoria n<> 593579 

-I• RM -I•CR 
j) Título de Eleitor: 004380 - Brasfiia - DF 
I) CJC n• 000275531-91 

_ m) Endereço Particular: SHIN - QL 15, Conjunto 
4, Casa 18 - Fone: 577-2087 e 577-2756 

II - HISTóRiCO ESCOLAR: 
l. Curso Primãrio: 
1.1 -Colégio Cearense do Sagrado Coração de Jesus 

- Fortaleza - Ceará (Irmãos Maristas). 

2. Curso Secundário: 
2.1 -1'> Ciclo: Ginásio São João Fortaleza- C<:ará, 

concluído em 1937. 
2.2- 2<> Ciclo: Prejuridico- Colégio Universitârio 

Rio de Janeiro- GB, 1938-1939. 
3. Curso Superior: 
3.1 - Bacharel em Direito pela Faculdade Nacional 

de Direito da Universidade do Brasil- Rio de Janeiro. 
III---' ATIVJDADES PROFISSIONAIS: 
1. Exercício de advocacia no Foro da Cidade do Rio 

de Janeiro, em ações de várias riaturezas, 1950 a 1959. 
2. Memoriais (mimeografados) de trabalhos jurídi­

cos, apresentado ao Tribunal de Justiça do Rio de Janei­
ro. 

3. Estagiário de Defensaria Pública no Rio de Janei­
ro de 1950 a 1951. 

IY.= CURSOS UNIVERSITÁRIOS E DE EXTEN­
SÃO: 

1. Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade 
Nacional de Direito da U niveisidade do Brasil. 

2. Curso de extensão universitâria il:a Universidade 
do Brasil, sob a regência do Professor Joseph Hamel, Di­
:fet0i_~Catedrãt1co da Fa~uldade de Direito de Paris (Di­
ploma). 

3. Participação no IV Congresso Interamericano do 
Ministério Público com Diploma conferido. 

4. Participação na III Semana do Ministério Público 
do Distrito Federal e dos Territórios - Brasília - DF 
(Certificado). 

5. Participação em concurso de oratória, na Facul­
dade Nacional de Direito da Universidade do Brasil. 

6. Participação em Encontros da Associação Nacio-
nal dos Procuradores da República. 

V- ATIVIDADES NO MAGISTÉRIO: 
l. Superior 
1.1 - Professor Universitário da Cadeira de Direito 

Internacional Privado da 5• série do Curso de Bacharel 
eiTi Direito, da Faculdade de Direito Cândido Mendes­
Rio de Janeiro- GB, 1957-1960. 

1.2 - Participante como Professor do Curso de Trei­
namento Profissional da Justiça Fe!ieral em Brasília. 

2. No ensinQ do 2<> grau - Registro de Professor n9 
13.489 do MEC- expedido em 2-3-39. 
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2.1 - Professor de Português no Curso de Secretaria~ 
do e Esteno-Datilógrafo da Associação Cristã de Moços 
- Rio de Janeiro - GB (1946). 

2.2- Professor de Português no Curso de Coinbaten­
te, mantido pela Legião Brasileira de Assistência - Rio 
de Janeiro- GB, 1944-1945. __ 

2.3 -Professor de Português e Geografia; i"lO Ginásio 
Piedade e Colêgio Silvestre - Rio de Janeiro - GB, 
I941. 

2.4- Professor _de_Eortuguês e Geografia, no Curso 
Comercial na Escola Meridional de Comércio - Rio de 
Janeiro- GB, 1940-1941. 

3. No ensino do 19 grau 
3. I - Diretor da Escola XI de Agosto, patrocinada 

pelo Centro Estudantil Cearense - Fortaleza- Cearã, 
I936. 

3.2- F~ndador e _Diretor do Instituto São Geraldo, 
do qual foi Professor e orientador- Cearâ, 1937. 

3.3 - Professor Credenciado pela Casa _do Estudante 
do Brasil no Rio de Janeiro, para mínístrãr-aulas de Por~ 
tuguês a estrangeiros recêm~chegados ao Bra,sil. 

VI- ATIVIDADES Fl)NCIONAIS 
1. Jurídicas 
I. l - Assistente do Procurador-Geral da República 

junto à Subprocuradoria Geral da República, oficiando 
em processos sob a jurisdição do Tribunal Feçlera1 de 
Recursos, nos anos de 1955 a 1960. 

1.2- Procurador da República de 3• e 2• Categorias 
nos anos de 1962 a 1967. 

1.3- Primeiro Procurador da República a oficiar nas 
Varas da Fazenda Pública em Brasília, com designação 
em 1961. 

1.4- Titular do Cargo de Procurador -d-; R~ública 
de 1• Categoria, por Decreto de Promoção, por mereci­
mento, datado de l~'-8-67. 

1.5 - Chefe da Procuradoria da República no Distd~ 
to Feperal, de 1967 a 1971, designado pela Portaria n9 
68, de 22-9-67, D.J. - pãg, 2973. _ -~ 

1.6-Procurador da República junto à Procuradoria 
Geral da República, oficiando em processos sob a juris­
dição do Supremo Tribunal Feperal Gulho de 1971 a 
agosto de 1972). _____ . 

1. 7 - titular do Cargo de 5• Subprocurador Geral da 
República, nomeado por decreto de 15 de dezembro de 
I976. -

1.8- Titular do Cargo de 3~' Subprocul-ador Geral da 
República, nomeado por decreto de 18 de setembro de 
I976. 

1.9 - Chefe da Procuradoria da Repúbica no Distrito 
Feperal, de acordo com a Portaria n~' 67 j72, publicada 
no DI de 5-9~72, a partir de 19 de setembro, em cuja 
função s_e encontra vã quando foi nomeado 5• Subprocu-
rador Geral da República. _________ _ 

1.10- Prolator de cerca de 100.000 (cem mil) __ r_a_r~_c_e­
resjunto à Justica Federal e nas três instâncias, em defe~ 
sá: dos interesses Públicos e de a tos de autoridades Admi­
nistrativas até o presente. 
l.ll- Corregedor Geral do Conselho Superior do 

Ministério Público Feçleral, 1983/84. 

2. Atividades Comissionadas com destaque: 
2.1- Designado pelo Presidente do Tribunal Supe~ 

rior Eleitoral para representar aquela Corte como obserw 
vador da Convenção Nacional do MDB (21 de setembro 
de I975). 

2.2 - Designado pelo Presidente do Tribunal Supe· 
rior Eleitoral para representar aquela Corte como obser~ 
vador da Convenção Nacional do MDB (julho de 1971 e 
agosto de 1972). 

2.3- Pr~i~ente d~ ~?miss~o de Inquérito p~ra apu~ 
ração de dtcito admtmstrativo na Universidade de 
Brasflia, designado pelo Ministério da -Justiça (Portaria). 

2.4- Membro designado para instalação da 1• Sub. 
procuradoria Geral da República, em Brasília - Porta~ 
ria de 8-6-60, OJ de I4-6-60, pãg. SI93). 

2.5- Desginado para integrar a Comissão de Defesa 
dos Interesses Públicos contra Tóxicos (COiiiiSsão Na~ 
cional de Entorpecentes). 

2.6 - Designado para integrar a Comissão destinada 
à realização do Concurso para Juiz FePeral do DF. 

2.7 - Secretário da Subprocuradoria Geral da Re~ 
pública (Portaria sjn9, de 8~4-53). 

2.8- Menção Elogiosa do Dr. Alceu Barbedo, pela 
direção dos Serviços Administrativos na Subprocurado~ 
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ria Geral da República. (Relatório publicado no D.J. de 
!0-3-55, pâg. 2691/92.) -

2.9 - Menção Elogiosa do Dr. Mario Accioly, Sub­
procurador Geral da República Substituto. 

VII- A TIVIDADES VINCULADAS AO SER-
VlÇO -PúllLICO: --1.-- Designado para o cargo de Fi{fl Tesoureiro, na 
Carteira de Seguro de Acidente de Trabalho, na mesma 
instituição (Portaria n~' 218, de l-8-1943). 

2. -... Credenciado pela presidência da mesma insti­
tuição para entabular com as empresas aeroviárias era­
diotelegráficas de São Paulo, a prestação de serviço_s perw 
tinentes à Carteira de Seguro de Acidente de Trabalho 
(Exp. de I7-9-46). 

3. -Credenciado como Representante da CAP SA­
-TEC., junto à Comissão Especial de Informações no 
Congresso Nacional (Exp. de 5-8-1947). 

4.- Credenciadq junto à Caixa de Amortização do 
Tesouro Nacional, para recebimento de_ obrigações de 
guerra (Ofício n9 1763/9 - de 25-3-1947). 

5.- Agente substituto da mesma instituição, em São 
Paulo, Portaria n"' 998, de 22-7-49. 

6.- Chefe da Seção de Registro de Contribuição, no­
meado pela Portaria n'i' 690, de novembro de 1946. 

7.- Chefe da SeÇão de Concessão e Manutenção de 
Benefícios, da mesma instítuiÇão (Portaria D.~' 1061, de 
IO-I-50). . 

8. ---<-c Cred~_nciado pela mesma iristituição, pilra con­
tratação de serviços mêdicos, farmacêuticos, hospitala­
res, para a Carteira de Seguro de Acidentes do Trabalho, 
em São Paulo. 

9 _. ~ Diretor Su!:>stituto da Divisão de Benefíc_ios da 
CaiXa de Aposentadoria e Pensões de ServiçÕs Aêreos e 
Telecomunicações (Portaria n'i' 1069, de 10-1-1950). 

VIII- TRABALHOS PUBLICADOS: 
1. Sobre Direito: 
1.1- Elaboração de Apostilas de Direito Internacio-

nal Privado. _ 
1.2- Apostilas sobre Conceito e Atívidades do Mi­

nistério Público. 
1.3 - Artigos publicados em jornais e revistas. 
1.4- Conferência proferida na F.updação Karnig Ba­

zarian, em Agosto de 1984, sob o titulo I- Nugas e ru~ 
gas na relação hodierna do Direito. II - O Ministêrio 
Público-elemento de conexão. 

2. Sobre Literatura: 
2.1 - Publicações em periódicos. versando crítica lite­

rária, crônica, discursos e poesias. 

IX- OUTRAS ATIVIDADES (meramente informâti­
vas): 

I. - Fundador e 19 Presidente da Associação dos Pro­
curadores da República. 

2.- Presidente do Conselho Fi~cal da Sociedade de 
Abastecimento de Brasília (SAB) - Empresa de Ser­
viços Públicos do Governo do Distrito Federal. 

3.- Presidente Co Conselho Fiscal da CERLUZ 
(Cooperativa Rural). 

4.- Presidente do Conselho Fi~cal da Indaiã - Á­
guas Minerais Sf A. 

5.- Vice-Presidente do Conselho Deliberativo do 
Iate Clube de Brasilia. 
6.- Presidente do Lions Clube de Brasília- Alvora­

da. ano de 1972/73. 
X- TITULOS HONORIFICOS: 
1.- Medalha do Mérito Santos Dumont, conferida 

pelo Mini~tério da Aeronâutica. 
2.- Medalha do Mêrito T;~.mandaré, conferida pelo 

Ministério da Marinha. 
3. - Diploma de Estagiário da Escola Superior de 

Guerra, curso realizado no ano de 1972. 
4.- Professor homenageado das turmas de Bachare­

landos da Fapuldade Cândido Mendes (1957~1959) -
Rio de Janeiro. 

5.- Homenageado especial da turma de Bacharelan­
dos da Fa,uidade Cândido Mendes (I960). 

6.- Paraninfo el~ito pelas turmas de normalistas do 
Colégio Nossa_Senhora Auxiliadora em Brasília (1967). 

7.- Representante do Ce~tro Estudantil Cearense, 
na Segunda Conferência Pan-Americana de Estudantes, 
realizada no Rio de Janeiro-GB (1939). 

8.- Delegado da Casa do Estudante do Brasil no V 
Congresso de Estudantes, realizado em Fortaleza-CE 
(I94I). . 
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9.- Membro eleito do Conselho Consultivo da Casa 
do Estudarite--d(!l Brasil, no biênio 1949/51 -Rio de 
Janeiro-GB. 

(À Comfssão de Constituição e Justiça) 

OFICIO 
Do Sr. lS>-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­

lllinhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 22, de 1986 

(N9 3.!544/80, na Casa de origem) 

-Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Fun~ 
dação Universidade Federal do Norte de Minas" e dá 
outras providlências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ii Fiça o Poder Executivo autorizado a insti­
tuir a Fupdação Universidade Federal do Norte de Mi­
nas, com patrimiõnio próprio e personalidade jurídica de 
direito pú_blico, ,com sede e foro na cidade de Montes 
Claros, no Estadia de Minas Gerais. 

Art. 29 A Fupdação Universidade Feçleral do N arte 
de Minas será imtegrada pelos seguintes órgãos: 
I- Fa~uldade de Medicina; 
II- Faj::uldade de Direito; 
III- Fa~uldrude de Filpsofia, Ciências e Letras, com 

os cursos de: 
a) Letras; 
b) Geografia; 
c) História; 
d) Pedagogia; 
e) Ciências S(l)ciais; 
f) Matemâtica; 
g) Ciências Biíológicas; 
IV- Faculda,rl.e de Administração e Finanças, com os 

cursos de: 
a) Administração de Empresas; 
b) Ciências C<Dntábeis; 
c) Ciências EConômicas. 

_ ArL _39 Ficarão incorporados_ ao patrimônio da 
Fupdação Univerrsidade Feçleral do Norte de Minas, me­
diante acordo, t~dos os bens móveis e imóveis das insti­
tuições de ensin~ superior referidas no artigo anterior. 

Art. 49 O patrimônio da Fu,ndação Universidade 
Federal do Nortle de Minas será constituido por: 
I- recursos m·çamentários que lhe forem consigna­

dos; 
ll- doações e l1~gados; e 

III -recursos de outras fontes. 
Art. 59 A exo:cução da medida prevista nesta lei fica 

subordinada à JGrévia consignação, no Orçamento da 
União, das dota,r.ões necessáriaS, assim como à criação 
de cargos, funções e empregos indispensáveis, por inicíaw 
tiva exclusiva dct Presidente da República. 
- Art. 69 O Poder Executivo, ouvido o órgão compe-­
tet!te, regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir de sua vigência. 

Art. 71' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art: 89 Reva1gam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ILEI N• 5.540, DE 28 
DE NOVEMBRO DE I968 

Fixa non111as de organização e funcionamento do 
ensino superilllr e sua articulação com a escola média, 
e dá outras providências. 

CAPITULO I 

Do ensino superior 

Art. 41' As universidades e os estabelecimentos de 
ensino superior isolados constituir-se..ão, quando ofi­
CiilíS, em autarqtJJias de regime especial ou em fundações 
de direito p(lblic()) e, quando particulares, sob a forma de 
fundações ou associações. 
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Art. 51' A organização e o funcionamento das uni­
versidades serão disciplinadas em estatutos e em regi­
mentos das unidades que as constituem, os quais serão 
submetidos à aprovação do Conselho de Educaç_ão com­
petente. 

Parágrafo único. A aprovação dos regimentos das 
unidades universitárias passará à competência da Uni­
versidade quando esta dispuser de Regimento Gei'al 
aprovado na forma deste artígo. 

Ãrt." 7~ ··As. ~~i~~Íct-;d;;. orgãnf;;r:_~~-ã~~ dir~t;~;n·-
te ou mediante a reunião de estabelecimentos já reconhe­

cidos, sendo, no primeiro c~o, sujeitas à autoriza~ão e 
reconhecimento e, no segundo, apenas a reconhecJm~-_ 
10Art. 89 Os esÚJ.bt:lecimentos· isolãdos-de enSino s_up_~­
rior deverão, sempre que possível, inco~orar-se ~ um­
versidade ou congregar-se coro_ estabe~ectmentos ~o~~~_ 
dos da mesma localid_ade ou d~ Locahdades pr6x1mas, 
constituindo, neste último caso, fed~rações de es~ola~, 
regidos por uma adminístr~ção supen~r _e _com regimen­
to unificado que lhes permita adotar cntenos comuns de 
organização e funcionamento. 

Ã~i.· ·,·1: .. Ã.~. ~~i·v·e~;i·d;d;s -~;g;~i~~~~s·e:i~ ·~~~; ;;. 
guintes características: 

c) unidades de funções de ensino e pesquisa, vedada a 
duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes; 

CAPITULO V 

Disposições Transitórias 

Art. 52. As atuais universidades rurais, mantidas 
pela União, deverão reorganizar-se de acordo com o dis­
posto no art. ll desta Lei, podendo, se necessário e con­
veniente, incorporar estabelecimentos de ensino e pes­
quisa também mantidos pela União, existentes na mes­
ma localidade ou em localidades_ próximas. 

Parágrafo úníco. Verificada dentro de d!>ze meses, a 
partir da data de publicação desta Lei, a juízo do Conse­
lho Feçleral de Educação, a impossibilidade do disposto 
neste artigo, as universidades rurais serão incorporadas 
às federais existentes na mesma região. 

DECRETO-LEI N' 842, DE 9 
DE SETEMBRO DE 1969 

Altera a redação do art. 47 da Lei n'i' 5.:540, de 28 
de novembro de 1968, e dá outras providências. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o art. 11' do Ato Institucional nl' 12, de 31 de 
agosto de 1969, decretam: 

ArL l~' b alterado o art. 47 da Lei n~' 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, que passa-a vigorar com a seguínte 
redação: 

"A autoriza-ção púa funcionamento C reConheci­
mento de Universidade ou estabelecimento isolado 
de ensino superíor será tornada efetíva, em qualquer 
caso, por decreto do Poder Executivo Feçleral, após 
prévi-o parecer favorável do Conselho de Educação 
competente." 

(Às Comissões de Educaçao e Ç_y.ltura e de Fi­
nanças_.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 554 e 555, de 1986. 

Sobre o Projeto de Lei da-Câmara n'i' 167, de 1985 
(n"' 2.622-A, de 1984, na Casa de origem), que Hauto­
riza o Poder Executivo a instituir a Fundação U niver­
sidade Federal de Gurupi, no EStado de Goiás, e dá 
outras providências". 
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PARECER N• 554, DE 1986 
Da Comissão de Educa~:ão e Cultura 

Relator: Senador Henrique Santillo 

O Projeto de Lei nl' 167, de 1985, de autoria do nobre 
Deputado Iram Saraiva, tem por objetivo autorizar a 
Poder Executivo a instituir a Fupdação Universidade 
FedP-ral de Gurupi, no Estado de Goiás, a qual - dedi­
cada ao ensino, à pesquisa e à divulgação científica, téc­
nica e cultural - funcionará inicialmente com os cursos 
de Agronomia, Veterinária, Óeo(ogia e Pedagogia. 

O Autor a_Rresenta como Justificação do Projeto a re­
levância do papel da Universidade no desenvolvimento 
sócio-económico- da sociedade, por seu enorme poder de 
atuação sobre o meio, sobretudo quando se trata de re­
gião pioneira e de colonização recente. 

Na verdade, continua o Autor, a cidade de Gurupi, si­
tuada no Norte de Goiâs, tornou_-se nacionafulente co­
nhecida por seu crescimento demográfico,-evocando atê 
a antiga Mesopatâmia dos dadivosos Tigre e Eufrates, 
graças à privilegiada localização entre os rios Tocantins 
e Araguaia. 

A ai:l;ropecuãria, representada pela criação de bovinos 
e pelo plantio do arroz, milho e feijão, constitui o s-upor­
te económico principal de Gurupi, cuja população, em­
bora habitando a zona urbana, dedica-se prioritariamen­

-te a essas atividades. 
Conforme indica ainda o Autor, Uurupi, embora flo­

rescente sob o aspecto económico, não possui a neces­
sária infra-estrutura educacional para impulsionar seu 
potencial privilegiado. Ali inexistem estabelecimen~_os de 
ensino superior voltados -para a Tornl.ação de têcnicos e 
construtores do desenvolvimento do setentrião goiano, 
pois as Instituições de nível superior mais próximas 
localizam-se na apreciável distância de centros como Be­
lêm, Manaus, Goiânia e Brasília. 

A interiorização do ensino superior sempre foi um 
grande anseio nas últimas dêcadas, caminhando com a 
própria marcha para o Oeste, acelerada com a fundação 
de Brasília. Houve quem dissesse, de modo enfático, ser 
preciso interiorizar para universalizar, propondo o surgi­
mento de novas sistematizações do saber universal a par­
tir de uma maior atenção à sua aderência regional. Sem 
dúvida, a adequada aplicaão desse aforismo -o univer­
sal pelo regional - não se esgotou nos tempos áureos do 
c:hamado desenvolvimentismo brasileiro, pois ainda 
guarda sua validade original, se bem compreendido, 
para os novos tempos, quando populações interioranas 
despertam para a vocação histórica de pólos pioneiros de 
cultura na mais ampla acepção do termo. 

O Projeto do nobre Deputado Iram Saraiva, ora em 
exame, afinha-se dentro desses pressupostos de desenvol­
vimento harmónico de uma região, carente no que diz 
respeíto aos serviços educacionais de terceiro grãu. A 
criação da Fundação Universidade Feçleral de Gurupi 
coloca-se, assim, como oportuno preenchimento de um 
espaço ainda vazio, exercendo o Poder da União a 
função supletiva de aperfeiçoamento das estruturas bâsi­
cas da Educação no Norte de Goiás. 

Reconhecendo a justeza dos motivos_ apresentados 
pelo Autor da Proposição, somos de Parecer favorável à 
aprovação. 

Sala das Comissões, ( 1 de abril de 1986- - Aderbal 
Jurema, Presidente- Henrique Santillo, Relator- Jor­
ge Kalume - João Calmou - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 555, DE !986 
Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador Martins Filho 
O projeto de lei em exame, de autoria do ilustre Depu­

tado Iram Saraiva, tem por objetivo conceder ao Poder 
Executivo autorização para a criação da Fundáção- Uni­
versidade Feçleral de Gurupi, a ter sede na cidade do 
mesmo nome, no Estado de Goiâs. 

Após as manifestações cfas Comissões de Constituição 
e Justiça, de Educação e Cultura e de Finanças favorâ­
veis à aprovação da matéria, resultou ela acolhida pelo 
Ple"nário da Câmara dos DeputadoS. 

Nesta Casa revisora, a proposição foi submetida à Co­
mísS[o de Educação e Cultura, cabendo-nos, neste pas-­
so, a sua análise sob o enfoque"jlliídico·financeiro. 

A providência, em síntese, cinge-se a atribuir ao Poder 
Executivo Fe{leral autorização para que seja instituída a 
Fundação Universidade Federal de Gurupi, entidade de 
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ensino superior de pesquisas e estudo em diversos cam­
pos do saber e da divulgação científica, têcnica e cultu­
raL 

Propondo que a referida instituição, inicialmente, ve­
nha a funcionar com cursos de Agronomia, Medicina­
Veterinária, Geologia e Pedagogia, o projeto em questão 
estabelece que o patrimônio da fundação seja constitui­
do pela dotação anualmente consignada no Orçamento 
da União, pelas doações, auxílios e subvenções concedi­
das e pelos bens e direitos que vier a adotar. 

As demais disposições contidas no texto ora apreciado 
harmonizam~se com a legislação pertinente, especial~ 
mente as Leis nl's 5.540, de 1963,6.420, de 1977,6.733, de 
1979 e os Decretos n9s 84.716, de 1980 e 86.86&, de 1982. 

Tratando-se de região cujo aspecto econômico tem 
apresentado vertiginoso desenvolvimento, em razão de 
sua privilegiada situação geogrâfica, parece-nos de tudo 
pertinente a medida sugerida que, cumpre assinalar, não 
afronta a regra do art. 57 da Constituição Federal, em 
face da sua natureza meramente autorizativa. 

As razões ora alinhadas, levam-nos a opínar pela 
aprovação do Projeto em apreço. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- Lomanto 
J.l!..nior, Presidente- M-artins Filho, Relator- Gastão 
Müller- Roberto Campos - Hélio Gueiros- Marcelo 
Miranda- Cid Sampaio- João Calmon- Jorge Kalu­
rne. 

PARECER N' 556, DE 1986 
_ Da Comissão de Cõristituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Leida Câmara nl' 180, de 1984, 
(nl' 379-C, de 1979, na Câmara dos Deputados), que 
uatribui aos vogais das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento a função de conciliar os dissídios individuais 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Objetiva este Projeto, de autoria do ilustre Deputado 
Adhemar Ghisi, atribuir aos vogais das Juntas de Conci­
liação e Julgamento competência para promover a conci­
liação dos dissídios individuais submetidos à apreciação 
delas. 

O Projeto, aprovado pela Egrêgia Câmara dos Depu­
tados, passou pelo crivo da respectiva Comissão de 
Constituição e Justiça: por conseguinte, não deve esta 
Comissão manifestar-se sobre os aspectos de constitucio­
nalidade e juridicidade nos termos do art. 100, III, letra 
b, I, do Regimento Interno desta Casa. 

Contudo, por força do disposto no mesmo art. 100, I, 
nl' 6, do mesmo Regimenta, deve emitir parecer quanto 
ao mérito da Proposição, que versa sobre matêria de di­
reito processual trabalhista. 

O Projeto parece ter como objetivo diminuir a carga 
de trabalho dos juizes presidentes de Juntas de Conci­
liação e Julgamento, com o atribuir aos vogaís das Jun­
tas competência para tentar a conciliação nos dissídios 
individuais. Outra finalidade parece ser tambêm a de 
simplificar e abreviar a solução desses dissíd.ios. 

Quer dizer que o Projeto propõe regras novas de pro­
cedimento dentro do processo· das reclamações trabalhis­
tas. Essas regras não serão incorporadas ao tex.to da 
Consolidaç_ão das Leis do Trabalho sob a forma de nor­
mas a ele acrescentadas ou de alteração das normas nele 
constantes.. Trata-se de lei avulsa. 

Sabemos que no funcionamento das Juntas de Conci­
_Jiação e Julgamento, os vogais já exercitam esse papel ou 
realizam essa atribuição que o projeto quer tornar ex­
pressamente legal, embora facultativo. 

Os vogais conseguem êxito em número expressivo de: 
caso-s, numa iniciativa que a prática tem aconselhado. 

Ora se esse hábito de açã_o dos vogais já existe não 
coristitul demasia dizer o projeto por esse tipo de conci­
liaÇão será feíto fora do horário da audiência. Esta se 
realiza na forma do estabelecido na Consolidação das 
Leis do Trabalho e não ê_ afetada por esse trabalho preli­
minar dos vogais que, apenas nos casos exitosos, simpli­
fica a decisão da Junta. 

O projeto pretende objetivar o que a lei de um modo 
geral realiza: inscrever-se em texto legal aquilo que a pra­
xis consagrou. 

De autoria do ex-Deputado catarinense Ademar Ghi­
si. hoje Ministro do Tribunal de Contas da União, a pro-



2086 Quarta-feira 25 

posição parece.-me digna de ser aprovada. Por isso, no 
mérito, meu voto é favorável. 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1986.- Helví­
dio Nunes, Presidente, em exercício - Lenoir Vargas, 
Relator - Odacir Soares - Nivaldo Machado - Mar­
tins Filho - Luiz Cavalcante - Roberto Campos - Nel­
son Carneiro - Lenoir Vargas. 

PARECER N• 557, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 364, de 1985, 
que "altera os artigos 39 e 4" do Decreto-lei n"' 2.173, 
de 19 de novembro de 1984, que institui a Gratifi­
cação Judiciária devida aos funcionários pertencentes 
aos Orgãos do Poder Judiciário da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Insurge-se o nobre Senador Nivaldo Machado, autor 

do Projeto n9 364, de 1985, contra a disparidade que re­
SUI;ta-<:4,l aplicação dos arts. 39 e 49 do Decreto-lei n"' 
2.173, ct'e !~de novembro de 1984. 

Com efeitO~--·enquimfo "a Gratificação Judiciária, 
sobre a qual incidirá o desconto previdenciário será in­
corporada aos proventos do funcionário que a tenha per­
cebido na data da aposentadoria" (art. J9)_e o "o valor a 
ser incorporado será o correspondente à média dos per­
centuais atribuídos ao funcionário, nos doze meses ime­
diatamente anteriores à inativação" (§único do art. 39), 
dispõe o art. 4"' que "aos funcionários já aposentados a 
incorporação da Gratificação Judicíária far-se-á na ra­
zão da metade do percentual máximo atribuído à catego­
ria funcional em que ocorreu a aposentadoria". 

Assinala com razão o operoso parlamentar pernambu­
cano que "tal tratamento, como se vê. sobre o ser extrema­
mente injusto e discriminatório, gera distorções curioSISSi­
mas no que se refere à concessão da indigitada Gratifi­
cação aos inativos". Enquanto o funcionário ã.pOsentado 
após o citado Decreto-lei recebe Gratificação Judiciária 
no-percentual de 80%, o que se aposentou antes, sofren­
do injusta discriminação, tem direito apenas à metade, 
40%, daí, a conclusão: - uora, quer nos parecer que o 
Poder Público, até por uma questão de eqUidade, ca-be 
dispensar tratamento igualitário a seus servidores, esta­
belecendo paridade absoluta entre vencímentos e pro­
ventos de ati vos e inativos". 

Assim realmente deveria ser, e certamente um dia serâ, 
quando o constituin_te votar disposição que faça cessar 
essa cruel disparidade, que alcança quem por tantos anos 
prestou serviÇos ao Estado e vê, e sofre, a cada momen­
to, as conseqüências dessa injustificável discriminação. 

O§ 19 do art. 102 da Carta de 1969--declara que "os 
proventos da inavitidade serão revistos sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se 
modificarem os vencimentos dos funcionários em ativi­
dade". Mas não proclamava a paridade, como de justiça. 

Com o maior constrangimento, devo invocar o texto 
do art. 57 da atual Carta Constitucional, n9s I e V, ferin­
do de inconstitucionalidade proposição tão diS;na de a~ 
colhida, no mérito. t penoso dever, este, de que ora me 
desobrigo, como membro desta Comissão de __ Consti­
tuição e Justiça. 

Sala das Comissões, 18 de junho, de 1986.- Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício - Nelson Carneiro, Re­
lator - Roberto Campos - Lenoir Vargas - Luiz Ca­
valcante - Odacir Soaes - Martins Filho - Nivaldo 
Machado, (abstenção). 

PARECERES 
N•s 558 e 559, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 1985 
(Projeto de Lei n\" 3.012-B, de 1984- CD), que "'a­
prova a participa\'áo acionária da Centrais Elétricas 
de Roraima S/ A no capital social do Banco de Rorai­
ma S/ A". 

PARECER N' 558, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Virgflio Távora 

O projeto de lei examinado, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República dispõe que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

"Fica aprovada a participação acionâria da 
Centrais Elétricas de Roraima S/ A - CER no 
capital social do Banco de Roraima S.A., represen­
tada pela aquisição, em 25 de fevereiro de 1977, de 
20.000 (vinte mil) ações nominativas no valor global 
de Cri 200.000 (duzentos mil cruzeiros)." 

A matéria foi submetida à consideração do Congresso 
Nacional nos termos do artigo 51 da Constituição. 

Salienta a exposição de motivos do Ministério do Inte­
rior ao Senhor Presidente da República, sobre o assunto, 
que pelo disposto no § l'i' do artigo 237 da Lei n"' 
6.404/76, a companhia de economia mista somente po~ 
derá participar de outras sociedades quando autorizada 
por lei, ou no exercício legal para aplicar imposto de ren~ 
da em investimentos para o desenvolvimento regional ou 
setorial. 

O presente projeto visa a regularizar uma aquisição de 
20.000 (vinte mil) ações nominativas do Banco de Rorai­
ma S.A., no valor global de Cri 200.000 (duzentos mil 
cruzeiros) pela Centrais Elétricas do mesmo Terri­
tório, em 25 de fevereiro de 1977. 

O ato de aquisição foi justo, seus fins estão plenamen­
te afinados com o interesse público e cabem apenas, em 
torno do assunto, antes de uma conclusão, duas breves 
observações. A primeira refere-se ao fato da autorização 
legal estar sendo procurada, a posteriori da própria, fato 
que a está motivando. Vamos supor- para fundamen~ 
tar este nosso reparo - que o Congresso tivesse agora 
ponderáveis razões técnicas e fmanceiras para não apro~ 
var a operação. Estaríamos, sem dúvida, às voltas com 
um problema delicado, de difícil solução. 

A segunda observação refere~se à absoluta inexpres­
são, a valores de hoje, de modesto investimento de Cri 
200.000 (duzentos mil cruzeiros), feito no já remoto ano 
de 1977. _ 

Anotamos, então, que a morosidade com que são 
cumpridas algumas disposições legais em nosso País (a 
mensagem presidencial encaminhadora do projeto ao 
Congresso é de 28-2-84, 7 anos depois das ações terem 
sido adquiridas), faz com que, pelo menos no que se refe­
re a quantitativos de recursos despendidos pelo Executi­
vo, o Congresso só venha a pronunciar-se para simples 
homologação de fatos consumados, sem a exata e neces-­
sária avaliação do que exprimia, em poder aquisitivo, 
quando foi usada a cifra indicada nas operações exami­
nadas. Deixa de haver, deste modo, o necessário controle 
do Legislativo sobre determinadas despesas de 
investimento, decididas e executadas solitariamente pelo 
Poder Executivo. 

Bem sabemos não ter havido, no presente caso, qual~ 
quer propósito fraudulento. Tudo se explica, acredita­
mos, em função do ainda não superado, mas, nem por 
isso aceitável, emperramento de nossa máquina político­
administrativa. Seria bom e oportuno, porém, que pro~ 
curássemos corrigi-la. 

Opinamos, entãO, concluindo, pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 58/85 que "aprova a partiCi­
pação acionária da Centrais Elétricas de Roraima S.A. 
no capital social do Banco de Roraima S/ A". 

Sala das ComisSões, 2f de novembro de 1985. - Le­
noir Vargas, Presidente eventual- Virgílio Távora, Re­
lator - Carlos Lyra - Albano Franco -Severo Gomes 
- Amaral Furlan - Cid Sampaio. 

PARECER N• 559, DE 1986 
Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador C~'!sar Cais 

O Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Congresso Nacional, o projeto de lei que apro­
va a particípaçào acionária da Cetürais"Elétricas de Ro~ 
raima S.A. no capital social do Banco de Roraima S.A. 

Acompanha a mensagem presidencial a exposição de 
motivos do senhor Ministro do Interior, onde se ressai~ 
ta a necessidade de regularizar a participação da Cen­
trais Elétricas de Roraima S.A. {CER) rio capítal dO 
Banco de Roraima S.A., efetivada mediante aquisição, 
em 25 de fevereiro de 1977, de vinte mil ações nominati~ 
vas daquela instituição bancária no valor de duzentos 
mil cruzeiros, ao arrepío de disposições da Lei das Socie­
dades Anônimas. 
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Com efeito, pelo disposto no§ 1"', do artigo 237, da Let 
n"' 6.404, de 15-12-76, .. a companhia de economia mista 
somente poderã participar de outras sociedades quando 
au~orizada por lei, ou no exercício legal para aplicar im­
posto de renda em investimentos para o desenvolvimen­
to regional ou setorial". 

Aprovado nas Comissões de Constituição e Justiça, de 
Minas e Energia e de Economia, Indústria e Comércio 
da Câmara dos Deputados e, não apresentando a mesma 
matéria de mérito, mas tão-somente conteúdo formal, 
manifesto-me favorável à sua aprovação nesta Comissão 
de Minas e Energia do Senado. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986. -Albano 
Franco, Presidente- Cesar Cais, Relator- Luiz Cavai­
cante - Alberto Silva - Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 560 e 561, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 217, de 1985, 
que "acrescenta dispositivo à Lei n'i' 1.521, de 26 de 
dezembro de 1951, para o fim de definir, como crime 
contra a economia popular, a remarcatào de merca­
dorias em supermercados e estabelecimentos congêne-­
res". 

PARECER N' 560, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nun~ 

O Projeto de Lei, sob exame, de_ autoria do eminente 
Senador Nelson Carneiro, tem por objetivo acfescentã.r 
um inciso ao art. 2-"' da Lei n9 1.521, de 26 de dezembro 
de 1951, para definir como crime contra a economia po­
pular u remarcação das mercadorias "exposta à venda 
em superinercados, armazéns, mercearias e estabeleci­
mentos congêneres". 

Na justificação, argumenta o autor que a remarcação 
dos preços das mercadorias vem sendo praticada com 
abuso por parte do comércio, notadamente a partir de 
1973, em virtude da grande inflação que se instaurou no 
País. 

A iniciativa do nobre Senador é evidentemente louvã~ 
vel, pois vem ocorrendo, no Brasil, verdadeiro crime 
contra a economia popular por parte do comércio, (espe­
cialmente supermercados), que não encontra barreiras 
para elevar freqüentemente os preços das mercadorias, 
bem acima _dos índices inflacionários. Além disso, a Pro­
posiç8.o rl-ã-0 fere nenhum preceito constitucional ou jurí­
dico. 

Entretanto, forçoso ê reconhecer que o comerciante 
necessita, para que não fique prejudicado, remarcar os 
preços de suas mercadorias nos mesmos índices da in­
flação. E o Projeto de Lei sob apreciação comete um lap­
so, uma vez que, se, de um lado, tem o nobre objetivo de 
proteger a população contra o abuso do comércio, por 
outro lado parece proibir que o comerciante remarque os 
seus preços, independentemente da volumosa inflação 
que ora se verifica no Pats. 

Assim, para que a Proposição se torne mais condizen~ 
te com a realidade do quadro económico brasileiro atual, 
ofereçO a seguinte emenda, no sentido de sanar o lapso 
mencionaOo: · 

EMENDA N' I -DA CCJ 

Dê~se ao art. l'i' do Projeto a seguinte redação: 
Art. }'i' É acrecentado ao art. 2"' da Lei n9 1.521, de 

26 de dezembro de 1951, o seguite inciso- XII: 

~·x_II - remarcar mercadorias expostas à venda 
:;m supermercados, armazéns, mercearias e estabele~ 



Junho de 1986 

cimentos congêneres, acima dos índices inflado~ 
nãrioS." 

Sala das Comissões, 21 de nOVembro de 1985.- José 
lgnâcio Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator 
- Jutahy Magalhães- Alberto Silva- Martins Filho 
- Hélio Gueiros - Alffedo Canipos - LeOoir Vargas 
(vencido). 

PARECER N9 561, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

O Projeto em tela, apresentado pelo eminente Senador 
Nelson Carneiro, acrescenta dispositivo à Jeí de econo­
mia popular, considerando como crime ''"remarcar mer­
cadorias expostas à venda em supermercados, armazéns, 
mercearias e estabelecimentos congêneres". 

Na justificação à iniciatiVa, o nobre representante do 
Rio de Janeiro sustenta que a prática de remarcação, 
como decorrência do ___ volumoso proces. inna_cionârio 
instaurado no País nos últimos anos, vem sendo utiliza­
da "como evidente abuso por parte do comércio". 

A conseqüência mais imediata disso é a realimei:ltãção 
da própria inflação. à custa de_crescente sacrifício para a 
população, especialmente para os contingentes de renda 
mais baixa. 

A Comissão de Constituição e Justiça, por intermédio 
de parecer do Senador Helvídio Nunes, observou, em 
primeiro lugar, que a Proposição não fere nenhum pre­
ceito constitucional ou jurídico, embora contenha um 
lapso, por ele indicado,_ qual seja o de proibir a pura e 
simples remarcação e não aquela que ex_c_eda o_s índices 
inflacionários verificações em dado período. 

Em virtude disso, a CCJ aprovou emenda ao Projeto, 
que objetiva sanar o lapsõ apontado, 

Sob o ponto de vista econômico, que~ o qu-e interessa 
a esta Comissão, a remarcação de preços, no âmbito da 
empresa, deve ser considerada em relação aos custos des­
sa, Variando esses custos, para cima ou para baixo, é 
aberta à firma a possibilidade de alterar o preço de venda 
da mercadoria. Portanto, enquadrar a remarcação daf 
decorrente como crime contra a economia popular é des­
conhecer a dinâmica do prooCsso econômico, ainda 
quando essa remarcação, no caso de qualquer produto, 
exceda, não importa em que percentual, a variação mé­
dia do índice inflacionário, 

Os reparos alinhados, acreditamos, seriam sem dúvida 
suficientes para inviabilizar a aprovação da Proposição 
ora sob anâlise. Ainda assim, cabe encaminhar outra di­
reção às nossas observações. Isto porque a intenção com 
que o Projeto foi apresentado, de reprimir abusos do co­
mércio varejista, deve ser atentamente apreciada. Ein 
primeiro lugar, para evitar que esses abusos possam re­
dundar em realimentação inflacionária, e depois, na es­
teira do J)P.cretQ-lei n~' 2.283, de 27 de fevereiro qe 1~86, 
toda vigilância é necessária no sentido de ser mantido o 
congelamento de todos os pre-ços, inclusive aluguéis resi­
denciais, como expressa o artigo 36 daquele diploma le­
gal. 

Queremos crer que abuso, no entendimento do ilustre 
Senador Nelson Caneiro, autor do Projeto, conforme de­
preendemos da justificação desse, significa remarcar 
preços acima dos custos da empresa, sem qualquer expli­
cação plaustvel para tanto, em manobra claramente es­
peculativa. 

Essa hipótese, porém, jáesfâ contemplada no texto vi­
gente, a Lei n9 1.521, de 26 de dezembro de 1951, mais 
precisamente no inciso IX, do artigo 2~>, que considera 
crime contra a economia popular "obter ou tentar obter 
ganhos ilícitos em detrimento do povo ou de número in­
determinado de pessoas mediante especulações ou pro­
cessos fraudulentos ("bola de neve", "cadeias", "pichar­
dismo" e quaisquer outros equivalentes). 

Na medida em que remarcar, dentro da concepção 
económica, é uma ação tendente a ajustar custos e 
preços, portanto da essência do sistema de mercado, ca­
be, sim, coibir a remarcaçãO- espeCUlativa (embora o cri­
tério de definição -de especulação não seja bem preciso), 
delito já previsto-na-legislação vigente. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 217, de 1985. 

Sala das ComissõeS, erálO de junho de 1986. -João 
Castelo, Presidente- Moacyr Duarte, Relator- Carlos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÁL (Seção II)_ 

Lyra - Américo de Souza - Mário Maia - Henrique 
- -Santillo - Lenoir Vargas. 

PARECERES 
N•s 562, 563 e 564, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~'l75, de 1985-
Complementar (n'i' 180-B, de 1981, na C&.sa de ori­
gem), que "altera a Lei Complementar n9 35, de 14 
de março de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional''. 

PARECER N• 562, DE !986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
De iniciativa do Deputado Caio Pompeu, a propo~ 

sição, sob exame, altera a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, substituindo o § 2Y do art. 74, para que seja 
computado, para efeitO de aposentadoria e disponibili­
dade, até o máximo de cinco anos, o tempo de serviço à 
Justiça Eleitoral, concomitante com o prestado aos de­
mais órgãos da Justiça da União e dos Estados. 

Alega o ilustre representante, na justificação, que esta 
providência legislativa jâ foi tomada pelo Estado da 
GUãfiabara, justificando-se sua extensão ao plano nacio­
naL 

A proposição mereceu, na Câmara, parecer da Comis­
são de co-nstitUição e Justiça, pelajuridicidade, constitu­
cionalidade e técnica legislativa, também favorá·:el no 
mérito, como ocorreu nas Comissões de Serviço Público 
e Finanças. 

Diante do exposto, Qbservados os aspectos de mérito 
que nos cumpre apreciar nos termos do art. 100, n'i' 24 do 
Regimento Interno, e dando ênfase ao elevado alcance à 
Classe de Magistrado, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por oportuno e conveniente. 

Sala das Comissões, 15 de abril di! 19"86. - Helvídio 
Nunes, Presidente em exerdcio- Martins F'Ilbo, Relator 
- Luiz Cavalcante - Severo Gomes - Lenoir Vargas -
Nivaldo Machado - José Lins - Hélio Gueiros. 

PARECER N• 563, DE !986 

Da Comissão do Serviço Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 

De iniciativa do ilustre Deputado Caio Pompeu, vem 
a exame desta Comissão, após ter sido examinada e 
aprovada na Câmara dos Deputados, Projeto, alterando 
a Lei Complementar n'i' 35, de 14 de março de 1979, que 
"dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacio­
nal". 

Justificando a sua iniciativa, o ilustre Parlamentares­
clarece que a Justiça Eleitoral não dispõe de quadro pró­
prio de Juízes. Em conseqíiência, magistrados, tanto na 
órbita federal, quanto estadual, são chamados a exercer 
funções eleitorais. 

Diante da- obiigatoriedade legal e da faculdade atri­
buída aos magistrados de servirem, opcionalmente, à 
Justiça Eleitoral após o período obrigatório, os legisla­
d-àies do antigo Estado da Guanabara decidiram pre­
miar a dedicilçãO destes últimos, mediante lei qu_e __ manda 
computar, para efeito de aposentadoria,- até o mãxlmo 
de cinco anos, o tempo de serviço prestado à Justiça Elei­
toral, concomitantemente, com o prestado à Justiça Es­
tadual, excluindo-se o biênio compulsório. 

Assim, entendemos de maior J ustíça, pretende a pro­
posição transplantar o princípio estadual para a Lei Fe­
deral, de forma a que o art. 74 da Lei Complementar n"' 
35, de 14 de março de 1979,- passe a vigo!ar acrêsdc:fo de 
parágrafo, prevendo que computar-se--á para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade, até o máximo de 5 (cin­
co) anos, o tempo de serviço prestado à Justiça Eleitoral, 
concomitantemente com os prestados aos demais órgãos 
de Justiça da União e dos Estados, excluído o período 
obrigatório fixado em lei. 

A norma de contagem do tempo de serviço proíbe que 
o servidor público, e os magistrados também o são, adi­
Cíone ao tempo de serviço prestãdo num cargo o período 
de exercício concorrente relativo a outro que exerça ou 
tenha exerCido, "ainda que tal Cômputo seja útil somente 
a um dos cargos. 

Entretanto, a norma legislativa em tela, revogando as­
-disposições em contrãrio, excepciona a norma gera( 
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Não poderá, por isto mesmo, ser taxada de injur[dica. 
Pelo exposto, nada vendo, possa obstaculizar a nor~ 

mal tramitação da matéria, já que consoante o Regimen­
to Interno nos cabe, tão-somente, examinâ-la no "méri­
to", somos, nesta Comissão, pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. - Jutahy 
Magalhães, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Ni­
valdo Machado - Mário Maia. 

PARECER No;o 564, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Versa o presente projeto, de iniciativa do ilustre Depu­

tado Caio Pompeu, sobre alteração à Lei Complementar 
n'i' 35, de 14 de março de 1979, que, por sua vez, dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

Ao justificar sua iniciativa, o Deputado Caio Pompeu 
esclareceu que a Justiça Eleitoral não dispõe de quadro 
próprio de juízes, sendo, por conseqüência, chamados, 
tanto na esfera federal, quanto estadual, a exercer as 
funcões eleitorais. 
·-Observa o nobre autor da proposição, ainda em alen­
tada justificativa, que, diante da obrigatoriedade legal e 
da faculdade atribuída aos Magistrados de servirem, op­
cionalmente, à Justiça Eleitoral após o período obriga­
tório, os legisladores do antigo Estado da Guanabara de­
cidiram premiar a dedicação-destes últimos, mediante lei 
que manda computar, para efeito de aposentadoria, até 
o máximo de cinco ari.os, o tempo de serviço prestado à 
Justiça Eleitoral. concomitantemente, com o prestado à 
Justiça Estadual, excluindo-se, tão-só, o biênio compul­
sório. 

Este é o fim colimado pelo projeto em apreço, qual se­
ja, o de estender ao plano nacional, isto é, aos demais Es­
tados da Federação, plenamente justificada a medida 
pelo seu alto e nobre alcance social. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria sofreu apre­
ciação pela Comíssão de Constituição e Justiça, que con­
cluiu pela sua juridicidade, constitucionalidade e técnica 
legislativa, sendo, também, favorável quanto ao mérito 
do projeto, o mesmo ocorrendo quando da apreciação 
do presente projeto nas Comissões de Serviço Público e 
na Comissão de Finanças daquela Casa Le~slativa. 

No Senado Federal, o presente processado foi lido em 
sessão ordinária do dia 18 de outubro de 1985, sendo dis­
tribuído às Comissões de CÕnstituição-e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças, logrando, na Comissão 
de Constituição e Justiça, acolhimento quanto ao méri­
to, por oportuno e conveniente sendo, a seguir, aprecia­
do pela douta Comissão de Serviço Público Civil que, em 
seu parecer, concluiu, quanto ao mêrito, pela aprovação 
do projeto. 

Vem, agora, o processado para exame na Comissão de 
Finanças, face ao que dispõe o art. 108 do Regimento In­
terno. 

Ao apreciar o Projeto de Lei n~> 180-B, Complementar, 
de 1981, na Câmara dos Deputados, manifestou-se, ipsis 
literis, a douta Comissão de Finanças qaquela Casa que 
o presente projeto "uma vez convertido:em lei, não apre­
sentará inconvenientes sob o p-onto de vista das finanças 
públicas", acolhendo a proposição. 

Examinando, sob o enfoque das finanças públicas, o 
presente projeto de lei, nada há a opor quanto ao mes­
mo, razão pela qual somos favoráveis à sua aprovação. 

Faf:e à argumentação expendida, é o nosso parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 175/85-
Complementar (n'i' 180-B/81, na origem). 

Sala de Reuniões, 19 de junho de 1986. - Lomanto 
Junior, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Gastão 
MUller - Roberto Campos - Hélio Gueiros - Marcelo 
Miranda- Cid Sampaio - João Calmon --Martins Fi­
lho. 

PARECERES 
N•s 565 e 566, de 1986 

'SObre o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados 
n9 36, de 1985 (Projeto de Lei n'i' 1.371RC, de 1975, na 
origem), que "estabelece a obrigatoriedade de qualiR 
dade artística para cartazes publicitários localizados 
ao longo das rodovias, e dá outras providências". 
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PARECER No 565, DE 1986 
Da Comissão de Transportes, 

Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O Projeto de- Lei em questão, de autoria do il.Obre De­
putado Gióia- Júnior, .. estabelece a obrigatoriedade de 
qualidade artística para cartazes publicitários-lOcalizaM 
dos ao longo das rodovias, e dá outras providências". 

Os painéis publicitáfios fazem parte -de estratégias de 
comunicação preparados por agências de propaganda 
para os anunciantes de profissionais que conhecem a arte 
e a técnica da comunicação. Na verdade, existe todo um 
conhecimento específico, toda uma formação acadêmica 
e profissional envolvidos no processo de criação dos 
publicitários. 

O art. 19 do Projeto responsabiliza desenhistas técni­
cos e artísticos pela produção de peça publicitária, no 
caso em tela, cartazes de propaganda. Os desenhistas 
mencionados constituem categoria profissional com for­
mação totalmente estranha às atividades publicitárias, 
com regulamentação profissional não abrangida pela Lei 
fl9 4.680/65 - que normatiza as atividades económica e 
profissional da publicidade e propaganda no Brasil. 

A supracitada Lei e o Decreto n'i' 57.690/1966, estUbe­
' lecem que as áreas de planejamento, criação e produção 
- compreendidos, na criação e elaboração de textos e 
desenhos ......; são prívatívas dos profissionaíS legalmente 
habilitados em "comunicação e propaganda", devida­
mente inscritos no Ministério do Trabalho. 

Portanto, a despeito das nobres intenções do ilustre 
autor, carece de fundamento pretender-se atribuir aos 
desenhistas técnicos e artísticos a responsabilidade sobre 
material publicitário. 

A p'roposta do nobre parlamentar paulista estebelece, 
ainda. a responsabilidade do DNER - Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem de examinar e apro­
var os cartazes publicitários de que trata o art. 19 do Pro-
jeto. ____ -- --- ---

Evidentemente, que não podemos criticar a proposta 
pelo fato de estabelecer a fiscalização do DNER para a 
instalação desses cartazes pela ótica da segurança nas es­
tradas, como já é feítO atiialmente independentemente da 
iniciativa em questão. Porém, da forma em que o Projeto 
está ementado e pela redação do art. 21' subentende-se 
que esse órgão técnico possa opinar da qualidade artísti­
ca do cartaz publicitário, o que é absolutamente inaceitá­
vel. 

Ao acolher essa espécie de controle de qualidade es­
taríamos consagrando a censura do material publici­
tário, o que não encontra respaldo na Carta Constitucio­
nal. 

Em face ao exposto, opinamos pela rejeição do Proje~ 
to, ressalvadas as nobres intenções do preclaro autor. 

Sala das Comissões, 28 de novembro, de 1985.- Ale­
xandre Costa, Presidente - Jorge Kalume, Relator -
Roberto Wypyck - Luiz Cavalcante. 

PARECER No 566, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador João Calmo o 
Apresentado pêlo ilustre Deputado Gióia Júnior e 

aprovado na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 
da Câmara n' 36, de 1985 (n~> 1.371, de 1975, na Casa de 
origem), estabelece obrigatoriedade de qualidade artísti­
ca para os cartazes publicitáriOs localizados ao longo das 
rodovias, e dã outras providências. 

Em sua JUStiticaç~o. o _autor argumenta que o cartaz 
publicitário de má qualidade artistica-cOnstitui aUtêritiCã 
poluição víst.ial, provocando manifesto desagrado, além 
de atentar contra a reconhecida sensibilidade criativa do 
povo brasileiro. 

Afirma também q-uea proposição pretende estimular a 
elaboração cuidadosa dos painéis de publicidade desti­
nados à exposição pública, banido o material confeccio~ 
nado de afogadilho por pseudoprofissionais. Adianta 
airida qu, se adotada a sugestão, muito em breve pode­
remos apreciar o bom gosto dos verdadeiros artistas 
publicitários, atualmente marginalizados pelas empresas 
dedicadas a essa importantíssima atiVídade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

A Proposição se insere, asSim, no contexto maior da 
preservação cultural - dever do Estado - ao estabele­
cer medidas de contenção da poluição visual, provocada 
por cartazes publicitários de má qualidade. São, portan­
to, preocupações de ordem estética, em si louváveis, que 
movem o ilustre autor que vê, igualmente, na melhor uti­
lização do trabalho de verdadeiros artistas pelas empre­
sas de publicidade, um desdobramento salutar dos efei­
tos futuros da norma jurídica proposta. 

Mesmo admitindo a justeza de tais motivações, sobre~ 
tudo quando se sabe que grande parte do material publi­
citário que invã.de as rodovias e o perímetro urbano pro­
vêm de matrizes_ estranhas às nossas raízes culturais, o 
projeto em exame poderia receber deste órgão técniCo do 
Senado alguns aperfeiçoamentos_ que o tornem mais 
atual e condizente com o momento democrático ora vi­
vencia:do pela sociedade brasileira. 

A primeira modificação, no artigo J9 (Errienda n~" 1-
CEC), visa a dar à proposição maior coerência com a 
justificação do autor, ao atribuir geriericanitmte aos pro­
fissíonaís da publicidade- os publiéitãrios- responsa­
bilidade da qualidade artística dos cartazes de propagan­
da, em vez da menção unilateral aos desenhistas técnicos 
e artísticos. Pois o trabalho de produção publicitária, 
desde o seu plenajamento e concepção, envolve o con­
c;_urso de uma variada gama de profissionais, como" os 
que se dedicam às atividades artísticas ou técnicas, os 
quais conservam os privilégios concedidos por Lei a suas 
respectativas categorias, mesmo quando colaboram com 
a publicidade. 

Os artigos 4~> e 51' do Decreto n'i' 57.690/66, que regula­
menta a execução da Lei n~" 4.680/65, são explícitos na 
conceituação do que sejam essas ativídades artístícas e 
técnicas: -

"Art. 41' Consid_eram-se as atividades artísti­
cas, para os efeitos deste regulamento, as que sere­
lacionam com trabalhos gráficos, plásticos e outros, 
também de expressão estética, destinados a exaltar e 
difundir pela imagem, pela palavra ou pelo som, as 
qualidades e conveniências de uso ou de consumo 
das mercadorias, produtos e serviços a que visa a 
propaganda. 

Art. 59 São atividades técnicas, para os fins do 
presente regulamento as que promovem a combi~ 
nação harmoniosa dos conhecimentos científicos­
com os artísticos, tendo em vista dar à mensagem 
publicitária o máximo de rendimento e impacto." 

A referência aos profissionais da publicidade engloba, 
por isso mesmo, a participação de artistas de qualquer 
categoria profissional, sem prejufzo de privilégios já con­
sagrados ou em via de regulamentação por diploma le­
gal. 

A outra modificação advoga a suPressão do artigo 2' 
(Emenda n~' 2-CEC), por õão ser ele condizente com as 
atuais e mais profundas aspirações sociais e políticas do 
País. Pois a _exigência da qualidade artística a ser cobra­
da pelo Poder Público, inclusive com penalidades de or­
dem pecuniária, não deve resvalar na introdução da cen­
sura prévia, por mOtivoS estétiCos, aos cartazes publici-
tários. --

A tumultuada história da censura no Brasil, mesmo 
nos momentos de inusitado rigor (Decreto-lei n'i' 
1.077/70), _é ilustrativa no s-entido de deixar fora do seu 
ârp,l;ü.to certas áreas de expressão artística como, entre 
outras, as criações publicitárias. O Decreto n~' 20.493/46 
inclui na censura prêvia .. as propagandas e anúncios de 
qualquer natureza quando feitos em carros alegóricos ou 
de feição carnavalesca, ou ainda, quando realizados por 
propagandistas com trajes característicos ou fora do co~ 
mum" (grifo nosso). Noutros termos, e em consonância 
com os preceitos constitucioriãis Vigentes desde 1946, so­
mente os espetáculos e diversões públicas são passíveis 
de censura prévia. 

- t Pertinente observar que a própria Lei n" 5.536/68, 
que dispõe sobre a censura de obras teatrais e cinemato­
gráficas, veda, em seu artigo 4~>, recomendações ou críti­
cas sobre as obras censuradas, ou seja, a obra deve ser 
apreciada em seu contexto geral, incluindo-se aí o seu va-
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lor artístico, cultural e educativo. Donde se conclui que a 
mera apreciaçao estética não se enquadra como objeto 
de censura. 

Releva notar ainda que, no Brasil, jã se registram es~ 
forças significativos por parte da sociedade civil no senti­
do mesmo de fazer cumprir um "Código de auto~ 
regulamentação publicitãria", o qual, embora dê priori­
dade aos aspectos éticos da atividade publicitária, não 
ignora seus aspectos estéticos, implícitos na formulação 
do artigo 17: 

"Ao aferir a conformídade de uma campanha ou 
anúncio aos termos deste código, o teste primordial 
deve ser o impacto provável do anúncio, como um 
todo, sobre aqueles que irão vê-lo ou ouvi-lo. A par­
tir dessa análise global é que se examinará detalha­
damente cada parte do conteúdo visual, verbal ou 
oral do anúncio, bem como a natureza do meio uti­
lizado para sua veiculação." 

Ainda que a estética do objeto na propaganda preva­
leça sobre a estética da arte propriamente dita - como 
obra aberta a múltiplas percepções- trata~se ali do im­
pacto visual de fo-rma que cOmunicam bem ou mal uma 
mensagem. E, desse modo, são passíveis de controle e 
domesticação, ou melhor, de autocontrole e auto­
regulamentação pelos próprios produtos e criadores da 
propaganda. 

Esta via menos diretiva e mais democrática deveria 
prevalecer no que diz respeito ao elevados objetivos da 
prÇjposíção em exame, ainda mais quando se considera 
inadequada e fora de propósito a atribuição de atividade 
censória ao Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem (DNER), autarquia com outras atribuições defi­
nidas em Lei. 

Feitas essas considerações, o nosso parecer é no senti­
do de aprovar a proposição com as seguintes emendas: 

EMENDA No l - CEC 
Dê~se a seguinte redação ao artigo I~": 

"Art. J<;> Os cartazes de propaganda, localiza­
dos ao longo das rodovias, serão de responsabilida­
de de publicitários, devendo apr-esentar qualidade 
artística e serem separados por espaço que não pre­
judique a visão paisagí<>fica." 

EMENDA No 2 - CEC 

Suprima-se o artigo 29, renumer'ando-se os demais. 
Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. -Gastão 

Müller, Presidente - João Calmon, Relator - Jorge 
Kalume - Octavio Cardoso - . .\lvaro Dias. 

PARECERES 
N•s 567 e 568, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 116, de 1985 
(n~" 2.246-B, de 1983, na Casa de origem), que 
"institui o PRÓwFRUTI - Programa Nacional de 
Arborização Urbana com Árvores Frutíferas e dá 
outras providências". 

PARECER No 567, DE 1986 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Alcides Paio 

O referido Projeto de Lei, de autoria do nobre Depu­
tado Armando Pinheiro, objetiva melhorar o nível nutri­
cional do povo brasileiro pela obrigatoriedadeda utili­
zação de frutíferas na urbanização das cidades. 

Realmente, o povo brasileiro apresenta, notadamente 
em suas camadas menos favorecidas economicamente, 
índices elevados çle desnutrição. No Quadro I, a evo­
Iução doS índices de disponibilidade interna de alimentoS 
mostra que a quantidade e as calorias disponíveis des­
cresceram no período 1977/84, enquanto as proteínas 
apresentaram uma taxa de crescimento zero, influencia­
da pelo consumo do feijão, alimento rico em proteínas. 
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Quadro l - Evolução dos Índices de disponibilidade inter­
na de alimentos de mercado interno, 1977/84. 

ANO 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1_98_4'!'_ 

QUANTIDADE 
ióó,o 

97 ,o 
98,5 
96,8 
91,5 
95,5 
84,6 
91,7 

CALORIAS 
100,0 

97/3 
100,4 
-lOÕ-,1 

95,.4 
99,3--
90,4 
9-2,8 

{1977 - 1001 
PROTEfNAS 

iõb,O 
96,1 
99,8 

105,0 
97 ,a 
99,1 
91,4 
98.6 

Fbnte: Dâ&)$ (k ~ FIBGE.T4lêla de nu?=~~~S d5 ~to de Nl.J!Xiçao 
õa USP. ~rtaçces, in}:ort.açoes e variaçoes de est:cqlES rorresp::mdem as in­
fonraçôes da Cotpanhia Õ9 Financianent.o da Produ:;â:J.- Cresc.i.nento p:lpl.llacio­
nal de 2,5% ao ano entre 1977 e 1980 e de 2,3% ao ano entre 1980 e 1984. Pro 
dutos: arroz, feij2o, xn:i]h:), rranteiga e batata. -

"' Assurni.r.dc> produção 1gua1 ã disponibilidade, isto é, mm.una iitp::>rtação ou 
expart.a;ão • 

Num País como o Brasil, onde existem frutíferas nati­
vas, perfeitamente adaptadas às condições de clima e 
solo regionais, o plantio das mesmas em logradouros 
públicos não deverâ apre~e~tar problemas técnicos _insow 
lúveis. -

A existência de mecanismos coercitivos, que obrigam 
as instituições, e até mesmo as comunidades, ao cumpriw 
menta da lei, podem cooperar no desenvolvimento df: 
uma consciência ecológica por parte da população, de­
senvolvendo o hábito de zelar pelo bem comum. 

O fornecimento de alimentação às populações, o esta­
belecimento de trabalho conjunto por um objetivo co­
mum, a integração das escolas de agronomia e demais 
instituições agrícolas com as comunidades, são aspectos 
positivos do programa. 

Entretanto, cabe a observação de que a utilização de 
frutíferas de forma indiscriminada pode ocasionar 
problemas. É recomendâvel que entidades de extensão, 
pesquisa e conservação do meio ambiente atuem jUnto 
às Câmaras municipais no sentido -de promover uma ur­
banização que utilize árvores e arbustos nativos, frutífe­
ras e ornamentais, mantendo ou restabelecendo o 
equilíbrio ecológico. -- - -

Também é necessário lembrar o fato de que aS fnitífe­
ras de clima temperado, comuns nas regiões Sul e Sudes­
te, exigem cuidados especiais, sendo necessárias pelo me­
nos três podas - formação, limpeza e frutificação. O 
corte de formação tem a finalidade de dar à copa confor­
mação adequada à produçãO de frutos, facilitando os 
tratos culturais e a colheita. A poda de limpeza visa eliw 
minar ramos secos, doentes ou mal situados; a poda de 
frutificação é efetuada a partir do terceiro ou qUci.riO-ãnO-­
e aplica-se a plantas que frutificam em ramos novos, for­
mados na estação vegetativa anterior. 

Estes cuidados são necessários às frutíferas de clima 
temperado e, evidentemente, implicam o uso de mão­

de-obra especiB.lizada e dispêndios financeiros para as 
comunidades. Assim, recomendawse que a urbanização 
com frutíferas seja efetuada mediB.nte rigorõs-a--orien­
tação técniCa, para evitar prejUfzo"s à -CoffiUilídadeeilo 
meio ambiente. 

Em que pese essas observações-referentes ao equilíbrio 
do meio ambiente e às limítações própriaS das fi'utíferas 
de clima temperado, a preocupação do nobre deputado 
com a melhoria da alimentação do povo brasileiro ê 
louvável, e, neste aspecto, o Projeto de Lei é oportuno e 
de elevado valor social. 

O referido Projeto de Lei já- recebeu ·aprova-ção das 
Comissões de Constituição e Justiça, Fir,tanças, Agricul­
tura e Política Rural, em sua Casa de origem. 
Apresenta-se viável tecnicamente, com boa forma legis­
lativa, razão pela qual votamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986.- Martins 
Filho, Presidente -- Alcides Paio, Relator - Álvaro 
Dias -- Nivaldo Machado - Gaivão Modesto. 

PARECER No 568, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador João Calmon 
O Projeto de Lei da Câmara n"' 116, de 1985 (n"' 2.246-

B, de 1983, na Casa de origem), institui o PRó-F~UTl 
- Programa Nacional de Arborização Urbana com Ár­
vores Frutíferas, a ser desenvolvido com base na iniciati­
va e colaboração da população e entidades privadas com 

o Poder Público. A proposição estatui que as Prefeituras 
Mun.icipais, com a colaboração das Secretarias de Agri­
cultura dos Estados, coordenarão, em cada Município, 
os trabalhos de arborização urbana por espécies de árvo­
res e arbu~tos que sirva.m também de fonte de alimento 
para a população. O trato das árvores, a colhe~ta e a d_is­
tribuição dos frutos ficarão a cargo da comunidade, de 
mgdo a estimular e _a_pximor;u a participação coletiva. 
No âmbito desta participação, destaca-se a ação das re­
des escolares públicas e privadas, que deverão realizar 
ativi_dades, quando possível, em suas próprias insta­
lações. 

A proposição vincula, ahlda, o recebimento de recur­
sos do salário-educação por parte dos estabelecimentos 
de ensino à sua incorporação ao programa em tela. 

A proposição se baseia em experiência concreta, reali­
zada por-instituição de ensino superior do Estado ~e São 
Paulo, e está inspirada,_por sua vez, na obra do emmente 
arquiteto Christopher ~lexander .. ? plantio de árvor:s 
frutífer_a_s, __ fl.lém da sua megável uhhdade, não se propoe 
a -_s:er um- fim em si, mas meio para desenvolver um pro­
cesso de planejamento participativo no ambiente ur?a­
nO.-Ao mesmo tejnpo, trata-se de um processo educativo 

- de alto valor, que se desenvolve, a nível informal, naco-
munidade como um todo e, a nível formal, nas escolas de 
todos os graus. Deste ponto de vista, trata-se de relevan­
te oportunidade para desenvolver atitudes de resp~ito ao 
ambiente, de cooperação mútua e de desenvolvtmento 
do espírito público. Sendo o meio urbano o. local por. ex­
celência onde o individualismo tem conduzido ao eclipse 
da comunidade, o programa em apreço é digno de 
encômios. 
-Assim, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei da Câ­

mara n" 116, de 1985. 
Sala das Comissõe~, 19 de junho de 1986. - Gastão 

Müller, Presidente - João Calmon, Relator - Jorge 
Kalume - Octávio Cardoso - Álvaro Dias. 

PARECERES 
N•s 569,570 e571, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 111, de 1983, 
que ''introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho''. 

PARECER No 569, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justi~:a 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Introduz_ alterações na Consolidação das Leis do Tra­

balho, através da transformação do atual parágrafo ú.ni­
co em primeiro e o acréscimo de§ 2"' ao texto do· art. 482, 
para o flm de obrigar a empresa a pagar ao empregado 
demitido so_b a alegação de justa causa, "além da indeni­
zação e demais direitos trabalhistas, multa equivalente a 
cem por cento (100%) da indenização", quando "ficar 
comprovada má fé da empresa ou ficar definida a inexis­
tência de motivo justificador do despedimento", é o ob­
jetivo do Projeto de Lei n~' 111, de 1983, de autoria do 
ilustre Senador Nelson Carneiro. 

2. Nã justificação esclarece o_ representãiúe flumi­
nense: 

"Ter de pagar indenização ao einpregado demitido ... é 
a úníca: coisa -de que efetivamente não gostam ãs empre-

Quarta-feira 25 2089 

sas, máxime as multinacionais, no dizer do Sr. Presidente 
do Sindicato dos Propagandistas-Vendedores e Vende­
dores de Produtos Farmacêuticos do Estado do Rio de 
Janeiro." 

3. A proposição, cumpre explicitar, não fere a Cons­
tituição e a sistemática jurídica do País. E o poder de ini­
ciativa, na espécie, ê amplo. 

4. Quanto ao mérito, que nos termos do Regimento 
Interno cabe a esta Comissão também examinar, a ma­
téria não me parece digna de aprovação, 

Com efeito, não se pode argumentar partindo do pres· 
suposto de que todos são contumazes desrespeitadores 
da_lei, ainda que empresas multinacionais. Ao contrário, 
a correção nas ações é que deve ser a regra, até prova em 
contrário. 

De outra pãrte, o projeto não cuida apenas das que 
agem internacionalmente, mas de todas, inclusive das pe­
quenas e médias empresas, e na hora em que todas pade­
cem os efeitos da terrível crise econômico-financeira que 
debilita o organismo nacional. 

5. O parecer quanto ao mérito, assim, é pela inopor­
tunidade e inconveniência da aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 19 de outubro de 1983. -José Fra­
gelli, Presidente em exercício- Helvídio Nunes, Relator 
~-Aderbal Jurema - Pedro Simon, contra -Octávio 
Cardoso - Guilherme Palmeira - José lgnácio - c_on­
tra - Enéas Faria- contrário -Passos Pôrto - conw 
trário - Martins Filho. 

PARECER No 570, DE 1986 
Da Comissão de Legisla~ào Social 

Relator: Senador José lgnácio Ferreira 

Pretende o ilustre Senador Nelson Carneiro~ com o 
presente projeto, acrescentar parágrafos aos artigos 482 
e 483 da Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a 
que, ao despedir seu empregado por falta grave não com­
provada, seja o empregador punido com multa equiva­
lente a 100% da indenização. 

Susten_j.a o autor, ao justificar sua proposição, que o 
objetivo do projeto, por sugestão do Sindicato dos Pro­
pagandistas-vendedores de Produtos Farmacêuticos do 
Estado do Rio de Janeiro, "é sobrecarregar 
rigorosamente, em pecúnia para as empresas, as 
despedidas disfarçadas de justa causa que, afinal, ja 
Justiça, são- desmascaradas", 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, ao apre­
ciar a matéria, manifestou-se pela rejeição do projeto 
tendo em vista que "não se pode argumentar partindo do 
pressuposto de que todos são r:ontumazes desrespeitado­
res da lei ... De outra parte, todas as empresas padecem 
os efeitos da terrível crise econômico-financeira Que de­
bilita o oi,sanismo nacional", daí a inconveniência de um 
projeto dessa natureza. 

Concordamos, embora sob outros fundamentos, com 
as conclusões da referida Comissão. Na verdade, de 
nada adian'ta-se a penar excessivamente, as empresas, nos 
casos de despedida de empregado, com ou sem justa cau­
sa. 

Com o advento da legislação do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, os efeitos pecuniários da despedi­
da ficaram grandemente minimizados. Depositando mês 
a mês o valor de uma hipotética indenização, o emprega­
dor tem, no ato da _despedida, que despender, relativa­
mente, muito pouco. 

Por isso, salvo raras exceções, as despedidas por justa 
causa não são "disfarçadas", para se usar da expressão 
do autor do projeto; ao contrário, na maioria esmagado­
ra dos casos, quando ocorrem, são cabalmente compro­
vadas, _atê porque o empregador sabe, perfeitamente, que 
o empregado inocente jamais se conforma com a impu­
tação da justa causa, buscando sempre a reparação do 
erro na Justiça. 

Assim, a aplicação dessa multa de 100% do valor da 
indenízação acabaria por recair, não nas grandes empre­
sas, no empregador ardiloso ou c_ontumaz desrespeitador 
da lei, mas nas pequenas empresas, sempre mal orienta­
das juridicamente, onde a relação empregatícia ê quase 
que pessoal, direta. Aquelas, quando alegam ajusta cau­
sa, se armam de toda documentação, de" testemunhas, de 
bons advogados etc. Estas, ao contrário, a'gem sempre 
impulsivamente, com emoção, num repente. 

Nestas condições, o projeto, se aprovado, não terá a 
eficácia pretendida, quer pelo valor reduzido d4 "indeni-
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"Art. 255. Nos seis meses anteriores ·ao pleito, 
seja direto ou índireto, é proibida a divulgação, por 
qualquer forma, de resultados de prêvias ou testes 
pré--eleitorais. 

Art. 334. Utilizar organização comercial de 
vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sor­
teios para propaganda ou aliciame"i"itó-de eleitores, 
bem como divulgar, por qualquer forma, resultados 
de prévias ou- testes eleitorais dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito direto ou indireto. 

Pena- detenção de seis meses a um ano, apreen­
são da publicação ilegal e cassação do registro, se o 
responsável for candidato." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrârío. 

PARECER 
N• 579, de 1986 

Da Comissão de Rcdacão 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado no 176, de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 176, de 
1983, que restabelece a garantia da estabilidade para to~ 
dos os empregados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
- Leooir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
No 579. DE 1986 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 176, de 1983, queres­
tabelece a garantia da estabilidade para todos os em­
pregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O artigo 492 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

.. Art. 492. São estãveis, só podendo ser despe­
didos por justa causa ou circunstância de força 
maior devidamente comprovadas; 
I- depois de dois anos consecutivos de serviço 

na mema empresa os empregados admitidos através 
de concurso; 

II- depois de cinco anos consecutívos de ser­
viço na mesma empresa os empregados ·a-dmitidos 
sem -concurso de seleção. 

§ I~> No ato da admissão do empregado, o em­
pregador anotará, obrigatoriamente, na sua carteira 
de trabalho, a forma de admissão." 

Art. zç- O artigo I~> da Lei n~' 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que cria o Fupdo de Gafantia do Tem­
po de Serviço, e dá outras providências, passa a vigorar 
com a seguinte redação, revogados todos os seus parã­
grafos: 

"Art. li' Para garantia do tempo de serviço, fi­
cam mantidos os Capí~ulos V e VII, do Título IV, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, as­
segurados, potêm, aos empregados, concomitante-­
mente à estabilidade, os direitos instituídos nesta 
Lei.'' 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na-data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em coiltrário. 

PARECER 
No 580, de 1986 

Da Coffiissão de Redação 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 200, de 1983. 

Relator • Sen~dor Martins Filho 
A Comissão_apresenta a redação do vencido, para o 21' 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n<~200, de 
J 983, que determina a concessão de subsídios para a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

compra de gêneros de primeira necessidade a pessoas de 
baixa renda. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
-- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
NO 580, DE !986 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 200, de 1983. 

Determina a concessão de subsídios para a compra 
de gêneros de primeira necessidade a pessoas de baixa 
renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ li' O Governo Feperal, através da Companhia 

Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro organismo 
correlato, concederá a famílias cuja renda de qualquer 
natureza não ultrapasse a 5 (cinco) salários mínimos ou 
a pessoas que se encontrem desempregadas, subsídio di­
reta para a compra de gêneros de primeira necessidade. 

Parágrafo único. O subsídio será concedido pelo 
· prazo mãximo de dois anos, após comprovação do inte­

ressado de que não possui rendimento superior ao limite 
estabelecido neste artigo, e enquanto durar, nesse perío­
do, o estado de necessidade. 

Art. 2~> O programa abrangerã os seguintes produ­
tos: farinha de mandioca, arroz, feijão, carne, leite, açú­
car e óleo comestível. 

Art. 31' Nos locais onde não houver postos da Com­
panhia Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro or­
ganismo correlato, será concedido subsídio atravês do 
comêrcio local, por delegação _daqueles organismos, 
cabendo-lhe, como recompensa, o crédito corresponden­
te ao Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM) 
sobre o valor _subsidiado. 

§ 1<~ Fíça estabelecida a obrigatoriedade da afixação 
dos preços impressos ou carimbados nas embalagens dos 
produtos subsidiados. 

§ 2<~ O subsídio será determinado pela diferença en­
tre o preço de custo e o de comercialização dos gêneros 
de que trata o artigo anterior. 

§ 39 A regulamentação da presente lei estabelecerá o 
modo da investigação Social e econômica dos benefi­
ciários, bem como a quantidade de alimentos a ser distri­
buída em cada caso. 

Art. 49 O Ministêrio da Agricultura estabelecerã, 
periodicamente, os preços subsidiados dos produtos. 

Art. 59 Caberá ao Governo Federal, atravês do Mi­
nistêrio da Agricultura, regulamentar a presente Lei den­
tro do prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data 
de sua publicação. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário, 

PARECER 
N<· 581, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação ióVéDCidô'Paia o-i9' tUrDo regimental, do 

Projeto de Lei do Senado n'~ 129, de 1984. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 29 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n'~ 129, de 
1984, que dispõe sobre o recenseamento no Distrito Fe­
deral, nos Municípios das Capitais dos Estados e nos que 
integram as Regiões Metropo!itanas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
·- Lenoir V argas, Presidente - Martins Filho, Relator 
--Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
No 58!, DE !986 

Redação do vencido para o 2~> tumo regimental, do 
Projeto de Lei do Senado Jl9 129, de 1984, que dispõe 
sobre o recenseamento no Distrito Federal, nos Mu­
nicípios das Capitais dos Estados e nos que integram 
as Regiões Metropolitanas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 O Decreto-lei n~> 969, de 21 de dezembro de 

1983, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. l~' 
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§ 3~> No Distrito FePeral, nos Municípios das 
Capitais e nos que integram as Regiões Metropoli­
tanas, o recenseamento geral se processará qüinqüe-­
nalmente, nos anos de milésimos zero e cinco. 

Art. 7<~ Cada recenseamento terá seu plano or­
ganizado e será assistido durante toda a sua exe-­
cução pela Comissão Censitária Nacional, instituí­
da nos anos de milésimos três e oito, tendo por sede 
a Capltãl da República, mandato normal de cinco 
anos, prorrogável a critêrio do Governo, e, no mãxi­
mo, quinze membros, um dos quais como seu Presi­
dente. 

Art. 9'1 Será igualmente instituído, nos anos de 
milêsimos três e oito, e integrado no sistema do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o Ser­
ViÇO Nacional de Recenseamento ao qual, sob ares~ 
ponsabilidade técnica e administrativa do -Presiden­
te da Comissão Censitãria Nacional, que será o seu 
Diretor, caberã a exe-cução de todos os trabalhos 
censitãrios, desde a fase preliminar até a publicação 
dos resultados definitivos, após sua aprovação por 
ato da aludida Comissão, ratificado pelo Governo. 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 582, de 1986 

Da Comissão de Kedação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n<~141, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a retfação final do Projeto de 
Lei do Senado n<~ 141, de 1985, que altera dispositivo do 
Código Civil Brasileiro (Lei n~> 3.071, de }9 de janeiro de 
1916), que dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
legítima. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 582, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n~' 141, 
de 1985. 

Altera dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei 
n9 3.071, de 1~> de janeiro de 1916), que dispõe sobre a 
lieran:Ça jacente e a sucessão legitima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~> Os artigos 1.594, 1.603el.619doCódigoCi­

vil Brasileiro (Lei n~> 3.071, de 1<~ de janeiro de 1916) pas­
sam a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 1.594. A declaração da vacância da he-­
rança não prejudicará os herdeiros que legalmente 
se habilitarem; mas, decorridos 5 (cinco) anos da 
abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão 
3!1 domínio do Município ou do Distrito Fe~eral, se 
localizados nas respectivas circunscrições. 
incorporando-se ao domínio da União, quando si­
tuados em território federal . ...... -:;_ .... ·-~. ·-· . .__ ... • .. • ......... _. ~ ~-· -~~--- ·- .. . 

ArL 1.603. A sucessão legítima defere-se na or~ 
dem seguinte~ 

V -Aos Municípios, ao Distrito FC1feral ou à 
_l!nião. 

. ' ................. ~ ........................ ·-·. 
Art. 1.619. Não sobrevivendO cônjuge, nem 

parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado 
à herança, esta se devolve ao Município ou ao Dis­
trito FeP,eral, se localizada nas respectivas circuns­
crições, devolvendo-se à União, quando situam em 
território federal." 

Art. 2<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 39 Revogam-:Se as disposições em contráriO. 
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PARECERES 
Nos 583 e 584, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 28, de 1983, 
que "'considera, para fins de comemoração nacional, 
a data de lO de dezembro como o "Dia da Declaração 
Universal dos Direitos Hunuanos" e dá outras provi­
dências. 

PARECER No 583 DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Alberto Silva 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Gastão_ MUller, estabelece que a data de 10 de dezembro 
passe a ser comemorada em todo o País como o "Dia da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos", oportu­
nidade em que o Governo FeP:eral promoverá divul­
gação sobre a importâncía da efeméride, inclusive me­
diante convênios corri governos 6taduãis. 

A proposição refere-se ao fato de que, no dia 10 de de­
zembro de 1948, foi assinada, na ONU, a referida Decla­
ração Universal dos Direítos Humanos, destacandO o 
autor, na justificação, que "'o Brasil, País que se tem des­
tacado como apologista dos direitos humanos, não pode 
ficar alheio às comemorações que, em todo o mundo, 
são feitas sobre tão importante evento". 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, em 2 de abril de 19S6. -José Igná­
cio Ferreira, presidente Alberto Silva, Relator - Hélio 
Gueiros- Luiz Cavalcante - Octávio Cardoso - HefVí­
dio Nunes - Fábio Lucena - Nivaldo Machado - Le­
noir Vargas. 

PARECER No 584, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 
Tem por objetivo o Projeto de Lei n~ 28, de 1983, de 

autoria do ilustre Senador Gastão MUller, considerar, 
para fins de comemoração nacional, a data de to de de­
zembro como o "Dia da Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos". 

O Autor, justificando a Proposição, lembra que: dê­
certa época para cá, essa efemêride vem sendo de tal 
modo esquecida que, no ano passado (1982), constatou­
se que apena" uma úniCa entiáa-de, em todo o País, come­
morou o 341' aniversário da assinatura de. tão significati­
vo documento para toda a humanidade. 

Aduz, também, o ilustre Senador ter a Proposição o 
seu principal e verdadeiro escopo· na divulgação pelas es­
colas, em todos os seus níveis, síndicais, assochições de 
classe, repartições públicas, federais, estaduais e munici­
pais, da importância e objetivos da "Decfaração Univer­
sal dos Direitos Humanos", cabendo a seus intérpretes 
desenvolver os princípios contidos na Declaração e 
aplicá~los às novas realidades, para que ela seja perma­
nentemente um documento vivo. 

E conlui, esclarecendo que o Projeto, sem estabelecer 
qualquer paralisação da atividade nacion~, prescreve 
apenas recomendação para que, em todo o Pafs, seja a 
data de lO de dezembro objeto das devidas comemo­
rações~ 

Convêm transcrever o significativo preâmbulo da De­
claração: 

.. A Assembléia Geral proclama a presente Decla­
ração Universal dos Direitos· do Homem como o 
ideal comum a ser atingido por todos os povos e to­
das as nações, com o objetivo de que cada indivídu_o 
e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente 
esta Declaração, se esforce, através do ensino e da 
educação, por promover 0- respeito a esseS direitos e 
liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas 
de caráter nacional e internacional, por assegurar o 
seu reconhecimento e a sua observância universais e 
efetivos, tanto entre os povos dos Próprios- Estad-os 
Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição." 

Sendo o Brasil um dos arautos, nos Fóruns internacio­
nais dos Direitos Humanos, oferecendo contribuições 
valiosas como nesse mesmo ano de 1948, na Conferência: 
de Bogotá, nada mais justo do que dar forma legal, no 
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plano interno, aos compromissos assumidos solenemen­
te também no que se refere à divulgação e reconhecimen­
to da importância dos principias contidos na Carta Mag­
na da Organização das Nações Unidas. 

t significativo, no âmbito da legislação vigente de Di­
retrizes e Bases da Educação Nacional, o tom de profun­
do humanismo de que está impregnado o artigo I I' da Lei 
n'i' 4.024, de 20 de dezembro de 1961, cujas alíneas a, b e c 
expressam as seguinte finalidades para a Educação no 
Brasil: 

a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa hu­
mana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais 
grupos que compõem a comunidade; _ _ 

b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais 
do homem; 

c) o fortalecimento da unidade nacional e da solida­
riedade internacional. 

Assim, as comemorações do dia 10 de dezembro, 
sobretudo as que se desenvolverem nas instituições de 
ensino de todos os graus como parte integrante das ativi­
dades curriculares, firmarão pouco a pouco sólidas con­
vicções no seio da juventude quanto à observância efeti­
va dos prindpios basilares da democracia, centrada no 
respeito à dignidade da pessoa humana. 

Por esses motivos, julgamos oportuna, quanto ao 
mérito, a Proposição em exame, votando pela sua apro­
vação nesta Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. - Gastão 
Müller, Presidente~ Álvaro Dias, Relator- Jorge Ka­
lume - Octávio Cardoso - Jóào Calmon. 

PARECERES 
Nos 585 e 586, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 263, de 1984, 
que Hacrescenta dispositivo ao capítulo das dispo­
sições gerais (IV) da Lei n'i' 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, que fixa normas de organização e funciona­
mento do ensino superior e sua articulação com a es~ 
cola média e dá outras providências". 

PARECER No 585, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senad_or Nilvado Machado. 

De autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, o Pro­
jeto de Lei em epfgra.fe, objetiva estabelecer normas dis­
ciplinando a denominação das universidades e estabele­
cimentos isolados de ensino superior vinculados à 
União. 

Justificando sUa Proposição, o ilustre Senador enfati­
za, após outras considerações: 

",..._ hoje em dia, inexiste qualquer critério para 
tanto e as instituições universítárias ou os estabele­
cimentos ísolados de ensino superior não têm identi­
ficada a sua condição de federal, o que acaba sendo 
contraproducente." 

O projeto não encontra, a nosso ver, óbices dC: nature­
za constitucional ou jurídica. 

Quanto à têcnica legislativa, deixa um pouco a desejar, 
pois" o_ artigo a que se preteilde acrescentar o parágrafo, 
trata de assunto inteiramente di_yerso, ou seja, a contra­
tação de pessoal, a qual, por sinal, remete a nor111as a se­
re_m posteriormente estabelecidas. 

Por outro lado, conquanto correlatas, quiçá comple­
mentares,. cremos que melhor se ajustará à técniCa legis­
lativa o desdobramento do parágrafo em dois. -

Em decorrência, necessário também se torna a mu­
dança à ementa do Projeto. 

Ante o exposto, opinando pela constitucionalidade e 
juridicidade, somos pela aprovação do Projeto de Lei nt> 
263j85, noS termos da seguinte 

EMENDA No 1-CCJ 
(Substitutiva) 

"Acrescenta parágrafos ao artigo 2~> da Lei n'i' 
5.540, de 28 de nol'embro de 1968, que fixa normas de 
organização e funcionamento do ensino superior e sua 
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articulação com a escola média, e dá outras providên­
cias.'' 

O Congresso Nacional d!!creta: 
Art. 1 I' São acrescentados ao artigo 21' da Lei n'i' 

5.540, de 28 de novembro de 1968, os seguintes parágra­
fos: 

"§ 1 I' Da denominação das universidades- e dos 
estabelecimentos de ensino sob qualquer forma vin­
culados à União, constará, obrigatoriamente, a pa- · 
lavra Federal, precedida da expressão "universida­
de" ou "faculdade", conforme o caso. e seguida do 
nome do Estado, cidade ou região em que se situe. 

§ 2~> A sigla identificadora da cada universida­
de ou estabelecimento isolado de ensino poderá ser 
constítuída das letras iniciais de cada palavra de sua 
denominação, vedada a utilização de expressões ou 
arranjos que induzam à zombaria ou confusão." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disl?osições em contrário. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, Rela~ 
ter- Martins Filho- Hélio Gueiros- Alfredo Campos 
- Lenoir Vargas- Jutahy Magalhães- Alberto Silva. 

PARECER No 586, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O Projeto de Lei do Senado n~' 263, de 1984, de autoria 
do preclaro Senador Nelson Carneiro, acrescenta ao ar­
tigo 42 da Lei n,_ 5.540, de 28 de novembro de 1968, di!!­
positivo estabelecendo que os nomes das instituições~de 
ensino superior vinculadas à União incluirão a palavra 
Federal, seguida do nome do Estado, cidade ou região 
em que se localize. Estatui ainda que a sigla identificado­
ra da instituição poderá ser constituída das letras iniciais 
de cada palavra de sua denominação, ímpedida, porém, 
a utilização de expressões ou arranjos que induzam à 
zombaria ou confusão. 

A Justificação indica que inexíste hoje qualquer cri­
tério para denominar aquelas instituições. Ademais, há 
estabelecimentos isolados que não têm identificada a sua 
condição de federal, "o que acaba sendo contraprodu­
cente". 

A calenda Comissão de Constituição e Justiça, ao- ana­
lisar a Proposição em epfgrafe, nela não encontrou obs­
táculos de natureza constitucional ou jurídica. No entan­
to, contribuiu para o seu aperfeíçoamento no Que tange à 
t~nica legislativa, oferecendo-lhe uma emenda substitu­
tiva. 

Cabe-nos, segundo o Regimento_ Interno, examinar o 
Piõjeto quanto ao mérito. A observação dOs nomes das 
instituições federais mostra que quase todos eles já se-­
guem as normas aqui propostas. DO ponto de vista da le­
gislação educacional, não se constata nenhum óbice ao 
Projeto em tela. Ao contrário, se tais universidades e es­
tã.belecimentos isolados têm a mesma entidade mantene­
dora, no caso, a União, riada impede que se fixem regras 
comuns para sua denominação e sÍgla. Tais regras, além 
de outras, de maior alcance, ligadas à administração, or­
ganização acadêmica, financíamento etc., precisam apre­
Sentar aspectoS comuns, uma vez que estas instituições 
dependem da União. Todavia, a partir destas normas co­
muns, cada instituição terá respeitadas as suas particula­
ridades, necessárias ao atendimento de demandas diver­
sificadas da sociedade. 

Assim, nosso parecer é favorável à aprovaçà? do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 263, de 1984, na forma da 
Emenda n~> 1-CCJ (Substítutiva). 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- Gastão 
Müller, Presidente- Álvaro Dias, Relator- Jorge Ka­
lume - Octávio Cardoso - João Calmou. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediCD.te 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 
!~>-Secretário. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 157, de 1986 

Dispõe sobre oportunidades de forma~o profissio­
nal para a pessoa excepcional, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 As empresas públicas e privadas ficam obri­
gadas a admitir como estagiários, sem vínculo __ empre­
gaticio, pessoas excepcionais, de ambos os sexos, com­
preendidas na faixa etária a partir dos 14 (quatorze) 
anos. 

Art. 29 As empresas, para os efeitos desta Lei, de­
vem ser formadas por, no mínimo, 50 (cinqUenta) empre­
gados e desenvolver atividades compatíveis com as capa­
cidades de trabalho dos estagiários. 

§ 19 Por estagiário se entende a pessoa excepcional 
que participar de cUrsO de habilitação ou reabilitação 
para o trabalho, em qualquer nível, relacionado às ativi­
dades que exercer na empresa. 

§ 2ço Em todo caso, a atividade da pessoa excepcio­
nal como estagiária fica condicionada ao acompanha­
mento por profissional adequado ou por instituição 
pública ou particular, oficialmente idônea, especializada 
em habilitação ou reabilitação profissional. 

§ 3"' O ônus do acompanhamento a que se refere o 
parágrafo segundo será facultativo para o empregador. 

Art. 39 O estágio será concedido por um período 
não inferior a 6-(seis) meses, tendo em vista os seguintes 
objetivos: 

I - Propiciar aos estagiários condições para a aqui­
sição de hábitos de trablaho ao nível de suas potenciali­
dades; 
II- proporcionar a ampliação de experiências profis­

sionalizantes dos excepciona"is em ambiente de trabalho 
normal; 

III- oferecer às empresas oportunidades_~~ conheci­
mento das possibilidades profissíonais da pessoa excep­
cional; 

1 V- mtegrar os recursos disponíveis da comunidade 
aos esforços educacionais das instituições especiaiizãdas 
no atendimento ao excepcional. 

Art. 49 O excepcional estagiário poderá receber bol­
sa ou outra forma de contraprestação, devendo, em 
qualquer hipótese, gozar da condição de segurado da 
previdência social e do amparo do seguro contra aciden­
tes pessoais. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, 
no prazo, de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência. 

Art. 6"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições etn contrário. 

Justificação 

A Associação Friburguense de ~111igos e Pai~_ do Ex­
cepcional (AFAPE), através dQ Oficio n9 289/85, 
endereçou-nos a seguinte solicitação: "Aproveitando a 
oportunidade, (vem) solicitar ao nobre Senador que es­
tude a possibilidade de uma lei trabalhista onde o excep­
cional pudesse ter bolsa-estágio em locais de trabalho, 
sendo acom·pa-nhado pela Instituição. Parece-me que não 
existe nada referente ao assunto", 

São, com efeito, Instituições como a AFA-PE, dedica­
das à integração dos excpecionais na sociedade!_as que 
mais colocam em evidência a importância do trabalho 
para o desenvolvimento das potencialidades dos mes­
mos. Conhecendo de perto as capacidades laborativas 
daqueles que lhes são confiados, contribuem concreta­
mente para a superação de ideologia protecionísta e pre­
conceituosa que afasta sistematicamente os excepcionais 
de e_x_periências válidas de auto-realização. 

Jã conta algum tempo, toda uma nova fundamentação 
do trabalho do excepcional, presente- inclusive- nas 
recomendações da Organização Internacional do Traba­
lho (011), como a de n'i' 150 de 1975, que estimula ~s 
países~membros a adotarem políticas concretas nesse 
campo: 

"Deveriam evitar todos os esforços possíveis 
para informar a opinião" PUblica, os-empregadores, 
os agentes sociais sobre a necessídade de facilitar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

aos minusválidos físicos e mentais orientação e for­
mação profissionais que lhes permitam encontrar 
um emprego correspondente a suas necessidades, 
bem como sobre as adaptações no emprego, que se­
jam necessárias aos mesmos e sobre a conveniência 
de dar-lhes um apoio especial no emprego. 

Na medida do possível, dev_eriam adotar medidas 
para garantir a integração ou a reintegração dos mi­
nusválidos físicos e mentais à vida pro.dutiva, em 
ambiente normal de trabalho". 

No próprio âmbito da OIT, estudos técniCoS corrobo­
ram estas recomendações quando asseveram que ••os em~ 
pregadores de países altamente industrializados deram­
se conta de que os excepcionais colocados em empresas 
adequadas à sua situação tornam-se trabalhadores dig~ 
nos de confiança; e seu rendimento é exatarilente igual ao 
dos trabalhadores normais e são, em geral, menos pro­
pensos a mudar de emprego e a faltar ao trabalhoy_e não 
estão mais expostos aos acidentes do que os outrosn (A­
pud Gonçalves, Nair Lemos, in Revista de Direito do Tra­
balho, 3 (IS): 16, setfout. 1978. Cfr. também da mesma 
autora "O Estado de Direito do Excepcioil.al, in RDT, 5 
(24/25): 149-170, mar/jun. 1980. 

O fundamental, porém, é que medidas legais, como a 
que propomos, vêm, apenas, estimular e ampliar iniciati­
vas bem-sucedidas nesse campo e estãO a merecer uma 
atenção maior do Estado. Nesse sentido, poderíamos 
juntar as preoCúpações da Associação Friburguense de 
Amigos e Pais do Excepcional (AF APE) às centenas de 
APAES espalhadas pelo Brasil e até mencionar experiên­
cias consolidadas (p. ex., em Belo Horizonte) que bem 
mostram a viabilidade desse tipo de integração do excep­
cional à sociedade, através ae um trabalho produtivo. 
Basta no entanto, enfatizar a mudança de perspectiva na 
filosofia dessas AssociaÇões, expressa neste_ depoimento 
corajoso. 

"As Associações de Pais e Associações de Defi­
cientes têm um papel importante nestes aspectos e 
devem ser encorajadas e apoiadas "Q_elos têcnicos. 

Ainda ê comum entre nós, o espírito de caridade 
e proteção nestas Associações qtie visavam essen­
cialmente à aquisição de fundos e criação de insti­
tuições protetoras de deficientes e que, portanto, de­
preciavam o próprio defíciente. 

Hoje, a finalidade das Associações deve ser es­
sencialmente uma divulgação, através de filmes e 
publicações, do qUe o deficiente ê capaz, e uma afir­
mação dos seus direitos como membro da socieda­
de. Ele que é, portanto, igual aos outros" (Campos! 
Ana Maria C., iD AMAE, Educando, 19 {139): 27 
ago 1981.) 

-A Proposição que ora apresentamos nada mais ê do 
que a afirmação do direito que a pessoa excepcional tem 
à iniciação ao mundo do trabalho. contando, para isso, 
com ·a abertura de estágios em empresas públicas e priva­
das e com o acompanhamento dos estagiários p~r parte 
de instituições especializadas nesse tipo de atendimento. 

Adotamos, portanto, uma conceituação mais ampla 
de estãgio do que a estabelecida pela Lei n9 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977. Em vez de conceber-se o estágio 
como simples complementação do ensino e da aprendi­
zagem escolar, nos níveis superior, profissionalizante de 
29 grau e supletivo, o estágio que se advoga para os ex-

- cepcionais não pressupõe a prova de escolaridade nesses 
níveis, mas o processo mesmo de habilitação para o tra­
balho, supervisionado por instituição especializada, 
pública ou privada. Trata-se, na verdade, de um alarga­
mento de oportunidade de formação profissional, con­
dição sine qua non da efetivação dos preceitos constitu­
cionais que proíbem, inclusive, a discriminação quanto à 
admissão dos excepcionais ao trabalho. 

Deste modo, pensamos contribuir para a concreti­
zação, em nosso País, das recomendações da OIT e dos 
preceitos constitucionais, consagrados pela Emenda n'i' 
12(78, os quais- inspirados numa sólida visão huma­
nista - associam a realização da pessoa excepcional à 
sua inserção produtiva na sociedade, aberta às insuspei­
tas potencialidades de seus membros. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1986.- Nelson Car· 
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 158, de 1986 

Estabelece a obrigatoriedade de manutenção de 
Posto de Serviço bancário no caso de extinção ou fe­
chamento de uma única agência bancária em determi­
nado município. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica estabelecida a obrigatorfedade de ma­
nutenção de Posto de Serviço bancârío, por parte da Cai­
xa Econômica Fe9eral - CEF, Banco do Brasil S/ A, 
Banco do Nordeste do Brasil S/ A e Banco da Amazônia 
S/ A, em conjunto ou separadaiil:e[lte, no _caso d~ ex­
tinção ou fechamento de agência bancária única em mu­
nicípios interioranos. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade prevista neste 
art.igo só se aplica no caso de sede municipal se encontrar 
a uma distância superior a 50 km da sede de outro mu­
nicípio que tenha agência bancária, independentemente 
das facilidades de transporte existentes. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições "em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem como finalidade o esta­
belecimento da obrigatoriedade de manutenção de Posto 
de Serviço bancário no caso de extinção ou fechamento 
de uma única agência bancária em determinado municí­
pio, por considerar os serviços bancários imprescindíveis 
para o desenvolvimento das atividades econômicas lo­
cais. 

Ê fora de dúvida que a falta de serviços bancários, in~ 
dependentemente do problema do desemprego, dificulta 
o dia-a-dia da população (pagamento de conta de luz, te­
lefone, água, impostos, depósitos em poupança, remessa 
de numerário etc), além de prejudicar o desenvolvimento 
dos negócios locais. 

Dado o carâter eminentemente social (manutenção de 
emprego e prestação de serviços imprescindíveis à pop?­
lação), acreditamos que tal medida contará com o apOio 
das autoridades municipais que poderão contribuir com 
as instalações necessárias para a manutenção dos postos 
de serviços. 

A nomeação da CEF, ;BB, BNB e BASA parte do pres­
suposto de que essas instituições têm uma obrigação so­
ciãl relevan:te nos seus estatutos e, dada a enormidade de 
agênCias que possuem em todo o Brasil, podem, de co_­
mum acordo, eleger os locais em que a abertura dos Pos­
tos de Serviço bancário sejam mais econômicos para 
uma das instituições em tela. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1986. - Gastão 
Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Mu· 
nidpios e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fr;1gelli)- Os projetas li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel1i) - Hà oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nbre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A data. de 21 de junho é consagrada ao Dia Internacio­
nal da -Mi.íslCa, resultante de projeto lançado na França 
hã quatro anos. 

Tudo, ou quase tudo, tem o seu dia, Pergunta-se: e a 
música, precisa -de dia especial para ser lembrada? Res­
poflderei negativamente, embora concorde com a fórmu­
la jã tão usual. 

A música faz parte do nosso ego. Tudo quanto faze­
mos tem o sentido musical, e, para confirmar minha afir­
mativa, cito Unamuno, que registrou em seu Diário Inti­
mo: .. Entre os dons que devemos à bondade de Deus, um 
dos maiores é o da música. Não há músíca má. Há obras 
literárias malsãs, ímpias, desoladoras; há quadros que 
excitam a concupiscência. A música é tal como a recebe­
mos. Em uma alma pura toda música produz sentimen­
tos de pureza. 

A música sempre esteve presente em toda parte e por 
ela todos os povos se interessaram." 
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Platão, em sua República, ensinara que "a música estâ 
para a simetria do espírito como a ginástica estã para a 
simetria do corpo". 

Em verdade, niriguém'em sã consciência poáe j::iieicin­
dir da música. Tristão da Cunha escrevera que "não há 
nações sem música. A música é como o pão -elementar 
e santa, e é de todos". 

Quem não sente a harmonia da música? Deus prerriíou 
todos os seres com ela, pois até os irracionais sentem a 
sua majestade e, quando a ouvem, despertam!. .. E os 
pássaros, que estão em toda parte, quando cantam expri­
mem notas musicais e parecem enlear os que ouvem! 

A música é uma dádiva divina, e o ser humano 
privilegia-se quando tem sob a sua audição o canto musi­
cal de qualquer natureza, mesmo porque "a música ab­
sorve o caos e o ordena", na expressão feliz de José Ge­
raldo Nogueira Moutinho. 

A música, pela sua alta relevância, sempre mereceu ca­
rinho e atenção, pois· inspira, encanta, enleia, deleita e 
eleva o ouvinte à eternidade! ... Dentro dessa lógica e sen­
do a música sensível é que os artistas, traduzindo o seu 
sentimento, a personificam "na figura de uma mulher 
çoroada de loiros, com uma lira ou qualquer outro ins­
trumento musical na mão". 

Creio não ser demasiado dizer que os músicos devem 
merecer, por parte dos governos, tratamento condigno 
com a arte que desempenham. Embora desprendidos 
sobre a parte material, contudo, creio que a preocupação 
económico-financeira deve- afligir esses profissionãis. 
Daí o porquê do meu apelo. 

Este meu registro tem o sentido terno de saudar a mú­
sica, já que somos todos dela aficinad_os caudatãrios, e, 
desta maneira, homenageamos aos que a ela se dedica­
ram e se dedicam, para nos transmitirem seus sons -lin­
guagem divinal 

O Sr. Gastão Müller -_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex~. nobre Senador _Gastão 
MUller. 

O Sr. Gastão Müller - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, congratulo-me com V. Ex• por estar assinalando tão 
importante e poétíCO fato da fu"'fição que exerce a música 
na vida da humanidade e da própria natureza do n·osso 
Planeta. A última etapa do discurso de V. Ex• 
interessou-me muito, porque eu tive a feliz idéia de, hã 
pouco tempo, apresentar um projeto, regulamentando a 
questão do vencimento do músico profissional, estabele­
cendo um teto mínimo, se não me engano, de três sa­
lários mínimos para esses músicos que passam de terça­
feira a domingo, descansando_ somente às segundas­
feiras, trocando o dia pela noite para alegrar o lazer de 
todos os que freqUentam a noite, como se diz. De modo 
que congratulo-me com V. Ex~ por duas razões: por 
lembrar o Dia da Música e, também, por V. Ex•, no fi­
nal do seu pronunciamento, asSinalar a n-eceSsiaade de 
se dar ao músico profissional um vencimentõ condigno 
com o seu labor_de_s_a_crifiç_io permanente, que ê o múSi­
co e, Principalmente, o músico da noite. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador, conhe­
cedor da sua sensibilidade e do seu interesse pelo assun­
to, foi que me inspirei e- fiz qui:stão de, nesta tarde, em 
que homenageamos a Música, chamar a atenção do Go­
verno para que dê melhor atendimento, melhor atenção 
aos músicos, como fez V. Ex~ através de um projeto, 
Quero, nesta oportunidade, congratular-me com V. Ex•, 
mais uma vez -lembro-me de que já o fiz anteriormen­
te -, incorporando ao meu discurso, com a maior ale­
gria minha, o seu aparte que muito me honra. 

Sr. Presidente, não ficarei apenas nisso. Já que esta­
mos tratando de cultura, vejo nas galerias, nesta tarde, o 
Brasil de amanhã, as crianças do Colégio diocesanO de 
ltumbiara, certamente acompanhadas dos seus mestres 
e das suas mestras, honrando este Plenário, ouvindo-nos 
e, quem sabe, se amanhã não serão os futuros músicos 
que irão deleitar este Brasil. Quero saudar as crianças, 
também, Sr.- Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Gastão Müller- Os futuros Senadores e DePu­
tados ... 
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O SR. JORGE KALUME- Exatamente! Como mú­
sicos poderão ser os futuros Senadores ou futuros Depu­
tados, futuros parlamentares. 

Portanto, quero saudar as crianças e dizer a todas que 
nos ouvem que; "Estudem, porque nós já passamos por 
esta fase!" 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jorge Kalume? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço o aparte do nobre 
Senador Martins Filho, que contínua criança no nome. 

O Sr. Martins Filho- Obrigado nobre Senador Jorge 
Kalume, nenhum outro Senador, nesta Casa, ê mais cre­
denciado do que V. Ex• para falar sobre a música e 
sobre os músicos. 

O SR. JORGE KALUME- Bondade de V. Ex• 

O Sr. Martins Filho- Porque V. Ex•, nos seus gestos 
largos de falar, jâ nos lembra um maesfro regendo uma 
orquestra. Parabéns a V. Ex• pelo discurso que faz neste 
instante, saudando essa juventude que nos assiste. Que­
ro solidarizar-me com o discurso de V. Ex• e dizer: conte 
comigo para esta luta, para esta jornada. 

O SR. JORGE KALUME -Eu gostaria de ser regen­
te, mas lamentavelmente continuo músico, sendo regido 
pelo eleitorado, Muito obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente e nobres Senadores, para minha alegria 
e alegria do Brasil, ti no Jornal do Brasil do dia 24 a se-­
guinte notícia: 

""CASA DE RUI BARBOSA GANHA 
COLEÇÃO VALIOSA DE CARTAS 

Uma preciosa coleção de nove cartas e 12 cartas­
telegramas, todas manuscritas e de teor politico, en­
viadas no início do século por Rui Barbosa a um de 
seus. melhores amigos, o advogado João Mangabei­
ra, serâ doada amanhã, às I Oh30min, à Fundação 
Casa de Rui Barbosa. pela família Mangabeira, re­
presentada pela nora de João Mangabeira, dona 
Aurora Gonçalves Mangabeira. 

A coleção, segundo ela, nunca foi avaliada para 
venda: "É uma relíquia de valor sentimental, nunca 
tivemos curiosidade de saber outras coisas a seu res­
peito." Foi recebida como herança em 1964, ano de 
morte de João Mangabeira, por seu único filho, 
Francisco, ex-Presidente da Petrobrâs, que não po­
derá representar o pai na cerimônia de doação por 
estar doente. 

Além das cartas, a doação vai incluir cópias de 
outras cartas de Rui Barbosa a João Mangabeira e 
ao Barão do Rio Branco, além de uma carta manus­
crita por Dedela Rui Barbosa Batista Pereira, filha 
de Rui, agradecendo a, João Mangabeira o belo dis­
curso que fez por ocasião da morte de sua mãe, em 
1948. 

As cartas de Rui Barbos;;! a João Mangabeira 
não são sociais, como explica dona Aurora, mas in­
cluem, em algumas frases, muito da amizade que 
existia entre os dois. Em uma delãs, de agosto de 
1909, em agradecimento a um discurso de João 
Manga beira durante uma de suas- campanhas ·políti­
cas, Ruí Barbosa diz: "Nada lhe disse ontem porque 
é por escrito que queria lhe dar os parabéns pelo seu 
notável discurso. Com os meus agradecimentos." 

Baiano como Rui Barbosa, João Mangabeira, 
além de advogado, foi deputado estadual e federal, 
prefeito de Ilhéus, Ministro do PreSídinte João 
Goulart, líder da Esquerda Democrática da UDN, 
facÇãÇI que deU origem ao PSB. Foi apresentado a 
Rui Barbosa aos 28 anos, numa festa em Ilhéus 
dada pelo Governador da Bahia, José Marcelino, 
durante campanha polítiCa de Rui, em 1908." 

Com esta leitura, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quis 
homenagear a família doadora destes documentos que 
representam a memória da Nação, destes documentos 
que vêm enriquecer ainda mais a Casa de Rui Barbosa, e, 
por que não dizer, a História do Brasil. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer ouço 
o nobre representante do PSB nesta Casa, discípulo de 
João Mangabeira. 
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O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Jorge Kalume, 
farei hoje, nesta Casa, um pronunciamento sobre a figu­
ra de João Mangabeira, meu líder político, com quem 
aprendi os primeiros passos na vida política. Com gran­
de satisfação, guardo até hoje xerox destas cartas troca­
das entre João Manga beira e Rui Barbosa, que me foram 
cedidas pela nora de João Mangabeira, esposa de Fran­
cisco Mangabeira, e são, na realidade, cartas notáveis de 
d_ojs grandes homens públicos deste País a quem o Brasil 
muíto deve, que encarnaram o saber, a justiça e deixa­
ram um legado para que todos nós pudéssemos seguir os 
seus exemplos. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
por essa solidariedade. 

Devo dizer que o meu Estado, o pequenino Acre, tam­
bém é ligado aos Mangabeiras. Em 1903, quando havia 
aquela luta de integração do Acre ao Brasil, jâ no final 
da luta, apareceu um médico e poeta, Francisco Manga­
beira, irmão de João e Octávio Manga beira, que jovem, 
enfrentando o desconhecido, foi até aquela área e se in­
corporou ao exército de Plácido de., Castro e muito bem 
inspirado pelo seu conta to com a selva produziu um dos 
hinos épicos deste País, que é o hino acreano. · 

Esta relembrança, também, meu nobre colega, tem o 
sentido de homenagear a memória de Francisco Manga­
beira e toda a famí!ía Mangabeira. Muito obrigado a V. 
Ex• 

Concluo, mais uma vez, dizendo que exemplos como 
esses, da familia Mangabeira contagiem as demais 
familias que tenham documentos valiosos, como esses de 
Rui Barbosa e que pertenceram a João Mangabeira e fo­
r-am presenteados à Casa de Rui Barbosa no Rio d!! Ja­
neiro. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Partido Socialista Brasileiro quer, nesta sessão do 
Senado da República, pois que aqui já tem dois represen­
tantes com assento, reverenciar a memória de João Man­
gabeira, seu primeiro Presidente, seu fundador, seu pa­
trono. O dia 22 de junho foi o de seu nascimento, no ano 
de 1880. 

Existência fecunda, lutador intimorato, jurista admi­
rável, orador inflamado, socialista convicto, os seus 
ideais permaneceram. 

Tive a fortuna de conhecê-lo, quando, bem moço, jâ 
integrava eu as hostes do seu partido, e assim de lhe ou­
vir os conselhos sábios e de lhe receber os ensinamentos 
patrióticos. 

De sua preocupação com os trabalhadores dá mostra 
singular o requerimento que encaminhou à Mesa da Câ­
mara dos Deputados, logo que ali retornou, em 1935~ 
pela Bahia, sob a legenda da Concentração Autonomis­
ta: 

"Requeremos, nos termos do artigo 36 da Cons­
tituição, que seja criada uma Comissão de Inquêr"i- -- -­
to, composta de onze membros, que faça uma pes­
quisa sobre as condiçõe..<; reais de vida, em todo o 
País, do trabalhador urbano e agrícola, inclusive o 
que labuta nas minas, e verifique se recebe um sa-
lário que lhe "possibilite uma existência digna", 
bem como se realmente são cumpridas as dispo­
stçôes do art. 121 da Constituição e das' leis que am­
param o empregado. O inquérito abrangerá tam-
bém a situação do pequeno camponês. A Comissão 
deverá apresentar o seu relatório e Propor as medi-
das necessárias até o fim da preserite sessão." 

Sr. Presidente, isto em 1935! Vejam, V. Ex•s, atualida­
de da propositura: em 1935, de João Mangabeira! 

Nessa época, ele proferiu notável discurso, definindo a 
sua posição e nos princípios que então expôs podemos 
perceber a beleza e a perenidade dos conceitos. 

A certa altura salientou: 

"Os nossos partidos políticos continuam a olhar 
p-ara um mundo que passou, e a repetir os velhos 
programas, as velhas manobras, os velhos equívo­
cos. Nenhum partido, porém, exclusivamente políti-
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co, consguirá hoje impressionar e muitO -menos ar­
rastar as massas. Ou os partidos levantam e susten­
tam questões sociais, problemas sociais, ou o povo 
lhes dará as costas, numa índiferenÇi -merecida. Em 
verdade, entre nós, no momento, sobram dois parti­
dos definidos, lutando por idéias opostas ...::.:-·a Inte­
gralismo e a Aliança Libertadora. Os demais apo­

'iam ou comba"tein" goVernOs, mas os programas de 
todos são idênticos. Somente os homens variam." 

E em seguida: 

"Não sou comunista, nem integralista. Porque 
sou contra todas as ditaduras. 

O integralismo não passa de um jogo de Palavras, 
não raro sem nexo, e de uma salada de_ idéias que 
não se combinam, tal como o fascismo e o nazismo, 
fantasias com que se mascaram as ambições dos-di­
tadores. Comunismo é pelo menos, na sua fase tran­
sitória, a ditadura de uma classe. Mas nem por isso 
menos odiosa. Até mesmo porque, se o proletário é 
a mais numerosa das classes de uma nação, não 
constitui, contudo,,em parte alguma, a maioria po­
pular. E se era de repelir como ditadura de maioria, 
menos suportável será como domínio de minoría. O 
que o proletário precisá é de ser incorporado à so­
ciedade onde continua acampado, tal como o divi­
sou Augusto Comte." 

O Sr. Jorge Kalumc- Permite-me V. Ex~ urri apaite? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com ã maior satisfação, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kaiume- Nobre Senador Jamil Haddad, 
hoje gravitamos em torno _de João Mangabeira. Home­
nageia V. Ex~ a memória desse insigne homem público. E 
quando V. Ex' se referiu a uma frase de João Mangabei­
ra, que ele não é nem comunista nem integraHsta; nem -de 
direita nem esquerda, rne fez lembrar José Amêrico 
quando disse: 

"Nem direita, nern esquerda, ambas são paraplé­
gicas." 

Portanto, ele era um homem do BrasH que amava a 
sua Pátria. Por ela, João Manga beira lutava como lutou. 
Através de sua cultura, João Mangabeira projetou o nos­
so País além do Altântico. Aliás, como toda a família 
Mangabeira, João, Otávio e Francisco Mangabeira que 
foi o irmão que faleceu com 25.anos de idade, a quem me 
referi no meu discurso há poucos momentos e hoje se en­
contra sepultado __ em São Luís do Maranhão. 
Congratulo-me com V. Ex• por essa j\Jsta homenagem 
que está prestando à memória do insigne brasileiro, que 
foi João Mangabeira, o fLtndador, o inspirador do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Jorge 
Kalume, seu aparte enriquece o meu pronunciamento, e 
V. Ex• levanta dados que merecem, na realidade, ser in­
corporados em meu pronunciamento. 

Mais adiante, aludindo ao campo social, assinalou: 

"Sou pela melhoria de vida da classe média, nas 
suas famüias pobres, talvez a mais sofredora de to­
das as camadas do ~ovo. Po~ _isto mesmc:'_ ~gu _p()r 
uma distribuição ma1s equitativa da riqueza. A dis­
sipação dos· ricos, além de um Crime perante Deus, é 
uma fronta aos sofrimentos e à dignidade dos po­
vos. Sou por todas as leis que apressem o fim do re­
gime capitalista agonizante, que degradou -a força 
humana do trabalho à condição de mercadoria, que 
desvirtuou a função social da máquina e transfor­
mou o dinheiro de instrumento de trocas e medidas 
de valores em instrumento de Poder." 

Preso em 1936, quando exercia a deputação federal, 
porque, na verdade, jamais deixou de ser indôntito na 
luta contr~ __ a prepotência do Governo, n!quereri.do-uma 
série de habeas corpus em favor de perseguidos políticos, 
e também dele próprio, João Mangabeira nunca deixou 
de ser o homem do Direito, rei::oirenOo apenas à Consti­
tuição e às leis perante os Tribunais contra o arbítrio. 

No fetorno do sistema democrãtfcO, erii 1946; vaiTlOS-­
encontrá-lo organizando a Esquerda Democrãtica, que 
seria o embrião do futuro Partido Socialista Brasileiro. 
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Ao instalar a I• Convenção Naciorial da Esquerda De­
mocrática, o notável tribuno ressaltou, numa reafir­
mação dos propósito:> que sempre o antmaram: 

"Mas a Esquerda Democrática não é um partido 
de classe. Ê o partido do povo. Do povo, cuja imen­
sa maioria se compõe do proletariado e da classe 
média, a mais numerosa e talvez a mais sofredora 
dentre todas. A proletarização da classe média é um 
fato que o Estado não pode desconhecer e sobre o 
qual lhe cabe providenciar. Atingida em cheio pela 
inflação criminosa, com que a ditadura, para se per­
petuar, arruinou o País e improviSou milionários, a 

----Classe média, entre nós, proletarizou-se ainda mais 
do que o operariado. Porque os operários lotaram 
uma alta dos salários, embora esta nem de longe 
acompanhasse a ascensão vertiginosa do custo de 
vida; mas os ordenados, as -pensões, os montepios, 

_os _pequenos rendimentos da classe média não se 
modificaram, ou apenas parcamente se· acresceram. 
As famílias da classe média, a chamada "pobreza 
envergonhada", são~ entre todos os nC:Cessitados, os 
mais sofredores. Dele se poderá dizer com Mira­
beau: "Doravante os pobres e os seus males perten­
cem ao Estado." A Esquerda Democrática, como 
partido do povo, não tem uma concepção própria 
da vida, em credo religioso, e reconhece a cada qual 
o direito de seguir, nesta matéria, ·a- sua própria 
consciência. Na Esquerda Democrática, cabem pes­
soas de todas as crenças e das filosofias mais diver­
sas. Partido Nacional, repele a direção de qualquer 
organização internacional, política ou religiosa, em­
bora proclama que à soberania do Estado se sobre­
põe, e a limita, a regra do direito~ reguladora do 
convívio entre as nações. Com este programa, esle 
objetivo e imbuída deste espírito, surge a Esquerda 
Democrática. Pleiteia profundas transformações na 
ordem social vigente. Não dissimula, neste sentido, 
suas opiniões nem seus propósitos. Mas pleiteia 
tudo isto progressivamente, sem expropriações rui­
nosas, e tudo dentro da Democracia, pelos proces­
sos democráticos; pelo voto livre do povo, no deba­
te livre de todos os partidos e de todas as opiniões. E 
para tudo isto, para a realização da Democracia, 
tanto na ordem polftica quanto na social, a Esquer­
da Democrática a todos os homens do povo se diri­
ge.'~ 

Já na 2~ Convenção Nacional da Esquerda Democráti­
ca, levada a efeito no Rio de Janeiro, em abril de 1947, 
viria a constituir-se o Partido Socialista Brasileiro. Fo­
ram, na oportunidade, aprovados os princípios nortea­
dores da ação partidária. E esse Partido veio -a funcionar 
até a dissolução do quadro partidário determinada por 
um Ato Institucional. 

Sirvo-me da ocasião para evocar as figúras dos Sena­
dores Domingos Velasco, falecido, que aqui representou 
o Estado de Goiás, e Aurélio Viana, hoje retirado das li­
des políticas e que aqui representou o Estado da Guana­
bara. Ambos sob a legenda socialista. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Pois não, coin muita sa­
tisfação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Por dois motivos interrompo 
o brilhante discurso de V. Ex• para me solidarizar com 
esta homenagem a João Mangabeira. Neste momento 
sou neste plenário o único baiano, e em segundo lugar 
tive a honra de com João Mangabeira integrar a primei­
ra legislatura depois da Assembléia Nacional Constituin­
te, em 1946, e depois somente particiPamos, ele e eu; a 
partir de 1947. Mas quem conheceu João Mangabeira, o 
Advogado, o homem público, o jurista, o tribuno, o ora­
dor, o parlamentar, guardará sempre da sua presença 
uma indelével lembrança, da sua independência; convivi 
com o seu irmão, com a sua família, as agruras daquele 
tempo em que ele esteve preso, acusado no Movimento 
de 1935. Acompanhamos dia-a-dia as hora díficeis que 
ele enalteceu com a sua presença. Quando preso, ele pró­
prio -como V. Ex• recorda- foi o advogado dos seus 
companheiros: Domingo Velasco, Abiguar Bastos, Otá­
vio Silveira e Abel Chermont, presos, parlamentares 
como ele. Foi dele aquele memorável documento de or­
dem juridica e política, demonstrando o que era a mons-
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truosidade da prisão, de parlamentares cassados sem 
prévia licença do Congresso. V. Ex• evoca um homem 
que estâ incorporado não só à história política da Bahia, 
mas também à sua história cívica, à sua história moral, à 
história cfvica e moral do Brasil. V. Ex• faz muito bem 
em trazer sempre esses exemplos para educação dos no­
vos, ,e para melhor conhecimento dos que nesta Casa e 
fora dela vivem o momento atual, este grave momento 
político. Nós precisávamos, nesta hora, de muitos João 
Mangabt:ira para lutar pelos. ideais que são os nossos c 
que ele tão bravamente expôs e iluminou com os fulgores 
da sua inteligência e, principalmente, com a sua indepen­
dência de homem público e a probidade de suas atitudes. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, o aparte de V. Ex•, que conheceu profunda­
mente João Mangabeira, que conviveu_com João Man­
gabeira na fase inclusive da sua detenção V. Ex• relata 
fatos que, agregados ao meu discursos, darão muito mais 
valia ao mesmo. Agradeço a V. Ex• o aparte. 

Continuando: 
João Manga beira, partriota exaltado, não admitia, Sr. 

Presidente, humihação ao País e havendo e compreendi­
do como tal uma carta que o Ministro da Fazenda do 
Governo do Marechal Dutra dirigira a uma autoridade 
americana, pronunciou veementíssimo discurso na Câ­
mara- Federal, em sessão de julho de 1949. 

Ouçamos o gigante da tribuna: 
"O Brasil não quer ser, nem será carregado às 

costas. Desgraçada da nação que às costas e- carre­
gada por qualquer, porque este é exatamente o 
preço da sua dignidade, da sua soberania e da sua 
in-dependt:ncía. 

A carta não tem a seriedade, a carta não tem a 
djgni_~a_d~, a car~a não tem a maj(!:stade que os docu­
mentos desse cunho devem possuir. Diz S. EX• que 
fala como banqueiro. Como banqueiro é que S. Ex• 
não fala. Não haveria jamais banqueiro que aten­
desse a um postulante que se lhe apresentasse decla­
rando que poderia vencer a sua crise, mas que o seu 
desejo era continuar a viver à tdpaJorra, e que, ou o 
banco lhe emprestava o dinheiro, ou teria de 
carregá-lo às costas. Não haveria banqueiro que 
atendesse à desfarçatez desse pedido. 

E adiante, numa bela passagem: 
'"'-A--:carta, nos termos em que estâ posta, reduz o 

Brasil a esta condição amarga e triste, cuja realidade 
se traduz no sarcasmo e na experiência do velho sa­
lobro e pesado regrão português: "Quem come de 
meu pirão, apanha do meu bordão". 

O Brasil não comeu jamais do pirão de ninguém: 
do bordão de ninguém jamais apanhará, porque 
sempre se recusou, terminantemente, o papel dos 
povos semicolonizados." 

Outra faceta interessante e especial desse eminente 
brasileiro foi que ele sempre contou com a admiração e o 
carinho dos moços. De ambOs os lados, havia uma per­
manente confraternização de idéias. A mocidade, no seu 
desinteresse pessoal, no seu fervor cívico, enxergava no 
bravo homem público a encarnação de todos aqueles 
princípios que ela tanto cultivava. 

Por isso, era freqüente João Mangabeira ser convida­
do para paraninfar formaturas. Numa dessas vezes, já 
com oitenta e três anos, dirigindo-se aos bacharelandos 
da· tradicional Faculdade de Direito da sua querida 
Bahia, acentuava _g_ue: _ 

"A liberdade polftica, as liberdades democráticas 
não bastam para libertar o homem do cativeiro que 
o oprime, graças a um sistema de produção em que 
o trabalho ê social e o lucro individual. E quase 
sempre em beneficio de muitos poucos e em detri­
mento de quase todos." 

E quase rematando essa formosíssima oração, de 5 dé 
dezembro de 1963, que pouco antecede o seu desapareci­
mento, mestre João Mangabeira, resumindo todo o seu 
sentimento, toda a sua personalidade, enfim tudo quanto 
vivera,_ disse aos formandos: 

O Sr. Martins Filho -Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Com grande satisfação, 
nobre Senador Martins Filho. 
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O Sr. Martins Filho- Não poderia deixar, lógico com 
o consentimento de V ~Ex~, de inserir no seu pronuncia­
mento as minhas palavras de congratulações quando, 
neste instante, V. Ex~ traz ao realce desta Casa e da 
Nação fragmentos substanciosos da vida póblica do ilus­
tre João Manga beira. Parabéns a V, Ex• por trazer a esta 
Casa, por avivar na nossa memória a víáa ínlpar desse 
homem público que os serve de rumo a todos os políticos 
brasileiros, para que possamos, num futuro próximo, en­
contrar o destino certo para esta Nação, buscando no 
passado, na ação e na vida de João Manga beira, o exem­
plo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Muito obrigado, nobre 
Senador Martins Filho, pelas suas palavras a respeito de 
meu Uder político João Mangabeira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, V. Ex' me 
permite? 

O SR. JAMIL HADDAD- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Çarneiro - Tive oportunidade de ouvir 
essa memorâvel oração a que V. Ex• se refere. O paranin~ 
fo da turma era Ruy Barbosa, e João Mangabeira falou 
representando o pensamento de Ruy Barbosa, de quem 
ele foi companheiro desde a primeira hOra, e a -Cfue se­
guiu até a hor.a derradeira. Mas essa memorável oração 
foi apenas col~ida pelos taquígrafos, porque foi p_ronun­
ciada de improviso. Não havia uma nota relacionada_~à 
memorável o;:ação de paraninfo a que V. Ex• s_e refere. 
Foi um momento alto de eloqUência nacional, da inteli­
gência, da cultura e do civismo. Era um gigante. V, Ex• o 
recorda, e eu ajunto este adenda a essa recordação, para 
que compleD1ente a oração que V. Ex• está pronuncian­
do. O discurso de João Mangabeira foi feito de improvi­
so. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Nelson 
.Carneiro, V. Ex', que conhece muitO bem a vida de João 
Mangabeira, enfoca mais um aspecto que só faz engrade­
cer o pronunciamento que faço, nes-te momento, na tri­
buna. 

Dizia ele, naquele momento, aos formand.os do qual 
era paraninfo: 

"Estai atentos meus jovens amigos ao que-tenho 
dito mais uma vez. Liberdade sem Socialismo, de-fa­
to, Liberdade não é, SOcialismo sem Liberdade, 
realmente Socialismo não pode sei'. Somente, pelo 
consórcio do Socialismo com a Liberdade é que o 
homem pode atingir ao mâximo da expansão da sua 
personalidade no meio social em que todos sejam 
iguais, pela abolição dos privilégios ou preconceitos 
da riqueza, da raça ou da religião, mas desiguais pe­
los dotes naturais que distinguem e qualificam cada 
um. Somei:tte assiin os hOmens serão livres. IssO é o 
que o sistema capitalista não pode conceber, nem 
muito menos dar." 

Sr. Presidente, lembrar João Mangabeira é lembrar 
ma das mais insignes expressões da nossa vida republi­

;ana e para nós socialistas, particularmente, essa recor­
dação constitui motiVO de fundado orgulho, por ser ele o 
nosso patrono. 

Eram essas as considerações que o meu partido julga­
va necessário deixar consignadas na sessão: de_ hoje. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - CoDcedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais. (Pausa.) 

S. Ex' não está PreSente_. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Aloysio Cha-
ves. 

O SR. ALO YSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. FÁBIO LUCENA - (PMDB - AM) -Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem, com base no 
art. 181 e no art. 52 _do Regimento Interno. 

Sr. Presidente, preceitua o Regimento, no art. 52: 

Art. 52. Ao Presidente do Senado compete: 
Item 8) fazer observar, na sessão, a Consti­

tuição, as leis e este Regimento; 
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V, Ex•, por certo, não abdicará dessa competência 
fundamental que o Regimento confere a V. Ex', por dois 
motivos essenciais. Primeiro, porque o Regimento é a lei 
das leis das reuníões; e segundo, porque _a formação de 
V, Ex•, sobretudo dos critérios de judiciosidade com que 
V, Ex• se há na condução dos trabalhos deste Parlamen­
to, não permitirá, por impedimento de sua própria cons­
ciência de jurista e democrata. 

Estabelece o art. 181, Sr. Presidente: 

Art. 181. A primeira parte da sessão, que terá a 
duração de uma hora, será destinada à matéria do 
EXJ)edi"ente e aos oradores inscritos na forma do dis­
posto no art. 19. 

A Hora do Expediente já ultrapassou de trinta minu­
tos, Sr. Presidente, e cabe a V. Ex', permissa concessa, 
exercer a sua indeclinável atribuição de fazer_ cumprir o 
Regimento. Peço-lhe, por conseguinte, que entremos, 
neste exato momento, na Ordem do Dia, por força regi­
mental e por força da consciência de V. Ex• 

f: a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor FáPio Lucena, a Presidência já- havia solicitado a 
conclusão do discurso do nobre Senador Aloysio Chaves 
para passarmos à Ordem do Dia. Tivemos, inclusive, o 
pronunciamento de- um Líder de Bancada, que, como 
sabe V. Ex•, pode falar a qualquer momento. Daí essa 
tolerância de 35 minutos. ' 

Ainda vou-me permitir, -s-e V. Ex' me permite, dar a 
palavra, para uma breve comunicação, o Senador Louri-
val Baptista e logo passamos à Ordem do Dia, - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta, para uma breve comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sexta-feira passada, 21 de junho, no progrilma "Con­
versa ao Pé do Rádio", o Presidente José Sarney formu~ 
loU: um dos mais importantes e, talvez, o mais veemente 
dos seus pronunciamentos contra a violência no campo e 
nas cidades, 

Toda a Nação brasileira compreende, aplaude e apóia 
os conceitos emitidos pelo Presidente da República, 
principalmente no que tange à firmeza, sensatez e 
equilíbrio das convicções que o levaram a se posicionar, 
com desassombro, contra o "círculo vicioso" da violên­
cia. 

De fato, desde alguns anos vem se generalizando a pe­
rigosa mania de se andar armado, uma "verdadeira 
febre", conforme acentuou o preclaro Chefe da Nação, 
que, além de estimular a violência e a agressividade, gera 
condições propícias ao aumento dos índices de criminali­
dade. 

No seu diálogo com o povo brasileiro através daquele 
mencionado programa, asseverou o Presidente José Sar­
ney: ... "a violência começa por ai. Caminha pela impu­
nidade, gera revolta, e a revolta gera vingança e a vin~ 
gança estabelece a continuidade do crime num círculo vi~ 
cioso". "Vamos acabar com esse círculo vicioso~ se Deus 
quiser". 

Lamentando que alguns brasileiros mal informados 
ainda defendam a manutenção da denominada Lei Fleu­
ry (que pennite a réus apelarem em liberdade, se forem 
primários e de bons antecedentes) o Presidente José Sar­
ney acenou que "a ficar a legislação como está, a impuni­
dade v;;~i permanecer". 

Quanto à "Operação desarmamento" o Governo Fe­
deral n?,o recuará porque estão em jogo os interesses su­
premos consubstanciados na manutenção da ordem jurí­
dica, da paz social, da tranqüilidade e da segurança da 
população. 

Os impasses, dilemas e crises conjunturais que pode­
riam ameaçar a sociedade brasileira se traduzem, prati­
camente em sérios problemas, urbanos ou rurais, que o 
Presidente José Sarney vem resolvendo com serenidade, 
moderação e coragem excepcional. 

Justifica-se, j:lor conseguinte, a incorporação da men­
sagem do Chefe da Nação, a que se refere a aludida 
"Conversa ao Pé do Rádio", ao texto deste sucinto pro­
nunciamento. 

São palavras densas de sinceridade que tranqüilizam a 
Nação no que tange à paz, tranqüilidade e segurança­
fatores indispensáveis ao bem-estar social e ao desenvol­
vimento global do País.- (Muito bem! Palmas)~ 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O Estado de S. Paulo 
Sábado - 21 de junho de 1986 

"Brasileiras e brasileiros, bom dia. 
Aqui estamos outra vez. Fala~vos o Presidente José 

S<irney. 
Esta foi mais uma semana de muito trabalho e de mui­

tas iniciativas em favor de nOsso País, sobretudo no que 
se refere à prioridade que adotamos pelos mais pobres. 
Vou lem_brar algumas delas. 

Vamos dar notícia de umas medidas que adotamos em 
favor dos trabalhadores do campo e que atendem a uma 
velha reivindicação de todos eles: assistência médica ao 
homem do campo, nos mesmos níveis em que é concedi­
da aos trabalhadores das cidades. Esse beneficio agora 
exiSte. Arites, somente dele desfrutava o chefe da famflía. 
Passou a ser de todos da casa. Não serão apenas os tra­
balhadores da cidade a receber, da Previdêncía, assistên­
cia médica total. Hoje, com as medidas adotadas pelo 
governo, com o decreto que assinamos, todos os traba­
lhadores do campo passam a ter assistência médica total. 

Em outro decreto, eu determinei, também, que o tra­
balhador rural, que era assitido em bloco, em convênios 
com hospitais, seja igora atendido como o é o trabalha­
dor da cidade. Individualmente, tendo direito ao mesmo 
tratamento. 

Cerca de 20 milhões de trabalhadores rurais, sofridos 
homens d_o campo, serão beneficiados com essas medi­
das tomadas sem alarde, sem demagogia. 

Vamos recordar os números: 20 milhões de trabalha­
dores do campo do Brasil foram beneficiados com essas 
medidas. 

Não sei se estâ me ouvindo dona Geni Rodrigues Ro­
cha, de J aú, em São Paulo. Ela me escreveu uma carta da 
fazenda Santo Antônio, onde mora, contando seu traba­
lho diffctl na enxada, durante 41 anos, sem assistência 
médica. Comoveu-me muito esse depoimento. Agora, 
dona Géni é, para dar exemplo, uma entre os 20 milhões 
de trabalhadores rurais que foram assistidos pela provi­
dência adotada pelo governo. 

Estamos, assim, construindo a nova Previdência, 
como o fizemos quando criamos os grupos de fiscais da 
população, junto aos hospitais e serviços outros, para 
acompanhar e verificar como está sendo assistida a po­
pulação. 

O Brasil, pouco a pouco, passa a ser a grande família 
que ele é, Irmãos trabalhando em benefício da mesma 
pátria. 

Eu_estive em Imperatriz, no Sul do Maranhão. Ali, as­
sinei decreto e projetas de lei, que enviei ao Congresso, 
no sentido de combater a violência. Iniciamos uma ope­
ração de desarmamento na área do chamado Bico do Pa~ 
pagaio, onde esiava e está campeando o medo pela pre­
sença do crime contra lavradores e, de certo modo, uma 
certa inquietação em toda a população, 

Os dados nos apontam que a ériminalidade naquela 
região já baixou nesses dias. Começaram a surtir efeíto 
as providências adotadas. 

A violência precisa acabar no Brasil, meus compatrio­
tas. 

O povo brasileiro deseja trabalhar, deseja paz, deseja 
felicidade e deseja a tranqüilidade. 

Para isso eu peço a ajuda de todos. Dentro desse enfo­
que, mandamos também um projeto de lei acabando 
com a Lei Fleury, aquela lei que protegia quem matava, 
dando-lhe condições de defender-se solto. É uma lei ab­
surda. Mas a providência adotada pelo governo fere 
muitos interesses. 

Lamento que alguns brasileiros, ma[ informados, até 
mesmo com boa intenção, protestem contra essas provi­
dências do governo e, desse _modo, possam ajudar, indi­
retamente, aqueles que estão na faixa do crime. 

A ficar a legislação como está, a impunidade vai per­
manecer. Por outro lado, ouvi alguns protestos contra o 
desarmamento que a Policia Federal está realizando na~ 
quela área. Mas a nossa intenção é correta e não vamos 
recuar. A ação da polícia visa a proteger a população, 
atender às reclamações que foram feitas e às solicitações 
de tranqüilidade que o povo deseja naquele pedaço do 
País, 

Outra providência que nós também tomamos, no 
combate à violência, foi mandar um projeto c!e lei, que 
praticamente proíbe alguém de andar armado no Pais. 



2098 Quarta-feira 25 _______ J)IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

De alguns anos para cá, há uma f~bre de andar armado. 
Todo mundo deseja portar uma arma, o que faz aumen­
tar a violêncLa. A violência começa por aí. Caminha pela 
impunidade, gera revolta, e a revolta gera vingança e a 
vingança estabelece a continuidade do crime, num cfrcu­
lo vicioso. . - _ 

Vamos acabar com esse círculo vicioso-;- se Deus qui­
ser. 

E agora vou terminar pedindo que o povo não esqueça 
de continuar vigiando os preços, ftScalizando o __ nosso 
congelamento: com_ _o cruzado _na mão e a paz no co­
ração. 

Bom dia e muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Na Sessão 
Ordinária do dia 19 último, foi aprovado o Requerimen­
to n9 15~ de 1986, concedendo prorrogação de prazo 
para a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela 
Resolução n~' 13, de 1983, que investiga a persistência da 
pobreza absoluta no Nordeste. 

Ocorre, entretanto, que a citada Comissão teve seu 
prazo esgotado, sem prorrogação, no dia 25 de maio 
próximo passado, e não no dia 19 do corrente, como por 
lapso, constava nos Avulsos da Ordem do Dia. 

A Presidência, não havendo objeção do plenãrio, de~ 
clara insubsistente o Requerimento n<1 1 52, de 1986, de~ 
terminando o seu arquivamento, e, em conseqUência, 
fica extinta a comissão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - O Requeri­
mento n~' 159, de 1986, de autoria do Senador Marcon~ 
des Gadelha, solicitando licença pOr 121 dias, para tratar 
de interesses particulares, foi lido na Sessão Ordinária de 
20 de junho, tendo sua votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs, Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença so~ 

licitada, 
A Presidência tomarã as providências necessárias no 

sentido de ser convocado o suplente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. I 'õ'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 161, de 1986 

Nos termos do art. 77, § l'õ', combinado com o art.l78, 
do Regimento Interno, requeiro a prorrogação, por 60 
(sessenta) dias do prazo da Comissão Especial criada 
através do Requerinú~nto n9 8"6, de 1986, para estudar e 
~presentar soluções sobre problemas atuais de saúde 
pública, com particular atenção à reinfestação do Aedes 
Aegypti, à epidemia do Dengue e à insuficiente disponi~ 
bilidade de soro antiofídico, em Território Nacional. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1986.- Jamil Had­
dad. 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma informação, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra para uma informação, ao nobre Senador Fábio 
Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Trata~se de um pedido de pror~ 
rogação de prazo para apresentação de parecer, segundo 
o art. 345. Então, não está sujeito a encaminhamento de 
votação e não p-ode haver declaração de voto, conforme 
o art. 351 do Regimento, correto? 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- V. Ex• pode 
continuar. 

O Sr. Fábio Lucena - Fiz as duas formulações. Pri~ 
meiro, que se trata de prorrogação de prazo para apre.. 
sentação de parecer; segundo, que, pelo art. 351, não 
pode haver declaração de voto, porque a votação não é 
susceptível de encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a ma­
téria, quem fez declaração _de voto? 

O Sr. Fábio Lucena- A declaração de voto só pode 
ser feita após a proclamação do resultado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pois é, nós es­
tamos ... 

O Sr. Fábio Lucena - Eu estou apenas chamando a 
atenção, de V, Ex•, data vénia, que não pode haver decla­
ração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Muito obri~ 
gado a V. Ex•. 

Se algum Senador pretendia fazer declaração de voto, 
está advertido - eu não pretendia. 

Em Yotação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane .. 

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica prorrog~do por mais 

60 dias o prazo da Comissão, atendendo requerimento 
do nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
redação final que, nos termos do art. 355 do Regimento 
Interno, se não hoUver objeção do plenário, será lid1., 
pelo Sr. }9~Secretário. 

f: lida a seguinte 

PARECER 
N• 587, de 1986 

Da éomissão de -Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 115, 
de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 115, de 1983, que restabelece direitos 
aos servidores militares que se encontrem efou passarem 
para a inatividade. -

Sala de Reuniões da Comissão, em 24 de junho de 
1986 -Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re.. 
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N• 587, DE !986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado DI' 115, 
de 1983, que restabelece direitos aos servidores mili~ 
tares que se encontram e/ou passarem para a inativi~ 
dade. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O militar, ao ser transferido para a reserva 
ou reformado, será promovido ao posto ou graduação 
imediatamente superior, com os proventos integrais des­
se último posto ou graduação, desde que conte, no míni· 
mo, 30 (trinta) anos de efetivo serviço, e, se oficial, pos~ 
sua curso ou concurso que o habilite ao referido acesso e 
exista, na hierarquia militar, posto superior ao seu~ mes­
mo que de outro Corpo, Quadro, Arma ou Serviço. 

§ 19 Se ocupante do último posto da hierarquia mili~ 
tar de sua força, em tempo de paz, o Oficial terã os pro~ 
ventos calculados, tomando~se por base o soldo do seu 
próprio posto, acrescido de percentual fixado em legis~ 
Iação especifica. 

§ 29 Os Suboficiais e Subtenentes, quando transferi~ 
dos para a reserva ou reformados, serão promovidos ao 
posto de Segundo-Tenente. 

Art. 29 Aos militares amparados pof quaisqUef daS 
Leis n'õ's 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de fevereiro 
de 1949 e 1.156, de 12 de julho de 1950, é assegurado o 
direito à promoção nelas previsto, sem prejuízo do be~ 
neficio estabelecido no artigo anterior, não podendo, en~ 
tretanto, terem mais de dois graus hierárquicos acima do 
que ocupavam por ocasião da reforma ou da transferên~ 
cia para a reserva. 

Art. 39 As promoções previstas nesta lei são extensi~ 
vas aos militares que passaram para a inatiVidã.de riã vi~ 
gêilcia da Lei n~' 4.902, de 16 de dezembro de 1965 e da 
Lei n9 6.880, de 9 de dezembro- de 1980 e que percebem 
proventos de posto ou graduação superior ao que pos~ 
suíam na ativa. · 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. }9-Secretâri-o. 

Junho de 1986 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 162, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo~ 
tação, da redação final do Projeto ·de Lei do Senado n'õ' 
115, de 1983, de autoria do Senador Martins Filho, que 
"'restabelece direitos aos servidores militares que se en~ 
centrem efou passarem para a inatividade". 

S"á.la das Sessões, em 24 de junho de 1986.- Martins 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa~se à imediata apre~ 
ciação da redação final. 

Em. discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
~C-.;J_ueriment_o_s que serão lidos pelo Sr. JY-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 163, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n~ l4, de 1986 (nY 7.169/86, na Casa de origem), 
que altera o art. S'õ' da Lei n<? 7 .416, de I O de dezembro de 
1985, que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI na aquisição de automóveis de 
passageiros e dá outras providências. 

Sala das Sessões;24 de junho de 1986.- Murilo Dada­
ró - Hélio Cueiros - J amil Haddad - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO 
N• 164, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se~ 
nado n~' 148, de 1986, que dispõe sobre a criação de car~ 
gos no Quadro Permanente das Secretarias das Seções 
Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância e dã 
outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos- Murilo Badaró- Carlos Chiarelli- Jamil Had~ 
dad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for~ 
ma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- EstA finda a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, o Projeto de Lei do 
senado n~' 205, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que revoga dispositivo da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho, tenc;io 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 

dade, juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Senadores Passos Pôrto, 
Helvídio Nunes e José Fragelli. 

- de Serviço Público Civll, favorável; e 
- de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadoS:. (Pausa.) Aprovado. 



Junho de 1986 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Serã concedi­
da a verificação de quorum. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço que cons­
te em Ata que votei contra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Constará de 
Ata o voto contrário do nobre Senador Aloysio Chaves. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
para aguardar a chegada dos Srs. Senadores ao plenário. 

(Suspensa a sessão às /6 horas e 18 munitos é rea­
berta às !6 horas e 28 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
Vamos proceder à nova votação. Na forma regimen-

tal, a votação será nomiilal. 
Vamos colher os votos das Lideranças. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB- MG)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, esta Liderança vota sim e abre a 
questão para que os Srs. Senadores exerçam o voto de 
acordo com a sua consciência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vo'ta o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiare IIi - (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia- (PDT- AC)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PL? 

O Sr. Cid Sampaio (PL - PE). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragcllí)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB _;-lU)- Sirri. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" <JS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Carlos Alberto - Carlos 
Chiarelli --Fábio Lucena - Gabriel Hermes -
Helvídio Nunes- João Calmon- José Urbano­
Jutahy Magalhães- Lourival Baptista- Mario 
Maia - Martins Filho - Maurício Leite- Moa­
cyr DaHa- Murilo Bad.ar6 --Nelson Carneiro­
Nivaldo Machado - Octãvío Cardoso - Odacir 
Soares - Vii·gmo Távora. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Altevir Leal - Americo de 
Souza - Benedito Ferreira - Cid Sampaio - Ja­
mil Haddad - João Lobo_- Luiz Cavalcante. 

ABSTJ1M-SE DE VOTAR O SR. SENADOR. 

Gastão M üller. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V3.i ser feítâ a 
apuração. (Pausa~) _ 

Votaram SIM 20 Senadores e NÃO 8. 
Houve uma abstenção. 
Não houve quorum. 
O projeto de Lei do Senado n"' 205(80, fica com avo­

tação adiada. 
Igualmente, as demais matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constitu-ída dos Projetas de Lei dO Sena­
do n•s 147/81, 156/81, 372/81, 35/82, 3/83, 78/83, 
87/83, 113/83, 285/83, 43/84, 166/84, 203/84, 214/84, 
232/83, 60/84, 145/85, 198/85 c 242/85, ficam c:Oin asila 
apreciação adiada para a próxima sessão ordinâria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em conse­
qüência da inexistência de quorum para votação, ficam 
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prejudicados os ReqUerimentos n9s 163 e 164, de urgên­
cia, lidos no Expediente. 

O Sr. Odacir Soares- Peço a palavra, como Líder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Como Lfder. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Há pouco mais de um ano, precisamente ·no dia 2 de 
maio de 1985, ocupei a tribuna desta Câmara Legislativa 
para, com espírito de ciosa amazonidade e de brasilida­
de, "despertar a consciência de todos os homens de boa 
vontade desta terra", para grave e paradoxal problema 
que atinge a Amazônia: a ausência de uma efetiva políti­
ca de transporte hidroviário, exatamente na regiãO que 
abriga a maior rede hidrográfica do mundo. 

A vastíssima dimensão da malha hidrográfica da 
Amazônia é-nos revelada pelos seguintes números: ape­
nas-o rio Amazonas possui mais de 500 afluentes; somen­
te a Bacia Amazônica Ocidental tem 19.000 quilômetros 
de ãguas navegáveis. 

Em meu pronunciam'ento, chamei a atenção para o 
fato de que, no Brasil, continuamos apegados a uma filo­
sofia estritamente rodoviarista, apesar de sabermos que 
o consumo de diesel, no transporte hidroviârio é 2,69 ve­
ZC$ menor que no transporte rodoviário. -

Analisei, também, na oportunidade, as vantagens atri­
buídas ao transporte rodoviário, em detrimento do 
transporte hidroviário, em furlção da política de subsí­
dios ao combustível praticada no País. Não bastasse is­
so, temos um Código de Água desatualizado, o que, sem 
dúvida, contribui para que nossa navegação fluvial, na 
maioria dos rios brasileiros, continue no niesmo estãgio 
em que se encontrava à época das Bandeiras ... Desta­
quei, em conseqüência, que a causa de possuirmos uma 
obsoleta navegação interior se deve aos irrisórios investi­
mentos realizados no setor: apenas i% do volume dos re­
cursos financeiros reservados ao setor transporte é: desti­
nado à navegação interior. Não resta dúvida de que essa 
escassez de recursos é o principal fator que impede o de­
si::nvolvime-D.to d3. navegação no Brasil. Os eféitos.de tal 
poHtica penalizam, especialmente, regiões como a ama­
zônica, essencialmente dependente do transporte em vias 
fluviais. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer, 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, este é um 
dos assuntos de maior importâncla a que nós da Amazô.: 
nia e nós do Brasil deverfamos dar atenção. É realmente 
lamentável o descaso com a navegação fluvial e mariti­
ma, o descaso com o destino dos rios e até do oceano. 
Quando se fala dos rios, então, não há mais justificativa. 
E, vou citar um exemplo que tem sido constante nos 
meus pronunciamentos, em todos esses anos nesta Casa, 
como o caso dos rios Tocantins e Araguaia, que são os 
verdadeiros rios da unidade nacional. Concluída a Hi­
drelétríca de Tuc_uruí, com muita luta conseguimos o iní­
cio da construção das eclusas, para que o Tocantins e o 
A_raguaia se transformassem realmente em dois rios na­
vegáveis, para que pudéssemos, lentamente, transportar 
praticamente tudo, quase desde Brasília, Goiãs, Mato 
Grosso, Maranhão e Pará, até um porte que ê, sem dúvi­
da alguma, o quarto em tamanho, em possibilidades, em 
capacidade do Brasil, que é o Porte de Vila do COnde em 
Barcarena. Pois, meu caro colega, está completamente 
abandonado o andamento das eclusas de Tucuruí, desde 
que se iniciou a Nova República. Pi:irã]iSaâa a obra, já se 
traça; agora;-tinia eSúãda de ferro paralela-aO rio. Veja, 
até, como estamos caminhando. Enquanto sabemos que 
a· única-·estrii.da que liga todo o País ao Pará e ao Amazo­
nas, todos os anos é paralisada, é interrompida, que é a 
chamada Belém-Brasília. E, quando me refiro a essa 
via, a esse caminho de água que jã está programado, es­
mdado, que é necessário e que está completamente aban­
donada, e eu não precisaria dizer nada mais dos outros. 
Se ainda temos navegação na Amazônia, devemos aos 
empr-esários CorajoSos da região, que ali fazem construir 
grande parte das embarcações que transportam e movi­
-mentam ilão só as suas populações como, sobretudo, as 
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cargas, as mercadorias que vão e vêm para todo o inte­
rior da Amazônia. De maneira que me congratulo com 
V. Ex• Precisamos gritar, para que nos ouçam os que são 
surdos a esta realidade, e que continuam a errar como 
agora, construindo a estrada de ferro paralela ao Tocan­
tins, partindo de Marabã, ao invés de continuar a trans­
fo_rmar o Tocantins numa grande via de navegação, 
como reclama a região. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

O SR.- ODACIR SOARES - Muito obrigado, nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

Quãndo em maio de 1985, abord~i da tribuna desta 
Casa a questão, V. Ex~ foi um -dos p"iimeiros a apartear· 
me, manifestando, naquele momento, essas preocu­
pações que estão na própria estrutura da sua atuação 
parlamentar no Sen'ado da República. De modo que V. 
Ex~ aborda com muita precisão o tema sobre o qual es­
tou me debruçando nesta tarde o que reflete --como já 
disse- a preocupação que tem sido constante de V. Ex• 
na defesa das questões amazónicas, dentre as quais a na­
vegação interior do nosso Pafs é uma das mais graves. 

O Sr. Cesar Cais - Permite V~ Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador César Cais. 

O Sr. Cesar Cais- Nobre Senador Odacir Soares. V. 
Ex• traz a esta Casa, mais uma vez um assunto de muita 
imPoitânda para o Brasil. Na realidade, não é crível que 
um País como o nosso, que pretende desenvolver todo o 
seu interior, não tenha uma política voltada para a nave~ 
gação interior. Sabemos que a nossa civilização foi cos~ 
teira, até por.causa da Serra do Mar, que foi um obstãcu­
lo aqui no "Sul do País. E as civilizações e as cidades fica­
ram localizadas nas costas do País. Mas, hoje, todo o 
Brasil estã consciente de que temos, cada vez mais, qUe 
aproveitar o nosso potencial do interiOr do Estado, do 
País. E estão aí a reforma agrãria e uma série de projetos 
voltados para o interior do Brasil. Na realidade, falta 
uma política de navegação interior, fato muito mais sério 
do que a não ~onstrução de uma eclusa. Quando eu era 
Presidente da Companhia Hidrelétrica da Boa Espe­
rança, nos idos de 1963 a 1970, procurei o pepartamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis, para buscar essa 
política que, na realidade, não existe. Por isso fiZ a eclusa 
de Boa Esperança. E, diziam para mim: uma eclusa para 
quê? Para transportar o nada? Começamós a eclusa da 
Boa Esperança no Rio Parnaíba que, felizmente, foi pa­
ralisada. Na Di-re.toria de Coordenação da ELE­
TROBRÁS, criei nessa diretoria toda uma série de con­

-sultarias para aproveitamentos múltiplos das águas dos 
rios, inclusive a navegação. Porque não é lícito, também, 
que se construa uma hidréletrica interrOmpendo, trazen~ 
do um obstáculo para a navegação de um rio. E sabemos 
que a navegação marítima ou de águas Iluviais é a mais 
barata, pois economiza derivados de petróleo, sendo 
própria até para grandes cargas, grãos, etc. Fizemos, en­
tão, a Eclusa de Sobradinho, no São Francisco. Ainda 
como Ministro, levei a orientação e assinei o convênio 
com o Ministro dos Transportes, para a Eclusa do Rio 
Tocantins. Foi feito e desfeito o proJeto, mas acontece 
que o Ministério dos Transportes não tem dado a devida 
prioridade à navegação interior. De modo que o discurso 
de V. Ex' é muito importante. Mas, mais importante ain­
da, se fizermos uma gestão junto ao Ministro dos Trans­
portes para, numa primeira oportunidade, S. Ex• respon­
der quesitos, mostrando qual é a política de navegação 
interior, porque sem isso, não teremos nunca os recursos 
da PORTO BRÁS para fazer eclusas e restabelecer a na­
vegação. 

_O SR. ODACIR SOARES - Obrigado, nobre Sena­
dor César Cais. V. Ex' vai observar que a sua preocu­
pação, que também é nossa, jâ existia inclusive na oca­
sião em que fiz o primeiro discurso nesta Casa, abordan­
do essa questão. :1:. uma preocupação que começa a en­
contrar_ecQ e a obter resposta no âmbito do Governo Fe­
deral. Evidentemente, que não apenas o Ministério dos 
Transportes, mas vários outros Ministérios atuam com 
relação a essa questão e um d_os males nossos do Brasil, 
relativamente à política de navegação interior é a falta de 
articulação, _a_ ausência de articulação entre os diversos 
Ministérios que têm, dentre as suas funções, atribuições 
específicas relativas à fixação e à implementação de uma 
poHtica desse tipo. De modo que agradeço o_ aparte de V:,.., 
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Ex•, muito oportuno e procedente, e desejava que V. Ex• 
se apercebesse que vou abordar, exatamente, o resultado 
das nossas reclamações, das nossas aspirações, das nos­
sas queixas aqui formuladas que já agora têm obtido eco 
no âmbito do Governo. 

Peço licença aos meus ilustres Pares para citar trechos 
de meu pronunciamento anterior, vez que as conside­
rações feitas na ocasião estão intimamente relacionadas 
ao que pretendo destacar nesta manifestação. Anafísan­
do o quadro amazônico, especialmente de sua marginali­
zação quanto ãs demais regiões brasileiras, fiz, na época, 
as seguintes considerações: 

"A insuficiência na reposição e na renovação da frota; 
a precária infra-estrutura hidroViária- no que concerne 
ao melhoramento das vias navegãveis e ã construção de 
embarcadouros em pontos estratégicos; o baixo nível de 
renda das populações ribeirinhas, que precisam deslocar­
se e que vivem como que perdidas na imenSidão territo­
rial dominada pelo colosso dos rios e das florestas; a ne­
cessidade de es.coamento de sua produção e de movimen­
tação de mercadorias p~ovenientes de outras partes do 
Brasil, tudo isto faz com que a Região Amazónica, de­
pendente essencial e quase exclusivamente do transporte 
fluvial, tenha enormes extensões marglrializadas da co­
munhão sócíO-econômica do País, privadas de serviços 
de saúde, de educação, de abastecimento, de comuni­
cação, conseqüência cruel da absurda política nacional 
de transporte, que teima em ignorar a iinportân-êia da-S 
estradas liquidas, sobretudo em relação a Amazônia, 
numa perdularidade incompatíVel com a presente reali­
dade. 

"Como coifseqüências inevitáveis dessa omissão go­
vernamental, acentua-se o quadro de despovoamento do 
interior amazónico, acelera-se a migração para as cida­
des, 'expandindo-se o processo de favelização. 

"E o despovoamento do interior, sobretudo nas áreas 
limítrofes, põe em perspectiva sérias repercussões de or­
dem geopolítica, configUrando - aqui, sim, com pro­
priedade - uma questão de segurança nacional. 

"Evidencia-se, portanto, a existência de grave proble­
ma sócio-económicO e geo-político, vinculado às peculia­
ridades da região, a exigir, de imediato, uma tomada de 
posição do Governo Federal: corajosa, clara, abrangen­
te, mas, sobretudo, honesta, mediante a institi.iiÇão- de 
uma política de transporte fluvial para a Amazônia". 

Enunciando propostas de solução para os problemas 
como o que acabo de citar, pus em relevo o "Programa 
de Transporte de Passageiros de Baixa Renda na Ama­
zônia", elaborada pela Diretoria de Navegação Interior 
da SUNAMAM, onde se preconiza a instituição de fi­
nanciamentO subsidiado para a execução de projetas de 
embarcações, com o "fim de propiciar a sua aquisição 
pelos armadores das linhas priOritária-s na Amazônia". 
Ao ferir tal tema, destaquei o elevado interesse público 
do programa para o transporte de passageiros de baixa 
renda na Amazônia, caracterizando-o como investimen­
to prioritáriO de inestimável retorno social. 

M Sr. Presidente e Srs_. Senadores: o quadro que denun­
ciamos está prestes a mudar. A solução preconizada se­
rá, enfim, adotada. 

Sensível aos graves problemas sociais que atingem o 
País, o Presidente Sarney acaba de aprovar a Exposição 
de Motivos n'~ 019/GM, de 11 de junho de 1986, do Mi­
nistêrio dos Tr~nsportes, relativa aos estudos que estão 
sendo desenvolvidos com o escopo de implantar-se o 
Programa de Transporte Hidroviário Interior de Passa­
geiros. 

Esclarece a citada Exposição de Motivos que o Pro­
grama atende diretriz- do Exm'~ Sr. Presidente da Re­
pública, ''constante do I Programa Nacional de Desen­
volvimento da Nova República, no sentido de elevar o 
padrão de transporte fluvial, envolvendo embarcações e 
terminais, beneficiando as populações ribeirínhas menos 
favorecidas". 

Saúdo, com entusiasmo, a iniciativa dó MiníSfêfío dos 
Transportes, tão brilhantemente conduzido pelo compe­
tente e dinâmico Engenheiro Josê Reinaldo Carneiro Ta­
vares, principalmente quando me apercebo da verdadei­
ra intenção do Programa: retirar do abandono significa­
tiva parcela da população brasileira, aquela.que vive nas 
margens das rios nacionais e, ao mesmo tei:npo, à mar­
gem da economia e do bem-estar do País. 

Como esclarece a Exposição de Motivos, o Programa 
visa a dotar aS embarcações de "melhores níveis de ser-
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viços, dentro de requisitoS--mínirilOs de segurança, regu­
laridade, conforto, higiene e alimentação, ao mais baixo 
custo possível". 

Os recursos financeiros para a construção de embar­
cações a serem empregadas nas linhas consideradas de 
elevado interesse social terão por fonte o Fundo da Ma­
rinha Mercante, sendo oferecidas, aos tomadores de em­
préstim()S, condições particularmente favoráveis, como a 
amortização da dívida em quinze anos, a juros de três 
por cento ao ano. Essas c-ondições já se acham aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo voto CMN n9 
144/86, de 15 de maio do ano em curso. 

Destaco, também, como de relevante significação para 
o melhor alcance dos resultados do Programa, os enten­
dimentos mantidos com o Instituto de Resseguros do 
Brasil, para a redução das taxas de seguros na navegação 
interior. 

O Programa de Transporte Hidroviário Interior de 
Passageiros, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi elabora­
do com a finalidade maior de melhorar o nível social da 
população, não se limitando apenas à exdusiva for­
mação da frota. Contribui, dessa maneira, para a concre­
tização da diretriz principal da Nova J;tepública, que é 
conferir prioridade ao plano social. 

Desejo aplaudir a acertada decisão do Exm9 Sr. Minis­
tro dos Transportes no sentido de que o Programa tenha 
sua implantação iniciada pela Bacia Amazônica, Confor­
me consta da Portaria n9 343, de 13 do mês corrente, que 
aprova as condições básicas, gerais e financeiras-para im­
plantação do Programa de Transporte Hidroviário Inte­
rior de Passageiros. 

Entre os diversos dispositivos da Portaria, realço 
aquele referente ao prazo decento e oitenta dias para que 
seja regulamentado, pela SUNAMAM, o transporte hi· 
droviário interior de passageiros na Bacia Amazônica. t 
de se esperar, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
que estejamos às vésperas do anúncio de medidas que 
mudarão, de fato, a realidade da navegação na Amazô­
nia. 

Reputo, igualmente, do maior alcance social a norma 
eSTabelecida pela Portaria, que determina dever o Conse­
lho Diretor do Fundo da Marinha Mercante definir es­
quema de repasse _e critérios especiais para análise e con­
cessão de financiamento, acessível aos pequenos arma­
dores regionais, compatíveis com sua realidade social e 
económica. É de se esperar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que, verdadeiramente, sejam contemplados., com 
vantagens, os pequenos armadores regionais. 

Além das duas regras já mencio_nãdas, outras há, na 
Portaria, que revelam ser o Programa merecedor dos 
maiores elogios, porque se fundamenta em sólidos 
princípios. Estou~me referindo ao critério estabelecido 
de se conferir prioridade às empresas de navegaão que 
operam, há mais tempo, nos respectivos tráfegos; à exi­
gência de que o financiamento da embarcação se farã 
mediante a comprovação do desempenho esperado, em 
velocidade e potência, e mediante a apresentação de es­
tudo técnico ao agente finariceiro, em qtie-"fique demons­
trada a viabilidade económica e financeira do projeto; à 
obrigatoriedade de se manter constante a capacidade 
ofertada para passageiros nas embarcações financiadas e 
de se utilizar a embarcação dentro dos limites de capaci­
dade de passageiros e carga, estabelecidos nos projetas 
das embarcações aprovados pelas autoridades compe­
tentes. 

~r. Presidente e Srs. Senadores, ao finalizar esta breve 
apresentação do Programa de Transporte Hidroviário 
Interior de Passageiros, desejo, mna vez mais, louvar a 
iniciátiva do Ministério dos Transportes ao instituir o ci­
tado Programa. Vejo, na proposta do Ministêrio dos 
Transportes, prenúncio de que o Governo Sarney está 
disposto a rever a política de navegação fluvial brasilei­
ra, tornando-o instrumento do des_envolvimento social e 
não apenas mecanisnio do crescimento econômico do 
País. O Programa que descrevi, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, merece nossos aplausos porque confe­
re prioridade ao homem, em especial ao homem pobre e 
marginalizado que vive em meio à imensidão abandona­
da da Amazônia. 

~ra o que tinha adizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Junho de 1985 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

PORTARIA N• 343; DE 13 DE JUNHO DE 1986. 
O Ministro de Estado dos Transportes, no uso de suas 

atribuíções e tendo em- vista o disposto no Decreto-lefn'1 
2.035, de 21 de junho de 1983, e no Decreto n9 88.420, de 
2 I de junho de 1983, e considerando: 

que o transporte hidroviário interior de passageiros 
riO País assume significativa importância, haja vista o 
posicionamento dos núcleos populacionais situados às 
margens dos rios, resultado de um processo de coloni­
zação que se caractrizou pelo uso dos rios C.QnlO viªs de 
penetração para integração e desenvolvimento nacio­
nais· 
q~e este transpsorte apresenta sérias deficiências, pri­

cipalmente no que se refere às condições de segurança e 
habitabilidade das embarcações; 

a situação económica dos usuários e das empresas que 
operam nesse tipo de transport~ 

que o desenvolvimento de programas para elevar o pa­
d_rão __ do transporte fluvial de passageiros, envolvendo 
embarcações e terminais, é uma das principais diretrizes 
do Ministério dos Transportes contidas no I PND da 
Nova República, para o setor de Transporte Hidroviário 
interior do Páis; 

as condições de financiamento de embarcações com 
recursos do Fundo da Marinha Mercante, vigentes para 
o segmento de Navegação Interior; 

a necessidade de serem estabelecidos critérios para fm­
plantação do referido Programa, e 

a E.M. 19/86 de 11 de junho de 1986, aprovada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, resolve: 
I- Aprovar as Condiçõs Básicas, Gerais e Financei­

ras para implantação do Programa para Transporte Hi­
droviário Interior de Passageiros, que a esta acompanha. 

II - Iniciar a implantação do Programa pela Bacia 
Amazónica, aplicando-se as condições aprovadas. 
III- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. José Reinaldo Carneiro Tanres, Ministro de 
Estado dos Transportes. 

E.M. n• 019/GM ~ ll-6-86. 
Excelentfssímo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­

celência que o MinistériO dos Transportes está desenvol­
vendo estudos visando 1. implementar o Programa de 
Transporte Hidroviário Interior de Passageiros. 

O Programa atende diretriz de Vossa Excelência, cons­
tante do I Programa Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República, no sentido de elevar o padrão do trans­
porte fluvial, envolvendo embarcações e terminais, bene­
ficiando as populações ribeirinhas menos favorecidas. 

Esta diretriz vai ao cerne de um dos mais graves 
problemas sociais, qual seja o abandono em que se en~ 
contra boa parte dos brasileiros que vivem às margens 
dos rios nacionais e à parte da economia e do bem estar 
do País. 

Como parte do esforço de reversão dessa triste realida­
de, as embarcações a serem empregadas no mencionado 
1ransporte proporcionarão melhores níveis de serviços, 
dentro de requisitos mínimos de segurança, regularida­
de, conforto, higiene, e alimentação, ao mais baixo custo 
possível. Para tanto, propus ao Conselho Monetário Na­
cional - CMN condições particularmente favoráveis 
para o financiamento, com recursos do Fundo da Mari­
nha Mercante, da construção de embarcações a serem 
empregadas nas linhas de elevado interesse social. 

Assim, pelo voto CMN n9 144/86, de 15 de maio últi­
mo, o Conselho Monetário Nacional aprovou condições 
de financiamento que permitem às empresas de nave­
gação interior amortizarem as embarcações novas em 
quinze- anos, a juros de três por cento ao ano. . 

Com respeito aos custos de operação, a política gover­
namental de_ reajuste dos combustíveis, abaixo os índices 
inflaciOnários nos últimos doze meses, permitiu uma re­
dução significativa, por outro lado, entendimentos man~ 
tidos com o Instituto de Resse~ros do Brasil estão le­
vando a uma diminuição, também significativa, das ta­
xas vigentes_ de seguros na navegação interior. 

Não menos importante, o Plano de Estabilização Eco­
nómica, adotado recentemente pelo Governo de Vossa 
Excelência, permitirá a implementação do Pro-grama 
com base em uma moeda forte e estável. 
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Assim, a utilização do Fundo da Marinha Mercante 
destinará, no caso específicÕ, a um objetivo maior qual 
seja o da melhoria do nível social da populacão e não à 
formação de frota que vise apenas ao crescimento econô­
mico do País, em sentido estrito. como era da sua tra­
dição. 

O Programa proposto, assegura, portanto, o desenvol­
vimento harmónico do sistema de transporte hidroviário 
interior de passageiros. Na Amazônia, particularmente, 
essa atividade assume significativa importância, haja ViS~ 
t..t o posicionamentQ dos núcleos populacionais situados 
às margens dos rios, resultado de um processo de coloni­
zação que se caracteriza pelo uso dos rios como via de 
penetração, auspiciando a integração e crescimento da­
quela gigantesca área do território brasileiro. 

Este Programa, esteja certo Vossa Excelência, estará 
navegando no rumo da orientação do seu Governo, no 
sentido de se dar máxima prioridade "aos mais pobres 
dos pobres". 

Caso mereça a Presente propoSta a necessária apro­
vação de Vossa Excelência, o Ministério dos Transportes 
adotará as providências complementares à sua imple­
mentação. 

Aproveito a oportunid::~de para renovar a Vossa_Excec 
Iência os protestos do meu mais profundo respeito. -
José Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro de Est::~do dos 
Transportes. 

CONDIÇOES BÃSICAS, GERAIS E FINANCEIRAS 
PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA PARA 
TRANSPORTE HIDROVIÃRIO INTERIOR DE 
PASSAGEIROS. 

A. Condições básicas 
I. A Superintendênda Nacional da Marínfiil--Mer­

cante - SUNAMAM, regulamentará o transporte hi· 
droviârio interior de passageiros, iniciando pela Bacia 
Amazônica, defininDo linhas e caracterizando rotas com 
portos previamente__detcrminados. 

l.l -As atuais autorizações de funcionamento das 
empresas de navegação que vêm operando no tmnsporte 
de passageiros deverão ser revistas e adaptadas às novas 
linhas, com o intuito de disciplinar a oferta deste tnlns­
porte. 

1.2 -A regulamentação do transporte hidroviârio íil~ 
terior de passageiros na B:icia Amazónica deverá ser fei­
ta em 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 
publicação da presente Portaria. 

2. A Superii'lteridênciú Nacional da Marinha Mer­
cante - SUNAMAM, manterá acompanhamento esw 
tatístico e controle sobre o nómero de embarcações em 
cada rota, de modo a compatibilizar a oferta e demanda 
de pac;sageiros, assim como garantir adequado nivéi de 
serviço. 

3. A Superintendência NaCionaf" da- Marinha Mer­
cante- SUNAMAM, atuando em conjunto com os ór­
gãos governamentais competentes, deverá assegurar q_~e_ 
os objetivos do Programa, no tocante a segurança, habi­
tabilidade e freqüência, sejam atingidos, bem como ga­
rantirá o cumprimento das autorizações de funciona­
mento. 

4. O Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mer­
cante definirá esquema de repasse- e cfhédOs espedaíS. 
para anãtise e concessão de financiamento, acessível aos 
pequenos armadores regionais, compatíve.iS coril-sUã rea­
lidade social e econõmica, utilizando inclusive agentes fi­
nanceiros regionais e fixando- a formã de remune-raçãO 
destes agentes. 
B. Condfç-ões Gerais 

I. BeneficiárfO 
Empresa de navegação devidamente autorizada pela SU­
NAMAM a funcionar no Transporte Hidroviário Inte­
rior de Passageiros._ Terão priOridade as empresas de na­
vegação que vêm oPerando, há mais-tempo, nos respecti­
vos tráfegos. 

2. Objetivo de Financiamento 
2.1 -Embarcações destinadas ao transporte misto de 

passageiros e carga, projetadas e construíd_as- s~i!;u~CíO_ 
critérios de Sociedades Classificadoras e aterlaendo aos 
requisitos das normas e regulamentos das autoridades 
governamentais competentes. A embarcação financiada 
deverá substituir uma existente ou atenaer a comprova­
da existência de demanda. A embarcação substituída de­
ve-rá ser alienada ou transferida para outra tinha de nave­
gação ou travessia. 
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2.2- No caso de transferência de embarcação substi­
tuída para outra linha ou travessia, deverá haver prévio 
entendimento entr-e a empresa de navegação e a SUNA­
MAM, que ouvirá as autoridades re.<>ponsáveis pela se­
gurança à navegação e as autoridades estaduais. 

2.3- A embarc::~ção a ser financiada deverá ter, pre­
viamente, a comprovação de seu desempenho esperado, 
em vel0cidade e potência, mediante ensaio de modelo em 
tanque de provas, considerando, quando for o caso, 
apêndices para proteção de hélices. 

2.4- A empresa de navegação submeterã ao agente 
financeiro estudo técnico demonstrando a viabilidade 
econômica e financeira do seu projeto. 

3. Operação 
A embarcação, objeto de financiamento deste Progra­

ma, deverá operar na tinha especificada por prazo igual 
ao de financiamento, durante o qual só será passível de 
alienação ou mudança de linha, com prévia autorização 
do Conselho Dirctor do Fundo da Marinha Mercante ou 
da SUNAMAM, respectivamente. 

4. Obrigações dos beneficiários dos empréstimos 
4.1 -Atender aos critêrios estabelecidos pela SUNA­

MAI'vrpara funcionamento como empresa de navegação 
interior. 

4.2- oferecer regularidade e freqüência no transpor­
te, mantendo constante a capacidade ofertada para pas­
sageiros nas respectivas embarcações. 

4.3- Encaminhar à SUNAMAM ao término de cada 
viagem dados relativos a passageiros e cargas transporta­
das, conforme modelo definido por àquele órgão. 

4.4- Utilizar a embarcação dentro dos limites de ca­
paddade de passageiros e carga, estabelecidos nos proje­
tas das embarcações aprovados pelas autoridades com­
petent~. 

4.5- Segurar a embarcação por valor pelo menos 
igual ao saldo devedor junto ao FMM pela Cobertura 
Básica n~> 3 adotada pelo IRB- Instituto de Resseg_uros 
do Brasil. 

C. Condições de financiamento 
l. Os financiamentos serão efetivados com base no 

disposto nas "Normas Gerais" para a concessão de 
apoio financeíro do FMM e nas "Normas Reguladoras" 
dos empréstimos a serem concedidos pelo FMM, 
observando-se as seguintes condições: 

1.1 - Limite Financiável 
• Até 90% (noventa por cento) do valor aprovado 

para construção de embarcaçõe em estaleiros nacionais. 
1.2- Prazos 
• Carência - Até 4 (quatro) anos 
• Amortização - Até {5 (quinze) anos. 

1.3- Juros 
• 3% (três por cento) ao ano 
1.4 -Reposição dos recursos 
• A dívida para este programa específico, excepcio· 

nalmente, será paga em prestações trimestrais e sucessi­
vas, em Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
efetuando-se a conversão em cruzados. As prestações se­
rão ca!culadas segundo o Sistema de Amortização Cons­
tante- SAC. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa~ 
layra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­

- dente, Srs. Senadores: 

Já tem sido aqui abordado, porém não é demais que se 
fale da circunstância de que nesse fmal do primeiro 
período da Sessão Legislativa de 1986, como aliás, no fi­
nal dos outros períodos das Sessões Legislativas anterio­
res, ocorre um fato que, de certo modo, constrange a si­
tuação do Senado. 

É que, Sr. Presidente, em virtude de esforço Cõncentra­
do realizado pela Câmara foram inúmeras as propo­
sições que, naquela Casa Legislativa, tiveram apreciação 
termínal, e que foram encaminhados para o conhecimen­
to do Senado. 

Ocorre, Sr. Presidente, C-ofiO ]á foi aqUi expficitado, 
essas proposições ficaram durante anos, meses, para a 
apreCiação da Câmara dos Deputados e quando chegam 
ao Senado da República, não são poucos aqueles que 
afobadamente desejam que o Senado, imediatamente, se 
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pronuncie sem um exame mais demorado desta ou da­
quela proposição. 

E muitas delas, Sr. Presidente, envolvem questões de 
alta ind::~gaçào, sobretudo proposições que foram apre­
sentadas pelo Poder Executivo e sofreram alterações 
profundas na Câmara dos Deputados. Essas proposições 
merecem e devem ser examinadas com um cuidado espe­
cial no Senado para verifícarmos se as alterações intro­
duzidas na proposição original efetivamente correspon­
dem às necessidades, aos propósitos e aos objetivos da 
iniciativa que foi tomada. 

Ora, SL Presidente, não é possível que, sem um exame 
por parte do Senado da República, que possue as suas 
Comissões téciiicas nas quais são designados relatores e 
em cujo ambiente os assuntos são debatidos com mais 
vagar e com a possibilidade de se encontrar os caminhos 
mais acertados para os objetivos dos projetas de lei, que 
tramitam na Casa, não é possível que se dispensem os re­
latórios, que se dispensem os trab::~lhos das Comissões e 
que, a lodo o momento e a todo instante, pelo processo 
dos pedidos de urgência urgentíssima se façam relatórios 
afobados no plenário para imediata apreciação da pro­
posição sem uma chan..::e, inclusive de emendas mais de­
moradas que pudessem aprefeiçoar a proposição. 

Falo isso, Sr. Presidente, porque, também fora da Ca­
sa, fora do âmbito do Senado da República, começa-se a 
sentir esta deficiência da parte do Senado que se trans­
forma apenas num órgão homologatório daquilo que foi 
decidido na Câmara dos Deputados. Tambêm fora da­
qui, começa-se observar a fragilidade dessas posições e 
as dificuldades que futuramente serão criadas para a le­
gislaç_ão que se aprova com essa rapidez. 

Recentemente, Sr. Presidente, a Câmara dos Deputa­
dos apreciou Projeto de Lei do Poder Executivo, que 
atribui ao Tribunal de Contas d::~ União, a partir do 
exercício de 1986, a físcalizaçào da aplicação pelos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios, inclusive 
das su:.1s entidades da administração indireta e fun­
dações, da transferência de recursos federais. Trata-se de 
matéria que merece uma apreciação mais demorada por 
parte do Senado da Rcpúblic::~. E a propósito disso, Sr. 
Presidente, recebi o seguinte telegrama de Fortaleza: 

Telegrama 
Senador Lenoir Vargas 
Senado Federal 
BmsíliajDF 

Confiantes de que o Senado não é uma casa de 
chancela das decisões da Câmara dos Deputados? 
Sim_JJma instância _supenor, sendo as decisões dos 
Senadores tomadas com menor conteúdo emocional 
das que a da Câmara, nós, Presidente dos Tribunais; 
conselhos de contas dos municípios, reunidos em 
Fortaleza no 4~> encontro nacional formulamos vivo 
apelo vossência a fim de que Senado Federal não 
permita a aprovação já feita pela Câmara, apenas 
por voto de Liderança, do que por nós considerado 
insconstitucional Projeto-lei que atribui ao Tribunal 
de Contas da União inexplicavelmente a fiscali­
zaçã-o da aplicação pelos Municípios da cota dO fun­
do de participação dos municípios, que é receita 
municipal, sendo assim o Projeto uma interferência 
indébita da União ferindo autonomia municipal. 
Caso Vossência ache por bem ouvir antes de qual­
quer decisão os Conselhos de Contas dos municf­
pios; Tribunais de Contas dos Estados pedimos que 
adie votação para segundo semestre a fim de ouvir 
nossas razões~ importantes dados sobre o assunto 
saudações democráticas. 

Conselheiro Vinicius Raposo Câmara - Presi­
dente Associação Brasileira Conselhos Contas dos 
Municípios- Conselheiro Airton Maia Nogueira­
Presidente Conselhos de Contas dos Municipios Es­
tado do Ceará - Conselheiro lsrael Mendonça -
Presidente Tribunal de Contas Municípios- Estado 
Bahia - Conselheiro Paulo Re-zck - Presidente 
Conselho Contas Municípios Estado Goiás- Con­
selheiro Artur da Veiga Cruz- Presidente Conselho 
de Contas Municípios Estado Maranhão- Conse­
lheiro José Araújo Cavalcante - Presidente Tribu­
nal de Contas Municípios Estado Amazonas -
Conselheiro Irawaldir Rocha - Presidente Conse­
lho Contas Municípios Estado Pará. 



2102 Quar!1Heira 25 

Sr. Presidente, este é apenas um exemplo de que deter­
minadas providências que estão englobadas em projetas 
de lei, quer de iniciativa do Executivo, quer de iniciativa 
parlamentar, ao chegarem ao Senado devem ser exami­
nadas demoradamente, porque muitas envolvem ques­
tões de alta indagação, interesses que dizem respeito aos 
Municípios, aos Estados e até à constitucionaJi.da.de das 
proposições. 

Sr. Presidente, faço daqui uma consideração aQs Srs. 
Líderes de Bancada para que não estejam, a todo mo­
mento, a solicitar urgência urgentíssima de matéria que 
não tenha sido devidamente apreciada nas_ Comissões 
técnicas do Senado da República. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvldio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Piauí, de modo particular a sua Capital, foi grande­
mente beneficiada pela ação do Banco Nacional da Ha­
bitação, através da construção de casas populares. Não 
somente em Teresina, mãs-- nas· principais cidades do 
Piauí, está presente, pOr"intimriédio de conjuntos resi­
denciais, de maiOr oii"de menor porte, o BNH. 

A ação do BNH sempre se desenvolveu no Piauí por 
intermédio da COHAB. Teresina, entretanto, para aten­
der ao seu vertiginoso crescimento, teria que receber um 
tratamento prioritário. Foi o que aconteceu! vários con­
juntos, com milhares de casas cada um, hoje, integram a 
paisagem teresinense, conjuntos que estão espalhados 
nos quatro cantos da cidade. 

Longe de mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, afirmar 
que o problema do déficit habitacional em Teresina está 
resolvido. Absolutamente. Não posso omitir, entretanto, 
pela sua importância, a presença do BNH na capital do 
Piauí. 

O Sr. Cesar Cais - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HELV[DIO NUNES - Se o Ex.m<? Sr. Presi-
dente concoradr, recebo, com muito prazer, o seu aparte. 

O Sr. Cesar Cais - Serei rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pois não. 

O Sr. Cesar Cais - Na realidade, nobre Senador 
Helvídio Nunes, eu queria me congratular com o Piauí, 
por ter havido construções do BNH. No atua_l Governo 
do Estado do Cearâ, não houve um conjunto habitacio­
nal. De maneira que o desemprego, na construção civil, é 
imenso. De maneira que o Estado do Piauí está de para­
béns e V. Ex~ também, porque conseguiu ser príotárici no 
BNH. Mas, no Ceará, nada foi feito nci- atual Governo 
do Estado. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agradeço a partici­
pação de V. Ex• e esclareço que eu não estou fazendo re­
ferência aos trabalhos desenvolvidos pelo último Gover­
nador do Piauí, mas às administrações do Piauí. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, lembro que Teresina, 
ao tempo do Prefeito Petrônio Portella, construiu as suas 
primeiras casas populares. Foi um conjunt_o_com cerca 
de cem casas, edificado nas imediações_ do Bairro Tabu­
leta. Mas, antes disso, Petrônio Portella criou, na Prefei­
tura, a Fundação contra a Casa de Palha, pois, naquela 
época, era comum a destruição, pelo fogo, de ruas de ca­
sas residenciais, cobertas de palha. 

Vale também lembrar, neste instante, que o conjunto 
que sucedeu à Fundação Contra a Casa de Palha foi edi­
ficado com recursos próprios do Governo do Estado, 
pois, naquc:la época, ainda não havia chegado ao Piauí a 
ação do Banco Nacional da Habitação. 

Hoje, infelizmente, apesar dos esforços de sucessivos 
Governos que se interessaram, realmente, pela luta ao 
déficit habitacional, Teresina ainda carece, ainda precisa 
de mais habitações populares. S que a cidade cresceu ex­
plosivamente; é o êxodo rural, é a busca por melhores 
condições de vida, é a luta por melhores condições de 
trabalho e também é a busca pela Fundação Universida­
de Federal do Piauí, a úníCa universidade existente no 
Estado. 

Ora, Sr. Presidente, Srs.. Senadores, como persiste o 
déficit habitacional, não apenas no Brasil como um to-
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do, mas no Piauí, de modo ainda intranqüilizador, é na­
tural que, muitas vezes, as famílias pobres, sem teto, 
muitas vezes tangidas pelas enchentes das beiras dos rios, 
procurem terrenos mais altos, mais elevados para se ins­
talarem. Foi o que aconteceu na Vila São Francisco. Sem 
que tenha havido invasão, mas ord!}iram_ente, pouco a 
pouco, famílias inteiras intalaram-se numa área existente 
entre o conjunto Mocambinho e bairro Pot_i Velh~. 
Construíram os seus lares, já que a Prefeitura de Teresi­
na abriu e regularizou as ruas com os meio_s próprios. 

Ocorre que aquela área, área onde hoje floresce a Vila 
São Francisco, com 97 hectares, é de propriedade do 
BNH, do Banco Nacional da Habitação. Naturalmente, 
o BNH pretendia edificar, nessa área, um novo conjunto 
de casas populares. 

O que fez a população? Face à inação, nos últimos 
anos, do BNH, sem que haja necessidade de examinar­
mos os motivos dessa inaçào, uma parte da população 
pobre de Teresina, constituída de 1,200 famílias, se ante­
cipou à ação do Banco Nacional da Habitação. E, nessa 
área de 97 hectares, de propriedade - repito - do 
BNH, construiu as suas casas. 

A Prefeitura teve o cuidado prévio de fazer o arrua­
mento e, inclusive, de construir uma creche. De maneira 
que, nesses 97 hectares, hoje, estão instaladas 1.200 
famflias que, em termos de Piauí representa, no mínimo, 
7.000 pessoas. 

O BNH, Sr. Presidente, foi um banco instituído com 
uma finalidade eminentemente social. Isso significa que 
o BNH não persegue necessariamente o lucro, o BNH 
dispunha dessa área para construir Um conjunto. A po­
pulação se antecipou à ação do BNH e nessa área se ins­
talou. É natural, por conseguinte, que essas 7.000 pes­
soas, no mínimo, continuem morando nessa área. 

Que fazer? Regularizar a situação! Como? O caminho 
mais prático, a solução mais cômodo será o BNH doar à 
prefeitura, ou vender-se por um preço simbólico à prefei­
tura, essa área, a fim de que complete a urbanização, já 
que a própria prefeitura de Teresina iniciou, na semana 
passada, a construção de um posto médico e um chafariz 
público na Vila São Francisco. 

O pedido que dirijo,- neste instante, às autoridades do 
Pais, especialmente ao BNH, parece-me, Sr. Presidente, 
que está carregado de bom senso, o BNH existe para ser­
vir. O BNH dispunha de uma área com 97 hectares as 
famílias pobres, respeitando o arruamentO dado pela 
Prefeitura, edificaram as suas, É natural, por conseguin­
te, que a propriedade definitiva dessas pequenas áreas 
seja transferida às famílias. 

i! o apelo, Sr. Presidente, que, desta tribuna, dirijo ao 
Governo Federal, e de um modo muito particular ao 
Banco Nacional da Habitação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. JAMIL HADDAD- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, como Líder do PSB 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Líder do 
PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dois últimos meses, o Senado debateu,_ em várias 
oportunidades, pi'oposições diversas, que pretendiam re­
gular a propaganda eleitoral para o próximo pleito. 

Participei, ativamente, das discussões, ofereci enien­
das, cheguei a lançar mão da obstrução, que é um recur­
so parlamentar, tal a importância que emprestava à ma­
téria, tal a relevância que, efetivamente, esta possui. 

Os nossos Anais tudo registram e o noticiário da im­
prensa, sempre atento ao assunto, mostrou que a lei em 
elaboração destinava-se a elevados objetivos. 

Em certo momento - todos hão de estar recordados 
- houve até um impasse: esta Casa aproVou projeto 
num Sentido e a Câmara aprovou outro-em forma dife­
rente. Diante do fato constitucional de que cada uma das 
Casas era revisora da outra, a única solução estaria no 
entendimento entre as lideranças. 

Era necessário conversar, era necessário dialogar, era 
necessário escutar, era necessário falar, era necessário 
trocar pontos de vista e, depois, fixar as linhas mestras, 
os pontos cardeais, as questões _vitais._Da:í, Sairia- ó acor­
do e a votação poderia ter lugar. 
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Foi precisamente dentro desse clima, Sr. Presidente, 
que participei, na semana passada, na parte da manhã da 
terça-feira 17, de uma reunião no gabinete do líder do 
Governo no Senado, Senador Alfredo campoS, presen­
tes além de Sua Excelência, os Senadores carias Chia­
rem, Murilo Badaró, Itamar Franco, Jaison Barreto e 
Cid Sampaio. 

Todos que ali estavam ocupavam a função de líder. 
Todos tinham responsabilidade. E todos são testemu­
nhas do que vou narrar. 

Depois da manifestação de todos, de troca de opi­
niões, de discussões, chegou-se a um consenso, que seria 
consubstanciado num substitutivo a ser votado em ses­
são extraordinária do Senado, à noite daquele mesmo 
dia 17, o que realmente ocorreu. 

Abri mão de obstruir. Fiz declaração expressa neste 
sentido. O substitutivo não era para mim o ideal, não re­
fletia o meu ponto de vista, mas expressava, sem dúvida, 
uma mudança, uma melhoria, relativamente aos textos 
iniciais. E afmal de contas o substitutivo passara a ser a 
média das opiniões, o centro das posições, o fruto do 
consenso, entre o Senado e a Câmara. 

Não havia, pois, a meu ver, mais razão para retardar a 
votação da matéria. Precisávamos disciplinar a propa­
ganda, ante a ameaça que pesava sobre o Congresso de, 
à falta de nova legislação, ficar a propaganda regida pela 
Lei Falcão, os candidatos mudos, com os seus retratos 
na televisão. 

Ponderei isto tudo cOmigo mesmo. O Senado b teste-­
munha que cessei a obstrução, que fazia caril o apoio de 
nobres Senadores representantes dos partidos menores, 
inclusive o nobre Senador Cesar Cais. Nem s6 eu con­
cordei, Sr. Presidente. Todos o fizemos. Lembro-me bem 
do nobre Senador Itamar Franco, ao meu lado, também 
concordando em que a votação do substitutivo se fizesse 
se_m verificação. 

Tratava-se, Sr. Presidente, de um acordo de cavalhei· 
ros, um acordo de líderes, do Senado e da Câmara. Era 
um entendimento entre gente de responsabilidade, gente 
de palavra. 

Mas, oh decepção! 
Votado aqui o substitutivo, ele foi ter à Câmara, cujas 

lideranças permitiram a violação do combinado. 
Não apareceu, ainda, a redação final da Câmara, mas 

os jornais já denunciaram o ocorrido. A redação final 
aguarda aprovação, mas ela refletirá o ali decidido. 

O substitutivo votado pelo Senado e que representava 
o ajuste entre as lideranças das duas Casas do Congresso 
foi, Sr. Presidente,- perdoe V. Ex~ a expressão, mas só 
ela dá _a dimensão do fato - estuprado, violentado pela 
Câmara, às vistas impassíveis das suas lideranças e com a 
conivência das mesmas, pois de outro modo o estupro 
não poderia consumar-se. 

Há o Senado de relevar a minha veemência, a minha 
indignação, mas esta só pode ser traduzida com palavras 
indignadas. E a veemência não é incompatível com o 
comportamento parlamentar. 

Estou aqui a clamar contra a palavra dada e rompida, 
o acordo celebrado e rasgado. 

Por certo, na prãtica parlamentar, existem normas que 
se colocam umas acima das outras. E estas que se super­
põein às demais são as de ordem moral, as de natureza é­
tica, as da dignldade, as da palavra empenhada._ 

Do acordo havido entre as lideranças resultou acerta­
do que seria aprovada emenda de minha autoria, vedan­
do, nos sessenta dias anteriores às eleições, toda e qual­
quer publicidade de obras e serviços, patrocinada pelos 
órgãos e entidades da administração pública, direta ou 
indircta, federal estadual e municipal, ou empreiteiras, 
que contivessem referências ou iri.duzissem o favoreci­
mento a candidatos ou partidos políticos. 

Era a proibição dessa vergonhosa propaganda oficial, 
feita, com os dinheiros públicos, pelos Governos, pelas 
Administrações. 

Tratava-se de uma emenda absolutamente moraliza­
dora. Todos a receberam bem. Aqui no Senado só escu­
tei manifestações favoráveis. 

E a mesma foi aprovadã por unanimidade. 

O Sr. Cesar Cais- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobre Senador Cesar Cals. 
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O Sr. Cesar Cais- Nobre Senador Jamil Haddad, o 
pronunciamento de V. Ex• é um pronunciamento muito_ 
sério, porque, na realidade, hoje, as Casas LegiSlativas 
estão sendo alvo de um descrédito público, não se acredi­
ta mais no que fazemoS e quanto à palavra empenhada 
dos vãrios líderes. Fui testemunha parlamentar que V. 
Ex• fez na obstrução do projeto ínicial da propaganda, 
porque discriminava os pequenos Partidos políticos. 
Não pertenço a um dito pequeno Partido político, mas 
acho um absurdo que esses pequenos Partidos que se ini­
ciam estejam, vamos dizer assim, com a sua palavra cer­
ceada. Mas, pior ainda, é que naquela hora em que V. 
Ex• fazia obstrução à Emenda nq 4, que eu subscrevi e, de 
fato, coibe o abuso do poder de Estado, porque o que se 
vê são rios de dinheiro gastos na propaganda, rios de di­
nheiro e os Estados não têm nem recursos para pagar o 
funcionalismo, como é o caso do Estado do Ceará, onde 
os funcionários estão passando fome, não recebem sa­
lário desde março e o Banco do Estado do Ceará, só de 
84 para 1985 ·aumentou a sua propaganda de 700% , O 
que se vê, é como eu disse, naquela ocasião em que lhe 
apoiava, Q que os Bancos oficiais não têm dinheiro para 
o crédito rural, os agriCultores estão sem dinheiro e os 
Bancos oficiais patrocinando programas de televisão, in­
clusive esportivos e de jornais internacionais. E: _ _realmen­
te o abuso do poder de Estado. Mas sou_ testemunha 
também de que, naquela ocasião faço isso para deixar re­
gistrado nos Anaís deste Senado- V. Ex' concordou em 
não fazer mais obstrução com a Emenda n9 4 sendo 
aprovada. O nobre Se_nador Alfredo Campos, Líder do 
Governo, por uma questão até de, v:amos dizer, foro ínti­
mo, pediu verificaÇã-o de voto: tinham 48 Senadores pre­
sentes, os 48 Senadores votaram favorAvelmente à emen­
da de V. Ex~. que subescrevi. Votação norriínal, não foi 
votação de líderança. E., mais adiante, quando eu fazia, 
um apelo na reunião ordinária - antes da reunião ex­
traordinária ein que Tõi apresentado o substitutivo- um 
apelo para que essa emenda moralizadora, necessária a 
que a eleição seja realmente dcmocrátíca- nãO- adianta 
falar em Assembléia Nacional Constítuirite-se não tiver­
mos a moralização da eleição, e nada pior do que o abu­
so do poder de Estado- naquela ocasião, quando eu fa­
lava sobre isso, tive um aparte do pr6prio Presidente do 
Senado, o nobre Senador José Fragelli, que deixou aPre­
sidência da Mesa e veio para a sua cadeira dar um apar­
te, acrescentando que além do abuso do poder de Estado 
poderia ter indiretamente o patrocínio das empreiteiras. 
Por isso é que na emerida substitutiva, além da ação do 
Governo nos 60 dias antes da eleição, porque o que se vê 
aí são folhetos, cartéis, televisãO~ tudo, o Governo que­
rendo tomar a eleiÇãõ, o Governo de cada Estado que­
rendo tomar a eleição - o nobre Senador José Fragelli, 
veio e trouxe a sua contribuição. Foi dito aqui que era­
um acordo de lideranças entre Câmara e Senado. As li­
deranças do Senado devem ter como ponto de honra fa­
zer com que esse acordo se cumpra. Estou certo de que 
V. Ex• está percutindo um assunto da mais alta gravida­
de, é que o acordo_ de_lideranças responsáveis não é res­
peitado. Então, entendo que as várias lideranças dos 
vários Partidos do Senado devem ter como ponto de 
honra o restabelecimento dessa emenda que V. Ex• apre­
sentou e que eu subscrevi, por que é uma emenda morali­
zadora e necessária para que a eleição seja realmente de­
mocrática. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador César 
Cáls, V. Ex', desde o início, quando apresentei a referida 
emenda, se colocou favoravelmente e fez vários pronun­
ciamentos, esta Casa, neste sentido. E é de estarrecer. 
Até coincidentemente encontra-se, neste momento, ao 
lado do Presidente o nobre Deputado Mtheus Schimidt, 
Líder do PDT na Câmara dos Deputados, que me decla­
rou h__oje que vários Deputados foram surpreendidos 
com a revogação desse artigo, foram levados de roldão 
pelas lideranças do PFL e do PMD B na Câmara dos De­
putados. 

Continuando, Sr. Presidente. 

E ela foi incluída no substitutivo aqui" votado. Era o 
seu art. 89, Na outra Casa, porém, arrancaram-na do tex­
to. A Casa que se manifestava, em último luga:r, e que 
era a Câmara, retirou essa proibição. Agora, ficará tudo 
como dantes no quartel geral de Abrantes, ou seja, a pro­
paganda oficial, poderosa, ostensiva, favorecendo _o_s 
candidatos dos governos, aqui e acolá. 

DIÃRLO_llO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Insisto neste protesto, porque desejo manter a cons­
ciência tranqüila, de quem cumpriu com o seu dever, 
mas lamento, profundamente, que o Congresso tenha 
presenciado esse passe de mágica impatri6tica e que re­
presentou, não a vitória de uma maioria parlamentar, 
mas tão só o triunfo de um expediente solerte, de uma 
rasteira política, na calada de uma votação noturna. 

Estou apresentando, neste momento, projeto de Lei 
que revjgora o artigo 89 do substitutivo do Senado. 

Os lideres desta Casa devem colocar em urgência avo­
tação da matéria, e posteriormente ao chegar à Câmara 
espero que a votação seja nominal para que a população 
brasileira conheça seus falsos representantes que, às cus­
tas _do dinheiro do contribuinte, permitem propagandas 
faustosas, para manutenção de esquemas políticos mon­
tadõs e viciados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou apresentando, 
neste momento, à Mesa do Senado, projeto de lei que: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• , de 1986 

Dispõe sobre a proibição de propaganda Oficial e 
dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E vedada, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 
data da eleiçií.o, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e serviços, patrocinada pelos 6rgãos e enti­
dades da Administração Pública, direta ou indireta, fe-­
deral, estadual e municipal ou empreiteiras, que conte-­
nham referências, nomes ou alusões que induzam o favo­
recimento a candidatos ou Partidos Políticos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusrlfica~t:ão 

Em se tratando de propaganda, a lei deve ser cuidado­
sa, p:-ocurando assegUrar aos partidos e candidatos 
oportunidades idênticas. Assim, através do rádio e da te­
levisão, só se admite a propaganda gratuita. Projeto já 
aprovado eliminou a possibilidade de propaganda paga 
pela imprensa escrita. 

Mas, é imprescindível impedir o festival de propagan­
da oficial, comumente feita em torno de obras públicas, 
muitas vezes nem acabadas, propaganda essa destinada a 
favorecer os candidatos oficiais. A legislação eleitoral 
precisa avançar sempre atenta aos fenômenos sociais. 

Sala das Sessões, de de 1986. - J amil Had-
dad. 

Sr. Presidente, já conversei com os Líderes Alfredo 
Campos e Carlos Chiarelti que ficaram de subscritar a 
urgência para este projeto, dentro do acordo estabeleci­
do entre a Câmara e o Senado. 

Espero, Sr. Presidente, que os Líderes da Câmara re­
pensem as suas atitudes, caso contrário ficará claramente 
configurado que o dinheiro do contribUinte será usado 
cm b<mefício não da pr6pria população, mas de máqui­
nas governamentais para fazer os seus representantes. 

Como pequeno exemplo, Sr. Presidente, do que pode 
vir a ser o futuro, hoje, como encarte, o Correio Brazi­
liense vemos um jornal de 20 páginas: .. Amazonas, Tra­
balho, Amor e Dedicação em nome do Governo Mestri­
nho". 

Ainda estamos longe das eleições, S"r. Presidente. Ima­
ginem V. Ex~s. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que 
ocorrerá às vésperas das eleições, o que se jogará de di­
nheiro público no sentido de eleger os seus candidatos. 
Temos propagandas faustosas no meu Estado, diaria­
mente nos veículos de comunicação, televisão e rádio, no 
patrocínio de programas. Temos a mesma coisa em São 
Paulo; temos - como declarou o nobre Senador Cesar 
Cais - a situação do Ceará, que não tem dinheiro para 
pagar o seu funcionalismo e, no entanto, o Banco do 
Ceará patrocina programas referentes a obras governa-
mentais iludindo a boa fé dos eleitores. -

Eram estas as palavras que queria deíxa:r neste mo­
mento, no momento de repúdio, de repulsa, por uma fal­
ta de palavra empenhada por parte dos Líderes, na Câ­
mara, do PFL e do PMDB. Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ::to nobre Senador João Calmon. 
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O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Qualldo-o Congresso Nacional aprovou a proposta de 
emenda constitucional que se tornaria conhecida como 
Emenda Calmon sabíamos que esse dispositivo não con­
tava com a simpatia de substancias setores do Executivo. 
Sete anos antes, em 1976, uma proposição semelhante já 
fora sabotada pelo Palácio do Planalto. E desta vez, em 
1983, o todo poderoso MinistrO do Planejamento, Del­
fim N etto, chegou a declarar que a emenda "esclerosava 
o orçamento". 

Encarniçavam-se assim contra a proposta, que visava 
dotar de maior volume de recursos o sistema educacional 
brasileirO, aqueles que até então manipulavam livremen­
te os orçamentos da União -e que desejavam a todo 
custo conservar essé!- faculdade. A oposição desses seto­
res. porém, não foi explícita de..'>de o início. A razão de 
tal atitude é bastante simples. 

Acreditava à época o responsável pela elaboração do 
Orçamento fiscal que poderia contornar com facilidade a 
efetíva aplicação da emenda, graças a uma série de tru­
ques financeiros, semelhantes aliás aos que utilizou para 
evitar cumprir o espírito de outra .. proposta aprovada 
pelo Congresso, a Emenda Passos Pôrto. Detendo o po­
der de reter ou liberar recursos, acreditava a Secretaria 
do Planejamento que lhe bastaria brandir alguns argu­
mentos discutlveis para justificar o descumprimento da 
emenda que ampliaria as verbas destinadas ao ensino. 

Esse comportamento. que denunciamos na época, 
desnuda-se agora em depoimento prestado pela então 
Ministra da Educação e Cultura, a eminente Professora 
Esther de Fig~eiredo Ferraz. Seu papel, aliás;·até hoje 
não foi perfeitamente destacado, embora tenha ela luta­
do, na medida de suas forças, pelo cumprimento da pro­
posta que fizéramos e que o Congresso transformara em 
norma constitucional. 

Nesse depoimento, cujo texto incorporo a este discur­
so, revela a Profes~ra Esther de Figueiredo Ferraz que: 

-"A SEPLAN concordava com os 13% aplicados 
sobre impostos. Então, suponhamos que tivéssemos 
no orçamento 13 bilhões de cruzeiros vindouros de 
impostos. Aplicando-se 13%, daria I 17 bilhões para 
a Educação. E como a Secretaria do Planejamento 
pretendia preencher esse conjunto? Da seguinte ma­
neira: 50 bilhões de impostos, outros 50 bilhões -do 
salário-educação e outros 17 bilhões do FINSO­
CIAL. Mas n6s achávamos que nã-o, que os B po-r 
cento tínham que ser só de impostos, o que desse 
mais era um plus que se somariam às verbas destina­
das à Educação. E este foi o ponto de honra do qual 
não abrimos mão. Em relação a tudo o mais era 
possível transigir, mas aí não. E quando não foi 
possível um acordo, solicitamos ao Presidente da 
República que mandasse o nosso projeto (de regula­
mentação da emenda) para a Consultaria Geral da 
Ret:ública". 

Esse trecho dessa importante contribuição para a His­
tória da Educação Brasileira que é o depoimento da mi­
nistra demonstra bem o estilo do poderoso Ministro Del­
fim Netto. Mesmo não tendo combatido abertamente o 
cumprimento da Emenda, a SEPLAN o fazia por trás 
dos bastidores, confiante e prepotente, certa de que seu 
poder de manipulação dos orçamentos federais terrriina­
ria por permitir-lhe, uma vez mais, driblar as decisões do 
Poder Legislativo. 

A Ministra da Educação e Cultura desempenhou, nes­
sa batalha, um papel do mais alto relevo. Coube-lhe, 
comO se pode verificar pelo depoimento, anular ou con­
tornar as insidiosas manobras dos inimigos da Edu­
cação, que pretendiam ignorar as decisões do Congresso 
Nacional. O projeto de regulamentação preparado pelo 
Ministério da Educação e Cultura à época de Esther de 
Figueiredo Ferraz constituiu a espinha dorsal do texto 
que, aperfeiçoado na gestão do Ministro Marco Maciel, 
se transformaria na Lei n'í> 7 .348. _ 

Não seria um exagero, portanto, afil-marmos que o 
destino da Educação brasileira poderia transcorrer de 
forma muito diferente caso no MEC não estivesse a Pro­
fessora Esther de Figueiredo Ferraz. Sua resistência si­
lenciosa, mas tenaz, tornou possível, ainda que não de 
imediato, a regulamentação da emenda e sua efetiva apli­
cação. Embora isso" só viesse a ocorrer na Nova Repúbli~ 
ca, por determinação expressa do Presidente José Sar-
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ney, com a inexcedível cooperação de seu Ministro Mar­
co Maciel, uma substancial parcela dessa grande vitória 
cabt: sem dúvida à ex-Ministra Esther de Figueiredo Fer­
raz, a quem rendo, neste pronunciamento, minha home­
nagem. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DA PROF. ESTHER DE FI­
GUEIREDO FERRAZ PROFERIDO NO SEMI­
NÁRIO: "EDUCAÇÃO E TRABALHO NA 
CONSTITUINTE"- OUTUBR0/1985. 

Sr. Presidente da Mesa, Prof. Paulo Nathanael Pereira 
de Souza 

Minístro Idélio_ Martins 
Prof. Cláudio Lembo 
Ministro João Calmon 
Senhoras e Senhores: 
Antes de dar início a meu curto pronUnciamento, que­

ro dizer que ignorava a vinda, a esta Casa, do Senador 
João Calmon, de maneira que, pelas palavras que tenho 
a proferir, os senhores verão com que emoção as escrevi 
e com que autenticidade._ . ~- . 

Um grande educador paulista (Carlos Pasquale), o au~ 
tor intelectual que instituiu entre nós o "salãrio~ 
educação", que, como todos sabem, é o mescanismo des~ 
tinado a compelir as empresas a cumprirem o dever 
constituciciilal que lhes incumbe proporcionar educação 
de Primeiro Grau seus empregados e aos filhos dos em~ 
pregados de 7 a 14 anos. Esse educador pronunciou, em 
1963, numa conferência intitulada "Recursos Públicos e 
Educação Nacional", as seguintes palavras carregadas 
de sabedoria: -..._a realidade cultural e social de um povo 
espelha~se com maior fidelidade no regime de recursos 
que os orçamentos outorgam ao ensino, do que no pró­
prio sistema de leis, sobre cujos princípios esse povo se 
organiza e estrutura a ordem jurídica". O siStenúi mais 
amplo e eficierüe de ensino não surgirá. ao acaso, por 
força da ilusão no poder criador das leis. Tampouco, irâ 
nos cair do céu. Se realmente quizermos maiores e me­
lhores oportunidades de educação para o povo brasilei'­
ro, não podemos nos furtar a pagar~lhe o justo preço. 
Entre os que fariam suas- essas palavras, ipsis litteris, 
houve algum que nem se contentou em prestigiâ-las com 
sua concordância; resolveu ir à lei, fazendo com que pas­
sassem do plano abstrato das meras declarações de 
princípios à concreta realidade. Foi o Senador Calmon, 
o capixaba ilustre a quem deve o Brasil um dos maiores 
serviços prestados à educação do seu povo e à formação 
de sua juventude. 

Durante anos, quase um decênio, de 1976 a 1985, lu­
tou este homem para fazer ser aceito, perante os poderes 
públicos, os educadores, e a comunidade em geral, o fato 
de a manutenção e o desenvolvimento do ensino não po­
derem ficar ao sabor da boa ou mã vontade daqueles a 
quem incumbia projetar e julgar os orçamentos da 
União, dos Estados e Municípios. Urgia, alêm de outras 
medidas no mesmo sentido, fazer com qÚe aqueles orça­
mentos, por força dos dispositivos cánStitucion_ais, bas­
tante claros, reservassem para a Educação percentuais 
mínimos de sua receita de impostos. Porque, até então, 
todos diziam- Que a Educação era uma prioridade ex­
traordinâria, a prioridade t:ntre as prioridades, mas isso 
estava no plano das declarações de princíPios. Verbas su­
ficientes para que~a prioridade se transformasse em con­
creta realidade não existiam. · 

Essa campanha do Senador, que teve a duração de 
quase dez anos, chegou a seu fim vitoriosO ·com-a apro­
vação, a prieiro de dezembro de 1983, da Emefida 24/83, 
com toda justiça denominada •'Emenda Calmon'' e com 
a edição recente da Lei n'l7.348, de 24 de julho de 1985, 
que dispôs sobre sua execução. 

Em várias oportunidades, falando na qualidade de 
Ministra da Educação e Cultura, e depois, como educa­
dora e simples cidadã, pude dirigir ao grande vítorioso 
os cumprimentos e elogios, que bem merece, Pelo que 
ousou e conseguiu fazer em benefícios de nossa terra e de 
nossa gente. Renovo, nes.te momento, essa louvação, e 
estou certa de que o elogio histórico, que agOra procede­
ria da Emenda 24/83 e aa Lei nl' 7.348 de 85, se. traduzirá 
ele próp.-io numa homenagem a quem soubé. preparar 
para o Brasil sua "Segunda Lei Áurea", tão ou mais sig­
nificativa, quero crer, do que a Lei de 13 de maio de 
1888. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) _ 

Já a Constituição de 1934, exigia que-a União e os Mu­
nicípios aplicassem 10%, no mínimo, e os Estados eDis~ 
trito Federal 20%, no mínimo, de sua receita de impostos 
em Educação - geralmente quando se fala na vincu­
lação recursos-educação pensa-se só na Constituição de 
1946, mas eu queria deixar claro, numa linha de justiça, 
que já a de 1934 dispunha nesse sentido. Esse preceito, 
porém, nunca se transformou em realidade. E assim fica­
rã a continuar os orçamentos a serem feitos ao ~aborda 
prevalência de certos Ministérios, em detrimento do Mi­
nistério da Educação. Mas a Constituição de 1946, dizia, 
estabeleceu em seu Artigo 169-:- o nunca louvado artigo 
169 -que anualmente a União aplicarã nunca menos de 
10% e os Estados, Distrito Federal e Municípios nunca 
menos de 20% da renda resultante de impostos na manu­
tenção e no desenvolvimento do ensino. 

Foi preciso passarem 15 anos para que essa Lei viesse 
a ser explicitada com a Lei n~" 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio­
nal - por 3CUS Artigos 92 e 93, que explicitou o disposi­
tivo definindo o que era e o que não era despesa com o 
ensino, pois isso é muito importante. Quais as sanções 
para os casos em que os Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios não cumprissem a norma constitucional. 

Os educadores todos estão lembrados, pelo menos os 
que têm minha idade, dos chamados .. fundos do ensino 
primário, médio, e superior" que eram montantes a cus­
to dos recursos federais que seriam depois distribuídos 
de acordo com critérios fixados pelo Conselho Federal 
de Educação. 

A Constituição de 1967, infelizmente, numa tomada 
de posição muito tímida e censurâvel, omitiu-se intêira~ 
mente no que diz respeito às vinculações tfibutárías no 
ambito das várias esferas do Poder Póblico. E houve 
quetri dissesse, por via de conseqüência, que os artigos 92 
e 93 da Lei de Diretrizes e Bases teriam caído. Mas a 
Emenda Constitucional nl' 169, quase exprimindo um 
complexo de culpa, procurou remediar a omissão. Entre­
tanto, o fez parcialmente, determinando que só o mu­
nicípio aplicasse anualmente 20%, no mínimo, da receita 
tributária própria, no ensino primário, hoje Primeiro 
Grau, sob pena de intervenção, que viria por parte do 
Estado, se fosse em territóriO estadual, ou por parte da 
União se se tratasse de um Território propri:i-ITfente díto. 

Em 1976, o Senador João Calmon apresentou a Emen~ 
da n~>21/76; foi a primeira vez que se ·C:iuSóU bater ria 
Constituição. 

Rezava sua Emenda: a União aplicará nunca menos 
de 12% e os Estados, Distrito Federal e Municípi"os 24%, 
no mínimo, da receita resultante de impostos na manu­
tenção _e desenvolvimento _do ensino. 

A história da tramitação dessa Emenda é muito dolo~ 
rosa. Ela foi assinada por 64 ou 65 senadores- pratica­
mente a totalidade dos vários partidos políticos. E aos 14 
de setembro de 1976 foi votada: 180 foram a favor, mas a 
soma dos votos não atingiu o quorum necessârio para a 
deliberação e a Emenda não foi aprovada. A reação foi 
muito grande, sobretudo entre educadores. Dessa reação 
nos dá notída o livro de João Calmon __ ''Hi_st_ória de urna 
proposta de Emenda à Constituição". 

O então líder político, Petrônio Portela, da ARENA, 
explicou que a rejeição se devia não ao mérito da propo­
sição, mas a sua inoportunidade. Como se fosse, acaso, 
qualquer tempo inoportuno reservar verbas para a Edu~ 
cação. Só o Senador não desartimou. Em 1983 vo_ltou à 
carga, propondo nova emenda parecida com aquela, al­
terados os percentuais. Seria o seguinte: anualmente a 
União aplicará nunca menos de 13% e os Estados, Distri­
to Federal e Municípios 25%, no mínimo, da receitare­
sultante de impostos na manutenção e desenvolvimento 
do_ensino. _ 

A Emenda foi aprovad"- a 1<?-12-1983 e tomou o n<? 
24/83. 

Ao contrário do que acontecia anteriormente, o Mi­
nistério da Educação e Cultura, o Senador é testemunha, 
aplaudiu entusiasticamente a iniciativa e fez c que estava 
a seu ?lcance em favor da aprovação da Emenda. Nós 
chegamos a convocar os reitores das universidades brasi­
leiras_para que comparecessem à sessão, não no mecanis­
mo de pressão, mas numa demonstração inequívoca de 
que o Ministério tinha todo interesse na aprovação da 
Emenda. E o Ministério tomou todas as providências. 
Embora ele achasse que o diSpositivo erã auto-aplicável, 
tomou providências para que se editasse uma lei explici~ 
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tando a Emenda e unificando os critérios de aplicação 
em todas as esft!ras do Poder Póblico - Federal, Esta­
dual. Municipal. E por isso fez o seguinte: já aos lO deja­
neifo de 84, solicitou ao Conselho Federal de Educação 
ajuda para elaborar um projeto de lei estabelecendo o 
conceito de despesas com a manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, para fins de aplicação da Emenda. 
Francamente o Conselho atendeu e aqui estâ o Parecer 
magnífico, elaborado pelo Conselheiro Caio Tãcito, cu­
jas conclusões ajudaram extraordinariamente o Minis­
tério a fazer seu projeto de lei. 

Também aos 10 de janeiro de 84, promoveu por inter­
médio do lNEP uma mesa-redonda que reuniu vârios es­
pecialistas encarregados de identificar e equacionar os 
principais problemas levantados pela Emenda. Aqui está 
a cópia deste trabalho, feito no INEP, sendo certo que a 
essa reUnião Compareceu também o Senador João Cal­
moo. 

Logo após organizou~se um grupo de trabalho inter­
no, dentro do Ministério: encarregado de preparar um 
anteprojeto de lei, operando articuladamente com a SE­
PLAN. O trabalho foi extremamente árduo - a SE­
PLAN não se opusera à aprovaçãoda Emenda, mas não 
a aplaudira. E o princípio de não vinculação esposado 
pelo Artigo 62, parâgrafo 29 da Constituição e, de manei­
ra enfática, pela Lei n~" 1.754(79, ainda orientava o es­
paço da SEPLAN, porque os planejadores, via de regra, 
são contrários a qualquer vinculação, pois entendem que 
se nós vincularmos recursos da Educação, outros da Cul~ 
tura, outros da Saúde, ao fim de algum tempo não have­
rã como organizar o orçamento do Estado. 

A Constituição, porém, é muito clara._ Ela é contrâria 
ao excesso de vinculação, mas não a uma certa vincu­
lação, so_bretudo quando se trata de educação. De ma­
neira que há um uso e um abuso do mecanismo da. vincu­
lação. Então nós lutamos arduamente por manter pelo 
menos dois pontos que nós entendíamos ser~m pontos de 
honra. 

Em primeiro lugar, e isso queríamos que ficasse clar[s­
simo, o que são despesas com a promoção e o desenvol­
vimento do ensino? 

Por outro lado, algo muito importante: que não se­
riam computadas as aplicações de receitas oriundas de 
contribuições ou tributos que não fossem impostos, pro­
priamente ditos. A SEPLAN concordava com os 13% 
aplicados sobre "impostos". Então suponhamos que ti­
véssemos no orçamento 900 _bilhões de cruzeiros vindos 
de impostos. Aplicando-se 13%, daria 117 bilhões para a 
educação. E como a Secretaria do Planejamento preten­
dia preencher esse conjunto? Da seguinte maneira: 50 
milhões de impostos, outros 50 _milhões de s~ário­
educação e outros 17 milhões de FINSOCIAL'---Mas nós 
achávamos que não e os 13% tinham que ser só de im­
postos, o que desse mais era um plus que se somaria às 
verbas destinadas à Educação. E este foi o ponto de hon­
ra do qual não abrimos mão. Em relação a tudo mais era 
possível transigir, mas aí não. E quando não foi poss[vel 
um acordo, solicitamos ao Presidente da República que 
mandasse o nosso projeto para a Consultaria Geral da 
República. 
. O Ministro Leitão de Abreu, já no dia seguinte ao en­

vio do projeto, o remeteu ao Consultor-Geral da Re­
pública, e o parecer do Dr. Ronaldo Rabelo de Brito Po­
lete é de 3 de setembro de 1984, sendo que ele concordou 
em gênero, número e caso, com a posição do Ministério 
da Educação e Cultura, sobretudo nessa parte pertinente 
a como compor o bolo destinado à Educação. E o Presi-

--dente, sem a menor hesitação, três dias depois, aprovou 
o parecer:-Quer dizer, deu razão ao MEC. 

O MEC então criou alma nova e, finalmente, feitos os 
necessários acertos com a SEPLAN, foi redigida, em 
conjunto, a Exposição de Motivos n<? 153, de 8~10-84. 
Uma semana após, o Presidente da República enviou 
mensagem ao Congresso Nacional. A Mensagem teve o 
n9 369/84, com um projeto de lei, que passou pela Câma­
ra dos Deputados, tomando o n9 4.504/84, onde foram 
oferecidas algumas emendas por parte do Deputado 
João GHbe_J;:to, passou pelo Senad~, onde o próprio Se­
nador Calmon fez algumas modificações e, finalmente, 
foi sancionada pelo Presidente da República, no dia 24-
7-85, a Lei n<? 7.348. E com isso tornou-se definitiva a vi­
tória do Senador João Calmon. 

Quero dizer que eu me orgulho muito de ter batalhado 
a seu lado. Muito me orgulho, pelo fato de, em razão da 
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aprovação desta emenda, o Ministério poder contar hoje 
com 28 trilhões de cruzeiros oriundos só de impostos. E 
mais !O trilhões que virão, evidentemente, de outras fon­
tes. Se não me engano, o Dr. Cláudio Lembo me corrigi­
rá, o orçamento do MEC é hoje de 38 trilhões de cruzei­
ros. Ao deixar o cargo de Ministra da Educação, o orça­
mento previa 5 trilhões de cruzeiros, mas eu sabia que a 
composição deste não estava de acordo com a '"'Emenda 
Calmon". Então solicitei ao Presidente da República, 
antes de deixar o Ministéríõ-, um crédito suplementar de 
3 trilhões para que o novo ministro pudesse contar com 8 
trilh?es de cruzeiros e pudesse ser mais feliz do que eu 
mesma pude ser, contando com mais verba do que atê 
então. 

Mesmo com o desejo de se processar uma reforma 
constitucional, a e23nda pernlaiiece. Ela é mais "impor.:­
tante do que outras quaisquer declarações de principias. 
A Educação não terá como progredir se não tiver verbas 
sufi_cientes -:para atinder nossas necessidades, que são 
inúmeras .:.... milhões de analfabetos, milhões de crianças 
que não chegam sequer a entrar no Primeiro Grau, e aí 
está o grande estrangulamento criminoso da história da 
escola brasileira. As escolas oficiais de SegundO -GraU 
são em número reduzido, e seria desejável que houvesse 
mais escolas superiores, mantidas pela UniãO,- Pelos Es­
tados e Municípios. 

Tudo isso, porém, não virá graças a recursos que nos 
caiam do céu por descuido. Eu, vendo as duas figuras, a 
paulista de Carlos Pasquale e a capixaba de João Cal~ 
mon, peço a Deus que os abençoe! 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- COnCedO a pa~ 
lavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Venho à tribuna, desta vez, para fazer um apelo ao Sr. 
Presidente do BASA, para que solucione de vez o caso 
dos aposentados. 

Esses antigos serVidores do Banco da Amazônia não 
se comformaram com a aposentadoria forçada, à base de 
coação do período de arbítrio e estão tendo grande pre­
juízo financeiro. Alguns agiram junto à Justiça e todos 
foram vencedqres em todas as instâncias, mas o BASA, 
como que para ganhar tempo, sempre recorre das deci­
sões judiciais e no fim perde a questão e com isso faz a 
infelicidade dos aposentados, num tipo curioso de sadis­
mo recorrendo novamente. 

Recebi carta da Associação do Banco da Amazônia 
S/ A de Mato Grosso, que assim se expressa: 

"Prezado Senhor: 
Vem a Associação dos Aposentados e Pensionis­

tas do BASA, à presença de V. Ex• expor e, ao final, 
solicitar sua valiosa interferência para solução de 
nosso pleito junto ao BASA, a saber: 

- Desde 1980 vêm os filiados desta ass_ociação 
postulando a extensão das vantagens regulamenta­
res, hoje já com decisão nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento do Rio de Janeiro, Belém, Cuiabã e 
principalmente com a recente decisão do TST dan­
do ganho de causa aos requerentes. 

- Não nos agrada litigar, atê em respeito ao 
nome do estabelecimento ao qual prestamos o nosso 
trabalho por quase uma vida inteira. No entanto, 
estamos contra a parede. E o interessante é que o di­
nheiro subtraído aos inativos não faz o Banco ficar 
mais rico. Ao invés, empobreceu-o pelo uso- de um 
capital estigmatizado e mal administrado. 

-Desejamos partir, independentemente da ação 
judicial, para um amplo entendimento com a Di­
reção do_ Banco, ai em Brasília, já que o assunto en­
volve centenas e centenas de famílias de Mato Gros­
so, Pará, Brasília, Rio, etc., e não podemos ficar à 
mercê de vagas promessas de atendimento, no cam~ 
po administrativo. 

- O BASA, perdendo em todas as instâncias da 
Justiça do Trabalho, vem protelando uma decisão, 
através de sistemáticos recursos extraordinários, de 
carâter meramente protelatório e injusto, ferindo o 
art. 119 da Constituição Federal, até porque dese­
jam os aposentados receberem em vida e não como 
pensão às Viúvas. 

Fape ao exposto, ficaríamos eternamente gratos 
em poder contar com a valiosa e decisiva interferên-

cia de V. Ex~. pela nossa causa, junto ao Excelentís­
simo Senhor Ministro do Interior, a quem o Banco 
está vinculado administrativamente. 

Valemo-nos do ensejo para apresentar ·a V. Ex~ 
nossos votos de felicidade pessoal, ao mesmo tem­
po eni que renovamos-lhe nOssos protestoS de- gi-an­
de admiração e o mais elevado apreço. 

Cordialmente." 
Faço um apelo, repito, ao Sr. Ministro Costa Couto e 

ao novel Presidente do Banco da Amazônia para pôr fim 
a essa inglória luta. Vejam esses ilustres homens públicos 
que a demora do Banco é não aceitar a derrota e colocar 
em dia a aposentadoria dos funcionários e dos seus pen­
sionistas, gerando um problema social. 

Isso leva a alguma coisa, suponho que não. Daí a nos­
sa sugestão aos dois ilustre citados líderes, ou seja, Costa 
Couto e Freitas Gomes, a co1ocarem um pontó final no 
caso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR.-PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Ce'sar Cats. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A velhice no Brasil tem sido ao longo dos anos, um 
dos grandes desafios para o Poder Público, que apesar de 
anunciar medidas eficazes de amparo aos idosos atê ago· 
ra praticamente nada foi feito para minimiZar os seus 
problemas. 

Entendo, sr. Presidente, que os velhos deveriam mere­
cer um melhor tratamento, não só dos organismos go­
vernamentais, mas também de alguns segmentos da nos­
sa sociedade, a fim de que lhes fossem oferecidos condi· 
cionamentos mais dignos e humanos, assegurando-lhes, 
pelo menos, a sua sobrevivência. 

Teinos assistido vários movimentos de apoio às justas 
reivindicações dos idosos que buscam somente o reco~ 
nhedmento dos seus direitos pelos relevantes serviços 
que prestaram e que continuam prestando ao nosso País. 

O velho representa um pouco da nossa História. Pos­
sui invejável experiência e habitualmente repassa os seus 
conhecimentos para as gerações mais jovens, 
contituindo-se numa valiosa contribuição para Q próprio 
desenvolvimento nacional. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria, nesta oportunldade, de 
destacar uma entidade que realmente presta uma inestiw 
mável assistência à velhice. Refirowme à Associação Pau­
lista de Geriatria e Gerontologia, que tem na sua Presi­
dência um dos mais competentes e humanitários mêdicos 
deste País, o Dr. Tuffik Mattar, que com esfor-ço e abne· 
gação trabalha diuturnamente a favor das causas dos ve­
lhos brasileiros, que sofrem com o desamparo e, em al­
guns casos, com a falta de sotidariedade. 

_Imbuíd_o _ _do propósito de melhor amparar os idosos, a 
Associação Paulista de Geriatria e Gerontologia vêm de 
apresentar algumas sugestões, as quais espera que sejam 
devidamente apreciadas pela Constituinte e posterior­
mente inseridos na Carta Magna. 

Dentre as sugestões, que me foram enviadas pelo Dr. 
Tufftk Mattar, é oportuno enumerar algumas delas, para 
que esta Casa tome conhecimento da importante propos­
ta. 

-Proibição de qualquer divulgação, falada ou escri~ 
ta, que vise amesquinhar ou desqualificar o idoso para 
atividades públicas. 

- Criação de Fep.eração dos Conselhos de Idosos, 
composta de dez representantes por Estado Pira Oferecéi­
pareceres ou sugestões ao GQverno Federal sobre assun­
tos comunitários. 

-Criação, por parte dos Estados, de cidades específi­
cas, com extinção paulatina dos asilos. 

-Criação de teatros para atares ídosos e sob a suá 
própria administração. 

-Proibição de internamento dos idosos, em carâter 
permanete, contra a vontade do paciente, sem que antes 
sejam examinadas suas exatas condições de saúde por 
junta médica especial. 

Estas, Sr. Presidente, são apenas algumas sugestões de 
amparo· ao idoso que, somadas às demais, inseridas no 
documento da Associação por mim já referida, pretendo 
defender no momento oportuno. 

Creio, que somente _conseguiremos atíngir a nossa ple­
nitude democrática se for respeitado o direito de todos, 
sem desigualdades, assegurando ao cidadão, indepen-
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dente de idade, a garantia de um tratamento justo e sem 
discriminações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O fato de ter sido eleito oito vezes sucessivas para a 
Presidência da Câmara dos Deputados, quando fazia 
"dobradinha" com o 19-Secretário José Bonifácio, mosw 
tra que Ranieri Mazzilli, do velho PSD, exercia sobre 
seus colegas, de todas as bancadas, uma influência das 
mais prestigiOsas, que se pode classificar de carisma elei­
toral. 

Possivelmente esse fato, alíado ao de ter siçl.o, mais de 
uma vez, eventualmente Presidente da República, fez 
com que, no seu tempo, houvesse invejosos da sua fama, 
restando alguns sobreviventes, como um leitor do Estado 
de S. Paulo, relatando que ele levou a faixa presidencial 
para exibir em Caconde, sua modesta terra natal. 

Negando o episódio, seu irmão, Hugo Mazzilli, escla­
rece outro fato, que deve ser anotado pelos historiado­
res. 

Quando o Congresso apreciava a emenda parlamenta­
rista, um telefonema alcançou o apartamento dos Mazw 
zilli, comunicando a visita dos três Ministros Militares, 
para anunciar~lhe que, tomada a providência da substi~ 
tuição definitiva do Sr. ~ânio Quadros pelo Deputado 
Ranieri Mazzilli, ele seria mantido na Presidência da Re­
pública, "pois merecia toda confiança e apoio". 

Argumentando pausadamente, mas convicto, Mazzilli 
"fez ver aos ministros que a legitimidade de sua posição 
de substituto eventual do Presidente da República decor­
ria de sua condição de parlamentar e Presidente da Câ­
mara: fechado o Congresso, renunciaria ao cargo que es­
tava exercendo, de Presidente da República. Não teria 
mais legitimidade nem desejaria nele permanecer, ainda 
que por breve período, à custa do derramamento de san­
gue". 

Conclui o Sr. Mazzilli: "O episódio foi assistido por 
mim e por minha cunhada Sílvia". 

Ao transcrevermos nos Anais, esse ep"is6dio até então 
desconhecido, queremos homenagear a memória do Pre­
sidente Ranieri Mazzilli e contribuir para a mais correta 
apreciação de um grave momento da história política do 
País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA­
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: ' 

Chernobyl reascendeu a discussão sobre a conveniên­
cia, ou não, de adiarmos defi_nitivamente a execução do 
programa nuclear brasileiro. 

Desejo, porêm, neste instante, abordar a questão do 
melhor aproveitamento da energia solar. Energia menos 
perigosa, mais abundante e mais adequada às nossas 
condições naturais. 

Senhores, o Brasil é o País do sol. ~ inadmissível con­
tinuarmos desperdiçando a energia provinda dessa fonte 
inesgotável, abundante e limpa. No mundo inteiro 
desenvolvem~se pesquisas em torno da energia solar, 
atendendo, assim, aos anseios do homem por ver-se livre 
das ameaças que as usinas t!_Y,Cleares representam. 

Israel, por exemplo, Srs. Senadores, pretende libertar­
se totalmente, atê o final do século, da dependência ex­
tema,_ investindo em energia solar, não somente para 
produção de eletricidade e de meios de aquecimento, 
mas também para exportação, através de tubulações, das 
áreas ensolaradas e secas semelhantes ao nosso Nordes­
te, para os centros industriais situados em regiões mais 
frias. No Mar Morto, a luz do sol que ali brilha 320 dias 
por ano, movem turbinas impulsionando o progresso. 

A Itália espera tornar-se o país mais importante da 
Europa na produção de etetricidade a partir da luz solar, 
através de um sistema fotovoltaico de custo comparâvel 
aos geradores a diesel, com a vantagem de requerer mui­
to pouca manutenção. 

A Suíça encontrou a alternativa à energia nuclear na 
construção de uma gigantesca usina de energia solar a 
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A Fundação Humboldt apóia programas de pesquisa 
avançada, a nível pós-doutoral, para cientistas seleciona~ 
dos mundialmente pelo destaque em suas áreas de 
atuação. Denominada peJo patronímico de um dos mais 
importantes intelectuais germânicos, a Fundação Hum­
boldt, entre 1953 e 1986, jâ concedeu bolsas e auxflios a 
159 brasileiros, sobretudo nos campos de medicina", da 
engenharia, das ciências naturais e.das ciências humanas. 

Em inícios de abril último o Brasil foi mesmo sede de 
um dos encontros regionais de alto nível, organizado 
pela Fundação Humboldt em São Paulo. Gostaria de re­
gistrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Senado Fe­
deral conta com dois de seus servidores' dentre estes desM 
tacadas cientistas: o Dr. Arnaldo Velloso da Costa, do 
Serviço Médico e o Dr. Estevão Chaves de Rezende 
Martins, CoordenadorMGeral da Assessoria desta Casa. 

Os diferentes programas do primeiro tipo de coope­
ração científica e tecnológica, realizados pelos organis­
mos referidos, possibilita, hoje, a cerca de 250 cidadãot,; 
brasileiros, _aperfeiçoar-se ilã Alemanha em gozo de bol­
sas instituídas com decisivo aparte alemão, num mon­
tante global de três milhões e meio de dólares por ano. 
Este programa de bolsas é complementado por intenso 
intercâmbio de_ cientistas, que mobiliza recursos adicio­
nais da ordem de quinhentos mil dólares anuais, e por 
subsídios para equipamentos e bibliografia especializada 
alcançando cerca de quatrocentos mil dólares ao ano. 

O segundo tipo de colaboração, relativo à assi~tência­
técnica, é operado pela Sociedade Alemã de Cooperação 
Técnica, com reCUfSos do Ministério Federal para Coo­
peração Económica, com a contrapartida brasileira ge­
ralmente realizada através da Secretaria de Cooperação 
Económica e Técnica Internacional, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, no âmbito 
do Acordo Básíco de CooperaÇão Técnica entre o Brasil 
e a República Federa( da Alemanha, subsistente há 23 
anos. Encontram-se cm curso, atualmente, quinze proje­
tas de considerável amplitude envolvendo universidades 
e institutos brasileiros de pesquisa associados a seus ho­
mólogos na Alemanha. A assistência técnica: se estende 
aos campos da engenharia, das geociências, da química, 
das ciências e da tecnologia da alimentação, da medicina 
e da farmacologia, assim com a9 das ciências biológicas 
aplicadas. São estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se­
tores de forte peso no desenvolvimento econômico e so­
cial do Brasil. O apoio alemão a tais projetas eleva-se a 
aproximadamente seis milhões de dólares anuais, no últi­
mo decênio. 

Um terceiro tipo de cooperação é o que abrange a co­
laboração cienlifico~tecnológicã. -Dotadas do apoio do 
Ministério Federal Alemão da Pesquisa e Tecnologia, di­
versas agênci2.s alemãs mantêm programas conjuntos 
com suas correspondentes brasíieíras, no quadro do 
Acordo Geral de Cooperação Científica ~ Tecnológica 
de 1969, através de diversos convênios específicos, totali­
zando quase vinte acordos setoriais. 

Semelhantes acordos setoriais, Srs. Senadores, cobrem 
grande variedade de campos da ciência e da tecnologia, 
como por exemplo: ciências básicas e tecnológicas em ge­
ral, matemática e inforniãtica, tecnologia industrial, pes­
quisa espacial, pesquisa carbonífei-a, energia nuclear, 
agricultura. A avaliação e o ac?mpanhamento da exe­
cução de projetas nessas áreas é objeto de reuniões 
anuais da Comissão Mista Brasil.Alemanha de Cientis­
tas e Administração em Ciência. A contribuição alemã 
para este tipo de programas merece igualmente destaque, 
situando-se por volta de três milhões de dólares anuais. 

Deste rápido esboço de uma das mais prometedor_as 
dimensões da rica trajetória comum ao nosso PafS e à 
Alemanha Federal, Sr. Presidente, pode-se inferir que o 
investimento no homem e na sua capacitação alcança 
amplitude considerável. 

Envolvendo recursos do nosso parceiro alemão, ao 
ano, da ordem de treze e meio milhões de dólares, e gran­
des investimentos brasileiros, esta ê uma prioridade efeti­
va dos Governos das duas nações. Ela corresponde a 
uma escala de valores que reflete o espírito público volta­
do para a perspectiva de futuro, no sólio de uma nova é­
poca, em que o Brasil, sob a liderança do Presidente Sar­
ney, decerto térã um papel prepoderante a desempenhar, 
no concerto das naçõ_es, contando com a solidariedade 
de tantos países irmãos, com a que já expressa, tão fiel-

! ~nte, a República Federal da Alemanha. (Muito bem!) 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção II) 

O SR. PRESIDENTE(Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dentro da programação de expansão estabelecida pelo 
Ministério de Minas e Energia consta a instalação de 
uma Refinaria de Petróleo na Região Nordeste, devido 
não só as potencialidades jã comprovadas nas áreas de 
nosso litoral1 mas, também, às facilidades que essa refi­
naria proporcionaria: ila caj)taçãci da produção de pe­
tróleo em toda a região e na. sua distribuição após o refi­
namento. 

Reivindicamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, menos 
por representarmos o Rio Grande do Norte nesta Casa e 
mais por ser uma reivindicação justa e incontestável que 
essa Refinaria seja instalada no território potiguar, pre­
cisamente na região polarizada pelo Município de Ma­
cau, em cuja área se resgistra a maiOr-produção de pe­
tróleo e gás natural, em terra e em mar. 

Não pretendemos, aqui, entretanto, chegar à discus­
são sobre detalhes do projeto, o que só se tornaria possf­
vel mediante a elaboração de um estudo minucioso que 
levasse em consideração informações e critérios que cerM 
tamente a Petrobrás utilizará para definição da área para 
instalação da refinaria. 

Abordamos elmentos que respaldam a decisão de se 
implantar uma refinaria de petróleo na região Nordeste, 
bem como dos fatores que devem influenciar _na escolha 
de sua micro localização. 

Inicialmente, acreditamos ·p-redominar a necessidade 
de descentralização do sistema operaciorial da Petrobrás, 
prirlcipalmente no que tange à área de refino e distri~ 
buição de derivados. 

Sr:. Presidente, Srs. Senadores, a necessidade da im­
plantaç~o da refinaria de Eetróleo no Rio Grande do 
N_p_rte, fundamenta-se no surgimento de uma nova área 
de ocorrência do produto, de expressivo peso no contex­
to nacJonaL Unida a esse aspecto existe a identificação 
do aumento progressivo da demanda de derivados de pe­
tróleo no Nordeste, o que vem sustentar a nossa tese de 
decisão de evitar o incompreensível vaivém de petróleo 
Nordeste-Centro-Sul-Nordeste. 

No que diz respeito à escolha do Rio Grande do Norte 
para sediar tal empreendimento, sentimos que o nosso 
Estado apresenta muitas vantagens, dentre as quais, as 
mais importantes que aqui citamos: 

Além do fator produção, que coloca o Rio Grande do 
Norte como o 29 maior produtor de petróleo do Nordes­
te, logo depois da Bahia, onde já se encontra a Refinaria 
de Mataripe, é inegável a localização geográfica estraté­
gica que temos, dando-nos condições de atingir com 
grande facilidade todo o Nordeste e o Norte do Pais, 
permítindo o recebimento da produção de_ petróleo e gás 
natural em toda a região e o seu escoamento, tão logo os 
produtos sejam beneficiados. 

O Rio Grande do N arte ê um Estado com uma poten­
cialidade imensurável e poderemos dar ao Brasil uma 
contribuição ainda mais efetiva, oferecendo as condições 
necessárias para que alcancemos, a curto prazo a nossa 
autonomia em relação ao petróleo. 

lioje, na região polarizada por Macau encontra-se ins­
talada e jã em operação a Unidade de Produção de Gás 
Natural- UPGN, uma espécie de minirrefinaria, onde, 
atraVéS do gás natural captado nOs pOÇos localizados em 
terra e mar, se processa a produção de gasolina natural, 
o GLP (gãs de cozinha) e o gás industrial que abastecerá 
as indústrias dos Estados do Rio Grande do Norte, Pa­
raíba e Pernambuco, substituindo derivados de uso in­
dustriaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 
O Rio Grande do N arte, ao pleitear para si instalação 

de uma refinaria de petróleo, o faz certo de que a sua rei­
vindicação fundamenta-se em razões muito fortes e irres­
pondíveis. 

De conformidade com estudos elaborados pela Secre­
taria de Indústria e Comércio do Rio Grande do Norte, 
sob a direção do Professor Jussiêr Santos, o nosso Esta­
do apresenta grandes vantagens para sediar o empreen­
dimento, como fazemos enumerar: 

1) à exceção da Bahiã -e Sergipe, o Rio Grande 
do Norte responde por 51,2% da produção nordesti~ 
na, vindo em segundo lugar o Ceará, com 32,9% . 
Pernambuco não apresenta produção; 
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2) o mapeamento dos poços terrestres demons­
tra que 87,4% da produção oriunda desses poços 
vem do Rio Grande do Norte e a restante1 do Ceará, 
mas sob a influência da região de Mossoró; 

3) o "elemento porto" não representa, isolada­
mente, um fator que possa favorecer decisivamente, 
c_omo querem crer, a Pernambuco ou Cearâ, de vez 
que a Petrobrás já utiliza sistema de carga e descar­
ga de navios de grande porte através de oleodutos 
flutuantes ou de operações de transbordo para na­
vios de menor porte, os quais podem operar no Rio 
Grande do N arte; e 

4) uma parcela do petróleo produzido em terra 
no RN e CE é de base neftênica, de excelente quali­
dade e, por apresentar elevada viscosidade, é de difí­
cil transporte, o 'que justifica a instalação de uma re­
finaria próxima da maior fonte de produção. 

A implantação da refinaria de petróleo nQ Rio Grande 
do Norte, devendo tecnicamente ser instalada na região 
polarizada pelo Município de Macau, possibilita a dimi­
nuição dos custos e de distribuição de derivados, na me­
dida em que se opta pela regionatização da sua pro­
<!ução, a exemplo do que já ocorre na região Sul e na 
Bahia. 

Como cita o documento da SIC/RN, outro fator que 
fortalece a deCisão de se implantar uma refinaria nacos­
ta do Nordeste, é a sua proximidade em relação ao conti­
nente africano. Essa vantagem se baseia na prática da ex­
portação de derivados para alguns países africanos que, 
embora produtores de petróleo, não dipõe de estrutura 
de refino. Sabe-se que o Brasil processa, hoje, aproxima­
damente 130.000 barri~/dia de óleo cru desses países 
africanos, devolvendo-os na forma de derivados, incor­
porando nesse beneftciamento um diferencial US$jbar­
ril. 

Sr. Presidente, S."S. Senadores: 
Somos, antes de tudo, brasileiros, queremos que a nos­

sa Nação seja cada vez mais forte economicamente e o 
Rio Grande do Norte está de braços ab.ertos para ofere-­
cer ao Brasil as condições necessárias para que mafs uma 
refinaria seja instalada, sendo esta no Município de Ma­
cau, que foi indicado, anteriormente, em estudos elabo_­
rados pela Secretaria de Estado de Indústria e Comércio, 
como sendo prioritário para receber o Pólo Petroquími­
ca do Rio Grande do Norte, a partir do funcionamento 
da Fâbrica de Barrilha, que inclusive já foi objeto de nos­
sos pronunciamentos nesta Casa. E esSe Pólo Petroquí­
mica poderá se definir, além do funcionamento da uni­
dade industrial da ALCANORTE e do aproveitamento 
das águas-mães (âguas residuais das salinas), com a im­
plantação definitiva da Refinaria de Petróleo na região. 

Com base neste apelo que fazemos para que o Rio 
Grande do Norte venha sediar o novo empreendimento 
do Ministério das Minas e Energia, a se concretizar atra­
vés da PETROBRÁS, queremos justiça1 mas, antes de 
tudo, queremos um Brasil livre e independente, mar­
chando célere ao encontro de sua destinação histórica, 
destacando-se como uma das grandes potências econó­
micas deste século. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -0 Sr."Senador 
Jamil Haddad enviou à Mesa projeto cujá tramitação, de 
acordo com o disposto no art. 259, III, "a",§ 39, do Re­
gimento Interno, deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Não há mais 
oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - a Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
hOras e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci~ 

da pela Comissão de Redaçào em seu Parecer n• 511, de 
1986), do Projeto de Lei d_q Senado n9 4, de 1984, de au­
toria do Senador Carlos Chiarem, que introduz alte­
rações no art. 17 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, alterada pelo Decreto-lei n9 20, de 14 de setembro 
de 1966. 
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-2-
Discussão, em tui-no único, da RedaçãO Finaí(ofereciw 

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 51 O, de 
1986}, do Projeto de Lei do Senado n9 46, de 1985, de au­
tona do Senador Nelson Carneiro, que introduz modifi­
cações no CódigO- Penal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II)-

-3-
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 479, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n' 151, de 1985, de 
autoriil do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
a edição de decretos secretos, e dá outras providências. 

Junho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a·sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 17 horas e 35 minutos.) 

Ata da 109' Sessão, em 24 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE PRE-­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Alo~si_o_ Ch_aYes­
Gabriel Hermes- Héli.o Gueiros- Alexandre Costa­
Américo- de Souza- Alberto Silva- Helvfdio Nunes 
-João Lobo- César Cais- Virgílio Távora- Carlos 
Alberto - Martins Filho - Marcondes Gadelha -
Maurício Leite - José Urbano ~ Cid Sampaio - Ni~ 
valdo Machado - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -
Lour~val Baptista- Jutahy Magalhães- João Calmon 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto -Nelson Cª-m~ro 
- Jamil Haddad - Murilo Badaró- Alfredo Campos 
- Severo Gomes - Benedito Ferreira - Benedito Ca-
nelas- Gastão MUller- Roberto Campos -José Fra­
gelli- Marcelo Miranda - Affonso Camargo- Álva­
ro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chia~ 
relli - Octávio Ca'rdoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. IO?-Secretãrio da Câmara dos Deputados, enca­

minando à revisão _do Senado autógrafo do seguinte pro~ 
jeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 23, de 1986 

(N9 7.825/86, na Casa de origem) 

Assegura aos part!dos políticos e candidatos o di­
reito de usar os números a eles atribuídos na eleição 
anterior e dá outras providências. 

O Congresso N acíonal decreta: 
Art. 19 Fic;a assegurado aos partidos políticos e a 

seus candidatos o direito de manter, nas eleições de 1986, 
os mesmos núme-ros a eles atribuídos na eleição anterior, 
fazendo~se sorteio, apenas, entre novos partidos e candi­
datos que a ela não concorreram. 

Art. 29 Quarido o partido político não tiver- Dire-­
tório Regional organizado, çomporão, também, a Con­
venção Regional, para d-eliberar sobre coligação e esco­
lha de candidatos, os Delegados dos Diretórios Munici­
pais jã orgailizados. 

Art. 3<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

lÃ Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelii)- O exPediente 
lido vai à publicação. 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. José Fragelli 

Sobre a mesa, projetas de lei do Senado que serão Ii-
dos pelo Sr. !~>-Secretário. --- -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 159, de 1986 

_ "Dispõe sobre a proibição de propaganda oficial, e 
dá outras providências." 

O CongressO-Nacional decreta: 
Art. 19 É Yedada, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 

data da eleição, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e serviços, patrocinada pelos órgãos e enti­
dades da Administração Pública, direta:- oü íildireta, fe­
deral, estadual e municipal ou empreiteiras, que conte­
nham referências, nomes ou alusões que índuzam o favo­
recimento a candidatos ou partidos polítícos. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em se tratando de propaganda, a lei deve ser cuidado­
sa, procurando assegurar aos partidos e candidatos 
oportunidades idênticas. Assim, através do rãdio e da te­
levisão, só se admite a propaganda gratuita. Projeto já 
aprovado eliminou a possibilidade de propaganda paga 
pela imprensa escrita. 

Mas, é imprescindível impedir o festival <te propagan­
da oficial, comumente feita em torno de obras públicas, 
muitas vezes nem acabadas, propaganda essa destinada a 
favorecer os candidatos oficiais. A legislação eleitoral 
precisa avançar semore, atenta :~M fenômenos sociais. 

1Sala das Sessóes, 24 oe junho de 1986. - Senador Ja­
mil Haddad. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO nE LEI DO SENADO 

N• 160, de 1986 
Disciplina a distribuição das vagas do Senado nas 

eleições de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Nas eleições de 15 de novembro de 1986 para 

o Senado Fejieral são eleitos os dois candidatos mais vo­
tados independentemente da~ sublegendas. 

Art. 2<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É preciso que a lei eleítoral, quando se trata da escolha 
de um Congresso Nacional Constituinte, seja suficiente­
mente clara, tornando desnecessária a exegese. Ocorre 
que, na legislação eleitoral em vigor, hã situações não su­
ficientemente esclarecidas, que poderiam exigir interpre­
tações ultra legem da própria Justiça Eleitoral. Tal o caso 

da aplicação do-permissivo das sublegendas, na escolha 
dos Senadores. Há_ quem entenda que as duas vagas são 
distintas, contrariamente ·ao que sempre ocorreu nas 
eleições senatoriais no País. 

S:i.la das Sessões, em 24 de juilho de 1986.- Murilo 
Badaró. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
LEI N• 7.493, 

DE 17 DE JUNHO DE 1986 

Estabelece normas para a realização de eleições 
em 1986 e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Fa~o saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei; 
Art. 1~' As eleiçõ~ para Governadores e Vice-­

Governadores, SenadOres e Suplentes, Deputados Fede­
rais e Estaduais serão realizadas, simultaneamente, em 
todo o País no dia 15 de novembro de 1986. 

Art. 2<:> Na mesma data prevista no artigo anterior 
serãq_ realizadas eleições para PrefeitOs, Vice:-Pre(eitos e 
vereadores nos novos Municípios que -tenham sido crii:i-­
dos até 15 de junho de 1986, na foima ""· · .. ;slaçâo vi­
gente, 

Parágrafo único. Os mandatos dos Prefeitos, Vice-­
Prefeitos e Vereadores de que trata o caput deste artigo 
terminarão em 31 de dezembro de 1988. 

Art. 3<:> O número de Deputados, por Estado, à Câ­
mara dos Deputados e às Assembléias Legislativas será 
fixada pelo Tribunal Superior Eleitoral 

Art. 49 Nas eleições reguladas por esta Lei; aplica-se 
a legislação eleitoral vigente, ressalvadas as regras espe­
ciais aqui previstas. 

Art. 59 Poderão registrar candidatos e participar das 
eleições reguladas por esta Lei, os Partidos Políticos com 
registro definitivo ou provisório, os Partidos Políticos 
em formação, habilitados na forma do artigo 29 da Lei n9 
7.454, de 30 de dezembro de 1985, e as Coligações Parti­
dáiias~-

Art. 69 :t: facultado aos Partidos Políticos celebrar 
CoYgações para o registro de candidatos à eleição majo­
ritária, à eleição proporcional, ou a ambas. 

§ 19 É vedado ao Partido Político celebrar coli­
gações diferentes para a eleição majoritâria e para a 
eleição proporcional. 

§ 29 A coligação terã denominação própria, sendo a 
ela assegurados os direitos coriferidos aos Partidos Polí­
ticos no que se refere ao processo eleitoral. 

Art. 7~> As propostas de coligação serão formaliza-. 
das pela Comissão Executiva Regional do Partido Políti­
co oU Comissão Diretora Regional Provisória, ou por 
30% (trinta por cento) dos convencionais. 

Art. 89 As Convenções Regionais dos Partidos Polí­
ticos deliberarão sobre coligação por maioria absoluta 
dos votos dos seus membros. 

Art. 99 Para as eleições que obedecerem ao sistema 
proporcional, cada Partido poderá registrar candidatos 
até uma vez e meia o número de lugares a preencher na 
Câmara dos Deputados e nas Assembléias Legislativas. 
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§ l~t No caso de coligações de 2 (dois) partidos, esta 
poderá registrar candidatos até o dobro do número de 
lugares a preencher para a Câmara dos Deputados e 
para as Assembléias Legislativas. 

§ 29 No caso de coligação--de 3 (três) ou mais parti-­
dos, esta poderá registrar candidatos até o triplo do nú­
mero de lugares a preencher para a Câmara dos Deputa­
dos e para as Assemblêias Legislativas. 

§ 39 A convenção do partido politico poderá fixar, 
dentro do limite previstO-no § i 'ii deste artigo, quantos 
candidatos deseja registrar, antes da votação da sua re:-

la~~.dfo~an~~~~Y~~do O dispostO Tto artiio--8~-âesta 
Lei, na formalização de coligações serão observadas as 
regras estabelecidas na Lei n<? 7 .454, de 30 de dezembro 
de 1985, e as seguintes normas: __ 
I- na chapa de coligação poderão ser inscritos candi­

datos filiados a quaisquer partidos políticos dela inte­
grantes; 
II- o pedido de registro dos candidatos será subscri­

to pelos presidentes ou representantes legais dos partidos 
políticos coligados ou pela maioria dos membros das res­
pectivas Comissões Executivas ou Comissões Diretoras 
Regionais Provisórias; 
III- a coligação será representada perante--a-Justiça 

Eleitoral por delegados indicados pelos partidos que a 
integram. 

Art. II. As Convenções Regionais para deliberação 
sobre coligações partidárias e escolha de candidatos se­
rão realizadas entre_ IS de junho e 5 de agosto de 1986 e o 
requerimento de registro dev_erâ dar entrada no Tribunal 
Regional Eleitoral até às 18 (dezoito) horas do nonagési­
mo dia anterior à_ data marcada para a eleição. 

Art. 12. O partido político que tiver diretório regio­
nal organizado no respectivo Estado, Territ6iíó 0\f Dis­
trito FeP,eral, realizará a Convenção Regíonal para a de­
cisão sobre coligações e escolha de candidatos com a se­
guinte composição: 
I- os membros do diretórío regional; 
II- os delegados dos Municípios à Convenção regio­

nal; 
III- os Senadores, Deputados FeP.erais e Deputados 

Estaduais com domicílio eleitoral na respectiva Unidade 
da Feperação e filiados ao partido até 6 (seis) meses da 
data da eleição; 

IV- 2 (dOis} representantes de cada movimento Ou 
departamento regional específico de jovens ou estudan­
tes, de trabalhadores e mulheres, desde que previamente 
reconhecidQ pelo diretóriO regional dO- partido. 

Art. 13. O partido político que não tiver diretório 
regional organizado ou o partido em formação, legal­
mente habilitado nos termos previstos no artigo 29 da L~;:i 
n9 7 .454, de 30 de dezembro de 1985, realizará convenção 
regional para deliberar sobre coligação e escolha de can­
didatos, com a seguinte composição: 

I - os membros da comissão diretora regional provi­
sória; 

II- os Senadores, Deputados Feperais e Deputados 
Estaduais com domicílio eleitoral na respectiva Unidade 
da Federação, filiados ao partido até 6 (seis) meses da 
data da eleicão ou gue tenham encaminhado ao Tribunal 
Superior Eleitoral declaração de apoio ao estatuto e ao 
programa do partido em formação; 
III- 1 (um) representante de cada comissão diretora 

municip3.1 provisória. -
§ 19 No caso de partido político que não tenha dire­

tório regional organizado, a convenção regional de que 
trata o caput deste artigo será organizada e dirigida pela 
Comissão Diretora Regional Provisória, integrada por 7 
(sete) membros, designados pela Comissão Executiva 
Nacional, sob a presidência de um deles, indicado no ato 
de designação. 

§ 29 O partido em formação, legalmente habilitado, 
deverá ter nomeado Comissão Diretora Municipal Pro­
visória em pelo menos 5% (cinco por cento) dos MurtiCí­
pios para a realização de sua convenção regional prevista 
neste artigo. -

Art. 14. As convenções regionais dos parGdoS-põH­
ticos deliberam com a presença da maioria absoluta de 
seus membros. 

§ I Q A Comissão Executiva ou Comissão Diretoi'a 
Regional Provisória, ou caáa gtupo de 10% (dez por cen~ 
to) dos convencionais pode inscrever candidato ou can­
didatos às eleições majoritárias; Pafã deCISã<f âa coo- -
venção. 

§ 2Q A Comissão Executiva ou Comissão Diretora 
Regional Provisória, ou cada gr1:1po de lO% (dez por cen­
to) dos convencionais pode inscr,ever uma chapa de can­
didatos às eleições proporcionais. 

§ 39 As chapas serão apresentadas à Comissão Exe­
cutiva Regional dos Partidos. ou à Comissão Diretora 
Regional Provisória, até 48 (quarenta e oito) horas do 
início da Convenção. - . 

§ 4Y Serão votadas em escrUtínios diferentes as cha­
pas de candidatos às eleições majoritárias e proporcio­
nais. 

§ 5Y Nenhum convencional poderã subscrever mais 
de uma chapa e nenhum candidato poderá concorrer ao 
mesmo cargo em chapas diferentes, ficando anuladas as 
assinaturas em dobro. 

§ 6Y Todas as chapas que obtiverem, no míilímo, 
20% (vinte por cento) dos votos dos convencionaiS, parti­
ciparão, proporcionalmente, obedecida a ordem de vo­
tação, da lista de candidatos do Partido às eleições para 
a Câmara dos Deputados e para as Assembléias Legisla­
tivas. 

Art. 15. Os Presidentes dos Diretórios Regionais ou 
das Comissões Diretoras Regionais Provis-órias -sOlicita­
rão, à Justiça Eleitoral, o registro dos candidatos indica­
dos na Convenção. 

§ lY No caso de coligação, o pedido de registro dar­
se-á na conformidade do disposto no inciso II do artigo 
10 desta lei. 

§ 2"' Em caso de morte, renúncia ou indeferimento 
de registro de candidato, o Partido ou Coligação deverá 
providenciar a sua substituição no_ prazo de até 1 O (dez) 
dias, por decisão da maioria absoluta da Comissão Exe­
cutiva Regional ou da Coinissão Diretora Regional Pro­
visória -do Partido a que pertence o substituído. 

§ 3Y Havendo vagas a preencher nas chapas para as 
eleições proporcionais, as indicações serão feitas pela 
Comissão Executiva Regional ou Comissão Diretora 
Regional Provisória. 

Art. 16. O Tribunal Superior Eleitoral regulará a 
identificação dos Partidos e seus candidatos por séries de 
nú.meros efou ontr:::t.S formas. 

§ 1 Y Aos Partidos ficam assegurados o direito de 
manterem os números atribuídos à sua legenda e eleição 
anted9r 

§ 29 No caso de coligação na eleição majoritária, a 
mesma optará entre os números designativos doS Parti­
dos que a integram para representar seus candidatos, na 
coligação para eleições proporcionais, os candidatos se­
rão inscritos com o número da série do respectivo Parti­
do. 

Art. 17. Constitui -crime eleitoral, punível com a 
pena de detenção de 6 (seis) meses a I (um) ano de cas­
sação do registro se o responsável for candidato, a divul­
gação de qualquer espécie de propaganda política na (ve­
tado) data da eleição, mediante (vetado) publicações, fai­
xas, cartazes, dísticos em vestuários, postos de_ distri­
buição ou entrega de material (vetado) e qualquer forma 
de aliciamento, coação, ou manifestação tendente a in­
fluir, coercitivamente, na vontade do eleitor, junto às 
secões-eleitorais ou vias públicas de acesso às mesmas. 

Art. 18. As cédulas oficiais para as-eleições regula­
mentadas por esta lei serão confeccionadas segundo mo­
delo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, que as 
imprimirá com exclusividade, para distribuiçã-o com as 
mesas receptoras. A impressão será feita em papal bran­
co, opaco e pouco absorvente, com tipos uniformes de 
letras, podendo as cédulas ter campos de diferentes co­
res, conforme os cargos a eleger, números, fotos ou 
símbolos que permitam ao eleitor, sem a possibilidade de 
leitura de nomes, identificar e assinalar os candidatos de 
sua preferência. _ 

-§ 1.,. os candidatos para as eleições majoritárias, 
identificados por nomes, fotos, sírribolos ou números de­
vem figurar na ordem determinada por sorteio entre os 
candidatos e entre os Partidos. 

§ 2<? Para as eleições realizadas pelo sistema propor­
cí0na1 a Cé.dUla tefâ a identificação da legenda dos Parti­
dos ou Coligações que concorrem, através do símbolo, 
número ou cor, e terâ_espaço para que o eleitor escreva o 
nome ou o número do candidato de sua preferência" 

§ 3Y Além das características estabelecidas neste arti­
go, _o Tribunal Superior Eleitoral pode-rá estabelecer ou· 
tras no interesse de tornar fácil a manifestação da prefe­
rência do eleitor, bem como de definir os critérios para a 
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identificação dos Partidos ou Coligações, através de co­
res ou sfmbolos. 

Art. 19. São vedados e considerados nulos de pleno 
direito, não ge.rando obrigações de espécie alguma para a 
pessoa jurídica interessada e nenhum direito para o be­
netTCiãfio, os atas que, no perfodo compreendido entre a 
publicação desta lei e o término do mandato do Gover­
nador de Estado, importarem em nomear, contratar, 
exonerar ex officio ou dispensar, transferir, deSignar, 
readaptar servidor público, regido por Estatuto ou pela 
CoriSolidação das Leis do Trabalho- CLT, ou proceder 
a quaisquer outras formas de provimento na Adminis­
tração Direta e nas autarquias, nas sociedades de econo­
mia mista, empresas públicas e fundações, instituídas ou 
mantídas pelo Poder Público, (Vetado) dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios ou Territórios. 

§ 19 Exce~uam-se do dispOsto neste artigo: 
I -nomeação de aprovados em concurso público ou 

de ascensão funcional; 
II - nomeação ou exoneração de cargos em comissão 

e designação ou dispensa de funç~o de confiança; 
III- nomeação para cargos da Magistratura, do Mi­

nistério Público, de Procuradores do Estado e dos Tribu­
nais de Contas; 

IV - nomeação ou contratação considerada impres­
cindível pela Justiça Eleitoral, para a realização de reca­
dastramento eleitoraL 

§ 29 Os ataS editados com base no § 19 deste artigo 
deverão ser fundamentados e publicados dentro de 48 
(quarenta e oito) horas após a sua edição, no respectivo 
órgão oficial. 

§ 3<? O atraso da publicação do Diário Oficial relati­
vo aos rs (quinú) dias que antecedem o prazo inicial a 
que se refere este artigo implica a nulidade automática 
dos a tos relativos a pessoal nele inseridos, salvo se pro­
vocado por caso fortuito ou força maior. 

Art. 20. Ao servidor público, sob regime estatutário 
ou não, dos_ órgãos ou entidades da Administração Dire­
ta ou lndireta da União, dos Estados, do Distrito Fe9e­
ral, dos Municípios e dos Territórios, das fundações ins­
tituídas ou mantidas pelo Poder Público e ao empregado 
de empresas concessionárias de serviços públicos, fica as­
segurado o direito à percepção de seus vencimentos e 
vantagens ou salários, como se em exercício de suas ocu­
pações habituâis estivesse, durante o lapso de tempo que 
mediar entre o registro de sua candidatura perante a Jus­
tiça Eleitoral e o dia seguinte ao da eleição, através de 
simples comunicação de afastamento, para promoção de 
sua camoanha eleitoral. 

Art. 21. Para as eleições previstas nesta Lei, o candi­
dato poderá ser registrado sem o prenome ou com nome 
abreviado, apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, 
desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua identi­
dade,. não atente contra o pudor, não seja ridículo ou ir­
reverente. 

Parágrafo único. Para efeito de registro (Vetado), 
bem como para apuração e contagem de votos, no caso 
de dúvida quanto à identificação da vontade do eleitor, 
serão válidos e consignados os nomes, prenomes, cogno­
mes ou apelidos de candidatos anteriormente regístrados 
em eleições imediatamente anteriores, para os mesmos 
cargos. 

Art. 22. Se o elevado número de Partidos e candida­
tos às eleições proporcionãis tornar inviável serem- afixa­
das suas relações dentro da cabine indevassável, será 
cumprido o inciso II do artigo 133 da Lei n9 4. 737, de 15 
de junho de 1965 - Código Eleitoral, através da afi­
xação dessas relações em local visível no recinto da 
Seção Eleitoral. 

Art. 23, A diplomação não impede a perda do man­
dato, pela Justiça Eleitoral, em caso de sentença julgada, 
quando se comprovar que foi obtido por meio de abuso 
do poder politico ou econômlco~ 

Art. 24. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá ins· 
truções para o fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 26. Revogam-se os artigos 17 a 25 da Lei nY 
6.091. de 15 de agosto de 1974, a Lei n9 6.961, de 1<? de 
dezembro de 1981, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 17 de junho de 1986; 165<? da Independência e 
989 da República. -José Sarney. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI Dó SENADO 
, N• 161, de 1986 

Dispõe sobre o controle dos produtos fitossani~ 
tários e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Do Registro e da Licença 

Art, 1"' Dependem de registro e de licença pelo Mi­
nistériO- da Agricultura a comercialização e a utilização 
no País, de produtos fitossanitârios e afins._ 

§ 19 Nos processos do registro e da licença a que se 
refere este artigo serão ouvidos os Ministérios da Saúde e 
do Desenvolvimento Urbano e Melo Ambiente; 

§ 2'i' As autoridades encarregadas da aplicação desta 
lei, levarão em conta a defesa da produção agrícola, a 
proteção do homem e a preservação do meio ambiente. 

Art. 2~> Compreendem-se, para os fins desta lei: 
-produtos fitossanitârios: 
são agentes de natureza química, física ou biológica, 

inclusive organimos vivos, que tenham por finalidade 
principal a defesa da produção agrícola, das pastagens e 
das florestas, em suas múltiplas expressões e relações, 
através do controle de qualquer forma de vida nociva às 
plantas, seus produtos e subprodutos, "in natura" ou 
beneficiados; 

- matériasRp"Timas: 
são substâncias destinadas à obtenção de produtos 

técnicos ou de formulações por processos químicos, físiR 
cos ou biológicos ou, ainda, a conferir características 
próprias a formulações comerciais; 

- produtos técnicos: 
são substâncias obtidas diretamente das matérias­

primas, por processos físicos, quínicos ou biológicos, em 
cuja composição contenha percentuais definídos de in­
gredientes ativO-S; 

- ingredientes ativos: 
são substâncias de natureza química, física ou biológiR 

ca e os organismos vivos que dão eficácía aos produtos 
fitossanitârios; - -----

- ingredientes inertes: 
são substâncias usadas como veículo ou diluentes nas 

formulações e, ainda, aquelas não ativas resultantes dos 
processos de obtenção dos produtos técnicOs; -

-adjuvantes: 
sã~ substâncias usadas para imprimir características 

próPrias às fOrmulações. 
- formulações: 
são os produtos resultantes da transformação flSica 

dos produtos técnicos, mediante a adição de ingredientes 
inertes, com ou sem adjuvantes. 

Parágrafo único~ O Ministério da Agricultura fixará 
por Portaria as conceituações que se impuseram pela · 
evolução científica e teciiológica, quando necessárias à 
aplicação desta lei, observado o_ disposto no § l <~ do artiR 
go !<~ 

Art. 3~- O reglstro e- a licença de que trata o artigo 19, 
serão concedidos pelo Ministério da Agricultura, me­
diante requerimento da parte interessada, acompanhado 
dos seguintes documentos: 

a) Relatório- Técnico, elaborado por profisSional le-
galmente habilitado, onde se contenha: 

l. marca comercial; 
2. classe; 
3. caracteristícas químicas da composição; 
4. características físicas; - - -
5. dados toxicológicos; 
6. dados ambientais; 
7. instruções de uso com base em dados de eficácia 

agronômica; 
8. precauç_ões de manuseio; 
9. advertência quanto à proteção do meio ambiente; 
lO. métodos de análise qufmica e de resíduos; 
11. embalagem e mo.delo de rótulo; 
12. razão social e endereço completo do requerente. 
b) Certidão de Análise Química e Fí&ica ·realizada por 

laboratório credenciado; 
c) modelo de rótulo; 
§ 19 Os adjuvantes poderão ser registrados isoladaR 

mente. --

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

§ 2<~ O requerimento de que trata este artigo poderá 
ser recebido pelos órgãos estaduais do Ministério da 
A~ricu!tura, definidos em regulamento. 

§ 39 O registro terá validade de 5 (cinco) anos, renoR 
vãvel a pedido do interessado, em requerimento protocoR 
lado até 90 (noventa) dias do final do prazo. 

ArL 49 Verificadas as condições declaradas de qualiR 
dade, eficácia e segurança do produto, será feito o regisR 
tro e expedida a respectiva licença para os efeitos do 
artigo 19 

§ 19 ~de 180 (cento e oitenta) dias o prazo máximo 
para a efetivação do registro e a expedição da licença, a 
co.ntà:r dã entrada do Requerimento, findo o qual o proR 
duto serã automaticamente registrado e a respectiva liR 
cença expedida, mediante simples comunicação d_o inte-­
ressado. 

§ 29 O prazo de que trata o parágrafo anterior terá a 
contagem suspensa sempre que o órgão público solicitar 
do interessado documentos ou informações adicionais 
pertinentes ao registro, recomeçando a fluir a partir do 
atendimento da exigência,_ pelo tempo que faltar. 

§ J9 Sobre exigência a ser cumprida, a falta de maniR 
festação do interessado em até 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação do despacho, implicará em arquivamento 
do processo de registro. 

Art. 5'~ Denegãdo ou arquivado o requerimento de 
registro. os documentos que o instruírem ficarão à dispoR 
siÇão do requerente pelo prazo de 90 (noVenta) dias a 
partir da publicação do ato denega tório ou do despacho 
de arquivamento, findo o qual poderão ser inutilizados. 

Art. 69 A cessão e transferência d_o_ registro e da li­
cença não importa em novo registro. 

Parágrafo único. Q_ cessiollãrio comunicarã, para 
simples averbação, ao Ministério da AgriCultura a as­
sunção dos direitos adquiridos, juntando cópia do ins­
trumento de contrato, acompanhada dos documentos 
previstos nas letras a e b do 'artigo 3Q, que tenham sido 
alterados em função da avença. 

Art. 79 Os produtos fitossanitários não poderão ser 
vendidos ou expostos à venda, sem que tragam, extemaR 
mente, em rótulo próprio, as seguintes declarações: 

l. marca comercial; 
2. número de registro; 
3. composição qualitativa e quantitativa dos ingre­

dientes ativos, indicados por seus nomes químicos e téc­
nicos ou comuns, internacionalmente aceitos; 

4. classe, tipo de formulação e grupo químico; 
5. razão social e o:mdereço da firma responsável; 
6. número de lote ou da partida; 
7. instruções de uso, mencionando, no mínimo: 
7.1. culturas a que se aplica; 
7.2. prazos, doenças, ervas daninhas e quaisquer ouR 

tros agentes nocivos a ser controlado pela formulação, 
identificadas pelos nomes comuns e científicos; 

7.3, doses, expressas de modo adequado, relacionanR 
do, claramente, a quantidade de formulação a ser usada 
por hectare, por número de plantas, por hectolitro ou 
por qualquer outra unidade de referência, de acordo c.om 
o caso de aplicação; 

7.4. modalidades de aplicação; 
7.5. periodicidade da aplicação; 

-7.6. intervalo mínimo de segurança entre a última 
aplicação e a colheita; 

8. limitações de uso; 
9. classificação de risco toxicológico do produto; 
lO. precauç~es ~o manuseio e uso; 
11. instruções para primeiros soCorros em caso de 

acidente, antídotos e tratamento; 
12. advertências relacionadas à proteção do meio 

ambiente e, em particular, da flora e fauna silvestre, não 
daninha. 

Parágrafo único. Rótulo, para os efeitos desta lei, é 
qualquer identificação impressa, lotigrafada, pirografa­
da ou pintada por qualquer meio ou procesSo aplicado 
sobre qualquer tipo de embalagem unitãria ou sobre 
qualquer protetor de embalagem unitária de defensivo 
agrícola, incluída a complementação sob forma de etiR 
queta, carimbo indelével ou bula. 

Art. 89 · b permitido novo requerimento de registro e 
licença quando o pedido for arquivado ou indeferido, 
desde que haja circunstância nova a justificã-lo. 
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Art. 9'? É obrigatória a prescrição por profissional 
habilitado, na comercialização dos produtos fitossani­
tários classificados como de alto risco por Portaria Mi­
nisterial. 

Art. 10. As responsabilidades decorrentes do uso 
inadequado dos produtos fitossanitãrios serão do profis­
sional que os prescreveram, no caso de_ indevidamente 
recehados; do requerente, no caso de formulações em de­
sacordo com as especificações gerais e especiais do rótuR 
lo e outras, constantes do registro; do vendedor, no caso 
de comercíalização feita em desacordo com esta lei e, do 
usuário, quando a aplicação não tiver obedecido às presR 
crições técnicas ou às recomendações do rótulo. 

Parágrafo único. As responsabilidades decorrentes 
de falhas nos equipamentos de proteção indhddual e coR 
letiva e das máquinas -e equipamentos de aplicação dos 
produtos serão dos respectivos fabricantes. 

CAPITULO II 
Da fiscalização e das infrações 

Art. 11. A infração às disposições desta lei acarretaR 
rã as seguintes sanções: 
I- advertência; 
II- multa; 
III- condenação do produto; 
IV- inutilização do produto; 
V - destruição de vegetais e partes de vegetais; 
VI- cancelamento da licença. 
Parágrafo único. A autoridade arbitrará o valor da 

multa dentro dos seguintes limites: 
- nas infrações leves: 5 a 26 MVR; 
-nas infrações graves: 26.1 a 53 MVR; 
-nas infrações gravíssimas: 53.1 a 212 MVR. 
Art. 12. O resultado da infração fitossanitária ~ im­

putável a quem lhe deu causa ou para ela concorreu. 
§ J9 ConsideraRse causa a ação ou_ omissão sem a 

qual a infração não teria ocorrido, 
§ 2<~ Não se considera infração os fatos decorrentes 

de força maior, de eve!Jtos naturais ou de circunstâncias 
imprevtslveis que determinem avaria, deterioração ou al­
teração _!Íe produ_tos fitossanitários 

Art. l3. P-ara a imposíção da pena e a sua 
graduação, a autoridade levará em conta: 

1 - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
11- a gravidade do fato, tendo em vista as suas conR 

seqüências para a saúde pública e para o meio amóiente; 
III- os antecedentes do infrator quanto às normas 

desta lei. 
Art. 14. São circunstâncias atenuantes: 
I- a ação do infrator não ter sido fundamental para 

a consecução do evento; 
II- a errada compreensão da norma fitossanitária, 

admitida como escusável; 
111- o infrator, por espontânea vontade, imediataR 

mente, procurar reparar ou minorar as conseqüências do 
ato lesivo à saúde pública e ao meio ambiente, que lhe 
for imputado; 

IV- ter o_ infrator sofrido coação, a que não podia 
resio:tir, para a prática do ato: 

V- ser o Ínfl-ator prírriário. 
Art. 15, São circunstâncias agravantes: 
I - ser o infrator reincidente; 
II - ter o infrator cometido a infração para obter 

vantagem pecuniária, decorrente do consumo pelo 
usuário de produto elaborado em desacordo ao disposto 
na legislação fitossanitária; 

III- o infrator coagir outrem para a execução mate­
rial da infração; 

fV- ter ã infrãçâã conseqüências calamitosas à saúde 
pública e ao meio ambiente; 

V - ter o infrator agido com dolo, ainda que even­
ttJa1. fraude ou má-fé. 

Parágrafo l'~ A reincidência específica torna o infraR 
tor passível de enquadramento na penalidade máxima e 
a caracterização da infração como gravíssima. 

Parágrafo 29 A reincidência específiCa ~ a repetição 
de infração da mesma espécie em período não superior a 
doze meses. 

Parágrafo J9 Não será considerada reincidência e 
configurará infração única: 

a) mais de uma infração da mesma natureza, quanto à 
qualidade ou rotulagem, do mesmo produto, de mesmo 
lote ou partida; 
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b) mais de uma infração da mesma natureza quandO, 
tendo ciência de quaisquer delas, não ter, o infrator, 
meios de evitar as demais. 

Art. 16. As penas serão aplicadas dentro dos segujn~ 
tes limiteS: 

a) advertência ou multa isolada ou cumulativamente 
nas ínfi'ações de natureza leve; 

b) multa nas infrações de natureza grave; 
c) multa ou cancelamento da liêença isolada ou cu­

mulativamente nas infrações de natureza gravíssima; 
d) a condenação ou inutilização do produto e a des­

truição de vegetais e partes de vegetais somente serão 
aplicadas após exames técnicos, obedecidos os parâme­
tros desta lei. 

Art. 17. As funções atínentes à fiscalização de pro­
dutos fitossanitârios serão exercidas pelo Ministério da 
Agricultura. 

P"ãrágrafo único:- Poderá o Governo Federal entrar 
em entendimento e assinar convênios com os Governos 
Estaduais para efeito da fiscalização do uso e do comér­
cio de produtos fitossanitârios. 

Art. 18. Compete aos funcionários incumbió6S da 
fiscalização de produtos fitossanítârios procederem a co­
leta de amostras para fins de fiscalização, interdição, 
apreensão, inutilização ou destruição, mediante lavratu­
ra do respectivo termo pelo funcionário que efetuou a di­
ligência, assinado pelo proprietário ou responsável do 
estabelecimento e na ausência ou recusa deste, por 2 tes­
temunhas. 

Parãgrafo únicO. - A Inutilização ou destruição não se 
fará se o produto puder servir para outro fim, ajuízo do 
órgão competente, desde que, paga a multa, se responsa­
bilize o infrator a dar-lhe o destino que for indicado. 

Art. 19. Os funcionários incumbidos da fiscalização 
poderão interditar na parte ou totalidade o lote ou a par­
tida de produto fitossanitárío, quando as irregularidades 
não dependerem de análise laboratorial. 

Art. 20. As aniostras colhidas pela fiscalização, se­
rão divididas em quatro invólucrosfalíquotas, lacrados 
no ato de modo a assegurar sua inviolabilidade. 

Parágrafo {9 Dos quatro (4) invólucros, tomados 
isoladamente invioláveis e autenticados no ato da 
apreensão, um ficará com o possUidor do produto para 
efeito de defesa e os demais serão enviados, pela autOri­
dade competente, no prazo máximO de 15 dias, ao labo­
ratório credenciado para que seja procedida a análise. 
Um dos invólucros ficará à disposição do re&istrante 
pelo prazo de 90 dias. 

Parágrafo 21' O número de amostras será limitado à 
quantidade necessária e sufiCiente às anãlises e perícias, 
de acordo com as instruçõ_es baixadas pelo órgão federal 
competente. 

Parágrafo 311 O laboratório credenciado terá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebi­
mento da amostra, para efetuar a análise, sob pena de 
extinção do precedimento. 

Art. 21. Concluída a análise, o laboratório remeterá 
o laudo respectivo, em 3 (três) vias, à autoridade fiscali­
zadora competente que, no prazo de 5 (cinco) dias, enca­
minhará uma das vias ao registrante do produto e a ou­
tra ao possuidor ou responsável pela mercadoria. 

Parágrafo }9 Se a análise não comprovar a infração, 
será imediatamente dado conhecimento aos interessa­
dos. 

Parágrafo 21' Comprovada a infração, a autoridade 
fiscalizadora notificará, no prazo previsto neSte a"rtígo; 
ao infrator, instru(da a notificação Com uma cópia do 
laudo de análise, com ciência da outra parte interessada. 

Parágrafo 311 O infrator terá o prazo de 20 (vinte) 
dias, contados da notificação, para justificar-se ou con­
tes~ar o resultado da análise, requerendo, na segunda hi· 
pótese, perícia de contraprova. 

Parágrafo 49 Fir;~.do o prazo de que trata o parágrafo 
anterior, sem justificação ou cori.testação, terá andamen~ 
to o processo administrativo respectivo. 

Art. 22. A perícia de contraprova será realizada no 
laboratório que expediu o laudo condenatório, por uma 
comissão constituída do oerito oue realizou a análise, do 
perito indicado_ pelo contestante e do pento indicado 
pelo órgão fiScalizador. 

Parágrafo }9 A perícia de contraprova será iniciada 
até 15 (qUinze) dias após o recebimento da Coniiinicação 
da autoridade fiscalizadora e concluída nos 15 (quinze) 
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dias subseq crentes, salvo se as condições das provas exigi· 
rem prazo maior. 

Parágrafo 29 A perícia de contraprova não será rea­
lizada se houver indíCios de violação do invólucro rema­
nescente, lavrando-se neste casO,-ata circunstanciada, as­
sinada pelos 3 (três) peritos, com a extinção do procedi­
mento. 

Parágrafo 39 Ao perito do contestante serão forneci­
das todas as informações pertinentes que solicitar, inclu­
sive facultada a vista da análise condenatória -e dos de­
mais elementos que julgar necessários. 

Parágrafo 49 O método de análise aplicável à con· 
traprova será o indicado pelo interessado por ocasião do 
licenciamen_to do produto, ou outro cientificamente vali­
dado. 

Parágrafo 59 Serão lavrados pela comissão ata e lau­
do do que ocorrer na perícia de contraprova a serem ar­
quivados no laboratório oficial, fornecidas cópias à re­
partição fiscalizadora e ao perito do contestante. 

Art. 23. Confirmada pela perícia de contraprova, o 
resultado da análíse ou exame c_ondenatório, a autorida­
de fiscalizadora, ressalvada a hipótese prevista no pará­

- grafo único do artigo, ado tará as medidas de apreensão 
ou inutilização, conforme o caso, e aplicará as penalida­
des previstas nesta lei. 

Art. 24. Na perícia de contraprova, havendo díver­
gência entre os peritos, quanto ao método ou à interpre­
tação do resultado da análise, poderá ser requerida se­
gunda perícia de contraprova, ao dirigente- do órgão fe­
deral competente, no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento dos documentos. Do invólucro remanescen­
te, na abertura, será reservada a alíquota esp~cífica. 

Parágrafo 111 O requerimento a que se refere este ar­
tigo, acompanhado de cópias autenticadas da ata e lau­
dos das perícias realizadas, será firmado, conforme oca­
so, pelo perito indicado pelo contestante, juntamente 
com este, ou pelo perito responsável pela análise conde­
natória com o Diretor do Laboratório que realizou a 
perícia de contraprova. 

Parágrafo 29 O dirigente do órgão federal compe­
tente designará o perito que realizará a segunda perícia 
de contraprova, e encaminhará o requerimento, no pra­
zo máximo de lO (dez) dias, ao laboratório, para que a 
proceda na alíquota própria. 

Parágrafo 311 A segunda perícia de contraprova, as­
siStida pelos peritos das partes, será realizada no prazo 
máximo de_30 (trinta) dias, após o recebimento do des­
pacho que determinou sua realização. 

Parágrafo 411 Concluída a perícia, será o respectivo 
laudo, junto com a documentação pertinente, encami­
nhado ao órgão federal fiscalizador, fornecidas cópias ao 
laboratórhque realizou a primeira perícia de contrapro­
va, ao contestante e à repartição fiscalizadora. 

Art. 25. Conforme o resultado da s_egunda perícia de 
contraprova, o agente do órgão federal competente de­
terminará a interdição e inutilização do produto, ou o 
seu reaproveitamento, aplicadas as sanções correspon­
dentes previstas em lei. 

Art. 26. O auto de infração será lavrado por funcio­
nário técnico responsável pela execução, com a precisa 
clareza, não conterá entrelinhas, rasuras, emendas ou 
borrões, e relatará minuciosamente a ocorrência, indi­
cando o local, dia e hora do lavramento, bem como o 
nome do infrator, o das testemunhas e tudo mais que 
ocorrer na ocasião e que possa esclarecer o processo. 

§ 111 A ausência de testemunhas e a recusa em assi~ 
nar, de parte das que existirem, e do proprietário, Possui­
dor ou condutor da mercadoria, ou do infrator, não in­
validarão o auto, cumprindo, porém, que dessas circuns­
tâncias seja feita menção especial. 

§ 21' Se as testemunhas, o proprietário, o possuidor, 
o condutor ou __ r:esponsâvel pela mercadoria, ou o i"nfra­
tor, não souberem assinar, poderão outras pessoas assi­
narem por eles, declarando, cada uma, em nome de 
quem assina. 

§ 31' As incorreções ou omissões do auto não acarre­
tarão a nulidade do processo, quando deste constarem 
elementos suficientes para determinar com segurança a 
infração e o infrator. 

§ 41' Os autos deverão ser sempre apresentados à as­
sinatura dos autuados, ou seus representantes, não im­
plicando a assinatura, que poderá ser lançada atê sob 
protesto, em confissão da falta argüida. 
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Art. 27. Iniciado o processo, terá o interessado vista 
ao mesmo, por 30 (trinta) dias, na sede da repartição da 
autoridade competente estabelecida no local da infrilção 
ou mais próximo a ele. 

Art. 28. NO-inesirio piazo estabelecido no artigo an· 
terior, poderá o infrator apresentar defesa. 

Parágrafo único. Terminado o prazo com ou sem de­
fesa será julgado o auto pela autoridade administrativa 
em primeiro grau. 

ArL 29.. Caberâ ao Conselho Nacional de Defesa 
Agrícola _julgar, em grau de recurso, todos os processos 
administrativos por infração a esta lei. 

Art. 30. Quando confirmada pelo Conselho Nacio­
nal de Defesa Agr:icola a penalidade pecuniária imposta 
em virtude da infração a dispositivo desta lei, e não ten­
do o infrator depositado a importância correspondente à 
multa, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias 
para recolhê-la aos cofres públicos, findo o qual serâ a 
mesma cobrada judicialmente. 

CAPITULO III 
Do Conselho Nacional de Deresa Agrícola 

ArL 31. Fica mantido, no Ministério da Agricultu­
ra, o Conselho Nacional de Defesa Agrícola, que terá 
por fim: 

a) estabelecer e propor ao Ministro as medidas de de­
fesa sanitária vegetal complementares e previstas nesta 
lei, e bem assim, outras que s_e fizerem necessárias; 

b) manifestar-se sobre casos omissos e interpretações 
relativas à execução da presente lei; 

c) julgar, em grau de recurso, as penalidades aplica­
das por infração desta lei; 

d) requisitar informações técnicas dos órgãos compe­
tentes dos Ministérios da Agricultura, Saúde e Desenvol­
vimento Urbano e Meio Ambiente; 

e) requisitar informações técnicas de entidades cre­
denciadas e de pessoas físicas ef ou jurídicas notoriamen­
te especializadas; 

f) assessorar o Ministro da Agricultura, no que for de 
sua competência específica. 

Art. 32. O Conselho Nacional de Defesa Agrícola 
compor-se-á de membros permanentes e consultivos. 

§ 11' Serão membros permanentes: 
a) Ministro da Agricultura; 
b) Secretário Nacional de Defesa Agropecuária 

(SNAD); 
c) Secretário de Defesa Sanitária Vegetal (SDSV); 
d) SeCretário de Fiscalização Agropecuária (SEFIS); 
e) Diretor do Laboratório Nacional de Referência 

Vegetal (LANAR V); 
f) Diretor da Divisão de Produtos Fitossanitários 

(DIPROF); 

g) Diretor da Divisão de Profilaxia e Combate às Pra­
gas e Doenças (DI FAC); 

h) Especialista indicado pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); 

i) Especialista indicado pelo Ministério da Saóde; 
j) Especialista indicado pelo Ministério do Desenvol­

vimento Urbano e Meio Ambiente. 
§ 211 Serão membros consultivos os demais diretores, 

assistentes-chefes e outros funcionários de repartições 
técnicas do Ministério da Agricultura, Saóde e Desen­
volvimento Urbano e Meio Ambiente, bem como pes­
soas de notório saber que só comparecerão quando con­
vocadas pelo Presidente em exercfcio. 

§ 311 O Ministro designará o Se_cretário do Conselho. 
Art. 33. O Conselho Nacional de Defesa Agrícola 

reunir-se-á em dia, hora e local previamente determina­
dos, sob a Presidência do Ministro, ou, na sua ausência, 
do Secretário Nacional de Defesa Agropecuária que, nos 
seus impedimentos será substituído pelo membro mais 
graduado. 

Art. 34. Todas as deliberações do Conselho Nacio­
nal de Defesa Agrícola serão tomadas por maioria devo­
tos dos membros permanentes, cabendo ao Presidente o 
voto de desempate. 

Art. 35. O Conselho se reunirá com a maioria de 
seus membros. 

Parágrafo único. As decisões tomadas relativamente 
a recursos ao Cõnselho serão publicadas no DiáriO 
Oficial. 

Art. 36. As decisões tomadas, serão comunicadas 
aos funcionários encarregados de sua direta execução, 
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por intermédio do membro do Conselho, a que os 
membros sejam hierarquicamente subordinados. 

CAPITULO IV 
Das Disposições Finais 

Art. 37. A licença para experimentação e pesquisa 
agronómica de produtos fítossanitários, ainda não regis~ 
trados no Brasil, será concedida mediante autorização 
especial pelo tempo justificado no requerimento, renová­
vel se necessário, respeitada a protcção ao homem e ao 
meio ambiente. 

§ 11' O interessado fornecerá dados têcnicos sobre o 
produto, indicando as culturas, as regiões, e as éPocas de 
aplicação. Após a instalação dos experimentos será in­
formado à autoridade a localização dos mesmos. 

§ 2~> A licença de que trata este artigo permitirá a im­
portação de amostras em quantidade necessária para os 
fins autorizados. 

Art. 39. O Ministério da Agricultura, em situações 
que esp)tificar, poderá autorizar o uso de produtos não 
registrados fundamentando a decisão. 

§ }9 A comercialização de produto autorizado de­
pende de credenciamento do interessado,_junto ao Mi­
nistério da Agricultura, mediante termo de adesão às exi­
gências da autorização. 

§ 29 A comercialização poderá ser iniciada a partir 
da data do protocolo do termo de adesão. 

Art. 40. A comercialização para o extérior fndepen­
de do registro de que trata esta lei, devendo o exportador 
comunicar para fins fiscais, previamente, o início da pro­
dução, observadas as legislações aplicáveis à espécie. 

Art. 41. Os casos omissos ou que necessitarem de 
posteriores instruções, serão objeto de Portaria do Mi­
nistro da Agricultura, ouvido o Conselho Nacional de 
Defesa Agrícola, após manifestações especflicas dos Mi­
nistérios da Saúde e/ou do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente, estas no que couber. __ _ 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrârio;-especial-. 
mente o Decreto n~ 24.114, de 12-4-34, no seu _capítulo 
VI e demais disposítivos modificados e a Lei n9 4.785, de 
6-10-65. 

Justificação 

O debate em torno da questão dos defensivos agrícolas 
tem se revestido de caráter ideológico, com grande carga 
emocional posicionando-se as partes envolvidas como 
verdadeiros partidos. __ 

Por demais grave é a questão: de um lado, está o seriís~ 
simo problema da preservação ecológica, com repercus­
sões profundas, no tempo e no espaço, em todas as mani­
festaçõ_es da vida. De _outro está em jogo a produção de 
alimentos, que não pode correr riscos de qualquer re­
dução, sob pena de tennos de enfrentar o fantasma da 
fome. 

Nosso propósito, ao apresentar o incluso projeto de 
lei, é dar à questão um tratamento técnico, onde se criem 
garantias bastantes à preservação da eCologia, estabele­
cendo regras estritas à f~bricação e comercialização de 
produtos fitossanitários, definindo-se, também, respon­
sabilidades para sua correta utilização. 

Não se descuidou, também de garantir a possibilidade 
da prática <igrícola tradicíOnal, com tecno_logia clássica, 
que vem sendo a principal responsável pela manutenção 
e expansão do Volume .das safras. 

Ao submetermos este Projeto à elevada consideração 
desta Casa, fazerrio-lo na certeza de que aperfeiçoado pe­
los debates dará origem a norma jUrídiCa atualizada, ca~ 
paz de disciplinar a matéria de forma adequada aos altos 
interesses do Brasil. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1986.- Martins Fi­
lho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 24.114, 
DE 12 DE ABRIL DE 1934 

Aprova o Regulamento de Defesa Sanitária Ve-­
getal 

CAP!TU LO VI 

Fiscalização de Inseticidas e Fungicidas 
com Aplicação na Lavoura 

Art. 52, Os fãbrícantes, importadores ou represen­
tantes de inseticidas e fungicidas, com aplicação na la~ 
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voura, não poderão vendê-los ou expô-los à venda, sem 
o registro e licenciamento_dos respectivos produtos Ou 
preparados, no Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, nos 
termos dos artigos subseqUentes. 

Art. 53. Para obter o registro e licença a que se refe­
re o artigo anterior, deverão os fabricantes, importado­
res ou representantes autorizados, apresentar ao Serviço 
de _Defesa Sanitária Vegetal um requerimento devida­
mente selado e acompanhado do seguinte: 

a) --amostras dos produtos ou preparados: 
b) certidão de análise químlca realizada no Instituto 

de Química Agrícola ou outra repartição oficial indicada 
pelo Serviço; 

c) instruções para uso; 
d) indicação da sede da fábrica ou estabelecimento; 
e) marca comercial, se tiver, e outros esclarecimentos 

que se tornem necessários. 
§ }9 O requerente, nos Estados, poderá encaminhar 

seu pedido por intermédio das Inspetorias de Defesa Sa­
nitária Vegetal ou das Inspetorias Agrícol:is-Federais. 

§ 2~> O registro serâ válido por cinco anos, devendo 
os interessados renovâ-lo, obrigatoriamente, decorrido 
esse prazo. 

§ 39 Qualquer alteração na composição dos produ~ 
dos ou preparados já registrados obrigará a novo pedido 
de registro. 

§ 4~ Para os efeitos deste regulamento, ficam equipaK 
radas às firmas comerciais as associações cooperativas 
reconhecidas pelo Governo Federal. 

Art. 54. Verificado que os produtos ou preparados 
correspondem às condições de pureza, inocuidade, pratiK 
cabilidade, eficácia e composição declaradas, serão os 
mesmos registrados no Serviço de Defesa Sanitária Ve­
getal, sendo expedida a licença para efeito do artigo 52. 

§ 1 Q Será negada aos produtos ou preparados que, 
embora inócuos, estejam, por sua composição, em desa­
cordo com os conhecimentos existentes sobre o valor te­
rapêutico de seus componentes. 

§ 2'>' A licença expedida de acordo com este artigo 
não exim~ os produtos ou preparados das exigências do 
Departamento Nacional de Saúde Pública, 

Art. 55. O Serviço de Defesa Sanítária Vegetal pro­
cederá aos ensaios que se fizerem necessários quanto à 
praticabilidade e eficácia dos produtos e preparados, so­
licitando, sempre que for conveniente, a colaboração 
científica do Instituto de Biologia Vegetal e de outras re­
partições. 

-§ 19 Havendo necessidade de ensaios que não pos· 
sam ser realizados com os recursos da repartição, caberá 
aos interessados fornecer os elementos indispensáveis a 
es:se fim. 

§ 29 Preenchidas pelos interessados as formalidades 
do art. 53, poderá o Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, 
se prever demora na conclusão dos ensaios estabelecidos 
no- aitigo- anterior, conceder -um licenciamento provi­
sório para ser o produto ou preparado exposto à venda 
até que se torne detivo o seu registro. 

Art. 56. Os inseticidas não poderão ser vendidos ou 
expostos à venda sem que tragam. externamente, em eti­
quetas, bulas, rótulos ou invólucros, as seguintes 
declarações: 

a) nome e marca comercial do produto ou prepara­
do· 

b) declaração dos princípios ativos que Contém e res­
pectivas percentagens; 

c) peso bruto e peso liquido, expressos no sistema 
decimal; 

d) doses e indicações relativas ao uso; 
e) firma e sede dos fabricantes e impo-rtadores; 
f) declaração de registro de acordo com o artigo 59, 

deste regulamento; 
g) emblema exigido pelo Departamento Nacional de 

Saúde Pública para as substâncias tóxicas. 
§ 19 Não serão permitidas as declarações falsas ou 

exageradas quanto à eficácia dos produtos ou prepara­
dos. 

§ 29 Cada revendedor que negociar com os referidos 
produtos deverá carimbá-los ou colar ao vasilhame um 
pequeno rótulo contendo a sua firma comercial e o ende­
reço da mesma. 

§ 39 Será exigido de fabricantes, importadores e re­
vendedores, embalagem condizente com os interesses do 
agricultor, a juízo do Serviço de Defesa Sanitária Vege­
tal. 
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Art. 57. No ato da apresentação do requerimento a 
que se refere o artigo 53, cobrará o Serviço de Defesa Sa­
nitária Vegetal, por produto ou preparado, a taxa fixa de 
Ç,$ 0,!0. 

Parágrafo único. As importâncias recebidas serão 
recolhidas aos cofres públicos, de conformidade com a 
legislação em vigor. 

Art. 58. Indeferido o pedido de Registro e Licencia­
mento, poderá ai rida o interessado, a critério do Serviço 
de Defesa Sanitária Vegetal, submeter a novo J:UIDe o 
produto ou preparado. 

Art. 59. Nas bulas, etiquetas, anúncios ou quaisquer 
publicações referentes ·a insetícídas e fungicidas, s6 pode­
rá ser usada, quanto ao registo dos mesmos, a expressão 
"Registrado em ... de ... 193 ... sob o nq ... pelo Serviço-de 
Defesa Sanitária Vegetal". 

Art. 60. Os produtos químicos ou substâncias de 
uso generalizado nas indústrias e outros misteres, quan­
do destinados à venda como inseticídas ou fungicidas, fi­
cam igualmente sujeitos ao registro e licenciamento de 
que trata este capítulo. 

Art. 61 O Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, ouvi­
dO ·o Instituto de Química Agrícola, determinará, opor­
tunamente, os limites para as percentagens de substân­
cias úteis, matérias inertes e impurezas admitidas nos 
produtos químicos e outras substâncias vendidas ou ex­
postas à venda como inseticidas ou fungiciidas. 

ArL 62. Os produtos químicos vendídos ou expos­
tos à venda como inseticidas ou fungicidas com apli~ 
cação na_lavoura, sem adições de manipulações especiais 
que lhes modifiquem o modo de ação ou emprego, não 
podem trazer outra denominação senão a usual, científi­
ca ou vulgar. 

ArL 63. As funções atinentes à fiscalização de inseti­
cidas e fungicidas com aplicação na lavoura serão -~3-erci­
das pelos técnícos do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal 
e ainda pelos de outras repartições do Departamento 
Nacional da Produção Vegetal para esse fim designados. 

Art. 64. O Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, por 
intermédio dos funcionários incumbidos da fiscalização 
de inseticidas e fungicidas, nos termos do artigo anterior, 
procederá, sempre que for necessário, à tomada de 
amostras de preparados ou produtos vendidos ou expos~ 
tos à venda como inseticidas ou fungicidas com apli­
cação na lavoura, quer para efeitos de registro, quer para 
a posterior fiscalização dos mesmos, podendo para tal 
fim solicitar a colaboração do Instituto de Química e de 
outras repartições. __ 

Parágrafo único. O Serviço de Defesa Sanitáiia Ye· 
getal, em sua função fiscalizadora, tomará conhecimento 
de toda e qualquer infração a este regulamento, que lhe 
for comunicada, quer por funcionários, quer por estra­
nhos ao serviço público, apurando a responsabilidade 
dos culpados. 

Art. 65. Para efeitos da fiscalização, as análises dos 
inseticidas e fungicidas com aplicação na lavoura pode­
rão ser executad<:~s, nos Estados, pelos laboratórios fede­
rais e ainda pelos estaduais e municipais, mediante acor-
do com os respectivos governos. __ 

Parágrafo único. Na execução dessas anãlises serão 
t>eS?idos os métodos indicados pelo Instituto de Química 
Ágrfcola e mandados adotar pelo Ministério da Agricul­
tura. 

ArL .66. O Serviço de Defesa Sanitária Vegetal con­
deriará os produtos ou preparados cujos exames revela­
rem falsificação ou deficiência em seus elementos c_om­
ponentes, ou ainda se contiverem quaisquer substâncias 
nocivas às plantas, independentemente das sanções pre­
vistas neste regulamento. 

Art. 67. Compete aos funcionários incumbidos d<1 
fiscalização de inseticidas e fungicidas proceder à 
apreensão, inutilização ou destruição, nos termos do ar­
tigo anterior, sendo lavrado um termo assinado pelo fun~ 
cionário que efetuar a diligência, pelo dono do estabele~ 
cimento, e, na sua falta, se possível, por duas testemu­
nhas. 

Parágrafo único. A inutilização não se fará se o pro· 
duto puder servir para outro fim, a juízo do Serviço de 
Defesa Sanitária Vegetal, desde que, paga a multa, se 
responsabilize o proprietário a dar-lhe o destino que for 
indicado. 

Art. 68. Os funcionários incumbidos da fiscalização 
de inseticidas e fungicidas poderão declarar interditas 
uma parte ou a totalidade do protudo ou preparado que 
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não poderá ser removido até ulterior decisão do Serviço 
de Defesa Sanitáriã Vegetal. 

ArL 69._ Aos fabricantes, importadores, represen­
tantes, depositários, ou negociantes de inseticidas e fun­
gicidas com aplicação na lavoura, já existentes na data 
da publicação deste regulamento, será concedido um 
prazo de 3 a 12 meses para o cumprimento das exigências 
deste capítulo, findo o qual ficarão sujeitos às penalida­
des estabelecidas no art. 72, letra a. 

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo não 
se refere a inseticidas e fungicidas de marcas a serem in­
troduzidas no mercado posteriormente à publicação des­
te regulamento, os quais deverão ser previamente regis-
trados e licenciados. - -

Art. 70. Os funcionários incumbídOs era fiSCãii.ZaÇão 
de inseticidas e fungicidas·; mediante a apresentação da 
carteira de identidade de funCioriário do Ministério da 
Agricultura, terão entrada livre nas fábricas, armazéns, 
depósitos e outros estabelecimentos comerciais em que 
sejam fabricados, manipulados ou vendidos inseticidas 
ou fungicidas com aplicação na lavoura, para 
fiscalização e tomada de amostras dos produtos ou 
preparados e demais providências decOrrenteS da 
execução do presente regulamento. 

Art. 71. O Ministério da Agricultura entrará em en· 
tendirnento c_om o Ministério da Fa,zenda no sentido de 
ser concedida redução nas taxas de importação de inseti~ 
cidas e fungicidas com aplicação na lavoura e, bem as~ 
sim, para as matérias~primas empregadas no preparo dos 
mesmos. 

§ 19 Só gozarão de favores e vantagens aduaneiras, 
eventualmente vigentes na data da importação, os im­
portadores de inseticidas e fungicidas com aplicação na 
lavoura, cujos nomes figurarem no registro de que trata 
este capítulo. 

§ 29 O Ministério da Agricultura reserva-se o direito 
de fiscalizar a aplicação dada dos produtos ou prepara­
dos importados com redução de direitos nos terq1os des­
te artigo, comunica-ndo ao Ministério da FaiWnda as irre­
gularidades observadas para efeito da anulação dos fa­
vores e vantagens aduaneiras de que trata o parágrafo 
anterior, além da imposição de outras pen~_lit:lades. 

Art. 72. As infrações a este capítulo serão sujeitas às 
seguintes penalidades: 

a) multa de Cr$ 0,10 a CrS 1,00 a quem vender ou ex­
puser à venda inseticidas ou mesmo fungicidas com_apli­
cação na lavoura sem o necessário registro de licencia­
mento; 

b) multa de Cr$ 0,10 a Cr$ 1,00 àqueles que expuse­
re.m à venda inseticidas ou fungicidas com aplicação na 
lavoura sem as declarações constantes do art. 56 ou que, 
de qualquer forma, infringirem os§§ l9 e 39 do referido 
artigo; 

c) multa de Cr$ 0,50 a Cr$ 5,00 aos que falsificarem, 
venderem ou tentarem vender inseticidas ou fungicidas 
com aplicação na lavoura, iludindo ou tentando iludir o 
comprador, seja quanto à natureza, qualidade, autentici­
dade, origem ou procedência dos referidos produtos, seja 
quanto à sua composição, alterada ou deficiente em ele­
mentos úteis, ou ainda dando-lhes nomes que pelo uso 
pertençam a outras substâncias; 

d) multa de Cr$ 0,50 a CrS 5,00 àqueles que fizerem 
desaparecer os produtos ou preparados interditados ou 
condenados, em virtude deste regulamento; 

e) multa de Cr$ o,'so à. Cr-$ 3,0Õ aos fabri~antes, repre­
sentantes, depositários e negOciantes de inseticidas e fun­
gicidas com aplicação na lavoura, que se opuserem ao 
cumprimento do disposto no artigo 70; 

f)- mult~ d~- Cf$ õ, .. n:ra<:"rS6,50-aõs -que auXífíáréffios 
infratores, ou de qualquer forma infringirem as dispo­
sições deste capítulo. 

Art. 73. A cntério do ServiçO de Defesa Sanitária 
Vegetal, em virtude de irregularidades veripcadas, além 
das multas impostas, poderá ser cassada a hcença de que 
trata este capítulo. 

An.. /4. Independentemente das sanções estabeleci­
das nos artigos 72 e alíneas e 73, poderão os funcionários 
encarregados da fiscalização de -inseticidas e fungicidas 
proceder, no caso do artigo 66, e em outros casos espe­
ciais, à imediata apreensão, inutilização ou destruição 
dos produtos ou preparados que infringirem os dispositi­
vos deste capítulo, sem que ao infrator assista direito à 
indenização. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Art. 75. Poderâ o Governo Federal entrar em enten­
dimento e assinar a_cordo com os governos estaduais 
para efeito apenas da fiscalização do cOmércio de inscti­
cidas e fungicidas, com aplicação na t_avoura. 

(Às Comissões de Constituição e Juslíça, de Agri­
cultura e de Saúde.) 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- Os projetas 
que acubam de ser.!idos serão publicados e remetidos às 
Comissões competente:). 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. J<.>­
Secrctário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no art. 79 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação do Estado de Per­
nambuco, adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a bancada do PDS. 

Atenciosas saudações,- Assinatura por extenso: José 
Urbano da Costa Carvalho- Nome parlamentar: José 
Urbano. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. l9-8ecretârio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 165, de 1986 

Requeremos que a Hora do Expediente da Sessão O r~ 
dinária de 26~6-86 seja dedicada a homenagear o eminen­
te Professor Eugênio Gudin, que a 12 de julho completa­
rá um centenário. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1986.- Roberto 
Campos - Murilo Badaró - Lenoir Vargas - Octávio 
Cardoso- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Gabriel 
Hermes - José Urbano - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o art. 279, I, do Regimento Interno, o requerimento 
será objeto de deliberação após a Qr~-~1!1 do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
requerimen_tos que serão lidos pelo Sr. !<:>-Secretário, 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N• 166, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos ~o art. 37~. aHn:a 
b, do Regimento Interno, para o Pro;eto de Le1 da Ca­
mara n" 14, de 1986 (n<? 7.169/86, na Casa de origem), 
que altera O art. 5'? da Lei n'? 7 .416, de lO de dezembro de 
1985, que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados- I PI, na aquisição de automóveis de 
passageiros e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1986. - Murilo 
Badaró - Hélio Gueiros - Jamil Haddad - Odacir 
Soares. 

REQUERIMENTO 
N• 167, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena­
do n9 148, de 1986, que dispõe sobre a criação de cargos 
no Quadro Permanente das Secretarias das Seções Judi­
ciárias da Justiça Federal de Primeira Instância e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sess.ões, em 24 de jUnhO de 1986.- Alfredo 
Campos- Murilo Badaró- Carlos Chiarelli- Jamil 
Haddad. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os requeri­
mentos que acabani de s_er lidos serão votados após a Or­
dem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotado o 
tempo dcstin<ctdo aO Expediente. Pasa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussiio, em turno único, da Redaçào Final (o­
ferecida pela Comissão de Rcdação em seu Parecer 
n"' 51 I, de I 986 ), do Projeto de Lei do Senado n<:> 4, 
de 1984, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
introduz alterações no art. 17 da Lei n<:> 5.107, de 13 
de setembro de 1966, altera pelo Decreto-lei n9 20, 
de 14 de setembro de 1966. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en~rro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

como d_efinitivamente aprovada e o projeto vai à Câmara 
dos Oeputados. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 4, de 
1984, que introduz alterações no art. 17 da Lei n9 

5.107, de 13 de setembro de 1966, alterada pelo 
Decreto-lei n9 20, de 14 de setembro de 1966. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 0§3?,doart.l7daLein<:>5.107,del3dese­

tembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 39 A importância a ser convencionada na 
forma deste artigo nunca poderá ser inferior a 60% 
(sessenta por cento) do que resultar da multipli~ 
cação dos anos de serviço contados em dobro, pelo 
maior salário mensal percebido pelo empregado na 
empresa, salvo se contar com tempo de serviço sufi­
ciente para a aposentadoria por tempo de serviço." 

Art. 2~' O art. 17 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, é acrc..;;cido do seguinte parágrafo: 

"§ 4<.> Contando o empregado tempo de serviço 
suficiente para a aposentadoría espontânea, poderá 
acordar, livremente, com o empregador a indeni­
zaçào do período trabalhado anteriormente à opção 
pelo Fundo de Gamntia do Tempo de Serviço, de­
vendo o acordo ser homologado pelo sindicato da 
categoria, ou na falta deste, pelo órgão competente 
do Ministério do Trabalho." 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na dat_a .de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam#se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer, 
n'~ 510, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n'~ 46, 
de 1985_, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que introduz modificações no Código Penal. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerruda a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada e o projeto vai à Câmara dos 
Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 46, 
de 1985, que introduz modificações no Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' O inciso J do art. 142 do Código Penal passa 

a vigorai' com a seguinte redação: 

"Art. 142. .. ·-·· .......... , , ·······-·--·-
}-a ofensa irrogada em juizo, na discussão da, 

causu, contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procurador," 

Art. 29 O art. 331 do Código Penal é acrescido do 
seguinte par[Jgrafo único: 

I ''Art. 331, . ........................... ] ..... 
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Parágrafo único. Não constituí desacato a 
reaç.ào do advogado, no exercício de suas funções, 
contra abuso ou ilegalidade perpetrados por autori­
dade ou funcionário público." 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrârío. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pelu Comíssão de Redução em seu Parecer 
n\' 479, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n\' 
!51, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a ediçãO-de decretos secretos, e dá ou­
tras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como 

definitivamente aprovada e a proposição vai à Câmará 
dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

Rcdação final do Projeto de Lei do Senado n9 151, 
de 1985, que dispõe sobre a edição de decretos secre­
tos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 E vedadu, a qualquer Poder da República, a 
expedição de decretos secretos de quaisquer natureza. 

Art. 29 Nos asssuntos que envolvam a Segurança 
Nacionul, deverão ser utilizados os meios de comuni­
cação internos que aSsCgurem a preservação do sigilo e 
sua estrita tiriiitaçào aos círculos iriteressa:dos. 

Ar L 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelliJ - Passa-se à 
apreciação do Requerimertto n9 166/86, de urgência, lido 
no Expediente, pura o Projeto de Lei da Câmara n'? 
14(86. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Pres_idente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação solicitada. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, 
para procedermos à verificação. (Pausa.) 

Como vota o Uder do PMDB't 

O Sr. Alfredo CamPOs (PMDB- MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como veta o 
Líder do PFL'! 

O Sr. Carlos Chiarelli (PFL - RS)- Sím. -

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Como vota o 
Líder do PDS? - ---

0 Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Sim. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragetli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia (PDT - AC) - Sím. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Como vota o 
Líder do PU 

S. Ex~ não está presente. 
Como vota o Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Como vota o 
Lide r do PT 8? 

O Sr. Carlos Alberto (PTB - RN) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDC? 

S. Ex~ não está- pi"escnte. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)_ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORESc 

Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
Aloysío Chaves 
Altevir Leal 
Alvaro Dias 
Amaral Peixoto 
Américo de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Carlos Liru 
César Cais 
Cid Sampaio 
Enéus Faria 
Fábio Lucena 
Galvi:ío Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Guciros 
Helvídio Nunes 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
José Urbano 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Mário Maia 
Martins Filho 
Maurício Leite 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Odacir Soares 
Virgílio Túvora 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Se todos os 
Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 38 Srs. Senadores. 
Não houve abstenções. 
O requerimento foi aprovado. 
Aprovado o requerimento; passa-se à apreciação da 

matéria. 
"Discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 

14/86 (n9 7.169/86). Concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados." 

Dependendo de parecer da Comissão de Finanças. 
Solicito ao nobre Senador Jutahy Magalhães para dar 

o parecer desta Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL - BA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Trata o presente projeto, de iniciativa do nobre Depu­
tado Jorge Leite, da prorrogação do prazo de vigência 
da Lei n9 7 .416, de I O de dezembro de 1985, que concede 
isenção de IPI na aquisição de automóveis de passagei­
ros adquiridos por motoristas profissionais. 

Essa isenção fora dada por um (I) ano, pelo Decreto 
n9 91.367, de 24 de junho de 1985, mas não pôde ser im­
plementada, porque referido diploma legal implicava, 
na realidade, isenção apenas parcial, jâ que os fabrican­
tes ficavam obrigados a estornar o crédito de IPI inci­
dente nos insumos empregados na frabricação dos veí­
culos e, assim, alegavam não poder deixar de acrescer a 
seus preços a quantia correspondente a essa perda. Caso 
não procedessem assim, não seria o Governo que estaria 
dispensando o IPI mas, sim, os fabricantes que estariam 
dispensando custos em favor dos adquirentes dos auto­
móveis. 

Por tal obstáculo, tornou-se necessária a aprovação 
da Lei n9 7 .416, de 1 O de dezembro de 1985, portanto 
quase seis ( 6) meses depois do referido decreto_. Seu ob­
jetivo foi o de autorizãr a utilização dos créditos pelos 
fabricantes, de modo que estes, assim, não teriam perda 
nenhuma com a isenção e já poderiam, conseqüente­
mente, vender os veículos sem acréscimo ao respectivo 
preço de tabela. 
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Todavia, a Lei n9 7.416, de 1985, manteve o mesmo 
prazo inicial do Decreto n9 91.367, que era até 25 de ju­
nho de 1985, não tendo cogitado de compensar os seis 
meses decorridos entre um ato e outro, durante os quais 
não houve possibilidade de utilização do favor fiscal, 
como explicado. 

Acresce, ainda, que as aquisições de carro não se fa­
zem em massa, de uma só vez, havendo filas e esperas 
que atualmente chegam a cerca de 60 dias ou dois meses. 

Portanto, por todos esses fatos, é de toda justiça que 
se prorrogue o prazo da Lei n' 7.416, de 1985, por mais 
oito (8) meses, como prevê o projeto ora em análíse. So­
mente com tal providência é que os motoristas de táxi 
poderiam gozar, em toda a sua plenitude, isto é, por um 
(I) ano, o benefício concedido pelo decreto presidencial 
e confirmado pela citada lei. 

A perda de receita envolvida é a mesma que já havia 
sido prevista ao ensejo do decreto presidencial, dadas as 
circunstâncias retrodescritas e ela foi julgada perfeita­
mente tolerável e compensada face aos benefícios sociais 
advindes da medida. 

Não há, do ponto de vista financeiro-tributário, obs­
táculo à prorrogação da isenção. 

Nessas condições, opinamos pela aprovação do proje­
to. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer fa­
vorável. Completada a i!lstrução da matéria, passa-se à 
sua apreciação. 

Em discusão o projeto em turno único. (Pausa) 

O Sr. Cesar Cais- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar cais, para discutir a ma­
téria. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para discutir. Sem 
revísão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Autorizado pela Liderança do PDS, o meu Partido, 
eu gostaria de encaminhar favoravelmente o projeto, 
oriundo da Câmara, do nobre Deputado Jorge Leite, 
"que concede a dispensa do IPI para automóveis de pas­
sageiros, motoristas profissiOnais ou cooperativas que 
sejam permissionárias ou concessionãrías de transporte 
público". 

Só lamento que o projeto não tenha sido tão abran­
gente quanto o que apresentei no Senado, que a mesma 
isenção fosse _concedida aos caminhões de carga, para 
camioneiros, para ccaminoneiros autônomos, porque 
também são homens que vivem do seu transporte. Oca­
minhão para esses camioneiros autônom-os é um instru· 
menta de trabalho, como o é o carro para o motorista de 
táxi. Também lamento que este projeto não autorize ao 
Poder Executivo, através do Ministério da Fazenda, fa­
zer unia convenção com Os Estados, para dispensar tam~ 
bém do ICM. Assim, ter-se-ia completado a finalidade 
do projeto, que ê possiblitar àqueles motoristas profis· 
sionais que usam o carro como instrumento de trabaho, 
com essas dispensas, uma condição melhor para a com­
pra, a aquisição do seu carro, do seu instrumento de tra­
balho. 

Em nome do meu Partido, encaminho favoravelmente 
este proejto, sem fazer essas emendas, para que o proje­
to realmente possa entrar em vigor como estâ.. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussã.o. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhum Sr. Senador que deseje fa­
zer uso da palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 
õ-SSrs. Senadores que o aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

1! o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 14, de 1986 

(N9 7.169/86, na c~a de origem) 

Altera o art. 59 da Lei g9 7.416, de 10 de dezembro 
de 1985, que concede i~enção do Imposto sobre Pro-
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dutos Industrializados - IPI na aquisieii.o de auto­
móveis de passageiros e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" A Lei n~' 7.416, de 10 de dezembro de 1985, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 
I- o inciso II do art. Jl' passa a vigorar com a seguin­

te redação: 

, "Art. 1~> 

II- pessoas jurídicas ou equiparadas e as coo­
perativas de trabalho que sejam permissionárias ou 
concessionárias de transporte público de passagei­
ros, na categoria de aluguel (tâxi), e desde que se 
destinem tais veículos automotores à utilização nes­
sa atividade, bem como auto-escolas regulannente 
inscritas nos Departamentos de Trânsito locais e 
em plena atividade na data da vigência desta lei., 

II - O art. 59 passa a vigorar com a seguinte re­
dação:a010 

... Art. 5Y Esta lei vigorarã a partir da data de 
sua publicação e até 25 de fevereiro de 1987." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago­
ra à apreciação dq Requerimento n_, 167{86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado 
n• 148/86. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. -

Discussão, em primeiro turrio, do Projeto de Lei 
do Senado de n9 148/86, de iniciativa do Sr._ Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos, que dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Fe­
deral de Primeíra Instân~ia, e dá outras providên­
cias. 

Dependendo de parecer das Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Serviço Público Civil e de Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares 
para emitir o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através da Mensagem n"'OOl/86, datada de 13 do mês 
fluente, o Egrégio Conselho da Justiça Federal, por seu 
Presidente, encaminhou à deliberação do Congresso 
Nacional, Projeto de Lei criando cargos no Quadro Per-­
manente das Secretarias das Seções Judiciãrias de Pri­
meira, Instância, e dá outras providências. 

2. cA iniciativa, estribada .nos arts. 56 e 115, II, da 
Constituição Federal, visa a estruturar as diversas 
Seções Judiciárias, mormente a·s Seções de São PaUlo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais e R~o Grande do Sul, res­
ponsáveis pela execução de cerca de 20% do total de pro­
cessos distribuídos em todo o País. 

3. Em sua justificação, argumenta o Presidente do 
Colendo Tribunal Federal de Recursos que, de forma 
cada vez mais inequívoca, a Justiça vem sendo alvo de 
exacerbadas críticas, sobretudo, no tocante à morosida­
de na tramitação de processos, o que, além de prejUdicar 
sensivelmente a credibilidade da Justiça Federal perante 
a opinião pública, não se coaduna com: seus verdadeiros 
desígnios e deturpa sua tradicional imagem de serenida­
de _e equilíbrio. 

4. Aduz, ainda, a Justificativa que a necessidade de 
maior número de servidores é imediata, pois, a cada ano 
cresce, numa média de 20%, o volume de processos, si­
tuação agravada pelo acúmulo dos feitos remanescentes. 

No concernente aos aspectos constitucional, jurfdico, 
de técnica legislativa e regimental, não vislumbro qual­
quer óbice Capaz de impedir o normal trâmite da Propo­
sição, sendo evidente e indiscutível o seu valor quanto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ao mérito, razões que me levam a defender sua apro­
vação por parte deste órgão técnico. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, para emitir o 
parecer da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para emitir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De inidativ"a do Sr. Presidente do Tribunal Federª! de 
Recursos, nos termos dos arts. 56 e 115, II, da Consti­
tuição Federal, vem a exame desta Casa Projeto de Lei, 
dispondo sobre a criação de Qargos no Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções Judiciáiiias- da Justiça 
Federal de Primeira Instância e dando outras providên­
cias. 

Justificimdo a iniciativa, eSclarece o ilustre Presidente 
do Tribunal Federal de Recursos que a Justiça, em nos­
so País, vem sendo alvo de exacerbados critícos, mor­
mente no que se refere à morosidade na tramitação de 

-processos, o que, além de prejudicar sensivelmente acre­
dibilidade da Justiç_a Federa_l perante a opinião pública, 
não se coaduna com seus verdadeiros desígnios e de:tur­
pa sua tradicional imagem de serenidade e equilíbrio. 

CwfQ:rme demonstram os elementos fáticos, a melin­
drosa situação em que se encontra a Justiça Federal exi­
ge mudanças de mentalidade e de estrutura, bem como 
se faz-mister a modernização de seus serviços, cc'lSubs­
tanciadas em medidas concretas, que talvez demandem 
certo tempo. 

A Proposta, vazada.em 4 artigos, estabelece a criação, 
no Quadro de Pessoal Permanente das Secretarias das 
Seções Judiciárias de Primeira Instância, de 4 (quatro) 
cargos de Assessor, no Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores, a nível DAS-3, e, no Grupo-Aíividade de 
Apoio JudiciáriO, de 482 cargos de Auxilíar-Judiciáriõ", 
a nível SF-AJ-022; e 220 cargos de Atendente­
Judiciârio, a nível JF-AJ-023- constantes do Anexo I e 
li da matéria. 

Esclarece a proposição, ainda, que os cargos integran­
tes do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário JF-AJ-020 
serão distribuídos pelas classes das respectativas catego­
rias funcionais, por ato do Presidente do Conselho da 
Justiça Federal, sendo que para esses cargos só serão no­
meados candidatos devidamente habilitados em concur­
sO público. 

Considerando que as despesas decorrentes da propo­
sição, quando transformada em lei, serão atendidas à 
conta das dotaçÕes orçamentárias, consignadas à Justiça 
Federal de Primeira Instância, somos, no âmbito desta 
Comissão, pela aprovação do Projeto. 
~ o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Martins Filho, para emitir o 
parecer da Comissão de Fínan9as. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seiia"dores: 

A Proposição em tela, encaminhada pela Presidência 
do Egrégio Tribunal Federal de Recursos, nos termos 
doart. 56 e 115, II, da Constituição Federal, tem por ob­
jeto criar cargos nas Secretarias das Seções Judiciárias 
da Justiça Federal de Primeira Instância, nas Categorias 
Funcionais de Auxiliar Judiciário (482 cargos), e de 
Atendente-Judiciário (220), bem como no quadro de 
Funções de Confiança do Grupo-Direção e Assessora­
menta Superiores (4 cargos). 

O Projeto sugere a criação desse número de cargos, 
tendo em vista o crescente aumento dos servidores na 
Justiça Federal de Primeira Instância, onde o número de 
ações atinge a 158.124, gerando uma carga média de 
1.171 processos por Juiz, muito acima do teto legal que é 
de 300 feitos para cada um. 

A conseqUência natural dessa situação é a morosidade 
na trainitação dos processos judiciais, q·ue o projeto Pro­
cura evitar, cõmo bem esclarece a sua justificativa na se~ 
guinte passagem: 

"Diante dessa realidade palpável, providência 
devem ser tomadas em caráter imediato, com a fi~ 
nalidade precípua de alterar a atual situaçãO, coli­
mando alcançar a maior eficácia nos· sei-viçOs de 
prestação jurisdicional. 
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Assim, urge, em primeira etapa, efetuar-se a am­
pliação do quadro de servidores efetivos da Justiça 
Federal de Primeira Instância nas Categorias Fun­
cionais de Auxiliar-Judiciário e Atendente­
Jidiciãrío, bem corria no quadro de Funções de 
Confiança do Grupo-Direçào e Assessoramento 
Superiores (DAS), para o perfeitO ajuste da quanti­
dade e qualidade de pessoal, a fim de melhor ade­
quar a estrutura basilar de apoio administrativo ao 
volume dos feitos. 

A necessidade de maior número de servidores, 
como já se disse, é imediata, pois a cada ano cresce, 
numa média de 20%, o volume de processos, si­
tuação ainda agravada pelo acúmulo dos feitos re­
manescentes, o .que gera aumento sensível da carga 
de trabalho a cada integrante das serventias judi­
ciárias e, em conseqüência, ritmo lento nos serviços 
prestados." 

No que concerne à matéria cuja competência é atri­
buída a este órgão técnico, consoante estabelece o art. 
108 do Regimento Interno do Senado, cabe registrar que 
o projeto deixa bem claro que as despesas decorrentes 
da sua aplicaçã.o correrão à conta das dotações orça­
mentárias consignadas à Justiça Federal de Primeira 
I.nstância. 

Outrossim, os níveis de vencimentos dos cargos cria­
dos està.o_ vinculados aos padrões constantes de lei fi:de­
ral paru as classes das respectivas categorias funcionais, 
como deflui do artigo 29 do Projeto. 

Assim sendo, resulta inquestionável a regularidade do 
Projeto, no seu aspecto jurídico-formal, a par de releVan­
te intt':resse público e administmtivo revelado. 

Somos, pois, pela aprovação da proposição ora anali­
sada. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 
O SR. PRESID~NTE (José Fr<lgeUi)- O parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. Os demais pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão do projeto, em primeiro turno. (Pausa!) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Passa-se à votação da matéria, que, nos termos do in­

ciso II, art. 322, do Regimento, depende para a sua apro­
vação ·do voto favorável da maioria absoluta da compo~ 
siçào da Casa. Tendo havido, entretanto, acordo entre as 
Lideranças, a matéria serâ submetida ao Plenário pelo 
proce-:;so simbólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. (Pausa!) 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno e decorrido o 

interstício de 48 horas previsto no art. 208, § 3", da Cons~ 
tituição Federal, a matéria serâ incluída em Ordem do 
Dia para apreciação em segundo turno. 

E a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, de 1986 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância e dá outras pro­
vidências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. }9 Ficam criados, no Quadro de Pessoal Per­
m:.mente das Secretarias das S_eções Judiciárias da Justiça 
Federal de Prímeira Instância, os cargos constantes dos 
Anexos I e II desta Lei. 

Art. 29 Os curgos integrantes do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário JF-AJ-020, de que trata o Anexo II 
desta Lei, serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias funcionais, por ato do Presidente do Conselho 
da Justiça Fedeml. 

Parágrafo único. Para os cargos d~ que cuida este ar­
tigo só serão nomeados candidatos devidamente habili­
tados em concurso público. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consig­
nadas à Justiça Federal de Primeira Instância. 
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Art. 4'-' Esta Lei entrará em vigor oa_ data de sua 
publicação, rcvogadm> as disposições em contrário. 

I'OIIalliJO!Ct.IIOIO 
COM.st:UIQ Cl" JUfllÇA I"E.Dtlt"L 

A'lii!XO .! 

(A:;t. 19 4• r..i p9 

Ali:EXO IX 

O.:.:t.. 1V d& r..J. n9 

Cfi.OPO-ATIVION:Its DE APOJ:O JUDICIÁRIO- JF -- A:l-- 010 

1(9 DE C1.l\GOS -L DDfOMINAC'-0 I CODIGO 

220 1 ATEMDENTE Jtn:IICI:I.RIO. 1 .:rr-AJ-023 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago­
ra à votação do Requerimento nQ 165/86, de autoria do 
nobre Senador Roberto Campos e de outros Srs. Sena­
dores, de dedicação do tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão do dia 12 do corrente_para home.­
nagear o eminente Professor EugÇnio Gudin._ 

Em votação o requerimento. 
OS: Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentudos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli) - Há orador 
inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourtval Baptis­
Ül. 

O SR. LOURIV AL BATISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente- Srs. Senadores: 

A magnífica Coleção Hipólito José da Costa, organi­
zada pelo Comitê de Imprensa, Rádio e Televisão do Se­
nado Federal, foi enriquecida com o recém publicado li­
vro do !ornali_stu João Pena, primorosamente composto 
e impresso no Centro Gráfico do Senado Federal- inti­
tulado "De Caratinga à Grande Muralha". 

SUÕ32(fpáginas·reunindo as anotações quotidianas de 
um repórter excepcionalmente qualificado pela sua cul­
tura, invulgar talento, notável capacidade profissional e 
reconhecido Valor pessoal, que logrou conquistar a esti­
ma, o respeito e a <1dmiraçào de todos quantos têm o pri­
vi_l~gio de conhect!-Io. 

Depois de passar pe_los Comitês de ImprenSa do Sena­
dO Federal e da Câmara dos Deputados, o Jornalista 
João Pena se deslocou para o Palácio do Planalto, onde 
representa os principais jornaiS do País. 

Conhecedor das realidades brasileiras, em virtude da 
cultura e da experiéncia que o transformaram num con­
sagrado jornalista e escritor de méritos incontestáveis, 
João Pena foi, no Palácio do Planalto, um espectador 
privilegiado dos acontecimentos e mudanças que nos úl­
timos 21 anos marcaram profundamente a vida do País. 

João Pena observou e acompanhou, de perto, episó­
dios transcendentais da história política contemporânea, 
de.sd.c 1964 até o advento da Nova República, 
registrando~os nas suas excelentes reportagens, com asa­
gacidade e o realismo de um historiador - sociólogo 
att.:nto ao desenrolar dos acontecimentos. 

"De Caratinga à Grande Muralha" tem, por isso mes­
mo, característica de um vasto e precioso documentário, 
onde se incluem as diversas viagens dos Presidentes da 
República ao exterior, que Joào Pena acompanhou, no 
desempenho de suas atribuições como repórter. 
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O livro de João Pena vale co_mo um fascinante depoi­
mento sob r~ os protagonistas da recente história política 
do Brasil, que se lê com real proveito, razõe," nelas auais 
feli~tto o seu ilustre autOr e meu prezado amigo, nos li­
mites p_rccstabelecidos deste conciso pronunciamento. 

Congratulo-me com o Comitê de Imprensa, Rádio e 
Tek:llisão do Sena_do Federal, através dos ip[atigáveis e 
eficientes jornalistas que o integram, pela feliz iniciativa 
de patrocinar a edição de "Caratinga à Grande Mura­
lha". (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se -fiQfe;· às 19 
horas c JS minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da Redução Final (ofcreci­
dU-pelu Corilissào de Redaçào em seu parecer n" 446, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n~' t, de 1984-DF, 
que estabelece_ prazo par<l prescrição do direito de açào 
contra <~tos relativos a concursos para provimentos de 
cargos c empregos na administração direta do Distrito 
Fedem! e nas suas autarquias. 

-2-

Discu:;são, em turno único, na Redução Final (ofereci~ 
da pela Comissão de Redução em seu-parecer nl' .516, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n" 101, de 1985, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que dá nova re­
daçào ao artigo 1" da Lei n~" 3.529, de t3 de janeiro de 
1959, que dispõe sobre :l aposcnt:tdoria dos jornalistas 
profissionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a presente sessão. 

( Lemma-se a sessão à.t 19 horas e !O minutos) 

Ata da 110~ Sessão, em 24 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. José Fragelli e João Lobo 

ÃS !9 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário. Maia- Fábio 
Lucena - Ruimu_ndo Parente - Ctaudionor Roriz -
Gaivão Modesto- Od:lcir Soares- Alqy_s_io Chªves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Américo de Souza _:_ Alberto Silva -:-_ Helvídio Nunes 
-João Lobo -César Cais- Virgfllo Távora:- Carlos 
Alberto - Murtins Filho - Marc_ondes Gadelha -
Maurício Leite- José Urbano- Cid S_ampaio- Ni­
valdo Machado- Carlos Lyra--:-: LJ,riz'Cavalcante·­
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães~ João Çalmon 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Jamil Haddad- Murilo Badaró- Alfredo Camrn.c 
-Severo Gome$_- Benedito Ferreira- Benedito<..-~ 
nelas- Gastão MUller- Roberto CampoS -José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Ãlva­
ro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
rem -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob t pro.teção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 

O Sr. !"~Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 
te. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
O FI CIOS 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA C,\MARA 
N• 24, de 1986 

(N" 7.793/86, na Casa d origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre benefícios fiscais na IÍI'ea do imposto 
de renda concedidos a operações de caníter cultural 
ou artitisco. 

O Congresso Nacional decreta:__ 
Art. l~' O contribuinte do Imposto de Renda pode­

rã abater da renda bruta, ou deduzir como despesa ope­
racional, o valor das doações, patrocínios e investimen­
tos, inclusive despesas e contribuições necessárias. à su_a 
efetivação, realizada através ou a _favor de pessoaJuridJ­
ca de natureza cultural, com ou sem fins lucraticos, ca­
das_tr_ada no Ministério da Cultura, na forma desta lei. 

§ !9 Observado o limite máximo de 10% (dez por 
cento) da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 
I- até 100% (cem por cento) do valor da doação; 
II- atê 80% (oitenta por cento) do valor do patrocí-

nio; _ 
~III- até 50% (cinqüenta por cento) do valor do in­

vestimento. 
§ 29 O abatimento previsto n" § 11' deste artigo não 

est;í sujeito ao limite de 50% (cinqüentâ por cento) da 
renda bruta previsto na legislação do Imposto de Ren­
da. 

§ 31' A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto 
devido valor equivalente à aplicação da alíquota cabível 
do Imposto de Renda, tendo como base de cálculo: 
I- até 100% (cem por cento) do valor das doações; 
II- até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocí­

nio; 

III- até 50% (cinqUenta por cento) do valor do in­
vestimento; 

§ 4" Na Hipótese do parágrafo anterior, observado 
o limite máximo de 2% (dois por cento) do imposto devi~ 
do, as deduções previstas não estão sujeitas a outros li­
mites estabelecidos na legislação do Imposto de Renda. 

§ 51' Os benefícios previstos nesta lei não excluem'ou 
deduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções 
em vigor, de maneira especial as doações a entidades de 
utilidade pública feitas por pessoas tisicas ou jurídicas. 
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§ 6~> Observado o limite de 50% (cfnqOenta por cen­
to) de dedutilidade do imposto devido pela pessoa jurí­
dica, aquela que não se utilizar no decorrer de sue 
período-base, dos beneficias concedidos por esta lei, po­
derâ optar pela dedução de até 5% (cinco por cento) do 
imposto devido para destinação ao Fundo de Promoção 
Cultural, gerido pelo Ministério da Cultura. 

Art. 29 Para os objetivos da presente lei, no concer­
nente a doações e patrocfnío, -consideram-se atividades 
culturais, sujeitas a regulamentação e critérios-do Miriis~ 
tério da Cultura; 
I- incentivar a formação artística e cultUral median­

te concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de tra­
balho, no Brasi! ou no exterior" a autOres; artistas e técni­
cos brasileíros, ou estrangeíros residentes no Brasil; 

II - conceder prêmios a autores, artistas, têcnicos de 
arte, filmes, espetâculos musicais e de artes cênicas, em 
concursos e festivais realizados no Brasil; 

III- doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou 
de valor cultural a museus, bibliotecas, arquívõs, e ou­
tras entidades de acesso pi1blico, de carãter cultural, ca­
dastradas no Ministério da Cultura: 

IV - doar em espécies às mesmas entidades; 
V- editar obras relativas às ciênciaS humanas, às le­

tras, às artes e outras de cunho cultural; 
VI- produzir discos, vídeos, filmes e outras formas 

de reprodução fono-vfdeogrâficas de caráter cultural; 
VII- patrocinar exposições, festiVais de arte, espetá­

cuJos teatrais, de dança, de música, de ópera, de circo e 
atividades congêneres; 

VIII -restaurar, preservar e conservar prédios, mu­
nomentos, logradouros, sítíos ou áreas tombadas pelo 
Poder Público redernl, Estadual ou Municipal; 

IX- restaurar obras de arte e bens móveis de reco­
nhecido valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X- erigir momumentos, em consonância corri os Po~ 
deres Públicos, que visem preservar a memória histórica 
e cultural do País, com prévia autorização do Ministêrio 
da Cultura; 

XI-Construir, organizar, equipar, manter ·ou fcif­
mar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII- construir, restaurar, reparar ou equiparar salas 
e outros ambientes destinados a atividades artfsticas e 
culturais em geral, desde que de propriedade de entidade 
sem fins lucrativos; 

XIII- fornecer recurSos pãrã o Fundo de Promoção 
Cultural do Minístério da Cultura, para fundaç_õ_es cul­
turais, ou para instalaçã"o e manutenção de cursos de ca­
ráter cultural ou artístico, destinados ao aperfeiçoamen­
to, especialização ou fo;rOOação de pessoal em estabeleci­
mentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV- incentivar a pesquisa no campo das artes e da 
cultura; 

XV- preservar o fofciOre e as tradições populares 
nacionais bem como patrocinar os espetãculos folclóri­
cos sem fins lucrativos; 

XVI- criar, restaurar ou manter jardins botânicos, 
parques zoológicos e sítios ecológiéoi de relevância cul­
tural; 

XVII -distribuir gratuitamenTe ingressos, adquiri­
dos para esse fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII- doar livros adquiridos no mercado nacional 
a bibliotecas de acesso pi1blico; 

XIX- doar arquivos, bibliotecas e outras coleções 
particulares que tenham significado especial em seu con­
junto, a entidades culturais de acesso público; 

XX- fornecer, gratuitamente, passagens para trans­
porte de artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferen­
cistas, brasileiros ou residentes no Brasil, quando em 
missão de carâter cultural no País ou no exterioi', assim 
reconhecida pelo MinistériO da Cultura; 

XXI- custear despesas com transporte e seguro de 
objetos de valor cultural destinados a exposição ao 
público no País; 

XXII -Outras atividades assim consideradas pelo 
Ministério da Cultura. 

Art. 3~> Para fins desta lei considera-se doação a 
transferência definitiva- de bens ou numerário, sem pro­
veito pecuniário para õ doador. 

§ 1~' O doador terâ direito aos favores fiscais previs­
tos nesta lei se expressamente declarar, no instrumento 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e docu­
mentos, que a mesma se faz sob as condições de irrever­
sibilidade do ato e inalienabilidade e impenhorabilidade 
do objeto doado. 

§ 21' O Ministério da CUltura ou o Ministério da Fa­
zenda poderã determinar a realização de perícia para 
apurar a autenticidade e o valor do bem doado, cuja 
despesa correrá por conta do doador. 

§ 3~> Quando a perícia avaliar o bem doado por va­
lor menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, 
prevalecerá. o valor atribuído pela perícia. 

§ 41' Os donatários de bens ou valores, na forma 
prevista nesta lei, ficam isentos da incidência do imposto 
de renda sobre a receita não operacional obtida em ra­
zão da doação. 

Art. 4~> Para os efeitos desta lei, considera-se inves­
timentos a aplicação de bens ou numerários com provei­
lo pecuniário ou patrimonial direto para o investidor, 
abrangendo as seguintes atividades: 
I- compra ou subscrições de ações nominativas pre­

ferenciais sem direito a voto, ou quotas de sociedades li­
mitadas de empresas livreiras, ou editoriais que publi­
quem, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos seus títu­
los de autores nacionais, devidamente cadastrados no 
Mirüstêrio da Cultura; 

II - participação em títulos patrimoniais de asso­
ciações, ou em ações nominativas preferenciais sem di­
reito a voto, quotas do capital social ou de participantes 
de sociedades que tenham por finalidade: produções ci­
nematográficas, musicais, de artes cênicas, comerciali­
zação de produtos culturais e outras atiVidades empresa­
riais de interesse cultural. 

§ li' As participações de que trata este artigo dar-se­
ào, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no 
País e estejam, direta ou indiretamente, sob controle de 
pessoas naturais residentes no Brasil. 

~ 2~>- As ações ou quotas adquiridas nos termos desta 
lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo 
ser utilizadas para fins de caução, ou qualquer outra for­
ma de garantia, pelo prazo de 5 (cinco) anos. As res­
trições deste parágrafo compreendem também, o com­
promisso de compra e venda, a cessã.o de direito à sua 
aquisição e qualquer outro contrato que tenha por obje­
úvO o bem e ímpfique a sua alienação ou gravame, mes­

-mo que futUros. 
§ 39 As quotas de participantes são estranhas ao ca­

pital social e: 
a) conferem a seus titulares o direito de partiCipar do 

fucro líquidO da sOciedade nas condições_estipuladas no 
estatuto ou contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no 
-estatuto ou contrato social, com os recursos de provisão 

formada com parcela do lucro líquido anual; 
c) não conferem aos titulares direito de sócio ou acio­

nista, salvo o de fiscalizar, nos termos da lei, os atas dos 
administradores da sociedade. 

§ 4~> O capital contribuído por seus subscritores é 
inexigível mas, em caso de liquidação da sociedade, será 
reembolsado aos titulares antes das ações ou quotas o 
capital social. 

Art. 5~> Para os efeítos desta lei, considera-se pa­
trocínio a promoção de atividades culturais, sem provei­
to pecuniário ou patrimonial direto para o patrocina­
dor. 

Art. 6"' As instituições financeiras, como benefícios 
fiscais que-Oótiverem com base nesta lei, poderão consti­
tuir carteira especial destinada a financiar, apenas com a 
cobertura dos custos operacionais, as atividades cultu­
rais mencionadas no art. 4~> 

Art. 7~> Nenhuma aplicação de benefícios fiscais 
previstos nesta lei poderá ser feita através de qualquer 
tipo de intermediação ou corretagem. 

Art. 8~> As pessoas jurídicas beneficiadas pelos in­
centivos da presente lei deverão comunicar, para fins de 
registro, aos Ministérios da Cultura e da Fazenda, os 
aportes recebidos e enviar comprovante de sua devida 
aplicação. 

§ t~> Os Ministérios da Cultura e da Fazenda pode­
rão celebrar convênios com órgãos públicos estaduais 
ou municipais delegando-lhes as atividades menciona­
das neste artigo, desde que as entidades e empresas be­
neficiadas não recebam, como doações, patrocínios ou 
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investimentos, qUantia superior a 2.000 (duas mil) OTN 
de cada contribuinte. 

§ 29 As operações superiores a 2.000 (duas mil) 
OTN deverão ser previamente comunicadas ao Minis­
tério da Fazenda pelo doador, patrocinador ou investi­
dor para fins de cadastramento e posterior fiscalização. 
O Ministério da Cultura certificará se houve a reali-
zação- da atividade incentivada. -

Art. 9~> Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocí­
nio e p investimento pOderão ser feitos pelo contribuinte 
a pessoa a ele vinculada. 

Parágrafo único. Considera-se pessoa vinculada ao 
Contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titu­
lar, administrador, acionista, ou sócio à data da ope-
ração, ou nos 12 (doze) meses anteriores; . 

b) o cônjuge, os parentes até o 31' (terceiro) grau, in­
clusive os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos 
titulares, administradores, acionístas ou sócío.S- de pes­
soa jurídica vinculada ao contribuinte nos terrrios da aU­
nea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 
Art. 10. Se, no ano-base, o montante dos incentivos 

referentes a doação, patrocínio ou investimento, for su­
perior ao permitido, é facultado ao contribuinte deferir 
o excedente para até os 5(cinco) anos seguintes, sempre 
obedecidos os limites fixados no art. 19 e seus parágra­
fos. 

Art. 1 L As infrações aos dispositivos desta lei, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contri­
buinte à cobrança do imposto sobre a renda não recolhi­
do em cada exercicio acrescido das penalidades previstas 
na legislação do imposto de renda, além da perda do di­
reito de acesso, após a condenação, aos beneficias fiscais 
aqui Instituídos, e sujeitando o beneficiário à multa de 
30% (trinta por cento) do valor da operação, asseguran­
do o direito de regresso contra os responsáveis pela frau­
de. 

. Art. 12. As d_oaç_õ~. patrodnios e investimentos, de 
natureza cultural, mencionados nesta lei serão comuni­
cados ao Conselho Federal de Cultural, para que este 
possa acompanhar e supervisionar as respectivas apli-

- _caçõ.es, podendo, em caso de desvios ou irregularidade, 
serem por ele suspensos. 

§ ]~> O Conselho Federal de Cultura, nas hipóteses 
de~ te artigo, serâ auxiliado,_ respectivamente, pelos Con­
selhos Estaduais de Cultura e pelos Conselhos de Incen­
tivo Cultural, a serem instalados nos municípiOs, segun­
do resolução daquele. 

§ 2Y Os Conselhos de Incentivo Cultural serão com­
postos de membros designados pelo Conselho Federal 
de Cultura pelos Conselhos Estaduais de Cultura, pela 
municipalidade respectiva e por fundação com represen­
tatividade expressiva existente na localidade. 

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal, no exercí­
cio das suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva 
execução desta lei, no que se refere à realização das ati­
vidades culturais ou à aplicação dos recursos nela com­
prometidos. 

Art. 14. Obter redução do imposto de renda, 
utiTizando-se fraudulentamente de qualquer dos benefi­
cias desta lei, constitui crime punível com reclusão de 2 
(dois) a 6 (seis) meses, e multa. 

§ I~' No caso de pessoa jurídica, respondem pelo cri­
me o acionista controlador e os administradores, que 
para ele tenham concorrido. 

§ 29 Na mesma pena incorre aquele que, recebendo 
recursos, bens ou valores, em função desta lei, deixe de 
promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do 
incentivo. 

Art. 15. No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Po­
der Executivo baixará decreto regulamentando a presenM 
te lei. 

Art. \6. Esta lei produzirá seus efeitos no exercício 
financeiro de 1987, sendo aplicãvel às doações, patrocí­
nios e investimentos realizados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N• 213, DE 1986, 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministros de Estado da Fazenda, da Cul­
tura e Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre benefícios fiscais na ãrea do Imposto de Renda 
concedidos a operações de carãter cultural ou artístico". 

Brasflia, 6 de junho de 1986. -José Samey 

E.M n9 044-A Em 4 de junho de 1986. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Temos a subida honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei 
que cria incentivos fiScais na área do Imposto de Renda 
para as aplicações vía doações, patrocínios e investimen­
tos em atividades de carâter cultural ou artístico. 

O Anteprojeto visa proporcionar às pessoas físicas e 
jurídicas a oportunidade de destinarem recursos à área 
cultural do País, a título de incentivos do Imposto de 
Renda, e a exemplo do que ocorrem em diversos outros 
países. 

Assim é que se propõe poderem as pessoas físicas e 
jurídicas. obedecidos limites estabelecidos na lei, abate­
rem da renda bruta, ou deduzirem como despesa opera­
cional, respectivamente, o valor das doações (100%), dos 
patrocínios (80%) e dos investimentos (50%) d~st_inados 
a fins de interesse cultural ou artístico. 

Além disso, a pessoa jurídica poderá também, obede­
cidos limites fixados na lei, deduzir do imposto devido 
valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do Im­
posto de Renda, tendo como base até 100% do valor das 
doações; 80% do valor dos patrocínios; 50% do valor 
dos investimentos e até 50% do valor da publicidade in­
serida em periódicos, jornais e revistas de caráter cultu­
ral. 

O Anteprojeto define, outrossim, o que se d~ve consi­
derar corno doação, patrocínio e investimentoS, e quais 
são as atividades tidas como culturais para efeito de 
gozo_ dos incentivos. Também são estabelecidos os re­
quisitos e as restrições em relação às aplicações a serem 
realizadas, visando assegurar o atingimetlto-dos objeti­
vos colirnados. 

Criando mecanismos que permitem o tratamento dO 
investimento na área da cultura como uma questão de 
aplicação capitalista de recursos e não apenas como 
mero mecenato, o Anteprojeto procura adequar-se às 
condições reais da receita tributária da União, observa~ 
dos os aspectos pertinentes ao déficit do Tesouro. 

Ressalte-se, finalmente, que o Anteprojeto consubs­
tancia farta contribuição oriunda de diferentes entida­
des e pessoas ligadas ao setor cultural do País. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos do nosso mais profundo respeito. 

- Dilson Funaro, Ministro da Fat:endõJ- Celso Fur­
tado~ Ministro da Cultura - .loão Sayad, Ministro­
Chefe Ua Secretária de Planejamento da Presidên~.:ia da 
República. 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Fi­
nancas.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 11, de 1986 

(N<:> 134/86, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre autorização ao Presidente da Re­
pública para ausentar-se do País, no período com­
preendido entre]<:> de julho de 1986 a 31 de janeiro de 
1987, e estabelece providências. 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. }9 É concedida autorização a:o Senhor Presi~ 

dente da República, José Sarney, para ausentar-se do 
País, no período compreendido entre 19 de julho de 1986 
a 31 de janeiro de 1987. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

Art. 29 Nos limites do artigo anterior, o Presidente 
da República poderá realizar as viageris ao exterior que 
se fizerem necessárias ao interesse nacional. 

Art. J9 t expressa a autorização ao Presidente da 
República para visitar o Chefe de Estado do Vaticano, 
Papa João Paulo II. 

Parágrafo único. Na hipótese de outros afastamen­
tos para compromissos de natureza diplomática ou de 
política externa junto a países ou organismos internacio­
nais, o Presidente da República necessitarâ de prévio 
consentimento das Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal. 

.Art. 49 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 225, DE 1986 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­

cional: 
O dinamismo das relações interilaC:ionais e a multipli­

cidade dos interesses brasileiros no plano externo tem 
originado, com freqüência crescente, oportunidades que 
aconselham viagens do Presidente da República ao exte­
rior a fim de tratar de interesses nacionaiS qUe se mani­
festam revestidos de caráter de urgência, constituindo, 
com efeito, um fato mafcante, nas modernas relações in­
ternacionais ou freqüentes cantatas do mais alto nível. 

Desde o início do Governo, o impulso que tenho pro­
clifadO impril~ir à ~.assá' d_íp1~macia, aliado ao grande 
interesse pelo Bra.SH, que se renOvou na comunidade in­
ternacional, tem aumentado as perspectivas positivas 
que se podem justificadamente esperar dos encontros no 
nível presidencial. Esses cantatas que venho procurando 
distribuir ao longo do tempo, revestem~se de importân­
cia fundamental para a dinamização das nossas relações 
internacionais, sobretudo em momento em que se conso­
lidam grandes transformações políticas e econômicas em 
nosso País. 

Exemplo singular da relevância desses encontros é a 
oportunidade que agora acaba de se apresentar para 
encontrar-me, com Sua Santidade, o Papa João Paulo II. 

Sua Santidade tem revelado, no longo de seu extraor­
dinário pontificado, um interesse especial pelos assuntos 
brasileiros. Sua passagem pelo Brasil foi um aconteci­
mento memorável e suas reflexões, profundas e atuais, 
sobre os grandes problemas contemporâneos e os temas 
da justiça soci3.1 não foram esquecidos. O Papa João 
Paulo II tem sido, além do supremo líder religioso da co­
munidade católica, um inigualável inspirador moral para 
todos os povos. O encontro que o saudoso Presidente 
Tancredo Neves teve, em janeiro de 1985, com Sua San­
tidade, foi uma nova ocasião para confirmar-se o apreço 
do Papa pelo Brasil. 

O profundo desvelo com que Sua Santidade acompa­
nha nossa situação, fato de que tenho recebido freqüen~ 
tes e encorajadoras informações, tornam' importante 
afiançar, no mais alto nível, um amplo e generoso diálo­
go sobre temas de nosso interesse comum. Assim, atra~ 
vés de canais diplomâticos, indiquei à Santa Sé meu de­
sejo e minha disposição de ter um encontro com o Sumo 
Pont1fice que jâ havia transmitido por esses mesmos ca­
nais seu interesse em receber-me. Num gesto de grande 
deferência e amizade, que muito me sensibilizou, o Papa 
João Paulo II modificou seus planos de retiro para guar­
dar, em sua agenda, um dia reservado ~o encontro, 
fixando-o para o dia 10 de julho próXimo. -

Na terminologia protocolar, a visita terá caráter de 
trabalho, o que possiblitarâ o exame dos assuntos que 
nos TOCam de perto, reduzindo-se ao mínimo indispensá-
vel as formalidades cerimoniais. ---- -

À luz da contínua atenção e da intensa simpatia qUe o 
Papa demonstra pelo Brasil, penso, ser de extrema impor­
tância expor-lhe, pessoalmente, minha avaliação sobre a 
situação brasileira após um ano e meio de grandes trans­
formações políticas e econômicas ocorridas no País. 
Tanto a Constituinte, como horizonte político e o pro­
grama económico, como realidade que se vem cons­
truindo a cada dia, torna-se mais transparente o quadro 
em cujo marco devem ser analisados os problemas mais 
prementes e os projetas de grande envergadura social 
que desafiam a sociedade e o Governo brasileiro. 

Os princípios e p~opóSitos, com que a diplomacia bra­
sileira tradicionalmente defende o universo das relações 
internacionais, afiançam meu desejo de também apro­
fundar, com Sua Santidade, a análise do tema da conci-
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liação no atribulado universo das relações internacio~ 
naís contemporâneas. É no campo da conciliação, do de­
sarmamento, da transformação_da ol"dem internacional 
que transparece a necessidade de ampliar cada vez mais 
o importante diálogo entre o Governo brasileiro e oVa­
ticano. 

A natureza e o alcance do diálogo que poderei manter 
com o Papa João Paulo II e com as demais autoridades 
vaticanas constituem, sem dúvida, uma iniciativa das 
mais signíficativas rio quadro de uma diplomacia que se 
renova ao impulso da redemocratização do Pais e assim 
ganha coerência, credibilidade e responsabilidade. 

Não obstante, reuniões de emergência sobre proble­
mas graves, conferências de Chefes de Estado e posses 
presidenciais nem sempre são previsíveis com a antece­
dência requerida pelos processos usuais de pedidos de 
autorização constitucional para afastamento do País, 
cuja prática remonta à época em que eram menos inten­
sas e mais formais essas visitas e reuniões. 

Tal realidade parece recomendar que o Presidente da 
República possa ter flexibilidade para poder ausentar-se 
do País, quando os superiores interesses assim o exijam. 
Isso tem levado à prática, em alguns países, de se conce­
der ao Presidente da República autorização para se afas­
tar, dentro de período mais amplo com a finalidade de 
manter cantatas internacionais. 

É com vistas a essa visita concreta e a outras eventuais 
possibilidades análogas que submeto à elevada apre­
ciação de Vossas Excelências, nos termos dos arts.44, in­
ciso III, e 80 da Constituição, pedido de autorização 
para ausentar-me do País no período que se estende até 
31 de janeiro de 1987, data em que se encerra a presente 
Legislatura, com a finalidade de manter cantatas inter­
nacionais com Chefes de Estado de outros países, assistir 
a reuniões e conferências de Chefes de Estado e p~rtici­
par de outras iniciativas que envolvam relevantes interes­
ses nacionais. Em cada um desses casos que se verifi­
quem no período mencionado, darei imediato conheciM 
menta ao Congresso Nacional das razões que justifi­
quem minha decisão de ausentar-me, bem como dos in­
teresses e resultados que possam reverter em beneficio 
dos objetivos da política externa brasileira. 

Brasília, 11 de junho de.1986.- José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Decreto Legislativo nl' 11, de 
1986, que de <Jcordo com os arts. 100, inciso I, item 18, e 
111, inciso I, alínea g, do Regimento Interno será remeti­
do às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações 
Exterion::s+ devendo ser submetido à deliberação do Ple­
nário após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha 
previsto na alíne<J a do inciso II do arL 388 da Lei Inter­
na. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretárto. 

E lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N• 168, de 1986 

Requeremo;; urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, p<1ra o Projeto de Lei do Senado 
n9 318 de 1985, de autoria do Senador Mário Maia, que 
altera dispositivos do Decreto-lei n" 2.251, de 26 de feve­
reiro de 1985, estendendo seus benefícios ao pessoal da 
ativa d<J ex-Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre, 
classificado no Grupo PF" 500 a 505. 

Sala das Sessões. em 24 de junho de 1986. -Alfredo 
Campus -- Odaci.r Soares - Jorge Kalume - Jamil 
Haddad. 

SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O requerimento 
lido será submetido à deliberação do Plenário após a Or­
dem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Conctdo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENt:AS fARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente+ Srs. Senadores: 

Peço a palavra para dirigir um apelo, mais do que a 
esta Casa, ao::, eminentes Líderes de Bancada que aqui 
têm assento, inclusive ao Líder do meu Partido, ao Líder o 

da Maioria. 



Junho de 1986 DIÁRIO DO _coNGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Há atgum tempo, Sr. Presidente, transitou pelo Con­
gresso Nacional, aprovada na Câmara e no Senado, 
Mensagem da Presidéncia da República que criava no­
vas Juntas de Conciliação e Julgamento em vários Esta­
dos, e entre eles o Estado do Paraná. 

Sr. Prt!Sidente, por um lapso que não foi percebidO 
nesta Casa nem na outra, e menos ainda no Executivo, 
autor da proposta, foi a matéria aprovada. 

Reconheceu o congresso Nacional, reconheceu o Se­
nado da República a necessidade imperiosa de aquela 
matéria vir a ser aprovada e se dar ao Paraná, em parti­
cular, condiçõe::; de agir na Justiça do T_rabalho de ma­
neira mais rápida, mais âgil, prestando ajuStiçã que deve 
ser prestada, com rapidez c agilidade, 

Ocorre, Sr. Presidente, que esse lapso não percebido 
veio a ter conseqüências que invalidaram a iniciativa da 
matéria, porque se autorizou a criação das Juntas. -Elas 
se encontram criadas, mas não se estabeleceu a estrutura 
funcional, não se e_slabeleceu a estrutura de cargos, para 
que pudessem efctivamente ganhar vida e efetivamente 
passarem a funcionar. 

O Poder Executivo, o Ministério do Trabalho, de 
pronto reconheceu o lapso e de pronto remeteu ao Con­
gresso Nacional matéria supletiva corrigindo o lapso, 
dando, portanto, condições de se prover o arcabouço 
funcional, o arcabouço de cargos, para que as Juntas 
possam ser instalada.s e passem a funcionar. 

A matéria, Sr. Presidente, foi aprovada na Câmara 
dos Deputados. E, aqui, o apelo que faço às Lideranças 
nesta Casa e, cm particuhu, à Liderança do meu Partido 
e da Maioria: o Paraná não pode continuar prescindindo 
de prestar a Justiça do Trabalho na foi-ma -cOmo deYe, 
porque as Juntas criadas, quando vierem a ser instala­
das, ainda assim não estarão dando, na medida certa, a 
quantid:.lde de justiça que aquele Estado requer. As Jun­
tas criudas, ainda assim, não atendem à demanda que 
aquele Estado hoje mostra à Nação intc:ürã~ Se cOrit elas é 
pouco, se com cl:.ls não se chega a um idCal, sem elas pior 
ainda. 

A Câmara dos Deputados, Sr, Presidente, aprovou a 
matéria. E, quanto Sei, resta apenas que a outra Casa do 
Congresso vote, cm redução final, este assunto, para o 
Senado poder apreciar. Como a Câmara não colocou 
obstáculos de ordem de mérito, de ordem legal, de or~ 
dem constitucional, certamente tãmbém o Senado nãO o 
fará. -· 

Acontece que o tempo se esgota, Sr. Presidente, acon, _ 
tece que estamos na véspera do recesso, acontece que, se 
o Senado não apreciar esta matéria agora, não teremos 
mais tempo. Vamos apenas ter oportunidade de apreciar 
este assunto lá por meados do mês de agosto. O Paraná 
será penalizado em mais 60 dias, 90 dias, com relãÇão a 
este assunto. 

Por isso, o apelo que faço às Lideranças, e gostaria de 
ver este apelo encampado, que os Srs. Líderes demandas­
sem junto à Câmara dos Deputados, pedindo que abre­
viasse a apreciação desta redação final e que a matéria 
pudesse vir ao Senado. 

É, Sr. Lider do PMDB, Sr, Líder da Frente Liberal, 
Srs. Líderes da Maioria, o apelo que faço, entregando 
essa necessidude do meu Estado, essa necessidade do Pa­
raná, para que certamente as providências de V. Ex•s se 
façum sentir c o assunto possa ser apreciado em tempo 
hábil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presí­
dentc, Srs. Senadores. 

Gostaria de indagar ao Senado Federal se estamos vi­
vendo cm uma República ou em uma "Reprivada". Na 
Repúbtic:.l a coisa é pública e na "Reprivada" a coisa é 
particular. 

Durante 20 i:tnos- de regime dito autoritário, que n~o 
chega aos pés do atual regime de croupiers da politica­
gem, nunca se fez com a Região Amazônica o que acaba 
de ser feito pelo chamado Governo da Nova República 
que, em verdade, é uma "rcprivada" e que morreu com o 
saudoso Presidente Tancrcdo Neves, 

O princip:.ll defeito dos governantes é o de não terem 
palaYra, é o de empenharem a sua palavra e cometerem 
perjúrio, é o de faltarem com a fé jurada, é o de deixarem 
insuflar pela punica lides, pela fé púnica. E os cartagine­
ses sempre empenhavam aos romanos, e na qUal os ro­
manos não podiam jamais acreditar. 

O Governo Federal, empolgado com um populismo 
que eu diria efêmero e insuflado por seus sócios, à frente 
o industrial Mathias Machline, dono da SHARP, que di~ 
zem íntimo do Palácio do Planalto, articulou contra o 
meu Estado um golpe traiçoeiro e covarde, que nem mes­
mo os generais que usurparam o poder, acusados de tan­
ta arbitrariedade, foram capazes de cometer ao longo de_ 
21 anos. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esses ge­
nerais estão absolvidos perante a História, diante dessa 
brutuiidade que o governo da "Reprivada", onde a coisa 
é particular, é sigilosa, é despalavrada, cometeu contra o 
meu Estudo~--

0 Senado é uma embaixada dos Estados perante a 
União Federal e o principal dever do Senador é defender 
os interesses do seu próprio Estado. Reza assim a doutri­
nu, reza assim a História, e o comportame_nto do Senado_ 
não tem sido outro senão o de clamar e o de reclamar 
pel:.l segurança da_Federação, cujo princípio fundamen­
tal é o de que todos os Estado são iguais perante a lei. 

O princípio constitucional da isonomia é extensível à 
pessoa jurídica de Direito Público, que são os Estados. E 
este princípio isonômico, sem o qual não pode ltaver 
cqüidudc, cujo antônimo é a iniqUidade, foi pisoteado 
pelo Governo Federal em relação ao Estado do Amazo­
nas. Cariaram-nos recUrsos essenciais, indispensáveis à 
sobrevivt:nciu do Estado do Amazonas como uma Uni­
dade da Federação, e o fizeram de má-fé; percorreram o 
inter-criminis até a consumação final do delito, com o 
objetivo exclusivo de favorecer e beneficiar os amigos do 
Senhor José Sarney, que podem ser os donos dos votos 
do Brasil, como supõtm, mas não são os proprietários 
da com.ciéncia dos brasileiros e muito menos do Senado 
da República. 

A ml'nha U:tJtude oostrucionista prosseguirá. Disponho 
de mais de 4 anos de mandato e sou candidato à As­
sembléia Nacional Constituinte. Ganhamos a eleição em 
Manaus para prefeito com 70% dos votos da minha cida­
de, que reúne 70% da votação do meu Estado, e dos 60 

·municípios do Amazonas cont:.lmos com 60 prefeitos. 
Vamos, assim, ..::nfrentar no Amazonas, não um adver­
sário, mas um inimigo declarado do meu Estado, que é o 
Senhor Presidente da República, que se deixou manietar 
pelo industrial Muthias Machiline, que arquitetou uma 
intervenção na Zona Franca de Manaus com o objetivo 
de proibir as importações de videocassetes dos Estados 
Unidos e do Mercado Comum Europeu, com vistas à 
Copa do Mundo. E, assim, essas importações foram 
proibidas, cuusando milhares de desempregos ná Zona 
Franca de Manaus, a fim dequeo Sr. Mathias Machiline 
pudesse abustecer o País com videocassete das suas in~ 
dústrias, que são vendidos em Manaus a preço duas ve­
zes superior aos produtos importados, que servem de 
estímulo para a atividade comercial da capital do Ama­
zonas. 

Não bastasse, no dia 24 de abril deste a.JlD,_o interven­
tor na SUFRAMA, Sr. Régis Monteiro, funcionário do 
Ministério do Inl~rior, cortou a cota da importações da 
Zona Franca a importância de 103 milhões de dólares, 
que não significam nada para a União Federal, mas que 
para a Zona Franca de Manaus representam vinte por 
cento do orçamento de importações daquela autarquia. 

Fica responsabilizado o Governo do Senhor Sarney 
por esse crime contra o meu Estado, onde passará a ser 
tratado como inimigo público número um. 

O Sr~ Américo de Souza- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. FÁBIO LUCENA - LamentO não poder 
concedC-!o, Ex', porque o meu tempo é escasso. 

Ocorre mais: o Ministro Marco Maciel entendeu-se a 
si próprio de imiscuir-se na política interna dos Estados, 
instaurando o regime da fuxicada, instaurando um regi~ 
me da pigméia e da rafaméia mais inqualificável que já 
hOuve nesta República. 

O Sr. Odàcir Soares - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Já tendo negado o aparte 
ao Senador Américo de Souza, o Regimento estabelece 
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que o aparte ~stá negado, lamentavelmente, a qualquer 
um dos Colegas. 

O Sr. Odacir Soares - Por isonomia. 

O SR. FÁBIO LUCENA - É norma regimental. 
Enganam-se os supostos donos da República que ain-

da estamos vivendo sob o guante do regime autoritário. 
Enganam-se! Estamos vivendo sob o regime da lei. E é a 
lei quem haverá de prevalecer, porque nós, amazonenses, 
vamos bater à port:.l do Poder Judiciário para vindicar 
esse reparo indispensável que fraudadores oficiais, se­
guindo orientuçào escusa dos subterr:âneos do Palácio do 
Planalto, onde pontifica o Sr. Mathias Machiline, inven­
taram que na Zona Franca de Manaus havia ocorrido 
uma fraude da ordem de 200 milhões de dólares, o que ê 
uma mentira deslavada, conforme proYado cm Comis­
são de Inquérito Interministerial do Ministério da Fa­
zenda, do Ministério do Interior e do Banco Central, 
cujo relatório está em meu poder. Desses 200 milhões de 
dólures, essa Comissão interministerial apurou apenas 
15 milhões de dólares ao long9 de 19 anos de existêncía 
da Zona Franca de Manaus, obra CQncebida, num mo­
mento de inspiração patriótica, pelo Presidente Humber­
to de Alencar Castello Branco, ao final do seu mandato, 
que, por sinal, nos tempos em que ingressei no MDB, 
como seu _fundador em 1966, foi o meu mais ilustre e 
honrado advcrsârio. 

Não vou consentir, Sr. Presidente, l(Ue um Governo 
dito democrata-e que tenha a desfaçatez de manter a du­
ração do seu mandato com a mesma limitação de tempo 
que foi estipulada pelo chamado regime autoritário, que 
era de um autoritarismo nanico diante do poder pessoal 
que se quer implantar na República; não vou consentir, 
Sr. Presidente, que este Governo que no momento está 
pretendendo reinvestir em nosso País os jUros da pró· 
pria dívida externa, o que serâ uma desgraça sem prece­
dente para a Nação, desgraça jamais planejada ou con­
cebida pelos chamados regimes autoritários; não vou 
consentir, em silêncio, que este Governo pretenda ir ao 
Vaticano discutir um problema que é: eminentemente 
brasileiro, que é a questão da Reforma Agrária, porque, 
em verdade, o Senhor Josê Sarney só estã no Poder por­
que é um trânsfuga ... 

ó Sr. Américo de Souza - V. ~x• não tem o direito dC 
agredir o Presidente da República. 

O_ SR. FÁBIO LUCENA- É um trânsfuga que mu­
dou de partido e abandonou seus companheiros de com~ 
bate, seus companheiros de luta e foi galgado ao Poder 
pelo holocausto do grande Líder desta Nação, o saudo~ 
so Presidente Tancredo Neves. 

Não serâ com o meu silênciO que o Senhor Presidente 
da República irá fazer fuxíco no Vaticano contra os Bis~ 
pos brasileiros que estão sendo _convenientemente con­
testados em sua atividade pastoral, social e política, com 
inteligência, pelo eminente Ministro da Justiça, o Sr. Se­
nador Paulo Brossard, 

Este crime contra o meu Estado não ficará impune. 
Esta é uma batalha que eu perdi, mas a Inglaterra per­
deu todas as batalhas e ganhou a guerra .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O Sr. Alfredo Campos- Peço a palavra Sr. Presiden­

te, para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos, como Líder 
do PMDB. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos matérias muito importantes para votar esta 
noite, a começar pela viagem do Presidente Josê Saney. 

Esta Liderança se reserva o direito e o dever de, em 
futuro bastante próximo, talYez amanhã, fazer a defesa 
do Governo dos ataques do Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fa'bio Lucena - E virão outros ataques, para 
conhecimento de V. Ex• Esse não foi um ataque, foi um 
ensaio. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lav-ra :i.O nobre Senador Carlos Chiarelli, como Líder do 
PFL 
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O SR. CARLOS CHIARELU (PFL- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso._ Sem revísão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nós, em nome dos princípios básicos da convivência 
parlamentar, em nome das diretrizes e dos mandamen­
tos do Regimento desta Casa, que convêm permanente­
mente sejam devidamente preservadcs e respeitados, ou­
vimos a manifestação do Sr. Senador Representante do 
Estado do Amazonas. No entanto; não vamos consentir 
nem Vamos permanecer em silêncio, sem entrar no 
mérito das questões regionais, que aqui se assaquem 
contundentes manifestações caluniosas, infamantes e in­
jurios;J.S à figura ilustre de um ex-integrante desta Casa, 
de urrl poHtico de escol e, acima de tudo, de Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, que merece o 
respeito de tantos quantos compõem este Colegiada, 
além do mais, merece o respeito, o·apreço, a estima des­
ta Nação, pela sua honorabilidade, pela sua austeridade, 
pela sua postura inatacável. Não vamos consentir em si­
lêncio que aqui se faça, em nome do 6dío, um festival de 
ignomínias e se assa quem- agressões incompatíveis com 
os critérios básicos do pfóprio vocabulário parlamentar, 
para não dizer impropriedades flagrantes com relação 
aos fundamentos básicos da verdade, da veracidade, da 
certeza e da propriedade. 

Quero, por isso, nesta hora, em nome da Bancada do 
Partido da Frente Liberal, em nome dos ex-colegas do 
hoje Presidente José Sarney e também ilustre Chefe da 
Casa Civil, Senador da República, nosso COmpanheiro, 
nosso Colega, figura de escol, respeitado e respeitável, 
idôneo, correto, trabalhador e dedicado em favor da 
causa pública, sobre o qual jamais pesou e jamais se ar­
gUiu qualquer eiva de suspeição, não posso deixar que 
aqui prevaleça pelo silêncio, em nome do interesse que 
temos neste momento de deliberar e de decidir, entendo 
eu como prioritários, questões fundamentais, de utilizar, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, um espaço sumário, bre­
ve, objetivo, para rebater, para registrar, para deixar as­
sentado nos Anais a posição clara, flagrante, absoluta­
mente contundente, mas educada e cortês como con­
vém, e que não tira a valentia nem a ousadia necessária 
de rebate, de rejeição e de repúdio às críticas infunda­
das, inexplicáveis e isensatas. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU- Com muita honra, 
nobre Senador Severo Gomes_. 

O Sr. Severo Gomes - QUero apenas trazer o meu 
mais enfático apoio às suas palavras, quando_ vejo, com 
grande alegria, que V. Ex• toma uma atitude correta, 
digna, restaurando a verdade e a dignidade dos procedi­
mentos nesta Casa. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Com muita honra, 
nobre Senador Américo de ·souza. 

O Sr. Américo de Souza- Desejo também, Si. Sena­
dor Carlos Chiarelli, associar-me a manifestação de V. 
Ex• de repúdio ao que foi assacado contra eminentes fi­
guras do nosso Pais, como o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente José Sarney e Exrit' Sr. Ministro Marco Maciel. 
Parabéns, Senador Carlos Chiarem. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Com mui_ta honra, 
nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- úosfariá também de trazer a 
minha palavra de solidariedade ao Senhor Pl:esi.õ_ente da 
República e ao_Ministro-Chefe da Casa Civil que, neste 
momento, foi agredido levianamente, a meu ver, irres­
ponsavelmente, pelo eminente Senador Fábio Lucena. 
Registro este depoimento, pois não pude fazê..lo no cur­
so do discursº do Senador Fábio Lucena, mas considero 
o discurso desse Senador leviano e irresp_onsável. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V, Ex• uin aparte? 
O SR. CARLOS CHIARELLI -Com ""-i ta honra, 

nobre ~enador Benedito Ferreira. ,_ 
O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex•, por certo, como 

Líder da Bancada, fala por toda a bancada, e parece-me, 
a esta altura, por todo o Senado Federal. Em realidade, 
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o sofrimento daquela Região, as dificuldades sentidas 
na própria carne pelo Senador Fábio Lucena, de certa · 
forma, dariam razão a S. Ex• para estar preocupado e, 
de certa forma, ressentido com as medidas que vêm de 
ser tomadas pelo Executivo, com relação à Zona Franca 
de Manaus. Mas S. Ex' o Senador Fãbio Lucena não ig­
nora, porque mostrei a S. Ex', com fatos objetivos, as 
irregularidades, as anomalias que vêm ocorrendo na 
Zona Franca de Ma naus, em prejuízo do todo nacional. 
Mostrei, por exemplo, a S. Ex' o que se vinha faz.endo 
em nóme da Zona Franca, através de notas frias ende­
reçadas a um único Estado que tomei como parâmetro, 
o Estado de São Paulo. No ano de 84, constatei I trilhão 
e 400 bilhões de notas frias, supostamente-emitidas pela 
Zona Franca de Manaus, para acobertar, logicamente, 
mercadorias contrabandeadas por aquela ou por outra 
região ou outra fronteira do Brasil. Então, S. Ex•, amar­
gurado, ressentido pelas dificuldades de sua gente. perde 
a razão no momento em que desce, no calor do seu ver­
bo inflamado, para acusações pessoais ao Senhor Presi­
dente da República e a outras figuras, como é o caso do 
Ministro Marco Maciel até mesmo porque, é verdade, 
20% das importações da Zona Franca são deveras um 
prejuízo grave para a autarquia, para a SUFRAMA, 
como de resto para o Estado e para a Região. Se levar­
mos em conta que pior seria se o Governo se mantivesse 
ausente, isto é, não se fizesse presente para coibir os 
abusos que ali vinham sendo praticados, sem dúvida al­
guma, aí sim, o Governo estaria sendo conivente com 
trapaças. De sorte que deploro a adjetivação do Senador 
Fábio Lucena, embora respeitando a sua mãgoa e o seu 
ressentimento, porque só quem conhece e vive naquela 
Região sabe o quanto aquele povo é carente e precisa da 
assistência do todo nacional. Mas não vejo como deixar 
d~ solidarizar-me com V. Ex• e com os colegas que o 
apartearam, e dizer ao nobre Senador Fãbio Lucena 
que, realmente, assisti com pesar ao seu pronunciamen­
to, visto que abandonou o bom senso e _o .e_quilibrio, no 
momento em que partiu para ataques pessoais, queira 
Deus não totalmente infundados. Eram estas as minhas 
observações, e V. Ex• desculpe-me por ter-me alongado 
tanto. 

O SR. CARLOS CIDARELLI - Muito obrigado, 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Cfd Sampaio - Permite V. Ex' um aparte? 

o SR. CARLOS CHiARE.lLI- Pois não, no_bre Se-
nador Cid Sampaio. _ 

O Sr. Cid Sampaio- Congratulo-me com V. Ex• pela 
posição que tomou, ponderada, tanqilila, defendendo a 
imagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da _ Re­
pública. Não estã em discussão a justiça ou a._ injustiça 
do corte de verbas, para uma região pobre como a re­
giã:o de Manaus. Todavia, não é possível extrapolar e 
agredir o próprio Presidente da República em função de 
uma medida administrativa que pode ser conste;stada e 
deve ser analisada, mas não justifica um julgamento que 
atinja a própria honorabilidade do Presidente, 
Solidarizo-me com V. Ex•. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, agra­
decendo as manifestações dos ilustres Senadores que me 
apartearam, fica, pois, o registro reiterado de pesar e de 
lamento pela intervenção antes feita, de crítica illfunda­
da, protagonizada pelo ilustre Senador Fãbi_o Lucena, e 
a rcíteraçào consciente e solidária com as manifestações, 
tão vigorosas, dos ilustres Senadores, de apreço, de res­
peito c de admiração pela ilustre figura do Senhor Presi­
dente da República e do ilustre Chefe da Casa Civil. 

Em o que tinha a dizer Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -O Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'1 
446, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n9 I, de 
1984-DF, que estabdece prazo para prescrição do 
direito de ação contra atos relativos a concursos 
para provimento de cargos e empregos na adminis-
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traçào direta do Dí~tríto Federal e nas _suas autar­
quias. 

Em discu~são a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão final, a redação final é conside­

radà definitivamente aprovada, nos termos do art. 359, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 1, de 
1984-DF que estabelece prazo para prescrição do di­
reito de ação contra atos relath'os a concursos para 
provimento de cargos e empregos na Administraçio 
Direta do Distrito Federal e nas suas Autarquias. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 O direíto de ação contra quaisquer a tos rela­

tivos a concursos para provimento de cargos e empregos 
na Administração Direta do Distrito Federal e nas Au­
tarquias prescreve em I (um) ano, a contar da data em 
,que for publicada a h()_mologaçào d<?_ resultado fínaL 

Art. 2» Decorrido o prazo mencionado no artigo an­
terior, c incxistindo açào pendente, as provas e o mate­
rial inservfvel poderão ser incineradas. 

Art. _39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -!tom 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu parecer 
n9 516, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n• 
101, de 1985, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, que dã nova redação ao Art. 19 da Lei n' 3.529, 
de 13 de Janeiro de 1959, que dispõe sobre a apo­
sentadoria dos jornalistas profissionais. 

Em discussão a redação final. 
O Sr. Lu.iz Cavalcante - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, para discutir. 

O SR. LUIZ CA V ALCANTil (PFL - AL. Para dis­
cutir, Sem revisão do orador - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Como já leu V. Ex•, Sr. Presidente, o Projeto do Sena­
dor Nelson Carneiro disciplina a aposentadoria especial 
dos jornalistas profissionais, para o fim de estabelecer 
que as mulheres exercentes dessa atividade possam 
aposentar·se ap6s 25 anos de tempo de serviço. 

Há poucos dias, tramitou nesta Casa também um pro­
jeto do Senador Nelson Carneiro, muito semelhante a 
este, permitindo a aposentadoria das mulheres taqufgra­
fas também aos 25 anos. Agora, são as mulheres jorna­
listas. E por falar em jornalista, quero repetir: sou aluno 
-da universidade da imprensa, já declarei vãrias vezes 

• aqui, ando com os bolsos sempre cheios de recortes de 
jornais, como tenho agora aqui nas mãos, e os guardo e 
os coleciono. Sou, portanto, aluno dos jQrnallstas, jpr­
nalistas homens, jornalistas mulheres. Tenho, portanto 
iniensa gratidão por todos eles. 

Mas, Sr. Presidente, repetindo o argumento que usei 
há poucos dias também, quando da discussão do projeto 
do Senador Nelson Carneiro, anteriormente teferido, 
quero lembrar que no último Censo do IBGE, o de 
1980, a vida média da mulher brasileira estava em 63 
anos, ao passo que a vida média do homem brasileiro­
p-scüdo sexo forte- ficava apenas em 58 anos. Portanto 
elas as mulheres, felizmente, já vivem 5 anos mais do 
que nós. Não vejo, portanto, razão, Sr. Presidente, para 
essa dimíriuição de aposentadoria das mulheres, quer as 
taqufgrafas, quer as jornalistas. 

Na verdade, isto é uma verdadeira inversão biológica: 
reduzir o tempo das mulheres em relação ao dos ho­
mens. E repetindo o que disse anteriormente: mais uma 
vez este- projeto é uma galanteria desse eterno joVem 
chamado Nelson Carneiro. 

Voto c_ontra, portanto. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Continua em 
discussão. (Pausa). Não havendo mais nenhum Sr. Se­
nador que deseja fazer uso da palavra, estâ encerrada a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à C-âffiáfa dos Deputados. 

É a seguinte a re:dação final aprovada. 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n9l01, 
de 1985, que dá nova redação ao art. 1"' da Lei n'i' 
3.529, de 13 de janeiro de 1959, que dispõe sobre a 
aposentadoria dos jornalistas profissionais. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. I~" O art. 1 t da Lei n"' 3.529, de 13 de janeiro de 

1959, que dispõe sobre a aposentadoria dos jornalistas 
profissionais. passa i -vigOrar com a seguinte redaçào: 

"Art. 19 Serão aposen.tados, com remuneraçãO 
integral, os jornalistas profissionais que trabalham 
em empresas jornalísticas, quando contarem 30 
(trinta) anos de serviço, se do sexo masculino ou 25 
(vinte e cinco) anos, se do femininO," 

Art. 29 As despesaS' decorrentes na execução desta 
lei correrão a conta das fontes de recursos normais da 
Previdência Social. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESlDENTE (João Lobo)- A presidência 
comunica ao& Srs. Senadores o cancelamento da Sessão 
Conjunta que seria realizada hoje, às 19 hÕras, no ple­
nário da Câmara do$ __ Deputudos. 

O SR. PRESID~TE: (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, 

Passa-se, agora, à apreciação do Projeto de -Decreto 
Legislativo n!' 11, de 1986, lido no Expediente, que nos 
termos regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
oportunidade, 

Discussão, em turno único, do Projeto d_e Decre­
to Legislativo n9 11, de 1986 _(n9 134/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre autorização ao 
presidente da República para ausentar-se do país, 
no período compreendido entre J9 de julho de 1986 
a 31 de janeiro de 1987, e estabelece providências 
(dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Relações Exteriores). 

Solicito do nobre Senhor_Senador Martins Filho o pa­
recer da Comissã.o de Constituição e Justiça, 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi­
tir parecer,) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
através da Mensagem n"' 225, de ll de junho corrente, 
solicita que lhe seja concedida· autorização, in generi, 
para ausentar-se do País, em qualquer data, dentro de 
período que se estenderá até 31 de janei.io•de 1987. 

No momento atual, o relacinamento el:t_re 9s poyos 
não vem se efetivando apenas com a manutençãO de re­
presentações diplomãticas nós Estados soberanos, 

Os entendimentos entre Chefes de Estados cada 'día 
vêm-se• tornando mais necessãrio_s, pois aS trocas comer~ 
ciais e. o intercâmbio cultural exigem, por_vez~, defi 
nições rápidas, com benefícios para todOs os povoe 

Daí as viagens freqUentes dos mandatários dils nações 
que vêem no diálogo constante a fonte de conciliação de 
interesses e de entendimentos que firmam as bases da 
convivência pacíflca entre as nações. 

O pedido de Sua Excelência, o Presidente da Repúbfi~ 
catem fundamento nas disposições contidas rios ãrts. 44, 
inciso III, e 80, da Constituição. 

A excepcionalidade de uma concessão genérica é ple­
namente justificada no fato de estarmos em um ano em 
que não apenas se elegem os integrantes da Câmara dos 
Deputados, como dois terços -da representação do Sena~ 
do Federal, o que significa uma presença qua.!>C que diu­
torna dos postulantes em meio às suas bases eleitorais, 

Disso decorrerá que os afastamentos presidenciaiS; riil 
segunda fase da Sessão Legislativa, poderâ encontrar di­
ficuldades de quorum congressuaL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

É assen.re -e tradicional, no Congresso, a aprovação de 
pedidos de afastamento do Chefe do Poder Executiyo, 

Por essa razão, não ocorrendo motivos relevantes que 
exijam a presença de Sua Excelência no País, somos pela 
aprovação do pedido, nos termos formulados pela Men~ 
sagem Presidencial n9 225, de 1986, 
- Ê o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para emitir o 
parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. ALOYSIO CHAVES(PFL- PA. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Cumprindo o disposto nos arts, 44, item III, e 80 da 
Constituição Federal, enviou o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República ao Congresso Nacional a Men­
sagem n9 255/86, através da qual solicita autorização 
para ausentar-se do País no perfodo que se estende de 19 
de julho de 1986 atê 31 de janeiro de J987, quando termi­
IHl_ll._atual Legislatura. 

Trata-se de solicitação de uma concessão extraordi­
nária, tendo em vista não apenas a viagem que su·a Exce­
lência fará ao Estado do Vaticano, mas ainda outras 
eventuais possibilidades análogas, conforme esclarece a 
Mensagem alusiva. 

A excepcionalidade do prazo solicitado seria airida 
justificável, conforme esclarece a mesma Mensagem, pe~ 
las seguintes razões: "O dinamismo das relações interna­
cionais e a multiplicidade dos interesses brasileiros no 
pluno externo tem originado, com freqüência crescente, 
oportunidades que aconselham viagens do Presidente da 
República ao exterior, a fim de tratar de interesses nacio­
nais que se manifestam revestidos de caráter de urgência, 
constituindo, com efeito, um fato marcante nas moder­
nas relações internacionais ou freqUentes cantatas do 
mais alto nível". Nesse mesmo sentido, prossegue a ex­
posição do Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
públic:l, lembrando que nem sempre reuniões de emer­
gência de Chefes de Estado, conferências e posses presi­
denciais são prevísíveis com a antecedência requerida pe­
los processos usuais de pedido de autorização constitu­
cional para afastamento do Pais. 

Fica, assim, desde logo, suficientemente motivada a 
excepcionalid:ldc da solicitação, pois, em verdade, a vida 
internacional do Estado está a exigir cada vez mais expe­
diência e fluidez em sua dinâmica.. Daí a total procedên~ 
cia de tal pedido, pois trata-se de exigência da própria 
realidade, o que tem levado inúmeros países a concede­
rem, através de seus mecanismos parlamentares, maior 
flexibilidade para que os Chefes de Estado possam 
ausentar-.se.em viagens ao exterior. 

Quando à importância das viagens do Presidente da 
República ao exterior, chega a ser despiciendo fazer con­
siderações a respeito, tendo em vista a importância do 
Brasil na comunidade das nações, bem como o dinamis~ 
mo de nossa diplomacia e, conforme acentua a Mensa­
gem Presidencial, " ... sobretudo no momento em que se 
consolidam grandes transformações políticas e econômi­
cas em nosso Pais". 

No caso especial e expressamente contemplado, a via­
gem que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca fará em visita ao Chefe de Estado do Vaticano e a 
perspectiva, nos termos da Mensagem Presidencial de 
"um amplo e generoso diálogo sobre os temas de interes­
se comum", temos um dos mais auspiciosos e alvissarei­
ro-s- momentos da nova perspectiva política brasileira. 
Certamente não se tratarâ de um colóquio retórico e me­
ramente protocolar, O próprio carâter que se dá ao en­
contro, .. viagem de trabalho", o que reduz as formalida­
des cerimoniais em prol de um maior espaço para a dis­
cussão de assuntos temporais, bem demonstra a impor­
tância que se dá ao encontro. Não é sem propósito que o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República afirma 
em sua Mensagem: "A natureza e o alcance do diálogo 
que· poderei manter com o Papa João Paulo II e com as 
demais autoridades vaticanas constituem, sem dUvida, 
uma iniciativa das mais significativas no quacfro de uma 
diplomacia que se renova ao impulso da redemocrati­
zação do País e assim ganha coerência, credibilidade e 
responsabilidade". 

ConseqUentemente, ena forma regimental, somos pela 
aprovação da matéria que ora apreciamos, nos termos 

-do apendido projeto de decreto legislativo, 
E o parecer, Sr, Presidente .. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Os pareceres 
são favoráveis. 

-Complctadil a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único, 

Sobre a mesa emenda que será lida pelo Sr, {9-

Secretário~ 

E lida a seguinte 

EMEND-:\ (de plenário) 
Oferecida ao Projeto de Decreto 

Legislativo nt? II, de 1986 

(Substitutivo) 
EMENDA N• I 

Subistitua-se o projeto pelo seguinte: 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País, no período de 7 a 11 de julho pró-­
ximo, em visita oficial ao Estado do Vaticano e Re­
pública da Itália. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 f: c-oncedida autorização ao Senhor Presi­

dente da República, Doutor José Sarney, para ausentar­
se do País, no período d 7 u II de julho de 1986, em visíta 
oficial ao Estado do Vaticano e República da Itália. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação 

OraL 
Sala das Sessões, 24 de junho de 1986.- Murilo Bada· 

ró, Líder do PDS. 

O .SR.l'RES!DENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra, para justificar a emenda, ao nobre Senador Murilo 
Badaró, autor da emenda. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Parajustí­
ficar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A Liderança do PDS designou o Senador Lenoir Var­
gas para discutir a matéria e f:1zer a justificação oral da 
emenda, que se justifica por si mesma. Não há necessida­
de de maiores explicações. Em verdade, o que a emenda 
substitutiva deseja, e eu não gostaria de antecipar as ra­
zões a serem aqui formuladas com o brilho habitual 
pelo Senador Lenoir Vargas, é que a Constituição nã~ 
permite que se conceda, sem limitações de prazo, as li­
cenças solicitadas para viagem do Senhor Presidente da 
República, 

Seria uma forma de o Senado destituir-se de um das 
su:ls mais nobres tarefas, que é de acompanhar o desen­
volvimento da política externa brasileira. 

Se essa permissão for dada de forma a não ser fixada 
no tempo, o Senado não tem como acompanhar o desen­
volvimento da política externa do BrasiL 

As razões, suncitamente, são estas, e o Senador Lena ir 
Vargas, na discussão da matéria, vai apresentá-las de 
forma mais substancias-a. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (João lobo)- Para discutir o 
Projeto, em nome da Liderança do PDS, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC. Como Líder para 
discutir e justificar a emenda. Sem revisão do orador.}­
Sr. Presl.dente, Srs. Senadores: 

Ouvimos atentamente os pareceres emitidos por dou~ 
tos relatores, coincidentemente todos eles integrantes da 
Bancad;a governista nesta Casa, favoráveis à concessão 
dessa licença estranha e esdrúxula que se pede ao Con­
gresso Nacional, por parte do Senhor Presidente daRe­
pública. E explícito na Constituição da República.; no 
art. 44, III, que compete ao Congresso Nacional: 

"autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da 
República a se ausentarem do País;" 

A tradição republicana, desde que governos constitu­
cionais têm dirigido a Nação brasileira, tem sido sempre 
o sentido d_e que, a cada missão, que sempre é precedida 
de anúncios, de explicações, de justificações- que nos le­
vem no rumo do interesse nacional, que a cada uma desw 
sas viagens o Chefe do Poder Executivo, com a solenidaw 
de que a Constituição estabelece, solicite ao Poder Legis-
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lativo a competente autorização: E é,_da competência 
desta Poder Legislativo discutir, apreclar, examinar as 
razões e os motívos que ínfol"mam o pedido do Presiden~ 
te da República para realizar a sua viagem ao exterior. 

É por isso que a tradição repubticana, e é por isso que 
a ConstitUição estabelece, e Os intérpretes de todas as 
constituições assim admitiram, que, de vez a vez, de cada 
oportunidade, é necessário que o Presidente da Repúbli­
ca justifique e solicite o seu pedido de licença para via­
gem ao exterior, porque, Sr. Presidente, se admitirmos 
esse cheque em branco que se pretende, pelo período de 
julho a 31 de janeiro, teremos -que admitir também, Sr, 
Presidente, que o Presidente da República poderia, no 
primeiro dia do seu mandato, enviar à Casa uma solici­
tação para viagem ao exterior durante os 4 ou 6 anos de 
sua Magistratura. 

Não há como evitar a interpretação do que se deseja 
neste momento, é que se conceda ao Presidebte da Re­
pública um cheque em branco para viajar quando bem 
entender, dentro do período estabelecido, que se aproxi-
ma de 6 meses.. _ 

Ainda mais,.Sr. Presidente, uma das justificativas que 
se lança, para que se conceda a licenç~ é que as Casas 
Legislativas não estão em condições de cumprir o seu de­
ver, de examinar ou não os pedidos de li-cen-Ça do Poder 
Executivo. Alega-se que não haverá quorum na Câmara 
dos Deputados, que não haverá quorum no Senado da 
República. Enfim, alega-se que o Poder Legislativo 
demitiu-se da sua competência e, por issO, -precisa dar 
um cheque em branco ao Presidente da República para 
realizar as viagens que entenda, durante um período tão 
extenso c.omo esse. 

O que se pretende, Sr. Presidente, nesta época em que 
se fala tanto em transparência de administração, é obs­
curecer um-período em que o Presidente da República 
poderâ viajar para onde bem entender. 

Não me parece seja possível e seja constitucional essa 
delegação que se pretende dar às Mesas da Câmara e do 
Senado da República, porque a competência estabeleci­
da na Constituição é-para o Congresso Nacional. Cabe 
ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispor sobre todas as matérias de_compatên­
cia da União e, especialmente, autorizar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República se ausentarem do Páis. 
Não cabe ao Congress·o Nacional delegar estes poderes 
às Mesas das Casas Legislativas. 

Sr. Presidente, é tão evidente que só ao Congresso Na­
cional cabe conceder a licença ao Presidente da Repúbli­
ca para realizar determinada viagem, determinada mis­
são, que, _como disse, sempre é precedida de amplo noti­
ciário, é precedida de discussão, é precedida de infor­
mações para o Poder Legislativo, a fim de que ele possa 
conceder ou não a licença estabelecida no text.o constitu­
cional. E é tão séria Sr. Presidente, essa atribuição do 
Congresso Nacional que este, depois de concedê-la não 
pode mais revogar a concessão. Atente para iss·o, Sr. Pre­
sidente: o Congresso Nacional, depois de c_onceder a au­
torização ao Presidente da República, não lhe pode mais 
retirar esse poder, 

E, assim, estamos a conceder, durante um largo perío­
do, autorização para várias viagens do Presidente daRe­
pública, sem que o Congresso tenha, como é da sua com-
petência, o direito de examinã-las. ___ _ ___ _ ____ _ __ ~ 

Ainda, Sr. Presidente, é conheddo da imprensa brasi­
leira e de todos aqueles que a lêem que o Presidente da 
República, além de ti à cidade do Vaticano, ao Estado 
do Vaticano, pretende também avistar-se com auforida­
des da República da Itália. No entanto, neste projeto, 
oesta autorizaç_ão, se diz expressamente: 

'".A:rt. 39- Ê expressa a autorização ao Presi­
dente da República para visitar o Chefe do Estado 
do Vaticano, Papa João Paulo II." 

Não se menciona nenhuma autoridade da RepúQiica 
italiana ao que se diz, ao que se informa, ao que se sabe, 
também é intenção do Presidente da República visitar 
nessa viagem que, expressamente, se define neste projeto. 

Assim, Sr. Presidente, a Bancada do PDS entendeu 
que era do seu dever, na defesa de uma prerrogativa do 
Congresso Nacional, apresentar uma emenda substituti­
va, uma emenda em que se concede a autorização ao Se­
nhor Presidente da República, Doutor José Sarney, para 
se ausentar do País no período de 7 a 11 de julho de 1986, 
em visita oficial ao Estado do Vatica_no e à República da 
Itália. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) .. 

Com isso, a Bancada do PDS está a dizer às represen­
tações diplomáticas que estão em Brasília que o PDS não 
é contrário à visita do Presidente da República ao Esta­
do do Vaticano e à República da Itália, mas que da sua 
competência, nesta momento, não abre mão de, pelo me­
nos, Sr. Presidente, atropelado que seja pela maioria par­
lamentar, a sua palavra ficar registrada nos Anais desta 
C_asa, de que não foi de sua p~tte que se rompeu a tra~ 
dlC;ào, que se quebrou a tradição existente na República, 
de que, cada vez e para cada viagem, o Presidente daRe­
pública necessita de uma autorização do Congresso Na­
cional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo apa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, designado pelo 
PMDB para discutir a matéria. 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR; SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Continua em 
discussão. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares, para discutir a 
matéria, em nome do PFL. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Para discutir 
a matéria. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Data venia dos doutos ensinamentos dos eminentes Se­
nado-res que me precederam, eu desejava discordar quan­
to às alegações de inconstitucionalidade do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 

O muito que eu poderia admitir, Sr. Presidente, sob 
este aspecto, seria a desnecessidade do parágrafo único 
do art. 39. Não vejo conflito algum entre o parágrafo ú­
nico do art. 39 do presente projeto de decreto legislativo e 
a Constituição Federal. Por outro lado, no art. l9 tam­
bém não vejo nenhum conflito de natureza constitucio­
nal, na medida em que o presente projeto está na forma 
dos arts, 44 e 80 da Constituição. 

No mãii Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejo que o 
fato de o Senhor Presidente da República ser autorízado 
pelo Poder Legislativo brasileiro para se ausentar do 
País no período compreendido no art. l9 considerando­
se, como foi explicitado, como foi alegado, salvo engano, 
pelo eminente Senador Octavio Cardoso, no momento 
em que o eminente Deputado Ulysses Guimarães retor­
na ao País e no momento em que a Chefia do Governo 
poderá ser exercida pelo Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, eu, ao contrário de S. Ex', considero este um 
fato que atesta a normalidade democrática do Pais. No 
momento em que a sucessão se efetiva e ocorre de forma 
pacífica e ordeira na forma da Constituição, ao contrário 
dos entendimentos aqui manifestados, me parece que a 

- democracia brasileira está se exercitando plenamente, 
sem nenhuma possibilidade de violência. 

o·sr. -Octavio Cardoso- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. OD~CIR SOARES- Com muito prazer. 

O Sr. Octavio Cardoso- Concordo com V. Ex• quan­
to à normalidade institucional. É um bom sinal para o 
País, quando o Presidente da Câmara não podendo assu­
mir nem o Presidente do Senado podendo fazê-lo, que o 
faça o Presidente do Supremo Tribunal Federal. Esta­
mos de acordo com V. Ex•. Agora, o Senado, o Poder 
Legislativo .não deve abrir mão de uma prerrogativa sua 
de, examinando o momento político nacional - que 
pode mudar de hoje, 24 de junho, da situação de agosto, 
da situação de setembro, de outubro, de novembro, de 
dezembro e de janeiro do ano que vem-, o Poder Legis­
lativo não deve abrir mão desta sua prerrogativa de exa~ 
minar a conveniência e o Presidente da República 
afastar-se sem que assumam os seus dois sucessores ime­
diatos, e assuma o seu terceiro sucessor. :t: um exame que 
nos compete fazer. Gostaria também de dizer a V. Ex• 
que, mesmo nos momentos de grande tensão política 
deste Pais, nos Governos de Médici e de Geisel, a Opo­
sição de então, e a Situação de hoje, não negou licença 
ao Presidente da República para afastar-se do País. Nós 
també~m não desejamos fazê-lo. Agora, não nos quere­
mos exonear, não queremOs nos despír da nossa prerro-
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gativa política de examinar, em cada circunstância, a 
conveniência ou não de autorizar viagens do Presidente 
da República. 

O SR. ODACIR SOARES - V. Ex' colocou muito 
b.em, quando 'raiou em conveniência, e aliás, esta é urna 
atribuição do Congresso, particularmente do Senado. 
Não podemos afastar a análise dessa conveniência. Real­
mente isso é pacífico. O de_ que discordamos não é disso. 
Discordamos é quando se levanta que o projeto de decre­
to é inconstitucional. Isto é outra coisa. 

O Sr. Murilo Badaró - E o parágrafo. 

O SR, ODACIR SOARES - Não .. ~ o parâgrafo. 
Refiro-m-e- ao parágrafo único, do art. 39. Antes de se dis­
cutir a conveniência-, que é atribuição desta Casa- e em 
nenhum momento destituímos ou levantamos a hipótese 
de uma destituição dessa análise-, e o fato de se consi­
derar o parágrafo único do art. 39 como inconstitucional, 
há uma distância muito grande. Fico muito feliz quando 
registro, inclusive, que ninguém, menhum dos Srs. Sena­
dores levantou a hipótese da desnecessidade da viagem 
do Presidente. Todos estamos de acordo que é importan­
te para o País, é importante para o Brasil e para as re­
lações internacionais. Neste momento em que o País 
procura ajustar-se socialmente às aspirações de seu po~ 
vo, parece que todos estamos de acordo que a viagem do 
Presidente é importante, porque Sua Excelência inclusive 
não faz segredo de que vai viajar para se avTstar-se cOm o 
Sumo Pontifico e discutir questões que· estão na ordem 
interna do País, mas que estão também na ordem inter­
nacional. Então, me parece que est~mos de acordo em 
que: primeiro, o nosso papel é discutir efetlvãmente a 
conveniência de se analisar o projeto de! decreto legislati­
vo. Por outro lado, fica patente e claro que não hã ne­
nhuma eiva de insconstitüCionalidade no projeto, O má­
ximo que se poderia dizer e alegar é que o parágrafo úni­
co do art. 3<:> é desnecessário, e aí concordaria, porque em 
nenhum momento ele conflita com a Constituição Fede­
ral. Relativamente à autorização com esse prazo amplo, 
que iria de 19 de julho de 1986 a 31 de janeiro de 1987, 
também não vejo, em nenhum momento, o Congresso 
Nacional destituindo-se de suas prerrogativas, porque a 
matéria estã sendo julgada por nós. Nós é que vamos 
aprová-Ia ou não, como fez a Câmara dos Deputados. 
Em nenhum momento quis o Poder Executivo, o Presi· 
dente da República destituir o Poder Legislativo dessa 
atribuição. Tanto isso é verdade que o projétci está tra­
mitando normalmente nas duas Casas do Poder Legisla­
tivo. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores., as conside­
rações que desejava fazl:r em nome da Liderança do Par­
tido da Frente Liberal, apelando a esta Casa no sentido 
de que possamos, hoje ainda, vencer essa etapa, que me 
parece muito simples. Estamos fazendo um cavalo de ba­
talha em torno de matéria, a meu ver simples, clara, ob­
jetiva, na forma como foi posta na Mensagem encami­
nhada ao Congresso NacionaL (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (João Lobo)- Para discutir a 
rnatérja em nome 'do PSB, concedo a palavra ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir a 
matéria. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: incialmente, analisando o decreto legislativo, 
daria zero a quem o redigiu, porque vemos, na realidade,. 
o art. 39-seconflita com o art. }9 Não haveria nem neces­
sidade da inclusão do art. 39, e o parágrafo único, então, 
nem se fala. 

Não sou, enl absoluto, contra a viagem do Presidente, 
deixo bem clarO, mas concordo, todos os Srs. Senadores 
sabem, que existe uma verdadeira orquestração contra as 
duas Casas do Congresso, há uma orquestração prova­
velmente visando o processo eleitoral de novembro, ten­
tando minimizar a atuação das duas Casas; e, a partir do 
momento em que é consentida a autorização ao Senhor 
Presidente da República para ausentar-se do País, no 
período compreendido entre !9 de julho e 31 de janeiro 
de_ 1987, a impresSão que ficarâ é de que as duas Casas 
do Congresso, aprovando este projeto, estarão reconhe­
cendo que não mais se reunirão até o final do ano em 
curso. 

Este é um aspecto que deve ser analisado, e que será 
explorado, não tenho dúvida, pela ir~prensa. Estamos 
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reconhecendo que não teremos mais condições de nos 
reunir, o Senado e a Câmara, até o final do ano em cur­

. so, tanto que estamos dando uma autorização até 31 de 
janeiro de 1987, quando tomarão posse os novos eleitos 
na eleição de 15 de novembro. 

Este é um aspecto que, na realidade, me preocupa. É 
um aspecto que me preocupa, não no sentido de não 
conceder a licença a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, mas preocupa-me, sim, porque não tenho 
dúvidas de que, amanhã, será elirocãdo esse aspecto. Foi 
dado um cheque em branco, porque, se Sua Ex.celéneia, 
o Senhor Presidente da República, desejar fazer novas 
viagens, não terão condições, o Senado e a Câmara, de 
autorizá-lo. Tanto que o parágrafo único do art. 39 dele­
ga poderes à Mesa, para que esta possa, então, tomar 
essa disposição. 

Sr. Presidente, honestamente, se estamos concedendo, 
no art. 19, a ticença até 31 de janeiro, o art. 39 autoriza, 
expressamente, a visita: ao Chefe de Estado do Vaticano. 
Qual a necessidade do art._ 39, se estamos no art. 19 con­
cedendo a licença até 31 de janeiro'? 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. JAMIL HADDAD .- Com a maior satisfaÇão, 
nobre Senador Lenoir Varas. 

O Sr. Lenoir Vargas- Agora eu estava lendo melhor, 
porque este projeto será em regime de urgência. Se; V: 
Ex~ ler bem o art. !Y, ele está dizendo que o Presidente da 
República vai ficar 6 meses ausente do País.- tSso -está es­
crito no art. 1 ~ do projeto. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu já disse, nobre Sena­
dor LenoirVargas, que daria zero em redação a quem re­
digiu esse decreto legislativo. Zero, porque tenho _'lislo 
matérias complexas em termos de redaçào, mas igual a 
esta não vi nenhuma até o presente ano, aqui, no Sena­
do. 

Sr. Presidente, deixo bem claro que não sou contra a 
viagem do Senhor Presidente da República, 

A Casa não tem o intuito de prejudicá-lo, ou de fazer 
uma oposição, ou evitar que Sua Excelência vá ao encon­
tro do Sumo Pontífice. Mas acho que devemos ficar den­
tro da Constituição. Por isso, concordo com a colocação 
dos nobres Senadores do PDS que levantaram este argu­
mento. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com o maior_ prazer, 
nobre Senador Cid Sampaio. -

O Sr. Cid Sampaiõ- Eu queria chamar a atenção de 
que os próprios Representantes do PDS alegam que, se 
fosse tirado o parágrafo ú-ilico, o projeto_ de lei seria 
constitucional. Então, o que acontece é que Sem ri pará­
grafo único estava sendo concedida a possibilidade de o 
Presidente ausentar-se em qualquer período, desde !9 de 
julho até 31 de janeiro, o COngresso foi -conSultado e 
concedeu essa autorização. Ora, o parágrafo único res­
tringe um pouco ou restringe essa própria autorização, 
atribuindo à Mesa a concessão de çutras autorizações. 
Mas está restringindo o que já foi concedido. Então, o 
art. 39 é redundante. O outro é uma rejeição de uma con­
cessão que, sendo aprovado pelo Congresso, é inteira­
mente constitucional. Portanto, o fato de uma lei serre­
dundante não a invalida como lei. Na realidade, estamos 
autorizando o Presidente a ausentar-se em qualquer épo­
ca, entre 19 de julho e 31 de janeirO. Neste período, Sua 
Excelência pode ausentar-se. E uma prerrogativa do 
Congresso. Aprovado isso, estamos dentro -da Consti­
tuição e satisfazendo as exigências legais para que o Pre­
sid~nte se ausente. O resto é redundante, vamos dizer, é 
um defeito de redação, mas não invalida a lei. Por isso é 
que sou pela aprovação. 

O SR. JAMIL HADD~D.- Vemos ainda que Sua 
Excelência, o Presidente José Sarney, na justificação, 
fala da necessidade do encontro com Sua SantídB.de, o 
Papa João Paulo Il, mas na sua argumentação posterior 
encontramos o seguinte: 

Não obstante, reuniões de emergência sobre 
problemas graves, conferências de Chefes de Estado 
e posses presidenciais nem sempre são previsíveis 
com a antecedência requerida pelos processos_ 
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usuais de pedidos de autorização constitucional 
para afastamento do País, cuja prática remonta à é­
poca em que eram menos intensas e mais formais es­
sas visitas e reuniões. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Lenoir Vargas- Estava leildo nlelhor a propo­
sição e verifiquei oútra incongruência no projeto. É que 
o art. J9 concede autorização até 31 de janeiro, e o pará­
grafo único do art. 39 diz "para outros afastamentos", 
isto é, outros além de 1987 ... Aí são só as Mesas da Câ­
mara e do Senado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Lenoir 
Vargas, por isso que estOu dando zero a quem redigiu 
eSse decreto legislativo. A visãõ a tua! é de que há necessi­
d~de. de um cheque em branco, devido à possibilidade de 
ri:ui:úões de emergência sobre problemas graves, e Sua 
Excelência já estaria autorizado. 

Sr. Presidente, alerto para este fato: será jogado, junto 
à opinião pública, o fato de que o Congresso não terá 
maiS condições de votar matéria alguma até o final do 
ano legislativo, prova é que autorizou o Senhor Presi­
dente da República a se ausentar do País no período 
compreendido entre J9 de julho e 31 de janeiro de 87, 
quando se dará a posse dos novos Deputados e novos Se­
nadores eleitos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra_ ao nobre Senador Murilo Badaró, que falará como 
Líder do PDS. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Como 
Udf:r, proriilncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vejam V. Ex~s a pressa da Aliança Democrática ... 
Imagil.em V. Ex's se nào fosse democrática, fosse só 
AHança ... 

Sr. Presidente, o assunto já está sobejamente discuti­
,do, mas ocorre que o Senado- temos insistido nisto nas 
últimas reuniões- se transformou em uma Casa homo­
logudora. E isso feriu tanto os brios gaúchos do Senador 
Carlos Chiarelli que S. Ex~ hoje dá uma longa entrevista 
a todos os jornais do Brasil dizendo que o Senado não 
pode continuar sendo uma Câmara meramente homo lo~ 
gadora. Não é verdade, Senador? 

O Sr. Carlos Cbiarelli- Não aceito provocações. 

O SR. MURILO BAD~RÚ - Todos os jornais do 
Brasil, hoje, publicam a declaração do Senador Carlos 
Chiarelli, 

O Senador Nelson Carneiro já verificou que o textO do 
parágrafo único agride a consciência jurídica da Casa e 
violenta a Constituição. S. Ex•, com a sua sensibilidade, 
imediatamente detectou, porque está arranhando os ou­
vidos, o texto do parágrafo único. Até não quero chegar 

_ao ponto em que chegou o Senador Jamil Haddad, que 
dá nota zero ao redator do projeto que veio da Câmara, 
porque realmente é uma obra-prima de ineficiência legis­
lativa o projeto elaborado na redação final da Câmara 
dos Deputados. 

O Senado está tangido por uma circunstância que 
nada tem a ver com os nossos trabalhos e com as nossas 
prerrogativas. 

A nobre Liderança da Maioria, diz "não podemos 
emendar o projeto, senão ele volta para a Câmara". 

Ora, a função do Senado é exatamente rever os proje~ 
tos que vêm da Câmara. Então, o Senado tem de cum­
prir o seu dever. 

Agora, com a nossa responsabilidade, Sr. Presidente, 
não deixamos passar como está redigido. Daí termos fei­
to um substitutivo, com o qual esperamos que a douta 
Maioria concorde. Se a doUta Maioria pretender deixar 
de ser douta em matéria constitucional e aprovar uma 
aberração desta, então que se faça o destaque objeto da 
emenda do Senador Octávio Cardoso. Destacamos o 
texto, corrigimos os erros de redação, que são muitos, e 
o projeto volta para a Câmara. A Câmara está reunida e, 
amanhã, vota a lícença do Senhor Presidente da Re­
pública. 

É bom deixar bem claro - e já foi dito por vários-Srs. 
Senadores- que o nosso propósito não é negar licença 

.. ao Presidente da República, pois isso não está de acordo 
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com a tradição do Senado. O que queremos deixar carac­
terizad_o é que, de abuso em abuso, de concessão em con­
cessão, o Senado vai-se transformando numa Casa sem 
importância. E agora não há mais limitação, Sr. PresiM 
dente. Se esta matéria tem urgência determinada pelo 
texto regimental, não haverá mais limitação para ne· 
nhum projeto. Projeto importante ou não importante esM 
tará submetido a esse tipo de pressão que se ab_ate sobre 
o Senado: votar sem emendas, porque a Câmara não tem 
quorum para se reunir. 

Sr. Presidente, o grave disto tudo é que na última se­
mana o Congresso foi contemplado com severíssimas e 
injustas críticas da imprensa- dessas críticas, não esca­
pou o Senado. 

O Sr. Lenoir Vai'gas- V. Ex• me permite'] 

O SR. MliRILO BADARÓ - Ouço V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex~ diz muito bem dessa de­
simportância a que está levando o Senado. Tivemos, re­
centemente, um exemplo muito característico: Um cida­
dão brasileiro, convocado para ser .. Senador da Repúbli­
ca, preferiu continuar funcionário de um banco estran­
geiro. 

O SR. MURILO BADARÓ - Sr. Presidente, é tão 
expresivo o aparte do Senador Lenoir Vargas, que dis-
pensa maiores comentários. . 

O ~enado não pode continuar assim, Sr. Presidente. A 
Maioria tem que compreender que não pode ser coniven­
te com isto. O papel da Maioria é apoiar o Governo, mas 
não pode apoiar o Governo contra o Senado, a nãô ser 
que se chegue ao que desejam muitos: acabar-se com o 
sjstema blc-J.meral no País. Desde o ano passado o Sena­
do não faz outra coisa senão homologar os projetos que 
vêm da Câmara, sem examiná-los, sem debruçar-se sobre 
eles com a atenção necessária. A Maioria não discute, 
vota - é o velho refrão. 

O Senado, Sr. Presidente, não merece isto. 
Está aqui identificada uma brutal, uma flagrante in­

constitucionalidade, Sr. Presidente. Se isso estivesse ain­
da subm~tido àquela área de sombra em que pode haver 
uma exegese mais ou menos rígida no sentido da inter­
pretação do texto constitucional, mas não!. .. Aqui se tra­
ta de uma flagrante inconstitucionalidade. 

Ora, o Senado vota a licença do Presidente da Re~ 
pública para se ausentar- e aí interpreto até que pode­
mos dar a Sua Excelência uma licença mais ampla, como 
hoje acontece em muitos países avançados do Mundo-, 
mas deixar passar uma matéria desta, que me perdoem 
os juristas da C~sa, em especial o Senador Nelson Car­
neiro, que pretende corrigir um erro do projeto do decte­
to legislativo com outro projetO de resolução no dia pos­
terior, no dia seguinte, não é assim que se trabalha em 
matéria de legislação. O Senado não pode. Se o fizer, fa­
lo~á com o nosso protesto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

6 sR. PRESIDENTE (João LObo) - Encerrada a 
discussãO, a matéria deverá ser instruída pelas Comis­
sões de_ ConstituiÇão e JuStiça e de Relações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador tylartins Filho, 
para emitir o parecer da Comissão de Con_:.ltituição e Jus-
tiça sobre a emenda. · 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi: 
ttr parecer) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tendo em vista a necessidade de se apreciar a matéria 
conforme foi aprovada na Câmara dos Deputados, e el­
vando em conta a exigUidade do tempo, consideramos a 
emenda de autoria do nobre Senador Murilo Badaró 
constitÜcional e jurídica, mas inoportuna, quanto ao 
mérítci. 

Em assim sendo, no âmbito da Comiss~o de Consti­
tuição e Justiça, somos pela rejeição. 

É a parecer, Sr. Presidente. (Muito bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (João Lob_o)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para proferir o 
parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
emenda de Ple~ário. 

O SR. ALO YSIO CHATESPíi.dNflNEíA. DIS-­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Os pareceres 
são contrários à eii:ienda. 
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Completada a intrução da matéria, p~:;,sa~se à sua vo­
tação. 

O Sr. Octavío Cardoso- Gostaifa-·aeâiscutir a emen­
da, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(João Lobo)- Já foíeil.Cerrada 
a discussão da mritéria e da emenda. 

O Sr. Octavio Cardoso - Então, para encaminhar a 
votação- da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo}- Na oportunida­
de, concederei a palavra a V. Ex• 

O Sr. Octavio Cardoso - Obrigado a V. Ex~ 

O SR~ PRESIDENTE (João Lobo)- So_bre a mesa 
requerimento de destaque que serã lido pelo Sr. 11'­
Secrctário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 169, de 1986 

Sr. Presidente, 
Requeiro d_estaquc, para rejeição, do parágrafo_ único 

do art. 39 do Projeto de Decreto Legislativo n9 11/86. 
Sala das Sessões, em 24 de junho de 1986. -_ Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O destaque re­
querido serã votado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
projeto, sem prejuízo da emenda, ressalvado o destaque 
requeridO". 

O Sr. Octavio Cardoso - Peço a palavra para enca­
minhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo_a pa­
lavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Octavio Cardoso. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO (PDS- RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Se o ilustre Presidente da República não houvesse 
sido um dos membros mais ilustres desta Casa, talvez ti­
véssemos - os seus ex-Companheiros de Bancada e os 
seus amigos- algum tipo de constrangimento no enca­
minhamento desta matéria, porque poderia parecer a al­
guém que o Senado estivesse tentando negar licença ao 
Presidente da República para afastar-se do PãiS. 

Disto não se trata, Sr. Presidente. O de que se cogita 
aqui é que o Senado cumpra com a sua função revisora 
e, mais do que isto, que o Senado cumpra com o seu de­
ver de zelar pela Constituição Federal. 

O art. 1 ~autoriza não só o Presidente a afastar-se ago­
ra para ir à Itália, a Roma, senão que o autoriza a 
afastar-se quantas vezes entender, ir para onde entender, 
no período de 1"' de julho a 31 de janeiro de-1987, véSPe­
ra de posse da Assembléia Nacional Constituinte. 

Portanto, temos o dever não só _de zelar pela pureza 
do teXto constitucíonal, senão, também, Sr. Presidente, 
de examinarmos a conveniência ou não de darmos uma 
autorização tão ampla quanto esta. 

Se não bastasse este argumento, no parágrafo único 
do art. 3_~. que se prç:tende suprimir, com pedido de des­
taque para a rejeição, recêni lido pela Secretaria da Me­
sa, o que se constata ê o seguinte: -ii art. 1"' está dando 
autorização para o Presidente da República· viajar ago­
ra. Quanto às outras autoridades - não esta - para 
afastamento, serão decididas pelas Mesas da Câmãra e 
do Senado. · 

Será que o SenadÇJ. pode dar esse tipo de delegação 
para a Mesa da Câmara dos Deputados? Será quC pode­
mos, em face do momento político que atravessamos, 
com a modificação que se operou na economia do País, 
na antevêspera de uma eleição para a Assembléia Nacio­
nal Constituinte, na iminência - que já sabemos- de o 
Presidente da Câmara não assumir a Presidência da Re­
pt1blica, e também da circunstância de não desejar:-fazê­
lo o Presidente do Senado, será que podemos deixar de 
considerar •essas coisas no tempo devido, no Inês de 
agosto, no mês de setembro, na antevêspera da eleição?! 

. Será que este Senado não poderá amanhã querer (liscu-
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·tir a conveniência de o Presidente da República não se 
afastar do País?! Será que, com um dispositivo desses, o 
Presidente João Goulart não eStaria autorizado a ir ao 
Uruguai, e o Presidente do Senado Aura de Moura An­
drade não poderia ter decretado a vacância, porque o 
Presidente estaria autorizado a estar fora do País?! 

Ora Sr. Presidente! Mas essa discussão está sendo ze­
losa demais? Não, a política ê assim! O sábio Magalhães 
Pinto não comparava a política com a nuvem que uma 
hora está num lugar e outra hora está em outro, para 
num terceiro momento esvanecer-se? E como diria Mar­
tin Fierro: Magalhães Pinto és más sablo por vlejo que 
por diablo. 

Assim, Sr. Presidente, a Bancada do PDS entende que 
o Senado não pode abrir mão da sua prerrogativa de 
examinar caso a caso, e nas circunstâncias em que s-e ím­
põem o afastamento do Presidente da República. Este 
Senado não ouVia por acaso, atento, o nobre Senador 
Paulo Brossard a cobrar dos Presidentes da República o 
motivo dos seus afastamentos, e circunstanCüi.dos rela­
tórios quando voltassem ao País? O ilobre Senador Ita­
mar Franco não tem projeto nesta Casa exigindo uma 
série de requisitos para que o Presidente se afaste ou que 
os cumpra quando ao País retorne? 

A troco de que, Sr. Presidente, este Senado, que sem­
pre foi tão lhano, tão compreensivo de seus deveres e 
clãs obrigações do Presidente da República, este Senado 
que nunca negou aos Presidentes autorização para 
afastarem-se, por que assinaria agora, em branco, as au­
toriz_ações futuras para as viagens do Senhor Presidente 
da República? - -

A nossa Bancada entende, Sr. Presidente, que não 
deve demitir-se do seu dever, mas deve pugnar pelo res­
peito da Constituição Federal e, especialmente, exami­
nar a conveniência política da concessão de cada autori­
zação de afastamento do Chefe do Governo do País. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
projeto, sem prejuízo da emenda, ressalvado o destaque 
requerido. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo pela 
ordem, a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, p~ra efeito de ordenar a vo­
tação, a emenda substitutiva não tem preferênciã.? 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Somente se a 
emenda tivesse parecer favorãvel de todas as Comissões 
teria preferência. 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR- FÁBIO LUCENA - (PMDB - AM. Para 
uma questão de ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ê para uma questão de ordem baseada no art. 327, 
IX. Leio: 

IX - considerar-se-â como requerida verificã.ção 
qualquer dúvida levantada, durante a votação, 
sobre a existência de quorum, resalvado o disposto 
no art. 180, § 39 

o que não é o caso. V. Ex~ tenha, portanto, requerida 
a verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
projeto, ressalvado o destaque requerido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço conste 
que aprovei com restrições. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lu_cena. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, declaração de 
voto só pode ser feita depois que V. Ex• anunciar o re­
sultado. É o que manda o Regimento no seu art. 327, 
IX. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V. Ex• tem ra­
zão. Com amparo no Item IX do art. 327, vai ser proce­
dida a verificação. 

Vai-se proceder à verificação de votação, requerida 
pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

SolicitO aos Srs. Senado~es que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlso Chiarelli (PFL - RS) - Sim-. 

~O SR- PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MO)- Sr. Presidente, 
vamos votar. ... não" ao projeto, porque apresentamos 
uma emenda substitutiva. Vamos votar: ... sim", conce­
dendo a licença ao Presidente da República, nos termos 
da emenda substitutiva. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PTB? 

O Sr. Carlos Alberto (PTB - RN) - Sim, com res­
trição. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia (PDT - AC) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim, -com res­
trição. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PDC? (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como-vota o 
Líder do PL? 

O Sr. Cid Sampaio (PL- PE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- os Srs. Senado­
res já pcidem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Álvaro Dias 
Américo de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Gaivão Modesto 
Gastão M iiller 
Hêlio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Urbano 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
L uiz Cavalcante 
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Marcelo Miranda 
Mãrio Maía 
Martins Filho 
Moacyr Dalla 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Fábio Lucena 
Maurício Leite 
Murilo Badaró 
Virgflio Távora 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SEffADOR: 

Qctaviã Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --'Vai ser feita __ ª 
apuração. (Pausa.) 

Votaram SlM 32 Srs. Senadores; e NÃO, 4. 
Houve uma abstenção. 
O projeto foi apro-vã.do. 
A emenda fica prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
requerimento de destaque, para rejeição do parágrafo ú­
nico do art. 39 do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo Sr. 
1 ~'-Secretário. 

b lido o seguinte 

PARECER 
N• 588, de 1986 

Da Comissão de Reda,;;ão 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

11, de 1986 (O" 134/86, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 11, de 1986 (nl' 134/86, na Câma­
ra dos Deputados), que dispõe sobre autorizaçã_o ao Pre­
sidente da República para ausentar-se do País, no perío­
do compreendido entre 1' de julho de 1986 e 31 de janei­
ro de 1987, e estabelece providências. 

Sala de Reuniões cj._a Comissão, em 24 de junho de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re-. 
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 

No 588, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
11, de 1986 (n'134j86, na Câmara dos Deputados). 

Fa!ro saber que o Corigresso Nacional aprovou, nos 
termos do __ art. 44, item III, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' , DE 1986 

Autoriza o Presidente da República a ausentar-se 
do País no período compreendido entre 19 de julho de 
1986 e 31 de janeiro de 1987. 

O Congresso Nacional decr~ta: . 
Art. 1 ~' ~ concedida autonzação ao Senhor Presl­

dente da República, José Sarney, para ausentar-se do 
País, no período compreendido entre l~' de julho de 1986 
e 31 de janeiro de 1987. 

Art. 2~' Nos limites do artigo anterior, o Presidente 
da República poderá realizar as viagens ao exterior que 
se fizerem necessárias ao interesse nacional. . 

Art. 39 b expressa a autorização ao Presidente da 
República para visitar o Chefe de Estado do Vaticano, 
Papa João Paulo II. __ _ _ _ 
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Parágrafo único. Na hipótese de outros afastamen­
tos para compromissos de natureza diplomática ou de 
política externa junto a países ou organismos ínternacio­
nais, o Presidente da República necessitará de prévio 
consentimento das Mesas da: Câmara dos Deputados e 
do Senado Fep.eral. 

Art. 49 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em_ vot_a.çào a 
redação final. 

Os "Senhores Senadores que a aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéi'ía-·Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Joào Lobo)- Vai-se passar, 
agora, à apreciação do requerimento de urgência, lido 
DO Expediente, para o Projeto de Lei do Senado n' 318, 
de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o _aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O Sr~_F~bio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação~-

0 SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Será feita ave­
rificação, solicitada pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga-
res. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Uder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Mnia (PDT- AC) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PL? 

O Sr. Cid Sampaio (PL - PE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PTB? 

- O Sr. Carlos Alberto (PTB - RN) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PDC? (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Os Srs. Sena­
dores jã podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTACÃO) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Américo de Souza 
Benedito Canelas 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Ci_c;L Sampaio 
Enêas Faria 
Fábio Lucena 
Gaivão Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
Jamil Haddad 

João Calmon 
Jorge Kalume 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Mário Maia 
Martins Filho 
Maurício Leite 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
OctaviO Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
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ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Vai ser feita a 
apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 30 Senadores; e NÃO, I. 
Não houve abstenção. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão por to minutos, fa­

zendo acionar as campainhas. 

(Suspensa às 21 horas e 28 minutos, a sessão é rea­
berta às 21 horas e 38 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está reaberta a 
sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum a Presidência deixa 
de proceder nova votação, em conseqUência, fica preju­
dicado o requerimento n9 168, de 1986, lido no Expe­
diente. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às lO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n'i' 312, de 1985-DF, que dispõe, no âmbito do Distri­
to F6deral, sobre Microempresa, isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e do _Imposto sobre 
Serviços de qualquer natureza. e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 533 a 535, de 1986,das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicídade e, no mérito, favorável; e 

- dQ Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

-2-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 58, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró, que dispõe sobre cobrança de multa pelas Conces­
sionárias de Serviço Público, tendo 

PARECERES, sob n~'s 309 e 310, de 1984, das Comis-
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, e, no mérito, favorável; e 

-de Finanças, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 95, de t985 (n" 2.219/83, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal do Território Federal de Roraima, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's412 a 414, de 
1985, das Comissões: 

-de Educação e Cultura; 
-de Agricultura; e 
-de Municípios. 

-4-

Discu,ssão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 35, de 1985 (n~' 108/85, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do acordo sobre Coope­
ração Económica e.. Industrial, celebrado entre o Gover-
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no da República Federativa do Brasil e o Governo Fe­
deral da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n<~s 501 e 502, de 
1986~ das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Nada mais ha­
vendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO­
BERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 19-6-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de expressar um ponto de vista contrãrio à 
aprovação do presente projeto. Ele trata da permissão 
de sindiCalíz-ação ·ae funcionários públicos e isso -encer­
ra, na realidade, uma questão assaz controvertida e as­
saz importante. O projeto em causa elidiria--Uma dis~ 
tinção, que me parece fundamental, entre o empregado 
segundo a CLT e o estatutário. -

No caso de empregados estatutários hã um certo nú~ 
mero de vantagens específicas e uma certa caracteri­
zação de emprego que justificam a não sindicalização. O 
empregado ordináriO pela CLT enfrenta, normalmente, 
as incertezas de mercado; seu patrão pertence à esfera 
privada. No caso dos estatutários, o patrão é o PrOprio 
Governo, ou seja, o responsável pelo Poder Público e, 
normalmente, o estatutário se beneficia de um certo 
grau de estabitidade de emprego. Em troca dessa estabi~ 
I idade- que, às vezes, não é legal, mas é praxe adminís­
trativa- deve renunciar a certos direitOs que tem o em­
pregado ordinário, exposto às forças do mercado. Por 
isso, não lhe deve caber o direito de sindicalização. Ao 
sindicalizar-se, estar-se- ia encorajando a mobilização do 
funcionário _co_ntra o--GOVerno ou a empresa pUblica. Se 
ele deseja esse grau de liberdade de ação, deveria fazer 
uma opção pelo serviço privado, pela empresa privada, 
onde existe um permanente confronto e contraste entre 
o patrão e o empregado. 

Acredito que a aprovação do projeto seria e;~r.trema­
mente detrimentosa para a disciplina do serviço público 
e ensejaria rebeliões sindicais que afetariam basicamente 
a confiabilidade e a estabilidade da ordem que deve pre­
valecer no serviço público. 

Muito obrigado. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSAO DE 19-6-86 E QUE, EN­
TREGUE _À REVISÃO DO ORADOR, SERIA­
PUBL/CADQ POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAM PAIO (PL - PE. Para uma breve 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realmente, o plano cruzado precisa ter o seu curso e 
precisa dar certo. Todavia, algtimas medidas que estão 
sendo adotadas com o suposto objetivo de assegurar-lhe 
êxito, ultrapassam esses limites e prejudicam o próprio 
Estado e a Federação. 

Recentemente, estabeleceu o Banco Central, através 
da Resolução n9 1.134, que os financiamentos externos, 
contraídos para fins específicos e aprovados pelo Sena­
do, mediante o estudo de sua liquidez e da legitimidade 
de sua aplicação, sejam retidos pelo banco e aplicados 
exclusivamente na liquidação de débitos do Estado to­
mador. Estes empréstimos são aprovados pela SE­
PLAN, pelo Ministério da Fazenda e pelo Senado, que 
anattsam a conveniência da utilização d!! recursos exter­
nos, em face da utilidade econômica e social do investi­
mento proposto. Não tem cabimento, então, o Banco 
Central, através de uma simples resolução, declarar que 
esses recursos, depositados no Banco Central, n-ã.o po­
dem ser utilizados para os fins previstos e legalmente au­
torizados e sim, para pagamento _da dívida externa do 
Estado. Normalmente, qualquer Estado da Federação 
que, através de processo regular, para construir uma es­
trada ou um hospital, em obediência a um projeto e um 
orçamento aprovado pelo Senado, se tenha endividado 
no exterior dispõe, por lei, de crêditos líquidos deposita­
dos no Banco Central, com data de vencimento certa. 
Esse Estado 01.1 Município, com base naquela previsão, 
realiza obras, contrata despesas e vincula pagamentos a 
esses vencimentos. Não pode então o Banco Central, 
através de uma instrução, declarar que esses recursos 
não são mais utilizáveis. Aquelas ordens de pagamento 
passam a ser papéis sem valor. O poder de decisão do 
Estado, constitucionalmente legítimo, perde a sua eficá­
cia tanto no que se refere ao destino do empréstimo con­
traído, quanto à disponibilidade daqueles recursos de­
positados no Banco Central para permitir a realização 
de determinadas obras ou para atender finalidades apro­
vadas pelo Ministério da Fazenda, pela SEPLAN e pelo 
Senado. Não é para nada que a Constituição atribui ao 
Senado estudar e aprovar finalidades e orçamentos de 
empréstimos. Quando o Senado conclui que um Estado 
ou Município pode se endividar para determinada apli-

.. 
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caçãd, verifica se aquela aplicação é justa e legítima, e a 
aprova para o fim analisado. b inconstitUcional e um 
desrt:Speito ao Senado, através de uma única instrução, 

·vir o Banco Central determinar que esses recursos não 
podem ser utilizados dentro da finalidade prevista. 
Além disto, a estemporariedade da medida leva os Esta­
dos a tornarem-se inadimplentes,As obras programadas 
deixam de ter continuidade. f: de considerar-se que a 
medida adotada, em lugar de ajudar o plano cruzado, 
dificulta o seu êxito. Ela evita novos investimentos, in­
terrompe obras em curso e, no momento atual, para evi­
tar que surjam componentes de inflação de demanda, é 
indispensável que o País invista. Fica-rem os emprésti­
mos externos, que iriam ser transformados em investi­
mentos, bloqueados no Banco Central, atendem a 
problemas de caixa mas não acarretam a oferta de bens 
nem de empregos. O Governo os utiliza para pagamento 
de débitos e até de débitos futuros dos Estados. Então 
um Estado que não deve, e toma um empréstimo para 
aplicar numa determinada finalidade, fica com esses re­
cursos bloqueados. O Estado não os utiliza até o venci­
mento desse próprio empréstimo, e assim vai pagar os 
juros, pagar o próprio empréstimo, adicionado dos seus 
custos financeiros, sem ter utilizado o dinheiro para o 
aual o empréstimo foi contraído. 

Faço estas declarações para dar conhecimento a Casa. 
Vou procurar os Srs. Ministros do Ptanejamento e da 
Fazenda, fazendo ver: primeiro, que isso não é útil ao 
Brasil e, em segundo, que as resoluções do Senado, pela 
Constituição, precisam e devem ser respeitadas. Quando 
analisamos orçamentos para empréstimos a Estados, 
quando analisamos a finalidade do investimento e quan­
do o aprovamos, não é para que essa finalidade seja mo­
dificada pela vontade de um diretor do Banco Central. 
Fica esta observação, para que a Casa tome conheci­
mento e para que o Governo Federal, o próprio Senhor 
Presidente da República, analise o aspecto dessas medi­
das que são contraproducentes sob o aspecto econélmico 
e financeiro, e também atingem às prerrogativas do Se­
nado, às prerrogativas constitUcionais que foram preen· 
chidas na obtencão e aprovação desses empréstimos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

(*)ATAS DE COMISSÃO 

(*) Serão publicadas em \uplemento à presente edição. 
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,--------,CONGRESSO NACIONAL------t 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do artigo 44, inciso III, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1986 

Autoriza o Presidente da República a ausentar-se do País no período compreendido entre o 1• de julho de 
1986 e 31 de janeiro de 1987. 

Art. I• ~concedida autorização ao Senhor Presidente da República, José Sarney, para ausentar-se do País, no perío­
do compreendido entre I• de julho de 1986 e 31 de janeiro de 1987. 

Art. 2• Nos limites do artigo anterior, o Presidente da República poderã realizar as viagens ao exterior que se fizerem 
necessãrias ao interesse nacional. 

Art. 3• ~expressa a autorização ao Presidente da República para visitar o Chefe do Estado do Vaticano, Papa João 
Paulo II. 

Parâgrafo único. ~ Na hipótese de outros afastametos para compromissos de natureza diplomãtica ou de política exter­
na junto a países ou organismos internacionais, o Presidente da República necessitarâ de prévio consentimento das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 4• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feperal, em 24 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

l-ATA DA III> SESSÃO, EM25 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Presidente da República 

N~> 207/86 (ri9 277/86, na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 162/86, de autoria do 
Senador Nelson Carneíro, que altei-a dispositivo da 
Lei n'14.595, de 31 de dezembro de 1964',9tJm vistas a 
estabelecer limite às taxas- de juros cobradas nas ope~ 
rações de empréstimos. 

1.2.3 - Requerimentos 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

- N9 170/86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n"' 318/85, de autoria do Senador Mário 
Maia, que altera dispositivos do Decreto-lei n"' 2.251, 
de 26-2~85, estendendo seus beneficias ao pessoal da 
ativa da ex-Guarda Territorial e da Polícia Civil do 
Acre, classificado no Grupo PF $00 a 505. 

- N9 171/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 24/86, que dispõe sobre beneficias fiscais 
na área do impoSto de renda concedidos a operações 
de caráter cultural ou artístico. 

1.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA-- Comunicando à 
Mesa a renúncia de S. Ex• às funções de Vice-Líder 
do PMDB. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto_ d6 Lei do Senado n9 312f85-DF, que 
dispõe, no âmbito do Distrito Fe!=feral, sobre Mi­
croempresa, Isenção do Imposto sobre a Circulação 
de ~ercadorias e d_o Imposto sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, e dá outras providências. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 58/83, que dispõe 
sobre cobrança de multa pelas concessionãrias de ser­
viço público. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 95/85 (n"' 
2.219/83, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal do Terri~ 
tório Feçieral de Roraima. Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 35/85 (n"' 
108/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo sobre cooperação econômica e in~ 
dustrial, celebrado entre o Governo da República Fe-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO CESAR PINHEIRO MAlA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Direfor Adjunto 

derativa do Brasil e o Governo Federal da Áustria, 
em Viena, a 3 de mato de 1985. - Aprovado. Ã 
Comissão de Redaçào. - -

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei do Senado n'õ' 3_18/85, em regime_ 
de urgência, nos termos do Requerimento n<:>l70f86, 
lido no Expediente da presente sessão. Aprovado nos 
termos do substitutívo da Comissão de Constituição 
e Justiça, após pareceres das comissões técnicas. Â 
Comissão de Redação. 

- Redação do vencido para o 29 turno do Projeto 
de Lei do Senado n9 318/85, em regime de urgência. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 24/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 171/86, 
lido no Expediente. AproVado, após pareceres das co­
missões técnicas, tendo usado da palavra os Srs. Mu­
rilo Badar6, Odacir Soares, Nelson Carneiro, Jamil 
Haddad, Cid Sampaio e Mário Maia. À sanção. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinái-la a" realizar-se 
hoje, às 11 horas e 40 minutos, com Ordem do Dia~ 
que designa. 

1.3.3 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Re~lização, 
no Brasil, da 27~ Conferência Anual da Federação 
Internacional dos Controladores de Tráfego Aéreo 
- AFA!CA. 

1.3.4- Designa.;ão da Ordem do Dia da próxima 
i'õeSSàO 

I ,4- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA llZ• SESSÃO, EM 25 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficias do Sr. l~'..Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 25/86 (n'i' 
6.79]/85, na Casa de origem), que altera as contri~ 
l:iUiçõeS-dos segurados obrigatóriôs dü Institüto de 
Previdência dos Congressistas - IPC. 

-Projeto de Lei d<1. Câmara n9 26/86 (n9 
7.838/86, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a executar o programa de apoio à pro­
dução nacional do leite e dâ outras providências. 

2.2.2 - Leitura do projetos 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob _a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anuo\ 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: CzS 0,17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

- Projeto de Lei do Senado n9 163, de 1986, de au· 
to ria d_o Sr. Senador Odacir Soares, g_ue acrescenta 
alínea ao art. 54 da Lei Q~OI5 de 3i d-i:OezeiUbro de 
!'973 (Lei dos Registras Públicos), a fim de tornar 
obrigatória a inclusão das impressões digitais no 
assento do registro civil de pessoas naturais. 

- ProjetO de DC:c:r-eto LegíSlativo n_9 12; de 1986, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dis­
põe sobre a autorizClção ao Presidente da República 
para ausentar-se do País no período compreendido 
entre 19 de julho de 1986 a 31 de janeiro de 1987, edã 
outras providências. 

2.2.3 - Requerimentos 
N<:> 172(86, de urgência para o_ Projeto d~ Lei da 

Câmara n'i' 23j86 (n9 7.825f86, na Casa de origem), 
que assegura aos partidos políticos e candidatos o di­
reito de usar os números a eles atribuídos na eleição 
anterior e dã outras providências. 

N'i' 173/86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n'i' 159/86, que dispõe sobre a proibição de 
propaganda oficial e dá outras providências. 

2.3 ~- QJU)El\1 00 DIA 

-Projeto de Resolução n9 47 J86,_ que autoriza o 
Governo do Estado do ~iauí a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.627.902,38 (oito milhões, 
seiscentos _e vinte e sete mil, novecentos e dois cruza­
dos e trinta e oito centavos). Aprovado, após usarem 
da palavra os Srs. Helvídio Nunes e João lobo. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto de l&i do Sen_adQ n9 S/83, ql.!e dispõe 
sobre validade de concurso para cargo ou emprego 
na Administração Peperal Centralizada e Descentra­
lizada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.3.1- Matéila!i:Preciada após a Ordem do Dia 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 2~ /86, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n<:> 172/86, 
lido no Expediente da presente sessão. _Aprovado, 
após parecer da comissão competente, tendo usado 
da palavra na oportunidade os Srs. Be_nedito Ferreira 
e Nivaldo Machado. À sanção 

2.3.2- Comunicação da Presidência 

Prejudicialidade do Requerimento n9 173/86, em 
virtude da faita de '"quorum" para votação. 

2.3.3- Discurso após a Ordem do Difl 

-SENADOR l.OUR!YAL BAPTISTA - Criação, 
pelo Ministério da Educação, do Programa Nacional 
do Transporte Escolar. Realização, brevemente, do 
Fe~tival de Arte de São Cristóvão. 

2.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 113° SESSÃO, EM 25 DE JULHO 
DE 1986 

_ 3.) -ABERTURA 

32- EXPEDIENTE 

3.2.1- Ofícios do Sr. J9-Secretário da. Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguinteS- projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n9' 27/86 (n"' 
5.967 /8?, na Casa de origem), que proíbe a demissão 
imotivãda do trabalhador e dâ outras providências. 

-'- Projeto de Decreto Legislativo n"' 13/86 (n"' 
127/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica, Tecnoló- . 
gica e Industrial, celebrado entre o Govi:rrio- da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Bélgica, em Brasnia, a 12 de março de 1985. 

3.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 
3.2.3 - Requerimento 
- Ns>174f86, de autoria do Sr. Senador Jorge Ka~ 

lume, solicitando dispensa de interstício e prêvia dis~ 
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Senado 
n'i' 133/85 - Complementar. Aprovado. 

3.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR JORGE KALUME- Atividades do 

Tribunal Federal de Recursos no ano de 1985. 
SENADOR FABIO LUCENA - Considerações 

sobre críticas veiculadas em órgãos da Imprensa a 
respeito do desempenho do Congresso Nacional 
Forma de resgate da dívida da Construtora Mendes 
Júnior junto ao Banco do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre a 
chamada proposta das prerrogativas. 

3.2.5 - Comunicação da Presidência 
-Presença na Casa, do Sr. Amir Gaudêncio de 

Queiroz, suplente convocado da representação do 
Estado da Paraíba, em virtude do afastamento do ti­
tular, Senador Marcondes Gadelha. 

3.2.6 -Prestação do compromisso regimental e 
posse do Sr. Amir Gaudêncio de Queiroz 

l.-2.7- Comunicaçâo 

Do Sr. A mi r Gaudêncio de Queiroz referente à sua 
filiação partidãria e nome parlamentar. 

-1.;& ~-Discursos_ dQ E-~~~~-i~~~~--( ~n_!~n!J~ção) 

SENADOR MARTINS FILHO - Falecimento 
do Sr. Manoel Alves Filho. · 

SENADOR LENO/R VARGAS- Apreensão de 
entidades sindicais do Estado de Santa Catarina com 
respeito à aprovação do projeto de fei, dl.sPondo 
sobre a demissão imotivada de trabalhadores. 
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3.2.9. - Apreciação de matéria 
- Redaçào nnal do Projeto de Resolução n~> 

47/86, que autoriza o Governo do Estado do -Piauí a 
constratar operação de crêdito no valor de CzS 
8.627.902,38. Aprovada, nos termos do Requerimen~ 
to n~" 175/86. À promulgação, 

3.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n9 205/80, que revoga 

dispositiVo da Co"nsolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n-?156/81, ·que altera e 
revoga disposíüvOS ila Consolidação das Leis do Tra­
balho e ria Lei n• 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fim de unificar a prescrição nO direrto do trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 372/81, que altera 
dispositivos da vigente legislação previdencíária; 
para o fim de assegurar também ao marido viúvO- o 
direito ao beneficio da pensão. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 35/82, que institui 
comissã.o para coibir o uso indevido do poder econó­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 3fS3, que acrescen­
ta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que institui ·o FQ1'S. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 78/83, qué estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei dO Senado -n..,- 87/83, qUe dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei óo SenadO 0..,- 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 4.3/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n9 4. 728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciâria, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 16_?(8~ qu~_acr~ 
centa dispositivo à Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 203/84, qu~ modi­
fica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n9 5.452, de fi> de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 214(84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n"' 7.661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Fa1ências), com vistas a criar a fi­
gura do sindico ou depositário para o Período ime.. 
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do _Trabalho e dá outras provi~ 
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado _n_"'_ 60 f84, q_ue reVOgã -
dispositivo da Legislação Orgâflcia da Previdência 
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Social (Lei nQ 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votaçio 
adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do SenadÕ n9145/85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade.) Vo~ 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação- do Decreto-lei n9 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cíonalida-de). Votação adiada por falta ~e quorum. 

.....- Projeto de Lei do Senado n"' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, plira permitir a cOntagem de iempo 
de serviço prestado ao seMço público, em outro ór­
gão, para efeíto de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo-
tação adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Resolução n9 45/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Piauí a contratar operação de 
crédito no val!Jr de CzS 1.625.224,24 (um milhão, 
seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e qua­
tro cruzados e vinte e quatro centavos). Discussão en· 
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

3.3.1- Discursos apôs a Ordem do Dia 

SENADOR JAM!L HADDAD , como Líder -
Justificando projeto de lei que encaminha à Mesa, al­
te_rando a redação do artigo 136 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e dando outras providências. 

SENADOR N/VALDO MACHADO -Nota da 
suhchefia do Gabinete CiVil da Presidência da Re· 
pública, a respeito de notícia veiculada pela fmpren­
sa, com relação a contratações que teriam sido -feitaS 
por aquele Órgão. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Necessi~ 
dade da restauração do Porto de Ilhéus. 

SENADOR CESAR CALS- 759 aniversário da 
Assembléia de Deus. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Editorial do 
jornal O Globo intitulado, "O Brasil precisa produzir 
no campo o êxito de sua revolução industrial". 

SENADOR LOVRIVAL BAPTISTA -Méritos 
artísticos do pintor e escritor Virgílio Costa. 

SENADOR MARTINS FILHO- Alusões a notí~ 
- Cía publicada no Diário de Natal sob o título, "Geral­

do é cotado para presidir a UDR no Estado". 

3.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos com Ordem dO Dia 
que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4-ATA DA IWSESSAO, EM 25DEJUNHO 
DE 1986 

4.1 -ABERTURA 

42- EXPEDIENTE 

4.2.1- Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 28/86 (n9 
7.446/86, na Casa de origem), que suspende a exe­
cução de sentença em ações de despejo e dá outras 
providências. 

- Projeto_ de Lei da. _Câmara n"' 29/86 (n9 
7.863/86, na Casa de origem), ,que autoriza o Poder 
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Executivo a abrir ao Mini!õõtério da!> Minas e Energi? 
o crédito especial até o limite de Cz$ 
16.608.000.000,00, para o fim que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 30/86 (n"' 
7.244/86, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei nt~ 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Militares. 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 31/86 (n·Q 
7 .596(86, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos nos Ofícios Judiciais da Justiça do 
Dístrito Feçiei:'al e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 32(86 (n"' 
7.541/86, na Casa de origem), que cria a 14• Região 
da Justiça do Trabalho e o respectivo Tribunal Re­
gional do Trabalho, institui a correspondente Procu­
radoria Regional do Mi.nistério Público da União 
junto à Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

-Projeto de _.Lei da Câma~a n9 33/86 (n9 
7.544/86, na Casa de origem), que cria a 15• Região 
da Justiça do Trabalho, institui a correspondente 
Procuradoria Regional do Ministério Público da 
União junto à Justiça do Trabalho C dá outras provi­
dências. 

4.2.2. - Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara n9s 29, 31 a 33, de 1986,lidos 
no expediente. 

4.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 164-(86, de autoria 
do Sr. Senador Jamil Haddad, que altera a redação 
do artigo 136 da Consolidação das Leis do Trabalho 
e dá outras providência-s. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 165/86, de autoria 
do Sr. Senador Murilo Badaró, que acrescenta pará­
grafo ao art. 150 da Lei n9 l.71l, de 28 de outubro de 
1952. 

4.2.4 - Requerimentos 

- N"' 176/86, de urgêncijl para o Projeto de Lei do 
Senado n9 159/86, que dispõe sobre a proibição de 
propaganda oficial e dá outras providências. 

- N"' 177/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 26/86, que autoriza o Poder Executivo a 
executar o programa de apoio à produção nacional 
do leite e dá outras providências. 

4.3- ORDEM DO DIA 

- Proj~to de _Lei do Senado n9 133/85-
Complementar, que promove a remissão dos débitos 
fiscais e parafiscais das empresas e dá participação 
aos trabalhadores das mesmas. Aprovado com emen~ 
das. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 61/85, que acres­
centa e modifica dispositivos da Lei n"' 5.010, de 30 
de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de 
primeira -instância, e dá outras providências. Aprova­
do em segundo turno. Â Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 128/85, que altera 
a redação do item IV do artigo 17 da Lei n"' 4.506, de 
30 de novembro de 1964, e dá outras providências. 
Aprovado em segundo turno. À Comissão de Re­
dação_,_ 

4.3.1 - Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

Projeto de Lei do Senado n"' 159(86, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n9 176/86, 
lido no exPediente. Aprovado, após pareceres da co­
missão competente, n~s termos do-SuOstitutivo ofere­
cído em plenário pelo Sr. Odacir Soares, tendo usado 
da palavra no encaminhamento da votação o Sr. Mu­
rilo Badaró. Â Comissão de Redação. 

Redaçào -do vencido para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n"' 159/86, em regime de ur­
gêncía. Apronda. Ã Câmara dos Deputados. 
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Projeto de Lei d~ Câmara n~> 26/86, em regime ~e 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 177/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes, tendo usado da palavra os Srs. 
Benedito Ferreira e Gastão MUller. A Comissão de 
Redação. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n'i' 
26/86, em regime de urgência. Aprovada. À sanção. 

4.3.2 - Dicurso após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS- Proposta de emen­
da à Constituição que será oportunamente apresenta­
da por S. Ex•, determinando a implantaçãO imediata 
dos percentuais de participação dos Estados_ e Mu­
nicípfos na receita da União. 

4.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5-ATA DA llS•SESSÃO, EM 25DEJUNHO 
DE I986 

5.1-ABERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 

5.2.1- Oficios do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

• Encaminhando à revisão do Senª-do ".autógrafos 
dos seguintes projetas: 

~Projeto de Lei da Câmara n'>' 34/86 (n"' 
7.417/86, na origem), que autoriza o Poder Executi­
vo a instituir a Universidade Fej1eral do Oeste do Pa­
raná e a Universidade Feperal do Vale do lvaí, no 
mesmo Estado, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 35/86 (n<? 
4.010/84, na Casa de origem), que autori:z;a o Poder 
Executivo a criar, em Campinas, Estado de São Pau­
lo, uma Vara de Justiça Fe!feral. 

-Projeto de Lei _da Câmara n<? 36/86 (n~' 
7.457/86, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
abuso do poder económico na campanha eleitoral de 
1986. 

- Projeto de Lei da Câmara n'>'_ 37/86 (n"' 
7.540(86, na Casa de origem), que cria Juntas de 
Conciliação e Julgamento no Estado de Rondônia, e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 38(86 (n9 
7.635/86, na Casa de origem), que cria cargos na Jus­
tiça do Trabalbo,_ 

- Projeto de Lei da Çâmã.ra n~' 39/86 (n'>' 
6.777 (85, na Casa de origem), que institui o Progra­
ma Nacional de Minerais Estratêgicos e dá outras 
provídêncías. 

-Projeto de Lei _da Câmara n<? 40/86 (n9 
7.528/86, na Casa de origem)_,__ que es~"!!>elece normas 
complementares para a execução do disposto no art. 
27 da Lei n<? 2.004, de 3 de outubro de 1953, com are­
dação da Lei n• 7.453, de 27 de dezembro de 1985, e 
dá outra_s providências. 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n~' 13Sf86 (n~' 7.822/86, naquela 
Casa), gue fixa o número de candidatos que os parti­
dos políticos poderão registrar nas primeiras eleições 
para representação à Câmara dos Deputados pelo 
Distrito FePeral. 

5.2.2 - Comuiliçações da Presidência 

-Prazo para oferecimento de._ emendas aos Proje­
tas de Lei da Câmara n<?s 37 e 38, de 1986, lidos no 
Expediente. 
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-Recebimento da Mensagem n'? 208/86 (n'i' 
283/86, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização do Senado Federal 
para que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
possa emitir títulos de sua responsabilidade no valor 
que menciona. 

5.2.3 - Requerimentos 

-NO? 178/86, de urgência para o Ofício n~' 
S/48/85, que solicita autorização ao Senado Federal 
para que o Governo do Estado de Minas G:erais pos­
sa contratar operaÇão de empréstimo externo para os 
fins que especifica. 

-NO? 179(86, de urgência para a Mensagem n9 
335/85, solicitando autorização do Senado Federal 
para que o Governo do Estado do Rio de Jan~iro 
possa contratar operação de crédito para os fins que 
especifica. 

5.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n'>' 46/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Piauí a contratar operação de 
crédito no valor de Cz.S 541.741,42 (quinhentos e 
quarenta e um mil, setecentos e quarenta e um cruza­
dos e quarenta e dois centavos). Aprovado, após usar 
da palavra o Sr. Helvídio Nunes. A Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 57/83, que obriga o 
registro dos estabelecimentos hospitalares p.os conse­
lhos regionais de mediCina. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n? 206/86 (n<? 276/86, na orgiem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do O_outor. Ger~do 
Andrade Fonteles, Procurador da República de Prí­
meira Categoria, no exercfcio das funções de 
Subprocurador-Geral da República, para o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaia 
destinada a membros do Ministêrio Público Federal, 
decorrente da aposentadoria do Ministro Hélio Pi­
nheiro da Silva. Apreciado em sessão secreta. 

5.3.1 -Matérias apreciadas apQs a Ordem do Dia 

-Oficio n9 S-48/85, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 178, lido no Expediente. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n<? 
50/86, após pareceres das comissões competentes. Ã 
Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nq 
50/86, em regime de urgência. Aprovado. Ã promul-
gação. -

-Mensagem n9 335/85, em regime de urgência, 
nOs termoS do ReqUerimento n'>' 179, lído no Expe­
diente. Aprovada, nos termos ·do Projeto de Reso­
lução n'i' 51/86, após parecereS das comissões compe­
tentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redaçào final do Projeto de Resoluçãq _ n'i' 
51/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

5.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinâria a real~ar­
se hoje, às 20 horas-~ 20 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. - · 

5.4- ENCERRAMENTO 

6- ATA DA II6' SESSÃO, EM 25 DE JUNHO 
DE I986 

6.1 -ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 

Junho de 1986 

6.2.1- Aviso do Sr. Ministro do Exército 

6.2.2 - Apreciação de matéria 

-:Redação final do Projeto de R~~ol~Ção_ nq 46/86, 
que autoriza o Governo do Estado do Piauí a contra­
tar operação de crédito no valor d~ Cz$ 541.741,42. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n9 180/86. Á 
promulgação. 

6.2.3 - Requerimentos 

- N~' 181(86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n<? 5/86 (n'>' 6.576/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
aplica ao Procurador-Geral da República e ao 
Consultor-Geral da República as disposições da Lei 
n<? 7.374, de 30 de setembro de 1985. 

- N'>' 182/86, de urgência para a Mensagem n'>' 
127/86, solicitando retificação da Resolução n'>' 
180/83, que autoriza a PrefeitUra Municipal de Os as­
co- SP, a elevar em Cz$ 528.418.166,50, o montante 
de sua dívida consolidada. 

6.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 91/81, que intro­
duz alterações na Consolidação das Leis do Traba~ 
lho, na parte concernente à organização sindical. 
Aprovado em segundo turno. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 137/84, que autori­
za o Poder Executivo a aplicar recursos do Fundo de 
Investimento Social - Fff'JSOCIAL, na assistência 
médica da Previdência Social. Aprovado em segundo 
turno. À Comissão de Redação. 

6.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR GASTÃO MÜLLER- Homenagem 
ao Coronel Carlos Alfredo Pellegrino, no momento 
em que -aquele militar é transferido _da Assess_oria 
Parlamentar do Exêrcito para o posto de Adido Mili­
tar do Brasil junto à Colô"mbia. 

6.3.2 - Comunicações da Presidência 

- Prcjudicialidade dos Requerimentos n<?s 181 e 
182/86, em virtude da falta de quorum para votação. 

-Convocação de sessão ex.traordinâria a realizar­
se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do Dia que de-­
signa. 

6.4- ENCERRAMENTO 

slol~~~~l~~~S PRONUNCIADOS EM I)ES-

- Do Sr. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
24-6-86. 

-Do Sr. Nelson Carneiro, proferido na sessão de 
24-6-86. 

8-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N's 8 a 10, de 1986. 

9-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

N' 65, de 1986. 

10- ATAS DE REUNIÃO DO CEGRAF 

11 -MESA DIRETORA 

12- UDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

I3- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 111'.1 Sessão, em 25 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAODINÁRIA -

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS, 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Fábio 
Lucena- Gaivão Modesto- OdacirSoares....:.. Alo;v~io 
Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexaii=­
dre Costa - Amêrico de Souza - Alberto Silva -
Hdvídio Nunes- João Lobo- César Cais- Josê Lins 
- Virgflio Távora-...:... CarlOS Alberto- Martins Filho 
- Maurício Leite - José Urbano - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante- Albano Fr~nco - Lourival 
Baptista- Jutahy Magalhães- João Calmon- Moa­
cyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Ja­
mil Haddad - Murilo Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene--­
dito Ferreira - Benedito Canelas - Gastão Müller­
Roberto Campos- José FrMelli- Marcelo Miranda 
-Saldanha Derzi - Affons-o Camargo -Álvaro Dias 
- Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimentO de 51 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção_ de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo aut6grafos de projeto de lei sancionado: 

N<~ 207 f86 (n'~ 277/86, na origem), de 24 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câoiara n'~ 187, de 1 ~_8_5 (n'~ 
4.967 /8( naquela Casa)~ -que fiX3. os valoreS de:- retri­
buição da Categoría Fúncioni11 de Biomédico e dá outras 
providências. _ ___ _ _ __ _ 

(Projeto que se transformoU na Lei fi\' 7.497, de 24 de 
junho de 1986,) 

O SR, PRESIDENTE (José Fr?gelli)- O EJ<pediente 
lído vai à publicação. · 

Sobre a mesa, projeto de lei cuja leitura serâfeita pelo 
Sr. 1'~-Secretário. -- -

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 162, de 1986 

Altera d~spositho da Lei n'~ 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, com vistas a estabelecer limite às ta· 
xas de juros cobradas nas operações de empréstimos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'~ O inciso XVII do art. 3'1 da Lei n'~ 4.595, de 

31 de dezembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. XVII- regulamentar, fixando limites, prazos e 
outras condições, obedecidas quanto às taxas de ju­
ros o disposto nos arts I'~ e 2'1 do Decreto n'~ 22, de 7 
de abril de 1933 (Lei da Usura), as operaçõ~ de re­
descontas e de empréstiinos efetuaaos com quais­
quer instituições financeiraS públicas e privadas de 
na~ureza bancária." 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'1 _ Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Presidência do Sr, José Fragelli 

JustifiCação 
O Programa de Estabilização Econômica dado à luz 

em 27 de fevereiro deste ano influiu, é verdade, na dimi­
nuição das taxas de juros cobradas pelos estabelecimen­
tos bancãrios nos .empréstimos de toda natureza, ma~ 
conseguiu trazê-las a níveis cOmpatíveis com a necessida­
de real da Nação, conforme todos sabemos e vem sendo 
repetidamente proclamado pelas autoridades econômi­
cas do GoVerno. 

Assim, a medida aqui projetada continua 
caracterizando-se como oportuna e conveniente. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. - Nelson Car· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.595. DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política ~ as Instituições Mone­
tárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Mo­
netário Nacional, e dá outras providênciJls. 

. ... .... .............. ·············-····--······· 
Art. 3'i' A Política do Conselho Monetãrio NacioM 

nal, objetivarã: . . _ . _ __ _ ______ _ 
I- adaptar o volume dos meios de pagamento às 

reais _ner;cssidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 

11- regular o valor interno da moeda, para tanto pre­
venindo ou corrigindo os surtos inflacionários_ou defla­
cionários de orígem interna ou externa, as depressões 
econômicas e outros desequilíbrios oriundos de fenôme­
nos conjunturais; 

III - regular O valor externo da moeda e o equilíbrio 
no balanço de pagamento do. País, tendo em vista a me­
lhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

IV- orientar · ã aplicação dos recursos das iD.sti­
tuições financeiras, quer públicas, quer privadas, tendo 
em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, con­
diçõ_es favoráveis fl.O desenvolvimento harmónico-da eco­
nomia nacional; 
V- propícTai o aperTei.Çoamento ·das ·instituições e 

dos instrumentos financeiros, com vistas à maior eficiên­
cia do sistema de pagamentos e de mobilização de recur­
sos; 

VI- zelar pela liquidez e solvência das instituições fi­
nanceiras; 

VII ..:.._ coordenar as politicas monetária, crediticia, 
orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e exter­
na: 

(Às Comissões de Constituição -e- Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- O projeto lido 
será publícado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
t<~MSecretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 170, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 171, alínea 
.. b .. do_ Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n'l 318, de 1985, de autoria do Senador Mário 
Maia, que altera dispositivos do Decreto-lei n"' 2.251, de 
26 de fevereiro de 1985, estendendo seus benefícios ao 
pessoal da ativa da ex-Guarda territorial e da Policia Ci­
vil do Acre, classificado no GrUpo PF SOO a 505. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos- Odacir Soares- Jorge Ka.lume --Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 171, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b .. do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara fi'? 24 f86 que .. Dispõe sobre benefícios fiscais na 
área do imposto de renda concedidos a operações de ca­
ráter cultural ou artístico". 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. -.-Alfredo Cam~ 
pos- Murilo Badaró- Carlos Chiare,fli_- Jamil Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (José Flagelli) -Os requeri­
mentos lidos sedO votados após i Órdem do Dia, na for­
ma do Re-gfmento Interno. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem, para 11m comunicado inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavi-a, pela Ordem, ao nobre Senador Fâbio Lucena . 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM, Pela ordem, 
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Comunico a V. Ex• e ao Líder do Governo, Senador 
Alfredo Campos, que hoje pela manhã enderecei oficio 
ao Gabinete do Senador Alfredo Campos e a V. Ex• ern 
que renuncio, em carãter irrevogável, a fUnção de Vice­
Líder do Governo nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será consig­
nada em Ata a manifestação de V. Ex• 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Se­

nado n<~ 31Z, de 198S~DF, que dispõe, no imbito do 
Distrito Federal, sobre mfcroempresa, insenções do 
Imposto sobre Seniços de qualquer natureza, e dá ou~ 
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n<~s 533 a 535, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridícidade e, no mêrito, favorãvel; e 

-do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ex~ 
traordinâria de 19-do corrente, tendo a sua -Votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Senhores qUe o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa~) 
Aprovado. 
O projeto irá á Comissão de Redação. 

É o seguinte _o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N<~ 312, de 1985-DF 

Dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre mi ... 
croempresa, isenções do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias e do Imposto sobre Serviços de Qual~ 
quer __ Natureza, e dá outra~ providências • 

O Senado Feperal decreta: 

CAPITULO I 

Da Definição de Microempresa 

Art. I'~ Para os efeitos desta lei, considera-se mi~ 
croempresa a pessoa jurídica e a firma indiVidual que ob~ 
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tiverem receita bruta anual atê os limites fixados neste 
capitulo. 

Art. 2'~ Os limites, a que se refere O artigo anteríor, 
correspondem aos valores nominais das Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional (ORTN) vigentes no mês 
de janeiro do- ano-base, nas seguintes quantid-ades: 
I- IO.OOO_(d_e_z mil) para as microempresas que se en­

quadrem como contribuinte do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias - ICM; 

II- 5.000 (cinco mil) para as microempresas que se 
enquadrem como contribuintes do_ Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza - ISS. 

Art. 3<? Para a apuração da receita bruta anual, 
considerar-se-ã o período de l'~ de janeiro a 31 de de­
zembro do ano-base. 

Parãgrafo único. No primeiro ano de atividade da 
microempresa, o limite de sua receita bruta serã calcula­
do proporcionalmente ao número de meses decorridos_ 
entre o da sua constituição e 31 de dezembro do mesmo 
ano. 

Art. 49 E_xcluem-se do regime de microempresas, de 
que trata esta lei, a pessoa jurídica e a firma individual, 
conforme o caso: 

I -constituída sob a forma de sociedade por ações; 
II- da qual o titular ou s_ócio !;!eja pessoa jurídica ou, 

ainda, pessoa física domiciliada no exterior; 
III- que participe do capital de outra pessoa jurídi­

ca, ressalvados os investimentos provenientes de jpcenti­
vos ftscais efetuados antes da vigência desta le~ 

IV - cujo sócio ou titular participe com mais de 5% 
(cinco por cento) do capital de outrâ pessoa jurídíça ou 
firma individual, se a receita bruta anual global das in­
terligadas ultrapassar o limite fixado no art. 29; 

V - que realize operações ou preste serviços relativos 
a: 

a) importação de produtos estrangeiros; 
b) compra e venda, loteámento, incorporação, lo­

cação e admin_istraçào de imóveis; 
c) armazenagem e depósito de produtos de terceiros; 
d) câmbio, segtiro e distribuição de títulos e v~ores 

mobiliários; 
e) publicidade e propaganda, exceto os veículos de co­

municação; 
VI- que preste serviços profissionais de médico, en­

genheiro, advogado, dentista, veterinário, econ-Omista, 
despachante e outros que se lhes possam assemelhar. 

Parágrafo único. O disposto nos itens III e IV deste 
artigo não se aplica no caso de particípã.Ção da pessoa 
jurídica ou firma individual em centrais de compras, bol­
sas de subcontratação, consórcio d_e exportação e outras 
associações assemelhadas. 

CAPITULO II 

Do Enquadramento da Microempresa 

Art.. 59 o- enquadramento da pessoa jurídica ou fir~ 
ma individual no regime de microempresa dependerã de 
comunicação da interessada, conforme dispuser o regu~ 
lamento, do qual constarão: 
I- seu nome e sua identificação, bem assim Os nomes 

e ns identificações dos respectivos sócios ou titular; 
II- seu número dejn_scrição no ~dastro do ICM ou 

do !SS; 
III- cópia do seu registro especial de microempresa; 
IV- declaração_ expressa de to_dos os seu_s sócios ou 

do seu titular de que a receita bruta do ano anterior não 
excedeu o limite fixado no art. 29 e de que não se enqua~ 
dra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 49 

Art. 69 A pessoa jurídica e a firma indiVidual em 
constituição poderão também enquadrar-Se no regime de 
microempresa, desde que os sócios ou o titular declarem 
que a receita bruta proporcioilal prevista para o ano em 
curso não excederã o limite fixado, co~forme o caso, no 
art. 39, bem assim que não se enquadram em nenhuma 
das hipóteses de exclusão prevista no art. 49 

CAPITULO III 

Das lsenções Concroidas às Microempresas 

Art. 79 As microempresas defiilldas nesta lei ficam 
isentas: 
I- do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias­

I CM, nas operações de saíd~ de mercadorias ou de for­
necimento de alimentação que promoverem na qualida­
de de contribuintes desse imposto; 
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11- do Imposto sobr_e Serviços de Qualquer Nature­
za- ISS, pelos serviços que iritegralmente- prestarem na 
qualidade de contribuintes desse imposto. 

Parágrafo único. Em relação ao Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias - ICM, a isenção referida 
neste artigo: 

a) não se estende -à mercac;ioria SJJbmetidã. ao regime 
de substituição tributãria; 

b) não dispensa a microempresa do recolhimento do 
imposto devido por terceiro, a que se acha obrigada em 
virtude de lei; 

c) não implica crédito do imposto para o abatimento 
daquele incidente nas operações seguintes; 

d) não permite à microempresa creditar-se do impos~ 
to relativo à entrada de mercadorias no seu estabeleci­
mento. 

Art. 8.., As microempresas, isentas nos termos do 
art. 7', ficam dispensadas do cumprimentO das obri­
gações acessórias estabelecidas na legislação tributãria 
do_ Distrito Feçferal, ex&to: 
l-a de inscrição no cadastro fiscal e suas respectivas 

alterações; 
II- a de emissão de notas fiscais, podendo estas ser 

em modelos simplificados; 
III - a de guarda, para exibição ao fisco, dos docu­

mentos relativos às compras, às vendas, aos estoques de 
mercadorias e às reciíüis ~e serviços prestados; 

IV-:- o d_e preenchimento e entrega do Documento de 
Informações da Microempresa- DI MI, na forma e no 
prài:o estabelecidos pelo regulamento. _ 

Art. 99 Deixando de preencher os requisitos para o 
seu enquadramento nos termos desta lei, a microempresa 
ficarã sujeita ao pagamento do tributo inCidente_s_obre o 
valor da receita bruta que exceder o respectivo limite fi~ 
xado no art, 2..,, bem assim sobre os fatos geradores que 
vierem a ocorrer após a data do fato Qu da situação que 
tiv_er motivado o desenquadramento. 

Parágrafo único. A forma do cãlculo e o prazo de re­
colhimt>:nto do imposto inCidente no caso deste artigo se­
rão definidOS-no regulamento. 

CAPITULO IV 

Das Penalidades 

Art. 10. Aos infratores desta lei aplicar-se-ão as se~ 
guintes penalidades: 

I - pelo descumprimento das obrigações acessórias 
previstas no artigo 89: 

1. normas do item I ~ mt,llta equivalente a_ 3 (três) 
valores de referência; 

2. normas do item II - multa equivalente a I (um) 
valor de referência; 

3. _normas do item III ou IV: 
a) suspensão dos beneficias concedidos nos termos do 

artigo 79; 
b) mt,!lta equivalente a 5 (cinco) valores de referência; 
II- à pessoa jurídica ou à firma individual que, sem 

observância dos requisitos desta lei, pleitear seu enqua­
dramento ou mantiver-se enquadrada como microem­
presa, sem prejuízo do pagarriento do tributo devido e 
dos acréscimos legais previstos na legislação tributâria 
do Distrito Feperal: 

1. multa equivalente a 50% (cinqíienta por cento) do 
valor do tributo devido; 

2. cancelamento ex officio da inscrição como mi­
croempresa no cadastro fiscal. 

§ 1.., A multa prevista no item II deste artigO s""ei'ã de 
200% _(duzeõtos por cento) nos casos de dolo, fraude ou 
simulação e, ainda, em especial, nos de falsídade das de­
clarações ou das informações prestadas às autoridades 
competentes. 

§ 29 As penalidades previstas no número 3 do item I 
e no item II são cumulativas. 

§ 39 Os valores de refeiência, a que se refere este arti­
go, são os constantçs da tabela que fixa o coeficiente de 
atualização monetãria previsto na Lei nO? 6.205, de 29 de 
abril de 1975. 

CAPITULO V 

_:pas Disposições Transitórias e Finais 

Art. 11. Aplica-se à microempresa, no que couber, a 
legislação tributãria do Distrito Feçieral. 

Art. 12. O Governador do Distrito-Feperal baixarã 
os atas necessãrios à aplicação desta lei e estabelecerâ 
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procedimentos simplificados que facilitem o cumprimen~ 
to das obrigações acessórias nela previstas. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 14. Revogam-s_e as disposições em contrârio. 

Brasília, de de I985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação-, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nO? 58, de 1983, de autoria do Sena.dor 
Murilo Badaró, que dispõe sobre cobrança de mul­
tas pelas concessionãrias de serviços públicos, tendo 

PARECERES, sob n•s 309 e 3I O, de I984, das 
Comissões: 

-de Consti~ição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juricidade, e, no mérito. favorâvel; e 

-de Finan~as, favorãvel. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ex .. 
traordinãria de 19 do corrente, tendo a sua votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o prOjeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que· o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltarã oportunamente à Ordetn do Dia 

para o segundo turno regimerital. 
Com o ·seguinte projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO? 58, de 1983 

Dispõe sobre cobrança de multas pelas concessio­
nárias .de servi~o público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os orgãos da administração- centralizada e 

descetralizada e as empresas concessionãrias, federais, 
estaduais e municipais, fornecedoras de serviços públicos 
de âgua, luz, gãz, telefone e assemelhados não poderão 
cominar multa por atraso de pagamento em percentuais 
superiores ao da taxa de reajuste da ORTN do mês, de­
vendo a incidência dela ser proporcional aos dias de 
atraso. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as diposições eril contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Item 3: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 95, de 1985 (NO? 2.219/83, rià Casa de 
Origem), que autoriza o Poder Executivo a criar _a 

Escola Técnica FeP,eral do Território Federal de 
Roraima, tendo_ 

PARECERES Fi\ VORÃVEIS, Sob n•s 4I2 a 
414, de 1986, das Comissões.: 

- _:_dê -EduCaçã:o e Cultura-; 
- de Agricultura, e 
- de Municípios. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo dos Srs. Senadores que queira fazer uso 

da palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto irã à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 95, de 1985 

(N9 2.219/83, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc­
nica Federa_l do Território Federal de Roraima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fiça o Poder Executivo autorizado a criar, 

no Municipio de Boa Vista, Território Federal-de Rorai­
ma, uma Escola Técnica Fe~eral. 

Art. 2.., O estabelecimento de ensino criado por esta 
lei manterã cursos de 2' Grau destinad.os à formação de 
técnicos em agricultura, pecuária, e<:ónomia doméstica, 
edificações, estradas e geologia. 
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Art. 31' As despesas decorrentes desta lei correrão 
por conta do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Sow 
cial - FAS, con~ignando-se no Orçamento da l!nião, 
para os exercícios seguintes, as dotações necessãnas ao 
funcionamento da Escola Técnica Feperal a que alude o 
art. 11', 

Art. 4~' O Poder Executivo, ouvido o Ministério da 
Educação, regulamentará esta lei no prazo de 90 (nov~-
ta) dias, __ _ 

Art. 511 . Esta lei entrará em vigor na data_ de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em cáiürário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ltem 4: 

Discussão em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativ~ n~' 35, de 1985 (n"' 108/85, naCâmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Econômica e Industrial, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo Feperal da Áustria, em Viena, a 
3 de maio de 1985, tendo 

PARECERES Ff\ VORÁ VEIS, Sob n's 501 e 
502,- de 1986, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o -projeto. (Pausa.) . 
Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que quetra 

fazer uso da palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovado. _ _ -
O projeto vai _à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto-aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 35, de 1985 

(N9 108/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Eco­
nômica e Industrial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo Federal 
da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 

O Congresso" Nacional decreta: _________ _ 
Art. {9 Fiça aprovado_ __ o__ texto do Acordo sobre 

Cooperação Econômica e Industrial, cele~rado entre o 
Governo da República FePerativa do Brasil e o Governo 
Fe~eral da Áustria, em Viena, a 3 de maio de !985_. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frj\gelli}- Passa-se, a~o­
ra, à apreciação do Requerimento. n9 170 /8~, de urgen­
cia, lido_ no Expediente, para o Projeto de Le1 do Senado 
n• 318(85. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matêria. 

·~Discussão, em primeiro turno, -do Projeto de 
Lei do Senado n9 318/8~, de autoria do Senador 
Mário Maia, que altera dispositivos do Decreto-lei 
n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, estendendo s_eus 
benefícios ao pessoal da ativa da ex_-G_uardaie_rnto~ 
rial e da Polícia Civil do Acre, classificado no Gru­
po PF ~00 a 505, dependendo. de pare~eres_ das C.o­
missões de CQDstituição e Justtça, Leg1slaçao Soctal 
e FiQanças." . ~ 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de ~onstatmÇão e 
Justiça que serâ lido pelo Sr. J9~Secretáno. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 589, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1985, qUe ''-altera 
dispositivos do Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro 
de 1985, estendendo seus benefícios ao pessoal da ati­
va da ex~uarda Territorial e da Polícia Civil do 
Acre, classificado no Grupo PF SOO a SOS". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Relator: Senador Martins Alho 
O nobre Senador Mário Maia apresenta à conside­

ração da Casa o presente projet9 de lei, em que pretende 
sejam estendidos os direitos e vantagens fixados no 
Decreto-lei n9 2.251, de 1985, ao pessoal da ativa da ex­
Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre, classifica­
do no Grupo PF 500 a 505. 

Das razões justificadoras da proposição, destacamos o 
seguinte tópico: 

.. Quando foi publicado o Decreto-lei n• 
2.251/85, no Diário Oficial de 19 de março deste 
ano, ao apagar das luzes do último Governo, aplau­
dimos a iniciativa, porque se tratava de melhorar as 
condições salariais da Polícia FePeral, criada :a nova 
carreira. 

Achamos, no entanto, que a preceituação nele 
contida, quanto a vantagens e proventos, deveria ser 
extensiva a outros servidores federais, no exercício 
de funções anâlogas." 

No que pertine às preliminares da constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e regimentabilidade, a 
proposição pode ter curso normª!. 

Quanto ao mérito, vale destacar que a inif_ia_tiva é dig­
na dos maiores encômios, pelo que encerra de socialmen­
te justa, atendido o princípio de isonomia consagrado na 
Carta Constitucional (cf. art. 153, § 19), Melhor dirão, 
contudo, as Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças, às qu~is_,_ di_retamente, o assunto estâ afeto. 

A matéria se subtriete rigorosamente aos princípios de 
direito e aquele magistério de Justiniano: .. sempre que 
nada se pode auferir sem sutilezas, deve ser preferido o 
queiffiPliqUe o mínimo de iniqUidade". 

Juridicamente nada há que afete a sua tramitação roti­
neira e, no que diz respeito à têcnica legiSlativa, está ade­
quada aos salutares princípios de elaboração das leis. 

A restrição ligai é odienta, por conseguinte, e não 
atende ao "mínimo ético". 

A conveniência e oportunidade do projeto, somadas 
às razões jâ explanadas, recomendam-no à aprovação 
dos nossos ilustres Pares. 

Pela aprovação, por constitucional, ê o parecer, com a 
Emenda n'~ 1-CCJ-Substitutiva, apresentada pelo Sena­
dor Odacir Soares e _acolhida pela Comissão. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- Helvídlo 
Nunes, Presidente - Martins Filho, Relator- Moacyr 
Duarte - Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - Lenoir 
Vargas- Octávi_o C'_ardoSO -Jutahy Magalhã_~s. 

EMENDA N• 1-CCJ 
SUBSTITUTIVA 

Altera dispositivos do Decreto-lei o9 2.2S1, de 26 
de fevereiro de 1985, estendendo seus benefícios ao 
pessoal da ativa da ex-Guarda Térritorial e da Polícia 
Civil do Acre e Rondônia, classificado no Grupo PF 
500 a 505. 

O Congresso N a~~~n~_ dec~t~ 

Art. )9 Estendem-se ao pessoal em atividade da ex 
tinta Guarda Territorial e da PolíCia Civil dõs ex­
Territórios- Feçierais do Acre e de Rondôn_ia os benefí­
cios conferidos pelo Decreto-lei n9 2.251, de 26 de "reve­
reiro de 1985, às atuais classes integrantes das Categorias 
Funcionais do Grupo Polícia Feçieral (PF 500 a" "505). 

Parágrafo úmco. Para efeito de escalonamento nas 
seis classes previstas, o pessoal militar ativo citado no ar­
tigo anterior receberá cinco por cento (5%) por decêndio 
de serviço atê 20% (vinte por cento) e 5% tcmco pot cen­
to) por Curso de Formação Policial Profission~, por 
Curso Especial de Polícia e por Curso Superior de Polí­
cia, atê o máximo de 10% (dez por cento) sobre o venci­
mento _básico correspondente. 

Art. 29 Aplica-se aos reformados da Guarda Terri­
t_orial e da Polícia Civil dos ex-Territórios Feperais do 
Acre e Rondônia o disposto no art. 11, do Decreto-lei nt~ 
2.251, de 26 de fevereiro de 1985, bem como, os benefí­
cios da indenização prevista no !U1- 13 e seu parágrafo ú­
nico do citado documento legal. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 4'~ Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

O presente projeto objetiva conceder benefícios aos in­
tegrantes da ex-Guarda Territo~ial e da Polícia Civil do 
ex-Território Federal do Acre. 

Ocorre, porêni, que os integrantes da ex-Guarda Ter­
i:itorial e da Polícia Civil do ex-Território de Rondônia, 
têm a mesma origem e idêntico enquadramento, ao mes­
mo tempo que desempenhavam e desempenham igual 
trabalho e atribuições. 

Qualquer concessão que se faça à eX:~Guarda Territo· 
ria1 do Acre terâ de estender-se à do ex-Território Fepe-­
ra1 de Rondônia. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. - Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Frjlgelli)- O parecer da 
Comissão de COnstituiçã-o e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do substitutivo 
que oferece. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do, para emitir o parecer da Comissão de Legislação So-
cial. --

O SR. NIVALDO MACHADO (PFI,- PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do ilustre Senador Mário Maia, vem a 
exame desta Comissão Projeto de Lei, alteran-do disposi­
tivO do Decreto-Lei n9 2.251, de 1985, estendendo seus 
beneficias ao pessoal da ativa da ex-Guarda territorial e 
da Poücia_Civil do Acre, classificado no Grupo PF 500 a 
501. . . 

Justificando a proposição, o seu ilustre Autor, esclare­
ce que os servidores pagos pela administração fe.deral 
não devem ter salários diferentes para o exerc(ClO da 
mesma função. A simples denominação encontrada não 
implica distinção de condições laborais ou profissionais, 
assi_m, o policial, civil ou militar, cumprindo suas 
funções nos Estados e territórios ou no Distrito Federal, 
executa, qualquer que seja a localidade ou órgão .• ~issão 
de segurança, mesmo que seja guarda r~dov1áno ou 

- -guarda florestal. Correm todos os mesmos nscos, enfren­
tam igualmente condições perigosas ou adversas de tra­
balho. 

Assim o Projeto estende ao pessoal em atividade da 
extinta Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre os 
benefícios conferidos pelo Decreto-lei _n9 2.251, de 1985, 
às atuais classes integrantes das Categorias Funcionais 
do Grupo-Polícia Feperal (PF ~00 a 501). 

Esclarece _a Proposição que para efeito de escalona­
mento nas seis classes previstas, o pessoal militar ativo 
citado no artigo anterior receberá 5% por decênio de ser­
viço, até 20% e 5 por cento de Formação Polícial Profis~ 
sional, por cargo Especial de Polícia e por Curs~ Supe­
rior de Polícia, até o máximo de 10% sobre o vencimento 
básico correspondente. 

Declara mais o Projeto que se aplicam aos reformados 
da Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre o dis­
posto no art. 11, do Decreto~ Lei n9 2.251, de 1985, os be­
nefícios de indenização prevista no art. 13 e parágrafo ú­
nico do mesmo Decreto-lei. 

Prevê o art. 11 do diploma legal referido que aos fun­
cionários aposentados, cujos cargos tenham sido trans­
formados ou dado origem os cargos componentes do 
Grupo Polícia Feçieral, terão s_eus proventos revistos_ e as 
vantagens ora concedidas aos servidores em atividade, 
inclusive quanto ao reposicionamento e denominação de 
cargos, com efeitos financeiros a partir da publicação 
deste Decreto~lei. 

Quanto ao mencionado art. 13 do mesmo diploma le­
gal, estabelece que o funcionário do Departamento de 
Polícia Feçieral em serviço ativo fará jus a uma indeni­
Zação mensal para moradia correspondente a 30% do 
vencimento da respectiva classe, ressalva que, quando o 
servidor ocupar imóvel da União, descontarâ, em favor 
do órgão responsâvc:l, da indenização a que faz jus, a im· 
portância correspondente às taxas de ocupação, conser­
vação e condomínio. 

Nada vendo, no âmbito desta Coniissão, que irivalida 
a presente proposição, somos, no mêrito, pela sua apro­
vação 

:t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marltns Filho, para proferir o 
paiecer da Comissão de FiQanças. 
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O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição em epígrafe, apresentada pelo ilustre Se­
nador Mârio Maia, pretende estender aos ex-integrantes 
da e}:.tÍnta Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre 
os benefícios outorgados às atuais classes que compõem 
as categorias funcionais do Grupo Polícia Federal pelo 
Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro 4e 1985. 

Nesta Casa jã mereceu a matêria parecer favorável ao 
seu acolhimento, nos termos da emenda substitutiva en­
tão oferecida. 

A emenda em questão visou inCluir dentre os beneii­
ciãrios, por se encontrarem em situação idêntica, O pes­
soal da extinta Guarda do ex-Territ6ri6Federal de Ron-
dônia. · · 

Por outro lado, cabe ressaltar que o pessoal militar ati­
vo mencionado passará a receber 5% (cinco por cento) 
por decênio de serviço, até o lirriite de 20% (vinte p~r 
cento), bem como 5% (cinco por cento) por Curso--de 
Formação Policial Profissional, por Curso Especial de 
Polícia e por Curso Superior de Polícia, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o vencimento básico. 

Por derradeiro, sugere a medida que sejam conferidos 
aos inativos o direito às vantagens reconhecidas aos ser­
vidores eri:J. exercício, bem como à indenização mensal 

•para moradia, correspondente a 30% (trinta por cento) 
do respectivo vencimento. 

A providência visa a harmonizar a situação funcional 
de policiais que prestaram serviços aos ex:::T~ID"itórios Fe­
derais do Acre e Qe Rondônia, então regidos por lei fede­
ral, à disciplina jurídica que rege os servidores da Polícia 
Feperal. 

No que concerne ao aspecto financeiro, registre-se que 
as despesas decorrentes da aplicação das disposições que 
se inserem no presente projeto, embora não mencionado 
expressamente, correrão à conta das dotações orçamen­
tArias alocadas ao órgão que, na atualidade, é responsâ­
vel pelo pagamento_das remunerações do pessoal benefi-
ciado. . 

Tratando-se de matéria de relevância e que objetíva 
conceder tratamento funcional guardando o princípio da 
isonomia que deve nortear a ação do Poder Público e, 
considerando-se que nenhum óbice pode ser oposto ao 
projeto., no âmbito das atribuições regimentais conferi­
das a esta Comissão, opinamos pela aprovação da ma­
téria. 

b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Completada a 
instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto e 
do substitutiVO, em primeiro turhó. ·- ·· 

Eiri discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. _ 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Estâ aprovado. _ . 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o Projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de ser re-

degido o _vencido para o segundo turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- SObre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
19-Secret.ãrio. 

~ lido o s_eguinte 

PARECER 
N• 590, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação do vencido, para o 2Y turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comis$ãQ apresenta a redação do vencido, para o 29 
turno regimental, do Projeto de Lei do Sen:ad~-~~ ~-~~.de 
1985, que estende beneficias estabelecidos no Decreto-lei 
nY 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, ao pessoal que men­
ciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de junho de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente -Jorge Kalume, Re­
lator - Octávio Cardoso. 

_ DIÁRIO DO C()NGRESSO NACIONAL(Seção II) 

ANEXO AO PARECER No 590, DE 1986 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nY 318, de 1985, que es­
tende benefícios estabelecidos no Detreto-lei nY 2.251, 
de 26 de fevereiro de 1985, ao pessoal que menciona. 

O Congresso N acíonal decreta: 
Art. 19 Estende-se ao pessoal em atividade da extin­

ta Guarda territorial e da Polícia Civil dos ex-Territórios 
Fe{ierais do ~cre _e de. _Rondônia os benefícios conferí­
Qos, pelo DeCtefO:têTrii2.2sl~de26 de feVeielr'õ-deT98S: 
às atuais classes integrantes das Categorias Funcionais 
do Grupo Polícia Feçleral - PF ~00 a 505. ' 

Parágrafo único. Para efeito de escalonamento nas 6 
(seis) classes previstas, o pessoal a que se refere este arti­
go receberá 5% (cinco por cento) por decênio de serviço 
até 20% (vinte por cento) e, 5% (cinco pon:ento) por 
Curso de Fo,rmação Policial Profissional, por Curso Es­
pecial de Policia e por Curso Superior de PoHcia, atê o 
mâximo de I 0% (dez por cento) sobre o vencimento bâsi­
co correspondente. 

Art. 2Y Aplicam-se aos reformados da Guarda Ter­
ritorial e da PoHcia Civil dos ex-Territórios Fejierais do 
Acre e Rondônia o disposto no art. 11, do Decreto-lei nY 
2.251, de 26 de fevereiro de 1985, bem como os benefi­
cias da indenização prevista ·no art. 13 e seu parágrafo ú­
nico do citado documento legal. 

Art. 39 Estit Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõ~ ~m contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria em regime de urgência, passa-se, imediatamen­
te, à sua apreciação, em segundo turno. 

. .Em disçussão, em segundo turno, o susbstitutivo. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, sem emendas, o subs~itutivo é 
considerado definitivamente aprovado, nos- termos do 
art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria irâ à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do requerimento n9 _171/86, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 24, 
de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane­

cer sentados._ (Pausa.)_ 

O Sr. Fábio Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
"]:ialavra ao nobre Senador Fâbio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pela or­
dem)- Sr. Presidente, gostaria de conhecer o teor do 
projeto objeto desse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor, o projeto é de iniciativa do Presidente da República 
e dispõe sobre benefícios fisCais na área do Imposto de 
Renda, concedidos a operações de carãter cultural ou 
artístico. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado, Sr. Prec 
si dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane-. 
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

••Discussão, em turnO único, do Projeto de ~ 9-a 
Câmara nY 24, de 1986 (nY 7.793/86, na Casade-ori-

·-·~· gem), de iniciativa· do Senhor Presidente da Re­
p11blica, dispondo sobre benefícios fiscais na área 
de Imposto de Renda concedidos a operações de 
caráter cultural ou artfstico, 

Dependendo de pareceres das Comissões de 
Educação e Cultura e de Finanças." 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
para p-roferir o parecer da Comissão de Educação e Cul­
tura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em pauta, de autoria do Poder Exe­
cutivo, tendo passado pela Câmara dos Deputados, ali 
recebeu pareceres favoráveis das doutas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Finanças e de Educação e 
Cultura. 

Ao ser encaminhado a esta Casa Revisora, recebe 
agora a apreciação desta Comissão de Educação e Cul­
tura, acerca de sua finalidade precípua de criar incenti­
vos fiscais na ârea do imposto de renda, para as apli~ 
cações via doações, patrocínios e investimentos em ativi­
dades de carãter cultural ou artístico. 

A Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Fazenda, da Cultura e do Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, afirma 
que o Projeto de Lei. "visa proporcionar às pessoas ffsi­
cas_ e jurídicas a oportunidade de destinarem recursos à 
ârea cultural do País, a título de incentivos do imposto 
de renda, e a exemplo do que ocorre em diversos outros 
paises. 

Da mesma forma, o Projeto de Lei define o que se 
deve considerar como doação, patrocínio e investimen­
to, e quais são as atividades tidas como culturais para 
efeito de gozo dos incentivos. Também são estabelecidos 
os requisitos e as restrições em relação às aplicações a 
serem realizadas, visando assegurar o atingimento dos 
objetivos colimados. 

Consubstanciando extensa contribuição de entidades 
diversas e inúmeras pessoas ligadas ao setor cultura.1, o 
Projeto ·de Lei em estudo vem criar meca_nismos que fa­
zem dQ_ irtvestimento na área cultural, não uma atitude 
protecíonista mas, de fato, uma aplicação que resultarA 
em benefícios ao investidor. 

A iniciativa do Executivo reveste-se de transcendental 
relevância, por dar às atividades culturais do Brasil deci­
sivo impulso, concedendo incentivos e beneficias a uma 
área onde estávamos em notória indigência por falta de 
recursos. 

Assim sendo, consideramos o projeto em exame justo 
e oportuno, razão pela qual somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para pr9-
ferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JU1'AHY MAGALHÃES (PMDB - BA. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em análise, encaminhado pelo Poder 
ExeCutivo, tem por objetivo criar incentivos fiscais na 
área do imposto de renda para aplicações de recursos de 
carâter cultural ou artístit:o. 

Aprovada na Câmara dos Deputados após as mani­
festações favoráveis ao seu acolhimento nas Comissões 
de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de 
Finanças foi a matéria remetida a esta Casa revisora, 
nos tennos do art. 58 da Constituição Federal. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, o exame da medida 
sob o enfoque financeiro. 

Os beneficias previstos abrangem abatimentos da ren­
da bruta que variam de 50%, 80% e 100%, segundo a na­
tureza do dispêndio, ou seja, investimentos, patrocínios 
QU doações, não se sujeitando aqueles percentuais ao li­
mite de :50% da renda bruta das pessoas físicas. 
---.As""j)eSSõas jurídicas, por seu turno, ficam ãutorizadas 
a deduzir do imposto devido valor equivalente à apli­
cação da alíquota cabível, tomando-se como base de cál­
culo at~ 100% do valor das doações, até 80% do valor 
dos patrocínios e até 50% do valor do investimento, per­
mitida a opção pela dedução de até 5% do imposto devi­
do para destinação ao Fundo de Promoção Cultural. 

Tendo em vista e boa e eficiente aplicação das normas 
em questão. dispõe o diploma sobre a conceituação de 
atiVidades culturais, de doação, de investimento e de pa­
troc1nio. 

Por outro lado, estabelece a obrigatoriedade de comu­
nicação, por parte das pessoas jurídicas beneficiadas, 
dos recursos recebidos e de sua destinação, aos Minis-
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térios da Cultura e da Fazenda, além de outorgar a esses 
órgãos competência para a celebração de convênios com 
entidades públicas estaduais ou municipais. 

Com isso, busca~se a descentralização do controle do 
beneficio, uma vez que, por intermédio de delegação de 
poderes, passam os órgãos estaduais e municipais a rece­
ber as comunicações de operações correspondentes a 
quantias até 2.000 OTNs. 

No campo das penalidades a providência prevê a co­
minação daquelas sanções jâ estabelecidas na legislação 
do Imposto de Renda, além de fixar a multa de 3% para 
o beneficiário da operação irregular. 

Objetivando atribuir à Secretaria da Receita Federal 
meios eficientes para bem conter os abusos porventura 
tentados, o art. 12 do projeto prevê como crime punível 
com reclusão de 2 a 6 meSes, a obtenção de reduç_ão 
fraudulenta do imposto, respondendo pelo mesmo o 
acionista controlador e os administradores, no caso de 
pessoa jurídica. 

De igual forma, incorre no delito citado aquele que, 
recebendo recursos, deixe de destiná-los a fins culturais 
ou artlsticos. 

A medida, por derradeiro, flxa em 120 dias o prazo de 
sua regulamentação pelo Poder Executivo e estabelece d 
termo inicial de: sua vigência para o exercício finanCeiro 
de 1987. 

A matéria, inegavelrriente, em riilda atrita com o siste­
ma jurídico tributário em vigor, -ressaltando-se a sua 
conveniência no plano social, pelo fato de se constituir 
em êmbolo capaz de desenvolver as atividades culturais 
e artísticas do País. 

Em contrapartida, no campo financeiro, a eventual 
redução de receita não deverá a,!.ingir a valores significa­
tivos, o que nos leva a concluir que os beneficias fiscais 
previstos acham-se plenamente justificados pelos refle­
xos extrafiscais que advirão com o decorrer do tempo. 

Opinamos, assim, pela aprovação do projeto de lei em 
exame. 
~ o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em tüi-riO -ólilCO.-~ 

O Sr. Murllo Badar6 - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- V. Ext tem a 
palavra, pela ordem. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o pare­
cer da Comissão de Finanças foi prOferido? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Foi! 

O SR. MURJLO BADARÓ - Por quem? 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Educação e Cultura foi proferido pelo Se­
nador Jorge Kalume e o de Finanças pelo Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. MURILO BADARÓ- E o parecer da Comis­
são de Constituição e Ji.istiça? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Jã tendo sido 
apreciado na Câmara dos Deputados pela Ç9misª-ão de 
Constituição e Justiça, é dispensadO o seu exame pela 
mesma Comissão de ConStituição e JUstiça em nossa 
Casa. 

O SR. MURJLO BÁDARÓ - Sr. Presidente, peço 
então a palavra para discutir o projeto. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para discutir 
o projeto. 

O SR. MUR!LO BADAR0 PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À . REVISÃO DO 
OlMDOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua ~m 
discussão a matéria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Para discu­
tjr, __ ~em revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Partido da Frente Liberal não poderia deixar de 
manifestar, nesta sessão, a sua alegria no momento em 
que se discute projeto de lei de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República José Sarney, que dispõe sobre be­
neficias fiscais na área do Imposto de Renda, concedi­
dos a operações de caráter cultural ou artistico. 

Pela importância do projeto, por sua repercussão em 
todos os setores do nosso País e pela aprovação unâni­
me da Câmara dos Deputados e agora do Senado da Re­
pública, verifica-se que esse projeto na realidade implica 
no grito de independência e na libertação das atividades 
culturais e artísticas no Brasil. b um projeto amplo que 
exaure, na sua redação, todas as questões que poderiam 
ser suscitadas sob ângulos diversos. 

Do ponto de vista do próprio Imposto de Renda, ele 
-chega a ser meticuloso; do ponto de vista da fiscalização 
por parte do Poder Executivo, que será feita, no caso, 
pelo Conselho Federal de Educação e pela Secretaria da 
Receita Federal com o apoio dos Conselhos Estaduais 
de Educação,_ o projeto, também, ~ absolutamente cor­
reto e não merece nenhum reparo. Não ê um projeto res­
trito, porque as atividades que são enunciadas no seu 
conrex.to poderão ser ampliadas na medida do entendi­
mento do próprio Poder Executivo; do ponto de vista 
penal, o projeto também e cuidadoso, porque submete a 
sanções penais aqueles que de uma forma ou de outra 
violentarem os seus dispositivos, violentarem a sua es­
sência ou "ffalldãrem os seus objetivos. 

O P~esident~ José Sarney, com a eXperiência de Parla~ 
mentar, de briJP.!lnte Senador que foi nesta Casa, foi 
muito f~l!z_, porque _conseguiu na redação desse projeto 
de re:t atender a todas ãs preo_~pações da sociedade bra~ 
silCira e, particularmerite, as preocupações do IJleiO 
artístico e do meio cultural brasileiro. Porque o projeto, 
como disse, abrange de forma bastante exaustiva todas 
as atividades culturais que são hoje objeto das preocu~ 
pações do povo brasileiro_. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Parti~ 
do da Frente Liberal, por sua liderança, votará favora­
velmente a esse projeto, porque sem nenhum dúvida, 
como já foi dito por nós, ele representa a independência 
das atividades culturais no País, representa o grito de li~ 
bertação das atividades culturais dos nossos artistas, dos 
meios culturais que integram a sociedade brasileira. 

Era o que tínhamos a dizer, (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. NelsOn Caneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como 
Líder. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Como 
líder, para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Poucas palavras, para não atrasar, um só instante,_ A 
aprovação desse projeto pelo qual anseiam todas as elas~ 
ses culturais deste País, apenas para lembrar que, ainda 
uma vez, uma sugestão oferecida ao exame do Parla­
mento, que não se concretizou por motivos de ordem 
constitucional, vem agora, em termos de projeto, de au­
toria do então Senador José Samey, hoje Presidente Jo­
sé Sarney, à aprovação Gesta Casa. Quero ressaltar, nes­
te momento, que esse é mais um projeto que teve início 
no Poder Legislativo, e que só pela feliz circunstância de 
estar à frente do Go_verno o Presidente José Sarney, au­
tor daquela proposiÇão, ele aqui vem como Mensagem 
do Poder Executivo. 

O Partido do Movimento Demo·crãtico Brasileiro 
quer dar o seu apoio e o seu aplauso, e nestas poucas pa 
lavraS traduzir a sua satisfação e a sua homenagem às 
classes beneficiadas por _esse projeto, que são ~classes 
que representam a cultura nacional. 
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Agora, Sr. Presidente, melhor será começarmos avo­
tar, ouvidos os outros colegas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Lfder, 
para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadore: 

Altamente elogiável a atitude do nobre Presidente Jo­
.sé-Sarney-de remeter ao Congresso Nacional a mensa­
gem que dispõe sobre benefícios fiscais na área do Im­
posto de Renda concedidos a operações de caráter cul­
tural ou artístico. 

Infeliz do país que não pode deixar para os póst~ros a 
cultura. Sabemos nós que todos os grandes países, as an­
tigas democracias mundiais se propagaram atrav~s da 
cultura. 

Lembro-me bem, quando estudante de Medicina, que 
todos os livros eram franceses. Tivemos a influência de 
várias culturas para o desenvolvimento do nosso País, e 
a cultura brasileira sempre esteve postergada a um plano 
secundário. 

Recordo-me bem, Sr. Presidente, das dificuldades dos 
artistas em conseguirem meios, de pires na mão,junto às 
autoridades constituídas, para poder levar avante proje­
tas culturais. 

Esse projeto resgata uma dívida para com o movi~ 
mento artístico nacional. 

VeiífiCamos tambêm. Sr. Presidente, no item VIII do 
art. 2"': 

Art. 2~ 

VIII- restaurar, preservar e conservar prédios, 
monumentos, logradouros, sítios ou àreas tomba­

- das pelo Poder Público Federal, Estadual ou Muni­
cipal; 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando à frente da 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, o projeto que 
mais me sensibilizou foi o Corredor Cultural, porque to~ 
dos aqueles mais jovens não tiveram a oportunidade de 
conhecer o Rio antigo, só o conheciam através de fÕto­
grafias ou atravês de filmes. Mantivemos uma grande 
ãrea do Rio intocada para que os poucos prédios ali 
existente, da época colonial, fossem preservados. 

Sr~ Presidente, Srs. Senadores, qualquer projeto que 
disponha sobre beneficiO na área fiscal do Imposto de 
Renda, deve causar apreensão aos Srs. Senadores ern ra­
zão das fraudes que podem ocorrer. Mas, S. Ex•, o 
nobre Senador Odacir Soares, que me precedeu na tri­
buna, enfucou bem esse assunto. O projeto, art. 13 diz o 
~eguinte: 

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal, no 
exercício das suas atribuições específicas, fiscalizará 
a efetiva execução desta lei, no que se refere à reali­
zação das atividades culturais ou à aplicação dos 
recursos nela comprometidos. 

E no art. l4 vemos o seguinte.: 

Art. 14. Obter redução do Imposto de Renda, 
utHizandO~se fraudulentamente de qualquer dos be­
neficias desta lei, constitui crime punível com r~clu­
sãci- ae 1 {dois) a 6 (seis) meses e multa. 

Verific-;~~s q~~ o aspecto fraudulento está consubs­
tanciado dentro do projeto. Esperemos que a partir des~ 
te momento a classe artística brasileira tenha o seu dia 
de libertação, e que grandes projetes culturais possam se 
iniciar a partir do momento da aplicação dessa legis-
lação. · 

O Sr. Nlvaldo Maci!Jido- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação 
concec(Hl apàrte ao nobre Senador Nivaldo Machado. 
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O Sr. Nivaldo Machado- Senador Jamil Haddad, o 
meu Partido, Partido da Frente Liberal, já teve oportu­
nidade de manifestar-se através da palavra do Senador 
Odacyr Soares, dando apoio integral ao projeto encami­
nhado pelo Senhor Presidente José Sarney, ao Congres­
so Nacional e agora em discussão nesta Casa, o ·qual 
ampara e protege a cultura. Já se pode dizer que tardou 
muito. Poderia ter vindo à deliberação do Cogresso Nai­
conal hâ muto mais tempo, desde que a Constituição vi­
gente estabeleceu no seu art. 180; 

"Art. 180. O amparo à cultura é dever doEs­
tado. 

Parágrafo Único. Ficam sob _a, proteção espe­
cial do Poder Público os documentos, as obras e os 
locais de valor_históríco ou- artístico, Os monultlt:tf­
tos e as paisagens naturais notãveis, bem com2_ as 
jazidas arqueológicas." 

Apesar do tempo decorrido até que este dispositivo 
constitucional merecesse, na sua regulamentação, urna 
disCiplinação mais explícita e mais ampla, estamos hoje 
tentando dar à Nação um texto legal que, sobretudo, vai 
contribuir para evitar o colonialismo cultural e propor­
cionar exatamente a identidade cultural da Nação brasi­
leira. É essa a razão pela qual nós todos aqui, por unani­
midade e com o maior entusiasmo, estamos -ãpoiando 
essa mensagem, na certeza de que o amparo às artes, no 
amparo à cultura, no amparo aos artistas e no amparo a 
todos que desejam contribuir para um3: nova fisic:momia 
cultural brasileira, estamos servindo, sobretudo, aos 
mais altos interesses da Nação brasileira. Muito obriga­
do. (Mui to bem t) 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Nival 
Machado, agradeço o aparte de V. Ex• e quero declarar, 
como Uder do Partido Socialista Brasileiro nesta Casa, 
que me coloco inteiramente favorável à aprovação desse 
projeto, jâ que somos a favor da liberdade cultural, so­
mos contra qualquer tipo de emenda nas artes e, neste 
momento, com satisfação, verificamosque a -classe cul­
tural brasileira encontra-se amparada e que o mais bre­
vemente possível o Poder Executivo regulamente essa lei 
e possamos, de imediato, ter os resultados e os benefí­
cios que ela trará à classe artística brasileira. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, como Líder do 
PL 

O SR. CID SAMPAIO (PL- PE.C~mÓ trder, para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: - - --

Como os demais pronuO.CiarUentos, quero fazer ·uma 
ligeira referênCia ao projeto do senhor-Presidente José 
Sarney sobre a cultura. 

O que existe no mundo, os povos que ainda hoje pre­
valecem na memória da Humanidade, o fizeram através 
das suas manifestações de Cuiturã.~ Ac.fuilis-Que não con­
solidam a cultura, mesmo num longo per!odo de depen­
dência, desaparecem como organizações políticas e de­
saparecem na memória da Humanidade. Ainda hoje, 
são as_ çpltur~s Greco-Romana; a Inca e Asteca, na 
América, que fazem na memória da humanidade o con­
junto que representa a grandeza dos povos. Por esta ra­
zão, no momento em que um país como o Brasil, que 
vive em dificuldades, como bem salientou O_f!obre Sena:­
dor Murilo Badaró citando Magalhães Pinto e Jânio 
Quadros, que deve atender os que choram, também não 
pode deixar de atender os que fazem cultura, os que 
também cantam, porque isso consolida e unifica o Pais, 
dã um sentido que une toda a sua população e_ permite 
assim, não só que o Pais, como um todo, passe a ter re­
presentação no conceito internacional, como também 
esse País fixe na memória da Humanidade aquelas po­
sições que seus filhos assumiram no decorrer dos séculos 
e das gerações. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. __ CID SAMPAIO- Com muita honra. 

O Sr. Marcelo Miranda - Nobre Senador Cid Sam­
paio, aproveito para congratular-me, em nome do meu 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoU) 

Estado, Mato Grosso do Sul, com a iniciativa do Senhor 
Presidente da República, dispondo sobre os benefícios 
fiscais do Imposto de Renda concedidos a operações de 
cafâter cultural e artístico, dizendo da satisfação do nos­
so Estado a essa iniciativa que corresponde, na realida­
de, à carta de alforria dos artistas brasileiros. Muito 
obrigado. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado a V. Ex~ 
Continuando, Sr. Presidente, a iniciativa do Senhor 

Presidente da República veio ao encontro dos brasilei­
ros que esperam, através de um denominador comum, 
que a cultura e a arte consolidem na memória universal, 
o esforço das atuais gerações brasileiras, ao mesmo tem­
po, em que com a unidade, com o progresso e o desen­
volvime-nto cultural do País, darâ, certamente, ao Brasil 
de hoje e do futuro, aquelas condições para que possa 
aJudar a construir a fazer a memória da Humanidade. 

Portanto, manifesto o apoio do meu Partido à magní­
fica iniciativa do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA- (PDT- AC. Como Uder, 
para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presídente, 
Srs._-Sen'adores: 

A cultura, a arte, a ciência e a tecnologia são os indi­
cadores mais significativos do estado de desenvolvimen­
to de um povo. Infelizmente, o nosso País até a presente 
data tem descurado desses cuidados e_ deiJÇado a seu 
prórprio destino as provídências que amparam esses va­
lores do progresso e que significam o prog-resso ·da H u­
manidade. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no instante 
em que é chegada ao Congresso Nacional uma mensa­
gem do ExcelentíssiffiO Senhor Presidente da República 
da11-do providências sobre benefícios fiSCaiS ria áreã. do 
Imposto de Renda concedido a Qperações de caráter cul­
tural ou artístico, nós, Senadores da República, não po­
deríamos deiXar de manifestar o nosSo apoio integral a 
essas providências. 

Como representante- dO EStado do Acre. e na Lide­
rança do PDT;-tfago o nosso-apoio integral e irrestrito a 
essa mensagem do Presidente da República, dando a 
nossa aprovação a esse projeto de sua iniciativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em votação 
o projeto. 

Os Srs. que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos~ (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. (Palmas.) 

E_o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
Nt> 24, de 1986 

(N9 7.793/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Ptesidc;:nte 
- da República) 

Dispõe sobre beneficios fiscais na área do imposto 
de renda concedidos a operações de caráter cultural 
ou artístico. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O contribuinte do imposto de renda poderã 
abater da renda bruta, ou deduzir como despesa opera­
cional, o valor das doações, patrocínios e-investímentos, 
inclusive despesas e contribuições necessárias à sua efeti~ 
vação, realizada através ou a favor de pessoa jurídica de 
natureza cultural, com ou sem flns lucrativos, cadastra­
da no Ministério da Cultura, na forma desta lei_. 

§ 19 Observado o timte mãxirilo de 10% (dez_ por 
cento) da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 
I- até 100% (cem pOr cento) do valor da doação; 
II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocí­

nio· 
ÚI- até 50% ~ínqí.lenta pOr-cento) do valor do in­

vestim~nto. 
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§ 29 o abatimento previsto no§ 19 deste artigo não 
está sujeito ao limite de 50% (cinqUenta por cento) da 
tenda bruta previsto na legislação do imposto de renda. 

§ 39 A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto 
devido valor equivalente à aplica-ção da aliquota cabível 
do imposto de renda, tendo corno base de cálculo: 
I- atê 100% (cem por cento) do valor das doações; 
H- até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocf­

nio; 
III- até 50% (cinqUenta por cento) do valor do in­

vestimento. 
§ 41' Na hipótese do parágrafo anterior, observado o 

limite mãxímo de 2% (dois por cento) do imposto devi­
do, as deduções previstas não estão sujeitas a outros li­
mítes estabelecidOs na legislação do imposto de renda. 

§ 59 Os benefícios previstos nesta lei não excluem ou 
reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções 
em vigor, de maneira especial às doações a entidades de 
utilidade pública feitas por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 6" Observado o limite de 50% (cinqUenta por cen­
to) de dedutibítidade do imposto previsto pela pessoa 
jurídica, aquela que não se utilizar, no decorrer de seu 
período~ base, dos benefícios concedidos por esta lei, po­
derá optar pela dedução de até S% (cinco por cento) do 
imposto devido para destinação de Promoção Cultural, 
gerido pelo Ministério da Cultura. 

ArL 2" Para os objetivos da presente lei, no concer­
nente a doações e patrocínio, considera=se atividades 
culturais, sujeitas a regulamentação e critérios do Minis­
tério da Cultura: 
I- incentivar a formação artística e cultural median­

te concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de tra­
balho, no Brasil ou no exterior a autores, artistas e técni­
cos brasileiros, ou estrangeiros residentes no Brasil; 
II- conceder prêmios a autores, artistas, técnicos de 

arte, filmes, espetãculos musicais e de artes cênicas, em 
concursos e festivais realizados rio Brasil; 

II I - doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou 
de valor cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e ou~ 
tras entidades de acesso público, de car_âter cultural, ca­
dastradas no Ministério da Cultura; 

IV - doar em espécies às mesmas entidades; 
V- editar obras relativas às ciências humanas, às le-

tras, às artes e outras de cunho cultural; - -
Vl -produzir discos, vídeos, filmes e outras formas 

de reprodução fono~video-gráficas de carãter cultural; 
VII - patrocinar exposições, festivais de arte, espetã­

culos teatrais, de dança, de música, de ópera, de circo e 
atividades congéneres; 

VIII- restaurar, preservar e conservar prédios, mo­
numentOs, logradouros, sítios ou âreas tombadas pelo 
Poder Públicp Federal, Estadual ou Municipal; 
IX- restaurar obras de arte e bens móveis de reco­

nhecido valor cultural, desde que acessíveis ao público; 
X- erigir monumentos, em consonância com os Po­

deres Públicos, que visem preservar a memória histórica 
e cultural do País, com prévia autorização do Ministério 
da Cultura; 

XI- construir, organizar, equipar, manter ou for~ 
mar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII- construir, restaurar, reparar ou equipar-salas e 
outros ambientes destinados a atividades artísticas e cul~ 
turais em geral, desde que de propriedade de entidades 
sem fins lucrativos; 

XIII- fornecer recursos para o Fundo de Promoção 
Cultural do Ministério da Cultura, para fundações cul­
turais, ou pafa instalação e manutenção de cursos de ca­
ráter cultural ou artístico, destinados ao aperfeiçoamen· 
to, especialização ou formação de pessoal em estabeleci~ 
mentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV- incentivar a pesquisa no campo das artes e da 
cultura; 

XV- preservar o folclore e as tradições populares 
nacionais bem como patrocinar os espetáculos folclóri­
cos sem fins lucrativos; 

XVI -criar, restaurar ou manter jardins botânicos, 
parques zoológicos e sítios ecológicos de relevância cul­
tural; 

XVII -distribuir gratuitamente ingressos, adquiri­
dos para esse fim, de espetâculos artfsticos ou culturais; 

XVIII- doar livros adquiridos no mercado nacional 
a bibliotecas de acesso público; 
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XIX- doar arquivos, bibliotecas e outras colecões 
particulares que tenham significado especial em seu con· 
junto, a entidades culturais de acesso pl1blico; 

XX- fornecer, gratuitamente, passagens para trans­
portes de artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferen­
cistas, brasileiros ou residentes no Brasil, quando em 
missão de caráter cultural no Pafs ou no exterior, assim 
reconhecida pelo Ministério da Cultura; 

XXI- custear despesas com transporte e seguro de 
objetos de valor cultural destinados a exposição ao 
público no Pa1s: 

XXII -outras ativídades assim conSíderadaiPefo 
Ministério da Cultura. 

Art. 3~' Para fins desta lei considera-se doação a 
transferência definitiva de- bcins ou numerário, sem pro­
veito pecuniário para O -doador. 

§ 19 O doador terá direito aos favores fiscai~ previS~ 
tos nesta lei se expressamente declarar, no instrumento 
de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e docu­
mentos, que·a mesma se faz sob as condições de irrever­
sibilidade do ato e inalienabilidade e impenhorabilidade 
do objeto doado. 

§ 29 O Ministro da Cultura ou o Ministério da Fa­
zenda poderá determinar a realização de perícia para 
apurar a autenticidade e o valor do bem doado, cuja 
despesa correrá por conta do doador. 

§ 39 Quando a perfcia aviliar o bem doador por va­
lor menor ao atribuído pelo doado, para efeitos fiscais, 
prevalecerá o valor atribuído pela perícia. 

§ 49 Os donatários de- bens ou valores, na forma 
prevista nesta lei, ficam isentos da incidência do Impos­
to de Renda sobre a receita não operacional obtida em 
razão da doação. 

Art. 49 Para efeitos desta lei, consideram-se investi­
mentos a aplicação de bens ou numerários com proveito 
pecuniário ou patrimonial direto para o investidor, 
abrangendo as seguintes atividades: 

1- compra ou subscrições de ações mominativas­
preferenciais sem direito a voto, ou qUotas de sociedades 
limitadas de empresas livreiras, ou editoriais que publi­
quem, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos seus tftu­
los de autores nacionais, devidamente cadastrados no 
Ministério da Cultura; 
II- participação em tftulos patrimoniaiS de asso­

ciações, ou em ação nominativas preferenciais sem direi­
to a voto, quotas do capital social ou de participantes de 
sociedades que tenham por finalidade: produções cine­
matográficas, musicais, de artes cênicas, comerciali­
zação de produtos cult_urais e outras atividades empresa­
riais de inteiesse culturaL 

§ 19 As participações de que trata este artigo dar-se­
ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no 
País e estejam, direta ou indiretamente, sob controle de 
pessoas naturais residentes no Brasil, 

§ 29 As ações ou quotas adquiridas nos termos desta 
lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo 
ser utilizadas para fins de caução, ou qualquer outraJor­
ma de garantia, pelo prazo de 5 (cinco) anos. As res­
trições deste parágrafo compreendem, também, o com­
promisso de compra e venda, a cessão de direito à sua 
aquisição e qualquer outro contrato que tenha por obje­
tivo o bem e implique a sua alienaÇão ou gravame, mes­
mo que futuros. 

§ 39 As quotas de participantes são estranhas ao ca­
pital social e: 

a) conferem a seus titulares o direito de participar do 
lucro liquido da sociedade nas condições estipuladas no 
estatuto ou contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas ilo 
estatuto ou contrato social, com os recursos de provisão 
formada com parcela do lucro líquido anual; 

c) não conferem aos- titulares direito de sócio ou 
acionista, salvo o de fiscaliúr, nos termos da lei, os atas 
dos administradores da SQciedade. 

§ 49 O capital contribuído por seus ~ubscritores ê 
inexigivel mas, em caso de liquidação da sociedade, será 
reembolsado aos titulares antes das ações ou quotas do 
capital social. 

Art. 59 Para os efeitos desta lei, c_ons_idera-se pa­
trocínio a promoção de atividades culturais, sem provei­
to pecuniário ou patrimonial dii-eto para o patroc1Ii3.­
dor. 
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Art 69 As in.\itituiçôes financeiras, com os benefi-­
cios fiscais que obtiverem com base nesta_ lei, Poderão 
constituir carteira especial destinada a financiar, apenas 
com a cobertura dos custos operacionais, as atividades 
culturais mencionadas no art. 49 

Art. 7~' Nenhuma aplicação de benefícios fiscais 
previstos nesta lei poderâ ser feita através de qualquer 
tipo de intermediação ou corretagem. 

Art. 89 As pessoas jurídicas beneficiadas pelo incen­
tivos da presente lei deverão comunicar, para fins de re­
gistro, aos Ministérios da Gultura e da Fazenda, Os 
apartes recebidos e enviar comprovante de sua devida 
aplicação. 

§ t 9 Os Ministérios da CultUra e da Fazenda pode­
rão celebrar convênios com órgãos pdblicos estaduais 
ou municipais delegando-lhes as atividades menciona­
das neste artigo., desde qu_e as entidades e empresas be. 
neficiadas não recebam, como doações, patrocínios ou 
investimentos, quantia superior a 2.000 (duas mil) OTN 
de cada contrlbuinte. 

§ 2~' As operações a 2.000 (duas mil) OTN deverão 
ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda 
pelo doador, patrocinador ou investidor para fins de ca­
dastramento e posterior fiscalização. O Ministério da 
Cultura certificará se houve a realização da at_iVidade 
incentivada. 

Art. 9~> Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocí­
nio e o investimento poderão ser feitos pelo contribuinte 
a pessoa a ele vinculada. 

Parãgrafo único. Considera-se pessoa vincUlada ao 
contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titu­
lar, administrador, acionista, ou sócio à data da ope­
r-i:içào, ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 39 (terceiro) grau, ín­
clusive os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos 
titulares, admjnistradores, acionistas ou sócios de pC:S­
soajurídica vinculada ao contribuinte nos termos da alí­
nea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 
Art. lO. Se, no ano-base, o montante dos incentivos 

referentes a doação, patrocínio ou investimento, for su­
perior ao permitido, é facultado ao contribuinte deferir 
o excedf:rite para até os 5 (cinco) anos seguintes, sempre 
obedecidos os limites fixados no art. }I' e seus parágra-
fos. --

Art. li. M infrações aos dispositivos desta lCi, sem 
preijiilzó ·aas sanções penais cabíbeis, sujeitarão o contri­
buinte à cobrança do Imposto sobre a Renda não reco~ 
lhido em cada exercício, acrescído das penalidades pre­
vistas na legislação do Imposto de Renda, além da perda 
do direito de acesso, após a condenação, aos benefícios 
fiscais aqui instituídos, e sujeitando o beneficiário à 
multa de 30% (trinta por cento) do valor da operação, 
assegurando o direito de regresso contra os r~sponsáveis 

-pela fraude. 
Art. f2. As doações, patrocínios e investimentos, de 

natureza cultural, mencionados nesta lei serão comuni­
cados ao Ç9!1S~lho Federal de Cultura, para que este 
possa acompanhar e supervisionar as respectivas apli· 
cações, podendo, em caso de desvios ou irregularidades, 
ser por eles suspensos. 

§ 19 O Conselho Federal de Cultura, nas hipóteses 
deste artigo, será auxiliado, respectivamente, pelos Con­
selhos Estaduais de Cultura e pelos Conselhos de Incen­
tivo Cultural, a serem instalados nos municípios, segun­
do resolução daquele, 

§ 29 Os Conselhos de Incentivo Cultural serão com~ 
iiõstós ôe meriibros designados pelO COnselho Federal 
de Cultura, p'elo Conselho Federal de Cultura, pelos 
Conselhos Estaduais de Cultura, pela municipalidade 
respectiva e por fundaÇão com representatividade ex­
pressiva exiStente na localidade. 

Art. 13. -A Secretaria da Receita Federal, no exercí­
cio das suas atribuições específicas, tiscalizará a efetiVi:l 
execução desta lei, no que se refere à realização das ati­
vidades culturais ou à aplicação dos recursos nela com­
prometidos. 

Art. 14. Obter redução do Imposto de Renda, 
utilizandO·se fraudulentamente de qualquer dos benefí­
cios desta lei, cOnstitui críirie punível com reclusão de 2 
(dois) a 6 (seis) meses e multa. 
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§_ _ _19 No caso de pessoa jurídica, resportdem pelo cri­
me o acionista controlador e os administradores, que 
para ele tenh:un concorrido. 

§ 29 Na mesma pena incorre aquele que, recebendo 
recursos,_ bens ou valores, em função desta lei, deixe de 
promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do 
incentivo. 

Art. 15. No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Po­
der Executivo baixará decreto regulamentando a presen~ 
te lei. 

Art. 16. Esta lei produzirá seus efeitos no exercício 
financeiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocí­
nios e investimentos realizados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidên­
cia convoca Sessão Extraordinária a realizar-se hoje às 
1 t horas e 40 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projeto de Resolução n9 47, de 1986; e 
- Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Hã orador 
ínscrito. Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em !988 o Brasil vai sediar a 27• Conferência Anual 
da Federação Internacional dos Controladores de Trá­
fego Aêreo, mundialmente conhecida pela sigla AF AI­
CA, reconhecida çm todo o mundo como a única enti­
dade representativa de toda a comunidade dos controla­
dores de tráfego. 

Ao comunicar-nos a escolha, o Presidente da ACTAC 
-Associação dos Controladores de Tráfego Aéreo Ci­
vis do Brasil - Sr. Paulo Afonso de Menezes, 
esclareceu-nos que esse evento, anualmente realizado a 
partir de 1959, vai ser sediado pela primeira vez na 
América do Sul, vencedores que fomos de pleito dispu­
tado em Costa Rica, quando enfrentamos a Argentina e 
a Alemanha. 

.- Esse impo.rtante evento não apenas contribui para en~ 
rtquecer o nosso calendário turístico daquele ano, como 
elevará nosso conceito internacional no seio da comuni­
dade aeronãutica, conduzindo à intensificação do inter­
câmbio. entre os diversos sistemas de controle de tráfego, 
?enefic1ando notavelmente o nosso maior objetivo, que 
e o da segurança aérea. 

Evidentemenit:, essa vitória deve ser creditada ao tra­
balho constante e competente da ACTAC, de grande 
atuação no plano interno, principalmente em defesa da 
melhoria das condições do p9vo em nossas aeronaves 
comerciais; mas, agora, ultrapassando fronteiras, vai 
hospedar no Brasil um Prestante organismo internacio­
nal que vem há decênios contribuindo para a unificação 
do sistema aéreo, em termos internacionais, também 
para prov~íto nosso. 

Não se deve relegar a segundo plano a promoção 
turfstica que obteremos com a localização desse próxi­
mo eve~to no ~rasil, que não tem a oferecer apenas, a 
es~es turistas, as mais belas paisagens, recantos a prazí­
veiS e monumentos históricos, mas indústrias pioneiras 
para atração dos nossos visitantes, principalmente no 
setor da metalurgia e da Aeronâutica, quando somos ex­
pmtadores de aviões softsticados. 

Agradecemos ao Presidente Afonso de Menezes en­
caminhamos nossas congratulações à Associação' dos 
Contr_ola~a:res de Tráfego Aéreo Civis do Brasil e faze­
mos votos para que colha pleno êxito a 27• Conferência 
Anual da IFAICA, em 1988, no Brasil. 

Era o que Hnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nada mais 
havendo a tr_atª-r• a Presidência designa para a sessão ex.­
traordinâria, convocada anteriormente para as 11 horas 
e 40 minutos de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 47, de 1986 (apreSentado pela Comissão de EConomia 
como conclusão de seu Parecer n9 540, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado do Piauí a contratar ope--
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ração de crédito no valor de CzS 8.627.902,38 (oito mi­
lhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e dois cru­
zados e trinta e oito centavos), tendo 

PARECER, sob n11 541, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalü;l.a.de 

e jl!ridicidade. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 8, de 1983, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que dispõe sobre validade de concurso para car-
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go ou emprego na Administração Federal centralizada e 
descentralizada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 51 e 52, de 1986, das Comis­
sões: 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 hOras e 35 _minutos.) 

Ata da 1121J. Sessão, em 25 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. José Fragelli e Mário Maia 

ÀS I I HORAS E 40 MINUTOS, ACKAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio 
Chaves- Gabriel Herm~- Hélio Queiras- Alexan­
dre Costa -=._ Américo de Souza - Alberto- Silva -
Helvídio Nunes - JoãO Lobo - César Cais -José Uns 
- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho 
- Maurício Leite- José Urbano- Cid Sampaio-
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - LUíz Cavalcante - Albano Fqmco - Lourivai 
Baptista- Jutahy Magalhães --João Calmon- Moa­
cyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Ja­
mil Haddad - Murilo Badaró --Alfredo Campos­
Fernando Henrique Cardoso- Severo GomeS- Bene­
dito Ferreira - Benedito Canelas - Gastão Mtiller -
Roberto Campos- José Fr.agelli- Marcelo Miranda 
-Saldanha Derzi- Affonso C_aman~o -- Ãlvaro Dias 
- Enêas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr;lgelU)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 51 Sr. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalho. 
O Sr. !'<'-Secretário _procederâ à leitll!~~o Expediente. 

S lido o seguinte 

EXP.t;UIENTE 

OFlCIOS 
Do Sr. !'<'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­

nhando à revisão .do Senado autógrafos dos seguintes pro-
jetos: · 

PROJETO IJtf" u:F'W&- CAMARA 
N" 25; de 1986 

(N9 6. 793/85, na Casa de origem) 

Altera. as contribuições dos segurados 
obrigatórios d'o Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC_ 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o A aJinea a. do !ncLso I do f!.l't. 20 

da. Lei n.o 7 .087, d~ 29 de setembro <'!e 1982, 
com a. modJficação efetuada pela Lei n.0 

7.26ô,.de 4 de setembro de 1984, passa. a. vi-
gorar com· a seguinte redação: --

"Art. 20. . ..•.. ··~·· .•..•.•......•... 

I- ·-····-·····---· ................. . 

a) 10% (tles por eenlio) do subsidio 
e demais valores pag"" aoo eon~ tas; . . 
-.- - "l,- ' ' - • - •.. - • ' .. - - - - ' - . - -. - • - - - - •• - • ' 

. Art. 2. O a.rt. 25 da Lei n,o 7 ,087, <'!e 2~ 
.de setembro de 1982, com a modifleaçà<> 
efetuada pel'a Lei n.0 7 .266, de 4 de seteni.­
]lro de 1984; :passa a Vlgorar ll(!roocido de 
.um pantgraro, a se:r nmn.erado como § 6.o~ 
na_ form~ abaixo: 

''Al't. 25. ........ ~ ........ "~ ...... •. 
·-· .... ~· ...... /' ............ " .... _ ...... _ .. . 

I 6.0 Os congressistas que tiveram 
seus . mandatos cassados ou . dlr~tos po­

. lltico.s suspensoo, por força da aplica­
ção de . atos institucionais, desde que 
atualmente · """ exercicio de mandato 
_federa!, poderão contar, como te:inpo de 
serviço, para todoo os fins e efeitos, o 
período de sua cassação oú da suspen­
são de seus direitos poli tiros, recoJ.bien­
do, ao IÍJ.stituto da Pl'evidência doo Con­
gressistas, "" contribl!içóes referentes a 
_<!S~<X!o._t;le '~!'!'la s!ngel!!, ®m cor­
reção moiJJe~a, calcuJad9.3 pelos valo­
res vigorantes à épOca que teriam sido_ 
devida.s." 

Art. a.o Esta. Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. ' 

·Art. 4,0 Revogam-se as diSposições em 
cpntrário. 

"r,EGISLAÇAO CITADA 

LEI N,o 7.0&7 
DE 29 DE SEI'EMBRO DE 1982 

Dispõe sobre o Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas - IPC. 

o Presidente· da República, · 
Faço' saper que o Congresso Nacional dec 

creta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPtllULO IL. 
Da Receita do IPC 

. Art, 20.,. A receita do IPC constltuir-..e-á 
das seguintes. contriblliçõe& 'e rendas: 

I -,- contribUição dos seguraék>s, d..OOn­
tada mensa!Jliente em folha, correspond~-
te .. a: · 

a) 10% <dez por cento) das .snbsidloo 
(~ fixa e variável) e das diárias pagas 

.":':' .. ~~! ......... -------·--------
(As Comtss6es Diretora e de Finan­

ças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 26, de 1986 

(N .O 7 . 838/86, na Casa de origem) 

· AutOriza o. Poder ~e.cllti,vo- a. execu­
tar o programa de apoi<> i> produção 
nacional do- leite e dá. oUtras providêil­
_ç~. 

O Congresso Nacionai decreta:· 

4ft .. 1.o Fica. o Poner .-"'Xecutivo. autori­
Zad9 .a executar -O p.rogra.ma.-d~ apçio à ~ro­
duÇão nacional do leite, me<;liante CQnces­
sãó·-.de ··subv-enção econômlca. aos produto­
res, na fonna estabelecida -em decreto. 

Art. 2.0 Para atender às despesas decor­
rentes do disposto nesta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, à conta En" 
cargo$. Gerais dà União -Recursos sob su­
pervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presldência. da Repú.blica, o crédito especial 

.até o limite. de Cz$ .1. 500.000.000,00 (hum 
bilhão e quinhentos milhões de cruzados): 

2:800 -- Encargos Gerais· da União . : ... ··~- ... - .. 

2802 - Recu~sos: sob ·supervisão da Secretaria 

Cz$ 

L500.000.000,o0 

de Plari.ejainento 1.· PR . _ .......... ___ _ 

802.03150317:577 - Apoio •. à" produção nacional do leite , .. _ 
L500.000.000,00 

1.500.000.000,011 
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Parãgrafo único. A abertura de- ciéditO 
especial a que se refere este artigo far-.se-á 
à -conta de anulação de dotações con.stan­
tes do Orçamento Geral da União, aprova­
do pela Lei n_o 7.420, de 17 de dezembro 
de 1985. 

Art. 3. 0 os recurs9S _previstos nesta lei 
serão · aplicados mediante supervisão da 
Confederação Nacional da Agricultura -
CNA, que poderá, em caso de desvios ou Ir" 
regularidades, recomendar a sua suspensão. 

Parágrafo úrúco. A Confederação _Na­
cional da Agricultura - CNA, na hipótese 
deste artigo, será auxiliada, respectivamen­
te, pelas federações estaduais de agricultu­
ra e sindicatos rurais, segundo resolução 
daquela: 

Art. 4.o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo os seus efei­
tos a 1.0 de junho d~ 1986. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.O 253, DE 1986 
~xci?IPntisslmos Senhores Membros do don­

gre~so Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Expos;ção de Motivos do Senhor Mi­
nistro Chefe da Secret.aria do::! Plane,iamen­
to da Presidência da República; o anexo 
projeto de lei que autoriza o Poder Executi­
vo a executar o programa de_ apoio à pro­
dução nacional do_ leite e dá outras provi­
dências. 

Brasília, 16 de junho de 1986. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 171, DE 13 
DE JUNHO DE 1986, DO SENHOR MI­
NISTRO CHEFE DA SECRETARLA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESIDWCIA DA 
REPúBLICA -

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Nos últimos anos o preço do leite vem 
caindo em termos reais, e como conseqüên­
cia, entre 80/84 a sua produção aumentou 
apenas 1,4% anual, enquanto a população 
cresceu 2,8% ao anO. Naquele_ período não 
houve maiores crises de abastecimento por­
que a ~enda da população também vinha 
caindo. 

2. Em fins de 1985 foi acertado entre 
produtores e o Governo que aquela distor­
ção seria corrigida em algumas etapas. Ais­
sim, foi feito um reajustamento de preço 
em dezembro, o seguinte seria em 1.0 de 
março, quando o produtor começa a se_ pre­
parar para a entressafra, e em junho se­
ria e:t'etuado um novo reajustamento do 
preço, já êm pi ena entressafra e daí em 
diante o preço seria corrigido trimestral­
mente de acordo cnm·- a inflação. 

3. No entanto, Senhor Presidente, o pri­
meiro reajuste do ano foi invabilizado pe­
lo Plâno Cruzado~ Como· conseqüência, ve­
rificou-se, nos primeiros __ meses do Plano, 
de um lado uma elevação da demanda, pe­
la melhoria de renda dos consumidores e 
pelo Plano N ac!onal do Leite para Crianças 
Carentes e do outro uma redução na ofer­
ta pela defasagem no preço e a elevação 
dos custos_ com a entrada da entressafra. 
Nessas circunstlncias, e para se evitar 
maiores crises de abastecimento, já em 
março eram definidas importações de lei­
te maiores do que as previstas anterior­
mente, o que poderia levar a conseqüências. 
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imprevisíveis, porquanto ps maiores preju­
dicados seriam os pequenos produtores de 
leite, que constituem, justamente, a m·aio­
ria dos produtores, e que ficariam sem 
opçõés produtivas pelas suas limitações na­
turais. 

4. Dentro desse quadro, e com base em 
posicionamentos firmados no âmbito da 
Comissão Interministerial para propor uma 
Política de Ação Governamental para o Se­
tor Leiteiro, ficou decidido que o caminho 
para reverter essa situação seria o de pro­
ceder a um reajustamento do preê;(o ao 
produtor da ordem de 30% (trinta por cen­
t.o), com vigência já a partir de junho, a 
ser e-stabelecido por decreto. 

--5. Cmltudo, uma inedida dessa .nature~ 
za esbarraria em poderoso óbice, represen­
tado pelas conseqüências que adviriam em 
preju~zo do Plano Cruzado, na medida em 
que esse acréscimo fosse transferido para. 
o _ cç_nsumidor final do produto. E ainda 
rilais--considerando-se que, em função des­
se repa<:>se, os prejudicados em maior -esca­
la seriam, justamente, os mais carentes. 

6. Assim, levando em conta a imprati· 
cabilidade de se aumentar o preço a nível 
do consumidor, proponho a Vossa Excelên­
cia que seja dado um &ubsidio naqueles 
produtos lácteos que tinham seus preços 
controlados pelo Governo através do CIP:.._ 
- 7. Essa medida, a par de contribUir pa-­
ra afastar possíveis crises de abastecimen­
to e com isso minimizar neeessidades de 
impo:dações, é de significativa relevância 
social, porquanto oferece condições para o 
consumo de um produto da importância 
nutritiva do leite. 

8. Cumpre-me esclarecer que, caso essa 
proposição venha a m,erecer a aprovaçãO 
de Vossa Excelência, os recursos necessá­
rios para o período de 1.0 de junho a 31 de 
dezembro seriam de Cz$ 1.500.000.000,00, 
que correriam à conta da Reserva de Con­
tingência. 

9 ._ Considerando 1}ue esse· progiailfa rião 
foi previsto quando da elaboração da Lei 
Orçamentária para o ano em curso, mister 
se faz a abertura de crédito especial, em 
favor do subanexo Encargos Gerais da 
União, recursos sob supervisão desta SE­
PLAN. 

10. Em face do exposto, tenho a nonra 
de submeter à elevàda consideração de Vos­
sa Excelência os projetes de Mensagem e 
de Lei. 

Renovo a Vossa Excelência os votos do 
meu mais profundo respeito. - João Sa;yad. 
Ministro. 

(As Comissões de Agric111f:t',." Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
projctos de lei que será lido pelo Sr. 1"-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 163, de 1986 

Acrescenta alínea ao art. 54 da Lei nQ 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 (Lei dos Registras Públicos), a 
fim de tornar obrigatória a inclusão das impressões 
digitais no assento do registro civil de pessoas natu~ 
rais. 

O Congresso Nacional decreta: 
._ Art. 19 fica acrescentado ao art. 54 da Lei n"_ 6.015, 

.. de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Reglstros Públicos) 
item de número 10, assim redigido: 

"Art. 54, ....•........ , .... ,-,,-•••••A••·· 

1•) 
2•) 
3•) 
4•) 
59) 
6•) 
7•) 
8•) 
9•) 
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10) as impressões digitais do registrando." 

Justificação 
Uma das fmalidades do registro civil de pessoas natu­

rais é a certeza da identidade das pessoas registradas. 
Essa certeza é indispensável à existência e segurança da 
pessoa, no interesse não somente dela mesma, mas tam­
bém da sua família e da sociedade a que pertence. 

Como se sabe, as impressões dos dedos das mãos se 
formam ainda na fase da vida intra-uterina- e são inal­
teráveis para toda a vida. Além de não se alterarem, as 
Impressões digitais nà se repetem: não existem duas im~ 
pressões digitais iguais. Ora, a inalterabnidade e a unici­
dade são características que_ fazem das impressões digí­
tais meios seguríssimos de identificação da pessoa- se­
guríssimos e insubstituíveis. 

As vantagens desses meios de identificação são tão evi­
dentes, que até nos admira, e muito, que ainda não te­
nham sido eles assimilados pelo sistema jurídico de nos­
so País - e não só do Brasil, mas tambem do resto do 
mundo. 

O Projeto que ora apresentamos instituí a exigência le· 
ga\ da tomada das impressões digitais. E o faz de uma 
forma simplísslma: mediante o acréscimo de um item ao 
art. 54 da Lei dos Registras Públicos, a Lei nQ 6.015, de 
3 I de dezembro de 197 3. 

Esperamos que o Projeto encontre todo o apoio entu­
siástico que merece, e que, portanto, seja convertido em 
lei o mais depressa possível, suprindo-se, assim, uma la­
cuna grave em nosso sistema jur!dico e em nossa prática 
social. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Odacir Soa­
res. 

LEGISUÇ,/0 CITADA 
LEI N• 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

LEI DOS REGISTROS PÚBLICOS 

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter: 

(A Comissão de Constillliçào e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Sobre a mesa 
projetO de decreto legislativo que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATf.VO 

N• 12, de 1986 

"Dispõe sobre a autorização ao Presidente daRe­
- puôlica para ausentar-se do País no período com­

preendido entre J9 de julho de 1986 e 31 de janeiro de 
1987, e dá outras providências." 

Art. 1" Ficam_revogados o artigo 39 e seu parágrafo 
único, do Decreto_ Legislativo n" 12, de 24 de junho de 
1986. -

Art. _29 -Ô- Presidente da República, durante o perío­
do de !9 de julho de 1986 e 31 de janeiro de 1987, comu­
niéarâ previamente à Câmara dos Deputados e ao Sena­
do Federal, os Estados a que se destina, o prazo razoá­
vel e as razões de sua ausência do País. 

Art. 39 Este Decreto Legislativo entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

O texto ora oferecido ao exame do Congresso Nacio­
nal visa dis_sipar as dúvidas ~obre o texto do artigo 39 e 
seu parágrafo único, do Decreto Legislativo citado. A 

- autorizaçã_o dada pelo artigo 1" do aludido diploma tor-
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na desnecessário o e:aput do artigo 3'>' e a má redação de 
seu parágrafo (mico é sub~tituída por outra mais clara e 
imune de qualquer crítica de ordem constítucional ou de 
natureza poUtica, ainda a mais rigorosa. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986 - Nelson 
Carneiro. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projeto li· 
dos serão remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo c:-
1'>'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENT" 
Nt 172, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n'>' 23, de 1986 (N'>' 7.825/86 na Casa de origem), que as­
segura aos partidos políticos e candidatos o direito de 
usar os números a eles atribuídos na eleição anterior e 
dá outrM providências. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. - Alfredo 
Campos - Carlos Chlarelll - Muril(t Badaró - Jamil 
Ha<ldad. 

REQUERIMENTO 
N' 173, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aHnea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n• 159, de 1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
que dispõe sobr.e a proíbíção de propaganda oficial e dã 
outras providências. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Murilo_Ba­
daró - Carlos Chiarem - J amll Haddad - Mário 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - Os requeri­
mentos lido serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do Regimento Interno. {Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Disçussão, em turno único, do Projeto de Reso-­
lução nt 47, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu parecer n' 540, 
de 1986), que autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinte e 
sete mil, novecentos e dois cruzadQS e trinta e oito 
centavos), tendo 

PARECER, sob n9 541, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona~ 

!idade e juridjcidade. 

Em discussão. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes para discutir. 

O SR. liELVIDIO NUNES (PDS - PI. Paradiicu­
tir. Sem revisão do orador)- Sr. Presic_lente, Srs. Sen~~ 
dores, devo, ao ensejo da votação dessa matéria, uma 
explicação ao Senado e ao meu Estado. Depois de mais 
de IS anos com assento neste plenário, diz-me a cons­
ciência que jamais trabalhei, que jamaiS agi contra os in~ 
teresses do meu Estado. Se não os defendi como outros 
o fizeram, tenho ce_rtc:za de que não o desserví. 

Ao final do ano passado, apesar do rolo compressor 
deste Plenârio, lutei aberta e claramente para que o em­
préstimo externo de 7 milhões e 900 mil dólares não fos­
se auto_riz.a.do pelo Senado Federal. Este posicionameri­
to não expressou e nem poderia expressar uma atitude 
particular em relação ao meu Estado, mas um posicio­
namento que, invariavelmente, adotei nesta Casa, con­
trário a que se flzessem·rolagens de dfvidas através da 
obtenção de novos empréstimos em dólares. Mas, sem-
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p-re votei e sempre batalhei nas Comissões e neste -ple-­
nário em favor da obtenção de empréstimos "exfernoS 
pãra todos os_ Estados brasileiro_s, inclusive para o meu, 
desde que tais recursos se destinassem a obr.as e em­
preendimentos reprodutivos. Nos últimos dias da Ses­
sã.o Legislativa de 1985 agi às claras, lutei com todas as 
mínhas forças e não apenas o projeto do Piauí. e não 
apenas a matéria de interesse do Piauí, nüiis de 129 em­
préstimos deixaram de ser aprovados por esta Casa. 

Em agosto de 1984, cheguei a redigir na presença de 
um dos representantes do meu Estado os ofícios indis~ 
pensáveis-a que o Senado Federal pudesse aprovar o pri­
meiro pedido de: empréstimo no valor de 80 milhões de 
dólares. Levei a matéria pessoalmente à Comissão de 
Constituição e Justiça, e em prazo curto o Senado apro­
vou a autorização para a concessão de 80 milhões de 
dólares. 

Em 1985, novo pedido, desta feita no valor de 60 mi­
lhões de dólares, também foi aprovado por esta Casa~ 
Àquela altura o relacionamento político com o Governo 
do Estado, Governo que ajudei a eleger, que trabalhei 
para que fosse eleito, que me e:mpenhei para que tivesse 
sucesso, o novo relacionamento já não permitia que cui­
dasse, como o ftz na vez anterior, da redação dos pró· 
prios ofícios de en·caminhamento. Mas aqui estava, aqui 
compareci, como sempre compareço, e votei a autori­
zação para que um segundo emprêstimo, no valor de 60 
mil dólares, fosse autorizado e em conseqUência fosse 
concedido ao Estado do Piauf. 

Sr. Presidente, lembro·me agora de um fato que mere­
ce ser embutido nas palavras que ora pronuncio. Toda a 
zanga, toda a inconfonnação, toda a ira da Maioria, 
despejada nesta Casa nos cinco primeiros dias de de­
zembro do ano passado, tudo foi centralizado na pessoa 
do ilustre representante do Estado de Rondônia, que 
aqui se encontra, 

Não houve uma frase, não houve uma palavra, não 
houve sequer um gesto que pudesse, ainda que indireta­
mente, atingir a minha pessoa. Não. Nós tomamos uma 
deliberação em conjunto e, sob o comando do Senador 
Odacir Soares, desenvolvemos um combate aberto para 
obstruir e, em conseqUência, impedir que mais de 120 
projetas de autorização de qnpréstimos éxternos fossem 
concedidos por este Plenário. 

Sr. Presidente, foi não com preocupação- falta-me 
até a expressão própria - mas eu poderia dizer que foi 
com desencanto, com amargura, com decepção, sobre­
tudo, Sr. Presiden.te, com sincero sentimento de nojo 
que li uma descomPostura atirada contra mim, espalha­
da nos quatro cantos d9 meu Estado, através da publi· 
cação que ora exibo a este P1enário. Eu seria incapaz de 
dizer contra qualquer pessoa, contra qualquer colega, o 
que aqui está dito contra mim e que, por uma questão de 
higiene, não vou ler; sobretudo eu não seria capaz, se os 
fatos fossem mentirosos, como os que aqui estão, ainda 
que fossem verdadeiros ... 

Sr. Cesar Cais - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HELVIOIO NUNES- Com prazer. 
O Sr. Cesar Cais- Nobre Senador Helvidio 'Nunes, 

sou testemunha da maneira sempre correta e ética com 
que- V. Ex' tem tratado todos os assuntos do Senado e, 
em particular, os do seu Estado. Mas V. Ex• está falando 
-e isso vem oorroborar as afirmativas que tenho feito 
aqui: a voz e a ação dos Senadores é muito pouco divul­
gada, ela é circunscrita a este Plenário, A Imprensa está 
sempre colocando a versão que lhe chega, que é a versão 
distorcida do Poder Executivo estadual, que tem toda a 
máquina a serviço de sua facção política, máquina para 
usar inclusive con~ra os atuais Parlamentares, até para 
impor uma renovação nas cadeiras do Senado e da Câ­
mara. O Estado do Ceará_- não o posso comparar com 
o de V~ Ex~, pois como disse, os termos são além de gros­
seiros, não merecem nem registro - mas no Estado do 
Ceãrá, fizeralJl uma campanha, fizeram não, o Governa­
dor Gonzaga Mota- e eu coloco aqui este nome:, por­
que, afinal, quero somente registrar nos Anais, porque 
não devo nem pronunciar esse. nome- esse Governador 
que nós, na companhia do ex-Vice~Governador Adauto 
Bezerra e do Senador Virgílio Távora, nós nos empenha­
mos naquela campanha, era um homem totalmente des­
conhecido. Foi a coisa mais difícil levar aquele eleitora-
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do do interior- e o Senador Virgilio Tãvora é _testemu~ 
nha- a votar nele. Pois bem, ele coloca na televisão na­
cional, em jornal" de circuito nadonal e várias vezes nos 
programas regionais do Estado do Ceará que o Senador 
Virgilio Távora e eu estávam-os-num-processo de obs­
trução constante ao financiamento do Estado. O que 
houve realmente foi que, no firil do ano passado -e já 
expfiqueíisso n·a· televisão --por questão de falta de 
cumprimento de um acordo entre Lideranças, o PDS re­
solveu obstruir todos os empréstimos e financiámentós, 
porque não cumpriram a palavra que empenharam ao 
Líder do nosso Partido, como, agora, acaba de acontecer 
com os Líderes da Câmara dos Deputados, que ftzeram 
um acordo de Liderança com os líderes do Senado e 
também não cumprem a palavra. Daqui a pouco fica-se 
sem saber em quem acreditar. Mas o procedimento do 
atual Governador do Cearâ é através de uma imprensa 
que ele paga, porque o que se gasta no Ceará é uma coisa 
terrivelmente excessiva, quando 'os funciOnários do Esta­
do do Ceará não receberam os salários de março, estão 
passando fome, e o que se gasta ê para deturpar a ação 
dos Parlamentares, e, em particular daqueles que estão 
no Senado Federal. De maneira que compreendo a re­
volta de V. Ex~, que deve ser muito maior do que a mi­
nha~ porque V. Ex' foi objeto de termos grosseiros e de 
uma injustiça tão clamorosa quanto a de que fomos víti­
ma. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador César 
Cais, agradeço a pÚticipaçào de V. Ex~ e peço permissão 
à Casa para continuar as minhas considerações. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Helvídio Nunes? _ 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com muita alegria 
ouç_o V. E:v nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Estou ouvindo V. Ex• com 
muita atenção e não poderia silenciar. Conheci V. Ex~ 
quando Governador do Piauí e eu, do Sergipe. Dou meu 
depoimento da sua ação no plenário da SUDENE, 
quando nos encontrávamos mensalmente. V, Ex• sempre 
foi um ardoroso defensor do seu Estado. Muitas vezes 
tive a satísfação de acompanhar o seu voto. Quase sem~ 
pre éramos solidários nas votações, porque o Piauí era 
como Sergipe, dois Estados, podemos dizer, esquecidos. 
Sempre estive ao seu lado. Fomos três Governadores­
V. Ex~, Josê Sarney e eu- que saímos para nos candida· 
tarmos ao Senado, e eleitos em 1970, aqui estamos am­
bos. Quero dizer a V. Ex• eminente Senador Helvídio 
Nunes, que nestes 15 anos de convivência aqui, no Sena­
do. tenho encontrado em V. Ex• o mesmo homem de 
quando era Governador, homem ~onesto, digno, traba­
lhad_or, cumpridor dos seus deveres, que em todos os 
momentos sempre defendeu as causas do s~u Estado. 
Agora, con1o mais velho permita-me lhe dê um conselho: 
.,.; esse artigo serve para efeito biográfico; não se zangue. 
Faça como eu, quando perguntam a minha idade, sem~ 
predigo: maior de 21 anos. E me falam: .. Mª_s o Senhor 
não tem rtigas, fez plástica?" Eu digo: não. Existem três_ 
motivos que explicam a minha atual forma física: não fu­
mo, não bebo e nã_o tenho raiva. Não tenha raiva, Sena­
dor Helvídio Nunes; dê raiva nos outros. E continue tra­
balhando pelo seu Estado, e os seus amigos, seus colegas 
aqui estão para aplaudi-lo, por tudo que V. Ex• faz pelo 
Piauí, pelo Brasil, com a sua inteligência, com o seu tra­
balho, com o seu dinamismo, aqui, honrando o Senado 
Federal. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Louri­
Val Baptista, V. Exf está longe de imaginar o bem que me 
fez com o seu aparte, porque me devolveu a calma e a 
tranqü11idade de que eu tanto necessito na minha vida 
pública. Muito obrigado pela participação de V. Ex•. 
mesmo porque, quero que fique bem claro, neste instan­
te, ·as nódoas que me lançaram, as pedras que me atira­
ram não foram endereçadas, absolutamente, a minha 
honra pessoal. Felizmente, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res~ "elas tiveram por escopo apenas a minha atuação par­
lamentar. Ainda bem! 
'Pro~sigo, Sr, Presidente e Srs. Senadores, dizendo que 

os empréstimos externos que se destinam a investimen·­
to~! a obras e a serviços pú.blicos, sempre tiveram na mi-1. 
nha· atuação parlamentar uin defensor. E prosseguirei 
adotando esta mesma orientação, independente dos Go­
vernos que eventualmente dirigem os Estados. Apenas 
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faço uma restrição, exatamCnte com re:SpeiiO aOS rêcur­
sos que se destinam ao pagamento de dívidas, de juros 
atrasados, porque se ·outros males não provocassem, 
bastaria refletir sobre a situação daqueles que não têm 
capacidade de pagar os próprios cncargõs das dívidas. 

Agora, Sr. Presidente, estamos votando o Projeto de 
Resolução de nt> 47, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a contra_tar operação de crédito no valor de CzS 
8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, 
novecentos e dois cruzados e trinta e oito centavos). 

E.xistcm mais dois projetas semelhantes a esses. Pedi e 
empenhei-me para que me fossem distribuídos, e, com a 
rapidez possível, ofereci parecer a todas, e empenhei-me 
para que fossem aprovados na Comissão de Consti­
tuiçUo e Justiça. São empréstimos internos, são emprésti­
mos em cruzados, e esses empréstimos deVem ser conce­
didos sem considerações maiores, no meu entender. 

O parecer é meu, o parecer é da rri"rriha lavra, e já agora­
os meus detratores teriam que pelo menos, nos doestas 
que enviam através dos S5!US jornais particulares, remeter 
também o meu parecer. 

O atua[ Govern<idor do Piii.ií, ho-mem Coiitrã. o qual 
não posso, em sã collsciência, lançar qualquer suspeita, 
porque ele tem 30 anos de honradez na v1da púbhca, ho­
je, infelizmente, não é mais meu amigo. Mas não é pelo 
fato de não mais ser meu amigo que lhe farei qualquer 
incrcpação, que lhe direi qualquer palavra que possa 
atingi-lo. Sei que os 140 milhões de dólares que foram 
autorizados pelo Congresso Nacional, jâ cm grande par­
te recebidos, não foram aplicadQs no Piãul, em atenção 
ao plano de obras apresentado,_ ou em outras obras, o 
que é muito grave, e, na-ocasião-em que julgar Oportuno, 
direi desta tribuna. Mas vou pedir notícias às autorida­
des competentes sobre o volume de recursos já recebidos, 
porque de outra forma--o Governador José Raimundo 
Bona Medeiros terá qúe prestar contas ao Piauí de recur­
sos que S. Ex~ não recebeu. 

Hoje sei que outro~ poderão querer prestar uma ho­
menagem ao atua.l Governo, porque a principal das 
obras a serem construídas com esses recursos está exata­
mente na cidade natal do GovernadOr; a Cidade- de 
União. 

Não devo ao Governador Bona Medeiros homena­
gem, mas tenho o dever de trabalhar pelo povo da Cida­
de de União, sobretudo porque sei q-Ue esses recursos se­
rão convenientemente-Uplica.dos, porque a estu altura da 
vida o Governador Bona Medeiros não destruirá o seu 
pass<l.do de lutas e de honradez em favor do Piauí. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ me permite um apar­
te? 

O SR. HELV(DIO NUNES-_ Tem V. E~' o aparte, 
nobre Senador Benedito Ferreira. -

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Helvídio Nunes, jã 
é corriqueiro Governadores adversários e, às vezes até 
correligionários, m~.~. desafctos, ignorarem o trabalho, o 
esforço con'l~tído pelos Parlamentares, mas de modo 
particular os Senadores, para aprovação e liberação de 
recursos para as suas administrações, e mais ·aas vezes 
chegam ao absurdo, como há poucos dias ocorreu com o 
Senador César Cais, qUe tinha todas as condições, ine-­
quivocamente, de obstruir a aprovação de um projeto de 
financiamento para o Ceará. No entanto, S. E>:.~ com a 
Bancada, com os demais Senadores do Ceará, diligencia­
ram para que o empréstimo saísse em tempo hábil. No 
entanto, outro dia eu mesmo tive oportun"idade de ler, 
nos jornais aqui de Brasília, uma nota debochada do 
atual Governador do Ceará, com relação ao comporta­
mento dos Senadores e citando, particularmente, o Sena­
dor César Cais, que teria tentado obstruir, mas_qu·e_de­
pois teria sido obrigado, como que de arrastão, a votar 
favoravelmente a matéria. É o c~so de V. Ex' V. Ex• que 
há muito diverge do Governador do seu Estado, -no en­
tanto, aqui nesta Casa, tudo tem feitO para a liberação, 
no exercício da sua predpua finalidade aqui, poTqU.e V. 
Ex' aqui, realmente nã.o está representando o povo do 
Piauí. está representando um Estado, a unidade, mesmo 
que isso lhe cause prejuízos eleitorais, e V. Ex• tem tido 
grandeza suficiente para ex_ercita.r o seu papel de Sena­
dor: pen~;ar, antes e sobretudo, nos destinos do Piauí. 
Daí por que louvo essa atjtude_coxreta de V. Ex•, sobre­
tudo a esta altura quando tem, no Governo do Estado, 
não o Governador titular mas o seu substituto que, tam-
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bêm, não é ainígo de V. Ex~ mas nem por isto V. Ex.~ es­
camoteia a verdade ou nega-lhe os atributos morais que 
ornam o seu carãter, mas, realmente, nobre Senador 
Helvídio Nunes, isso, engrandece a representação do 
Piauí, engrandece V. Ex~. sobretudo, engrandece o Sena­
do Federal. Como é bom ver um colega exercitando, 
aqui, plenamente, a sua precípua responsabHidade e fi­
na-lidade nesta Casa: representar os interesses do seu Es­
tado e da sua unidade. Muito obrigado a V. Ex• 

q Sr. ~elson Çarneiro - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidênciã solicita ao nobre orador 
que não conceda mais apartes pois o seu teni.po jâ estâ 
esgotado. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Sr, Presidente, peço li­
cença a V_ Ex~ para conceder apenas mais um aparte a 
esta instituição, dentro da nossa Instituição, que é o Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESlD~NTE {Mário Maia)- Com atole­
rância da Mesa, V. Ex• concede o aparte. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Ouço o aparte de V. 
E:X~. nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Helvídio 
Nunes, acho que a explicaç~o que V. Ex• está dando é 
para os seus correligionários, para os se:us-co;,terrâneos 
do Piauí, porque explicações V. Ex~ não precisaria dar a 
esta Casa. Aqui estamos desde 1970, juntos, não só no 
Plt:nári0 como na Comissão de Constituição e Justiça e 
em outras Comissões que participamos e não há, nesta 
Casa. ninguém que tenha dúvida sobre a lisura, sobre a 
dedicação e sobre o interesse com que V. Ex' apreeia to­
dos os projetas e todas as proposições da sua terra e de 
outros Estudos do Brasil. V, E:t~, sim, que é na sua mo­
déstia, na sua tranqUilidade, uma instituição desta casa. 
V. Ex~ ape-nas não tem a mesma divulgação, mas se al­
guém se dedicar ao estudo da obra parlamentar de V. 
Ex~ verá que ninguém o excedeu na defesa dos interesses 
públicos e na preocupação de servir ao seu Estado. 

O SR. HELV(D~O N~NES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, não sei como agradecer e, ainda que soubesse 
não teria palavras para dizer dos sentimentos que me in­
vadem nesta hora, face às palavras tão carinhosas dos 
Senadores Benedito Ferreira e Nelson Carneiro. 

Quero apenas deixar claro, deixar bem e.xplícíto, dei­
xar marcado nos nossos Anais a minha posição favorá­
vel à obtenção do empréstimo ora solicitado pelo Gover~ 
no do Piuuí, e que se destina à construção de uma unida­
de mistu de saúde no Município de Buriti dos Lopes, à 
construção e equipamento do Hospit;:~l do Municipio de 
União, <:!dad.e,f~.t~.l ft.~ atual Governador do Piauí; à 
construçao e eQuipamento de uma unidade mista de saú­
de, no Município de Regeneração e à implantação de 
uma unidade mista de saúde no Município de Jaicós. 

Poderia impedir, através de um recurso, a obstrução 
nes.te instante, Sr. Presidente, a votação dessa matéria­
é evidente a escassez de número em Plenário. Mas não, 
Sr. Presidente, vou votar a matéria, e, se créditO tivesse 
junto aos meus pares, a todos eu peço que votem essa 
mutéria, P?rque ela é importante; apesar ~e sua Q__eque-­
ncz numénca ela ê essencial, ela é positiva, ela é indis~ 
pelisável para o Estudo do Piauí, que tem carências no 
setor de saúde, exatamente nesses quatro municípios, e 
através dessa pequenina importância prestará ao Senado 
Federal importante ajud_a, na certeza de que, o Governo 
estadual irá aplicar esses recursos, e que o Governador 
Bona Medeiros não desviará urn só centavo desses recur­
sos, porque já disse e vale à pena repetir: o Governador 
Bona Medeiros tem um compromisso com o seu passa­
do,_ e ajnda que não tivesse_c_ompromissos, a sua honra­
d~z pessoal seria e serâ a garantia de que esses recursos 
serào aPlicados na sua verdadeira destinação. (Muito 
bem!) 

O Sr. Joio Lobo- Sr. Presidente, peço a palavra para -
discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Tem a palavra 
V. E.r.'~ Senador João Lob_o, para discutir o projeto. 
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O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei breve, porque não gostaria de tomar mais tempo 
desta Casa com um assunto que diz tão diretamente ao 
interesse do meu Estado. Mas, na ocrJ,sião em que se dis­
cute a Re.-;olução n"' 47, que autoriza o meu Estado do 
Piauí a c_ontrair empréstimo de 8 milhões, 627 mil, 902 
cruzados e 38 centavos, junto à Caixa Económica Fede­
ral para a construção de unidades mistas de saúde em 
três Municípios piauienses, devo dizer que esta Reso­
lução n9 47 faz parte de um grupo de três resoluções que 
são as _de n"' 47 e 46, também referentes a empr~timos 
que o Estado do Piauí solicita junto à Caixa Econõmica 
Federal para a construção de unidades de saúde em seus 
Municípios. 

Sr_ P.t:J!Sidente, toda história, evidentemente, tem a mi­
nha versão+ a sua versão e a versão verdadeira. :t: eviden­
te que a versão do Senador Helvídio Nunes sobre os inci­
dentes ocorridos quando da votação do empréstimo ex­
terior do Piauí, no valor de sete milhões e novecentos mil 
dólares, é a versão de S. Ex' Toda esta Casa presenciou o 
acordo das Lideranças e que não foi cumprido pelo PDS, 
Partido do Senador Hclvídio Nunes, nas palavras do 
Líder, Senador Murilo Badaró, por exigência do Sena­
dor Helvídio Nunes. O Piauí teve junto com outros cento 
e poucos pedidos de_empréstimos preterido o seu pedido, 
a sua autorização de sete milhões e novecentos mil dóla~ 
res nec:essâríos para a rolagem da dívida, que liberaria 
parte dos empréstimos. 

Ora, Sr. Presidente, aproveito o ensejo para esclarecer. 
O meu Estado pediu cento e quarenta milhões de dóla# 
res, pediu autorização para essa contrataçào a esta Casa, 
isso no Governo Hugo Napoleão, desde quando cu fre-­
qUento esta Casa. desde de 1983/1984. Desses 140 mi­
lhões de dólares que o Piauí pleiteou para o seu plano de 
e<>tradas, o Governo Hugo Napoleão conseguiu a libe~ 
ração de 50 milhões de dólares. Desses 50 mHhões de 
dólares, 9 milhões foram retidos para pagamento de dívi­
das dos governos anteriores, evidente que do Estado do 
Piauí. Restaram ao Governo do Estado 41 milhões de 
dólurcs. 
_ Posteriormente, o Governo conseguiu que fossem libe­
rados 38 milhões de dólares, só que os 38 milbões de 
dólares exigiam que os juros da dívida, as obrigações da 
dívida, fossem rolados, fossem pagos no total de 7 mi­
lhões e 900 mil dólares. Eram os tais 7 milhões e 900 mil 
dólares, cuja autorização, nO fim da Legislatura passada, 
em de-Lembro, esta Casa teve o desprazer de verificar o 
descumprimento de um acordo de Lideranças que atin­
giu, principalmente, os Estados pequenos como o Piauí. 
Evfdente que se liberou naquela ocasião~ e com o meu 
consentimento, por saber que o acordo das Lideranças 
era para a liberação total dessas autorizações. Foram Ji­
b~rados o Puraná, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, 
RJO de Janeiro, vários Estados grandes. Quando co­
meçamos a votar a libera.ção dos Estados pequenos, 
como o Piauí e o~tros Estados que não me ocorrem no 
momento, as Lídera:riQ-aS·êfu PDS bloquearam a votação 
impediram a votação, traindo um compromisso assumi: 
do. Foi por isso que nós, vários dos Senadores presentes 
àquela sessão, pedimos a palavra e denunciamos o fato. 
Tudo transcorreu normalmente. 

Quero vOilá-r à p.i.rt""é"dõ$38 milhões de dólarCS da libe­
ração do Piauí. Esses 7,9 milhões de dólares deverjam fa­
zer a rolagem da dívida do Piauí e liberar os 38 milhões 
de dólares que est~lVam depositados no Banco Central. 

Infelizmente, somente agora, no mês passado, o Sena­
d? autorizou a liberação dos 7 milhões de dólares, tar­
dmmente, porque o Ministro Funaro não autoriza que o 
Banco Central solte os 38 milhões de dólares~ Então, dos 
140 mi_!hõ~ de dólares que o Piauí teria recebido, apenas 
41, na realJdade, chegaram aos cofres estaduais e isso 
para atertder a um programa que investia 140 milhões de 
dólares. O Piauí, pois, não recebeu esse dinheiro que está 
~en_do procurado e caçado na sua escrituração. 

E verdade que o Piaui é um Estado pequeno, esses em­
préstimos não tê~ muita grandeza; 8 milhões de cruza­
dos ~ara constrUir três unidades de saúde, pequenos em­
préStimos, mas necessários, essenciais. 

O meu Estado está lutando com sérias dificuldades, 
Sr. Presidente, a sua folha de pagamento atinge hoje cer­
ca de 150 milhões de cruzados e a sua arrecadação não 
cl:lega, ainda, aos 75 milhões, Cerca de 50% da sua folha 
de pagamento é atendida pelo Fundo de Participação. 
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Então estamos seill_cçndições de inVeSfir. --
0 nosso programa de estradas, que deveria usar os 140 

milhões de dólares, não foi atendido, não foi liberado. 
Várias estradas, cerca de 35 estradas- não tenho certe­
za do nUmero -, apenas 1 S foram iniciadas com esse 
primeiro levantamento dos dólares do seu programa, e 
quase parado, porque os 38 milhões de dólares que deve­
riam dar continuidade ao programa estão retidos, como 
em vários outros Estados do Brasil, no Banco Central. 

Também, Sr. Presidente, entendo que dinheiro para 
rolar dívida é tão legítimo quanto dinheiro para "investi­
mento. Já tentei dizer, aqui, nesta Casa, que o dinheiro 
não tem carimbo, não tem ferro. Rolar dív_irut, pagar os 
compromissos atrasados é tão legítimo quàOJo inve~t!r 
dinheiro novo. Isso é um processo usado por todo emM 
presário e pelos países mais desenvolvidos do Mundo. 

O Brasil está usando esse processo de tomar emprésti­
mo para rolar as suas dívidas, porque a sua arrecadação 
própria vai sendo investida. É um processo hbrffiãl, os 
empresários sabem disso, os países todos praticam esse 
tipo de investimento. Não sei porque causa tanta espêcíe 
que o Piaui precise tomar 7 milhões e 900 mil dólares 
para pagar juros de dívidas anteriores, para rolar as suas 
dívidas anteriores. 

Esse é um processo absolutamente legítimo, normal :! 
praticado com muit_a freqUência. O ideal, reconheço, se­
ria tomar-se o empréstimo e pagá-lo no vencimento, 
prontamente, com os produtos advindes d_aquele em­
préstimo. Mas não é sempre que isso pode acontecer. As 
empresas, como os Estados, os países, jogam os seüs em­
préstimos, o sel;l futuro no desenvolvimento que irá 
acontecendo ao longo do tempo. 

Eram estes, Sr. Presidente, os esclareciemtnos que gos­
taria de dar. Dos 140 milhões de dólares que o Piauí de-­
veria receber, na realidade recebeu apenas 41 milhões de 
dólares. Esses empréstimos, essa autOrização n~' 47 diz 
respeito à construção de três centros de saúde nos mu­
nicípios de União, Jaicós e Regeneração, necessários à 
qualidade de vida destes Municípios do meu Estado, da 
minha população. Outros dois emprést(ni.õs-ainda serão 
propostos nesta Casa e espero poder contar com ·a boa 
vontade e com a compreensão dos m__eoys P-ª_res para que 
eles sejam aprovados prontamente. 

Eram estas, Sr. Presidente, as explicações que me 
competiam trazer neste J?Omento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Qs Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprova.do. 
O projeto irá à ComiSsão de Redaçào. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 47, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.627.902,38 (oi~ 
to milhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e 
dois cruzados .e trinta e oito centavos), 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~' É o Governo do Estado do Píãi.i1~

0 

rioS firmas 
do artigo 2~' da Resolução n~' 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, 
novecentos e dois ç;ruzados e tdnta e oito centavos) cor­
respondente a 205.272 ORTN de CrS 42.031,56, vigente 
em junho )85, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado a implantação de Cen­
tros de Saúde, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasí[, no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta resoluç~o entra em vigor na data de sua 
publicução. 

O SR. PRESID_ENTE (Mário Maia) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de LeL 
do Senado n9 8, de 1983, de autoria do Senador 
Moacyr Duarte~ que dispõe sobre validade de conM 
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curso para cargo ou emprego na Administração Fe­
deral Centralizada e Descentralizada, tendo 

PARECERES, sob nQs 51 e 52, d~ 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa_.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 8, DE 1983 

Dispõe sobre a validade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração Federal centralizada e 
descentralizada. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. i"' A validade de concurso para cargo ou em­
prego na Administração Federal centralizada e descenM 
traiizada não poderá ultrapassar o prazo de quatro anos 
contado __ da respectiva homologação (art. 97, § 3~', da 
Constituição Federal). 

Art. 21' Na hipótese de ser fixado em limite inferior 
ao autorizado pelo art. [I', o prazo de validade do con­
curso ficará automaticamente até aquele limite, caso reM 
manesça candidato classificado e não aproveitado. 

Art. J9 Enquanto não se esgotar o prazo de validade 
do concurso e houver candidato classificado e não apro­
veitado, é vedado a realização de nova se[eçào, objeti­
vando vaga comprometida com o concurso de prazo não 
proscrito. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contado de sua publicação. 

Art. 5~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Rt.vogam~se as disposições em contrário. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra pam uma indagação à Mesa. 

(f SR. PRESIDENTE (Mârio Mai3.)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se'nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Sem ;e­
visão do orador.) -· Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Gostaria que a Mesa esclarecesse se jâ chegou ao Se­
nado Federal, remetido pela Câmara dos Deputados, o 
projeto de lei, de autoria do SenhQr Presidente da Re­
pública, que regulamenta a Lei dos Royalties. 

O SR. PRESID~!'ITE (Mário Maia)- A Presidência 
informa ao nobre Senador Nelson Carneiro que ainda 
não foi dado entrada, na Secretaria da Mesa do Senado, 
o projeto argüido. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito oQrigado, S;. 
Presidente. 

O SR. PRESIO~NTE (Mário Maia)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9 172/86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 23, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. S nadares que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 23, de 1986 (n'i' 7.825/86, na Casa de ori­
gem), que assegura aos Partidos Políticos e candida­
tos o direito de usar os números a eles atribuídos na 
eleição anterior e dá outras providências (dependen­
do de parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça). 

Solicito ao nobre Senador Odacir Soares emitir o pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 
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O SR. ODACIR SOARES (PFL- R. O. Pa;a emitir o 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei sob exame, de autoria do nobre DepuM 
ta do Leorne Belém, visa a assegurar "aos partidos políti­
coS e a seus candidatos o direito de manter, nas eleições 
de 198Q, os mesmos números a eles atribuídos na eleição 
anterior, fazendo-se sorteío, apenas, entre novos parti­
dos e candidatos que a ela não concorreram". Dispõe, 
ainda, em seu art 2~. que, no caso de o partíd_o político 
não ter Diretório organizado, os Delegados dos Dire­
tórios Municipais já organizados comporão, também, a 
Convenção Nacional. 

A iniciativa não encontra óbices no tocante ao aspecto 
constitucional e jurídico. Quanto ao mérito, é plenamen­
te conveniente e oportuna, e se encontra redigida em boa 
técnica legislativa. 

Somos, pois, pela sua aprovação. 
9 SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O parecer da 

Coinissão de ConStituição" e- Justiça é favorável. 
Completada a instrução da matérÍ<i, passa-se à discus­

são do projeto em turno único. 
O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala-

vru. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Tem a pala v-;.~ 
o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR- BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na verdade, a única dúvida que me suscita esse proje­
to é que fica assegurado aos partidos políticos~ aos seus 
canditados o direito _ _de manter,_ nas eleições de 1986, os 
mesmos números a eles atribuídos em eleição anterior. 

Tenho receio, Sr. Presidente, de que, apegado à série 
que foi atribuída à outra legenda, o candidato agora que 
mudou de partido e vai disputar ---. não é o meu caso, 
porque sabe V. Ex• que não vou dispu ta r - tenho receio 
que essa redação possa suscitar alguma dúvida, princi­
palmente nos municípios mais interioranos, porque, de 
fato, não faz ressalva na hipótese de o candidato estar 
disputando por outra legenda. O projeto- diz que fica 
atribuído o número sob o qual ele disputou. 

É esta a dúvida que gostaria a Comissão de Redação, 
na redação final- creio que seria possível-, explicitas­
se melhor. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (:vfãrio Maia)- Continua em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhum Sr. Senador que deseje fa­
zer uso da palavra, está encerrada a discussão. EncerraM 
da a discussão passa-se à votação do projeto. 

Os Srs. s~nadores que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N~' 23, DE 1986 

(N~' 7.825/86, na Casa de origem) 

Assegura aos partidos políticos e candidatos o di­
reito de usar os números a eles atribuídos na eleição 
anterior e dá outras providências. 

O Congresso Nacionar decreta~ 
Art. I I' Fiça assegurado aos partidos políticos e a 

seus candidatos o direito de manter, nas eleições de 1986, 
os mesmos números a eles atribuídos na eleição anterior, 
fazendo-se sorteio, apenas, entre novos partidos e candi­
datos que a ela não concorreram. 

Art. 2"' Quando o partido político não tiver Dire­
tório Regional organizado, comporão, também, a Con­
venção Regional, para deliberar sobre coligação e esco­
lha de candidatos, os Delegados dos Diretórios Munici­
pais fá organizados. 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 RevogamMse as disposições em contrária. 

O Sr. Nivaldo Machado - Peço a palavra para uma 
declaração de voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, para decla­
ração de vot_o. 
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O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para de­
claração de votn. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
dente, Srs. Sendores: ~ 

Cabe a esta Casa, e neste caso apenas incorro no lugar 
comum, a tarefa de aperfeiçoar a legislação, principal­
mente quando estamos em face de uma legislação tumul­
tuada, confusa, como a Legislação Eleitoral; e ainda se 
aprova um projeto como este, que, em vez de aperfeiçoar 
a legislação concorre para torná-la pior, pois, depois de 
refugado, volta a Câmara a apresentâ-lo. 

Sem dúvida, se o quadro partidário hoje é tumultuado 
pela presença de mais de 30 partídos, mais de duas deze­
nas dos quais não representam nada, porque atendem a 
meras conveniências pessoais, com maior razão temos a 
obrigação de_ contribuir para melhorar essa legislação; 
ou não sei se essa eleição far-se-á mais representativa. ~ 
este temor, de que, em vez de se melhorar a legislação, se 
contribua, através do Senado, para piorá-la, que mele­
vou a combater este projeto. 

Com estas palavras, justifico o meu voto contrário -a 
um projeto que me parece nocivo ao sistema eleitoral vi-- -
gente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mári_o Maia) - Passa-se, ago­
ra, à apreciação do requerimento n\' 173/86 de urgência, 
lído no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado nY 
159, de 1986. 

Em votação o requerimenfó". -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço veriflcação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Solicitou veri­
ficação de votação o nobre Senador Fábio Lucena. :1: 
legítima a solicitaçãO do nobre Senador. 

Sendo evidente a falta de quorum, suspenderei a sessão 
por alguns minutos, acionando as campainhas. 

(Suspensa às 12 horas e48 minutos, a sessaõ é rea­
berta às 12 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está reaberta 
a sessão. 

Continua evidente a falta de quorum. A votação do re­
querimento fica prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE' (Mário Maia)- ConCedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a criação do Programa Nacional do Transporte Es­
colar é uma das mais recentes iniCiatiVas- promovidaS­
pelo ilustre Ministro de Estado da Educação, Senador 
Jorge Bornhausen, digna de registro pelo cunho práticO 
de que se reveste c sua excepcional destinação de utilida­
de. 

De acordo com as' informações divulgadas Pefo 
Secretário-Geral do Ministério da Educação, Aloisio Se­
tere, o referido programa atenderá, numa primeirá "eta­
pa, cerca de 155 mil crianças em 216 municípios de 17 
Estados. 

Com recursos do Furtâ.o de AssistênCia ao" Desenvolvi­
mento Social (FAS), administrados pela CaiXa ECõOóini­
ctt FeP.eral (CEF)~ serão financiãdoS 666 veículos escola:. 
res, no montante de Cz$ 243,5 milhões (ônibus, microó­
nibus e camionetas). 

Destinam-se os financiamentos aos Governos esta­
duais, às prefeituras, os quais serão amoitiiados em tiês 
anos, com um ano de carência e juros de 6% ao ano. 

Os recursos do FAS/CEF são provenientes da Loteria 
FeP.eral (7,9% da arrecadação), da Loteria Esportiva 
(22,5%) e da Loto (30%). 

O Secietário-Geral Aloisio SOtero acentuou a extraor­
dinária importância do transporte escolar, tanto nas zo­
nas urbanas como rurais, pelo muito que representa em 
termos de economia e segurança para os alunos e suas 
famílias. 

O MEC já avaliou e provou os pedidos oriundos dos 
216 municípios que inauguraram o Progiama, sendo a 
maior parte oriundos do_Paraná (62), e São Paulo (26). A 
participação menor ficou com o Piauí (3 municípios), 
Sergipe (2), e Pará (!). 
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Nesta fase preliminar_ do Programa Nacíonal do 
Transporte Escolar, as RegiõeS Sul e Sudeste foram as 
mais beneficiadas. 

Em face do exposto e levando em consideração a es­
sencíalidade desse Programa, formulo um veemente ape­
lo ao eminente Ministro Jorge Bornhausen para que pro­
mova, por ocasião da segunda etapa a ser dentro em bre­
ve iniciada, uma maior particí{'ação de Sergipe- certa­
mente, uma das Unidades da Federação mais necessita­
das de atendimento -, no que t3.nge a~ recebimento de 
veículos escolares financiados pelo Fu~do de Assistência 
ao Desenvolvimento Social- FAS, administrado pela 
Cai;.::a Econômtca Federal. 

Sr. Presidente, desejaria ainda, antes de encerrar este 
conciso pronunciamento, levar ao conhecíme~to do pre-­
claro Ministro da Educação que o tradicional Festival de 
Arte de São Cristóvão, o;:riteriosamente planejado, deve­
rá ser realizado, brevemente, com a participação da Uni­
versidade F~eral de Sergipe, Governo do Estado, Pre­

_feitura de Aiac'i:iju, Prefeitura de S~o Cristóvão e princi­
pais instituições culturais do Estado. 

Trata-se de um dos mais expressivos eventos culturais 
do Nordeste, durante o qual artistas de toda a Região se 
reúnem - conjuntos folclóricos, música, pintura, arte 
dramática, teatro popular, artesanato, exposições, feiras 
e assim por diante- em síntese, um vasto elenco de am­
plas, heterogéneas e diversificadas manifestações artísti­
-cas do povo sergipano, representativas do seu desenvol­
vím-imto cultural. 

Todavia, a extrema escassez de recursos finariceiros es­
tá ameaçando a plena realização do Festival de São Cris­
tóvão, património de valor -incomensurável, porque a 
antiga Capital de Sergipe - à semelhança de Olinda, 
Ouro Preto, Alcântara, entre outras velhas cidades brasi­
leiras - tem nas suas velhas igrejas barrocas, casas, mo­
numentos e relíquias coloniais, uma imen-Sa SíSnificação 
e valor como património histórico e berço da nacionali­
dade. São estes os motivos que me levam a fazer mais um 
apelo ao Ministério da Educação, no sentido de que con­
tribua, através da alocação de recursos financeiros sufi­
Cientes, dentro das suas disponibilidades orçamentárias, 
para o êxito integral do Fe~tival de Arte de São Cristó­
vão. 

Sergipe, por meu intermédio, felicita o eminente Mi­
nistro Jorge Bornhausen pelos imensos serviços que vem 
prestando à Nação nos parâmetros dos vários progra­
mas em andamento, no Ministério da Educação, dentre 
os quais se destacam o financiamento de veículos escola~ 
res para as prefeituras e governos estaduais, e o auxílio 
financeiro solicitado nos termos do meu apelo, que cer~ 
tamente será concedido como uma contribuição decisiva 
do Ministério da Educação para o pleno êxito do Festi­
val de São Cristóvão. (Muito bem! Palmas.) 

--O S-R. -PRESiDENTE (MâriO Maia)- A Presidência 
designa para a Ordem do Dia da sessão ordinária de hoje 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 205, de_l980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nYs 189 a 191, de 1984, das Coriiis-
s-ões: --

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fqtgelli; 
- -de Ser,·iço Público Civil, faVorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n\' 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n»s 557 a 559, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 
- -de Finanças, favoráveL 
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Votação, em primeiro turno, do Projeta de Lei do Se­
nado n» 156,_ de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivos na ConsolidaçãO­
das Leis do Trabalho e na Lei n~ 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n»s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre­
videnciária, para o fim de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob n9s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça- t~>'Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2~> Pronunciamento: 
favorável ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos do subs­
tlfuUVõ" "éfliFapre8entã; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Legislação SociaL 

s 
Votação, em primeiro turno,' do Projeto de Lei do Se­

nado n~> 35, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder económico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n»s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favoráVel, coffi emenda que 
apresenta de n" 1-CCJ, e voto vencido do Senador Hélio 
Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda nY 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n~>s 
2 e 3-CSPC. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n» 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neir9, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que instüui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob nYs 927 e 928, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade, nos termos do sUbstitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Ca"briel Hermes. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n» 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito 
para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n~>s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

- de CoJ?-stituiçã'O e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridi_cidade e, no mérito, favorável, com emendas que 
apresenta de n~>s 1 e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emendas da 
COmissão ~e Constituição e Justiça. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dá ou~ 
tras Providências, tendo 

PARECERES, sob n»s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurid_icidade; e_ 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 
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Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do Se­
nado n<? 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neíro, que discipltna o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo _ , -~ _ ~--

PARECERES, sob n~'s 479 e 480, de )984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOn"ãlídade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nad_o_n'?_2_8_5, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais- úo caso de acidet).te do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 759 e 760, de 1985, das Comis-
sões; _ 

-de Co_rtstihdçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no Il)êrito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n943, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n9 4.ns, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o instituto--da alienação 
fiduciâria, -assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<? 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n9 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e 

juridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n9 
5.452, de }9 de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 
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PARECERES, sob n<?s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, faVoráveL 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 7.661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de FaJências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de consessão, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1986, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

IS 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende ã.os 
trabalhadores rurais o regime da Previdê_ncia e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 25 de a,gosto de J960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar r:ecebendo a pen­
são quando voltar a casar, tendo 

PARECER, sob n<;> 354, de 1986, da Comissão 
- -de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
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145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto) 
que institUi o "Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Jnstiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9198, de 1985, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n<? 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1986, da Comissão 
- d~ Constituição e Justiça, pela inconStitucioil.alida­

de. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termo$ do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n'? 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de consessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n9 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

20 

DiscussãO, em turno único do Projeto de Resolução n9 
45, de 1986, (apresentado pela Comissão de Economià 
como conclusão de seu Parecer n9 536, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado do Piaui a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 1.625.224,24 (um mi­
lhãb, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e 
quatro cruzados e vinte e quatro centavos), tendo 

PARECER, sob n9 537, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessã-o. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 55 minutos.) 

Ata da 1131!- Sessão, em 25 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragel/i e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal-:- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Gaivão Modesto- Od&cir Soares- Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Guci_ros- Alexan­
dre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- João Lobo- CêsarCals -José Lins 
- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho 
- Amir Gaudêncio - Maurtcio Leite- José Urbano 
-Cid Sampaio - Nivaldo Machado- Guilherme Pal-
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
João Calmon __ - Moacyr Palia -.Amaral Peixoto -
Nelson .Carn~iro- JamH Haddad-:- Muríio Badaró­
Alfredo C-arrlpos - Fernando Henrique Cardoso_:- Se­
vero Gomes - Benedito Ferreira - Benedito Canelas 
- Gastão MüJler - RobertO_ CampoS- JOSê- Fiagelli 
- Marcelo Miranda ::__ Salda_n_h~;~._ D~:z;i - Affonso Ca-
margo - -Ãlvaro Dias - Enéas F3.rià - Lenoir Vargas 
- Cã.rlos Ch18.relli - Octávio Cardoso. 

O SR . .PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 52_Srs~-senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 Q-Secretário pro~ederá à leitura do Expediente. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlÇIOS 

Do Sr. J9..Secretârio da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos sey>.Jintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 27, de 1986 

-{N9 5.967/85, na Casa de oiig·eiD.) 

Proíbe a demissilo imotivada do trabalhador, e dá 
outras prOl:idê-ncias. 

O Congresso Nacional decreta~ 

Art. 19 Os empr~gadores com mais de IO (dez) 
empregados só poderão promover a dispensa de empre­
gados contratados por prazo indeterminado com funda-

mento em justa causa, conforme enumeração do art. 482 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n<? 5.452, de J9 de maio de 1943, ou por rele­
vante motivo _têcnico ou económico. 

~ 19 Se a razão invocada não for provada pelo em­
p_-r__~;:gador, em ação judicial trabalhista, fica rã assegurada 
a reintegração do empregado despedido, com todas as 
vantagens legais ou contratuais, inclusive o recebimento 
de salários do período de afastamento. 

§ 29 O não-cumprimento da decisão judicial de rein~ 
tegração importará na permanência do pagamento dos 
salários devid_os, atê que ela se efetive. 

_§ 39 Na _hipótese de dispensa por relevante motivo 
econômico ou têcnico, deve ser observado o critério de 
preservação do empregado mais antigo, sendo vedada a 
admissão de novo empregado para a mesma função, sem 
que antes seja oferecida a vaga ao empregado anterior­
mente demitido. 

§ 49 Poderá o Juiz conceder a medida liminar de 
reintegração até decisão final do processo, em recla­
mação trabalhista que vise a tornai sem efeito despedida 
imotivada. 

Art. 29 O pedido de demissão deve ser assistido pelo 
sindicato e, na falta deste, sucessivamente pela autorida-
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de do Ministérío do Tiabalho, pelo Defensor Público ou 
pelo Juiz de Paz. 

Art. 3~' Excluem-se da aplicação desta lei as mi­
croempresas, os contratos por prazo determinado, nos 
quais se incluem os de experiêncíã. e os de obra certa, 
conforme previsão do art. 443, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art. 4~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.-

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO OE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 13, de 1986 

( N<.> 127/86, na Câmara dos DepUtados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi­
ca~ Tecnológica e Industrial, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Bélgica, em Brasília, a 12 de março de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Científica, Tecnológica e Industrial,_celebraQo en~ 
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Bélgica, em Brl:!silia, a 12 de março de 
1985. . . . -

§ !9 Todo ajuste complt!mirit.ú qUe-tenha po.r obje­
tivo implementar ou dar execut'()riedade às disposições 
do acordo referido no caput deste artigo ser~ submetido 
a prévia aprovação do Congresso Nacional. 

§ 2~> Fica entendido que o não-envio, pelo Poder 
Executivo, dos ajustes complementares ao conhecimento 
e aprovação do Congresso Nacional serã tido como de­
sinteresse na manutenção do Acordo celebrado._ 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N' .315, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com__o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição feder-al, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Cooperação Científica, Tecnológica e Indus­
trial, celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo do Reino da Bélgica, em 
Brasília, a 12 de março de 1985. -~ _ 

O referido Acordo estabelece ai bases para a coope­
ração Brasil-Bélgica nos campos da ciência, tecnologia 
e indústria. O reconhecido desenvolvimento belga nesses 
setores torna essa cooperação desejãvel para o Brasil, 
visto que a Bélgica detém conhecimentos cientHJcos e 
possui experiêncía tecnológica em importantes __ âreas, 
como a física, química, eletrónica, mineralogia, enrique-­
cimento do carvão, astronomia, saneamento bâsico e 
~oenças tropicais, entre outros. 

O Acordo prevê a possibilidade de se celebrarem ajus­
tes complementares e contempla a criação de uma Co­
missão Mista que avaliarâ periodicamente a implemen­
tação do Acordo, bem como formulará as recomen­
dações relativas à sua execução. 

Brasília, 12 de agosto de 1985.- Ulys~s. Guimarães. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCTEC/CAI/DE-
1/SRC/62/692 (B46) (F21), DE 22 DE JULHO DE 
1985, DO MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTE­
RIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de referir-me ao Acordo de Coope­

ração Cietífica,-Tecnológrca-6lildustrial entre o Gover­
no da República Federativa do_ Br~sil e __ o GovenlO do 
Reino da Bélgica, firmaúo em Brasília, em 12 de março 
de 1985. 

2. O novo instrum:entO~--resultado de prolongada e 
cuidadosa negociação, estabelece as bases para a coope­
ração entre os dois países no campo da ciência, da tecno-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão IIl 

Jogia e da indústria, principalmente através das seguintes 
atlvidades: 

a) intercâmbio de conhecimentos, de informações e 
de documentação científica, tecnológica e industrial; 

b) organização de visitas e de viagens de estudos de 
delegações científicas e tecnológicas e intercâmbio de 
eruditos, professores, cientistas, pesquisadores, peritos e 
técnicos; 

c) estudo, preparação e execução conjunta ou coorde­
nada de programas ejou projetas de pesquisas científi­
cas, de desenvolvimento técnico e tecnológico; aplicação 
dos resultados dessas atividades ao processo produtivo 
quando forem de interesse e mediante aprovação dos 
dois países; 

d) realização, no território de um país, pelo outro país 
ou por seus nacionais, de exposições de car"áter Científi­
co, tecnológico e industrial. 

3. A assinatura do Acordo permitirá o desenvolvi­
mento da cooperação científica, tecnológica e industrial 
em base!:i institucionais adequadas, pois, no momento, a 
colaboração entre os dois países vem sendo executada de 
modo precário no âmbito do Acordo Cultural, de 6 de 
janeiro de 1960. 

4. Um fator adicional importante para a decisão de 
celebrar-se o Acordo foi a visita que o então Presidente 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
TeCnológico, Dr. Lynaldo Cavalcanti de Albuqoerque, 
fez a autoridades belgas em 1981, ocasião em que ambos 
os Governos manifestaram seu interesse elll estreitar 
suas relações científico-tecnológicas. Nessa oportunida­
de, foram identificadas como áreas de interesse para a 
cooperação bilateral a metalurgia, a energia e a agroin­
-dústria. 

5. Ao ponderar a Vossa Excelência a imPortância da 
Bélgica no campo da Ciência e da tecnologia e os benefí­
cios que poderão advir para o Brasil de uma cooperação 
nesse setor, assinalo que se procurou dar ao Acordo bá­
siro um enunciado genéríco, flexível e operacional. Nele 
se prevê- à--conclusão de Ajustes Complementares nas 
áreas especíticas e a criação de uma Comissão Mista, na 
qual será periodicamente avaliada a implementação do 
Acordo e serão formuladas as recomendações relativas à 
sua execução. 

6... Face ao exposto, permito-me encarecer a Vossa 
Excelência a conveniência de o Governo brasileiro ratifi­
car o instrumento, para o que será necessária a prévia 
autorização do Congresso Nacional, na forma do art. 44, 
inciso I da Constituição Federal. 

7. Nessas condições, tenho a honra de submeter o 
projeto de Mensagem ao Congresso Nacional para que 
Vossa Excelência, se assim houver por bem, encaminhe o 
texto do anexo Acordo à consideração do Poder Legisla­
tivo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Paulo de Tarso Flexa de Lima. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA, TEC­
NOLÕG!CA E INDUSTRIAL ENTRE O GO­
VERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DO REINO DA BSLGI­
CA. 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo do Reino da Bélgica, (doravante denomi­

nados Partes Contratantes), 
-Tendo em vista a realização de seus objet!·.;os comuns 

de desenvolvimento econômico e social e de melhoria da 
qualidade de vida de seus povos, 

Considerando que a cooperação científica e tecnol6gi­
ca entre oS dois países, bem como a aplicação dos resul~ 
tados dessa colaboração aos processos de produção se­
rão mutuamente benéficos aos seus esforços para atingir 
seus objetivos comuns. 

oesejosos de desenvolver tal cooperação, acordam o 
que se segue: __..J ~ 

Artigo I 

I, As Partes Contratantes determinarão periodica­
mente as âreas em que os esforços de cooperação ejou de 
pesquisa conjunta nas atividades específicas em matéria 
científica, tecnológica e industrial São -de maior interesse 
comum e mais apropriados, com vistas a atíngir os obje­
tivos deste acordo; serão determinadas as prioridades 
com essa finalidade. 
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2. As Partes_ Contratantes favorecerão as atividades 
científicas, tecnológicas e industriais conjuntas ou coor­
denadas, nas áreas específicas priorit.írias estabelecidas 
no§ I Q deste artigo e colaborarão para o aproveitamento 
económico râpido dos resultados dessas atividades. 

Artigo II 

1. No quadro deste acordo, poderão ser concluídos 
ajustes complementares entre órgãos, instill.iíções, em~ 
presas privadas ou públicas, doravante denomjnadas 
"entidades", dos dois países, escolhidos por cada Parte 
Contrat:.mte, com vistas a tornar este acordo operacional 
nas áreas específicas prioritárias e de conformidade com 
os programas bianuais ou plurianuais integrados men­
cionados no Artigo VI. 

2. Os ajustes Complementares concluídos pelas diver­
sas entidades no quadro deste acordo deverão ser apro­
vados pelas P::~rtes Contratantes e sua entrada em vigor 
será efetuada por via diplomática. 

3. Os ajustes complementares mencionados no § 19 
deste artigo estipularão as condições financeiras e opera­
cionais necessárias, determinadas pela especificidade das 
finalidades colimadas, bem como pelas características 
das entidades envolvidas, e estabelecerão os procedimen­
tos para apresentaçào dos relatórios sobre sua execução 
á Comissão Mista prevista no Artigo VI. 

Artigo UI 

A colaboração a que se referem os Artigos I e II pode· 
rá ser desenvolvida, especialmente, através das seguintes 
modalidades: 

s) inte_rcâmbio de conhecimento, de informações e de 
documentação científico, tecnológico e industrial; 

b) organização de visitas e de viagens de estudos de 
delegações científicas e tecnológicas e intercâmbio de 
eruditos, professores, cientistas, pesquisadores, peritos e 
técnicos, doravante denominados "especialistas"; 

c) o estudo, a preparação e a execução conjunta ou 
coordenada de programas ejou projetas de pesquisas 
científicas, de desenvolvimentos técnicos e tecnológicos, 
levando em consideração a adequação de técnicas e de 
tecnologia às respectivas condições especificas; aplicar os 
resultados dessas atividades, ao processo produtivo 
quando forem de interesse do setor produtivo e mediante 
aprovação pelas Partes Contratantes; 

d) a realização no território de uma Parte pela outra 
Parte Contratante ou por seus nacionais de exposições 
de caráter científico, tecnológico ou industrial; 

e) qu-alquer outra forma de cooperaçã'o determinada 
pela circunstância e aprovada de comum acordo. 

Artigo IV 

1. O intercâmbio de informações científicas, tecOoló­
gicas e industriais se efetuarâ entre as Partes Contratan­
tes ou através das entidades indicadas por ambas as Par­
tes. 

2. A Parte Contratante ou a entidade indicada que 
fornecer informação dessl:! natureza poderá, se julgar 
apropriado, solicitar à outra Parte ou entidade queres­
trinja a difusão da referida informação a terceiros. Sem­
pre que a divulgação de informações for julgada possível 
ou recomendável as duas Partes acordarão as condições 
e o alcance da mesma. 

Artigo V 

1. A Parte Contratante que receber os especialistas 
da outra Parte fornecerão pessoal apropriado necessário 
para·a execução efetiva da atividade, do programa ou do 
projeto em· questão. -· ·- -

2.- Os especialistas visitantes e o pessoal do pafs reci­
piente intercambiarão não só todas as informações técni­
cas relativas aos métodos e prãticas a serem utilizados na 
execução dos diferentes programas e projetas, mas tam­
bém aquelas informações relativas aos principias e iis ba­
ses cientificas pertinentes. 

Artigo VI 

1. As partes Contratantes decidem criar uma Conulll­
são Mista, que se reunirá alternadamente no Brasil e na 
Bélgica, em datas a serem determinadas por via diplomâ-
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tica, quando as Partes Contratantes julgarem lltil, tendo 
em vista a execução deste Acordo e das atividades em~ 
precndidas no quadro dos ajustes complementares referi­
dos no Artigo 11. 

2. A Comissão Mista será o foro apropriado para: 
a) a formulação dos programas bianuais ou pluria­

nuais de atividades; 
b) a revisão períodica das áreas priOritâfias referidas 

no Artigo I; 
c) a revisão da execução desde Acot<;l_o e dos ajustes 

complementares previstos no Artigo II; 
d) a apresentação de recomendações àS duas Partes 

Contratantes relativas à execução deste Acordo, inclusi­
ve dos programas iniciados diretamente em decorrência 
deste Acordo ou dos ajustes complementares. 

3. A Comissão Mista será mantida informada sobre 
o andamento dos programas e projetas estabelecidos pe­
los ajustes complementares e sobre os programas inicia­
dos de conformidade com o disposto no Art. II. 

4. A Comissão Mista poderá constituir grupos de 
trabalho especiais que poderão reunir-se concomitante­
mente com as sessões da Comissão Mista, ou no interva­
lo dessas sessões, com vistas a examinar os relatórios 
apresentados em cumprimento ao§ J9 deste artigo e com 
vistas a rever a execução de aspectos específicos deste 
Acordo ou dos ajustes complementares. 
--s: Os cantatas entre as _Partes Cori.trat"a11te5 que se 
realizarem no quadro desde Acordo durante os interva­
los entre as sessões da Comissão Mista e as reuniões dos 
grupos de trabalho serão efetuados por via diplomática. 

Os cantatas que- sé realizarem no quadro dos ajustes 
complementares serão efetuados pelas entidades signa­
tárias envolvidas. 

Artigo Vl{ 

O financiamento das diferentes modalidades de coope­
ração científica, tecnológica e industrial em dicorrência 
deste Acordo, bem como os termos e as condições das 
diárias, indenizações, despesas de viagem, assistência 
médica e outras despesas a serem concedidas aos especia­
listas mencionados no art. III (b) serão estipulados em 
cada caso de cooperação. 

Artigo VIII 

l. De acordo com os respectivos regulamentos e prá­
ticas, especia:mente em matéria diplomática e consular, 
cada Parte Contratante concederá aos especialistas indi­
cados para exercer suas funções no território da outra 
Parte e também aos seus familiares, tanto em decorrên­
cia deste Acordo quanto dos ajustes complementares 
previstos no art~ II: -· 

a) visto ou autorização de permanência provisória 
gratuitos e válidos pela duração da missão no país reci­
piente, mediante apresentação dos documentos oficiais 
apropriados que atestem o carãter da missãO e da indi­
Cação; 

b) faculdade de perceber, no país recipiente, uma re­
muneração correspondente às respectivas funções; 

c) isenção de impostos e taxas na importação de seus 
pertences domésticos usados, por ocasião da primeira 
instalação no país recipiente, desde que a missão exceda 
o período de um ano. A mesma isenção será concedida 
quando na reexportação desses bens; 

d) facilidades de. repatriamento em período de crise 
internacional, 

2. As legislações internas de cada Parte Contratante, 
eventualmente modificadas pelo disposto naS cÕn­
venções celebradas entre a duas Partes Contratantes, 
particularmente pelo disposto na ".Convenção entre a 
República Feçlerativa do Brasil e o Reino- da Bélgica 
para evitar a dupla tributação e regulamentar outras 
questões em matéría de impostos sobre a renda", e o 
Protocolo final, firmados em Brasília em 23 de junho de 
1972, estabelecerão o regime de cobrança de impostos 
sobre rendas de qualquer natureza, decorrentes das 
funções cumpridas no quadro do presente Acordo, 

Artigo IX 

Sem pt;ejuízo das obrigações que decorram para o Rei­
no da Bélgica das disposições do Tratado que institui a 
Comunida'tle Econô_mica Européia e da aplicação dos 
dispositivos legais Ou -regUlamentares nacionais, as duas 
Partes Contratantes conceder-se-ão mutuamente as faci~ 
!idades administrativas, aduaneiras e fiscais necessârias à 

importação do equipamento e do material que será utih­
zado para realização dos projetas visados no presente 
Acordo e nos ajustes complementares referidos no art. 
II. Esses bens serão reexportados por ocasião da conclu­
são dos projetas aos quais se destinam e gozarão das fa­
cilidades de reexportação, a menos que sejam objetos de 
doação à Parte contratante recipiente pela outra Parte 
Contratante. Neste último caso, aplicar-se-á a legislação 
em vigor no país de cada parte Contratante. 

Artigo X 

I, As Partes Contratantes poderão, mediante con­
sentimento mútuo, buscar o financiamento e a partici­
paç-ão de organizações internacionais ou de outros palses 
interessados nas atividades, programas e projetas decor-
rentes do presente Acordo. . .. 

2. As: Partes Contratantes poderão, por consetimen­
to mútuo, cooperar juntas, ou por intermédio de entida­
des por elas indicadas, em terceiros países que solicit_em 
sua cooperação. 

Artigo XI 

1, O presente Acordo será executado de conformida­
de com a legislação e as práticas administrativas de cada 
uma das Partes Contratantes. 

2. Nenhum dispositivo deste Acordo prejudicará o 
direito de cada Parte Contratante de tomar todas as pre­
cauções necessárias para salvaguardar o interesse da se­
gurança pública. 

3. As pessoas ·abrangidas por este Acordo deverão 
aceitar todas as obrigações impostas pelas leis e regula­
mentos de cada Parte Contratante. 

Artigo XII 

Cada Parte Contratante se obriga a proceder ao regis~ 
tro das solicitações de patentes de invenções ou de dese­
nhos ou modelos industriais, com vistas a proteger-os di­
reitos resultantes dos trabalhos conjuntos efetuados em 
decorrência da aplicação do Acordo. Um ajuste especial 
será concluído, em cada caso, quanto às modalidades de 
gestão dos títulos de propriedade indUstrial obtidos se­
gundo os presentes dispositivos. 

Artigo XIII 

I. O presente Acordo entrará em vigor, após o cum­
primento das formalidades constitucionais de cada Parte 
Contratante, por intermédio de notificação por via di­
plomática, e na data de recebimento da última dessas no­
tificações. 

2. O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de cinco anos, renovável tacitamente por perío~ 
dos de cinco anos. 

3. O presente Acordo poderá ser denunciado até seis 
meses antes da data de expiração do período de validade 
em curso, por notificação de uma Parte Contratante à 
outra Parte Contratante por via diplomática. Essa de­
nóncia terá efeito seis meses após a data da notificação. 

4. Salvo disposição em contrário nos ajustes comple­
mentares, a cessação do Acordo não prejudicará a conti­
nuação e a realização das atividades executadas no qua­
dro dos referidos ajustes entre as entidades, concluídos 
por força do Artigo II. 

Em fé do que, os representantes abaixo assinados, de­
vidamente autorizados para este fim, firmam o presente 
Acordo. 

Feito em Brasília, aos 12 dias do mês de março- de 
1985, em dois exemplares, nas línguas portuguesã; fran­
cesa e neerlandesa, sendo os três textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República Feçlerativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino da Bélgica: Henry Wenmae­
kei's. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Ciência 
e Tecnologia.) 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 591, 592 e 593, de 1986 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 133, de 1985-

Complementar, que ''promove a remissão dos débitos 
fiscais e parafiScais das empresas e dá participação 
aos trabalhadores das mesmas". 

Junho de 1986 

PARECER N• 591, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

De autoria do nobre Senador Cid Sampaio, o projeto 
em exame visa, em síntese, anistiar ele débitos fiscais e 
para_fisc.ciis federais, estaduais e municipais as firmas nà~ 
cionais, pessoas jur[dicas ou firmas individuais, desde 
que transfiram para os Fundos criados pela proposição 
as ações ou cotas que resultarem da transferência do 
exigível (impostos, taxas, etc,) para o não exigível (capi~ 
tal). 

Dois são os Fu,ndos criados. O primeiro, Fundo de 
Participação dos Empregados, FPE, terá como patrimô­
nio 50% (cinqUenta por cento) das ações ou cotas resul­
tantes da incorporação no capital das empresas do mon­
tante dos débitos remidos. Ao incorporar por doação, 
"as cotas do capital ao Fundo, como estabelece o art. 29, 
os titulares das referidas cotas poderão reter o poder de 
decisão ou voto das cotas doadas, devendo constar do 
documento de doação o que prescreve o artigo 69''. Por 
esse artigo, "se após cinco anos de incorp-oração das 
ações ou doação das cotas aos Fupdos FP:E e FGS, não 
apresentarem dividendos ou lucros iguais ou superiores a 
10% do valor do capital social, as ações preferenciais se 
converterão automaticamente em ações o"rdinãrias com 
direito a voto e as cotas de capital, de sociedade porco­
tas limitadas ou não readquirem o poder de decisão e_ vo­
tos retidos pelos titulares das mesmas no ato de doação". 
O Fundo de Participação dos Empregados; F~E, será 
"administrado por 3 empregados da empresa, eleitos por 
todos os empregados, não remunerados pelo Fundo e 
responsáveis pela guarda das ações ou recibos de cotas 
pertencentes ao Fu,ndo pela sua representação junto à 
~resa pa.x_a ~alv~g.!:!._a!9~ dos interesses~do Fundo_e dos 
seus beneficiários11 (art. 39, § 39), e os dividendos das 
ações e: o lucro das cotas serão distribuídos "benefician~ 
do igualmente todos os funcionários da empresa inde­
pendentemente do salário", mas em proporção aos dias 
trabalhados (art. 39, § 49). 

Já o segundo fundo criado pelo Projeto, o "Fupdo de 
Capitalização Social", FCS, será constituído por cin­
coenta por cento (50%) das ações ou cotas integralizadas 
no capital das empresas, de acordo com o disposto nos 
arts. 19 e 29, e seus parágrafos, da proposição em estudo, 
Esse Fupdo será gerido pelo Banco do Brasil S.A., ca­
bendo ao Conselho Fiscal e -CoriSultivo opinar .. sobre a 
venda ou aquisição de cotas e ações e dar parecer sobre o 
seu desempenho" (art. 4~>, caput, §§ {9 e 29), Pelo art. 59 
do Projeto, "as empresas cujas ações ou cotas integram o 
ativo do FCS poderão reinvbstfr oS lUcros que realizarem 
no primeiro balanço do FCS". Já nos anos seguintes so­
mente será permitida a capitalização do lucro que exce­
der à distribuição mínima de dez por cento sobre o capi­
tal social. Os §§ l9 e 2~> desse artigo dispõem que "as 
aç_ões ordinárias e as cotas com direito a voto poderão 
ser negociadas pelo FCS, ouvido o Conselho, desde que 
igual importância seja aplicada na aquisição de outras 
ações", enquanto se exige autoriz.aç_ão do Senado Fepe­
ral para a venda de ações de erilpfesas eSfãlais. Final­
me11te, o art. 79 determina que a União "incorporará ao 
Fundo de Capitalização Social 50% das ações de sua pro­
priedade, nas empresas estatais cuja atividade não seca­
racteriza c-omo prestadora de serviço público, mas ativi­
dade eeonômica". E enquanto conservar-se estatal aso~ 
ciedade, "remanescem Com os órgãos que incorporaram 
o poder de voto e de decisão inerente às ações incorpora­
das". 
- Em sua longa justificação, o ilustre parlamentar per­

nambucano ressalta que o Projeto "objetiva interromper 
o processo de insolvência, que se alarga a cada dia, te~ 
vando à falência a estrutura produtiva do País. ~ uma 
solução de emergência, destinada a preservar vivas as 
unidades produtoras". Adiante, esclarece que "as em­
presas que por deficiência de caixa não efetuaram o pa~ 
gamettto de suas obrigações fiscais em êpoca oportuna, 
no curso da crise vigente não o poderão fazer com essas 
obrigações acrescidas de multa de até 50% (cinqUenta 
por cento), juros e correção monetária sobre o principal 
e acessórios", 

O Projeto é de alto alcance social e visa a atender a 
uma realidade, por todos constatada, ou seja a situação 
de insolvência de numerosas empresas nacionais. O art. 
19 da Constituição (§ 29) permite a concessão de isenção 
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de tributos estaduais e municipais, mediante lei comple­
mentar. Natural, pois, que sob o mesmo pálio se abri­
guem as hipóteses de remissão, desde que reunidos os 
pressupostos reclamados pela Lei Maior. 

Por outro lado, esta Comissão, ao interpretar o nO? I do 
art. 57 da Carta Constitucional vigente, tem entendido 
que a iniciativa privativa do Presidente da República se 
restringe apenas à matêi"ia financeira, e não à tributária, 
referida expressamente no n\" IV do mesmo dispositivo. 

O Projeto contêm alguns erros datilográficos, de fácil 
correção pela Comissão de Redação. 

Por sua relevância, pelos embates doutrinários e pela 
discussão que despertará dentro e fora do Congresso Na­
cional, o Projeto mere~erá especiã.l atenção das doutas 
Comissões de Legislação Social e de FiJ]anças, a que foi 
igualmente distribuído. 

Não encontro razões para deter o curso do Projeto 
nesta Comissão, eis que ·se divergências que possa susci­
tar residem precipuamente no exame de seu mérito, sem 
dúvida da maior importância e de repercussão indiscutí­
vel na vida empresarial do País. Pela constitucionalidade 
e juridícidade. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente. - Nelson Carneiro, Rela­
tor.- Hélio Gueiros- Octávio Cardoso- Nivãldo Maw 
chado - Jutahy Magalhães - Martins f11ho- Lenoir 
Vargas. 

PARECER No 592, DE 1986 

Da Comissão-de Legislação Social 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
Nos termos da justificativa apresentada pelo seu emi­

nente autor, o Senador Cid Sampaio, o projeto_ em exa­
me objetiva interromper, como solução de emergência, o 
processo de insolvência, que se alarga dia .a dia, levando 
à falência a estrutura produtiva do País. 

Acompanhando portanto, a longa e bem fundamenta­
da exposição, verifiCa-se que a pretendida remissão de 
débitos fiscais e parafiscais federais, estaduais e munici­
pais, existentes até 30 de abril de 1985, das firmas sedia­
das no País, visa, esseriClafmente, a salvar a empresa pri­
vada brasileira, ameaçada que está de ver executados 
seus débitos trlbutãrios e, -conSeqíientemente, impossibi­
litada de sobreviver pelo fechamento de todas as linhas 
de crédito indispensáveiS--à cons-ecução de seus negócios. 

Ora, a execução desses débitos pela via judiciãl não 
gera qualquer beneficio para o Estado. A inadimplência 
declarada por sentença leva as empresas à falência, o 
que, sob o aspecto financeiro, é pouco eficaz, como um 

_p_ro_cesso de: ressarcimento, além de trazer efeitos sociais 
altamente-desastrosos, entre os quais, sobreleva o desem-
prego. -

Ao propor, no entanto, a remiS~ão desses débitos, não 
intenta o projeto perdoai- a inadimplência dos empre­
sários às custas do erário. Tem ele um alto alcance social, 
pois converte o montante dos referidos débitos em direi­
to acionário dos empregados através da criação de urr 
"Fundo de Participação dos Empregados", na razão dt. 
50% do montante, enquanto que os outros 50% passam a 
integrar uma outra conta, ou "Fupdo de Capitalização 
Social" a ser gerido pelo :Banco Central. 

Na verdade, o projeto cria uma forma de participação 
ou gestão dos empregados na empresa. Ao invés de rece­
berem eles, por via indireta, os benefícios de uma repar­
tição dos bens e serviços do Estado, através da aplicação 
da renda arrecadada dos impostos, intenta-se assegurar 
aos empregados o recebimento direto desses. mesmos be­
neficias, através do perdão fiscal às empresas em que tra­
balham, por meio da conversão dos impostos que teriam 
de pagar, em participação acionária nessas mesmas em­
presas. 

Como lembra muito bem o autor, "na sociedade brasi­
leira, principalmente após o iníci_o do ciclo especulativo, 
uma pequena minoria detentora da poSse do capital pas­
sou a obter lucros extraordinários, sem associá-lo a qual­
quer força do trabalho e sem produzir qualquer bem ..• 
Os trabalhadores não participaram nem se integraram 
no processo de modernização e crescimento do País". 

Aqui está, portanto, uma medida que, através de um 
artificio, sem onerar o empregado, permite que o Estado 
cumpra o seu papel de proteção às forças do capital e do 
trabalho. 

A matéria envolve um exame complexo sob a ótica fis­
cal e tributária que será feito, com proficiência habitual, 

DIÁRIO DO CONORESSO NACIONAL (Seção II) 

pela douta Comissão de FiJ]anças desta Casa. No âmbito 
desta Comissão, pelas repercussões positivas que sua 
aprovação terá, não só no meio empresarial como peran­
te a classe obreira, nosso parecer há de ser, inegavelmen­
te, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1986. - Alberto 
Silva, Presidente- Nivaldo Machado, Relator- Jorge 
Kalume - Henrique Santillo - J aison Barreto - Carlos 
Alberto. 

PARECER N' 593, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 
A proposição em exame, de autoria do nobre Senador 

Cid Sampaio, pretende remir todos os débitos fiscais e 
para fiscais federais, estaduais e municipais existentes até 
30 de abril de 1985, de empresas nacionais, incluindo na 
remissão tanto o principal como a correção monetária e 
demais acessórios, independentemente da situação pro­
cessual em que se encontram. 

O projeto prevê, ainda, a inclusão dos débitos relati­
vos ao INPS, PIS-PASEP e FQTS, no benefício propos­
to. A justificativa para tal procedimento baseia-se na. ne­
cessidade que as empresas têm de apresentar certidões 
negativas de débitos, para terem acesso a créditos_ ban­
cários, especialmente em instituições oficiais. A intenção 
é a de permitir o reinício das atividades empresariais sem 
nenhum ônus de ordem fiscal ou parafiscal. 

A proposta já foi apreciada pelas Comissões de Legis~ 
lação Social e de Constituição e Justiça, recebendo pare­
ceres favoráveis. 

A análise evidencia que são óbvios os objetivos sociais 
do projeto a9 transformar o perdão da lnadimplência em 
fundos destinados direta ou indiretamente a beneficiar 
os empregados. Acentua o ilustre Senador proponente 
que essa atitude é também de realismo econômico, pois 
que a execução judicial ê lenta e pouco eficaz como ins­
trumento de ressarcimento do Estado e operaria segundo 
ritual já conhecido das empresas. 

Ora, o objetivo do ilustre Senador Cid Sampaio é o de 
recuperar a atividade produtora; a. execução acabaria 
por levar as empresas à falência, provocando assim o de­
semprego. 

No entanto, algumas considerações devem ser feitas 
com relação ao proposto: 

1 - O aspecto da eqüidade fiscal 
· Ç> perdão de débitos sempre desperta nas firmas adim­

plentes que, operando nas mesmas condições fiscais dos 
inadimplentes, mantiveram exação fiscal, a sensação de 
que a sua eficiência foi punida e não recompensada. 

Essa disparidade de tratamento, entretanto, já vem 
sendo periodicamente acobertada pela legislação existen-

~~:n~~s ~~~~!~ ~:r~óc~i~~~i~~ ocorgdo em favor de di-

Ainda recentemente, o pacote fiscal de 1985 (Lei n 
__ 7.450, de 23-12-85, art. 71), cancelou os débitos para com 

a Fa;z;enda Nacional cujos fatos geradores tenham ocor­
rido até 28 de novembro de 1984, em favor das microem­
presas, assim definidas aquelas cuja receita seja igual ou 
inferior a 10.000 ORTN. 

Desta forma, e dado que a remissão dos débitos é 
transformada em direito acíonário dos empregados, a 
proposição passa a ter, também, um caráter inovador no 
tratamento do capital e do trabalho. 
2- Limitatões quãntO-aõ tamãnho ·daS· empreSãs 
O projeto em causa não estabelece limitações quanto 

ao tamanho das empresas. Assim, serão beneficiadas 
tanto as micro quanto as grandes empresas, independen­
temente da sua localização regional ou origem do capital 
(privado ou estatal). 

Sugerimos que os débitos das empresas estatais não se­
jam incluídos na remissão, pois é o Estado perdoando o 
própri_o Estado. 

3 - Os objetivos dos Fundos 
Não fica claro qual o objetivo dos fundos. A impres­

são é a de que se precende criar dois fundos de ações, nos 
moldes das que são_ hoje operadas pelas mais diversas 
instituições finanCeiras do País. 

As novidades são, no caso, no FCS: a) os resultados 
do Fu.ndo de Capitalização Social s'erão creditados ao 
FQTS; e b) a incorporação ao "Fundo" de _5_0% das 
açàes de propriedade do Estado que não se caracterizam 
como prestadoras de serviços públicos. 

Caso o qbjetivo seja o de propiciar uma maior partici­
pação do trabalhador nos resultados económicos das 
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empresas, o crédito não poderia ser destinado ao FQTS 
e sim ao PIS-PASEP. 

4 - A data estabelecida para a remissão 
Com o advento da reforma monetária (Plano Tropi­

cal) e tendo em vista que o "Pacote Fiscal" de 1985 que 
cancelou parte dos débitos das empresas, consideramos 
conveniente mudar a data de 30 de abril de 1985, para 28 
de fevereiro de 1986. Esta coincide com a implementação 
do Plano de Estabilização Econômica do Governo, o 
que justifica apagar todas as seqUelas trazidas pelo pro­
cesso inflacionário anterior à criação do cruzado. 

5 - A distribuição de cotas ou ações 
No caso das empresas individuais, estas terão que ser 

transformadas em sociedades por cotas ou em S.A., o 
que acarreta gastos adicionais. Assim, consideramos 
válido estabelecer que o registro da transformação não 
acarreta õnus para aquelas empresas cujo faturamento 
não atinja, anualmente, 20.000 OTN. 

Pelas razões aqui expostas, somos pela aprovação do 
pr~j_~to, n_p_s_1:_er!li,QS q~s Em_~l).c:la~ 9~ s~ seg_!le~: 
- Emenda n<:> 1-CF ao Projeto de Lei Complementar n•i 
133, de 1985. 

Artigo único. O art. 1<:> do Projeto n9 133, de 1985, 
passa a ter a seguinte redação: ' 

"Art. }9 Ficam cancelados todos os 
1 

débitos 
para com as Fa~ndas Nacional, Estadual~ Munici­
pal, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 28 de 
fevereiro de 1986, relativos aos impostos, taxas e 
contribuições, contraidos por empresas nacionais. 

§ 1<:> O cancelamento não se aplica a débitos 
originários de sonegação dolosa. 

§ 29 Incluem-se no cancelamento os débitos 
para com o PIS-PASEP, o FINSOCIALeo FGTS. 

§ 39 O cancelamento será concedido, de ofício 
ou mediante requerimento da empresa, à vista de 
prova hábil, pelo Procurador Regional da Fa;zenda 
Nacional ou Delegado da Receita Feçieral da Juris­
dição, conforme se trate de débito inscrito, ou não, 
como Dívida Ativa da União. 

§ 4<:> Procedimento semelhante ao estabelecido 
no§ 39 será seguido quando se tratar de débitos para 
as Fazendas Estaduais e Municipais. 

§ 5" Se os débitos cancelados na forma deste 
artigo estiverem sendo objeto de execução fiscal, a 
Procuradoria da Fa;zenda Nacional, a Procuradoria 
da Fa;zenda Estadual e a Procuradoria da Fazenda 
Municipal competente comunicará o fato ao juiz da 
execução, que arquivará o feito, mediante despacho, 
cientes os representantes da União, do Estado ou do 
Município, conforme for o caso. 

§ 6~ Os contribuintes com débit..os em regime de 
p<'!rcelamento também ficam beneficiados por este 
artigo, tanto em relação ao saldo remanescente 
quanto ao total do parcelamento, caso não tenha 
sido iniciado o pagamento. 

§ 79 O cancelamento previsto neste artigo não 
se aplica às empresas cujo controle acionário per­
tença direta ou indiretamente ao Estado." 

Emenda n<:> 2-CF <'!O Projeto de Lei do Senado­
Complementar n'? 133, de 198~. 
·-Ãi-ü8~0 único. O artigo 3'?- do Projeto de Lei dÔ 
Senado~Complementar, n9 133, de 1985, passa a ter a se­
guinte redaçào: 

"Art. )'? 

§ 79 As empresas individuais cujo faturamento 
anual não atinja a 20.000 (vinte mil) OTN, e que te­
rão que modificar a sua constituição social, não te~ 
rão nenhum ânus de registro da transformação, pe­
rante as Juntas Comerciais e demais órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais." 

Emenda rro 3-CF ao Projeto de Lei do Senado­
Complementar, n9 133, de 1985. 

Artigo único. O art. 4<:> do Projeto de Lei do Senado 
Complementar, n9 133 de 1985, passa a ter a seguinte re­
dação: 

"ArL 49 

§ 39 Deduzidas as despesas de administração 
--do FüridO, que não podem ultrapassar de 5% (cinco 

por cento) da sua receita, os seus lucr'ls serão distri-



2148 Quinta-feira 26 

buídos em partes iguais através de créditos sacâveis 
nas contas do PIS-PASEP de toda_a (orça de traba­
lho no País. 

§ 4~> Não participarão do rateio dos lucros do 
FCS as. contas do PIS-PASEP que deixem de ter re­
colhimento por mais de seis meses consecutivos, por 
decorrência de inatividade do titular, ressalvado o 
afastamento provisório do trabalho por motivo de 
saúde, ou de aposentadoria." 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Roberto Campos, Relator- Gas­
tão Müller - Hélio Gue-iros - Marcelo Miranda- Cid 
Sampaio - João Calmon -Jorge Kalume - Martins Fi­
lho. 

PARECERES 
Nos 594 e 595, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 103, de 1983, 
que uexclui dos vencimentos tributáveis as quantias 
pagas a título de representação e dá outras providên­
cias'". 

PARECER No 594, DE 1986 
Oa Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Itamar Franco, exclui dos vencimentos tributáveis para 
fins do imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza as quantias pagas aos funcionários públicos a 
titulo de representação, diária ou ajuda de custo. 

2. Na Justificação; diz o Autor: ·~abusivamente, 
vem-se interpretando os rendimentos auferidos pelos 
funcionários públicos a título de "representação" como 
sujeitos ao imposto em tela. Na verdade, referida verba 
destina-se a ressarcir os servidores que a ela fazem jus 
das despesas necessárias ao desempenho da função. As­
sumem, portanto, caráter nitidamente indenizatório, o 
que seria suficiente para justificar sua exclusão do rol das 
importâncias tidas por tributáveis. Cumpre salientar que 
o próprio Poder Executivo já encampou tal entendimen­
to ao determinar, por decreto-lei, a exclusão desta vanta­
gem dos rendimentos tribut~veis no que tange à magis­
tratura (art. 29 do Decreto-lei n~' 2.019, de 28fÓ3/83)". 

3. Cumpre enfrentar, de in(cío, a questão constitu­
cional. À União compete legislar sobre normas gerais de 
direito fiflãO.CeifOrãrL-89, item XVII, letra "c", da Cons­
tituição), bem como instituir imposto sobre renda e pro­
ventos de qualquer natureza, salvo ajuda de custo e 
diárias pagas pelos cofres públicos na forma da lei (art. 
21, IV). Ao Congresso Nacíonal cabe, por outro lado, 
com a sanção do Presidente da RepúbHca, dispor sobre 
todas as mo.térias de competência da Un_ião, especial­
mente tributos, arrecadação e distribuição de rendas 
(art. 43, I). 

No que tange à iniciativa, seria o Projeto compatível 
com o art. 57, inciso 1, da Constituição, que defere ao 
Presidente da República competência exclusiva para a 
iniciativa de leis que disp'onham sobre matéria financei­
ra? 

Tenha-se em vista que tal norma tem carâter excepcío"­
nal, uma vez que a regra geral quanto à iniciàtiva dos 
projetas de lei é a da iniciativa concorrente, inscrita no 
art. 56 _d_a. Lei Maior. Séndo excepcional, deve ela, em 
boa hermenêutica constitucional, ser interpretada restrl­
tivatnente. 

Aqui vem ao caso a observação feita por Pontes de 
Miranda, no sentido de que não se hã de confundir ma­
téria financeira com direito financeiro (Miranda, Pontes, 
"Comentários à Constituição de 1967, cjEmenda nl' I, 
de 1969, R. dos Tribunais, 29 Ed., São Paulo, 1970,1. III, 
pãgs. 164-165). O Projeto trata de direito tributário e, 
pois, de direito financeiro e não de matéria financeira, 
sendo a ele aplicável a regra de iniciativa concorrente. 

Jurídica, técnica e regimentalmente falando, a Propo­
sição desmerece reparos. 

Quanto ao mérito, parece-nos o Projeto de toda _proce­
dência, inclusive por uma questão de eqUidade e isono­
mia, uma vez que a magistratura já está isenta de inci­
dência de imposto de renda sobre as quantias recebidas a 
título d~ reprC!lentação (Decreto-lei n9 2.019/83, art. 29). 
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4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no m!:rito, oportuno e conveniente. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente - José lgnácio Ferreira, Relator -
Passos Pôrto - Carlos Chiarelli - -Odacir Soares -
Hélio Gueiros -Martins Filho -José Ignácio Ferreira 
- Almir Pinto. 

PARECER N• 595, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 

A Proposição, que vem para exame de mérito nas fi­
nanças federais, determina que não se incluam nos rendi­
mentos sujeitos ao imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza as quantias pagas aos funcionários 
públicos a título de representação, diâria ou ajuda de 
custo (art. J<i>). 

Justifica o autor que a verba de representação destina­
se a ressarcir despesas necessárias ao desempenho da 
função, assumindo caráter nitidamente indenizatório, o 
que seria suficiente para excluí-la do rol das importân­
cias tributáveis. Salienta que o pr6prio Poder Executivo 
já encampou tal entendimento, ao determinar, através 
do Decreto-lei n~> 2.019, de 28/3/83, a exclusão da vanta­
gem dos rendimentos trtbutáveis dos magistrados (art. 
2~>). Acrescenta que a lei deve dispensar tratamento idên­
tico a todos os que se encontrem em situação semelhan­
te, nada justificando, aduz, que os demais servidores 
públicos mereçam tratamento discriminatório e penali­
zante. 

A vantagem pecuniâria denominada representação 
mensal, gratificação de representação ou indenização de 
representação, é devida aos ministros de Estado e dos 
Tribunais, aos juízes, aos titulares de cargos de direção 
ou assessoramento superior, aos diplomatas e aos milita­
res. Tra:Z o pressuposto, expresso ou implícito, de atendi­
mento a despesas extraordinárias decorrentes de com­
promissos sociais, diplomáticos ou profissionais. 

Com o mencionado na justificativa, o Decreto-lei n~' 

2.019, de 1983, já exclui da incidência do Imposto de 
-Renda a Vetba·-de representação paga aoS magistrados 
(art. 21' transcrito no_avulso integrado ao proc~so). Se­
melhante vantagem, paga aos militares e denominada in­
denização de representação, jâ vinha sendo excepciona­
da de tributação, pela Lei n~' 5.787/72 (art. 55), pelo 
Decreto-lei n~' 1.824/81 (art. 59) e pelo Decreto n~' 

86.763/81 (art. 30). ~ 
Claro que a exclusão da verba de represen-iàção, da in­

cidência do Imposto de Renda, provocará uma perda de 
receita para a União. Mas, certamente, será inexpressiva, 
devido à quantidade de servidores públicos beneficiados 
com a vantagem. Não fosse isso, merece prevalência o 
princípio da isonomia, assentado no§ 1~> do art. 153 da 
Constituição da República. 

Quanto às diárias e às ;ajudas de custo - também 
mencionadas no projeto -'deve ser lembrado que já são 
isentas do Imposto de Renda, por força do art. 21, item 
IV, da Constituição Feçieral. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n<:> 103, de 1983. 

Sala das Comissões, 19 d_ejunho de 1986.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Roberto Campos, Relator - Gas~ 

tão Müller- Hêlio Cueiros- Marcelo Miranda - Cid 
Sampaio- João Calmou- Jorge Kalume- Martins Fi~ 
lho. 

PARECERES 
N•s 596, 597 e 598, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 195, de 1985, 
que ~'inclui as categorias funcionais de Contador, Au~ 
ditor e Técnico de Controle Interno entre os destina~ 
târios da Gratificação de Desempenho de Atividades 
de Fiscalização Financeira e Orçamentária da 
União". 

Junho de 1986 

PARECER N• 596, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
Colima a proposição sob exame incluir as categorias 

funcionais de Contador, Auditor e Técnico ·de Controle 
Interno entre os destinatários da Gratificação de Desm­
penho de Atividades de Fiscalização Fit;Lanceira e Orça­
mentária da União. 

2. Alega o autor que a Gr:;ttificação de Desempenho 
de Atividades de Fi&calização FiQanceira e Orçamentária 
da União, instituída através do Decreto-lei n9-2,254, de 
4-3~85, destinou-_se unicamente à categoria de Técnico de 
Controle externo do Egrégio Tribunal de Contas da 
União. 

3. Entretanto, justifica o autor, estudo realizado pela 
Ordem dos Contadores do Brasil revelou que as ativida­
des de Fiscalização Fii;~ancefra e OrÇamentária da UnUfo 
são exercidas igualmente por diversas outras categorias 
de nível superior que cuidam dos chamado_s sistemas de 
controle interno, aHãs previsto na Carta Magna, em seu 
art. 70. 

4. Assevera, por fim, o nobre parlamentar que a con­
cessão proposta também se impõe em comparação com 
outras categorias universitárias já contempladas com a 
gratificação de desempenho, cumulativamente com ou­
tras retribuições específicas, a saber: Auditores Fi~cais 
do Tesouro Nacional, Inspetores de Abastecimento da 
SUNAB, Fis,cais do Trabalho e outros. 

5. No pertinente aos aspectos constitucional, Jii!ídi­
co e de técnica legislativa, não existem óbices que im­
peçam a normal tramitação do Projeto. 

Destarte, estou em que meref;e a Proposição o acolhi­
mento deste órgão técnico. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, Rela­
tor- Octávio Cardoso- Hélio Gueiros (vencido)- J..e.. 
noir Vargas- Nelson Carneiro- Alfredo Campos (con­
tra) - Martins Filho - Jutahy Magalhães. 

PARECER 
N• 597, de 1986 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Virgflio Távora. 

A Proposição que vem para exame de mérito quer in­
cluir os Contadores, Auditores e Técnicos de Controle 
Interno, todos das Secretarias de Controle Interno do 
Poder Ex,ecutivo, entre os destinatârios da Gratificação 
de Desempenho de Atividades de Fis,calização FiQancei­
ra e Orçamentária da União. 

A mencionada vantagem pecuniária foi institu_ída pelo 
Decreto-lei nl' 2.254, de 4 de março de 1985 (ao fim do 
Governo João Figueired_o), todavia restrita aos Téc_nicos 
de Controle Externo, da Secretaria Geral do Tribunal de 
Contas da União, conforme anexo editado com aquele 
diploma do Presidente da República. 

Sustenta o eminente Senador Gabriel Hermes, autor 
da Proposição sob exame, que as atividades de fiscali­
zação financeira e orçamentária da União são exercidas 
igualmente pelos mencionados funcionários das Secreta­
rias de Controle Interno, por força at~ do art. 70 da 
Constituição Fe!feral; que as mencionadas categorias de 
Técnico de Controle Interno, Auditor e Contador._ pos­
suem a mesma qualificação superior e exercem equiVa­
lente desempenho à dos Técnicos de Controle Externo; 
que o princípio de isonomia recomenda igual tratamento 
salarial entre essas categorias funcionais; que, ademais, 
diferentes categorias universitâriasjã foram, semelhante­
mente, contempladas com gratificações de desempenho 
específicas, destacando as de Auditor Fi~al do Tesouro 
Nacional; Procurador da FaiZenda Nacional; Procurador 
da República; Fiscais de Constribuições Previdenciãrias; 
Grupo Polícia Federal; Ministério Público Militar, do 
Trabatho, do Distrito Feç(eral, dos Territórios e do Tri­
bunal de Contas da União; Serviços Jurídicos; 
Consultor-Geral da República e seus Adjunt_os; Consul­
tores Jurídicos; lnspetor de Abastecimento da SUNAB e 
Fiscal do Trabalho. 
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Enfatiza o autor, por fim, que se torna uriente assegu­
rar igual remuneração entre os técnicos-cientificas in­
cumbidos do controle da gestão financeira e orçamen­
tária, quer trabalhem no Tribunal de Contas, auxiliando 
o Congresso Nacional, quer prestem se_ryiços nas Secre­
tarias de Controle Interno do Poder Executivo. Sublinha 
qUe o atendimento a esse princípio de justiça administra--­
tiva redundará em maiores cuidados na aplicação dos di­
nheiros públicos e permitirá selecionar pessoal de alta 
capacitação nessas complexas atividades inerentes às 
ciências Contábeis. 

De fato, o art. 70 da- COnstituição Fe~eral estabelece 
que ~ fiscalização financeíra e orçamentária da.- União 
seja exercida mediante controle externo do Congresso 
Nacional e pelos controles internos do Poder ExecutiVo. 
São atividadi!S complementares da mesma espécie e nível 
de dificuldade. 

A quantidade e o volume de desvios_ de dinheiros 
públicos, através d~ múltiplos' a~tificios e ilegalidades de 
vãrias espécies, são fatOS~ilOticlaaOs pela imprensa e do­
cumentados até: em livros. 

Realmente, onde não existem controles rigorosos e 
constantes, prOlifera a fraude, tanto nas empresas quan­
to, principalmente, nos organismos públicos. 

Daí ser imprescindível uma remuneração compatível 
com tão altas responsabilidades funcionais, bem como 
um tratamento eqUitativo entre as vãrias categori'ªs fun­
cionais incumbidiis deSseS-complexos trabalhos. O desa­
tendimento e esses princípios tende a destruir, em menor 
ou maior grau, o contr~l~_da gestão financeífi..~ Orç_amen­
târia e patrimonial. Tofila-Se necessãrio, pois, restabele­
cer a igualdade salarial entre os TécnicoS-.de Controle 
Externo e as categorias funCionais do Controle Interno. 

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do _Senado- no;> 195, de 1985. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1986. - Jutahy 
Magalhães, Presidente ~ Virgílio Távora, Relator -J o­
sé Lins - Nivaldo Machado - Jorge Kalume. 

PARECEJl, 
N9 59S, de 1986~ 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Mediante o Decreto-lei n9 2.254, de 1985, o Presidente 

da República concedeu aos Técnicos di Controle exter­
no, do 'Tribunal de Contas, uma vantagem pecuniárja 
denominada Gratificação de Desempenho da Atividade _ 
de Fi~calização Fir,t.anceira e Orçamentária, no valor cor­
respondente a .70% sobre o mai9r nível da.categqria fun­
cional. 

O projeto sob exa~e vem incluir entre os destinatârios 
da, vantagem, as categorias_ funcionais <!-e Técnico de 
Controle IÕ.terno, Auditor e Contador, todas das Secre­
tarias de Controle Interno do Poder Executivo. Isso por­
que executam trabalhos da mesma natureza, complexi­
dade e responsabilidade daqueles efetuados pela c~tego­
ria de T~Qico de Controle Externo, inerente ao Tribunal 
de ContaS da União, confOfme previsto no art. 70 cfa 
Constituição da República.. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, concluiu 
pelá inexistência de óbices constitucionais, jurtdiCos e de 
técnica legislativa, para a normal tramitação do projeto. 

Por sua vez, a qualificada Comissão de Serviço Públi­
co opii1ou, no mérito de sua alçada, pela aprovação do 
projeto. · . 

Neste órgão técnico, o Regimento Interno lhe atribui 
o exame quanto à influêÚcia do projeto na despesa (art. 
108, VIl). 

Segundo entrevista concedida ao Jornal de .. Brasília, 
pêlo então_ Secretârio Central de Controle Interno, divul~ 
gada mi. edição de 19 4e maiode 1985 (cópia anexa), o 
sistema contava com apenas 400 auditores (que incluem 
tanto os enquad,ados na categoria de Auditor, quanto 
nas categorias de Contador ou Técnico de Controle In­
terno, pois as três espécies funcionais desempenham as 
mesmas atividades de auditOria). 

Esses funcionários técnico-científiCoS fazem parte do 
Grupo de Nível SuperíOr, cuja maior ref6-ência é NS-25 
a que corresponde o vencimento ou salârio de apenas 
Cz$ 5.442,35, ã partir de I<~ de março de 1986 (Anexo V 
da Portaria n9 319, de 5-3..S6, do DASP, publicada no 
DOU de 6-3-86, cópia tanibém aPensa). 

Por c!onseguinte, a despesa máxim~. por ano, que esta 
proposição poderã causar ao Tesouro Nacional serâ de 
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Cz$ 1_8.286.272,QO, com bas~ na~ retribuições em vigor, 
conforme segue: 

AcréscimO pessoal: Cz$ 5.442,35 x 70% = Cz$ 3.809,64 
Aumento na despesa mensal: Cz$ 3.809,64 x 400 = CzS 

1.523.856,00 
AJffil_ent_o_na despesa anual: Cz$ 1.523.856,00 x 12 = 

Cz$ 18.286.272,00. 
Como se vê, um gasto anual pouco -acima de 18 mi­

lhões de cruzados, representando menos de 0,003% do 
total da Despesa Fi~ada para 1986, de CzS 656 bilhões, 
ou menos de 0,02% das dotações para pessoal, no mon­
tante de CzS 96,9 bilhões (Orçamento da União para 
1986). ".AJétU. disso, Será facilmente ultrapassado pelo 
normal excesso de arrecadação. 

Não fosse_a_facilidade de cobertura financeira para o 
diininutci incremento na despesa, é de se convir que 
sobrepor-se~ia o princípio de isonomia estabelecido no § 
19 do art. !53 da Constituição, no sentido de a União re­
tribuir _igualmente as categorias funcionais que prestam 
serviços iguais. · _ 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto_ de Lei do Senado n9 195, de 1985. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Gastão 
Müller - Roberto Campos - Hélio Gueiros - Marcelo 
Miranda - Cid Sampaio- Joio C_almon- Martins Fi­
lho. 

PARECERES 
N•s 599 e 600, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 196, de 
1985, que "autoriza o Instituto Nacional de Coloni~ 
zação e Reforma Agrária (INCRA) a vender o imó­
vel urbano que menciona, de sua propriedade". 

PARECER N• 599, DE 1986 
Da Comissão de Assuntos Regionais. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Chega a esta Comissão e Projeto de Lei da Câmara n<~ 

196, de 1985, que autoriza 6 INCRA a vender o imóvel 
urbano de sua propriedade, situado na cidade e municí­
pio de Marialva, Estado do Paraná. 

O interessado na aquisição do imóvel é a Prefeitura 
Municipal de Marialva- PR, com 556, 12m(2) e sedes­
tinarã à imPlantação da Associação São Vicente de Pau~ 
la, instituição criada para o amparo e proteção aos 
mliriícipes idosos e carentes de recursos. 

A matéria é originária cteMensagem dO Exm<~ Sr. Pre-. 
sidente da ijepública que, mediante Exposição de Moti­
vos_ elaborâda:-pelb · Ministério Extraordinário _para As-_ 
~suntos Fupdiários -aquiescêt/àos seus ditames, enviando, 
na forma da Lei, às Casas do Legislativo para sua apro­
vação ou não. 

-O Decreto~lei n<~ 200, de 25 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a Organização da Administração Fe?eral, 
estabelece que "é dispensável de licitação ... quando a 
opera~ão envolver concessionário de serviço público ou, 
exclusivamente, pes~oas de direito público interno ou en­
tidades sujeitas ao seu controle majoritário"; (art. 126, § 
29 letra "r'), o que lhe dá amparo legal, via a expedição 
de lei autorizativa da venda, objeto do presente Projeto 
de Lei. 

No _exame atent? da Proposição, verificanios qUe hol.i.­
ve por bem a Comissão do Interior, da Câmara dos De­
putados, alterar, com Emenda Aditiva ao parágrafo úni­
co d() artigo primeiro, o-original do Projeto visando are­
versão ao património da União, em quãlquer tempo por 
motivos estipulados, o imóvel a que se refere. 

Nestes termos, somos peia aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n9 196, de 1985, na forma como se encon­
tra .. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1986. - Senador 
José Lins, Presidente.- Senador Lomanto Júnior, Rela­
tor. - Senador Martins Filho - Senador Niv_aldo Ma~ 
chado - Senador César Cais. --

PARECER 
N• 600, DE 1986. 

Da ·comissão de_ Flna,nças_ 
ReJat~i-:_ Sena~d~; Rob~rto Campos 
O_ Projeto_ em tela, encaminhado pelo Senhor Presi­

dente da República à apreciação do Congresso Nacio-
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nal, tem por escopo a obtenção de autorização legal para 
que o Instituto de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, possa vender, à Prefeitura Municipal de Ma­
rialva. Estado do Paraná, o imóvel urbano de sua pro­
priedade, com 556,12 metros quadrados, constituído 
pela Data n9 5, da Quadra n9 98, na cidade de Marialva. 

-Em sua tramitação na Câmara dos Deputados 
.nanifestaram-se favoravelmente à aprovação da Propo­
sição ·as doutas Comissões de Constituição e Justiça, do 
Interior e de Finanças, procedendo à discussão e votação 
da matéria em Plenário, onde o Projeto foi aprovado. 

Submetido o Projeto à revisão desta Casa do Poder 
Legislativo, cabe-nos a apreciação da matêria sob o en­
foque fmanceiro, nos termos do artigo 108 do Regimen­
to Interno do Senado Federal. 

Como assinalado na Exposição de Motivos do Minis­
tro de Estado Extraordinário para Assuntos Fundiários 
que acompanha a Mensagem presidencial, .. o imóvel em 
questão está registrado em nome do INCRA, no Regis· 
tro de Imóveis da Comarca de Marialva, no livro 2, fls. 
I, matrícula n9 6 .642, e se destina à implantação da Asso­
ciaÇão São Viceilte de Paula que visará ao amparo e pro­
teção dos munícipes idosos e carentes de recursos." 

No caSO erit exame não cabe a exigência de Iicítação, 
pois a medida aqui proposta estã amparada pelo art. 
126, § 29, alínea f, do Decreto-lei n9 200, de 25 de feverei­
ro de 1967, necessitando apenas de prévia autorização le­
gislatiVa, como esclarecido em Pareceres da Consultaria 
Geral da República, dentre os quais o H-525, de 14 de ju­
nho de 1967, e o 1-239, de 4 de setembro de 1973. 

Evidenciando-se o real interesse do poder público fe-­
~e~aJ. ~obre !_1. opE~o com a simpl~ destinação social 
do imóvel e inex.istindo óbice de natureza financeira, opi~ 
namos pela aprovação do Projeto cm exame. 

Sala das ComisSõeS; 19 de junho de 1986. - Sen. Lo­
manto Júnior, Presidente Sen. Roberto Campos, Relator 
- Sen. Gastão M'ller - Sen. Jorge Kalume - Sen. 
Martins Filho-- Sen. Hélio Gueiros- Sen. Marcelo Mi~ 
randa - Sen. Cid Sampaio - Sen. João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Exp.iente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-SecretáriÇ~. 

f:. lido e aprovado o seguinte 

l.tEQUERIMENTO 
N• 174, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei· 
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n9J33, de 1985- Com­
plementar, de autoria do Senador Cid Sampaio, que pro­
move a remissão dos débitos fisCais e para fiscais das em~ 
presas e dá participação aos trabalhadores das mesmas a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Jorge Kalu­
me, 

O SR.-PlfESIDENTE (Josê Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, o projeto a que se refere figurará na Or­
Qem do Dia da pfóxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há orad<;~res 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte· discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Impressionado com a leitura do Relatório do Tribunal 
Federal de Recurs.os de 1985, acerca da atividade de seus 
eminentes-membros, nada mais justo do qUe registrar al­
guns pon_tos como reconhecimento e homenagem aos 
seus 25 Mínístros, tendo na sua Presidência o Ministro 
Laura Leitão. 

Corroborando as minhas palavras iniciais; lerei peque­
no trecho soQ_ o titulo "Atividades Judicantes", para que 
V. Ex's possam bem avaliar o quanto foi cansativo o tra­
balho de julgar. _6is: 

"111-ATIVIDADES JUDICANTES 
Apesar de o Tribunal haver funcionado com sua 

composição desfalcada, quer em razão de a.posenta­
.doria de Ministro, quer em face de licença para tra· 
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Lamento de saúde, de conseqUências prejudiciais à 
vazão dos feitos, os órgãos judicantes, mediante a 
realização de 473 sessões, julgaram 16.303 processos 
dos__ 19.886 distribuídos; mencione-se, ainda, a 
publicação de 16.136 acórdãos, a autuação de 1.534 
Recursos Extraordinários, submetidos a exariie de 
admissibilidade por despacho do Presidente ou do 
V ice-Presidente; 441 Agravos de Instrumento e 345 
ArgUições de Relevância dirigidos ao Supremo Tri­
bunal Federal; 89 Suspensões de Segurança, 3 Avo­
catórias, 2.053 Precatóríos e 11.970 petições diver­
sas, submetidas a despacho do Ministro-Presidente. 

Cotejando-se os quantitativos de processos dis­
tribuídos e julgados, em 1985, verifica-se que rema~ 
nesceram 3.583, os quais, adicioiiados à carga resi~ 
dual de 17.265, dos anos anteriOres, elevam para 
20.848 o acervo pendente de julgamento- sifra ex­
pressiva, a desafiar a renovada capacidade de julgar 
de cada Magistrado, evidenciada na considerável 
mêdia de 652 julgados por Ministro, apurada em 
função do número de julgadores em exercicío, no 
período relatado." 

Some--se ao labor difícil e sacro:osanto de decidir o bom 
e perfeito relacionamento com os poderes públicos, aten· 
dendo convites para eventos e solenidades, e, também, as 
constantes visitas a vários Estados _da __ Federação, as 
quais absorvem precioso tempo. Foi por isso que em 
1983, ao ·me- congratular com a posse de novos Minis­
tros, defendi o aumento do seu quadro e a criação de tri~ 
bunais avançados, como forma de descentralizar e Cor­
responder mais rápido a missão que lhes é afeta. 

Por um dever de consciênCia nomino os eminentes Mi­
nistros como forma de perpetuar, nesta Casa, esses discí­
pulos de Themis, que ultrapassam as próprias forÇas fisi­
cas no afã de atenderem o seu desideratum: 

Ministro Laura Franco Leitão - Presidente 
Ministro Evandro Gueiros Leite - Vice~ 

Presidente 
Ministro Armando Leite Rolemberg 
Ministro José Fernandes Dantas 
Ministro Washington Bolívar de Brito 
Ministro Antônio Torreão Braz 
Ministro Carlos Mário da Silva Velloso 
Ministro Otto Rocha 
Ministro Willian Andrade Patterson 

Ministro- Romildo Bueno de Souza 
Corregeror-Geral 

Ministro Sebastião Alves dos Reis 
Ministro Miguel Jerônymo Ferrante 
Ministro José Cândido de Carvalho Filho 
Ministro Pedro da Rocha Acioli 
Ministro Américo Luz 
Ministro AntôniO de Pádua Ribeiro 
Ministro Cid Flaquer Scartezúni 
Ministro Jesus Costa Lima- Diretor da Revista 
Ministro Geraldo Barreto Sobral 
Ministro Helio Pinheiro da Silva 
Ministro Carlos Augusto Thibau Guiniiliães 
Ministro Roberto Saraiva da Costa Leite 

Ministro Nilson Vital Naves 
Miriistro Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira­

Ministro limar Nascimento Gaivão 

Assim, Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento 
como homenagem ao Tribunal Federal de Recursos. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM, Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Sr.s~ Senadores: , _ _ 

Não se pode deixar de tirar razão ao_s CQro~tãrios da 
imprensa. brasileira vindos à baila nos últimos dias, ares­
peito desses chamados esforços concentrados dt;> Con­
gresso Nacional, ressalvadas as agressões ao Congresso, 
contra as quais tenho erguido, sistematicaniente, a mi­
nha voz aqui no Senado. 

Tem toda a razão a imprensa, principalmente o jornal 
O Estado de S. Pa_ulo, quando advex:te para os perigos de 
um LegislativO atuar atabalhoadamente, apressadamen­
te, açodadamente, na feitura das leis nacfonais. Isto, na­
turalmente, decorre de um defeito estiutUiã] legaao-ao 
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Poder Legislativo pelos longos anos em que o Congresso 
Nacional se transformou em mata-borrão das decisões 
do Poder Executivo. Figuras como o decurso de prazo, o 
voto de liderança, o voto simbólico e outras passam por 
merecer, de fato, a necessidade de um escorraçainento do 
Regimento Interno das Casas Legislativas do Congresso 
Nacional. 

Observe, Sr. Presidente, que anteontem o Presidente 
da Câmara dos Representantes dos Estados Unidos sim­
plesmente proibiu que o Presidente Ronald Reagan pro­
nunciasse discurso perante aquela Câmara democrâtica. 

Essas e outras são prerrogativas que só o aperfeiçoa­
mento do regime demo'Crãtico confere ao Poder Legisla­
tivo. Mas é preciso observar que por mais graves que se-­
jam os defeitos apontados pela imprensa, defeitos que 
não fomos nós quem construiu, defeitos que não são da 
lavra desta geração de legisladores, muito pior é a pro­
posta do Sr. Deputado Ulysses Guimarães, proposta de 
emenda à Constituição Federal que extingue o Senado 
da República ao longo do funcionamento da Assembléia 
Naciánal Constituinte~- --

Coincidentemente, Sr. Presidente, mandaram contar 
as cadeiraS que existem no ·plenário do Senado. São 72 
cadeiras. 

S. Ex~. o Sr. Presidente da Câmara, propõe a consti­
tuição de uma comissão legislativa para tratar da legis­
lação ordinária, enquanto viger a Assembléia Consti~ 
tuinte, composta, precisamente, de 72 membros para 
ocuparem as 72 poltronas do Senado da República. 

Já me referi ao assunto em oportunidade anterior. 
Sobre a questão, n.o"nfã de salvaguardar a instituição 

bicameral brasileira, nascida c_om a Constituição de 
1891, tomei a liberdade de dirigir telegrama a todos os 
Srs. Senadores, rogando de S. Ex~s que negassem suas 
respeitáveis assinaturas para: que nem sequer a proposta 
desse grande homem, desse patrimônio da democracia 
brasileira, desse vexilário da luta contra,Q arbítrio e a di­
tadura, que é o Deputado Ulysses Guínüirães, para que 
nem sequer possa tão deplorável emenda de tão grande 
homem ser recebida pela Mesa do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, devo confessar ao S_enado ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena? - --

O SR. FÁBIO LUCENA- Corg. muita honra, nobre 
Senador: 

O Sr. OctáYio Cardoso - Eu me congratulo com V. 
Ex• pelo alerta que faz ao mundo_ político e à Nação 
sobre essa proposta de emenda constitucional que estaria 
elaborando o Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perçjoe-me, jâ está elabo­
rada. Está em fase de coleta d.e assinatura. 

O Sr. OctáYio Cardoso- Aliás, recebi de V. Ex• um 
telegrama pedindo que não assinasse a propoSta, e devo 
dizer a V. Ex' que é este o meu propósito. Estranho tanto 
mais, nobre Senador Fábio Lucena, quando uma Comis­
são Supra partidária e Mista do Senado e da Câmara, en­
carregada de estudar medidas para a retomada de prer­
rogativas por parte do Poder Legislativo ... 

O -SR. FÁBIO LUCENA - Presidida por V. Ex• 

O Sr. OctáYio Cardoso - E da qual V. Ex• foi 
membro e prestou valiosa colaboração, É estranho que 
essa Comissão, tendo entregue o resultado do seu traba-_ 
lho ao Presjdente Ulysses Guimarães, ,não tenha m~~_eci­
do d"e S. Ex• o esperado apoio. Recordo que, quando o 
Dr. Ulysses es_teve transitoriamente na. Presidênc;ia da 
República, fez q'uestão_ de receber o Pre_sidente da Co­
missão e o seu Vice-Presidente, o Relator, dizendo S. Ex• 
que queria significar o apreço não só do Presidente da 
Câmara dos Deputados como o do Presidente da Re­
pública, pelos trabalhos âessa -Cciiriissão, que eni~ndia 
serem relevantes -para o Poder Legislativo. Pois nada 
aconteceu -Com_ relação a esse trabalho, que também foi 
entfeguC aO Presidente "José Fragelli, do Senado Federal. 
Esperava essa Comissão - e foi o seu pedido expresso 
-que ambos os Presidentes convocassem as Lideranças 
dos diversos Partidos, para transformar aquela proposta 
nuriia emenda à Constituição, para que o Legislativo ti­
vesse devolvidas algumas das suaS prerrogativas no 
período pré-Constituinte, entendendo a Comissão, como 
entendem muitos Parlamentares, que seria da maior va­
lia que a Constituinte sé reunisse· C?ffi algumas prerroga-
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tivas a mais das que hoje detém. Pois não tendo aconteci­
do o que se esperava, surpreende--nos o Dr. Ulysses Gui­
marães com essa proposta, que na verdade não devolve 
prerrogativa a ninguém, senão poda as prerrogativas do 
Sr;::n_~do e mutila, de certa forma, as atribuições da Câma~ 
ra Federal, porque uma ComisSão parcial irâ resolver a 
legislação ordinária que estaria afeta a' toda Assembléia 
Con~tituinte, pOr ser uma Constituinte congressual. V. 
Ex' aflora com muita propriedade este assunto~ e o Sena­
do deve-lóe mais este serviço. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço a V. Ex• o apar· 
te, eminente Senador Octãvto Cardoso, que ilustra meu 
pãlido pronunciamento com o tesouro da sua cultura 
jurídica e poHtica. 

O aparte de V. Ex• me leva a uma d~são_, 
Da mesma forma como a imprensa critica o 

Congresso Nacional, e, às vezes, até o agride, como fez o 
jornal O Estado de S. Paulo no último sábado, tachando 
a todos os Deputados Federais e Senadores de 
irresponsãveis, dizendo ipsis litteris que a Constituinte 
tem um sinônimo - isto está escrito no editorial de O 
Estado de S. Paulo de sábado- e que esse sinônimo é a 
substituição intf:gTà1 dos atuais ocupantes das cadeiras 
do Congresso nacional, envolvendo a todos os 
Deputados e Senadores no mesmo e falso fardei _de 
irresponsabilidade, embora seja direito da imprensa 
levantar críticas dessa natureza, mas que lhe seja negado 
o direito de agredir o Poder Legislativo, uma vez que o 
Legislativo não tem o direito de agredir a imprensa com 
responsabilidade, seria muito bo_m que os jamais, 
principalmente o O Estado de. S. Paulo, com a sua 
secular tradição de defesa dos direitos fundamentais da 
cidadania, da pessoa humana e da Pátria brasileira, 
atentassem para esta questão delicada. ~ que vamos 
eleger uma Assembléia Constituinte debaixo dos piores 
institucionais, que não mais existem, que jã houve na 
história das Constituintes brasileiras. 

Sabe V. Ex•, nobre Senador Octávio Cardoso, Jurista 
e- Professor de Direito que o é, que a Constituinte de 46 
foi convocada e foi realizada sob o pâlio de de uma 
Constituição ditatorial, sob o broquei da Carta outorga­
da por Getúlio Vargas em 1937. 

É singular fazer esta observação, porque foi com base 
no art. 180 da Carta outorgada de Getúlio Vargas, que 
decretou o fechamento do Congresso Nacional, que foi 
convocada a Assembléia Nacional Constituinte, e foi 
ainda sobre as adargas daquela Carta espúria que o Pre­
sidente José Linhares editou todas as leis constitucionais, 
inclusive a que deu poderes constituintes à Assembléia 
que foi eleita no dia 2 de dezembro de 1945, poderes con­
feridos por lei constitucíonal editada pelo Presidente Jo­
sé Unhares, abroquelado na Carta Constitucional de 37, 
e em decorrência de uma decisão, de um entendimento 
do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, sobre que a As­
serilbléi~ convocada para 2 de dezembro, data também 

_da eleição do Presidente da República, em que foi Vito­
rioso o Marechal Eurico Gaspar Outra, devesse - en­
tendeu a Egrégia Corte de Justiça eleitoral- ser investi~ 
da aquela Assembléia de poderes constituintes. 

Mas, retomando meadamente o fio, nobre Senador, é 
importante que os jornais percebam e façam ver ao País, 
que al~rtem a Nação para o seguinte e grave fato: a 
Constituinte que se avizinha será eleita sob a espada de 
Dâmocles - perdoe o lugar comum - das medidas de 
emàgência, do estado de emergência, do decreto-lei, do 
decurso de prazo e de outros figuramentos esdrúxulos e 
absurdos que exsurgem estupidamente do texto da Cons­
tituÍção em vigor. 
-Ora, vanlos.admitlr que um novo Newton Cruz qual~ 
quer da vida por aí surja em plena fase de reunião dos 
tral;>alhos da Constituinte, e decida convencer o Presi~ 
dente da República a decretar medidas de emergência 
sobre Brasília. Sabe V. Ex~. que bem conhece o texto 
constitucional, que, na hipótese da decretação de medi­
das de emergência, o Congresso Nacional é simplesmen­
te desconhecido pe:la autoridade do Poder Executivo, 
bem como o sabe que. no caso da decretação do estado 
de emergência, que se difere das medidas de emergência, 
o Presidente da Repúb1ica se limita a comunicar ao Con­
gresso Nacional que houve por bem decretar o estado de 
emergêricía, enl -parte ou no todo do Território Nacional. 
De quem é essa culpa? No me;u entender, é do eminente 
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Deputado Ulysses Guimarães,- que teve dois anos!-' ...... 
colocar em pauta, para entregar ao Presidente José Fra­
gelli a emenda que restaura as prerrogativas do Congres­
so Nacional, em a qual teve a mais ampla participação 
esse grande homem que presidiu a Câmara por três ve­
zes, o Deputado Flávio Marcilio, a quem coube a atri­
buição de· presidir a Subcomissão compos_ta por V. Ex•, 
Senador octávio Cardosc;>, eXatamente a Subcomissão 
mais importante daquela proposta de emenda à Consti­
tuição que se referia ao C<i.pítulo "Do Poder Legislati­
vo". Um sem-número de emendas de Deputados os mais 
ilustres está engavetado, só o Presidente Josê Fragelli 
pode d,izer onde, porque é S. Ex' o Preside_nte do Senado 
e do Congresso Nacional. Nem sequer tiveram a preocu­
pação de colocar essas proposituras da maior importân­
cia para o aprimoramento das instituições políticas na­
cionais na Ordem do Dia, nem mesmo naquelas oportu­
nidades em que o Congresso regurgitava-de q~orum_ e os 
jornais, alguns jornais, ao inVés de publicarem a fotogra­
fia dos plenários repletos de Deputados ~ S<?!Jado.!_~· 
publicavam fotos de algUf:!S Depr..itado~_ e de p~uquíssi.­
mos Senadores que jã, levados pelo cansaço, pelo esgota­
mento físico de tanto trabalho, alta madrugada, vizinha 
da aurora, se entregavam a uma pequena sonolênd~ 
para um curto repouso, nem mesmo naquelas oportuni­
dades se teve a preocupação de colo~r em p~ta essas 
emendas constitucionais. Por que se pretende ago~a? 
Pretende-se sob o pleno vigor da Constituição de 1967 e 
de suas emendas, que é a Constituição que vai gerir o 
funcionamento da Constituinte, porque a Constituinte __ _ 
poderã legislar sobre tudo, menos ~obre a forma de Go­
verno, que é a Repúbtica, e a forma de Estado, que é a 
Federação, uma vez que essa Constituinte congressual 
foi convocada por um Congresso que jurou respeitar o 
artigo da a tua! Constituição que pi-oíbe emendas consti­
tucionais que alterem a forma de Estado, a Federação, e 
a forma de Governo, que é a República, pretende-se, 
agora, pelas mãos sadias, mas que me parecem, no mo­
mento em que assinaram essa propositura, essas mãos 
não estavam sabendo o que bem haviam assinado 
pretende-se alterar a Constituição em vigor para modifi­
car todo o sistema legislativo vigente em nosso Pais. 

Ora, Sr. Presidente, pefo menos oS~nado da RePúbli-­
ca não pode aceitar tal e esdrúxula Propositura. Por .~pais 
respeito que nos mereça, e bem o merece, por todos os 

· seus relevantes serviços~prestados à Pátria, e ele os tem, 
por tudo o que tenha feito em favor das eleições diretas, 
pelo ato de grandeza que demonstrou no dia 15 de março 
de 1985, reconhecendo publicamente que não cabia a ele, 
presidente da Câmara dos Deputados, e sim ao Vice­
Presidente José Sarney assumir a vaga do Presidente 
Tancredo Neves, impedido, por todos esses atas de gran­
deza, em que pese a tudo isso, Sr. Presidente, o Senado 
não pode, em hipótese alguma, abraçar a proposta _do 
Deputado ulysses Guimarães, porqUe o Senado estaria 
praticàndo um haraquiri parlamentar, e isto ê muito es­
tranho à tradição histório;:a_,_ à tradição jurídica e it?-stitu-
ciónal do nosso País. - -

Voltando, Sr. Presideitte, ao exórdio, afti-mavã Qu-e ag.. 
siste muita razão ã imprensa, quando critica a forma des­
ses esforços concentrados. O que não lhe cabe é a agres­
são indiscriminada, como tem feito, o que não lhe cabe é 
a violênciã contra o o Po<fer Legislativo, que tem sido 
um baluarte em defesa da liberdade de imprensa e que 
tem sido um guante férreo e poderoso para esmagar a 
instituição da cenSura em nosso País. Cabe, isto_ sim, no 
meu entendimento, uma coexistência, uma -simbiose, 
uma troca de oxigênio vital entre .o Ligíslativo e a im­
prensa, no sentio de que possam aprimorar as insti­
tuições políticas do nosso País. 

Sr. Presidente, ao concluir", quéro ~anifestar _a_o_ Sena­
do Federal a minha profunda ~stranheza com o seguinte 
fato - se não tivesse fi do, Sr. Presidente, pediria a V. 
Ex' para ler, para que eu pudesse crer ou para um dos 
Srs. Senadores, já" que pouco s-ei ler, Sr. Presidente, e isso 
é p(lblico e notório. Li, com meus olhos de ler, que a 
Construtora Mendes Júnior devia 4 milhões de cruzados 
ao Banco do Brasil no exterior,- Um emissário da Cons­
trutora Mendes Júnior fofà agênCia do Banco do Brasil e 
lá consolidou o seguinte negódo, a seguinte operação: 
ofereceu ao Banco do Brasil, como pagamento da dívida, 
um conjunto de máquiilã:S-pesadas, avaliadas exatamente 
no valor de 4 milhões de cruzados. Vejam como a .. Nova 
República do Senhor José Sarney" avalia muito bem as 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

coisas. As máquinas que a Mendes Júnior entregou ao 
Banco do Brasil, a quem devia 4 milhões de cruzados, 4 
milhões de dólares - perdão, Sr. Presidente, disse há 
pouco que pouco sei ler- essas máquinas foram avalia~ 
das precisamente em 4 milhões de dólares. E o que fez o 
Banco do Brasil? Alugou à Construtora Mendes Júnior 
as mesmas máquinas que recebeu como pagamento da 
dívidu, pela importância de 4 mil dólares por mês. 

Sr. Presidente, se isso não é bomba chata, isso é nego­
ciata; se isso não é "tranquibernice", isso é "tranquiber~ 
nagem". Deixo a ·critério da judiciosa inteligência de V. 
Ex', Sr. Presidente, a decisão, a decifração desse enigma. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- Antes de no­
mear a Comissão que vai introduzir no plenário o nobre 
Sr. Dr. Amir Gaudêncio de Queiroz Suplente do nobre 
Senador Marcondes Gadelha, da Paraíba, devo dar uma 
râpida explicação sobre a questão da emenda constitu­
cional das prerrogativas. 

O nobre Senador Fábio Lucena disse que nem o Presi­
dente da Câmara nem o Presidente do Senado colocaram 
na pauta a emenda constitucional. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex', Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragein)- Com a pala­
vra o nObre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Afirmei que o Presidente da 
Câmara não entregou a V. Ex~ as propostas de emenda à 
Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aí, cabe uma 
refiticação: eu recebi. Aliás, não estou bem recordado e 
não quero fater uma afirmação ~ infelizmente não te­
nho a memória privilegiada de V. Ex• e muitas vezes te­
nho dito isso, não é, portanto, ironia do momento-, re­
cebi das mãos do eminente Senador Octávio Cardoso e 
da Comissão a proposta de emenda constitucional e a 
distribuí, mais tarde, aos líderes da Casa. Se.não me en­
gano, -foi entregue também uma cópia a cada um dos Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José FrB.gelli) - Designo Co­
missão formada pelos Srs. Alfredo Campos, JamH Had­
dad e Carlos Chiaret!i, para introz~rem S. ~x~ em_ ple­
nário, a fim de prestar õ compromiSSo regimental. (Pau­
sa.) 

Acompanhado da Comissão designada, dá entra­
da em plenário o Sr. Amir Gaudêncio de Queiroz, e 
presta junto à Mesa o seguinte compromisso regi­
mental: 

"PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇÃO 
E AS LEIS DO PAIS. DESEMPENHAR FIEL E 
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S_oliütei a assinatura de dois terços do Senado, para 
que pudesse, justamente, ter aquela preferência na pauta 
que os dois terços das duas Casas asseguram a quaisquer 
proposições, principalmente à emenda constitucional. 

Mais tarde, recebi a visita, em meu Gabinete, do ilus­
tre Líder do PDS na Câmara dos Deputados, Deputado 
Amaral Netto e outros Lideres da Oposição na Câmara 
dos Deputados. 

Solicitei novamente ao Senador Octavio Cardoso a 
gentiliza de- enviar-me mais uma cópia. Mandei tirar as 
fotocópias da propostl:l e as entreguei àqueles Líderes, e 
todos ficaram de recolher as assinaturas dos Srs. Depu­
tados e dos Srs. Senadores. Até agora não tivemos esse 
número concluído. 

"'Quero dizà'ao nobre Senador Fábio Lucena e a todos 
os Srs. SenadOres que tenho feito vários prOnunciamen­
tos na televisão, na rádio e através de jornais, encarecen­
do a necessidade de votarmos essa proposta das prerro­
gativas, principalmente aquele art. 33, que iria permitir 
que nós, no Congresso, pudéssemos regulamentar, de 
uma vez por todas, a questão dos jetons. Os meus pro­
nunciamentos têm sido seguidos. 

Nobre Senador Fábio Lucena, colocar em pauta essa 
proposição sem os dois terços praticamente não levará a 
nada. TemOs para serem lidas nada menos que 89 emen­
das constitucionais, e V. Ex~, examinado a- Ordem do 
Dia que está em suas mãos, verá que temos 211 emendas 
constituCionais pará serem discutidas e votadas._ 

Entendo que, assim, estou dando uma explicação do 
meu procecimento, no caso. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Encontra-se 
na Casa o Sr. Arilir Gaudêncio de Queiroz, Suplente 
convocado da representação do Estado da Paraíba, em 
virtude do afastamento do titular, Senador Marcondes 
Gadelha. 

S. Ex~ encaminhou à Mesa o diploma, que será publi~ 
cada na forma regimental. 

É o segUíilte o diploma encaminhado à Mesa: 

LEALMENTE O MANDATO DE SENADO" 
QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTENTAR A 
UNIÃO, A INTE:GRIDADE E A INDEPENDEN­
CIA DO BRASIL", (PO.!mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Declaro em­
possado, como Senador da República, o nobre Sr. Amir 
Gaudéncio de Queiroz que, a partir deste momento, pas~ 
sará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. }'?-Secretário. 
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É lida a sesuinte: 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar _a Vossa_ EXcelênda, à 

vista do disposto no art. 7" do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta dl,l.ta a representação do Estado da Pa­
raíba a dotarei o nome parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada do PFL. 

Atenciosas saudações, - Amir Gaudêncio. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho, para uma bre-
ve -comun_iç_açào. " 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para uma 
breve comuniçªção.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpre-me o doloroso dever de registrar o falecimen­
to de Manod Alves Filho, aos 92anos, emNatal, no Rio 
Grande do Norte. Manoel Alves Filho legou-a todos os 
potiguares uma vida de exemplos, não pOr riquezas que 
houvesse amealhado ou por altos pO:stos ql:'e houvesse 
exercido na vida pública, mas por ter siao a expressão 
maior do pai de família, legando ao Estado e ao País fi­
lhos de qualidade maior, que têm servido o Brasil com 
honestidade e proficiênci"a, como ê o caso do Ministro 
Aluízio Alves. 

Manocl Alves viveu a intensa pro'vaçãcfde seus filhos, 
cassados pela ditadura por sua incontestáve[ liderança 
~opular. Sofreu, ainda recentemente, a morte de um de­
les pelas balas traiçoeiras de um facfnora, a serviço não 
se sabe de quem. 

Viu, porém, nos últimos dias de vida, com o advento 
da aurora democrática destes novos tempos, o retorno 
de filhos, e já de netos, aos primeiros plailOs da vida na­
cional, perpetuando se.u nome em páginas brilhantes da 
História de nosso Estado e de nosso País. 

Deixa a família unida, como unidã a criou e a manteve 
nos instantes de vitórra e de derrota, d.e glória e de infor­
túnio. 

Deus jã o rCcebeu na excelsa glória. Nós o guardare­
mos nos escaninhos de nossos corações, como uma 
lembrança doce, 'um exemplo edificãnte, uma saudade 
dorida e infinda. 

Deixo à famflia, que me é tão querida coino uma ex­
tensão da minha, a solidariedade fraterna neste instante 
de do_(._ 

O SR. PRESIDENTE (José Fràgelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador LeOnoir Vªrg_a~. 

O Sll.- LENOlll. VARGAS (PDS- SC. Pronunc.ia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr~Piesi:. 
dente, Srs. Senadores: 

Têm sido várias as manifestações que-temos recebido, 
pedindo o nosso apoio para o projeto de lei_ que regula~ 
menta a demissão imotivada de trabalhadores. 

A repercussão dessa proposição, todos nós a conhece­
mos e a suá repercussão, repito, nos leva a uma profunda 
meditação em torno de sua conveniência ou da sua in­
conveniência-. -

Esta motivação nos leva, Sr. Presidente, a espe:rar Oa 
Maioria aesta Casa que permita urn exame mais demora~ 
do em tt;>rno de matéria tão polémica, a respeito da qual, 
por ouvir dizer, ainda não temos uma opinião definitiva­
mente assentada. 

Se, por um lado, tem havido várias manifestações no 
sentido favorávef do projeto referente à demissão imoti­
vada de trabalhadores, recebemos, ainda hâ pouco, da 
parte de vários sindicatos de Santa Catarina, a mensa­
gem que pleiteia o inverso, isto é, a rejeição da propo­
sição. 

Vou dar, Sr. Presidente, conhecimento à Casa dessa 
mensagem, em virtude do grande número de silidicatos 
qtJe são signatários da mesma. 

A mensagem diz o seguinte: 

NJTLX NR909)86 Blumenau, 25-6-86 
Excefentlssimo Senhor 
Dr. Lenoir Vargas Ferreira 
DD. Senador da República 
Brasília-DF 

As classes conseryJldoras desta região, em reu­
nião _conjunta na cidade de Blumenau, resolveram 
expressar aos seus nobres representantes no Senado 
Federal toda a sua preocupação com a tramitação 
do insólito e demagógico projeto de lei de autoria 
do Deputado Pimenta aa Veiga, ensejando fazerre-
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tornar à nossa legislação do trabalho o instituto da 
estabilidade, em boa hora substituído pelo Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

E o que é pior, pretende o malfadado projeto, 
agravando as condições anteriores ? 1961 - quan~ 
do a estabilidade só se iniciava ao décimo ano de 
atividade - conservar, paralelamente, o FGTS, 
com seus elevados encargos às classes empresariais 
brasileiras, já tão sacrificadas com o advento da 1~­
gislação de estabilização económica do Governo. 

Rogamos, portanto, a Vossa Excelência no senti~ 
do não apenas de votar contra a demagógica e lesiVa 
proposição como, mui especialmente, de envidar to· 
dos os esforços no sentído da sua Tejeição, em face 
dos graves malefícios que acarretaria ao mercado de 
mão-de-obra e a toda a economia brasíieira. 

Receba Excelência, na oportunidade, nossos an~ 
tecípados agradecimentos. 

Cordiais Saudações, 
- Gunar Karsten - Presid_ent_e; 
Sindicato das Indústrias de Fiaç.ã_o_ e Tecelagem 

de Blumenau; 
- Ronaldo Baumgarten _, Presidente; 
Sindicato das Indústrias Grâficas de Blumenau; 
-Martin Karsten - Presidente~ 
Síndicá'tci das lndústdas de CerVeja, Bebidas em 

Geral e do Fumo de Blumenau; 
- Egon Alberto Stein - Presidente; 
Sindicato das Indústrias da Construção e Mobí­

iiário de Blumenau; 
-Bernardo Wolfgang Werner...:.... Presidente; 
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecâni­

cas e do Material Efétríco de Blumenau; 
- Rolf Ehlke - Presidente; 
Sindicato das Indústri_as Qe Vidros, Cristais, Es­

pelhos, Cerâmica de Louça e de Porcelana de Siu­
menau; 

-Carlos Wachholz - Presidente; 
Sindicato das Indústrias de Panificação e Confei­

taria, Produtos de Cacau e Balas, de Massas Ali­
mentícias e BiScoitos e âe Dac_es e Conservas Ali­
mentícias de B(umenau; 

-Arno Buerger - Presidente: 
Sindicato do Comêtcio Varejista de Blumenau; 
- Ruy Eduardo Willecke - Presidente; 
Sindicato do Comércio Atacadista de Blumenau; 

·....;;. Vilberto de Oliveira Schurmann- Presidente; 
Sindicato dos Representantes Comerciais :de Blu-

menau; 
- Horst s·choenfelder - Presidente; 
Sindicat~ do Com. VareJista óe Prod. Farmacêu­

ticos Vale do Itajaí; 
-Marlene Breitkopf- Presidente; 
Sindicato do Com. Varejista de Derivado~ de Pe-

tróleo_de Blumenau; · 
-Cláudio Gaertner - Presidente; 
Sindicato de Hoté_is, __ Restauran~tes, Bares e Siini-

lares de Blumenau; -
- Rogério Baron - Presidente; 
Sindicato Empresas Transportes Carga no Esta­

do. de Sant~.Çatatina. 
Assim, Sr. Presidente, constatamos que são muitos 

aqueles que defendem esse projeto de lei e que almejam a 
sua aprovação. Como, por outro lado, há uma forte re­
sistência de que essa medida venha a se transformar em 
lei isto me parece que é uma indicação, uma -demons­
tração de que se trata de matéria profundamente polêmi­
ca e que deve merecer por parte do Senado Federal um 
exame acurado das suas Comissões, um exame detido 
por parte daqueles que deverão orientar a votação no 
plenário. 

Por isso, Sr. Presidente, espero que as Lideranças des­
ta Casa não atropelem essa proposição e permitam que 
em tomo dela se faça esse estudo detido, a fim d_e que 
cada um possa ter, na hora: de vota.r, uma posição refleti­
da, pensada, amadurecida e consciente em torno de as­
sunto tão polêmico com este. 

Eram estas as considerações que desejava faier, Sr. 
Presidente. (Muito bem1) 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra. 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para umà 
questão ôe ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Para uma questão de ordem fundamentada nos arts. 
52 e 181 do Regimento fnterno do Senado. 

Preceitua o art. 52: 

"Ao Presidente compete: 

s·J· · f~~r· ~b~~;~~r~ -~~ ~~~~ã:·~. · ~ ·c~~;tú~i~ã~·. ·;s 
leis e este Regimento;" 

E o arL l8I preceitua o seguinte: 

"A primeira parte da sessão, que terá a duração 
de uma hora, será destinada à matéria: do Expedien­
te e aos oradores inscritos na fOrma do diSpoSto no 
art. I9." 

Nobre Sr. Presidente, V. Ex• se impõe ao respeito do 
~enado por vários motivos; por seu carâter inflexfvel e 
l!lvejãvel, por sua ossatura moral específica, que serve de 
paradigma a todos os homens públicos que se queiram 
b(!m-sucedidos na vida, e, em particular, por ser um fiel, 
um religioso, um semidivino cumpridor do Regimento 
Interno do Senado. E assim sendo, ex-vi do Regimento, 
rogo-lhe o cumprimento do art. 181, fazendo com que a 
sessão ingresse neste exato momento na Ordem do Dia. 

Era esta a minha questão de __ ordem, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) - Não só vou 
atentar ao nobre Senador Fábio Lucena como gostaria 
de lembrar que a_ ~rorrogaçào foi permitida pelo Regi~ 
~ent~ Inte~no, art. 183, §!~',de 15 minutos, e que houve, 
mclus1ve, nao só a posse do Senador como uma comuni­
cação 'urgente, feita pelo nobre Senador Martins Filho. 

.Então, exatamente às 15 horas e45 minutos vamos en­
trar na Ordemd9 Dia. Muito obrigado a V: -Ex• · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 601, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 47, de 
1986. 

Relator: Seilador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução_nl' 47, de 1986, que aQ.toriza o Governo doEs­
tado do Piauí a contratar operação de crédito _no valpr 
de CiS 8.627.902:",3.8 (oito milhões, seiscentos e vinte e 
sete mil; novecentos e dois cruzados e trinta e oito Centa­
vos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho <:te _198.6. 
-Américo de Souza, Presidente- Ma.rtins Filho, Reia­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 601, DE 1986 

Reda-;:ão fmal do Projeto de Resolução nl' 47, de 
1986. 

Faso saber que o Senado Feçieral aprovou nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
opera cão de crédito no valor de CzS 8.627.902,38 ( oi­
to milhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e 
dois cruzados e trinta e oito centavos). 

O Senado ~j:I~al resolve: 
-Ari:--IY É o Governo d(! Estado do f'ia_td1 ~os termu;,. 

_ do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de qutubro de 
1976. do Sei).ado Fejieral, autorizado a confratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 8.627.902,38 (oito mi~ 
lhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e dQis cru­
zados e trinta e oito centavos), correspondente a 205.272 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional ·~.:._ 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente em junho de 1985, junto à C~ixa Eco-
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nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fupdo 
de Apoio ao Desenvolvimento_ Social- FAS, destinada 
à implantação de Centros de Saúde, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A redação fi­
nal lida vai à pubiicação. 

Sobre a· mesa, requerimento que vai, ser lido pelo Sr. 
l'i'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 175, de 1986 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de pubticação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolu_ção n9 47, de 
I9g6, que autoriza o Governo do Estado do Piauí a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.627.902,3_8 
(oito milhões, seiscentos e vinte·e sete mil, novecentos e 
dois cruzados e trinta e oito centavos). 

Sala das Sessões, 25 de Junho de 1986. -JOão Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage1li) - Aprovadó o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da Re­
dacào Final anteriormente lida. 

Em discussão a Reda(;ão finaL (Pausa.) 
Não havendo quem·qtreira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 205, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que revoga dispostivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~s 189 a 191, de 1984, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnali­
dade, juridicídade, e, quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Senadores Passos Pôrto, 
Helvídio Nunes e José Fragelli. -

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Legislação Soclal, favorável. 

Em votação o- prcijeto, em prtmeiro turno. 
Os Srs. Sên''àaores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serâ feita a 
verificação solicitada pelo nobre Sr. Senador Fábio Lu­
cena. 

A Presidência vai suspender a sessão por tO minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às I~ horas e 50 m_inuros, a sessão é rea­
berta às /6 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

O Sr. Fábio Lqcena- sr·. PreSideOte, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex•, Pela ordem. 
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~ --OSR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ordem. 
Sçm revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
re_s: _ 

A minha questão de o~dem é com base no art. 327, 
item VI, do Regimento Interno. Leio: 

"VI- Verificada a falta de quorum, o Presidente 
suspenderá a sessão, fazendo acionar as campainhas 
durante dez minutos, após o que esta será reaberta; 
procedendo-se à nqva votação:" 

'_t: que v·. Ex• fez aciOnar as campainhas durante doze 
minutos, U(t(apassando em dois minutos o que manda o 
Regimento. Pedir-lhe-ia que na próxima oportunidade 
V. Ex•, com seu ser).so de justiça e equilíbrio, observasse 
os dez minutos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Poderei ob­
servar os dez minutos e farei empenho disso, se não foM 
rem cedidos os do h> minutos com nenhum outro propósi­
to. Mas, V. Ex~ também sabe que, o que é demais não 
prejudica, e o que nos interessa é justamente prosseguir 
no~ trabalhos da Casa e na votação. Se os dois minutos 
forem necessários para se completar o número, a Presi­
dém:ia não terá por que se condenar do erro. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares 
para procedermos à verificação de votação solicitada. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Solicito aos· 
Srs. Senadores qué ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Jorge Kalume (PDS -A C) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr • .Mário Maia (PDT :....__ AC) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Cof!lo vota o 
Líder do PL, o Sr. Senador Itamar Franco? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jarnil Haddad (PSB - RJ)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Lí.der do PTB? 

O Sr. Carlos Alberto (PTB - RN)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDC, o Sr. Senador Mauro Borges? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(_f_rocede-se à votação.) 

~VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Americo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiart:lli 
Carlos Lyra 
Cesa.r Cals 
Enéas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
.Gabriel Hermes 
Gaivão Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
Jamil haddad 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
J os_ é Urbano 

Luiz Cllvalcªnte 
Mário Maiu 
Martins Filho 
Moacyr Dalla 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
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VOTA "NÃO" O SR. SENADOR' 
Amaral Peixoto 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
26 Senadores e NÂO I Seilador. 

Nào há número para deliberação. 
O Projeto de Lei do Senado n~' 205/80, fica com a voM 

tação adiada. 
Igualmente, as matérias da Ordem do Dia, em fase de 

votação, constituída dos Projetas de Lei do Senado n~s 
147/81, 156/81, 372/81, 35/82, 3/83, 78/83, 87/83, 
I 13/83, 285/83,43/84, 166/84, 203/84, 214/84,232/83, 
60j84, 145/85, !98/85 e 242/85, ficam com a sua apre­
ciação adiada para a próxima Sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 45, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 536, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado do Piauí a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
_1_.625.224,24 (hum milhão, seiscentos e vinte e cinco 
mil, duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e 
quatro centavos), tendo 

PARECER, sob n~ 537, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionaliM 

dade e juridicídade. 
Em discussão. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Líder. 

O SR. JAMIL HADO~D _(PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os fcnqmenos so_ciai~ devem _sempre ser analisados 
pelo legislador e captados na busca das formulações le­
gais._ A lei precisa ser uma regra justa de convivência en­
tre os cidadãos. 

No campo trabalhista, as mutações se apresentam 
mais freqUentes, despertando, por isso mesmo, cuidados 
maiores por parte dos estudioSos da matéria. 

Estou trazendo à consideração da Casa, hoje, propos­
ta que modifica, fundamente, o artigo 136 da ConsoliM 
dação das Leis do Trabalho. 

Esse dispositivo determina que a época da concessão 
das férias será a que melhor consulte os interesses do em­
pregador. 

É evidente que a norma, nos dias que correm, não enM 
contra justitiCHtiva, dentro da multiplicidade das re­
lações do trabalho. 

O empregado, que é a mola-mestra, faz jus às férias 
após um ano de labuta na empresa, com- o fim de 
recuperar-se do esforço despendido. 

Sou médico e posso afirmar que elas constituem uma 
questão que diz respeito à saúde pública. São índispensâM 
ve_is, trata-se do repouso e conseqüente recuperação físi­
ca. 

Assim, é um absurdo fique a fixação do período res­
pectivo ao talento do empregador, sujeito aos interesses 
e conveniência deste, nos doze meses subseqUentes à 
aquisição do direito. 

O lógico, o ético, o certo é que as férias sej<im usufruí­
das na época de escolha do empregado, salvo força 

. maior, como notório prejuízo para a empresa. 
Todos sabemos que é reduzido o interesse do trabalhaM 

dor nas férias sob o aspecto de descanso. Para ele, a posM 
sibi!idade de vender parte das férias representa maior 
atrativo do que passar tempo desse período na sua casa, 
no mais das vezes um humilde barraco, gastando anteciM 
padamente o salário. Na verdade, o ambiente de empre­
go pode lhe oferecer algum conforto e outras vantagens, 
como, por exemplo, alimentação, higiene. 

Por outro lado, não ignoramos que, nessa oportunida­
de, o trabalhador sai sempre à procura de um biscate, 
para ganhar uns trocados. 
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Tudo isto permite dizer que o assalariado não tem, 
efetivamente, férias, nem no sentido de repouso, nem de 
lazer, muito meoos, 

Por isso, estou sugerindo, também, que ao trabalha­
dor de baixa renda seja concedido um auxmo de férias 
pelo empregador, o qual não pode alhear-se da magnitu-
de social do problema. _____ _ 

A maioria do nosso operariado, sobretudo o dos gran­
des centros, provém dos mais diversos rincões do País. 
Acontece que sua miserabi!idade não lhe permite o so­
nho do voltar às origens, para rever parentes e amigos. 
Daí o motivo de dever o patrão oferecer-lhe condições de 
desfrutar, no período de repouso remunera<:lo, um pouco 
de sossego e paz. 

É este, Sr. Presidente, o sentido do meu projeto. 
O projeto que apre..c;ento e espero que- :fuja"- aprovado 

por esta Casa dá mais direito aos trabalhadores, no sen­
tido de, que possam usufruir os benefícios de justas férias. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JA. 
MIL HADDAD EM SEU DISCURSO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 

"Altera a redação do artigo 136 da Consolfdação 
das Leis do Trabalho e dá outras providências." 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. I~" O artigo 136 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
li' dé maio de 1943, passa a vigorã.r com a seguinte 
redação: 

"Art. 136. A época da concessão das férias se­
rã a que melhor consulte os interesses do_ emprega­
do. 

§ ,, ................. ···~--·······-·--···· 
§ 2' ................................ ~·-··· 
§ 39 Somente por motivo de força maior, devi­

damente caracteriz;ada, ou com anuência expressa 
do interessado, poderá ser marcado período diversO 
do escolhido pelo empregado para gozo de suas 
férias." 

Art. 29 O artigo 143 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
!9 de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do se-
guinte parágrafo: --

"§ 3~> O abono a que se refere este artigo será 
pago integralmente pelo empregador, independente­
mente de compensação quando a remuneração do 
empregado for_ inferior _a_ 4 (quatro) salários míni-
mos.'-' 

Art. 31' Esta lei entrará em vigor n-a-dã.ta de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

As férias do empregado, a que este faz jus após 
um ano de trabalho na empresa, com o fim de 
ensejar-lhe a recuperação do esforço despendido 
constituem uma questão que-diz respeito à saúde 
públic.u, sendo, portanto, de ordem pública. 

E ubsurdo que, presumindo-se, ao fim de um 
ano, o empregado necessita de férias, para repouso e 
conseqUente recuperação física, fiQue a fixação do 
período respectivo ao arbítrio empregador, ·como a 
que mais convenha aos interesses-deste nOS doze me­
ses subseqUentes à aquisição do direito. 

Parece-me inteiramente justo qUe as férias devam 
ser usufruídas, muito pelo contrário, na -époCa qUe 
mais interesse ao empregado, salvo força maior, 
como notório prejuízo para a empresa. 

Todos sabemos que é pequeno o inter.esse do tra­
balhador nas férias sob o aspecto do repouso remu­
nerado, tendo em vista a sua baixa renda. Para ele, a 
possibilidade de vender parte das feriaS representa 
maior atrativo do que passar tempo desse perfodo 
na SU<\ casa, no mais das vezes um humilde barraco, 
gastando antecipadamente o salário. Na verdade, o 
ambiente de trabalho pode lhe oferecer algurn con­
forto e outras vantagens, como, por exemplo, ali­
mentação, higiene. 
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Por outro lado, não ignoi'anos que dificilmente o 
trabalhador de baixa renda goza repouso quando 
lhe são concedidas as férias. Procura sempre um 
"bico", um biscate, para aumentar seus trocados. 

Asim, podemos dizer que esse trabalhador não 
tem, efetivamente, férias, nem no sentido de repou­
so, nem do lazer, muito menos. 

Por isso, penso que ao trabalhador de baixa ren­
da- aquele que ganha até quatro salários mínimos 
- deveria ser concedido um auxílio de férias pelo 
empregador, o qual não pode alhear-se de tal 
problema. Grande parte do operariado brasileiro, 
sobretudo dos maiores centros, provém dos mais di­
versos rincões do País e de notar-se que a sua mise­
rabilidade não permitirá a volta às origens para re­
ver parentes e amigos. Quando não seja para permi­
tir ao seu empregado realizar sonhos dessa nature­
za, deve o patrüo oferecer-lhe condições de poder 
desfrutar, no período de repouso remunerado, de 
um pouco de tranqUilidade e de lazer. __ 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986~- Ja­
mU Haddad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DO TRABALHO 

(Decreto-lei n9 5.452, de 1~> de maio de 1943) 

CAPITULO IV 
Das Férias Anuais 

SEÇÃO 11 
D~ Concessão e da Época das Férias 

Art. 136. As férias serão concedidas em um só 
período. 

§ 19 Somc;nte em casos éxcepcionais serão as 
férias concedidas em dois períodos, um dos quais 

. não poderá ser inferior a sete dias_, 
§ 29 Aos menores de 18 anos e aos maiores de 

50 anos de idade, as férias serão sempre concedidas 
de uma só vez. 

SEÇÃO IV 
D~_t Remuneração e do Abono de Férias 

Art. 143. É facultado ao empregado con~erter 
1/J(um terço) do período de férias a que tiver direi­
to em abono pecuniário, no valor da remuneração 
que lhe seria devida nos dias correspondentes. 

§ 19 O abono de férias deverá ser requerido até 
15 (quinze) dias antes do término do período aquisi­
tivo. 

§ 21' Tratando-se de férias coietivas, a con­
venção a que se refere este artigo deverá ser objeto 
de acordo colctivo entre o empregado e o sindicato 
representativo da respectiva categoria prof1ssiorial, 
independendo de requerimento individual a conces­
são do abono. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conce<Io 
a palavra ao nobre Senador NivaJdo Machado. 

OSR. NlVALDO MACHADO PRONUNCIA O 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~ge-Ui) ~ Deferido o 
pedido de V. Ex~ 

Concedo a palavra· ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro· 
nuncia o seguinte diseurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

A Loja Macônica Gonçalves Ledo, uma das mais tra­
dicionais da Bahia, filiada ao Grande Oriente do Brasil, 
promoveu pes-quisas c debates na comunidade regional, 
com vistas ao desenvolvimento de Ilhéus, oportunidade 
em que o Irmão Libério Menezes Filho apresentou uma 
substanciosa anâlise da problemática local e regional, 
tendo como epicentro o Porto de Malhado em Ilhéus, 

- inaugurado em 1972, para operar, basicamente, com o 
escoamento do cacau, que até então escoava menos de 
dois milhões de sacas, ou seja, cerca -de cinqUenta por 
cento da produção de amênd_?_as. 
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Mas, em quinze anos, nenhum investimento de vulto 
foi feito, nem mesmo pela Cia. Doc:.~s do Estado da 
Bahiu- CODEBA, temendo·se volte o cacau a seres­
coado pelo porto de Salvador, reduzindo~se a capacida­
de de atracação do porto de Ilhéus, que dispõe de apenas 
um cais de cimento, com- amplitude para trés navios por 
vez, como há quinze anos. 

Já então se falava no Pier Propano-Petroleiro, para 
transporte de corUbustíveis líquidos e gasosos. Entretan­
to, o quadro de bóias de alto mar foi desativaQo, os _na­
vios atracam no cais de cimento, a ponte de madeira foi 
corroída, a ponto de a própria Marinha de Guerra e a 
PETROSRÂS proibirem a operação dos seus navios na­
quele ancoradouro. Apenas dão preferência ao cais para 
a operação de condutores de derivadQS de petróleo, em 
detrimento do cacau e da matéria-prima para fertilizan­
tes. 

Os equipamentos - guindastes e emp!lhadeiras, dete­
riorados são inativados, muitos não operam por falta de 
peças. O~ cinco guindastes do porto se encontram em si­
tuação precária. No que tange ao pessoal, inexiste núme­
ro suficiente de operadores de guindastes, o que reduz a 
operação de navios. Também há escassez de pessoal para 
a conferência de carga. 

Essa redução da capacidade física abrange o cais de ci­
mento, o quadro de bóias da PETROBRÁS e a ponte de 
madeira deteriorada. 

Apenas esse cais primitivo serve- a -pettolciros, grane­
leiros e outras cargas em detrimento do cacau e cereais, 
antiquados os equipamentos, inabilitado o pessoal, apre­
sentado os dois únicos armazéns existentes com o telha­
do danificado por um vendaval, em prejuízo do armaze­
namento físico, quando a safra começou a ser escoada 
em maio. 
· Diante disso, chamamos a atenção do Governo pára 

as denúncias de Libério Menezes Filho, convocando as 
classes produtoras e trabalhadoras de Ilhéus a mobilizar 
os políticos, a fim de que seja possível restaurar o Porto 
de Ilhéus, para proveito da região e dos. seus filhos .. 

Era o que tínhumos a dizer, Sr. Presidente. (MUltO 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Ce~?-f Cais. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em todas as viagens ao interior do Ceará tenho procu­
rado visitar além das lideranças polfticas os dirigentes 
sindicais, vigários e pastores da Assembléia de Deus e re­
presentantes de outras religiões. 

Desse modo, venho à tribuna do Senado para desta­
car, sem prejutzo dos outros citados, o trabalho de gran­
de profundidade em benefício do povo que é eXCcUiado 
pelos pastores da Assembléia de Deus. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste mês de junho a 
Comunidade Evangélica no Brasil e parttcularmente do 
Cearâ, comemora o seu jubileu de diamante. São 75 an9s 
de benéficu atividade eivada de patriotismo. Hoje os in~ 
tegrantes da Assembléia de Deus se constituem no maior 
movimento pentecostal do mundo. 

Seus templos e congregações se espalham em povoa­
dos e vilas e cerca de 10.000 pastores levam ensinamen­
tos de Cristo e orientam os crentes pentecostai_s em di­
reção ao bem. 

No Brasil a Assembléia de Deus foi fundada em 1911, 
em Belém do Pará, pelos missionários suecos Gunnar 
Vingrcn .e Daniel Berg, de lá até _aqui já corigre8ou mi­
lhões de pessoas. 

Há poucos dias, em Fortale.z,a, comparecemos em 
companhi<~. de dois f1lhus Deputado Federal César Cats 
Neto e Marcos Cais, ao culto comemorativo do jubileu 
de diamante no templo principal da Assembléia de Deus 
de Bela Vista. 

Ao levar minha família para essa bela reunião o fiz 
com a consciência de que deveria transmitir mais uma 
vez a meus filhos, o respeito que devoto ao trabalho dos 
pastores da Assembléia de Deus. Aliás ambos já vêm 
apoiando a sua atividade como o fez o Deputado César 
Cals Neto, qucmdo Prefeito_de Fortaleza e agora na Câ­
mara de Deputados e Marcos Cais que funcionou como 
Assessor do Prefeito e agora trabalhando cliretamente 
comígo. . 

Naqude culto -de ação de graças celebrado por milha- , 
res de fiéis ouvimos com embevecimento a palavra sábia 
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e brilhante do pa:;tor Geziel Gomes que, vindo do Rio de 
Janeiro, abordou o tema central "A Cidade de Deus". 

Srs. Senadores, como disse, acreditamos que a evang~­
lização feita pela Assembléia de Deus não é somente 
uma ação espiritual ou humanitária mas também patrió­
tica e voltada para o benefício da Nação. 

Desejo destacar, também, a liderança expedente do 
Pastor Luiz Bezerra da Costa que presidindo a reunião 
religiosa e_ conhecendo de perto o meu Estado, o Ceará, 
tem em seus auxiHares diretos dado uma assistência 
orientadora aos vários pastores que são congregados na 
Assem b!éia de Deus de Bela V is ta. 

Ellcontrci-me em certa ocasião no interior com o Pas­
tor José Ari de Souza, um dos seus auxiliares diretos e 
senti que ein suas visitas há sempre uma palavra de espe­
rança para :lQUeles que estão nos rincões lopgfn_quos do 
interior cearcnse. 

Mas, Sr. Presidente, não poderia deixar de citar taffi· 
bém o trabalho salutar da casa publicadora das As· 
semblébs de Deus, maior editora evangélica do País no 
âmbito da literatura impressa que abrange desde a Bíblia 
Sagrada, livros, revistas e jornal "Mensagem da Paz", de 
circulação n:lcional, 

Mais uma vez o Pastor Luiz Costa, com sua atuaçào 
em companhia do Pastor José Pimentel de Carvalho 
presta um grande serviço divulgando a Palavra de Deus..__ 

Na celebração do citado culto de ação de graças estaw 
vam presentes pastores do Ceará e de outros Estados en­
tre os quais destaco os Pastores Sebastião Mendes Perei­
ra, Elienai Cabral e Manoel Francisco de Almeida. 

Ao finalizar, Sr. Presidente, quero também destacar o 
trabalho de cunho social desenvolvido pelas esposas dos 
pastores com o apoio das mulheres da Igreja, bem como 
o movimento de joven-s que procura fazer com que a ju­
ventude participe cada vez mais das atividades espiri­
tuais procurando formar a liderança do futuro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastào MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discUrSo.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Faz pouco tempo o Jornal O Globo publicou um arti­
go, um editorial, com o seguinte título: '"O Brasil precisa 
reproduzir no campo o êxito de sua revolução indus­
trial". 

Não há dúvida, Sr. P-residente e Srs. Senadores, que 
essa manifestação do Jornal O Globo repercurtiu de for­
ma impressionante nos vários segmentos sociais do Bra­
sil. Os conceitos emitidos estão muito bem colocados e 
todos representam um comportan:tento de bom senso, 
aliás, o que se necessita neste País, a fim de se chegar ao 
grande objetivo que é o bem comum. 

Leio o referido editorial para que conste dos Anais 
desta Casa do Congresso ~acional. 

O BRASIL PRECISA 
REPRODUZIR NO CAMPO 

O E:XlTO DE: SUA 
REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 

A reforma agrária que ora se discute no País deve 
ter como objetivos aumentar a produção agrícola e 
assegurar aos camponeses emprego e melhores con­
dições de trabalho e de salários. 

Em síntese, impõe-se no menor prazo possível 
obter maior produtividade e mais justa distribuição 
de renda. 

Evidentemente essas metas só poderão ser al­
cançadas se conseguirmos reproduzir nas·atividades 
do campo o que foi realizado no setor industrial, ou 
seja, a criação de empresas capazes de mobilizar ca­
pitais e tecnologia apropriados a uma economia de 
escala, apoiados pela implantação de uma infra­
estrutura de crédito e serviços de energia, transporte 
e comunicação. 

Foi assim que se logrou estabelecer no Brasil um 
parque industrial em condições de propiciar à mão­
de-obra urbana os níveis de salário e de forca de ne­
gociação em defesa de seus direitos de que hoje a 
classe metalúrgica- _paulista ~on~ti_tui um exemplo 
significativo. " 

Nada disso teria ocorrido se, na década de 50, 
quando começaram a surgir os primeiros empreen-
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dimentos no setor da indústria aujomobilfstíca e da 
mecânica pesada, os bispos brasileiros tivessem er­
guido a bandeira de uma ··reforma" visando a ocu­
pação dos "latifúndios industriais" a fim de dividi­
los er:n miniempresas. 

No momento atual, com o extraordinário desen­
volvimento da tecnologia biogenética que revolucio­
na os métodos produtivos agrícolas, o que torna 
possível ao País repetir no campo o êxito da indús­
tria, eis que se levanta o movimento reacionário ten­
den-te a implantar um sistema de atomização dos 
nossos recursos de capital e trabalho, procurando 
imitar um processo tentado e hoje definitivamente 
abandonado pelas grandes repúblicas socialistas do 
mundo. 

Â testa desse movimento, baseado em pressupos­
tos: ·obsuletos e rt:=trógrados, colocam-se organi­
zações que se dizem religiosas mas que, para justifi­
car o seu posicionamento, começam por questionar 
os seus próprios dogmas e, bem assim, a autoridade 
do Sumo Pontífice. 

Esquecem-se de que o Papa é o único que pode 
autenticamente falar em nome do Deus, que ao se 
dirigir aos pobres de todos os tempos advertiu que 
entre a loucura da violência e a loucura do amor 
impunha-se ter a fé, esperança e a caridade de optar 
pelo amor. 

Os desvios teológicos em que se debatem esses sa­
cerdores constituem um graw problema para os 
fundamentos da crença sobre a qual se ergueu a cul­
tura ocidental. 

Acreditamos que a Igreja, no cumprimento da 
promessa divida formulada há dois mil anos, saberâ 
encontrar a solução mais adequada à sua perenida­
de, 

Não é razoável porém que o povo brasileiro, 
principalmente no âmbito das classes menos favore­
cidas, seja enleado pelos reflexos políticos dessas di­
vergências dogmáticas, que já nos têm custado a 
perda de vidas. 

Os males que afligem os camponeses terão de ser 
resolvidos por programa de natureza jurídica e eco­
nómica; nunca por processos emocionais ou dema­
gógicos que se ocultam sob a aparência de um pseu­
domisticismo. 

Há que se colocar a reforma agrária, na maior 
nação católica do mundo, não como uma grande, 
inútir"elrágica ··pajelança", mas nos termos da ra­
cionalidade e da ordem que se compatibilizam per­
feitamente nos imperativos superiores da fraternida­
de e da justiça social. 

Era o que tinh<t a dizer.j_f\.i_u_ito bem!) 

O SR.PRESIDENTE(Mário Maia)- Concedo apa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a exposição de desenhos do consagrado pintor e es­
ci'Tior Virgílio Costa, na Galeria Paulo Figueiredo, conti­
nua obtendo, desde sua inauguração, no dia 19 de junho, 
êxitO incontestável, facilmente compreensível em virtude 
do mérito artístico excepcional que caracteriza os referi­
dos__ desenhos, em sua quase totalidade executados du~ 
rante a temp-orada do artista em Veneza, Itália. 

-Convém acentuar, além do valor pessoal, o relevante 
prestígio de Virgílio Costa nos círculos sociais, artísticos 
e culturais do País, circunstância que se explica, sem dú­
vida, pelo fato de ter, por assim dizer, herdado o imenso 
talento de seu ilustre pai, o inesquecível pesquisador,jor­
nalista, escritor e poeta Odylo Costa, filho- maranhen­
se insígne, credor de minha admiração e amizade, muito 
antes de seu ingresso na Academia Brasileira de Letras, 
quando irradiava a sua extraordinária cultura na im­
pre-nsa, como um dos pioneiros da renovação do jorna­
lismo no Brasil. 

Integrando, no momento, a assessoria cultural do Pre­
sidente José San1ey, ·Virgílio Costa não interrompeu, 
contudo, a sua trajetória como pintor, cujos trabalhos 
mereceram do Chefe da Nação os seguintes éonceitos; 
" ... As cores e o desenho de Virgílio são feitos .de poesia. 
Há uma bondade nos seus quadros, que, pintada, não é 
tinta. Ao_ conjunto de tudo isso chama-se talento, que 
vem de fontes onde se misturam a transcendência das 
formas e das coisas com a magia da luz". 
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Estive presente à abertura da Exposição, que reuniu 
grande número de intelectuais, artistas e personalidade.-., 
todos unânimes à exaltação dos trabalhos expostos. 

Encerrando este sumário registro, felicito Virgílio 
Costa pelo sucesso dos seus desenhos, formulando votos 
no sentido de que, à semelhança do saudoso Odylo Cos­
ta, filho, também conquiste, como escritor e poeta, no 
decorrer de sua brilhante trajetória, a imortalidade aca­
démica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte dis~.:urso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Pobre de meu Estado! 
O Rio Grande do Norte poderia ser tão diferente! Po­

deria ter tantos de seus problemas resolvidos, se houves­
se um pouco mais de responsabilidade de homt:ns que lá 
exercem papel importante, quer no Governo, quer na 
imprensa, quer na empresa. 

Mas não! Vez por outra surge alguém que desafina a 
orquestra toda. Ora é o Governador, que convoca os 
Prâeitos para. dar uma aula pública de corrupção eleito­
ral; ora ê, não um trem, mas um comboio da alegria, 
com milhares de admissões sem concurso à adminis­
tração do Estlldo; ora é um empréstimo, em dólares, 
para construir uma estrada que já se inaugurou há anos 
ou um<-t ponte já gasta de hmto uso. O mesmo jornal que 
tira manchete noticiando em letras garrafais um assassi­
nato que não existiu com criminoso, vítima e local inven­
tados- só para arreliar com políticos de um Municí­
pio, silencia-se sobre tiroteios e assassinatos reais. 

Essa leviandade geral, essa ausência de hombridade 
:m gente revestida de importância, essa molecagem ma­
rota de quem se devia presumir gente séria, leva o Rio 
Grand~ do Norte a ter seus momentos de Sucupira e Asa 
~r anca, recriando, na vida, a arte de Dias Gomes, popu­
larizada pela globo. 

Quem conhece o Estado não tem grandes dificuldades 
em localizar, na política local, os ex-governadores Odo­
rico Paraguassu ou Dirceu Borboleta. São típicos em 
suas trapalhadas. 

Agora mesmo houve uma recaida. 
O Diário de Natal, do dia 21 último, trouxe à primeira 

página, que "Geraldo é cotado para presidir a UDR no 
Estado. 

Coisa de Odorico Paraguassu. 
Gemido Jo:.t! de Melo, candidato ao PMDB ao Gcr 

verno do Estado, não pode estar cotado para ser Presi~ 
dente da UDR. Pela mesma razão que eu não posso estar 
cotado para ser Presidente da AssociaçUo Comercial. 
Não sou comerciante! 

Geraldo não é ruralista. Ê industrial. 
Depois, se a UDR é a organização de extrema direita 

que pintam, não escolheria jamais o Geraldo para ser seu 
Presidente. 

Geraldo é o candidato progressista ao Governo do 
Rio Grande do Norte. Não é ele o representante dos latiM 
fundiários. Tem o apoio das organizações dos trabalha­
dores rurais. i: católico praticante; não está contra a 
Igreja como alguns dos Governadores nordestinos do 
PeFeLê; nem integra a patota destes. 

Geraldo defende a reforma agrária. Se alguém procura 
um líder à altura, no Rio Grande do Norte, para dirigir 
uma org<Jnização de extrema direita, que tenta impedir, 
pelo terror a reforma agrária, achará fácil. Não precisa 
se-quer procurar. Ê só perguntar pelo Coronel Malta, 
grande latifundiário do Vale do Açu e da Chapada do 
Apodi, pai de Dirceu Borboleta e tio de Odorico, rei do 
gado da raça "chuite" cm Asa Branca e pelas bandas do 
São Jolio e ainda do Melão no Rio Grande do Norte. 

O Coronel Malta, c.:befe de famoso clã paraibano poti 
guar, poderá numa reunião de família reunir jagunços vi 
gorosos- como o_capitão Zeca Diabo, o cabra Terên 
cio, o Cabaré - para citar apenas os mais famosos e 
com estes criar um aguerrido exército para expulsar pos· 
seiros e matar padres. 

Armas devem tê-las à abundância, pois não são estra 
nhas ao clã e a. seus protegidos escaramuças armadas. 

Como V. Ex•s podem ver, a indicação de Geraldo para 
presidir a UDR deve ter sido inventada nalgum devaneio 
das ressacas de Odorico e seus parentes, depois de uma 
jenipapada mais generosa. Só para intrigar o candidato 
do PM DB co_m as b~es camponesas que o apóiam. 
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Muda, Rio Grande do Norte! 
Mudu desde agom! 
O PMDB ~a bandeira das mudanças. 
Obrigado! (Muito_bem! Palmas~) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não há mais 
oradores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se, hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, ern turno ónico, do Projeto de Lei 09 Seml· 
do nl' 133;-de 1985-Complementar, de autoria do Sena-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dor Cid Sampaio. que Promove a remissão dos débitos 
fiscais e parafiscais das empreSas e dá participação aos 
trabalhadores das mesmas, tendo. _ _ _ 

PARECERES, sob n~'s 591 a 593, de 1986, das Comis­
sões: 

--:-.. de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldicidade; 

---de Legislacão Social, favorâvel; e _ 
-de Finanças, favorável, com emendas que apresenta 

de n9s I a 4-CF. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 61, de 1985-, da autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta e modifiça dispositivo~ da lei n9 
5.010, de 30 de maio de 1966, _que organiza ajustiça fede-

Junho de 1986 

ral de_ primeira Instância, e dâ outras profidências, tendo 
PARECER, sob n9 515, de 1986, da Comissão 
- De Redação, oferecendo a redução do vencido. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 128, de 1985, de autoria do Senador Nivaldo 
machado, que altera a Redação do ltc;m IV do artigo 17 
da -Lei n9 4.506; de 30 de novembro de 1964, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 266 e 267, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 
jurídícídade e, no mérito, favorável; e 

-de Finanças, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nada mais 

havendo a tratar, encerro a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 

Ata da 114\l Sessão, em 25 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. José Fragelli e Enéas Faria 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS •. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- A\tevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Gal vão Modesto- Odacir Soares- Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros --Alexan­
dre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- João Lobo-César Cais.....- José Lins 
- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho 
- Amir Gaudêncio- Maurício Leite- José Urbano 
-Cid Sampaio - Nivaldo Machado- Guilherme P~l-
meira --Carlos Lytá - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Louriva\ Baptista - Jutahy Magalhães -
João Calmon - Moacyr" Dalla - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Murilo Badaiô­
Alfredo Campos - Fernando Henrique C~rdoso- Se­
vero Gomes - Benedito Ferreira - Benedito Canelas 
-Gastão MUller -Roberto Campos -José Fragelli 
- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Affonso Ca-
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Carlos ChiarelH - Octávio Cardoso, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre-­
sença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos· nossos trabalhos. 
O Sr. {9-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

.PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 28, de 1986 

(N.0 7.446/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente 

da República 
Suspende a. execução de sentença em 

ações de despejo e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Nas ações de despejo relativas a 
.prédios urbanos residenciais e não residen-

clals, regidas pela Lei n .. o 6. 649, de 16 de 
maio de 1979, nenhuma .sentença será exe­
cutada, a partir da data da vigência desta 
lei e até o dia 1.0 de março de 1987, ressal­
vado o disposto no art. 4.0 desta Lei. 

Parágrafo único. Se, na data da vigência 
desta Lei, já houver decorrido o prazo fi­
xado pelo jui.z p~ra a desOcupação, e- a 
.r~tomada airi·da_ não &e tiver efetivado, sus­
pender-se-â a· sua execução até o dia 1.0 
de março de_1!lll7. 

Art. 2.0 o prazo fixado pel<' Juiz para a 
desocupação do prédio, na.s ações de que 
trata o artigo anterior não correrá entre a 
data da vigência desta Lei e o dia 1.0 de 
março de 1987. 

Parágrafo· único. O prazo suspenso re­
cOmeçará a correr no dia 2 (dois) de março 
de 1987, por tempo igual ao que faltava para 
a sua complementação. 

Art. 3,° Ficam suspensos, a partir da 
data da vigência desta Lel, e até o dia 1.0 
de março de 1987, os processos de revisão 
judicial do aluguel {§§ 4.o e 5.o do art. 49 
da Lei n.o 6.649, de 16 de maio de 1979 modi­
ficada pela Lei n.0 6. 698, de 15 de outubro 
de 1979). 

§ 1.0 Nas ações de rev[&ão do aluguel, 
ajuizada.s na vigência desta Lei, suspender­
se-á o processo Imediatamente após a cita­
ção do réu. 

§ 2.o Findo o prazo da suspe!JJ!lio, o es­
crlYão fará os autos conclusos ao júiz, que 
ordenará o prosseguimento do processo. 

Art. 4.0 Não se aplicam as disposições 
desta Lel: 

I - às locações de P,.éd!os Ul'qanos pre­
v!sta.s no Inciso II do art. ·54 da Lei n.0 

6.649, de 16 de maio de 1979; 
II - às locações de prédios urbanos re­

sidenciais e não residenciais cu.1 a retomada 
tenha por fundamento: 

a) a falta de pagamento do aluguel ou 
dos demais. encargos; 

b) a lnfração .pelo locatárlo de qualquer 
outra obrigação legal ou contratual; 

c~ a rescisão do contrato de trabalho, 
quando a ocupação do Imóvel se relacionar 
com o emprego; 

d) a necessida{ie de efetuar reparações 
urgentes no prédio locado, determlnada.s por 
autoridade pública, que não possam ser 
normalmente executadas com a. pennanên .. 
ela do locatário no imóvel, ou podendo ser, 
ele se recuse em consenti-las; 

e) a necessidade, manifestada pelo pro­
prietário, promitente comprador ou proml­
~tente cesslonárlo de um único !móvel resl­
denctal fora do alcance do Decreto-lei n.0 

24.150 e que esteja residindo em prédio 
alheio ou dele se utilizando, de retomar o 
prédio locado para uso próprio. 

Art. 5.0 Ail disposições desta Lei apllcar­
se-ão .desde logo aos processos pendentes, 
ressalvados aqueles cujas ações de despejo 
para a retomada de prédios urbanos resi­
denciais tenham sido propostas antes de 28 
de fevereiro de 1986, com fundamento no 
inciso III ou no inciso X do art. 52 da Lei 
n.o 6 .649, de 16 de maio de 1979. 

Art. 6.0 Esta Lel entra eni vigor na data 
de sua pub!lca~ão. 

Art. 7.o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 109, DE 1986 
ExcelentisS!mos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Con.stltulção 
Jj'ederal tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Mlnlstro de Estad.o . d3, ~ustiça, o 
anexo projeto de lei que "suspende a exe­
cução de senten9a em ações de despejo. e 
dá outraa providências". 

Brasilia, 18 de abril de 1986. - José 
Samey. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS GM/SA}N.0 133, 
DE tS DE ABRIL DE 1986, DO MINISTÉ­
RIO DÁ JUSTIÇA. 
:Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública, 
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Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o incluso 
(projeto de I-ei que .suspenae temporaria­
mente, até 1.0 de março de 1987: 

a) as retomadas de prédios urbanos resi­
denciais e não residenciais nas ações de des­
pejo regidas pela Lei n.o 6.649, de 16 de 
maio de 1979, com as ressalvas previstas no 
art. 4.0 do projeto; 

b) os processos de re;isão judlelal de alu· 
guéls (Lei n.0 6.649/79, art. 49, §§ 4.o e s.o). 

As medidas ora propostas objetlvam l!<le­
quar as retom.a~as_ d_e prédios urbanos, fun­
dadas na Lei n.o·· 6.649, de 16 de maio de 
1979, e os processos de revisão judicial de 
aluguéis às ce>nseqüências s6cio-econômicas 
decotrentes do congelamento geral de pre­
ços estabelecido pelo Decreto-lei n.o 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1986, e mantido pelo 
fiac:.eto-lei n.o 2.284, de lO de março de 

Sempre que se adota no proceSso econó­
mico o. ~ongelamento de preços, recrudes­
cem os mteresses especulativos. Ao Pode. 
Público ~u:_np~e. além de reprimi-los, ado­
tar _ proVldenctas para que_ tais interesses, 
socialmente reprováveis, se vejam tolhidos 
em suas origens. 

O crescimento do número das ações de 
de$pejo para a retomada de prédios urba­
nos residenciais e não residenciais reclama 
a atenção do Poder Público nesta' fase de 
implanta9ão da nova Õrâem econômica. 

O contingente mais eXpressivo dos loca­
tários residenciais composto Por assala.:. 
riados. No campo da locação comerCial, por 
sua vez, são os pequenos e médios indus­
triais e comerciantes aqueles ,que em maior 
número, vêem os seus contratos 'de locação 
sujeitos à rescisão imotivada por inicia­
tiva do locador. 

O princípiO da atualização anual dos sa­
lários e o congelamento dos preços dos ben.s 
Produzidos ou comerciados recomendam que 
nesta primeira fase_. de implantação da noya' 
ordem econômica, qUando os interesses es­
Peculativos se fazem presentes com maior 
intensidade, se evitem, ao máximo as reto­
madas de prédios urbanos submêtidos ao 
regime da Lei n.o 6. 649, de 16 de maio de 
1979. . . 

O projeto de lei ora encaminhaao à apre­
ciação de Vossa Excelência tem a sua efi­
cáCia limitada no. tempo, aplicando-se as 
suas disposições desde Jogo aos- processos 
pendentes, ressalvadOs aqueles cujas ações 
de despejo para a retomada de prédios ur­
banos residenciais tenham sidà propostas 
antes de 28 de fevereiro de 1986, com fun­
damento no f:lciso lli ou no inciso X,_ do 
art. 52, da Le1 n.0 6:649, de 16 de maio de 
1979. Não suspende as àções de despejo em 
CU:J,"~O, nem impede o ajuizamento e o pro­
c.essamento de novas ações. Limita-se a 
suspender, a partir da data da vigênCia da 
lei e até o dia 1.o de março de· 1987, o cum­
primento das medidas executórias, impon­
do, também, em tal período, a suspensão da 
nuência dos prazos fixados pelo juiz para 
a desocupação. 

As disposições do projeto de lei aplicam­
se exclusivamente às locações regidas pela 
Lei n.0 6.649, de 16 de malo de 1979, res­
salvadas as hipóteses. contempladas no 
art. 4.0 do projeto. Desta forma, ficam ex­
cluídas, de seu âmbito as locações comer­
ciais que preencham os requisitos neces­
sários à propositura da ação renavatóriae 
prevista no Decreto n.0 24.150, de 20 de abril 
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de 1934, e as locações dos prédios urbanos 
de propriedade da União. 

O projeto de lei, finalmente, prevê a:· sus­
p~nsao, a partir da vigência da lei e até o 
d1a 1. 0 de março de 1987, dos processos de 
revisão judicial de aluguéis de ·que tratam 
os §§ 4.0 e s.o, do art. 49, da Lei n (J 6 649 
de 16 de maio de 1979. · · ' 

Esses, Senhor Presidente, os motivos que 
me levaram a elaborar o projetq de lei que 
ora submeto ;:to alto descortino de Vossa 
Excelência,. na certeza de estar atendendo 
aos anseios da Nação e Contribuindo para 
a adequação imediata e temporária à nova 
realidade· social e económica do Pais dos 
proc_edlmen tos de retomada de prédios ur­
banos residenciais e não residenciais e de 
revisão judicial dos aluguéis. 

Na oportunidade, reitero a vossa Excelên­
cia protestos de elevada consideração e 
profundo respeito. \- Paulo Brossard de 
Souza Pinto, Ministro da Justiça. 
Aviso n.0 135 - SUPAR 

Em 18 de abril de 1986. 
Deputado Haroldo Sanford 

EXcelentíssimo Senhor Prímeiro-Secre­
tário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Mensagem do Excelentlssimo Se­
nhor Presidente da República, acompanhada 
de exposição de- motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Justiça, relativa a pro­
jeto de lei que "suspende a execução de sen­
:_teriça em ações de despejo e dâ outras pro­
vidências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Marco Maciel, Minis­
tro Chefe do G·abinete Civil. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N. 0 6.649, DE 16 DE MAIO DE 1079 

Regi.Jia a locação predial urbana e 
dá out:ras providências. 

o Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacioual de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 49. Durante a prorrogação da lo~ 
caç?o de que tr;:t.ta o art. 48, o aluguel So­
mente poderá ser reajustado quando o sn­
lárlo mínimo legal no País for aumentado, 
ou_por mútuo acordo. 

§ 1.0 O alúguel reajustado serã exiglvel 
a partir do segundo mês após o da entrada 
em vigor do novo salário m'nimo. 

§ 2.0 o aluguel será reajustado na mes­
ma proporção_- da variaçãO do valor nomi~ 
na! da Obrigação Reajustãvel do Tesouro 
Nacional, ocorrida entre 'os mes~- da entra­
da- em v~gor do antigo e do novo sãlário 
mi:n,imo. 

§ 3.0 O primeiro reaJuste após a· entráda 
em vigor desta ~ei será na mesma propOr­
çSo da variaçãO do valor nominal da. Obri­
gação Reajustável do Tesouro Nacional, 
.ocorrida entre o mês-base e o da entrada 
em vigor do novo salário mínimo, conside­
rando-se como mês-base: 

a) o Iflês do último reajustamento do 
aluguel efetuado nos termos da legislação 
anterior à vigência da presente lei; 

b) o mês dO último r-eajustamento con­
tratual, no caso de locação :por ,prazo certo 
terminado na vigência desta lei; ' 

c) o último mês do prazo contratual na 
CS."~O de_ locação por prazo- certo, termil~ado 
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na vigência desta lei, que não estipular rea­
justamento ou correção do aluguel. 

§ 4.0 o disposto nos§§ 2.0 e 3.0 não inva­
lida a estipulação contratual dê outros cri­
t~rios de reajustamento que importem alu­
guel menor. 

III - se o proprietário, promitente com­
prac;Ior ou promitente cessionário, em cará­
ter lrr~vogável e imitido n_a posse, cóm· títu­
lo reg1strado, pedir o préóio para residên­
cia áe ascendente ou descendente que n:.o 
dispuser, nem o respectivo cônjuge de pré-
dio residencial' próprio; ' 

X - s~·-·~ ·~~~~~i~~;;;~: ~~~~ii~ i~~~~~~ 
!fra_dor ou promitente cessionãrio, naS Con­
diçoes do inciso III, residindo em prédio 
alheio ou dele se utllizando, pedir, 1Jela pri­
meira ~~z, o prédio locado para uso próprio, 
ou se, Ja o havendo retomado anteriormen­
te, comprovar em· juízo a necessidade do 
p~dido. 

o o LO & o-~--- .. - •• 0 o o o 0 • o o o o ••• OO O •• 0 ._.< •• ·.O O: 
Art. --54._ É vedado ao locador nas loca­

ções residenciais, cobrar· antecipadamente o 
aluguel, salvo: 
I- (VETADO); 

.. ·1·!--..:_··;~ ~~·_t;~t~; ·d~ ;;édi·o· ~it~~d~· ~~~~~i~ 
marítima ou em estaçã? climática, aluga­
do por prazo não superwr a três meses a 
pessoa domiciliada em outra cidade, caso 
em_ que pod~erâ ser convencionado o .paga­
mento antecipado do aluguel pela tempo­
rada. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
NQ 29, de 1986 

(N.0 7.863/86, na Casa de origem) 
(DE INIC~TIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA llEPÚBLICA) 

A,utoriza o Poder Executivo a abri.r · 
ao· 1.\'Iinistério das .Minas e Energia 
o crédito especial até o limite d~ 
Cz$ 16.608.000.000,00 (dezesseis bilhões 
seiscentos e oita milhões de cruzados): 
para o _fim _que especifica. 

O COngresso Naciúnal decre·ta: 

Art. 1.0 Flca o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao Ministério da.s Minas 
e Energia: em favor da Secretaria Ge­
ral o crédito especial até o Ilmite de 
Cz$ 16.608.000.000,00 (dezessels. bilhões sels­
Ce-n~os e oito milhões de cruzados), de~tina­
ct.~ ao at~ndimento do Piano de Recupera­
çao do Se ter de Energia E!étrica - PRS, 
de aca.râ_o com_ a seguinte programação: 

:MENSAGEM N.0 256, DE 1986 
Excelentíssimas Senhores Membros do 

COngresso Nacional: · 
Nos termos do art. 51 da constituição 

Federal, tenho ·a honra de submeter à ele­
. v ada deliberação de Vossas Excelências. 
acompanhado' de Exposição de Motivos dÓ 
Senhor Ministro de Estll<lo Chefe da Se­
creta.rta 'de Planejamento da :?residência 
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da República, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Podei- Executi"VO a a:brir ao :Mi­
nistério das ~as e Energla o crédito__ es­
pecial até o limite. de Oz$ 16.608.000.000,00. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

(deze~eis bilhóe3, seiscentos e _oito milhões 
de cruzados), para o fim que especifica". 

Brasília, 16 de junho de 1986. - José 
Sarney. 

Junho de 1986 

2200 - MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA . . . . . llk60MOO.OOO 

2202 - Secretaria Geral . . . ... . . . .. . . . . .. .. . .. .. . . . . . . 16.60.8.000.000 . 
2202.09510355.484 - Participação da União no capital da Centra!.e 

J:>lanejarnento da Presidência da República, 
relativa a projeto de lei que uautorlza o 
Poder Executivo a abrir ao :Ministério das 
Minas e Energia o crédito especial até o 
limite de C2$ 16.608.000.000,00 (dezesse!s 
bilhões, seiscentos e oito milhões de cruza­
dos), para o fim que especifica". 

-Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vo6Sa Excelência protestos de elevada esti­
ma ·e consideração. - Ma~co Ma.ciel, :MJ.nis­
tro-Chefe do Gabinete Civil. Elétricas Brasil-eiras S.A. 16.608,00Q.DOO 

Art. 2.<> Os recursos necessários à exe­
cução desta lei decorrerão d1> produto de 
operações de crédito _externaf;~ contrrutadas 
pela União junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução .e DeSJenvolvimento -
BIR.D, e a um Consórcio de Bancos, con­
forme prevê o lnclro IV do § 1.0 do art. 43 
da Lei n.O 4.320, de 17 de março de 1S64, 
obedecidas as prescrições da alinea c do 
§ 1.0 do art. 61 da Constituição Federal. 

Art. a.o Esta lei entra em vigor na data 
de su;:.t publicação. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

~IÇAO DE MJOTIVOS N.0 161, DE 12 
DE .JUNHO DE 1986, DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO CHEFE DA SE­
CRErARIA DE PLANEJAMEN'l:'O DA 
PRESIDl!:NCIA DA REPúBLICA 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-

pública, 
o Plano <le Recuperação do Se;tor de Ener­

gia Elétrica- PRS, aprova,do por Vóssa Ex­
celência em -despacho exarado na Exposi­
cão de Motivos n.-o 108, de L0 de novembro 
de 198~, foi dellnead!> objetivando o equilí­
brio I>]Jeracional e a retomada de investi­
mentos do setor, através de medidas nos 
campos dos reajustes tarifários, eliminação 
de subsidias, aume.nto de produtividade, ca­
pitalização de dívidas 'e acesso a !onte.s de 
financiamento. 

2. O diagnóstico realizado aponta as 
obraS e correspOndentes cronogramàs e dis­
pêndios para o· 'Período 1985/1989 e identi­
fica as principais medidas e providências 
necessárias no campo econômico e finan­
ceiro para permitir o !l!lendimento aos rec 
quisitos do mercado de energia elétrica, que 
atingirão cerca- de ~25.000GWh no ano d€ 
1989, com crescimento nQ período coerente 
com os objetivos sociais e ,econômicos ex­
pressos no I PND da Nova Rpubllca. 

3. Com a implantação do plano de esta­
bilização monetária, foi necel!->ário re!)imen­
sionar a situação econômleo ... financeir:a do 
PRS, em virtude da redução dQ r:itmo de 
1tecup-eração das receitas do setor, o que 
,gerou uma elevação dos -apartes de recUr­
sos para capitalização e captação adicio­
nal de financiamentos. 

4. Quanto às fontes de financiamento 
a forma estabelecida foi ~. contrataç~o de 
empréstimo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -
BmD. e um consórcio de. bancos estrangei­
ros, n<> montante de 'US$ 2,4 bilhões, sendo 
US$ .1,2 bilhão em 1986 e o restante em 1987. 

5. Assim, esta Se<lretal:la. propõe a aber­
tura de um Crédito Especial até o limite 
de Cz$ 16.608.000.000,00 (dezessels bilhões, 
seiscentos e oito milhões de CI'l!J<adosl, em 
favor da Secretaria Geral do Ministério 
das Minas e Energia, correspondente a par­
cela de 1986, destinado ao Incremento da 
participação .acionária da UniãO no ca­
pital da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÃS. 

6. As despesas serão atendidas sob a 
forma de compensação, conforme prevê o 
art. 43, § 1.0, item IV, da De1 n.O 4.320, 
de 17 de março de 1964, obedecidas '"' pres­
crições do art. 61, § 1.0, letra c, da Cons­
titmição. 

7. Em face do e:x;posto, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de 
Vossa, Excelência os projetos de Mensagem 
e de Lei 

AproveHo a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os votos do m·eu mais pro­
fun<lo respeito. - João Sayad, Ministro. 
Aviso n.0 358-BUPAR 

Em 16 de junho de 1986. 

· Excelentíssimo .Senhor Primeiro-Secretá­
rio: 

Tenho a honra de encaminhàr a e.s.sa 
Secretaria a :Miensagem do· Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, acompa­
nhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado-Chefe ·da Secretaria de 

LEGISLilÇAO CIT ilD.il. 
LEl N.0 4.32(), DE 17 DE MARÇO DE. 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro paia elaboração e contl:'ole dos 
otç.am.entos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municíp·ios e do Distrito 
Federal. 

Art. 43. A abertura dOS crétl>tos suple­
mentares e especiais depende da existência 
de recursos disponlveis para ocorrer à des­
pesa e será precedida de exposição justJ.­
ficativa. 

§ 1.0 Consideram-se recursos para o fim 
deste artigo, <lesde que não comprometidos: 

II - os provenientes de excesso de 
arrecadação; 

IV - o produto de operações de orédito 
autorizadas, em ·forma q1,1e julidicamerite 
poss!bllite ao POder Executivo realizá-las. 

· · · · · · · · · ·······r x aõ;;.is~àõ. a.~ ·Fínãr;Çá8.i 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 30, de 1986 

(n.0 7.244/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor P~esi~ente 
da Repúbl!ca 

Altera dispositivos da Lei n.0 6.880, de 
9_ de dezembro de 1980, que dispõe" sobre 
o Estatuto dos Militares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os incisos VII do art. 61 e I do 

árt. 98. __ da Lei n.o 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, passam a vigorar com a se-gUinte 
red3.ção: 

VII - Oficiais dos 3 (três) últimos 
postos dos Quadros de _que tratam as 
alíneas b. d e f do inciso I do art. 98, 
1/4 (um quarto) para o último posto, 
no mínimo. 1/10 (um décimo) para o 
penúltimo posto e, no minimo, 1/15' (um 

tes: 

quinze avos) para o antepenúltimo pos­
to, dos respectivos Quadros. exceto 
quando o último e o penúltimo posto 
forem de Capitão-Tenente ou de Capi­
tão e 1.0 -Tenente, caso em que as pro­
porções serão de, no ·mínimo, 1/10 (um 
décimo) e 1/20 (um vinte avos), respec­
tivamente. 

!l...rt. 98. 

r..:... atingir as seguintes idades-liml-

a) na Marinha, no Exército e Íla Aero­
náUtica, para os oficiais dos Corpos, 
Quadros, Arrna:S e Serviços não incluí­
dos nas alíneas b, d e f: 

Postos Idades 
Almirante.~de-ES<J.uadra, Gcneral-de-E:<érclto e_ Tenente-Brigadeiro . . 66 anos 
Vice-Almirante, General-de-Divü:~ão e :Majol--Bi'iga.deiro . . . . . . . . . . . . . . 64 allo.s 
Contra-Almirante, General-de-Brigada· e Brigádeiro .. -.......... ~ -· .. -. _Q.2 anos. 
Capitão-de-Mar-e-Guerra ~é COronel ................. · .. _. . . . . . . . . . . . .. . 5~ aA!o~ 
Capitão-de-Fragata e Tenente-Corol).el · .................. _ ~ .......... _. 56 anos 
Capitão-de-Corveta e Maj.or .. ,. ............. ~ ...... -~ .. ·. ; ......... : .. _.. 52 anos 
Capitão-Tenente ou Capitão e. Oficiais Subalter:>OS ............. , .. "c' 43 anos 

b) na Marinha, para os oficlals do Quadro de Oficiais Auxillares da Armada 
(QOAAJ, do Quadro de Oficiais Auxiliares do :OFN (QOA-CFN) e dos Quadros 
Complementares de Oficiais de Marinha, do Quadro de Farmacêuticos do CSM 
(QF-CSMl e do .Quadro de Cirurgiões-Dentistas do. CSM (QCD-CSM:J: 
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Postos Idades 
Capitão-de-Mar-e-Guerra .... -.r_._,.·~·-···-·............................. 62 anos 
Capitão-de-Fragata ..... ·- .. ····--~-- ...... -~ ............................ -.. 60 anos 
Capitão-de-Corveta ..... · ..... ···-- ·- ··- ... --·~····· .• h .................... -~ . 58 anos 
Capitão-Tenente . ~· ...... _, ......................... -_ .... ~·....... .. ... . . . . 56 anos 
Primeiro-Tenente .......... _. ~ ~ . --·~--~-· ~ .... _ ~-- _ ...... -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 anos 
S~gundo-Tenente ................. ··~-· .............. -.. ... . . . . . . . . . . . .. . . 52 anos 

c) na Marinha, para as praças: 

GraduaçÕef.' Idades 

Suboficial 54 anos 
PI1roeiro-Sargent,o ... ·········~~r.--.. ---····~·-·--~························ 52 anos 
Segundo-Sargento ...................... , ................. , ............. 50.anos 
Terceiro-Sargento ........................ ·~ ._. ·~ ~ .... ~--~-- ... ----. ....... 49 anos 
~~abO , , , , . , , , , . r.--, ço •• ,,,., •-• ~-~.._...____~-A-• "'• •• -•••• , ••••• ~, •• ,,,.,., 48 aJJ.QS 
Marinheiro .... -._ ......... _ ..... ·--~--.-~ .. ·-·-· ......... -.- ............. ~... 44-_anos_ 

d) no Exército, ·para os oficiais do Quadro complementar de Oficiais (QCOJ 
e do quadro Auxiliar de Oficiais (QAOJ: 

·Postos. Idades 

Coronel ........... -~· ........ -~·-· -~~.-·.-..-.-~-..----.----.---...---.----.---.- ............ -..... ·-" -· 62 .. ànos 
Tenente-coronel .......... ~~--- ....... --··---~-- .. ~--······················ 60 anos 
~jor ···········-~·····~··········;·~--..-·······~···········--~·········· 58 anos 
Capitão , , ... , , ...... -.. --··-··--·····-----· ..... -- ............. _... 5.6 anos 
Primeiro-Tenente ............................ _ .................. _ ... . . . 56 anos 
Segundo-Ten-ente .. ·-·-·-·--~ ·- ..... ~··........................... . . . . . . . . . . 56 anos 

e) no E."'-ército, paTa as .praças; 

Graduações Idades 

Subtenente ........................ , .. ·-·~- ........................... . 54 anos 
Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor .. -.-·--·y~·. .... . . . .. . . . . .. . ... . . . . . •. .. .. 52 anos 
Segundo-Sargento e_ Taifeiro-de-Primeira-Classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 ·anoS 
Terceiro-sargento ............... ----.-.-. « .. -ç,............................. 49- ai:loS 
Cabo e Taife!ro-de-Segunda-Classe ................................ , .. 48 anos 
Soldado ........... ,._. ............ _ ......... _.... ..... .. .. .. .. .. .. .. .. .. 44 anos 

f) na Aeronáutica, para os oficiais do Quadro de Oficiais Farmacêuticos, do 
Quadro de Oficiais Dentistas, do Quadro de Oficiais de Infantaria da Aeronáutica, 
dos Quadros de Oficiais Especialistas e do Qüadro de Oficiais de Administração: 

Postos 

Coronel 

Idades 

62 anos 
Tenente-Coronel ...... _ ........... ~·-"'--"---·-"-·.·.- ...... A •••••••••••••••••••• •••• 60 anos 
Major .......... ·--- .... _ ....... · ...... -------- ... - .... .. . .. . .. .. .. .. ... . 58 anos 
Capitão ............................................................... 56 anos 
Prinleiro-Tenente ······.····-···············--·····--·-----~·-··········· 56 anos 
Segundo-Tenente ............ . : ...... ----~--. ··--- .. ~-.......... ..... . 56 anos 

g) na Aeronáutica, para as .praças: 

Graduações Idades 

Suboficial .......................... _ ........... , • _ ........ _ ......... , , 54 anos 
52 anos 
50 anos 
49 anos 
48 anos 
44anos" 

Primeiro-Sargento e Taifeiro~Mor .......................... , .......... .. 
Segundo-Sargento e Taifeiro-de-Primelra-Classe ........... , . , ....... . 
Terceiro~Sargento ................ _. -~ ~ ......... ......,. ...................... , 
tGabo e Taifeiro-de-Segunda-Classe .................................. . 
Soldado-de-Primeira-Clas.se ................. ---~ ............. , .. · ......... . 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 !revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 59 DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso. Nacional: 

Nos termos do art, 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à. deli-

1beração de Vossas Ex-celências, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Mi­
nl.stro de Estado-Maior das Fo!'Ças Arma­
da,.s,, o anexo projeto de lei que ''altera dis-­
positivos da Lei n.0 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o l!!statuto dos MI­
litares". 

Brasllia, 13 de março de 1988. _ José 
Sarney. 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 018/FA-12, 
DE 6 DE JANEIRO DE 1986, DO MINIS­
TRO DE ESTADO-MAIOR DAS FoRÇAS 
ARMADAS. 
Excelentlssimo Senhor Presidente da 

República: 
O Mlnl.stro da Aeronáutica encaminhou 

ao Estado-Maior das ;Forças Armadas o 
Aviso n.o 004/GMS/189, de 21 de julho de 
1988, no qual apresenta proposta de altera­
ção da Lei n,0 6. 880, de 9 de dezembro de 
1980, que dispõe sobre o Estatuto dos MI­
litares. 

2. Trata-se de modificações, inicialmen­
te do interesse da Aeronáutica, nas idades­
limite de permanência em serviço at!vo, 
:previstas para oficiais e praças nó item I do 
art. 98 da Lei supracitada. 

3. Argumenta o Ministro da Aeronáutica 
que: 

a) A existência do posto de coronel . do 
Quadro de Infantaria da Aeronãut!ca, con­
forme o. Decreto n.o 85.324, de 5 de novembro 
de 1980, e as outras razões a.pontadas pelo 
comando-Geral do Pe&SOal, relativas à. si­
tuação das praças especiais que IngresSam 
compulsoriamente na !natividade por força 
do limite de Idade estatutário, Indicam a 
propriedade da proposta que se fil>m em 
vista. 

b)O afastamento compulsório das f!.lel­
·ras tem aberto claros dificeis de preencher~ 
quando atinge oficiais em condições profis­
sionais apuradas e quando, por igual, atinge 
as praças especializadas e de comprovada 
capacidade. 

c) a dilatação da.s Idades-limite de per­
manência em serviço ativo, por sua vez, na. 
forma proppsta, corrigirá essas lacunas, 
permitindo, ao mesmo tempo, a cOntinua­
ção ·da prestação de .se:rrtç.o nestes casos 
julgados. de interesse para a FOrça. 

d) O aproveitamento a mais, exp!lcito na 
referida proposta, acarretará também, como 
é evidente, um somatório de despesas a 
menos, resultando em beneficio imediato 
colhido pela pronta ut!llzação dos conheci­
mentos proporcionados. pela Força â cada. 
um, ao longo da respectiva carreira. 

.4. Do encaminhamento, por este Estado­
Maior, da referida proposta da Aeronãutlca 
aos Ministérios da Marinha e do Exército, 
para apreCiação e parecer, em função doS 
seus interesses, surgiu a oportuna conve­
niência de se alterarem também alguns li­
mites etários em quadros, postos e gradua­
ções dessas ~orças Singulares. Assim, das 
reuniões subseqüentes realizadas neste Es­
tado-Maior, com representantes das Forças 
Singulares para conc!llarem e compat!bUI­
za:.rem · as- respectivas propostas e buscarem 
uma redação adequada à. formalistica do 
Estatuto dos Mil!tares, originaram-se a.s se­
g1l!nl;es propostas conclusivas: 

a) de interesse do Ministério da Marinha, 
ref·erente ·ao constante das letras b e c ""do 
item I do art. 98 do Estatuto dos Militares 
em vigor: 

- atualização dos Quadros, excluindo-se 
o de Músicos e o de Práticos (extintos pela 
Lei n.0 6, 158, de 5. de dezembro de 1974 e 
pelo Decreto-lei n.0 611, de 4 de junho de 
1969, respectivamente), e Incluindo-se o de 
Farmacêuticos e o de Dentistas, omitidos 
pela !e! em vigor, provavelmente por um 
lapso; 

- atualização da enumeração das gra­
duações, eliminando-se as de Taii'eiro-Mor, 
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Ta!fe!ro de 1.• Classe e Taifeiro de 2.• Olas­
se, que foram extintas -(iuandq_ da a'Prova.­
ção do Regulamento para o COrpo do Pes­
soal Subalterno da Armada, pelà Decreto 
n.0 60.433/67; 

- Inclusão do Posto de Cap!tão-de-Mar­
e-Guana, eom a fixação da idade-l!núte de 
62 (sessen_t.a e dois) anos para o _ _mesmo, 
tendo em vista que os Oficiais dos Quadros 
de Cirurgiões-Dentistas e <le Farmacêuticos 
do COrpo de Saúde da Marinha, e dos Qua­
dros Complementares, podem atingir tal 
posto; 

- ampliação da !dade-!lm!ta correspon­
dente ·a Suboficial de 52 para 54 anos; 

- ampliação da idade-limite correspon­
dente a Primeiro-Sargento, de 50 para 52· 
anos; 

- ampliação da idade-limite correspon­
dente a Segundo-Sargento, de 48 para 50 
anos; · 

- ampliação da idade-!inúte correspon­
dente a Terceiro-Sargento, de 47 para 49 
anos; 
~ ampliação da idade-limite correspon­

dente a Cabo, de 45 para 48 anos .. 
b) de interesse do Ministério do Exérci­

to, referente ao. cQD.'ltante das letras b e c 
do item I do art. 98 do Estatuto dos Milita­
res em vigor; 

- a inclusão, no iE"statuto._dos Militares, 
das idades .. llmites para a transferência a 
reserva remunerada, nos diversos postos do 
Quadro Complementar de Oficiais, criado 
com o Decreto n.o 91.002, de 27 de fevereiro 
de 1985; 

- a necessidade de se. obter um melhor 
aproveitamento dos oficiais do QAO e. dos 
graduados, com maior tempo de permanên­
cia no serviço ativo e a conseqüente redu­
ção das deficiências de pessoal, particular• 
mente de grad uad<ls; 

- inclusão das graduações de Talfeir<ls, 
com a fixação das respectivas idades .. limite; 

c) de Interesse do Mini.stêr!o da. Aero­
náutica, referente a<l constante das letras 
b e c do item I do art. 98 do Estatuto dQs 
Ml!ltares em vigor: 

- inclusão do posto de co1:0nel dos Qua­
dros de Oficiais de Infantaria da Aeronáu­
tica, de Oficiais Farmacêuticos e de Oficiais 
Dentistas, com a fixação da idade-limite de 
62 anos para os m~smo.s; 

- ampliação das Idades-limite ~ corres­
pondentes a Primeiro e Segundo-Tenentes, 
respectivamente de 54 e 52 anos, para 56 
anos; 

- ampliação da Idade-limite ·correspon­
deu te a Suboficial de 52 para 54 anos; 

'-- ampl!ação das. idades-limite corres­
pondentes a Primeiro-Sargento e Talfeiro­
Mor, de õ para 52 anos; 

- ampl!ação das idades-limite corres­
pondentes a Segundo-Sargento e Taifeiro­
de-Primeira-Classe, de 48 para 50 anos; 

- ampliação da idade-limite correspon­
dente a Terceiro-Sargento, de 47 para 49 
anos; 

- ampllação da idade-limite oorrespon­
dente a Cabo, de 45 para 48 anos; 

- ampliação da idade-limite correspon­
dente, a Taifeiro-de-Segunda-Classe, de 47 
para 48 anos. 

5 - É oportuno esclarecer a Vossa Exce­
lência dois aspectos: 
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-A alteração do item VII do art. 61 obje­
tiva a compatibilização do mesmo com a 
nova redação do art. 98, ora proposta; 

- o desdobramento da letra ''b" do item 
I do referido art. 98, nas letras ''b", "du e 
''!", e o desdobramento da let.r:a "~c" do mes­
mo item e artigo, nas letras "c", "e" e "'6', 
na form,a proposta, cada letra referente a 
uma FOrça Singular, decorrem de razões de 
natureza estética, visando facilitar: 

a) a visualização dos limites etários Pe­
culiares aos Quadros de cada Força Singu­
lar não incluídos na letra ua" do item I do 
referido artigo, comum às três Forças Sin­
gulares; 

b) a oonsulta e mais rá,pida compreeneyã-o; 

c) eventuais alterações decorrentes da 
criacão e extlncão de Quadros e Egpeclal!­
dadés em c.ada- Força Singular, em função 
de novas realidades. 

6 _ Entende este Estado-Maior que a dis­
posição ora pro·posta não compromete o es­
Piri to de unidade e coesão das F<Jrças Ar­
madas presente nas páginas do Estatuto dos 
Militares, uma vez que os limites etários 
mais expressivos, fixados na letra "a" do 
item I do art. 98, permanecem comuns às 
mesmas. 

7 - Pelas razões acima expostas submet-o 
à elevada consideração de Vossa Excelência 
o anteprojeto de lei anexo, que altera a re­
daçã.o do item I do art. 98 da Lei n.0 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980. 

Aprovefto a oportunidade para apresen­
tar a Vossa EXcelência, Senhor Preside.rite, 
os protestos do meu mais profundo respeito. 
- Almirante-de-Esqua-dra .José Maria do 
Amarai Oliveira; Ministro de Estado Chefe 
.do Estado-Maior dEis Forças Armadas. 

A viso n.0 068-SU'P AR. 
Em 13 de ma:rço de 1986. 

A Sua Excelênci,a o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados - Brasílta -DF 

Excelentíssimo Senhor !.O-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Se­

cretaria a Mensagem do Excelentíssimo se­
nhor Presidente da República, acompanha­
da de El<pos!ção de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Exército, relativa a pro-

Postos 

Junho de 19S6 

jeto. de lei ·qu_e "altera dispositivos da Lei 
n.0 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dis­
põe sobre o Estatuto dos Militares". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada es­
tima e con.sideraç.ão. -- Marco Maciel, :Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Civil. 

LEG!SLAÇJI.O CITADA 

LEI N.0 6.880, 
DE 9 D:El DEZEMBRO DE 1980 

Dispóe sobre o Estatuto dos Militares. 

A:rt. 61. 

VII - oficiais dos 3 (três) últimos postos 
dos Quacfros de que trata a letra b do Item 
I do art. 98, 1/4 para o último posto, no mí­
nimo l/10 para o penúltimo posto, e no mí­
nimo 1/15 para o antepenúltimo posto, dos 
respectivos Quadros, exceto quando o últi­
mo ·e o penúlthp.o postos fo.r.em Capitão­
Tenente ou Capitão e 1.0 Tenente, caso em 
que as proporções serão no m!nimo 1/10 e 
1/20, r·espectivamente. 

§ 1.0 O número de vagas para promo_ção 
obrigatória em cada ano-base para os pos­

-tos relativos aos !tens IV, v. VI e VII dest~ 
artigo será :fixado, para cada Força, em de­
cretos separadós, até o dla t5 (qulnze) d'! 
janeiro do ano seguinte. 

§ 2.0 AS frações. que resultarem da apli­
cação das proporções -estabelecidas neste 
artigO Serão adicionaõ.'a.s, cumulati_vameilte, 
aos cálculos corr:espondentes dos anos se­
guintes, até completar-se pelo menos 1 (um) 
inteiro que1 então será computado para ob-. 
tenção de uma vaga para promoção Obriga­
tória. 

§ 3.0 AE vagas serão consideradas aber­
tas: 

a) na data da assinatura do ato que pro­
mover, passar para· a inatlvidade, transfe­
rilr de Corpo ou Quadro, demitir ou agregar 
o milltar; 

b) na data fixada na Lei de Promoções 
de Oficiais da At!va das Forças Arma<Yas ou 
seus regulamentos, em casos neles indica­
dos; e 

c) na-data oficial do óbito d<l m!utar. 

Art. 98 .......................... ~ ..... . 
I - atingir as seguintes idades-l!m!tes: 
a) na Marinha. no Exército e na Aeronáu-

tica, para os oficiais dos Corpos, Quadros, 
Armas e Serviços não incluídos na letra b: 

Idades 

Almirante-de-Esquadra, General-de-Exétcito e Tenente-Brigadeiro 66 anos 

Vice-Almirante, General-de-Divisão e Major,Brigac!e!ro . . . . . . . . . . . . . . 64 anos 

Oontra-Almirante, General-de-Brigada e Brigad-eiro . . . . . . . . . . . . . . . . 82 anos 
Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel . . . . . .. . . . . .. . . .. .. . . . .. . . . . . . .. .. 59 anos 

Capltão,de-Fragata e Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 anos 
Capitão-de-Corveta e Major . _. _ ... ~ .... _ ... : ... ___ ... _ ......... , . _.. 52 anos 

0apitão-Tenente ou Capitão e Oficiais Subalternos . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 anos 

b) na Marinha, para os oficiais do Quadro de Oficiais Auxiliares da Armada 
(QOAA), do~Quadro de Oficiais Auxiliares do CFN (QOA-CFN), do Quadro de 

Múslcos do OFN (QOMU-CFN), dos Quadros COmplementares de Of!da!s de 
Marinha " do Quadro de Práticos do Ministério da Marinha; rio Exêrclto. para 
os oficiais do Quadro Auxiliar .de Oficiais (QAO); na e,eronáutica, para os Oficiais 
dos Quadros de Oficiais Especialistas, do Quadro de Oficiais de Infantaria da 
Aeronáutica, do Quad~o de Oficiais Músicos (QOMUJ e d'<J Quadro de .Oficiais de 
Administração (QOAdm): 
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Postos Idades 

60 anos 
58 anos 

Capitão-de-Fraga ta e Tenente-Coronel .................... . 
Capitão-de-Corveta e MaJor .......................................... . 
Capitão-Tenente e. Capitão ............................... _...... .. . . 56 anos 
Primeiro-Tenente ...... ~ ............. ·--· .,._ ..... ~ .. __ ---~ ..... _......... ·54 anos 
Segundo-Tenente .............................. _ ... · .... ".. .. .... .. .. . li!! anos 

e) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para as praças: 
Graduação Idades 

Suboficial ou SUbtenente .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. 52 anos 
Primeiro-Sargento e Ta.ifeiro-Mor . . . . . . . . ... . . . . . . .. .. . . ... .. . . . .. . .. . _50 anos 
Suboficial ou Subtenente ................................ , .. .. .. . .. .. 52 anos 
Terceiro-Sargento e Taife!ro-de-Segunda-Classe ............ ·...... .. . . 47 anos 
Cabo .................................................... .- ........ ~.-- 45 anos 
Marinheiro SOldado e Soldado-d'e-Prlmeira-Classe . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 44 anos 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nl' 31, de 1986 

(N,0 7. 596/86, na Casa de origem) 
J)e Iniciativa Ido 

sennor Presidente da RI!'Públlca 

Dispõe sobre a criação de cargos nos 
Ofícios Judiciais da Justiça do Distri­
to Federal e dá oUtras providências. 

§ 2.0 Os cargos <>fetlvoo serão providos 
mediante prévio concurso público. , 

Art. 2.0 as aes>peSM deoorrentes da apl!­
cação desta .lei seirão atendidaS ])e!oe re­
cursos orçamentários próprios do Tribunal 
de Justiça do Distritl) Federal e doo Terri­
tórios. 

" CongreSSiO Nacional decreta: 
Art. 1.9 Flcam crladoo, no· Quadro Per­

manente dos Oficlos Judiciais da Justiça 
do Dlstrlto Federal, oo cargos em comissão 
e efe,.tivos, constantes dos Anexos I e n 
desta lei. Art. 3.0 Esta lei entra em vtgor na darta 

de sua publicação 
§ 1.0 as. cargos .em COmissão serão pro­

vidos de ·acordo com a legislação ap!lcá\'el 
à espécie. 

Art. 4.9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

N.• de 
Oargos 

28 

N.0 de 
oargos 

ANEXO 

SERVIÇOS AUXILIAll>ES DA JUSTIÇA DO DISTRlTO FIEIDERAL 
.fRUP'O - DIREÇAO E, ASSESSORA.MENTO SUPERIORES - DAS. 100 

OFíCIOS JUDICIAIS DO DF 

Cargos· em Comissão 

(Art. 1.0 da Lei n.0 , de de de 198 ) 

Denolllinação Código 

D!retor de secretaria JDF-!D.AS-101.2 

ANEXO II 

SER.VIQOS AUXILLAR.ES DAl JUSTJjÇA !DO DISII'RITO FEDERAL 
GRUPO - ATIVJIDADES DE APOIO JUDICIARIO - AJ'-20 

OFl:CIOS JUDicr.AIB DO DF 

Quadro ,Permanente 

(Art. 1.0 tda Lei n.0 , de de 

Oategorlas 
Funcionais 

Téc.nlco ~udlclárlo 
Téooico Judiciário 
Técnico Judiciário 
Téooieo Judiciário 

JDF-AJ-021 
JDF-.A.T -021 
JDF-.A.T-021 

. ~-.A.T -021 

de 191> ) 

Referêncjas de Vencimento 
por classe 

Clrulse Especial 
Claase C 
Classe B 
Ólasse A 

- NS-22 a 25 
- NB-17 a 21 
- NS-12 a 16 
- N8-()7 a 11 
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N.0 de Oate&orla• 
Olfs<>s Códic"o Referências de Vencimento 

Indispensáveis à' composição e at!vidade doS 
citados órgãos, na forma dos Anexos I e II 
do incluso anteprojeto. Funcionais por classe 

Oficial de Justiça Ava-
06 llador JDF-AJ-021 

Oficial de Justiça A v a-
19 l!ador JDF-AJ-021 

Oficial de JUstiça A v a-
S1 l!ooor JDF-AJ-021 

11 Auxlll ... Judlclárk> JDIF-.AJ-022 
39 Auxiliar Judlclárk> JDIF-.AJ -022 
62 Auxiliar Judlclárk> JDIF-:AJ-1)22 

m;.· Aitendente Judlclátrlo JDF-AJ-1)24 
11 Atemlente .Jndlclárlo JDIF-AJ-024 
17 Atendente Judlclárlo JDF-AJ-024 
23 Atendente Judlclárlo JDF-.AJ-Il24 

CLasse Espoolal 

Cla.sse B 

Classe A 

Cla.ose Especial 
Clrusse B 
Classe A 

·classe l!lspeeial 
Classe c 
·Cla&se B 
Classe A 

- Ns-17 a 21 

- NS-12 a 16 

-_NS_-07 a 11 

- NM-32 a 34 
- NM-28 a 31 
- NM-24 a 27 

- NM-28 a 30 
- NM-24 a 27 
- NM-19 a 23 
- N'M-14 a 18 

Saliento que tanto os cargos em comissão 
do (lrupo - Dlreção e Assessoramento Su­
periores e do Grupo - Atlvldades de Apolo 
Judiciário - deverão ser providos de acordo 
com a legislação aplicada à espécie, espe­
cialmente o~ últimos, somente mediante 
concurso públ!c0. 

Ressalto que o Ministério da Administra­
ção, ,por seu Departamento Administrativo 
do Serviço Público, e a Secretaria de Plane­
lamento da Presidênela da República, ouvi­
dos sobre a matéria em suas respectivas 
âteá..!:f de competência, emitiram pareceres 
favoráveis à consumação da proposta. 

MENSAGEM N.0 141, DE 1986 
(Do Poder Executivo) 

Excelentísslm.os Senhores Membros do 
Congr~sso Nacional: 

projeto de lei que objel!va a criar cargos 
nos O!lcios Judiciais da Justiça do Distrito 
Federal .. 

As despesas decorrentes cfa medida, ora 
-ençamlnhada a Vossa Excelência., deverão 
ser atendidas pelos recursos qrçamentários 
próprios do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência protestos do meu pro­
fundo respeito. - Paulo Brossard de Souza 
Pinto, Ministro da Justiça. Nos termos do art. 51, da Constituição Fe­

deml, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, . acompa­
nhado de Exposição de Motivos do senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo pro­
jeto de lei que ''dispõe sobre a criação de 
cargos nos Oficias Judiciais da JUStiça do 
Distrito Federal, e dá outras providê_ncias'.' .. 

A Lei n.O 7. 086, de 22 de dezembro de 
1982, que alterou a Lei n.0 6. 750, de 10 de 
dezembro de 1979, que dispõe sobre a Orga­
nização Judiciária do Distrito Federal, am­
pliou de 37 (trinta e sete) para 65 (sessenta_ 
e clneo) o quantital!vo de Oficias Judiciais 
da Justiça de Primeiro Grau do Distrito Fe­
deral. 

Avi.'So n.o 215 - SUPAR. 

Em 7 __ ....... uuv de 1986. 
Excelentissimo Senhor Primeiro-secretá­

rio: 

Brasllla, 7 de maio de 1986 . - Ulysses 
Guimarães. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 DAJ-00148, 
DE 29 DE ABRIL DE 1986, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Dessa feita, foram criados 28 (vinte e 
oito) cargos de Juiz de Direito e 28 (vinte e 
oito) de Juiz Substituto para o Distrito Fe­
deral. 

Tenho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Mensagem do Excelentisslmo Se­
nhor Presidente da República, acompanha~ 
da de exposição de motivos do senhor MI­
nistro de Estado da Justiça, relativa a pro­
jeto de lei que udispõe sobre a criação de 
cargos nos O!ic!os Judiciais da Justiça do 
Distrito Federai, e dá outras providências". Excalentissimo Senhor Presidente da Re-

pública: 
Acolhendo proposição do egrégio Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên-Gi.a, com vis­
tas ao Congresso Nacional, d anexo ante-

Todavia, desde a edição da referida Lei 
n.0 7 .086/82; ainda não foram !nstituidos 
os cargos do Grupo - Dlreção e Assessora­
menta Superiores - e do Grupo - Atlvida­
des de Apoio Judiciário, necessários ao real 
funcionamento das aludidas Vara." - cria­
das há mais de três anos. 

Aprovêito a oportunidade para renovar a 
Vossa Exceléncia protestos de elevada esl!­
ma e consideração. - Marco Maciel :Minis-
tro-Chefe do Gabinete Civil. ' 

No transcurso de tão longo temp<>, pre­
viu-se o número minimo de funções e cargos 

I As Comissões do Distrito. Federa_! 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 32; de 1986 

(N.o 7.541/86, na __ casa de origem) 

De ini~iativa do Senhor Presidente da _República 

Crh. a 14a. Re9ião da Justi_ça do Traba­
Hto e o respectivo Tribunal Regional 
do Traba 1 ho, i nst Hui a correseonden!e 
Procuradoria Regional do Ministerio Pu­
blico da União junto ã Justiça do Traba 
lho e dã outras providências. -

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1Q - Fica criado o Tribunal Regional do Traba­
lho da 14a·. Região, que terã sede em Porto Velho e Jurisdição nos Est!_ 
dos de Rondônia e do Acre. 

Art. 2Q - o Tribunal Regional do Trabalho da_ 14â. 
Região se-rã composto de 8 (oito} Julzes, com vencimentos e vantagens 
previstos na legislação em vigor, sendo 6 (seis) To_gados, ~e investid!:!._ 
ra vital1cia, e 2 (dois) Classistas, de investidura temperaria, repre­
sentantes, re_spectivamente, dos empregados e dos empregadores. 

Parãgrafo Unféo - Haverã um suplent'e para cada Juiz. 
ClasSista~ 

Art. 3Q - Os JuizeS Togados serão nomea_dos pelo Pr~ 
sidente da RepUblica: 

I - 4 (quatro), dentr~ Juízes do Traba 1 ho Presi den­
tes de Juntas de Conciliação e Julgamenfo, -por ant_igQidade e, por mer~ 
cimento. alternadamente, com juris,dição na ãrea desmembrada da,.1Ja~ R~ 

gi'ão de· Justiça. do Traba 1 ho e, se i nsufi'ci entes; a comp 1 ementação se 
farã aproveitando-:-_-se pelo me_smo __ critério de antigUidade e merecimento, 
da jurisdição da 11a. Reqião da Justiça do Trabalho; 

II - 1 (um) dentre integrantes· do Ministêrio PÜb1ico 
da União junto ã Justiça do Trabalho; e 

da profissão. 
rn - 1 (um}, dentre advogados no efet!VQ exet"cicio 

Parãgrafo ünico --Para fins de preenchimento, por 
merecimento, das (duas) vagas de Juiz Togado reservadas a ~aglstra­
dos de carretra, o Tribunal Regional do Tr-abalho da 11a. Regiao, de~­
tro do prazo de, 10 !dez) dias, contados da publicação desta lei ,ehbo­
rarã duas listas tnpHces, atendido o d1sposto no inciso I de~te. art.! 
go, que serão encaminhada_s SlO Ministêrio da Justiça. 

Art; 49 - Os Ju1zes Classistas serão des_ignados pe­
lo Presidente da Repiiblica, na forma dos arts. 684 e 689 da Consolida_­
çli"o élas le,~s do Trabalho~ aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 dé 
maio de 1943~ 2entre nomes constantes de Hstas trlp1ices organizadas 
pelas associaçoes sindicais de arau superior, que tenham sede_ na ãrea 
de jurisdição da 14a. Região. -

Parãgr-afo linico - O !"residente do Tribunal Superior 
do Tra_balho, dentro de 10 (dez} dias contados da public~:~çãO desta lei, 
man·darã pu?l i car _ e_di_ta 1 , convocando as associações- sindica is menciona­
das neste arti~o, para que apresentem. no prazo de_ 30 (trinta} dias, 
suas listas tr1p1ices, que serão encaminhadas, pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, a? Ministério da Justiça •. 

Art. 59 - Os Julzes do Trabalho Presidentes de Jun-
tas e os .Uulzes_ Su~stftutos, que tenham, na datá da publ_icaçio desta 
lei~. juris~içãõ sof?re o _ter-ri'tÕrio da 14a. Região, poderão optar por 
sua perm_anencia, conforme o caso, no Quadro da lla. Região.-
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§ 1Q - A opção prevista ·neste artigo serâ manifesta 
da por escrito, dentro de_ 30 (trinta l dias, contados da publicação deS 
ta lei; a_o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da lla. RegiãO 
e terã carãter irretratãvel. 

§ 29 - Os JulzeS d.o Trabalho Presidentes. de Juntas 
que optarem pe1a , la. Reqião permanecerão servjndo na 14a. Região, ga-· 
rantidos os seus direitos ã remoção e promoção, ã medida que ocorFerem 
vagas no Quadro da lla. Região, observados os_ critêrios legais de pre­
ench~mento. 

Art. 69 - U Tribunal Regi_ona1 do Trctüalho da 14a. 
Regiãõ ierã a mesma compefênci'a atribuldll aos TribUnais Regionais do 
Tra~alho pela legislação em vigor~ 

Art. 7Q - O novo Tribunal ser~ instahdo e presi.di­
do, até a posse do Pres1dente e Vice-Presidente eleitos, de confonntda 
de com as dtsposfçÕes da Lei Orgânica. d3 Magistratura NacioM-1, pelO 
Juiz Togado mais antigo oriundo da carr-eira de Juiz do Trabalho, com­
putada a antiglHdadE!' de classe de Juiz Preside_nte de Junta de Concilia 
ção e _Julgamento, prevalecendo o efetivo exerdcio na ãrea desmembra=­
da. 

Parãgrafo único - O novo Tribunal aprovará seu Regi 
menta Interno dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de sua ins=­
talação. 

Art. 8Q -'urna vez aprovado e publicado o Regimento 
'Interno, na sessão que se segutr; o Tribunal elegerão Presidente e o 
Vice-Presidente, de conformidade com as normas da Lei Orgânica da Ma­
gistratura Naciona 1. 

Art. 99 - AtÊ! a data- dii- 1ri-s-tali.Çãõ -do Tribuna"l Re­
gionlll do Trabalho da_ 14a. Região, fica mantida a atual competência do 
Tribunal Regional do Trabalho da lla. Região. · 

§~ 1Q - Instalado o _Tribunal Regional do Trabalho da 
14a. Região, o Preside'"nte do Tribunal Regional do Trabalho da __ lla. _Re­
gfão remeter-lhe-ã os processos oriundos do território sob jurisdição 
do novo Tribunal, que não tenham recebido visto do Relator. 

__§ 2Q _-_ Os processos que jã tenham recebido visto do 
Relator serão_ ju-19adÕs pefo Tribunal Regfona1 d-o Trabalho da lla. Re­
gião. 

Art. 10- As __ Juntas de Conciliação e Julgamento se­
diadas.nos.Estados de Rondônia _e do Acre ficarri transferidas, _com seus 
funcio_nãrios, seu acervo material ·e quaisquer outros bens, para o Tri­
bunal Re<"ional do Trabalho da 14a. Região, sem-prejuizo dos direitos 
adquirid~s e respeitadas as sftuações pessoais de seus Juizes~ Vogais 
e servidores. 

§ lQ - Os cargos existentes n_a lotação do Tribunal 
Regional. do Trabalho da 11a. Região, a gue se refere este artigo, sãt. 
transferidos para o Tr.i~unal Regional do Trabalho da 14a. Região. 

§ 2Q - Os Jlilzes Vogais e servidores transferidos 
na forma deste artigo continuarão a perceóer vencimentos e vantagens 
pelo Tribunal Regional do Trat>alho da 113. Regf~o • .,_te que !! or-çamento 
consigne ao Tribunal criado por esta lei os recursos necessarios ao 
respectivo pagamento. 

§ 3Q - Poderão ser aproveitados, no Quadro de Pes­
soal do Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, _os funcionãrios 
requisitados de outros Õrgãos da Administração PÜbl ica Federal em exer 
clcio nas Juntas de Conciliação e Julgamento subordinadas ã juris--=-
dição, desde que haja concordância do õrgão ae_- o"r'igem. -

Art. 11 - Flcam criados, -nõ q·ua:dro de Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 14a. Região, com a retribuição pe-
cuniãria prevista na legislação-em vigor, 2 (duas) funçõec; de Juiz 
Classista e 6 (seis) cargos de Ju~z Togado. - --

Art. 12 - Além dos cargos e funções transferidos ou 
cri.ados na forma dos- arts. 10 e 11 desta lei, ficam criados, no Quadro 
de Pessoal da Justiça do Tratlalho da 14a. Região, com os vencimentos e 
vantagens fixados- pela legtslação em vigor, 4 _(quatro) cargps de Juiz 
Substituto e os cargos em comissio constantes do Anexo ~. 

Art. 13 • O Tribunal Regional do Trabalho da 14a. 
Região;-déiltro d-o--prazo de 90 {noventa}·dias, contados de su_a instala­
. çio, .abrirã concurso pÚblico de provas e tltulos para preenchimento 

das vagas de Juiz Substituto,depois de satisfeito o disposto no art.SQ 
desta lei. 

Art. 14 - Os cargos constantes do Anexo I desta lei 
serão providos- apôs a. instalação do Trióunal Regional do Trabalho da 
1.4a. Região, com _sede em Porto VeJho. nos -tennos da legislação em vi­
gor. 

_ Art. 15 - Os servidores atualmente lotados nas Jun·-
tas de Conciliação e Julgamento ccim jurisdição no território da 14a. 
Regiio.da Justiça do Trabal_ho poderão permanecer ~o Quadro de Pessoal 
da 11a. Região,_ mediante opção escrita e ;·rretratavel, manif:stada . ao 
Presidente do Tribunal respectivo, dentro do prazo de 30 (tnnta) d1as, 
contados_ da publicaçãõ desta lei. 

Art. 16 - Fica criada, como Õrgão do Ministério PU­
- __ bli'co da União jun-to ã JustiÇa do Trabalho, a Procuradoria Regional do 

Trabalho da 14a. Região, com a competência -prevista na legislação em 
vigor'. 

Parãgrafo Ünico - A Procuradoria Regional do Traba­
lho da 14a Região compor-se-ã de 4 (quatro) Procuradores do Trabalho 
de 2a.' Cat~gor-ia, um dos quais serã designado 'Procurador Regional. 

Art. 17 - PB.ra atendimento da composição da Procura 
dciria'-Regional do Trabalho da 14a. Região, fi·ca~ criados . 4 (guatroT 
cargos de Procurador do Traba 1 ho de 2a. _ Catego~1 a, os qua 1 s serao pre­
enchidos de conformidade com a legis1açao em v1gor. 

Art. 18 - Fica criado o Quadro de Pessoal da ?roeu-. 
radoria Regional'do Trabalho da 14a. Região, na forma do Anexo I! des­
ta lei, _cujos cargos serão preenchidos de conformidade com a legisla­
ção vfÇe_nte, sendc-l·hes entretanto aplicados os mesmos. valores de rea­
justamento, crit'êrios de gratificação e condições de trabalho fixados 
no Decreta_~ 1 e i nQ 1. 445, de 13 de fevereiro de 1 976 ~ com as a 1 te rações 
posteriores. 

Art. 19 - O Ministério da Justiça, ouvido o Procura_ 
dor-Gera 1 da Justiça do Traba 1 ho, promove rã a insta 1 ação da Procurado-=­
ria Regjonal do Trabalho da 1_4a. Região. 

. _ Art. 20 - Os_ Julzes nomeados na forma do art. 3Q 
desta lei _ _tomarão posse em Braslli'a, perante o Presidente do Tribunal 
Superior -do Trabalho. 

Parãg1 afo ünfco - A posse dos Juizes referidos. nes­
te artigo deverã reali'zar-s_~ dentro _de 30 (trinta) dias, contados da 
nomeação~ prorrogável por mais 30 (tHnta) dias, em caso · ·de força 
mafor, a Julzo do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

Ar.t. 21 - Compete ao Tribunal Superior do Trabalho, 
at"r~vés do seu Presidente, tomar todas. as medidas de natureza adminis­
trativa para. instalação e funcionamento do Tribunal Regional do Traba­
lho da 14a. Região. 

_ • ~ • Ar~. 22 - O Poder Executivo f'ica autorizado ~ abrir 
cr:d1tos espec1a1S ate OS 1imites de CzS 9.600.000,00 (nove milhÕes e 
set~cenEos mfl ~ruzados), para atender ãs despesas inic_iais de organi­
zaçao, l~_!!talaçao e funcionamento do Tribunal Regional <lo Trabalho da 
14a. Reg1ao. __ _ 

_ § 1Q - Os créditos a que se refere este artigo se­
ra:o_ consignados~ !:especttvamente, em favor do Tribuna1 Superior do Tra 
Õlllho e do Ministerio PÜ~lico da União junto ã Justiça do Trabalho. -

§ 2Q _- Pa·ra atendimento das despesas decorrentes da 
abertura dos_cr_êditos ___ especi~'fs autorizados ne.ste arti~o. o Poder ·Exe-
c~~ivo podera cancelar dotaçoes consigna·das nos orçamentos da 11a. Re­
-g1ao da Justiça do Trabalho, destinadas a_ despesas que seriam realiza­
das p~las Juntas ge Concilii!!ção e- Julgamento desmembradas, ou outras 
dotas;oes orçamentadas, óem como utilizar dotações do -orçamento do Mi­
nisterio da Justiça. 

.... Art. 23 - Esta 1 e i entra em vigor na da ta de __ sua pu 
b!icaçao, observadas. as disposições do § 29 do art. 108 da Constitui=­
çao Federal. 

Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrãrio . 
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A N E X O 

(Lei nQ , de de de 198 

Trit>unal Regional do Trabalho da l4a. Região 

NOMERO 

1 
1 
1 
1 
1 
a 
a 
3 
1 

CARGOS EM COM!SSM 

CARGO 

D1retor--Gera1 da Secretaria 
S~cretãrlo-Geral da Prtqsidênda 
S~c"retã-rio do Tribuna 1 Pleno 
Diretor de Secretaria Administrativa 
Diretor de Secretaria Judiciãri" 
D'i'_retor de Serviço 
Assessor de Juiz 
Assessor 
Secretãrio de Corregedorii!l 

A N E X O II 

(Lei' nQ , de de de 198 

TRT-14a.-DAS-101 
TRT -14a. -OAS-1 01 
TRT-14a.-DA$-101 
TRT-14a.-DAS-101 
TRI-14a. -DAS-1 01 
TRT -14a. -DAS-1 Q1 
TRT-14a.-DAS-102 
TRT -14a. -DAS-1 02 
TRT -14a. -DAS-1 01 

Procuradorii!l Regional da Justiça do Trabalho 
da l4a. Região 

GRUPOS 

OUTRAS AT!VIDAOES DE 
N!VEL SUPERIOR 
( PRT -14a. -NS-900] 

SERVIÇOS AUXIL! ARES 
(PRT -14a,. -SA-800] 

SERVIÇO DE TRANSPORTE 
OFICIAL E PORTARIA 
(PRT -14a.-TP-12001 

NO MERO 

CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

QUADRO PERMANENTE 

lecnico de Administração 

Agente Administrativo 
Dati'lõg_ra_fo · _ 

Motorista Oftci'al 
Agente de Portar i a 

CARGOS EM COMISSM 

CARGO 

Procurador Regional do Trabalho 
Secretãrio Re9iona1 
Sec_retªrio Admtnisdrativo 

COD!GO 

PRT -14o. -SA-801 
PRT -14a. -SA-a02 

P~T-14á.-tP-1201 
PRT-14a.-TP-1202 

NQ DE 
CARGOS 

Chefe da Seção. Proce~sua1 
Chefe da Seção -de Ap9i'o Adminhtrati'vo 

PRT-14a.-DAS-101.4 
PRT -14a. -DAS-101.1 
PRT -14a. -DAI -111.1 
PRT-14a.-0AJ-111.3 
PRT-14a.-DAI-111.3 

lii'OII t.e!Ofloll c1Q art..tgo Sl <h Con•Ht:Jição Fede 

z-•l• ,te!".h~ a hon:-a de •\lb~:>4te:- • •l•v.;'!ol. c!ol.l.beu.;;;:i~ <:111 V<:>; 
ZAII :t:O.C11le~c:ial, At"or:>Pilt.~:'l.ad.o d'lt E~?')sl<;:t.o d• ~tlVOIJ ~o Se 
Mo.r MlnJ.stro !!e Est.a<!o <!• .:ust.:.ç_.a, o ~~on;xd ~rojet.~ cSa le~ 
qU(t '"ert• a 14~ l'leqJ.i.o da J"Uit!.Çll "o ""t'r.abalho " o r••?cC"t.l.vo 

Tribunal HeqÚ;>rAl do -:':rab&J.ho • .\.nltltui • .:orre:;r'c:n~'tnt.e Pr~ 

cura~oria ~e"g"lOn;tl do M.l.~.l.st.CirJ.o Pil~l!co da IJriJ.:ão j,U:lt.o li""-:! 
uç~.; dO Tl:•Q,:.J.I\0 C d.Í. tJ!,ll;.tl\1 pl:""OVidi;nCiO..R. 

w= ooon . e., p. c1J K""-1-- ct. J~t• 
lxe.dtnd.uil':lo Stnhor .Pruic!~nt.e da ·~tc-pública 

En atenção ;_ propo:st.a do egr-t't;ie .'T-rib:.mal Sup!. 

rior .do Tpbai.hc, te:-Jho -i. bcnn. <!e S";.!b!:leter "i el-evada consiC.et<~çEÓ 
de \""o:ssa Ex:elCncia, ;:ara aprovação e postc:ribr enc;;!.:>!i!lhar.e~to 
Coniresso Sadond. o anexC> projeto Ce lei ~ue objeti\'"a' (:riar 

Ha. Região d:a Justiça do Trabalho e o re~pt'ctivo Tribunal il.e1i~ 

nlll do trabalho. co~:: sede .e r.~ Po~t.o Velho • RO c-· jurisdi.;io MS Est.!. 

dos de Ro!!:l.Ônia e do Acre. bem co:no d.1 correspon~ente Pr~el.!ra~oT.i.z 

ReJional do Min~:s:él;io -PÜ.blico da t!niao junto à Justiça e.o 1"rabalho 
cb Re~iio a ser inHitu!C.t.. 

A Supn:u. Cone Trabalhista salienta, em dtÍ! 

u d~ sua prc-tensio, c.ue a ''eX?l-:::são econõ-11~ca c derno_,_râfica, re?t_! 

scnt3da pelo crc.sci!"l<!lltO vcgeativo dc:su rica e import.a.ntc Rei:,ii.o, 
dt:::~on.st.n. 11. justc:a. da reh'ir.Cicaçâo''. atrib;.~i:~do-lhe o carãter s§. 

o::io~~ol i ti c: o ~ccon5rd c. o. 
• A. ::Ui;cst"io l deh·ndiàa ror qunoT:.t: õrgios. t~ 

to d~ o::lassc ~conô:::~ica co=o á.z labor<~l, entre elas: !'ederaçõ~s. Si!! 
_ dicHoS _!l a Orde111 dos A•.h·o,ac:los do Srasil ~ Seçio d.e ·RQndônia, 
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• 01 interessados ale-aa111 que o novo [$tado de 

Rondônia, criado c-11 dc:eznhrc Ge 19!!, \'i:;~: atr.l.ve..,s.:.;..J:,. ~·(_::Ji.inoso 
crescimento coau::rcial. indus'trial. a~ropecuirio e p~;. . .l a e H'nal 

Jtue a inauruu~io da f~;Uida 111-~t.r,, ll1ando culabi a J>onc Vdtw e 
•ua Capital is deaah uni•hdes da F&!der&;:io, proporc:iono1.1 ~çrrentt 

aiJrnõrb du aab variac!u catrtonas, e&rcecnclo atenção de EH,! 
4et, Jl.lndiio do b-·útu social. 

O surJi&ento d.c_ aunicÍj;ios, a c:onstruçio !a UJ! 

Da Kldroel~trh:a d.a Ca.;:hou_ra de Saaucr. "ifliiaeru ,.,presou de 11ÜnH! 

ção c;,u't' e:~:;>lor.u: c puquha11 o ouro lt a caniteuu. a prGdDç.i~ de 

cacau., a nsunda allior arreoadaçio do h1post11 sobn Cire~,~hçio do: 
NCrc:adoriu e o Jrandll nÚZ;I.eU~ d• rezu.u·o de .firaas e 5Ddecl~d.e~ 
Junu Cgmerc:ial - l 076 rl'l l"l· l ~Si! ea UU ~ !tl e1> j•nuro e f!_ 

Yen-iro de 198~. sio tl<:-"C:n~o~ tr~:iJo) i huh pçlo5 pl<"IICa••<n t':!. 
u n!i~í.flc:n • inichti,.. ~~~ teh. 

Ars:u,entado. uab.;,., GUe 11 c:re~::R~r.to r~tlcnal 

acarreta viriu consequc-nciu, entre clJs o~ lit!~1os criund()s d:~ r~ 

laç.io p:atrÕl·s c eapreradt>J, O Tr.abalh.ador. zer;l~&er.tc ~~ndicionJ.lo a 
a:u~ntir seus dlreit1>s. junto i Justio;a do Tr11balho, cor.!renu cno~,e~ 
•h!ic:ul<!.od<"~ <:: nio ii c-onvc:nien~e•.-n<c: ate":<l"ido, e~ race da íóolt~ d~ 

Jur.us de Con~iln~io r Jult:.aento c do acii~:tUlO c!c pr.:oct-nos na~ 
xi.nentrs. ·~rn·a:-..:l~;~~n auito a-.is a situ:o<;io ·quando dos recurs~a ao 
Tribun"l :l:er;ional do Tub•lh~ c!• lla, keri~(). con sede ·CBI ~:~:Hiu$~AM. 

c;ue c!lsta, &prcu:im.ld:.ac.onte, l 100 Xa de Porto Velha. c:-.:)1> Jcc-sso 

_Junt:n de.- Condli•~io c Julz:.n~nto. e"' fie~ de e~ E:stados Jt i':Jnd§ 
nia • do Acre sõ po~suírcm du:r.s, uma clll Porto \'elho c u111:o em 

llr:lnco. r nio tere-a sido contc.-111plados no antepro)uo que ,·is~ .. , ... ; 
106 (cento e sds) JCJ's el'l todo· o País. objet11 d:o l.o;posi~io Ce !-l=t_l_ 

\"OS n• 29!, de l1 dt jUllhO de l~BS, c!e~te Minlst~rio.pr~Vld~nc,".·5(, 
c• apartado. outro pi'Occ.odim~nto. • !~m Cc se.- innnui~ "'"' ~rc:l.,~) 
Juntu n11 Enado de íl.ondÕnu[ProccsSI> ).{J n• U 46S/AS). 

..::;uu. pr-osperar. 

pro~uuno:lo coa~un:J.r·sr i política- de c:~>rlt;nçào cl~ clcspcs~! :;;~·, 
e representa 113lS u1u conqulsta d3 fllosori .. de se dotar. a •. ~,· :.;• 

do Tro:tbalho P.egiona:l eBI a~cnor-C'S ãre.:zs terdto:riais-. 

Consi&no :;.uc .11 repercuss~t !nú.::ca.a à~ 

fletdida. tOIIando~5e por base preços de lSltlS, iiiPli c-a-. q::; .>. ~tlat!amc!! 

te, .e• Cz$ 9.6oo.poo,(IO. (nove ailhÕes e. seiscentos :i~ ~r.J~:id0s). 

O Ent Senhor ~inistro de Estado Chf!'fe _da 
Sec-retaria. de Planeja•ento da Prosidênc1i da ·aepUblica, pelc:i Aviso 
n• 179. de 25 de fevereiro de 19:86, infor•ou a este Ministério na 

da ter • opor quanto ao anu:projeto de lei apresentado. 
Aproveito a oportunid::t.dc- para rf'n::-va~ 

Yona Excelência protestos do meu profundo respeito e cc-r.~it!era:çãc 

S.EÇÃO IV 

Dos juizes repr~tarues dauht.:u dos 

Tribi.lu&U R~co11Ú: . 

Art. 6M - Os juizes rcp~enl:tfHt• das:. 

~:~s ::~:J:~;:~~s R~~~~~~ ~~ dcsign~d~ 
[>arrirrajo ~.<r~íro. Aos juízes represetltDnto 

clauin:ao dos tH~prtpdo!i c d0 eruprcgldorts, 
nos Tribun•h Rcgionli:l,. .11plicam·se u dispo­
ai~iles do .art. 6Gl. 

NOTA 
I) O§ z.o do_ rtr!ígo rtrima !rrt1UffÍlO {~i 

· Jufirtmicto pcl:l !.ti ·r.." j.UZ, ~~: .2-1 d~: ll'll).t.q 
r{r; /!'uJ (" .Jt;U § J.• pt.J1nl! a Un.I(O, 

l) ~'d 11rt. 670 d~~; C~moUdarii.o" r:om JlUI 

ncwa rcds:lo. . 

,- ~Art. 685- A escolh~ doi. juf:es c suplcn· 
'n dos Tribun:is RC'i:içm:.•s.. repreic:nwnu:s 
doi C'mp~:g~dore"$ C' e::npre;::~l.!cl, ~ !c:i~ rlc:nUC" 
os. noruC'Io corHt:mta d:~s hn.u par:a Cnc: fim 
c-~amin~3UJ.5 :10 pr~:s!dentc: do Tri1un.lll Supc:-­
not do T_r;tb:tlho pe-b.s :t>->OC.i:~.õc~ sindi.:.::~is de,.. 
gr:u: superior cOln secle n:~. te~.pcocth·:a5 fC'Ji&s. 

§ !.O P..1r.1 o deiro di:ste ut;go, o tonsc­
U~o de rep~c:sc:nt.lln.rrs ele c:ul.1 ::tssocb~o ~i.n. 
dJcal de gr:a•J supel"tor, ru OC.!~ião.detcnnin:ld:a 

~:~t~~,~~~~r~~-~~i~;i~r~:Lu~~~~~!~ ~:; 
lnt:a dc: ttü nomes. 

do Jr;b
0

:\~o P:~~!~~!~/~~ T:;~e~:a~;:s~~~~ 
. rlu lims •o rr~sidcn!c d:a Rcpti.blic."l, por 
intciTO~dlo do r:ninlst.ro d:. JuH!Ç:a c Nc;:6dos 
lntcrior:c:s.. 

NOTA 

tj Tula d:~do pd4. Lri n." 2.2U, de 21 
de junho de J9jJ. 

.~t..GSG"- Supri:nido, pc:lÔ D. I- 9.'i9,, 
de 9-9-19~6.. 

Ar:t- GS7 - 05 juizes reprel:ntantes cbs· 
listu dO$ Tribun.l~ Re~iQn.li~ toml.!ll pouc 

·perante o H:~peclivo preoi~-

Art. ,688 - .\tlsj:u!t~' repre~cntantes'cl:n· 
S.i~w d01 Tribun.11is <tes:on:~:s· :~plic:tttHe ;u 

disposições do· art. 663, sendo a r.on o:eolh11 
!cit:l. denuc os nor.Je~ cc:uulli:es d:.s list:l.S :1 

qu~ 5C rderc. o Ut. GSS. ou na touca indk:~.d:a 
no art. 6S5 r,. bem ;usjm. :as Jos · aru. GG5 ~ 
fili7. ' 

Art. GS9 -. Por s_~l) a tjtl: comp~re«· 
rem, até o mi.'(imo d~ quinte pe-r mês, pe!CC': 
ber:io _os juizes teprcseni:t:~t:::s clousist.:u e 5U· 
plcntes dos Tribunais Ret;;o:l:tis ~ gn.t.iCiCõlçlo 
fixada rn1 lei. 

PtJrd.gTc.fo ú::ico. Os juf:C! repn:sent:~ntcs 
d:assin.~s que retiverem prÕcc::s!os :além dos 
pr~1os csubc.olccldos no rc.o~in1e:-~ro intano dO$ 
.Tribun1is Rch)on.tis.. 'o!m·:to. :~ti:omàti"c-:a• 
f!l~nte. n:a i;r.:tííicaç5~ mctis.a~ :t que teri:mt 
dire-ito, dcscomo equiV..I[ente a 1/!0 por. pro­
«'UO reticlq. 

Rc.1justa os vcnc.h·.cntos e s:~lirillJõ dos 

scr\"ldu<cs civis do rCllic:' l!:occe•niv,~. d.:ts Nt .. 

bros d~ U:tJ:istratur~ c do Tril>un:\1 Uet Colltll.; 

d:~. Uttiiio, c di outrôls pt-ovidC 11ch.s. 

O Pr"osldanto dn Ropúbllca 
no uso J.o ntribulç3o q,~o lhe confere o orti,eo SS itea 
III-. d~ COLU-'tituiçio, ' 

l)ECRETA: 

• . Art. 1' ~Os atuah valores de venciaenEo, 
sal:sr1o, p~ovento c pens.;;o do pcuoal civil, ativo e lnati 

vo, ~.?..Yc.sson~ civil üocente c co:~tljuv~nte ..Jo :nad~têri; 
do I;.xerc.~.to o dos pc:ruioldstns, tlccorrcntes da t1p1lca(:io-

_do ~ccro):o•lui Jl' L lU, 1!c 24 ,,Jt,• outut. 1·o ,J~ l!174·, ll'c:rüo 

TCOJ~s.tados Oó.l lO\ (trintD por cento), e.x:c-etu:~.llos os c:~sos 
l'revutos nos arti:os 2•. l', 4', S.'f"ll~. 9' 0 17 deste d~ 
creta-lei. -

f'õlrá~r<~fo Únic-o - Il111 'rC"lzÇ.io :llo penod c! 
Vil doce-nte e COIHljuvante do RI.1J:istério ..Ju .A.eronãut.lcft, 0 
re:~ju~t.:lmcnto previsto ne-ste :lrlito incidir.i sobre os valo 

res fundos pela· Lei nt 5.2~0. de a do outubro de IS17S. -

Art • ::!• - Os venei•cntos 11cns.1is dos Hinhtros 
de Es~:do; dos ~c~:~hr~:o da 1-!:q::istratl..n:.:~., do Tribun.:~.J de Cont11 s­
d::~.Un.t.:~.o e d,o lhnisterio PÚblic-o: do Consultor-Cer:.l d:~. Rc:jllÍ 

~lJCa e do Dirc-tor~Ccral ilo DciJarta111cnto At!:rdni.srr:ltivo d; 

Serviço PÚblico scr5o fix.:~dos nos valores constnntc-s do Anexo 
I deste decreto-le-i. 
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5 1• ~ lncidlrü'o sobre OS vencl~~~oculcs 11 que se 

rorero t!s:te :~.rtl.c:o: no:. casos indi.c:ados 1\o Anexo I desto lll! 
creto-lei, os perc:<:-ntu;~is de 1\cpr~sent:~.o;ão l!ensal espe<:iíic!. 

dos no a.es111o Anc)l.o. 

1 ~v - thl: nu!t~lll'tJ:> dt!~ Tr1hunnls, t)llllnJo 

.exercício d:J 'rresitli:n-ci:\ destes, e Q i•rc:oi<Je'nte .to 1'ril>~nal 
Super:ior Eleitoral terão o v.:~lor ..ia respectivil: Rcpre.scntaç:io 

McnUl.:JC::r<!SCido, respectivamente, de lU\ [de't por c<!nto) 

de S\ (c lnctl por cento). 
I 3• ~ A tr.::tiíicaça'o pr_evista no artigo 12 úo 

Docrcto~l~i n' 113, de 2S de j:r.ciro de 1~67, para os Juízes 
da Justiça do Distrito Federal c dcs T~rritódos. íic2 ~tbsor 

vida pelD valor i:lob:~.l de ret r i nu j çiio estabclc:cido, p~ r a 

respectivos can~os, no A11exo l ci~stc decTeto-lei. 

Art. :S' - Os \'Qn::imcntoS" ou salârios dos 

Crupo-Dil"cção., J\.s,cssl.:trllr:::r.t. ::;,•pcd.orc~. a tauo su ref<:Te 11 

Lei n• S.64S, õ.e 10 de dc1emlao de 1970, sçrlio fix<:!do.s- • nos 

vnlor<!S eonstQ.ntes do Anexo II deste dccreto~lei. ficando 
respectiV3 est:~la I.<:Tcscida dos N1veis S e 6, co111 cs VQ.lores 
fixados no 11esa~o Anexo. 

J 1' - Incidido sobr~ _os v,;;,lores- de vern.:hiu:a 
to ou szlârio õ.e que tratn este ~ni:;:o os PeTcentu~is de R~ 
presentação Ncns::tl espocS.ficndos no referido !'nexo 11, os 

quds niio soriio consiclornUos pllr:a oro\to Uo c:Õlculo de q;Jol­
qur~r varr.tatCil, inUeniz.o.çiio, desconto }JDrB o Instituto de 
PtovlllQncJa c r.sshtônclu dOJ ior-.~1'01 tlo U:nrÍJo, ou t)ruvul!. 
tO$ do aposcnt:Hlor !.o.. 

S ~t • Jj íucultutl.o au sorvhlor Uc org~o du A!!, 
•ln~sun~ão 1~cJo-ru1 dll't:Hu o~ o1o- uutur4ula, .lnvosLio!o '!!õll Cll!, 

co cm CI)IUissi.o ou função de confinnc;a inte2r:1.nte do Gr_!jpo D~ 

reçio ·C Anessoumento Superiores., Optal' pela retribuição de 

u:u cara;o cíetivo ou cmpr<!I:O permanent<!, __ ac_resciela dtt_~O\-(v~!!. 

te por cento) cio venci~aento ou salário fix:ulo p;~ra o c:~.l-cc ell 

co•issio ou função dr- confianÇa, não fatcndo jus i Reprcsc':lt!, 

çio Mensal. · 

5 3' :. A opçi'o prCviSu no aTtiR;o ''· c nu 
pniarafo único, d'a Lei n' S.liU, d,e 6 de dc:tembro de l97Z 
ínr-s<!-ã c:o&~ ~:t~e "''s vnorc:; ~~e \'cn::ln'~ato c•.< s:.:ér:o- ~~t;t,i.. 
l~c.ltio-s, ll"':i ,\n~·:x~.>s l •: lt, ,,;t.r_:l e carl!l• t'll fl!l,.;:;u 4> t"r.f1<•~ 
ça c11 que! Cor \nvcslido o servl.lo1· e st:111 Jtn:jufzu Ja r.-::r('cl'. 

çio Ua, correspondente Rt:Jirusentaçio Mensal. 

S ~' - Os valCir;::~ de vcno::hnento c de- !'~1·r~sc!! 

taçio Mensal, a 11u: se refere: este orti!,!O. õ'l:io S<! arlic,:,lll ao! 
S<!Tvidorcs que -,e tcnlw11o opo:llent:~.do ~;gUl as vanus;ens Cle e•r'o 

e~r; co~~tl.s:sio. cJ.ljOs proventos serii:o rujust:r.d.os eo~ 301. (tdn!<• 

por cento}, n;1 conforrnid:~doe elo ;utigo l' desteo decrcoto-let 

S S' - A reestruturação do Grupo-Dircoçio c: A,! 
sc-s.soramcnto S,;~•criores c a classtric.açio. n;, re:spectiv• esc=. 
1<~. de Níveis, d,o5 l.':trJ:OS e11 comissão ou funçtil's de- <:1::tnfl.:~nç:~. 

que o intei;:t":r.TiC í'.o.r-sC:-io por dec:reto do ,Poder E.::tecutivo, na 

form:t cu_torizada pelo artie;o 1• da 1.ei n' S.6H, de '1970. 

An . ..:• ~ Às çratificaçõcs correspondentes :is 
funções. -inte.cr:~n~e~ Jo Grupo ~ Direção e Assistencia lntcn•!: 

·diiri:l.s, cõdii:O DAI-110, scrio reajuHad:u nos· valores ~su.b~ 
lecidos no Anell.o li.deste decreto .. lci. observado c. di:tposto 

no pari~:r:aro única deste artiso. 

hr:Í~r~ro" único- À ,:o•a da Gr:ttt.irie.:~çio por 

l!nc:tq:'J ele Oirc~.1c ou MsistCncta t!ltchtcdiiriã CQm'a T~tri 
buir;::io elo $cn·illor. desi.;,:n11tlo Por• c:xerceT a co\"respcmo.lente 

funçi.o, nõ:o pollorii ultrcp.:~sur o valor ci11 e-stll.belt-chJa p:~n. · 

ru]ooctlvo tnq:o ou criiiJlroy,oJ, ncrcscida do- 20\ (vil'llc por ccnto) 
dl) V01lo:\1nunto cu s'ultÍrlo fhutlu puru o Nfvol I tlo t:rut•o ... Ulf'C!t:;:iu 

e Asscssoru~nmto Surourlorcs. 

Art. S' - A pal'tlr úo P oJt: 111nr~o tlt' 1~16, st•rã 
aplic,.ún ;.os servidores e111 ativiJ.:~de, incluído~ 110 l'larto ~c Cl•~ 
sifi.c.,.çã-o de Cartos institui'dtl plll:i Lei n' S.645, ele l'!l10, III lX 

Faixa Gr.:r.duttl c:orrespondcnte 010 1Nível d:~. classe que- tiveT abT;~_!! 

lidq o roSp?ctivo ,c:arzo ou t!lllpreao. co• o V3lor const:~n.te d:z, T:!, 

bela "B" anexa ao Decreto-l~i n' t.lU, de 15174, reaju:stado 
Jo\ (trinu por.,cento). 

Pará;rafo único - Ea relaçio .aos Grupos Defesa 

Aérea e Controle do 'trâfe"Co Aéreo, S:ecunnç:a e Jnfor111:1ÇÕes' c Pl!. 
ncJaaento. os valere_,; de vem:: lmcnto ou sa.tâd,g- ! b:a4os •. respee ti 
v:t:.cn1c, pelos llt'crctos-ll"i!. n's J •• i~J~, thi 19 1k rc\Ol"l"<'int ,h• 

1!)75, o l.4UO, de ll tle ·.ahrll de 1975. e ]tela l.ei n~ (o.H-1, • J'~ 
Z9 de outubro .de l97S, se: do rC.ajustadt)s c111 30\ (tript:t J;or CC!! 
to}. 

Art. 6• w A escalo de venc:llacntos ~· $:lliirias dos 

c.ar:os efe:tivos c e~~~prcgcu per•ancntcs dos Servhloros c111·arivicJn 
t.ht, lnrlltfdn'.~ tiO" tôt'li)HI~ dl" C:nrt•j:••riu!l l'llllfllln:ll'l \'U"'I'l't•cUtlltltlll 

lN l'llond 11~ ..:l:!:o!iolflt:rn;tttl tlu C.:uq:.us, :;.cr:i n con~!nnto clo llnexo 
11! ~es!u ''ccrcto-lcJ. 

J 1• ~ lls l!cf<!rÜrlcias, oSliCC'Hicadas na cscal.a. de 

que tnt:.. este :~;rtiço. inditliT~o os Vli)Orcs de vcn<:iiQCIItO ou Si! 

15'rio est~beleehlos para ead:1 cl::r:sse cl::os di.vers~:s C:~;te~;.orias ru!!. 
c:ioo.o.i~. n::t- rcrr-~3----ao t.nc:o:.o IV deste do::ereto-l<!i. 

I zt ~ Na illlplant:tç:io da eseal.:~ prcvist:~; neste .3!, 

tigo, ser: ;plicad::~ .:~o servi~or a Referência de valor..,de venci 

mento ou s.a.l:Írio"i~:,ual.ae quC lhe couber em decorrê_nci,a do l''::!!, 

j:.Hta7~,-.tt' r:oncedid~ pelo &Ttis:o ·s~ cles:t.e ~ecre:o-lei. 
J 3' -Se não existir, na csc.:~la const~nte ~o_ 

Ant::n- ~11, 1\crcrôncltl com o vulor Uu vonchsollto 01,1. s;lliitlo lnlll 

c:•tJo tiO lliiTIÍ],!I'nfo li.ri!CII'IUI', ll.;onÍ ntollcbo.IM Ut) :lDJ'\'i'<.lo\' U 1\ofcr-J:Ü 
ela que, dentro dtt classe "D que pcrtcncflr o rcspectívo car~:,o ou 
eapr<!to, na for11111 cstabclecidn no Anl"XO tV <.leste ~eCroto .. l~i, 

consi~n:.r o vcnciiAento ou solário lle V;llor s.upcrlor mais pr(bci 

JIIO do que re:rult~r do reôljust.;J:rumto concedido pelo arti2o st, e 
seu p:r.":"ii'gr:r.fo único·, deste decreto-lei'. 

Art. 7' w Os <:ritêrios e requisitos para n rnov,i 

aenução do s.crvidor. de uma par01 outra Jteferê~ci.:~ de ver.cillle,!l 

to ou nlirlo. serão esubcl~c::idos no rc~:;ular.~ento da Prcr2ressio 

Funcional, previsto no arti~:,o 6' lb-r.t:t n' S.64S, de 1970. 

P:~riir;rofo Único- As ltefcr~ncias que ultnpass~ 

re11 o valor de vcncil::<!nto ou sat5r.io, est:tbeleci!l.c:. p:~ra o Chs3! 

Clnal ou única tio t.uU.u Cute~or{u l;tmdonu.l, t:Ol'fO:>JH>mh:rüo Ü 

Cl:i:uo l!,poclnl, h liHO~:tr>rMltUo 1pnt!odu udn~;l•· :l;uJ•viU<.He~:i ua-. n:!, 

atro não superior a 10\ (de:r. por cento) da lot . .a-ç.5:o ~::lcba.l da C!, 

te&oria., SCJ.Uru!o tritêrio a ser csubelceido cm re&ulamcnto, 

t.n. U' ~ tlr; ';t:nd~l'l'to:o du 111.''!-:õ•lõtl il1l~~hi~~r 
Ua. cnrrcln tl.::o OiJ'Iorll:ltU, C1Ílllso n-3~11. Cjll:tlll!t) t·~· el!.~lc::do ,,3 

Secretario tl..: l!stuJo, !>er:io os fixuUus lltt Ane11C V d('::le ôcocr~ 

to~lei, so!.ore eles 11\<:itlinclo us percentuais dc­

f<lens:t; espe~if~c:ldos no •esmo Ar:cxo. 

5 t' - A lh11trosunt.1Ç1io ~1t:11~at • •lU(' ,;e rcrcrt! &:~ 

t.- lll'll~u 111tu liUI'IÍ Ctll\ioltlttnltlu 11111'1< ei'VII" \la ~ti!o·ulu.-olo 11'''"' 
quot' VIH\lal:ll•, lntl.or.lt;nçiiu. provon!n!O .tlc. :lflOSC\Il.::!thu:\a ,ou \!.~.! 

eonto f)ruvlddndirlo. 

I 'Z' - Os vutores de v~nd11ento c- de Repres.::nt!, 
ção Ncnsul, clo que tro.t:~; este ~rtico. niit;) se OllliC:IIII :tos .in;~tl 
\'os. cujos proventos ser~o reajustados c111 30\ (ttlnu por CC'~ 
to), na confor~~~oidatle do disposto no nrtiJ:,O 1' dc:ue decreto-lei.. 

Art. 9' ~A escala de vonc:i•c-nto-s e salirios doJ 

C3rto~ efctivos C' eapregos J'errn:ll\<!ntes dos servidores e• ~tivi 

dade, incluítlos 1\o Grupo ~!ag_istil"io, Côdi~o M~40{) ou LT-N-•oo 
bem. assim dos Aul:ili.;nes dó!! Ensino, SeTi a const!lnte do J.ne:ICO 
Vt dos. to decroto-loi. 

l I' .. <la rllr~tn• tm r1t11trt:<11'1• .lo 1llriJir•nc11 dtf 
Unlversidntlo.s o do E!l't.u!.oclcclmcntos Isolado' <.lc l!nsino SuJlcrrlor 
tr.llntiU.os Jlllh Unliio, rc:ludonu.Jos: no t~rtlço 16 d~ L<!i n' 6.1152. 

de 11 de <.lelell'lbro ele 1914, serúo inclu[duJ c clmuific:~<.los no 

Grupo~Dirc<;3o e Asscssorm~aento Superiores. niio se lbcs .aplicõl!!, 
tlo o sistema de Incentivos Funcionais,, inclusive os pre-vistos ID 
S 1' do 't'eFerfdo artl&o 16. 

i 2• - Os V:llores de v~n.ciznento e salirlo,3. que 
se rere:rc cs~e attiJ:O. nio. se ap1ica11. aos lnatlvos. cujos pr!!, 

vmtos serão ieajustados ea 301. (tri.nU pot C:<!nto), na con(otllid!, 

~e do éisp'lsto no artis::o 1' deste deereto-ld. 

Art, 10 - Flc:aa insfittídas a Cratiric4çoão de 
J.'tivhlade r: ::a CratiUcação de Produtividade, que se 1hciue• 

Anexo Jl d() Dccrcto·loi n' 1.3~1, de 'Zl th: 01gos:to de l97t. c~• 

as C::IU'ti.Cturhticu, útClnlç&o, bcnorictitritls c b:.sn 'llu I!'Cin'-c,·! 
siio cstabelcciUo~ no Anexo VII, deste dccrcto-1.:1, nliu poo.lenJ\• 
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servir de boas c ao ~:;álculo de qualquer' vant:~.,cv., iftdcniuçolo. d~~ 

conta para. p Instituto do Prevldincia o Aulstênch dos Servio.l.g_ 
re$ do Esto:ado, ou pro,•ento:; o.l~ apo:ocntad1;1ri3. 

S 1• ~A pcrccpç~o das c:tiltific:u;56: de Ati'vid.o. 
d~ c de Produtivil!:~:de sujeita o scn·ldor, sem e,rceção. ao 111Íni 
ao de S (oito) hot<~S. dt:Írias de tr.:ab::tlho. 

S 2' - As Cr:r.tif.icaçõcs de que tntõt este artigo 

não se aplicam aos servidores inteErantes dos GTupos ~ M:.igl.St!: 
Tio e P.csqui.s':J. CientÍí:rca e TecnolÕtÜc-a, os qu.a3s estão suje,!. 

sujeitos ao si5tcma de Jncentivos Funcionais p:-evisto n:l t.ei n' 
6.112., de 1974, Mm aos do Grupo-Diplomada. 

f :S• - A Gnti !icnçiic de Atividad.e serE conc:cd!, 

da a ·~•bros do Hinistério PÚblico, nos c:u:os c percentual esp!. 

cifica111ente indicados no Anexo J deSte decreto-lei, a pi i.cando­

se a ressalva constnnte da parte final do E.2,!:!l .4erte a~tia:o. 
I 4' - As Cr:~oti(icaçócs de ~tividade c de Prod!:, 

tividade Iicam incllli'das no conceito de retribuiç,iio, p:a:lf c!~.!. 

to do disposto no 5 2" do artigo l' e·ne> par.ic:rafo único do "-!. 
ti~o 4• deste dl:'cr~to-lei. 

Art. ll - O pcrccn;ual referente :1 Gratific:u;iio 
por Trab:alho co:m Ra)os 1. ()U Subst.ãnci::.s R:td,io.:ztivas é fixado ec 

<4C\ (qu.lrenta por cento), de c:or~fo:rmid:~.ele com a l.ei n' ! . 234, 

de 14 de hQVC'mbro de lSISO, e fUI ÍorUia estabelecida ilo Anexo Vll 

deste Cccreto-lc!.. 

Art. l2 - Os ~~~~neficiârios do Auxilie para Mor=. 
dia, pTeVisto no item IX do Anexo II do Decreto-lei n• l.J4l, 
de 1974, pt.5S~m. a ser os ir..ilieados no Anexo VII deste decreto­
lei. 

Art .• 13- Fica incluida'no Anexo Il do Decreto-

lei n" 1.3.Cl, de: 1974. sob a denomin:~.ç~o óc Gratificação per 

Pro4u'OiO Suplementar, a vanu'teJ~ de que trau :l Lei n• ';491, 

de 21 de nolfem.bro de 1914, co11 as caracter.íst:ieas, definiçio. 
benc-fieiârios r bases de concessão ~ndicados no Anexo VII, Cot:. 

as 111esz:~u 'tcsulvu aplic:i'veis iis_ d'tf'~~~ 2rit!ficações previ.!. 
t.as ne&t:e decrcto·l~i · 

.Art. 14 - Os ocupantt-s de c:ar~os e cmpTcaos int~ 

erant.es da Cnea:orh Funcionál. de Me:dico fic;J.m sujeito$ l jorn:; 

d:~. de 4 (Qu:~tro) looras t]e tr:tbaJho, potlcm!'J, :1 critério ~ 11 g
1 

intc1·.ess~ tla AUn1inht.raçiio, Clr.Cn:er, CUIIItlht.i\":Jll!cnt~. dois cr.r. 
gos ot,: empres:os dess:1. c;ac~:o:-i:t, inclusive no l'lt'SIIIO órc.ã:~ 

entitladc. 

J l' ~-O ingresso na:.s C3tezorias tuncion:~is de 

l·IC:dico de Saúde rúbl i c .a. e de- ~!édi.co do Tnbollho f:ar-se~ã, obr,!. 

,c:otoriamcnte, no reJ:.illle de 8 (oito) horas diÁrias, a S(':r cus 
prido sob a forma de dois contratos individuais d~ trõli.Lalho, n:O 

fl!'zendo jus o servidor i percepçiio cb Gratificação de Ativida_ 
de. 

li 2,' .. Corrcspohdclfl, à jorn::1da- c-st:,bcl.ecida ne~ 

te ôlf'!i~o os v.:~lorcs de vcncimõnto ou salár{o fi:,.cados para ~s 

Referências ~spccl!icalll.ente indicildas no Anexo IV dest~ dc:crs. 
to-lei, 

Art. lS • O.s ocup:~-ntes de carcos ou c-mPTC'tOS l!!, 
tearantes da'J Catc,ç.oTi~:s FllnC.ionllis de Odontóloto. Técnico e111 
Comunic.aç~o Social e Técnico de 1-a.boutório fic:t~a sujeitos li 
jornada d~ 8 (oito) hous de tnbalho, n5o se lhes apllcanda 
disposições: de: -leiS t-spccj.:~is reférentes ao TC}':illle de t:rabdha 

estabele-cido p;;tra as correspondentes profissões. 

Art. 16 ~ Os atuais ocup::sntcs de c:~r~t1S ou ~!!! 

ç.rc~:os d:~.:s Cnte~oriH Funcionais de Médic<:t, OdontÓlo~o e TécnJ_ 

co cle Labor:LtÚdo f!od:erio opt:!.T pelo :r'C'Gilll.e de lO {trinta) h~ 

rns scmamlis e os d.:1 C:~.tec:or.i,a de Técnico ClOI Co111unic:u;:io S~ 

c:i:a.l pelo de 35 (trint.a e cinco) horas sc111an:~.is de tr.;~!:lalho. C!l 
so em que percebcr.So o-s venci:ncritos ou salirios corresponde!! 
tc:s as Ref<:Té~cia~ csr,CcifiC:<~-Iilentr: ind.ic.:u3:u no Ánexo IV deste 
decreto-lei, não fucndo juS 3 (iratHic:tçio d~ At,ivid:.de. - . 

P.;ráit:!fo Único - Nos c:aso:r. de aculllizl.:;p;5:o· de -

dois car&os ou el!lprc,os de Médico. a opção assetutad.;s por este 
artilo somente poderá ser cxcrc!dl c:~ rcl;:ação ;:a. u12 aos c.:tr,os 

O'U CIIIP'regos, 

Art. 17' - As retribuições dos S(!TYidoru de que 
trata o Al'ti&o 2' l!o Decreto-lei nt 1.313. de 21 de feverdro 

do 1974. serio rujustad:as dC acor~o co•" crité-rio ifldic:ado 

no mosmo disposi't.ivo c l'es;pectivos*pa.tã,nfos., ObJerva<lo o di!, 
po~to no artico lS do Decreto·lei n' 1.:u1. ~c 1974, 

Art. 18 .. Não. 'ofre:rão quaisquer ri!:J.justamentos 
e• decorrêf'lcia de :o te d~creto-iei: 

I - ('>S valores de venci;tl:lnt.o e C!e a:ratificaçio 

de funçio. correspondentes aos caq;cs C't:l ct:. 

mi Hão e iit furu.:õe:s: t:r.a tificadu pr.evisto; 

no Sisteu:a de classificação de car1os in.ni 
tuldo peh Lei n' l. i80, de 12 de julho d; 
1960; 

II ~ 05> Zratifitações. v:~.ntugens e intleni::r:ações 
aencionatlo:; nos ('!arát:roros l• e 4" do 11rti. 

:;o 3" c no l l' do art'i~:o 6" do becreto-lel 
nt l.Hl! d~ HH. 

1~ - 0-= vuJores. das. s:utificnções pela ltcpl',!l 

sentaç:ao do Gabinete sel"io fl~t•llos c111 ro,tulo•cuto. 

l 1" - lo. non11.1 conSUl:lte deste artit;o alcanç-. 
os scr11idores não .incluidos no Pl.ano de Cl:issificaç.ão de C:L!, 
~o$ de que trata 111 Lei n• S.6(5, de 1970. 

Art. 19 - As di.Cercnças individuais de \lenci~roen 

to. sal.irio ou va~:~taf:Cill, c que f'i:cr ;~,.~.::: e. 'servidor c• dcco.!. 
detoninci.a d~ a.?tic:t.ção do.s fai.)'as t,racluais instit.uid:~s pelo. 0,2_ 
creto-lei n" 1. 541, de 1974, Se Tio absorvidas pelo valor de ven 

.c::i•ento ou s~lirio resultante do re.1jusuuaento c.on;:c~ido por t!~ 
te dcc~;cto-lei. 

Parâi:rafo Úni~D ._ O servidor conti.nua:ri' D f,_:u:·r 
jus i difcrC"nço. individu.:~:l que venha a scbsinir por força da 
•plica~:iio dest.c artigo. a qual será tlbsorvid:J., pro.rcssivaaol\tO 

)la. •es•a proporÇ.5o dos aw.cnt:os de' vcncil':c:nto, prozrrss;i'o ou :.~ 
censio f~o~ncionais. supcrvenh:nte$ ã Vi&Cnci.a dos efeitos fina!!. 
ceiro.s deste decreto~lei. 

Art.. 20 - O roeaju>ta•fnto àos proventcs de inat!, 
yltlade. aa. íora;z. .az.s~zurad;~; pelo art'-a:o l" doSito dccret.o•lei. i.!!, 

cidin:i, exc1usivttlnf'nte, sobrt.' a parteJo pro\'ent" corrc.sponõc:nt~ 

t.o venciiiiC:ILo-basc, fõt:r:l. reflexo :lil:lb:re outras parc~l.as, de (iU~!. 

quer nntureu, intetr.;lntes do provento, rt-ss.1lva~t,, 3pNt;tS, ::. rC' 

ferente ã- 2T:ltHi.c.;~çõo adiciontll p'or~ttorfpo üc serviço. 

Art., 2-1 -A pa.rtit' de 1' Ó~ ln:~:rço dC' a·H•, ~s tl 
tulares de C::lrt;oS cm comissão e de funções ele continnça. J,nt.=, 

grantes dos Grupos - Dircçio e Asse.ssora.mento Superiores e Dl.re 
ção e Assistépcia Intermediárias~ n.io pod.er5"o ser designados p~ 
ra o desemp~nho de funções de Asscssorame"nto Super-ior s que 

referi' o Cap.itulo IV do Titulo Xl do tlecreto-lei n' '200, d,e lS. 
~e fevereiro de 1~67, na red;~çio dada pelo becreto·lci n• 900, 

de 29 tlo scte::l!>ru do 1969. 

Purõgrnfo único - O disf!o:-.to n~ste aui,o n:io se 

oplie_n ii_s dosic:nu-;6cs pnra funções· de Asses;oramc:l'lto Superior o 

~o;r_id,;,s Cintos clt1 dutu ÕQ public::t1.;ÜO tle:Hc decreto-lei. n:io p~ 
dcndo, nesses casos. h:wer nlteroçiio nos valores da rctribuiçiio 
p(ll'Cobida polos respectivos titulares cm rnt:io do exercício de 

tais funções, cnquo.nto nt.•las permanccere111. 

An. Z2 • Os órgãos da AJrninlstruçiio FeJt'tal 
dir'":U. e Aut:trquias federais dcverüo providenci.;sr 01. T<'duç-Jo 
pro,crcssiva dos respectivo; Quadt'os e 1'abelas Permanentes, 

lll~dbntll:l extin1_;ão e $Upreuio autom:ític-3s de- c•ra:os e eapr! 
&os que vczal'ell1 em Virtude de .aposentadoria. 

S 1' - A normu con~t:~.nte deste artis:o não se 
;~plica oros int.egr.:ntes do 1-linistêrio PÚblico e dos Cr1.1poS D! 

plom:J.ci~. ccídigo O·lOO, Polici.a Fcclcr~l. códic:o ·pf..sOo. 
'I'r-iblltaçã"õ. Ãrrer.:adnç1io ê J::Ü.c3liur;:io, cÓdigo TAF-600. 

i 2' • Par;~. efeito do dispc,sto neste ~rti,o, 

deverão os' Õr~ãos e autarqt.lias enc:uninh3r -ao Dr:Put.lmen-io "4. 
:õ\i!'.i:>t'rlltivo do Serviço- PÚblico, ôl 1' de jt.tnhc e a l' de d!:, 
%CJ!ol.tro \.!e cnJu e.-.ercício, iJropostu jlllfll n:for,~ula-c;:.io 11.:~5 rc_!. 

pectivis -:.olações. obscrv.aóas as norm~s lca:.:ti~ c rc,ul:!.mcnt=. 

res pc=tinel\tC:s. 

Art. ·z:; - O reajustamento de ven:;i~netltos. 5:_ 
lirios. pro·tentos c pe:r.sõ~&. concedido por esu:- decreto-le-i, 
e. o p:l.Zamento f!a.s Repre.s:enu~ões JoSenuis e das Guti.ficaçóes 
de Ativido1de e de I'rodutividiôd(:, nos c~sos e peTCI:'ntu:~.is es 

peC:::.ficados, vigo;;~r;io a paTtir d.t 1' de p\tr:rço de 1976. 
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Art. ·z.c - Nos cSlculos dcccrt'eõltes da aplic,i 
çio deste decreto .. ld ~erão des'pre:t:~.du u frações de cru:r.e.!_ 
ro, in.::ltaive ea t-elação nos: d(lscontos que i.ncidireiU sobt·e o 
vencilleltto ou so lirio. 

Mt.Tfo Hc~:.rique Samoru:,;n 
Dvrc:eu Artt:ijo N"iltldra 
Al~uon. P.a:;Jincl/1 
NtiJ Drc~tl 
AtnCifdo Prteto 
J • .(r.:rip.:: M.J.C~:io 

ANElO l 

Junho de 1986 

Eucll:le: Quan.:ot !!e Dl!l:drtt 
Hupc ck Andtc.de Abreu. 
Ool~cr~ t::o Co:Hu e .su~ 
JOê.o Da:pt!,ta ele ouvetru FCgudrc:ctG 
Ã111C'I::IO J.:.r:"' CorrM 
L. a. â Nascimento e suw 

Art. 25- O Orgão Centul do Siste~:~& de 'Pc,! 

)ftul Clvll 1ln /u!mlnlslna,;iitl Ftnl<Jrul - Sli'Ht: oluboruni lU t~ 

Ut'la• tlo Vlllt:rcs .Ju nivoh, llrllll11Jlo~, von~lhtt:Jilt.O~ c gratlfl 
C&Ç'Õit:J ro1ultnntel .Ju upllct~o;iio llC':tto-üe..:roto-lol, bot~ cssi111 

fil'lflllriÍ a orient.o.tlio norntativa qu'a so fizer necossãria à sua 
e.xecuçio. inclusive qu.into. ã aPlicaçãtr elo dispos.to no ntie:o 
Zl e' seu p.arã,raío único deste decreto-lei. 

(At't. 2:• tio ~rc:r.etoalci a' lllli5 · , 4e lJ dt C•v•retz·o dt l!IU) 

Art. 26 .. Continua em vi;oT o disposto no S 1 • do 
artigo 6 .. dr~. Lei n' 6.036, de 1' de maio de 1974 

Art. 27 - O reajustam.cntO de :proventos de o.pose,a 
to.doria previsto no Dccre~o-ld n' l.JZS, de 2:6 de abril de 197<1, 

COII\ I:IS alter::~çõcs constantes deste srti~:o, terii início a partir 
de l' de maio Ce 19?6. 

5 1' -O "[1:1;:nmcnto do importând.:~ de aumento, de 
eorrente do l'c-ajust:unento de proventos a que :>e refere este- nrtf 
110, far-se~â Cll'l parcelas bimestrais e em pcrc~ntua.is a serem est~ 
belecidos de 1110do que o novo vnlor de proventos seja to·talmente 
atina:ido ém 1' do: 111:m;o Oc 1~77. 

I 2' • O vnlor do vo11..:h11oRtO qutl s~rvirú do b:uo 
ao re;justamento se rã o corresrondl:!Rtc à_ c111s;c inici nl da Cntes~ 

r :ia CM que ser h inçl1.1ldo, mediante tnansposiçiio ou transfouação, 
o car20 ocupado nn p.tividade, considerado o vnloT da lX Faixa Cr!!_ 
dual esu.be1ecid3 p~T:I 3. referid~ clnsse, resultôll'\te da oplicnçiio 
do disposto no D.Ttico S't deste dccreto•lel. 

S 3• • Pau c!eito do disposto no pada:rafo ant~ 

rior. não serio conside'l:'ndos os casos de tr:~nsfo!'ln:lçãt~ do c:.;.r;os 
ocorridos UL Cctoaorh t:"uncionol dlversn d:lqucla cu. q,uo ostos sorillr.l 
ot'icinarhmcntc incluídos. 

S "' ~Se as atribuições: inerente:; ao· carao emq,~.:e 
se uposcntOtl o s~rYit.!<Jr n!i!J esti\'crc•ll prc-vistn!' r:<:.• nove Pli~.:C.: 

Classifict~ção de C'uz9s, 'ton;:~.r·s~-ii ~r bts=-, ~au e!d:o :jQ <!i.::., 

posf.o no p~~.rãgrtfo :u•tcrior, tJ Cntcgcria runc.io::-n~l ~e :.ti\'iri.;d~s 
sctuelhantc$, inclm;:ivc no que diz n::p·eito :ao níV~l de reSf!.:t,:::abi 
lidad~, complexidade e grau Ce escolaridade exia'lclÕSpiri o Te,t 

pectivo deseDpenho. 

5 St ~ No cu o dos a;:reaados, a Cateto ria Func:i~ 

nnl q,uo un·vlrú du \Jnsc no 'l't~JLJvst1'n~t....tlt• 1I11'S :ra~l 1 cct1Yt•s 1•n-.v~n · 
t'o:. ará LL!IIIllh t!tJ utrltml\,',u~ 1:ur1'dnlbl ('ulll te~ ú'u \'!lrt:.t• t':O: c~ 
1ds:~ÕI\ QU ftmc;:io c:rut\Ueud:s tolll quu ocorreu 11 u;,:r~~n\ii'u, ub:<crv.:!. 
do o disrosto no S ~' dcst~ lltti:o. 

S 6' • O ruji'Listuten.to de provento,s llSstgt:ud::~ 

por este nrtigo inddi:rã S()bte a parte do provento corrC"Sponde.!! 
to ao vent.imento•·base t: IC:Õlr:rctari a sutness3o de totl..:u u Va!!, 

ta2cns, &ratificaçÕes. parcelas e c,uaisq,ucr outru retribuições 
perct.bil!u pelo inativo, reualvadQs • .atJenas, o salãrio~ht'1Íl i .a 

e a s:r.atificÜ.ç:ão adicional por tempo de serviço. 

S 7' - Não h:~verã o reaju.st.amc:nto de proYcntos 
de que trata este arti;o ncs caso!ô em que estes. j:i seja111 supe~ 

riores no valor de vc·ndmcntõ da dane initial qu~ servirá de 
bnso ao re$poctivo cilculo. 

§ 8' - Cabcró ao Or,2.iio Central do SlP[;C elabE: 
r~r Instrução ·Nom:~otiva discipl)nando a execução deste artieo: 
bclll assim u tnbehs com os Valores de proventos reajustados 
a com os pcrcentuah billl(~stro.ls do paa:o.mento a que se rc!cr.c· 
parü~ra!o ). •, 

I>Tt• 21 ... A "cspesa decorrente d;~ apUca~ão de.! 
to decrctoalei scrS atendida i conta das dotaçiics constantes 
de Orça•~nto da. UniDo.· 

J\.rt• 29 - Es:te •lccreto"lci cntr:1r.i to• vigor n~ 
data de :r.ua .Publicaçio, re:vos:n'das a~ dispos:i.ções ea contriri.o. 

J!.rullla, .13 de rcvcrc:-1ro lit' Ul1t; liS5' d& lndep~natncl& .r 11' da n~Uca. 

E~tzlu:ro OEt:irt. 
.ArmantEo Falc60 
Ocraldo A.::tvcdo llenniFJQ 
S~tueo .nota: 
.Anlónto Francisco A..uredo d4 SUU~n1 

Pauio de Alm.!'it!a l•lcclul.dQ 
Snc•C' ~·Gçl(~du Gome: . 
SJn;~.c:.:1 Uc.b 
.Joúo .?a:z:o.llc~ .Reis Vcllo.ro 
lJauricl"' ·ll::m'rl .r..eft · 

•) CA1CPS ~'it.llnt.'..fé 

Hill!.st.ro de Esu.a.o 
Cor!Jultor..C.:n.1 ,p ke,,,i"b~ 

tHretor~l cb Dc-pln:anrn 
to }<1.-.l.nhtntivo do Servi': 
ço I'Ublleo 
C.O\'tm:ldar de To:tTltÔ'rlo h 
de~l -

~~~~:: :~~~mo de, 

b) ~casmTt.RA. 

Mi.rüsrro do Sup~ l'rl~ 
a.1 Ffdenl 

Mini'St 1'0 do :1'1'1~1 hd!, 
n.l de ll«ur~s. 

.TJSTIÇA Ull.lT.Aa 

Mifl!.s~ro do Superlcrr Td~ 
1111 Mi.litar -

~itor torTeto!Qr 
"'•·JI.~ar Ml.llu.r ',~.e 2a. E.n.· 
tt ... -.;111 
k,r!ltor MI.Htar 4e la. &.· 
tri,nc;l.s 
kldl~or So.:bnituta de ... 
l!:ur3.D.:.i:~ 

""""i.tar Subn!..wu. o:ko 
El1tr.in:ia 

... 
JtGI'~Q>. to 'Jll,U!AllD 

Jlinístn:o da Tti\lo.-Ul Supt· 
rior do 'l'n~U10 

Jutz de Triburt:~.l P~!.on.:~.l do 
Tt:~o\:l::l.lho 

Jo.Jit.·l'nsiclente de;J\:nta de 
Col!l:l.lilç.iiO e Jull:!a:nlo 
Jl.,it·Presidcntc- Substi.Wto 

JtJSrlÇA 00 ll1STRI'TO F&EJI.\L 
s txlS 'i<:MrtOmos 
O..senib;l.rJ:~dor 

Jui: d~ Direito 

Ju1' Substit\ltO 
.Jui:r. T"'""f'CCriria 

.,..r.iU~~~PEla. 

J11i.t fclerd 
Juit fo;ieul SubStituto 

e) "tRT'SLWJ. DE CXJ/T,\S DA 1Jo1 

IJ.iniHro da Tdbunll da Conu1 
cl.1 Uoi~o 

Mlt.:~r 

cl) ~r~~o~!CO JtMO 

PfoCUl'~or..CCrd d:~ lleJkl"'bliea 

&ibpra.;;und•u-Cunl da_ ll.c!'I 
llltc• 
JToCur,dor d,.llo:pÜbllea 
41c 1.1.. C.tc;>ori.: 

!"r~rmJor .:l .. lkpv"bUa. 
dr l:J, C~te~4rl1 

l'roc:.~~~.:r <ll f:cl"'bl l(• 
dt h. cu~.or "• 

.. "U'o1'0 À .. :'(JSTIÇA t.llLITM 
I'Tt>.:ur~<l~>r·Córal <11. .1ul, 
!I~J kíU•.o;r 

Sub?···l'<:'~r..J~r-Geral 

~tU'!'J.&!r <!• la. Catej!_ 

~r.sdCU" de ta. Cate~ 
ti.l 

~"U;;"~dor dt 3a. Catei!!, 

M~"i~d.;> dt O!Íe!.o dt b. 
II:U.a:.:.i~ 

.< .. h-a;nde~ cle O!{df.l de h. 
EntUJ\(:i~ 

M-10 ,_·JIJSl'IÇA 00 '11!! 
o.wo 

l'roo::UT11dor·Cr:rll 41 JW• 
ttç• do Tl'abl1tJO 

IESCAU.S ~ kETkn.IIeJ.~ 
cnc~tl1 lo'•:iiu. prc~t:nu.ç .. o 

iotenJ.Sl ~l:i~1did. 

2l.ooo.oo 70\ 

:i.ooo.oo '" 
22.ooo,oo '" 
n.c11o,oo "' 
U.ltJQ,DO 201 

n.ooo.oo "' 
20.(100,00 "" -

2D,OOC,IKI 60\ 
l4.tiQO,OO lS\ 

U,lOO,OQ "' 
u.ooo.oo "' lO.DCO,OO "' 
t,'JSO,DO '" 

20.000.00 '"-
u.oeyo.oo "' 
14.0011,00 lS\ 

l0.950,00 :1.1! 

16.0110,00 )5~ 

15.100.00 "' U.500.00 ~0\ 

u.ooo,oo ;!llt 

u.ooo..oo "' 1~.500,00 U':. 

20.000,00 '" )3,$.011,00 lG~ 

n.ooo.oo 711~ 

~o.ono.oo "' 
tl.lU,OO '" 

lD.JSO,DO "' 
J.~so.oo "' 

ZO.ODII,OO '" U.7QO,OO "' 
10.9511.00 201 

g,cso.oo "' 
7.6(1(1.00 "' 
6-t$0,00 Z91 

6.300.00 "' 
20.~0.00 00\ 
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Pfo(;ur&<lor d<> Tr&bl.lho da 
h. C.utorl,. 
Pt'«Ul'"3dor <lo trabaUo d• 
la.C..to:$<Jrln 

rfo.:unJar AdJunto 
J\.tll\l ). JU!:iTIÇA 00 DISOil 
lO f'l.OLML t DOS 1U!Jllltl= .... 
Prorurador-Cerd 

JLbpn>n~rador 

CUrdo r 

ITon;ltor )\i"btlco 

homtor Subnltuto 

Defensor i'Q,Uco 

-Proc1.1r&dor-C..nl 

klju:no de Proc:ur-.dor 

1;cr\Ci."1Cr,to ~~'!IJ~l 
'L:r$ 

Jo.•no.oo 

U..OOO.Oil' 

n.ooo,oo 
lO.no.oo 
10.000,00 

7.too,W 

6.uo.óo 

~o.ooo.oo 

10.950,00 

n.loo,oo 
lZ.lOC,OO 

'" 

"' 

(Arll~u• )1 • 41 .tu hcr•lo•h1 "' 1 U!~ • 4~ \Hr ruard1., .t. '"~J 

'" 
"' "' 

"' '" '" 
'" 

'" 

UCH..\ llt ktT~I:UI(lO UQ$ C.\~QJS III COllt~~.,l.o, ru:~;Oü 1'~ C\l:'IHM.ç;;. l: 11/V,N~ l•t ~r••·;I.!IW ... ~~:s 
HlfCU, IN\CIU<UDI~MIA~, 1~(11111>0~ 1<0 I'I.A~.Q r.r CIA\~IfiLl(~!l PI CAa<J>~ IH "'" TUU A UI~· !·Ui". 

-;:--;-;;-;-;;-;-·-----.,-~-:-,--.,-:-,-;;,-;;,-,-,-,---~~·~~Yf:::.~:r~·:-,;j':':'";.;;;!i'" .. 
----1-----1---------·-·---

a) ~U~Çlll ~ ASSI SS!,! 

~,, ... ,tlllo surtlJoJ~Ls 

•J DllfÇ.I.a I AUIH!M 
IUUXUitlUU • 

COIIP.U • .ltAO C'Oii C.lTtGO 
liAS DI NlHLSUrUI 
11..\1·.1 

~~!:E~~;;~~~~~ J~I~q 
ur-J 

I.Uo,oo 
I,SOO,GO 

A N I 'x O 'llf I A 

"' _, 

"' "' 

("rth:o '' do tltcrt!O·ht ~'~' l úlr~ , dt lJ III• ftnro1ro ., lt16) 

::~~~s n; ~~~~~~~~T~~~~~~~~o~;ê~u~~~~r~~J ;~~:r·~~k;~~!~~ F ~e!ç~:acos o i 
CAACOS DE (!ll! 'l'II.A'rA A LEI N• S.6H, OE lO 

1
DE ilz:ttMIILO llt iUO. 

Vollor r.o;"OUl 
~vencl::.:nto 
ou ul.i~io-CrS 

ll-313,00 
n.f.71,oo 
U,(I7S,OO 

U,SOl,OO 
lO.!l'U,OO 
10.01.00 
,.?34,00 
,,,61,00 

e.ou.oo 
a.saz,oo 
1.173,00 
7.?1l,OO 

7.·'12,0~ 

7.D60,00 

~.7Z],CO 

l.4ol.oo 
ti.OS!,OO 

5.107,00 
s.sJt,oo 
S,l67,DD 

s.oll,oo 
c.ra.oo 
..a.g~l.oo 
4,llS.OO 

.o1.121.o~· 

3.P3l.OO 

" .. .. 
" " " Í1 

" .. .. 
" .. .. .. 
" .. .. 
" " " " " " " " " 

Valor...,r••·d 
clt ~~ncl""nto 

ou S.)J:irio 

3,14S,CD 

3.565,00 
S.JU,Oll 

l.Zl3,DO 

3,07$,00 
z.,JZ,tlo 
t.7~z.oo 

z.~s,,oo 

Z.S32,DO 

z.uz.co 
l.2S7,00 
Z.U7,GD 

1.01),0<1 

1'.9t~.oo 

1.891.00 

1.&01,00 

1-716,00 
1.&34,00 

1.ss6:oo 
l.ur.oo 
1.411.00 

l.JH.CO 
1.211,110 

J,zn.oiJ 
1.160.0'1 
1.106.00 

" " " " " .. 
" " " " " " 
" " " " " " 11 
li 

" 10 

·\'loior r<:IUI-1 

dr"""'',..'"~' ..., s~li~io 

LOSJ.,Oil 
t.ool.eo 

'S6.00 
ti1.00 
46t.OO 

Á lf 11 :lo. IV 

(S t• &i ATI:.&• da D~c:r .. to·l•l "' 1 lJ115 , de J3 d., fr~veroiro ola 19H} 

~tFtR~SC!AS DE VCh'"CHifNTOS ,t SAL.I:R!OS t'OS cfRtd\ E.Ft:TH'OS E EMPii.'CCOS 

PERJ.I}.h[Sl'E.S, u:cLU!OOS NO_PU.hO Dt CI.ASSIFICAÇA.O O~ CARC.OS DE QUC 

TIUTA A LEI H• s.t.H, DE 10 OC DfZtNOnO IJE 1!170. 

C:llUPOS 

PESQUISA. CIE~ 

TJFJCA. E TE~ 

J<OLClCICA 

(PCT•200 OU 

l.T·PCT·l0\1) 

CA![COR1A5 
FUNCIONAIS 

P•nqulu<lor 

Clénc;hs E..:IIUJ 

e da 1\;nurau 

Pesquin<!or <:1'1 

Ciêl\ci~s da S•~ ,, 
Pesq·.1l$aclor 

Ciênciu Soehls 

Pesquiuelor 

lecnolot:l.a e 

CiC:TiciU A~:ri'co• 

'" 

:) PcleJ:aclo de 

cOo IGO 

PCT-ZOJ. ou 

LT-PCI-201 

PCT-202 ou 

LT-PCT-202 

PCT-20l ou 

LT·PCT•lOl 

PCT-20( ou 

LT.;.PCT.20~ 

N .:t Vt.:>it ÍMUÚÓ ÓÜ 
SAL.I:I!.IO POn CLASSE 

Ct.ASSt; ESPECIAL • de H a S;t 

• da Sl & 5~ 

~oGc I. ado I • de ~8 • S:l 
Puquiudor A!, 

sociaclo A ~ de U a 47 

POLICIA Fi'b~ Pol L ::i" Fede• Pf-5Ul 

CU);SE ESPF.CIAL • Ce H a S7 

CLASSE O:H'A - ele H " :>4 

>A L 

(PP-SOO} 

TiiD.UTAÇÃO, 

AARECADAÇ.to E 

FlSCAt.IlAÇXO 

(TAF-600) 

,ART!:'S . .I,NAH' 

(ART•1DD OIJ 

LT~ART-700} 

nl 

) Inspctor de 

Poljci:r. Fede~ l'f•502 

ul .., 
) Atallto do P2, N·S06 

lida Ft:o.l<:"rel 

d) Escr1vio do;~ ?F•SOS 

"' P&piloscopi! PF-507 
h Polldal 

a) Fl~e•l dt 
tributo~ F! TAF-601 

r ais 

b) Controh<lor 

da. Aucnd! TAJI-602 

ç.io Federal 

c) Fiscal de 

Trlbutos ele TAF-604 

cool. 

d) Fiscal de 

Contribuiçõ TAP-60r 
J':rnidenciá-

a) An<fl~~ d" r.~j 
trvu•r~ du Olor~ Jll!T·7Ql uu 
c th.t!Oluq:lo l.l•AllT·701 

J.riífi<:.e de 1-!ed ART·10Z au 
nl'<t I LT·AAT-702 
Ard~icc de Ele ART-703 ou 
trind~dc e CÕ LT·ART·7(l3 
•:~ni~~ções - . 
Artífice de Cur 

~~~~;i!~ e HJ! 

AniHee de Mu 
nição,t Pirc.tef: .,, 
ArtiHce de Ar· 
tC'S Grã(ic.u 

A-rtl!iCC' de A~ 
roniiutica 

I>) lm~ILiu <lu A!. 
ti!iCt 

Mn-7o~ ou 
t.T-ART·70~ 

ART-705 oll 
t.T·ART-7:1$ 

ART-706 ou 
LT·Aii:T-706 

ART-707 ou 
LT·A'<T-707 

lllll·70~ ou 
t.T-A.Il1·70\l 

CLASSE ESPECIAL - dco O ~ Sl 

Cl.ASSf C 

CLASSE J 

CU!SE A 

-de 46 • a 
• dt: H ~ ~> 

- te l7 ~ .:1 

CLM.Sb t:SI'LCii\1.. • ÔC' J' r ."' 

Cl.ASSt C -- df Jl ~ H 

CLASSE a 
CLASSC A 

• dC' H ~ :: 

• de H • ~' 

CLASSE ESPECIAL • de 3? " l!il 

CLASSE I • de 31 a l6 

CL\SSE A 

CLASSt ESPECIAl. - elo H ~ 57 

CL.\SSE C 

Ct.ASSI! 11 
CLASSE A 

-<I~ 51 • u 
-deU :r. Stl 

- d~ Cl a U 
Cl.ASS[ I!SI't:CIAl • de St a 56 

CLASSt C • de 31 & S:S 

CLASS"E ~ 

CLASS~ A 
- ele ~1 • so 
- de 40 a •6 

CLASSI: ESPtClAL --c, U a 54 

CLASSE C 

CLASSE I 

CLASSE A 

~ dr ti a S1 

• dC' 43 • •1 

- de 17 a ·~ 

CLASSE ESPECIAL • ciC' S.t 1 S6 

CLASSE C 

CLASSE J 

CLASSE A 

- de so a n 
~ de '7 a 4J 

- dt 40 • "' 

CLASSE ESPt:ClAL - de lS ~ l7 

- de 30 a .H 
Contr.aonestrc - de lJ a 2~ 

Artífice h-
pecioll.udo • d~ lO • 2l 
Art!íict • Ct l4 l Hl 

/ua(11Dr do 
Artífice - llD 1 a t 
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CJtUPOS cAnconr.t..s I co~:nco I REl'ERENctAs· DI: VJ;wcnn:~o:ro cu 
fUr;ctO~~IS SAUP..IO POA CLASSe 

. ..... -
1) A:c-ntl Ad111init· SA401 OU CLASSE CSPECIAt. • de 31 1 3SI 

SU.VIÇOS At trnlvo LT•SA·,Ol u~~~~ il~f;:i ~ t: ~: : i~ 
UL\AilES .. ClA~SL A(!IÍVtl l}- dt ~4 • l7 

(U~IOO 0~-------------+-------r---------------~---­
LT·SÁ·IIIO) 

0\l"U .. U ATIVIDJ!: 
PI~.S 111: MfvLll. 

Slll'l.lllllt 

( .. 'S-51011 uu 
LT·N~·,OOJ 

b) D•tilõcra!o SA•aOl ou 
LT-IS.o\·102 

c) O!ieht 4t Chan SA-803 ou 
c.elari& - Lr-st,-aol 

•J ArquLtuo 

Atu.rlo 

Aud LtOr 

Con\onlor 

l:~unu•hla 

I'UI•nh•l.nl1 

~:~nhdro "''i 
1:11atfsttn 

CeÕ111111 

NS·U7 ou 
I.T·tiS.·U7 
SS·92S ou 
I.T·t>S·92S 
NS·U~ ov 
1-l·N~-u~ 

NS-'Jl-1 "" 
I.T·N~·'J!4 
N.~.,:: IIU ,,,. . .-~.,u 
NS·91~ ou 
I.T·I'I~·IIIio 
NS·Pil uu 
Ll'-IIS·Ul 
NS-~~6 ou 
LT·HS•tU 
N:S-gjg ou 
lT·NS~PZO 

CLASSE ESPECIAL ~ de 37 a n 
ct. ... sst J • de 32 • ·l6 
ClASSt A • de 21 a ll 

ct. .. ssc C~l'lli:IAL - do 54 • $1 
cu.ss~ c ~ c~, ~~ • Sl 
Ct.,O,~SU U 

'CU.SH A 

" dt 4j I 41 

• d• n & H 

t~:~~~'o:u I ~t~~n is"~:cu.L : ~: !! : ~~ 
1 C~ASSf, A - <le l1 a H 

()UTU-5 ATIVJII~ (Jornada ~~ • h11us 

lli!S til! lll'ii!L ;] NCHu 
$\li'EktOil 

~t;~: ou,PT1 .-=tASSf. c 

NS-901 ou LT CLASSE J 
t..lo·9Cl CLASSE A 
NS·Ul3 IIU LT 

- •e U a "' 
~••:staf.J 

(H5•JCO 

LT•IIS•IID) 
ou ll~cllco •• saúcl• 

PUb\IU 
)!écllco dlf Tnb!. 
lho 
Mé~lco Veterl11i 
rh -

NS·iDl 
~5·910 ou LT 
1-IS·UO 

NS·901 o.: .LT 
NS-901 

Nidico h SaÜd1 N5·901 ov LT 

{Jornada da 6 b~~o· 
ru) 

6) )liõdlCD 

PÜbUu NS-901 
)lédleo do Traba. t->S-~03 ou.LT 
ll•D - I'S·90l 
HêHco Vahrin:• NS-910 Oll LT 
l'iD I'.S·'JIO 
Odontôlo&o J-15·909 ou LT 

NS~P09 

1) Cr:eult .. lro f)D• 1-1:0-111 J tloU M' 
ruul MS-11);\. 
c:;aôtr~to tt:;[g vu I.T 

PlltOÍIIltV ~·S·\107 vu t.T 
!IS V07 

t;enlco •• ,o,,. t.'S·9ll ou h 
IUrltDJ Cultur~h I<.S•tii 
Ticnleo •• Co•u• j;S-t!l ou LT 
n~catiD Sochl HS-tll 

f) Tiicnl.~o c• CO"'!!. 
nic>çiio Social 
Ida ,~.,;nd> ti!, 
c loll~l t do D;_ 
partanento <lc 
I•PrtiiH Hac,lo· 
nsl) 

(j(lmad-:1 cl.f 1 horn: 

J:) Soe!Dloto SS·SI29 Ou 
L 'l"·~S-92, 

CU.SSE C 
CLASSE a 

CLASSE A 

• •• n • s• 

-dtSO"aU 
•dt-47•411 
•4cCJa46 

Cl.A~St t;SI'I:CIAl. ~ , .. Sl I u 

cus:;t c 
ti.A:;SI: .. 

CLASSI. A 

CLASSE C 
ClASSE 11 

Cl.o\SSF I. 

·.lc-U•SO 

- .Ja U • 'S 
• oh Sl I 4jl 

-Oe47a49 

-de U a U 

• cl~ 40 IL 41 

CL.o\SSF. llSPEClAl. - h S2 a Sl 
CLASSE I • de H a 51 
ClASSE A • do lS a. U 

~~~~ :~~~~P~I------- 4-------+-------------
.suPEIIIOil h) Anht~l\tc ~'-t.'o•9:'il! ou 

(1-!S·!OD OU ;~bllUieciÍ1.. ~~l:~~i~~~:u 
LT·t:S-100) '-l,:t•H:i-IIH 

;~~~:~Q I r o Aci! ~i=~i~ 91 ~u 
tntent.elto d• t.'S.-911 OLI 
Opcn~6u I.T·HS·UI 
Me!eorolo&ina ~~=~~~91~u 
Munlclonista NS·'IID~ ou 

LT·NS-tO~ 

CLA5SI! ESPI'C.IA1. - d• 51 & s:J. 

CLASSE I • de U a SO 
cu.sse A 

CATtCflRlJIS g::tmr.NC:J.\5 00 WK:n.u:ro c 
CllUPOS FUNCION • .\JS cOo I~ SAUIUO, roR~ 

'ffcnl.:o ~• k•• ~S-106 -biH~açio LT•XS•t06 

i) bhr.,elro NSftU .. CLASSE UPECI.U. • 4• n . " LT•I'S·~Cj CLASSE a - Õlt '3 .. " cu.ss~ A • •c ll • " 
ClUT'IIAS ATIVU:!:!I a} A;entr d., Colac::IÇio 

J..'l-1030 QJ 

l.;'i'·tf.HOlO 

li:S "' ·- JIEl'!\te d(' Qmlnh:J ~1·10l2 ou 
~:o Soclol LN~I-lOlZ 

><oro Af.~nte .Je l!itlc:nc: c ~·1029 DU 

""'""'"" aJ :se,. do lr~bBlhC! I.T-~1-1019 

ACC'MO:: de Inspeção 1.."'+-1020 01.1 
U•lN-1000) ~r.:~~tri.a o C,2 LT·~l-1020 

~~..,~~ de S.:l"rMÇ• 1<:4·1041 cu 
ok Tr:.!eto krco LT-~1041 

11;m1e ,lc~lçot t:-1-1004 cu 
tocr9lo::lnl;'nUru LT•..,.H004 CUSSl! I:SPtCtAL • do 37 • l9 
Aw:lHt.r de Enfc-n112, h»-1001 ou ... LT-~1-1001 ClASSE • • de 31 • 36 

tle•enhlH• 
M->-lOH OoJ 
L1·1-l>"'l0lol =· •d0:%4130 

T~q_u;narn t.?~-1(135 ou 
LT·»'·lns 

,Tfcníco dt Cont.õlb!• t.,V·J~H cu 
lió~d~ LT·fõ-J.I('4Z 

ié::r.:co e<11 Clodutro t>l-1-1011 ou 
ll:..r~l LT-t..'--HOH 
Ti::-r.ico e.-. Cutott:;!: t.."-l·lOIS cu 
Í)O - LT-»1-1015 
T€:-.:~::- e111 Colo;~["! JN·lOU cu 

'" LT-~1-1012 

T~:~nclozina t.,'\1·1013 ou 
LT·U~·lOtl 

Ttncu to r ~·1-1034 ~· 
\,1"-~1-103~ 

OK.$1: ts;u:'IJJ. • ok ~ • .SS b) TOO:Icc "'"' lbü\o12 N-'-1003 ou t.1J'I'1I.AS ATIVI~ CtA<;St: 11 ·.Je30&S:! 
E i~ LT·tiHOOl 

[ES re.. """"' CUSSE' •de:!.tazt 

1-EDIO 

0+1-1000 "' 
U..fH-1000) 

0\lT~S Al:l\'ID,o, 

c) Ac·nt~ dç IhH~Cn 
c·~~ ,:.,.. Tl'ibwut - lf+lOl!J g,~ 
H:ii\\LII>:) LT-1*-1030 

»1-1040 cu At~nte de Dr•c~reoa 
C t.ll"l'li:CIII LN~·tlOiO .-:u.ssE ESPf.ClAL ~ de lt • 36 
Acmte de Iru:peoçio 
!b Pc:so:-3' 

t.N-1009 01.1 CLASSl! I • •c u a n 
L!-~·1-1009 CIJ-.SSE A 

As~b.tmte Sindi 
c:al -

Hctrolozista 

d) A.gcn!c dco 'l-lcemh! 
çoc de ,-"t"'llio 

Tiicnico - t111 "'"' sos ~Uncrais 

c} Aj:çntD oh: l'~&trull,. 

l>oJcvliiri~ 

Té-cnico ~ llilCU!, 
ses IUdricos 

{) ldcntifi.ca.lor Ebtl 
los .. "iplco -

C} A;crne de Ativida 
des ~l.lrrtiros e 
Flu-.-iais 

h) /':ml\lnr ""' i\.'~l'!! 
,.,., t\•IU<rü\3 

(jornA<!-:1 de S horas) 

~-l-lO~a ou 
LT·J.M-1028 

t,;-}-10H w 
LT11'.'+lOl~ 

N-1-1043 01.1 
LT·t.1-I-IOU 

t,.,So-1016 ~1,1 

LT·t:-1-1016 

""1-I0:\"1 ou 
~T-I>o-..... 1031 

lf-So-1017 ou 
Lr~..-~·lon 

R+-1036 ou 
LT·I>o.'\C·l03Co 

K'-H03õ 01.1 
LT·I>o-"'+1037 

~-lll~6 •lU 

L1'•!>'l-IO:r. 

i) A.·J~ilbr tR o\.uun ~Joi-lOH ou 

l~~a~!!~~=~~ .. ~nii LT-t."N~IOl6 
Oornaõa'de 6 hor.s) 

Ji -'rente d1 Dtfen NM-1001 

Uoresul LI·N.'I·l0~8 

>:)Auxiliar dt 1-!ttt'D ~H·IDID• ou 
- Ll:·t\.'1·1010 

C.ASSt I:.SI'tCI.\1. • de :S1 a :S,_ 
CV.5SE C - ck :SZ a~· 
CL.\SSE D •de26ast 
Q..IISS'E ,__. ·deJ9~U 

CtA"'-<:l: tsi'I:CI.U. • Ue ~ ~ ;l(o 
Cl)'.:J!'.l:t: •.Jco30al:'l 
CIA~~' 11 • Jc t6 a 2:) 
~CA • dco 19 a n 

CIA"iS!'i[.Sll'f;CI.\L·ok'llal-1 
CIA'iSt 11 • .,,. =6 3 31 
C!ASS>A -C:cUaU 

C!A'iSS f.SPEC!AL - ele- 37 I 39 
ClASS~ D -·do: 32 • l6 
CLASS!:. C • d.e 30 ~ 31 
CL..'ISSE Ii . - ae 26 u 29 
C:IASS!: 1\ • Uc 20 ~ 25 

nN;·~~ J::on:ctN. • ,to 3·1 u 3\1 
('IA:~·;!' C: 
c:l.<\5~1; \1 
CLA'>S!:. '' 

CL,\SSE -C 

CL"-SSit 11 
CLt,SSC ,_ 

" ,J,, 3U u 3~ 
• <lo 2l u 29 
.. du llu n 

• d~ H 1 H 

• do ZO l 27 

·dotlan 

CLASSE ESPECIAL ~ clt- H a 3~ 
tlASSE t • de 27 a ·33 
CLASSE B • d_ç ZO a 2li 
CLASS~ A ·de IZ a l9 

CLASSE ESPEC!oi.L . ..: d<' Z7 a 29 
CLASSE li • d<' ZO a Z6 
CLASSE 11. • dt ll 1. 19 

OES [l[ S(VEt. )-----------+-------)--------------------
)1[010 

fNN•ICIOO OU 

LT·NN·IODO) 

1) Ttl.ronlsta NH-rou ou 
LT-N.•1·l04 4 

CL1oSS[ I'SPttlAL • de Z4 I 26 
Cl.,_'>~r. I ·<I<' lt • 23 
l:u.:i::t• f> • u., IL • U 
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CR.UPOS 

OUTtl.\S ATIVI~ 

ll:S 00 NIVIJ. 

~f!llttl 

~l-1000 tX.1 

LT•I..!+l.:lOO) 

~u~~JU-
(SJ-llOO cu 
LT•SJ•UOO) 

SOtVtÇDS 00 

"'"'""""' OflClAL • 
l'a\TAAIA 
(TP-1200 OJr 

LT·'Il'-1200) 

"""""""' E tn\-n<>U 
IX> """" """ (LT-EW;rA • 

UCO) 

~~J 
(LT-SJ-1400) 

·"'-""-'-""""' 
(l'~lSOO ou 
l.T-P-1500) 

CAlECOII.IAS 
fUNCIONAIS CODICiO 

•l ~H:~~-~c' Ttl!~~f ~~-~~:11Z;: 
lm•lli~l ... A••un kH IIII~ 1111 
tUI l:du~•~lunKI~ i."I·NM'•IIIH 

REFEil[NCIAS OE \'UiCJt.fi.:NTO 
OU.SALAR.IO POl\ CI.A.SSE 

CV.SSC ES1fCIA.t. '" d• 31 • 3!1 
.I.AS!il! D '"d, H 1 l6 
r:r.A~·w c 
l!J,J\~.~1: , 
l'l./l'i!:l! A 

.. oJt111ll 
-•h III• ,,, 
" .!1 ll • III 

------·--·--,--------
ll) A1cn!1 da lluunt .. N.'I•IDH ou 

•h lntiÚHrl• Açu· L1 ·Niil·tUl~ 
~·.relra 

At~nfr de Atlvida I>H·l007 01.0 
du A~:ropecuárhi LT-~Iol-1007 

At~nu dr Ccnoerc l•m·IDU ou 
lna~Jo oJo C..fo! l.T·AA·IDH 
Aeente de S.r.iido: );14·1 DO! ou 
Publica LT•t-1'1•1002 

AIII"Rtlll dtr Scrviç .. N~l·lOlJ o~o~' 
de Enc~nhnh Lt·t:~I·LD13 

CLASSC ESI'I!CIAI. • du l7 1 3~ 

CLASSE P • III JO I 36 

CLASS~ C ~oh Z3 a Z9 

CLASSE I ~~~ 14 a 22 

CL.I.SSE A ~ d.,. 1 a ' 

ClA"iSE ESl'ECIAL • ,a 34 a 36 
o) Af:~te de t\»Witos 

cb In.:ústda 1-bdel 
reiro -

1«-1023 01.1 CLASSE D - de 30 a l3 

Pl ~~c:~~~r~~~r~~~g 
V !:r.! 

~~~ ~!~~e~~~~cM~ 
Y<'>n"~ -

q) T<=cn[co .J~ Lubori 
tório 

(Jom.Hlo<lcB l'.orn:s) 

r) ~~~i~co Õl' L:~.bor~ 

(jom.ld:~..te6 horJS) 

s) Aj:erou: de- Cinefo• 
toil~nz e Mic:ro­
f.i.lr.ntm 

11) M\·o~u..Jo do OC[du 
(I'ríbunal M;idtimo} 

a) A:o:nto õe Portaria 

b) Hotorbta C>Elcial 

a) técnico de Defcs:~. 
Ai;rn. c Controle-
do tr.iiíe2o ~reo 

b) rccnlco -ID lnfol'lll.l 
'ÇÕO:S k:ror-iutic..:i 
Controlador de Tr! 
fefo Aéreo 

c) ~~;o r:e=~ 
ci~$ AuCI~ti': 

Analista de- Iníoon:açW 

ANIIs.ta Ch1 serur"-"t"' 
N:r.ci01'1.11 e Jo.bbi lh.:r.çao 

Técnico de PlsneJ~ 

" 

CAS.o;:ec -.az:sazP 
LT·I+HIIZ:S QJ.SSE I - de 10 .a 16 

K>-1-1035 ou 
LJ.!,'l·l0l8 

N-I--JOU6oú 
11·1+1·100{, 

OAS.SI: A • rle 1 a 9 

CMSSE t.'»'':CJ,\L ~ õo: 31 .li 33 
~SfD •<le~7•30 
CI)SSE C - üo: Zl .:1 ~!> 
rL'$SI; 11 - .J,• 10 a lú 
ClA'iSI: A - ,J,• : 11 9 

t'IA"St tS/1:ClAL - .!l• 31 11 3':1' 
N-1·1 DOS DLl U.o\.<;:St: C • <l<" 3~ .li 36 
l.T·IN·lOOS WSSI: B • ·•J.. 24 J ll 

M-1·100501.1 
LT•NL-1005 

!f.l-1033 ou 

LT•JI:.I·lD3.S 

SJ-llu~ w 
LT·SJ•lliiS 

TP·tlOl ou 
Li•Ti'·l:oz 

'IP•llOl CJU 

LT·TJ'-1201 

LT-o.:.cTA~ 
1301 

Lt-tlACfA· 
1301 

LT~CACJ'A-
1303 

LT-DACT!.• 
130~ 

LT•SI• 
1401 

LT .. SI· 
U02 

P-1501 
ou LT· 
P~lSDl 

l'l.ASSf A - de 4 .li ll 

• de 30 a 3~ 

- ee na <ll 
-.:e 4 a ll 

Clt\5.Sf. tsi'UIAL • de 3l 1 ~S. 
CL'SSE C • Ç~ l7 a lZ 
cussta -õella~6 
CUSSEA -õe 4al2 

QAS!.I: tsrr.ctAL - do u a 57 
CI.ASSI!C ~-de'9aU 

c:zN;.o;uu 
llX~A 

• d.- H 4 411 

•tl.-37aU 

Cl/SSL~ ~ii1I:1AL • dv 40 • 43 
CI.ASS!l ONJCA - "• JS.. 39 

a •• \SSI: r.SI'tClAL - de 11 a zo 
C.:..'iSê c -de l3 a 17 
OJ.,S.!;t: D -,, 1& u 
CU.SSI: A • 4e la I 

ClASS~ESPECIAL • de ;1 a 2S 

cws•' • õe 16 a 20 
0-<SSE A •d:llaU 

W$1: ESPECIAl. • de 52. a S4 
rume - de 48 a 51 
CI.I.SSE B -de .u a 47 
CWSI:A - õe 39 • oll 

'.;:L\S..'\L tsPn::IAL. - ele <10 • 41 
C!Jo.SSI: C -de31allll 

'"""' - dc.o l3 • l6 
CI.ASSE A - dc.o ;50 a 12 

CLÃSSt ESPOClAL - de <10 a 41 
CLASSE C •de:S~.al9 
CL..O.SSE 11 - de l$. l7 
CI.ASSf. A • de 31 a l4 

ClASSE ESPECIAL - de 54 a 57 
CtASSE B -de44;.Sl 
cu.s~ A ·de l7 .a O 

ClASSE. ESPECIAL - de 54 a 57 
cu.= c - de Sl a 53 
CLASSE I •deC6aSO 
ClASSE A -d4l7a.U 

Min!.5tro 4• h. Chsn 

Xhlstr~r 4" 2a. Clan• 

ldliiOY 

~o~ ~~:~;~CJ", J 

p.II:JI~IM~~ 
Cãdlao: 0·301 

U,400,00 

u.ooc.ao 

kepruenuçio 
IIUS&l 

'" 
-----------,,~--------~------------

.2'.Sec:ruitio 

l' Sctrnirict 

NfVEL 

D3nolllinzçio do 
ecoprt:iO 

Auxiliar do Ens.ino 

&.200,Ull lO\ 

6.100.00 

$.601),1111 

c.aoo.oo 

ANEXO VI 

CRUPO : MAGlSTtiUO 

C0DICO : H'--400 

:lO horas SCJII:lnals 
20 hor;.s semanais 
20 horas 5CIIHlnals 
20 horas seaanals 
2D liorlls se•znais 

20 horas se••nais 

A 11 f il O VIl 

"' 
"' 

Venc i~cnto 
~:~enul 

c, 
&.ooo.oo 
S.lOO,OO 

c.&oo.oo 
c.ooo.ço 
2.100,00 

1.7$0,00 

S:tlá''fio Mensal 

,,, 
1.000,00 

(Anlco, lO. li, I~ •1J <J.fiDn·uto·l•t n' L l1l1~ . .S• 1l oJ~f•••rdro "• I"I.J 

"A " t l O '4", A 
(AH, ••. lte• 111. 11 .. n .. crlto·l•l ro' l.lCI. ole U ,.e •coJto ... UJe] 

otr-;o:::,:::.,::-,,::.,::-, -:-,.::,-:,:::-,.:::,::,.:::":::,:::,~:::u:r-------.----n~r-m..-,:-owrcmu-
~ I P.DL:~> I Z A(Dio:i 1l VALORES 

'''"'''''''"''''''""''''''"'••~••••-••"'"u"'""''''••••••••••--••••••'•• 

---------- ··--------------····r··········----.-----·l········---------------·-·· 
YÜ • CAATIFICAÇ.\0 POI TltAIA~ lrdmt~o drt;ob :>11 ~Ol (q.> . ..--cnu. I"'~ centu) cllcu 

UIO to~ k.\10 x ou suas- ;:v~~~"í'::U t~~~~- !:~ ~í.Mov:!~ct':.k:-==~ 

....... ~~~~:~~--~~:=~~~: ....... ~~~:.~~~~~~~~---····· ~~~~:::~:.:::~:~:: .. 
IX • At.L1tLIO PAPA ~IA 

ESl'ECL\JS 

Dc-•LJo 101 ~~rlo.J~tr~l 
perteoO:•OltUf-0 C.Vt><>• 
1\>licl~ ruJ~ul, ••n..l.:l· 
doS: Jfrvar !ora 4:1. sN~ 

~~l~~r~" ;: ~~t~: 
rios iMc:r:.n!Ud3 L7.,! 
ttzorl~f....r>:rOMl <I<" Fl..Ddii•IIDIUl-te 
fht~l de- TributOJ FN<" 

~~~·~ecc;"~~!~~= 
~-!~~~t~1~~:~~~ 
~.Rt(lbnu~u~lluo 
Vlsl~. 

~vio,b;aossl!rvl<lcnsln 

cluiolus ""S CH~tllriJs 
F..-.:ion.Jis 41! nivd ri 
lliu. lr•h'~'1'3urn olns L:~• 
, .. ,. • ,,,,.. ·~ r'd~.. .. 
Lclu• s.~s. "" L9'U. 
qu,:, CO"'''"''~te,Jl"· Fiuobs •llctUlucntao 
s..oponlur""· nos or'""' 
s..tnriais,I!IC.:Cion.:ois 
lnte~:rsntl!~ .SO Sinca:o 
l-Locion.:>l ok Inro'''"";iies 

!
:.~~~~:·!%~~-:~~!~ 
nal cspco;l!lco, ni11 c~ 
vr«nliob• "" Cnrpo-sc: 
...-~·1n!•~ii5eS: 
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lY • CllATlllCAÇ1..0 fOI\ I'JtODU• 

ÇlO SUPLl:HUl';'Al 

lVIl • 'GU'tUu;,I,~O tt ATJVJD!; 

•• 

u.-~;.b, ... ,..,, ... "~ w 
... ~ .~~1. .J~ 21 .J: ... 
vt~l.br<> ,!e 19~. aoi 
111rvi..Jor~1 irt"Lui<loJ 

I! V.l.t.'!:l2ts 

:;: .~an~!~~~~""'!~.~~ "~" "'lrpl-tl 
ec.rLr,., .zo Ct"L"hVtt 
un.:>lu, .1.1 ~, ... h,...n· 
1>1 .k IJ\>ra.s• ""''lat .. l 

llcviJ• ao snvid<lr ln 
cluÍJo con él!et:'dn-
1\....;l..., ... il o\~ Ufnl UI 
I"' L~r • .lo" t:'"l'••• ; 
·~·· •• ...... • 1•1 
n• }~~~. olo U1U, .,..., 
nttr..1\u i J>Ut!lui<>l.O 

~!~iro; r-1~:.~:;; .. J 
,.~,.. olc I (o. to) honi. 
~~erüo.s;:>l"ôlo4ooi 
o.to c~ Pctqui~ Ctm 
tíf!c• r TrcnolÕtl" : 
~t•!tê<lo. Dip).,...ciL 
n .. • Cõ>t(iOrl• func'\o 
~~ <Ir n~~~:al .Je Trltõ:i 
tos Foderlls dCI Ctut,(J':" 
Trilub~io. Alr...c1ob• 
~io I Fbc:~lioaç:iCI, 

Carrni"'""kMC" .a :0\ (•·Lut" 
par (ntlo) 4u Vft'Ci.•••n• .. ., 
,..lir~t l"'h'<'l•IW f'<'lo ser· 
•L.l.•r. •·ru .... l..> .o (~rou..;.. 
"V i"'-""'~••• •t••oew• 
I•J~n •• '" ,.,,_ ntoL-t-1•· 
Cll,\a .......... .._ •• 1 •• 

······························· ··················· ···························· 
XVlll • CUTJF1CJ.ÇJ;O DI! Pat!DVTJ. Devido ao I•VICio~rh 

iroc;lu;,Jo "" Cate,cri• 
r·u"c iõ""l de I' h-o:. ai de 
Trib.otcJ ft'<lcr:>is dCI 
Crupo Tril•.n.:.-;i ... Arre 
coJ~,a... .- fiJc~l\"''ãi. 
,._ ... 1 f·•l" .~u .,.....,!! 
to <l-IJ•r<>J,.Lb'l.!..>.!c."'' 
jdl..:l~o-o â.JO~­
~~~..., oJ. 1_ (ui to) ~ 

Cone1po:M~t• a •~ '~' • 
tqu.on..,u ;tar ,~..,tu) o!Q ""!!. 

VlDAJill ~t:J~r .. ~~~~~~~ .. ":~~~I 
~u. r o (>ll::.aonto cooo a 
apot~U~r.ia. N Ca~ 'f!. 
lal•l«l.le ~ ••1'•1-.oUI. 

r As Comissões de Legf.sl_açtw Social, 
de Serviço Púõlfco CWU e de Finança.s) 

PROJETo DE LEI DA CAMARA 
Nl' 33, de 1986 

(rt.o 7.544/86, na casa. de orige-m) 

De inic~ativa. do Senhor· Presidente da República 

Cria .a 15a. Região-da 'Justiçll do Traba­
lho, institui a cor.respondente Procur_a­
çloria Regional do Ministério Plib_lico da 
União junto i Justiça do Trabalho e dâ 
outras providêncfas~. · 

O CONGRESSO ~AC!ONAL decreta: 

Art. lQ - Fica criada, por esta lei, a 15a. Regfâo 
da Justiça do Trabalho. abran2endo a ãrea terr-itorial definida no § 29 
deste artigo, e, com jurfsdtçao sobre ela, o Tribunal Regional do Tra­
balho da 15á .. Região, com sede _em ·campinas, no Estado de São Paulo. 

§ 1Q - Fica alterada a divisão JUrisdicioM1 estabe 
1ecida no art •. 647 da Consoli'dação das leis do Trabalho, aprovad! pelQ 
Decreto-lei nQ 5.452, de 19 de ma.to de ·1943, passando a 2á. Regiao da 
Justfça Qo Trabalho a abranger apenaS o municipio da capital do 'Est<~:dO 
de São Paulo,e os municlpios· de Arujã,Barueri, Biritiba-Mirim, .Caiei­
r-as, Cajamar, Carapicu1ba, Cotia, Cuba tão,' Diademâ, Embu, Embu-Guaçu, 
Ferrãs_de Vasconcelos, Francisco .Mor.ato, Franco da ~oc,ha, Guararema, 
Guaruja, Guarul hos, Itapesertca da. Serra •. Itapevi , Itaquaquecetuba ,Jân 
dira, Juquitit>a, Mai'ripOra,· Mauã. Mo2i das Cruzes·, Osasco, Pirapora dÕ 
Bom Jesus, Poã, Praia Grande, Ribeirao Pires, ·Rio Grande da Serra, Sa­
lesõpolis, Santa Isati.el, Sa_ntana de ParnaTba,· Santo _André, Santos,_ São· 
BeY.nardo do Campo, São Caetano do Sul, São Vicente, Suzan·o e Taboão da 
Serra. · 

§ 2.9 - A 15a._ Regi~o da Justiça: do Trabalho compre­
ende a ãrea do' Estado de ~ão Pllulo não abrangida pela jurisdição e~ta-
belecida no parãgrafo anterior para a 2a. Região. · 

Art. 2Q - O Tribunal Regional do Trabalho da l5a. 
Re~ião .serã· composto de 15 (quinze) ju1zes togados, de investidu·ra vl.:. 
talicia, e de 8 (oito} julzes classfstas, ~e inv~stidura t~mporãria, 
représentantês, paritariamente, dQs em~'regados e dos empregadores. 

Parâ9l-afo_ Üni'co - Ao número de ju1'zes 
..:orresponderã igual nUmero de julzes suplentes. 

classlstas 

Art. 3Q - Os juízes togados serio .e.sColh.idos: 

I - 9 (nove}, dentre ju1zes do tri!'lbalho presidentes 
oe ..Juntas de ConctHação e Julgamento sedi'adi!!s no Estado de São PaulQ, 
p~r !!ntigtJi~ade e merecimenso_, alternadamente, assegurada po precedên­
Cla a remoçao dos atuais juues do Tril'lunal Regional do Trabalho da. 
2a. Região·; oriundos da carreira de m~:~gistrado; 

~ _ ·II .. _3 (trê~), dentre integrante·s do Ministerio PU" 
bl1co ... da Uniao, _junto·., Jt:Jsttça do Tra!:lalho, asseg~rada prece-dência ã 
remoçao dos atuais ju'fzes do Tri'flu.nal Regtonal do Trabalho da 2a Re-
giãO, ortundos dess.e mesmo Ministêrfo. PÜfllfc6; · • 

_ .. ____ rq_ -· 3 (t~ês>z dentre lldvo\lad·as no efetivo exerci cio· 
da profissao, assegurada prece.denci'a -a remoçao·dos- atuais ju1zes do 
Tri!:lunal Regional do Trabalho da. 2a. Região, da mesma origem. 

§ iQ - As remoçõeS previstas nos incisos I ,!1 e li I 
deste arti2o deverão ser requ~ridas no prazo de 20 (vinte) çlia$, conta 
dos .da vigenc~a-desta l~f, ao _Pre_si'dente _do Tribunal Regional do Trabã 
lho da 2a. Regiao, que emi'ttra os competentes atas de provimento, de= 
pois de tomadas as orovi'dências do parãgrafo seguinte. 

. . § 29 - Decorr1ao o prazo previsto no parágrafo ante 
r1or, o Tribunal Regional do Trabalflo da 2a. Região, em sua composiçãõ 
ainda lritegra. promoverã_, na fonna da lei. as medidas çecessãrias · ao 
preencflim(mto. concomitante. dos cargos aind;, vagos na l5a. Região e 
daqueles que se ve:--Htcarem vagos, no Tribunal Regional do Trabalho da 
2a. Região, por motivo da reJ!!oção tratada no in.cfso I deste artigo,con 
correndo, em ambas as s ituaçoes, simultaneamente, _os ju'l zes do traba-=­
lho presidentes de todas as Juntas de Conciliação e Julgamento sedia~ 
das no Estado de Sio Paulo. · 

Art. 4Ç - Os julzes represe.ntantes classistas serão 
designa_dos pelo Presidente da RepÜfllica, na fol-ma dos arts. 684 a ~89 
da Cons.oli'deçao das Lei's do Tralilllho, dentre nomes _constantes de lis­
tas trTpHces organf,zada! pelas associações de 9rau superior, que te­
nham sede no Estado ·de Sao Paul.o. 

Parâgrafo Ünico ;.. O Presi'derite do ldbunal Superior 
do Trabalho~ dentro de 10 (dez) dias. contados da pub~icação desta 
lei, mandarã pub1i'car edftal. convocando as assoc.tações sindicai~ men­
cionadas neste arti'go, para que ;,pre!ent.em, no prazo de 30 (trinta) 
dias, suas .listas tr1'p1tces. gue serao enCamin~ada_s, pelo Trfbuna~ Su­
perior do Tratlalho. ao Ministerio da Justiça. 

1\rt. 59 - A posse dos Juizes do Tribunal Region~l 
do Trabalho ctC~. 15a.Região dar--se-ã perante o Ptesi'çlente. do Tribunal S.!!, 
p_erior do_.TrabalhQ, no prazo- de 30 (tr1~nta} dias, contados· da public(!.-
ção d_O$ resPeçtivos_atos_ de provimento, podendo. no entanto para tal 
ftm, ·ser delegada ·compétênda ao Pres-idente do J'i"ibuna1 Regional . do 
Ttãbalho·da 2a. RegiãQ ou a juiz mais antigo eventualmente jã removi­
do. 

§ lQ - Independem de posse os juízes ev.entualmente 
removidos, segUndo .o disposto no art. 3Q, assegQrada. entre eles., a 
posição n~ ordem de anttgtHdade no Tt"'ibqnal de orfgem. 

§ 29 --Os julz:'es remov1dos.entrarã.o_ ein ~xerc'fCio pe 
rante' o President~ do Triflune1 Superior dó Trãflalho, em ato .. fornial, ~ 
jo termo se layrari eJTl Hvt:-P prõprto. · · 

Art •. 6Ç - O novo Tr1buna1 seri instaladO e ~in1cial­
mente presidido pelo ju.iz togad.o mais antigo, devendo.:.se promove·r, no 
prazo de 10 {dez) :dias e s_egundo o disposto na Lei Orgânica da Magi$­
tratur·a Nacional. a eleição do. Presidente, do ~~.c_e-,Pl'esiden.te e do· Coi­
regedor, que t.omarão posse na mesma ses_são~ assim CpJe- proclamado o re::' 
sultado. 

Parãgrafo unico ·- _Nao ocorrenao a ·hipõtese de rem.o-
ção-, prevalecerâQ os crttêrtos ad._otados para af~r~ção de antigOidade 
pel" Tri'tiunal Regional do Tral5alho da 2a. Região. 

Art. 79 -.No prazo de.60 (sessenta} dias, contados 
de su~ instalação, o Tribunal Regfqnal do Trabalho da 15a,' Região apro 
varã seu. Reg!mento I_nterno. -

Art. SQ - Atê a data da instalâ.Çã_O do n·ovo tr_ibu-
0!'5-1, fica mantida a atual competência do Tri5unal ,Regional .do Trabalho 
da 2a. Regi'ão. 

19 - Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 
lSa. Região, Presictente do Tribunal Regional do Tf"a~a1ho da Ú. Re-
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giã'o remeter-Hte-ã todos os pro~ssos_ orúindõ_SdO-ferritOt-ioSOb juri_! 
dição do novo Tribunal, que não tenflam recer:Jtdo visto do relator. 

§ -29 ----os processos_ que jâ t-enham recebida visto do 
relator serão julgãdos pelo Tri'5una1 Regi_o_na1 d_Q Tr~t>alho da· 2a. Re-
gião. 

Art. 99 - Fica exclu'fdo da jurisdição da _Junta de 
Conciliação e Julgamento de Jacarei o munic'i'pto de SMta Isabel, que 
passa a integrar a jurisdição di!ls J_untas de Conci'Hação e Julgamento 
de Guarulhos, d~ 2a. Regi'ão da Justiça do Trabalhq,. 

Art. ·10 - Fica inclu_ldo na judsdiçao aa Junta de 
Conciliação e Ju1gal]lento de !tapeceri'ca da serra d~ 2a. Regiia da Jus­
tiç~ do TratJalho, o muntclpi'o de Co_tla. 

Art .. 11 - Ressalvado o disposto nos arts. 9_Q e 10 
desta lei, ficam mantidas as atuais áreaS de juri'sdicão das_Juntas de 
Condliação e Julgamento sedi'adas no Est~do de São Pà111o. 

Par-ãgr<lfo Unico - As alterações de jurisdição a que 
se referem os arts. 99 e 10 pr-ocessar--se-ão a partir da instalação do 
Tribunal Regional do Tra[)alho d~ 15a. Região. 

Art. 12 - Compete exclusivamente ao Tribunal Regio­
nal do Traba1flo da 2a. Região processar, condli'ar e Julgar os dissl­
dios coletivos nos quais estejam envolvidas associ'ações sindicais com 
base terri'tori'i!ll no Estado de São Paulo, alcançada pelas_âreas de ju­
risdição desse mesmo Tri[)una1 e do Tdbunal Regional do Trabalho da 
15a. Região. 

Art. 13 - Os julzes do trabalho presidentes de Jun­
tas de ConciliaçãC) __ e Julgamento que tentJam, na data da publicaç~o des­
ta lei. juds.di'ção -sobre o terrftÕrfo da lSa. Região, poderão optc;r 
por sua permanência no qtiadro da 2a. Região, ou por sua remoção para o 
quadro da 15a. Região. 

§ 19 - A opção prevista neste artigo serã manifesta 
da por escrito, dentro de 30 (trinta) di'as, contados da puhlicação_def 
b lei, ao Pres_tdente do Tr1~Dunal R_egional do Trabalho da 2a. Regi ao c 
terã carãter irrevogável. 

§ 2Q - Os juÍZes do trabalho presfdent~s de l\mtas 
de Concflfaç~o_e Julgamento qUe optarem na forma do caput deste artigo 
terão assegur-a.dos seus d"irettos _a remoção e promoção, a medida que 
ocorrerem vagas na Regiãp preferjda, of)servados _os crltêrios legais de 
provimento. 

Art. 14 - O Tribunal Regional do Trabalho da lSa. 
Região terã a mesma competênCia atdbuid_a MS __ Tribunais Regionais do 
Traf>alho pela legtslaç~o em vi'gor. 

Art. 15 - As Juntas de Cond 1 "iação e Julgamento e 
demais Õrgão_s da JUstiça do Tra~alho, sediados no territÕrio desmembri!l 
do da 2a. Região, fjca~n transferidos, com seus functo_nãrios e acervõ 
patrimonial, para o Ttll:>unal Regional do Trabalho da 15a. RegiãO, Sem 
prejulzo dos direitos adquiri_dos e respeitadas as_ situações pessoais 
de seus ju'fzes, voga1's e servidores. 

§ 19 ~ Os cargos e funfÕes exiStentes na lotação do 
Tribunal Regional do Traóalho da 2a. Regiao, a que se refere este arti 
go_, ficam transferidos __ para o Tribunal Regional do Traftalho da 15a. Re' 
gião. -

§ 2Q _- Os ju'fzes, vogais e fun_donãrios, transferi­
dos na forma deste artigo, continuarão a perceber vencimentos e vantll­
gens pelo Trtl5unal Re!1'iona1 do Trabalho da 2a. Região, atê que o orça­
mento consigne ao Trir:íunal criado por esta 1 e i os recursos necessã­
rios ao respectivo pagllrnento. 

§ 3Q ~ Poderão ser aprove-itados, no Quadro de pes­
soal do Tribunal pra criado, em cargos equivalentes, os servidores re­
quisitados de outros õrg~os da Justiça do -Trabalho ou da Administração 
PÜtllica Federal, em exercfcro, nas tinidade·s sediadas no territõrio des 
memf>rado da 2a. Reç:~ião, desde que haja concordâncii:l do Õrgão de ori":' 
gem. 

Art, 16 - Os fundonãrios atualmente em exercicio 
nos õrgãos com jurisdição no territõrfo da l_Sa. Região da Justiça: do 
Trabalho poderã'o permanecei" no quadro de pessoal da 2a. Região, median 
te opção escrita e frretratãvel, manifestada ao Prestde'nte do TribunaT 
Regional do Trabalho da 2a. Regtão. no prazo de 30_ (trinta) dias, con­
tados da publicação desta lei. 

Parãqrafo Ünico - Os funcional-ias_ a que se refere 
este artigo continuarão enr exercJcio nas l-éspe"ét-1\raS-unidades de lotaw 
ção, atê que se viabilil:e seu remanejamento para a 2a. RegiãO, sem pre 
juTzo de s~us direitos e vantagens. -

Art. 17 - Ficam transferidos para a 15a. Região da 
Justi'ca do Trabalho 25 (vinte e cinco} cargos de Jul'z do Trabalho Subs 
t'itutà, atualmente integrantes do quadrp da 2a. Região da Justiça ·d~ 
Trabalho. 

§ 19 - Poderão Os ju'i'ze:; substttutos da 2a. Região, 
no pl"azo de 30 (trtnta) di'as, contados da puttHcação desta let, reque,.; 
rer remo~ão pª_ra o quadro do TrHiunal Reg1'onal do Tri!:balho da lSa. Re­
gião, ate o 1 1'mite do nUmero de cargos _previsto no caput deste artigo. 

§ 2Q - A remo~ão a que se refere o parigrafo ante­
rior terã carãter irrevogável, nao podendo o juiz removido concorrer a 
promoções na ãrea de jurtsdição do Tri'rlunal Regional do Trabalho da 
2a. Região. 

§ 3Q - Ocorrendo a hipótese de remoções em nGmeu::o 
inferior a 25 (vinte e cinco). os cargos destinados ã 15a.·Regi~o. até 
o Hmite ffxado no caput deste artigo, somente serão transferidos na 
~portun'ldade de suas respectivas vacânctas. 

Art. 18 - Ficam criados 5 (cinco} cargos de Juiz do 
Trabalho Substituto para a 15a. Reg1~ão da Justiça do Trabalho. com ven 
cimentos e vantagens fixado_s pela legislação em vigor. -

Parãgrafo Ün_fco -O Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a. Região, no prazo de 90 (noventa} dias, contados da data de 
sua instalação, publicari edital de concur-so pÜblico ·de provas e titu­
las. para o pr-ovimento de cargos de Jui~ do Trabalho Substituto. 

Ar:t. 19 - Além dos cargos e funções transferidos ou 
criados. por esta lei. fl'cam criados, no Quadro Permanente da Secreta­L!: ~~ Á~~e~n~ ~ Reg1~ona 1 do Tr-aba 1 ho da l5a. Região, os· cargos consta_!! 

Art. 20 - Os cargos de Assesso_r de Juiz, código 
TRT.l5a.DAS.l02, são pri~ativos de bacharêis em Direito, indicados pe­
los magtstrados junto aos quai's forem servir. 

Art. 21 - Os cargos criados por esta lei, constan­
tes do Anexo I, ã exceção dos de Assessor- de Juiz 1 somente serão provi 
dos apõs a posse do prfmeiro Presidente eleito :dn Tribunal Regional dÕ 
Trabalho da 15a. Região. 

Art. 22 - Coffipete a.o Tri'l'lunal Superior do Trabalho, 
através de seu Presidente e com a cooperação do Presidente do Tribunal 
Regional do Tral'laltto da 2a. Região. tomar as medidas de natureza admi­
nfstrativa necessãrias ã instalação e ao funcionamento do novo Tribu­
nal. 

. _ Art. 23 - Fica cri_ada, como ôrgão do Ministério PÜ-
61ico da União junto ã Justiça do TraBalho, a Procurado_ria Regional do 
Tra~âHto da 15a. Regi'ão •. com a competênc'ia prevista na legislação em 
vigor. 

Parâgrafo .ünico - A Procuradot"ia Regional do Traba­
lho da 15a. Região compor-se-ã de 23 (vinte e três) Procurad.ores do 
Tral'lalho de 2a. Categori'a, um dos quais serã des1'gnlldo Procu-rador Re­
gional. 

Art. 24 - Para atendimento da cOmposição da 'PI"ocura 
doria Regional do Trabalho da 15a. Região ftcam criados 23 (vinte . e 
três} cargos de Procurador do TratJalho de 2a. Categoria, que serão pre 
enchidos na conformidade_ da legislação em vi'got". -

Parãgrafo Ün"ico - Fica criado o Quadro de Pessoal 
da Procuradoria Reg"ional do Tral:!alho da 15a. Região, na· forma do Ane­
xo II desta lei', cujos cargos. assim como os de provimento efetivo do 
.Qu,adro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tt"abalho da 
15ll. Regi'ão, serão preencl"li'dos de acordo com as normas 1egafs e regula 
rnent~!'_es estabelecidas para os demais Tribunais e Procuradorias RegiÕ 
nafs .do Trabalho, observadas as dispos'ições do § 21? do art. 108 dã 
Const'ituição Fedet"al. 

Art .. 25 R O Ministêrio da Justiça, ouvido o Procura 
dor~Geral da Justiça do Tra~alho, promover3 a instalação da Procurado= 
l'"ill Regional do Tratla1ho da 15a. Região. 

Ai"'t. 26 - O Poder Executivo fica autorizado a abril'" 
crédi.tos especiais até Qs 1i'mftes de CzS 34.793.000,00 (tt""inta e· qua-· 
tro mi 1 hões 7 setecentos e noventa e três mil cruzados} e Cz$ .......•• 
4.224.200.00 (quatro milhões, duzentos e vinte e qJJatro mil e duzentos 
cruzados}, para atender ãs respectivas despesas iniciai~ de organiza­
ção, instalação e funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 
15a. Região e .da Procuradorta Regional do TrabaHJO na 15a. Região. 

_ § 1Q M Os créditos a que se refere este artigo se­
r-ao consignados, resEectivamente. em favor do Tribunal Superior do 
Traw1ho e do M1'nlsterio Públlco da Uniõo junto ã Justiça do Trabalho. 

· § 29 - Para atendimento das despesas decorrentes da 
abertura dos créditos especfais autorizados neste artigo, o Poder 
Executivo poderá' cancelar dotações_ consignadas no orçamento da 2a. Re_M 

gião da JuSHça do Tra~a1flo. desttnadas a despe$as que seriam realiza­
das: pelas Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas na ãi-ea desmem-
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brada, ou outras dotas:ões orçamentârhs, bem cómo"_. utflizar dotações O!. 
çamentãri'as do Ministerto da Justtça. 

bl!cação. 
Art. 27 - Esta ,let. entra em vigor na data de sua P.!!._ 

Art. 28 - Revogam-se as disposições em contrario. 

NOMERO 

NOMERO 

CARGOS EM COMISSM 

C A R G O 

Secretãrio Regional 

FUNCOES 

GRUPO: OtREÇili:O E ASSISTENCIA tNTERMEOI~RIAS 

fUNÇ~O 

secretirio Administr"ativo 
Chefe d.!l Seção Processulll 
Chefe d11. Seção de Apoio Admi ~ 
nfstrAtfvo 

CODIGO 

PRT .lSII.DA$.101.1 

CODIGO 

PRT .15a.DAI .111.1 
PRT .15a .DAl. 111.3 

PRT~15a.DAI .111 .3 

(Lei nQ • de 

ANEXO I 

de de 198 ) 

Tribunal Regional do Trabalho da lSa. Região 

CARGOS EM COMISSJtO 

NllMERO 

1 
1 
1 
1 

' ' 23 
12 
2 

11 

GRUPO 

CARGO 

Secretirfo-Geral da Presidência 
Diretor-Gera1 
Secretãrio do Tribunt~l 
Secretãrto da Correg"edorfa 
Oiretor de Secretarhl 
Secretãrio de Turma 
As;sessor de Juiz 
Assessor 
Subsecretirfo do Tribunal 
Diretor de Serviço 

CATEGORIAS 
fUNCIONArS 

QUADRO PERMANENTE 

ATJVIOADES OE APOIO 
J!JOICI~IO (TRT.lSa. 
020) . 

Têc:nico Jud_iciãrio 
Auxiliar Judiciãrio 
Agente de Seg. Judkiãria 
Atendente Judkiãrio 
Taqu\grafo Judiciãt"io 

OUTRAS ATIVIOADES 
OE NTVEL SUPERIOR 
(TRT.15a.900) 

Médico 
Ps1cõlogo 
Odontõloso 
Asststente Social 
Bibl iotecirfo 

ANEXO II 

' ~e •• 

NQ OE 
CARGOS 

72 
107 

35 
17 

6 

CODIGO 

TRT-15a.OAS.l0l 
TRT.15a.OAS.l0l 
TRT .15a.OAS.l01 
TRT -15a.OAS.l01 
TRT .15a.DAS. \01 
TRT .1Sa.OAS.l01 
TRT .15a.DAS.lOZ 
TRT.1Sa.OAS.102 
TRT.lSa.DAS.lOl 
TRT .15a.DAS.l01 

C0DIGO 

TRT.15a.021 
TRT.15a.023 
TRT.15a.024 
TRT.15a.025 
TRT.15a.026 

TRL15a,901 
TRT.15a.907-
TRT.l5a.909 
TRT.l5a.9JO 
TRT .15a.932 

de 198 } 

Procuradoria Regional da Justiça do_ Jrabalho da 15a. Região 

QUADRO PERMANENTE 

GRUPOS ----CATEGORIAS 
F:UNCIONAIS 

COOIGO N9 DE 
CARGOS 

OUTRAS ATIVIOADES 
DE NTVEL SUPERIOR 
(PRT.15a.NS.900) 

SERVIÇOS AUXILIA­
RES (PRT.15a.SA. 
SOO) 

Têcnico de Adm'[nfstraçio 
Assistente Socfal 
Bibliotecirio 

Agente Administrativo 
O~tilÕgrafo 

PRT .1Sa.NS.923 
PRT.15a.NS.930 
PRT ,l5a.NS.932 

PRT.15a.SA.801 
PRT.15a.SA.802 

12 
12 

OUTRAS: ATIVIOAD~S 
OE NTVEL MEOIO 
(PRT. lS11..NM. 1000) 

SERVIÇOS JUR!OICOS 
{~RT.15a.SJ.1100}. 

SERVIÇOS OE TRANS­
PORTE OF"ICI.II.l E 
PORTARIA (PRT.lSa. 
TP,lZOO) 

ARTESANATO 
{TRT.1Sa.700) 

OUTRAS ATIVJDADES 
OE NTVEL MEDIO 
(TRT.15a.1000) 

SERVIÇOS DE TRANS­
PORTE OF"ICIAL E 
PORTARIA (TRT .1Sa. 
1200) - -

Aux. Operac. Set"V. Ofve-rsos 
Agente de Mecanização e de 
Apoio 

Assistente Jurldico 

Motorista Offcfal 
Agente de Portaria 

Artlfice de Estrutur-a de 
Obras e Metalurgia 
Artlffce de Kecanica 
.Artlf1c:e de Eletrfcidade e 
Comunicações 
Artlftc:e de Cl!lrpfntaria 
Marcenaria 

Auxntar de. EnfeM"Ilagem 
Telefonista 

Agente de Portaria 

PRT_,1Sa.lm.1Qo06 

PRT. 15a.NK.1G43 

PRT.lSa.SJ.llOZ 

PRT .15a. TP.1201 
PRT. l5a. TP.1202 

TRT.15a.701 
TRT.15a.702 

TRT. 15&.703 

TRT.15a.704 

TRT.lSa.lOOl 
TRT.1Sa.l044 

TRT.15a.1202. 

MENS;\GEM N9 131~ de 1986 1 

15 

EXCELENT~SSlMOS SENF.ORE:S MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos tel1llo~> do artiso _51 da Constituição Fec!_! 

ral, tenh.o_a honra de sUbmeter à elevG.da deli.be:-ação deVo!. 

sas Excelências_, ac-ompanhado de Exposição de Motivos dos 5.!:_ 

nhores tünistros de Estado da Justiça, do Trabalho e C"lc!e ·ea 

S~cretaria d!! Planejarnento da Presidência da R~oública, o ar.~ 

,.;o ·projeto de lei que "cria a 15~ Regi.io da Jus~iça do Tr; 
balho, e o respectiva Tribunal Regional do Trabalho, inst.it.t:.i a 

corrcsponckntc Procuradori.:l RegioOnal do Mini st.F-no Pübl ico da 

União j~.:nto i Justiça do Tx;abalho e dâ outras providências~. 

Bra_silia, em 30 de al:l:ril 

EXPOSIÇÃO bE MOTIVOS EM/N9 67_ !MJ/MTb/SEPLJ\,N), 
DE OS ~E MARCO DE 1986 1 DOS SENHORES MINISTFIOS DE 
.ESTADO DA JUSTIÇA; DO TRABALHO E CHl':FE DA SI:C""TA 
RI.\ DE Pl.M!::JA...'-tENTO DA PRESIDtNCIA DA REF'CSl.ICA. -

de 1 986. 

l:rn OS d~ março de 9fi(). 

t:xc<"lcnti!l~.imÓ Senhor Prcsid('nlc t.l"a R::-públic::~ 

Te-m~~ a l~om.a tl(' suhlhctc-r ã SliP<'riciY. :ljÜ'(•ci:u:;::io 
de Vo!-sa b.cclÇncia o a:\t.CJ\,rC\j~t.o Jtl" lei criaatlo 3 l.S~ RcgLio 
d::. Justiça Jv Tr.ahalho, ccm.juriscljçr.o no EStõlUo de Silo }'twlo, 

c o rc:$pcctüo Tçibunal Re&iC\u~l do Tl'3b.llho, lnH~tuintlo a 

conespouJcnt~· PrcH.:ur;Jdori::. Rc{!iCIJ~;il do ~·linlstC.l"io PÚl>l icet ~1.:1 

União }unto Ju!'-tiça do Tr.:~halho c cia:1do oulr:.ts, pr:oddênti:~s. 

A proposi.tur::. cncamp:t reivinclicaç5o aliccr-ç.1da 

rui_nu~·io~o tr<~.h:dho técnico el.1horado pelo 'Tri=..un:~l Rcslo-n.1l 

do "'frab:tlJ~,, li<t i~ Rcgiilo, ~qm: dian<c: dp crcr.ccu~c aumento d_.:::s 

questÕc:$ trob:,lhis.t.,as n9 E5tadCI de S5o l':iulo, propÕC' C"C\nfõ- sOr.!; 
ç3o Jõlais--\"i<Í\"e-1 o dc-s::~<"~bramcn-:.o do L$tada-·em .:iUas-iC&lO....:s: -
Capital. a Grrn:dC'- SâO-Pãulo t• a char.!::J:~ P..aixadn Santista J"'C·rm.1 

nc.cerãu sob juri_stliç:\o &1ribl!nal R.:.~iona~ do_:rr:lbaih; .da ~·~ 
Regi3Cl. O:> dç;,:.n . .is municrpioS-do ir.tC'r.ior, sob- juris_d_i._ç:ít• do· 

Tribun>•l Rc~i.:>n::l de Trabalho d.l lS~ F..e&iã:9. a ser criadc. 
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A Justiça do Tr.ab01lho c.Ja :!~ Rc.q:i:io~ :::~br<•t•t:Cndo 
unic.arnC'IltC' o E$tndo de São raulo, Jt'u:t]ruc-nt"· constit\li·:•~·-J~· 
101 Juntns de- Condliaç:ào c Julc;::~mc·nto, scndç <1~ n.:l C:;tpit,r! (,; 

S6 np intcriot·.--CCim :1 prõ:dmn 3pro\·:(ç:ít• ,r,. p?c>j,·tt• 1.k lt•i Jl.~' 
lo Con~rC's:>o X:u:ictwl, pns,..:rrã a f!c!!!:";c> a ·..:o-nt:rr 13ll .1u:1 

tas Je: Conciliaç.5o c _Jul&a!:IC'nto, s_cuJu__ 5_3 _cm São Paulo a -;-; Ih) 

interior. 
Em 1984, for.alll propostas 216,408 reclamacõeS~ 

balhistas, sendo 114.15~ ações na Capital e 102.ZS2 no interior. 

Neste ano de 1985, até o final de seteJII.bro, foram propostOJ.s 
23Z.643 reclamaçOes, sendo 117.461 em São Paulo e 115.182 no .. i!!. 
terior. conforme demonstrativos aprese)"l.t&dos pelo Tribunal Re 

s;ional. do 1'rabalho. Na Se&un~a Instância foram r·ecebidos no a~ 
de 1984, em grau de recurso, 23.349 processos.Neste ano de 1985 

a previsão é de qUe se atiiija 30.091 processos. O Tribunal tam 

bê• tinha, no il;\icio de 1985, um acÚmulo de 32.509 processos vi; 
do.s de anos anteriores, o que Possibilita estimar que passarão 

para o proximo ano, 1986, cerca de 36.000 processos pendentes 

de julgamento. 

A sobrecarza ele .serviço que afeta os J~i:tes do 
Tribunal ~notória e deve ser evitada, uma vez: que prejudicia-l 

ao próprio Juiz e também par'a o servico. No ano de 1984, toman­

do-se por base os 23.,349 proc:essos .receb·iaos pela Segunda ins­
tinc:ia e o núm"ero de Juízes, 40 (quarenta), dhididos em oito 

'TUrmas julzadoras, conclui-.se que corresponderam a cada julga -

dor, somen_te como-Relator, 583 processos, em torno de 14 por S_! 

aa,na, sem se computarem aqueles em que ele funcionou como Revi­

sor~ Esses números Projetados para o corrente ano de 1955 giram 

ea torno de 752 e ,18, respectivamente • .Esses cilc.ulos levam em 

c:orr.ta apenas os processos re.cebidos nos anos de 1984 e tq8S,sem 

a inclusão dos 32.S09 processos·acumulacios e existentes no· iní~ 

cio de 1985. No. entanto, mesmo com esse trabalho ·Sobrecarreg!. 

do, neste ano, dos 22.509 _processos novôs recebidos até setem­

bro, foram julgados apenas· 19.462, ou seja, apenas 87\, o que 

mostra que o acúmulo continuará, elevando-se o ji acUmulado de 

32.509 para 36.000 processos, no final do ano, como assinalado. 

Essa. sobrecar2a também pode ser aquilatada quan 
·do se compan com o número de feitos que a Lei Org • ."'lica da Ma: 

gistratura (Lei Complementar nç 35/79), em seus :lrtigo!'- 106,-

11? e 108, inciso II, pre~·.ê como ideal pua cada Juiz. : 300 (tr!_ 

zentos) por ano. 

Diante desse quadto desalen,t.ador. impõe-se- a to­

mada de providências eficazes teJldentes a colocar fim a essa si 

tuaçãõ, danosa a ~odos : ao reclamante porque vê sua causa dem~ 

rar infinitamente, sendo que, na verdade, não poder"iã esperar 

nem: mesmo o amanhi; aõ reclãniado -que poderia cumprir o julgado 

Qe imedLHo, com economia ·~e acréscimos provenientes d3 corre­

ção monetária e -doS-JUioS-e, por íim, ã prõpria-Justii;a Traba­

lhista que ve sua.-- imagem -cies-jastada "pela. moro-sidade no julgame~ 

to das causas que lhe são afetas. Neste ponto, saliente-se que, 

em recente pesquisa P<?PUlar a respeito da justiça, ela foi 
que melhor "lndice.conseguiu, sem no entanto, ser ainda o ideal. 

A soluç:ão que melhor atende a-os superiores inte­

re~ses dos jurisdicionados e da justiça .é a criaçãc ae outro TI-l 
huna·\ Regional do Trabalho, que seria o da 15~ Região,com a co!!. 

seqUente diV.j.são territorial da atual U Região da justica do 

Trabalho (EStado de ;:ião Paulo). O simples aument-o do número de 

Jui::es do Tribunal Regional do Trab-alho da H Região não é con­

veniente, uma vez que o gigantismo levará o Tribunal a se tor­

nar ineficiente c inadministrivel, ante a necessidade à~ loc.iis 

imensos para ;:;:mcent"fi.T Sêü5 Órgâõs de eúpuia e os de_ ateDdime!!_. 

to das partes, com custos elevados, principalment!!- na Capital. 

onde o custo é altíssimo". 

Então, adotada a melhor solução~ impÕe-se tambêm 

a adocão de crit;;rios para a divisão territorial, 'lue deve aten 

der, .s:em·so:~~bra de dúvida. ao!' interesses dos jurisdic._i_onados: 

prin.cipalmente do ponto de vista aeográfico e, de outro lado,:a! 

S;C&Urar ao Tribun<tl Regional do Trabalho da 2! Região ,0 receb.!­

mento de númeto de pr.ocesso.s compatível coa a sua composição a­

tual. Levando-se er.i conta esses dois parâmetros, o próprio Tri­

bunal Regional do Trabalho da 2! Região elaborou a divisão ter­

ritorial. d"e- modo que ficãrio ~ sua jurisdição 85 Juntas de Co~ 

ciliacão e Julg:lmento, sendo as 4S da Capital (além das 8 ern 

·criação) e mais as de Barueri, _Cuba tão (2 _e.xiste~t-es e 2 sendo 

criadas), Diadema, Franco da Rocha, Gu.artrlhos (2 existentes e 2 
sendo criadas), Itapccerica d.:~ Serra, Ha~ã, MOI;i das Cruzes. 0-

sasco (1 existcntc-_ ~ outra sçndo criad3), Santo André (2 exis­

tent~s e outra t.cnclo crl.lda), Santos (3 existentes c .3 sendo 

criadc1.s); Sio Bcrnarclo do Campo (3 existentes e outra scntlo cri!!. 

da), são Dctano do Sul (1 existente e outra sendo criada) e S!!. 
zano. A 151! Região, por sua vez, terá sob sua' jurisdição 45 Ju!!_. 

tas de c0ilciliação e Julgame1}.to, a saber: Americana, Araçatuba, 

Araraquar:1, ''\":n·,::", n:1rre-tos, Bauru, Bu~uc;:~tu, Campina~ (2 t•:...i!-­

t~nte:> c outra sendo criada), C.atandu~·:1, Fr:,nca, Cu:I·TOltin 1~uL·l:Í, 
Itu, J<~!.J(Jti,·,,h;a.J, J;1çarcf, ./:lli, Junüiaí C::! c-xi~tl"ntc~·.)·,r.i:llt'ira, 

MarÍlia, ~!ot:i !o!.irim, Ourinhos, Pir~cico:ba, Prc$idcnte Pn.rdçntc, 

Ribeir.io Preto (l existente c outra .!.cndo criada), Rio Cl;:lTo, 
São Car]O$, São Jo.iio da Boa Vista, São Jo~é dos. Campos (1 exis­

tente e outra sendo cri:tda), São José do Rio Pardo, São Jor.C do 

Rio rreto (1 existente c eutr.:l S<'nüo criada), Sorocaba (Z e:<:ís­

tcntes), Taubaté e Voiuporanga, além das de Assis, Brilganç3 Pau 

lista, Capiv.:~ri, Cru"zcito, Fcrnandõpolis e Itapctinir,ga, s.cnc!; 

criadac 

Dentro dessa divisão, resulta o seguir~te, com s.!::. 

porte nos dados de 1984: dos 160.667 feitos rec~bidos pc:lólS s·s 
Juntas de ·çonC:fli.:~ção e Julgamento da H Região, teremos, apro­

xilnac!amente, .17.278 processos para o reSpectivo Tribunal.Da. mes 

1113. forma, dos 55.741 feitos tecebidos J:lelas 45 Juntas de Concl 

liaçao e Julga.r.~ento, que ficam inte-granJo a IS~ Região, corres­

pondem 6.071 processos para. o respectivo Tribunal, Considcrad3s 

as projeçi5es para 1985, esses nUmeros são os seguintes: 

Z! Re~:ião.,... li0.740 reclamações e 21.9(.6 pro­

cessos para o TT'ibunal 

- tSõ! Região - 61.903 reclamaç~es e 8.12~ pro­

cessos p01ra o TriQur.a]. 

Com base nesses m.Ír.eros pcrcebe-.s!l a necessidade 
de ma.nutcnção eo Tribunal Recion.al do Trabalho d3 2! Rq:jfio co111 
sua composição atual, a fim de fazer face ao número de feitos 

colocado como parâmetro pela Lei Orgânica da Magistra"tura (Lei 

Complementar n!? 35/79), iSto é, 300- (trezentos) processos ao ano 

para cada. Juiz. O Tribunal Regional do. Trabalho da 1Si Região, 

s-CY.ã composto de 23 (vinte e três) Juízes, dos qua. ... is 20 (vinte} 

integrarãO 4 (cjuat"I"O)" .Turmas julgadoras de 5 (cinco) Jt,Ii::cs, c a 

da uma, 1 {um) será seu Presidente, .1 (um) seu Vice-PrE>sidente: 

e, 1_ ~um) s~u Corregedor Regional. Essa co~posição se· justifi­

ca pelos números enunciados e tambêm em comparação com a de ou­

tros Tribunais Regionais, como por exemplo: 

- TEiT da Sõ!- Região 17 Juízes e 5.368 processo~ 

-·TRT da· 6~ Região 
em 1984; 
17 Juízes e 4.900 processos 

~m 1984. 
O TribuMl Rei:ional ~ Trabalho da IS~ Rcs:L1o t.:, 

rã sede na cidade de Ca.mp.inas<o. qu~·P0§6Ui, notoriaraente, recur­

sos de vcrJadeira Capital. além de ·locali::acão privi_lcgiOJJól.Com 

efeito. 'tl'ata-:oe do mais t:ompleto "entro!"lca.r.~ento rodo-ferrovilÍ­

rio do Est3.do de S.io Paulo, onde existe,.ademais, aere>po:rto de 

nível in.ternac ional, Send~ sob-ret'lod~ fácil sua C..Oli1Unica.ção com 

todos !?S demais r.tUnic.ípios paulistas. Alim di.sso, a c"idade ji 

alcança qu-ase 1 milhão de habitan:es, colocando~se entre :!:S maio 
res do pafs. · - ' -

Por fim, o preSft'nte anteprojeto de Lei resguarda 

para o Tribunal Re-gion3l do Tra03lho da. H Região, mais- antigo, 

de ~om:r_osição m.:mérica ma"ior e situado _na Cap_ital,a competência 

para conhecimento dos processos de dissldios coleth·~s, nos 
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quais estejam envolvidas associações si~dicais com base territ.2_ 

rial no Estado de São P:tul~. alc:ano;<;tda pelas áreas de jurisdi -

ção de an:bos os íribuP..ah. Essa ressalva s~ justifica, dado que 

favorecerôi a adoção de decisões uniformes para t_oõ.o o Estado. 

certo de que o fracionarnento ou divergCncia de decisões só virá 
criar desestabilidade ãs relar;õe,s ernpregatíc:ias. 

Ser\'imo-nos da oportunidade para reafirma1· a \'o! 

sa Exc:eléncia nos:;o mais p:rorl.mdo re.~peito e adnLir<~.ção. 

LEGIS'f.AÇii.O Cl!ADA 

Sl:ÇlOJV 

Dos j11bo:• ttp:CKDI:>.ntcl daoslsuos dos 
TJibw:uil R.:slo11:~.U 

Art. 6SI -O. j11l.11:s ro:prc.ept:on.ta daJ. 
sÜiu dot Tribun:ll, Rqion"'it ~ dai.(ll:~.dw 
pelo l'rHitlcntc <h Jt.~p.-blic.:o. 

f'•r~zo•fo IÍIUc<t. AOI ju/re1 ..,pr<:>~RIImU 
cW,Q,Q, de~& elnj'!rt:Jtot e tl01 m~prcpdore1, 
- Tn'bun:aio R~~o•ui>, :apllum.sc u clilpo-
d~~es do ,&n, 5GI, . 

NOTA 

· IJ o·s 2.• "" •• ,;J:" .otirn• ~~ .... (T;[O 1.,; 
ZK,,;.,.i</.s ttl~ !.ri n.• S.U2, ~~~ :u </c nuu"o 
~ ~~~ • u11_5 1.• ~"~'"" • knfco. 

!J rv •ri. 01 d.o Cflmo/idari.o (dm IIII 
llOIIolnda~. 

ArL 615 - A u;olh~ do1 jul1a c 111pien· 
la doa Trõbu.n~is R~~ionaiJ. TL'pr~.ent:ant~l 
dot c..prq:~t.lorn ~ 111\{'f~l:~dOI, <!: leu~ dcmrc 

~:'-,~~~·.~";.;~:~~~~~'/.~~~n~l~!;: 
rlOf do Tn~l»lbo peb1 :a~«<i:açün sindic!iio dL' 
&r&• l>lp!;Z'ÕOT c.oaallftl~ ~· resp:ctiv:as re;;;6n. 

lbo L ·~::r:: .. ~::::~~~d~~~.~~~b~:";i! 
tlia.llk rau aupcriof • ..., ousi!io <leocnuln:a.J:a 

:::r:~~.::~.~ ~~i'::~~.f~ .. ~~~.:: ~:; 
liuadcii'ÕM~ 

do ln\:1~/::::~/!. T:;!~~~~sr~b~~~ 
clu liu:11 ao.l'rai.kn1c d:a R.tpúbl!ea, por 

hu~=tdio do min1•110 d:a Ju>tiÇ"l c Nt;ócioL..­
lnttrioJcl. 

NOTA 

/} Turo dado pd~ L-ti n.• 2.2U, dt 2) 
4-t j11nho. 4t /!JJJ .. 

Art. SS6 - Suprimido. pt'il> D. 1.. !1.797. 
4c i-!J.I~i6. 

..Vt. 637 - 0.. julla r..,r.,cn<.>nln cbo· 
siltn dos Tribun~i• Rcg:ion~il 10mam p=c 
pennte o n:1pcctiv1> p1~J!dcn~<:. 

Art. OU - Acs j1.1f1ts rcprc~enuntn d~"" 
Jilw dos Tribun,il RtJiOMil arlic:>m·.e u 
dhpc~lçollcl <11> art. 563, ~ru!1> "' nou cl.:<>lh:'l. 
(~iii d~<>lrC 01- I>OftiO (OnSf~IUI:$ <!:~.o ]jii:U :1, 

q>~t K rdcn: <> :art. 6U, 01.1 ru !orm~ inc!.i.;;.b 
no :art. Gll6 c. beln Uiim, :u dc1 ~r~;. 66S c 

'"· 
Azt. 5SII - Por lt'>I~O "' '1~ COmp:ar«C• 

rem, <li~ o m.bimo de quiouc por mêo, pecc· 
bcr~o Cl jui1a reprcmt.,n\~1 clnJÜtu c III• 
p\(nltl <101 'Tribun:~.i1 R.q;l•.m~i• ~ 1:1:11úfinç.::io 
fo'll.3d;a cm lei. 

l'••-:r-la ,;,.;tG. 01 jur.e1 rcprdCnl~n•es 

::::ut~t~~d:~:~~~::-in:~!:o ~ 
Tribllfl.til R~cn311, JOhcr:õo, aut01r.~1ir:t• 
m~nte, na ;r~lifi'~~3o mu••~l :a 'l.tloe tcri;aoll 
dirtito, tl~sconto tqllinlmtt 1 1/~ l"'t [lfD­
uaor•aitlo, 

nc;'l.jw:of:l""O!-vc~ncir.:c:"''-v:o ;: s.:d.ã:-.ius. t!~s 

SCT\'h\l.);c~ ci\•i:s tlo rotlc:: t:.:<c;:•.•th•t•, d·.ls ~o•t!: 

bTos U:l' J.f.ls;lstratur:t c tlo Tr;i:,un.'\1 ,\e Cont;•s 

-d;'l. União, o d5 outrcS provitt~lic.hs. 

O Pros!dento d.a Ropúb!lca, 
no uso d:t UtTibulção q_ue lhe confere o orti&u SS, ite~ 

UI. da Const.i tulç5o, 

D E C 1t "E T.A : 

Art. 1' - o, 3tulllis \'olores de venct•ento. 
sal.i'rio, provento 1.1 pensão elo pessoal civil 9 ativo e Jn:at.! 
vo, do J'ICS!ionl civil Jacente c co;hljuv:uite do r.t::d~têrio 

do l!xército c clo:; pensionistas~ dC'corrcntcs d:t :lpllc:\~:io 
do lh!CT01.0•lci Jl' l.J<t8, 1le Zot de OUtllb\'0 d~: 19711, $~-:T;io 

rcnju~hclos em 30\ (trinh por cento}. e.'(CCtU3~os os c:1Sos 

previstos nos nticos 29 , s~. 41', s•. ,,~ 9' IÇ 17 deste lt!!, 

CTetO':'lei. 

Pouá_gr:1fo Único - Im rebçio ao pc~So:Jl c! 
vil docente c coutljuv:ante do M:ti:!.stério tl:l. Acron.ínticn, o 
Te3jos toncnto previsto neste nTtigo incidi ri sobrC' os v:slz. 

res fixtJJos pcl:l l.ei n' 6.250, de$ .Jc outubro .Jco l!i7S. 

Art. ::! 9 - Os vencimentos· rnen"l.,ls dos Hinist:-os 
de t!st11do: dos ncmhros d:1 H~&istr.l.tura, do Trib"Un:'ll de Contns 

d~ -Uniüo e do Hinistério I'Úblico: do Consultor-Ccr:tl d:1 Rei'!! 

bUc3 c do Dirctot·-Ccral do Dep:1rt:u:1ento Adm.i:-istr.,tivo do 

Serviço Públi.c:o sc•S'o Ci.xado:s. nos valores const.:1.ntt'S do Anexo 
I deste dccreto-leL 

S. 1• - Ineidirüo sob-re os venciMentos " ctue sct. 
rofcro cs te .o.rtito, nos easos ludic:.:ul~:t no Anexo I dcsto I! e 
cre-to•hi9 os percentu01is de ncpresent:r.ção Mensal especiCICi 
dos no Mesmo Anexo, 

S zv - tJ:t ,.._•mUros tio:: Trlhumd~~ (lllillldo no 
exercício d;"J rrc-siUência desteS'. e o l'rcsiUentc 1to Tribun:al 
Superior Eleitoral terão o valor da rcspc.-ctiva r.ctn'cscntaç5o 

Mcnsn:l ;~crescido. rcspectivan\CIIte. de lO\ (dez por cento) 
cle S\. (cinco por cento). 

I 3' .. A gratific;"Jç5o prcv!sta no artiBo 12 dQ 
Docreto-lei n• 113, de ZS d_c jancdro de 1'967, p.:t.ra os Juízes 

da Justiça do Distrito Federal c dos Territól"io~. fica D.bSO!, 

vida pelo valor tlobal de r:etr1buição estabelecido. para os 

respectivos c:~rg:os, .no Anexo I deste decreto-lei. 

Art. J,9 - Os vr.nJ;imentos .ou salários dos cn!. 

gos em cçmissão ou das '(unc;õcs de con!hnçn intcgnantes do 

Crupo·Dircção o .1\.s::sessornmcnto Supcr·lorcs, a quo so rcfero c 

Lei n' S.64S, de 10 cle dezembro tlc 1970, serão fixrulos- ' nos 
Vô!lOres const:lntes do Anexo li deste decreto-lei. ficando 
respeetiV3 escala acresçida ,dos Níveis S e 6, eom. os valores 
flxados no mesmo Anexo. 

1• - Incidirão sobre os valores do vencime~ 

to ou salário de que tT3tn esta artigo os percenJ::u:~is de RS, 
prcscntnç5'o Meni1.:1l especifi1:ados no referido Anexo II. os 

quais n1io soriio cons1(1oro.do:! pnr:.~ uC'uito do cúlculo do quul• 
qu~r Vllntogem, inde~iZIJÇÜQ. desconto par.:1 o Instituto de 

Provldünclo o .1\.:J'!IIl:HÚncJu \llH :'iorvhlul'o1 tlu ll~tur.lo, uu 11ruvu!~ 

to:s do apo:sontuUorlu. 

S 2' - .G fucultudo uo 'arvldor de Órgliu du. A~L 
mlnlstruçDo J~edoru1 clll'tHA ou do uutur4ulo., lnv!3:Hhlo em cor. 

10 em co:aissão ou função de confi:mç:s integrõlntc do _Grtlpo Di 
reçio e Assesso_ramento-Supcriores, optar pe10J retribuiç5o de 
seu cargo efetivo ou emprego pcrmoncntc:, a.crescitla de 20\(vi!L 
te por cento) do vencimento ou s.,lãrio flxa.do p;:zro. o cargo ern 

eo•hsão ou funç3o de i:onfianç3. não fazendo jus i Rcpre'sent~ 
çio Mensal. 

5 :S' - A opção prevista no arti'go 4'. e seu 

parágnfo Únlc.o, d.il Lei n' S.84J, de 6 de detembro de 191Z 

í:tr-sc-ã C:Oiil 1:-:~se n·)'S V:ftores ~e \"cn.::in:c::ttc C'.' :!:.;Er:o •.'::t1:·}~ 

lcdlios. n'ls Anexos t oJ 1J, !l:sr:t c c.:~rcr·· t'!l i"t·l~ •. :;:" j,· tnr.f;••.!• 

ça cm quco for lnvcstldo t1 scrvi,tor e :;ém t•:·~o·luL:tJ t:J r·::ro:'\'1'. 

ç-5'o da corresp<ladentc l<t!pn:scntnçiio ~!crJsol. 

5 Jl" ~ Os v:.~'t$r...::s ... ct:~~ncilllento e Ue ~-t'l'r'C'Sc<!! 
t.ação Mensal. a que se rercrc 'c"nC:~ortJço. ·:t:Í.;J se ~rlk.:i!'l .ac.~­

servfdore:s que ·se tcnhnm aposcnt:~do t:om os v:tn~:~sc=rts c!e cargo 
cm com!ssõo. cujos pro"vcntos seriO re.,jusudos.~.., ·.lO,. {trin':';, 

vor cento). n~ conformidade do ortigo 1' J~s:c decretc·t~l 

S s• - A reestruturação do Grupo·t'ireção c A.:_ 
scssornmento Sup,eriorcs e n classificaçiio, na "resi"cctiva esc:~ 

1-il de Níveis. dos cargos cm comissão ou funÇÕt-s .de contl.:~nç:t. 
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que o intecrarão far-so-.io por d~creto do !'ode r txecut ivo. n:~ 

rorm:s nutl'ri z:adts pelo artigo 7• do l.el n•- s.64S. de 1970. 

Al"t: .p -As gr:tti(iC3ÇÕes coÚcS?onJentes .1s 

funções lntegr~"n-tcs do GruP.o - Direçiio e Assistê-rú:L3 Intetlll!:_ 

diárias. código llAI-110, sé.ão reaJust:tdas noS- valores esUt-!_ 

lecidos no Anexo II .deste decreto-lei, ob5ervado o disposto 

no parágr::a.!o Único deste· artigo. 

Parâ',rnCo üríico - A ·sorn.::t d:t Gr:n:ific~ç5.o por 

Encllr&o de DirCçolo ou A~sistênc:i:t Interlllediirí::l coni :1 TC'tt'! 

bulçiio do servidor,. ,dosi&ntu.lo pnra eKercer a corre:cponJente 

funçãoo niio podcrií ultrap:usur o v~lor da csiabeJecid.:~ par:t o 

rosttqctlvo cnrco ou on•I'TUF.IJ• uCrc:~cJdo do ZO\ (vinte ror t't"nto) 

do vonclnnmto uu ul-úrla r[;,.Ju l'tzrtl u Nh't'l l Uo GruJ•..,-.Uil"c~3u 

a Assos::sorumonto Supurlorcs. 

Art. S•- A p:~rtlr da 1' dt> 111nn;u ,Jc 197t., :J.:ora 
aplicada aos servidores C'11l atlvhlude, Jnclu!oJo:.. no l'lauo ,te Cl•,a 
si!icaçio de Cngos- instituído pela Lei n•'s.64S, de 1!170, a .IX 

F&ix:~. Gradu~l corrcspond~ntc :10 Nível da c·lasse que tlver :1br:1!! 

gidq, o re~poctivo cargo ou C'tn;lreeo. co• o v:slor C'onst~nte C'.:! T~ 
bela "B" anex::J ao Decreto-lei n' 1.348, de 197~. re.:t.just::Jdo e:t 

30\ (trinta por<cento). 

P;~r:Ígra!o único .. Em relação :~os C'ru:>oS Dcfésa 

Aérea e Controle t!u Tráfego Aéreo, Seguranç:a e ln!on1.:tçõe-s e PI::_ 

ncja~tento, os valores de venclaento ou salário tiudos. respecti 

v:s~ente. pelo~ Uecretos-Ic-is nt-.s 1.3'll, tlc 19th.· rcvcrC'if'O \lt• 

1.975, a·l.·IOO, üe ll de uhdl de 1~175, e p('l:J l.el n'~ li.ZS7. J~ 
!9 de outubro de 1975. sedo rc:rjust:u.!os Ctl\ 30\ (trlntu por CC!,! 

to)~ 

J\rt. 6• -..A escai:1 de venc:inentos e· !õ~lários dos 
c::arsos cCetivos e ~:mprer.os pe;m:tnentcs do~ ~ef'\'itlores crn ativhTf! 

Ü1!', lnr:luf,lu~ 1111-.. <:nrt~t':l .rco C:nl''f:"rll•!' ·fiHn~·i•>~lal"~ t".,"'l'l'('t•nd)•t•) .. 

nu rlnnu tlc {;l:,:.:.lfh:rH;IIu Jc Clll"hu,:, ~~r:i n Í::on:tt:mlc do Aru:x\1 

III deste .tiCcrc~o~lci. 

S 1• ·• As trerer(:nci:ts, O"'J'eo:irtc:uln:o na C5C:aJn üc 

que trat:1 este :lrtis:,o. inJic:lf';io O$ vnlorc.-!> de vencimento ou S:!,. 

l:irio esubclccblos par:t c.acta cl:t-sse ÜOJ:O divers.'lS Cate~:~rins Fun 
cion;tis. n01 form.:l do Anexo IV deste decreto-lei. 

S 2• - N.1. illlf'hnt3Ç5o da· esc;~ la pTevista neste ar. 

ti&o. s~T'i 3plic:~da 010 servi~ o r 3 nef('rênci3 de v.:~lor, Je venc! 
111ento ou :nt.irio icu:ll :lO que lhe couber ern d<!_corrCnci:t do re::~ 

just01:~ento concedido pelo ::~rtito s_- d('Úe Jecreto·lei.. 

§ 3' - Se não ~xistir, n:t esc;th constante do 
Anoxo UI. Jto(\:rênc'ia com o·vtdor Ú\2 v'(Hicimento ou t~-ahirlo !nú! 
Clltlo nu J1A1'1ÍJ:I'n (t1 lnlt o I' \III', ao r li llltllC~d~l _ uu ,:lurvl\luJ• 11_ Ru(eri:!!. 

cia qüe. dentro du cJ•sse ":. cau~ rertem:er o rcspectjvo cur,&o ou 

eapre~:o. nc Cormn estubçleeitlll no Anexo IV \leste decreto- lei, 

consi;n11r o vcncitnehto ou .snl.irJo.de V3l~r soper'ior ma.ls. próx! 

mo.do que result.:~r do .rc.:t.just:u:u:nto c~ncedido pelo artigo S~, e 
sctJ p:n·ã&rafo Único. des-ic- dccre.to-lei. 

J\Tt. 1• - Os critérios c requisitos p3ra o mov.! 

acnt.3ç~o do servidor. de um:s p:~ra outr:r Rc(cr~nci·.a tlc vencimen 

to ou sal:írlo. sedio cstabclcci·dos no reguhmcnto da Progressão 

FU;ncional, previsto no artigo 6• d·a Lei n~ 5.64S, de 1970. 

Pnr:lg.r:lro \inico .. A!(> Rc(erência:s que ultrap.:~ss:!_ 

rem o vnlor de vencimento ou salário, est>:~belecido p~ra 4 Cln:s!C 

flnol ou Únfcn de cudu C:utu~:o~l:t ~~~uH:ionut', curruspondcrüo 

Classe ll:f.ptH:inl, 11 'ltiU :tnmnntu J'nd,•a·:lu ntln~::lr =-urvhfUrus (IIII ng, 

mero não superior a 10\. (de:c pot- cento) d:1 lotar;Eo 'gl()b<Jl d~ C~ 
tezoria.. segundo critériO. :r ·ser est:rbclccido em regul<Jmcnto. 

/.rt •. U' .. O:J \'t:ncl'1contCI:; Jo 1'1:\>:i'''·'~l i•ti.t"t;,r . .Hil'" 

du c:nrro h•c d\1 OjflÍUnt:tt:~. CÚ~llsu U·l~H, fJU:!ntlv '"'"' C':\CI c r do r.:r 

Sccrctarlu Ue ltst:uJo, s-edu os fi .~todos 11u. c\nuc V ..!c:. te cit"cr~ 

to·lel, sobre eles lncl(lindo Õ!il p-ercc:ntu:sis d,(' 

Henu; especific:ados no mcs111o Anexo. 

s I' .. A rtuJ•rosvnt~Ç~O J.tL!Il:C.11 • qttt' St.· rcrcr(' C"'i 
lt' Ul'LI~o aulu Sti!'Ú c.:un:.l.IC'I'ttdn l'llflt eiiJI;,, ,lo .. ·lil.·nlu ,,,. •JIT;l~· 
quur vuntu&ellt, huleolr.nçãu, p1·ov~:ntos d.é AflOSC'II\.:tdorl.~ ou ,lt'! 
conto pro v ldcnc i :i' r lo. 

S 2:• - Os valores de vê:nctmcnto c de Reprc.-s~:nt! 

çtio J.lens.al, de que tr~t:a este art ico, não :se apl i"am :rOJs ín.ati 
vos, cujos proventos s~rão reaJustados er.e lO\ (nint.:1 por. 'cc:; 

to·). n:J conformid.ade do disposto n.o :trtl,~:o I" deste dec:..reto'-·!ei. 

Art. 9• - A escala 'de ventltnentos e s:slirios dos 
cara:os efetlvos c eTnpre&os perunentes dos servidores Cl'l :ativi 
d01de, lncluíJos no Grupo Ha~istério, CÓdico M-~00 ou LT-!4·-100 ·~ 
bem auim dos Auxiliares de Enstn·o. será a const3nte do' Anexo 
vr·dosto dccroto~tol. 

I l" • (hl rnratn• nu ..... ,,rcoa:.••• do •llriJu••tl<'ll, ,,..,. 
Univ-crsld.oJos o de Usta.bclechu:ntos hobdos de l!nsino Su1,erlor 

f!l:&nthlos pola I,Jnliio, rclo.clonudos ~o tlrtl;o 16 da lc:l nt G.nz, 

do 1l de dcr.embro de 1974, serüo incluidus e chni.Cic3dos. 

GrUpo-Dircção e ,\ss~ssoromento Superiores, nãd se lhes âpUCII,!!. 

do o sistcm:~ de lnccn'tivos Funcion3i!l, iilclu.,ive os prcvfstos ro 

S 1' do referido .:l.rtigo 16. 

I 2 9 -Os v~lores de vencir.tento e S"3l.irio,.::l qt:e 

se refere este artigo, n5o se aplicn.l!l :~os inativos, c:ujo.s pr2 

vcnto!i s-edio reajustados ezn 3_0\. (tf'int.:1 por cento). na conformiU! 
de do disposto no .o.rtigo 1• deste decreto-lei. 

Art. 10 • Fic.am IP'itit'JÍd.as .::1 Cr::itifi~.1o;ão de 
Ativid.adc c <J ·-cr.:!.t·ific.:~ç.ão ·Je Produt.i.vid:tde, que se incluem 

An-exo li do Dccrcto·lêi n" l.JU. de ZZ de aRosto \lc 1974, cer.~ 

us c:uroCtl.•rístJcu:s, !ldiniç.ão, bcnoC!ci~Lrio!\ e ll:csc:s !.lc· l,:'('rict·< 

são cstod.J::lccidos no Anexo VI t Jestc tlecr~[\.t-1.:1. n:~u j)(.•Jt!:oht .. 

servir de base 010 cálculo de qualquer vant:!I):C::t. ind~niz:tç-úo. c!c!_ 

con:o para o Instituto do Previdência e Assistência dos Scrvi·l~ 
_ res do :Est.:~.do, ou proYcntos .. dc ~posentadorh. 

S l t - A percepção das grittiflc~ções de Atlvid~ 

de e de Produtivid:~de sujeit~ o servidor, sem exceç:io, no mín! 
mo de 8 (oitor horas di~rias de tr:tb.:tlho. 

S 2• - As Crati!'iC,;lÇÕcos de que tnta este artigo 
não se aplicam aos servidores integrantes dos Grupos .. 1'.as:isté 
rio e Pesqufn CíentH-tca e Tecnológica, os 'quah estio sujC! 

sujeitos ao sistema de Incentivos Funcionais previsto n11 Lei n" 
6.182, de 191'<1, nem aos do Grupo·Diplomac:ia. 

S l• ·A Gr~tificaç:5o de Atividade serã conc~di 

dn. a membros do Hinistêrio PÚblico, nos casos e percentunl esps_ 
~ificamente indicados no Anexo I deste decreto-lei, aplicando­
se a ressalva constnnte da parte finnl do f.!!.p.!U. de~t<! nrtigo. 

S .P - As Cratifi-:.aç:ões de Atívidade e ,de Prod!:! 
tivldade !icar!l incluídas no conceito de retribuição, par<f efei 

to do dispostQ no .s z• do artigo .l' e·no pal-:lgraf'o Único dó a~ 
tigo 4' deste decreto-lei. 

Art. 11 - O percentu.al referente i GratiCic.açiio 
por Tr:lbalho com Raios X ou Substincbs Rõltlioativas é tix~do em 

40\ (qu.arenu por cento), "de conformid.:t.dc com n Lel n' 1. 234, 

d~: 1~ de novembro de ·uso. c na forma estabelecida no Anexo VII 
deste decreto-lei. 

Art. 12 • Os b'eneflciirios -do Auxílio para Mor!. 
dià, prevlst'o 1\o ltent'IX do Anexo II do Decreto-Ict·'nf f.l41. 

de l~H4, paS'sam a ser os- indicados no Anexo VII deste decreto­

lei. 
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Art. lJ - Fica incluída no Anexo II do Decreto­
lei n• 1.3.1, de 1974, sob ll.denomiMção de Gratificação p·or 

Produção Suplementar, a vant~ccm de que trata n Lei n9 · 4.491. 
de Zl de novembro de 1974, com ns características, definição, 
beneficiários e bases de concessão indicados no Anexo VII, com 
as Me!HRas ressalvas aplicáveis ãs demais gratiflc:~:ções 

tas neste decrcto-leL 

prcvis 

Art. 14 - Os ocupantes de cargos e empregos int~ 

a:ranteS da Categoria Funcional de !-lédico !icam sujeitos ã jorn~ 
de. de 4 (qmltTCt) hor:as de trabalho, podc;,c!'J, :t cri":.ério ~ n.; 

interesse da Aümini str':lç:io, exercer, cumulo th·a:r!entc:. dois cz!. 
zos ou empregos dessa c:ates:ori.:J, inclusi\•e no l'lCsmo ór~.i:. o;• 

entid:rde. 

J l' - O ingresso n:rs Ca.tegorléts Funcionais d-:: 

Médico de Sa.Úde Pública e de Hédico do Trab:~.lho !.:ar-se-a', .obr,i 
c:atorlamente. no regime de 3 (oito) horots' diil'iu. a s~r cu!! 
prido sob • f'orm::t de dois contratos individuais de traU:1lho. ni;, 

ta:.endo jus o servidor i percepç~o d:t Gratific3ç.io de Athid~ 

de-

S Z' - Correspondei!\ Ü jorn.:~.da cstotbclecida n~1. 

te ar!'igo os valores de ;.,encimcnto ou sal:irio fi:oc.ailos p;sr:a as 
Referências especif-icamente indicad;.s no ,\nexo IV deste decr~ _ 
to-lei. 

Art. 15 - Os ocupantes de c.ngos .ou el\pregos lrr 
tegrantes da~ Categorias funcionais de OdontÕlo&o. Téc~ico e~ 

Comunlcaç5o Social e Técnico de L~boratõrio ficn~ ;ujcitos 

jornad.l de a· (oito) horas de trabalho, niio ~e lhes :!plicando 
disposições ac leis especiDis reCtrentes ao regime de tra~alho 

estabelecido para as correspondentes vrofissões. 

Art. 16 -Os atuois ocupantes de carços ou ~! 

prec.os dns Cntecorl:ls Funclonõ\ls de Médico. Oc..l'l_ntótogo c Técni 
co d~ Loborntórlo }Joderiio opt:ir--PClo regime de lO (trinta) h; 

rns semanais c os da Cate.oria de Técnico e~ Co~nicaç:io S2 
cial pelo de 35 (trinta e c::inco) horas ser.~.1nals de tr.1~alhp. c:à,. 
so em que perceberão os veriCimentos ou salários corresponde!!_ 

tes is Referênci~s especificar.~ente indlcad~s po Anexo lV deste 
decreto-lei. não hz.endo jus à Gri:aificação de Atividade. 

Parágufo úniCo - Nos c:~sos de 3cumulaç:io· de 
dois c.:~rgos ou empregos: de Médico, o opç5o assccur.1d:1 por este 
nrtigo semento poderá ser exercida en relaç:io a uo dos c:~ors:os 

ou emp:-egos. 

Art. 17 - As retribuições dos servidores de que 
trota o artigo 2" do Decreto-lei n' 1.313, de 28 de fevereiro 
de 1974. serão rcajusud.:ts de aCordo cor.t o _critério i"díc:1êe 

no mesl!lo dispositivo e respectivos parágrafos. observil.ÜO o di·~ 
posto no artigo lS do Decreto-lei n• 1.3-tl. .de 1974. 

Art. 18 - São. sofrcr-.=ío quaisquer re~justa,mcntos 
ew deco-rrência deste decreto-lei: 

-os vi&lorcs de vCncimento c di! gratificação 
de funç:io, correr.po~dentcs ao_s <::a.rgos etl co 

cissão e às !unça"cs t;ratiíicadas previsto; 
no sistcc.l üc Cl.J.ssi!ic:lção d_e cargos inst!_ 

tuído pela Lei. n' .>.780, de 12 de julho de 
1960: 

II- as gr3tific3ÇÕCs. v~ntogcns e indeniznçõc1 
mencionaUDs nos po!"ásrofos 3' e 4' do urt.!_ 

iO 3' e ,no S l' -llo artigo 69 do Decreto-lei 
n• 1.341, de 1974, 

5 1'· - Os valores da:; grutifica.<;ões pela llC'Pf"!. 
sentaçio do C4blnete serüo !ixtulos ~~ r.t.'J!UlAt~tcnto. 

S 2' ... A nor1a01. const~nte deste artigo alcança 
os servidores não incluldos no Pl:lno de Classific•ção de C:lJ:. 

&os de que trata • !.ei n't 5.645. de 1970. 

Art. 19 ... As di! eren~u ind i. vidu.:t is de v encime!!._ 
to • .salârlo ou vantagem, ·a que fizer jus o serv-idor cm 

clecorrênch da aplicac;.io d:a hixa.s endu!lis instituídas 
.creto•lei n' 1.5-41. de 1974. serão õlbsorvid<~s pelo v:~lor 

decO!, 
pelo D!t 
de- VC.2_ 

ci•enta ou salõÍrio result•nte do reajustamento concedido por ·e,a 
te llecreto-lei. 

hr.ia:nfo ú·Oico .. O ser.vidor·contlnunã a f.:u.er 
jus i diferença individuai que- venha: a subsistir por força da 

aplic~ç.ão deste uti&o. a qu:~.l scr:Í ~~obsorvidlll, pro,ressivn•cn.to. 

'h& ae$~:1 proporç~o dos .3UIDCntos de vencic.c_nto. progres:oão ou a! 

ceD.são funcionais. supervenientes -ã vigência· dos eícitos fln:~,a 

ee1r·o~ deste decreto-lei. 

Ar"t. 20 ·-O reajust:liDento dOs; proventos de ln:w.ti 
vich.de. na. form:J: asses:;urnda pelo :w.rtigo t• deste dec:r~to-tci. in.· 
r:idir.ú. e:-cclusivn~::contc. sobre- o p~rtc llo provt-~t:c. ~or-r-:s~~nóe::·:.;;" 
c~ Vencit~e:~.to·b~se. seR refle:ot:o sobre outra"s r:o.rcel:1s, \!e ~~to! 
quer nti.tuteza.. integrantes do provento. re!s:~.lv:'lct.t • .tpt"n.n~. ::. r!. 
ferente i gr'.:J.tifie:u;ão .:tdicionn.l pot·. t~r.po de serviço. 

Art. 21 -A partir de l' de 111::arç., de 1976. os .J.! 
tularcs de clllrs:;os ent cor.dssiio e de !unções de c:on!i::m"-1.. i!"l:.e 
grnntes dos Grupos - Dircçio- e Assessonr.tento S.uper-io:-cs e Di r~ 
ção- e- Assistêpcia lntermedi.:irias. n3Q poder.5"o _se_r C!~sigr.ac!os !l! 
ra o desempenho de funções de Asscssor:u~ento Superior .:1 qu_e se 

refert" o Copítulo IV do TÍtulo XI do Decreto-lei n• ZCO, de H 

~c fevereiro de 1967. n:1 r.cdação d~dôl p~lo Occreto-lei n" 900. 

de 29 de setemb\'o de l!l69~ 

Parú&r4fo único - O dispo~to neste attiso n:ic- S'C' 
aplico Üs .dosia,noçõc-s pnra funções de Asses.soramc.mto Superior 2. 
corridos ontos du úut11 du publicac;üo Jc:He llccrcto-~ei'. n.io P" 
de-nda. nesses cosas. haver o.lteroç5"o nos valores d:a retribuic;iio 
porc:obldn pelos respec.tlvos tltulnrcs CIA r-az.üo do c:cercjc\o d.: 

tu is funções, enquanto nelas perlll.:~ne<eere""~ 

Art. 2Z - Os ôrc,ios da. ,(JIIIii\Lstro.ç:io Fe~er-:al 

dir~u e Autarquias federais deverão p~ovidenci::t.'l"' .:r rt-duç:io 

p-rogressiva do; respectivos Quadros e Tabelas Pcr~.3M·nte,:. 
mediante extinção e :upressio .autom:\tic:.:~s de cargos e C~?~'! 

i:OS que vng::~orem em virt'ude de aposcnt:tdoria. 

J 1' .. A norm:~ constante deste artigo não se 
aplica aos int.ogTnnte"s do Ministério PÚblic-o e dos Cruõ)Õs D! 

Pto•ac:ln, código 0-300. Poli"ch FCder:zl. c:Õdito f"f-SOO, 

Tribut:l.ção, Arrec.:tdõ1ção-·e Fisc.:~litaç:a"o. código TAf-{,00-. 

5 z• ... Para ~feito do disposto neste :~rti,co. 

d~verã:o __ os órcãos· c 1utarquias cnc::uninhu :~o Dep3r\.3Dento ~~ 

ainistrativo do Serviço PÜbli"cO, a 1' de ju.nho e :a 1" aC' ·.s~ 

tc~~o'bro do cucla oxoreíc1o. J'ropo~tn rn.r11 rcrorM~Il:•'i:iio ,1~1- r .. ·.! 

pectiVIs lotações. observad.:~S as norcas hcais to resuh~~nt=. 
rcs pertinenteS. 

Art. 23: - O renjustnmcnto de vencirn~ntos, S.:J 
lários, proventos e_ pensões. concedido por este d-ecreto-lei~ 
e o p.:tgamento d3s Represe-ntações Mensais e das Cr.ltirH::açõrs 
de Atlvld3.d.e e de rroduUvidndo, nos cnsos e percentua.is e! 
•pccificado~~ vigourão .l. partir tl~ l' .Q,e mnrço de 1976. 

Art. 24 - Nos çálculos decorrentes da aplic:~ 
çio deste 4ecreto-l'ci ·serão despruadas as ha-çõe~ de crut!:!l 

ro. inclusive em· rel.ação aos .descontos que inc:iditel'lt sobre ~ 
venc:itr.ento ou snlãrio. 

Art. ZS ... O Ors:ão Central do Sister:ta de Pe.!, 

Jhlll Clv11 tln AdMlnlstr111,;1io Pc:o~lo1'11l - Slt•m: olnborurú a:s t_! 

bt"hs do vnlol"os lll: úfv-olu, :trmhulu:J, vundmonto:t o &ratU! 
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cuçõe~~ 1"<'!11Ultantn dn npl5cuçlio tl~.uo docroto~lol. bom IJS!IIihl 

llrmard a orientação norm:1tivn que ~ Ei~er necessáTia. ii sua. 
execução. incluSive quanto i. aplicação do disposto no artigo 
21 e sou parágrafo Único deste decreto-lei. 

Art, 26 ... Continua cm vigor o disposto no I 1' do 
artleo 6' da Lei n' 6.036, de 1' de maio de 1974. 

Art. 27 ... O rcajustampnto de proventos de aposen 
tadorla previsto no Decreto-lei n' 1.32S, de Z6 ·de abril do 197§ ~ 
co• as alteraçõ'es consttlntes deste ortico. ter~ inicio a p3rtir 
de 1' de maio de 1976. 

s 1" - o )ta.gnmento da impoTtGndn de numcnto I ds_ 

corrrnte do re.aju5tamento de proventos a que se refere este art.!. 
JO, !ar-se-i em pucelas bimestrais e em percentuais a serem e'H!!, 
bclecidos de modo que a novo valor de proventos seja totalmentt:> 

atingido em 1' de março de 1977. 

S 2' •. O vnJor ~et vauclmonto q.uo s~rvlrú ~o b'a~o 

ao rujust••ento seri o correspondente i classe lnldot do Ca.teg,2 
Tia errt que ser!~ inelurdo. mediante transpOsição ou tnnsrorma.ção. 
o cargo ocupado nn ntividadC •· consider~do o valor" do. IX Foixa Gr,! 

dull estabelecldz. para a re.Cerido c.'lnsse. resul ta~te da oplicnçio 
do disp(u:to.no Artleo. S' deste- decreto-lei. 

t 3'·- Par• eleito: do disp_osto no pariigr,nío ant_! 
r:lor. nao serio considefados os_ .cuos de tl-ansfÕrm;açã, de c•rgos 
ocorridos- e111 Categoria r-uncionol .dlvcrsc dac1ueln all'quo e.sto' .serlt~m 

orl,lnarh•cnte inclu[dos. 

fo •• ... Se as atribuições inerentes 30 caTgo- cm que 
se apo:~entott o st-rvlt!or n:io est!vcrea pl"eovistn~ n<:.• :10"J"c Pl3r.~ ,te 

Classi!icl\çÃo de Cargos, tomar-s'!'~IÍ por bue, ?aT:! efd:o 1o c!i~ 
\)os to no parâtTefo a,.,tcrior, n C:~te&cri:~ funci'!)n~l c!e ativid.Jdts 
scr.aelhantcS, inel!asive no q,ce diz re~pei.to .!lO nível -:I e nsp..,.:'l:!i.ahl._ 
lid::r.d~. C::0111ple:ddlld!!' e grau ~e escolarid3de à: i giüos pu-a o r e!_ 
pectivo desempenhOa 

s s• - No ..:.C. GU:s: Dtt'CRAdOS. a C::aterorh Funde 
11111 quo :Jor:vlrú de bra:.:u no ronjusi.ul'u:nto d1ls. rv::SJ•l'c-tlvúl J'rt"vrn: 

toJ 1çtiÍ üqUt,~l~ tlo llt.l·llnii~Uu' ~:urndtllU:f <u11'1 1':0 ,J.., <HiC• ~~ <2 
111l:uõ"' ou fcmçiio crutlflcad:~ tom t!Uo ocorreu :1 t~:reg,tt;õtr, ub,t-l'Y'_:! 
do o disposto no S 2' deste artigo. 

S 6' ... O reajustamento de proventos assegurado 
por este artigo incldirã sobre a p:~:rte do prov-ento correspo~der. 
ta ao veneimento·bne a acarreu.T• a supressão de tod~s as va; 
tagcns, gratific-ações, parcelas e quaisquer outrn renibuiçõe; 

pere(-:bidas pelo inatlvo, ressalvados. aptmas. o salirlo-íami'li.s 
c a tra-ti!icnçiO adicional por tempo de serviço. 

S 79 - Não ha.vui Q reajustamento c!e provc-n~os 

de q_uc trata este artigo nos casos e11 que estes ;'i seju• SU?C"' 

l'iQr~s ao valor dt vencimento da classe_ inicial que servirã de: 
baso no rcspoctivo cálculo. 

S 8' ... Caberli ao Or'eãO Cent:ral do SJPE.C etab,2. 
ro:r Instrução Nomntiva disci:plJ-nando a e-xiocuçio dute aTtiE,o. 
bem nssi111 os tobelus com os valores de proventos reajustados 

c com os pei-centU3iS -bimi!-stro!s d" p11gamento m que s~ refere o 

purúç.ruro 1'· . 
Ar-t. 28 .. A cJespes.o decorrent.: ,Ja •pllc::~çiio t!e.! 

~e decreto-lei 'será' ateridida G conta dos dot•çÕes 

do Orçrucento da União. 
cons t:antes 

Art. 29 - Este tlecreto-lct entr3ri e111 vigor na 
data dt sua publicação, revoc;adaS as disposições ea contrirlo. 

llruDia. 13 de tvvtrtlro de 101G: 155-t. d& Inatptndtncla e IS" 'da · Rep\ib!lca. 
$1111%STO Ot:l!lt:f. 
.ArtAC:TUIO Falc60 
Oerc:ldo· Azc-ucdo llcnnhte 
SVII.Jio l'to!rz 
Arat6nlo Frculcfs-co A.zcrcdo d4 $1h1t'lrc 

.l14rto He1v'lq1:e Stn:on.r-c:n 
Dyrceu Art!11a NI)";Ueira 
-<tv.uan. f:a:.tmcm 
N~'l Brc~n 
.A.rm::fc!o Pricta 
J. A.r.zripc .~1-.l.Ct.dO 
Pa11lo de Ahn:!'ida Mcc~ 
Sct·erf) }'aç:1ndcs Gome:r 
SJa-;.:a:.:t rJcl.i 
Jo~o Pau!o dc.s RelJ Vellcso 
Marmelo .n.::n~r1 r.rb 
EuciJ:I~s Quan~t c!~ Olltcrra 
HLI{IO ele .<m:rc.c!e l..b.~cu 
G<JitC"Tll c!o Co:H<J t Sllua. 
J:oàu lJ::ptt~ta tlc OI!uemz Ffgucirt:do · 
A.ll,Ortlo J"r;~ Corrca . 
L~ G. le Na.sc1mento e Sll'IX% 

AHEXO I 

1 hll5 • de i3 da .tever111ro 

a) evto:!S DE ...,_T'UJifU ~ 
P!C!AL 

~istro de Estado 

Consul tar•Gc-nl cb ~ep.JÔl! 

" Dircotor•Cenl do Dep.1rt:u:"e" 
to Ar.L"'\inbtr~:tivo do Servi":' 
ço ~lieo 

G:wt-rrudor ~e·TerrltÕrlo F! 
dual 

Sec:rctirl.o êe C:.:,.vemo de 
TerrHório F.::Jenl 

b) ~ll.CIS'I'AA.Tl,.."U 

H.il\htro do SUprcro Trlbu: 
nal fc-1eral -

Minbtrv do Tri"bi.Nl Fed! 
r.& I C:~ ll.ccursos 

JUSTIÇA ~1lL1TAA 

H.inh~ro do Sopedor Tril:u 
rui )ijliUr -

kdi tCl"-Corrcozcilor 

kl<!ltor Hilit:ar lle Za, En• 
triÍ.n.:1• 

Aut.itor •U.Ut;~r de- h. En· 
trincl-11 

Auditor 5-.Jbstltuto de-
tntriin-da 

,._ 
AuJi.tor ~stltuto de-
I:ntriA.:l.a 

la-

JUS'n(A 00 TII..\!1.\IJO 

Jotli\IUro do Tri~l Supa~ 
'l'lor do Tr.-.b.;Iho 

.Juh de Triburu:I Re~:tonal do 
Tra'J.:lll.o 

.Juh-Presid-ente ce Jt:.,t:a de 
Conr:Ui:r.ç.lio e JulE:~.T~ento 

Jui:r-Presidente Substituto 

..Jli$TIÇA 00 OIST.lt''I'O F1lJQV.!.. 
E 00S 1i:JUH1'CRIOS. 

DcsC'IIIb:lrl:ldor" 

Juh de Direito 

Jvh: 51.11-stituto 

..Juh 'TtT.pOri·do 

JUSTIÇA m'EI'W. DE Ia. 
II\SrJJ.ClA 

Jt.lh Fafr-rd 
.h.! h Fede-ral SJbsd tuto 

c) ntllm'J. DE ~TAS DA UW 

mnistro do Tribunal c!e Cont.u!' 
cb thião 

ESCALAS DE RETRIBUIÇ,I;O 

zz.ooo.oo 70\ 

zz.ooo.co 70\ 

22.000,00 10\. 

u.coo.oo "' 
12.100,00 lO\ 

zz.ooo.oo 70\ 

20.000.00 60\ 

2:0.000.00 601 
u.ooo,oo JS\ 

ll,liOO.OO 301 

ll.Othl,OO Z~t 

lO.OCO,ctJ lO I 

a.tso.oo , .. 
%0.000.00 60\ 

16.0~0.00 "' 
u.ooo.oo ;.s! 

lO.!tSO.OO :ti! 

16.000.00 lS! 

JS.lOO.OO m 
u.soo.oo _, .. 
10.000.00 , .. 
l6aOOO.CO "' 1:.soo.oo ZS! 

zo.ooo.oo 00\ 

de l!l76)_ 
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Auditor 

d) ~11\:IS!fJUO PChi:L.!CO J1..'N1\) 
). JUSTl~ cet-\M 

Procura:Jo:r·Genl ela kpU"'bUc• 
9-!bprOOifll.Jor-ccnl _,},. Rcpf 
bllt• 

ProcvncSar da ~tcpu'"bllca . 
cfe 1;1. C.tcpta 

Pncur.&lr d:l ll:tpúbl tca 
dC' :z... C..tt,,, .. 
Ptocura.Jor da J:l:p.~Üllca 
41• ].a, C~ta.:ort. 

~10 ). JU5TIÇA MtLITAit 
Procur .. <!or-Gord .h J\lt 
tlr;• MiUur -
~bproc:urldor•Cc:'t'al 

~ur~r do h. <:atq! 

Procul'ado.r de 2&. C.ttl!, 

'" ~ ~:!dor de l•. Catrl! 

JdY'OJ2&3 d• Oficto de ta. 
Entnncla 

Mvo~ndtl de Of!eio de 1•. 
Entranc:i:a 

Jtt:ro ~ JUSTIÇA oo m 
1!.\!JU -

Proeuudor•Goral da J\.lf'" 
tl>;a ~ Trat~a;lh:t 

Pr.xuraJor d<J Trabdho d• 
11. Cnerorh 
Procur~dor do Trabllh:J de 
Za. Clale~t~rln 

l'roe'un<Jor AdJunto 

lW.~:~~~~~ 
1\)05 

Proc:ur&dor•Cerll 

~r.1dor 

Qaodor 

ProrotDr PÜbt.lco 
Pr~tor Substhuto 

DthnSdr PiibUc:o 

rrocurador·Goral 
ldJunto de: rrocurado1' 

•)' TAlllJ'K.\L MA.R.ftD-0 • 

J.Jh PTc:slde:ntll ..... 

13.500,00 

Z:!:.OOO.OO 

:o.ooo.oo 

U.lU.OO" 

l0.9SO,OO 

t.Ho .. oo 

20.000,00 

12.700,00 

10.950,00 

t.•UO,M 

7.600,00 

6.150,00 

li~lOO,OO 

20.000,00 

10.9!i0,00 

t.Ho.oo 
7.600,00 

16.000.00 

u.ooo.oo 
10.950,00 
10.000,00 
7.90.,,00 

&.sso.oo 

:zo.ooo.oo 
10.!150,00 

u.1oo.oo 
l'Z.lOO,OO 

A N E X O I I 

"' 

7tl" .. 

"" ,.. 
201 

lO\ 

601 

"' 
20\ 

lO\ 

lO\ 

191 

"' 
601 

20\ 

lO\ 

lO\ 

m 

"' 20\ 

ZOI 

••• 
101 

'" lO\ 

40\ 
ZOI 

(o\rti&UI l• • '' .r, tlefntt•hl •' 1M~ • •~ n•" r••trdfll' '" ''"' 
UCAU. Dt •UIIlUI(,\0 DOS t:.\•COS LN Cumsr:Ao, IU~~<;I:U lrt CIJ:Ir!AP.(';. t·IV"''~~l!. lll '111;;1.u W .1.~":1· 
TtiiCIA lllfCII,tll:tU.CIIAio IHrtiiiVOS 1\0 rt.M.\l flt CI.A\:ilfit,l;.l.\1 til c,\1<-(l:l= bt ~IL t~t.t, A Lll lt' !.U$, 

III: 'u ôiE DI :r.MmtC' Dt U:t. 

GI\UPOS NfV'FIS 

•J llll~('l.U t. lSSts::2 \'.U•• 
WII!~O 511"rCIIIIUS liAS·~ 

llAS•l 

o~s-r 

DAS· I 

tiAS· I 

H I 'i t I S 

-,,..;;-._r. .. ;i;--,.J -f---.;r;~....-;:;r·~· s,..n .. H•'l•~• ):.Orul ------,,, 
:II.Ofltl,r.G t:tl 

tt:ll~ll,l'f IH 

17 .fDtl,at '~"' 
t4, }1!0,CICI 

1,).001.00 

li i OC:l,IIO 

"' "' "' 
~~=~~:c:~v~~s5:~:~ C•f 

DAI•S 1,19:l.U 

DAI•l t.UÍ,ot 

\) ~!::~~!~~~(:~~STI~f-.CF',':-:-I=:-==:-:::t---"-"-'.;..·'-'----t-----­
~~::[~~t!Y~ifM~:1~'S! 
D,tl•3 

DAI•I 
tiU•l 

l.lfll," 
l.)lll".n 

lolfltl,ff 

A .N I! lO MI 

(Artla• '" •o. Deer.t·o .. J•l n' 1 lllti ~ ·..t• ··u 'III• fenrdro •• lth} 
IISCA:..\ Da YBNt:1MillfTOS U SAI..Sit!OS, li r:.rSI'CCTIYAS 'At!l'tkt!~C1AS 110$ CAk~OS!!. 

PETIVO$ ! ~PReGOS PEIUI.,NAttrES INCUI{DOS 1(0 PU.m:J DI! CLASSIF!CAÇ.\0 DI 

CJ.RCOS DE QUI! TAATA A Ll!l rt• S.6H, Dt: 10 D!. DE1DIIk0 DI!. 1910. 

Valor """'' P.ErER!Jt:IAS Valor J!'Cn5.:1l """""" .... Valor- II'C'I'\SIIl 
~IAS de •enci.lltnto: de vcncl~to de YfnCir.otfltO 

au satirlo-CrS ou nt.irio ou ulário 

U.lU,IlO " ],74S,t!O " l.OSl,OJ, • 
U.671,00 " J.S6S,OO "' l.OOhOO • 
ll,I)7S,OO 5I s.:sn.oo , IS6.00 • n.sot,oo " :s.zn.oo " lll;ln z 
10.95],0(1 " 3.0,.,00 17 .... oo I 
to.cn,OI " :Z.'SilZ,OO' .. 
9.!1]-t,ot. 11 2.1\J!,I)O " , •• 61,0! .. Z.6S9,00 " t.on.oct .. Z.SlZ,CIO " 1.sn.oo .. z.nz.oo zz 
1.173,00 " a.:n.oo Zl 
7.1U,OI " l,li7.DO " 
1.uz.o~ .. Z.O.!L:: ' " 7.0(.0,00 " l. :ES.ej 

I 
.. 

6.723,ÓO " l.l!1l.OO " 6.,03,00 " l.!Ol,CC " &.C!II,Il' ., 1.~ •~.co " 5.&07 ,Oil " 1.(.~,0" " 5.531.00 " 1. sst:..co " 5.267,00 " 1.412,00 " s.ou.oo ,; 1.411.00 " 4.775.00 " t.la.oo " 4.ssl.oo li 1.ll11.00 ' 4.33S,OO " l.zt?,OO • 
4.US.OO ll l.lCóO.OO r 
3.!1lZ ,00 " l. ~06,(!0 • 

A :.: ;:: X O, tV 

O 1' do Art.'S' do Drcreto-1 e i n' l 1.:45 , de l.3 de rovordro de 1!176) 

RUER~.:>CIAS DE. VtNCHIENTOS t SAL!JUOS DOS CATI.COS Er.t::TI-VOS E E~lrRCCOS 

PEfU.IA!:ES.US.· JNCLU!DOS MO,.PU.~'O DI; CLAssiFJCAÇ.\0 DI! CARCOS DE. QUE 

11tATA A LEl "!' 5.645, DE to DE tlEZE~RO n'E 1!170 • 

PESQUISA ClE~ 
Pesquludor e~. rCT· 201 ou CLASS~ ESPEC tAL .. d~ ss • 
Ciéncia s ~x.:a tas 'Posquh•dor T!FIC.\ !: TE,G LT•PCT·201 - do SI ' e da l<o'aturou 

P~squisarlor A!. 80LdCICA 
Pesquhador .. PCT·202 ou soci:t.do n .. de n.a (PCT·200 ou Cit:ndu eis S•Ê 

LT·PCT·lOV) LT·PCT·:ZOZ Pesquiudor A!. 

" l' 

so 

•• sochd·o A .. de U a 47 
Pesq,ulsal!or .. PCT-203 ou PeSquhadoT A!. 
Cli!nciu Soeh1.s t.T·PCT·:tOl sistente ~ - d.e U a .. 
e- H:.a1:1anas 

?e~qui,.dor A.! 
Pesquisador .. sistCnte A • - de 37' a 41 
Tecnolosh .. PCT·204 oa 

Ciincias Asríco- LT·PCT.ZOC 

lu ,, 
Delec.~tda ,, 

C:..\SSt E:Sr"f.CUt. -,, ,. S7 
POL!CIA FJ.DÊ Pollch. Fede· PF··Stll CLASSE t)S I(.\ - ,, ~~ a " J:AL 

,., 
(Pfi .. SOO) lnspetor do CLASSE ESPECIAL - .. " . SI 

Pol ída Fede· PF-~.0:! t'lA.SSE C -.. .. . .. ,., 
Cl.\SSE • -.. " , <S 

Pedto Criml· PF·SOl CLA5SE A - .. " . " "'' rócnl.:o ,,. PI'-SO.f. 

C\"!UU\"1 
CtM>Sl! CSF'L:ClAt.. -.. " . " Alento de 

·~ PF·S06 Ct.ASS,E C ~ 't.! .. " , " lícia. Fedem\ CUSSE ! - .. , , li 
CLASS'C_ A - .. " . " d) Escrlvio •• n·-s.os 

Pol ícil Fed.=, CLASSE ESPECJAt. - .. l' <i " "' CLASSE I - ·- " . ,. 
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CRU:'OS 

TRIDUTAÇXO, 

Anll.ECAI)AÇ"Ao 1'. 

fISCAL I ZAÇXO 

(TAF-600) 

ARUSAHATO 
(ART-700 OU 

lT-ART-700) 

SEF(\o'JÇOS A 

XlLlARES • 

· (S.\•!IJO o 
LT~SA-800) 

P•piloscopl! PP•S.07 
t1 Policl:zl 

a) Piscal dfl 

Tributos F!, TAF-601 

ral.s 

b) Controhllor 

da Arrec.cd!_ TAF-60Z 

çiio .l:t:Uer.al 

c) Fiscal de! I 
Trtbutos de TAF-694 

foçucar e .(! 
cool 

d) Fisc:ll d~ 

Contrlbulçõc: TA:F-GOS 
~rev.idr:nc li-
r1H 

ul Artiric~: d~: !:~ 
truturu do Ohriô Alrl'-701 ou 
e Hrtalurelo. l.r-·A.RT•70! 

F.rtlfice de Hec:~ ART·70! ou 
nica LT·ART·70Z 

Artificc: de: Ele ART-703 ou 
tricid~dc: e CÕ LT·ART•703 
lli.unica-;Qc:s _, 

Artif!c::c: de C11r ART·71U· ou 
pintada e M~T t.T-ART-704 
cen;Jr{.1 -

Artífice de: Mu ART•70S ou 
niç.io e Pirt.lteC LT-ART•7DS 
nh -

Arti'Hce de Ar• ART-706 ou 
tes Crific:n LT·ART-706 

Artfftc:c- de- A! 'ART.-707 ou 
'l'oniutlca LT·ÁPT-707 

lo) Auxiliar dliP •c AnT-109 ou 
dCicc- LT·AIIl ·7tl!l 

t.) A,en~e Adlfllnls- SA.-801 ou 
tUtiYD LT-SAMSOl 

b} Datilch:rafo SA·8Di! ou 
LT·SA•SOZ 

c) OCichl de Chan SA-&03 ou 

OUTilAS: 1.-r IV !DA 

I•I:S lll. NrYI.L 
Stii'I.KIIllf. 

(NS•'JUU !Jtl 

t.T•NS-'JUUJ 

celarh - LT•SA·!OJ 

' 1) ArquiHtO NS~'JJ? ou 
lT~NS· 911 

Atuõirlo ~S-9lS ou 
LT·NS-925 

Auültor HS-~H ou 
1.1-~._.,H 

f.ontMoclur HS•'Jl·l UIJ 
I,J•H'io-•1:~ 

h'VhOJIOIIt• t.:S·,!.: tm 
l.l'·t.:~-!122 

I~IIIC!:'ftl11lru IIS.•'Jifl ou 
l.r-H-.·'Jieo 

l':n~:~:nlu:lrG A~rª lHS•'Jll uu 
no-e Ll'•r;:>-?1 Z 
E.Jt•thtlc• ,;s.nr. ou 

Ll•llS·'26 
CeÕhtll t.S•!HI) ou 

LT-~s-gzo 

~:ir~tor do Tr!~t~:~~~,~~u 
~~~~;~~~~ 0de Abn ~~:;~~.13;u 
Cd,nlÕioiiO ~S·,O:I Ou 

t.·r·KS-1109 

Qui .. l.co 1tt~~!.,ziu 
T~cnl-:o de .!.d111l !'S·92l 0:.1 
nhtnJ;iO - lT•SS•91l' 
T~cnr~o t'll As~tr. 1-:S-711 ou 
t~s l:ducaclonli LT·1\S•9Z7 
Tçc:nlc'J ell! Ensi :.s-!31> ou 
no e Crlt>ntlçiõ LT•t.:S-936 
éduc•c!on•t 
Zootecnist& S'S·Ul ou 

LT·SS•'ll 
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CLASSE 'A 

cu_ssc ESI'tCV.L - de " ' SI 
c!.:..ss~ c - do SI . " CL·\SSE B - ~e .ts a se 
CLASSE A -de ,z :s " CI.ASSt E!SI'[ClAt. - de s" ' s; 
ct.ASSE C .. de •Sl ' S> 

CLASSE C • c!e 47· a so 
CL,\SSE A • c!!e t(l a .t6 

CUSSf E.SPC:CIAL • c!e SZ: a H 

CLASSE C 
CLASSE B 

CU.SS!; A 

- de .c.s 3 Sl 

- te ll a .s:-
.. de H ;a :: 

CLASSE ES?!::CIAL • t~ s.: z Sft 

CLASSE C • l: SO a Sl 

CLASSE B 

CLASSE A 

... de .t7 ::a o&J 

.. de_:o .z .t6 

àASSl! ESPI!tlAL • ele H. 1 l7 
Hcstre ~de 30 a 3C 

Contrlll'lestre - de :' 1 2:Q 
ArtÍfice: Es· 
pecioliudo ·de ZO 1 ZJ 

Artf'fic~ .. de U a 19 

Au:rillRr d~ 
Artlr1c:e • dei I' ' 
CLAS.SE ~SPE.CIAL • de: J7 a Jg 
CLASSE C(N!vd 4}- de 3Z a 36 
CLASSl! n tlívc:l 3} •• za,.n 
Cl.ASSC A(Nível Z)- do " . " 
CLASSE ESPECIAL • de 28 1 30 
CLASSE B(Nível 2}- de " . " ct.Assr~- A Nívd 1 de 16 • 2.S 

CLASSE tSPECJAL .. di!' 37 & }9 
CLASSE 8 - do 3% I 36 
Ct.ASS!; A • do Zl I 31 

t:I.MôSl! l!$ri!ClAL .. d• se • S7 

CI.ASSI! C •. J• 49 1 S3 

l,'L,\SSI! 11 

cLAsse " 

• 

•li• u. u 
.. d• 37 • u 

CIUJPOS CJ.iLi'õOJU/,S 

F:!!~ÇIO~AIS 
CC:llCO 

Técnleo e• Seau ,;sMS'lS ou 
ros - Li'·r>s-us 

b) fart~~aciutlco S$-901 011 CLASSE ESJ'P.CIAL • d'e S& a S7 
LT•KS-1101 CLASSE J .. <!e 46 a U 

CL.\SSE A. - de 31 a &$ 

OVTAAS ATIVIO~ (Sorn•d• d~ 4 ~oras 
DI!S un t~f'II!L­

suttntolt 
{H$•900 OU 

LT·MS•900) 

·~ 1 OUTltAS .ATIVID 
Ut:S !tf NfVtL • 

surrn1or. 
(SS·!lOO OU 
LT·!-.'S•')OO) 

c) Hélllco 

~iéd lco de Saúdo 
Pütttlu 
HO:~ lco do Tuba 
lho -
~lédico Vetel"lni 
rio -

(fornada dt 6 ho~ 
us) 

NS•701 ou LT 
NS·')OI 
~S-902 ou LT 
NS-902 
NS-901 ou LT 
NS-1103 
t:S-910 ou LT 
KS·!UO 

d} M~d'i~o NS•1J01 ou LT 
NS•901 

Mêdico de Saúde NS•902 ou LT 
Pública NS•902 ' 

~~:i('o do Tub!. ~~=:~~ ou LT 
l•h;tllco Vete'l'lft; .. !:S-910 ou LT 
rio NS-1110 
Odontôloro ~S-1J(I9 ou LT 

J.IS-9~9 

a) l!n,ent.t-]ro l'lo- ~l:ô-713 ou T.T 

ClASSE C 

Ct..\5SE: I 

CLASSE A 

CU.SS!. C 
ClASSE I 
CL\SSE A 

.. dC' •4 • 47 

• lle 3t • U 
.. de n • li 

·d~.SiaU 

~ o!IP -H • U 

- ., .. '' a a6 

~=,i~~~~ro ~~::~~ o.u t.T CI.A:OOSI: tst•rCIAL • dC"" SJ a U 
NS-\119 CI.A5St:. C • de fO o1 50 

~~-~g; ou L~ CLASSt I 

Tt'cl\lc:o •• As• KS-na ou J t ClASS!. A 
auntot Cultuuh ns-tn 

- dll' ., • J.S 

.. de J.J • 10 

Técnico c• Cor~u- liS·I~I ou LT 
niuçi~ Social YS·tll 

e tond (' do Oi 1'5-!IH 
p:trn:aento de' CUSSI: A 
h11~rens.a NacJo• 
n.al) 

Oomad:l .!e 1 hon.~) 

.. de l7 1 4' 

.. d~ u • 46 

.. dto lO .::a 4Z 

() H~~i!in~~~~:~~ ~S-9H ou L1 ~~~~: ~ 

t:S-!129 ou t:t.ASS! ESPECIAL • d.r SZ • 53-
J} Soclólo,s:o LT·SS·!U7 C!.ASSE 8 • de U a Sl 

Ct.ASS.E A .. d~ :U • 4l 

h) Aulstconto Socl ,, -
l:ll bl !ot oc:4t~o 

Ct•s~nholro A~;ri 
lllt"t'\S'Jr -
X:ntenh.c-lro de 
Oper.:tçót-~ 
lolete~rolo•lstl 

S'utricion.isu 

Técnico·· em Ae•· 
biliot;;:io 

I) En!e:i-~t~eiro 

NS·n11 ou 
ll'·~·'i-!.lla 

..-s-:n: ou 
L 1"-~;S-!.IJl 
lo:'\·'JI ~ ou 
t.T·:-."S·H' 
t.:S·~lS cu 
LT·!'IS·')U 
I'>S•9lS OL.I 
L"~:·~S~')lS 
!'15·9llS ou 
LT·~5·90S 
r>S·7~6 o•J 
lT·:-.tS-906 

SS·~C4 ou 
LT-X$~904 

CLASSI! tSl'tCIAL - do ,Sl a Sl 
CLASSe. 11. 

CLASS!! A 
• d• H a SO, 
.. dC' 33 • '41 

CLASSJ:. ESPECIAL - de S1 a S] 
CLASSE J • de 43 a SO 
CLASSE A .. de ll a 42 

cxmv.s AT!\'10.~ t) Agente te Co1PC.~çiio t-':·!·1<:30 cu 
Li-~.:.:-J,3!l 

tts ~~ t>!vm. 

~(D!O 

ç..."'i-1000 00 

LT·t~.'l-1000) 

At:ente ele Ccm..tnlc! ~'l-lO~! au 
çoo Soclo.t I.T-~1·10~2. 

1'-~:-~te de llir,iene e ·~~HN9 G:J 

Se-:. c!o Trah:>lho LT·~~·l029 

•'&ente _ tk Jnspeçiio !'..'-'-liJ::Jcu 
~~rc!~dÚSt'l'ia e C,2. LT -~.:.:-1020 

Aj.!~·nte de Sc-~'\•rmv.;u ~{-lOH oo 
tk Tr:ifcco 1\..:reo L'N~I-1!!·11 

Atente de Serviço~ ~Y-I{Il'.; O'.J 
COI"'j)h:IIIC~t.,res l.N•'~:oo.: 

1\Lndli.ur <!e ülfcn:c.! 1\~·I·~COI "" ~~'tr. J.TM:~-lCO! 

ncsenhtH« :.\'o:·l(ll-1 ou 
LT·~·'-lDU 

T:oq,uí:nfCI ,, ~~?;o~~ I' 
tC.:O,ico de Co:~ubl- ~'-H'(l ooo~· 
lidMo!: l'r·!~t-IN: 

Técnico ca Cird2Stro I t-.'l·h,ll ou I 
Pur::~t I.T·!\':-:cn 

-del11J~ 

• de Z-4 11 lO 
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CRU'POS 

CXJ"nl.\S ATIVI~ 

llES "' 
Kl\'a 

M!DIO 

(.»-1--1000 ou 
LT·l*-1000) 

OUTIU.S ATI VIDA 

CATCCOIUi\Sr. 
FtJ:'\CICNAIS 

Ticnico e;n C.utor;n 
fb. -

T€cnico ca ColOJ!,h:!. ,,. 
Tecno1o1'ista 

Tradu cor 

b) Tck11ICO t111 11."10.11012, 

ti~ 

c) Ar.cnte Ce Dili];~n 
dii.S do T-ribun:~l -
Hulti:m 

Az~nte de Dr:IS:Iie!ll 
c~~m 

Atente d~ Inspc"Çio 
d:1 rcst::J 

As~btmte 
<'1 

Sindi 

Metrolo&ista 

ti) At;cr~h: l.!c HC'canliu 
çao de Apoio -

T&nko C'::l ll«ur 
so:; 1-'.:.nc":"ais -

e) 1\J.:CIItt 4c l'•tN1hll 
J:Aiovi;Írin · 

1·r-c~Ito r.rs 1'4:l....,r 
SOS HidriC.O:J -

O IJenti!ic:ador D:lti 
los..::5p!ctJ -

I). A~nte de Advld4 
des H:uíttr.u.s i 
Fluviais 

1•) 1-l•~lllnr ~* .b~lu.! 

h•' ndtnl'llh 
(Jornada de I horo.s) 

K\:-tOlS cu 
LT-:0:·!-IIllS 
~:-1':11: ou 
tT-~.;'-'·liJ!Z 

~J-101$ ou 
q-t.:.:-101! 
~1-1034 Ql.l 

I.T·~}-If:'·1 

t-'>'-ICOl 01.1 

LT·t•N 1003 

:-.."+-l(IJ9 ou 
LT-~•N-1030 

~1-1040 ou 
LT-:-;·._10~0 

~z.:-10~9 ou 
LT·t~1-1C'09 

~~HIJ:=S O:J 
LT-~·HC2S 

~:-1-1019 (IJ 

LT-~·~Hil9 

t.."HI)tl ou 
LT·}.."'}-lOU 

n.t-101~ ou 
LT-~:·HOI6 

h.~·IO.H 'JU 
L'r·~~·I·IO)l 

f:·'-IIH7 ou 
Lt·~·l-1017 

r.zrcl:r .. ..-c:J.\5 tt: yt:x:mxro ll 
SAl.,'\n.IO, f'::>lt CLAS!:C 

CLASSt ESPECIAL • de 3-1 a l6 

CLASSE B • ~~~~ 211 .a 3) 

ctJ\SSE A 

0.1\$% f:.~1>CCJ.U. • -ck ~7 a 3~ 
(l,'l~~i:': c - dt" l! ,] !-6 
a.:~s.!: n - ..:~.: :lj 3 j! 
a...~:;: A •\!.: :!1 :~H 

t1A":"'f. t.~I1:CI,\L ~ ..!-:- ).: a Y.r 
O.J\:i~t: C - ,Jt' 3':! ., ~,_ 

a_\:;.!~: n - \!c 2!:o a ::1 
ct..\.S!it: A - tl._. l'J :1 !'i-

. 

!>:! lO"flo l CIA%'!l [.S?"".:Cl-'1.. • t!c J2 .3: lo' 

t.r:~'f~tort ~~! : ~~ ;; : ~~ 
O:J\SSE' ESM!ClAL • de 37 I l9 

~F-10)7 ou ~~ g : ~: ~~ : ~la 
LT·fo:·I-10l7 'CL'-S.SI: D - de Z6 I 29 

t<f·I·HI~to o)tJ 

LT•!'t-'"10:6 

ClASSE A • Uc 20 t ZS 

f':l.ll::~;cJ t:::t,:CIJ\J, • d~;~ J7 1t 3:.1 
t;~.A:::.I!.r. • 11\• .ma :k1 
Cl.fl.:iSI! U • de 72 11 ZIJ 
ClA'i.SI:,A ... do l.lo 21 

l) Audll:n- ,,. Auun N~·l026 · ou CLAS!ol! r: ., d'a 25 I 37 

-doZ0&27 
.. do 11 1 U 

~::1cd! 1:~=~:oJni t.T•fnl·lOU CL,\SSti B 

(Jornad• de 6 hous) CLASSI:! A 

J) Ar~nte de Ddeu NH-1001 ou 

florestal LT•N!-1•1001 

k) AuJdlhr de MUto ~M-lOIOo ou 
- Lf-p.;M-1010 

CLASSE ESPECIAL • tll :H 1 36 
CLASSE C .. de 2,7 1 33 
CLASSE I .. df JO 1 Z6 
CLASSE A .. de 12 1 19 

CLI\SSE ESPEC'JA.L ... de Z7 1 Z9 
CL,,SSE !I • de ZO 1 lf 
CLII.SSE. A .. d~ 11 '" 19 

DES DE sr~~ r---------------+-------~------------------------
~tt'DIO 1} Tthfonhu tlH·I044 ou CLfiSSI? I:SPI:!CIAL • de 24 1 26 

(~·1000 ou 
1.1•NI.f·l'll00) 

I.T•NH·IOU Cl.fi~Sr. D • olt 19 a U 

•) Atente di." Teleco~~~. N}1•IOZ1 ou 
~~~:J~u • t:lutrlt,1' "H·I027 

Atullloll '"' A•~lllll/~1 IIII~ 1111 
tu' t:l.hn.,tl~luntllJ 1.1-NH·IIil~ 

_, -. ___ ,..... ·---~--· --·-·--·-~-···· 

nl A1enu ,J,.. Anuntu• NH·IOH ou 
oJu ln,JÜ~'tr\D fiÇU• t.T·N~l·IOZ~ 
çurelna 

Aac-Me de Atl'litb NH·l007 ou 
des A~:rupeeuirh; LT·N,\1-IC07 

As:cmtiC' oJe Co~r~er'd• mt·I022 ou 
liuç.io olo Ca!~ LT•NM·IOU 

A~tnte de- S3Úde ~m-1 tiOZ ou 
Publtc~, ll·h~~·lOOl 

::e~;:IC'~h,~r!vlça. ~~:~~ toJ ~u .. 

t:l.~:;:;u A • oJ• 11 • u 

ClASSl: t:;St•ECIAL • do 37 D 3.9 
t;l.i\SSt: O • oJ" ll· 11 J(l 

ct,o,~~:uc •deHnlt 
t:t M•:"IJ: 11 .. ,,, ;u - JfJ 
\:t.A·,::l1 A • o.lf I~ 1 IV 

CLIISSI! t:Srl!ClAL - o.lu H 1 39 

CI.ASSI! I) .. de:- Jl) • 36 

CLASSt; C -- diJ Zl • 29 

CLJ,SSE a •deU1ZZ 

CLASSE A -- d~ l .• ' 

GRUPOS 
CATEGORIAS 

. fUNCIONAIS 

o) Accnte de o\sslD'Itos 
d:z Jnd::istrim ~l.::u!e! 
rei r:~ 

p} Atente de Tr:lRSJKir 

OiJTII.\S J.TIVU~ 
te ~t::Jrhin:> e n,!! 
v tal 

IX!S w N[>U lu.u:ll h r ""-'r:td(l 
n.1l ~e Servlo;os nr 

J(!UHJ "'"~"'" ----------(»1-lOtJO C!. I 

LT·I:Of-1.100) 
q) Tn."nlco de tnbor: 

túrlo 
Uorn:so.ltt. de 8 ho;as) 

r) Ticnico 
tório 

de l.:lbor.! 

(jolmd:s de6 horas) 

s) J.iente l!e Cinero-
tornrh • Micro· 
rJ.lm&.C'I 

~~JU-
a) ,t.,d.stcnto Jurfdlco 

Prccurodor Mtlirqu! 
(SJ-1100 "' 

<O 

[.T·SJ·UOO) Procuru.lc)r du J'ate.!l 
•!• N.o,·lou..,l 
111l..'\:IH";t<lui' O'rUJU-
1\:Jl f\ldtbou} 

---··--·-----
- lt) hlvo,a..Io Jo OC{du 

(fribw\1111 Hu.rCtl.lrol} 

stRVIÇOS 00 

~ a) A.~ent~ de Portar!& 

OFICIAL • 
POIIT"""' 
(TP-1:!00 ou 

LT-n'-1200) b) J.V;\torista OE1c.l&l 

a) Tt:cn.ico l!e De-fesa 
A.: r e a. e Controle 

DEFE9.~ 
do TrS'f~eo AérC"o 

E tJ:Y.o.iroL.E 
IXl = .\!)lf<l 

b) ~t~~c~e!:J~i:i 
(LT-o-.cTA -

Control:Wor de Tr.!, 
UCO) rego Mrco 

c) T"'ccnico m Elet:rõ 
nica e Tcleccr.u:.i 
cções Aeroi'\iíuti':' ...... 

An.:llist-1. de Jrúo'I"!!I.')Ções 
SECL'RA.~ E 
1!-.'f.O~t.\ÇOE.S M.llist.1. ode Sef!Ur:l."\Ç::I 

(LT-SI•HOO) Xlcion:tl ef.bbilh.ô~çiio 

PL\•·:&J',\\1f..'ll'Q 

(P-1500 ... Técnico de Pln.nej orne!! 
LT·P·JSOO) to 

Junho de 1986 

C0DIG9 RtHnt::Ncu.s DE Vt:NCI~ENTO 
OU SA[.A.RIO, POR CI.ASSE 

. . .I O!.ASSE ESP!:CIAL - d• " ' 36 
N•f.lOZl ou Cl.AS!iE O • de 30 1 ll 

CI.J..S.'it:.C ·002l1Z9 
t.T~t..~l02l CLASSE 8 - d= 10 a 16 

Cl.i\SSCA ·dclo9 

!l.'"·f.lOlS ou CASSE [Si"!:CI,'U.. • de 31 3 3S 
LT·~·I·IOlS Cl.A!>"SE O ·c!e:!7al0 

CIA~SE C - dC' 21 :a.:& 
tlo(-J{It:6 1.'1U 

c:L'\S.';I: II • M 10 :a 1ft 
11-N-1-lllOG CIA'iSIZ A 

_,.. : . ' 
·------

t1A'>S(! tsrt:Cl-'L • .!e ':lt .s S9 
h,'f-1005 0\1 l"L'-"St C -.Je3!:al6 
LT~t~f-1005 ClASSE I .;."lk-Z4:a31 

ct..ASS~ A • de 4 a ll 

~f-lOOS ou C!-'S.<;E c •d!:lOall 

LT•:-1·1-lCOS a.<sst D ·à-Zl.3.29 

CL~f.A 
_.,. 

4 a !1 

!*l03l (N CtA5SE ~M. - ck l! a :tS 
CU.ss!!C -1!eZ7all 

LT·P*lOll cussc. -dellaZ& 
CLASSE A ... 4 • 1Z 

SJ·110Z w 
U•SJ·IlDZ ClJ\SSt rsrtei.AL ... do se e. s7 
SJ·llOl ou 
LT·SJ·IlOl CI.ASSI! C ... d(' ~9 I Sl 
!i.f·IHll w nk::;u n -..rtt~4.41 
1.'1 :ll·lii.H 
SJ-1\ll-f w t'i.A:~U A • ,](" l7 I U 
l.f-:U-IIIH 
~- -
SJ•llUS uu C\........:>51~ \!.'W1ClAL ... do 40 •. 4ll 
LT-SJ-llOS CtASSJ.: IJSIC\ - Je 3S 1 3'!J 

O.As.:=-u. ts?CCu..t. - ~e 11 a ::.~ 
TP-J2C2 QU a..;ssc <: ·delJtP 
LT·TP-1202: a..;s.sc B - do ' 1 1.2 

ClASSt A -delao 

CL.ASSE F.SYECIAL. - de Zl. 1 ZS TP-1201 ou 
LT-TP~lZOl CL\SSE J - de 1~ a ZO 

a..ASSE. A - d~ .11 ::I 1S 

Cl.ASSG !SPECIAL.- de S2 a S" 
CU..SSI: c -d=Uast 

LT·C'cr-A- CLASSE I - de ·44. a "7 
ll01 CLASSE A ... de 3S' a 43 

Li·DACTA· 
U02 !:W.SE r.sPCCI.AJ. • de 40 a .U 

LT·n..\CTA- CL'I.SSE C • dt" 37 a J\1 
Cl .. \'i$1; D -dclla.·lG 

"'" CLASSE A -dcl0a.l2 

Ct.ASSE ESPECIAL -~e <I O 1 41 
LT·ni\CTA- CUSSE C ·de39.:r.39 
DO~ Ct..\s::m a -üe3~al7 

CL\SSE A • de ll a 34 

LT-St- CtASSE. ESPF.CIAL - de 54 a S7 1401 CLJIS;.SI R ·deUnSl LT-SI- ClASSE A -del7a4l 1402 

ClASSE ESPECIAL ... de S4 a 57 
P-lSOl Cu.sSE C .:deSl3Sl 
ou I.T- CLASSE B -de4GaSO 
P-1-tOl. CtASSE A •del7G45 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 26 2183 

ANEXOV 

(ArtlE~ I' do Dt'creto•lei n' ll:b5 de J3 

Oeno•in;r~.io .. 
Ministro ,, ''· 
).(inhtro ,, ''· 

CllSSI! 

Classe 

Classe 

CR!JPO : tiTI'LO.'>I,.-\CT-'1, 
CÜdlr.o: !'· .... 

~!!! DTP!.O~V.TA 

CD'dleo: D-301 

Ve11ci111ento !r.CilS.ll 
C c$ 

u.uo,oo 

10.000.00 

.. r~v~~~&iro ,.., 19715) 

Jh:presenuçio 
menr.ll 

"' 
JOI 

lt:no.:rlnu;iu " eh no: Yllnt:J::-.rn:.o :O'!:IU! :<.;:~;":t:'!"'lt .. •;}~. tT C:J ~;•acl • / 

Con.sclhel r o a.zoo.•n JDI 

,. Secret.rlo 6.100.00 "' ,. Sccrt-tirio $,600,00 101 

,. Secretirio 4.100,0) ZOI 

A N E X O VI 

Artizo 9' do Decre:to-lei n" l ltl15 de l3 de :teYereix:de 1976) 

GRUrO MAGISTI:iUO 

CODICO H-~00 

N!VEL Jtes:!JIIe de tub.alho 

20 horas sem.:lnais 
20 hOT::lS scm..:an:ais 

ZO horas seman::ais 

:zo hons sc:man:ais 
ZO hor:ts scD3nals 

20 h~ns seca na is 

Auxiliar de Ensino 40 horou 

A.N!XO Yll 

(Arll&vl lt.,-11.' 1: • U do D•creu~t..l n". 1 "'l'jo 
· "" " e :.: o li" 

Venci~ento 
::tt:'IS3l 

ç, 
6.0t'iJ.OO 

S.lOO,OO 

4.600,00 

C.OOQ.OO 

2. soo .o o 
1.7SO.OO 

Cr$· 
s. ooo. ao 

(.\rt. ''• lu• til, do Dcc:rtto•hl n' l.Jct, iiJ1t n de •toHIJ d• U7C) 

Dt.NOMINAÇJ.O ElAS CI~ATII'I CAÇOI:S 
E u,;nu IZA('Ot:S 

········-· ··-·······-·····-···r··········-·-·-····-·····················-···-·· YH ~ at.ATIFJCM;.lto rol TMIA• lrdmitao;io oh:vitb :10 JOI (q...:armt. por cento) ulcu 

Íl!" ~O~ l.\10 X OU SUDS• ;~~~~~-~:., t~~~~- !:,J:u~~~~r~o"';!~e~.btB:~~ 
t.l"'CIAS UOIOA.TIVAS cln r.wli03tlvu sn'Vidor. na for- II.'SUbdocl--

ob c. rcruhn:nLo 

..................................... ························ ............................... . ..................................... ........................ .-... .-.-. .......................... . 
11 .. llllrLIO I'AAA ~IA. tlo;viJo .us nroiiJurrl 

f'C'Utn::~ottS •o Cl"\11"-' • 
l'uiÍcl:~ Tokul, ~~~oon.h• 
dos' 'trvir Cora d.J sNt 
~Jrllin.iria dt strvi.;o-. 
lx-• usU. aos run:::iorú· 
rios intrcr:ar'lt\'S d:~ C:l 
retorb f"\!fo:Oon.Jl olt' Fl-.:lo "~1Mentli!ll 
Fi.Kd dt h ibutos rol" 
uis. do Cn.oro Tribuu:" 
çjo, Mrlt'Ç.:ad..:lçi"l e Hs• 
c:~li~ç~o. ~n.f:~tlQs ser 
vir 11.11 ci<lõi<Ju oJ~ ro~ 
lO \'\'IM, r1Jt .3o IIU~~I.I. 
~\1,:\otw;, lU o lh"liiO.:II r lU 
Vltt:~. 

···~···40·········· .. ············--·· ............................................................ . 

·:.:~-=·;;;;;;=~~·;;;;;~···-·r~~~~::~~\~t:~r··········-·····-········---···· 
1~11 I <(11 .. ~~~ od .. lll 11 

Lei 101 ~.6-tS. olc- l'J70 • 
'l\1.:'. ~~r •• wa.l~te~Je· H.ucllls .. kSUiaJC"~T.te 
~1'\>el~fUII,liOSt>rt.>Ot 

~~~:~~:~~~! ~si:~e!! 
:tte ior..:~l de- lnfoon.:tçQeJ 
c- Cootn•lnfcol'•ôç.;o, t:t. 

I 
rebs d~ tpoico CIP'!r.&ci! · 
nal esptdCico. n;ao CIJ! 
prt\'f)}i<Jn no CnJ~-~ 
fUr:&no;.a ~ 11\COIT..)Ç'Ots, 

lV • CIIIAT!P,:ICAÇÂO i'Oit p,.~DU• 

ÇXO SUPLtNt:UTAft. 
Dnl<b, nM fol'l!.l ib tG 
n• C,l!ll, J" 11 d:.! n.l 
vcn.bro Jt" 19C..t. toi" 
$Crvl<lor .. s lr-.:Juíolos 
n:. C..tc-,orh I'Unti~J~~I Fiud.11 c-- Jt.rul.-...to 
Ue N"tHk• olt Ar!~ r 
Crirt(•S J" V\II'U·Arlf 
Jlii~IIU, oJ.o u .. , .. fiiiiN'II": 

to olt' 1-,;•rcns;~ 1'"-,;looul 

................................................................................................ 
............................................................ 
XVII • CMTIFICAÇXO DE A~ .'ilil! 

"' 
~ IJa ao tcrvldor ln 
t'luí<Jo 011 útc-~'Orl:!s­
r\ ln{ l01~•il •11.' ufvtl ,., 

Corrc-spot'O:!fntc- a :01 {\"i.nt., 
por tC"nlo) olo '"('lll:b·~•uo o-.. 
""IIÍu;t rtr,·d•ldo::o ['tio srr­
' l.!o.lr, ~·ll"n-..1.1 ~ .;-...,. raa#ot J>o:olur, .J,,, t:n'I"J • 

'''" •• lt"lt,.• I I• I 
11° ~~~·~. Jf I:J/1), H..., 
nt [ou!" i J•n1nul01~ 

}!~:; ~u~:!~~u j 
ni"' do: 1 [o, to) Mni: 
n.lo se.W apl it3<1.!. ao1 
<lo~ Pcsqui,_, Ci~ 
IÍfiu c- TC'O>OIÕ~Iu 7 
~l.:ltinétlo, t)ir•o:r.och. 
ne. i C:ltc-;:or lõ!. fUI'IC: 10 
rul ole flsc:tl ol~ lo1bÜ 
tos re.J\'nls do Crupo-: 
TriWuç.io, Art«:tol3· 
ç:io t Flsnliuç.io. · 

li" III"''-" .......... ,,._ .. . 
i.o.J.,•l•, 1w hu..O: ••t•l-.h .. 
ci.S.. '* .,_.,,,!l....,no. 

....................................................... 

"''I o O •• o O ••o o O ··~··• "'o o o •• o o o o o o o"'' o o o o 04 o o o"'' o o• o" •• o o o o o o o o •• • o • o•"• ••• ••• 

XVIII ... CMTJFlCAC.~O DI! P:.JOIIT! Dtvil! .., f•!llc:ioni'rlo 
incluí<b n, C..:uc:~oria 
f"\11\dOI\I], oJC' ~·i~3l dt 
Trab.Jtos fo:ol\'r:ais do 
Cn1ro:;o TriWta-;oõu, Arr~ 
t:u..l.:oçiu t Fit<:•lluç:i.C\ 

.corre~oYJc-n~c- a at; •:~' -
(~n-nu per c~to) .:0 v~ YIDAbl! 

, . ., ..... ,r ................. ,. 
to oLo t'n.lt.iutr.-itL.oJo:.. M; 
J"' i unJu-.o â jo~ -
rúniu ole I (ultt,~) M 
1':111. -

~!~1!~0~:;~~~::,~1~~ 
s.io.r. t o ~=~to c- i 

~~~.:~:'!:· ,:,.~~=.0:! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Do Expe­
diente lido consta os Projetas de Lei da Câmara nl's 29, 
31 e 33, de 1986, que receberão emendas, perante a pri~ 
meira comissão a que fora:m distribuídos, pelo prazo de 
cinco sessões ordinârias, nos termos do art. 141, n. "B", 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a me­
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~'· 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 164, de 1986 

"Altera a redação do artigo 136 da Consolidação 
das Leis do Trabalho e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O artigo I 36 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei ai' 5.452, de 19 de 
maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 136. A êpoca da concessão das férias Se­
râ a que melhor consulte os interesses do emprega~ 
do. 

§ I• ....... ····-·······-··· ······--···· 
§ 2• ...• "' ......••••• -· ....•.•.• 
§ 31' Somente por motivo de força maior, devi~ 

damente caracterizada, ou com anuência expressa 
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do interessado, poderâ ser marcado per[odo diverso 
do escolhido pelo empregado para o gozo de suas 
ferias." 

Art. 29 O artigo 143 da Consolidaçã.Q_das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de 
1'1 de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo: 

"§ 39 O abono a qu·e se refere eSte-ãtligO será 
pago integralmente pelo empregador, independente­
mente de compensação, quando a remuneração do 
empregado for inferior a 4 (quatro) salários míni­
mos." 

Art. 3., Esta lei en\rarâ em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 4"" Revogam-se as disposições em c~~trãrio 

Justificação 

As férias do empregado, a que este faz jU-S após um 
ano de trabalho na empresa, com o fim de ensejar-lhe a 
recuperação do esforço despendido constituem uma 
questão que diz respeito à saúde pública, sendo, portan­
to, de ordem pública. 
~absurdo que, presumindo-se que, ao fim de um ati.o, 

o empregado necessita de férias, para repouso-e Cohse­
qíiente recuperação física, fique a fixação do período res­
pectivo ao arbítrio do empregador, como a que mais 
convenha aos _interesses deste nos doze meses subseqUen-
tes à aquisição do direito. ----

Parece-me inteiramente justo que- as f'eri3s devam ser 
usufruídas, muito pelo contrãrio, na época que mais in­
teressa ao empregado, salvo força maior, com notório 
prejuízo para a empresa. 

Todos sabemos que é pequeno o-interesse do trabalha­
dor nas f'erias sob o aspecto do repouso remunerado, 
tendo em vista a sua baixa renda. Para ele, a possibilida­
de de vender parte das férias representa maior atrativo 
do que passar tempo desse período na sua casa, no mais 
das vezes um humilde barraco, gastando antecipadamen­
te o salãrio. Na verdade, o ambiente de trabalho pode 
lhe oferecer algum conforto e outras vantagens, como, 
por exemplo, alimentação, higiene. 

Por outro lado, não ignoramos que dificilmente o tra­
balhador de baixa renda goza de repouso quando lhe são 
concedidas as férias. Procura sempre um ••bico", um bis­
cate, para aumentar seus trocados. 

Assim, podemos dizer que esse trabalhae1or nãO tem, 
efetivamente, férias, nem no sentido de repouso, nem do 
de lazer, muito menos.-

Para isso, penso que ao trabalhador de baixa renda -
aquele que ganha até quatro salários mínimos- deveria 
ser concedido um auxílio de férias- pelo empregador, o 
qual não pode alhear-se de tal problema. Grande parte 
do operariado brasileiro, sobretudo dos maiores centros, 
provém dos mais diversos rincões do País e de notar-se 
que a sua miserabifidade não permitirá a volta às-origens 
para rever parentes e amigos. Quando não seja para per­
mitir ao seu empregador realizar sonhos dessa natureza, 
deve o patrão oferecer-lhe condições de poder desfrutar, 
no período de repouso remunerado, de um pouco de 
tranqUilidade e de lazer. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986. - Jamil 
Haddad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
DECRETO-LEI No 5.452, 

DE !O DE MAIO DE 1943 

· · · · ... ·-- ··· ··-cúi1-"üi.o-iv--- --·-·· ·· ····--
Das férias anuais 

· · ·· ·· · · · ······· ···sÊcÃ<iii-·····--·--·---·--· 
Da Concessão e da .época das férias 

Art. 136. As fêrias serão concedidas . e.m um só 
período. 

§ l'i' Somente ein casos excepcionais- Serão as f'erias 
concedidas em dois períodos, um dos quais não poderá 
ser inferior a sete dias. 

§ 21' Aos menores de 18 anos e aos maiores de 50 
anos de idade, as férias serão sempre concedidas de uma 
só vez. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

SEÇÃO IV 
Da remuneração e do abono de férias 

................................ ~ .. ·-· ......... . 
Art. 143. É facultado ~o empregado converter 1/3 

(um terço) do período de fêrias a que tiver direito em 
abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria 
devida nos dias correspondentes. 

§ 1~' O abono de férias deverâ ser requerido até 15 
(quinze) dias antes do término do período aquisitivo. 

§ 2~' Tratando-se de férias coletivas, a cqnversão a 
que se refere este artigo deverã ser objeto de acordo cole­
tivo entre o empregador e o sindicato representativo da 
respectiva categoria profissional, independendo de re­
querimento individual a concessão do abono. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 165, de 1986 

Acrescenta parágrafo ao art. ISO da Lei n~' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Q Acrescente-se ao artigo 150, da Lei n•i 1;711, 

de 28 de outubro de 1952, Estatuto dos Fu,ncionârios 
Públicos Civis da União - o seguinte parágrafo: 

'"Art. 150. . .•.....•.••.•.•• __ •••• , ••..•• 
§ 3~' Aplicam-se ao funcionãrio que tenha con­

tado, nos termos do artigo 104 na Constituição, o 
tempo de lO anos no cumprimento de mandato ele­
tive, entendido este como o exercício de cargo de 
confiança, os itens I e II e os parágrafos I 'i' e 2'~' do 
artigo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Procura-se, com a emenda, corrigir uma· flag!arite e in­
justificável restrição à aposentadoria do servidor público 
que, nos termos da Constituição FePeral (art. 104) tenha 
sido afastado para o exercício de manciato ele_tivo. 

O atual estatuto dâ um tratamento visivelmente discri­
minatório ao funcionãrio que exerça ou tenha cumprido 
a nQbre função de representação popular, surpreenden­
temente prejudicado, por várias formas, na sua carreira 
funcional e, finalmente, desconsiderado quando de sua 
aposentadoria. 

Já a própria Constituição Federal, no seu art. 104, es­
tabelece que o afastamento para o exercício do mandato 
eletivo impedirã a promoção do servidor, por mereci­
mento, como também, ao longo do período, não lhe serã 
permitida ascensão na carreira funcional. 

Tal situação é evidentemente injUsta, mas há de ser 
considerada como um sacrifício - entre mUitos outr-os 
- que a vida pública impõe aos que a ela se habilitam, 
exercendo o mandato de representação popular. 

No entanto, culmina a discriminação legal com o as­
pecto da aposentadoria do servidor, que se vê expressa­
mente excluído da perspectiva de, ao final de 35 anos de 
serviço público, apesar do exercício de função nobre e re.: 
levante, de confiança pública, eis que eletiva, ser conside­
rado tal período para efeito do cãlculo de seu provento. 

O Estatuto Feçleral (Lei n'~'I.7ll, de 1952) com justiça, 
ao estabelecer as normas quanto aos proventos para os 
funcionários, no seu artigo 150, fixa que estes serão apo­
sentados com a remuneração do cargo em comissão, da 
função de confiança ou da função gratificada que estiver 
exercendo, sem interrupção, por cinco anos, ou por dez 
anos, consecutivos ou não. 

O benefício é perfeitamente defensável, ê norma de 
eqU~dade indiscutível! na medida em que procura garan­
tir o padrão de vida daquele que, por espaço de tempo 
considerável, percebeu, no exercício de função de con­
fiança, uni vencimento superior ao do seu cargo efetivo. 

No entanto, a medida não se estende, não abrange e 
não atinge ao funcionãrio federal que, afastado por im­
perativo constitucional, para exercício de cargo de con­
fiança popular, jâ que eletivo, venha a aposentar-se, ao 
final de 35 anos de serviço público. 

Se não pode ser promovido o funcionário eleito para 
exercício eletivo, com prejuízo de sua atividade profissio-
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nal permanente, de sua carreira, não há por que excluí­
lo, de maneira cruel e discriminatória, da norma geral 
que, _p"úa a aposentadoria, considera o exercício de 
função de _confiança, no serviço público. 

Mandato eletivo é, fundamentalmente, cargo de con­
flança, não sendo 01;1tro O sentido maior do mandato po­
pular. 

Ainda recentemente, a Emenda Constitucional n~' 26, 
que convoca a Assembléia Nacional Constituinte, ao 
ani_stiar a todos os servidores públicos, sem exceção, 
concedeu-lhes promoções, até mesmo na aposentadoria 
ou na reserva, o que se nega ao funcionãrio, por exercer 
o mandato eletivo. 

Saliente-se a injustiça flagrante: o servidor públicõ 
eleito pelo povo, para função nobre e de confiança, fica 
privado não somente do pleno exercício da sua carreira 
profissional, pois lhe são proibidas as promoções, como 
até mesmo se lhe nega, por norma discriminatória e in­
justa, a perspectiva de, na aposentadoria, após 35 anos 
de ati v idade, ter o que a tOdos, sem exceções, é garanti­
do, qual seja a percepção de proventos, considerando-se 
o tempo do mandato eletivo, que ê, sem dúvida, serviço 
público, como de exercício de cargo de confiança. 
. Se hã cargos de confiança, o mais nobre e importante 
deles. é inquestionavelmente aquele que a Constituição 
estabelece como sendo de preenchimento pela escolha do 
povo, o mandato eletivo. 

Dai a emenda que se faz à Lei n9 l. 711, para estabele­
cer um critério de justiça na fixação dos proventos da 
aposentadoria daqueles que exerçam ou venham a exer­
cer o mandato popular. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Murilo Dada­
ró. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 1.711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

Art. 150. A gratificação por serviço extraordinário 
poderá ser: 
-r.:..:. previamente arbitrada peta diretor da repartiç1io; 
II- paga por hora de trablh_o prorrogado ou anteci­

pado. 
§ 1 'i' A gratificação a que se refere o item I não exce­

derã a um terço do vencimento ou remuneração mensal 
do funcionário. 

§ 2~' No caso do item II a gratificação não excederá 
de um terço do vencimento ou remuneração de um dia e 
será calculada por hora de trabalho prorrogado ou ante­
cipado e por tarefa. 

§ 3~' Em se tratando de serviço extraordin_ârio notur­
no, o valor da hora será acrescido de 25%. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Ser­
- viço Público Civil. j 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- o~ projetas li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser Udos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 176, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regüneilto Interno, para o Projeto de Lei do Sena­
do n<.> !59, de 1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
que dispõe sobre a proibição de propaganda oficial e dá 
outras providências. 

SuJa das Sessões, em 25 de junho de 1986.- Murilo 
Badaró - Carlos Chiarelli - J amil Haddad - Mário 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 177, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art, 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ-
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mar a n'í' 26, de 1986 (n9 7.838/86 nã Casa de Offg:C_in-), de 
iniciutiva do Senhor Presidente da República, que auto­
ri:t:a o Poder Executivo a executar o programa de apoio à 
produção nacional do leite e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1986.- Alfredo 
Campos - Jorge Kalume - Jamil Haddad - Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os requeri­
mentos lidos se-rão votados -após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA . . . 

Item 1: 

Discussão, em turriO úri1co, do Projeto de Lei do 
Senado n~" 133, de 1985-Complementar, de autoria 
do Senador Cid Sampaio, que promOve a- rerriiSsão 
dos débitos fiscais e parafiscais das empresas e dá 
partidpação aos trabalhadores das mesmas, tendo 

PARECERES~-SOb--rl9s-59T-a. 593, de 1986, das 
comissões. 

-De Constituição e Justica, pela constituciona­
lidade e juridicidade; 

-De Legislação Social, favõiãVet; e 
-De Finanças, favorável, com emendas que 

apresenta de n9s I a 3-CF 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia~ eril. -Vir-tude 
de dispensa de interstício concedido na sessão anterior. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, para um pedido 
de informação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Tem a palavra 
o nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Trata-se de projeto de lei 
complementar? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Trata-se de 
projeto de lei comPlementar, eniillente Senador Fábio 
Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Muito obrigado, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A matéria 
continua- em discusSão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­
são. 

Passa-se à votação da matéria que, nos termos do inci­
so II, letra a, do art. 322 do Regimento Interno, depen­
de, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo nominaL Tendo havido, entretanto, acordo en­
tre as Lideranças, a matéria será submetida ao plenário 
simbolicamente. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- -sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Será feita ave­
rificação' solicita Pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -_Solicito aos 
Srs. Senildores quC ocupem os seus lugares para vota~ 
rem. 

Como vota o nobre Líder do PMOB? 

O Sr. Alfredo Campos- Sim. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragellí)- Como vota o 
nobre Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Cbiarelli- Sim:---

0 SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PDS. 

O Sr. Murilo Badar6 - Sim. 

p!ÃRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PREsrD~NTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PL? (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PTB? (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do POC? (Pausa.) 
Os demais Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Amaral Peixoto 
Américo· de Souza 
Amir Gaudêncio 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarem 
Carlos Lyra 
Cesar Cais 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fernando Henricjue Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gastão Miíller 
Hélio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Lobo 
José Lins 
José Urbano 
iutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Mário Maia. 
Martins Filho 
Maurício Leite 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Oc-távio Cardoso 
Odacir Soares 
Saldanha Derzi 

Abstém-se de votar o Sr. Senador Fábio Lucena, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai ser feita a 
apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 36 Senadores. 
Houve l abstenção. 
TOTAL - 37 votos. 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 133, de 198S~Complementar 

Promove a remissão dos débitos fiscais e pararJSoo 
cais das empresas e dá participação aos trabalhadores 
das mesmas. 

O Congresso Nacional decreta: 
A rt. ]9 Ficam remidos todos os débitos fiscais e pa­

ra fiscais federais, estaduais e municipais (I PI, IR, INPS, 
PIS, FINSOCIAL, ICM, ISS etc.) existentes até 30 de 
abril de 1985, de firmas nacionais, quer sejam pessoas 
jurídicas ou firmas individuais, inclusive o principal, a 
correção monetária e os acessórios, reescalonados, ajui­
zados, em fase de execução ou não. 

§ J 9 A remissão não se aplica a débitos originários 
de sonegação fiscal dolosa. 

§ 29 PreValece para o efeito dessa lei o conceito legal 
de firma nacional vigente na_ data de sua pu~licação. 

Art. 29 A remissão prevista no art. }9 e, conseqiien­
temente, a inexigibilidade dos débitos fiscais e parafiscais 
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só prevalece se a empresa devedOra transferir do seu pas­
sivo exigível, para a conta de capital (passivo não exigí­
vel), o montante dos débitos remidos na forma do art. J9 
e incorporar 50% das ações ou doar 50% das contas cor­
respondentes aos "fundos" criados de conformidade 
com os arts. 3'i' e 49 

Parágrafo único. As empresas beneficiárias de remis­
são dos seus débitos fiscais poderão incorporár ao seu 
capital, antes da incorporação dos débitos remidos, as 
reservas integrantes do seu ativo líquido. 

Art. 3~> Fica criado o "Fundo de Participação dos 
Empregados" - FPE, constituído com 50% das ações 
ou cotas íntegralizadas no capital das empresas, na for­
ma estabelecida nos arts. 19 e 29 desta lei e seus parágra­
fos. 

§ J9 As ações, resultantes da incorporação no capi­
tal das empresas, do montante dos débitos remidos, se­
rão do tipo nominal preferencial e sem direito a voto e 
passarão a constituir, na propOrção de 50% e 50%1 res­
pectivamente, o "Fundo de Participação dos Emprega­
dos" e o "Fundo de Capitalização Social", criados de 
conformidade com os artigos 39 e 49 desta lei. 

§ 21' Ao incorporado por doação, as cotas de capital 
ao Fundo, como estabelece o art. 2~', os titulares das refe~ 
ridas cotas poderão reter o poder de decisão ou voto das 
cotas doadas, devendo constar no documento de doação 
o que prescreve o art. 69 r 

§ 39 O FPE agregado a cada empresa será adminis­
trado por três funcionários da firma, eleitos por as~ 
sembléia de todos os empregados, não remunerados pelo 
Fundo e responsáveis pela guarda das ações ou recibos 
de cotas pertencentes ao Fundo, pela sua representação 
junto à empresa para salvaguarda dos interesses do Fun­
do e dos seus beneficiários 

§ 49 Os dividendos das ações e o lucro das cotas que 
integram o Fundo serão pagos até dois meses após a 
publicação do balanço e serão distribuídos, beneficiando 
igualmente todos os funcionários da empresa, indepe­
dcntemente do salário, e na proporção dos dias trabalha­
dos por cada um, no decorrer do ano social. 

§ 59 A capitalização de parcelas dos lucros sociais da 
empresa incluirá a participação do FPE. Após o primei~ 
ro ano de criação do Fundo, os lucros da empresa à qual 
ele estiver agregado só poderão ser capitalizados utili­
zando a parcela dos lucros dos operários, com a expressa 
concordância dos seus administradores. 

§ 69 O afastamento do funcionário antes do término 
do ano social lhe assegura o direito de receber a sua par­
ticipação no lucro do Fundo no ano social em curso, 
proporcionalmente aos dias trabalhados. 

Art. 49 Fica criado o "Fundo de Capitalização So­
cial"- FCS, constituído por 50% das ~ções ou cotas in­
tegralizadas no capital das empresas, na forma estabele­
cida nos arts. 1~' e 29 desta lei e seus parágrafos. 

§ J"' O FCS será gerido pelo Banco do Brasil S/ A. 
Constituirão o seu ativo as ações e as cotas de partici­

pação a ele incorporadas ou doadas, pelo que dispõem 
os arts. 19 e 29 desta lei e seus parágrafos, e outras ações, 
cotas ou títulos, cuja incorporação a lei determine. 

§ 2~ -Será constituído um Conselho Fiscal e Consulti­
vo composto de Um representante de cada órgão maior 
das organizações de classe, dos economistas, dos conta­
bilistas, das Associações Comerciais dos Empregados no 
ComérciO, Federação das Indústrias e Sindicatos de Em­
pregados na lndústría para opinar sobre a venda ou 
aquisição de cotas e ações e dar parecer sobre o seu de­
sempenho. 

§ J9 Deduzidas as despesas de administração do 
Fundo, que não podem ultrapassar de 5% da sua receita, 
os seus lucros serão distribuídos em partes iguais atrav~ 
de crÇ:dito sacáveis nas contas do FGTS de toda a força 
do trabalho no País. 

§ 49 Não participarão do rateio dos lucros do Fundo 
as contas do FGTS que deixem de ter recolhimentos por 
mais de seis meses consecutivos, por decorrência de ina­
tividade do titular, ressalvado o afastamento provisório 
do trabalho por motivo de saúde ou aposentadoria. 

Art. SQ As empresas cujas ações ou cotas integram o 
ativo do FCS poderão reinvestir os lucros que realizarem 
no primeiro balanço realizado após um ano de sua intef­
gração no FCS. 

Nos anos subseqaentes, só é permitida a capitalização 
do lucro que exceder a distrib u.ição mfníma de I 0% sobre 
o capital social. 
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ArL 6~> Se após o quinto ano da incorporação das 
ações ou doação das. cotas aos Fundos FPE e FCS, as 
empresas que não apresentarem dividendos ou lucros 
iguaís ou superiores a lO% do valor do capital social, por 
dois anos sucessivos, as ações preferenciais converter~seM 
ão automaticamente em ações ordinárias, com direito a 
voto, e as cotas de capital, de sociedades por cotas, limi­
tadas ou não, readquirem o poder de decisão e votos reti­
dos pelos titulares das mesmas no ato de doação. 

§ I~' As aç'ões ordinárias e as cotas com direito a 
voto poderão ser negociadas pelo FCS, ouvido o Conse­
lho, desde que igual importância seja aplicada na aqui­
sição de outras ações. 

§ 29 A venda de açõcs de empresas estatais, com 
base no que dispõe esse artigo, só poderão ser negocia­
das com autorização do Senado Federal. 

Art. 79 O Governo da República, através dos orga­
nismos qué o representam, incorporará ao FCS 50% das 
ações de sua propriedade nas empresas estatais cuja ati­
vidade não se caracteriza como prestadora de serviço 
público, mas como atividade econômica. _ 

Remanes.cem com os órgãos que incorporaram o po­
der de voto e de decisão inerente às ações incorporadas, 
enquanto conservar-se estatal a sociedade. 

Art. &9 Re\'_ogam-sc as disposições em contrário. 
Art. 99 Este ato entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votação_em 
globo das Emendás de n9s I a 3 da Comiss_ão de Fi.­
nanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queira-m perfnane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A q-tatéria irá à Comissão de Redaçào. 

São as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDA N• 1-CF 

Artigo único. O art. 1~' do Projeto n9 133, de 1985, 
passa a ter a seguinte redução: 

'"Art. i"' Ficam cancelados todos os débitos 
para com as Fazendas Nacional, Estadual e Munici­
pal, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 28 de 
fevereiro de 1986, relativos aos iinpostos, taxas e 
contribuições, contraídos por empresas nacionais. 

§ I<~ O cancelamento não se aplica a débitos 
originários de sonegação dolosa. 

§ 2~> Incluem-se no cancelamento os débitos 
para com o PlS-PASEP, o FINSOCIAL e o FGTS. 

§ 3"' O cancelamento será concedido, de ofício 
ou mediante requerimento da empresa, à vista de 
prova hábil, pelo Procurador Regional da Fazenda 
Nacional ou Delegado da Receita Federal_ da Juris­
dição, conforme se trate de déb_ito inscrito, ou não, 
como Dívida Ativa da União. 

§ 41> Procedimento semelhante ao estabelecido 
no§ 3~> será seguido quando se tratar de débitos para 
as Fazendas Estaduais e Municipais. 

§ 59 Se os débitos cancelados na forma deste 
artigo estiverem sendo objeto de execução fiscal, a 
Procuradoria da Faz~:nda Nacional, a Procuradoria 
da Fazenda Estadual e a Procuradoria da Fa_z~o.da 
Municipal competente comunicará o fato ao juiz da 
execução, que arquivará o feito, mediante despacho, 
cientes os representantes da União, do ESü.do oú do 
Município, conforme for o caso. _ 

§ 6"' Os contribuintes com débitos em regime de 
parcelamento também fic:frri' be"r'ú!líêfaâOS por este 
artigo, tanto em refação ao saldo remanescente 
quanto ao total do parcelamento, caso não tenha 
sido iniciado o pagamento. 

§ 79 O cancelamento previsto neste artigo não 
se aplica às empresas cujo controle açionári.9 per­
tença direta ou_ indir~tamente ao Es_tado." 

EMENDA N• 2-CF 

Artigo único. O artig_o 39 do Projeto de Lei do 
Scnado·Complementar, nl' 133, de 1985, passa a ter a se· 
guinte redação: (acrescente-se o § 79) 

"Art. 3~>. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

§ 71' As empresas individuais cujo faturamento 
anual não atinja a 20.000 (vinte mil) OTN, e que te­
rão que modificar a sua constituição social. não te­
rão nenhum õnus de registro da transformação, pe­
rante as Juntas Comerciais e demais órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais." 

EMENDA N• 3-CF 

Artigo único. O artigo 4~> do Projetq de Lei do 
Senado-Complementar, n\' 133, de 1985, passa a ter a se· 
guinte redução: 

··Art. 4"' 

§ )1' Dedu_zidas as despesas de administração 
do Fundo, que não podem ultrapassar de 5% (cinco 
por cento) da sua receita, os seus lucros serão distri­
buldos cm partes iguai~ através de créditos sacáveis 
nas contas do PIS-PASEP de toda a força do traba· 
lho no pals. 

§ 49 Não participarão do rateio dos lucros do 
FCS as contas do PIS-PASEP que deixam de ter re­
colhimento por mais de seis meses consecutiVos, por 
decorrência de inatividade do titular, ressalvado o 
afastamento provisório do trabalho por motivo de 
saúde, ou de aposentadoria." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 61, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta_~_n_IÕdifi~a dispos~­
tivos da Lei n9 5.0 10, çle 30 de maio ·de 1966, que or­
ganiza a Justiça Feder~l de Primeira fnstância, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 515, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti· 

vament..! aprovado e vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 61, de 1985 

Redação do vencido, para o 21' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 61, de 1985, que 
acrescenta e modifica dispositivos da Lei o9 5.010, de 
30 de maio de 1966t que organiza a Justiça Federal de 
primeira instância, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Os arts. 10 e 13 da Lei n9 5.010, de 30 de 
maio de I 966, que ói'ganlza a Justiça Federal de primeira 
instância, e dá outras providências, passam a vigorar 
acrescidos dos seguintt:s dispositivos: 

aArt. 10. . ....... , ....•... -~~- ._ .•.. _ .•... 
§ 1~> A competência estabele.cida nos itens V, VI. 

e V fi deste artigo se limita ao procedimento da con~ 
denação. 

§ 29 Transitada em julgado a sentença conde­
natória, os autos serão remetidos ao julzo estadual 

_competente para a execução penal (arttgo 65 da Lei 
n\' 7.210, de I 1- de julho d"e r984). 

Art. 13. .. ............................. . 
X -_proceder à correição j:iefmanente da Polícia 

Judiciária Federal. . 
Parágrafo único. Quando na Seção Judiciária 

· houver mai·s de um juiz, o Collsellio da Justiça Fe­
deral fixará a competência estabelecida nO item X 
destl! artigo." 

Art. 2ç. O art. 65 da Lei n"' ).UI O, de 30 de maio de 
1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 65. A Polícia Judiciária Federal será 
exercida pelas autoridades policiais do Departa­
mento de Pollda Fed~ral, observando-.se, no que 
couber, as disposições do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n"' 3.689, de 3 de outubro de (941), da 
Lei nç. 4.483, de t 6 de novembro de 1964, da Lei da 
Exeç-uçào Penal (Lei nO? 7.210, de ll de julho de 
1984) e_demais normas legais aplicáveis ao processo 
pen~l. 

Par~grafo únic:o. Os atas da Policia Judiciária 
Federal, incluídos -os refefcntes ao preso provisório 
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recolhido às dependências do Departamento de 
Polícia F'ederal, serão submetidos à correição pelo 
juiz federal (art. l3, X, e parágrafo" único)." 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno. do Projeto de Lei 
do Senado n9 128, de 1985, de autoria do Senador 
~ival_do Machado, que altera a redação do item fV 
do artigo 17 da Lei n9 4.506, de 3-ó de· rioVCmbro de 
l964;- e dá outras prcividênci.as, tendo · 

PARECERES, sob n"'s 266 e 267, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidude e, no mérito, favorável; e 

-de Finanças, faYorávet. 

Em discussão. {Pausa..} 
Não havendo quem queira se manifestar, está encerra­

_da_ __ a_discussào. 
O projeto _é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Comissão de Rcdaçào. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9' 128, de 1985 

Altera a redação do item IV do artigo 17 da Lei 09 
4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá outras provi­
dências. 

O Con_gresso Nacional decreta: 

Art. !9- O item IV do artigo 17 da Lei n9 4.506, de JO 
de novembro de 1964, passa a ter a seguinte redaçào: 

"Art. 17. 

1\i ..:.:_· ~ ~~~~á~i~ ~·u· ;~~;u·~~r·a~ã~- d~· ~~t;ib~i~te 
licenciado por acidente no trabalho, doença profis­
sional ou quaisquer das doenças especificadas no 
item III, bem como o auxílio-doença, o auxílio­
acidente e o p~úlio. 

P<~rágrafo único. Os rendimentos de que trata 
este artigo não serão objeto de retenção do imposto 
de renda na fonte." 

Art. 2"' Esta lt::i entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Vai-se passar 
agoi'a à ãpredação do requerimento de urgência. lido no 
Expediente, para o Projeto de'.: .l- ç:o,.,.IMo 09-159 de 
1986. 

Em votação. 
Os Srs. &en_udores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pa.usa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

O Sr. Fâbio Lucena- Peço verificação de votação, Sr. 
Presidente. 

O SR: PRESIDENTE (Eiléas Faria)- Serâ feita a v e~ 
rificaçàO soUcitad<l pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que tomem os s.eus lugares, 
pura procedermos à verifica-Ção de vot~çã_o. (Pau_S{l..} 

Ó SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - OS Si's. Líde-
res já podem vOtaf. 

Como vota o Sr~ Uder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos - Sim. 

O SR. PRESIDE.!.~TE (Enéas Faria)- Como vota o 
Sr. Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Sr. Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró - Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Sr. Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Como vota o 
Sr, Líder do PL? 

S. Ex• está ausente. 
Como vota o Sr. Líder d_o PSB? 

O Sr. Jamil Hadda·d - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Sr. Líder do PT B? 

O Sr. Carlos Alberto- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Sr. Líder do PDC'? (Pausa.) 

S. Ex~ está ausente. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­

res, para procedermos à nova votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

( Proc-edt?-se à votação,) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Amaral Peixoto 
Américo de Souza 
Amir GaudCncio 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelfi 
Carlos Lyra 
César CaJs 
Cid Sampaio 
Gaivão Modesto 
Gastão M üller 
Hélio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Lobo 
José Uns 
José Urbano 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcunte 
Marcelo Miranda 
Mário Maia 
Martins Filho 
Maurício Leite 
Moacyr Dalla 
Murito Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Saldanha Derzi 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Fábio Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Vai-se proce-
der à apuração. (Pausa.) 

Votam SIM ..:._ 35 Srs. Senadores. 
Abstenção - I 
Total de Votos - 36 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Dil;cussão em primeiro turno do Projeto de Lei 
do Senado n~' 159, de 1986, do nobre Senador Jamil 
Haddad quC dispõe sobre a proibição de propagan­
da oficial e dá outras providêncisas. Dependendo do 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. m:uo GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto 
em epísrafe, de autoria do eminente Senador Jamil Had­
dad, P\"oíbe, nos sessenta dias anteriores à data da 
eleição, toda e qualquer propaganda ou publicidade de 
obras e serviços, patrocinada pelos órgãos e entidades da 

,DIÁ_RIO DO CONGRESSO NACIONÁL(Seção li) 

Administração Pública, direta ou indireta, federal, esta­
dunJ e municipal, ou empreiteiras, que contenham refe­
rências, nomes ou alusões que induzam o favorecimento 
a candidatos ou partidos políticos. 

2. A matéria insere~se na competência legiferante da 
União (art. 8':0, XVII, b ) e emoldura-se nas atribuições 
do Poder Legislativo (art. 43), o que justifica a iníciafiva 
concorrente do Senado Federal (art. 56), que não sofre 
as restrições impostas pelos artigos 57, 65 e 81 da Lei 
Maior. Conseqüentemente, não há {lbices_ de natureza 
constitucional â regUlar tramitação do projeto. 

No aspecto dajuridicidade, a proposição não entra em 
testilhas com as normas do Direito Positivo vigente. 

3. Na abordagem do mérito, feita sob a imperatiyida­
dc do artigo 100, item 6, do Regimento Ii1tern0, a justifi­
cação oferecida pelo Autor do projeto é bastante e sufi~ 
ciente par;~ dizer da conveniência e oportunidade da sua 
apresentação. Com efeito, acentuou o ilustre Senador: 

"Em se tratando de propaganda, a lei deve ser 
cuidadosa, procurando assegurar aos partidos e 
candidatos oportunidades idênticas. Ass(m, através 
do rádio e da televisão, só se admite a propaganda 
gratuita. Projeto já aprovado eliminou a poss(bili~ 
dade de propaganda paga pela imprensa escrita. 

Mas, é imprescindível impedir o· festival de pro­
paganda oficial, comumente feita em torno_ de obras 
públicas, muitas vezes nem acabadas, propaganda 
essa destinada a favorecer os candidatos oficiais. A 
legislação eleitoral precisa avançar sempre, atenta 
aos fenômenos sociais." 

Quantum satis. 
Por todo o exposto, ante a evidente constitucionalida­

de ejuridicidade do projeto, aliada à indesmentível opor~ 
tunidade e conveniência de sua apresentação, somos pela 
sua aprovação. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O parecer da 

Comissão de ConStituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade, e no mérito, é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa.;se à sua 
:Jpreciação. 

Sobre a mesa, substitutivo que será lido pelo Sr. I 9. 

Secretário. 

É lido o seguinte 

EMENDA No I 
DE PLENÁRIO 

OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 159, DE 1986 

(Substitutivo) 

Dispõe sobre a proibição de propaganda oficial e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O candidato registrado às eleições de 1986, 
que preste serviços a emissoras de râdio e de televisão, 
exercendo função de locutor, _p.arr_ador, apresentador, 
animador de programa de qualquer natureza, que o 
mantenha em contato direto com o público, deverá, nos 
60 (sessenta) dias anteriores ao pleito, afastar-se do 
exercício de suas atividades, sendo~ lhe assegurado, nesse 
perío.do, o pagamento intearal de sua remuneração pela 
emissor~ empregadora ou tomadora de serviços, como se 
no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 29 ~ vedada, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 
data da eleição, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e s~rviços, patrocinada pelos órgãos e enti­
dades da Administração Pública, direta ou indireta, fe-­
deral, estadual e municipal ou empreiteiras, que conte­
nham referências, nomes ou alusões que induzam o favo­
recimento a candidatos ou Partidos Políticos. 

Art.:_ ~9 A Coligação Partidária, quer total, quer par~ 
cíãi,-será considerada um Partido Político, substituindo, 
na propaganda eleitoral, os P~rtidos Coligados. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 -ReVogam~se as disposições em contrário. 
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Justificação 

A emenda substitutiva que ora apresentamos inclui no 
projeto disposições aprovadas por esta Casa, quando da 
votação do Projeto de Lei da Câmara n9 7, de 1986, que, 
entretanto, não lograram, como o texto do próprio pro­
jeto ora em exame, a aquiescência da Câmara dos Depu~ 
tados. 

Pretendemos restabelecer tais disposições, uma vez 
que a apresentação das mesmas foi objeto de acordo en­
tre todas as lideranças partidárias desta Casa. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. - Odacir Soa­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em discussão 
o projeto e o substitutivo, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peç:J a palavra, encerro a discug.. 
são. 

A Comissão de Constituição e Justiça proferirá, de 
imediato, o seu parecer com relação ao substitutivo. 

Solicito ao nobre Senador Hêlio Gueiros o parecer da 
ComisSão de Constituição e Justiça. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça opina pelo 
aproveitamento do substitutivo do nobre Senador Oda­
cir Soares, porque ele enlarguesse o projeto original do 
Senador Jamil Haddad, para agasalhar, também, uma 
outra disposição que havia sido anteriormente aprovada 
pelo Senado d<~ República. 

Nestas condições, a Comissão de Constituição e Jus­
tiça opina pela aprovação do substitutivo. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela apro­
vação, em razão da constitucionalidade ejuridicidade da 
matéria contida no substitutivo. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do substitutivo que tem preferéncia regimental. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
paru enc:Jminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Murilo Badaró, pam encami­
nhar a votação. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para enca­
minhar votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores:_ renova-se a tentativa, aéordada 
anteriormente entre as Lideranças da Casa e as Lide­
ranças da Câmara dos Srs. Deputados, para colocar na 
lei um dispositivo altamente moralizador, impeditivo de 
que o Brasil continue assistindo a essa desfaçatez de uma 
publicidade oficial exagerada, deformadora da opinião 
pública, e por isso mesmo capaz de influenciar nos resul­
tados eleitorais. (Palmas.) 

O acordo feito anteriormente não foi devidamente 
cumprido e faz muito bem o Senado em estabelecer de 
novo essas regras para que, de uma vez por todas, cessem 

. os abusos realizados pelo Poder Público com referéncia 
às eleições. 

A Casa, a Nação inteira, os meios de comunicação são 
unânimes em afirmar que nunca a Nação terâ assistido 
um pleito eleitoral sujeítõ a tantas deformações pelo uso 
e abuso do poder econômico. 

Agora, Sr. Presidente, estamos todos estarrecidos com 
a notícia, hoje publicada no Jornal do Brasil, de que o 
Governo está preparando, nos 15 dias que antecedem a 
realização das eleições, uma vasta campanha publicitária 
em torno do Plano Cruzado, que será nada mais, nada 
menos do que um biombo para esconder e ocultar a ver­
dadeira intenção, a ser verdadeira a notícia da propagan­
da governamental, que é favorecer os candidatos do par­
tido governista. Acho que, neste momento, em que com 
o apoio de todas as Lideranças da Casa, estamos votan­
do um projeto que tem como obje'tivo inibir a propagan­
da oficial, acho que é indispensável a Liderança do Go­
verno, agora, neste momento, oferecer um desmentido 
cabal à notícia publicada no Jornal do Brasil. E mais do 
que isso, assegurar à Casa e à Nação que tal cometimen­
to não se processará, porque o Brasil não se dispõe a 
aceitar atos como esse. El-a isto que eu tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem.) 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas_lf_'aria)- Em votação o 
substitutivo que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto, a matéria vai ã Comissão 

de Redaçào, a fim de ser redigido o vencido para o 29 
turno regimental. 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
)'<'-Secretário. 

Ê lido o seguínte 

PARECER 
N• 602, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o 2'<' turno regimental. 
do Projeto de Lei do Senado n9 159, de 1986. 

Relator: Senador Jorge K.alume 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 2'9 

turno regimental, do Projeto de Lei do Sen<\dO n'<'l59, de 
1986, que dispõe sobre a proibição de propaganda oficial 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Américo de Souza. 

ANEXO AO PARECER No 602, DE 1982 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 159, de 1986, dispõe 
sobre a proibi~ão de propaganda oficial e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O candidato registrado às eleições de 1986, 

que preste serviços a emissoras de rãdio e de televisão, 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
animador de programa de qualquer natureza, que o 
mantenha em cantata direto com o público, deverâ, nos 
60 (sessenta) dias antenores ao pléitô, à.fastaf-se do 
exercício de suas atividades, sendo-lhe assegurado, nesse 
período, o pagamento integral de sua remuneração pela 
emissora empregadora ou tomadora de serviços, como se 
no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 2'<' É vedada, nos 60 (sessenta) dias anteri.ores à 
data da eleição, toda e qualquer propaganda ou publici­
dade de obras e serviços, patrocinada pelos órgãos e enti­
dades da Administração Pública, direta ou indireta, fe­
deral, estadual e municipal ou empreiteinLs; que conte­
nham referências, nomes ou alusões que induzam o favo­
recimento a candidatos ou Partidos Políticos. 

ArL joi" ACOHiãÇão Partidária, quer total, quer par­
cial, se.rá considerada um Partido Político, substituindo, 
na propaganda eleitoral, os Partidos Coligados-._ _ 

Art. 4'~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. S.,.. Revogam-se as di~posições ·em contrário. 

O SR._ PRESID~NTE (En_éa's Faria)- Estando a ma­
téria em regime de urgência, passa-se imediatamente à 
sua apreciação em segundo turno. 

Em discussão o substitutivç, em segUndo turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

O substitutivo é considerado definitivamenTe aprova­
do, nos termos do art. 315', do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESID~NTE (Enéás Faria) - P~ssa-se, ago­
ra, à apreciação do requerimento de urgência lido no Ex­
pediente para o Projeto de Lei da Câmara _n9 26/86. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs_, __ Senadores que o aprovam, queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação. 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria)- Será feita ave-
rificação solicitada por V, Ex•. 

DIÁRIO DO CONGR.ESSO NACIONAL (Seção II) 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares 
para que seja feita a votação nomin-al, na forma regimen­
tal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- Sim. 

-u SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Corria vota o 
Líder do PFL? · 

O Sr. Carlos Cbiarelli - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder do PDTI 

O Sr. Mário Maia - Sim. 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad - Sim. 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PTB? 

O Sr. Carlos Alberto- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação). 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADOR ESc 

Affonso Camargo 
Alberto Silva 
A{exandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevü LeaJ 
Américo de Souza 
Amir Gaudêncio 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lyra 
César Cais 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gaivão Modesto 
Hélio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Jamil Haddad 
João Lobo 
José Llns 
José Urbano 
Jutahy Magalhães 
Lenoii Vargas 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Mãrio Maia 
Martins Filho 
Maurício Leite 
Moacyr Dalli 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octãvio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Saldanha Derzi 

ABST!iM-SE DE VOTAR O -Sil. SENADOR 
Gastão Mil!ler 

O SR._ PRESID~NTE (Enéas Faria)- Vai-se proce­
der à apuração. (Pausa). Votaram sim 37 Srs. Senadores, 
houve 1 abstenção. Total 38 votos. 

Aprovado. ~ 
Aprovàdo o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'? 26, de 1986 (r\9 7.838/86, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da R~ 
pública, que autoriza o Poder Executivo a executar 
o programa de apoio à produção nacional de leite e 
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dá outras providências (dependendo de pareceres 
das ComísSões de Agricultura, de Economia e de Fi­
nanças). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho 
para emitir o parecer da Comissão de Agricultura. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto 
de lei da Câmara n9 26, de 1986, autoriza o Poder Exe­
_cutivo a executar o programa de apelo à produção na­
cional do leite. Para tanto, autoriza a abertura de crédito 
especial até o limite de Cz$ 1.500.000.000 (um bilhão e 
qui_nhentos milhõt::s de cruzados) com a finalidade de 
atender à concessão de subvenções econôrriíCaS aos pro­
dutores, na forma a ser estabelecida em decreto. 

Estabeleçe, ainda, o Projeto de Lei em análise, que es­
ses recursos serão assegurados por intermédio de rema­
nejamentos de dotações orçamentárias aprovadas pela 
Lei n'? 7.420, de 17 de dezembro de 1985. Determina, 
também, que caberá à Confederação Nacional da Agri­
cultura, com o auxílio das federações estaduais de agri­
cultura e sindicatos rurais, a supervisão das aplicações 
destes recursos. 

Não se desconhece a importância estratégica do con­
gelamento dos preços no âmbito do programa de estabi­
lização econômica. Entretanto, não se pode deixar de re­
conhecer também que, por ocasião de sua efetivação, 
vârios preços encontravam-se defasados relativamente as 
suas estruturas de custos. Particularmente aqueles cons­
tantes do conjunto de preços administrados pelo Gover­
no, no qual se insere leite, e que num passado bastante 
recente foi amplamente utilizado como instrumento de 
contenção do processo inflacionário. 

Nesse contexto, a necessidade de recomposição da 
rentabilidade da pecuária leiteira se apresenta idispensã­
veL 

Em primeiro lugar, pela própria necessidade de manu­
tenção das condições de normalidade na área do abaste­
cimento interno, sem o que se estaria engendrando con­
dições adversas à consecução dos próprios objetivos vi­
sados com o "Plano Cruzado". 

Em seguida, pela própria necessidade de preservação 
da pecuária leiteira. A existência de uma estrutura de 

-preços incapaz de assegurar a sua manutenção e repro­
dução poderá impHcar a desarticulação desse importante 
segmento produtivo, cuja constituição demanda não 
apenas um lapso de tempo significativo, mas também 
importante.<; atividades tecnológicas e de seleção. 

Ademais, assegurar as condições econômicas à pew 
cuária leiteira significa apoiar, fundamentalmente, os pe~ 
quenos e médios produtores rurais, que correspondem a 
forma predominante de organização deste segmento eco­
nômico, com repercussões favoráveis ao níve( do empre­
go e da distribuição da renda. 

Lógico é que no contexto do Programa de Estabili­
zação Económica em vigor, a forma mais coerente de 
apoio à produção nacional do leite, numa estratégia de 
curto prazo, correspondente à concessão de subvenção 
econõmica, de natureza temporária. 

Assim, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara _n9 26, de 1986. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE: (José Fragelli)- Concedo apa­
lavra ao nobre Senador Mário Maia, para emitir o pare­
cer da Comissão de Economia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário do Poder Executivo, o Projeto ora sob exa­
me se refere ao programa de apoio à produção nacional 
do leite, mediante concessão de subvenção econômica 
aQS produtores, na forma estabelecida em decreto. 

Para atender às despesas decorrentes desse programa, 
o Poder Executivo fiça autorizado a abrir crédito espe­
cial, até o limite de um bilhão e quinhentos milhões de 
cruzados. à conta Encargos Gerais da União. 

Os recursos ora previstos serão aplicados sob a super­
visão da Confederação Nacional da Agricultura -
CNA, q_ue poderá, em caso de desvios ou irregularida­
des, rec-omendar a sua suspensão. 

Os Decretos-leis 1'19 2.283 e 2.284, respectivamente de 
27 de fevereiro e lO de março de _1986, no que instituíram 
uma nova unid.ade monetária no País, o cruzado, ao lado 
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disso congelaram todos os preços nas níveis de 27 de fe­
vereiro. 

Alguns desses preços. no entanto, isto é, os tabe_lados, 
nem sempre vinham sendo ajustados com a precisão ne­
cessária aos seus custos crescentes. Ocorriam assim per­
das concomitantes de rentabilidade por parte dos produ­
tores. 

O leite é um exemplo, e, ao ser decretado o congela­
mento, dentro da política de estabilização, o setor pro­
dutivo respectivo reivindicava uma melhora de preço, 
que não po~e ser concedida, pois que isso implicaria ati­
v ar uma componente inflacionária. 

Mantido o congelamento do preço, a alternativa factí­
vel é subsídio. Este corresponderá a remancjamentos de 
dotações constantes da lei orçamentária Vigente, o qual 
não resultará em aumento de despesas e, portanto, sem 
pressão ·sobre o déficit público. 

O leite é alimento de importância estratégica para o 
atendimento das necessidades das populações de baixa 
renda. Deriva daí o alcance social da medida, ao manter 
inalterado o poder aq uísitivo dessa parcela de assalaria­
dos. 

Sendo assim, somos pelo prosseguimento da trami­
tação do Projeto de Lei da Câmara n? 26, de 1986, que 
aprovamos. 

E o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, para proferir o pa­
recer da Comissão de Finanças. 

O SR. JOSt UNS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata o presente P,rojetO de Lei da autorização ao Po­
der Executivo para abertura de crédito especial até o li-­
mite de CzS 1.500.000.000,60 (um bilhão e quinhentos 
mílhões de cruzados), para atender às despesas decorren­
tes da execuç5o do programa de apoio à produção nacio­
nal de leite, mediante concessão de subvenção económi­
ca aos produtores, na forma que vier a ser estabelecida 
em decreto. 

A medida é de iniciativa do Presidente da Repóblica e 
já foi aprovada na Cãmara dos Deputados, após mani­
festação dos órgãos técnicos competentes. 

Vem agora, à revisão desta Casa, na forma _do artigo 
58 da Constituição Federal, cabendo à Comissão de Fi­
nanças pronunciar-se quanto a seus aspectos financeiros, 
de ~corda com o artigo I 08 do Regimento Interno. 

A abertura de crédito especial é permitida pela Consti~ 
tuição Federal, desde que haja autorização legislativa e 
sejam indicados os recursos correspondentes. 

Ora, o presente Projeto destina-se a proporcionar a 
autorizaç-do indispensável e, além disso, o seu artigo 2~>, 
parágrafo ónico, esclarece que os recursos advirão de 
cortes nas dotações constantes do Orçamento Geral da 
União em vigor, 

Por outro lado, as subvenções econômicas estão pre­
vistas na Lei nq 4.320, de 1964, que estatui Normas Ge­
rais de Direito Financeiro para elaboração e contmle 
dos orçamentos públicos, sendo de frisar que as dotações 
destinadas a cobrir diferença entre preços de mercado e 
preços de revenda estão expressamente enquadradas 
como subvenção econômica, conforme parágrafo único 
do artigo 18 dessa mesma Lei. -

A nosso ver a subvenção se justifica Claramente, pois 
que os rendimentos das classes trabalhadoras se acham 
congelados por força do Plano de Estabilização Econô­
mica do Governo, baix.ado com o Decreto-lei n~' 2.284, 
de 1986, não sendo passivei admitir-se a liberãção ou o 
aumento de preços de artigos essenciais, como é o caso 
do leite. Diante da presSâO-de custos dos produtos, aso­
lução viável é a intervenção governamental no sentido de 
assumir a diferença de_ preço que não se pode evitar. Do 
contrário, as classes menos favorecidas viriam a sofrer as 
conseqUências do aumento do leite, com evidente dis­
torção na aplicação do referido Plano. _ 

Assim, dado o grande alcance social da medida e não 
havendo óbices ao Projeto na área financeira, opinamos 
por sua aprovação. _ 

O parecer é faVOrâVer; sr. PreSídeôte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno ónico. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SO<;ão II) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, para discutir o projeto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL- GO. Para 
discutir o projeto. Sem revisão do orador.) ....:-sr.-PreSi­
dente e Srs. Senadores. 

O Governo resgata embora de maneira muito parcial, 
um dos deveres do Estado que vem ser postergado atra­
vés dos anos, __ que é o amparo, mesmo momentâneo, à 
pêcuária de leite em nosso Brasil. 

Nos idos de 1978, Sr. Presidente, lembram-se os mais 
antigos aqui, apresentei à consideração da Casa o funda­
do projeto de lei propondo _a instituição de um fundo es­
pecífico para o amparo à pecuária de leite em nosso País. 
Postulava então um ligeiro aumento na alíquota sobre o 
tab'-!co, sobre o cigarro, como, também, sobre bebidas 
alcoólicas, que dariam os recursos permanentes para o 
süb~ídio, para o financiamento, para o amparo enfim à 
pecuária leiteira que, já àquela época, clamava, e com 
muita razão, um apoio concreto do Poder Executivo. 

Pois bem. Sr. Presidente, passaram-se os anos, foi-se 
abatendo as matrizes e, hoje, o Brasil está às voltas n~o 
só com a obrigação de alocar recursos já com outras des­
tinações no Orçamento, mas padecendo a carência de lei­
te e, de maneira ainda mais acentuada, a carência de car­
ne. Foram necessários nove anos, Sr. Presidente, para 
que os nossos tecnocratas viessem a entender que o único 
animal capa.z de produzir um bezerro é a vaca. Daí o 
nossos c!ampres e os nossos brados, para que impedis­
sem, através de um financiamento racional, o debate in-

--discriminado de matrizes, vez que elas não vinham pa­
gando sequer o pasto, quanto mais o custeio e os inVesti­
mentos. 

Sr. Presidente, hoje estamos importando carne da Eu­
ropa, do Mercado Comum Europeu, nós que éramos 
grandes exportadores de carne. Estamos importando lei­
te, Sr. Presidente, estamos importando outros alimentos, 
e hoje, a 25 de junho, a nào ser que tenha ocorrido um 
milagre de ontem para cá. Mas, até ontem à tarde, Sr. 
Presidente, procurando inteirar-me no Ministério da 
Agricultura, não se tinha notícias da liberação de um 
centavo para investimentos na agricultura e na pecuária, 
neste ano, quando, em realidade, eta é prioridade do Go­
verno, ela é prioridade em que pese todas as diftculdades 
que o Governo defronta neste instante e. no entanto, os 
nosso~ tecnocratas não sabem que, após o mês dejunlio, 
especialmente no Brasil Central, dificilmente um agricul­
tor de fato, um pecuafista que exerça efetivamente a pe~ 
cuária, ousaria contrair empréstimos para investlmentos, 
com vistas à aplicação neste ano agrícola, porque passa­
do é o tempo Ue fazê-lo. 

Eis que, Sr. Presidente, registrando com alegria a aco­
lhida que o Senado dá a este projeto, embora tendo que 
afirmar ser ele uma solução paliativa, mas, quem sabe, 
ele não seja o primeiro passo para a grande caminhada 
que a pecuária de corte e a pecuária de leite vêm aguar­
dando da parte dos nossos dirigentes, para que possam, 
de fato. continuar no contexto da nossa economia, dan­
do as suas contribuições para o desenvolvimento de nos· 
sa Pátria. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti)- Não havendo 
mais quem queira fazer uso da palavra. encerro a discus­
são. Em votação o projeto. 

O Sr. Gastão MUller- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coõáâo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mül!er, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GASTÃO MtlLLER (PMDB- MT. Para en­
caminhar a votaçào. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 
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Não quero prejudicar o andamento do projeto, mas 
recebi uma reclamação dos donos das cooperativas de 
produção de leite de Mato Gro!:l:so, que desejavam que o 
art. IY tivesse a seguinte redação: 

"Fica o Poder Executivo autorizado a executar o 
Programa de Apoio à Produção Nacional de Leite, 
mediante concessão de subvenção económica aos 
produtores e às cooperativas, na forma estabelecida 
neste decreto." 

Mas. como isso representava a volta do projeto à Câ­
mara, e não querendo prejudicar a ninguém, eu lamento 
que não se tenha tempo de incluir as cooperativas, por­
que em Mato Grosso, pelo menos, a produção leiteira 
hoje é quase toda feita através de cooperativas. Mas, de 
qualquer jeito, quero, deix.ar assinalado nos Anais que foi 
uma falha, não se soube corrigir, lá na Câmara, onde ha­
veria a oportunidade de apresentar emendas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Nos termos do art. 115 do Regimento Interno, a ma­

téria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação que vai ser !ido pelo 
Sr. 1"'-Secretúrio. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 603, de 1986 

Coittissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara nY 26, 
de 1986 (n"' 7~838/86, na Casa de origem.) 

Relator: Senador Martins Filho 
-A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei da Câmara n~' 26, de 1986 (nv 7.838/86, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a executar o 
programa de apoio à pmdução nacional do leite e dá ou­
tras providências, com emenda de redação que não alte­
ra, em nada, o mérito do projeto. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Américo de Souza: 

ÂNEXO AO PARECER N' 603, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara nY 26, 
de 1986 (n9 7.838/86, na Casa de origem). 

Autoriza o Poder Executivo a instituir programa 
de apoio à produção nacional do leite e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> É o Poder Executivo aUtorizado a instituir 
programa de apoio à produção nacional do leite, me­
diante concessão de subvenção econômica aos produto­
res, na forma estabelecida em decreto. 

Art. 2~> Para atender às despesas decorrentes do dis­
posto nesta lei, é o Poder ~xecutivo autorizado a abrir, à 
conta de Encargos Gerais da União- Recursos sob Su­
pervisão da Secretaria de· Planejamento da Presidência 
da República, o crédito especial até o limite de CzS 
1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de 
cruzados): 

Cz$ 

2800 ENCARGOS GERAiS DA UNl;l!;O 1. 500 ~ 000.000' 00 

2802 Recursos sob Supervisi!lo da S!_ 

cretaria de Planejamento JPR 

802.03150317.577 Apoio à produção nacional do 

lei te 

1. 500. ao o. oôo, 00 

1. 500. 000.000,00 
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Parágrafo único. A abertura de crédito especial a 
que se refere: este artigo far~se-á a conta de anulação de 
dotações constantes do Orçamento Geral da União, 
aprovado pela Lei n? 7 .420, de 17 de dezembro de 1985. 

Art. 3~> Os recursos previstos nesta lei serão aplica­
dos mediante supervisão da Confederação Nacional da 
Agricultura- CNA, que poderá, em caso de desvios ou 
irregularidades, recomendar a sua suspensão. 

Parágrufo único. A Confeder<l.ção Nacion\ll da Agri­
cultura- CNA, nu hipótese deste artigo, será auxiliada, 
respecti~:.J.mente, pelas federi;lçÕes estaduais de agricultu­
ra e sindicatos run:.is, segundo resolução daquela. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caç~o, retroagindo o:. seus efeitos a 1~' de junho de 1986. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fregclli)- Em votação a 
redução final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perm:lnecer 
sentudos. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redaçiio final, a matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE t)o:.é Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tramita no Congresso Nacional a emenda constitu­
cional de 19!:!6, que é conhecida como •<-minirreforma tri­
butiiria". 

Hú poucos dias, estive reunido na Associação de Pre­
feitos do btado do Ceará com seu prcsidenk, Prefeito 
Aldo Monteiro, e integrantes de uma comissão designa­
da para estudllr o assunto. 

Nesta ocasião, desejo informar à Casa que estou estu­
dando umu proposta de modificação à emenda citada, 
procunmdo reparar as injustiças que estão sofrendo os 
Municípios das áreas c_arentes do Brasil_ e os Estados me­
nos desenvolvidos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

De fatu, Srs. Senadores, o projeto original propõe um 
SEtt:ma gradual de implantação dos aumentos de partici­
pação dos Estados e Munidpios na receita da União. 

Creio, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional tem 
procurado descentruliLar as receitus, retirando a concen­
tra(.;ào de poder da União, que é contra o princíplo fede­
rativo da República. 

Desse modo, por sugestão da APRECE, a emenda que 
pn:tendo ~lpresentur optará pefa implantação imediata 
do::. percentuais propostos de particípação. 

Assim, Sr. Presidente, visando fortalecer os pequenos 
Municípios brasileiros, especialmente os mais carentes 
que s-e situam na região nordestina, iremos defender, 
oportunamente, uma mudança no processo de distri­
buição dos 2% acrescidos na proposta original, destinan­
do 1% ao rateio eqUitativo entre os Municípios. 

Devo dizer tumb~m. Sr. Presidente, que, considerando 
as alegações da APRECE, devemos sugerir a exclusão da 
alíquota do ICM nas operações interestaduais, 
destinando-se a arrecadação do mencionado imposto 
parn os E~tudos consumidores, o que beneficiará, parti­
cularmente, os Estados do Centro-Oeste, Norte e Nor­
deõtc do País, contribuindo-se, assim, para a redução dos 
desníveis regionais cm Estados__carentes de recursos para 
a realização de obras que possam promover a geração de 
novos empregos. 

Entendemos, Sr. Presidente, que as medidas aqui co­
mentada~, que posteriormente serão propostas co-m fun­
damentos mais sófidos, corrigirãO algumas flagrantes 
di~torções existentes no nosso sistema tributário, que 
tem provocado enormes prejuízos aos Municípios brasi­
leiros, especialmente aqueles que se localizam na:. regfões 
mais pobres do País, como é o caso do Nordeste. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 19 
horas e 30 minutos com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<;> 46, de J9g6 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 538, de 1986), que au­
torira o Governo do Estado do Piauí a contratar opew 
raç-à-o-de crédito no valor de CZS 541.741,-42 (quinhentos 
e quarenltl e um mil setecentos e quarenta e um cruzados 
e quarenta e dois centavos), tendo 

PARECER, sob n~' 539, de 1986, da Comissão 
- de Constituição .e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidaJc.. 

-2-
Discussão. cm segundo turno, do Projeto de Lei_ do Se­

nado n~ 57, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
MUller, que obrigu o registro dos estabelecimentos hos­
pitalares nos Conselhos Regionais de Medicina, tendo 

PARECERES, sob n9s 65 c 66, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constitui~;ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Saúde, favorável. 

-3-
o·t:-.cussào, em turno único, do parecer da Comissào 

de Constituição c Justiça sobre a Mensagem n<.> 206, de 
1986 (n~' 276/86, na origem), de 23 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
lt: tt deliberação do Senado a escolha do Doutor Geraldo 
Andrade rontelcs, procurador da RepúbliCa de primeira 
cate_goriu, no exercício das funções de s_ybprocurador~ 
geral da República, pura o cargo de Ministro do Tribu~ 
na! FcUem! de Recursos, na vaga destinada a membros 
do J'vtinistério Público Fcdcrul, decorrente da aposenta­
doria do Ministro Hélio Pinheiro da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a se!:isào. 

{Le\·anta-se a sessão às 19 horas e '26 'mih.útos.] 

Ata da 115l.l Sessão, em 25 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexan­
dre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes -João Lobo- César Cais -José Lins 
- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho 
- Amír Gaudênio- Maurício Leite- José Urbano--:-
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Louríval Baptista - Jutahy Magalhães -
João Calmon - Moacyr Dalla -Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro - J amil Haddad - M urilo Badaró -
Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso- Se~ 
vero Gomes - Benedito Ferreira - Benedito Canelas 
---Gastão Müller- Roberto Campos- José Fra.gelli 
-Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Ca-
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Carlos. Chiarem - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declato aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. f~>-Secretârio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OF1CIOS 

Do Sr. ]<?-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhado, à revisão do Senado, autógrafos dos seguintes pro­
jetas: 

PROJETO DE LEI l>A CÂMARA 
N9 34, de 1986 

(N.0 7.417/86, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
a Universidade Federal do Oeste do Pa­
raná e a Universidade Federal do Vale 
do Ivaí, no mesmo Estado, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori­

zado a instituir a Universidade Federal do 
Oeste do Paraná, com atuação _nas cidades -
de Cascavel,·Toledo, Marechal Cândido Ron­
don e Foz do IguaGu, e a 'G'niversldade Fe-

deral do Vale do !vai, com sede em Apuca­
rana, ambas no Estado do Paraná. 

Art. 2. 0 A universidade Federal do Oeste 
âo Paraná será vinculada ao Ministério da 
Educação? qu'e promoverâ? nos termos do 
.Est_a tu to a ser baixado por decreto do Pre­
sidente da República:, a ·sua-instalação, in­
tegrando as seguintes instituições: 
I- FACIMAR- Faculdade de Ciências 

Humanas, de Marechal Cândidcr Randon; 
II- FACITOL- Faculdade de-Ciências­

Humanas Arnaldo Busato, de Toledo; 
III - FECIVEL - Faculdade de Educa­

ção, Ciências e Letras,. de Cascavel. 
IV - FACISA - Faculdade de Ciências 

Sociais Aplicadas, de Foz do Iguaçu. 
Art. 3.0 A Universidade Federal do Vale 

do Ivaí será vinculada ao Ministério da 
Educação, que promoverá, por decreto do 
Presidente da República, a sua instalação, 
integrando as e~colas superiores oficiais- da 
Microrregião n.0 8, do Estado do Paraná, 
criando os cursos necessários. ao seu fun­
cionamento. 

Art. 4.0 Os patr!mônios pertencentes às 
Faculdades existentes nas cidades de Cas- . 
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cavei, Toledo, Marechal Cândido Rondon e 
Foz do Iguaçu serão alitomatic~mente in­
corporados à Universidade Federal do Oeste 
do Paraná. 

Art. 5.0 Os patiimônios pertencentes às 
escolas superiores ofici;:_tis da Microrregião 
n.o 8, no Estado. do Paraná, .serão automa­
ticamente incorporados à Universidade Fe­
deral do Vale do Ivaí. 

Art. 6.0 Os patrimônios da Universidade 
Feder.al do Oeste do Paraná e da Universi­
dade Federal do Vale do Ivaí serão consti-
tuídos por: - --

I - bens _e direitos que adquirirem ou lhes 
sejam transferidos, na forma da lei; 

II - doações e Iegàdos; 
III~ - recursos ·orÇamentários que lhes 

forem consigm:~.dos; 
IV - recursOs de outras fontes. 

Art. 7.0 A instalação da Universidade Fe­
deral do Oeste do Paraná e da Universidade 
Federal do Vale do Ivaí dar-se-á a partir 
do momento em que houver dotação própria 
e suficiente. 

Art. 8.0 o Poder Executivo regulamentará 
está lei, no prazo de 90 (noventa) dias, c_on­
tados de sua entrada em vigor. 

Art. 9.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art .10. Revogam-se. as disposições em 
contrário. 

As Comissões de Educação e Cultura 
e· de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
NV 35, de 1986 

<N,• 4.010/86, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar, 
em Campinas, Estado de São Paulo, 
Ulll!a Vara de Justiça Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori­
zado a -..criar, em Campinas, no Estado de 
são Paulo, uma vara da Justiça Federal de 
Primeira Instância. 

§ 1'.0 P·ara os fl.ns previstos neste artigo, 
a Vara serà constituída de 1 (um) Juiz 
Federal e sua respectiva Secretaria. 

§ 2.0 A vara de que trata este artigo, 
criada no Estado de São Paulo, é seaiada 
na sede da Comarca de Campinas, com área 
jurisdicional que será fixada pelo ConseLl:!o 
de Justiça Fed'eral que também tomar;l. as 
povidências necessárias para a sua efeti_va 
implantação. 

Art. 2.0 A instalação do órgão judiC"iário 
de que trata o artigo anterior é subordi­
nada à prévia consignação, no Orç.ameJ.?.to 
da União, das dotações necessárias, assim 
.como à criação dos cargos e funções lndis­
pen.sáveis ao seu funcionamento, por ini­
ciativa exclusiva do Presidente da Repú­
blica. 

Art. 3.0 E.sta lei entra em vigor na data 
de sua publica~ção. 

Art. 4.0 ReYogam-se as disposições em 
contrário. -

LEGISLAÇÃO PERTINENTE, 
LEI N.0 5.010; DE 30 DE MAIO DE 1966 

Organiza. a Justiça Federal de Pri­
meira Instância e dá outras Providên­
cias. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

CAPíTULo I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 A administração da Justiça Fe­
deral de primeira. instância nos :&c;.tados, no 
Distrito Federal e nos .Territórios, compete 
a JuízeS Federais e Juízes Federais Substi­
tutos, com a colaboração dos órgãos auxi­
liares instituídos em lei e pela forma nela 
estabelecida. 

Art. 2.0 Os Estados, o D-Istrito Federal_ e 
os Territórios para os fins desta lei, sao 
agrupados nas seguintes Regiões Judiciá­
rias: 

1." Centro-Oeste: DLstr:i.to Federal 
Goiâs - Mato Grosso ~-Minas Gerais e 
Território de Rondôni'!. 

2}'~.Nor.ta: Acre - Amazonas- Maranhão 
- Pará - Território do Amapá e Território 
de Roraima. 

3.• Nordeste: Ala~ -ceara -Paraíba 
- Pernambuco - Território de Fernando 
de Noronha - Piauí - Rio Grande do 
Norte - Se,gipe; 

4. • Leste: Bahia - Espírito San to 
Guanabarã- e Rio de Janeiro; 

5.• Sul: Paraná '- Rl.o Grande do Sul -
Santa Catarina e São Paulo. 

Art. 3.o Cada um dos Estados e Terri­
tórios, bem como o Distrito Federal, cons­
tituirá uma Seção Judiciária, tendo por 
sede a respectiva Capital. 

Parágrafo único. · O Território de Fer­
nando de Noronha C9inpreender-se-á na 
Seção Judiciária do Estado de Pernambuco. 

CAPíTULo II 
Do Conselh~ da Justiça Federal 

Art. 4.o A Justiça Federal terá um Con­
selho. Integrado pelo Presidente, Vice-Prec 
sidente e· três Ministros de> Tribunal Fe­
deral de Recursos, eleitos por dois anos. 

Parágrafo único. QUando escolher os três 
:rvfinistros que integrarão o Conselho, o Tri­
bunal Federal de Recursos indicará, dentre 
eles, o Ce>rregedor-Geral e elegerá, também, 
os resnectlvos Suplentes. 

Art. 5.0 O Conselho da Justiça Federal 
funcionará junto ao Tribunal Federal de 
Recursos. 

--Art. 6.0 M> Conselha d~ Justiça Federal 
compete: 

I '- Conhecer de correlção parcial reque­
rida pela parte ou pela Procuradoria da 
República, no praze> de cinco <lia.s, contra 
ato ou depacho do Juiz de que não caiba 
recurso ou omissão que importe erro de 
ofício__ ou abuso de poder; 

Ir·= "Determinar, mediante provimento, 
a.s providências necessárias ao regular fun­
cionamento da Justiça e à disc-Iplina fo­
rense; 

m - Organizar e fazer realizar concur­
sos para o provinlento . dos cargo"s de Juiz 
Federal Sub.sti tu to e dos serviços auxiliares 
da Justiça Federal; 

IV - Propor ao Presidente da República, 
por Intermédio do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, a nomeação dos can­
didatos aprovados em concurso, obedeCida 
a ordem de classificação, e os demais ato.s 
de provimento e vacância dos cargos de Juiz 
Federàl Substituto e de servi<J.or da Justiça 
Federal; 
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V- Conceder licenças e férias aos JuiZes; 
VI - con~er licenças aos servidores da 

Justiça Federal, por praoo .superior a no­
venta dias e praticar os demais atas de 
administração e disC"Ipllna do pessoal, sem 
prejuízo dê ação do ·Corregedor-Geral, e dos 
Juizes Federais; 

VII - Proceder a correições gerais ordi­
nárias, de dois em dois anos; em todos os 
JUÍ2íOS e respectivas Secretarias, e ,extraor­
dinárias, quando julgar necess~rio; 

VIII ~ ElabOrar e fazer publicar, anual­
mente até 3_0 de março, relatório circuns­
tanciado dos serviçe>s forenses de primeira 
instâ.ncia

1 
relati'vos ao ano anterior; 

IX_ - Estabelecer normas para a distri~. 
buição dos feitos em prim_eira in.stância; 

X - Fixar a competência administrativa 
dos Juizes; 

XI - ·Especializar varas, fixar sede de 
vara da Capital e atribuir competência pela 
natureza. dos feitos a detenninados Juízes 
<art. 12); 

XII - Determinar a forma pela qual os 
Juízes Federais Substitutos deverão auxi­
liar os Juizes Federais (art. 14); 

XIn - Regular a distribuição dos feitos 
entre os Juizes Federais e entre este& e os 
Juízes Federais Substitutos (art. 16); 

.xrv·- Prover: so~.o~ ... as substitui1ÇÕes dos 
Juizes (art. 16); 

XV - APlicar penas disciplinares aos 
Juizes- e servidores da Justiç.a Fed~al; 

XVI - Deterinlnar, me<Iiante proposta do 
D!retor do Foro, a lotação dos serviços au­
xiliares da seção Judiciária (art. 38, pará­
gra-ro- Uil.ioo) ; 

XVII - Elaborar o seu Regimento. e $Ub­
metê-Io à aprovação do Tribunal Federal de 
Recursos. 

Art. 7.0 Dos ato.s e decisões do Conselho 
de Justiça Federal não caberá recurso ad­
mlnistratlvo. 

Art. 8.0 O __ Conselho da Justiça Federal 
poderá delegar competência a Juízes Fe­
derais para correições gerais ou extraordi­
nárias na Região a que pertencerem. 

Art. 9.o Q. relator da correição parcial 
:poderá ordezlar a suspensão, até trinta dias, 
do ato ou despacho impugnado, quando de 
sua ex:ecüçã<> po:ssa decorer dano .Lrrepará­
vel. 

(As Comissões de Serviço Público e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 36, de 1986 

(N.0 7. 457/86, na casa d:e origem) 

Dispõe sobre o abuso do poder eeonô~ 
mico na campanha eleitoral de 1986. 

O cong;I'es.so Nacl<ma!· decreta: 

Art. r.o A propaganda, qualquer que .se­
ja a sua forma, só .. poderá .ser feri ta em. lín­
gua naciónal e não deverá empregar meios 
publicitários _ó.'ootinados a criar artifi.cíal­
m·en·te. na optnião pública, estadoo men­
t_ais1 emocionais .ou pa.ssironais. 

§ 1.0 Sem prejuizo do pro-cesso e das pe­
nas comlnadrus, a Justiça Eleitoral adotará 
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meldldas prura impedia: ou_ f\lZ€!: cesswr !me­
dia,tament.e a propaganda reaJ.izada com 
infração ao disposto neste artigo. 

§ 2.0 Qu~quer candid·ato ou partido, e 
o Mln.!s!iério Público são partes legitimas 
prura r<;-pr~sentar per>múe a Justiça Eleito­
ra.!, requerendo diligências a respeito de 
gast.os na campanha o;u ex_igindo a cessa­
ção imediata do abuso. Tambéfu. o Juiz ou 
'Ilrlbunal reSll>"<ltivo podeTá de-terminar d-e 
oficio diligências ou providências. 

§ 3.0 N"" diligências a roopeito de gas­
tos na campan_ha, a Justiça Eleitoral pode­
rá requeorer ao sistema I>Mlcário oflcial o 
extrato de conta do candidato investiga­
do, referente aos recursos de que -trata o 
i 3.0 <lo art. •5.o desta lei. 

, § 4.Q Não_ será diplomado o ca:ndi<i'ato a 
qualquer çwrgo eletivo, se condenado,· com 
sentença lrreeorriv<Jl, em .processo instau­
rado :pela Justiça )i;lelto_ral. 

ATt. 2.0 A .propagand-a eleitoral será 
realizada sob a responsabilidade doo p..-­
tidoo e dos oonclldatos, Imputando-se ooli­
drurledade entre __ eles nos exces~os_ pratica­
cfos por eles e por seus adeptos. 

Art. 3.0 Não será tolera,da -propaganda: 

I - de guerra~ d~ processos violentaiS 
para subverter o -regim1e, a ordem pol~tica e 
social, ou de preconceitos de raça ou de 
c1a.s.se; 

II --...,_.que provoque animosidade entre as 
forÇJas arm.ada.G ou cm1:tra elais, ou_ delas _ 
contra as class•es e instituições civls,; 

III - 'de Úl'Citamento a a;tentado contra 
pessoas ou bens:; 

. IV - de instigação à desobMiêneia cole­
tiva ao cumprimento da lei de ordem pú­
bli~a; 

V - que impllque of-e~;ecimento ou pro­
messa de .Qinheiro, dãdlva, emprego ou 'V18.ffl-
tagem de qualquer natureza; -

VI - que peTturbe o sossego público, com 
algaza!'li"a ou abusos de instrumentos sono­
ros o'Q sl,n.ais 3JC'\ÍL9ticos; 

VII - por melo de impressos ou de obj e­
to q U<> ,pessoa Inexperiente ou rústica possa 
oonfm:1dir com moeda; 

VIII __ que prejudique -a higiene e a es­
•tética urbana ou oo-ntmvenha ,a, po,S.turas­
municlpa:is ou a qualquer outra re.srtriçãb de 
diTeito; 

IX - que ~alunia,r, difamar ou injuriar 
quaisquer pere:oas. bem como órgãos-ou en­
tidades que exerçam autoridade públiea; 

X - que alegue a,poio de peS&l·a ou enti­
dade, sem uma prévia -a;utori!laÇão. 

Art. 4.9 F!ea assegUrado aos _partidos o 
direito de, independentemente de licença 
da autoridade pública e do pagamento âe 
qualquer contribuição: 

I - fazer inoorever, na f.ruchada. de suas 
sedies :e dependênc_ias, o nome que os desig­
ne, pela forma que melhor lhes pareee'l'; 

n - instalar e fazer funci<mar, normal~ 
mente, da,s 14 (quator~el às 22 (vinte e 
duas) horas, no período -compre·endido ,en­
tre os 90 (noventa) e os 15 Cqu!nze) dias 
antes dm; eleições, alto-falantes,- ou ampll­
ficadlorel? de voz, nos locais referiá'CJ\5, assim 
oomo •em veiculas seus, ou à sua ~ct.ts.po.sição, 
em ter.ritório nacional ,.com observância da 
legislação comum. 

_DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Parágrafo único - Os meioo _de' propa­
g~da a_ que f!e refere o inciso li d-este 
acr-ti.go nao serao permitidos, a menos d'~ 
200 (-duzentos') me·kos; 
r- dats sedes do Exe,cutivo._Federal do.s 

Estados, TeTri-tórios e re:spectivas Preféitu­
ras Municipais; 

II - das Cám3J!as Legislativas Faderais, 
E;t..duais e Munic!pails; · 

III - n'os_ Tribuna1s Judiciais; 
IV - doo. hospitais ·e casas de saúde; 

V - das ,escolas, bibliotecjls públicos, 
igrejas e teatro-s·, quando ·em funcionMnen­
to; 

VI - rjos;. quartéis e outros -estabeLeci-
mentos militares. - -

Art_ 5.° Cada candidato podeTá fazar 
propaganda •el·eitoral com recursoos pró­
prio..'1, desde que nã:o ultrapasse as seguin­
tes proporçõ~s: _ 

r - candidato a Governador d-e· E;tado 
e seu Vic:e, em conjunto, na base de· até 
Oz$ 4,00 (quatro cruzaci'OS) por eleitor do 
E'·tado respectivo; 

II - ·candidato ao Set..'"lado da. República, 
n~ base ·de <>Jté Oz$ 2,0U (dois ·cruzaJdosJ por 
eleitor do re~e-cti.vo Estado; 

III_- cand~datos à Câin.ara Fed,eral, na 
b1se de até Cz$ 0,30 (trinta centavos) por 
eleitor do- re&pectivo Estado; _ 

IV - 'candid~to à Misembléia Legislativa, 
na base de a:te Cz$ 0,20 (vinte ce-ntavos) 
por eleito:r do respe1ctivo E,sitaó.'o. 

§ 1.0 Para efeito do cálculo a que se re­
fere este artigo~ toma-se .Pür base miníma o 
colégio de 1.000.000 (um milbão) de eleito­
res, par.a os Estados e Territórios que não 
atinj-am esse limite . 

§ 2.0 Ficam permitidas doações aos can­
didatos por parte de pessoas físicas. 

§ 3.0 Os recursos· destinados à campanha 
e .as doações recebidas serão de_positados em 
uma única agência bancária oficiãl, ficando 
o candidato obrigado, no prazo de 60 (ses­
sen,ta) dias após a eleição, a prestar contas 
ao Tribuna.! !'l.egional Ele! tora!. · 

Art. 6.0 A propaganda sonoro. dos candi­
datos através de alto-falantes ou ampllfi­
cardores de voz, em quaisquer locais ou em 
veículos, observadas as normrur do art. 244 e 
seu parágrafo único da Lei n.o 4. 737_, de 15 
de julho de l96ti - Código Eleitoral, fica 
proibida no período compreendido entre as 
22 (-vinte e duas) e às 8 Coito) horM, bem 
como durante. os 5 (cinco) dias que antece­
derem a eleição. 

Art. 7.° Fi·c·a vedada, nos 60- (sessenta) 
dias anteriores à data da eleição, toda e 
qualquer propaganda ou publicidade de 
obras ou serviços, patrocínada pelos órgãos 
l! entidades da administração pública, dire­
ta ou indireta, federal, estadual e munici­
p'ill, empreiteiras ou entid.ade_s privadas, que 
contenha referência, nomes ou alusões que 
induzam o favorecimento a candidatos ou a 
partidos políticos. · 

Art. 8.° Ficam proibidos a propaganda e 
o aliciamento -de eleitores durante o proces­
samento das eleições; onde estas se realizem. 

Art. 9.o Os arts_ 328 e 329 da Lei n.0 4.737, 
de u; de julho de 1965 - Código Eleitoral, 
passam a vigorar sob ·a ·forma de um único 
artigo, o art. 328, renUmer:andO-se os de­
mais, c<?m- a seguinte redação: 

"Art. 32&. Escrever, assinalar ou fa­
zer pinturas em muros. fachadas ou 

Junho de 1986 

qualquer logradouro públlco, para fins 
de propaganda eleitor>al, empregando 
qualquer tlpo de tinta, piche, cal ou 
produto semelhante, salvo se houver au­
toriz_ação dos proprietários: 

Pena- para o _executante da pintu­
ra, seis meses de det~nção e 40 a 90 
dias-muita. 

- para o mandante e interessado, 
nove meses de detenção, perda do direi­
to de candidatar-se àquela eleição e 40 
a 90 dias-multa. 

§ 1.0 !;>e a inscrição for realizada pa­
ra imputar pena a outro candidato: 

Pena - um ano de detenção, :perda 
do direito de candidatar-se e 40 a 90 
dias-multa, para executante e man­
dante. 

§ 2.0 Se a inscrição for realizada em 
qualquer monumento ou em coisa tom­
bada pela autoridade competente em 
virtude de seu valor artístico, arquooló­
gioo, histórico, paisag!st!co e ambiental: 

Pena - detenção de nove meses a 
dois anos e pagamento de 40 a 90 dias­
multa." 

-Art. 10. Acrescente-se oo Ca.pitulo II -
Dos Crimes EJéitorais - do Titulo IV da 
Lei n.O 4.737, de I> de jÍÍlho de 1965- Có­
digo. Eleitoral, três artigos, a serem numera­
dos como arts. 324, 325 e 326, renumerando­
se os demais, na forma abaixo: 

"Art. 324. Fazer propaganda. com 
ofensa ao art. 249 desta lei: 

Pena - Detenção de três a seis meses 
e pagamento de 30 a 60 dias-multa. 

Art. 325. Fazer propaganda ou ten­
tar aliciar eleitor durante o processa­
mento das eleições onde estas se reali­
zem: 

Pena - detenção de se-is meses e. pa­
gamento de 60 'dias-multa. 

Art. 326. Velculação e promoção de 
propaganda institucional e promoção 
·ou participação em qualquer ato de 
inauguração de obra ou serviço, com 
ofensa ao art. 258: 

Pena - reclusão de <\Ols a. seis anos 
e pagamento de 60 a 120 dias-multa." 

l).rt. 11. Esta lei enka em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. !'l.evogam-se as disposições em 
oontrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEII N.O 4.737, 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

(Texto oon.sol!dado) 
lnstitni o Código Eleitoral 

PARTE QUrNTA 

Disposições V árias 

TíTtiDO II 
Dá Propaganda Partidária 

Art. 240. A propa,gancla de eandida,tos a 
cargos eletivos somente é pemn!tlda SQ>oo a 
respectiva escolha pela Convenção. 

•ParágraJo únJJCO - É vedada, desde qua-. 
ret:tta e oito ho"a,s .antes a!ié. vinte e qualtro 
homs depois da elel.ção, qualq,uer prop,.gan­
da. politlca mediante radiodifusão, televi­
sãO, oomí.cios ou reuniões públi-cas. 
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Art. 241. Toda propaganda eleitoral se­
Dá reallza.da .oob ,a ~BSIJ)Onsabilldad~ dos Par­
tidos e par eles pag~a, lmpurta.ndo-se-Ihes 
·solldar:h,dades nos exoasoos p~aMcadoo pe­
los seus cand.i!datos e adeptos (115). 

t$'b. 242. A propa,ganda, qualquer que 
seja •a sua forma, si> poCierá ser feita em 
ling:ua nracional 1e J;l.á6 devera empregar 
me1os publlcltários tl!estinados '"' crlar art!­
ficialmenitl<>, na opWão pública, estados 
mentais, emocionais ·ou passionais. 

Parágraio únieo. Sem prejuízo do pro­
eesso e das penas oomlm>da.s, a .rustiç.a Elei­
toral &dotará meididas pam fazer !inpedir 
.ou . cessail" imecUata..mente .a propaganda 
realizadra. com infra~ do disposta neste 
artigo. 

Art. 243. Não será tolel1llda propaganda: 
I - de gw..."l1ra, de processoo vl<>Je.ntos pac 

ra subverter o regim,e, 1a orde:m política e 
soc.!al ou de pre,conreltoo de .. ra~a o:u d~-
cla.sses; · 

II - que provo(}Ue aniril.osidade entoo as 
força.s amm.act•as ou contra elas, ou delas 
oontr;a as classes e instituições ciyjs; 

m - de incitamento de atentado-contra 
pessoa ou bens; 

rv - de·lnstiga\'00 à deSObediência oole­
t!va. ao cumprimento da l·el <le ordem pú-. 
bl.loo; 
V- que Implique em ofereclmento,_.pro­

m=a ou solicitação de dinheiro, dádiVIB., ri­
fa, sorteio ou vantagem de q1,1alquer natu­
reza.; 

VI - qwe perturbe o .oossego pú bl!co, com 
algaza.Na . ou SJbUS<>s de· Instrumentos so­
noros ou sinais acústicos; 

VII - por meio tl!e impressos ou de obje­
tc que pessoa, !neJq>Brlente ou· rústica, 
pOssa c....nnfur..;dir com nr.;oe;M..A; 

VIII - qwe prejudique "' higiene e a es­
tétioo. urbana ou ,oontoo.vanha a. pootu'l'RS 
· municlpa.is ou a outra qualquer restriç.ão 
de direito; 

IX - que cilunlar, dlillJllru- oo injurirur 
quaisquer pesooas, bem oomo órgãos oo en­
tidades o.u que exerçam autoridade pública. 

§ 1.0 o ofendklo por c.aJ.únlJa, ·difama­
ção ou injúria, sem ptejuizo e tnd<>penden­
temente da ru;ão penal competente, poderá 
demandar, no J•uizo Cível, .a reparação do 

. dano mora.! respontl!endo i;J<>r este o orensor 
e, solidariamente, o Partido Politico deste, 
quando responsáV'al por a.ção ow omi.ssão, e 
quem quer que, fav<>recldo pelo crlm>e, ·haja 
de qualquer modo oon.l;ribuido para el'e (116). 

§ 2;0 •No que couber, apl!car-se-ão na 
repa.mção do dano mor&, refe.rklo no pa­
lJáglra.fo' a:ntertór, os Mts. 81 a 88 da Lei 
n.o 4,117, d2 27 de agosto de 1002 (116). 

§ 3.0 É rus.oogmado o direito de xe:sposta 
a. QJ1.tem for !.njul'lla.do, difruin-ado ou calunia­
do atoo.vés da impr-e<Wa, rádio, te]evisão, ou 
all.to-~anibe, aplicando-se, no que couber, os 
arls. 90 e 96 da Lei n.0 4.117, de 27 <le agos­
to de 1-962 <"•); 

.Art. 244. 31: asseguo:ado aos Partidos Po­
littcos registrados o dir<l!to de, independoo­
temente tl!e lloença da. ·autortdade pública 
e do Pl'l?i3lffiento de quelqper contribuição: 

I - fazer !nSéreV'er na ~bada. de suas 
oodels e ·dJapendênc!.as, o nome· que os desig­
ne, pela fo·rma que melhor lhes parecer; 

n - instalar e fazer funcionar, normal­
m~ute. <las quatorze às vinte e duas horas, 
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nos três meses que ante"C.ederem as eleições, 
alto-falantes, ou amplificadores de voz, nos 
locais referidos, assim como . em- veículos 
seus, ou à sua disposição, em território na­
cional, com observância da legislação co­
mum. 

Parãgiafo único. OS meios de propagan­
da a que se refere o n.O II deste artigo ~ão 
serão pennitldos, a menos de 500 metros: 

I - das sedes do Executivo Federal, dos 
Estados, Territórios e respectivas Prefeitu­
ras Municipais; 

Ir - daS Câmaras Legislativas Federais, 
Estaduais e Municipais; 

III - dos Tribunais Judiciais; 
IV - dos hospitais e casas de saúde; 
V - das eScolas, bibliotecas públicas, 

Igrejas e teatros, quando em funciona­
mento; 

VI - dos qua:rtél.s e outros estabelecimen­
tos militares. 

.Ait. 245. ·A realização de qualquer ato de 
propaganda partidária ou eleitoral, em re­
cinto aberto, não depende de licença da po­
licia. 

§ 1.0 Quando o ato de propaganda tiver 
de realizar-se em lugar designado para a 
celebração de oomiclo, na forma do dispos­
to no art. 3.0 :da Lei n.o 1.2()7, de 25 de ou­
tubro de 1950, deverá ser'.felta comunicação 
a autoridade policial, pelo menos 24 (vinte 
e quatro) horas antes de sua realização. 

§ 2.0 Não havendo local anteriormente 
fixado para a celebração de oomlclo, ou 
sendo imposs!vel ou difícil nele real!zar-se 
n ato de propaganda eleitoral, ou havendo 
pedido pára deSignação de outro.· local, a 
comunicação a que se refere o parági3.fo 
al_lte;rior será feita, no minimo, com an:tece­
dêncla· de 72 (setenta e duas) horas, deven­
do a autoridade policial; _em qualquer des­
ses cll-S<Js, nas 24 (vinte e quatro) horas se­
guintes, designar lo-cal amplo e de fácil 
acesso, de modo que não impossibll!te ou 
frustre a reunião. · 

§ 3.0 ·Aos órgãos da Justiça Eleltora1 
compete julgar das reclamações sobre a lo­
calização dos oomielos e providências sobre 
a distribuição equitativa dos locais aos 
Partidos. 

Art. 246. A propaganda mediante car- · 
tazes si> se permitirá, quando afixados em 
quadros ou painéis destinados exclusiva­
mente a esse fim e em locais indicados p·elas 
Prefeituras, para utilização de todos os Par­
tidos em Igualdade de condições. 

Art. 247. l!: proibida a propaganda por 
melo de anúncios luminosos, faixas fixas, 
cartazes colocados em pontos não especial­
mente designados e inscrições nos leitos das 
vias públicas,· inclusive rodovias. 

Art. 248. Niriguém podera Impedir a Pr.o­
paga'nda eleitoral, ne;n utilizar, alterar ou 
perturbar os meios lícitos nela. empre_gados. 

Art. 249. Q direito de propaganda não 
importa restrição ao poder de policia quan­
do este deva ser exercido em beneficio da 
orde,m públ!ca. 

Art. :150. Nas eleições gerà.is de âmbito 
estadual e municipal, a propaganda eleito­
ral gratuita, através de emissoras de rádio e 
televisão dé qualquer potência, inclusive nas 
de propriedade da União, dos Estados, dos 
Municípios e dos Territórios, far•se-á sob 
fiscalização direta e permanente da Justiça 
Eleitoral, obedecidas as seguintes normas: 
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I - as emissoras reservarão, nos -6o (se.s­
senta) dias anteriores à antevéspera do plei­
to, 2 (duas) horas diárias para a propagan­
da, sendo uma hora à noite, entre vinte e 
vinte e três horas; 

Ir - os Partidos limltar-se-ão a mencio­
n·ar a legenda, o currículo e o nún:iero do 
registro do candidato na Justiça Eleitoral, 
bem assim a divulgar, pela televisãO, sua fo­
tografia, podendo ainda anunciar o horário 
e o loca) dos comícios; 

m - o horário da propaganda será divi­
dido em períodos de 5 (cinco) minutos e 
previamente anunciado; 

rv - o horário destinado a cada Partido 
será <llstribuido em partes iguais entre os 
candidatos e, nos Municípios onde houver 
sublegendas, entre estas; 

v - o horário não utilizado por um Par­
tido não poderá ser transferido ou re<llstrl­
buído a outro Partido; 

VI - a propaganda dos candlda tos às 
eleições de âmbito municipal :W· poderá ser 
feita pelas emissoras de rádio e televisão 
cuja outorga tenha sido concedida para o 
respectivo Município, vedada a retransmis­
são em rede. 

§ 1.0 O Diretório Regional de cada Par­
tido designará, no Estado e em cada Muni­
cípio, comissão de três membros para diri­
gir e supervisionar a propaganda eleitoral 
nos limites das respectivas jurisdições. 

§ 2.0 As empresas de rádio e televisão 
ficam obrigadas a divulgar, gratuitamente, 
comunicados da Justiça Eleitoral, até o má­
ximo de quinze minutos, entre as dezoito e 
vinte e duas horas, nos quarenta e cinco 
dias que precederem ao •pleito. 

Art. 251, No período destinado à propa­
ganda -eleitoral- g-ratuita não· prevalecerão 
quaisquer contratos ou ajustes firmados pe­
las empresas que possam burlar ou tornar 
inexeqüivel qualquer dispositivo deste Có­
dig!l o.u das instruções baixadas pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

Art. 252. Revogadq. 
Art. 253. Revogado. 
Art. 254. Revogado. 
Art. 255. Nos 15 (quinze) dias anterio­

res ao pleito é .proibida' a divulga.ã:o, por 
qualquer forma, de re.sultados de prévias 
ou testes préceJeitorais . 

Art. 256. As autoridades adm!nistrati­
vas federais; estaduais e municipais pro­
porcionarão aos Partidos em igualdade de 
condições, as facilidades permitidas para. a 
"'spectlva .propaganda .. 

§ 1.0 No período da campanha eleitoral, 
independentemente do critério de priorida-­
de, os servl~s telefnicos, oficiais ou con­
cedidos, farão Instalar, na sede dos Dire­
tórios dev1damenbe reg1strados, telefones 
necessários, mediante requerimento do res­
pectivo Presidente e pagamento das taxas 
devidas. 

§ 2.0 Q 'I'rfbunal superior Eleitoral bai­
xará as instruções neCIB5.Sártas ao cumpri­
mento do <llsposto no parágrafo anterior 
fi~do as cand!ções a ·serem observadas. 

••••• : ......... ~.;~o.;. ~- •••••••• -••• :· •••••••••• 

TíTULO rv 
Disposi~ Penais 

·········~···········~··············~·-·····~· 
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CA:Pí'I'UU) II 

Dos óri:mes EleitoraiS 
Art. 289. In.screver-se, fraudulentamen­

te, eleitor: 
Pena - ~e.clusão até 5 anoo ·e pagamento 

de 5 a 15 dlas-multa. 
Art. 290. Introduzir alguém a se inscre­

ver el-eitor com lnfração de qualquer dis­
positivo deste Código: 

Pena - reclusão até 2 .anoo e pagamen­
to ele 15 a 30 dia.s-multa. 

Art. 2~1. Efetua.r o Juiz, fraudulenta-
mente, a inscriçãO do alistendo: · 

Pena - 11eclusão até 5 anos e pagamento 
de 5 a 15 dlas-m)llta. 

Art. 292. Negar ou retardar a autorida­
de judiciária, sem fundamento legal, a Ins­
crição requerida: 

Pena - ;pagamento de so a 60 dias-mul­
ta. 

Art. 293. Perturbar ou lmjl€dir de qual­
quer forma o afustamento: 

P<el!la - detenção de -15 dia.s a séla 
meses ou pagamento de 30 a 60 dias-multa. 

Art. 294. EX!ercer o Preparador atribui­
ções .fora da sede 'da localidade para a qtial 
foi <iegjgnado: 

Pena - pagamento de 15 a 30 dias­
multa. 

Art. 295. Reter titulo eleitoral contra a 
vontade do ele! to r: -

Pena - detenção até dois meses ou pa­
gamento ele 30 a 60 dias-multa. 

Art. 296. Promover desordem que pre­
judique os trabalhos eleitorais: 

Plena - detenção até dois meses e paga­
mento de 60 a 30 dias-multa. 

Art. 297. Impedir ou embaraçar o exer­
ci cio do sufrágio: 

Pena - detenção até seis meses e .pa­
gamento de 60 a 100 dias-multa. 

Art. 298. Prender ou deter eJ.eitor, mem­
bro de Me.sa Receptora, fiscal, Delegado de 
Partido ou candidato, com violação dó dis­
posto no art. 236: 

Pena -reclusão até quatro anos. 
Art. 299. Da.r, oferecer, prometer, .solici­

tar ou reo~r, para si ou para outrem, 
dinhdro, dádiva, ou qualquer outra vanta­
gem, para obter ou dar voto e para conse­
guir ou prometer abstenção, ainda que a 
oferta não seja aceita: 

Pena -:- r•eclusão até quatro .anos e paga­
mento de 5 a 15 -dias-multa. 

Art. 300. Valer-se o servidor público da 
sua autoridade para. ·coagir al'guém a votar 
ou não votar em determinado candidàto ou 
Partido: 

P-ena - detenção até seis meses e paga­
mento de 60 a 100 dias-multa. 

Parágrafo único. Se o agente é mem­
bro ou funcionário da Justiça Eleitoral e 
Comete ·o crime prevalecendo-se do cargo, 
a pena é. agravada. 

Art. 301. Usar de violência ou grave 
ameaça para coagir alguém a votar, ou não 
votar, ,em determinado candidato ou Piar-_ 
tido, ainda que os fins visados não sejam 
conseguidos: -
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P-ena ~ reclusão até quatro anos e paga­
mento de 5 a 15 dias-multa. 

Art. 302. Promov~r, no dia da eleição, 
com o !im de impedir, embaraçar ou 
fraudar o exercício do voto, a concentração 
de eleitores sob qualquer forma, lnclusive 
o fornecimento gratuito de alimento e 
transporte coletivo ( 128) : 

Pena - reclusão de quatro a seis anos 
e pagamento de 200 a 300 dias-multa (128), 

Art. 303 . Majorar os pr.,ços de utilidades 
e- serv_iç;_os necessários à. realização de el_ei­
ções, tais como transporte- e alimentação 
de eleitores, impressão, publicidade e divul­
gação de maté'ria eleitoral: 

Pena - pagamento de 250 a 300 dias­
multa. 

Art. 304. Ocultar, sonegar, açambarcar 
ou recusar, no dia da eleição, o forneci­
mento normalmente a todos, de utilidades, 
alimentação e meios de transporte, ou .con­
ceder exclusividade dos mesmos a deter­
minado Partido ou candidato: 

Pena - pagamento de 250 a 300 dlas­
multa. 

Art. 305. Intervir autoridade estranha à 
:Mesa Receptora, salvo o Juiz Eleitoral, no 
seu funcion::tmento sob qualquer pretexto: 

Pena - dete:riç::to até seis meSes e p_:;tga­
mento de 60 a 90 dias-multa. 

Art. 306. Não observar a ordem em que 
os eleitores devem ser chaniad6s a Votar: 

Pena - pagamento de 15 a 30 dias-multa. 

Ar.t. 307. Fornecer ao .. eleitor cédula ofi­
cial já assinalada ou po_r qualquer forma 
marcada; 

Pena - reclusão até cinco anos e paga­
'niento de· 5 a 15 dias-multa. 

Art. 308r Rubricar e fornecer a cédula 
oficial em outra oportunidade _que não a 
de entrega da mesma ao eleitor: 

Pena - ·reClusão até cinco anos e paga­
mento de 60 a 90 dias-multa. 

-Art. 309. Votar ou tentar votar mais de 
uma· veZ, _ou em lugar de outrem: 

Pena - reclusão. até três anos. 

Art. 310. Praticar, ou permitir ao mem­
bro da Mesa Receptora que seja praticada, 
qualquer irregularidade que determine a 
anulação de votação, salvo no caso do 
art. 31!: 

Pena ~ detenção até seis meses ou p~­
gamento de NJ a 120 dias-multa. 

Art. 311. Votar em Seção Eleitoral 
em que não -está inscrito, salvo nos casos 
expressamente previstos, e permitir,· o Pre­
sidente da Mesa Receptora, que o voto seJ<t 
admitido: 

Pena - detenção até um mês ou paga­
mento de 5 a 15 dias-multa para o eleitor, 
e de 20 a 30 elias-multa para o Presidente 
da Mesa. 

Art. 312.. Violar ou tentar_ violàr o sigi-
lo do voto: · 

Pena - detenção até dois anos. 

Art. 313, Deixar o Juiz e os membros da 
Junta de_ e>:pedi.- o boletim de apuração 
!mediatamente após a apuração de cada 
urna. e- antes de passar à subseqüenteJ sob 
·qualquer pretexto e alnda que dispensada 
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a eXJJ€diÇiÍo pelos fiscais, delegados ou can­
di da tos presentes: 

Pena - pagamento de 90 a 120 dias­
multa. 

Parágrafo único. Nas Seções Eleitorais 
em que a contagem for procedida pela Mesa 
Receptora incorrerão na mesma pena o Pre­
side_nte e os MB.E:lãrios que não expedirem 
imediatamente o respectivo boletim. 

Att. 314. Deixar o Juiz e os membros da 
Junta de recolher as cédulas apuradas na 
respectiva urna, fechá-la e lacrá-Ia, assim 
que terminar a apuração de cada Seção e 
antes de passar à subseqüente, sob qualquer 
pretexto .e ainda que dispensada a providên­
cia pelos fiscais, delegados ou candidato.":i 
presentes: 

Pena - detenção até dois meses ou paga­
mento de 90 a 120 dias-multa. 

Parágrafo único. Nas S_eções Eleitorais 
em que a contagem dos votos for procedida 
pela --Mesa Receptora, incorrerão na m~ma 
pena o Presidente e os Mesãrios que não fe­
charem e lacrar~m a uma após a contagem. 

Art. 315. Al.J;erar nos mapas ou nos bo­
letins de apuração a votação obtida por 
qu;:tlquer candidato ou lançar nesses do­
cumentos votação que· não _corresponda às 
cédulas apuradas: 

Pena - reclusão até cinco anos e paga­
mento de 5 a 15 dias-multa. 

Art. 316. Não receber ou não mencion:fl,r 
nas atas da eleição ou da apu.ração os pro­
testos devidamente formulados ou dP.iX:ar de 
remetê-los à instância superior: 

Pena . .:...._ ;reclusão. até cinco anos e paga­
mento de 5 a 15 dias-multa. 

Art. 317. Violar ou tentar violar o sigi­
lo da urna ou dos invólucros: 

Pena - reclusão de três a cinco anos. 
Art. 318. Efetuar a Mesa iReceptora a 

cOntagem dos votos da urna quando qual­
quer eleitor houver votado sob im_pugnaçã.o 
(art. 190) :. 

Pena - detenção ·até um mês ou paga-· 
mento de 30 a 60 dias-multa. 

Art. 319. Subscrever o eleitor mais de 
uma ficha de regl.stro de um ou mais 
Partidos: 

Pena - detenção até um mês ou paga­
mento de 10 a 30 dias-multa. 

Art. 320. Imcrevei"-se o eleitor, simul­
taneamente ... em dois ou m~s Partidos: 

Pena- pagamento de 10 a 20 dias-multa. 
Art. 321. Colher assinatura do eleitor em 

mais de uma ficha de registro de Partido: 
Pena - detenção até dois meses -ou pa­

gamento de 20 a 40 dias-multa. 
Art. 322. Fazer propaganda eleitoral por 

meio de alto-falantes instalados nas se(!ru; 
partidárias ... em. qualquer outra dependênCia 
do Partido ou em veículos, !ora do período 
autorizado ou, nesse período, em horários 
não permtidos: 
.l>ena - detenção até um mês ou paga­

mento de 60 a $0 dias-multa 
Parágrafo único. Incorrerão em mult~, 

além do agente, o dlreito ou membro do 
Partido resp-onsável Jl€la transmissão e o 
condutor de veiculo. 

Art. 323. Divulgar, na propaganda, fatos 
que sabe inveridicos, em relacão a:Pai:tidos 
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ou candid.atos e capazes de exercer influên­
cia sobre o eleitorado: 

Pena - detenção de dois meses a um 
ano. ou pagamento de 12Q a 150 dias-multa. 

Parágrafo únioo. A pena é agravada se o 
crime é cometido pela 'imprensa, rádio ou 
televisão. 

Art. 324. Caluniar alguém, n., propagan­
da eleitoral, ou visa;ndo a fins de propa­
gan<\a, imputando-lhe falsamente fato de-
finido eomo crime: · 

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos e_pa.gatnento de 10 a 40 dias-multa. 

§ 1.o Nas mesmas· pena.s incorre quem, 
sahendo falsa a imputação, a propala ou 
divulga. · 

§ 2.0 A prova da verdade do fato impu­
tado exclui o crime. ma.s não é admitida: 

I -se, constituindo o fato imputado cri­
me de ação :privada, o ofendido não foi 
condEnado por sentença irrecorrivel; 
II ~ se o fato é Imputado ao Presidente 

da República ou Chefe de Governo ·estran­
geiro; 

III - se do crime imputado, emborâ de 
ação públfca, o ofendido foi absolvido por 
sentença irrecorrfvel. 

Art. 325~· Difamar alguém, na propagan­
da eleitoral, ou visando a fins de propagan­
Ca, imputando-lhe fato ofensivo à sua repu­
tação: 

Pena-- de.tenção de três meses a um ano 
e pagamento de 5 a 30 d.ias-multa. 

Parágrafo único. A excecão da verdade 
somente ·se admite 3e o ofendido ê funcio-. 
nãrio públ1c'o e a ofensa é relativa ao exer­
cício de suas funções. 

Art. 326. Injuriar alguém, na propagan­
da eleitoral, ou visando a fins de propa­
ganda, ofendendo-lhe a dignidade .ou o 
decoro: 

Pena - d.etenção até seiS ·meses ou paga­
mento de 30 a 6() dias-multa. 

§ 1.0 Ci Juiz pode deixar de aplicar a 
pena: 

I - se o ofendido, de forma reprovável, 
p~ovocou diretamente a injúria; 
II - no caso de retorsão imediata, que 

cons:!sta em outra injúria. 

§ 2.o Se a injúria.. consiste em violência 
ou vias de fato, que, por .sua natureza ou 
meio e,mpregado, se considerem aviltantes: 

Pena - detenção de três meses a um ano 
e pagamento de 5 a 20 dias-multa, além das 
penas correspondentes à violência prevista 
no Código Penal. 

Art. 327. As penas cominadas nos arts. 
324 325 e 326 aumentam-se de um terço, se 
quá.Iquer dos crime& é come,tido: 

I - _contra o Presidente da República ou 
Chefe de Governo estrangeiro; 

II - contra funcionário público, em ra­
zão de suas funções; 

III - na presença âe várias pessoa.s, o·u 
por meio que facilite a divulgação da ofen­
sa. 

Art. 328. Escrever, assinalar ou fazer 
pinturas em muros. fachadas ou qualquer 
logradouro público, para fins de propaganda 
el~toral, empregando qualquer_ tipo de tin­
ta, piche, cal ou produto semelhante: 
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Pena - detenção até seis meses e paga­
mento de 40 a 90 dias-multa. 

Parágrafo único. Se a inscrição for rea­
lizada em qualquer monüm.ento, ou em coi&a 
tombada pela autoridade competente em 
virtude de seu valor artístico, arqueológico 
ou histórico: 

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos e pagamento de 40 a 90 dias-multa. 

Art. 329. Colocar cartazes; para fins de 
propaganda eleitoral, em muros, fachadas 
ou qualquer logradouro público: 

P.:na - detenção até dois meses e paga­
mento de 30 a 60 dias-multa. 

Parágrafo único. _Se o_ cartaz for __ colo­
cado em qualquer monumento, ou em. coisa 
tombada pela autoridade competente em 
virtude de seu valor artistico, arqueológico 
ou Jlis_tórico: · 

Pena - detenção de seis meses a dois anos 
e pa~mento de 30 a 60 dias-multa. 

Art. 330. Nos casos dos arts. 328 e 329 se 
o agente repara o dano antes da ·sentença 
final, o juiz pode reduzir a pena. 

Art. 331. Inutilizar, alterar ou perturbar 
meio de propagailda devidamente empre­
gado: 

Pena - detenção até seis meses ou paga­
mento de 90 a 120 dias-multa. 

Art. S32. Impedir o exercício de propa­
ga.üda: 

Pena - detenção até seis meses e paga­
menlo de 30 a 60 dias-multa. 

Art. 333. Colocar faixas ~m logradouros 
públicos: 

-Pella ·- detenção até dois meses ou paga­
mento de 30 a 60 dias-multa. 

Ar~. 331. Utilizar .o:i-ganizaçáo comercial 
de vendas, distribuição de mercadorias, 
prêmios e sorteios para propaganda ou ali­
dr.mcnto de eleitores: 

Pena ~ detenção de seis meses a um ano 
e _cassaçãq do registro se o responsável for 
candidato. 

Ai-t. 335 _ Fazer propaganda, qualquer que 
sf~ja a sua forma, em língua estrangeira: 

Pena - detenção de ·três a seis meses e 
pag~:tmento de a·o a 60 dias-multa. 

Parágrafo único. Além da pena comina­
da, a infração ao 'presente artigo importa na 
apreensão e perda do material utilizado na 
propaganda. 

Art. 336. Na sentença que julgar ação 
penfll pela infração de qualquer dos arts. 
322; 323, 324, 325, 326, 328, 329, 331, 332, 334 e 
335, deve o Juiz verificar, de acordo com 
o seu livre convencimento, se o Diretório 
loccl do partido, por qualquer dos _seus mem­
bros, concorreu para a prática de delito, ou 
dela. se beneficiou conscientemente. 

Parágrafo único. Nesse caso, imporá o 
Juiz ao Diretório responsável pena de sus­
pensão de sua a ti v idade_ elei torál por prMo 
de 6 ~ 12 meses, agravada até o dobro na& 
reincidências. 

Art. 33-7. -Participar. o estrangeiro ou 
brasileiro que não estiver no -gozo dos seus 
direitos políticos, de atividades partidárias, 
inclusive .comícios e atos de propaganda em 
recintos fechados ou abertos: 
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Pexfa - detenção até seis meses e paga­
mento de 90 a 120 dias-multa. 

Parágrafo ú:ilico. Na mesma pena incor­
rerá o responsável pelas emissoras de rádio 
ou televi$ão que autorizar transmissões de 
que participem os mencionados neste artigo. 
bem como o diretor de jornal que lhes di­
vulgar os pronunciamentos. 

Art. 338. Não assegurar o funcionário 
postal a prioridade prevista no art. 239: 

Pena - pagamento de 30 a 60 dias~ 
multa. 

ArL 339. Destruir, suprimir ou ocultar 
urna contendo votos, ou documentos rela­
ti vos à eleição : 

Pena - reclusão d~ dois a· seis anos e 
pagamento de 5 a 15 dias-multa. 

Parágrafo único. Se o agente é mem­
bro ou funcionário da Justiça Eleitoral e 
comete o crime prevalecendo-se do cargo, 
a Pena é agravada. 

Art. 340. Fabricar, mandar fa}?ricar, 
adquirir, forne_cer, ainda q~e gratuitamente, 
suhtrair ou guardar urnas, objetos, mapas, 
'cédulas ou papéis de uso exclusivo da Jus­
tiça Eleitoral: 

Pena - reclusão até três anos e paga­
mento de 3 a 15 dias-multa. 

Parágrafo único. Se o agente é membro 
ou funcionário da Justiça Eleitoral e comete 
. o crime prevalecendo-se do cargo, a pena 
é agravada. 

Art. 341_ Retardar a publicação ou não 
publicar, o diretor ou qualquer outro fun .. 
cionário de órgão oficial federal, estadual 
ou municipal, as decisões, citações ou inti­
mações da Justiça Eleitoral: 

Pena - detenção. até um mês ou paga­
mento de 30 a 60 dias-multa. 

Art. 342. Não apresentar o órgão do Mi- .. 
nistério Público, no prazo legal, denúncia 
ou deixar de promover a execução de sen­
tença condenatória: 

Penã - detenção até dois nreses ou pa­
gamento. de 60 a 90 dias-multa. 

Art. 343. Não cumprir o Juiz o disposto 
no § 3.o do art. 357: 

Pena - detenção até dois meses Ou pa­
gamento de 6U a 90 dias-multa. 

Art. 344. Recusar ou abandonar o serviço 
eleitoral sem justa causa: 

Pena - detenç_ão até dois meses ou pr;t­
gamento de 90 a 120 dias-multa. 

Art. 345. Não cumprir a autoridade ju­
diciária, ou qualquer funcionário dos órgaos 
da Justiça Eleitoral, nos prazos legais, os 
deveres im.postos por este Código, se a in­
fração não estiver sujeita a outra penali­
dade: 

Pena - pagamento de trinta a noventa 
dias-multa. 

Art. 346. Violar o disposto no art. 377: 

Pena ...:.... detenção até seis meses .. e paga­
mento de 30 a 60 dias-multa. 

Parágrafo único. Incorrerão na pena 
além da autoridade responsável, os servi~ 
dores aue prestarem serviços e os c8.ndida-
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tos, membros ou d!retores de Partido que 
derem causa à infração. 

Art. 347. Recusar alguém cumprimento 
ou obedtê:ncia a diligências, q_x:dens ou ins­
trucões da Justiça Elei_toral ou opor emba­
raçOs à sua execução: 

Pena - detenção de_ três meses a um ano 
e pagamento de 10 a 20 dias-multa. 

Art. 348. Falsificar, no todo ou em parte, 
clocumento __ público. ou alterar documento 
público verdadeiro~ para fins eleitorais: 

Pella - reclusão de dois a seis anos e pa­
gamento de 15 a 30 dias-multa. 

§ 1. 0 Se o agente é funcionário público 
e comete o crime preval.ecendo-se- dO cargo, 
a pena é agravada. 

§ 2.o Para os efeitos penais~ equipara-se 
a documento público _ _o .emanado de enti­
dade paraest~tal, inclusive- Fundação do Es­
tado. 

Art. 349. Falsificar, no todo ou em_ parte~ 
documento particular ou alt8rar documento 
})articular verdadeiro, para fins eleitorais: 

Pena - -re-clusão até cinco anos e paga­
mento .de 3 a 10 diaS-multa. 

Art. 350. Omitir, em documento público 
ou particular, declaração que dele devia 
constar o:u _rte_le __ inserir ou fazer inserir de­
claração falsa ou diversa dã -que devia ser 
escrita, para fins ele\torals: 

Pena - reclusão até cinco anos e paga­
lncnto de 5 a 15 días-multa~ se o documento 
é público, e reclusão até três· anos e paga­
mento de 3 a 10 dias-multa, se o documento 
é particular. 

Parágrafo único. Se o agente da fll.lSi­
dade documental é funcionário público e 
co.mete o crime prevalecendo-Se do cargo 
ou se a fa_Islfica.ção ou alteração é çle assen­
tamentos de registro civil, a pena é agra­
vada. 

Art. 351. Equipara-se a documento (348, 
349 e 350), para os efeitos penais, a fotogra­
fia~ o filme cinematográfico~ o disç9 fono­
gráfico ou fita de ditafone a que se incorpo­
re declaração ou imagem destinada a prova· 
de fato juridicamente relevante. 

Art. 352. Reconhecer como verdadeira, 
no exerclçio da função pública~ firma ou 
letra que o não sej_a, para fins eleitorais: 

Pena - reclusão até cinco anos e paga­
mento ele 5 a 15 .dias-multa, se o documen­
to é público, e reclusão até ·três anos e pa> 
gamento de 3 a 10 dias-multa, se o do­
cumento é particular. 

Art. 353 L ··Fazer uso de qualquer dos do­
cumentos falsificados ou alterados~ a que 
se referein os arts. 348 a 352: 

Pena - a cotninada à falsificação ou à 
nlteraçãÔ. 

Art. 354, Obter. para uso próprio ou de 
outrem -documento público ou particular, 
material ou Ideologicamente falso para fins 
eleitorais: 

Pena_- a comh1ada à falsificação ou. à 
alteraçao. 

(A ComissãO de Constituição e Jus­
tiça.) · 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 37, de 1986 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblieal 

lN.0 7.540/86, na casa de origem) 

Cria, Juntas ·de Conciliação e Jul­
gamento no Estado de Rondônia, e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Ajrt. 1.o .FiC8.1m .criadas, no Estado de 

Rondônia, 5 (cinco) Juntas de Conciliação 
e Julgamento, com sede~ respectivamente, 
nas cidades ele cacoal, Guajarã-Mirlm, Ji­
Paraná, Porto Velho (2.• Juntar e Vilhena. 

Art. 2.0 Ficam assim definidas as ãreas 
de jurisdição das Juntas de OOnciliação e 
J"ulgamento, localizadas nas cidades a se­
guir indicadas: 

I - Cacoal: o I<!spectivo Município ·e os 
de .Rolim de Moura, Pim·enta Bueno e Es­
pigão d 'Oeste; 
II- Guajará-Mirim: o respectivo Muni­

cípio e o <le Costa Marques; 
m - · J"i-Paraná: o respectivo Município 

e os de Ouro PretO d'Oeste, Presidente Mé­
dici e J"aru; 

IV - Porto Velho: o respectivo Muni­
cípio e o de Ariquemes; 

v - Vilhena: o respectivo Município e 
os -de Colorado d'Oeste e Cerejeiras. 

Art. 3.0 Para atender ao funcionamento 
das novas J"untas de conciliação e J"ulga­
mento, in.stituidas por e~ta lei, ficam cria­
dos, na J"ust!ça do Trabalho: 5 (cinco) car­
gos de Julz do Trabalho Presidente de Junta 
de Conciliação e J"ujgamento; 10 (dez). fun­
ções de Vogal; ~ (cinco) cargos em comis­
são de Diretor de Seereta.r:ia: 5 (cinco) car­
gos de Técnico J"udiciário; io (dez) cargos 
de Oficial de J"ustiça: Avaliador; 10 (dez) 
cargos de Auxiliar Judiciário; ·5 (cinco) car­
gos de Agente <le Segurança J"udiciária e 5 
(cinco) cargos de Atendente J"u<liciârio. 

Art .. 4.0 O ;poder Exec.utivo fica autori­
zado a abrir créditos adicionais até o limi­
te de Cz$ 300.000,00 (·trezentos ·mil cl"l.ll'a­
dosl, para atender às respectivas despesas 
.com a execucão desta Iet. 

Parágrafo único. Qaberá ao Tribunal 
S"uperior do Trabalho :promover, sob repas­
..se, ~ alocação dos recursos de _qge tr:;tta este 
artigo. 

Art. 5.o Esta lei •entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em 
c-ontrário. 

MENSAGEM N:0 132, DE 1986 

Excelenti&Simo.s Senhores Membros do 
Congresso Na:ckmal, · 

Nos termos do art. ·51 da Constituição, 
~enho a honra ele submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do da exposição de motivos do senhor Mi~ 
nlstro de Estado <la. J"ustiça, o anexo ~Jrojé­
to_ de lei que_ cria cinco Juntas de COncilia­
ção e Julgamento no Estad<J de Rondônia, e 
dá outras :providências, 

Brasilla-DF, .30 de abril de 1986. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DAJ/76, DE 12 
DE MARÇO DE 1986, DO SENHOR MI­
NLSTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
El<celentíssimo senhor Presidente da Re-

pública, 
Tendo em viSta proposição do egrégio 

Tribunal Superior do Trabalho,, tenho a 
honra :de subme~r à elevada consideração 
de vossa ExceHncia, com vistas ao Con­
gresso Nacional, o anexo anteprojeto de lei 
que obje~lva criar 5 (cinco) Juntas de Con­
ciliação e Julgamento no Estado de Ron­
dônia.. 

A medida é d-efendida_ por inúmeras F'e­
derações, Sindicatos, ASsociações, tanto da 
classe empresarial quanto da laboral, no 
Estado de Rondônia, em face <lo imenoo 
volume de reclamatórias .ajujzadas~ deriva­
das da crescente relação empregador-em­
pregado, em deeorrência do número de fir­
mas e sociedades registradas na Junta Co­
mercial daquele Estado, com 3.076 registras 
em 1983, 3.459 em 1984 e 491 em janeiro e 
fevereiro de 198S, além da Usina H!dre­
léttica de Càcl;Loeira de Sarou~, que chegou 
a abrigar 3.000 em:pregados~ e várias em­
presas de mineração, entre outras. 

A única J"unta de Conclliagão e Julga­
mento instalada em Porto Velho colocou em 
pauta, em 1984, 4.076 processos, recebeu 
1.944 novas .reclamações e 1teve como sàldo~ 
para 198~, 5.46'8 processos. 

O trabalhador que se <>ncontra radicado 
em municípios longínquos da Capital do Es­
tado de Rondônia, alguris em uma faixa de 
até 950km, além da dificuldade de solicitar 
a .prestação jurisdicional trabalhista, não é 
convenientemente atendido. -niversos pro­
cessos ajuizados no interior, perante o Juiz 
de Direito da comarca local, são remetidos 
a Porto Velho e vice-versa, tendo ensejado 
conflitos de competência. 

É .de ser levada em consideração a dls­
<tância de Porto Velho dos seguintes muni­
cíploo do Estado de Rondônia: 

Km 
I - Guajará-Mlrlm ........... ·.-·'· 370 
2 - Costa Marques . . . . . . . . . . .. . . . . . 450 

3 - Cerejeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.050 

4 - Colorado d'Oeste . . . . . . . . . . . . . . WJ, 

5·- Vilhena ... , ... .. . . .. . ... . . .. . 767 

6 - Pimenta Bueno ........... : . . • 566 

7 - Espigão d'Oeste ........... ·- ·.. 603 
8 - Cacoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 522 

9 - Rolim de Moura . . . . . . . . . . . . . . 590 

10 - Presidente Médicl . . . . . . . . . . . . . . 444 

11 -Ouro Preto" d'Oeste . . . . . . . . . . . 358 

12 -; J"i-Paraná ................... _ 403 

13 - J"aru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 

14 - Ariquemes ................ ·-.. 209 

Saliento que os Estados de Rondônia e 
do Acre são jurisdicionados pela 11.& Re­
gião, cujo Tribunal Regional do Trabalho 
tem sede em Manaus - AM, e se encon­
tram em vias de passar a ci>nstituir a 14.• 
Região da Justiça do Trabalho, tendo o res­
pectivo Regional sede. em ·Porto Velho -
RO. Tal iniciativa nasceu do espirita de 
se descentralizar cada vez mais a área ter­
ritorial jurisdicionada da Justiça do Tra­
balho~ a exemplo do que ocorreu com a 13.a. 
Região~ que desmembrou os Estados da P_a­
raiba e do Rio Grande do Norte da 6.• 
Região. 
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O caráter sóciO-político~econômicO que deu 
Origem à iniciativa de se criar a 14.a. Região 
da JUStiça dO Trabalho, com jurisdição nos 
Estados de Rondônia e do Acre e sede em 
Porto Velho~- RO, justifica, também, vja 
de conseqüência, a criaÇão das Jp.ntas de 
Conciliação ora cogitada, tendo em vista as 
considerações anteriores, e, principalmente, 
o fato de cada um 'daqueles Estados pos­
sui:r;, apenas, uma J'CJ em Porto Velllo 
..;_ RO, e uma em !Rio Branc_o - AC, e não 
ter sido beneficiado pelo anteprojetó que 
prevê a criação de 106 (cento e seis) JCJ 
em todo o Pais, objeto da Exposição de 
Motivos n.0 292, de 27 de junho de 1985, 
deste Ministério. 

Cabe assinalar que, para a composiçãO e 
funcionamento dos aludidos órgãos, foi pre­
visto um quantitativo minimo de cargos e 
funções a Serem criados, tanto :tio quadro 
da magistratura quanto no de serviços au­
xiliares. 

O anteprojeto em causa procurou ser fiel 
às normas básicas estabelecidas pela Lei 
n.0 6.947, de 17 de setembro de 1981, ~que 
orienta .a criação e o funcionamento de 
Juntas de conciliação e Julgamento. 

A repercussão financeira da medida, com 
base nos preços de 1985, implica, aproxima­
damente, em Cz$ 300.000,00 (trezentos mil 
cruzados). 

O Excelentissimo Senhor J14inistro-Chefe 
da Secretaria de Planej amento da Presi­
dência da República, pelo Aviso n.0 179, de 
25 de fevereiro de 1986, informou a esta 
Pasta que nada tem a opor quanto ao ante­
projeto de lei apresentado. 

Aproveito a oportuniaade para renovar a 
Vossa Excelência protestos do meu profundo 
respeito. - Paulo Brossard de ·souza Pinto, 
Ministro da Justiça --Almir Pazzianotto -
João Sayad. · 

··~iAs cõmi"úiieiiãé úiJi;1àÇiiõ sõéiá1: ·ae 
Serviço Público .Civil e de FinançasJ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 38, de 1986 

(N.0 7.635/86, na Qasa de Origemf 
(DE INICIATIVA PO SENHOR PRESIDENTE DA RE:PtnJLICA) 

Cria caril<>s na Justiça do Trabalho. 
O Congresso Nacional drereta: 

Art. 1.0 Ficam criados na Justi~a do 
Trabalho ~ seguintes cargos pára atender 
ao funcionamento das Juntas de COncilia­
ção ,,. Julgamento lnsti tuidas pel.9. Lei 
n.O 7.471, de 30 ele abril de 1986: 

I - na 1.8 Região: 8 (oito) cargos de 
Juiz dó Trabalho Presidente de Junta; 4 
(quatro) cargos de Juiz do Trabalho Subs­
tituto; 16 (dezessels) funções de Vogàl; 8 
(oito) c<>rgoo em COmissão de Dlretor de 
Secretaria; S (oito) ca11gos de Técnico Ju­
diclã,rlo; 16 (dezesseis) cargos de Oficial 
de Justiça Aval!ador; 16 (dezasseis) cargos 
de Auxiliar Judiciário; 8 (oito) cargos de 
Agente de Segurança Judiciária e 8 (oito) 
cargos de .AJtendente Judiciário; 

n - ,na 2.a Região: 29 (vinte e nove) 
cargos ele Juiz do Trabalho Presidente de 
Junta; 15 (quinze) cargos de Juiz do Tra­
balho Substituto; 58 (cínqüenta e oito). 
fUnções de Vog:al; 29 (vJnte e nove). cargos 
r,m comissão de DJ.retor de Secretaria; 29 
(vinte e nove) cargos de Técnico Judiciá­
rio; 58 (cinqüenta e alto) cargos de Oficial 
ele Justiça Avallador; 58 (cinqüenta e oito) 
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cargos de ·Auxiliar Judiciário; 41 (quaren­
ta e um) cargos de Agente de Segurança 
Judiciária e 29 (vinte e nove) cargos de 
A!tendente Judiciário; 

III -' Il.à 4.a Região: 7 (sete) cargos de 
Juiz do T"abalho Presidente de Junta; 3 
(três) cargos de Juiz do Trabalho Substi­
tuto; l4 (qu'atorze) funções de Vogal; 7 
(sete) cargos em comissão de DJ.retor de 
Secretaria; 7 (sete) cargos de Técnico Ju­
diciário; 7 (sete) cargoo de Oficial de Jus­
tiça Avaliador; 14 (quatorre)· cargos de Au­
x!!isr Judiciário; 7 (sete) cargos de Agente 
de Segurança Judiciária e 7· (sete) cargos 
ele Atendente Judiciário; 

IV - na e.s Região: 6 (seiill cargos de 
Juiz do <zyabalho Presi<lenite de Junta; 2 
(dois) cargoo de Juiz do Trabalho Substitu­
to; 12 (doze) funções de Vogal; 6 (seis) 
cargos em comissão de J)ire'bor de Secreta­
ria; 6 (seis) cargos de Técnico Judiciário; 
6 (seis) cargos de Oficial de Justiça Ava­
liador; 12 (doze) cargos de Auxiliar Judi­
clárloya (oito) cargos de Agente de Segu­
rança Judiciária e 6 (seis) cargos de Ateu­
dente Judiciário; 

V - na 9.a Região: lO (dez) cargos de 
Juiz do 'I'rabalho Presidente de Junta; 5 
(seis) cargos de Jui., do TrahaJho Substitu­
to; 20 (vinte) funções de Vogal; 10 (dez) 
cargos em cdm!ssão de Ddretor de . Secre­
taria; 10 (dez) cargoo de Técnico Judiciá­
rio; 20 (vinte) cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador; 20 (vJnte) cargos de Auxiliar 
Judiciário; 8 ~(oito) eargos de Agente de 
Segurança Judiciária e lO (dez) c·argos de 
Atendente Judiciário; 

VI - na~ ma Região: 9 (nove) cargos de 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta; 5 
(cinco) càrgos de Juiz do Trabalho Substi­
tuto; 18 (dezoito) funções de Vogal; 9 (nove) 
cargos em comissão de Diretor de S€creta­
ria; 9 (norve) cargos de Técnico Judiciârio; 
14 (quatorze) cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador; 18 (dezoito) cargos de Auxiliar 
Judiciário; 9 (nove) cargos de Agente de 
Segurança .Tudiclária e 9 (nove) cargos de 
Atendente Judleiário. 

Art. 2.0 Para cada exercente de função 
de Vogal, criada por esta lei, ha:verá um 
Suplente. 

Art. 3.0 O preenchimento dos cargos de 
provimento efetivo previsto nesta lei far­
se-á de acordo· com as normas l'egals e re­
gulamentares, observadas ·as disposições do 
; 2.0 do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 4.0 As despesas decorrentes da exe­
cução des.ta lei serão atendidas cam· as do­
tações orçamentárias da Justiça do· Traba­
lho, ou com créditos adicionais. 

Art. 5. 0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em 
co-ntrário. 

MENSAGEM N.o 150, DE 1986 

Excelentíssimos . Senhores Membros Q.o 
Congresso Nacional: 

Nos termos· do árt. 51 da COnstituição 
~deral, tenho a honra de subnieter à ·ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos 
S•nhores Ministros -de Estado da Justiça, 
do~ Trabalho e Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento qa Presidência da República, o 
anexo projeto de lei ,que ucrla cargos na 
Justiça do Trabalho". 

Brasilia, 13 de maio de 1986 _ - José Sa~­
ney. 
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Em 9 de mato de 1986 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência, na forma 
de proposta do Tribunal Superior do Tra­
balho, o anexo anteprojeto de lei que visa 
a criação .de· cargos que estavam :previstos 
nos incisos I, n, IV, VI, Dl: e X, do art. 33 
da Lei n.0 7 .471; de 30 de abril último, e 
que foram objeto de veto. Na oportunida­
de da .sanção por VOiS~ Excelência, foi ex­
pressamente ressaltada a necessidade da 
criação desses cargos, o que não ocorreu 
auenas por vício de inconstitucionalidade 
de que- padeciam as emendas apresentadas 
na Câmara dos Deputados. · 

Pretende 6 presente anteprojeto tão-so­
mente criar os _cargos necessários para o 
funcionamento das novas JWltas de Con­
clliação e Julgamento inslltuidàs pela lei 
citada, dado que das 105 (eento e cinco! 
criadas, em razão dos vetos apostos, som·en­
te será possível a Instalação de 37 (trinta e 
sete), restando fl8 (sessenta e oito) Juntas 
de Conclllação e Julgamento sem possibili­
dade de instalação, enquanto não criados 
cargç>s de Juíze~ Vogais e funcionários, o 
que se pretende agora corrigir. 

Ressalte-se que os Estados do Rio de Ja­
neiro, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pa­
raná, Pernambuco e o Distrito Federal, em 
virtude dos vetos, estão impossibilitados de 
instalar Juntas, o que mostra bem a urgên­
cia de.sta proposta,. observando-se ainda que 
desde 1978 não são criadas Juntas no Pais. 

São esses os fundamentos, Senhor Presi­
dente, que me dão convicção de que a pre­
sente propos:lção merece total acolhida e 
urgente tramitação, a fim de se possibilitar 
a imediata instalação e funcionamento das 
68 <sessenta e oito) Juntas de Conciliação 
e Julgamento nos Estados mencionados. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar 
a VO.SSa Excelência protestos do meu mais 
profundo respeito. - !Umir Pazzianotto 
Pinto, Ministro do Trabalho. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 7 .471, 
DE 30 DE ABRIL DE 1986 

Cria Juntas de Conciliação e Julga­
mento nas Regiões da Justiça do Tra­
balho, define áreas de jurisdição e dá 
outras providências. 

O Presddente da República 

Faço saber que o COngress<> Nacional de­
creta e e;u :sap.clono a segulnrbe Lei: 

Art. 1.0 (vetado). 

Ait .. 2.o Ficam criadas, na 1.a. Rlegião da 
J'llistlça do Trabalho, (vetado) J,untas de 
Con<>illação e Julgamento, assim distribui­
das: (vetado) no Estado do Rio de Janeiro, 
sendo cl!lico na cldad.e do Rio de Janeiro 
(36.a a 40.8 ). (vetado), Macaé, (vetado), (ve­
tado), (vetado) e São Gonçalo (2.•); (veta­
do) no Estado do Espirlto Santo, ,sendo uma 
(vetaâo) de Vlitórlla (3.a) (vetado). 

AJ:lt. 3." ~am ssslm definidas as áreas 
de jurisdição das Junta.s de Conelliação e 
Julgamento, localizadas nas cidades ab&iJ>O, 
pertencentes à 1.8 Reg;lão da Justiça do Tra­
balho: 

a.) no Estado do ruo de Janeiro: 
I - (vetado); 
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II - Maea.é: o respootlvo muntcipio e os 
de Conceição de Macabu e Casimiro de 
Abrw; · 

b) (V'!'tado). 
A,rt. 4.0 Ficam criadas, na 2.a. Rei?Jâo da 

JU.Stiça do Trabalho, Estado de São Paulo, 
(vetado) Juntas de Conel!la.ção e Julgamen­
to, assim dlstribuldas: oito na cidade de São 
PaU'lo (48.• a 53.•), (vetado), uma em A&sls, 
uma em Bragança Paullsta, uma em Cam­
pinas (~.•), uma em Os;plva.rl, du<!.S •em 
Cubatão_ (3.& e 4.a), um·a em Cruzeiro, uma 
em l'lernandópolls, duas em ·auart!1hós (3.• 
e 4.•), uma em Itapetlnga, <vetado), (ve­
mdo), uma em os-asco (2.•), uma em Ribei­
rão Preto (2.0 ), uma em Santo André (3.•), 
trés em Santos (4.• a &.•), wna. e:in São Ber­
nardo do Campo ( 4.•), uma em São Cruetano 
do Sul (2.•), uma em São José dos·campos 
(2.•), e uma em São José do Rio Preto 
(2.•). 

Art. 5.0 Ficam a&Sim defipldas as áreas 
de jwri.sdição das Junta.&. de COndllação e 
Julgamento, loc·allzaàlas nas eidades abaixo, 
pertencentes à 2.• Rleglão da Ju.stiça do Tra­
balho, Estado de São Palu)o: 

I ,........ A.ss~: o re$~tivo m:u.nicípio e o_s de 
Borá, Cândido Mota, Cl'uzália~ Florínea, 
João Ramalho, Maa-acai, Palmltai, Paragua­
çu Paulista, Platina e Quatá; 

II - 'j'lragança Paulista: o re.spectivo mu­
nieiplo -e os de _Atibaia, Bom J"es).l:S dos Per-­
dões, Jar!nu, Joanópo!ls, Nazare, Paulista, 
Pedra Bela, Pinhaizinho, Piraeaia e Socorro 

III ~ Capivar!: o respectivo muniÇípio e 
os de Oerqu!lho, Eli1!.S Fausto, Laranja! 
Paullsta, Mombuea, Monte Mor, Rafard e 
Ti~ tê; 

IV _,-Cruzeiro: o respectivo município f>' 
OS de Ar-eias~ Bananail, cachoeira Paqlista, 
Lavr!nhas, Queluz, São José do Barreira e 
Silveiras; 

V - Femandópolls: o respectivo muniei­
plo e os ~"" Estrela D'Oeste, Guarani D'ües­
te, Indiaporã, Maoadônia, Meridiano, Mira 
Estreli, Pedranópolls, POpulina, São João 
das Duas Pontes e Turmalina; 

VI - Itapetininga: o ;respeetlvo muniCí­
pio e os de Mgatuba, Capão Bonito, Cesá­
rio Lange, Guare!, POrangaba, São Miguel 
Aroanjo 1e T·atui; 

·• ,_,_ - Jaú: o respectivo municip\o e os 
de Bar!rl, Barca Bonita, BocaillJa, Bora,C'éla, 
Dols Có-1111agos, Igaraçru do Tleté, Itapui, Mo­
eatuba, Mineiros 00 Tiet_ê, Pederneiras e 
Torrinha; 

VITI - Presidente Prudente: o respectivo 
munleipio e os de Alfredo Marce>ndes, Alva­
res 'Machado, ~wn;as, Caiuá~ Caiabu1, Flo­
ra R~ca, I-epê, Indian·a, Mariápolis, Martinó­
polis, Narancllba, Piquerobi, Piraoozinho, 
PresicM:>te Bernardes, Presidente Epitáclo, 
Presidente Venceslau, Raneharia, ltegente 
Feijó, santo Anastá.c:io, santo Expedito, Ta­
elba e Tarabai; 

IX - Ribeirão Preto: o respectivo muni­
cipio e os de Cravinhos, DtUriónt, Jardinó­
polis, S_ão Simão; Serrana e Sertãozin}lo; 

X - Rio Claro: o respectivo municipio 
e os c;ie Araras, Corumbataí, Ipeúna, ·rtira­
pina, Leme· e S~nta Gertrudes; 

XI-- São José do Rio Preto: o respectivo 
município e os rje Altair, Bady Bassitt, Bál­
samo, Cedral, Guapiaçu, Icém, daci, .rosé 
Bonifácio, Mirassol, Mirassolândia, Monte 
Aprazivel, Neves Paulista, Nipoã, Nova Gra-
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nada, Onda Verde, Palestina, Poloni, Pontes 
Gesta!, Potirendaba, Tanabi, Uchoa e União 
Paulista; 

XII - (Vetado); 
XIII - (Vetado); 

Art. 6.0 Ficam . excluidos da jurisdição 
das JtintE~-s de Conciliação e Julgamento de 
Botucatu, os municípios de Guarei e Po­
rangaba, de Guaratinguetá, os municípios 
de Areias, Cachoeira Paulista, LaVrinhas, 
Queluz e S!lveiras; de Itu, os municlpios de 
Capivari, Elias Fausto. e Rafard; de Jabo ... 
Jicabal,. o Município de Se~ãozinho; de 
Jundia!, o Municipio de Jarinu; de Mogi­
Mirim, o Municipio de Socorro; de Ourinhos, 
o Município de Paimltai; de Presidente Pru­
dente, o Município de Piquete e de Votupo­
ranga, os de Meridiano e iPedranópol!s. 

Art. 7.0 Ficam criadas, na -s.a. Região da 
Ju.stiça- do Trabalho, Estado de Minas Ge­
rais, (Vetado) Juntas de Conciliação e Jul­
gamento, assim distribuldas: sete na cida­
de de Selo Horizonte e uma nas cidades de 
Betim, Cara tinga, (Vetado), Contagem, For­
miga, ·rtabira, Ituiutaba, Jui21 de Fora, (Ve­
tado); (Vetado), (Vetado), Teófilo Oton!, 
Ubá, Uberlândia (Vetado). 

Art. 8.0 Ficam assim definidas as áreas 
de jurisdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 3.• Rlegião da Ju.stiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais: 

I - Caratinga: o. r'esp·ectivo município e 
os de Conceição de_ Ipanema, Córrego Novo, 
Dom Cavatl, Engenheiro ·Caida.s, Fernandes 
Tourinho, Iapu, Inbapfm, Ipanema, Ma­
nhaçu, Manhumirim, Pocrane, Presidente 
Soares, Santana do Manhaçu, São João do 
Oriente, Simonésia, Sobrália e Tai-uniirlrn; 

IL.- CVetadol; 

m - Formiga:· o respectivo município e 
os de Aguanil, Areos, Bambui, Campo BelO, 
Candeias, Capitólio, Cristais, Doresópolis·, 
Guapê, Iguatama, Medeiros, Pains, Pimen­
ta, Piui, Santana do Jacaré; São Roque de 
Minas, Tapira! e Vargem Bonita; · 

IV .:.... Itabira: o respectivo municipio e os 
de Ciarmésla, Ferroo, :ntambé do Mato 
Dentro, Passabem, Santa Maria de Itabira 
e São Sebastião do Rio J;lreto; 

. V - Ituiutaba: o respectivo município e 
os de Cachoeira Dourada, Campina Verde, 
Canápolis, Capinópolis, Centralina, Comen­
dador Gomes, Fronteira, Fruta!, Guarinha­
tá, Ipiaçu, Itapagipe, Iturama, Planura, 
Prata, Santa Vitória, São Francisco de sa­
les; 

VI - Teófilo otoni: o respectivo muni­
~cípio e os de Ataléia, campanário, Carai, 
Frei Gaspar, Itaipé, Itambacuri, Lada!hha, 
Malacacheta, Nova Módica, Novo Cruzeiro, 
Ouro Verde de :Minas, Pavão, PesCador, Poté 
e São José do Ltivíno; 

VII - Ubá: o respectivo município e os 
de Araponga, Braz Pires, Divinésia, Dores 
do- Turvo; Ervâlia, Guarani, nu!doval, Gui­
ricema, Mercês, Paula Cã.ndidci, Piraúba, 
Rio Pomba, Rodeio, . São Geraldo, Senador 
Fitnlino, Silveirânia, Tabuleiro, Tocantins e 
Visconde do Rig __ Branco. 

Art. 9.0 Fieam excluldos da jurisdição 
das Juntas de Conc!líação e Julgamento de 
l3àrbacena, os Municipios de Braz Pires, Do­
res do Turvo, Mercês, Rio Pomba, Senador 
Firmino, S!lverãnta e Tabuleiro; de Cata­
guases, os Municípios de Diviné;sia, Guara­
ni, Guidoval, Gulricema, Paula Cândido, 
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Piraúba, !Rodeio, São Geraldo, Tocantins, 
Ubá e Visconde do Rio Branco; de Conse­
lheiro Lafaiete, os Municipios de Congonhas. 
Belo Vale, Moeda e Ouro Branco- e de João 
Monlevade, os Municipios de Itabira, Itam­
bé do Mato Dentro, Passabem e Santa Ma­
ria de Itabira. 

Art. lO. Fiêam eriatl.as, na 4.• Região da 
Justiça do Trabalho, Estado do Rio Grande 
dcr sul, (Vet<;do) Juntas de Conciliação e 
Julgamento, assim distribuidas: duas na 
cidade de Porto Alegre (16." e 17.•) e uma 
nas cidades de Canoas (3,&), Esteio, Grava­
ta!, Novo Hamburgo (3.0 ) (Vetado) e Triun­
fo. 

Art. 11 . Ficam assim definidas as área.\1 
de jurisdição das Juntall de Coneíliação e 
Julgamento, loClillzadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 4.• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Rio Grande do Sul: 

I - l?orl9 Alegre: o respectivo município 
e os de Alvorada, Cachoeirinha e Viamão; 

II-- Canoas: o respectivo município; 

m - Esteio: o respectivo municipio e_ o 
de Sapucaia do Sul; 

IV - Gravatai: o respectivo município; 
V - (Vetado); 

VI - Triunfo: o respectivo munlclpio e 
o de General Câmara. 

Art. 12. Fie a exclui do da Jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Por-­
to Alegre o munidpio de Gravata!: 

Art. 13. Ficam criadas, na s:• Região da 
Justiça do Trabalho, cinco Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, nó Estado da Babia, 
assim distribuídas: uma nas cidades de 
Salvador (12.•), Cama.çari (2.•), Guanambi, 
Itamaraj u e Paulo Afonso. 

Art. 14. Ficam assim definidas as âreas 
de jurisdição das Juntas de Conciliação e· 
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 5.• Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado da Bahia: 

I - Guanambi: o respectivo município e 
os de Caculé, Caetité, Candiba, Ibiassucê, 
Igaporã, Jacáraci, Licinio Almeida, Ouro 
BrancO, Palmas do Monte Alto, Riacho de 
Santana, Sebastião Laranjeiras e 1)'ra,di; 

:U - Itam_araju: o respectivo :rp.nn_icípio e 
os· de Alcobaça, Caravelas, Guaratinga, Ibi­
rapuã, Itanhém, Lajedão, Medeiros Neto, 
Mucuri, Nova Viçosa, Porto ·seguro, Prado, 
Santa Cruz de Cabrália e Teixeira de Frei­
tas. 

Art. 15. Ficam criadas·, na 6.• Região 
da Ju.stiça do Trabalho, seis Juntas de COn­
cUiaç~ é Julgamento, assim distribuídas: 
quatro no Estado de Pernambuco, sendo 
uma nas cldades de Recife. (10.• l, Barrei­
ros, Garanhuns e Petre>!lna e duas no ES­
tado de Alagoas, sendo uma nas cidades de 
Maceíó (2.•) e Arapiraca. 

Art. 16. Ficam allSim definidas as áreas 
de jurisdição das Juntas de ·conciliação e 
Julgamento, loeallzadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 6.• Região da Ju.st!ça do Tra-
balhO: . 

.a) no Estado de Pernam.buço: 
I :__ Recife: o respectivo .município e os 

de Camaragibe, Olinda e São Lourenço da 
Mata e o Território de l'lernando de Ne>ro-· 
nha; 

II - Barreiros: o re&pectivo município 
e os de Rio Formoso, São José da coroa 
Grande e Sirinhaém e no Estado de Ala-



Junho de 1986 

goas os municípios de J'ac'Uipe, .rundiá -e 
Maragog!; 

. III - Garanhuns: o respectivo municí­
PIO e os de Aguas Belas, Angelim, Bom 
Consêlho, Brej~o, Gaehoeirinha, Caetés, 
Calçado, Canhotlnho, Ca'Poeiras, correntes 
Iat!, Ibiraju~a, Jupi, Lagea;do, Lagoa do ou~ 
ro, PaJ.mernna, Paranatarna, Saloá, São 
José e Terezinha; · 

rv- Petrolina: o respectivo município e .. 
os de Afrânio, Araripina, Ouricuri, Santa 
Maria da Boa Vista e Trindade; 

b) no· Estado de AJagoas: 

I - Arap~raca: o- respeCtivo mun~cipio e 
os de Belém, Coité de Noia, Feira Grande, 
I&'a~i, Girau do Ponciano, ~agoa da Canoa, 
Limeira _ele Anadia, Mar Vermelho, Minador 
do Negrao, Palmeira dos índios, Paulo Ja­
cinto, Quebrangulo _e Taguarana; 

II - Maceió: o_ respectivo município e 
os de Atalaia, Barra de Santo Antônio, Ma­
rechal Deodoro, Messias, Pilar, Rio Largo, 
Santa Luzia do Norte e Satuba. 

Art. 17. Ficam excluidos da jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento de 
Cabo, os Municípios de Rio Formoso, São 
José da Corõa Grande e Slrinhaém e de Pe­
.rJedo, os Mun1c:i,pios de Arapiraca, Feira 
Grande, Lagoa da Canoa e Limoeiro de 
Anadia. 

Art. 18. Ficam criadas, na 7 .a Região da 
Justiça do Trabalho, (Vetado) Juntas de 
Conciliação e JUlgamento; assim distribui­
das: (Vetado) no·'Maranhão, nas cidades de 
Bacabal e Imperatriz; uma no Estado do 
Piaui, na cidade de Terezlna (Vetado). 

Art. 19. Ficam assim definidas as ãreas 
de jurisdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 7.a Região da Justiça do Tra­
balho: 

a) no Estado do Maranhão: 
I - Bacabal: <? respectivo município e os 

de Coroatá, !gUarapé-Grande, Lago da Pe­
dra, Lago do Junto, Lago Verde, Lima Cam­
pos, Olho D"Agua das Cunhãs, Paulo Ramos, 
Pedreiras, Poção de Pedras, são Luis Gon­
zaga do Maranhão, São Mateus do Mara­
nhão e Vitorino Freire; 

II - Imperatd~: o respectivo município 
e os de Açailândia, Amar~nte do Maranhão, 
Estreito, João Lisboa, Montes AJtos, Porto 
Franco e Sitio Novo; 

b) (Vetado). 
Art. 20. Ficam criadas, na a.a. Região da 

Justiça do Trabalho, três Juntas de . Con­
ciliação e Julgamento, no Estado do Pará, 
assim distribuídas: uma na cidade de Be­
lém (7.a) e uma em Altamira e Marabá, 
com jurisdição nos respectivos munlcí~fó.s. 

Art. 21. Ficam criadas, na 9.a. Região da 
Justiça do Trabalho, Estado do Paran.á; 
(Vetado) Juntas de Conc!l!ação e Julga­
mento, assim distribuídas: três na cidade 
de Curi.tiba (5.a a 7.a) e uma nas cidades 
de Cascavel, ~·oz do Iguaçu, Fra;ncisco Bel­
trão, (Vetado), Jacarezinho, LOndrina (2.a), 
Paranavaí e Umuarama. 

Art. 22. Ficam assim definidas as áreas 
de jurisdição das Juntas de- Conclllação e 
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 9.a Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Paraná: 

I - Cascavel: o respectivo município e 
os de Boa Vista da .Aparecida, Braganey, 
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Cafelândia, Capitão Leónidas Marques, Ca­
tall!iuvas, Céu Azul, corbélla, Guaranlaçu, 
três Barras do Pa.raná e Vera- Cruz do Oe~~e_; 

II - Foz do Iguaçu: o respectivo muni­
cípio e os de Matelândia, Medianeira, Mis­
sal, Santa Terezinha de Itaipu e São :Miguel 
do Iguaçu; 

-III___, Francisco Beltrão: o respectivo 
município e os de Ampére, Barracão, ca..­
panema, Dois Vizinhos, Enéas Marques, 
Marmeleiro, Nova Prata do Iguaçu, Pérola 
do Oeste, Planalto, Pranchita, Realeza, Re­
nascença, Saigá.do Filho, Salto do Lontra, 
Santa Isabel do Oeste e Santo Antônio do 
Sudoeste; 

IV_; (Vetado); 

- Jacarezinho: o respectivo município e 
os de Andirá, Barra do .Jacaré, Gambará, 
Carlópolis, Guapirama, Joaquim Tãvora, 
Q'tatiquá, Ribeirão Claro e Santo Antônio 
da Platina; 

VI - Paranavai: o respectivo município 
e os de Alto Paranã, Amaporã, cruzeiro do 
Sul, Guairaçá, Inajá, Jardim Olinda, Mi­
radar, Nova Aliança do Ivaí, Nova E'sperart­
ça, Paraíso do Norte, Paranacity, Parana­
pe>ema, Santo Antônio do Caluá, São .Car­
los do Ivai, São João do Caiuá, Tc:mboara, 
Terra Rica e Unlflor; 

VII- Umuat"ama: o respectivO municí­
pio e os de Altônia, Alto Piquiri, Cruzeiro 
dQ. Qe.ste, Douradina, Francisco ·AJves, rca­
raimâ, Iporã, Maria Helena, Mariluz, Nova 
Olímpia, Pérola, São Jprge do Patrocínio. 
Ta;:>ej ara, Tapira, Tunelras do aeste e 
Xambrê. · · · 

Art. · 23. Ficam excluídos da Jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento de 
Cornélia Procópio, os Municípios de Andirá 
Barra do Jacaré, Cambará, Jacarezinho é 
Santo Antônio. da Platina e de Maringã, os 
de Alto Parana, Cruzeiro do Sul, Nova Espe­
rança. Par-anacity, Paranavaí, São Carlos 
do Ivâí e Unlflor. 

Art. 24:. Ficam criadas, na 10.a. Região 
da Justiça do Trabalho, (Vetado). Juntas de 
Conciliação e Julgamento, assim distribuí­
das:. duas no Dlstri to Federal, na cidade de 
Brasilia (9}:t- e lO. a); cinco no Estado de 
Goiãs, sendo duas na cidade de Goiânia (3.a 
e 4.a) e uma na.s cidades de Ar.aguaína, Ca­
talão e Rio Verde; uma no Estado de Mato 
Grosso, na cidade de Rondonópolis e (Ve­
tado) no Estado do Mato Grosso do Sul, 
(Vetado) de Dourados (Vetado). 

Art. 25. Ficam assim definidas as áreas 
de jurisdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à Jo.a Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) nc. .c..;stado de Goiás: 
I .:..._ Ooiânia: o respectivo município e os 

de_ Anlcuns, Aparecida de Goiânia, Araçu 
Aragoiânia, Avelinópolis, Bela Vista rl~ 
Goiá.s, Brazabrantes, campestre de Goiás 
Caturaí, Cromínia, Goianira, Guapó, Hidra.:' 
Iãndia, Inhumas, Malripotaba, Nazário, Ne­
rópolis, Nova Veneza, Palmeiras de Goiás 
Piracanjuba, Santa Bé.rbara de Goiás, Trin_.: 
dade e Varjão; 

n ..,....._ aragualria: à respectivo rotmiCipio e 
os de Ananãs, Arapuema, Babaçulândia, Co­
linas de Goiás, Filadélfia. Itaporã de Goiás, 
Presidente Kennedy e x-ambioá; 

TII - Catalão: o respectivo municipio e 
os de Anhagüera, Campo Alegre de Goiás, 
corumbaiba, Cumari, Davlnópolls, Golan-
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dira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvidor, Santa 
Cruz de Goiás e Três Ranchos; 

IV - Rio Verde: o respectivo município 
e os de Cachoeira Alta, Qulrlnópol!s, Santa 
'Helena de Goiás e Serranópolls; 

b) no Estado de Mato Grosso: 
Rondonópolis: o respectl v o município e 

os de Alto Garças, Dom Aquino, Guiratinga, 
Etlquira, Jaciara, Juscimelra, Pedra Preta 
e ~axo~~; 

c) no Estado de Mato Grosso do Sul: 

I - Dourados: o respect1 v o município· e 
os de Caarapé, Deodápolis, Fátima do Sul, 
Glória de Dourados, Itaporã, Maracaju e 
Rio Br!lhante; 

II .- CVetadol. 
.Art. 26. Ficam excluídos da Jurisdição 

da Junta de Conciliação e Julgamento de 
Goiãula os mun!clplos de Damolândla e 
Pontalina. 

A!t. 27. Ficam criadas, na lV Região 
da Justiça do Trabalho, três Juntas de Con­
cj]jação e Julgamento, no Estado do Ama­
zonas, na cidade de Manaus (5.• a 7.•). 

Art. 28 .. Ficam criadas, na 12.a Região 
da Justiça do Trabalho, Estado de Santa 
Catarina, três Juntas de Conciliação e Jul­
gamento, assim distribuídas: uma nas ci­
dades de Jolnv!Ile (2.a), Mafra e São Mi­
guel do Oeste. 

Art. 29. Ficam assim definidas as ãreas 
de jurisdição das Juntas de conciliação e 
Julgamento localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 12.• Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado de Santa Catarina: 

I - Jolnyill-e·: o .t~espeetivo. mun~cipio e 
os de Ara:quari, Guaruva, São FrancisCo do 
Sul, Corupá, Guaramirlm, JaNtguá do Sul,. 
Massaranduba e SChroeder; 

II - Mafra: o resp,ctivo município e os 
de Oa;mpo AJegre, Italópolis, Monte Castelo, 
Pa]>anduv·a, Rio Negrinho· e São Bento do 
Sul; 
III-.São Miguel do Oeste: o respectivo 

municipio e os d·e Anchleta, Gampo-Erê, 
Ounha Porá, Descanso, Dioní•lo Oerque!ra, 
Gu1a.rac'ialba, Gurarujá do Sul, Itailiranga, 
Maravllha, :Mondaí, Palma Sola, Romelân­
dia ·e São José do cedro. 

Art. 30. Ficam excluidos. da Juri·sdlção 
da Junta de Conciliação e Julgamento de 
JolnvllJe os Munisíplos de Dampo AJegre e 
São Bento do Sul. 

Art. 31. Fica;m criadas, na 13.• Região 
da Justiça çlo Trabalho, (vetado) Juntas de 
Cono'.liação e Julgamento, assim distribui­
das: no Eotado da Paraíba, uma (ve•tado) 
de Gu=bira (vetado) e no Estado do Rio 
Gra;nde do Norte, uma na cidade de Gola­
ninha. 

Art. 32 •.. Ficam assim definidas as ãreas 
de jurisdição das Juntas de C<:>nclllação o 
Julgamento, localizadas nas .cidades abaixo, 
perteno'entes à 13. • Região da Justiça do 
Tr:>ballho: 

a) no Estado da Paxaiba: 
i - Gu1arrubir.a: o respectivo muni.-cípio e 

os de AJ:.goinha, Araçag!, Arara, Araruna, 
Baía da Traição, Bananeilras, ~ra de San­
ta._ Rooa, Beilém, Borbon>n:J.a, Ca.clm.l>a da 
Dentro, calçara, Ouitegl, Dona Inêz, Duas 
Estradas, .]tapororoca, Jacaraú, Lagoa de 
De!nd;ro, Mrurl, Mama;nguape, Mata;ra.ca, Mu­
lungru., P'ilões, Pi.lõezinhos, PiritUiba~ Rio Tin­
to, serra da Raiz, s...,-a.J.'Iia, Ta;c:!ma e So­
Iânea. 
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li '--- (Ve;ado); 
b) no Estado do Rio Grande do Nono: 
aoili:runi>a: o ~espeotivo município e os 

de Ãrês, Baía Form..osa, Brejinho, Cángua­
~etama, Espirita Santo, Monta.nlla.s, Nwia 
FloU"esta,, Pedro Velho, São José do Mipibu 
e Vila Flor. 

Art. 3a. Para atander •ao funcionamento 
das novoo Juntas de C<mcUiação é Julga­
mento, in.stltmidas por esta 1ei, ficam cria­
dos, na Justiça do Trabalho: 

I- (Vetado); 

II - (Vetado); 
m - na. 3.• R<lgião: dezoito cargos de 

Juiz do TrabaJlho Bresidente 'de Junta; nove 
cargos de Juiz do TrabaJho Srubstituto; trin­
ta e sets f,unções de Vogal, dezoito cwgos em 
Oornlssão de Direto:r de Sooretarl:a; dezoi­
to cargos de Té<!nioo Judiciário; .. .trinta e 
seis cargos de Oficial de Justiça A vãliador; 
trinta e seis C3Jl"gOs fu Auxililar Judfuiâ:J.io; 
trinta e se!s'cargos de Agente de S..goi<tnça 
.r~ic\árla e d·ezoito cà<l"gos de Atei!dente 
J oo>otã.r!o; 

IV - (Vetado); 
V - na s.a Região: cineo eargos de Juiz 

do Traibalho Presidente dia Junta; três car­
gos de Juiz do Trabalho Substituto, dez fun­
çõesde Vogal; cinco cargos em wrnlssãode 
Dlretor de Sie'cretari•a; cinco cargos de Téco 
nloo Judllc+ário; nove ·cargos de Oficial de 
Jusj;jç.a A>V'aliadoc; dez cargos de Au:xillar 
Júdielário; cinco cargos de Agenta de Segu­
rança. .Tudl'Cié.ria e cinco oar:go.$ de Atenden­
te .fUdlclário; 

VI - (Ve.tado); 
VII ~na 7.• Região: três cargos de Juiz 

do Trabalhe> Pr;lsidente de J.unta; dois, car­
gos de Jnlz do Trabalho Snlbstltuto; sre'is 
funções ile Vogal; três cargos anl coml.ssão 
de DiJ<ebol" dJe Sooretarla; três cargos de 
Té'cnJ,co J:udlclário; seis cargos de Oficial de 
Justiça Avca.liador; três ca;rgos de AW<iliar 
JudiK:Iã.r!o; três cargos de Agente de Segu­
rança Judiciária e três cM'gos de Atenden­
te .fudlclário; 

VIII- na 8.• Região: três cargos de Juw 
do TrabalhQ' ?residente da Junta; dois car­
gos de Juiz do Tr.abalhe> Substi luto; seis 
funções de Voga.!; três cargos em comis.sã.o 
de Dlrebol" de Secretaria; três cargos de 
TéQnica.Judiciârlo; três crargos de Oficial de 
Jootlga AvB.\la.dor; · três cargos. de AUXiliar 
Judiciãx:io; três cargos de Agente de Segu­
rança. JUdiciária e três cM'gos de Atenden­
te Judiciário; 

IX - (Vetado) ; 

X - (VeJtis.do); 

:ia - na 11.~ Região: três cargos de Juiz 
d<> Trabalho PTesidente de Junta; dois car­
gos de Julz do Trrubalho SuOOtituoo; seis 
funções de Vogal; três cargos em comissão 
dJe Diretor d_e srecretaria; três --~'rurgos de 
Técni.co Judtciãrlo; quatro cargos de Ofi­
ci·al de Justiça AvaJ.iador; seis cargos de 
Auxlllar Judiciário; quatro carS'<Js de Agen­
te de S..gumnça Judic>ária e três cargos de 
Atenden ta Judiciárió; 

XII~ na 12.• Reglão:·três cargos de Juiz 
do Tr~bailllo Presidente de J:~~;_ dois __ ~ar­
gos de Juiz do Trabalho Substituoo; . seis 
funções de Vogal; três cargos ·em. comissão 
de Diretor de secretaria; três cargos de Téc­
ruco Judiciário; três cargos de Oficial de 
Justiça AV'allt>dor; seis cargos de AUXiliar 
Judkiário; s.els car!!'Os de Agente de Segu-
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rança Judiciária e três carg(,)s de Atendente 
Judlcl®rio; 

XIII - na 13.a Região: dois cargos de 
Juiz do Trabalho !'residente de Junta; dois 
cargos de Juiz do Traba.l.ho Substituto; qua­
tro funções de Vogal; dois cargos em co­
missão da Diretor de secretaria; dois car­
gos de Técnico Judlciário; doisc cargos de 
Of!.cbl de J'ustiça AvaJiador; quatro carges 
de Auxiliar Judiciário; dois cargos de Agen­
te de_ Segurança .Judiciária e dois cargos_· de 
Atendenrte Judid:ário. 

-Parágrafo úniícq_. Para catl-a exer:cê:nte 
de função c>. Vogal, criada por esta lei, ha­
verá um sup1€lnte. 

Art. 34. Nas localidades onde já existem 
Jumtas de Conciliação e Julgamento ficam 
manticlas as respe~tivas áreas de jUictsdição, 
com as alterações des~a lei. 

Art. 35. As alterações de l1lrisdição de­
correntes dJa criação de no-ms Juntas de. 
Oonc!.ciliação e Julgamento, prevista nesta 
Lei, proceSSiar-~-ão à 'Pledid_a _em que se 
instai1arem tais órgãos. 

!Pá.vágrafo único. Até a data aa e!-etlva 
instalação de o<Ld.a Junta d<> Condliaç·ão e 
JulgamJmto ora cria.da, fica mantida a atual 
competéncia dos JuWes de ~eito das resc 
p~tiv8J.S ár:eas de jocisdiç·ão, por força dos 
arts. 668 e 669, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo De.creto-lei núme­
ro 5 .452, de 1.0 de maio de 1943. 

Art .. 36. O pr<ienchlmento qos ca.rgos d!a 
provl;m.ento e!etlvo pvevisto nesta lai !ar­
se-~ de .. acordo com, as normas legais e re­
gulamentares, observa4as as disposiçõzs do 
§ 2.o do art. 108 da Constitnlção Federal. 

Ar\. 37. As despesas decorrentes da exe­
cuç.ão _ctesta lei serão atendidas com !'S do­
tações orçamentárias da Justiça do Traba­
lho~ ou com créditos adicionais. 

§ 1.0 Os. recursos. ciest;in.ados às instala­
ções das novas Juntas d.= Conçi.liação_ El: Jul­
gamento serão liberados e des-tinados de 
forma ·eqü!tatiV'a e proporcional às R<egiões, 
tomando-se por base o número de Juntas 
com que cada uma delas .é contemplada por 
esta lei. 

§ 2.° Caberá ao Tribunal __ Superior do 
Trabalho promovei, sob repasse, a aloca-_ 
ção dos recursos de que trata este artigo, 
na forma çlo parágrafo anterior. 

Ar\. 38. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art. 39. ·Revogam-se as disposições eril 
contrário. 

Bras!lia, 30 de abril de 1986; 165.0 da In­
dependência e 98.0 da República. - José 
Sa.rney. 

(As Comissões de Legislação Social, 
de Serviço Púb.lico Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 39, de 1986 

(n.• 6.777/85, na Casa de origem) 

Institui o Programa Nacional de Mi­
nerais Estratégicos e dã' outras provi­
dências, 

O Congresso Nacional d~reta: 
Art. 1.0 Fica instituído o Programa Na­

dónal de Minerais Est:ratégicos, visando ao 
melhor_ ~roveitam.ento dos recursos mine-
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rals existentes no Pais e à ·compatibilização 
da politica setor!al cqm as exigências do 
desenvolvimento nacional. 

.Art. 2.0 O Programa Nacional de Mine­
rais Estratégicos tem como objetivos bãsi-
cos: -

I - incentivar a exploração das jazidas 
conhecidas e a descoberta de novos depósi­
tos de minerais considerados estratégicos, 
na :torma do disposto nos arts. 3.o e 4.0 desta 
lei; 

II - estimular o aproveitamento dos re­
cursos minerais elqstentes no Pa!s por meio 
de medidas que conduzam ao mais alto grau 
de industrialização das matérias-primas mi­
nerais dentro do território nacional; 
m - bus~ar a substituição das importa­

ções dos produtos minerais necessários aó 
desenvolvimento nacional, especialmente da­
queles considerados estratégicos; 

IV ·_ estimular, promover e garantir a 
participação de empresas de capital nacio­
nal na pesquisa, lavra, industrialização e na 
execução dos respectivos projetos, bem como 
no desenvolvimento da tecnologia de aproe 

- veitamento dos recursos minerais existentes 
no País, especialmente daqueles considera-
dos estratégicos; 

V- estimular~ promover e garantir a par­
ticipação de empresas de engenharia con­
sultiva~ de capital nacional~ no desenvolvi­
mento da tecnologia e execução de proje­
tas de engenharia p~ra aproveitamento, la­
vra e industriallzaçao dos recursos mine­
rais existentes no Pais~ especialmente da­
queles considerados estratégicos; 

VI - estimular e promover modificações 
técnicas e alterações da composição acio­
nária nos projetas . que não estejam de 
acordo com o disposto nesta lei; 

VII - crlat -mecanismos de proteção ao 
fluxo regular de abastecimento dos mine­
rais considerados estratégicos~ com vistas 
à redução do grau de vulnerabilidade, nos 
casos em que o suprimento dependa de fon­
tes eXternas; 

VIII - incentivar as ações dirigidas :para 
a div_ersificação das fontes de abastecimen­
to das importaç_ões dos minerais conside­
rados estratégicos; 

~ - direcionar os esforços da politica 
setorlal no s.entido de harmonizâ-los com 
os obje\ivcis da política nacional de desen­

. volvlmento integrado. 

Art. 3.0 Consideram-se estratégicos, para 
os efeitos desta lei: 

I - os minerais de Importância vital para 
a economia nacional e cujo suprimento de­
penda de fontes externas; 

n - os minerais quel dada sua essen­
cialldade para a política de desenvolvimen­
to nacional, forem . considerados estratégi­
cos, na conformidade de lei federal. 

Art. 4.0 São considerados estratégicos os 
.seguintes minerais: carvão metalúrgico, 
chumbo, cobalto~ cobre, enxofre, lítio, mo .. 
libdênio, nióbio, niquei, cromo, platina, 
prata, tântalo, titânio, tungstênio, vanãdio, 
zinco, manganês, .potássio, quartzo, terras 
raras~ berílio e zircônlo. 

Art. 5.o A pesquisa e a lavra de ll\lne­
rais considerados ~tratégicos somente , se ... 
rão outorgadas a .emp:r:esas de mineração 
cujo capital seja majoritariamente contro­
lado por brasileiros natos, :pessoas físicas, 
ou por pessoas jurídicas constltuidas de 
sócios ou acionistas brat:?l,leiros, vedada, em 
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qualquer hipótese, a existência de -acordos 
de acionistas que inibam ou limitem o con­
trole do empreendimento por brasileiros, 
pessoas físicas ou j uridicas. 

Parágrafo únicQ .. O disposto neste arti­
go aplica-se, também, à produção de con~ 
centrados, produtos químicos, produtos ou 
ligas metalúl'lgicas, o'u outros derivados, rea­
lizada a partir de minerais considerados es-· 
tratégicos. 

Art. 6.0 Serão considerados prioritários, 
:Para fins de liberação de recursos financei­

. ros e de concessão de incentivos ·Pelas agên­
cias governamentais, os projetas de criação 
e desenvolvimento de tecnologia que ·visem 
à obtenção e ao aproveitamento de minerais 
considerados estratégicos no território na­
cional. 

Art. 7.0 A execução do Programa Nacio­
nal de Minerais Estratégicos ficará a cargo 
do Conselho Nacional de Minerais Estraté­
gicos, diretamente subordinado ao Ministé­
rio das Minas e Energia, a ser !nst!tnido 
.por lei especial mediante projeto do Poder 
EXecutivo enviado ao Congresso Nacional 
dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da 
publ!cação desta lei. 

Art. 8.0 Os recursos financeiros neces­
sários à execução do Programa Nacional 
de Minerais Estratégicos constarão das pro­
~ostas orçamentárias da União e ficarão 
sob snpervisão da Secretaria de Planej a­
mento da P~es!dência da República. 

Art. 9.0 O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publ!cação. · 

Art. 11. Revog'am-se as disPosições em 
contrário. 

(As Comissões de Minas e Energia, de 
Economia e de Finanças.! 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N 40, de 1986 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

&tabelece normas complementares 
para a execução do disposto no art. 27 
da Lei. n.0 2.004~ de 3 de outubro de 
1953, com a redação da Lei n. o 7 .453, de 
27 de dezembro de 1985, e dá outras 
providências. 

O Congresso Na~ional decreta: 
Art. 1.0 A inden!zação .,_ ser paga pela 

Petróleo Braslle!ro S.A_ - PETROBRAS e 
suas subsidiárias, nos termo? do art. 27 da 
Lei n.0 2.004, de 3 de outubro <le 1953, com 
a redação dada pela Lei n.O 7 .453, de 27 de 
dezembro de 1985, estender-se-á à platafor­
ma continental e obedecerá ao disposto 
nesta lei. 

Art.' 2.0 P~ra os efeitos da iridenização 
calculada sobre o valor do óleo de poço ou 
de xisto betuminoso e do gâs natural ex­
traido da plataforma continental, conside­
ram-se confrontan.tes com poços produto­
res os Estados, Territórios e Municípios 
contíguos à área marítima delimitada pe­
las linhas de proj eção dos respectivos l!mi­
tes terr!tor!als até a llnha. de l!mite da pla­
taforma continental, onde estiverem situa­
dos os poços. 

Art. 3.0 A área geoeconômica de um Mu­
nicipio confrontante será definida .,_ par-

tir de critérios referentes às atividades de 
produção de uma dada área de. produção 
petrolífera marítima e a impactos destas 
atividades sobre .áreas vizinhas. 

Art. 4. 0 Os MUnicipios que integram tal 
área geoeconômica serão divididos em 3 
(três) zonas, distinguindo-se 1 (uma zona de 
produção principal, 1 (uma) zona de pro­
d1lção secundária e 1 (uma zona l!mitrofe 
à zona de produção principal. 

§ 1.° Considera-se como zona de produ­
ção principal d~ uma dada área de produ­
ção petrolifera marltlma e o mun!clplo con­
frontante e os Municípios onde estiverem lo­
calizadas 3 (três) ou mais Instalações dos 
segu!n tes tipos: 

r '- instalações Industriais para proces­
samento, tratamento, armazenamento e es­
coamento de petróleo e gás natural, exclu­
indo os· dutos; 

n - instalações relacionadas às ativ!da­
des de apoio exploração, produção e ao es­
coamento do petróleo e. gás natural, tais 
como:· portos, aeroportos, oficinas de ma­
nutenção e fabricação, almoxarifados, ar­
mazéns e escritórios. 

§ 2.0 Consideram-se· como zona de pr-o­
dUção secundária os Municípios atravessa­
dos por oleodutos ou gasodutos, Incluindo 
aS respeCtivas estações de compressão e 
bombeio, ligados diretamente ao escoamen­
to da· produção,. até o final do trecho que 
serve exclusivamente ao escoamento da 
produção .de uma dada área de produção 
petrolifera marítima, ficando excluída, pa­
ra fins de definição da ârea geoeconômlca, 
os ramais de distribuição secundários, fei­
tos com outras finalidades. 

§ s.o Consideram-se como zona limítro­
fe à de produção principal os Municípios 
contíguos aos Municípios que a integram, 
bem como os Municípios que sofram as 
conseqüências sociais ou econômicas da 
produção ou exploração do petróleo ou do. 
gás natural. 

§ 4.° Ficam excluídos da área geoetonô­
mica cte·um Município confrontante, Muni­
clpios onde estejam localizadas Instalações 
dos tipos especificados na. parágrafo pri­
meiro deste artigo, mas que não sirvam~ em 
termos de produção ·petrolífera, exclusiva­
mente a uma dada área de produção petrolí­
fera marítima. 

§ 5.0 No caso de 2 (dois) ou mais Mu­
nicípios confrontantes serem contíguos e 
situados em um mesmo Estado, será defini­
da para o conjunto por eles formado uma 
única área geoeconômica. 

Art. 5.0 O percentual de 1,5% (um e 
meio por cento), atribuído aos Municípios 
confrontantes e respectivas áreas geoeco­
nômicas, será partilhado da seguinte 
forma: · 

I - 60% (sessenta por cento) ao Muni­
cípio cqnfrontante juntamente com os de­
mais municípios que integram a zona de 
produção prfncipal, rateados, entre todos. 
na razão diret~ d.a. população de cada um, 
:::t.ss.egurando.-se .ao Município que concen­
trar as instalações industriais para pro­
cessamento, tratamento, armazenamento e 
escoamento de petróleo e· gás nautral, 1/3 
CUm terço) da cota deste item; 

Il- 10% (dez por cento) aos Municípios 
integrantes de produção secundária, ratea­
do, entre eles, na razão direta da popula­
ção dos distritos cortados por dutos; 
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III - 30% (trinta por cento) aos Muni­
cípios limítrofes à zona de produção princi­
pal, rateado;entre eles, na razão direta da 
população de cada um, excluídos os Muni­
cípios integrantes da zona de produção se­
cundária. 

Parágrafo único. No caso previsto no 
§ 5.0 dó art. 4.o os percentuais citados nos 
incisos I, II e Ill deste artigo passam a re­
ferir-se ao t-otal das indenizações que cou­
berem ans Municipios confrontantes em 
conjunto, a parcela núnima mencionada ·no 
inesroo inciso I, devendo corresponder a 
montante equivalente ao terço dividido pelo 
número de MunLcípios confrontantes. 

Art. 6.0 A distribuição do Fundo Espe­
cial de 1% (um por cento) previsto no § 4.0 

art. 27 da Lei n.o 2.004, de 3 de outubro de 
1953, far-se-á de acordo com os critérios es­
tabelecidoS para o rateio dos recursos dos 
Fundos de Participação dos Estados, dos 
Territórios e dos Municípios, obedecida a se­
guinte proporção: 
I- 20% (vinte por cento) para os Estados 

e :rerritórios; 
IL- 80% Coltenta por cento) para os Mu­

nicípios. 
ParágTafo único. O Fundo Especial será 

administrado pela Secretaria de Planej a­
menta da Presidência da República -
SEPLAN. 

Art. 7.0 O § ô.o do art. 27 da Lei n.O 2.004, 
de 3 de -outubro de 1953, alterado pela Lei 
n.0 7.453, de 27 de dezembro d.e 1985, passo. 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3.0 Ressalvados os recursos des­
tinados ao Ministério da Marinha, os 
demais recursos previstos nest~ artigo 
serão aplicados pelos Estados, Territó­
rios e Municípios, exclusivamente, em 
energia, pavimentação de rodovias, abas­
tecimento e tratamento de água, irriga­
ção, proteção ao meio ambiente e em 
saneamento básico." 

.Art. _ 8. 0 ~ o cálculo das indenizações a 
serem pagas aos Estados, Territórios e Mu­
nicípios confrontántf'..S e aos Municípios per­
tencentes às respectivas áreas geoeconômi­
cas, bem como o cálculo das cotas do Fundo 
E.special referido no art. _5.0 desta lei serão 
efetuados pelo Conselho Nacional do Petró­
leo - CNP e remetidos ao Tribunal de Con­
tas da União, ao qual competirá talnbém 
fiscalizar a sua aplicação, na forma das ins­
truções por ele e~pedidas. 

Parágrafo único.. A Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRAS, .feitos os cálculos a 
cargo ·do Conselho Nacional do Petróleo -
CNP, promoverá, dentro de 10 (dez) dias, a 
transferência dos recursos devidos direta­
mente aos Estados, Territórios e Municípios. 

Art. 9.° Caberá à Fundação Instituto 
Brasileiro. de Geografia e Estatística -
IBGE: 

I - traçar as linhas de proj eção dos !!mi­
t"es · territoriais do.s. Estados, Territórios e 
MunicíPios confrontantes, segundo a Unha 
geodésica ort.ogonal à costa ou segundo o 
paralelo até o ponto de sua interseção com 
os limites da plataforma continental; 

-n: - ctefiilir a ãbrangência das áreas 
econômicas, bem como os Municípios In­
cluídos nas zonas de produção principal e 
s.ecundária e os 1:eferidos. no § 3.0 do art. 4.0 
desta lei, e incluir o Município que concen­
tra as instalações industriais para o proces­
samento, tratam~to, armazenamento e es­
coamento de petróleo e gás natural; 
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III - publicar a relação dos Estados, 
Territórios e _Municípios a serem indeniza­
dos, 30 (trinta) dias após a publicação desta 
lei; 

IV - promover, semestralmente, a revisão 
dos Municípios produtores de óleo, ,com base 
em informações fornecidas pela PETRO­
BRAS sobre a exploração de novos poços e 
instalações, bem como reativação ou desati­
vação de áreas_de produção. 

Parãgrafo único. Serão os seguintes os 
critérios para a definição dos limites refe­
ridos neste artigo: 

I - linha geodésica ortogonal à costa parà 
indicação dos Estados onde _ se localizam 
os Municípios confrontantes; 

II - sertüência da proj eção além da linha 
geodésica ortogonal à costa, segundo o pa­
ralelo para a definição dos Municípios con­
frontantes no te;rritório de cada Estado. 

Art. lO. A Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÃS, fornecerá as informações ne­
cessárias à definição dos Municípios que in­
tegram as zonas de produção principal e Se­
cundária, que será feita pelo IBGE dentro de 
30 ·(trinta) dias a contar da vigência desta. 
lei. 

Art. 1 L A indenização aos Estados, Terri­
tórios, Municípios e ao Ministério da Mari­
nha, e o percentual destinado ao Fundo Es­
pecial, determinado pela Lei n.O 7. 453, é 
devida a partir do dia 1.0 de janeiro de 1986. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamenta­
rã esta lei no .Prazo de 30 (trinta) dias. 

Art: 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art .14. Revogam-se _as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.O 130, DE 1986, 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

<:ongresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à efevada deli­
beração de Vossas Excelências, aco~panha-:­
do de Elqlosição de Motivos. dos Senhores 
Ministros de Estado da Fazenda, Minas e 
Energia, Interior e Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Repúbli­
ca, o anexo projeto de lei que __ ·ue§tabelece 
normas complementares para execução do 
disposto no artigo 27 da Lei n.0 2. 004, de 
3 de outubro de_. 1953, com a redação da 
Lei n.o 7.453, de 27 de dezembro de 1985, 
e dá outras providências." 

Brasília, 30 de abril de 19.86. - J'osé Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS .N.o 47, DE 30 
DE ABRIL DE 1986, DOS SENHORES 
1\/JINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, 
DAS MINAS E ENERGIA, DO .INTERIOR 
E CHEFE DA SECRETARIA DE l'LANE­
JAMENTO DA PRES!DJ!:NCIA DA REPú­
BLICA. 
Excelentíssimo Senhor Presid-ente da Re-

púhlica, -.. -

Temos a honra de submeter à ·e-levada 
apreciação de Vo.ssa Excelêneia anteprojeto 
de lei definindo critérios indispensáveis a 
conferir exeqüibil!dade à Lei n.0 7. 453, de 
27 de d'ezembro de 1985. 

2. Com e_fe!to, a >•i dtac>a, m<l<!lficando 
a Lei n.0 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
que criou a PETROBRAS S.A., nos termos 
da redação que lhe foi dada pela Lei n:ó 
3 .257, de 2 de setembro de 1957, previu, 
quanto à exploração de óleo, xisto betllnti-
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noso e gâs, na plataforma continental, uma 
indenlzacão a ser paga pela Empresa e 
suas subsidiárias ao Ministério da Marinha 
(1%), a um Fundo Jl1specia:I (!%), bem 
como aos Estado e Territórios (1,5%) e aos 
Municípios e suas respectivas ãreas geo­
econômicas (1,5%), confrontantes, inciden­
tes sobre o valor dos produtos extraídos. 

3. Ao vetar o § .5.0 õo Projeto de Lei 
aprovado pelo Congresso NS:cional - aque­
le que tornava dev~da a lndenização a par­
tir de 1.0 de ab:ril de 1~86 -, argumentava 
Vossa Excelência nas respectivas razões: 

"A Lei, resultante deste projeto, será 
.:passível de regulamentação, sob pena 
de 'inviabilizar-se em sua a.plicabillda­
de. Enquanto p<mder de regulamenta­
ção, o _ato legislativo, obviamente, não 
será exigível." 

4. A Lei n.0 7.453 omite duas ordens de 
critérios que impossibilitam sua apllcabi­
lida,de im.ediata; a saber: 

- aY critérios de dis~_rlbgi_ção, entre todos 
os Estados, Territórios e Municípios do Fun­
do Especial de 1% já referido; e 

b) critérios para o equacionamento da 
inevitável eonoorrêncla de -confrontaÇão 
geogrâfica·entl'e Estados e Municípios fren­
te a uma mesma ár·ea. de exploração da 
plataforma continental. 

5. sem· o estabelecimento desses crité­
rios, torna-se impraticável o pagamento da 
indenlzação prevista pela nova redação 
dada ao § 4.o do artigo 27 áa Lei n-.0 2. 004, 

!L Para a distribuição eqüitativa do 
Fun.clo Especial e pa.Ta; a diVi'sáO eÍn quo­
tas da indenização no ca::;o de conoorrência 
de confrontações, outros pentes ·fundamen­
tais ficaram pendentes de definição legal: 

a) o8 Estados, os MWlicíp!os e os Territó­
rios que percebem a indenização de 1,5% 
da PETROBRA S.A. por confrontarem com 
áreas exploradas de plataforma marítima, 
devem participar também do Fundo Espe­
cial de 1% estabelecido no mesmo § 4.0 do 
artigo 27; 

h) os EStados, Territórios e Muni-cípios 
não centrais, ·- mesmo aqueles que não 
confrontem com plataforma continental de 
onde se extraia óleo, xisto ou gás - e cujos 
lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres forem 
explorados, deixam de fazer jus à lndenl­
zação .. do ca.put do artigo 27; 

. c) _quais os elem·entos objetlvos .carpazes 
de definir com eqüidade as áreas geoeco~ 
nômicas dos Municípios ~onfrontantes? 

d) o Distrito Federal fica excluído de 
partlcill"or <las indenizações previslias no ar­
tigo 27. 

7. Ora, o estabelooimento daqueles cri­
térios e a definição desses pontos envol­
V·em matéria de gi:ande controvérsi-a. A 
diversidade de alternativas passiveis é de 
fal ordem, que o e'Xie_icieio do poder nonna­
tivo- ·pe·lo Poder Executivo importaria ino­
vação legislativa, exorbitante da sua com­
petência regulamentar. Essas questões, as­
sim, não podem sel' solucionadas por meio 
de regulamento, pois versam assuntos que 
afetam direitos subjetivos de todas as pes­
soas de direito público Interno integrantes 
da Federação •brasileira. 

8. Para Ilustrar essas dl!iculdades, é 
interessante tecer alguns comentários sobre 
os difer.,ntes métodos utilizáveis para com­
por a concorrên-cia de preU~n.sões ·entre 
Estados e Mtmiclpios confrontante<; com 

áreas de exploração da plataforma conti­
nental. Três são as fórmulas possivels: 

a) projeção dos limites segundo o para­
ledo correspondente à latitude do ponto de 
intersecção oom a linha da costa, ou segun­
do a longitude; 

b) . traçado de um circulo de distância 
mlnima a partir do poço produtor, cujo ralo 

· no ponto de tangência com a costa seria a 
projetante; 

c) .projeção de limite<; segundo a linha 
geodésica ortogonal à costa, no ponto de 
Intersecção da mesma com os limites con­
tinentais. 

9. A cada 1lJ:na doosa.s fórmulas cprres­
tJOnderá um periD dilltlnto de confronta­
ções" implicando inclusões e exclusões de 
Estados, Territórios e Municípios. 

.10. outro exemplo da complexidade da 
matéria está na coneei de "áreas geo-
econõmicas dos M · "~ Oonforme o 
conceito que for esoo , alguns Municí-
pios serão beneficiados e outros __ prejudica­
dos. Area lJfOOCOjtl&nica, aqui, denotla a 
Idéia de uma base territorial omle se loca­
lizam atividades vinculadas à produção pe­
trolífera. Esses vinculas podem ser diretos 
ou indiretos, estando sujeitos a uma multi­
plicidade de avaltações. Há uma série de 
indagações ·que precisam ser respondidas. 
Assim, 'as l>reas geo<!conômiOOc9 <pOdem 
abranger território de Municípios confron­
tantes contíguos? Que tipos de atividade 
ou de equ1pamentos são necessários para 
caracteri2lar uma "área geoeconômica"? A 
passaJgem de dutos " de :vamals de dlstribni­
ção são elementos suficientes? E, nesse últi­
mo ca.so, eomo devem ser considerados os 
ramais secundários de distribnição? 

11 . Gomo se verl!lca, 'esses probLemas 
por tocarem de perto expectativas e direi­
tos subjetivos das Unid,ad.es federadás ·não 
admitem regulação por decreto. Cuidando 
de direitos e obrigações na órbita do direi­
to público, a matéria em exame não pode 
ser enfrentada lJOr via regulamentar. 

12- Cumpre ao Congresso Nacional, par­
tanto, no uso de sua competência legislativa, 
fixar os critérios e traçar as de!lnlções ten­
dente<; a cobrir as lacunas apresentadas 
pela redação atual do artigo 27 da Lei n.o 
2.00~. Essas lacunas não comportam su­
primento .pelos meios tradicionais de inte­
gração do direito, como a analogia, os cos­
tumes e os princípios g~rals. 

13. Ademais, o COngresso. é ·a foro legi­
timo para decidir os eventuais conflitos de 
i_nteresse entre as pessoas-membros da Fe­
deração. No Congresso Nacional, o processo 
legislativo assegm:a não só a. manifestação 
da Câmara Fec1eral, representante que é 
de todos os segmentos do nosEo Povo, mas 
também o pronunciamento do Senado, o 
órgão que, representando paritar!amente 
todos os EStados, é o mais titulado para 
zeil.;ar pela harmonia na convivência f.:~­
derativa. 

14. É exatamente o que suced·e J;J.O caso, 
quando estão em j0_$0 substanciais interes­
ses da União, dos Estados e, também dos 
Munlcipios. 

15. O anteprojeto que propomos tem a 
finalidade de estabelecer normas comple­
mentares para a execução do disposto no 
art. 27 da Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro 
de 1953, com as alterações introdUzidas 
pela Lei n.0 7 .453, de 27 de dezembro de 
1985. 
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.. 16. o art. 1.o declara que o pagamento 
da '!ridenização devida aos Estados, Terri­
tórios e· Municípios obedecerá o disposto no 
ariteprojeto. 

17. No art. 2.0 , o ·projeto define, para os 
efeitos da !ndenização sobre o valor do 
óleo, xisto betuminoso e gás natural, ex­
traídos da plataforma continental, o que 
sejam Estados, Territórios .e· Municípios 
confrontantes. Tal- caracterização depen­
derá do tmçado das linhas de proj eção dos 
1\mltes oontlnJentais, o que vem direlplinado 
no Item I do art. 8.0 

18. o parágrafo único desse artigo 2.0 

visa equacionar um problema f~eqüente, 
dadas as anfractuosldades da costa brasi­
leira, qual seJa o da inbe·rpenetração d"4 
linhas de projeção dos limites interesta­
duais ·e intermun!cipals. Nesta hipótese, 
determina que a lndenlzação. seja parti­
lhada por Igual 

1'9. O ·art. 3.0 define ''área geoocÔnô­
mica", classificando os respectivos Muni­
cípios em .dois grupos,. a saber, pertencen­
tes à zona de .produção principal e à zona 
de produção secundária 

20. Cuida o art. 4. o. da distribuição das 
indenizações cabentes aos -Municípios con­
frontantes e respectivas "áreas geoeconô..: 
"mica..f', estabelecendo os correspondentes 
percentuais de rateio 

21. O art. 5.o dispõe que a dlstrlbuição 
do Fundo !Especial de 1%, de que trata o 
§ 4,o do art. 27 da Lei n.o 2 .004, se fará na 
'proporção de 50% para_ os Estados ~ Ter­
ritórios e 50% para os Municípios, de ~r,.. 
.do com os critérios estabelecidos para· o 
rateio dos recursos dos Fundos de Partici­
pação dos Estados, dos Territórios e dos 
MunicípitOs, 'C!On.sid.a_ra.ndo que tais er:l.térios 
sãO os_ que mais eficazes se mostraram na 
prática. 

22. O art. 6.0 dá nova redaçãp ao § 3.0 
do art. 27 da Lei n.o 2. 004, para determinar 
que os recursos distrlbuldos aos El;tados·, 
Territrrlos e Munic!pios sejam aplic:>dos, 
exclusivamente, em energia, pavimentação 
de rodovias, abastecimento e tratamento de 
água; irrigação, proteção ao melo ambiente 
e saneamento básico, carreando-os; por-­
tanto, para finaJldades sociais 

23. O art. 7.o atribui ao Tribunal de 
Contas da Uniãó competência' não só para 
calcular os coeficientes d~ distribuição dos 
recursos, como fiscaliz:;~.r a sua aplicação, 
eis qUe a posição constitucional daquela 
Cor~ recomenda a ·sua participaÇão no 
sistel?Ja, po:r: se tratar de recursos de natu­
reza pública. 

24. Segundo o art. 8.0
; caberão à Fun­

dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
E.statistica - IBGE atribuições relevantes, 
tais como as de traçar as linh_as de pro­
jeção dos Estados, Territórios e. Munlciplos, 
definir a abrangência das áreas geoeconô­
micas, encaminhar ao Tribunal de Contas 
os .elem.en tos n't!ooSsá:rios 'ao cálcu•Io dos .coe­
ficlen tes de distribuiç~o e participação e 
publicar a relação dos Estados, Territórios 
e Municípios beneficiários. Nesse particular, 
é Importante a orlentaçao tomada pelo 
projeto no sentido_ de-serem determinadas 
as linhas de projeção dos !Imites terl:ito­
rlais, segundo o critério da "linha geodé­
sica ortogonal à eosta até o ponto de sua 
Intersecção com oo· limites da plataforma 
contlnenbal. A preferêneia por esse crité­
rio se deve ao fato de ser o que apresenta 
maiores vantagens, além de ~tar Interna-
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cionalmente consagrado para fixar os li­
mites entre as nações no mar "territorial. 

25. o art. 9.o determina que a PETRO­
BRAS forrleça:. ao mGE as informações ne­
cessária,s à definição dos Munlc!plos per­
t.encentes às zonas de prodw;ão principal e 
secundária. 

26. Finalmente, ·a lei ainda dependerá 
de· medidas regulamentares, que deverão 
ser expedidas n.o prazo de 30 dias (art. 10). 
eomente ~sim, terá -ela plenas condiÇPes 
de· execução, de mOdo que . sua vigência é 
fixada à partir ·da data da publlcaçãc do 
regulamento (art. 11). 

27. São estas, Sr. Presidente, as medi­
das legislativas Indispensáveis ao cumprl­
men to das disposições legais relacionadas· 
com as lndenlzações d,ecorrentes da produ­
ção petrolifera na plataforma. continental, 
a fim de que os Estados, Territórios e Mu­
nicípios possam receber recursos eqüita­
tlvos. 

Aprovel€amos a oportunidaoo ])aM reno­
var a Vossa Excelência os protestos do no'S­
s'o mats profundo respeito. - Dilson Fu­
naro, Ministro -de Estado da Fazenda -
Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado 
do Interior ....:... Aurelianó Chaves, Ministro 
de Estado das . Minas e Energia - João 
Sayad. Mlnlsbro de Estado Chefe da. Se­
cretaria de Planejamento da Presidência 
da República. 

LEGIB_LAÇAO CITADA 

.LEr N.O 7.453, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985 

Modifica. o artigo 27 e seus parágra­
fos da Lei n. 0 2 . 004, de 3 de outubro 
de 1953, alterada pela Lei n.0 3 .257, de 
·~ 'de setembro de 1957, que ndispõe 
sobre a Política Nacional do Petróleo e 
a.erme as atribUições do Conselho Na­
cional 'do Petróleo, institui a Socieda­
de por" A-ções Petróleo Brasileiro Socie­
dade Allônima e dá outras. providên­
cias." 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de· 
,creta e :eu sanciono a· segul~·te lei: 

Art. 1.0 o artigo 27 e ':;;:eus parágrafos 
da Lei n.o 2. 004, de 3 de outubro de 1953, 
alterada pela Lei n.0 3.257, de 2 <\e setem­
bro de 1957, pas_sam a vigorar com a Se­
guin te redação: 

4
' Art. 27 A Sociedade e suas subsl­

diárlas ficam obrl,.gadas a pagar. .inde­
nização correspondente a 4% (quatro 
por cento) aos Estados ou Territórios 
e 1% (um por· cento) aos Municípios, 
sobre . o valor do óleo, do xlsbo betu-

. mlnoso e do · gás extraldo de suas res­
pectivas áreas, onde se fizer a lavra do 
petróleo. 

§ Lo os valores de que trata . este 
artigo serão fixados pelo Conselho Na;.. 
clona! do Petróleo. 

· § 2.o o 'pagamento da indenlzação 
devida será efetuado. trimestralmente. 

§ 3.0 Os Estados, Territórios e· Mu­
nicípios deve_rão aplicar oS recursos 
·previstos neste artigo, preferentemen­
te, em energia, :pavimentação de rodo­
vias, abastecimento e tratamento de 
água, lrri!J3.Çáo, próbeção ao melo am­
biente e saneainento básico. 
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§ 4.0 É também devida a !ndeniz~!- · 
ção aos Estados, Terrl'tórlos e. Muni_"!­

Dios ·confrontantes, qUando o ófeo, o 
xisto betuminoso e, o gás torem extrai­
dos da plataforma "9ntlnental,_ nos 
méSilios 5% (cinco por cento) flXados 
no caput deste artigo, sendo 1,5% <um 
e melo por· cento) aos Estados .e Ter­
ritórios; 1,5% · (um é meio por cento) 
aos Municlplos e suas respectivas· áreas 
gooeconômioos, 1% (.um por cento) ao 
Ministério da Marinha, ·para atender 
aos encargos de fiscalização e proteção 
das at!vldades econômicas das referi­
das áreas, e I% (um por cento) para 
constituir um Fundo Especial a ser dis­
tribúido entre todos oo Estados, Ter­
r! tór!os e Municipios. 

§ 5.0 (Vetado). 

§ 6.o Os Estados, Territórios e Mu­
nicípios centrais, em cujos .lagos, rios, 
ilhas :fluviais ·e lacustres se fizer a _ex-· 
ploração de petróleo, · xisto betumino­

. so ou gás, 'farão jus à lndenlzação pre. 
vista no capot d,este artigo." · · 

Art. 2.0 Os valores do óleo e do gás ex­
traidos da . plataforma contlnenbal. brasi­
leira serão, para os efeitos dJ>sta lei, fixa­
dos Pelo d.onselho ·Nacional do Petróleo, :o 
qual dete•mii)arâ, também, parcela especí- · 
fica na estrutur;t de preços dos detivados 
de petróleó, a fim de assegurar à Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS os recursos 
necessários ao pagamento dos encargos pre­
v'stos na presente lei. 

Art .. 3.• Ésba !e! entra em vigor a. 1.0 

dê j aruelro de 1986. 

Art. 4.0 Revogam-se ás disposições em 
contrário. 

Brasilla, em 27 de dezembro de 1985; 
164 .. 0 da Independência e 97.o da Repú- . 
blica. -'- JOSI1: SAJtNEY - Aureliano Cha­
ves. 

(As Comissões de MunicíPios, de 
Minas e Energia e d.e.:&co1JD1Al4.) 

EMENDA 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

(Ao Projeto de lei do Senado Federal n~' 135, de 1986) 
N" 7.822/86, naquela Casa) 

Fixa o número de candidatos que os paf1:idos 
políticos poderão registrar nas primeiras eleições 
pai'a rCp_resentação à Câmara dos Deputados pelo 
Distrito Federal. 

Inclua-se no projeto, onde couber, o seguinte disposi­
tivo: 

"Art. . Os Tribunais Regionais providencia-
rão a instalação de Seção ou Seções Eleitorais espe­
ciais, com encerramento da votação até às 20 (vinte) 
horas, para at_endimento a eleitores que, pelo menos 
60 (sessenta) dias antes do pleito, tiverem dectinado, 
perante a Justiça Eleitoral, impedimento religioso 
para votar, dentro do horário normal, nas eleições 
de 15_de novembro de 1986." 

_ _Ã_ c_omis!ào de Constituição e Justiça, 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido, constam os Projetas de Lei da Câmara fi'l>S 37 e 
38, de 1986, que.~berão emendas, perante a primeira 
comissão a que foram distribuidos, pelo prazo de cinco 
sessões ordináriaS, nos termos do art. 141, II, b, do Regi­
mento. Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 208, de 1986 (N9 283/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
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termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 21'_da ResQiução nl' 93/76, do Senado Federal, 
soütita autorização para que o Governo do Estado do 
Rio Grande_ do Sul possa emitir títulos-de sua responsa­
bilidade no valor de Cz$ 1.446.918.8t0,40 (um bilhão, 
quatrocentos e quarenta e seis milhões, novecentos e de­
zoito mil~ oitocentos e d_ez cruzados_e quarenta "Centa-
vos). __ 

A matéria serâ despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerinientos que vão ser lidos pelo Sr. I~>-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• I 78, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aUnea 
b, do Regimento Interno, para o Oficio S/48, de 19?5, 
que solicita autorização do Senado, para que o Governo 
do Estado de Minas Gera[s possa contratar operação de 
empréstimo ex.terno Para os fins que espediTca. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Alfredo Cam~ 
pos- Carlos Chiarelli- Jorge Kaldme- Jantil Had~ad. 

REQUERIMENTO 
N• 179, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos·do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n9 335/85, 
solicitando autorização do Senado para que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro possa contratar operação 
de crédito para os fins que especifica·. 

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1986.- Alfredo 
Campos ~ Jorge Kalume- Carlos Chiarelli - Jamil 
Haddad - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelU) - Os requeri~ 
mentos lidos serão votados após _a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) '- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

It~m 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
Iução n9 46, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão d~_seu.Pa,recç_r n~ 538, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado do Piauí a 
contr.utar operação de crédito no valor de CzS 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, sete~ 
centos e qu:uenta e um c(Uzados e quarenta e dois 
centavos), tendo 

PARECER, sob n9 539-, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituclonali~ 

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para discutir, ao nobre Senador Helvídio Nu~ 
nes, 

O SR. IiELV[DIO NUNES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE _;j REVISÀO DO 
ORADOR. SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Pragelli)- Em votação o 
projeto. . 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.). 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Re;dação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 46, d• 1986 

Autoriza o Go"emo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 541.741,42 (qui­
nhentos e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e 
um cruzados e quarenta e dois cental'os). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J~ É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 2? da Re:;olução n~ 93, de ll_de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contrat4r_ opera-ção de 
crédito rto valor de CzS 541.741,42 (quiilli<iritos-e·q uaren~ 
ta e um mil, setecentos e quarenta e uin ciuzados e qua~ 
renta e dois centavos), cc;mespondente .. à 12.088,92 
ORTN de CrS 42.031,56 vigente em junho de 1985,junt0 
à C.ail'a Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao DesenvolviffientO Sócia!- FAS, 
destinada à implantação de centro de saúde no Municf. 
pio de Dermeva1 Lobão, Piauí, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frag•lli)- It•m 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 57, de 1983, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que obriga o registro dos estabele.ci­
mentos hospitalares nos Co~selhos Regionais de 
Medicina, tendo 

PARECERES, sob n9s 65 e 66, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição c Justiça, pela constitucionali~ 
da de e j uridicidade; e 

-de Saúde, favorável. 

Em discussãC' o projeto, effi segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enceno a discus­

são. 
En.cerraçla a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos regimentais. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 57, de 1983 

Obriga o registro dos estabelecimentos hospitala­
res nos Conselhos Regionais de Medicina. 

O Congresso N adonal decreta: 

Art. I ç Ficam os estabelecimentos hospitalares obri­
gados a registro perante o Conselho Re8i0nal de Medici­
na, com jurisdição na área em que estejam localizados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos neste 
artigo, terão o prazo de 30 (trint,a) dias para atenderem 
ao disposto neste artigo. 

Art. 2~ Aos infratores desta lei. ~plicar~se-á pena de 
suspensão das ati v idades, até que satisfaçam a exigência 
re(erida no art. 11', 

Art. 31' O Poder Executivo r~ulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi-cação, 
dispondo sobre o proc.e,sso de fiscalização de sua exe­
cução. 

Art. 4~' Esta lei entra em vig_or na data d~ sua publi~ 
cação. 

Art. s~ Revogám-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- It•m 3: 

Discussão, em turno úl}ico, do p_arecer ~a Comis­
são de Constituição e Justiça sobri ã. Mensagem n'>' 
206, de 1986 (n9 276/86, na origem), de 23 de junho 
do corrente ano, pe[a qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor Geraldo Andrade Fonteles, procura­
dor da Repúbficá de primeira categoria, no exercí· 
cio das funções de subprocurador·geral da Repúbli~ 
ca, para o cargo de Ministro do Tribunal Federal de 
recursos, na vaga destinada a membros do Minis­
tério Público Federal, decorrente da aposentadoria 
do Ministro Hélio Pinheiro da Silva. 

Junho de 1986 

Solidto aos Srs. funcionjrios as providências neces~ 
sã tias a fim de que seja respeitado o dispositivo regimen­
tal, alínea h, do art. 402 do Regimento Interno. 

(A sessão transforma-se em secreta às 19 horas e 
58 minutos e \'olta a set: pública às 20 horas e 4 minu~ 
ros.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai~se passar 
agora à votação do Requerimenro nl' 178, de 1986, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Oficio n~' S/48, de 
1985, relativo ao pleito do Governo do Estado de Mínas 
Gerais. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apr.ovam queiram pefrnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à aprecíação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Finanças e 
Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Jutahy Magalhães o parecer 
da Comissã.o de Finanças. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB -~BA. Para 
emitir garecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Se~ 
nhor Governador do Estado de Minas Gerais, solicita do 
Senado Federal, nos termos do .artigo 42, IV, da Consti~ 
tuição federal, a competente autorização para que aque-- · 
le Estado possa contratar operação de empréstimo exter­
no no valor deUS$ 150 milhões, destinado.s a_aplicação 
em seu Programa de Investimentos. 

A operação foi autorizada pela Resolução n9 3,468, de 
14~2~85, da Assembléia Legislativa Estadual. 

ConStain do processo, cópia do Aviso nl'" 1.777, no 
qual o Senhor Ministro~Che:fe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República reconhece a priori~ 
da de do Programa de Investimento e a capacidade de en~ 
dividamento do Estado pleiteante. 

As condições financeiras da operação suje(tar-se~ão à 
aprovação do Banco Central do Brasil e a operação de­
verá contar com ·a garantia da União Federal. 

l'•ti:stas condições, somoS pelo acolhimento do pedido 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• SO d• 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
reaJizar operação de crédito externo no valor de USS 
150,000,000.00 (cento e c:inqüenta milhões de dólares 
norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l ~ É o Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a realizar, cOm a garantia da União, operaçãO 
de. empréstimo externo no valor de USSISO,OOO,OOO.OO 
(cento e cinqUenta milhões de dólares norte--americanos) 
ou o e·quivalente em outras moedas, de principal, desti­
nada a financiar seu programa de investimento. 

Art. 21' A operação realizar~se~á nos termos aprova~ 
dos pefo Poder Executivo Federal. inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuada pelo Ministêrio da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. l'>', inciso U, do Decreto n'>' 74.157, de 
06 de junho de 1984, obedecidas as demais exigências da 
política econômica-financeira do Gov~rno Federal, e 
ainda, o disposto na Resolução Esfadual n9 3.468, de 14 
de fevereiro de 1985. 

A(t. 3~ Esta Resolução entra em vigor n<! .. data de 
sua publicação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Parecer da 
ComissãO de Finaflças conclui pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução n~ 50 , de 1986, que autoriza o Gqver­
no do Estado de Minas Gerais a realizar operação de 
crédito externo no valor deUS$ 150,000,000.00 (cenfo e 
cinqUenta milhões de dólares norte-americanos), para o 
fim que especifica (dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça). 

Dependendo ainda do parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Odadr Soares emitir o pa~ 
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL ...,- RO. Para emitir 
parecer) - Si-. Presidente, Srs. Senadores: 
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O presente projeto de resolução, da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre o Ofício n~'S/48, do Senhor Governador doEs­
tado de Minas Gerais, autoriza o referido Estado a con­
tri'ltar empréstimo externo no valor de US$ 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar seu Prograina 
de Investimento. 

O pedido foi formulado nos termos do artigo 42, IV, 
da Constituição Federal, e vem instruído com o reconhe­
cimento do Poder ExecutiVo Federal sobre prioridade do 
Programa de Investimentos do Estado entre os planos 
nacionais de desenvolvimento. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es~ 
pécie, mere·cendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida~ 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer é 
favorável. · 

Completada a, instrução da matéria, passamos ã dis~ 
cussão do projeto em tum o único. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redaçào que vai ser lido pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 604, de 1986 
Comissão de Redação 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 50, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do ProJeto de 
Resolução n9 50, de 1986, que-autOríZã o GOVerno doEs­
tado de Minas Gerais a realizar operação de crédito ex­
terno no valor de USS 150,000,000.00 (cento e cinqtl"enta 
milhões de dólares norte-americanos). 

Sala de'Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1986, 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 604, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 50, de 
1986-

Faço saber que o Senado FePeral aprovou, nos termos 
do artigo 42, incisO IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo ~o Estado de Minas Gerais a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
uss· 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões dC 
dólares americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :to Governo do Estado de Minas Gerais au~ 

torizado a realizar, com a garantia da Uníãõ, uma ope­
ração de empréstimo extermo no valor de US$ 
150,000,000.00 (cento e cinqUenta milhões de dólares 
americanos), ou o equivalente em outras moedas de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a financiar seu programa de investimentos. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 19, item II do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da exe_cuçâo da polí­
tica económico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

as disposições da Resolução Estadual n9 3.408, de i4 de 
fevereiro de 1985. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. JAMIL HADDAD(PSB- RJ)- Sr. Presi· 
dente, e_u havia solicitado-ao Sr. Secretário da Mesa que 
constasse o meu voto contrário ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Será registra­
do o voto em contfário do nobre Senador Jamil Haddad. 

Em Yotaçào a redução fmal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perman~r 

sentados. (PaUsa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação dei Requerimento n.,. 179, de 1986, de ur­
gência, lido no Expediente, para a Mensagem n9 335, de 
1985, relativo ao pleito do Governo d-o.Estado do Rio de 
Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Econoffiia 
e Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte: 

Quinta-feira 26 2205 

PARECER 
N• 605, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
335, de 1985 (n9 647/85, na origem), do Senhor Pre- · 
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro seja autorizado a elevar, tempora­
riamente, em Cr$ 493.9<)8.800.000 (quatrocentos e 
noventa e três bilhões, novecentos e sessenta e oito mi­
lhões e oitocentos mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolida~a interna. 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

Com a Mensagem n<? 3:35/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado~ F~deral 
proposta para que o Governo do Estado do Rio -de ]a:­
neiro seja autorizado a elevar, temporariamente, os limi­
tes fiXados nos itens III e IV do artigo 29 da Resolução n<? 
62, de vinte e oito de outubro de mil novecentos e setenta 
e cinco, alterada pela de número 93, de onze de outubro 
de míl novecentos e setenta e seis, ambas do Senado Fe­
deral, de mQdo a permitir o registro de uma emissão de 
10.000.000 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro, Tipo Reajustável (ORTRJ), equivalen.te a CrS 
493.968.800.000 (quatrocentos e noventa e três bílhões, 
novecentos e sessenta e oito milhões e oitocentos mil cru­
zeiros), nas .seguintes condições; 

a) guantida~: 10.000.000 de ORTRJ, equivalente, ão va-

lar nominal reajustaao para o mês a.-e agosto/85 

(Cr$ 49_.396,88), a cr$ 493.968.800.000; 

bl característiCas dos- tii;-ulo~: 

MODALIDADE 
(2) 

Nut-1ERAÇÃO DCS 

CERTIFICADOS 

P 010. 7_02 a 
NE 040.000 

das Obrigações do_'I'_E!Souro Nacional- Tipo Reajustável ORIN); 

(2) "' P = ao portador 

NE = nominativa-endossável 

c) crono.gra~a de colocação c vencime-nto 

COLOCAÇÃO \'ENCIHENTO QUANTiDADE 

FEV/86 01.01.88 -1.250.000 

FEV/86 01.04.88 1.250.000 

FEV/86 01.07.88 1.250.000 

FEV/86 0!".10.88 1. 250.000 

ABR/86 01.01.89 1.250.000 

ÀBR/86 01.04.89 ~.-250.ooo 

ABR/86 01.07.89 2.250.000 

ABR/86 01.10.89 l. 2$0.000 

TOTAL 10.000.000 

. . 
Obs: a serem colocadas com pra:z.o decorrido da data da 

emissão 

d) forma de colocação: atrav_~ de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, deste Banco 
Central; 

e) autorização legislativa: Lei n9 812, de 20-12~84 
(Lei dos Meios). _ 

O Conselho MonetáriO Nacional pronunciou~se favo­
ravelmente à cçmtratação do empréstimo, nos termos do 

parecer do Banco Central- do Brasil, levando em conta 
que o Estado do Rio de Janeiro foi autorizado pela Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República 
(SEPLAN/PR) a ''rolar 100% dos seus título~ com ven­
cimento para este exercício, reeescalonando os seus res­
gates para exercícios posteriore, tornando-se compatí­
veis com o valor da margem de poupança daquele Esta-
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do da ordem de Cr$ 1.822.253,4 milhões. Relativamente 
ao Plano de Aplicação dos RecL"_rs.Q~, a Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República (SEPLAN/PR), 
através do Aviso n"' 1.848/85, d_e 3-12-85, dirigido ao Se­
nhor Ministro da Fa~enda, manifestou-se favoraveltnen-
te à pretensão do aludido Estado. , _ 

Assim, tendo em vista a conclusão a que:_chegou o Po­
der ExecutiVo da Onião quanto à !=apacidad~ de paga­
mento do Estado do_ Ri_o de Janeiro, conc1ufi:nos pelo 
acolhiment-o da Mensagem; nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 51, DE 1985 

Autoriza o Governo _do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em CrS 493.968.800.000 (quatrocentos e no­
vénta e três bilhões, novecentos e sessenta e oito mi­
lhões e oitocentos mil cruzeiros), o montante de sua 

dívida consolidada interna. 
O Senado Fe:çleral resolve: 
Art. J9 É o Governo do EstadO do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetrOs fi­
xados pelos itens III e IV do artrigo 21' da Resolução n9 
62, de vinte e oito de outubro de mil n6ve_c:entos e setenta 
e cinco, modificada pela de número 93, de- Onze de ou­
tubro de míl novecentos e setenta e seis, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitír o registro de uma emis­
são de 10.000.000 Obrigações do Tesouro d_o Estado do 
Rio de Janeiro- Tipo Reajustável- ORTRJ, equiva­
lente a Cr$ 493.96_8.800.000 (quatrocentos e noventa e 
três bí!hões, novecentos e sessenta e oito milhões e oito­
centos mil cruzeiros), considerado o valor nominal do 
título CrS 49.396,88, vígenteem agostoj8S, destinado ao 
atendimento do Programa de Trabalho daquele Estado, 
obedecidas as cOndições admitidas pelo Ba~co Central 
do Brasil. no respectivo processo. - - -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dta de sua 
publicação. -

Sala das Comissões, lO de junho de 1986. --João Cas-­
telo, Presidente - Moacyr Duarte, Relator - CarloS 
Lyra - Severo Gomes - Américo de Souza - Mário 
Maia - Henrique Santillo - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Economia conclut pela apresentação de urr 
Projeto de Resolução n'i' 51/86, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a realizar operação de 
crédito no valor de Crz 493.968.800,00, para o fim que 
especifica. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senacio_r Nelson Carnei­
ro, para proferir parecer da Comis-são de Con_stituíção e 
Justiça. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
proferir o parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projçto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado .Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensageffi n~' 335/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeíro a registrar uma emiSsão -de 10.000.000 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro, tipo reajustãveis (ORTRJ) equivalente a Cz$ 
493.968.800,00 (quatrocentos e nõvefita e três milhões, 
novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzados) 
destinada ao atendimento do Programa de Trabalho da­
quele Estado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10w75, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a ob­
servância dos limites fix.ados para a dívida do Estado e 
Municípios brasileiros. 

Assim, verifica-Se que -a Proposição foi elaborada con­
soante as· preScrições legais e regimentais aplicáveis à es~ 
pêcie, merecendo por isso o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O "Parecer é 
favorâvel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à surfdis­
cussão, em turno único. 

Não havendo quem queira discuti-lo, wcerro a discus­
são. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria va,i à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que vai ~er lido pelo Sr. 
J'l'-Secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N• 606, de I 986 

Da Comissão de Redação 

Reda~ão final do Projeto de Resolução n9 Sl, de 
1986-

Relator: S~nador Martins Filho 
A ·comissão apresenta a redação final do Projeto d_e 

Resolução nl' 51, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
ta-d(f do Rio de Janeiro a elevar em CzS 493.968.800,00 
(quatrocentos e noventa e três milhões, novecentos e ses­
senta e oito mil e oitocentos cruzados) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala de Reunfões d-a Comissão, 25 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 606. DE 1986 

Redação final do Projeto de ReSolução nl' 51, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado dC) Rio de Janeiro a 
elevar em CzS 493.968.800,00 (quatrocentos e noven­
ta e três milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oi­
tocentos cruzados) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 ê o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros es-

Junho de 1986 

tabelecidos nos incisos III e IV do art. 21' dâ Resolução nl' 
62, de _28 de outubro de 1975, modificada pela de n' 93, 
de li de outubro de 1976, ambas do Senado Feçieral, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 10.000.000 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro­
Tipo Reajustável - ORTRJ, equivalente a Cz$ 
493,968.800,00 (quatrocentos e noventa e três milhões, 
novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzados), 
considerado o valor nominal do título de Cr$ 49.396,88, 
vigente em agosto de 1985, destinada ao atendimento do 
Programa de Trabalho daquele Estado, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

ArL 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRES-IDENTE (José Fq~.gelli)- Em discussão 
a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discus. 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a proposição vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDNETE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 20 
horas e 20 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 91, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que introduz alterações na Consolidação das 

- Leis do Trabalho, na parte concernente à organização 
sindical, tendo 

PARECERES, sob n'i's 235 e 236, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciqnalidade e 
juridicidade; e 

-.de Legislação Social, favoráve!. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 137, de 1984, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que autoriza o Poder Executivo a apHcar recur­
sos do Fu.ndo de Investimento Social (FI~SOCIAL), na 
assistência médica da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob nl's 33, a 35, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituiçi() e Justiça, pela constitucionalídade e 
jurióiddade; 
~de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 15 minutos.) 

Ata da 11611- Sessão, em 25 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinãria, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 20 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fâbio 
J,.ucena- Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio 

Presidência do Sr. José Fragelli 

Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexan­
dre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- João Lobo- César Cals- José Lins 

~-·--- Virgílío Tãvora - Carlos Albert_o - Martins Filho 

--Amir Gaudêncio- Maurício Leite- José Urbano 
-Cid ~_ampaio- NivaJdo Machado- GUilherme Pa!w 
meira ..:... Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lo~riVal Baptista - Jutahy MagaJJ,ães -· 
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João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Murilo Badaró­
Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso- Se­
vero Gomes - Benedito Ferreira - Benedito Canelas 
- Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelli 
- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi - Affonso Ca-
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Carlos Chlarelli - OctáviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio irâ proceder à leitura do Expedien­

te .. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO DO EXtRCITO 

N~ 97/86, de 23 do corrente, comunicando a indicação 
do Coronel Werloo Coaracy de Roure como Assessor 
Parlamentar do Exército junto a esta Casa, em substi­
tuição ao Coronel Carlos Alfredo Pellegrino. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, a redação final que. nos tennos do art. 
355 do Regimento Interno, será lido pelo Sr. 1'1-
Secretãrio, se não houver objeção do plenário. (Pausa.) 

1:. lida a seguinte 

PARECER 
N• 607 de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'il 46, de 
1986. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n\' 46, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado do Piauí a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 541.741,42 (qUinhentos e quarenta e um mil, sete­
centos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centa­
vos). 

Sala de Reuniões da Camisão, 25 de junho de 19_86.­
Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator -
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 607, DE 1986 

Rcdação final do Projeto de Resolução n'il 46, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1986 

Autoriza o governo do Estado do Paiuí a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 541.741,42 (qui­
nhentos e quarenta e nm mil, setecentos e quarenta e 
um cruzados c quarenta e dois centavos). , 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1'1 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do artigo 29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Feçieral, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 541.741.42 (quinhentos 
e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e um cruza­
dos e quarenta e dois centavos), correspondente a 
12.088,92 Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerando o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985, juntO à-CaiXa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoCial - FAS, 
destinada à implantação de centro de saúde no Municí­
pio de Dermeval Lobão, Piauí, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

DIÃ,RIODQ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- SObre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. {9-Secretário. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 180, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 
46/86. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se imediatamente à 

apreciação da sua redação final. 
Em discussão. -
Não. havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vaf à ·promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fri:(g:elli) -Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 181, de I986 

Requeremos urgência: nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 5, de 1986 (n'16.576/85, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que aplica ao 
Procurador·Geral da República e ao Consultor·Geral da 
República as disposições da Lei n9 7 .374, de 30 de s_e· 
tembro de 1985. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos -·Jorge Kalume- Jamil Haddad- Carlos Chia­
rem. 

REQUERIMENTO 
N• 182, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 127, de 
1986, solicitando retificação da Resolução n9 180, de 
1983, que .. autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS 528AI8.166,50 
(quinhentos e vinte e oito milhões~ quatrocentos e dezoi­
to mil, cento e sessenta e seis cruzeiros e cinqüenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada". 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986.- Murilo Bada~ 
r6 - Hélio Gueiros - J a mil Haddad - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n\' 137, de 1984, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que autoriza o Poder Executivo 
a aplicar recursos do Fupdo de Investimento Social 
(FINSOCIAL), na Assistência MédiCã da Previdên­
cia Social, tendo 

PARECERES, sob n'ils 33 a 35, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 
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-de Lj:gislação Social, favorãvel; e 
-de Finanças, favorável. 

Em ·discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do Regimento Interrl.o da 
Casa. 

O projeto irá à ComissãO de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 137, de 1984 

Autoriza o Poder Executivo a aplicar recursos dú 
Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) na as­
sistência médica da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l 9 Fica o Poder Executivo autorizado a aplicar, 
durante (4) quatro (4) anos, a partir da vigência desta lei, 
25% (vinte e cinco por cento) dos recursos do Fundo de 
Investimento Social (FINSOCIAL), instituído pelo 
Decreto-lei n' 1.940, de 25 de maio de 1982, na assistên­
cia médica da Previdência Social. 

Art. 2'1 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei, no prazo de (60) sessenta (60) dias. 

Art. 3'1 _ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação_, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 91, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que introduz alterações na Con­
solidação das Leis do Trabalho, na parte concernen­
te à organização sindical, tendo 

PARECERES, sob n•s 235 e 236, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos regimentais. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'il 91, de 1981 

Introduz ~l_t~rações na Consolidação 'lias Leis do 
Trabalho, na parte concernente à organização sindi­
cal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os arts. 513 e 514 da vigente Consolidação 
das Leis do Trabalho passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

''Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 
l-~-reiViridicar beneficias e vantagens em favor 

da categoria representada; 
11_-çelebrar contratos coletivos de trabalho;-
111 - eleger os representantes da categoria:; 
IV- fiscalizar o cumprimento dos acordos ce-

lebrados; 
V - impor contribUições aos respectivos asso­

ciados. 
Parágrafo único. Os sindicatos dos empregados 

terão, outrossim, as prerrogativas de fundar e man­
ter agências de colocação, assim como de procurar 
melhores colldições de trabalho. 

Art. _514. São deveres dos sindicatos: 
I- manter serviços de assistênciajudiciãria para 

os associados; 
II - promOver a conciliação nos diss{dios de tra­

balho; 
III - manter no seu quadro de pessoal, em con­

vênio com entidade assistencial, ou por conta pró­
pria, um assistente socíal com a atribuição de pro­
mover a integração profissional do associado na 
Classe. 

Parágrafo único. Os sindicatos de empregadOs 
terão também o dever de: 
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I- fundar cooperativas de consumo e de crédi­
to; 

II- fundar e manter escolas de alfabetiz;ação." 
Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrãrlo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~geUQ - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~' 181, de 1986, de urgên­
cia, lido no Expediente para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 5, de 1986.. __ 

O Sr. Gastão Müller - Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT- Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ouvi e todos ouvimos o que foi ~Omurlfcado ao Sena­
do, que o Coro.n~J Peieg_rlne_ acaba de deixar a Assessoria 
Parlamentar do Senado e do Cori!iresso. 

O Corooe!._Peiegrine era artilheiro, pára-quedista e um 
brilhante ofic.iaknão vOu fazer nenhuma inconfidência 
ao declarar aqui que ele foi nomeado pelo Sr. Ministro e 
pelo. Senhor Presidente da RepUblica Adido Militar do 
Brasíl na Colômbia. 

É de se re.ssaltar o notâvel "trabalho desse COrollel, 
porque ele veio viver, nO Congresso Nadonãl, um mo­
mento de transição e temos que confessar publicamente 
que havia unia certa má-vontade com os mili~ares. Ele 
conquistou, pela sua habiiidade, pela sua diplomacia, 
pela sua capacidade de trabalho a simpatia de todos os 
Senadores, pelo menos. 

De modo que, talvez em nome de toda a Casa, desejo 
ao Coronel Peiegrine duas coisas: que seja feliz na nova 
missão que lhe foi outorgada pelo Ministro Leônidas Pi­
res Gonçalves, e que venha de Iã para ser mais um dos 
brilhantes Generais do Exército Brasileiro. (Muito bem. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frjlgelli) - Aproveito a 
oportunidade para, como Presidente da Mesa, reiterar as 
referências que V. Ex' fez ao Coronel Pelegrino, porque, 
realmente, esse Assessor do Ministro çlo Ex~rcitojunto 
ao Se.nado sempre procedeu da maneira mais correta, 
com competência, com solicitude e prestando uma cola­
boração que sempre pude apreciar e, estou certo, valeu 
também para os serviços da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- Em votação o 
Requerimento n"' 181, de 1986, de urgência para o Proje­
to de Lei da Câmara n"' 5, de 1986. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábiq Lucena - Sr. Presidente, peço a verifi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Vamos proce-
der à verificação solicitada. 

A votação deverá ser nominal. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem oS seus lugares. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli)- Como vota o 
Uder do PDS? -

O Sr. Octávio Cardoso - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PL? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PSB? 

O Sr. J amil Haddad - Sim. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PTB'? (Pausa.) 

O Sr. C ar( os Alberto - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Como vota o 
Líder do PDC? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Altevir Leal 
Américo de Souza 

- Amir Gaudêncio 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
CarloS Chiúelli 
Carlos Lira 

-Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Calmon 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Marcelo Miranda 
Mário Maia 
Martins Filho 
Moacyt Dalla 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Saldanha Derzi 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Fá,bio Lucena 

O SR. PRESIDENTE" (José Fr~gelli)- Não há quo­
rum para deliberar. 

Vou suspender a sessão por 10 minutos, acionando a 
campainha. 

(Suspensa às 20 horas e 43 minutos a sessão é rea­
berta às 20 horas e SJ minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frl,tgelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga-
res. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFI,? 

O Sr. Carlos Chiarem- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Octávio Cardoso - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~geiiQ- Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Maia- Sim.-

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PL? 

O Sr. Cid Sampaio:-- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? 

O Sr. Carlos Alberto - .. Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrMelli)- Como vota o 
Líder do PDC? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
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O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- Os Srs. Sena· 
dores jã podem votar. 

(Procede-se à votação}. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 

Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Altevir Leal 
Américo de Souza 
Amir Gaudêndo 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lira 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gastão M auer 
Hélio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Calmou 
João Lobo 
José Uns 
J utahy Magalhães 
Marcelo Mir~nda 
Mário Maia 
Martins FiUw 
Moacyr Dalla 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octâvio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Saldanha Derzi 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
.Fã)Jio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
32 Senadores. 

Houve uma abstenção. 
To tal de votos: 33 
Não hã quorum. 
Fiçaffi, portanto, prejudicados o Requenmento n~> 

181, de 19.86, bem como o Requerimento nQ 182, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
ses;:;ão, designando para a sessão extraordinâria de ama­
nhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nQ 222, de 1985 (n9 6.286/85, na Casa de origem), 
que autoriza a extinção e a exclusão de créditos relativos 
ao imposto sobre a propriedade territorial rural, à con:­
tribuição dos que exercem ativídades rurais, à taxa de 
serviços cadastrais e à contribuição sindical rural, em 
municípios do Nordeste, nas condições que especifica, e 
dâ outras providêncías, tendo 

PARECERES FJ\VORÁ VEIS, sob n's 488 e 489, de 
1986, das Comissões: 

- de Assuntos Regionais; e 

- de Fmanças. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do S,e­
nado n~>.52, de 1983, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que submete os órgãos da admiri.iSiração direta ao 
poder investigãtôrio das Comissões Parlamentares de In­
quérito, tendo 

PARECER, sob n9 514, de 1986, da Comissão 

- de Redação, oferecendo a Redação do Vencido. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 24-6·86 E 
QUE. ENTREGUE À /IEYlSÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLlCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PFL- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: tra­
go ao conhecimento do Senado assuntos aparentemente, 
de proporções reduzidas, limitados ao âmbito da minha 
Região e do meu Estado, mas, em verdade, de grande in­
teresse nacional, porque é reflexo da falta de solução 
para um problema maior que se vem arrastando hã 
várias décadas sem uma providência correta, urgente e 
necessária, por parte do .Governo Federal. 

O Senado tem conhecimento de que, depois de Primei­
ra Guerra Mundial, se iniciou uma grande experiência de 
plantio da hevea brasillensis, na região do Tapajós, cha­
mado Projeto Ford, em Belterra e Fordlândia. 

Esse projeto visava, na realidade, quebrar um mono~ 
pólio que os ingleses haviam consolidado no Oriente 
com o cultivo da seringueira, afetando os interesses da 
indústria norte-americana. 

O Projeto Ford foi muito bem estruturado e organiza­
do; implantou-se em condiçõés excelentes, porque cui­
dou, ao lado da parte económica desse investimento, -de 
aspectos sociais relevantes e prioritários para a área, ins­
talando hospital modelar, com a presença de médicos es­
pecialistas norte-americano~ e --brasileiros, alguns com 
curso de pós-graduação nos Estados Unidos; escolas de 
1"~" e 2"~" graus, água, energia elétrica, lazer e apoio acis tra­
balhadores desse grande }:lrojeto. 

Decorridas algumas décadas não havia mais o interes­
se que motivara a instalação do projeto e os norte­
americanos se retiraram, transferindo-o ao GovernO Fe.­
deral, por preço simbólico, naquela ocasião. Desde essa 
data, infelizmente, é forÇOso--(:il"õdamar, o projeto vem 
sendo, paulatinamente, abandonado. Ao longo dos 
anos, a ação do Ministério da Agricultura é cada vez 
mais precária, confusa,- senão contraditória. 

Não se sabe se se pretende manter o projeto, expandi­
lo, consolidá-lo, extingui-lo, redirecioná-lo ou se se dese­
ja mantê-lo como fOi i:ilstalado. Se tal ocorrerá sob a égi­
de dO' Ministério da Agricultura ou se se pretende trans­
ferir a solução para outra área da Administração Federal 
ou até do próprio Governo Estadual. Conceberam so­
luções administrativas diferentes para gerenciar esse pro­
jeto, ora sob a direção do Ministério da AgriCultura, 
como órgão da Administração Direta, subordinado à 
sua Delegacia Regional do Pará, ora pretenderam dar­
lhe autonomia criando o que se chamou as _bases físicas 
de Belterra e Fordlândia. 
· Essa falta de continuidade, a inexistência de uma polí­
tica coerente, correta e imperativa, para Orientai' e disci­
plinar esse grande projeto, na regi_ão de Tapajós, tem 
produzido os piores resultados. As conseqUências são, de 
certa maneira, deploráveis. 

Conseguí há alguns anos, com grande esforço, chamar 
a atenção do Governo Fe,:Ieral para o projeto, revitali­
zando as chamadas bases ffsicas de Belterra e Fordlân­
dia. 

Este esforço, agora, está sacrificado, porque resolve.­
ram, como solução, entregar ao centro comunitário de 
Belterra e Fordlândia lotes dessa imensa área, que estâ 
sendo retalhada e dividida. Solução, na minha opinião, a 
pior de todas as que foram aventadas até hoje e, agora, 
descartando-se dessa responsabilidade, o Ministério da 
Agricultura quer entregar à Prefeitura Municipal de San­
tarém a supervisão"e a direção desse projeto, que é um 
projeto federal. 

Há alguns anos, criou-se um centro de pesquisa e ae 
estudos para a heveicultura, localizando a sua sede em 
Manaus. Não sei porque a Sede desse instituto não foi lo­
calizado em Belterra, onde há grandes seringais, alguns · 
envelhecidos e, portanto, improdutivos; outros abando­
nados e alguns, _ainda, suj~itos à explora9ão econômica. 
Não sei porque não se crio-u ali um núcleo, também, para 
a formaç~ de técnicos de nível médio, destinados ao se-
ter agropecuário. - ---------

Com essa preocupação, insisti junto ao Governo e 
levei-lhe projeto para instalação de uma escola agrotéc-
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nica. No Governo anterior, o projeto quase foi implanta­
dó. Lá, e em outras áreas do Brasil novas escolas seriam 
construídas. Infelizmente, essa iniciativa não teve conti­
nuidade, mas o Presidente José Sarney anunciou, algum 
tempo atrás, como meta prioritária do seu Governo, a 
criação de duzentas escolas agrotécnicas, ao longo das 
rodovias de penetração nacional, dentre elas destacando­
s-e a Transamazônica, a Cuiabá-Santarém, a Cuia,óá­
Porto Velho e Porto Velho-Manaus. 

Reivindiquei juntO ao Ministro Jorge Bornhausen a 
cons[rl.ição de três escolas agrotécnicas no Pará; uma em 
Santarém; a segunda em Altamira e a terceira, em Mara­
bá. Recebi de S. Ex~. há poucos dias, a comunicação de 
que, na primeira etapa, na exposição de motivos já enca­
minhada ao Senhor Presidente da República estavam in­
cluídas essas três escolas. Espero que uma delas seja ins­
talada em Belterra, para utilizar essa base físíca- e 
transformá-la num grande centro agrotécnico vocacio­
nado para preparar a mão-de-obra destinada ao setor da 
agricultura e da pecuária, em toda a Região Amazônica. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que me preocu­
pa no momento é, sobretudo, a situação de abandono de 
mais de três centenas de velhos e abnegados servidores 
das bases físicas de Bel terra e Fordlândia. Tenho em meu 
poder uma lista que comporta rriaís de 307 nomes. Verifi­
co, pela lista, a idade e o tempo de serviç_o desses serin­
gueiros, alguns, por exemplo, tomados ao acaso nesta re­
lação, como acontece com Alzira Nascimento, com 55 
anos de idade e 31 anos de serviço nas bases físicas; como 
Maria de Souza, com 47 anos e 25 anos de serviço; como 
Maria José de Almeida, com 60 anos e 28 anos de serviço 
e assim tantas outras que esta relação apresenta, traba­
lhadores que vêm há mais de duas ou três décadas traba­
lham nessa região, sem nenhum amparo do poder públi­
co. 

Os seringueiros de Belterra e Fordlândia, desde 1945, 
quando o Ministério da Agricultura incorporou essa ba­
se, passaram à respcnsabilidade do Ministério da Agri­
cultura. Atualmente, hâ 305 seringueiros trabalhando 
nessa área. Destes 305, aproximadamente, 25 por cento 
deles há mais de 20 anos. São contratados ou arrenda­
tários, remunerados contra-recibo, pelo Ministério da 
Agricultura, e recebem pela quantidade de sernambi ou 
grau de látex que vendem ao próprio Ministério da Agri­
cultura. 

Na década de 70, o Ministério da Agricultura aproveí­
tou, em seu quadro, todos os outros trabalhadores da 
área: enfermeiros, professotes, motoristas, etc. exceto os 
seringueiros. 

· Em 1981 houve autorização ao Ministério para a con­
tratação temporária de 502 trabalhadores que prestavam 
serviços às bases físicas de Belterra e Fordlândia, nas ati­
vidades ligadas à extração e beneficiamento de látex na­
turaL Mas, na ocasião, foram contratados apenas 115, 
quando a autorização era para 502. Há, portanto, 387 
va_gas. Tenho em meu poder o Diário Oficial da União_ 
que publicou a autorização do Senhor Presidente da Re­
pública para contratação desses 502 seringueiros, dada 
em caráter de excepcionalidade para resolver este proble­
ma grave e crônico que há várias décadas se arrasta com 
relação a esses trabalhadores das bases de Belterra e For­
dlândia. 

O meu apelo ao Ministério da Agricultura, primeíro, é 
Que reveja essa portaria em que se procura praticamente 
extinguir as bases físicas de Belterra e Fordlândia; segun­
do, que se reconsidere esta decisão, que considero desas­
trada<; infeliz, de transferir para uma prefeitura munici­
pal a responsabilidade pelo assentamento, orientação e, 
sobretudo, pelo encaminhamento de todos os trabalha­
dores de;sta área, já em grande parte incorporados ao 
quadro do próprio Ministério da Agricultura; ter-ceiro, 
que se dê priOridade, para absorver dentro da autori­
zação jâ existente, esses trezentos e poucos seringueiros, 
alguns com 15, 20 àU até mesmo 30 anos de serviço, que 
estão ameaçados de ficar completamente abandonados e 
sem nenhuma condição de, agora, poderem se deslocar 
para outra área para iniciar qualquer outra atividade ou 
experiência, seja na agricultura, seja na pecuária, seja em 
qualquer outro setor. 
~ indispensável que o Ministério da Agricultura olhe 

com mais cuidado para as bases físicas de Belterra e For­
dlândia...Eu diria mesmo ão Senado da República que se 
o que se passa em Belterra e Fordlàndia ocorresse em es­
tabelecimentÇ> similar no Sul deste País, seria um escân-. 
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dato nacional. Mas como está lá nas barrancas do Tapa­
jós, lá no Norte, quase sempre esquecido, este episódio 
passa sem uma censura, sem uma correção e, sobretudo, 
mediante a participação indiferente do próprio Minis­
tério da Agricultura, como está ocorrendo nesse momen­
to. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Jorge Kalume. ilustre representante do Estado do Acre. 

O Sr. Jorge Kalume- Nossa naturalidade éamazôni­
da. Não interessa se V. Ex• nasceu no Pará, ou se eu nas­
ci no Acre, ou se o nobre Senador Fábio Lucena nasceu 
no Amazonas. Somos todos da Amazônia. Por isso que­
ro cumprimentar V. Ex~ pelo seu brilhantismo, pelo seu 
ardor em defesa da nossa grande área, daquele continen­
te encravado dentro do País - é até um paradoxo esta 
minha expressão. Mas devo dizer a V. Ex• que a Affiazô­
nia necessita ter um tratamento diferenciado.- Daí por 
que tramitou, e foi aprovado pelo Congresso Nacional, 
um projeto de nossa autoria, uma proposta autorízativa, 
criando um Ministério da Amazônia, praticamente uma 
Secretaria vinculada ao Presídente da República. Se nós 
tivéssemos o nosso miniministério, e a nossa Secretaria, 
talvez, V. Ex• os tivesse louvando as providências toma­
das pelo Ministro da Amazônia. Mas é como V. Ex• dis-­
se: se fosse para o Sul já as providências teriam sido to­
madas. Neste País, infelizmente, há uma distinção muito 
grande entre Sui,_Norte e Nordeste. Nós temos que estar 
alertas quanto a essas ·coisas. Há um projeto meu, tam­
bém, tramitando aqui, que está enquadrado dentro desse 
seu pensamento- para encerrar. E o que ampara o sol­
dado da borracha, com dois salários mínimos. Essas pes­
soas, esses nossos irmãos, esses nossos patrícios, que fo­
ram convocados para um front, mais perigoso do que o 
front europeu, com mil promessas e, lamentavelmente, 
estão jogados na sarjeta pobres, paufêrrimos, abandona­
dos, sem recurso nenhum. O meu projeto prevê o ampa­
ro com dois salários mínímos. Basta apenas que Minis­
tério da Previdência Social dê o sinal verde, para que o 
plenário da Câmara aprove e vá à sanção Presidencial. 
Portanto, me congratulo com V. Ex~ por esta brilhante 
defesa que está fazendo da região. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Agradeço a V. Ex• as 
suas palavras que refletem o conhecimento que tem não 
só do Acre, mas de toda a nossa região, e quero acrescen­
tar a V. Ex~ que as bases Il.Sicas que Belterra e Fordlãn­
dia poderi::tm há muito tempo, como já sugeri, terem 
sido revitalizadas. 

É evidente que a área, incluída nesse projeto, é muito 
grande, mas dela já foi destacada uma grande parte: mais 
de dois terços para constituir a Reserva Florestal de Ta­
paj6s. Outra área foi destinada para o assentamento de 
populações na região do Planalto e, nas áreas periféricas 
das bases do projeto em Belterra e Fordlândia; uma ou­
tra parte pequena para resolver a expansaõ urbana da ci­
dade de Santarém, e o restante seria destinado para um 
projeto de heveacultura, para um projeto de cítricos, que 
foi lá desenvolvido, implantado e funcionou muito bem 
durante algum tempo, para estudo de natureza florestal, 
porque a silvicultura precisa realmente encontrar um 
ponto de apoio, de expansão na região amazónica e para 
sediar uma escola agrotécnica de nível médio, como te-­
mos proposto. 

Com essas medidas, as baseS físicas seriam revitaliza­
das sem necessidade nenhuma de fazer, agora, o retalha­
mento do que resta para entregar a centros comuni­
tários, que não estão preparados para administrã-las e 
nem para dirigi-Ias, sem continuidade da assistência 'téc­
nica, da assistência creditícias, enfim, das demais medi­
das que poderiam justificar um projeto autónomo de co~ 
Ionização nessa área e ... 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... 'muito inenos o Mi­
nistério da Agricultura demitir-se dessa obrigação e des-­
sa responsabilidade para transfiri-la à Prefeitura Munici­
pal de Santarém. 

Ouço o eminente Senador, representante do Rio 
Grande do Norte, Martins Filho. 

O Sr. Martins Filho - Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, como homem do Nordeste, despido de qualquer in-
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teresse político em relação à Região do Norte, mas como 
brasileiro, acima de tudo, não poderia deixar de trazer o 
meu apoio e a minha solidariedade ao pronunciamento 
que faz V. Ex~ neste instante nessa Casa._ Primeiro, por 
trazer o seu brado em defesa da cultura da seringueira na 
Região Norte do Brasil. Segundo, por defender a 
criação de escolas visando o aprimoramento da cultura 
de todos esses produtos deste imeriso Brasil. V. Ex•, com 
a experiência- de Magistrado, de Reitor da Universidade 
do Parâ de ex-Govern_ador do Parã, e de Senador, traz à 
nossa credibilidade, ao pronunciamento que faz neste 
instante, porque é um pronunciamento sêrio, que deve 
merecer a nossa solidariedade e o nosso apoio. Parabéns 
a V. Ex~, e receba o meu apoio incondicional, 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Agradeço a~ V. Ex•, 
nobre Senador Martins Fil,ho, porque V. Ex~ fala neste 
momento não apenas como Senador da República, mas 
como Presidente da Comissão de Agricultura do Sen(ldO, 
e com uma dupla responsabilidade; acompanhando com 
muito interesse, e com muita atenção, o debate que se 
trava nesta Casa, em torno de todos os problemas que 
estão, direta ou indiretami:nte, ligados à agricultura, a 
manífesta-ção de V. Ex~ é sem dúvida alguma um sólido 
apoio que recebe o meu pronunciamento, neste momen­
to .. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex~ um aparte? 

Õ SR. ALOYSIO CHAVES - Pois nã_o, ouço o 
nobre Senador Odacir Soares, de Rondônia. 

O Sr. Odacir Soares- Ninguém, nesta Casa; poderia 
com mais inteligência, com mais erudição e com conheci­
mento de causa abordar as questões e a problemãtica 
amazônica do que V. Ex• Não apenas pelas funções que 
exerceu n? Estado do Pará, como pela visão de mestre 
erudito, que V. Ex~ tem sobre os problemas brasileiros e, 
particularmente, sobre os problemas amazônicos, sobre 
os quais V. Ex• se tem debruçad_o, reiteradamente, no Se­
nado da República. Indiscutivelmente, nobre Senador 
Aloysio Chav~. V. Ex• tem absoluta razão quando 
aborda, de forma ampla e objetiva, as questões que afe­
tam a nossa região. Porque, na realidade, se nós obser­
varmos com cuidado o que vem acontecendo com a re­
gião amazônica, nós seremos obrigados a concluir que a 
Amazônia víve, indiscutivelmente, um processo de esva~ 
ziamento, um processo -devagar, que a vem deixando 
numa situação_ de inferiorídªde perante o resto do Pais. 
Sabe V. Ex• que as agências governamentais, que ope­
ram na região amazônica, vêm perdendo subs.tância ã.o 
longo dos an_os, notadamente o Banco da Amazônia, no­
tadat!lente a SUDAM, sem se falar nos outros organis­
mos que integram os diversos Ministérios da República. 
Ess.e fato é mais grave exatamente no momento em que o 
Brasil se joga, por inteiro; para sua nova fronteira agrí­
cola, que está localizada na nossa região, particularmen­
te, sendo hoje o próprio Estado de Rondônia e outros 
Estados da•Região Norte do País. O di_scurso de V. Ex• 
traz à discussão problemas que estão no cerne tia sobr~ 
vivência da regíão amazónica, dentre os quais avulta a 
própria Cultura da borracha, a própria existência dos se­
ringais que, historicamente, foram a mola propulsora do 
desenvolvimento que ocorreu na noss;t_ região ao longo 
dos anos. Espero que o Ministério da Agricultura, o pró­
prio Ministério ExtraordináriO que trata da reforma 
agrãria, o MIRAD, o inístério da Fa;zenda, o Ministério 
dos Transportes, enfim, todos os Ministérios- que têm 
por missão e por ação atividades específicas na região 
amazônica, que esses Ministérios, dentre os quais está 
também o próprio Ministério do Planeja.mento, que eles 
escutem o brado de V. Ex•! Escutem as nossas recla­
mações, escutem atê a manifestação do nosso protesto 
quando detectamos essa grave anomalia que se verifica, 
hoje, numa região que se constitui ~m 51% do território 
brasileiro e que se voltem para ações concretas e objeti­
vas no sentido de integrar, definitivamente, a região 
amazôníca ao todo brasileiro, permitindo que as suas 
populações tenham um padrão condizente com a moder­
nização -do próprio parque industrial do nosso País. Por­
tanto é esse o modesto aparte que eu queria trazer ao dis­
curso de V. Ex•, parabenizando V. Ex• pela erudição, 
pela objetividade, pela inteligência com que, mais uma 
vez, no Senado da República, V. Ex• aborda as questões 
da nossa região, da região, como eu disse, que representa 
51% do todo brasileiro. -- ---- --
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu agradeço muito as 
palavras de V. Ex•, nobre Senador Odacir Soares, por­
que também V. Ex•, como homem da Amazónia, acom­
pãnha atentamente o desdobramento de todos esses 
prOblemas, alguns novos, mas outros, infelizmente, anti­
gos, que ainda se mantêm sem solução, pela omissão do 
Poder Público ou pela incompreensão que cerca, de certa 
maneira, a Região Amazônica. Um grande escritor da 
nossa área disse que a Amazônia é vítima, freqUentemen­
te, da sua própria grandeza. A dimensão dos problemas 
amazónicos assusta ou alarma; ela cria grandes proble­
mas, problemas complexos que, de_ certa maneira, difi­
cultam o equacionamento e: a solução correta. Mas, no 
caso de Bel terra e de Fo;rdlândia, nós jâ temos as bases 
todas lançadas. E. apenas utilizar o projeto, evitar que os 
hospitais fiquem abandonados e, praticamente, quase 
impossibilitados de funcionar, como constatei pessoal­
mente; evitar que as escolas se deteriorem e as professos­
ras não possam ministrar ensino de 1 'l e 29 graus aos jo­
vens que lá vivem; restabelecer, em Fordlândia, em cará­
ter permanente e regular, o suprimento de energia elétri­
ca, abastecimento de água, enfim, dispensar assistência 
social ao:5 trabalhadores deste projeto e, sobretudo, dar­
lhe sólida base de sustentação económica. 

A base de sustentação econômica do projeto está, pri­
meiro; em sacrificar e abandonar os yelhps seringais já 
esgotados, que não têm capacidade de produzir econo­
micamente, de renovar estes seringais e de aproveitar 
aqueles que podem ser explorados no momento. E sobre­
tudo criar esse centro de estudo, de pesquisa, para os 
problemas da heveacultura e, também, para a forirlação 
de técnicos de nível médio. 

Vivemos dentro de uma imensa floresta equatorial, he­
terogênea, complexa, cujo equilíbrio ecológico é extre-­
mamente delicado; ê preciso saber como tocá-la; ê preci­
so saber como manuseá-la, como utilizâ-la. Esse conhe-­
cimento técnico nós ainda não adquirimos 

Há estudos em setor pequeno da F AO, em Santarém, 
mas o manejo da floresta equatorial nós não conh~mos 
e pOderíamos desenvolver esses estudos em vãrios pon­
tos, especialmente em Belterra, se lá sediarmos uma es­
cola com essa destinação e, ao mesmo teil)po. preparar 
os têcnicos de nível médio para a agricultura, para a pe­
CUãtla. 

Verifico uma preocupação muito grande de levar esco­
las superiores para o interior da Amazônia mas antes das 
escolas superiores, colocaria como prioridade escolas 
agrotêcnicas que formam têcnicos de nível médio, para 
os quais há mercado de trabalho nesta região; são esses 
dados que precisam ser equacionados. 

A impressão que tenho ê que o Ministério da Agricul­
tura estã se desfazendo das bases de Bel terra e Fordlân­
dia, como alguma coisa incómoda, sem estudo acurado 
do assunto, sem procurar se debruçar sobre este proble­
ma, sem procurar ouvir os técnicos locais- improvisa­
dos estudos foram feitos no gabinete, em grande parte 
em Brasília- por pessoas estranhas à Amazônia, sem o 
conhecimento prévio dos nossos têcnicos,_ sem. a partici­
pação dos nossos técnicos, 'da nossa FaF4ldade de Ciên­
cias Agrárias, dos nossos setores ligados à agricultura, 
das nossas entidades de_ classe existentes na regi!o e, 
sobretudo, dos que já passaram por esse setor e que deles 
têm um conhecimento mais completo. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• permite-me um aparte 
só para acrescentar algumas palavras ao raciocínio que 
acabei de expender? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• fez, novamente, referên­
cia ão próprio Ministêrío da Agricultura._ Não sei qual ê 
o significado da presença do Ministério da Agricultura 
nos outros Estados amazónicos, mas posso dizer a V. 
Ex• que a presença do Ministério da Agricultura, atravês 
de sua Diretoria Regional, em Rondônia, é absoluta­
mente inexpressiva, quer do ponto de vista econômico, 
quer do ponto de vista financeiro, quer do ponto de vista 
têcnico. Se, amanhã, o Governo Fe~eral extinguisse em 
Rondônia, por exemplo, a sua Delegacia Regional do 
Ministério da Agricultura, tal fato não teria nenhuma re­
percussão em nosso Estado, tal a desimportância que 
essa Delegacia, esse órgão, importante dentro da estrutu­
ra administrativa do próprio Ministério, desempenha no 
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nosso Estado. Repito, não sei qual é a importância ou a 
expressão dessas Delegacias nos demais Estados Amazô~ 
nicas, mas rt:itero o fato de que, em Rondônia, essa De­
legacia é absolutamente inexpressiva. 

O SR. ALOYS!O CHAVES- No Estado do Parã, a 
ação da Delegacia RegiOnal do Ministério da Agricultu­
ra é, também, extremamente reduzida não por falta de 
competência e dedicação dos têcnicos ·que servem nesse 
setor e dos funcionários, ao contrário, conheço vá_rios 
deles, algumas pessoas que vivem hâ muitos anos na 
Amazônia, familiarizados com o problema amazónico, 
com um grande desejo de trabalhar e realizar alguma 
coisa de proveitosa e permanente em favor da Região. 
Acontece que, pela política traçada no plano nacional, a 
essas diretorias foi atribuído um papel secundário, um 
papel puramente administrativo, em alguns casos para 
assínaturas de convênios e repasses de pequenas e insig­
nificantes dotações orçamentãrias. Elas não têm meios 
para trabalhar e tiraram os meios para anular os esforços 
que poderiam ser feitOs e que antes já. se fizeram de ma­
neira sensível na Região, com a presença e com a 
atuação eficaz do Minist~rio da Agricultura. 

É e$te o apelo que deixo nesta Casa, dirigido sobretu­
do ao Sr. Ministro da Agricultura. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.. ALOYSIO CHAVES- Pois não! Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex•, eminente Senador Nelson 
Carneiro, nobre representante do Estado do Rio de Ja­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Nobre colega Aloy­
sio Chaves, em 1933 ou 1934, tive oportunidade de visi­
tar Fordlândia -e agora é hora de se falar em pólos-, 
que era um pólo de esperança plantado na selva amazó­
nica. V. Ex• descreve a atual situação em que se encontra 
aquela iniciativa, A minha palavra ê de solidariedade no 
momento em que V. Ex• clama pelo restabelecimento, ao 
menos peta prorrogação da iniciativa ali lançada há tan­
tos anos, infelizmente truncada por vãrios fatores, entre 
os quais a retirada dos fundadores, dos criadores de For­
dlândia, hoje, Bel terra. Fa~o votos para que a sua pala­
vra, o seu protesto e a sua reivindicação s_e tornem reali­
dade, para que volte a se reabrir na Amazônia aquele 
pólo de esperança que conheci no distante ano de 1933 
ou 1934. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Nel­
son Carneiro, V. Ex• dá um testemunho eloqUente à 
Casa do que era realmente há algumas décadas Belterra e 
Fo_rdlàndia. Direi que hoje a sitti.ação ê de descalabro, ê 
de penúria, é de abandono dessas bases. Estou certo que 
o nobre Ministro da Agricultura, Dr. Iris Rezende, ho­
mem de largo espírito público, que tem uma grande vo­
cação para servir, sobretudo para servir nessa-área que 
hoje está entregue à sua responsabilidade, hâ de mandar 
rever, reexaminar e reconsiderar todas essas providên­
cias. E. preciso que se crie uma comissão constituída por 
pessoas capazes da região, experientes, com relação a 
esse projeto, para equacioná-lo definitivamente. Quando 
pleiteei a criação dessa escola agrotêcnicajunto ao_Mi­
I'lístêrio da Educação, entreguei uma nota também no 
mesmo sentido ao Ministério da Agricultura. Mas essa 
providêncía é uma das que podem ser adotadas no senti­
do de revigorar, revitalizar e dar justamente às bases de 
Belterra e FoJdlândia, o destino que antes foi assegurado 
a ambas. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALO_YSIO CHAVES - Com muito prazer, 
nobre SenadÕr M-ário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Aloysio ChaYes, 
como amazônida que sou, pertencente ao Estado do 
Acre, Estado mais ocidental, distante e esquecido da Fe­
deraÇão, não poderia deixar de me solidadzar no mow 
menta em que V. Ex• defende com muita propriedade e 
emoção e situação daqueles funcionários remanescentes 
da Fo.rdlândia e de Belterra. Neste instante, ao me soli­
darizar com V. Ex•, quero dizer que nós ·aqui da Amazô­
nia devemos repetir com muita freqilência e solicitar das 
autoridades constituídas um programa definitivo, para a 
economia da borracha no Brasil, principalmente relacio­
nada com a Amazônia. Como V. Ex• e a Casa tem co­
nhecimento, a borracha é nativa da Amazônia. No en-
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tanto, hoje, a economia da Amazônia sofre todas as peri~ 
pécias porque lhe foi roubada a primazia da produção 
nativa da borracha, uma vez que lã foram subtraídas se­
mentes e desenvolvido os seríngais na Malásia, que d~­
pois vieram compefir', e ainda competem conosco, afere: 
cendo ao mercado_ internacional um produto a custo 
muito inferior àquele por nós produzido. E no Brasil, 
nós observamos que os programas da borracha, feitos 
através da Superintendência da Borracha, Sudhevea, tem 
dado_ uma ênfase especial ao plantio da borracha em to­
das as paragens do País, em outras regiões menos a da 
Amazônia. Na Amazônia, apenas com uma complemen:­
tação à política do Governo nestes anos todos, desde os 
idos de 34/35, quando se fez a primeira experiência do 
plantio intensivo e extensivo de hevea brasilieriSe até o_s 
nossos dias. De modo que tem que se definir uma políti­
ca do plantio da hevea brasiliense para o Brasil, essencial­
mente para a Amazônia, que é o seu habitat naturaL 
Nesta oportunidade, quero me solidarizar com V. Ex•, 
quando s-olicita do Ministério da Agricultura ou -~o Pre­
sidente da República, providências no sentido di éi'iar 
escolas agrotécnicas para melhorar o conhecimento téc­
nico das populações daquela região, principalmente vol­
tadas para os problemas relacionados com a cultura in­
tensiva e extenSiva da borracha na Amazônia, seu habi­
tat nat!lral. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ Agradeço, nobre Se­
nador Mário Maia, a sua iritervenção muito oportuna e 
autorizada. Reconheço, como V._Ex• acaba de procla­
mar, que os programas especiais criados para o incentivo 
da hévea cultura estão se desviando da Amazônia. O 
PROBO R I, PROBO R 11, PROBO R III, não desejo, ab­
solutamente, excluir outras áreas do Brasil, do esforço 
que se possa fazer no sentido de criar áreas propíciaS à 
cultura da hévea brasiliense. Mas é evidente, a priorida­
de maior neste particular tem que ser assegurada à Ama­
zônia, porque a Amazônia é habitat natural da _seringuei­
ra, da hévea brasiliense. Ela surgiu na Amazônia, da 
Anlazônia foi levada para o Oiieitte;-inas dCiiúo do Bra­
sil qualquer outra área poderá ser uma expansão, uma 
tentativa de contemplar Estados da Federação, que te­
nham condições, também, de participar desse programa, 
mas não se poderá fazê-lo em detrimento da Amazônia. 
E agora, de uma maneira geral, o esforço principal não 
se concentra na Amazônia, mas em outras áreas. Co­
mungo da sua apreensão. Também como V. Ex• acho 
que todos esses problemas devem ser revistos, devem ser 
redesenhados para que se possa ter uma política correta 
e adequada nesse setor para a economia da borracha. 

Estou certo de que o Sr. Ministro da Agricultura, im­
buído dos melhores propósitos, que lhe reconheç_o como 
homem público de elevadas qualidades, que a Nação jâ 
tem testado, determinará as medidas e as providências­
urgentes e necessárias para que seja feito o estudo e, 
sobretudo, para que seja corrigida a anomalia que se pre­
tende estabelecer com relação às bases físicas de Belterra 
e Fordlândia. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• jâ excedeu em 5 mi-
nu tos. 

O Sr. Mário Maia- Apenas para fazer uma comple~ 
mentação ao meu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Solicito que 
os apartes sejam curtos, porque o tempo do orador já se 
esgotou. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Obedecerei à recomendação da 
Mesa. Nobre Senador, neste momento em que se preten­
de fazer a reforma agrária, para nós da Amazônia ê uma 
preocupação muito grande a maneira como essa refoiril-a 
será feita em nossos Estados, porque do modo como o 
INCRA tem feito até agora ê inconveniente e predatório. 
No nosso Estado, temos recomendado, juntamente com 
o cultivo dos seringais de plantação, o incentivo do aden­
samento dos seringais nativos, porqUe eles são· ainda, em 
toda a Amazônia, a viga mestra da produção da borra­
cha na Amazônia; concomitante com o in-centivo à plan­
tação das espécies dos cones, já enumerados cientifica-
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mente, que se faça também nas áreas de alta densidade 
de produção de borracha, o que acontece em vários rios 
ainda, como são os rios da nossa Amazónia Ocidental, 
que se crie também uma política de incentivo ao adensa­
menta dos seringais nativos, plantando-se nas estradas 
de borracha, entre as madeiras existentes, novas plantas, 
para que os seringais se tornem perenes e assim se coope­
re com a natureza que tem sido tão dadivosa para conos­
co. Muito obrigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A sugestão de V. Ex• 
tem, inclusive, suporte científico, porque V. Ex• sabe que 
esses seringais naturais existentes na Amazônia, se eles 
não são indenes, são muito mais resistentes às pragas. 
Quando se faz a cultura ordenada da serinB:ueira, este 
posteamento favorece, entretanto, a propagação de cer­
tas pragas que atingem essa espécie vegi::tal. O aproveita­
mento dos seringais nafivos, cinde a floresta, com a sua 
complexidade, constitui uma proteção natural, contra 
certas pragas, esta idéia âe V. Ex~ é Uma idéia, suPonhO 
eu, que tem inteiro suporte científico. Mas tudo isso teria 
que ser incoporado a um estudo mais profundo, mais de­
talhado, quando se fizesse a revisão necessária; ur&eiite e· 
adequada, do Programa do Amparo e Desenvolvimento 
da Borracha. 

Sr. Presidente, estou certo de que esta matéria vai me-­
recer a atenção do Sr. Ministro da Agricultura, e sobre 
ela me reservo para voltar, oportunamente, com outros e 
mais detalhados subsídios a respeito das bases fisicas de 
Belterra e Fordlândia. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NEL­
SON CARNEIRO NA SESSÃO. DE 24-6-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
discutir a matêríã.) __:_ Sr. Presiãeilte, SrS~ Senadores: 

O Senado acaba de ouvir a brilhante argumentação do 
Senador Lenoir Vargas. 

Tenho sido, nesta, Casa, um crítico constante do riB:or 
com que mensagens semelhantes têm sido submetidas à 
apreciação do Congresso Nacional, reduzindo a escassos 
dias a p9ssibílidade _de ausência do Presidente da Re­
pública. Essa escassez pode determinar, muitas vezes, 
que o .Presídente esteja em dificuldades de retornar ao 
País no dia fixado, seja por uma greve, seja por um defei­
to de aparelho, de aviação, e ele estará ameaçado de per­
der o mandato. 

Compreendo\ Sr. Presidente, e aplaudo, toda crítica 
que se faz, espeCialmente ao § 39 do projeto, porque o 
que se deve fazer é trazer ao Congresso, e não às Mesas 
da Câmara e do Senado, o pedido de licença. 

Si'. Presidente, é preciso dar uma razoável maleabili­
dade à interpretação dos textos constitucionais. Dois 
exemplos são flagrantes. Ainda há pouco o Senhor Presi­
dente da República deixou de comparecer à Suécia para 
acompanhar os funerais do Primeiro-Ministro, barbara­
mente assassinado, porque não tinha licença do Con­
gresso, e era impossível obtê-le a tempo de comparecer à­
quela homenagem. E recentemente, muito mais receil.te­
mente, com grave rêpercussão na amizade entre a Argen­
tina e o Br_;~._si_l, o Pre~idente da República ficou impedido 
de atravessar a ponte que liga o Brasil à Argt:ntina, por­
que não possuía autorização do Congresso Nacional. 

-sr. Presidente, há uma solução e penso que os nobres 
.Colegas do PDS a acolherão. Na data de amanhã, apr_e-­
sentarei projeto de decreto legislativo, que espero seja 
aprovado em regime de urgênciâ, de modo a revogar o 
parágrafo único da atual resolução. A resolução poste­
rior revoga a anterior. Hoje, seria impossível negar a 
aprovação desse projeto, porque qualquer emenda leva­
ria necessariamente ao reexame da Câmara dos Deputa­
dos e, infelizmente, todos sabemos, não hã número na 
Câmara para aprovar atê o dia 30 de junho qualquer ou-
tra modificação nesse texto. ' 

Estou inteiramente de acordo com a revogação do tex­
tO do parágrafo único do art. 39, mas podemos, ainda 
amanhã, com um projeto apresentado antes mesmo de 
acabar a .. 

O Sr. Octávio Cardoso - Por que amanhã? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Podemos, imediata­
mente, amanhã, apresentar projeto que, com o apõio de 

Quinta-feira 26 2211 

todas as Lideranças, pode ser votado, revogando esse 
dispositivo. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, nobre Se­
nador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró - Identificada a inconstitucio­
nalidade e verificado que se trata de uma aberrado, ou de 
uma aberração jUrídica, não há como prosperar a ma­
téria._Deve ser extirpada agora e a Câmara que se reúna 
amanhã para deliberar, em regime de urgência, sobre o 
pedido de licença. 

O Se-nado não pode é destituir-se como jâ está fazendo 
em outras matérias, da sua função, delegando às Mesas 
da Câmara e do Senado competência âão pfevista nem 
no Regimento e ao ar'ripio da Constituição. Data venia, 
Senador Nelson Carneiro - e aí está o aluno diante do 
mestre do Direito _que é V. Ex• -,V. Ex• quer dar urna 
solução que não resolve o vício de inconstitucionalidade 
que está gritante no parágrafo único. Agora, o que o Se­
nado. não_ pQde~ data venia da Liderança da Maioria, é 
acomodar-se a essa situação, que se está tranformando 
numa jurisprudência, jâ com raízes consuetudinárias, 
essa história de que o Senado tem que aprovar, porque a 
Câmara não se reúne pra examinar emendas que o Sena­
do entende de colocar nos projetas. Então, é melhor vio­
lentarmos aqui o espírito constitucional do Senador Fá­
bio Lucena e acabarmos com o Senado, porque deixou 
de s_er um sistema bicameral o sistema brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Compreendo e con­
cordo com V. Ex•, quando ressalta que o Senado não 
pode tranformar~se numa Câmara apenas homologa­
tória, tem que ser uma Câmara revisora. 

O Sr. Murilo Badaró - Não pode nem deve. Esse ar~ 
gumento de que a Câmara dos Deputados não se reunirá 
amanhã para aprovar a licença, então, estamos cometen­
do dois. tipos de equívocos; o primeiro, é votar uma inR 
constitucionalidaQe flagrante; o segundo, é concordar 
com uma espécie de omissão que se está tornando norma 
e está causando sérios danos à. reputação e à imagem do 
Congresso. Data venia, acho que o Senado deve retirar o 
parágrafo único, 'e a Câm3ra que cumpra o seil dever. 
Nós cumprimos o nosso, e a Câmara cumpra o seu. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Agradeço a V. Ex• 
O que eu dizia é que os textos constitucionais, como 

todos os t!!:xtos legais; estão sujeitos à maleabilidade da 
interpretação. Podemos interpretar os textos constitucio­
nais com maior ou menor rigor. 

Em face do que ocorre no ·momento, para calar todas 
as divergências, melhor seria que se aprovasse o texto 
como está agora, e amanhã o Senado aprovaria outra re­
solução que retirafia do texto constitucional esse disposi­
tivo. 

Esta é a opinião, que acho c-onciliaria tudo. 

O Sr. Octálio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
concedo o aparte ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso - O nobre Líder da nossa 
Bancada já se antecipou, Requeri à Mesa um destaque 
para a rejeição do parágrafo único do art. 39, porque não 
podemos ser levados, diante dessa argumentação que V. 
Ex• faz: temos ·de votar porque é difícil reunir a Câmara. 
Agora V. Ex• está~nos pedindo votemos uma matéria ni­
tidamente inconstitucional para ser reparada amanhã. 
Vamos reparada hoje, pela rejeição do parágrafo único, 
que é uma delegação de poderes que não se concebe. 
Aquilo que já achamos que o Senado não pode fazer, 
que _é dar uma licença semestral ao Presidente da Re­
pública para se ausentar, V. Ex• ainda está-nos pedindo 
para aprovar um parágrafo que entendemos inconstitu~ 
cional e inconveniente. Atendido o pedido de destaque 
para a rejeição, desde logo se estirpa do texto esse pará­
grafo, que nos parece aberrantemente inconstitucional. 

O SR NELSON CARNEIRO - Não sustentei aqui 
nem afirmei que o texto era inconstitucional. 

O Sr. Ociâvio- Cardoso- A afirmação é nossa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Bom, é de V. Ex•s 
Eu apenas disse que era possível se dar uma interpre-
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tação maleãvel a todos os textos legais e essa interpre­
tação maleável podia concluir pela aprovação do texto 
como estã. Agora, no exame do mérito, não podíamos 
oferecer um projeto amanhã para que não vingasse como 
norma do dispositivo que ai estã, dispositivo que não 
prejudica o art. 111 nem o art. 31', que é a autorização dada 
ao Presidente da República para visitar o Chefe de Esta­
do do Vaticano. Se não prejudica, não há por que dar 
esse rigor à interpretação que V. Exf sustenta. 

O Sr •. Octávio Cardoso __:. V. Ex' me permite, mais 
uma vez, um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, não abusando da tolerância de V. Ex', a matéria 
não é tão singela assim. O art. _19 não estâ autorizando 
apenas a vlagem do Presidente da República. O art. }9 

está autorizando a viagem do Presidente, bem como a 
ausentar-se do Pais no período compreendidO entre 19 de 
julho e 31 de janeiro de 1987. A matéria como frisóu ó 
nobre Senador Lenoir Vargas, é baStante mais-complexa 
do que V. Ex~ está anunciando. Não se trata apenas-·ae­
autorízar o Presidente a ír a Roma numa hora em que o 
sucessor imediato não pode assumir, para- não 
incompatibilizar-se nem o segundo sucessor pode assu­
mir, para não incompatibilizar-se. Vai assumir o Presi­
dente do Supremo Tribunal Fejieral a Chefia da Nação. 
A matéria é bastante mais compleia do que V. Exi está 
anunciando com a sua peculiar e conhecida habilidade 
de Parlamentar. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, 
mas estou argumentando, tendo em vista a emeiidã-apre­
sentada pela Liderança da Bancada do PDS, que não se 
insurgiu contra o art. i"' 

O que se tem tido aqui é exatamente que o § 3~ consti­
tui uma infração ao texto constitucional. 

O Sr. Octávio Cardoso - O primeiro também. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Mas isso ainda não 
foi dito. Na emenda o Senador Murilo Badaró tem feito 
carga no parágrafo único do art. 39, cujo de5t-a-qiie fOi pe. 
dido para rejeição. · 
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O Sr. Murilo Badaró- Senador, me permite um apar­
te? (Assentimento do orador.) 

Gostaria de destacar duas linhas de raciocíniá. Do 
ponto de vista constitucional, não perfilho a tese do Se­
nador Lenoir Vargas de que não se pode dar um prazo, 
uma licença mais larga. E urna questão teórica, é uma 
questão doutrinária. Do ponto de vista político ê que o 
problema estâ sendo colocado pela Bancada do PDS e 
que, numa reunião, determínou à Líderança que apre­
sentasse um substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) (F~ soar ':i cam­
panhia.)- A Presidência solicita a V. Ex~ encerre adis­
CJ,lssão, porque o seu tempo estâ esgotado. 

O Sr. Murilo Ba_dar6 - Senador Nelson Carneiro, 
com licença do Presidente. O que se quer é despertar a 
atenção da Casa para o fato de que V. Ex•, com a sua 
enorme autoridade de jurista renomado e reconhecido, 
identifica uma inconstitucionalidade, mas é uma incOns­
titl.l_c_ionalidade tão cl~ra, tão límpida, tão translúcida, 
que não podemos votá·la, sob pena de estarmos. come­
tendo um equívoco que deixa o Senado muito mal. Esta 
é a questão. Ora, se V. Ex~ diz: "Não, vamos votar uma 
inconstitucionalidade e vamos corrigi-la amanhã", não 
me parece que este é o bom caminho. 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex• me permita, 
não disSe qUe era ·u:ma inconstitucionalida_de. Disse que é 
uma interpretaÇão que pode estar sujeita a debate ou à 
divergência. 

O SR. MURILO BADARÚ - Basta isso 1 

O SR. NELSON CARNEIRO- ~ apenas uma inter­
pretação num text_o legal. Sendo uma interpretação, 
pode haver opiniões favoráveis e contrârias. Para dissi­
par todas as dúvidas, apresentaria amanhã um texto ... 

O Sr. Murilo Badaró - Senador Nelson Carneiro, 
permita-me V. Ex• mais uma vez, coni a _sua generosida­
de. 

Não hã um só texto no Regimento, não hã um só texto 
na-Constituição que permita uma delegação desse tipo. É 
uiria delegação estapafúrdial Quer dizer, o Plenário dele­
gar à Mesa do Senado e à Mesa da Câmara 1,1ma compe-
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tência para avaliar a viagem do Presidente da República. 
Não tem sentido, é absolutamente irracional, ilógico, in~ 
jurídico e inconstitucional. Apelo a V. Ex• para nos aju~ 
dar a resolver o problema, e a Câmara amanhã de9id_c: 
sobre isto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex•, se quer re­
solver o problema, eu estou dando a solução. A sugestão 
de V. E."' é para não resolver o problema. 

O problema aí estâ: o Presidente está de viagem mar­
cada, as datas estão fixadas, os convites estão feitos e V. 
Ex' insiste em impugná~la. É V. Ex.' que cria dificulda~ 
des. Eu apenas quero dar satisfação àqueles que diver~ 
gem da maleabilidade da interpretação constitucional. 
Daí a sugestão que faço, para que não haja mais nesta 
Casa divergências· quanto a esse contravertido texto: 
Acho que melhor fora que ele não existisse, mas, já que 
existe, a solução não é retirá-lo nesta hora, com os graves 
problemas de ordem internacional que podem decorrer, 
mas a de amanhã retirarmos, como norma ·definitiva, 
desse texto. 

Sr. Presidente, é esta a solução que me parece mais jus­
ta e compatível com os interesses nacionais. (Muito 
bem!) 

ATO DA COMISSi!.O DIRETORA 
N"' 8, de 1986 

A Comissão Diretora do Senado FeP.eral, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e nos 
termos dos artigos 79, 57 e 512, § 5"', do Regulamento Ad­
mínístrl!_tívo, aprovado pela Resolução n' 58, de 1972, 
com a nova redação dada pela Resolução nc, 57, de 1976, 
e tendo em viSta o que dispõe o Ato n~ 18, de 1976, resol­
ve: 

Art. 1"' Aprovar o Orçamento Interno do Fundo de 
Informátíca e Processamento de Dados do Senado Fede~ 
ral- FUNDASEN, para o exercício financeiro de 1986, 
P-.e confõrmidade com as discriminações constantes dos 
Anexos I a V. • 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 5 de junho de_l986.- José Fragelli 
- Enéas Faria - Joii() Lobo - Marcondes Gadellba­
Martins Filho - Mário Maia. 

-·-=--,--------,11 
...... .._ • ..,_,ult.III_.I.,.Ptl>I!I_IO_t'UCIW.·- li~:::. IIII 
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I 

. 

1. RECURSOS VINCULADOS 

2. 

TRANSFERE:NCIAS CORRENTES 

RECURSOS CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO DA UNIÃO, NOS TERMOS DOS 

PARAGRAt: .. OS 39 e 49 DO ARTIGO 512, DA RESOLUÇÃ-O N9 58, DE 

1972, COM NOVA REDAÇKO DADA PELA RESOLUÇÃO NQ 57, DE 1976, 

AMBAS DO SENADO FEDERAL, A SEREM EXECUTADAS PELO FONDASEN. 

RECURSOS DE OUTAAS FONTES 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA OPERACIONAL ORIUNDA DE ORGÃO, DA UNIÃO, A SER EXEC_g 

TADA NOS TERMOS DO- PARAGRAFO :29, DO ARTIGO 49, DO ATO NQ O~ 

DE 1980~ DA COMISS!O DIRETORA DO SENADO FEDERAL. 

130 .ao o 
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5.375.0"00 
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~Prodasen 
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LEGISLATIVA 

ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

01070244 FUNDO OE INFORM!TICA E PROCESSAMENTO 

095000 RECURSOS PROPRIOS 

~Prodasen 
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~·· 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4 .. 1.2.0 

11 

PROGRAMA OE TRABALHO 
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DE DADOS DO SENADO FEDERAL -

T6T.o.l. ~ 

NATUREZA DA DESPESA 
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130 .. 000 
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~Prodasen 

,,,Jo,k!.>on~taef'roo;aU•m•llDdcr~doBfeder~l NATUREZA DA DESPESA 

'----c: .. ·-.-_----------~---,-,,, \,/·, •••• UAOÕtrtl't:.IUO. 

L ., ... ._oc--.onu.~.-..-oc-M•-•UG.\1.·- L--------------'---' 

4. o. o .o 
4 .)..0.0 
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DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

5.505.000 

5 50'5 OOú 

5.505.000 5.505.000 
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RECEITAS CORRENTES 

TRANSFERSNCIAS CORRENTES 130 .ooo 
RECURSOS DE: OUTRAS FONTES 5.375.000 

' 

SUPERAVIT DO OllÇAMENTO CORRENT 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA D~SPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÓMICAS 

fl!'O 

I ill- O•"'""""' o·-~·- Ga~·-

' 
t!!Cit.'.!'!'. ·- - ,_ _... .. " 

m~ .,._.~- -- -
5.505.000 SUPERÁVIT 

s.sos.ooo 

5.505.000 DESPESAS DE CAPITAL 

lNVESTIMENTOS 5.505.000 

s.sos.ooo 

I 1·v·1 
TOT ... -----... 

5.505.000 
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5.505.000 

5.505.000 

-
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N'~ 09, de 1986 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, e à vista do que es­
tabelece o artigo 184 do Regulamento Administrativo, 
resolve: 

Art. 19 A assistência médica e social de que trata o 
art. 184 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral fica consolidada neste Ato, com a denominação de 
Plano Integrado de Saúde, constante de programas bãsí­
cos de medicina preventiva e de recuperação da saúde 
com recursos do Senado Feperal, e com a participação 
financeira dos servidores, na forma do Anexo a este Ato. 

§ I'~ O programa de medicina preventiva e de recu­
peração da saúde será desenvolviddo da seguinte forma; 

a) pelos serviços próprios da Subsecretaria de Assis­
tência Méd~ca e Social- SSAMS, ou da rede púl:ilica e 
do INAMPS, sem ônus para o servidor; e 

b) por serviços prestados por instituições públicas ou 
privadas e profissioanis liberais conveniados ou contra­
tados com a participação financeira do servidor na for­
ma do Anexo a este Ato, nos casos de recuperação de 
saúde. 

§ 29 O piograma de medicina preventiva- seiá desti­
nado ao acompanhamento ou verificação do estãdO de 
saúde do servidor, por meios de exames médicos, perió­
dicos ou não, prevenção de acidentes em serviço, contro­
le médico das condições ambientais- de trabalho e nor­
mas de segurança, higiene e medicina do trabalho ou 
saúde ocupacional, bem como de programas específicos 
voltados aos seus dependentes, sem nenhum custo para o 
servidor. 

§ 39 O programa d~ recuperaÇão da saúde abrange 
os seguintes serviços básicos, dentro dos limites orça-
mentais anuais: -

a) assistência médico-ambulatorial; 
b) assistência odontológica; 
c) assistência psicoterâpica; 
d) assistência fisioterápica; 
e) assistência terapêutica complementar de urgência; 
f) assistência obstétrica; 
g) assistência de enfermagem; 
b) assistência e serviço social; 
i) exames complementares para elucidação de diga­

nóstico ou tratamento; e 
j) assistência médico-hospitalar. 

Art. 29 Das importâilcias correspondentes ao cus­
teio dos benefícios previstos o § 39 do artigo anterior, 
prestados atrav~ de instituições públicas e privadas e 
profissionais liberais, conveniados ou contratados, serão 
deduzidos os valores efetivamente pagos pela Previdên­
cia Social ou outro Plano de Assistência de que o servi­
dor seja beneficiário. 

Art. 39 As assistências mêdico-ambulatorial, odon­
tológica, psicoter-ápica, fisioterápica, terapêutíca com­
plementar de urgência, de enfermagem e serviço social 
serão prestadas pela Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social - SSAMS, sem ónus para o servidor. 

§ 19 As assistências odontológica, psicoterápica e fi­
sioterápica, embora prestadas preferencialmente pela 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social- SSAMS, 
poderão também ser desenvolvidas complementarmente, 
com a participação financeira do servidor, por insti­
tuições públicas e privadas e profissionais liberais, con­
veniados ou contratados. 

§ 2"' As assistências psicoterápicaS e fisioterâpicas 
realizadas fora do Senado Fepral serão prestadas em nú­
mero de sessões a ser determinado pela perícia médica do 
Senado Federal. 

Art. 41' Os serviços de exames complementares para 
elucidação de diagnóstico ou tratamento, com a partici­
pação financeira do servídor, na forma do Anexo a este 
Ato, realizados por meio de instituições públicas e priva­
das e profissionais liberais, conveniados ou contratados, 
serão prestados ao servidor e aos seus dependentes me­
diante prévía requisição mêdica expedida pela Subsecre­
taria de Assistência Médica e Social - SSAMS. 

Art. 59 A assistência rilédico~hospitalar, com parti­
cipação financeira do servidor na forma do Anexo a este 
Ato, prestada através de instituições hospitalares conve­
niadas ou contratadas, destina-se ao atendimento do ser­
vidor e seus dependentes, mediante prévio parecer favo-
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rável da perícia médica da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social - SSAMS. 

§ li' Excluem-se das assistência referentes a este arti­
go: 

a) cirurgias não éticas e tratamento experimental; 
b) e_nfermagem en caréter particular, seja em hospital 

ou residência; e 
. c) tratamento estético, seja clínico, cirúrgico ou endo­

crinológico, inclusive a cirurgia cosmética. 
§ 2"' Não está abrangida no parágrafo anterior a ci­

rurgia plástica reconstrutora ou restauradora da aparên­
cia, quando efetuada exclusivamente para restaurar 
funções em órgãos, regiões e membros lesionados, em 
virtude de acidente ou enfermidade, a critério da Junta 
Médica do Senado Federal. 

Art. 69 Os convênios e constratos decorrentes da 
aplicação deste Ato serão propostos pelo Diretor da 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social- SSAMS, 
e submetidos à aprovação da autoridade competente, 
acompanhados de justificativa onde se observará a ido­
neidade, a reputação do corpo clínico e cirúrgico, a qua­
lidade das instalações e dos serviços, bem como as tabe­
las de preço. 

Art. 79 Os convênios e constratos_ a que se refere o 
artigo ·anterior serão celebrados pela autoridade compe· 
tente do Senado Fe(:ieral, obserrvados, também, os se­
guintes_critérios básicos: 

a) os honorários médicos serão os estabelecidos pela 
Tabela da Associação Médica Brasileira _:. AMB; 

b) os honorários de profissionais não~médicos serão 
os estabelecidos pelas tabelas aprovadas· por entidades 
de classe para convênios; 

c) as despesas nosocomiais serão estabelecidas por ta­
bela acordada entre as partes; 

d) os medicamentos e materiais obedecerão os preços 
publicados no BRASINDICE, ou pelas tabelas oficiais 
de preços; 

e) quando se tratar de serviços cujos preços não cons­
tem nas referidas tabelas, será feito entendimento entre 
as partes; 

f) obrigatoriedade da existência de cláusula que obri­
gue a instituição pública ou privada e profissionallibe~ 
ral, conveniado ou contratado, a comunicar ao Sen:ido 
Federal, imediatamente, os casos de internação ou aten_­
dimento em virtude de acidente ou emergência. 

Art. ~"' Prestado o serviço pela instituição pública 
ou privada e profissional liberal, conveniado ou contra­
tado, serão as despesas examinadas pela Subsecretaria de 
Assitência Médica e Social- SSAMS e, após liberadas, 
serão liquidadas, no seu valor total, pelo Senado Fede­
'al. 

§ lY A participação financeira do servidor será cal­
culada de acordo com os percentuais fixados na tabelas 
constantes do Anexo a este Ato, incidentes subre o valor 
total das despesas. . 

§ 29 As assistências odontológicas, psícoterápicas, 
fisioterápicas e obstétricas serão prestadas, mediante 
participação financeira do servidor, fixada em 70% (se­
tenta por cento) do montante da despesa por ele efetua­
da. 

§ 39 Para cálculo da participação financeira dos titU­
lares de cargo em comissão de Direção e Assessoramento 
Superior, aplica~se o percentual da Tabela de- Partici­
pação correspondente a referência salarial do cargo ou 
empregado de origem por ele ocupado no Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

§ 49 O montante da participação financeira do servi~ 
dor serâ reColhido ao Fundo do Senado Federal e serâ 
pago de uma vez, se o valor for igual ou inferior a 10% 
<?ez por cento) da sua remuneração mensal; se for supe­
nor, o montante serâ pago em tantas vezes quantas per­
mitir o limite mínimo de 10% (dez por cento) da suare­
muneração mensal. 

§ 59 Nos afastamentos por licença temporária sem 
vencimentos, os débito do servidor será convertido em 
OTNs, a ser descontado quando do seu retorno ao traba­
lho, no forma do parágrafo 49, deste artigo. 

§ 6"' Em caso de morte do servidor, o débito porven­
tura existente será considerado extinto e, no caso de sua 
demissão, o débito existente será compensadO nos ter­
mos da legislação. 

§ 79 Na ocorrência de acidente em serviço ou molés­
tia profissional, o servidor ficará disoensado da partici-
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pação financeira, coriendo todas as despesas à conta do 
Senado F~eral. __ 

Art. 99 Para efeito deste Ato, são considerados de­
pendentes de servidor: 

I-cônjuge; 
II- filho( a) solteiro( a), menor de 21 anos, sem eco­

nomia próp"iia, que viva sob sua dependência econômi­
ca; 
III- filho( a) inválido(a), de qualquer idade, sem 

economia própria, que viva sob sua dependência 
económica. 

IV- filho(it) solteiro(a), estudante, que freqUente 
curso de i"' ou 2"' grau, ou superior, até a idade de 24 
anos, sem economia própria e que viva sob sua depen­
dência econômica; 
V- menor que, por determinação judicial, esteja sob 

sua guarda e respons~bilidade; 
VI- innão(ã) solteiro( a), invâlido(a) ou interme­

diário( a) por alienação menial que viva sob sua depen­
dência econômica e do qual seja curador. 

VII- companheiro(a) com quem viva no mínimo há 
S(cinco) anos, ou com quem tenha filho(a) em comum 
decorrente desta união; 

Vlll - mãe e pai que, sem economia própria e sem 
condições de poder trabalhar, viva sob a sua dependên· 
cia econômíca. 

Art. 10. No caso de despesa ocorrida com servidor 
aposentado pela Previdência Social ou seus respectivos 
dependentes, o Senado Fe(:ieral efetuarâ o pagamento ao 
credor da despesa apenas da parcela de sua responsabili­
dade, devendo o servidor complementar o pagamento 
restante. 

Art. 11. O atendimento nos casos de acidente ou de 
emergência ocorrídos fora do Distrito Fe(jeral, deverâ 
ser objeto de imediata comunicação à Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social - SSAMS, a fim de serem 
adotadas as providências cabíveis. 

§ 19 As despesas decorrentes do atendimento de que 
trata este artigo serão pagas pelo Senado Federal, com a 
participação do servidor, calculadas de acordo com os 
percentuais fixildos nas tabelas constantes do Anexo a 
este Ato, incidentes sobre o valor total das despesas. 

§ 29 Nos casos de acidente ou emergência ocorridos 
no Distrito Fep.eral o servidor deverá dirigir-Se à insti­
tuição pública ou privada e profissional liberal, conve­
niado ou contratado. 

Art. 12. A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria 
de Assitêncía Médica e Social - SSAMS, baixará as 
normas complementares, procedimentos e rotinas indis­
pensáveis à administração dos serviços médicos e sociais 
de que trata este Ato. 

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Diretor~Geral do Senado Fe(jeral. 

Art. 14. Aplicam-se aos servidores dos Órgãos Su­
pervisionados, com as adaptações que se fizerem neces­
sárias e aprovadas pelos respectivos CoriselhOs de-Super­
visão, as disposições estabelecidas neste Ato. 

Art. 15. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 16. Revogam-se o Ato n"' 11/85, da Comissão 
Diretora, e demais disposíções em contrârio. 

Sala da Comissão Diretora, em 19 de junho de 1986. 
-José Fragelli- Enéas Faria- João Lobo- Marcon­
des Gadelha - Eunice Michiles - Martins Filho, 

N-EXO AO PLAf\0 INTEGRADO DE SAúDE 

TABELA DE PARTICIPAÇIIO 

01REÇ~O E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

EM CARÁ TER EFETIVD 

~ 
SFDS- 1 
SFDS - 2 
SFAS- 3 
sros -_3. 
sros- 4 
SF"OS - 5 
sros - 6 

PERCENTUAL 

)2.9% 
)6.8% 
,9~8% 

39.8% 
44.1% 
46.2% 
50.0% 
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NfVEL SUPERIOR 

~ 
.SFNS - 1 
SFNS - 2 
SFNS - 3 
Sf'NS - 4 
SFNS - S 
SFNS - 6 
SFNS - 7 
SFNS - 8 
SfNS - 9 
SFNS - 10 
SFNS - 11 
SFNS - 12 
SFNS - 13 
SFNS - 14 
SFNS - 15-
SfNS - 16 
Sf'NS-17 
SFNS - 18 
SFNS - 19 
SF"NS - 20 
SFNS - 21 
SFNS - 22 
SFNS - 23 
SF"NS - 24 
SF"NS • 2~ 

NfVEL M~f'\lO 

N!VEL _ 

SF'NM - 3 
Sf"NM - 4 
SFNM- S 
SFNM - 6 
SFNM - 7 
SFNM- B 
SFNM- 9 
SFNM • 10 
SFNM- 11 
SFNM • 12 
st"NM- 13 
SFNM - 14 
SFNM - 15 
SFNM- 16 
SFNM - 17 
SFNM- 18 
SFNM - 19 
SFNM - 20 
SFNM- 21 
SFNM - 22 
SFNM- 23 
SfNM - 24 
SFNM - 25 
SF'NM - 26 
SFNIVI - 27 
Sf'NM- 28 
SfNM - 29 
SFNM - 30 
SF'NM - 31 
SFNM- 32 
Sf"NM- :n 
SF"NM - 34 
SF"NM - 35 

PE:RCEN!UAt.. __ 

14.0% 
14.6% 
1~.0% 
15.4% 
15.8% 
1~.3% 
16.7% 
17.2% 
17.6% 
18.2% 
18.6% 
19.2% 
19.7% 
20.3% 

- 2_0.9% 
215% 
22.2% 
22.9% 
23.7% 

-- 24~6% 
25.5% 
26.4% 
27.4% 
2Ei~4o/o-
29.5% 

PERCENTUAL __ 

10.0% 
1o.1% 
10.2% 
10.3% 
10.4% 
10.5% 
10.6% 
10.7% 
10.8% 
10.9% 
11.0% 
11.1% 
11.3% 
11.4% 
11.6% 
11.7% 
11.9% 
12.2% 
12.4% 
12.7% 
13.0% 
1).3% 
13.6% 
14.0% 
14.3% 
14.7% 
1.S.1% 
15.5% 
15.9% 
16.6% 
17.5% 
18.4% 
19.5% 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 10, de 1986 

Estabelece normas para a reall~açio de licitações 
no Senado Federal e dá outras providências. 

A Comissão D.iretora, no uso de suas atribuições le~ 
gais e regimentais, e considerando a neCessidade de dis~ 
c~plinar os procedimentos licitatórios no âmbito do Se­
nado Federal, resolve: 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1"' As compras, obras, serviços e alienações no 
Senado Federal regem~se pelas normas consubstancia­
das neste Ato. 

Art. 2"' Não será admitida a realização de licitações 
sem o atendimento prévio dos seguintes requisitos: 
I- Definição precisa do seu objeto e, se referente a 

obra, quando houver anteprojeto e especfficações bas­
t~ntes para o seu perfeito entendimento. 
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II- Existência ou previsão fundamentada de recur­
sos para cobertUra dos comprOmiSsos a serem assumi­
do.s~ 

Art. 3"' As licitações serão autorizada~: 
I - Pelo Primeiro-Secretário, a Concorrência. 
II- Pelo Diretor-Geral, a Tomada de Preços. 
III- Pelo Diretor da Secretaria Administrativa, o 

Convite. 

CAPITULO II 
Das Modalidades e Limites de Llcltacào 

SEÇÃO l 
Disposições Gerais 

Art. 4"' São modalidades de licitação: 
I -Concorrência. 
II-Tomada de Preços. 
III- Convite. 
§ 1 ~ As obrigações decorrentes de licitações ultima­

das constarão de: 
a) COntrato bilateral, obrigatório nos c8.sos de con­

corrência.e facultativo nos demais casos, ~ critério da 
autoridade administrativa. 

b) Outros documentos hábeis, tw::o como cartas­
contratos, notas orçamentârias, aütoriiãÇões de compra 
e ordens de execução de serviços. 

§ 2~ As licitações de âmbito internacional ajustar­
se-ão às diretrizes estabelecidas pelos órgãos responsá­
veis pela política monetária e pela política de comércio 
exterior. 

§ 3"' A elaboração de projetas poderá ser objeto de 
concurso, com estipulação de prêmios aos concorrentes 
classificados, obedecidas as condições que se fixarem em 
regulamento. _ 

§ 49 O Senado Federal só pagarâ ou premiará proje­
to -se o autor ceder os direitOs a ele relativos, para utili­
zação de acordo com o previsto no regUlamento do con­
curso ou no ajuste para sua elaboração. 

SEÇÃO ll 
Da: Concorrência 

Art. 5"' Concorrência ê a modalídade de licitação a 
que deve recorrer a Adininistração nos casos de com­
pras, obras ou serviços de vulto, em que se admite a par­
ticipação de qualquer licitante através de convocação da 
maior amplitude. 

Art. 69 A concorrência será obrigatória nos casos 
de: 
I-Compras ou serviços de valor igual ou superior a 

25,000 (vinte e CÍf1:CO mil) vezes o Maior Valor de Refe­
rência- MVR, vígente no País, a que se refere a Lei n"' 
6+205, de 29 de abril de 1975. 

II- Obras de valor igual ou superior a 35.000 (trinta 
e cinco mil) MVR. 

SEÇÃO lll 
Da Tomada de Preços 

Art. 7"' Tomada de Preços ê a modalidade de lici­
tação entre interessados previamente registrados, obser­
vada a necessária habilitação. 

ArL 8"' A Tomada de Preços serâ obrigatória nos 
casos de: 

1- Compras ou serviços de valor inferior a 25.000 
(vinte e cinco mil) MVR e ígual ou superior a 250 (du­
zentos e cinqUenta) MVR. 

II -Obras dê valor fnferior a 35.000 (trinta e cinco 
mil) MVR e igual ou superior a 1.250 (mil duzentos e 
cinqUenta) MVR. 

Afl-. 99 Nos casos em que couber Tomada de 
~içaS;-a autoridade adminiStratiVa poderá preferir a 
concorrência, sempre que julgar conveniente. 

-Art. 10. Para a realização de Tomada de Preços, a 
Subsecretaria de AdministraÇão de Material e Patrimó­
nio manterá Registro Cadastral de habilitação de fir­
mas, periodicamente atualizado e consoante com as 
qualificações específicas, estabelecidas em função da na­
tureza e vulto dos fornecimentos, obras ou serviços. 

SEÇÃU!V 
Do Convite 

Art. 11. Convite é a modalidade de licitação entre 
interessados no ramo-pertinente ao objeto da licitação, 
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em número mínimo de três, escolhidos pela Adminis­
tração, registrados' ou não, e conyocados por escrito 
com antecedêncià' mínima de 3 (três) dias úteis. 
· AH.-12. O Convite será obrigatório nos casos de: 

I -Compras ou serviços de valor inferior a 250 (du­
zentos e cinqUenta) MVR e igual ou superior a 15 (quin­
ze) MVR. 

I1 -Obras ae valor inferior a 1.250 (mil duzentos e 
cinqUenta) MVR e igual ou superior a 125 (cento e vinte 
e cinco) MVR. 

Art. 13. Nos casos em que for admissível o convite, 
a administração poderá utilizar-se da to}Ilada de preços. 

CAPITULO lll 
Das Alienações 

Art. 14. Cabe, exclusivamente, à Comissão Direto­
ra aut.orizar as alienações de bens adquiridos pelo Sena­
do Federal. 

Art. 15. Será objeto de alienação o material ocioso, 
antieconômico ou inservível, assim considerado pelo ór­
gão técnico competente ou comissão especial designada. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Ato considera~'· 
se material: 

a) ocioso, quando, embora em perfeitas condições 
de uso, não estiver sendo aproveitado; 

b) antieconómico, quando sua manutenção ou recu­
peração for onerosa, ou, ainda, seu rendimento pre-­
cârio, em virtude de uso prolongado, desgaste prematu· 
ro, obsolescência; 

c) inservível, quando não mais puder ser utilizado 
para o fim a que se destina, em razâ:o da inviabilidade de 
recuperação. 

Art. 16. A alienação de que trata este Ato far-so--á 
por uma das 'seguintes formas: 
I- Venda. 
II -Permuta. 
III- Doacão. 
§ 19 Nos casos de venda ou permuta, o material se­

rá avaliado em consonância com o preço de mercado. 
§ 2"' Na hipótese de doação, será indicado, no res­

pectivo termo, o valor de aquisição ou o custo de pro­
dução. 

Art. 17. A venda operar-se-á mediante leilão ou, no 
que couber, segundo os procedimentos licitatórios co­
muns. 

Art. IS. O leilão sera realiz3;do pela Comissilo Per· 
manente de Licitação ou por comissão especialmente 
designada ou, ainda, por leiloeiro oficial. 

Art. 19. A permuta com particulares exige procedi­
_m_e.nto licitatório. 

Art. 20. Na~ licitações referentes a venda ou permu­
ta poderão ser dispensadas, no todo ou em parte, as exi­
gências do artigo 39, deste Ato,_ 

Art. 21. O empenho da despesa com aquisição de 
bens mediante permuta ficará limitado à parte que tenha 
de ser paga, c-orrespondendo ao efetivo dispêndio finan­
ceiro. Tal circunstância e o valor global atribuído ao 
bem serão registrados no histórico da nota orçamen­
tária. 

Parágrafo único. Deverá ser promovida a baixa do 
bem dado em troca pelo valor original e feíta a incorpo­
raÇãO do novo bem pelo valor de aquisição, assim consi­
derado a soma da importância paga mais a parcela atri­
bufda ao bem que se desincorpora. 

Art. 22. A doação poderá ser efetuada pelo Senado 
Federal, após avaliação de sua oportunidade e conve-­
niência sócio-económica relativamente à escolha de ou­
tra forma de alienação. 

Parágrafo único. A doação poderá ocorrer: 
a) quando se tratar de material considerado antieco­

nómico, para os Estados, Distrito Federal e MunicipiOs; 
b) no caso de material considerado inservivel, para 

entidades privadas, de caráter filantrópico, reconhecidas 
de utilidade pública pelo Governo Federal. 

Art. 23. Verificada a impossibilidade ou a inconve­
niência da alienação de material classificado como in­
servível, o Diretor-Geral determinará a sua baixa no re­
gistro patrimonial e sua conseqUente inutilização, após a 
retirada das partes economicamente aproveitáveis, se 
existentes, para incorporação ao património. 
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Art. 24. Poderá ser objeto de cessão pelo Senado 
Federal aos demais Poderes da União o material classifi­
cado como ocioso, devendo constar do respectivo termó 
de cessão o valor de aquisição ou o custo de produção, 

CAPITULO IV 
Da Dispensa de Llcitaçio 

Art. 25. É dispensável a licitação: 
1- Nos casos de guerra, grave perturbação da ordem 

~u calamidade pública. 
II - Quando sua realização comprometer a segu­

rança nacional, a juízo do Presidente do Senado Fede­
ral. 

III - Quando não acudirem interessados à licitação 
anterior, mantidas neste caso as condições preestabeleci­
das. 

IV- Na aquisição de materiais, equipamentos ou gê­
neros que só podem ser fornecidos por produtor, empre­
sa ou representante comercial excllJSivos. 

V - Na contratação de serviços com profissionais ou 
firmas de nOtória especialização. 

VI- Na aquisição de obras de arte e objetos histórí~ 
cos. 

VII- Quando a operação envolver concessionário 
de serviço público ou, exclusivamente, pessoas de direito 
público .. interno ou entidades sujeitas ao seu controle_ 
majoritário. 

VITI - Na aquisição cu arrendamento de imóveis 
destinados ao Senado Federal. 

IX - Nos casos de emergência, caracterizada a ur~ 
gência de atendimento de situação perigosa ou critica, 
que possa causar prejuízos, prejudicar o regular desem­
penho da atividade parlamentar, ou comprometer a se­
gurança de pesSoas, obras, bens ou equipamentos. 
X- Nas compraS ou execução de obras e serviços 

cujo valor seja inferior a 15 (qutnze) MVR, tiatando~se 
de compras e serviços, e inferior a 125 (cento e Virite e 
cinco) MVR, tratando-se de obras. 

§ I 9 Nas hipóteses Previstas neste artigo; a licitáção 
será dispensada. 

a) Pelo Diretor da Secretaria Administrativa, até o 
nível de Convit~ 

b) pelo Díretor-Geral, quando o respectivo valor 
situar-se nos limites da Tomada de Preços; 

c) pelo 19-Secretário, quando o valor correpondente 
atingir o nível de Concorrência. 

§ 29 A utilização da faculdade contida no inCiso IX 
deste artigo dev.erá ser imediatamente justificada peran­
te a autoridade superior, que julgará do acerto da medi­
da e, se for o caso, promoverá a responsabilidade de 
quem dispensou a licitação. 

J9 A dispensa de licitação a que se refere o incisO' V 
deste artigo só tem lugar quando se trate de serviço in~­
dito ou incomum, capaz de exigir, na seleção dO execu­
tor Oe confiança, um grau de subjetividade. que não se 
possa medir por critérios objetivos, ou quandO seja con­
siderada a notoriedade profissional, reconhecível àque­
les que alcancem "status'' exponencial em_ qualquer pro­
fissão ou oficio, ainda que rotineiro. 

Art. 26. Sempre qUe ocorrer qualquer das hipóteses 
previstas no artigo anterior, o processo será instruido 
com seguintes elementos: 
I- JustificatiVa da necessidade da compra, obra ou 

serviço cuja eXecução deve ser contratada com dispensa 
de licitação. -

II - CaracterizaçãO da situação excepcional, que jus· 
tifique a dispensa, e indicação do dispositivo legal que a 
ampare. 

III - Razões da escolha do fornecedor ou executan­
te. 

Art. 27. Nos casos de dispensa de licitação, é obrí- -
gatória a formalização de contrato bilateral, sempre que 
o valor a ser despendído·atingir o limite correspondente 
à concorrência. 

CAPITULO V 
Das Propostas e do Julgamento 

SEÇÃO I 
Das Propostas 

Art. 28. A proposta deverá obedecer aos seguintes 
requisitos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

I- Ser datilografada em duas vias, redigida em ver­
náculo, em liguagem clara, sem emendas, rasuras ou eh­
trelinhas, assinada na última folha e rubricada nas de­
mais- e entregue em envelope Iaciado, o qual conterá na 
parte externa e fronteiriça. além da identificação do lici­
tante, as indicações referentes à licitação. 

II -Ser entregue no local, período e horário fixados 
no edital. 

III- Conter declaração expressa de aceitação inte­
gral e irretratável dos termos e condições dos_atos con· 
vocatórios. 

IV - Consignar os preços unitário e total em algaris­
mo, e o total geral também por extenso, em moeda cor­
rente no País, neles incluídos todos os tributos e demais 
despesas que incidirem sobre o fornecimento do mate­
rial, prestação do serviço ou execução da obra. 
V- Conter o prazo de validade. 
VI - Estar acompanhada de amostra, catálogo, pros­

pectos ou documento equivalente, devidamente identifi­
Cado, quando necessário. 

VTI- Consignar outros requisitos exigidos nos a tos 
convocatórias. 

SEÇÃO II 

Do J ~gamento 

Art. 29. Abertos os envelopes no dia, hora e local 
fixados, as propOstas .serão lidas diante de todos e rubri­
cadas, folha por folha, pelos membros da Comissão e 
pelos proponentes presentes ou seus representantes. 

Art. 30. No julgamento das propostas levar-se-ão 
em conta. conforme o caso, no interesse do Senado Fe­
deral, os seguintes fatores: 
I- Qualidade. 
IJ- Rendimento. 
III- Preço. 
IV- Condições de P.agamento. 
V- Prazos. 
VI- Outros pertinentes, estabeiecidos no edital ou 

convite. 
§ {9 No exame do preço serão consideradas todas as 

circunstâncias de que resulte vantagem para o Senado 
Federal. 

§ 29 Será obrigatória a justificação escrita da Co­
missão Jolgadora ou do responsável pelo convite, sem­
pre que não for escolhida a proposta de menor preço, 

§ 39 :tfão poderá se levadum conta qualquer oferta 
de vantagem ·nãoo prevista no edital ou no convite, nem 
preço pu vantagem base.ttlos nas ofertas dos demais lici­
tantes. 

Art. 31. Serão desclassificadas as proposta$: 
I-Que não atendam às exigências do edital ou con­

vite. 
II- Manifestamente inexeqiliveis. 
Art. 32. Na hipótese de incoerência entre o preço 

unitário e o total resultante de cada item, prevalecerá o 
primeiro; ocorrendo discordância entre os valores nu­
méricos e por extenso, prevalecerão estes óltimos. 

·Art. 33~ Ocorrendo absoluta igualdade entre duas 
õü-rrrais propostas, a Comissão Permanente de Licitação 
solicitará dos proponentes proposta de desempate e, 
persistindo o emoate, a decisão será tomada mediante 
sorteio. 

Art. 34. Em igualdade de condições, os licitantes 
nacionais terão preferência sobre os estrangeiros. 

Aft: "35. Mediante despacho fundamentado, a auto­
ridade competente poderá desqualificar licitante, sem 
direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de 
outi'as sanções cabíveis, se ficar comprovada a ocorrên­
cia de fato ou circunstância que desabone sua capacida­
de jurídica, têcnica ou financeira. 

CAPITULO VI 

Da Publicidade 

Art. 16. A publícidade das licitações será assegura­
da: 
I- No caso de concorrência, mediante publicação, 

em órgão oficial e na imprensa diária, com antecedência 
mfnima de trinta dias, de notícia resUmida de sua aber-
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tura, com indicação do local em que os interessados po­
derão ~bter ~ editai e tod~s as informações necessárias. 

II- Na_hipótese de tOmada de preços, mediatl.te a fi­
xação de edital, com antecedência m[nima de quinze 
dias, em loCal acessível aos interessados e comunicação 
às entidades de classe que os representem, bem assim 
pela divulgação de aviso no Dlú-io Oficial da Unlio. 

III- No caso de convite, pela convocação de interes­
sados, segundo as regras estabelecidas no artigo 11. 

Parágrafo úntco. A publicidade a que se referem os 
incisos I e II deste artigo efeti'var-se-á ainda mediante 
publicação dos respectivos avisos em pelo menos um 
jornal de circulação nacional. 

Art. 37. A Administração poderá utilizar outros 
meios de informação ao seu alcance para maior divul­
gação das licitações, com o objetivo de ampliar a área de 
competição. 

Art. 38. Qualquer alteração do ato convocatório, 
durante a fluência do respectivo prazo, implicará sua 
prorrogação por número de dias igual ao dos decorridos 
entre a primeira publicação do aviso de licitação e a do 
aviso de alteração, usando-se para divulgação desse fato 
os mesnios meios que serviram para noticiar a licitação. · 

CAPITULO VII 

Da Habilitação 

Art. 39. Na habilitação às licitações exigir-se-á dos 
interessados exc!usivamente prova relativa à: 

I - Capacidade juridica e regularidade fiscal. 
II - Caracidade técnica. 
III- IdÓneídade financeira. 
Art. 40. ___ Nas concorrências haverá, obrigatoria-

mente, uma fase de habilitação preliminar, destinada a 
comprovar a qualificação dos interessados, para atender 
ao objeto da licitação. 

Art. 41. Para a habilitação. preliminar, que antece­
derã, sempre, a abertura das propostas, serão exigidos 
os seguintes documentos: 
I- Parte básica - os referentes à capacidade jurídi­

ca e regularidade fiscal, que poderão ser substituídos 
por CertificadO de Regularidade Jurídico-Físcal expedi­
do por órgão ou entidade de qualquer dos poderes da 
União. 
H- Parte específica- os relativos à capacidade téc­

nica e idoneidade finanCeira. 
Parágrafo único. Os documentos exigidos para a 

parte específica da habilitação preliminar são os relacio­
nados nos arts. 58_ e 59, podendo ser complementados 
em raz_ão da natureza especial da obra, serviço ou forne­
cimento, de exigência de capital mínimo integralizado, 
do valor da concorrência, da natureza do seu objeto e 
condições de mercado, da relação de contratos em vigor 
e outros elementos que permitam avaliar a capacidade 
técnica e a idoneidade financeira do interessado, deven· 
do tais exigências constar do edital. 

Art. 42. A participação em tomada de preços so­
mente será facultada aos interessados previamente ca­
dastrados, salvo em casos excepcionais, no interesse da 
Administração e a seu critério, hipótese em que o cadas­
tramento poderá ser feito após a data de divulgação do 
edital, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura das propostas. 

Art. 43. É facultado ao Senado Federal exigir, em 
razão do vulto e da complexidade do objeto da tomada 
de preços, documentação complementar para habili­
tação, inclusive no que se refere a capital mínimo inte­
gralizado para a participação. 

Art. 44. A participação em convite, exigir-se-á ape-­
nas que o interessado seja do ramo pertinente ao objeto 
da licitação. 

Art. 45. Desde que prevista no edital, admite-se a 
particip-ação em cOncOrrência Ou Íomada de preços de 
pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio. 

Art. 46. A constituição de consórcios, para os fins 
deste Ato, obedecerá, no que couber, ao disposto nos 
arts. 278 e 279 da Lei n'i' 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, devendo os contratos de consórcio serem arqUiva­
dos na Junta Comercial ou registrados no Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, conforme a natureza 
das pessoas consorciadas. 
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§ 1~> O consórcio deverá relacionar-se com o objeto 
da licitação, não sendo permitida a participaÇão de pes~ 
soas ou empresas que não apresentem a necessária apti­
dão, na forma do respectivo ato convocatório. 

§ 2~> O número de consorciados será fixado no ato 
de sua constituição, o que· servirA para instrui! o "pedMO­
inicial da habilitação preliminar à concorrência ou à ins­
crição no Regístro Cadastral de habilitação par~_ t()ma-
da de preços. - -

§ 39 A capacidade jurídica, a capacidade técnica e a 
idoneidade ful.ãriceita de cada consorciado serão verifi-­
cadas individualmente, importando a recusa de um na 
inabilitação do consórcio. - ----

§ 4"' A admissão do consórciO poderâ ser definida 
pela soma de pontos atribuídos a cada um dos consor~ 
ciados, desde que prevista esta condiçãO- no editai: · 

§ 59 Nos consórcios integrad~s por _pessoas físicas 
ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, caberão, sempre~ 
a brasileiro a liderança e a represeõtação- do consórcio. 

Art. 47. É vedado à pessoa física ou jurfdica con~ 
sorciada participar simultaneamente da mesma liciM 
tação, isoladamente ou como integrante de outro conM 
s6rcio. - -

Art. 48. A constituição ·de- consórcio importa: à 
compromisso tácito dos cons.orcil.\dos de que não t~rá à 
sua const_it_yição ou composição alteradas ou modificaM 
das sem a prévia e expressa anuência do Senado F~eral, 
até o cumprimento do objeto da licitação, mediante terM 
mo de recebimento definitivo. 

CAPITULO Vlll 
Da Comissão Petmanente de Licitação 

Art. 49. O Senado Federal terá uma Comissão Per~ 
manente de Licitação, composta, com o mínimo de três 
membros, por servidores designados pelo Diretor­
Geral. 

§ l9 As designações de que trata este artigo serão 
comunicadas ao Primeiro-Secretário. 

§ 29 Em casos especiais, considerada a natureza do 
objeto da licítação, poderão fazer parte da comissão_ de­
terminados se_rvidores do Senado ~ederal e, ainda, espe­
cialista~ convidados ou contratados para esse--nrri:-- - ---

§ 39 Excepcionalmente, poderão se.::_ constit~fdaS 
Comissões Especiais de Licitação, observados os requi~ 
sitos e atribuições estabelecidos neste Capítt.ilO. 

§ 49 As Comissões referidas neste artigo serão aSSes­
soradas por um representante da Consultqria~:Geral­

Art. 50. Compete à ComiSSão Permanente de Lici­
tação: 
I- Elaborar os editais e demais atas convqcatórios 

de licítàÇão, nas roodalidades de concorrência e toma_da 
de preços. - -
II- Habilitar interessados nas concorrênCUiS~---
111- Decidir sobre a inscrição e reinscrição Ôo Re-

gistro Cadastral. ---- - --
IV- Proceder à abertura, apuraçãO e análise das 

propostas referentes às licitações constantes do inciso _I 
deste a,rtigO. 
v- Solicitar, quando julgar necesSâilO;- pareceres-ou-

laudos técnicos sobre propostas. _ 
VI -Julgar as propostas das licitações mencionãdas 

no inciso 1, encaminhando o processo, instr:utdo com OS 
mapas demonstrativos, relatório e parecer, para homo­
logação pela autoridade competente. 

VII- Receber e instruir, para decisão da autoridade 
competente .. os pedidos de recursos interpostOs por tici~ 
tantes, decidindo aqueles que forem de sua competência. 

VIII- Justificar no despacho adjudicatório a 
preferência por determinada proposta, sempre que não 
for a de menor preço. 

IX -Fundamentar a inabilitação do interessado e a 
desclassificação de proposta. 

X- Manter a guarda das propostas e, até a fase de 
abertura, o sigilo correspondente. 

XI- prestar esclarecimentos aos interessados. 
Xll- Elaborar relatório e Atas de suas reu'fliões. 

XIII - Exercer outras atdbuições pertinerites. 
Art. ·sl. As çlúvidas que surgirem durante as reu­

niões da comissão serão, a juízo do seu prest~e~~e, por 
esta resolvidas na presença dos licitantes Õu deiXadas-­
para ulterior deliberação. 
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CAPITULO !X 
Do Edital 

Art. 52. O edital de licitação, que vincula inteira­
mente a Administração e os licitantes às suas cláusulas, 
conterá: 
I- Preâmbulo, com indicação do número de orde"m 

da modalidade de licitação, em sêrie anual, sua finalida­
- de, local, dia e hora para abertura dos envelopes de do­

cumentação e da proposta e menção de que será regida 
por este Ato. 

IJ- Indicação do período para recebimento da doeu~ 
mentação relativª à habilitação _.e qa _pr_o~osta. 

rrr- Condições de habilitação do licitante e de apie­
sentação da proposta. 
rv- Descrição precisa do ol,jeto da licitaç~o. 
V- Indicação de local e horário em que scrãÕ prestaR 

das informações e forne.cidas plantas, instruções, especiR 
_!ica.Çõ~s e outros elementos necessários ao perfeito co~ 
nhecimento do objeto da licitação. 
VI- Prazo de entrega do material ou realização da 

obra ou serviçO. 
--- VH- Critêrio de julgamento das propostas. 

·- -VIII- Condições de pagamento e, quando for oca~ 
so, de reajustamento de preços. 

IX- Indicação da modalidade, valor e prazo de rew 
colhimento da garantia, quando exigida. 

X .::::...IndiCação ·de penalidades aplicáveis a licitante 
inadimplente. 

XI- -Condições e prazos para interposição de recur­
sos. 

XII -Forma de acompanhamento e fiscalizaÇãO- da 
realização do objeto licitado, 

xrn- Definição do regime de execUÇão, quando se 
tratar de obra ou serviço. 

XIV -Condições de aceitação e recebimento do ob-
jeto da licitação. · 

XV - Condições de aceitação de empresas agrupadas 
em consórcio. 

XVI - Menção da obrigatoriedade de fixação do 
prazo de validade da proposta, pelo licitante. 

-- ---XVII -Outras indicações específicas ou peculiares 
da licitação. 

CAPITULO X 
Do Registro CadastJ:·al 

SEÇÃO I 
Disposições G"eiah 

AfL 53. O Registro Cadastral constitui-se de: 
I- Parte básica, que conterá os elementos referentes 

à capacidade jurídica e regularidade fiscal. 
-- II- Parte especifica, relativa à capacidade têcnica e 

idoneidade financeira. 
Parágrafo único. A habilitação em concorrência ense­

ja inscrição no Registro Cadastral, mediante simples re­
querimento do interessado. 

Art. 54. A Administração do Senado Federal pode­
rá valer-se do Registro Cadastral de órgãos ou entidades 
dos demais poderes da União. 

Art. 55. O interessado que esteja impedido de licitar 
etn órgão ou entidade de qualquer dos Poderes da 
União é considerado inabilitado para inscrever-se no 
Registro Cadastral e participar de licitações promovidas 
pelo Senado Federal. 

Art. 56. A ;1tuação do licitante no cu,mprimento de 
obrigações assumidas será anotada no respectivo Regis­
tro Cadastral. 

SEÇ.i\.0 11 
Da Doeume:r_Jt_a_çilo 

Art. 57. Para a comprovação da capacidade jurídi­
ca e regularidade fiscal são necessários os seguintes do­
cumentos: 

I - Prova do r_e_gi_sttQ_,_naJunta Ççmiercial ou repar­
tlÇãO ·correspondente, da firma individual. 

H -Prova do registro, arquivamento ou inscrição na 
Junta C9mercial, no Registro Civil das PesSoas Jurídi­

___ c_ª-~ o_u em repartição Competente, do ato coº~titutivo, 
.e&tatuto ou contratO soCiafirilVi.gor, õem eomo da in­

- v~stidura dos representantes legais da pessoa juÍ'ídica. 
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III - Prova de inscrição no Cadastro de P~soas FJsi~ 
cas (CPF) ou no Cadastro Geral de. Contribuintes, 
(CGC), conforme o caso. 

IV -Prova de quitação com a Fazenda Fêdei'a~. 
V -Certificado de regularidade de situaÇão per3nte 

a Previdência Social. 

Vl- Prova de situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço ...- FGTS. 

Vff- Prova de situação regul:ir perante o Programa 
de Integração Social - PIS. 

V I I I - Prova do registro, quando obrigatório, na en­
tidade incumbida da fiscalização do exercício profissio­
nal e do pagamento da respectiva anuidade. 
IX- Prova de quitação da contribuição sindical de 

empregadores. e empregados. 
X~~Certidão negativa do registro de interdições e tu­

telas. 
?<T- Prova de autorização para funcionar n~ pafs da 

filtal de empresa com sede no exterior. 
XII -Declaração, sob as penas da lei, de que a fuma 

ou pessoa jurídica não se encontra em estado de falência 
ou concordata. 

Parágrafo único. O Certificado de Regularidade 
Jurídico-Fiscal, com prazo de validade em vigor, forne­
cido por órgão ou entidade de qualquer dos Poderes da 
União, poderá ser aceito em substituição aos documen~ 
tos relacionados neste artigo: 

Art. 58. A documentação relativa à comprovação 
da capacidade técnica consiste em: 
I- Dois atestados, pelo menos, do desempenho an~ 

terior da atividade para a qual pretende o registro, expe­
didos por pessoas de direito ptlblico ou privado, indi­
cando a natureza, volume, quantidade, prazo, local) 
data e outros elementos caract~rizadores da obra, ser~ 
viço ou fornecimento realizados. 

II -Outros documentos que permitam, a critêrio do 
Senado Federal, a avaliação da capacidade técnica dos 
interessados, tais como os referentes a instalações físi­
cas, equipamentos têcnicos adequados e disponfveis, li­
cenças de fabricação ou assistênt:ia técnica, firmas repre­
sentadas1 origem das matêrias~primas, procedimentos 
de controle de qualidade e relação de equipe técnica com· 
curdculos profissionais. 

Art. 59. A documentação relativa à comprovação 
da idoneidade financeira consiste em: 

I- Dois atestados, peJo menos, expedidos por esta­
belecimento de crédito. 

II - A critério do Senado Federal, os três últimos ba­
lanços com as respectivas demonstrações do resultado 
do exercício. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas constituídas há 
menos de três anos apresentarão os balanços e respecti­
vas demonstrações do resultado do exercfcío correspon­
dente ao pertodo de sua existência. 

Art. 60. Os documentos referidos nesta Seção pode-­
tão ser apresentados em cópias autenticadas por oficial 
pUblico ou pelo próprio servidor a quem devam ser en­
tregues, mediante cotejo da cópia com o original. 

Art. 6l. Os documentos mencionados nesta Seção 
refei"im-se ao local do domicílio ou da sede do interessa­
do. 

Art. 62. Os documentos apresentados para ins­
crição que não contiverem prazo de validade nãO pode­
rão ter suas datas de expedição anteriores a 180 (cento e 
oitent\11 dias da data de entrega do requerimento. 

Parágrafo úní:co. O disposto neste artigo- não se aplica 
aos documentos de validade indefinida e aos atestados 
expedidos por entidades de crédito, os quais só serão 
aceitos se expedidos atê 30 dias anteriores à entrada do 
requerimento no Senado Federal. 
~n. __ ~J. [)ªs pessoasjuridicas ou firmas individuais 

que gozem de condições especiais, nO que se refere a re­
gisfro e tratamento fiscal, exigir~se-á documentação pre­
vista na legislação específica. 

SEÇÃO III 
Da Inscrição 

~_!t. 64. Ao requerer inscrição no Registro Cadas­
tral, o interessado fornecerá os documentos exigidos 
neste Ato. 
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§ 19 Aos inscritos se-rã fõnlecido certificado com 
prazo de validade de 12 (doze) meses a partir da data da 
expedição. 

§ 29 Para revalidação do certificado, os interessa­
dos apresentarão novos documentos em substituição à­
queles cujo prazo de validade tiver exoirado. 

Art. 65. O inscrito poderá, a qualquer tempo, ter o 
seu registro cadastral alterado, suspenso ou cancelado, 
se deixar de satisfazer às exigências estabelecidas neste 
Ato. 

Parágrafo único_- Cessados os motivos do cancela­
mento, a inscrição poderá ser restabelecida, mediante 
requerimento devidamente documentado. _ 

Art. 66. Compete ao Diretor da Subsecretaria de 
Adminis~ração de Material e Patrimônio expedir o certi~ 
ficado de inscrição no Registro Cadastral. 

CAPITULO XI 
Das Garantias 

Art. 67. A critério da autoridade competente, em 
cada caso, poderá ser exigida prestação de garantia nas 
licitações e contratações de obras, serviços e compras. 

Parágrafo únicci. A garantia a que se refere este artigo 
será prestada nas seguintes mOdalidades: 

a) caução em dinheiro ou eln títulos: 
1. da divida pública; 
2. emitidos ou garantidos por entidades financeiras 

oficiais; 
b) garantia fidejussória; 
c) fiança bancária; 
d) seguro~garantia. 
Art. 68. A garantia prestada em títulos: 
I-Confere ao Senado Federal, de pleno direito, o 

poder de deles dispor e aplicar o produto de sua alie­
nação na ocorrência dos casos previstos no ato convoca­
tório. 
II-Obriga o prestador da gararitia a reCOmpof-ThC O­

valor dentro de três dias de notificado. 
III- Autoriza o Senado FederaLa reter o valor resi­

dual excedente da garantia para satisfação de perdas e 
danos. 

Art. 69. A garantia de propostas, quando exigida, o 
será de todos os licitantes e corresponderá a valor pre-
viamente fixado no ato convocatório. -

Parágrafo único. A garantia a que se refere este artigO 
poderá ser também utilizada como garantia inicial do 
contrato. 

Art. 70. Os depósitos das cauções em dinheiro ou 
em títulos serão efetuados em instituição financeira ofi-
cial, na forma da legislação específica. . 

Art. 7l. A garantia do contrato deverá ser prestada 
no prazo estipulado no ato convocatório, contado da 
ciência da notificação, sob pena de perda da garantia da 
proposta e desclassificação do licitante, de pleno direito. 

Art. 72. À garantia fidejussóría será d:ida por pes­
soa juljdica,"de notória idoneidade, com capacidade fi­
nanceira atestada por estabelecimento bancário e consi­
derada pelo Senado Federal como suficiente para dar 
cobertura à fiança prestada. 

Art. 73. _ A J:ranç~ bancária dever_á _ser prestada por 
entidade financeira, segundo as normas expedidas a pro­
pósito pelos órgãos competentes, devendo, entre outras 
condições, constar do instrumento a expressa renúncia, 
pelo fiador, aos benefícios do art. 1.491 do Código Civil. 

Parâgrafo únicO. Quando for exigida prestação de ga­
rantia, serâ permitido ao licitante Preferir a fiança ban­
cária às outras modalidades. 

Art. 74. O seguro-garãntia- serâ efetivado mediarite 
a entrega da competente apólice, emitida em favor do 
Senado Federal por entidade nacional ou estrangeira le­
galmente autorizada a funcionar no Pais. 

Art. 75. A critêrio do Senado Federal, poderá ser 
admitida a qualquer tempo a substituição de garantias, 
segundo as modalidades previstas neste Ato. 

Art. 76. Além das garantias previstas neste Ato, o 
Senado F~eral poderá exigir compromisso de entrega 
de material ou equipamento contratado, firmado pelo 
fabricante ou produtor ou por seu representante autori­
zado. 
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Art. 77. Homologado o resultado da licitação, com 
a escolha do proponente vencedor, serão devolvidas aos 
demais .licitantes as garantias depositadaS, 

Parágrafo único. Nos casos de revogação ou anulação 
de licitação, as garantias depositadas serão imediata­
mente devolvidas aos participantes. 

CAPITULO XII 

Dos Regimes de Execução 

Art. 78. As obras e serviços admitirão os seguintes 
regimes de execução: 
I- Execução direta, 
II - Execução indireta, nas seguintes modalidades: 
a) empreitada por preço global; 
b) empreitada por preço unitário; 
c) administração contratada. 
Art. 79. Para os efeitos deste Ato, considera-se: 
I- Execução direta a que é feita pelos próprios ór­

gãos da estrutura organizacional.do Senado Federal. 
II - Execução indireta a que a administração do Se­

nado Federal contrata com terceiros. 
III- Empreitada por preço global, quando se con­

trata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total. 

IV ~ Empreitada por preço unitáriO, quando se con­
trãta a execuçãO da obra ou do sCrviço por preço certo 
de unidades determinadas. 

V.....:.. Administração" cOntratada, quando se contrata a 
execução da obra ou serviço mediante reembolso das 
despesas e pagamentos da remuneração ajustada para os 
trabalhos de administração. 

CAPITULO XIII 

Da Adjudicação, Homologação, A.nulaçio 
e- Revogaçio 

Art. 80. Concluído o julgamento das propostas 
com a classificação dos proponentes e a indicação do 
vencedor, procede-se à adjudicação do objeto da lici­
tação ao classificaçlo em primeiro lugar. 

Art. 81. Efetivada a adjudicação, a autoridade 
competente homologará o resultado do procedimento li­
·crra:tório. 

A rt. 82. As licitações serão homologadas: 
I - Pelo Primeiro-Secretário, a Concorrência. 
Ii- Pelo J;>iretor-Geral, a Tomada de Preços. 
III- Pelo _ Diretor da Secretaria Administrativa, o 

Convite. 
Art. 83. A licitação será anulada se ocorrer ilegali­

dade no seu processamento ou julgamento, e poderá ser 
revogada, a juízo da Administração, quando for consi­
derada inoportuna ou inconveniente ao interesse públi­
co, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a recla-
mação ou indenização. · 

Parágrafo única. Em qualquer Cl;l.SO, a decisão deve­
rá ser fundamentada. 

Art. 84. Poder-se-á aproveitar, no todo ou em par­
te, a procedimento licita tório, ainda que contenha vício, 
desde que não acarrete ou venha a acarretar danos ao 
Se~ado Federal, nem prejuízo aos direitos dos licitantes, 
ou 'afeto o direito de participação de outros interessa­
dos, 

CAPITULO XIV 

Dos Prazos 

Art. 85. Na contagem dos prazo-s excluir-se-á o dia 
do início e íncluir-se-á o do vencimento, prorrogando-se 
este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair 
em dia sem expediente no Senado Federal. 

Art. 86. O prazo para cumprimento do objeto lici­
tação da será contado em dias úteis. 

Parágrafo único. Considera-se dia útil, para efeito 
deste A to, aquele em que houver expediente normal nos 
serviços administrativos do Senado Federal. 

Art. 87. .S facultado ao Senado Federal solicitar a 
licitante prorrogação do prazo de validade de sua pro­
posta. 
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CAPITULO XV 

Das Penalldades 

Art. 88. ·O fornecedor de material, o prestador de 
serviço e o executor de obra estão sujeitos ás seguintes 
penalidades: 
I- Multa, prevista nas condições de licitação. 
li- Suspensão do direito de licitar, pelo prazo que a 

autoridade competente fixar, segundo a gradação que 
for estipulada em função da natureza da falta. 

III - Declaração de inidoneidade para licitar no Se­
nado Federal. 

§ I 'i' Se a multa aplicada for superior ao valor da ga­
rantia prestada, além da perda desta, responderá o con­
tratante peta sua diferença. 

§ 29 As sanções previstas no incisos II e III deste ar­
tigo poderão ser aplícadas juntamente com a do inciso I. 

Art. 89. Quando a multa aplicada for inferior a 20% 
(vinte p-Or cento)"do Ma"íor Valor de RCfCrência (MVR), 
poderá ser dispensado o seu recolhimento, anotando-se 
o fato no Registro Cadastral. 

Art 90. O atraso, para efeito de cálculo da multa, 
será _contado em dias úteis. 

Art. 91. Aplicar-se-â ao adjudicatário a pena da 
suspensão do direito de licitar com o Senado Federal e 
de participar de compras e contratações diretas, sem 
prejuízo de outras sanções: 
I- Por três meses, quando dentro do mesmo trimes­

tre calendário _incidir três vezes em atraso de forneci­
mento e execução d-e serviço que lhe tenha sido adjudi­
cado através de licitações distintas. 

II - Por três meses, quando dentro do mesmo ano 
der duas vezes motivos para cancelamento total ou par­
cial de serviços que lhe tenham sido adjudicados através 
de licitações dístinas. 

III -Por maior prazo do que os estabelecidos nos 
itens anteriores, nos casos de reincidência e quando a 
inadimplência acarretar graves prejuízos ao Senado Fe­
deral, a critério do Diretor-Geral, até no máximo de um 
ano. 

IV- Por até dois (2) anos, em casos de inexecusão de 
obra, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução ou inadimplemento contratual, segundo a na­
tureza e a gravidade da falta cometida, consideradas, 
ainda, as circunstâncias e o interesse do Senado Federal 
e sem prejufzo da responsabilidade civil e criminal que 
couber. 

ArL 92. Será declarado inidôneo o licitante ou con­
tratante que: 
I- Praticar atas il!citos, visando a frustrar os objeti­

voS da licitação. 
II - Demonstrar não possuir idoneidade para con­

tratar. com o Senado Federal, em virtude de atas ilícitos 
praticados no decorrer da licitação ou da execução do 
contrato. 

III- Der causa a graves prejuízos ao Senado Fede-
ral. ~:; 

Art. 93. A declaração de inidoneidade é da compe­
tência exclusiva do Presidente do Senado Federal, 
assegurando-se ao interessado direito de defesa, no pra­
zo de 10 dias úteis da abertura de vista do respectivo 
processo. 

Art. 94. A declaração de inídoneidade será publica­
da no "Diário do Congresso Nacional" e nq, .. Diário 
Oficial da União". 

Art. 95. Transcorridos pelo menos cinco (5) anos 
da data de sua aplicação, a penalidade de declaração de 
inidoneidade poderâ -ser cancelada mediante requeri­
mento do interessado em que demonstre a lisura de sua 
conduta no relacionamento com 01•tros órgãos da Ad­
ministração Pública Federal, nos dois últimos anos anR 
teriores ao da apresentação do pedido. 

CAPITULO XVI 
Dos Recursos 

Art. 96. É admissivel recurso em qualquer fase da 
licitação ou da sua dispensa e das decisões relativas às 
obrigações delas decorrentes nos prazos estabelecidos 
neste Ato. 

Art. 97. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, 
mas apresentado à autoridade ou 6rgão que praticou o 
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ato recorrido, podendo esta reconsiderar su~ d~isão _no -v_- Promover, com a presença do contratado, as me-
praz_o de três dia_ úte;i~ __ o_~,~~ !!~~se __ m~~l? __ pr~~cr._ ctiÇ~_es dos serviços efeh1ados e effiítir" certificados de f.ta-
encaminhá-lo devidamente instruído. - --bliítaÇãO a-pagamentos. 

Art. 98. -Dos atas da Adminis_!ração decorrentes da VI- Transmitir, por escrito, as instruções sobre as 
apliCação destas normas caben:t: --------- ---- ffiOCfíficaÇões:-ae- pi'OjetoS ap:ovãdas e alterações de pra-
I- Recurso: zos e cronogramas. 
a) quanto às regras estabelecidas-j)CtO-atO OOnVQCà.:-- ---VIr.:_ Dar à Ad-mffiistração imediata ciência de ocor-

tório, no prazo de atê cinco (5)dia_ útei~ anres º--ª'--"_ata fi- ___ rêJ!Cias que possam levar à aplicação de pénalidades ao 
xada para abertura da proposta; - - -- - " ~-COntratadO OU à- res-olui;;ão- do contrato. 

b) da habilitação ou inabilitação do licitante, no VIII- Relatar prontamente à Administração ocor~ 
prazo de três (3) dias (iteis da intimação do ato ou da la- rências ou circunstâncias que possam acarretar dificul~ 
vratura da ata; dades no desenvolvimento das obras ou em relação a 

c) do julgamento d~ propostas, no prazo de três (3) terceiros. 
dias úteis da data de afixação do parecer da Comissão IX- Solicitar à Administração parecer de especialis-
Permanente de Licitação; tas,_ em caso de n~cess~daçle. _ 

d) da adjudicação, no prazo de três (3) dias úteis da Art. -103~ O responsâvel técniCo peta obra ou ser-
intimação do ato; viço estarâ à disposição da Administração do Senado 

e) da anulação ou ·da revogação da licitação, no pra- Federal, podendo, sem prejuízo de sua responsabilidade 
:z;:o de cinco (5) dia úteis da intimaç"ão do ato; PessOal, fazer-se representar perante a fiscalização por 

O do indeferimento do pedido de inscrição no Re- técnico habilitado Junto ·ao CREA ou órgão de classe 
gis.tro Cadastral, sua alteraçã<> ou caricelamento, no pra- competente, o qual pennanecerâ no local das obras ou 
zo de cinco (5) dias úteis da intimação do ato; serviços para dar execução ao contrato~ nas condições 

g) da aplicação de penalidades referentes-a multas e -por eSte fixadas. -
suspensão do direito de licitar, no prazo de dez (10) dias _Art,_ 104_. A s.ubstituição de integrante da equipe 
úteis da intimação do ato. _t~~q~ca_ ~~o_ ~~n~~~t~do ~urante a e_xecução da obra ou 

II-- Pedido de reçonsideraçào da deCisão.~dO Pfesi: serViÇO- depend-efâ de -aquiescência da Administração 
dente, no caso do inciso III do art. 88, no prazo de 10 quanto ao substituto, presumindo-se esta, na falta de 
dias (iteis -da intimação do ato. lJl.~l)if~.tf!.Ç~~ _e~ con_trâri(l, dentro do prazo de lO (dez) 

§ lq A intimação dos atos referidos no iflCiSo I deste dias úteis da ciência da s'ubstituição~ 
artigo será efetiVada mediante afixação de aviso em qua- Art. lÕS. - A Administração do Senado Federal pe-
dro próprio. derâ exigir a substituição de qualquer empregado da 

§ 2q Somente o r~curso previsto_ na alínea "b" do in- contratada, ou de suas contratadas, no interesse dos ser-
ciso I deste artigo terá efeito suspensiV()_-'--- --- - ------ ----=víÇOs~ ---- -

CAPITULO XVII 
Da Fiscalização de Obras e Servl~os 

Art. 99. A adminiStração do Senado Federal fiscali­
zará obrigatoriamente a: execução da obra ou serviço 
contratado, a fim de verifiCar se; no ·seu desenvolvimen­
to, estão sendo o bs~ervados os projetas, especificações e 
demais requisitos previStOs no contrato, _ 

Art~_lOO. No caso de obras e serviços de engenha­
ria, a fiscalização se efetivarâ no local da execução, por 
engenheiro, arquiteto, ou comissão previamente desig­
nados, que poderão ser assessorados por profissionaís 
ou empresas especializadas, expressamente contratados, 
na execução do controle qualitativo e quantitativao, e 
no acompanhamento dos trabalhos à vista do projeto. 

Parágrafo -único. A Administração comunicarâ ao 
contratado a designação do engenheiro, ãrqulleti:f ou- co­
missão e suas .atribuições. 

Art. 101. Cabe à fisca1i:1::ação, desde iiúdo dOS tra­
balhos até a aceitação definitiva, verificar a_perfeita exe­
cução dQ projeto e o atendimento das ~-~_peci_fiaçõ_es e; 
das disposições de manutenção, bem como soludonar­
os problemas executivos. 

Parágrafo único. A fiscalização é exercida no inte­
resse exclusivo da Administração, não excluindo nem 
reduzindo a responsabilidade do contratado, inclusive 
perante_ t.er~s. por qualquer irregularidade, e, na 
oc_orrência desta, não implica cc-responsabilidade do 
Senado Federal ou de seus agentes e prepostos, salvo 
quanto a estes a apuração da ação ou omissão funcional 
na forma e para os efeítos legais. 

Art. 102. Compete especificamente à fiscalização 
da execução de obra~: 

I -Fornecer ao contratado todos os eleinentqs iildis­
pensáveis ao início da obra, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da data da vigência do contrato. Tais 
elementos constarão, basicamente, da documentação 
técnica ju1gada indispensável, inclusive dados para a lo­
.cação da obra, nível de referência, pontos Cardeais e de­
mais elementos necessários, podendo o contratado, den­
tro de 5 (cinco) dias, solicitar expricações e novos dados, 
caso em que o prazo de iníCio será contado da _data do 
esclarecimento da matêria pela Administração. 

II- Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam 
apresentadas pelo contratado. _ _ _ _ 

III- Expedir, por escrito, as determinações-e CQffiU- --
nicações dirigidas .ao contratado. ___ . 

IV- Autorizar as providências necessârias junto a 
terceiros. 

Art. 106. Caberâ ao contratado o fornecimento ·e 
manutenção de urn "Diário de Ocorrências", permanen­
temente disponível para lançamentos no local da obra 
Ol.J serviç_o. _ 

Parãgrafo único: ·serão -obrig3.torianlefite- registra­
dos nq "Diãrio de Ocorrências'': 
I- Pelo contratado: 

a) as condições meteorológicas prejudiciais ao an­
damento dos trabalhos: 

b) as falhas nos serviços de terceiros não sujeitas à 
sua ingerência: 

c) as consultas à fiscalização; 
d) as datas de conclusão de etapas caracterizadas, de 

acordo com o cronograma aprovado; _ 
e) os acidentes ocorridos no d~cursg_ dos trabalho~: 
O as respostas às interpelações da fiscalização; 
g) a eventual escassez de material que resulte em difi­

culdade para a obra ou serviço; 
h) outros fatos que, a juízo do contratado, devam ser 

objeto de registro; 
-.--II- Pela fiscalização: 

ã) atestação da veracidade dos registras previstos nas 
alíneas • e b do inciso I deste artigo; 

b) juízo formado sobre o andamento da obra ou ser­
viço, tendo em vista os projetas, especificações, prazos e 
cronogramas; 

c) observações cabíveis a propósito dos lançamentos 
do contratado no Dlm-Io de Ocorrências; 

d) soluções às consultas lançadas ou formuladas pelo 
contratado, com correspondência simultânea para a au­
toridade superior; 

e) restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do 
andamento dos traba!bqs _ou do des~mpenh'? do contra­
tado, seus prepostos e sua equipe; 

f) determinação de providências para o cumprimento 
do projeto e especificações; 

g) outros fatos ou observações cujo registro se torne 
conveniente ao trabalho de fiscalização. 

Art. 107. A" fiscafíiaçãO, ao- Considerar concluída a 
Obra OU Sei'Viço, comunicará O fato ã autoridade supe­
riOr ,' cjue providenciará a designaÇã"o de Comissão de 
Recebimento de, pelo menos, 3 (três) membros, para 
Lavrar Termos de Verificação e, estando conforme, de 
Aceitação, Provisória -ou Definitiva. 

Parágrafo único. Aceita a obra ou serviço, a respon­
Saó1fidiide-do contrata~o pela qualidade, correção e se­
gurança dos traballhos subsiste na forma da lei. 

CAPITULO XVlll 
Disposi~ões Finais 
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Art. 108. Para obviar os efeitos negativos decorren­
tes da possível formação de conluio, a Administração 
deverá, sempre Q!JF possível e conveniente, determinar a 
realização prévia de estudos e anãlises sobre a compo­
sição dos custos do objeto da licitação. 

ArL 109. 1:: vedado o pagamento antecipado de 
qualquer parcela referente a objeto da licitação. 

Art. 110. Fica o Diretor-Geral autorizado a baixar 
instruções complementares com vistas à ·simplificação, 
raciomilização, padronização e utilização de materiais e 
equipamentos adquiridos pelo Senado Federal e, ,bem 
assim, adotar outraS medidas tendentes a agilizar os 
procedimentos licit~tórios. 

Art. 111. O sistema instituído neste Ato não impede 
a piê-qualificaçào de licitantes nas concorrências de 
grande vulto e alta complexidade técnica. 

Art. 112. O PRODASEN e o CEGRAF reger-se­
ão, nos aspectos concernentes à licitação, pelas dispo­
sições contidas neste Ato, respeitadas as atribuições das 
respectivas Diretorias Executivas e Conselhos de Super­
visão. 

Art. 113. O reajustamento de preço observará ale­
gislação específica e as disposições do ato convocatório. 

Art. 114. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 115. Revogam~se o Ato n' il, de 1978, e de­
mais disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de junho de 1986.­
-José Fragelli- Enéas Faria- Joio Lobo- Mllrcondes 
Gadelha - Eunice Michiles - Martins Filho. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> 65, DE 1986 

-o Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com~ dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato dn 
Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e te"!JdO 
em vista o que consta do processo n' 007201 850, resolve 
aposentar, por invalidez, Luiz Bina Xavier, Inspetor de 
Segurança Legislativa, Classe .. "Especial", Referência 
NS-18, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101,-inciso I, e 102, inciso I, alfnea b, 
~ Ç~nstituição da República Federativa do Brasil, 
combirlados com os artigos 428, inciso 111, § 29, 429; ín­
ciso III, e 414, § 4~>, da Resolução SF nq 58, de 1972, e ar­
tigos 2~>, parágrafo único, e 39 da ResoluçãQ SF nq 358) 
de 1983, e artigo 3' da Resolução SF nq 13, de 1985, e ar­
tigo 19, da Lei nq 1.050, de 1950, com proventos inte­
grais, acrescidos da gratificação adicional por tempo de 
s~ço e gratificação de nível superior, observado o Ji .. 
·mife previsto no art. 102, § 29, da Constituição Federai: 

Senado Federal, 24 de junho de 1986. -José Frilgelli, 
Presidente do Senado Federal. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CÉGRAF 
116• Reunlio 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e qua-­
tro de abril de mil novecentos e oitenta e seis, na sala de 
reuniões do Conselho de Administração do Senado Fe­
deral, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Sena­
dor Enéas Faria, Digníssimo Primeiro-Secretârio do Se­
nado Federal e Presidente do Conselho de Supervisão 
do CEGRAF e presentes os Conselheiros Lourival Za­
gonel dos Santos, Marcos V eira, Leonardo de Carvalho 
Gomes Leite Neto, Vicente Sebastião de Oliveira e Jos~ 
Lucena Dantas, reuniu-se o Conselho de Supervisão do 
Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente colocou em discussão a Ata da. 
115• reunião, deste Conselho, distribuída, anteriormen­
te, pa!'l anâlise. Logo após comentários tecidos pelos se­
nhores Conselheiros, a referida Ata foi aprovada, de­
vendo ser encaminhada à Subsecretaria de Ata do Sena­
do Federal para a devida publicação no Diário do Con­
gresso Na clonai. Passando-se ao segundo item da pauta, 
o Senhor Presidente passou a palavra ao Conselheiro 
Marcos Vieira que apresentoú parecer sobre o Processo 
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no;- 0330f86-CEGRAF, à diSPeilsa-de IiCITàÇão Para aqui­
sição de peças diversas para reposição de estoque, à fir­
ma Gutemberg. Conclu[da a leitura, o parecer foi colo­
cado em discussã.o, tendo sido feita ampla apreciação do 
aspecto abordado pelo Conselheiro em seu parecer, res­
saltando que a competência para decisão da mat~ria 
pelo Conselho era regulada pelo art. 14, do Regulamen­
to do CEGRAF e não pelo art, 61, como fora registrado 
no processo. O Diretor Executivo solicitou a palavra e 
esclareceu que, de fato, a observação registrada pelo 
Conselheiro em seu parecer era pr-ocedente, mas apenas 
em parte. Segundo o entendimento do Diretor Executi­
vo, o Regulamento do CEGRAF estabelece as compe­
tências para autorização de compras em dois momentos: 
no da apresentação da proposta e no da homologação 
dos resultados do julgamento no procedimento licita­
tório. No momento das propostas para compra ou con­
tratação de serviços, sempre que for ultrapassado o 
montante de despesa correspondente a convite, a pro­
posta depende de prévia autorização do Presidente do 
Conselho de Supervisão, conforme dispõe o art. 14, § 2'õ'. 
No momento da homologação dos resultados do julga.: 
menta, c_om parte do procedimento licitatório, quando 
se tratar de Tomada de Preços e Concorrência, a compe· 
tência é do Conselho de Supervisão, conforme determi­
na expressamente o art. 61, do Regulamento. No caso 
em exame, por se tratar de uma proposta de dispensa de 
licitação, ambos os momentos administrativos se con­
fundem, reunindo-se num mesmo ato autorizativo, a 
aprovação da proposta de compra e autorização da dis­
pensa do procedimento licitatório, que é a exceção à re­
gra geral da exigibilidade de licitação para as compras 
na ãrea da administração pública. Assim concluiu o Se­
nhor Diretor Executívo que, no seu entendimento, a 
competência no caso é definida pelo art. 14 combinado 
com o art. 61, do Regulamento do CEGRAF. A seguir, 
a matéria foi Suhmetida à votação, sendo aprovada a 
proposta de aquisição das peças mediante dispensa de li­
citação, conforme proposta. Passando-se ao terceiro 
item da pauta, o Senhor Presidente passou a palavra ao 
Conselheiro Vicente Sebastião de Oliveira, que apresen­
tou parecer sobre o processo relativo à prestação de con­
tas do CEGRAF, referente ao 4"' trimestre de 1985, fa­
zendo na ocasião ampla· apreciação sobre a execução 
orçamentária e financeira do exercício, que foi examina­
do peta Auditoria interna do CEGRAF e teve sua regu­
laridade devidamente certificada pela Auditoria do Se­
nado Federal. Concluída a leitura do parecer, o Senhor 
Presidente colocou a matéria em discussão. A seguir, 
após amplo debate e explicações detalhadas, por parte 
do Conselheiro Relator e do Senhor Diretor Executivo 
do CEG RAF sobre a prestação de contas, o Senhor Pre· 
sidente colocou o parecer em votação, sendo o mesmo 
aprovado por unanimidade, devendo ser encaminhado à 
consideração da Egrégia Comissão Diretora do Senado 
Federal. Passando-se ao 4'l' item da pauta, o Senhor Pre­
sidente passou a palavra ao Conselheiro Marcos Vieira, 
que apresentou parecer sobre oprocesso n9 0339/86-
CEGRAF, referente à homologação do resultado do 
julgamento da Tomada de Preços n'l' 01/86-CEGRAF, 
relativa à aquisição de papéis de bobina. Após a apre­
sentação do parecer, a matéria foi colocada em discus~ 
são, recebendo, togo após, aprovação por unanimidade, 
sendo homologado o referido resultado da Tomada de 
Preços. A seguir, o Senhor Vice-Presidente, Lourival 
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Zag_onel dos Santos, usando da palavra, registrou que 
este Conselho e a Alta Administração do Senado Fede­
ral iria ver-se privada da presença do nobre Conselheiro 
Marcos Vieira por alguns dias, em virtude de seu afasta­
mento para submeter-se a exame me:dico especializado 
fora de Brasília, em razão do que exteriorizava ao Con­
selheiro votos de que tudo corresse bem. A manifestação 
de apoio e conforto ao nobre Conselheiro foi reiterada 
por todos os Conselheiros presentes e pelo Senhor Presi­
dente, desejando todos o seu próximo regresso. Nada 
mais havendo a tratar, agradecendo a presença de todos, 
o Senhor Presidente, Senador Enéas Faria, declarou en­
cerrados os trabalhos, às dezenove horas e cincoenta mi~ 
nutos, e para constar, eu, Maurício Silva, Secretário, 
deste Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata, 
que, depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros. Brasília, 25 de abril de 
1986. - Senador Enéas Faria - Presidente- Lourfval 
Zagonel dos Santos, Vice-Presidente - Marcos Veira, 
Membro - Vicente Sebastião de Oliveira, Membro -
Leornardo Gomes de C.. Leite Neto, Membro. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

!17• S..São 

As dezenove horas do dia cinco de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, na sala de- reunião do 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidên­
cia do Dr. Lourival Zagonel dos Santos, Diretor-Geral 
do Senado Federal e Vice-Presidente do Conselho de 
Supervisão do CEGRAF, no exercíciO da Presidência, 
em virtude da impossibilidade de comparecimento do 
Excelentíssimo Senhor Presidente- Senador Enéas Fa­
ria - e presentes os Conselheiros Vícente Sebastião de 
Oliveira, Marcos Vieira, Leonardo Gomes de Carvalho 
Leite Neto e José Lucena Dantas, reuniu-se o. Conselho 
de Supervisão do Centro Grâfico do Senado Federal. 
Abertos os trabalhos o Senhor Presidente- em exercí­
cio- colocou em discussão a Ata da 116• reunião, deste 
Conselho de Supervisão, distribuída anteriormente para 
apreciação dos Senhores Conselheiros, e, após manifes­
tação favorâvef de todos os presentes, foi a mesma apro­
vada. A seguir a palavra foi franqueada ao Conselheiro 
Vicente Sebastião de Oliveira que apresentou aos de­
mais Conselheiros parecer sobre a primeira proposta de 
alteração do orçamento do FUNCEGRAF, no exerci­
cio de 1986. Após a leitura do parecer, a matéria foi co· 
locada em discussão, sendo apreciada por todos os pre­
sentes. Esgotada a discussão, a matéria foi colocada em 
votação, recebendo, à unanimidade, votos de apro­
vação. Em seguida, o Senhor Presidente - em exercício 
- Dr. Lourival Zagonel das Santos, passou a palavra 
ao Conselheiro Leonardo Gomes de Carvalho Leite~Ne­
to, que apresentou parecer sobre o processo n"' 0169/86-
CEGRAF, referente à aquisição de empilhadeiras. Em 
seu parecer o Conselhiro diz, textualmente, que"da 
análise das peças- constantes na documentação desta To­
rnada de Preços, logicamente ordenadas, não fóram en­
contradas falhas, e assim o atestam os pareceres da Au­
ditoria, da Assessoria Jurídica e a exposição do Senhor 
Diretor Executivo do CEGRAF. Desta forma, observa· 
dos os critérios de preço, prazo de entrega, garantia, ca 
pacidade técnico-industrial e econômíco-financeira7 saü, 
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vencedora a empresa Nogueira S/ A, Com. e Ind. para o 
fornecimento de: uma empilhadeira mecâniêa, marca 
Clark, Mod. C300HY 40/Gasolina, ao preço de Czl 
209.648,35; uma empilhadeira elétrica, marca Clark. 
Mod. TW33A com acessórios ao preços de CzS 
393.104,93 e um KIT.GLP, para utilização de gás lique­
feito de Petróleo, como eventual substituto de gasolina, 
para empilhadeira C300HY, ao preço de CzS 5.062,48". 
Após apresentação do parecer a matéria foi colocada em 
discussão, sendo aprovada por unanimidade. Passando­
se ao quarto item da pauta, o Senhor Presidente- em 
exercício - concedeu a palavra ao Conselheiro Marcos 
Vieira que apresentou parecer sobre o process-o n'l' 
00602/86-CBGRAF, referente à contratação de serviços 
4;pecializadoJ e fornecimento de peças para impressora 
rotativa Gross Community. Em seu parecer o Conse­
lheiro dis~ que por estar o processo amplamente ins­
truido, de conformidade com a legislação em vigor, na 
forma do concluso parecer da douta Assessoria Jurfdica 
e amparado nos dispositivos da legislação e do regulâ.­
mento que regem a matéria, é de opinião que a dispensa 
de licitação deva ser autorizada conforme proposta pelo 
Diretor Executivo do CEGRAF. Encerrada a apresen­
tação do pareCer, a matéria foi colocada em discussão, 
sendo amplamente apreciada pelos presentes, não só em 
seus aspectos administrativos como também seus aspec­
tos econômico-financeiros. Após a discussão, a matéria 
foi colocada em votação, recebe!ndo aprovação por una­
nimidade de voto dos Conselheiros. Finalizando a reu­
nião, o Senhor Presidente - em exercício - Dr. Louri­
val Zagonel dos Santos, passou a palavra ao Conselhei­
ro Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto, que apre­
sentou parecer sobre o processo n'l' 1745/86-CEGRAF, 
relativo à documentação, pareceres e despachos referen­
tes à auditoria de pessoal determinada pela Diretoria 
Executiva do Centro Gráfico do Senado Federal, visan­
do apurar a legalidade de pagamentos que vêm sendo 
efetuados, em muitos casos desde 1975, a servidores do 
órgão, sob a modalidade e rubricas de Horas-Extras Fi­
xas, Pró-Labore e Diferença Salarial. O Conselheiro em 
seu parecer fez ampla apreciação da legislação aplicável 
aos casos e, concluindo, propõe várias medidas, dizen­
do, textualmente, qut::, "a Administração do CEGRAF 
tem, assim, as prerrogativas de anular, revogar, ajustar e 
corrigir a concessão de Horas-Extras, Pró-labores e 
Equiparações Salariais, quando for o caso, e em cada 
caso, pela verificação do fato gerador da perspectiva do 
direito porventura adquirido e do real e necessârio de­
sempenho da atividade ou atribuições que inspirou a 
concessão de ditas vantagens, atenta às regras adminis­
trativas então vigentes e às normas -previstas na legis­
lação, "Logo após, a matéria foi exaustivamente anali~ 
sada pelos presentes, devido à complexidade da matéria, 
e a seguir colocado em votação o parecer, o mesmo foi 
aprovado em sua totalidade. Nada mais havendo a tra­
tar, agradecendo a presença de todos, o Senhor Presi­
dente- em exercício- Dr. Lourival Zagonel dos San­
tos. declarou encerrados os trabalhos e para constar foi 
lavrada a presente Ata, que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros. 
Brasília, 10 de junho de 1986. - Lourival Zagonel dos 
Santos, Vice-Presidente, no exercício da Presídência -
Vicente Sebastião de Oliveira, Membro - Marco Vlel~ 
ra, Membro- Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto, 
Membro. 
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SENADO FEDERAL 
Fa~o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.627.902,38 (oito 
milhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e dois cruzados e trinta e oito centavos). 

Art. I • É o Governo do Estado do Piauí, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete 
mil, novecentos e dois cruzados e trinta e oito centavos), correspondente a 205.272 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacio­
nal- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de Cen­
tros de Saúde, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de junho de 1986. -José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 92, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cz$ 493.968.800,00 (quatrocentos e noventa e 
três milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos crnzados) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I • É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabeleci­
dos nos incisos III e IV do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro de 
1976, ambas do Senado Feçleral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 10.000.000 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro- Tipo Reajustâvel- ORTRJ, equivalente a Cz$ 493.%8.800,00 (quatrocentos e noventa e três milhões, no­
vecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzados), considerado o valor nominal do título de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto 
de 1985, destinada ao atendimento do Programa de Trabalho daquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de junho de 1986. - José FrageDi, Presidente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor·Gerol do Senodq__f_ederal_ 

JOSE LUCENA DANTAS-

DiretOr Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Di-reter: Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Díretor Adjunto 

1- ATA DA 117• SESSÃO, EM 26 DE JUNHO 
DE 1986 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. J9~Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado aut6grafos dos 
seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 41/86 (n9 
7.496/86, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a inStituir a Fundação de Ensino Superior 
de São João dei-Rei e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n<' 42/86 (i1.9 
7.492/86, na Casa de origem), que autoriza a admis­
são. pela Caixa Econômica Federal,_ d()s_~mpregados 
da Associação de Poupança e Empréstimo de 
Alagoas-APEAL, Associação de Poupança e Em~ 
préstimo de Pernambuco~APEPE, Associação de 
Poupança e Empréstimo do Rio Grande do Norte­
APERN e Caixa Forte-APE, do Pia.uf, transforma­
das em Sociedades de Crédito Imobiliário pelo Banco 
Central, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9_ 43/86 Çn9 
7.507/86, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Educação o crédi­
to especial até o limite de Cz$ 40.777.106,00, para~ 
f.tm que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/86 (n9 
7.508(86, na Casa de origem), que autoriza o_Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Justiça o crédito 
especial atê o limite de Cz$ 47 ,558.000,00, para o fim 
que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 45/86 (n9 
7.675/86, na Casa de origem), que dispõe sobre o di­
reito à percepção da remuneração correspondente ao 
grau hierárquico superior a inativos e pensionistas 
dos Ministérios Militares, nas condições que estabe­
lece. 

- Projeto de Lei .da Cârpara n9' 46/86 (~9 
6.835/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
transformação de encargos de representação de gabi­
nete na Secretaria do Tri_bunal Feperal de Recursos e· 
dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n'? 47/86 (n<' 
6.555/85, na Casa de origem), que inclui a Categoria 
Funcional de lnspetor de Segurança Judiciâria no 
Grupo-Atividade de Apoio Judiciário do Quadro 
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Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos, fixa os respectivos valores de vencimento e dâ 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 48/86 (n9 
5.055/85, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Fed~ral de Caxias, 
no Estado do Maranhão. 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ 49/86 (n<' 
6.462/85, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a transformar "Escola Estadual Américo 
Renê Giannetti" situada em Uberlândia, Minas Ge­
rais, em "Escola Técnica Federal de Uberlândia", e 
dá outras providências. 

~Projeto de Lei d.<J- Câmara _n9 50/86 (n<~ 
3.158/84, na Casa de origem), que introduz alteração 
no Decreto-lei n<' 2.848, de 7 de dezembro de 1940-
Códígo Penai. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 51/86 (n9 
3.001/80, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Bacharel em Relações Inter­
nacionai:t_ e dã outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nto 52/86 (nto 
5.159/86, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Têcnica Federal em Impe­
ratriz. no Estado do Maranhão~ 

-PrOjeto de Lei da Câmara n<' 53/86 (n9 
3.319/84, na Casa de origem), qUe autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal de Cruz Al­
ta, no Estado do Rio Grande do Sul, e dâ outras pro­
vidênci~s. 

-Projeto de Lei da Câmara n<' 54/86 (n<' 
7.634 (86, na Casa de origem), que dispõe sobre os ór­
gãos de administração do Ministério Público do Dis­
trito F~eral e dâ outras providências. 

1.2.2 - Requerimentos 

- N<~ 183/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n<~ 29/86 (n9 7.863, de 1986, na Casa de: ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério das Minas e Energia o crédito especial até o 
limite de Cz$ r6.60S.OOO.OOO,OO, para o fim que espe­
cífica. 

- N9 184/86. de urgência para a Mensagem n9 
127/86, solicitando retificação da Resolução n9 
180/83, que autoriza a Prefeitura Municipal deOsas­
co, Estado de São Paulo, a elevar em Cz$ 
528.418.166,50, o montante de sua dívida consolida­
da. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Ato do Presiden­
te José Sarney determinando o reatamento de re~ 
lações diplomâticas com Cuba. Envio de delegação 
brasileira a Paris, para participar de reunião sobre in~ 
formâtica. · 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Antecipan­
do a despedida de S. Ex'- da vida parlamentar para 
concorrer ao Governo dQ Estado do Rio de Janeiro. 

13- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 222/85 (n9 
6.286/85, na Casa, de origem). que autoriza a ex­
tinção e a exclusão de crêditos relativos ao Imposto 
Sobre a Pfo"prh!dade Territorial Rural, à contribuição 
dos que exercem atividades rurais à ta:u de serviços 
cadastrai$ e à contribuição sindical rural, em municí­
pios do Nordeste, nas condições que especifica, e dâ 
outras providência~. Aprovado em turno único. À 
!lanção. 

- Projeto de Lei _do Senado n9 52/83, que submete 
oS órgãos da administração indireta ao poder investi­
gatório das comissões parlamentares de inquérito. 
Aprovado, em segundo turno. Ã Câmara dos Deputa­
dos. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- ~ Pi'Ojeto de Lei di Câmara n<' 29/86, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n<~ 183/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente. 

-Mensagem Presidencial n9 127/86, em regime 
de urgência nOs termos do Requerimento n9 184(86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n"' 52/86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
52f86. em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MURILO BADARO - Transcurso 
do 14'1: _aniversârio do jornal Tribuna Tricordiana, de 
Três Corações-MO. 

SE}{ADOR MÁRIO MAIA - Reforma Agrãria. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Lançamento 
do livro ~Breve História do Minúsculo Grande Líba· 
no", de autoria da jornalista Nilza Pprtocarrero. 
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1.3.3 - Comunicação da Presidência. 

Convocação de sessão extraord.inãria a realizar-se 
hoje, às li horas e 20 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 118• SESSÃO,-EM-26 DE JUNHO 
DE 1986 -

2.1-ASERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Ofícios do Sr. 1'1-Secretário da Câmaia dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo nQ 14/86 (n' 
124/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Previdência Social entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Helênica, concluído em Atenas, a 12 de se- . 
tembro de 1984. 

- Projeto de Decreto Legislativo n~> I 5/86 (n9 
119/86, na Câmara dos_ Deputados), que aprova o 
texto do Convênio Constitutivo da Corporação Inte­
ramericana de Investimentos - CII, subscrito pelo 
Embaixador do Brasil em nome da República Fede­
rativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, na sede do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 

. em Washington. 

2.2.2 - Requerimento 

-:-.~?.l??L86LQ_e_a_!ltÇ!i~. q_o -~r._~Qm_anto JúniQ~. 
solicitando licença para se afastar dos trabalhos da 
CaSa, pelo prazo ·de 120 dias, a partir de I Y de agosto 
do corrente ano, a fim de tratar de interesses particu­
lares_. Aprovado. 

2.2.3 -Oficio da Liderança do PFL no Senado 

- Referente à indicação do Senador Aloysio Cha~ 
ves para membro efetivo da Comissão de Educação e 
Cultura do Senado. 

2.2.4 - Requerimentos 

- N9 186/86, de autoria do Sr: Hélio Gueiros e 
outros Srs. Líderes, de urgência para a Mensagem n9 
97/86, pela qUal o Senhor Presidente da Rep~blica 
solicita autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Cuiabâ- (MT) possa contratar operação de cré­
dito para os fins que especifica. 

- N'i' 187/86, de autoria do Sr. Alfredo C:imPos e 
outros Srs. Lideres, de urgência para a Mensagem n' 
204/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autqrização do Senado para que o Governo 
do Estado de Minas Gerais possa contratar operação 
de crédito para os fins que especifica. 

2..3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'i' 45/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Piauí a contratar operação de 
crédito no valor de Czl 1.625.224,24 (hum milhão, 
seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e qua­
tro cruzados e vinte e quatro centavos). Aprovado em 
turno único. À Comissão de Redação.-

-Projeto de Lei do Senado n'i' 36/82, Que dispõe 
sobre a apresentação de relatório ao Congresso Na­
cional após a realização de visita a prus estrangeiro 
pelo Ministro das Relações Exteriores. XprOvado em 
segundo turno. À Comissão de Redação. 

2.3.1- Matérias apreciadas ap6s a Oi-dem do Dia 

-Mensagem n'i' 97/86, em regiine -de urgênCia, 
nos termos do RequerimentO n'i' 186/86, lido no Ex­
pediente da sessão. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n'i' 53 /86; após pareceres das comissões 
competentes. À. ComisSRo de Redação. -

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
53 f86, em regime de urgência. Aprovada. Â promul-
gação. __ _ ---.-----. __ 
-- :-:=.Mel]sagem nY 204/86, em iegime-ae Ufgência, 
nos termos do Requerimento n' 187/86, lido no Ex­
pediepte d(!_ ~essão. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n'i' 54/86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redaçào. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~ 
54/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

- Re_daç_~o final do Proje!<:l de Reso~u_çã~ _-"" 
45/86, cOristãiite do pl-hneiro ítem da Ordem~ do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n'188/S6. Â 
promulgação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

COnvocação_ de sessão extraordinária a r~izar.-_se 
hoje, às II horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 119• SESSÃO, EM 26DEJUNHO 
DE 1986 

-3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDlENTE 

~.1 - Requerimentos 

- N'i' 189/86, de urgência para a Mensagem nt 
103/86, que solicita autol-ização do Senado, para que 
a Prefeitura Municipal de Itaporã (MS) possa contra­
tar operação de crédito para os fins que especifica . 

- N9 190/86, de urgência para a Mensagem n'i' 
208/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita- <iutoifzã.ÇãO do Senado para que o Governo 
do Estado do _Rio Grande do Sul possa emitir títulos 
de sua responsabilidade no valor de CzS 
!.446.918.810,40. --

3.3- ORDEM DO DIA 

':"""":_Projeto ~e Lei do_Senado n'i' 376/81, que det~r­
nihia a criaçã-o de Coordenações de Educação Ecoló­
gi6ú1o ensinó de 1 'i'- e 2'i' Graus e dâ outras providên~ 
cias. Aprovado. Â Câmara dos Deputados. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Mensagem Presidencial n'i' 103/8_6, em regime· 
de urgência nos termos do Requerimento n9 189/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n'i' 55/86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
55/86, em regime de urgência. Aprovada. Â promul­
gação. 

-Mensagem Presidencial n9 208/86, em __ regime 
de urgência nos termos do Requerimento n'i' 190/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n" 56/86, após pareceres das comissões 
competentes. A Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nt 
56./86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

3.3.2- Fala da Presidência 

Observância da Comissão Dfretora do Senado, 
com relação a preceito constitucional, que dispõe 
sobre o número de sessões extraordinárias remunera­

. das, a propósito de notícia veiculada em órgão da 
Imprensa sobre o assunto. 

3.3.3-- Pronunciamentos 

-Dos Srs. Octávio Cardoso, Carlos Chiarelli e 
Alfredo Campos, de solidariedade com a fala da Pre­
sidência. 

:!.1..4" ~ t'oíriuiticaçiio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizai-se 
hoje, às 12 horas e 20 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 
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3.4- ENCERRAMENTO 

4....:. ATA DA 120• SESSÃO, EM 26 DE JUNHO 
DE 1986 

4.1-ASERTURA 

4.2- EXPEDlENTE 

4.2.1- Oficio do Sr. l'i'~Secretário da Cimarll dos 
Deputados 

Encaminhando aut6grafo do seguinte projeto de lei: 

__ Projeto de Lei da Câmara n'i' 55/86 (n'i' 907/83, 
na Casa de orígem), (j_ue autOriza o Poder Executivo 
a instítuir a Fundação Universidade Federal do 
Amapá. 

4.2.2 - Requerimentos 

- N'i' 191(86, de urgênCia para o Oficio s(3, de 
1986, que solicita autorização para que o Governo dà 
Estado de São Paulo possa contratar operação de 
crédito externo, para os fins que especifica. 

- N9 192/86, de urgência para a Mensagem n'~ 
178/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro possa contratar ope­
ração de crédito para os fins que especifica. 

4.3- ORDEM DO DlA 

-ProJeto de Lei" do Senado n9 45/85 qu"e torna 
obrigatória a publicação anual, por parte de todos os 
órgãos da Administração Direta e Indireta, das des­
pe_sa~ efetuadas com propaganda e publicidade, dis­
cnmmando o !llont!lnte pago a cada agência ou veí~ 
cuJo beneficiado. Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

4.3.1- Matérias apreciadas ap-Ós a Ordem do Dia 

-Ofício S/3/86, em regime de.Urgência, nos ter~ 
mos do ~equerimento n9 191/86, lido no Expediente 

· da presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto 
de Resolução n9 57/86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~ 
57/86, em regime de urgência. Aprovada. Â promul~ 
gação. 

-Mensagem n'i' 178/g6, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n'i' l92f86, lido no Ex~ 
pediente da presente sessão. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n'l 58/86, após pareceres das 
comissões competentes. À Comissão de Redação-

- Redação final do Projeto de Resolução n'i' 
58/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

4.3.2 - Comunicação da PresidênCia 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se. 
hoje, às 12 horas e_35 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5-ATA DA 121• SESSÃO, EM 26 DE JUNHO 
DE 1986 

5.1-ASERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 

5.2.1- Requerimentos 

-N'i' 193/86, de urgência para a Mensagem n'i' 
68/86, pela qual o Senhor Presidente da República, 
solicií(a ãUtoriiação do Senado Federal, para que a 
Prefeitura Municipal de Naviraí (MS), possa contra­
tar operação de crédito para os fins que especifica. 

- N'i' 194/86, de urgência para a Mensagem n"' 
167/86, pela qu_al o Sen)_lor ~resi~ente da República 
solicíta autorização do Senado Federal, para que a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES), possa contr8._tar 
operação de crédito pa~a os fins que especifica. 
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5:3- ORDEM DO DIA 

:_._Projeto- de Resolução n"' 48/86, que autoriza _o 
Governo do Estado de Alagoas a contratar operação 
de crédito na valor de CzS 9.300.976,00:_ Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

- Projelo de Lei do Senado n"' 39/85, ql,!_e_dispõe -
sobre a recondução de membros do Conselho Fede­
ral de Cultura. Aprovado, em segundo tÚ~;:no_._ Ã Co­
missão de Redação. 

5.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Mensagem n' 68 f86, em regime de urgência nos 
termos do Requerimento n"' 193, lido no Expediente. 
Aprovada, nos termos do Projeto de ResoLução n'>~ 
59/86, após pareceres das comissões competentes. À 
Comissão de Redaçào. 

- Redação final do_ Projeto de Resolução n"' 
59-f86, em regime_de_urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

-Mensagem n~> 167/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nl' 194, lido no Expe­
diente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução nt 60/86, após pareceres das comissões_compe­
tentes. À Comissão de Redação. _ 

- Redação fitial do __ Ptojeto _de R_esolução n~> 
60/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

5.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessilo. 

5.4- ENCERRAMENTO 

6-ATA DA 122•SESSÃO,EM 26DEJUNHO 
DE 1986 

6.1-ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 

6.2.1 -Pareceres e relatório encaminhados à Mesa 
6.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que_ será_ dcxiicada a 
homenagear o Professor Eugênio Gudin. 

Oradores: 

SENADOR NELSON CARNEIRO 

SENADOR BENEDITO FERREIRA 

SENADOR ROBERTO CAM!'OS 

FALA DA PRES!DitNC!A - Associativa, _eqt 
nome da Mesa. . · - ~-

6.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR JAM/L HADDAD, como Líder -

tteajuste das prestações da casa própria, financiadas 
pelo Sistema Hipotecário. Reivindicações dos apo­
sentados e pensionistas. Reatamento diplomático do 
Brasil com Cuba. 

SENADOR CID SAM I' AIO. como Líder- Res­
tabelecimento das relações diplomáticas entre o Bra­
sil e Cuba. Sugestões de S. Ex• para o fortalecimento 
de empresas nacionais. 

6.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado_p.t 166/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Lei nt 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe 
sobre o Estatuto da Ordem dos A_d.vogados ç!o Brasil. 

-Projeto_ de Lei do Senado nl' 167/86, de autoria 
do Sr. Senador Gastão MUller, que institui a Resi­
dência em Psicologia Clln!c:a, cria a Comissão Nacio­
nal de Residência em PsiCologia Clínica c estabelece 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado nt_l6&/86, de autoria: 
do .Sr. Senador A.lb.ano .. Franco, que altera a legis­
lação da Previdência Social Urbana. 

6.2.5 ~ Aprec:iaçio de matérias 

- Redar;ão fmal do Projeto de Resolução nl' 
48_J8~, que-autoriza o GoVerno do Estad.o de Alagoas 
a ·contratar operação de crédito no valor ·de CzS 
9.30(t976,00. Aprovada, nos termos do Requerimen­
to nt 195/86. Ã. promulgação. 

6.2.6 - Requerimento 

...... N9 196/86, de urgência pai<i a MenSagem n~> 
99/86, solicitando autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Montes Claros, possa contra.ta_r ope~ 
ração de crédito para os fins que especifica: 

- 6.2. 7 - Comunicação 

Do Sr: Senador RoberJo Campos, que se ausentará 
do País. - -

.~:2.8 -_Comunicação da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n'i's 209 a 211/86 
(n~>s 285 a 287/86, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização para 
que o Governo do Estado do Pará possa contratar 
operação de crêdito, para os fins que especifiCa. 

6.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 205/80, que rev_oga 
dispositivo da Consolidação --das Lei~ do "I:ra!lalho. 
Votação adiada, a fim de ser feita na sessão de 15 de 
agosto próximo, nos te-rmos do Requerim~to n~ _197, 
de 1986, após usarem da palavra os Srs. Benedito 
Ferreira, Leooir Vargas e ü_dacii: Soares. 

-Projeto de Lei do Senado _nt 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9156J_81, que altera e 
revoga dispositivos_n_á COnsolidação das L~is do Tra­
balho e na Lei n~' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fim de unificar a prescrição no direito çio trabalho. 
Aprovado em primeiro turno, 

-Projeto de Lei dÕ Senado.n~' 372(81, que a:ltera 
dispositivo da vigente legislação previdenciãria, para 
o fim de assegurar também ao marido viúvo o direíto 
ao benefício da pensão. Aprovado nos termos do 
substitutivo da comissão técnica. À Comissão de Re­
dação. 

- Projêio de Lei do Senado nt 35/82, que institui­
comissão para coibir o uso indevido do poder econó­
mico ou da. t;S_tru_tut:;l_admini~trativa no_processo_elei­
toral. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do S.enaçlq n~>_J/83, que acrescen­
ta disposilovO à Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que institui o FGTS. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado _n9 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crêdito para as 
operações que i.ndica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de 1..e1 do Senado nl' 8_7 /83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dâ outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado. n' 11_3 /83, que disci­
plina o uso de _cara_cteres nas publicações obriga­
tórias. Votaçio adiada por falta de qUOrum. 

-Projeto de Lei do Senado n'l' 285f83,_que conce~ 
de amparo aos trabahadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de_ Lei do SenaQ.o n'l' 43/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n~ 4.728, de-14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fi.dU· 
ciâl'ia, aSsegurando ao devedor, em qualquer hipótC:. 
se, a efetiva propriedade do bem dado em gar-antia. 
VotaçiO adiada por falta de .-onaa. 
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-Projeto de Lei_ do Senado n~> 166/84, que: acr~ 
centa dispositivo à Lei nt 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 203/84, que modi­
fica os arts. !193 e 3_94 do Decreto-lei nl' 5.452, de 11' de 
maio de 1943, que aprova a Consolidaçã_o das Leis_do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum • 

-Projeto de Lei do Senado n\1 214/84, que acres· 
centa dispositiVo ao Decreto-lei n! 7.66_1, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do sindico ou depositário para o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
seiiieilça de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

.....:.. PrOjeto de Lei do Senado n9 232/831 que ~ten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistêncfa Social Ui-bana, bem como a legislação do 
Seguro· de Acidentes do Trabalho, e dã outras provi­
dências. VOtação adiada por falta de quorum. 

.'"':""":":"J~roj~to __ de I..,d d_o Senado n~> 60/Sf:l-, qUe revoga 
dísposiEívO -da--regiSlação Orgânica dã. Previdência 
Social (l!l!i,nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação -preliminar da constitucionalidade). Votaçio 
ad~ada_ por falta de quorum. 

.-Projeto de Lei do Senado nl' 145/85, que institui 
o Dii NaCioi:tal de Jejuni e Oraçãó. (Apreciação pre­
liminar da constítucionalidade e juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~>_I98/S5, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação do Decreto-lei n~> 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado_ n<;l 242/85, que acres­
centa pitágrafo ao art. 116 da Lei n~' 1.711, de 28_de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de liqença especial. (A­
preciação preliminar da constitudonalidade). Vo­
tação adiq.da por falta de quorum. 

6.3.1- Cotnunicação da Presidência 

Prejudicialidade do Requerimento n,.. 196/86, lido 
no Expediente. 

6.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Mani.festo 
dos Produtores Rurais de Mato_Gross·o, contrãrio a 
mudanças na política de comercialização da safra 
agrícola 85/86. 

. S!;,NAo'OR JOR61:. KALUME- Necrológio de 
Benvinda Chalub Ribeiro. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Apelo ao 
Ministro dos Transportes, em favor da constru~o de 
uma ponte sobre o rio Manguaba, em Porto de Pe­
dras1 Macei6. 

SENADOR GALVÃO MODESTO - Reforma 
tributária -como forma de fortalecimento dos municí­
pioS brasileiros. 

SENADOR ODACIR SOARES~Neccssidadede 
uma maior atençã.o por parte do Goverqo Federal 
com a Região Amazónica. 

SENADOR N/VALDO MACHADO- Outorga 
da Medalha do-Mêrito Industrial pela Federação das 
IndÓ.strias do Estado de Pernambuco ~ autorid~~-, ·--~ 
que menciona. 

6.3.3 _.:._ Comunicado da Presidência --::::.,.. 
Convocação de sessão cxtraordinãriq. a ~Iitar~se:· .';;_:f :. 

hoje, às 16 horas e SO minutos, com: Ordem ~-o D~·.., ~i': · 
que designa. ·· .. - -.. :·; · 

6.4- ENCERRA[\{ENTO 
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7 --ATA DA 123• SESSÃO, EM 26 DE JUNHO 
DE 1986 

7.1-ABERTURA 

7.2-EXPED!ENTE 

7.2.1- Requerimentos 

- N~" 198/86, de urgancia para a Mensagem n"~99, 
de 1986, solicitando autorização para que a Prefeitu­
ra Municipal de Montes Claros, possa contratar ope­
ração de crêdito para os fins que especifica. 

~ N~> 199/86, de urgência para a Mensagem n~' 
149/86 (n'<' 193/86, na origem}, pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Se­
nado, para que a Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Pardo (SP), possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

7.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n~' 129/84,-que dispõe 
sobre o recenseamento no Distrito Federal, nos Mu­
nicípioS das Capitais dos Estados e nos que integram 
as regiões metropolitanas. Aprovado. À Câmara dos 
Deputados. 

7 .3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Mensagem n' 99 f86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n' 198/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 69/86, após pareceres das 
comissões competentes. À Comissão de Redação. 

- R~dação final do Projeto de Resolução n9 
69/86, e-m regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

-Mensagem n' 149/86 (n9 193/86, na origem), 
em regime de urgência, nos termos do Requerimento 
nO? 199/86, lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovado, nos termos do Projeto- -de Resoluçãó n' 
70/86, ap-ós pãr'eCeres das comissões competentes. A 
Comissão de Redação. · 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
70/86, em regime de urgência: Aprovada. À promul­
gação. 

7.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 20 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

?A-ENCERRAMENTO 

8-ATA DA 124• SESSÃO, EM 26 DEJUNf(O 
DE 1986 . . . . . 

8.1-ABERTURA 

8.2- EXPEDIENTE 

8.2.1 - Req~erimentos 

- N'~ 200/86, de urgêncif para a Mensagem n" 
106, de 1986, pela qual o 'Senhor Presidente daRe­
pública, solicita autorização do Senado, para que o 
Governo do Estado_ de Goiâs, possa contratar ope­
ração de crédito no ' valor correspondente a 
254.089,00_ Obrigações do Tesouro Nacional -­
OTN. 

- Nt 201/86, de urgência, para a Mensagem n' 
177, de 198"6, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública, solicita autorização do Senado, para que o 
Departamento de Águas e Energia El~rica (DAEE), 
do Estado de São Paulo, possa contratar operação de 
crédito para os fins que especifica. 

8.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei' do Senado -n9 9-6/80, que dispõe 
sobre a participaçãO dos servidores nos Orgãos de 
Dtreção e Fiscalização das entidades que menciona. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

8.3.1 - Matérias apreciadas- após a Ordem do Dia 

-Mensagem n9 IQ6/86, em regime de Urgência, 
nos termos dO Requeriinento n9 200/86, lido no Ex· 
pediente da presente sessão. Aprovado nos termos do 
Projeto -de. Resolução n' 71/86,· após pareceres das 
comissões competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
71/86, em regime de urgência. Aprovada. Â promul­
gação. 

- Mensagem n' 177/86, em regime de urgência, 
nos termos do Req"uerimento n' 201/86, lido no Ex~ 
pediente da presente sessão. Aprovado nos termos do 
Projeto de Resolução n9 72/86, após pareceres das 
comissões _competentes. Ã ComiSsão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
72/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

8.4.2- Comunicação da Presidência 

ConVocação de sessão extraordinâria a realizar·Se 
hoje, às 17 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que desig~a. 

8.4- ENCERRAMENTO 

9 '-ATA DA 125• SESSÃO, EM 26 DE JUNHO 
DE 1986 

9.1-ABERTURA 

9.2- EXPED!ENTF 

9.2.1- Requerimentos 

- N9 202/86, de urgê~cia para a Mensagem n9 
169/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que a Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Preto (SP) possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

- N'~ 203/86, de urgência para a Mensagem n9 
192/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que a Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz das Palmeiras (SP) possa 
contratar operação de crêdito para os fins Que especi· 
fica. 

9.2.2- Questão de ordem 

Levantada_ pelo Sr. Benedito Ferreira e respondida 
-pela Presidência, relativamente ao carâter não remu­
neratório das· sessões extraordinãrias do Senado, 
além do previsto na Constituição. 

9.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nt 201/81, queassegu­
·ra ao marido ou companheiro o direito de ser depen­
dente da mulher segurada da Previdência Social. 
Aprovado em segundo turno. Ã Câmara dos Deputa~ 
dos. 

9.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

--: _J\I_!ensagem n' 169/86, em regime de urgêi\cia, 
nos termos do Requerimento n9 202/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n' 73/86,-após pareceres das 
comissões técnicas. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resoh.i.ção n' 
73/86, em regime de urgência. Aprovada •. À promul­
g_ação. 

-Mensagem n9 192/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 203/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos terqtos do Projeto de Reso­
lução n9 74/86, após pareceres das comissões t~i­
cas. Â Comissão de Redação. 

- Redat;lo· final do Projeto de Resolução n9 
74/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 
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9.3.2- DfsaJrsos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO-· Pleito do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Porto Calvo-­
AL. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO - Defesa do 
reexame de Portaria do Ministêrio da Agricultura, 
que liberou o registro e utilização de anabolizantes 
naturais e artificiais nà pecUâria brasileira. 

9.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 23 minutos, com Ordem do Dia 
·que designa. 

9.4~ ENCERRAMENTO 

10- ATA DA 126• SESSÃO, ICM <o JJE JU-
NHO DE 1986 

10.1 -ABERTURA 

10.2- EXPEDIENTE 

10.2.1 -Requerimentos 

- N 9 204/86, de urgência para a Mensagem n9 51, 
de 1986, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que o Governo 
do Estado de Minas Gerais, possa contratar ope­
ração de crédito para os fins que especifica. 

- N9_ 205/86, de urgência para a Mensagerh n9 82, 
d~ 1986, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que a Prefeitura 
Municipal de Sinop (MT), possa contratar operação 
de crédito no valor que especifica. 

10.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final dO Projeto de Lei do Senado n9 
141/85, que altera dispositivos do Código Civil Bra­
si.leir~o (Lei n' 3.071, d~"19 de janeiro de 1916), QUe--' 
d1spoe sobr~ a herança _Jacente e a sucessão legítima. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

10.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Mensagem n9 51/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 204/86, lido no Ex­
pediente, da presente sessão. Aprovado, nos tennos 
do Projeto de Resolução n9 75/86, após paCeceres daS -
comissões competentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
75/86, em regime de urgência. Aprovada. Â promul­
gação. 

- Mensagem n9 82/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 205/86, lido no Ex­
pediente, da presente sessão. Aprovado, nos termos 
do Projeto de Resolução n9 76/86, após pareceres das 
comissões competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
76/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

10.3.2-=. Comunlcaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizarwse 
hoje, às 18 horas e 40 minutos. com Ordem do Dia 
que designa. 

10.4- ENCERRAMENTO 

1t'- ATA DA 127• SESSÃO, EM 26 DE JU. 
NHO DE 1986 

11.1- ABERTURA 

11.2- EXPEDIENTE 

11.2.1 --Requerimentos 

- Nt 206/86, de dispensa de interstício e prévia 
dis~ribuição de avulsos para o Projeto de Resolução 
n' 61/86. que au_toriza a Prefeitura Municipal de Ba­
baçulândia, no Estado __ de Goiâs, a contratar ope--· 
raÇão de crédito no valor de CzS 362.150,86. Aprova­
do. 
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- NY 207/86, de dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Respl]Jção 
n"' 66/86, que autoriza a Prefeí(Çai"a Municip~l de ~ot~ 
mêia, no Estado de Goiás, a contratar operãção de~ 
crédito no valor de Cz$ 1.628.058,11. Aprovado. 

- NY 208/86~ de urgência para o Projeto de J..ei da 
Câmara n' 32/86 (n"'7.$41. çl.e 1986, na qtsa_ d~ ori­
gem), que cria a 14• Região da Justiçã do Trabalho e 
o respectivo Tríbunal Regional do Trabalho, institui 
a correspondente 'Procuradoria Regional do Minis­
tério Público da União Junto àJ~_stj.ça_ c!~.T.~abalho e 
dâ outras providências. -- -

- N~' 209 f86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~>-33(86 (n"' 7.544, de 1986, na Casa de ori­
gem}, que cria a IS• Região da Justiça do _Trabalho, 
institui a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União juntO à J ~~iç~ do Tra~ 
balho e dá outras providências. 

1!.3- ORDEM DO DIA 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n'l 93/80 (n'l 1.515/79, na Casa de origem}, 
que dispõe sobre incentivos à produção do âlcool e 
determina outras providências. Aprovado. À Câmara 
dos Deputados. 

11.3.1 -Matérias apreciadas após a Orde;m do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n'l 32/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nv 208/86, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competentes. 

-Projeto de- Lei da Câmara n"' 33/86, em- regime 
de urgência, nos termos do R~uerimento 09 209[86, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro turno, 
após pareceres das comissões comp_etentes. 

11.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar~se 
hoje, às 19 horas e 13 minuto~, com Oçdem do Dla 
que designa. - - - -- · 

11.4- ENCERRAMENTO 

12-ATA DA 128•SESSÃO,EM26DEJUNHO 
DE1968 

12.1 -ABERTURA 
12.2- EXPEDIENTE 
12.2.1 - Requerimentos 

- N9 210/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'l 41, de 1986 (nv 7.496/86, na_Ca~ de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação de Ensino Superior de São João del~Rei e 
dã outras providências. 

- N'l 211/86, de 1.1-Jgência para ·o Projeto de Lei da 
Câmái"a n9 43, de 1986 (n9 7.507/86, na Casa de ori~ 
gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério da Educação o crédito especial até o limite de 
CzS 40.777.106,00 para o fim que-especifica. 

12.3 - ORDEM. DO DIA 

-Projeto de Resolução nv 61, de 1986, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Babaçulândia (GO) a 
contratar operação de crédito _ no valor de Cz$ 
362.150,86 (trezentos e sessenlã-e dois mil, cento e 
cinqUenta cruzados e oitenta e seis centavos)~ _Aprova­
do. A Comissão de Redação. _ _ __ 

-Projeto de Resolução n9 66, de I 986, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Colmêia (GO) a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 1.682.95_8, 11 
(hum milhão, seiscentos e oilen.----rae·aõiSfuil, cinqUen­
ta e oito cru~dos e onze_ centavos). Aprovado. Ã Co­
missão de Redação. 

12.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Lei da Câmara n<:i 41, de 1986, em re­
gime de urgência, nos termos do Requerimento n9 
210/86, lido no ExpedieD.te. Aprovado com emendas, 

após pareceres das comissões competen~es._Ã Comis-
são de Redação. -

- RedaÇão final das em.enaas do serrado ao Proje­
to~ de Le1 O a -Cârii.ara n~ 41, de 1986. Aprovada. Ã Câ-
mar·adoS Deputados.· - _ -
-;..::...Projeto de Lei da Câmara n943, de 1986, em re­

gime de urgência, nos termos do Requerimento nv 
_:_211/86, Hdo no Expediente._ Aprovado, após parecer 
da comissão competente, havendo usado da palavra, 
no encaminhamento da votação, o Sr. Lenoir Vargas. 
A sanção. 

12.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 47 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

12.4- ENCERRAMENTO 

13-ATA DA t29•SESSÃO, EM 26DEJUNHO 
DE 1986 

13.1 -ABERTURA 

13.2 - EXPEDIENTE 

13.2.1 - Ofícios do Sr. l9~Secretário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: ' 

-Projeto de Lei da Câmara n'l !)6, de 198~ (n9 
S. 114/85, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. li da Lei n9 605, de 5 de janciro de 1949, per­
mitindo ao município decretar feriado municipal na 
data de sua fundação ou eriümcip8.çãci, mesmo quan­
do esta data não coincida com feriado religioso. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1986 (nv 
4.559/84, na Casa de origem), que dispõe sobre ore­
conhecimento dos profissionais em Educação Física 
e cria seus respectivos Conselhos Federal e Regio­
nais. 

13.2.2 - Requerimentos 

- N9 212/86, de informações ao Poder Executivo. 
- N9 213/86, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara nv 30/86 (n9 7.244/86, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n'l 6.880, de 9 de de­
zembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Mi­
litares. 
~- N9 214/86, de urgência para o Piojeto de Lei da 

Câmara Ó9 37/86 (n9 7.540/86, na Casa de origem), 
que cria Juntas de _Conciliação e Julgamento no Esta­
do de Rondônia, e dâ outras providências. 

!3.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 148, de 1986, que 
dispõe sobre a criação de car&os no Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções Judiciârias da Jus­
tiça F~eral de Primeira Instância e dã outras provi­
dências. Aprovado, em segundo turno. À Câmara dos 
Deputados. 

13.3 .. 1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

--Projeto_de Lei da Câmara n9 30/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'l 213, 
lido no Expediente. Aprovado o projeto sendo rejei~ 
tada a emendª apresentada nesta oportunidade, após 
pareceres das comissões competentes. Ã sanção. 

-Projeto de Lei da Câm~ra n'l 37/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n' 214, 
lido no Expediente. Aprovado em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competente_s. 

13.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
hoje, às 20 horas e 35 minutos, com Ordem do Dia 
que· designa. 

13.4- ENCERRAMENTO 

Junho de 1986 

14-ATADA 130•SESSÃO,EM 26 DE JUNHO 
DE 1986 

!4.1 -ABERTURA 

14.2 -~EXPEDIENTE 

14.2.1 - Requerimentos 

- N'l 215/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 6/86- Complementar, que dispõe sobre 
nova redação e revogação de artigos da Lei Comple­
mentar !'19 35, de 14 de março de 1979. 

- N9 216/86, de urgência para o Projeto de Decre­
to Legislativo n9 15/86, que aprova o texto do Con­
vênio Co':l~titutivq da Corporação Tnteramericana de 
lnvestirlle~iitos --CTI, subscrito pelo Embaixador do 
~rasii_ em nome da República Federativa do Brasil, 
ein 9 de julho de 1985, na sede do Banco 1nterameri­
cano de Desenvolvimento- BID; em Washiri&ion. 

14.2.2- Apreciação de matéria 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
61(86. Aprovada, nos termos do Requerimento n'~ 
217/86. A promulgação. 

14.3 -ORDEM DO DIA 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Cáina:ra n9 95/80 (n9 3.308/77, na Casa de origem), 
que institui o Dia__ Nacional da Poesia. Aprovado em 
turno suplementar. Ã Câmara õos Deputados. 

14.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara nv 6/86 - Comple­
mentar. em regime de urgência, nos termos do Re­
querimento n9 215, lído no Expediente. Aprovado, 
com emendas, apóS pareceres das comissões compe­
tentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final das emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n9 6/86~Complementar, em regi­
me de urgência. Aprovada. À Câmara dos Deputa­
dos. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 15/86, em re~ 
gime de urgência, nos termos do Requeriment.o n'l 
216, lido no Expediente. Aprovado, após pareceres 
das comissões competentes. A Comissão de Redação, 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislati~ 
v o n9 15/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã 
promulgação. 

14.3.2- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extr_aordinâria a realizar­

se hoje, às 21 horas e 15 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

14.4- ENCERRAMENTO 

IS- ATA DA 131• SESSÃO, EM 26 DE JU-
NHO DE 1986 

15.1- ABERTURA 

15.2- EXPEDIENTE 

15.2.1 - Pa~er encaminhado à Mesa 

15.2.2- Apreciação de matéria 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~ 
66/86. Aprovada, nos termos do Requerimento nv 
218/ 86. À promulgação. 

15..2.3- Requerimentos 

- N'l 219/86, de urgência para a Mensagem n'l 
21 t /86, pela qual o Senhot Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que o Governo 
do Estado do Pará possa contratar operação de cré­
dito para os fins que especifica. 

- N9-220f86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 40/86 (n'l 7.528/86, na Casa de origem), 
que estabelece normas complementares para a exe­
cução do disposto no art. 27 da Lei n'l 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, com a redação da Lei n'~ 7.453, de 

.27 de dezembro de 1985, e dá outras providências. 
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15.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n"' 49/86, que autoriza o 
Governo do Estado da Qahia a elevar em CzS 
16.229.306,88, o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comis..c;ão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n"' __ 59/84R 
Complementar, que altera a Lei Complementar n~> 
15, de 13 de agosto de 1973, que regula a composição 
e o funcionamentO do Colégio que elegerâ o Presi­
dente da República, modificada pelo Decreto-lei n'~ 
1.539, de 14 de abril de 1977, e pela Emenda Consti­
tucional n~> 22. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

15.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Mensagem n" 211/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nl' 219/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso~ 
lução n'i' 77 f86, após pareceres das comiss.ões compe­
tentes. Ã Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto 9e._l~.es?lução n'i' 77/86, 
em regime de urgência. AproYada. A promulgação_. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 40/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'i' 220/86, 
lido no Expediente. AproYado o projeto sendo rejeita­
da a emenda, após pareceres das comissões compe­
tentes, tendo us_a..do da palavra no seu encaminha­
mento os Srs. Octávio CardoSO, Jamil Haddad, Hélio 
Oueiros, Mário Maia e feito declaração de voto o Sr. 
Cesar Cais. Ã sanção. 

15.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 22 horas -e lO minutos com Ordem do Dia 
que designa. 

15.4- ENCERRAMENTO 

16-ATA DA 132• SESSÃO, EM 26 DE JU­
NHO DE 1986 

16.1- ABERTURA 

16.2- EXPEDIENTE 

__ 16.2.1 -Comunicação da Liderança do PMDB no 
Senado 

Referente à indicarão do Sr. Nelson Carneiro, para 
compor o colégio de Vice-Líderes do Partido: 

16.2.2 - Requerimentos 

- N'i' 221/86, de autoria do Sr. JoãQ Lobo, de dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n'i' 149, de 1986, de auto­
ria da Comissão- Diretora, que aprova o Plano de 
ClassifiCaÇão de Cargos e Empregos e dispõe sobre 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova~ 
do. 

.,..._:::... N'i' 222(86, de autoria do Sr .. João Lobo, de dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para O Projeto de Resolução n'i' 150, de 1986, de auto­
ria da Comissão Diretora, que aprova o Regulamen~ 
to de Pessoal do Senado Fej:leral e dâ outras proviw 
dências, a fin1 de que figure na Ordem do Dia da ses­
são segUinte. AproYado. 

- N9 223/86, de autoria do Sr. Hélio Gueiros e 
outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n'i' 38/86, de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que cria cargos na Justiça do 
Trabalho. 

- N'i' 224/86, de autoria do S_r. Alfredo Campos e_ 
outros Srs. Líderes, de urgência para a Mensagem n9 

209/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado para que o Governo 
do Estado do Pará, possa contratar operação de crê­
dito para os fins que especifiCa. 

~16.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto" ·a e Lei do Senado n9 13/83, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de construção, reconstrução 
ou montagem de teatro ou biblioteca pública, nos ca­
sos pe extinção ou demolição da unidade existente. 
Aprovado, em IY turno. 
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- Projeto de Lei do Senado nY 270/85, que esten­
de aos integrantes da categoria funcional de Agente 
de Defesa Florestal, do Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal, a gratificação instituída pelo 
Decreto~ lei n'i' I .714, de 21 de·novembro de 1979, e dâ 
outras providências. Aprovado, em l'i' turno. 

16.3.1_- Matérias apreciadas após a Or~em do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 38/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nY 222/86, 
lido no expediente da sessão. AproYado, em I 'i' turno, 
após pareceres das comissões competentes. 

-Mensagem n~" 209/86, em regime de urgência, 
nos te_rmos do Requerimento n'i' 223/86, lido no Ex­
pediente da sessão. AproYada, nos termos do Projeto 
de Resolução n'i' 78/86, após pareceres das comissões 
competentes. Â Comissão de Redação. 

- Redação final do_ Projeto de Resolução n'i' 
78(86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

16.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

16.4- ENCERRAMENTO 

17- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES, 
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
24-6-86. 

-~no Sr. Helvídio Nunes, proferido na sessão de 
25·6·86. 

18-ATO DO SR. !•-SECRETÁRIO 

- N• 17, de 1986. 

19- ATAS DE COMISSÃO 

20- MESA DIRETORA 

21- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

22- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 117\l Sessão em 26 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euniw 
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -. 
Odacir Soares - AlQY$ÍQ Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza- Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- João Lobo- César Cais- José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau­
dencio -Maurício Leite- José Urbano- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz_ Cavalcante - Albano~Franco -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carnefro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso - Severo ·Go­
mes- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão 
Maller- Roberto Cãmpos --José Fragelli- Mar~lo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enéas Faria - Lenoir 
Vargas - Carlos Chiãrelli - Octávio Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o compareciinento de49 Srs. Senadores. Haw 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão_. 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. José Fragelli 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'i'wSecretãrio irá proceder à leitura do expedien~ 

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 
Do Sr. l9~Secretário da Câmara dos Deputados, enca~ 

miilbando à reYisão do Senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE. LEI DA CÃMARA 
N• 41, DE 1986 

(n'i' 7:_496/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

Autoriza o Poder ExecutiYo a instituir a Fundação 
de Ensino Superior de São João dei Rei e dá outras 
proYidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY Fica o Poder Executivo autorizado a instiw 
tu ir a Fundi;lção de Ensino Superior de São João dei Rei 
__: FUNREl, com sede e foro na cidade de São João dei 
Rei, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2'i' A FUNREI, vinculada ao Ministério da 
Educação, terá poi' obejetivo ministrar ensino suJ)eriõi­
de qualidade e desenvolver a pesquisa, as ciências, as le­
tras e as artes, regendo-se por Estatuto e Regimento Ge­
ral, aprovados na forma da legislação especifica, no pra­
zo máximo de 12 (doze) meses, contado da vigência desta 
lei. 

Parâgrafo _único. Para a consecu;:;;ão do objetivo de 
que trata este artigo, a Fundação será a mantenedora das 
escolas superiores de São João dei Rei, representadas pe­
las Faculdade de Ciências Económicas, Administrativas 
e Contábeis, Faculdade de Engenharia Industrial e Fa­
culdade Dom Basco de Filosofia, Ciências e Letras, bem 
como por outras unidades que venham a ser criadas, 
obedecidas as exigências legais. 

Art. J'i' A FUNREI adquirirá personalidade jurídica 
de direito privado a partir da inscrição de seu ato consti-
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tutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ~o qual será 
parte integrante o Estatuto legalmente aprovado. 

§ !'ii Constituem atas de instituição da Fundação, 
entre outros, os que se fizerem necessários à integração 
do patrimônio, dos bens e direitos referidos no art. 49,_in~ 
cisas I e II, desta lei, e a respectiva avaliação. 

§ 21' O Presidente da República designará represen­
tante da União nos atas de instituição da Fundação. 

Art. 4'>' O património da FUNREI será constituído: 
I- pe,os bens e direitos da Fundação Municipal São 

João dei Rei; 
II- pelos bens e direitos da Inspetoria São João Bas­

co localizados em São João del Rei, onde atualmente se 
situa a Faculdade Dom Basco de Filosofia, t'ieiiC1M, e 
Letras; 
III- pelos bens e direitos que a Fundação vier a ad~ 

quirir ou ltlevenham a ser doad9s pela União, Estados, 
Munid[lios e por entidades públicas ou particulares; 
IV- pelos saldos de exercícios financeiros anteriores. 

§ li' Os 15efls e direitos da Fundação serão utilizados 
ou' aplicados exclusivamente para consecução de seus 
objetivos. 

§ 2'1 No caso de extinguir~se a Fundação, seus bens e 
difeitos sefão incorporados ao patrimõr:tio da União. 

Art. 59 Os recursos financeiros da FUNREI serão 
provenientes de: 
I- dotação consignada anualmente no orçamento da 

União; 
II -doações, auxílios e subvenções que lhe venham a 

ser feitos oU ConCedidos pela União, Estados, Municí~ 
pios, e por quaisqUer entidades públicas ou particulares; 

Ill -taxas, anuidades e emolumentos que forem 
cobrados pela prestação dos serviços educacionais, com 
observância das normas legais vigentes; 

IV- remuneração por serviços prestados a entidades 
públicas ou particulares, mediante convênios Qu contra­
tos específicos: 

V - resultado de operaçãO de crédito e juros ban­
cários; 

VI- receitas eventuais. 
Parágrafo único. O orçamento próprio da Fundação 

será submetido à aprovação do Ministro de Estado da 
Educação; -observada a sistemática d<,> orçamento da 
União e a competência do Orgão Central dos Sistemas 
de Orçamento e Planejamento Federal. 

Art. 6'>' Fica assegurada à FUNREl a imunidade 
prevista no art. 19, ln ciso ffi, alênea c, da Constituição 
Federal. 

Art. 7'~ A__ªdmiPJStração da FUNREI serã exercida 
por um Diretor-Executivo, pelo Conselho Diretor e por 
um Colegiada composto por um diretor de cada faculda­
de, no âmbíto de suas rc;:spectivas competências, a serem 
definidas no Estatuto. 

Parãgrafo único. O Diretor-Executivo serâ nomeado 
pro tempore pelo Presidente da República, até a apro­
vação- dQ estatuto da FUNREI. 

Art. 81' A FUNREI terá quadro de pessoal regido 
Pela legislação trabalhista, a ser aprovado, com os res­
pectivos níveis Salariais, na forma das normas legais vi­
gentes, 

Parâgrafo único: O pessoal que, na data de inicio da 
vigência deSta lei, estiver pres.tando serviços às Faculda­
des a serem mantidas pela FUNREI, poderá, a critério 
do Ministério da Educação, que examinará cada caso, 
ser aproveitado no quadro de pessoal previsto neste arti­
go, devendo na ocorrência de aproveitam~nto, haver 
prévia e expressa manifestação do interessado. 

Art. 9'~ Para_ atender aos encargos decorrentes da 
aplicação desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir, no corrente exercido, crédito especial, até o limite 
de Cz$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzados), neces­
sário à implantação da FUNREL 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N• 110, DE 1986 
Excelentíssimos Senhores Membros do Co_ngresso Na­

cional: 
Nos termos do art. 51 da ConstiúiiÇão Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de exposlção de niõtivOs dO Se­
nhor Ministro de Estado da Educação, o anexo projetd 
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de' lei que "autoriza o Poder Exec~tivo a instituir a Fun­
dação de Ensino Superior de São João dei-Rei e dã_ QU· 
tras providências". 

Brasflia, 22 d~ abril de 1986,- JQ&.ê Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 055, DE 21 DE FEVE­
REIRO DE 1986, DO MIN!STBR!O DA_EDU­
CAÇÃO 

Escelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O proejto de independência nacional, cultivado pelos 

Inconfidentes, conferia privilegiada importância à 
criação de uma universidade na região de Minas Gerais, 
onde a história da liberdade bra~ileira tem suas ra(zes. 

2. Como é do con4ecimento de vOSsa Excelência, o 
imperecível PreSidente Ta"ncredo Neves tencionava dar 
curso a esse sonho dos Inconfidentes, im.Qlantando uma 
instituição federal de educação superior-em São João 
dei-Rei. 

3. Esse propósito não traduzia apenas justas razões 
afetivas e telúriCas que brotavam da alma_ do grande san­
joanense, mas expressava sobretudo um profundo senti~ 
do da História, que, aliado à energia da vontade. consti­
tui traço essencial do estadista. 

4. O sentido da História que enxergaVa na expansão 
das escolas um caminho indispensável à afirmação da 
nacionalidade, foi o mesmo que guiou os passos de Tan· 
credo_ Neves na formação de um espírito de concórdia 
nacional, que possibilitou a construção da Nova Re­
pública, sem traumas, nem rupturas sociais; esse velho e 
sempre novo sentido da História que sopra das Gerais, 
nos momentos niais significativos da caminhada do povo 
brasileiro. 

5. Não quis o destino, todavia, que o Presidente 
TanCredo Neves tivesse o privilégio da iniciativa de sub­
meter, ao Congresso Nacional, projeto de lei autorizado 
o Poder Executivo a instituir a Fundação de Ensino Su­
perior de São João del-Rei. 

6. Ao encaminhar, para apreciação de Vossa Exce­
lência, o anexo anteprojeto de lei pretendi, a um só tem-. 
po, homenagear a memória do insigne político nacional 
e os ideais dt; uma Pátria que cresce na garantia de edu­
cação de boa qualídade para -todos os brasileiros. 

7 ~ A fundação universitária, ora proposta., tem ade~ 
mais um compromisso inequívoco com o processo de 
consolidação e aperfeiçoamento daS institUições-demo­
cráticas nacionais, à medida que aproveita à ampliação 
das possibilidades de acesso à educação superior, con­
dição que se inscreve no contexto de equalização das 
oportunidades educacionais. _ 

8. Motivada por esse elevado propósito, a comuni­
dad_e sanjoanense já se manifestou oficialmente ao Mi­
nistério da Educação, pouco à disposição do Governo 
Federal, para tal fim, os bens patrimoniais pertencentes 
à Fupdação Municipal de Ensino de São João dei-Rei e à 
Faculdade Dom Basco de Filosofia, mantida pela Inspe­
toria São João Bosco. Há, portanto, condições de satis­
fazer as aspirações daquela cidade; implantando-se ali 
uma entidade federal de ensino superior. 

9. A nova entidade será organizada sob a forma de 
fundação e congregarã os cursos de Engenharia Indus­
trial - com as ramificações Mecânica e Elétrica - Ad­
ministração, Ciêilcias Contábeis, Ciências, FilosOfiã, Le­
tras, Pedagogia e Psicologia, perfazendo um total de 450 
vagas e um universo de matrículas, em funcionamento 
pleno, de cerca de mil alunos. 

1 O. Essas as razões que fundamentam a proposiçãc 
que tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de V assa Excelência. 

Aproveito-a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Jorge Bornhausen. 

A VISO N• 136- SUPAR 

Em 22-_de abril de 1986. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de exposição· de motivos dÕ Senhor 
Ministro de Estado da Educação, rel~tiva a_p!oje~o de lei 
que "autor~za o Poder Executivo a instituir a Fundação 
de Ensino Superior dê São João de-Rei e dá outras pro· 
vidências". 

Junho de 1986 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. -
Marco Maciel, Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de F!'­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 42, de 1986 

(N9 7.492/86, na Casa de origem) 

Autoriza a admissão, pela Caixa Econômiea Fede~ 
ral, dos empregados da Associação de Poupança e 
Empréstimo de Alagoas - APEAL, Associação de 
Poupança e Empréstimo de Pernambuco - APEPE, 
Associação de Poupança e Emprêstimo do Rio Gran­
de do Norte - APERN e Caixa Forte - APE, do 
Piauí, transfonnadas em Sociedades de Crédito Imo­
biliário pelo Banco Central, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [<:> Os empregados da Associação de Poupança 

e Empréstimo de Alagoas - APEAL, Associação de 
Poupança e Empréstimo de Pernambuco- APEPE, As­
socíação de Poupança e Empréstimo do Rio Grande do 
Norte- APERN e Caixa Forte- APE. do Piauí, trans­
formadas em Sociedades de Crédito Imobiliário pelo 
Banco Ce"iüral, sérào admitidos pela Caixa Económica 
Federal, cm carátcr excepcional, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
Lei nt? 5.452, de J9 de maio de 1943. 

§ 1 <:> As admissões a que se refere este artigo deverão 
atender às normas para· admissão e provimento de car­
gos estabeleddas pelo. regulamento de pessoal da Caixa 
Económica Federal, bt:m comO aos critérios que vierem . 
a ser fixado:> por decreto do Poder Executivo, não se lhes 
aplicando o disposto no caput do art. 59 do Decreto-Lei 
n<:> 759, de 12 de agosto de 1969. 

§ 2'~ A Caixa Econômica Federal não serã responsá~ 
vel pelo pagamento de salários, gratificações, férias e 
quaisquer outras vantagens, ou indenizaçõ6s de qualquer 
natureza que sejam devidos pelas referidas empresas. 

§ 3Y o-tempo de serviço anterior à admissão na Cai­
xa Econômica Federal será computado unicamente para 
fins de aposentadoria, nos termos da legislação especifi~ 
ca. 

Art. 2<:> Para atender às admissões a que se retere o 
artigo anterior, a Caixa Económica Federal poderá insti­
tuir quadro de pessoal suplementar especial devidamente 
~truturado em cargos, carreiras e respectivos níveis sala~ 
riais. 

Ari. 3'1 Para efetivação d() ato de admissão autoriza­
do por esta lei, os empregados, nas condições do art. J9 
desta leí, deverão: 

I - apresentar comprovação de rescisão de contrato 
de trabalho com as empresas referidas no art. I I' devida­
mente homolo,gado; 

I I - apresentar comprovação de quitação çom o ser­
viço militar; 

III- comprovar o implemento da idade de 18 (dezoi­
to) anos e a não-integração das condições para obtenção 
de aposentadoria previdenciáda. 

Art. 4~> _Os empregados admitidos na forma do art. 
lo:> desta lei ficam sujeitos às normas legais e regulamen­
tares que regem a política salarial aplicável à Caixa Eco­
nómica Federal, bem como ao disposto no arL 3'~ do 
Decreto-lei n9 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 5<:> A Caixa Federal formalizará as admissões 
autorizadas por esta lei no prazo de ISO (cento e oitenta) 
dias, contados de sua publicação, desde que satisfeitas as 
exigências previstas no art. 31' 

Art. 6<:> Para vinculação à Fundaçãos dos Econo­
miários Federais- FUNCEF, os empregados ad_rn_iti-:: 
dos nas condições desta lei c[everào satisfazer as con­
dições que vierem a ser fixa_das por decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 79 A jrirnãda de trabalho dos empregados ad­
mítidos na forma do art. 19 desta lei é a mesma estabele­
cida para os e'conomi{trios em geral. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9'~ Revogam-se as disposições em contrãrio. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO~LEJ N~ 759 
DE 12 DE AGOSTO DE l969 

Autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa 
pública Caixa Económica Fed~ral e dá outras provi~ 
dências. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o§ 11' do artigo 2'? do Ato Institucional n~" 
5, de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1 !' Fica o P.o.dcr_Execu~vO autorizadá a·:consti­
tuir a Caixa EC:onômlca Federa!- CEF, instituição fi­
nanceira s9.b a forma de empresa pública, dotada de per­
sonalidade jurídica de direito privado, ·com patrimônio 

~óPrio e autonomia administrativa, vinculada ao Mi­
nistério da Fazenda. 

Parágrafo único. A t::EFTer-,r sede "e foro na Caj:)ital 
da República e jurisdição em tOdo do túrit6rí0 naci-onaJ. 

Art. 29 A CEF tefá pOr- finalidade: 
a) receber em depOSíto, sob ii-garantíã da União, eco­

nomias populares, incentivando os hábitos de poupanÇa; 
b) conceder emprêstimos e financíamentos de nature­

za assisterfcial, cooperando com as entidades de_ direito 
público e privado na solução dos problemas sociais e 
económicos; 

c) operar no setor habitacional, como sociedade de 
crédito imoblliârio e J:i"rlricíparagente do Banco Nacional 
da Habitação', com o objetivo de facilitar e promover a 
aquisição de casa própria, especialmente pelas classes de 
menor renda da população. 

d) explorar, com exclusividade, os serviços da Loteria 
Federal do Brasil e da Loteria Esportiva Federar nos ter­
mos da legislação pertinente; 

e) exercer monopólio das operações sobre penhores 
civis, com caráter permanente e de continuidade; 

f) prestar serviços que se adaptem à sua estrutura de 
natureza financeira, delegados pelo Governo Federal Ou 
por convênio com outras entidades ou empresas. 

Parágrafo único. A CEF pede rã, observadas as conr 
dições estabelecidas _pelo Cons_elho Monetário Naciopal, 
realizar quaisquer outras operações no mercado de citpi­
tais, restrita a subscrição para revenda e a- cfishiliUiçãO­
no mercado de títulos ou valores imobiliários-aos p-apéis 
emitidos por pessoas jurfdicas de direito público, empre­
sas públicas e sociedades de economia miSta. ·- --·-- ·--

Art. 39 O capital iniCial da CEF pertencer"ã Irltegral­
mente à União e será constitUído pelo total do patrimó­
nio líquido do Conselho-Superior das Caixas E.conOini­
cas Federais e de todas as Caixas Económicas Federais 
ora existentes, devidamente avaliados e cujo montante se 
estabelecerá através de ato do Ministro da Fazenda. 

Art. 49 O patrimônio da CEF será constitufdo pelo 
acervo de todas as Caixas Económicas Federais e do seu 
Conselho Superior, inc!ufdos em tal acervo os haveres, 
direitos, obrigações e ações, bens móveís e imóveís, do­
cumentos e papéis de seu arquivo que lhe serão automa­
ticamente i.ncorporados. 

Art. 59 O peSsoal da CEF será obrigatoriamente ad­
mitido mediante concurso público de provas ou de pro­
vas e títulos. 

§ I 9 O regime lega I do pessoal da CEF será o da 
Consolidação das Lei~ do Trabalho. 

§ 29 Poderão eventualmente ser requisitados pela 
CEF servidores dos quadros do serviço público federal, 
das autarquias federais, ou das empresaS públicas e so­
ciedades_ de economia mista, exclusivamente púa o 
exercício de funções técnicas mediante o ressarcimento, 
pela CEF, aos órgãos de origem ou entidades de origem, 
c!os proventos globais a que fizerem jus os sei-Vidores re­
quisitados. 

_ Art. 69 Como instituição in_tegrantc do Sistema Fi­
nanceiro Nacional: a CEF estarã- sujeita às normas ge­
rais, às decisões e a ·disciplina normativa estabelecida 
pelo Conselho Monetário Nacional e à fiscalização do 
Banco Central do Brasil. 

DECRETO-LEI N• 266 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

D_ispõe sobre o regime do pessoal das Caixas Eco­
nómicas Federais. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o§ 29 do art. 99 do Ato Institucionaf il91, de 7 
de dezembro de 1966. 

_ I'- considerando que todas as autarquias bancárias 
têm o regime do seu pessoal vinculado à Consolidação 
das Leis do Trabalho· 
II- considerando que as Caixas Económicas F_eçk­

rais são autarquias bancárias típicas, decreta: 
Art. 19 As Caixas Económicas- Federais, comO au­

tarquias bancárias autónoriui.s, terão o regime do Seu 
pessoal filiado à Consolidação das Leís do Trabalho, de­
vendo os quadros e retribuições dos seus servidores se­
rem organizados e fixados pelos respectivos Conselhos 
Administrativos, homologados pelo Conselho Superior e 
submetidos à aprovação do Ministro da Fazenda, ouvi­
do o Conselho de Política Salarial. 

Parágrafo único. Os salários dos funcionários e dire­
tores obedecerão aos níveis de_ classificação das ÇaiJJ.:a.s _ 
Económicas e deverão ficar subordinados à realização de 
receitas UquídaS com a aplicação de taxas rle juros e- de 
serviços inferiores às exigidas pelas demais autarquias 
ban-.;árias federais. 

Art. 29 A contratação de pessoal pai;a as Caixas 
Económicas Federais far-se.á mediante concurso públi-
co de prçwas e de títulos. _ _ 

Parágrafo único. Fica instituído para os econ6-
miários o regime de 40 horas de trabalho semanais. 

ArL _39 Fica vedada a sindicalização dos servidores 
das Caixas Económicas Federais, não se lhes aplicando 
os dissídios coletivos salariais. 

Art. 4"' Ficam assegurados os direitos adquiridos e 
de estabilidade aos atuais servidores das Caixas Econô­
mlcas Federais e ressalvadas a faculdade de opção, den­
tro de 60 dias, para continuarem como funcionários au-

tárquicos federais, na forma das leis vigentes, constituin­
do um quadro suplementar a extinguir-se. 

Art. 59 Este decreto-lei entra em vígor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967, 146<? Independência e 
79"' da República. -H. CASTELLO BRANCO, Octa­
viO Bulhões. 

( Ãs Comissões de Servico Público Civil, de Legis­
lar;âo Soda! e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 43, de 1986 

(N9 7.507/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

Autoriza o Poder E-xecutivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito especial até o limite de Cz$ 
40.777.106,00 ( qua_renta milhões, setecentos e setenta 
e sete mil, cento e seis cruzados), para o fim que espe~ 
cilica. 

O Co!lgresso Nacional decreta: 

Art. _l"' Fica o Poder Excutivo autorizado a abrir ao 
Miriisfério da Educação, em favor da Secretaria Geral­
Entidades Supervisionadas, o créditq- especial até o lirrii­
te de Cz$ 40.777.106,00 (quarenta milhões, setecentos e 
setenta e sete mil, cento e seis cruzados), para atender ao 
seguinte programa de trabalho: 

1500 - t.HN!SHRIO DA EDUCAÇM 

Cz$ 

40-777.106,00 

1503 - Secretaria-Geral - Entidades 
Supervisionadas 40.777.106,00 

1503.08442081.877 - Projetas a cargo da Universi 
dade Federal de Minas GeraiS 21.228.953,00 

1503.08442081.883 - Projetas e: car99 Qa Universi 
dade Federal do Rio Granõe 
do Sul 19.548.153,00 

Art. 29 Os recursos necessários à exe_c_ução desta lei 
decorrerão do produto de operações de crédito internas, 
contratadas pela União junto à Caixa Económica Fede-
raL - -

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data d~ sua publi­
cação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrárío. 

MENSAGEM N• 117, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constí_t_u_içàQ Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vos_sas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, o anexo projeto de 
lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Minis­
tério da J:.ducação, o crédito especial atê() limite de Cz$ 
40.777. 106,0,0 (quarenta mUhões, setecentos e setenta e 
sete mil, cento e seis cruzados), para o fim que especifi­
ca" _ 

Brasília, 24 de abril de 1986.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS l'/983, DE 10 DE ABRIL 
DE 1986, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMEN­
TO, DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor presidente da República: 
O Ministério da Educação solicita a abertura de crédi­

to especial, com a finalidade de incluir no seu orçamento 
programação qüe viabilize a aplicação- de Cz$ 
40.777.106,00 (quarenta milhões, setecentos e setenta e 
Sete mil, cento e seis cruzados), recursos provenientes de 
operações de crédito firmadas com a CaiXa Econôniica 
Federal, na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 

De.senvolvimentO SoCial - FAS, destinados à imple­
mentaÇãO -dos seguintes projetas: 

·a) à Universidade Federal de Minas Gerais -
UFMG Cz$ 21-228.953,00- recursos destinados à con­
clusão das obras de construção da Faculdade de Filoso­
fia e Ciências Humanas; 

b) à Universidade Federal do Rio Gran_d~_do_Sul­
lJFRS Cz$ 19.548.153,00- _recursos destinados à im­
plantação do "Çampus do Vale" 

2. Esta Secretaria manifesta-se favoravelmente à 
concessão do crédito. As despesas serão atendidas na 
forma do art. 43, § 19, item IV, da Lei n9 4.320 de 17 de 
março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 61, § }9, 

letra e, da Constituição Federal. 
3_ Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência os projetas de mensagem e de 
lei. · 

Renovo a Vossa Excelência os votos do meu mais pro­
fundo respeito. -João Sayad, Minb;tro. 

A VISO No ló3-SUPAR 

EXCélentíssimo Senhor Primeiro-Secietál"íci: 
Tenho u holira de encaminhar ã esSa-Secretaria a men­

sagem do Excentíssimo Senhor Presidente da República, 
·acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estudo Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da -República, relativa a projeto de lei que 
"autoriza o Poder ExeCutivo a abrir, ao Ministério da 
Educação, o crédito especial até o limite de Cz$ 
40.777.106,00 (quarenta milhões, setecentos e setenta e 
sete mil, cento e seis cruzados), para o fim que especifi­
ca'-'-. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos .de elevada estima e consideração -
Marco Maciel, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

( Ã Comissão de Finanças.} 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 44, de 19S6 

(N'i> 7.508/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor _Presidente 

da República 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 

da Justiça o crédito especial até o limite de CzS 
47.558.000,00 (quarenta e sete milhões, quinhentos e 
cinqüenta e oito mil cruzados), para o fim que especi­
fica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. I<:> Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Ministério da Justiça, em favor do Conselho Nacio~ • 
na\ dos Direitos da Mulher, o crédito especíal até o limi­
te de Cll 47.558.000,00 (quarente~:~ e sete milhões, qui­
nhcntos c cinqUenta e oito mil cruzados). para atender às 
despesas decorrentes do desenvolvimento das atividades 
do Conselho, criado pela Lei n<:> 7 .353, de 29 de agosto de 
1%5, no presente exercício, como se segue: 

20.00 - Ministério da Justiça 
Cz$ Mil 

47.558 
20.22 - Conselho Nacional dos Direitos 

da Mulher 47.558 

03070206.529 - Contribuição ao Fundo Especial 
dos Direitos da Mulher 47.558 

An. 2<:> Os recursos necessários à execução desta lei 
decorrerão de ;.mulaçi:io parcial de dotação orçament~ria 
consignada no vigente Orçamento da União, apsovado 
pela Lei n9 7.420, de 17 de março· de 1985. 

Art. J9. Esta Lci entra cm vigor na data de sua publi­
cação. 

Art 4" Revogam-se as dtsposicões em contrârio 

MENSAGEM No 121, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na-
cional: ___ _ _ 

Nos termos do art. 5J da Constituição Fede"ral, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de exposição de motivos do Se-_ 
nhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, o anexo projeto de 
lei quç: uautoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministêrio 
da Justiça o crêdito especial_ até o limi~~ _ de CzS 
47.558.000,00 (quarenta e sete milhões, quinheritos e cln­
qüenta e oito mil cruzados), para o fim Q!J.~ especifica". 

Brasília, 25 de abril de 1986. - José Samey. 
EXPOSIÇÃ,Q __ DE MOTIVOS N9 101, DE 24 DE 

ABRIL DE 1986, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLANE­
lAMENTO DA PRESIDENCIA DA REPúBLi­
CA. 

Excelfmtíssimo Senhor Presidente da República: 
O Ministério da Justiça solicita a abe_rturl!_ de crédito 

especial de CzS 47.558.000,00 (quarenta e sete milhões, 
quinhentos e cinqaenta e oito mil cruzados), em favor do 
Conselho Nacional de Direitos da Mulher. 

2._ O Conselho Nacional dos Direi~os ,d(-Mulher, 
criado pela Lei n~ 7 .353, de 29 de agosto de 1985, não ha­
vendo figurado no projeto de lei do orçamento de 1986, 
não dispõe de recursos que lhe permitam dar cOntinuida­
de ao desenvolvimento de suas atividades, razão pela 
qual recomenda~se a abertura de crêdito especial. 

3. A previsão da despesa foi elaborada peJo próprio 
órgão, que justifica a necessidade de desenvolver _suas 
ações, globalízando os gastos com pessoal, outros cus~ 
teias e capital em Cz$ 47.558.000,00 (quarenta e sete mi~ 
lhões, -quinhentos e cinqtlenta e oito mil_çruzados), para 
o exercício de 1986. 

4. Após examinar o assunto, esta-Secretaria é favorá­
vel à autorização do_cr_êdito atê o limite do valor solicita­
do, devendo sua abertura se-r feita em consonância coni a 
capacidade de sua execução. Cu1!Jpre acentuar que ades­
pesa resultante será atendida pela Reserva de Contingên­
cia, conforme prevê o art. 43, § }9, item ITT, da Lei n"' 
4.3.20,-de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições 
do art. 61, § 1"', letra e, da Constituição. 

5~ Em face do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências o anexo pro­
jeto de lei. 

Renovo a Vossa Excelência os votos do meu mais pro~ 
fundo respeito. João Sayad, Ministro. 

A VISO No 159-SUPAR 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de exposição de motivos do So.::nhor 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento 

_da.Presidêncíá da República, relativa a projeto de lei que 
"autoriza o Poder ExecutivO a abrir ao Ministêrio da 
Justiça o crédito especial atê o limite de CzS 
47.558.000,00 {quarenta e sete milhões, qUinhentos e cin~ 
qüenta e oito mil cruzados), para o fim que específica". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. -
Marco 1\llaciel, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

CEGISLAÇÃO CITADA 
lEI N? 4.320, 

DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Partes vetadas pelo Presidente da República e 
mantidas pelo Congresso Nacional, do projeto 9ue se 
transformou na Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balançO$ da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

.- ... ' ........ '.' ..... ·:· ....................... ~. 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e es­

peciais depende da existência de recursos disponíveis 
para ocorrer à despesa e serâ prêcedida de éxposição jus­
tificativa. 

§ {9- Consideram-se recursos para o fim deste arti­
go, desde que não comprometidos: 

l -o superávit financeiro apurado em balanço patri­
monial do exercício anterior; 

11--:- os provenientes de excesso· de arrecadação; 
III -os resultantes de anulação parcíal ou total de 

dotações orçamentârias ou de créditos adicionais, auto­
rizados em lei; 

IV -o produto de operações de crêdito autorizadas, 
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Execu­
tivo realizã-las. 

LEI No 7.353, 
DE 29 DE AGOSTO DE 1985 

Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Molher 
- CNDM e dá outras providências. 

O PreSidente da- República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei;-
Art. l<:> Fica criado o COnselho Nacional dos Direi­

tos da Mulher- CNDM, com a finalidade de promo­
ver, em âmbito nacional, política que vise a eliminar a 
discrimina·cãO da mulher, assegurando-lhe condições de 
liberd-ade e de iSuafdade de ~~irei tos, bem _Como sua plena 
participação nas atividade$ políticas, ecOnôtÜicas e cul-
túrais do País. '·- -
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Art. 2? O Conselho ê órgão vinculadç ao Ministério 
da Justiça, com autonomia administrativa e financeira. 

Art. 39 O Co.nselho Nacional dos Djreitos da Mu-
lher compor-se-á de: 

a) Conselho Deliberativo; 
b) Assessoria Técnica; 
c) Secretaria Executiva. 
Art, 4"' Compete ao Conselho Nacional dos Direitos 

da Mu(her: 
a) formular diretrizes e promover políticas em todos 

os níveis da administração pública direta e indireta, vi­
sando à eliminação das discriminações que atingem a 
mulher; 

b) Prestar asseSsOii.á a:o 'POder Executivo, emitindo 
pareceres e acompanhando a elaboração e execução de 
programas de Governo no âmbito federal, estadual e 
municipal, nas questões que atingem a mulher, com vis­
tas à d!!f!!s,a dt: suas necessidades e de seus direitos; 

c) estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate 
da condição da mulher brasileira, bem como propor me­
didas de Governo, objetivando eliminar todas as formas 
de disc_rim_inação identificadas; 

d) sugerir ao Presidente da República a elaboração de 
projetas de lei que visem a assegurar os direitos da mu­
lher, assim como a eliminar a legislação de conteítdo dis­
criminatório; 

e) fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação que 
assegura os direitos da mulher; 

f) promover intercâmbio e firmar convênios com or­
ganismos nacionais e estrangeiros~ públicos ou particula­
res, com o objetivo de implementar politicas e progra­
mas do Conselho; 

g) receber e examinar denúncias relativas à discrimi­
nação da mulher e encaminhá-las aos órgãos competen· 
tes, exigindo providências efetivas; 

h) manter canais permanent~s de relação com o movi­
mento de mulheres, apoiando o desenvolvimento das ati­
vidades dos grupos autónomos, sem interferir no conteú~ 
do e orientação de suas atividades; 

i) desenvolver programas e projetas em diferentes 
áreas de atuação, no sentido de eliminar a discriminação, 
incentivando a participação social e polftíca da mulher. 

Art._ 5<:> O Presidente do CNDM será designado pelo 
Presidente da República den_tre os membros do Conse­
lho Deliberativo. 

Art. 69 O Conselho Deliberativo será composto por 
17 (dezessete) integrantes e 3 (três) suplentes, escolhidos 
entre pessoas que tenham contribufdo, de forma sígnifi· 
cativa, em prol dos direitos da mulher e designados pelo 
Presidente da República, para mandato de 4 (quatro) 
anos,- sendo Presidido pelo Presidente do CNDM. 

Parâgrafo único. 1/3 (um terço) dos membros do 
Conselho Deliberativo será escolhido dentre pessoas in­
dicadas por movimentos de mulheres constantes de listas 
triplices. 

Art. 7" O CNDM contará com pessoal próprio, 
constante da Tabela de Empregos criada nos termos da 
legislação em vigor e regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n? 5.452, de 1" 
de maio de 1943. 

Parágrafo único. O CNDM poderá requisitar servi~ 
dores de órgãos e entidades da administração direta e in­
direta, sem perda de sua remuneração e demais direitos e 
vantagens. 

Art. 8"' Fica fnStituído õ Fundo Especial dos Direi­
tos da Mulher, destinado a gerir recursos e financiar as 
atiVidades do CNDM: 

§ 1? O FEDM ê um Fundo Especial, de natureza 
con~ábit, a crédito do qu~l s~ão alocados todos os recur­
sos,- orçamentários e extra-Orçamentários, destinados a 
atender às necessidades do Conselho, inclusive quanto a 
saldos orçamentários. 

§ 2" O Presidente da República, mediante decreto, 
estabelecerá os limites financeiros- e Otçamentârios, glo~ 
bais áu específicos, a que ficarâ submetido o CNDM. 

Art. 9"' Fica o_ Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito especial, em favor do FEDM, no valor de atê Cr$ 
6.000.000.000 (seis bilhões de cruzeiros), destinado ades­
pesas de instalação e funcionamento do Con_se_lho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher- CNDM. 

Art. 10. Os membros do primeiro Conselho Delibe­
rativo serão nomeados pelo Presidente da República, 
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por sua livre escolha; sendo 9 (nove) ConSelheiros para 
mandato de 4 (quatro) anos e 8 (oito) para mandato de 2 
(dois) anos. 

Parágrafo único. Q_ Prt:<sidente Será escolhido ·dentre 
os Conselheiros com mandato de 4 (QUatro) anos. · 

Art. 11. _ A estruturação, competência e fUriCíona:­
mento do CNDM serão fixados em Regimento Interno, 
aprovado por decreto do Púdu ExecutiVõ~ 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor ria data de Sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasí1ia, 29 de agosto de 1985;_ 1649 da Independência' 

e 979 da Repúb!ica. -José Sarney. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
B• 45, de 1986 

(N9 7.675/86, na Casa de origem) 

D~spõe sobre o direito à percepção da remuneração 
correspondente ao grau hierárquico superior a inati~ 
vos e pensionistas dos Ministérios Militares, nas con~ 
dições que estabelece. 

O Congresso Nacíoila! decreta: 
Art. I~> Os militares das F-orças Armadas que se enM 

contravam na inatividade em 31 de dezembro de 1980, 
satisfazendo as exigências do ai-t. 97, da Lei n~> 6.880, de 9 
de dezembro de 1980, fazem jUS <10 direito preVisto-riO i"nM 
ciso II do art. 50 da referida lei. 

§ I~> 0 acessO aÓ refáicfo Gifeit0 faJ-MSe..á-atrãvés di­
requerimento dos interesSados à autoridade a que estive­
rem subordinados. 

§ 2~> O disposto neste artigo não se li Plica aos mitítaM 
res já beneficiados pelãS vantagens atribuídas pelas Leis 
n~'s 288, de 8 de junho de 1948,616, de 2 de fevereiro de 
1949, 1.156, de 12 de julho de 1950 e 1.267, de 9 de de­
zembro de 1950. 

§ 3~> Ficam reconhecidos os direitos dos rililiiares já 
falecidos que satisfaçam os requisitos aqui eStabelecidos. 

Arl. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Arl. 3~> RevogamMse as disposiÇões em contrário. 

LEI N• 6.880, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

.Ditatuto dos Militares 

TITULO I 

Generalidades 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. li' O presente Estatuto regula a situação, obri­
gações, deveres, direitos e prerrogativas dos membros 
das Forças Armadas. 

Art. 29 As Forças Armadas, essenciais à execução 
da política de SegUrança nacional, são constituídas pda 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, e destinam­
se a defender a Pátria e a garantir os poderes constituíM 
dos, a lei e a ordem. São instituiÇões naciOi1aEi, PermaM 
nente& e regulares, organizadas com b<tse_ ry_a hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridãde suprema do Presidente da 
República e dentro dos limites da lei 

Dos Direitos e das Prerrogativas 

dos Militares 

CAPITULO l 

D~s Direitos 

SEÇÁO I 

Enumeraçilo 

Art. 50. São direitos dos mifítares: 
I- a garantia da patente em toda a sua plenitude, 

com as vantagens, prerrogativas e deveres a ela in_erentes, 
quando olicial, nos termos da ConstituiçãO; 

II- a percepção de remuneração correspondente ao 
g~au hierárquico superior ou melhoria da mesma quanM 

do, ao ser transferido para a inativldad~. contar mais de 
30 "(trinta) aJ:}os de serviço; . ·.·- .. . 

JU--, a._n:m_IJD~raçi,i_o cal_culada com base no soldg i_~­
tegral do posto ou graduação quando, não contando 30 
(trinta) anos se serviço, for transferido para a reserv<L r_e­
muncntda, ex ofhcio, por ter atingido a idade-limite de 
permanência em ati v idade no posto ou na graduação, ou 
tt:r sido abrangido pela quota compulsória; e 

IV- nas condfções ou nas limitações impostas e reg uM 
--- lamentaç::io específicas: 

a) a estabilidade, quandO praça- ccim 10 (dez) ou mais 
anos de tempo de efetivo serviço; 

b) o uso das designações hierárquicas; 
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou à 

graduação; 
d) a percepção de remuneração; 
e) a assistência médicoMhospitalar para si e seus de­

pendentes, assim entendida como o conjunto de atividaM 
dcs relacionadas com a prevenção, conservação ou recu­
peração de saúde_, abrangendo serviços profissionãis "rD."é­
dicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como o for­
necimento, a aplicação de meios e os cuidados e demais 
atos médicos e paramédicos necessários; 

f) o funeral para si, e seus dependentes, constituindo­
se_ nQ conjunto de medidas tomadas pelo Estado, quando 
solicitada, desde o óbito até o sepultamento condigno; 

g) a alimentação, assim entendida como as refeições 
fornecidas aos milHares em atividade; , 

h) o fÚrdamento, CJ?nstituil'!~o-s_e no_conjunto de uni­
forme, roupa branca e roUpa de cama, fornecido ao miliM 
tar na _ati v a __ ~~ graduação inferior a Terceiro-Sarge_n~o e, 
em -casos espCcíaiS, a outros mititares; 

i) a moradia para o militar em atividade, compreen­
dendo: 

I) alojamento em organização militar, quando aquarM 
tclado ou embarcado; e 

2) habitação para si e seus dependentes, em imóvel 
sob a re::.-ponsabilidade da União, de acordo com adis­
ponibilidade existente; 

j) o transporte, assim entendido como os meios forneM 
cidos ao militar para seu deslocamento por interesse do 
serviço; quando o deslocamento implicar mudança de 
sede de moradia, compreende também as passagens para 
seus dependentes e a translação das respectivas bagaM 
gens, de residênéia a residência; 

I) a constituição de pensão militar; 
m) a promoção; 
n) a transferênCia a pedido_ para a reserva remuneraM 

da; 
o) as férias, os afastamentos temporários do serviço e 

as licenças; 
p) a demissão e o licenciamento voluntário; 
q) o porte de arma quando oficial em serviço ativo ou 

em inatividade, salvo caso de inatividade por alienação 
mental ou condenação por crimes contra a segurança do 
Estado ou por atividades que desaconselhem aquele porM 
te; __ - _ 

r) o p·órte de arma, pelas praças, com as restrições imM 
postas pela respectiva Força Armada; e 

s) outros direitos previstos em leis específicas. 
§ [9 A percepção da remuneração correspondente 

ao grau hierárquico superior ou melhoria da mesma, a 
que se refere o item II deste artigo, obedecerá às seguin~ 
tes condições: 
-----.yo OfiCiar que contar mais de 30 (trinta) anõs de ser­
viço, após o ingresso na inatividade, terá seus ProVentos 
calculados sobre o soldo correspondente ao posto ime­
diato, se em sua Força existir, em tempo de paz, posto 
superior ao seu, mesmo que de outro Corpo, Qua:dro, 
Arma ou Serviço; se ocupante do último posto da hierar­
qui:i-rriniiar dC-sua ForÇa, em tempo -de paz, o oficial terá 
os proventos calculados tomando-se por base o soldo do 
seu próprio põsto, acrescido de percentual fixado em le­
gishçã-Õ específica; -

b) os subtenentes e suboficiais, quando transferidos 
para a inatividade, terão os _r_!oventos calculados sobre o 
soldo correspondente ao posto de segundo· tenente, des­
de que contem mais de 30 (trinta) anos de serviço; __ e 

.ç) as demais praças que contem mais de 30 (trintã) 
anos de serviço, ao serem transferidas para a inatividade, 
terão os proventos calculados sobre o soldo correspon­
dente à graduação imediatamente superior. 
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§_ __ 2~ .. S.ã.o considerados dependentes_ do mi_litar: 
J.:-:-a.:.~posa;. ____ ,.. ___ -- .. , .. ,- , 
lf- o filho menor de 21 anos ou invãtido ou inte~diM 

to; 
_lll : a filh!l soJteira, desde que não receba remune:-

raCão; - -
IV- ao filho estudante, menor de 24 anos, desde que 

não receba remuneração; 
V- a mãe viúva, desde que não receba remuneração; 
VI -:- o entead(J, Q filho.:idotiyq e _o tlltelad'o, nas m~sM 

m<is coÍldiÇões dos itens II, III e IV; 
VII_- a viú_va _do militar, enquanto permanecer neste 

estado, e os demais dependentes mencionados nos itens 
II, III, IV e VI deste parágrafo, desde que vivam sob a 
responsabilidade da_viúva; 

VIII- a exMesposa com direito à pensão alimentrci~ 
estabelecida por sentença transitada em julgado,- enM 
quanto não contr:air __ novo ID_atrimônio. 

§ 39 •••••••.•••.•.••••• \ •• ~· .•.•••.• ' •••• -- ••. 
a) a filha, a ent~ada e a tutelada, lias condições de viú­

va, separadas judicialmente Oll- diJorciadas, desde que 
não recebam reriluíÍ.eração; 1 ', / 

b) a mãe solte~·r , a madrasta viúva, a sogra viúva ou 
solteira. bem co'· separadas judicialmente ou divorciaM 
da~, desde que, e qualquer dessas situações, não rece­
bam remu~eração; 

c) os avós e o~ pais, quando inválidos ou interditOs, e 
n!specttvos cônjUges, estes desde que não recebam remu­
neração; 

d) o pai maior de 60 (sessen_ta_) anos e seu respectivo 
cdnJuge, desde que ambos não recebam remuneração; 

e) o irmão, o cunhado e o sobrinho, quando menores 
ou inválidos ou interditos, sem outro arrimo; 

f) ·a irmã, a cunhada e a sobrinha, solteiras, viúvas, se­
paradas judicialmente ou divorciíidas, desde que não re­
cebam remuneração; 

g) o neto, órfão, menor inválido ou interdito; 
h) a pessoa que viva, no mínimo há cinco anos, sob a 

sua exclusiva dependência econômica, comprovada me­
diante justificação judicial; 

i) a companheira, desde que viva em su~ companhia 
há mais de cinco anos, comprovada por justificaçãojudiM 
cfal; e 

j) o menor que esteja sob sua guarda, sustento e resM 
pÕnsabilidade, mediante autorização judicial. 

§ 41' Para efeito do disposto nos§§ 29 e 39 deste artiM 
go, não serão considerados como remuneração os rendiM 
mentos não provenientes de trabalho assalariado, ainda 
que recebidos dos cofres públicos, ou a remuneração 
que, mesmo resultante de relação de trabalho, não enseje 
ao dependente do, militar qualquer direito à assistência 
preVidenciária oficial. 

TITULO IV 
Das Disposições Diversas 

·············································· CAPITULO li 
Da Exclusão do Serviço Atlvo 

-• • · • · • • • · • · • • • · • "s"F.Ç'i.ü' ii-·················· 
Da Transferência para a Reserva Remunerada 

Art. 96. A passagem do_ militar à situação de inativiM 
dade, mediante transferência para a reserva, se efetu~: 

I - a pedido; e 
n'-ex officio; 
Parágrafo único. A transferência do militar para a 

reserva remunerada pode ser suspensa na vigência does­
tado_ de guerra, estado de sítio, estado de emergência ou 
em caso de imobilização. 

Art. 97. A transferência para a reserva remunerada, 
a pedido será concedida, mediante requerimentO, ao mi~ 
Iitar que contar, no mínimo, 30_ (trinta) ano_s_ de servjço. 

§ I~> O oficial da ativa pode pleitear transferência 
para a reserva remunerada mediante inclusão voluntãria 
na quota compulsória. 

§ 29 No caso de o militar haver realizado qualquer 
curso ou_ estágio de duração superior a 6 (seis) meses, por 
conta da União, no estrangeiro, sem haver decorrido 3 
(três) anos de seu término, a transferência para a reserva 
só será concedida mediante indenização de todas as des­
pesas correspondentes à realização do referido curso ou 
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estágio. inclusive as diferenças de vcncim~_tos. o-e:álculo 
da inclenização s.erâ efçtuado pelos ,respectivos Minis­
térios~ .. . _ _ 

§ 3' O disposto no parágrafo anterior ní'id se aplica 
aos oficiais que deve-m Ser incluídos em Lista de ~colha, 
quando nela tenha entrado oficial mais moderno do seu 
respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço. 

§ 49 Não serã concedido: transferência para a reser­
va remunerada, a pedido, ao militar que; 

a) estiver respondendo a inquérito ou processo em · 
qualquer jurisdição; e 

b) estiver cumprindo pena de qualquer natureza. 

....... ~.--"~..,~-----.--i.EI.N": 6Y6:-~-=~-~~~~--.. ~ 
DE 2 DE FEVEREIRO DE 1949 

Altera os arts. 1" e 6' da Lei n' 288, de 8 de junho 
de 1948, que concede vantagens a mllitares e civis que 
participaram de operações de guerra. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de.creta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. }I' Os ã.rts. l"' e 6~' da Lei n? 288, de 8 dejunho 

de 1948, passam a ter essa redação; 

... Art. 1~' O oficial das Forças _Al'ffi:adas, que 
serviu no teatro de guerra da ltâlia, ou tenha cum­
prido missões de patrulhamento, vigilância e segu­
rança do litoral, e operações de guerra e de obser­
vações em qualquer outro teatro de operações defi­
nldas pelo Ministério respectivo, inclusive nas ilhas 
de Trindade, Ferilindo de Noronha e nos navios da 
Marinha de Guerra, que defendiam portos nacio­
nais em zonas de operações de guerra, quando 
transferido para a reserva remunerada, ou reforma­
do, serâ previamente promovido ao posto imediato, 
com os_ Jj::Spectivos vencimentos integrais. 

Art. 6~' [dênticas vantagens serão concedidas 
aos civis e militares componentes da Missão Médica 
que o Brasil enviou à França, em caráter militar, na 
guerra de 1914 e 1918, assínl tambêm aos ofici*, 
suboficia_is, sUbtenentes e sargentos das Forças Ar­
madas, que naquela luta mundial tomaram parte, 
em missões de patrulhamento e operações de guerra 
dentro _ou_ fora do pafs, e nas ilhas de Fernando de 
Noronha e Trindade, com direi[ó a receber os venci­
mentos_ correspondentes ao posto da promoção con­
ferida por esta lei somente a partir da sua vigência." 

Art. 2~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1949; 1289 da Inde-­

pendência e 61' da República.- EURIÇO G~ DUTRA 
- Sylvio de Noronha- Canrobert P. da Costa - Ar~ 

· mando Trompowsky. 

LEI No 4.902, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1965 

Dispõe sobre a inatlvidade dos mUltares da Mari­
nha, da Aeronáutica e do Exército. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposições Gerais 

Art. l~' A presente Lei define e regula a ·situação de 
inatividade dos militares da Marinha, do Exército e da 
Aeronâutica. _ - _ 

Parâgrafo único. !natividade, para os efeitos desta 
Lei, ê- o estado ou a situação do militar afastado tempo­
râria ou definitivamente do serViço das respectivas 
forças. 

Art. 2' Passam os militares à situação de inativídade 
mediante: 

a) agregação; 
b) transferência para a reserva; 
c) reforma; -
d) desincorporação, licenciamento e expulsão; 
e) demissão a pedido. 
Art. 3"' A situação de inatividade ou a reversão no 

serviço ativo serâ -declarada: 
a) para os oficiais, por decreto; 
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b) para as praças, nos casos previstos nas letra 51, ·b c 
c do artigo anterior, mediante portaria; nos casos ~Je-. 
tra d do mesmo artigo, de acordo com a legislação cm vi­
gor. 

Art. 49 Para fins desta Lei, o Aspirante~a-Oficial e o 
GU3rdã.-Marinha ficam equipara~os a 29-Tenente. 

TITULO II 
~a Sltuaçio de !natividade 

CAPITULO I 
Da Agregação 

Art. 59 Agregado é a situação. do militar: 
__..,a}"àf.ã.sta"do temporariamente do serviço ativo; 
b) em exerclcio de cargo militar não previsto nos qua­

dros de efetivos de sua força; 
c) excedente em seu quadro por haver sido promovi­

do indevidamente, ou por outro motivo. 
Art. 6"' O militar agregado fica sujeito às obrigações 

disciplinares concernentes às suas relações com outros 
militares e autoridades .civis, salVo quando no exercício 
de cargo civil que lhe dê precedência funcional sobre ou­
tros militares mais graduados ou mais an_ttgos. 

f_~rágrafo- único. O militar agregado por exceder no 
respectivo quadio permanecerá no desempenho de suas 
funções normais. 

Art. 7"' A agregação serâ proposta pela Diretoria do 
Pessoal ou órgão equivalente a que o militar esteja su­
bordinado, logo após a publicação do ato que der lugar a 
uma das situações estabelecidas no art 511 

Art. 8~' Será agregado no respectivo quadro o oficial 
que: 

a) for julgado fisicamente incapaz, temporariamente, 
para O serviço militar, após um ano de moléstia conti-
nuada: _ 

b) obtiver licença para tratamento de saúde em pessoa 
da família, por prazo superior a 6 (seis) meses. 

c) obtiver licença para aperfeiçoar seus conhecimen­
tos técnicos ou ret~lizar estudos, no Pa[s ou no estrangei­
ro, por conta própria; 

d) obtiver licença para exercer atividade técnica de 
sua especialidade em organizações civis; 

e) obtiver licença para tratar de interesse particUlar; 
f) for condenado a pena restritiva de liberdade, maior 

de 6 (seis) meses e menor de 2 (dois) anos, eru sentença 
pas..<;ada em julgudo, enquanto durar sya_execüção.: 

g) for declarado extraviado ou considerado des_ertor; 
h) aceitar investidura de cargo civil de nomeação t!!m­

porária; 
i) perm<~necer por mais de 6 (seis) meses sujeito a pro"­

cesso no foro militar; 
j) ficar exclusivamente à disposição da Justiça CiVil 

para se ver processar; 
I) for designado para desempenhar cargo ou comissão 

militar, estabelecido em lei ou decreto, no País ou estran­
geiro, porém não previsto nos Quadros de efetivos das 
Forças Armad<~s, exceção feita aos membros das comis­
sões de estudo ou aquisição de material, observadores ou 
membros de comissões de estudos de operações de guer­
ra e dos estagiários para aperfeiçoamento de conheci­
mento militares nas escolas ou estabelecimento militares 
ou industriais no estrangeiro. 

§ Jl' Ao suboficial, subtenente ou sargento com esta­
bilidude assegurada, <~plicam-se as disposições deste arti­
go. Ãs referidas praças, quando sem est"abifídade assegu­
rada, desde que reengajadas, aplicar-se--ão somente as le­
tra~ a, b, r, g, i, j e I. 

ArL 91 A agregação a que se refere o ar(ígo antérior 
se_rá: 

a) nos casos das letras c, de I, pelo prazo mínimo de 3 
{três) meses. 

b) nos demais casos, enquanto perdurar Çl motivo que 
determinou a agregação. __ _ 

Art. 10. O militar agregado ficará adido,_para efeito 
de âlterações e ·vencimentos, à Diretoria- do Pessoal, ór­
gão correspondente, ou à unidade ad(llini$trativa que lhe 
for d~ignada, continuando a figurar no·respectiV(fQuá­
dro, sem número, no lugar que ã.té então ocupara, com a 
abreviatura Ag e anotáçôes esclarecedoras de sua si­
tuação. 

Art. li. A reversão à :atividade do miJit~r agregado 
processar-se-á nas corldições estabeleciáaS-no Estatuto 
dos M iii tares. 
...... -.. -.......... -. ·-··· --~·. --·- .... -~....;,.. .. ·~- ... _. -· 
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LEI No-288, 
DE 8 DE JUNHO DE 1948 

Concede vantagens a militares e ciVIs qUe parllcl-'" 
parlllD de operações de guerra.· 

O Presidente da República: 
_Faço saber que o Congresso Naclonal decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 111 O oficial das Forças Armadas que serviu no 

teatro de operações da ftália, ou tenha cumprido missões· 
de patrulhamento de guerra em qualquer outro teatro de 
operações definidas pelo Ministério Respectivo, quando 
transferido para a reserva remunerada, ou reformado, 
serú previamente promovido .ao posto imediato, com os 
respectivos vencimentos integrais. 

Art. 29 Os subtenentes, suboficiais e sargentos da 
FEB, FAB e Marinha de Guei'ra,'que preencherem as 
condiÇões exigidas no artigo (I' gozarão das mesmas van­
tagens concedidas aos oficiais. 

Parágrafo único. Os sargentos que pOssuírem curso 
de comandantes de pelotão, seção- QU equivalente, quan­
do transferidos para a reserva ou reformados, serão pro­
movidos ao posto de segundo-tenente, com os vencimen-
tos integrais deste. · 

Art. 39 Os militares quejâ tenham sido transferidos 
para a reserva remunerada, ou reformados, gozarão des­
tas vantagens, desde que satisfaçam as exigências dos ar­
tigos anteriores. 

Art. 4ço Os militares, inclusive os convocados inca­
pacitados fisicamente para o serviço, em conseqUência 
de ferimentos recebidos, ou de moléstia adquiridas no 
teatro de operações da última guerra, serão promovidos 
ao posto imediato ao que tinham quando receberam os 
ferimentos ou adquiriram a moléstia, e reformados com 
os vencimentos da última promoção, na forma estatuída 
pelo Decreto-lei nço 8.795, de /946. 

Art. Sq Os funcionários p'úblícos-federais, estaduais, 
municipais, de entidades autárquicas ou de sociedade de 
economfa mista, que tenham participado das referidas 
operações de guerra, ao se aposentarem, gozarão das 
vantagens estabelecidas na presente lei. 

Art. 6ço Idênticas vantagens serão concedidas aos ci­
vis e m!Htures que foram incorporados na Missão Médi­
ca que o Br<~sil enviou à França, em carâter militar, na 
Guerra de 1914 - 1918, com direito a receber os venci­
mentos correspondentes ao posto da promoção, conferi­
da por esta lei, somente a partir de sua vigência. 

Art. 7ço Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948. ~EURICO G. 

OUTRA - Adroaldo Mesquita da Costa- Sílvio Noro-­
nha - Canrobert P. da Costa. 

- . - LEI No 1.156, 
DE 12 DE JULHO DE 1950 

Dispõe sobre concessão de vantagens a militares e 
_civis que participaram de operações de guerra. 

O Presidente d.a República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. Jl> São amparados pela Lei n-9'616, de 2 de feve­

reiro de 1949, todoS os militares que prestaram serviço 
na zona de guerra definida e delimitada pelo art. 1~' do 
Decreto nc;o 10.490-A, de 25. de_,_ setembro de 1942. 

Parágrafo único, Ficam tambél:!!_ reconhecidos os di-
reitos dos miJitares jâ falecidos._ · ··--... 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na _data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 dejulhp de 1950; 1291' da lndepen­
déncia e 621' da República.- EURICO G~ DUTRA_­
Canrobert P. da Costa- Sylvlo de Noronha -·Armando 
Trompowsky. 

LEI No 1.267, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sobre promoção de oficiais e praças das 
Forçtls Armadas que tenham tomado parte no comba­
te à Revolução Comunista de 1935. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

suncíono a- seguinte lei: 
Art. i' Os oficiais e as praças das Forças Armadas 

que. nas I• e 7• Regiões Militares, tenham tomado parte 
com suas Unidades no combate contra a Revolução Co­
niunista de 1935, cumprido missões e cooperado com as 
mesmas; se deslocad~ de sua sede com seus Corpos, para 

. _os mesmos _fins ou tenham oferecido resistência compro.. 
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vada nas Corporações rebeladas quando transferidos 
para a reserva remunerada serão, em seguida, promovi­
dos ao posto imediato com os respectivos vencimentos 
integrais, sem prejuízo óris-Oemais vantag_ens legais a que 
tiverem direito. · 

Art. 29 Os oficiaiS e as prãç:is Que estejam na reserva 
remunerada ou reformados desde que satisfaçam as exi­
gências do artigo anterior serão promovidos ao postO 
imediato na data da publicação desta lei, com os venci­
mentos integrais do novo posto mediante requerimento: 

Parágrafo único. OS Oficiais amparados por esta lei e 
que hajam ingressado no Magistério Militar serão tam­
bém promovidos ao posto imediato quando passarem 
para a il}atividade. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçãO; reVogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 9- de dezembro de 1950; 15()9 da Inde­
pendência e 62<.> da República. - EURICO G. OUTRA 
- Silvio de Noronha - Canrobert P. da Costa - Annan­
do Trompowsky. 

( Ãs Comissões de Segurança Nacional e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 46, de 1986 

(N9 6.835/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Federal 
de_ Recursos 

Dispõe sobre a transfonnação de encargos de n!­

presentação de gabinete na Secretaria do Tribunal 
Federal de Recursos e dá outras providências. 

O Co_ngresso Nacional decreta: _ 
ArL J9 Ficam tranSformados, na forma âo Ariexo -a 

esta lei, encargos de representaçãO de gabinete em cargos 
de provimento em comissão, qüe integiação a Categoria 
de Direção Superior, Código TFR-DAS-101, do Grupo~ 
Dlreção e AssessOramcnto SuperiO"ri:s, Código TFR­
DAS-100, do Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Federal de Recursos. 

Art. .29 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Federal de Recursos ou de outras para esse 
fim destinadas. 

Art. 39 E.sta lei entra _em vigor na data _de sua publi­
cação. 

Art. 4Q Revogam-se as disposições em contrãrio. 

D!ÃiUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

MENSAGEM N• 3-GP 

Ao Ex_mt> Sr. 
Em 31 de outubro de 1985. 

Deputado Ulysses Guim~rães 
DigníssímO Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente: 
Nos termos dos arts. 56 e 115, inciso H, da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência, acompanh8.do da jus­
tificativa pertinente, o anexo anteprojeto de lei que 
transforma encargo de representação de gabinete em car­
go de direçào superior, do Grupo-Direção e AsSesSora­
menta Superiores, Códigci TFR-DAS-100,- do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Recur­
sos. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Exce- · 
lénciu protestos de elevado apreço a distinta conside­
ração.- Ministro Lauro Leitão, Presidente do_Tfibunal 
Federul de Recursos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 77.806, DE fO 

DE JUNHO DE 1976 

Aprova a Tabela de Gratificação de Represen­
tação dos Gabinetes da Presidência da República e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no artigo 6<.>, item III, e no item II do 
Anexo II do Decreto-lei n9 1.341, de 22 de agosto de 
1974, 

Decreta: 
Art. J9 Fica aprovada a Tabela Anexa a este Decre­

to, em substituição à que acompanhou o Decreto n9 
75.333, de 30 de janeiro de 1976. 

Art. 29 Os Valores constantes da anexa Tabela vigi­
ram a partir de J9 de março de 1976. 

Art. 3~ O pagamento da Gratíficação pela Repre­
sentação de Gabinete cessarã, em relação aoS membros 
do Gabinete Civil da Presidência da República, a partir 
da data da implantação do Grupo- Dire_ção e_~ssesso­
ramento Superiores, de conformidade com o Decreto n9 
77.336, de 25 de março de 1976. 

Art. 49 Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a letra a do art. 29 do Decreto n9 
75.433, de 30 de janeiro de 1975, e demais disposições em 
OOntrãrio. 

Brasília, 10 de junho de 1976; 1559 da Independência e 
88• da República. - ERNESTO GEISEL - Hugo de 
Andrade Abreu - Golbery do Couto e Silva. 

TABELA DE GR.I\TIFlCAÇ.AO DE RF.VRESENTAÇAO 
DOS GABJ:NI·~NTES DA PHF.SIDeN.CIA DA 

REPúBLICA PESSOAL CIVIL 

Grupos 

4 

6 

7. 

8 

FUNÇOES 

Subchefe, M.sc.~sor-ChC'fe, Dlretor ll.dmlnistratlvo, As­
!>cssor do Minis-tro Chefe do Gabln~tc Civil, Scc.rct:i.rlo. 
Part.lculnr do PrcsidcHte da Repúõllca, Chefe do Ccri-
mon.!al ···············~-~··-····~··v·-··-~··-·-········· 

AcJ.Junto de Suhchcf!::t., Assessor-Adjunto, Adjunto da 
Dlrctorla Administrativa, Ad]uuto de Af,ssessoria. Ad­
junto da Ser::rct:nln Par_ticular do Presidente da. Repú-
bliCJ., Chef1~ de Serviço .....•.•.•.•....•.•..•. · ...... . 

Adjunto do CC'rfmonial ,Adjunto de Chefia de Serviço, 
Oílclal de Gabbtctc ····~······-~·······-···········--· 

Cher c de Sccreta.ria, Supervisor ...........•.......•.. 

Ã.s.Sistent.e 

Secretário, Encarregado ................ : • • ~-· .... _. ..• 

F:spccia.llst..a .. ' ... ----· .• ~ .•.•• : • ·--· ••.. •. r• ·• -· -. - •• ~ .-.-· • -

Auxllla.r, Ajudante ······•••r••····--···-··-··---~··-···· 

'Exeenta.nte ..... -.••••••.•• ·._ ••..•••..•••••••.•••. _ ••••••• 

Gratificação 

4.500.00 

Cr$ 
3.600,00 
3.6(KI,OO 

Cr$ 
3.150,00 

Or$ 
2."100,00 

<Jr$ 
.2.000,00 

CrS 
1.700,00 

CrS 
1.500,00 

<Jr$ 
- 1.300,00 

Cr$ . 
1.000,00 

Sexta-feira 27 2235 

DECRETO N• 79.721, DE 24 
DE MAIO DE 1977 

Reajusta os valores da gratlficaçio pela represen­
tação de gabinete, fixados pelos Decretos nts 77.242, 
77.806 e 77.900, de 1976. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 81, item lU, da Constituição, e tendo 
em viSta--O -disposto no art. 6•, item III, e no item II do 
A nexo 11 do Decreto-lei n9 1.341, de 22 de agosto de 
1974, decreta; 

Art. .19 _São re~jUstados em 30% (trinta por cento), a 
partir de !9 de maio de 1977, os valores da gratificação 
peta representação de gabinete fixados pelos Decretos 
n\>s 77.242, de 26 de fevereiro de 1976; 77.806, de 10 de 
junho ae 1976; e 77.900, de 24 de junho de 1976. 

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 24 de maio de 1977; 1569 da Independência e 
899 da República. - ERNESTO GEISEL - Armando 
Falcio - Hugo de Andrade Abreu - Golbery do Couto e 
Silva. ·I 

DECRETO N• 81.580, DE 19 
DE ABRIL DE 1978 

Altera os valores estabelecidos para grupos da ta­
bela a que se refere o Decreto n9 77.806, de 10 de ju­
nho de 1976. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, decieta: 

ArL }9 Os valores atribuídos aos grupos I, 2 e 3, 
constantes do Anexo ao Decreto n9 77.806, de I O de ju­
nho de 1976 e reajUstados pelos Decretos n9s 79.721, de 
24 de maio de t 977 _e 81.383, de 22 de fevereiro de 1978, 
passam a ser os seguintes: Cr$ 9.000,00, CrS 7.400,00 e 
Cr~ 6.590,00 respeCtivamente. 

Art.. _2Q:~- Este Decreto entrarâ em vigor na data de sua 
publiCação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Br~sília, 19 de abril de 1978; 1579 da Independência e 
90' aa República - ERNESTO GEISEL- Golbery do 
Couto e Silva. 

DECRETO N• 77.901, DE 24 
DE JUNHO DE 1976 

Dispõe sobre a composição da Categoria Dlreçio 
Superior da Tabela Permanente dos Gabinetes da 
Presidência da República. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 79 da Lei n9 5.645, de JO de de­
zembro de 1970, no Decreto~ lei n'l' 1.445, de 13 de feverei­
ro de t 976 e Decreto n9 77.336, de 25 de março de 1976, e 
o que consta do Processo DASP n9 11.255, .de 1976, de­
creta: 

Art. 1t> São transformados encarg·os---de represen­
taÇão de gabinete em funções de confiança e criadas 
funções de igual tiatureza, na forma do anexo deste De­
creto, para a composição da Categoria Direção Superior 
Código LT-DAS-101, do Grupo-Direção e Assessora­
m-en:tá SUperiores, c·6digo DAS-100, que passam a cons­
tituir a Tabela Permanente dos Gã.binetes da Presidência 
da República. 

Art. 29 O provi"mento das funções de que trata o ar­
tigo ailferior fat-se-ã nos termos do art. 57 do Regimento 
aprovado pelo- DCCieto n9 75.200, de 9 de janeiro de 
1975. 

~rã.grafo único.. lndepen9erá de novo ato o provi­
mento das funções de confiança resultantes da transfor­
mação de encargos de representação de gabinete de que 
trata o art. (9 dCste Decreto. · 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação deste 
DecretO serão atendidas pelos recursos próprios da Pre­
sidência da República. 

Art. 4'1' Este Decreto entrará em vigor no dia 19 de 
julho de 1976. revogadas as disposições em contrário. 

- ·c ,_:Brasília. 24_dejunho de 1976; 1S59da Independência e 
&8Lda República. -,- ERNESTO GEISEL - Huao •• 
Atodrade Abrn .-,- .Golbery oio Couto e SII•L 
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AI.ter,a o Anexo do D~reto n'i' 77.901, de 24 de ju­
nho de 1976, que dispõe sobre a composição da Cate­
goria D~reçào Superior da Tabela Permanente dos 
Gabinetes da Presidência da República. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe con(ere o art. 8_1_, item III, da Cons!ftU.iÇão, e tenc:Jo 
em_ vista o disposto no art. 7'1 da Láil~> 5.645; Q.fiO~d~_de­
zembro de 1970, decreta: 

Art. I" Fica- alterada, n::~ forma do Anex.o _a Tabela 

I 
Permanente dos Ga_b.inetes da PrCsid .. ência. da Rep .. ública, 
a que se refere o Decreto n'~77.901, de 24 de Junho de 
1976. ... . .. 

Art. 2" A despesa decorre~t~ _d-; apHcação do artig~ -
anterior correrá à conta dos recursos orçamentârios da 
Presidência da República. 

Art. 3'1 Este Decreto C:!ltra em vigOr na: d~ta_ de sua 
publicação, revogadas as disPosiçõeS em cõntrárfo. 

Brasília, 29 -de maio-de 1979;_1_58" da lmd~endência: e 
91'~ da RepUblica. -JOÃO- FIGUEIREDO - Danilo 
Venturinl - Golbery do COõtõ oe "SilVa. 

~~-,.,_ll;l,~ 

1.<-~«ol~\.Z 

\
~--"'"'~·· 
u-DAWa~.a 
~J-la.lo'f 

~:M>U-1(!1..4 

:.~u-iol.l 

ANEXO 
GABINE'I"ESo DA PRESIDJmCIA DA REP'O'BLICA 

N.0 dt 
tun­. ... DENOMINAçAO 

N.• de ,.,_ 
•"' 

GABINFI'E PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPóBLICA 

A.c!junto 

óRGãOS DE APOIO DOS GABINETES 

Serviço de Adm{nhtra.çio 

AdJunto L'r-DAB-101.1 

LT·DAS-101.1 

DECRETO N• 85.665 
DE 23 DE. JANEIRO DE !981 

Aftera o Anexo .do Decreto n' 77.901, de 24 de- ju­
nho de 1976, na redaçio dada pelo Decreto n9 83.516, 
de 29 de maio de 1979, que dispõe sobre o Grupo­
Direçio e Assessoramento Superiores da Tabela Per­
manente dos Gabinetes da Presidência da Repúbllu. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 81, item lU~ da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 7'~ da Lei n'i' 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, decreta: 

Art. 1'1 Fica altúada, na forma do Anexo, a Tabela 
Permanente dos Gabinetes da Presidência da Rep6blica, 
a que se refere o Decreto n" 77.901, de 24 de junho de 
1976. 

Art. 2'1 A despesa decorrente da aplicação do dis­
posto no artigo anterior correrá à conta dos recursos 
orçamentários da Presidência da Rep6blica. 

Art. 3'~ Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposíções em contrário . 

Brasília, 23 de janeiro de 1981; 16()'1 da Independência 
e 93'~ da República. -JOÃO FIGUEIREDO - Danllo 
Venturini - Golbery do Couto e Silva • 

AkEXO 

GABINETES DA PRESIDJô:NCIA DA REP'OBLICA ' 

DENOMINAÇÃO 

GABINETE P~ DO PRESIDENTE DA REP'OBLICA 

Ccrlmo>nlal 

A-tfjunto LT-DA8Rl0l.2 

G~CIVlL .,. .. 
Otlelai-de-Gablnet"' LT-DAS-101.2 

OABINEI'E MIUTAR 

Chofl• 

Assessor da Chefia. LT-DAS-101.'3 

serviÇo de Se~Ça. 
Adjucto LT-DAS-101.1 

6RGAOS DE APOIO DOS GABINETES 

Diretori2. AdmiWstrath•a 

. A~Wlto LT-DAS-101.2 

sm-v:lço de Saúdo 

AdJunto LT-DAS-101.1 
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DECRETO N' 91.174, 
DE 26 DE MARÇO DE 1985 

Dispõe sobre a composição do Gabinete Pessoal do 
Presidente da República. 

O V ice-Presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item V, da ConstituiÇão, decreta: 

Art. ls> A Assessoria Especial do Presidente daRe­
pública disporâ de uma função de Assessor, código _LT­
DAS-101.4, e de uma função de Oficial de Gabinete, có­
digo LT-DAS-101.3, ficando extinta a função de Adjun-
to ora existente. -

Art. 2~> Em conseqO:ência do disposto no_artigo ante­
rior, o Gabinete Pessoal do Presidente da República pas­
sa a funcionar com a composição conslantt:: do Anexo a 
este decreto. 

Art. 31' A despesa decorrente da aplicação deste de­
creto correrã à conta das dotações constantes do orça­
me:1.to dos Gabinetes da Presidência da República. 

Art. 49_ Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasflia, 26 de mar(;o de 19&_:S; 1649 da Independência e 
979 da República. - JOS:i!: SARNEY -J~é Hugo Cas­
telo Branco. - -

ANEXO 

DECRETO rf:o 91.174, DE 26 DE :MARÇO 
DE 1985 

N.0 de cargos 
ou funções DEMCJMINAÇAO Código 

GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE 
DA REPúDLICA 

Secretaria para Assuntos ExtraordJnárlos LT-D/\.S-101. 6 

Secr.etário para Assuntos Extraordinários 

1 

1 
1 

Assessoria.. ESllecial 

AssessoJ."-Chefe 
Assessor 
Oficial-de-Gabinete 

Secretaria ParticuJar 

Secretárlo~Particular 

LT-Di\.S-101.6 

LT-DAS-101.4 

LT-DAS-101.3 

LT-DAS-101.4 
__ Secretái·io Pãi-ffCular para Assunto.., Es­
peciais LT-DAS-101.4 

LT-DAS-101.3 

LT-D/\.S-101 .3 

2 
4 

1 
3 

Adjuntos 

Oflclal.s-d.e-Gablnete 

Ceri.monial 

Chefe 

Adjuntos 

DECRETO N' 91.656, 
DE 17 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre a estrutura básica da Consultoria Ge-­
ral da República (CGR) e dá outras providências •. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 81, inciSai III e V, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos artigOs 79 e 89 da Lei n'?. 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, 19 e 32 do Decreto-lei 
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, decreta: 

CAPITULO I 
Da Consultaria Geral da República 

· e de seu Titular 

Art. 19 A Consultaria Gefal da República- COR ê 
órgão de assessoramento imediato ao Presidente da Re­
pública, submetido a sua direta supervisão. 

Art. 29 A CGR, órgão integrante Oa -Pi-CsiaêriCia da 
República, tem como titular o Consultor-Geral da Re­
pública, nomead_o em comissão, pelo Presidente da Re­
pública, _dentre bacharéis em direito de notãvel sabCr 
jurídico e ilibada reputação, 

Parágrafo úniCo. O Consultor-Geral_ da RepúbUca 
tem as prerrogativas dos Ministros de Estado, devendo­
se-lhe conferir o tratamento a estes dispensado. 

Art. 39 Compete à CGR: 
I- assessorar o Presidente da República em questões 

de natureza jurídica, produzindo pareceres e estudos ou 
propondo normas e dirctrizes; 

LT-DAS-101.4 

LT-DJ\S-101.3. 

II- uniformizar a jurisprudência administrativa fe­
. dera!, solucionando as divergências entre órgãos jurídi­

cos da Administração, direta e indireta; 
III -coordenar os trabalhos do Serviço Jurídico da 

União e suas autarquias, assim como dos demais órgãos 
jurídicos federais, visando à uniformização jurispruden­
cial referida no inciso II e à correta aplicação das leis no 
-âmbito da Administração centralizada e descentralizada; 

IV- desenvolver atividades, de relevante interesse fe­
deral, das quais especificamente a encarregue o Presiden­
te da República. 

Art. 49 Incumbe ao Consultor-Geral da República: 
I- assess.orar o Presidente da República nas matérias 

de natureza jurídica submetidas a seu exame, assim 
como desempenhar outras atribuições que este lhe confi­
ra; 

II- solver os conflitos interadministrativos, quando 
autorizado pelo Presidente da República; 

III- coordenar os trabalhos do Serviço Jurídico da 
União e das autarquias, e os dos demais órgãos jurídicos 
da Administração Federal, objetivando que se uniformi­
ze a juriSprUdência administrativa e se aplique correta­
mente a legislação; 
IV- manter estreito relacionamento- com o 

Procurador-Geral da República e os titulares de órgãos 
jurídicos da Administração Federal, direta e indireta, no 
sentido do aperfeiçoamento da legislação, buscando pro­
vocar o pronto esclarecimento-dos preceitos que ensejem 
conflitos de i~terpret~ç~o; 

... . 
•. . -~ 

~· ... 
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V -.sugerir ao Presidente da República e aos Minis­
tros de Estado providências de carãter jurídico _que lhe 
pareçam reclamadas pelo interesse público, inclusive 
aquelas concernentes à boa aplicação das leis; 

VI- reqvisitar às autoridades competentes as diligên­
cias e oS esclarecimentos necessários ao regular desempe­
nho de suas funções; 

VII -preparar informações destinadas a instruir 
mandados de segurança impetrados contra atos do Presi­
dente da República, fundados em parecer da CGR; 

VIII -supervisiõ-nar, dirigir, orieritar e Coordenar os 
trabalhos da CG R; 

IX - editar o Regimento Interno da CG R, dispondo 
sobre a competência, a composição e o funcionamento 
das unidades que lhe integram a estrutura, como tam­
bém sobre as atribuições de seus servidores; 

X -nomear ou designar os titulares de cargos ou 
funções de confiança da COR, ,b~ assim seus substitu-
tos eventuais; ; 

XI - indica"r serVidoies em exefcíéio na CGR para 
representá-la em reuniões e grup9s de trabalho, bem 
como lhes cometer serviço, missão ou estudo, em qual­
quer parte do território nacíOnal; 

XII- requisitar servidores; 
XIII- conceder vantagens e indenizações; 
XIV- fixar o horãrio normal de trabalho da COR, 

respeitada& as exigências legais pertinentes ao número de 
horas semanais ou mensais, assim como atencipâ-lo e 
prorrogá-lo; 

XV- expedir todos os atas, normativos ou não, ine­
rentes a suas atribuições de titular da CGR. 

§ 1~ O Consultor-Geral da República despachará di­
retamente com o Presidente da República as matérias a 
se_u cargo. 

§ 29 No exercício das cómpetências objeto dos itens 
III e lV deste artigo, é facultado ao Consultor-Geral di! 
República convocar qualquer dos integrantes do Servi~ 
Jurídico da União e das autarquias, bem como dos·õU­
tros, órgãos jurídicos da Administração federal para es­
clarecimentos e instruções de caráter geral, ou para fixar 
orientação a ser observada, admitindo-se a ressalva do 
direitci-â.e convicção deles. 

§ 39 São delegãveis as atribuições previstas nos inci­
sos VII, VIH, X, XI e XIII deste artigo e as objeto do 
item XV, quanto aos atas de administração interna. 

CAPITULO II 
Da estrutura básica e da competência 

das unidades 
Art. 59 A CG R tem a seguinte estrutura bãsica: 
I-Gabinete do Consultor-Geral da República (GC); 

__ H- Consultaria da República (CR); 
UI-Secretaria Geral (SG); 
1. Centro de Documentação (CD); 
2. Serviço de Pessoal e Orçamento (SPO); 
3. Serviço_ de Atividades Auxiliares (SEA); 
4. Serviço de Datilografia e Reprografia (SDR). 
Art. 69 Integram a Consultaria da República: 
r- como seus membros, os Consultores da Repúbli­

ca, nomeados ou admitidos, em comissão, dentre bacha­
réis em Direito" pOssuidores de provadas capacidade e ex­
periência profissionais e reconhecida idoneidade moral; 

I I - como auxiliares, os Assessores de Pesquisa, que 
devem ter formação de nível superior. 

Art. 79 Ao Gabinete do Consultor-Geral da Re­
pública compete prestar-lhe assistência em sua represen­
tação social e política, assim como ,incumbir-se das re­
lações públicas e de preparo do expediente pessoal do ti­
tular do órgão. 

Art. 89 __ A Consultaria da República compete cola­
borar com o Consultor-Geral no desempenho das 
atividades-fim do órgão, produzindo pareceres e estudos 
jurídicos e desenvolvendo as atividades que este lhe de­
terminar. 

Art. 99 A Secretaria Geral compete coordenar todas 
as atividades administrativas da COR, inclusive as de 
planejamento, orçamento, modernização e reforma ad­
ministrativa, assim como propor ao seu titular diretrizes 
de atuação e encarregar-se dos contratos da COR com 
órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciãrio. 

§ 19 O Secretário-Geral da CG R será o ordenador 
de despesas do órgão, atuando juntamente com o Dire­
tor de Pessoal e Orçamento . 
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§ 2"' O Regimento Interno da COR poderá facultar 
o Secretârio-Geral a delegação de atribuições. 

Art. 10. A competência do Centro de Documen­
tação e dos serviços a que se refere o art~ 59 será regimen­
talmente estabelecida, bem como as atril;luições dos ser­
vidores com exercicio nas Unidades da e$trutura básica 
do CGR. 

CA P!TULO 11! 
0()s trabalhos jurídicos da CGR 

Art. 11. É privativo do Presidente da República 
submeter questões ao exame da CGR, podendq, em ca­
râter excepcional, encaminhâ-las, por sua ordem., os Mi­
nistrOs de Estado Chefes do Gabinete Civil e do Gabine-
te Militar.- I __ _ 

Art. 12. As consultas devem ser ~companhadas dos 
autos concernentes e vir instruídas cQm patecetes-c::on­
clusivos dos órgãos jurídicos· das rep3.rtições inferessa-
~L . 

§ l"' Se a. conSulta originar-se de en9dadedeAdmi­
nistraçào indireta, sua instrução abrange· os parecereS do 
órgão jurídico da paraestatal e do miriisiêrio _a que ~ti-
ver vinculada. · - · 

§ 29 A instruçãO das consultas de interesSe simultâ­
.peo dos Ministérios mi1itares cOmpreende pareceres dos 
~rgãos jurídicos ·de cada um deles. 
\ § 39 NaS hipóteses de real urgência, a Critério do Pre­

sH;iente da República, ou de impedimento dos membros 
dd-\órgào juríi;lico que deveriã funcionar, serão_~ispensa­
daS\as exigênc_iasdeste artigo e_ seus§§ 19 e 29, 

§ \4"' Os interessados podem oferecer memoriais_e d_o­
cum~ntos sobre matéria submetida a exame da CGR. 

AtJ:. 13. Cabe, privativamente, ao Presidente daRe-
públil;;:a aprovar parecer da CGR. . 

§ 1~1 Ao aprovar parecer da CGR, o Presidente da 
República, se entender conveniente a publicação, 
determ'ina-la-â, no todo ou em parte. 

§ 2"' O parecer aprovado e publicado no Dhtrlo Ofi­
cial da União, juntamente com o_ despacho aprobatório, 
adquire caráter normativo para a Administração federal, 
cujos órgãos e entes ficam obrJga4os a lhe dar_ fiel cum-
primento. - - - ---

§ 3~> O parecer aprovado, mas não publicado, obriga 
apenas as repartições interessadas, a partir do momento 
em que tenham dele ciência. 

§ 4"' O parecer aprovado, salvo de natureza sigilosa, 
deve inserir~e na coletânea denominada Pa_receres da 
ConSultaria Geral da República, cuja edição incumbe- ao 
Departamento de Imprensa Nacional. 

Art. 14. Na hipótese em que parecer, aprovado, da 
COR haja concluíd9 pela adc,Jção de medidas a cargo de 
órgão ou ~nte federal, fica este obrigado a promovê--las e, 
so~re elas·, __ informar ·o Consultor-Geral cta. República. 

Art. 15. São consideradOs-Pareceres da CGR, para 
efeito dos _art:o_.__ t3 e 14, os proferidos por seu titular e 
aqueles que, exarados por Consultor da República, se­
jam por ele adotados e submetidos ao Presidçnte da Re­
pública. 

CAPITULO IV 
Das disposições finais e transitórias 

Art. 16. Cabe ao Presidente da Repúbtica designar o 
substituto eventual do Consultor-Geral da República, 
dentre bQ.Charêis que reúnam as condições estabelecidas 
no art. 2"' deste Decreto. 

Art. 17. O Consultor-Geral da República pode de­
signar um dos Consultores da República para exer~r -a 
coordenação dos trabalhosjurfdicos, fixando-lhe as atri­
buições. 

Art. IS. Os casos a envolver~m mat~ria regimental, 
sobre a qual for omisso o Regimento Interno, serão re­
solvidos pelo Consultor-Geral da República, nos termos 
da legislação em- VigOr. _ 

Art. 19. Para atender às necessidades da estrutura 
prevista _no art. 59, é facultado ao Consultor-:.Ge~·ãl: 
I- requisitur servidores ·da Administração Federal, 

direta e indircta, bem assim das fundações instituídas 
pela União, nos termos do parágrafo único do art. 13 do 
Decreto nY 74.448, de 22 de agosto de 1974, com as alte­
rações decorrentes do de nY 82.726, de 27 de novembro 

·de 1978; 
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II -conceder gratificações de representação e indeni­
zação aos servidores em exercício na COR. 

Art, 20. A composição do Grupo-Díreção e Asses­
soramcnto St1periores da CG R _é a prevista no Anexo I 
deste Decreto. 

Art. 21. As gratificações de representação e indeni­
zaçfio referidas no item Il do art. 19 são concess_íveis, se­
gundo a tabda contida no Anexo II a _este Dec_r_eto, em 
valores idênticos aos fixados, para a·s funções correspon­
dente:;, pelo Decreto n~ 91.410, de 5 de julho de 1985, cu-
jos reajust<Jmentos acompanharão. _ _ __ 

Art. 22. Aos servidores requisítados, nos termos do_ 
item C do arL 19, aplica~se o disposto no Decreto n9 
73.877, de 29 de março de 1974, e no art. 49, § 1~>, do De­
creto n"' 89.253, de 28 de dezembro de 1983, ressalvado o 
direito de opção, quando possível esta, 

Art. 23. São extintos os cargos e empregos vagos, e 
os que se vierem a vagar, do Quadro Permanente cons­
t<Jnte do Anexo I ao Decreto nY 73.797, de ll de março 
de 1974, com as alterações subseqUentes, resguardado o_ 
direito de promoção dos atuais servidores, mediante pro-
gressão funcionai. · - -

Art, 24. Os atuais -Assistentes Jurídicos do Quadro 
Permanente da CGR, cujos cargos se extinguirão quan­
do vagarem, integram a Consultaria da Repúbl!ca (CR) 
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como seus membros, com as atribuições que lhes confere 
a lei. 

Art, 25. Aplicada aos servidores em e:r{ercício na 
CGR a tabe(a a que se refere o art. 21, extinguir-se-ão as 
atuais gratificações de representação de gabinete e as 
funções do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias 
do órgão. 

Att. _ 26. __ N9s sessenta dias seguintes à publicação 
deste Decreto, o Consultor-Geral, editará e fará publicar 
no Diário Oficial da União novo Regimento Interno da 
CGR. 

Art. 27. A CGR será regiQa por este Decreto e por 
seu Regimento Interno, revogadas as _disposições em 
.contrário, especialmente os Decretos n"'s 58.693, .de 22 de 
junho de 1966, 59.148, de 26 de agosto de 1966, 64.897, 
de 28 de julho de 1969, 74.150, de 6 de junho de 1974, 
76.390, ele 6 de outubro de 1975, 76..865, de 17 de de­
zembro de 1975, 79.118, de !3 de janeiro de l977 e 
86.998, _de 8 de março de 1982. 

Art. '28. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasífia, 17 de setembro de 1985; 1649 da Independên­
cia e 97"' da República.- JOSt SARNEY -José Hugo 
Castelo Branco.; 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 47, de 1986 

(N' 6.555/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Federal 
de Recursos 

Inclui a Categoria Funcional de Inspetor de Segu­
rança Judiciária no Grupo--Ath'idades de Apoio Judi­
ciário do Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Federal de Recursos, fixa os respecthos valores 
de vencimento e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Fica incluída no Grupo-Atividades de Apoio 

Judiciário do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu­
nal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Fede­
ral a Categoria Funcional de Inspetor de Segurança Ju­
diciária, Código TFR-AJ-026. 

Art. 2"' As referências de vencimento estabelecidas 
no Anexo I desta lei, correspondem às classes integrantes 
da Categoria Funcional a que se refere o artigo anterior. 

Art. 39 O ingresso na Categoria: Funcional de Inspe-­
tor de Segurança Judiciária f3.r-se:á na primeira referên­
cia da classe inicial, mediante concurso público. 

Parágrafo único. Para o piOvimento de cargos na 
classe inicial da Categoria Funcional, a que se refere este • 
artigo, exigir-se-â diploma de bacharel em Direito_. .. 

Art. 49 Ao primeiro provimento dos cargos de Ins­
petor de Segurança Judiciária, nõs limites da lotação fi­
xada, concorrerão, por progressão funcional, observado 
o disposto na regulamentação específica, os Agentes de 
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Segurança Judiciária, Classe Especial, do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário da Secretaria do Tribu­
nal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Fede­
ral, obedecida a _escolaridade fixada no parágrafo único 
do artigo anterior. 

Art. 5"' Ficam criados no Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribun-al Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal, no Grupo-AtiVidades de Apoio Judi­
ciário, Código TFR-AJ-020, de 30 (trinta) cargos de Ins­
petor de Segurança Judiciária, Código TFR-AJ-026. 

Parágrafo único. Os caigos, tUj_'UC se refere este arti­
go, serão distribuídos pelas classes da respectiva Catego­
ria Funcio_naJ, çie ac_ordo com a lotação fixada e observa­
dos os critêrios legais e regulamentares vigentes. 

Art. 6"' A Categoria Funcional de Agente de Segu­
rança Judiciária, Código TFR-AJ-025, do Grupo­
Atividades de Apoi9 Judiciário da Secretaria 'do Tribu­
nal Federal de Recursos, passa a ser estruturada na for­
ma constante do Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. Os funcionários integra-ntes da Ca­
tegoria Funcional de que trata este artigo serão posicio­
nados nas classes a que correspondam as referências de 
que são ocupantes. Quando suprimidas tais referências, 
na nova estrutura constante do Anexo, serão posicionaR 
dos na referência inicial da Classr:: "A" da respectiva Ca-
tegoria. . 

Art. 7"' As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Federal de Recursos. 

Art. 8"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9"' Revogam-se as dispos.ições em cOntTãdo. 

ANEXO J· 

(Art. 2Q da Lef n~ , de de de 198 l 

REFERENCIA OE VENCIMENlO DOS CARGOS EFETIVOS 

G R U P O 

APOIO JUD!CI~RI O 
:TFR-AJ-020) 

CATEGORIA 
FUNCIONAL 

I NSPETOR OE SEGURANÇA 
JUO!CI~RIA 

COOIGO 

TFR-AJ-026 

REFERENCIAS OE VENCIMENTO 
OU SAL~RI O POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE B • NS 16 a 21 
CLASSE A - NS 10 a 15 

ANEXO II 

(Art. 7Q d~ let n9 

G R U P O 

APOIO JUOICI~RIO 
(TFR-AJ-025) 

CATEGORIA 
FUNCIONAL 

AGENTE DE SEGURANÇA 
JUDICJMIA 

LEGlSLAÇÃO ClTADA 

LEI No 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

, de 

Estabele-ce diretrizes para a classifica~o de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

.. Ã~~.- 4~ .. Ü~t·r~~. a;~;~~:~~;~ . ~;~~t~~istic'a's' ·;;6.· 
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterioi, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem as necessidades da Administração, me-­
diante ato do Poder Executivo. 

Obs.: Com base no d,is-poSto nós atts. 4~ e 7"' desta lei, 
foi criado o Gtupo-Direção e Assistência Intermediárias. 

Obs.· Com base no disposto nos arts. 49 e 7"' desta lei, 
foram -tcriados, adicionalrriente, os seguintes Grupos 
Ocupacionais: 

XI- Grupos-Servíços Jurídicos; 

de 

COOJGO 

TFR-AJ-025 

de 198 l 

REFERENCIAS OE VENCIMENTO 
OU SAL~RIO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL - NM 32 a 35 
ClASSE B - NM 28 a 31 
CLASSE A - NM 24 a 27 

Xlf- Grupo-SerViço de TrallsPo"rte" Oficial e Porta­
ria; 

XIII- Grupo-Defesa Aérea e Controle de Tráfego 
A!:reo; 

XIV- Grupo-Segurança e Informações; 
XV- Grupo-Planejamento; 
XVI- GrUPo-Processamento de Dados; 
XVII- Grupo-Saúde Pública; 
XVIII- Grupo-Atividades Específicas de Controle 

Interno; e 
XIX- Grupo-Atividades Aeroespaciais. 

DECRETO No 70.320, 
DE 21 DE MARÇO DE 1972 

Estabelece normas essenciais à implantação do sis­
tema de classificação de cargos Instituído pela Lei n"' 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá outras provi­

-dênclas. 
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Art. 10. Os cargos vagos das classes iniciais de Cate­
goria Funcional serão providos mediante concurso 
público de provas o_u de provas e tftulos, de natureza 
competitiva e eliminatória, ou mediante ascensão ou 
progressão funcional, em virtude de prova específica, de 
acordo com as normas estabelecidas em regulamentação 
própria. 

Parágrafo único. Os cargos vagos das classes inter­
mediárias e finais serão pi-avidos mediante progressão 
funcional, na forma de regulamentação pertinente. 

DECRETO No 84.669, 
DE 29 DE ABRIL DE 1980 

Regulamenta o instituto da progressio funcional a 
que se referem a Lei nl' 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e o Decreto-lei n~ 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, e dá outras providências. 

Att. 31. Poderâ ocorrer progressão funcional de 
uma para outra categoria, dentro do mesmo Grupo, em 
casos especiais, expressamente indicados na legislação 
em vigor. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, além dos 
requisítOS exigidOs nas riormas especiais, a progressão 
funcional depende!á_ da habilitação do servidor em pro­
cesso seletivo esPecífico e, qUando for o caso, de com­
provante_ de qualificação profissional, aplicando-se, no 
que couber, as normas regulamentares referentes à as­
censão funci(inal. 

MENSAGEM No 02/GP, 
DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, 

DE 30 DE SETEMBRO DE 1985 

Exm"' Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente: · 
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excel!ncia, 

de conformidade com o estabelecido nos arts. 56 e 115, 
inciso II, da Constituição Federal, o anexo anteprojeto 
de lei, dispondo sobre a inclusão da Categoria Funcional 
de lnspetor de Segurança Judiciária, Código TRF-AJ-
026, no Grupo-Atividades de Apoio Judiciârio, Código 
TRF»AJ-020 do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça 
Federal, assim como a justificativa pertinente, para apre-
ciação pelo augusto Congresso Nacional. · 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelên­
ci.? protestos de consideração e apreço.- Ministro Lau­
ra Leitão, Presíâf:ilte do Tribunal Federal de Recursos. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi-
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 48, de 1986 

(N"' 5.05Sj85, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc~ 
nica Federal de Caxias, no Estado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]<:> Fica o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escolu Técnica Federal de Caxias, no Estado_do Mara­
nhão. 

ArL 2" A Escola Técnica Federal de Caxias manterã 
cursos de nível médio e profissionalizante, a serem defiR 
nidos pelo Ministério da Educação, destinados à forR 
mação de técnicos para atenderem às necessidades sócio­
económicas da região de Caxias, no Estado do Mara­
nhão. 

Art. 3~ A criação e instalação do estabelecimento de 
ehsin6 de que truta esta lei fica subordinada à prêvia 
consignação, no Orçamento da União, das dotações ne­
cessárias, assim como à criação dos cargos, funções e 
empregos indispensáveis ao seu funcionamento, por ini­
ciativa exclusiva do Presidente da República. 

Art. 4<:> Esta lei entra _em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Art. 5'? Revogam-se as disposições em contrário_. 

( Ã.1· Comi.~sões· de Educa cão e Cultura e de Fi­
nmt(a.r.} 

PROJETO DELEI DA CÂMARA 
N• 49, de 1986 

(N9 6.462/85, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a transformar "Esco­
la Estadual Américo Renê Giannetti"-__ situada em 
Uberlândia, Minas Gerais, em "Escola Técnica Fe­
deral de Uberlândia", e 'dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Fica o Poder Ex.c_cutivo autorizado a trans­

formar a "Escola Estadual Américo ReJ;J_~_Q_i_anne_tti.':, de 
Uberlândia, Minas Gerais, criada pelo Decreto n'i"Z,654, 
de 1964, cm "EscolaTécníca Federal.~e_ll.I.b~rl~f1Qja". 

Parágrafo único. O estabeledment6· de erisiiio men­
cionado neste artigo serã cOnstituido sob forma de autar­
quia vinculada ao Ministério da Educação e terâ perso­
nalidad_~u_rldica própria e autonomia didática, adminis­
trativa e financeira, regendo~se pelas disposições da Lei 
n~' 3.552, de 16 de fevereiro de 1959 e legislação suple­
mentar. 

Art. 2~' São objcti\os da Escola Técnica Federal de 
Uberlândia..:. 

a) ministrar ensinO de 1 ~ grau; __ _ 
b) ministrar ensino de 2~' grau, com vistas à formação 

de técnicoS e auxiliares técnicos industrias_ com l"tabiH­
taçào em Edificações, Eletrônica, EletrotéCrliCa,M.ecãni­
ca, Secretariado, além de outros que venham a ser cria­
dos; 

c) promover cursos de extensão, aperfeiçoamento e 
especialização; 

d) realizar pesquisas; 
e) estender seus serviços à comunidaQe. 
Art. 3'> O património da Escola Técnica Federal de 

Ubcrlândia_será constituído: 
a) pela negociação di reta entre os Poderes Executivos 

Federal e Estadual na incorporação dos bens; 
b) pelos bens e direitos que lhe forem incorporados 

em virtude de ato dos poderes públicos ou que a Escola 
aceitar, oriundos de doações· ou legados; 

c) pelas rendas e juros resultantes de depósitos ban­
cários. 

Art. 4<> O regime jurídico dos servidores da insti­
tuição incorporada é o da Consolidação d:;~.s Leis do Tra­
balho- CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J<> 
de maio de 1943, assegurando-se aos atuais professores e 
funcioná!'ios as garantias estabelecidas nas Co.nstituiçõe_s_ 
Federal e Estadual vigentes. _ ___ _ 

Art. 5? A manutenção e expansão da Escola Técnica 
Federal de Uberlàndia serão asseguradas basicamente 
por recursos con$ignados anualmçnte pela União à con­
ta do orçamento do Ministério da Educação. 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ . 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

(As Comissões de Serviço Público Civil, Educação 
e Cl.dtura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA C,\MARA 
N• 50, de I986 

(N• 3-158/84, na Casa de origem) 

Introduz alteraçio no Decreto-lei n~' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940- Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O art. 168 do Decreto-lei n~' 2.848", de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar 
acrescido de§ l'i', passando o atual par.igrafo único a 
constituír § 29;-- ria forma abaixo: 

.. "Art. 168 .... ········~·-· .. -~~~,-~ ...•....• 
§ J9 Incorre nas mesmas penas deste artigo 

quem se apropria de gorjetas ou gratificações desti­
nadas pelos clientes aos empregados de bares, res­
taurantes, hotéis, boates e outros estabelecimentos 
similares, sejam elas espontâneas ou incluídas cum­
pulsoriamente nas notas de despesas. 

§ 2• ···········-·-·-----~----"-• 
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Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Jo Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N•.2,848, DE} DE 

DEZEMBRO Df: 1940 
CÓDIGO PENAL 
PARTE GERAL 

TITULO I 
Da aplicacão da Lei Penal 

A nterloridade da lei 

Art. 1~' Não há crime sem lei anterior que o defina. 
Não há pena sem prêvia cominação legal. 
............. ~ -· ... _, ~-·- . -........ ··-· . -... ~-·-- ~ ._._ : .. . 

PARTE ESPECIAL 

....... -""1-iiüí_o ·ú--· ··- .,. '- ... -.'. 
Dos Crimes Contra o Património 

CAPíTULO V 
Da Apropriação lndébita 

Apropriação indébita 

Art. 168. Apropriar~se de coisa alheia móvel, de que 
tenha a posse ou a detenção: . 

Pena- reclusão, de um a quatro anos, e multa, de mil 
cruzeiros a vinte mil cruzeiros. 

Aumento de pena 

Parágrafo único. A Pena é aumentada de um terço, 
quindo o agerite recebeu a cojsa: 

I ~-~m depósito neCessário; 
n- na qualidade de tu-toi:, curãdor, síndico, liquida­

tário, inventariante, testamenteiro ou depositário judi­
cial; 

III - em razão de oficio, emprego ou profissão. 

Apropriação de eoisa havida por erro, caso 
fortuito ou força da natureza 

Art. 169. Apropriar-se alguém de coisa alheia vinda 
ao seu poder por erro, caso fortuito ou força da nature­
za: 

Pena-- detenção, de um mês a um ano, ou multa, de 
quatrocentos cruzeiros a ·seis mil crUzeiros. 

Parf!&rafo único;- Na mesma pena incorre: 

Apropriação de tesouro 

1- quem acha tesouro em prédio alheio e se apropria, 
no todo ou em p~rte, da quota a que tem direito o pro~ 
prietârio do prédio; 

Apropriação de coisa achada 

fi- quem acha coisa alheia perdida e dela se apro­
pria, total ou parcialmente, deixando de restituí-la ao 
dono ou legítimo possuidor, ou de entregá-la à autorida­
de competente dentro do prazo de quinze dias. 

Art. 170. Nos crimes previstos neste capítulo, 
aplica-se o disposto no art. 155, 

§ 2• ........ _ .. __ .... ,., ... _,_.,, ......... .. 

(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 51, de 1986 

(N~' 3.001/80, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o exerc(clo da profissiio de Bacharel 
em Relações Internacionais e dá outras proYidênclas. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art. 1 ~' Fica reconhecida a profiss-ão de Bacharel em 

Relações Internacionais, obedecendo seu exercício ao 
-disposto nesta lei... · -

Art. 2<> A profissão de Bacharel em Relações Inter­
nãcionais pode ser exercida por: 
I- profissionais da carreira de Diplomata; 
II -detentores de diploma universitário da especiali­

dade, expedido por estabelecimento oficial ou reconheci- . 
do pelo poder público; 
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III- bacharéis dessa especialidade, diplomados no 
exterior, quando revalidados e recortheci~os os respecti­
Vos diplomas no Brasil; 
IV- profissionais que, na data da entrada em vigor 

desta lei, ocupem cargos, empregos ou funções, inclusive 
de magistério superior, que exijam o conhecimento teóri~ 
co ou prático das relações internacionais, mediante com­
provação estatuída em regulamento, não se exigindo, no 
caso de professor universitârio, mais do que o ensino da 
disciplina por tempo superior a 1 (um) período letivo. 

ArL 39 São atribuições do Bacharel em Relações ln· 
ternacionais, ressalvadas as que são privativas de funcio· 
nário da carreira de Diplomata: 

I -o exercicio de funções públicas ou cargos de ma­
gistério que ex[jam o conhecimento das relações interna-

--danais em nível un-iversitário; · 
II- o assessoramento, na Câmara_ dos Deputados, no 

Senado Federal e em qualquer órgão do Poder Executi­
vo, às Comissões de Relações Exteriores e departamen· 
tos análogos, respectivamente, sem prejuízo de outras 
exigências regulamentares, sendo-lhe dada preferência à 
nomeação, no caso de empate em concurso para ingresso 
no serviço público que exija conhecimentos da especiali­
dade. 

§ I<> Podem os Bacharéis em Relações Internacionais 
exercer o magistêrio, em nível superior, das disciplinas 
que tenham cursado em instituições do ensino universi­
tãrio, para a obtenção do respectivo diploma, atendias as 
demais exigências legais. 

§ 2~' Podem os Bacharéis em Relações Internacionais 
podem exercer funções em empresas privadas e de eco­
nomia mista, como em organismos internacionais e cor· 
r datas, que exijam conhecimento em nível universitário. 

Art. 49 A duração normal da jornada de trabalho do 
Bacharel em Relações Internaci<?_nais, quando contrata­
do pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n\' 5.452, de l~' de maio de 
1943, não deverá exceder de 6 (seis) horas diárias e 36 
(trinta e seis) horas semanais, podendo ocorrer uma an­
tecipação ou prorrogação de até 2 (duas) horas diárias, 
pagas as horas extraordinárias com acrêscimo de 20% 
(vinte por cento). 

Art. 59 A remuneração mfnima dos profissionais de 
que trata esta lei não poderá ser inferior a 10 (dez) sa­
lários mínimos, passando a profissão a integrar um novo 
Grupo das Profissões Liberais a que alude o art. 577 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 6<> O Poder Executivo, na regulamentação desta 
lei, no prazo de 90 (noventa) dias, indicará o órgão en­
carregado de sua fiscalização e cumprimento. 

Art. 7<> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 80.532, DE 10 DE 

OUTUBRO DE 1977 

Concede reconhecimento do curso de bacharelado 
em Relações Internacionais da Universidade de 
Brasília, Distrito Federal. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 81, item" III, da Constituição, de· 
acordo com o art. 47 da Lei n' 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, alterado pelo Decreto-lei n9 842, de 9 de se-­
tembro de 1969, e tendo em vista o Parecer do Conselho 
Federal de Educação n9 2.109, de 1977, conforme consta 
do Processo n<1 1.005, de 1977-CFE, e 243.275, de 1977, 
do Ministêrio da Educação e Cultura, decreta: 

Art. l'> t:: concedido reconhecill}ento ao curso de ba­
charelado em Relações Internacionais da Universidade 
de- Brasília, mantida pela Fundação Universidade de 
Brasília, com sede na cidade de Brasflia, Distrito Fede.. 
ral. 

Art. 2'> Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de outubro de 1977; 156<> r! tdependên~ 
cia e 89~' da República. - ERNETO GEISEL - Ney 
Braga. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legls­
iação Socíal e de Serviço Público Cfvil.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 52, de 1986 

(N<:> 5.159/SS, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc~ 
nica Federal de Imperatriz. no Estado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~> Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Escola Técnica Federal, com sede no Município de Im­
peratriz, no Estado do Maranhão. 

Art. 29 A EscOla Técnica Federal de Imperatriz 
manterá cursos de nível médio e profissionalizantes, a se­
rem definidos pelo Ministério da Educação, de acordo 
com as necessidades da região. 

Art. 3<:> A criação e instalação do estabelecimento de 
ensino de que trata esta lei fica subordinada à prêvia 
consignação, no Orçamento da União, das dotações ne­
cessãrias, assim como à criação dos cargos, funções e 
empregos indispensáveis ao seu funcionamento, por ini.:. 
ciativa exclusiva do Presidente da República. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposições em contrário. 

.... ·r ~-s·-c~:nt;~a~~ ~à~ s;~i~~ PJbú~~ Civit: ·d~ Ed~- --
cação e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA Ci\MARA 
N• 53, dê 1986 

(N9 3.319/84, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal de Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do 
Sul, e dá outras providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. l~' Fica o Poder Executivo autOrizado a insti­

tuir s_ob a forma de Fundação e conforme os arts. 4~', 8~' e 
II da Lei n~'5.540, de 28 de novembro de 1968, a Univer­
sidade Federal de Cruz Alta, Estado do Rio Grande dp 
Sul, vinculada ao MiniStério da Educação. 

Art. 21' A Universidade Federal de Cruz Alta que, 
inicialmente, funcionará com os cursos de Agronomia, 
Veterinária, Administração e Pedagogia, adquirirá per­
sonalidade jurídica a partir da inscríção do ato de sua 
constituição no Registro Civil das Pessoas Juridicas, ob­
servado o disposto no art. 26 e seus incisos, do Decreto­
lei n~' 200, de 25_de fevereiro de 1967. 

§ )I' O regime jurídico do pessoal, a sede, a organi­
zação e o funcionamento da Fundação Universidade Fe­
deral de Cruz Alta serão determinados pelo seu Estatuto, 
de acordo com o que dispõe o art. 61' da Lei nl' 5.540, de 
28 de novembro de 1968. 

§ 2~' O Estatuto da Universidade Federal de Cruz 
Alta terâ vigência após aprovação pelo Conselho Fede­
ral de Educação, conforme preceitua o art. 51', parágrafo 
único, da Lei n~' 5.540, de 28 de novembro de 1968, ob­
servados, ainda, os termos do Decreto-lei nl' 464, de 11 
de fevereiro de 1969. 

Art. 31' Nos A tos Constitutivos da Universidade Fe­
deral de Cruz Alta, a União será representada pelo Mi­
nistro da Educação. 

Art. 49 A Fundação ora instituída gozará dos privi­
légios legais atribuídos às entidades de utilidade pública. 

Art. 59 Decreto do Poder Executivo a ser baixado 
dentro de 90 (noventa) _dias a partir da publicação desta 
lei, disporá sobre os recursos neces_sário_s à implantação 
da Universidade Federal de Cruz Alta e de suas unidades 
de ensino, bem como sobre a constituição do seu patri­
mónio, contratação de pessoal docente, técnico e admi­
nistrativo e Seus níveis de remuneração. 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil, de Edu­
cacão e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 54, de 1986 

(N~' 7.634/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

Dispõe sobre os órgãos de administração do Minis­
tério Público do Distrito Federal e dá outras provi­
dências. 

o- Congressõ Nacional decreta: 
Art. l~' O Ministério Público do Dfstrito Federal é 

integrado pelos seguintes 6rgãos: 
I -de administração superior: 
1. Procuradoria-Geral de Justiça; 
2. Colégio de Procuradores; 
3. Conselho Superior do Ministério PUblico; e 
4. Corregedoria Geral do Ministério Público; 
II - de execução: 
I. no segUndo grau de jurisdição; 
a) Procurador-Geral de Justiça; 
b) Procuradores de Justiça; 
2. no primeiro grau de jurisdição: 
a) Promotoies de Justiça; 
b) Promotores de Justiça substitutos. 
§ I~' O Ministério Público tem autonomia adffiinis­

trativa e financeira, dispondo de dotação orçamentária 
global e própria. 

§ 21' O numerário correspondente às dotações desti­
nadas ao Ministério Público será entregue em quotas se­
gund_o a programação financeira do Tesouro. 

Art. 2~' O Procurador-Geral de Justiça terá prerro­
gativas e representação de Secretário· de Governo do 
Distrito Federal e será processado, nos crimes comuns e 
de responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça, salvo 
as exceções de ordem constitucional. 

Art. 3~' O Colégio de Procuradores, órgão delibera­
tivo de administração superior do Ministério PúbliCo, ê 
integrado pelos Procuradores de Justiça em exercício e 
presidido pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Parágrafo único. O Secn!târio do Colégio de Procu­
radores serâ um Procurador de Justiça eleito anualmente 
por seus pares-. 

Art. 49 O Colégio de Procuradores reunir-se-á, ordi­
nariamente. uma vez por trimestre e, extraordinariamen­
te, por convocação do Procurador-Geral de Justiça ou 
por proposta de pelo menos metade de seus membros. 

§ li' ~dever dos ProcUradores de Justiça cOmpare­
cer às reuniões, das quais se lavrará ata circunstanciada, 
na forma regimen_tal. 

§ 2~' As deliberações do Colêgió de Procuradores se­
rãO tomadas por maioria sirriples de votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Presi­
dente o voto de desempate. 

Art. 59 São atribuições do Colégio de Procuradores: 
I -elaborar Seu Regimento Interno; 
II- deliberar, mediante proposta do Procurador­

Geral de Justiça, ou de metade de seus integrantes, sobre 
qualquer questão de natureza institucional do Ministério 
Público; 
III- eleger metade do Conselho Superior do Minis.: 

têrio Público; 
IV- elaborar lista tríplice para designação dQ 

Corregedor-Geral do Ministério Público; 
V- dar posse aos membros do Conselho Superior e 

ao Corregedor-Geral do Ministério Público; 
VI- julgar os pedidos de revisão de processos adnii­

nistrativos; 
VII- julgar os recursos interpostos das decisões do 

Procurador-Geral de Justiça, nas sindicâncias e proces­
sos administrativos; e 

VIII- opinar sobre o afastamento de membro do 
Ministério Público para freqüentar cursos ou seminários 
de aperfeiçoamento e estudos, no Pais ou no exterior. 

ArL 6~' O Conselho Superior do Ministério Público, 
órgão de deliberação de administração superior, ao qual 
compete fiscalizar e superintender a atuação dos 
membros do Min"istério Público e vel8.r Pelos seus princi­
pias institucionais, é conStituído pelo Procurador-Geral, 
que o presidirá, pelo corregedor-Geral e quatro Procura­
dores de Justiça. 
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q t 9 A rotatiVidade na composição do Conselho Su­
perior será assegurada- pela inelegibilidade dos que o in­
tegram uma vez, até que todos os demais Procuradores 
de Justiça venham a ser nele investidos. 

§ 29 O mandato dos membros do Conselho Superior 
será de 2 (dois) anos, com início em primeiro de janeiro 
do ano seguinte à eleição, renovável anualmente a com­
posição do órgão à razão de metade, observado O dispos­
to no parágrafo único do art: 25. 

§ 3~' A cada Conselheiro titular corresponderá um 
suplente. 

§ 49 O Conselheiro suplente que haja substituído o 
titular, por mais de I (um) ano, e inelegível para o biênio 
subSeqUente. _ 

Art. 7~' Os Conselheiros serão eleitos em escrutínio 
secreto, metade pelo Colégio de Procuradores e a outra 
metade pelos demais membros do Ministério Público. 

Art. 8~' As eleições serão realizadas na primeira 
quinzena de dezembro, de acordo com as instruções bai­
xadas pelo Procurador-Geral de Justiça, observadas as 
seguintes normas: 

I - publicação de aviso no órgão oficial, fixando data 
e horário para a votação a realizar-se na sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça; 

II - ãdoção de medidas que assegurem o sigilo do vo­
to; 

III- proibição de voto por procuração; 
IV- apuração logo após o encerramento das vo­

tações; e 
V- proclamação imediata dos eleitos. 
§ 1~' A eleição dos Conselheiros titulares precederá à 

eleição dos respectivos Suplentes. . 
§ 29 Em caso de empate, será considerado eleito o 

mais antigo no segundo grau; persistindo o empate o 
mais antigo na carreira, e, em caso de igualdade, o mais 
idoso, respeitada a rotatividade legal. 

Art. 9~' Os Suplentes substituem os membros do 
Conselho Superior em seus afastamentos, sucedendo-os 
em caso de vaga. 

Art. lO. O Conselho Superior reunir-se-ã, ordinaria­
mente, uma vez por semana, em dia e hora previamente 
estabelecidos, e, extraordinariamente, quando convoca­
do por seu Presidente ou por proposta da metade de seus 
membros. 

§ 1~' As deliberações do Conselho Superior serão to­
madas por maioria simples de votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente o voto 
de desempate. 

§ 21' Das reuniões do Conselho Superior será lavrada 
ata circunstanciada, na forma regimental. 

Art. 11. São atribuições do Conselho Superior do 
Ministério Público: 
I-Optnar sObre recomendações, sem caráter norma­

tivo, a serem feitas aos órgãos do Ministêrio Público 
para desempenho de suas funções, nos casos em que se 
mostra conveniente a atuaç~o uniforme; 
II- elaborar seu Regimento Interno; 
III- elaborar e apresentar ao Procurador-Geral de 

Justiça as normas do concurso para ingresso na carreira; 
IV- indicar os representantes do Ministério Público 

que integrarão comissões de concurso; 
V -opinar sobre o afastamento de membro do Mi­

nistério Púbico para exercer cargo, emprego ou função 
de nível equivalente ou supeiror, na administração direta 
ou indireta; 

VI- OPinar sobre pedidos de reintegração, reversão 
e aproveitamento de membros do Ministério Público; 

VII - deliberar sobre afastamento de membro do Mi­
nistério Público de primeiro grau, nos casos de cor­
reição, sindicância ou processo administrativo; 

VII(- opinar nos processos que tratem de suspensão 
ou demissão de membro do Ministério Público; 
IX- deliberar sobre instauração de sindicãncia, cor­

reição extraordinária e de processo administrativo e indi­
car membros da Instituição para as respectivas comis­
sões; 

X -julgar sindicãncia, processo administrativo e cor­
reição relativos a atos de membros do Ministério Públi­
co; 

XI- decidir sobre o resultado de estágio probatório; 



2242 Sexta-feira 27 

XII- exercer a inspCção do Ministério Público, ze­
lando pela eficiência e correição de seus membros no de­
sempenho de suas funções; 

XIII- indicar, em lista t:rípHce, os candidatos à pro­
moção por merecimento, ouvido previamente o 
Corregedor-G~rª~ ____ __ . _______ . 

XIV- conhecer das reclamações sobre listaS de ànti­
gUídade; 

XV- Obstar promoção por antigUidade p(:io votO-de 
2/3 (dois terços) dos seus membros; 

XVI -opinar Sobre qualquer assunto de interesse ins­
titucional do Ministério Público, desde gl_l_ç_s_gl~p:itado '? 
seu pronunciamento pelo Procurador-Geral; e -- -

XVII- Opinar sobre a aplicação das normas admi­
nistrativas e financeiras que digam respeito ao Minis­
tério Público. 

Art. 12. A Corregedoria-Geral ê o órgão fisCaliza­
dor das atividades funcionais e da conduta dos_membr_ps 
do Ministério Público. 

§ l" A Corregedoria-Geral manterá prontuário 
atualizado referente a cada membro do Ministêrio Públi­
co. 

§ 2Y Os serviços de correiçào do Minist~fo PúblicO 
serão permanentes, ordinários ou extraordinários. 

Art. t3. O Corregedor-Geral será designado pelo 
Procurador-Geral da Justiça dentre os membros do Co­
légio de Procuradores, por este indicados em lista trfpli­
ce. 

Parágrufo único. O Corregedor-Geral será substituí­
do em suas faltas ou impedimentos, por um dos demais 
componentes da lista tríplice, a critêrio do_Procurado_r­
Geral de Justiça. 

Art. 14. Para as funções de CorregedOr-Gerai, não 
poderá ser designado Procurador de Justiça que houver 
exercido, no semestre anterior, as funções de 
Procurador-Geral de Justiça ou estiver exercç:ildo as de 
membro eleito do Conselho Superior. - -

Art. IS. O Corregedor-Geral tomará posse perante 
o Colégio de Procuradores._ _ _ _, __ 

Art. 16. O Corregedor-Geral -~e_rá au~iliado p()r atê 
2 (dois) Promotores de Justiça, designados, a seu pedido, 
pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 17. Ao Corregedor-Geral do Ministério Públi­
co incumbe: 
1- realizar, mensalmente, correições oi'diná_rias para 

verificação da regularidade e eficiência dos serviços afe­
tos ao MiniSlêfio Público; 
li- proceder, de ofício ou por recomendação do 

Procurador-Geral, ou do Conselho Superior, as· cof­
reições extraordinárias; 
III- efetuar s"indicáncias determinada~ pelo 

Procurador-Geral ou pelo Conselho Superior-; 
lV -presidir as comissões de processo administrativo 

instaurado pelo Procurador-Geral ou pelo Conselhor 
Superior; 

V -apresentar ao Conselho Superior relatório das 
correições e sindicâncias, 

VI- baixar insti'U.Ções de caráter funcional para Pro­
motore_s, mediante -aprovái;ão do Procurador-Geral, ou 
por determinação do Conselho Superior; 

VII -supervisionar a inspeção dos Promotores aos 
estabelecimentos penais e Delegacias de Policia; 

VIII- requisitar, de qualquer repartição pública, ou 
órgão federal, estadual ou _ _municipal da administração 
direta ou indífêia~·õü de-eiltidade particular, certidões e 
esclarecimentos neCeSsárioS ao·e:XC:rcíc1ó- de sUaS funções; 

IX- propor, fundamentalmente, ao ConselhO Supe-
rior, o afastam~nto de qualquer dos membros do Mi­
nistério Público de primeiro grau, sujeitos a cor.reção, 
sindicãncia ou processo ·administrativo; 

X- desempenhar as funções que lhe forem delegadas 
pelo Conselho Superior do Ministério Público; 

XI - organizar os serviços de estatística pertinentes à 
atuação dos PrQmotores junto às Varas _Criminais e 
Cíveis; 

XII- participar das sessões do Conselho Superior, 
com direito à voto, salvo em julgamento de .sindicância 
ou processo administrativo em que haja funcionado, 
quando será ouvi-do apenas para informações; 

XIII- orientar a organização dos assentamentos fun­
cionais dos membros do Ministério Público; e 
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XIV -supervisionar o levantamento das ne_cessida­
des de pessoal ou material nos Serviços afetos ao Minis­
tério Público, dando_ ciência do_s resultados ao 
Procurador~Geral. 

Art. 18. Alêm das garantias asseguradas pela Cons­
tituição Federal, os membros do Ministêrio Público go­
zarão das seguintes prerrogativas: 

I - receber o tratamento dispensado aos membros do 
Poder Judicíário perante Cls -qli"ãiS õfiCiem;-

11- usar as vesteS; :CaTares e as iilsígiiiã:s-prtV"ativas do 
Ministério Público; 
III- tomar assento no estrado c.entral, imediatamen­

te-à _direita dos juizes do primeiro grau de juriSdição ou 
de Presidente de Tribuna_!, S_e_ção ou_ Turma; 

IV- ter vista pessoal dos autos_após distribuição ao 
Pleno, Seções ou Turmas, e intervir nas s_essõesQejulgaM 
lrlento para sustentação oral. sem limitação de prazo, ou 
para esclarecer matéria de. fato; . 

V- receber intimação pessoal, nOs autos, em qua­
quer prOCeSsO e grau de jurisdição; 

VI - ser ouvido como testemunha em qualquer pro­
_cesso ou inquêrito, em dia,-_-hora,_e- local previamente 
ã.}i.iStados com o Juiz ou a autoridãae co"inpetente; 

VII- não ser recolhido preso antes de sentença tran­
sitada em julgado, senão em sala especial; e 

VIII -não ser preso, senão por ordem judicial escri­
ta, salvo em flagrante de crime inafiançâvel, caso em que 
a,_au._tori_dad~ fará ime.Qiata comllnicaçâ() e_ apresentação 
do membro- do Ministério Público ao Procurador-Geral 
de Justiça. 

Pará~rafo único. Quando, "no curSo de_ investigação, 
houver indício de prática de infração penal por parte de 
meMbro do Ministério Público, a autoridade policial re­
meterá imediatamente os_ respectivos autos ao 
Procurador-Gera\ de Justiça,. 

Arl 19. O Promotor de Justiça Substituto, deSigna-
- -dO para substituir ou auxiliar o Promotor de Justiça, ofi~ 

ciará nos processos em curso· na respectiva Vara e, nessa 
qlJaljdade, fará jus aos vencimentos e vantagens abribuí-
dos ao cargo-de Promotor _de_lustiça, . 

Art. 20. O membro do Ministério Público somente 
poderá afastar-se do cargo para: 

r.:_ exercer cargo eletivo ou a ele concorrer; 
II - ex.ercer outro cargo, emprego ou função, de nfvel 

equivalente ou superior na admínistração direta ou indi­
reta; 
III- freqüentar_ cursos ou seminários de aperfeiçoa­

mento e estudo, no País ou no exterior. 

Parágrafo único. Não será permitido o afastamento 
durai-I te o estágio prObatório. 

Art. 21. Além do vencimento e gratificações já asse­
gurados na legislação vigente, farão jus os membros do 
Ministério Público às seguintes vantagens: 
I- auxílio-moradia; 
II -gratificação de magistério, por aula proferida em 

curso oficial de preparação para a carreirá ou escola ofi~ 
cial de aperfeiçoamento; e 

III- gratificação por participação em concurso. 
§ 1~> No caso de não utilização ou de falta de imóvel. 

funcional, fará jus o titular ao auxílio-moradia, _mens~l, 
de 30% (trinta por cento) do respectivo vencimento~ 

§ 2Y As gratificações de magistério e de participação 
em concurso serão fixadas nas mesmas bases previstas nã 
legislação federal para a categoria de nível superior equi­
valente. 

§ 3~> AS aulas dos cursos mantidos pelo M inistéTíO 
Público não ultrapassarão, anualmente, 240 (duzentos_e 
quarenta) horas. 

§ 49 Os membros do Conselho Superior farão jus a 
uma gratificação pelo comparecimento às sessões ordi­
nárias do Conselho, segundo o disposto na legislação vi­
gente. 

§ 5~ A~ sessões ext-raordinárias dq_ Cqnselhq não se­
rão remuneradas. 

-A"rt. 22. As vantágens tra"nsitórias _previstas nos pa­
rágrafos do artigo anterior somente serão devidas pelo 
efi:tivo exefcíCió das funções institucionais ou adminis­
trativas no Ministério Público. 
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ArL 23. Os serviços administrativos do Ministério 
Público s_erão organizados em quadro próprio. 

Art. 24. Nos casos omissos nesta lei, aplicam-se, su­
pletivamente, as normas gerais referentes aos funcio­
nários civis da União. 

Art. 25..- Os me_r:nbros do Conselho Superior perma· 
necerão em exercfcio atê a posse dos novos titulares e su­
plentes. 

Parágrafo único. Na primeira composição do Con­
selho Superior, após a publicação desta lei, o mandato 
de metade dos respectivos membros menos votados será 
de i (um) ano. 

Art. 26. Aplicam-se ao Ministério Público dos Ter­
ritórios Federais, no que couber, as disposições desta lei. 

Parágrafo único. O membro do Ministério Público 
dos Territórios Federais, enquanto em efetivo exercício 
em· _citCl.lnscriÇão judiciária do interior, fará ji.J.s a uma 
gratificação de 30% (trinta por cento) de seu vencimento; 
se a distância ultrapassar 200 (duzentos) quilômetros da 
respectiva c_apital, a gratificação será de 50% (cinquenta 
por cento). 

Art. 27. Poderão inscrever-se no concurso de ingres­
so na carreira do Ministério Público, bacharéis em Direi­
to, que possuam bons antecedentes; comprovada idonei-, 
dade moral: prática forense de, no mínimo 2 (dois) anos; 
e contem, no máximo, 45 (quarenta e cinco) anos de ida­
de. 

Parágrafo único. Tndependerá do limite de idade 
para os fins deste artigo, o Ocupante de cargo público, de 
provimento efetivo, oU de emprego na administração 
pú.blica, nomeado ou admitido por concurso público. 

Art. 28. A carreira.do Ministério Público do Distri­
to Federal ê integrada pela lotação numêrica decorrente 
das disposições do Decreto-lei n'>' 2.267, de 13 de março 
d.-!985. 

Art. 29. Os mandados de segurança contra ato ema­
nado dos órgãos superiores da administração do Minis­
tério Público serão processados e julgados pelo Tribunal 
de-Justiça do Distrito Federal. 

Art. 30. As despesas com a execução desta lei corre­
rão à conta das dotações próprias, consignadas no orça­
mento do Ministério Público do _Distrito Federal. 

Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
çaçào. 

Art, 32. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CÉTADA 
DECRETO-LEI N• 2.267 

DE 13 DE MARÇO DE 1985 

Transforma e cria cargos na carreira do Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios, fixa 
vencimentos e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe copfere o art. 55, item III, da Constituição, decreta: 

Art. lY _ A carreira do Ministério Público do Distrito 
Federal é integrada, em segundo grau de jurisdição, pela 
classe de Procuradores de Justiça e no primeiro grau de 
jurisdição, pelas classes de Promotor de Justiça e de Pro­
motor de Justiça Substituto, com os direitos e deveres 
previstos na Lei Complementar n9 40, de 14 de dezembro 
de 1981. 

§ !Y A transformação dos cargos far-se-á do seguinte 
modo: 

a) os a tu ais cargo-s de Subprocurador-Geral, em car­
gos de Procurador de Justiça; 

b) os atuais cargos de Curador, Promotor Público e 
Promotor Substituto, em cargos de Promotor de Justiça; 
e 

c) os atuais cargos de Defensor PúbJica, em cargos 
de Promotor de Justiça Substituto. 

§. 29 A Procuradoria Geral da Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios promoverá o apostilamento nos 
assentamentos funcionais dos titulares dos cargos trans~ 
formados. 
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§ 3'>~ A antiguidade dos cargos obedecerá a antigui­
dade na classe transformada e nas classes entre s1. 

§ 4"' Até que seja criado 9 Serviço de Assistência Ju­
diciária, o Procurador-Geral da Justiça designará Pro­
motor de Justiça Substituto para o seu exercício. 

§ 59 O vencimento e respectiva representação mensal 
dos cargos transformados, bem como os dos membros 
do Ministério Público junto à Justiça Militar, à Justiça 
do Trabalho e ao Tribunal de Contas da União, são os 
constantes do Anexo a este Decreta~lei. 

Art. 29 A cã.rreira do Ministério Público dos Terri­
tórios será transformada de acordo com os critériOs in­
sertos no artigo anterior. 

Art. 3~' Fica acrescida de 30 (trinta) pontos percen­
tuais a gratificação de desempenho de função esSencial à 
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prestaçãO ]ur!SdiCional de ciue "trata o Decreto-lei n'i' 
2.117, de 7 de maio de 1984. 

Art. 4'i' O MiÍ"listério Público do Distrito Federal e 
dos Territórios terá por chefe o Procurador-Geral da 
Justiça, nomeado dentre os Procuradores de Justiça. 

Art. 5'i' São criados 8 (oito) cargos de Procurador de 
Justiça: 37 (trinta e sete) cargos de Promotor de Justiça e 
22 (vinte e dois) cargos de Promotor de Justiça Substitu­
to no Quadro do_ Ministério Público do Distrito Federal. 

Art. 6'i' A despesa decorrente deste Decreto-lei cor­
rerá à conta das dotações consignadas no orçamento Ge­
ral da União. 

Art. 7'i' Este Decreto entrará_em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brastlia, 13 de março de 1985; 1641' da Independência e 
97~' da República. - João Figueiredo. 

DECRETO-LEI &,o 2.287; DE IS PE MARÇO DE 1985 
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MENSAGEM N• 146, DE 1986 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
. clonai: 

Nos termos do artigo 51 da Constituíéão Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo proje­
to de lei quç "dispõe sobre os órgãos de administração 
do Ministério Público do Distrito Federal e dá outras 
providências". 

Brasília, 12 de maio de 1986. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• OQ09~, ~DE 26DE 
MARÇO DE 1986, DO MINISTI'lRIO DA JUS­
TIÇA 

Excelentfssimo Senhor Presid_ente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o incluso anteprojeto de lei que disci­
plina os Órgãos de Administração Superior do Minis­
tério Público do Distrito Federal e dã outras providên­
cias. 

Originou-Se o mesrriO -de estud_Qs levados a efeito por 
este Ministério e que viSavam-:i atender às necessidades 
inadiãveis do Ministério Público_do Distrito Federal e 
dos Territórios, em face da edição da Lei Complementar 
n"' 40, de 14 de dezembro de 1981. 

A citada lei complementar fix.ou as normas gerais para 
a organização e o funcionamento do Ministério Públic_o 
dos Estados e do Ministério Público do Distrito Federal 
e dos Territórios. 

Aquele diploma, complemento constitucional, de âm­
bito nacional, é auto-aplicável nos serviços federais, sem 
nec'essidade de legislação posterior. Os Estados é que, 
respeitados os principias nela insitos, sujeitam-se à adap~ 
tação mediante legislação ordinãria. Esse o entendimen-

to deste Ministéiio, no Processo n'i' 21.402/83, que con- · 
cluiu: 

•_'Por via de conseqUência: 
l. Todas as disposições da Lei Orgânica dos 

Ministérios Públicos Estaduais, por se encontrarem 
vigindo, sã_o auto-aplicáveiS desde então (15-12-81) 
ao Parquet local, e, naquilo que lhe sejam con­
trárias, as dã Lei n'i' 3.434, de 1958, acham-se derro-
gadas." -

Não ob_~ta_!l~Y sua aplicação imediada, a referida Lei 
Complementar n~' 40, -deixa à legislação local a ade­
quação quanto aos detal~es e às peculiaridades regia-. 
nais. - · " 

Encontr~_~se em estudq o anteprojeto de Lei OrgâniCa 
do_ Ministério Público do Distrito Federal_, a qual serã 
aplicada ao Ministério Público dos Territórios Federais. 
Todavia, a pressão dos problemas, acu-mulados atravês 
dos _anos, conduz este Ministério a solicitar de Vossa Es­
celência providências tirgimti::s e inádiáveís n·o sentido de 
submeter ao COrigfesso Nacional uma: proposição com 
um minimo de artigos, que virão tornar exeqUíveis, de&­
de logo, alguns espaços vazios canUdos na Lei Comple­
mentar no;> 40/81. 

Esta providência virá antecipar a iú)rmatívldade dã fu­
tura Lei Orgânica do Ministêrio Público do Distrito Fe­

.deral, no que tange às matérias aludidas no presente an­
teprojeto de lei. A falta dessa disciplina vem causando 
entraves à boa adminiSfr:ição" da Instituição. 

As principais normas q-tie--dão conteúdo ao presente 
anteprojeto são expostas a seguir. 
· Definem os órgãos de Administração Superior e de 

execução da Instituição, ·determinam os limites de auto­
nomia admiriistrativa e financeira, disciplinaiil_O-riívet; as 
prerroga-tiVas e á representaçãó ·do Procurador-Geral de 
Justiça, implantam, organizam e disciplinam o funciona­
mento do Colégio de Procuradores, estruturam o Canse-
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lho Superior, organizam a Corregedoria Geral, e dis­
põem sobre as prerrogativas dos membros da Instituição 
conforme preceitua a Lei Complementar n9 40/81, bem 
como sobre os casos de afastamento dos membros do 
Ministério Público. 

Além dos vencimentos e vantagens assegurados aos in­
tegrantes da Instituição, através de diplomas outros, dis­
ciplina o anteprojeto as gratificações expressamente pre­
vistas na Lei Çomplementar no;> 40/81, imprescindíveis ao 
desempenho funcional e também necessárias ao aper­
feiçoamento dos membros do Ministério Público. 

Ao Promotor de Justiça Substituto é assegurado trata~ 
menta congênere ao deferido pelo art. 36 da Lei n" 7 .086, 
de 22 de dezenlbro de 1982. 

Aos membrOs do Ministério Público dos Territórios 
Federais aplicam-se, no que couber, as disposições do 
anteprojeto, sendo-lhes assegurada a percepção da grati­
ficação quando em ex.ercício em circunscrição judiciária 
de difíCil provimento, garantida pela Lei Complementar 
n' 40f8L 

o-·a-nleprojeto edita normas gerais para inscrição e rea­
lização do concurso de ingresso na carreira . 

A carreira do Minístério Público do Distrito Federal 
tem sua lotação numérica determinada, conforme diplo-
ma le8al vige!)te. -

São essas, Senhor Presidente, as razões que me leva~ 
ram, após a audiência dos órgãos competentes deste Mi­
nistériO, a acolher a argumentação a favor do anteproje­
to de lei que ora tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de meu mais profundo respeito. -
Paulo Brossard de Souza Pinto, Ministro da Justiça. Avi­
so n9 229~SU PAR. 

(Às Comissões do Distrito Federal e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Do expediente lido constam os Projetas de Lei da Câ­
mara n'ls 43 e 44, de 1986, que poderão receber emendas, 
perante a primeira comissão a que foram distribu(dos, 
pelo prazo de cinco sessões ordinárias, nos termos do 
art. 141, II, "b", do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura será feita 
pelo Sr. Jll-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 183, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto_de Lei da Câ~ 
mara n'l 29, de 1986 (n9 7.863/86, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministêrio das 
Minas e Energia o crédito especial até o limite de Cz$ 
16.608,000.000,00 (dezesseis bilhões, seiscentos e oito mi­
lhões de c;ruzados), _p~ra o fim que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Çarlos Chlarelli - Mário Mala. 

REQUERIMENTO 
N• 184, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
. "b" do Regimento Interno, para a Mensagem n" 127, de 
1986, solicitando retificaçãO da Resolução n'~' 180, de 
1983, qui'< "autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cz$ 528.418.66,50 
(quinhentos e vinte e oito milhões, quatrocentos e dezoi­
to mil, cento e sessenta e seis cruzados e cinqUenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada", 

Sala das Sess.õ.es, 26 de junho de I 986. - Murilo Badaw 
ró- Hélio Gueiros -Jamil Haddad- Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ........ Os requeri­
mentos liâos serão votados apôs a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- (PMDB- AM. Pronun· 
da o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A justiça deve ser feita aos atas justos e ê 1njlisto o ho" 
mem que não conhece a justiça dos atas justos. Assim, 
Sr. Presidente, com a mesma autoridade moral, decor­
rente do mandato popular de que estou investidO, venho 
à tribuna do Senado exaltar com a mesma energia câffi­
que há quarenta e oito- -horas CritrqUC:i Veementemente 
atos do Senhpr Presidente da RepÓblica ein 1-élaÇão ao 
meu Estado. Venho exaltar afo ontem pfaticado pelo 
Governo, que repara iniqUidade cometida há mais de 
viilte anos, quando o Brasil, pressionado por interesses 
não nacionais, foi coagido a romper relações diplomáti­
cas com a República de Cuba. 

O Presidente da República, ao restabelecer relações di~ 
plomáticas com a República cubana, elevou, sobremo­
do~- a _dignidade da soberania !lacional perante os Olhos 
do mundo inteiro, porque, comprovado ficou que a nos­
sa política externa, para alegria gerai da Nação brasilei­
ra, obedece a preceitos e a inspirações legítimas do povo 
brasileiro. Não_s~ podia, admitir, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que essa_odienda díscriminaçã~ contra o regi­
me cubano, atingisse a sua terceira déCada. ÃS- relaçõ~:s 
diplomáticas com um país, jamais signifiCóu o acolhi~ 
mente de sistemas de governo ou de formas de regime. ~ 
uma imposição do direito das gentes, _o_ bom rel~ciona~ 
menta com os povos estrangeiro~. sobretudo, Pa-ra o_ in­
tercâmbio cultural e o inter-relacionamento comerciill. A 
troca de ~periência tem sido um ·priniOrOSO··vaiôr ··ao 
longo da Hi~tória. E _Roma não teria sido Roma se não 
tivesse absorvido a cultura _gr~g_a-,Por e!~ do~ina~a. A 
História está repleta desses exemplos sa.diàS'"que colhem 
os povos, quando sabem bem relacionar-se com civili­
zações estranhas que o sejam, mas que possam trazer 
qualquer cooperação para o aprimoramento dos valores 
da sociedade. Em havendo reconhecido C! regime de Fi­
de\ Castro Ruz, ê bem possível, Sr.Piesidente; que a ex­
periência democrátlca, que o Brasil est~ vJVe._ndo, possa 
cruzar as fronteiras cubanas e inspirar aquele grande 
povo a seguir o nosso exemplo, libertando-se de uma di­
tadura que o massaCra há vinte e sete anos, buscando os 
caminhos democráticos que a História reserva aos povos 
livres. -- -

Assim sendo, Sr, Presidente, desejo sinceramente 
congratular-me com o Senhor Presidente da República 
pelo reconhecimento da existênçia do povo cubano. É 
um ato de soberania e merece o aplauso e reconhecimen-
to da Nação iriteira. -

O segundo e rápido assunto, Sr. Presidente, com a to­
lerância d~ V. Ex.', diz respeito_~ _r:eafirmação do Presi­
dente José Sarney, pertinentemente à Política Nacional 
de Informática. No dia 2 de julho próximo vindouro, a 
Delegação do Ministério da Ciência e Tecnologia estará 
reunida em Paris com a Delegação dos Estados UnidQs 
da América. Eu espero, Sr. Presidente, que o Ministério 
da Ciência, e Tecnologia e que a Secretaria Especiai de 
lnformátíca possam fazer prevalecer em Paris, no próxi­
mo dia 2 de julho, data que ê muito cara ao Estado de 
Pernambuco, espero; Sr. Presidente, que estC Ministério 
possa materializar, possa tornar pragmáticas as enfáticits 
declarações do Presidente da República, que consistem 
em reaiirrnar <jlieTãinãis alterará a Politica Nacional de 
Informática, porque foi um ato soberano adotado pelo 
Congresso Nacional em históricas reuniões e que teve a 
sanção, inclusive, do antecessor do atual Presidente, do 
então Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo. A 
Política Nacional de Informática igualmente é um ato de 

- soberania_ nacional e, como tal, dev~ ser tratada e obser­
vada em Paris. 

Eram as considerações, Sr. Presidente, que pretendia 
formular nesta oportunidade. (Muito beml) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­
dor NelsOri Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
uma comunicação.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
- Na semana passada, o eminente Senador Amarai Pei­

xoto começou a despediNe desta Casa, que honra desde 
1971, interrompendo a brilhante trajetória do homem 
pUbliCo que, durante cincoenta anos, espalhou fartamen­
te exemplos de capacidade, lealdade, probidade, dedi-

- -cação e Insuperável espírito público. Chegou a minha 
vez-,-Sr. Presidente, de também começar a despedir-me 
do Senado Federal, onde vivi, durante esses últimos 16 
anos, momentos difíceis e decisivos da vida nacional. 
Aqui cheguei liderando a ilustre Bancada do MDB. Éra­
mos 7 cOritra 59, mas a consulta aos Anais dirá do es­
forço e da competência dos colegas Amaral Peixoto, 
Franco Montara, Benjamin Farah e os saudosos Sena­
dores Adalberto Sena; Ruy Carneiro e Danton Jobim. 
Coube-me percorrer o País na memorãvel campanha 
cfvica das anticandidaturas de Ulysses Guimarães e Bar­
bosa Lima Sobrinho, a mais expressiva jornada cívica 
até então vivida no Pafs, porque gratuita e de que resul­
tou a eleição, em 1974, de grandes bancadas da opCJsição, 
sendo que dos 22 Senadores empossados em 1975 dezes­
s-eis foram abrigados sob a legenda emedebista. Tenho;:~. 
consciência de ter procurado honrãr o mandato recebido 
do povo fluminense e espero, como última contribuição, 
oferecer ao Senado Federal detalhado parecer sobre cen­
tenas de emendas e sugestões ao Livro do Direito de 
FamHia, parte integrante do futuro Código Civil. Outros 
continuarão, na Assembléia Com~tituinte, a luta pela im­
plantação do parlamentarismo, solução para as dificul­
dades que as instituições enfrentam. Numerosas iniciati­
vas serão sepultadas pelo arquivamento regimental, mas 
tenho certeza de que muitas idéias que semeei, nos 35 
anos de ativídade parlamentar, em projetes e pronuncia­
mentos, frutificarão no futuro, 

Espero voltar a esta tribuna para agradecer a cada um 
dos Srs. Senadores, que tive a ventura de transformar em 
amigos, a alegria-do convívio e a ventura de haver parti­
cipado das mesmas legislaturas. Mas não posso retardai' 
minha constante gratidão ao Presidente José Fragelli, 
que me distinguiu na última segunda-feira com sua pre­
sença na reunião em que correlígionãrios e amigoS me 
comoveram com sua solidariedade à candidatura ao Go~ 
verno do Estado do Rio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 222, de 1985 (n~>_ tj.286f85, na Çasa de 
origem), que autoriza a extinção e a exclusão de cré­
ditos relativos ao Imposto sobre a Propriedade Ter­
ritorial Rural, à contribuição dos que exercem ativi­
dad!!S rurais, à tax.a de serviços cadastrais e à contri­
buição sindic:il rural, em municípios do Nordeste, 
nas condições que especifica, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 488 e 
489, de 1986, das Comissõe~: 

- de Assuntos Regionais; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Flibio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Não haven­
do, evidentemente, número, no momento, no plenário e 
havendo _na Casa 49 Srs. Senadores, suspendo a sessilo 
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por lO minutos, acionando as campainhas, para que os 
Srs. Senadores se dirijam ao plenário. 

(Suspensa às 10 horas e 48 minutos, a :~essão é rea­
berta às 11 horas e 2 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. Vai-se proceder à verificação de votação reque­
rida pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Como vota o 
Líder do PMOB? 

O sr. Alfredo Campos (PMDB - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Octávio Cardoso (PDS- RS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) -Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Mário Mala (PDT- AC)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PL? 

O Sr. Cid Sampaio (PL - PE) --Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota 0 
Líder do PTB? 

O Sr._Carlos Alberto (PTB - RN)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Líder do 
PDC não está presente. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

--VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Alex.andre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Amaral Peix.oto 
Amir Gaudêncio 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lir.a 
Cid Sampaio 
Enêas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Gabriel Hermes 
Gaivão Modesto 
Gastão MUller 
Hélio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Calmbn 
João Lobo 
Jorge Kalume 
Josê Uns 
José Urbano 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto J unior 
Luiz CavalCante 
Marcelo Miranda 

-Mário Maia 
Moacyr Dalla 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 
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O SR. -P-RESIDENTE (Jci.Sê Fi'ãgenrf..:..::Vai ser feíta -ã 
apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 34 Senadores. 
Não houve abstenções_. 
Total de votos: 34.; com o Presidente, 35. 
O projeto foi aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LF.I DA CÁMARA 
N• 222, de 1985 

(N9 6.286/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a extinção e a exclusilo de créditos relati­
vos ao imposto sobre a propriedade territorial rural, à 
contribuiçio. dos que exercem atlvidades rurais, à 
taxa de seiviços cadastrais e ia contribuição sindical 
rural, em Municípios do Nordeste, nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Ministro de Estado da Reforma e do 

Desenvolvimento Agrârio autorizado a emitir, totalmen~ 
te, nos Municípios do Nordeste, reconhecidos em si~ 
tuação de emergência pelo Ministro de Estado do Inte~ 
rior, em decorrência de danos causados por inundações, 
os créditos relativos: 

I -ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, 
inclusive multa, juros e acrêscimos legais, incidente sobre 
os imóveis com área igual ou superior a 100 ha (cem hec­
tares); e 

II - à contribuição dos que exercem atividades rurais, 
inclusive multa, juros e acrêscimos legais, prevista no art. 
59 d_o Decreto~Iei n9 1.146, de 31 de dezembro de 1970, 
com alterações introduzidas pelo Decreto-lei n91.989, de 
28 de dezembro de 1982, incidente sobre os imóveis com 
área igual ou superior a 100 ha (cem hectares). 

Parágrafo único. A remisSão de que trata este artigo 
abrange exclusivamente os créditos correspondentes aos 
exercícios de 1984 e 1985 e. deverá ser requerida até tririta 
dias após a publicação desta lei, acompanhado o requeri­
mento da comprovação dos danos sofridos. 

Art. 29 Nos Municípíos referidos no artigo anterior, 
e relativamente aos exercícios de 1984 e 1985: 

I - ficam remitidos os débitos decorrentes do não re­
colhimento: 

a) da Contribuição Sindical Rural de que trata o art. 
49 do Decreto-lei n9 1.166, de 15 de abril de 1971; 

b) do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, 
inclusiv~ multa, juros e acréscimos legais, incidentes 
sobre os imóveis rurais com área menor do que 100 ha 
(cem hectares); e . 

c) da contribuição dos que exerceni ati\iidades rurais, 
inclusive multa, juros e acréscimos legais, prevista no art. 
59 do Decreto-lei n9 1.146, de 31 de_ dezembro de 1970, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n9 1.989, 
de 28 d"e dezembro de 1982, incidente sobre os imóveis 
rurais com área menor do que 100 ha (cem hectaies); 

n - ficam isentas da taxa de serviços cadastrais de 
que trata o art. 59 do Decreto-lei n9 57, de 18 de no­
vembro de 1966, com as ·alterações do art. 29 da Lei n9 
6.746, de 10 de dezembro de 1979, e do art. 29 do 
Decreto-lei n9l,989, de 28 de dezembro de 1982, as emis­
sões de Certificado de Cadastro de imóveis rurais. 

Art. 39 O disposto nesta Lei não implicará direito à 
resti~uição do que jâ foi eff:tivafnérife pago. 

Art. 49 O Ministro de Estado da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário expedirã os atos necessários à 
execução desta Lei, podendo delegar competência ao 
Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária- INCRA, para a concessão da remissão 
prevista no art. 19 desta Lei. 

Art. 5_9 Esta Leí"entra em vigor ria data de sua publi­
ca~o. 

Art. 6~> Revogani-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado nl' 52, d_e 1983, de autoria do Senador 
Itamar FranCo, qUe Si.il.Jinete- ás órgãos da Adminis­
tração Indireta ao .Poder investígRtório das Comis­
sõ.es Parlamentares de Inquérito, tendo 
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PARECER, sob n~' 514, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Qs Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
O projeto i"rá à Câmara dos Deputados. 

É. o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o 2~' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 Sl, de 1983, que 
acresce parágrafo único ao art. 29 da Lei n~' 1.579, de 
18 de março de 1952, que dispõe sobre as Comissões 
Parlamentares de Inquérito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' O art. 29 da Lei n~' 1.579, de 18 de março de 
1952, qUe dispõe sobre as Comissões Parlamentares de 
Inquérito, passa a vigorar acrescido do seguinte parágra­
fo únicO: · 

''Art. 2~' ..•........................... · 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, a Ad­

ministração Indireta c_ompreende as autarquias, ·as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas 
e as fundações." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor" na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreci~çã_~ Oo Requerimento n9 183)86, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 29, 
de 1986. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. --

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vaí~se proce­
der à verificação de votação requerida pelo nobie Sena­
dor Fábio Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa._) 

Como vota o Líder do PM D B? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MO) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Çarlos Chiarelli (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Aloysio Cha"Ves (PDS - PA) -Sim 

O $R. PRESIDENTE (J{)sé Fr_~gelli)- Como vota o 
Líder do PDTI 

O Sr. Mário Mala (PD'J" - AC) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PL? 

O Sr. Cid Sampaio (PL - PE)- Siii:t-.-

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Had-dad (PSB - RJ) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
líder do PTB? 

O Sr. Carlos Alberto (PTB - RN) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDC? (Pausa.) 
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Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

( PrOúd(i~se à votação) 

VOtAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
Amir Gaudêncio 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
C3.rlos Chiarelli 
Carlos Lyra 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
Gabriel Hermes 
Gaivão Modesto 
Gastão MüHer-
Hêlio Gueiros 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
José Lins 
Jos_é Urbano 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Mário Maia 
Maurício Leite 
Moacyr Dalla 
Nelson Carnei· 
OctãvíO Car.:.. . 
Saldanha Derzi 
Servero Gomes 

Se todos os Srs. Senadores jâ votaram vai~se proceder 
à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 35 Srs. Senadores. 
Não houve abstenção. 
Aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
requerimento de urgência, passa-se à apreciação da ma­
téria. 

"DisCussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 29, de 1986, n9 7.863/86 na Casa de ori­
gem, de iniciativa -do Senhor Presidente da Repó.bti­
ca, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tério das Minas e Energia o crédito especial até o li­
mhe de Cz$ f6.60·8:otiO.OOO,OO (dezesseis bilhões, 
seiscentos e oito milhões de cruzados), para o fim 
que especifica. 

Dependendo de parecer da Comissão de Fi­
nanças." 

Solicito ao nobre Senador Jutahy Magalhães o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposição em exame, encaminhada pelo Poder 
Executivo, tem por escopo autorizar a abertura de crédi­
to até o limite de Cz$ 16.608.000.000,00 (dezesseis bi­
lhões, seiscentos e oito milhões de cruzados) deStinado 
ao atendimento do Plano de Recuperação do Setor de 
Energia ElêtriR - PRS. 

A provada a medida na Câmara dos Deputados, cabe­
nos, nesta Casa revisora, a sua análise sob o enfoque fi~ 
nanceiró. 

Os recursos em questão serão canalizados a tít'ulo de 
participação da União no capital da Centrais Elêtricas 
Brasileiras S/A - ELETROBRÁS, originando-se os 
mesmos de operação de crédito contratadas no exterior 
pela União junto aci Ba.-nCo lntern_acional para Recons­
trução e Desenvolvimento- BIRD, e a um Consórcio 
de Bancos. 

No âmbito jurídiCo-financeiro a medida esteia-se na 
regra do art. 43, § }9, da Lei n_9 4.320, de 17 de março de 
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1964, ressaltando~se que a necessidade de previsão legal 
para a abertura decorre da disposição que se contém na 
alínea c; do§ J9, do artigo 61 da Constituição Federal. 

EvidenciandoMse a relevância da medida que se propõe 
a suprir de recursos o Plano de Recuperação do Se:tor de 
Energia Elétrica, o qual se ressente de meios para imple­
mentar eficientemente os projetas de modernização e 
ampliaçãO do seta r energético e, inexistindo óbice de na­
tureza finan-ceira, opinamos pela aprovação do 'ProjetO 
de Lei em exame. 

f: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer ê 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à apre­
ciação do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. .. ·---·- _ .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
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Estâ aprovado, 
A matéria vai à sanção, 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 29, de 1986 

(N9 7.863/86, na Casa de origem) 
('Oe iniciativa d-o se-nhor Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
das Minas e Energia o crédito especial até o limite de 
Cz$ 16.608.000.000,00 ( dezeS..!s bilhões, seiscentos 
e oito milhões de cruzados), para o fim que especifica. 

O Congresso N aclonat decreta: 

ÁrL f<? Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Ministério das Minas e Energia,- im favor da Secreta­
ria Geral, o crédito especial atê o limite de Cz$ 
16.6.08.000.000,00 (dezesseis bilhões, seiscentos e oito mi­
lhões de cruzados), destinado ao atendimento do Plano 
de Recuperação do Setor de Energia Elétrica- PRS, de 
acordo com a seguinte programação: 

. 2200 - MINISTJl:RIO DAS MINAS E ENERGIA. 16.608.000.000 

2202 - secrct~ria Geral . . . . • . . • • . • • • • • • • . . • • . . • . •. ... 16.6üS.OOO.OOO 

2202.P9510355 .. 464 - partlclpaçiio .da Unlão no Capital da pentra!s 
Elétr!cas Brasllclras S A.. . . . . . . . . . . • • • . . • • • . • 16.608.QOO.OOO 

Art. 2<? Os recursos necessârios à execução desta lei 
decorrerão do produto de operações de crédito externas, 
contratadas pela União junto ao Banco ll).ternacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - B~~D,_e a um 
ConsórciO de Bancos, conforme prevê a inciso IV do§ 1 <? 
do art. 43 da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, obe­
decidas as prescrições da alínea e !;!Q_ § 1 ~ dõlii-'L~61 da 
Constituição Federal. 

Art. 3<? Esta lei entra em vigor na datildCsua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as dísposíções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (JoséFrage!!i)- Passa-se, ago. 
ra, à apreciação do Requerimento n<1 184/86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n<? 127, de 
1986, relativo à Prefeitura Municipal de Osasco, São 
Paulo. 

Em votaçâ:o. 
Os ·srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. _ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e de Municípios:-

Solicifõ ao n"óbre Senador José Lins o parecer da Co-
missão de Eco_nºmia. --

O SR. JOS~ LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 127, de 1986, o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação _do_ S_enado Fede­
ral pleito da Prefeitura Municipal de Osªsco (SP}, que 
objetiva seja alterada a Resolução n? 180, de 10-5-83, do 
Senado Federal, no sentido de transformar em OTN as 
UPC não utilizadas da operação de crêdito _contratada 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, informou, no que lhe diz 
respeito, não haver qualquer óbice à mudança proposta. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 52, DE 1986. 

Modifica a Resoluçio n<? 180, de 10-5·83, do Seng· 
do Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l<? Acrescente-se pãragrãro único ao artigo 1<?, 

da Resolução n<? 180, de lO de maio de 1983. 

"Art l<? ... , ......•..••••••.•.....••• 
Parágrafo único. É a Prefeitura Municipal de 

Osasco (SP) autorizada a transformar em OTN as 
UPC não utilizadas da operação de crédito contra­
tada junto à Caixa Econôm_ica do _Estado d_e São 
Paulo S.A. esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional de Habitação --BNH, de modo 
a permitir a contratação d~_empréstimo junto à Cai­
xa Econômíca Federal, mediante a utílízação de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvirnento So­
cial- FAS. 

Art. 29 Esta Resolução entra eril-vigor na data c:j.e 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- O parecer da 
Comíssão de Economia· conclui_ pela apresentação do 
Projeto de Resoluçã_o n<? 52/86, niodificando a redação 
da Resolução n<? 180/83, do Senado Federal. 

Dependendo de pareceres, ainda, das ComissõeS- de 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. -

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para erni· 
tit parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 127f86,_do Senhor Presi­
dente da República, altera a Resolução n'? 180, de I0-5-
83, que autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco (SP) 
transformar em OTN as UPC não_ utilizadas da ope­
ração de crêditQ contratada junto à Caixa Econômjça do 
Estado de São Paulo S.A., eSta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional de Habitação, de modo a 
permitir a contratação de empr~stimojunto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio aO Desenvolvimento Social- 'FAS. 

O pedido de aUtorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2<? da Resolução n<? 93, de 1986, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados nó artigo 29 da Resolução 
n<? 62, de 1975, também do Senado P~eral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi formulada 
consoante as prescrições legais e aplicáveis à espécie, me­
recendo, por isso, o nosso encaminhamento, no que tan­
ge aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

É o parecer, 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O parecer da 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça ê favprâvel. 

Solicito ao nobre Senador Marcelo Miranda o pareeer 
da Comissão de Municípios. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MT. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadort$: Sob 
exame o Projeto de Resolução n9 52, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia do ~enado F~Qera,l, que obje­
tiva alterar a Resolução n<? 1_80, de 10-5-83, no sentido de 
autorizar a Prefeitura Municipal de Osasco (SP) a trans­
formar em OTN as UPC não utilizadas da operação de 
crédito contratada junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, de modo a permitir a 
contratação de _empréstimo junto_ â Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. _ _ 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capaCidade de pagamento do solicitante. 

A ComisSão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitUcionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tíva. 

Nos ·asj:l"ectos que competem a esta Coini~são, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
péla Comissão ·de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
trib_utârias a nfvel da União, e ser o instituto do endivi­
da:-me-nto o único mecanis.mÓ de -que dispõe· Para iinple-= 
mentar os programas de trabalho. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 

são- favoráveis. 
Completad_a a _instrução da matéria, passa-se à discus­

são do projeto, em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Errl.votação o projeto. Os Srs. Senadores que o apro-

vam CJ:ueífim permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comís_são de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comisslo de Redação, que será lido pelo Sr. 
J<?-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 608, DE 1986 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçiio final do Projeto de Resoluçio q9 52, de 
19116. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Çomissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolu~ão n<? 52, de 1986, que modifica a Resolução o<? 
180, de 10 de maio de 1983, do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comis_são, 26 de junho de 1986. 
~ Lenolr Vai-gã.s, Presidente - Octlf.vio Cardoso, Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 608, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 52, de 
!986. 

Faço saber que o Senad_o Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 52, 

item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1986 

Modifica a Resolução n~ 180, de 10 de maio de 
1983, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

ArL 1<? Q artigo 19 da Resolução n<? 180, de 10 de 
maio de 1983, do Senado Fede_r_al, é acrescido do seguin­
te parágrafo único: 
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"Art. 19 •···•••·••••A••·····~~---~:·•·•·....,.-=-
Parâgrafo único. e. a Prefeitura Municipal de 

Osasc_o, Estado de São Paulo, autorizada a transfC?r­
mar em Obrigações do Tesouro Nacional - OTN 
as UPC não utilizadas d~ operação de crédito con­
tratada junto à Caixa Eçonômica <1º- ES:tado de São 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH~ de modo 
a pennitir a contratação de empréstimo junto à Cai­
xa Económica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao DesenvolvimC:nto So­
cial- FAS." 

Art. 2"' Esta resolu_ção entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRFSIDENJE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- Hã oradores 
inscritos. _ 
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existência, congratulando~me com sua Direção, augu­
rando meus ma_i_s sinceros votos de continuado sucesso. 

Era o registro que desejava fazer. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador MãriO Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Projeto de Reforma Agrária do Governo finalmente 
deu dois passos decisivos: o primeiro refere-se a esta últi~ 
ma série de desapropriações que, mesmo em termos de 
Brasil, pode ser considerada relevante pelo seu vulto e 
por ser uma manifestação efetiva das intenções do Go­
vernO. São 37 ãreas desapropriadas em doze Estados, to­
talizando 257,1 mil hectares para o assentamento de 
7.594 famílias. Muito distante ainda da meta prevista de 
150 mil famnias neste exercício, porêm, o MinistrO Dan­
te de Oliveira insiste em que, se não atingir ·a eSta meta, 
chegará bem próximo a ela o número de famílias benefi­
ciadas. A última desapropria~:o foi hâ três meses; neste 
período, o Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário permaneceu apenas digerindo seus próprios 
_conflitos, nada produziu. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mqrilo B~daró., 

O segundo passo importante foi o óbvio, isto é, a no­
meação do Presidente do INCRA. Autarquia considera­
da_ indispensável para a execução da reforma agrária e 

-qUe, inexplicavelmente, permaneceu, por 29 dias sem 
Presidente, desafiando a competência, o equilíbrio, o 
bom senso e a capacidade administrativa do Governo fe­
deral. Desconhecemos quais as dificuldades para se no­
mear um presidente do INCRA, mas se realmente é in­
tenção do Governo realizar a reforma agrária, ficamos 
todo esse tempo sem entender a razão de tanta demora, 
tanta desinformação, tanto descrédito. Tíõ.hamos a sen-

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discursa.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recentemente, a Tribuna Tricordiana, editada na cida~ 
de de Três COrações, em Minas Gerais, comemorou 14 
anos de circulação ininterrupta, com uma notável folha 
de serviços prestados aos mais diversos segmentos-da-Co­
munidade. 

Apesar das· dificuldades inerentes a um jorn~l que se 
dispõe a conquistar o seu espaÇO t.iSarido cOmõ ·príncípiós­
a fidelidade de infofinações, o debate e a crítica funda­
mentada e sêria, a Tribuna Tricordiana tem sido leal à 
sua linha editorial de honestidade e, sobretudo, à defesa 
intransigente das tradições e do bem-e.!!tar do povo mi~ 
neiro. - --

Em \'erdade, desde a sua fundação, ocorrida em 14 de 
maio de 1972, a Tribuna Tricordiana encontra-se intimã-­
mente ligada aos acontecimentos de toda a região sul mi­
neira, em suas reivindicações, lutas, esper:iri.çaS; revese-S e 
em seus triunfos:- --

Em virtude do trabalho digno e corilpetente desenvol­
vido, o periódico conquistou de imediato o público tri­
cordiano, âvido por um meio de comunicação capaz de 
expressar os seus sentimentos e de lhes revelar não so­
mente os fatos notórioS e cotidianos, mas a divulgação 
dos protestos anônimos, de suas justas reivindicações e 
anseios, até então irreveladõs. 

A Tribuna Tricordiana é dirig-ida pelo Dr. Luiz Carlos 
de Paiva, emérito advOg:ido e coriceituado jornalsita; de 
tradicional famflia tricordiana, pessoa que desfruta -de 
grande prestígio e admiração de seus conterrâneos, senti­
mentos estes decorrentes de sua tenacidade em alcançar 
o objetivo de informar e esclarecer aos seus coestadUa~ 
nos e de suas firmes atitudes em prol do desenvolvimento 
de sua região natal. 

Com estas palavras expresso minha solidariedade às 
justas alegrias da Tribuna Tricordiana, no transcurso de 
seu décim~ quarto -ano de- vida, de dinâmica e proflcua 

- sação de que o Governo procurava com insístêD.cia desa­
creditar o seu próprio Plano de Reforma Agrária; ceden­
do espaço à luta desenfreada, à guerrilha não declarada, 
ao ódio crescente, à radicalização progressiva entre par~ 
tes envolvidas na questão fundiária. 

O direito de propriedade não pode ser impedimento à 
reforma agrária, esse direito não pode prevalecer se as 

_ terras são improdutivas. E a reforma agrãria não atingi~ 
rá terras p-rodiilivas. _ - ·-

A RefOrma Agrária Serã um iristrumehtô Valiosa na 
defesa do próprio Plano Cruzado, que ex.ige tanto empe­
nho do Go"vemo .. Pois aumentará a produção de alimen­
tos, diminuirá o êxodo rural, favorecerá o dscongestio­
namento das grandes e médias cidades, diminuirá a mar­
ginalidade e portanto a violência e a criminalidade, me­
lhorará as condições de educaçã.o~ nutrição e saúde das 
populações rurais, definirá melhor os objetivos e au_men-. 
tará a eficiência de tantos órgãos federais, estaduais e 
municipais voltados para atividades rurais e que, hoje, 
nada mais são do que cabides de empregos. 
~assim que l!ntendo, é assim que vejo e é somente as~ 

sim que aceito a Reforma Agrária. 
Ê indispensável o <TOverno agir com finneza e rapidez 

para fazer frente a essa bã.lbúrdia que está sendo [arma­
da, a esse amontoado de oportunistas que estão aprovei­
tando uma situação calamitosa para se auto~ 

promoverem, através da desordem, da confusão e da dis-
córdia. -
~ preciso mais ação firme e objeiiva por parte do Go­

verno. 
É o que tínhamos a relatar. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MS. Pronun­
da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A jOrnalista b. Nilza Pereira da Silva Portocarrero 
acaba de editar mais um trabalho da sua lavra. ~um in­
tei-essante labor e acho eu, jã é Cu'ríoso até pelo título: 
"Breve História do Minúsculo Grande Líbano". 

Nesse seu interessante trabalho, repito, Nilza Porto­
carrero comenta com real propriedade o Líbano sobre o 
prisma do seu povo desde os primeiros tempos e comen­
ta a ·sua geografia. Como jornalista, eminentemente, da 
área política, ela também tece considerações sobre a vida 
política do Líbano, no passado, bem como no presente. 

É, a obra citada, agradável de ser lida, possui obser~ 
vações inteligentes a respeito do Minúsculo_ Graride 
Líbano e de forma especial sobre o seu heróico e sofrido 
povo. -

Nilza já editou quatro trabalhos e tem mais no prelo. 
Parabéns à jornalista Nilza Portocarrero, com votos 

que outras obras venham a ser publicadas para a satis­
fação de todos que se deleitam com o seu labor como es­
critora, mas com formação de jornalista mesmo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
- - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais 
oradores inscritos. 

A Presidência convoca_ .sessão extraordinária a 
realizar~se boje, às 11 horas e 20 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

V citaçãO, em turno único, do Projet_o de Resolução n' 
45, de 1986 (apresentado pela Comissão de EcoriOmia· 
como conclusão de seu Parecer n' 536, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado do Piau[ a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 1.625.224,24 (hum mi~ 
lhão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e 
quatro cruzados e vinte e quatro centavos), tendo 

PARECER, sob n' 537, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidãde. - -

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 36, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que dispõe sobre a apresentação de relatório ao Con­
gi'eSSO"Nacional ap6s a realização de visita a país estran­
geiro pelo Ministro das Relações Exteriores, tendo 

PARECERES. sob n'?s 154 e 155, de 1985, das Comis­
sões: 

-de ConstitulçãQ e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Relações Exteriores, favorável. 

O SR. PRESlDENTE (Josê Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 15 minutos.) 

Ata da 11811- Sessão Conjunta, em 26 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária'" da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

À$11 HORAS E20 MINUTOS. ACHAM-SEPkE:­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio GriC:iroS -

Presidência do Sr. José Fragelli 

Alexandre Costa- Américo de SoUza- Alberto Silva 
- Helvfdio Nunes - João Lobo- Cêsar Cais- José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau­
dêncio - Maurfcio Leite- José Urbano -Cid Sam~ 
paiO - Nivaldo Machado --Guilherme Palmeira -

Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo~ 
to - Nelson Carneiro - J amil Haddad - Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso -Severo Go-
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mes- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão 
MUller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Octâvio 'ÇaidOso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)-'-: A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tr~l?alh~~-
0 Sr. i"'-Secretário Vai proceder à leitura do Expedien­

te 

1:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 
Do Sr. _19-Secretárlo da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão do Senado, autôgraros dos seguintes 
projetas: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 14, de 1986 

(N"' 124/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Helênica, concluído em Ate-­
nas, a 12 de setembro de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Fica aprovado o texto do Acor:_4o de Previ~ 

dência Social entre o Governo da -República Federativa 
do Brasil e o Qoverno.da República Helãnica, concluido 

. em Atenas. a 12 de setembro de 1984. 
Parâgrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resul~ 
tar revisão ou modificação do Acordo, bem como aque~ 
les que se destinem a estabelecer acordos adm!nistrati~ 
vos. -

Art. 2~' Este decreto legislativo entra -em- vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM 
N' !0, DE !986 

Subm~te ~ comlderaçio do Congresso Nacional o 
texto do Acordo de Previdência Social entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Helênlca, concluído em Atenas, a 12 de se­
tembro de 1984. 

ExcelentíssimOs senhores membros do Gongresso_Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Cons_ti_tui_ção Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, ~co-mpa­
nhado de Exposição de Motivos do senhor Miriistro de 
Estado das Relações Exteriores, o teito _dQ AcordQ de 
Previdência Social entre o G.overno da República fede~ 
rativa do Brasil e o Governo da República Helênica, 
concluído em Atenas, a 12 de setembro de 1984. 

Brasília, 9 de janeiro de 1986. -José SIU'Iley. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• D!EjCJ.IjDE­
I/SRCj!74jSAPS LOO H!2, DE 29 DE NOVEMBRO 
DE 1985, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da Reptíblíca. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o texto do Acordo de Previdência So­
cial entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Helênica, assinado em Atenas, 
em 12 de setembro de 1984, por ocasião da Primeira 
Reunião da Comissão Mista Brasil~Grécia. 

2. O referido Acordo visa a regular as relações entre 
o Brasil e a Grécia em matéria de previdência social, es­
tabelecendo condições mediante as quais os trabalhado~ 
res de ambos os países possam ter acesso aos serviços 
previdenciários, ainda ·que o período de contribuiçãQ 
haja transcorrido, no todo ou em. parte, no outro país. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

3. A idéia de estabelecer-se acordo previdenciário 
com a Grécia remonta a 1976, quando a Embaixada da­
quele país consultou o Itamarati sobre a possibilidade da 
assinatura d~ um i.n~trumento que, COI? _base na recipro­
cidade, envolvesse apenas o beneficio. da ãposentadoria 
para os trabalhadores brasileiros na Grécia e trabalha~ 
dores gregos no BrasiL A esse respeito, cumpre assinalar 
que há no Brasil cerca de 20.000 trabalhadores gregos. A 
presença de trabalhadores brasileiros na Grécía é, entre­
tanto, menos signiticativa. 

4. Em 1980, o Ministério da Previdência e Assistên~ 
cia Social (MPAS) manifestou interesse em iniciar nego~ 
ciações com vistas à celebração de um acordo com aque­
le país. O MPAS apresentou, então, projeto de acordo, 
-que, encaminhado ao Governo grego, serviu de base 
para as negociações que se seguiram. 

5.. O Acordo com a Grécia obedece ao modelo de ou­
tros acordos bilaterais concluídos nesse campo pelo Bra­
sil e estabelece direitos e obrigações equilibradas para 
ambas as partes. O Ministêrio da Previdência e Assistên­
cia Social participou de todas as fases de sua negociação, 
desde que se iniciaram os entendimentos entre os dois 
Governos, em 1980. 

6. Acrescente-se, ademais, que a aplicação do men­
cionado Acordo será regulamentada por meio de acor­
dos administrativos, cuja elaboração deverâ ficar a cargo 
de comissão composta de representantes do setor previ­
denciârio dos dois pafses, e que se reuniria, oportuna­
mente, para exame e conclusão, em nível técnico, de um 
Convênio Complementar Administrativo. 

7. Permito-me encarecer a Vossa Excelência a conve­
niência de o Governo brasileiro ratificar o presetl.te 
Acordo, para o que serâ necessârio autorização prévia 
do Congresso Nacional, conforme os termos do_artigo 
44, inciso I, da Constituição Federal. 

8. Nessas condições, tenho a honra de submeter pro­
jeto de Mensagem Presidencial, para que Vossa Excelên­
cia, se assim houver por bem, encaminhe o texto do 
Acordo anexo à aprovação do Po_dey Legislativo. 

-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fund_o_respeito. - Olavo Setu1Jal. 

ACORDO DE PREVIDE:NCIA SOCIAL ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA HELE:NI· 
CA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Helênica, 
Desejosos de regular as relações dos dois pafses em 

matéria de previdência social, 
Resolveram assinar o presente Acordo de Previdência 

Social nos termos seguintes: 

TITULO I 
Disposições gerais 

Artigo I 
oa) O termq. "Grécia~• designa a República Helêníca. 
b) O term_Q, "Brasil" designa a República Federativa 

do Brasil. 
c) O termo .. "trabalhador" designa qualquer pessoa 

que preencha os períodos de seguro, tais como são defiw 
nidos pelas legislações mencionadas no artigo II do pre­
sente Acordo. 

d) Os termos. "membros da família"~ "sobreviventes,. 
e "dependentes" têm a sig}1ificação que couber segundo 
a legislação aplicável. : 

e)- O termo. "legislação" _designa as leis, os decretos, os 
regulamentos e qualquef oütra disposição, existentes o_u 
futuros, Concernentes aos ru:stemas de previdência social 

-m-encionados no artigo II :~o presente Acordo. 
f) O termq, "autoridade Pompetente" designa a auto­

ridade competente para a aplicação das legislações men­
cionadas no artigo IT do presente Acordo e, em particu~ 
lar: - --

-no que concerne à G~cia, () Ministro da Segurida-
de Sõcia{; ·- . _ _ 

- n() que concerne ao B~sil, o Ministro da Preyidênw 
cia e Assistência Social. 

g)" O termo."instituição ç;ompetente" designa a insti­
tuição à qual o interessado.ê filiado no momento do pe-
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dido de prestação ou a instituição de parte da qual o in­
teressado tem direito à prestação ou- teria direito se ele 
ou sua família residissem no território do Estado Con­
tratante onde esta instituição se encontra. 

h) ,O termo.. "Estado competente" designa o Estado 
Contratante em Clijo território a instituição competente 
se encontra. 

i) O ter~o."organismo de ligação" designa os orga­
nismoS indicados pelas autoridades competentes. para se 
comunicarem entre si e para intervirem junto às insti­
tuiç.ões competentes para o trato dos assuntos concer­
nentes aos- pedidos de prestações. 

j) O termo_, "organismo de gestão" designa a insti­
tuição competente para aplicação das legislações enume­
radas no Artigo II do presente Acordo. 

1) O termo. "atividade independente" designa toda a 
ativídade profissional remunerada exercida habitual­
mente e por conta própria. 

m) O termo ... períodos de seguro, designa os períodos 
de contribuição ou de emprego tais como são definidos 
ou admitidos como períodos de seguro pela legislação 
sob a qual eles foram cumpridos, assim como os pertow 
dos assemelhados na medida em que são reconhecidos 
por esta legislação como equivalentes aos períodos de se­
guro. 

n) Qualquer outro _termo do presente Acordo tem o 
significado que lhe convém de acordo com a legislação 
dos Estados contratantes. 

Artigo II 

L O presente Acordo se aplica: 
A) - na Grêcia: 
a) à legislação do regime gerai de seguros sociais que 

cobre os trabalhadores assalariados ou assemelhados 
quanto aos riscos de velhice, morte, invalidez, doença, 
maternidade, acidentes do trabalho e doenças profissio- · 
-na:is, e prestações familiais; 

b) ã legislação relativa aos regimes especiais de seguw 
ros sociaiS que cobrem, quanto aos riscos mencionados 
na letra a acima, certas categorias de trabalhadores assa­
lariados ou assr;melhados ~as pessoas exercentes de uma 
atividade independente ou uma profissão liberal, salvo 
quanto ao regime dos integrantes da Marinha Mercante, 
a-o--qual o presente Acordo poderá ser aplicado mediante 
comum acordo_ das autor~dades competentes. 

B) - no Brasil: 
- à legislação concernente ao Sistema Nacional de 

Previdência e Assistência Social - SINPAS e,. no que 
houver reciprocidade, ao Regime do Funcionário Fedew 
ral. . 

2.. O presente Acordo s_e aplica igualmente à~ legis­
lações dos Estados Contratantes que estendam a apli­
cação da legislação existente a novas categorias profis­
sionais ou que estabeleçam novos regimes de previdência 
social, salvo se o Governo do Estado Contratante que es~ 
tende sua legislação ou estabelece os novos regimes, noti­
ficar ao Governo do outro Estado Contratante sua von~ 
tade de excetuar essas disposições do campo de aplicação 
do presente Acordo, no prazo de 6 meses a contar da 
da_ta da publicação oficial daquelas. 

Artigo III 

O presente Acordo se aplica aos trabalhadores, inde­
pendentemente de sua nacionalidade, que estejam ou te­
nhiUU estado sujeitos à legislação de um ou dos dois Es­
tados Contratantes, bem como aos membros de sua 
família ou dependentes .• quando residem em um dos Es~ 
lados Contratantes. 

Artigo IV 

-Os nactonais de cada uma d~s Partes Contràtantes_re­
sidentes no território da outra Parte têm direito aos mes­
mos beneficias e são submetidos às mesmas obrigações 
que os nacionais deste Estado. 

Artigo V 

L As Prestações em espécie concedidas de acordo 
com a legislação de um ou dos dois Estados Contratan­
tes -~ão serão pasSíveis de redução, suspensão ou ex­
tinção pli:lo ónicó fato de que o beneficiário reSide no ou-
tro Estado Contratante. · 
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2. As vantagens da Previdência Social reconhecidas 
de acordo com a legislação_ de um dos Estados Contra­
tantes aos seus próPi'ioS -beOCficiários, se eles residirem 
no território de um terceiro país, serão concedidas nas 
mesmas condições aos nacionais do outro Estado Con­
tratante, igualmente. 

Artigo VI 

Se a legislação de um dos Estados Contr_at_a_ntes subor­
dina a filiação ao seguro voliintârio õu facuÚativo ao 
cumprimento de períodos de seguro dC: acordo com as 
disposições relativas a ele, os períodos de seguro ou de 
emprego cumpridos sob a legislação do outro Estado 
Contratante, serão levados em conta para essa finalida­
de, na medida do possível, como se se tratasse de perio­
dos de seguro cumpridos sob a legislação do primeiro 
Estado. 

TITULO II 

Disposições relativas à legislação aplicável 

Artigo VII 

l. O trabalhador ao qual o presente Acordo é aplicá­
vel não é sujeito senão à legislação de um s6 dos Estados 
Contratantes. Esta legislaçã_o 6 determinada segundo o 
disposto neste Título. 

2. Sob reserva das disposições do presente Acordo: 
a) O trabalhador ocupado no território de um dosEs­

tados Contratantes estará sujeito à legislação deste Esta­
do, mesmo que tenha domicílio no território do outi-_o 
Estado ou que a empresa ou o empregador que o ocupa 
tenha sua sede ou seu domicílio no território do ou_tr_o_ 
Estado. 

b) Os membros da equipagem d-e um navio sob O P~­
vilhão de um dos Estados Contratantes estarão sujeitOs à 
legislação em vigor neste mesmo Estado. Qualquer.outra 
pessoa engajada pelo navio para tarefas de carga e des­
carga, de reparos ou de vigilância, quando o referido na- · 
via se encontrar no porto, estará sujeita à legislação do 
Estado sob cuja jUrisdição estiver o navio. 

3. O pessoal de movimento de empresa de transpor­
tes aéreos estará sujeito à legislação do Estado Contra­
tante em Cl,ljo territóriQ a empresa tenha sua sede. 

Artigo VIII 

Em ~errogação das disposições d()p-arágrãfo 2,letra a 
do Artigo precedente: 

a) os membros das representações diploffiáticas e con­
sulares, dos organismos internacionais e outros funcio­
nários dessas representações, assim como seus emprega­
dos domésticos, são regidos, no que concerne à Previ­
dência Social, pela legislação, os tratados e convenções 
que lhes são aplicáveis; 

b) os funcionários e o pessoal assemelhado de um dos 
Estados Contratantes enviados piii O territóriO -de outro 
Estado, a fim de ali exercerem suas funções, estarãO su­
jeitos à legislação do- Estado Co~trataiúe a que pertença 
a administração que os ocupe; 

c) o trabalhador de uma empresa sediada em um dos 
Estados Contratantes, que tenha sido destacado para o 
t~rr.itório do outro Estado Contratante por um periodo 
hm1tado, permanecerá sujeito à legislação em vigor no 
Estado de origem desde que a duração prevista do seu 
trabalho não_exceda a 12 (doze) meses. Esta situação po­
derâ, excepcronalmente, ser mantida mediante acordo 
pr6vio com o GoVerno do país onde se exerça o trabalho 
ocasional; · 

d) se a du~ação do t~ab~ho a se efetuar se prolongar, 
em razão. de C1rcunstânc1as Imprevistas, além da duração 
primi~ivamente preyista de 12 (doze) meseS a legislação 
em vigor no Estado onde ele trabalha habitualmente 
~ode continuar aplicâvel, por e;rc;ceção, desde que a auto­
rtdade competente do Estado onde ele se ocupa tempora­
riamente esteja de acordo; 

e) as regras estabelecidas nas alíneas c e d do presen­
te Artigo· são aplicáveis igualmente às pessoas que 
'*erçam atividade independente no território de um dos 
Éstados CQntratantes e que se encontrem para a e;rc;e­
cução desta atividade no território do outro Estado por 
um período limitado. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Artigo IX 

As autoridades competentes dos dois Estados Contra­
tantes podem prever, de comum acordo, exceções às dis­
posições enunciadas nos Artigos VII e VIII para deter­
minados trabãlhadores ou para certas categorias de tra­
balhadores. 

TITULO III 

Disposi~ões particulares relativas às diferentes ca­
tegorias de prestações. 

CAPITULO I 

Doença, maternidade e prestações familiais 

Artigo X 

Se a legislação de um dos Estados Contratantes subor­
dínar_a-aquisiÇão, a manutençao·e-a recuperação do di­
reito às prestações em espêcie ou em natureza ao cumpri­
mento de períodos de seguro ou de emprego, a insti­
tuição competente levará em conta, na medida do possí­
vel os períodos de seguro ou de emprego cumpridos sob 
a legislação do outro Estado Contratante, como se se 
tratasse de períodos cumpridos sob a legislação do pri­
meiro Estado. 

Artigo XI 

L O titular de uma prestação em dirlh"eiro devida se­
gundo as legislações dos dois Estados Contratantes, as­
sim corno seus dependentes que residem permanente ou 
temporariamente no território do outro Estado, recebe­
rão as prestações em natureza da instituição do Estado 
d~ l~gar de residência permanente ou temporária, a car-
go desta instimi"ção. . - --

2: O titülar de uma PrestaÇão em dinheiro devida se­
gundo a legi~lação de um só dos Estados Contratantes, 
bem como seus dependentes que residam permanente ou 
temporariamente no território do outro Estado, recebe­
rão as prestações em natureza da instituição deste último 
Estado ~egundo a legislação nele aplicável. A instituição 
que conCeda a prestação em dinheiro reembolsará as des­
pesas daquelas prestações à instituição que as fornece. 

Artigo XII 

As autoridades competentes poderão regular por um 
acordo administrativo ã. concessão das prestações por 
doença ou de maternidade aos trabalhadores e aos seus 
depegdentes que transferirem sua residência ou perma­
nência no território daquele dos dois Estados Contratan­
tes que não for o competente, e que preehcha as con­
dições previstas pela legislação deste último Estado. 

Artigo XIII 

As despesas com prestações em natureza fornecidas 
por um dos Estados Contratantes à conta da instituição 
do outro Estado, em virtude de disposições do presente 
Acordo serão reembolsadas pela forma determinada nos 
acordos. administrativos previstos no Artigo XXI. 

Artigo XIV 

As autoridades competentes dos dois Estados Contra­
tantes poderão regular, de comum acordo, com base nas 
suas legislações nacionais, as medidas necessárias para a 
aprovação da concessão das prestações familiais no terri­
tório daquele dos dois Estados Contratarites onde a ins­
tituição competente não tenha sede. 

CAPITULO II 
Invalidez, Velhice, Morte 

Arti2o XV 
1. a) Se o trabalhador houver estado sucessiva ou 

alternativamente sujeito às legislações dos dois Estados 
Contratantes os períodos de seguro, cumpridos de con­
formidade com a legislação de cada um dos dois Esta­
d.os, serão totalizados. com a condição de que não se su­
perponham, para a aquisição, a manutenção e a recupc­
racão do direito às prestações. 

b) Se a legislação de um dos Estados Contratantes 
subordinar a concessão de certas prestações à condição 
de que os períodos de seguro tenham sido cumpridos cm 
uma p~fisslo sujei_ta a disposições especiais, os períodos 
cumpndos no. outro Estado sob disposições correspon· 
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dentes ou, em sua falta, na mesma profissão ou no mes­
mo emprego, serão totalizados exclusivamente para efei­
to da concessão dessas prestações, mesmo que não exis­
tam no outro Estado disposições especiais para a mesma 
profissão ou o mesmo emprego. Se, levados em conta os 
perJodos assirri cumpridos, o interesado não satisfizer as 
condições exigidas para se beneficiar das ditas pres­
tações,_ os perfodos serão considerados para a concessão 
das prestações de acordo com as disposições gerais. 

2. Se o trabalhador satisfizer as condições previstas 
pela legislação de um dos Estados Contratantes para a 
concesão das prestações sem que a totalização dos perío­
dos de seguro mencionados no parágrafo precedente seja 
necessária, a instituição competente deste Estado deter­
minará o montante das prestações segundo os per{odos 
de seguro cumpridos exclusivamente conforme as dispo­
sições da legislação por ela aplicada. Esta disposição se 
aplicará igualmente no caso em que o beneficiário tenha 
direito às prestações por parte do outro Estado Contra­
tante calculadas em conformid<ide com o parágrafo 3. 

3. Quando um trabalhaP:or não puder fazer valer um 
direito às prestações em virtude unicamente dos períodos 
de seguro cumpridos segundo a legislação de um Estado 
Contratante, a instituiÇão competente deste Estado de­
terminará o direito às prestações totalizando os períodos 
de seguro cumpridos de acordo com a legislação do ou­
tro Estado Contratante, na medida do passivei, para o 
cumprimento das condições previstas pela sua própria 
legislação, e calcularã o montante da prestação em con­
formidade c_om as seguintes disposições: · 

a) determina-se o montante teórico da prestação à 
qual o interessado poderia pretender-se todos os perío­
dos de seguro tolalizados houvessem sido cumpridos se­
gundQ as disposições de sua legislação; 

b) em seguida, determina-se o montante efetivo da 
prestação à qual o interessado tem direito na base do 
montante teórico indic;ado na letra a, segundo o pro rata 
d.a duração dos períodos de seguro cumpridos sob a le> 
g_r~Jaç_ã_o __ que a_ inst!~uição aplica, relativamente à duração 
dos períodos de;!_ seguro cumpridos nos dois Estados. 

~ 4. Se a_legisl~çã_o de_ um dos Estados Contratantes pre­
ve que o cálculo das prestações baseia-se no salário ou 
nas contribuições, a instituição que determinar a pres­
tação em virtude do presente Artigo levará em conta ex­
clusivamente o montante dos salários ou das contri­
buições versadas segundo a legislação que ela aplica. 

5. Por derrogação às disposições do parágrafo l,letra 
a, se a duração total dos períodos de seguro cumpridos 
sob a legislação de um dos Estados Contratantes não 
atingir um ano e se, levados em conta apenas estes perío­
dos, nenhum direito às prestações for adquirido em vir­
tude das disposições dessa legislação, a instituição desse 
Estado não será obrigada a conceder as prestações em 
ra~ão dos ditos perlodos. Em contraposição, a insti­
tuição competente do outro Estado Contratante deverá 
levar em conta estes períodos de seguro, seja para a aber­
tura do direito_,_ seja para o cálculo da prestação. 

Artigo XVI 
O valor das prestações devido por parte das insti­

tuições competentes dos Estados Contratantes não pode­
rã ser inferior ao valor mínimo da prestação em virtude 
da legislação do Estado Contratante em cujo território o 
beneficiário resida. 

Artigo XVII 
Se a legislação de um dos Estados Contratantes subor­

dinar a concessão das prstações à condição de que o tra­
balhador, no momento da verificação de sua situação 
para a outorga das prestações esteja sujeito à legislação 
do dito país, esta condição serâ considerada como cum­
prida no caso em que, no momento da verificação dessa 
eventualidade, ele estiver sujeito à legislação do outro 
Estado ou tiver direito às prestações no outro Estado. · 

TITULO IV 
Disposições Finais e Transltórlu 

Artizo XVIII 
L As autoridades competentes, as instituições e os or· 

ganismos de ligação dos dois Estado$ Contratantes 
comunicar.ge...ão entre si qualquer informaç.lo conccr~ 
nente: 
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a) às medidas tomadas para a aplicação deste Acor­
do· 

b) às modificações de Sua legislação que possam es­
tender a aplicação deste Acordo. 

2. Para a aplicação deste Acordo, as autoridades ~-as 
instituiçõeS dos Estados Contratantes deverão ajud!!r-se 
mutuamente e agir como se se tratasse da aplicação de 
sua própria legislação. Esta ajuda mútua será em princi-
pio gratuita. · 

3. Para a aplicação deste Acordo as autoridades e as 
instituições dos Estados Contra_tant~- pOderão 
comunicar-se diretamente entre si, e bem assim com as 
pessoas iriteressadas ~ seus mandatários. _ 

4, As autoridades, as instituições e as jurisdições de 
um dos Estados Contratantes não poderão rejeitar os pe­
didos ou o_utros documentos que lhes fç_rem ,9.irigidos 
pelo fato de serem redigidos na língua oficial do outro 
Estado Contratante. -

Artigo XIX 
I. As vantagens das isenções ou reduções de taxas de 

selos, custas de cartório e de registro, previstas pela legis~ 
lação de um dos Estados Contratantes para as peças ou 
documentos_ a serem produzidos para a aplicação da le­
gislação desse Estado, serão extensivas às peças ou doeu~ 
mentes análogos a serem produzidos para a aplicação da 
legislação do outro Estado Contratante ou do presente 
Acordo. 

2. Todos e quaisquer a tos, documentos e peças a serem 
produzidos para a aplicação deste Acordo estai:ão dis~ 
pensados do visto de legalização das autoridades diplo~ 
máticas- ou consulares. 

3. Os pedidos, declarações ou recursos que devam ser 
apresentados, em um prazo determinado, a uma autori~ 
dade ou a um organismo de um dos países Contratantes 
serão considerados como admissiveis se forem apresen~ 
tados no mesmo prazo a uma autoridade ou a um erga~ 
nismo correspondente do outro pais. 

Artigo XX 
As autoridades, as instituições e os organismos dos 

dois Estados Contratantes poderão corresponder~se di~ 
retamente entre si, e bem assim com as pessoas interessa­
das na sua língua oficial ou nas línguas inglesa QU franco-_ 
sa. 

Artigo XXI 
I. A aplicação deste Acordo será regulamentada por 

meio de acordos administrativos cuja elaboração poderá 
ser atribUída, pelas autoridades competentes, a uma co­
missão mista composta' de representantes das Partes 
COritratantes. 

2. Os aCbr-aos: ã.dmiÕiSíratíVo~--riferldoS no Parágrafo · 
precedente entrarão em vigor por troca de notas entre os 
dois Governos. 

Artigo XXII 

1. A instituição competente de um dos Estados Con­
tratantes será obrigã.da a efetuar, a pedido da instituição 
competente do outro Estado, os exames m6diCQs neces­
sários para os beneficiários que se encontrem em seu ter-
ritório. _ __ . - __ 

2. As despesas ,dos exames médicos, bem como dos 
exames necessáriOs à concessão_ das prestações estarão a 
cargo, reciprocamente, das instituições que os houverem 
efetuado. 

Artigo XXIII 

1. Para a aplicação do presente Acordo, qualquer re~ 
querimento, envio- de documentos, pedido de reembolso 
ou solicitação de informações será feito por ii:ttermédio 
dos organismos -de ligação, que são: 

a) para a Grécia: o Instituto de Seguros Sociais (1-
KA); 

b) para o Brasil: o Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS). ~- ~---

2. Os organismos de ligação estabelecerão, segundo 
as necessidades e em comum acordo, os formulários e 
cartas-padrão convenientes para a aplicaçãO deste Acor­
do 

3.-.0s organisfuos de ligação_ poderão igualmente esta~ 
belecer entre si modalidades administrativas de ;tpli~ 
cação deste Acordo e dos acordos administrativos, a fim 

de que isto se faça da melhor forma possível, de acordo 
com seu espírito e sua le_tra. 

Artigo XXIV 

I. Os pagamentos decorrentes deste ACordo dever[o 
ser efetuados legalmente na moeda do pafs Contratante 
que os fizer. 

2. No caso em que limitações monetárias forem esta­
belecidas num dos Estados contratantes, os dois Gover­
nos tomarão, imediatamente e em comllni., medidas para 
assegurar a transferência entre s_eus territórios das somas 
pecuniárias necessárias aos finS do presente Acordo. 

Artigo XXV 

O presente Acordo é concluído por prazo indetermi~ 
nado, salvo denúncia por uma das Partes Contratantes. 
A de(lúnci~ s~rá ~fe~uada p~r via diplomática e produ_zi­
rã a pirtir de seiS meSeS contados daquele que se seguir à 
data de recebimento da notificação. 

2. Em caso de denúncia, as estipulações deste Acor­
do permanecerão aplicáveis aos dir~tos adquiridos du­
rante o período em que ele estiver em vigor. 

3. _ Os d"ireitos em curso de aquisição no momento em 
que este Acordo deixar de vigorar serão previstos, de co~ 
mum acordo, pelas Partes Contratantes. 

4. As autoridades consulares dos Estados Contra­
tantes poderão representar, sem mandato governamental 
esp6cial, oS nacionais d_o seu próprio Estado perante as 
autoridades competentes e os organismos de gestão em 
miltéria de previdência soCial do Outro Estado. 

Artigo XXVI 

Cada Parte Contratante notificará a _c;mtr~ a respeito 
das disposições tomadas para a execução deste Acordo, 
o-qual entrará em vigor no primeiro dia d_o_ segundo mês 
seguinte àquele durante o qual os instrumentos de ratifi~ 
cação forem trocados. 

Artigo XXV.II 

1. O presente Acordo não assegura direito alguQl ao 
pagamento de prestações por periodo anterior à data de 
sua entrada em vigor. 

2. O período de seguro cumprido em virtude da le­
gislação de cada um dos Estados Contratantes antes da 
entrada em vigor do presente Acordo serã levado em 
consideração para aplicação de suas disposições. 

A regra enunciada na frase anterior não atinge as dis­
posições das legislações dos dois Estados Contratantes 
que se refiram ao campo de aplicação temporário das re­
feridas legislações. Os acordos administrativos previstos 
fio Artigo XXI determinarão a forma de aplicação da 
disposição precedente. 

-3. Os direitos adquiridos anteriormente à entrada em 
vigor do presente Acordo e o pagamento das prestações 
poderão dar ensejo à revisão, a pedido dos interessados, 
levando-se em conta as disposições deste Acordo. 

4. Nos casos mencionados no parágrafo 3 deste Arti­
go, as prestações serão_ devidas a contar da data da apre­
Sentação do pedido. EntrC:tan(ci, caso o pedido seja apre­
sel)tado dentro do prazo de dois anos a partir da entrada 
em vigor do presente Acordo, as prestações serão devi­
das a partir dessa data. 

~Artigo XXVIII 

O presente Acordo ser_á ratificado pelos Estados Con-:. 
tratantes segundo os procedimentos de cada um e os ins­
trumentos de ratifica.ção ser_ão trqcados no mais breve 
prazo. 

Em fé do que, os Plenipotenciários dos dois Estados 
CODtratan_tes assinaram o presente Acordo. 

_feitQ em Atenas, aos 12 dias de setembro de 1984, em 
três eXemplares originais nas línguas portuguesa, grega e 
francesa, a língua francesa devendo prevalecer em caso 
de_div_er_gênci~_ de int~retação. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasi,l: Ala­
rico Silveira Júnior, Embaixador. 

Pelo Governo da República Helênica: Ro.ula Kak1a­
rrut_n_aki, Vice~Ministro da Segurança Social. 

·· . ,_,. _.,. ( ;.:~ é~~~;:ã;;·~~R,;i~~ie7E;;;;i~;; ;d~i;g[;_-·" 
la(ão Social.) 

Junho de 1986 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 15, de 1986 

~N'?_ll9/86, na Câmara dos Deputa_dos) 

Aprova o texto do Convênio Constitutivo da Cor~ 
poração Interamericana de Investimentos - CII, 
subscrito pelo Embaixador do Brasil em nome da Re­
pública Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, 
na sede do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, em Washington. 

O COriSresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado o· texto do Convênio Consti­

tutivo da Corporação lnteramericana de Investimentos 
- CIT, sUbscrito pelo Embaixador do Brasil em nome da 
República Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, 
na sede do Banco {nt~ramericano de Desenvolvimento 
- BID, em Washington. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
CongrCssO-Nacional quaisquer atOs de que possam resul­
tar modificação do Convênio. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 481, DE 1985 

Submete~ con~ideração do Congresso Nacional o tex­
to do Convênio Constitutivo da Corporação Interameri­
cana de Investimentos (CU) o qual foi subscrito pelo 
Embaixador do Brasil em Washington, em nome da Re­
pública Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, na 
sede do Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
(BID), naquela cidade. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 24, inciso I, 
da Constituição _Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa~ 
nhado de Exposição de Motivos Conjunta d_os Senhores 
MiniStros de Estado das Relações Exteriores e Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
o texto do Convênio Constitutivo-da Corporação Intera­
mericana de Investimentos (CII), o qual foi subscrito 
pelo Embaixador do Brasil em Washington, em nome da 
República Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, 
na sede do Banco I nteramericano de Desenvolvimento 
(BID), naquela cidade. 

BrasHia, 27 de setembro de 1985.- JosE Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 229, DE 23 DE MAIO 
DE 1985, DOS SENHORES MINISTROS DE 
ESTADO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES E 
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA­
MENTO DA PRESIDENCIA DA REPÚBLI­
CA 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, está 

sendo criada, como afiliada do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- (BID), a Corporação Interamericana 
de Investimentos (cm, cujo Convênio Constitutivo se 
encontra aberto a assinaturas, na sede do BID, em 
Washington, até 31-12~85. 

A Corporaçio loteramericana de Investimentos (CII) 
2. A CII será um organismo financeiro e juridica­

mente-distirito do BID, mantendo apCnas laços em ter­
mos de difeÇãO - os órgãos diretivos do BID seriam, ex 
officlo, os mesmos da Corporação - e administrativos 
- a CU se utilizaria, na medida do possível, da estrutura 
de pessoal e instalações do Banco, nos moldes do relacio­
namento que existe entre o Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento (BIRD) e a Corporação 
Fínanceira Internacional (CFI). 

3. O objetivo da CII será o de, em complemento às 
atividades do Banco, Promover o desenvolvimento eco­
nômico de seus países-membros- regionais em processo 
de desenvolvimtnto, mediante estimulo ao estabeleci~ 
mente, expansão e modernização de empresas Privadas, 
prioritàriãinerite pequenaS e rnMias. 

4. O êãj:lital aUtorizado inicial dã COfPOiaçãõ Strà-de­
USS 200 inilhõ-Cs, dividido em 20.000 ~ões, ao Valor par 
de US$ I 0,000.00 cada. A participação brasileira se ex~ 
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pressa por 2.327 açõ_es, ou seja, US$ 23,270 milhões 
(11,636% do total). A integralização do capital se darâ 
pela sua totalidade, em quatro parcelas anuais, iguais e: 
sucessivas (USS 5,817,500.00 no caso brasileiro), 
vencendo-se a primeira três meses após a Corporação ter 
começado suas atividades. Os vencimentos das demais 
serão ftxados pela Diretoría Executiva, em datas poste­
riores a 31-12-85, 31-12-86 e 31-12-87, respectivamente. 
O Convênio prevê também a possibilidade _de emissão de 
capital sob a forma exigível (de- in1egralização condicio­
nada a situações de iliquidez da _Corporação) após a total 
integralização do capital inicial autorizado. 

S. No exercfcio de suas funções, a CII identificará e 
promoverá projetas que reúnani caractedsticas de viabí~ 
!idade e eficiência econômica, alêm de contribuírem para 
o desenvolvimento dos países beneficiários. Dentre as 
modalidades de operações da Corporação figuram o iii~ 
vestimenta direto, a particij:iação acionária, o co~ 
financiamento com institilíÇôes firiail.Ceiras·, a Coope... 
ração técnica e a outorga de garantias, como as mais im~ 
portantes. 

6. Todas as operações de empréstimo e investimento 
da CII serão, de acordo com o Convênio Cons_tit_u_tiY_o, 
analisadas e apl-ovadas por um Comitê Executivo da Di­
reteria Executiva, composto por: I) o Diretor designado 
pelo pafs detentor do_ maior número de quotas; II) dois 
Diretores que representem os países em desenvolvimento 
membros regionais; III) um Diretor que represente os 
demais pafses. O Comitê relatará à Diretoria os resulta~ 
dos de todos os_casos estudados. Qualquer Diretor pode­
rá, dentro· de um prazo dado, solicitar que o assunto já 
submetido ao Comitê seJa ·votaãõ pela Diretoria Executi-­
va., a qual também poderá analisar e propor se proceda a 
revisões técnicas das operações recusadas pelo Comité. 

7. A responsabilidade pela condução dos negócTõs 
administrativos- da Corporação caberá ao Gerente­
Geral, o qual Será nomeado pela Direto-ria ExeCutiVa, 
por maioria de quatro quintos, e 3.tuará sob a supervisão 
desta e do Presidente do Banco. O contrato do" Gerente­
Geral será firmado -pOr prazo indetermírüidO, -pOclendO 
ser rescindido por decisão da Diretoria, com -a concor­
dância do Presidente, adotada por maioria de três quin­
tos dos Diretores. 

8. As condições para a entrada em vigor da Corpo­
ração são a assinatura e o depósito -do competente Ins­
trumento de Aceitação/Ratificação por representantes 
de países cujas subscrições representem pelo menos dois 
terços do total das subscrições, incluindo-se: I) subs­
crição dos Estados Unidos; e II) subscrição de países­
membros regionais em desenvolvimento, com um total 
de ações superior a todas as demais subscrições. 

9. Nessas condições, caso assini o entenda Vossa Ex­
celência, seria de se iniciar o processo interriO brasileiro, 
de modo a permitir a filiação do Pa[s à CU. Para tanto, 
seria necessária que Vossa Excelência se dignasse no­
mear representante plenipotenciário para assinar o Con­
vênio Constitutivo da Corporação, depositado na sede 
do BID, em Washington. Permitimo-nos sugerir, para 
esse fim, seja indicado o_ Embaixador do Brasil _em 
Washington. 

10. A matéria seria depois submetida à apreciação 
do Congresso Nacional; uma vez se houvesse pronuncia­
do o _Poder Legislativo, poderiam ser tomadas as provi­
dências complementares de nomeação do Governador e 
do Governador Alterno, que seriam os mesmos do BID, 
e de promulgação do Convênio Constitutivo da CII. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Olavo Setúbal, Ministro -
Joio Sayad, Ministro. 

CONVENIO CONSTITUTIVO DA CORPORAÇÃO 
INTERAMERICANA DE INVESTIMENTOS 

O\ países em cuja representação ê assinado o presente 
Convênio acordam em criar a Corporação Interamerica­
na de Investimentos que se regerã pelas disposições se­
guintes: 

ARTIGO I 
Objeto e Funções 

Seção 1. Objeto 

A Corporação terá por objeto promover o desenvolvi­
mento econômico de seus países-membros regionais em 
processo de desenvolvimento, mediante o estímulo ao es­
tabelecimento, expansão e modernização de empresas 
privadas, prioritariamente pequenaS e médias, de modo 
a complementar as atividades do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (doravante denominadQ. "Banco"). 

As empresas com participação acionária parcial do 
Governo, ou outras entidades públicas cujas atividades 
fortaleçam o setor privado da economia, são elegíveis 
para o financiamento da Corporação. 

Seção 2. Funções 
No cumprimento de seu objeto, a Corporação exerce­

rá as seguintes funções de apoio às empresas menciona­
das na Seção l: 

(a) auxiliar, individualmente ou em associação com 
outros financiadOres ou investidores, no fmanciamento 
do estabelecimento, expansão e modernização de empre­

- sas, com a utilização dos instrumentos ejou mecanismos 
que, em cada caso a Corporação considere apropriados; 

(b) facilitar seu acesso a capital privado e público, na­
cional e estrangeiro, assim como a conheCimento técnicO 
e gerencial; 

(c) estimular a criação de oportunidades de investi­
mento -que favoreçam o fluxo de capital privado e públi­
co, nacional e estrangeiro, para a realização de investi­
mentos nos paíSes membros; 

(d) tomar, em cada caso, as medidas apropriadas e 
necessárias para seu financiamento, atentando para suas 
necessidades e para princípios de prudente adminis­
tração dos recursos da Corporação; e 

(e) prestar cooperação técnica para a preparação, o fi­
nanciamento e a execução de projetas, inclusive a trans­
ferência de tecnologia apropriada. 

Seção 3. Políticas 
Nas atividades da Corporação serão observadas as 

políticas operacionais, financeiras e de investimento de­
talhadas no Regulamento aprovado pela Diretoria Excu­
tiva da Corporação, o qual poderá ser pela mesma modi­
ficado, 

ARTIGO II 
Membros e Capital 

Seção L Membros 
(a) Serão membros fundadores da Corporação os par­

ses membros do Banco que hajam assinado o presente 
Convênio atê a data estipulada na alínea (a) da Seção I 
do Artigo XI, e hajam efetuado o pagamento inicial re­
querido nos termos da alínea (b) da Seção 3 do presente 
Artigo·. 

(b) Os dema~s membros do Banco poderão aderir ao 
presente Convêniõ nas datas e consointe as condições 
que a Assembléia de Governadores da Corporação vier a 
determinar por maioria que represente pelo menos dois 
terços dos votos dos membros e que inclua dois terços 
dos Governadores. 

_(ç) A palayr~ "membros" neste Convênio se refere so_­
mente aos países membros do Banco que são membros 
da Corporação. 

Seção 2. Recursos 
(a) O capital autorizado inicial da Corporação será de 

US$ 200~000.000.(duzentcs milhões de dólares dos.Esta­
dos Unidos da América). 

(b) O capital autorizado estará dividido em 20.000 
(vinte mil) ações, no valor par nominal de US$ 10.000 
(dez mil dólares dos Estados Unidos da América) cada 
uma. As ações que não tenham sido subscritas inicial­
mente pelos membros fundadores consoante o disposto 
na Seçào .1 ~a) do presente Artigo ficarão_ disponíveis 
para fiits de posterior sUbscrição, consoante à Seção l(d) 

-do mesmo. 
(c) A __ ~_ssemblêia de Governadores poderá aumentar 

o montante de ações do capital autorizado da seguinte 
maneira: 

(i) por dois terços dos votos emitidos pelos membros, 
quando_ __ o aumen~o f~r n~_sário para a eniissão de 
ações, nó momento d:i sUbScrição inicial, destinadas a 
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membros do Banco que não sejam fundadores, desde 
que a soma de quaisquer aumentos autorizados nos ter­
mos desta alínea não seja superior a 2.000 açõcs; e 

([i) em qualq-Uer outra circunstância, por maíoria que 
represente pelo menos três quartos dos votos dos 
membros, e que inclua dois terços dos Governadores. 

(d) Além do capital autorizado acima citado, poderá 
a Assembléia de Governadores, a partir da data em que. 
o capital autorizado inicial houver sido totalmente inte­
gralizado, autorizar a emissão de capital exigível e deter­
minar os termos e as condições para efetivá-la, consoan­
te as disposições seguintes: 

(i) ditas decisões_serão aprovadas por maioria quere­
presente pelo menos três quartos dos votos dos 
membros, e que inclua dois terços dos Governadores; e 

(ii) o capital exigível será dividido em ações ao Valor 
par de USS IO.OOO (dez mil dólares dos Estados Unidos 
da América) cada uma. 

(e) As ações de capital exigível só estarão sujeitas a 
chamada para o atendimento das obrigações assumidas 
pela Corporação nos termos da alínea (a) da Seção 7 do 
Artigo III. Em caso de chamada, o pagamento será efe­
tuado, à opção do membro, em dólares dos Estados Uni­
dos ou em moeda requerida para o cumprimento das 
obrigações da Corporação que hajam motivado essa 
chamada. As chamadas dessas ações serão proporcional­
mente uniformes para todas as ações. As obrigações dos 
membros de efetuar pagamentos no caso _de qualquer 
uma dessas chamadas serão independentes entre si e a 
falta de pagamento por parte de um liberará qualquer 
outro membro de sua obrigação de pagar. Se necessário 
poderá haver chamadas sucessivas para o cumprimento 
das obrigações da Corporação. 

( f) Os demais recursos da Corporação consistirão de: 
(i) montantes auferidos a título de dividendos, comis~ 

sões, jurOs e outros haveres gerados pelos investimentos 
da Corporação; 

(ii) inontantes recebidos com a venda de investimentos 
ou a amortização de empréstimos; 

(iii) montantes captados mediante operação de endi­
vidamento da Corporação; 

(iv) outras contribuições e fundos confiados à sua ad­
ministração. 

Seçào 3. Subscrições 
(a) Cada membro fundador subscreverá o número de 

ações estipulado no Anexo A. 
(b) O pagamento pOr cada membro fundador, da 

subscrição de ações de capital assinalada no AneXo A se­
rá efetuado em quatro quotas anuais, iguais e consecuti­
vas, cada qual correspondente a vinte e cinco por cento 
do citado montante. Cada membro pagará totalmente a 
primeira quOta no prazo de três meses a partir da data 
em que a Corporação iniciar as suas operaçõeS consoan~ 
te o disposto no Artigo XI, Seção 3, seguinte, ou na data 
em que o membro fundador aderir ao presente Conva­
nio, ou ein uma ou mais datas posteriores que a Direto­
ria Executiva da Corporação determinar. As três quotas 
seguintes pagar-se-ão nas datas em que a Diretoria Exe­
cutiva da Corpo-ração determinar, mas não antes de 31 
de dezembro de 1985 e 31 de dezembro de 1987, respecti­
vamente~ O pagamento de cada uma destas três últimas 
quotas do capital subscrito por cada um dos países~ 
inembros estará sujeito ao cumprimento das formalida­
des legais que sejam requeridas nos respectivos países. O 
pagamento será efetuado em dólares dos Estados Unidos 
da América. A Corporação especificará o lugar ou luga­
res de pagamento. 

(c) As ações inicialmente subscritas pelos membros 
fundadores serão emitidas ao par. 

( d) A Diretoria Executiva da Corporação determina­
rá o preço e demais condições da subscrição e fixará a 
data .do pagameryto de ações que sejam emitidas após a 
subscrição inicial de açôes pelos membros fundadores, e 
que não hajam sido subscritas consoante o disposto no 
Artigo II, S_eção_2. b. 

Seção 4. Restrição em matéria de transrerência e one.­
raçào de ações. 

As ações da Corporação não poderão ser penhoradas, 
gravadas ou transferidas de forma alguma, a não ser a 
favor da Corporação, salvo que a Assembléia de Gover­
nadores aprove uma transferência entre membros por 
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uma maioria dos governadores que represente quatro 
quintos dos votos membros. . . 

Seção 5. Direito preferencial de subscriçio. 
Nos casos de aumento de capital consoante as alineas 

(c) e (d) da Seção 2 do presente Artigo, cada membro te­
rã direito, abservados os termos que poss-am ser estabele­
cidos pela Corporação, a uma quota do aumento equiva­
lente à proporção que suas ações, até então subscritas, 
guardem com o capital total da Corporação. Contud_o, 
nenhum membro será obrigado a subscrever tais aumen­
tos de capital. 

Seção 6. Llmitaçilo de responsabllldade 
A responsabilidade dos membros em relação às ações 

respectivamente subscritas ficará limitada à parcela não 
integratizada de seu preço de emissão.- A condição de 
membro não implicará, por si só, ·qualquer responsabili­
dade para com as obrigações da Corporação. 

ARTIGO !II 
Operações 

Seção 1. Modalidades Operacionais 
Para o cumprimento de seus objetivos, fica a CorPO­

ração autorizada a: 
(a) identificar c promover projetes que reúnam cri­

têrios de viabilidade e eficiência económica, com prefe­
rência a projetas dotados de uma ou mais das seguintes 
características: . 

(i) promovem e utilizem os recursos humanos e mate­
riais nos países em desenvolvimento membros da Corpo­
ração; 

(ii) incentíVi::m a criaÇãcr·de empregos; 
(iii) estimulem a poupança e o uso de capital em in­

vestimentos produtivos; 
(iv) contribuam para a geração ejou poupança de di­

visas; 
(v) fomentem a capacidade gerencial e a transferência 

de tecnologia; e 
(vi) estimulem a expansão da participação do público 

nas empresas, mediante a participação do ma.ior nümero 
possível de investidores no capital social das mesmas; 

(b) efetuar investimentos diretos, mediante a conces­
são de empréstimos e, de preferência, a sUbscrição e 
compra de ações ou de instrume"ntos de dÍVida conversi­
veis, em empresas cujo poder de voto sei a d~!Ldo_ roajQr.i­
tariamente por investidores de nacionalidade latino­
americana, e canalizar investimentos indiretos para essas 
empresas por intermédio de outras instituições financei­
ras; 

(c) promover, pelos meios apropriados, a partici­
pação de outras fontes de financiamento ejo1}, c()_~_l"!ec~­
mento especializado, inclusive a organização de consór­
cios de empréstimos, a subscrição e garantia de valores e 
participações, empreendimentos conjuntQs e OJ.!..tras for­
mas de associação tais como acordos para _çq:ncessão de 
licenças e contratos de comercialização -ou_ adminis-­
tração; 

(d)realizar operações de co-financiamento e colaborar 
com as instituições financeiras nacionais e I!JstituiÇ_ões 
internacionais e bilaterais de investimento; 

(e) proporcionar cooperação técnica, financeira e ad­
ministrativa geral e atuar como agente finan·ceiro de em­
presas; 

(f) ajudar a estabelecer, expandir, melhorar e finan­
ciar empresas de financiamento do desenv9lvimentQ .d~ 
setor privado e outra~Linstituições de assistênci~ ao de­
senvolvimento desse setor; 

(g) promover a outorga de garantias de emissões de 
ações e de valores.( .. underwriting") e, observadas as con­
dições apropriadas, outorgã-las individualmente ou em 
conjunto com outras entidades financeiras; 

(h) administrar fundos de outras instituições priva­
das, públicas ou de economia mista-. Para esse fim, pode­
rá a CorpOração formalizar contratos de gestão e admi­
nistração; 

(i) realizar transações monetárias necessárias ao de­
senvolvimento das atividades da Corporação.; .e 

G) emitir o.brigaçÕcis, títulos de dívida e_ ~ertificados 
de participação, subscrever instrumento.s de ci'édito. 

Seção 2. Outras formas de investimento 
Poderá a Corporação investir seus recursos na forma 

ou formas qUe cOnsiderar apropriadas às circunstâncias, 
. consoante a alinea (b) da Seção 7 se~inte. 
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Seção. 3. Princípios operacionais 
Em suas operações, a Corporação será regida pelos se­

guintes princípios: 
(!l) não estabelecerá, como condição, que seus recur­

sos de financiamento sejam utilizados na aquisição de 
bens e serviços originários de um país determinado; 

(b) não será responsável pela administração de qual­
quer empresa em que haja efetuado investimentos e não 
exercerá direitos de voto para este ou para qualquer ou­
tro propósito que, em sua opinião, esteja apropfiada­
mente enquadrado no âmbito do controle gerencial; 

(c) concederá financiamento nos termos e condições 
que considerar apropriados, levando em conta os requi­
sitos das empresas, os riscos assumidos pela Corporação 
e os termos e condições normalmente obtidos por inves­
tidores privados em financiamentos similares; 

( d) procurará ati v ar a circulação de seus recursos me­
diante a venda de seus investimentos, desde .que tal ope­
ração possa ser efetuada de forma apropriada e em con­
dições satisfatórias e, na medida do possível, em confor­
midade com o inciso (vi) da alínea (a) da Seção I, supra; 

(e) procUrará manter uma razoável diversificação em 
seus investimentos; 

(f) aplicarâ critêrios de viabilidade financeira, técnica, 
econômica, jurídica e institucional q!-!e jus_tifiquem_ o in~ 
vestimenta e a adequação das garantias oferecidas; e 

(g) nãO efetuará qualquer investimento para o qual, 
em sua opinião, possa ser obtido capital em condições 
razoâveis. 

Seção 4. Limitações 
(a) Exceto no que se refere à colocação de recursos 

líquidos da Corporação nos termos da alínea (b) da 
Seção 7 do presente Artigo, a Corporação investirâ ex~ 
clusivamente em empresas situadas nos países-membros 
regionais em desenvolvimento, observadas sadias nor­
mas de administração financeira. 

(b) A Corporação não c~mcederá financiamentos ou 
efetuarâ outros investimentos numa empres~ situada no 
território de um país-membro se o respectivo governo 
objetar tal financiamento ou investimento. 

Seção 5. Proteção de Interesses 
Não existe, no presente Convertia, qualquer dispo­

sição que impeça a Corporação de .tomar. as medidas e 
exercitar os direitos que considerar necessários para a 
proteção de seus interesses nas operações que realizar, 
inclusive nos eventos de insolvência ou ameaça de insol­
vência de empresas em que haja efetuadO investimentos 
ou em outras situações que, na opinião da Corporação, 
possam ameaçar tais investimentos. 

Seção 6. Aplicação de certas restrições em matéria de 
câmbio 

Os fundos recebidos pela Corporaçlto ou a esta pagá­
veis a título de investimento em capital acionário efetua­
do pela Corporação no território de qualquer país­
membro não ficarão livres, simplesmente em razão das 
disposições deste Convênio, das restrições, regulamentos 
e controles aplicáveis ao câmbio, em vigor no território 
do pais-membro. 

Seção 7. Outros poderes 
Ã. Corporação eStarâ também facultada a: 
(a). contrair empréstimos e, para este fim, constituir 

os penhores ou oferecer outras giuailtias qúe viei a deter­
minar, sempre que o montante total pendente de paga­
mento a título de empréstimos contrafã.ós ou de garan­
tia-s oferecidas pela Cõrporaçào, seja qual for sua ori­
gem, não exceda de um montante IgUal à soma de seu ca­
pital subscrito, seus lucro.s não distribuídos e suas reser-
vas· · 

(ÍJ) investir, em obrigações e valores negociáveis no 
mercado, os recursos que deterlnine não necessitar ime­
diatamente para suas operações financeiras, bem como 
os recursos em seu poder a outros titulas; 

(e) garantir os valores em que haja.investido, a fim de 
facilitar sua venda; 
_ (d) comprar e vender valores que haja emitido ou ga­
rantido ou que haja adquirido como iti.vestimento; 

(e) efetuar, nas condições . que vier a determinar, 
quaisquer gestões específiç·as relacionadas com seu obje­
to, de que possa ser incumbida por seus acionistas ou ter­
ceiros, e desempenhar as funções de administração em 
relação a fundos que lhe tenham sido confiados; e 
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(0 exercer todas as demais funções inerentes aos pro­
pósitos da instituição e que sejam necessárias ou úteis 

-- Pâra á tealização de seus abjetivos, para o qual poderá 
subscrever todo tipo de contrato e levar a cabo todos os 
a tos jurídicos que sejam necessários. 

Seção 8. Proibição de ath'idade polftlca 
Será vedado à Corporação e seus funcionários intervir 

nos assuntos políticos de qualquer membro, e a indole 
política do membro ou membros não exercerâ influência 
sobre suas decisões. Na tomada de suas decisões, a Cor­
poração levará em conta tão~somente considerações de 
ordem económica, as quais serão ponderadas imparcial­
mente para os fins de obtenção dos objetívos estabeleci· 
dos no presente Convênio. 

ARTIGO IV 

Organização e Admlnlstraçilo. Seçio 1. Estrutura 
da Corporação 

A Corporação terã uma Assembléia de Governadores, 
uma Diretoria Executiva, um Presidente da Diretoria 
Executiva, um Gerente Geral e os demais funcionários e 
empregados que a Diretoria Executiva da Corporação 
vier a determinar, 

Seção 2. Assembléia de Governadores 
(a) A Assembléia de Governadores estará investida 

de todos os poderes da Corporação. 
(b) Cada Governador e Governador Suplente do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento, designado 
por uin país-meffibro do Banco que tamMm seja 
membro da Corporação, deverá exercer, ex officlo, o 
cargo de Governador ou Governador Suplente,_ respecti­
vamente, da Corporação, a não ser que o país respectivo 
indique o contrário. Os Governadores Suplentes não po­
derão exercer o direito de voto, Salvo em caso de ausên­
cia de seu tíiulai-. A Assembléia de Governadores esco­
lherá, paTa sua Presidência, um dos Governadores. Ces­
sará a gestão de qualquer Governador ou Governador 
Suptente quando o membro para cuja representação 
houver sido indicado deixar de ser membro da Corpo­
ração. 

(c) A Assembl~ia de Governadores poderá delegar à 
Diretoria Executiva todas as suas atribuiç,:ões, com ex~ 
ceção das seguintes: 
· (i) ãdmitir novos membros e determinar as condições 

de sua admissão; 
(ii) aumentar ou diminuir o capiütl em ações; 
(iii) suspender um membro; 
(iv) conhec.er das interpretações a este Convênio pela 

Diretoria Executiva e sobre as mesmas decidir em grau 
de apelação; 

(v) aprovar, conhecido, o relatório dos auditores. os 
balanços gerais e as demonstrações de lucros e perdas da 
Instituição; 

(vi) determinar as reservas e a distribuição dos lucros 
líquidos e declarar dividendos; 

(vii) contratar os serviços de auditores externos para 
verificar o balanço geral e as demonstrações de lucros e 
perdas da Instituição; 

(viii) modificar o presente Convênio; e 
(ix) decidir sobre o término das operações da Corpo­

ração e sobre a distribuição de seu ativo. 

( dY A Assembléia de Governadores realiza rã um:;t reu­
niãO anUál em data que coincida com a reunião anual da 
Assembléia de Governadores do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento. Poderá também reunir-se quando 
convocada pelo Diretoria Executiva. 

(e) o quorum para qualquer reunião da Assembléia de 
Governadores serã a maioria do~ Governadores que re­
presentem pelo menos dois terços do poder de voto dos 
membros. Poderá a Assembléia de Governadores estabe« 
lecer um procedimento que permita à Diretoria Executi­
va, se esta considerar conveniente, submeter um assunto 
espeCífico à v.otação dos Governadores sem convocar 
uma reunião de Assemblêia. 

(f) Poderão a Assembléia de Governadores e a Dire­
toria Executiva, 'esta na medida em que para tanto esti­
ver autorizada, adotar as normas e regulamentos neces­
sârios ou apropriados à boa gestão dos negócios da Cor­
poração. 
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(g) Os GovemadOi'es e os GoVernadores Suplentes 
desempenharão seus cargos sem receber remuneração da 
Corpora~;:ão. 

Seção 3. Votação 
(a) Cada membro terá um voto por aÇão integraliza­

da que detiver e por ação exigível que houver subscrito. 
(b) Salvo ~isposição em contrário. todos os assUntos 

submetidos à Assembléia de tTOvCrnadores ou à DiieiO­
ria Executiva serão decididos por inaioria de votos dos 
merp.bros. 

Secão 4. Diretoria Executiva 
(aJ A Diretoria EXecutiVa serâ responsáVeii peta cori­

dução das operações da Corporação, podendo, para tan­
to, exercer todos os poderes que lhe são outorgados por 
este Convênio ou lhe sejam delegados pela Assembl~ia 
de Governadores. 

(b) os Diretores Executivos e Suplentes serão eleitos 
ou designados dentre os Diretores Executivos e Suplen­
tes do Banco, salvo quando: 

(i) um país-membro ou um grupo de países-membros 
da Corporação estiver representado na Diretória do 
Banco por um Diretor Executivo e um SUplente que se­
jam ci~adãos de paíSes não membros da mesma; 

(ii) dada a diferente eStrutu-ra-de -participação e·-corii:. 
posição, os países-membros a que se refere a alínea (c) 
(iii), seguinte, em função do sistema de rodízio que entre 
si estabeleçam, poder~o nomear, para os cargos que lhes 
correspondam, seus próprios representãlltes na Diretoria 
da Corporação, quando não puderem estar adequada­
mente represen~ados por Diretores oU Suplentes do Ban­
co. 

(c) A Diretoria Executiva da Corporação estará assim 
integrada: _ 

(I) por um Diretor Executivo a ser designad9 pelo 
país--membro que detiver o maior número de ações da 
Corporação; 

(li) por no'vC Diretores Executivos a serem eleitos pe­
los Governadores pelos países-membros regionais em 
desenvolvimento; e 

(III) por dois Diretores Executivos a serem eleitos pe­
los Governadores pelos demais países-membros. 

O procedimento Para a-eleição dos Diretores Executi­
vos será estabelecido no Regulamento que. por maioria 
que represente pelo menos dois terços dos votos dos 
membros, a Assembléia de Governadores adotar. 

Um Diretor Executivo iididonat poderá. ser eleito pe­
los Governadores pelos países-membros a que se refere a 
aUnea (iii), supra, nas condições e dentro do prazo que o 
citado Regulamento estabelecer e, em caso de não cum­
primento dessas condiçõ_es, pelos Governadores pelos 
países-membros regionais em desenvolvimento, con­
s~ante o que dito Regulamento determinar. 

Cada Diretor Executivo poderá designar um Díretor 
Suplente, que terá plenos poderes de ação em caso de aU­
sência do titular. 

( d) É vedado aos Di retores Executivos o exercício si­
multâneo do cargo de Governador da Corporação. 

(e) os Diretores Executivos eleitos serão eleitos pOr 
períodos de três anos e poderão ser reeleitos para sucessi­
vos mandatos. 

(f) Cada Diretor terá direito a emitir O número dC Vo­
tos que o membro ou membros da Corporação, cujos vO­
tos foram computados para sua designação ou eleição, 
tenham o direito de emitir. 

(g) Todos os votos a que um Diretor tem Direito se­
rão emitidos em bloco. 

(h) No caso de ausência temporária do Diretor Exe­
cutivo e seu suplente, o Diretor Executivo e, sendo o ca­
so, o Diretor Suplente poderâ designar um substituto 
que o represente. 

(I) Cessará. o mandato do Diretor se todos os 
membros cujos votos foram computados para sua deSig­
nação ou eleição deixarem de ser membros da Corpo­
ra~o. 

(j) A Diretoria Executiva operará na sede da Corpo­
ração ou excepcionalmente em outro local pela mesma 
designado, e se reunirá com a freqUência requerida pelos 
negócios da Instituição. 

(k) O quantum para qualquer reunião da Diretoria 
Executiva será a maioria dos Diretores que representem 
pelo menos dois terços dos votos dos mesmos. 

(II) Todo país-membro da Corporação poderá enviar 
um representente para assitir a qualquer reunião da Di­
reteria Executiva, quando estiver sendo considerado um 
assunto de seus interesse especial. Esse direito de repre­
sentação será regulamentado pela Assembléia de Gover­
nadores. 

Seção 5. Organização básica 
A Diretorfa Executiva determinará a orgariização bá­

sica da Corporação, inclusive o número e as responsabi­
lidades gerais dos priitcipais cargos administrativos e 
prof'tssionais, e aprovará o orçamerito da instituição. 

Seção 6. Comitê Executivo dft Diretoria Executln 
(a) O Comitê Executivo da Diretoria Executiva Cstará 

assim formado: 
(I) Uma pessoa, que será o Diretor ou Suplente desig­

nado pelo país-membro que seja tentador do -maior n11-
mero de ações da Corporação; 

(ii) Duas pessoas, dentre os Diretores que represen­
tem os países em desenvolvimento membros regionais da 
CõrpO"iãção; e 

(IIi) Uma pessoa, dentre os Diretores que representem 
os outros países-membros. 

Os- membros do Comitê Executivo e seu Suplentes das 
categorias (ii) e (III), supracitadas, serão eleitos pelos 
membros de cada um dos respectivos grupos, consoante 
os procedimentos que venham a ser acordados no âmbi­
to de cada grupo. 

(b) O Presidente da Diretoria Executiva presidirá as 
reuniões do Comitê. Em sua ausência, presidirá as reu­
niões um membro do Comitê, eleito pelo sistema de rodí­
zio. 

(c) O Comitê considerará todos os empr~timos e in­
vestimentos da Corporação em empresas dos países­
membros. 

(d) Todos os empréstimos e investimentos requererão 
o voto da maioria do Comitê para sua aprovação. Para 
qualquer reunião do Comitê será exigido quorum de três· 
membros. A ausência ou abstenção será considerada 
como voto negativo, 

(e) Será apresentado à Diretoria Executiva um rela­
tório referente a cada opeyação aprovada pelo Comitê, A 
pedido de qualquer Diretor, dita operação será submeti­
da à votação da DiretOria. Na ausência desse pedido 
dentro do prazo estabelecido pela Diretoria, dar-se-ã a 
operação por aprovada pela Diretoria. 

(f) Em caso de empate na votação de uma operação 
proposta, esta Será devolvida à Administração para sua 
ulterior revisão e análise; e, após Sl!-a reconsideração eni 
Comitê, ocorrer novo empate, o Presidente da Diretoria 
Executiva terã direito a emitir voto de desempate no Co­
mitê. 

(g) Sendo uma operação rejeitada pelo Comitê, pode­
rá a Diretoria Executiva, a pedido de qualquer Diretor, 
requerer que o relatório da Administração sobre dita 
operação, juntamente com o resumo da revisão pelo Co­
mitê, sejam apresentados à Diretoria para fins de discus­
são e possível recomendação em matéria de questões téc­
nicas e de política relacionadas com a operação e com fu­
turas operações similares. 

Seção 7, Presidente, Gerente Geral e Pessoal. 
·(a) O Piesldente do Banco será, ex officlo, o Prestden­

te da Diretoria Executiva da Corporação. Presidirã as 
reuniões ~a Diretoria Executiva, sem direito a voto1 ex­
c~~o para decidir nos casos de empate. Poderá. participar 
das reuniões da Assembléia de Governadores, mas sem 
voto. ---

(b) O G~rente Geral da Corporação será nomeado 
pela Diretoria Executiva, por uma maioria de quatro 
quintos do total dos votos, com base em recomendação 
do Presidente da Diretoria Executiva, pelo período que 
este determinar; O Gerente Geral da Corporação sCrá o 
Chefe dos exec:utiyos e funcionãrios da COrporação. Sob 
a direção da Di'retoria Executiva e a supervisão do Presi­
dente da mesma, o Gerente Geral conduzirá os negócios 
correntes da Corporação e, em consulta com a Diretoria 
E;<ecutiva e o Presidente da meSma, será respõnsável 
. peta or8~nização, nome3.Ção e demissão dos executivos e 
funcionários. Poderão Gerente Geral participar das reu­
niõeS da Diretoria Executiva, mas sem direito a votos 
nessas reunfões. Cessafão as funções do Gerente Geral 
por renúncia oti por decisão dà Diretoria Executiva, por 
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uma maioria de três quintos do total dos votos, com a 
qual concorde o Presidente da Diretoria Executiva. 

(c) Sempre que devam ser exercidas atividades quere­
qlle1ám coithecimentos especializados ou que não pos­
sam ser desempenhadas pelo pessoal regular da Corpo­
ração, deverá esta obter assistência técnica do pessoal do 
B:irico, ou se a lnesma ilão estiver disPonível poderá con­
tratar, em base temporãria serviços de especialistas e 
consultores, 

( d) Os funciOnáríos e OS auxiliares da Corporação de­
penderão exclusivamente desta e não reconhecerão qual­
quer oUtr"a aUtOridade. Cada país-membro respeitará o 
caráter interri3.cional dessa obrigação. 

(e) A corporação levará em conta a necessidade de as­
segurar os mais altos padrões de eficiência, competência 
e integridade como consideração primordial na désig­
nação do pessoal da Corporação e na fixação de suas 
condições de serviço. Dar-se..á também devida conside­
ração à. importância de contratar o pessoal de forma que 
haja a maior representação geogrâfic'!- possível, levado 
em conta o caráter regional da instituição. 

Seção. 8 Relações com o Banco 
(a) A Corporação será uma entidade separada edis­

tinta do Banco. Os recursos da Corporação serão manti­
dos em separado e à parte dos recursos do Banco. As dis­
posições contida~ nesta Seção não impedirão que a Cor­
poração entre em entendimentos com o Banco em ma­
téria de instalações, pessoal, serviços e outros ajustes re­
ferentes ao reembolso de despesas administrativas efe­
tuadas por uma organização em nome da outra. 

(b) Na m~ida do possível, a Corporação procurará 
utilizar as instalações e o pessoal do Banco. 

(c) Nada consta neste Convênio que torne a Corpo~ 
ração responsável pelos a tos ou obrigações do Banco, ou 
o Banco responsável pelos atas ou obrigações da Corpo­
ração. 

_Seção 9. Publicação de relatórios anuais e divulgação de 
informações. 

(a) A Corporação publicará um felatório anual, que 
conterá uma demonstração auditada de suas contas~ 
Também enviará aos pafses membros um resumo trimes­
tral de sua posição financeira e uma demonstração de lu­
cros e perdas indicativa do resultado de suas operações. 

(b) Poderá. também a Corporação publicar quaisquer 
outros documentos que considerar necessários para a 
realização de seus pr~pósitos e funções. 

Seção 10. Dividendos 
(a} A Assembléia de Governadores poderá. dispor 

que, determinadas as provisões para reservas, parte de 
s1,1a receita líquida e seus lucros seja distribuída a título 
de dividendos. · 

(b) Os dividendos serão distribuídos proporcional­
mente ao capital integralizado de cada membro. 

(c) Os dividendos.serão pagos na forma e na moeda 
ou moedas que a Corporação vier a determinar. 

ARTIGO V 
Retirada e suspensão de Membros 
Se9ão 1. ~freito de retirada 

(a) Qualquer membro poderá retirar-se da Corpo­
ração mediante notificação por escrito, entregue na sede 
p,rincip-al da mesma, em que manifeste sua intenção. 
Dar-se-á por produzida a retirada na data indiqda na 
notificação, mas em caso nenhum será a mesma efetiva­
da antes de decorridos seis meses da data em que tal noti­
ficação foi entregue à Corporação. Não obstante, antes 
de se efetivar a retirada, poderá o país membro a qual­
quer momento, mediante notificação por escrito à Cor~ 
poração, desistir de sua intenção de se retirar. 

(b) Mesmo depois de sua retirada, continuará o 
membro responsável por todas as obrigações que tenha 
para com a· Corporação na data de entrega da notifi­
cação de retirada, inclusive pelas especificadas na Seção 
3 do presente Artigo. Contudo, efetivando-se a retirada, 
ficará o membro isento de qualquer responsabilidade 
para com as obrigações resultantes das operações efetua­
das pela Corporação após a data em que esta tenha rece.. 
bido a notificação . 

Seção 2. Suspensão de um Membro 

(a) O membro que faltar ao cumprimento de qual­
quer uma de suas obrigações para com a Corporação, 
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que emanem do Convênio Consti_tutivg, poderâ ser sus­
penso por decisão da Assembl6ia de Governadores, to­
mada,por uma maioria que represente pelo menos tres 
quartos dos votos dos membros, que inclua dois terços 
dos Governadores. - - -

(b) O membro suspenso deixarâ automB.tiCiiilinte de 
ser membro da Corporação dentro de um anQ ela data de 
sua suspensão, a menos que a Assembléia de Governa­
dores, pelas mesmas maiorias especificadas na alfnea (a) 
supra, decida revogar a suspensão. __ 

(c) Enquanto suspenso, ntro poderá o membrO-Cxer-~ 
cer nenhum dos direitos que lhe confere o presente Con­
vênio, exceto o de retirada, embora deva continuar sujei­
to ao cumprimento de todas as suas obrigações. 

Seção 3. Condições de retirada de um Membro 

(a) A partir do momento em que um membro deixar 
de s~lo, cessará sua participação nos lucros e perdas da 
instituição e sua responsabilidade em relação aos em~ 
pr~timos e garantias que a Corporação vier a contratar. 
Nesse caso, a Corporação tomará as medidas necessárias 
para readquirir as ações de capital desse membro, como 
parte da liquidação de contas com o mesmo, consoante 
as disposições da presente Seção. _ _ 

(b) A Corporação e um membro poderão acordar 
quanto à retirada deste último e à reaquisição das ações 
do _ mesmo em termos apropriados às circunstAncias. 
Não sendo possível chegar a um acordo dentro de três 
meses da_d_ala _ _!:_m _que dito membro houver manirestado 
sua intenção de retirar~se, ou dentro do prazo acordado 
entre ambas as partes, o preço de reaquisição das ações 
desse membro será igual ao valor contábil das mesmas 
na data em que o membro deixar de pertencer à insti­
tuição, valor contábil este a ser determinado pelas de­
monstrações financeiras auditadas da Corporação. 

(c) O pagamento das ações será efetuado-mediante a 
entrega dos correspondentes certificados de ações e nas 
quotas, datas e moedas disponíveis que a Corporação 
determinar, levando em cont_a sua posição financeira. 

(d) Antes de haver decorrido _um mÇ:s da data em que 
tenha deixado de pertencer à instituição, não poderá ser 
pago qualquer montante que, nos termos da presente 
Seção, seja devido a ~se ex-membro pela aqui_sição_de 
suas ações. Se, dentro desse período, a Corporação ter­
minar suas operações, os direitos desse membro serão re­
gulados pelas disposições do Artigo VI e o membro con­
tinuará a ser considerado como tl:J.l para os efeitos do ci­
tado Artigo, salvo que não lhe caberá direito de voto. 

ARTIGO VI 

Suspensão e término de operações 

Seção 1. Suspensão de operações 
Em situações de gravidade, poderá a Diretoria Execu­

tiva suspender as operações relativas a novos investimen­
tos, empréstimos e garantias até que a Assembléia de 
Governadores tenha a oportunidade de examinar a si­
tuação e adotar as medidas pertinentes. 

Seção 2. Término de operações 

(a) Poderá a Corporacão dar por terminadas suas 
operações por decisão da Assemblé_ia de Governadores, 
tomada por maioria que represente pelo menos três 
quartos dos votos dos países membros, que inclua dois 
terços dos Governadores. Ao-término--das operações, a 
Corporação cessarã imediatamente todas as suas ativida­
des, exceto as que tenham por objeto conservar, preser­
var e realizar seus ativos e liquidar suas obrigações. 

(b) A Corporação subsistirá até a liquidação final de 
suas obrigações e a distribuição do ativo, e todos os di­
reitos e obrigações recíprocos da Corporação e Seus 
membros no âmbito do presente Convênio pernianl!:ce­
rão vigentes, salvo que será vedada a suspensão ou reti­
rada de qualquer membro e que não haverá qualquer 
distribuição aos membros, exceto a prevista no presente 
Artigo. 

Seção 3. Respon.o;abilidade dos_ membros e pagamento 
das dívidas -

(a) A responsabilidade dos membros decorrente das 
subscrições de capital continuará. vigente atê que sejam 
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liquidadas as obrigações da Corporação, incluindo as 
obrigações eventuais. 

(b) Todos os credores diretos serão pagos cotn o ativo 
da Corporação aos quais essas obrigações sejam imputâ­
veís-·e; ã sC-guír,- com os recursos gerados pela chamada 
do capital exigível aos quais essas dívidas sejam debitei­
veis. Antes de efetuar qualquer pagamento aos credores 
diretos, a Diretoria Executiva tomará as medidas que 
julgar necessárias para assegurar uma distribuição pro­
porcional entre os credores de obrigações diretas e os de 
obrigações eventuais. 

Seçào 4. Distribui§;ão do ativo 

(a) Não será efetuada qualquer distribuição do ativo 
entre os membros por conta das ações que detiverem na 
Corporação até que tenham sido liquidadas todas as 
obrigações para com os credores, debitãve"is a essas 
ações, ou antes de se haver providenciado nesse sentido, 
Será também necessário que tal distribuição seja aprova~ 
da pela Assemblêia de Governadores mediante decisão 
de uma maioria que represente pelo menoS tr!s quartos 
dos votos dos membros e que inclua dois terços dos Go~ 
vernadores. 

(~) Qualquer distribuição do ativo entre os membros 
será efetuada em proporção ao número Qe ações de cada 
um e nos prazos e condições que a Corporação conside­
rar Justos e eqUitativos. Não haverá necessidade de que 
as proporções do ativo d_istribuJdas sejam unirorineS nO 
tocante ao tipo dos haveres. Nenhum membro terâ direi­
. to a receber sua parcela na referida distribuição de ativos 
enquanto não hoiiVCr Tíquidado todas as suas obrigações 
para com a _Corporação. 

(c) Qualquer membro que receber ativos distribuídos 
de acordo com o presente Artigo gozarâ, em relação aos 
mesmos, dos direitos que correspóhdiam à Corporação 
sobre tais ativos antes de ser efetuada. a distribuição. 

ARTIGO VII 

Personalidade jurídica, imunidades, isenções e prl~ 
vilégios 

Seção 1. Alcance 

Para o cumprimento de seus objetivos e a re<!.lização 
das funções que lhe são atribuídas, a Corporação gozará, 
nos territórios de cada país membro, da situação jurídi~ 
ca, das imunidades, das isenções e dos privilégios estabe­
lecidos no presente artigo. 

~eção 2. __ Personalidade Jurídica 

A Corporação terá personalidade jurídica e, especifi-
camente, plena capacidade para: 

(a) celebrar contratos; 
(b) adquirir e alienar bens móveis e imóveis; e 
(c) -instaurar processos judiciais e administratiVos. 

. Seção 3. Processos judictãiS 

(a) Somente poderão ser instauradas ações judiciais 
c'Qritrà a Co-rporação perante um tribunal de jurisdição 
competente nos territórios dos países membros onde 
exista escritório da c_orporação _ou onde a ~!lesma haja 
constituído procurador com poderes para receber ciK 
tação ou notificação de demandas judídã1s, ou. ainda, 
onde tenha emitido ou avalizado valores. Os membros 
ou pessoas que os representam ou cujas reívindicaÇõ.es se 
originem nos países membros não poderão iniciar ne~ 
nhuma ação judicial contra a Corporação. Contudo, po­
derão recorrer aos processos especificados neste Convê­
nio, nos regulamentos da instituição ou nos Contratos 
que celebrem, para dirimir as controvêrsi_a:_s que possam 
surgir entre a Corporação e os países membros. 

(_b) Os bens e demais ati vos da Corpora_ção, indepen­
dentemente de onde se acl_lam_e em poder de quem se en~ 
<:entrem, -gozarão de imunidade em relação a confisco, 
seqüestro, embargo, retenção, leilão, adjudicação ou 
qualquer outra forma de apreensão ou alienação força­
da, enquanto não for proferida sentença definitiva con­
tra a Corporação. 

Seção 4. ~munidade do ati_vo 

Os bens e demais ati vos da Corporação, independente-­
mente de onde se achem e em poder de quem se encon­
trein, gozarão de imunidade no- tocante a busca, requi-
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sição, confisco, expropriação ou qualquer outra forma 
de apreensão ou alienação forçada por ação executiva ou 
legislativa. 

Seção 5. Inviolabilidade dos arquivos 

Os arquivos da Corporação serão invioláveis. 

Seção 6. Isenção de restrições sobre o ativo 

Na medida do necessário para: que a Corporação cum­
pra seu objetivo e suas funções e execute suas operações 
de acordo com este Convênio, os bens e demais haveres 
da instituição estarão isentos de quaisquer restrições, 
exigências regulamentares, medidas de controle ou mo­
ratórias, exceto quando neste Convênio se disponha em 
contráriO. 

Seção 7. Franquias nas comunicações 

Cada pais membro concederá às comunicações oficiais 
da Corporação as mesmas franquias que concede às co .. 
municações oficiais dos demais países-membros. 

Seção 8. Imunidades e privilégios do pessoal 

Os govemadores, os di retores-executivos, seus suplen~ 
tes, os funcionários e empregados da CQrporação gozaM 
rão dos seguintes privilégios e imunidades: 

(a) Imunidade relativa a processos judiciais e admi­
nistrativos em relação a ates praticados em função ofi­
cial, salvo se a Corporação renunciar a essa prerrogativa. 

(b) Quando não forem cidadãos do país membro 
onde estiverem, as mesmas imunidades que o pãis conce­
da aos representantes, funcionãrios e empregados de 
igual categoria de outros países membros, no que se refe­
re a restrições de imigração, exigências de registro de es­
trangeiros, obrigações de serviço militar e disposições em 
matérja de câmbio. 

(c) Ós meSmos privilégios CI1'1; matéria de facilidades 
de viagem que os países membros concedam aos repre­
sentantes, funcionários e empregados de correspondente 
categória de outros países-membro~. 

Seção 9, Isenções tributárias 

(a) A _corporação, seus bens, sua receita e seus ou_tros 
ativos, aSSim como as operações e transações que realize 
de acordo com este Convênio,_ estar~o isentos de qual­
quer tipo de imposto, taxas, ou direítos aduaneiros. A 
Corporação estará igualmente isenta de qualquer res~ 
ponsabilidade para com o pagamento, a retenção ou a 
arrecadação de qualquer imposto, conlribuição ou direi­
tos. 

(b) Os salários e honorários que a Corp-oração pague 
aos seus funcionários e empregados que não sejam cida­
dãos ou nacionais do pafs onde a Corporação tenha sua 
sede ou escritório estarão isentos de impostos. 

(c) Não serão tributados de forma alguma quaisquer 
títulos ou valores emitidos pela Corporação, nem os di­
videndos ou juroS dos mesmos, sejam quais forem seus 
portadores: 

(i) se tais tributos discriminarem contra tais obri­
gaçõe;s ou valores pelo simples fato de haverem sido emi­
tidos pela Corporação; 

(ii) se a única base jurisdicional de tal tributação for o 
local ou a moeda em que as obrigações ou valores te­
nham sido emitidos, o local ou a moeda em que se pa­
guem ou possam ser pagos, ou o local de qualquer sucur­
sal ou_e;scritório man~ido _pela Corporação. 

(d) -Tampouco serão cobrados tributos .de qualquer 
tipo sobre as obrigações ou valores garantidos pela Cor­
po-ração, incluindo dividendos ou juros sobre os mes­
mos, qualquer que seja o seu teor: 

(i) se tais tributos discriminarem_ contra tais obri­
gações ou valores pelo simples fato de terem sido garan­
tidOs pela CorpOração; ou 

(ii) se a única base jurisdicional de tais tributos é a lo-· 
calização do escritório ou lugar de negócios- mantido 
pela Corporação. 

Seção I O. CUmprimento do presente artigo 
Os países membros adotarão as medidas ne'cessárias, 

de acordo com seu regime jurídico, para tornar efetivos, 
nos seus respectivos territórios, os princípios enunciados 
no prese-nte Artigo ·e informarão à CorporaÇão sobre as 
medidas que tenham tomado para esse fim. 

Seçào 11. Renúncia 
À sua discrição, poderá a Corporação renunciar a 

quaisquer privilégios ou imunídades conferidas nos ter-
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mos do presente Artigo, na medida e sob as condições 
que vier a determinar. 

ARTIGO VIII 
Modificações 

Seçào 1 • Modificações 
(a) O presente Convêtfio só poderá ser modifiCado­

por decisão da Assembléia de Governadores, por maio­
ria que represente, pelo menos, quafro quintos dos votos 
dos países membros, que inclua dois terços dos Governa­
dores. 

(b) Não obstante o disposto na alínea (a), supra, será 
exigido o acordo unânime da Assembléia de Governado­
res para que seja aprovada qualquer emenda que altere: 

(i) o direito de retirar-se da Corporação de acordo 
com o disposto no Artí8o v; Seção 1; 

(ii) o direito de adquirir ações da Corporação, con­
soante o disposto no artígó II, Seção 5; e 

(iii) a limitação de responsabilidades previstas no 
Artigo II, Seção 6. 

(c) Qualquer proposta de emenda a este ConvêniO, 
apresentada por um país membro ou pela Diretoria Exe-­
cutiva, será comunicada ao Presidente da Assembléia de 
Governadores, o qual a submeterã à consideração da As­
sembléia. Quando uma emenda for aprovada, será a 
mesma levada oficialmente pela Corporação ao conheci­
mento de todos os países membros. Salvo se a Assemble­

'ia de Governadores decidir fixar prazo diferente, as 
emendas entrarão em vigor, para todos oS membros, três 
meses depois da duta de comunicação oficial. 

ARTIGO fX 
lnterpreta.;ão e Arbitragem 

Seção I. Interpretação 
(a) Qualquer divergência de interpretação dos disposi­

tivos do presente Convênio que surja ·entre um país 
membro e a Corporação, ou entre membros, serâ subme­
tida à decisão da Diretoria Executiva, Os membrOs esPe-­
cialmente afetados pela divergência terão o direito de se 
fazer representar diretamente perante a Diretorii Execu­
tiva de acordo com o disposto na alínea (I) da Seção 4 do 
Artigo IV. 

b) Qualquer membro poderá exigír que as divergências 
sobre que _decida a Diretoria Executiva nos termos da 
alínea precedente, sejam submetidas à Assembléia de 
Governadores, cuja decisão serã definitiva. Estando pen­
dente a rlecisão da Assembléia, poderã a Corporaç-ã.o, na 
medida que julgue necessãrio, proceder de acordo com 
decisão da Diretoria Executiva. 

Seçào 2. Arbitragem 
Surgindo alguma divergênci_a entre a C9rpOração e um 

membro que tenha deixado de sê-lo, ou entre a Corpo­
ração e um membro, depois que se tenha decidido termi­
nar as. operações da instituição, tal controvérsia serã sub­
metida à arbitragem de um tribunal composto de três ãr­
bitros. Um dos árbitros será deSígriã:ao-pela Corporação, 
outro pelo membro interessado e o terceiro, salvo acordo 
em contrãrio entre as partes, pelo Presidente da Corte 
Internacional de Justiça. Caso fracassem todos os es­
forços para se obter um acordo unânime, as decisões do 
Tribunal serão tomadas por maioria. O terceiro árbitro 
poderá decidir todas as questões de procedimento nos 
casos em que os árbitros não estejam em acordo sobre a 
matéria. 

ARTIGO X 
Disposições Gerais 

Seção I. Sede da Corporação 
A Corporação terá sua sede ilo nlesmo lUgar em que 

estiver sediado o Banco. Poderá a Díretoria Executiva da 
Corporação estabelecer outros escritórios nos territórios 
de qualquer país membro, por maioria que represente 
pelo menos dois terços dos votos dos membros. 

Seção 2. Reiações com outras organizações 
Poderá a Corporação ce!ebfar acordos com outras or­

ganizações para fins compatíveis com este Convênici:-­
Seção 3.- Órgãos O e ligação 
Cada membro designará uma entidade oficial para 

manter ligação com a Corporação sobre matérias rela­
cionadas com o presente Convêttio. 

ARTIGO XI 
Disposições Finais 

Seção 1 . Assinatura e Aceitação 
(a) Este Convênio será depositado no Banco, onde 

flcarã aberto, até o dia 31 de dezembro de 1985 ou outra 
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data posterior que seja determinada pela Diretoria Exe­
cuti_va da Corporação, às assínaturas dos representantes 
dos países relacion;idos no Anexo A. No caso deste Con­
vénio não ter entrado em vígéncia, uma data_ posterior 
poderá ser determinada pelos representantes dos pafses 
signatários da Ata Firial das Negociações para a Criação 
da.Co_rporação Jnteramerícana de Investimentos. Cada 
signatáriO deste Convênio deverã depositar no Banco um 
instrumento em qtie declare que aceitou ou ratificou este 
Convênio, de acordo com sua própria legislação, e que 
tomou as rrie_didas necessárias para cumprir com todas as 
obrigações que lhe são pelo mesmo impostas. 

(b) O Banco enviará cópias autenticadas do Convê­
nio a seus membros e lhes comunicará, oportunamente, 
cada assinatura e depósito do instrumento de aceitação 
ou ratificação que se efetue de conformidade com o pa­
rágrafo anterior e a data dos mesmos. 

(c) A partir da data do início das operações da Cor­
poração poderá o Banco receber a assinatura e o instru­
mento_ de aceitaç_ão _ou r,atiflcação deste Convênio de 
qualquer país ou entidade designada por um país cuja 
admissão na qualidade de membro, -seja aprovada de 
acordo com o disposto na alínea (b) da Seção 1 do Arti­
go 11. 

Seçào 2. Entrada em Vigência 
(a) Este Convênio entrar~ em vigor quando tenha 

sido assinado e o instrumento de aceitação ou ratificação 
haja sido depositado, de conformidade com a Seção 1 
deste Artigo, por representantes de países cujas subs-
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crições representem pelo menos dois terços do total das 
subscrições estipuladas no Anexo A, que deverão incluir: 

(i) a subscrição do país membro com o maior núme­
ro de ações; e 

(ii) subscrições de países membros regionais em de-­
senvolvimento com um total de ações superior a todas as 
demais subscrições. 

(b) Os ·países que tenham depositado seus instru­
mentos de aceitação ou ratificação antes da data de en­
tradu em vigor deste Convênio adquirirão a condição de 
membros a partir desta data. Os outros países serão con­
siderados membros a partir das datas em que depositem 
seil Tnstrumento -de aceitação ou ratificação. 

Seção 3. Inicio das operações 
O Presidente convocará a primeira reunião da As­

sembléia de Governadores tão logo este Convênio entre 
em vigor, em conformidade com a_Seção 2 deste Artigo. 
A Corporação iniciarã suas operações na data cm que 
essa reunião for celebrada. 

Feito na cidade de Washington, Distrito -de __ Colúmbia, 
Estados Uriidos da América, num só original, datado de 
19 de novembro de 1984, c1.1-jos textos em portugu-ês, in_~ 
glês, francês e espanhol são igualmente autênticos e de­
verão permanecer depositados nos arquivos do Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento, o qual, com a assi­
nutura que consta abaixo, indicou concordar em servir 
como depositário do Convênio _e em notificar a data em 
que o mesmo entre em vigor, consoante a Seção 2 do Ar­
tigo XI, a todos os Governos dos países cujos nomes 
aparecem no Anexo A. 

1:. -.xo A J ______-_ 

6ubscrlçl)~ de Açik's do C:tttlt;d ÁiiÍorlz:tdo da CorJloraç!io 
(cm açôt-s de US$ 10.000 cnda umnJ 

Pai"«"S 

1"aí~e1 lt..rlrinal~ _t_m 
DellC!I\'ulvlruciiiU 

ArgcnUna. 
llrasll 
M":dco 
VcJU:Zucla 

Subtotal 

SUowtal 

Baham., 

Barbacl03' 

Bollvia. 
COsta Rica. 

~Salvador 

Equador 

Guatemw 

.dWana 

:aattl 
Honduras 

'"'"la 
Nlcarágua 

PanÍI-lllá· 

Par.tiUal 

RepC!b!lca Domlnlcnna 

Trirlidacle-Tobago 

tl'ruguaf 

Subúttal 

Estatlos Unitlos da América 

Outros Pa.isec 

Alemn.Ilha.,.<República 

Fede-ral da 

l.iust.r:la 

=·· .França 

Inael· 

Itálla 

NUmero de II.CÜC$ do eapl\111 
P•r~mcnlo lnldal 

2.327 
2.32'11 
lAOS 
UiS 

'1.(00 

,,. 
420-· 

1.800 

43 .. 
187 

" " 126 

"" ,. .. 
"' 126 .. 
" .. 

126 

246 

l.SOÔ 

5.100 

620 

100 

"" 626 

50 

"' 

11,636 11 
ll,C.lG 11 
'l.i'O 2/ 
~ 
S7,000 . ... 

3145 

~ .... 
0,215 

0)50 . ..,. 
0;4.70 

0,4.7() 

0,630 

0,63Q 

c:t,180 

0,470 

0,4.70 

M30 

0,470 

0,470 

0,4.70 

0,630. 

0,470 

~ 
~ 

s.is 

.,. 
~" 
S,lS 

0,2~ 

3,13 
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Paises Número de ações de <':ll•ilnl 
l,.agouncnto htlda' Pcrccntag:cm 

Japão 
Pai:::f.'s Hnlxos 
Sul c; a 

Subtotal 

Total Geral 

620 
310 
310 

3.900 

20.1)00 

·-ª'-~L 
1,55 
1,55 

19,50 

100,00 

11 o-r. t('l1ruu:ntnntt'll dt\ At·r.ru•.Jna. c do nrn.sU decla.ro.t·am que M po.rt1ctpnç6es d03 respectivos pn!Bea no . 
cnpltnl dt~ Corporu.c;t'to (k\'l'IU mnuter n!\o nornentc llR stm:-t quotnn no co.pltn.l do DlD, octll\ú tnmbCm 
manter 1uf rC'~>pc<:lLVtl:'\ p:ulll'IJ)nt;6es relnttv:v~ no tota.l tll\f' contrlbulçôc& doa P:~tsea rcglonalg cm do~ 
senvotvlnH:nto no t·ercndo c1\pltnl do Banco. 

2/ A dcl(·~:uçl\.o DlC'XIcnnA., no o::rcttlnr a suh~,('L'içtl.o a.clmo. tndlcadn, o f!lz com Intenção da tmrtlelpnr na. 
c~lmlmtçi•t"J do ~·xcrm1o de sUb'>crlç!lO quo lml>edlu a cmtrn.do. cm tundonnmcuto dn. G.orpqrnçlio ln­
tera.~uerl•·:~nn Uo lllV•·r.t!menLo.'l, 
Nilo Obutn..nto, g~JSt.nrtEO de del;(tl.t ro~latro.tl:l\ n. 1\i'plrnçto do Mé:_.:.lco no BCl'ltldo de u_miC mH.Im· prntt­
C'Ipnçi\n nc:1on(,rln. rw:,.w!l- oq:n.nl:lmos multlla.t<'rnls, (jU<' rcnttn mnla n<lcquarlnmcnto, mcdlnnta um Bla­
tetnEJ. aco tnctlendor,.l\ obJt!tlvoa, o tnmnnho <.lo sua. ecunomla, ]Jopulaçlio c nccc.ssidn.de de V.P.t?lo nna.n­
celro pura GCU proc:to:~;o tlc <-ic.:Jcnvolvlmcuto. 

31 A Venezuela ratifico. (lUc dccldlu aubsc-r!'vcr 1.248 açÕ<'s do. corporn.;!\o Il~tcrnmcrlcana do Invc!:>t!mentoa, 
dnmlo·lho umn. pnrtlclpn-çro.o de 6,238% no capltnt det..f:~ C(lrpornçllo, pnrn pcrmttlr que comeco a fun­
clonnr o mo.ls lm~vo posulvel. 

Não ohstnnte, n VCIH!\!:Uflln. mnnl!esta que nl\o nbcrnctonou sua n.splraç!o de obter no futuro um_$. malor 
pnrtlclpa.çrio nclonàrlR.. 

Por Argentina - for Áustria- for Bahamas- for 
Barbado_s- por Bolívia- pelo Brasil- pour la France 
--for the _Fcdcn~l Republic of Germany __ - por Guate­
mala - for Guyana - pour Haiti - por Honduras -
for Israel- for Italy- for Jamaica- for Japan-_ por 
México- for the Netherlands- por Nicaragua- por 
Panamá - por Paraguay- por Peru_--:-:- por República 
Dominicana- for Swttzerland- for Trindad and Ta­
bago- for the United States of Amt::rica- por _U~u­
guay - por Venezuela. 

Por el Banco lnteramericano de Desarrollo. 
For lhe lnter-American Development Bank. 
Pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento. 
Pour la Banque Interméricaine de Développement. 
A viso n9 638 - SU _}>AR. 
Em 27 de setembro de 1985. 

.. ··-·.·a; C~~;ri;s6e;d; R-;,~~ã;.;e.;t~;;o·,~~--e·-d; E;~~;-
mia.J 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr. {9-Secretârio. 

l:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 185, de 1986 

Nos termos do art. 36 da Constituição, na redação da 
Emenda Constit-ucional n~' 13, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir de 19 de agosto do 
corrente ano, pelo prazo de 120 dias, a fim de tratar de 
interesses particulares. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Lomanto Jú­
nior. 

O SR. PRESIDENTl- t_José Fragelli) - Aprovado o 
requerímento, será' concedida a licença solicitada. 

A Presidência tomará as providências necessárias no 
sentido de ser convocado o suplente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l~'M 

Secretário. 

h lida a seguinte 

Brasília, 26 de junho de 1986. 
Senhor Presidente, 
Temos a grata satisfação de indicar a V. Ex' o nome 

do nobre Senador Aloysio Chaves, integrante da BancaM 
da do Partido da Frente Liberal, para membro efetivo da 
ComisSão -de Educação e Cultura deste Senado Federal. 

Sendo só o que se nqs oferece para o momento, 
valemo-nos da oportunidade para renovar a V. Ex' nosM 
sos protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Antcndosas Saudações. - Carlos Cbiarelli, Líder do 
PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
- lido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
t 9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 186, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 97, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Cuiabâ (MT) possa contratar operação de crédito 
oara os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. - Hélio Cuei­
ros- Murilo Badaró- Odacir Soares- Jamll Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 187, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n' 204, de 
1986, pela qual o Senhor Presi_dente da República solici­
ta autorização do Senado para que o Governo do Estado 
de Minas Gerais possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Carlos Cbiarelll - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEMDODIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 45, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 536, de 
1986), que autoriza o Governo do Est8do do Piauf a 
contratar operação de __ crédito no valor de Cz$ 
1.625.224,24 (hum milhãO, seiscentos e vinte e cinco 
mil, duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e 
quatro centavos), tendo 
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PARECER, sob n9 537, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

A discussão da matéria foi encerrãda na sCSslio ordi­
nária anterior, tendo a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

----~-ç se:guinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 45, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.625.224,24 
(hum milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e 
vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

O Senado Federal resolve: 
__ Ar L l~' É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do artigo 2' da Resolução n9 93, de _onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.625.224,24 (hum milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, 
duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro cen­
tavos), correspondente a 38.666,76 ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente emjunhof85,junto à Caixa Económi­
ca Federal, esta na qualidade de gest_ora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à 
implantação de centros de saúde, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. ~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

· Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 36, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre a apresentação de 
relatório ao Congresso Nacional após a realização 
de visita a país estrangeiro pelo Ministro das Re­
lações Exteriores, tendo 

PARECERES, sob n9s 154 e 155, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e j uridicidade; e 

-de Relações Exteriores, favoráveL 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
O Projeto vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 36, de 1982 

Dispõe sobre a apresentaçi~ de relatório ao Con­
gresso Nacional após a realização de visita a países­
trangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Após a realização de visita ou missão oficiâl 

-no estrangeiro, o Ministro das Relações Exteriores apre­
sentará relatório circunstanciado ao Congresso Nacio­
nal. 
- Arf 29 O relatório esclarecerâ minuciosamente: 

a) os motivos determinados da viagem; 
_b) a natureza dos entendimentos mantidos; 
c) e os resultados alcançados. 
Parâgrafo único. Quando forem firmados atas inter­

nacionais, o relatório se farâ acompanhar de cópia au­
tenticada. 

Art. 39 Qualquer membro do Congresso Nacional 
poderâ requerer informes complementares sobre assunto 
que julgue não ter sido suficientemente esclarecido. 
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Art. 411 O relatório a que se refere a presente lei será 
encaminhado ao Congresso Nacional, impreterivelmen­
te, até 30 (trinta) dias após a chegada em território nacio­
nal do Ministro das Relações Exteriores. 

Art. 5ç. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~> São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (J0sé Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n'i' 185/86, de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n~' 97/86, relativa a 
pleito da Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

E lido o seguinte 
PARECER 

Nl' 609, de 1986 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nl' 

97, de 1986 (n~' 115/86, na origem) "do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Culabá (MT) a contratar 
operaçio de crédito no valor de CzS 13.124.335,27 
(treze milhões, cento e vinte e quatro mil, trezentos e 
trinta e cinco cruzados e vinte e sete centavos)". 

Relator: Senador Severo Gomes 
Com a Mensagem n~' 91/86, O Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Cuiabá (Mn; que ob­
jetiva contratar, junto à Caix-a Económica Federal, a ~e­
guinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CrS 13.124.335.275 (correspondente a 

312.249,54 ORTN de Cr$ 42.031,56, em jun/85); 
8- Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2- de amortização: lO anos; 
C-Encargos: 
1 -juros: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 

sobre CirCulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: construção e recupe­

ração de unidades escolares em bairros periféricás da 
CapitaL 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que ã" margem de poupança real do 
Município, da ordem de Cr$ 12.570,9 milhões, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida conso­
lidada interna apresentará após a efetivação do emprésti­
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer, àquela entidade, maiores prCssões 
na execução orçamentária- de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nadi ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considerava viãvel técnica, econômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 53, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiab~ (MT) 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
13.124.335,27 (treze milhões, cento e vlnte,e quatro 
mil, trezentos e trinta e cinco cruzados, vinte e sete 
centavos). 

O..,Senado Federal resolve: 
Artigo 19 ~ a Prefeitura Municipal de Cuiabã (Esta­

do de Mato Grosso), nos termos do artigo 21', da Reso-

D~ÁRI~ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

lução n"' 93, de I i de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de 'czS 13_124335,27 (treze milhões, cento e vínte e qua­
tro mil, trezentos e trinta: e cinco cruzados, vinte e sete 
centavos), correspondente a 312.249,54 ORTN de Cr$ 
42..031,56, vigente emjunhof85,junto à Caixa Económi­
ca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção e recuperação de unidades escolares em bair­
ros perlíericóS da Capital, obedecídas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -Joio Cas­
telo, Presidente - Severo Gomes, Refator- - Carlos 
Lyra - Moacyr Duarte - Américo de Souza - Mário 
Maia - Henrique Santillo - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fri,igelli)- O parecer da 
Comissão de Economia Conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 53/86, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá (MT), a realizar operação de crédi­
to no valor de CzS 13.124.335,27 para o fim que especifi­
ca, dependendo de pareceres das Comissões de Cons~i~ 
tuição e Justiça e de Municípios. 

SolicitÕ-ao nOb~Sena,dor Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão _de Constituição e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS~ RS. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, com conclusão de seu Pa­
recer sobre a Mensagem nQ 97 f86, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá 
a contratar empréstimo no valor de Cz$ 13.124.335,27 
(treze milhões, cento e vinte e quatro mil, trezentos e 
trinta e cinco cruzados, _vinte e sete centavos), dest_iri_ado 
a financiar a construção e recuperação d{ unidades esco­
lares nos bairros periféricos d~ Capital. 

_O pedido de autorizaçãO foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~' da Resolução nl' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 21' da Resolução 
n9 62, de 1975, também do_Senado Federal, haja vista 
que os recurso~_ a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de ApOlo ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a ProposiÇão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de _constitucionalida­
de, juridicidade e técnic~ legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão de 
Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

'Sob exame o Projeto de Resolução nQ 53,de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Cuiabá 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
13.124.335,27 (treze milhões, cento e vinte e quatro mil, 
trezentos e trinta e cinco cruzados, vinte e sete centavos), 
destinada à construção e recuperação de unidades esco­
lares nos bairros periféricos da Capital. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectOs financeiros, a qual con­
~luiu pelo presente diploma legal, ~endo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e ca­
PifCidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo.encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de.. constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, te!'l~o em vista a situação 
financeira afli!,iva ~fl:l gue se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasiléii.os, OJ;ii fáce da concentração das receitas 
tributárias ào:w~~ aa. união e ser o institutQ do endivida-
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menta o único mecanismo de que dispõem para imple­
mentar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Os pareceres 
são favoráv_ei~. Completada a instrução da mat&ria, 
passa~se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são: 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
t 9-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N9 610, de 1986 

(Da Comissão de Redaçiio) 
Redaçio final do Projeto de Resolução nl' 53, de 

1986. 
Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~' 53, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu· 
nicipal de Cuiabá (MT), a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 13.124.335,27 (treze milhões, cento e 
vinte e quatro mil, trezentos e trinta e cinco cruzados e 
vinte e sete centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octivlo Cardoso, Rela­
tor ·- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N9 6!0, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 53, de 
1986 que faço saber que o Senado Feçleral aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Culabá, Estaw 
do do Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 13.124.335,27 (treze milhões, cento e 
vinte e quatro mil, trezentos e trinta e cinco cruzados 
e vinte e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ta Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado 
do Mato Grosso, nos termos do artigo 2~' da Resolução 
n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
13.124.335,27 (treze milhões, _cento e vinte e quatro mil, 
trezentos e trinta e cinco cruzados e vinte e sete centa­
vOS),' corfeiPOndenté--a 312.2'i9,5•f ObrigaÇões RC3justá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado ova­
lor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em ju­
nho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao_Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada à construção e recupe­
ração de unidades escolares em bairros periféricos da 
Capital, obedecidas 8.s condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Em discus­
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~' 187/86, de urgencia,lido 
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no Expediente, para a Mensagem n9 104/86, relativa a 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais. (Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requeriniento quei­
ram permancer sentados. _(Pa\.lsa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

SolicitO ao nobre Senador José Uns pare_cer da Çomis­
são de Economia. 

b) característícas ç::los títulos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào li) 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n• 204;-0S:enhO.rPresidente êfa Re­
pública submete ã delibera,_ção do Senado Federal pleito 
do Governo do Estado de Minas Gerais, que objetiva 
obter o registro e colocação de uma emissão de 7.605.081 
Obrigações do Tesouro de Minas Gerais (OTM), cujos 
recursos serão destinados à regularização de compromis­
sos do Departamento de E.stradas de Rodagem daquele 
Estado. 

A Emissão será realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: 7.605.081 Obrigações do Tesouro de 

Miriãs; -

S~RIE--TPRAZõ-T:::=::JU-gos::::_~~:_:.:JCõR~ij:Zó~fMQD~LIMO~ 
I . ITnXA IPERIODICADAOE! I 

______ ! _____ ! _____ J.DE-E!ClGútlt:~I_:J-_.L:---:------1--:"----,...,=-:_,~~ 
A li ~no 16%i-:.a. I no rcss~tc.--rv~-ri~ç:fio!c.·sc:rit:ural 

------l-__ ,..._l~...,_--~-l-----·--...,...,..,..._.J,,.das 7,0IP-~·,_-:--:-:---~:--:-: 

c) cronograma _de emissões e vencimentos: 

:EttiSSE~S::I:~NSitlSNIQS:-!::;;~;~IiõóD~~= 
t'IJ30/86 I ôG0/87 r 2 .5G(l. ~1c~0 
SET/86 I SET/87 I 2.500.000 
OUT /86 I OUT-/87 r 2 .605~ G8i 

_______ , _____ J _____________ l-------~---,-,,---
TOTAL I 7.605.081 

--------· .~. --.. ------! ____________ _ 

d) forma de colocação: através de oferta..s públicas, 
nos termos da Resolução n'~ 565, de 20-9-79, deste Banco 
Central~ 

e) autorizaçà~ legislativa: Lei Estadual n'~ 5.828, de 6~ 
12-7 t; Decretos EStaduais. n9s 14.325, de 4~2-72, e _l7 .742, 
de 28-1-76; RC$oluções n•s 795,de 24-4-78, 1.074, de 16-
7-81, e 1.477, de 26-3-86, da Secreta_ría <fe Fa7en.da_do 
Estado de Mi nas Gerais; Lei n'~ 9 .070, de .3-ll-85 (Lei 
dos_ Meios); e Resolução n'~ 440(86, de 4-4-86, da Secre­
taria de Pianejamento e Coordenação Geral. 

O CQrl$.elhQ Monetário Nacional pronuncí2u-se_pelo 
ericaminhamento do pedido, nos termos do Parecer do 
Banco Central do Brasil •. que, analisando as finanÇas do 
~tado, constatou que a assunção de tal cqropromisso 

não dever:ã traz~r àquela entidade maio~~- pressões na 
execução orçamentária de seus futuros el(er_cf_ciQs-' 

A Secretaria de Planejamento da Presjdência d;1 Re­
pública (SEPLAN/SAREM) pronunciou-se favoravel­
mente ao plano de aplicação. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos "do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 54, de 1986 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar em 
7.605.081 Obrigações do Tesouro de Minas Gerais 
(OTM) o montante de sua divida c~nsolidada interna. 

o·senado Federal resolve: 
Art. l~ J;: o Estado de Minas Gerais a_utorizadp _a 

elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
item fV do art. 29 da Resolução n9 62, de28-ll~75, do Se­
nado Federal, de modo a permitir o registrO -e colocação 
de uma emissão de 7.605.081 Obrigações do TeS_ouro de 
Minas Gerais {OTl\1), cujos recursos serão destina~os à 
regularização de compromissos do Departamento de Es­
tradas e Rodagem daquele Estado. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

e. o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O _parecer ~a 
Comisl!ão de Economia conclui pela apres~~t}-~i!Ç~_~do 
Projeto de Resolução n9 54, de 1986, que autoriza o Esta­
do de Minas Gerais a elevar em: se(e rtülhões~seiscentos ~ 
cinco mil e oitenta e uma Obrigações do Tesouro de Mi­
nas Gerais - OTM, o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constítilição 
e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Iustiça. 

O SR. HilL! O GUEIROS (PMDB--,- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadofes: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer_sobre a Mensagem n9 204(86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Estado de Minas Gerais a 
registrar uma emissão de 7 .QOS.OSJ Obrigaçªes do Te­
souro de Minas Gerais (OTM), cujos recu,rsOs, a~virtd~_s_ 
da tal emissão, serão destínados a _regularização de com­
promissos do Departamento· de Estradas de Rodagens 
daquele Estado. . . 

O pedido de autorização foi forniulado nos ~ern'làs do 
preceituado no parãgrafo único do artiso 3'~ da Reso­
lução n'~ 62 de 1975, do Senado Federal, implicando, por 
cons-eguinte, a observância dos limfteS fixados por·esta 
Resolução. 

Assim, verifica-se que a Prop~siç~o fol elaborada con­
·s-aa:nte as prescrições-legais e regimentais aplicáveis à es­
pêcie, merecendo, por isso, o ntlsso encaminhamento fa­
vorável, no qúe tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e têcnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Completada a 
instrucão da matéria, passa-se à discussão do projeto, em 
turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Votação do projeto, em turno únicO. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a Me-. 
sa, -parecer dá CóiiÜSsãõ de Redação, que será lido pelo 
Sr. ]9-S_ecretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N'~' 611, de 1986 

_ (D~ <:;o~i-~~-o ~e ~edação) 

Redaçio final do Projeto de Resolução n' 54, de 
1986. ~ ~ 

Junho de 1986 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 54, de 1986, que autodza o Estado de Mi­
nas Gerais a elevar em 7.605.081 Obrigações do Tesouro 
de Minas Gerais (OTM) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Américo de So1J2a, Presjdente- Martins Filho, Rela­
tor - Octál'io Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 
N• 61\, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 54~ de 1986 

Fa~o saber que o Senado Felieral aprovou, nos termos 
do ,ar~jgo 42, .inciso VI, da Constituição, e 
eu, -- , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO-
N9 , de 1986 

Autoriza o Governo do EsÍ~d~-de Mi~~ Gerais a 
elevar em 7.605.081 Obrigações do Tesouro de Minas 

~ ~~J<?TM) o mont~nte de su~ ~ivida eonso~ldada. 

O Senado Federal resolve~ 

Art. J9 r::" o Governo do Estado de Minas GeraiS au-
to~t:á-dÕ a eleVai. temporariamente, o parâmetro estabe-

. tecido no item IV do artigo 2., da resolução n'~ 62, de 28 
de outubro de 1975, modtficada pela de n9 93, de II de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de 
permitir- o- registro e colocação de uma emissão de 
7.605.081 Obrigações do_ Tesouro de Minas 9erais 
(OTM), cujos recursos serão destinados à regularização 
de compromissos do Departamento de Estradas e Roda­
gen} daquele Estado. 

AÍ't. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pu-blicãÇãô. · - -- ·· - -

O SR .. PRESiDENTE (José Fragellí)- Ent discussão 
a redação final. (Pausa) 

Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votaç.ào. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer 

sentados. _(Pausa) 
Estã aprovadl:l;. 
A matéria vai à promulgação, 

O SR; PR.ESID~NTE (Josê Fragellí)- Sobre a mesa, 
Redação Final de Proposição aprovada na Ordem do 
Dia d_e hoje que,. nos termos do Parágrafo único do_~_rt. 
355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. [9-Secretárío. (Pausa} 

1: lida a seguinte 

PARECER 
N• 612, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 

__ Redaçào final do Projeto de resolução n9 45, de 
1986. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão upresenta a redação final do Projeto. de 
resolução n9 45, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
t<.lao-·ao Piauí a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 1.625.224,24 (um milhão, seiscentos e vinte e cin­
co mil, duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e qua­
tro centavos). 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 26 de junho d_e !986. 
- LenoJr Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
N• 612. de 1986 

Redação final do Projeto de resolm;io n'~ 4S, de 1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do a.rtigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu,_ , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO 
N• , de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.625.224,24 (um 
milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte 
e quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }'? Ê o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do artigo 2'i' da resolução n~' 93, de II de outubro de 
1976, do Senado F:ederal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 1.625.224,24 {um mi­
lhão, seiscentos e vihte e Cinc;_o mil, duzentos e vinte e 
quatro cruzados e vinte e quatro centavos), correspon­
dente a 38.666,76 Obrigações Reajustáveis do_ Tesout_o 
Nacional - ORTN, _considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 42.03!,56, vigente em jtiilho_de 1985,jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio aó Desenvolvimento Social -
F AS, destinada à implantação de Centros de Saúde na­
quele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central d9 Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento de dispensa de publicação de redação fi­
nal, que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

Ê lido e arrov<Jdo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 188, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redaçào final do Projeto de Resolu_ção_n9_45, de 
19_86, que autoriza o Governo do Estado do Piauí a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$1.625.224,24. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986 - Senador 
Mário Maia. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprov:ido o 
requerimento, pasSa-se à imediata apreciação da ma­
téria. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Não havendo qu_em peça_ a palavra, encerro a discus­

são. 
Em vOtação. 
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ü; Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Est;.í aprovada. 
O projeto vui à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se, hoje, às 1 I 
horas e 50 minutos, com a seguínte 

ORDEM DO DIA 

- I -
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n\1 376, de I 981, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que determina a criação de Coordenações de Edu­
cação Ecológica no Ensíno de I~ e 2~ Graus e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~ 513, de 1986, da Comissão 
-de Redação, ofere_cendo a redação. 

C) SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

{Levanta~sE> a sessão às 11 horas e 45 minutos.) 

Ata da 119' Sessão, em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS /J HORAS E 50 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni­
ce Michiles - FábiO- Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares -·Aloysio Chaves- Hêlio Gueiros­
Alexandre Costa- Amêrico de Souza --Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- Jo_ão Lobo~ Cesar Cais- José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filho- Amir Ga:U­
dêncio - Maurício Leite - José Urbano - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherm~ Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco_ -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães -Lo manto Jú­
nior - João Calmon - Moacyr Dalla -Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Hac:idad - Alfredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso -Severo Go­
mes- Benedito Ferreira·- Benedito Canelas- Gastão 
Míiller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Mirallda - Saldanha Derzi -- Enéas Faria - Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarem - Octãvio Cardoso. 

OS~ PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. H a~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trab;:tlhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

I ~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQÚERI)VIENTO .. 

N• 189, de 1986 
Requeremos urgência,-nos termos do art. 371, alínea b 

do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 103, de 
1986, que solicita autorização do Senado, para que a 
Prefeitura Municipal de ltaporà (MS) possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos- Nivaldo Machado- Jorge Kalume- Jamil Had­
dad. 

REQUERIMENTO 
N• 190, de 1986 

Requeremos urgência, nos lermos do art. 371, alínea b 
do RefmentO Interno, para a Mensagem n~ 208, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado ·para que o Governo do Estado 

do Rio Grande do Sul, possa emitir títulos de sua res­
ponsabilidade no valor de Czll.446.918.8I0,40 (hum bi­
lhão, quatrocentos e quarenta e seis milhões, novecentos 
e dezoito mil, oitocentos e dez cruzados e quarenta cen­
tavOs). 

Saia das Sessões, 26 Alfredo Campõs -
Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão votados _após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 376, de !981, de autoria da Senadora 
Eunice Michiles, que determina a criação de Coor­
denações de Educação Ecológica no Ensíno de 1~ e 
29- Graus e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 5!3, de 1986, da Comissão 
-de red.:lção, oferecendo a redação. 

Em dis;ussão o projetO, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como aprova­

do nos termos do Regimento Interno. 
O pfojeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado. 
Reda~ào do vencido, para o 29 turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n~ 376, de 1981, que de­
termina a criaçà_o de Coordenações de Educação Eco­
lógica no ensino de }9 e 2~ Graus, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ É obrigat6tia a criãçãO-, em todos os estabe­
lecimentos de ensino de 19 e 29 Graus do País, de Coor­
denações de Educação Ecológica. 

Art. 2~ As Coordenações de Educação Ecológica se­
rão compostas pelos professores de matérias cujos currí­
culos contenham elementos que permitam alcançar o ob­
jetivo de criar, na nova geração, uma mentalidade de 
preservação ecológica. 

Art. _ 3_~ Para fins de aplicação da presente, lei, fica 
entendida por Educação Ecológica aquela que visa a ai-

cançar uma promoção maior e mais ampla valoriZaÇio 
do homem, assegurando-lhe plenas condições de sobre­
vivência em seu meio ambiente. 

Art. 4~ A finalidade das Coordenações de Educação 
EcÇt~{tgica é a de inter-relacionar as matêrias dos currícu­
los plenos de 19 e 29 GraUs, tais como- Geografia, His­
tória, Ciências FísiCas- e BiOlógicas, Educação para o 
Lar, Moral e Civismo, Prãticas Agrícolas e outras, cujos 
conteúdos ofereçam elementos que facilitem o alcance 
do objetivo expresso nos arts_, 29 e 3~ desta lei. 

Art. 5~ OS Conselhos de Educação baixarão, no pra­
zo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação 
desta lei. normas reguladoras através das quais se orien~ 
tarão os estabelecimentos de ensino de I 9 e 29 Graus sob 
a sua respectiva: juriSdição para o Cumprimento desta 1~. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Esgotada a 

Ordem do Dia, passa-se à votação do Requerimento n~ 
189, lido no Expediente, de urgência para a Mensagem 
n~ 103, de 1986, relativa a pleito da Prefeitura MUnicipal 
de TtapOrã (MS). 

-Em votação. 
Os Srs. Senadc;>res que o aprovam perrri.aneçam-SC:nt8~ 

dos. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que ~oi distribuída às Comissões de Economia, 
de Çonstituição e_ Justiçã e de Municípios. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Economia, que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

:t: lido o seguinte 

PARECER 
N• 613, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~ 
103, de 1986 (n9 124/86 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apro"açio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Itaporã (MS) a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 2.631.005,88 
(dois milhões, seis=centos e trinta e um mil, cinco cru~ 
zados e oitenta e oito centavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem n9 103/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do_ Senado Federal 
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pleito da Prefeitura Municipal de Itaporã (MS) que obje­
tiva contratar,junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade;: de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social :- FAS, a seguinte operação_ de: crédito: 

CaracterístiCas ·das operações: --
A- Valor global: Cr$ 2.631.005.~~5 (correspoffdente 

a 49.235,29 ORTN, de CiS 53.437,40, em set.f85), sendo 
as operações nos valores a saber: 
I- CrS 2.148.360.357 (40.203,31 ORTN), 
II- CrS 482.645.528 (9.031,98 ORTN); 
B- Prazos 
l - de carência: 3 anos, ambas; 
2- de amortização; lO anos, ambas; 
C - Encargos: 
1 -juros:- 6% a. a., cobrados trimestralmerite, ambas, 
2 - correção monetária: 70% do índice de variação da 

ORTN, ambas; 
D -- Garantia: vinculação das parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - ICM, ambas; 
E - Destinação dos recursos: 
1 - obras de infra~estrutura urbana e aquisição de 

equipamentos para coleta de lixo _(operação I), 
2 - implantação de postos de saúde (operação II). 
O Ccmse:lho.Monetário Nacional pronunciou~se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu~ 
nicipais, constatou que, com a contratação do emprésti~ 
mo, o endividamento <;la Prefeitura Muni~p'!l _p.e Ttap_orã 
permanecerâ contido nos limites fixados pelos itens I, II 
e III do artigo 29 da Resolução nt 62/75, parcialmente 
modificado pelo artigo }9 da Resolução n9 93/76 e pela 
Resolução nt 64/85, todas do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re~ 
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô~ 
mica Federal c-onsidera viável técnica, económica e- _fi~ 
nanceiramente. 

Assim sendo, concluirnos_ pelo acolhimento da Mensa~ 
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 55; DE í986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaporã (MS) 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
2.631.005,88 (dois milhões, seiscentos e trinta e um 
mil, cinco cruzados e oitenta e oito centavos). 

O Senad.o .Federal resolve: 
Art. 19 fi a Prefeitura MunidpaCde Itaporã (Esta­

do de Mato G_rosso do Sul), nos termos do artigo 2t da 
Resoluçào_n~ 93, de 11 de outubro de 1986, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 2.63L.005,88 (dois milhões, seiscentos e 
trinta e um mil, cinco cruzados e oitenta e oit_o centavos) 
correspondente a 49.235,29 ORTN de CrS 53.437,40, vi­
gente em setembro/85, junto à Caixa EconQmica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada a _obras de 
infra-estrutura urbana e aquisição de_~uipamentos para 
coleta de lixo (operação I) e implantação de posto de 
saúde (operação II), no município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec--
tivo processo. _ _ __ _ 

Art. 2'i' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comis(>Õ_es, lO de junho de 1986. -:-João Cas. 
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator -- Mõâcyr­
Duarte- - Carlos Lyra - Severo Gomes --Américo de 
Souza - Mário Maia - Henrique Santlllo. 

O Sll. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 55, de 1986, que autoriza aPre­
feitura Municipal de ltaporã, no Estado do Mato Gros­
so do Sul, a realizar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.63L005,88 (dois m_ilhões, sçiscentàS-·e trinta e um mil, 
cinco cruzados e oitenta e oito centavos), para os fins 
que especifica (dependendo de pareceres das ComiSsões 
de Constituição e Justiça e de MunicíPiõS).---- --- -

Solicito _do nobre $enador Odaci_r Soares o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. -

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO .. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente·, Srs. Senad~res: --

0 presente projeto de resolução, da Comissão de Eco .. 
nomia "do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobrC a Mcns38em n'~' 1Ó3/86, do Senhor Presidente 

D!ÂRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL (Seção II) 

d<.~ República, autoriza_ a Prefeitura Municipal de I tapo­
r à (JvlS) a contratar empréstimo no valor de Czl 
2.631.005,88 (doís milhões, seiscentos e trinta e um mil, 

___ cinco cruzados e oitel!ta e oito centavos), destinado a n­
nanciar obras de infra-estrutura urbana, à aquisiÇão de 
equipamentos para coleta de lixo e à implantação de pos­
tos de saúde, n_aque[e Município. 

A matéria foi apreciada pela ComiSsão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio~ 
rida de do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

-A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pdo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, -opina:.. 
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributári<ls a nfvcl da União, e ser _o_í.nstltuto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe pani imple­
m_cntar os programas de trabalho. 

E o pareçer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito do 
nobre Senador Marcelo Miranda o parecer daÇomissão 
de- Municípios. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
emitir pareçerJ-:- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n"'-55, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que óbjetiva a autorizar a Pf-efeitura Municipal de !tapo­
rã {MS) a contratar operação de crédito no valor deCzS 
2.631.005,88 (dois mtlhões, seiscentos -e _trinta e um mil, 
cinc_o cruzados e oitenta e oito centavos), destinada ao fi~ 
nancínmento de obras de infra-estrqtura urbatF!, aqui~ 
si_ção _de equipamentos para coletade lixo, e implantação 
de postos de saúde, naquele Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual conM 
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e_ Justiça pronundou-se 
pelo encaminhamento favorâvel, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla~ 
ttva. ·..,_ 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração da~ receitas 
tributárias a -níVel da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único meio de que dispõe para implementar 
os programas de trabalho. 

E' o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Completada a 
ins!_ruçà_o d~ maté'ria, passa-se_ à sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutito, declaro-a encer~ 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redaçào. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
pare<:er de matéria, em regime de urgência, que vai ser 
lido_ pelo Sr. (9-Secretário. 

É lido o seguinte. 

PARECER 
N• 614, de 1986 

(Da Comissão de Redaçilo) 

Redação final ~o Projeto de Resolução nt 55, de 
. 1986. . 

Rebator: Senador Jorge Kalume 
A Coiriissão- apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nt 55, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu-

Junho d.e 1986 

nicipal de It<lporã (MS) a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 2.631.005,88 (dois milhões, seiscentos e 
trinta e um mil, cinco cruzados e oitenta e oito centavos). 

-,-Sala de Reuniõe~ da Comissão, 26 de jUnho de 1986. 
- LJmoir Vargas, Presidente.- Jorg~ Kalume, Relator. 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 614, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução 55, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Fed.e_ral aprovou, nos termas 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOL-UÇÃO N• • DE 1986 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Itaporã, Esta­
do do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 2.631.005,88 (dois milhões, 
seiscentos e trinta e um mil, cinco cruzados e oitenta e 
oito centavos.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]'? 1:. a Pr~feitura Municipal de ltaporã, Estado 

do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 da Re­
solução n9 93, de 1 l de outubro de 1976, do Senado Fe­
dem], autorizada a contratar opemção de crédito nova­
lor de CzS 2.631,005,88 (doi~ milhões, seiscentos e trinta 
e um mil, cinco cruzados e oitt::nta e oito centavos), cor­
re~pondente a 49.235,29 Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional- ORTNs, considerado o valor nominal 

_da_ORTN de Cr$ 53.437,40, vigente em setembro de 
1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada a obra de infra-estrutura ur­
bana c aquisição de equipamento para coleta de lixo (o­
pcruçUo I) e implantação de posto de &aúde (operação 
II), no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, _no respectivo _processo. 

Art. 29 Est<l resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE {José Fragelli)- Estando em 
regime de urgência a matéria, cuja rcdaçào final acaba de 
ser lida, deve ser esta submetida imediatamente à delibe­
ração do Plenário. 

Em discussão a redação fi_n'ãl. (Pausa.) 
Não havendo quem queira díscuti-Ia, declaro~a encer­

rada. 
E_m __ votaçào. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
APl-Ovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, agoM 
ra, -ã votação do Requerimento n"' 190, tido no Expedien­
te, de urgência para a Mensagem n"' 208, de 1986, relativa 
a pleito do Governo do Estado do Rio Grªnde do S!-11. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pasSa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Mário Maia o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Para emitir pare­
cer.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 208/8'6; o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no 
sentido de .ser elevado, em caráter excepcional e tempoM 
rariamente, o Hmite de endividamento daquela Unidade 
Federativa, fixado peta Resolução n"' 62, de 1975, do Se­
nada Federal, a fim de que possa emitir títulos de sua 
resj)ons.:ibilidade, no montante deCzS 1.446.918.810,40 
(um bilhão, quatrocentos e quarenta e seis mífhões, no­
vecentos e dezoito mil, oitocentos c;: dez cruzados e qua­
renta centavos), destinados ao giro de sua divida consoli­
dada interna mobiliária, vencível no presente exercício. 

A operação foi aprovada, ad referendum do Conselho 
Monetário Nacional, pelo Senhor Ministro da Fazenda. 
A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re-­
pública (SEPLAN/PR), manifestou-se favoravelmente à 
emissão, por parte daquela Uilidade Federativ~ de 
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Obrigações do Tesouro do Estad_o do Rio Grande do Sul 
(OTE~RS) no montante supracitado. 

A necessidade de autorização espedfíca do Senado Fe­
deral se deve ao fato de que, antes mesmo da realização 
da referida emissão, a dívida consolidada interna daque­
le Estado já ultrapassa o limite que lhe foi fixado pelo 
item III do artigo 21' da Resolução n~>62j75. Após a colo­
cação de títulos ora proposta, o dispêndio anual máximo 
se eleva do valor atual de Cz$ 2.985.182,6 mil para Cz$ 
3.045,953,1 mi, superando consideravelmente o limite de 
CzS 2.664.589,5 mil. 

Em face do elevado grau das despesas certas e inadiá­
veis a serem honradas pelo Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul no presente exercício, não tem aquela En­
tidade, no momento, condições para a assunção de 
quaisquer novos compromissos a serem inscritos em sua -
dívida consolidada interna. 

Cumpre ressaltar, todavia, que a emissão ora pretendi­
da não se trata de emissão nova (aumento do volume dos 
títulos da espécie em circulação), mas, sim, da prorro­
gação de um compromisso jâ existente. Não se caracteri­
za, pois, a criação de uma nova responsabnidade para o 
Estado. Além disso, o Estado do Rio Grande do Sul, em 
decorrência de sua difícil situação financeira atual, não 
dispõe de recursos para realizar o resgate dos títulos, 
vencíveis no presente exercício. 

Em face das considerações acima, somos favoráveis ao 
acolhimento, em carâter excepcional, da Mensagem, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 56, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar, temporariamente, em Cz$ 
1.446.918.810,40 (um bilhão, quatrocentos e quaren­
ta e seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitocentos 
e dez cruzados e quarenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

ArL i"' É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos do artigo 3"' da Resolução n~" 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, autorizado a elevar 
temporariamente, cm Cz$ l.446-918.8l0,40 (um bilhão, 
quatrocentos e quarenta e seis milhões, novecentos e de­
zoito mil, oitocentos e dez cruzados e quarenta centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa realizar uma emissão de tltulos de sua 
responsabilidade, e de igU.aJ valor, destinada ao_ giro de 
sua dívida consolidada interna mobiliâria, vencíVel no 
presente exercício, obedecidas as condições admiticfaS 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigOr na data de sua 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
ComiSsão de EcoÍlOmia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução nl' 56, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a emitir títulos 
de sua responsabilidade no valor de CzS 
1.446.918.810,40 (hum bilhão, quatrocentos e quarenta e 
seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitocentos e dez 
cruzados e quarenta centavos) (dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça). 

Solicito do nobre Senador Oct_âvio Cardoso o parecer 
da Comissão _de Constituição _e Justlça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economía do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 208/86, do _Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a contratar empréstimo ilo valor de 
CzS l.446.918.8l0,40 (hum bilhão, quatrocentos e qua­
renta e seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitOcentos 
e dez cruzados e quarenta centavos), destinado a finan­
ciar o giro de sua dívida consolidada interna mobiliâria. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando na observância dos limites 
fixados na Resolução n9 62, de 1975, também do Senado 
FederaL 

Assim, verifica~Se qUe-a Proposição foi elaborada con­
soante as-prescrições legaiS e regim-~ntais aplicáveis· à es~ 

pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicida_de e técnica legislativa. 

f: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade c juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Sobre a mesa, 
parecer de matéria, em regime de urgência, que vai ser 
lido pelo Sr. }9~Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 615, de 1986 

(Da Comiss.flo de Redação) 

Redaçào final do Projeto de Resoluçilo nto :56, de 
1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~" 56, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul a elevar em Cz$ 
1.446.918.810,40 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e 
seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitocentos e dez 
cruzados e quarenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzl, Relator 
- Américo de Souza. 

ANEXO AO PARECER No 615, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~> 56, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da ConstitUiÇão; e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em Cz$ 1.446.918.810,40 (um bilhão, 
quatrocentos e quarenta e seis milhões, novecentos e 
dezoito mil, oitocentos e dez cruzados e quarenta cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :t: o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido no inciso III do artigo_2~> da Resolução n9 
62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de nto 93, 
de li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a 
fifi de permitir o registro de uma emissão de títulos de 
sua responsabilidade no montant~ de .Cd 
t.446.9l8.810,40 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e 
seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitocentos e dez 
cruzados e quarenta centavos), destinada ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível no pre­
sente exercício. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estando em 
regime de urgêncía a matéria cuja redação final acaba de 
ser lida, deve ser esta submetida imediatamente à delibe­
ração do Plenário. 

Em discussão a redáçãú final. (Pausa.) 
NâO havC:rido quem queira discu_tHa, ~eclaro~a encer­

rada. 
Em "-:ota9â0~ ·. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Srs_ Senado­
res: 

Tive oportunidade de ler hoje em um dos diários desta 
Capital que o Senado vem realizando um esforço con­
centrado com numerosas sessões extraordinárias vencen­
do jetonS pari os Srs. Senadores. 

É lamentável que esse diário desconheça um texto bas­
tante notório da nossa Constituição e que estabelece que 
sessões extraor-dinárias pagas só possam ser realizadas 
até o número de oito, ao mês. Informo à Casa que já rea-. 
lizamos 23 sessões extraordinárias. Portanto, exclufdas 
as oito que são remuneradas, o Senado já realizou até 
este momento 15 sessões não pagas. 

Então, o esforço concentrado não está se fazendo à 
custa do público e nem as sessões numerosas, nem de 
longe, tinham esse propósito, senão o de darmos vazão 
às proposições de iniciativa do Poder Executivo e dos 
Srs. Senadores e Deputados. 

Era a informação que gostaria de dar à Casa. 

O Sr. Carlos Chiarelli - E va.mos fazer mais. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Claro. Eu dis­

se, claramente, até o momento. 
O Sr. Octávio Cardoso- Peço a palavra, Sr- Presiden­

te. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quinze ses­

sões não remuneradas; e serão realizadas tantas quantas 
forem necessárias para que as matérias de importância 
sejam discutidas e votadas nesta Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo­
so. 
- O SR. OCTÃ VIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Havia comunicado há pouco ao nobre Líder Carlos 
Chiarem que iria fazer uma breve intervenção para co­
mentar sobre esse fato a que V. Ex• acaba de se referir, e 
mesmo que V. Ex' a tenha abordado sem a iniciativa do 
Plenário quanto a essa matéria, desejo apresentar meus 
cumprimentos a V. Ex•, Sr. Presidente, porque aclio que 
essas coisas têm que ser rebatidas e esclarecidas_ Não 
creio que esses ataques, essas assacadilhas contra o Po­
der. Legislativo cessem, mas é preciso que V. Ex• diga 
isso e que sempre se reaja em face desses procedimentos, 
para que pelo menos o autor da notícia saiba que está 
agindo de má-fé. 

V. Ex.• tem a solidariedade da minha Bancada, porque 
presta um esclarecimento necessário para O bom nome 
do Senado e do Poder Legislativo_ (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Muito obri­
gado. · 

Concedo a palavra ao nobre Líder Carlos Chiarem. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Pr~idente, V. Ex• já elucidou e rebateu com clareza e 
precisão o noticiáriO impreciso e lastimável que foi 
publicado. O Senador Octávio Cardoso apresentava-se, 
também, para fazer esse pronunciamento e nós, em 
nome da Bancada do Partido da Frente Liberal, registra­
mos nossa solidariedade à pronta intervenção de V. Ex•, 
como. também às palavras do nobre Senador Octávio 
Cardoso_ 

0 SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Muito obri­
gado. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, como não poderia deixar de ser, a nossa 
Bancada, que é a sua Bancada no Senado Federal, tam­
bém hipoteca -irrestrita solidariedade a V. Ex• quanto a 
esse episódio solerte de querer degradar o Senado daRe­
pública. Queremos lembrar, também, e é importante que 
isto seja feito, que ii·emos realizar sessões tantas quantas 
forem. necessárias para aprovarmos toda_ uma extensa 
pauta e quC Os .Sf:niufor~ 4a República não eStarão gci­
ng~ndojet()ns, ~omo .. tão bell} explic_ou V. Ex•. 
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V. Ex~ tem todo o apoio da Bancada do PMDB. (Mul­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se, hoje, às 12 
horas e 10 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em segundo turno, do projeto de lei do Se­

nado n• 45, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma-
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galhàes, que torna obrigatófia a publicação anual, por 
parte de todos os órgãos da administração direta e indi­
reta, das despesas cfetuadas com propaganda e publici­
dade, discriminado o montante pago a cada agência ou 
veículo beneficiado, tendo 

PARECERES, sob n9s 605 e _6_06, de 1985, das Comis­
sões: 

Junho de 1986 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorâvel; e 
~de Serviço Público Civil. favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ encerra~ 
da a sessão, 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e IS minUtos.) 

Ata da 120=.t Sessão, em 26 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinãria, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /2 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena -- Gaivão Modesto -
Odacir Soares ..- Aloysio Chaves - Hélio Gueírcis .:.... ~ 
Alexandre Costa - Américo de Souza- Alberto Silva 
- Helvídío Nunes- João Lobo- César Cais- JoSé 
Uns - Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau­
dencio --Maurício Leite- José Urbano- Cid Sam~ 
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival B(J.ptísta- Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior -João Calmon- Moacyr Dalla- Amara[ Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso _;,__Severo Go~ 
mes- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão 
MUller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcélo 
Miranda - Saldanha Derzi - Eneas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli - Octãvio Cafdoso. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49,Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamás nossos trabalhos. 
O Sr. J'?~Secretârio irâ proceder à leitura do Exp~~ien~ 

te. 
S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. J9..Secretário da Câmara dos Deputados, enca~ 
minhando à revisão do Senado, autógrafo do seguinte pro­
jeto de lei. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• SS, de 1986 

(N9 907/83, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a ln_stituir_ • _Fundação 
Universidade Federal do Amapá. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' Fica o Poder Executivo auto_riza.do a__jmt_i~ 
tuir, sob a denominação de_ Fundação Universidade Fe­
deral do Amapá, uma fundação que se regerâ por estatu­
tos aprovados por decreto do Presidente da República. 

ArL 29 A Fundação, com sede e foro no Município 
de Macapá, Território Federal do Amapâ, serâ entidade 
autónoma e adqutrirã personalidadejurfdica-a partir da 
inscrição de seu a_to constituvo cm Cartórío; do qual se­
rão partes integrantes os estatutos e o_ Qecreto que os 
aprovar. _ _ -· --·· ·-- __ _ 

Art. 31' A Fundação terã por obejetivó cria:r e màn­
ter a UniverSidade Federal do Amapá, instituição de en~ 
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sino superior, de pesquisa e estudo em todos os ramos do 
saber e de divulgação cultural, científica e técnica. 

Art. 4<? A Universidade Federal do Amapá manterá, 
incialmente, os seguintes cursos: 

a) Direito; 
b) E<::onoÍnià; 
c) Administração; 
d) Cléncias Contá\:leis; 
e) Pedagogia·, e 
I) Agronomia. 
Pará,s:rafO único. Outros cursos poderão ser instituí~ 

- dos, mediante resolução do Conselho Diretor da Fun-
dação. -- - ----- --
- Arf. 5<? O -patrimõnio da Fundação Universidade 

Fl!dcral do _Amapá será constituído: 
I- pelas do:.1ções, auxílios e subvenções que lhe ve­

nham a ser feitas pela União, pelo Governo do Terri­
tório- Fe-deral do ·Amapá, pel"a- Prefeitura Municipal de 
Mactlpá, assim c_omo por quaisquer Outras entidades 
públicas ou privadas; 

I I- pelas dotações consignadas anualmente no orca­
menta da União; 

III - pela doação dos bens móVeís e iinóveis das enti­
dades indicadas no inciso r deste artigo; 

IV- pelos bens e direitos que, no aio constitutivo da 
Fundação, forem doados por outras entidades interessa~ 
das nos seus objetivos; 
V- pelas rendas resultantes de depósitos bancários 

ou em cuderneta de poupança; 
VI- pela taxu de inscrição e anuidades-que forem fi­

xadas pelo Conselho Federal de Educação. 
Art. 6~ A Fundação Universidade Federal do Ama­

pá será administrada por um Conselho Diretor constituí~ 
do por 6 (seis) membros, escolhidos entre pessoas de iii~ 
bada reputação e notório saber e çompetência, nomea~ 
dos pelo Presidente da República, mediante indicação do 
Ministro da Educação. 

Art. 71' O Con~elho Diretor elegerá, dentre seus 
membros, o Presidente da Fundação. 

§ 1 <? O Presidente da Fundação representâ~la~â em 
juízo e fortl dele. 

§ 29 Ao Conselho Diretor compete propor qualquer 
alteração dos estatutos. 

Art. 8<? O Reitor da Universidade Federal do Ama­
pá será eleito pelo Conselho Diretor e nomeado pêlo seti 
Presidente, com mandato de 3 (três) anos, vedada a re-­
condução. 

Art. 9~> A Universidade Federal do Amapâ gozará 
de autonomia didática, administrativa, financeira e disci­
plinar. 

Art. tO. O regime jurídico do pessoal da Fundação 
Universidade Federal do Amapá será o da legislação tra~ 
ba_lhista. 

Art. I I. A execução da medida prevista nesta lei fica 
subordinuda à prévia consignação, no orçamento da 
União, das dotações necessárias, assim como à criação 
dos cargos e empregos indispensáveis ao funcionamento 
da Fundação Federal do Amapã. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 13. Revogam~se as disposições em contrário. 

(Às Comissões_ de Educação e Cultura e de Fi­
nanças) 

OSR. PRESIDENTE (Josê Frage\li)- O projeto lido 
scr;.í publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
reqUerimentos que serão lidos pelo Sr. \~>~Secretârio. 

_·São Hdos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 191, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art, 371, alínea 
"b" do Re_gjmento Interno, para o Oficio S(3, de 1986, 
que solicita autorização do Senado, para que o Governo 
do Estado de São Paulo possa contratar operação de crê­
dito externo, para os fins que· especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 198-6. -Alfredo Cam­
pos - Jorge Kalume - Carlos Chiare IIi. 

REQUERIMENTO N• 192, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento ln terno, para a Mensagem n~' 178, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da Repú.blica solici~ 
ta autorização do Senado, para que o Governo do Esta­
dO ·ao Rio de Janeiro possa contratar operação de crédi­
to para os lTnS que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Alfredo Camw 
pos - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso - Mário 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Os requeri~ 
mentos que acabanl de ser lidos serão votado~ após a Or­
dem do Dia. (Pausa.) 

Pas:;a~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n{> 45, de 1985, de autoria do SenadorJu­
tahy Magalhães, que torna obrigatória a publicação 
anual, por parte de todos os.ór_gãos da Adminis­
t[~ção Direta e Indireta, das despesas efetuadas com 

- propaganda e publicidade, discriminado_ o montan­
te pago a cada agência ou veículo beneficiado, tendo 

PARECERES, sob n<1s 605 e 606, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade, juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Serviço Público Civil, favorável. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

s~o. 

Encerrada a discussão, o projeto ê dado como definiti~ 
vumente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 45, de 1985 

Torna obrigatória a publicação anual, por parte de 
todos os órgãos da Administração Direta e lndireta, 
das despesas efetuadas com propaganda e publicida­
de, discriminado o montante pago a cada agência ou 
veículo beneficiado. 

O Congresso Nacion-al decreta: 
Art. l"' Toda produção de peças de propaganda e 

publicidade paga dos órgãos da Adrriinisüação Direta e 
Indircta, feita atraves de agências de publicidade e dos 
meios de comunicação de massa escritos, falados e televi­
sados, obedecerá às Prescrições_ desta Lei. . 

Art. 29 Os órgãos __ enquadrados nas restrições do ar­
tigo !9 publicarão anualmente, em veículos de expressiva 
circulação em seu âmbito de alcance, as despesas efetua­
das no exercíci_o fiil.-do com a produção e veiculação de 
peças de propaganda e pubticidade. 

§ 1 <:> Entende-se por âmbito de alcance os níveis lo­
cal, regional e nacional de abrangência do organismo cm 
questão, ou, preferentemente, a ãrea geográfica de car­
betura _dos veículos de massa por ele utilizados. 

§ 2<:> A prestação de contas de que trata o presente 
artigo não ultrapassará o último dia do mês de janeiro 
subseqi.iente ao exercfcio. 

Art. 3<:> A divulgação prescrita no artigO anterior 
discriminará os custos de produção e de veh;ulação, 
quando pagos a firmas diferentes, além do montante des­
pendido com cada agência. 

Art. 4<:> A veiculaçào em órgãos particulares de co­
municação seguirá os preceitos de licitação esta beleci­
dos no Decreto-lei n<:> 200, de 25 de fevereiro de 1967 ele­
gislação complementar. 

Art. 5<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à votação do requerimento nl' 191/86, de urgê_ncia, 
lido no Expediente; para o Ofício nll S-3/86, relativo a 
pleito do Estado de São Paulo. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Finançás e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Carlos Lyra o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. CARLOS LYRA (PFL - AL. Para proferir 
parecer.):...... -Sr.Yresidente, Srs. Senadores, o Senhor Go­
vernador do Estado de São Paulo solicíta do Senado Fe-, 
dera!, nos termos do artigo42, IV, da Constituição Fede­
ral, a competente autorização para que aquele Estado 
possa contratar operação de_ empréstimo externo nova~ 
lo r de US$ 60 milhões, destinado a carrear recursos para 
o Programa de obras na área de transportes metropolita­
nos, através de aumento de capital da Companhia do 
Metropolitano de Sã.o Paulo - METRO. 

A operação foi autorizada pela Lei número 4.164, de 
19-6-84 da Assembléia Legislativa Estadual. 

Constam do processo cópia do Aviso nlll.709, no quid 
o Senhor MiniStro Chefe da Secretaria de Planejamcnto 
da Presidência da República reconhece a prioridade do 
Programa de Investimentos e a capacidade de endivida~ 
menta do Estado pleiteante. 

. As condições financeiras da operação sujeitar-se-ão à 
aprovação do Banco Central do Bras_il e a operação de­
verá contar com a garantia da União Federal. 

Nestas condições, somos pelo acolhimento do pedido 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 57, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a rea­
lizar operação de crédito externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos). 

O Sena~o Federal resolve: _ ___ _ ________ _ 
Art. 1 ~ to Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a realizar, com a garantia da União, operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 60,ü00,000.00 (ses-
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senta milhõ~ de dólares norte-americanos) ou o equiVa­
lente em outras moedas, de principal, destinada a carrear 
recursos para o programa de transportes metropolita­
nos, através de aumento de capital da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - METRO. 

Arl. 2<:> A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do artigo J<:>, inciso II, do Decreto n<:> 74.157, 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências 
da política económico-financeira do Governo Federal, e 
ainda, o disposto na Lei Estadual n<:> 4.164, de 19 de julho 
de 1984. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- O parecer da 
Comissão de Finariças conclui pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução n~' 57, de 1986, que autoriza o Gover­
no do Estado de São Paulo a realizar operação de crédito 
eXtàno- no valor de USf 60,000,000.00 (sessenta milhões 
de dólares), dependendo ainda de parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Concedo u palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do, para emitir o parecer da Comissão de Constituição e 
Ju::;tiça. 

O SR. NIV ALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
proferir parecer.) ...:.. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
presente Projeto de Resolução, da Comissão de Finanças 
do Senado Federal, como conclusão do seu Parecer 
sobre o Oficio "S", de 1986, do Senhor Governador do 
Estado de São Paulo, autoriza o referido Estado _a con­
tratar empréstimo externo no valor de US$ 
60,ooo-,ooo.oo (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado a financiar o aumento de capital 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo- Me­
tró. 

O pedido foi formulado nos termos do artigo 42, IV, 
da Con_stit_uição Federal, e vem _instituído com o reco· 
nhecimento do Poder Executivo Federal sobre priorida­
de do Programa de lnvestimen~o do Esta_do entre os pla­
nos nacionais de desenvolvimento. 

Assim, verifica-s_e que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es· 
péc:ie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitllcionalida-. 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

.t o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -0 parecer da 
Comissão de Coniituição e Justiça é favoráveL 

Completada a instrução da matéria, passa-se à apre­
ciação do projeto de resolução. 

Em votaçã_o, 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permancer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Sobre a mesa, 
parecer da ComisSão de Redação que será lido pelo Sr. 
1~">-Secretário, 

E lido o seguinte 

PARECER 
N<:> 616, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 57, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a rcdação final do projeto de 

Resolução n~ 57, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado de Sã.o Paulo a realizar operação de crédito externo 
no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dóla­
res norte~americanos). 

Sara de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente Jorge Kalume, Relator -
Martins Filho. 
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ANEXO AO PARECER N• 616, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n<:> 57, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e 
e_u , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São-Paulo a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
norte-americanos), 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<:> É o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a realizar, com a garantia da União, operação de 
empréstimo externo no valor de USS60,000,000.00 (ses­
senta milhões de dólares norte-americanos), ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado, destinada a carrear recursos 
para o programa de transportes metropolitanos, através 
de aumento de capítal de Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO. 

Art. 2~ A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditfcias da oper:Jção, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
trul do Brasil, nos ter_mos do artigo i", item II, do Decre­
to n>:>74, 157, de 6dejunho de 1974, obedecidas as exigên­
cias dos órgãos encarregados da execução da poHtica 
económico-financeira do Governo federal, e, ainda, as 
disposições da Lei Estadual n9 4.164, e 19 de junho de 
! 984, autorizadora da operação. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redução final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são, 

Em votação. 
Os Srs~Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n" 192/86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n" 178/86, re~ 
Jativa a pleito do Estado do Rio de Janeiro. 

Em votação O requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria, que foi despachada 

às Comissões de Economia e Constituição e Justiça. 
Solicito ao nobre Senador Carlos Lyra que profira o 

parecer da Comissão de Economia. 

O SR: CARLOS LYRA (PFL- AL. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a Men­
sagem n<:> 178/86, o Senhor Presidente da República sub­
mete à de]jberação do Senado Federal proposta para que 
seja autorizado o Governo do Rio de Janeiro a elevar, 
temporariamente, os limites fixados no item III do artigo 
2" da Resolução n<:> 62, de 28-10-75, parcialmente altera­
do pelo artigo J<:> da Resolução n" 93, de 11-10-76, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 8.400.000 Obrigações do Tesouro doEs­
tado do Rio de Janeiro, Tipo Reajustável (ORTRJ), 
equivalente a Cz$ 414.933.792,00 (quatrocentos e qua­
torze milhões, novecentos e trinta e três mil, setecentos e 
noventa e dois cruzados), nas seguintes condições: 

a) quantidade: 8.400.000 Obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro Tipo Reajustável (ORTRJ), 
equivalentes ao valor nominal reajustado para o mês de 
agoj85 (Ci$ 49.396,88) a Cr$ 414.933.792,00; 
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b) Oirracteristic/dos títulos: 
- > ?"" 

s:eR!E PFJ\ZO .J' U R O. S ~ -~:t01IDE-
TAX1!. PERIODICTDliDE HJNI!.."TÃR'D\ 

NtJMERl\Çt-D ros CE.!:; 

TIFICAOOS 
DE PAC'.J\!1EN'TO (1) (2) 

C S.:mos l3%u...G~. serrcsb:9.l :mensal Ne - P 010.797 a 040.000 

(1} = iõêntica-- ~ -fus Cbrigaçõcs do •rc~~ Nacional.---TirX:l ru&~j_ustáwl (ORI'N) 

{2} = N,e - nominati va-e.ndossãvc.l 

P - ao portador 

COLOCAÇ(}ES VENCIMENTOS 

JAN/86 01/JAN/91 

FEV/86 01/FEV/91 

MAR/86 01/MAR/91 

ABR/86 01/AB!{/91 

MAI/86 01/MAI/91 

J.UN/8.6 Oi.;JUN/.91 

T .. O.T.AL. 

d) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos do item VII da Resolução n~>565, de20-9-79, 
deste Banco Central; 

e) autorização legislativa: Decreto-lei n11 22, de 15-3-
75. - - --

0 Conselho Monetário Nacional pronunCiou-se favo­
ravelmente à contratação do empréstimo nos termos do 
parecer do Banco Central do Brasil, levando em conta 
que o Estado do Rio de Janeiro foi autOriZado pela Se­
cretaria de Pla_nejamento da Presidência da Rej:lilblica 
(SEPLAN/PR) a "rolar" 100% dos seus tltu\os com ven­
cimento para este exercício, reescalonando os seus resga­
tes par<~ os exercícioS posteriores com vistas a tornâ-los 
compatíveis com o v~lor da sua margem de poupança 
real, da ordem de, Cz$ 1.822.253,4. 

Assim, tendo_ cm vista a conclusão a que chegou o Po­
der ExecutÍYó- da União quanto à capacidade de paga­
mento do interessado, somos pelo acOlhimento da Men­
sagerp nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 58, DE 1986 

Autoriza o Govl;!rno do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em CzS 414.933.792,00 (quatrocentos e qua­
torze milhões, novecentos e trinta e três mil, setecen­
tos e noventa e dois cruzados), o mont:ante de ~a dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: __ .. --- _ 
Art. \'i' ~o Governo do Estado do Rio dé-Jaileiro 

autorizado a a levar, temporariamente, os parâinetros fi­
xados pelos itens III e IV do artigo 2" da Resolução n" 
62, de 28 de outubro de 1975, modifkado pela de n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, amba,s dO Senado .Fed~ral, de 
modo a permitir o registro de uín·a effiíSsão de 8.400.000 
Obrigações. do Tesouro c!o Estado do_Rio de Janeiro-:­
Tipo Reuj\istável --::-- -ORTRJ, equivalente a Cz$ 
414.933.792,00. (quatrocentos e quatorze milhões, nOve­
centos c trinta e_ três mil, setecentos e noventa e dois cru­
zados), considerado o valor nominál do_ título de Cr$ 
49.396,86, .destinada ao giro de sua díyiô_a con_solidada 
interna intralimite mobitiária, vencível no exercício de 
1986, obedecidas as condições estabdei::ida_s pelo_ Banco 
Central _do BraSil. --

Art. 2Y Esta resolução entra cm vlgor na data de sua 
publicação. ' 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJQ - O parecer da 
Comissão de EcOnomia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 58, de 1986, que autoriz__a o Gõ~· 
verno do Estado do Ri'p, de Janeiro a reaHzar operação 

.QllA!:f.T_IDl\DES 

1.400.000 

1. 400.000 

1. 4oo. ooo 
1. 400.000 

1.400.000 

.LAD.O. 000 

8. 400 •. 0.00. 

de çrédito n_o valor de CzS 414.933. 792,00.(quatrocentos 
e quaton:e milhões, novecentos e trinta e três mil, sete­
centos e noventa e dois cruzados). 

Dependendo do parecer da Comissão de Cons~ituição 
e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador _Nelson Carneiro o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadqres: 

O presente projeto de resolução, da Comissão -de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão -de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 178/86, do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
414.933.792,00 (quatrocentos e quatorze milhões, nove­
cen~os e trinta e três mil, setecentos e noventa e dois cru­
zados)_destinado a financiar o _gko de sua divida consoli­
dada interna intralimite mobiliâr_ia, vencível em 1986. 

Assim, verifica-se que ·a proposiçãÕ foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de: c_ons_titucionalida­
de, jurididdade e técnica legislat.iva. 

E o parecer. 
O SR. PRESiri~TE (José Fragelli) --O parece~ -da 

Comissão de Constituição e Justiça é favorável. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­

são do projeto, em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
_Em_1/otaçà o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

'o SR. PRESiDENTE (José Fragelli)- Sob.re a mesa, 
parecer da Comissão de Rcdação, que serã lido pelo Sr. 
J9-Secretúrio. 

É lido o seguinte. 

PARECER 
N' 617, DE 1986 

(Da Comissão dê Redação) 

_ Redação final do Projeto de Resolução n9 58, de 
1986. . - - - . 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redução final do Proje.to de 

Resolução n" 58, de 1986,que autoriza o Governo doEs­
tado do ~tio de Janeiro a ·elevar er;:n CzS 414.933.7.~2,00 

Junho de 1986 

(quatrocentos e quatorze milhões, novecentos e trinta e 
três mil, setecentos e noventa e dois cruzados) o montan­
te de sua dívida consolidada 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Américo de Souza. 

.c ANEXO AO PARECER No 617, DE !986 

· Redaçào final do Projeto de Resolução nY 58, de 
1986. 

_Faço ;;-aber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dQ arti.go 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

,~J-ESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elev_ar em Cz$ 414.933.792,00 (quatrocentos e qua­
torze milhões, novecentos e trinta e três mil, setecen­
tos e noventa e dois cruzados) o m~ntante de sua dívi-
da consolidada. - -

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1~> É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizadO a elevar, temporariamente. os parâmetros es­
tabelecidos nos incisos III e lV do artigo 2Y da Resolução 
n9 62, de 28 de oUtubro de 1975, modificada pela de n" 
9~, de 11 de outubro de 1986, ambas do Senado Federal, 

--:-de _modo_a permitir o registro de uma emíssão ·de 
8.40Õ.ÕOO Obrigações· do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro - Tipo Reajustável - ORTRJ, equivalente a 
Cz$ 414.933.792,00 (quatrocentos e quatorze milhões, 
novecentos e trinta e três mil, setecentos e noventa e dois 
cruzados), con&iderado o valor nominal do título de CrS 
49.396,88, v-igente em agosto de 1985, destinada ao giro 
de sua divida consolidada interna intralimitC: mobiliãria, 
vencível no exercício de 1986, obedecidas as c_ondições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
_ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 

a redução final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos­

sUo. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. lPausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jósé Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se às 12 horas e 
35 minutos, neste plenário, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de ResQlução 
I n" 48, de 1986 (apresentado pela Comissão de EConomia 

como conclusão de seu Parecer n" 542, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado de Alagoas a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 9.300.976,00 (nove mi~ 
Ihõ~. trezentos mil, novecentos e setenta e seis cruza­
dos). tendo 

PARECER, sob n9 543, de 1986, da Comissão 
-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridi"cidade. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado 11~ 39,_ de 1?85, de autoria do Senador Ama"rafPei­
xoto, que dispõe sobre- a recondução de Membros do 
Conselho Federal de Cultura, tend_o 

PARECERES, sob n~'s 743 e 744, de 1985, das Comis­
sões: 
-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicídadc e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Martins Filho, Hélio Gueíros e 
Alfredo Campo1'; e 

- D~ Educação e Cultura, faYorá.vel. 

O SR. PRESIDENTE José Fragel\i)- Está encerr~da 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 33 minutos,) 
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Ata da 12P Sessão, em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 12 HORAS E 35 MiiiUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Et.iiil: 
ce Michiles- Fãbio Lucena- Galvão_Modesto O.dacir 
Soares - Aloysio Chaves -:- tlélio Gueiros - Alexan­
dre Costa --Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvidio Nunes- João Lobo---César Cals- Josê.Lins 
- Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gaudencio 
- MauríciO Leite - Josê Urb_anO - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guílherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcailte _;_ Aib~uio Franco - Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
João Calmon - Moacyr Dalla - Am~M Peixoto -
Nelson Carneiro- Jamil Haddad_- Alfredo __ campos 
-Fernando Henrique Cardoso- Severo Q.omes- Be­
nedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão MUller 
- Roberto Campos - Josê FrageUi - Marcelo Mira,_n­
da -Saldanha Derzi ~ Enêas Faria- Lenoir Vargas 
-Carlos Chiarelli ~ Octávio Cardoso, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Üsúi de-P~e,_­
sença acusa o comparecimento de49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimcnial, dec!aro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a-mesa, requerimentos que vão ser lidos J)elo Sr. 

J9-Secretário. ----

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 1~3, d~ 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem 68, de 1986, 
pela qual o Senhor Presidente da República solicita au­
torização do Senado, para que a Prefeitura Municipal de 
Naviraí (MS) possa contratar operação de crêdito para 
os fins que especifica. - ~ 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N• 194, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 37!, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n9 167, de:; 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solíci­
ta autorlzação do Senado, para que a Prefeitura Munici­
pãl de Vitória, no Estado do Espírito Santo, possa con­
tratar operação de crédito para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 26 dejunhode 1986, -Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarem - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão' votados após a Ordem do Dia nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução n' 48, de 1986 (apresentado pélà Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 542, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado de Ala­

lgoas- a contratar operação_ ~e crédito no valor de 
CzS 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos· mil, no­
vecentos e setenta e seis cruzados), tendo 

PARECER, sob n_t 543, de 1986, da Comissão 
-de Constituiçio e Justlç•, pela constitucionali~ 

· dade e juridicidade · 
Em discussão o. projeto. (Pausa.) 
Não. havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai -à Comissão de Redação. 

E o se"iulnte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 48, DE 1986 

Autoriza o Go-vernÕ do Estado de Alagoas a con­
- "tratar operação de crédito no valor CzS 9.300.976,00 

(nove milhões, trezentos mil, novecentos e setenta e 

-~~,_cr~~~~-?s ). 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Governo_do_.Estado de Alagoas, nos ter­

mos_QO-$rtigo 2~> da Resolução n~> 93, de onze de outubro 
de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, 
autoriz<ido a contratar operação de crédítO ilo Valor de 
CzS 9300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, novecen­
tos e setenta e_s.eis cruzados), correspondente a 
202.627,21094 UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em ju­
lho/85, junto ao Banco do Estado de Alagoas S/ A -
PRODUBA-N, este na quatidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à inte­
gração do F AE/ AL - Fundo de Ãgua e Esgotos doEs­
tado de Alagoas, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 39, de 1985, de autoria do Senador 
Amaral Peixoto, que dispõe sobre a recondução de 
membros do Conselho Federal .de Cultura, tendo 

PARECERES, sob n9S 743 e 744, de.1985, das 
Comissões: 

-De Constituição e Justiça, pela Constituciona­
lidade, Juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Senadores Martins Filho, 
Hélio Gueiros e Alfredo Camas; e 

- De Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira díscuti~lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regilnento 
Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 39, de 1985 

Dispõe sobre a recondução de membros do Conse­
lho Federal de Cultura 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 De dois em dois anos cassará o mandato de 

um terço dos membros do Conselho Federal de Cultura, 
permitida a recondução. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. )'RESIDENTE (José FragellQ - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa.se, agora, à apreciação do requerimento nt 193, 
de urgência, lido no expediente, para a mensagem n9 68, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipa( de Na­
viraf(MS). 

Em votação o requerimento. 
Os -srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despach<:~da ~s Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobc.e __ a Mes<! o parecer da Comissão de Economia 
que será lida pelo Se1_1hor Primeiro~S_ecretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 618, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~> 
.. Q_6_8J_~ I986_(n9 062/86, na origem) "do Senhor Pre­

sidente da República, submetendo i aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Naviraí (MS) a contratar 
ópetação de crédito no valor de CzS 831.182,14 (oitok 
centos e trinta e um mil, cento e oitenta e dois cruza­
dos e quatorze centavos)". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mens<'.gem n<~ 068/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado federal 
pleito da Pr_ç_feitu_ra Municipal de Na virai (MS), que ob­
jetiva contratou junto à Caixa Económica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, a seguinte operação de crédi­
to: 

Ca_ra_c_terísticas da operação: 
A-Valor: Cz$ 831.182,14 (correspondente a 

18.107,79 ORTN, de Cr$ 45.901,91 de Julj85); 

B-Prazos: 
I -de carência: 1 ano, 
2- de amortização: 4 anos; 

C - Encargos: 
1 -juros: 6% a.a., pagáveis trimestralmente, 
2- correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 

D- Garantia: vinculação úe parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- D~tlnação dos recursos: aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo. 

O Conse.lho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças rnu­
nicipã.1s constatou que, não abstante a natureza extrali­
mite da operação pretendida, o endividamento do Mu­
nicipio, apóS tal operação, permanecerá nos limites fixa­
dos pelo artigo 29 da R,esolução n9 62/75 do Senado Fe­
deral, com -as- inoâTficaÇões estabelecidas pela Resolução 
n~ 93/76, taffibénl- do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
m'ica Federal considera viável técnica, económica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acothimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 59, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí (MS) 
a contratar operaçio de crédito no valor de CzS 
831.182,14 (oitocentos e trinta e um mil, cento e oi­
tenta e dois cruzados e quatorze centavos). 

O Seil~r;fo_ Fe~er~I;_R~olve; . 

Artigo 1{1 É a Prefeitura Municipal de Naviraí (MS), 
nos termos do artigo 29 da-Resolução n~ 93, de: II de ou­
tubro de. 1976, do_Senado Federal, autorizada a contra­

.tar.operaçào de crédito no valordeCzS 831.182,14(oito-
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centos c trinta e um mil, cento e oitenta e dois_ crUzados e 
quatorze centavos), correspondente a 18.107,79 ORTN 
de Cr$ 45.901,91, vigente em julho/85, junto à Caixa 
Económica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - PAS, 
destinada à aquisição de equipamento para coleta de lixo 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Artigo 2~> Esta resolução entra em vigor na data _de 
suu publicação. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986. -João Cas­
teJQ, Presidente - Lenoir Vargas, Relator. - Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra - Américo de Souza_ - Mario 
M'aia - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer-da 
Comissão de Ecoi1omta conclut pela apresentação do 
Projeto de Resolução n., 59, de 1986, que aUtoriza aPre­
feitura Municipal de Naviraí, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a realizar operação de crê4ito no va]or de Cz$ 
831.82,14 (oitocentos e trinta e um mil, cento e Oitenta-e 
dois cruzados: e quatorze centavos), para o fim _que espe­
cifica (dependendo de pareceres das Comissões de Cons­
titUição e Justiça e de Municípios).-

Solicito do nobre S.tnhor S_r;;n_ador Hélio Gueiros o pa­
recer da Comissão de_ Constituição e Justiça. 

O SR. HtUO CUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: O presente 
projeto de r~oluçilo, da Comissão de Economia do Se­
nado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a 
Mensagem nO? 062/86, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí (MS) a 
c-ontratar empréstimo" rio valor de Cz$ 831.182,14 (oito­
centos e trinta e um mil, cenlo e Oitenta e dois cruzados e 
quatorze centavos) destinado a financiar a aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo. __ 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~> da Resolução n993, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n9 62, de 1975, tainbém do Senado .feder:~, haja Vista 
que os recursos a ~rem repassados $erão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sacia_!- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elab.oraQ.a con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionaUda~ 
de~ juridicidade e técnica legislativa. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Solicito do 
nobre Sr. Senador Niva!do Machado o parecer da Co­
missão de Municípios. 

O SR. NIV ALDO MACHADO (PF!, - PE. Para 
emitir-parecer) - Sr: Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução nº 59 de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de-Navlraí 
a contratar operação de crédito no valor de Czl 
831.1~2,14 (_oitocentos e trinta e um mil, cento e oitenta e 
dois cruzados e quatorze centavos), destinada a firianCiar 
a aquísíção de equipamentos para coleta de lixo. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia_ 
no que diz respeito aos aspectos finan_ceiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio~ 
ridade do programa a ser custeado pelo emprêstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comjs_são_ de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tang_e_a,os aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnic-ª- ~~gisla-
tiva. -

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo cm vista a situação 
financeira aflillva cõril que-se defronta a maioria. dos mu­
nicípios brasileiros; Cin face da concentração das receitas 
tributúr_ia.S; a __ nív_el__da Upi_Uo, e ~-e_r o institQto .do.~ndivi­
damento o .. únh1Q_r::n.ecarl,ism.o de que di_spç;e Pai-a i~ple­
mentar os programas de trabalho. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Os pareceres 
sã:o' favoráveís. - · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua dis-
cussão-. - ~-- -

Em discussão o projeto: (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

_ ~hUi9_have!ldo _qu~m queira discuti-lo, declaro-a encer-
rad·a. -

Em votaç~o. 
OS Srs. Se.nadores que o aprovam pé-tmaneçam Senta-

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUí)- Sobre a me~a. 
o parecer da Comissão de RedaQàt?, qu~_va_i_ser !ido pelo 
Sr. I <:>-Secretário. 

Ê !ido o seguinte 

PARECER 
N• 619, de 1986 

(Da Co~tssiio de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 59, de 
1986-

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão· apresenta a redação final. do Projeto de 
Resolução n"' 59, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Naviraí, Estado de Mato Grosso dó Sul, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
831.182,14 (oitocentos e trinta e um mil, cento e oitenta e 
dois cruzados e quatorze centavos). 

Sala de Reu-niões da Çomissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente -Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• 6-19; DE 1986 
Redação f"mal do Projeto de Resolução n9 59, de 

1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição; e eu, 
-~---' Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE [91!6 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 831.182,14 (oitocentos e trin­
ta e um mil, cento e oitenta e dois cruzados e quatorze 
centavos). 

6 SenadO Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado 

de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2~' da Reso­
lução nº 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 83I.I82,14 (oitoCentos e trinta e utn mil, cento e 
oitenta e dots cruzados e quatorze centavos), correspon~ 
dente a 18.107,79 Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de l98S,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
desttnada ã aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo no Município, obedecidas as co_ndições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Reso(ução entra em vigor na data de 
sua publk:ação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão a 
redaçào final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro7a_encer­
r.ada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Puusa.) 
Aprovada. 
O proJeto vai à ~~~rilulgação. 

O SR: PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9 194, de urgência, 
lido no expediente, para a Mensagem nº 167, de 1986, re­
lativa a pleito da Prefeitura Municipal de Vitória (ES). 

Votaçâ'o -do regUerirrietit'O. Os Srs. Senadores que o 
ap_rovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Apr_ova_9_o _o requerimento, passa-se à- apreciação da 

rrià:léiiu;·qüe·foi despachada às Comissões de E9:qnomia, 
de Constituição e Justiça e de Municíp1ãS._ -

Sobre a mesa o parecer d_a -co~_iSS_ªo de ECo~omja que 
vai ser tido pelo Senhor Primeiro-Secreiãrio.- · · 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 620, de 1986 

Junho de 1986 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
167, de 1986 (n9 219/86, na origem), do Senhor Pre~ 
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 2.704.826,93 
(dois milhões, setecentos e quatro mil, oitocentos e 
vinte e se-is cruzados e noventa e três centavos). 

_Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem ii~ 167/86, o Senhor Presidente da 

Repúbiica submete- à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Vitória (ES) que obje­
tiva contratar junto à Caixa Económica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Sociai-FAS, a seguinte operação de crédito: 

Características da operaçio: 
A- Valor: CrS 2.704.826.934 (correspondente a 

5'\,J~,Q<! 9RTJ!._de_Q~ 49.396,88, em AG0385); 
B-P.razos: 
1- de carência: ·até 3 anos; 
2- de amortização: atê 12 anos; 
C- Encargos: 
J -jUrOS de 6% a.a.; 
2- correção monetãria: 80% do índice de variação 

d"" ORTN; 
D - Garantia: vinculação di:. parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 
E - Destinação dos rewrsos: implantação de unida~ 

des escolares. 
O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedtdo, noEJ termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais, constatou que o endividamento da Prefeitura 
após a operação pretendida, perntanecerâ contido nos li­
ll)ites fixados pelo artigo 29 da Resolução n"' 93/76, e 
p"ela Resolução n9 64/85 todas do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informa nada ter a op~n 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viãvel técnica, econômica e fi~ 
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo encaminhamento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 60, DE t986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
2.704.826,93 (dois milhões, setecentos e quatro mil, 
oitocentos e vinte e seis cruzados e noventa e três cen­
tavos). 

O Senado Federal resolve: .. 
Art. Iº É a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 

do Espírito Santo, nos termos do artigo 2<:> da Res_oluçào 
nº 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crêdito no valor Cz$ 
2.704.826,93 (dois mílhões, setecentos e quatro mil, oito­
centos e vinte e seis cruzados e noventa e três centavos) 
correspondente a 54,757,04 ORTN de Cr$ 49.396,88, vi­
ge"nte em AGOST0/85, junto à Caixa Ecpnômica Fedew 
ral, esta na_quaUdade de gestora_ do Fundo de Apoio ao 
desenvolvimento Social - FAS, destinada à implan­
-tação deu nidades esColares, obedecidas _as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do_Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2<:> Esta resolução entra er:n vigor na data de si.ta 
puhlicaçlío. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986. - Álvaro 
D~as, Presidente em exercício- Lenoir Vargas, Relator 
-Carlos Lyra- Severo Gomes- Albano Franco- Jo­
sé Uns. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O pareCer da 
Comissão de economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 60, de 1986, que autoriza aPre­
feitura Municipal de Vitória, no Estado de Espírito San­
to, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.704.826,93 (dois milhões, s_etecentos e quatro mil, oito~ 
centos e_ vinte e seis cruzados e noventa e três centavos), 
para os fins que especifica (dependendo de pareceres das 
Comíssões de Constituição-e Justiça e de Municípios), 

Solicito do .noQre S_enhor Senador Hélio Gueiros Q pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 
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O SR. Hf:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs._ Senadores: 

O presente Projeto dc Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federa!, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n<:~ 167/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vitória (ES) a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
2.704.826,93 (dois milhões, setecentos e quatro mil, Oito­
centos e vinte e seis cruzados e noventa e três centavos), 
de.stinudo a financiar a implantação de unidades escola­
res no Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~' da Resolução n~' 93, de 1976~ do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte a não­
obserYânda dos limites fixados no artigo 2~> da Reso­
lução n"' 62, de 1975, também do Senado Federal, haJã.­
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS. - -

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prcscriçàes legais e regimentais aplicáYeis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
YOrável, no que tange aos aspectos de constitudonalida­
dc, juridicidade e técnica legislativa. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito do 
nobre Sr. Senador Moacyr DaHa, o parecer da Coinissão 
de Municípios. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Para emitir 
parecer.) - Sr. Preside'nte, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Res.olução n~> 60, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Vitória 
(ES) a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
2. 704.826,93 (dois miihõés, "Setecentos e quatro rri.il cru­
zados e noventa e três centavos), destina_da a financia.r a 
implantação de unidades ·escolares no município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qua·l con­
clui pelo presente diploma legal, tendo em vista a priori~ 
dade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a ca­
pacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Co_nstituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tíva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opin?­
mos pelo ac_olhimen-to do pleito, nos terffios -do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva coin que se defronta a mãioria dos mu­
nicípioS brasileiros, em face da concentração das reCeitas 
tributárias a nível da _Uni_ão, e ser o institutO 'do eitdivi­
dam.ento o únicO m-ecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presideáte: 

O SJl. :.:'RESIDE;NTE (José Fragelli) _ _::- Os púecetes 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, 
passa-se à sua discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a-(mcer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redaçào. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- sobre a Mesa 
o Parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelO 
Senhor Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte. 

PARECER 
N• 621, de 1986 

( D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 60, de 
1986. -

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a reda'çã_o final do Projeto de 

Resolução nl' 60, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vitória (ES) a contratar operação de crédito 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

no valor de Cz$ 2.704.826,93 (dois milhões, setecentos e 
quatro mil, oiticcntos c vinte e seis cruzados e novéilta e 
três centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Octâvio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 62!, de 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n9 60, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

1 Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLlJÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operação de crédito 
no v~lor de Cz$ 2.704.826,93 (dois mill:!ões, setecen­
tos e quatro mil, oitocentos e vinte e seis cruzados e 
noventa e três centavos). 

O Senado Federal ~solve: 
Art. Jl' E a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 

do Espírito Santo, nos termos do artigo 2'? da Resolução 
n'? 93, de 11 de o_utubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Czl 
2.704.826,93 (dois milhões, setecentos e quatro mil, oito­
centos e vinte e seis cruzados e noventl.i e três centavos), 
correspondente a 54.757,04 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacicirial- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr~ 49.39~,88, vigente em agosto de 
1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de unidades es­
colares, no Município, obedecidas as condições admiti­
das_ pelo &nCo Central dO Brasil, no r~_spectivo proces­
so. 

ArL 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redução fi!lal (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

-0 ·sR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Lembro aos 
Srs. Senadores que o tempo destinado aos oradores do 
expediente da sessão de hoje serâ dedicado a homena­
gear o_e!T\int<Jltc. Professor Eugênio Gudin, que- a. 12-de 
julho completará um centenário, nos termos do requeri­
mento nl' I 65, de 1986, aprovado em 24 de junho do cor­
rente ano. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que trataf, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA . . . 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n<> 
___ 45, de 1986, (apresentado pela Comissão de Economia 

com:o conclusão de seu Parecer n<> 536, de 1986), .que au­
toriza o Governo do Estado do Piauí. a conttatar op·e­
raçà.o_ de .. crédito no_ vaJor de Cz$ 1.625.224,24 (um mi­
lhão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e 
qu3tro cruzados e vinte e quatro centavos), tendopare­
cer, sob n<> 537, de 1986, da Comissão 

...:..:. lle ConstitUiÇãO e JUStiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc. 

2 

Votação; cm primeiro turno, do Projeto de _Lei do Se­
nado n<:> 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do TrUbalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de !984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurídicidade e, qt.ianto ao mérito, faYorâvel, com voto 
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vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Frãge!H; 

-de Serviço Público Civil, favorâvel; e 
-de Legislação Social, favorâvet. 

Votação, em_ primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 557 a 559, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social, faYorável; e 
-de Finanças, favon'lvel. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e ·revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei nl' 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que alte-ra dispositivos da vigente legislação pre­
videnciária, para o fim de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao beneficio da pensão, tendo 

PARECERES, sob n~>s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça - }9 Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 21' Pronunciamento: 
favorável ao substitutivo da Comissão de Lc!gislação So­
cial· 

_.:.de Legislação Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Legislaç_ão Social. 

Votçção, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sé_­
nado n~> 35, de I 982, de autoria do Senador rtamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder e_conómico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob nl's 94 e 95, de 1986, das Comís­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apreSenta de n~> 1-CCJ, e voto vencido do Senador Hélio 
Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda n<> 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n9s 
Z e 3-CSPC. 

7 

Votaç_ãQ., em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~> 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n"'s 927 e 928, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, faYorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido 
em separado, do Senador Gi:lbriel Hermes. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei-do Se­
nado n<:> 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece o_brigatoricdade de seguro de crédito 
para as operações que indica, tendo 
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PARECERES, sob n'?s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emen-das que 
apresenta de n9s I e 2-CCJ; e . 

-de Economia, favorável ao projeto e às emendas da 
Comissiio de_ Constituição e Justiça. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" &7, de; 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos aHmenflciOsTridustriatizados e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n<:> ( 13, de 1983, de autoria do Senador_~elson Car­
neiro, __ quc disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatódas, tendo 

PARECERES, sob n~'s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Cons(i_tu_i_ç_ãg e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favofáVel. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n~' 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado~ 
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n'i's 759 e 760, de 1985, das Comis-
sões: ______ __ __ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Proj_eto c!e Lei doS~­
nado nl' 43, de 1984, de autoria do S_~nador Itamar Fran­
co, alterando a rcdação do art. 66 da Lei_n,~728, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten-
do -
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PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
-de ConstitUição e Justiça, pela constiTucionalidade, 

juridkidade e, no mérito, favoráVel. 

13 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n~' 166, de 1984, de autoria do Senador Ne:Json Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5, 108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n9 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que modifica: os afts. 393 e 394 do D~reto-lei n~' 
5.452, de ]9 de maío de 1943, que aprova a Conso1idação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s .517 e 518, de 1985, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de Legislação Social, faYorável. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta disposftivo ao DecretO~lei n9 7.661, 
de_ 2 I de junho de 1945 (Lei de _JCalências), com vi~t~s a 
criar a figura do síndico ou deposítáiío para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes -que ocorra a 
sentença de concessão, tendo 

PARECER, sob n~' 14, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 

juridicidade ~· no mérito, faYorãvel. 

16 

Votação, en.1 primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 29§ dQ Regimen­
to Interno), do Projetõ de Lei do Senado n9232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que esteride aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação .do Segurei de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da CoJ'!lissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstftlicionalida­

de. 

17 

Vottlção, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regímen-
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to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneíro, que revoga dis~ 
positivo du Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n~' 3.807, de 26 de ag_osto de 19QQ), que p_r_oíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando volte a se casar, tendo 

PARECER, sob n<> 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciacão preliminar da 
constitucionalidade e jurtcídade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nt 
145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que institui o "Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob nl' 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de c injuridicídade, com voto venCido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 198, de 1985, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei nl' 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo - -

PARECER, sob n'i' 78, de 1986, da Corilissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

20 

Votaç~o, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termo'S do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n~' 1. 71 I, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prescado ao serviço púbtico, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n9 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Josê"tragelliT- Estâ-enCeria­
da a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 12 horas e 55 minutos.) 

Ata da 122~_~ Sessão, em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presid"ência dos Srs, José Fragelli e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. sENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles -- Fábio Lucena -· Gal~ão Modesto ~ 
Odacir Soares - Aloysio Chaves_- Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza -Alberto Silva 
- Helvidio Nunes - João Lobo - César Cais -José 
Lins- Cados_Al_b_!;tl-Q- Martins Filho- Amir Gau­
dencio- Mauricio Leite- José Urbano- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante_- Albano Franco -
Lourival Baptista ~Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- João Calrnon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - J_arnil Haddad - Alfredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Benedito Ca__nela~-- Gastão 

· Müller- Roberto Campos - Josb Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi -- Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de ~9 Srs. Senadores. Ha­
vendo -nómero regimental, declaro aberta a -sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<:>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

1:. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 622, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 8, de 
1983. 

Relator: Senador Martins FUho. 
A Comissão apresenta a redação fiflal do Projeto de 

Lei do Senado n~' 8, de 1983, que dispõe sobre validade 

de concurso para cargo ou emprego na Administração 
Federal centralizada e descentralizada. 

S<:~la de Reuniões da Comíssão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 622, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n~' 8, de 
1983, que dispõe sobre valldade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração Federal centralizada e descen­
tralizada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' A validade de concurso para cargo ou em­

prego na Administração Federal centralizada e descen­
tralizada não poderá ultrapassar o prazo de quatro anos 
contados da respectiva homologação (artigo 97, § 3', da 
Consfilulção Federal}. 

Art. 211 Na hipótese de ser fixado em limite inferior 
ao autorizado no artigo anterior, o prazo de validade do . 
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concurso ficará automaticamente prorrogado até aquele 
limite, caso remanesça candidato ctassificado e não 
aproveitado. 

Art. 3<? Enquanto não se esgotar o prazo de validade 
do concurso e houver candidato classificado e não apro­
veitado, é vedada a realização de nova seleçãO, -objeti­
vando vaga comprometida com o concurso de prazo não 
prescrito. 

Art. 4? O Poder Executivo regulamentará esta lei rio 
prazo de noventa dias con1.ados da data de sua publi­
cação. 

Art. 5<? Esta lei eiltra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6<? Revogam-se as disposições em contrMio. 

PARECER 
N• 623, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n<? 
35, de 1985 (n'~'lOS/85, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Martins Filho. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto _de 

Decreto Legislativo n~' 35, de 1985 (n9 108/85, na Cânia­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Econõmica e Industrial, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
Federa[ da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presfdf:nie- Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER-J\r•-623, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
35,- de 1985 (nl' 108/85, na Câmara dos D~putados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição_, e eu, 
---,-----• Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1986 

Aprova o texto do Acordo_ sobre Cooperação Eco­
nômica e Industrial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo Federal 
da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' l:: aprovado_? texto_ dC?_ Acordo sobre Coope­

ração Econômica e IrlduSfrial, Celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo Fede­
ral da Áustria, em- Yíeiia; a 3 de maio de 1985. 

Art. 29 Este DecretO -Le-gislativo entra em Vígài- rià 
data de sua publicação. 

PARECER 
N• 624, de 1986 

Da Corriissão de Redação 

Redaçào fmal do Projeto de Resolução n9 48, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalwne 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~' 48, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado de Alagoas a contratar operação de crédito no valor 
de Cz.$ 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, nove­
centos e setenta e seis cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 2"6 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 624, DE 1986 

Redação final do projeto de Resolução nl' 48, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termoS 
do artigo 42, incíso VI, da- Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO- N• , DE !986 

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar ope--­
ração de crédito no valor de Cz$ 9.300.976,00 (nove 
milhões, trezentos mil, novecentos e setenta e seis cru­
zados). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' É o Estado de A lagoas, nos termos do artigo 

2~' du Resolução n9 93, de II de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de crédi­
to no valor de Cz$ 9,300.976,00 (nove milhões, trezentos 
mil, ilóvecentos e setenta e seis cruzados), corresponden­
te a 202.627,21094 UPC, considerando o valor nominal 
da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de l985,jun­
to ao Bai:lco do Estado de Alagoas S/ A -PRODU­
SAN, este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinada à integrali­
zação no FAE/AL- Fundo de Água e Esgotos de A la­
goas, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicução. 

PARECERES 
N•s 625, 626 e 627, de 1986 

PARECER N• 625, DE 1986 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
I 19, de 1986 (n~' 154/85, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­

-nlido Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Babaçulândia (GO) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 362.150,86 
(trezentos e sessenta e dois mil, cento e cinqüenta cru­
zados, oitenta e seis centavos). 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Com a Mensagem nY 119/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Babaçulândia (GO), 
que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 

A-- Valor: Cz$ 362.150.863 (correspondente a 
9.478.29 ORTN, à razão de Cr$ 38.208,46 em maio/85); 

B- Prazos: 
I -de carência: 2 anos, 
2- de amortização: 12 anos; 

C- Encargos: 
l -juros: 6% a. a., cobrados trimestralmente, 
2- correção monetária de 40% do índice de variação 

das ORTNs; -
D- Ga_rantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: construção de meios­

fiOs, -Sai-fitas e aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do Parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças do 
Município, constatou que a margem de Poupança real 
do pleiteante, da ordem de CrS 61,062 mil, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida conso­
lidada interna apresentará após a efetivação do emprésti­
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução .orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLANJSAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica, econômica e fi­
nanceiramente, 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 61, DE 1956 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Babaçulândia a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
362.150,86 (trezentos e sessenta e dois mil, cento e 
cinqüenta cruzados, oitenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I Q É a Prefeitura Municipal de Babaçulândia 

(Estado de Goiás), nos termos do artigo 29 da Resolução 
n~ 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 362.150,86 (trezentos e sessen­
ta e dois mil, cento e cinqilenta cruzados, oitenta e seis 
centavos), correspondente a 9.478,29 ORTN de CrS 

Sexta-feira 27 2269 

38.208,46, vigente em maio/85, junto à Caixa Econômi­
ca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
construção de meios-fios, sarjetas e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no_ respectivo processo. 

Art. ~~"- Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

&!la das Comi~sàes, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente- Henrique Santillo, Relator- Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra - Severo Gomes - Lenoir Var­
ga's - Mário Maia - Américo de Souza. 

PARECERES 
N•s 626 e 627, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n~' 61, de 1986, da 
Coinissão de Economia, que Hautoriza a Prefeitura 
Municipal, de Babaçulândia (GO) a contratar ope-­
ração de crédito no valor de Cz$ 362.150,86 (trezenM 
tos e sessenta e dois mil, cento e cinqüenta cruzados, 
oitenta e seis centavos)", 

PARECER N• 626, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

E..:onomia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n~' 186, do Senhor Presidente 
du República., autoriza a Prefeitura Municipal de Ba­
bac;ulândia (GO) a contratar empréstimo no valor de 
CzS 362.150,86 (trezentos e sessenta e dois mil, cento e 
cinqUenta cruzados, oitenta e seis centavos), destinado a 
financiar a construção de meios-fios, sarjetas e aquisição 
de equipamento para coleta de lixo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~' da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sociai-FAS. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionaHda­
de, juridicidade _(! __ técnica legislativa. 

S<Jia das Comissões, 19 de junho de 1986.- Helvidio 
Nunes, Presidente em exercício- Hélio Gueiros, Relator 
- Octávio C:itrdoso, Moacyr Duarte - Jutahy Maga­
lhães - Nivaldo Machado - Martins Filho - Lenoir 
Vargas. 

PARECER N• 627 DE 1986 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Sob exame o Projeto de Resolução n~' 61, de 1986, de 

autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Ba­
baçulândia (GO) a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 362._1 50,86 (trezentos e sessenta e dois mil, 
cento e cinquenta crUzados, oitenta e seis centavos), des­
tinada ao financiamento de diversos empreendimentos 
de interesse social para aquele Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cl~i p~[o presente diploma legal, tendo em vista a priori­
dade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a ca­
pacidade de pagamento do solicitante. 

A ComissãO de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorâvel no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, jurídicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. -Moacyr 
_DaUa, Presidente -Jorge Kalume, Relator - Américo 
de Souza - Lourival Baptista - Gastão Müller -- Ju­
tahy Magalhães - .Luiz Cavalcante - Nivaldo Machado 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros. 
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PARECERES 
N•s 628, 629 e 630, de 1986 

PARECER N• 62~, DE 1986 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 

125, de 1986 (n~> 161/86 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Pedras Grandes (SC) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 331.865,03 
(trezentos e trinta e um mil, oitocentos e sessenta e 
cinco cru:mdos e três centavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Merl.Sagem-nY f25/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da P~efeíturã- Municipal de Pedras Grandes (SC) 
que objetiva contrüta·r junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristicas da Operação: 
A- Valor: CzS 331.865,34 (correspondente a 

6.718,34 ORTN de Cr$ 49.396,88 em ago/85); 
B- Prazos: 

I -de carência: até 3 anos; 
2.- de amortização: 12 anos; 

C- Encargos: 
I- juros de 6% a.a.; 
2- Correçào Monetária: 80% da variação das 
ORTN; 

D .- Garantia: vinculação das parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias- ICM; 

E- D~stinação dos recursos: obras de infra-estrutura 
básica nas vias urbanas. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciOu-se Pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finançAs do 
Município, constatou que o endividamento da Prefeitu­
ra, após a operação, permanecerã contido nos limites fi­
xados pelo artigo 2~> da Resolução n~' 65/75 parcialmente 
modificado pelo artigo 1~> da Resolução n~' 93(76 e pela 
Resolução n~> 64/85 todas do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidêncía da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viável técnica, económica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do s~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 62, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras Gran­
des (SC) a contratar opera~,;;ão de crédito no valor de 
CzS 331.865,03 (trezentos e trinta e um mil, oitocen­
tos e sessenta e cinco cruzados e três centavos). 

O Senado Fe_óeral resolve: 
Art. I~ _ __t__i_Prcfeitura Municipal de Pedr~~ Grandes 

{Estado de Santa Catarina), nos termos do -artigQ 2~>_ d_a 
Resolução n"' 93, de onze de outubro de niil novecentos e 
setenta e .seis, do Senado Federal,-ã.utorizada a contratar 
operação de crédito no valor d,e CzS 33\.865,03 (trezen­
tos e trinta e um mil, oitocento5-e sessenta e cíOco crUza­
dos e três centav0S)-COrrCspona·ente-a·o:7T8,34 ORTN de 
CrS 49.396,88, vigente em agosto/85, junto à Caixa E_co­
nômica Federal esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao De~envolvimcnto Socil;ll- FAS, destinado 
à implantação de obras de infra-estrutura Qãsica nas vias 
urbanas, no Município, obcdicidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no res~ectivo proces­
so. 

Art. 2'1 Esta ResolUção entra em vigor ná-- data de 
sua publicução. - ·~ 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1986. -João 
Castelo~ Presidente- i.enoi(~'llrgas, Rehitor- Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra_- Sel·iro Gomes - Américo de 
Souza - Mário Maia - Henrique Santillo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECERES 
NOs 629 e 630, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 62, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pedras Grandes (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 331.865,03 (trezen­
tos e trinta e um mil e oitocentos e sellsenta e cinco 
cruzados e três centavos). 

PARECER N• 629, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O Presente Projeto de Resolução, da Comtssão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem_ n9 125/&6, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pedras Grandes (SC) a contratar empréstimo no valor de 
CzS 331.865,03 {trezentos e trinta e_um mil_~ oitocentos e 
sessenta e cinco cruzados e três centavos), destinado a fi­
nanciar obras de infra--~trutura b<i,sica nas vias urbanas 
no município. 

-O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob~ 
servtlncia dos limites fixados no artigo 2~> d~ Resolução 
n~> 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se QUe a projiosiÇão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais <iplicâveis à es­
pécie, merec_endo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de cQnstitu_cionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1986.-:-:- Helví­
dio Nunes, Presidente em exercício- Lenoir Vargas, Re­
l:.~tor- Martins Filho- Octávio Cardoso- Hélio Cuei­
ros :--:- Moacyr D~:~arte - Jutahy Magalhães - Nivaldo 
Machado - Odacir Soares. 

PARECER N• 630, DE 1986 
Da Comissão de M unicipios 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Sob exame o Projeto de Resolução n9 62, de 1986, de 

autOria da Comissão de ~anomia do Senado Federal, 
q_ue -~~jetiva autorizar a. Prefeitura Municipal de Pedras 
Grandes (SC) a contr.aJar ói)e'raÇão de crédito no valor 
de Czl. 331.865,03 (trezentos e trinta e um mil, oitocentOS 
e _s~~s-~nta c cinco cruzados' e trés centavos}, destinada à 
implan1Uçào de obras urbanaS, -nO rii.iiflíCípio. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia, 
oo que diz respeito aos aspectos fmanceíros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronuilciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
liv<~. -

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiv:.~ com que se defronta a mai'oria~ dos mÚ­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instrumento do endi­
vidam~nto o único mecan_ismo de que disp(?'e para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das ComiSSões, 24 dejurihci de 1986.- Moacyr 
D~lla, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Américo 
de Souza - Lourival Baptista - Gastão Müller - Ju~ 
tahy Magalhães- LÕiz C-avalcruite....::.:. Nivaldo Machado 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 631, 632 e 633, de 1986 

PARECER N• 631, DE 1986 

- Da.C.omissão de Eeonomla, sobre a Me~sagem n~' 
124 de 1986 (n9 160/86, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do SeR 
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Arlll'anguá (SC) a contratar 
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operação de crédito no valor de CzS 629,758,86 (seis-­
centOs e vinte e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito 
cruzados e oitenta e seis centavos). 

Relator Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem n9 124/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
proposta para que a Prefeitura Municipal de Araranguá 
(SC) seja autorizada, com amparo no artigo 2Y da Reso­
lução n9 93, de II-10-J6, do Senado Federa(, a contratar 
empréstimo junto à Caixa Económica Federal, esta na 
qualidude de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à aquisição de equipa­
mento para a coleta de lixo. 

A operação deverá ter as seguintes características bási­
cas: 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 629.758.863 (corresponde a 14.983 

ORTN de Cr$ 42.031,56 em JUN/85); 
B- Prazos: 
I -de carência: até t ano; 
2- de amortização: 4 anos; 
C- Encargos 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correcão monetária: 80% da variação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - ICM: 
E- D~stinação dos recursos: aquisição de equipa­

mentos para coleta de lixo. 
O Banco Central do Brastl, examinando o assunto, 

concluiu que, não obstante a natureza extralimite da 
operação, o endividamento consolidado interno da inte­
ressada permaneceria contido nos limites fixados no arti­
go 2Y da Resolução nY 62/75, do Senado Federal, tal 
como ern vigor. 

A Caixa Econômica Federal considerou a operação 
viável __técnica, económica e financeiramente. 

Assim, somos pelo acolhimento da Mensagem nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 63, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araranguá 
(SC)_ a contratar empréstimo no valor CzS 
629.758,86_(seiscentos e vinte e nove mil, setecentos e 
cinqüenta e oitO Cruzados e oitenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art., lY t: a Prefeitura Municipal de Araranguâ (Es­

tado de Santa Catarina) nos termos do artigo 29 da Reso­
luçUo n~ 93 de li de outubro de 1976. do Senado Fede­
ral, autorizada a contrar empréstimo junto à Caixa Eco~ 
nómica Federal, esta na qua[idade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social_- FAS, no valor 
de CzS 629.758,86 (seiscentos e vinte e nove mil, setecen­
to~ e dnqilenta e oito cruzados e oitenta e seis centavos), 
( corre.<>ponde a 14.983 O RTN de C rS 42.031,56 em junho 
de f985), destinado à aquisíção de equipamentos para a 
coleta de lixo, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 29 Esta resotução entra em _vigo_r na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 dejunhode 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra - Severo Gomes - Américo de 
Souza -=- Mário Maia - Henrique Santillo. 

PARECERES 
N•s 632 e 633, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n'i' 63, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araranguá (SC) a-contratar operação 
de crédito no valor de CzS 629.758,86 (seiscentos e 
vinte e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito cruza­
dos e oitenta e seis centavos)". 

PARECER N• 632, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

EconOmià' do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagçm n9 , do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura_ Municipal de Araran­
guá (SC) a contratar empréstimo no valor de CzS 
?29.758,86 (seiscentos e vinte e nove mil, setecentos e cin-
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qaenta e oito cruzados e oitenta e seis centavos) destina­
do a financiar a aquisição de equipamentos para a coleta 
de lixo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n" 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n" 62. de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalidaw 
de, juridicidade e técnicã legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. -H_elyíd_l9. 
Nunes, Presidente em exercício- Lenolr Vargas, Re!aw 
tor - Octávio Cardoso - Hélio Gueiros - Moacyr 
Duarte - Jutahy Magalhães - Nivaldo Machado -
Odacir Soares. 

PARECER N• 633, DE 1986 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Sob exame o Projeto de Resolução n~' , de 1986, de 

autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Araranw 
guá (SC) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
629.758,86 (seiscentos e vinte e nove mil, setecentos e cin­
qUenta e oito cruzados e_oitent_a_e seis centavos), destinaw 
da à aquisição d_e_equipilmentos para a coleta de lixo. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de ComHituição e Justiça pronunciouwse 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspecw 
tos de constitucionalidade, juridicíáade e técniCa legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opinaw 
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maíoria dos muw 
nicípios brasileiros, em face da concentração das rec_t;itas 
tributárias a níVel da União, e ser o ínstitutó dO en-divlw 
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. --Moacyr 
Dalla, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Américo 
de' Souza - Lourival Baptista - Gastão Müller - Ju~ 
taby Magalhães - Luiz Cavalcante - Nlvaldo Machado 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 634, 635 e 636, de 1986 

PARECER N• 634, DE 1986 

Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n'>' 126, de 1986 (n"' 162/86, na 
origem) do Senhor Presidente da República, subme~ 
tendo ã. aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Isabel (GO) a coritratar operação de crédito no valor 
de CzS 484.471,68 (quatrocentos e oitenta e quatro 
mil, quatrocentos e setenta e sete cruzados e sessenta 
e oito centavos). 

Relator: Senador Henrique Santillo 
Com a Mensagem n~ 126/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Santa Isabel (00) que 
objetiva contratar junto à Caixa Económica Federal _esta 
na qu<llidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, a seguinte operação de crédi­
to: 

Características da operãÇii.o: 
A -- Valor: CrS 484.477.6&3 (correspondente a 

9.907,86 ORTN de CrJ 49.396,88 em Ago/85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 03 anos, 
2 - de amortização: 08 anos; 
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C - Encal-gos: 
I -juros: 6% a.a., pagáveis trimestralmente, 
2 - correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN, 
D - Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação _dos Municípios - FPM; 
F- D~stinação dos Recursos: implantação de meios­

fios, sarjetas e aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças ~u­
nicipais constatou que o endividamento da Prefeitura, 
após a operação pretendida, permanecerá contido nos li­
mites fixados pelo artigo 2~> da Resolução n~> 62/75, par­
_cialmente modificado pelo artigo I~> da Resolução n~' 

93/76 e pela Resolução n~' 64/85, todas do Senado Fede­
raL 

A Secretaria de Planejamento da Presidêncía da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do emprêstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viável têcnica, econômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 64, DE 1986 
Autoriza a Prefeitur-a Municipal de Santa Isabel 

(GO) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
484.477,68 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, qua· 
trocentos e setenta e sete cruzados e sessenta e oito 
centaVoS).- - - --

0 Senado Federal resolve: 
Artigo !~> É a Prefeitura Municipal de·Santa Isabel, 

Estado de Goiás, nos termos do artigo 21' da Resolução 
n~ 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 484.477,68 (quatrocentos e oi­
tenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e sete cruzados 
e .sessenta e oito centavos) corr~pondente a 9.807,86 
(ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agóstoj85, Junto à 
Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implan-tação de meios-fios, sarjetas e eQuíp"ã­

_mentos. para coleta de lixo no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente -Henrique Santillo, Relator. -Mário 
Maia - Américo de Souza - Lenoir Vargas - Severo 
Gomes - Carlos Lyra - Moacyr Duarte. 

PARECERES 
N•s 635 e 636, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução nl' 64, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Isabel (GO) a contratar ope­
ração de Crédito no valor de CzS 484.477,68 (quatro­
centos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e 
sete ·cruzados e sessenta e oito centavos)" 

PARECER N• 635, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~' 126/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Isabel (GO) a contratar empréstimo no valor de 
CzS 484.477,68 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e setenta e sete cruzados e sessenta e oito 
centavos) destiando a finanCiar a implantação de meioS­
fios, sarjetas e equipamentos para coleta da lixo no _mu-
nidPio. -

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
-preceituado no artigo 2~> da Resolução nl' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do__Senado Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do FAS- Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
SociaL 
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Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soo.nte as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es­
pécie,--mereCendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício- Octávio Cardoso, Re­
lator - Luiz Cavalcante - Nivaldo Machado - Fábio 
Lucena - Moacyr Duarte - Martins Filho - Lenoir 
Vargas. 

PARECER N• 636, DE 1986 
Da Comissão dC Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Sob exame o Projeto de Resolução.n~ 64, de 1986, de 

autoria da Comissão. de Economia do Seriado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Santa 
Isabel (00) a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 484.477,68 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e setenta e sete cruzados e sessenta e oito 
centavos), destinada à implantação de meios-fios, sarje­
tas e equipamentos para coleta de lix-o no Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
nO que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual conw 
c_Juiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de_ Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade,-juridicidade c técnfca legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em visfa- a sitUaçãO 
financeira atlitiva com que se defronta a maioria dOs mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a n_ível da União, ~-ser o instituto do endiviw 
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. - Moacyr 
Dalla, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Américo 
de Souza - Lourival Baptista - Gastão Müller - Ju~ 
tahy Magalhães - Lulz Cavalcante - Nivaldo Machado 
= Gabriel Hermes - Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 637, 638 e 639, de 1986 

PARECER N• 637, DE 1986 
-Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n~> 132, de 1986 (n~ 174/86, na 
origem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovaçilo do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada à Prefeitura Municipal de Colme­

.. ia (GO) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta e cin~ 
co cruzadOs- e -quarenta centavos). 

Relator: Senador Henrique Santillo 
Com a Mensagem n" 132/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Colméia (G"O) que ob­
jetiva contratar junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, a seguinte operação de crédi­
to: 

Características da operação: 
_ _A~ Valor: CrS 213.045,405 (correspondente a 

. 5.575,87 ORTN a CrS 38.208,46, em Mai/85); 
B- Prazos: 

l - de carência: 2 anos, 
2- de amortização: 12 anos; 

C- Encargos: 
1-juros de 6.% a.a.; 

"2- coireção monetária: 40% do índice de va­
riaçãodas ORTN; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 
Particlpacão dos Municípios - FPM; 

E- D~stinação dos recursos: implantação de escola 
maternal e pré-escolar. 

O Conse.Jho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais, constatou que o endividamento da Prefeitura, 
após a operaÇão pretendida, permanecerá contido nOs li-
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miles fi>;.<1.dOS- p'elo artigo 2~> da Resoluç~o n~ 62/75 par­
cialmente modificado pelo artigo l9 da Resolução n~' 
93/76 e pela Resolução n~' 64/85 todas do ~';!n§!do Fede­
ral. 

A Secretaria de Planejamento da Pres_idência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnic"a, ecortômicã e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa-
gem, nos termos do seguinte, -

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 65, DE l986 

Autori~a a Prefeitura Munlcicpal de Colméia 
(GO) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta e cinco 
cruzados e quarenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19-- :t: a Prefeitura Municipal deColméia, Estado 

de Goiâs, nos termos do artigo 2~ da Resolução n9 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e seten_ta e seis, do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de crédi­
to no valor de ÇzS 213.045,40 (duzentos e tre~e mU, qua­
renta e_cinc~:r cruzados e quarenta centavos) correspon­
dente a 5.575,87 ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em 
maio/85, junto à Caixa Económica Federal1 esta nà qua­
lidade de gestora do Fundo d_e Apoio ao Desenvolvimen­
to Social - F AS, destinado à implantação de escola ma­
ternal e pré-escolar no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do -Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data d~ 
sua publicação. _ _ 

Sala das Comjssões, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Henrique Santillo, Relator - Mário 
Maia- Lenoir Vargas- Moacyr Duarte- Carlos Lyra 
- Severo Gomes - Américo de Souza. 

PARECERES 
N• 638. e 639, de 1986 

Sobre o Projeto de Resoluçio n'>' 65, de 1984, da 
Comlssio de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de COlméla (GO) a contratar operaçio de 
crédito no valor de Cd 213.045,40 (duzentos e treze 
mil~ quarenta e cinco cruzados e quarenta centavos). 

PARECER N• 638, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economii do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 132/8"6;-ao Senhor Presi· 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Colméia (GO) a cõntráfar" eili!it~timo no Valor de CzS 
213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta e cinco cruza­
dos e quarenta centavos) destinado a fina.nç_íar .a implan­
tação -de escola maternal e pré-escolar no MunicípiO. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n'>' 93, de 1976, do 
Senado Federai, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 2'>' da Resolução 
n9 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem- repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, veritica.:.se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões. 19 de junho de 1986. - Helvídlo 
Nunes, Presidente em exercício - Jutahy- Magalhães, 
Relator - Martins Filho - Ocblvlo Cardoso - Hélio 
Gueiros - Odaclr Soares - Moacyr Dõ&Fte -......:. NiValdo 
Machado - Lenoir Vargas. 

PARECER N• 639, DE 1986 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Sob exame o Projeto de Resolução n'>' 65, de 1986, de 

autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
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que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Colme­
ia (GO) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta: c cinco cruza­
dos e quarenta centaVos), destínada-à ünpiantaçãó de es-
cola maternal e pré-escolar no Município. - --

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluju pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicifãillê-. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorâvel, no que tange aoS aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar as programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986.- Moacyr 
Dalla, Presidente -Jorge Kalum.e, Relator - Américo 
de Souza - Lourival Baptista - Gastio Miiller- - Ju­
tahy Magalhães- Luiz Cavalcante- Nivaldo Machado 

_.,....,._ Gabriel Hermes - Hélio Guelras. 

PARECERES 
N•s 640, 641 e 642, de 1986 

l'ARECER N• 640, DE 1986 
Da Comissão de EcoOomia 

SObre a Mensagem i19-J33, de 1986 (nl' 175/86 na 
origem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Colme­

#ia (GO) a contratar operação -de crédito no valor de 
CzS 1.682.059,11 (bum milhão, seiscentos e oitenta e 
dois mil, cinqüenta e nove cruzados e onze centavos''. 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Com a Mensagem n9 t33/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Colméia (GO) que ob­
jctiva contratar junto à Caixa Econômica ~ederal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social ~ FAS, a seguinte operação de crédi­
to: 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 1.682.058.112 (correspondente a 

34.051,91 ORTN de CrS 49.396,88, em agoj85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 2 anos; 
2--:- de amortização: 12_ anos; 
.C- Encargos: 
I -juros: 6% a_.a.; 
2- correção mone,t.âria:-40% do índice de variação da 

ORTN; . 
D _-Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de galerias 

de águas 'pluviais, mefos-fios, sarjetas, construção de la­
vanderia pública e aquisição de equipamentos para cole-
ta de lixo. , 

O Conselho Monetârio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analísando as finanças da 
entidade constatou que_ a margem de poupança real do 
município, da ordem de CrS 448,1 milhões mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida conso~ 
lidada interna apresentará após a efetivação do emprêsti~ 
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) infOrmou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, 'que a Caixa Econó­
mica Federal considera viável técnica, econômica e fi~ 
nanceiramentc. · . 

Assim sendo, concluímos Pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

Junho de 1986 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 66, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Colméia (GO) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.682.058,11 (hum milhão, seiscentos e oitenta e dois 
mil, cinqüenta e oito cruzados e onze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1"'. Ê a Prefeitura Municipal de Colméia, Es­

tado de Goiás, nos termos do artigo 29 da Resolução nl' 
93, de onze de outubro de mil novecentos_ e s~tenta e seis, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 1.682.058,11 (hum mílhão, seis­
centos e oitenta e dais mil, cinqüenta e oito cruzados _e 
onze centavos) correspondente a 34.05t,9l ORTN de 
Cr$ 49.396,88, vigente em agosto/85, junto à Caixa Eco­
nómica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Sochd- FAS, destinada 
à implantação de galerias de águas pluviais, meios-fios, 
sarjetas, construção de lavanderia pública e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo no município, obedeci~ 
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Henrique Santillo, Relator - Mário 
Maia- Lenoir Vargas- Moacyr Duarte- Carlos Lyra 
- Severo Gomes - Américo de Souza. 

PARECERES 
N•s 641 e 642, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 66, de 1986, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Colméia (GO) a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 1.682.059,11 (hum milhão, 
seiscentos e oitenta e dois mil, cinqüenta e nove cruza­
dos e Qnze centavos)" 

PARECER N• 641, DE 1986 
Da Comissão de Con.stituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de se.u 
Parcc_er sobre a Mensagem n9 133f86,. do Senh_or Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
CoJméia {00) a cont1atar empréstimo no valor de Cz$ 
1.682.059,11 (hum milhão, seiscentos e oitenta e dois mil, 
cinqUenta e nove cruzados e onze centavos) destinada a 
financiar a implantação de galerias de ãguas pluviais, 
meios-fios, sarjetas, construção de lavanderia pública e 
aquisição de equipamentos para coleta de lix.o do Mu­
nicfpio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo_29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixq.dos no artigo 21' da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vísta que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS. 
_ Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pêcie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- Helvidio 
Nunes, Presidente em exercício - Lenoir Vargas, Rela­
tor- Martins Filho -Jutahy Magalhães- Hélio Guei­
ros- Nivaldo Machado - Octavio Cardoso- Moacyr 
Duarte. 

PARECER N• 642, DE 1986 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Sob exame o Projeto de Resolução n,..66, de 1986, de 

autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Colme­
ia (GO) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
L.6S2.059,ll (um milhão, seiscentos e oitenta e dois mil e 
cinqUenta e nove cruzados e onze centavos), destinada à 
implantação de galerias de águas pluviais, meios-fios, 
sarjetas, construção de lavanderia pública e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo dQ Município. 
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A mutéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros; a qu-al COn­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pngamento do solicitante, 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionaHdade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com- que se deffonia a maJOria das· mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração- das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endiví­
damento o único mecanisino de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1_986,- Moacyr 
D~la, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Américo 
de Souza- Lourival Baptista -Gastão Müller --Ju­
tahy Magalhães- Luiz Cavalcante- Nivaldo Machado 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 643, 644 e 645, de 1986 

PARECER N• 643, DE 198f! 

Da Comissão de Economia 

Sobre a MeHsagelii n~' i36,-de-f986-(Mensagem n~' 
180/86 na origem), do Sr. Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Senado Federal propos­
ta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus (RN), a contratar empréstimo no valor de 
Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e cinqüenta e dois mil, 
setecentos e quarenta e nove cruzados e cinqUenta e 
sete centavos.) 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
Com a Mensagem n~' 136/86, o Sr. Presidente daRe­

pública submete à deliberação do Sen.ado Federal pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus (RN), a contratar empréstimo no valor de 
CzS 452.749,54 (quatrocentos e cinqüenta e dois mil, se­
tecentos e quarenta e nove centavos), com base rlQ _gue 
estabelece o artigo 2~' da Resolução n'i' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do SenadO Federai. ~ --

A operação, a ser contratada junto à CaiXa EcOnômiR 
ca Federal, na qualidade de gestora do Fundo de ApOio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina-se à reali­
zação de obras de infra-estrutura; à aquisição de equipaR 
mentos para a co1cta de lixo, transporte de carne e ãgua; 
e à construção de centro de ~bastecif!iento no Municfpio. 

São as seguintes suas cãradefístícaS básicas: 

Características da operação 
A- Valor; Cr$ 452.742..573 (correspondente a 

9.165.55 ORTN de Cr$49.396,88, em agoj85); 
B- Prazos: 
I - de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 
C- Encargos: 
I- juros: 6% a.a. cob(ados trimestralmente; 
2- correção monetária: 70% da variação das ORTN; 
D- Garantia: viriculaçào de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios- (FPM); 
E - Destinação dos recursos: realização de obras de 

infra-estrUtura; aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo, transporte de carne e água; construção de centro 
de abastecimento. 

A Caixa Econômica Federal considerou a realízação 
do empréstimo viâvel técnica, econômica e financeira­
mente. 

O Banco Central do Brasil, examinando o assunto, 
concluiu que, embora a operação seja de natureza extra­
limite, após a sua realização o endividamento consolida­
do interno do interessado permaneceria contido nos li­
mites fixados no artigo 2~' da Resolução n~' 62/75, tal 
como em vigor. ----

Assim, opinamos pelo acolhimento da Mensagem, nos 
termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
( RN) a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
452.749,57 (quatrocentos ~_ç_iJ!qÜenta e dois mil, sete­
centos e quarinta e nove cruzados e cinqüenta e sete 
centavos.) 

O Senado Federal resolve: 
Artigo J'? É a PrefeitUra Municipal de Bom Jesus 

(RN), nos termos do artigo 2~' da Resolução n~" 93, de II 
de outubro de 1976, autorizada a -contratar empréstimo 
no valor de CzS 452.749,57 (quatrocentos e clnqüenta e 
dois mil, setecentos e quarenta e nove cruzados e cin­
qUenta e sete centavos) (equivalente a 9.165,55 ORTN de 
CrS 49,396,88 em agosto de 1985, junto à Caixa Econõ­
mtca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à 
realização de obras de infra-estrutura; à aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo, transporte de lixo, 
transporte de carne e água; e construção de centro de 
ab:Jstecimento no Municfpio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na- data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João cas­
telo, Pre~idcnte - Moacyr Duarte, Relator - Carlos 
Lyra - Severo Gomes - Henrique Santillo - Mário 
Maia - Américo de Souza - Lenoir Vargas. 

PARECERES 
N•s 644 e 645, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução o9 67, de 1986, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus (RN), a contratar empréstJ~ 
mo no valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e cin~ 
qüenta e dois mil, setecentos e quarenta e noYe cruza­
dos e cinqüenta e sete centavos)". 

PARECER N• 644, DE 1986 
Da Comissão di: Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
-0 PieSe'rlte- PrOjeto de Resolução, de â.utOria da CoR 

missão de Economia do Senado Federal, como coriclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n<:> 136/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Bom Jesus (RN), nos termos do artigo 2'? da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, a contratar 
empréstimo no valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e 
cinqüenta e dQis mil, setecentos e quarenta e nove cruzaR 
dos e cinqüenta e sete centavos), equivalente a 9.165,55 
ORTN de Cr$ 49.396,88 em agosto de 1985,junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à realização de obras de infra-estrutura; à 
aquisição de equipamentos para coleta de lixo, transpor­
te de lixo, transporte de carne e água; e construção de 
centro de abastecimento no Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~' da Resolução n'i' 93, de 1976, do 
Senaôo Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites flxados no artigo 211 da Resolução 
nl' 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
portanto, extralimite. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nOsso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986 . ....,... HeiVfdio 
Nunes, Presidente em exercício -Martins Filho, Relator 
- Moacyr Duarte - Martins Filho - Llliz CaYalcante 
- Lenolr Vargas- Roberto Campos- Nelson Carneiro 
- Odaclr Soares. 

Sexta-feíra 27 2273 

PARECER N• 645, DE 1986 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Sob exame o Projeto de Resolução n9 67, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Bom Je­
sus (RN), a çontratar operação de crédito no valor de 
CzS 452.749,57 (quatrocentos e cinqUenta e dois mil, se­
tecentos e quarenta e nove cruzados e cinqdenta e sete 
centavos), destinada a financiar diversos empieendímen­
tos de cafáter social, naquele Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
finanêi:ira:- aflitiva cciin que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endiviR 
damento o ú"nico mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. - Moacyr 
Dalla, Presidente- Jorge Kalume, Relator - Américo 
de Souza - Lourival Baptista - Gastio Müller - Ju­
tahy Magalhães- Luiz Cavalcante- Nivaldo Machado 
- Gabriel Hermes - Hélio Guefros. 

PARECERES 
N•s 646, 647 e 648, de 1986 

PARECER N• 646, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n'i' 148, de 1986 (R"' 192/86, n• 
_ orige!fl) d--º~S~I!flor Preshfent~ ~· República, subme­

tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Uruaçu 
(GO), a ço~tratar_operaçilo de crédito no 'Valor de 
Cz$_1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e setenta e 
sete mil, cinqUenta e sete cruzados e trinta centavos). 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Com a Mensagem n~' 148/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Uruaçu (GO), que ob­
jetiva contratar, junto à Caixa Econômica Feâeral, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao DesenR 
volvimento Social- F AS, a seguinte operação de crédi­
to: 

Características da operação: 

A- Valor: Cz$ 1.377.057,30 (correspondente a 
30.000,00 ORTN de Cr$ 45.901,91 em junho/85); 
B- Prazos: 
I - de carénêíã:-02 anos; 
2 - de amortização: 10 anos; 
C - Encargos: 
I -juros: 6% a.a., pagáveis trimestralmente; 
2 - correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação do_s recursos: implantação de meios­

fios, sarjetas, galerias de âguas pluviais e ampliação e 
modernização do sistema de coleta de lixo. 

O Conselho Monetârio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as flnanças mu~ 
nicipais; constatou que o endividamento da Prefeitura, 
após a operação pretendida, pennanecerâ contido nos liR 
mites flxados pelo art. 2<:> da Res<?lução n~' 62/75, parcialR 
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mente modificada pelo arL 1"' da Res_olução nY 93(76 e 
pela Resolução n"' 64(85, todas do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da _Presidência da R~ 
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viável técnica, económica e fi-
nanceiramente. -

Assim sendo, condufmos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 68, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uruaçu (GO), 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e setenta e sete 
mil, cinqüenta e sete cruzados e trinta centavos). 

O Senado Federal resotv~: .-. _ _ _ _ _ 
Art. 1"' ~a Prefeitura Municipal de Ufu-açu, EStado 

de Goiâs, nos termos do art. 2<~ da Resolução n~' 93, de 11 
de outubr_o_d.~J976, do Senado Federal, autorizada a 
.contratar operação _de crédito no valpr de Cz$ 
1.377.057.30 (hum milhão, trezentos e seten_t._a e se~e ffiil, 
cinqüenta e sete cruzados e trinta centavos) correspon­
dente a 30.000,00 ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em 
julho/85, junto à Caixa Económica Federal, esta na qua­
lidade de gestora do Fundo de Apoio ao DeSe-nvolvimen­
to Social~ FAS, destinada à implantação de meios-fios, 
sarjetas, galerias de âguas pluviais e ampliação e moder­
nização do sistema de c_Qkta de lixo do. Mgni.çJpjo, o_9_~_­
decidas as c.Qndições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resoluçã.o entra em vigor na data de 
sua publicação, 

Sala das Comissões·, 10 de junho de 1986. -Joio Cas­
telo, Presidente - Henrique Santlllo, Relator - Mário 
Maia - Lenoir Vargas- Moacyr Duarte- Carlos Lyra 
- Severo Gomes ~ A_mérico de SouzQ. 

PARECERES 

Nl's 649, 650, 651, 652 e 653, de 1986 

PARECERES 
N•s 647 e 648, de 1986 

_Sobre o Proj~to de Resolução nl' 68, de 1986, da Comis-. 
sao de Economta, que "'autori~a a Prefeitura. Municipal de 
U ruaçu ( GO ), a contratar operação de crédito no valor de 
CZ$ 1.377.057,30 (um milhão. trezentos e setenta e sete 
mil, cinqüenta e sete cruzados e trinta centavos)". 

PARECER N' 647, DE 198<; 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
O presente Projeto de Resolução, da Comis-são de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parec.er _sobre a Mensagem n~ 148(86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uruaçy. (00), a contratar emprêstimo no valor de Cz$ 
1.377.057,30 (um milhão, trezentos e setenta e sete mil, 
cinqüenta e sete cruzados e trinta centavos), destin~d_o a 
financiar a implantação de meios-fios, sarjetas, galerias 
de águas pluviais e ampliação e modernização do sistema 
de coleta de lixo, naquele Município. 

O pedido de autoriZação foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n~' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob~ 
servâncía do-s limites ftx!idos no artigo 29 da Resolução 
n~' 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con~ 
soante aS prescrições legais e regimentais aplicáveis à es-­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorâvel, no qu_e tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa~ 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- HeMdio 
Nunes, Presidente em exercício - Luiz Cavalcante, Re­
lator - Octávio Oardoso - Martins Filho - Nlvaldo 
Machado - Moacyr Duarte - Odacir Soares - Flibio 
Lucena - Lenoir Vargas. 

PARECER N' 648, DE 198<; 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Sob exame o Projeto de Resolução nl' 68, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Uruaçu 
(GO), a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.377.057,30 (um milhão, trezentos e setenta e sete mil, 
cinqUenta e sete cruzados e trinta centavos), destinada à 
implantação de meios-fios, sarjetas, galerias de âguas 
pluviais e ampliação e modernização do sistema de cole­
ta de lixo, naquele Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de EcoD"Omia 
no que diz respeito aos aspectos finan-ceiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante, 

A ComissãQ de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
fmanceira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damentoo Úf1ÍCO mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. - Moa.cyr 
Dalla , Presidente- Jorge Kalume, Relator- Lourlval 
Baptista - Gastão Müller- Jutahy Magalhies- Luiz 
Caval<:ante - Nivaldo Machado - Gabriel Hermes -
Hêlio Glleiros. 

Sobre o Proj~to Çl,e Resolução n"Q 149 k_ de 1965. , 

qu"-" "aprova o Plano de Clas$j,f;tcação de Cargos e J!:mpre­

e dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Senado Federal". 

O grupo 'Tran$porte Ofic.i,al e Segurança Legislativa a­

~ge as categorias de In_sp~tor de Segurança, Agente de .Segurança e 

~ente de Transporte Legislativo, exiq:dos, para o ingre~so dos Insp_! 
tores, diploma de Direito ou de Educaçao F!sica, conclusao do 29 grau 
para as categorias funcionais de AÇ!entes de segurança e de Transporte 

LegislatiVo, Clàsses "C .. e "Especial", e certificado de conclusão 

do curso- de 19 grau_ ou de n!ve:t. equivalente, além ~fe habilitação 

profissional, para as demais classes. 

PARECER No;> 649_, de 1986. 

Da C_QM!SSAO DE- CONSTITUICÂO E JUSTIÇA 

O presente Projeto_ de Resolução visa a dotar o Senado 

.Federal de um Plano de Classificação de C~rgos e Empregos, ·em substi­

tuição ao atual Plano, que sõ atinge os servi~oreS estatutários e pa,;: 

te dos servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Definidos cargos e empregos, bem como sua forma de 

provimento e as três classes abr~ngente_s de to_Çlo o pessoal, aléll'l dos 
grupos de atividades, o Projeto disciplina os grupos de di;eção e as­

sessorarnento superiores, c:om as respectivas categorias e códigos; e 

de atividades de apoio legislativo, ab.rangendo os técnicos, os taquí-

9rafos e os assistentes legislativos, declarada_s a:s exigências de in­
qresso. 

O grup.o relati"t>'o a .outra_s; ati_vidades _de nível supe­

rior abrange médicos, enfermeiros, terapeutas ocupacionais, psicôlo -

gos, farmacêuticos, odont_Õl_ogos, engenheiros, arquitetos, administra­

dores, contadores, assistentes sociais, técnicos e:m comunicáção soei.: 

al, bibliotecáriO~, téci'licOs -em- legislação e orÇamentO, sociológos,tra 
dutor'es e intérpretes, economisi;:.Çts e fonoauçtiQlosos, exi_gind.o de to-­

das essas categorias, para o concurso de in.gresso, diploma de nlvel 
superior ou habilitação legal correspondente. 

O grupo Apoio Administrativo e Atividades Auxili­

ares abrange categorias funcionais integradas de cargos e empre -

gos pernl,:nent.es, (!m atividades de n!vel médio e superior-, para o­

rientação e execução de missões de apoio nas áreas admi.nistrati -

va, dê saúde, de obras· e manutenção e- de eletrônica e telecomuni­

cações. 

Abrange esse grupo os Técnicos e Assistentes de 

Apoio Administrativo; de Apoio em saúde, Obras e 1-fanutenção; Ele­

trónica e Tel.ecomunicações, Auxiliares de Apoio Administrativo,de 

ApoiO em Saúde, etn Obras e ManUtenção, em Eletrônica e 'l'elecamuni 

cações. 

O ingresso nestas categorias, como nas anteceden­

tes, exige qualificações culturais e têcnicas de acordo com o ní­

vel furlcional, eventuàlmente admitido o critério do desempenho,no 

que tange ao 29 grau. 

Haverá funções g:ratificada.s, que não const,.Ltuem 

cargos ou empregos, para atender a encargos de chefia·, de assess2 

ramento, secreta~iado e oqi;,J:os encargos, estabelecidos, no P:e_gul.!_ 

ment_o de Pessoal os critérios para a designação desses servidores. 

O senador, quÇtndo investido nas funções de V'iêe -

L1der de Partido, Suplente de Comissão Diretora e Presidente_ de 
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Comissão Permanente, poderá indicar os candidatos ao exercicio das 

funções gratificadas, que não constituem cargo Ou emprego. 

Constitui-se o Quadro de Pessoal pela Parte Perma­

nente e pela Parte Suplementar, incluindo-se _na primeira os car -

gos perl\\8.nentes, os empregos permanentes, as funções gratificadas 

e os empregos temporários, enquanto a Parte Suplementar abrange os 

cargos e empregos isoladOs e da categoria Funcional de Oatilógra­

.f_os,. em extinção. 

Procedido o enquadramento previsto nesta Resolu -

..J{'if;. a Comissão Diretora aprov8rã O QuadrO- de--PCSsOai-do Senado F! 

.eieral. 

Nas Disposições G.eiaTs, deteinil:l18-se que as atri­
buições e tarefas t!picas dos cargos e empregos Pê-r~anentes serão 
aprovadas por ato da Comissão Diretora, em que serão presCritas as 

incumbências d9s titulares dos cargos e empregos isolados, bem c2 

mo as atribuições das funções grzltüicadas. 

Será regido pela CLT e f'GTS o emprego temporário 
de Aseessor Técnico~ de livre designação de -Cada Senador, contra-­

tado para quarenta horas semanais, com salário equivalente ao ven, 

cimento do cargo de DAS-:r; acrescido de represee'ntaÇão mensal. 

Esses empregados ·serão dispensados no final da 1,!! 

gislatura, se não reeleito quem os indicou. A dispensa t.3mbém o­

correrá em caso de perda de mandato oU morte do senadol:, podendo 
sua dispensa ou substituição ser propos-ta a qualquer tempo. Essa 

dispensa poderá dar-se a critério da AdministZ.ação, em caso 

falta grave ou ppr motivo .bastante de rescisão. 
de 

Integram a Parte Suplementar do Quadro de Pessoa~ 

além da c.ategoria funcio_nal de Datilógrafos, ós cargos e empregos 

isolados, extintos quando vagarem, de Diretor, Assessor Legislatl:_ 
vo, -Assessor Parlamentar e Secretário Parlamentar. 

Quando ocorrer a implementaçãO dO Plomo d~ Clas­
sificação de Cargos e Empregos, proceder-se-ã ao enquadramentonas 

divers.J.s categorias funcionais, reconhecido, em alguns casos, o 
direi_to de opção, conferido aos Têcni:cOS- de Legislação e Orçamen­

to e de Técnlco Legislativo, quando portadores de diploma de nl: -

vel superior. 

Pr!'!vê-se, na reclassificação, o processo seletivo 

interno, enquanto, no enquadramento, não será a:lterado o regime j.!! 

rldico dos servi.dores ~ 

se, em decorrência da aplicação dessas normas,for 

suprimida, na remuneração, a parcela re:lativa ao IriCentivo Func.12 
nal, assegura-se o pa9amento de importância· equivalente, como va.E: 

tagem pessoal, absorvida pelas progressões verticais futura,s. 

A proposição sob exame consegue atender, com pre­

ci.tão e c-lareza, aos objetivOs de consolidação e complementação • 

4as ..normas relativas ã Classificação de Cargos e Empregos no sEm,! 

"4«' Federal, obtendo a sua racionalização e tornaildo :mais expedi ta 

11 !Na aplic-ação. 

Trata-se de trabalho consciencioso, informado pe­

lo rigor analltico e pela abrangência satisfatória do universopr2 
posto; dotando a administração do Sen<ido de um- instrumento hábil' 

e pronto para a organização aO pessoal. 

Preliminarmente, o Projeto de Resolução não con­

tém qualquer eiva de inconstitucionalidlide- ou ín-fuiidic-idade, -CO!! 

formado à sistemática jur!dica e fiel à têcnica legislativa, além 

de inatacável no :mêri to. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovaç~odo Pr_Q 

jeto, com as emendas n9s 1, 2, 3, 4, 6, 7, 13,-·14, 15, 27, 29,30 

31, 32, 33, 34, 35 e 36~ e rejeitadas por inconstitucionalidade , 

as de n9s. 19, 20 e 25, po; injuridicidad~ as de n95. 5, 9, 16,18 

23 e 26, e no mérito, por inconveniente, as de n9s. 8, 10, 11,12, 

17, 21, 22, 24 e 28. 

SALA DAS COMISSÕES, em 07 de maio de 1986 

HELVlDIO NUNES j. ~·;;.if ,PRESIDENTE. 

MARTINS FILHO 
r. ~em exerc>cio 

..... , I RELATOR. 

j' 
1 . . ~ ' ==----=----.-·· 

OCTAVIO CARDOS~ ··~~/ - - ~ ·~ / 

JOS:E: LINS / d \ 

AMl::RICO DE SOUZA M,;. 
0
/.---.~o"' 'n.-.-• . .A ~~. 

NIVALOO MACHADO _.....- _.,. ~~,..... \ 

~· LENOIR VARGAS 

SEVERO GOMES 

FABIO LUCENA 

PARECER NQ 650, de 1986. 

Da COMISSÃO DIRETORA 

Relator Senador JDAO l_OBO 

1. O presente Projeto de Resolução visa dotar o sen.!_ 
do Federal de \Jm Plano de Classificação de Cargos e Empregos, 
em sub.s_tituição ao atual Plano, que sd atinge os servidores es­

tatutários e parte dos s.ervidores regidos pela Consolidação das 
Le.is do Trabalho. 

2. lido o Projeto na Sessl!l.a Ordinária de 28/11/8.5, ob~ 
dec~ndo disposição regimental, permaneceu ele sobre a Mesa 
fim de receber Emendas. 

3. Procedido o exame das Emendas apresentadas e acres 
c ida de outras al teraçOes que houvemos por bem adicionar à ma: 
tÚiã.-, ch8gamoS--à -co~cl~s-f:io que a ll!elhor solução seria a apre­
sentaçl!l.o de um Subs.titutivo. 

4. Do exame de cada uma das Emendas, concluimos que: 

EMENDA NR 1 

~-- Esj;:abelecer que a extinçao do emprego vago de Se­
cretário .só ocorra pot CicásHio do término do mand.! 
to do Par lamentar. 

~ - __ A Emenda fOi considerada pelo Substitutivo, tenr1o 
sido dada ao ao parágrafo único do art. 45, reda­
ção __ que alca_nç:_~ o_ seu_ o,bjetiyo. _ 

EMENDA NR 2 

~---Px:e_tende eSsa Eriuincia- esfendei aOs ocupantes de em­

pregos-a poSsibilidade de ocupar cargo em comisstio, 
tornando mais abrangente o exercfcio das funçtles 
comissionadas. 

~ - F'Oi ãcolhidÕ O objeuvó, poZ.~In. incorporado no ·Pro 
jeto de Resolução n!i:! 150, artigo 15. -
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EMENDA NV , 

~ ~ Definir mais claramente as atribuiç.Oes e compet!n­
cias do Grupo DAS. 

A Emenda foi acolhida e contemplada no artigo 10 

do Substitutivo. 

EMENDA NV 4 

~ Suprimir_ do inciso I do art. 15,__!_ eti:!;Jência de dl 
ploma de curso de nivel superior de pelo menos , 4 

(quatro) anos de duraçao Qara ingresso nas Catego­

rias Funcionais de Técnico e Taqu.igrafo Legi;lati­

'0. 
~ - A Emenda foi atendida pelo Substitutivo tendo sido 

dada, ao in·ciso I do srt. 15, redaçao adequada. 

EMENDA NV 5 

~ - Facultar àqueles que ora cursem a Universidade os 
mesmos direitos dos que já completaram a formaç!o 
básica universitária, mediante inclusão ·de parágr!. 
fo único ao artigo 18 do presente Projeto. 

A Emenda nlto foi adotada por.que, como pode ser ve­
rificado, a sugestão vem de encontro <'!O que estab!_ 

lecem os artigos de nvs 38 a 46 do Substitutivo do 

Projeto de Resoluç!io ng 150 que tr-atam da Ascensll.o 
Funcional. 

EMENDA Nll 6 

OBJETIVO ... Permitir que servidores portadores de diploma de 

nível superior ligados ! ~ ~ orçamento possam 
ocupar a Categoria Funcional de Técnico em Legisl_! 

ção e Orçamento. 

~ - A Emenda teve acolhimento no Substitutivo (incisO 
IV do art. 1B) onde está estendida a p·ossibilidade 

aos Bacharéis em Direito, Economia, Adminlstraçtlo 

e Ciências Contáveis. 

EMENDA N2 7 

~- Permitir que ocupem a Categoria FunCional de Técnl 
co em Legislaç!iio ··e Orçamento, os Bacharéis em Di­

l'eito1 Administtaçaío e Economia. 

~ - Com objetivo semelhante à anterior a Emenda foi 
atendiêla pelo Substitutivo, no inciso IV do artigo 

18. 

EMENDA Nll 8 

~ - Mudar os níveis de Referênc:ia da _Categoria de Aux.!_ 
liar de Apoio Administrativo, com vistas a benefi­
ciar os aluais ocuparites dos empregos de Adjunto 

Técnico em Administr_a_ção, Auxiliar Administrativo, 

e outros. 

~- - A Emenda nllo foi acolhi.d!l po_:_ ferir a filosofia do 
Projeto que assegura àqueles servidores o direito 
de concorrerem às CaJ:.~gorias de nível médio (2Q 

grau) e de nível superior, conforme redaça.o dada li 
letra _g_, inciso XV, artigo ""36, desde que possuam a 

escolaridade exigida. 

EMENDA NG 9 

~ - Permitir que os Agentes de tranSpOrte Legislativo, 
que po.ssuam mais -de 50 (cinqüent"a"> -anos de idade, 

tenham acesso às diversas Categorias 'do· Grupo, di.! 
pensado o requiSito da escolaridade. 

... A E111enda n:!lo me_receu aco_lhi~a po~que vai de encon­
tro ao sistema do m~rito, que no"rteia o Projeto. 

EMENDA lflõ! 10 

~ - Criar na Categoria d~ T~cz:ico de Apoio Administra-
tivo a Classe Especial. ._,.,,· .. ' 

A Emen_d~ na:o está contemplada no Substitutivo, PO.!. 
que a Categoria de técnico de Apoio Administrativo 
foi criada para abrigar portadores de curso super.!. 
or de curta duraç!!lo e os ocupantes de cargos e em­
pr"e.Qos· d·e· Ai:Jjui1tci Legislativo C;ue, em sua grande 

riiàiOria, n§o têm foi"maÇ:íO de nivel superior. 

"EMENDA NV 11 

OàJETIVO - Alter ar o Quadro de Funções Gratificadas na parte 
relativa à Subsecretaria ·de Comiss15es. 

A Emenda fo.Í aColhida em parte no· Substitutivo a 
fim de corrigir distorçAo nos valores das gratifi­
caç1:!"i:!s hierar.QUi:z:ando-as- com maior critério. 

EMENDA N!õ! 12 

~ - Criar fi.!j1Ções gratificadas na Assessoria. 

f.~ - Nã.o foi aco.lhida por trat<).r-se de matéria que s6 

poderá ser objeto de estudo quando do estabeleci~ 

menta de no_va estrutura organi:z:acional para a Ca-

sa. 

EMENDA NV 13 

OBJETIVO - Excluir· dO QUadro de Pessoal, o Assessor Legislatl 

vo e o Assessor Parlamentar, a fim de propiciar 
tempo para um mClhor exame do posicionamento daqu~ 

__ l,~,$ se_:p~Jdcges._ 

PARECER - A Emenda foi acolhida em Qarte no que se relaciona 
a·o "Assessor Parlamentar, que passaram a integrar a 
Parte Especi·a1, conforme·§ 20 dÕ art. 30; quanto 

aos aluais Assessores a alteração só poderia ocor­
rer por meio de projeto de Lei. 

EMENDA Nlõ! 14 

~ - Retirar o Assessor Parlamentar da Parte Suplemen­
tar do Quadro de Pessoal. 

A Emenda mereceu acolhimento na integra, tendo si­

do acrescentada uma Pãrte Especial no Quadro de 

Pessoal. (§ 2" do artigo 30 do Substitutivo) 

EMENDA NV 15 

~ - Estabelecer que a extinção do emprego vago de Se­
credrio só ocorra por ocasHio do término do mand_! 
t.o do Parlamentar. 

PARECER - A Emenda foi adota.da pelo Substitutivo tendo sido 
dadã, ao parágrafo único do al't. 45, redação que 

alcança o seu objetivo. 

EMENDA NSI 16 

~ ~ Incluir no Quadro tfe Pessoal do Senado os servido-

res do CEGRAF e do PRODASEN colocados disposiçlo 
do Senador. 

~ - A EmenQa nilo foi acolhida. O CEGRAF' e o PRODASEN 
possuem peculiaridades pr6prias, e a situaçlo fun­
cional de seus servidores jé é.objeto de estudo 

por grupos de trabalho especialmente deSigna~C!s _ 
pàra esse fim. 

EMENDA NV 17 

OBJET~VO .. S_ub_st1tuir o processo selet!vo interno.por. concur­
so público." 

~ - A Emenda nlo pOde 111erecer acdlhida_, pois, .e1111 se 

tratando de reorganinçlo da força de trabalho 
e~!Stente nlo htí por que :;.e recrutar 111:10 d~ obn 
ex_t_er:ca. 
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EMENDA N12 18 

~ - Dispensar o requisito de escolaridade para ingres­
so na Classe E:special da Categoria de Inspetor de 

Segurança Legislativa. 

~ - A Emenda fere a filosofia adotada no Projeto, qlJe 
pretende instituir o sistema do mé.rito como objet.t 

vo principal. 

EMENDA Nll 19 

OBJETIVO - N~o aplicar ao Assessor Parlamentar a disposto no 
----- art, 50 __ que prevê a rescisão contratual na h.l,I;J6te­

se do servidor nl:lo poder ser incluído no -Quadro de 

Pessoal. 

A Emenda não foi acttlh!da. A acumu_lação de cargo e 
emprego ~ defesa por mandamento const! tucional. 

EMENDA NV 20 

~- Suprimir o artigo 50 e seu parágrafo único. 

PARECER - A Emenda nllo foi acolhida porque perm_Hiria a exi.! 
tênci_a __ d_e e_mpregos fora do Quadro de Pessoal, con­
trariando_ assim, os dois Projetas apresentados pe­

la Comissão Diretora. 

EMENDA NG 21 

~ - N!:lo revogaç!:lo da Resolução na 74, de 1984. 

PARECER - A Emenda não foi acolhida porque contraria a deci­
são da Comissl!lo Oiretora no sentido de dotar a Ca­

sa de uma nova forma de administraçllo da sua força 

de trabalho. 

EMENDA NG 22 

~- Não revogação da Resolução no ?4, de 1984. 

- A Emênda nllo foi acolhida porque contraria a deci­
Sao da Comissão Oiretora de dotar a Casa de uma 1'1.2, 

v a forma de administraç~o da_ s_va _forca. d_e .traba­

lho. 

EMENDA N!õl 23 

~- Excluir da seleçllo interna alguns servidores. 

A Emenda n~o foi acolhida pelo Substitutivo porqlJe 
o presente Projeto pretende cl_ass! ficar cada ser­

vidor de acordo com sua escolaridade._ 

EMENDA NG 24 

~ - Incluir na Categoria d~ Técnico_ em Legislaçllo e 0!. 
çamento os atuais ocupantes dos empregos de Asses­

sor Técnico. 

A Emenda n.!lo merecev ªcolhida porque o Senado Fed; 
ral conta, atualmente, com um Qt.!adro de Assessores 
cujo número sat.i_sfaz, com sob_r_as, as necessidades 
da Casa e com 55 (cinQÜenta ·e cinCO) candidatos 

aprovados em concurso público aguardando uma opor­

tunidade de i.ngressar nos seus Quadros. Além dis­
so,-o Projeto absorve as disposições da Resolução 

no 130 de 1980-, mantei"Jdo o direito de cada Senador 

indicar o seu Assessor. 

EMENDA NG 25 

~ -- Trli\nsformar as fl.:lnções 9rat!fica~_a_s_ atribuldas aos 
chefes de Gabinete de senado_r_ em OAS-4. 

PARECER - A_ Emenda não foi incorporada ao Pl'"o]eto. A criaçtio 
de cargos só se procede por meio ·de P:rojeto de 
Le_L A matéri,a deverá ser melhOr e-rifccada por oca­

sHi'o_ da_ implantaç!!lo de o_o_va e-strutura organizacio­

nal para a Casa. 

EMENDA Nl:l 26 

~ -. Estendet o Projeto aos servidores do CECRAF c de 

PROOASEN. 

~ - A Emenda na:o mereceu acolhida porque o CE'GRJlF" e o 

PRODASEN possuein peculiaridades pr6prias. A situa­
ção funciorlal dos seuS se!vÚiores já- é objetà de 

estudo em cada órgão, por grupos de trabalho desisr 
nados especialmente para es'se fim. 

EMENDA Nll 27 

.~ - Prorrogar o prazo de validade do concurso púQJico 
de Assessor Parlamentar e assegurar a contrataçl:io 
dos aprovados. 

~ - A Emenda foi atendida no art. 59 do Substitutivo, 
tendo sido prorrogado o prazo de validade do con­
curso. Quanto à contrataç!:lo dos aprovados, depend~ 

rá do surgimento de vagas. 

EMENDA N!:! 28 

~ - criar na Catego-ria de Técnico de- Apoio Administra­
tivo a Classe Especial, 

-~ -_ A "Emenda não· fOi acolhida. A caie9oria de Técnic_o 

de Apoió Administrativo foi criada para abrigar 

portadores de curso super !ar de curta duraçl:io e os 
ocupantes de cargos e empregos de Adjunto Legisla­
tivo que, em sua grande maioria, não têm formaçij:o 
de nivel superior. 

OBJETIVO - Alterar o inciso 1 do art. 1.5 do Projeto. 

~ - A Emenda foi acolhida em parte no Subslltutivo. 

!;MEND~ 

~ - Criar no Quadro de Pessoal a Parte Especial para 
abrigar os empregos de Assessor Parlamentar. 

PARE~R_ - A Emenda foi totalme_nte acolhida. 

EMENDA N2 31 

~ - Corrigir imperfeição de remissão 1'10 Projeto, 

~ - A Emenda procede e a imperfeição foi corrigida. 

EMENDA N2 32 

OBJETIVO - Resguardar direitos dos aprovados em concurso no 

tocante às vagas que surgirem na Categoria de Oa­
tilógra fo. 

A Emenda foi acolhida pelo Substitutivo no 
38, § 11:1, 

_EM!':r4DA Ng 33 

art. 

Q.~- Impedir ao ocupante do emprego de Assessor Técnicooaces 
se às Categorias Funcionais do Quadro de Pessoal. -

~ - A Emend~ foi acolhida no § 21:1 do art. 38 do Substl, 
tu ti v o. 

EMENDA N2 34 

QBJEÚvO - Rãs9úardar·- õ düeiTO- à progressi:lo dos servidores 

do Grupo Arfesanato e da Categoria de Assistente 

de Plenário. 

~ - A Emenda foi acolhida no art. 48 do Substitutivo. 

EMENDA Nll' 35 

QBJETlVO - Corrlg_ir imperfeições contidas no _Anexo V do ProJ!L 

to. 
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EMENDA NQ 36 

IJB_JEU'I!'9-- Conlgir 1mperfeiçi5es contidas nos Anexos 

VIII do Projeto. 

~ - A Emenda foi acolhida Substitutivo. 

VII e 

As Emendas apresentadas, como pode-se ver, trouxe­

ram considerável aprimo:rament;._o ao Projeto inicial. 
Vale ressaltar o quanto é necessária a aprovaçtl.o 

deste Projeto de Resolução. Ele disciplina de forma clara e 
objetive. l!l$_pectos vitais pa_ra uma criteriosa Adminlstraçlio de 

Pessoal. 
Temos atualmente na Casa 4 {quatro) Quadros dlstin 

tos de Pessoal: Quadro de Pessoal EStatutárlo, Quadro de Pes­
soal C. L. 1., QuadrO da OQra e Extra-Quadro, todos trabalhando 
lado a lado fazendo _a mesma função. Pode-se perceber a difi­
culdade de admin.i,strar cliente_las tão distintas. O Projeto e.2_ 
tabelece apenas 1 (um) Quadro de Pessoal do Senado Federal; 
reduz de 7 (sete) para 5 (cinco) o número de grupos de ativi­
dades; e diminui o número de categorias funcionais e empregos 
de 78 (setenta e oitoJ para 32 (trinta e dois), onde, de for­
ma técnica, ser!o abrigados to_dos os_ cargos _e empregos hoje 

existentes no Senado. 
~ importante realçar ~· daqui m frente, ~ 

~ poderão ~--~!_lados-~ empr~gos _?trã.Vés ~ Pro) e to ~ 
Reso_lucaio ~ cargos_ m_edia~~.!:. ProJeto ~ Lei..!:. _quando vagarem, 
serão preenchidos somen~t-e:_ me-ºian__!_e Concurso~_Público. 

Está também crite_riosamente deflnid_a a forma como 

ser~o realizadas as transposiç~eS ou transformações dos car­

gos e empregos atuais na nova sistemática. 

Diante do exposto, somos pela aprovaç~o do presen­
te Projeto de Resolução n2 1.~9, de 1985, na forma do Substi­

tutivo ora apresentado. 

SUBSTmttlVO DA. COMIS~ DIRE'l'ORA 

PROJETO DE RESOLUçKO N9 149, DE 1985 

APROVA O PLANO DE CLASSJ:FICAÇAO DE CA! 
GOS E EMPREGOS DO SENADO FEDERAL E DI! 

POE SOBRE O ~EU QUADRO DE PESSOAL 

CAP!'l'ULO I 

OOS CARGOS E EMPREGOS 

Art. 19 - Os _cargos e empreg-os do senado Federal obedecem ã 
classi_Ucaç!o -estal;:lelec~da na p~e_se~t:_e_ ~esolução. 

Art.. 29 - Cargo e o conjunto de atribuições, criado por lei, 

com denominação prÕJ?ria_, em número certo, com padrão ou simbolo de r~ 
tribuiçã.o _específico, atendido mediante pagamento à conta d?s recursos 

financeiros alOcll.dOs ao Senado Federal. 

Art. 39 - Emprego é o conjunto _de atribuições e responsab,!_ 

lidade_s_ cometidas a empregado, criado por Resolução, com denominação 
prQpria, em número certo com_ padrão ou simbolo de retribuição ~SJ?ecf 
fico, atendido mediante pagamento ã conta dos recursos financeiros ~ 

locados ao Senado Federal. 

Art. 49 - os vencimentos e salários do~- cargOs e empregos 2 

bedecerão a padrões ou s:trnbolos fixados em lei. 

Art# 59 - os cargos serão providos e111 çaráter permanente ou 

em comissão,_ e os empregos serão preenchidos em caráter permanente ou 

temporário. 

CAP!TULO II 

DA CLASSIFICAÇI.O DOS CARGOS E EMPREGOS 

Art. 69 - Os cargos e empregos permanentes são integrados 

em Classes e estas em Categoi-ias FUnciona_~s~ que constituirão Grupos 

de Atividades. 

Art. 79 - Para efeito desta Resolução: 

I. -- classe é o conjunto de cargos ê empregos de: i~ 
natureza e grau de responsabilidades 

rr - categoria funcion':ll ~ o conjunto de atividades 

organizadas em classes e identificadas pela natureza e pelo n!vel de 
_conhecimento para seu desempenho~ 

III - grupo de atividades é o conjunto de categorias 

funcionais dispostas de acordo com as correlações e afinidades das re!. 

pectivas atribuições, com a natureza dQ_ trabalho ou com o grau de CE, 

nhecimifi:to ne~~~-~'ârio ao eXerciCio~ das respectivas atribuições. 

Art. 89 - Não haverá ~qui valência entre_ as Categorias Funcio 
nais quanto .is atribuiçOes funcionais. -

ParÇigrafo único - Serão correlatas aos integrantes de uma 

categoria funcional, todas as atribuições a ela inerentes, independente 

mente da classe a que pertençam, variando, apenas, quanto ao grau d: 
responsabi 1 idade. 

Art. 99 - Os cargos e empregos do Senado Federal são classi 

ficado~ nos seguintes Grupos de Atividades: -

I - Grupo Direção e Assessoramento Superiores; 

ÍI -:.. Grupo Atividades de Apoio .LegiSlativo: 
III -Grupo·- outras AtiVldades de Nível superior; 

rv - Grupo- Transporte o'fi~ial e ·segUrança Legislat! 
va; 

V - Grupo Ãpoio Administrativo e Atividades Auxil,!_ 

ares. 

SUPERIORES 

Art. 10 - O Grupo Direção e Assessorame~t~ Superiores, desi!i 

nado pelo CÓdigo SF-DAS-100, compreende cargos de provimento em comi!. 

são a que sejam inerentes atividades de supervisão, planejamento, cri 

entação, coordenação e éontrole _do mais alto n!vel da hierarquia adm! 

nistrativa do senado Federal, bem corno atividade~ de Assessoramento ~ 

nico e jurídico ã Mesa, à Comissão Diretora, às Comissões, aos Senado 
res e aos demais órgãos do ·senado, para a el.aboração de pareceres, pr2 

nunciemento$, estudos técnicos, relatórios e anteprojetos. 

A7:t. 11 - O Grupo Direção e Assessoramento Superiores é con!. 

titu!do pela Categoria Direção Superior, designada pelo Código SF-DAS­

-101, e pf"la Categoria Assessoramento Superior, designada pelo código 

sr-DAs-i02, "CCistr'i:bu!"doS OS carÇros delas integrantes pela escala de n! 

veis na forma do Anexo I dest~ Resolução. 

Art. 12 - Para provimento dos cargos integrantes do Grupo D! 

reção e Assessoramento Superiores serão observadas as normas contidas 

no Regulamento de Pesl$oal do Senado !federal. 

õO GRUPO ATIVIOADES DE APOIO LEGISLATIVO 

Art. 13 - O Grupo Atividades de Apoio Legislativo designado 

pelo Código SF-AL-200 ,. compreende cate9orias Funcionais integradas de 
cargos e empregos permanentes, a que são inerentes atividades de apoio 

legislativo, de níveis superior e médio, abrangendo encargos de assis 

tência técnica, pesquisa e an&lise na formulação e exame de propos! 

ções e ou_tr:os docunientoa parlamentares e na recuperação da informação 

instrutiva do processo legislativo; supervisão, revisão, redação final 

e organização do registro taquigrâfico de debates e pronunciamentos de 
interesse legislativo. 

Art. 14 - O Grupo Atividades de Apoio Legislativo é constitu 

ido pelas Categorias Funcionais abaixo indicadas, distributdas as ela; 

ses respectivas pela esc~la de referências na forma do Anexo II desta 
Resolução: 

CÕ_digo SF-AL-20-1 - Técnico_ Legialativo; 

código SF-AL-202 - T-aqu!grafo Legislativos 

cód.igo SF-:AL-203 - Assistente Legislativo. 

Art. 15 - Constituem requisitos para ingresso nas Categorias 
Funcionais do Grupo Atividade5 de Apoio Legislativo; 
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I - para as Categorias Funcionais de Técnico Legi_! 

lativo e 'l'ac;,u!grafo Legislt.tivo: diploma de curso de n!:vel superior e.!_ 
pe<:iido por instituição oficialmente reconhecido. e reg-i&tia.:lo no Õ;rg;o 

competente ou habilitação legal equivalente, exigindo-se, quando for o 

caso, formação corr4!Spõildente !s respectivas especialidadess 

II - para a Categoria FunciOnal- de Assistente Legis 

lativo: certificado de conclusão de curso de 2Q grau, ou de n!vel equ . .1 

valente, exig!vel, quando for o caso, formação técnica especializada, 

SEÇ!O III 

DO GRUPO OUTRAS A'l'IVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

Art. 1-6 .;. O Grupo Outras At.ividades de Nlvel Superior, desi~ 

nado pelo Código SF-NS-300, compreende CategO"ii.is -Funcionais integr!. 

das de cargos e empregos permanentes a que sejam inerentes atividades 

compreendidas ,nas ãreas biomédicas, de ciências e tecnol'ogia e de cfê,2 

c ias humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é ex'igido 

formação de nivel superior ou habilitação legal equivalente, 

Art. 17 - O Grupo Outras Atividades de Nlvel Superior é con,2. 

tituldo pelas Categorias Funcionais abaixo_ indicadas, distribu!das as 

Classes respectivas pela es~ala de referê_ncias na forma do Anexo III 

desta Resolução: 

CÓdigo SF-NS-301 - Médico. 

Código SF-NS-302 ... Enfermeiro. 

Código SF-NS-303 - Terapeuta O_cupacional, 

CÓdigo SF-NS-304 - PeicÕlogo, 

Código SF-NS-305 - __ Farmacêutico. 

CÓdigo SF-NS-306 - Odontólogo, 

Código SF-NS-307 - Engenheiro. 

CÓdigo SF-NS-308 - ArquitElto. 

Código SF-NS-309 - Administrador._ 

Código SF-NS-310 - Contador. 

Código SF-NS-311 - Assistente Social. 

Código SF-NS-312 - ~êcn~ç;;o _em Comu_nicação Social, 

Código SF-NS-313 - Bibliotecário. 

Código SF-NS-314 - TÊ!:cniço em Legislação e OrçM!e~ 

Código SF-NS-315 - Sociólogo. 

Código SF-NS-316 - Tradutor e Intérprete. 

Código SF-NS-317 -_E:.stat!stico. 

código SF-NS-318 - EconOJTiista. 

código SF-NS-319 - Fonoaudiólogo. 

Art. 18 - Constituem requisitos básicos para ingresso nas e! 

tegorias Funcionais do Grupo Outras Atividades de N!vel Superior: 

I - d:iploma de curso de nivel superior ou habili t,!. 

ção legal e registro no órgão de fiscalização profiSsional, em relação 

às categorias Funcionais a que sejam inerentes atividades correspondeu 

tes a profiss6es regulamentadas; 
II - diploma de curso superior de Fisioterapeuta ou 

Terapia Ocupacional ou habilitação-legal equivalente, para a Categoria 

Funcional de Terapêuta Ocupacional; 
J:II - diploma de curso superior em Comtin~ão Social 

ou Jornalismo, ou habilitaçiio legal equivalente e r_egistro _no órgão de 

fiscalização profissional, -para a Categoria -FuncJ:Oh.!i:l de Técnico em ~ 

municação social, observada a respectiva especialidadet 

IV - diploma de cursO de Direito, Administração, ~ 

cono:mia ou CiÊ!:ncias Contãbeis, p t~ra a Categoria Funcional de Técnico em 

Legislação e Orçamento. 

SEÇJ<o IV 

DO GRUPO TRANSPORTE OFICIAL E SEGURANÇA LEGISLATIVA 

Art. 19 - O Grupo Transporte Oficial e Segurança Legislativll, 

designado pelo Código SF-TS-400, compreende Categorias Funcionais int.=_ 

gradas de carc;os e empregos permanentes a que sejam inerentes ativid~ 

des de nivel médio, vinculadas ao transporte oficial de passageiros e 

cargas, envolvendo principalmente a condução e a conservação de v~ 

Iculos motorizados: e encargos de niveis superior e médio·, relacic:naebs 

com a segurança -de autoridades. 

Art._ 2_9 .. O_ Grupo Transporte Oficial e Segurança Legislativa 

ê constitu!do pelas Categorias Funcionais abaixo indicadas, distribuf 

c:las as clas&e& respectivas pela escala õ:e referências na forma õ:o An~ 

xo rv desta Resolução: 

Cõdigo SF-TS-401 - rnspetor de Segurança Legislat!_ 

Código SF-TS-402 - Agente de Segurança Legislativa. 

código SF-TS-403 - Agente de Transporte Legislat! 

vo. 

Art. 21 - Constituem requisitos para ingresso nas Categorias 

Funcionais do Grupo Transporte Oficial e Segurança Legislativa: 

I - para a Categoria Funcional de Inspetor de Seg~ 

rança Legislativa: diploma de curso de Direito ou de Educação Fisica 

de longa duração"; 

II - para as CategOrias Funcionais de Agente de Segurança L.:, 

gi~lativa e de Agente de Trans_p_orte Legislativo: 

a - clllsses "C" e "Es~cial", cert-ificado de conclusão de 

curso de 29 grau- ou de nível equivalente e habilit! 

ção profissional; 

b - Classes "A" e "B", certificado de conclusão de curso 

-de 19 grau ou a:e n!vel equivalente e habilitação pr2 

fisaional, 

SEÇÃO V 

DO GRUPO APOIO ADMINISTRATIVO !: ATIVI'DADES AUXlLIARES 

Art. 22 - o Grupo Apoio Administrativo e Atividades Auxili! 

-res~ designado pelo código SF-AD-500 1 compreende Categorias Funcionais 

integradas de cargos e empregos permanentes a que são inerentes ativ,! 

dades de nível superior e médio, envolvendo orientação e execução de 

tarefas de apoio nas áreas adl!linist,rativa, de saúde, de obras e mano!::, 

tenção; e de eletrônica e te1écblliuri1cações, 

Art. 23 - O Grupo Apoio Administrativo e Atividades Auxili,! 

res é consti tu!do pelas Categorias Funcionais abaixo indicadas, distr,!_ 

bu!das as classes respectivas pela escala de referências, na forma do 

Anexo v desta Resolução. 

código SF-AD-501 -- Técnic.o _de 1\p:lio.11dminiS'b:'ativo. 

Código SF-AD-502 - Assistente de Ap:l1C) Adminiat.;at!vo. 

Código SF-Atl-503 ~--Assistente de Apoio em Saúde, 

Código SF-AD-504 - Assistente de Apoio em Obras e 

Manutenção. 
Código SF-AD-505 - Assistente de Apoio em Eletrôn! 

ca e Telecomunicações. 

código SF-AD-506 - Auxiliar de Âpr.io 1>.dministrat.i_vo. 

código SF-AD-507 - Auxiliar de Apeio em Saúde. 

Código SF-AD-508_- Auxiliar de Apoio em Obras e M,! 

nutenção. 
Código SF-AD-509 - Auxiliar de Apeio em EletrÔl'lica 

e Telecomunicações. 

Art, 24 .. Constituem requisit.os para o ingresso nas Cateq,2 

rias Funcionais do Grupo Apoio Administrativo e Atividades Auxiliares: 

I - para a Categoria Funcional de Técnico de Apoio 

Administrativo: diploma_ d_e_ c_onclu_são d~ curso de n!vel superior, incl!! 

sive o de curta duração, ou habilitação legãl equivalente, exigindo-se, 

quando for o caso, formação técnica especializada; 

II - para a categoria Funcional de Assistente de ~ 

poio Administrativo: certificado de conclusão de curso de 29 grau, ou 

de n!vel ,equivalente; 

III - para a Categoria Funcional de Auxiliar de A[:oio 

Administrativo: certificado de conclusão de curso de 19 grau, ou de n! 

vel equivalante; 
IV - para as Categorias Funcionais de Assistente de 

Apoio em SaÜ.d-e,- Assistente de Apoio e:m Obras e Manutenção e Assistente 

de Apoio em Eletrõnica e Telecomunicações: certificado de conclusão de 

curso de 29 grau, ou de nlvel equivalente, obedecida, em cada caso, fo_E 

mação técnica especializada compativel com as ativida:des desenvolvidas; 

V - para as Categoria.!!~ Funcienais de Auxiliar de 

Apoio em saGde 1 Auxiliar de Apoio em C!Jbral5 e Manutenção e Auxili!tr de 

Apoio em Eletrónica e Telecoiiiunicaç8'e.5: certificado de conclusão do 

curso de 19 grau, ou de n!:vel equivalente, Qbedecidas, em cada c,.so, 
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formação técnica especializada, compat!vel com a área ~~ atividades a=. 

senvolvidas. 

Parágrafo único -- Para: ingresso rta primeira referência, das 

classes iniciais, das Categorias Funcionais indi-cadas no item IV deste 

artigo, através de pro-gressão especial e ascensão funcional, admite-se 

formação de 11? grau, ou equivalente, desde que comprovada experiência 
profissional de pelo menos 5 {cinco) anos de trabalho na área espec,! 

fica da Çategoria. 

DAS FUNÇOES GRAI'IFYCADAS 

Art. 25 - Alêrn dos cargos e empregos de provimento efet.ivo e 

em co~issão haverá funções gratificadas l].O_ Quadro de Pessoal do Senado 

Federal. 

Art, 26 - A função gratifi.cad~ nSo consti tu! cargo ou empr~ 

go e atenderá; 
I - a encargos de chefia e de secretariado; e 

II ,.. a outros encargos determinados em Resolução. 

Art. 27 - As funções gratificadas são classificadas em n! 
veis, na forma do AnexC!I v:r,. desta Resolução. 

Art. 28 - A designação de servidor para o exerc!cio de fu,E_ 
ção gratifiC<i.da obedecerâ a critério estabelecido no Regulamento de 

Pessoal do Senado Federal. 

Art, 29 - As funções grati;ficadas do Senado Federal são 

relacionadas no Anexo VII da presente Resolução. 

§ 19 - A distribuição das funções gratificadas de que trata 

este artigo; pelas unidades organizacionais e pelos gabinetes dos sen!_ 

dores, ê a constante do Anéxo VIII. 

§ 29 - O Senador quando investido nas funções de Vice-L!der 
de Partido, Suplente da Comissão Oir_e~õra· e--pre.Sidiante de Comissão Pe,t 

manente, terá direito a indicar, além das Funções Gratificadas previ,! 
tas no item IX do Anexo VIII, -as conátantes dos itens VI, VII e VIII do 

mesmo anexo. 

CAP:tT!JLO m 
DO QUADRO DE PESS0AL 

Art. 30 - O Quadro de Pessoal do Senado Federa-l é consti tu! 

do de Parte Permanente, de Parte Especial e de Parte Suplementar, 
19 - A Parte Permanente--é constitu!da de: 

I - cargos permanentes; 

-Ir-=·-empregos permanentes; 
III - funções gratificadas; 

§ 29 - A Parte Especial é constituída dos empregos perrnane!!. 

tes de Assessor Parlamentar. 
§ 39 - A Parte Suplementar é constitulda de cargos e empr!:_ 

gos iso~ados e da Categoria Fun_cional de: DatilÕgraf9 __ ~m extinçã~. 

Art. 31 .,.. Procedido aó enquadrament-o dos cargos e em~regos 

de que -trata esta Resolução a Comiss_ão DiretOra:, em l!.to pr6prio, apr2 

vará o OuaõXo de Pessoal do Senado,.Federal. 

COP1TDLO IV 

DAS DlSPOSIÇ0ES GERAIS 

Art.. 32 - As atribuições e responsabilidades inerentes às C!!­
tegorias Funcionais que integram os cargos e empregos permanentes, bem 

como as tarefas tipicas de seus ocupantes, serão aprovadas através de 
Ato da Comissão Diret.ora, dentro de 3Q_ _(trinta) dias, a contar da pu­

blicação desta ReSoltição~-
Parágra!6 ii.nico ;:. Do ato a -q1,1e se refere este artigo const_a-

riíO, ã.ii'l.i:la;·-as incurnbências·dos titulares dos cargos e empregos isola- ;:: 
dos de prqvitnento efetivo, bem como as atribuições_ d,ªl? funções gra~if,! ~ 

cadas. 

Art. 33 - Constitui ei!lprego permanente de provimento temporâ 
rio o de Assessor Técnico, regido pela Consolidação das Leis do Traba: 
lho e legislação relativa ao do Funao de Carant..ià por Tempo de Servi­
ço. 

§ 19 - Cada Senador, Mernbr_o da Comissão Diretora e Lider de 
Partido, poderâ indicar mn Assessor Técnico, que será contrat,;_do após 

o _preenchimento dos requisitos m!nimos constantes do Anexo IX, aos 

quais caberão a execuçãO de tarefas de assessoramento que lhe foram a 
tribll!das pelo titular proponente, dentro do regime de 40 (quarenta) 
horas semanais de trabalho, sendo de 8 (.oit_o} horas a jornada diária, 

e com o salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, acre.! 
cido da correspondente representação mensal. 

§ 29 - Ao final da legislatura, o ocupante de emprego de As­
sessor Técnico será dispensado se o parlamentar que o indicou não hou­
ver sido reeleito, salvo se mantida a indicação de seu nome por qual­
quer dos novos Senadores. 

§ 39 - O disposto neste artigo aplica-se igualmente em caso 

de renúncia, perda de mandato ou morte do senador. 

§ 49 - Ao Senador é licito propor a dispensa ou a subst_itui­

ção, em ~al~er, época, do _As~e_sso_r _Técnico, re~peitados os requisitos 
para contrataçãÔ aprovados ii.os. tei-alÕs de's-te artigo. 

§ 59 - o óCUpanté ·ao ·emprego- de Assessor Técnico, além das 

hipóteses previstas no parágrafo anterior, poderá ter seu contrato re.!!_ 

ci.ndido ã -qualquer momento, se assim convier ao Senador --junto ao qual 
servir, e que encaminhará ao Presidente a re•~iva •aliei tação, 

§ 69 - o ocupante do empre-g-o de M•..,~r Técnico poderã ter 
iqualmente seu c,ontrato reScindido por propoata tta" administração, 
incidir em falta grave OU -outro- mOtivo justifiCadOr da rescisão, não 
se lhe aplicando o disposto no art. 49 da Lei n9 5.975, de 1973. 

Art. 34 - Os empregos permanentes de Assesso:tr Parlamentar da 

Parte Especial' do Quadro de Pessoal do Senado, obedecem para seu preen 

cl'iimento, os requisitos constant~s do Ato n9 04, de 1985, da corr,J.ssã;; 
Diretora. 

Art. 35 - A Part_e suplementar do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal será integrada pelos sequinte~ cargos e empregos isolados e ~e 
la Categoria Funcional de Datil_Õgrafo, a serem extintos quando vagar~ 

I~-. Diret.ol:t 

II - Assessor Legislativot 

111 -- Secx'~io Parlamentart 
IV - Ca_teqoria Fun-cional de DatilÓgrafo. 

Art. 36 - A e"xt-inção- dos cargoS e empregos indicados no art! 

go anterior ocorrerá: 

I - -cãrgos isolados -de provimento efetivo de Dir~ 
tor e Assessor Legi:::lativo, quando ooorrer a vacâociat 

II- - empr_egos __ de Secretário Parlamentar, ao término 

do mandato do Parlamentar que promoveu a indicação dos atuais ocupan 
tes,._ou pelo aproveitamento no Quadr_o de_Pessoal do Senado Federal r; 

sult.!inte do enquadramento de que trata a presente Resolução. 
III - empregos de Datilógrafo, quando vagarem, após 

o término do prazo de validade do concurso público realizado para 
seu preenchimento inicial. 

Parágrafo único - Fica assegurado aos ocupantes dos empregos 
da Categoria Funcional. de Datllógrafo, o direito à Ascensão Funcional 
pa-ra ingresso em emprego nas Categorias Funcionais da Parte Permanente 
do Quadro de Pessoal d.o Seriado Federal. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSiç0ES TRANSIT0RIAS 

ArL 37 - A implantação do Plano de Classificação de Ca.r9os 
e Empregos e a aprovação do Quadro de Pessoal de que trata esta Resolu 
ção, se darão com a observância das regras contidas no artigo segu~nt:. 

Art. 38 - os atuais ocuPantes de cargos e empregos serão ea_ 
quadrados nas novas Ca.tegorias Funcionais de acordo dom os seguintes 
critérios: 

:r ""' Na Categoria Funcional de Técnico Legislativo, atuais 
oéUpilnt.es, nõs n!veis de--refer;rlcia em que Se encontram;' 

II - Na Categoria Funcional de Taqu!grafo Legislativo: 

a) os atuais oe,upantes. deo c~rgos "e emprego:; dessa Catego 
ria, nos n!veis. de referênci~ etl\-_qu_e ~~ en!=ont.ril!ft; , - j • -:: 
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b) mediante opç;o 1 nos níveis de referência em que se ea 
contram os atuais ocupantes de cargos e empregos de outras Categorias 
Funcionais, que estejam desempenhando tarefas especificas dessa Categ2 

ria, a critério da Administração; 

III - Na Categoria Funcional de Assistente Legislativo, os _! 

tuais o-cupantes, nos niveis de referência em que se encontram; 
IV - Nas CategOri<l:S Funcionais do Grupo Outras Atividades de 

N!vel Superior, cujo exerc!cio profissional esteja legi!llmente regul.! 

mentado: 

a) os atuais ocupantes de cargos e empregos dcs.sa Catz 

-geria, nos n!veis de referência em que se encontram; 
bl na classe e referência iniciais os atuais ocupantes 

de cargos e empregos do Senado Federal, portadores de diploma de curso 
superior e registro no órgão de fiscali2-açãO prO-fissional, inerentes ã 
categoria Funcional a que concorrerem, mediante processo seletivo i,!l 

terno; 
c} mediant~ opção, ncis níveis de referencia em que 

encontram, os atuais ocupantes de cargos e empregos das Categorias FU,!l 
cionais de Tãcnico em Legislação e Orçaniento e de Técnico Legislativo, 
portadores de diploma de curso de nivel superior e registro no 6rg:;o 
de fiscalização profissional, atendido_ o interesse da Administração; 

V - Na Categoria Funcional de Técnico em Legislaç_io e Orç~ 

mente: 
a) os at_uais ocupantes de cargos e empregos dessa Categ2. 

ria, nos nlveis de referência em que se encentram; 
b} na classê e referêncii!l iniciais, os atuais ocupantes 

de cargos e empregos do__Senado Federal, desde que preencham os requis,!_ 

tos do art. 18, i_tem IV e sejam aprovados em processo seletivo inte,:: 

VI - Na Categoria Funcional de TradutOr e Intérprete; 

a) os atuais ocupantes de cargos e empregos dessa Cat:_ 

goria, nos niveis de referência em que se encontram; 
b} na classe e referencia iniciais, os ocupan 'les de ca:, 

gos e empregos do Senado Federal, desde que possuam diploma de 
de nlvel superior e sejam aprovados em processo seletivo interno; 

VII - Na Categoria Funcional de Inspetõr de Segurança Legisl,!_ 

tiva: 

a) os atuais ocupantes de cargos e empregos dessi!l Categ2 

ria, nos n!veis de referênCia em que se encontram; 
b} na classe e referência ln!Clais, os ocupantes de ca.r 

gos e empregos do Senado Federal, portadores de diploma de CU:r;'SO de D! 

reito ou de Educação F!sica, desde que aprovados em processo seletivo 

interno; 
VIII - Na Categoria Funcional de Agente de Segurança Legislativa: 

a} os atuais ocupantes de cargos e empregos dessa Categ.2_ 

ria, nos niveis de referência em que se encontram; 
b) mediante opçio, nOs nrveis de referência em que se e,!l 

centram, os atuai_!;l: pcupantes de cargos e empregos de outras Categorias 
Funcionais, que estejam desempenhando tarefas especificas dessa Categ.2_ 

ria; 
c) na classe e referência iniciais, os atuais :...oc~pantes 

dos empregos de Agente de Segurança, Guarda de Segurança, Viqia e O!:!; 

tros empregos temporários, mediante aprovação em processo seletivo i!l 

terno; 
IX .. Na Categoria Funcional de Agente de Transporte Legislat,! 

a) os atuais ocupantes de cargos e empregos dessa Categ2. 
ria, nos niveis de referência em que se- encontram; 

b) mediante opção, nos níveis de referencia em que se ea 
centram, os atuais ocupantes de cargos e empregos de outras_ Categorias 

Funcionais, que estejam desempenhando tarefas espec{ficas dessa Categ2 
ria, portadores de habilitação pro!issionlll para con~uçio de veiculosJ 

c) na classe e referência iniciais, os atuais ocupantes 

do emprego de Motorista e outros que possuam habilitação pro:fiasional 
para condução de veiculo, desc!~ que atendam ao requisito de escolarid! 
de e sejam aprovados em processo aeletivo internç; 

X - ,Na categoria Funciof!.al de 'l'ic:nico de Apoio Adminiatrat,! 

vo• 

a) oa atua:La ocupantes: d.e cargos: • emprevo• de Adjunto 

loe91•1At.1vo. noa ftlveh .ae r•ferincia • que ae eilcontraaJ 

b) na classe e referência iniciais, os ocupantes de ca!.... 
gos e empregos do Senado Federi!ll, portadores de diploma de n!vel sup~ 

i:ior, inclusive de curta duração, aprovados em prOcesso seletivo inte!: 
no; 

XI - Na Categoria Funcional de Assistente de Apoio Admini! 
tra:tivo: 

a) os atuais ocupantes de cargos e empregos de outras ~ 
tegorias Funcioqai~>, portadores _de certificado de conclusão de_éursode 

29 grau ou de n!vel equivalente, aprovados em processo seletivo inte,:: 

no, nos niveis de referência em que se encontram; 
b) na classe e referência iniciais, os atuais ocupantes 

de empregos do Senado Federal, pGrtadores de cert-ificado de conclusS:o 

de curso de 29 grau ou de nivel equivalente, aprov.ados em processo · s~ 
letivo interno; 

XII - Na C.ate_qoria Fun_ciona:i. de Assistente de Apoio em Saúde: 

a} os atuais ocupantes de empregos da Categoria Funci2_ 
nal de Auxiliar de Enfermagem, nos nlveis de referencia em que se e~ 

contra.m; 

b) mediante opção, os atuais ocupantes de cargos e empr~ 
9os- de out'.ras- Categorii!ls- -Fultciona_i_s,- po-rtã.dores de habilitação legal 

para o exercic-io de :atividaaes- t:êcniCilS -ae nivel médio (2'? ·grau), 

área de sáúde, nos· nrveis de refe:i:ência ein:" que se- encontram; 

c} na classe e referência iniciais, os atuais ocupantes 
de empre"gos do Seil:ado Federal, po-r"t.adores -de habilitação leg.il para o 

exerc!cio de ati v idades técnicas de nlvel médio (29 grau), na ãrea de 
saúde, aprovados em processo seletivo interno; 

XIII - Na Categ?_~ia F'_uncional de Assistente de Apoio em Cbra e~ 

nutenção: 

a} os atuais ocupantes de cargos e empregos das Categ2. 
rias Funcionais de Art{fice de Estrutura de Obras e Metalurgia, Artlf! 
ce de Eletricidade e Comunicação, Art!fice de Ca:pintaria e Marcenaria 
e Artifice de Mecânica, nos n!veis de referência em que encontram; 

b) na classe e referencia iniciais, os ocupantes de ~ 

pregos do Senado Federal, cujas atribuiçÕes são especificas da Categ2 
ria Funcional ou assemelhados, bem como os ocupantes de empregos dive!. 
sos que, comprovadarnente, estejam exercendo tais atividades, atendam o 

requisito de esColaridade e sejam aprovados em processo seletivo inte!, 
no, 

XIV - Na Categoria Funcional de Assistente de Apoio em Eletrõ 
nica e Telecomunicações: - -

a) os atuais ocupantes de empregos das Categorias Funci2, 

nais de Técnico em Eletrônica e Telecomunicações e Agente de TelecomE_ 
nicação e Eletr8nica, nos niveis de refer~ncia err que se encontram; 

b) na clAsse e referência iniCiais, os a:tuais ocupantes 

de empregos do Senado Federal, cujas atribuições sio especificas de C! 
tegoria Funcional ou assemelhados, bem corno os ocupantes de empregosd1 
versos que, cornprovadamente, exerçam tais atividades, atendam -o requ,!_ 
sito de escolaridade e sejam aprovados em processo seletivo interno, 

c) mediante opção, os atua,is ocupantes de cargos e empr~ 

gos de outras categorias Funcionais, portadores de habilitação legal 

para o exercicio de atividades técnicas de nlvel médio {29 grau) na ! 
rea de eletrônica e telecomunicação, nos niveis de referência em que se 

encontram; 

XV - Na CatEiqoX'i~ Furieional de Auxiliar de Apoio Ad,minictrat.!_ 

-~)--os ~~~cargos e- Efll!?re90s -dai Categoriãs Funci.2_ 

na:l.s de Agente 1\drr.inistrativq. AsS"istente de Plmãrio e Agente de Fartaria, nos n!veis 
ae referencia em que se encontram; 

b) na classe e refer~ncia iniciais, os atuais .ocupantes 
dos empregos de Adjunto Ti!cnico em Adrninistraçáo, Auxiliar Legislativo, 
Auxiliar Admini!'lt.ratJ.vo, Mecanógrafo, Secretário Parlam~ntar e outros, 
aprovados em pro_cesso seletivo_ interno; 

c} na classe e referencia iniciais, os a tua is .ocupantes 

de empregos do Senado Federal, desde que exerçam atividades especif! 
cas da Categoria Func:i.ona_l ~ sejam aprovados em processo seletivo J.E; 
ternoJ 

XVI ... Na C?ategoria FunCional de Auxiliar de Apolo êm sa(Íde: 

a) na classe e referência iniciais, os atuais ocupantes 

4o• empregos de Adjunto Adlltiniatrativo de saúde, Agente .de Serviços 
complem~tares de saúde, Ajudante de consult5rio M84ieo~ 'üésiimi~ta de 

.GráficoS Médicos, Técn.ico etn Radioiogia e Recepcionista, aprovados em 

procl!sso seletivo interno; 
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b) na e·la.sse e referência iniciais, os ocupantes de e::!! 
pregos do Senado Federal, desde que exerçam atividades espec{fic_as da 
Categoria Funcional e sejam aprovados em processo--seletivo interno; 

XVI:r- --Na Cat.egoria Funcional de àuxiliar de Apoio-em Obras 
Manutenção: 

a) os &tuais ocupantes de cargos e empregos das Categ&, 

rias Funcionais de Artífice de Estrutur~ de Obras e Metalm::g1a, Artlf! 
ce de r.teoinica, Artifice ·de :C~plntaria e Marcenaria e Artífice de F.~.!:_ 
cidade e C('Jmunicação, 

b) na classe e referência iniciais, os atuais ocupantes 
dos empregos de Artlfice de Mecânica, Artlfice de Almoxarifado, Artlf! 
ce de Apontador, Art!fice de Carpinteiro, Artlfice de Encarregado, AE, 

tifice Especializado, Artlfice de Pedreiro, Artlfice de Servente, Art! 

fice dt! Subencarregado, Desenhista, Encarregado, Subencarregado, Al1f12 
xarife, Auxiliar de Almoxa:t:ifado, Apontador, Servente, Eletrieoista de 
Autos, Lanterneiro de Autornõveis, Lubrificador de Autos~ Lavador de A2, 

toroóveis, Mecânico d.e Autos., Pintor de Automóveis e 'l'orneiro MecS.nic~ 
aprovados em processo seletivo interno; 

c) na classe e roferéncia _iniciais, os at.uais ocupar:at.es 
de empregos do Senado Federal, desde que exerçam atividades espec::lf,! 
cas da Categoria Funcional e sejam aprovados em ~recesso !leletivo i!!, 
terno1 

XVIII ._ Na Categori_a Funcio11al t;l_e Auxiliar de Apoi.o em Eletrôn! 
ca e Telecomunicação: 

a) os atuais ocupantes de enpregos das categorias Fi.Jix:iCl'lais de ~ 

:fonista e J!o.gente de Tel'ecxrnuni<;"~ _e. Eletric~ nos ní~ ·de referência en que 
se encontram; 

b) na classe e referência iniciais, os Ãtuais ocupântes 
de empregos elo senado Federal, desde que exerçam atiVidades e"Specíf! 

cas da categoria Funcional e sejam aprovados em processo seletivo i!!, 
terno1 

§ 19 - O aproveitamento em outras Categorias Funcionais 
dos atuais oeupantes dos empregoe dé datilógrafo, na forma prevista 
neste artigo, não acarretará a ex;tiriç~o automática daqueles ~pregOG~ 

enquanto tiver v~lidade o concurso público realizado para seu preench! 

:mentoJ 
§ 29 - O disposto neste artig-o não se aplica aos ocupa!!. 

tes dos empregos de Assessor Técnico. 

Art. 39 -será enquadrado na Categori~ runçional para a qual 
se const,i tq;i._;;t. _çancl:1dato natural, __ Ila !?rtna ~_nd_i~}l~- .~o- ~rtigo a.nterior, 
o servidor não aproveitado__ em outra ca~go-ria F_1,mcional para que co!!. 
correr, por opção, em proeesso se;t.etivo interno. 

Art. 4.0 - Ato da COmi~são Direto~a r~gulamentarã a realiz,!. 

ção do processo seletivo 1nClicii_dQ. no arti~q __ 38. 

Art. 41 __ - Os cargos e empregos atualmente vagos serão tran!. 
postos para a primeira referência na (õlass_e inicial r das Categorias 

Funcionais resultantes d.a aplicaç:io do disposto no artigo 38 desta R_! 

solução. 

Parãgro único - Na hipótese ê!e vagas em Categori-as Funci2 
nais incluldaB no Grupo Apoio Aclmir.istrativo e Atividades Auxiliares, 
estas serão remanejadas para a primeira.· refer~ncia da classe inicial 

das Categorias Funcionais de Auxiliar de Apoi~ Admini:strat:lvo, Auxil1, 
ar de Apoio em Saúde, Auxiliar_ d..e Apoio em Obras e Manutenç;ão e Auxil,! 
ar de Apoio em Eletrõnica e Telecomun_ic~çãço, a c;oit_êriCI d~ Administr,!. 
ção. 

Art. 42 • O servidor que em decorrência do disposto no Arti 
go 38r seria incluído em Categoria Funcional c::ujas atribuições são êÜ 
versa-s daquelas que e:fetiva e COll!.provadamente desempenha, poderã se; 

aproveitado, mediante transposição, em outra CategOria Funcional do 

mesmo Grupo, mais compativel com as atividades por ele .. desenvolvidas, 
1\0 n!vel de referência em que se encontra , a critério da Subsecreta 
r_ia de Administração de Pessoal, ouvido o·-eoni!Selho- de Administração. 

Art. 43 · - Serão incluldos t'!oa primeira referência da classe 
inicial da Categoria Funcional a que concorre:r:-am ou nas que delas r,:_ 
sultõ!l.ram, os· servidores que, a traves de proCesso ·seletivo interno, 
habilitaram ao seu aproveitamento nas mesmas, por Pz<oqressão Especial 

ou Ascensão Funcional, hã menos de dois anos contados da 
destõ!l. Resolução. 

pUblicação 

Parãgrafo Gnico - Na àplicaçiio do disposta neste artigo, não 
poderá o .servidor, em qualquer hipÓtese, ser posicionado em referência 
cuja remuneração seja inferior a_- gt;e perceba o 

Art.44 - O enquadramento de que trata o artigo 38 desta R~ 

soluç_ão fo!!;!:;-Se-_á sem alteração do reg-ime jur!dico dos servidores. 

Art. 45 - Ficam extintos os atuais empregos de Secretário 
Parlamentar, vedada a contratação de servidores, a f'artir da vigência 
dest~ Resolução, a qualquer -titulo e sob qualquer forma, para a p-rest!_ 
ção de se:t:viços.inerentes àqueles empregos. 

.parãgrafo único -Os errpregos de E"ec"tet-.ário Parlamentar vogas ou OJj::.:;. 

at\.lai:s ocupantes nê.o forau inclu!cl:Js em Cate<;;orias Funcionais eh Quadro de P~soal do 

Senado FedeTal~ serão extintos ao 'tfu:mino do marrlato 00 senador que pode 
ve:c- as respectivas indicações. 

prom,g 

Art. 46 - Para ingresso na classe especial da Categoria Fun. 
cionil.l de rnspetor de Segurança Legislativa, mediante progressão vei;t.±, 

cal, será eXigid6-_dos Atuais ocupantf!s das Classes "A" e "B", diploma 
de bacharel em Direito ou ein Eãucação Flsica. 

Art. 47 - Aos servidores do senado Federal, que em decorrê!!, 

cia_ da aPlicação do d~sposto no artigo 38, _item VIII, alinea "a" e ! 
tem IX, allnea '"a", forem posicionados nas Classes "A'" e "B", das Cat!_ 
g~ria~ Funciona-is ·a~ Ãqente- de Segurança LegisllitiVa e Agente de Tran.!. 

porte Legislativo, serâ dispensado o requisito de escolaridade para 

efeito de progressão vertical ã Classe '"C", desde que aprovados em C'IJ! 
so de treinamento espeCifico. 

Art. 48 - Fiea assegurado aos atuai!i ocupantes das categ.e_ 
rias Funcionais de Artifice de Mecânica, Art!fice de Obras e Metalur -

gia, Artlfice de Eletricidade e Comunicação, Artífice de Carpintaria e 
Marcenaria e Assistente de Plenários, direito à progressão especial ii 
Categoria de Assistente de Apoio da área etn que foram posicionados por 

esta Resolução; dispensado o requisito de escolaridade. 

Art. 49 - Não interromperá a apuração do interst!cio exigido 
para_o filn de PJ:ogressão Horizontal, Vertical e Especial, o enquadr!:!: 
mento_ autorizado pelo artigo 38 desta Resolução. 

Parágrafo Onico - o dJ.sposto neste artigo só se aplica aos 
servidores que t~a d.:>.ta desta Resolução, estão- ocup<mdo cargos ou empr~ 

gos de provimento permanente, integranteS de Categorias Funcionais. 

Art. 50 - Passam a denominar-se: 

I - Ass_istente 'I'écnico~ a f1.:nção gratificada de A!! 
si.stente Técnico de Controle e Informação; 

II--- Assistente 'I'écnico _de COmis~ão, as funç;ões gr!_ 
tificada:;; de Assistente de Comissão; 

III - Encarregado de Secretaria as funções g:::atifi~ 
das de En.carre·gado de Assessoria, Encarregedo de Pesquisa, Assistente 
de l,>esquisa, Assistente de Controle Interno, Assistente de Auditoria e 

Assistente de Comissão Permanente de Lic_i_tação; 

IV - Auxiliar de Secretaria as funções gratificadas 
de Auxiliaz de Ccordenação Legislativa, Amdliar de Controle de lnfor 
n1ação~- AUX:'.liar. de .."~ta, Mecanógrafo-Reviam:, As is tente de Gabinete -
Auxiliar de Biblioteca. 

Art. 5j. - Os servidores contratados sob o reqime juridico da 
COnsolidação das !.eis do Tl:abalho, por prazo 'Jete:t:"minado, não incluídos 
no Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos desta Resol'ução, s~ 
rão dispensaUos ao têrtnino do seu contrato de trabalho. 

Parágrafo único - Nos casos de contratos de trabalho sem pra 
zo det.e:t:minado~ a dispensa a que se refere êste al;"tigo oeerrcr& rnedi~ 
rescisão contratual, sem justa causa, no prazo de 90 {noventa) dias co::_ 
tados da publicação desta Resolução. 

Art.. 52 -.Ao servidor que, em decorrência da aplicação desta 
Resolução, tiver suprirnidã--de sua remuneração, a pai-cela relativa ao :r:1 
centivo. F_uncional, é assegurado o pa9amento de importânCia equiv.alentt~7 
a ti_t_ulo de vantagem pessoal, que será ab!lorvida com as pro9ressões ho 
rizontais e verticais futuras, -

~t. 53 - As retribu~ções acessórias criadas a qualquer tlt:u 
lo e sOb qualquer denonlinação~-serão l!!Utomaticamente extintas, c'le acoré!-;­
com o seguinte , 'crfté-r.f-o:"' 



Junho de 1986 DIÁRIO [)O CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 27 2283 

I - As que não estão sendo pagas a qualquer servidor, a pa;:_ 
tir da vigência desta Resolução. 

II - As demais, a partir da mudança de lotação dos respectivos 
beneficiários. 

§ 19 - Na hipõtese do item II -serão mantidos os atuais va12, 
res reajustáveis nos mesmos __ percentuais __ fixados para os aumen~a regul_! 

res de vencimentos e salários, não se lhes aplicando os valores estab~ 

lecidos na Tabela de Funções Gratificadas- aprOvada por esta Resolução. 

§ 29 - O disposto neste art.igci aPlica-se também às gri!ltif! 

cações devidas aos COàt.~nUOs lotados em Gã.binetes, na Secretaria-Geral da 
Mesa, na Subsecretaria de Comissões ou em quaiquer Outro Orgão da estr~ 
tura administrativa do senado Federal. 

Art. 54- Com fundamento na Lei n9 7 .• 16.3, de 07.12.83,os ser 

vidores que, por falta de vaga, não obtiveram Progressão Vertical nos ~ 
nos de 1984 e 1985, ficam posieLonados, resped.ivamente, ·na segunda e 

primeira referências da Classe imediatamente supérior ã em que se acham 
atualmente posieionados, sem prejuizo, quanto ao intersticio, na aplic~ 

ção das Progressões--Horizontais futuras. -

Parâgrafo úniCo ;... serão igualmente posicionados na referê:2 

c:ia imediatamente superior ã em que se acham atualmente, sem prejuizo 

quanto ao interstlcio com relação às futuras progressões,- os serVidore.> 

que, por falta de interstlcio, não obtiveram Progressão Horizontal no a 
no· de 1985, e:m razão de aprovação- no l':i:'ociesso Seietivo realizado no an;; 
an_terior. 

Art. 55 --A lotação ideal das Categorias Funcionais que inte 
gram o Quadro de Pessoal do Senado Federal reestr_u__t_ur_a_do na forma dest~ 
Resolução, serã estabelecida por Ato da Coni:isSão Dir-.ãtora~- -----inediãnte 

proposta da Administração. 
Art. 56 - As funçõeS-de ·seo:i:-etãrio de Gabinete, pie vistaS Do 

Anexo VIII desta Resolução, somente poderão- ser· pi:-Etenc:hli:fas ã medida 

em que forem extintos os empregos de Secretário Parlamentar. 

tCrt. 57 - o disposto nesta Resolução aplicar-se-á, no que 

couber, aos servidores aposentados. 

Art. 58 - A Subsecretaria de AdministraÇão de Pessoal fica 

autorizada a apostilar os titules de nomeação dos servidores benefici~ 

dos por esta ResoluçãO. 

Art. 59 - Fica prorrogada por 2 (dois} anos a validade dos 

concurso~ pÚblicos par.!! A:sSe-ssór Parlamentar e Datilôgrafo. 

Parágrafo único - A prorrogação a que se réferê este artigo 

serã contada do término do prazo de ·validade inicial. 

Art. 60 _- Fica.ril revogadas as ResOluções· n9s 17, 18, 45 e 49, 

de 1973; 12 e 13, de 1975; 10, 38 e 108, de 1976; 30, de 1979; 61 

13-0, de 1980; 100, de 1982; 344, de i983; ·e- 74, de 1984; e- Outra-s di~ 

posições em contxál:io, especialmente aquelas que dizem respeito ã 
trutura dos Quadros de Pessoal extintos por esta Resolução. 

Art. 61 - Esta Resolução entra em vigor ri.a data de sua publ.!, 

caçãO: 
ANEXO I (Art. _11, da Resoluç_ão _ n~ -~ 

Grupo: DIREÇ.I\0 E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - Côdigo: SF-PAS-100 

A - DIREÇÂO SUPERIOR - CÓdigo: SF-DAS-101 

a - CARGOS EM COM!S.sAO - Código: SF-CC-DAS-101 

DENm~!NAÇM 

Di reter-Gera 1 
Secretário-Geral da Mesa 
Diretor da Assessoria 

1 S!MBOLO 

DAS-6 
DAS-C 
DAS-5 
DAS-5 
DAS-5 
DAS-5 
DAS-5 
DAS-5 
DAS-4 
DAS-4 
DAS-4 
:C:AS-4 
DAS-4 
DAS-4 

Diret.or da Secret.~:r:iu Administr~tiva 

~i~=~~~ ~= ~=~~~~:~ t~: ~~g~~~~;!~~~-ção c Informação 
Diretor da Secretar!.a ele Serviços E:'>t~eciais 
Diretcr da Secre.tar.i.a ~«: !Jivurgaçâo e de Relações Públicas 
Diretor da Subsc:C-n:'t<"ori.t. ee l.drninist:r::.ç.::io de í?essoal 
Diretor da Subsecret.:u: ia de .i\na1s 

I D.h:etor da Subsecrttt<lt"ia <Je Análise 
Di.retor da Subsecrcl:.ai·ia de Arquivo 

1 Diret.or d<l Subsecretaria de Ata 
DiretoJ: d."l Subs~cr8t.<:l.l:ia de AdministraçãO -Fino!!oce;l,~a 
Diretor da Subs.::crel:aria de Administraç_:.i.o de Material e 

Fatrimê.tio 
Di:retor da Subs~crct.uria de Comissões 
Diretor da Subsecret.:tria de Coordena·ção Legislativa do 

Congr0sso Nacional 
Diretor da Subsecro:;tilria de Coordenação Legislativa do 

Senado Federal 
Diretor da Subsecretaria de Edições Técnicas 
Diretor da Subsecretar:ia de Engenharia 
Diretor da Subsecretaria de Orçamento 
Diretor da Subsecretaria de Taquigrafia 

DAS-4 
DAS-4 

DAS--4 

DAS-4 
DAS-4 
DAS-4 
DAS-4 
DAS-4 

DENO!>liN~,_ç,_o __________ ··----+1 _s._!M_B_oL_o_ 

Diretor da Subsecretaria Técnica e Jurldica OAS-4 
Diretor da Representação do Senado Federal no Rio da 

Janeiro 
Chefe do Gabinete do Presidente do Senado Federal 
Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
Diretor da Subsecretaria de Biblioteca 

DAS-4 
DAS-4 
DAS-3 
DAS-3 
DAS-3 
DAS-3 
DAS-3 
DAS-3 

Diretor da Subsecretdria de Divulgação 
Diretor da Subsecretaria de Expediente 
Diretor da Subsecretaria de Relações Públicas 
Diretor da Sub.5ecretaria d~ Serviços Gerais_ 
Diretor_ da. _Subsecretaria Tecnica,s de Operaç-oes e 

Manutenção Eletrónica DAS-3 

B - ASSESSORAMENTO SUPERIOR - Código: SF-DAS-102 

a - _CARGOS EM COMISSÃO - CÓdigo: SF-CC-DAS-102 

DENOMINAÇ1i.O SÍMBOLO 

Consul ter-Geral DAS-4 
Auditor DAS-3 
Assessor Legi'Elativo DAS-3 
Assessor da Secretaria-Gera-l da Mesa DAS-3 

ANEXO II (Art~ 14_ da Reso1_1:1yao n9 

Grupo: ATIVIDAOES DE APOIO- LEGISLATIVO -- CÕdigo: SF-AL-200 

SERIES DE ~LASSES =s ,.,. »!PROO:JSPEru\ = REFERtNCIAS NENIES-ccoroo NEmES-C'CDI<:f 

'l'écnioo Legislativo SF-cP-AL--201 SF-EP.-AL-201 E NS--25-24-23-22 
B NS-21-20-19-16 
A NS-17-16-15-14 

Tagu!graf? teg}.:lla.ti~ SF-a>-AL--202 SF-D?-1\.L-202 E NS-25-24-23--22 
B NS-21-2D-19-16 
A NS-17-16-15-14 

Assistente Iegislativo SF-cP-AL-2-03- SF-EP-AI.-203 B n+-35-34-33-32-31 
A R+-3D-29-2B-27-26 

Am:XO III {N:t_. 17 da Resolução n9 

Grupo: OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - Código: SF-NS-300 

SERIES DE CLASSES . - CI\IGOS """"" »!PREXDS""""" 1::-LASSI REFERtNCIAS NENIES-c:iX>IGÕ NENrES - crur<fi 

MêdiOo SF-cP-NS-301 SF-EP-NS-301 E NS-25-24-23-22 
B N8-2l-2D-19-18 
A NB-17-16-15-14 

Enfennei= SF-CP-~302 SF-EP-N5-302 E NB-25-24-23-22 
B N5-2l-2Q-19-18 
A NB-17-16-15-14 

Terapêuta O:::upacional SF-CP~303 SF-EP-N5-304 E NB-25-24-23-22 
B Ns-21-20-19-16 
A NS-17-16-15-14 

Psio5l.o;p - SF-CP-NS-304 SF-EP-NS-304. • NB-25-24-23-22 
B NS-21-20-19-16 
A N5-17-16-15-14 

F.annaoe'Utioo SF-cP-Ns-305 SF-.E:J:>..-Ns-305 E NS-25-24-23-22 
B NS-21-20-19-18 
A N8-l7-l6-15-14 

Có:mtólogo SF-a>-Ns-306 SF-&>-NB-306 E NS-25-24-23-22 
B NB-21-20-19-18 
A NB-17-16-15-14 

Engenheiro SP-CP-NS-307 SF-EP-N$-307 E Ns-25-24-23-22 
B NS-21-20-19-18 
A NS-17-16-15-14 

-teto SF-c:P-Ns-308 SF-EP-NB-308 E Ns-25-24-23-22 
B NS-21-20-19-18 
A NB-17-16-15-14 

Mninistrador SF--CI?-N&·309 &-EP-NS-309 E ~TS-25-24-23-22-
B N5-2l-20-19-18 
A NS-17-16-15-14 

Contador &-<:P-Ns-310 SF-EP-N$-310 E NB-25--24~23-22 

B Ns-21-20-19-18 
A NB-17-16-15-14 
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:--
.Asnistente SOCial SF-CP-N5-3ll SF-EI?-Ns-311 E NS~25-2-4-23-22 

ANEXO VI ( Art. 27 da Resolução -~'\9 

B N5-2J.-20-19-18 
A N5-17-16-15-l4 TABELA DE FUNÇOES GRATIFICADAS 

Técnico em O:mmicação SF-t:::P-NS-312 SF-EP-Ns-312 E NS-25-24-23-22 
SOCial B N5-2l-20-l9-18 S!MBOLO VALOR 

A N5-l7-16-15-14 .. 

Bibliotecário SF-CP-N5-313 SF-EP-N9-313 E N5-25-24-23-22 FG-1 100-~ o·o 
B N5-21-20-19-18 
A N5-l7-l6-15-14 FG-2 900,00 

Técnico em Legislação SF-cP-N$-314 SF-EP-NS-314 E N$-25-24-23-22 ·-to --- B NS-21-20-19-18 

- FG-3 1.000,00 

FG-4 1.400,00 

A Ns-17-16-15-14 FG-5 1.800,00 

SOCiÓlogO SF~5-315 SF-EP-NS-315 E Ns-25-24-23-22 
B NS-21-20-19-18 
A NS-17-16-15-14 

FG-6 2.300,00 

FG-7 2.800,00 

FG-8 3.400,00 
Tradutor e Interprete SF-CP-N5-316 SF-EP-N5-316 E Ns-25-24-23-22 

B N5-21-20-19-l8 
A NS-17-16-15-14 ANEXO VII 

Estatistico SF-CP-N5-317 SF-EP-NS-317 E Ns-25-24-23-22 (Art. 29 da Resolução nQ 
B NS-21-20-19-18 
A NS-17-16-15-14 RELAÇÃO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Eooncmista SF-CP-NS-318 SF-EP-NS-318 E Ns-25-24-23-22 I - ENCARGÕS- DE CHEFIA, ASSESSORAMEN'l'O E SECRETARIADO 
B N5-21-20-19-18 
A N5-l7-l6-l5-l4 

FOnoau:llólogo SF-c?-N5-319 SF-EP-N5-319 E NS-25-24-23-22 DENOMINAÇÃO ~~mrrs~~ S!MBOLO 
B N5-21-20-19-lB 
A NS-17-16-15-14 Chefe de Serviço 31 FG-8 - -

Chefe de Gabinete 83 FG-8 

Assistente Técnico 134 FG-7 

Assistente Técnico de Comissão 20 FG-7 

ANEXO IV (Art. 20 da Resolução n9 
Assistente J'ur!dico os FG-7 

COordepador de Publiçações Especiais 01 FG-7 

Grupo: TRANSPORTE OFICIAL E SEGURANÇA LEGIS~TIVA - Código: SF-TS-400 Encarregado do Cerimonial da Presidência 01 FG-7 

Chefe de Seção 158 FG-6 

Subchefe de Gabinete B4 FG-6 S~RIES DE CLASSES" """""'"""""""' ,.,l1mlS """" lcrASS! REFERENCIAS 'IES - O:Oioo - NENI'ES--CO)Ioo-
Encarregado de Secretaria 276 FG-5 

Secretário de Gabinete 285 F~5 
Inspetor ae Segurança SF-CP-'l'S-401 SF-EP""'l's-401 E Ns-25-24-23-22 
Legislativa B Ns-21-20-19-18 

A NS-17-16-15-14 

Agente de Segurança SF-<::P-TS-402 SF-EP-TS-402 E tM-35-34-33-32-31 
Legislativa c J>M-30-29-28-27-26 

B NM--25-24-23-22-21 
A N+-20-1~-18-17-16 

llgente de 'I'rMsp::lrte SF-ci?-T9-403 SF-EP-T5-403 E N-i-35-34-33-32-31 -Ii-- OU'l'ROS ENCAFGOS 
I.egislaU.vo c N+-30-29-28-27~2"6 

B N+-C25-24-23-22-21 
A J>M-20-19-18-17-16 

DENOMINAÇJ:.O ~ S!MBOLO 

Oficial de Gabinete 12 FG-4 

Auxiliar de Gabinete 415 FG-3 

AuY.i li ar de Secretaria 186 - FG-3 

Motorista de Gabinete 101. FG-2 

ANEXO V (Art. _23 da Resolução n9 
Segurar,ça de Gabinete 82 FG-2 

Contínuo 217 FG-1 

Grupo: APOIO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES AUXILIARES - Código: SF--AD-500 

S~RIES DE CLASSES = PEI<>!!\ml ,.,l1mlS """" )aASSE REFER.tNCIAS 
TES - O:OIOO - NEN1'ES - O:OIQÕ 

'lêênioo de Apoio SF-c:P-AD-501 SF-EP-AD-501 B Ns-21-20-19-HI 
Administrativo A NS-17-16-15-14 

Assistente de ApoiO SF...._cp-AD-502 SP-EP-AD-502 B l'M-35-34-33-32-31 
ANEXO VTII 

1\àninistrati '110 A NM-30-29-26-27-26 
I.·- GABINETE DO PRESIDENTE 

Assistente de Jl,p::lio .sF-C?-AD-503 SP-EP-AD-503 B n+-3::-34-33-32-31 

"" saiXle A :tf+-3Q-29-28-27-26 

Assistente 00 llp.:)io em SF-cl?-AD-504 51?-EP-AD-504 B l*--35<-34-35-32-31 
Cbras e Manutenção A t-M-30-29-28-27-26 .~ DENOMINAÇÃO S!MBOI.O 

Assistente de 1\j;:oio em SF-ci?-AD-505 SF-EP-~5_05 B 1-M-35-34-33-32-31 
Elet.rônica e Teleo:mu• A !'f+-30-29-28-27-26 
nica.;&s 

02 ~ssiste;r.te Té~nico ~-7 

OJ. CC'orden~.dor de Fubl icações Especiais FG-7 

Awdli.ar de Apoio SF-Cl>-liD-506 SF-EP-110-506 B !'f+-25-24-23-22-21 .~1 Encarregado do Cerimonial da Presidência FG-7 

Mnin.istrativo A NM-20-19-18-17-16- 01 Subch~:fe é!e Gabinete FG-6 

AuXiliar de Apoio SF-Cl?-lill-507 SF-EP-AD-507 B N+-25-24-23-22-21 " Secret.ãrio de Gabinete FG-5 

""' saiXle A 1:*-20-19-18-17-16- 01 OficiaJ. de Gabinete FG-4 

.&lXillar de l'lpOio. em SF-CP-AD-508 SF-EP-A0-508 B t>M-25-24-23-22-21 
06 Auxiliar de Gabinete FG-3 

Cbrase~ A l>l-l-20-19-18-17-16- Q,?, Motorista de Gabinete FG-2 

~e:ioen SF-CIH'ID-509 SF-EP-110-509 B t>M-25-24-23-22-21 
A t>M-20-19-18-17-16-

02 Segurança de Gabinete FG-2 

04 continuo FG-1 
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II - GABINETES DOS VICE-PRESIDENTES 

"' OE DENOMINAÇJ\0 
""~ 

01 Chefe de Gabinete 

02 Assistente Técnico 
Ol Sub-Chefe de GS:blnete 

03 Secretário de Cabinet.e 
01 Of.ic:l.al de Gabinete 

' 04 AuJo~iliar de Ge-.binet€ 

02 Motorista de cabinet.e 

01 Seguran-ça d~ Gabinete 

02 Continuo 

II.I - GAF.Im:TE DO 19 SECRETARIO 

N9 DE: 
DENO!>flNAÇ~O nl<ÇtEB 

C1 Chefe de Gabine-te 

o< P.ssistente TécnJ.co 

02 SubchE•fe Ce Gl!.binete 

03 Secretário de GabinetE' 

Ol. Oficial de Gabinete 

04 Jl.uxiliar de Gabinete 

02 Motc,:r:ista ele Gãbirietc 

01 Se9u:r:ença de Gabinete 

04 Continuo .. ... 

IV - GABINETES: -D"bS L!DEP.ES DE PI~TIDO 

,. 
""' DE·NOMINAÇAO ruo;:eo:s 

01 Chefe de Gabinet.e 

02 Assistent.e TéC""nic.o 

01 Sub-Chefe de Gabinete 

03 S'.ecretári o de Gabinete 

Ol Oficial de Gablnete 

04 At·.xiliar de Gab:l nete 

02 Motcrista de Gabinete 

01 Segurança de Gabinete 

02 
C< '·" 

\ 1 - GABINETES DOS 29, 39 e 4Ç> SE.CRETARIO 

,. 
"" DENOMINAÇÃO 

ruo;tlEs 

01 Chefe de Gabinete 

01 Assistente 'J'écni'co 

01 Sub-Chefe de Gabinete 

OJ Secretário de Gabinete 

01 Oficial de Gab:l.nete 

04 Ati.xiliar de Cablnete 

Ol Mc:tor is ta de Gabinete 

01 Segura:r'lça de GabinetE 

02 Contínuo 

VI - GABINET:E: DE FREEIDENT& DE COMISSlo 

"'"' DENOMINAÇ1i.O -
01 Auxiliar de ~binete 
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s!Moow 

FG-8 
-- FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG~·4 

FG-3 

FC';-2 

~·G-2 

FG-1 

-tm:w 

FG-8 

FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-4 

FG-3 

FG-·2 

FG-2 

FG-1 

.-w 

ro-8 
FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-4 

FG-3 

FG-2 

FG-2 

-

StMIOID 

FC-8 

FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-4. 

FG-3 

FG-' 
FG-2 

FG-~ 

s1MBw> 

FG-3 

VII - G1.BINETE DE VICE-LlDERES 

DENOMINAÇÃO 

Auxiliar de Gabinete-

VIII - GABINETE DE SUPLENTES DF. SECRETAR!OS 

DENOMINAÇKO 

01 I AuxiU ar de Gabinete-

XX - CABINETE DE SENADOR 

01 

01 

01 

03 

04 

01 

01 

02 

DENOt-li!iiAÇKO 

Chefe de· Gabinete 

Ass~ stentc Técnico 

Sub-·ChE:fe de Gabir.et~ 

secretãr io de Gabinete 

Aux:iliar de Gabinete 

Motorista de Gabinete 

Segurança de Gabf.nete 

Continuo 

X - SECRETARIA-GER1.L DA MESA 

~ DENOMINAÇ1i:O 

01 Che~fe de Gabinete 

02 Chefe de Serv.:l ço 
01 Chefe dr• Seç:ão 

Ol. Sub-Chefe de Gabinete 

02 SE~c.retãrio de Gabinete 

Cl Encarregado de .Secretaria 

08 AUXiliar C!e Se-::retaria 

01 Auxiliar de Gabinete 

01 Motorista de Gabinete 

0~. Cor,t.ínuo 

sfi.a:llo j 

FG-3 

s!Mroto 

FG-8 

FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-3 

FG-2 

FG-2 

FG-1 

FG-8 

FG-8 

FG-6 

FG-6 

FG-5 

FCi-5 

FG-3 

FG-3 

FG-2 

FG-1 

XI -: SUBSECRETARIA OE COOROENi\ÇÃO LEGISLA'IIVA DO S:t:NADO 

01 

04 

01 

17 

01 

01 

DENOMINAÇÃO Sfi.mtO 

Assistente Técn:'.co FG-7 

ChefE:l de seção FG-6 

Secretário de Gnbinete FG-5 

Auxiliar de Secretarja FG-3 

Auxi:l.iar de Gabinete FG-3 

contínuo FG-1 
-~---~~--~---···-~---~--·----- ----

XH - SUFlSEC!H~Ti".R"lA DE COCHDF.Ul·.rJ\o !,l:.GlS!.J,~':::v,t•, DO cml­

GRESSO N11CIOKJI..t. 

~-r-----;::-;;-;;-;;:-:;-;;-:---~ 

~[---------·----· ·-------- ---! 
1 01 j ;.ssis"Lel,te Téc..n_,_o ~~G-71 

O .<i j ChE:r( df' S:cçEo FC· 6 

01 j Secretá:.:-io ::1.:: G .. b-~.nc.te l;"'G-5 

09 j Au:.:.il::..::r.l de Se...,retco.l a r'G-3 

OJ l ~''IXJ..lJ.a,. de Gttbinctc ! FG·•J 1 
01 Cotitlnuo 1:::::.:J 
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Xril - S"VBS.E:CRE':lilliA CE EXl?EDIENTE 

NQ "' DENOMINAÇ~O S:!Mroi.o roa;ilEs 

Ol Assistente Têcn3 co FG-7 

os Chefe de seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

06 Auxiliar õe SecretAria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Continuo FG-1 

X IV - ASSESSOIUA 

NO DE O S N O f.l I N A Ç ii. O slMEou FUNÇ(\ES 

02 Assist.en1:.e Técnico FGM·7 

01 Chefe de Seçãa --- - FG-6 

02 Secretário de Gabinete FG-5 

o• Encarr"'gado de Secz:etaria FG-5 

06 Auxiliilr de Secretaria FG-3 

02 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Motorista de Gabinete FG-2 

02 Continuo FG-1 

XV - SUBSECRETARIA TtCNICA E JURlDICA 

N9 DE OENOMI NAÇ-ÃO SlMEou ruNÇ(\Es 

01 Assistente Técnico FG-7 
03 Chefe de Seção .. FG-6 
01 Secretário de Gabinete FG-5 
01 Auxiliar de Secretaria FG-3 
01 Auxiliar de Gabinete FG-3 
01 Continuo FG-1 

XVI - SUBSEC!<ETARIA OE CtRÇl.MENTO 

"' DE DE NO M INAÇ.S:O s1Mroi.o 
~· 

01 Assistente Têcnic::o FG-7 

03 Chefe de seçâo FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Secretari_a FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Continuo FG-l 

XVII - _SECRETAF.IA DE DIVULC'..AÇ1\0 E DE RELAÇOES P0BLICAS 

OJ. 

02 

02 

Q4 

02 

01 

U2 

DENOMINAÇ~O 

Assistente Técnico 

Cho;:fl~ õe Seyão 

Secr~t-ãr::.o de (;ilbinete 

.1\u:<U 'lar de Sec=-etaria 

Aux.n ia'l:' C02 r.~.b;.l'.('t:<::' 

t·•otorista C::.e Ca:i.:linctio\ 

r.:or~timto 

XVT! I - STlBZECP.F:'Ti.'iHi'. \:i'F. ')"'t,VULGl\.ÇJ.:.O 

01 ·1\~<>.ts~.c·:lt:..:: ·ro;;cr\:!.·~o 

QS ~~hct:~ <!e S~':'~':o 

huxil lar dç ;:f.Õc-•·E>t.nr:l.a 

A'-"lO.liar <;le Gahinet~ 

Cont. tnuo 

FG-7 

FG-G 

F'G-5 

FG-3 

FG-2 

.fG-1 

XIX - SUBSECP.I:'!';<.Rii\ DE; RELJ,Ç0ES. t>OLBLICAS 

m ~ DENDMlNAÇÂO FTh'ÇOEs s1I<oow 

01 Assistente Técnico ' FG-7 

02 Chefe de Seçâo FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

03 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 A:.lxiliar de Gabinete FG-3 

01 Continuo FG-1 

' 

XX - CONSULTORtA-GERAL .. DE 
DENOMINAÇ~O s!Moou:l ruNÇ(\Es 

01 Chefe de Gabinete FG-8 

05 Assistent(: Jurídico FG-7 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

03 Auxili~r de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Motorista de Gabinete FG-2 

Ol COntinuo FG-l 

XXI - AUDITORIA 

"' DE DENOMINAÇÂO s!Moou:l 
~ 

01 Assistente Téenico FG:-7 

01 Chefe de Seçã.o FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

03 Encarregado de Secretaria FG-5 

01 Auxiliar de Secretar!a FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-_3 

02 Continuo FC-1 

XXII - REPRESENTAÇ.S:O DO SENADO FEDERAr. NO RlO DE JANEIRO 

NO DE DEl'lOMI N A Ç Ã O s:!Mroi.o F'UNÇOr::t 

03 Chefe de Serviço FG-8 

06 Chefe de Seção FG..;.6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

XXIII - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

-
"' DE DENOMINAÇJi:O slMB:lw 
~ 

01 Ehcarregado de Secretaria FG-5 

XXIV - DIRETORIA-GERAL 

NO DE 
DENOMINAÇÃO S!MB:ru: -01 Chefe de Gabinete FG-8 

01 Chefe de Serviço F'G-8 
06 Assistente Técnico FG-7 
06 Chefe de Seção F'G-6 
01 Su.bchefe de Gabinete FG-6 
02 Secretário de Gab.tnete FG-5 
02 Au.xiliar de secretaria FG-3 
05 Auxiliar de Gabinfate FG-3" 
02 MOtorista de Gabinete FG-2 
04 Continuo FG-l 
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XXV - SECRETARIA .ADMINISTRATIVA 

N9 DE DENOMINAÇÃO s!Mrote 
~· 

01 Chefe de Serviço FG-6 

01 Assistente Técnico FG-7 

02 Chefe de Seção FG-6 

02 secretário de Gabinete FG-5 

09 Auxiliar de Secretaria FG-3 

02 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Motorista de Gabinete FG-2 

06 Continuo .. FG-1 

XXVI - SUBSECRETARIA OE ADMINISTRAÇ1i:O DE -PESSOAL 

N9 DE 
DENOMINAÇJI:O S!Mrote ruç:lEs 

05 Chefe de Serviço FG-8 

01 Assistente Técnico FG-7 

19 Chefe de Seção FG-6 

01 Secretãrio __ de Ga.b;lnete FG-5 

11 AuY.iliar de Secretaria ·- FG-3 

Ol. Auxiliar de Gabinete FG 3 

01 Continuo FG-1 

XXVII - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇ!I:Ó FINANCEIRA 

NO DE 
DENOMINAÇÃO s!MOOW ru.;flEs 

03 Chefe de Serviço FG-8 
01 Assistente Técni.co FG-7 
12 Chefe de seção FG-6 
01 Secretário de Gabinete FG-5 
H Jill!irff~~·!lg ~licFiifil'Hria ~g:j 
01 Auxiliar de Gabinete FG-3 
01 Conttn'uo FG-1 

XXVIII - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO DE MATERIAL E PATRI­

M0NIO 

NO DE DENOMINAÇÃO S!MBOLO 
FUNÇÕES 

03 Chefe de Serviço- FG-8 

01 A!llsistente Técnico FG-7 

11 Chefe de Seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

10 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 continuo FG-1 

XXIX - SECRETARIA LEG1SLA'I'IVA 

N9 OE 
DENOMINAÇJi:O SlMBOLO 

FUNÇ0ES 

01 Assistente Técnico FG-7 

02 Secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Secretaria FG-3 

02 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 c Motorista FG-2 

02 CoP.tinuo FG-1 

XXX· - SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

N9 OE DENOMINAÇÃO S!MBOLO 
FUNÇÕES 

03 Chefe de Serviço FG-6 

01 Assistente Técnico FG-7 

20 Assistente Técnico de Comissão FG-7 

03 Chefe de Seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

09 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Co:r:rt.inuo FG-1 

XXXI - SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 

~ OENOMINAÇI\0 SlMooiD 

01 AS9istente Técnico FG-7 

05 Chefe de Seçio FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Sl!!cretar.ia FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

Ol Continuo FG-1 

XXXII - SUBSECRETARIA DE ATA 

NO DE DENOMINAÇl!í..O s""""' ~ 

01 Assistente Técnico FG-7-

04 Ch(:fe de Seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

05 Auxiliar de secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Continuo FG-1 

XXXJ:U - SECRETARIA DE DOCUMENTAÇXO E INFORMA('l!í..O 

NO DE DENOMINAÇ1i:O S:!MB::w ruoçOEs 

01 Chefe de Serviço FG-8 

07 Assistente Técnico FG-7 

01 Chefe de Seção FG-6 

o2 Secretário de Gabinete FG-5 

02 Auxiliar de Secretaria FG-3 

02 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Motorista de Gabinete FG-2 

02 Continuo FG-1 

XXXIV - SUJi!SECRI.'l'ARIA OE BIBLIOTECA 

NO DE DENOMINAÇ!O s:!MB::w Ft!l>;OEs 

01 Assistente Técnico FG-7 

08 Chefe de Seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

1.7 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Continuo FG-1 
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XXXV - SUBSECRETARIA DE ANALISE 

N9 DE DENOMINAÇ~O 
~ 

01 Assistente Técnico 

03 Chefe de Seç.!ío 

06 Encarregado de Secretaria 

01 Secretário de Gabit:tete 

05 Auxiliar de Secretaria 

01 Auxiliar de Gabinete 

>01 COntinuo 

XXXVI - SUBSECRETAR_IA DE EDIÇÕES 7'~C_NIC,AS 

"' DE DENOMINAÇJí.O m<;tlEs 

01 Assistente Técnico 

05 Chefe de Seção -

04 Encarregado de Secretaria 

01 Secretário de Gabinete 

01 . Auxiliar de Secretaria 

01 Auxiliar de Gabinete 

01 coTI.tinuo _ -------

XXXVII - SUBSECRETARIA DE ANAIS 

~- DE >m;tlEs 

01 . 

03 

01 

01 

01 

01 

01 

04 

01 

01 

01 

01 

DENOMINAÇ1i:O 

AsE:istente Técnico 

Chefe de seção 

Secretário de Gabinete 

Auxiliar de Secretaria 

Auxi.liar de Gabinete 

Continuo 

XXXVIri - SUBSEC_EETARIA OE ARQUIVO 

DENOMINAÇ!:O 

Assistente Técnico 

Chefe de Seção 

Secretário de Gabinete 

Auxiliar de Secretaria 

Auxiliar de Gabinete 

ccmti_:ouo 

~ -

... 

XXXIX - SECRETARIA DE SERVIÇOS ESPECIAIS 

.. DE DENOMINAÇKO 
>m;tlEs 

01 Assistente Técnico 

02 Secretário de G~binet,e 

03 Auxil_iar de Secretaria 

02 Auxiliar de Gabinete 

01 Motorista de Gabinete 

04 Continuo ----

s!MroW 

FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-5 

FG-3 

FG-3 

FG-1 

S!Meo!l 

FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-5 

FG-3 

FG-3 

FG-1 

lr<!>:liD 

F"G-7 

FG-6 

FG-5 

FG-3 

FG-3 

FG-1 

FG-7 

FG-6 

FG-5 

FG-3 

FG-3 

FG-1 

s!MroW 

FG-7 

FG-5 

FG-3 

FG-3 

ro-o 
FG-1 

XL - SUBSECRETARIA DE ENGENHARIA 

~ DErtOMINAÇ~O S!MroW 

04 Chefe de Serviço FG-8 

01 Assistente Técnico FG-7 

16 Chefe de seçâo FG--6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Secretaria FG--3 · 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

Ol Continuo FG-1 

XLI - SUBSECRETARIA DE ASSISTENCIA M!:OICA E....9:CIAL 

N9 DE DENOMI N A Ç 1i. O s:tM>ot.o FU>JÇilES 

02 Chefe de Serviço FG-8 

01 Assistente Técnico FG-7 

03 Chefe de Seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

01 Continuo FG-1 

. 

XLII - SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS 

N9 DE DENOMINAÇ!O s1MrotO 
F<JNÇtjES 

03 Chefe de Serviço FG-8 

01 Assitente Técnico FG-7 

11 Chefe de Seção FG-6 

01 Secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG-3 

OL c_or._t_Inuo FG-1 

XLIII - SUBSECRETARIA T:t:CNICA DE OPERAÇ0ES E 

MANUTENÇ1i:O ELETR0NICA 

N9 DE DENOMINAÇ1i:O s!MroW 
~ 

01 Assistente Té_cnico FG-7 

05 Chefe de Seção FG-6 

01 secretário de Gabinete FG-5 

01 Auxiliar de Secretaria FG-3 

01 Auxiliar de Gabinete FG- 3 

01 Continuo FG-1 

ANEXO IX- {Art. _33 da Resoluçâo n9 

CR!TE:RIOS PARA AOMIS5KO DE ASSESSORES TtCNICOS 

I - Indicação dOs cand1datos 

1.1 - O Senador recrutar& e indicará ao Primeiro-Secretário o ca~ 

didato ao empreqo de 1\ssessor Técnico. 

1.2 -O Primeiro..;Sécretãrio, antes de aprovar a indicação, encam,! 

nharã o candidato à Comissão de Avaliação para que examine o preench,! 

mentõ dos requisitos minimos de admissão e cert_ifique a. habilitação do 

candidato. 

1.3 - Certificado pela Conissão de Avaliação o preenchimento dos 

requisitos mlnimos, o Primeiro-Secret.;rio submeterá o nome do candid_! 

to ao Presidente do Senado Federal para aprovação. 

1.4 --Não sendo preenchidos os requis.itos mínimos, o Primeiro-5ecr!. 

tário solicitará ao Senador proponente que indique outro candidato. 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 27 2289 

2 - Requisitos mini mos de admissÃo 

2.1 - 0 candidato deverá demonstrar mclturidade pessoal e CO!tpacid2. 

de profissional pari!! o exercicio do emprego, que serão aferidos pelo 

preenchimento dos seguintes requisitos mínimos: 

2.1.1- idade mlnirna de 25 anos; 

2 .1:2 - formação de- nlvel superior, comprovada. mediante diploma de 

conclusao __ de curso de o;1raduõi=S:o, de licenciatura plen.!l., expedido por 

esta~elecimento oficial ou reconhecido de ensino superior em qualquer 

das areas cientificas e técnicas de competência d4s comissões técnicas 
do Senado Federal; -

2.1.3 - exper.:lênci.e profissioD.al pertinente à lire,a do curso de qra 
duação de candidato, de no rn!nimo 5 (cinco) anos, demonstratadi!l pel~ 
exf..rc!cio de atj_vidades em pelo menor, um dos seg_uintes campos: 

2 .1. 3.1 - exer.cicio de funções de: -

a} as!:essoramento ou consultc,ria superiorr 
b} direção de órgão ou empi-esa Õu-de sui!ls respectivas E. 

nidades a n!vel departamental ou divisional; ou 
cl docência universitáril!!; 

2.1.3.2 -produção técnico-cientifica prõprid, representada por: 
a) .!:trtigos ou livros publicados; 
b) elaboração de projetes téCnic-oS aprovados e e-xecUtad(JS 

sob a sua responsab.:llidade; 
c) elaboração de estudos e pareceres técnicos utili2ados 

para fundamentação de decisões- ou aprovaÇão de a tos 
administrativos de autoridade ou órg'â_6s; 

d} elaboração dé parecer jU:ddico aprovadÕ por autõrid~ 

de competente c,u exerclcio de atividade forense, c2 

mo parte em processos. 

2.2 -O candidato dE<ve:r:i._ comprovar perante à cOm:!_"ssão de AvaliaÇão 
o preenchimento dos requisitos m!nimos referidOs nos subitens 2.1.1 a 

2.1.3; 

2. 3 - O canc.Udato deverá aprese:qtar os documentos legais exigidos 

pela AdministraçãO ·e- sübméter-se aos exaines de som idade- f!SiCa e me!! 

tal. 
2.4 -Na aferição _da experiência profissional serão observadas to.s 

segulntes regras: 
2.4.1 - até 3 (três)- anc·S do total de 5 (cinco) anos de experiê!!_ 

ela profissional, fix.:-do no subitem 2.1.3 1 poderão ser substituldos 
por cursos de põs-graduação, na.q Sfi:!guintes proporçõe-s: 

a) cur~o de doutorado, equivalente a 3 {três) anos de exp~ 
rj_ência profissional; 

b) curso de mestrado, equivalente .!1 2 (dois) anos de exp~ 

%-iência; 

c) curso de especialização, a nivel de pós-graduação, ·equ,!_ 

val€.nte a 1 (um) ano de experiência. 
2.4.2 -Em nenhuma hipêtese serii admitido _candidato com experiência 

profissional inferior a 5 (cinco) anos, relativamente .!:tos campos de_!! 

nidos nos itens 2,1.3.1 e 2,1.3.2. 

Sala da Comissão Diretora, em 13 de maio de 1986. 

José Fragelli 

João Lobo 
Enéas Faria 

Martins Fi-lho 

Eunice Michiles 
Passos Põrto 

PARECER N9 651, de 1986 

, Presidente 

, Relator 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA, sobre 

0 substitutivo da Comissão Diretora oferecido 
ao Projeto de Resolução N9 149, de 1985. 

RELATOR : Senador MARTINS riLI-K) 

-- Re-torna a esta Comissão, sob a forma de Substit~ti­

vo, o Projeto de Resolução no 149, de 1985, que visa estab.elecer 
para o Senado F"eJ:Ieral um Plano de Classificação de Cargos e Em­

pregos, em s_ubstLtuiç_ão _ao Plano atual que atinge apenas os ser­
vidores estatutários e parte dos servidores J;'egidos pela Consoli­

dação das Leis do Trabalho. 

A aprov·aç!:lo do Projeto na forma do Substitutivo da 
Comissão Oiretora dotará o Senado tederal de importante instrumen­

to para uma criteriosa Administração de Pessoal, localizando e_m 

um único .Quadro dç Pessoal todos ~ servidores, independentemente 
do regime jurídico e da forl!la de cQ.ntrat,o po• eles firmado com es­

ta C a sã. 

Com iSso, elimina-se a enorme diversidade de trata­

mento exis_tente atualmente no S_er:Jad.Q F'ederal, onde se encontram: 

pessoal integrante do Quad•o de Pessoal CL T; pessoal contratado 

por tempo determinado, que por força da legislaç~o em vigor pas­
sou a indeterminado; pessoal contratado por tempo indetermina­
do; e pessoal prestando serviços com forma de pagamento diferente 
da estabelecida pela legislaç~o em vigor. 

O que se pretende é Ulo somente aplicar aos servid.Q. 
res do Senado F'ederal tratamento igualitário para aqueles que 
prestam o mesmo serviço, em conformidac;le com os princípios const_! 
tuclonais e as normas da Consolldaçl:io das Leis do Trabalho. 

Hoje é possível à Comissa:o Diretora e ao seu Presi­
dente criar empregos, fixar a resPE:Ctiva remuneraç!::io e contratar 

servidoreS, Conforme o inciso 38 do artigo 52 do Regulamento In­

terno, combinado com os artigo~ 3!:!, 540 e 541 do Regulamento Ad­
ministrativo. Com est_e Projeto, essa competência passa para 

Plenário, e a criaç~o de novos empregOS só poderá ocorrer mê"dián­

te Resoluçl:io. 

Além d.isso, procura-se estabelecer medidas de Just_! 
ça que estimularão a profissionalizaça:o dos servidores, ao insti­

tui:r: 

a) igual nível de remuneraçao para servidor celetista 
e estatutário que se deSincumbem da mesma funç]..o_; e 

b) a mesma denominação da categoria profissional para 

estatutário e celetista. 

Quanto às regras de enquadramento, elas visam Ulo 
somente a reposicionar os servidores nas novas denominações das 

categorias profissionais nos mesmo·s nfveis salariais em que se 

encontram e no mesmo regime ju:ddico, isto !_, ~ !_ estatutário 
continua esta-tutário ! ~ !_ cefetista- continua celetista. 

O que Caracteriza o servidor estatutário é o fato 

de sua relação de trabalho com a instituição ser disciplina-da pe­

la Lei n!:! 1. 711, de 28 de oUtubro de 1952 e, no caso do senado, 

também pela Resolução n~ 58, de 1972~, .Ne.~s~ hipótese ~le ocupa um 
cargo público em caráte_r__efeUvo, quando se _tratar de cargo de 
carreira; e em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtu­
de de lei, seja de livre nomeação e exoneração, satisfeitos os r~ 

quisitos legais e regulamentares. Por outro lado, o que caracter_! 

za o servidor "celetista" é o fato de_ sua relaçtto de trabalho com 

a insti tuiçao ser disciplinada pela Consolidaçl':lo das Leis do Tra­

balho - CL T e, no que conc-erne à estabilidade, pela legislaçl':lo do 
F'undo de Garantia por Tempo de Serviço - F'GTS, nã_o importando se 
está inc-lu!do na Parte P7rmanente, Parte Especial ou Parte Suple­

mentar, ou mesmo fora do Quadro de Pessoal_. 

Cabe ressalta r que o Poder Executivo enfrentou 

mesmo problema, com relaçao aos servidores pertencentes às tabe­
las especiais, e, para solucioná-lo, houve por bem estabelecer o 
critério de processo seletívo interno, para enquadramento desses 
servidores no Plano de Classi ficaçao de Cargos sem mudança do re­

gime jurídico, através do O.L. no 2.280, de 1985. Depreende-se, 

assim, que o Senado F'ederal, com o presente Projeto de Resoluç~o, 

procura implantar na Casa uma soluça:o semelhante ~ enquadramento 
no Plano de Classificaçao de Cargos e Empregos, ou s€:ja, o posi­

cionamento dos servidores nas referências e classes iniciais de 
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cada categoria funcional, também media_~_t_~. proce·sso seletivo lnte!_ 
no. Nos m~_smos moldes do Poder Executivo, far-se-á apenas 
classi fica_ç_So dos servidores que já integram a for-ça de trabalho 

do Senado tederal. 

Aprovado este Subs.tituti:oto, o ingresso de servido­
res para ocup-ar cargos ou empregos do Quadro de Pessoal, depende­

rá de habilitaça.o dos candidatos em_ c.on·curso público, _estendendo­

se desse modo essa exigência constituclonal para o provimento, 
também, de empreg·os, à exceçSo do emprego de provimento temporá­

rio de Assessor Técnico. 

Concluímos que o presente Substituti_v.o, da mesma 

forma que o Projeto original, nllo contém qu~lquet óbice de incon_! 
tituc.iona_li_d_ade ou injuridicidade, estando conforme à sistemáti­

ca jui:-:!:dica e fiel à técnica legislativ~_:_ 

A vista do exposto, opi_nam'?s pela aprovação do pr~ 

sente Projeto de Resolução n9 149, de 1965, na forma do Substitu­

tivo apresentado pela Comissão Diret.ora, acrescido entretanto, de 

Emenda aos s~us anexos VII e VIII. 
PARECER DA CO!-'ISS1i:O 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÂO E JUSTIÇA aprova o Pro­

jeto de Resolução n9 149, de 1965~ na forma do S_uhstit..utivo _apre­

sentado pela Comissão Diretora, com a Subemenda _n~ l - CCJ, que 

oferece--e- rejeita~ quanto ao_ mérito, as subemendas de ~9~ 2, 3 e 

4 oferecidas pelo Senado_r Odaci.r Soa.res, acolhidas pela_ Presidên­

cia da Comj..ssão, nos :t.e.rmõ~:-ao i:lrt. 141, Lt.em I, do-R_egnn:ento In-

terno. 

de junho. d~- l9~A.1 :' 
. ;1iU.JL· 

---~~~~::_,=;:;;;---''é_.·-,~~-'..1~ PRESI~ENTE. 

SALA DAS COMISSÕES, em 19 

HELV!DIO NUNES / y_;;-· 
MARTINS FILHO ~~77·711;·1-7-'"""-----c:;)':Y- , RELATOR. 

JUTAHY MAGALHJS // ,, -L ~_;___ J...<...?t::-
(abstenção} c--·, - -\"' 4 

N'VALOO MACHADO (.'c .• .''' "'-f2. foi;.-«-{ .<-G-t. ,,__ju r .... 
::::::a::A::nto às subemendas nQ 2, 3 e 4} VL r()r\ O (j.~ ( 
(vencido, quanto ãs subemendas nQ 2, 3 e 4) \.._., \...!-

SOB-EMENDA NO Ol 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇ.A 

da Comissão Dire_tora Projeto de Resoluç~o n2 1l!9, de 1985 , 

a função gratificada de Segurança de Gabinete. 

JUSTIF"ICAÇ~O . 
Seria injusto atribuir-se função Gratificada aos 

servidores que estejam lotados nos_ Q,abl_netes, _pa~a __ com aq'ueles 

que efetivamente prestam serviço no s_et.o_r _p_r_9ptioJ n_o caso 
serviç-o de _segurança da S_ubs~creta,_r1,a, çl~_ ~,er..yiços Ger:;!.iS_,. onde 

é patente a falta de pessoaL. 

Sala da Comiss::io em, 19 de _junho d_e 1966 

Martins Filho 

PARECER NO 

Da COHISS~O DIRETORA. sobre a 

Emenda no 1 - CCJ, ao Proj elo de R~ 
solução N2 149, de 1985, que "apre­
v~ o Plano de Classificação de Car­

_g_os e Empregos do Senado Federal, e 
dispõe sobre seu. Quadro de Pessoal". 

RELATM: SENADOR J01D 1.000 

Retorna a esta Comiss!;lo Diretora o Projeto 

de Resolução n'>~ 149, de 1985, em razão de emenda oferecida na 
Douta Comiss1lio ele Constituiçllo e Justiça, pelo Relator e aco­

lhida por Unanimidade. 

Trata-se de medi ficação que busca eliminar 
_ 9_g_rati_ficaçllo do_~ P.9_ef1:t-is de- Segurança lotados nos Gabinetes 

dos Senhores Senadores. 

~sta alteração tem procedência uma vez. que 

a referida gratificaç_llo sei-_ia injusta para_ com aqueles Agentes 
de ·segurança que_ e)(ercem·a niesma _funç1o no llrg!;lo próprio e in­

clusive no Plenário do s·enado federal. 

No mérito, entendemos que a Emenda se jus­

tifica plenamente, opinando, assim, pela sua aprovação. 

Sala da Comiss•o Oi,eto,a, C 
José ;r~::l:i· de ju:h:r::_l~:~:~ ~~· 
João Lobo , -Rela_;.'_:o' __/ _·

1 
. 

Enéas Faria ~ 

Marcondes aadelha 7.;..li.A.--.._ 
Eunice Michiles 

Martins Filho 

Da Comiseão de Finanças 

.RELATO~: SENADOR JORGE KAL_UME 

O presente Projeto de Resolução, de inic1atj_ 
va da Comissão Diretora, tem por objc"tivo dOtar o Senado federal ' 

de um Plano de Classificação de Cargos e Empregos que englobe os 

servidores estatutirios e todos os contratados pelo regim.e da Con­

solidação das Leis· do Tr.abalho. 

Atualmente, distribui-se o pessoit.l da Casa 

por diversas e dispersas modalidades de relações de trabalho, sem 

definição clara de tarefas, responsabilidades e remuneração. 

Com vistas a corrigir as assimetrias existe_!!. 

tes, visa o Projeto a _e_stnb~lecer as mesmas categorias profissio -
nais para estatutãrios e celetistas, fixar-lhes igual nível de re­

muneração. cor-rigir distorÇões na tab~la de funções· gratifica4as , 
disciplinar a admissão de novos servidores. Propõe~ para tanto;co_!! 

solidarem-se em um 'único Quadro de Pessoal os cargos e empregos 

eliminando-se a di_versidade de contr_atos e relações de einprego do 

pessoal celetista; estabelecer-se sistema de mérHo para enquadra­
mento de servidores> condicionando-se a prova interna de habilita­
ção o_ ingi-ess·o, no Quadro de Pessoal, dos que jã mantêm vinculo com 

'õ Sena·ao; e su'bmetú-ü_a~criação de empregos· ã expedição de Reso­

lução. 
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Envhdo ã consideração da ComissãO-·de Const.i 

tituição. e Justiç.a, foi por ela aprovado, com o acolhimento de de­

zoito das 36 f'mprirl"'c:; que lhe "tiavia-ni Sido -oferecidas apôs a leitu-

ro. 

A Comissão Diretora, por sua vez, ao examinar 

tais Ernend<os', optou peh apresentação de Sub-S"tTtUt1Vo, no qual d~ 

zessete foram acolhidas na sua íntegra e trêS- parcialmente. Esú 
substitut·ivo "repi-esenta' um aprimor-amento do ProJeto original, pois, 
conquanto mantenha suas linhas gerais, apresenta-se formulado com 

moior clareza, configur:a-se melhor articulado e mais harmõnico em 

sua unidade. 

Retornando i Comissão d·e-·co·riúituição e Just,i 

ça, o Projeto mereceu sua aprovação na forma do Substitutivo, vi.!! 
do a esta Comissão para anil i se de seus reflexos financeiros. 

J!i simples enunciação de suas caracterlst1cas, 
pode-se inferir a alta sigllificaçio da Propos.itura par·a a _organi­
zação admillisti-atiVã- do _s_enado Federal. E a necessidade de racio­
nalização do· sis.tema de pes.soal evidencia-se através de alguns nü 

meros que s.e extraem do Substitutivo: o ünico QUadro de Pessoal 
previsto (hã quatro, atualmente) passaria a abrigar apenaS cinco 
grupos de atividades, em vez de sete; e 32 empregos e categorias 
funcionais, em l~gar de 78. 

Implementada, tal racionalização possibiÍita­
ria mais efici'ente estruturação ·ourõ-cY·ãtfca-, inclusive por esta­

rem previstos, como se disse, critérioS disdplinadores da contr~ 
tação de novos funcionãrios, admiss1veis somente mediante concur­
so pUblico em cas-o de vaga, sendo a criação de_ novos- empTegoS- pos 

sivel somente através de Projeto de ReSOTUÇão, ~ de cargos, atra: 

vis de Projeto de lei;. e regras de enquadramento, atf.~vés de- pro­
cesso seletivo interno, para os servidores jâ vinculados ao Sena­
do. 

Jnocorrendo a criação de _cargos ou gratifica­

ções, as modificações-prop-õStas não implicariam majoração de 

despesas. Ao contrãrio, e justo prever, a raciotlafizição dos ser­

viços que elas propiciariam acabaria pc-r ensejar, no futuro, eco­

nomia com gast-os de pessoal. 

Em face do exposto, op'inailloS- pela aprovação 

do Projeto, M redação do _substitutivo que a pr_õpria Comissão Di 

retora ofereceu, ·com a subemenda no 1 - CCJ de: autoria do Senhor S! 

nador Martins Filho. 
Sala das ComissõeS, em25de junho de 1985 

= =::~ -ef~J;i;;~::::: 
Senador Gastão MUller f; J~~~ /«:~. , / 
Senador Martins Filho __ 

Senador Hélio Gueiros 3'J 

"\~<C~e~ 
':e~. 

Senador Octávio cardoso., 

Senador João calmon 

senador Roberto campos 

Senador Cêsar Cals 

/~0 
I . 

senador_ JOS!: LINS 

Senador SALDANHA bERZi 

PARECERES 
N"'s 654, 655, 656, 657 e 658, de 1986 

SoLre o Projeto de Resolução nQ 150, que 
"aprova o Reg'ulamento de Pessoal do Senado Federal' 
e dâ outras providências" 

PARECER NQ 654, de 1986 

Da COMISS~O DE CONST.I'l'UIÇ.M E JUSTIÇA 

Relator: Senador MARTINS FILHO 

O presente projeto de Resoluçã9 de iniciativa da co -

missão Diretora, que a.P,r.ova. o Requ.lamento de Pessoal do Senado Fede -
ral e di oUtras~prõV-idênC.ias, teni c com;- objetivo -~~nsolidar e incluir 

em um só ~ocumento t·oda a legislação até hoje existente e procedimen­
tos administrath;os já ~onsa9rados pela jurisprudência e pela .. piiti -

ca; relativo~ ao Pes~oal do Senado Federal. 

~nicia com uma -Par-te" Conce~tual dentro do ~Capítulo das 

DisposiçÕe>s I'reliminares;. define. as formas de provimento e vacância de 

cargos, estabelece com? ê. feita a Admissão ou Nomeação de Servidores~ 
e estatui o Concurso Público como regra para ingresso nos quadros do 
senado FederaL 

Define, a seguir, Posse, Exercício, Transferência, Re 

integração, ReadmissãO, Reversão, Readaptação, e trata da Ascenção Fu~ 
cional dos Servidores. E.atabelece regras do Processo Seletivo e de 
Promoção por Merito. 

Em resumo, o Projeto abrange todas as . peculiaridades 
·necessárias para uma eficaz administração de P!!SSoal aberta e clara 

ao púf:llico interno e -externo, como deve ser a Administração desta Ca­
sa nesta nova era que se descortina~ 

Quanto ao mérito, a ProposiçãO ê inatacável, e reco -

-rthecid'amente necessária. E de boa técnica legislativa e não fere dis­
posi.tivo::.--legais ou c::;.tts:tituc1on.:tis. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Prf! 

jeto, com as emendas n9s 2, 3, 6, 8, 9 e lO, ~pela rejeição quan 

to à cohsti tucionalidade das -eme"ndas n9 1 e 5, e quanto ao mérito 

por inconveniente das emendas n9s 4 e 7. 

HELV!DIO NUNES 

MARI'INS FILHO 

NIVALDO MACHADO 

SALA DAS COMISSÕES, em 07 de m'a:to~. de 1986 

, PRESIDENTE. 
em exercicio 

, RELATOR. 

AMI:::RICO DE SOUZA 

OCTAVIO CARDOSO 
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Relator : Senador JQ]{Q LOBO 

,_ O Presente Projeto de Resoluç~o pretende dotar o 
Senado Federal de Um Regulamento de Pessoa_!, desmembrando-o, 
assim, do atual ReguÚmento Adm.inistrativo,,_que tratari apenas 
da parte-relativa à estrutura org:rnizacion.al da Casa. 

2. lido na Sess~o Ordinári~~,R-e 28/!1/85 e _co~ocado_ SE. 
bre a Mesa para recebimento de Emenda_s foram ao Pr9jeto aprese~ 
tadas (seis) Emendas. 

'· presente Projeto ___ tem !nti!!l-a rel~_ç~~ COI!!___ O~ P~ano 

de Classificação de Cargos e Empregos e (;:_Om o Quadro de Pes­
soal, objeto_ Q_e_f'r.oj_eto de Reso_luç~o:,~!_o --'Q.~a~-~~ ~P-l!:f:.s~ão Direto­
ra _apresentou Substitutivo. Por -~s~a J;;,~_~ã.o; e em funç!:ll?_ do aco­
lhimento de alg!,!mas emendas, partimo-s, a- ~;-empio do. ocorri-do 

com o Projeto de Reso_lução n_!:l 1_4_?/~5, __ pa!l!._~a a~rese~_t_ação de 
um Substitutivo. 

.. Antes poréffi do fornecimento das principais carac-
terlsticas do Substitutivo, por_ nós ora aPrese!'tado, fazemos a 
seguir uma análise sobre cada uma das Emendas apresentadas ao­
Projeto: 

EMENDA N!it t 

ÓBJETrVO - Criai;lio de Cargos da~ em_ ~uadro Especial, com o o_!! 
· J"eúvo 'd-e neleS~ abriQar-os· atuais o-cUpantes da re­

ferênciâ NS-25, dos cargos dos Grupos de Ativida­
des d'e Apolo Legislativo e OutraS.Atividades de N_! 
vel Superior. 

- Embora tratando-se de Emenda que pretende benefib:t 
3.r os servidores mais 8ntigos da Casa e que foi 
fundamentada na Lei _no 6.859, de 24.11.80, quê 
institui no Ministério das Relaçl:!es Exteriores 
idêntica medida, entendemos que a Emenda é- incons-
titucional, pois a criação ·e a extinç!:io. de 
s6 podem ser propo_stos po;- Projeto de Lei. 

c;argos 

EMENDA Nrl 2 

OBJETIVO - Alterar o art._ 90, para estender a todos os servi­
dores a possibilidade de ocuparem cargo em Comis-__ 
são. 

~- - A Emenda foi acolhida pelo S-ubstitutivo, pois 
atual artigo 15 prevê que os cargos em comissão d! 
verão sei- preenchidos por qual13uer servidor do Q_u-ª 
dro de Pessoal, abrangendo to.dos os servidores qua_! 
quer que seja o seu regime jurídico. 

EMENDA N2 _3-

0BJETIVO - Alterar o art. 30, a· fiO"J de limitar a 
do servidor na Classe inicial do cargo, 

readmissão 
condicio-

nando a readmiss§o ao tempo- restante da aposentad_Q 
ria voluntária. 

-A Emenda foi adotada em parte.pelo SUbstitutivo, 
pois o § so do art. 32 estabelece que o servidor 
readMitido serti posicionado na referência em que 
se encontrava por ocasillo da exoneraç§o. Condicio­
nada que esU ainda ao interesse da Administraçllo. 
a readmlsSilo nllo deve punir o servidor com um r.&-
ba!xamento. Quanto 111 .restriçilio relatiVa ao tempo 
para aposentadoria "entendemo-la como de dif!cll 
controle e apllcaçlo. pois o .servidor, após a read 
•t5slo, poded contar 'tempo de serviço prestado e;;; 
outros órglos da Ad•inlstraçlo Pübllca e mesmo da 
lnichtlva privada. 

EMENDA N2 4 

OBJEllVO - Alte~ar 'O art. 174, a flm de que a Gratificação E~ 

peciâl de Desempenho seja paga pêlo c_ompareclmento 

às Sessi:les Extraordinárias do Senado e Conjuntas 

do Congresso Nacional. 

~ _ A Emend~ __ 0ãp_ pôde ser acolhida já que a redaçã\1 

qUe consta do Projeto_ é mais adequada, pois estab.@_ 
lece .no ait. 174, que a Gratificação Especial de 

Desempenho constitui compensaçilío relributiva pela 

prestação de serviços durante as sessões extraord.!. 

nárias do Senado Federal e conjuntas do Congresso 
Nacional-, n~o Cc:im,úeendidas nos períodOS de exp·ed_l 
ente nciimal. 

EMENDA NO S 

~- Alterar o art. 171 qUe estabelece a base de cálcu­
lo da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
p·a·r--á·--r-etornar à forma adotada pela Resolução n!:l 6, 

de 1960-

A Eme_nda n_[o foi aproveitada pelo S-ubsti_tutivo pO_!: 
que _f_ere o dispositivo constitucional da paridade 
de. vencimentos dos servidore.$ do Executivo, do Le­
gislativo e do Judiciário e porque a matéria está 
pendente rle decisão judicial. 

EMENDA N!it 6 

QBJETIVO - _Blte-!'ar _o .art. ao, P.ara q fim de excluir os Asses­
sores do_ corpo do Projeto, com o fim de permitir 
"um me~_ho.r posicionamento das relevantes atribui­
ções do asse_ssoramento legislativo-parlamentar ... " 

A Proposta foi acolhida no que diz respei ~o às at! 
vidades a Serem desenvo"lvidas pelos Assessores. 
Quanto ao posicionamento dos Assessores Parlamen­
tares na Parte ~uplementar do Quadro de Pessoal, a 
Comissão Diretora acolheu Emenda que pr~põe a 
criação da Parte Especial naquele Quadro, a fim de 
abrigá-los. 

EMENDA N!it 7 

OBJETIVO - Alterar· o i!lciso II do art. 22 a fim de dar reda­
·ção idêntica ao Projeto de ResoluçE:io nQ 149/85. 

~ - A proposta não pôde merecer acolhida porque a reda-
ç.ão dada por este Projeto é mais adequada. 

EMENDA N2 8 

~- Alterar os arts. 10, 17 e 202. 

A Emenda foi toiaimente acolhida no Substitutivo. 

EMENDA NU 

~ - Alterar o art. 98. 

~ - A Emenda mereceu acolhida no Substitutivo. 

EMENDA NQ 10 

~ - Alterar o art. 200. 

~ - A Emenda foi acolhida em parte no Substitutivo. 

S. Apreciadas as Emendas passamos à apresentaçlio das 
principais características do Sub~tltutivo que, de alguma ror111a, 
segue a filosofia adotada pelo Projeto or'iglnal, pois, ao con­
tr4rlo da norma atual, .se pretende que o Regulamento de Pessoal 
da Casa seja únlco para todos o~ serv1doies, qualquer que seja 
a sua posiçllo ou o s.eu regl•e jur.!dlco. 
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6. Por outro lado, tomou-se a precaução de determi-
nar expressamente_ todos os benefícios que serão estendidos ao 
servidor regido pela Consolidação das leis do Trabalho, adotan­

do.,.se somerlte aquelas que com ela nl:!o colidam .. 

Aprovado o_Substitutivo ora proposto, terão os se!. 
vidores da Casa, em um s6 documento, alinhados todos os seus 
direitos, deveres e vart'lgens, que estão redigidos de maneira 
clara e de fácil compreensão. 

Vale destacar o caráter modernizador das norfl'las em 
exame e a precisao com que discipilna os vários institutos do 
Direito Administrativo, que foram articuladamente colo-cados, de 
forma a facilitar quaJ.quer consulta e definir precisamente seu 

alcance. 
Ante as razões apresentadas, conclu!mos pela a pro· 

vação do Projeto _de Res_oluç~o na 1~0, de 1985, na- forma do 
Substitutivo ora apresentado.-

SUBSi ITUTI VO DA COMISSJI.O OIRETORA 

AO PROJETO OE RESOLUÇ1J;O N~;~ 150, DE 1985. 

APROVA O REGULAMENTO DE' -PES-SOAL -00 SENE: 

DO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

Art. 1S! - ~ aprovado o Regulamento de Pessoal 

do Senado Federal, publicado em anexo. 

Art. 22 - ficam revogadas todas as disposi-
ções em contrário, principalmente os artigos 1Q a 52 1 -22"6, '227, 

229, 231 a 239, 241 a 498, 510, .511, .51.5, .51'6, .528 a .532, 534 a 
.547, do Regulamento Administrativo do_ Senado Federal, aprovado 
p~la Resolução nQ 58, de 1972, e altera~ões posteriores. 

Ar L J!l - Es_ta_ Resp_luç~o entrará em vigor na 

data de sua publicaç~o. 

Senado Federal, 

Art. 41;1 - ~ vedada, a qualquer titulo, a nomeação ~ 
admiss~o de servidores que n1!1o seja para provimento de cargos ou 
empregos integrantes do Quadro de Pessoal do Sena_do Federal. 

Art, .5!2 - Os cargos e empregos da administra~ão do Se­
nado-Federal são acessíveis a todos os brasHeJ_t_os, observadas 
a Constituição e as condiçl5es estabelecidas em Lei e neste Regu­

lamento. 

Art. 62 - ~ vedada a prestação de servi-ços gratuitos. 

Art. 72 - Os cáigci-s e empregos são: 

I - de provimento em caráter·permanente; 

II - de provimento em comissã_o. 

Parágrafo úniCo - _Os __ cargos e emPi·egos perm-anentes- são 

integrados em classes e estas em Categorias Funcionais, que con_! 
tituirão Grupos de Atividact_es, na forma do Plano de Classificaç~o 

de Cargos e Empregos do Senado FederaL 

Art. 82 - o Quadro de Pesso_al do_ Senado F'ed~.r_al é in­
teg'rado da Part'e Permanente, comportando cargos e empregos per­
manentes; da Parte Especial, comportando empregos permanentes de 
Assessor Parlamentar e da Parte Suplementar, cujos cargos e emprE_ 
gos serão extintos quando vagarem. 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO E DA VACANCIA 

CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 

Art. 92 - Os cargos e empregos que integram o Quadro 

de Pessoal do- Senado Feder_al, serão providos na forma deste .ar­

Ugo: 

§ 10 - Os cargos serilo providos mediante: 

nomeação; 

II transferência; 
III reintegração; 

A/IE:XO: REG\lJ\1-ENTO OE PESSOAL 00 SENAOO F'EDEML 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇ0ES PRELIMINARES 

Art. 10 - Este Regulamento ~rata do regime jur!dico 
dos servidores do- Sena_d_n Federal. 

Art. 22 - Para os fins deste Regulamento: 
I - ServidOr é a pessoa legalmente investida· 

em cargo ou emprego póblico da administra­
ção própria do Senado Fe.deral; 

II - Cargo é o conjunto de atribuições, criado 
por lei, com denominação própria, em núme­
ro certo, com padrão ou símbolo_ de retri­
bui~ão específico, atendido mediante paga­
mento à conta dos recursos financeiros Bl.E, 

c a dos ~o Senado F'ede.rál; 
III - Emprego é o conjunto d_e atribuições criado 

mediante Resolução, com denominação pró­
pria, em número certo e padrão ou símbolo 

de_ retribuição específico, atendido media!l 
_ te pagamento à ·conta de recursos financei­

ros alocados ao Senado Federal; 
IV - Classe é o c~njunto de cargos ou empregos 

de igual natureza e grau de responsabilid,! _ 
de; 

V - Categoria Funcional é o conjunto de ativl_ 
dades organizadas em classes e identifica­

das pela natureza e pelo nível de conheci­
mento para o seu desemp~nho; 

VI Gtupo de Atividades é o conjunto de Cate­
gor!as Funcionais dispostas de acordo com 
as correlaçõe_s e afinidades das respecti­
vas atribuições, com a natureza do traba­

lho ou com o grau de conhec.imento necessá­
rio ao exerc!cio das respectivas atribui­
ções. 

Art. 31;1 - Compete privativamente à Comisstlo Dir_etora, 

pela maioria dos seus membros, propor projetas de Lei e de ReS.Q. 
luç~o que visem ~espectivamente, a criaçilo ou a extinção, de 
cargos e empregos do Quadro de Pessoal do Seriado Federal. 

IV - readmissão; 
V --reversão; 

VI - readaptaç~o; 

VII - aproveitamento; 
VIII - ascensl:lo funcional; 

IX - progressão especial. 

§ 20 - Os empregos serão preenchidos, mediante: 

I ~ admissão; 
II - transferência; 

III - readap~ação; 

IV - ascensão Funcional; 
V - progressão especial. 

SEÇli.O I 

DA NOHEAÇM E OA AOHISSJI.O 

Art. 10 - A nomeação ~;·rá Feita: 

em caráter permanente, .quando se tratar de 
cargo de classe inicial, de Categoria Fun-

c.ional integr~nte da _f;'art~ Permanente, do 
Quadro de Pessoal.-.dl? .senaqo.F'eçle~al; 
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II ... em comissão, na [erma indicada neste Regula­
mento. 

Art. 11 A admissão ocorrerá: 

- em caráter permanente, quando se tratar de 
emprego de classe inicial de Categoria F"un­
cional integrante da Parte Permanente e de 
empreg~ da Parte ESpecial do Quadro de Pessg 
al do Senado F"ederal i 

II - em caráter temporário, quando se tratar de 
emprego de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do senado Federal. 

Art. 12 - A primeira investidura em cargo ou emprego 
permanente,. do Quadro de Pessoal do Senado Federal, dependerá 
de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos. 

Parágrafo Único - Prescinde de concurso pUblico a ad­
missBo para o emprego de Assessor· Tééflic·o~ 

Art. 1) - A nomeação e a admissão para cargo ou empre­
go cujo provimento depende de concurso público, obedecerão a or­
dem de classificação dos habilitados. 

§ 11:1 - Quando da nomeação ou da admissão serão exigi­
dos dos candidatos habilitados os docum~ntos necessários a seus 
assentamentos individuais, inclusive declaração de bens. 

§ 2!2 - Os adinltidos para empreg·o do Quadro de Pessoal 
do Senado F"ederal só poderã~ set contratadOs se atendidos os re­
quisitos previstos no·§ 2g do art. 21 deste Regulamento. 

Art. 14 - será tornada sem efeito a nomeaçã:o se a pos-
se não se ver i ficar no prazo estabelecido ou se o nomeado 
julgado incapaz em inspeç~o médica. 

ror 

Parágrafo único - Adotar-se-á o disposto neste 
go, no ca.so de _admissl:io para emprego do Ql!_aí:lro de Pessoal 

ar ti­
do 

Senado F"ederal, inclusive quanto ao prazo, o previsto no art. 24 
deste Regulamento. 

Art. 1.5 - A nomeação para cargos de provimento em co­
missilio deverá recair em servidores integrantes do Quadro de Pes~ 
soal do Senado Federal, que p·ossuam ãs q~allficaçi5es necessárias 

para o seu exercício. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se apli­
ca aos ocupantes de empregos de Secretário Parlamentar e Asses­
sor· Técnico. 

Art. 16 - A nomeação ou admissão para cargo ou empr!. 
go do Quadro de Pessoal do Senado Federal far-se-á por Ato do 
Presidente· do Senado F"ederal, mediante prévia autorização da Co­
missão Oiretora, do qua:l constará, obrigatori.amente, o nome do 
admitido ou nomeado, o tipo de seleção a que se submeteu, o car­
go ou emprego que lrá ocupar com a indicaç~o do motivo de sua va 
e:ância, bem como a declaração de existêncU de recursos orçamen: 
tários para cobrir as despesas decorrentes. 

SUBSEÇAO I 

DOS CONCURSOS 

Art. 17.- Cumprirá 11 Comissão Oiret?ra designar asCo­
missi5es Examinadoras dos concursos, aprovar as respectivas ins­
truçi5es e homologar 8 classi ficsça:o dos candidatos aprovados. 

Parágrafo único - As datas das provas sedo comunit 
das pela Comissão Examinadora, divulgado o início das mesm 
com a antecedência mínima de .30 ·(trinta) dias de sua realizaç 

V - os requisitos para a ins.criç§o, lnclusi v e 
os l!mi tes de idade; 

Vl o prazo de validade dos concursos; 

VII o prazo para reclamação, perante a Comis-
são Examinadora, em seguida ao resultado 

de cada prova; 
VIII - os prazos para decisão da Comissão Examin!!, 

dera. 

Art. 19 - A Comissão Oiretora, tendo em vista o int,! 

resse da Admioistraç§o, poderá firiQ..ar convênio com lnstituiç'ões 

públicas ou pl'i vadas, com o fim de realizar concursos. 
A:rt. 2U- Independerá de limite de idade a inscriç'ão, 

em concurso, de ocUpante de cargo ou emprego público. 
SUBSEÇ.I'IO II 

DA POSSE 

Art. 21 - Posse é a investidura em cargo de provimen 

to efetivo ou de provimento em comiss§o. 

§ 112 - Nll.o haverá posse nos casos de progressão fun~ 
cj,onal, ascensão funcional, reintegração, transferência, rever~ 

s§o e rea_daptaç~o. 

§ 2R - Só poderá ser empossado quem satisfizer os S,! 

Q!.Jintes" requisitos: 
I se:;:- brasileiro; 

li ter completado 18 anos de idade; 
IU estar no gozo dos direit.os políticos; 

IV - estar quite com as obrigações militares; 

v - ter bom procedimento; 
VI - gozar de boa saúde, comprovada em inspeç§o 

métÚca, e ser habilitado em exame psicotécn.!. 

co; 
VII - ter-se habilitado previamente em concurso, 

salvo quando se tratar de cargo de provimen­

to em comissão. 

Art. 22 - É competente para dar posse o Diretor-Geral. 

Pax-ágrafo único - lomar.á posse perante o Primeiro-Se­

c:cetário o Oiretor-Geral. 

Ar"t. 23 -Do termo de_ posse, assinado pela autoridade 
empossante e pelo empossado, constarão o compromisso de fiel CU!!!_ 
primento dos deveres e atribuições, a informação de que foram 
satisfeitas .as exigências do § 20 do art. 21, ~ ele devendo ser 
anexada declaração de bens. 

§ 10: - A declaração de bens de que trata este artigo 
também será exigida por ocasião da exoneraÇão do cargo em comis­
s-§:o e por ocasiiio da aposentadoria. 

§ 2-" - O Diretor-Geral, para os efeitos do disposto 
neste artigo, verificará, sob pena de responsabilidade, s~ fo-
ram satisfeitas as exigências legais e regulamentares para 

investidura. 

Art. 24 - A posse terá lugar no prazo de JO dias, con­
tados da publicação no Diário do Congresso Nacional ou no Bole­

tim do Pessoal, do ato de nomeação. 

Parágrafo único - A requerimento do interessado, o pr_! 
zo a que se refere este artigo poderá ser prorrogado por .30 

(trinta) dias, a c·ritério do Oiretor-Geral. 

SUBSEÇAO I II 

DO EXERCiCIO 

constar§o, obrigatoriamente~ Art. 25 - O início, a interrupção e o reinício do exe! 
Art. 18 -Das instruç15es reguladoras dos. concursos 

cicio serão registrados nos assentamentos individuais do servi-
I - as matérias e seus referidos programas; 

II - a natureza e espec.i ficação dos titulas 

exigidos; 
III - as provas eliminatórias; 

IV - os graus mínimos de habilitaçllo em cada 
prova, ou em cada título e no conjunto; 

dor. 
Art. 26 - Ao responsável pelo órgilo para o qual roa:-­

designado o servidor compete dar-lhe exercício. 

Art. 27 - O exercício do cargo ou emprego terá inf­
cio no prazo de )0 (trinta) dias, contados: 
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I - da data da publicação oficial do ato, no 
caso de reintegração, aproveitamento, re­

vers§o e admissl!iOj 

II - dn data da posse, nos demais casos. 

Art. 28 - Preso preventivam~nte, pronunciado por crJ 
me comum ou denunciado por crime funcional ou, ainda, condena­
do por crime inafiançável 1 em processo em que não haja pronún­

cia, o servidor será afastado do exercícip, até" decis~o final 

passada em julgado. 

Art. 29 -- Será corisiderado de efetivo exercício 

afastamento do servidor em virtude de: 

I - f.érias; 

II - casamento; 

II~ - luto; 

IV - convocaçi!io para o serviço militar; 

v- júri e outros serviços-Oófigatóriospor lei; 

VI - licença especial; 

VII - licença à servidora -gestante; 

VIII - acidente em serviço ou doença profissi.onal; 

IX'~- mis·,;ão ou. estudo no País ou no exterior 1 

quando o afastamento houver sido autoriza­

do pela comissão Diretora; 

X - exerc!cio nos serviços da União, Estado ou 
Distrito federal, quando o afastamento holJ_ 

ver sido autorizado, por prazo certo, pela 

Comissão Oiretora; 

XI licença por motivo de doença em pessoa da 
família, quando motivada por moléstia de 
not!ficaçi11o compulsória; 

XII licença para tratamento da própria saúde; 

XIII - doença comprovada em inspeção médica, nos 

termos do parágrafo único do art. 91. 

SEÇJ!.D II 

DA TRANSFERI!NCIA 

Art. 30 --TranSferência é a movimentação do servidor 

da C~tegoria funcional em que se encontra para outra do mesmo 
Grupo cu não, mantido o nível de referência de vencimento ou sa­
lário. 

§ 1!:1 - far-se-á a transferência no exclusivo interes­
se da Administração, condicionada à habilitação e à qualifica­
ção próprias do novo cargo ou er.~prego. 

§ 2!:1 - As transferências serão efetivadas, par Ato do 
Presidente do Senado federal, até o último dia do mês de agosto 
de cada ano, em vagas apuradas, , no mesmo ex-ercício, para 
de F".togress§o Especial e Ascensão funcional, não 'providas 

ihsuficiência de candidatos habilitados. 

efeito 
por 

§ 3-_g - O interstício para transferência é de 12 {doze) 
meses. 

SEÇ1t0 II! 

DA REINTEGRA.ÇJto 

Art. 31 ---A reintegração, que decorrerá de decisão ad­
ministrativa ou jud_icial 1 é o reingresso no serviço, com ressar­
cimento das vantagens ligadas ao cargo. 

§ 1g - será sempre proferida em pedido de reconside­

ração, em recursos ou em revisão de processo, a decisão adminis­
trativa que determinar a reintegração. 

§ 22 - A reintegração será feita em vaga da Categoria 
Funcional a que pertencia o servidor ou, se 'transformada, na 
resultante da transformação, e, se extinta, em cargo de remune­
rar;illo equivalente, atendida a habilitaçillo profissionàl. 

§ 3g - A Subsecretaria de Administração de Pessoal prg_ 
videnciará, se necessário, o remanejamertto de vaga para a Ca­

. tegoria F'unci'onal em que ocorrer a reintegração. 

§ 4Q - O servidor reintegrado será submetido à lnspe­
c!:io médica e aposentado se julgado incapaz. 

§ 52 - A reintegraç:l.o será efetivada por Ato do Presi­
dente do Senado Federal, 

SEÇ1\o IV 

DA READMI SSAo 

Art. 32 - Readmiss!!o é o reingresso, no serviço, do 
servidor exonerado, sem ressarcimento de prejuízos. 

§ H! - O readmitido contará o tempo de serviço anterior. 

§ 22 - A readmissão far-se-á no exclusivo interesse da 
administração e dep.enderá de prova de capacidade, mediante inspe 
ç§o médica. -

§ 3g - Respeitada a habilitação p"rofissional a readmis 
são far-se-á em vaga apurada, no exercício, para efeito de Pro: 

gressão Especial e Ascensão funcional, não providos par insufici 
ência de candidatos habilitados. -

§ 42 - Far-sé-á a readmissão, por Ato do ?residente do 
Senado, no cargo anteriormente ocupado ou em outro de atribui-
ções análogas. 

§ 52 - O readmitido súá posicionado na referência em 

que se encont'rava por ocasU.o de sua exoneração ou, se transfor­

mada, naquela resultante da transformação. 

SEÇJ!.O V 

DO APROVEITA-MENTO 

Art. ~3 - Aproveitamento é o reingresso, no serviço de 
servidor em disponibilidade. 

§ 112 - Será obrigatório o aproveitamento do s.ervidor 
estável em cargo de natureza e vencimento compatíveis com o an­
teriormente ocupado. 

§ 22 - O aproveit~mento dependerá de prova de capacida 
de, mediante inspeção médica. -

§ 32 - H?vendo ma is de um concorrente à mesma vaga, te 
rá preferência o de maior tempo _de disponibilidade e, no cas~ 
de empate, o de maior tempo de serviço público. 

§ 412 - Será tornado. sem efeito o aproveitamento e cas­
sada a disponibilidade, se o servidor não tomar posse no prazo 

legal, salvo no caso de doença c-omprovad'à em inspeção médica. 
§ 52 - Provada a incapacidade definitiva em ·i.nspeção 

médtca, será ? servidor aposentado. 
§ 612 -O a-proveitamento será-eF"ettvado por Ato do Presiden 

te do Senado federal. -

SEÇJtO VI 

DA REYERSJtO 

Art. 34 - Reversão é o reingresso, no serviço públi­
co, do servidor aposentado por invalidez, quando declarados in­
sub~istentes os motivos da aposentadoria em inspeção por junta 
médrca. 

Parágrafo único - Para que a reversão possa efetl-
var-se, é necessário que o aposentado: 

I - não haja c-ompletado 60_ (sessenta) anos de 
idade; 

II não conte mais de 30 (trinta) anos de ser­
viço, incluído o período de !natividade; 

III tenha seu reingresso considerado como de 
interesse da Administração, a juizo da Co-
'missão Diretora. 

Art. 35 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no 
resultante de sua transformação. 

Parágrafo único - A reversillo só poderá verificar-se 
em vaga a ser provida por Progressillo Especial ou Ascensl!o fun­
cional. 

Art. 36 - A reversão poderá ser processada, a pedido 
ou "ex officio", mediante Ato do Presidente do Senado federal. 

SEC1tO VII 

DA REAOAPTAÇJtO 

Art, 37 - Readaptação é o reajustamento do servidor 
em funÇIO-oü: sitvação mais compãl!vel com a sua capacidade fís! 
ca ou mental, apurada em inspeção médica . 
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§ lll - A readaptaç~o não acarretará aumento ou redu .. 
ção de venc.l.mento ou salário e será feit-a, "ex offl~io" ou a r~ 

querimento do il'lteressado, atendida a conveniência da Adminis­

traçãç, em vaga a ser provida por Progressão Especial ou Ascen­
sHo Funcional. 

§ 21:1: - O servidor readaptado, que não se ajustar às 
atribuições do l"'ovo cargo _ou emprego, será submetido a nova in,! 
peção médica e, se for o caso, apoSenTãdo. 

§ }12 - A readaptação será efetivada por Ato do Presl 
dente do Senado Federal .. 

SEÇ11.o VIII 

DA ASCENSli.O FUNCIONAL 

SUBSEÇJi:_O _l 

OISPOSIÇOES GERAlS 

Art. 38 - A t:l.scensão_ funcional cgnsiste na elevaç~o 

do ser.vidor da Categoria_F't.Jncional a que pertença pa·;a outr·a do 

mesmo Grupo ou não, satisfeitas as _exigências relativas a cri­

térios sele_t_.l_vos e grau de escolaridade. 

§ 12 - O servidor que obtiver a Ascensão funcional 

será localizado na primeira Referência da Classe Inicial da Ca­

tegoria Funcional em que for incluído, excetuado o caso previs­
to no § 22 des_te artigo. 

§ 22 - Se o padl."~o de v_en_c_itne_nto ou salário da Refe­

rência indicada no parágrafo anterior for inferior ao que per­

tença o servidor, sua localizaçao far-sJ!-á na Referência que, 
integrando a estrutura da nova Categoria, corresponda a padr!io 

imediatamente superior ao da Referência_ em que esl;:a_va localiza­
do no momento da Ascensão. 

§ 32 - fica a Subsecretaria de Administração de Pes­

soal au_tor.izada a proceder ao remanejamento de_ vagas, necess~­

rio ao atendimento do disp-tJsto no parágrafo anterior. 

§ 4~ - Na hip.6tese de a Refêrência de que trata o _§ 

22 deste artigo integrar a estrutura da Classe Superior à ini­
cial, a Ascens~o somente poderá efetivar-se quando a Classe 

que corresponde a Referência compreender atividade para cujo d~ 

sempenho não seja e>:igida formação técnica especializada ou 

grau de escolaridade mais elevado. 

Art. 3'9 - Observado_ o disposto no art. 42 poderá ha­
ver Asc_e_nsão F\mcional _p_ara o provimento de vagas existentes em 

Categorias constituídas_ de ç_argos ou de empregos p_ermanentes do 

Quadro de Pes_soal do Senado federal, de acordo com as linhas de 

acesso definidas nas especificações da Cate~oria funcional 
que concorre_r. 

Art, 40 - Concorrerão à Ascensão Funcional os servi­
dores ocupantes _de cargOs e empregos das Categorias funciona.l,s 

da Parte Permanente do Quadro de PeSsoal do Senado federal, ob­

servado o respectivo regime jurídico, nã_o importando a Classe a 
que pertença, 

§ lQ - Não co_ncorrerão- à ~sç~ns!lo Funcional de que 

trata este artigo os servidores posicionados na primeira Rere­
rl!ncia da Classe inicial ou aqueles com men·os de um ano de ser­

viço prestado ao Senado Fe.deral .. 

§ 22 .;---o d"isposto no parágrafo anterio;: não se aplica 

aos casos em que a localização do servidor_, na primeira Referên· 

c ia de sua C_l_ass_e, decorreu -a e- traQsposição ou transformaçr:io de 

catgos e empregos ou, ainda, de reestruturação da Categoria 
a que pertença. 

Art. 41 -A classificaçi;io dos habilitados_ Ascensão 
Funcional far-se'-á pela nota obtida na seleção interna. 

§ 1~< - Havendo empate na seleção tntern~, terá prefe­
rência, sucessi varoente: 

a) o que ingressou no- Senado Federal mediante 
c~ncu:rso público de provas ou de provas 
títulos, para o ca'tgo ou emprego de ativida­

des assem_elh.adas à_s d_o que ocupar; 

b I o de maior tempo de Serviço no Senado rede-
ral; 

c) o de maior tempo no Serviço Público rederal; 

di o de maior teimpo no Seryiço Público; 
e) o lll-ª.is __ ,í_c;foso; e 

f) o de maior prole. 

§ ,, - Na apuração do critério referido na letra "b" 
do § 12, será consÚerada a data do exercício, sem qualquer de­

-aução na contagem, salvo na hipótese de afastamento com perda de 

vencimento ou salário. 

§ 32 - Será considerado exclusivamente o tempo de efe-
tivo exercício na. apuração dos critérios indicados nas letras 

"c" e "d" do parágrafo li! deste artigo. 

Art. 42 - Será reservada ao provimento por Ascensão 

Ft.!llc;looal metade Qa~ v;;tQ!I? existentes na Classe inicial das cor­
respondentes categorlas F'uncionais. 

Parágrafo único - As vagas destinadas à Ascensão fun-

cional e não providas po,r insuficiência de candidatos habilita-

dos serão preenchidas mediante Progressão Especial ou acumula-

da;s para a Ascensll:o seguinte ou, ainda, remanejadas para a pri­

meira Referência, da Classe inicial, de categoria funcional in­

ferior, do mesmo Grupo, para provimento por concurso público, 
juízo da Comissão Diretora. 

Art. 43 - Não poderá ocorrer Ascensão runcional em. 
claro .de.lota_ção de Categorias funcionais. 

Art. 44 - Serão àpi"oveitadas, para efeito de Ascensão 

funcional, as vagas apuradas até o _último dia do mês de abril de 
cada ano_._ 

Parágrafo único - A relação das vagas referidas nes­

-te artigo será publicada no Boletim do Pes_soal çntes da realiza­

ção do respectivo processo seletivo. 

Ai't, 45 - A SuiSsecretaria_de Administração de Pessoal 
providenciará, mediante publicação no Boletim do Pessoal, até 

o último dia do mês de j•mho, a telação dos servidores habilita­

dos à Ascensão Funcional, por categoria, observada a ordem de 

classificaçillo, com a ind.tcação dM Referências em que se encon­

tram· localizados, bem como daquelas em que serão posicionados. 

Art. 46 - A Ascens~o Func_ional será efetivada median­

te Ato do Presidente do Senado Federal, devendo ser publicado 

no Boletim do Pessoal, até o úllimo dia do mês de julho de_ cada 

vigorando seus efeitos a partir de 12 desse mês. 

SUBSEÇJI.O II 

DO PROCESSO SELETlVO 

Art. 47 -O processo se1etivo constitui requi-sito bá­
sico à concessí:lo de. Ascensão Funcional. 

Art. 48 - O processo seletivo far-se--á mediante s~le­
ção interna, de caráter competitivo e eliminatório, em que se­
rão ex-igidos niveis de conhecimentos e grau de complexidade re­

lativos ao exercicio do novo cargo ou emprego, obedecidas, no 

caso, a forma e condições de realização idêntice:ls às estabeleci­

das par-a o concurso público de provas ou de provas e títulos, 
exceto o limúe de idade. 

Parágrafo único - A seleção a que se refere este arti-
go terá validade exclusivam-ente para o preenchimento das vagas 
apüradas na forma do art. 44. 

Art. 49 - Só poderá se inscrever no processo s-êlet.ivo 
o servidor que possua a escolar:idade exigida para ingresso na 
Categoria Funcional a _que concorrer. 

·Art. 50 - A Subsecretaria de Administra-ç~o de Pessoal 

pl'ovidcnciará a aplicação do processo seletivo, que se realiza. 

rá até o dia 20 de rnalo de cada ano. 

Arl. ?1 - Do resultado -do processo seletho caberá 
recurso ao Diretor d& S_ubS:ecret:-a·r·la de Administração de Pes-

soal, no pr~zo de 5 (cinco) dias úteis, a_contar da s~a divul­
gaçã!:J. 
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SEÇAo IX 

DA PROGRESSl\0 ESPECIJU. 

Art. 52 - A Progressao Especial consiste na elevaça:o 

do servidor posicionado na última referên_çia_ da_ classe f,inal 

da Categoria Funcional a que perte-nça, para a primeira referên­
cia da classe inicial de_ outra Categoria Funcional do mesmo 

Grl!po. 

§ 1 Q - Ocorrerá Progressâo Especial em até metade das 
vagas existentes_na classe ir.i·5al das Categorias Funcionais do 
Quadro de Pessoal do Senado Fedvral. 

§ 2g - As vagas destinadas à ProQresS:ão de que trata 
este artigo, n~o providas por insuficiênci? de candidatos habl­
li ta dos, ser1l'o p-reenchidas mediante Ascensão Funcional ou a c um~ 
ladas para a Progressão seguinte, ou ainda, remanejadas -para a 

primeira referência da classe inicial de._ C_ategoria Funcional 
inferior do mesmo Gr-upo, p-ara provimento por corrcorso público, 

a ju.ízo da C!!m.iss"ão _Oiretora. 

§ 32 - Ocorrendo número ~mpar de Vagas, a restante 
será provida, preferencialmente, por Progress!l:o Esp-eCial. 

§ 412 -·Ocorrendo apenas uma vaga, está será provida 
de acordo com o critério estabelecido no parágrafo anterior. 

§ 52 - Serão aproveitadas, para efeito de Pr-ogress~o 

Especial, as vagas apuradas até o últinio ___ diã- ao mês de al;l_ril de 

cada ano. 

Art. 53 - Não poderá ocorrer Progressão Especial 
claro de lotação de Ca~egorias Funcionais, 

Art, 54 ~ Concorrer1!o à Progressão Especial os servi­
dores posicionados na última referêncj,a da classe final de sua 
Categoria F'uncional, observado o respectivo regime jurídico. 

Art. 55 - O intr;rstício para efeito de Progressão Es\.: 
peci<ll é de J2 __ (_d_OZE!) meses, apurado a partir da data do posi­
cionamento do servidor na Referência em que se encontra. 

Art. 56 - A Progressão Especial_ far-se-á, obedecido o 

grau de escolaridade exigido, mediante classificação do servi­
dor,.:após curso de treinamento específico destinado a habilitá­
lo ao pe.rfeito desempenho das atividades inerentes a nova Cate­

goria Funcitmal. 

§ 12 - O curso de treinamento de que trata este arti-
go sed realizado sob a responsabilidade da._.S.u.bsecietaria de 
Administração de Pessoal. 

§ 2~ - 07 cursos de treinamento específico, para efel 
to de P1·ogressão Especial, serão abertos a todos os servidores 
de que trata o art. 54, que satisfaçam os requisitos de escola­

ridade e interst.ício. 

§ 312 - A clasSificação a que se refere este artigo t.§:. 
rá validade exclusivamente para o preenchimento d_as_ vagas apur!_ 

das na forma do § 5Q do art. 52. 

Art. 57 - Após a seleção a que se refere o artigo an-­
terior a Subsecrel4ria de Administração de ~essoal providenciará 
a divulgação da relação dos aprovados, obedecida a ordem de 

classi f icaç;Jo. 

Parágrafo único - Havendo empate na classificação fi~ 

nal, aplicar-se-á, para efeito de desempate, os critérios fixa~ 

dos no arL 6·6. 

Art, 58 - A .Subsecretaria de Administraç§o de Pessoal 

providenciará, até o último dia do mês de junho, a publicaç~o 

da relação dos servidores habilitados à Progressão Especial. 

Art. 59 ~--A Progressllo Especial será efetivada media!! 
te Ato do Presidente do Senado Federal, devendo ser pu_bl1cado 
no Boletim de Pessoal, até o último dia do mês de julho de -~ada 
ano, vigorando seus efeitos a partir de 1g daquele mês. 

SEÇAD X 

DA SUBSTITtJIÇAO 

Art. 60 .. Haverá substltuiçlio remunerada no lmpedlmen 
to do ocup-llnte de cargo de Direção, de provimento em Comiss~ 

ou de função gratificada de Chefia, qualquer que seja o período 

e a natureza do afastamento do titular. 

Parágrafo único - nos demais casos a substitulçilo S.Q. 
monte será remunerada se ultrapassar trinta dias. 

Art. 61 - 56 poderá ser designado substituto quem 

possua as qualificações e habilitações necessáriéls ao exercl­

cio do cargo ou função. 

de: 

CAPfTULO II 

DA VACÂNCIA 

Art. 62 - A vacância do cargo ou- et:lprego decorrerá 

I - exoneração ou rescisão contratual; 

II demissão; 

III transferência; 

IV - readaptação; 

v - ascensão funcional; 

VI p:::-ogressi!lry especial; 
VII.- aposentador!.<>; 

VI I I - falecimento. 

12 - Dar-se-á exoner2ção: 
I a pedido; 

II - "ex officio", quando se tratar de cargo em 

comissão. 

§_22_ -·~ va_ga o_cor~erá na data: 
I - da __ publicação do ato que aposentar, trans-

ferir, exonerar, dispensar, demitir ou 
readaptar o servidor; 

II da vigência do ato. de Progressão Especial 

e Ascensão Funcional; 
I II da publicação da Lei que cri ar o cargo ou 

da Resolução que instituir o emprego; 
IV - do_ falecimento do servidor. 

3Q - Quando s_e tratar de _função gratificada, da·r­

se-6. a vacância por dispensa a pedido, ou "ex officio", 

§ 412 - Quando a vacância se der nos casos dos itens 
I, II e VII, deste artigo, o servidor deverá apresentar decla­
ração atual de bens. 

C/\PÍTULO III 

DAS F'UNÇ.OES GRATIFICAQAS 

Art. 63 - F'unção Gratificada é a atividade corre_! 
pendente a encargos de chefia, secretariado e outros regular­
menTI! cri<tdosl sendo devida a partir da data da publicaç~o do 

ato respP.ctivo. 

§ 112 - Ressalvado o disposto nos arts. 52, n2 41, 55, 

"c", -56,' "b", e 57, "k", n2s 1 e "2 do Reg·imento Interno, as fu!l 

ções gratificadas ser~o providas pelO' Diretor-Geral. 

§ -212-- :--As funções gratificadas são priVativas dos 

servidores ocupantes de _cargos ou empregos de Categorias F'unci.2 
na is do Quadro de Pessoal do Senado ·Federal. 

çaes:' 

§ 312 - Somente poderão ser d~signados para. as fun-

I·~ de Segurança de Gabinete, integrante das 

Categorias F'une-ionais de Iospetor de Segu­
rança Legislativa e Ag~nte de- segurança L.§:. 

gislativa; 

II .. de Motorista de Gabinete, integrante da C,! 

t~gnrla Funcional de Agente de Tran-sporte 

t.egislatlvo; e 
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III de contínuo, integrante da Categoria Fun­
cional de Auxiliar de Apoio Administrativo. 

CAPÍTULO IV 

DA PROGRESSM HORIZONTAL 

Art. 64- A Progressão_Horizonta~ consiste na movi-

' mentação do servidor da Referência em que se encontra para 
imedi_atamente sup,erfor, na mesma Classe. 

§ 1Sl - Concorrerão à, Progressão de que trata este ~ 

tigo, respeitado o respectivo regime jurídico, todos os ocupa!!_ 

tes de cargos e empregos das Categorias Funcionais do Quadro de 

Pessllal do Senado federal. 

§ 212 - O interstício para efeito de Progressão Hori­
zontal é de 12 (doze) m_eses, iniciando.:.se o seu cômputo no pri­
meir'o dia do mês de julho de cada ano. 

Art. 65 - O interstício s_erá computado em períodos 
corridos, sendo interrompido nos c_a_s_Qs de afastamento doexercí­
cio do cargo ou do emprego em decorrência de: 

I - licença sem vencimento; 
II - suspensão disciplinar ou preventiva; 

III - suspensão de contr_ato de trabalho, salvo 
se em gozo de auxilio-doençaj 

IV - condenação pela Justiça. 

§ 111 -:- Con"sideram-se períodos corridos., para fins 
deste artigo, os contados de data a data, sem qualquer deduç'ão 
no respectivo cômputo. 

§ 211 - Será desconsiderada a interrupção prevista no 
item II deste artigo, quando, no primeiro caso aU considerado, 
ficar apura·da a improcedência da penalida-de aplicada e, no 
gundo, verificar-se que a pena imposta não foi mais grave do 
que a de repreensão. 

§ 32 - Nos casos de in.terrupçli:o relacionados no 

caput deste artigo; com exceção da hipótese Prevista no seu 211. 

será reiniciada a contagem do interst.ício no primeiro dia do 
mês de julho subseqüente à volta ao exercício. 

Art. 66 - Na class i ficaçã,o dos habilita dos à ProgreÊ. 
s§.o Horizontal, terá preferência, sucessivamente, o servidor: 

·a) que tenha sido ap.rpvado_ e.m c: urso de treina­
mento destinado à categoria a que pertença 
ou a outra de atri_buições assemelhadas; 

b) de maior tempo na Referência; 
c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

de 

de 

de 

de 

de 

maior 
maior 
maior 
maior 
m!l:ior 

tempo na Classe; 
tempo na Categoria Funcional; 
tempo no senado federal; 
tempo de serviço público federal; 
tempo de servi~o público; 

h) mais idoso; e 

i) de maior prole. 

Parágrafo _único -.Na -apuração dos crit~rlos indica':' 
dos nas letras "f" e "g" deste artigo, será considerado exclusl 
vamente o tempo de efetivo_ exercício. 

Art. 67 - A Subsecretaria de Administração de Pesso­
al providenciará, mediante .PUblicação no Boletim do P.essoal , 
até .'o último di.a do mês de maio de cada ano, a relação d.oS ser­
vidores c.o_m direito à Progressão Horizontal. 

Parágrafo Unlco - Na hipótese de se verificar qual­
quer das interrupções previstas no art. 6~ após a publicaç'!:lo da 
relação dos habilitados à Progressão HOrizontal. o servidor se­
rá automaticamente excluído da li_sta que ac'ompanhará o Ato de 

con.cessão. 

Art. 68 - O serv~dor poderá recorrer ao Diretor da 

Subsecretaria de Administração de P~~9al-_ da respectiva classi­
ficação, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias úteis. conta.­

dos da d,ata dÇJ._publicaÇão a que se -refere. O_a:i:-tigo anterior. 

Parágrafo ~nico --D~cidido_.o r~curso, em 10 (dez) 
dias úteis, a Subsecretaria de Administraçl;:o de Pessoal publ~-

cará a lista definitiva dos habilitados à Prog:::ess~o Horizontal, 

se necessário. 

Art. 69 - A Progressão Horizontal será efetivada me­
diante Ato do Presidente __ do Senado f?dei'al, devendo ser public,! 

ca-do no Boletim do Pessoal, até o último dia do m-ês de julho de 

cada ano, vigorando os seus efeit.os a partir de 1Q daquele mês. 

CAPÍTULO V 

DA PROGRESSJ{Q VERTICAL 

P,rt. 70 - A Prog_ressãq Vertical consiste na movimen~. 

taç_~Q_do servidor, situado na última ReF.erência de sua, Classe, 
para a inicial da Classe imediatamente superior da respectiva 
Categoria F_uncional. 

,(\rt. 71 - O servidor que fizer jus à Progressão Ve;--
tical será posicionado na Classe imediatamente superior à que 
pertença, levan·do, para a nova Classe, o respectivo cargo ou 
emprego, 

Art. 72 -: ConCorrer~ o à Progressão Vertical, respei-
tado o respcctivef regime jurídico, os servidores que na forma 
do art. 70 satisfaçam os seguintes requisitos: 

inter-st.ício; 
II grau de escolaridade, habilitaç~o profissl~ 

nal e formaç~o técnica especializada, exig! 
dos para o desempenho das atribuiçi:les da 
Classe a' que concorrem. 

Art. 73 - O interstício para efeito de Progressi:to Ve!. 
tical é de 12 (doze) m_eses, com início êm 112 de julho de cada 
ano, observadas, para efeito de sua apuraçiiio, as normas estabe­
lecidas no art. 65, deste Regulamento~ 

Art. 74 - A classificaçli:o, para·efeito de Progress~o 

Vertical, obedecerá aos mE.smos critérios fixa.dos para a Progre~ 
são Horizontal. 

Art. 75 - A Subsecretaria de Administraç'ãc de Pessoal 
providenciará, mediante publicação no Boletim do Pessoal, até o 
último dia do mês de. maio, a relação dos servidores com direito 
à Progressão Vertical. 

Parágrafo único - Na hipótese de se_ verificar qual-
quer das interrupçE'ies previstas no art. 65, após a publicação 
da relaçãO dos servidores com direito à Progressão Vertical, 
servidor será automaticamente excluido da lista. q_ue acompanhará 
o ato de concess!lo. 

Art. 76 - O servidor poderá recorrer ao Diretor da 
Subsecretaria de Administração de Pess6a1, da respectiva class.!. 
ficação, no prazo .de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

p~blicação a que s~ refer.e o artigo ante:~;io_r. 

Parágrafo único - Decidid_o o . .r.~c_urso, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, a Subsecretaria de Administraçilio de Pessoal P.!! 
blicará !'- lista definitiva dos habilitados à Progressão Verti­
cal, se necessário. 

Art. 77 -.A Prog__ressã_o Vertical será efetivada media!!_ 
te Ato do President_e do Senado Federal 1 devendo ser p_ublica.do, 
no Boletim do Pessoal, até o último dia do mês de julho de cada 
ino, vigorando SeuS eFeitos a partir de 111 da·qaele mê's. 

CAPÍTULO VI 
DA LOTAÇJl.O 

Art. 78 _--A (o faÇão ·dOs servidores, nos dfversos ór­
g-ãoS~ -obede-cer~· às -necessidades dei serviço e será feita "ex of­

rictÕ" p'élo Dir~tOr.GÚal. 
Parágrafo -~.út':fcõ ~·áS' ·dirigentes dOS órgãos distribui-

rão os servidoreS ~;~elas reS~~~?\l~vas uriidades integrantes. 

Art. 79 - A designação ou desl!gamer1to de servidore~ 

d_,9_S ·c·ãbThetes fi:it-se-á- -cem obs-ervância do disposto_ .n.os artigos 
5~, n2s 40 e-·41, s5 e 56, ,9_, e 57,: l:s.• nlls 1 e 2-; do ·Re'giffiénto Irf 
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terno, e a sua lotação id_e_al será fixada após a aplicação do 

Plano de Classificação de Cargos e Empregos Qa_ senado Federal. 

Art. 80 - Os Membros da Comiss~o Dlretora e lideres 
terãÕ direito a manter, além do. seu Gabinete regular, um o'utro 

corres.pondente à função temporária que exerçam, com a lotação 

ideal a ser fixada após a aplicação do Plano de C!assificaç!:!o 

de Cargos e Empregos do Senado Federal. 

Parágrafo único - O Gabinete de Senador designado pa-:­

ra Presidente de Comissão Permanente, Více-Líder ou suplente de 
Secretário, terá d~reito" ··ao· acr"éS.t1mo previsto n·o Plano de Cla~ 

sificação de Cargos e Empregos do Senado Federal. 

Art. 81 - ~ vedada, a qualquer título, a lotação em 

Gabinete além do .limÚe estabelecido ne..ste -Fl.egulament.o, ressal­

vado o di.sposto no art. 52, item 40, do Regimento Interno. 

Art. 82 - O pessoal destinado à lotação dos Gabinetes 

será indicado pelos respectivos titulares, obedecidas as normas 

estabelecidas neste Regulamento. 

Art. 83 - É vedada a movimentação, de qualquer servi­

dor antes da ·publicação do ato respectivo. 

Art, 84 - O servidor desligado do seu órgão de lota­

ção, quando à disposição· da Subsecreta:.ria de Administração de 

Pessoal, deverá ser" redistribuído, por ato do Dir.etor dessa Su.2_ 

secretaria, para outra unidade do Senado Federal, no prazo máxi 

mo de 3 (três) diaS -aters:-

Parágrafo único - Os servidores que se ·encontrem agua.!. 

dando relotação e. enquanto permanecerem nesta situaçã.o, n;Jo se­

r§o convocados para a prestação dos serviços a que se referem os 

arts. 169 e 174 a 177 deste Begulamento. 

Art. 85 - É proibido o desvio funcional, ainda 

por necessidade de serviço. 

CAPÍTULO VII 

DO HORARIO 

que 

Art. 86 - Os servidores do Senado red~ral f~.cam Sl!Jei 
tos ao horário de trabalho que "ror estabelecido pela Comissão 

Diretora, respeitada a jornada de trabalho equivalente a 40 

(quarenta) horas semanais. 

§ 1'01 - Para os servidores lotados em Gabinetes, 

~erário será est_abelecido pelos respectivos titulares, obedeci­

da a Jo.rnada .semanal de trabalho. 

§ 2'2 - O disposto no parágrafo anterior aplica-se, 

igualmente, aos servidores lotados em outros Q_rgãos que, pela 

natL!reza dos seus serYiços, é exigido um funcionamento ininter~ 

rupfo. 

Art. 87 - A jornada de trabalho de que trata o arti-

go anterior, será reduzida, na forma da legislaç§o específica 

relativa a determinadas. ~a.tegorlas Profissio.nais. 

CAP:fTULO VIII 

DA F"REQOtNCIA 

Art. 88 - 'A f.reqÜência d·os Servidores do Senado F"ed~ 

ral será registrada: 
I - perante o chefe imediato até o nível de s~ 

çiio; 

II - quanto aos Gabinetes .dos Senad(lr_es_,_ peran­

te os respectivos titulares. 

§ 112 - E"slão isentos do ponto o Diretor-Ge.ral, o Se­

cretário-Geu.l da Mesa, o Consultor-Ge·ral, os Diretores da As­

sessoria, de Secretaria, de Subsecretaria, d·a ·"R"epr-e·sentação do 

Seriado federal no Rio de Janeiro e o Auditor. 

§ 22 - Quando as conveniências do. servi.Ç.O o exigirem, 

os responsáveis pelo mesmo poderão retardar, pelo prazo neces­

sário, o encerramento do ponto dos servidores sob sua direção. 

Art. 89 - O boletim de alteração de freqüência, se 

for o cas_o, deverá ser enviado mensalmente, até o último dia de 

cada mês, à Subsecretaria de Administração de Pessoal, indicando, 
quanto a cada servidor: 

I - faltas no periodo; 
II entradas depois da hora regulamentar, com 

a ·especific,ação do tempo de atraso; 
III saldas antecipadas, com registro do tempo 

de antecipação; 
IV - lic'enças, férias, luto, casamento e outros 

casos de ausência previstos neste Regula­
mento. 

Parágrafo único - A apuração do ponto de cada mês rn 

dicar<i as alterações de freqüên~ia até o seu último dia. -

Art. 90 - O ponto será aberto quinze minutos ;:mles e 
encerrado quinze minutos d.epois da hora estipulada para o iní­

cio do expediente. 

Parágrafo único - O livro de ponto, uma vez esgota­
do, será encaminhado ao Arquivo por inter-médio da Subsecre.taria 

de Administraç1!o de Pess·oal. 

Art. 91 -·Para· oS serVidores ocupantes de cargo o 

desconto em virtude de faltas int~:Polada~ abr-angerá os sábados, 

domingos e feriados se estas ficarem compreerididas entre 

- -duas faltas não justificadas. 

as 

Parágrafo único.- Serão relevad.as, até tr!;s faltas 

durante o mês, quando moti·,adas por doença comprovada em atest_! 

do médico. 

CAPÍTULO IX 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

SEÇ~O I 

00 TEMPO DE SERVIÇO 

- Art. 92 - Será feita erfi dias a apuração do tempo de 

serviço. 

§ 112 - O número de dias será convertido 

considerado o ano como de .365 dias. 

em anos, 

§ 212 - feita a convers~o, os dias restantes, até 182 

(cento e pitenta e dois), não serão computados, arredondando-se 

psra um ~no, quando exçederem esse número, nOs casos de cálculo 

pere efeito de aposentadoria. 

Art, 93 -·Será computado 1 para efe.!.to de aposentado­

.ria e disponibilidade, o tempo em que o servidor esteve afasta­

do do exercício do cargo, em virtude de. licença por motivo de 

doença em p~ssoa da familia. 

Parágrafo Qnico - Computar-se-á, ainda, para os efe..f_ 

tôs deste artlgo, o período em q~e o servJdor esteve aposentado 

ou em disponihHidade. 

Art. 9.4 .: Para o exclus.ivo fim de _aposentadoria serã 

computado o tempo de serviço prestado em ativldade privada por 

servidores que completaram ou venham. a completar 5 (cinco) ancN.-­

de efetivo exercício no Serviço Público. 

§ 111 - Para os fins deste artigo, observar-se-ão as 

seguintes normas: 

I - não se admitirá a contagem de tempo de ati­

vidade em dobro ou em outra condição espec.!_ 

al; 

li - não se permitirá a contag·em cumulativa de 

tempo de serviço público com o de atividade 
privada, quando concomitantes; 

III - n1:1o se. acqlQerá a contagem do tempo de ati­

v idade que tenha servido de base para con­

cessão de a[:Josentadoria pelo sistema da pr!_ 

vid!!:ncia social. 

§ 212 - O servidor instruirá o seu requerimento d.e cO.!J. 
tagem do tempo de ati v idade privada com a certidão fornecida P.!:. 
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lo Setor .. c..o.mpctente do Instituto Nacional _de Previdência Social 

(INPS). 

Art. 95 - computar-se-á integralmente, para os efei­
tos previstos neste Regulamento: 

I - o tempo· de serviço público Federal, estadu­
al ou municipal, prestado em cargo ou fun­

ção civil ou militar, em órgão da adminis­

tração direta, autarquias, empresas públi­
cas o·u socie_daQe_s de economia mist?, inin­

terruptamente ou não, apurado à vista de r~ 

gistro de freqUI?:OC:ia ou de elementos regu­

larmente averbados no assentamento ir:divi­

dual do ser"vidor; 

II - o p-eríodo di;.' serviç_o ativo nas forças Arma­

das, prestado durante a paz, computando-se 

pelo dobro, somente para o efeito de apose!l 

tadoria, o tempo em operaçl:les bélicas; 

III - o período de trabalho prestado a institui­

ç!!o de caráter privado que tiver sido tran1 

formada em est,3t;Jelecimento de serviço públJ... 

co; 

IV - o tempo de serviço prestado sob qualquer O}! 

tra forma de admiss!lío, desde que remunerado 

pelos cofres púbUt;:o_s; 

o peri'odo de exercício de mandato ele-tive-

federal, estadual _o.u, municipal; 

VI os períodos de afastamentos previstos no ar. 
tigo 29. 

Art. 96 - t vedada a acumulaç~o _de tempo -de serviço 

presfado t:oncomitantemente em dois ou -mais cargos, funçi3es ou 

empregos da União, Estados, Distrito Fede_ral.e Municípios, au­

tarquias, sociedades de economia mlst.a e empresas públicas. 

SEÇAo II 

DA ESTABILIDADE 

Art. 97 - O servidor, nomead-o em virtude de concurso 
público, para cargo permanente, adquire estabilida-de após 

(dois) anos d,e exercício. 

Parágrafo único - A estabilida.de~ _diz respeito ao se_r­
viço público e não ao c~;~.rgo. 

Art. 98 - O servidor ~stável. !?:6 p_erderá o cargo na e~ 
tinção deste, quando demitido mediante processo_ <ld!rli-nistrativo 

em que se lhe tenha assegui:ada ampla defesa_, __ ou na_ h~P:~~ese de 

perda de função pública por condenaçãQ .Judicial. 

SEt;;ll.O III 

DAS FtRIAS 

Art. 99 - o servidor- gozara·; Obrigatoriamente, 30 

(trinta) dias consecutivos de férias por ano, de preferência nos 

meses compreendidos nos períodos de r:ecesso .do Congresso Nacio­
nal. 

§ 12 - Considerada a absoluta necessidade do serviçe, 

as férias pode_r!!o _ser interr-ompidas, garantido ao servidor 

gozo do período restante, de preferência dentro do ano de sua 

concess~o-

§ 2Q - Não é permitido levar conta de féria~ qual-

quer falta ao trabalho, 

§ 311: - Somente depois de 365 dias de exercício adqui­

rirá o servidor direito a férias. 

§ 42 - ft proibida a acumulação de férias, salvo impb 

riosa necessidade de serviço, a critério do Diretor~Geral, e P.! 
lo máximo de dois períodos. 

§ 50 - Ao entrar em férias, o servidor c:omunicará 

autoridade superior o seu endereço eventual. 
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6!;1 - A anotação de férias nos per!odos de recesso 

do cor:çresso Nacion_al será automática, independente de ·qual-

quer comunicação por parte do órgão de lotar;ão do servidor, 

SEÇl\0 IV 

DAS LICENÇAS 

Art. 100 - Conceder-se-á licença: 

para tratamento de saúde; 
II por motivo de doença em pessoa da fam.Uia; 

III para repouso à gestant:t; 

IV para trato de interesses particulareS] 

especial; 

Vl para serviço militar obrigatório; 

VIl por motivo de afastamento do cônjuge; 

VIII para atividade política. 

Art. 101 - Ao servidor ocupante de cargo em comissão 

não se concederá, nessa qualidade, licença para trato de inte­

resses particulares. 

AÚ, 102 - A ~_i_c.ença dependente de inspeção médica 

será concedida pela autoridade competente, pelo prazo indicado 
no correspondente laudo. 

§ 1~ - Findo o prazo a que se refere este artigo, ha­

verá nova inspeção médica, devendo o laudo concluir, c'onforme o 

caso, pela volta-ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela 
aposentadoria. 

22 A licença poderá ser prorrogada "ex ofUcio" ou 
a pedido. 

;3~ - O pedido deverá ser apr:esentado antes de findo 

o prazo da licença; se indeferido, contar-se-á como de licença 

o período compreendido entre a data do térrriino e a do conheci­
mento oficial do despacho. 

Art. 103 - Terminada a licença, o servidor reassumirá 

imrd.iutamente o exercício, salvo prorrogação. 

Par~gpfo ún_ico - A l~cença cC?nc~dJ.da_ den~r_o d~ Mi.. 
(sessenta) dias, contados do término da anterior, seró conside­
rada como prorrogação. 

Art. 104 - O servidor não poderá permanecer em licen­
ça da- m-eSma espeCie pOr pi-azo superior a 730 diaS-, sãlvo nos C! 
sos ·dos itens VI e VII do art. 100. 

Art. "105 -::_ 'Ex-pirado o pr.azo de- que trata o artigo an­

tt::rfor, em se tratando de licença para tratamento de saúde, 

servidor será submetidO a nova inspeção e aposentado se for _ju.!_ 
gado in·1álido para o serviço. 

Parágrafo único - Verificada a hipótese deste artigo, 
o tempo necessário à inspeção médica, bem assim o periodo que 

antecr:de a concessão de aposentadoria, será considerado como de 

prorrogação da licença. 

Art. 106 - q servidor, em gozo de licença, comunicará 

ao chefe imediato o seu endereço eventual. 

SUBSEÇM l 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE' SAÚDE 

Art. 107 - A licença para tratamento de saúde .será a 

--pedido ou "ex officio". 

§ 1>< - Em qual'quer dos casos a que se refere este ar-
tigo é indispensável a inspeção médica, que ·deverá se realizar, 

quando necesdr.to, na residência do servidor. 

§ 22 - Para licença até 90 (noventa) dias, a inspeçã:o 
será feita por Médico ou Junta Médica do Senado Feder:al. 

§ 32 - A licença superior a 90- (noven_~a) ~ias_ depend~ 

rá de inspeç!lío por Junta Médica designada pelo Oiretor-Geral. 

§ 42 w A prova de doença poderá ser feita por laudo 

de médico do Senado F'ede_;r<:l.l se, a juízo do Diretor-G~ral, não 

for conveniente ou possível a ida de Junta Médica à residência 

do seryidor. 
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§ .5g - Sérá facultado ao Oiretor-Geral, em caso de dQ 
vida, exigi,r- inspec;ão pOr-outro_médico ou junta oficial, 

§ 62 - O laudo, do médico ou da junta, nenhuma refe­

rência fará ao n-ome ou à natureza da doenç_a de que sofre o ser­
vidor, salvo quando se tratar de .lesões produzidas por aclden.>-­
te, doença profissional ou de notificação compulsória. 

§ 72 - No curso da licença, o servidor não poderá 
exercer atlvldade remunero.da 1 sob pena de interrupção imediata 
daquela e_perda total do vencimento ou salário, até qUe reassu­
ma o .cargo ou emprego. 

§ 811 - Considerado aplo cm inspeção médica, o servi­
dor reassumirá o exercício imediatamente, sob pena de se apura­
rem como faltas os dias de ausência. 

§ 92 - No curso_ da licen_ça., poderá o servidor reque­
rer inspeç~o médica, no caso de __ se julgar em condlçi3es de reas­
s_u_mir o exercício. 

Art. __ 108 - Será concedida licença, quando a inspeção 
médica não concluir pela necessidade imediata da aposentad-oria, 
a servidor acome_Udo de tuberculose ativa, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreve~sível e i_Q 

capacita!Íte, cardiopãtia grave-, doença de "Parkíns-õn, esPondifo­
artrose anquilosante, nefropatia grave ou estados avançados de 
Paget {osteíte deformante). 

Parágrafo_ único - A inspeç~o, no caso- deste artigo, 
será feita obrigatoriamerite ·por junta ·de três médicos, da qual 
fará parte, pelo menos, um médi.co do Senado Federal. 

Art. 10-9 - Sefá inteQ-ral a reffiuner<iç~õ do servidor li 
cenciado para tratamento de saúde, como se em exercido estive~ 
se,, a exceção daquele que, por força de lei, faça jus a percep­
ção de Auxflio.:.doença, pago pelo órgão da Previdência Social, 
hipótese em que perceberá apenas a di fe!ença entie o valor des­
te beneficio e o seu salário, acrescido das vi:infaQens · assegur~ 
das na forma deste Regulamento. 

Art. 110 - A licença para tratamento de saúde será 
concedida pelo _Oiretor-Geral e objeto de simples registro pela 
Subsecr_etari_a de_ Administração de Pessoal. 

S_UBSEÇl\0 I I 

DA LICENÇA POR MOTIVO OE DOENÇA EM 
PESSOA DA .fAMÍLIA 

Art, t 1 1 - O servidor ocupante de car_go ou emprego, 

poderá obter licer~ç·a: por motivo de doença_ em.pessoa de ascen­

dente, des-cendente, colateral, consangü!neo ou afim, até ~ 
grau civil, e do cônjuge, do qual nílo es_te_ja_ legalmente separa­
d-O, desde que prove-:se_r indispensável a sua assistência pessoal 

mediante atestado de _Jun_ta_Médica. 

§ 12 - Na forma: deste artigo, a licença poderá igual­
m~r·t~ ser concedida por motivo de doeo.ça __ €11m dependente conforme 

defi'nido neste Regulamento. 

2~ -~ Provar--se-á a_ doença mc_diante_ in::;peçõo por Ju,!! 

ta Médica. 

3~ - A licença ele que trata _e_s_te __ a_r:tigo será conce-

dida com remuneração integral até 365. dias e, c_om dois terços 
da remuneração, se exce_der esse pra:zo e até 730 dias. 

§ 4!il - A licença por motivo de d_oença em pessoa da f_; 

milia será concedida pelo Dlretor-G_eral. 

SUBSEÇM III 

DA LICENÇA PARA REPOUSO À GESTANTE 

Art. 112 - À servidora gestante, ocupante de cargo ou 
emprego, será conce-dida licença, mediante inspeção médica, pelo 

prazo de 120 (cento e viilte) dias, com remuneração integral. 

§ 12 - A licença de que trata este artigo poderá ser 
-concedida a partir do oitavo mês de gestaç~o, salvo na hipótese 
de nascimento prematuro, quando a licença terá ln!ciq a . __ partir 

do parto. 

§ 2~ - Após ri-término da licença, a servidora disporá 
de dois _períoçlos de trinta minutos por dia para amamentação do 
filho, até os seis meses de idade. 

§ 32 --É (8cUltado à servidora, em goz_o de licença p_; 
ra repouso à gestante, reassumir o exercício do cargo antes do 
prazo previsto, desde que considerada apta em inspeção de saó­
de. 

Art. 113 - No caso de natimorto, decorridos • trinta d.!. 
as do evento, a servidora será submetida a inspeção médica e, 
se julgada apta, reassumirá o exercício. 

Art. 114- Em caso de obtenção de guarda e responStr­
bilidade de recém-nascido, com idade de até um mês, à servidora 
serão concedidos sessenta dias de licença com remuneraç'ão inte­
gral. 

Art. 115 - A licença para repouso à gestante 
concedida pelo Diretor-Geral. 

será 

SUBSEÇ1tO IV 

DA LICENÇA PARA TRATO DE 

INH.HESSES PARTICULARES 

Art. 116 - Depois de no dias de e~etivo exercicio , 
o servidor ocupante de cargo, poderá obter licença, sem venci­

mento, para tratar de_interesses particulares. 

§ 12 - A licença de que trata este artigo poderá ser 
concedida pelo prazo de até 730 dias. 

§ 2:>! - O requerente agulirdad~ em exerc.ício, a con­
cessão da licença.-

§ 32 - Será negada 8 licença, quando inconveniente ao 
intei:esSe do serviÇo ou quando o desempenho funcional do servi­
ço não just.i. fique a sua concessão. 

§ 42 - Não se concederá licença ao servidor transfe­
rido antes de assumir o exercício .. 

§ .5!il - 56 se concederá nova licença depois _de_ 730 

dias do _t_érmino da anterior. 

§ 62 - O servidor poderá, a qualquer tempo, desistir 
da licença. 

§ -72 - A licença de que trata este art.tgo poderá ser 
concedida ao servidor ocupante de emprego, nas mesmas condiç15es 

e·S.rah~leCTdas nes"ta subse-ç~o, sob a forma de suspens-ão de con­
trato de trabalho. 

§ 8!il - A licença para trato de interesses particula­
res será -conc-e-dida pelo Presidente do Senado federal, 

SUBSE~J\0 V 

DA LICENÇA ESPECIAL 

Art. 117- Àp6s çlida decênio de efetivo. exercício, 

prestado de forma ininterrupta, conceder-se-á licença especial 
de 180 dias , ao servidor que_a requerer, com todos os direitos 
e vantagens do cargo. 

A"rt. 118 - Não se concederá licença especial se, em_ 

cada decênio, houver o servidor: 

I - sofrido pena de suspensão-i 
II - faltaçlp ao serviço injustificadamente; 

III - gozado de licença para trato de interes­
ses particulares. 

Art. 119 - A_s licenças por motivo de doença em pes­

soa da famSlia, e por motivo de afastamento do cônjuge, suspen­
dem a contagem c! o período aqubiti v o. 

Art. 120 - Cessada a interrupção prevista no art. 
118, comeÇa a correr nova contagem do decénio, a partir da date 
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em que o servidct reassumir o e~ereíeio_ dCl_ cargo O'-!__ ~o dia se­

guinte àquele em que faltar ao serviço injustificadamente. 

A.rt. 121 -O servidor que ocupar cargo em comissão 
ou funç~o gratificada, quando em gozo de licença especial, não 

perderá o vencimento do cargo em comiss~o ou a gratificação de 

função. 

Art. 122 - O servidor requererá a concessão de lice!l 
ça especial ao Diretor-Geral, através do Di reter ou Chefe do 6.!, 

gllo onde estiver lotado, indicando a forma por que deseja gozá­

la. 

Art. 123 ~ No cômputo ·do decl!nio de efetivo exercí­
cio nllo se considerará o tempo de serviço público municipal. 

Art. 124 - Nno interromper§o o curso do .decênio os 
dias intermediários entre o exerc!cio de mais de um cargo, qua!l 
ao for domirigo, feriado, ponto facultativo ou outro em que, p6r 
qualquer motivo, n!io haja expediente. 

Art. 125 - ~ permitido ao servidor interromper a li­

cença especial, sem .Perder o direitQ ao gozo do restante do peri2. 
do, desde que, mediante requertmento à autoridade que a conce\ 
deu, obtenha autorização para reassumir o exercício do seu car­

go. 

Parágrafo único - O responsável pelo serviço comuni-
cará ao órgão de pessoal a data em que o servidor em gozo de 
liceÇ~ça especial volta r ao exercício do cargo. 

Art. 126 :. No cOmputo geral do tempo de serviço, para 
efeito :de aposentadoria, será contado em dobro o tempo de !ice_!! 
ça especial que o servidor não houver gozado quando se tratar 
de ocupante de cargo, do Quadro de. Pessoal do Senado federal. 

SUBSEÇAO VI 

DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR 
OBR!GAT~RIO 

Art. 127 - Ao servidor que for convocado para o serv! 
ço mil~i ta r ou outro encargo da segurança nacional será concedi­
da •licença com remunenção 1 salvo se optar pela vantagem pecu­

niária que vier a perceber pela execução dos referidos encar­
gos. 

§ 1SI - A licença será concedida à vista de documento 
oficial que prove a inco-rporaç~o. 

§ 2SI - Da remuneraç§o descontar-se-á a importância 
que o servidor perceber na qualidade de incorporado, salvo se 
optar pelas vantagens do serviço militar. 

§ 3SI - Ao servidor desincorporado conceder-se-á pra­
zo n~o .excedente de 30 dias, para que reassuma o exercício sem 
perda do vencimentp. 

Art. 128 - Ao servidor oficial da reserva das Forç~s 

Armadas será concedida licença, com remuneração, durante os es­
tágios previstos pelos regulamentos militares, ressalvado o di­
reito de optar pelos vencimentos mllltar.es. 

Art. 129 - A licença para serviço mili.tar obri,gatório 
será despachada pelo Diretor-Geral. 

SUBSEÇi'iO VII 

DA LICENÇA POR MOTIVO OE AFASTAMENTO 
00 CONJUGE 

Art. 130 - O servidor c2sado terã licença sem venci~ 
mento.ou remuneração quando o seu cônjuge, servidor civil Ou m_l 
litar, for mandado servir, "ex officio", em outro ponto do ter­
ritório nacional ou no estrangeiro. 

§ lSI - A licença dependerá de ;requerime[ltO devidamen­
te instruído. 

§ 2!::1 - A licença por motivo de afastamento do cônjuge 
será concec!Jdf! pel'o Diretor-Geral. 

SUBSECM VIII 

DA LICENÇA POR ATIVIOADE POLÍTICA 

Art. 131 - O servidor poderá obter licença, com a re­
muneração do cargo ou emprego, como se em exercíc.i.o estivesse, 

para desenvolver atividade político-partidária, na forma da le­

gislação específica, 

§ 12 - A licença de que trata este artigo será conce­
dida no período compreendido ent:I:e o dia do registro de sua ca!!, 
didatura na Justiça Eleitoral e o dia seguinte ao da eleiç!:lo. 

~ 2g_ - A licença para atividade política será despa­

chada pelo Diretor-Geral. 
SEÇA:o V 

DO VENCIMENTO E DO SALARIO 
Art. 132 - Vencimento é a retribuição pelo efetivo 

exercido do cargo, correspondente a padrão ou símbolo fixado 
em lei. 

Att, 1:3:3 - Salário é ~ contraprestaçíio- pelo efetl'M.-
exerc!clo de em_prego, correspondente aos mesmos padrões ou sfm­
bolQs fixados em lei, para vencimento de cargo de igual denomi­
nação ou equlvalente. 

Art. 134 ~ Remuneração corresponde à soma do vencimen 
to -ou salário, gratificações e demais Vantagens devidas ao ser: 
vidor. 

Art. 135 - O servidor nomeado para cargo do Grupo Oi­
reção e A§sessoramento Superiores deixará de perceber, durante 
o período em que o _exercer, o yencimento ou salário e vantagens 
do cargo ou emprego permanente de que for· titular, exceto a Gra 
tificação de Nível Superior, fazendo jus à remuneraçi!lº_calcula~ 
da com base no vencimento do C(lrgo de provimento em Comissão. 

Parágrafo único - ~ facultado ao. servidor investido 
em cargo de provimento em comiss'ão optar .pela remuneração do 
s-eu c_argo cu emprego Permanente, acrescida de 20% (vinte por 
cento) do. valor do vencimento ou salário base do cargo Cóinissi2. 

nado, sem prejuízo da Representação Mensal. 

Art. 136 - Além de outras hipóteses previstas neste 
Regulamento, o servidor perderá: 

I; - a remuneraçlio do cargo ou emprego: 

e) Quando efastado para ter exercício em ou~ 

tro 6rg!o do poder púhlico, salvo os casos 
previstos no art. 273, Quando o afastamen­
to for conce:d!do com ônus para o Senado; 

b) quando no e~ercicio. de mandato 
federal ou estadual; 

eletlvo 

II - a·-remu-nera-Ção do dia, se n'ão comparecer ao 
serviço, salvo por motivo legal ou molés-
tia comprovada; 

lii - um terço da. remuneração diáris, quancto CO.!!! 
parecer ao serv,i.ço dentro da hora segu,J.nte 
à mareada para o início do expediente ou 
quando se retirar antes de findo o referi­
do período; 

IV - um terço da remuneração durante o afastamen 
to, por motivo de prisão preVentiva, pronú; 
ela por crime comum ou denúncia por crime 
funcional ou, ainda, condenação por crime 
lnaflançável, em processo no qual não t'Jaja 
pronúncia, com direito à diferença, se ab­
""'~olv~d_o; 

- dois terços da remuneração du-rante o per!o­
do de afastamento em virtude de con_denação, 
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por sentença definitiva, se a pena n~o for 

de demissão. 

Art. 137 - O vencimento, o salário, a remuneração ou 

o provento nl!o sofrerá descontos, além dos previstos em lei, e 
n~o será objeto de arresto, seqüe:stro··ou--penhóra, salvo quando 

se tratar: 

I - de prestação de alimentos; 

II - de dívida à F"azenda Pública. 

Art. 138 - As reposições e indenizaçi:ies à razenda Pú-
blica serão descontadas em parcelas mensais n!!io e:-:cedeotes da 
décima parte da remuneração. 

Parágrafo únicO - Não caberá o desconto parcelado, 
quando o servidor solicitar e:<oneraç~o ou demissão, abandonar o 
cargo ou emprego ou auferir recebimento que, pela natureza ou 
continuidade, caracterize má fé. 

SEÇl\0 VI 

DAS CONCESSOES 

Art. 139 - Sem prejuízo do vencimento, salário ou de 
qualquer direito ou vantagem regulamentar, o servidor 
faltar ao serviço: 

poderá 

I - at~ 8 (oito) dias consecutivos, por motiv"' 
de casamento, e, ainda, pelo falecimento do 

cônjuge, pais, filhos ou irmãos; 

II - por 01 (um) dia, para registro de filho ou 
doação de sangue, 

Art. 140 :- Ao servidor estudante será permitido faltar 
ao serviç_o, sem prejuízo da remuneração, nos dias de prova ou 
exame, quando houver coincidência de horários. 

§ 1" - Ao servidor estudante pod_erão ser asseguradas , 
ainda, a juízo do_Diretor-Geral, condições de trabalho c-ompatí­
veis com o regime escolar, sem reduç~o da jornada diária a que 

está sujei to. 

§ 212 - Em qualquer hipótese, a c-oncessão __ dependerá de 

co~?rovação, mediante documento hábil, fornecido pelo 6rgão ou 

entidade comp,etente. 

SEÇÃO VII 

DO DIREITO DE PETIÇAO 

Art. 141 - É assegurado ao servidor o direito de re-
querer ou repres_entar. 

Parágrafo único - O reQue-dinento· é cabível pai:a defe­
sa de direito ou de interesse legitimo e a representaçl!lo contra 
abuso de autor idade. 

Art. 142 -O r·eqüerimento ou representaç~o, com o vis­
to elo Oiretor ou Chefe direto do servidor, será dirigido ~ auto-;. 
ridade competente, que decidirá, ouvida a Subsecretaria de Admi­
nisttação de Pessoal. 

Art. 143 - Caberá pedido de reconsideração ~ autorida-
de que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, 
n~o podendo ser renovado. 

Parágrafo tlnico - O requerimento e o pedido de recon­
sideração deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias 
decididos dentro de 30 (trinta) dias, imprOrrogáveis. 

Art. 144 w Caberá recurso: 

do indeferimento do pedido de reconsJder!!_ 
ção; 

II - das decisOes sobre os recursos sucessj v a­

mente interpostos. 

§ 1!0! - O recurso será dirigido à aulor 5.clad_e imedint c::­

menle superior à _que tiver expedido o ato ou proferido a deci­
são e, sucessivamente, na escala ascendente, às demais autorid,! 
des. 

§ 212 - No encaminhamento do recurso obs_ervar-se-á 

disposto no art. 142. 

Art. 145 - O pedido de reconsideração e o recurso n~o 

têm efeito S{.Jspensivo, e o que for provido retroagirá, em seus 

efeitos, à data do ato lrnpugnad9. 

Art. 146 - O direito de pleitear prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atas de que 
decorram demissão ou cassação de aposenta­

doria ou disponibilidade; 

II em 120 (cento e vinte) dias, nos demais ca_ 

sos. 

~ 1g - No caso de ocupante de empregc, apl:tca-se o 

disposto na Consblidação das Leis do Trabalho. 

§ 2g - a prazo de prescrição contar-se-á da data d_a 

publicação oficial do ato impugnado ou, quando este for de na­
tureza reservada, da data da cH!ncia ao interessado. 

§ 32 - O pedido ae reConsideração e o recurso, quando 

cabíveis, interrompem a prescrição até duas vezes. 

Art. 147 _- O servidor que se dirigir ao Poder Judiei! 

rio ficará obrigado a _c_o_m__u__nicar essa iniciativ_a a seu Chefe ~.m~ 

diato, a fim de que seJa providenciada a remessa do processo, 
se houver, ao juiz competente, como peça instrutiva da aç'lio ju­

diciaL 

Art. 148 - São fata5.s e improrrogáveis os prazos es\i. 

belecidos~ nesta Seção. 

SEÇM VIII 

DA DISPONIBILIDADE 

Art. 149 - E:<tinto p_ cargo, o servidor estável ficará 

em disponib.ilid3-Cfe- com remuneração proporc5.orial ao temj:lo de se.!.. 
viço até ser obrigatoriamente aproveitado em outro de natureza 
e venc-imento compatíveis com o gue ocupava. 

§ 112 - Restabelecido o cargo, ainda que modiJicada 

denominação, será obrigatoriamente aproveitado nele o servl:. 
dor posto em disponibilidade quando da sua e:<tinção. 

sentado. 

§ ~o - O ser.vidor- em disponibilidade poderá ser a_po;. 

SEÇitO IX 

DA APOSENTADORIA 

Art. 150 - O servidor será aposentado: 

I - compulsoiiam-ente, aos 70 anOs de idade; 

II - vnltmtariamente, Quando contar 35 anos de 
serViço, se do sexo masculino, ou 30 anos 
de serviço, se do feminino; 

III - por invalidez. 

§ 11< - O servidor que completar 70 anos de idade será 
desligad-o do ex._ercício do cargo no dia imediato ao em que atin­
gir a idade-limite, data à qual retroagirá o ato declaratório 
da aposentadoria compulsória. 
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§ 22 - A aposentadoria por invalidez será p_r~-~edida 

de licença para tratamento de saúde, por periodo não excedente 
a 730 dias, salvo quando o laudo da Junta Médica, desde logo, 

conclua pela incapacidade definitiva para o serviço públlco. 

§ 3Q - Será aposentado o servidor que, depois de 7)rf 

dio.s de licença para tratamento de sa!ide, for considerado invá­

lido p~ra o serviço. 

42 - A aposentadoria dependente de inspeção por Ju!:_ 
ta Médica será declarada depois de verificada a impossibilidade 

de readaptação do _:;ervidor, 

tegral: 
Art. 151 - O servidor será aposentado com provento i.!l 

I - quando contar 35 anos de serviço, se do s~ 

xo masculino, -ou 30 anOs de serviÇo, se do 
feminino; 

II - quando inválido em conseqÜência de aciden­

dente ocorrido em serviço ou em virtude de 

doença profissional; 

III - quando acometido das doenças discriminadas 

no art. 108 e outras IndiCadas em lei._ 

12 - Acidente é o evento_ danps_Q__ que tiver como ca..!:!_ 

sa imediata ou remota o exercício das ·atril;liJições inerentes ao 

cargo. 

§ 21:!_ - Equipara-se a acldent_e a agressão sofrida e 

não provocada pelo servidor no exercicio de suas atribuições, 
ainda que fora do local de trabalho. 

§ 32 - A p·rova do áCid_ente será feita em processo es­

pecial, no prazo de 8 (oito) dias, prorrogável quando as cir­

cunstâncias o exigirem, sob pena de suspensl!io do encarregado do 
processo. 

42 - EntenOe-se por doença pt·õfiss!onal a que decor 

rer das condi~~es do serviço ou de fatos nele ocorridos, deven­

do a laudo médica estabelecer a rigorosa caracterização. 

Art. 152 --fora das hip6teses previstas no artigo a!! 

terior, o provento da aposentadoria será proporcional ao tempo 

de serviço, a razão de 1/35 1 Quando se tratar de servidor do s~ 

xo masculino, ou 1/JO, se do sexo feminino. 

Parágrafo únicO - ·o Ptovénto básico da aposentadorW 

ou disponibilidade, quando proporcional ao tempo de serviço, 

não será inferior ao menor valor da ezcala de vencimentos do 
funcionalismo do Sena-do Federal. 

Art. 153 - O servido_r que contar tempo de serviço 

igual ou s_uperior ~o fixado para aposentadoria voluntária pas­

sará a !natividade: 
I - com o vencimento do cargo em comiss~o ou 

da função de confiança que estiver exerce!! 

do, sem interrupção, nos 5 (cinco) anos 

anteriores; 

II - com idênticas vantagens, d.esde que o exer­

cício de cargos ou funções de confiança t~ 

nha compr-een·dido um período de 10 (dez) 

anos consecutivos ou não; 

III - com provento correspondente ao vencimento 

tia Classe imediatamente superior da respeE_ 
tiva Categoria F"uncional, na refer!!:ncia , 

padrão ou _símbolo, que guarde a mesma or­

dem ou Posição; 

IV - com provento aumentad_o de 20% (vinte por 

cento) quando ocupante de cargo da última 

classe da resp-ectiva Categoria F"uncional; 

- com a vantagem do item IV, quando ocupante 

de cargo isolado 1 se tiver nele permaneci­
do durante ) (três) anÕs. 

§ 12 - No caso do item II deste artigo, quando mais 

de um cargo ou função tenha sido exercido, ser'ão atribuídas as 

vantagens do de maior valor, desde que lhe corresponda _um exer 

-cicio mínimo _de 2 (dois) anos; for-a dessa hipótese,· atribÔir: 

-se-ão as vantagens do cargo ou função de valor imediatamente 
inferior, entre os exercidos. 

§ zg - A aplicaçao do regime estabelecido nos itens 

I e II deste artigo exclui as vantagens instituída! nos itens 
III, IV e V do mesmo dispositivo, salvo direito de_opç~o. 

Art. 15iJ - ~ inaproveitável, para qualquer fim, o ~ 

p·o de serviço que exceder ao eX-igido para a concessão de aposen­

tadoria voluntária. 

Art. 155 O provento de !natividade será revisto: 

sempre que houver modificação geral de ven­

cimentos, não podendo sua elevação !:õer· inf! 

rior ao aumento concedido aos servidores em 
ati v idade; 

II quando o s_ervidor !nativo for acometido de 

uma das moléstias especificadas no art. 108; 

IJ,,. - quando transformado ou reclassificado o ca.t 

go ·em que se deu a aposentadoria. 

Parágrafo único - As vantagens de caráter permanente 

e as incorporáveis ao vencimento, que vierem a ser instituídas 

em benefício do sf;irvidor a.tivo, se estenderão aos proventos dos 

!nativos nas mesmas bases e condições. 

Art. 156 - Na hipótese de opção pelas vantagens do 

art. 153, o Servidor não usufrliiiá do benefício previsto no art. 
183, deste Regulamento. 

Art. 157 - Na aplicação do disposto no art. 153, itens 

I e II, será considerada a Representaç"ão Mensal, sob a qual in­

cidirá o desconto previdenciário; desde que o servidor tenha 
exercido o cargo cOm -~ssa vantagem durante, pelo menos, 2 (dois) 
anos. 

Art. 158 - O regime de aposentadoria estabelecido nes­

b:i' Seção, não se aplica aos servidores a:dmitidos mediante con­
trato de -tiabaHio·, Os-~Quã-.is súãO regidos pefo Regulamento de B! 
nefício da Previdência Social. 

SEÇli;Q X 

DA AJliOA DE CUSTO 

Art. 159 - Será concedida ajuda de custo, ao servidor 

que, a serviço_ do Senado_ f_ederal, desempenhar missão ou estudo 

fora ~a sede ou. np -~strangeiro. 

§ lg - A ajuda de custo será arbitrada pelo Dire_tor~ 

Geral, quando se tratar de miss§o ou estudo no Pais; nos demais 

casos, pela Comissão Dir.etora. 

§ 22 - Correrão por cOnta da Adminislraçãq as despe!s..U, 

com o transporte do servidor e de sua família, Inclusive de um 

serviçal, compreendendo passagem, bagagem e mobiliár.J.o. 

§ 32 _ 'A família do servidor que vier a f'"alecer 1 na s.!. 

tuação prevista neste artigo, serão assegurados ajuda de custQ e 

trans_porte para a localidade de origem. 

Art. 160 - Na hipótese_ do utigo ·anterior, a ajuda de 

custo será cal~ulada sobre a remuner!lção: 

do cargo ou emprego efeti v o; 

II do cargo ou emprego efetivo acrescido 

funçí!:o gratificada; 

III do cargo em comissão. 

da 
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Parágrafo único - A ajuda de custo não excederá a im­

portância correspondent~: a três meses da remuneração, salvo qua.!! 
do para missí:lo ou estUdo no exterior. 

servidor: 
Art. 161 - Não se concederá ajuda de custo, quando o 

se afastar do cargo ou. emprego para exercer 

mandato eletivo; 

II houver_ sido posto à di~posiç~o de outro ór­

gão do Poder Público, com ou sem_ ônus para 

o Senado tederal i 

III :- quando a mudança de sede ocorrer a pedido. 

Art. 162 --Será conced~da ajuda de custo, a título de 

indenizaç~o de transporte, ao servidor que cumprir missão even­

tual fora da sede. 

Art. 163 - O servidor restituirá a ajuda de custo: 

I ---Quando nlio se transportar para o lugar onde 

deva exercer a comissão; 

II - quando antes de concluída a incumbência, 

regressar, pedir exoneração, rescisão con­

tratual ou abandonar o· serviço. 
§ 12 -A restituição é de exclusiva responsabilidade 

pessoal e deverá ser fe~ta de uma s6 vez. 

§ 22 - Não haverá obrigaç~o de restituir: 

I - quando o r_egresso do servid_or f_or dete_rm.in! 

do "ex officlo" ou por doença:, comprovada 
em inspeç!'ío médica, que recomende esse pro­

cedimento; 

II - havendo exoneraçi11o ou rescisão contratuW, 

ap6s 90 (noventa) dias de ~x-ercíCi.o no lu­
gar onde o_servidor exerça a comi~s~o. 

SEÇJ\0 XI 

DAS DIÁRIAS 

Art. 164 - Ao servidO:r_ que se deslocar da_ sede, -Par-a 
missilo ou trabalho,- de caráter eventual, conceder-s_e..,_á diária _a 
t Hulo de indenização das despesas de alimentação e pouSada. 

Parágrafo único - Wl"o se concederá cf"l_ái33:~-_:::_ __ --
a) durante o período de transito; 
b) quando se _tratar de mis_são _ _o_u__t._r_ab_alho _que 

implique no afastamento da sede por prazo 

superior a 30 (trinta) dias; 

c) quando o servidor fizer jus a ajuda de cus__,._ 

to. 

Art. 165- A dlárla será_calcula.da--à razã"o de 1130 

(um trinta avos) do valor da remuneração e consultará a nature­

za e as condiç!:ies de serviço~ 

§ 12 -A Comissão Di.retora apr-ovará; ·com base nos cr.!_ 

térios estabelecidos ne.ste artigo, a tabela de pagamento de di! 

rias, toda vez que. houver aumento de vencimento e salário do 

pessoal do Senado tederal. 

§ 22 - Quando o servidor viajar e·m co_mpanhia de auto-_ 

r idade cuja remuneração seja super'i.or a sua, perceberá diária_ 

equivalente. 

Art. 166 - O pagamento de diária será autorizado pelo 

Diretor-Geral. 

SEÇM XII 

DAS GRA.Tlf"ICAÇOES 

Art. 167 - conceder-se-á gratificaç~o: 

I - de funç!lo i 
II ---pela prestaçllio de serviço extraordinário; 

III - pela execuç!lo de serytço de natureza espe-

ctai com risco de vida ou sa!Jde; 

IV - pelo encargo de Membro de comissões ae c~ 

curso; 
pelo compnr-ccimc-nto às sessões como Membro 

de órgão de deliberação colelivt~; 

VI pelo encargo temporário de instrutor de cur. 
so de treinamento; 

VII - pela execução de trabalho técnico ou cientl_ 

fico; 

VIII adicional por tempo de serviço; 

IX de nível superior; 
X - especial de desempenho; 

XI legislativa; 

XI I - pelo desempenho de função essenc~al à pres­

tação jur_isd.icional. 

§ 12 - A Comissão Diretora arbitrará o valor das grat.l. 
fjcações relativas aos encargos referidos nos incisos de nos 
III ao VII deste- a·rtrg-o, obedecfda, Qu-ando for o caso, os crité­

rios vi~entes estabelecidos em legislação especifica. 

§ 2>1 - A gratificação de função só é devida após a pu­

blicação do Ato_ r~spectiv_o no Boletig~ do PessoaL 

SUBSE.Ç.Ao 1 

DA G_RATlf_l.CAÇ;I\.0 OE F"UNÇAQ 

Art. 168 .- Gratificação de _F"u_nção é a retribuição pelo 

ex·ercício de encargos de Chefia, de Secretariado e outros_' regular­
mente criados. 

Parágrãfo único - Não perderá a gratfficação de função 
o servidor que se ausentar em virtude de férias, luto, casamen­

to, doença comproVada, serviço obrigatór-io por lei, licença-ges­
tante, ffiissão ou estudo no Pais ou -no ex-terior nos termos do 
aiL 29';-·nem IX, ·e-Tici-nÇa ·es·p-eêY8L 

SUBSEÇAO II 

DÃ GRATIF"ICÃÇJ\õ PElA PRESTAÇ11.o DE 

SERVIÇO" EXTRA_ORDINARIO 

Art. 169 --- Ser"VTç·o Extraordinário é o pres_ta·do pelo 

servidor, por convocação prevista na forma: desle Regulamento, P.! 
ra E6:eCC.IÇão_ de tarefas que n~oo~op~----ªl!l__l:ier atendidas nos períodos 

de experliente normal e nos _das sessi!les _extr-aordinárias do Senado 

fed,eral e Conjuntas do Congrl?sso Nacio.1al. 

§ 1~ ...: A Grafificãção -pela Prestação de Serviço Elt..; 

traordlnário nao--poder-á exceder, em cada dia, a metade da jorna-

d<~ rio"rriliil dê t!aballio. 

Art. 170 - O valor de cada hora será acrescido de 20% 

(vinte por cento) da hora normal de trabalho. 

SUBSEÇJ'\0 III 

DA GRATIFICAÇM ADICIONAL POR 

TEMPO OE SERVIÇO 

_Art. 171 .- É garantida ão servid!'! ocupante de cargo 

permanente-grau ficação adicional _pQr t_empo .de serviço, calcula­

da sODre o vencimento à razão de !i% (cinco por cento) a cada 

qUi"riqü.~hifo· de sei-rvi_ço .Público, até 1 (Sete) _quinqüênios. 

_§ _1_2__- Para fins _dest.e artigo, aplicar-se-á o disposto 

nos arts. 29, 92 e 95 deste Regulamento. 

§ 22 - O servidor, investido em c.argo em comissão, pa_! 

sará a percebe! a gratificação adicional por tempo de serviço na 

base do ven-Cimento do cargo em comissão. 

§ 312 - A gratificação adicional será reajustada ao ve!!. 

cimento do cargo permanente quando o servidor deixar de perceber 

o vencimento do cargo em Comissão. 

§ 4ril - O servidor ocupante de cargo permanente contl­

nuari ;a auf~:t.\r, na _aposentadoria Q~ disponibilidade, a gratifl­

eaçilo adicional por tempo de serviç-o. 



2306 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1986 

§ 51:1 - !'la hipótese do parágrafo anterior, quando o se! 
vidor estiver per~:ebendo, na atividade, a gratificação à base do 
vencimento do cargo em comissão e for aposentado com as vanta­
gens do cargo·eretivo, a gratificaç~o passará a ser calculada SE_ 

bre o vencimento deste. 

§ 6!:1 - A gratificação adicional será averbada "ex of-
ficio" pela Subsecretaria de Administração de Pessoal à vista da 
certidi:lo de tempo de setviço, admitida na. forma deste_Regulamen-

to. 
711 - Caberá à Subs~c;'etaLr~a de Admin~stração de Pes­

soal registrar a concessão_ d.o adic_~on~l de que_ t;ata este arti­

go -nos- ass-entamentos funcionai_~ -~_o __ s~rvid?_r. 

SUBS(Ç/'iO IV 

DA GRATIFIC/\ÇAQ DE NÍVEL SUPERIOR 

Art. 172 - O servidor integrante _da Categoria_ F'uncio­
nal de Técnico Legislativo, Taquígrafo Legislativo, Inspetor de 
Segurança Legislativa, Técnico de Apoio Administr~_t,ivo ou das 
do Gfupo.:.outraS Atividades de N.i.ve_J, SUperior, fará jus à Gratif_..!. 

·cação 'de Nível Superior, correspondente a 20%" (Vinte por cento) 
de seu yencimento ou Sf:!l?-rio. 

§ 112 - A gratificação de nível superior a que se refe-
re este artigo não servirá de base para o cálculo de qualquer 
vantagem. 

§- 2!;1 ~ A·gratificação de nível superior, sobre a q~al 

incidirá o desconto previdenciário, será incorpor-ada ao provento 
de !natividade do seryidor que_ cont;;~r tempo de servi~_o igual ou 

superior ao fixado para aposentadoria_ voluntária, desde que, ~o 

se aposenta_r, a esteja percebendo. 

§ Jll - O disposto no parágrafo anterior aplica-_se aos 
aposentados por invalidez decorrente de aciden_t~ ell) serviço ou 
de moléstia especificada no art. _108. 

Art. 173 - Os ocupantes de cargos do· Grupo Direçao 
Assesso:ramento Superiores e dos empregos de A~sessor Parlamentar 
e Assessor Téc;:nico; pe~·ceber:lo a gratificação de que trata o ar­
tigo anterior, tomando-s'e por bas"e o vencimento do __ ca_rgo em Co-. 
rtissilo .ou -do empregO que exercem. 

SUBSEÇAO V 

DA GRATIFICAÇAO ESPECIAL OE DESEMPENHO 

Art. 174 - A Cratiflcaç!l:o EsPecial de Desempenho cons­
titui compensaçlo retributiva pela prestaç-llo de serviços durante_ 
as se.ssi5es extraórdinárias ~o _Senado Federal e conjuntas do Con-. 
-gresso Nacional, nlo compreendidas nos perio-dos de expediente 
normal·. 

Art. -17s - O valor da Gratificação EsPecial de Desem­
penho corresponderá: 

I - durante o período de ati v idade legislatlva 1 

ao número de sessôes extraordinários do Se­
nado federal e conjuntas do Congresso Nacio 
nal, calculada à razlio de 1/30 (um trint; 
avos) do valor da remuneraç!io mensal devida 
ao servido r; 

II - nos meses de recesso, à média aritmética 
do número de sessões realizadas no período 
de atividade legislativa imediatamente an­
terior. 

Parágrafo único - Para efeito do cálculo c!~. _que trata 
este artigo, o servidor não poderá, em nenhuma h1p6tese, perce-: 
ber importância super:tor ao valor pago a Senador, P!=!lO compne­
cimento a cada sessão extraordinária do Senado federal ou con­
junta do Congresso Nacional. 

Art_. 176 - A Gratificaçi!o Especial de Desempenho será 
paga aos servidores do Quadro de Pessoal ·da senado federal que 
estejam np efetivo exerclcio de seus cargos ou empregos, consi­
derando-se, co!Ilo_ tal, inclusive os áfastãrfleritos previstos no 

a.rL 29, a exce_ção __ do item X; art. 272, § 411, e o relativo 

gozo de recesso. 

A:rt. 177 - A Gratificação Especial de Deser:1penho, 

ao 

bre a qual incidirá o desconto preVidenciário, será incorpora­

da aos proventos de !natividade do servidor que a esteja perce­
bendo ao se aposentar, 

§ 11l -O cálculO da gratificação, para .os efeitos des­
te artigo, terá por base a média aritmética das ret_r _ _i_b_uj.çQ__es 
percebidas pelO servidor, a esse título, nos últimos seis meses 
imediatamente anteriores àquele em que houver sido prot_ocolado 
o requerimento de aposentadoria ou expedido -o laudo médico, ou, 
na hipótese de aposentadoria compulsória, da data em que o servi_· 
dor completar a idade l.imite. 

§ 22 - Nos casos de aposentadoria com t~mpo de se_rvi­
ço infer_ior ao fixado para a !natividade voluntária, o valor da 
incorporação de que trata o parágrafo ariterior será proporcio­
nal ao tempo de serviço, salvo quando se tratar de invalidez de­
corrente de acldente-_tle s_erviço, doença profissional ou de mo­

.-iéstia especit'icãdã._ n·-o art. 108, hipótese em que ocorrerá a in-. 
corporação inteQral. 

SUI3SEÇÃO VI 

DA GRATIFICAÇAQ LWISLATIVA 

Art. 178 - A Gratificaçi!Jo Legislativa, cujo valor co.!._ 
responde a 60% (oitenta por cento) do vencimento ou salário, é 
pag_? ao servidor que esteja no efeti_vo exe-rcício do respectivo 
car9o ou emprego no Senado Federal ou designado p.ara ter exerci. 
cio nos órgãos suPerv isfo-nados. 

§. 12 - Para os fins deste artigo observar-se- á o dis­
posto -no .art. 29, a exceça-o ·do ite.m.Z!_. 

Art. 179 - A "Gratificai;: a-o Legislativa será paga aos 
inte'grantes do Grupo Direção e Assessoramen.to Superiores, toma!!_ 
do-se por- base c vencimento do cargo de proviment~ em _comissão. 

Parágrafo único - Na hipótese de opção prevista no 
artigo 135 deste Regulamento o_cálculo da Gratificação LegiSla­
tiva ser"á -r~!! to com b~se _no v~nçiment~ ou salário_ ou emprego 

. permanente. 

Art. 160 .:. A Gi'atificação Legislativa, sobre a qual 
incidirá o,-~esco~to previdencJário, será 'inCorporada- aos pro-
vent'?s de aposentadoria do servidor que, ao se aposentar, a es­
teja percebendo, e ni!o se;rYii!i Oe base para o cálculo de qual­

_quer Vantagem. 

Parãgi-afo úniCo - Na hip"ótese de aposentacfori"a: com 

provento proporCional, o percent'ual da Grati ficaç!l:o incidirá s~ 
J?re a parte çiÕ provento correspondente ~o venciÇ'Ieflto Q.ásico_. 

SUBSEÇ~O VII 

DA GRATIFICAÇ1i:O PELO DESEMPENHO OE F'UNÇ1i:O 

ESSENCIAl A. Pf:{ESTAÇ1i:O JURISDICIONAL 

Art. 181 - Ao servidor ocupante de cargo em comiss!lo 
de Consultor-Gerai, e aos designados para a funç~o. grati fi~ada 

_de ASsistente ·Juf!d~co, é assegurada a concesSão de Gratifica­
ç~o pelo Desempenho de funç.11o Essencial à Prestação Jurisdicio­
nal, calculada à base de 40% (quarentá' por cento} do vencú!umto 
ou salário básico percebido. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo só se apli­
ca aos servidores que se_ encontrem no efetivo exercício do seu 
cargo, emprego ou função na Consulloria-Geral d.o Senado F'ede-
ral, assim c.onsiderados_os afastamentos previstos no art. 29, 

itens 1 a lX e do_ Xl ao XIII. 

Art. 182_- A _Grat~fi~ação pelo Desempenho de função 
EssenCial à Prestação JUrisdicional, sobre a qual incidirá 
desgonto previdenciário, será incorporada aos proventos de !na­
tividade do servidor qoe, ao se aposentar, a esteja percebendo. 

Pa~_~gr~T~~ U_n}-co -_ N~ ~_ip6t~se~:?e aposentadoria com 
provento proporcional ao tempo de serviço, o percentual da gra-
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tificação incidirá sob_re a parte do provento correspondente ao 

vencimento básico. 

SEÇJ\0 XIll 

DA VANTAGEI-1 ESPECIAL 

Art. 183 - O servidor que cont~r· 6 (seiS) anos compl.!:, 
tos, consecutivos ou__n~o, de exercício em cargos em comissão ou 
função gratificada, fará jus a ter adicionadO -ãõ vendrrl8nta ---ou 

respectivO cargo ou· emprego permanente, como vantagem pessoal, 

a importância equivalente à fração de 1/5 _(um quinto): 

da gratificaç~6 da· função respectiva; 

II - da diferença entre: o vencimento .do cargo do 

Grupo-Oireç!:io e Assessoramento Super'iores, 

acrescido da Representação Mensal corres­

pondente, e o do cargo ou emprego permane!!. 

te. 

§ 12 - O acréscimo a que se refere este artigo ocorre 
rá a part.ir do 6Q __ (sexto) ano, à razão ·de 1/5 (um quinto) po; 

ano Completo de exercício de cargos em comissão ou funções gra-
tificadas, até complet.a:- o 102 (déc-imo) anO. -- ----- -

§ 211 - Quãndo mais de um cargo ou função houver sido 

desempenhado, no período de 1 (um) ano e ininterruptamente, con 

siderar-se~á, para efeito de cálculo da importância a ser adi: 

clonada ao vencimento ou salário, o cargo ou funç!:io exe_rcido 
por mais teinpo, obedeCidos os crité~ios--fixad0s nos ite-ns I eü 

d,este artigo. 

§ JSI --Enquanto exercer cargo em comissão, o servidor 
n!:io perceberá a par~ela a cuja adição fez ju·s, sal v o no ca_so de 

opção pelo vencimento ou salário do cargo ou. emprego permanen­

te, na forma prevista no artigo 135 deste Reg'ulamento. 

§ 42 - As importânciàs referidas neste artigo não se-­

rão __ coosidera'das para efeito de cálculo de vantagens de partic! 

paç~es incidentes no vencimento ou salário do c~rgo ou emprego 
permanente, inclusive para grati fic'!ç~o adicional por ternpo de 

serviço. 

. Art. 184 - O servidor que vier a exercer cargo_ em co-

misSão ou funç1:1o gratificada de valor superior ao dos que 'gera­

ram o' direito à adição de 5 (ci_nco) fraç_ões de l/5 (um quinto), 

poderá optar pela atualização Progl'essiva das 'parcelaS, median­
te a substituição da anterior pela nova, calculada _com base no 

vencimento desse cargo ou da gratificaç-ão de função de maior V.!_ 

lar, observado o disposto no § 2!:1 do art. 18.3. 

Art. 18~ - A contagem do período de exercício a que se 
refere o art. 183 terá -iníc:io: 

I - a partir do primeiro provimento em cargo 

em comissão, integrante do _Grupo-Direç~o e 

Assessoramento SUperiores, instituído na 

conformidade da Lei n!:l 5.645, de__ 10 de de­

zembro de 1970; 

II a partir da primeira 'des.i.gnaç~o para a fu!!. 
ção gratificada poste_rior ·à instituiç~o do 

Grupo a que se refere o item anterior. 

Parágrafo único - É admitida a contagem do período d-e 

exercício anterior à inStituiç~o do Grupo a que se refere 

item I deste artigO, de cargos em comissão ou funçõ_es gratific_! 

das, desde que mantenham inalteradas as respectiv_as atribuições 

ou que tenham dado origem aos atuais cargos em C'omiss~o ou fun­

ções gratificadas. 

Art. 1~6 - As parce"las- .incol'poradas! ~a forma previs­
ta no art. 183, serão alteradas sempre que se modificarem os v_! 

lares dos vencimentos dos cargos em comiss!io, ou: das funções 

gratificadas, que lhes deram origem. 

SEÇJ:\0 XIV 

DO INCENTIVO FUNCIONAL 

Art. 187 - O Incentivo FUncional corresponde à retri­

buição pelo desempenho de serviço considerado relevante em ati­

vidades do Senado Federal. 

Art. 188- Será concà-dido o Incentivo runcional !J.c..s.-
servido.res que atendam os seguintes r:equisitos básicos: 

a) ser ocupante de cargo ou emprego permanen­
te, posicionado, no mínimo, há 1 (um) ano, 

na últimei referência de Classe Especial da 
Categoria Func:ional a que pertença; ou 

b) ser ocupante de_cargo do Grupo Oireç~o e 
A·ssessoramento Superiores~ ou fun_ç~o grati­
ficada, exigido aos servidores cujos cargos 
n1:!o integram a -última referência de Classe 
Especial, 1 (um) ano de e~erc..ício em cargo 
ou empreg·a permanente do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal. 

- PaiáQrafo único - Os ocupani:.es de empregos com ietri­
buição correspondente à escala de vencimentos do Grupo Direção 

e Assessoramento Supêriores não abrangidos pelas letras "a" 
"b" .deste artigo, far~o jus, na mesma proporç~o, à percepç~o do 
Incentivo funcional, desde que tertham, no mínimo, 1 (um) ano -de 

de_s_e_rnoenho nessas atividades, no senado Federal. 

Art. 189 - o Incentivo Funcionar é escalonado em fai­

?(as_ da retribuição de I a VIII, a que corr.esponde~, proflressiva 

e cumulatiYamente, o percentual de 6% (seis por c_ento)_ para as 

faixas I e VIII e de 3% (três por cento)_ para as _demais faixas, 

na fCll'ma: ahaixcL___indicada: 

VIII - OCupantes de Cª_~gps OAS-6; 

VII - Ocupantes de Cargos OAS-5; 

VI - Ocupantes d_e Carg?s DAS-ii; 
V - Ocupantes de Cargos OAS-3 e de F"unções Grat.ifl, 

cadas - Símbolo FG-8, FG-7 e fG-6; 
IV -·Ocupantes de Cargos DAS-2, DAS.:: 1 e de FunÇões 

G-ratificadas - Símbolos FG-5 e fG-4; 

III - Ocupantes fie Função Gratificada- Símbolo FG-3; 

II - Ocupantes de Função Gratificada- Símbolo FG-2; 

I - Ocupantes de FutlÇão Gratificada- Símbolo FG-1; 

Art. 190 - Para efeito de- cálculo do Incentivo funci~ 

nal, tomar-se-á por ba!je a remuneração básica de natureza perm! 

nente devid'a ao servidor. 

Art. 191 - O servidor ~_!Je atender ao dispost_o na alí­

nea "a", do art. 198, fará jus à percepç~o do percentual cor­

resporrdente à faixa I do Incentivo Funcional. 

§ 12 ~ Ocorrendo posse em cargo ·do Grupo Oireção e 'A!: 
sessoramento Superiores ou designação para o exercício d_e fun­

ção_ g~ati_ficada, os servidor.es de que tra~am a alínea "b" e pa­

rágraf~_ único do art. 188, terão direito à vantagem, na forma 

estabelecida no art. 189, somados os percentuais das faixas an­

teriores, 

_ § 2" - Na hipótese prevista na alínea "a" d.o art. 

188, o interstício para o acesso às demais faixas do Incentivo 

F"uncional é de 1 (um) ano. 

§ 3!:1 - o_ servidor que perceber o Incentivo Funcional 

em virtude d-o disposto no § 1Q deste artigo .durante 5 (cinco) 

anos consecutivos, não sofrerá decesso de faixa em virtude de 

alteração, exoneração ou dispensa de cargo ou funçào gratifica-

§ 4Q - Em cas __ o_ _d_o n!lo atendimento ao períodO de carê,!l 
cia estabeie'cido -no § ·3" deste artigo, o servidor deixará de 

perceber o Incentivo funcional, à exceçã.o daqueles a que se re­

fÚe a alfnea •'ci" do ·art. 188, qUé--passar!io à faixa a que têm 

dúeitó -em -i'az"ão dO seU- tempO de- serViço. 

Art. 192 - Suspende-Se a contagem do interstício para 

a pre;tação do IncentivÓ f1Jncionai;· pelos períodos a séguir es­

pecificados, do ser•Jidor que sofrer as seguintes penalidades: 

a) advertência e repreensão: 1 (um) ano; 

ti) suspensão (com ou sem conversão em multa): 

- até 5 (cinco) dias: 2 (dois) anos; 
- de 6 (seis) a 8 (oito) dl:as: ~- (três) 

anos; 
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- de 9 (nove) a 15 (quinze) dias: 
tro) anos; 

- de 16 (de~esseis) a 2o (vinte)_ dias: 

(cinco) ano::.. 

(qua-

Parágrafo único - Os servidax.es que já estiverem per­
cebendo o IncentiyQ_ F:uncional, se incºrr_er_em nas faltas discr.i.­
minadas, permane,cedio posicionadas nas .faixas respectivas pelo 
mesmo período de tempo estabelecido neste artigo. 

Art. 193 - Ocorrendo a hipótese de o servidor a que 
se refere o art. 191, § 11:1, estar posicionado, pelo tempo de 
serviço, em faixa superior àquela deco_rrente de sua indicação, 

na forma do art. 189, prevalece~á a percepção do Incentivo F'b-t:t-C 
clonal pela faixa de maior v_alor, apllcando-se-lhe o disposto 
no § 3\l do mesmo artigo. 

Art. 194 - A percepção do Incentivo Funcional indepe.!! 
de de designação, cabendo à Subsecretaria de Administração de 
Pessoal proceder, automaticamente, o respectivo pagamento. 

CAPiTULO X 

DO AFASTAMENTO 00 SERVIDOR EM MISSAo OE ESTUDO 

Art. 195 - O servidor do Quadro de Pes~oal do Senado 
Federal poderá obter autorização para freqUentar curSos de aper. 
fe!çoamen.to ou participar de congressos ou seminários. 

Art. 196 - A autorização do servidor com a finalidade 
de aperfeiçoamento será concedida: 

com ônus, quando designado "ex officio", 
ou tendo recebido convite_dirigido ao Se:­
nado, a Administração escolher e designar 
servidor para realizar curso ou comparecer 
a congresso de· interesse do Senado; 

II - com ónus par.cial, ,quando o servidor rece­
ber c-onvite pessoal para freqüentar curso 
ou participar de congresso que, de alguma 

forma, a critério da Administração, -possa 

trazer benefício aos serviços da Casa; e 

III sem õnus, quando o interesse for exclusiv_! 
mente do servido_r. 

§ 11i! - A autorização com õnus implica direito .a pas­
sagem, diárias ou a-jUda de custo, assegurado ao servidor o ven­

cimento ou salário e demais vantag~ns do Cargo, função ou em­
prego. 

§ 21:1 - A autorização com _Onus parcial implica direi­
to, apenas,. ao vencimento ou salário e demais vantagens do car­
go, função ou emPZ.ego. 

§ 3Q - P. autorização sem õnus, implica a perda total 
do vencimento ou salário e d'ªmais vantagens do cargo, funçillr:> ou 
emprego, e n!lo a9artetará qualquer despe-sa para a Administra-

ça:o~ 

Art. 197 - ~ vedado a_o se;:vidor c_elebrar contrato ~ 
trabalho, para vigorar durante o perfodo de afastamento nos te!.. 

Art. 201 - O servidor que se ausentar do Pa:fsj com o 
fim de fazer Curso de aperfeiçoamento, não poderá licenciar-se 

para tratar de interesses particulares, ne_m pedir suspensão do 

contrato de t_t_abalho, exoneração ou dispensa de cargo ou empre­

go efetivo, antes de decorrido o prazo de dois anos, contado do 

seu retorno ao ser_viço, salv-o mediante indenizaç"ão das despesas 

havidas com o seu _aperfeiçoamento. 

ParáQrafo único - A Comissão Oiretora expedirá instr.'::!, 

ç~es n.ormativas para observã,ncia do disposto neste artigo. 

Art, 202 - O servidor qt1e fizer viagem com "ônus ou 
com õnus parcial, ficará obrigado, dentro do praz-o de 30 (trin­
ta) dias, contado da data do término do afastamento do Pais, a 

apresentar relatório circunstanciado das ativida!des _e __ ~e_J"cidas 

no. exterror. 
Parágrafo-único·- No caso de curso c.om prazo superior 

a 06 .<seis) mese_:; s_erá __ o_brigatória a apreSentação de relatório 

semestral de ativida.des _desenvolvidas para avaliação da Comis­
são de que ,trata o art~ 203, que opinará pela continuidade ou 
suspen-sl:lo da autorizaçillo_ .. anteriormente concedida. 

Art. 203 - A autorização para participar de congres­
so no País dependerá de prévio parecer de Comissillo designada p~ 
lo Presidente do Senado Federal e será concedida pelo Dlretor­

Gei-âi. 

Art, 2~4 - A autorizaçillo para cursos no Pais e no~ 
terior e Congressos no exterior será concedid::t pela Coml.SSãO--Of 

_retor<J, ap6s m_an_ifest~ção da Comissão de que tr.~ta o artigo an­
terior. 

CAPÍTULO XI 

DA PREVID!::NCIA E ASSISTI!:NCIA 

Art. 205 - O servidor do Senado f'ederal segurado 
obrigatório do. Instituto Nacional de Previdência Social, sujei­
tá ã-c·a-ntri.buiçillo fixada em lei. 

Parágra~o único - O Se_nado f'ederal poderá complemen­
~ar os benefícios da previdência social, através de programas 

de assistência médica, psicológica, odontológica, social e far" 
macêut i. c a. 

Art. 206- Dentro da disponibilidade de recursos orç! 
mentários, o Senado t_ederal poderá instituir, para seu~ servid.E, 
res, planos de assistência, compreendendo! 

financiamento para a aquisição de imóvel 
residencial; 

II - cursos de aperfeiçoamento e especialização 

pr.ofissional; 

III, centro- de ãperfeiçoafnento e treinamento. 

Art. :!07 ·o Senl!ldo Federal destinará à Associaçlio 
dos Servidores do Senado f'ederal -· ASSEF'E",- anualmente 1 em seu 
orçamento, recursos complementares, c_omo_ auxílio, para despesas 
de custeio e de capital, visando à manutençillo de serviços inte­

grados de educação e assistência social aos filhos de seus ser-
mos do artigo anterior. vidores. 

Parágrafo úr)ico - Não se aplica a proit'ição contida 

neste arti_go aos afast'amentos do t;_ipo sem ônus, de pr_-ofessores, 
artJstas, cientistas, pesquisadores, técnic-os e demais rep.rese_!l 

tante.s de outras ativida_des culturais. · 

Art .. 198 --Em nenhuma hipótese, o período de afasta­
mento do Pais pod~z::!i exceder a 04_ (_quatro) anos consecutivos , 

mesmo nos casos de prorrogação. 

Art. 199 - Se a viagem ao exterior tiver por finalid_! 

de a realização de curso de aperfeiçoamento, concluído este, 
servidor só poderá ausentar-se novamente do Paí_s, com a mesma 
finalidade, depois de decorrido pra~9 igual ao de seu último 

afastamento. 
Art. 200 - O servidor do Se11ado Federal que desejar 

acompanhar· o cônjuge em missão de estudo no exterior terá seu 

afastamento corisiderado sem ônus. 

Parágrafo único - A administração e a prestaç~o dos 
serviços de que trata este artigo obedecerl:lo a regulamento esp~ 
cífi.co, a ser elabora-do pela Associação dos servidores do Sena­
do federal e homologadÔ pela Comissão D\retora. 

SEêM I 
DA PENSI\0 

Art. 208 ~-A família do servidor falecido é assegura­
da pensão nas. bases estabelecidas na legislação especínca., 

SEÇl'i.O II 
DO AUXÍliO-fUNERAL 

Art. 209- A família do servidor falecido, atnda ·que 

ao tempo de sua morte estivesse ele em. disponibilidade ou ~po-
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sentado, será com~edi.do auxíl ia-funeral co_r_r_e_spondente a um mê5 

de remuneração ou provento. 

§ 1>l - A despesa correrá à conta da dotação orçament_! 

ria própria. 

§ 2>l -.Quando o enterro for custeado por pessoa es-
tranha à família do serv'idOl', será ela reembolsada, pelo Senado 

Federal, de iodas as despesas que efetiva e comprovadamente te­

nham sido realizadas. até o limite do_auxÜio-funeral- previsto 

neste artigo. 

§ )>l - O pagamento ·do- aüxtllo-Tun·e-ral obedecerá a pr.Q. 
cesso sumário, concluido no--pr-az"o de 48 (Cjuai'enta--e oito) horas 

da apresentação da. certidão de óbito e não Poderá_ ser inferior 

a duas vezes o menor valor da escala de venci _ _mentos e salários 

do funcionalismo. do S"enàdo Federal. 

Art. 210- O auxilio-fUneral seiá pago- t-ambém ao ser­

vidor por falecimento do c:Onjuge e de filhos menores de 21 anos 

ou i.nvál idos. 

Art. 211 - Na hipótese da percepçã"o do auxílio-fune­

ral devido pela Previdência Social, será paga a diferem;~a entre 

o valor desse beneficio_ e o do previsto no·s artigos 209 e 210 

deste. Regulamento. 

SEÇ1i.O III 

DO AUXÍLIO-SAÚDE 

Art. 212 .; Ap6s 365 dia_s_c_o_nsecuttvos de 1 t_cença para 
tratamento de saúde, em conse~üência_de acidente em serviço, 'd:Q_ 

ença profissional ou de_ moléstja prevista no art. 108, o servi­

dor terá direito a um mês de remuneração a t[tulo_ de auxílio­

saúde. 

Art. 213 - O tratamento do acidentado em serviço cor­

rerã à conta do sen_ado t_e_deral. 

Art. 214 - Ao servidor que, por motivo de doença com­

provada por laudo_de_mJ~di_co do Senado, necessitar de tratamento 

impossível de 'ser prestado no local da sede do serviço, será 

concedida ajuda de custo e txansporte, por conta do Senado fed~ 

ral, inclusive para um acompanhant_e. 

SEÇAO IV 

DO SALÁRIO-fAMÍLIA 

Art. 215- Mediante Comprovação, o salárto-Famflia s~ 
rá concedido ao servidor ativo; l:.itUlir de cargo permanel"1te 
mesmo quando no exercício de cargo em comissão:-

I - por filho menor de 21 anos; 

II - por filho 'tnváltdo de qualquer idade; 

III - por filha solteira sem economia própria, 
de qualquer idade; 

IV - por dependente dQ sexo feminino que atin­

gir a maioridade conservando-se solteira e 

sem economia própr-ia; 

V - por filho estudante qUe freqüentar curso 
do lg ou 21:1 grau ou superior, em estabele­

cimento de ensino pa-rticular ou oficial, e 
que n~o exerça atividãde remUnerada, até a 
idade de 24 -anos; 

VI - por filho de qualquer condição, enteado, 

adotivo ou menor que, mediante autorização 
judicial, viva sob sua guarda e _sustento; 

VII - por irmão, ou trm~ solteira, inválido ou iil 
te:tdttado por alienação mental, que viv; 

às suas expensas; 

VIII - por neto, de que tenha a guarda e manuten­

ção, mediante autorização judicial; 
IX - por cônjuge que'não seja contribuinte-de 

instituição de previdência social e não 

exerça atividade remunerada; 

X - por companheira mantida no mínimo há cinco 

anos, na·s condições estabelecidas no item 

anterior; 

XT. por marido inválido que viva às suas ex­

pensas r-
XII por mãe ou pai que, sem economia própria e 

sem condições de poder trab<~lhar, viva sob 

sua depend~ncia econõmica; 

XIII por mãe ou madrasta, viúva, que viva às 

suas expensas; 

XIV por padrasto, nas mesmas condiç_õ_es __ que o 

pa t; 
XV por mãe solteira, que vivas às suas expen­

sas; 
XVI - por mãe casada, abandonada pelo marido , 

desde que_ satisfeitos os requisitos le-

ga is. 

Parágrafo único -O disposto neste artigo aplir.a-se 

ao servidor em disponibilidade ou aposentado na forma deste Re­

gulamento. 

Art.. 216 - O salário-faf:líHa será pago na base fixada 
em lei. 

Art. 217- Não será pago o salário-família quando o 

dependente exercer atividade remunerada ou perceber qualquer o~ 

tro rendimento em importância igual ou superior ao valor do sa­

lário-família vigente. 

Art. 218- Quando pai e mãe estiverem na atividade ou 

na i.nativi.dade e viverem- em-i:offiüm, o salárlo-famllia, será c~t~n­

cedido àquele que o requerer. 

§ 1>l - Se não viverem em comum, o salário- família 

será concedido ao que tiver os dependerites sob sua guarda e, se 

ambos os tiverem, a concessão será garantida a um e outro, de 

acordo com a distribuição dos dependentes. 

§ 2Q - Ao pai e à mae equiparam-se o padrasto e a m;;~­

_drasta e, na falta destes, os representantes legais dos incapa­

zes: 

§ 32 -O salário-famLli.a será pago mesmo nos casas· em 

que o servidor deixar de perceber vencimento ou provento. 

42- O salário-família não está sujeite a qualquer 
desconto ou contribuição. 

Art. 219- O servidor, sob pena de responsabilidade , 

é obrigado a Comunicar ao órgão de pessoal as alterações ocorri 

das em relação aos seus dependentes. 

Art.. 220 - O servidor ocupante de emprego perceberá o 

salário-família, na forma estabelecida no Regulamento dos Bene­
ficias da Previdência Social. 

SEÇÃO V 

DO AUXÍUO-NATALIOAOE 

Art. 221 - Ao servidor será pago, por ocasião do nas­
cimento de filho, auxílio-natalidade equivalente a duas vezes 0 
menor valor da escala de veiú:·i.mento e salário do funcional is mo 
do Senado federal. 

§ 1>l - Na hipótese de parto múltiplo, o auxílio fica 
limitado a duas vezes a quantia e.stipulada neste artigo. 

§ 22 ~ Em se tratando :de servidor que faça jus à per­
cepç~o de auxilio-natalidade_,_ pago pelo órgão da Previdência so 

ci.al, fica .assegurado o pagamento apenas da diferença entre ~ 
valor desse benefíCio e o previsto neste axtigo. 
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CAPÍTULO XI 
DO REGIME DISCIPLINAR 

SEÇAo I 

DA ACUHULAÇAo 

Art. 222 - ~ vedada a acumulação remunerada de cargos, 
empregos e funções públicas, nos termos da Constituição federal. 

Art. 223 - o servidor do Senado Federal não poderá 

ser remunerado pela participação em mais de um órgão de delib!. 
raç~o coletiva. 

Art. 224 Wlo constitui acumulação proibida: 

a percepção conjunta de perrsf:les civis ou 

mil i.tares; 
II - a perceção de pensões com vencimento ou S!!, 

lário; 
111 a percepção de pensões com provento de di_! 

ponibilidade ou aposentadoria; 
IV a percepção de vencimento ·ou salários qua!!_ 

do resultantes de cargos ou empregos legal 
mente acu_muláve_is. 

Art. 225 - Verificada em processo adminiStrativo 
acumulação proibida, o servidor optará por um dos cargos, fun­
ções ou empregos, desde que provada a bo_a fé. 

Parágrafo único - Provada a má fé, o servidor perderá 
os cargos, funções ou empregos ·que exercia e rest i tui.rá o que 

tiver percebido indevidamente. 

SEÇM II 

DOS DEVERES 

Art. 226 São deveres do servidor: 

assiduidade; 
II - pontual idade; 

III - discrição; 
IV - urbanidade; 
·V lealdade às insti.tuiçl:ies constitucionais e 

administrativas; 
VI observ!lincia das __ normas legais e regulamen­

tares i 
VII obediência às ordens superiores, exceto 

quando manifestamente !.legais; 
VIII - levar ao conhecimento da autoridade super! 

or irregularidade de que t'Lver ciência em 
raz§o do cargo, emprego ou função; 

IX - zelar pela economia e conservação do mate­
rial que lhe for confia-do; 

X - providenciár para e~ue estejam sempre e~ 
dem os seus assentamentos individuais; 

XI - atender prontamente: 

a) ~s reqUisições para a defesa da F'azenda PQ 
blica; 

b) ~ expedição das certidões requeridas para 
defesa de direito. 

XII - guardar sigilo dos atas. antes de dados à 
publicidade e dos que não devam ser torna­
dos públicos. 

SE'ÇAO III 

DAS PROISIÇ0ES 

Art. 227 - Ao servidor é proibido: 

- referir-se de modo depreciativo, em infO.!, 
mação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atas da administração pública, podendo, 
porém, em úabalho assinado, criticá-los do 
ponto de vista doutrinário ou da organiza­

ção do serviço; 

II - retirar, sem prévia autorização da autori­
dade co[llpetente, qualquer documento ou ob­
jeto da repartição; 

III - promover manifestações de desapreço e fa­
zer circular ou subscrever lista de donat,l 
vos no recinto da repartição; 

IV - valer-se do cargo ou emprego para lograr 
proveito pessoal, em detrimento da dignid,! 

de da função; 

coagir ou aliciar subordinados com objetl­

vo de natureza politico-partidária; 
VI - participar da gerência ou administraçrio de 

emRresa induStrial, comercial o_u agrlc_n_l'a; 

Vli exercer comércio ou participar de socieda­

de comercial, exceto como acionista, coti~ 

ta ou comanditário; 
VIII - praticar usura em qualqt,.~er de suas formas; 

IX- pleitear, çomo procurador, junto a repart'"_! 
çêles públicas, salvo para receber s_ubsi­
dios de Senadores ou ve~ncim_e_ntos e vanta­
gens de servidor-es do' senado Federal ou de 
parent~s até segundo grau; -

- receber propinas, comissões, presentes e 
vantagens de qualquer espécie, em razão de 
suas atribuições; 

XI - cometer a pessoa estranha à repartição, f,2 
r a dos casos legalmepte previstos, o dese!!!. 
p·enho de encargo que lhe competir ou 

seus subordinados; 
XII - fornecer a interessados estranhos ao Sena­

do Federal, verbalmente ou por escri~o, i.!J. 
formaçêles sobre proposiç.ões em andamento 

sigiloso; 
XIII - facilitar a entrada de pessoas estranhas a 

qualquer dependência· do Senado Federal ou 
permitir que examinem livros e documentos 
confiados à sua guarda oo escrituração, sal 
vo ·quando ::;e tratar de situação vinculada 
às exigênci'S.s do servlçci; 

XIV - entregar às partes papéis destinados a ou­
tros órgãos ou repartições, ressalvada 

permissão da autoridade competentê; 
xv·- apresentar-se ao serviço sem estar decente­

mente trajado e em condições satisfatórias­

de higiene pessoal; 
XVI portar arma nas dependências do Senado Fe­

deral; 
XVII aceitar comissão, emprego ou pensão de Est!_, 

do estrangeiro, sem. prévia autorizaçi!o; 
XVIII - reter, injustificadamente, o andamento de 

processos. 

Art. 228 - ~ vedado ao servidQr servir sob a direção 
imediata do cônjuge ou_ parente até segundo grau, salvo em cargo 

em comissão ou função de. confiança. 

Art. 229 - Salvo quando em objeto de serviço, a ne-
nhum servidor ser:l permitido afastar-se do local de seu traba­
lho sem autorização-da autoridade a que estiver subordinado. 

SEÇI\p IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 230 - O servidor responde civil, ~ena! e adminis 
trativamente pelo exercício. irregular de suas atribuiçl:ies. 

Art. 231 - A responsabilidad~ civil decorre de proce-
dimento doloso ou culposo, que importe em prejuízo da Fazenda 
Nacional ou de terceiro. 

§_ 1!:! - À míngua de bens que respondam pela. indeniza-
cão de prejuízo causado à Fazenda Nacional, pode;á o servidor 
ser descontado em prestações merysais que não .excedam à décima 
parte do seu _v~ncimento ou remuneração. 
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§ 22 - Tratando-se de dano causado _a terceiro, respo0 

derá o servidor perante a Faz.enda Nacional, ém ação regre!>siva, 
proposta depois de t_ransitar em julgado a decisão de última i~§. 

tãncia, que houver condenado a Fazenda __ l':lf!_G:iPnal a indenizar 

terceiró prejudicado. 

Art. 232 - A responsabilidade penal abrange os crimes 

e contravênções imputados ao servidor que, nessa _qualldade, os 
tenha cometido. 

Art. 233 - A responsabilidade administrativa resulta 
de atas C?U omissões pratica_dos no dese_mpenho de ca;r-go, emprego 

ou funç:to. 

Art. 231(- As comlnaçr5es Civl~_, penais e disciplina­

res poder~o cumular-se, sendo, umas e outras, independentes en­
tre si, bem assim as instâncias c1vil, penal e administrativa. 

SEÇM V 

DAS PENALIDADE,S 

Art. 235 - Silo penas disciplinares: 

I - repreensão; 
II - multa; 

III -· suspensão; 
IV - destituição de função; 

V - demissão; 
VI - cassação de aposentadoria ou d~sponibilid!!_ 

de. 
Art. 236 - Na apl tcaç§o das penas discip1 inares seWo 

considerados a natureza e a gravidade da infraçllo 
que dela provierem para o serviço público. 

e os danos 

Art. 237 - Será P'Unido discip1 inarmente o servidor 
que, sem justa causa, deixar de submeter-se a inspeção médica 
de~~rminada por autoridade competente,. cessando os efeitos da 

pena logo que se verifique a inspeção. 

Art. 238 - A pena de repreensao será apliCada, por e_! 
c:t:ito, nos casos de: 

I - desobediência ou falta de cumprimento dos 
deveres; 

II - falta de urbanidade e re.speito para com 
qualquer pessoa em áreas dos edifícios do 
Senado Federalj 

III ... revelação de despacho e deliberação ainçfa 
n§o dados à pub1 i c idáde. 

Art. 23.SL - A pena de suspensl:!:o, que n§o excederá de 
30 (trint::'-) dias no caso de ocupante de emprego e de 90 (nove!l 
ta) dias, nos demais, será aplicada em caso de falta grave ou 
de reincidência de falta sujeit~ à pena de repreensão. 

Parágrafo único - Quando houver conveniência para o 
serviço,· a pena de suspensão para o ocupante de cargo poderá 
ser convertida em multa, na base de. 50% (cinqüentS. pOr cento) 
do valor diário do vencimento por dia de suspensão, obrigado o 
servidor, neste caso, a permanecer em serviço. 

Art. 240 - As penas de repreens!lo e suspensão serão 
canceladas ap6s o decurso de 5 (cinco) e de 10 (dez) anos de 
efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver , 
nesse período, praticado qualquer nova infraç1io disciplinar. 

§ 1Q - No caso de se verificar nova penalidade, o in­
tersttcio referido neste artigo será contado a partir do térmi­
no desta. 

§ 22 - O cancelamento da penalidade será efeti.vado p~ 
la Subsecre.taria de Administraç!o de Pessoal e nl:!:o surtirá efe.!. 
to retroatlvo, ressalvada a cnntagem dos dias de suspensão pa­

ta aposentadoria e disponibilidade. 

Art. 241 - A destttuiçllo de funç!lo terá por fundamen­
to a falta de exaçl:!b no cumprimento do dever. 

de: 

Art. 242 - A pena de demissão será aplicada nos casos 

I - crime contra a administração púb1 ica, nos 
termos da lei penal; 

11 abandono de cargo ou emprego; 
III incontinência pública e escandalosa, vício 

de jogos pToibidos e embriaguez habitual; 
IV insubordinação grave em serviço; 

V - .ofensa física em serviço contra servidor, 
ou pessoa estranha à _repartição, salvo em 
1egít i ma defesa; 

VI aplicação irregular dos dinheiros púb1 ices; 
VII revelação de segredo que o servidor conhe.: 

ça _!l'=m razão do cargo ou emprego; 
VIII -clesão aos cofres públtcos e dilapidação do 

patrimôrifo- n·aciona1; 
IX - corrupção passiva nos termos da lei penal; 

X ~ transgressl:!o de tjualquer dos itens de IV a 
VIII e XVI dO art. 227; 

XI - acumulação, de má fé; de cargos, funções 
ou empregos públ ices; 

XII - falsiftcaçilo de documento ou uso do que 
saiba falsificado; 

XIII - inassiduidade desconti':lua. 
111 - c·onsidera-se abandono de_ cargo ou emprego a a.!:!. 

sência do serviço, sem justa causa, por mais de 30 (trinta} 
dias consecutivos. 

§ 211 - C-onsidera.se inassiduidade descontínua a do 
servidor que, du.rante o período de 12 (doze) meses, faltar ao 
serviço 60 (sessenta) dias interpoladamente, sem causa justifi­
cada. 

§ J!;! - Na hipótese dos parágrafos anteriores, o fato 
de o servidor registrar-- n:-e-qÜêÕcia posteri-or ao cometimento das 
faltas, n:!io anula nem interrompe o respecttvo inquérito adminis 
hot~o. -

§ 4Q - Na hip6tese de perda de cargo ou emprego por 
condenação .judicial, será baixado o respectivo A.to declaratório. 

_ Art. 243 - O ato de dem_ts_sao mencionará sempre a cau­
sá da pe!Jalidade. 

Art. 244 - Atendida a gravidade da falta, a demis's1o 
poderá ser aplicada com a nota 11 a bem do serviço público", 
qua~ cons~ará sempre dos a tos de demiss11o fUndados nos itens I, 

VI, VII, VIII, IX, XI, XII -e XIII -do art. 242. 
Art. 245 - Para imposição de pena disciplinar, são 

competentes: 
I - a Comiss§o Diretora, nos casos de demissi!o 

e de cassação de aposentadoria e disponibJ. 
l!.dade; 

II - o Primeiro-Secretário, nos casos de suspe!l 
são por mais de 30 (trinta) e até 90 (no­
venta) dias e de destituição de funçãoj 

III - o Oiretor-Gera1: 
a) de modo amplo, nos casos de suspens!:io de 

mais de 15 (quinze) até 30 (trinta) dias e 
de multa; 

b) qüânto ao .a~essoa1 dé seu Gabinete, Servi­
ços e Seções dtretamente subordinados, 

casos de repreensão e suspensão até 30 
(trinta) dias: 

IV - o Secretário-Geral' da Mesa, o Consultor-G.!:_ 
ral, os Diretores da Assessoria, de Secre-
ta ria e o Auditor ·quanto aos servidorês 
dos respectivos órgãos, nos casos de repr~ 
ensão e suspensão até 15 (quinze) dias; 

V - os Diretores de Subsecretaria, quanto ao 
pessoal subordinado, nos casos de repreen­
são e suspensão até 5 (cinco) dias; 

VI - o Diretor da Representação do Senado F'ede­
ial no Rio de Janeiro, quanto ao pessoal_ 
subordinado·, nos casos de repreensão_ e su_! 
pensão até 15 {quinze) dias. 

Parágrafo único_- Ressalvado o disposto no inciso I , 

a ação di.scip1 i na r relativa ao servido·r lotado em Gabinete de 
Senador será exercida pelo Primeiro-Secretário. 
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Art, 24~ - Além da peFla judicial que couber, serão 
considerados como de suspensão os'dias em que o servidor deixar 
de atender às convocaçôes do juri sem motivo justificado. 

Art. 2-47 - Será cassada a aposentadoria ou disponibi.l_i 
dade se ficar provado que o inati_vo: 

- praticou falta grave no exercício do cax:go 
ou função; 

II - aceitou ilegalmente cargo, emprego ou fun­
ção pública; 

III -aceitou representação, pensao, emprego ou 

comissão de Estado estrangeiro sem prévia 

e competente autorização; 
IV - praticou usura em qualquer de suas formas, 

Parágrafo único - Será_ igualmente cassada a disponib.!, 
l idade _do servidor que não as.sumir no prazo legal o exercício 

do cargo oo-- funç~o em que for aproveitado. 

Art. 248 

I 

Prescrtwerá a aç~o discíplinar: 
em 1 (um) ano, quanto à falt8 sujeita às 

penas de repreensão, suspens!!o e destitui­

ç~o de função; 

II - em 2 (dois) a·nos-, ·quanto à falta sujeita à 

pena de demissão nos casos -dos §§ 12 e 22 

do art. 242; 

Ill - em 5 {cinco) anos, quanto à falta sujeita: 

a) à cassação de apose_nt_adorta .Qu disponibi.l_i 

da de; 

b) à pena de demissão, nos demai.s casos previ.§_ 

tos neste Regulamento. 

Parágrafo único - Se a falta c.on.figurar também iHci­

to penal, a prescrição será a mesma da aç~o penal. 

Art. 249 - A prescrição corne_ç_a- a_ correr: 

I- do dia __ dQ. conhecimento do i.ltcl.to pela au­

toridade competente para agir; 

II do dia em que cessar a permanência ou a 

c-onttnuaç[:!o, has hipót~ses de ilícitos pe! 
manentes ou cont inuad~. 

Art. 250 O curso da prescr i.ção interromp~-se: 

-·com a abertura de stndicãncia; 

II - com a instauração do proce_sso d_isciplinar; 

III - com o julgamento do. processo dis:cipl inar. 

Parágrafo único - Verificada_<! _t_nterrupção, o prazo 
de prescrição recomeçará do dia da __ i,_a_teuu_pção. 

Art. 251 - A pena disciplina r e o correspondente can-

cel<Jmento serão _r~gistr.ados n_~;~~ _assenta_f!!entos individuais do 

ser v ido r, 

SEÇlíO VI 

0/\ PRI51\0 ADMINIS1'1UITIVA E DA 

SUSPENSAO PREVENTfVA 

Art. 252 - Será imposta a priSão administrativa ao 
responsável por dinheiros e valOres pertencentes ao Senado Fe­

deral ou que se achem sob a sua guarda, no caso de alcance ou 

omissão em efetuax, nos devidos ·prazos, as entradas desses di­
nhe.iros e valores. 

§ 10 - A prisão adminis_trativa será ordenada pela CQ 
missão Diretora, fundamentadamente e por escrito. 

§ 211 - Decretada a prisão administrativa, a Comis­
são Oiretora··poderá ordenar a busca e apreensão dos bens móveis 

e imóveis de propriedade do servidor acusado, que ficarão indi_i 

ponfveis pelo prazo de 90 (noventa) dias, no qual deverá ser r_ê. 
querido seqüestro judicial. 

§ 3~< - O Pfesfôente- do Senado F'ederq,l comunicará de 
imediato o fato ao Juizo ou Tribunal competente e determinará a 

tomada de contas especial do responsável. 

§ 4~ - A prisão administrativa ~ a indisponibilidade 
dos Qens apreendidos sedo suspensas Uio logo se verifique 
ressarcimento à f aierida Pública._ou Q p_ferec'imento ·de_ garantia 

idónea, a juízo da Administração. 

52 - A prisão administrativa não excederá a 90 (no­
venta) dias e poderá ser sustada no curso desse prazo, a qual­
quer tempo, pela_ autoridade que a determinou, obs.~;rvado o :!is­

posto no pa.rágrafo a~tefior. 

Art. 25_3 -A suspens~o Preventiva a-té 30- (trir>tà") di­

as será ord-enada pelo Primeiro-Secretário quando o afastamento 

do servidor se fizer necessário à livre apuração da falta, êon­

s-ideradas, no caso, a influência ou interferência do mesmo 

sua apuração. 

Parágrafo único - Caberá à Comissão Diretora p_rorro­
gar até 90 (noventa} dias o prazo da susp~nsão já ordt'nada, fi!!, 

do o;qual cessarão os _respectivos efeitos, ainda que o processo 

nl!lo esteja conclu!do. 

Art. 254 O servidor terá direito: 

à contagem dei tempo de serviço relativo ao 
per!odo em que tenha estado preso ou sus­

penso, quando do processo não houver re­

sultado pena disciplinar· ou esta se limi­

tar à repreensão; 

II - à contagem do período de afa~tamcnlo ql*: 
exced_er o prazo da suspensão disciplinar 

aplicada; 
III - à contagem dos per.í.odos de prisão admirlis­

trativa e- de suspensão preventiva e ao pa­

gamento do vencimento e (,le todas as vanta­

gens do exercício, desde_ que reco-nhecida a 

sua inocência. 

CAPÍTULO XII 

DO PROCESSO ADMINISTR/HIVD 

E SUA REVISAO 

SEÇAo I 

DO PROCESSO 

Art. 255 - A autoridade que tomar conhecimento de ir­

regularidade nos serviços do Senado federal é obrigada a levá­

la ao conhecimento do Oiretor-Ger.ul, que determinará a sua apu­

ração imediata em processo administrativo, assegurando-se ao 

acusado_ ampla defesa. 

§ 10 - Havendo dúvida quanto à veracidade ou ex_ati-
dão da irregularidade, a autoridade promoverá sindicãncia sigi­

losa, v:í.sand·a à sua verifiCação para fim do competente processo 

adminis tr_a ti v o. 

§ 22 - O processo precederá à apl icaç~o das penas de_ 

suspensão por mais de 30 dias, demissão e cassação de aposenta­
doria e disponibilidade. 

§ 3~i- Promoverá o processo_ um_a c; omissão des~gnada 

pelo Diretor-Geral e composta de 3 (três) servidores d~ __ catego­

ria nunca inferior à do acusado. 

§ 42 - Ao designar a comissão, o Diretor-G!!ral indi­
cará, dentre seus membros, o respectivo presidente que escolhe­
r_á __ um servidor para servir de secretári·o. 

§ 52 - A comissão, sempre que necessário, dedicará 

todo o tempo aos respectivos trabalhos ficando seus membros, em 

tais casos, dispensados do ponto durante o curso das diligên­

cias e elaboração do relatório. 

§ 61.l - O prazo para o inquérito será de 60 (sessenta) 

dias, prorrogável por mais 30 {trinta), a juízo-do DiretCJr-Ge­
ral. 

§ 7Q - A ·comisSão procederá a todaS- as diligências n! 

cessárias,_ recorrendo, se for o' caso-, a técnicos nu peritos. 

Art. 256 ~ Ult(mada a instrução, citar-se-á o indici!! 
do para apresentar defesa- no prazo de 10 (dez) dias, sendo-lhe 

facultada vista do processo na sede do Senado· f"e_deral, em local 
_det_erminado pelo Presidente da C_omissão. 

§ 1~ -_Havenc!o dois ou m?tiS indiç:iados, n prazo será 
comum e de 20 (vinte) dias. 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CON(JRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 27 2313 

§ 22 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edital com prazo de- 30 (t'rlnta) dias. 

§ 32 - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo 
dobro, para d,iligênclas. reputadas tmpresci.nd{v-eis. 

Art. 257 - Será designado "ex officio" u_m servidor , 

de preferência bacharel em Direito, para defender o' indiciado 

revel. 

Art. 258 - Concluída a defesa, a t'õlnTSSão remeterá o 

processo ao Diretor-Geral. acompanhado de relatório no qual COE!_ 

cluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indican­

do, nessa última hipótese, a disposição legal transgredida. 

Art. 259- ~ Recebido o proces-s-o,- o Diretor-Geral, qua!:!_ 

do for_ o cas_o, o encaminhará ao Prime-iro-Secretário ou à Com is­

sEio. Diretora, que proferirá deci.são no prazo de 20 (vinte) dias. 

§ 111 - Não decidido o pr-ocesso no prazo deste artigo, 

o indiciado, se afastado, reassumirá automaticamente o exercício 
do cargo ou emprego, aguardando ai o julgamento. 

§ 22 ·- No caso de alcance ou malve:rsação de dinheiro 

-público, apurado em inquérito, o ·afastamento ::;e prolongará até 

a decisão final do processo administrativo. 

Art. 260 - Tratando-se de crime, o Oiretor-Geral solJ:. 
citará a instauração de inquérito policial. 

Art. 261 _- O processo será formado com autos supleme!:!. 

tares e, em se tratando de__t.nfração cujo julg~me_f'!tO sej~ não __ $6 
da alçada administrativa, como da judiciária, os autos Origi­

nais s_erão remetidos à autoridade competente, ficando os suple­

mentares no Senado rederal. 

Art. 262_ __ - Em qualquer fase do processo, será. permftl 

da a in_tervenç~o de defensor constituído pelO indiciado. 

Art. 263 - O servidor só pod_erá s_er exon_erado a pedi­
do após a c-onclusão do pr-ocesso administrativo a que responder, 

desde que reconhecida sua inocência. 

Art. 264' .... Os servidores ocupantes de cargos em Comi.§_ 

são, quando passíveis de penaltdad_e, responderi!o a processo p-e­

rante a _comissão __ Oiretora. 

Art. 265 - Caracterizado o abandono do cargo ou do e!!!_ 
prego ou a inassiduidade descontínua, a Subsecretaria de Admi­

nistração de Pessoal comurllcará o fato à autõr idade competente, 

que procederá na forma do art. 255 e seguintes deste Regulamento. 

SEÇ:AO II 

DA REVISÃO 

Art. 266 - A qualquer tempo poderá ser requer i. da a r~ 

visão do processo administrativo de que tenl'i"a resulta do pena 

disciplinar, quando-se aduzam fatos ou circuntâncias capazes de 
provar a inocência do servidor ou just i. ficar a atenuação da pena. 

Parágrafo único - Tratando-se de servidor fale.cido ou 
desaparecido, a revisã.o poderá ser requerida por qualquer das 

pessoas constantes dos assentamentos intlividuai.s. 

Art. 2(;>7 - Correrá a revis~o em apenso ao processo 
originário_ 

Parágrafo único - Não constitui fundamento para revi­

são a simples alegação de injustiça da penalidade. 

Art. .268 __ - o -requerimento será dirigido à Comissão Dl 

retora ou ao Primeiro-Secretário, conforme Cf caso, -q-ue, a:p6s v~ 

riftcar se o pedid:O atende às exigências dos arts. 266 e 267, 

parágrafo único, mandará arqutvá-lo ou o encarmtnflará ao Oire­

tor-Geral. 

§ 12 - Do requerimento poderá c·onstar pedido de dia e 

hora para inquiriç!io das testemunhas que" arrolar. 

§ 2Q - Recebido o requerimento, o Diretor-Geral o di.§. 

tribuirá a uma comissão previamente deslgnada, composta de três 
servidores, sempre que possrvel de categoria tgual ou superior 

a do requerente. 

§ 32 - Será considerada informante a testemunha que , 

residindo fora da sede onQe funcionar a co-missão revisora, pre!. 

tar depoimento por escrito. 

Art. 269 - Concluído o encargo da comissao, em prazo 
tl!io excedente de 60 (sessenta) dias, será o processo, com o re! 
pectivo relatório, encaminhado ao o'tret_or-Geral, que o submete­
rá a julgamento do Primeiro-Secretádo ou da Comissil!o Di.retora. 

Parágrafo único - O prazo para julgamento será de 30 
(trinta) dias, podendo, antes, a Comissão Diretora ou o Primei­

ro-Secretário determinar dil igênci.as, concluídas as quais o pr_! 
zo se r.enovará. 

Art. 270- Julgada procedente a revi.sãC!, tornar-se-á 
s'em efeito a penalidade imposta, restabelecendo-se os •direitos 

por ela atingidos, vedada, em qualquer caso, a agravação da pena. 

Paragrafo único - Julgada parcialmente procedente 

revisãO, substituir-se-á a pena imposta pela que couber. 

CAPÍTULO XIII 

DISPOSiç!IES GERAIS E FINAIS 

Art. 271 .. - É lícito ào servidor requerer ao Primeiro­
Secretário certidões relativas a assuntos de seu interesse, i.rr_ 

clLÍsive sobre o andamento de suas petições ou de documento 
elas anexados. 

-~::Par~g:rafo único - As certidões deverão ser preparadas 
por servidor do. órgão em que estiverem os respectivos documen­

tos, visadas pelo respectivo Diretor e, quando for o caso, au­
tenticadas pelo Prlmeiro-Secretário. 

Art. 272-- Os servidores do Senado Federal podera:o·, 

autorizados pela Comissão Oiretora, prestar serviços a outros 

órgãos do Poder Público ou aceitar missões estranhas ao senado. 

§ 12 - o afastam_ento de que trata este artigo se!.'á a.!! 
torizado_pdrq firn determinado e n~o poderá ultrapassar ·o prazo 
de 60 (sessenta) dias do término do mandato da Comissilo otreto­
ra que o concedeu, 

§ 22 - o disposto neste artigo não se aplica ao Ta'Qu! 

grafo Legislativo, ao Técnico em Comunicação Social, ao Asses­
sor Legislativo, Assessor Parlamentar ou a outro qualquer ocu­
pante de cargo ou emprego de natureza técnica, que só poder~o 

afastar-se dos serviços do Senado para desempenhar funções, ca.!. 

QoS~u ·e=mpl-e-gÕ~s ein ·cóinfSSão-nO Poder ExecUtivo, no Poder- JudiR 

ciário, nos Estados e no Distrito Federal. 

§ 32 - Na hip6tese deste artigo, se o afastamento for 
autorizado com ó-nus para o Senado reder81 o' servidor perceberá 

seu vencimento básico-, acrescido da gratificação adicional por 

tempo de serviço e do salário-família, sem -direito a quaisquer 

outras vant_agens. 

§ 42 - A jufi:o da Comissão Diretora, o servidor pode':' 
rá perceber, além das parcelas indicadas no parágrafo anterior, 
a Gratificação Especial de Desempenho, quando autorizado a ser­

vir em cargo· ou emprego em comissão ou função de confiança de 

Órgão dÓ Poder Executivo, do Poder Judiciário, dos G,overnos Es­

taduais ou do Distrito Federal, ex-cluídas quaisquer outras van­
tâgehs·. 

Art. 273 - O titular de cargo de direção, de provime~ 
to em comissão, que responder pela direção de outro órgão, em 

caráter eventual, não fará jus a nenhuma retribuição especial. 

Art. 274 ~-Ficam assegurados aos atuais titulares de 

cargos isolados de provimento .efetivo, todos os direitos, vant! 
ge,ns e prerrogativas do cargo, inclusive a representaç!:lo men­

sal. 
Art. 275 - Cabe ao Diretor-Geral determinar os servi­

dores que, tendo em vista o exercício de suas f~nções regula­

mentares, usarão uniformes, de acordo com modelos devidamente 

aprovados. 

Art. 276 - O servidor não poderá ausentar-se do País 

sem prévia autorização da Comissão Oi:retora. 

Parágrafo único - Independem de_ autot:izaÇ~o as via-

gens ao exterio_r, em cará\_c;:r particular, do servidor em gozo de 

férias, recesso, licença, casamento ou 'luto, cumprindo-lhe ape-
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nas comunicar ao órgão de Pessoal o ende-reço eventual fora do 

País. 
f\rt. 277 - Contar-se-ão pO:r_ -dias corridos os prazos 

previstos neste Regulamento, ressalvadas as disposiç~es 

trário. 

Parágrafo único - Não se computará no prazo ·a dia "f111 
cial e será prorro·gado para o primeiro dia útil seguinte, o ve,Q 
cimento que ocorrer quando não haja expediente, 

Art. 278 - As atividades vinculadas a tranr?port~, vi­

gil~ncia, operação de elevadores, telefonia, conservaç!!o e lim­
peza, serviço de a~tíflce e outras assemelhadas serão, sempre 

que possível, objeto de execução_ indireta, mediante contrato, 

obedecidos os ditames da conveniência e do interesse do Senado 

federal. 

Art. 279 - O servidor admitido, mediante contrato, p~ 

ra emprego do Quadro de Pessoal do Senado FeQeral, 

pelas disposições contidas n~ste Regt,~lamento e na 

das Leis cl_o Traballlo e l.egislação _complem_ent_ar. 

reger-s.e-_á 

Consolidação 

Art. -280 - O nível- de escolaridade, para efeito de 

desempenho d~ cargos ~ empregos do senàdo Federa!, será indica­

do 11o Plano de Classificação de Cargos· e_E:mpregos do Senado Fe­

deral. 

Art. 281 - A Subsecretaria d_e Admin~s.tração de Pes-
soa!, sempre que se fizer necessárin, republicará o Quadro de 

Pessoal -do 'Senado Federal. 

Art. 282 - O Diretor-Geral exercerá o controle da le­

galidade dos ates administrativos praticados por Oiretores ou 

Chefes, no uso de suas competências exclusivas, representando, 
de imediato, à' Com.issão Diretora, sobre a ilegalidade que vier 

a 'ser constatadà. 

111 - A representação suspende a execuç-ão do ato im­
pugnado até o final da decisão, a qual será tomada no prazo de 

30 (trinta) dias contados do receb_imento da representação pela 

Comissão Direto:ta. 

§ 22 • Esgotado, sem decisão, o prazo· estipulado no 

parágrafo anterior, prevalecerá o ato impugnado, até final so-

luçã.,o. · 

Art. 283 - São mantidos, até posterior exoneração, os 

atoais _ocu_pante:s de cargos do _G:t:upo-Oir"eç~o e Assessoramento Sg 
periores, não titulares de cargos e _empregos permanentes, do 

Quadro de Pessoal do Sena_do Federal. 

Art. 284 - A_ t_omissão Oiretora disciplinará a_ realiz~ 

ção de estágios no âmbito do senado Federal. 

Art. 285 - Até que seja fixada a lotação ideal ~ 

Gabinetes dos Senadores, a lotação ~_erá ~gual ao nqmero de fun­

ções gratificadas constantes dq Anexo VIII do Plal'_lo ;de Classi­

fic;açao de Cargos e Empregos, acre~cido de 4 _(quatro) servido­

res do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Sala da Comiss•o OHetora, em /3d UU:U:O d /tJJ'? 

JOS:t FRAGELLI 

JO.!O LOBO 

ENtAS FARIA: 

MARTINS FILHO 

EUNICE MICHILES 

PASSOS PORTO 

PARECER N9 656, de 1986 

President~ 

Relator 

Da COMISSAO DE. COJ"'STITUIÇAQ_ E .:rtJ~TTÇA, sobre 

o Substitutivo da COtrib:são_ Di:r:gtora~ ot"erecido a~ ao 

Projeto de Resolução n9 150·, de 1985. 

ru:t..ATOR : Senador MARTINS fiLHO 

O Prnjeto de Resolução nl:l 150, de 1985, retorna 
esta Comissllo léc-nica para que seja apreciado o Substitutivo apre­

-sentado pela douta Comissão Oiretora. 

A Proposição, de !nlciativa da pr6pria Comisstlo Dir!:_ 

tora, teve por objetivos: 

a) eonsoli.dar toda a legislação esparsa que trata de d.!. 
reitos e deveres do pessoal estatutário; 

b) introduzir dispositivos regulando o ·tratamento dos 

servidores regidos pela Consol.idaça:o das Leis do Tr.! 
balho, de acord_o com o que disp~e essa legislaç!l.o, e 
já aplicados no Poder Executivo; 

c) transformar em Reso!uçr:io d_o_Stnado Federal, ates 
normas_ aprovad_os pela Comissr:io Oiretora ao longo dos 

anos e de eficácia comprovada; 

d) introduzir dispoSiti.vos regulaD)entares já consagra-
dos pela jurisprudência e c-om~:~rovados pela prática 
administrativa. 

Atualmente, o Regulamento Administrativo do se.nado Fe­
deral contém matérias pertinentes à regulamentaç~o de pessoal, 

--classi f-icaçi!Io de cargos e empreÇioS e à estrutura organizacional da 
Casa·. Tratando_-se de assuntns diversos, com técnicas, princípios e 
legislaç~o próprias, n!lo é conveniente a junç§o de todas essas ma­
térias em um só_ regulamento, pelas dificuldades que ecarreta para 

sua atualizaç!o, COr_lsulta e aplic_aç~o. 

O Regulamento e1~ ·vigor encontra-se bastante desatualiz.! 

dn, nessa área de pessoal, verificando-~e a existência de uma sé­
rie de no.rmas e'sparsas qUe o complementam, e que se tornaram nece.! 
sárias em face da evoluç!l.o das conquistas sociais, prlnc!piS'S, tê,S 
nicas e legislação aplicável SQ funcinnalismo público e aos empre­

gados celetistas. 

A consolidaç!l.o dessas normas de pessoal em um documento 

representa não apenas um esforço de racionalização, para melhor Q.! 
rência dos recursos humanos internos do Senado Federal, como perml 
te maior_ transparência desta Casa, junto à sociedade, no que se r.! 
fere an cumprimento das disposiçl!es constitucionais e legais que 

regem a administ.ração de seu pessoal. 

·o Substitutivo, ora em apreciação, segue os mesmos pri!!. 
cíplos e estrutura do texto original do PrQjeto. Ele resulta de 
um.a revisDo daquele texto inicial, face às emendas, apresentadas pe­
los nobres coleQaS parlamentares, que objetivaram cor"r.igir imper­

feições e tornar o texto mais claro e preciso q_uanto ao se_u enten­

dimentn e aplicação. 

No capifulo i11trodutório, ci ReQulainento defl~ne os prin:­
c!pais conceitos que s!l.o utili.z:ados. ~o capitulo seguinte, estabe­

lece as formas de provimento dos cargos e empregos, estatuindo, e_!! 
tre outros dispositivos, a indispensabilidade de préviá: aprovaç'llo 

em concurso público para a pri~eira investidura em cargo ou empre­
go p_er-manente do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em obedi~n­

cia aos preceitos constituciOnais. 

Adiante, ou"tros 'capitules displ5ein scibre ãs formas como 

ocorre a vacância do cargo ou emprego, a figura da função gratifi-
cada, a progresstl:o, e mais a lotação, horário ·de trabalho e fre-
qüência, aspectos que, bem clarificados, facilitam a gerência do 
pessoal em Qualquer organização. 

Outro importante capítulo expõe os direitos e vantagens 

dos servidores, caracterizando expressamente os beneficies estend! 

dos aos emp'regados celetistas e atendo.se rigorosam.ente à legisla­

çcto cm vigor e aos princípios constitucionais, quanto a ~ paridade 
de tratamento em relação aos ou.tros Poderes da República, ressalv.! 
das u peculiaridades 'do Legislativo. 

Os cap!tulos que se seguem esclarecem a questão do af'a,! 
tamento do servidor em miss1lo de estudo, no estrito interesse da 

Administra-Ç-ão, e os a"sSühl-os- de previl:lência e assistência. 

Outro capítulo - da maior relevância para qualquer reg.!:!. 

lamentação de pessoal - trata dn reglll)e disciplinar a que estão S.!:!, 

jeitos os servidores do Senado f"ederal. Explicita os deverês, pro! 
biçl5es e responsabUidades do pessoal, complementando o assunto 

com a gama de penalidades previstas na legislaç1lo, caso ocorra de~ 

cumprimento das obrigaç!:les funcionais. 

Estabeleç:e, ainda, as normas que devem ser seguidas no 
processo administrativo e conclui Com disposi_ç_ões _gerais e finais. 
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Em síntese, o Projeto abrange todos os principais aspe.9. 
tos, relativos à admini~traçao de pessoal, normalmente objeto de 
regulamentaçllo, com integral respaldo dos dispositivos da 

maior e na legl.slaç!io vigorante. 
Lei 

Quanto às ~mendas que foram incorporadas ao Projeto, c_! 
be ressaltar que a Com!ss!lo de ConStituiç!lo e Justiça já hâvia op_! 
nado pela sua constitucionalidade e, no mérito, pela sua aprova­
çllo. 

Este novo esforço de aprimoramento· do Projeto, consubs­
tanciado no SubstitutiVo em exame, evidencia a intenç!io da Cernis­

silo Diretcra de dptar Q_ Senado de regras· claras e justas 
área, pela digniflcaçl:ic do Quadro de Pessoal, pela melhor eficá­
cia dos serviços e pela boa imagem desta Casa L~gi.slativa junto à 

sociedade brasileira, hs vésperas de um histórico trabalho const.!_ 

tuinte. 

A proposiç!o nmo fere dispositivos -legais ou_ constitu 
clonais, está vazada em boa_ tl!cnica legislativa e, quanto ao mér! 
to, ~ inatacável e reconhecidamente neces~ária. 

Por tudo isso, opinamos favoravelmente à aprovaçmo do 
Projeto de Resolução nll: 150, de 1985, na forma do Substitutivo 

apresentado pela Comissllo Diretora, acrescido entretanto, de Sub.:. 

emenó.a·n9:l'- ÇCJ ilo..::.caeut~ ei:§.JQ do art. 17L 

SALA DAS COMISSDES, em 19 de jptlfl9B6 

HELV1:DJ:O NtJNES 

MARI':t:NS F.ILHO 

OC'l'AVIO CARDOSO 

/ 

dt.IO GUE~ROS 

:'S U a E .M E N D .A Nll OJ._ 

DÁ ~ISSAO DE CONSTITUIÇ~O E j'usiiÇA 

Substitua-se, no Substitutivr.; da Comis.slo Direto- -
ra ao Projeto de Resoluçllo nll: 150, de 1985, (art. 171 "caput" e 
S Jll) a expressllo: 

"cargo" por 
"cargo ou emprego". 

.:1 U S'T I F I CAÇA O 

A presente Emenda tem por objetivo estender aos 
servidores regidos pela Consolidação das Leis do.Trabalho, a 
GratifiCação AdicionBl por Tempo de Serviço, dispensando a eles 
igual tratamento nllo só em relação aos servidores do Senado Fe­

deral, mas, tamb~m, aos 'dos 6rg!os Supervisioandos. 

Martins Filho 

PARECE;R N9 657 1 de l986 

Da COMISS11.0 DIRETORA sobre a Emenda n9 l - CCJ 

ao Projeto de Resolução n9 150., de 1985. 

RELATOR: SENADOR J01D L000 

Volf.ã a exame da Comissilo Diretora o 
Projeto de Resolução nll: 150, _de 1985, em face de emenda propos 
ta na Douta Comiss~o de Constituiç§.o e Justiça, pelo Relator, ; 
aprovada unanimemente. 

Objetiva a Emenda conceder a Gratifi­
caçilo Adfcional por Tempo de Serviço aoS servid~~~-~- regi-dos- pe 

la Consolidaçb:o das Leis do Trabalho, no âmbito do Senado rede: 
ral. 

De fat~, a distinçao existente quanto 
ao pagamento da Gratificaç!o Adicional, cria disparidade de re­
muneraçõeS entre Celetistas ~ Estatutários. 

Apesar de conter a Emenda justa aspl­
raç!:lo dos servidores Celetistas, ~ ela inoportuna, devendo ser 
objeto de análise em separado, raz!:lo por que eSta Comiss!:lo con­
clui pela sua rejeiçllo. 

Sala da Comissllo Oiretora, 
em 19 de junho de 1 ~86. 

José Frag-elli 

João Lobo 

Enéas Faria 
Mtocrcondes Gadelha 

Eunice Miohiles 

Martins Filho 

PARECER N9 658, de 1986 

Presidente 

Relator 

DA COHJSSM DE FINANÇ"S, sobre o Projeto 
de Resolução nQ 150, .de 1985, que •apro­

va o Reguh11ento de ~essoa1 do Sen1do F!, 
deral, e di outru provi dêncf as •. 

RELATOR: SENADOR JORGE KALUME 

Trata·se de Proposição, de iniciativa da Comissão Di­
retora, objetinndo dotar o Senado Federal de um docu11ento que con­
centre todos os dispositivos relaciOnados com o regi11e jur!dico dos 
seus servidores, .fn_c1u.si_ve os procedimentos admfnistntfvos ji con­
sagrados pela jurisprudência e pela pritic"a nesta casa. 

Atualmente, esse conjunto de regras encontra-se, em 
g~ande !'a~te e11butido no.Regulamento Administrativo do Senado, 11as 
t~mbim esparso em inúmeros atas e normas aprovados pela Comissão 01 
r~ tora, ao 1 ongo dos anos. 

Verifica-se qué o Regulamento Administrativo, além de 
abri51ar a regulamentação de pessoal,abrange, ainda as matérias per­
tinentes i classificação de cargos e empregos e ã estrutura organi­
zacional do Senado Federal. Com tal amplitude, tornou-se fnviivel 
manti!-lo atualizadt·, gerando. assim, extensa normatizaçio paralela, 
e nem sempre coerente, que tanto d~ficulta a consulta,por parte das 
pessoas interessadas, e a prÕprfa aplicação dos -dispositivos regu­
lamentares .. Criou-se, dessa forma um campo proplcio ã ocol"ri!"ncia 
de medidas casuísticas, acarretando repercuSSões negativas e in­
convenientes li boa imagem desta Casa legislativ.a. 

A proposição em exame visa, portanto, sanear essa si­
tuação anõmala que, como sabemos, em muito tem'prejudicado a admi-
nistração d-o pessoal do Senado FederaL -
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Na tramitaçlo do Projeto, foram apresentadas 10 emen..:...., 
das, que levaram a Co[llissa:o [)iretora a efetu~F __ u~~ revis~o geral no 
texto, apresentando um Substitutivo. Este já foi examinado pela dou­

ta Comiss::fo de Constituiçt:io e Justiça, que opinou favoravelmente, 
quanto ao mérito, e reconheceu a inexist~ncia de óbice, no que se 

refere à constit\;lcionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Cabe, agora, a esta Comiss::fo de Finanças apreciar o 
aludido Subst_i_tut_ivo oferecido pela Comissão Dl_retora. 

O texto do Substitutivo segue a mesma or_~entaçl!lo do 
original, reunindo, em um documen_to próprio, toda, a regulamentação 

aplicável aos servidores, qualquer que seja a sua _pos,i_çi!o ou o seu 

regime jurídico. 

As al teraçõ~s introduziçla$ objetivaram inco~orar emen­
das que representam um real aperfeiçoamento da Proposiç§o, bem 
procuraram tornar mais claros e precisos algun; dispositivos. 

As vantagens deste Projeto, em relaçao à situação atual 

em que se d_ispl':l~_ çl_e um_a ___ x:egulament~çlo ,çf_e _ _JJ_e;;_~_~?! -~~~r~!!_~_ d_~satua-
lizada e n§o muito coerente, s§o bastante ___ n!tida$. Con.solidam-se os 
prece i tos vigentes; prevê-se a aplicação da_s normas d_a Cof]solldaç§o 
das Leis do Trabalho; ·atualizam-se procedimentos administrativos; do­

ta-se o Senado de um melhor_ instrumento P!lra gest-llo administrativa 

de seu pessoal; dá-se maior transparência à administraçn:o da Casa, 
para que a pr6pria sociedade exerça sua continua vigilância, quanto 
ao fiel cumprimento, nessa área, dos preceitos constitucionais ele­

gais. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovaçrlo do Proje­
to, na forma do S_ubstitutivo qferec_,i__dq g~)a Comiss§o Diretora,eo:rtra 

a sl:e1l:n:il no 1 -, CCJ de autoria ~.O .SeJJh.Q.L_Senador Ma_!tins Filho, 
méTito, por inoportuna e inco_nvf!nien_te .• 

Rclat6rio N9 2, de 1986 
Da ComiSsão Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n~' Ot, de 1985, 

destinada. a apurar irregularidades no transporte marítimo brasileiro e estaleiros Na~ 
cionais. 

L INTRODUÇÃO 

2. A~ INDÚSTRiA __ NAVAL NO CONTEXTO NACIONAL E MUNDIAL 

3. II PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL 

4. 'A CRISE' DA INDÚSTRIA NAVAL 

S. O IMPASSE SOBRE A DÍV,IDA RELATIVA À RESOLUÇÃO 

6043 

- 6. CONCLUSÕES E RECO!>tENDAÇÕ~S 

1 - nrrooooçXo 

AO FINAL no GOVERNO ANTER!OR, E_NTRE FINS DE Hi84 E COMEÇO DE 1985, 

OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. VEICULARAM SISTEMATICAMENTE A DENÓNCIA DE 

qp:E TERIA HAVIDO GR.i\ND;E:S IRREGULARIDADES N~ INDÚSTRIA NAVAL BRAS! 

LEIRA E NO ÓRGÃO GORVENA:MENTAL ATt HÁ POUCO ENCARREGADO DA ÁREA, 

A SUPERINTENDtNCIA NACIONAL DE MARINHA MERCANTE - SUliAJIIAII. 

A DENÚNCIA PARTIU DO PRESID_ENTE_ DA COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS E.§. 

PECIAL CRIADA, EM MEADOS DE 1983, PELO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 

PARA EXAMINAR AS CONTAS DA ?UNAMAM, EM FACE DO PROCESSO DE TRAN~ 

FORMAÇÃO QUE ESSE ÓRGÃO EXPERIMENTAVA. EM ENTREVISTA À IMPRENSA, 

O DR. CLOOOALDO PINTO- FILHO DECLAROU QUE A COMISSÃO APURARA INCO!t 

R:EÇõ:Es NO MÓNTAN'rE DA IifV:tbA QUE O SETOR CONTRAÍRA JUNTO A BANCOS 

INSTALADOS NO PAÍS. 

GRAÇAS AO MECANISMO" DE PAGAMENTO D-OS "EVENTOS" CORRE-SPONDENTES AOS 

NAVIOS, A DÍVIDA EM QuiS TAo,- EM-- r:IONTÁNTE APROXIMADO DE -US$ 550 M.'f. 

LHÕES, MES~10 QUE ASSUMIDA DIRETAMENTE PELAS EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO 

NAVAL, SERIA: DE RESPONSABILIDADE ÚL'Í'IMÃ -DA ·SUNAMAM E DO TESOURO N~ 

CIONAL. ~J~ -~VALIAÇÃO-_DO -pRESIDENTE DA CTCE, TAL DÍVIDA TERI). SIDO 

"INFLADJ.." ATRAVts DE VÁRIOS MECANISMOS IRREGULARES. 

AS EMPRESAS DO SETOR IMEDIATAMENTE CONTESTARAM A DENÚNCIA, ALEGA,!:! 

DO QUE A "Dl~ERE_NÇA" ENCON'l'RADA PELA COMISSÃO DEVIA-SE, NÃO A IRR§ 

GULARIDADES OCORRIDAS, MA~ À M_UDANÇA DOS CRITÉRÍOS DE APURAÇÃO DO 

VALOR Dos "EVENTOS", MUDANÇA FEITA ·PpR REFERIDA COMISSÃO DEPOIS DE 

,DEU. OS PAGAMENTOS, DA DÍVIDA JUN!'O AOS- BANCOS • BEM COMO AS ENCOME_!i 

DAS DE NAVIOS PRINÇIPALMENTE JUNTO AOS ESTALEI~OS QUE NÃo" -CÕNCO,!! 

DARA~ CÇIM A FORMA DE .APU~AÇÃO RElLIZ~DA PELA CTCE. 

ESTABELEC-l00--0- J:MfASSE, AGRP._VAVA-SE A CRISE DA INDÚSTRIA NAVAL t 
Õ DEBATE ASSUMIA CARÁTER CRESCENTEMENTE EMOCIONAL, DIFICULTANDO UMA 

SOLUÇÃO QUE SIMULTANEAMENTE SANASSE AS EVENTUAIS IRRE:GtfURIDADES E 

SALVASsE A INDÚSTRIA _l'!AVAL DA POSSIBILIDADE DE BANCARROTA, EQUACIQ 

NANDO TAMBtM O GRAVE PROBLEMA SOCIAL_ QUE SE CRIAVA Co'M O AUMENTO 

DO DESEMPREGO NO SETOR. 

O CONGRESSO NACIONAL_ NÃO PODERIA FICAR ALHEIO A PROBLEMA DE T.AM6__ 

NHA GRAVIDADE, DE UM LAJ;IO PO_RQUE ERA NECESSÁRIO· QUE FIÇASSEM PE-ª._ 

FEITAMENTE ESCLARECIDAS AS DENÚNCIAS DE IRREGULARIDADES E, DE 0_!:!. 

TRO, PORQUE NÃO SE PODERIA PERMITIR QUE SE COMPROMETESSE A SOBREVI 

V~NCIA DE UM SE'l'OR INDUSTRIAL QUE, ALÉM DE SUA IMPORTÂNCIA ECON-º. 

MICA E SOCIAL PARA O PAÍS. E A ECONOMIA DE UM DOS ES-TADOS MAIS I! 

PORTANTES DA FEDERAÇÃO, ESTÁ RELACIONADO Ã PRÓPRIA SEGURANÇA E SQ 

BER!LNIA NACIONAIS. 
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FOI ASSIM QUE O SENADO FEDERAL DECIDIU CONSTITUIR, ATRAVÉS DA RESQ 

LOÇÃO N!t 01, DE ·os DE MARÇO DE 1985, A "COMISSÃO PARLAMENTAR DE lN 
QUÉRITO PARA APURAR IRREGULARIDADES. NO TRANSPORTE MARÍTIMO BRAS.f._ 

!..EIRO E ~STALEIRO~ NACIONAIS". 

A CPI TEM COMO OBJETIVO INVESTIGAR: 

- O ALUDIDO PROCESSO DE DJ;:SNACIONALIZAÇÃCi QUE ATINGE O 

TRANSPORTE _MARÍTlMO BRASILEIRO; 

2 - AS RAZQES DA DIFÍCIL SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA EM 

QUE SE ENCON'TRAM OS ESTALEIROS NACIONAIS; 

3 --AS-IRREGULARIDADES COMF;_UDAS .. NA APLICAÇÃO DO FUNDO 

DE MARINHA. MERCANTE i 

4 - AS CAUSAs DA INADIMIJL~NCI.Ã DE_ E_M~RESAS DE --~AVEGAÇÃO 

PARA COM ·a "FMM". 

A INVESTIGAÇÃO DE REFERIDOS PONTOS SERVIRIA DE BASE PARA 

11A PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAPAZES tlE: a) - FAZER JUSTIÇA, 

tiO TOCANTE ÀS IRREGULARIDADES--COMETIDAS, E b) -RECUPERAR 

AS IMPORTANTES ATIV!DAOES DE TRANSPORTE MARÍTIMO E DE 

CONSTRUÇÃO NAVAL GRAVEM.E:NTE AFETADAS'1 , 

INTEGRAM A CPI OS SEGUINTES SENADORES: VIRGÍLIO TÁVORA, MARCELO 

MIRANDA, ALEXANDRE COSTA, BENEDITO FERREIRA, ALFREDO CAMPOS, JOSt 

LINS, EUNICE MlCHILES, COMO TITULARES; E GABRIEL HERMES, ALTEVIR 

LEAL, MARTINS FILHO, AJ)ERBAL JUREMA E ROBERTO SATURNINO, CONO S!:!, 

PLENTES. 

INSTAURADA A 21 DE MARÇO DE 1985, CONFORME ATA. PUBLIÇADA._NO _DIÁRIO 

DO CbNGRESSO NACIONAL D;e 04 DE ABRIL DO MESMO ANO, A COMISSÃO ESCQ 

LHEU PARA PRESIDENTE O SENADOR VIRGÍLrO TÁVORA, PARA VICE-PRESIDE!;! 

'l'E O SENADOR JOSÉ LINS E PARA RELATOR O SENADOR MARCELO MIRANDA. 

A COMISSÃO REALI_ZOU SUA SEGUNDA REUNIÃO EM -26."0"3~85;-:0UANDO ESTAB!, 

'f...ECEU O ROTEIRO DOS TRABALHOS E DE:FINIU OS NOMES DAS ~ES-SOAS QUE 

CONVOCARIA PARA DEPOR AO LONGO DOS TRABALHOS. -O PRIMEIRO DEPOIME!! 

TO OCORREU A 09 DE ABRIL DE 1985 E 0-ÚLTIMO--A-16.09:85. AO TODO, 

REALIZARAM-SE 14 DEPOIMENTOS, NA SEGUINTE ORDEM: 

09.04-.85 -- ALMIRANTE JON"AS CORRE:A· DA COSTA SOBRINHO 

EX-SUPERINTENDENTE DA SUNAMAM 

11.04.85 - DR. CLORALDINO SOARES SEVERO 

EX-MINISTRO DOS TRANSPORTES 

18.04.85 -DR. CLODOALDO PINTO FILHO 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DOS TRA~§.. 

PORTES 

07.05.85 - Dft. ÉLCIO C9"$TA_ COUTO 

EX-SUPERINTENDENTE DA SUNAMAM 

14.05.85 - CQl-1:. ~~9!_0 CARJ. .. OS PALfiA~ES DOS SANTOS 

EX-SUPERIN_TENPEN_TE_ DA SUN.AMAM 

15.05.85 ..,_COM. LUIZ RODOLPHO DE CASTRO 

EX-DIRETOR FINANCEIRO E DE CONTROLE DA SUNftMAM 

21.05,85 - COM. MANOEL ABUO 

EX-SUPERINTENDENTE DA SUNAMAM 

23.05.85 - DR. MARCO .ANTÔNIO DE COUBE MARQUES 

EX-CONSULTOR JURÍDICO DO MINISTtRIO DOS TRAN~ 

PORTES 

2!).0(?.85 - DR_! ARY WADDING!9N 

EX-PRESJ:DENTE DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS BA!i 

COS DE INVESTIMENTO 

26, 08,85 ~ SENADOR AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO 

EX-MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES 

25.09.85 - DR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA 

EX-ASSE.S_SOR DA DIB:.E'l'ORIA FINANCEIRA DA SUNAMAM 

16.09.85 - DR. JORGE MILED 

EX-CHEFE DA SEÇÃO DE PAGAMENTO À CONSTRUÇÃO N~ 

VAL DA DlRETORIA FINANCEIRA DA SUNAMAM; 

AS INVESTIGAÇÕES REALIZADAs _poR E.:STA cg~_ A~Qrj_T_AM fVA DIREÇÃÇI )?E._ QUE 

TODOS OS PROBLEMAS HAVIDOS RECENTEMENTE NA ÁREA DA CONSTRUÇÃO _N~ 

VAL BRASILEIRA DERIVAM-S~ DE DOIS PROBLEMAS BÁSICOS: 1) A INADf 

QUAÇÃO INSTITUCIONAL DA SUNAMAM PAR~ EXECUTAR UM PROGRAMA Q~_DIJIIE!! 

SÃO DO QUE SE COMEÇOU A IMPLEMENTAR NO PAÍS DESDE 1975, ·a II PROGR~ 

MA lJB CONSTRUÇÃtl NAVAL; 2) Ã CRESCENTE E_SCASSEZ DE RECURSOS, SOM~ 

DA À CONTRAÇÃO DAS ENCOI-.!ENDAS NAVAIS, RESULTANTE DA POLÍ_TI_CA ECON~ 

MICA IMPLEMENTADA A PARTIR DE 1980. 

NO DIAGNÓSTICO DA CRISE DA INDÚSTRIA NAVAL BRASILEIRA E DAS IRREG2_ 

LARIDADES "PRATICADAS NA ÁREA, o- PRE~ENTE RELATÓRIO SE GONCEN_:I'RA -

SEM NECESSARIAMEN'l'E EXCLUIR OUTROS - ~A AVALIAÇÃO DAQUELES PROBL!. 

MAS BÁSICOS, PARTINDO, EVIDENTEMENTE, DE UMA SUSCINTA ANÁLISE DA 

IMPORTÂNCIA, DA INDÚSTRIA NAVAL PARA O DESENVOLVIMENTO DO PAÍS, BEM 

COMO DE UM RÁPIDO HISTÓRICO DESS,A I_~D"Q_~TRIA. É QUE CONSIDERAMOS 

IMPRESCINDÍVEL ESSE PAN_ORAMA DE _FUNDO PARA O _ENTENDIMENTO DO~ ~RQ. 

~LEMAS _DO PRESENTE. O RELATÓRIO CONCLUI COM _RECOMENDAÇÕE~ SOBRE 

COMQ_ SOLUCIONAR O IMPASSE QUE _SE GEROU._~~T~~ GOVE_:RNO E __ ESTALEIROS, 

BEM COMO ACERCA DE MEDIDAS VISANDO À SOB_REVIV~NCIA E DESENVOLVIME!! 

TO DA INDÚSTRIA NAVAL. 

2 -. A INDÚSTRIA NAVAL 110 CONTEXTO U.t.CIOIIAL E JIUIIDIAI. 

'A r'ND(JliTRIA NÁVAL ASSUMIU IMPORTÂNCIA DECISIVA E ATf: MESMA ESTRA1t 

GICA DEPOIS DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. . ISSO OCORREU GRAÇAS AO E§. 

PETACULAR.=c~ES~IMENT~_ DO __ C9.M~R_9IO __ MUNO IA~ -~_!f.IF!C~<;l A PARTIR DE 

ENTÃO. COM _A HEG~ONIÁ DO DÓLAR -~ -~ DESCOLONIZAÇÃO, O COJdRCIO 

ao:o4.S5 - DR. HÉLIO PAULO FERRAZ INTERNACIONAL ATINGIU_NÍVEIS INtD~TOS _E CRESCENTES. 

PRES":iDENTE PA COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO 

{MAUÁ) E ASS:):M FOI QUE A CARGA TRANSPORTADA POR VIA MARÍTIMA INTERNACIQ. 

02.05.85 - DR: RONALDO CEZAR COELHO NAL SÊ ELEVOU DE 525 MILHÕES DÉ TONELADAS MÉTRICAS EM 1950 PARA 

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO' NACIONAL DOS BANCOS 

DE INVESTIMENTO E DESENVOLVIMENTO -- ANBlD 

$. 700 MILHÕES EM 1980 1 VERIFICANDO-SE_ UMA TAXA ANUAL DE ·CRESCIMENTO 

DE 6,17% {UNITED NATIONS MONTHLY BULLE'l'_!N OF STATISTlCS), 
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PARA ATENDER A EtSA DEMANDA DE CARGA CRESCENTE E SUSTENTADA, A FRQ 

TA MERCANTE MUNDIAL EXPERIMENTOU IDfNTICA EXPANSÃO: AUMENTOU SUA 

CAPACIDADE DE B2 MILHÕES DE GRT (TONELAGEM BRUTA DE REGISTRO) Elll 

1950 PARA 420 MILHÕES EM _1980 (LLOYD'S REGISTE-R OF SHIPPIID STA'l'ISCAL 

TABLES), INDICANDO u;.! CRESCIMENTO ANUAL DE 5, 51%. 

NÃO :É: DIFÍCIL PERCEBER O IMPULSO QUE-, NESTAS CIRCUNSTÂNCIAS, EXPf 

RIMENTARIA NO PERÍODO A INDÚSTRIA NAVAL MUNDIAL, QUE ATI.NGIU A C~ 

PACIDADE DE PRODUÇÃO DE 20 MILHÕES DE CGRT (CCMPEN'SATED GR0$5 REGISTI? 

TON OU "TONELAGEM COMPENSADA'') - MEDIDA QUE MELHOR EXPRESSA A Cf;, 

PACIDADE PRODUTIVA NAVAL. ESSA CAPACIDADE DE PRODUÇÃO TERIA CONDI 

ÇÃO DE PRODUZIR NAVIOS COM CAPACIDADE DE TRANSPORTE EM TORNO DE 60 

MILHÕES DE TPB (TONELAGEM DE PESO- BRUTO) • 

PARA CADA PAÍS, A PARTICIPAÇÃb CRESCENT-E NO COMÉRCIO MUNDIAL PA.§. 

SOU A DEPENDER, EM GRANDE PARTE, DE SUA CAPACIDADE DE PRODUZIR N~ 

VIOS E DQ__TAMANHO DE SUA MARINHA MERCANTE. ASSIM :É QUE 1 POR EXE!i 

PLO, O JAPÃO, PAÍS CUJA PARTICIPAÇÃO MAIS TEM AUMENTADO NO_ COMÉRCIO 

MUNDIAL~ PASSOU A DEDICAR TODO ESFORÇO NO DESENVOLVIMENTO DE SUA 

INDÚSTRIA NAVAL. COMO RESULTADO, O JAPÃO SOZINHO PRODUZIA, El-1 1975/ 

1977 (PERÍODO DE MAIOR PROD1J:;ÃO MUNDIAL), CERCA DE 41% DA PRODUÇÃO NAVAL 

DO MUNDO, FICANDO; EM StGUNDO LUAGR A_ EUROPA OCIDENTAL, COM 

(QW!BRE SYNDICAI.E DES OONSTRl.CTEURS OE NAVIRES ET M'.CIUNES MARINES -

RIOS DE 1975 E 1984). 

37,5% 

RE!ATQ 

0 BRASIL COMO SERIA NATURAL, ERCEBEU O IMPULSO DO ENORME CRESCHIE1::! 

TO DO COMÉRCIO MUNDIAL NO PERfODO PÓS-GUERRA. EM CONSEQU~NCIA, 

NosSAS EXPORTAÇÕES SUBIRAM, PERSISTENTEMENTE, DO PATAMAR DE US$ 

l,4S BILHÕES NA DÉCADA DE CINQUENTA PARA US$ 25 BlL~ÕES, EM MÉDIA, 

NOS ÚLTIMOS ANOS. 

NO :PftiNCfPI0 1 TANTO AS MERCAOOlUAS QUE EXPORTÁVAMOS QUANTO AS QUE 

IMPORTÁVAMOS ERAM, QUASE INTEGRALMENTE, TRANSPORTADAS EM NAVIOS E.§. 

TRANGEIROS. NO FINAL DOS ANOS SESSENTA, QUANDO SE INICIAVA A GRA!i 

DE ASERTURA PARA O COMÉRCIO EXTERIOR, OS NAVIOS BRASILEIROS PARTI 

CIPA'VAM APENAS COM 13% DO FRETE GERADO (1969, ANUÁRIOS DA SUNAMAM). 

EVIDENTEMENTE, ESSA SITUAÇÃO DEIXAVA A ECONOMIA NACI-ONAL EM SITU~ 

ÇÃO DE ENORME VULNERABILIDADE. SEU COMfRCIO EXTERIOR FICAVA A ME!! 

Ct DAS RELAÇÕES DO BRASil. COM OS PAÍSES -CUJAS BANDEIRAS ABRIGAVAM 

OS NAVIOS QUE TRANSPORTAVAM NOSSAS MERCADORIAS, SUSCITANDO PROBL~ 

MAS RELACIONADOS À SEGURANÇA E À SOBERANIA NACIONAIS. ISSO .StM 

CONTAR A ENORME EVASÃO DE DIVISAS ESTRANGEIRAS QUE IMPLICA O AL.!:!_ 

GUEL OU AFRETAMENTO DE NAVIOS ESTRANGEIROS. 

A CONSTITUIÇÃO DE UMA FROTA MERCANTE PRÓPRIA, ALICERÇADA NO DESE!:! 

VOLVIMENTO' DA PRODUÇÃO NAVAL NO PAÍ8, PASSOU, PORTANTO,_ A ASSUMIR 

IMPORTÂNCIA CRESCENTE, NA MESMA MEDIDA PA EXPN;r.Z:J DO NOSSO COMt~ 

CIO EXTERIOR, 

ATÉ 0 FINAL DA DÉCADA DE CINQUENTA, FRACASSARA11 TODAS AS TENTAT.l 

VAS DE CONSTITUIR UM PARQUE NAVAL NO BRASIL, DESDE A ATIVIDADE PIQ 

NEIRA DO VISCONDE DE MAUÁ, NO SÉCULO PASSADO. O PARQUE NA'f\L A~):! 

AL COMEÇOU A FORMAR-SE A PARTIR DO GOVERNO DE JUSCELmO KUBITSCHEO\.. 

O PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS JÁ SENTARA AS BASES' PARA A INDÚSTRIA 

NAVAL QUANDO, EM MARÇO DE 1941, CRIOU A COMISSÃO DE W.RINHA MERCA!f 

TE - POSTERIORMENTE TnANSFORMADA EM SUNAMAM - • CUJO OBJETIVO SERIA 

DISCIPLINAR A NAVEGAÇÃO BRASILEIRA. AO MESMO TEMPO, DEPINIRAM-SE 

RECURSOS PARA SUBVENCIONAR A MARINHA. MERCANTE E FINANCIAR A AQUIS,!. 

çXQ E CONSTRUÇÃO DE 'NAVIOS. 

MAS A ARRANCADA DEFINITIVA SÓ SE DARIA NO GOVERNO DE KUBITSCHECK. 

EM OUTUBRO DE 1956 1 O PRESIDENTE ENVIOU AO CONGRESSO NACIONAL A 

MENSAGEM 541 QUE DEPOfS SE TRANSFORMARIA NA LEI 3.381, DE 24.04.58 

O OBJETIVO CENTRAL DA REFER~DA LEI SERIA, CONFORME AFIRMA A MENSb._ 

G;tM, "'MOBILIZAR RE~URSOS FINANCEIROS PARA A J:tENOVAÇÃO E O DESENVO~ 

VIMENTO DA MARI_NHA MERCANTE DO PAÍS E DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

NAVAL". 

PARA AHNGIR ESSE OBJETIVO, A LEI CRIAVA O.FUNDO DE MARINHA ME:RCA,!i 

TE, A TAXA DE RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE (TRMM) E O 11 PREÇO 1!.'! 

'l'ERNACIONAL11 E O "PRtMIO". A TRMM CONSTITUIRIA, AO LADO DE DOT~ 

ÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DA UNIÃO, A PRINCIPAL FONT;E DE RECURSOS DO FU!i 

DO DE MARINHA MERCANTE. O FUNDO, CONFORME A MENSAGEM, unEVERÁ SER 

APLICADO NA REPOSIÇÃO E AMPLIAÇÃO DA FROTA DAS EMPRESAS OFICIAIS DE 

CARGA GERAL,_ EM INVESTIMENTOS_E_ EM_ f_INANCIAMENTOS DESTINADOS À CON§ 

TRUÇÃO E AMPLI~ÃO DE ES"I:ALEIROS DE CONSTRUÇÃO NAVAL". O 11 PRtMI0'1 

SERIA A DIFERENÇA, PAGA AO ARr-tADOR, ENTRE O 11 PREÇO INTERNACIONAL" E 

O CUSTO DE PRODUÇÃO NACIONAL. 

DEFINIDAS AS FONTES DE RF.CURSOS (TRMM E RECURSOS ORCAMENTÁRIOS) E 

0 SUBSÍDIO ( 1'PRf:MIO") À CONSTRUÇÂO NAVAL, O GOVERNO TINHA CONSCit!:! 

CIA DE QUE A IMPLANTAÇÃO DE UMA INDÚSTRIA DE TAMANHA ENVERGADURA 

REQuE-RIA DETERMINADAS MEDIDAS PROTECIONISTAS E A GARANTIA SUSTENT~ 

DA DE ENCOMENDAS. ASSIM, El~TR.E 1959 E 19õ0", 17 NAVIOS COM 76,370 

TPB FORAM ENCOMENDADOS AO~ ESTALEIROS NACIONAIS. SIMULTANEAMENTE, 

A MARINHA MERCANTE BRASILEIRA ERA PROTEGIDA, ATRAVÉS DO DECRETO N2 

47.22~, DE: 12.11.59, COM RESERVA DE MERCADO EM FAVOR DA BANDEIRA 

BRASILEIRA, PARA O TRNSPORTE DE MERCADORIAS FAVORECIDAS COM INCEJ:! 

TIV_OS GOVERNAMENTAIS. 

EM__l_!i,!_§l, O PRESIDENTE DO CONSELHO DE· MINISTROS, TANCREDO NEVES, NO 

PROGRAMA QUE ENVIA AO CQNGRESSQ NACIONAL, DÁ fNFASE ESPECIAL À I!f 
DÚSTRIA NAVAL, QUE DEVERIA, SEGUNDO ELE, ATINGIR, EM 1965, CAPAC,!. 

DADE DE PRODUÇÃO ANUAL DE 150,000 TPB. NOVAS.ENCOMENDAS FORAM FE.!, 

TAS1 NUM TOTAL i:JE 167 NAVIOS, EQUIVALENTES A 700.000 TPB. 

COMO CONSEQUtNCIA DAQUELES DOIS PROGRAMAS, A INDÚSTRIA NAVAL BRAS.!. 

LEIRA PRODUZIU, ENTRE 1961 E 1965, 23 ANVIOS COM CAPACIDADE TOTAL 

l>E TRANSPORTE DE 149.110 T'PB, EQUIVALENTES A UMA PRODUÇÃO DE 132. 

842 CGRT, OU SEJA 26.568 POR ANO. 

ESSA ERA A FASE EMBRIONÁRIA DA INDÚSTRIA NAVAL BRASILEIRA, EM QUE 

A MARINHA MERCANTE AINDA ERAINCIPIENTE. ERA A f'ASE EXPERIMEN-TAL DA 

PRODUÇÃO NAVAL, CONCE~TRADA NA CÇJNSTRUÇÃO Dt NAVIOS DE AÇO DE P! 

QUENO PORTE, 

NESSE PERÍODO, FUNCIONAVA UM REGIME DE ENCOMENDAS EM QUE AS CONTR~ 

TAÇÕES .ERAM FEITAS D!RETAMENTE PELA. COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 

COM REPASSE POSTERIOR AOS ARMADORES, ERA A FORMA DE GARANTIR O ! 
NÍCIO DA OPERAÇÃO DOS ESTALEIROS. 

NO PE;RÍOOO SEGUINTE, QUE VAI DE 1966 A 1970, NOVAS MEDIDAS DE Ft:_ 

VORECIMENTO À INDÚSTRIA NAVAL FORAM ADOTADAS. DESTACAM-SE, PAJ! 
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TICULARMENTE, AS MEDIDAS QUE AUMENTAVAM A RESERVA DE MERCADO PARA 

A MARINHA MERCANTE NACIONAL: l) ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO- N~ 3.131, DE 

10.11.67, ERA FIXADA EM 40% A PARTICIPÃÇÃO DbS ARMADORES NACIONAIS 

DOS PAÍSES IMPORTADOR E- EXPtrRTADôR,- F--reANDO OS ~PARA OS ARMADQ 

RES DE TERCEIRA BANDEIRA - É A POLÍTICA CONHECiDA COMO 40-40-20;-2) 

ATRAVÉS DO DECRJ!í·Cf--LE"!-l'ftD-66, DE 02:1J7:-s-g-;-E"STABELECEU-SE A OBRl 

GATORIEDADE DE TRANSPORTE EM NAVIO DE BANDEIRA BRASILEIRA DAS CAB, 

GAS DE IMPORTAÇÃO E D~ EXPORTAÇÃO TRANSACIONAO}$--Ptf:F'f-~RGÃOS bA AQ 

MINISTRAÇÃO PÚBLICA OU QUE RECEBESSEM INCENTIVOS GOVERNAMENTAIS. 

ERAM MEDIDAS QUE A:·:F•LI_AVAM O MERCADO ·ntTERNti-P-.(R_A_A------rNDÚSTR!A N~ 

VAL BRASILEIRA. J~C· !•lESMO -TEMPO,--SE ADOTOU O PROGRAMA-DE EME-RG~!! 

CIA, QUE REALIZOU Uil: BLOCO DE ENCOMENDÃS ÕE 51 NAVIOS COM 'CAPAC_! 

DADE TOTAL DE 55_5.280 TPB. ATÉ O FINAL DE 1970, 33 DESSE-S NAVIOS, 

COM 396~000 TPB, AINDA NÃO HAVIAM -s-tDO PRODUZ1ÕOS. INCi:.UINDó IIi~ 

V!O's ENCOMENDADOS NO. PERÍODO ANTERIOR, PRODUZIU--sE ENTRE 1966 E 

1970 54 NAVIOS, COM CAPACIDADE DE 492.29Õ TPB, REPRESENT!illDO UMA 

CAPACIADDE PRODUTIVA DE 402.108 CGRT ("80.422 CGRT POR ANO). 

AO FINAL DA DÉCADA, NO ENTANTO, INSTAUROU-SE UMA CRISE NA INDÚ§. 

TRIA NAVAL, DECORRENTE, FU~DAMENTALMENTE, DA ESCASSEZ OE RECURSOS. 

O FMM NÃO DISPUNHA DE RECURSOS PARA PAGÀR -05.1i'EvEN'i'OS;' VENCIDOS 

OU INDENIZAR OS "PRtMIOS 11 CORRESPONDENTES AOS NAVIOS ENTREGUES. A 

CRISE DEVIA-SE TAMBtM Â FALTA DE CONTINUIDADE DAS ENCOMENDAS, POIS, 

NA REALIDADE, O "PROGRAMA DE EMERGfNCIA" ERA MUITO MAIS O AGRUP~ 

MENTO ."A POSTERIOR!" DE DIFERENTES DECISÕES GOVERNAMENTAIS DO QUE 

UM PROGRAMA PROPRIAMENTE DITO. 

DIANTE DESSA B1'i'VAÇÃO, O GOVERNO FEDERAL CONSTITUIU UM GRUPO INTER 

MINISTERIAL DE TRABALHO, COORDENADO PELO ENTÃO MINISTf:RIO DO PLAN!_ 

JAMENTO (MINIPLAN), 11 PARA ESTUDAR A SITUÃ.ÇÃO DA INDÚSTRIA NACIONAL 

DE CONSTRUÇÃO NAVAL-E APífESENTAR RECOMENDAÇÕES CONCRE'l'AS SOBRE O 

PROGRAMA PARA O PRÓXIMO ESTÁGI0 11 ~ A CONSTITUIÇÃO Do Gl~UPO FOI FE! 

TA NOS TERMOS DO DECRETO Nt 66.432, DE 10.04. 70. 

COMO RESULTADO DOS DOIS RELATÓRIOS ELABORADOS PELO GRUPO INTERMINI'ª'-_ 

rERIAL, FORMULOU-SE A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nt --1"6lf, DE 21;10.70,QUE 

APROVADA PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, CONVERTEU-SE NA BASE DO 1t 

PROl,~ DE CONSTRUÇÃO NAVAL, QUE SERIA IMPLEMENTADO ENTRE 1971 E 

19' :.). 

LOGO DEPOIS, A 30.12.70, ATRAVÉS DO DECRETO-LEI Nt i.142, SE'RIA 

REVOGADA A LEI 3.381. AS PRINCIPAIS INOVAÇÕES FORAM AS SEGUINTES; 

O AFRMM FOI FIXADO EM 20%·E DISTRIBUÍDO EQUITATIVAMENTE (50%-SO%L 

ENTRE O Ft>tl-1 E O ARMADOR QUE TENHA PRODUZIDO O FRETE COM ,NAVIO DE 

BANDEIRA NACIONAL; OS RECURSOS DO FMM PODERIAllt SER UTILIZADOS, EM 

ATÉ 85% DO VALOR APROVADO PELA SUNAMAM, EM EMPRÉSTIMOS A EMPRESAS_ 

NACIONAIS PARA A CONSTRUÇÃO DE EMBARCAÇÕES, BEM -COMO NO RESSARC,! 

MENTO DO "PR~MIO". 

EMERGI/., F:l·: VERDADE, O PRIMEIRO PROGRAMA PE CONSTRUÇÃO NAVAL NO 

PAÍS. A FASE ANTERIOR PODERTA -sER ""'t:ARACTERT-z-IIDA-MUITO MAIS COMO 

UM PEFIÍOD:J EXPERIMENTAL, DE TR.hNSIÇÃo--;---o 1t PCN FOI A PRIMEIRA D~ 

CISÃO GOVERNAMENTAL QUE ESTABELECIA UM COMPROMISSO DE MÉDIO PRAZO. 

(CINCO ANOS) COM A MAR:tNHA MERCANTE E A INDÚSTRIA NAVAL, COM VAL.Q 

RES, USOS E FONTES DE RECURSOS CLARAMENTE ESTABALECIDOS, TANTO P~ 

RA APLICAÇÕES EM EMPRÉSTIMOS COMO Á ''FUNDO PERDIDO". 

O 1t PCN RESUL_TOU 'MA ENCOMENDA DE 48 NAVIOS, COM 1.603,728 TPB. 0,! 

TO (08) DESSES NAVIOS, COM 1.004.500 TPB (PORTANTO, OS MAIORES), 6, 

lNDA NÃO ESTAVAM CONCLUÍDOS NO FINAL DE 1914, QJANOO FOI DEC~ O 21 

PCN. EM 1971 E 1975, QJE OJRRESPONDERIA AO PERíODO DE E:XECt.ÇÃO 00 1!! ru:::, FORAM 

CCi\ISTR'JÍOAS 93 EMBARCAÇÕES, CCM CAPACIDADE DE TRANSPORTE DE 1.495~960 TPB e ft! 
PRESENI'ANOO U>!A CAPACIDADE PROIXJTIVA DE 798.804 CGRT, 00 lMA MÉDIA ANUAL 

159.761 CGRT, 

DE 

A ACELERAÇÃO DA C~NSTRUÇÃO NAVAL NO COMEÇO DA QÉ'cADA DE SETENTA D§ 

VE-SE, NO ESSENCIAL, À MAIOR ABERTURA DO BRASIL AO COMtRCIO EXT.§. 

RIOR. O BRASIL EXPORTAVA E IMPORTAVA VOLUMES CRESCENTES DE MERC.6, 

DOR IAS - A SOMA DAS EXPORTAÇÕES/IMPORTAÇÕES AUMENTOU DE US$ 3, 766 

MILHÕES EM 1968 PARA US$ 20,596 MILH0ES EM 1974 -, EXIGINDO, EM 

CÓNSEQUfNCIA, A CONSTITUIÇÃO DE UMA FROTA MERCA~TE COM' UMA CAPAC,! 

DADE DE TRANSPORTE CADA VEZ MAI?R• ASSIM, POR EXEMPLO, A CARGA 

TRANSPORTADA EM NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO NO PAÍS AUMENTOU DE 47,2 

MILHÕE~DE TONELADAS.M~TRICAS EM 1968 PARA,126,2 MILHÕES EM 1974, 

REPRESENTANDO '.1M AUMENTO DE 167% (ANUÁRIOS DA SUNAMAM), 

OS NAVIOS CONSTRUÍDOS NO COMEÇO DAQUELA DÉCAD_A PERMITIRAM O AUME!i 

TO DA PARTICIPAÇÃO DOS NAVIOS BRASILEIROS NO TOTAL DE FRETE GERADO 

PELO COMÉRCIO EXTERIOR DE 13% EM 1969 PARA 17,6% EM 1974 (ANUÁRIOS 

DA SUNA.MAM) • 

A CRISE MUNDIAL, PRENUNCIADA NA ELEVAÇÃO DOS JUROS INTERNACIONAIS E 

DO PREÇO DO PETRÓLEO EM 1973, MAS DEFLAGRADA NA RECESSÃO DE 1974/75
1 

TERI~ O EFEITO DE_ PROVOCAR UMA ACELEHAÇÃO íMPAR DA CONSTRUÇÃO NAVA~ 

NO BRASIL. É. QUE~- COM A ELEVAÇÃO DOS PREÇOS INTERNACIONAIS DE BENS 

DE CAPITAL, MATÉRIAS PRIMAS E .PETRÓLEO, BEM COMO DOS JUROS INTERN~ 

ClONAIS, SOMADA A UM SEMI-ESTANCAMENTO :>AS ;NOSSAS EXPORTAÇÕES, EM 

FACE DA RECESSÃO MUNDIAL, GEROU UM ENORME DEFICIT EM NOSS~ CONTAS 

EXTERNAS: O "DEFICIT EM- -TR.ANSAÇÕES CORRENTES, QUE ESTIVERA, EM M! 

DIÀ, EM TORNO DE US$ 1 .• 5 BILHÃO ENTRE 1971 E 1973, SUBIU,REPENTIN~ 

MENTE .• PARA US$ 7,1 BILHÕES EM 1974 (BANCO CENThf.L- RELATÓRIOS). 

DIANTE DESSE 'QUADRO, AO COVERNO SÓ RES-TAVAM DUAS ALTERNATIVAS: OU 

"AJUSTAR-SE" .Â RECESSÃO MUNDIAL, PROMOVENDO iJMA RECESSÃO INTERNA;, 

OU PROSSEGUIR O CRESCIMENT-O ECONÔMICO, REALIZANDO GIGANTESCO PR.Q 

GRAMA DE SUBSTITUIÇÃO -DE IMPORTAÇÕES~ 

A OPÇÃO FOI PELA SEGUNDA ALTERNATIVA. ATRAVfS DO II PLANO NACIONAL 
< -

DE DE::~ENVOLVIMENTO. (II PND) , O GOVERNO_ IMP:Li::MENTOU PROGRAMA DE SUB.§. 

TI.TUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES NAS ÁREAS DE BEI'cl&_ DE CAPITAL, BENS INTE.B, 

MEDIÁRIOS E COMBUSTÍVEIS, ONDE SE CONCENTRAVA O PRINCIPAL DA NOSSA_ 

PAUTA DE IMPORTAÇÕES. 

ESSE PROCESSO HAVERIA DE REPERCUTIR NA INDÚSTRIA NAVAL, POIS O P~ 

GAMENTO DE ALUGUEL OU AFRETAMENTO DE -NAV!OS ESTRANGEIROS EXPERIME,!:! 

TARA ENORME CRESCIMENTO NO COMEÇO DOS ANOS SETENTA: DE US$ 615 M! 

LHÔES EM 1971 PARA US$ 1.7 .BILHÕES EM 1974. EM 1973, CHEGARA A R!, 

PRESENTAR 67,9% DO DEFICIT EM TRANSAÇ_ÕES CORRENTES (RELATÓRIOS DA 

SUNAMAM), O CRESCIMENTO DA CONSTR~êÃO NAVAL NO COMEÇO DA DÉCADA 

NÃO FORA SUFICIENTE PARA DETER ESSA ESPETACULAR EVASÃO- DE DIVISAS 

ESTRANGEIRAS. 
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A AMPLIAÇÃO DA MARINHA·MERCANTE COM NAVIOS ,PRÓPRIOS, ÚNICA FORMA 

DE DETER ESSA EVASÃO DE MOEDA FORTE, NÃO~ P~DERIA SE FAZER PELO M,! 

CANISMO DA IMPORTAÇÃO DE NAVIOS, JÁ QUE lSSO IMPLICARIA :EM MAIOR 

PRESSÃO AINDA -SOBRE A. BALANÇA DE PAÇ_t.ME_NTOS. -~ SAÍDA SÓ PciDERIA 

SER A ACELERAÇÃO DA CONS_'l'RUÇÃO NAVAL NO PAÍS. 

E ASSIM É _Q~E, NO BOJO DO li PND, NASCE O 2g PROGMMA DE CONSTRU 

ÇÃO NAVAL ("2R PéN), RESULTADO DE ES'}:'J,JD_Q$ _ .ANTERI_Q_R_~S QUE VINHA F~ 

ZENDO A' SUNAMAM. O NOVO PROGRAMA _FOI CONS).!SST~NCIADO NA EXPOSIÇÃO 

DE MOTIVOS lNTE_RMINISTERIAL 1.6_1-B, _PE_-ª.!:_?7._?~~ARA REDUZIR <JS 

PAGAMENTOS DE FRETES A NAVIOS ESTRANGEIROS, ·:à J:'ROGRAMA VISAVA EL§_ 

VAR SUBSTANCIALMENTE A PARTICIPAÇÃO DE NAVIOS BRASILEIROS NA CARGA 

DO PETRÓLEO Úo1PORTADO E DE GRANt!s SÓLIDOS. 

O II PCN CONTEMPLAVA O ESTABELECT~~-NTSJ_ D~_ UM EN'ORME VOLUME DE _EJ:! 

COMENDAS E DAS FONTES DE R_E_ÇU_RSOS P~ __ FINANC~~-2__!:_~_1?9".~~· O P~Q 

GRAMA SUPUNHA, ALÉM DI,SSO, UMA AUTORIZAÇÃO PRESIDENCIAL, AO MINI.§. 

TÉRIO. DOS TRANSPORTES, PARA A CONTRATAÇÃ() __ º~~NCOMENDAS, NUM PERÍQ 

DO DE CINCO ANOS, DENTRO DE DETERMINADOS TETOS GLOBAIS. ERA UM 

VERDADEIRO COMPROMISSO DE GOVERNO, QUE,_ ALtM DD MAI_S, SE COMPROM~ 

TIA A ALOCAR.OS RECURSOS NA ÉP.OCA APROPRIA.QA. 

O PROGRAMA St PROPUNr.;A J.. CONCLUlR: .ÁS. ENCOMENDAS RESTANTES DO PERÍ.Q 

DO ANTERIOR (67 EMBARCAÇÕES, COM 1.300~-00b- 'i'PB) E ENCOMENDAR 765 

NOVi\S EMBARCAÇÕES COM 5. 3 MI Li-IÕES DE TPB , DEVENDO Ufot ~OT AL DE 5 , ~ 

MILHÕES DE Tf>B SEREM ECOHENDADAS A ESTALEIROS NACIONAIS. OS RECURSOS 

NECESSÁRIOS FÜfiAM OJ_~ÇADOS EM US$ 3,3 B~_~HÕE_S, _ _cABE~_DO 14,3% AO oB, 
ÇAMEN'l:'O DA UNIÃO, 17,1% DE RECURSQS"PRÓPR_IOS DOS ARMADORES, 28,7% 

DO FMM E 39,9% DE EMPRÉSTIMOS EXTERNOS. EM 1979, ATRAVÉS DAS EXPQ 

SIÇÕES DE MOTIVOS 1? E -18/79, FORAM _ACRESCEN_TA!'AS 1_12 NOVAS UN!D.6_ 

POR OUTRO LADO, ACUMULOU-SE, AO_LONGO DESSE PROCESSO, UMA CAPAC..!. 

·vA_J?E PRODUTIVA CAPAZ DE GERAR, POR ANO, NAVIOS CCM CAI?ACIDADE TOTAL DE 

'I'RANSPORTE DE 2 MII.RÕES DE TPB. EM 1973, ESSA CAPACIDADE NÃO PÀSSAVA IJE 

3oo- MIL TPB •. NO MOMENTO DE "PICO", EM 1980, CHEGOU-SE A PRODlJz'IR 

UM VOLUME DE NAVIOS_ COM_ CAPACIDADE TOTAL DE 1,46 -MILHÕES, RESULTA!! 

TE DE UMA PRODUÇÃO INDUSTRIAL DE 390- MIL CGRT. 

OS ESTALEIROS CHEGARAM _.,o\ GERA~, DIRETAM_ENTE, EM 1979, 39.155 EMPR~ 

COS-, GERANDO_ MAIS _31.324 E;MPR_EGOS: __ INpi:R~TOs' NA HmÚSTRiA DE NAV.!, 

_PEÇAS, ALtM DE 141.000 EMP~_EGOS INDIRETOS EM OUTROS SETORES.ASSIM, 

DIRE'FA OU INDIRETAMENTE, A INDÚSTRIA NAVAL BRASILEIRA CHEGOU A G.§ 

RAR 211.437 EMPREGOS. 

CONSIDERANDO QUE 982'-.DQS_ &_S.T~EIRO$ SE ENCOJ'hRAM -INS'I'ALADOS NO E.§. 

_T~O DQ RIO 0~- JANEl"R_Q, NÃO É DIFÍCIL PERCEBER A REPERCUSSÃO ECON.-º. 

MICA E SOCIAL DA INDÚSTRIA NAVAL NAQUELA REGIÃO. ELA REP~ESENTA, 

EM REALIDADE~ O PRINCIPAL SETOR INDUSTRIAL DO RIO DE JANEIRO. 

_EM _VIRTUDE pA DIMENSÃO _QUE ATINGIU A INDÚSTRIA NAVAL NO PAÍS, CO.§. 

'l'UMA-_SE DIZER QUE ELA ALCANÇOU O _SEGUNDO LUGAR -NO MÕNDO, SÓ PERDE.!f 

DO PARA O JAP~! __ QU~ So~~N!i?; __ ,~~:~M CERCA DE_ 40% DA PRODUÇÃO MUI! 

I>IAL. l::SSA =AVALIAÇÃ~-RESUL~~~ _DO GRANDE VOLUME DA CARTEIRA DE- -EJ:! 

COMENOAS, DADA A CON~RATAÇÃ0-SIMtJÚl'ÂNEA DE ~TODAS AS ENCOMENnÃs -DO 

211 PC~!_-

NA_VF;ftDADE, O_BRASIL ~liNcA 9CUPOU _O 2R LUGAR _DA PRODUÇÃO NAVAL. 

N~~--~;MJ;:N-:rçs J)~ "PICQ;1 DA ~O~SA PRODUÇÃO, EM 1~80/81, Q 'MÁXIMO ~QUE 
ATINGIMOS FOI O 72 LUGAR. ATUALMENTÊ, ESTAMOS EM_ 11 R LUG~~ (CHAMBRE 

SYNDTCALE DES CONSTRUCTEURS DE' NA VIRES ET MACHINES MARINES - RE~ 

TÔRIOS DE 1979 E1964). _ 

DES, COM 360.000_ TPB. O BRASIL POSSUI, NA VERDADE, APENAS 2,5% DA CAPACIOADE MUNOIAL IN§. 

ENTRE 1976 E_1980, FORAM TERMINADAS 119 EMBARCAÇÕES, COM CAPACID~ 

DE DE TRANSPORTE DE 4.45l.Õ70 'l'PB, RESUL_TANTE; CE _UMA PRODUÇÃO 

INDUSTRlAL DE 1.333.182 CGRT, NUMA, MÉDIA ANUAL DE 266.636 CGRT. 

PRODUZIU - SE, PQR'l'ANTO, NESSE~ CINCO ANO§, UMA CAPACIDADE DE TRAN§. 

PORTE TR.tS VEZES SUPERIOR À QUE SE PRODUZIRA NO QUINQU~NIO ANT~ 

RIOR. 

NO PERf:oDO SEGUINTE - A PRIMEIRA METADE DA. PRESENTE DtCADA ... ,ABRE­

SE A CRISE ,DA INDÚSTRIA NAVAL BR/I.SILE_IRA, COM O DESAPARECIMENTO DO 

CONCEITO DE PROGRAMA QUE GARANTA SIMUL'I'ANEAMENTE ENCOMENDAS E 

RECURSOS A MÉDIO PRAZO. A PRODUÇ-ÃO DO F'ERÍODO É,· NO ESSENCIAL, R~ 

SULT4no DE ENCOMENDAS DO :PERÍ9DO AN';'ERIOR. PR<;J!JUZIO--:SE, Ef'!TRE 

1981 E 198·4, 92 NAVIOS COM CAPACIDADE DE TRANSPORTE DE3.0B5.76Q TF'B, 

EQUIVALENTE.A UMA PRODUÇÃO INDUSTRIAL DE LQ49.359 CGRT (262.340 

CGRT NA MÉDIA ANUAL) • 

AO FINAL DESSE PERÍODO, O BRASIL POSSUIA UMA FROTA MERCANTE COM 

CAPACIDADE DE TRANSPORTAR 9,2 MILHÕES- DE TPB: EQUIVALENTE A 1,4% 

DA FROTA MERCANTE MUNDIAL. APESAR DIS~O,_ SEG1J~A _f;IASTANTE EL~ADA 

A UTILIZAÇÃO DE NAVIOS ESTRANGE_IRO_S- NU- T)3ANSPORT_E DE MERCADORIAS 

TRAN'sACIONAOAS PELO BRASIL NO C01-1tRCIO- ~)'{TE_RNACIONAL. A PARTIC,! 

PAÇÃO DE NAVIOS BRASILEIROS NO- F'R:ETE GERADO NÃO PASSAVA DE 21,5% 

EM 1984, FIC'ANDO O RESTO COM NAVIOS ESTRANGEIROS. 

TALADA, MEDIDA EM TERMOS DE CGRT. ATINGIMOS A PARTICIPAÇÃO MÁXIf.L<\ 

NA PRODUÇÃO NAVAL MUNDIAL iJE 3,4%, EM 1980, EM TERMOS DE CGRT; EM 

TERMOS DE CAPACIDADE DE TRANSPORTE (TPB), ATINGIU-SE, NAQUELE ANO, 

A PARTICIPAÇÃO DE 7, 5%. 

ASSIM. APESAR DO ENORME DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTADO NA DÉCADA 

DE SETENTA E OA IMPORTANTE REPERCUSSÃO ECONÔMICO-SOCIAL,PARTICULAB. 

MENTE NO ESTADO DO Rl:O. DE JANEIRO, A INDÚSTRIA NAVAL BRASILEIRA A!~ 
DA DETÉM UMA PARTIC.IPAÇÃO PEQUENA NA INDÚSTRIA NAVAL MUNDIAL. ALÉI•t 

DISSO-; GEROU UMA CAPACIDADE DE TRANSPORTE QUE ESTÁ LONGE DE ATEll, 

DER AS NECESSIDADES NACIONAIS, POIS SÓ ALCANÇA A FAIXA DOS 20% DAS 

NOSSAS NECESSIDADES DE CARGA MARÍTIMA DE LONGO CURSO. 

3 - II PROGR.I\KA DF. COHSTR!Jf;XO NAVAL 

NÃO HÁ l;IÚVIDA DE QUE UMA AVALIAÇÃO PRECISA DA CRISE QUE TOMOU CO!! 

TA DA -INDÚSTRIA NAVAL NA PRIMEIRA METADE DOS ANOS OITENTA EX_IGE A 

COMPREE.NSÃO DO IMPORTANTE PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO QUE ELA EXP§ 

RIMENTÓU NA 'D:ÉCADA DE SETENTA, PARTICULARMENTE A PARTIR 00 IMPULSO 

QUE LHE FOI DADO PELO n PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL _{II PCN), I!i 

PLEMENTADO A PARTIR DE 1_974. ESSA_OPINIÃO t UNÂNIME ENTRE TODOS 

OS ~EPOENTES QUE coMPARECERAM A _eBTA CPI, AINDA Qt.JE; JiAJ_A DIVERGt!:! 

CiAS 'NA APRECIAÇÃO DO SIGNIFICADO QUE TEVE O II PCN PARA A ECON2 

MIA- E PARA A INDÚSTliTA NAVAL NACIONAL. 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 27 2321 

VIMOS, f:lA PARTE ANTERIOR, QUE ESSE PROGRAMA NAS_CEU NO BOJO I;J_E UM 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO - O n- PND - QUE !3US.CAYA _ENFRENTAft O E2. 

TRANGULAMENTO DAS CONTAS EXTERNAS MEDIANTE UM PODEROSO PROGRAMA DE 

SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES. O ESTRANGULAMENTO SE EXPRESSOU NUM 

ENORME DEFICIT NAS CONTAS DE TRANSAÇÕES CORRENTES (COMÉRCIO E SEB._ 

VIÇOS), QUE PULOU DEU~~$ 1.688 MILHÕES EM 1973 PARA US$ 7,122 M,! 

LHÕES EM 1974 (FGV- CONJUNTURA ~-CONÔM!CA, FEV. 198_6, VOL.40,N202, 

P. 121). 

O SURGIMENTO DO DEFICIT_ NÃO SE DEV-EU A UMA QÜEDA DAS EXPORTAÇÕES -

ESTAS, INCLUSIVE, CRESCERAM 28% ENTRE 1Q7_3 E 1974_ -, MAS A UM ESP! 

TACULAR CRESCIMENTO DAS IMPORTAÇÕES E DAS DESPESAS COM JUROS E 

OUTROS SERVIÇOS~ 

AS IMPORTAÇÕES GJ,OBAIS CHESCERAM. iQ4%_~NTRE 1$73 E 1974, DEVIDO AO 

ENORME CRESCIMENTO DO VALOR PAS .IMPORTAÇÕES _DE M/!.TtfiiAS-:-P.RIMA~S~ CQM_ 

BUSTÍVEIS E BENS DE CAPITAL, QUt_ AUM~NTOU I;!J;: !JS$ 5~471_ MILHÕES EM_ 

1973 PARA US$ 11.669 MILHÕES EM 1974, OU SEJA, 113%. ESSE AUMENTO 

DEVEU-SE, NÃO TANTÕ À QUANTIDADE IMPORTADA, MAS À FORTE ELEVAÇÃO 

DOS P.REÇOS INTERNACIONAIS DESSES PRODUTOS: O VALOR MÉDIO DAS NOSSAS 

lMPORTAÇÕES AUMENTOU D_E US$ 124,42 EM 1973 PARA US$ 230,-27(0P.CIT., 

P. 123). 

A TAXA DE JUROS INTERNACIONAL (BASEADA NA LIBOR INGLESA OU NA PR.! 

ME-RATE NORTE-AMERICANA), QUE ESTIVERA EM TORNO DE 5% N-6_ I;IÉCAQA DE 

SESSENTA, SALTOU PARA 10% E)! 1974. COMO _CQNSEQU~NCIA, NOSSAS DE§. 

PESAS COM JUROS DA DiVIDA EXTERNA SE ELEVARAM DE US$ .tl89 MILHÕES 

EM 1972 PARA US$ 839,5 MILHÕES EM 1973, US$ 1.370,1 MILHÕES !2111974 

E US$ 1.804,3 MILHÕES EM 1975, MANTENDO ESSA TRAJETÓRIA DAÍ EM D! 

ANTE (OP. CIT., P. 121). 

O PAGAMENTO DE FRETES A NAVIOS ESTRANGEIROS, POR SUA VEZ, AUMENTOU 

DE US$_ 615 MILHÕES EM 1971 PARA US$ l. 7 BILHÕES EM 1974~ 

FOI NESSAS CONDIÇÕES QUE O_ GOVERNO BRASILEIRO DECIDIU IMPLEMENTAR 

UM PhANO DE DESENVOLVIMENTO DESTINADCi A ENFRENTAR A CRISE DA BALA!! 

ÇA DE PAGAMENTOS E FORTALECER A ECONOMIA NACIONAL. O II PND VIS~ 

VA, PORTANTO, PRIORITARIAM'Et·t'i'E, A "CONSOLIDAÇÃO DE UMA.EGONOMIA MQ 

DERNA, MEDIANTE A IMPLANTAÇÃO DE NOVOS SETORES, A CRIAÇÃO E ADAPT~ 

ÇÃO DE TECNOLOGIAS". 

OS SETORES ECONÔMI_C_DS_ SELECIONADOS_PARA__ENCABEÇAR 0 NQV:O __ "PACOTE 

DE INVESTIMENTOS"-~ D"E ACORDO COM O II PND, FORAM, NATURALMENTE, ~ 

QUELES CUJAS IMPORTAÇÕES MAIS VINHAM PRESSIONANDO A BALANÇA DE P~ 

GAMENTOS: BENS DE CAPITAL (INCLUSIVE A INDÚSTRIA NAVAL), INSUMOS 

BÁSICOS E COMBUSTÍVEIS. VÁRIOS MECANISMOS INSTITUCIONAIS E FINA!!_ 

CEIROS, APOIADOS PRINCIPALHEKTE PELO ENTÃO BNDE, FORAM CRIADOS OU 

ACIONADOS NO SENTIDO DE ES'T!I>~ULAR A _IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DAQU§. 

LES SETORES. 

FORAM, NO ESSENCIAL, ESSES INVESTIME~TOS QUE PERMITIRAM O BRASIL 

ESCAPAR DA CRISE MUNDIAL DURANTE CERCA DE SETE ANOS ( DE 1974 a 1980) 

E MANTER UM RITMO DE CRESCIMENTO ECONÔMICO ANUAL DE QUASE 7% NESSE 

PERÍODO. MAIS AINDA,· DEPOIS DE AMADURE;CIDOS, FORAM ESSES INVEST,! 

MENTOS QUE PROPICIARAM OS ENORMES SALDO.$ QUE A BALANÇA COMERCIAL 

DO PAÍS PASSOU A LOGRAR A PARTIR DE 1983, SEGUNDO ESTUDO FEITO POR 

AN'FÔNIO BARRO§ DE CASTRO, O Sl_!PER.AVIT DE US$ 6.5 BILHÕES DE 1983 , 

DEVEU-SE, NO FUNDAMENTAL, A GANHO_S DE DIVISAS, QUER POR AUMENTO DE 

EXPORTAÇÕES, QUER POR SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES, DOS PROGRAMAS 

SETORIAIS IMPLEMENTADOS NA SEGUNDA METADE DA DitCADA DE SETENTA, NAS 

ÁREAS DE PETRÓLEO, MiTAfS NÃÓ.:.FER-RÓSOS, PAPEL E CELULOSE, PRODUTOS 

siDERÚRGicos. FERTILiZANTES, -PRoDuTos QUÍMicos E BENS DE ·cAPITAL ;­

EM 1984, DOS US$ 11.5 BILHÔES DE SUPERAVIT, CERCA DE US$9,G BIU-K5ES 

DEVERAM-SE ÀS MESMAS CAUSAS ("A ECONOMIA BRASILEIRA EM MARCHA FO]! 

ÇADA11 • R_IO,PAZ E TERRA, 1985. P.58). 

O II PROGRAMA DE COSNTRUÇÃO NAVAL FAZ PARTE DESSE ENORME ESFORÇO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO. COM ELE, NÃO APENAS ENFRENTAVA-SE O 

PROBLEMA IMEDIATO DO ESTRANGULAMENTO EXTERNO, AO PROPICIAR A RED,Q. 

ÇÃO DE IMPORTAÇÃO- DE NAVIOS OU DE FRETES DE NAVIOS ESTRANGEIROS, 

MAS, ALt.M rio MAIS, LOGRAVA-SE UM OBJETIVO ESTRAT!:GICO, QUE ERA O 

~E CON~~TUI~ ~UMAMARTNI~A MERCANTE À ALTURA DE. UM PA_ÍS QUE RA.PID~ 

MENTE ATINGIRA O Bt LUGAR NA ECONOMIA DO MUNDO OCIDENTAL, UM PAÍS 

NESSA DIMENSÃO NÃO PODERIÃ CÓNliiVER CÕM O FATO DE O TRANS-PORTE DE 

sEu COMÉRCIO EXTERIOR DEPENDER, ·QUASE INTEGRALMENTE, DE FROTAS E§. 

TRANGEIRAS: EM 1969, APENAS 13" DO FRETE GERADO 'NO NOSSO COMÉRCIO 

EXTERIOR CABIA A NAVIOS BRASILEIROS. 

O II PCN, PREVISTO INICIALMENTE PARA O PERÍODO 1975/1979, FOI CO_!! 

SUBSTANCIADO NA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL Nt 161-B, DE 

31 DE JUNHO DE 1974. A FORMUI,.AÇÃO !)0 PROGRAMA, PART_ICULARMENTE NO 

QUE SE_ REEERE__À_ 1'DEFINIÇÃO DA_ DEMANDA DE TRANSPORTE MARÍTIMO PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO PAÍS, COMO UM HORIZONTE PARA 19_80, BAS! 

OU-SE EM LEVANTAMF;NTO$, ANÁLISE __ E PROJETOS PREPARADOS PARA A SUP§_ 

RINT_ENDENCIA _NACIONP.L. _DA. !1A_RI_l'fliA _MF;_RÇAN':rE;_ (&lJN.AMAM) PO~ CONSULTORE;S 

PRIVADOS ESPECIALI•lENTE CONTRATADOS COM ESSE PROPÓSITO". NO ENTA!:! 

TO, "TAIS ESTUDOS FC'R.LJ.1 REVISTOS, CORRIG!DOS E ATUALIZADOS 11 (EXP.Q 

SIÇÃO DE MOTIVOS r;. 161-B, ART. 1.5). 

ESSES ESTUDOS REVt.I...!,f\.~1 QUE, "ADOTADAS AS PRJJEÇÔES DE CARGA DOS 

E-STUDOS BÁSICOS, PARA LONGO- CURSO E CAÊOTAGEM E AS PREVISÕES DA 

SÜNÃMA~f PARA NAVEGAÇ'ÃO INTERIOR -E- NÃVEGAÇÃO PORTUÁRIA, HAVERIA UM 

DEFICIT GLOBAL- DE 5, 5 MILHÕES DE TPB, EM 1980, SUPONDO-SE A OPER~ 

ÇÃO DA FROTA PRÓPRIA EM CONDIÇÕE;S IDEAIS", PODENDO OCORRER QUE "AS 

NECESSIDADES REAIS RESULTEM SUPERIORES ÀS ESPERADAS" (IBID. ,ART.I-9). 

FOI -COM BASE NESSAS PROJEÇôEs Qti:E- O- Ú --PCN DEFINIU AS ENCOMENDAS 

DE NAVIOS PARA O PERÍOD0-1975/1979: "CONSIDERANDO AS NECESSIDADES 

IDENTIFICADAS, A FROTA EXISTENTE, AS ENCOMENDAS JÁ CONTRATADAS (NO 

PAÍS E NO EXTERIOR) E AS BAIXAS PREVISTAS, HAVERIA NECESSIDADE DE 

ADQUIRIR, NOS PRÓXIMõS 5 ANoS; UMÁ -CAPÁê:IDADE ADICIONAL ESTIMADA 

EM 5 MIJ..HÕES DE TPB PARA O TRÁFEGO DE LONGO CURSO E 3"00 MIL TPB p~ 

RA A CABOTAGEM. A SUNAMAM IDENTIFICOU A NECESSIDADE DE ADQUIRIR 

TAMBÉM 2~6,2 1--:11 TPB PARA ATENÕER À NAVEGAÇÃO INTERIOR E l3MILTPB 

PARA A NAVEGAÇÃO PORTUÁRIA" {IBID., ART. I--8). AS ENCOMENDAS JÁ 

CONTRATADAS ERAM AS 1.300.000 TPB QUE RESTAVAM SEM PRODUZIR DO I 

PCN._ 

ASSIM, O PROGRAMA GARANTIU UM VOLUME TOTAL DE ENCOMENDAS DA ORDEM 

DE 6~6 MILHÕES DE TPB, MAIS DE TRts VEZES O TOTAL DE ENCOMENDAS DO 

I PCN. ~PARA VIABILIZAR A PRODUÇÃO DOS NAVJ;OS CORRESPONDENTES, O 
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Il-PCN ASSEGURAVA RECURSDS "DA ORDEM DE Cr$ 25 BILHbES: (OU O EQU.!_ 

VALENTE A US$ 3,3 BlLHÕES)'1 , 

AS FO!iTES DOS RECURSOS FORAM, ASSIM, DISTFU~UÍDA$_:_;1,) ARMADORES _ 

Cr$ 4.172,3 MILHÕES (17,1%); 2) CRÉDITOS EXTERNOS- Cr$ 9.737,-0 Mí 

LHÕES (39,9%); 3) FUNDO DE MARINHA--MERCANTE- Cr$ 7.023,0 1ULHÕE; 

(28,7%) E 4) ORÇAMENTO DA UNIÃO- Cr$ 3.500,0 MlirfôE:s (14,3-i) {E~_ 

.POSIÇÃO Dê f.fOTIVOS Ni 16,1-B, ART. 36). 

0 II PCN, PORTANTO, ALÉM DE ESTABELEC.:R -CLARAMENTE UM VOLUME DE E!:! 

COMENDAS PARA UM PERÍODO DE CINCO ._AN.OS~ DE_fiNIA O VOLUME E AS FO,!i 

TES DOS RECURSOS 'NECESSÁRIOS À SUA V:):ABILI_ZAÇÃO. COM ISSO, GARA_tl 

TIA-SE A PROD!.I.ÇÃ.O EM SÉRIE NOS 'J'EHN_Q-S PO ART. 43, PARTE IV, ALÍNEA 

4, LETRA b, DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: "ALOCAR J\S ENCOMENDAS AO-S E.§. 

TALEIROS, OS ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS DA SUA ESTRUTl.JRA DE PRQ 

DUÇÃO E A': i<..::SIBILIDADES DE PRODUÇÃO EM SÉRiE, A FIM DE ENSEJAR 

OS BENEFÍCIOS-DE ECONOMIA DE ESCALA, __ COM REDUÇÃO DE CUSTOS E DOS 

PRAZOS DE f"HTREGA". SEGURAMENTt, .tL.fRODUÇÃO EM SÉRIE __ É A GARAJ1 

TIA DE li'-1PLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE UM SETOR COt-1 AS CARACTERÍ.§. 

TICAS DA INDÚSTRIA NAVAL. 

O II PCN ESTABELECIA, TAMBÉM, A ALO.CAÇÃO DOS RECURSOS NO PROCESSO 

DE FINANCI;(>lENTO DA PRODUÇÃO DO NAVIÓ: f) OS-RECURSCYS_D_DS ARMADQ 

RES' FINANCIARIAM, EM MÉDIA, 20% DO -,-PRE:Çb- lNti:-RNACIOI'iAl." DO NAVIO i 

2) -oS-RECURSOS DO FMM (DEll:l.VADOS, EM -SUA ___ JYIAIORIA, DO AFRMM} E DO 

ORÇAMENTO DA UN!Ão SE DESTINARIAM, BASICAMENTE; A FINANCIAR AS "PAB_ 

CELAS. A FUNDO PERDIDO", DESTACANDO-SE 0 "PRfMIO" (QUE ERA DE 37 ,3" 

DO "PREÇO INTERNACIONAL10 E DEVIA BAIXAR PARA 35%_ -ou MENOS) E OUTROS 

SUBSÍDIOS, ·cOMO A EQUALIZAÇÃO- DAS TAXAS DE JUROS; 3) OS EMPRÉST.!, 

MOS EXTERNOS FINANCIARIAM A PARTE RESTANTE (E.M • .:.161-B, ARTS. 28, 

37. 38, 41). 

OUTROS INCENTIVOS ERAM TAMBtM PREVISTOS, TAIS COMO: 11 a) ISENÇÃO 

DE ALÍQUOTAS E TAXAS PARA A IMPORTAÇÃO DE MATERIAIS E COMPONENTES 

DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE NAVIOS PARA LONGO CURSO E CABOTAGEM, NA 

FORMA DA LEGISLAÇÃO ~M VIGOR; b} MANUTENÇÃO DO ATUAL TRATAMENTO 

TRIBUTÁRIO, OU SEJA, RESTITUIÇÃO D-0 IPI E COMPENSAÇÃO DO ICM AT~ 

VÉS DO 11 PRÍ:MI0 1111 (1BID., 37}. 

O GOVERNO, ATRAVÉS DÁ EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS EM QUESTÃO, ENTREGAVA À 

SUNAI<lAM A RESPONSABILIDADE DE EXECUTAR, DE FORMA FLEXÍVEL, O II PRQ. 

GRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL, COM--AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES: 11 a)ALOCAR 

AS ENCOMENDAS AOS ARMADORES, DE ACORDO COM AS PRIORIDADES DA MAR! 

NH,A MERCANTE E COM A CAPACIDADE ADMINISTRATIVA E .FINANCEIRA DAS E!! 

PRESAS. INTERESSADAS; b) ALOCAR AS~J:.NCOME~DA_S .~OS ESTALEIROS, DE 

ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS DA SUA ESTRUTURA DE PRODUÇÃO E AS 

POSSIBILIDADES DE PRODUÇÃO EM -SÉRIE, A FIM_ DE ENSEJAR OS BENEFÍCIOS 

DE ECONOMIA DE ESCALA, COM REDUÇÃO DE CUSTOS E. DOS PRAZOS OE ENTR_§ 

GA; c) PROMÔVER AJUSTAMENTOS PERIÓDIGOS'· NA CdMPOSIÇÃO DO PROGRAMA, 

DE ACORDO COM A SUA EXECUÇÃO E A EVOLUÇÃd ~A -CONJUNTURA" (EXPOSIÇÃO 

DE MOTIVOS Nt:! l6l~B, ART. 43), 

PARA CUMPRIR TÃO IMPORTANTE TAREFA, O PROGRAMA PREVÍA O FORTALEC.!_ 

MEI~TO E MODERNIZAÇÃO DA SUNAf.W>'I:. "FORTALE:CIMENTO DA ESTRUTURA ADM!. 

!\I~Tf\ATIVA E TÉCNICA DA SUNAMAM~ ESPECI~LMENTE NO CAMPD--DO PLANEJ~ 

NEHTO E CONTROLE E DA ANÁLISE TÉCNÍCA, ECONÔM!CA E FINANCEIRA DOS 

PROGRAMAS E PROJETOS APRESENTADOS POR ESTALEIROS E ABMADORES"(IBIO, 

ART. 43, ALÍNEA 14). 

' OS FORMULADORES DO II PCN }AMBÉM ESTUDARAM A CAPACIDADE QUE A IJ! 
DÚSTRIA NAVAL INSTALADA NO PAÍS TERIA DE ATENDER A DEMANDA PROPO.§. 

TA PELO PROGRAMA. OS ESTUDOS REVELARAM QUE OS SETE MAIORES EST~ 

LEIROS - QUE REPRESENTAVAM 95% DA- PRODUÇÃO DO SETOR, O QÚAL ENVOf 

VIA 38 ESTALEiROS -i)f: cONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL - PODERIAM EVQ. 

LUIFl, EM FACE: DOS INVESTIMENTOS QUE ESTAVAM SENDO REALI~ADOS E QUÊ 

SERIA}1 REALIZADOS EM FUNÇÃO DO II ·PON, DE UMA CAPACIDADE GLOBAL DE 

PRODU_ç_ÃO 11 DE CERCA DE 300 MIL TPB. EM 1973, PARA 1,3MILHÕÉSDETPB, 

EM 198011 (lBID., ART. 16). 

rn_M BASE NESSA AVALIAÇÃO, O GOVERNO Df.S'l.'lNOU 96% DAS NOVAS ENCOME!i 

DAS .(NUM TOTAL DE 5,1 MILHÕES DE TPB) AOS ESTALEIROS NACIONAIS, R!. 
SERVANDO APENAS 4% (200 MIL TPB) PARA IMPORTAÇÕES. O .G.OVERNO AV~ 

LIOU, ADEMAIS, QUE, ALÉM DE ATENDER A ESSAS ENCOMENDAS, OS ESTALE.!, 

ROS NACIONAIS PODERIAM DESTiNAR PARTE DA PRODUÇ1t:O AO MERCADO EXTE,B: 

NO,_ NUM LlMITE MÁXIMO DE 10% DO CUS~O TOTAL DO PROGRAMA (IBID., 

ARTS. 27, 43). APLICAVA-SE, NA PRÁTICA, UMA.POLÍTIC~.Ã DE RESERVA 

DE MERCADO PARA A iNDÚSTRIA NAVÀL NACIONAL. 

UM ASPECTO FUNDAMENTAL DO PROGRAMA CONSISTIU NO ESTÍMULO À PESQUl 

SA- TECNOLÓGICA: "0 EXTRAORDINÁRIO CRESCIMENTO DA INDÚSTRIA DE CON§. 

'.í'RUÇÃO NAVAL E A NECESSIDADE DE INTENSIFICAR A NACIONALIZAÇÃO DA 

PRODUÇÃO EXIGEM UMA CONCENTRAÇÃO DE isFORÇOS BEM ORIENTADOS NO. SE)'! 

TIDO DE REALIZÃÇÃO DE PESQUISA.$ TECNOLÓG-íCAS QUE PERMITAM DESEJiiVO.!:: 

VER INTERNAMENTE OS MODELOS E OS PROCESSOS MAIS ADEQUADOS À NOSSA 

REALIDADE11
• PARA ATENDER A ESSA NECESSIDADE, A SUNAMAM FOI AUTQ. 

RIZADA, NOS TERMOS _DO DECRETO-LEI 1.14-2, A APLICAR RECURSOS EM ?E~ 

QUISAS E SERVTCOS TECNOLÓGICOS E A '~PROMOVER A NECESSÁRIA ARTICU~ 

ÇÃO ENTRE A -C6PPE-üFRJ, O INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICÂS(IPT), 

DE SÃO PAULO, E OS PRINCIPAIS ESTALEIROS DO PAÍS (E.M.:~16l-B,ART~34). 

ERA A FORMA DE O BRAS!L ALCANÇAR O NÍVEL TECNOLÓG;ECO DA INDÚSTRTA 

NAVAL MUNDIAL, MAS TOMANDO EM CONSIDERAÇÃO A REALIDADE NACIONAL. 

É POSSÍVEL HOJE AV,ALlAR QUE, APESAR DO ATRASO DE DOIS OU TRES ANOS 

E DAS MUITAS DIFICULDADES ENFRENTADAS NO CAMINHO, CONFORM;E SERÁ 

EXAMINÀDÕ MAIS -ADIA-N~ofE, O Ü PRÓGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL LOGROU 

ATINGIR, NO ESSENCIAL, SEUS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS. ANTES DE MAIS 

NADA, CONSEGUIU ELEVAR A CAPACIDADE PRODUTIVA DA INDÚSTRIA NAVAL 

NACIONAL DE UM NÍVEL DE 300 TPB POR ANO, EM l9t:3, PARA UM NÍVEL N.Q_ 

MINAL DE CERCA DE 2 MILHÓES DE TPB ATUALMENTE (REPR~SENTANDO UMA 

CAPACIDADE REAL DE 1,5 MILHÕES DE TPB, CORRESPONDENTES A CERCA f>E 

400 MIL CGRT) • · 

COMO RESULTAria DAS ENCOMENDAS DO II PCN E DAS QUE ELE HERDOU DO 

I PCN, A INDÚSTRIA NAVAL CONSEGUIU AGREGAR À FROTA MERCANTÉ NACIQ 

NAL NAVIOS COM CAPACIDADE TOTAL DE MAIS DE SEIS MILHÕES DE TPB, F~ 

ZENDO COM QUE A FROTA EVOLUÍSSE DE UMA CAPACIDADE DE CERCA DE 3 M!_ 

LHÕES DE TPB EM 1973 PARA 9,2 MILHÕES DE TPB EM 1984, OU SEJA,MAIS 

D() QUE TRIPLICANDO SUA CAPACIDADE DE TRANSPORTE (ANUÁRIOS DA SUN~ 

MAM), 

ALtM DISSO, DE 1976 A 1962, PERÍODO QUE, GROSSO MODO, COINCIDE COM 

Á EXECUÇÃO DO II PCN, FORAM ENTREGUES PARA EXPORTAÇÃO 54 NAVIOS, 

COM CAPACIDADE TOTAL DE 1.442.510 TPB. ENTRE 1978 E .1982, AS EXPO!! 

~AÇÕES REPRESENTARAM, EM MtD~A, 13,6% DA PRODUÇÃO NACIONAL.(ESABRÁS} 
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O INGRE§SO NO MERCADO EXTERNO - PARTICULARMENTE NUM MOMENTO DE GR~ 

VE CRISE .OA INDÚSTRIA NAVAL MUNDIAL, CUJA PRODUÇÃO CAIU À METADE 

ENTRE A PRIMEIRA METADE DA DfCADA DE SETENTA E A PRIMEIRA DA DÉC~ 

DA DE OITENTA - REVELA A GRANDE CAPACIDADE TECNOLÓGICA ADQUIRIDA 

PELA INDÚSTRIA NAVAL NACIONAL, COM CONDIÇÕES DE COMPETIR NO MERC~ 

DO MUNDIAL. 

NÃO SE PODE ATRIBUIR ESSA COMPETITIVIDADE INTERNAC-ldNAL AO SUBS.!_ 

DIO QUE ,A INDÚSTRIA NAVAL RECEBE NO BRASIL, PORQUE OS DEMAIS PA.!_ 

SES PRODUTORES OFERECEM ÀS SUAS RESPECTIVAS INDÚSTRIAS IDtNTICOS 

SUBSÍDIOS: EM TERMOS DIRETOS, VÃO DE 15% NA ESPANHA, PASSANDO POR 

22% NA FRANÇA E ALEMANHA, CERCA DE 30%" NA !NG"LATERRA E DINAMARCA, 

A'J'f A'l'TW;TP. O l>fÁY.TMO DE SI)% NOS ESTADOS UNIDOS; ?.!F:SSES PAÍSES, E!l( 

MtDIP., A PARCE:J. FINANClÁVEL DO VALOR_ 00 NAVlQ __ tQ_U:J:vALE À QUE SI 

FINANCIA NO BRASIL - 80% --E A UMA TAXA DE JUROS FIXOS DE 8% (VER 

DEPOIMENTO DE HÉLIO PAULO fERRAZ). 

O APOIO GOVERNAMENTAL DADO À INDÚSTRIA NAVAL É COMUM NO MUNDO INTEl 

RO, POIS É EVIDENTE QUE A IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE UMA IE 
DÚSTRIA DESSE PORTE--NÃO PODE SER DEIXAÔO AO LivRE ARBÍTRIO DAS FO,E 

ÇAS DE MERCADO, DADO O ENORME VOLUME DE CAPITAL NECESSÁRIO À INST.t: 

LAÇÃO DAS PLANTAS FABRIS. 

NO CASO DO BRASIL, OS RECURSOS QUE FORAM CAN"ALI_ZADOS PARA A :j:NDÚ§. 

TRIA NAVAL NÃO FORAM SUBTRAÍDOS DE OUTROfrSETORES-PRTOR!TÁRIOS AO 

DESENVOLVJt-tENTO ECON0MICO E SOCIAL DO PAÍS; FORAM SUBT"lAÍDOS, NO 

FUNDAMENTAL, DA DRENAGEM REAL-IZADA PARA O EXTERIOR,_ QUER PARA O P.S, 

GAMENTO DE FRETES DE NAVIOS ESTRANGEIROS, QUER PARA A IMPORTAÇÃO 

DE NAVIOS. PARA CONSIDERAR TÃO SOMENTE O PAGAMENTO" DE FRETES, MAIS 

FACILMENTE QUANTIFICÁVEL, A FROTA BRASILEIRA -GEROU, NO PERÍODO DE 

EXECUÇÃO DO II PCN, CERCA DE US$ 6,4 Bii..HÕES EM FRETES (DADOS DA 

SUNAMAM), QUASE 50_%._ A MAIS DO CONJUNTO DOS DISPtNDIOS REALIZADOS 

POR CONTA DO II PCN. SÃO DÓLARES QUE SERIAM CARREADOS PARA FROTAS 

ESTRANGEIRAS CASO "NÃO SE HOUVESSE CONSTITUÍDO A MARINHA MERCANTE N~ 

CIONAL OU SE SE A HOUVESS"E--CO!'JSTITUÍDO COM NAVIOS IMPORTADOS. 

SOMEM-SE A ISSO OS CERCA DE US$ 1.0 BILHÃO DOS NAVIOS QUE,NO PERÍ.Q. 

DO, SE EXPORTARAM PARA 0 EXTERIOR. 

NÃO BA~ASSE __ ISSO, .-0 DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA NAVAL NO PAfS 

ALÉM DE HAVER PERMITIDO A FORMAÇÃO DE UM NOVO SETOR INDUSTRIAL - A 

INDÚSTRIA DE NAViPEÇAS -, ESTIMULOU A AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE_ 

SETORES JÁ EXISTENTES, COMO A INDÚSTRIA DE MOTORES, A SIDERURGIA, 

ETC." 'NO BOJO DESSE __ DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, CRIOU-SE UM MERC~ 

DO DE TRABALHO, DIRETO E INDIRi::TO, PARA MAIS DE·200 MIL PESSOAS, 

ALÉM DE HAVER GERADO, NATURALMENTE, UMA ENORME CAPACIDADE DE ARR! 

CADAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

APESAR DO ENORME CRESCIMENTO EXPERIMENTADO PELA INDÚSTRIA NAVAL NO 

PERÍODO E DO ENORME ESFORÇO NACIONAL DISPENDIDO NA SUA VIABILIZ_6. 

ÇÃO, NÃO FOI SIGNIFtCATIVA A ELEVAÇÃO DA PAR'i'rci-PAÇÃO DA }'ROTA BR~ 

SILEIRA NA CARGA REFERENTE AO NOSSO COMtRCIO EXTERIOR. ESSA PA.B, 

TICIPAÇÃO AUMENTOU DE 11,4% EM 1974 PARA 17% EM 1984; EM TERMOS DE 

FRETES GERADOS, A PARTICIPAÇÃO AUMENTOU DE 17,6% EM 1974 PARA 26,2% 

EM 1982, BAIXANDO DEPOIS PARA 21,5% EM 1984 (ANUÁRIOS DA SU!JAJ.lAM). 

É QUE A INDÚSTRIA NAVAL NACIONAL __ REALIZAVA ~ VERDADEIRA CORRIDA 

CONTRA O TEMPO, POIS NO MESMO PERÍODO OCORBIA ENORME CRESCH1ENTO 

DO C0t-1ÉRCIO EXTERIOR BRASILEIRO, QUE AUMENTOU DE CERCA DE US$20 Bf. 

LHÕES EM 1974 PARA APROXIMADAMENTE US$ 45 BILHÕES NO COMEÇO DA PR!, 

SENTE DÉCADA, E§;TABII TZANDO-SE DEPO~S EM TORNO .DE US$ 40 BILHÕES 

(FGV. -CONJUNTURA ECCNÔMICA, FEV. 1986, VOL. 40, N~ 2, P~l21). 

MESMO QUE TENHA; NO ESSENCIAL, ATINGI_DO SEUS OBJETIVOS, A EXECUÇÃO 

DO II PCN NÃO PODE FAZt-LO SEM TER QUE ENFRENTAR UM CONJUNTO DE D.!.,­

FICULDADES DERIVADAS QUER DE LIMITAÇÕES DA tPOCA, QUER DE DESVIOS 

EM RELAÇÃO À CONCEPÇÃO INICIAL DO PROGRAMA. ESSAS DIFICULDADES P.Q._ 

DEM SER CATALOGADAS EM DOIS NÍVEIS: 1) INADEQUAÇÃO INSTlTUCIONAi.. 

E .ADMINISTRATIVA DA SUNAMAM PARA ADMINISTRAR A IMPLEMENTAÇÃO DE UM 

PROGRAMA DESSA DIMENSÃO; 2) FALTA DE SUPRIMENTO DE RECURSOS, EM TE!:!, 

PO HÁBIL. PARA FAZER FACE À ELEVAÇXO DE CUSTOS,- DERIVADA DE UMA s_! 
RIE' DE FATORES QUE OCORRERAM NO DECORRER DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA. 

A FRAGILIDADE DA SUNAMAM FOI ALEGADA POR PRATICAMENTE TODOS OS D! 

POENTES. CITEMOS DOIS DE SEUS EX-SUPERINTENDENTES E DE UM EX-MINI§. 

TRO: 

--COM. JOÃO CARLOS J>ALHARES, SUPERINTENDENTE NO PERÍODO 1979/1981: 

-~~t _FÁCIL IMAGINAR O QUE _REPRESENTOU DE DIFICULDADES PARA OS ADM.!, 

NISTR~DORES DA AUTARQUIA O GERENCIAMENTO DO li PCN, DISPONDO A 

SUNAtiJAM DE UMA ESTRUTURA ARCÁICA, INEFICIENTE E COM UMA CARÍ:NCIA 

TOTAL DE PESSOAL QUALIFICADO". 

- DR. ÉLCIO COSTA COUTO~ SUPERINTENDENTE NO PERÍODO 1981/1983: 11A 

--MÁQUINA ADMINISTRATIVA ERA EMPERRADA, OBSOLET~ E IN~EQUADA, O 

PESSOAL MAL REMUNERADO, CAR~NCIA DE PESSOAL QUALIFIC~O, PRODUTO 

DE LINHA, PORTANTO, ERA POUCO CONFIÁVEL, HAVIA CONFLITO DE D~ 

DOS". 

- DR. CLORALDINO, SEVERO, MINISTRO DOS TRANSPORTES NO PERÍODO 1982/ 

1984: "E RECE:SEU MAIS, NÃO HOWE:PifCEPEÇÃO Df': QUE 0 ÓRGÃO QUE G§, 

RIA ISTO ERA TOTALMENTE INCOMPETENTE E DESPREPARADO PARA FAZ!- LO. 

A FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS EMITIU RELATÓRIO, NO ANO DE 1974,Ct'IDE DIZIA 

QUE ESSE ÓRGÃÜ ERA INCbMPE'rÉNTE PARA FAZER ISTO, QUE TODAS AS 

SUAS PRÁTICAS AmUNISTRATIVAS ERAM CONDENÁVEIS, QUE NÃO TINHA Rg 

GISTRO DE COISA NENHUMA, QUE TINHA UMA ATOMIZAÇ~.O DE PROCESSOS IE 

TAL ORDEM QUE NÃO SE PODIA JUNTAR COISA COM CCI SA •.• E QUE ESTE 

ÓRGÃO NÃO TINHA GENTE COMPETENTE ••• NÃO TINHA GENTE PREPARADA P~ 

RA GERIR OPERAÇÕES DE TAL COMPLEXIDADE. • • QUE SUAS EQUIPES ERAM 

INCOMPETENTES, NÃO ERAM AS PESSOAS, É A lN ADEQUAÇÃO DA PESSOA À 

DIMENSÃO DO PROBLEMA". 

HAVIA, NA OPINIÃO DE TODOS OS DEPOENTES, UMA CONTRADIÇÃO DE FUNDO 

ENTRE O VOLUME DÀ.S RESPONSAB:i:ÚDADES ATRIBUÍDAS À SUNAMAM E A E.§. 

TRUTURA DEFICIENTE QUE ESTA POSSUÍA. 

O VOLUME DAS RESPONSABILIDADES DERIVAVA-SE, NÃO APENAS DA MAGNITQ 

DE DAS TAREFAS INERENTES A UM PROGRAMA DA DIMENSÃO DO II PCN, MAS 

TAMBEM DO FATO DE QUE A SUNAMAM TINHA UMA DUPLA FUNÇÃO: "ALÉM DAS 

SUAS ATRIBUIÇÕES DE EXECUTORA DA POLÍTICA NACIONAL DO TRANSPORTE 

AQUAVIÁRIO, TINHA AINDA A ATRIBUIÇÃO DE UM BANCO DE FOMENTO À I!f 

DÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO- E REPARAÇÃO NAVAL, SEM DISPOR DOS RECURSOS 

HUMANOS. TANTO EM QUANTIDADE COMO EM QUALIDADE" (COM. JOÃO CARLOS 

PALRARES). OU SEJA, A SUNAMAM EXECUTAVA A POLÍTICA GOVERNAMENTAL 

NA ÁREA DA MARINHA MERCAN_TE E NA ÁREA DA CONS~f!UCÃO NAVAL. 
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PARA REALIZAR TAREFA DE TAL DIMENSÃO, A SUNAMAt'!, EM PRIMEIRO LUGAR, 

NÃO CONTAVA COM UMA. FORMA INSTITUCIONAL _ADE9Uii.~A. --~l_Z_ O DR. ÉLC!O 

COSTA COUTO: 11 ERA UMA INSTITUIÇÃO QUE:_ADMINISTEAVA UM ORÇAMENTO,UMA 

MASSA DE RECURSOS QUE ULTRAPASSAVA A 1 BILHÃO DE DÓLARES. E ESSA 

MASSA DE RECU_RSOS Ji;RA ADMINISTRAD!> _P_OR UM.ft. __ IN~!~.!_'!_l_2ÃD EXT~EMAME;!i 

TE FRÁGIL, SEM ESTRUTURA MATE"RlAL E HUMANA ADEQUADAS. TINHA QUE 

FUNCIONA13 COMO UI>! BANCO ESPECIALIZADO, M_AS _NÃO_!_T,:t'~H!-__ ESTRUTURA BAll_ 

CÁRIA; OPERAVA COM PROJETOS EXTREMAMENTE SOFlSTl~ADOS, SEM NENHUMA 

ESTRUTURA PARA FAZt-LO. TINHA A FORMA AUTÁRQUICA TRADICIONAL, COM 

TODA AQUELA SEQUELA DE VÍCIOS QUE OS S~HO~RE% __ G()__JmEC_EM.NA ESTRUTURA 

TRADICIONAL, COMO PESSOAL INADEQUADO •••.. !?_.Bl'IDE> .QU:t .SERIA_A :SASE 

DE COMPARAÇÃO, ABANDONOU A FORMA AUTÁRQUICA EM, 1'372. ESSA INAD~ 

QUAÇÃO OPERACIONAL PERSlS_TIA, ___ NÃO ~l!DAVA --~- NÂQ_ FOI):'q_~_ FA~~~- DE_ L~ 

'J:A DOS S_U_P_E:RINTENDENT~S, _PORQUE TODOS,_ ~I_ST~~'!'_l~-E~~~· GASTARAM 

UMA BOA PARCELA DO SEU TEMPO TENTANDO CONVENCE:e!- .o!!S VÁRIAS ÁREA~ DO 

GOVERNO DE QUE A FORMA AUTÁRQUICA DA SUNAMAM :ERAJSUlCÍDIO. QUE ERA 

NECESSÁRIO TRANSFOFUJIAR A IHS'fl':'UJ;ÇÃ() EM __ A!J.T_A~9!JIA __ ES?~CIA~, EM FU_!! 

DAÇÃO, EM EMPRESA, DAR-LHE Uf·~ QUADRO ESPECIAL DE:SALÁRIOS,QUALQUER 

FORMA QUE FOSSE, MENOS A FORi<.l·. Al~ACRÔNICA SOBRE A. QUAL ELA OPERAVA 

UM ORÇAMENTO" • 

A GRANDE LIMITAÇÃO DA FORMA AUTÁRQUICA TRADICIONAL É QUE, ALÉM DE 

NÃO DAR FLEXIBILIDADE OPEFiAClÕNAL NECESSÁRIA À_ bDMINISTRAÇÃO DE -UM 

PROGRAMA DA NATUREZA DA CONSTRUÇÃO NAVAL E PA _}.IAR1J'~IÍ1A MERCANtE, t!1_ 

POSSIBILITA A FORMAÇÃO DE UI"! QUADRO DE PESSOAL COM A INDISPENSÁVEL 

QUALit'ICAÇÃO PROFlSSIQNAL. ISSO _;F'OEQUE .A AU'I'AI:'.QDIA,.T_~DIÇ_IONAL NÃO 

PERt>IITE_ A INS'fiT_UICÃO COMPETIR NO _M~_RCADO DE TRASALBO, D_ADO OS ]....!_ 

MITADOS SALÁRIOS QUE PERMITE PA~AR. 

EM DECORRfNCIA DESSA SITUAÇÃO, ALÉM DA CAR~NCIA DE PESSOAl., O QUE 

HAVIA ER'\ EXTREMA~1ENTE MAL REMUNERADO. O QUADRO.;É ASSIM DE::?CRITO 

PELO DR. ÉLCIO COSTA COUTO: "PARA OS SENHORES TEREM UMA IDÉIA DA 

CARtNCIA ABSOLUTA DE PESSOAL, ESTA INSTITUIÇÃO, .QUE OPERAVA 1 Bf 

LHÃO DE DÓLARES OU MAIS DE J. BII..HÃO DE T;;IÓLARES POR ANO, TINHA UM 

PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO N/WAL QUE ENTREGOU QUAS_E· 9 MILHÕES DE TON! 

LADAS DE PORTE BRUTO EM 11 ANOS, TINHA, EM 1980, APl:::NAS UMENGENHEl 

RO NAVAL 10
• QUE, NO ASPECTO SALARIAL, ERA ASSIM COMPLEMENTADO PELO 

COM. PALHARE-5: 110 NÍVEL DE' SALÁRIO DO DIRETOR FINANCEIRO DA SUNAMA~1 

(DAS-3), ACRESCIDO DE UM COMPLEMENTO QUE ERA PAGO A TODOS OS DIR! 

TORES, SITUAVA-SE EM NÍVEL EQUIVALENTE À METADE DOS DI RETORES F'l 

NANCEIROS DAS EMPRESAS ESTATAIS E PRATICAMENTE A UM QUARTO DO Nf 
VEL PAGO PELA EMPRESA PRIVADA11 • 

COM ESSE QUADRO DE PESS_O~L, N-ÃO É J;!IFÍq_L PREVER A FORMA COMO F"U!!_ 

ClONAVA_ _A _AII!UNISTRAÇÃO INTERNA DA SUNAMAM. RECORRAMOS, UMA VEZ 

MAIS, AO DR. ÉLCIO COSTA COUTO: 11AS DECISÕES ~.i{O ~R.e,MEMCOLEGI-ADOS, 

SEGUIAM UM PROCESSO BUROCRÁTICO DE AUTARQUIA. NÃO HAVIA PRATICAME!! 

TE FORMAÇÃO DE GRUPO DE T~ABALHO, COMO H~ NO Br_.I"DE, OU TI3ABALH_O EM 

COMISSÕES, COMO HÁ NO !3NDE~ PARA EN"QUADRAR E ANALISAR F;ROJETOS._ A![ 

StNCIA DE MÉTODO$ RACIONAIS DE CONTRQLE.. E QUANDO "'!ÓS ÇHEGA_MOS LÁ 

NÁO HAVIA ORÇAMENTO DE INVES"""T-íMENTD -E -NEM-ORÇAF!ENTO DE CAIXA". 

VIMOS,ANTERlORMENTE, QUE A EXPOSIÇÃO __ DE_ f10TIVO$ 161-B PREVIA O FO]i 

TALECIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DA SUNAMAM, fi,LÉ.M DISSO,t:>;:tATICAMENTE 

TODOS os_ __ SUPERINTENDENTES LUTARAM, COMO AFIFU1ARAM N~STA CPI, PELA 

EFETIVAÇÃO DESSA -DETERMINAÇÃÓ (iÕVERNAMENTAL. A FUNDAÇÃO GETÚLIO 

VARGAS CHEGOU A ELABORAR ESTUDOS 1 ENCOMENDADOS PELA SUNAI.fAM, VISA!,:! 

DO A SUA REESTRUTURAÇÃO. NO ENTANTO, NADA SE FAZIA NESSE SENTIDO. 

O COM._ FALHARES TENTA Uf.TA EXPLlCAÇÃO PARA A RESIST~NCIA QUE HAVIA 

À REESTRUTURAÇÃO DO ÓRGÃO: 11 INFELIZMENTE, JÁ ESTÁVAMOS INFORMADOS 

DE QUE O ALTO ESCALÃO DO GOV:E:RNO,_ PARA EVITAR CRÍTICAS NtiMA- FASE EM 

QUE MUITO SE FALAVA EM DESESTATIZAÇÃO DO PAÍS, NÃO ESTAVA DE ACOB_ 

DO _EM FAZER QUAISQUE.R Ú.TERAÇeiEs NOS QUADROS DE PESSOAL DOS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS E EMPRESAS ESTATAIS QUE REDUNDASSE EM AUf-'IENTO DE REMUN.§. 

RAÇÃO DE PESSOAL. 

11ABIUR UMA EXECEÇÃO PARA A SUNAMAM SERIA ESTENDER AO DNER O MESMO 

TRATAMENTO E A OUTROS ÓRGÃOS DO SERVIÇO pÚBLICO BRASILEIRO. O DASP 

ERA FRONTALMENTE CONTRÁRIO À _MUDANÇA DAS REGRAS DO JOGO. 

11 0 PEDIDO FEITO PELA SUNAMAM ENCAMINHADO AO DASP RECEBEU UM FRIO E 

LACÔNICO INDEFERIMENT011 ~ 

QUANTO À ESCASSEZ DE RECURSOS, EXPLICA-SE, EM BOA PARTE, PELO~A'ifR~ 

SO~NO CRONOGRAMA DE LIBERAÇÃO DOS RECURSOS INICIALMENTE PROGRAM~ 

DOS. NO ENTANTO, O FUNDAMENTAL FOl." QUE A ELEVAÇÃO DOS CUSTÓS T.Q 

TAIS DO PROGRAMA NÃO SE FEZ ACOMPANHAR DE UM CORRESPONDENTE AUME!f 

_!Q__!)F.:. RECU~~~~ AD!C~~~_!I.IS. COMO VIMOS, PROGRAMARAM-SE, INICIALME!f 

TE, PARA O CONJUNTO 00 PERÍODO, A CIFRA DE US$ 3,3 BILHÕES. EN'l'R,! 

TANTO, ~OR RAZ~E~ QUE SERÃO ~ SEGUIR EXAMINADAS, OS DISP~NDIOS OLQ. 

BAIS AT~NGIR~ __ A lM?Oi3:'_ÂNC!A _DE US_$ _1_.~ ~24!058 ,000.00, OU SEJA, QU~ 

SE US$ 1 BILHÃO ALtM DA PREVISÃO (VEJA DEPOIMENTO DO COM. ~A_LHARES 

E ·TAMBtM DO EX-MINISTRO CLORALDINO SEVERO). 

A ELEVAÇÃO_ DO VALOR TOTAL DO PROGRAMA DEVEU-SE, fM PRIMEIRO LUGAR, 

À_REAL!ZAÇÃO D_~_ NOVAS CONTRATAÇÕES. ATRAVtS DAS EXPOSIÇÕES DE M.Q_ 

TIVOS N2s 17 E 18, DE FEVEREIRO DE_l979, AUTORIZOU-SE A CONTRATAÇÃO 

DE MAIS 112 UNIDADES, COM CAPACIDADE TOTAL DE 360.000 TPB E_ UM_ V!!_ 

LOR DE US$ 55-0 MILHÕES; A~~~ piSSO, ATRAVÉS DA_EXPOS_IÇÃ_Q_ D~ MOT! 

VOS 57, DE MARÇO DE 1979, CONTRATARAM~SE MAIS QUATRO UNIDADES, COM 

28.800 TPB~ NO VALOR TOTAL DE US$ 30, 2 MIL!-lÕES_. 

OUTRÓ FATOR DE ACRÉSCIMO DE CUSTO FOT A NACIONALIZAÇÃO DOS COMPQ 

_ NENTES, DECIS~O 9UE FOI TOMADA COM O II PCN JÁ EM PLENO ANDAMENTO. 

ES_SA NACIONALIZAÇÃO HAVERIA DE, HUM PRIMEIRO MOMENTO, PRESSIONAR OS 

CUSTOS PARA CIMA, NA MEDIDA E!·~ (.~ 1~ UMA INDÚSTRIA EM IMPLANTAÇÃO NUM 

PAÍS EM DESENVOLVIMENTO TENDE A TER UMA PRODUTIVIDADE INFERIOR A 

UMA SIMILAR Nlir.1 PAÍS DESENVOLVIDO. 

A ESSE RESPEITO, SE POSICIONA O DR. ÉLCIO COSTA COUT_O: 11 0 SISTEMA 

DE NACIONALIZAÇÃO DE ITENS. DA LISTA DE BENS IMPORTA-DOS, DISCUTIDO 

APÓS- A ASSINATURA DOS CONTRATOS, FÓI. IMPORTANTE iLÊ~iENTO DE ACRÉ§. 

CIMO DE CUSTO. É EVIDENTE QUE, AO SE TRANSFERIR UM ÍTEM IMPORTADO 

DE UMA INDÚSTRIA PE UM PAÍS DESENVOLVIDO, JÁ TRADICIONAL PRODUTOR 

E COM A ECONOMIA DE ESCALA, BENEFICIANDO-sE· DE UMA SÉRIE D):: INCEr! 

TIVOS, PARA PRObUZI-LO 1'\0 PAÍS, NACIONALIZAVA-SE O _COMPONEtrrE, PQ 

RÉM O ACRÉSCIMO DE PREÇO- ERA INEVITÁVEL". 

AFIRMA, NO EN'rANTO, O MESMO DEPOENTE QUE ESSA NÃO FOI UMA DECISÃO 

DA ÁREA NAVAL, MAS ~E POLÍTICA INDUSTRIAL GERAL DO GOVER!IIO: "MAS, 
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É PRECISO CONSIDERAR, PRIMEIRO~- QUE AQUELA FOI UMA DECISÃO 00 S~ 

TOR · IND~5TRIAL DO GOVERNO E NÃO- UMA DECISÃO DO SETOR DE CONSTRUÇÃO 

NAVAL, É PRECISO QUE FIQUE BEM CLARO ISSO. NACIONALIZAR 0 NAVIO NO 

~ElO DA CONSTRUÇÃO FOI UMA DECISÃO_ PA POLÍTICA __ lNDUST_B.j_At._Qt GOVEB. 

NO E NÃO UMA DECISÃO DA ÁREA DE MARINHA MERCANTE, PORÉM ISSO TEVE 

REFLEXOS ENORMES SOBRE A CONSTRUÇÃO NAVAL11 • 

CONCLUI ELE QUE, APESAR DESSES REFLEXOS NA CONSTRUÇÃO NAVAL--{ELEV~ 

ÇÃO DE 'CUSTOS), A NACIONALIZAÇÃ.Ó TEVE SEU LÃbQ--POSITIVO_: ' 1AGORA, DE 

QUALQUER .FORMA É PRECISO- ADMITIR, TEVE OUTRO EFEIT_O, OU _s_~JA, SE 

'l'EVE UM CUSTO, CRIOU TAMBÉM REALMENTE UMA INDÚSTlUA DE COMPONENTES 

NO BRASIL. ESSE É UM OUTRO ÂNGULO DA QUESTÃO QUE ATÉ AGORA NÃo- FOI 

ANALlSAD_O. ESSA DECISÃO NÃO FOI DE DENTRO- c·o SETOR, FOI DE FORA E 

REALMENTE FOI POSITIVA PORQUE GEROU UMA INDÚSTRIA DE COMPONENTES". 

ESSE SETOR, CONHECIDO' COMO DE NAVIPEÇAS (POR COMPARA_ÇÃO C_OM AUT.Q. 

PEÇAS), POSSUI, HOJE, UMA CAPACIDADE DE GERAÇÃO DE EMPREGO EQUlV~ 

LENTE A, 30 NlL POSTOS (SINAVAL}. 

POR FIM, TANTO A NACIONALIZAÇÃO DOS COMPONENTES COMO OS- ATRft.:SOS NA 

LIBERAÇÃO DOS RECURSOS I!-1:PLICARAM EM GRANDE ATRASO NO PROCESSO DE 

CONSTRUÇÃO oOs NAVIOS, FATO QUE, PELO SISTEMA CONTRATUAL DA INDÓ~ 
:.rRrÀ. NAVAL, ACARRETA -Ã MAJORAÇÃO DOS CUSTOs, EM FÀCE -ÕÃ- SUB-UTIL,!. 

ZAçAÕ DAS INSTALAÇÕES NAVAIS. EM 1979, O GOVERNO RECONHECEU A "JU.§. 

TA-CAUSA" PELOS AT_RA$0S (OU. SEJA, RECONHECEU SUA RESPONSABl.LIDADE 

NO FATO), PRORROGANDO O PRAZO CONTRATUAL DE ENTREGA DA MAIORIA DAS 

~MBARCAÇÕES (MORATÓRIA) POR 540 DIAS E AUTORIZANDO A ATUALIZAÇÃO 

DOS CUSTOS CONTRATUAIS. 

SEGUNDO DEPOIMENTO ~O COM_. FALHARES, A SOMA DOS CUSTOS DERIVADOS 

DA NACIONALIZAÇÃO -E oQS ATRASOS-POR '1.fU5TA-CA0SA 11 IMPLICOU UM . DI.§. 

PtNDIO ADICIONAL DEUS$ 393,858,000.00. 

PARA MEDIR A INCIDF:NCIA DOS ACRÉSCIMOS DE DISPtNI>IOS NA ES'I'RUTURA 

FINANCEIRA DA, SUNAMAM, O DR. ÉLCIO COSTA COUTO APRESENTOU, EM SEU 

DEPOIMENTO, UM QUADRO QUE CONDENSA O BALANÇO ANUAL DA INSTITUIÇÃO 

ENTRE 1975 E 1982, A CADA ANO, ELE DEDUZ AS DESPESAS ADMINISTRAT.!, 

VAS DAS RECEITAS CORRENTES (AFRMM, DOTAÇÕES DO TESOURO NAC_IONAL E 

RETORNO DE FINANCIAMENTOS) .. OBTENDO 0 SALDO PARA INVESTIMENTO. E.§. 

TE É COMPARADO COM OS RECURSOS COMPROMETIDOS NO FINANCIAMENTO NO 

PROGRANA DE CONSTRUÇÃO NAVAL E O SERVIÇO DA DiVIDA; A DIFERENÇA É 

O QUt ELE CHANA DE "HIATO DE .RECURSOS", QU~_ DEVERIA ·SER OBTIDO EM 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO, 

OS DADOS MOSTRAM QUE, A CADA ANO, COM EXCEÇÃO DE 1981, .AS OPERAÇÕES 

D~ CRÉDITO AUTORIZADAS SEMPRE ERAM INSUFICIENTES PARA COBRIR O 

"HIATO DE RECURSOS11 , ACUMULANDO, EM CONSEQUtNCIA, UM DEFICIT QUE, 

DE ALGUM MODO, HAVERIA DE SER FINANCIADO. COMO? RESPONDE COSTA 

COUTO: 11 0S SENHORES ENCONTRAM AÍ, E NÃO APARECE -~0 QUADRO, OS S! 
NHORES ~NCONTRAM AÍ os. ATRASOS C(;IM ES~~LEIRO!?, _OS S~NHORES ENCO!! 

TRAM Ai ACEITE DE DUPLICATA OU CAUÇÃO DE EVENTOS FiiTURÕS, Otr SEJA, 

UTILIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS INDIRETOS PARA COBRIR O 10 GAP" DE 

RECURSOS QUE A SUNAMAM NÃO CONSEGUIA PELAS ~ONTES . T~~CJ;Ç>~AIS, 

NÃO CONSEGUIA ATRAVÉS_ DO TESOUEP, E NÃO CONSEGUIU J\UTORIZACÃ.O PA~ 

CONTRAIR NOVOS EMPRÉSTIMOS EXTERNOS". 

A NECESSI_DADE DESSA 11FORMA INDIRE"I:~ 1 ~ _!.)~_ í::NDIVIDAMENTO NÃO ATINGIU 

GRANDES, PROPORÇÕES ATt 1978~ O VOLUM~ ACUMULADO PERMANECEU EST.ACIQ 

NADO NUMA CIFRA ,POUCO SUPERIQR _A US$ 260_ MlLHÕES; NO ENTANTO, POR 

RAZÕES QUE EXAMINARfMOS NA P_RÓXIMA PART_E _DESTE RELATÓRI~, A PARTIR 

DE 1979 AS PROPORÇÕES COMEÇ_AM _A,_ FICAR ·UlCONTRÇLÁVElS: O ACUMULADO_ 

ATINGIU US$ 416,2 MILHÕES EM 1_979, US$ 614,2 MILHÕES EM 1980, US$ 

588,5 MILHÕES EM 1981 E US$ ?09,4 MILHÕES EM 1982. 

DIANTE DESSA FALTA DE RECURSOS, UMA SAÍDA SERIA RETARDAR A EXECUÇÃO_ 

DO PROGRAMA, ALEGAM, NO ENTANTO, TODOS OS EX-SUPERINTENDENTES QUE 

ESSE RETARDAMENTO,' EM FACE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE REGEM A 

CONSTRUÇÃO NAVAL, IMPLICARIA EM NOVA MAJORAÇÃO DE CUSTOS. A SAÍDA 

ENCONTRADA FOI, ASSIM, O CHAMADO 11 ENDIVIDAMENTO INDIRETO", 

NUM PRIMEIRO MOMENTO, A PRÓPRIA AUTARQUIA RECORREU DIRETAMENTE AOS 

BANCOS LOCAIS DE INVE.STIMENTO A FIM DE ACERTAR SEU FLUXO DE CAIXA, 

E, ASSIM, SEGUNDO a· COM. PALRARES, ENTRE NOVEMBRO DE 1975 E FEyg 

REIRO DE 1977, CONTRAIU EMPRtSTIMOS NUM VALOR TOTAL DE Cr$ 

1.356.386. ?00,00-. 

ENTRETANTO, EM 1977, PRESSIONADO PELA GRITA ANTI-ESTATIZ-ANTE, O 

GOVERNO FEDERAL PROIBIU OU LIMITOU OPERAÇÕES DE CRÉDITO NO MERCADO 

INTERNO PO_~ ~Af!.~_:e:__D~. IN~_ITUIÇÕE_S GOV~~N~ENTAIS.. NESSE CONTEXTO •. 

A SUNAMAM PERDEU ESSA FORMA DE REGULARIZAR SEU FLUXO DE CAIXA. 

A SUNAMAM MONTOU, ENTÃO, UMA OPEI\AÇÂO FINANCEI~ TRIANGULAR PARA 

ViABIÜZAR A CONSECUÇÃo cESSES RECÜRSOS·; QUE CONáiSTIA NO SEGUINTE: 

?S ESTALE-IROS EMlTIAM DUPLICATAS ·PORCONTAS DOS "EVENTOS11 QUE IAM 

REALIZANDO, A SUNAMAM AS ACEITAVA E AS MESMAS ERAM DESCONTADAS JU!! 

TO AOS BANCOS DE INVESTIMENTOS LOCAIS-; SEGUNDO DEPOIMEN'l'O DO COM. 

PAi..HAREEf;- "0 ACEITE DE f:fUPt.ICATAS PELÃ SÚNAMAM FOI CONSIDERADO ·v}! 

LIDO PELO MINISTtRIO DOS TRANSPORTES, MINISTÉRIO DA FAZENDA, BANCO 

CENTRAI; E .PELO TRIBUNAl. DE, CONTAS 11 • 

EM 1979,- A SÜNAMAM BAIXOU A RESOLUÇÃO 6043, APROVADA PELO SEU CO!! 

SELHO CONSULTIVO E PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DE 23.07.79, QUE C~ 

CELA!A A RESOLUÇÃO -4-402, DE 22.01.74, E REGULAVA AS RELAÇÕES F! 
NÀNCEIRAS DOS- -ESTALEIROS COli! A' SUNAMAM. PO'R ELA, RECONHECIA-SE A 

LEGITIMIDADE DO ACEITE D"E DUPLICATAS, SENDO QUE -,;AS DESPESAS FINA!{ 

CEIRAS FICAVAM A CARGO DOS $STALEtROS CONTRATANTES, OS QUAIS EM 

CONTRAPARTIDA SERIAM CREDITADOS PELO REAJUSTE CONTRATUAL ATt A D!!. 

TA REAL DA LIQUIDAÇÃO DAS DUPLICATAS ACEITAS NOS BANCOS 

DORES''· 

NEGOCI~ 

COMO A RESOLUÇÃO 6043 ERA UM ATO UNILAT-ERAL DA SUNAMAM,- FOI FIRM6, 

DO UM PROTOCOLO, INTITULADO "CRITÉRIOS E NORMP;S PARA A APLICAÇÃO 

DA RESOLUÇÃO 6043 1i, ENTRE O DIRETOR-FlNANCEili:O. DA SUNAr-t.AM, NA Êfl.Q 

CA O COMANDANTE LUIZ RODOLFO DE CASTRO, E OS SETE PRINCIPAIS ES_T~ 

LEIROS DO PAÍS, LOCALIZADOS NO, RIO D~_ JA~~IRO. 

SOBRE AS _CONDIÇÕE~ EM QU~ FOI ~l_RMA_DO_ O PROTQCOJ..O- E SUA LEGALIDADE, 

TRATAREMOS EM CAPÍTULO POS'I'ER.IOR_. _ POF!,, J;:NQUANTO~_ QUEREMO$ REGISTRAR 

Q]A,TQ_ DE QUE A RESOLUÇÃO 6043, ACOMI:'~HADA DE ~FERIDO PROT()COLO, 

V~:[ O LEGITIMAR A$ OPE;RAÇÕES _DE _CRÉDITO .BASEADAS NO ACEITE DE DUPL..!, 

CATAS, QUE, COMO VIMOS, JÁ VIN~ SENDO FEITAS DESDE 1977. 
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A 25 DE JUNHO DE 1980, A SUNAMAM ~ECIDIU, POR ?ETERMINAÇÃO DO M,! 

NISTRO DOS TRANSPORTES E, SECUNDO DEPOIMENTO DO COM. PALHARES, "COM 

O CONHECIMENTO DOS MINISTR~S: DA FJ\ZENDA E DO PLANEJAMENTO", QUE A 

AUTARQUI~ NÃO ÃCEITASSE lJUPLl:CA'rAS ___ DE SERVIÇO, DEVENDO "SUBSTITUIR 

AS ANTIGAS POR NOTA PROMISSÓRIA DE SUA EMISSÃO. SEGUNDO O DR. Éb_ 

CIO COSTA COUTO~ ESSA DÍVIDA ASCENDIA, EM FEVEhZIRO DE 1981, A US$ 

423 MILHÕES. 

VEMOS, ASSIM, QUE A IMPLEMENTAÇÃO DO II PCN TEVE QUE ENFRENTAR s!, 
RIAS DI·F:tbULDADES, DESTACANDO-SE A FRAGILIDADE DA SUNAMAM E A E.§. 

CASSEZ- E O ATRASO NA LIBERAÇÃO DOS· RECURSOS. MESMO ASSIM, t PO_SS.i 

VEL AFIRMAR QUE, 'AINDA QUE COM CERTO ATRASO, O II PCN ATINGIU, NO 

FUNDAMENTAL, SEUS OBJETIVOS: ATINGIU AS METAS QUANTJ;TATIVAS DE PRQ 

DUÇÃO NAVAL E IMPLANTOU UMA INDÚSTRIA NAVAL NO PAÍS COM CAPACIDADE 

DE ATENDER À DEMANDA DE NAVIOS J:IOR ARMADORES NACIONAIS NO MERCADO 

INTERNACIONAL. MESMO COM A DEBILIDADE DA SUNAMAM E A ESCASSEZ, DE 

RECURS-65,' FOI POSSÍVEL' ALCANÇAR ESSE RESULTADO PRINCIPALMENTE POJ! 

QUE HAVIA UM PROGRAMA CLARAMENTE DEFINIDO, COM ENCOMENDAS PREVI,6. 

MENTE FIXADAS E RECURSOS QUE, APESAR DE INSUFICIENTES, GARANTIAM O 

PRINCIPAL DO FINANCIAMENTO. OU SEJA, HAVIA UMA POLÍTICA DE CONSTR,b! 

ÇÃO NAVAL NO PAÍS. 

NO ENTANTO, NA VIRADA DE DÉCADA, FATOS NOVOS OCORRERAM QUE PASS~ 

RAM A DIFICULTAR, CRESCENTEMENTE, A CONSTRUÇÃO NAVAL NO PAfS. '§. O 

QUE EXAMINAREMOS NO PRÓXIMO CAPÍTULO DESTE RELATÓRIO. 

SOBRE OS RESUL_'L'AD_OS ALCANÇADQ_S !?ELO _II .~CN, O EX-M:j:N_7.STRO DOS TRAN§. 

PORTES, DR. CLORALDINO SEVERO, ASSIM SE POSICIONA: "ORA, SE NÓS 

CONSIDERAMOS QUE TÍNHAMOS 3 MILHÕES OE TONELADAS CONSTRUÍDAS ATÉ O 

INÍc.IQ DO GOVERNO (GEISEL), CONSEGUIR REALIZAR 3,8 MILHÕES DE TON~ 

IJJ)A3, 77'% DO PROGRAMA, ERA REALMENTE UM RESULTADO IMPORTANTE. MAIS 

IMPORTANTE DO QUE ISSO ERA O FATO DE QUE A INDÚST.IUA DE FATO SE MQ 

DERNIZARA, ABSORVERA .TECNOLOGIA, GANHARA QUALIDADt, APRESENTARA-SE 

AO MUNDO COMO UMA INDÚSTRIA MADURA. E.SSES OBJ;:TIVOS, PÇ>RTANTO, NÃÇ> 

SE PODE NEGAR, FORAM ALCANÇADOS COMO RESULTADOS POSITIVOS PARA O 

PAÍS-

11ALÉM DISSO, A CAPACIDADE DE PROCESSAMENTO DE AÇO AUMENTOU 4,6 V§. 

ZES E ,A PRODUÇÃO MÉDIA 3, 3 VEZES,_ O NÚMERO DE EMPREGADOS, QUE ERA 

DE lS MIL EMPREGADOS DIRETOS, CHEGOU _A 33 MIL E O PROGRAMA PREVIA 

22 MIL. PDRTANTO. HÁ UM PICO DE 33 MIL_ QUE É _UM PICO. .EXCEPCIONAL, 

22 A 25 MIL SERIA O NORMAL PARI\ A_ PRODUÇÃO. 

11A FROTA BRASILEIRA, QUE, ALIÁS) CRESCEU ATÉ 1979) CHEGANDO A 7,2 

MILHÕES DE TONELADAS DE PORTE BRUTO, COM UM CRESCIMENTO DE 75% ••• 

ALCANÇOU-SE TAMBÉM ESSE OBJiãTIV0 11 • 

POR FIM, DIZ 0 EX-MINISTRO QUE, PARA ATINGIR ESSES RESULTADOS, 

PAÍS NÃO TEVE QUE ARCAR COM UM. CUSTO .. MOITO ELEVADO: 110 ASPECTO QUE 

EU DISSE QUE t MUITO DIFÍCIL t O DE UMA QUANTIFICAÇÃO EXATA DE 

CUSTOS, DE PREJUÍZOS, DA POLiTICA QUE SE SEGUIU NA MARINHA MERCA!f 

TE, NESTES 1,0 ANOS.. ISTO t, QUAL FOI O PREÇO -QUE O BRASIL PAGOU 

PARA CONSTRUIR ESSA MARINHA MERCANTE. MAS SE NÓS TOMARMOS TUDO 

QUE GASTAMOS COM ELA, TODO O GASTO GOVERNAMENTAL E DIVIDIRMOS PELO 

NÚ.MERO d>E NAVIOS QUE ESTÃO AÍ, NÔS VAMOS' VER QUE NÃO VAMOS CHEGAR 

A ALGO MUITO ABSURDO. CLARO QUE ESSE É UM. EXAME MUITO SIMPLÓRIO'. 

MAS, DE QUALQUER MANEIRA, NÓS TEMOS AÍ DEZ MILHÕES DE TONELADAS 

DE PORTE BRUTO, DE UMA FROTA MERCANTE DE 10 MILHÕES, QUE- NO INÍCIO 

DO II' PCN E:RA DE 3, PORTANTO, 7 MILHÕES DE TONELADAS DE NAVIOS E2_ 

TÃO .. Af-, E.- ESSEs 7 MILHÕES- ·oE-TONELADA-s· DEVEM TER CUSTADO ENTRE 

BILHÕES E 600 MILHÕI.:S E 7 BILHÕES DE DÓLARES'1 • 

4 - A CRISE DA IJID6sTRIA NAVAL 

VIMOS ANTERIORMENTE QUE, COM A ;tMPLEMENTAÇÃO DO II PCN, APESAR DE 

TODAS AS DIFICULDADES E ANOMALIAS QUE TEVE DE ENFRENTAR, A INDÚ§. 

TRIA NAVAL BRASILEIRA !AMINHAVA RAPIDAMENTE PARA SUA CONSOLIDAÇÃO, 

A'Í'iNG:i:NDO; NA viRADA DA DfCADA DE SETENTA PARA A DE OITENTA, UM EL~ 

VADO NÍVEL DE MATURIDADE, QUE, SEGUNDO A MAIORIA DOS DEPO!MENTOS,A 

SITUAVA EM NÍVEL DE COMPETITIVIDADE INTERNACl.ONAL. COM 0 ACELER,6_ 

DQ CRESCIMENTO E PROGRESSO TECNOLÓGICO DA Dt:CADA DE SETENTA, ELA 

SUPERA SUA FASE EMBRIONÁRIA E ADENTRAVA EM SUA FASE MADURA. ENTRE 

1971 E. 1979, SUA PRODUÇÃO AUMENTOU 826% E O EMPREGO NO SETOR CRE§. 

CEU 112"-· 

ENTRETANTO, NEM BEM INAUGURAVA-SE A PRESENTE DÉCADA E O SET_OR ERA 

SURPREENDIOO POR UMA PROFp_~DA CRISE_ Q_UE HAVERIA DE AMEAÇAR SERI,6. 

MENTE A PRÓP}liA CAPACIDADE- DE SOBREVI.VtNCIA DO SETOR. ESSA CRISE, 

COM; ALTOS E BAIXQS, ARRASTOU-SE DURANTE A PRIMEIRA METADE DESTA 

DÉCADA_E_DELA NÃO LOGROU SAIR ATÉ HOJE. SUA f>RODUÇÃO, QUE ATING! 

RA 1,46 MILHÕES DE TPB EM 1_980, NÃO FOI MAIS QUE 410 MIL 'I:PB EM 

19_64; 0 EMPREGO DIRETO, QUE ALCANÇARA 3!L155 EM 1979, BAIXARA PARA 

23.500 EM l9S4; NE-S'l'E ANO,' A CAPACIDADE OClOSADO SETOR SUPERAVA 

OS 60% (SINAVAL). 

A CRISE APRESENTA SEUS PRIMEIROS SINAIS EM l979, MAS ASSUME, EFETf 

VAMÊNTE, PROPORCÕES DE CRISE EM 1980. SÃO IMPORTANTES OS DEJ:'OIME!! 

'TOS DOS SUPERINTENDENTES DA SUNAMAM NA É:POCA PORQUE AL(. SE DEf)CR!_ 

VE, COM DETALHES, A FORMA COMO A CRISE FOI SE DESENVOLVENDO. 

-· COM. JOÃO CARLOS PAI.,.HARES, SUPERINTENDENTE NO PERÍODO 1979/1981: 

"PELA SIMPLES ANÁLISE DOS NÚMEROS VERIFICA-SE QUE TANTO EM 1979 

G-OMO EM 1980 A SITUAÇÃO FINANCEIRA· DA SUNAMAM MUITO SE AGRAVOU 

PE-t,.A. NÃO ALOCAÇÃO DOS RECURSOS NECESSÁRIOS* EM TEM~O, PARA ATE,!'! 

DER ÀS OBRIGAÇ'ÕES CONTRATUAIS RELATIVAS À CONSTRUÇÃO DOS NAVIOS 

DO II PCN, DOS REMANESCEN'l'ES DO I PCN, DOS NAVIOS CONTRATADOS 

FORA. DO II P_9N, DO AUMENTO DOS CUSTOS RESULTAN.TES DO AUME~ DO 

ÍNDICE DE NACIONAqZAÇÃO E DOS CUSTOS FINANCEIROS CAUSADOS PELO 

DESCOMPASSO HAVIDO ENTRE AS ÉPOCAS DAS ~ECESSIDADES DOS RECURSOS 

E DE SEUS APORTES". 

- DR. ÉLCIO COSTA COUTO, SU~RlNTENDENTE NO PERfODO 1981/1982: 11 P.6, 

RA COBRIR O AVI'SO GB Nt SSS, QUE ERA O INSTRUMENTO ATRAVÍ:S DO 

QUAL O .GOVERNO VINHA HONRANDO EM NOME DA SUNAMAM, .ENTÃO ELE (GQ 

VERNO)" BLOQUEOU O CAIXA E A SUNAMAM ENTROU NUMA SITUAÇÃO; COMO A 

SEGUINTE: EM AGOSTO DE 1980, CAIXA BLOQUEADO. NÃO HONRANDO C0!1_ 

PROMJ:Ssos EXTERNOS·; ·--t5TALEIROS ATRASADOS, SALDO DE DUPLICATS. .6, 

~CE_I"TAS EM AGOSTO DE 1980 AT'INGINDO 766 MILHÕES DE DÓLARES, DOS 

QUAIS US$ 52 MILHÕES VENCIDAS, DÉBITOS ALEGADOS PELOS ESTALEIROS 

.POR-ÁTRASOS DE EVENTOS DE 130 MILHÕES DE DÔLARES, CAIXA ZERO*BLQ 

QUEÀDO- P-ELO BANCO DO BRASIL, CRÉDITO NA PRAÇA ZERO, NENHUM. A S! 

"TUAÇÃ·o DA SUNAMAM EM AGOSTO DE 1980, SIGNIFICARIA PARA UMA EMPR! 

SA PRIVADA, RIGO~OSAMENTE, UMA SITUAÇÃO DE FA.LfNCIA'1 • 
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ASSIM, NA OPINIÃÓ DOS SOPERINTENEDENTES DA tPOCA, A INSTITUIÇÃO E!i_ 

CARREGADA DE EXECUTAR E FINANCIAR A POLÍTICA NAVAL BRASILEIRA, A 

SUNAMAM, ENTRARA EM SITUAÇÃO DE PROFUNDO ESTRANGULAMENTO FINANCE! 

R0, SEM CONDIÇÃO DE HONRAR AS DÍVIDAS ANTIGAS OU DE FINANCIAR N.Q 

VOS PROGRAMAS DE CONSTRUÇÃO NAVAL. SEGUNDO O ·coM. PALHARES, "EM 

MARÇO DE 1979 A' SUNAMAM NÃO SABIA DE ONDE VIRI.AM RECUR,SOS DA ORDEM 

DOS Cr$ 5 BILHÕES PARA CUSTEAR OS DISPfNDIOS CÚM A CONSTRUÇÃO NA_ 

VAL NAQUELE ANO"; EM 1980, PARA UMA PREVISÃO DE DESPESAS DE Cr$ 

24.973.102.000,00, OS _REC~JRSOS GARANTIDOS_ ERAM DE Q-$14.0:::0.000.000,00, 

11 ISTO É, APRoxiMADAMENTE NENos· Cr$1o.ooo.ooo.ooo,oo (DEZ BILHÕES DE 

CRUZEIROS) DO QUE O MÍNllJIO NECESSÁRIO PARA QUE O ÓRGÃO PUDESSE 

CUMPRIR SEUS COMPROMISS0S11 • 

O DR. ÉLCIO COSTA COUTO, POR SUA VEZ, DEMONSTRA QUE A FALTA DE 

RECURSOS PARA A EXECUÇÃO- DO PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL, QUE EST.!, 

VERA NUM NÍVEL POUCO SUPERIOR A US$ 260 MILHÕES DE DÓLARES ATÉ 1978, 

SALTOU PARA US$ 416,2 MILHÕES EM 1979, US$ 614,2 MILHÕES EM 1980, 

US$ 588,5· MILHÕES EM 1981 E-US$ 709 1 4 MILHÕES EM 1982 .. 

O QUE SE PODE CONCLUIR É QUE A ESCASSE~ DE RECURSOS QUE, DE ALGUM 

MODO, RONDOU A EXECUÇÃO DO II PCN DESDE O INÍCIO, TORNOU-SE 

TICULARMENTE GRAVE, ASSUMINDO CARÀTER CRÔNICO, PRINCIPALMENTE D~ 

POIS. DE 1980. E ISSO OCORRIA PRECISAMENTE NO MOMENTO EM QUE SE 

CONCENTRAVAM AS ENTREGAS DOS NAVIOS ENCOMENDADOS SOB A tGIDE DO II 

PCN, 'ENTRE 1979 E 1982. DIZ O COM. FALHARES A RESPEITO: 11 DEVEMOS 

CHAMAR A ATENÇÃO PARA O FATO .DE QUE O RITMO DE COh5TRUÇÃO DE NAVIOS 

MUITO SE ACELEROU A PARTIR DE JANEIRO D~ 19?9 E POR ISSO, TAMBÉM, 

O RITMO DOS PAGAMENTOS DOS EVENTOS". OU SEJA, QUANDO MAIS A 

SUNAMAM NECESSITAVA DOS RECURSOS, MAIS ELES FALTARAM. 

A ESCASSEZ DE RECURSOS NOS NÍVEIS EM QUE PASSOU A OCORRER DEVE­

SE, D~ UM LADO, AO ESPETACULAR AUMENTO DOS COMP80MISSOS FINANCE,l 

ROS A PARTIR DE 1979 E, DE OUTRO, À DRÁSTICA REDUÇÃO DAS FONTES 

DE FINANCIAMENTO A PARTIR DE ENTÃO. 

Vlfl!OS QUE AS OBRI_GAÇÕES FINANCEIRAS :JÁ VINHAM AUMENTANDO DESDE 

ANTES, ·EM FACE DE FATOS NOVOS DECIDIDOS OU OCORRIDOS DEPOIS DA 

APROVAÇÃO DO II PCN - NACIONALIZAÇÃO DOS COMPONENTES (O ÍNDICE A!! 

MENTOU DE 75% PARA 92%), ~OVAS ENCOMENDAS E_ATRASO NAS ENTREGAS. 

NO ENTANTO, NOVOS _FATOS OCORRERAM DEPOIS DE _1979 __ QUE Vl_EBAM 'I'O.B_ 

NAR INSUSTENTÁVEL O AUMENTO DOS COMPROMISSOS. FÍNÀNCEIROS. DEST.b_ 

CAM-SE OS SEGUINTES: 1} CONCENTRAÇÃO DAS ENTREGAS DOS NAVIOS; 2) 

DUAS- J1AXI-DESVALORIZAÇÕES_ DQ __ CRJJZEIRO+ ElLl.9'l~L _E_ .l98_a_;__;a) PRÁS'l'!_ 

CA ELEVAÇÃO DOS JUROS EXTERNOS E iNTERNOS; 4) EXIGtNCIA DO PAGf:. 

MENTO DA DÍVIDA ANTERIOR. 

QUANTO À CONCENTRAÇÃO DAS ENTREGAS, BASTA REGISTRAR QUE, ENQUA!! 

TO A MÉDIA ANU.t..L DE __ PRODUÇÃO NAVAL FORA DE 673.4_82,5 TPB ENTRE 

1975_ E 197_8, NO PERÍODO QUE VAI DE 1979 A 1.982 A MÉDIA AUMENTOU 

PARA 1.034o052,5 (RELATÓRl_OS SUNAMAM). 

AS MAXI-DE~VALORJ:ZAÇÔES __ A,F:E;TAfV.M SERIAMENTE AS EMPRESAS OU INST.!, 

TUIÇÕES NACIONAIS QUE ES.TAVAM ENDIVIDADAS E* DÕLARESo DA NOITE 

PARA O DIA, VIRAM SUA DÍVIDA EXTER~A SOFRER ESPETACULAR AUMENTO, 

APÓS CONVERTIDA EM CRUZEIROS. OU SEJA, MESMO QUE COM-A DÍVIDA E.§. 

TABILIZADA EM DÓLARES, TIVERAM SEU COMPROMISSO EXTREMAMENTE ELI 

VADO EM CRUZEIROS. ORA, A SUNAMAM, EM FEVEREIRO DE 1961, CONFO~ 

ME DEPOIMENTO' DO DR. ÉLCIO COSTA COUTO, TINHA UMA DÍVIDA TOTAl:.. 

DE .US$ 3,5 BILHÕES, SENDO US$ 2 BILHÕES DE DÍVIDA EXTERNA DIRETA 

E MAIS US$ 228 MILHÕES DE DÍVIDA CONTRAÍDA ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO 

63 (TAMBfM SUJEITA A. CORREÇÃO "CAMBIAL}. COM UMA DÍVIDA EXTERNA 

DESSA MAGNITUDE, NÃO HÁ DÚVIDA DE QUE A SUNAMA!'II:. FOI SERIAMENTE , 

AFE'i'ADA PELAS MAXI-DE-SVALORIZAÇÕES, AGRAVADAS PELA POLÍTiCA DE 

CORREÇÃO CM-!BTAL QUE NÃO DESCONTAVA A INFLAÇÃO DO DÓLAR. 

A E"LEVAÇXO DOS JUROS VEIO IGUALMENTE AFETAR A ENDIVIDADA SUNAMAM o 

OS JUROS BÁSICOS INTERNACIONAIS (A LIBOR INGLESA OU A "PRIME•RATE" 

NORTE-AMERICANA) SE ELEVARAM DA FAIXA DE 5 A 7% VIGENTE ENTRE 

1975 E 1977 PARA A FAIXA DOS 12% EM 1978, 15% EM 1979, ATINGINDO 

EM 1980 21,5% ( 11 PRIME-RATE") OU 16,44% (LIBOR) (FGV. CONJUNTURA 

ECONÔMICA, FEV. 1986, VOL. 40, Nll 2, P. 124). E ISSO SEM CONTAR 

0 "SPREAD11 INTERNACIONAL OU AS COMISSÕES DOS INTERMEDIÁRIOS B~ 

SILEIROSo NA ESTEIRA- DA ELEVAÇÃO DOS JUROS INTERNACIONAIS, TA!1_ 

BÉM AUMENTAVAM OS JUROS INTERNOS: ERA POLÍTICA DA ÉPOCA MANTER 

JUROS INTERNOS MAIS ELEVADOS QUE OS INTERNACIONAIS, COMO FORMA DE 

ESTI~ULAR A CAPTAÇÃ9 DE RECURSOS NO EXTERIOR~ 

NÃO BASTASSE TUDO ISSO, O'"'G'tivERNÕ -FEDERAL COMEÇOU A CRIAR OB.§. 

TÁCUI,.OS À 11ROLAGEM11 DA· DÍVIDA DA SUNAMAM - O QUE MAIS TARDE AGR~ 

VOU-SE COM A CRISE DE LIQUIDEZ iNTERNACIONAL, DEFLAGRADA EM 1982--. 

FORÇANDO-A A RESGATAR, CRESCENTEMENTE, SUA DÍVIDA ANTERIOR. A 

RESPEITO, AFIRMA, POR EXEMPLO, O DR. COSTA COUTO: "ENTÃO, PARA 

COMPATIBILIZAR AS DUAS PRIORIDADES, EU PROPUNHA UMA MODIFICAÇÃO, 

POR EXEMPLO, NÃO RESGATAR NADA DO PRINCIPAL .E RESGATAR APENAS 50% 

DO ENCARGO DOS TÍTULOS. QUANDO SE CHEGAVA AO BANCO COM A NOVA 

PROPOSIÇÃO ESSE JÁ TINHA ORIENTAÇÃO DO BANCO CENTRAL ESTABELECE!! 

DO QUE PARA A SUNAMAM NENHUM ENCARGO DEVIA SER ROLADO, TINHA QUE 

PAGAR TUDO" o 

ASSIM, ENTRE 1980 E 1983, A- SUNAMAM EFETIVOU VOLUMOSOS PAGAME!! 

TOS DE SUAS DiVIDAS EXTERNA E INTERNA, LEVANDO A UMA DRÁSTICA RE 

DUÇÃO DE SEU VOLUME GLOBAL. SEGUNDO QAP'OS FORNECIDOS PELO EX-M! 

NISTRO CLORALDINO SEVERO, EM SEU .. DEPOIMENTO, A DÍVIDA EX'I"ERNA 

BAIXOU DEUS$ 2,440,826,000.00 EM 1980 PARA US$ 1,243,073,000.00 

EM 1983, ENQUANTO A DÍVIDA INTERNA BAIXOU, NO MESMO PERÍODO, DE 

89.893.000· DE ORTN'S PARA 41.933-r,OOO. 

_S_lJoflJL'l'M'_EAMEN'l'E_ COM ES_SA __ tl..EVAÇÃ_Q __ P/\.S OBR:tGAÇ_ÕES 

CAIAM DRASTICAMENTE AS RECEITAS DA SUNAMAMo 

F_l;NAJ'~ÇE_IT;lA_$_ 1 

AS DOTAÇÕES DO TESOURO NACIONAL, QUE SE HAVIAM ELEVADO DE US$ 

227,2 MILHÕES EM 1975_ PARA US$ 502,3 MILHÕES EM 1977, BAIXARAM, 

PROGRESSIVAr.1ENTE, A PARTIR DE ENTÃO, ATt SUA COMPLETA ANULAÇÃO 

EM 1962 E 1983, CONFORME DEPOIMENTOS DO EX-MINISTRO CLORALDINO 

SEVERO E DO EX-SUPERINTENDENTE -DA SUNAMAM, DR. ÉLCIO COS'rA COUTO. 

- DR. ÉLCIO COSTA COUTO:"OS RECURSOS DO TESO{JRO, QUE VINHAM TE,l! 

DO- UMA PARTICIPAÇÃO MÉDIA DE 15 A 20% NAS RECEITAS DA INSTITU! 

ÇXO NOS ÚLTIMOS 10 ANOS, CAIRAM A ZERO EM 1982, QUANDO 

ERAM NECESSÁRIOS 11 , 

MAIS 
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- DR. CLORALDINO SEVERO: "QUANDO CHEGAMOS AO FINAL DO MtS DE S§. 

TEMBRO, PUDEMOS OBSERVAR QUE O ORÇAMENTO DE 1983 NÃO PREVIA N~ 

~UMA DOTAÇÃO DO TESOURO PARA A SUNAMAW'. 

A PRINCIPAL FONTE DE RECEITA PRÓPRIA DA SUNAMAM, QUE Ê O AFRfiJM, 

TAMBtM COMEÇOU A SOFRER PROBLEMAS. SABEMOS QUE, A PARTIR ÓE 

1981 1 COMO CONSEQUtNCIA DA POLÍTICA RECESSIVA IMPLEMENTADA NO 

PAÍS, HOUVE UMA DRÁSTICA QUEDA DAS NOSSAS IMPOR'J'AÇÕES: DEPO!S DE 

ATINGIREM _O VALOR DE US$ 23 BILHÕES EM 1980, BAIXARAM PARA US$ 

22 BILHÕES EM 1981, POUCO MAIS DE US$ 19 BILHÕES EM 1982 E SIT,g 

ANDO-SE SEMPRE ABAIXO DE US$ 15 .BILHÕES DAÍ EM DIANTE ( FGV. C O,!:[ 

JUNTURA ECONÔMICA, FEV. 1986, VOL. 40, NR 2, P. 123). 

A CARGA TRANSPORTADA EM NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO POR CONTA DAS 

IMPORTAÇÕES HAVERIA, PORTANTO, DE DECLINAR - DE UM VOLUME DE 73,4 

MILHÕES DE TONELADAS MÉTRICAS EM 1_960, BAIXOU PARA 50,4 MILHÕES 

EM 1983 -, ACARRETANDO, EM CONSEQU~NCIA, A REDUÇÃO DO FRETE T.Q 

TAL GERADO NA IMPORTAÇÃO, QUE CAIU QE US$ 1, 764 MILHÕES EM 1980 

PARA US$ 1,201 MILHÕES EM 1983 (SUNAMAM). 

NESSAS CONDI_ÇÕES, MESMO QUE O AFRMM TENHA AUMENTADO DE 20 PARA 

30% EM 1980, SEU VOLUME GLOBAL, DEPOIS DE ESTACIONAR, COMEÇOU A 

DECLINAR A PARTIR DE 1982: DE UM NÍVEL EM TORNO DE US$ 700 .Miui5ES 

EM 1980/1981, BAIXOU PARA_US$ 610 MILHÕES EM 1982 (SUNAMAM). 

POR ÚLTIMO, ,OUTRA IMPORTANTE FONTE DE FINANCIAMENTO DA CONSTRQ 

ÇÃO NAVAL NA DtCADA DE SETENTA, OS ~MPRÉSTIMOS EXTERNOS, TAMBÉM 

COMEÇOU A APRESENTAR PROBLEMAS A PARTIR DE 1980. ENTRE 1975 E 

1977, APORTARAl-1 À CONSTRUÇÃO NAVAL RECURSOS ANUAIS DA ORDEM DE 

US$ 450 MILHÕES, AUMENTANDO PARA A MÉDIA ANUAL DE US$ 650 MILHÕES 

ENTRE 1978 E 1979 (VER DEPOIMENTO DE COSTA COUTO, TABELA 11 BALA!! 

CEAMENTO DE RECURSOS 11 ). EM 1980, SEGUNDO O COM. FALHARES, A 

SUNAMAM RECEBEU AUTORIZAÇÃO PARA' CONTRATAR EMPRt:STIMO NO EXTERIOR 

DE APENAS US$ 160 MILHÕES E, DE 1981 ATt COMEÇO DE 1983, NA GE2 

TÃO DE COSTA COUTO, ENTROU O APORTE TOTAL DE APENAS US$ 612 M! 

LHÔES, CONFORME DEPOIMENTO DESTE ÚLTIMO. 

À REDUÇÃO DOS EMPRÉS.TIMOS EXTERNOS DEVEU-SE, CENTRALMENTE, .À ~J! 
TRAçXo ·nos CREDORES INTERNACIONAIS, EM FACE DA CRISE QUE SE AV! 

ZINHAVA, QUE, AO EXPLODIR EM 1982, AGRAVOU AINDA MAIS A SITUAÇÃO. 

NÃO BASTASSE -I$5(f,---O-S-RECURSOS QUE ENTRAVAM O GOVERNO IMPEDIA PE 

CHEGAREM AO CAIXA DA SUNAMAM, QU~R DESVIANDO-OS PARA OUTROS SETQ 

RES, QUER BLOQUEANDO-OS PARA LIQUIDAR--DÍVIDAS DA SUNAMAM JUNTO 

AO BANCO CENTRAL. 

ASSIM, EM 1980, 11DA AtJ.TORIZAÇÃO -JÁ DADA À SUNAMAM PARA CONTRAT~ 

ÇÃO DO EMPRÉSTI-MO NO EXTERIOR DE US$ iSO MILHÕES, O MINISTÉRIO 

DOS TRANSPORTES, PARA ATENDER NECESSIDADE URGENTE DO DNER, TEVE 

QUE TRANSFERIR DO EMPRtSTIMO DA SUNAMAM PARA AQUELE ÓRGÃO"~ US$ 

60 MILHÕES" (COM. PALHARES). 

POR OUTRO LADO, SEGUNDO O DR. COSTA COUTO, '1ATRAVÉS DE EXPOS! 

ÇÕES SOBRE O PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL EM SEMINÁRIOS NO EXT§. 

RIOR, . VIAGENS CONST_-!\NTES, REUNIÕES COM BANQUEIROS INTERNACIONAIS, 

CONSEGU:IU-SE, ENTRE 81 E 82, CAPTAR MAIS DE 600 MILHÕES DE DÓL,6. 

RES QUE "P-ODERIAM, REALMENTE, SENHORES SENADORES, TER TIDO UMA I~ 

FLUÊNCIA MUlTO GRANDE NA SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS FlNANCEIROS DA 

SUNAMAM. INFELIZMENTE. O PRÓPRIO GOVERNO SE APROPRIOU DE PARTE 

SUBSTANCIAL DESSE RECURSO PARA SF; RESSARCIR ELE MESMO DOS D*Bf 

TOS RELATIVOS AO AVISO GB-588. VALE DIZER; CAIA A. ARRECADAÇÃO 

DE AFRMM POR DECISÃO, POR ORIENTAÇÃO GOVERNAMENTAL DE COMPRIMIR 

IMPORTAÇÕES; CAIA A ARRECÀDAÇÃO PELO NÃO COMPARECIMENTO DO TESOQ 

ROCOM RECURSOS NO ORÇAMENTO DA SUNAMAM EM 1982. APESAR DE TUDO 

ISSO, DO POUCO _QUE O GOVERNO TINHA FEITO, REPRESENTADO PELO PAG~ 

MENTO DE PARTE DAS DÍVIDAS EXTERNAS, ELE FEZ UMA BANDEIRA, SE Ali 

VOROU CREDOR PR1VILEGIAQO, BLOQUEOU OS RECURSOS EXTERNOS E DOS 

612 MILHÕES DE DÓLARES CAPTADOS E ENTRADOS ATÉ 1983, QUANDO EU 

DEIXEI A SUPERINTEND~NCIA, CERCA DE 240 MILHÕES JÁ TINHAM SIDO 

APROPRIADOS PELA PRÓPRIA UNIÃO PARA SE RESSARCIR DOS PAGAMENTOS 

VI:A. AVISO GB-588 11 , 

J?IANTE DESSE QUADRO, A SUNAMAM JÁ NÃO DISPUNHA DE FUNDOS- SEQUER 

PARA HONRAR SEUS COMPROMISSOS ANTERIORES E MUITO MENOS PARA SU§. 

'Í'ENTAR A CONTINUIDADE DA CONSTRUÇÃO NAVAL NO PAÍS. A SITUAÇÃO 

SE AGRAVAVA, DE UM LADO, PORQUE VÁRIOS ARMADORES RECUSAVAM O R!, 

CEBIMENTO DE NAVIOS JÁ FABRICADOS, SOB VÁRIAS ALEGAÇÕES; E, DE 

OUTRO:, PORQUE, MUDANDO A POLÍTICA ANTERIOR, QUE PRATICAMENTE PRQ 

IBIA IMPORTAÇÕES DE NAVIOS, O GOVERNO FEDERAL PASSOU A AUTORIZAR 

ESSAS IMPORTAÇÔES, DE FORMA CRESCENTE, PRINCIPALMENTE POR PARTE 

DE ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS. 

O DEPOIMENTO DO EX-SUPERINTENDENTE DA SUNAMAM., ALMIRANTE JONAS 

_CORRÍA DA COSTA SOB~INHO, DESCREVE, MINUCIOSAMENTE, A LONGA LUTA 

PARA CONVENCER OS ARMADORES A RECEBEREM OS NAVIOS. TERMINADOS;PA!i 

TE DELES, INCLUSIVE, FOI RECEBIDA PELO PRÓPRIO FMM. CONCLUI ELE: 

11 NOS ESTUDOS REAL_lZADOSt CONCLUI-SE QUE ESSES NAVIOS SÃO NECES5! 

RIOS AO NOSSO COMÉRCIO EXTERIOR, RAZÃO POR QUE O GOVERNO OPTOU 

PELO RECEBIMENTO PELO PRÓPRIO FUNDO DA MARINHA MERCANTE, QUE PQ 

DERÃO FRETÃ-LOS EM REGIME DE- TIME CHARTER, A CASCO NU, A ARMADQ 

RES QUE NÃO TENHAM RECUSADO SEU RECEBIMENTO. ATt HOJE AINDA HÁ 

·PE-L(f-Mf::NÕS- 4 -NA\fiOSífd--1!---PCN QUE NÃO FORAM RECEBIDOS, PORQUE os­

ARMADORES SE RECUSARAM A RECEBER. ELES SE BASEIAM NA CLÁUSULA 

CONTRATUAL QUE DIZ . .9UE, OCORRENDO NÃO SEI QUANTOS DIAS DE AT~ 

SO --:..- SÃO 2-10, TAf:.VEZ, NÃO SEI PRECISAR -, O ARMADOR PODE RECUSAR 

A RECEBER". 

QUANTO ÀS IMPORTAÇÕES, O GOvERNO ANTERIOR ENCOMENDOU NO EXTERIOR, 

PARA ENTREGA ENTRE 1983 E 19136, 20 EMBARCAÇ0ES, COM UMA CAPAC! 

D~E TOTAL DE 419.090 TPB, SUFIC.IENTE PARA MANTER A INDÚ~TR_IA N~ 

VAL BRASILEIRA OPERANDO, NOS NÍVEIS QUE VEM FAZENDO ULTIMAMENtE, 

DURANTE UM ANO INTEIRO (VER DEPOIMENTO DO EMPRESÁRIO HÉLIO PAULO 

FERRAZ, QUADRO ,IMPORTAÇÃO DE- NAVIOS, SEGUNDO A DATA DE ENTREGA11
). 

A CRISE DA INDÚSTRIA NAVAL, POR FALTA TANTO DE RECURSOS 'QUANTO DE 

EN~O~~tiD~, REFLETE A POLÍTICA ECNÔMICA GERAL, DE CORTE RECESS.! 

VO, QUE SE INAUGUROU NO PAÍS DESDE 1980. A PARTIR DAÍ E, MAIS 

PARTICULARMENTE, DE 1982 EM DIANTE, ADOTOU-SE NO PAÍS UM CONJU!i 

TO DE MEDIDAS QUE,· DE UM LADO, VISAVA REDUZl;R. IMPORTAÇÕES E, DE 

OUTRO, AUMENTAR AS EXPORTAÇÕES. NESSA POLÍTICA, DESTACAM-SE M! 

DIDAS COMO A CONTENÇÃO DO GASTO PÚBLICO E DO CRÉDITO, COMO FORMA 

DE CONTRAIR IMPORTAÇÕES, OU DE ·MAXI-DESVALORIZAÇÃO, COMO FORMA 

DE ESTIMULAR AS EXPORTAÇÕES. O OBJETIVO ERA GERAR SUPERAVIT NA 

BALANÇA COMERCIAL A FIM DE PAGAR OS JUROS DA DiVIDA EXTERNA. 
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REFLETE, TAMBÉM, A AUStNCIA DE FORMULAÇÃO DE UMA NOVA POLÍTICA 

NAVAU QUE SUBSTITUISSE O II PCN QUANDO ESTE SE ESGOTASSE. E O 

SUBSTITUISSE NUMA CONDIÇÃO EM QUE A INDÚSTRIA NAVAL JÁ ATINGIRA 

ELEVADO GRAU DE MATURIDADE. SEGUNDO O EX-MIN!STRO CLORALDINO S~ 

VERO, O II PCN ERA O PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL MAIS BEM EL_1 

BORADO QUE ELE CONHJ:;CIA: "ESTE PROGRAMA FOI AMPLAMENTE DEFINIDO 

PO~ UM/r' EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, TALVEZ iJMÃ-DÃS~!S COMPLETAS QUE 

JÁ SE FEZ NESTE PAÍS, A EM. 161-B, DE 31.07.74, QUE ESTABELECIA 

QUE ESTE PROGRAMA CUSTARIA 25 BILHÕES DE CRUZEIROS, EQUIVALENTES 

A 3~3 BILHÕES DE DÓLARES PARA CONSTRUIR A TONELAGEM FALADA. AS 

CONDIÇÕES TODAS DE EXECUÇÃO DO P-R6GRÃMA ESTÃO AMPLAMENTE REGUL~ 

MENTADAS NESSA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. EU NÃO CONHEÇO OUTRA QUE 

1'ENHA REGULAMENTADO TANTO TODAS AS corsAS". JÁ NA FASE FINAL OE 

EXECUÇÃO DO II PCN, NO COMEÇO DESTA DÉCADA, ·o PAÍS AU-iDÁ NÃO CD!! 

TAVA COM UM NOVO PROGRAMA, QUE GARANTISSE E~COMENDA~ E VIABIL.f 

ZASSE OS RECURSOS, DE FORMA A PERMITIR A -C-ON'T!Nl.JIDAOE: DA lNDÚ.§. 

TRIA NAVAL BRASILEIRA. 

NESSAS CONDIÇÕE-S, A SUNAMAM PASSOU A-iJEO"rclffi TODO -0 -SEU 'r'EMPO NA 

TENTATIVA DE ADMINISTRAR A CRISE. AO ASSUMIR SUA SUPERINTEND~!! 

CIA, EM PRINCÍPIOS DE 1981, 0-D""R~ ÉLCio-cUSTJ;-CoUTO-ENi:ÓNTRÕU O 

ÓRGÃO MERGULHADO EM PLENA CRISE I CoNFoRME TEXTo riE SEu DEPOIME!! 

'1'0 QUE JÁ CITAMOS ANTERIORMENTE. NA SUA--GESTÃO, -SÃO ADOTADAS 

VÁRIAS MEDIDAS, QUER DA ALÇADA DA, PRÓPRIA SUNAMAM, QUER DA ALÇf! 

DA DO GOVERNO FEDERAL, NA PERSPECTIVA DE ADMINISTRAR A CRISE. 

JÁ NO SEGUNDO SEMESTRE DE 1980, ALGUMAS MEDIDAS FORAM ADOTADAS. 

A PRINCIPAL DELAS FOI A ?DIÇÃO DO DECRETO-LEI 1801, DE 18 DE AGO.§. 

TO DE 1980, ÓUE, SEGUNDO O ALMIRANTE JONAS CORR~A, "PROMOVEU V!_ 

RIAS ALTERAÇÕES N_A POLÍTIÇA DE SUB$ÍDIOS À CONSTRUÇÃO NAVAL, MQ 

DIFICOU AS ALÍ_QUOTAS DO AFRMM (DE 20 PARA 30%) E AS COTAS AO FU!f 

DO DA MARINHA MERCANTE E AOS ARMADORES 11 ~ FOI COM BASE NESSE D§. 

CRE'l'O-LEI QUE SE FIZERAM AS MODIFICAÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO CO~'I'A 

COtJTO~ DIZ 'ELE: "FOI COM BASE NESSA LEGISLAÇÃO DO DECRETO-LEI 

1801 QUE NÓS FIZEMOS TODA A ADAPTAÇÃO, NA MINHA ADMINISTRAÇ"ÃO E 

NO DECORRER DE 1981 BASICAMENTE, DOS CONTRATOS ÀS NOVAS REALID~ 

DES'1 • 

A SEGUIR, CITAMOS UM LONGO TRECHO DO DEPOIMEN'rO DO DR. COSTA CO.Y, 

TO, ONDE ELE DESCREVE AS MODIFICAÇÕES REALIZADAS NA SUA GESTÃO: 

11 FOI -COJ.:i BASE NESSA 1-"EGTSLAÇÃO DO DECRETO-LU_ 1801 QUE NÓS FIZ! 

MOS. TODA A ADAPTAÇÃO, NA MINHA ADMINISTRAÇÃO E NO DECORRER DE 

1981 BASICAMENTE, DOS CONTRATOS E FIZEMOS AS MODIFICAÇÕES E AJU.§. 

'l'AMOS OS CONTRATOS ÀS NOVAS REALIDADES, CORRIGINDO AQUILO QUE H.Q 

JE É ENTENDIDO COMO UMA COL09AÇÃO NÃO ADEQÚÃD·A--ÀO MOME-N~O BRAS.!. 

LEIRO~ 

ENTÃO OS SENHORES vfEM QUE O_ TIPO DE CONTRATO ANTES ERA DE CON§. 

'l'RUÇÃO, COMPRA E VENDA. OU SEJA, A SUNA.MAM, CONCRETAMENTE,COMPR~ 

VA O NAVIO PEI.p :fREÇO N~CIONAL QUE DESSE - A VERDADE ERA ESSA,TQ 

DOS OS ACRE:S"CIMOS __ ADICIONAIS ERAM lMPUT~DOS À SUNAMAM - E REVE.!'i 

DIA - A VERDADE, TAMBEM, ERA ESSA AO ARMADOR POR UM PflEçO FIXO, 

EM DÓLAR, E INCLUSIVE COM JUROS SÓ INCID;tJ~JDÕ APÓS- A ENTREGA DO 

NAVIO. PORTANTO, NÃO HAVIA, POR PARTE DO-ARMADOR~ GRANDE !NTERE§. 

SE EM ACELERAR A ENTREGA DESSE NAVIO. 

NO PPCN, A SUNAMAM ASSUME A POSTURA DE BANCO DE FOMENTO E FINA!! 

ClA AO_ ARMADOR, PELO PREÇO INTERNACIONAL, QUE É A REGRA MUNDIAL, 

MAS JOGA COMO RESP_QNSABILIDADE DO ARMADOR O PAGAMENTO DA DIFE:REl:! 

ÇA ENTRE O FREÇO- INTERNACIONAL E O PREÇO NACIONAL, BLOQUEANDO A 

PARCELA DE RECURS"OS -QUE O ARMADOR TINHA D:tREITO NO AFRMM,DURANTE 

O PERÍODO- DE VIDA ÚTiL DÜ NAVIÓ~ -ÁTf O PAGAMENTO DA DIFERENÇA. 

PORTANTO, TAMBEM O ARMADOR PASSA A SER RESPONSÁVEL PELO PRf:MIO, 

PELO PAGAMENTO DA DIFERENÇA ENTR,E--0 -PREÇO NACIONAL É: O PREÇO I!i 

'!'ERNACIONAL. O QUE A SUNAMAM FAZ É APENAS ADIANTAR O RECURSO D,!l 

RANTE O PERÍODO DE CONSTRUÇÃO. 

O PR~MIO, QUE ANTES ERA REGRA, PASSOU A SER EXCEÇÃO, APROVADO 

CASO A CAS(f, SO'MENTE PARA -NA'V!OS ESPECIAIS, P.ELO MINISTRO DE E§. 

TADO~ 

_CHAMO A ATENÇÃO PARA QUE VEJAM NOS QUADROS PROJETADOS(QUADRO N~8}: 

a) ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E RESPONSJ\BILIDADE D9 CONSTRUTOR.PEL05 

CONTRATOS ANTERIORES, O CONSTRU'l'OR OU 0 ESTALEIRO NÃO ERA RESPO!!_ 

SÁVEL PELAS MODIFICAÇÕES NO PROJETO, SE ELE NÃO TIVESSE SIDO AY. 

TOR DO PROJETO DO NAVIO. ELE APROVAVA O PROJETO, MAS NÃO ERA RE:§. 

PONSÁVEL POR ELE, ENTÃO 1 QUALQUER MODIFICAÇÃ0 1 TUDO QUE ACONT_y 

CESSE NAQUELE PROJETO, ERA IMPUTADO À SUNAMAM, PORQUE O ESTALE,! 

Ro NÃO ERA RESPONSÁVEL. 

NO PPCN, O ESTALEIRO, SENDO DELE OU NÃO O PROJETO, DESDE QUE ELE 

O ACEITOU, PASSA A SER RESPO?{SÁVEL E QUALQUER MODIFICAÇÃO, QUAb_ 

QUER PROBLEMA, NÃO É MAIS MOTIVO DE JUSTA CAUSA. 

b) Nçf I E II PCN, NO PROBLEMA DA JUSTA CAUSA, OS ESTALEIROS T.!. 

NHAM DIREITO A_ ATRASOS POR JUSTA CAUSA SE OS FORNECEDORES AT~ 

SASSEM A ENTREGA DE COMPONENTES, QUAISQUER QUE FOSSEM OS MOTIVOS, 

RESULTANDO ESSA JUSTA CAUSA -SEMPRE EM RESPQNSABILIDADE FINANCE,! 

-JlA. ADICIONAL PARA A SUN}J<lAM. NO PpCN, O ESTALEIRO TEM DIREITO 

À JUSTA CAUSA QUASE QUE EXCLUSIVAMENTE EM FUNÇÃO DO ART. 1058 DO 

- CÓDtGO CIVIL, FORÇA MAIOR, PROVADO E ATESTADO. 

c) NO CRONOGRAMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS, NO I E II PCN TALVEZ 

DEVIOO AO PEEÍODO--AINDA DE APRENDIZAGEM, POR TÉCNICA DE CONSTR!!_ 

ÇÃO DE NAVIO, HAVIA POSSIBILIDADE DE LIBERAR-SE ATÉ 80% DOS REC1J,B 

SOS, ATÉ O NAVIO ENTRAR NA CARREIRÃ, NO DIQUE. 

ENTRAR NA CARREIRA NO DIQUE NÃO SIGt-iiFICA, EVIDENTEMENTE, O IN! 

CIO DA CONSTRUÇÃO DO NAVIO COMO PRIMARIAMENTE FOI COLOCADO AQUI 

POR OUTROS DEPOENTES, A CONSTRUÇÃO DO N~ VI O COMEÇA QUANDO SE 

ASSINA O CONTRATO, PORQUE AÍ COMEÇA A COLOCAÇÃO DE ENCOMENDAS E 

"J'A HÁ Â N~CESSIDADE--ÕE ~EcuRsos.- EN.TÃo, A. coNsTRuçÃo DO NÃVl:o 
COMEÇJ.. QUANDO SE ASSINA O CONTRATO. A ENTRADA NO DIQUE É UMA ~ 

HAVER 

CASOS EM QUE A LIBERAÇÃO ERA ATÉ- DE 80%, E ERA PERMITIDO NO CO,li 

TRATO, 

NO PPCN, OU -SEJA, a partir de 1981, O l•IÁXIMO POSSÍVEL DE LIBERA 

ÇÃ.o ERA. AQÜJ.LO QUE FOI '!'ECrÜcAME:W'l'E D_EriNIDO. QUER DIZER, PARA 

SE REALIZAR AS ENCOMENDAS BÁSICAS ·DE AÇO,- MOTORES, COMPONENTES, 

ETC, ANTES DE ENTRAR NA CARREIRA, O MÁXIMO QUE SE LIBERAVA ERA 

55%, PORTANTO SE GANHAVA 45% PARA O TÉRMINO E ACABAMENTO DO N~ 

VIO. 

d) OUTRO -PROBLEMA, O .t\RMADOR SÓ ENTRAVA COM AS SUAS PAR CELAS NOS 

ÚL"TIMOS 12 MESES DE ENTREGA DO NÃVIO. COMO A ENTREGA DO NAVIO NÃO 

ERA MUITO BEM DEFINIDA E HAVIA OlM'RA CLÁUSULA QUE PERMITIA QUE 

TODO O ARMADOR QU~ TIVESSE UM NAVÍO __.EM CONSTRUÇÃO PODIA AFRETAR 

OUTRO EQUIVALENTE E RECEBER A PARCELA· DO ADICIONAL DE FRETES SQ. 

BRE O NAVIO AFRETADO, ENQUANTO DURASSE A -CONSTRUÇÃO, ENTÃO ELE 
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NÃO '1'1 NI-LA GRANDE INTERESSE, POR DOIS MOTIVOS, EM APRESSAR A CON~ 

TRUÇÃO DO NAVIO. PRIMEIAO, PORQUE QUANTO MAIS ELE APRESSASSE, 

MAIS CEDO ELE TER!A QUE POR A PARTE DELE, QUE ERA NOS ÚL'l'IMOS 1~ 

MESES; SEGUNDO, PORQUE ELE NÃO DEIXAVA DE RECEBER O ADICIONAL DE 

FRETES ,JÁ QUE ELE RECEBIA DE QUALQUER FORMA O ADICIONAL DE FR§ 

TES PELO NAVIO AFRETADO. 

O PPCN MUDOU COMPLETAMENTE ISSO. QUER DIZER, A PARCELA 00 AR~ 

DOR T-EM QUE SER LIBERADA SIMULTANEAMENTE COM AS LIBERAÇÕES DA 

SUNAMAM DURANTE A CONSTRUÇÃO. SEGUNDO, ELE SÓ PODE AFRETAR N~ 

VIO EQUIVALENTE DURANTE 36 MESES, OU __ S_EJA, ELE TEM QUE FORCAR A 

ENTREGA DO NAVIO EM 36_MESES, PORQUE DEPOIS_ DE 36 MESES ELE NÃO 

PODE MAIS RECEBER ADICIONAIS DE FRETES SOBRE NAVIO AFRETADO. 

e) ~O ATRASO SUPERIOR A 25 DIAS, COM V. EXAS ••. SABEM, PELO CONTR~ 

TO ANTERIOR, SE A SUNAMAM- ATRASA 25 DIAS, A CLÁUSULA. CONTRATUAL 

MANDA APLICAR REAJUSTE CONTRATUAL E JUROS DE MORA A 1%. LSSO É 

O QUt GEROU A RESOLUÇÃO 6043. NO PPCN, NÓS MUDAMOS A COISA. OS 

REAJUSTES DEVIDOS A ATRASOS SUPERIORES A 25. DIAS, PELA SUNAMAM, 

NÃO SE VINCULAM MAIS AOS EVENTÜS DE CONSTRUÇÃO NAVAL, ,QUE_R_DizER, 

ATRASOU 25 DIAS A CORRECÃO -PASSA A -SER POR ÕRTN E, NATURALMENTE, 

O JURO DE MORA LEGAL DE 1%. ACABOU O PROBLEMA DE DISCUSSÃO DE 

REAJUSTES DE EVENTOS E DE RESOLUÇÃO 6043. 

:f) ANTES, OS MOTORES ERAM EXCLUÍDOS DA PARTE NACIONAL E A SUNAMAM 

PAGAVA DIRETA!'IENTE O FORNECEDOR. ORA, QUAl.,QUER ATRASO~_PE MOTOR 

ERA, PORTANTO, RESPONSABILIDADE DA S)JN~, o. ESTALEIRO NÃO T.! 

NHA NADA COM ISSO E O MOTOR É uMA I?:AR'r.t SUBSTANCIP.,L DO NAVIO. NO 

PPCN, O MOTOR PASSOU A SER PARTE INTEGRANTE: DO--CQMeONENTE NACIQ 

NAL E RESPONSABILIDADE DIRETA DO ESTALEIRO, QUER DIZER, OUTRO MQ 

'I'IVO DE JUSTA CAUSA QUE FOI CO_BTADO. 

g) O PRtMlO É PAGO NO I E II PCN, QUALQUER QUE SEJA ELE, A FUNDO 

PERDIDO. É AQUEL:E: PROBLEMA DA DIFERENÇA ENTRE O PREÇO _NAGIONAL 

E O :PREÇO INTERNACIONAL, QUALQUER QUE FOSSE A DIFE;RENÇA DO PR! 

ÇO NACIONAL SOBRE O PREÇO INTERNACIONAL, TODO O ADICIONAL DE PR_!; 

ÇO INCIDIA COMO DIFERENÇA E EM PAGO PELA SUNAMAI•t". 

PELO PPCN, O EXCEDENTE É ADIANTADO AO ARMADOR PELA SUNAMAM, DURA!!_ 

TE A CONSTRUÇÃO, E RESSARCIDO POR ELE ATRAVÉS DO ADICIONAL DE 

FRETES. ENTÃO, A DIFERENÇA É RESPONSABILIDADE DELE, E ELE VAI 

LUTAR E BRIGAR PELO PREÇO NACIONAL, COISA QUE AN'l'ES __ A f;:J,E NÃO I!!_ 

TERESSAVA, O PROBLEMA ERA DA SUNAMAM, -AGORA NÃO, ELE PAGA. SÓ EM 

CASOS EXCEPCIONAIS DE NAVIOS ESPECIAIS, PROJETOS ESPECIAIS APR2 

VADOS A NÍVEL MINISTERIAL É QUE UMA PARTE DA DIFERENÇA DE PREÇO 

PODE SER ABSORVIDA PELA SUNAMAM. 

h) VEJAM, MESMO A PARTE DO PREÇO INTERNA:CIONAL, NA PARTE DO E!:i 

·PRÉSTIMO CONCEDIDO PELA SUNAMAM, QUE E:"RA DE 80J6 DO PREÇO INTERN~ 

CIONAL DA EMBARCAÇÃO, TINHA SEU VALOR TRANSFORMADO EM CRUZEIROS 

NA DATA DA ENTREGA. E SÓ A PARTIR DAÍ É QUE COMEÇAVAM A INCIDIR 

OS JUROS DE 8%. DURANTE A CONSTRUÇÃO 1 QUALQUER QUE FOSSE ELE, 

NÃO HAVIA A INCIDtNéiA DE JURQS, HA\IIA APENAS A CORREÇÃO CAMBIAL, 

EN'I'ÃÕ, NATriRAt.MENTE,, O ARHf.D6~ TAMBÉM NÃO TINHA GRANDE INTERESSE 

EM RECEBER O NAVIO. NO PPCN, O EMPRÉSTIMO PASSOU A SER DE 85" 

DO PREÇO INTERNACIONAL, O JURO AUMENTOU .DE 8% PARA 8, 5% E SOBRE 

CAPA PARCELA LIBERADA PELA SUNAMAM, PASSAVA A INCIDIR CORREÇÃO E 

JUROS DE 8, 5% AO ANO, DURANTE A CARftNCIA E O VALOR FINANCIADO AO 

ARMADOR. EVIDEN·rEMENTE, É O _SALDO DEVEDOR CONSOLIDADO NA DATA DA 

ENTREGA DO NAVIO. 

i} OS PRAZOS MUDARAM de 14,5 ANOS APÔS A CAR~NCIA P..ARA 12 ANOS E 

COMO EU DISSE ANTES, O PRAZO DE CONSTRUÇÃO É DE 36 MESES E A PA!i 

r!B Mi o. ARMADOR PERDE Q DIREHO DE RECEBER QUALQUER PARCELA DE 

ADICIONAL m;: FRETES SOBRE 'Q NAVIO AFRETADO. 

j) E, FUNDAMENTALM-ENTE, A ANÁLISE DO ÍNDICE OE IMPORTAÇÃO, QUE 

ANTES ERA FEITA APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO E GEROU 'rODOS AQU! 

LES PROBLEMAS DE JUSTA CAUSA E A_CRÉSCXMOS DE PREÇOS, POR NECE,SS.! 

DADE DE ADITIVOS CONTfi.ATUAIS, PASSOU AGORA A SER_ FEITA ANTES _DA 

CONTRA'l'AÇÃO E A LISTA DE IMPORTAÇÕES- É __ PARTE INTEGRANTE DO CONT~ 

TO. PORTANTO, ACABOi.J-SE O PROBLEMA DE ACRÉSCIMO DE PREÇOS POR 

NACIONALIZAÇÕES DURANTE A CONST~UÇÃO. 

EIS AÍ UMA SÚMULA _DOS PROBLEMAS DA CONSTRUÇÃO NAVAL, DOS RESULT~ 

DOS POSU_lVOS DA CONS.XRUÇÃO NAVAL ".E COM _fNFASE NO Q.UE SE FEZ DE 

CORREÇÃO DAQUILO QlJE REALMENTE REPRESENTAVA CERTO COMPORTAMENTO 

NÃO ADEQUADO AO MOMENTO DE HOJE, ~ TERMOS CONTRATUAIS.EM TERMOS 

DE EXECUÇÃO. 

isso --FOI F~l'l'_Q, COM E:NFASE, NO PERÍODO 81/82, E ESSES CONTRATQS 

JÁ NÃO PERMITEM UMA SÉRI~ DE DISTORÇÕES DAS QUAIS ESTAMOS SOFRB,! 

DO OS REFLEXOS HOJE", 

ALEM DOS EFEITOS FINANCEIROS DO DECRETO-LEI 1.801 - AUMENTO DA 

ALÍQUOTA DO AFRMM -, OUTRAS MEDIDAS FINANCEIRAS PERMITIRAM UM 

CERTO -llESAFOGO NO ANQ ÓE 1981, ISTO É, PERMITIRAM QUE A CRISE DA 

INDÚST_RIA NAVAL FOSSE DEFERIDA POR MAIS UM ANO. A RESPEITO, ~ 

FIRMA, O DR. COSTA COUTO: "EM SETEMBRO DE 1980, 0 GOVERNO DESBL.Q 

QUEOU AS CONTAS. L~VANTOU AS CONTAS. CONTINUOU HONRANDO O DtBITO 

EXTERNO. ENTROU EM VIGOR O DECRETO-LEI L801, AUMENTANDO O AD,! 

CIONAL DE FRETES DE 20 PARA 30%. ENTÃO, A SUNAMAM COMEÇA A TER 

UM CERTO DESAFOGO E, NO FINAL 00 ANO DE 1981, O GOVERNO LIBERA 

RECURSOS DO SEU ORÇAMENTO QUE PERMITIRAM QUE A INSTITUIÇÃO RO!:! 

PESSE O ANO DE 81, NÃO NUMA SITUAÇÃO DE FALfNCIA, MAS NUMA SITUe:_ 

ÇÃO DRAMÁTICA, AiN"DA DE EXTREMA DIFICULD"'DE". 

AÚ:M DISSO, DUAS OUTRAS MEDIDAS ADOTADAS NO PERÍODO VIERAM SUAV! 

ZAR ,A CRISE FINANCEIRA DA SUNAMAM: 1) A RENEGOCIAÇÃO DOS DÉBITOS 

RELATIVOS ÀS NOTAS PROMISSÓRIAS; 2) A LUTA PELA MELHORIA___DA ARR.É 

CADAÇÃO E. DO ~ETORNO DOS .FINANCIAMENTOS. 

SOBRE O PRit1EIRO PONTO, DIZ-NOS O DR. COSTA COUTO: "QUANTO AO D_! 

BITO .RELATIVO ÀS NOTA$ PROMISSÓRIAS DE EMISS_ÃO DA SUNAMAM, TODA 

ELA VENCÍVEL EM CURTO PRAZO (180 DIAS), FOI ·OBJETO DE AMPLA E 

PENOSA NEGOCIAÇÃO COM O.S BANCOS CREDORES BRASILEIROS, RESULTANDO 

EM UM REFINANCIAMENTO QUE AMPLIOU OS PRAZOS DE RESGATE PARA MAIS 

DE 4 ANOS, ALIVIANDO A PRESSÃO DE CAIXA E DIMINUINDO O ENCARGO 

FINANCEIRO RESULTANTE". 

A LU'!' A PELA MELHORIA DA ARRECADAÇÃO, BAS:tADA NA PROPOSTA_ DE AQ 

MENTO DO_ AFP.MM DE 30 PARA 50%, SÓ DAtl:IA RESULTADOS POSTERIORME.!i 

TE,. COMO VEREMOS DEPOIS. QUANTO AO RETORNO DOS FINANCI~ENTOS , 

DIZ- O REFER.IDO EX-SUPERINTENDENTE: "REALIZOU-SE UM ENORME E BEM 

SUCEOIDO ESFORÇO OE REGULARIZAÇÃO DOS RETORNOS DE FINANC;IAM_EN'l'O, 

SEMPRE FRUSTADOS PELOS ATRASOS-CRESCENTES DOS ARMADORES. ALÉM DA 

.MAI-OR RIGIDEZ NA COBRANÇA, REALIZOU A SVNAMAlil UM ENORME TRABALHO 

VISANDO A REGULARIZAR A CONFUSA SI!J'UAÇÃO CONTRATUAL NA CABOTAGeM". 

ASSI~, OS RETORNOS DE_ FINANCIAMENTOS AUMENTARAM DA FAIXA DE US$ 

2210 MILHÕES EM 1979/1980 PARA US$ 329,3 MILHÕES EM 1981 E US$ 

473 MILHÕES EM 1982. 
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TODO ESSE ESFORÇO, NO ENTANTO, O MÂXIMO QUE .CONSEGUI O FOI UM D!_ 

S~OGO MOMENTÂNEO EM 1981 E PRIMEIRO SEMES'Í'RE DE 1982, POIS, JÁ 

NO SEGUNDO SEMESTRE 02\.QUELE ANO, A CRISE- RETdRNOU COM TODA SUA 

VIRULfNCIA. SEGUNDO DEPOIMENTO DO EX-MINISTRO CLORALDINO SEVERO, 

AO ASSUMIR A PASTA, A 11 DE MAIO DE 1982, RECEBEU RELATÓRIO DE 

QUE A SITUAÇÃO DA SUNAMAM ESTAVA RELATIVAMENTE TRANQUILA. ESSE 

QUADRO, NO ENTANTO, FOI RADICALMENTE ALTERADO JÁ NO SEGUNDO Sf 

MESTRE. MESMO QUE LONGA-, t IMPORTANTE CITAR A D-EsCRIÇÃO DOS F~ 
TOS FEITA PELO EX-MINISTRO NESTA CP!: 

1'ESSE o QUADRO INICIAL, QUE ERA RELA'fiVAMENTE TRANQUILIZADOR, 

COt•!EÇA A ALTERARe SE A PARTIR DA METADE DO EXERCÍCIO, QUANDO A 

SUNAMAM PASSA A APRESENTAR AO MINISTRO A SUA PROPOSTA DE PROGRA 

MA PARA O TRI!NIO SEGUINTE E APRESENTA UM ESTUDO ALENTADO DO rQ' 

TURO DA INDÚSTRIA DA--cOf:iSTRUçA.O -NAvAL, APRESENTA o sEU· ORÇAMENTO 

E OS PROBLEMAS NECl::SSÁRIOS PARA QUE PRESSUPOSTOS DEVERIAM HAVER, 

PARA QUE PUDtSSEMOS é1üAR UM PROGRAMA SUSTENTADO QUE NÃO 

ÇASSE A CONSTRUÇÃO NAVAL DO PAÍS. 

AME~ 

QUANDO SE· TRATOU, ENTÃO, DESSE PROBLEMA, A PREPARAÇÃO DA- PROPO§. 

TA ORÇAMENTÁRIA PARA O PERÍODO DE 83/85, A SUNAMAM DESTACAVA MUI 

TO BEM O ASPECTO SOCIAL DA MÃO-DE-OBRA NO RIO DE JANEIRO E DIZIA 

QUE,' NUMA AVALIAÇÃO SUA, ERA NECESSÁRIO REDUZiR A PRODUÇÃO NÃO 

MAIS DE 1 MILHÃO DE TONELADAS DE PORTE BRUTO, NÃo SERIA- POSsíVEL 

NEM REAL PRODUZISSE UM MILHÃO DE .TONELADAS DE PORTE BRUTO POR 

ANO, COMO ERA PREV!STO No._PLANO PERMANENTE ÓE CUNSTRJ..fÇÃb-- NAVAL, 

MAS QUE SE PROPUNHA A REDUZIR PARA 650 MIL, EM 198.;;>, E 600 MIL, 

NOS EXERCÍCIOS SEGUINTES. PROCURAR COMPENSAR ÜSO COM UMÀ EXPOB_ 

TAÇÃO DE 'Í'REZENTÃ.S MIL TONELADAS POR ANO, ENTRE DUZENTOS E 

ZENTOS, E CONTINUAR O ESFORÇO DE:'-5ANEAMENT-0-FlNANCí:-.t.R6- DA ~ENTID~ 

DE. MAS, HAVIA, NATURALMENTE, PRESSUPOSTOS E; ENTRE ESSES PRE.§. 

SUPOSTOS,. ES';l'AVAM O DE QUE' A UNIÃO VOLTASSE A .OAR RECURSÓS- PARA 

A SUNAMAM, O QUE NÃO FAZIA HÁ ALGUNS, ANOS, E QUE VOLTASSE A CO!i 

TRIBUIR NA FAIXA DE 12% DO ORÇAMENTO TOTAL, NOS ANOS DE 1983, 

1984, 1985. O REFINAMENTO DO SALDO DO ÀVISo GB: QUE ERA _QUESTÃO­

MAIS .GRAVE DO ÓRGÃO, QUASE QUATROCENTOS MÚJiÔES -DE oói.AR:e:z QUE 

ESTAVAM PEN!lENTES, E A SUNAMAM- QUERIA QUE FOSSE REFINANCIADO- EM 

OITO ANOS, COiof DOiS ANOS DE CAit~NCIA E JUROS DE 6%. MANTER UM 

PERCENTUAL ID!NTICO~ NO ADICIONAL DE FRETES, QUE CAIRIA DE -TRINTA 

PARA VINTE,. PENDIA PARA FICAR EM TRINTA, E AUTORIZAR EXPORTAÇÕES, 

PARA PODER MANTER, NESSES TR~S ANOS, UMA CAPTAÇÃO DE. 780 MILHÕES 

DE DÓLARES. 

COLOCADAS AS PREOCUPAÇÕES, O MINISTtRIO .ENCAMINHOU Ã SEPLAN UM 

PEDlDO DE MANTER UM PROGRAMA DE SEISCENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL 

TONELADAS E CAPTAR OS SETECENTOS E OITENTA MILHÕES DE DÓLARES,QUE 

O Tl::SOURO PARTICIPASSE COM QUARENTA E OITO BiLHÕES DE CRUZEIROS, 

AUTORIZAR O REFINANCIAMENTO. ENTÃO, ESSAS COLOCAÇÕES FORAM· FE,!. 

TAS. E LOGO DEPOIS, NO MtS DE AGOSTO, A SUNAMAM NÓS APRESENTA 

':JMA NOVA COLOCAÇÃO. ATRAVtS DO SEU 'OFÍCIO Nl 82 1 0 SUPERINTENDE!! 

TE bA SUNAMAM, JÁ PREMIDO POR DIFICULDADES EXTREMAMENTE_ SÉRIAS 

NA ~XECUÇÃO DO SEU PROGRAMA ANUAL, APRESENTA AO MINISTfRIO AS 

~SUAS P~EOCUPAÇÔES COM 0 FUTURO QUE NÃO TINHA DEFINIÇÕ~S • E APR!, 

SEN'l'A TAMBtM O SEU PROBLEMA IMEDIATO. A PRIMEIRA COLOCAÇÃO QUE 

ELE FEZ Éi A ABSOLUTA IMPOSSIBILIDADE DE PAGAR. AVISO GB. É EVI 

DENTE QUE SE A SUNAMAM TINHA RECEtTAS ABAIXO DE SUAS DESPESAS, NÃO 

PODtRIA TER RECURSOS PARA HONRAR OS 'QUATROCENTOS MILHÕES DE DÓ~ 

RES, ALGO DESSE TIPO, SE A MEMÓRIA NÃQ ME FALHA, QUE ERA A SUA 

DÍVIDA. ISTO É, A SEPLAN NA ÉPOCA, EXIGIA QUE OS QUINHENTOS MI 

LHÕES DE DÓLARES CAPTADOS, ÃLÉM DE FINANCIAR; DE PAGAR A DÍVIDA 

LÁ FORA, PAGASSE T.AMBÉM _QS ATRASADOS DO AVISO' GB. ESSE ERA O 

GRANDE DRAMA DA ENTIDADE QUE QUERIA ADIAR UMA PARCELA DISSO. A 

MEMÓRIA PODE- ESTAR ME FALTANDO. TALVEZ FOSSEM DUZENTOS E SETE!:{ 

TA MILHÕES DE DÓLARES DE DÉlHTO, E NÃO QUATROCENTOS ·o otBITO COM 

QUE ELA QUERIA PERMANECER NO FINAL DO EXERCÍCIO. ELA PAGARIA PAB_ 

TE, E 'AMORTIZARIA PARTE E--FICAiÜA COM ESSE DÉBITO.--- A QUiSTÃO --DO 

USO DOS RECuRSOS DE EMPRfSTiMOS EXTERNOS, ENTÃO PARA O GB, TINHA 

ESSA COLOCAÇÃO. 

SURGE UM FATO NOVO: A QUEDA DAS IMPORTAÇÕES, QUE JÁ ESTAVA, NE§. 

SA A~TURA, -~NS 28,5% ABAIXO DAS I_MPORTAÇÕES DO ANO PASSADO NO PRi 

MEIRÓ SEMESTRE-, SE REFLETIA _NA F?NTE PRINCIPAL DE RECEITA DO ÓB._ 

GÃÓ, QuE É o-ADICIONAL DE FRETESDA MARINHA MERCANTE. SENDO ASSIM, 

AS PROJEÇÕES INDICAVAM QUE NO FINAL DO ANO, NÓS TERÍAMOS UMA R§. 

DUÇÃO DE 30%. ENTÃO, O SUPERINTENEriENTE DA SUNAMAM CHAMAVA MU! 

TO BEM A ATENÇÃO PARA ESSA QUESTÃO. ALÉM DISSO, MOSTRAVA QUE A 

PARTICIPAÇÃO Db TESÕUR()-ÉifA APENAS SIMBÓLICA, CEM MILHÕES DE CRQ 
- -- -

ZEIROS, ISTO É, ZERO, O MESMO QuE ZERO. E QUE O CRESCIMENTO A 

CELERADO DAS TAXAS DE J-UROS NÂO MAIS PERMITIA, NÓS SABEMOS QUE 

HOUVE A CRISE, QUE COMEÇARAM '1\ Sl.,JBIR OS JU:R,OS, E QUE, PORTANTO, 

COM O ACELERAMENTO DA CRISE ECONÔMICA, O AtiME:NTO DOS CUSTOS F! 

NANCEIROS DA DÍVIDA INTERNA ERAM TAIS _QUE_ AQUELE PROCESSO. DE R! 

DUÇÃO DA DÍVIDA INTERNA, QUE .VINHA SENDO FEITO ~.ALUTARMENTE, HÁ 

ALGUNS ANOS, JÁ TINHA REDUZIDO EM 30%, NÃO MAIS ACONTECERIA NO 

EXERCÍCIÔ, E QUE OS RECURSOS DISPONÍVEIS PERMITIRIAM, A QUANDO 

MuiTo, PÃGAR os sERVICô.s DA ·olviDA. E DIZIA QUE, NA ocAsiÃo, JJ. 
HAVIA- DtBITO ·coM oS- F;STALEIROS DE D&ZESS.EIS BILH0ES DE CRUZEIROS. 

t CLARO QUE A SITUAÇÃO DA_ ENTIDADE, DE UMA SITUAÇÃO INICIAL AP~ 

RENTEMENTE: TRANQUILA, ENTRAVA NO SEGUNDO SEMESTRE NUM PROCESSO DE 

AGRAVAMENTO EVIDENTE. E PASSAVA PARA O MINISTRO DE EST~OO, CJI! 

GAVA A REPRESENTAR UMA PREOCUPAÇÃO, QUE, DE INÍCIO, NÃO 'I'INHA. 

O ORÇAMENTO DE 1983, FOI O GRANDE INSTRUMENTO DE NEGOCIAÇÃO. JU!! 

TO À SEPÜN, ·sEMPRE SE_DÜiCUTE ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO, O QUE, NOB_ 

MA{.MENTE, TERMINA QUANDO O EXERCÍCIO TERMINA E ÀS VEZES ATt R.§ 

FORMADO DEPOIS QUE O EXERCÍCIO TERMINA. COLOCADO O ORÇAMENTO DO 

EXERCÍCIO PARA O ANO DE 1983 E OS S$GUINTES, TODOS ESSES PLEITOS 

DA SUNAMAM FORAr.f COLOCAD'OS PELO -M!N!STÉRIO, APOIADOS PELO MINI§. 

TÉRIO JUNTO À SEPLAN. LAMENTAVELMENTE, OS RESULTADOS NÃO FORAM 

NADA FAVORÁVEIS. 

QUANDO CHEGAMOS AO FINAL DO M.fS DE SETEMBRO, PUDEMOS OBSERVAR QUE 

O ORÇAMENTO DE 1983 NÃO PRi::'y'IA. NENHUMA DáTAÇÃO DO TESOURO PARA A 

SUNAMAM. E OPERAÇÕES :OE CRÉDITO EXTERNO, NÃO ESTANDO JÁ CONTR;1_ 

TADAS TAMBtM NÃÚ- CONsTAVAM, cOMo NÃo coSTUMA coNSTAR, ~o oRçAMEB 

TO SOFr, E QUE AS RECEITAS GLOSADAS, E ESTE t PONTO GRAVE, DEV.§ 

RIAM Sl!:R COMPENSADA~, COM RIG'ORdSO CORTE DE DESPESAS. ISTO t, 
TODAS AS RECEITAS QUE NÃO FORAM ACEITAS COMO VERDADEIRAS, TERIAM 

QUE SER REDUZIDAS NA DESPESA. 

ESTA POSIÇÃO SE CONFlftMARIA LOGO A ~EGUIR, QUANDO DO ORÇAMENTO 

CHAMADO TESTE, QUE DE FATO 'É 0 ORÇAMENTO VERDADEIRO- DA ENTIDADE~ 

t O ORÇAMENTO QUE ENGLOBA TODAS .,.S FÜN'I'ES E RECEITAS E QUE CHEGA, 

MAIS OU _MENOS, NO FINAL DO ANO, A SUA DEFINIÇÃO; ESTE ORÇAMENTO __ 
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lNDICARIA O SEGUINTE: PRIMEIRO; REDUÇÃO DE CINQUENTA E SE~E B! 

LHÕES NA ESTIMATIVA. DA RECEITA DO F_'UNDO, EM DECORRE:NCIA DA REDQ 

ÇÃO DAS IMPORTAÇÕES. REDUÇÃO DA EXECU..Ç,ÃO PC A._?ORTE DO TESOURO, 

DE 63,4 BILHÕES _QUE SE PEDIA PARA 48, __ PEPOIS CORRIG_IDO PARA 63~ 

ENTAO, SÓ NESTE CASO, SÓ NES'PAS DUAS RECEITAS, COR'I'AVM'l MAIS DE 

CENTO E DEZ BILHÕES DE CRUZEIROS, E~CUÇÃO DQ I.IMI'f~ IMPOSTO P!!_ 

RA OPERAÇÕES DE EM?RÉS'l'lMOS !;;~ M.QEI;JAS __ NQ E>C;TERIQ~, Fl;XOI)-SE EM 

DUZENTOS E VINTE MILHÕES DE pÓLA~ES, MAS, EM VERDADE, FIXADO E.§. 

TAVA EM NOVE MILHÕES DE DÓLARES, PORQUE OS RECURSOS DE APROXI~ 

DAMENTE DUZENTOS E CINCO MILHÕES DE DÓLARES, OU PUZENTOS E DEZ 

MILHÕES DE DÓLARES, ERAM CONSIDERADOS COMO TOMADOS NO EXERcfc'Io 

ANTERIOR PARA USO NO EXERCÍCIO SEGUINTE, PORTANTO, NÃO ERAM R! 
CEITAS DO EXERCÍCIO. ISTO AGRAVAVA, PROFUNDAMENTE, A SITUAÇÃO. 

EXCLUSÃO DE QUALQUER ENCOMENDA DE NOVOS NAViOS EM ESTALEIROS N~ 

ClONAIS. NO EXERCÍCI!J DE 1983, A REDUç:Ão DA PROGRAMAÇÃO DE 1982. 

WA DÍViDA INTER~A, ENVOLVENDO TODAS AS OPERAÇÕES VENCIDAS E VI!!_ 

CENDAS, ERA AUTORIZADA UMA RENEGOCIAÇÃO ANTES. 

CO~OCADO ESTE QUADRO, O MINISTfRIO PASSA A UMA NEGOC-IAÇÃO NERVQ. 

SA, EU DIRIA, COM O MINISTfRIO DO PLANEJAMENTO PORQUE O QUADRO 

ERA DE UMA AMEAÇA GRAVE PARA O SETOR. A SUNAMAM SE ENVOLVEU, DE 

FORMA TOTAL, EM TODAS AS ÁREAS, A NÍVEL DE MINISTRO, PARA TENTAR 

DEMOVER A .SEPLAN DESSA POSIÇÃO. E o· QUE SE VIU! NÓS QUERÍAMOS 

QUE FOSSE FEITA A LIQUI~AÇÃO INTEGRAL DA DÍVIDA COM EMISSÃO DE 

ORTN, COMO SE FEZ PARA OUTROS ÓRGÃOS, E NÃO CONSEGUIMOS. NÓS QU~ 

RÍAMOS REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA PARA A Sl.lNAMAM, COMO SE FEZ PA 

RA OUTRAS ENTIDADES, c'OMO TERIA SIDO. PROPOSTO PARA O AVISO GB E 

NÃO SE CONSEGUIU. E AUTORIZAÇÃO DE C-APTAÇÃO __ DE REdÜRSOS EXTE,li 

NOS, QUE PUDESSEM SER UTILIZADOS PARA PAGAR A DÍVIDA COM OS EST~ 

LEIROS QUE JÁ ESTAVA SfRIA. 

DENTRO 1JES.SE PROBLEMA, VEMOS QUE O SUCESSO F"OI QUASE NENHUM EM 

RESOLVER ESSA~QUESTÃO ECONÔMICQ-FINAN~C~ElBA SÉRIA.~ E, NESTE MQ 

MENTO, JÁ NO Y.tS DE FEVEREIRO DE "1983, O SUPERINTENDENTE DA SUN~ 

MA:r.-l APRESENTA AO MINISTtRIO UM OFÍCIO EM QUE ELE DIZ- QUE A SITU~ 

ÇÃO ERA ABSOLUTAMENTE INSUSTENTÁVEL,, E QUE ELE TINHA UM FURO DE 

NOVECENTOS E Tf&S BILHÕES DE CRUZEIRO_S NO SEU ORYAMENTO. E QUE 

SE PROCESSASSE TAMBfM A FALTA DE NOVOS RECURSOS FINANCEIROS,COMO 

f O CASO DA CAPTAÇÃO DE RE.C.URSOS- EXTERNOS. A SI.TUAÇÃO SERIA ABSQ 

LUTAMENTE INSUSTENTÁVEL~ 

PEDI ,A RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA COM OS BANCOS? O REESCALQ. 

NAMENTO.. REPETIA TODAS AS SOLICITAÇÕES E ESSA POSIÇÃO JÁ ERA D,!. 

FERENTE DAS POSIÇÕES ANTERIOR"ES. JÁ AUMENTAVA PARA NOVENTA E 

'l'RtS BILHÕES, COM PERSPECTIVA DE AUMENTAR MAIS. 

NESTE MOMENTO, TOMEI A DECISÃO DE CRIAR UM GRUPO ESPECIAL DO M! 

NISTtRIO, PARA EXAMINAR A SITUAÇÃO DA SUNAMAM. ESSt GRUPO ESP~ 

CIAL FUNCIONOU COM O PRAZO DE UM M~S, EM REGIME DA MAIS ABSOLUTA 

URGr;NCIA, PARA ME DAR UM 9UADRO O_ MA:IS REAL POSSÍVEL SOBR~ O Ql,fE 

ERA A SITUAÇÃO-DA- SUNAMAM-. 

EU COLOCAREI AQUI UM RESUMO DA SITUAÇÃO DESSE QUADRO E PEDIRIA 

QUE SE FIZESSEM AS PROJEÇÕES. 

A PRIMEIRA COISA QUE SE MOSTRAVA É QUE O PROGRAMA DE OISPtNDIOS, 

PGD, ÀPROVADO PARA O EXERCÍCIO DE 1~83, ERA DE 386,7 BILHÕES DE 

CR~ZEIROS, NO ENTANTO, OS COMPROMI-SSOS IMPOSTERGÁVE!S ERAM .DE 

99'7,3 BILHÕES DE CRUZ~IROS, OU SEJA, 2,6 VEZES. MAIOR DO QUE AQU! 

LO QUE SE PREVIA, IS'rO É 1 A PREVISÃO DA RECEITA ERA ABSOLUTAME!! 

TE. IRREAL E, TAMBÉI-1., A PREVISÃO DA ·DESPESA. NA CASA DA RECEITA 

F; DA DESPESA TÁMB_:EM, PELA FIXAÇÃO DE ÍNDICES INFLACIONÁRIOS E 02, 

TROS ÍtlD-IÇES Q_UE SE ÇOS_~UMAM USAR NO_ ~RÇAfiiEN.TO, COMPLETAMEriTE ~ 

FASTADOS DA REALIDADE MAS QUE NÓS TERÍAMOS DEPOIS QUE ENFRETÁ-

LOS, QUANDO DOS NO~S_OS TRABALHOS COM OS EMPRESÁRIOS. 

QUtNCIA, TÍNHAMOS t;JMA INSUFICI~NCIA DE 382 BILHÕES PE 

EM CONS~ 

CJ;I.UZEIROS 

EQU~VALENTES A 736 MILHÕES DE DÓLARES. É PRECISO QUE SE EXPLIQUE 

A DIFERENÇ/1... APESAR DE SER 601 MILHÕES, COMO A RECEITA AUMENTAVA 

DE 197,6, E HAVIA UM SALDO DE 30 NO ORÇAMENTO, ISSO COMPLETA E~ 

SA DI.FERENÇA DE 610 BILHÕES DE CRUZEIROS. 

A INSUFICI!NCIA COMEÇARIA A PRODUZIR SEUS EFEITOS NO P.RÓPRIO Mf$ 
DE MARÇO, TORNANDO IM_f'OSSÍVEL À SUNAMAM PAGAR O SERVIÇO DA DÍVf 

DA CONTRAÍDA JUNTO AOS BANCOS INTERNACIONAIS. 

DENTRO DESSE QUADRO, SE MOSTRAVA MAIS O SEGUINT~: QUE O ESTOQUE 

DA DÍVIDA COM BANCOS, ESTALEIRos·, FINANCIAMENTOS DO PRtMIO DA 

CONSTRUÇÃO, ULTRAPASSAVA, SEGUNDO OS ESTUDOS DESSA COMISSÃO, A 

- 3,6-Bl::Ú!:ÕES DE DÓLÃRES -E-QUE, ALtM DISSO~ -EXISTIA DÍVIDA AO BA!!, 

CO Do" BRASIL NO VALOR DE 467 MILHÕES, T'oTALIZANDO TUDO 4,3 B! 

LHÕES DE D-ÓLARES. DI-ZIA MAIS E:iSA COMISSÃO': A PRO.JEÇÃO DESSES 

COMPROMISSOS E SEUS ENCAR-GÕS SUPERAVAM A PRbJEÇAo DAS RECEITAS 

PRÓPRIAS DA AUTARQUIA. O FUhoO .OE MARINHA~ MERCANTE, ADICIONAL 

DE FRETES- E RETORNO DE- FINiANt:IAMENT-0, ATÉ O Atib DE- 1988, EM MO_!! 

TANT:ES. APROXIMADOS DE 679 _MILHÕES DE DÓLARES, EM 1984, 160 EM 

19_8!;>; 238 EM 1986; 218 EM 19'87, E 40, EM 1988. ISTO É, SOMENTE 

-os t:CiMPROMIS-SOS QUE A -ENTIDADE TINHA ASSUMIDO NÃO LHE PERMITIAM­

ASSUMIR NENHUM NOVO, NEM MES!ii:O HONRÁ-LOS COMPLETAMENTE. ESTAVA, 

PORTANTO, A SUNAMAM COMPLETAMENTE, EU DIRIA, FALIDA. 

DENTRO DESSE QUADRO, APRESENTAVA MAIS AINDA, A COMISSÃO, PROJ.![ 

ÇÕES _DO FUTI}RO COM A!:_.GUMAS HIPÓTESES.. SE MANTIDO O ADICIONAL DE. 

FR~TE~ NO LIMITE DE:_ 3~ 0 F;_ SE _SE SEGUISSE A _POLÍTICA QUE VINHA SE!:! 

DO PRATICADA HÁ lO ANOS, QUE. ERA DE FAZER AS OBRAS A PART!R DE 

FI~ANClAMENTOS - ISTO É UM PONTO MUITO IMPORTANTE, A POLÍTICA QUE 

SE TEVE DE FINANCIAMENTOS DA CONSTRUÇÃO NAVAL NO PAÍS FUNDAME!{_ 

TOU-SE SEMPRE N~ CAP'l_'AÇÃ_Q __ RE" REÇURSOS EXT~RNOS, ESSES EMPRÊSTJ 

MO:? CADA VEZ PESAVAM MAIS E, PARA PAGAR A DÍVIDA DO ANO, SE TOM.f!. 

VAM NOVOS EMPRÉSTIMOS-SE ESSA POLÍTICA FOSSE SEGUIDA, MOSTRA-SE 

AÍ NESSE QUADRO UMA PROJEÇÃO ONDE NÓS V~MOS QUE SE OLHARMOS ESSA 

PROJEÇÃO ATÉ O ANO 2.005, E COM A MESMA POLÍTICA ANTERIOR, ISTO 

É, SEMPRE TOMAR DINHEIRO NUM ANO PARA PAGAR O QUE DEVIA, NÓS O! 

SERVAMOS QUE ESSA SiTUAÇÃO DE INSOLVtNCIA SE PROLONGAVA EM CASC~ 

TA E DEVERÍAMOS AQUI, ATÉ O ANO DE 1997, ESTAR SEMPRE NO NEGAT!V(I, 

ISTO É, MESMQ AUMENTANDO, COMO O OUTRO EXERCÍCIO MOSTRAVA, PARA 

50% O ADICIONAL DE FRETES, SE ESTA DÍVIDA PERMANECESSE COM A 

SUNAMAM, NÃO HAVIA NENHUMA PERSPECTIVA, NENHUMA POSSIBILIDADE DE 

SANEAMENTO FINANCEIRO DA ENTIDADE. 

O MODELO, ·poRTANTO, SEGUIDO NESTA DÉCADA ATÉ ESTE MOMENTO, EST~ 

VA VISIVELMENTE ESGOTADO E A SITUAÇÃO- ERA EXTREMAMENTE GRAVE, POª 

QUANTO NÃO SE PODERIA PENSAR NEM CHEGAR A SONHAR COM NOVAS AQU.f 

SIÇÕES. . SE NÃO SE CONSEGUIA NEM MESMO HONRAR OS COMPROMISSOS 

MUITO MENOS SE PODERIA PENSA~ EM NOVAS AQUISIÇÕES, COMPREENDEM 

OS SENHORES AS GRAVES CONSEQUtNCIAS QUE DISTO RESULTARIA - ESSAS 

sXo AS PRO.JEÇÕES PARA 50% (MOSTRI\ PROJEÇÃO) PARA O SETOR. 
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ASSIM, QUANDO CHEGAMOS A ESTE QUADRO ___ (MOSTRA NA PROJEÇÃO) O_ GR!f 

PO TEVE QUE MUDAR, QUER DIZER, O GRUPO TEVE QUE TER, A PARTIR 

DAÍ, COMO SEU "PRESIDENTE O MINISTRO DO-S TRANSP-ORTES. O PROBLEMA 

DA SUNAMAM PASSOU A SER 0 PRINCIPAL PROBLEMA DO MINISTRO DO_S 

TRANSPORTES, A PARTIR DE MARÇO DE 1983. NÃO-MAIS PODIA FICAR 

LIMITADO NA GERtNCIA DA PRÓPRIA ENTIDADE, N:j::M MESMO DE NÍVEIS 

MAIS BAIXOS NO MINISTÉRIO". -EXXGJ:A, ·caMCíEXIGíO; TALVEZ 20% DO 

TEMPO DO MINISTRO, A PARTIR DAÍ - NUMA AYALIAÇÃO MUITO·- ESTIMADA, 

TALVES FOSSE MAIS - ENTRANDO NA QUESTÃO SWAMAM. NATURALMENTE ·, 

COM UMA DETERIORAÇÃO DESSE- TIPO, EX-IGIA QiJE SE -ANALÜiASSE A CO! 

SA PARA TRÁS, PROFUNDAMENTE, PARA SABER COMO CH~GAMOS A_ ISSO E 

POR QUE CHAGAMOS A isso. QUAL- A ORIGEM DESSES ~PROBLEMAS? ESSAS 

COISAS NÃO PODEM SER AS-SIM, DE UMA HORA PARA OUTRA SE MUDA O QU~ 

DRO. FOI ASSIM QUE NÓS TIVEMOS QUE . .IR À BASE DO PROBLEMA, EX~ 

MINANDO-O EM TODAS AS SUAS NUANÇAS, PARA- FA-ZER UM DIAGNÓSTICO QUE 

EU PRETENDO TRAZER ÀOS SENHORES QUE É A MINHI\, INTERPRETAÇÃO DO 

PROBLEMA". 

Vf!-SE, POR ESSE DEPOIMENTO, QUE, APESAR DA DRAMATIC.IDADE DO PRQ 

BLEMA, TODOS OS ESF.ORÇOS QUE A SUNAMAM E 0 MINISTÉRIO DOS TRAN~ 

PORTES REALIZARAM NO SENTIDO DE ENFRENTÁ-LO ERAM FRUSTADOS PELA 

OPOSIÇÃO QUE PARTIA DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. SEGUNDO- DEPO.J. 

MENTO DO EX-MINISTRO DOS TRANSPORTES, .DR. CLORAi..:ôfN-()"sE:'v.ER0,QUA!:! 

DO A 'siTUAÇÃO SE TORNOU POR DEMAIS DRAMÁTICA, BEIRANDO À INSO~ 

VtNCIA, O PROBLEMA FOI LEVADO AO "PRESIDENTE DA REPÚBLICA, QUE AQ 

TORIZOU A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CONJUNTO m:--NóVAS MEDIDAS. O EX-M! 

NISTRO ASSIM DESCREV'E ESSAS MEDIDAS: 

11ESSAS PROPOSTAS BASrCAMENTE ERAM AS SE'GUINTES: PRIMEIRO, COL.Q 

CAR A SUNAMAM DE VOLTA ÀS SUAS FUNÇÕES OE COORDENAÇÃO DA MARlNHA 

MERCANTE. TRANSFERIR A ATIVIDADE DE COORDENAÇÃO DO FUNDO DA M~ 
RINHA MERCANTE AO MINISTRO DOS TRANSP"ORTES, E A UM CONSELHO I!:! 

TERMINISTERIAL DO FUNDO, QUE DARIA A POLiTLCA, AS CONDIÇÕES DE 

FINANCIAMENTO, OS INCENTIVOS, E AS PRIORIDADES. UTILIZAR-SE DE 

UMA ENTIDADE CAPAZ, DE TRADTÇ"ÃO" NESTE PAÍS, 0 BNDES, PARA SER O 

AGENTE FINANCEIRO, E QUE, P"ORTANTO, COM A SUA EXPERl~NCIA DE BA!:! 

CO TRATARIA DAS QUESTÕES BANCÁRIAS. TRANSFERIR, PORTANTO, AO 

ENDES ESSAS FUNÇÕES T_QDAS. A PARTIR DAÍ, ENTÃO,. O PONTO FINAL 

ERAM AS FINANÇAS DO ÓRGÃO, QUE ERA O PRINCIPAL, _DE CERTA_ FORMA, 

PORQUE A CRISE ERA MUITO SÉRIA, --COMO MOSTREI, NÓS ESTÁVAMOS AM§. 

AÇADOS DE PARAR A CONSTRUÇÃO-NAVAL, E EU ~CHO QUE AÍ SE TOMARAl'~ 

AS DECISÕFS MAIS IMPORTANTES PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL, EU -DIRIA , 

NA ÚI.TIMA DÉCAPA. PORQUE A SITUAÇÂO ERA MUiTo .. SÉRIA QUANDO SE 

TOMOU A DECISÃO DE SANEAMENTO- QUE ENVOLVIA AS SEGUINTES MEDIDAS. 

ASSIM, PRIMEIRO, FOI ELEVADA A ALÍQUOTA DE ~ICIONAL DE FRETE, A 

QUE ME REFERI ANTES, PARA SQ%. 2~) FORAM SUSPEli!SOS NOVOS EMPRf.§. 

TIMOS, FOI CONGELADA À CAPTAÇÃO DE RECURSOS PARA SANEAR. 3~) FQ. 

RAM CONTIDAS AS ENCO!i!ENDAS, TEMPORARIAMENTE. 4~) PRINCIPALMENTE, 

FOI TRANSFERIDO O ESTOQUE-DA DÍVIDA, UMP,. PARCELA MUITO. GRANDE, 

COMO EU MOSTRAREI- AQORA, PARA A UNIÃO~ ESSA DÍVID!\ QUE FOI FEl_ 

TA, ERA DECORR~NCIA, EU DIRIA, DE UMA POLÍTICA ECONÔMICA, PORQUE 

ESSA DÍVIDA NASCEU DE UMA POLÍTICA ECON0MI~A- DE FINANCIAR ATRAVÉS. 

DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS EXTERNOS • E MOSTREI • PELAS PROJEÇÔES QUE 

ANTERIORMENTE FORAM .COLOCADAS, QUE NÃO HAVIA NUNCA VIABILIDADE 

DESSA INDÚSTRIA, DESSE SETOR PODER PAGAR ESSA_ CAPTAÇÃO. SÓ H~ 

'{.;A UMA SOLUÇÃO: TRANSFERIR À UNIÃO, E ASSIM FOI FEITO. 

O _J?_EC_RETQ-:-_LEI g.035 GUIDO_ll DA Ql,I_~~TÃO DO AUMENTO ADICIONAL DE 

FRETES, A QUESTÃO DA REFORMA ADMINISTRATIVA FOI FEITA '?ELO DECR§. 

TO N~ 88.420, QUE ELIMINOU, PORTANTO, A FUNÇÃO DE -FoMENTO, DES'Í'_!. 

NADA A FINANCIAR A CONSTRUÇÃO NAVAL DA SUNAMAM, ATRIBUIU A FUI:! 

ÇÃO ADMINISTRAR À li".ARINHA MERCANTE E CRIOU O CONSELHO DIRETOR DO 

FUNDO DA MARINHA MERCANTE. ABSORÇÃO PELA UNIÃO DE Df:9IT0s DA A!:_ 

~IGA ~UNflJilAM, E COMPLE:.!ENTARMENTE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAR OPf. 

RAÇÕES DE FINANCIAME.NTO INTERNOS E .EXTERNOS, ?ARA CONSOLIDAR AS 

DÍVIDAS, VEIO PELO DECRETO-LEI 2.055. 

EU vou EXPLICAR Ã v~ EXAS. A ESTRUTURA DAS DÍVIDAS DA SUNAMAM. 

oS ATas TOnos sÃo DE MARÇO DE 1983~: --Eu PODEREI FORNECER TCIDAS 

AS BASES LEGAIS PARA A COI.'!ISSÂO, NÃO HÁ PROBLEMA. 

"iriiTÃÕ~- VAMOS VER AS- ÚiTRlmJRAS- DA DÍVIDA: 111) NÓs TÍNHAMOS OPER~ 

ÇÕES COM NOTAS PROMISSÓRIAS, ENTRE- AQUELAS A QUE NÓS NOS REFERl_ 

MOS ANTERIORMENTE. ERAM OPERAÇÕES QUE SUBSTITUÍRAM AS DUPLICATAS. 

ESSAS OPERAÇÕES, SUESTITUIAM, COM BASE NO ITEM 2 DO VOTO DO CO!f 

SELHO MONETÁRIO 78, DE 81, AS DUPLICATAS DE EMISSÃO DOS ESTALE! 

ROS, REGULARMENTE ACEITAS PELA --SUNAMAM E CÓM VINCULAÇÃO A PAG~ 

MENTOS Di:: EVENTOS E CONTRATOS DA CO~STRUCÃO NAVAL. 

SITUAÇÃO: -:ÊM CONFORMIDÃDE -COM O DISPÓSTO NOS DECRETOS-LEI 2.035 

E 2~055, E DE ACORDO COM O VO'l'O DO CONSELHO MONETÁRIO 4o4; DE-83, 

ESSES DÉBITOS FORAM- CoNSOLIDADos E LIQUIDADOS cOM RECURsos' PRoVf 
NIENTES DE NOVAS OPE-RAÇÕES, NÀ MODAL~DADE DA RESOLUÇÃO 63, DO 

BANC-ô -CENTRAL, TENDO CÕMO MUTUARIA A UNIÃO FEDERAL. ISSO SE DEU 

-EM 7- DE NOVÍ::MBRO DE 83. OS PAGAMENTOS V~M-SE PROCESSANDO NORMA.!:. 

MENTE, SOB A COORDENAÇÃO DO MINISTtRIO DA FAZENDA. 

2~) OPERAÇÕES COM MODALIDADES DE RESOLUÇÃO 63, DO BANCO CENTRAL; 

OPERACÔES CONTRATADAS EM CONSONÃNCIA COM O DISPOSTO NO ITEM 6 DO 

ART. 2~ DO DECRETO-_LF;l" 1.801, PARA A COMPLEMENTAÇÃO -DAS DEMAIS 

DESPESAS DO __ FUNDO E DESTINADAS AO FINANCIAMENTO DA CONSTRUÇÃO. Nb_ 

VAL, QUE ERAM OPERAÇÕES_ QUE A SUNAMAM FAZIA, PORTANT0,63, .FEITO 

PELA SUNAMAM. DA MESMA FORMA QUE OS CRtDITOS OFIGINAIS E NOTAS 

"PROMIS.SÓRIAS, ESTAS FORAM OBJETOS DE CONSOLIDAÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

ATRAVÉS DE NOVAS OPERAÇÕES AUTORIZADAS PELO .VOTO 468, DE 8_3, TE!:! 

DO COMO MUTUÁRIA A UNIÃO, E FORAM ASSINADAS EM 28 DE DEZEMBRO DE 

83. 

TAMBÉM SOB A COORDENAÇÃO DO MINISTtRIO DA FAZENDA O SEGUINTE: 

OPERAÇÕES NA MODALIDADE DA LEI 4.131, IDtNTICAS ÀS OPF:RAÇÕES DA 

MODA~IDAD~ DA RESOLUÇÃO s-3, AINDA DE ACORDO COH OS DECRET03_-LE1 

2.035 E 2.os·5, FORAM ASSUMIDAS. PÊLA UNIÃO, '!'ENDO A PROCURADORIA 

GERAL DA FAZENDA SE ENCARREGADO DAS_ PROV!Df:NCIAS. 

ENTÃO, ESSAS. FCRAM AS OPERAÇÕES COM BANCOS ASSUMIDA:? PELA UNIÃO, 

DEPOIS VfM AS OPERAÇÕES CDM OS ESTALEIROS. EVENTOS ANTIGOS, BAS..! 

CAMENTE DECORRENTES DA RESOLUÇÃO 6.043: DUPLICATAS EMITIDAS POR 

ESTALEIRos· "REFERENTE A EVENTO-S E_ CONTRATOS ANTERIORES A JUNHO DE 

83 E COM O CONHECIMENTO DA SUNAMAM; CAPACIDADE DOS ESTALEIROS JUt!: 

TO AOS "ESTABELECIMENTOS DE C"REDI'i'bS- NACIONAlS E ES-TRANGEIROS P_& 

RA A OBTENÇÃO DE EMPRÉSTIMOS. CAUCI.ONADAS. ESSES CRÉDITOS E2 

TÃO SENDO OBJ-ETbS DE .ANÁLISE PELA COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS, 

NÓS VAMOS, VOLTAR A :iSSO. E EVENTOS EM ANDA!•l.ENTO QUE- FORAM PAGOS 

DIRET AMENTE. 
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VAMOS AOQ VALORES. (EXIBE-SE 'i'RANSPARENCIA). TRANSFERIDA PARA A 

UNIÃO FEOERAL NOTAS PROMISSÓRIAS E PACTUADAS COM OS BANCOS, NO 

VALOR DE 317 MILHÕES DE DÓLARES. É PAGO, SOB FORMA DE RESOLUÇÃO 

63, COM BANCOS PRIVADOS, 129 MILHÕES DE DÓLARES; REPASSE, SOB 

FORMA DE RESOLUÇÃO DO BANCO CENTRAL COM O BANCO DO BRASil. - EM 21 

DE JUNHO DE 83 - 64 MILHÕES DE DÓLARES; FiNANCIAMENTO. EXTERNO EM 

MOEDA, ESTOQUE DA DiVIDA, PORTANTO, 1 BILHÃO E 258 MILHÕES DE D.Q. 

LA~ES; DfBITOS DE AVISO GB - 36,0 ~rLH~ES Dl:: DÓLARES; TOTALIZANDO 

ES'l'A SOMA 2 BILHÕES, 129 E 293 MIL DÓLARES. lSSO L C Ql:i FOI 'r::rAN§. 

FERIDO PARA A UNlÃO. RESTOU, PARA O FUNDO DE MARINHA MERCANTE 

302 MILHÕES D:F; DÓ"Í.ARES, NA ÉPOCA, TOTALTZANDO 2 BILHÕES E 400 M.!, 

LHÕES DE. DÓLARES ESSA POSIÇÃO, FORA RESOLUÇÃO 6 .. 643, Qt)E MOSTR~ 

REMOS DEPOIS. 

(EXIBE TRANSPARtNCIA) ESTA DO GRÁFICO DA DÍVIDA t INTERESSANTE 

QUE SE VEJ~. FOI PERGUNTADO NA coMissÃO SOBRE O PROBLEMA DA DÍVl. 

DA DA SUNAMAM E EU DIRIA QUE BASTA QUE SE VEJA O NQSSO §ALANÇO; O 

BALANÇO DASUNAMAM ~GISTRA ESSES VALORES QUE Af ESTÃO. EU QUERO 

AQUI MÇ)STRAR O CONCEITO. O CONCEITO __ f SUNAMA.M E DEPOI~ D~ SUN~ 

MAM, FUNDO DE MARINHA MERCANTE, PORTANTO, A TRANSFERtNCIA DAS Df 

VIDAS PARA A UNIÃO, EM NÃO RETIR~DO ÔA NAÇÃO"' O_ ENCARGO, D~RAM 
AO~ SETOR UMA NOVA SITUAÇÃO QUE, NÃO SE PODE D-EIXAR DE RECONHECER, 

CONSTITUI O SANEAMENTO FINANCEIRO A QUE ME REFERI. EVOLUÇÃO DA 

DÍVIDA DA• SUNAMAM, AQUI ESTÁ. PRikEI~O, DÍVIDA EXTERNA - CF!ESCEU, 

EM 1974 1 ATÉ 2 BILHÕES E 440 MILHÕES DE DÓLARES, ISSO SÃO VAL.Q. 

RES RETIRADOS DE BALANÇO, DEPOIS DISSO, COMEÇAMOS A QUEDA E CH~ 

GAMOS A 84 COM 467 MILHÕES DE DÓLARES, ATUALMENTE, O FUNDO DEVE 

ESTAR EM TORNO DE 500 A 550 MILHÕES DE OÓLA,RES, NO M~S DE MARÇO, 

E AQUI 1 EM ORTNS A MESMA COISA, COM AS TftANSFER~NCIAS SE FEZ O 

SANEAMENTO DO SETOR. PORTA(olTO, AQUELE SE'I'OR QUE NÃO TINHA MAIS 

RECURSOS PARA PODER INVESTIR, GRAÇAS AO SEU ENDIVIDAMENTO ACEL! 

RADO, PASSOU, COM ESSAS MEDIDAS, A CONTAR COM RECURSOS." 

EM RESUMO, AS MEDIDAS IMPLEMENTADAS ATINGIRAM DOIS GRANDES PRQ 

BLEMAS: 12) A ESTRUTURA INSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVA' DA SUN.6_ 

MAM; 2t) AS DIFICULDADES FINANCEIRAS QUE O ÓRGÃO ATRAVESSAVA. 

PARA ENFRENI'AR O PRIMEIRO PROBLEMA AOOT.ARAM-SE AS SroJINTES MEDIDAS:l2) COJ! 

VERTEU-SE A SUNAMAM EM ÓRGÃO AUTÔNOMO DA ADMINISTRAÇÃO DIRE:TA E 

RESERVOU-SE A ELA O PAPEL DE COORDENAÇÃO DA POL!TWA DE MARINHA 

Mll;RCANTE; 21l) CROU-SE UM CONSELHO INTERMINISTERlAL. QUE PASSARIA 

A TRAÇAR A POLÍTICA DE CONSTRUÇÃO NAVAL E APMINISTRA.R O FUNDO DE 

MARINHA MERCANTE; 3t) NOMEOU-SE O BNDES AGENTE FIN_ANCEIRO DO FU!:! 

DO DE MARINHA MERCANTE~ COM ISSO, ATACAVAM-SE AS FRAGILIDADES 

INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS DO ÓRGÃO, JÃ ANALISADAS ANTER.f_ 

DRMENTE. 

PARA ENFRENTAR AS DIFICULDADES fiNANCEIRAS, DUAS PROVIDtNCIAS 

FORAM ADOT ADAS: li ) AUMENTOU-SE _O ÁFRMM DE 30 PARA 50%; 2 I ) A 

UNIÃO ASSUMIU E RENEGOCIOU A DÍVIDA DA SUNAMAM, COM __ EXCEÇÃO DA 

RELATIVA J.. RESOLUÇÃO 6043, QUE SERÁ EXAMINADA NO CAPÍTULO SEGUINTE. 

At.tM DISSO, O MJNISTERIO DOS TRANSPORTES CRIOU UMA COMISSÃO DE 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (CTCE), QUE SE INCUMBIU DE LEVANTAR 0 

ACERVO DA AN'I'IGA SUNAMAM, BEM COMO EXAMINAR SUAS CONTAS, A FIM 

DE REALIZAR A DEVIDA TRANSFERtNCIA PARA A NOVA SUNAMAM. COMO V!, 

REMOS 1 ESSA, COMISSÃO DEDICOU-SE CENTRALMENTE A EXAMINAR OS Df:B!. 

TOS CO"aRESPONDENTES À RESOLUÇÃO 6043. 

FORAM ALTAMENTE POSI'I'IVAS AS MEDIDAS ASMINISTRATIVAS E DE SAN.Et! 

MENTO FINANCEIRO ADOTÃDAS $M 1983, POIS AVANÇARAM NA DIREÇÃó DE 

CR!AR A BASE INSTITUCIONAL E FINANCEIRA PARA DIRIGIR A POLÍTICA 

Dl:: MARINHA MERCANT:E: E DE CONSTRUÇÃO NAVAL NA ATUAL E'I'APA DE D!, 

SENVOLVIMENTO NACIONAÍ. E NO PRÓPRIO ESTÀGIO EM QUE SE ENCONTRA A 

INDÚSTRIA. NAVAL NO PAÍS. NO ENTANTO, COMO VEREMOS, FALTOU A 

ELABORAÇÃO DE UMA POL_ÍTICA CLARAMENTE DEFINIDA PARA 0 SETOR. Ali_ 

TES, NA DÉCAnA DE SETENTA, HAVIA UM PROGRAMA CLARO QUE ENFRENTAVA 

A DEBILIDADE INSTITUCIONAL DA SUNAMAM, MAS, POR EXISTIR UMA POLi 

TI~A BEM ELEBORADA, FÓI POSSÍVEL ENFRENTAR AS DIFICULDADES SU,B. 

GIJJAS E AI,.CANCAR OS RESULTADOS PREVIAMENTE ESTABELEClDOS; AGORA, 

RESOLVEU-SE O PROBLEMA DA FRAGILIDADE INSTITUCIONAL E REALIZOU­

SE O SANEAMENTO FINANCEIRO, MAS, COMO NÃO HÁ UMA POLÍTICA GLOBAL 

PARA O SETOR, A CRISE PERSISTE. 

ASSIM, COMO VEREMOS NOS DOI$ PRÓXIMOS CAPÍTULOS, AS DUAS TAREFAS 

URGENTES QUE SE COLOCAM SÃO; l•) A SOLUÇÃO DO l:MPASSJ;: SURGIDO E~ 

TRE GOVER,NO E ESTALEIROS EM DEC~RRtNCIA DOS DÉBITOS RELATIVOS À 

-~_SOLUÇÃO 6043; 21) .f., FORMULAÇÃO DE .uMA POLÍTI~A E D~ UM PROGR~ 

MA DE __ CONSTRUÇÃO NAVAL QUE GARANTAM A SOBREVIVtNCIA E DESENVOLV,!. 

MENTO DESSF. IMPORTANTE SETOR DA ECONOMIA NACIONAL. 

5 - O IMPASSE SOBRE A DiVIDA RELATIVA A ltESOUJCÀO 6043 

COMO _YIMOS • EM 1983. FOI FEITO UM REORDENAMENTO GERAL DA SUNAMAM 

E DO FUNDO DE MARINHA MERCANTE. A PRINCIPAL MEDIDA FOI A EXTI_!! 

ÇÃO DA ANTIGA AUTARQUIA SUNAM.AM E SUA TRANSFORMAÇÃO EM ÓRGÃO AQ 

~ÔNOMO DA _ADMINISTRAÇÃO DIRETA, O QUE SE FEZ ATRAVÉS DO DECRETO­

LEI 2035, DE 21 DE JUNHO DE 1983. SIMULTANEAMENTE, CRIAVA-SE 

UM CONSELHO DIRETOR INT~RMINISTERIAL PARA GERIR O FMM E NOMEAVA­

SE O BNDES AGENTE FINANCEIRO DO FUNDO. 

COMO CONSEQU~NCIA DA EXTINÇÃO DA AUTAR.QUIA, ERA NECESSÁRIO LEVA,N 

TAR 0- SEU ACERVO ~ CONTAS A FIM DE TRANSFERI-LOS PARA OS ÓRGÃOS 

PERTINENTES.. COM ESSE OBJETIVO, O MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 

ATRAVÉS DA "PORTARIA Nt 507/83, DE 23 DE JUNHO DE 1983,CONSTITUIU 

A COMISSÃO DE TOMADA.S DE CONTAS ESPECIAL (C'l'CE), NOMEANDO PARA 

PRESIDI-LA O DR. CLODOALDO P!NTO FlLHO. 

O DR. CLODOALDO ASSIM ENTENDIA A TAREFA DA CTCE: "A TAREFA ESP!. 

CÍFICA DA MINHA COMISSÃO, AL:ÉM DE TODA ESSA _PAR_TE PESSOAL, MAT~ 

RIAL, QUE FOI FEITA POR COMISSÃO ESPECÍFICA, EM ESTREITA RELAÇÃO 

COM A MIHHP.. COMISSÃO, ERA AQUELA QUE ESTÁ DESCRITA NA PORTARIA 

QUE CONSTITUI A COMISSÃO~ QUE É. A PORTARIA 507/83, DE 23 DE JQ 

NHO DE ·1983, QUE t ENCE:RRAR A GESTÃO DO FUNDO DA MARINHA MERCA!i 

TE;--PnA--EXTINTA AUTARQUIA FEDERAL, SUPERINTEND~NCIA NAClONAL DA 

MARINHA MERCANTE. ISSO SIGNifiCA, FUNDAMENTALMENTE, CUIDAR DAS 

FINANÇAS E DO-PATRIMÔN!O, A PARTiR DE UMA FOTOGR,AFIA ESTÁTICA,NO 

DIA 21 DE JUNHO DE 1983, QUANDO A AUTARQUIA FOI EXTINTA. DE TAL 

FORMA QUE, NA MAIORIA DAS VEZES, V"OU ME REFERIR SEMPRE A UMA S,! 

TUAÇÃO EXISTENTE NO DIA 21 DE J~NHO DE 1983, DIA DA PUBLICAÇÃO 

DO DECRETO-LEI 2.035, QUE EXTINGUIA A AUTARQUIA. É UMA FOTOGR~ 

FIA ESTÁTICA. SIGNIFICA VER NESSE DIA, NESSA HORA, NESSE INSTA!! 

TE, QUAIS ERAM OS ATIVOS DA AUTARQUIA ANTIGA E COMO DIVIDI-LOS, 

QUAIS ERAM OS PASSIVOS- DA AÕTARQUIA E COMO DIVIDI-LOS. QUAIS 

ERAM OS ATlVOS E PASSIVOS JÁ ENCERRADOS, PERFEITAMENTE JÁ REGULt!. 

RIZADOS, NÃO REGULARES, REGULARIZADOS QUE PODIAM SER IMEDIATAME!:! 
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TE TRANSFERIDOS E REDISTRIBUíDOS, E QUAIS ERAM OS ATIVOS E os 

PASSIVOS QUE NÃO ESTAVAM AINDA REGULARiZADOS i TERIA QUE REGULAR.!, 

ZAR, FORMALIZAR, PORTANTO, ESTAVAM PENDENTES", 

SEGUNDO O DEPOENTE, OS DADOS DE 21 DE JUNHO SÃO BASTANTE FALHOS 

E INCOMPLETOS, SENDÓ, PORISSO, COMPLEMENTADOS·, REVISADOS E FECH~ 

DOS APENAS A 31 DE DEZEMBRO DE 1983-~ DO LADO DO ATIVO, 0 LEV-A!! 

TAMENTO MOSTROU UM CRÉPITO TOTAL DO FMM. PARTICULARMECNTE JUNTO 

A ARMADORES, DE "UM TRILHÃO, NOVEC'E:NTOS E -CINQUENTA E SEIS 

LHÕÍ:S DE CRUZE-IROS, DIVIDIDO NESSAS TRfS PARCELAS, VINCEJilOAS, VEfi 

CIDAS E CASCO EM CONSTRUÇÃO. ESSE CRÉDITO FÓI TODO PÁSSAbO PARA 

O BNDES NO DIA 2 DE JANEIRO DE 1984, E- O BNbES OS ADMINISTRA H-ójE". 

PELO LADO DO PASSIVO, A SITUAÇÃO ERA MAIS CoMPLEXA. DOS DEPO.f 

MENTOS DO EX-MINIS'I'RO DOS TRANSPORTES, DR. CLORALDINO SEVERO, E 

DO PRESIDEN'I'E DA CTCE, DR. CLODOALOO PINTO FILHO, CONSTA QUE H~ 

VIAM $ETE ·TIPOS DE. PASSIVO: 

1) NOTAS PROMISSÓRIAS RESULTANTES DA CONVERSÃO DAS ANTIGAS 

DUPLICATAS DE SERVIÇO {RESOLUÇÃO 6043"}.- REALIZADA POR 

FORÇA DO VOTO 6881 DO CONSELHO MONETÁR:fO NACIONAL, E QUE 

PASSARAM PARA A RESPONSABILIDADE DIRETA DA SUNAMAM - lJS$ 

317 MILHÕES; 

2) EMPRÉSTIMOS TOMADOS PELA PRÓPRIA SUNAJ.fli.M, NO MERCADO F,! 

NANCEIRO_ INTERNO, A TRAvES DA RESOLUÇÀO 63/67, -"9UE CO~S~§. 

TEM EM OPERAÇÕES DE REPASSE, FEITAS POR BANCOS PRIVADOS 

INS'l'ALADOS NO PAÍS, DE RECURSOS EXTERNOS-US$129 MILHÕES; 

3) EMPRÉSTIMOS TOMAPOS PELA PRÓPRIA SUNAMAM, TAMBÉM ATRAVf.S 

DA RESOLUÇÃO 63, MAS JUNTO AO BANCO DO _BRASIL - t.J_s$ 64 

MILHÕES; 

4) EMPRÉSTIMOS TOMADOS PELA SUNAMAM NO MERCADO F;XTERNO, SOB 

A tGIDE DA LEI 4.131, OU SEJA, EMPRÉSTIMOS EM MOEDA NÃO­

CONDICIONADOS - US$ 1,258 MILHÕES; 

5) DÉBITO JUNTO AO BANCO DO BRASIL POR CONTA DO AVISO GB-

588, OU SEJA, PAGAMENTOS FEITOS- PELO BANCO DO BRASIL, EM 

NOME DO TESOURO NACIONAL, DE· DÍVIDAS EXTERNAS VENCIDAS E 

NÃO PAGAS PELA SUNAMAM - US$ 36b MILHÕES; 

6) EMPFltSTIMOS ~. QUE CORRESPOND_~_A;M_~-!INAt'fC~~ENTOS 

EXTERNOS PARA AQUISIÇÃO DE NAVIOS OU COMPONENTES NO EXT! 

.RIO.R - US$ 302 MILHÕES; 

7) DiVIDA REFERENTE IJ. REAJUSTAMENTO DE EVENTOS DECORRENTES 

DA APLI-CAÇÃO DA RESOLUÇÃO 6043 - US$- 498 MILHÕES. 

SEGUNDO OS VOIS DEPOENTES, OS CINCO ·pRIMEIROS 'l'IPOS DE PASSIVOS, 

NUM VALOR TOTAL DE U,S$ 2,129,293,000.00, FORAM PASSADOS-À UNIÃO 

FEDERAL, QUE RENEGOCIOU NOVOS PRÁZOS ~ NOVAS_ COND~ÇÕES DE_ ... P~G.6, 

. MENTO OU LIQUIDOU. O SEXTO 'l'IPO DE PASSIVO, CORRES_P_QNQENTE ÀS 

OPERAÇÕES ~· NO VALOR m;: US$ :302 MI_LHPES, PERMAN,ECEU 1;9~­

A RESPONSABILIDADE DO FUNDO DE MARINHA MERCANTE. QUANTO ÀS DÍVf.. 

DAS RELATIVAS À RESO;L.'UÇ_ÃO 6043, NO VALOR DE US$_ 49_8 }'l:ILHÕ_E_:::_i_, OU 

SEJA, CERCA DE 1 ?% DO TOTAL DA DÍVIDA DE ENTÃO (OU AINDA CERCA DE 

8" DO TOTAL DO DISPfNDIO DO II PCN)·, A CTCE DECIDIU, POR ORIENT_.6. 

ÇÃO M,INISTERIAL, PROMOVER UM PROCESSO DE lN'lE.S'I'IGAÇÃO_ :OE SUA COJ:! 

POSIÇÃO E ORIGEM. É P!'(EC,ISAMENTE ESSA PARTE DA QÍVIDA QUE HOJE 

ESTÁ SOB QUESTÃO. 

t NECESSÁRIO,· PORTANTO, PARA OS FINS DESTE RELATÓRIO,ANALISARMOS 

A G.fNESE DESSA PARCELA DA DÍVIDA. JÁ EXAMINAMOS EM PARTES ANT! 

RIORES DESTE RELATÓRIO QUE, EM FACE DA ESCASSEZ OU ATRASO NO 

APORTE DE RECURSOS PARA O FINANCIAMENTO DO II PCN, A SUNAMAM R§ 

CORRIA, INICIALMENTE, AO SIS'tEMA BANCÁRIO DO PAÍS PARA COBRIR OS 

DEFICITS DE CÃIXA QUE-IAM SURGINDO; POSTERIORMENTE, ~M 1977, COM 

A PROIBIÇÃÕ n"EssE: TIPO ·i):E; OPERAÇÃO, A- sÚNAMAM AUTOR!ZOU OS EST~ 

U:IROS A EMlTIREJoi DUPLICATAS POR CONTA DOS EVENTOS CONCLUÍDOS E 

NÃO PAGOS, AS QUAIS ERAM ACEITAS PELA Iii5'11íTUÍÇÃO- E DESCONTADAS 

No ·siSTEMA- !fÁNCÁRIO, OU SEJA, ERAM DÍVIDAS -DE RESPONSABILIDADE DA 

SUNAMAM. 

A 23 DE JULHO DE 1979, A SUNAMAM BAIXA A RESOLUÇÃO 6043, QUE A& 
TERA OS CRITÉRIOS DE RELACIONAMENTO FINANCEIRO COM OS ESTALEIROS. 

(SUBSTITUINDO,ASSIM; A RESOLUÇÀO 4402, QUE VIGIA ANTERIORMENTE ) 

E REGULAMENTA AS OPERAÇÕES DE ACEITE DE DUPLICATA, NO PERÍODO 

ANTERIOR, AS DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES DO DESCONTO DE 'DY, 

PLICATAS FICAVAM POR CONTA DÀ SUNAMAM; O 'PERÍODO DE REAJUSTE POS 

EVENTOS ENCEr:tRAVA, POR SUA VEZ, UM MÍ:S ANTES DA CONCLUSÃO 

MESMOS. 

O SISTE~ DE REAJUSTAMENTO t O MECANISMO ATRAVÉS DO QUAL, NUMA 

ECONOMIA INFLACIONÁRIA, SE ATUALIZA OS PREÇOS ORIGINALMENTE PA~ 

TADOS PARA A VENDA DE NAVIOS. PARA ISSO, O PROCESSO DE CONSTR!!. 

ÇÃO DO NAVIO~ t DIVIDIDO EM VÁRIAS ETAPAS, DENOMINADAS DE 11EVE]! 

TOS 11 • À CONCLUSÃO DE CADA EVENTO t -COMO SE. FOSSE A ENTREGA DE 

OM PRODUTO FINAL, DEVENDO, EM CONSEQU.fNCIA, SER 

PAGO. 

IMEDIATAMENTE 

POR OUTRO LADO, O PREÇO DO EVENTO ERA REAJUSTADO POR UM lNFLATOR 

QUE ATUALIZA O AUMENTO DE CUSTOS VERIFICADO ENTRE A DATA EM QUE 

FOI PACTADA A CONSTRUÇÀO DO NAVIO E A DATA (MENOS UM M!:S) DA E_!! 

TREGA DO EVENTO. COMO OS CUSTOS DOS DISTINTOS COMPONENTES DO 

EVENTO (E, PORTANTO, DO NAVIO) EVOLUEM DE FORMA DIFERENTE, HÁ UM 

PARÂMETRO DE REAJUSTAMENTO PARA CADA COMPONENTE. ASSIM, HÁ O P~ 

-RÃMETRO 11 X'1 PARA X MAO~DE-oBRA, o o PAR~ETRO "Y-" PARA o AÇO, o p~ 
RÂMETRO "W" PARA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS E PARÂMETRO "Z" PARA 

CUSTOS INDIRETOS. 

PO~S B~~~~- -~E_:LA RESOLUÇÃO 4402, O ~EAJUSTAM~NTO_ ERA FEITO, COMO 

VlMOS, - AT:Ê UM M~S ANTES DA ENTREGA DO- EVENTO. QUANDO A SUNAMAM 

NÃO TINHA RECURSOS PARA PAGAR O EVENTO (:~ PRECISO REGISTRAR QUE 

A SUNAMAM FINANCIAVA AO ARMADOR 85%· DO NAVIO, FICANDO OS RESTA!:!, 

TES 15% PARA ACERTO DIRETO ENTRE O ARMADOR E O ESTALEIRO), AUTQ 

RIZAVA, COMO VIMOS ANTEs, A EMISSÃO DE DUPLICATAS, FICANDO AS 

DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES DO DESCONTO POR SUA PRÓPRIA CO!!, 

TA. COM A EDIÇÃO DA 6043, AS DESPESAS FINANCEIRAS PASSARAM PARA 

A RESPONSABILIDADE DOS ESTALEIROS; EM CONTRAPARTIDA, O REAJtiST.6_ 

_JiEN~O DO ~~~ÇQ PA~SOU __ A SER CALCULADO_ATÉ A DATA DO PAGAMENTO DA 

DUPLICATA, A TÍTULO DE COlo!PENSAÇÃO. 

REZA A-~~OLUÇÃQ_6_043:~"AS D~SPESAS BANCÁRIAS FICARÃO A CARGO DO 

ESTALEIRO,_CO~ftATANTE, OS QUAIS, EM CONTRAPARTIDA, SERÃO CREDIT,.6. 

DOS PELO REAJUSTE CONTRATUAL ATÉ _A DATA FiEAL DA LIQUIDAÇÃO DA DQ 

PLICATA". 

A RESPONSABILIZAÇÃO PELAS DESPESAS BANCÁRIAS ERA UMA FORMA DE 

FORÇAR OS _ESTALEIROS A NEGOCIAREM JUROS MAIS BAIXOS; NO ENTANTO, 
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COMO .A RESPONSABILIDAtlE POR ESSAS DESPESAS DE:VIA, EM ÚLTIMA AN_A 

LISE, CÃBER À SUNAMA.M, POR NÃO HAVER PAGO 0 EVENTO NA DATA APRA 

ZADA, O ÓRGÃO; -AO COMINAR ESSES ENCARGOS AOS ESTALEIROS, HOUVE POR 

BEM COMPENSÁ-LOS COM A AMPLIAÇÃO DO PRAZO DE REAJUSTE. 

EM FEVEREIRO DE i91Ú! HOUVE NOVA MODIFICAÇÃO. O CONSELHO MON§ 

TÁRIO NACIONAL APROVO!.: VOTO PROIBINDO EXPRESSAMENTE O ACEITE, Pg 

LA SUNAMAM, DE NOVAS DUPI,.ICATÀS. AO MESMO TEMPO, DIZ O DR. CL.Q 

DOALDO, EM SEU DEPOIMEN:TO, "~XIGJ:J.L, __ f)'BR1GQU A_ S).lijf\WI.M A_ TRANSFO!! 

MAR AS DUPL!CATSA QUE ESTAVAM NA PRAÇA EM NOTAS PROMISSÓRIAS DE 

SUA RESPONSABILIDADE". NO "ACERTO DE CONTAS'1 DA SUNAMAM, COMO V.,! 

MOS, ESSA DÍVIDA, NO VALOR DE _US$ 317 lo'IILHÕES, PASSOU PARA A RE:§_ 

PONSABILIDADE DA UNIÃO. 

ESSA DECISÃO_DO CMN EQUACI.ONOU UM PROBLEMA, MAS PRODUZIU_ OUTRO 

CONFORME J;lEPOIMEN'TO DO_ EX-M_l_til.S'l'llO CLORALDlNO SEVERO. REAFIRMADO 

PELO DR. CLODOALDO PIN_TO FILHO._ A,CIJMULQU-_SE UMA NOVA DÍV-IDA DA 

SUNAMAM JUNTO AOS ESTALEIROS, COMO _RESULTADO DOS -REAJUSTAMENTOS 

AUTORIZADOS PE~ RESOLUÇÃO 6043. COMO NÃO HAVIA DINHEIRO PARA 

COBRI-LOS, AS lJúPLICATAS HAVIAM SIDO PROIBIDAS E AS KJ':'AS ?Rot·:I.§. 

SÓRIAS· SÓ PODIAM SER UTILIZADAS PAFI:A SUBSTITUIR AS DU?LICATJ.::· A:.:._ 

TIGAS, "ESSE VALOR DO_ REÂJUSTAMENTO- É QU_E. COI": P-___ PB-OJB!Ç~O DE ~ 

MISSÃO DE NOVAS tiUPL!CATSA EM 1981 ;- -NÃO PÔPE ~':~?. REPRESENTADO 

POR NOVA DUPLICATA, TEVE QUE ASSUMIR A FORMA D:;: .CO_NTb, _ PP. CONTA 

NO CONCEITO DO CÓDIGO DE C_ONTAB:tLJJ).8.PE __ PÚBLICA D_A !JN;I:ÃO,_ ESSAS 

CONTAS SE FORAM ACUMULANDO EM REAJUSTAMENTO DA -6043'(Dft.CLODClAI...COJ. 

0 DR. CLODOALDO DIZ MAIS: "COM A PROIBIÇÃO DE EMISSÃO -DE DUPLtCA 

TAS E ·4 SUA TRANSFORMAÇÃO EM NOTAS PROMISSÓRI.AS, COMO JÃ MEHCI.Q 

NAMOS AQUI, ESSAS CONTAS DE 6043, OU S:e:JA, O REAJUSTAMENTO, DECOB_ 

RENTE DA APLI.CAÇÃO DA RESOLUÇÃO 6_Q~-~. _ R_~K.t_~T~NT_O DO PRAZO D~ 

CORRIDO, DURANTE À VIDA DA DUPLICA't'A, COMO EU NÃO PODIA MAIS EM1. 

TIR DUPLICATAS, ESSAS CONTAS_ SE FORAM AC.tJlo'il,II,.ANDO .NA :;>UNAMAM". 

ESSA É A ORIGEM DA DÍVIDA QUE ESTÁ_ DI)' DISCUS~ÃO,. CONFORME AFIRM~ 

O DR. CLORALDINO- SEVERO: "CONTINUAV:A O RF;AJ~~r~_;:tJTO CORREN~9. 

CLÁUSULA ESTA QUE FAZIA PARTE DOS CONTRATOS._ •• E, __ EN!ÃO, O EST~ 

LEIRO, NO MOMENTO EM QUE FOSSEM PAGAS AS DUPLICATAS, AINDA TINHA 

UMA CONTA, ADICIONAL 00 QUE PAGÇIU .ATÉ _O M~S TAL, DO QUE F~I PAGO 

NA DUPLICATA; ENTÃO, TEM MAIS O REAJUSTAMENTO CORRESPONDENTE;, QUE 

ERA A DIFERENÇA DA 60.43. ESSES CRÉDITOS, NO VALOR O_E 488 ~I:LHÕES 

DE DÓLARES, É QUE FORAM OBJETO DA OPERAÇÃO TRIANGULAR SEGUINTE : 

OS ESTALEIROS COMPARECIAM À SUNAMAM, SE APRESENTAVAM, E SABEDORES 

QUE TINHAM CRÉDITOS, CRfDITOS ESTES- DECORRENTES DESSE REAJUSTPJ.IIE!:! 

'1'0 A QUE ME REFERI, LEVAVAM ESSES -CRÉDITdS AGS BANCOS, E OFER~ 

CIAM AOS BANCOS EM GA.RAN_TIA DE OPEFI:AÇÕES~ DESSA FORMA, T"OMAVAM 

OS RECURSOS DOS BANCOS E TRANSFERIAM OS DIREITOS, CEDIAM OS Cft! 

DITOS AOS BANCOS, QU:E: DEVERIAM, POR ·~UA VEZ, RECEBER DA SUNAMAM. 

A SUNAMAM DECLARAVA, EM CARTA, O SEU. CONHECIME;NTO DESTA-CESSÃO E 

DECLARAVA A EXIST~NCIA DESSES VALORES10 • 

SURGIRAM, ENTÃO, OS INSTRUMENTOS PARTICULARES QUE; O EX-MINISTfi:O 

CLORALDINO-SEVERO E O DR. OLÓDQ_ALDO PINTO _FILHO CHAMARAM OE '.'.CA_B 

TAS DE CESSÃO DE CRÉOITO" E ·as ESTALEIROS CHAMAM DE "CA_RTAS DE 

ASSUNÇÃO DE DÍVIDA". OS ESTALEIROS TINHAM CRÉDITO JUNTO À SUN~ 

MAM POR CONTA .DOS REAJUSTAMENTOS AUil'ORIZADOS PELA 6043; A SUN~ 

MAM NÃ'O POSSUÍA RECURSOS PARA HONRfi.-LOS, _ES-TAVf._ PROIBIDA DE ACEf 

'l'AR NOVAS DUPLICATAS OU UTILIZM f{OTAS PROMISSÓRIAS PARA COBRI_R 

ESSES COMPROMISSOS. A SOLUÇÃO ENCONTRADA FOI A UTILIZAÇÃO DESSAS 

CARTAS DE CRÉDITO. 

ESSA QUES_TÃQ fOI _J;;SÇI,.AE_ECIDA DA SEGUINTE_ FOJUo!A PELO DR. CLODOALD9 

"ENTÃO? COM A PROIBI.ÇÃQ DESSA NOVA DUPLICATA _E_NÃO pODENDO TM.N.§. 

FORMAR EM NOTA PROMIS-SÓRIA, ESSAS CON'l'AS SE FORAM ACUMULANDO E' 

-~-~A __ Ql{E D_A~_ ~ __ S_O_~U_Ç~9--'~-,~-~-~~LUÇ~~ IMAGit~ADA, ENTÃ0 1 FOI 0~-1l:_ 

'1'0 DE UM_MEMOS!AL _p_E JULHO ____ :Q;E !9_81_ AOS' ES'!'I-.!.EIROS; O SENHq_R M.f. 

NISTRO DA )"'AZENDA P~DIA _9UE O BANCO DO BFIAS.IL ABRISSE __ lfMA LlN!:lA 

~PECIAL DE CRÉDITO, PARA QUE OS _ESTAELI"RO_S PUDESSEM CQNT;RA';I'AR .Q. 

PE:RAÇÕES 6_3, LAS_TR_f.!\D~S ~O~ ES_SAS CONTAS 6043. O MINISTRO DA F~ 

Z:€NDA, A'l'RAY_ES oo--AV~~~c ~_2_:~'- _-coN:SULTOU A SUNAMAM. NESTE AVISO 

4:?:1, TAMBÉM, O MINISTRO_DA FAZENDA NÃO ÁUTORIZOU NENHUMA OPER!! 

ÇÃO ••• O MINISTRO DA FAZENDA -CONSULTOU A SUNAMAM, QUE, AFINAL, 

EM DONA DA DÍVIDA, DONA DAS CONTAS, O QUE ELE ACHAVA DA HIPÓTESE 

DE ABRIR UMA LINHA DE CRÉDITO NO BANCO DO SM.SIL PARA ESTALEIROS 

NACIONAIS, FAZENDO OPERAÇÃO DE: CRÉDITO NO REGIME 63, SUPORTADAS, 

CAUCIONADAS, LA$TREAPAS ~.<:?§." E;SSAS CONTAS 6043'. O SISTEMA FOI IM_ 

PLANTADO, A PARTIR DAÍ. NA VERDADE, A CONSULTA ORIGINAL ERA S.Q 

BRE 15 MILHÕES OE_ I!_Ó_LA8E_S, _PARA .TRfS ESTALEIROS NACIONAIS,DEPOIS 1 

POR ISONOMIA, O SISTEMA FOI_ ESTENDIDO AOS DEMAIS BANCOS E AOS D! 

MAIS ESTALEIROS EM VALORES BEM MAIORES"1 • 

ASSIM, A ADOÇÃO -I)ÃS CAR'l'AS. PARA REGULARIZAR AS DÍVIDAS RESULTA!:! 

T"ES DOS REAJUSTAMENTOS AUTORIZADOS PELA 6043 TINHA COMO FIJNDAME,!! 

TO UMA "PROVOCAÇÃO" PÃRTIDA Db MINISTÉRIO DA FAZENDA, 'l'ANTO AUT.Q 

RIZANDO O BANCO DO BRASIL A ABRIR AS LINHAS DE CRÉDiTO, oU.i\NTo 
CONSULTANDO A SUNAMAM SOBRE SUA OPINIÃO A RESPEITO. ALÉM DO MAIS, 

S"EGUNDO DEPOIMENTO DO EX-_MINISTRO CLORALDINO SEVERO, REAFIRMADO 

-fEL~ -DR. CLOD?AL~?;- riÃQ-iRA NEECSSÁRlA NENHUMA AUTORIZAÇÃO ESP~ 
ClAL PA'RA A ADOÇÃO E -GENERALIZAÇÃO. DAQUELE PROCEDIMENTO, PORQUE 

"CEDER CRÉDITO NÃO PRECISA RESOLUÇÃO, É UM DIREITO PRIVADO, E!:! 

'l'ÃO, A QUESTÃQ FUNDAMENTAL, QUE SE TEM MUITO DISCUTIDO, PORQUE É 

QUE SE PERMITIU CE_D_E_R _CR.tl:!JTOS. O GOVERNO NÃO _?ODE IMPEDIR QUE 

ALGUÉM CEDA OS SEUS-_CRÉDI'l.'QP". 

HAVIAM VÁRIOS TIPOS DE CARTA DE CRÉDITO, CUJOS MODELOS SE ENCO!:! 

TRAM ANEXOS DEPOIMENTO DE DR. CLODOALDO PINTO FI.LHO. HAVIAM, NO 

ENTANTO, DOIS TIPOS BÁSICOS: -lr) UMA CARTA DO ESTALEIRO À SUN~ 

MAM, COM ·a -DEVIDO- "DE ACORDO" DA SUNAMAM, EM QUE O ESTALEIRO A!! 

TORIZA ESTA A PAGAR DIRETAMENTE AOS BANCOS O VALOR. DA DÍVIDA;211') 

UMA CARTÃ DA SUNAMAM AOS BANCOS EM"" QUE, ALÍ:M DE OUTRAS COISAS, 

_ESTA SE RESP"ONSABILIZA PELO FIEL E EXATO CUMPRIMENTO DAS OBRIG!!_ 

ÇÕES ASSUMIDAS PJ::LO ESTALEIRO. DIZ O DR. CLODOALDO QUE FORAM 

.\l.Ii:ALIZADAS 150 OPER~ÇÕES COM BASE NAS CARTAS DE "CESSÃO DE CRÊ:D,! 

TO" OU DE 11ASSUNÇ!O DE DÍVIDA". 

S_EGUNDO _O DR. CLODOALDO, AG INVENTARIAR ESSA PARTE DO PASSIVO DA 

SUNAMAM, A CTCE, POR EI;E-PRE:SIDIDA, "RECEBEU __ QRIENTAÇÃO PARAAPR.Q. 

FUNDAR NO EXAME DAS CONTAS QUE CAUCIONAVAM ESSAS OPERAÇÕES, BASg 

ADO- NO FATO DE QUE NÃO ESTAVAM AINDA ATESTADAS PARA PAGAMENTO,FQ. 

RAM FEITAS SUPOSIÇÃO DE QUE, SE FOSSEM AFESTADAS PARA PAGAMENTQ. 

A SUNAMAM PAGARIA". 

PARA REALIZAR ESSE" 'l'RABALFIO, A CTCE ELABOROU UM CONJUNTO DE CR! 

'l'f:R:ÍOS. POR ELA ÇHAMADO~ DE _"CRITÉRIOS OPERACIONAIS"-, QUE SERV.f. 

R;_~ DE_ ORIENTAÇÃO PARÃ 0 TRABALHO DE TR!AG:E;M OU RASTREAMENTO DAS 

CO~___AS QUE _D:l;;~. O.RIGEM' .l!..S OPERAÇÕES 63 CAUCIONADAS PELA_ ,RESOL~ 
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ÇÃO 6043, É PRECISAMENTE NESSE "l'RABALHO DE TRIAGEM QUE SURGEM DI 

VERGtNCIAS ENTRE A CTCE/MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, DE UM LADO, 

E OS ESTALEIROS/EX-SUPERINTENDENTES DA SUNAMAM, DE OU'I'RQ. 

ENQUANTO OS PRIMEIROS AFIRMAM QUE NÃO MUDARAM AS NORAMS ANTERI.Q 

RES, MAS AP'ENAS O COMPORTAMENTO, DIZEM OS ÚLTIMOS QUE A CTCE SÓ 

CONSEGUIU CHEGAR AO~ RESULTADOS A QUE CHEGOU EM FACE DE TF;R AD.Q 

TADO NOVAS NORMAS E CRITfRIOS PARA EXAMINAR OS FATOS PASSADOS, 

SEM RESPEITAR AS NORMAS ENTÃO VIGENTES~ 

AFIRMA, POR EXEMPLO, O, EX-MINISTRO CLORALDINO SEVERO: 11E ASSIM 

HÁ UMA SUCESSÃO DE OU"I:RAS COISAS EM QUE Ei.r .-NÃO VOU liETER-ME, AP! 

NAS ESTOU DIZENDO QUE' NÓS NÃO ·r:IUDAMOS CRITf.RIOS, NÓS MUDAMOS CO,M 

PORTAMENTO. QUANDO DIGO QUE NÃO MUDAMOS CfüTfRIOS, É PORQUE NÃO 

MUDAMOS LEI, NÃO MUDAMOS CONTRATO". 

EM CONTRADITA, RESPONDE O DR. f:LCIO COSTA COUTO,EX-SUPERINTENDE!!, 

TE DA SUNAMAM: "NÃO SE SABE', PORQUE A TANTO NÃO SE TEVE ACESSO, 

EM QUE PREMISSAS_ INTERPRETATIVAS E DE APLICAÇÃO SE FUNDARAM AS 

11 INC0RREÇÕES" QUE SE DIZ EXISTENTES NAS coifTAS ATESTADAS, MAS, DO 

POUCO QUE SE PODE APURAR, PODE-:SE AFIRMAR QUI; SE ASSENTAM GRANO! 

MENTE NA ADOÇÃO- DE ·cRI'l'fRIOS INTERPRETATIVOS NOVos, QUE, POR Su~ 

JETIVOS, NÃO PODEM SER MELHQRES OU PlóRES-i5os--QuE- 65 :fÁ AnOTADOS 

E EM ALGUNS t:ASOS ·ADOTANDO RE_!3RAS QUE NÃO ESTÃO PREVISTAS NOS 

CONTRATOS (EXEMPLO: NOVAS NOfiMAS DE CORREÇÃ0 MONETÁRIA), OU NE 

GANDO A EXISTfNC:fA DE RELAÇÕES BII,.ATERAIS ENTRE AS PARTES CONT~ 
ENTES" .. 

C6 11CRITÉRIOS 'oPERÃCIONÃIS 1' ADôTADOS PELÁ -cTCÉ -PAÃ.Ti:M-DANAi:f ÃCE,! 

TAÇÃO po PROTOCOLd FíRMAbÕ 'EM 1979, A-"Tf!ULo DEREGui.AMENTÃR-A 

RELAÇÃO SUNAMAM/ESTALEiROS PREVISTA--NA -RÉSCÍi.uÇÃÓ "6643; :'Dtt!.AROU 

O DR. CLODOALDO PINTO FILHO, NESTA CPI: 11 NÓS NÃO ACEITAMO$ O ?RQ 

TOCOLO POR FORÇA bE TODOS AQUELES DEFEITOS FÓRMAíS QUE ÉU LHES 

IIENCIONEI 1
'. OS DEFEITOS DO PROTOCOLO SERTMf,-- EM- RESUMO, óS S!_ 

GUINTES: 1~) ASSINADO POR -PESSõA--NÃO-CóMPETENTE, O DÍRETOR-FINA!! 

CEIRO DA SUNAMAM, COM. WIZ R.ODOLPHO DE CASTRO;- 21) HAV.ElifiÉTR06_ 

GIDO DE 2-3 DE JULHO PARA 28 DE MARÇO DE ],979 OS EFEITOS DA RES.Q. 

LOÇÃO 6043; 31) MANDAR APLICAR, NO CÁLCULO-DOS REAJUSTAMENTOS DOS 

EVENTOS, OS ÍNDICES .EXTREMOS; 4i} ESTENDER PARA OUTROS TIPOS DE 

PAGAMENTOS O REGIME DA RESOL~ÇÃO 6043. 

DESCONSIDERANDO AS NORMAS DO PROTOCOLO E COM" BASE NOS orcRITÉRIOS 

OPERACIONAIS" POR ELA ELABORADOS, A CTCE CHEG_OU-A UM CONJUNTO DE 

"INCORREÇÕES" QUE ELA CLASSIFICOU EM DOIS -GRAN-DES- BtbCo"S-: lg) i!:! 

CORREÇÔE5 NO CÁLCULO DOS REAJUSTAMENTOS DOS VALORES DOS EVENTOS 

E DE PARÂMETROS CONTRATUAIS; 2D) INCORRECÕES QUANTO À EMISSÃO, 

DESCONTO, ACEITE E REAJUSTAMENTO DE DUPLICATAS (VER DEPOIMENTOS 

DE SEU REAJUSTAMENTO; 51) INCORREÇÕES,NOS CÁLCULOS DO PARÂMETRO 

Z, DO EFEITO DAS MtDIAS E DA INTEGRIDADE MONETÁRIA. 

NO SEGUNDO BLOCO, HAVERIAM SEIS TIPOS DE INCORREÇÕES, QUE SÃO: 

11) ADOÇÃO DO -_CRITÉRIO DE REAJUSTE- DA RESOLUÇÃO 6043 EM DUPLIC~ 

TAS EMITIDAS NA tPOCA DA RESOLUÇÃO 4402; 21) EMISSÃO DE DUPLIC~ 

TAS ANTES DA REALIZAÇÃO FÍSICA DO EVENTO; 3l} INCLUSÃO NO VALÓR 

DA DUPLICATA DAS DESPESAS FINANCEI~S DECORRENTES DE SEU DESCO!!_ 

TO NA REDE BANCÁRIA; 41) COBRANÇA DE REAJUSTAMENTO DA DUPLICATA 

ATÉ A DATA DE SEU VENCIMENTO, MESMO QUANDO O PAGAMENTO FOI ANT! 

CIPADO; 51) EMISSÃO DE DUPLICATA. MESMO QUANDO O CONTA CORRENTE 

DO ESTALEIRO ESTA 'v A DEVEDOR FRENTE À SUNAMAM; 61) COBRANÇA DE DE§. 

PESAS BANCÁRIAS COM BASE EM OPERAÇÕES BANCÁRIAS PARALELAS. 

A CONCLUSÃO BÁSICA DA CTCE É A OE QUE O RESULTADO GERAL DESSE 

CONJUNTO DE "INCORREÇÕES" FAVORECEU AOS ESTALEIROS: ESTES, EM R! 

SUMO, TERIAM COBRADO DA SUNAMAM MONTANTE SUPERIOR AO QUE, DE Ff!! 
TO; TERIAM DIREITO. COM ESSA AVALIAÇÃO, A CTCE DECIDIU REALIZAR 

A_ GLOSA DO CONJUNTO. DOS DÉBITOS PECORRENTES. DOS REAJUSTAMENTOS 

AUTORIZADOS PELA 604_3. ESTES,, CONFORME DEPOIMENTO Ílo EX-MINISTRO 

CLORALDINO SEVERO, ATINGIRAM A CIFRA DE US$ 488 MILHÕES POR OCf! 

_SIÃO DA EXTINÇÃO DA ANTIGA_~UTARQUIA, EM MEAD.OS DE 1983, OU US$ 

498 MILHÕES, NA AVALIAÇÃO DO~DR_ •. CLODOALDO. (COM JUROS QUE CORR§ 

RAM DAÍ EM DIANTE, O MONTANTE ESTAVA EM. TORNO DE US$ 550 MILHÕES 

NO COMEÇO DE 1985). 

~Tf: 28 DE FEVEREIRO-DE 198·5, SEGUNDO O DR. CLODOALDO, A COMISSÃO 

JÁ HAVIA RASTREADO E GLOSADO.AS CONTAS DE QUATRO DOS SETE ESTA 

LEIROS. DE UMA o~viDA DE cERCA DE iJs$- 119 MILHÕES, coRRESPOND~ 
TE ÀS CONTAS DES.SES ESTALEIROS, Á CTCE: TERIA c0NCLÓÍDO QUE tiS$ 
27 MILHÕES NÃO PODERIAM SER CONSIDERADOS "DÍVIDA LEGÍTIMA1

' • O 

QUE CORRESPONDERIA A CERCA DE 23%. CASO ESSA PERCENTAGEM SE J:;STE!! 

DESSE PÂRA 0---CON.tUNTO Di-ÕíVIDA RELATIVA À 6043, REPRESENTARIA 

CERCA DE 4% DOS APROXIMAOAMl:NTE US$ 3 BILHÕES DE DÍVIDA QUE, POR 

OCASIÃO DA EXTINÇÃO DA SUNAMAM, TINHA O FMM,' OU 2% DO -CONJUNTO 

DO DISPtNDIO RELATIVO AO II PCN. 

ESSES RESULTADOS SÃO, NO ENTANTO, CONTESTADOS P~LOS EX-SUPER!!!_ 

TENDENTES_ DA SUNAMAM E PELOS ESTALEIROS CUJAS CONTAS DERAM OR.f 

- - · -GEM~-A-~cERCA~~DÊ 3/4 DA- DíVIDA DA 6043·. QUEM MELHOR ~--SISTEMATIZOu 

ESSA CONTf:STAÇÃO NESTA CPI FOI O EX-SUPERINTENDENTE DA SUNAMAM 

DR. ÉLCIO COSTA COUTO, QUE O FEZ DA SEGUINTE FORMA: 

' 1a - NADA MENOS -QUE QUATRO SÃO "INC-ORREÇÕES" DECORRENTES DE MET.Q 

DOLOGIA NOVA INTRODUZIDA PELA CTCE, CONTRARIANDO,INCLUSIVE, 

DISPOSlTIVOS CONTRATUAIS; 

DOS DRS. CLORALDINO SEVERO E CLODOALDO PINTO FILHO). b - OUTRAS QUATRO "INCORREÇÕES" DECORRERAM DA NÃO ACEITAÇÃO Pf 

NO PRIMEIRO BLOCO, FORAM ARROLADOS CINCO TIPOS DE INCORBEÇÕES, A 

SABER: 11) INEXATIDÕES NO CÁLCULO DO REAJUSTAMENTO DE EVENTOS EM 

QUE HÁ.PARTICIPAÇÃO DO ARMADOR; 21) INEXATIDÕES NO CÁLCULO DO R! 

JUSTAMENTO EM RAZÃO DA NACIONALIZAÇÃO DOS COMPONENTES; 31) INEX6_ 

_ TIDÕES NO CÁLCULO DE PARCELAS REFERENTES A ESPECIFICAÇÕES _AD~CIQ. 

NAiS DE EXCLUSIVO INTERESSE DO ARMADOR; 41) INCORREÇÃO NO USO DOS 

ÍNDICES DE SALÁRIO- E DE AÇO, PARA EFEITO DE COBRANÇA DE EVENTO' E 

'LA CTCE DE ATOEf E DECISÕES FORMAIS TOMADAS ANTERIOR!o!ENTE,E.§. 

PECIALMENTE AQUELAS RELACIONADAS COM A RESOLUÇÃO 6043, PAR~ 

CERES JURÍDICOS E ORIENTAÇÕES INTERNAS; 

c - Tftt~ OUTRAS, FINALMEN'l'E, RESULTANTES DA NÃO Ac_EITAÇÃO PELA 

CTCE DE F~TOS_ .. OCORR~DOS NO PASSADO E QUE TIVERAM', PARA ,! 

FEITOS DE CÁLCULO, UMA INTEB,PRETAÇÃO QUE, CLARO, TAMBÉM NÃO 

FO.I ACEITA PELA COMISSÃO" • 

l 
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O DR. COSTA COUTO APRESENTOU-NOS UMA TABELA EM QUE ELE SUMARIZA POR TUDO 0 QUE SE VIU ATÉ AQUI E CONFORME RECONHECEM TODOS OS 

SEUS ARGUMENTOS, QUE REPRODUZIMOS A SEGUIR: DEPOE_NTES, É POSSivEL AFIRMAR QUE É PROCEDENTE A ORIGEM BÁSICA 

DA DÍVIDA EM QUESTÃO-E QUE SE EXPLICA, ESSENCIALMENTE, PELA E§. 

CASSEZ DE RECURSOS, POR PARTE DA SUNAMA.M, PARA HONRAR EM DIA OS 

---------------~·~-~~~~~-~·~~~~~~ott:;~~~~~·~"mm~:.·=~·~~:~~--~~~·=~===.a=-------------- REAJUSTAMENTOS DERIVADOS PA APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO 6043 • 
.._~mo. i CI\ITI>.IOS.::!i~~~~,::'· Nwi.wj'j,j;; e.;;Lo.lNI 

r.eu.,.;,too..,..,t.no""'l~-;t..<• .. 
~ll ..... toot.ll 

CERTAS 

ADMINISTRATIVA E DE: P:F;SSOAL QUALIFICADO CON QUE OPERAVA A SUN~ '· ~= .... ....,.,. • r~ ~ MAM. E HÁ INDÍCIOS DE QUE HOUVE IRREGULARIDADES, DESTACANDQ-SE A 

-,---_--_--,"-,~-~-~--~---f-,.-_---~-,~-~--,------~-,-;;;..,::::_=_-,--~---,---.-,_-_ --ott--,_--~.-,-.~-.-~---,-----D Asst'NATUFiA DO PRótoêoto OE 1979 POR PESSOA NÃO COMPETENTE FO.RMAb_ 
t=I,IIO•f~l<.o<loo~ .. <lo:ln "->WW<•OO<-...l~jr<~o~,,..3,12.~. <lo'IUO!DDEMJ::tE, u<lll,_ a ~- .... )UI<c>doztl,12.7t. 

-~---..la. - z. =.:~';"-~- r'->l.lo~c:t:nu~. MENTE-E A APLICAÇÃO--DE EFEITO RET.ROATIVO DO REGIME DA RESOLUÇÃO 
,, r(nul& Qmr;otl>O) de> -juo\.0 

leliuoulo. •• ll 6043. 
~'l'n>eo""II09'"01NM0 4a 1.C:Uti<J.o&e-.,para•Jpi~ l,ll\llh<>JO~_...,.;I ..... ; ~~osCtJtO.,!Qo•-.. d'r"!"~ oi<. ,.., :-t(}~ 
-.«<Jlpora•-..!.uo:Õo&ou. ""'""·'ou. oto-.~E.-1'/,.-u.- ,..._uoo_1,711, 

0/;kJ""'~-~l. 

NÃO HÁ DÚVIDA DE QUE SÃO FORTES OS ARGUMENTOS APRESENTADOS PELA 

--,--------,-------f-''_;'i:::tJ..::~='f:::.~;_''""' __ ~_-_,_~•-·--------~~--------------------- COMISSÃO DE T-OMADAS bE CONTAS ESPECIAL EM Dl::FESA DOS CRITÉRIOS 

==-~!:c:"..!-;"~m:.;, '·""'·'0u ~~~;<::. 1·~~-.. ""*=«> •,..., QUE ADOTOU PARA A TRIAGEM DAS CONTAS. IGUALMENTE O SÃO OS ARG.!::!: 

p>rtolot=Co.s.....,...,..,, - l.er.~.-.- .. ,.,._ =u!:;,;:';:._~~s:!~ 2·=-==~=-=~':;: MENTOS APRESENTAOO$ PELOS Q_UE CONTESTAM REFERIDOS CRITÉRIOS. A!! 
ban<:ooldo:l:Hos~, 

~.,..,...,.l..,o1toooUI-co:.t~ BOS OS LADOS ADMITEM, NO ENTANTO~ QUE PODEM TER COMETIDO ERROS. 

-------------~~--------------~~~-~=<~~~~~·-~·~~~~·--------

DIZ,- POR EXEMPLO, O DR. CLODOALDO P~NTO FILHO, PRES!D"ENTEI!A.CTCE 

"CERTAMENTE, ERROS TEREMOS .cÓMETIDO, E OS ESTALEIROS APONTAM: E§. 

------~-~--r::=-:::::=::-;:-::::::::::::--:::"":::-:=:c::::-;::::::=::::c:::::;;::---------------,-SK CÁLCULO ESTÁ ERRADO. TODO O DIREITO DE CONTRADITA, A MAIS 

Jwt"'-'R1DlCA~:~=~· ~~c:w;:u1.1oR ~~~O·~u;~ ~lBERDADE D~ RECORRE:R, SEM -PRAZOS_ FATAIS, SEM NÍJME_ROS 

f------'""'---""-'"""------'==-===---.... --,-ou-_ço-------,------,_"""""""'---· -------FATAIS DE RECURSOS.- 'ESTALEIROS EXlSTEM QUE' AINDA HOJE ESTÃo' RJ: 

._tidlo no cilc:ul.o ck> ..,.R --.to do& .......-.toa on 9-"' 
i"Fk:~pao;:loao~·. 

c'uu=!a 1!.1 dos co::.ntratos de fi llo 5UWW'I apl1CC&.1 ntri~;anattto a 
nanct.......u.. - t.SC..W.. o:ntntuo.l f5c noaj~te: 

uUUzcu a ~la&:.~ llaa! 
Ma<:lmal • 01o i.ndlOI!a hue f.Lx.lR 
&.na~.S.1. 

erc& •.~o~I:<IUR ., ccntrari<>J a '"CORREND0'1 
• 

Ol1l..J. di. cliu.Wa 6,1, 1'C<kl2-in 
~t.o.-.ro:su.l --

-------,------+--------~------~-,---,--~----,-c-:i,------,----------,-- POR _SUA VEZ, AFIRMA O DR. ÉLCIO COSTA COUTO, EX-SUPERINTENEDENTE 

==~~:_~-::. ::!!;:.!;~ doact~ntratoade~! Idao !da. DA SU.NAMAM: "OS RÉS~LTÂo~S ÊNCONT.RADOS, NÓS, NÃO SOMOS DONOS DA ,_.,_ 
--------~--+--------~-------~-------~;------,-----:------VERDADE, NÃO SABEMOS SE ~ÃO OS RESU~TADOS VtRDADElROS, COLOCAM 

ÉM X~QUE E co(Oc_AM EM oOVIf!A SE ~S INCORREÇÕES, E:FETIVAMENTE, 

SÃO INCORREÇÕES, 00-PO\'JTO DE VISTA DE CRITÉRIOS E BASES JURÍD,!_ 

CAS ADO'l'ADAS NO PASSADO". _,. -- ..... 
'rRirCÃO NAVAL DE FORMA DDI~RÁTJ,CA E QUE PERMITA- OeTER ·o MÁXIMO 

DE RESULT'AP~S EM TERMOS DE FORTA.\.E:CER ~ INDEPEND~NCIA ECONÔMICA 

--------------r::=-::::;:::=-;:-:::::::;::=-=:::::::o-::::-:::cc:==::::co:::=~~-,---------,---~=-~,no p~~s NA A~~· ... I?E~sE SETOR DE VlTAL lMPORTÃNCIA NACIONAL • 

-tD de duplicata. ati 
ob.ta de au """""Uia\tD, 

._u.uo na ""*><'~ ~ ;._-~ ~- 'Otl jl,~._...bo,_,.tot.ai~ 
.. dOIJ j....,.P-"P" .... t«"ip&d.v;en 
tA p11lo t:n•lotl.n>, po.la uau. de 
tAnlin&Ya a R.H.. '<141. o .S.~ 
~ abU.do pela antcclplleio f...;; 
-•SI.lWW'Ien.ioiiO&i-tal.-1 
~. -

IIIISE ~lCA t CUTOuos UttLlrXCIS lUA Aai, SUWWf. I'N!>o 

o.LC'IJlJIJI cMDl'roS ESTAU:IR:IS 

Jlar..,.,.- .S.. rr.:.,..,..,"""'"' da SI.I'WWt"" 14.05.1!1. 

:r. lro::lusio, no IMlOI:" (la 4:f>l1 1. lloa. ~ou 
..a. c1u &o:p:&u íinon""T 
na nftu:".nto~ a -...de.a:ii • 
tto ,.. rl!ldc: ~"'· - :z. co:-it.ério• o !ftorn.• ltca 3 

). Dllin~ 4c Alp1Jeata .__ 
.,....,..se. a cfc do:> at.olt.J.>:o a 
pn:-.tw .. ~ """~·- :z. l>arcccr & Prccuril<5at'ia 

d.o !iUWWi l'le 27.05.11. 

l'dJ.an.tv.er>~ li><i:otcntca '""' 
ter~a1MI),a::r>a!d.i.<!Qi 
era .,.... .. u:z- C!:Keepc:J.onal !por 
autoduç~ llliniat=WJ, to 
r.,.. 1~ 'can pl'CICieU01 o= 
r:lundt>s&,.,..60u, &nu-o 
&> aarclc1B de 195\, 

Cia: zó aàn! to clc:..ccnto 
cb'lt.<'O c- hi<> pOr for•. 

t'lt:l: n!io cõ Sgn::>t'O.l g to..-.,._ 
a>r dA l'rocurol:SO..iJ> dA 
w.tii.'IIIM,<::OID~~ 
enu-;s no oi:rit.o dll !<>m.l. oe.><­
t.o'.~o.,con.tábu gue .. ocro1..1r. a;»' 

r~t~~tc do:>~ <>~:Uilciro~ rt-<:cl>i.i 
N<)\le]OI"'-'~11>. Va]<>r(i. 
t.ll.S..co::.nu.~enle""u­
.....,_,t.e dUc'uti,.,l. 

VIMOS • NOS: CAPÍTULOS ANTERI-ORES • QUE, APESAR DA REESTRUTURAÇÃO E 

_ DO. SANEAMENTO FINANC'EIRO DA SUNAMAM E DO FUNDO DE MARINHA MERCA!{ 

-Tl::, PÊRSISTE A CRISE DA INDÚSTRIA NAVAL BRASILEIRA: O SETOR SE 

ENCONTRA OPE_RAr.!_DO COr-_1 ~ENAS CERCA OE 50% DE SUA CAPACIDADE !NS­

,TAL[l.DA E SEM APf_iE§ENTAR QUAISQUER GARANTIAS IMEDIATAS DE REATIV~ 

ÇÃO. O tXEMPLO MAIS DRAMÁTICO DEsSA CRISE FOI O RECENTE PEDIDO 

DE FALtNCIA DO ESTALEIRO EMAQ ..: --E-~GENHARIA E MÁQUINAS S/ A-

O AGRAVANTE É QUE, ISSO OCORRE NUN '1'~0MENTO EN QUE O CONJUNTO DA 

ECONONIA NACIONAL SE ENCONTRA EM PLENO PROCESSO DE JECUPERAÇÃO -

CRES-cEU 4,5% EM 1984 E 8,3% EM 198S -, JÁ HAVENDO, NO FUNDAf.JEN­

TAL, ESGOTADO A CAPACIDADE OCIOSA GERADA PELA CRISE DE 1981-84. 

ASSIM, A PERSISTtNCIA DA CRISE DA INDÚS.TRIA NAVAL JÁ NÃO SE PODE 

EX~LICAR~ COMO NO PASSADO, _PELOS CQNSTRANGUiENTOS IMPOSTOS AO 

SETOR PELA POLÍTICA ECONÔriiCA RECESSLVA, POIS, PARA O CONJUNTO 

DA EC"ONOMIA, A POLÍTICA PREVALECENTE É A DE PROMOÇÃO DO DESEN-
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VOLVH!ENTO. NESSAS CJRCUNSTÂNGIAS, A SUPERAÇÃO DA CRISE ÕA lN -

DÚSTRIA NAVAL PAS_SI- !, [lEPENDER, FUNDAMENTALMENTE, DO ENF'RENTA~lE!;! 

TO ADEQUADO DE TRf;;. QUESTÕ_Es PRINCIPAIS: 1) A ESTRUTURA ADMINIS­

TRATIVA DA SUNAMAM; 2) A DÍV!DA RELATIVA À RESOLUÇÃO 6043; 3) U­

MA NOVA POLÍTICA NAVAL. 

6.1. ESTRUTURA AD!1INISTRATIVA DA SUNAMAM - CONFORf.1E EXAMINAMOS~ 

XAUSTIVAMENTE NO CAPÍTULO 4 (A CRISE DA INDÚSTRIA NAVAL), TODOS 

O~ DEPOENTES NF:S_TA CPI_ FORAM GNÂNIMES EM AFIR!1AR QUE PARTE SIGN.!, 

FICATIVA DOS PROBLEHAS OCORRIDOS NO SETOR NAVAL BRASILEIRO, NO 

PERÍODO RECENTE, DERIVOU-SE DA INADEQUAÇÃO INSTITUCIONAL E DAS 

DEBILIDADES ADNINISTRATIVAS DA SUNAMAM. 

A ADMINISTRAÇÃO DO ÓRGÃO ERA UM VERDADEIRO GAOS: NÃO SE ATtNHA 

ÀS NORMAS MÍNIMAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NÃO FÜNCtdNAVA À BA­

SE DE ORÇAMENTO DE CAIXA E :pE INVESTIMENTO • NÃO POSSUÍA PESSOAL 

QUALIFICADO, O PESSOAL QUE HAVIA ERA lo1AL REMUNERADO, ETC. DEMON§ 

TRAÇÃO CABAL DESSA DESORGANIZAÇÃO É O FATO DE QUE VÁRIOS EX-SUP.§. 

RINTENDENTES NÃO CONSEGUIRAM SEQUER PRECISAR, NESTA CPI, O NÚME­

RO DE ENGENHEIROS NAVAIS DO ÓRGÃO: UNS FALAVAM EM APENAS Ul'i ENG.§. 

NHEIRO, ENQUANTO OUTROS INDICARAM_ OUTROS_ NÚMERO$. 

MAS UM DOS EXEMPLOS MAIS GRITANTES DESSA DESORGANIZAÇÃO_ FOI A .A­

FIRl-1AÇ'ÃO DO SUPERINTENDENTE DA tPOCA EM Qlt:E FOI FIRMAD9 O PROTO­

COLO DE 1979 NO SENTIDO DE QUE NÃO TINHA CONHECIMENTO DE DOCUME!:! 

TO DE TAMANHA IMPORTÂNCIA NO RELACIONAMENTO DA SU~A!>IAI>l COM OS E.§. 

TALEIROS. 

A REFORMA INSTITUCIONAL DEfLAGRADA EN 1980 {ATRAVÉS DO DECRETO -

LEI Nil 1,801) _E _COMPLETADA_ EJ'.l 1983 BUSGA-- ENFRENT_A,B ~S.SAS :P_EBILI­

DADES, PARTICULARMENTE AO C:ONYEB.TE;R_A_S_UNA!1AM EH ÓRGÃO AUTÔNDr~O 

DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E TRANSFERIR A GESTÃO DO Ff.!M PARA O 

ENDES. 

O GRANDE DESAFIO É DOTAR O SETOR NAVAL E A MARINHA MERCANTE DE 

UMA ESTRUTURA INSTITUCIONAL CAPAZ DE GERIR Ut~ PROGRAMA DE CONS -

TRUÇÃO NAVAL DE FORMA DENOCRÁTICA E QUE PERNITA OBTER O MÁXIMO 

DE RESULTADOS EM TERMOS DE FORTALECER A INDEPENDf.NCIA ECONÔ!'IICA 

DO l='AÍS NA AR"SA l;!ESSE SETOR DE VITAL IMPORTÂNCIA NACIONAL. 

COM ESSE OBJETIVO E COM Q SENTIDO DE- EVITAR PROBLEMAS D_CQ_RRIDOS _ 

NO PASSADO, J.~ DECISÔES CENTRAIS DE POLÍTICA NAVAL DEVEM EMERGIR 

DE UN PROCESSO DE AMPLA DISCUSSÃO DOS VÁRIOS SETORES IN·TERESSA -

DOS. ADEMAIS, SUA EXECUÇÃO TE!>! QUE SER ACOMPANHADA PELA ;50CIED.6_ 

DE, A FIM DE PRESERVÁ-LA DE EVENTUAIS DESVIOS. 

ASSIM É QUE RECOMENDAMOS A 11AEERTURA"_ p_Q __ G_ÇlNSELHO DIRETOR DO FMM 

NÃO APENAS AOS_VÁRIOS SETORES DIRETAt·lENTE VINCULADOS Ã CONSTRU -

ÇÃO NAVAL, NAS, INCLUSIVE, AO CONGRESSO_NACIONAL. VALE RESSAL­

TAR QUE :ESSE PROCESSO DEMOCRÁTICO ESTÁ INPLEMENTANDO--SE EM VÃ­

RIAS ÁREAS DA ADVliNISTRAÇÃO PÚBLICA DO PAÍS. 

6.2. DÍVIDA RELATIVA À RESOLUÇÃO_ 6043 - CQ&ORNE EXAMINAMOS NO 

CAPÍTULO 5 (O HJPASSE SOSRE A DÍVIDA RELATIVA Ã RESOLUÇÃO 6043), 

A ORIGEI>i BÁSICA DESSA DÍVIDA PODE SER BUSCADA NA UIPLEMENTAÇÂO 

DA POLÍTICA RECESSI'{A, QUE SIMuLTANEAr1ENTE- CóNDiJZf(f À ELEVAÇÃO 

DOS COMPROMIS-SOS FINANCEIROS DA SUNAMAM E COMPRIMIU SliA~ FONTF~ 

DE RECEITA. "ESSA -OPINIÃO É ~OMPART!LHADA ~OR PRATICAMENTE TODOS 

OS QUE APRESENTARAM SEUS DEPOINENTO:f NESTA CP!, QUE N_ÓS_ ENDOSSM10S. 

HÁ, NO ENTANTO, ú!FERZNÇA DE APRECIAÇÃO, ENTRE GOVERNO E ESTALE-f 

ROS, ACERCÃ -DO MONTANTE REAL DESSA DÍVJ:DA, OU SEJA, ACl::RCA DO 

l-10NTANTE DE RESPONSABILIDADE DlRETA DA SUNAJ'.lAM. ESSA DIFERENÇA 

DE APRECIAÇÃO PODERÁ FAZER O CASO SE ARRASTAR INDEFINIDAJ'olENTE NA 

JU,STIÇA, TRAZENDO PREJUÍZOS PARA O PROCESSO DE NORNALIZAÇÃO DAS 

RELAÇÕES GOVERNO-ESTALEIROS E PARA A SUPERAÇÃO DA CRISE QUE VIVE 

O SETOR. 

ATRAVtS DA CO!JilSSÃO DE TOMADA DE CONl'AS ESPECIAL INSTITUÍI;JA PELO 

MINISTÊP.IO DOS TRANSPORTES, A UNIÃO JÁ REALIZOU O LEVANTAMENTO 

DOS PROCESSOS QUE D~RM-1 ORIGEM Á DÍVIDA EN QUESTÃO E, COr.I BASE 

NELÉ:, A COMISSÃO DE_ ~QUÉR-l':['O_AúMINISTRATIVO DESIGNADA PELO MES­

MO 1-liNISTÉRIO DEFINIU A RESPONSABILIDADE, POR ATOS IRREGULARES,A 

QUATRO EX-FUNCIONÁRIOS DA SUJI{A."'AM: LUIZ RODOLPHO DE CASTRO, l1A~ 

NIDES VIANNA JÚNIOR, RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA E JORGE MILÉD. 

EXISTi:;:'!,- C0!1Q VUl._Q_S NO CAPÍTULO ANTERIOR, T_R~S INSTRUf·1ENTOS JUR! 

DICOS EN PASE. AOS QUAIS A DÍVIDA EI-1 QUESTÃO FOI CONTRAÍDA: A RE­

SOLUÇÃO 6043, O PROTOCOLO DE 1979 E AS _CARTAS DA SUNA!Wl~ A ÇOt~­

PREENSÀO DO CARÁTER DESSES DOClJMENTOS :É J;PlPRESCINDÍVEL PARA O E.§. 

CLARECIMENTO EFETIVO SOBRE lÇw!>C.ORHt:NCIA DE.:.EVE~!liAIS::.l.S.BEGllLAÉT; 

DADES. 

A RESOLUÇÃO 6043 t O INSTROI'lENTO JURÍDICO bA SUNAMAM QUE PASSOU 

A DEFINIR, A PARTIR DE 1979, A FORMA DE PAGAMENTO AOS ESTALEI -

ROS POR CONTA DOS EVENTOS REALIZADOS. ELA VEIO SUBSTITUIR A RE­

SOLUÇÃO ANTERIOR, DE 1974, SOB Ng 4402. A NOSSO VER, NÃO HÁ 

QUALQUER !MPEDIMENTQ LEGAL, NA LEGISLAÇÃO SOBRE ADMINISTRÃÇÃO PQ 

:éLICÃ, A COMEÇAR PEi.Õ DECRE:TÕ-LEI 200, A QUE A SUNAI'tAM PUDESSE ~ 

l.UTIR A RESOÜJÇÃO 6043. ESTA FOI EXPEDIDA NOS MESMOS MOLDES EM 

QUE O FOI A RE:SOLUÇÃQ. 4402: PRODUZIDA El-1 REUNIÃO DO CONSELHO_ CO_ft 

SULTIVO DA SUNA!4AN, FOI SANCIONADA PELO SUPERINTENDENTE DA SUNA­

I'lAM. 

AO CONSE"LHO CONSULTIVO·CAB:I:A APRECI_AR, ATt A EDIÇÃO DO DECRETO -

LEI _Í. SOl, DE 18/01/80, APENAS OS ATOS QUE LHE FOSSEM SUBr-1ETIOOS 

PELO"suPERINTENDENTE DA SUNANAr-t. REZAVA O PARÁGRAFO ÚNICO DO 

.ARTIGO SR "DO DECRETO Nil 73.838, DE 1'3/03/74, QUE ENTÃO REGIA O 

FUNCIONAMENTO DE DITO CONSELHO: "COMPETE AO CONSELHO CO~SUL!'IVO 

APRECIAR OS -ATOS __ DE CARÁTER Çl-ERAL E DE EXECUÇÃO DA POLÍTICA NP: ; 

ClONAL. DA MARINHA MERCANTE, QUE LHE SEJAH SUBt-1ETIDOS f'SLO SUPE -

R INTENDENTE". 

El'1 FACE DA ESCASSEZ DE RECURSOS FINANCEIROS PARA HONRAR OS COU -

PRDrUSSOS JUNTO AOS ESTALEIROS, A- RESOLUÇÃO 6043 LEGITH10U, ATRA 

VÉS DE Er.t_~SSÃO E ACEITE DE DUPLICÁTAS., OPERAÇÕES DE LEVANTAl·tENT~ 
DE RECURSOS JUNTO A BANCOS nlSTALADOS NO PAÍS PARA O FINANÇTANE!f 

TO DA CONSTRUÇÃO NAVAL • .ESSE FATO, EH SI, NÃO CONTRÁfti.O. A LEG:t.ê_ 

LAÇÃO PERTINENTE. 

JÁ NA SUA ORIGE!-!, ATRAVÉS DA LEI 3.381, de 24/04/58, QUE CRIOU A 

COMISSÃO E O FUNDO DA tt<~,JUNHA i'lERCANTE, A ENT.Ã:O COr.JISSÃO DA r<!ARf 

NHA !vrERCAN!~ ESTAVA AUTOR!ZADA,CONFORNE ART. 3R, § 11l._ A "CAUCI.Q 

NAR A RECEITA FUTliRA DO FUNDO DA HARINHA NERCANTE PARA GARANTIR 

EMPRÉSTH10S CONTRAÍDOS PARA REALIZAÇÃO OOS_ FINS ENUf'!Eli.ADOS ' NOS 

INCISOS" -I E II" (ISTO É, Er<t INVESTIMENTO E FINANCIAt-tENTO DA CON§ 

TRUÇÃO NAVAL E DA f.tARINHA MERCANTE). 
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O DECRETO-LEI 1.142, DE 30/12/70, QUE" SUBSTITUIU A LEI ACHI!A CI­

TADA E VIGIA À ÉPOCA DA EDIÇÃO _DA RESOLUÇ7i:O 604-S, ESTABELECIA 

QUE, ENTRE OUTROS RECURSOS, O FMM SERIA CONSTITUÍDO "DOS RECUR -

SOS PROVE.NIENTES DE Ef>'IPRÉSTIMOS CQNT.R_A_:f_pos NO PAÍS E NO EXTERIOR, 

PARA OS FINS PREVISTOS NESTE DECRETO-LEI" (art. 2Q, alinea VI)· 

PARA ATENDER A ESSES OBJETIVOS, A SUNAMAr,1, QUE ENTÃO GERIA O 

Ft.fi.l (CONFORt-tE ARTIGO 82 DE REFERIDO DECRE:TO-LEI), ESTAVA AUTORI­

ZADA A "OPERAR COM RECURSOS DO FMH, OBEDSCEND9 AO DISPOS~O NA 

LEI n~ 5.000, DE.24 DE MAIO 'bE 1966, DE Faffi1A A COt-IPATIBILIZAR 

AS VARIAÇÕESDE SUA RECEITA CQr.T_ OS P:r!OGRAMAS 'oE APLICAÇÕES FUTU -

RAS. PARA ESSE FDJ!, ESTÁ AUTORIZADA A CAUCIONAR RECEITAS FUTU -

RAS, CONTRAIR ENPRÉSTINOS, DAR GARANTIAS E ADQUIRIR OBRIGAÇÕES 

REAJUSTÁVEIS DO TESOURO NÁCIONAL 11 (ART. 9R). 

APENAS NAS OPERAÇÕES NO MERCADO EXTERNO, ESTAVA OBRIGADA A OUVIR 

AO BANCO CENTRAL: "AS OPERAÇÕES NO MERCADO EXTERIOR DE CAPITAIS 

SERÃO PROMOVIDAS PELA SUNAMAM COM A .RARTICIPÁÇÃO DO BANCO -CEN-

TRAL~ OBEDECIDO O DISPOSTO NA LEI Nt 5.000, DE 24 DE MAIO 

·1966" ·(ART. gt, PARÁGRAFO ÚNICO). 

DE 

PORTANTO, É POSSÍVEL AFIRl"IAR QUE A SUNAMAf-1 NÃO F.ERIA A Lltl AO E~ 

PEDIR A RESOLUÇÃO 6043. ESTA RESOLUÇÃO ERA VÁLIDA E OBRIGAVA A 

SUNAMAM. NO ENTANTO, PELO FATO DE AFET AR OS TERMOS DE CONTRATOS 

ANTERIORMENTE FIRMADOS COM OS ESTALEIROS, AO ALTERAR O CRITÉRIO 

DE REAJUSTE DOS EVENTOS E DE PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES FINANCEI-

RAS, NÃO PODIA SUJEITAR, AUTOMATICAMENTE, OS ESTALEIROS. ERA, 

ASSIM, UM ATO UNICATERAL E, PORTANTO, INCOMPLETO NO QUE TANGE AO 

RELACIONAl>1ENTO FINANCEIRO SUNAr>tAM-ESTALEIROS. 

DEVIA, PORTANTO, SER COMPLEMENTADA POR UM INSTRUMEl'<TO JURÍDICO 

QUE TAMBfM OBRIGASSE OS ESTALEIROS, FOI ASSIM QUE SURGIU O PRO­

TOCOLO DE 1979, EM QUE, PELA SUNAr.-lAM, ASSINAVAM O DlRETOR FINAN­

CEIRO E O CHEFE DA DIVISÃO DE APLICAÇÕES DA !·lESMA OÚ:ETORIA E,P~ 

LOS ESTALEIROS, ASSINAVAM OS REPRESENTANTES DOS SETE PRINCIPAIS 

ESTALEIROS DO PAÍS. 

AINDA QUE O PROTOCOLO TENHA SURGIDO PARA REGULAMENTAR, NA RELAÇÃO 

SUNAMAM-ESTALEIROS, A RESOLUÇÃO 6043 E, PORTANTO, OPE?.AÇ'ÕES FI -
NANCEIRAS QUE, EM SUA OR!GEM, POSSAM TER BASES REAIS, NÃO ENCON-

TRAMOS QUALQUER DOCUMENTO QUE INDIQUE QUE QUEM O ASSINOU PELA SQ 

NAMAM TIVESSE- -REPRESENTAÇÃO PARA TAL. ERA UM DOCUNENTO QUE, PE­

LOS DADOS DE QUE DISPOMOS, DEVIA·, NO MÍNIMO, SER FIRMADO PELO SQ 

PERINTENDENTE DO ÓRGÃO, ASSIM COMO A RESOLUÇÃO 6043. 

QUAISQUER QUE SEJAM AS RAZÕES QUE LEVOU O ENTÃO DIRETOR-FINANCE.!_ 

RO, COMANDANTE LUIZ RODOLPHO DE CASTRO, A TOMAl=t PARA SI TAL ATR.!_ 

BUIÇÃO, TUDO INDICA QUE ELE .EXORBITOU DE SUAS FUNÇÕES AO FIRMAR 

REFERIDO PROTOCOLO. DE ACORDO CXM O DECRETO Ng 73.838 1 DE 13/03/74, QUE 

ENTÃO DISPUNHA- SOBRE A ESTRUTURAÇÃO E ÁTRIBUIÇÕES DA SUNAMAM,. À 

DIRETORIA FINANCEIRA E DE CONTROLE CABIA: "a.) CONTROLAR A ARRE_C~ 

DAÇÃO E A APLICAÇÃO DO FUNDO DA MARiNHA--MERCANTE, DO ADICIONAL 

AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE E DE OUTROS. RECURSOS 

FINANCEIROS VINCULADOS ÀS OPERAÇÕES DA SUPERINTENDtNCIA NACIONAL 

DA MARINHA MERCANTE;' b) RESPONDER PELA CONTABILIDADE DO ÓRGÃO, I!! 

CLUSIVE PERANTE AS ENTIDADES DE C~NTROLE DA UNIÃO" (ART. 8~, §3t) 

OU SEJA, COMPETIA-LHE CONTROLAR A ARRECADAÇ>ÃO E APLICAÇÃO DOS R!. 
CURSOS DO ÓRGÃO, BEt-1 COMO RESPONDER PELA SUA CONTABILIDADE, MAS 

NÃO REGULAMENTAR ESSES PROCEDIMENTOS. 

PORTANTO, PELOS ELEMENTOS QUE DISPÕE ESTA CPI, NÃO HÁ NADA QUE 

GARANTA QUE A J::NTÃO DIRETORIA FINANCEIRA E OE CONTROLE DA SUNA -

,.Wl TIVESSE R::PRESENTAÇÀO PARA F'IRMAR O OOCUriENTO Et-1 QU:::STÃO. 

RESTA A QUEf·1 COt1PETIR PROMOVER PELOS UEIOS APROPRIADOS AS HEDI -

DAS DESTirlADAS A PUNIR EVENTUAL EXCESSO DE REPRESENTAÇÃO NOS CA­

SOS EM QUE ESTES RE:SULTEM CONTRÁRIO AOS 1NTERE:SSE:S DA UNIÃO. 

AS CHAl''iADAS CARTAS DA SUNANAM CONSTITUEM O PRINClPAL INSTRUNENTO 

JmiíDICO UTILIZADÕ PARA GERAR A DÍVIDA EM QUESTÃO. NENHur.~ DEPO­

ENTE OBJETOU A AUTENTICIDADE OU A VALIDADE DESSAS .CARTAS. O QUE 

HÁ É UMA INTERPRETAÇÃO DISTINTA ACERCA DO GRAU DE COr.tPRO~USSO 

QUE ELAS IMPLICAVAM PARA A SUNAro!AN. 

NO ENTENDIMENTO DO PRESIDENTE DA CTCE, DR. CLODOALDO PINTO FI-

LHO, AS CARTAS. REPRESENTA!It MERA CESSÃO DE CREDITO, OU SEJA, OS 

ESTALEIROS CEDIAM AOS BANCOS CRÉ-DITOS QUE AVALIAVAr.l TER JUNTO À 

SUN.AJ.iAM E: ESTA CONCORDAVA COt-l A OPERAÇÃO, ATRAVÉS DE CARTA, "NA 

SUPOSIÇÃO DE QUE, SE FOSSEM ATESTADAS_ PARA PAGAr-tENTO, A SUNA1·1AN 

PAGARIA". O COMPROIUSSO DA SUNAMAr~, NESTA CONPREENSÃO, NÃO ERA 

MUITO FHU·lE, ESTANDO SUJEITO, El·f. CONSEQUÊNCIA, A POSTERIOR REA -

JUSTAMENTO. 

O ENTENDINENTO DOS ESTALEIROS SOBRE AS CARTAS ESTÁ EXPRESSO NO 

DEPOl.f~ENTO DO DR. HÉLIO PAULO FERRAZ, QUE DIZ QUE "AS CARTAS NÃO 

CONSTITUEM AVAL NEl·I CESSÃO DE CRÉDITO" E SIM "INSTRur-1ENTO DE RE­

CONHECIMENTO DE CRÉDITO (DOS ESTALEIROS) E ASSUNÇÃO DE DÍVIDAS, 

RIGOROSAMENTE COI-1PREENDIDOS )lA SUBSTÂNCIA DA MATÉRIA CUJA ADMI -

NISTRAÇÃO ERA. A PRÓPRIA RAZÃO DE SER DA SUNAr-tAM". SEGUNDO ESSE 

ENTENDIMENTO, TRATA-SE DE "CARTAS DE ASSUNÇÃO DE DÉBITOS", PELA 

SUNAMAfol, CONTRAÍDOS PELOS ESTALEIROS JUN'IO A BANCOS, NEDIANTE 

PRÉVIO ENTENDIMENTO COM AQUELE ÓRGÃO E Etl! SUBSTITUIÇÃO A PAGA?o1Eli 

TOS DE RESPONSABILIDADE DA EX-AUTARQUIA, Ir~PEDIDA, COr§O VIMOS,DE 

HONRÁ-LOS POR FALTA DE RECURSOS. PORISSO, A PRÓPRIA SUNAr,lAM AS­

SUMIA A OBRIGAÇÃO DE PAGAR, POR SUA PRÓPRIA CONTA, O PRINCIPAL E 

TODOS OS ACESSÓRIOS DESSAS OPERAÇÕES TRIANGULARES. Uf.1A VEZ APO§. 

TO O "DE ACORDO'' DO ~UPERINTENDENTE DA SUNAf•!Aro'l, ENTENDEM OS EST~ 

LEIROS QUE AS CARTAS CONSTITUEM VERDADEIROS CONTRATOS EPISTOLA -

RES. 

_ÇOMO VIMOS EM CAPÍTULO ANTERIOR, TIVEl·lOS ACESS-O A VÁRIOS TIPOS 

DF; Cp.RTA, DESDE AQUELES QUE INFORMAVAM AO BANCO QUE A CONTA-COR­

RENTE DO ESTALEIRO JUNTO À SUNM,iAr.t PERrHTIA LEVANTANENTO DE R:!:: -

CURSOS DENTRO DE DETERMINADO LirUTE ATÉ AQUELES Er.t QUE A SUNAttAM, 

MANIFESTANDO SOLIDARIEDADE EM RELAÇÃO AO COMPROf.!ISSO ASSurUDO 

PELO ESTALEIRO, RESPONSABILIZAVA-SE PELO FIEL E EXATO CUf.tPRINEN­

TO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES. 

CABE, PORTANTÕ, PARA SANAR A DIVERGtNCIA. ESCLARECER, EM CADA C~ 

SO, O TIPO DE CARTÁ QUE DEU ORIGEM À OPERAÇÃO. DEVEM SER LEVADO 

EM CONSIDERAÇÃO • NÃO AS CARTAS QUE DERAl·l ORIGE:t.t AOS ENTENDINEN -

TOS RELATIVOS A _CADA OPERAÇÃO • tJf.AS AS QUE SERVIRAJ.l DE BASE PARA 

A ASSINATURA DOS CONTRATOS. 

QUANTO Â COMPETfNCIA D_ASUNAMAM PARA REALIZAR ESSE TlPO DE OPERf! 

ÇÁO, -VIMOS, QUA.t~DO :EXArUNANOS A RESOLUÇÃO 6043, QUE NÃO HÁ QUAL-

QUER lt.{PEDIMENTO LEGAL. AÚM DO MAIS, CONO Vnl:OS NO CAPÍTULO 
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ANTERI.OR, O MINISTRO DA FAZENDA, ATRAvfS DO AVISO --421, CONSULTOU 

A SUNAMAM SOBRE O INTERESSE NESSE TIPO DE -OPERAÇÃO E SIMULTANEA­

MENTE PEDIU AO BANCO DO BRASIL QUE"ABRISSE UMA LINHA ESPECIAL DE 

CRÉDITO PARA QUE ·as ESTALEIROS PUDESSEH CONTRATAR OPERAçõE-S 63? 

LASTREADAS POR ESSAS CONTAS 6043", CONFORr.tl;: __ NOS __ DECL.AR_Q.U O ,EJ<-M! 

NISTRO CLORALDINO SEVERO. EMBORA A CONSULTA ORIGINAL_ S.E. RE.FER.I.§. 

SE A UMA OPERAÇÃO DE US$15 M_ILHÕES, O SISTEro!A FOI ESTENDIDO A 

DE 3S%. NESSAS CONDlÇ.ÕES, PARA OS ARMADORES ESTRANGEIROS, t DE 

FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA MANTER OU, J;.NCLUSIVE, AUMENTAR A FATIA 

QUE DET~M NO TRANSPORTE DO COMÉRCIO EXTERIOR BRASILEIRO. ESSA 

FATIA,: SE CONSiDltRARMOS_ OS NAVIOS_ COM 8ANDE1RA ESTRANGEIRA E 

OS NAVIOS ESTRANGEIR_Q_~ AFRETA~Ç>S_ PELÇI B~ASIL,_ Aut1EtlTOU D_E 79% 

EM 1981 PJ..'!<A 83% _EM 1984 (SUN"~AM). 

OUTROS CASOS POFl ISONOMIA. A:'CON5ULTA 09 MINISTÉRIO DA -~bZENDA URGE, PORTANTO~ 9~~ S_E !J!!I.CE __ ~-~ NOVA POLÍTICA NAVAL f:'ARA O PAÍS, 

PODIA SER ENTENDIDA COMO utll "VISTO BUENQ 11 A. J;:SSE TIPO DE OPERA -

ÇÃO. 

RESTA RESOLVER O GRAU DE CO!.fPROMIS_SO IMPt,ÍCITO NAS CARTAS. A ~Nl. 

ÃO JÁ ESTABELECEU SE-1.! PÕN'Í'O DE VISTA-A-RESPE"ITO-, ASSVMINõb, AT~ 

VÉS DA CTCE, O ENTENDIMENTO DE QUE CONSTITUEM "CARTAS DE CRÉDI -

TO". DADO, NO ENTANTO, O CARÁTER POL~tHCO DESSE ENTENDIMENTO, A 

UNIÃO NiO PODE FUNCIONAR COt·1Ó JUIZ ~- -PA~1'-~-__ DO PROCESSO. POR OU­

TRO: LADO~ 0 RECURSO À JUSTIÇA onDINÁRIA PODERÁ ARRASTAR lNDEFIN.!. 

DAMENTE A SOLUÇÃO DO IMPASSE. ASSIM, DE POSSE DE SEUS ELEMENTOS 

DE CONVICÇÃO, A UNIÃO, CÕMO SUCESSOR/\ DA SUNAMAM, DEVE SUBMETER 

SEUS CONF4ITOS E DJ:V_ERGtNCIAS COM Q~. ESTALE_l__flOS A UM JUIZQ_A8E}l-

.TRAL, CONFORME t PRAXE NO SJ:;TOR _NAVAL E- REZAM_ OS CONTRATO$ ___ CELE-

BRAJXJS NO BRASIL PARA -A CONSTRUÇÃO NAVAL-. SERIA -A ~ORMA -MAIS ~Á­
PIDA E EXPEDITA DE SUPERAR O IMPASSE. É- ES-SA A RECOMENDÂ.ÇÃO DE.§. 

TA CPI. 

6.3. NOVA POLÍTICA NAVAL - EXAMINAMOS NO CAPÍTULO 4 (A CRISE DA 

INDÚSTRIA NAVAL) QUE A ORIGEM PRIN€IPAL DA l>lAIORIA DOS PROBLEMAS 

VIVIDOS RECENTEMENTE PELO SETOR NAVAL NO PAÍS SE ENCONTRA NA ADQ 

ÇÃO DA POLÍTICA R-ECESSIVA E NA A)JSfNCIA DE Ul.fA NOVA POL.ÍTICA NA­

VAL QUE SUBSTITUISSE O II PCN APÓS O SEUS ESGOTAMENTO. 

A PERSISTfNCIA DA CRISE NAVAL BRASILEIRA SÓ INTERESSA AOS ESTA -

LEIROS E ARMADORES ESTRANGEIROS, OS QUAIS, ESTANDO EM CRISE l.fA.IS 

PROFUNDA, NECESSITAI-i DO MERCADO DE NAVIOS E_ DE FRETES DE u_r1A EC.Q 

NOMIA DAS DH1ENSÔES DA BRASILEIRA. A C~ISE DA INDÚSTRIA NAVAL 

MUNDIAL, DEFLAGRADA EM MEADOS DA DÉCADA : : PASSADA, Cür-tO CONSE -

QUfNCIA DA RETRAÇÁO DO COMÉRCIO MUNDIAL E DA ABERTURA DO CANAL 

DE SUEZ, QUE REDUZIU _AS DISTÂNCIAS, AGRAVOU-SE A PABl'JR DE 1978. 

A PRODUÇÃO DOS PJtiNCIPAIS CONSTRUTORES, DEPOIS DE HAVER ATINGID"O 

20 MILHÕES DE CGRT ENTRE 1975 E 1977 (CERCA DE 5$_._MILHÕ_~ê____ DE 

TPB), BAIXOU PROGRESSIVAMENTE ATÉ ATINGIR O NÍVEL MiNUtO DE CER­

CA DE 12 MILHÕE-S- DE CGRT EN 1980 (PERTO DE 19 MILHÔES DE TPB}, 

PERMANECENDO DAÍ F;H DIAN'l'E NA FAIXA DOS 14 MILHÕES DE CGRT (CER­

CA .. DE 26 NILHÕ~S DE_ TPB~ ._ 

COM ESSE NÍ'VEL DE CAPACIDADE OCIOS-A DA INDÚSTRIA NÁVAi. r.fUNDIAL , 

NÃO HÁ DÚVIDA n"E QÚE OS PRINCIPAIS CÇH'{Sf_RUTORES ,_ ~A~'l'ICJJ_LARNENTE 

OS DOS PAÍSES MAIS DESENVOLVIDOS, Ti:M O !'lf.IOR INJ'ER~SSE EN QUE~-­

NÃO SURJAM NOVOS POLOS PRODU't_O-RES QUE COM ELES POSSAM -c_or-tPE'l'I_R • 

AO CONTRÁRIO, A FORMA DE ELES PODE~Ei"COClJPAR. SUA CAPACIDADE O~I.Q 

SA É QUE OS PRODUTORES MAIS JOVENS DE_SATIVEM SEU PARQUE NAVAL. 

FENÔMENO SIMILAR SUCEDE COM A MARINHA l·IERCANTE MUNDIAL. COM A 

RECESSÃO·MUNDIAI,_,_ INICIADA EM 1980;- A DEMANDA DE _T_RANSPORTE MAR.i 

TIMO CAIU ENTRE 1980 E 1983, TANTO EM TER!10S DE CARGA TRANSPORT,& 

DA, CUJA QUEDA FOI DE 19~, QUANTO DE TONELADAS-MILHAS, QUE FOI 

QUE GARANTA AS Ef:!COJ'olENDAS E OS FINANCIANENTOS INDISPENSÁVEIS À 

REATIVAÇÃ9 SUSTENTADA. DO SETOR. TUDO INDICA QUE O GOVERNO DA 

NOVA REPÚBLICA, ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, ENCONTRA­

SE, ATOALNENTE.• __ E~VO~VI:IJO NES~-·~ __ _!!'R~D\· EM FINS DE ABRIL, REUN,!. 

DO COM ARMA!?.ORES E CONSTR~_!~~~S ~-~VAIS, O SECRETÁRIO-GERAL DD 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, DR. ~R~O PICANÇO, COMUNICOU-LHES AS 

INTENÇÕES DO GOVERNO NA FORMULAÇÃO DESSA POLÍTICA, A QUAL DEVE -

RIA ESTAR CONCLUÍDA ATÉ O I-1ES DE JUNHO DE 1986. TERIA SIDO CON§. 

TITUÍDA UMA COMISSÃO C_Ol'>1 ESSE OBJETIVO, A QUAL OUVIRIA TODOS OS 

SETORES INTERESSADOS. 

NO PARECER_ D~ESTA CPI, TRfs ~SPECTOS -sÃO FUNDAMENTAIS NA DEFINI -

ÇÃO DESSA POLÍTICÁ: 1) GARANTiA ":i)E ENCOMENDAS; 2) GARANTIA DE 

- FINANCIAMENTOS; 3) ADEQUAÇÃO INSTITUCIONAL. 

J-Á VIMOS QUE FOI A GÁRANTIA DE ENCOMENDAS QUE PERfi!ITIU A INSTALf! 

ÇÃO DO PARQUE NAVAL BRASILEIRO. ESSA GARANTIA É IMPRESCINDÍVEL 

A QUALQUER INDÚSTRIA DE BENS DE CAPITAL. MUITO t'IAIS IMPRESCINDÍ 

VEL AINDA É PARA UMA INDÚSTRIA DE _BENS DE _CAPITAL DE LONGO CICLO~ 
CÕM:o A CONSTRUÇÃÜ NAVAL, CUJA- OPERAçÃO NORMÁL- EXIGE A CONTINUIDf! 

DE DE ENCOMENDAS. SÓ ASSIM, PODE MANTER SEUS DIVERSOS SETORES· 

OCUPADOS , <--

DO PONTO DE VISTA DO MERCADO, NÃO HÁVERIA PROBLEMAS PARA A EFET,! 

VAÇÃO DE UM VOLUME DE ENCOMENDAS CAPAZ DE REATIVAR E MANTER O 

DESEN:V:OLVIMENTO DO SETOR. BASTA_lHA, PARA ISSO, SUBSTITUIR POR 

NAVIO~ BRAS_I_~EIROS OS NAVIOS ATUALMENTE AFRETADOS PELO BRASIL A 

ARMADORES ESTRANGEIROS. 

O NATURAL SERIA QUE AS MERCADORIAS TRANSACIONADAS PELO BRASIL NO 

EXTERIOR (EXPORTAÇÃO-IMPORTAÇÃO), E SUJEITAS A NAVEGAÇÃO. DE LO_!:! 

GO CURSO, FOSSEM TRA:_I":lSPORTADAS 50%_ ~M NAVIOS DE BANDEIRA BRAS,! 

LEIRA E 50% EM NAVIOS DE_ BANDEIRA ESTRANGEIRA. ESSA DIVISÃO § 

QUITATIVA FUNCIONOU ENTRE 1971 E 1~130, A PARTIR DE QUANDO COMEÇOU 

A DECAIR A PARTICIPAÇÃO D"ÕS NAVIOS DE BANDEIRA BRASILEIRA, ATÉ A 

T-INGIR 4_3,1% EM 1984. 

NÃO BASTASSE ISSO, APENAS UMA PEQUENA PARTE DOS NAVIOS DE BANDE_!. 

RA BRASILEIRA PERTENCE A ARMADORES BRASILEIROS; OS OUTROS SÃO f::.. 

FRETADOS A ARf.ÍADORES ESTRANGEIROS. ASSIM, A PARTICIPAÇÃO DOS NA 

vios-BRAsiLErRos DECLINou DE 20% ~M 198? PARA 17% EM 1984; NESTE 

úLTIMO-ANO, os NAVIos ESTRANGEIRa_s AFRETADos coNCORRIAM coM 26%, 
• ,- < 

QUE\ SE SUMAVAM AO-S 57% DE NAVIOS OSTENSIVAMENTE OE BANDEIRA E.§. 

TRANGEIRA. É PRECISO REGISTRAR QUE, SEM CONSIDERAR OS FRETES PA 

GOS A NAVIOS DE BANDEIRA ESTRANGEIRA, SÓ OS DISPfNDIOS .coM NAVIOS 

ESTRANGEIROS AFRETADOS ATINGIRAM A CASA DE US$ 1,00 BILHÃO EM 

1980/81, FICANDO. NA FAIXA DE US$ 800 MILHÕES EM 1982/83 (DADOS 

DA SUNAMAM), OU SEJA, EQUIVALENTES AO QUE SE GASTOU ANUALMENTE 

NA CONSTRUÇÃO NAVAL NO PAÍS. 
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CÁLCULOS FEITOS DÃO CONTA DE QUE, AIND~ QUE P~EVALECESSE À ATUAL 

DISTRIBUIÇÃO DE FRETES ENTRE-BANDEIRA Bfi:ASILE'IRA E BANDEIRA ~§. 

TRANGEIRA E MESMO QUE SE MANTIVESSE UM AFRETAI-tENTO DE 15 A 20% , 

HAVERIA UM ESPAÇO PAR/I. O PARQUE NAVAL BRASILEIRO CONSTRUIR CERCA 

DE G MILHÕES DE TPB. SOME-SE A ISSO A REPOSIÇÃO- DE PARTE DA FR.Q. 

TA MERCANTE, CONSIDERNI'DO QUE 50% JÁ POSSUI MAIS DF 10 ANOS. POR 

FIM, JÁ VIMOS Q,UE, APF.SAR DA CRISE: DA INDÚSTRIA NAVAL MUNDIAL, O 

BRASIL TEM PODIDO INGRESSAR NO MERCADO INTERNACIONAL DE NAVIOS. 

'riVO E GASTO SOCIAL. O CONJUNTO DOS RECURSOS QUE ANTES ES.TAVAM 

NA ESPECULACÃÕ -FINANCEIRA OU SENDO DRENADOS. PARA O EXTE:RIOR SERÁ, 

EVIDENTEMENTE, POR MECANISMOS DE MERCADO OU POR INDUÇÃO GOVERN~­

MENTAL, CONCENTRADO NOS SETOSES PRIORITÁRIOS AO NOVO E.STÍLO DE 

DESENVOLVIMENTO. ENTRE ESSES SETORES PRIORIXÁRIQS, POR TUDO QUE 

VIMOS ATÉ AQUI, DEVE CATALOGAR-SE A INDÚSTRIA NAVAL. 

UM NOVO PROGRAMA o;: CONSTRUÇÃO NA.VAL NO PAÍS TEM, NECESSARIAME,!i 

TE, QUE ESTABELECER COMO OBJETIVO PR.I.ORITÁRIO A OCUPAÇÃO DESSE 

ESPAÇO NA FROTA fi!ERCANTE NACIONAL QUE É HOJE P:REENCHIOO POR N~ 

VIOS ESTRANGEIROS AFRETADOS. DE UMA CAPACIADDE TOTAL DE 20 M,l 

LHÕES bE- TPB DA NOSSA FROTA MERCANTE, 11 lJIILHÔES CORRESPONDEM A 

NAVIOS AFRETADOS. 

-MAS NÃO BASTA GARANTIR ENCOMENDAS E VIABILIZAR RECURSOS~ O SETOR 

NAVAL E DA MARINHA MERCANTE TEM QUE ESTAR DOTADO DE UMA _ESTRU'l'URI\. 

INSTITUCIONAL CAPAZ DE GERIR U!'l l'}(OGRÚIA !_li·: CONSTHUÇÃO :lAVAI.. DE 

ACORDO COH A NOVA REALlDADE QUE "VIVE O PAÍS, INlJICAt~OS NO POilTO 

6.1. AS ALTERAÇÕES lNSTl'l'UCION_AIS C,tiJ-E -CONSlDERAHOS INDISPENSÁVE­

IS ~ARA ATINGIR ESSE OBJETIVO, QUE CONSISTEi.t, BASICAHEN'fE, NA 

DEHOCRATIZ.AÇÃO DOS ÓRGÃOS INCU~1E!_IDO_S DE .GERIR ESSE UlPbRTANTF.: S~ 

'lOR.. DA ECONmUA NACIONAL. 

QUANTO À l="O~TE m: FI~ANCIAMENTOS, É FUNDAMENTAL DEHNIR, EM PR1, 

ME IRO LUGAR, QUE OS RECURSOS DO AFRMM OU OS ORIUNDO$ DE DOTAÇÕES 

DO TESOURO DEVEM, PRIORITARIAMENTEf SERVIR PARA A PARTE DOS Ili, 

VESTIMENTOS A "FUNDO PERDIDO", ISTO É, PARA O SUBSÍDIO. Ê EVI 

SALA DAS COHISSÕES, Et•ljG; DE JUNliO DE 198& 

DENTE QUE, DADO O ESTÁGIO A QUE CHEGOU NOSSA. I~DÚSTRIA NAVAL, 0 

Senador viRG1LIO TÁVORA );' PR:E;SIDENTE 
(Com 'as considerações contidas nas Notas Taq_uip;:râficas) 

NÍVEL DO SUBSÍDIO DEVE SER MUITO INFERIOR AO QUE PRtVALECEU NA 

DÉCADA DE SETENTA; NO ENTANTO, NÃO PODE DESAPARECER, SOB PENA. 

DE SE PERDER COMPETITIVIDADE INTERNACIONAL, JÁ QUE,.COMO VIMOS A!::! 
TES, O SUBSÍDIO É PRAXE NA INDÚSTRIA NAVAL DE TODOS OS PAÍSES 

PRODUTORES. NA REALibADE, O BENEFICIÁRIO DIRETO DO SUBSÍDIO É O 

ARMADOR QUE ADQUIRE, NO PAÍS, NAVIOS A PREÇO INFERIOR AOS CUSTOS 

DA PRODUÇÃO NACIONAL (VE_R ARTQ. 4Q DO DECRETO-LEI 123, DE 31.01. 

67, REVOGADO, CUJO CONCEITO PREVALECEU. ATÉ À DAÇÃÓ DO DEC?.ZTO-L:EI 

1.801). 

PARA O FINANCIAMENTO BÁSICO, O PAÍS ÇONTA H_OJE __ COM _U~ IM"ENSA MA.§. 

SA DE RECURSOS QUE ESTAVAM ESTERILIZADOS NA ESPECULAÇÃO FINANCE,! 

RA E QUE • COM A REFORMA MONETÁRIA DE 28 DE FEVEREIRO, COMEÇAM A 

CANALIZAR-SE PARA O INVESTIMENTO PRODUTIVO_._ --~#_M DISSO, COM A 

RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA QUE O GOVERNO JÁ D~FLAGROU, O 

Senador MARCELO MIRANDA--·--::? RELATOR 

Senador ALEXANDRE COSTA 

Senador GABRIEL HE.RJ!ES 

Senador ALTEVIR LEAL 

Sen~dor BEUEDITO ITRREIRA 

Senador HARTINS FILHO 

PAÍS PASSARÁ A CO«TAR COM MAIS RECURSOS PARA INVESTIMENTO PROD!:!.. Publicado n<dlCN (SeçãoU), de 2'l~lf 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -_Nos termos 
do Requerimento n<? 165, de 1986, de autoria do Senador 
Roberto Campos e outros Srs. Senadores, o tempo desti­
nado aos oradores do expediente da presente sessão será 
dedicado_ a_ homenagear o eminente Professor Eugênio 
Gudin, que a 12- de julho completará um centenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Dr. Fonseca Pimentel que, nesta oportunidade, 
representa a família do homenageado, meus Senhores, 
minhas Senhoras: 

Há dez anos, esta Casa se reunia para-exaltar a Eugê-­
nio Gudin, ao ensejo de seu nonagésimo_ aniversârio. 
Duas primorosas orações saudaram o eminente brasilei­
ro. Virgílio "TáVOra íoi o- primeiro a ocUpar a tribuna. 
Coube-lhe falar pela bancada da ARENA. Começou in­
vocando o valioso julgamento de Otâvio GOUveia de Bu­
lhões: - .. De tão notável a sua conduta enérgica e ao 

mesmo tempo serena, tão notável seu saber e sua capaci­
dade de transmitir, com lucidez e clareza, o que adquiriu 
de conhecimento e de experiência, que atê o próprio tem~ 
po o respeita". O ilustre representante cearense evocou, 
com a costumeira erudição, os títulos e as obras de Eugê­
nio Gudin, para concluir entre aplausos: ---:'."Esta, a fi­
gura do varão romano em sua verdadeira acepção, que 
hoje festejamos, do periodista insigne, do Professor mag­
no de Economia, de brasilidade, de humanismo, de lógi~ 
ca, de independência, de um Homem a quem a Pátria 

- fica a dever a quem no momento tanto_ reyerenciamos". 
Roberto Saturnino foi a voz autorizada do Movimerito 
Democrãtico Brasileiro. Acentuou qUe ''ninguém vive 90 
anos de tanta presença sem uma grande força moral, sem 
um grande poder de inteligência. E aqui, Professor, em 
todos, de todos_os lados, há um enorme e unânime senti· 
menta de respeito por essas qualidades que, ao lado do 
trabalho constante, da sensibilidade e da finura de espíri­
to, constituem as marcas principais da sua personalida­
de", E o então parlamentar fluminense evocou uma da~ 
paíxões confessadas do Professor Gudin; - a Ca~a dos 
Meninos, de Petrópolis, que então _viSitava freqUente­
mente,. "cultivando uma herança admirável, exibindO 

com toda discrição uma das maís belas facetas do seu ca­
rát~r, interessando-se pela sorte de 5_00 meninos qúe na­
quela Casa recebem educação e são encaminhado~ para 
a vida profissional". Recordo Gudin ao agradecer, de 
improviso, à homenagem que o Senado lhe prestava: -
"De todos os predicados que tão generosamente me atri­
buís só há de verdadeiro esse maldito espíritõ público, 
que me persegue desde moço, como um demónio inte­
rior, de que não consigo me desvencilhar", ~ ex.atamente 
esse espírito público que explica, um decênio transc;ord­
do,_que esta Casa, em nome da Nação, se engalana para 
festejã.r aquele qUe não logrou livrar-se do demónio inte­
rior, que com ele convive desde a mocidade, Dario de AI~ 
meida Magalhães, em primoroso estudo, indaga: -
.. Eugênio Gudin publicista, jornalista,_ economista?" E 
r~spt?nde: -. "Eugênio Gudin - homem de governo, 

-homem de Estado, estadista - é esta a lidiina e exata 
classificação que lhe cabe; ê nesta moldura que se enqua­
dra, com proprieQade, a sua inteiriça e forte personalida­
de". É justamente ao estadista, em que se somam tantas 
qualidades e taotos talento&, que o Partido do M ovimen­
to Democrático Brasileiro saúda. Deus lhe conservou a 
-vida para que constatasse qu~ "a burrice nacional", para 
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usar o látego de sua palavra, afinal cedeu à evidência de 
que "o desenvolvimento do Brasil tem sido realizado, 
não com a inf1ação,_mas apesar dela". Depois- do Plano 
Cruzado, de José Sarney, Dilson Funaro e seus determi­
nados companheiros, a Nação vive a esperança de Eugê­
nio Gudin, divulgada em 1956: -:-."A cura da inflação_ é 
bem menos difícil do que parece. Requer apenas um ti­
moneiro bem seguro do_s seus rumos e dotado de caráter 
e energia, além, é claro, de um presidente que lhe dê o 
mais decidido apoio". E há meio século advertia: -:-."A 
vanguarda do progress_o pertence aos povos que cuida­
ram da educação do caráter em plano não inferirii:- ·ao da 
educação da inteligência". Educação do caráter, tam­
bém, e não só do carâter da educação. 

A presença-de Eugênio Gudin na vida pública, na cá­
tedra, nos livros, na imprensa, nos congressos, nos deba­
tes, protestando contra o abandono das ferrovias, aplau­
dindo, divergindo, pugnando até hã pouco, mostra que a 
idade não é o estalão que mede os homens que se devo­
tam às causas coletivas. Sua velhice infatigável e glorio­
sa, longe de servir de escârneo e demérito, confunde os 
trêfegos e ambiciosos que pretendem pular a cerca do 
tempo e tropeçam em suas próprias incoerências e con­
tradições. 

Foi com incontida prazer que recebi do nobre Líder 
Alfredo Campos a incumbência de traduzir, em nome de 
nosso Partido, o preito de reconhecimento de toda a 
Nação a Eugênio Gudin. ~ que, sobre acompanhar, 
quanto me fcii j)ássível, sua luminosa trajetória de ho­
mem público, muito me enobrece merecer a graça de sua 
amizade e ter a honra de contâ-lo entre os que me vêm 
distinguindo com seu voto declarado, em todos os plei­
tos que disputei, no Rio de Janeiro. E, ainda na última 
segunda-feira, o mestre Eugênio Gudin me comoveu, ao 
mandar sua neta som_ar_sua solidariedade à solidariedade 
de quantos superlotavam os salões do Hotel Glória. 

No volume em que amigos e admiradores perpetua­
ram .. o alto apreço que têm pelo seu saber, a sua ação e o 
seu exemplo", a consagrada autoridade de Paulo Berre­
do Carneiro gravou o julgamente definitivo: ---:-; .. Indife­
rente aos riscos que pudesse correr, manteve-se sempre, 
Eugênio Gudin, na primeira linha de combate pelas cau­
sas que esposou. Nunca lhe caiu da mão o florete que 
empunhava, mas dele somente se serviu contra desman­
dos e opressões. O respeito- Que lhe tributa o Brasil é o 
fruto de quase um século de vida modelar". 

Hoje, aqui, não- comparece Eugênio Gudin, pessoal­
mente, a esta consagração excepcional, que só ele a terâ 
recebido, por duas vezes, em toda a história parlamen­
tar, na casa onde se reúnem os representantes dos Esta­
dos, traduzindo o pensamento da Nação inteira. Na au­
rora de um novo s~culo, e graça a Deus, ainda continua a 
persegui-lo aquel(:. "maldito espírito público", que nem 
cem anos, nem a enfermidade, conseguiram impedir que 
o atazanassem. ~ que foi uma divindade, e não um de­
mônio interior, que o acompanhou sempre, para que pu­
desse, como diria Rui, ensinar mais com o exemplo do 
que com a palavra. O exemplo de um homem que serviu, 
superando divergências e incompreensões, ao pafs. 
Como um estadista que é. E assini coiitinuarâ. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador B_enedito_ Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - ~GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A homenagem que o Senado da República presta, nes­
ta tarde, ao centenário de vida, de lutas e de labor, pela 
estirpe do homenageado, sobretudo, pelos exemplos edi­
ficantes produzidos por Eugênio GUdin, deve ser inter­
pretada como um cântico, e, mais que um cântico,-como 
um hino de honras e de louvor ao trabalho fecundo. 

Louvor e honras ao que, nascido em 12 de julho de 
1886 no Rio de Janeiro, tem a seu crédito, mais do que a 
existência honrada. Já nos albores do nosso século, aos 
14 anos ingressava no curso de Engenharia Civil na ve­
tusta e então rigoroSa Escola Politécnica do Rio de Ja­
neiro, para dali iniciar sua trajet6ria dos últimos 86 anos, 
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e toda ela pontificada de exemplos de civismo e de amor· 
ao trabalho, enfim, uma existência fundada no manda­
mento divino de "comer o pão amassado com o suor do 
próprio rosto". 

ComO é bom, Sr. Presidente, como ê agradâvel, Srs. 
Senadores, para mim, para o menor dos Senadores, o 
modesto Senador por Goiás, eiri lloine da minha Lide.. 
rança do meu Partido ocupar a mais alta tribuna legisla­
tiva do País para registrar nos anais do Senado e procla­
mar ao Brasil e especialmente aos nossos jovens que ain­
da temos entre nós homens da têmpera e do feitio, cuja 
vida gostarlamos serviSse de_exemplo a nossos filhos. 

Tanto maior, Sr. Presidente_e Srs. Senadores a nossa 
alegria e envaidecimento nesta comemoração quando 
volvemos a nossa atenção para a grande carência de líde­
res, de autênticos educadores e condutores de homens, 
flã.gelo que, lamentavelmente, visita e faz mOrada atê 
mesmo nas mais avançadas civilizações, tal o egofsmo, o­
imediatismo e a sede do enriquecimento fácil e sem tra­
balho que vem possuindo os homens neste fmal do Sécu­
lo XX. 

Damos, Sr. Presidente, neste 26 de junho, o nosso tes­
temunho de gratidão, de admiração e apreço, a verdadei­
ra, única e válida remuneração que vale e importa ao ho­
mem de bem que honrou com o trabalho, que honrou a 
sua Pátria e honrou sobretudo a sua geração, e Deus o 
permitirá, por muitos e muitos anos, que ele continue a 
honrar a nossa Pátria, a nossa geração e as gerações fu. 
turas. 

Louva_mos, Sr. Presidente, o brasileiro que ao ser leva­
do à Pia Batismal, como que numa premonição dos seus 
genitores, recebia o nome de Eugenio, e, ccimo mencio­
nado, aos 14 anos, pelos seus feitos e aproveitamentos 
junto aos rigorosos mestres-da Politécnica, transfor-mava 
o seu nome de batismo num como que pleonasmo- Eu­
Genio, obtendo o grau 10, nota máxima na competição 
com outro'> bem dotados colegas. E aos 17 anos, na con­
-clusão dos 3 anos básicoS do curso de Engenharia, rece­
bia a medalha Gomes Jardim, prêmio este que era c-onfe­
rido ao aluno que obtivesse ao final do curso as melhores 
notas nO conjunto- geral. 

Na festa de sua formatura, Jogo após receber o seu di­
ploma, recebe também um convite para trabalhar nas 
obras de uma represa, a de Ribeirão das Lajes (hoje Fon­
tes), a primeira obra da Light, para já como profissional 
atuar nos trabalhos de topografia da bacia hidrográfica. 

De empregado a sócio, se dedicou com afinco à profis­
são de engenheiro civil na Dodsworth & Cia, responsá­
vel por importantes obras pioneiras, na aplicação de tec­
nologias de construção. 

Dentre elas, Eugenio Gudin empresta hoje o seu nome 
a então Barragem de Acarape, para abastecimento d'á­
gua de F oitaleza. Sedento de saber, aos 25 anos de id_ade, 
estava ele lá no canteiro de obras de execução do canal 
do Panamá, importando técnicas para o nosso Pafs. 

A vida de Eugenio Gudin tem sido uma inestimável 
fonte de ensinamentos não somente pela genialidade, 
mas também pelo arrojo profissional e empressarial. Ao 
mudar-se para o Recife, sob o governo do General Dan­
tas Barreto (1911 a 1915), no regime de concorrência 
pública empreende-se ali na instalação de bondes elêtri­
cos e fornecimento de energia elétrica para aquela capi­
tal. 

De volta ao Rio de Janeiro, aos 36 ano_s de idade, é 
surpreendido não como um convite, mas com uma no­
tl?eR:ção consumada, para ser diretor de uma oompa_~hia 
de estrada de ferro com atividades no BI'asil, mas com 
sede em Londres. Aceitou, mas morando. no Rio de Ja­
neiro. Administrando essas ferrovias, Gudin se tornava 
imediatamente especialista em problemas ferroviârios. 

Não seguiu somente por af. Fez Ciências Económicas. 
Como professor, era um maeStro no tratani.ehto da 
problemática econômica, e suãs aulas eram dadas atra­
vés_ do manua\ "Princípios de Economia Monetária". 
Autor dO matlllal: EugeniO Gudi-n. Sucessivà-S edições e 
best-sellers a partir de 1943. Primeiro divulgador de Key­
nes no Brasil. 

Eugênio Gudin foi também o responsável pela refor­
mulação do ensino de Ciências Econômicas no País, cul­
minando com o Decreto-Lei n"' 7.988, de 22 de setembro 
de 1945, quando então era Ministro da Educlj.ção ines-· 
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quecível, o saudoso Gustavo Capanema. Em 1946, cria o 
Núcleo de Economia dentro da Fundação Getúlio Var­
gas, núcleo este dedicado ao estudo das realidades eco­
nômicas para o desenvolvimento do Brasil. Desse núcleo 
nascem as revistas Conjuntura Econômica e a Revista 
Brasileira de Economia. 

Eugênio Gudin, de pensamento neo-liberal, disparou 
o processo de industrialização do Brasil logo após o pós~ 
guerra, já investido de Ministro da Fazenda no governo 
Vargas, através da Instrução n9llJ da antiga SUMOC. 

Ao à tingir a idade limite, deixa a câtedra e aposenta­
se. Avesso ao-desperdício, não pára, e como artesão do 
ensino; da educação de sua gente, buscou nas colunas, 
nas páginas dos jornais uma nova cátedra para atê os 
dias atuais continuar n·os dando os seus ensinamentos, 
através do jornalismo econômico. 

Na verdade, Sr. Presidente, mesmo os que divergem de 
Eugênio Gudin não lhe negam, até mesmo porque não 
teriam como fazê-lo, a condição de mestre, daquele que 
realmente fez escola, fez e faz discípulos, preparou pro­
fissionais que chegaram a grandes mestres ao nível de Ju­
lian Chacel. 

E, Sr. Presidente, ê exatamente Julian Chacel que es­
crevendo com rara felicidade a respeito do velho mestre 
Eugênio Gudin, que assinalou: 

"Aquele que ensina, por definição,- faz proselitismo. 
Se o professor se destaca, faz mais. Faz escola. Gudim 
como professor fez escola. Escola que acredita na liber~ 
dade_ do homem, como tradição essencial para o proces­
so da escolha e da decisão económica. Que é reticente 
diante da proposta híbrida de uma economia de mercado 
compatívefconi u-m planejamento fortemente centraliza­
dO li-~-ação do _J::stado. Nem todos, obviamente, seguem 
a suã doutilna e dão ao fenômeno monetário o poder ex­
plicativo que Gudin lhe confere. Mas todos, sem ex­
ceçào, que conviveram e convivem com Gudin, dentro e 
fora de uma sala de aula, retiraram e retiram do seu 
convívio uma grande lição. Lição de vida. 

Eugênio Gudin vive intensamente cada fase e cada mi­
nuto de sua vida. Em cada quadra tem a sabedoria de 
adaptar-se a uma situação nova. Gravemente doente aos 
sessenta anos, vence a moléstia com sua indômita vonta­
de de viver. Passados os setenta anos, tem a coragem e a 
sabedoria de refazer sua vida familiar, em lugar de 
entregar-se à solidão e ao abandono. Se a força física lhe 
vai faltando, estimula cada_ vez mais o interesse pela vida 
com o poder do intelecto. -

Em 1949, ao paraninfar a primeira tunna de econo­
mistas que se formava sob o novo currículo por ele inspi­
rada,_ Eugênio Gudin falava na rendição da guarda. Ja­
mais rendeu a guarda. E porque os velhos soldados não 
morrem, tampouco vai ensarilhar as armas da sua inteli­
gência. Como professor esta~ a sua grande lição. E o seu 
grande legado." 

Eis o homem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em largas 
pinceladas é verdade, mas nesta moldura de desalento 
em que vai-se tornando o nosso mundo, fulgura e res­
plandesce em nosso coração, como uma chama viva, 
como uma luz de esperança, como exemplo mais que edi­
ficante a ser seguido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS ~ MS. Pronun­
cia o seguinte discurso.)..,...-- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Dr. Fonseca Pimentel, representante da Família Gu­
din: 

Hã grandes homens que são como pirâmides: proje­
tam um cone de sombras. Há grandes homens que são 
como faróis: pr9jetam um cone de luz. Luz de dimensão 
maior·que sua silhueta. O Professor Eugênio Gudin, cujo 
centenário celebraremos a 12 de julho, é desses homens 
que são faróis! 

Chamei-o, de certa feita, um .. caçador da essência" 
num mundo fascinado pelo bulício da aparência. Por 
isso mesmo, ê um cientista, pois, como dizia Karl Marx, 
a ciência só existe porque a essência é distinta da aparên­
cia. 
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Mais modesto que o velho Joseph Schumpeter, que 
inicíava s.uas aulas em Harvard declarando ter tido na 
vida três objetivos .. ser um grande cavaleiro, um grande 
economista e um grande amoroso" - registrando irisU~ 
cesso apenas no primeiro objetivo --Gudin _cumpriu 
com êxito várias carreiras. A de engenheirO de pontes e 
barragens. A de Diretor de Serviço de infra-estrutura 
(ferrovias, eletricidade, telecomunicações), comovedora­
mente preocupado com custos e eficiência. A de empre-­
sário privado, capaz de apresentar balanços estimulan­
tes. A de Professor de Economia de renome_ internacio­
nal e decano da pesquisa económica no Brasjl_, A d~_lite­
rato e causeur, expositor de fatos e esgr_imista de idêias. E 
- Jast but not least - Ministro da Fazenda dos melho­
res que o_ país jã conheceu. 

Nessa vasJ.a trajetória de êxitos, que ao mesrqo tetf!pO 
nos serve de exemplo e nos provoca inveja, hâ que notar 
apenas três carreiras prematuramente abortadas:- a de 
político, por simples inapetência, e às vezes pela recusa 
de transformar um ponto de vista num princípio, e de 
abandonar o princípio pelo proveito; a de exportador de 
laranjas~' por causa de insensibilidade _dos Governo_~ à 
.. verdade cambial", e a d~. "baixo" da ópera de Recife, 
pela insensibilidade artftist:a do meio ambiente. Q_fatO 
de não ser um polftico não o ímpediu de se,-: "um estadis­
ta". Pois, para usar o aforismo de WinstoqChu~rhill, es­
tadistas são aqueles que, como Gudin, pensam na próxi­
ma geração, enquanto o político pensa fiá ptóxima 
éJeição. 

Mas a faceta de_ Gudin que mais me interessa ê a do 
projeta, ainda que com o passar dos ano~ a cóler_a do 
profeta hebreu tenha sido substituída pela abrangente se­
renidade dos sábios gregos. Çom pendor quase maso­
quista, Oudin se entreg_ou ao difícil oficio de_!otetrar o 
futuro, buscando ver além da curva do horizonte. Sem­
pre preocupado em viabilizar um projeto brasileii'o_. o 
qual para muitos se tornou uma junção espúria do_ pre­
conceito e da emoção, quando deveria ser C$amentofe­
cundo da verdade com a razão. 

Dentre os economistas brasileiros IiãO coílÍteço_ ni.n­
guêm que tenha logrado manter a coerência implacâvel e 
a fria objetividade de Gudin, sem ceder à mo~_a e ao ma­
neirismo ingênuo do socialismo da puberdade- de que 
alguns só se livram na menopausa e outros carregam até 
a senectude. 

Consideremos aquilo em que Gudim acertou e vâ_rios 
de nós erraram: 

- Muito antes da crise do petróleo e sofrendo grande 
objurgação pessoal, Gudim insistiu em que a rigid"ez do 
monopólio estatal impediria ou retardaria a aplicação de 
volume adequado de recursos na pesquisa; na realidade, 
somente a'pós duas crises petrolíferas, que nos levaram a 
grave endiVidamento externo, é que o panorama petrolí­
fero brasileiro desvenda promessas que poderiam ter 
sido alcançadas antes, se dividíssemos riscos para multi­
plicar oportunidades. 

- Muito antes da crise do petróleo, Oudin protestava 
contra nosso desbalanceado entusiasmo por rodovias e 
aerovias, descurando-se o transporte ferroviârio e marí-
~~ . 

-Muito antes que o empresariado despertasse para 
os perigos do intervencionismo estatal, Gudin nos adver­
tia d!l. "socializ_açào sub-reptícia" resultante_ d-a prolife­
ração de empresas estatais e da concentração da pou­
pança nacional nas mãos do Estado. Afinal de contas, 
diz ele, o motor da economia é o empresário e não o fun­
ciOnário. 

-Muito antes que a,_-"explosào demográfícii" fOSSe 
dramatizada como problema nacional e internacional, 
Oudin, machucado pelo espetãculo da miséria no Nor­
deste e pelo crescimento das metrópoles selvagens, pre­
gava o planejamento familiar como _meio de poupar re­
cursos para investimentos-diretamente produtivos e me­
lhorar as possibilidades de nqtrição, saúde e educação 
das novas gerações. 

-Mesmo durante a fase de fascínio inç;_Q_ntido pela in­
dustrialização, Gudin acentuava a importância de inves­
timento na agricultura, e sobretudo no aumento da pro­
dutiv.idade agrícola, como instrumento de contenção de 
preços, solvência cambial e melhoria de renda das mas­
sas rurais. 
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Em 27 de ago·sto de 1954, Gudin assumiu a pasta da 
Faz.enda - o_nde ficaria apenas oito meses difíceis eco· 

, raj~sos - em meio ao cataclismo político resultante do 
suicídio de Getúlio Vargas e ila cauda da torva crise eco­
nômica: inflação galopante e insolvêilda cambial. 

O curto discurso que então pronunCiou ê uma formu­
lação silnples, sóbria e clássica- qlj.e infeliZmente ainda 
não l'e tornou inoportuna - de um programa de gestão 
prudente das finanças públicas, num país onde andam de 
mãos dadas inflacionismo e desenvolvimenüsmQ:: 

- ~· ... o Governo não empreenderá nem apoiará 
empreendimentos, mesmo reprodutívos, a serem 
realizados com expansão de crêdíto ou outros recur-
5-0s inflacionários, 

" ... 0 Governo tem tambêm presente a necessida­
--·de de uma política capaz de assegurar às classes pro­

c).utoras um clima de estabilidade e segurança quan­
to -às bases de se_us negócios e antecipaÇões~•. 

Em poucas linhas foi GUdin direto aO tríplice proble­
ma: definição clara de prioridades, vinculação do desen­
vol_vimento à poupança real e importância das expectati­
v_as. E passou a executar rapidamente o que parcimonio­
samente prometera, reduzindo a inflação e racionalizan­
do o sistema cambial. Se essas contribuições de Gudim 
para o saneamento financeiro silo conhecidas, menos co­
nhecida ê sua contribuição para o desenvolvimento in­
dustrial através da Instrução 113 da SUMOC; que facili­
tava o ingresso de equipamentos sem cobertura cambiai, 
para incorporação ao capital das empresas. Todo o surto 
de industrialização que depois adveio, com o ... Programa 
de Metas"_ do Presidente Kubitschek, não se teria viabili­
+a9Q s_em esse imaginoso sistema de contornar a escassez 
_d~_divísas para a importação de equipamento. Kubits­
chek colheu as glórias, mas Gudin semeou a semente. 
Gudin buscou receitas de eficácia ainda que não de po­
pularidade. 

Popularidade é, aliâs, uma_ "deusa cadela", que Gudin 
nunca cortejou. Talvez em seus estudos_ d~- economia 
houvesse _deparado com o melancólico dito do grande 
Alfred Marshall, segundo quem é impossfvel ao mesmo 
tempo "ser patriota e ser tido como tal"_. Entregou-se an­
tes ao esporte mais extenuante de resistir às modas do 
dia e fraturar os tabus aceitos. Era preciso coragem para, 
naqueles dias, quando os ventos do nacionalismo dema­
gógico sopravam ainda mais forte que hoje, pronunciar, 
c_o_mo ele o fez, Q. "discurso das três pragas". Convidado 
para falar em mesa-redonda do .FMI e do eanco Mun­
dial, em setembro de 1954, sobre as "Perspectivas do in­
vestimento privado internacional", ous_Q!.l i_ndentificar 
três pragas que entorpeciam o fluxo de capitais interna­
cionais necessário ao desenvolVimento econômico: a de­
sapropriação confiscatória, que illtimida o investidor; a 
inflação, que estoura orçamentos e agrava incertezas; o 
nacionalismo, que hostiliza a poupança externa, ma~ se 
revela incapaz de substituí-la pela interna. 

GU.din foi um dos poUCos economiSta·s-brãsileiros que 
i-ião se deharam seduzir nem pelo "~eynesia~is_mo" nem 
pelo. "estruturalismo", popularizado este na dêcad;:~. dos 
S:Q~pela CEPAL (Comissão Econômica para América 
Liiii1a). O 1'estruturalísmo" foi, no contexto latino­
americano, o contraponto intelectual do keynesianismo 
nos países industrializados. Gudin permaneceu imprévio 
às duas grandes idiossincrasias da CEPA_L:- a propen­
são ap intervencion_ismo estatal e ao. "dirigismo" planifi­
cador. Taivez com algum exagero, Gudin pareCe assimi­
lar_o_ c_o~_ceito d~ "planejamento", que é em si mesmo po~ 
m:réàmente_p.eutro, a urna perversão socializante, de esti~ 
lo _ideológico. Aqui ê que s_e revela mais fundamente sua 

- _i_f!_nidade c6rii. os pOstulados_ do _individualismo econô· 
mico da escola austríaca, baseada nos tr_ês conceitOs de 
Menger: a) a utilidade subjetiva (em contraposição aos 
gastos objetivos); b) o mêtodo atomístico (que exclui a 
previsibilidade do comportamento); c) oS fl!nõmeil.os or­
gânicos (que, ao contrário dos fenômenos pragmãtico_s, 
não nascem de desígnio consciente). Nada agradaria 
mais a Gudin, e nada horripilaria mais aos ke}'ilesianOs, 
marxistas e estruturalistas, do que a definição de Hayek, 
segundo a qual a tarefa da economia seria apenas, mo­
d_estamente, explicar "as conseqüências não intencionais 
da ação humana". 
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Ao rejeitar o Estado_ intervenciQnista_, assiste~cial e 
planejador, que sobrestima tanto seu grau de informação 
Como sua eficácia operaciona]- e por isso agrava as im· 
pe_rfeiÇõ~s -do "tnercado", ao invés de corrig[-las- Gu­
dfO-Te]éitãva, ãforfiOri. os postulados subjacentes, nem 
sempre plenamente conscientizados, da doutrinaçãO Ce­
palista; o pseudonacionalisino preconceituos_o em re­
lação ao capital estrangeiro, cuja utilidade subestima e 
cuja periculosidade sobrestima; !\. ••teoria de dependên­
ci_a", que transforma posições temporariamente inferia. 
res de mercado, inerentes ao subdesenvolvimento, em ca­
tegorias de dominação política; o "estado empreiteiro", 
que por milagre pretende ter maior capacidade empresa­
rial que a soma de suas partes, esquecendo-se de que no 
plano económico o Estado é muito mais J-111\. "exator" 
que um .. atar"' 

Ainda aqui Gudin foi bom profeta. Hoje o mundo estâ 
sacudido por aquilo que os franceses chamam la nouvelle 
vague antiétatique. Generaliza-se o desapontamento com 
o estado empresârio e regulador. E surgem, não só no 
mundo ocidental mas também, ainda que timidamente, 
no mundo socialista, movimentos de _desestatização e 
desregulamentação,. "Mais Mercado e menos Est~do" 
deixou de ser um sonho de economistas libertários para 
se tornar uma exigência pragmática nas sociedades que 
se querem eficientes. 

Implícito no fenômeno da nouvelle vague antl ftatlque, 
está o reconhecimento de várias mutações sociais: a com­
plexidade das modernas economias industriais torna in­
Viável o centralismo dirigista; na era da alta tecnologia, a 
criatividade individual se tornou o verdadeiro motor de 
crescimeilt<"; existe uma relação de interdependência, e 
n-ão apenas de coexistência, entre a liberdade econômica 
e a demoCracia política. Os mais ousados dizem mesmo 
que o capitalismo deixou de ser uma praxe somente tole­
rável entre adultos que assim consentem. b o sistema_gue 
melhor cOncilia o tríplice objetivo da eficiência ecónômi­
ca, satisfação social e liberdade política. Só as esquerdas 
brasiJeiras_não descobriram ainda, segundo observou Ir­
ving Kristol, que,_ "o mais importante acontecimento 
político do sêculo XX não ê a crise da realidade capitalis­
ta e sim a morte do ideal socialista". 

Pessoalmente, sou imensamente grato a Eugênio Gu­
din, pela sua insone luta contra três deformações de nos­
sa mentalidade: O pseudo-nacionalfsmo, o pseudo­
igualitarismo, o pseudo»liberalismo. O pseudo­
nacionalismo é o daqueles que pensam que o nacionalis­
ta se comprova com fervidos dis_cursos, quando _a nação 
precisa é de resultados._ Nacionalismo é criar empregos;~ 
amar seu país sem odiar os outros. O pseudo­
igualítarismo é o daquefes que pensam ser possível asse­
gurar a todos o sucesso quando na realidade o máximo 
que a sociedade pode fazer é facilitar a todos o acesso, Se 
insistirmos em castigar o sucesso para facilitar a todos o 
acesso, acabaremos, como dizia Lord Acton, tornando 
vã a esperança da liberdade em virtude de uma fatal pai­
xão pela igualdade. O pseudo-liberalismo é o daqueles 
que pensam que é possível ser liberal em política e inter­
vencíónista em economia, quando, se alguma coisa a his­
tória nos ensina, é que a concentração do poder econó­
mico no Estado acaba infirmando, mais cedo ou mais 
tarde, o pluralismo político. 

Falei muito Sr. Presidente sobre Gudin, o Minist.r9, o 
Professor, o Cientista. Mas ele ê também um esteta. Em 
dia com aS Curvas de indiferença do mapa da procura, 
mas nem por isso indiferentes às curvas da natureza, à si­
nuosidade da melodia, ao contorno da estãtua, estando 
sempre disposto a encontrar-nos, como queria Guima-

-rães ISo~~~ "na curva do conhaque" ... Como o Galileu 
da peça de Br~cht, ele continua incapaz de reSistir a um 
vfnho velho e a uma idéia nova. 
· Ao completar seu centenário, Oudin cons_eguiu, por 
mais teffipo que todos nós ousamos esperar para nós 
~esmos, persistir na meritória tarefa de aprender para 
erlsinar, saltando da lição à critica, da exortação ao sar­
casrriO, do epicurismo literário ao ascetismo cieritffico, 
com uma enorme capacidade de ironizar sem ferir, de 
acusar sirn humilhar, de admirar sem mentir. E, sobretu­
do, praticando o verdadeirQ. "realismo revohlçionário", 
que ·consiste em sempre exigir do Brasil o impossível. 
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A idade não lhe permite mais ver tudo. Mas, Como dis~ 
se Josê lngenieros, o importante não é ver tudo; é ver o 
que os outros não vêem. 

Que o Senhor estenda o tempo que lhe foi concedido 
sobre a terra, pois o Senhor bem sabe que esse tempo foi 
bem usado. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (los~ Fragelli) - A Mesa 
associa-se às homenagens que hoje são prestadas, neste 
plenário, Pelos oradores que se pronunciaram e por to­
dos nós senadores, ao insigne brasileiro que ê Eugênio 
Gudin. 

Seria fastidioso, Srs. Senadores, repetir o que foi dito 
pelos eminentes oradores que, em nome das respectivas 
bancadas, falaram a esta Casa e à Nação; falaram do 
publicísta, do periOdista, do prõfessor, do estadista 
como Ministro, do incansãvel trabalhador; do idealista 
incorrigível e insistente que sempre foi Eugênio Gu~in, 
do articulista assíduo nas páginas dos nossos jornais e., 
sobretudo, da sua dedicação e do seu amor ao Brasil. 

Na verdade, uma homenagem como esta, feita pelo 
Senado da República, engrandece muito mais ao próprio 
Senado do que ao homenageado. Essa figura, ímpar por 
todos os títulos na vida nacional, merece de todos nós o 
que aqui foi manife5tado, a nossa admiração, o nosso 
respeito e os no.ssos votos para que EugênTo Gudin ainda 
possa com a sua existência, dtir"ante muitos anos, servir a 
este Pafs. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está -encerra­
do o período destinado à comemoração. 

Concedo a palavra, como líder, ao Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como Uder. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

O Decreto n" 2283, de 28 de fevereiro último, estabe­
leceu o chamadQ_ ''pacote" e transformou o cruzeiro em 
cruzado. Já em 10 de março, o Governo, através do De­
creto n" 2.284, retificou o anterior, por ter o mesmo saí­
do com incorreções. 

Em ambos os diplomas, ficou estipulado que qualqu~ 
dívida em cruzeiro, com vencimento posterior a 28 de fe­
vereiro de 1986 até 28 de fevereiro de 1987, seria liquida­
da com observância da tabela de conversão, publicada 
na primeira das referidas datas. 

Chegou a ser exemplificado que quem tivesse de pagar 
uma prestação de quinhentos mil cruzeiros no dia 31 de 
maio fosse ao credor, procurando, relativamente à data 
mencionada, na tabela governamental, a quantos cruza­
dos corresponderia aquela quantia. 

Parece-nos, entretanto, que ditas determinações só es­
tão sendo atendidas pelas entidades privadas. 

A Caixa Econômica Federal, por exemplo, e que é um 
órgão oficial, vem se negando a cumprir tais preceitos. 

Mutuários da casa própria com contrato em vigor, de 
posse do carnê de pagamento fornecido pela Caixa, atê 
junho de 1986, e que a piocuraram para saldar seus débi­
tos de março~ abril, maio e junho de 1986, sofreram pro­
funda decepção. 

A Caixa negou-se a efetuaf o reCebimento, alegando 
falta de autorização para dar a quitação. 

Tomemos o caso que as prestações eram de Cr$ 
761.644,00 em cada mês. 

Depois, as televisões anunCiaram que a Caixa já estaVa 
aceitando o pagamento das prestações referentes àqueles 
meses e que o mesmo seria efetivado sem cobrança de ju­
ros. 

No entanto, ao comparecer ao órgão, os devedores se 
viram surpreendidos com a apresentação de novo· carnê 
de pagamento para os meses aludidos, cancelado o ante­
rior. Essa surpresa estava no aumento de 96% (noventa e 
seis por cento) que o novo carnê impunha sobre o ante­
rior. A prestação importava em Cz$ 1.500,65 por-rUês. 
Evidente a desobediência ao decreto do Governo. 

Veja o Senado a contradição e a falta de senso! 
Exige-se das entidades privadas o cumprimento dos 

Decretos n'~s 2.283 e 2.284, mas seus órgãos não os res­
peitam. ~ o caso de indagar-se: Onde ficam os congela­
mentos e as conversões para o próprio Governo? 

De se _lembrar que os vencimentos dos funcionários 
públicos foram congelados atê 28 de fevereiro de_ 1987. 
Mas, as prestações da casa própria foram auritelltadas 
em 96% (noventa e seis por cento). 

É evidente que os funcionários públicos estão, assim, 
_prejudicados várias vezes; uma, referente ao Çorigela­
mento de vencimentos; outra, sobre o aumento de suas 
prestações da casa própria, e m3.is Outra com a elimi­
nação do direito de recolher somente trinta por cento 
sobre os seus ganhos para a aquisição de casa própria. 

É esta uma situação, Sr. Presidente, que não pode per­
durar, pois intolerável, ilógica e injusta. 

Quero __ aproveitar a oportunidade de me encontrar na 
Tribuna-para comentar, ligeiramente, a situação aflitiva 
em que se encontram os aposentados e inativos da Previ­
dência So_cial. 

O asSunto, pela sua vastidão, está a exigir uma análise 
detida, que, evidentemente, não deve ser feita no apagar 
das luzes do primeiro semestre desta sessão legislativa. 

Trata-se de um infortúDio já velho, pois o arrocho sa­
larial imposto a essa gente remonta à Lei n" 6.205, de 29 
de abril de 1975, que descaracterizou o salário m[nimo 
como base de cálculo dos tetos do salário-de-beneficio e 
instituiu, em seú lugar, o chamado ... Yalor de referência", 
de expressão de muito menor força que o da base ante­
rior. 

Agora, a Associação dos Aposentados e Pensionistas 
da Previdência Sociaf no Estado do Rio de Janeiro, vem 
de endereçar uma carta aberta ao excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, expondo, longamente, a si­
tuação lastimável e solicitando rãpidas providências le­
gais. 

Trata-se de um documento digno, esclarecido, neces­
sário à compreensão dos fatos. 

Por isso, havendo, como representante do Estado do 
-Rio de Janeiro, recebido um exemplar dessa carta aberta 
e levando em conta a sua significação, peço a V. Ex•, Sr. 
Presidente, que elit seja anexada à minha fala, para que 
fique publicada nos Anais da Casa. 

Quero aproveitar; ainda, os minutos que me restam, 
para me congratular com a posição assumida pelo Go­
verno brasileiro no reatamento de relações diplomáticas 
com Cuba. 

Todos nesta Casa sabem que encaminhei à Mesa um 
requerimento solicitando a vinda de S. Ex•, o Ministro 
das Relações Exteriores, a esta Casa, para prestar escla­
recimentos sobre a posição brasileira, sobre o reatamen­
to de relações com Cuba, sobre o caso do apartheld, 
sobre a situação da Nicarágua e sobre os bombardeios 
americanos na Líbia. Tive ontem a satisfação de ver que 
o B~asil, dentro do princípio da autodeterminação dos 
povos, que deve nortear a sua política externa, reatou 
suas relações com Cuba. Neste momento, congratulo-me 
com a atitude do Governo brasileiro, que ·representava, 
desde hã muito, um anseio da nossa população. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JAMIL HADDAD EM SEU DISCURSO: 

ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS DA PREVIDêNCIA SOCIAL 

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

fundada em 13 de novembro de 1985 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1986. 
Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República 
José Sarney 
Brasflia- DF 

CARTA ABERTA 

Senhor Presidente 
Ao_ início de uma nova ~ra de prosperidadC? para o 

POvo Bfasileiro, a partir do Decreto-lei n" 2.283, de 27-2-
&6, permita que nos consideremos a última gota neste 
vasto oceano de apelos, súplicas e reclamações com que 
se pretende motivar Vossa Excelência para que assuma, 
de público, o solene compromisso de minorar a angústia 
dos Aposentados e Pensionistas da Previdência Social, a 
fim de não terem que recorrer à caridade pública. 
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A classe dos inativos, juntamente com os trabalhado­
re..<i, assistiram indefesos à avalanche de leis, decretos­
leis, decretos e portarias que resultaram em redução 

·substancial dos salários e, em especial, dos proventos das 
aposentadorias e pensões, embora ambas asseguradas 
pela Constituição. 

Aposentados e pensionistas são vítimas de arrocho sa­
larial desde a Lei n"' 6.205, de 29-4-75, quando foi desca­
racterizado o salário mínimo como fator de correção e 
instituído o. "Valor de Referência"- corrigido percen­
tual mente muito abaixo do primitivo fator- para servir 
ao- cãlCiilo dos tetas do salãrio de beneficio, seguida pela 
Lei n" 6.210, de 4-6-75, que o reduziu para 95%. Comes­
tas duas leis citadas, os aposentados e pensionistas foram 
reduzidos em seus proventos entre 12,88 e 19,21%. 

O infortúnio dos aposentados e pensionistas, entretan­
to, não ficou apenas nisto, pois, mediante manipulações 
dos índices e critérios de cálculo, são aplicados coeficien­
tes de correção irreais sobre os salãrios de contribuição, 
a partir de 13" ao 36" mês, resultando em perdas acentua­
das por não ser levada em conta a condição do reajuste 
semestral do salário mínimo, a partir do ano de 1979. 
Sobre a classe pesa, ainda, a injustiça do conceito da pro­
porcionalidade - verdadeiro despropósito - segundo o 
qual, conforme o mês em que ê requerida a aposentado­
ria, para- um distanciamento de até 5 meses na data da 
entrada do processo, os beneficiários terão reajustes dife­
rentes, com perdas jamais recuperáveis no tempo futuro, 
apesar de terem tido, nos 36 meses anteriores, o mesmo 
salário de contribuição. 

Os trabalhadores na ativa, com suas poderosas armas 
de negociação e de direito de greve, têm conseguido re­
posições, abonos e percentuais tendo, por estes meios, 
neutralizado os devastadores efeitos dos Decretos-leis, 
tais como os 2.012/83 e 2.065/83 (verdadeiros. "entulhos 
autoritários") que achataram os salários e impuseram 
uma nefasta política salariaL Por sua vez, os aposenta­
dos e pensionistas, embora desarmados das possibilica­
des de pressionar em mesas de negociação e muito menos 
pOr meio de greves, devem ser considerados como uma 
força ponderável, quando unidos em torno de suas justas 
e incontestáveiS reivindicações, podendo influir decisiva~ 
mente nos destinos da Nação pelo voto nas urnas. 

A previdência social, feita e sustentada pelos trabalha­
dores para usufruírem justo repouso após luta de muitos 
anos pelo sustento da famnia, confere aos seus benefi­
ciários tratamerito- por demais injusto, quando: 

19- o 139 salário, chamado d!!: "Abono Anual", é cal­
culado sobre a média anual do salário de beneficio, 
quando o devia ser sobre o maior ganho no ano corres­
pondente; 

2.,.--..:.._ o imposto de renda na fonte incide sobre o, ''A­
bono" anual, elevando, em escala progressiva, o descon­
to_ no mês em que é pago; 

J9- a renda mensal do salãrio do benefício foi altera­
da para um mínimo de 90% do salário m[nimo quando, 
pela Lei n"' 3.807, de 26-8-60, com as modificações pela 
Lei n"' 5.890, de 8-6-73 não podia, em qualquer hipótese, 
ser inferior ao salário mínimo vigente. 

A política de reajuste salarial, até o ano de 1979, fez 
aplicar, para fins de reajuste, o fator inflacionário tanto 
para o salãrio mínimo como para os salários de benefi­
cio, com variações de pouca monta. Se, eventualmente, 
este fator continha percentagem de produtividade, esta, 
na verdade, apenas representava reposições por dis­
torções anteriores nos próprios índices inflacionários ofi­
ciais. Mantinha-se, desta forma, uma paridade entre a 
política salarial e os salários de beneficio. 

Senhor Presidente: os aposentados, quando em ativi­
dade, têm contribuído, compulsoriamente, com o produ­
to de seu trabalho, para o progresso do País e assegura­
do, desta forma, o seu direito inegâvel a uma aposenta­
doria digna, em valor proporcional a suas contribuições. 
Nada mais justo, desta forma, que o valor da aposenta­
doria permaneça constante ao longo do tempo e não fi­
que à mercê de manipulações casu[sticas. A Previdência 
Social não presta, afinal, benefícios a ninguém, mas res­
titui, obrigatoriamente, o capital arrecadado mensal­
mente no decorrer dos _3Q_a 35 anos, sob a forma de con­
tribuições compulsórias estabelecidas em lei. É, assim, de 
justiça social c_onservar o padrão de vida dos &.posenta­
dos e nunca estabelecer, por meios ilícitos e desonestos, 
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uma escala decrescente dos salários de benefício, o que 
resultará. em prazo n:ão distante, na instituíção de uma 
legião cada vez maior de párias da sociedade. 

O ex~Ministro da Previdência Social, Waldir Pires, de­
clarou, pouco antes de deixar a sua Pasta, que entregaria 
a Vossa Excelência uma exposição de motivos propondo 
o desatrelamcnto da política salarial para o reajuste dos 
beneficias, como única forma de repor aOs poucos a 
grande perda dos i nativOs ao longo dos anos (Font~;. "O 
Dfã", em 4<2~86). Data vénia, discordamos desta necessi­
dade; uma fei específica poderá alterar o § 2"' do artigo 
67, da Lei n"' 3.807 de 26-8-60, reajustando o valor dobe­
nefício de pre.<;tação continuada na mesma proporção do 
aumento do salário mínímo e a contar da mesma data, 
mantendo constante, assim, o valor da ap-osentadoria e, 
conseqUentemente, o padrão de vida dos aposentados e 
pensionistas. -

Ainda, imperioso se torna o restabelecimento dos cál­
curos dos beneficíos em salários mfnimos, abolindo-se o 
efeito noCivO de valores em maior e menor valor~teto, 
bem como do acréscimo de 4% do salário de beneficio, 
para o assegurado do sexo masculino, ap6s 30 anos de 
atividade, até o mãximo de tOO% para este salário, para 
ambos os sexos, tudo de acordo com a L~i_IJ.I' 5.890, de 8-
6-73. Somente assim será observada a Carta Magna, no 
seu Artigo 153, § 3~"; 

"A Lei não_ prejudicará o direito adquirido." 

Pelo exposto acima, nota-se que, nos últimos dez anos 
de governo autoritário, a inflação foi combatida, em par­
te, pela corrosão dos salários de beneficio, em prejuízo 
dos legítimos direitos daqueles que, durante_ gerações 
contribuíram com o produto de seu trabalho para o pro­
gresso do País. A inflação não decorreu da justa retri­
buição dos benefícios previdenciários, nem o déficit da 
Previdência Soda) foi o resultado -de_sta retribuição, 

Em poucos meses, a partir de março de 1985, o déficit 
de 7,9 bilhões de cruzados cedeu lugar a um superávit no 
final do ano, prevendo-se, para 1986, uro. "Fundo de Re­
serva" de 9 bilhões de cruzados, já descOJ).sidera~a a in­
justa e inconstitucional contribuição, prevista no Artigo 
29 do Decreto-lei 1.910, de 29-12-81. Atríbui~~e este de­
sempenho aocrescimento da economia, com conseqüente 
criação de I ,5 milhão de novos empregos e com reflexos 
positivos na elevação da arrecadação previdenci~ria (4,2 
a 4,8 bilhões de cruzados), bem como ao combate contra 
a corrupção. De nossa parte, gostaríamos de acrescentar 
que, certamente, alguns desses bilhões de cruzados de suM 
perãvit têm algo a ver com o dinheiro espoliado dos apo­
sentados. 

Senhor Presidente: está na hora de se conceder a repo­
sição dos proventos dos aposentados e pensionistas, nas 
mesmas proporções dos salários mínirii.os, Estã na hora 
de se devolver os demais direitos adquiridos e tão injus­
tamente vilipendiados até 1983. Nunca é tarde demais 
para a Justiça SociaL 

Por oportuno, sugerimos que Vossa Excelência deter­
mine um reexame do Parágrafo único do Artigo 20, do 
Decreto-lei n9 2.284, de 10-3-86, pois, sua redação_ gera 
sêrias dúvidas sobre o reajuste do sa_lário de benefício, na 
data-base, integr:rl pelo IPC ou se este reajuste seria obri­
gatório apenas em 60% da variação acumulada, ficando 
os 40% res_ta_ntes, mais uma vez, ao beneplácito dos ór­
gãos da Previdência Social, jã que é impossfvél qualquer 
negociação. 

Queira Vossa Ex.celência aceitar esta, CARTA ABER­
TA à qual pretendemos dar a mais ampla divulgação -
como grito de desespero e de alerta, em nome de uma 
massa de aposentados e pensionistas que não têm o des­
canso e a despreocupação que deviam merecer e dos que 
ainda labutam ativaritente, contribuindo hoje para mere­
cerem este descanso e despreocupação affian"iiã, 

"NÓS SOMOS VOCE:s AMANHÃ" 

Aplaudimos e parabenizamos Vossa Excelência e sua 
valorosa equipe da área econômica pela coragem e pa­
triotismo, ao decretar bravamente a ordem econômica 
do País e formulamos votos de pleno sucesso nesta ârdua 
luta para a grandeza da nossa Pátria. 
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Com bossa expressão de profundo respeito a admi- , 
ração pelo governo democrático de Vossa Excelência. 

Roberto Nunes Pires, Presidente. 
Rua Andrade Neves, 256 - Fds. - apt"' 202 
CEP 20510 
Rio de Janeiro-RJ. 

O Sr. Cid Sampaio- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder do PL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCiA DISCUR­
SO QUE, ENtii.EGUE J REfl_SÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetas de lei que serão lidos pelo Sr. !~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N• 166, de 1986 

Altera dispositivo da Lei nll 4.2IS de 27 de abril de 
---1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Ad­

vogados do Brasil. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' O§ J'i' do art. 63 da Lei n'i' 4.215, de 27 de abril 

de 1963, passa a vigorar com a seguinte redação: 
§ }9 A carteira expedida aos inscritõs mt "Or­

dem, assinada pelo Presidente da Seção, constitui 
prova de identidade para todos os efeitos legais, va­
lendo como porte de arma." 

Art. 2~' Esta leí entrará em vigOr na data de sua puli­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n'i' 4.215, de 27 de abril de 1963, ao dispor sobre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e, portan­
to, ao disciplinar o exercício da atívidade: profissional 
dOS-advogados, estab~leceu em seu art. 6s-que o advoga­
do, em seu ministériO privado, presta serviçO público e 
constitui, com os juízes e membros do Ministério Públi­
co, elemento indispensável à adminiStraÇão da Justiça. 

Na prática, entretanto, existem privilégios que somen­
te se atribuem aos juíZes, promOtOres e até aos defenso­
res públicos, mas não são estendidos aos advogados em 
geral. Tal é o caso do porte de arma. 

Inobstante isto, entre todos os que mais necessitam de 
tal privilégio são justamente os advogados que militam 
-durante as vinte e quatro horas do dia e que não têm a 
protegê-los qualquer aparato policial. Constantemente 
são vítimas de atentados, como sempre noticia a impren­
sa e, ainda assim, por respeito à lei que geralmente co­
nhecem bem, não procuram armar><Se indevidamente. 

Tais são as razões da medida aqui pleiteada. 
Sala das Sessões, 26 de junho de 1986 - Nelson Car­

neiro. 
LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI N• 4.215 
DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estado da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Art. 63. Efetuada a inscrição e prestado o compro­
misso, será expedida a respectiva carteira de indentidade, 
de uso obrigatório no exercício da profissão. 

§ l~' A carteira expedida aos inscritos na Ordem, as­
sinada pelo Presidente da Seção, constitui prova de in­
dentidade para todos os efeitos legais._ 

§ 29 Da carteira constarão, alêm da impressão digi­
tal, a individuação completa do inscrito, a indicação dos 
impedimentos em que incorrer e o foro e as comarcas em 
que o estagiário e a· provisionado podem exercer a sua 
atíYida:de (arts. 54, 72 e 85, parágrafo únicó). 

§ 3'i' Poderá ser expedido, igualmente, cartão_ de in~ 
dentidade aos inscritos, com os mesmos requisitos e efei­
tos da carteira (art. 18, inciso XVI). 

(À Comfs:tfo de Constituição e Justiça) 

Junho de 1986 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 167, de 1986 

Institui a Residência ~~ P;I~i~&ia oinlca, cria a 
Comissão Nacional de Resldênda em Psicologia 
Oínica e estabelece outras providências. 

O Congresso Nacional decretf,l: 
Art. 1"' São criadas, nos termos de,sta lei, a Residên­

_cia em. Psicologia Clínica e a Comissão Nacional de Re­
sidência em Psicologia Clínica. 

Art. 2'i' As disposições sobre as atividades do Médi­
co Residente, contidas na Lei nq 6.932, de 7 de julho de 

•. 19.81, são__.estendidas à Residência em Psicologia Clínica 
e aos ps'tC6logos clínicos residentes. 

A rt. 311 A Comissão N acio_nal de Residência em Psi­
cologia Clínica, criada por esta lei, deverã ter idênticas 
atribuições e funcionar nos mesmos moldes da Comissão 
nacional de Residência Médica, consoante o disposto no 
Decreto n9-80.281, de 5 de setembro de 1977. 

Art. 49 A Residência em Psicologia Clínica d~'(erá 
ser instit-uída preferencialmente em entidades públicas e 
universitárias, com programação voltada para as prioriM 
dades de saúde do Pafs. 

Parágrafo Único. As entidades de que trata este arti­
go somente poderão oferecer programas de Residência 
em Psicologia Clínica depois de credenciadas pela Co­
missão Nacional de Residência em Pscicologia Clínica. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta Lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publi­
cação. 

Art. 6<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificação 

A criação da Residência em Psicologia Clínica, além 
de ser antiga aspiração da classe dos psicólogos, vem a 
ser instrumento essencial ao aprimoramento profissio­
nal, imprescindível neste setor da Psicologia, tão sensivel 
quanto nobre, 

Verifica-se, não de raro, que inúmeros recém­
formados, por se sentirem inseguros perante a imensa 
responsabilidade da assumência de casos cUnicos e care­
cendo do suficiente embasamento para tal, acabam 

_ dedicando-se a outras ati v idades, frustrando as expecta­
tivas da política educacional do País, que favoreceu o in­
vestimento em sua formação. 

Ainda que nas melhores faculdades, a programação 
acadêmica do curso de Psicologia, quê abrange três áreas 
distintas: Psicologia Educacional, Industrial e Clínica, 
em especial nesta última, mostra-se absolutamente insu­
ficiente para preparar o aluno, que necessida completar a 
sua formação em um curso de pós..graduação com carac­
terísticas práticas e sob a supervisão de profissionais 
mais experientes. 

Di Outra forma, outros psicólogos. compelidos pela 
necessidade de se sustentarem e sem dispor da alternati­
va de um estágio ou treinamente em serviço, tentam o 
exercfcio profissional desprovidos do necessãrio preparo 
e amadurecimento, aprendendo à custa de muitos insu­
cessos e desenganos. 

Aproveitando-se da justificada angústia do psicólogo 
que deseja especializar-se em Clínica, imímeras insti­
tuições propõem-se a oferecer estâgios e pretensas espe­
cializações, sem dispor de mínima estrutura para tal, 
buscando, tão somente, utilizar-se de uma mão-de-obra 
barata e semiprofissionalizada. 

Algumas instituições sérias, todavia. têm empenhado­
se na estruturação de autênticas Residências em PsicoloM 
gia Ctínica, sem, no entanto, ter o necessário reconheci­
mento oficial. É o caso do. "Curso de Aprimoramento de 
Psicologia Clínica de Orientação Dinâmica", que funcio­
na junto ao Serviço de Psiquiatria do Departamento de 
Neuropsiquiatria e Psicologia Médica da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto - USP - Hospital das 
CHnicas da FMRP - USP, desde 1980. 

Este curso, com duração de 2 anos, até supera em mui­
tos requisitos, as exigências de um programa de residên­
cia .. Süa carga total de treinamento em serviços sob su­
pervisão é de 3.9 t5 horas, além de mais 676 horas de cur-
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sos, à guisa de complementação teórica. Com a oportuna 
criação da Residência em Psicologia Clínica, o reconhe­
cimento como tal de cursos como este ê um imperativo 
de justiça, já que a atual denominação de-. "Estágio Gra­
duado" não corresponde ao nível de exigências e profun­
didade da programação desenvolvida, prejudicando, no 
futuro, em termos de título, aqueles que venham prestar 
concursos públicos. 

Se de um lado temos a carência e de outro a possibili­
dade de supri-la, não há porque tergiversarmos no trato 
deste problema. Destarte, julgamos da mais _alta relevân­
cia e oportunidade a instituição _da Residência em Psico­
logia Clínica, nos mo!d<bs d_a_ Residência Médica, com a 
qual possui absolut~ s"iniilltude e que tantos benefícios 
tem trazido ao aperf~içoamento da técnica e da pesquisa 
médica em nosso Pais, além de inquestionável melhoria 
Jlo padrão ao atendimento. nos hospitais. 

Idênticos -objetivo_s colimamos com a residência em 
Psicologia Clínica, que por certo elevS:Tá o padrão dos 
profissionais da ârea e .. estimUlará o desenvolvimento 
desta ciência no Brasil. 

Para esta propoSiÇãO, de iiidísCiitiVel alcance social, es­
peramos contar com o apoio dos ilustres membros do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados que, por 
certo, enriquecerão o Projeto com suas valiosas contri­
buições. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. - Gastão 
Miüller. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.932 

DE 7 DE JlJ("fíO DE 1981 

Dispõe sobre as atividades do médico residente, e 
dá outras providências. 
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DECRETO N' 80.281 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1977 

Regulamenta a Residência Médica cria a Comis­
são Nacional de Residência Médica e dá outras provi­
dênc:ias. 

Às Comiss~es dC constituiçãO e -JuStiÇa,- dC SaÓ.~ 
de, de E_ducação e Cultura e de Legislação ~ocial. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• I68, de 1986 · 

Altera a legislação da Previdência Social Urbana. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Os incisos I e IV do artigo 69 da Lei n~' 3.801, 

de 26 .. de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Prevídê~cia Social, com as modifícações posteriores, 
passam a v1gorar com as seguintes alterações: 

.. Art. 69. ···········~--~·······~·~····~· . 
I- dos segurados ~mpregados, avulsos, 

temporários e domésticos, na base de 8% (oito por 
cento) do respectivo salário-de-contribuição, neles 
integradas todas as importâncias recebidas a 
qualquer título; 

li- ..... c .. c.' .·c: .• ~'-'--,,, ... :·'' :.co:-.~. 
!II- ·····-·-·--~-~-----c: ... :c ...... : 
IV- das empresas, em quantia igual à que for 

devida pelos segurados a seu serviço, inclusive os de 
que tratam os itens II e III do art, 51', obedecida, 
quanto aos autónomos, a regra a eles pertinentes." 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor no dia I 'i' do mês 
subseqüente ao de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contráriO: 

Justificação __ 
Desde a vigência da Lei Orgânica da Previdência 

Social (LOPS), em 1960, até 1981, a contribuição binária 
de empregados e empregadores, para a Previdência 
Social, manteve-se igualitária, correspondendo a 8 (oito) 
por cento calculados sobrei<\ o montante da folha de 
salários mensais. Essa taxa não foi arbitrada 
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akatoriamentc, mas, ao contrário, decorreu de estudos 
com fundamento no cálculo atu:::tríal. E tanto foi bem 
estipulada que resistiu durante vinte anos! Somente em 
I 98 I, quando a Previdência Social enfrentava uma de 
suas mais graves crises financeicas, decorrente 
díretamente de uma economia em recessão e de uma 
po!ític<t.salarial que :::tchatava continuamente os ganhos, 
em especial da classe média, da força ativa de trabalho, 
foi que se alterou o sábio dispositivo, à busca de mais 
recursos. Como sempre, o Governo se eximiu de cumpri. r 
as suas obrigações t::specificas e preferiu carregar ainda 
m:ii~ na política tributária. Com efeito, quando a 

-Prcvidêncía Soda! foi instituída no Brasil, os recursos 
financeiros, por iei, deviam ser triparti~e_s ~ igualiiârios, 
ou- Seji:l, 8 {oito) por cento da folha de salários para 
empregados, idem para empregadores e quantia iguat 
devida pelo Estado. Jamais a União integralizou_é! sua 
contYilfl.ITÇUo;- de sorte que há muito se arrasta uma 
controvérsia a respeito da dívida real da União para com 
a Prcvidêndu Social. 

Diante da re:::tlidade, mudou-se a contribuição, fiCãndo 
ã tham~da cota dupla, igual, no mesmo valor percentual 
antes- citado, p:::tra empregados e empregad(lr_es, 
ei1quunto ao Governo caberiam as despesas de custeio 
(pessoal e :.Jdministração), consideravelmente men~res. 
Ainda ass_im, os sucessivos _governos ainda não 
cumpriram totalmente a sua obrigação. 

Em 14 anos de existência, desde a unificação da 
Prcvidéncia Social, somente em cinco anQ$ a receita_ f(d 
menor do que as despesas, como se vê-no documento em 
anexo. E o foi porqu!?! coll!o_já_ re~e~ido, f:l_ Uniãq não 
contribuiu como deviã por lei. Isso prova que a taxa de 8 
(oito) por cento estava correta. _Com os_ efeitos 
desastrosos da Lei n"' 6.708/79 e do Decreto-lei n9 

2.065(83, :::t Previdência Social teve o maior desequilíbrio 
entre receiTa e OespCsa, do que resultaram o Decr~to-lei 
n~ C9T0-(81--que estabeleceu desconto por parte dos 

---aposentadõs,-Pãra garantir-lhes assistência média; a lei 
que taxou ·Ls- Chamados "supérfluoS" e a alteração ~a , 
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taxa Ue 8 (oito) por cento para lO (dez) por cento para as 
empresas, e entre 8,5 e 10 por cento para os empregados, 
isso sem alterar as demais contribuições que pesam sobre 
a empresa privad:.J, inclu~ivc 2,4 por cento em favor de 
regime rur<1J, que tem correspondido a mais que a 
própria fonte dt: recursos para a arrecadação ruraL 

A retomada do creSimento econômico leva 
automaticamente ao aumento da arrecadação para a 
Previdência Social que é, em termos matemáticos, 
funçfio di reta do dcse:mpenho da economia, do aumento 
da oferta de empregos, que se complementa agora com · 
uma política sal:.trial, que tem proporcionado aumentos 
acima da produtividade. O recorte em anexo, do Correio 
Braziliense de junho corrente, mostra a evolução da 
arrecadação pelo lAPAS, sempre acima, da ordem de 8 
(oito) por cento, da pre"vlsão estimada pelos técnicos 
daquele instituto. Essa situação excelente tem sido, por 
seu turno, proclamada pelo prôprio Ministro da Pasta, 
mas desde logo os administradores pensam em aplicar os 
excedentes em novos projetas de natureza distributiva, 
de efcito duvidoso. O correto afigura-se-nos ser o 
retorno à taxa tradicional e criteriosamente estabelecida 
e_otrc:; 1960 e 1.980, igualitária de 8 (oito) por cento para 
empregados e empregadores, uma vez que a sua 
alter~cào se deu cm momento crítico, para fazer -fac-e a 
uma situação desfavorável, mas temporária. Injusto será 
manter -~líquot:::ts de contribuição excessivas, quando o 
desempenho da economia brasileira jã isso não justifica. 

Devemos ter como exemplo, pelas mesmíssimas razões, a 
decisão do eminente Presidente José Sárney, que tomou 
a iniciativa de propor a este nobre Congresso a 
revogação do Decreto-lei n9 1.910/81, enquanto o então 
Presidente João Figueiredo jâ revogara, através do 
Congresso Nacional, o arrocho salarial materializado no 
Decreto-lei n~ 2.065/83, _pel~s mes~as motivações. 

Sala das Sessões, 26 de junho de !986. - Albano 
Franco. 

•ANEXO 1 
:"~~-

EVU.u;J!O DA RECEITA GUlBAI.. E DA ~ GUEAI._ tv PEI!ÍOOO 1970/63 

- Valores Expressos em Moeda Corrente -

A N O S RECEITA GLOOAL DESPESA GLOOAL SALDO 

(1) (2) (1 - 2) 

1970 9.076.710 9.183.498 - 106_788 

1971 12.184.294 11.699.651 484.643 

1972 17.912.173 16.822.250 1.089.923 

1973 25.577.116 23.214.968 2.362.148 

1974 36.855.670 33.731.261 3.124.409 

1975 55.717.353 52.649.304 3-068.049 

1976 89.494.738 90.732.200 - 1.228.462 

1977 138.937.454 137.809.814 1.127.640 

1978 206.733.198 210.529.480 - 3.796.282 

1979 335.860.613 332·. 467.885 3-392.728 

1980 636.002-739 685.472.569 - 49.469.830 

1981 1.368.675.008 1.487.583.820 - 118.908.812 

1982 3.183.348.000 3.102.982.000 80.366.000 

1983 6. 765.600-000 6. 753.300.000 12.300.000 

FONTE: Secreta.riao·de Estatística do MPAS 



2348 Sexta-feira 27 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 3.807 

DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

· · À·r~: 69~. ~·o- ~~tei~ · d~ Pr~dê~ci~· ~~~i~i ~-~';â ~t;~di-
do pelas contribuições: 

I -Dos segurados, em geral, na base de 8% (oito por 
cento) do respectivo salârio-de-contríbuição, nele inte­
gradas todas as importânciaS recebidas a qualquer título; 

II- Dos segurados de que trata o§ 2'~ do art. 22, em 
per~tagem do respectivo vencimentO igual à que vigo­
rar pa'ta o Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidores 'do Estado, com o acr~cimo de 1% (um por cen­
to) para o custeio dos demais beneficíos a_ que faz~m jus, 
e de 1% (dois por cento) para a assistência patronal; 

III- Das empresas, em quantia igual à qUeTõf dev1da 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que trata o 
item III do art. 5"', obedecida quanto aos autónomos a 
regra a eles pertinente: 

IV- Da União, em quantia destinada a custear o pa­
gamento de pessoal e as despesas de administração geral 
da previdência social, bem como a cobrir ªsjn~uficién­
cias fiiúiriceiras verificadas; 

(DOCUMENTO A QUE SE REFER,EO AU­
TOR DO PROJETO EM SUA JUSTIFICATIVA) 

PREVlDENClA ARRECADA 
8% ALEM DAS PREV!SOES 

Josiane Cotrim 
Da Editaria de Economia 
O lnstitut<;,tºe Arrecadação da Prev~dê_ncia_e A~~i_stêri­

cia Social (lAPAS) fechou o mês de maio Cõm Uma- reCei­
ta de CzS 16,1 bilhões, representando um acrésCimo de 
8% sobre a previsão de CzS 14,9 bilhões. Esse resultado 
foi entregue hoje (5) ao Ministro . da Previdência, 
Raphael de Almeida Magalhães, pelo Presidente do lA-
PAS, Eugênio Doin Vieira. -- --- _ 

O Presidente do lAPAS informou que a previsão da 
arrecadação para esse ano, que era de CzS 183 bilhões, 
poderá ser superada em CzS- lO bilhões. No momentq, 
segundo Doin Vieira, o superávit do lAPAS é de Cz$ 
16,6 bilhões, o que ele atribui em parte ao aquecimento 
da economia no País após o Plano_ Çru~açl.Q.L 

Sonegação 

A redução da sonegação e das fraudes também são 
apontadas· como fatores que contribuíram para o au­
mento da arrecadação. O Presidente do lAPAS disse que 
a publicação da relação dos devedores da_ Previdência na 
imprensa fez com que muitas empresas pass-assem a reco­
lher a contribuição. O aperfeiçoamento do trabalho de 
fiscalização_ também teve participação no acréscimo da 
arrecadação, no mês.. 

A expectativa de Doin Vieira é de que neSse Inês. à ai: 
recadação do lAPAS atinja Cz$_16,2 bilhões. "Com isso 
serâ possível pensar em novos benefíciõS pafaa Previ­
dência e melhoria na_ assistência: para- os preViden­
ciârios". disse, entusiasmado com a arrecfiçlação al­
cançada em maio. 

! ' 
! ! 

' 
; 
' ' ' ' ' ' 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pfojetos li­
dos .serão publicados c remetidos às Comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que· serã lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

É lido e aprovado Cl ~eguinte 

REQÜE-RIMENTO N• I95, DE I986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redução final do Projeto de Resolução n~" 48, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
93-00.976,00 (nove milhões, trezentos mil, novecentos. e 
setenta e seis cruzados). 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Nivaldo Ma­
chado. 

O_ SR. PRESID~N'(E (José fragelli) """':'"Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. {Pausa.) 
Não have.ncio q_uern peça a palavra, encerro a discus­

São. 
~_,_- _É!n YRtª9~~· -. .. ,._ -· .,-o .- ~- ._ _ ... 

Os Srs. Senadores que a aprovam que1rani pCnilanecer-
sentados. (I~uusfl..) 

Aprovada a redação final. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que.serã lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

i:. lido_ o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1%, DE 1986 _ 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n'i' 99, de 1986, 
solicitando, autorização para qüea Prefeitura Municipal 
de Montes Claros, possa contratar operaçãO de crêdito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1986.- Alfredo 
Campos- Nivaldo Machado- Jorge Kalume --Jamil 
Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia. 

()SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
COrrlunicaçào que será lida pelo Sr. ]!'-Secretárío. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

ÓficiojGabfN' 046/86 
Brasilia, 24 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
TenhO a honra de comunicar aV. ~~_que, de acordo 

cO'ffi~ó Cils'pàsto no arfigo 43, alír'lea- a, do Regimento ln­
terno, me ausentarei do Brasil, durante o seguinte perío­
do: 14-7 a 20-7-86, pa"ni estudos e conferênciaS, sem ônus 
paia o Tesouro. -

Aproveito a oportunidade pare renovar a V. Ex• meus 
proteslos de alta estima e consideração.- Roberto Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n'i's 209 a 21_ I,_ de 1986_ (n"'s 285 a 
287/86, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n'i' 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que o Go­
verno do Estado do Pará possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

0 SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece aQP!eoário que, em sessão ex­
traordinária realizada hoje, às l l horas e 20 minutos, foi 
aprovada a matéria à que se refere o Item 1 da pauta. 

OSR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

_ Vota~.;ào, C:fl! primeiro turno, do Projeto d~ Lei 
dO -Senado n'? 205, de l 980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que revoga dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n"' 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Se_nadores Passos Pôrto, 
Hclvídio Nunes e José Fragelli. 

-de Serviço PúbJico Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Peç.o a palavra, 
para encamihar a votação. 

O SR. LENOIR VARGAS- Peço a palavra, Sr. Pre­
_sidentc, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Darei a pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, que a pediu 
em ·primeiro lugar. Em seguida, ao ilustre Senador Le­
·noir Vargas. 

O SR- BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
encuminhar a votlição. Sem ~visão do.orador.)- Sr. 
Presidçnte, Srs. Senadores: 

Não sou bacharel, a Casa o sabe, Voto um profundo 
resj:>elto à noSSa COmissão de Constituição e Justiça pelo 
Zelo-COm que se tem havido no exame das maJérias que 
lhes são cometidas. 

No entanto, Sr. Presidente, verifico aqui uma decisão 
eminentemente política da Comissão de Constituição e 
Justiça, desvestindo da sua coodição de uma Comissão 
Técnica da maior valia, da maior importância destaCa­
sa, quando considera constitucional_e jurfdicã:-a: matéria 
que permitirá ao funcionârio público, ao servidor públi­
co a sindicalização, e, por decorrência, Sr. Presidente, re­
tirar do gestor da coisa púbHca aquelas condições mini­
mas que ele tem para o exercício pleno das suas respon­
sãbilidades, no_caso de esse servidor, uma vez revestido 
dessa condição de sindiCalizado, entrar em greve. 

A verdude é que este meu espanto c esta minha preo­
cupação, de certa forma, vão diluindo e perdendo até a 
sua razão de ser, porque, ainda há poucos dias. eu ouvia 
o ilustre Ministro da Justiça, esse que é uma espécie avls 
rara à frente de Um Miriístéiió âa República, isto é, um 

·dos poucos homens que têm a estatura maior do Que o 
~rgo, num programa de televisão, refutando algumas 
interpelações dos entrevistadores., S. Ex•, o Sr. Ministro 
da Ju.")tiçu, afirmava que tem recebido severas críticas 
pelo simp!t:s fato de ter preconizado o exerçício pleno da 
lei -e-até determinado o seu cumprimento, e que, reitera­
damente, recebia criticas até- mesmO" de correligionários 
sob a pecha de legalista, a exemplo do que conseguiram 
fazer nó Bmsil com aquele que preconiza a boa moral, 
moralista, -como se faz com o bom funcionário, com 
aquele que exerce bem as suas atividades,logo é adjetiva­
do de caxias, não no bom sentido de que ser caxias é ser 
cumpridor do dever, mas caxias, aí, é aquele funcionário 
chato, que não dá um jeitinho, que cria dificuldades para 
vender facilidades. 

De sorte que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda há 
pouco eu dizia da tribuna a V. Ex.~ desse meu receio 
quanto a essa moldura, quanto a esse pano de fundo que 
se vai desenhando no horizonte e que vai, cada vez mais 
como que anunciando uma borrasca. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer, 
nobre Senador Cid. Sampaio. 

O Sr. Od Sampaio- (lustre Senador Benedito Ferrei­
ra, V. Ex• tem toda razão quando analisa a possibilidade 
de sindicalização e, portanto, o direito de greve do fun­
cionário público. Basta que qualquer um de nós imagine 
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que estando u secretaria de um- governo em greve, ocorra 
uma catástrofe e se prcdse de Uni." a ação imediata do Go­
verno~ É através do fundonalisinO pú.blico que a ação do 
Governo se exerce, é através até de quem bate as cartas, 
de quem bate as notas, de quem bate os decretos que a 
ação governament<~l torna-se proficua e é capaz, publica­
da, de surtir dctermiriidO efeito. Se o funcionãrio púlbi­
co pode, sindiculizado,_ dec_ltuar~~e ~~ g_re':':e, '? Pa_ís todo 
pára. Quulquer calamidãdc não pOde receber do Gover­
no a maior utenção "t!f!l _a menoi-_S01Ução,_porquc ele nãp 
disporá de meios para fazei eXercer a suâ determinação e 
a sua vontade. Portanto, ilustre Senador Benedito Fer­
reira, V. Ex' tem toda razão quando estranha que neste 
País essas medidas sejam até tentadas, porquanto é no~ 
tório que a Constituição bmsilcira p_roíbe não só asindi· 
calizaçào como a greve dos funcioriãrlos públicoS. Para~ 
béns Senador, V. Ex.~ se coloca ao lado do Brasil. E espe~ 
roque este Senado rejei_te essa medida,_e_apclo a V. Ex~ 
use rodos os meios, fazendo o -que for possível, para que 
essa calamidade não ocorra, completando as dificulda~ 
des que hoje o Brasil atravessa. Muito obrigado a V. Ex' 
pela permissão do aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. E~•. Senador 
Cid Sampaio, que já foi G_overnador e que é um empre­
sário, sabe o quanto este País estã a carecer de um reen­
contro com o caminho adequado na busca de sua desti­
nação. Lamentavelmente, não sei como pôde entender a 
douta Co'missão de Constituição e Justiça, senãO num 
gesto eminentemente político, não verificar a esseitciali~ 
dade do serviço público no interesse_ maior do País, 
quando a Constit_uiÇãO realmente contemplou a matéria, 
não permitindo sequer maiores indagações, porque a 
proibíção lã estã literal. 

Sr. Presidente, como eu disse, somos uma Casa políti­
ca e, na realidade, decidimos aqui politicamente. Mas vai 
o meu apelo, Sr. Presidente, apelo às Lideranças, para 
que rejeitemos esta matéria. 

Não vai em mim, Sr. Presidente, o propósito de imagi­
nar que estivesse o autor POSsuído da preocupação de 
cortejar, de bajular o funcionalismo ou até mesmo difi~ 
coitar a ação do_ Executivo. Em suma, via esse caminho, 
que não quero atribuir ao ilustre autor da matéria, nem 
de longe injuriar a Comissão de Constituição -e-JUStíÇ-a, 
porque quem sou eu para julgar uma dec;isãp da douta 
ComisSão de Constituição e Justiça desta Casa, buscar­
mos, Sr. Presidente, politicamente, ou tia solução para-os 
objetivos perseguidos pelo autor da matéria, q li e não es­
ta, que, por certo ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex.'- um aparte? 

O SR. -BENEDITO FERREIRA - Com muita honra 
para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Não são 
permitidos apartes, por estarmos encaminhando a vo­
tação. Peço a V. Ex~ não permita apartes, e o seu tempo 
jâ está esgOtado, ii.Obre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Teria muita honra 
e muito prazer, porque ouviria de um juristá-eminente o 
seu ponto de Vista, que poderá, por certo, elucidar a 
questão sob a óptica e sob o ângulo daquele que conhe­
ce, efetivamente, a Ciência do Direito. 

Sr. Presidente, dentro do meu modesto entendimento, 
eram estas as colocações que julgava oportunas, e dizer a 
V. Ex~ que, em caso de a matéria entrar em votação, irei 
pedir verificação de quorum. Na realidade, a não ser que 
me convença, no encaminhamento - sou aberto ao en­
tendimento -a não ser que razões outras me venham 
convencer de que a matéria deva realmente ser sanciona­
da, ser aprovada, a minha posição no momento é esta, 
contrária, e com a disposição, sugerida pelo ilustre Sena­
dor Cid Sampaio, de lançar mão de todos _os meios ao 
meu alcance para impedir isso que julgo Uma exCi'CScên­
cia na nossa legislação. 

Era o que tinha a dizr, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Para enca­
minhar a votação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Lenoir Vargas. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACTONAL (SeÇãoii) 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS - SC. Para encami­
nhãr a votaÇão) Sr. Presidente, apenas queria registrar, 
neste encaminhamento de votação, uma singularidade 
deste projeto. t que o argumento fundamental da propo­
sição, que revoga o art. 556 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, está es_cudado no que dispõe a Constituição 
Federal, que diz: 

~·E livre a associação profissional, ou sindical, na 
sua -_con-stituição, a representação legal n~s con­
venções coletivas -de trabalho e -o eXeicício de 
funções delegadas do poder público serão reguladas 
por lei." 

Ora, a argumentação principal é de_que a Constituição 
é liberal neste sentido e permite qualquer tipo de asso-
ciação profissional e sindical. -

E natural q!Je, se aceitarmos uma interpretação liberal 
do texto constitucional, o projeto não tem um impedi­
mento de natureza constitucional e por isso, por certo, a 
Comissão de ConstilUição e Jusitça lhe deu o parecer fa­
Vorável. As implicações_que exist_em são de outra nature­
za, são de natureza administrativa, econômica, de natu-

- reza.:diversa e não propriamente e exclusivamente_de na­
tur_eza constitucional. 

De modo que, Sr. Presidente, faço esta rápida expli­
cação para atender ao pregão do nobre Senador Benedi­
to Ferreira, que estranhava o pronunciamento da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O projeto pode ser impedido, pode ser obstado, pode 
ser não votado ou rejeitado no Senado por razões outras, 
não por razão de natureza constitucional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, para encami­
nhar a votação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador) -_Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

A meu ver andaram muito bem as Comi"Ssões de Cons­
tituiçãQ e Justiça, de Serviço Público CiVil e Legislação 
Social ao se manifestarem favoravelmente ao Projeto de 
Leí do Senado n9 205, que revoga dispositivo da Consoli~ 
Q_aç~o d_itS Le_i~_cl_o Tr~ba_lho, permitindo, em conseqUên­
cia, que o servidor público possa sindicã.lizar:.:se. 

A matéria, sob o ponto de vista constitucional, não 
comporta grandes divagações, uma vez que o art. 5_66_da 
CLT conflita abertamente com o art. _166 da Consti­
tuição Federal, que lhe é posterior, quando esta afirma: 
- · --··:-•·Art:· "i66. É livre a·asSocia"ÇãOop-rõliSsional ou 

sindical: a sua constituição; "ii representação legal 
nas convenções coletivas de trabalho e o exercício 
de funções delegadas de poder público serão regula~ 
dosemlei." --- --- ---- -

Parece.-me que é notório o fato de que os servidores 
públicos, ao longo dos últimos 20 anos, vênúe~do rele­
gados a uma condição de marginalidade dentiõ da-pl-6-
_rria sociedade brasileira, e a razão fundamental disso, a 
-meu ver, é o fato de não poderem constituir-se em siúd.i­
catos, o que lhes retira o poder legítimo de pressão, que 
ocorre em toda sociedade democrática, em relação a to­
das as categorias de trabalhadores. 

Por isso, não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presidente, 
Srs. _Senadores, em manifestar-me absolutamente de 
acordo com os pareceres das Comissõesfã-referid.is, uma 
fez que elas se manifestaram de acordo com a norma 
constitucional, também referida neste enciniinhameiito. 

De modo que o Senado da República deveria louvar a 
iniciativa do Senador Humberto Lucena, quando permi­
te que os servidores públicos deste País, que não pude­
ram organizar-_se em sindicatos _e, portanto, ficarani.- sem 
poder de pressão nenhum na sociedade, estando, hoje, 
inclusive, com os seus salários completamente defasados, 
parece-me portanto, que este projeto deveria ser louva­
do. 

Este ano ou no ano passado, apresentei projeto idênti­
co, rovogando, também, o mesmo dispositivo. Fico feliZ 
que a matéria, que vem tramitando desde 1980, esteja 
hoje sob apreciação !j.esta Casa, tendo ela oportunidade 
de fazer justiça e de recompor~se com esta categoria, que 
é majoritária, qUe é reSponSável, inclusive, pelo anda-
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mento da máquina !idministrativa em todo o País, quer 
servidores municipais, quer servidores estaduais, quer 
servidores públicos federais. 

De modo que, ao encaminhar esta matéria, quero lou­
var e aplaudir a inícíiitiVa do eminente Senador Humber­
to Lucen_a, quando apresentou à Casa este projeto. (Mui­
tO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 11'-Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 197, de 1986 

Nos termos do art. 350,_~ombinado com a aHnea c do 
art. 310 dçi Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação _do_ Projeto de lei do Senado n9 205,_ de 1980, a 
fim de ser feita na sessão de 15 de agos_to__de 1986. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Benedito Fer~ 
reira. 

O SR. PRESlDENTE (Jorge Kalume)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sairá da Ordem do Dia, para a 
ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Votação, em primeiro furna, do Projeto de Lei 
do Senado n9 147, de 1981, de autoria do Senadot 
Humberto Lucena, que modifica dísPoSitívo da vi­
gente Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9 557 a 559, de 1984, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
Hdade, juridicidad~ e, no mérito, favorável; 

-de Legislaçlio Social, favorável; e 
de Finanças, favorável. 

Em votação _o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-O projeto voltará oportunamente à Ofdem do Dia 
para o segundo turno regimental. 

Ê-o S.egU.inie o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
' N• 147, de 1981 

Modifica dispositivo da vigente Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~' O art. 883 da Consolidação das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 
.. 'Art. 883. Nào pagando o executado, nem ga­

mntindo a execução, segu1r-se~ã penhora dos bens, 
tantos quantos bastem ao pagamento da importân-

--cia da condenação, acrescida de custas e juros de 
mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos à ra­
zão d_e 12% a.a. e contados a partir da notificação 
inicial." 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaç~o. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 156, de 1981, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera e revoga dispositivos na 
Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei n~> 
5.889, de 8 de junho de 1973, para o fim de unificar 
a prescrição no direito do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 21 e 22, de 1984, das Co~ 
missões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

--de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
~s .Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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O projeto aprovado voltará à Ordem do Dia para o se­
gundo turno regimentaL 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 156, de 1981 

Altera e revoga dispositivos na Consolidação das 
Leis do Trabalho e na Lei n'1 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no Direito 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 O art. li da Consolidação das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A rt. 11. A prescrição dos direitos assegura­
dos por esta Consolidação só ocorrerâ após dois (2) 
anos da cessação do contrato de trabalho. 

Parágrafo úníco. Contra menor de deZoito 
anos não corre qualquer prescrição." 

Art. 29' São revogados o art. 119 da ConsoliQ~ção 
das Leís dQ Trabalho e o art. 10 da Lei n' 5.889, de 8 de 
junho de 1973. 

Art. 39 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalu~e)- It~1f!5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n{> 372, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que altera dispoSitiVOs -da vigen­
te legislação previdenciária, para o firtl de assegurar 
também ao marido viúvo o direito ao benefício da 
pensão, tendo 

PARECERES, sob n{ts 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justita- 1"' Pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade; 2.,. Pro­
nunciamento: favorável ao substitutivo da_ Col)lissão 
de Legislação Social; -

- de Legislação Social, favorável, nos termos de 
substitutivo qUe apreSenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutívo da Co­
missão de Legislação Social. 

Em votação o substitut!yo, que tem preferência regi-
mental. - -- ---- -

Os Sr.s~ Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. {Pausa.) 

Aprovado. _ _ _ 
Aprovado o Substitutivo, fica prejudita-dõ o projeto. 
A matéria írá à Comissão de Red.ação, a fim de serre-

digido o vencido para o segundo turno iegimental. 
1: o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• l·CCJ 

(Substitutivo) 

Substitui expressões constantes do art. li da Lei n"' 
3.807, de 26 de agosto de 1960, e revoga o§ 69 desse 
mesmo dispositivo, aditado pela Lei n"'7.010, de 19 de 
julho de 1982, e dá outras providências. 

O Congress_o NaciQnal Decreta: 
Art. i"' Ficam substitu[das as expressões "a esposa, 

o marido inválido" e ''esposa ou !llarido inválido" cons­
tante:,; respectivamente do item I e dos§§ 3'i' e_ 5"' 1fo art. 11 
da Lei n~ 3..807, de 26 de agosto de 1960, pe-Jã~ palavra "o 
cônjuge". _ . 

Art. -21!- Esta -E.ci--entra-em--vtg-ru-n_a-da~-a (i~-Suá_pub!i~ 
caçào. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário e, 
especialmente, o§ 69 do art. li da Lei n'i' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, aditado pela Lei n~ 7.010, de·rq de julho 
de 1982~ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 6: 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei 
do Senado _n"' 35, de 1982, de~ aü1oria dP Senador 
Itamar Franco, que institui coinissão pãra coibir o 
uso indevido do poder económico ou_da ·estrutura 
administrativa ii.o -prOceSSo eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n"'s 94 e 95, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emenda que apresenta de· n"' 1-CCJ, e voto vencido 
do Senador Hélio Gueiros; e 
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-de- Serviço Público Civil, favorâvel ao Projeto e 
contrário à emenda n'i' 1-CCJ, e oferecendo emendas 
de n'i's 2 e 3 - CSPC. 

Em _y_otação o projeto, r~salvad~s as _e111endas. 
Os Srs. Senadores que o aprovaffi queifam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Octavio Cardoso - Sr. Presídente, peço a pala­
vra peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra, pela ordem, o nobre Senador Octavio Cardoso. 

O SR. OCfAVIO CARDOSO (PDS- RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -sr: Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Tinha havido um acordo entre as diversas Lideranças, 
e, por esse acordo, estabeleceu-se uma pauta de assuntos 
prioritários, exemplificativamente créditos, emprésti­
mos. Agora estou vendo que estamos começando a en­
trar em matérias que comportam divergência, matérias 
polémicas. · 

Então, consulto a V. Ex• se não é possível requerer o 
adiamento da matéria em pauta, daqui para diante, para 
q!!e se cumpra a pauta selecionada pelas Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Regimental­
mente não se pode (azer isso. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO-- Então, vamos en­
contrar a fórmula, requerendo verificação de qu6rum. 

O SR. PRESipENTE {Jorge Kalume) - Faço um 
apelo a V. Ex• a partir do Item 99, vamos arranjar a fór­
mula regimental para atender ao desejo de V. Ex.' 

O SR. OCTA VIO CARDOSO- Mas, nos termos re~ 
gimentais, estou requerendo verificação de quorum ago­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O pedido de 
V. Ex.• é deferido. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO ~Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A Presidên­
cia vai suspender a sessão por 10 minutos, aéionando as 
cantpainh~s para chamada dos SrS. Senadores a ple­
nário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 40 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei do Senado rt.' 35/82, fica cóm a vo~ 
tação adiada. 

Igualmente, as demais matérias da Ordem do Dia, em 
- -~ fase de votação, constituída dos Projetas de Lei do Sena­

do n•s 3/83,78.87, ll3, 285, de 1983; 43, 166,203,214, 
de 1984; 232/83; 60/84; 145, 198 e 242, de 1985, flcam 
com a sua apreciação adiada para a próxima s_essão ordi­
nâria. 

_ .- _Ó- SR~---J;'áEs(DENTE {Jorge.Kalume)_~ ~Em __ v_irtJ!d_e. 
çl_~ ~~l!~ta,_si.e q~:~!Jnnh" para votação, fica Piejüâicado o Re~ 
quCrimento n9 196, lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Esgotadas 
---=-.aS mãté-ria-s Constantes da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_Gas_tão Milller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun-
cia ó seguint.é discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Mato Gi"osso, sob váríõs aspectos, lem qu~ ser visto 
como uma situação diferente das dos outros Estados da 
Federação. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dez Enti­
dades difúcntes evíaram-ffie mefisagertS proteSlando 
cóntra as mudanças na política de comercialização da sa­
fru agrícola 85/86. Co"oside"ram as lícis:.rªnças dei setor 
inoportunas as mudanças referidas. 
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Faço um apelo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
que órgãos competentes estudem com maior carinho a 
problemática agrícOla de Mato Grosso, bem como, tam­
bém, na área da pecuária. 

Leio. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o "Manifesto dDs 
Produtores Rurais de Mato Grosso": 

Exm"' Sr. 
Senador Gastão MUller 
Senado FePeral 
Brasília- DF 

Manifesto dos Produtores Rurais Mato­
grossenses 

~s lideranças do setor agropecuârio do Est_ado 
de Mato Gro~so, pressionadas pelas suas bases, do 
_trabalhador ao grande produtor, reunidas nesta 

_ data manifestam suas preocupações quanto aos efei­
tos das mudanças na política de comercialização da 
safra agrícola 85/86 sobre o setor, cujo momento~ 
inoportuno e rompe com as regras estabelecidas 
pelo próprio Governo e de boa fé aceita pelos pro­
dutores; e 

1. Considerando que o Estado de Mato Gros­
so, ãrea de fronteira agrícola, recebe trabalhadores e 
produtores de todas as regiões do País, minimizan­
do problemas nos Estados ·de origem; 

2. Considerando que o crescimento da pro­
dução no Estado exige um programa de investimen­
to em infra-estrutura até então inexistente, fazendo 
com que o produtor seja forçado a dispor do pró­

--prio produto para suprir essas deficiências, diferen-
ciando claramente os resultados finais da comercia­
lização em relaç.ão ao produtores de regiões jâ con­
Solidadas; 

3. Considerando que as mudança na comercia· 
lização pelo Governo e a suspensão das aquisições e 
pagamentos que já perduram por mais de 20 dias es­

-tão levando cooperativas e produtores a situações 
insustentáveis e a uma desorganização de seu pro­
cesso produtivo por estarem sendo protestados pe­
los bancos privados, industriais e fornecedores, 
obrigando-os a entregar seus produtos aos atraves­
sadores e industriais a preços at~ 20% abaixo do 
preço mínimo, numa clara afronta à lei que ampara 
a PGPM, em desigualdade de condições com os de­
mais produtores da região centro-sul do País. 
Propõe: 

l. Cancelar os parcelamentos de AGF's apro­
vados pelo Conselho Monetârio Nacional do dia 
14-5--86, mantendo-se os mesmos mecanismos antes 
utilizados, por ser Mato Grosso um Estado essen­
cialmente agrícola. 

2. Prioridade para o Estado de Mato grosso, 
nas liberações de recursos para operações de 
AGFs, tendo em vista a situação do escoamento da 
produção, face o significativo d~ficit de armazena­
gem existente. 

3. Prioridade para o Estado de Mato grosso nas 
liberações de recursos do T~ouro Nacional para 
EGF's, inclusive a produtores de sementes. 

4. Reativar o PRONAZEN. 
E por último, para minimizar as incertezas, an­

gústias e as tensões que já se fazem sentir entre tra· 
balhadores, produtores e comerciantes- no Estado, 
qu·e se agilize imediatamente as proposições acima, 
assegmando a credibilidade e o-apoio da classe pro­
dutora ao plano de estabilização econôrilica adota-

-- ---do pelo Governo. -
Cuiabá-MT, 23 de maio de 1986; 
Federação da Agricultura do Estado de Mato 

Grõsso-FAMATO - . .. 
Federação dos Trabalhadores da Agricultura do 

Estado de Mato Grosso-FETAGRI 
Organização das Cooperativas do Estado de 

Mato Grosso-OCEMAT 
Associação dos Criadores do Estado de Mato 

Grosso-ACRIMAT 
Associação- dos Produtores do Centro-Norte do 

Estado de Mato Grosso-APRUSCEN 
-Associação do Comércio de Produtos Agrope-­

cuários 
Associação dos Produtores de Sementes do Esta­

do de Mato Grosso-APROSMA_l' 
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Associação dos Produtores do Sul de Mato 
Grosso-APRUSMAT 
AP~ociação dos Produtores do Médio Araguaia-

Senador Gastão Müller 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (los~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ...,... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Iniciarei lembrando qu~ "A bondade é o único investi­
mento que nunca falha", 

Eis a razão do segredo da estima de que desfrutava 
Benvinda Chalub RibeirO, entre as pessoas que a conhe­
ceram, por isso a triSteza envolveu a sociedade acreana 
com o seu inesperado falecimento, ocorrido ontem, nesta 
cidade, onde veio em missão oficial tratar de assuntos re­
lacionados com o_Estado acreano. 

Benvinda abraçou o magistério por identificar-se com 
a sua personalidade e certamente como forma de atender 
o seu desejo permanente de melhor servir o seu seme­
lhante, pois servir era- uma das características dessa figu­
ra que ora pranteamos. 

Nasceu em 18 de janeiro de 1938, em Rio Branco, ca­
pital do Acre, onde viveu e estudou. Seus pais, João 
Chalub, já falecido, e Nazaré Fecury Chalub, souberam 
transmitir-lhe o amor ao próximo e à terra que lhe serviu 
de berço. Casada com o empresário José Maria Ribeiro, 
deixou duas filhas: Gislene, casada, e Sandra, bem como 
um neto. 

Seu corpo foi transladado para a sua terra-berço. que 
lhe serviu de sepultura, levada pela mão invisível do des­
tino, como se desejasse coroar a sua vontade, e desta ma­
neira, os méritos de quem passou pelo mundo personifi­
cando a bondade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante .. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As belíssimas praias de Alagoas vêm sendo crescente e 
amuidadamente visitadas por brasileiros de todos os 
quadrantes, e até mesmo por estrangeiros. Nossa Capi­
tal, Maceió, é hoje um dos principais pólos turísticos do 
Pafs. Pajussara, Ponta Verde, Jatiúca e Praia do Francês 
jâ são nomes familiares a mineiros, -paulistas, paranaen­
ses e gaúcho:s. 

Mas não é só Maceió. Em todo o litoral alagoano, de­
leitosas praias se sucedem, cada qual com seus peculiares 
atrativos. 

O G~verno do Estado, através de sucessivas adminis­
trações, vem despendendo enorme esforço para melho­
rar o acesso às praias, rasgando e pavimentando estra­
das. Mas, infelizmente, os recursos estão muito aquém 
da magnitude das obras a realizar, tanto maís porque a 
sucessão de rios e riaChos na orla marítima implica em 
numerosas obras d'arte a construir, algumas delas de 
grande porte, como é bem o caso da ponte sobre o Man­
guaba, o qual, por efeito da maré, deságua no oceano 
com se fora caudaloso rio, com cerca de 400 metros de 
largura. 

Â falta de ponte sobre o Manguaba, em Porto de Pe­
dras, é sério óbice para o desenvolvimento do litoral nor­
te do meu Estado, e, muito em particular, para o incre­
mento do turismo, pela sedução das praias e do bucolis­
mo de Porto de Pedras, Barreiras, Japaratinga, Bitingui, 
São Bento, Maragogi, Barra Grande e Peroba. 

Valho-me, portanto, desta TribUna pai-a dirigír-fCrvo:.. 
roso apelo ao Sr. Ministro dos Transportes, Engenheiro 
José Reinaldo Tavares, no sentido de que determine ao 
DN ER a construção da tão reclamada ponte sobre o rio 
Manguaba, em Porto de _Pedras, precioso elo assegura­
dor da continuidade do trâfeg_o ao longo da Rodovia es­
tadual AL-101, e obra verdadeiramente redentora para 
todo o litoral norte de_Alagoas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gaivão Modesto. 
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O SR. GALVÃO MODESTO (PFL- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Nada do que se fale da situação econômico­
fiananceira dos Municlpios brasileiros constituirá novi­
dade e tudo o que mais se falar não será supérfluo, en~ 
quanto não se tiver logrado modificar a atual estrutura 
de repartição de rendas entre os três níveis da Federação_._ 

Ninguém pode concordar com a impropriedade da di­
visão da Receita Tributária própria no Brasil, que come­
te à União 60,6%, aos Estados 34,4% e, apenas 5% aos 
Municípios, -em média. 

O argumento passado e ainda presente d~- '"concentrar 
para melhor dividir" não encontra defesa diante da dra­
mática silUã.Ção dos Municípios, que, na sua, maioria, 
mal têm podido arcar com seus gastos de custeio. 

Na realidade, temos de concordar com o fato de que à 
concentração de rendas correspondeu o enfraquecimen­
to político da Unidade que, em sua essência, melhor re­
presenta o espírito federativo brasileiro. 

o·Munidf>lO ê, sein dúvida, o principal vetar das aspi­
rações de nossa sociedade. ~ ele que oferece a confor­
mação geográfica que cã.racteriza cada comunidade. ~ 
no MunicíPiO -qUe se iiliciaril, ·se formam e se consolidam 
as tradições e as raízes de nossa gente. O amor à Pátria 
começa n~ ~.unicípio. · 

Sob_ outro enfoque, é o Município o primeiro a sofrer 
o impacto de uma crise. 

As crises se manifestam no Município e se institucio­
nalizam na União. 

Deste __ modo, solucionar a questão da crise brasileira 
df:peTlde, em- primeira iilstãncia, da solução que se ofe­
reça ao quadro das prementes difiCuldades dos Municí­
pios. 

Com certeza, se está cometendo um grave erro de ava­
liação ao se ~ratar a crise económíca de cima para baixo, 
porque ela se manifesta de baixo para cima. É no Mu­
nicípio que se fecham fábricas, que se desempregam, que 
se pedem concordatas, que se fazem greves. 

É no Município, por outro lado, que se constrói a ri­
queza nacional. 

Então, me parece lógico que, prirrieíro, se deva tratar 
da crise municipal, revitalizando sua economia, de modo 
a ~_i_ti_!' que as riquezas geradas no Município reali­
zem os seus próprios e diretos beneficias. 

De certa forma, a concentração de recursos possibili­
. tau que progressos consideráveis fossem obtidos, no pla­

no nacional. 
Mas, por outro lado, esta concentração vem propi­

ciando que os Municípios cada vez mais fiquem em­
pobrecidos e incapazes de atender a uma demanda de ne­
cessid<ides crescentes, resultantes do consistente e persis­
tente proCesso de urbanização no- País. 

A 27 de setembro do ano de 1984, os prefeitos doBra­
sil, expressivamente representados nesta Capital, por 
ocasião dQ. "Encontro de Prefeitos pela reforma tribu­
tária", enviaram uma série de reivindicações ao então 
Presidente da República, consubstanciadas na,. "Carta 
dos Municípios", todas pertinentes à melhoria da re­
lação tributária União e Municípios. 

Reivindicaram, também, uma série de medidas de ca­
ráter administrativo, as quais, se adotadas, possibilita­
riam, de pronto, uma descompressão do atual relaciona­
men_to União, Estado e Municipio, com melhoria ime­
diata ao combalido perfil das finanças municipais. 
~ questão de decisão política, sem maiores percalços 

legais,_ fortalecer a açào municipal a partir, por exemplo, 
Q_q_ deferimento_,_ à,quele â_mbito, da execução de obras 
públicas federais e estaduais, dentro dos seus limites geo­
gráficos, quando essas visem ao atendimento exclusivo 
de necessidades do município. 

Está mais do que comprovado que os municípios 
constróem mais barato e sabem, perfeitamente, localizar 
as suas prioridades. 

"Pacotes" e padrões estabelecidos a nível Federal ou 
Estadual, em quase todas as circunstâncias, estão total­
mente divorciados da realidade dos municípios, porque 
foram determinados sem audiência dos beneficiários di­
retas.. 

Sexta-feira 27 235 I 

Nesse terreno, outra grande prioridade nacional é, 
sem dúvída alguma, a modificação substantiva das re­
lações da União com os Estados e os Municfpios. 

~preciso, com urgência, simplificar a vida dos municí­
pios! 

É preciso fortalecê-los, para revigorar o Brasil! 
Não só se impõe, já, uma reforma tributária. ~ indis­

pensável que, simultaneamente à reforma, se descentrali­
ze a ação pública, em todos os sentidos. 
~ preciso municipalizar! 
A _situação atual é incompatível com as necessidades 

do País. 
Só se terá a plenitude democrática quando a abertura 

atingir todOs os níveis da sociedade brasileira, principal­
mente a economia e a municipalização do feito público. 

Algum dia, quando se conseguir determinar o custo da 
centralização, ter-se-â identificado um sólido componen­
te do déficit público das contas nacionais. 

Não sobra dúvida à Nação de que é preciso mudar,já, 
a atual estrutura da repartição de rendas, recuperando o 
prestígiO financeiro d.:~s municípios brasileiros. 

Os municípios não podem mais ser indigentes da 
União e dos Estados, à mercê da disponibilidade, do fa­
vorecimento, da boa vontade ou mesmo, e o que e pior, 
da subordinação poHtica derivada da pressão orientada 
da "chave dos cofres públicos", 

·Os- pálít!COS são testemunhas deste quadro perverso, 
que atormenta o dia-a-dia dos prefeitos, que impoterites 
asSiStem às pressões de suas comunid:ides, na maioria 
das vezes sem qualquer condição de se lhes atender os re­
clamos, porque as riquezas que geram são quase que to­
talmente subtraídas pelos mecanismos institucionais 
existentes, que se apresentam totalmente impróprios e 
inadequados para tempos que se diz e se quer novos. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio ter chegado 
a redenção finãil.ceira dos municípios brasileiros. O sau­
doso Líder e Presidente Tancredo Neves assumiu junto a 
milhares de lideranças municipalistas o inarredável com­
promisSo de fazer imediatamente a reforma tributária 
por todos desejada. Infelizmente, o saudoso Presidente 
Tancredo Neves não teve tempo de encaminhar a refor· 
ma compromíssãda. 

Mas o compromisso existe, porque tanto o Presidente 
José Sarney como a própria Aliança Democrática jura­
ram, diante de toda a Nação brasileira, honrar todos os 
compromissos feitos pelo saudoso e eminente Lfder na­
cional. 
~ este o juramento do Presidente José Sarney, que 

tomo a liberdade de trazer à recordação de todos os con­
gressistas: 

"O compromisso de Tancredo Neves é o nosso 
compromisso. O que ele prometeu realizar ao longo 
de nossa campanha política serállelmente realiza­
do-. Nada será esquecido." 

E sendo juramento de Sarney, é, com toda a certeza, o 
juramento da Aliança. 

E aí está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em condições 
de ser vOtada pelo CongreSso Nacional, a Emenda Air­
ton Sandoval, que representa, para a Aliança Democrá­
tica, a grande oportunidade, a excelente oportunidade, 
de resgatar o impostergável compromisso de Tancredo 
Neves. 

A reforn.;a tributária é o anseio de todos que desejam 
os municípios suficientemente fortalecidos, premissa 
maior para o fortalecimento do País e das instituições. 

Certamente, a Emenda Constitucional n'i' 27, de 28 de 
novembro de 1985, deferiu benefícios às municipalida­
des; contudo, essas melhorias, como se verá a seguir, sig­
nificam aumento mínimo das receitas das prefeituras, 
que continuam, portanto, a depender da aprovação da 
Proposta Sandoval. 

A receita municipal proveniente do Fundo de Partici­
pação dos Municípios, de acordo com a mencionada 
Emenda, passou de 16 para 17%. Além disso, as prefeitu­
ras passaram a contar com 20% do Imposto sobre Trans­
portes. Acrescente-se que os cofres municipais contam 
agora com a metade do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores- IPVA. 

ESre último, como é notóriO, beneficia os municípios 
de maior renda, oride se concentra o maior número de 
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veícUlos. Outra repercussão a assinalar, neste caso, diz 
respeito à permissão para que cada Estado fixe a alíqU.o"­
ta do Imposto, o que tem gerado incríveis disparidades 
entre os valores do mesmo tributo, cobrado nas diversas 
Unidades da_ federação. 

A Emenda Airton Sandoval atribui aos Estados e Mu­
nicfpios a prõ-pried:ade dos impostos iilCidentes sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza, arrecadados na­
quelas esferas; ii1.stitui o Fundo de CoinpensaÇão doses­
tados, Municípios e Distrito Fedefal, pela perda do Im­
posto de Circulacão de Mercadorias; aumenta as aliquo­
tas dos Fundos de participação Estadual e MuniCíP31, 
acrescentando ao Fundo Municipal o valor correspon­
dente à alíquota de 20% _da arrecadação do Finsocial e de 
25% dos valores arrecadados das lote·das operadas pela 
União. - -

Antevejo, com a aprovação da Emenda n<~ 79/84, a 
alegria dos prefeitos, livres, alforriados, de cabeça ergui­
da, planejando com os seus munícipes, em razão de uma 
maior disponibilidade de recursos, as necessidades de 
suas comunidades. -=~ --~ 

Antevejo os municípios resgatados- a·os -_g:r_i1hões ·da 
União e dos Estados, que lhes impunham o que fazer, 
como fazer e _quantO gastar, longe de s_uas realidades, 
sem o menor espírito participativo, sem ·a merior consul­
ta aos prefeitos, às lideranças e às própriaS comunidades. 

E quando isto tudo acontecer, o País estarã caminhan­
do para a plenitude democrática, tão·falada,.tã.o deseja. 
da e, infelizmente, tão longe, não do ideal que é impossí­
vel, mas do possível que depende exclusivamente da boa 
vontade dos_ Srs. Congressistas. 

Era o que tinh~ a dizer, Sr. Presidente, (Muito ~em!) 

O SR. PRESIDENTE (J_orge Kaly,nje)_- Conce'çl_o a 
palavra ao nobre Senado.r_Odaci{ So'a_r~. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO, Pronuncia o" 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Seit.ãdores: 

A Nova República estabeleceu~se no Brasil com o pro· 
pósito de promover as inadiáveis mudanças_exigidas pela 
população brasileira. 

De fato, yários programas e projetes têm Sfdo elabora­
dos com a específica finalidade de se edificar !Jm novo 
País, tão· ansiosamente aguardado por todos os. brasilei­
ros. 

Dos diversos compromissos firmados com a Nação 
btasileira pela Aliança Democrática, nascida para pro­
mover as.mudanças tão ardentemente desejada~ •. mq.jtQ$: 
já foram cumpridos; outros o estão sendo. __ 

Dentre os compromissos resgatados, citam-se, entre 
outros, o de restabelecer eleições diretas, livres e com suM 
frágio universal, em todos os níveis; a·de instituir repre­
sentação política pata a Capital da RC:Põ.blica; o de con­
vocar a Assembléia Nacional Constituinte para elabo­
ração de nova Carta; o de possibilitar a criaçàQ de novos 
partidos; o de decretar medidas para o combate à in­
flação; o de conferír prioridade ao Nordeste .. 

Há, contudo, compromissos outros que não estão sen­
do honrados. O de defesa da Amazônia é.u.m . .deles. 

Sr. Presidente e Srs. S"eriadores, é da Amazônia, de seu 
abandono, de sua margínalização, de seu empobreci­
mento, que venho tratar. 

Tenho notado pouqu!ssimas mudanças na Amazônia. 
A bem da verdade, quase nenhuma. 

A Amazónia continua sendo tt:.at.ada pela Nova Re­
pública cõniO o foi p"ela Velha: com a mesma legislação, 
os mesmos métodos, a mesma tática. 

Comprõva-a·minha afirmação episódio recente. 
O Banco da Amazónia S.A. :- BASA, necessitava-de 

um Presidente. Foi :de~ig_nado o Sr~ qarlos T~adeu de 
Freitas Gonies para a função. -- -

Nada tenho contra o Sr. Freitas Gomes. Apenas estra­
nho a forma pela qual foi ele conduzido ao posto de co-
mando do BASA. - ' 

Vamos ao _enredo da estória. 
OS r. Freitas Gomes ocupava-antes o cargo de Diretor 

da Ârea B.ancãria dO Binco Central, (fo· qual foCafaStado 
sob a alegação de que era figura destoante em relação à 
equipe constitu[da pelos demais diretores. Para o seu lu­
gar foi indicado o Sr. Pérsio Arida. 

Em síntese, por motiVos qU:e não me cabe comentar, as 
autoridade:s. económicas da Nova República promove-
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ram verdadeiro revezamento de cargos. E, em conse­
qilência, para a Presidência do BASA foi nOmeado o di­
reter dispensado do Banco Central, por destoar _da har­
monia de conjunto de seus dirigentes. 

_ _Condeno, .n·o episó_diº, _ter-se l?!lr;;a5lo m_ão _(je rÚétodo 
tão característico da Velha República: a decisão foi to­
mada segUndo conveniências pessoais, as "classes política 
e empres<1rial d<J Amazônia não foram ouvidas, as cir­
cunstâncias que envolveram a dispensa e o rodízio de di­
retores não foram suficientemente esclarecidas. 

O fato, inSisto, revela, do ponto de vista político, a di­
minuta consideração que se tem pelo povo da Amazônia. 

A propósito, Sr. Presidente e Srs,Senadores, desejo te­
cer <1lguns .comentários sobre dois órgãos governamen­
tais que 3tuam na Amazônia: _o BASA e a SLJDAM. 

Instituído em 1966, por transformação do Banco de 
Crédito da Amazónia S.A., o BASA assumiu papel de 
relevante .significado no esforço realizfl.d_Q para desenvol­
ver a Região. Atualmente, contuckl,_Q.Úrgão encontra-se 
totalmente e.nfraquecido. 

É do conhecimento público necessitar o BASA de am­
pla reformulação e modernização. No entanto, na con­
dição de agente finan~eiro_do GovernQ fed.e.ral e um dos 
principais organismos responsáveis pelo desenvo[vimen­
to da Região Amazônica, o BASA, está necessitando, 
sobretudo, de recursos fiflanceiioS.para Colocar à dispo­
sição.dos grandes e pequenos projetas de desenvolvimen­
to, no setor rural, no setor industrial.e no setor de infra­
estrutura. N~o bastam apenas incentivos fiscais para o 
desenvolvimento amazônico. Ne_cessário· também. é o 
crédito, no tempo certo e nas condições de mer.cado, 
__ Process9 de enfraquecimento s_emelhante ao do BASA 
está ocorrendo_ com a Superíritendência .do Dese_nvo\vi_­
mento da Amazónia - SUDAM, criada no chamado 
período rcvolucioi'lário para substituir a antiga SPVEA e 
cuidar do desenvolvimento regional. 

O fortaleci:nento da SUDAM e do BASA somerite se 
processará com a destinação de maior volume de recur­
sos financeiros para aqueli!s insfifuições:, e COm a alte­
ração da legislação relativa aos incentivos fiscai"s · nil 
Amazônia. 

As mudanças da legislação dizem respeito, sobretu_do, 
aos chamados arts. 17 e 18 (Decreto-lei IJ9 1.736; de 12 de 
dezembro de 1974). 
_ Como se _sabe, pelo art._I7 são conte~plados, princi­

palmente, os pequenos e médios empr-esários da própria 
Região, graças ao FINAM- Fundo de Investimento da 
Amazônia. administrado pela SUDAM. Já o art. i8 per­
mite que os próprios investidores escolham os projetas 
e01 que desejtiin aplicar o incentivo fiscal gerado do des­
c(:i"iüo "de seus piópricis investjmeiltos. -

A dicotomia provoca situação de desequilibrio: en­
quanto se tem grande concentração de re.curs_os no art, 
18, há crônica escassez de re.c.ursos no art. 17. 

Cria-Se, então, por conta da legislação em vigor, qua­
dro de profunda injustiça: enquanto as grandes empresas 
do Sul e do Sudeste do País estão crescendo na Amazô­
nia, silas populações não possuem sequer os recursos 
mínimos neCesSârtos à -sobfevi"Vêriciâ·: --

A situação de injustiça atinge também o empresariado 
autóctone, alijado da colheita dos frutos da exploração 
que s.e faz na Amazônia. 

Essa realidade não é desconhecida das autoridades go­
vernamentais. Tem sido sobejl:lmente denunciada por to­
dos quanto vivem na Amazônia ou, simplesmente, a co­
nhecem. 

Durante o Seminário da Amazônia, realizado em São 
Paulo, em janeiro do corrente ano, o Diretor da Fede­
ração da Agricultura do Pará, Sr. Aldeb_aro Klautau Fi· 
lho, referiu-se com veemência ao fato, na presença do 
Ex mo,\ Sr. Ministro do Interior: "Chegou a hora da verda­
de. Iylinistro, os recursos são concentrados no artigo 18. 
À- situação se exacerba: o eleme-nto local é expulso da 
política nacional de incentivos", FOi também o Diretor 
da, fede_1.::ação da Agricu!tura do Pará o autor da denún­
cia relativa à utilização do artigo 18, publicada, pelo Jor­
nal do Brasil de 29 de janeiro de 1986. Segundo ele, nos 
mercados financeiros de São Paulo e do Rio de Janeiro 
"são formados grupos -falsos de investimentos, que são 
empreendedores-fantasmas, interessados apenas na espe­
culação financeira que lhes é permitida.e não no desen­
volvimento econômico.da Região Amazônica". 

Na verdade, a SUDAM necessita de maior volume de 
recursos financeiros, para desincumbir-se de sua missão 
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de maneira satisfatória. Segund? seu_ próprio Superin­
tcndc.ntc (ver Jomal do Brasil, de 29 de janeiro de 1986, 
p. 26 "Empresários do Norte exigem mudanças nos in­
centivos) a SUDAM precisa de 25 milhões de ORTN 
~~erca de_ CrS 2 trilhões) este ano, para atuatizar seu 
9!Ç{!_i)"lenfo ~e Po_de_r atender aos projetas de desenvolvi­
mento já aprovados, seja pelo art. 11, s-eja pelo art. IS do 
decreto que regulamenta investimentos fiscais no Bra­
sil". 

De f<:~to, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo 
_federal'-para comprovar que está disposto a conduzir 
mudanças sÇrias na Amazônia, tem que iniciar sua ação, 
p.romov~n!io o (or~alecim.e.nto de seus órgãos na Região. 
~o que concerne à SUDAM, esperamos, no mínimo, o 
trat:.~me~to prioritário que Se tem dedicado à SUDENE, 
vez que ã. Amazónia disputa com o Nordeste a triste con· 
dicão .de._ ser_ a_ Região mais carente do País. No que sere· 
fere ao Banco da Amazónia, aguardamos, ao menos, em­
bora nossos motivos sejam outros, merecer do Governo 
Federal consideração idêntica à dispensada ao Banco 
-~eridional_ do Brasil S.A., erigido a partir dos destroços 
de uma entidade bancária levada à bancarrota pelas tra­
p~_ças p~aticadas por seus irresponsáveis dirigentes. 
· -A NoVa República está também devendo uma atuação 

mais -coerente com seus propósitos no que se refere à re-
forma agrária na Região. · 

Atu.ando na Amazónia, desde 1970, o Instituto Nacio­
nal de Coloniza9ào e Reforma Agrária nivelou ser, 

--sobretudO, um únk:o e cont1nuo fracasSo no·cumprfmen­
to de suas tarefas, qual seja a de supervisionar a distri­
buição de terras e sua regulamen~açào, a de cirganiza_r a 
colonizar;;ão e a criação de cooperativas, e a de promover 
obras como a eletrificação runil. 

Sabedor da incompetência do INCRA, a Nova Re­
pública criou o Ministério da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário, supondo ser a tática-que induz a prolife· 
ração dos órgãos governamentais a mais adequada para 
suprir o gue, fundamentalmente, pode ser designado por 
falta de determinação política para realizar o empreendi­
mento de se implantar nova realidade agrária no País. 

A Amazônia sente,_ com pesar, todos os conflitos, lutas 
e ãsSãssínatoS que estão ocorrendo em suas vastas terras 
por falta de um plano de reforma agrária que leve em 
consideração sua realidade, expressa, acima de tudo, 
pera-11riensidão de sua área; 58% do território naciot\al. 

Não será a ocupação violenta de seu solo, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a maior pobreza que estão impin­
gi-ndo à Amazônia? 

Tambi!m a Fundação Nacional do índio-FUNAl, 
não vem cumprindo com eficiêrl.Cíã- seu papel, ap~sar do 
adven-to da Nova República. O Órgão não tem ConSegui­
do organizar-se a si próprio, muito menos tem sido ca­
paz de organizar a vida do índio brasileiro, quer demar­
cando suas terras, quer contribuindo para a preservação 
de sua cultura. 

Façamos, também, referência à Centrais Elétricas do 
Norte _do_ BrasiJ S.A. no que diz respeito ao potencial 
energético", princípalmente elétrico, a Amazônia é insu­
peráVel. Os cursos d'água amazónicos podem oferecer ao 
.Bra.siLmals de.IOO milhões de KW. Essa assombrosa ci· 
fra Lerá por fonte cerca de 80 usinas, a serem construídas 
ao longo de rios, cujos trechos já foram todos inventaria­
dos. 

No entanto, a generosidade de tantos recursos natu­
rais serve apenas para contrastar com os recursos es.Cas­
sos. principalmente os financeiros, destinados pelo Go­
verno brasileiro à exploração das riquezas oferecidas pe­
los rios amazónicos. 

À Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - ELE­
TRONORTE, Órgão federal que atua na Região Norte, 
não __ estão sendo concedidos recursos financeiros na 
quantidade necessâria para a conclusão de suas obrcu; jã 
em andamento e para o inlciQ_de outras, tão necessái'ías 
a dotar a Região Norte da infra-estrutura iitdispensãvet 
ao s.et,t __ desenvolvimento. A conseqUência dess~ falta de 
recursos é o sistemático adiamento da conclusão das 
obras da Usina Hidre(étrica de Samuel, em Rondônia, e 
da Us~na Hidr~_létrica de _E!albin_a, _no Am3:zonas, e a pro­
telação indefinida da segunda etapa da Usina Hidrelétri­
ca de Tucuruf. no Pará. 

Enquanto não se concluem as hidrelétricas citadas, 
continua o País a realizar gastos com derivados de pe­
.tróleo, de alto custo, pois os sistemas de abastecimento 
de energia da quase totalidade dos centrOs urbanos da 
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Amazônia são ·integraTriie-nte equipados com unidãcfes- Bclérl1:Brasnra, no norte de Go"iáS~-em viftU.de--das 
geradoras termelêtricas, à base de combustíveis deriva- cidades criadas e dos_ grandes projetas agrope--
dos de petróleo. Não escou considerando, aqui, os eleva- cuãrios incemivados pela SUDAM; a terceira fica 
dos gastos realizados na manutenção dessas unidades, no Mato Grosso, na região do Cerrado, e também 
em geral obsoletas, transferidas para a Amazônia porcjue se O<!ve aos projetas fncentivados pela SUDAM; a 
inserviveis nas demais regiões do País. · - QUãáa sC divC à tranSformação do Estado de Roo-

Sr. Presidente c Srs. Senadcirc:s: grande é o abandOno dõniã -na mais nova fronteira de desenvolvimento 
em que se encontra a Amazônia. E não por falta de ór- do País. Em Rondônia e no Pará, entre 1973 e 1985 
gãos e programas governamentais a ela devotados, mui- houve um incremento de 600% no desmatamento. 
tos deles até de maneira exclusiva. Apenas a título de cu-
riosidade, cito alguns planos e projetas implementados Tudo isso se deve ao modelo de desenvolvimen-
na Região nOs últimos anos: PIN, RADAM, PROTER- to que é adotado no Brasil", conclui Cados Marx. 
RA, POLAMAZONIA, POLONOROESTE, PRO- Aqui as árvores são vistas mais corria Obstáculo ao 
NAM, Grande Canijás, aléiri âe outros. - desenvõTvimento que como elemento que poderá 

A maioria dos projetas citados tem por finalidade a Cõnti'íbuír com eSse -prOcesso, com-o ocorre-nos- paí-
exploraç~o da terra amazónica e de suas riquezas mine- ses desenvolvidos. Oitenta por cento das florestas da 
rais. 3egião Norte estão nas mãos do Governo, que tem 

A referência à terra leva-me a outro tema não menos ·-reveladO ineficiência na tarefa de ·zelar pelo j:iatri-
apaíxonante: sua ocupação. mônio da Nação". 

Infelizmente, na Amazôiüa; à-ocupação da terra tem Sr. Presidente e Srs. Senadores, são muitas e gabarita-
sido sinónimo de -devastação de suas reservas florestais, da.s as vozes que. atualmente, se levantam para denun-
estimada em 260 milhões de ha. --- ------ - -craG"jJeranteaS:iU:fõi'idaOesôrasTieiraS;os crnne-secõlô= 

Ainda recentemente, 0 Jornal do Brasil, edição de 6 de gicos que estão sendo praticados na Amazônia. Não ra~ 
fevereiro de 1986, publicou notícia estarrecedora sobre ro, ouvini.os denúncias das próprias autoridades como a 
queimas na Amazônica. Segundo 0 jornal, "satél_ites de- que foi feita pelo ex-Presidente da EMBRAPA, L"lliz 
tectaram queimadas na Região Amazônia de até 65 mi_! Carlos Pinheiro Machado (ver Jornal de Brasília, edição 
quilômetros quadrados. São massas densas de fumaça de_ de A de agosto de 1985): "Para o ano 2020 e 2030, apre-
400 quilómetros de largura, que se estendem por 600 qllt- VíSão é de que não mais exista a floresta amazónica". O 
lômetros de extensão, sobre a floresta em chamas. Em Jornal de Brasília esclarece ainda que "baseado em estu-
termos comparativos, 0 correspondente a uma vez e dos realizados pelo Instituto de Pesquisa da Amazônia 
meia a distância entre 0 Rio e São Paulo, estendendo-se (INPA), Pinheiro Machado explicou que foi feita Urria 
até bem próximo de Belo Horizonte". comparação do ritmo de 9esmatamento que estava acon­

tecendo em diferentes momentos, ao longo de um perio-
Há outros dados recentes, também colhidos na vigên- do de cinco anos, a partir do que se prevíu a extinção de . 

eia da NoYa República, que devem fazê-Ia refletir sobre a todas as florestas existentes em alguns Estados da Ama-
necessidade premente de voltar-se para a Amazônia, zônia,já-no ano 2001". 
com o propósito de preservá-la. Trata-se de informações Feita a fatidica previsão, o ex-Presidente da EMBRA-
prestadaos por Cãrlos Marx Carneiro, Presidente da So- PA concluiu com séria advertência: ••Estamos a apenas 
ciedade Brasileira de Engenheiros Florestais e Din!tor 15 anos do processo que vai deixar alguns Estados da 
Nacional e Internacional do Projeto Nações Unidas/- Amazônia completamente desmatados. Ê um período de 
FAOjiBDFjBRA 82 "DesenvolYimento Florestal no tempo muito curto. Se não houver medidas muito sérias 
Brasil", Segundo o Dr. Ribeiro Carneiro (Correio BfaZi- para sustur esse processo de destruição da Amazônia, a 
liense de 21 de março de 1986), "a área destruída anual- sobrevivência de: tod<! aquela região estarã correndo 
mente na floresta amazôníca- Corresponde ao território grandes risc_os, assim como toda a Nação brasileira". 
da Suíçã., ou sejá, 2,5 milhões de hectares, equivalente a Estou ciente de que 0 1 Plano Nacional de Desenvolvi-
23% do dcsmatamento processado em todas as florestas menta da Nova República, 1986-1989, em sua Parte VI, 
do Mundo". tfaia--(fa-Politica Arribiental, traçand-o suas diá~it-Tzes e 

Ê inegáve( que iremos pagar muito caro pefa nossa ín- propondo linhas prioritárias de_ação. Como n_ão_ poderia 
competência cm promover o desenvolvimento equilibra- deixar de ser, 0 Plano revela preocupação com a Ainazô-
do da Amazônia. É ainda o Prof. Ribeiro Carneiro quem nia.. Temo, c.ontudo, não tenha a Nova Repúblicà força 
disserta sobre a floresta amazônica e sobre os danosos_ suficiente para interromper 0 processo de destruição ge-
efeitos provocados por sua destruição. "Essa floresta neralizada dos recursos naturais amazônico:s; pOís que, 
que ocupa cerca de 260 milhões de hectares é a maior re- até agora, ela não revelou nenhuma disposição em en-
serva contínua de florestas tropicais do Mundo, mas frentar os depredadores que estão devastando a Amazô-
possui sérios problemas quando comparada com as for- _ -: nia. 
mações florestais da Ásia e da África. Dentre eles, está a Aí estão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, alguns traços 
grande heterogeneidade de espécies, associadas à pre-- característicõs -do empobrecimento da Amazônia. 
senç-.:t, em 83% da área, de solos muito pobres, arenosos, Estamos politicamente marginalii:ádos, nossas insti-
de baixa fertilidade e pouco resistentes às práticas agrí- tuições se encontram enfraquecidas e 0 meio a'iilbíente, 
colas. A floresta que ali existe encontra-se em equilíbrio ªrne:,lçado. ·-· 
com esse solo, que tem unicamente a função de supOrte De todo esse processo de empobrecimento, é preciso 
mecânico paru a norest<J. Logo, uma vez derrub<tda a _que se diga, de maneira corajosa e insistente, a primeira e 
floresta, o soló, sem proteção, é facilmente erodído, per- grande vítima é 0 homem amazônico. 
dendo sua capacidade de produção em pouco tempo e o amazónida continua pobre, desnutrido, doente, ca-
promovcndo as famosas enxurradas. Só para se ter uma rente de educaç~o. de trabalho e de habitação. 
idéia, a floresta amazônica, no estado natural, consegue A malária e a hanseníase constitue'm os problemas 
infiltrar em seu solo de 50 a 60 centímetros de água de 
chuva por hora. Se derrubada, esse poder de infiltração mais graves da Região, do ponto de vista da saúde públi-
cai para cinco centínietros". ca. Há, ali, também, alta incidência de outros males 

Ainda da matéria publicada no Correio Braziliense como a esquístossomose e o sarampo. 
constam informações que merecem ser conhecidas. Ei- Noventa e seis por cento dos casos de malária ocorri-
las: dos no Brasil se dão na Amazônia. Considerando-se ca­

sos detectados em outras regiões, mas que são origi­
nários da Amazônia, a incidência atinge o elevado per­
centual de 99 por cento. Apenas nos Estados de Rondô­
nia e do Pará ocorrem 73 por cento dos casos. 

"Em 1979, Carlos Marx implantou no IBDF um 
programa de monitoramento da cobertura florestal 
do Brasil, que mapeia anualmente toda a cobertura 
florestal da Amazônia, os parques e florestas nacio­
nais e todos os reflorestamentos incentivados pelo 
IBDF. O programa utiliza imagens de_ satélite e, 
num estágio posterior, são realizados vôos sobre as 
áreas críticas e é feito, então, o trabalho de campo 
para o inventário florestal. Esse progrãma cciitcfU.íu­
que existem na Amazônia quatro ãreas críticas com 
relação ao desmatamento. A primeiira se situa entre 
Belém e Santaréin, no Parã; a segunda no eixo da 

O número de casos da doença na Amazônia Legal é 
assustador. E vem crescendo, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores~ 

Em 1984, o número de casos foi de 365.000. Em 1985, 
chegaram a 384.603. Somente em Rondônia, no ano fin­
Cio, foram regfstrados 113.649 casos. 

A _hanseníase é outro desafio para a saúde pública na 
Amazonia. Os Estados da Região Norte apresentam as 
maiores taxas de prevalência do País, Com índices supe--
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riores a 1 caso por 1.000 habitantes, o que significa ocor­
rência de t_uxas hiperendêmicas. Somente no Estado do 
Amuzônas, o índice é de I 1,79 casos por 1.000 hubitan­
tcs, chegando, no Município de Lúbrea, situado nas mar­
gens do rio Purus, à inacreditável taxa de 40 casos por 
1.000 habitantes. 

Sabe-se, também, que o maior coeficiente de mortali­
dade por sarampo, no Brasil, e:~tâ na Região NoJte, ha­
vendo indícios de que a situação real da doença, na Re­
gião, seja ~ais grave do que demonstram os dados dis­
poníveis do Ministério da Saúde, vez que as condições 
estruturais da Amazônia dificultam a notificação relati­
va aoS casos ocorridos. 

O outro_prob\ema i~entificaqo pela SUCAM na Re­
gião Norte é a esquistossomose, com percentual registra­
do de I,\. Embora o percentual de casos da doença possa 
purecer baixó, ela se torna séria nas localidades onde 
existe a pfeVeilção de focos, -coino em Belém, -Piímavera, 
Capanema e Tucurui', no Estado do Pará. 

A precuriedade do sistema de saúde pública na Região 
Norte é evidenciada pela altíssimo índice de mortalidade 

--infantil. De cada 1.000 crianças que nascenl, 100 morrem 
antes de atingir I ano de idade. 

Ao homem da Amazônia não falta, porém, apenas 
saltde. Falta-lhe também a oportunidade de ir à escola. 

Dados expostos pelo e1<-Ministro da Educação Marco 
Maciel, no 2~ Encontro da Amazônia, realizado em Ma­
naus, eiT! dezembro passado, mostram, de maneira dura 
e cruel, a carência de educação básica na Região. Segun­
do o Ministro, a taxa de analfabetismo da população 

- adulta da Amazónia situa~se em 30 por cento, atingindo, 
no entanto, no meio rural, o altíssimo índice de 60 por 
cento. Há também acentuada defasagem entre a idade 
dos alunos e a série, fazendo com que 85 por cento dos 
alunos apresentem atraso em relação à série cursada. Na 
Amazônia, a taxa de escolarização de alunos entre 15 a 
18 anos é de apenas 7,5 por cento, valor que corresponde 
à metade da média nacional. 

-sr. Presidente e Srs. Senadores; é verdade que o I Pla­
no- Niicfóriaf de DeSenVolviffiento da Nova República 
propôs as diretrizes do desenvolvimento regional. Tam­
bém é ve"rdade que foram traçados, no Plano, os objeti­
vos, us estratégias e diretrizes para a preservação e valo­
rização da Ainazõnia, bem como foram indicados os 
programas e projetas a sérem implementados na Região. 

Jguulmente, no que se refere ao Programa de Pdorida­
d~s_S_()_c_iaLs g~ _1_~_$6, é verdade que seus diYers,os projetas 
eStão altamente_ adequados às necessidades das popu­
laçõe~ amazônicas, com exceç5o, é claro, daqueles exclu­
sivamente '?rientados pLlra ?_Nordeste. 

No entanto, nos plano~ elaborados para orientar a 
açãp da Nova República não se conferiu à Amazônia, in­
felizm-ente, a rileSniã prioridade qüe, merecidamente, foi 
atribuídu ao Nordeste. 

Se o compromisso maior do Governo Sarney, como 
tt:m sido amplamente proclamado, é com os mais 
pobres, nenhum motivo justifica não ter merecido a 
Amazónia atenção especial nos planos governamentais. 

Cuidemos, agora, pllra que a Amazônia seja valoriza­
da e preservada. Do contrário, os futuros Planos Nacio­
nais de Desenvolvimento estarão anunciando, com certe-­
za, as medidas necessárias à sua reconstrução. 
N~o creio ser_ fúcil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

transformar desertos cm terras férteis. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NJVALI)O MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguint~ discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

No dia 6 de jtinho próximo passado, a Federação das 
Indústrias do Est<Jdo de Pernambuco, em sessão solene 
sob a Presidência do Governador do Estado, Dr. Gusta­

_\!Q K.ruuse, outorgou _ _a Medalha do Mérito Industrial a 
três hrasJieiros da melhor estirpe e que não têm medido 
saCrifíCJOs pãi-ú-U-CoilstrUção de um BrasH mais forte e 
mais progressista: O Ministro Dilson Funaro e os Em­
presários Miguel Santos Oliveira e Valdeir Batista An~ 
drade. _ _ 

O Presidente da Federação das Indústrias, Dr. Gusta­
vo Perez Queiroz, ao saudar os agraciados, procurou es­
tabelecer um paralelo entre um passado não muito dis­
tante em que as nossas indústrias viviam sufocadas por 
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umu política econõmid. selvagem que punia o trabalho e 
a produç1io e premiava a especulação e o jogo finanCeiro, 
com o momento em que vivemos, marcado pelo reencon­
tro do povo com o Governo na busca de novos destinos. 

Dc~tacou,_ :.~ind_a, ~m sua saudação, as esperanças re­
novadas dos nordestinos no comando firme do Presiden­
te JoséSarncy, ressaltando a sua confiança e<!_ Cf~s inOU._s­
triais do meu Est:.~do na nova ordem implantada no Bra­
sil, apalada num Governo sério e capaz. 

A homenagem prestada ao Ministro Dilson Funaro 
representa o reconhecimento do Estado de Perf@'llbJ.~cco, 
através de: uma das suas entidades mais representativas, 
a um grande bru~ileiro que é hoje o símbolo do trabalho 
e da eficiência, cujos resultados se f<izem seoli.r__!ui nossa 
economia. Um homem que tem sensibitidade e sabe con~ 
ciliar as aspirações do povo com os inTeresses do País e 
por isso mesmo tem credibilidade e cons_eg1,1iu de_volver 
ao povo a confiança no Govei-no. 

Foi das. mais justas, também, a homenagem prestada 
aos Empresários Miguel Santos Oliveira e Va,ldeir_Batis· 
ta Andrade. Horn.cns que acreditam no trabalho e.na li­
vre empresa e que prestam um serviço inestimável a Per­
nambuco e ao Brasil, procura-ndo contribuir decisiva­
mente para o dest:nvolvimento da nossa região, investin-
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do no presente para que possamos sonhar com um futu­
ro mais promissor. 

Sào empresários bem~sucediUos que fazem da persis­
tência, do espírito de luta _c do otimismo a característica 
maior -das suas ativídades. Homens que sempre acredita­
ram no futuro e colocaram as suas vidas naquilo que fa­
zem e com diimmismo c honradez conquistaram a con­

. rra·nça""do povo pcrnnmbucano e se iinpuseram ao seu 
respeito. 

Congratulo-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com 
_as__iluSlr:cs. personalidades agraciadas, que acreditaram e 
acredi1am no Bmsil e no seu povo, esperando que o seu 
_excmplç ~_eja seguidq pelas futuras gerações. 

Associando-me às hon~enag~ns pfesúldiiS peJa- ·Fede­
ração dus Indústrias de Pernambuco, fe\icitp sua Direto­
ria... na pessoa do Dr. Gustavo Perez Queiroz, pel~ sua 
luta em favor do desenvolvimento do Estado, e reg!stro, 
aqui, o meu reconhecimento aos homenageados, pelo 
niuito que fizeram e uinda poderão fazer pelo Nordeste e 
PefO nossO País, na- certeZa de que conti~uarem~s a- tra­
b_alhar juntos na construção de uma_ soCiedade hvre, de. 
sem·olvida c socialmente justa, sob o impêrto do traba­
lho e·da lei. 

Junho de 1986 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PE.ESIDENTE (Jorge Kalumc)- A Presidên­
cia convoca sessão a realizar-se hoje às 16 horas e 50 mi­
nulas,- com a seguinte-

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em segundo Turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 129, de !984, de autoria do Senador Enéas Fa­
ria, que dispõe sobre o recensenmento no Distrito Fede· 
ral, nos municípios das capitais dos Estados e nos que in­
tegram as regiões metropolitanas, tendo 

PARECER, sob n'~' 581, de 1986, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redaçào do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está encer­
rada a sessão. 

( Le1·anta~se a sessão às 16 horas e 45 minuros) 

Ata da 123~ Sessão, em 26 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa ordinária, da 47' Legislativa 

-EXTRAORDINÁRIA-

Às 16 horaS e 46 lirinutõs;-àcham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

- Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Mai~ -
Eunice Michiles- Fábio Lucena --GaJvãQ_MQd~-~Q ~ 
Odacir Soares - Aloys_io Chaves -_Hélio Gu~in:l~- ~ 
Alexandre Costa - Américo de Souza- Alberto Silva 
- Helvidio Nunes- João Lobo- César Cais- José 
Lins --CarlOs Alberto- Martins FilhO- Amir Gau­
dêncio --Maurício Leite --José Urbano - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Ly_ra- Lujz Cavalcante --AlP~Qg __ Erª~-=­
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães - Loman-io Jú­
niOr;.,...- João Calmon- Moacyr Dalla- Arnaral Peixo­
to - Nelson Ca-rneiro ___: Jamil Haddad -:- Alfre4o 
Canlpos- Fernando Henrique Cardoso --Severo Go­
mes- BeneditO Ferreira- Bene_dito Canelas- Gaslão 
Müller --Roberto Can:tpos -José Fragelli -Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enêas Faria -- Lenoir 
Vargas- CarlQs Chiatelli- OCtaVió ·cardo_so. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a ses.são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

l9~Secretáiiõ. - -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 198, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 99, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Montes Claros, possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. - -

Sala das Sessões, 26 de junho çie 1986.- Alfredo Cam­
pos- Nivaldo Machado- Jorge Kalume - Jamil Had­
dad. 

REQUERIMENTO 
N• 199, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9149, de 1986 
(n9 193/86, na origefri), pela qual o Senhor Presidente da 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

República solicita autorização do Senado, para que a 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo ($P), 
pqssa contratar operação de crédito para os fins que es­
pecifica. 

Sãla das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos -- Octávio Cardoso -- Nlvaldo Machado. 

O 'SR; PRESIDENTE (Eneas Faria) - Os requeri­
menlôs qüe acabam de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 375, II, do Regimento ln­
terno. 

OSR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Passa-se à . 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Dfscllssão·,- em segundo turrlo, do Pfojeto de_Lc;i 
do Senado n"' 129, de 1984, de autoria do Senador 
Eneas Faria, que dispõe sobre o recenseamento no 
Distrito Federal, nos MuniéípioS dás Capitais dos 
Estados e nos que integram .as regiÕes metropolita-
nas, ten~~ . . 

PARECER, sob n"' 581, de 1986, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nª-Q ha,vendo guem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
OS Srs. Sen:idores qUe o aProvam queiram permartecer 

_sentados. (Pausa,.) 
Aprovado. 
O projeto é dado como defiriitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto írá à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n"' 129, de 1984, que dispõe 
sobre o recenseamento no Distrito Federal, nos Mu­
nicípios das Capitais dos Estados e nos que integram 
as Regiões Metropolitanas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 19 O Decreto-lei nq 969, de 21 de dezembro de 

1983, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. \9 

§ 39 No Distrito Federal, nos Municípios das 
Capitais e nos que integram as Regiões Metropoli­
tanas, o recenseamento geral se processará qüínqíle­
nahnente, nos anos de milésimos zero e cinco. 

Art. 1"' _cada recenseamento terá seu plano or~ 
ganizado e será assistido durante toda a sua exe­
-cução pela Comissão Censitária Nacional, institui­
da nos anos de milésimos três e oito, tendo por sede 
a __ Çàpital da República, mandato normal de cinco 
anos, prorrogável a critério do Governo, e, no máxi· 
mo, quinze membros, um dos quais como seu Presi­
dente. 

. ~ A;t~ -9;. S~â"ig;~~~;;;~t~· i.;~it~id;.: ~~·s. ;~~; d~ 
milésimos três e oito, e integrado no sistema do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia- e Estatfstica, o Ser­
viço Nacional de Recenseamento ao qual, sob ares­
ponsabilidade técnica e administrativa do Presiden­
te da Coinissão Censitária Nacional, que serão seu 
Diretor, caberá a execução de todos os trabalhos 
censitários, desde a fase preliminar até a publicação 
dos resultados definitiVos, após sua aprovação por 
ato da aludida Comissão, ratifiéado pelo Governo. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
.::ação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Passa-se agora 
à apreciação do requerimento n9 198/86 de urgência, 
lido rio Expediente, para a Mensagem n9 99, de 1986, re­
lativa ao pleito da Prefeitura Municipal de Montes Cla­
ros, Minas GeraiS. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria, que foi despachada 

às Comissões de Economia, de Constituição e Justiça e 
de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Econuuüa, 
que será lido pelo Sr. J9-Secre1ário. 

É lido o seguinte 
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PARECER 
No 659, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
99, de 1986 (n"' 120/86, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Montes Claros (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 
34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e 
oitenta mil, cento e vinte cruzados.) 

Relator: Senador Américo de Souza 

Com a Mensagem nl' 99/86, o Senhor Presidente da 
República submete _à deliberação do 8_enado Federal 
pleito da Prefeitura Munícipal de Montes Claros (MG) 
que objet~ya contratar_j!:'_nto aO Ba_nco~_~e C(êdito_Rc_~l_ __ 
de Mírias Gerais S.A.; a segUinte Operação de crédito: 

Caracteiísticas da opera-;:ão 
A- Valor: CzS 34.980.120,00 (correspondente a 

600.000 UPC de CrS 38.300,20 em outf85); 
8- Prazos: 
1 - de carência:. até 30 meses; 
2- de amortização: -240 meses; 

C- Encargos: 
I- juros: 7,5% a.a, 
2- correção monetária: conforme variação da 

UPC/BNH, 
3- taxa de administração: 2o/O do valor do emprésti­

mo. 
D- Garantias: V"inculaçào da quota-parte do JCM 

e(ou FPM; 
E- Destinação dos recursos: Execução de abras de 

implantação de infra-estrutura urbana- Programa CU­
RA. 

O Conselho _Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças do 
Município cOnStat_ó_u que a margem de poupança real do 
pleiteante, da ordem de Cr$ 5,613 bilhões mostra-se bas­
tante superior aos dispêndios que a sua dívida consolida­
da interna apresentará após a efetivação do emprê:stimo 
pretendido e conCluiu que a assunção do compromisso 
não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da PreSidêtlcia- da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que o B-ariCo de Cré­
dito Real e Minas Gerais Considera viável técnica, eco­
nômica e financeiramente. 
Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 69, DE !986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Oaros 
(MG) a contratar operaçio de crédito no valor de 
Cz$ 34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, novecen­
tos e oitenta mil, cento e vinte cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo }9 ta Prefeitura Municipal de Montes_ Cla­

ros (MG), nos termos da artigo 29 da Resolução n993, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
34.980.120,00 (trinta e ·quatro milhões, novencentos e oi­
tenta mil, cento e vinte cruzados), correspondente a 
600.000 UPC de CrS 58.300,20, Vigente em ou'tubro de 
1985, junto ao Banco de Crêdito Real de Minas_ Gerais 
S.A., destinado à execução de obras de implantação de 
infra-estrutura urbana - Projeto CURA, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo, 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das ComiSSões, 10 de junho de 1986. -Joio Cas­
telo, Presidente- Américo de Souza, Relator- Moacyr 
Duarte- Carlos Lyra - Lenoir Vargas- Mário Maia 
- Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE_ (Eneas Faria) - o· parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 

\ Projeto de Resolução n9 69(86, que autorí:za a Prefeitura 

Mu.nicípal de Montes Claros, no Estado de Minas Ge­
rais, a realizar operação de crédito no valor de Cd 
34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e oi­
tenta mil. cento e vinte cruzados), para o fim que especi­
fica, dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuiÇão-e Justiça e de MunicípioS. 

Solicito ao nobre Senador Odacir So"ares õ-paiecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ODACYR SOARES (PEL--:- RO. P_a_ra _emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presente Projeto de Resolução da ComissãO -de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de se.u._Pare­
cer sobre a Mensagem n~' 99/86, do Senhor Presid~nteda 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de _Montes 
Claros (MG) a contratar empréstimos no valor de Czl 
34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e oi­
tenti mil: cento e vinte cruzados) destinado a financiar o 
Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 29 da Resolução n~' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no art. 21' da Resolução nl' 
62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Fundo _ _de Apoio ao Desenvolvimento Social - F;.\S, 

Assim, verifica-se que a prOposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos ~spectos de consti~U:~ionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. E até porque atende 
à aspiração do J:?eputado Humberto Souto, que estâ pre­
sente a esta sessão. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Eneas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municfpios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Parúmitir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: -

Sob exame o_E'rojeto de Resolução n9 69, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Montes 
Claros (MG) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 34.9.80~120,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e 
oitenta mil, cento e vinte cruzados) destinada ao Projeto 
CURA, naquele Município. -

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiroS,- i qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de paga~ento do solicitante. _ 

'Â.- Comiss:ào-de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorâvel no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 

-financeira aflitiva com que se defronta a maioria ÓQS mu-:­
nidpios b-nlsileiros, em face da concentração das receitas 

-tributárias a riível da União, e ser o instituto do endivi­
dadmento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - O~ pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a 

discussão_.________ _ 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo Sr. 
!~>-Secretário. 
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É lido o seguinte 

PARECER 

N• 660, de 1986 

(Da COmissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 69, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A c_ol}}issãO _apresenta a redação final do Proje~o- de 
:Resolução n~' 69, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Montes Claros (MG) a contratar operação de 
crêdito no valor de Cz$ 34._980.120,00 (trinta e quatro 
milhões, llovecentos e oitenta rriil, cento e vinte cruza­
dos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 660, DE !986 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 69, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

A.u_t_oriz_a a Prefeitura Municipal de Montes Cla­
ros, Estado de 1\finas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 34.980.120,00 (trinta e quatro 
milhões, novecentos e oitenta mil, cento e vinte cruza~ 
dos). 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Montes Claros, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2" da Re­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, nove­
centos e oitenta mil, cento e vinte cruzados), correspon· 
dente a 600.000 UPC, considerando o valor nominal da 
UPC de CrS 58.300,20, vigente em outubro de 1985, jun­
to ao Banco de Crêdito Real de Minas Gerais S.A., desti­
nada à execução de obras de implantação de infra­
estrutur:a urba_na- Projeto CURA, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo process-o. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Em discussão 
a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a 
discussão. 

Em võtação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados.. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

_ O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)-- Passa~se agora 
à aprecíação do requerimento nl' 199/86, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem n"' 149, de 1986, 
.relativa ao pleito da Prefeitura Múnicipal de São Jos~ do 
Rio Pardo, São Paulo. 

Eslá em votação o requerimento. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado::;. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Econômia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que será_ lido pelo Sr. 1~'-SecretãriO. 

É lido o Seguinte 
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PARECER 
N• 661, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nq 

149, de 1986 (n' 193/86, na origem) "do Senhor Pre-­
sidente da República, submetendo ia aprovaçio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Sii.o José do Rio Pardo (SP) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oitenta e cin­
co mil, duzentos e oitenta e seis cruzados e cinqUenta 
centavos)". 

Relator: Senador Severo Gomes 
Com a_ Mros_agem n' 149/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo 
(SP), que objetiva contratar,junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de ag_e_n­
te financeiro do Banco Nacional da HabitaçãO- BNH, -­
a seguinte operação de crédito: 

Características d• operaçio: 
A- Valor: CrS 6.885.286.500 150.000 1./PC, em ju-

lhof85); 
R-Prazos: 
1 - de carências: 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
I -juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (ag. Fin.); 
2- correção monetária: pela variação da UPC; 
D- Ga_nintb•; v~nculação de quotas-partes do Impos-

to sobre Circulação de Mercadorias; 
E- Destinação dos recursos: execução de obras de 

Projeto CURA, no Município. 
O Conselho Monetãrio NaciQIJ,_al pro_f!!:i!!CiQu-s~ pelÕ 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais- constatou que, não obstante a natureza extrali­
mite da contratação pretendida, o endivida_mewnto in­
terno da Prefeitura, após a realização deste empréstimo, 
permaneceria contido nos limites fixados pelo artigo 2~ 
da Resolução n~ 62/75, parcialmente modificado pelo 
artigo 1~ da Resolução n9' 93(76 e pela Resolução n9 
64/85, todas do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que aTãlx.a Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A. consider~ viâvel técni­
ca, económica e financeiramente. 

Assim .!lendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO D_E RESOLUÇÃO N' 70, de l98q 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Pardo (SP) a contratar operaçio de crédito no 
valor de Cz$ 6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e 
oitenta e cinco mil, duzentos e oitenta e seis cruzados 
e cinqüenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 b a Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Pardo (SP), nos termos do artigo 29 da Resolução n~ 93, 
de 11 de outubro de 1976 do Senado Fcxlc;:ral, autorizada 
a contratar operação de crédito no -valor de CzS 
6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oitenta e cinco 
mil, duzentos e oitenta e seis cruzados e cinqUenta centa~ 
vos), correspondente a 150.000 UPC emjulhoj85,junto 
à Caixa Económica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 

· Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Municfpio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986. - Álvaro 
Dias, Presidente, em exercicio- Severo Gomes, Relator 
- Carlos Lyra -:-_Lenoir Vargas- Albano Franco- Jo­
sé Lins. 

O Slt PRESlDENTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~ 70, de 1986, que autoriza aPre-
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feitur_a Municipal de São José do Rio Pardo, Estado de 
São Paulo, a realizar operação de crédito _no valor de 6 
milhões, 885 ni.il, 286 cruzados e 50 centavos, para o fim 
que especifica. Dependendo de pareceres das Comissões 
de Constituição e Ju.stiça. e Municípios. 

Solícito ao nobre Senador Oda_cir Soares o parecer da 
Comissão de Constituição e J_u,stiça. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para proferir 
parecer.)- -Sr. Presidente, SrS. Senadores, o presente 
Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Se­
nado Federal, como conç_lusão de selJ, Parecer sobre a 
Mensagem n~ , do Senhor Presidente: da Re­
pública, autoriza a Prefeitura Munidpill de São José do 
Rio Pardo (SP) a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oitenta e cinco 
mil, duzentos e oitenta e seis cruzados e cinqUenta centa­
vos), destinado a financiar a execução de obras do Proje­
to CURA rio Municiíj)io: 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 29 da Resolução n' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no art. 2~ da Resolução n~ 
62, de 1975, também do Senado Federal. haja vista que 

_ os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Banco Nacional da Habitação - BNH. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicãveis à es­
pêcie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorâvel, no que taoge aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
Parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~ 70, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva aütorizar a Prefeitura MuniCipal de São Jo­
sé do Rio Pa_rdo (S_P) a _contratar operação de crédito no 
valor de C:z.S 6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oi­
tenta e cinco mil, duzentos e oitenta e seis crúzaâos e cin­
qUenta centavos), destinada à execução de obras no Pro­
jeto CURA. 

_ A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista priori­
dade do programa a ser custeado pelo empréstimo e-a ca­
pacidade de pagamento do solicitante. 

A ComissãO-de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 

, financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da_concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (_Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareceres 
são favoráveis. _ 

Completada a instrução di matêria, pa:Ssa-se à discus­
são do projeto, em_turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo Sr. 
1~-Secretário. 

E. lido o seguinte 
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PARECER 
N• 662, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~ 70, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 70, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sâo José do Rio Pardo (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$6.885.286,50 (seis mi­
lhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, duzentos e oitenta 
e seis cruzados e cinqUenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 26 de junho de 
1986. --Lenoir Vargas, Presidente -Jorge Kalume, Re­
lator --Octávio Cardoso. 

ANJ;:.XO .AO PAREÇER N• 662, DE l9~(j 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 70, de 

!986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . , DE l9S6 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do 

Rio Pardo, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$6.885.286,50 (seis 
milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, duzentos e 
oitenta e seis cruzados e cinqüenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Ar~. 19 ~&.Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Pardo, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oi­
tenta e cinco mil, duzentos e oitenta e seis cruzados e cin­
qUenta centavos), correspondente a 150.000 UPC, consi­
-derando o valor nominal da UPC de CrS 45.901,91, vi­
gente em julho de 1985,junto à Caixa Económica doEs­
tado de São Paulo S.A .• esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras do projeto CURA, no Mu­
nicípió, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do _Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~_ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em discussão 
a redação final~ (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nada mais ha~ 
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão extraordinâria das 17 horas e 20 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em segundo turno, do Projeto d~ Lei do Se­
nad_o n9 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy_ Ma­
ga[hães, que dispõe sobre a participação dos Servidores 
nos_ Órgãos de Direção e Fiscalização das entidades que 
menciOUa; tendo 

PARECERES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
das CQffiissões: 

- De Coristit~ição e Justiça, pela corlstitucionalidade 
e juridicidade e, quanto ao mérito, favorâvel; 

- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, favorável; e 

__ -_de~Finanças, favorável, com voto vencido dos Sena­
dores Roberto Campos e José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Estâ encerra­
da a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão àsl7 horas e 15 minutos.) 
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Ata da 124~ Sessão, em 26 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 17 HORAS E 20 MINIJTOS, ACHAM-SE]RE:. 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Mod~sto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - _Hé_lio G_ueii"OJL::=. 
Alexandre Costa - Américo de Souza- Alberto Silva 
- Helvfdio Nunes -João Lobo- César Cals_~)Q_sê 
Lins --Carlos Alberto- Martins Filho- Amir dau-=­
dêncio -Maurício Leite....: José Urbano- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme_ Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cayalcante - Albano Franc_o :­
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães...:... Lom:irifO Jú­
nior- João Calmon- Moacyr Dalla "":'"""'Amaral Peixo­
to - Nelson Carneir-o - Jamil Haddad - Alfi·ç(l_o 
Campos- Fernando Henrique Cardoso -Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão 
Miiller- Roberto Campos -·-José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enéas Faria --Lenoir 
Vargas --Carlos Chiarelli- Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de49 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberto a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamás noss·os trabalhâs. 
Sobre a mesa requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

111 Secretário. - -- -

São lidos_ Q_s _seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 200, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n' 106, de 
1986, pela qual o Senbor _Presidente da República, solici­
ta autorização do senado, para que o Governo do Esta­
do de Goiâs, possa contratar operação de crédito no va­
lor correspondente a 254.089,00 ObrigaçõeS do Tesouro 
Nacional - OTN. _ _ ______ _ 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1986.- Alfr~d9_ Cam­
pos - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N• 201, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 117, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado, para que o Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE}, do Estado de São 
Paulo, possa contratar operação de crêdito para os fins 
que específica. 

Sala das SessõeS, 26 de junho de 1986. -Alfredp Cam­
pos - Octavio Cardoso - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Eneâs Faria) - OS requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art~ 375, item II, do Regimento 
Interno. _ 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria} - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, eril -Segilndo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 96, de 1980, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, que dispõe sobre a partiriipãção 
dos servidores nos ÓrgãoS de Direção e Fiscalização 
das entidades que menciona, tendo 

PARECERES, sob n9s 349, 35_0, 354 e )55, de 
1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOi:iali­
dade e juridicida.de e, quanto ao mêrito, favorável; 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

-de Legislação Social, favoráve"i; 
-de Seniço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, faVorável, com voto vencido dos 

Senadores Roberto Campos e José Lins. 

- Em discussão. (Pausa.) 
Não h'aveildO qtiem peça a p'alavra, encerro- a- discus-

são. · _ _ _ _ _ _ _ __ 
Encerrada a discussão, o Projeto é dado Como definiti­

Vamente aprovado, nos termos do art. 3_15_do.Regimento 
lnteroQ._ _ _ ___ _ 

O PrOjetO ifá -à Comissão de Redação: · 

1:. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO , 
~~·· ······ .... . !'ii 96; !fé 198ó . 

Dispõe sobre a participação dos servidores nos ór­
gãos de díreção e fiscalização das entidades que men­
ciona. 

o· COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas públicas e as sociedades de eco­

nomia mista, no âmbito da União, manterão, na respec­
tiva Diretoría e Conselho Fiscal, pelo menos um direto_r 
e um conselheiro eleitos pela Assembléia-Geral, dentre 
seus servidores efetivos ou contratados com no mínimo, 
5 ·(cinco} anos de serviço na entidade. 

§ 19 o·map.dato dos eleitos na forma desteartigo se­
--rá igual ao dos demais diretores e conselheiros, de_ idênti­

ca Categoria, da respectiva entidade. 
§ 29 As disposições deste artigo não se aplica~ às 

em_presas públicas e sociedade de economi~t mi_$ta, que 
nao fívúiúú--5 (cinco} anos completos de ativida­
des. 

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro de 120 (cento e vinte)_ dias. 

Art. _39 Esta Lei entra_ em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.- 4i> Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farici) - Passa-se, ago­
Ta~-ã-"aj:ll'êcl3Ção do Requerimento n9 200/86, de urgência 
lido no_ Expediente, para a Mensagem n9 106, de 1986, 
relativa ao pleito do Govemo do Estado de Goiás. 

Em votação. -
O.Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Aprovado o 
requerimento-de urgêfü!i3., passac-se à apreciação da ma­
téria, qUe foi despachada às Comissões de Economia e ck 
COnstituiÇão e-JuStiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fari"a) - Sobre a mesa 
parecer da Comissão de Economia, que será lido pelo Sr, 
19-Secretârio. 

Ê lido o seguinte 

PARECER 
N• 663, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem JIQ 
106, de 1986 (Mensagem n'1128, de 1986, na origem) 
do Sr. Presidente da República, submetendo a apre­
ciação do Senado Federal proposta que seja autoriza­
do o Governo do Estado de Goiás a contratar ope­
raçãO de crédito no valor correspondente a 254.089 

--Obrigações do Tesouro Nacional. 

Relator: Senador Henrique Santillo 
Com_a_Mensagem n9 106, de 1986, o Sr, Presidente da 

República submete á deliberação do Senado Federal 
proposta para que o Governo -do Estado de Gáíâs seja 
autorizado a contratar, junto à Caixa Económica Fede­
ral, na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De-

senvolvimento Social- FAS, empréstimo no Valor cor­
respondente a 254.089 Obrigações do Tesouro Nacional, 
destinado à aquisição de eqUipamentos e vefculos para a 
Polícia Militar do Estado. 

A operação, que não s_e submete aos limites fixados na 
Resolução nY 62; de 1975, nos termos do previsto no arti­
go 29 da Resolução nY 93, de 1976, ambas do Senado Fe~ 
deral, realizar-se-â sob_ as seguintes condições bãsícaS: 

Prazo: 
Carência: até 01 (hum) ano. 
Amortização: 04 (quatro) anos. 
Encargos: 
Juros de 6% ao ano, cobrados trimestralmente, sendo 

o saldo devedor reajustado em 60% do índice de variação 
da OTN. 

Condições de Liberação: 
OJinanciamento- serã liberado em parcelas, de acordo 

com o cronograma a ser apresentado. 
Condições de Amortização: 
O sàldo devedor serã amortizado em 16 (dezesseis) 

prestações trimestrais e sucessivas, calculacias pelo Siste­
ma SAC, vencíveis ·no último dia de cada trimestre civil, 
prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986 - Cz$ 924.486,32 
1987 - CzS 4.320.926,65 
1988- Çz$ 6.994.112.21 
1989- CzS 6.647219,35 
1990 - CzS 6.300.326,49 
1991 - Cz$ 3.020.078,42 

Garantias: 
Yincul~çãq de parcelas do ICM 
Dispositivos Legais: · · 
Lei n9 9.095,de 19-11-81. 
A Caixa Econômíca Federal, considerando os aspec­

tos social, econt?mico-financ_eiro e legal, pronunciou-se 
pela viabilidade da oPeração. 

Assim, face ao disposto no artigo-2"' da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, alterado pelo artigo l9 da 
Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado _Federal~ concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 71, DE 1986 

A~to~_ o Governo do Estado de Goiás a contra~ 
tar operação de crédito no valor equivalente a 
254.089,00 Obrigações do Tesouro Nacional. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado de Goiás, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n9 93, de ll de outubro de 
1977, alterado pelo artigo 19 da Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autoriza­
do a contratar, junto à Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, operação de crédito no valor cor­
respondente a 254.089 Obrigações do Tesouro Nacional, 
destinada à aquisição de equipamentos e veículos para a 
Polícia Militar do Estado, e a elevar em igual valor o 
montante de sUa dívida consolidada interna. 

Art. 29 Esta Resolução entre em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente. _- Henrique Santillo, Relator. - Mario 
Maia - Lenoir Vargas - Américo de Souza - Carlos 
Lyra - Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) --0 Parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 71/86, que autoriza o Governo 
do Estado de Goiâs a contratar operação de crédito no 
valor de 254.089 Obrigações do Tesouro Nacional, que 
depende do Parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 
para emitir o parecer da Comissão de Constituição e Jus-
tiça. ··· 
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O SR. HllLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; O presente 
Projeto de Resolução, da Comi_s_s_ão de Economia do Se­
nado Federal, como conclusão de seu Pai-eCer sobre a 

, Mensagem n9 106/86, do Senhor Presidente da Repúbli­
, ca, autoriza __ o Govem_o _@ __ Es~º- de Goiás a contratar 
empréstimo no valor de 254.089 (duzentos e cinqUenta e 
quatro mil e oitenta e nove) Obrigações do Tesouro Na­
cional, destinado a financiar a aquisição de equipamen­
tos e veículos para a Polícia Militar do Estado. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2" da Resolução n" 93, de 1976, al­
terada pela Resolução n" 140, de 1985, ambas do Senado 
Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados no artigo 29 da Resolução n'>' 62. de 
1975, também do Senado Federal, haja vista que os re~ 
cursos a serem repassados serão provenientes do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social~FAS. 

Assim, verifiCa-se qüe" a propõsTçãõ-foTelaborada con- · 
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es­
péCie, merecendo, por isso, o nosso encaminha_mento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 
~o Parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti-
tucionalidade e juridicidade do projeto. _ . 

Completada a instruçãO da matéria; passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discuSsão o projeto. (Pausa.) ... __ 
Não havendo_ quem queira discutir, encerro a discUs­

são. 
Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Sobre a mesa 
parecer da Comissão de Redação que serâ_lido pelo Sr. 
I '>'-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 664, de 1986 

(Da Comissão de Redaç_ão) 

Redação Final do Projeto de Resoluçio n'>' 71, de 
1986. 

Relator: Senador Octavio Cardoso 
A Comissio apresenta a redação finªl do Projeto de 

Resolução n'>' 71, de 1986, que autoriza o Governo do Es­
tado de Goiá_s _a Ç:Qntratar operaçã-o de crédito no valor 
equivalente a 254.089,00 Obrigações--do Tesouro Nacio­
nal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Octa_vio Cardoso, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 664, DE l986 

Redaçio Final do Projeto de Resolução n'>' 71, de 
1986, 

Faço saber _que o S.enado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso" VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a contra~ 
tar operação de crédito no valor de 254.089,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<? :t o Gove'fno do Est'ado de Goiâs, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n'>' 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a cpntratar ope­
ração de crédito no valor de 254.089,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social-- FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos e veículos para a Polícia Militar do Esta­
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

-~rL 2<? Esta Resolução- entra em vigor na data de 
--sua pUbliCação. - - - · 

~ O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que queira 
fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRE$1DENTE (Enéas F.aria)- Vai-se passar 
agora à apreciação do requerimento n'>'201(86, de urgên­
cia lido no Expediente para a Mensa_gem n'>' 177 (86, rela­
tiva ao pleito do Departamento de Águas e Energia Elé­
trica de São Paulo, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

--Aprovado o requerimento passa-se à_apreciação ?a 
matéria que foi despachada às Comissões de Economta, 
e de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa parecer da Comissão-de Ec_onomia, que 
será lido pelo Sr. l'>'-Secretârio. -

b lido o seguinte 

PARECER 
N• 665, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'>' 
177/86 (n<? 231/S§,_na origem)_ do Selih_or Presidente 
da República, submetendo à aprovação do SenadO Fe­
deral proposta para que seja autorizado o Departa­
mento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) - SP a 

-contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.557.846.280,68 (hum bilhão, quinhentos e cinqüenta 
e sete milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, duzen­
tos e oitenta cruzados e sessenta e oito centavos). 

Relator: Senador Severo Gomes 

Co.m a Mensagem n9 177/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Departamento de Águas e Energia Elétrica 
(DAEE)- SP, que objetiva contratar junto_ao Banco do 
Estado de São P_aulo S.A. a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Cri 1.557.846.280.687 (correspondente a 

43.595.363 UPC de CrS 34.166,77, em abrilf85); 
B- Prazos: 
1 -de carência: 24 meses (estimada) e 36 meses (mâ-

xima); 
2 - de amortização: 216 meses; 
C -Encargos: 
1 -juros de: 10,5% a.a. (BNH) e I ,0% a.a. (Agente 

Financeiro); 
2- correção monetária: índice de variação da UPC; 
3- outros encargos: 2,0% (Taxa de Administração do 

BNH); . 
D- Garantia: Fiança do Tesouro do Estado; 
E- Destinação dos recursos: ex.ecução de obras do 

Programa FINASA, Subprograma FIDREN (prossegui­
mento das obras de combate às inu11dações na Grande 
São Paulo). 

O Conselho Monet_ârio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças do 
interessado constatou que a margem de poupança real 
do DAEE - SP, da ordem de Cri 658.212, l milhões, 
mostra-se bastante superior aos dispêndios que a sua 
dívida consolidada interna apresentará ap6s a eretivação 
do empréstimo pretendido e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverâ trazer àquela entidade maiores 
pressões na execução orçamentâria de _ seU$ _futuros 
exercícios. -· -·-- -
' A secretaria de PlanejamentO da ~residên_!;:i~ da_ Re­
pública (SEPLAN/SA~EM) informou nada ter a opor 
qu:ã.llto à realização dO effi}>i"éstimo, que--O-Banco do Es­
_t?,do de S_ão Paulo ~-.A· cop.sidera _vjãyel t~nica, _ eC~f!Ó-
mica e financeiramente. · -

Junho de 1986 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 72, DE 1986 

Autoriza o Departamento de Águas e Energia Elé­
trica (DAEE)- SP a contratar empréstimo no valor 
de CzS 1.557.846.280,68 (hum bilhão, quinhentos e 
cinqüenta e sete milhões, oitocentos e quarenta e seis 
mil, duzentos e oitenta cruzados e sessenta e oito cen~ 
tavos). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo I'>' E: o Departamento de Águas e Energia Elé­
trica (DAEE)-SP, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n'>' 93, de onze de outubro de mil nove:centos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizada a contratar emprés­
timo no valor de Cz$ 1.557.846.280,68 (hum bilhão, qui­
nhentos e cinqUenta e sete milhões, oitocentos e quarenta 
e seis mil, duzentos e oitenta cruzados e sessenta e oito 
centavos) correspondente a 45.595.36_3 ORTN de Cri 
34.166,77 vigente em abril de 1985 ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A. destinado a execução de obras do Pro­
grama FINASA, subprograma FIDREN. 

Artigo 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua-publicação. 
~sala das Comissões, em 25 de junho de 1986.- Álvaro 

Dias, Presidente, em exercício -Severo Gomes, Relator 
- Carlos Lyra --Lenoir Vargas- Albano Franco - Jo­
sé Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Com1Ssão de Economia concluiu pela apresentação do 
Projeto de Resolução n'>' 72, de 1986, que autoriza o De­
partamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de 
São Paulo a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 1.557.846.280,68 (hum bilhão quinhentos e cinqüen­
ta e sete milhões e oitocentos e _quarenta e seis mil, du­
zentos e oitenta cruzados, sessenta e oito centavos) para 
os fins que específica, dependendo do parecer da Comis­
são de Constituição .e Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 
para proferir o parecer da COmissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. Hf!LIO GUEIROS (PMDB- BA. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Pare_cer sobre a Mensagem n9 , do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Departam-ento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE) a contratar empréstimo no va­
lor de Cz$ 1.557-.846.280,68 (hum milhão, quinhentos e 
cinqüenta e sete milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, 
duzentos e oitenta cruzados, sessenta e oito centavos) 

_,destinado a financiar a execução de obras do Programa 
FINANSA, Subprograma FIDREN (prosseguimento 
das obras de combate às inundações da Grande São Pau­
lo). 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2<? da Resolução n"' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites ftxados no artigo 29 da Resolução 
n9 62. de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Banco Nacional da Habitação. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
votâ.vel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridícidade e técnica legislativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade da mat.éria. 

Completada a instrução, passa-se à discussão do pro­
jeto um turno único. 

Em discussão. 
Nãq havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
OSSrs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
A._provt~,do. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sobre a mesa 
parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr, l'i'-Secretârio. 

~ lido o seguinte: 

PARECER 
N• 666, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Resolução n9 72, de 

1986. 
Relator: Senador Octavio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 72, de 1986, que autoriza o Departamento 
de Águas e Energia Elétrica (DAFE) a contratar ope­
ração de cré_dito no valor de CzS 1.557.846.280,68 (um 
bilhão, quinhentos e cinqüenta e sete milhões, oitoCentos 
e quarenta e seis mil, duzentos e oitenta cruzados e ses­
senta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octavio Cardoso, Rela~ 
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 666 DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n9 72, de 

1986. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Departamento de Águas e Energia Elê­
trica (DAFE) a contratar operação de crédito nova­
lor de CzS 1.557..846.280,68 (um bilhão, quinhentos e 
cinqüenta e sete milhões, oitocentos e quarenta e seis 
mil, duzentos e oitenta cruzados e sessenta e oito cen­
tavos). 

O Senado. Federar resolve: 

Art. l~' 'f: o Departamento de Águas e -:Ener&ia Elé­
trica (DAFE), nos termos do artigo 2"' da Resolução n9 
93, -ae f 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zado a contrata_r operação de crédito no valor de Cz$ 
1.557.846.280,68 (um bilhão, quirihentos e cinqUenta e 
sete milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, duzentos e 
oitenta C-ruzados e sessenta e oito centavos), correspon­
dente a 45.595.363 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 34,166,77, vigente em abril de 1985,junto 
ao Banco do _Estado de São Paulo S.A., este na qualida­
de de .agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
~ BNH, destinada à execução de obras do Programa 
FINASA, Subprograma FIDREN (prosseguimento das 
obras de combate às inundações na Grande_ São Paulo), 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Em disc1•-ssão 
a redação final. (Pausa.) 

Sexta-feira 27 2359 

Não b_aj_endo quem peça ·a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Seil.adores que a aprovam queiJ-am permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) --Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 17 horas e 50 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

DíScussão, em segundo turno, do Projete de Lei do Se­
nado nl' 201, de 1981, de autoria do Senador Henrique 
Santillo, que assegura ao marido ou companheiro o di­
reito de ser dependente da mulher segurada da Previdên­
cia SoCial, tendo 

PARECER, sob n~' 577, de 1986, da Comissão. 
-de Redatão, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
. da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 48 minutos.) 

Ata da 125~ Sessão em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 17 HORAS E 50 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fãbio Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Airiéricõ de Souza ~ Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cais- Josê 
Lins - Carlos Alb~to - Martins Filho - Amir Gau­
dêncio- Maurício Leite- José Urbano- Cid Sam~ 
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior-João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad -,Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso -Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Benedito Cailelas- Gastão 
MUller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enêas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos_Chiareiii- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enêa,s Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOSsos trabalhOs. 
O Sr. 11'-Secretârio procederá à leitura de requerimen­

tos. 

São lidos Qs seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 202, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n~' 169, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da RePública solici­
ta autorização do Senado, para que a Prefeitura Munici­
pal de Ribeirão Preto (SP) possa contratar operação de 
crêdito para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo-Cam­
pos - Octavio Cardoso - Nivaldo Machado. 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

REQUERIMENTO 
N• 203, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do ~eg_im_cmt9 Interno, para a Mensagem n9 192, de 
1986, pel~!_g~_?.l o Senhor Presidente da Repúbli~ solici­
t~ _autori~ªção çio Senado, para que a Prefeitura Munici­

_pal de_ Sant~_Çruz das PaLq1eiras (SP) possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

__ S~.la das ªessõ~-~. 2(5 de junho de 1986. - Al_fredo Cam­
pos - Octavio Cardoso - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Esses requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do arL 375, item II, do Regimento Interno. 

-_ -<YSr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

. O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL- GO. Pela or­
dem, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tive conhecimento hoje- e V. Ex• possivelmente te­
nha também essa informação- de que notas desairosas 
circulando na imprensa, dariam como se o Senado Fede­
ral viesse propositadamente realizando sessões extraor­
dinárias consecutivas, a fim de que nós percebêssemos je­
tons. 

Sr. Presidente, V. Ex• e o Plenário poderão estranhar 
mas eu indagaria, para que conste nos Anais- e-qUe se 
preste como informação ·aos interess-ados, de modo espe­
cial aos jornalistas credenciados nesta Casa, que sei com­
preenSivOs e ·com entendiniento de que estão -conosco na 
fi estria canOa-:__ príncipalmente os maiS vClhOS,- OS iri.Ris 
expetirrientiao-s-- e sabem o que "significa a desmorali­
Zação do Legislativo para os meios de comunicação~ As 
nossas fil:iei'êl.ades eStão ajoujadas e a dep!eciação dõ PO­
der Legisla~ivo, Sr. Presidente, é o caminho primeiro e a 

estrada mais larga para o estabelecimento do estado de 
exceção. 

Daí por que, eu indagaria à Mesa, Sr. Presidente, 
quantas sessões extraordinárías foram realizadas este 
mês, e a quantas sessões teríamos direito dessas sessões 
extraordinárias como remuneração? Peço-lhe que me re­
leve, Sr. Presidente! Mas creio ser de meu dever, e mais 
ainda de V. Ext, responsável pelo bom nome da insti­
tuição, prestar--nos essa informação, como eu disse, aos 
interessados e, de modo especial, aos meios de comuni­
cação, nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sr. Senador 
Benédito Ferreira, em uma das sessões realizadas hoje, o 
Presidente José Fragelli pôde, com muita clareza, escla­
recer esta questão. Todavia, entendemos que V. Ex• faz 
bem em voltar a tratar do assunto, porque parece que 
ainda pairam alguns rumores sobre o mesmo. 

O Senado, neste final de período, vota em esforço con­
centrado uma quantidade substancial de mat~rias, algu­
mas delas vindas de estudos das nossas Comissões Técni­
cas, e outras tantas, principalmente aquelas que estão 
merecendo o regime de urgência, em grande número che­
gadas recentemente ou a questão de dias, da Câmara dos 
Deputados, onde somente agora se finalizou a delibe­
ração. 

Portanto, entendem todos que este trabalho que esta­
mos desenvolvendo é no sentido de dar vazão ao volume 
de matérias que neste momento se acumulam, em razão 
da aceleração dos trabalhos das Comissões Técnicas "da 
Casa, e em razão do esforço concentrado realizado pela 
Câmar-a dos Deputados, que despejou no Senãdo, tam­
bêm um grande número de matérias. 

Em números, conforme quer V. Ext, este ~um assunto 
de conhecimento geral e, com toda a certeza, pela com­
petência que tem a Imprensa, pela competência que têm 
os meios de comunicação, a matéria, por ser de ordem 
constitucional, é de conhecimento e de manuseio de · 
qualquer um dos Srs. jornalistas, de qualquer um dos 
profissionais, da Imprensa. Prevê a Constituição e remu-
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neração, no máximo, de até 8 sessões extraordinárias 
realizadas durante o mês no Senado da República. Neste 
momento, nós devemos estar em torno de 30 sessões ex­
traordinárias realizadas, no mês, pelo Senado Federal. 
Portanto, o que excedeu das 8 sessões eXtraOrdinárias 
constitucionalmente remuneradas, não merecerão retri­
buição de qualquer natureza. 

O SR. BENEDITO FERREIRA ----:: Sr. Presidente, eu 
agradeço, mas ainda hã pouco eu fazia a V. Ex• uma 
consulta que, de moto próprio, sei o impedimento de V. 
Ex~ por força do Regimento. Mas, para que não pairem 
d;úvidas, Sr. Presidente, sobre os mecanismos dos nossos· 
trabalhos, porque os nossos _detratores parecem-me que· 
Propositamente não só ignoram, como procuram igno­
rar mais do que a letra da ConstituiÇão, o--nosso mais do 
que conhecido Regimento Interno. 

Sr. Presidente, nessas matérias de sessão extraordi­
nária, eu poStulava junto às Lideranças e junto à Mesa, a 
possibilidade de votarmos mais do que duas matérias de 
requerimentos de urgência.- Eu gostaria de saber se V. 
Ex• encontrou algum caminho na nossa Legislação, no 
nosso Estatuto, no nosso Regimento, que nos propicie a 
oportunidade de votar mais do que duas matérias de 
cada vez, em cada sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas FariaY- Sr:Senador, o 
nosso RegimentQ é taxativo. Nós não poderemos votar 
ou apreciar mais do que duas matérias em regiffie de ur-
8:ência, em cada sessão que se realize. O textO é claro; o 
texto ê límpido; o texto não merece nenhum outro tipo 
de interpretação. Por isso, Sr. Senador, é que estamos a 
realizar sucessivas sessões extraordinárias, para aCOlher 
essas matérias em regime de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas farút) - -_PciS_s8~Se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 

Senado n~' 201, de 1981, de autoria do Senador Henri~ 
que Santt11o, que assegura ao marido ou companheiro 
o direito de ser dependente da mulher segurada da 
Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n~' 577, de 1986, da Comissão 
- de Redacào, oferecendo a redação do vencido. 

DiscuSsãO do projeto, em ségundo tUrno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, -encerro a discus­

são._ 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do. art. 315, do Regimento Interno, e irâ agora à 
Câmara dos Deputados. 

1:: o seguinte o projeto aprovadO 

Redação do vencido, para o 2~' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nY 201, de 1981, que as­
segura ao marido ou compaheiro o direito de ser de-­
pendente da mulher segurada da Previdência Social. 

O Congresso Nãcíõnal decreta: 
Art. l~' ~ considerado dependente da mulher, sendo 

esta segurada da Previdência Social, o marido ou compa­
nheiro, quando a vida em comum ultrapasse 5 (cinco) 
anos. 

Parágrafo únrc·o. Para efeitos deste artigo, 
consideram-se prova da vida em comum, o atendimento 
das exigências do§ Jl' do art. 14 dO Decreto nY-17.077, de 
24 de janeiro de 1976. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENT-E CEnéas Faria)- Passa-se agora 
à apreciação do Requerimento n~' 202{86, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem nl' 169/86, relativa 
a pleito da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, Esta­
do de São Paulo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
AJft'ovado 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios~ 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ão II) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa 
parecer da Comissão de Economia, que se rã lido pelo Sr. 
19-Secretãrio." -- -

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 667, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
_ ,6_9_,_ de_19~6 (n"' 221/86, na origem).._ tJo_Setl_hor Pre-­

SMente da República, sUbmetendo à i.provaÇio-do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Rlbelrio Preto (SP) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 
36.721.528,00 (trinta e seis mllhões, setecentos e vln~ 
te e um mil, quinhentos e vinte e oito cruzados). 

Relator: Senador Albano Franco 
Com a Mensagem n9 169/86, o Senhor Presidente da 

- República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de RibeirãO Preto (SP) 
que objetiva contratar junto ao Banco do Estado de São 
Paulo Sf A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, a seguinte ope­
ração de crêdito: 

Caracteristicas da operação: 
A- Valor: CrS 36.72L528._00Q- (correspOndente a 

800.000 UPC de CrS 45.901,91, em julho/85); 
B-Prazos: 
l - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
1- juros: 10,5% a.a., (BNH) e l,O%.a.a. (Agente Fi­

nanceiro), 
2- correção monetária: variação trimestral dãs­

ORTN· 
D -'Garantia: vinculação das parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias- ICM; 
E- Destinação dos recursos: execução de obras do 

projetO Cura, no Município. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando, as finanças 
municipais, constatou que o endividamento da Prefeitu­
ra, após a operação pretendida, permanecerá contida 
nos limites fixados pelo artigo 21' da Resolução n'ft 62/75, 
parcialmente modificado pelo artigo li' da Resolução n9 
93/76 e pela Resolução n9 64/85, todas do Senado Fede­
ral. 

A SeCretaria de Planejamento da Prc!sidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que o Banco do Es­
tado de São Paulõ S/ A Cçmsidera viã:V~f téCnica, eçonó­
mica e financeiramente. 

AiiSún-·senCio-,- ConcluímoS PeiO- iúiOiiiimento -da Mensa­
gem nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 73, DE 1986 

Autodza a Prefeitura Municipal de Ribeirio Preto 
(SP) a !'(Jntratar operação de crédito no valor de CzS 
36.721.528,00 (trinta e seis milhões setecentos e vinte 
e um m,:, quinhentos e vinte e oito cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo }Q :E: a PrefeitUra Municipal de Ribeirã.o Pre-

to (SP), nos termos do artigo 21' da Resolução n'ft 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis. do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de crédi­
to no valor de Cz$ 36.721.528;00 (trinta e seis milhões, 
setecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e oito cru­
zados) correspondente a 800.ooo- UPC de CrS 45.901,91 
vigente em julho/85, juilto ao Banco do Estado de São 
Paulo S/ A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à Cxe· 
cuçãõ de obras do Projeto CURA, no Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
:Brisíl, no respectivo pfOCesso. 

Artigo 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1986- Álvaro 
Di-as, Pr6sidente em exercício, Albano Franco, Relator­
Carlos Ly-r8- -Severo Gomes- Leooir Vargas- José 
LiÕs. · 

Junho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O Parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação de 
projetO de resolução, que autoriza à Prefeitura Munici­
pal de Ribeirão Preto a realizar operação de crédito no 
valOr de 36 milhões, 721 mil e 528 cruzados, e depende 
ainda de pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para emitir pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB ~ PA. Para profe. 
rir parecer.)- O presente Projeto de Resolução, da Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu parecer sobre a Mensagem n9 169, do Senhor 
Presidente da República, autoriZa a Prefeitura Munici· 
pai de Ribeirão Preto (SP) a contratai empréstimo no 
valor de CzS 36.721.528,00 (trinta e seis milhões, setecen­
tos e vinte e um mil, quinhentoS e vinte e oito cruzados), 
destinado a financiar a execuçãO de" obras do Projeto 
CURA, no município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artig_o 29 da Resolução n9 93, de 1986, do 
Senado Fedeial, imPlicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites_ fixados no artigo 21' da Resolução 
n~' 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes • 
do Banco Nacional da Habitação- BNH. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nossp encaminhamento fa· 
v-oráVei;-·no que tange- aos aspectos de constituCionalida­
de, jJ.uidicidade e técnica legislativa. 

- E- o- parecer, s·r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - O parecer da 
Corriissão de Constituição e Justiça, conclui, portanto, 
pela constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municfpios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~' 73, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorízar a Prefeitura MuniCipal de Ribei­
rão Preto (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 36.721.528,00 (trinta e seis milhões, setecentos e 
vínte e um mil, quinhentos e vinte e oito cruzados), desti­
nada à execução de _obras do Projeto CURA no municí­
pio. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectOs financeiros,-a Qual con· 
~?luiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do pfograma a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorãvel, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
tinanceira aflitiva coin que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárías a nível da União e ser o instituto do endivida­
inentci o- único mecanismo de que dispõe para implemen­
tar os programas de trabalho. 

E o parecer~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIOE:NTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Comissão de Municípios é favOrável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno (micó. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. S_enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
parecer da Cómissllo de Redação que será lido pelo Sr. 
1'-Secretário, 

:t: lido o seguinte 

PARECER 
N• 668, de 19~ 

(Da Coiilissio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 73, de 
1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a red3ção final do ProjetO de 
Resolução nO? 73, de 1986,que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ribeirão Preto (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de CzS-36.721.528,00 (trinta e seis mi­
lhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e 
oito cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 668, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 73, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Feceral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da ConstitUição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeiril.o Pre­
to, Estado de São Paulo, a contratar operaçilo de cré­
dito no valor de CzS 36.721.528,00 (trinta e seis mi­
lhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e 
oito cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 211 da Reso­
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 36.721.528,00 (trinta e seis milhões, setecentos e 
vinte e um mil, quinhentos e vinte e oito cruzados}, cor­
respondente a 800.000 UPC, considerado o valor nomi­
nal da UPC de Cri 45.901,91, vigente em julho de 1985, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, ho Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. -

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em discussão 
a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, enCer­
ro a discussão. 

Em votaçãoA 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Passa-se agora 
à apreciação do Requerimento nl' 203/86, de urgência, 
lido no Expediente para a Mensagem nl' 192, de 1986, re­
lativa ao pleito da Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
das Palmeiras. 

Em votação o requerimento. 
Os"Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se, então, à apreciação da matéria, que foi des­

pachada às Comissões de Economia, de Constituição e 
Justiça e de MunicípiOs. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
- parecer Cfii COiiiissão de Economia Cfue se rã lido pelo Sr. 

I Q-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 

N• 669, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
192, de 1986 (n"' 247/86 na origem), do Senhor Presi­
dente da Repu'blica, submetendo à aprovação do Se­
nado Federai, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Santa Cruz "as Palmeiras (SP), a contratar ope­
raçio de crédito no valor de Cz$ 2.050.006,20, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A. 

Relator: Senador José Lins 
Com a Mensagem n' 192/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Santa Cruz das Palmeiras a contratar, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., na qualidade de 
agente llrlB.n.Ceiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, empréstimo com as seguintes caracterfsticas: 

Características da operação: 
A- Valor: CzS 2.050.006,20 (correspondente a 

60.000 UPC de CrS 34.166,77 em abril/85; 
B- Prazos: 
l -de carência: 30 meses (máxima) e 24 meses (esti-

mada); 
2 - de amortização: 240 meses; 
C....:.:. E_Ucargos: 
I -juros de 10,5% a.a. (BNH) e l ,O a.a. (Agente Fi-

-- nanceiro ); 
2- correção monetária: variação da UPC; 
3- outros: Taxa de Administração do BNH - 2,0%; 
D- Garantias: vinculação de quotas-partes do Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras do 

Projeto CURA. no Município. 
O Consell;lo Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, examinando a situação fi­
nanceira do interessado, concluiu que a sua margem de 
poupança real, da ordem de CrS 534,7 milhões, mostra­
_se bastante superior aos dispêndios que sua dívida Con­
solidada interq_a apresentará, após a realização da ope­
ração. 

A Secretaii"a de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor à 
_rea_liz_ação do_ empréstimo, que o Banco do Estado de 
São Paulo S.A. considerou viável técnica, econômica e 
financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem nos termos d_~-~~!~t~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 74, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
das Palmeiras (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.050.006,20 (dois milhões, cinquenta 
mil, seis cruzados e vinte centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Santa Cruz das 

Palmeiras, estado de São Paulo, nos termos do art. 211 da 
Resolução nl' 93, de ll-10-76, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.050.006,20-(dois milhões, cinqUenta mil, seis cruzados 
e vinte ceiltavos), correspondente a 60.000 UPC de CrS 
34.166,77, víginte em abril de 85, junto ao Banco doEs­
tado de São Paulo S.A., este, na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinado à ex.«._ru;ã.o. de obras do Projeto CURA no mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Céii1ral do- Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da§._Çgmi;;sões, 25 de junho de 1986. - Ály_aro 
Dias, Presidente em exercício - José Lins, Relator -
Carlos Lyra -_Severo Gomes- Lçnoir Vargas- Alba­
iio Franco. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela aprovação da ma­
téria nos termos de projeto de resolução que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras a con­
tratar operação de crêdito no valor de CzS 2.050.006,20 
(dois milhões, cinqUenta mil, seis cruzados e vinte centa­
vos), dependendo dos pareceres da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 
para proferir O-parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto âe resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare-­
cer sobre a Mensagem n• 192/86, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz das Palmeiras (SP), a contratar empréstimo nova­
lor de Cz$ 2.050.006,20 (dois milhões, cinqUenta mil, seis 
cruzados e vinte centavos), destinado a financiar a exe­
cução de obras do Projeto CURA no municfpio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2Q da Resolução n~' 93, de 1976, do 
Senado Federal, tal como em vigor, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados no ar­
tigo 211 da Resolução n9 62, de 1975, também do Senado 
Federal, tal como em vigor, haja vista que os recursos a 
serem repassados serão provenientes do Banco Nacional 
da Habitação - BNH. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescriÇões legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução nl' 74, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz das Palmeiras (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.050.006,20 (dois milhões, cinqUenta 
mil, seis cruzados e vinte centavos), destinada a financiar 
a execução de obras do Projeto CURA no munícfpio, 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
clui pelo presente diploma legal, tendo em vista a priori­
dade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a ca­
pacidade de pagamento do solicítante. 

A Comissão de ConstituiÇão e Justiça pronunciou-se 
pelo enCãminhanif:nto favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade_ e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta ComissãO, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva ~m que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. P~ESIDENTE (Enéas Faria) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus-
são do projeto, em turno único. · 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 670, de 1986 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 74, de 1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão S. presenta a- it:dação final do Projeto _de 
Resolução n~' 74, de t 986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Santa Cruz das Palmeiras (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 2.050.006,20 (dois 
milhões, cinqílenta niit, seis cruzados e vinte centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Octavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 670, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 74, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da COnstítuição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE t986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
das Palmeiras, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 2.050.006,20 (dois 
milhões, cinqüenta mil, seis cruzados e vinte centa~ 
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 'i' t. a Prefeitura Municipal de Santa Cruz das 
Palmeiras, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2Y 
da Resolução n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de créditO no 
valor de Cz$ 2.050.006,20 {dois milhões, cinqUenta mil, 
seis cruzados e vinte centavos), correspondente a 60.000 
UPC, considerado a valor nominal da UP:C de Cr$ 
34.166,77, em abril de 1985, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada 
à execução de obras do Projeto CURA, no Municfpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~o II) 

Aprovada a redação firial, a matêria vai à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O tratamento previdenciário recebido pelos trabalha­
dores rurais não se apresenta à altura daquele conferido 
aos trabalhadores urbanos, não se tendo feito muito 
para superar uma velha tradição, que vem dos tempos 
infelizes em_ que não existia qualquer previdência laboral 
para o homem do campo. 

Durante o período em que vigorou, na sua forma ini­
cia(, o serviço assistencial do FUNRORAL, Os campo­
neses ainda obtinham algum tratamento mêdico, graças 
a convênios com- a previdência social. 

Isso provoca um clima de insatisfação no camapesina­
to do Pais, tanto mais quanto, pelas próprias COndiÇ.ões 
de vida, as mais das vezes primitivãs, são muito rriaís- su­
jeitos às endemias rurais, à agressão de répteis e insetos, 
além de acidentes perigosos na doma de vârios animais. 

Acabamos de receber um ofíciO do Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais de Porto Calvo, no Estado de Ala­
goas, em que reclamam seja a classe beneficiada pela as­
sistência médica e atendimentos gerais da Previdência 
Social, abrangendo todos os tipos· de benefício, <dim de 
que uma discriminação que vem send<:l alimentáda há 
vârios decênios, embora atenuada ligeiramente nos últi­
mos vinte anos. 

Esse sindicato alagoano conclui o seu apelo apresen­
tando sugestão ao Governo, por intermédio de providên­
cias estudadas pelo Ministérío da Previdência e Assistên­
cia Social no sentido de que a instituição seja uniformi­
zada em todo o País, sem descontos maiores sobre os sa­
lários dos trabalhadores rurais, custeado o serviço me­
diante contribuiç-ão patronal~-paga" segunao o vafor da 
produção anual, oportunamente comparado com o valor 
venal da propriedade, pago o desconto segundo o núme­
ro de trabalhadores. 

Finalmente, alega o Sindicato dos Trabalhadores Ru­
r~_ís de Porto Calvo que, em outro_s Estados, camponeses 

- recê:bem maiores compensações salariais e mais ampla 
assistência social. Apoiamos a justa reivindicação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nossa pauta de exportações a carné bovina ocupa 
lugar de destaque, tendo alca~çado _ cerca de US$ 
800.000,00 (oitocentos milhões de dólares), no ano pas­
sado. Um dos nossos maiores clientes é o Mercado Co­
mum Europeu, extremameDte exigente na qualidade do 
produto. A Suiça e a Itãlia não permitem a entrada de 
carne que tenha qualquer resíduo de anabolizantes. 

Recente Portaria do Ministério -da Agricultura 
- de ll de junho çle 1986 -liberou o registro- e, canse-
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qüentemente a utilização de anabolizantes naturais_e ar­
tificiais na pecuária brasileira. 

Qual será o reflexo dessa precipitada medida na expor­
tação da carne? b de se esperar medidas restritivas_da 
parte de vários países, dado antecedentes já verificados? 
E as ..::onseqüências para o consumidor nacional? Temos, 
por acaso, laboratórios em número suficiente e devida­
mente aparelhados para resguardar a saúde da popu­
lação? 

A Portaria é muito liberal. Concede a possibilidade de 
registro a todos os agentes anabólicos, hormonais ou 
não, ignorando-ª opinião técpica de que sejam utilizados 
unicamente esteróides naturais. Estes esteróides naturais 
podem ser utilizados sem risco para a saóde humana, 
não deixam resíduos e promovem, de maneira tão eficaz 
quanto os agentes químícos o aumento de peso do ani­
mal. Também a não obrigatoriedade de controle Iaborial 
próprio a ser realizado pelo Ministério da Agricultura é 
fato, no mínimo, curioso. Diz a Portaria que os certifica­
dos analíticos serão emitidos por laboratórios oficiais ou 
aqueles reconhecidos pelo Ministêrio da Agricultura. 
Assim, perguntamos: se o laboratório do Ministério da 
Agricultura nãõ"faz o boletim analítico, terã condições 
de fazer o controle para a fiscalização? 

Também outra incoerência da Portaria chama a 
atenção: não estã especificado a finalidade da exploração 
e o sexo dos aniamais que poderão ser tratacJ.os com os 
anabôlicos. Isto é importante porque recomenda~se o 
uso de anabolizantes, unicamente, nos bovinos machos 
destinados ao abate. 

Queremos Sr. Presidente, Senhores Senadores, mais 
uma vez manifestar nosso desejo de que o Ministro da 
Agricultura torne a examinar o assunto e o explique me­
lhor, pois as informações veicUladas ao pdblico e as mais 
elementares recomendações técnicas à disposição de 
qualquer pecuarista, indicap-1 que esta medida envolve 
um grande risco, tanto em termos econômJcos quanto de 
saúde pública. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Não .há mais 
oradores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 23 minutos, neste plenário 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 582, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n9 141, de 1985, de 
autoria do Senador Passos Pôrto, que altera dispostivos 
do Código Civil Brasileiro (Lei n~' 3.071, de I~' de janeiro 
de 1916) que dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
tegit_irila. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

Ata da 126'~- Sessão. em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, 'da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS IR HORAS E 23 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
sENTES~OSSRS~ SENADORES; 

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mãdo Maia 7 Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves"""':"- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa -Américo de Spuza -~Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - César Cals -José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filho --,- Amir Gau..-

Presidência do Sr. Enéas Faria 
derreio - Mauricio Leite - Josê Urbano - Cid Sam­
paio - Nívaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Juüihy Maialfiàes-- Lomanto Jú­
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
tO - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos _:, Fernando Henri_que Càrdoso. ~Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Benedito CanC~_las- Gastão 
Müller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 

Miranda - Saldanha Derzi - Enêas Faria - Lenoir 
Vargas - C:arlos ChiareUi- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos: 
Sobre a mesa, re"queiimentos que serão lidOs pelo s~. 

!9-Secretário. 
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São lidos os seguintes.. 

REQUERIMENTO 
N• 204, de 1986 

Requeremos urgência, nos ternios do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n'>' 51, de 
t 986, peta qual o Senhor Presidente da República so~ 
licita autorização do S-enado, para que o Governo do 
Estado de Mimi.s Gerais, PriSSà contratar operação de 
crédito para os fiOS- qüe esj)ecifíê.ã. 

Sala das Sessões, 2"6 de junho de 1986.- Alfredo Cam~ 
pos - Carlos Chlarelli - OctaVio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N• 205, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n'>' 82, de 1986, 
pela qual o Senhor Presidente da República solicita au~ 
torização do _Senado, para que a Prefeitura Municipal de 
Sinop (MT), possa contratar operação de crédito no va­
lor que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Cados Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

Passa-se-á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'~ 582, de 1986), do Projeto de Lei do Senado no;o 
141, de 1985, _de autoria do Senador Passos Pôrto, 
que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro 
(Lei no;o 3.071, de lo;o de janeiro de 1916), que dispõe 
sobre a herança jacen_tc e a __ suces_são lçgítima. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento 1 riterno. -

O projeto, vai à Câmara dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto aprova-do. 

Redaçiio final do Projeto de Lei do Senado no;o 141, 
de 1985. · 

Altera dispositivos do Códogo Civil Brasileiro (Lei 
no;t 3.071, de 1<;> de janeiro de 1916), que dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessão legítima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo;t Os artigos 1.594, 1.603 e 1.619 do Código Ci­

vil Brasileiro (Lei no;t 3.071, de 19 de janeiro de 1916) pas­
sam a vigorar com a seguinte redaçào: 

, , "Art. I .594. A declaração da vacância da he­
rança não prejudicará os herdeiros que legalmente 
se habilitarem; mas, decorridos 5 (cinco) anoS de 
abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão • 
ao domínio do Município pu do Distrito Federal, se 
localizados nas respectivas circunscrições, 
incorporando-se ao -domfnio da União, quando si­
tuados em território federaL 

Art. 1.603. A sucessão legífíma defere-se na or­
dem seguinte: 

V- Aos Municípios, ao Distrito Federal ou à 
União. 

Art. 1.619. Não sobrevivendo cônjuge, nem 
parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado 
à h.trança, esta se devolve ao Município ou ao Dis­
trito Federal, se localizada nas respectivas circuns­
crições, devolvendo-se à União, quando situam em 
território federal." 

_DIÁRIO DO CONGRESSQNACIONAL (Seção Il) 

Art. 211 Estalei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. )<:> Revog~m-se as disposições ein contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Esgotada a 
Ordem do Dia, passa-se à votação do Requerimento n~' 
204, lido no Expediente, de urgência, pa:ra:-a Mensagem 
n<? 51, de 1986, relativa a pleito do Governo do Estado de 
Mi nas Gerais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane-çam senta­

'dos. (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia e 
de Constituição e Justiça. -

Sobre a mesa, o parecer da CoritiSsão de Economia 
que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 671, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
51, de 1986 (no;> 31/86 na origem), do Senhor Presi­
dente: _ _d_a_R~pública, submetendo à apreciação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Minas Gerais a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 23.014.450.964 (vin­
te-e trêS bilhões, quatorze milhões, quatrocentos e cin­
qUenta mil, novecentos e sessenta e quatro cruzeiros). 

-- Relator: Senador José Lins 

Com a Mensagem no;o 51/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo de Minas Gerais que objetiva coil.tra­
tar,junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A - Valor: Cr$ 23.014.450.964 (correspondente a 

465.909,00 ORTN de Cr$ 49.396,88, em AG0/85, 
B- Prazos: 
I - de carência: até 3 anos; 
2 ....,.... de amortização: 10 anos; 
C - Encargos: 
l -juros: 6% a.ª·· c_obrados trimestralmente; 
2 - correção monetãría: 8% do índice de variação das 

ORTN; 
-=--:_o - G~.rantla: vinculação de quotas_ do Fllndo de 

Participação dos Estados (FPE); 
E- Destinação dos recursos: Secretaria de Estado da 

Sa,úd_e __ ~_ccmstr:ução e equipainento de centros de saúde 
e treinamento de recursos humanos. 

2. O pedido foi formulado nos termos do artigo 2o;o da 
Resolução nQ 93, ele 1976, do Senado Federal, implican­
do, por conseguinte, a não observância dos limites no ar­
tigo 2' da Resolução n'~ 62, de 1975, também do Senado 
Federal. 

.3_ A Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLANfSAREM) informou nada ter a 
opor à realização do empréstimo, que a Caixa Económi­
ca Federal considera viãvel técnica, económica e finan­
ceiramente. 

4. Assim, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 75, DE 1986 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cz$ 23.014.450,96 (vinte e três milhões, quatorze 
mil, quatrocentos e clnqüenta cruzados e noventa e 
seis centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Estado de Minas Gerais autorizado a 

contratar operação de crédito no valor de CzS 
23.014A50,96 (vinte e três milhões, quatorze mil, quatro­
centoS e cinqUenta cruzados e noventa e seis centavos), 
correspondentes- a 465.909 ORTN de Cr$ 49.396,88, vi­
gentes em agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Fe­
deral na 9ualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De-
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senvo1vJmento Social - F AS, destinada à construção e 
equipamento de centros de saúde e treinamento de recur­
sos humanos. 

Art.- 2<;> Esta Resolução erltra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 
Sala das Comissões, em 20 de março de 1986.- Joio 

Castelo, Presidente - Lenoir Vargas - Álvaro Dias -
Alexandre Costa - Gabriel Hermes- José Lins, Rela­
tor. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O Parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução no;t 75, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 23.014.450,96 (vinte e três mi­
lhões, quatorze mil, quatrocentos e cinqUenta cruzados e 
noventa e seis centavos), para os fins que especifica (de­
pendendo de parecer da Comissão de Constituicão e Jus­
tiça). 

Solicito do nobre Senador Odacir Soares o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente _e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem no;t 51/86, do Senbor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado de 
Mi"naS Ge-faiS"a Contratar empréstiinojunto à Caixa Eco­
nômica Federal, no valor de CzS 23.014.450,96 (vínte- e 
três milhões, quatorze mil, quatrocentos e cinqUenta cru~ 
zados _e noventa e seis centavos), destinado à construção 
e equipamento de centros de saúde e treinamento de re­
cursos humanos. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
previsto no artigo 2o;t da Resolução no;o 93, de 1976, do Se~ 
nado Federal, implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixados no artigo 2Q da Resolução n' 
62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Económico e So­
cial- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada de 
acordo com as prescrições legais e regimentais aplicáveis 
à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorâvel, no que tange aos aspectos de constitucionali­
dade. juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -O parecer da 
-Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juricididade do projeto. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à sua 
apieciação. 

Em _discussão o projeto, em turno único-;· (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O -~R. PRE§~DENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
parecer de matéria, em regime de urgência, que vai ser 
lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

t: lido o seguinte 

PARECER 
N• 672, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Reda~ão final-do Projeto de Resolução n9 75, de 
1986. 

Relator: Senador OctaYio Cardoso 

A Comissão apresenta ã redação final do Projeto de 
Resolução n~ 75, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado de Minas Getais-a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 23.014.450,96 (vinte e três milhões, quator-
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ze mil, quatrocentos e cinqUenta cruzados e noventa e 
seis centãvos). _ 

Sala de_ Reuniões da Comissão, 26 de junhq_ de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Octavio Cardoso, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 672, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 75, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Estado de Minas Gerais, a contratar 
operaçio de crédito no valor de CzS 23.014.450,96 
(vinte e três milhões, quatorze mil, quatrocentos e 
cinqüenta cruzados e noventa e seis centavos). 

O Senado FeQer~_l :resolve: 

Art. 19 b o Estado de Minas Gerais, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

V'a contratar junto à Caixa Econômica Federal esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
inei:itO Sociii"- FAS, a ·::ieguinte àpêràçifO de-crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Cz$ 3.416.375.214 (correspondente a 

81.281,19 ORTN de Cz$ 42.031,56 em junf85); 
B- Prazos: 
1 -de carência: _3 _anos 
2- de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a., . _ _ . 
2 - correção monetária: 80% do fndi_~ de variação 

das ORTN; 
D -Garantia: vinculação de cotas.-partes do Imposto 

sobre Circulação de MercaQorias (IÇM); 
de águas pluviais, meios-fios e sarjetas. 

crédito no valor de CzS 23.014.450,96 (vinJ~_frês !l'lj:_ __ _ 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que a margem de poupança real da 
entidade, da ordem de Cz$ 3.960.75 mostr~.s~ bastante 
superior aos dispêndios que a sua dívida consolidada in­
terna apresentará após a efetivação do empréstimo pre­
teridído e concluiu que a assunção do compromisso não 
dev~;!_ ~!-~zer àquela enti_dade maiores p_ressões na exe­
cução orçãmentária de5eus futuroS exerdCiOS:- ---lhões, quatorze mil, quatrocentos e cinqUenta cruzados e 

noventa e seis centavos), correspondente a 465.909 Obri­
gações Reajustáveis do Tesou_ro Nacion_al~- _QRTN__b__ 
considerado o valor nominal da ORTN de CrS 49.396,88 
vigente em agosto de l985,junto 11 Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à cons­
trução e equipamento de centros de saúde e treinamento 
de recursos humanos. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Estando em 
regime de urgência a matéria ctija-rCdação final acaba de 
ser lida deve ser esta submetida imediatamente à delibe-­
ração do Plenárfo. 

Em discussão a redação final. (Pausa...) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs: Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) ___:_Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9 205/86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem 82, de 1986, 
relativa ao- J:>le"it(f da Prefeitura Municip"ill de Sínop 
(MT). - --

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria que foi despachada 

às Comissões de Economia, de Consüt_u_ição e Justiça e 
de Municípios. 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr. 1'1-Secretário. 

1:: lido o seguinte 

PARECER 
N• 673, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n<1 
82, de 1986 (n9 087/86 na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo li: aprol'ação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Slnop (MT) a contratar ope­
ração de crédito no l'alor de CzS 3.416.375,21 (três 
milhões, quatrocentos e dezessels mil trezentos seten­
ta e cinco cruzados e vinte e um centavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem nv 82/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Sinop (MT) que objeti-

A Secretaria de Pl_anejamento da Presidência da Re-
- pública (SEPLAN(SAREMY informou -nada ter a opor 

quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viável técnica, econômka e fi­
nariceii'amtmte. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos tc;_rmos d«? seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 76, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura J\.:lunicl_pal_d~_Sfnop (MT) a 
contratar operaçio de crédito no valor de CzS 
3.416.375,21 (três milhões, quatro(entos dezesseis 
mil, trezentos e setenta e cinco cruzados e l'lnte um 
centavos): 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :t: a Prefeitura Municipal deSinop (MT), nos 

termos do artigo 29 da Resolução n<1 stJ.:-de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede­
ral, autorizada a oon__tratar operação de crédito no Valor 
de Cz$ 3.416.375,21 (três milhões, quatiocento_s e dezes­
seis mil, trezentos setenta e cinco cruzados e vinte um 

-centavos) correspondente a 81.281,19 ORTN de Cz$ 
42.031,56, vigente emjunho/85,junto à Caixa Econômi­
ca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenv-olviinêiità SÕCíã.l- FAS, destinado à 
i-mplantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e 
sarjetas no Município, Obedecidas as condições admiti­

-_das pelo Banco Central do Brasil, nores_pectivo pr_oces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vígor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho- de f986.- Joio Cãs­
telo, Presidente- Lenoir Vargas, Relator- Herirlque 
Santillo- Américo de ~ouza- Carlos Lyra - Moacyr 
Duarte - Mario Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela aprovação, propOn­
do o Projeto de Resolução n'1 76, de 1986, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sinop, no Estado do Mato 
G~osso, a realizar ope_r?ção de crêdito no valor de três 
milhões, quatrocentos e dezesseis -inif, trezentos e setenta 
e cinco cruzados e vinte um centavos_ para o fim que es­
pecifica, dependendo _de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Odacir Soares o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - _RO" Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 082/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Sinop (MT) a contratar empréstimo no valor de CzS 
3.416.375,21 (três milhões, quatrocentos c: deze$seis mil!.. 

Junho de 19%6 

trezentos e setenta e cinco cruzados e vinte e um centa­
vos), destinado a financiar a implantação de galerias de 
águas pluviais, meios-fios; sarjetas no Município. 

O pédido de autorização foi formUlado nos termos do 
preceituado no artigo 2'1 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 2'1 da Resolução 
n9_6_~,de 19_75, também do Senado Federal, haja vista 
que os recurSos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

~ssill'l:! verifi_ca-s_e que a Proposiçã~ foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. b o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n<1 76, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Sinop 
(MT) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.416.373",2:1 (três milhões, quatrocentos e dezesseis mil, 
trezentos e setenta e cinco cruzados e vinte e um centa­
vÕs}, destinada à implantação de galerias de águas plu­
viais, meios-fios e sarjetas no Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão" de Economia 
no quç diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade _do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade d_e pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e têcni~ legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
fina-itceira "ãflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
!J.i~(pios brasi)eiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível-da União,- e ser O iilstifuto dO-endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
ment_?r os pr~gE~!fla_S d_e trab~lh~. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareçeres 
são_ favoráveis. Está c"ompletada a instrução da matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único_. (Pauw 
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus-
são. · 

Err! _ _v_gtação, __ 
Os Srs. SenadÕres que aprovam o Projeto queiram 

perinanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comis~ão. de .R~dação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que serã lido pelo 
Sr. 19-Secretârio. 

_ É lido o seguinte 

PARECER 
N• 674, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Resoluçio n<1 76, de 

1986. 

Relator: Senador Octavio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 76, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
niciPal de Sinop (MT) a contratar operação de crédito 
nq valQr deCzS 3.~16.375,21 (três milhões, quatrocentos 
e dezesseis mil, trezentos e setenta e cinco cruzados e vin­
te e um centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir V argas, Presidente - Octuio Cardoso, Rela­
tor - Jorge Kalume. 



Junho de 1986 

ANEXO AO PARECER N• 674, DE 1986 

Redacão final do Projeto de Resolu<:ão n9 76, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, ínCísO VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , bE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Slnop, Estado 
de Mato Grosso, a contratar -operatio de crédito no 
valor de Cz$ 3.416.375,2] (três milhões, quatrocentos 
e dezesseis mil, trezentos e setenta e cinco cruzados e 
vinte e um centavos). 

O S.enado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Sinop, Estado 

de Mato Grosso, nos termos do artigo 2'i' da Resolução 
n'i' 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, au~ 
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.416.375,21 (três milhões, quatrocentos e dezesseis mil, 
trezentos e setenta e cinco cruzados e vinte e_ um centa-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

V~oS),- COriesPoi1derite a-·81.28l.l9 ÓbrigàçÕes Reajustá­
veis do Tesouro NaciOnal- ORTN consldeiando ova­
lor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56 vigente em ju­
nho de 1985, junto à Caíxa EcoDdmica Federal, eSta na 
qualidade de gestora do_Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à implantação de gale­
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas no Muriicí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra _em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em discussão 
a Redaçào Final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 'queiram 
permanecer sentados._(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

Sexta-feira 27 2365 

O ·sR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e" 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno suplementar, do Su.bstitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~> 93, de 1980 (n~' 

- 1.515/79, na Casa de origem), que dispõe sobre incenti­
vos à produção do álcool e determina outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~" 337, de 1986, da Comissão 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Está encerra­
da sessão. 

{Levanta~se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

Ata da 127~ Sessão em 26 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinãria, da 47' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Galvão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio G_peiros -
Alexandre Costa - Américo ae Souza- Alberto Silva 
- Helvfdio Nunes- João Lobo- César Cais- José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau~­
dêncio --Maurício Leite - José Urbano - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -­
Lourival Baptista - Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to -- Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso ~Severo Go­
mes- Benedito Ferreira~ Benedito Canelas- Gastão 
Müller- Roberto Campos - José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi -- Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos _Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéi\~ Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus~ iniciamos nOsS-os tnibãlhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

Jt-Secretãrió. 
São tidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 206, de 1986 

Nos termos do art.-313 do_Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n~> 61, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Babaçulândia, no estado de 
Goiãs, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
362.150,86 (trezentOs e sessenta e dois mil, cento e cin­
qüenta cruzados e oitenta e seis centavos), a fim de que 
figure nã Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Nelson Car~ 
neiro. 

REQUERIMENTO 
N• 207, de 1986 

Nos termos do art . .313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstfói_Oeprévia distribuição de avulsos 

_para o Projeto de Resolução n"' 66, de 1986, que autoriza 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

a Prefeitura Municipal de Colméia, no Estado de Goiás, 
a_ contratar operação de crédito no valor de Cd 
1.628.058,11 (hum milhão, seiscentos e oitenta e dois mil, 
cinqUenta e oito cruzados e onze centavos), a fim de que 
-figure- na ·orderri do Dia da sessão seguinte. 

----'Sàla das Sessões, 26 de junho de 1986. -~ Nelso1 .... 'lr-
neiro. 

_____ O_SR._f.RESIDENTE_(Enéa.s Faria)- Os projetas a 
que se referem esses requerimentos figurado na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. lt-Secretárío. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 208, de 1986 

__ .". _g~_q1:1_~~9_s _!u:gê~-~. ~os term9s d~ -~F.l:}71, aJ.~.~<l b . 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n~> 32, de 1986 (n"' 7.541/86, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que cria a 14• 
Região _da Justiça do Trabalho e o respectivo Tribunal 
Regroriãl dO-Trabalho, institui a correspondente Procu­
Cadoria Regional do Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 26dejunho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli- Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 209, de 1986 

Requeremos urgência, nós termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno_, p~ra o Projeto de Lei _d~ Câmara 
n~' 33, de 1986 (n~' 7.544/86, na Casa de origem), dt! ini­
ciªti_va do S~nhor Preside_n_te da República, que criã a I 5• 
Região da Justiça do Trabalho, instituí a correspondente 
-Prácuradoria Regional do MiniStério Público d<i. União 

-JuntO-à JuSti"ça do Trabalho e dá outras providênCias. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. - Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Esses requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 3i5, Item II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno suplementar, do substituti­
vo dó Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 93, de 
1980 (n~" 1.515/79. na Casa de origem), que dispõe 
sobre incentivos à produção do álcool e determina 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n~" 337, de 1986, da Comissão 
-:-da Rç~ação, oferec.endo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

-- Encerrada a discussão, ·a substitutivo é dado como de-
- finítivamente-adotado, nos termos do art. 318, do Regi-

mento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

~ o seguinte o substitutivo aprovado 

Redação do- vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 93, de 1980 (n'i'l.515f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre incentivos à produçio de álcool e deter­
mina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> São livres a compra de equipamentos, a 
construção e a instalação de minidestilarias localizadas 
l:m áreas do t~rritório nacíoilal não tradicionais- de pro­
dução de açúcar e álcool e a plantação de cana necessária 
ao seu abastecimento. 

§ t9 São cohsideradas minidestilarias as instalações 
para produção de álcool de até 10 (d_ez) millitrosfdia. 

§ -z-.,. São conSideradas regiões não tradicionais de 
produção de açúcar e álcool os estados onde a produção 
é inferior ao consumo e nesses estados, aquelas que dis­
tem mais de 40 (quarenta) quilómetros de fábricas de 
açúcar ejou álcool já instaladas e com capacidade de es­
magamento diârio superior a 500 (quinhentas) tonela­
das. 
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Art. 29 As minidestilarias poderão fabricar álcool, 
desde que observadas as precauções e os padrões técni­
cos para sua produção estabelecidas pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto 
neste artigo, o produtor dará ciência, para fins de regis­
tro, à Prefeitura local e à Coletoria Federal do Municí­
pio. _ 

Art. 39 A União concederá incentivos fiscais para 
apoiar e facilitar a implantação das minidestilarias refe-­
ridas nos artigos li' e 2~' desta Lei. 

Art. 4'9 ~ livre às minidestilarias utilizar o álcool de 
sua produção para consumo próprio como combustfvel, 
bem como negociâ-lo para o mesmo fim ou fim indus­
trial, nas regiões onde os órgãos oficialmente autoriza­
dos não recolherem e comprarem a produção. 

§ )9 A venda direta fica tambêm autorizada para o 
montante da produção que exceder a acumulação do es-­
toque superior a um mês de produção. 

§ 2<;> O Poder Executivo, atravês de verificações pe~ 
riódicas, atestará se o produto atende às especificações 
têcnicas exigidas, liberando o certificado de comerciali­
zação. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data d~ sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam~se as disposições em co-;trârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa~se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento nl' 208/86, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 32/86, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. -

, "Discussão, em primeiro turno, do __ Projeto de 
Lei da Câmara n9 32/86, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 14'" Região da 
Justiça do Trabalho e respectivo Tribunal Regional 
do Trabalho, institui a correspondente Procurado~ 
ria Regional do Ministério Público da União, Jun~ 
tas da Justiça do Trabalho e dá outras providências, 

Dependendo de pareceres das Comissões de Le­
gislaçã.o Social, Serviço Público Civil e de Fi­
nan~as." 

Solicito ao nobte Senador Nivaldo Machado o pare­
cer da Comissão de Legislação Sociãl. 

O SR, NIV ALDO MACHADO (PfL - PI<;. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senãdores: 

Nos termos do artigo 51 da Constituiç_ão, õ Senhor 
Presidente da República vem de encaminhar ao exame 
do Congresso Nacional o presente projeto, já aprovado 
pela Câmara dos Deputados, que cria a 14' Região da 
Justiça do Trabalho, com sede em Porto Velho, no Esta­
do de_ Rondônia, compreendendo o Tribunal Regional 
do Trabalho e a correspondente Proc_uradoria Regional 
do __ Minístêrio Público da União. 

O novo Tribunal, cuja jurisdição abrangerá, também, 
o Estado do Acre, surge da necessidade de atender e 
acompanhar o expressivo crescimento econômico e de­
mográfico dessa grande região_, anuindo, do mesmo mo­
do, aos apelos de quase todos os órgã.os e entidades re­
presentativas das comunidades locais, como Federações, 
Sindicatos, Ordem dos Advogados, entre outras. 

De fato, o novo_ Estado de Rondônia, criado que foi 
em 198 1, vem atravessando vertiginoso progresso, caraC­
terizado pelo desenvolvimento de sua atividade comer­
cial, industrial e agropecuária, tendo~se tornado pólo de 
atração de correntes migratórias que mais se intensifica­
ram com a inauguração da BR~364, ligando Cuiabá a 
Porto Velho e, consequentemente, às demais unidades da 
Federação. 

Embora o projeto não cogite, estã.o para ser criados 5 
novas Juntas de Conciliação que, somadas às 2 já exis­
tentes, uma em Porto Velho e outra em Rio Branco, pro­
porcionarão o atendimento satisfatório das demandas 
judiciais que hoje assoberbam 1!- Justiça do Trabalho da 
região. De outro 1~, o novo Tribunal Regional, evitará 

-...,, 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

o deslocamento das partes e procuradores a enormeS dis­
tâncias, sabido que o órgão recursal atualmente existente 
é o Tribunal Regional do Trabalho da 11' Região, em 
Manaus, que dista I, 100 km de Porto Velho, só acessível 
por via aêrea. 

Ante essas razões e considerando que a matêria está 
plenamente justificada em ExposiÇãO de Motivos que 

_acompanha a Mensagem presidencial, nosso_ parecer ê 
pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Estando a ma­
téria dependendo de parecer da Comissão de Serviço 
Público Civil e verificando~se a ausência temporária da 
maioria dos seus integrantes, essa Presidência. nos ter­
mos do parágrafo prirrieiro, do art. 90, do Regimento ln~ 
terno, designa o nobre Senador Nelson Carneiro substi­
tuto eventual da referida Comissão, para que profira o 
respectivo parecer. 

O SR. NELSON CARNEÍRO Ô'MDB - RJ. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do ·senhor Presidente da República·, nos 
termos do artigo 51 da Constítuição, vem a exame desta 
Comissão Projeto _cie L~i da Câmara, criandq a 14' Re­
gião da Justiça do Trabalho e o resp61i:tivo Tribunal Re­
gional do Trabalho, instituindo a correspondente Procu­
radoria Regional do Ministério Público da União, junto 
à Justiça do Trabalho e .dando outras providências. 

A Mensagem Presidencial se fez acompanhar de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de_ Estado da Jus~ 
tiça, esclarecendo que a explosão demográficã, represen­
tado pelo crescimento vegetativo dessa rica e importante 
Regiã.o demonstra a presteza da intenção, atribUindo~lhe 
o carâter sócio-político~econômico. 

A criação da 14' R~gião da Justiça Trabalhista é de­
fendida por 14 órgãos, tanto da classe econômica como a 

.da laboral, entre elas: Federações, Sindicatos e a Ordem 
dos Advogados do Brasil - -Seção de Rondônia. 

Assim é que a Proposição cria o Tribunal Regional do 
Trabalho da 14• Região, que terá sede em Porto Velho e 
Jurisdição nos Estados de Rondônia e do Acre. 

O Tribunal, que se quer criar, serâ composto de 8 jui­
zes, com vencimentos e vantagens prevís10s na legislação 
em v:igor, sendo 6 togados, investidura vitalícia, e 2 clas­
sistas, de investidura temporária, representantes, respec­
tivamente dos empregados e dos empregadores. 

Esclarece o Projeto a forma ·de nomea'ção- dos juízes 
togados e dos juízes classistas. 

Prevê que as atua:is Juntas de Con,_ciliação e Julgamen­
to sediadas nos EStados de Rondôii~!'L e do Acre serão 
transferidas, com seus funcioriários, seu acervo natural e 
quaisquer outros bens, para o Tribunal Regional do Tril­
balho da l4• Região, sem prejuízo dos direitos adquiri­
dos e respeitada as situações pessoais de seus juízes, vo­
gais e servidores. 

Çria, por conseqUência e por necessário, no Quadro de 
Pessoal do Tribunal RegiOnal do Trabalho da 14• Re­
gião, com as retribuições pecuniárias prevista na ·tegis~ 
lação em_Yigor, 2 funções de Juiz classi~t~.e ~_cargos de 
juiz togado; e, além dos cargos e funções transferidos ou 
criados, cria, n9 Quadro de Pessoal d~ Justiça do Traba­
lho da 14' Regíão, tambêffi corri oS verlcimentos e vã:tita­
gens fixados na legislação em vigor, 4 cargos de Juiz 
Substituto e os cargos em comissão correspondentes às 
atividades de Apoio, constantes do anexo esclarecedor. 

Alêm disso, cria, como órgão do Ministério Público 
da União junto à Justiça do Trabalho, a Procuradoria 
Regional do Trabalho da 14' RegiãO, com a competência 
prevista na legislação. 

Considerando que para atendimento das despesas de­
correntes da abertura dos créditos especiais, que autori­
za, o Poder Executivo poderã cancelar dotações con_sig­
nadas nos orçamentoS da I t ~ Região da Justiça do Tra­
balho, destinadas às despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Conciliação e Julgamento desmembradas, ou 
outras dotações do orçamento do Ministério da Justiça; 
e que nada vendo, no âmbito desta comissão que impeça 
a sua normal tramitação, somos pela aprovação do Pro­
jeto. 

b o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octãvio Cardoso, para proferir o 

. parecer da Comissão de Finanças. 

O SR-OCfÃVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de proposição encaminhada pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do artigo 51 da Constituição Federal 
e que objetiva a criação da 14'" Região da Justiça do Tra­
balho e seu respectivo Tribunal Regional e Procuradow 
ria, com sede na cidade de Porto Velho e jurisdição nos 
Estados de Rondônia e do Acre. 

Submetida à apreciação da Câmara dos Deputados, 
foi a medida aprovada e, a seguir, enviada à revisão do 
Senado Federal, consoante regra do artigo SS do texto 
constitucional vigente. 

Busca-se, em síntese, desafogar o Tribunal Regional 
do Trabalho da II~ Região, sediado em Manaus, aproxi­
madaffiente a 1.100 Km de Porto Velho, cuja carga de 
trabalho vem se avolumando de maneira acelerada dian­
te do desenvolvimento dos Estados de Rondônia e Acre. 

A exposição de motivos que acompanha o Projeto jus­
- fifica·-a- amPlia-ção dos órgãos da Justiça do Trabalho, 

nos seguíntes termos: 

A-Suprema Corte salienta, em defesa de sua pre­
tensão, que a "explosão econômica e demográfica, 
representada pelo crescimento vegetativo dessa rica 
e importante Região, demonstra a justeza da reivin· 
dicação", atribuindo-lhe o caráter sócio-politico· 
económico. 

A Sugestão ê defendida por quatorze órgãos, tan· 
to da classe económica como da laboral, entre elas: 
Federações. Sindicatos e a Ordem dos AdvogadOs 
do Brasil - Seção de Rondônia. 

Os interessados alegam que o novo Estado de 
Rondônia, criado em dezembro de 1981, vem atra­
vessaÕdo vertiginoso crescimento comercial, indús­
tria!, agropecuârio 'e populacional, e que a inaugu­
ração da Estrada BR-364, ligando Cuiabã a Porto 
Vefho e esta Capital às demais unidades da Fede­
ração, proporcionou corrente migratória das mais 
variadas, carecendo atenção do Estado, guardião do 
bem~estar social. 

De ressaltar-se, po"r outro lado, que a medida 
harmoniza~se com a sistemática adotada até então relati~ 
vamente à criação de Religiões e de Tribunais vinculados, 
à Justiça do Trablho, quer no que concerne à sua compo­
sição, quer no que diz respeito ao Quadro de sua Secreta­
ria. 

A medida propõe, em seu todo, a criação d 25 (vinte e 
cinco) cargos em comissão junto ao Tribunal Regional e 
I t (onze) cargos efetivos mais 5 (cinco) em comissãojun~ 
to à Procuradoria Regional. 

Com relação à composição da Corte Regional, está 
previsto que esta terá 8 (oito) Juízes, sendo 6 (seis) toga· 
dos e 2 (dois) classistas. 

Quanto ao aspecto jurídico-financeiro, cabe assimilar 
__ que a proposição em nada distoa das diretrizes assenta~ 

das a aplicáveis à espêcie. 
Isto porque a norma do 22 autoriZa a abertyra de cré­

dito especial atê o limite de CzS 9.600.000;00 para aten­
der às despesas iniciais de organização, instalação e fun­
cionamento do _Tribunal Regional e da Procuradoria. 

Os recursos para abertura do _citado crêdito adicional, 
consoante estabelece o § 2<:~ do supramencionado artigo 
22 advirão do cancelamento de dotações consignadas 
nos orçamentos da II' Região da Justiça do Trabalho, 
destinadas a despesas que seriam realizadas pelas Juntas 
de Conciliação e Julgamento desmembradas, bem como 
da utilização de dotações do orçamento do Ministério da 
Justiça. 

Evidencia-se, assim, que a proposição em tela atende 
ao mandamento contido na alínea c do§ 1' do art. 61 da 
Constituição Federal e dá aplicação correta ao artigo 43, 
§ !9, item III, da Lei n<;> 4.320, de 17 de março de 1964. 

Inocorrendo obstáculo que se possa opor ao Projeto, 
não só pelo fato de revestir inegável interesse público, 
mas porque ajuS:tadó ao ordenamento jur[dico vigente 
sobte normas gerais de Direito Financeiro, opinamos 
pela aprovação do Projeto. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 



Junho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à. apre­
ciação do projeto, em primeiro turno. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Passa-se à votação da matéria que, nos termos do Inci­
so 11, do art. 322, do Regimento Interno, depende, para a 
sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo das Lideranças, a 
matéria será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A provado o projeto em primeiro turno e decorrido o 

interstlcio de 48 horas previsto n-o -ãrt. l 08, p:irágrafo 3.,. 
da Constituição, a matéria será incluída na Ordem do 
Dia, para apreciação ein sC:gundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA Ci\MARA 
N• 32, DE 1986 

(N'i' 7.541/86, na Casa de origem) 

De Iniciativa-do Senhor Presidente da RePública 

Cria a 14• Região da Justiça do Trabalho e ores-­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, intitui a tor~ 
respondente Procuradoria Regional do Ministério 
Públito da União junto à Justiça do Trabalho e dá ou~ 
tras providências. 

O Congresso Nacíoilal decreta: 
Art. 1"' Fica criado o Tribunal Regional do Traba­

lho da 14~ Região, que terâ sede em Porto Velho e juris­
dição nos Estados de Rondônia e do Acre. 

Art. 29 O Tribunal Regional do Trabalho da 14• Re­
gião serâ composto de 8 (Oito) J ufzes, com vencimentos e 
vantagens previstos na legislação em vigor, sendo 6 (seis) 
Togados, de investidura vitaHcia, e 2 (dois) Classistas, 
de investidura temporâria, representantes, respectiva­
men~e, dos empregados e dos empregadores. 

Parági'afo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
.Ciassista. 

Art. 39, Os Ju_ív;s Togados serão nomeados pelo Pre­
sidente da República: 

I- 4 (quatro), dentre Juízes do Trabalho Presidentes 
de Juntas de Conciliação e Julgamento, por antigUidade 
e, por merecimento, alternadamente, com jurisdição na 
área desmembrada da ll• Região de Justiça do Trabalho 
e, se insuficientes, a complementação se fará 
aproveitando-se pelo mesmo critério de antigUidade e 
merecimento, da jurisdição da 11' Região da Justiça do 
Trabalho; 

II- 1 (um) dentre integrantes do Ministério Público 
da União junto à Justiça do Trabalho; e 

III - 1 (um) dentre advogados no efetivo exercíciO da 
profissão. 

Parágrafo úniCõ-.--~-parã- fins de preenchimento, por 
merecimento, das 2 (duas) vagas de Juiz Togado reserva­
das a Magistrados de carreira, o Tribunal Regioõ.ar do 
Trabalho da 11' Região, dentro do prazo de lO (dez) 
dias, contados da publicação- distá lei, elaborai-i-dUas 
listas tríplices, atendido o dís.posto no inds·a I deSte.àrti­
go, que serão-· encaminhadas ao Ministério da Justiça. 

Art. 49 Os Juízes Classistas serão designados pelo 
Presidente da República, na forma dos arts. 684 e 689 da 
CoJ;J-solidação das ___ Lci_s_ do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto. lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dentre nomes 
constantes _de listas trfplices organizadas pelas asse 
ciações sindicais de grau superior, que tenham sede na 
área de jurisdição da 14-' Região. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S!>;ão II) 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias contados da publi­
cação desta lei, mandará publicar edital, convocando as 
associações sindicais mencionadas neste artigo, Para que 
apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas listas 
trfplies, que serão encaminhadas, pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, ao Ministério da Justiça. 

Art. 59 Os Juizes do Trabalho Presidentes de Juntas 
e os Juízes Substitutos, que tenham, na data da publi­
cação desta lei, jurisdição s_abre o território da 14• Re­
gião, poderão optar por suá permanência, conforme o 
caso, no Quadro da 11' Região_, 

§ }9 A opção prevista nete artigo será mariife5üida 
por escrito, dentro de 30 (trir~t~) dias, contados da publi­
cação de-sta lei, ao Presidente dO Tribunal Regional do 
Trabalho da II' Região e terá carâter irretratável. 

§ 29 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas 
que optarem pela 11' Região permanecerão servindo na 
14• Região, garantidos os seus direitos à remoção e pro­
moção, à medída que ocorrerem vagas no Quadro da II' 
Região, observados os critérios legais de preenchimento. 

Art. 69 O Tribunal Regional do Trabalho da 14• Re­
gião terá a mesma competência atribufda a-os Tribunais 
Regionais do Trabalho pela legislação em vigor. 

Art. 79 O novo Tribunal será instalado e presidido, 
até a posse do Presidente e Vice-Presidente eleitos, de 
conformidade com as disposições da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, pelo Juiz Togado mais antigo 
oriundo da carreira de Juiz do Trabalho, computada a 
antigUidade de classe de Juiz Presidente de Junta de Con­
ciliação e Julgamento prevalecendo o efetivO exercício na 
ârea desmembrada. 

Parágrafo único. O noVo Tribunal aprovará seu Re­
gimento Interno dentro de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua instalação. 

Art. 8<? Uma vez aprovado e publicado o Regimento 
Interno, na sessão que se seguir, o Tribunal elegerá o 
Presidente e o V ice-Presidente, de conformidade c·am as 
normas da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

_ ___Arh_9<? AV~ a_.Qa_ta da instalªção do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 14' Região, fica mantida a atual 
competência do Tribunal Regional do Trabalho da 11' 
Região. 

§ }9 Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 
14• Região, o Presidente do Tribunal R.egional do Tra­
balho da li' Região remeter-lhe-á os prOCessos oriundos 
do território sob jurisdição do novo Tribunal, que não 
tenham recebido visto do Relator. 

§ 29 Os processos que já tenham recebido visto do 
Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Tra­
balho da II~ Região. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento se­
-diadas nos Estados de Rondônia e do Acre ficam trans­
feridas, com seus funcionários, seu acervo material e 
quaisquer outros bens, para o Tribunal Regional do Tra­
balho da 14• Região, sem prejuízo dos direitos adquiri­

. dos e respeitadas as situações pessoais de seus Juízes Vo­
gais e servidores. 

§ }9 Os cargos existentes na lotação do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 11' Região, a que se refere este ar­
tigo, são tansferidos para o Tribunal Regional do Traba­
lho da _14' Região. 

§ 29 Os Juízes Vogais e servidores transferidos na 
forma deste artigo conti:marão a perceber vencimentos e 
vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11' 
Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal cria­
do por esta lei os recursos necessários ao respectivo pa­
gamento. 

§ J<? Poderão ser· aproveitados, no Quadro- de Pes­
soal ~o Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, os 
funciOnáriOs requisitadõs de outros órgãos da Adminis­
tração Pública Federal em exercício nas Juntas de Conci­
liação e J ulgamerito subordinadas à jurisdição, desde 
que haja concordância_ do órgão de origem. 

Art. 1 L Ficam criados, no Quadro de Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 14• Região, com are­
tribuição pecuniária prevista na legislação em vigor, 2 
(duas) funções de Juiz Classista e 6 (seis) cargos de Juiz 
Togado. 
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Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou 
criados na forma dos arts. 10 e t 1 desta lei, ficam cria­
dos, no Quadro de Pessoal da Justiça do Trabalho da 14• 
Região, com os vencimentos e vantagens fixados pela le­
gislação em vigor, 4 (quatro) cargos de Juiz Substituto e 
os cargos em comissão constantes do Anexo I. 

-- Art. 13. O_ Tribunal Regional do Trabalho da 14• 
Região, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados 
de sua instalação, abrirá concurso público de provas e 
títulos para preenchimento das vagas de Juiz Substituto, 
depois de satisfeito o disposto no art. 59 desta lei. 

Art. 14. Os cargos constantes do Anexo I desta lei 
serão providos após a instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 14• Região. com sede em Porto Velho, 
nos termos da legislação em vigor. 

Art. 15. Os servidores atualmente lotados nas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento com jurisdição no terri­
tório da 14' Região da Justiça do Trabalho poderão per­
manecer- no Quadro de Pessoal da 11' Região, mediante 
opção escrita e irretratável, manifestada ao Presidente 
do Tribunal respectivo, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta lei. 

Art. 16. Fica criada, como órgão do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho, a Procu­
radoria Regional do Trabalho da 14• Região, com a 
competência prevista na legislação em vigor. 

Parâgi"afo único. A Procuradoria Regional do Tra­
balho da 14• Região compor-se-á de 4 (quatro) Procura­
dores do Trabalho de 2• Categoria, um dos quais será de­
signado Procurador Regional. 

Art. 17. Para atendimento da composição da Procu­
radoria Regional do Trabalho da 14• Região, ficam cria­
dos 4 (quatro) cargos de Procurador do Trabalho de 2• 
Categoria, os quais serão preenchidos de conformidade 
com a legislação em vigor. 

Art. 18. Fica criado o Quadro de Pessoal da Procu­
radoria Regional do Trabalho da 14• Região, na forma 
do Anexo II desta lei, cujos cargos serão preenchidos de 
conformidade com a legislaçã_o_vigente, sendo-lhes entre­
tanto aplicados os mesmos valores de reajustamento, 
critérios de gratificação e condições de trabalho fixados 
no Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, com 
as alterações posteriores. 

Art. 19. O Ministério da Justiça, ouvido o 
Procurador-Geral doo. Justiça do Trabalho, promoverá a 
instalação da Procuradoria Regional do Trabalho da 14• 
Região. 

Art. 20. Os Jufzes nomeados na forma do art. 39 
desta 1ei tomarão posse em Brasília, perante o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo único. A posse dos Juízes referidos neste 
artigo deverã realizar-se dentro de 30 (trinta) dias, conta­
dos da nomeação, prorrogável por mais 30 (trinta) dias, 
em caso de força maior, ajuízo do Presidente do Tribu­
nal Superíor do Trabalho. 

Art. 21. COmPete ao Tribunal Superior do Traba­
lho, através do seu Presidente, tomar todas as medidas 
de natureza administrativa para instalação e funciona­
mento do Tribunal Regional do Trabalho d~ 14• Região. 

Art.. 22. O Poder Executivo fica autorizado a abrir 
erMitas especiais até os limites de Cz$ 9.600.000,00 (no­
ve milhões e seiscentos mil cruzados), para atender às 
despesas iniciais de organização, instalação e funciona­
mento do Tribunal Regional do Trabalho da 14• Região. 

§ 19 _ Os créditos a que se refere este artigo serão con­
signados, resplXtivamente, em favor do Tríbunal Supe­
rior do Trabalho e do Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho. 

§ 22 Para atendimento das despesas decorrentes da 
abertura dos créditos especiais autoriZados neste artigo, 
o Poder Executivo poderá cancelar dotações consigna­
das nos orçamentOs da 11• Região da Justiça do Traba­
lho, destinadas a despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Conciliação e Julgamento desmembradas, ou 
outras dotações orçamentárias, bem como utilizar do­
tações do orçamento do Ministério da Justiça. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação-, o_bservadas as disposições do § 29 do art. 108 da 
Constituição Federal. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário. 
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A N E X O 

(Lei nQ , de de de 19& 

Tribunal Regi'onal do TrehaJ~o.da 14a. Regiio 

CARGOS EM COMI SSiiO 

NOMERO 

D'lretor-Gerel _de_ Sec:reti!lrii!l 
Secretãrio--GeF.~l- d:a Pre;s5_dênc.1e 
s_ecretãt-io do TrfDUiiaJ ~1enci 
Oiretor de Secr_e_t~riã }._ctuii'n_1"_$ __ tr~tixa 
D'lretor de_ Secretarfe Judiciãr:t.a 
Dire_tor_ tle __ Serv'fç_o 

TRT-14a.-DAS-1Q1 
TRT-14a.-DAS-101 
TRT- 1 4a. -DAS· 101 

-TRT -Ha. CM$-101 

Assessor de Juiz 
Assessor _ ___ _ 
Secretãrro_.de_ C.orr_ege_Qori e 

----TRT-1 ~a. "i?:A5c-i.1)l 
TRT-14a.·OAS·101 

_ TRT-1 4-a .--CtJM-,Iôt 
TRT -14a. -OAS-1 02 
.fRT :l4a. -tiAS~l 01 

A N E X O II 

(Lei nQ , de de de 198 

Procuradoria R.egioni!ll da Justiça do Trabalho 
da 14a. Região 

QUADRO PERMANENTE 

GRUPOS 

OUTRAS AT!V!DADES OE 
NTVEL SUPER! DR 
( PRT- 1 4a. -NS-900) 

SERVIÇOS AUX! LI ARES 
(PRT • 1 4a. -SA-800) 

SERVIÇO OE TRANSPORTE 
OFICIAL E PORTARIA 
(PRT-1 4a. • TP· 1 200) 

CATEGORIAS 
FUNCIONAIS" 

Motq_r'ist~ Oftcia1 
Agente de Portaria 

COO!GO 

CARGOS EM COMI SSiiO 

NDMERO CARGO COOIGO 

Procuredor Regional do __ Tr~balho 
Secretãrio _Region_"-1 __ __ -

PRT ·14a. -DAS-1 01 • 4 
PRT~ 14a; COA$Cl ÓÍ .J 
~PRT' 14a. 'DA!: l 11 • 1 
PRT-í4a.-0M'111 .3 
PRT'14·a:'oM-111 .3 

Se-c_retãrio Admin-i$drat ivo 
Chefe da __ Se_çã'o_ei:'.qç:.~s_5_~4l . . 
Chefe da Seç_ã_o_---ae- Apoiõ Administrativo 

O SR. PRE.SI~ENTE (Enéas Faria) --Passa-se à 
apreciaçã? do Requerimento n'i' 209 {86 de ur8!ncia, lidO 
no Exped1ente, para o Projeto de Lei da Câmara 33 de 
1986. . . cc ~_: ~=:~- L.. : 

Em vo_taç_!fO o requerimento. 
Os Srs. SCnado_res -que o aprovam qoeira-m.Op-ermanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em primei"ro turrio, do Projeto _de Lei 
da Câmara rf'i' 33 de 1986, que cria a 15• Região da 
Justiça do Trabalho e institui a correspondente Pro­
curadoria Regional do Ministério Público da União 
jUntO à Justii;:a_dp Trabalho .e dã. outras provídên­
cias, dependendo de pareceres das CoinisSões deLe­
gislação Social, de ServiçO Público Civil e de Fi­
nanças. 

Solicito ao nobre Senador Nivaldo Machado o Pare­
cer da Comissão de Legislação Social. 

_ ~ O $!,{. NIV ALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
- emitir parecer.) - Sr. Presidente, com a Mensagem n'~ 

131, de 19.86, o Senhor Presidente da República encami­
nha à apreciação do Congresso Nacional o Proje_t_o em 
exame, jâ aprovado na Câmara dos Deputados, que cria, 

--no Estado de São Paulo, a IS• Região da, Justiça do Tra­
balho e o respectivo Tribunal Regional do Trabalho, ins­
tituindo, em conseqüência, a correspondente Procurado­
ria Regional do Ministério Público da União. 

Segundo esclarece_aExposição de Motivos que acom­
panha a Mensagem Presidencial, a Proposição encampa 
reivindicação do Tribunal Regional do Trabalho de São 
Paulo que, diante do crescente aumento das questões tra­
balhistas em sua jurisdição1 propôs o desmembramento 
do E-stado em duas regiões: uma, compreendendo a Ca-

--------------

pi tal, a Grande São Paulo e a região da Baixada Simtista; 
outra, os demais municfp'ios- do interior, tendo como 
sede a cidade de Campinas. 

Para que bem se possa aquilatar a necessidade da me­
dida, basta referir que, até setembro de 1985, foram pro­
postas nada menos de 232.643 reclamações, das quais 
115.182 só no interior do Estado. Do mesmo modo, a 
previsão dos recursos à Segunda Instância, considerado 
Q "estoque" jã existente no início do ano, é de 62.000 

~~ .. .P.!..~~ssos,._ Q~·- t~_nd<;~-se __ c<?.'!'~J~_ar~metro _que~ Lei Or­
gâhic:r'da Magistratura prevê, como ideaf para cada 

- .,..~, .. )~,Q.i_l.!lg~W.~·mt9 de 309-.P.f-9~-~o.s por ano, fâcil ~de 
cónCIUir-Se pela justeza da providência. 
Consid~ando, pois, que a criação do. novo Tribunal 

permitirâ rriaior celeridade no julgamento dos feitos e 
tendo presente que a justiça tardia ~ a própria denegação 
da justiça, opinamos pela aprovação do presente Proje­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Estando a ma­
t~a. dependendo de parecer da Comissão de Serviço 
!'~b_lico_çivik. e v_erificando-se ~ ausência. temporária da 

. malOría· .. doS seu-s integrantes, esta Pfesidênci"a, nos ter­
mos do§ 1~" do art. 90 do Regimento Interno, designa o 
nobre Senador Nelson Carneiro, substituto eventual da 
referida Comissão, para proceder o parecer da Comissão 
a respeito do projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Prisidente da República, nos 
termos do artigo 51 da Constituição, vem a exame desta 
Comissão Projeto de Lei da Câmara, criando a 15'" Re­

~- -· gião da Justiça do _Trabalho, instituindo a corresponden· 
te PrOCUradoria RegiOnal do Ministério Público da 
União, e dando outras providências. 

·- r!'~Mensag~m Presidencial se fez acompanhar de Expo­
siÇão de MOtivo dos Senhores Ministros de Estado da 
JUSlíçi:l;-d6 Trabalho e Chefe da Secretaria de Planeja-
mento da Presidência da República, esclarecendo que a 

·· -"prCrpóSiTúnfC:Ii.campa reivindicação alicerçada em minu­
__ cioso Jr_a_!)alJw TêciJ.ÍC_o_elaborado pelo Tribunal Regio-

nal ___ d~ _-r:~abalho d~. 2: -~~gi_~o, _qu_e_ diante do c~_escente 
'auTl\~(ó (fâS Questões trãbalhistas no· Esfido de São 
Paulo, propõe como solução mais viãvel o desmembra­
mento do Estado em duas regiões: a Capital, a Grande 

:c::;,.~~<!,!-!-l~,_ .~ !1- c~rr~:~da _Baixada San:tista .Pe~!D:~necerão 
sob jurisdição do Tribunal Regional do Trªbalho da 2'" 
Região. Os demais municípios do interior, sob jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15• Região, a ser 
crHldo, como propõem. 

~!A.'SSiril; o Projeto cria, em seu art. li', a IS• Região da 
~.-o-~ Justiça do Trabalho, abrangendo a ãrea territorial doEs­

-· tàdõde-São.Paulo, não abrangida pela jurisdição estabe­
lecida para a 2'" Região, com jurisdição sobre ela, o Tri­

- _buna_l Region;~ldo Trabalho da.l5• Região, com sede em 
Campinas, no Estado de São Paulo. 

O_ Tdbunal Regi_onal do Trabalho da IS• Região serã 
composto de 15 juízes togados, de investidura vitalrcia, e 
~P~~_jy;í~e~ s:Jassistas, de investidura temporfo.ria, repre­
sentantes, paritariamente, dos empregados e dos empre­
gadores. 

Estabelece, ademais, as normas para a escolha dos juí­
zes togados e os C!assistas, estas na forma dos arts. 684 e 
689 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Exclui da jurisdição da Junta de Co_nciliação e Julga­
mento de Jacareí, o município de Santa Isabel, que passa 
a integrar a jurisdição das Juntas de Conciliação e Julga­
mento de Guarulhos, da 2• Região da Justiça do Traba­
lho, 

Inclui, por outro lado, na jurisdição da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Itapecerica da Serra da 2• Re­
gião da Jus.tiça do Trabalho, o municipio de Cotia. 

Cria, em conformidade com os Anexos esclarecedores, 
os cargos de juízes do trabalho substituto para a 15• Re­
giãO do Trabalho, com véncimentos e vantagens fixadas 
pela legislação em vigor, e os cargos necessários às ativi­
dades de apoio às Juntas de Conciliação e Julgamento da 
Região, cuja criação patrocina. 

Considerando que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos especiais, até o limite de 34 milhões e 793 mil 
cruzados; e 4 milhões, duzentos e vinte e quatro mil e du-
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zentos cruzados, para atender às respectivas despesas iníM 
ciais de organização, instalação e funcionamento do Tri­
bunal Regional do Trabalho na t5• Região; e mi.da ven­
do, no âmbito desta Comissão, que inviabilíze a sua tra­
mitação, somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. OCIÁ VIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de Proposição encaminhada pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do_ artigo 51 da Constituição Federal 
e que objetiva a criação-da 15• Região da Justiça do Tra­
balho e seu respectivo Tribunal Regional e ProcuradoM 
ria, com sede da cidade de Campinas e jurisdição no EsM 
tado de São Paulo, excetuados os municípíos relacionaM 
dos no art. 1'1,§ 19, ou seja, a Capital, a Grande Silo PauM 
lo e a chamada Baixada Santista. 

Submetida à apreciação da Câmara dos Deputados, 
foi a medida aprovada e, a seguir, enviada à revisão do 
Senado Federal, consoante regra do artigo 58 do texto 
constitucional vigente. 

BuscaMse. em síntese, desafogar o Tribunal Regional 
do Trabalho da 2• Região, sediado em São- Paulo, cuja 
carga de trabalho vem se avolumando de maneira acele­
rada. 

A Exposição de Motivos que acompanha o Projeto 
justifica a ampliação dos órgãos da Justiça -do Trabalho, 
nos seguintes termos: 

''Em 1984, foram propostas 216.408 reclamações 
trabalhistas, sendo 114.156 ações na Capital e 
102.252 no interi01:. Neste ano de 1985, at~o final de 
setembro, foram propostas 232.643 reclamações, 
sendo 117.461 em São Paulo e 115.182 no interior, 
conforme demonstrativos àpresent.:idos pelo TribuM 
nal Regional do Trabalho. Na Segunda Instância 
foram recebidos no ano de 1984, em grau de recurM 
so, 23.349" processos. Neste ano de 1985 a previsão é 
de que se atinja 30.091 processos. O Tribunal tam­
bém tinha, no inicio de 198"5, um iicútii.uki de_32.509 
processos vindos de anos anteriores, o que possíbiliM 
ta estimar que passarão para o próximo imci; f986, 
cerca de 36.000 processos peridentes de julgamento. 

A sobrecarga de serviço que afeta os J ufzes de 
Tribunal é notória e deve ser evitada, uma vez qm 
prejudicial ao próprio Juiz e também para_9 serViÇo 
No ano de 1984, tomando-se por base os 23.34~ 
processos recebidos pela Segunda Instãnci"a e o nú­
mero de JUízes, 40 (quarenta), divididos em oito tur­
mas ji.dgadoraS,- cOricluiMse Qüe corresponderam ·a 
cada julgador, somente como Relator, 583 proces­
sos, em torno de 14 por semana, sem se computarem 
aqueles em que ele funciO-nou como Revisor. Esses 
números projetados para o corrente ano de 1985 giM 
ram em torno de 752 e 18, respectivamente. Esses 
cálculos levam em conta apenas os processos recebi­
dos nos anos de 1984 e 1985, sem a inclusão dos 
32.509 processos acumulados e existentes no início 
de 1985. No entanto, mesmo com esse trabalho 
sobrecarregado, neste ano, dos 22.509 processos no­
vos recebidos até setembro, foram julgados apenas 
19.462, ou seja, apenas 87%, o que mostra CiUe o 
acúmulo continuará, elevando-se o já acumulado de 
32.509 para 36.000 processos, no final do ano, como 
assinalado. 

Essa sobrecarga também pode ser aquilatada 
quando se compara com o número de feitos que a 
Lei Orgânica da Magistratura (lei Complementar 
n"' 35/79), em seus artigos 106, § JY e 108, inCiso II, 
prevê como ideal para cada Juiz: 300-(tr"ezen.-tOSfPor 
ano." 

De ressaltar-se, por outro lado, que a medida 
harmoniza-se com a sistemática adotada atê então relati­
vamente à criação de Regiões e de Tribunais vinculados 
à Justiça do Trabalho, quer no que concerne à sua com­
posição, quer no que diz respeito ao Quadro de sua Se­
cretaria. 

A medida propõe, em seu todo, a criação de 52 (cin­
qUenta e dois) cargos em comissão e 248 (duzentos e q1,1a-
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renta e Oito) efetivosjunto ao Tribunal Regional e 73 (se­
tenta e três) cargos efetivos mais 1 (um) em comissão e 3 
(três) funções junto á Procuradoria Regional. 

Com relação à composição da Corte Regional, está 
previsto que esta terá 28 (vinte e oito) Juízes, sendo 15 
{quinze) togagos e 8 (oito) classistas. 

Quanto ao aspectO" jurídico-fmanceiro, cabe assinalar 
que a Proposição em nada distoa das diretrizes assenta­
das e aplicáveis à espécie. 

Isto porque a norma do artigo 26 autoriza a abr;rtura 
de crédito especial até os limites de CzS 34.793.000,00 
(trinta e quatro milhões, setecentos e' noventa a três inil 
cruzados), para atender as despesas iniciais de organi­
zaçã"o, 

Os recursos para abertura dos citados créditos adicio~ 
na is, consoante estabelece o§ 29 do supramencionado ar~ 
tigo 26 advirão do cancelamento de dotações consigna~ 
das nos orçamentos da 2• Região da Justiça do Traba­
lho, destinadas a despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Conciliação e Julgamento desmembradas, bem 
como da utilização de dotações do orçamento do Minis­
tério da Justiça. 

Evidencia-se, assim, que a Proposição em tela atende 
ao mandamento contido_ na alínea c do§ )'1 do artigo 61 
da Constituição Federal e dá aplicação correta ao artigo 
43~§ 19, item III, da Lein'~'4.320,de 17 de março de 1964. 

Jnocorrendo obstáculo que se possa opor ao Projeto, 
nao só-pelo fato de revestir de inegável interesse público, 
mas porque ajustado ao ordenamento jurfdico vigente 
sobre normas gerais de Direito Financeiro, opinamos 
pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareceres 
são fa varáveis. -

Completada a instrução da matéria, passa-se à apre­
ciação do projeto em primeiro turno. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 

que, nos termos do inciso II, art. 322" do Regimento In­
terno, depende, para a sua aprovação, do voto favorável 
da maioría ·absoluta da composição da casa, Tendo havi­
do, entretanto, acordo entre as Lideranças, a matéria se­
rá submetida ao plenário pelo processo simbólico. 

Votação do projeto em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pau_sa.) 
Aprovado. 

~=-Aprovado o projeto eni primeiro turno, e deCofiido 
interstício de 48 horas previsto no art. 108, § 39, da Cons­
tituis:ão, a_matéria será incluída_ na Ordem do Dia para a 
apreciação em segundo turno. 

É_ o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N9 33, de 1986 
(N"' 7.544/86, na Casa de origem) 

De iníciativa do Senhor PTesídente da República 
Cria a 15' Região da Justiça do Trabalho, institui 

a correspondente Procuradoria Regional do Minis­
tério Público da União junto à Justiça do Trabalho e' 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )'i' Fica criada, por esta lei, a 15~ Região da Jus­

tiça do Trabalho, abrangendo a área territorial definida 
no§ 29 deste artigo, e, com jurisdição sobre ela, o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 15• Região, com sede em 
Campinas, no Estado de São Paulo. 

§ I"' Fica alterada a divisão jurisdicional estabeleci~ 
da no art. 647 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de ]9 de maio de 
1943, passando a 2• Região da Justiça do Trabalho a 
abranger apenas o municípío da capital do Estado de 
São Paulo, e os municípios de Arujá, Barueri, Biritiba­
Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Cubatão, 
Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferrâs de Vasconcelos, 
Francisco Mo rato, Franco da Rocha, Guararema, Gua­
rujá, Guarulhos, Itapecerica da Serra, ltapevi, ItaquaM 
quecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi 
das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Praias 
Grande, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópo­
lis, Santa Isabel, Santana de Parnafba, Santo André, 
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Santos, São Bernando do Campo, São Caeta-rio do Sul, 
São Vícente, Suzano e Taboão da Serra. 

§ 2'1 A 15• Região da Justiça do Trabalho empreende 
a área do Estado de São Paulo não abrangida pela juris­
dição estabelecida no parágrafo anterior para a 2~ Re-
gião. _ 

Art. 2'1 O Tribunal Regional do Trabalho da 15'- Re­
gião será composto de 15 (quinze) juízes togados, de in­
vestidura vitalícia, e de 8 (oito)juíies classistas •• de inves­
tidura temporâria, representantes, paritaria:·mente, dos 
empregados e dos empregadores. 

-2-

Parágrafo único, Ao número de juízes classistas cor­
responderá igual número de juízes suplentes. 

Art. 39 Os juízes togados serão escolhidos: 
I - 9 (nove), dentre juízes do trabalho presidentes de 

Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas no Estado 
de São Paulo, por· antigUidade e merecimento, a alterna­
damente, assegurada precedência à remoção dos atuais 
juízes do Tríbunal Regional do Trabalho da 2• Região, 
oriundos da carreira de magistrado; 

11--3 (três), dentre integrantes do Ministêrio Público 
da União, junto à Justiça do Trabalho, assegurada pre· 
cedência à remoção dos atuais juízes do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 2• Região, oriundos desse mesmo 
Ministério Público; 

111--3- (três), dentre advogados no efetivo exercício 
da profissão, assegurada precedência à remoção dos 
atuais juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2' 
Região. da mesma origem. 

§ 19 As remoções previstas nos incisos I, II e III des­
te artigo deverão ser requeridas no prazo de 20 (vinte) 
dias, contados da vigência desta lei, ao Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalh_o da 2• Região, que- emitirá os 
competentes atas de provimento, depois de tomadas. as 
providências do parâgrafo seguinte. 

§ 2'~ Decorrido o prazo previsto no parágrafo ante­
rior, o Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, em 
sua composição ainda íntegra, promoverá, na forma da 
lei, as medidas necessárias ao preenchimento, concomi­
tante, dos cargos ainda vagos na I S• Região e daqueles 
que se verificarem vagos, no Tribunal Regional do Tra­
balho da 2• Região, por motivo da remoção tratada no 
inciso I deste artigo, concorrendo, em ambas as si­
tuações; simultaneamente, os juízes do trabalho presi­
dentes de todas as Juntas de Conciliação e Julgamento 
sediadas no EStado de São Pa11lo. 

Art. 49 Os juízes representantes classistas serão de­
signados pelo Presidente da República, na forma dos 
arts. 684 a 689 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dentre nomes constantes de listas tríplices organizadas 
pelas associações de grau superior, que tenham sede no 
Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, dentro de tO (dez) dias, contados da publi· 
caçào desta lei, mandará publicar edital, convocando as 
associações sindicais mencionadas neste artigo, para que 
apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas listas trípli­
ces, que serão encaminhadas, pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, ao Ministério da Justiça. 

Art. 5" A poss-e dos Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15• Região dar-se-â perante o Presidente do 
Tribunal Superior _do Trabalho, no prazo de 30 (trinta) 
diâs, contados da publicação dos respectivos atas de pro­
vimento, podendo, no entanto para tal fim, ser delegada 
competência ao Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 2• Região ou a juiz mais antígo eventualmente 
já removido. 

§ 19 Independem de posse os juízes eventualmente 
removidos, segundo o disposto no art. 39, assegurada, 
entre eles, a posição na ordem de antigUidade no Tribu­
nal de origem. 

§ 29 Os jufzes removidos entrarão em exercício pe­
rante o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
em ato formal, cujo termo se lavrará em livro próprio. 

Art. 6" O novo Tribunal será instalad_o e inicialmen­
te presidido pelo juiz togado mais antigo, devendo-se 
promover, no prazo de 10 (dez) dias e segundo o dispos­
to na Lei Orgânica da Magistratura Nacional, a eleição 
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do Presidente, do Vice-Presidente e do Corregedor~ que 
tomarão posse na mesma sessão, assim que proclamado 
o resultado. 

Parágrafo único. Não ocorrendo a hipótese de re­
moção, prevalecerão os critérios adotados para aferição 
de antigUidade pelo TribunaJ Regional_do Trabalho_da 
2~ Região. 

Art. 79 No prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua instalação, o Ttíbunal Regional do Trabalho da 15~ 
Região aprovarâ seu Regimento Interno. 

Art. 8Y __ Até a data ___ da ios_t_.alas;ã.o do novo tribunal, 
fica mantida a atual competênciã do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2• R~gião. 

§ 111 Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 
15~ Região, o Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 2~ Região remeter-lhe-á todos os processos 
oriundos do território sob jurisdição do novo Tribunal, 
que não tenham recebido visto do relator. 

§ 2~ Os processos que já tenham recebido visto do 
relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Traba­
lho da 2~ Região. =--

Art. 9~" Fica excluído da jurisdição da Junta de Con­
cilio.ção e Julgamento de Jacareí o município de Santa 
Isabel, que passa a integrar a jurisdição das Juntas de 
Conciliaç-ão e Julgameto de Guarulhos, da 2• Região da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 10. Fica incluído na jurisdição da Junta de 
Conciliaç-ão -e Julgamento de Itapecerica da Serra da 2• 
Região da-JUstiça do Trabalho, o municfpio· de Cotia. 

Art. 11. Ressalvado o disposto nos arts._9~" e 10 des­
ta lei, ficam mantidas as a tua is áreas de jurisdiçã_O das 
Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas no Estado 
de São Paulo. 

Parágrafo único. As alterações de jurisdição a que se 
referem os arts. 99 e I O processar-se-ão a partir da insta­
lação do Tribunal Regional do Trabalho da 15• Região, 

Art. I2. Compete exclusivamente ao Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2• Região processar, conciliar e 
julgar os dissídios-co)etivos nos quais estejam envolvidas 
associações sindicais com base territorial no Estado de 
São Paulo, alcançada pelas áreas de jurisdição desse 
mesmo Tribunal e do Tribunal Regional do Trabalho da 
IS• Regíã.o~ -

Art. 13. Os juiz!:s do trabalho presidentes de Juntas 
de Co.nciliação e Julgaml!:nto que tenham, na data da 
publicação desta lei, jurisdição sobre o território da 15' 
Região, poderão optar por sua permanênCia- nO qUaaro 
da 2• Região, ou por sua remoção para o quadro da-IS• 
Região,_ _-_, -------~----- __ 

§ I9 A opção prevista neste artigo sCiâ manifestada 
por escrito, dentro de 30 (trinta) dias, Contados da publi­
cação desta lei, ao Presidente do Tribunal Rigional do 
Trabalho da 2• Região e terá carâ.ter irrevõgâvel. 

§ 2<i Os juízes do trabalho presidentes de Junta de 
Conciliação e Julgamento que optarem na fornia do cti­
put deste artigo terão assegurados seus direitos a re­
moção e promoção, à medida que ocorrerem vagas na 
Região preferida, observa.dos os critêiios legais de provi-
mento. • 

Art. I4. O Tribunal Regional do Trabalho da IS• 
Região terá a mesma competência atribuida -aos:Tribu~ 
nais Regionais do Tra]Jalho pela legislação em vigor. 

Art. 15. As Juntas de Conci!Íáção e Julgamento e 
demais órgã-os· da Justiça do Trabalho;sedíados no terri­
tório desmembrado da 2• Região,.ficam transferídos, 
com seus funcionãfioS e acervo pattimonial, para o Tri­
bunal Regional do "rrabalho da rs• Região, sem prejuízo 
dos direitos adquiridos e respeitadas as situações pes­
soais de seus juízes, vogais e servidores. 

§ l 9 Os cargos e funções existentes na lotação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, a que se 
refere este artigo, ficam transferidos para o Tribunal Re­
gional do Trabalho da 15• R~ião. 

§ 2~" Os juízes, vogais e funcionários, transferidoS na 
forma deste artigo~ continuarão a perceber vencimentos 
e vantagens pelo Tribu~al Regional do Trabalho da 2• 
Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal cria­
do por esta lei os recursos necessários ao respectivo pa­
gamento. 

§ 39 Poderão ser aproveitado, no Quadro de Pessoal 
do Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, os servi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

dores requisitados de outros órgãos da Justiça do Traba­
lho ou da Administração Pública Federal, em exercício, 
nas unidades :Jediadas no território desmembrado da 2• 
Região, desde que haja concordância do órgão de ori-
gem. _ 

Art. 16. Os funcionários atualmente em exercício 
nos órgãos com jurisdição no território da 15~ Região da 
Justiça do Trabalho poderão permanecer no Quadro de 
Pessoal da 2• Região, mediante opção escrita e irretratá­
vel, manifestada ao Presidente dO Tribunal Regional do 
Trl:l~al~9 da 2• Região, no prazo de 30 (trinta) dias, con­
tados da publicação desta lei. 

Parágrafo ~_nico, Os funcionários a que se refere este 
artigo continuarão em exercício nas respectivas unidades 
de lotação, até que se viabilize seu remanejamento Para a 
2• Região, sem prejuízo de seus direitos e vantagens. 

ArL 17. Ficam: transfáidos para a--15• Região· da 
Justiça do Trabalho 25 (Vinte e cincOY cã':i-gos de Juii do 
Trabalho Substituto, atualmente integrantes do -quadro 
da 2• Região da Justiça do Trabalho. 

§ 19 Poderão os juízes substitutOs- da 2• RegiãO, no 
prazo -de 30 (trinta) dias, cOniados da PUblicação desta 
lei. requerer remoção para o quadro do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 15• Região, até o limite do número 
de cargos previsto no caput deste artigo. 

§ 29 A remoção a que se refere o parágrafo anterior 
terá caráter irrevogável, não podendo o juiZ removido 
conco~er_ a prornqçõ~s na área dejuiisdiÇ_ào do Tribunal 
Regional_ do Trabalho da 2• Região. 

§ 3~ Ocorrendo a hipótese _d,e re.tp._oções em número 
inferior a 25 (vinte e cinco), os cargos destinados à 15• 
Região, até o limite fixado no caput deste artigo, somen­
te serão transferidos na oportunidade de suas_ respectivas 
vacânciasA 

Art. 18. Ficam criados 5 (cinco) cargos de Juiz do 
Trabalho Substituto para a 15' Região da Justiça do 
Trabalho, com vencimentos e vantagens fixados pela le-
gislação em vigor. -

Parágrafo únTCõ. -- o· Tribunal Regional do Trabalo 
da 15• Região, no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua instalação, pubTicarã edital de concurso 
público de provas e títulos, para o provimento de cargos 
de Juiz do Tri:tbalho Substituto. 

Art. 19. Além dos cargos e funções transferi4os ou 
criados por esta lei, ficam criados, no Quadro Permanen-

- te ·da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
15• Região, os cargos constantes do Anexo I. 

-·c:-Ark-20. .Os .cargoS: de Assessor .de Juiz, código 
TR T .lS•DAS. 102, silo privativos .de. bacharéis em Direi­
to, ii1dicados pelos magistrados junto aos quais forem 
servir. 

Art. ~l. Os cargOs criàdos por esta lei, constantes do 
Anexq- l, â exceção dos de.Assessor de Juiz, sornente se­
rãQ rrrovidos após a posse do primeiro Presidente eleito 
do Tribunal Regional do Trabalho da IS• Região. 
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Art. 22. Compete ao Tribunal Superior -do Traba­
lho, através de seu Presidente e com a cooperação do 
Pr~:sidentt: do Tribunal Regional do Trabalho da 2~ Re­
gião, tomar as medidas de natureza administrativa ne­
cessárias à instalação e ao furicionamento do novo Tri­
bunal. 

Art. 23. Fica criada, como órgão do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho, a Procu­
radoria Regional do Trabalho da IS~ Região, com a 
competência prevista na legislação em vigor, 

Parágrafo único, A Procuradoria Regional do Tra­
balho da 15• Região compor-se-â de 23 (vinte e três) Pro­
curadores do Trabalho de 2• Categoria, um dos quais se­
rá designado Prot::urador Regional. 

Art. 24, Para atendimento da composição da Procu­
radoria Regional do Trabalho da 15~ Região ficam cria­
dos 23 (vinte e três) cargos de Procurador do Trabalho 
de 2• Categoria, que serão preenchidos na conformidade 
da legislação em vigor. 

Parágrafo único. Fica criado o Quadro de Pessoal da 
Procuradoria Regional do Trabalho da 15• Região, na 
forma do Anexo li desta Lei, cujos cargos, assim como 
o:; de provimento efetivo do Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 15• Re­
gião, serão preenchidos de acordo com a normas legais e 
regulamentares estabelecidas para os demais Tribunais e 
Procuradorias Regionais do Trabálho; ObSerVadas as 
disposições do§ 2~" do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 25. O Ministério da Justiça, ouvido o 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, promoverá a 
instalação da Procuradoria Regional do Trabalho da 15• 
Região. 

Art. 26. O Poder Executivo fica autorizado a abrir 
créditos especiaís até os -limites de Cz$ 34.793.000,00 
(trinta e quatro milhões, setecentos e noventa e três mil 
cruzados) e CzS 4.224.20ü,OO (quatro milhõeS, duZentos 
e vinte e quatro mil e duzentos cruzados), para atender 
às r_esJ)e_ctivas despesas inicais de organização, instalação 
e funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 
15~ Região e da Procuradoria Regional do Ttãbalho na 
15• Região. 

§ i 'I Os crêditos a que se refere este artigo serão con­
sign~_~os, respectivamente, em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e do Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho. 

§ 29 Para atendimento das despesas decorrentes da 
abertura dos créditos especiais autorizados neste artigo, 
o Poder Executivo poderá cancelar dotações consigna­
das_ no orçamento_ da 2• Região da Justiça do Trabalho, 
destinadas a despesas que seriam realizadas pelas Juntas 
de Conciliação e Julgamento sediadas na área des­
membrad_a, ou _outras dotações orçamentárias, bem 
como utitizar dotações orç~mentârias do Ministério da 
Justiça. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 28. Revogam-se as disposiÇões Cm contrário. 

CARGOS- EM COHI SSM 

NOMERO 

- NOMERO 

C A R G O COO!GO 

Secretãrf o Regi ona 1 PRT.15a.OAS.101.1 

f.J!___I:!__çjl___f__?_ 

GRUPO: O!REÇM E ASSISTENCIA !NTERMEDIÃRIAS 

f"UNÇÃO COO!GO -------------------------------------
Secretãrio Administrativo 
Chefe da Seção Proce~sua 1 
Chefe da 5eção de Apoio Mm i­
nistrativo 

PRT.15a.DAI .111.1 
PRT.15a.DAI. 111.3 

PRT -15a- Ol1l _ 111 -3 
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(Lei nQ , de de 198 ) 

Tribunal Regional do Trabalho da 15a. Região 

NOME RO 

1 
1 
1 
1 
4 
4 

23 
12 

2 
11 

GRUPO 

CARGOS EM COMI SS~O 

CARGO 

Secretãrto_-Geral d~ Presidênda 
Diretor-Geral 
Secretãrio do Tribunal 
Secrctãrio da Coi-regedoria 
Oirctor de Secrt'taria 
Secretário de Tunna 
Assessor de Juiz 
Assessor 
Subsecretãrio do Tribunal 
Dh-etor de Serviço 

QUADRO PERMANENTE 

CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

AT!VIDADES DE APOIO Técnico Judiciãrio 
JUDICIMID (TRT .15a. Auxiliar Judiciãrio 
020) Aqente de Seg. Judicfãria 

Aiendente Judiciãrio 
Taquigrafo Judiciãrio 

OUTRAS AT!VIDADES Mêd'ico 
DE NTVEL SUPER! OR Psicõlogo 
CTRT .15a.900) Odontõlogo 

Assistente Social 
Bibliotecãrio 

ANEXO II 

(Lei nQ , de de 

N9 OE 
CARGOS 

72 
107 

35 
17 

6 

3 
2 
2 
3 
1 

COO!GO 

TRT-15á.DAS.101 
TRT.15a.DAS.101 
TRT. 15a. DAS. 101 
TRT-15a.DAS.1D1 
TRT.15a.DAS.1D1 
TRT.15a.DAS.101 
TRT.15a.DAS.102 
TRT.15a.OAS.102 
TRT.15a.DAS.101 
TRT .15a .DAS.101 

COO! GO 

TRT.15a.021 
TRT.15a.D23 
TRT.15a.D24 
TRT.15a.D25 
TRT.15a.D26 

TRT.15a.901 
TRT.15a.907 
TRT .15a. 909 
TRT.15a.93D 
TRT .15a .932 

de 198 ) 

Procuradoria Regiónal da Justiça do Trabalho da 15a. Região 

~UADRO PER~ANENTE 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

CODJGO NQ DE 
CARGOS 

OUTRAS AT!V!DAOES 
OE NTVEL SUPERIOR 
(PRT.15a.NS.9DD) 

SERVIÇOS AUXILIA­
RES (PRT.lSa.SA. 
800) 

OUTRAS ATIV!DADES 
DE N!VEL MtO!O 
(PRT .15a.NM.1DOD) 

SERVIÇOS JURTD!COS 
(PRT.15a.SJ.11DO) 

SERVIÇOS DE TRANS­
PORTE OFICIAL E 
PORTARIA (PRT.1Sa. 
TP.120D) 

ARTESANATO 
(TRT .15a. 700) 

íecnico de Administrllção 
Assistente Soch1 
Bibliotecãrio 

Agente Administrativo 
OatilÕgrafo 

Aux. Operac. Serv. Diverso_s 
Agente de Mecanização e de 
Apoio 

Assistente Juridico 

Motorista Ofic1lll 
Agente de Portaria 

Artffice de Estrutura de 
Obras e Metalurgia 
Artifice de Mecanica 
Artlftce de Eletricidade e 
Comunicações 
Artifice de C..arpintaria e 
Marcenaria 

PRT.15a.NS.923 
PRT.15a.NS.930 
PRT.15a.NS.932 

PRT .1Sa.SA.8D1 
PRT.15a.SA.802 

PRJ.15a.NM.1006 

PRT.15a.NM.1D43 

PRT.15a.SJ.1102 

PRT .1Sa. TP.1201 
PRT.15a. TP.1202 

TRT.15a.701 
TRT .15a. 702 

TRT .15a. 703 

TRT.15a.704 

4~ 

1 
1 

12 
12 

3 
3 

3 
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OUTRAS AT!VIDADES 
DE NTVEL MEDIO 
(TRT.lSa.lOOO) 

SERVI ÇDS OE TRANS­
PORTE OFICIAL E 
PORTARIA (TRT.lSa. 
1200) 

Auxfl ia r de Enfermagem 
Telefonista 

Agente de Portaria 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Fatiar- A Presídêricia 
convoca sessão eXtraordinária a realizar-se hoje, às 19 
horas e !3 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de _Resoluçà_o 
0 <:> 61, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economaa 

TRT .lSa.lOOl 
TRT .1Sa.l044 

TRT .15a.l202 ~ 15 

contratar oPeração de crédito no valor de CzS 
362. I 50,86 (trezentos e sess~nta e dois _mil, cento e cín­
qüenta cruzados, oitenta e seiS centavos), tendo 

PARECERES, sob n\"s 626 e 627, de 1986, das comis­
sões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridlcidade; e 

-de Muniápios, favorável. 

Junho de I 9&6 

· êõmó cõ"i1Ciusão de seu Parecer n' 625, de 1986), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Babaçulândía (GO) a 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<? 66:, de 1986 (apresentado pda Coinissão de Ec.o"nomia 
como conclusão de seu Parecer n' 640, de 1986), que au~ 
torlza a Prefeitura Municipal deColméia (GO) a contra~ 
tar operação de crédito no valor de Cz.S 1.682.058,11 
(hum milhão, seiscentos e oitenta e dois mil, cinqiienta e 
oito cruzados e onze centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 641 e 642, de 1986, das com is~ 
sões 
· -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra~ 
da a sessão. 

(Levanta-se a se.ssão às 19 horas e 05 minutos.) 

Ata da 128~ Sessão em 26 de _junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 19 HORAS E 13 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADOR ESc 

Jorge k.alume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
, ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão M_odesto -
: Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros_­
Alexandre Costa- Améríco de Souza- Alberto SLlva 
- Helvídio Nunes- João Lobo- César Cais- José 
Uns - Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau~ 
déncio - Maurício Leite - José Urbano_-.: Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco­
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú~ 
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo~ 
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso- Severo Go­
mes- Benedito Ferreira - Benedito Canelas- Gastão 
MUller- Roberto Campos- Josê Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enéas Faria_- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- OctáviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A lista de pre~ 
sença acusa o comParecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a Mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

]<?-Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 210, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do ~rt. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 41, de 1986 (n~> 7.496/86, na Casa de origem), de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Fundação de Ensino Su­
perior de São João dei~ Rei e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1986. -Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N• 211, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Rcgimen_t_o_lnterno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 43, de 1986 (n<? 7.507/86, na Casa de origem), de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza 

- Extraordinária -

Presidência do Sr. Enéas Faria 

o Poder Executivo a abrir ao MiniStério da Educação o 
crédito especial até o limite de Cz$ 40.777.l06,C)(T(qua~ 
renta milhões, setecentos e setenta e sete mil, cento e seis 
cruzados). para o fim que especifica. 

Sala das Sessões_, em 26 de junho de 1986. - Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os requeri~ 
mentes lidos serão· votados após a Ordem do Dia, de 
confonnidude cOm o aft: 375, item ·u, do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Pass~He à 

ORDEM DO DIA 

Jtem 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n' 61, de 1986 (apresentadO pela Comissão de 
Ecori·amla como conclusão de seu Parecer n~' 625, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ba~ 
baçulândia (GO) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 362.1.50,86 (trezentos e sessenta e dois 
mil, cento e cinqiienta cruzados e oitenta e seis cen~ 
tavos), tendo 

PARECERES, sob n<?s 626 e 627, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidãde; e 

- de Mmúcfplos, favorável. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia_ ~m virtUde de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou 

encerr-d.r à discussão. (Pausa.) 
Enl:errada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

. sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irá à ComiSsãO- de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 61, de 1986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de BabaçulândJa 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
362.150,86 (trezentos e sessenta e dois mil, cento e 
cinqüenta cruzados, oitenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo i"' Ê a Prefeitura Municipal de Babaçulândia 

(Estado de Goiás), nos termos do artigo 2<? da Resolução 
n~ 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seiS, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 362.150,86 (trezentos e sessen­
ta e dois mil, cento e cinqiienta cruzados, oitenta e seis 
centavos), correspondente a 9.478,29 ORTNs de Cr$ 
38.208,46, vigente em maiof85, junto à Caixa Econômi­
ca Federal, esta na qua!ídade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destínada à 
construção de meios-fios, sarjetas e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, naquele Município, obedeci~ 
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicar.;1ío. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n\' 66,_de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de.seu Parecer n~> 640, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coi­
méia (GO) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 1.682-058,11 (hum milhão, seiscentos e oi­
tenta e dois mil, cinqUenta e oito cruzados e onze 
centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 641 e 642, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucicinali~ 
dade e juridicidade; e 

-:-de Municípios, favorável. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em vírtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único . 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discutí~Io, vou 

encerrar a discussão. (Pausa) 
Encerrada •. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadorcs_que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 66, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de COiinela ( GO) 
a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
1.682.058,11 (hum milhão, seiscentos e oitenta e dois 
mil, cinqüenta e oito cruzados e onze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo J'íl ~a Prefeitura Municipal de Colméia, Es­

tado de GOiás, nos termos do artigo 2" da Resolução n" 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor_de Cz$ 1.682.058,11 (hum milhão, seis­
centos e oitenta e dois mil, cinqUenta e oito cruzados e 
onze centavos) correspondente a 34.051,91 ORTNs de 
CzS 49.396,88, vigente em agostoj85,juntõ à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualídade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à implantação de galerias de águas pluviais, meioS--fios, 
sarjetas, construção de lavanderia pública e aquisição" de 
equipamentos para coleta de lixo no municíPio, obedeci­
das as condições admífidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Res_a.luçào entra em vigof na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento nll_ 210/8?:1, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câ­
mara no:> 41, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéría. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lef da 
Câmara no;o 41, de 1986, que aUtoriza o Poder Execu­
tivo a instituir a Fundação de Ensino SuperlOr- de 
São João dei-Rei e dá outras p-roVidências. 

Dependendo de pareceres das Comissões de Edu­
cação e Cultura e de Fina_nças. 

Solicito ao nobre Senador Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei da Câmara n~' 41, de 1986 (n'i' , de 19 
, na Casa de origem) tem em vista a criação da Fundação 
de Ensino Superior de São João dei-Rei (FUNREl). A 
mencionada Fundação será a mantenedora das escolas 
superiores de São João dei Rei, representadas pelas Fa­
culdades de Ciências Económicas, Administrativas -e 
Contábeis, Faculdade de Engenharia Industrial e Facul­
dade Dom Bosco de Filosofia, Ciências e Letras, bem 
como por outras unidades que venham a ser criadas. A 
Proposição dispõe ainda sobre o patrimônio, os recursoS 
financeiros, a adminiStraÇãO e -OiifiOS--ãspectos. 

Considerando a importância de São João dei Rei, suas 
tradições culturais oríginaáas ainda no período colonial 
e seu desenvolvimento sócio-econômico, somos de pare­
cer que o projeto de lei cm epigrafe seja aprovado. O Po­
der Executivo estará autorizado a oferecer mais uma 
contribuição para o ensino superior no País e, particular­
mente, no Estado de Minas Gerais. 

No que se refere aos dispositivos sobr~ a admmis­
tração, tomamos vênia de observar que seria mais conve­
niente deixar sua estrutura para ser definidS no EstatutO, 
a ser apreciado, como de praxe, pelo egrégiO Conselho 
Federal de Educação. Não acreditamos ser necessário, 
no âmbito de uma Lei autorizativa, fixar os órgãos cole-. 
giados e sua composição. O artigo 79, ao estatüir qtieiim 
daqueles órgãos será composto por "um diretor de cada 
faculdade", deixou de observar o artigo L~"_ da Lei n9 
6.680, de 16 de agosto de 1979. o-ciiput daciuele artigo 
deixa claro que o corpo discente terá obrigatoriamente 
representação, com direito a voi e voto, nos colegiados 
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acadêmicos. Ademais, ao mencionar apenas diretores de 
faculdades, o dispositivo impede implicitamente que a 
lnstituiçào disponha de Institutos e outros órgãos, cujos 
.dirctores também deveriam ter assento em conselho. As­
sim propomos a seguinte 

EMENDA N• I - CEC 
suprimn-se o art. 79 e seu_ parágrafo tínico, 

renumerando-se os demais artigos. 

O SR. PRESIDENTE(Enéas Faria)- O Parecer é fa­
voráveL Concedo' a palavra ao nobre Senador Hélio 
Guciros, para proferir o parecer da Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.),-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: o projeto ora 
em exame visa a conferir autorização p-ara que seja insti­
tuída pelo Poder Executivo a Fundação de Ensino Supe­
rior de São João dei Rei -FUNREI, na cidade domes­
mo nome. no Estado de Minas Gerais, vinculada ao Miw 
nistéri()da Educação. -
_ Aprovada a proposição na Câmara dos Deputados e 

encaminhada à reviSão desta Casa, cumpre-nos; nesse 
passo, a sua apreciação sob o prisma financeiro. 

De esclarecer-se que a Fundação em apreço passará a 
ser mantenedora das -~colas sup~íores que funcionam, 
atualme~te, em São João dei Rei, bem como daquelas 
unidàdes que vierem a ser criadas. 

Discrimina o projeto, em seu art. 411, o patrimônio a 
ser constituído pela FUNREI, destacando-se aí os bens e 
direitos de propriedade da Fundação Municipal São 
João dei Rei, da Inspetoria São João Bosco e daqueles 
que vierem a ser adquiridos pela entidade, além do rece­
bimento de doações e dos saldos de exercícios financei­
ros anteriores. 

Relativamente aos r·ecursos destinados a fazer face às 
despesas inerentes ao funcionamento da Fundação, 
acham-se previstos as dotações orçamentárias, auxílios e 
subvenções,_ taxas, anuidades, remunerações por-serViços 
prestad,JS, resultados de operações de crédito e receitas 
eventuais. 

No que -concerne aos reCursos- humanos necessãrios 
para o desempenho de suas atividades, a instituição po­

- -derá aproveitar o pessoal que estiver, na data da edição 
da lei, prestando serviços às faculdades a serem mantidas 
pela FUNREL 

No sentido de atender às despesas com a aplicação das 
normas contidas no projeto, prevê o seu art. 9o;o a auto ri~ 
zação para abertura de crédito especial até o limite de 
CzS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzados). 

Do exposto, verifica-se que a matéria se reveste de 
grande interesse social, cultural e científico para a-tradi­
cional e promissora cidade de São João del Rei e para 
Mi nas Gerais. 

· NO cam-PO-daS- fi-nanÇâs pribilcas riada há que venha a 
impedir a adoçãq da medida, a qual guarda harmonia 
com a sistemática jurídica que disciplina a criação de en­
tidades de carãter educacional e cultural. 

A abertura de crédito especial no valor de dez milhões 
de cruzados, por outro _lado, não constitui obstáculo ao 
acolhimento da proposiÇãO em face da pouca signifi­
cn.ção da importância citada. 

Pelas razões, somos pela aprovação do projeto de lei 
em análise. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareceres 
são-lavorúveis. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. ['?­

Secretário. 

São lidas as seguírites 
EMENlU.S DE PLENÃRlO OFEREClDAS 

A O PROJETO DE LEl DA ,CA MARA N• 41. DE 
1986 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
de Ensino Superior de São João dei Rei e dá outras 
providências. 

EMENDA N~> 2 (de plenário) 

Acrescente-se ao artigo ]'i' do projeto, in fine: 
Art. J'i' .............................. . 
e a federalizar o lnsfituto Superior de Ensino e Pesqui­

sa e a Escola SuPerior de Ciências Administrativas e 
Cóntábcis de ltuiutaba, na cidade de Ituiutaba, Estado 
de Mi nas Gerais. 
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Justificação 

A emenda que ora apresentamos tem como objetivo 
federalizar çiuas instituições de ensino superior da mais 
n.lta significação para aquela _região do Triângulo Minei­
ro, com influência decisiva, também, sobre o sudoeste 
goia_no C_ E:ita_do de M_ato Grosso do SuL 

O Instituto é inailtido pela Fundação Educacional de 
ltuiutaba e a Escola pela Associação Comercial e Indus­
trial de ftuiutaba. 

Porém, a diversidade dos cursos apresentados vem 
grudativamente ampliando o universo docente e discente 
e as verbas particulares têm sido insuficientes para a ma­
nutenção das entidades, que necessitam de recursos es­
pecíficos para um melhor desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Murilo Dada­
ró. 

EMENDA No;o 3 (de plenário) 

Ao Projeto de Lei_!t' 7.496, de 1986 

rnclu·a-se·-onde ·cõ-riVler. 
Art. Fica o Poder Executivo autorizado a federali­

zar, mediante entendimentos com a direção das respecti­
vas entidades mantenedoras, a universidade dC: Caxias 
do Sul e_ as unidades. de ensinO Superior da Fundação 
Educacional da Região dos Vinhedos- FERVI-, de 
Bento Gonçalves, ambas no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes deste arti­
go cói'rerão a conta do crédito especial a ser aberto nos 
termos do arL 911 desta lei. 

Justificação 

_A importância do movimento pela federalização des­
sas duas instituições- de Ensino Superior pode ser aferida 
pelo memorjal_e_l)caminhado pelo Prefeito Municipal dC 
Caxias do Sul a sua excelência o Senhor Ministro da 
Educação, que_é do seguinte feor: O Governo Municipal 
de Caxias do Sul é demais autoridades do executivo ele­
gislativo e_ lideranças universitárias e classistas que este 
subscre":em, vêm à presença de Vossa Excelência para, 
tentando traduzir os anseios da comunidade universi-­
tária desta região, expor e, adiante, solicitar, o seguinte: 

l . O ensino superior na encosta superior do Nordeste. 
Há pouco mais de duas décadas foram instalados os 

primeiros cursos de nível superior em Caxias do Sul e na 
região, através de escolas isoladas mantidas por entida­
des do setor privado, o curso de Belas Artes, mantido 
peta prefeitura- muniç-ipal, as Fã.cu1dades de Economia e 
Filosofia pela mitra diocesana e os cursos de direito e, 
mais tarde, medicina, sob os _auspícios da Sociedade 
Hospitalar N. Sra. de Fátima. 

Os ótimos resultados que se fiz_eram sentir na comuni~ 
dade a partir da criação desses cursos, cujos profissionais 
passariam a exercer notável influência no desenvolvi­
mento sócio-econômico da região, estimularam a criação 
de novos cursos que, alguns anos mais tarde, resultariam 
na criação da própria Universidade de Caxias do Sul. 

Mais tarde, no início da dêcada de 1970, foram criados 
cursos em mais duas cidades da região: Bento Gonçal­
ves, com a cr_in.çào da Fundação Educacional da Res:ião 
dos VinheCIOs e üni.a extensão da Uníversidade de Caxias 
do Sul, na cidade de Vacaria com cursos de Letras e Pe­

--dagogia. 
2. A {]nh·ersidade de CJlxias do Sul 
A criação da Universidade de Caxias do Sul resultou 

da fusão das escolas isoladas, mantidas pela Prcfeitur<l.{" 
Soe. Hospitalar N. Sra. de Fátima e Mitra Diocesana, 
que passaram a comandar administratiVamente a nove! 
instituição, como entidades mantenedóras. 

Após um curto período promissor e principalmente 
ante u criação de cursos que não eram auto-financiãveís, 
surgiram as primeiras dificuldades que culminariam, em 
1973 com a intervenção do Ministério da Educação na 
universidade, com o propósito de reordenar o seu fun .. 
cionamento, sanear a parte financeira com o aparte de 
recursos--públicos e outras providências que foram im­
plantadas para normalizar a instituição. 

Como resultante dessa intervenção, foi proposta nova 
estrutura diretiva na universidade, tendo sido criada a 
FimdãÇão U i1h·e-I'Sidade de Caxias do Sul, a quem foram 
.cometidos os bens patrimoniais que estavain à dispo­
siçãO -da universidade e organizad.a a partir de um corpo 
diretivo, em cuja cúpula se achava um conselho diretor, • 

I 
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constituído de órgão público e privados, numa tentativa 
de dar-se à instituição uma representatividade comuni-
tária. _ 

Os membros do Conselhq Dirctor, em número de II, 
tinham e têm hoje a seguinte representação: 

1. reitor 
2.. dois representantes do Ministério da Educação 
3. um representante do GovernO- do Estado 
4. um representante da l"rcfeitura de Caxias do Sul 
5. um representante da Prefeitura de São Marcos 
6. um representante da Prefeitura de Gu3.poré 
7. um representante da Mitra Diocesana 
8. um representante da S_oc. Hosp. Fátima 
9. dois representantes d.a Caw. da i_nd. e comércio 
Dentre__ outros objetivos, o Conselho Diretor, tem, 

como função, a escolha, a cada quatro anos, do reitor e 
vice-reitor, a votação do orçamento anual, e aprovação 
das contas do exercício financei(-O e a fixação da política 
geral da instituição. 

2.2 O perfil acadêmico 
A universidade de Caxias do Sul possui atualmente 24 

cursos em fum;ionamento, somente a nível de graduação, 
nos quais estão matriculados no }9 ~ "tre de 1986, 
9.397 alunos. 

O corpo docente é constítuido por 459 profeSsores, 
dos quais, na sua expressiva maioria, lecionam, no mâxí­
mo, 8 aulas semanais. Apenas 7,6% dos docentes atuam 
na instituição em regime de tempo integral e muitos deles 
estão trabalhando em funções admin,istrativas. Em tal 
contexto, é fácil aquilatar-se que a produção científica na 
universidade é precária e desestimulada, 

ANUIDADES 

FINANCEIRAS 

DIVERSAS 

DESPESA PESSOAL 

ADMINISTRATIVAS 

MATERIAIS 

IMOBILIZADO 

O maior contingente de alunos freqüenta cursos no­
turnos, porqUanto necessitam trabalhar dllfi'úile o dia 

--para poderem financiar o curso em que· estão matricula­
dos. Tal regime também põe em relevo as deficiências da 
qualidade do ensino. É evidente que esta caracte"rística 
está estreitamente ligada com ·a -própria pobreza da po­
pulação brasileira e certamente o fenômeno se repete nas 
dcmai~ instituições de _ensino. 

Afora os cursos de graduação que absorvem a parte 
mais expressiva de recursos humanos e financeiros, con­
ta também a universidade com _cursos a nível de pós­
graduaç~o, embora com incidência limitada. 

O corpo administrativo é integrado por 350 funcio­
nários. 

2.3 Os Recursos Materiais 

A universidade tem, como fonte da receita, por exce­
lência, o produto das anuidades cobradas dos alunos. 
Esta fonte é responsável, desde a criaçãO da instituíção, 
pelo custeio total do ensino, eis que o aparte de recursos 
obtidos de outras fontes, principalmente da área gover­
namental, quase sempre sãO' ·recursos vinculados a pro­
gramas específicos de aplicação, desdobrados em dife­
rentes projetas e atividades, visando, principalmente, 
equipar a organização em termos de prédios e insta­
lações onde devem funcionar os diferentes setores acadê­
micos e administrativos. 

Para poder-se melhor analisar esses informes, demons­
traremos, a seguir, os principais elementos extraídos do 
b:.danço financeiro relativo_ ao. exercicio_ de_ 198~.-

11 .. 720.001 •. 142 46 .. 80% 

8.117.182.020 32.41% 

5.207.276.752 20.79% 

25.044.459.914 100.00% 

14.073.411.512 79.40% 

2.174 .. 463.385 12 .. 27% 

851.589.140 4.80% 

47 .. 642.267 0.27~ 

PRO.JETOS PESQUISA 99.820.225 0.56~ 

BOLSAS E AUXILIO$ 415.451.360 2.34~ 

VESTIBULAR 

Com relação ao exercício de 1986, a situação orçamen­
tárül, após feitas as correções decorrentes do pacote eco­
nômico pelo Decreto-lei n9 2.284/86, apenas para citar 
os elementos mais expressivos demonstramos: 

Receita total 29,139.356 
Receita de anuidades 25.141.942 (79,42%) 
Receitas diversas 5.Q97,414 (40,58_~) 
Despesa total 37 .2_13.366 
Despesa com pessoal 2!1.194.626 (78,45%) 
Outras 8.0[8.740 (21,55%) 
Por essas cifras, constata-se que a universidade man-

têm seus cursos em função da receita obtida dos seus alu­
nos e mais as receitas finance;iras dr:cor(entes da, apli­
. cação desses recursos, como vinha ocorrendo nos últi­
mos anos; com o cessar da espiral inflacionária, faltarão, 
no corrente exercício, as receitas oriundas da aplicação 
dos saJdos de caixa, no que resultou na reformulação do 
orçamento após a edição do Decreto-lei nQ 2.284, numa 
situação deficitária que praticamente torna inviável a 
vida da instituição. 

Os investimentos, pOr outro lado, num volume razoá­
vel, feitos nOs últimos anos, principalmente na çons­
trução de novos prédios para atenderem o cresciriíento 
da universidade que passou de 1.109 alunos em _1967, 
quando da sua criação, por nlais de 9.000 em 1986, 
originaram-se de recursos do Ministério da Educação, 
na sua parte mais expressiva, complementados pelã.s re­
ceitas próprias da instituição. 

62.423:521 0.35~ 

17.724.801-410 100.00~ 

Qs investimentos, por outro lado, num volume razoâ­
,rel, feitos nos últimos anOs, principalmente na cons­
trução de novos prédios para atenderem o crescimento 
da universidade que passou de l.t09 alunos em _1967, 
quando de sua criação, para mais de 9.000 ·em -1986. 
originaram-se de recursos do Ministério -da Educação, 
na sua parte mais expressiva, complemeiitãdos pelas re­
ceitas próprias da Instituição. 

Outros recursos regulares provêm da Prefeitura \1uni­
cipal de Caxias do Sul, única da região que contempla 
percentagem de s·eu orçamento próprio para a insti­
tuiç~o. com destinação comprometida em 50% para bol­
sas de estudos, revertendo, pois, em favor do estudante 
carente e 50% para investimentos de pesquisa cienttfica . 
- O Estado do Rio Grande do Sul participa com a ce­
dência de alguns professores e sua contribuição mais ex­
pressiva decorre da doação de valiosa área de terras onde 
está localizado o campus. 

2.4. A área de influência 
A área de inflUência geoeducacional da Universidade 

de Caxias do Sul atinge os municípios da micro-região 
denominada encosta superior do Nordeste do Rio Gran­
de do Sul, dos quais provém a clientela natural, com alu­
nos de toda essa região, bem como de alguns municípios 
do Vale do Taquarí'e do litoral norte, embora com me­
nõt lnciQência de intercâmbio, região essa que possui 
uma população de mais de 1.000.000 de habitantes, con­
soante demonstrativo (quadro l - anexo). 

Junho de 1986 

A característica desta região, do ponto de vista econõ­
mico. funda-se substancialmente em dois aspectos: 

l. uma produção asricola de minifúndio, diversifica~ 
da, inobstantc com predominância na exploração da viti~ 
vinicultura, principalmente nos municípios rõais próxi­
mos colonizados por imigrantes italianos; 

2. um parque industrial florescente e diversificado, 
principalmente Jocalizudo nos municípios de Caxias do 
Sul. Bento Gonçalves, Farroupilha, Carlos Barbosa, 
Flores da Cunha e outros, onde predomiriam os ramos 
metal- mecânico, material elétrico, equipamento para 

. transporte, mobiliário, produtos alimentlcios, têxteis, 
vestuário c, naturalmente, a produção dos melhores vi­
nhos do País. 

A universidade foi criada com característica de uma 
instttuiç~o comunitária e teve sua orientação, desde a 
fundação, voltada aos interesses e ao desenvolvimento 
sócio-económico da região em que se acha inserida, em­
bora sem perder a perspectiva de ampliar sua atuação 
para um âmbito mais abrangente num sentido universaL 

Não se pode negar que, em fUnção dessa orientação e 
como reOexo de seu trabalho, a universidade de Caxias 
do Sul, contribuiu decisivamente no processo produtivo 
da região, fazendo com que a expansão industrial, prin­
cipalmente, alcançasse, nas duas últimas décadas, resul­
tados surpreendentes, fazendo de uma região que jâ era 
próspera, o segundo pólo industrial do Rio Grande do 
Sul; apenas superado pelo da Grande Porto Alegre. 

Essa_ transformação resultou no desenvolvimento re­
gional com acúmulo de capital genuinamente nacional e 
reOetíu-se sobremaneira na arrecadação tributâria, mor­
mente em favor dos cofres federais que, somente Caxias 
do Sul, contribuiu, em 1985, com Cz$ 528.000.000,00 en­
quanto que a região de influência da instituição arreca­
dou o triplo desta quantia, se_todos os municípios elen­
cados e situados no litoral e alto Taquari. 

lnobstante o crescimento expressivo no setor privado 
e na renda pública proporcionada pela área geográfica 
de- Sua influência, a universidade, em termos relativos, 
está empobrecendo. 

2.5. As principais carências 

Restrita de há muito tempo, a instituição estâ a subsis­
tir com os recursos gerados da cobrança de anuidades, 
salvo os apartes financ-eiros jã mencionados, oriundos 
do Ministério da Educação, para projetas específicos, 
geralmente na ampliação de espaço físico para o ensino e 
pesquisa. Assim. vem perdendo, gradativamente, sua ca­
pacidade de subsistência. 

Embora a maioria das universidades particulares te­
nham a mesma fonte de renda e subsistam, a universida­
de de Caxias do Sul, provavelmente por ter sua estrutura 
organizadonal, participação do poder público, Minis­
tério da Educação, Govern_o do Estado e três prefeituras, 
passou, desde cedo, a ser pressionada pelos estudantes a 
manter baixos os preços cobrados pelos crêditos ofereci­
dos aos estudantes. Por outro lado, ao deparar a existên­
cia dessa defasagem na cobrança de anuidades, em con­
fronto com outras entidades similares, defrontou~se, nos 
últimos unos, com as limitações impostas pelo Governo 

-Federal na fixação das anuidades escolares._ Em função 
disso, ficou impedida de corrigir o custo de seus serviços 
e, como última alternativa, forçou um achatamento de 
remuneração dos docentes, com conseqUências danosas 
no campo do ensino. 

Se esse quadro não se agravou até o desastre, deve--se 
ao fato de existir, também, entre o corpo docente e de 
resto toda a comunidade universitária envolvida, aquele 
espírito comunitário que se pretendeu dar à instituição 
desde o seu nascimento. A grande maioria dos professo­
res faz-se presente na tarefa de orientar o ensino acadê­
mfi::ó, iila"is como contribuição e espfrito comunitário do 
que pelo ex rcício profissional. 

lnobstante essa rC-aUdade, a carência de recursos tem 
impedido o aperfeiçoamento da capacitação de docentes, 
a contratação de maior número de professores com tem­
po integral ou sçnli-integral, a produção cíentífico­
pe_dagógica; tem impedido, finalmenfe, dotar a insti­
tuição de especialistas que possam melhorar as con­
dições de trabalho e aprimorar o nível de ensino, bem 
como uma maior integração da própria comunidade uni­
versitária e com a cornunidade em geral. 

Dentre os professores de exclusiva dedicação ao ensi­
no, rrluitos abandonaram a universidade atraídos_por 
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melhores opções profissionais, ante a -hUmilhante remu­
neração que recebiam. 

No que diz respeito aos alunos, a situação é alnda 
mais grave. Projetada a estrutura da universidade, em 
1973, quando da intervenção do MEC, para 15.000 alu­
nos, não conseguiam alcançar essa cifra, tendo inclusive 
havido redução nas matriculas nos últimos semestres, 
face à conjuntura econômica por que passa o país. 

Apesar do florescente progresso experimentado pela 
região, em termos econômicos, a mã distribuição de ren­
da e as periódicas crises com reflexo no nível de emprego 
que se fizeram, principalmente em 1983 e -1984, afasta­
ram muitos universitários que, por absoluta falta de re­
cursos, não puderam freqUentar os cursos. 

Esse fato enfraqueceu ainda mais a força: de susten­
tação financeira da fundação. 

Além disso, os estudantes das cidades próximas, não 
têm à sua disposiÇão restaurante universitário, alojamen~ 
to para morar a custos baixos ou subsidiados, como 
ocorre junto a outras universidades deste País. 

Por último, outras carências se fazem sentir il.o pró­
prio phmo material, a começar pela falta ou insuficiência 
de laboratórios, de eqWpamento de pesquisa, a partir da 
própria biblioteca, que é por demais modesta, sem falar 
na urgente necessidade de um hospital-escola para 
atuação dos cursos da área médica. 

3. A política de ensino no Brasil 
Após duas décadas de autoritarismo, renasCe à Brasil 

com novas idéias e·anoram aspirações há tanto tempo 
recolhidas. 

Em pleno regime de exceção implantou-se uma refor­
ma de ensino no País que não foi discutida e examinada 
pela socidade. A consciência clama por uma revisão do 
modelo educacional existente. 

Dentre os contrastes existentes na política de ensino 
na sua visão universal, permitindo-nos, senhor ministro, 
fazer algumas aprecjações restritas ao campo do enSino 
de terceiro grau. 

Sem o exame de outras particularidades, uma questão 
a ser examinada_é a existência, no Brasil, de um pequeno 
número de universidades autárquicas ou sob _ _a forma 
jurídica de fundações de direito público, totalmente 
mantidas pelo poder público. Nessas, o Governo investe 
tudo e o aluno não paga nada. 

Nesse mesmo contexto, há um expressivo número de 
universidades e escolas isoladas mantidas por entidades 
privadas, nas quais -o Governo pouco contribui e ao alu~ 
no resta a obrigação de financiar totalmente o ensino. 

O contraste é maior ao se constar que os estudantes 
que ocupam as vagas nas instituições de ensino gratuito, 
na sua maioria, procedem de famílias abastadas; en­
quanto isso, a grande maioria dos alunos, que se obri­
gam a pagar para freqUentar as universidades partícula~ 
res, pertence à classe média baixa ou é totalmente caren~ 
te. 

! As razões dessa inversão são facilmente explicãveis: as 
instituições governamentais, melhor equipadas em ter­
mos de pessoal docente e equipamentos, gozam de me­
lhor conceito, e as vagas são conquistadas por alunos 
que, tendo melhores condições econômicas, podem fre­
qilentar um bom curso médio e dedicar-se exclusivamen­

, te ao ensino; enquanto isso, os mais pobres vêm de esco­
las de menor nível de ensino mêdio, não podem pagar 

. cursos especiais e não têm acesso à universidade federal, 
por perderem na competição do vestibular para os de 
melhor nível. 

Sabemos que o Governo conhece essa realidade. Há 
alguns anos, inclusive, a matéría foi publicamente deba­
tida, mas o Governo não enfCentou o desafio que, sabe­
mos todos, é muito potêmico e de dificit solução, princi­
palmente porque os privilegiados não querem abrir mão 
de seus privilégios. 

A redemocratização do Brasil, implantada com a 
Nova República, deverá, por certo, enfrentar esse desa­
fio e resgatar ao país esse compromisso de Justiça Social. 

Confiamos, senhor Ministro, que a administração de 
Vossa Excelência opere as transformações que o ensino e 
a cultura estão a exigir! 

4. Perspectivas e conclusões 

Diante da situação apresentada nos itens I e 2, supra, 
conclui-se que: 

a) os recursos gerados pelos alunos através do paga­
mento de anuidades a preços congelados ou limitados 
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pelo poder público são insuficientes à manutenção da 
instituição; 

b) a carência de recursos de um grande contingente de 
alunos desejosos de terem sua formação universitária- im­
pede que jovens talentosos cheguem aos bancos escola~ 
res, eis que o regime de bolsas de estudo é limitadíssimo e 
a maioria-não tem acesso às mesmas; · 

c) a baixa remuneração dos professores e a falta de 
oportunidades e recursos para sua qualificação vêm con~ 
tribuindo para o enfraquecimento do nível de ensino, 
criando muita ansiedade na clientela, que tem frustradas 
suas aspirações de realizar uma boa formação acadêmi~ 
ca; 

d) falta de adequado plano de carreira- qUe estimule a 
formação de um quadro de docentes em regime de dedi~ 
cação.integral à universidade, para atuar de forma deci­
siva na elevação do nível do ensino e na produção cientí~ 
fica· 

e) há total impossibilidade da instituição modernizar­
se e até democratizar-se atendendo aos novos tempos, 
por não ter o modelo comunitário cumprido seus objeti­
vos, ante a presença de representações que em nada conM 
tribuem financeiramente, ou até por qualquer outro 
meio, para o encontro de soluções adequadas aos objeti­
vos reais da universidade. 

5. Possíveis soluções 

A politica de Governo a respeito da universidade nos 
últimos anos tem sido orientada, em tese, de forma con­
trária à federalização das entidades privadas. Inobstante, 
o Governo criou, nos últimos anos, universidades fede­
rais, cit:mdo~se, à guisa de exemplificação, a de Rondô­
nia e a do Mato Grosso do Sul; também foi cr:iada a de 
São João dei Rei, talvez num gesto movido mais pela 
emoção do que representa aquela cidade natal do Presi­
dente Tancredo Neves. Afora isso, o Governo acaba de 
sancionar lei, transformando a Universidade de Santo 
Ângelo em fundação de direito público. 

Não cabe, nesta oportun"idade, discutir-se os ciítérios 
que contemplaram outras terras com o beneplácito do 
Estado na solução do ensino universitário. Entretanto, 
Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Vacaria, enfim, a en­
costa superior do Nordeste, através de suas lideranças 
políticas, econômicas e, em especial, universitárias-,--che­
garam à conclusão de que, dentro do quadro exposto, as 
únicas soluções possíveis para a sua universidade, são as 
seguintes: 
I- transforma-r a Fundação Universidade de Caxias 

do Sul em autarquia federal de regime especial: 
II- transformar a Fundação UÕiversidâde dé Caxias 

do Sul, atualmente de direito privado, em fundação de 
direito público, tendo em conta, especialmente, que, na 
sua atual composição estrutural, existe um órgão de de.. 
cisão cuja maioria de seus componentes pertence ao po­
der público, através do MEC, governo estadual e três 
prefeituras da região; 
III- integrar à universidade os atuais campi de Bento 

Gonçalves, com os cursos de Economia, Ciências, Letras 
e Pedagogia, e da Cidade de Vacaria, com os cursos de 
Letras e Pedagogia. 

6. O pedido 

Senhor Ministro 
Os que fazem a Universidade de Caxias do Sul, com o 

decidido apoio das lideranças políticas, ecoriômicaS eco­
munitárias, ao passarem às mãos de V. Ex~ esse doeu ... 
menta com o relato da atual situação da instituição, tra­
zem um veemente e dramático apelo no sentido do Go­
verno federal assumír-1ntegralmente a responsabilidade 
pelo futuro da universidade, pela forma que seja mais 
éõhVeniente ao Ministério e à comunidade. E o fazem 
com .a certeza de que se estará fazen.do justiça a uma das 
mais prósperas regiões do País e, por isso, merecedora 
desse acatamento e compreensão, como reconhecimento 
pelo esforço que a população da área de abrangência tem 
dedicado ao País em forma de trabalho profícuo e cons­
tante, que se traduz numa produção diversificada não só 
voltada para o mercado interno, mas também para a ex­
portação exemplo a ser seguido por todos os recantos da 
Nação brasileira, para que possamos superar o subde­
senvolvimento e construir uma pátria rica, livre, sobera­
na e principalinente justa. 

Nossas esperanças, Senhor Ministro, estão nas mãos 
de V. Ex•, podendo ter a certeza de que, pela potenciali~ 
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dade produtiva desta região, por maior que seja o ónus 
do Governo com a manutenção da instituição, pelos fru­
tos que serão gerados a partir de um melhor desempenho 
do ensino superior, haverá de resultar em fftelhor desem­
penho de toda a sociedade na solução dos grandes desa­
fios de nosso País, e o retorno desse investimento serã 
certo e breve. 

Esperamos, pois, seja decidido com absoluta justiça! 
Sal:i. das Sessões, 26 de junho de 1986.- Fábio Luce~ 

na. 

AKtXO K" I ARI:A CEO.I:DU~AClOHAl D .. UI::S 

""~ IIOVA DASSANO 
NOVol. BRE!.C!A 
NOVol. PrlMPOLlS 
IIO'o'oi.PRATA 

TORRI:S 
fRAHM-IDAI 
VACARIA 
YEHAW.:lO ll!Rt!o 
VERilmlPOl.IS 

O SR.-PRESIDENTE (Eneas Faria)- Passa-se à dis­
cussão do projeto 'e das emendas, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça 
para o exame do projeto e das emendas e às demais Co­
missões constantes do despacho inicial para o respectivo 
exame. Estando a matéria, entretanto, em regime de ur­
gência, as Comissões proferirão os seus Pareceres· ime­
diatamente. 

Solicíto ao nobre Senador Hélio Gueiros- o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre o projeto e as 
emendas. 

O SR- HllLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revísão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça é fa­
vorável ao projeto e a todas as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Sen.ador Octávio Cardoso, para proferir o 
parecer da Comissão de Educação e Cultura sobre as 
emendas. 

O SR. OCTA VIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer. Sem revisão do· orador.) - Sr. Preside;nte, 
Srs. Senadores: 

Uma das emendas, Sr. Presidente, visa federalizar o 
Instituto Superior_de Ensino e PesqWsa e a Escola Supe~· 
rior de Ciências Administrativas e Contábeis de ltuiuta­
ba, na cidade de ltuiutaba, Estado de Minas Gerais. 

E justHTca-se, porque essa instituição de ensino supe­
rior é da mais alta significação para aquela região do 
Triângulo Mineiro, com influência decisiva, também, 
sobre o Sudoeste ·goiano e Estado de Mato Grosso do 
Sul. 

O Instituto ê mantido pela Fundação Educacional de 
ltuiutaba e a Escola pela Associação Comercial e Indus­
trial de Ituiutaba. 

O parecer é favorável a ambas as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre .Seil.ador Hélio Gueiros, para proferir o­
parecer da Comissão de Financas sobre as emendas. 
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O SR. Hl':LIO GUEIROS(PMDB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. PresÍdente e Srs. 
Senudore.s: --

A ~omi~são d~ Finanças entende que as emendas, 
tambem, sao pertmcntcs e devem ser aprovadas. 

O~~· PRESIDE~TE (Eneas Faria)- O parecer da 
Com1ss<.~o de Conshtuiçiio e Justiça conclui favoravc!~ 
mente ao projeto e às erriendas. Os demais pareceres são 
favoráveis 
'Complc~ada a insirução da matéria pass~-~e à vo­

tação do projeto sem preJuízo das em_c,!Jdas. 
Os Srs._Scnadores que o aprovam quelrãm permanecer 

sentudos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação em globo das emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam qu~iram -penTiane­

ccr sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à ConlissãO de redaçào. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
)'ljv 41, de 19S6 

(N~' 7.496/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do_ Senhor Presidente da_ República 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a _Fundação 
de Ensino Superior de São João dei-Rei e dá outras 
providências. 

0- Congressõ Nacional decreta: 
Art. ]Q Fica o Poder Executivo autorizado a insti­

tuir a Fundação de En&ino Superior de São João dei-Rei 
- FUNREI, com sede e foro na cidade de São João dei­
Rei, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2'í' A FUNREI, vinculada ao Ministério da 
Edueüção, terá por objetivo mii1-isfrareriSino superior de 
qualidade e desenvolver a pesquisa, as ciências, as letras 
e as artes, regendo-se por Estatuto e Regimento Geral, 
aprovados na forma da legislação específica, no prazo 
máximo de 12 (doze) meses, contado da vigência desta 
lei. 

Parágrafo úniCo. Para a consecução do obje~ivo de 
que trata este artigo, a Fundação será a mantenedora das 
Escolas Superiores de São João dei-Rei, representadas 
pelas Faculdades de Ciências Econõmicas, Administrati­
vas e Contábeis, Faculdade de Engenharia Industrial e 
Faculdade Dom Basco de Filosofia, Ciêriciaii-e Letras, 
bem como por outras unidades_ que venham a ser cria­
das, obedecidas as exigências legais. 

Art. 39 A FUNREI adquirirá persOnalidade jurídica 
de direito privado a partir da inscrição de seu ato consti­
tutivo no registro civil e pessoas juricicas, do qual será 
parte integrante o Estatuto legalmente aprovado. 

§ J9 Constituem atos de instituição da Fundação, 
entre outros, os que se fizerem necessários à integração 
do patrimõnío, dos bens e direitos referidos no art. 4~', in­
cisos I e 11, desta lei, e a respectiva avaliação. 

§ 29 O Presidente da República designará represen­
tante da União nos atas de instituiçãQ __ d_a Fundação. 

Art. 4~ O patrimôftiO da FUNREI será constituído: 
I- pelos bens e direitos da Fundação Mu_n_i_cipal São 

João dei-Rei; _ _ __ _ 
II- pelos bens c direitos da lnspetoria São João Bas­

co localizados em São João del-Rei, onde atualmente se 
situa a Faculdade Dom Bosco de Filosofiã, Ciências e 
Letras· 

Ill ...:_ pelos bens e direitos que a Fundação vier a ad­
quirir-ou lhe venham a ser doados pela União, Estados, 
Municípios c por entidade.~ públicas ou particulares; 

IV- pelos saldos de exercícios financeiros anterio"res. 
§ 19 Os bens e direitos da Fundação serão utilizados 

ou aplicados exclusivamente para consecução de seus 
objetivos. 

§ 29 No caso de extinguir-se _a Fundação, seus bens e 
direitos serão incorporados ao patrirnônio da Unlão. 

Art .. 59 Os_ recursos financeiros d._a FúNREI serão 
provenientes de: _ 
I- dotação consignada anualmente no orçamento da 

União· 
II_: doações, auxílios e subvenções c]ue !h e v~nham a 

ser feitOs Ou concedidos pela União, Estados, Municí­
pios e por quaísquer Clitídades públicas ou particulares; 

III- taxas, anuidade e emolumentos que forem 
cObrado~ pelô:l pi-estação dos serviços educacionais, com 
obli.c_r_vâDda das normas legais vigentes; 

IV- remuneração por serviços prest<1dos a entidades 
públicas ou particulares, mediante convênios ou contra­
tos específicos; 

V - resultado de operação de crédito e juros ban-
cários; 

VI- receitas eventuais. , 
Parágrafo único. O orçamento pr6prio "da Fur~:dação 

será submetido à aprovação do Ministro de Estado da 
TdiJCação, observada a _sistelll~ti_ca d_Çl __ orçamento c!_a"'" 
União e a competência do Órgão Central dos Sistemas 
de Orçamento e Planejamento Federal. 

-Art. 69 Fica asSegtirãdô:l à FUNREI a imunidade 
- j)fC\•ista'nO út. 19, inciso III, alínea c, da Constituição 

Fcdewl. -
Art. ?11 A administração da FU~REI será ~xercida 

por um Diretor-Ex.e':-utivo, pelo ConselhO Diretor e por 
um Colegiada composto por um diretor de cada faculda­
de, no âmbito de suas respectivas competências, a serem 
definidas no Estatuto. 

Parágrafo único. O Diretor-Executivo será nomeado 
pro tempore pelo Presidente da República, até a apro­
vação do estatuto da FUNREI. 

Art. 8~' A FUNREI terá quadro de pessoal regido 
pela legislação trabalhista, a ser aprovado, com os res­
pectivos níveis salariais, na forma das normas legais vi­
gentes. 

Panígrafo único. O pessoal que, na data de início da 
vigência desta lei, estiver prestando serviços às Faculda­
des a serem mantidas pela FUNREI, poderá, a critério 
d_o fylinistério da Educação, que examinará cada caso, 
ser aproveitado no quadro de pessoal previsto neste artí­
go, devendo na ocorrência de aproveitamento, haver 
prévia e expressa manifestação do interesSado. 

Art. 99 Para atender aos encargos decorrentes da 
aplíc:lçào desta lei, fica o Poder Executivo au-(orlzado a 
abrir, no corrente exercício, crédito especial, até o limite 
de Cz$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzados), neces­
sário à implantô:lçào da FUNREI. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de_sua publi­
cação. 

Art. II. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Encas Fada)- Sobre a mesa,. 
o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. 1~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 675, de 1986 

Comissão de Redação 
Redação final das emendas do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n~' 41, de 1986 (n~' 7.496/86, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final das emendas do 

Senô:ldo ao Projeto de Lei da Câmara n~> 41, del986 (n~' 
7.496/86, na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a institutir a Fundçuão de Ensino Superior de São 
João_del-Rei e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, RelatQr -
Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 
No 675. DE 1986 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~' 41, de 1986 (n"' 7.196/86, na 
Casa de origem). - --

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
de Ensino Superior de São João__del Rei e dá outr~ 
providências. 

EMENDA No 

Acrescente-se_ao artigo i~> do Projeto, in fine, o seguin­
te: 

"e a federalizilr o Instituto Superior-de Ensino e 
Pesquisa e a Escola -Superior de Ciências Adminis­
trativas e Cor;ttábeis de ltuiutaba, na cidade d_e 
ltuiutaba, Estado de Minas Gerais." 
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EMENDA No 

(Corresponde à emenda n~' I - CEC) 

Suprima~se o artigo 71' e seu parágrafo único, 
renumerando-sc os demais artigos do Projeto. 

EMENDA N-

Inclua-se o artigo , ao Projeto.. 

"Are. E o Poder Exe_culiYQ autorizado a fe--
deralizar, mediante entendimentos com a dircçào 
das respectivas entidades mantenedoras, a Universi­
dade de Cuxias do Sul e as Unidacles de Ensino Su­
perior da Fundação Educacional da Região dos Vi­
nhedo~- FERVI, de Bento Gonçalves, ambas do 
Estado Rio Grande do Sul. 

Parágrafo ú'nico. As despesas decorrentes_ deste 
artigo correrão a conta do crédito especial a ser 
abérto nos termos do artigo 9~> desta Lei." . 

O SR. PRESID~NTE (Eneas Faria)- DiscuSSão dare­
dução final. (Pausa.) 

Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus-' 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados 

O SR. PRESID~NTE (Eneas Faria)- Vai-se apre­
ciar, agora, o Requerimento nl' 211/86, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n"' 43, 
de 1986. 

Votação do requerimento. 
Os Sr~. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara n\l 43, de 1986, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Ministério da Educação o crédito es­
pecial até o limite de CzS 40.777.106,00 (quarenta 
milhões, setecentos e setenta e sete mil e cento e seis 
cruzados) para o fim que especifica, dependendo de 
parecer da Comissão de Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo: 
so, para proferir o Parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição- Federal, o 
Senhor Presidente da República submeteu à delibe_ração 
do Congresso Nacional o projeto de lei, ora em exame, 
p:.1ra que seja autorizado a abrir, ao Ministério da Edu­
cação, o crédito especial at~ o limite de CzS 
40.777.106,00 (quarenta milhões, setecentos e setenta e 
sete mil e cento e seis cruzados), destinado à implemen­
taç1ios de projetas a cargo da Universidade Federal de 
Minas Gerais e da Universid<1de Federal do Rio Grande 
do Sul. 

Na Câmara dos Deputados a proposição foi aprova­
da, após parecer favorável da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas, vindo agora à revisão 
do Senado Federal, nos tennos do artÍgo 58 da Lei Fun­
dumental. 

0- exame do projeto neste órgão técnico ctnge-se aos 
aspectos jurfdico-financeiros, consoante art. n~' 108 do 
Regimento Interno, e sob esse ângulo a proposição em 
nada de.-;toa das dirctrizes assentadas e aplicáveis à espé­
cie. 

Realmente, os recursos para a abertura do citado cré­
dito adicion:.1l, conforme consta: do art. 29 do projeto, ad­
virilo do produto de operações de crédito internas, con­
tratadas com a Caixa Económica Federal. 

Evidencia-se, assim, que a proposição em tela atende 
ao mandamento contido na alínea c do § 111 do art. 61 da 
Carta Magna e dá aplicação correta ao art. 43, § 111, itC:m 
IV, da Lei n~' 4.320, de 17 de março de 1964. 

Inocorrendo obstáculo que se possa opor ao projeto, 
não só pelo fato de se destinar ao desenvolvimento edu­
cacional, mas porque ajustado ao ordenamento jurídico 
yigcnte, opinamos por sua aprovação. 
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O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- O parecer é faM 
vorável, 

Completada a instrução da matéria, passa-se à-discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) __ 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Seriado r L_c!loir Vargas, para encaminhar 
a votação. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS.- SC. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador~)- Sr. Pr~ide_n­
te.e Srs. Senadores: 

Eu noto, nesta proposição, uma inovaÇãó~ pelo menos 
de meu conhecimento. t o art. 2"?, que diz: 

"Art. 2"' Os recursos necessários à execução-­
desta lei decorrerão do produto de operações de cré­
dito internas, contratadas pela União junto à Caixa 
Económica Federal." 

Naturalmente, Sr, Presidente, também para realizar 
essas operações de crédito, eu acho que_o Poder Executi­
vo por certo encaminhará, depois, ao Congresso, a soli­
ciw.ção de autorização, porque todas as operações de 
crédito realizadas pelos Estados e pelos municlpios com 
as caixas têm um prõceSso de autorização. Mas esta, de 
operaçà_Q_c_!e crédito intel'!l_a, estou_ t~ll!-i!ndo conh~_imen:-­
to "'ãgora. Não tenho nenhuma objeção em aprovar a 
proposição, só quero fazer esta ponderação e aguardar 
que venha, possivctmente na época oportuna, a soticí­
taçào_de autorização para a rcatízação dessa operação de 
crédifo. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovp.m queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sançãO. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
_ Nll 43, de 1986 

(NII 7.507/86, na Casa de origem) 
De _iniciativa do Senhor Presidente da Repúbtíca 

Au-toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
d:&_ Edu~~()_ o ~réd~to _especial até o limite de Cz$ 
40;n7.10~,00 (l_l~_a_renta milhões, setecentos_ e setenta 
e sete -míl, cento e seis cruzados), para o fim que espe­
cifica. 

O Congn .. -sso Nacional decreta: 

Art. I'-' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao M ini~tério da Edur.:açào,_em favor da Secretaria Geral 
-entidades. ~upervisionadas, o crédito especial até o li­
mite de CzS 40.777.106,00 (quarenta milhões, setecentos 
e setenta c sete mil, cento e ~eis cruzados), para atender 
ao seguinte programa de trabalho: 

Cz$ 

1500 - t-liNISTrRro DA EDUCAÇM 40.777.106,00 
1503 - Secretaria-Geral - Entidades 

Supervisionadas 40.777.106,00 

1503.08442081.877- Projetas a cargo da Universi 
dade Federal de Minas Gerais 21.228.953,00 

1_50~.08142081.883 - Projetas a cargo da Universi 
dade Federal do Ri'o. -Grande 
do Sul 19.548.153,00 

Art. 29 Os recursos necessários à execução desta lei 
decorrerão do produto de operaÇões de crédito internas, 
contratada~ pela Uníão junto à Caixa Econômica Fede-~ 
ral. 

_Art. J9 Esta lei entra em v'igor na data de sua publi-
cação. . _ . 

Art. 4~~ bRcvogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)~ Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão extraordinária das 19 horas e 47 minu­
tos convocado nesta oportunidade, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 148, de 1986 
(l:::.m regime de urgência-arL 371, b, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turnO, do Projeto de Lei do Se­
nado nll 148, de 1986, que dispõe sobre a criação de car-

gos no quadro_ permanente das secretarias das seções ju­
diciúrias dü justiça federal de primeira instância- e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, FAVORÁVEIS, proferidos 
em plenário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Encas Faria)- Está encerra­
d<t a sessão. 

( Lemnta-.1·e a se.\·sào às 19 horas e 44 minutos.) 

Ata da 129~ Sessão, em 26 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 19 HORAS E47 MINUTOS. ACHAMCSE: PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio ChaVes - Hélio Gueíros -
Alexandre Costa - AmériCO ae Souza -Alberto Silva 
~ Helvídio Nunes - João Lobo - César Cais- José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau­
dêncio - Maurício Leite -Josê Urbano -Cid Sam­
paio - Nivaldo -Machado - 'Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano _Franco -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Bene.~ito Ferreira- Benedito CanelaS- Gastão 
MUller- Roberto Campos -José Fragellí - Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

Presidência do Sr. Enéas Farias 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
Sença acusa o co~recimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

_Sob a _proteção _ d~ Deus, inici~mos _n-'?sso"s- trãbaTh~s. 
O Sr. l;>:S~cretário procederá il._leitura d_9 Ex_p_~diente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. lii..Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 56, de 1986 

(N.0 5.114185, na Casa de origem) 

Dá nova redaçã.o ao art. 11 da. Lei n. 0 

6&5, de 5 de janeiro _de 1949, permitin­
do ao município decretar feriado muni­
cip~ na data- de sua fundação- ou 
emancipação, mesmo quando esta. data 
não ~oincida_ com feriado religioso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 O art. 11 da Lei n.O 605, de 5 de 

janeiro de 1949, passa a vigorar uom a se­
gl!lnte redação: 

"Art. 11. São feriados eivls os assim 
declarados em lei federal; são feriados 
rellglosos os dias de guarda, declarados 
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em lei municipal, conforme a tradü;:ão 
do lugar, em número não superior a 
quatro, incluída ai a Sexta-feira santa. 

Parágrafo único. O municipio, cuja 
data de fundação ou de emancipação 
não coincida eom feriado religioso, po­
derá decretar feriado municipal a data 
de sua respectiva fundação ou emanci­
pação, excluindo-se esta data da limi­
tação estabelecida neste artigo." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s.o Revogam-se o Decreto.:.lei n.o 86, 
de 27 de dezembro de 1966, e gemajs dispo­
sições em CQntd._rio. 

Câmara dos Deputados, 25 de junho :de 
1986. - Humberto Souto. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949 
Dispõe sobre o repouso semanal re­

munerado e o pagamento de salário nos 
dias feriados civis e religiosos. 

O Presidente da Re.pública: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 11. São feria'tios civis os _declarados 

em lei federal. São feriidos religiosps os 
dias de guarda, declarados em IeLmunicipal, 
de acordo com a tradição. local e em _núme­
ro não superiór a quatro, neste incluídi a 
Sexta-feira da Paixão. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n.O 86, de 27-12-66.) 

DECRETO-LEI N.0 86 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1966 
Altera o art. 11 da Lei n.0 605, de 5 de 

janeiro de 1949 . 
O Pfesidente da República, no uso das 

atribuic;ões que lhe são conferidas pelo § 2.0 

do art. 9.0 do Ato Institucional n.o 4, de 7 
de dezembro de 1966, decreta: 

Art. 1.0 O art. 11 da Lei n.o 605, de 5 de 
janeiro de 1949, passa a vigorar com a se· 
gulnte redação: 

"Art. 11. São feriados civis os decla­
rados em lei federal. São feriados reli­
giosos os dias de guarda, declarados em 
lei municipal, de acordo com a tradi­
ção local e em __ núl!l;ero não superior a 
quatro, neste incluída a Sexta-feira da 
Paixão." 

Art. 2.9 Esse decreto-lei entra em vigor 
na data de sua .publicação, revogadas as 
-disposições em contrário. 

I A Comiss/io de· Legislação Socí•l.! 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 57, de 1986 

(N.0 4.559/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o reconhecimento ·dos 
profissionais em Educação Física e cria 
seus respectivos Conselhos Federal e 
Regionais. 

O Congresso. Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

De Regulamentação 

Art. 1. 0 Ficam reconhecidos, no Pais, 
como profissionais em Educação F!.slca, os 
graduados em Escolas Superiores de Edu­
.cação Física, oficialmente reconhecidas 
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pelo Ministério da Educação, observadas as 
condlções de habilitação e as demais ex!­
gêncla.s· legais. 

CAPíTULO II 

D;J. COmpetênCia 
· Art. 2.0 É da competência do proflssio-

~nal em Educação Física planejSJr, elaborar, 
programar, implantar, dirigir, coord-enar, 
executar, analisar e avaliar ati.Yidades, es­
tudos, trabalhos, programas, planos, pro-

. jetos e pesquisas nas áreas da Educação 
Física, dos Desportos e da R.Jecreação, vi­
sando ao atendimento das necessidades 
básicas da f·amilia re de outros grupos, na 
comunidade, nas inst!tuJçoos públicas e 

--p·rivadas. · 
CAPíTULO III 

Dos Fins 

Art. 3.° Ficam criados o Conselho Fe" 
deral e os Conselhos Regionais dos profis­
sionais em Educação Fisic.a, dotados de :per­
.conalidade j ur!dica de direito público, au­
tononúa administrativa e financeira cons­
~tlJ.indo, ~.m, s·eu conjunto, uma .auf.a.rquia 
destinada a orientar, dlscipl!nar e fiscali­

-zar o exercício do profissional em Educa­
ção Fisica e zelar pela fiel observância dos 
princípios éticos. 

CAPíTULO IV 
Do Conselho Federal 

Art. 4.0 o Conselho Federal doo profis­
-sionais em Educação Fisica é o órgão su­
pl'lemo dos Conselhos Reg1.onais ,com j uris­
dição em todo o território nacional e sede 
no Distrito l"ederal. 

Art. 5.0 .. O Conselho l"ederal será cons­
tituído de 9 (nove) membros efetivo.s e 9 
inove) suplrentes, bra.sHeiros, formados por 
Esc~la Superior de Educação Fisica, eleitos 
por maioria d·e vo.tos, em escrutinio secreto, 
na, ,<\.sembléia dos Delegadoo Regionais. 

Parágrafo úni_co. _ O m·anda to dos mem­
bros do .Conselho Federal será de 3 (três) 
ano~, p~rmi tida a reeleição uma vez. 

Art. 6.0 O Conselho Federal deverá reu­
nir-se p~lo menos uma VTez mrensalmente 
só põdendo deliberar com presença de maio~ 
ria absoluta de seus membros. 

§ 1.0 As deliberações oobre as m<Ltérias 
de q~e tratam as alíneas j; m e o do. art. 
8.0 .so terão valor quando aprovadas por 
2/3 (dois terços) dos membros do Con<!elho 
Federal. · 

§ 2.0 O conselheiro que faltar, durante 
o ano, .s:em licença prévia do Conselho a. 
5 ( c~nco)' tl'e~niões; perderá o ltl·anda.to.' 

§ 3.0 . A substituição de qualquer mem­
bro, em suas f,altas e impedimentos, far­
s·e-á pelo respectivo suplente. 

. ~rt. 7.0 Em cada ano, llQ primeira reu­
mao, o Conselho Federal elegerá seu Pre­
sidente, Vic·e-Presidente, Secretário e Te­
soureiro, cuja.s atribuJções serão fixadas no 
Regimento. 

§ 1.0 Além de outras atribuições, caberá 
ao Presidente: 

a) representar o Conselho F-ederal, ativa 
e p:assivamente, em Juizo e fora·dele; 

b) zelar pela honorabilidade ·e autono­
mia da instituição e pelas leis e regula­
~en tos referentes ao exercício da profls­
sao; 

c) convocar ordinária ., extraol'dlnarla­
men te a AIS.sembléia dos DelegadoS Regio­
nais. 
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§ 2.0 o Presidente será, em suas !altas 
e !mpedlmento.s, substituído pelo Vice-Pre­
sidente.. 

Art. 8.0 São 'atr!bulções do Conselho Fe­
deral: 

a) elaborar seu Regimento· e aprovar oo 
Regimentos organizados ·pelos Conselhoo 
Regionais; 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar o 
e~E·rcício do profissional em Educação Fi­
Slca; 

c) expedir as resoluções necessárias ao 
cumprimento das leis em vigor e das que 
venham modificar as atribuJções e compe­
tência dos profls.slonals em Edcação Física; 

·a.) d!ef!nir, nos termos legais, o limite de 
competência do exercício pr.p.fissional, con­
forme o.s cursos realizados em Escolas Su­
periores de Educação FiBica reconhecidas 

lo Ministério da Educação; 
e) e1abó:Vir ·e aprovar o Códig"o de Ética 

Prof!.Ssional do professor em Educação Fi­
sica; 

f) funcionar como tribunal superior de 
ética profl.<lslonal; 

g) servir como órgão normativo em ma­
'télria! dre Educação Físioa; 

h) Julgar em última tnstância os ~ecur­
:SOS das deliberações 1dos con..elhoo Regio­
'nais; 

i) publicar anualmente o relatório de seus 
trabalhas; 
_ j) expedir :resoluções e instruções neces­
Sárias .a.::; bom funcionamento do COnselho 
Federal e dos Conselhos Regíorua!ls, inclu­
"slve no que tange ao procedimento eleito­
ral roopootim; 

I) aprovar a:s a.nuld:ades e demais c<mtri­
Lbuições 81 serem pa:gas .pelos profissionais 
em Educação 'F'i:sica:; 

m) fixa:r ,a; composição dos cooseUhos Re­
~ organizando-oo à sua semelhança e 
'promovendo a in.s>ta.l·ação de tantos Conse­
lhoo quantos forem julgados necessárim•, 
<leterminrundo suas sedes e oona:s de juri.,... 
'd!ção; 

n) propor ao Poder competente altera­
ções da legislação relativa ao exel!C!clo <la 
'pro,fissão; 

o) promover a 1nterv·ençãJO- nos Conrs·elhos 
"Regionais, na hipótese de sua ltmolvãoc!a; 

p) dwtro dos prazos regimenta.!s, elabo-­
rar a proposta orçamentária ,anual a se'l" 
a;p;reciada pel<lJ ASs'llnbléia doo De1egado.s 
:Regionais, fixar o.s critér!o.s pM"a a ela.bor a­
"ção das propostas ou:ç.amentárlas reglo.n.1!s 
'e aproV~aT os orç·anrentos dos Conselhoo Re­
gionais; 

q) elabor31l" a prestação de contas e eu­
caminhá-la a):} Tribunal de Contas . 

"CAPITULO V 

iD<>s Conse'lho• Regionais 

Mt. 9.0 Os membros dos Conselhos Re­
,g!ona!s, efetivos e suplentes, ..erão brasilei­
roo, formados .por Esco1a SUperior de Edu­
eação Fisica, eleitos pelos profissionais im­
crlt:.oe na ·respectiva área de ação, em es­
·crutinio secreto, pe1a formar ·est:rabeLecida no 
lleg!ffioo !lo. 

Parág<rafo único. O ma-ndato ó.'Os mem­
bros dos con..elhoo Regionais será . de 3 
'(<três) anos, pelt"IIl.tt!OO. a 'reeleição uma vez. 

A•t. 10. Em oruda ano, na primeira reu­
nJão. ea.da · Oo!!selho :R.egional elegeci seu 
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:?re..krente V!ce-!Te&dente, Secretário e 
Teoou.reN'd, cujas ,aJtribu!ções serão tlxadas 
·n<> .-espect!vo Regim<!'Ill!o. 

Art. 11. São atribuições d()(S Conselhos 
R.eg:lonals: 

a) orga.n!mr .seu Regimento, submetendo-
o à a,provaçãJO do Conselho Federal; 

b) orientar, dlscipl!nar ei f!ooallzar o 
""""'i elo da profhssão em sua área de com­
petênc!a; 

c) :relar pela obse.-vãnc!a do cócillgo de 
ética prof!e&onal; 

dl funci.<max corno triunal regional de 
et!ca .protllssional; 

e) sugerir ao O<:>n&elho Federal a,s medi­
das -necessárias à or!entroção e filleallzação 
do exercício pro!lsslonal; 

t) eleger dois delegae!oo-eleltores ·para a 
ru;sembloéla re~erida no art. 5. 0 del!>ta lei; 

g) remeter, anualmente, rela;tório ao OOn­
rel:ho Federal, nele Incluindo relações atuac 
llzadas dos proflasionals !nrerltos cancela­
dos e suspensos; 

h) elaboraa- a · proposta orçamentária 
anual, submetM<lx>-.a à ·a,pr<>vação do con­
selho Fed'e!I'al; 

I) encaminhar a prestação de contas ao 
Conselho F€de\na1 paraJ os !'ilns da alíl;lea q 
1õo art. 8.o desta !e!. 

CAPíTULO 'VI 
IDo Ex.er~ício da Profissão ~ das Inscrições 

Art. 12. Todo o ·prof!sslK,ma,l em l!Kiuca­
ção. Física, ;para o exercíeto da profissão, 
deverá Inscrever-se no Conselho Reg;onal 
de sua área de ação. 

Parágrafo único. Para ·a Inscrição é nec 
~o que o <ll!nd!dato: 

a) srut!sfaça "" exlgêncla.s da Lei n.o 1.212, 
de 17 de abril de 1939; 

b) não seJ<> ou não esteja lmpedlólo de 
exeq:cer a profi&são; 

c) ·go'lle de boa reputação por sua condu­
ta; pública. 

A<>t~ 13. O registrj> será feito na catego­
rta de pro&s.iooal em EduCação Física. 

Art. 14. Qualquer atUlllJdo ou entidade 
4'e]>reSentatlva da e..tegor!a poderá ~epre­
sen~ar ao Conselho Reg!ouaJ contra o re­
gistro de um candidato. 

AJrt. 15. Se o Conselho Reg!onltl !ndefe·­
rlr o pedll!o de inoor!ção, o ca;nd!da.to terá 
ilire!1o o.'e recorrer .ao Oo<nse!ho Federal, 
'dentro do ·prazo fixado no !Regimento. 

Art. 16: Aceita a lnscrlção, ser-lhe-á 
expedida pelo O<:>n&elho R.egional a Cartei­
ra de Identiodade P.rofhs.sional, onde seTão 
fe:ltas anot.ações relativa.; à <l:tiVidrude do 
portador. 

Art. 17. A exibição da Carte!!'a ref·eri:!a 
illO a.-tigo anterior pode·rá ser exigida por 
qua:lquer lntereooac!o, pa,ra verificar habU!­
tação profl.s\Sionwl. 

CAPíTULO VII 
Do Patrimônio e da Gestão Financélra 
Art. 18. O pa,tr!môn!o do Conselho Fe­

deral e do• Conselhoo Re!donals será ·cons-
tituído de: -

I - K!oações e legados; 
II - dotações or~amentár!as do PC>der 

Público Federal, Estadual ou :Municipal; 
m - bens e. val<>res ;tdqulr!dos; 
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·IV -,-, ·taxas, anuidades, multaJs e outras 
rontrlbllições a serem pagas pelos prof!.s­
Gi"""""'. 

Parágrafo único. Os qU3Jilt!tat1vos de 
que tracta o inciso IV deste artigo deverão 
ser depos!.taólos em contas vinculadas no 
Banco do Bra.súl, ·Cabendo 1/3 (um •terço) do 
reu lmóntante .a;o Oonselho Federal. 

Art. 19. O o.-çamento anual do C<JillSe­
lho Federal . se<rá aprovado mediante voto 
~avorável de, pelo menoo, 2/:1 '(doi.s terços) 
dos meml:>ros presentes à AsSembléia dos 
Delegados Regionais. 

Alrt. 20. Pa;ra -a a,qulslção ou alienação 
de bens que uJtrllJP"lS"" 1() (dez) salár!os­
re!erê:ncla exigi>r-.se-á a condição ... tabe­
leclda no artigo Mlter!or <>'<>vendo-se obser­
var, nos casos de coneorrêncla. .púbUca., os 
1lmites !lxados oo Decreto-lei n.O 200, de 
25 de fevereiro 'de 1967. 

Parágrafo único. A a,qulslção ou wliena­
ção dos bens . de l:nteresse de um O<:>n&elho 
&egioual dependerá de ruprovação prévlw da 
respoot!va Asisemblé!a Geral. .. 

CAPiTULO VIII 
))as ~bJé!a.s 

Art. 21. Oon.<lt!tuem a Assembléia , dos 
Delegados Regionals os o;e:prasent..nte.s dqs 
Conselhos Bleglonals. 

Art. 22. A Assembléia dos Delegados Re­
gionais deverá reunir-se, ordl!nmam~nte, ao 
menos uma: vez ,por OOo, exigindo-se, em 
prlmeLra 'convocação, o quorum da mak>ria 
absoluta de _seus m~bros. 

~--l.o Nas convocações. subseqUentes, a. 
Assembléia poderá reunir-se com 1/:1 (um 
terçó) de, seus membros. 

§ 2.o ·A reunião que coincidir com o ano 
do têrmlno do mandato do Conselho Fe­
deral, realizar-se-á dentro de 3(). (tl'lnta) a 
45 (quarenta e cinco> dias de an_l>ecedêncla 
à expiração do mandato.· 

§ 3.0 , A Assembléia poderá )'Olltl!r-se ex­
trwtdlnartamente a pedido justificado de 
1/:1 (um .terço> de seus me'mbros ou por 
Iniciativa do Pre&dente do Con.selho Fe­
dera!_ 

Art. 23. A Assembléia dos Delegados Re­
g!onala compete, em reunião previamente 
convocada para esse· fim e por deliberação 
de pelo menos 2/3 (dois terços) dos mem­
bros px~entes: 

a) eleger os membros do . Conselho !'e­
dera! e resp_ec':lvos suplentes; 

b) destltuJr qualquer dos membros do 
C:O~lho Federal que atente contra o pres­
tigio~ o decoro ou o bom· nome da classe. 
· Art. 24. -Constituem a Assembléia Geral 

de cada· Conselho Region.al os proflsslonaill 
nele inscritos, em pleno gozo de seus direi­
tos que tenham, na respeCtiva .Jurll!dlçã.o, & 
sede principal de sua atlvldade profissional. 

Art. 25. A Assembléia Ger8.1 d-everá. reu­
nir-se ordinariamente, pelo menos uma vez 
por ano, e:xigindo-se em primeira convoca~ 
ção o quorum da maioria absoluta de seus 
membros. 

f 1.0 Nas oon;-ocações subseqüentes, a. 
~sembléia poderá reunir-se com qualquer 
numero. 

§ 2.0 . A reunião que colnc!dlr com o ano 
do término do mandato do conselho Regio­
nal realizar-se-à· dentro 'de, 30 (trillta) a 
45 (quarenta e cinco) dias de antecedência 
à expiração do m,!\pdato. 
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§ 3.0 A Assembléia Geral poderá reunir­
se extrwrd!nariamente a, pedido justificado 
de pelo .menos 1/3 (um terço)" de .seUs mem­
bros ou por Iniciativa do Presidente do Con­
selho Regional respectivo. 

§ 4.0 o voto é pesspál e obrigatório, salvo 
doença ou motivo de força maior, devida­
mente comprovooos. 

Art. 26. A Assembléia Geral compete: 
a) eleger os membros do Conselho Regio­

nal e r.espectivo.s suplentes; 
b) propor a aquisição e alienação de bens, 

observado o procedimento expresso no art. 
2!J desta Lei. 

e) propor ao COnselho Federal anualmen­
te a tabela de taxas, anuidades e. multas, 
bem como de quaisquer outras contrlbu!-
çõ_e.S;· · - · 

d) deliberar sobre questões e consultas 
submetidas à sua apreciação: 

el por deliberação de, pelo menos 2/3 
(dois ____ terç.os) Çtos membros presentes, em 
rem;tlão P!'ev!amente convocada para esse 
fim, destituir o Conselho Regional ou qual­
quer de seus membros,, por motivo de altá 
gravidade, que atinja o prestigio, o decoro 
ou o bom nome da classe. 
. Art: 27. As . eleições serao anunciadas 

com antecedência mlnima de .30 (trinta) 
dias, em órgão de imP,.ensa o!lc!al da re­
gião, em jornal de ampla c!rcuJação e por 
carta: 

Parágrafo único. Por falta !njust!!icada 
à eleição, poderá o membro da AsSembléia 
incorrer na 'multa de um salário-referência, 
duplicada na reincidência, sem prejuizo de 
outras penalidades. 

CAPiTULO IX 

Da Fiscallzação Profissional e Da• 
Infrações Disciplinares 

Art. 28. Constituem !nfrações discipli-
nares, além de outras: · 

I ;_;_:_ transgredir preceito do Código de 
J!:tica Profissional; 

II - exercer a profusão, quando Impedido 
de fazê-lo, ou facll!tar, por qualquer melo, 
o .... u exerciclo aos não inscritos ou Impe­
didos; 

III -- praticar, no exercício da ativ!dade 
profissional, ato que a lei defina como crime 
ou contravenção; 

IV - não cumprir, no prazo esta:belecido, 
determinação emanada do órgão ou autori­
dade dos Conselhos, em matéria da com­
petência destes, depois de regularmente no­
tificado; 

V - deixar de pagar oos Conselhos, pon­
tualmente, as contribuições a que esteja 
obrigado. 

Art. 29. As penas aplicáveis por !nfra-
ção disciplinares são: 

I - advertência; 

n--,. multa; 

III - censura; 

IV - suspensão do exercíciO profissional, 
até 30 (trinta) dias; 

v - cassação do exercício profissional 
~d _ ref~endum ~o Conselho Feçl.er:_al. 
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Art. 30. salvo os ~asas de gravidade ma.­
nltesta, que exijam aplicação Imediata da 
penalidade mais sérta, a Imposição -das pe­
nas obedecerá à graduação do artigo an­
terior. 

Parágrafo único. Para efeito da com!na­
ç.ão de· pena, serão consideradas especial .. 
mente grave as faltas d.lretamente relacio­
nadas com o exercício profissional. 

Art. 31. A pena da. multa sujeita o ln­
tratar ao pagamento de quantia fixada pela 
decisão que a aplicar, de acordo com o cri­
télio da individualização da pena. 

Parágrafo único. A falta de pagamento 
da .muJta no prazo de 30 (trinta) dias da 
notificação de .penalidade imposta acarre­
,tará -a cobrança da mesma por via exce­
e'UtiVa, sem prej uizo de óutras penalidades 
cabíveis. 

Art. 32. .Aos não Inscritos noo Conselhos 
que, mediante qualquer forma de publtclda­
de, se propuserem ao exercicio profissional 
em Educação Fisica, serão aplicadas pena­
lidades . cabíveis pelo exercício !legal da 
profissãO. 

Art. 33. Compete aos Conselhos Regio­
nais a aplicação das penalidades cabendo 
recurso, com efeito suspepsivo, para o Con­
selho Federal, no prazo de 30 (trinta) dias 
da c~ncia da punição. 

_Art .. 34. Os presidentes do Conselho Fe­
deral ~ dos Conselhos Regionais têm quali­
dade para agir, mesmo criminalmente, con­
tra qualquer pessoa que infrtngir as dispooi­
ções desta Lei, em geral, em todos os casos 
que digam respeito às prerrogativas à di­
gnidade e ao prestigio do profissional em 
Edueação Fislca. 

CAP1TtJLO X 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 35. instalados os Conselhos Regio­
nais, fica estabelecido o prazo 'de 180 (cento 
e oitenta) dias para a lnscrtção dos já por­
tadores_ do registro profissional do Mlnis­
térto da Educação. 

Art. 36. A emissão pelo Mlnlstérto do 
Trabalho, da Carteira Profissional, será te!­
ta mediante a simples apresentação da Car­
teira de Identidade Profissional expedida 
pelos Conselhos Regionais. 

Art. 37. O regime jurldico do pessoal 
doo Conselhos será o da legislação traba­
lhista. 

Parágrafo único. Os. respectivos pre­
·slc!entes, mediante representação ao Minis­
tério do Trabalho, poderão solicitar a re­
quisição de servidores da administração di­
reta ou autárquica, na forma e condições 
dá legislação ,pertinente. 

Art. 38. Durante o per! o do de organiza­
ção do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais dos prof!sslonais em Educação 
Flslca, o Ministério do Trabalho ceder-lhe-à. 
locais para as respectivas sedes e, mediante 
requisição do pres!den te do Conselho Ji'e­
deral, fornecerá o material e o pessoal ne­
cessário ao serviço. 

Art. 39. Ficam asseguraOO<I os direi tos 
previstos nesta lei aos profissionais hab!ii­
tados legalmente que, até w data de sua pu­
blicação tenham, comprovada e !nin terrup­
tamente exercido, suas atividades, por pra-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

zo não inferior a 5 (cinco) anos, uma vez 
ouvido o Conselho Federal dos profissionais 
em Educação Fisica. 

Parágrafo únlco. Os profissionais de que 
Jrata o presente artigo terão o prazo máxi­
mo de 7 (sete) anos pera obterem sua gra­
duação em Escolas Superiores de Educa­
ção Fls!ca, reconhecidas pelo Ministério da 
Educação. 

Art. 40. Para constituir o plime!ro Con­
selho Federal de .profissionais em Ed ncação 
Flsica, o Ministério. do Trabalho convocará 
QSSOjliações de professores de Educação Fl­
sica, estaduais e terrttoriais !!liados à :rre­
déração Brasileira de Professores de Educa­
ção F!sica, com personalidade jurídica pró­
pria, ·pM"a el~gerem através dia voto de seus 
delegados, os membros efetivos e suplentes 
desse conselho. 

§ 1.° Cada uma das associações designa­
rá, para os fins desse p.rtigo 2 (dois) repre­
sentantes prof!ss!ona!s Já hab!l!tados ao 
exercicio .da profissão i 

I 2.0 Pre.sld!rá a eleição 1 (um) repre­
sentante do Mlnistérto do Trabalho, por ele 
designado, coadjuvado .por 1 (um) ;repre­
sentante da Diretoria do Ensino Superior 
do Ministério da Edueação. · 

Art. 41. Os membros dos prtmeiros Con­
s~lhos Region~is a serem criados, de acordo 
com o art. 7.0 desta !e! serão designados pe­
lo Conselho Federal. . 

Art. 42. O l'Oder Executivo reguJamenta­
rá esta le! no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua vigência. 

Art. 43. Esta !e! entra em· vigor na data 
de sua publicação . 

Art. 44 .. Revogam-se as disposições em 
contrário .. 

LEGISLAÇAO CITADA 
IlElORETO-LEI N.o 1.212, 

DE 17 DE ABRlL DE 1939 

Cria, na Uiiiversidade do Brasil, a Es­
cola Nacional de Educação Física e Des­
portos. 

0 Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da 
·oanstituição, decreta: 

CAP1TULO I 
i>a Criação da Escola Nacional de 

Educação Física e Desportos 
Art. 1.o Fica cr!a<la na Universidade do 

Brasil, a Escola Nactonal de 'Educação Fí­
sica. e Desportos que ·terá por finalidades: 

a) formar pessoal técnico em. educação ti­
sica e desportos; 

b) lmprtm!r ao ensino da educação tisi­
ca e dos desportos, em todo o Pais, .unida­
de teórica e prática; 

c) difundir, de modo geral, conhecimen­
tos relativos à educação flsica e aos des­
portos; 

d) realizar pesquisas sobre a educação fí­
sica e os desportos, indicando oo métodos 
mais adequados à. sua prática no Pais. 
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CAPiTULO VI 
Das regalias conferidas pelos diplomas 
Art. 35. A partir do 1.0 de janeiro de 

1941, será exigido, para o exercício das fun­
ções de professor de educação tisica, nos 
estabelecimentos o!lclals (federais, estaduais 
ou municipais) de ensino superior, .secun­
dário, normal e profissional .em rtoda a Re­
pública, a apresentação de diploma de li­
cenciamento em educação tisica. 

Parágrafo único. A mesma exigência se 
estenderá aos estabelecimentos particula­
res de -ensino superi«, secundário, normal 
e profl.s.sional, de todo o Pais, R· partir de 
1.0 de janeiro de 1943. 

Art. 36,. A partir de 1.o de janeiro de 
1941, será exigido, para o exercicio das fun­
ções <le professores de educação tisica, nos 
estabelecimentos oficiais de ensino primá­
no, no Distrtto ~eral, nas capitais dos 
Estados ou em quaisquer outras cidades de 
população superior a 50.000 habita!l>tes, a 
apresentação do diploma de normalista es­
pecializado em educação tisica. 
·Parágrafo· único. A exigência deste ar­

tigo se estenderá às demais escolas prtmá­
r!as do Pais, na medida em que a !e! o 
determinar. 

Art. 37. A partir de 1.0 de janeiro de 
1941, as instituições não !nelu!das entre os 
estabelecimentos de ensino mencionados 
nos arts. 35 e 36 desta lei, mas destinados a. 
miuJstrar a educação fisica a crtanças, a jo­
vens ou a adulrtos, não poderão funcionar, 
em todo o Pais, sem qu-e os respectl vos pro­
fessores sejam portadores do diploma de li­
cenciado em educação fisica ou do diplo­
ma de normalizta especializado em educa" 
ção fisica. 

Art. 38. As instituições desportivas, que 
funcionarem nas cidades de população su­
perior a 100.000 habitantes, em todo o Pais, 
não poderão, a partir de 1.0 de J anel r o de 
1941, admitir ao provimento das funções de 
técnico desportivo e de treinador e .mas­
sagista despoDt!vo, para os desportos men­
cionados no art. 26 desta .lei, senão os por­
tedores doo competentes diplomas, confe­
ridos na forma desta lei. 

Parágrafo único. A exigência deste ar­
tigo !r-se-á estendendo às demais Institui­
ções desportivas do Pais, segundo os pra­
zos que a lei estabelecer. 

Art. 39. A educação fls!ca e os despor­
tos, nos estabelecimentos de ensino supe­
rior, secundário, normal e profissional e nas 
instituições desportivas de todo o Pais, te­
r5o a assistência de médicos especializados 
em educação !!sica e desportos. nos prazos 
e condições fixados nos artigos anteriores. 

Art. 40. A lei federai, estadual ou muni­
cipal fixará quais os demais cargos ou 
funções públicas, cujo preenchhnento exiJa 
a apresentação dos diplomas de que trata 
a presente lei. · ......... -.. ~. ·-· ........................... . 
............... : ....................... -..... . 

LEGISLAÇAO PERTINENTE 

DECRETO-LEI N.0 200, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Ad­
ministração Federal, estabelece diretri· 
zes para a reforma admlnistrátiva e dá 
outras providências. 
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TíTULO XII 
Das normas relativas a licitaçõeS para 
compras, obras, serviçds e alienações 

Art. 125. As licitações pll/ra QOmpras, 
obras e serviçoS passam a reger-se, na Ad­
mlnlstração Dlreta e nas autarquias, pelas 
normas consubstanciadas neste Título e 
disposições complementa.roo aprovadas em 
decreto. 

Art. 126. As compras, obras e serviços 
efetuar-se-ão com estrita observãncia do 
principio da licitação. 

§ 1.0 A licitação só será dispensada nos 
caoos previstos neSta lei. 

f 2.0 lll dispensável a licitação: 
a) nos casos de guerra, grave perturbação 

da ordem ou calamidade pública; 
b) quando sua realização comprometer a 

segurança nacional, a juízo do Presidente 
da República; 

c) quando não acudirem Interessados à 
citação· anterio~. mantidas; neste caso, as 
condições preestabelecidas; · 

d) na aquisição de materiais, equipamen­
tos ou gêneros que só .podem ser fornecidos 
por produtor, empresas ou representante co­
mercial ez:cluslvOs, bem como na contrata­
ção de serviços com profissionais ou firmas 
de no~ória especialização; 

e) na aqu1sição de obras de arte e obje­
tos históricos; 

f) quando a operação envolver concessio­
nário de serviço público ou, exclusivamen­
te pessoas de direito público Interno ou en­
tidades sujeitas ao seu controle majoritá­
rio; 

g) na aquisição oü aTi-endamento de imó­
veis destinados ao Serviço Público; 

h) nos casos dê emergência, caracteriza­
da a urgência de àtendimento de situação 
que possa ocasionar prej ulzos ou compro­
meter a se~ça de pessoas, obras, bens 
ou equipamento; 

i) nas compras ou execução de obras e 
serviços de pequeno vulto, entendidos como· 
tal os que envolverem importância inferior 
a clnco vezes, no caso de compras e serviços, 
e a clnqüenta vezes, no caso de obra&; o 
valor do malor salário mlnimo mensal. 

§ 3.0 A utilização da faculdade contida 
na al!nea h do parágrafo anterior deverá 
ser imediatamente objeto de justificação pe­
rante a autoridade superior que julgará do 
acerto d'a. medida e1 .se for o caso, promoverá 
a responsabilidade do funcionário. 

Art. 127. São modalidades de licitação: 
I -- a coneorrêlicla; 
II - a tomada de preços; 
m -- o convite. 

. § 1.0 Concorrência é a modalidade de !!­
citação a que deve recorrer a A<jmlnJstra.. 
ção nos casos de compras, obras ou servi­
çoS de vulto, em que se admllte a partici­
pação de qualquer licitante através de con" 
vocação da malor ampl!tude. 

§ 2.0 Nas concorrências, haverá obriga­
toriamente 11ma fase Inicial de habllltação 
prellmlnar destinada a comprovar a plena 
qualificação dos üiteressados para realiza­
ção do fornecimento ou execução da obra 
ou serviço programados .. 

§ 3.0 Tomada de preços é a modalidade 
de llcitação entre interessados previamente 
registrados, observada a necessária habili­
tação. 

I 4.0 Convite é a modalidade de licita­
ção entre interessados no ramo pertinente 
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ao objeto da licitação, em número m!n!ino 
de três, escolhidos pela unidade admlnls­
tratlva, registrados ou não, e convooados 
por escrlto com antecejlência minima de 3 
(trêS) dias úteis. 

1 5.0 Quando se tratar de compra.S ou 
serviços, cabe realizar concorrência se o seu 
vulto for igual ou superior a dez mil vezes 
o valor do maior salário mínimo mensal; 
tomada. de. preços, se inferior àquele valor 
e igual ou superior a cem vezes o valor do 
maior salário minl_mo mensal, e convite, se 
inferior a cem vezes o valor do maior sa­
lário mlnimo, observado o disposto na ali­
nea i do § 2.0 do art. 126. 

I 6.0 Quando se tratar de obras, caberá 
rea.lizar concorrência se o- seu vulto for 
Igual ou superior a quinze mil veres o va­
lor do malar salário mínimo men.sal, toma:.. 
da de preços, se Inferior àquele valor e 
igual ou superior a quinhentas vezes o va­
lor do maior .salário minimo mensal: con­
vite, se inferior a quinhentas vezes o va­
lor do salário mlnimo mensal, observado o 
disposto no alínea i do § 2. 0 do art. 126. 

§ 7.0 Nos casos em que couber tomada de 
preços, a autoridade administrativa poderá 
preferir a concorrência, sempre que julgai' 
conveniente. 

Art. 143. As disposições deste Titulo .~pli­
cam-se, no que couber, às alienações, admi­
tindo-se o leilão, neste caso, entre as moda­
lidades de licitação. 

(As Comissões de Constituição e JWJ­
tiça, de Legislação Social, de Educação 
e Cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I ~-Sccretúrio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 212, de 1986 

Na forma do art. 239, item I, atlnea a, do Regimento 
Interrio, solicito seja encaminhado ao Poder Executivo, 
através do Senhor Ministro-Che(e do Gabinete Civil, o 
pedido de informaçõ.es abaixo relacionado.: 

I) dos USS 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões 
de dólar~) de empréstimo ao Estado do Piauí, autoriza­
do pelo Senado Federal em fins de 1984 e meados de 
1985, nos valores respectivos de USJ 80.000.000,00 _(oi­
tenta milhões de dólares) e US$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de dólares), qual o montante já contratado e 
desse valor qual a quantia liberada: 

2) dos USJ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares) 
de empréstimo ao Estado do Piauí, realizado sem autori­
zação do Senado Federal, qual o montante já ccintrã.tado 

_ ~ qual a quantia liberada. 

Justificação 

Concedidas as autorizações de empréstimos externos 
que lhe são solicitados, sempre acompanhados de planos 
de <.~plicaçào, o Senado Federal, como tnstituiçào, não 
aco·mpanha os demais trâmites- da- oper-aÇão. 

A história desta Casa não registra um único caso ae 
informação dos resultados obtidos pelas entidades toma­
doras. 

Ê natural e recomendável, representantes dos Estados 
que é, que o Senado Federal obtenha informações, sem­
pre que entender necessário, a respeito da ap!icaçào de 
tais recursos. 

Saiu das Ses_sôes, 26 de junho de 1986.- Helvídio Nu­
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nos termos do 
art'--2.32 .Item_ V, _do Regimento Interno, a proposição se­
rá incluída em Ordem do Dia. (Pausa.) 
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Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos, pelo Sr. 
I ?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 213, de 1986 

Retjueremos urgência, nos tennos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n?_30, de 1986 (n"' 7.244/86, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Pr..-:sidentc da República, que altera 
di~positivo:-> du Lei n\0 6.880, de 9 de dezembro de 1980, 
que dispõe sobre o Estaluto dos Militares. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N• 214, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Cá­
mar?. n~ 37, de 1986, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria juntas de conciliação e julgamen­
to no Estado de R_ondônia, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Odacir Soares - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do art. 37_5_,_ item II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item f: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, de 1986 

(Em regime de urgência - art. 371, b, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do_ Senado n~" 148, de 1986, que dispõe sobre a 
criação de cargos no quadro permanente das secre~ 
turias das seçõesjudiciárias d3 justiça federal de pri­
meira instância e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, FAVORÁVEIS, proferi· 
dos em plenário, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Qvil; e 
- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex~ 
traordinária de 24 do corrente, tendo. sido aprovado em 
primeiro turno. 

Passa-se, agora, à discussão do projeto em segun"do 
turno. 

Nos termos do inciso II, do art. 322, do Regimento In­
_terno, a matéria depende, para a sua aprovação, do voto 
favorável da maioria ab::;oluta da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Entretanto, houve acordo entre as Lideranças, e a ma­
téria foi aprovada em primeiro turno, simbolicamente. 

Assim, em consonância com aquela decisão, a Presi­
dência irá submeter o projeto ao Plenário, em segundo 
turno, pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto, em segundo turno . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Sobre a mesa, 
a redação final que será lida pelo Sr. 1~>-SCcretârlo. 

E lida a seguinte 

PARECER 
N• 676, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~" 148, 

de 1986. 
Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redaçào final do Projeto de 

Lei do Senado n9 148, de 1986, que dispõe sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanente das Secretarias 
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das Seções Judiciárias- da Justiça Federal de Primeira 
Instância e dã outras providências. 

Sala de Reuniões da Com_issão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 676, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nt> 148, 
de 1986, que dispõe sobre a criação de cargos no Qua­
dro Permanente das Secretarias das Seções Judi­
ciárias da Justiça Federal de Prhneira Instância e dá 
outras providências. 

O Congres~o Nacional decreta: , 
Art. l~ São criados, no Quadro de Pessoal Perma­

nente das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça 

(Art. 1~ da Lei nl2 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Federal de Primeira Instância, os cargos constantes dos 
Anexos I e II desta lei. 

Art. 29 Os carg·os integrantes do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário Jf"~AJ-020, de que trata o Anexo II 
desta lei, serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias funcionais, por ato do Presidente do Conselho 
da Justiça Federal. 

Parágrafo único. Para os_ cargos de que trata este ar­
tigo só serão nomeados candidato_s devidamente habili­
tados em concurso público. 

Art, 39 As despesas decorrentes da aplicação desta 
fei correrão à conta das dotações orçamentárias consig­
nadas à Justiça Federal de Primeira Instância. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'i' Revo.gam-se as disposições em contrário. 

de de de 1986) 

GRUPO-O!REÇAO E ASSESS_ORAMENTO SUPERIORES - JF -OAô-100 -
NO OE CARGOS -, OENOMINP.Ç-M 1 CÓDIGO 

--

04 I ASSESSOR 1 JF-OAS-102.3 
--

ANEXO II 

(Art. 112 da Lei nl2 de de de 1986) 

GRUPO-ATIVIDAOES OE APOIO JUOICIARIO - ;JF - AJ c· ozcr· : 

---
N12 DE CARGOS OENOMINAÇM CÓDIGO 

482 --- AUXILIAR JUDICIÁRIO JF-AJ-022 -

--
220 --- - ATENDENTE JUDICIARIO JF-AJ-023 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)-:- Estando a_ ma­
téria em regime de' urgência, vai se passar1 imediatamen-
te à apreciação da redação finaL - - --

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os -Srs.- Senadores que a aprovanl qu~irar;;permanecer 

sentados. _(Pausaj 
Aprovada. 
A ma tê ria var à Câmai'a_dos D_eputados. 

O SR. PRESID~NTE: (Eneas Faria)- Passa-se agora 
à apreciaÇão- do requerimento n9 213, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara dos De-
putados nr 30, de 1986. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprova.do. 
Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei n9 
30, de 1986 (n'i' 7.244, de 1986, na Câmara dos De­
putados), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que altera dispositivos da Lei n~'_6.880, de 9 
de dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Militares. 
• Dependendo de pareceres das Comissões de Se­
gurança Nacional e de Finanças. 

Solicito ao Sr, Senador Cesar Cais o parecer da Co­
~.missão de Seguiailça Nacional. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Para emitir pare­
cer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei sob exame é originário do Pod~r Exe­
cutivo e foi eric-am[nhado pela Mensagem n{> 59/Bf:J. Nes­
sa M~nsage!ll, de 13 de Il!arço de 1986, o Senhot Presi­
dente da República solicita a-aplicação do art. 51 da 
consTitu"ição, impondo, assim, a apreciação do Projeto 
aos prazos de Quarenta e cinco dias a ç:ontar de seu rece­
bimento na Câmara dos Deputados, mais tempo igual 
no SenadO, para onde foi enviado a 25 de junho. _ 

- - -A MenSagem vem acompanhada de Exposição de Mo~ 
tivos do Senhor Ministro de Estado-Maior das Forças 
Arm:•das. Achamos que, não fora a exigUidade de tem­
po, teria valido a pena sua transcrição na íntegra. Trata­
se. de peça muito bem elaborada: clara, sucinta _seq~ dei­
·xar de ser abrangente, articulada em argumentos bem 
elaborados, é a melhor justificação para a aprovação do 

--PrOJetO. Contém, além do histórico de criação do Proje­
tp,_~ expHcação dos porquês da técnica legislativa empre­
gada no desdobramento de letra de um item em várias le­
tras. Mostra, nessa explicação, o atendimento a clareza, 
fácil visualização, rápida compreensão, estética e fL~.ncio­
ilalidade da forma: escolhida. 

Ainda" que correndo o riscO de, ao tentarmos ser mais 
sintéticos do que a Exposição de Motivos, deformar a 
descrição do conteúdo do Projeto, podemos afirmar que 
ele trata, basicamente, da ampliação, de 1 (um) a 4 (qua­
tro) anos, das idades~limite de permanência em serViço 
ativo previstas para oficiais e praças no item I do art. 98 
da LeLn9 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Militares. O Projeto obteve apro-
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vaçà() unünime nas Comissões de Constituição e Justiça, 
Segurança Nacional, e Finanças, da Câmara dos Depu­
tados_. 

Somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESID~NTE (Eneas Faria)- Concedo a pa­
laYra ao nobre Senador Roberto Campos, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição em tela, encaminhada pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
sugere a alteração de dispositivos contidos na Lei n' 
6.8~0, de 9 de dezembro de 1980_, que dispõe sobre o Es~ 
tat uto dos Militares. 

Acofhida a medida na Câmara dÓs DeputadOS, onde 
mereceu pareceres favoráveis nas Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Segurança Nacional e de Finanças e 
encaminhado à revisão desta Casa revisora, cumpre-nos, 
neste ensejo, o seu exame sob o enfoque financeiro . 

. . -Dentre as modificações que merecem destaque é de se 
mencionar as que alteram as idades limite de permanên­
cia em serviço ativo nas Forças Armadas, tendo em vista 
o interesse do preenchimento das vagas nos respectivos 
Quadros. 

De ressaltar~se que a providência em tela foi longa e 
minuciõsamente examinada pelo Estado-Maior das 
FõfÇas-Áfmadas -que, através da exposiçãos de motivos 
firmada pelo Senhor Ministro de Estado-Chefe, justifica 
a adoç-ão da medida perante o Senhor Presidente da Re­
pública. 

Os critérios propostos, vale registrar, visam a adequar 
_c;.conciliõ;lr alguns limites etários ... tençl:o em vista a poten­
cialidade dos recursos humanos e âs necessidades do ser­
viço. 

NC?_ que concerne ao âmbito de atribuições destaCo­
niisiãO, registre-se que a proposição rião traz efeitos ime­
_d_iatos QIJ diretos no _campo das "finanças públicas, por 
não alterar o efetivo ou o período temporal relativo ao 
direito de promoção de posto. 

ln existindo obstáculo de ordem financeira ou jurídico~ 
--formal capaz de recomendar o não acolhimento do pro­

jeto, opinamos pela aprovação do mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Os pareceres 
são faYorâveis. 

Completada a instrllção da rnatéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Sobre a mesa, emenda que serâ lida pelo Sr. 19-
""'Secretâfio. ' - ·-

~ lida a seguinte 

EMENDA DE PLENÁRIO APRESENTA­
DA 

(Ao P~ojeto de Lei da Câmara n• 30, de 1986) 

EMENDA N• I 
(O~ plenário) 

A letra b do item I do artigo 98 da Lei n'i> 6.880, de 9 de 
dezembro de 1980, constante do art. 1"' do Projeto passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 98. . ....... _ ...... _ .••.. , •.......... 
1--.. ~---····--'"""'''"'""''""" 
a) .................................... .. 
b) na Marinha, para· os-oficiais do Quadro de 

Oficiais Au~iliares da Armada (QOAA), do Quadro 
de Oficiais Auxiliares do. CFN (QOA- CFN), dos 
Quadros CoJl.lplementares de Oficiais de Marinha, 
do_ Qu~dro de Farmacêuticos do CSM (QF -

---~),_dq__Quadro de Cirurgiões-Dentistas do CSM 
(QCD- CSM) e do Quadro de Médícos do CSM 

___ [QMO_-,- CSI\:!J: 
Postos Idades 
ViCe..Almirante , .. : .-.-....•.••... ~- 66 anos 
Contra-Almirante ........ , . , , , . . . 64 anos 
Capitão-de-Mar-e-Guerra 62 anos 
Capitão-de-Fragata ........ , .... ,-, 60 anos 
Capitão-de-Corveta ........ , . . . . . . 58 anos 
Capitão-Tenente , , . . • . . . • . • 56 anos 
Primeiro-Tenente .......... , 54 anos 
Segundo-Tenente _, ... 4 ••••••.••••• 52 anos 
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Justiflcaçilo 

O Corpo de Saúde" da Marin-ha ê constituído por três 
Quadros; 

-Quadro de Médícos; 
-Quadro de Cirurgiões· Dentistas; 
-Quadro de Farmacêuticos. 
A proposta de alteração de dispositivos da Lei nY 

6.880/80 originária do Poder Executivo abrangia, na re­
dação do art. 98, item I, alínea b, do Estatuto dos Milita­
res, apenas os Quadros de Cirurgiões-Dentistas e o de 
Farmacêuticos, omitindo o Quadro de Médicos. 

Pelo princípio de isono'mia, não há razão para se dis­
tinguir um dos Quadros dos outros dois, tendo em vista 
que os seus integrantes possuem formação uniVersítária 
semelhante e idêntico Sistema de ingr~so nOs respectivos 
Quadros. 

Em- vista do exposto apresentamos a presente emenda. 
Sala das Sessões, 20 de junho de 1986. - Gastão 

Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Discussão do 
projeto e da emenda em turno único. --

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encer~ 

ro a discussão. - -- -
A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça 

para exame do projeto e da emenda e às demais Com is~ 
sões constantes do despacho inicial para exame da emen~ 
da. 

Estando a matéria em regíme de urgência, as Comis~ 
sões proferirão seus pareceres imediatamente. 

Solicito ao-senador Lenoir Vargas o parecer da Co~ 
misSão de Constituição e Justiça sobre o projeto e a 
emenda. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Exan:tinando o projeto e a emenda, não constatamos 
nada que infrinja a constitucionalidade, ajuridicidade e 
a técnica legislativa. 

Em conseqilência, o parecer é favorável tanto ao pro~ 
jeto quanto a emenda. 

O SR. PRESID~NTE (Eneas Faria)- Conced9 a pa~ 
lavra ao nobre Senador Roberto Campos para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças sobre a emenda. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Para emi­
tir parecer. Sem reviSão do Orador.) - Sr. Piesldente, 
Srs. Senadores: 

A Comissão -de Finanças opina favoravelmente à 
emenda apresentada pelo ilustre Senador Gastão MUller. 

Falo com base no principio de íSoriõm-ia. A proposta 
de alteração de dispositivo da Lei n~> 6.880, origín-ãiíã do 
Poder Executivo, abrangia na redação do ari. 98, item I, 
alínea "b", do Estatuto dos Militares, apenas os quadros 
de cirurgiões-dentistas e farmacêuticos, oinitindo o qua­
dro de médicos. Pelo princlpio de isõnomia, não -há- ra~ 
zão para se ·distingUir um dos quadros dos outros dois, 
tendo em vista que seus íntegrãntes possuem 'formaÇão 
universitária semelhanteS C-idênticos sistemã ae Trii;ressos 
nos respectivos quadros. 

Por esse motivo, a Comissão de Finanças opina favo­
ravelmente à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Cesar Cais, para emitir o parecer 
da Comissão- de Segurança Nacional sobre a emenda. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para emitir pafe­
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na realidade, como foi dito Pelo Senador Gastão 
MUller na sua justificativa, o Córpo de Saúde da Mari~ 
nha é constituído por três quadros: Quadro de Médicos, 
Quadro de Cirurgiões~Dentistas e Quadro de Farmacêu~ 
ticos. 

O projeto vindo do Executivo omitiu o Quadro de Mé-­
dicos. Os médicos têm a mesma formação universitária e 
idêntico sistema de ingresso no respectivo quadro, e por 
questão de isonomla deve ser incluído. 

O parecer da Comissão de Segurança Nacional é favo~ 
rável à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (EQeas Faria)- O parecer da 
Comissão de Co_ns'ütuição e Justiça é favorável ao proje­
to ...e. à emenda; os demais pareceres são favoráveis. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Completada a instrução da matéria, passa~se à vo~ 
tação do projeto sem prejuízo da emenda. 

Votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentâdos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada a emenda. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço que faça 
constar o meu voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Constará em 
Ata o voto de V. Ex~ 

A matéria está aprovada e vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 30, de 1986 

(N9 7.244/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

Altera dispositivos da Lei q9 6.880, de 9 de de­
zembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Mili­
tares. 

Postos 

Sexta-feira 27 2383 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> Os incisos VII do art. 61 e I do art. 98 da Lei 
n\> 6.880, de 9 de dezembro de 1980, passam a vigorar 
com a seguinte redaçào: 

"Art. 61. 

VII- Oficiais dos 3 (três) últimos postos dos Qua~ 
dros de que tratam as alíneas b, d e f do inciso I do art. 
98, 1/4 (um quarto) para o último posto, no mínimo, 
1/10 (um décimo) p-ãra o penúltimo posto e, no mínimo, 
1/15 (um quinze avos) para o antepenúltimo posto, dos 
respectivos Quadros, exceto quando o último e o penúlti~ 
mo posto forem de Capitão-Tenente ou de Capitão e J9-
Tenente, caso em que ãs proporções serão de, no mini~ 
mo, 1/fO-(um décimo) e l/20 (um vinte avos), respecti­
vam-ente. 

Art. 98. 

f- Atingir as seguintes idades-Omites: 
a) na Marinha, no Exército e na Aeronãu~ica, para.os 

oficias dos Corpos, Quadros, Armas e Se(Vlços não m­
clufdos nas alíneas b, de f: 

Idades 
Almirante-de-Esquadra, General-de-Exército ·e Tenente-Brigadeiro . . 66 anos 
Vice-Aimlrante, General-de-Divisão e Major-Brig._delro . . . . . . . . . . . . . . 64 anos 
Contra-Almirante, General-de-Brigada e Brigadeiro ............... _-_ . . 62 anos 
Capltão-d~-Mar-e-Guerra e Coronel ....... , .... : . . _.... •. . • .. . .. . . .. . 1)g anos 
Capltão-de-~'ragata e Tenente-coronel ............. , . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 anos 
Caplt~o-de-Corveta e Major ................ , . .. . . .. . .. . . . . . . .. . . .. . • . . 52. anos 

. Capitão-Tenente ou Capitão e Oficiais Subalternos . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 48 anos 
b) nà Marinha, lJara os oficiais do Quadro de Oficiais Àuxlllares da Armada 

(QOAA), do Quadro de Oficiais Auxiliares do IOFN (QOA-CFN) e dos Quadros 
Complementares de Oficiais de Marinha, do Quadro de ])';:u:macêutlcos do CSM 
<QF-CSM) e do Quadro de Cirurgiões-Dentistas do CSM (QCD-CSM): 

Postos Idades 
Capitão-de-Mar-e-Guerra . _ ...................... _ .. . .. .. . .. .. . .. . . .. ..• 62 anos 

-Capitão-de c Fragata ................................ ·- ...... _ .. . . . . . . .. 60 anos 
Capitão-de-corveta . , .......... · .. _ ...... __ •. .. . .. .. • . .. . .. . • .. .. .. .. . . 58 anos 
Capitão-Tenente ........... -·.......................................... 56 anos 
Primeiro-Tenente ........... _ ............... , _........ . . .. . . .. . .. .. . . .. 54 anos 
Segundo-Tenente ................. ,, ..... ; ................... · .... .-...... 52 anos 

· o) na Marinha, para aa praçi!.S:· 

Oraduaçõeo Idades 

Suboficial ........ , ..... ·- ............ , , ... . .... .• .. ..... .. .. . .. .. • .. • .. . 54 an.oo 
Prtmelro-Bargen to ............................................... ,. • • . . 62 anos 
Segu11do-Sn.rgento .........•............... \ .•...... ..-................. 50 anos 
Terceiro-Sargento ........................... - -··: .• ,,. ____ ...... --..... 49 anos 
1:abo ......................... -~ ..... .~;.,...· ..... _ .......... ; ..... ~ •• ;;; .....• ~~-.. ·.~·····•·· 48 anos 
-Mn.rlnhelro ••••.... · .................. ,,_ ..................... -.; •.•• _............. 44 anos 

d) no Exército, para·"" oficiais do Quadro Com-plementar de otlclal.s <QCO) 
e do quaàro Auxiliar de O!lclal.s (QAO>: 

-Postos Idades 

Coronel ..... ~ .. 4 ,4 ............. , .................................. : ... r •..•. · ...... 62 .an.os 
•renCn ~-coronel ......... ·- .....•.... ~. . . • . . . . . . .. . . . . • ... . • • • . • • . • . . .. • .... . '60 anos 
~o~ .............. 'f~ ...... , ••••••••••.•••• ~ .................................. ~····· .sa anos 
C!lPIÚiÔ ····"--· .. ···---·-·-·"·•·-······· .. ······--······"·····-· .. ·-·--· 56 anos 
Prl.ri>clro-Tenente .... , ............. ·-· ·- ...... '··· _ ........... -. ·- .. _., .. _ 56 ·anos 
Ségundo-Tenente ............................ _____ , __ ,. __ ,. .. _____ ,_, '56 nnos 
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e) no Exército, ;para as praças: 

Gràduações Idades 

Subtenente ................ --···· ................................ .s ......... _ •• ~ 54 anos 
Primeiro-Sargento e Talfe!ro-Mo.r ........ , •..... ;.· .. _ ... .~. ·.···· .. -.... ·.····• 52 anos 
Segundo~Sargcnj,q e ').'al!elró-dc-Prlmelra-Classe . , . : . .......... , •..• , ~ 50 anos 
Tcrceiro~rgcr>to ..•.•• -·~·-- ........................... .- ..•....•.•• -~- .•.. - ~49 .anos 
cabo c 'ral!eil:o-de~J?egund!l-Çlasse ... , .•.. , •.....•....• ·~··"" ..••••• ._ 48. anos 
.Soldado ....................... _.; ..... =-~----.----·~·--····--~·--·_----··: 44 anos 

f) na AeronáUtica, pãra. Os oficiais do Quar~.ro de Ofi,ci:ils -~r~acê\lticos, do 
Quadro de Oficiais DCli:tiata~. do Quadro Q~ 9J~m_als d~.l~Jantai'la_ d~_·4~r9n?-13t:tc~. 
dos Quadros de Oficiais E;specialtstas e ,do Quadro de Oflcials de Adrnln!straçao: 

Postos 

Coronel' .............. , . ~. ·-·, ~ ··~. • --···~· • • -:···:·• .... ··· · · · · .. ; .. · · · ·" ·-· · • ~ ... .. 

Idades 

62 .anos 
fiO anos 
58 ·anos 
'56 ·anos 
56 anos 
56 <anos 

Ten.ente...Coronel ....•..• _. ·- •..•..• ·-·. ·-·,. •• · •.••.•. · ••.. , . •·-·•·.-·-~. ··-----· ~· ..... ". ~ 
MajOr ......•• · ••. ·-·-· ••.• , • • .... • -· · · · ·, · ~ · • ·. · · · · · · · · · · • • •. · • •· • ···~ • • • • • • .... ...:~ 
Capitão .............................. _., ................ -...... ·-·--- ...... ,., 
Prlmc!ro-Tenente .. , ......... -.. -...... ,_ ..•. ' ........ • ..... ---~· .... •.-- ... •-
Segundo-Tenente ............ ., .......... , ................................ . 

g-) n~ Aeronâ~tica •. para as praças: 

Graduações 

Buborlc!al .. , .......................................................... .. 

Idades 

Manos 
52 anos 
·5o-anos 
49.anos 
. 48.anos 
44an'os"'· 

l'r!melro-Sargento e Tai!eiro-Mor ........•...........•..•... --··~·· ••. ·-
&gundó-Sargento e Tal!elro-de-J;>r!me!ra-Ciassc ~ .... _. ................. . 
Tercclro-Sargento ......•.•.•. ·-·-·· ~··- ...................... ~ ... ·-·~ •••. ,.. .... " 
!Cabo e Ta!!e!ro-de.Scgunda-Cinssé ................................... .. 
SO!dadoCde-Prlme!ra-Classe ................ · .......................... --

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua pllbli· 
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESlDENTE (Eneas Faría) --Passa-se à 
apreciação do ReqUerimento n~> 214, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n~' .37; de 
1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs . .S.enado.re:s que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

DiSCüSsãO em primeiro turno do PrOjeto de_ Lei 
da Câmara n" 37, de 1986, que cria Juntas de Conci­
liação e Julgamento no Estado de Rondônia, e dá 
outras providências. 

Dependendo de parecer das Comissões de Legis­
lação Social, Serviço Público Civil e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Helvídio Nunes o parecer 
da Comissão de Legislação Social. 

O SR. HEL VIDIO NUNES (PDS - PJ, Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Poder Executivo, o presente Proj~to 
de Lei propõe a criaçãO de 5 (cinco} Juntas de conci­
liação e Julgamento no estado de Rondônia, define as 
áreas dejuiiS'Qição das Juntas e cria cargos_e funções de 
Vogal, além Oe _outros cargos de administração geral e 
apoio judiciário-cOnsiderados necessãdos à viabili:?!ação 
operacíona[ da nova estrutura. As Juntas a serem_cria­
das, segundo a Proposição, terão sede nas cidades de Ca­
coal, Guajãi:'-á-Mirim, Ji-Paraná, Porto Velho e Vilhena. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o Pro­
jeto foi .aprovado sem qUalquer emenda ao texto propos­
to pela Mensagem presidencial. 

A Exposição de Motivos subscrita pelos Ministros da 
Justiça, do Planejamento e _do Trab~lho ressalta que a 
medida, deçorrente de proposição _do egrégio Tribunal 
Supeiior do Trabalho, 

"é defendida por inúmeras Federações, Sindica­
tos, Associações, tanto da classe empresarial quanto 
do laboral, no Estado de Rond_ônia, em fãCe do 
imenso volume de reclamatórias. ajuizadas, deriva-

das da cres_cente relação empregador-empregado, 
em decorrência do número -de firmas e sociedades 
regiStradas na Junta Co_m.e_r.ç_i_al__4_aql_l_e!e, E~tado ... " 

As dcficiénCias estruturais e a sobrecarga de taref~s da 
Justiça do Trabalho estão, sem dúvida, na raiz dos prin­
cipais problemas que afetam o funcion~mento daquele 
ramo do Poder Judiciário. No ~so especJal do Estado de 
Rondônia, há que se levar eii'u50rif3. o .expressivo cresci­
mento económico Q_aJ.,egjã_o e~ Q}:?ti!nçia. en~~~ ,~ Çapítal 
-sede da única Junta atualmente existente_- e os mu­
nicípios do interior que serãü ateritido~_p_elas novas Jun-
tas. - -

Ao propor me9idas des~inadas a suprir os rec~r~os 
mínimos necessános ao_ apnmoramento da prestaçao JU· 
risdicional nos municípios de Rondônia congestionados 
pela demanda e carentes de assistênciaj_udiciária, o ~ro­
jeto representa providência bastante oportuna em ~rol 
do aparelhamento e da agilização da Justiça trabalhista 
naquele Estado. . 

Pelas razões enunciadas. entenderoos_que o ProJeto de 
Lei_ da Cârna.ra n9 _3_7/86, reún_e _ _atributos de_ oportunida­
de, pertinência e relevância soctal que nos levam a reco­
mendar sua aprovação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Com Un1ã-Certa Oõse de ironia, cabe-me relatar, regime 

de urgência a matéria que cria Juntas' de Concilíação e 
Julgamento no Estado de Rondônia. _ .. 

Digo por ironia, Sr. Presidente, porque cuida a mensa­
gem do Poder Executivo da criação de cinco Junta_s de 
Conciliação e Julgamento no Estado de Rondônia, defi­

. ne as áreas de jurisdição das juntas e cria cargos de 
JunÇões de Vogal, além de out_ro_s cargos de adminís-
tração geral e apoio judiciário:--- -- -

Ora, Sr. Presidente, o Estado de Rondônia é um Esta­
do recém-criado, apesar da sua importância no concerto 
nacionaL Mas, para que o_ Poder Executivo pudesse_do­
tar o Estado de Rondônia do número de juntas de que 
r~almente necessita, era necessáriO que o Poder Executi­
vo já tivesse cuidado também da criação de juil.tas nos 
outros Estados que, talvez, mais do que Rondôriia, reclaR 
mam a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento. 

Sr. Presidente, por exemplo, no meu Estado do Piauí, 
nós temos Juritas de Conciliação e Julgamento_em Tere­
sina, capítal do Estado, uma cidade, hoje, com mais _de 
500 mil habitant~. e temos outra .[unta e_m Parnaíba, a 
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cidade do Senador Alberto Silva, com praticamente 100 
mil habitantes, hoje. Isso, sem se falar na região coberta 
por esta Junta. 

Pois. bem. Sr. Presidente, cidades_ como: Floriano, ci­
dade~ do Porte de Campo Maior, de Piripiri, de .Picos; 
por exemplo, Picos, que é uma cidade industnal do 
Piauí indústria florescente, com uma fábrica de tecidos, 
para ~ó cit;u urrla, a mais moderna do Nordeste~ E, ape­
sar de nossos_esforços, Sr. Presidente, não ac;onteceu ain­
da ã iniciatíva-goverhainental no sentido de sanar essas 
lacunas_ . 

De maneira que fica, aqui, mais Uina vez, o alerta para 
que ·o Pais seja visto como um todo. e não apena~ um 
país que, para ter um dos seus problemas resolvidos, 
haja necessidade de que a sua representação empr~gue 
inauditos esforços e, muitas vezes, recorra a outros_ttpos 
de esforços, que não convém referir neste momento, para 
que as suas reivindicações possam ser atendidas. 

Nào quero dizer absolutamente, Sr. Presidente, que o 
meu parecer seja contrário à aprovação da Mensagem, 
que pede a criação das cinco Juntas em Ro~dônia. Não. 
Mas é preciso que essa oportunidade seja utilizada para 
reclamar e para pedir que se_ acabe, neste País, com os 
..dois_ pesos e as duas medidas, que se dê um tratamento 
igualitário e que o Nordeste não seja o eterno esquecido, 
que a. Região Nordestina não seja a eterna _enjeitada dos 
Go vemos deste País. 

A Mensagem Presidencial propõe a criação de cinco 
Juntas de Conciliação e Julgamento no Estado de Ron­
dônia, define as áreas de jurisdição das Juntas e cria car­
gos e funções de vogai. 

O parecer não poder_ia deixar de ser favorável, Sr. Pre· 
sidente, du ponto de vista da Comissão de Legislação So­
cial. Essas _jUntas s_ão neç-essárias; efas· vão ·contribuir 
para dirimir os conflitos entre os patrões e os empr~ga­
dos. Mas, desejo enfatizar, mais uma vez, ao conclUir o 
parecer, que os outros Estados do Pats, sobretudo os da 
Região Nordestina, também sejam atendidos, inclusive 
pelos que fazem a cúpula dos Tribunais do Trabalho. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 

O sR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Estando a ma· 
téría em regime de urgência e dependendo de _parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil, e verificando-se a au­
sência temporária da maioria dos seus integrantes, esta 
Presidência, nos termos do parágrafO primeiro do art. 90 
do Re~imento In_terno, designa _o Sr. Senador ~Odacir 
Soares substituto eventual na refi'rída Comissão, para 
_prorerlr ·o respectivo parecer. 

U SR. ODAOR SOARES- (PFL- RO. Para emi· 
tir p-arecer;) ....:. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termo do art. 51 da Constituição, vem a exame destaCo­
miss.iiQ projeto de lei da Câ_mara, criando Juntas de Con­
ciliação e Julgamento no Estado de Rondônia e dando 
outras. providências. 

A mensagem presidencial se fez acompanhar de Expo· 
siçào de Motivos do Senhor Ministro de Estado de Jus­
tiça, esclarecendo que a medida é defendida por inúme­
ras federações, sindicatos, associações, tanto da classe 
empresarial quanto da laboral, no Estado de Rondônia, 
em face do imenso volume de redamatórias (\juizadas, 
derivadas da crescente relação empregador-empregado, 
em decorrência do número de firmas e s_ociedades regis­
tradas na junta c~mercial daq!Jele Estado, com 3.076 re­
gistros em 1983, 3.459 em 1984 e 491 em janeiro e feverei· 
rode 1985, além da Usina Hidrelétrica de Cachoeira de 
Samuel, que chegou a abrigar 3.000 empregados, e Várias 
empresas de mineração, entre outras. 

A~sim, e por isso, a proposição, vazada em 6 (seis) ar­
tigos, cria, no Estado de Rondônia, cinco juntas de Con­
ciliação e Julgamento, com sede, respectivamente, nasci· 
dades de Cacoal, Guajará-Mirim, Ji-Paraná, Porto V e· 
lho c Vilhena. 

Define as áreas de jurisdição das referidas juntas, que 
serão localizadas nas cidades de Cacoal: o respectivo 
município e os de Rolim de Moura, Pimenta Búeno e Es­
pigão d'Oeste; Guajará-Mirim: o respectivo_município e 
o de Costa Marques; Ji-Paraná: o respectivo município e 
os de Ouro Preto d'Ocste, Presidente Médici e Jaru; Por­
to Velho: o respectivo município e o de Ariquemes; e Vi­
lhena: o respeçtivo município e os de Colorado d'Oeste e 
Cerejeiras. 
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Cria a proposição, por outro lado, para atender ao 
funcionamento das noYas Juntas de Conciliação e Julga­
mento, nu Justiça do lrabafho, Cinco carg-o'S de Juiz do 
Trabalho, Presidente de Junta de Conciliação e Julga­
mento; dez funções de vogal; cria ca-rgos em comíssãO de 
Diretor de Secretaria; cinco cargos de lêcniêó Judi­
ciário; dez" cargos de Oficial de Justiça AvaliadOr; dez 
cargos de Auxiliar Ju_dicíário; Cinco caigoS de Agente de 
Segurança Judiciária; e cinco cargOs de Atendente Judi­
ciário. 

Considerando que, além da mais, autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais atê o limite de "tre­
zentos mil cruzados para atender às respectivas despesas 
com a execução das medidas que propõe, e nada vendo 
que obstaculize a sua normal tramitaçã-o, som:oS, no âm­
bito desta Comissão, pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Miiller, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. -

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

A Proposição em exame, encaminhada pelo Poder 
Executivo Federal nos termos do art. SI da Constitt.iição­
Federal, tem por objetivo criar Juntas de. Co~citiação e 
Julgamento no Estado de Rondônia, definir a ~rea de ju­
risdição delas, bem como criar os cargos: necessários ao 
seu funcionamento e autorizar: a abertura de erMita adi­
cional para atender às despesas decorrentes das medidas 
propostas. "- _ __ _ -- __ _ 

No Projeto se prevê a críãção de 5 ("Cinco) Juntas de 
Conciliação e Julgamento com sede, respectivamente, 
nas cidades de Cacoal, Guajarã-Mirim~ J~-Paraní1, Porto 
Velho (2• Junta) e Vilhena. 

Alêm de defmir as- ãreas de jurisdição das- Juntas, a 
Proposição cria cinco Cãrg'os de Juiz-do Trabalho Presi­
dente de Junta de Conciliação e Julgamento; dez funções 
de vogal; cinco cargos em comissão de Diretoi' de Secre­
taria; cinco cargos de Técnico Judiciárjo; dez cargos de 
Oficial de Justiça Avaliador; dez cargos de Auxiliar Judi­
ciário, cinc_o cargos de Atendente Judiciário, totalizando 
45 (quarenta e cinco) cargos e 10 (dez) funções. 

Conforme esclarece a Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, a qual acompanhou 
a Mensagem Presidencial e o presente projeto de -Lei •. "a 
medida é definida por inúmeras Federações, Sindicatos, 
Associações, tanto de classe empresarial quanto de classe 
laboral, no Estado de Rondônia, em face do imenso Vo­
lume de reclamatórias "a.Juízadas, derivadas da crescente 
relação empregador~empregado, em decorrência do nú­
mero de firmas e sociedades registradas na Junta Comer­
cial -daqUele Estado, com 3.076 registrcis em 1983, em 
1984 e 491 em janeiro e fevereirO de 1985, além da Usina 
Hidrelétrica de Cachoeira de Samuel, que chegou a abri­
gar 3.000 empregados, e várias empresas de mineração, 
entre outras." Além desses fatos que justificam a-piõví­
dência sugerida, ressalta a referida Exposíção- de Meti-

vos que o trabalhador que mora em municfpios distantes 
de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, alguns 
em faixa de até 950km, além da dificuldade de se socor­
rer da justiça trabalhista, não é devidamente atendido. 
Assim· ê que freqaentement~ ocorre o .fato de vários pro­
cesSos ajuizadoS -Õ_q_írifir_íor, perante o JUiz de Direito da 
comarca local, serem enviados a Porto Velho e Vice· 

---veFSa·,-ell~fãn_dO COiihitos de--~OmPetência. 
No que diz respeito ao aspecto financeiro, preceitua o 

artigo 4t;o do texto em exame que as despesas necessárias à 
execução das medidas propostas serão atendidas me­
diante a abertura, pelo Poder Executivo, de erMitas adi­
cionais até o limite de Cz$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zados). Por sua vez, o parágrafo único do supracitado 
artigO 4t;o estabelece que ao Tribunal Superior do Traba­
lho caber~ efetuar, sob repasse, a alocação dos recursos 
acima indicados. 

Em face do exposto, observa-se que não há óbices ao 
acolhimento c!oProjet<;t, quer do ponto de vista jurídico­
financeiro, quer em relação ao interesse público, que se 
acha ~jdenciado nas razões justificadoras da proposta. 
Assim, concluímos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Os pareceres 
sã.o favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à Sua 
apreciação. 

Em discussão o Projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sãO. 
Passa-se à votação da matéria que, nos termos do lnci­

so II, do art. 322, do Regimento Interno, depende, para a 
sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico; 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (P!iusa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e decorrido o 

interstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 3\"', da 
Constituição, a matéria· serã incluída em Ordem do Dia 
para apreciação em segundo turno. 

É a seguinte a matêria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 37, de 1986 

(De iriiciaffVa~dO Senhor 
Presidente da República) 

(N"' 7.540/86, na Casa de origem) 

Cria Juntas de Conciliaçio e Julgamento no Esta- '" 
do de Rondônia, e dii outras providências. 

Sexta-feira 27 2385 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l t;o Ficam criadas, no Estado de Rondônia, 5 
(cinco) Juntas de Conciliação e Julgamento, com sede, 
respectivamente, nas cidades de Cacoal, Guajará~Mirim, 
Ji-Paranâ, Porto Velho (2• Junta) e Vilhena. 

Art. 2\"' Ficam assim definidas as áreas de jurisdiçã.o 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades a seguir indicadas: 

I - Cacoal: o respectivo Município e os de Rolim de 
Moura, Pimenta Bueno e Espigão d'Oeste; 

II - Guajará-Mirim: o respectivo Municfpio e o de 
Costa Marques; 
III- Ji-Paraná: o respectivo Município e os de Ouro 

Preto d'Oeste, Presidente Médici e Jaru; 
IV- Porto Velho: o respectivo Município e o de Ari­

quemes; 
V- Vilhena: o respectivo Município e os de Colorado 

d'Oeste e Cerejeiras. 
Art. 3"' Para atender ao funcionamento das novas 

Juntas de Conciliação e Julgamento, institufdas por esta 
Jei, ficam criados, na Justiça do Trabalho: 5 (cinco) car­
gos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Conci­
liação e Julgamento; 10 (dez) funções de Vogal; 5 (cinco) 
cargos em comissão de Diretor de Secretaria; 5 (cinco) 
cargos de Têcnico Judiciário; 10 (dez) cargos de Oficial 
de Justiça Avaliador; 10 (dez) cargos de Auxiliar Judi­
ciário; s. (cinco) cargos de Agente de Segurança Judi­
ciãria e 5 (cinco) cargos de Atenderite Judiciário. 

Art. 4• O Poder Executivo fica autorizado a abrir 
créditos adicionais a~ o limite de CzS 300.000,00 (tre­
zentos mil cruzados), para atender às respectivas despe­
sas com a execução desta lei. 

Parãgrafo único. Caberá ao Tribunal Superior do 
Trabalho promover, sob repasse, a alocaçã.o dos recur­
sos de que trata este artigo. 

Art. 5\"' Esta lei entra em vígor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6\"' Revogam-se as disposições em c.ontrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária, a reaHzar-se hoje, às 20 -
horas e 35 minutoS, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussã~·- ell!__tur~o suple~ent~r, do ~ubstitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nt;o 95, de 1980 (n\"' 
3.308/77, na Casa de-origem), que institui o Dia Nacio­
nal da Poesia, tendo 

PARECER, sob nt;o 327, de 1986, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 20 horas e 28 minutos.) 

Ata da 13011- Sessão em 26 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 20 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -~Altevir Leal- Mârio Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares - Aloys_io. Chaves - Hêlio Gueiros -
Alexandre CoSta - AméricO de Souza - Alberto Silva 
- Helvidio Nunes- João Lobo- Cesar Cais- José 
Lins - CB.rlos Alberto - Martins Filho - Amir Gau­
dêncio - Mauricio Leite - José Urbano - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. João Lobo 

Lourival Baptista- Ju_táhy Mag~."thães -_Lcimanto Jú­
nToi' ...:....-João Calnlon- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad ---Alfredo 
Campos- Fernando Henrique Cardoso -Severo Go­
mes_.._ Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão 
Müller ~-.R.Obe!to c3inpos......: Josê"i7ragelli .:.:·Ma-rCelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enêas Faria - Lenoir 
V argas -_ Carlos Chiarelli -- O_ctávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declar<? a..l?erta a sessão. 

SQb a proteção de Dé.us, iniciamos nossos -trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1"'-Secretãrio. 
São _lid_os os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 215, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
~·b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 6, de 1986- Complementar(n"' 316/86 -Com­
plementar, na Casa de origem) que dispõe sobre nova re-
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dação e revogação da lei Complementar n'? 35, de 14 de 
março de 1979. · ____ _ ____ _ 

Sala das S~,::ssões, 26 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
po~- Jorge Kalumc -João Lobo. 

REQUERIMENTO 
N• 216, de 1986 

Requeremos urgência nos termos do art. 371, alín'ea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo n" 15, de 1986 (n~" 119 (86, na Casa de ori­
gem), que aprova o texto do Convênio ConstitutivçuJa_ 
Corporação fnteramericana de lnvestimento_s - ÇII, 
subscrito pelo Embaixador do Brasil em tJ..QID~ _dª _ _Re­
pública Federativa do Brasil, em 9 dejuJho de; 198~, na 
sede do Banco lnteramericano de Desenvolvimento -
BID, em Washington. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1986._- Alfredo 
Campos- Carlos Chiare_lli- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Os requerimen­
tos que acabam de ser lidos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 375, Item II, do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesa, redação 11nal que, nos termos do art. 
355_ do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, vai ser lida pelo Sr. 1<?-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N• 677, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 

Reda.;:ão final do Projeto de Resolução n'i' 61, de 1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do P~ojetQ de 

Resolução n'i' 61, de 1986, que autoriza a Prefeítura Mu­
niCfiial de Babaçulândia (GO) a contratar_ operação de 
crêdito no valor de CzS 362.150,86 (trezentos e sessenta e 
dois mil, cento e cinqUenta cruzados· e oitenta e seis cen­
tavos). 

Sala. de Reuniões da Comissão, em 26 de junho de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cai-doso, 
Relator - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 677, DE 19g6 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 61, de 
1986. 

Faço saber que.o_Senado Fe_d_~_ral aprovou, nos termos 
do ar-tigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE~ 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Babaçulândia, 
Estado de Goiás, a contratar opera.;:ão de crédito no 
valor de Cz$ 362.150,86 (trezentos e sessenta e dois 
milhões, cento e cinqüenta cruzados e oitenta e seis 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lY :1:. a Prefeitura Municipal de Babaçulândia, 

Estado de Goiás, nos termos do artigo 21' da ResoluçãO­
nY 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
362.150,86 (trezentos e sessenta e dois mil, cento e cin­
qlienta cruzados_e oitenta e seis centavos), corresponden­
te a 9.478,29 Obrigações Reajustáveis doTesoUt'o Nacio­
nal - ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de l985,juiúo à Caixa 
Económica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à construção_ de_ meios-fios, sarjetas e aqui­
sição de equipamentos parã coletã âe lixo, no Munídpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação~ _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- SObre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seg_uinte 

REQUERIMENTO 
N• 217, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução nY 61, de 
1986. 

Sala das Sbssões, 26 de JunhO de 1986 . .:... Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Aprovado ore­
- querimento, passa-se imediatamente à apreciação da re-
-dição finaL 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sãoL_ 
Em votaç-ão a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação: 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Passa-Se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno suplementar, do Substituti­
vo do Senado ~o Projeto de Lei da Câmara n<? 95, de 
1980 (n~' 3.308/77,_na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional da Poesia, tendo 

PARECER, sob n11 327, de 1986, da Comissão 
-de Redação, ofereci:i1do a redaçào do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como de­
finitivamente aprovado, nos termos do art. 318 do Regi-
mç_n_toJ~rnQ.__ _ ------=-- ___ _ 

A matéria vOltará à Câmara dos Deputados. 

É a seguint~ a matéria ã.provada 

Redação do venCido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado. ao Projeto de Lei.da Çâmara 
nY 95? de 1980 (nY 3.308/77~ na Casa de origem). 

.Institui o Dia Nacional da Poesia. 

O Congr~o Nacional decreta: 
Art. 19 ~ ínstítuído o Dia Nacional da Poesia, que 

serâ comemorado no dia 20 de outubro de _cada ano. 
Art. 29 Esta lei entra _em vigor na data _de sua publi-

cação. _ · 
Art. 3Y Revogam-se as disposições-em. contrário. 

O SR. PRESiriÉNTE.(kão Lob~) ~ Vai=s~ passar 
agora à apreciação do requerimento nQ 215/86 de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 6, de 1986, COmplementar. 

Em votação- o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara!!~' 6- de 1986, Cpmplmentar, nQ 316/85, 
Complementar na Casa de origem, que dispõe nova 
redação e revogação de artigos âã Lei Complemen­
tar n9 35, de 14 de março de 1979. 

Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenciír Vargas 
para proferir o parecer da Coniissãó--de Constituição e 
Justiça. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs~--seri.ãdores: 
_ O presente ProjetO de Lei no;. 6, de 1986, da Câmara 

dos Deputados, t~ve origem na mensagem do Poder Ex.e-
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cutivo n9 407/85, encaminhando projeto de Lei Comple­
mentar que tomou o número 316/85. 

No Projeto de Lei 316/85, visava-se a alteração dos ar­
tigos 93, 118 e 124 da Lei Complementar n<? 35, de 14-3w 
79 (Lei Orgânica da Masistratura), assim como, a revo­
gação dos arts. 107 e 115 e seus parágrafos do mesmo di­
ploma legal. 

Na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 316/85, 
recebeu um substitutivo promovendo as seguintes alte­
rações; 

a) acrescentou o§ 311 ao artigo 65 da Lei Complemen­
tar n'i' 35. 

b)- alterou o texto dos arts. 93, 102, 118 e 124 do cita­
do diploma legal (Lei Complementar n'i' 35). 

c) revogou 0 § 49 do art. 100 e os arts. 107 e 115. 
Este substitutivo se transformou no Projeto de Lei 

Complementar nY 6, de 1986, que me foi distribuído para 
relatar. 

Em verdade, de uma modificação singela da Lei Com­
plementar nY 35, estamos diante de inovações apreciá­
veis. 

O pronunciamento da Comissão de Çonstituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados foi favorável ao subs­
titutivo, mesmo tendo ele acrescentado dispositivos que 
somam vantagens nos casos de substituições. _ . 

A este relator não se obriga voltar à questão da consti­
tucionalidade. 

Na casa revisora, dentro do prazo lega11 foram apre­
sentadas as emendas seguintes: 

n'i' 1- do Senador Jamil Haddad suprimindo a revo­
gação do § 4~' do artigo 100 da LOMAN; 

nY 2- do Senador Hélio Gueiros, também no mesmo 
sentido da supressão da revogação _do§ 4<?, do art. 100, 
da LOMAN; 

n9 3- do Senador Octávio Cardoso alterando a Lei 
Complementar nY 40, de 14-12-81 facultado a convo­
cação de Promotores de Justiça. 

n~' 4- do Senador Enéas Faria alterando a redação 
do§ 4<:>, do art. tOO da LOMAN, e, por conseguinte su­
primindo a símpfes revogação contida no Projeto 6(86. 

No exame das emendas apresentadas o nosso parecer é 
no sentido da aprovação das Emendas n<?l, n<? 2 prejudi­
cada a de nY 4 para que se suprima do inciso V do Projeto 
de 6/85 a revogação do §IV, do artigo n<? 100, da LO­
MAN. 

Quanto à Emenda n'i' 3, que altera dispositivos da Lei 
Coinplementar n~' 40, o parecer é no sentido de que a 
mesma, pela relevância e justiça da matéria, seja consti· 
tuida em projeto de lei autônomo, isto porque existindo 
urua legislação específica -para -o Ministério Público~ é 
dentro dela, da Lei Complementar nY 40, que deve vice­
jar a proposta pertinente do Senador Octâvio Cardoso. 

Vejamos ~ora, o Proj<:tO n<? 06/85, encaminhado pela 
Câmara dos Deputados, 

O seu artigo 1<? item l, faz menção ao art. 65 da Lei 
CQmplementar n'i' 35, e pretende acrescentar os§§ 3Y e 4Y, 
O?-as na redação só ac~esce o § 3Y Deve-se corrigir esta 
_anotnalia, e de~jando o _relator emendar a Lei Comple­
mentar nY 35, no que refere à exclusão dos juíz'es das ca­
pitais dos benefícios que cria no § 3'1', do artigo n9 65, 
apresenta a seguinte emenda de redação e aditiva: 

EMENDA N• 5 - CCJ 

Redija-se da seguinte forma o item I, do artigo 1<?, do 
projeto: 
I- O inciso II, do artigo 65, passa a vigorar com a se­

guinte redação, acrescido o artigo de um parágrafo a ser 
numerado como 31': 

"Art. __ 65. . ............ , ........ · · · · · · · · · 
II- ajuda de custo, para moiadia, nas localida­

des em que não houver residência oficial à dispo­
sição do M a!i;istrado. 

§ 31' Caberá ao respectivo Tribunal, para apli­
cação do disposto nos incisos I e H, deste artigo, 
cOnceder ao Magistrado, auxílíci transporte em até 
25%. (vinfe e cínco ·por cento), auxnio moradia em 
até 30% (trinta por cento) calculados os respectivos 
percentuais sobre os vencimentos e cessando qual­
quer beneficio indireto que ao mesmo título, venha 
sendo recebido. O Magistrado quando ocupar im6-

. v_el d~ União, Estado ou Muoicfpio, responderá, aO 
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passar receber auxílio moradia, pelas taxas de ocu­
pação, cons-erva~;~ -e manutenção eventualmente 
devidas. 

O artigo 102 da LOMAN, define a maneirâ pela" qual 
se proverão os ~argos de direção dos Tribunais mandado 
elegê-los "dentre- seus jufzes. mais antigos, em números 
correspondentes aos dos ca~gos de direção''. 

Já o substitutivo da Câmara diz q-ue os elegíveis para 
os cargos de direção serãq "membros mais antigos da 
metade dos integrantes dos Tribunais". 

Vê-se que o dispositivo da Câmara parece mais liberal. 
Acontece que há uma corrente inconformada_ que acha 
conveniente que todos os membros dos Tribunais pos­
sam em igualdades de condições serem escolhido~ para 
os cargos de direção. Isto varia de Tribunal para Tribu­
nal. Como se trata de um problema iriterna corporis, 
parece-me mais prudente que a lei remetesse à solução de 
cada Tribunal, ao que se dispuser em seu_ regimento in­
terno. 

Daí a emenda que Levo a consideração da Comissão: 

EMENDA No 6 - CCJ 

II- ................. ~~·-"'-~·"''"d ... . 
Ao artigo 102, § !9, do projeto dê-se a_ seguinte re­

dação: 
§ !Y São elegíveis para os cargos de direção dos 

Tribunais, Os membros efetivos que os integram, na 
forma que se dispuser nos respectivos regimentos in­
ternos. 

EMENDA No 7- CCJ 

IV- o artigo 118, e seuS Parágrafos PRSSãiii-ã vi­
gorar com a redação a seguir, acrescentando-se-lhes 
um parágrafo a ser numerado como 49, na forma 
abaixo: -

Art. 118. Em caso de vaga ou afastamento, por 
prazo igual ou superior a 30 dias, de membros dos 
Tribunais Superiores, dOs Tribunais Regionais, dos 
Tribunais de Justiça e dos Tribunais de Alçada, ou 
nos casos de absoluta necessidade, será convocado 
substituto escolhido: 
I- dentre Juízes Federais, para o Tribunal Fe­

deral de Recursos; 
II- dentre Corregedor e Juizes Auditores, para 

substituir Ministro Togado do Superior Tribunal 
Militar; 

III -dentre Juízes Presidentes de Junta de Con­
ciliação- e Julgamento, para substituir luii togado 
dos Tribunais Regionais do Trabalho; 

IV -dentre Juízes dos Tribunais de Alçada, ou, 
onde estes não forem instituídos, dentre os J ufzes de 
Direito de Última Entrância, para os Tribunais de 
Alçada. 

§ {9 A convocação far-se-á, alternadamente, 
por sorteio público e por antiguidade na respectiva 
classe ou entrância. 

§ 29 A convocação de Juiz de Tribunal Regio­
nal para substituir Ministro Togado do Tribunal 
Superior dO Ti-abalho obedecerá a critério de rodí­
zio dentre os Tribunais de origem. 

§ 39 Não poderão ser convocados Juízes puni.: 
dos com as penas previstas no art. 42, itens I, II, III 
e IV, nem os que estejam respondendo ao procedi­
mento previsto no art. -27, desta lei. 

§ 49 Salvo em caso de vacância do cargo, e nas 
hipóteses do art. 116, desta lei, não haverá redistri­
buição de processos aos juízes convocados. 

Estas são as emeridas que considerei oportunas apre­
sentar e para as quais espero a discussão e aprovação 
pela Comissão~ 

É o parecer.-

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -O parecer é fa. 
vorável ao projeto e às Emendas de n9s 1 e 2; favorável 
em parte à Emenda n9 4; quanto à Emenda de n"' 3 é pela 
constituição de projeto autônomo e, ainda, pe1a apresen­
tação das Emendas de n9s 5, 6 e 7 CCJ. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio_ Gueiros, 
para proferir o parecer da CorriiSsão de Serviço Público 
Civil. 

DIÁRIO DO C()NGRE~SO NACIONAL (Seção li) 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)-......:..: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Serviço Público opina favoravelmente 
ao projeto com as Emendas n9s 1 e 2. Concorda que a 
Emenda n9 3 se constitua em projeto autónomo, conside­
ra prejudicada a de n9 4, a-pfOva a Emeriáã fl<> 5, aprova e 
Emenda n~ 6, e rejeita a Emenda n9 7 ~ 

É o parecer da Comissão do Serviço Público. 

O SR, PRESIDENTE (João Lobo) - O parecer da 
Comissão Qe Serviço Público Civil é favorável ao projeto 
e às Emendas de nYs I, 2, 5 e 6 CCJ, e contrário às Emen­
das de n9s 3, 4 e 7 CCJ. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 
para proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

OSR. H.i!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças acompanha o parecer da Co­
missão_ de_ ServíÇo ~úblico que aceít:i o prOjeto com as 
ErTiendas ni'S I e 2; considera a n9 3, projeto autónomo; 
conSid"era prejudicadã ã. de n9 4, aprova à Emenda n9 5, e 
a Emenda n9 6 e rejeita a de n9 7. 

~ .• ~ ______,0 SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O Parecer da 
Comissão de Finanças é favorãvel ao projeto e às Emen­
das de n9S 1, 2, 5 e 6-CCJ e contrário às Emendas de n9s 
l. 4 e 7. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto e das emendas, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, encerro adis-

cussão. _ 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matêria 

que, nos termos do inciso II, da alínea "a", do art. 322 
do ~egimento Interno, depende, para a sua aprovação, 
do voto favorãvel da maioria absoluta da composição da 
Casa, devendo ser feita pelo processo eletrônico. 

Tendo havido, entretanto, acqrdo __ ep~r~_ as Lid_~ranças, 
a iriã.téria será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Votação do projeto sem prejuízo das emendas_. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados~_(Pausa.) 
Aprovado. 
yotação em globo -~as Emendas de parecer favorâvel 

de n'?S-f,-2, 5 e 6-CC:J. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Os Srs. Senado· 
ris que as· aprovam queiram permanecer sentadós. (Pau­
Sa.) 

Aprovadas. 
A provadas as Emendas de n9s l e 2, fica prejudicada a 

emenda de n9 4. 

Votação da Emenda n9 3 que, conforme parecer da 
douta Comissão de Cons,tituição e Justiça, deverá consti­
tuir projeto autônomo; a· votação far-Se-â no sentido de 
se aprovar ou .1ão a conclusão do parecer da CCJ. Se 
aprovada, a emenda passarã a constituir projeto em se­
parado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Votação da Emenda n9 7-CCJ. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitaçla. 
A provados os projetas ~ as Emendas de n9s I, 2, 5 e f.. 

CCJ, a matéria vai à Comissão de Redacão. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, o 
Parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 

- Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 678, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final das emendas do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n~'6, de 1986- Complementar (n9 
.316/85- Complementar, na Casa d,e origem). 

Sexta-feira 27 2387 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara nY 6, de 1986-
Complementar (n9 316/85- Complementar, na Casa de 
origem), que dispõe sobre nova redação e revogação de 
artigos-da Lei Complementar n<> 35, de 14 de março de 
1979. 

Sala_de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Martins F11ho, Relator 
- Jorge Kalume. 

. ANEXO AO PARECER No 678, DE 1986 
Redação final das emendas do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n9 6, de 1986- Complementar (n• 
316/85- Complementar, na Casa de origem), que 
dispõe sobre nova redação e revogação de artigos da 
Lei Complementar_ n9 35, ~e 14_ de março de 1979. 

EMENDA No l 
(Corresp-ondente à Emenda n9 5-CCJ) 

Dê~se ao item I do artigo 19 do projeto a seguinte re­
dação: 

"I- O inciso II, do artigo 65, passa a vigorar 
com a seguinte redação, acrescido o artigo de um 
parãgrafo a ser numerado como 39: 

Art. 65. . ............ , . c~-. ~ ••••••••••••• 

II- ajuda de custo, para moradia, nas localida­
des em que não houver residência oficial à dispo· 
sição do Magistrado. 

. . -~- ..... ; . ; ........................ . 
§ 39 caberã ao respectivo Tribunal, para apli­

cação do disposto nos incisos I e II, deste artigo, 
conceder ao Magistrado, auxílio transporte em até 
25% (vinte e cinco por cento), auxílio moradia em 
até 30% (trinta por cento) calculados os respectivos 
percentuais sobre os vencimentos e cessando qual­
quer benefício indireto que ao mesmo título, venha 
sendo recebido. O Magistrado quando ocupar imó­
vel da União, Estado ou municipio, resp-onderã, ao 
passar receber auxílio moradia, pelas taxas de ocu­
pação, conservação e manutenção eventualmente 
devidas." 

EMENDA No 2 
(Corresponde à Emenda n9 6--CCJ 

Dê-se ao§ !<> do artigo l02 da Lei Complementar n~ 
35, de 1979, constante do item II do artigo }9 do projeto, 
a seguinte redação: 

"Art. 102. . ............................ . 
§ 19 São elegíveis para os cargos de direção dos 

tribunais, os membros efetívos que os integram, na 
forma que se dispuser nos respectivos RegimentOs 
Internos." 

EMENDA No l 
(Corresponde às Emendas n9s I e 2 de plenário) 

No inciso V do artigo 19 do projeto, onde se lê: 
" ... § 49 do artigo 109 e os artigos 107 e 115.", 

Leia-se: 
" ... artigos 107 e 115." 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Discussão da 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação a redação final. 
OS "Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Passa-Se, agora, 
à apreciação do requerimento de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de_ Decreto Legislativo n<> 15, de 
1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 15, de 1986 (n<> 119/86, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do convênio 
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copstitutivo da corporação interamericana-de inves­
timentos~ CII, subscrito pelo embaixador do Bra­
sil em nome da Repllblica Federativa do Brasil, cm 
9 de julho de 1985, na sede do_ Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento - BID, em Washington 
(dependendo de pareceres das Comissões de Re­
lações Exteriores e de Economia). 

Solicito do nobre Senhor Senador Nelson Carneiro o 
Parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -: RJ. Para 
emitir parecer:)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De acordo com o art. 44, item I, da Constituiç_ão Fede­
ral, Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
submete à apreciação dos membros do Congresso Na­
'Cional, acompanhado de Exposição de Motivos dos Mi­
nistros· das Relações ExterioÍ'es e da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, o texto do Convê­
nio Constitutivo da Corporação Interamericana de In­
vestimentos (CII) o qual foi subscrito pelo Embaixador 
do Brasil em Washington, em nome da República Fede­
rativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, na sede do Banco 
Interamericano do Desenvolvimento _(BID), naquela ci­
dade. 

Na Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 
Olavo Setúbal e João Sayad, tem-se que a_Co_rporação 
lnteramericana de Investimentos (CTI) será um organis­
mo financeiro e juridicamente distinto do Banco lnt~ra­
mericano de Desenvolvimento (BID}, mantendo apenas 
laços em termos de direção - os órgãos diretivos do 
BID seriam, ex-officio, os mesmos da corporação - e 
administrativos - a crr se ulilizaria, na medida do 
possível, da estrutura de pessoal e instalações do Banco, 
nos moldes do relacionamento que existe" entre o Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD) e a Corporação Financeira Internacional (CFI). 

O objetivo da CII será o de, em CO!lJplemento às ativi-_ 
dades do Banco, promover o desenvolvimento econômi­
co de seus países-membros regionais em proceSso de de­
senvolvimento, mediante estímulo ao estabelecimento, 
expansão e modernização de empresas privadas, priori­
tariamente pequenas e médias. Nos termos da Exposição 
de Motivos: 

. "O capital autorizado inicial da Corporação será 
de USS 200 milhões, dividido em 20J)00 ações, ao 
valor par de US$ 10,000.00 cada. A participação 
brasileira se expressa por 2.327 ações, ou seja, US$ 
23,270 milhões _(I 1,636% do total). A integralização 
do capital se dará pela sua totalidade, em quatro 
parcelas anuais, iguais e sUcessivas (USS 
5,817,500.00 no caso brasileiro), vencendo-se a pri­
meira três meses após a Corporação ter começado 
suas ativtdades. Os vencimentos da-s demais serão fi­
xados pela Diretoria Executiva, em datas posterio­
res a 31~ 12-85, 31-12-86 e 31-12-87, respectivamente. 
O Convênio pTevê também a possibilidade de emis­
são de capital sob a forma exigível (de-integrali­
zação condicionada a situações de itiquidez da Cor­
poração), após a total integralização do capital ini­
cial autorizado. 

No exercício de suas funções, a CII identificarã e 
promoverá projetas que reúnam características de 
viabilidade e eficiência económica, além de contri­
buírem para o desenvolvimento dos países benefi­
ciários. Dentre as moçialidadçs de operações da 
CorporaÇão figufãrfl o investimento direto, a parti­
cipação acionária, o co-financiamento com insti­
tuições financeiras, a cooperação técnica e a outor­
ga de garantias, como as mais fmpOrtarites. 

Todas as operações de empréstimo o investimen­
to da CII serão, de acordo com o Convênio Consti­
tutivo, analisadas e aprovadas por um Comitê Exe­
cutivo da Diretoria Executiva, composto por: I) o 
Diretor designado pelo país detentor do maior nú­
mero de quotas; II) dois Diretores qUe representem 
os pafses em desenvolvimento membros regionais; 
III) um Diretor que represente os demais países. O 
Comité!: relatará à Diretoria os resultados de todo os 
casos estudados. Qualquer Diretor poderá, dentro 
de um prazo dado, solicitar que o assunto já subme­
tido ao Comitê seja votado pela Diretoria Executi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL{Seção II) 

va, a qual também poderá analisar e propor se pro­
ceda a revisões técnicas das operações recusadas 
pelo Comitê." 

Deve-se ressaltar, que no exercício de suas funções, a 
Corporação Interamericana de Investimentos (CII) iden­
tificará e promoverá projetas que reúnam caracterfsti-cas 
de viabilidade e eficiência econômica, além de contri­
buírem para o desenvolvimento dos pafs~s beneficiários. 

TOrna-se de irriportânda ·realçar que o Convênio oia 
em exame foi celebrado e redí8ido córiforme preceitos 
consagrados no Direito Internacional Público, com res­
peito à soberania dos Estados Contratantes. 

Vê·se, do exPosto, que a Mensagem n~' 481, de 1985, 
ora objeto de apreciação por esta douta comissão, c-on­
sulta, sob todos os pontos de vista,- os altos interesses do 
nosso País, pelo que somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Mãrio Maia, para emitir o pare­
cer -da Comissão de -Econo"mia. 

O SR. MARIO MAIA - (PDT _;A.C. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos termos 
có'rtsritucionais, é submetido à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Convênio Constitutivo da Corpo­
-r-açãO Interamericana de Investimentos, subscrito pelo 
Embaixador do Brasil em Washington. 

Este organismo, distinto financeira e jUridicamente do 
Banco Interamericario de Desenvolvimento, terá como 
objetivo básico complementar as ações deste Banco 
orientadas para a promoção do desenvolvimento econô­
mico de seus países membros regionais, notadamente 
por intermédio de estímulos prioritários às pequenas e 
médias emp!esas pljvadas. 

Dentre as modalidades operacionais deste novo orga­
nismo, cabe destacar as relacionadas com o investimento 
direto, com a participação acionâria; com a cooperação 
técnica e cc-financiamento com instituições financeiras. 

Trata-se, portanto, da demarcação de um novo instru­
mento para a promOção e exPansão dos fluxos de investi­
mentos nos países membros. E;m se con:~iderando as res­
trições associadas à consecução_ de recursos no sistema 
financeiro internacional, e em se tendo presente as pró­
prias dificuldades dos países em desenvolvimento terem 
ha continuidade do processo de endividamento externo 
fonte bãsica do financi_amento de sçu cr~cimento, a in­
serção dos países em desenvolvimento como membros e 
quotistas dessa organização se mostra substantiva. 

Ademais, não se pode deixar de considerar que em 
anos recentes se assiste a um decréscimo significativo do 
influxo de capitais de risCo para os paJSes em desenvolvi­
mento que, ao lado da própria redução da formação in­
terna bru-ta de capital, encontram na constituição de as­
sociações de países alternativaJ1ecessária a factível __ para 
a promoção do desenvolvimento regional. 

Por outro lado, como constante do relatório apresen­
tado pela Comissão de Relaç_ões Exteriores da Câmara 
dos Deputados, é mister que se consiga, -com-a maior 
brevidade possível, a ratificação do presente Convênio, 
pois a figuração do Brasil como membro pleno da Cor­
poração é de importância estratégica para sua efetiva 
participação na elaborção dos regulamentos internos, na 
ocupação de postos eletivos de sua diretoria executiva e 
nos seus pleitos de empréstimos. 

Assim, sOmos pela aprovação do texto do Convênio 
ora submetido à apreciação desta Comissão de Econo­
mia, na forma do decre~ legislativo oriundo da Câmara 
dos Deputados. 

Õ_SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Os .pareceres 
são fa varáveis. _ _ 

Completada a instrução da matérja, passa-s~·à discus­
são do_ projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(P'ausa). 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Junho de 1986 

Sobre a mesa, o parecer da Comi_s_são de Redação, que 
serã lido pelo Sr. lt-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 679, de 1986 

(Da Comissão de Redaçi.o) 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo nt 
15, de 1986 {nl' 119/86, na CimarA dos Deputado1). 

Relator~ Senador Octívio Cardoso 
A Comissão ãpresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Lc:gislativo no? 15, de 1986 (nl' 119/86, ria Cãma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Convi!nio 
Constitutivo da Corporação lnteramericana de Investi­
mentos- crr, subscrito pelo Embaixador do Brasil em 
nortfe da República Federativa do Brasil, em 9 de julho 
de 1985, na sede do Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID, em Washington. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Octávio Card050, Rela­
tor - Mário Maia 

ANEXO AO PARECER N• 679, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo Jl\1 
15, de 1986 (n' 119/86, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da ConstitUição, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1986 

Aprova o texto do Convênio Constitutivo da Cor­
poração lnteramericana de Investimentos - CII, 
subscrito pelo Embaixador do BrasU em nome da Re­
pública Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, 
na sede do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, em Washington. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' h aprovado o texto do Convênio Constituti­

vo -da Corporação Interamericana de Investimentos­
CII, subscrito pelo Embaixador do Brasil em nome da 
República Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, 
na sede do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, em Washington. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Con­
gressO Nacional quaisquer atas de que possam resultar 
modificação do Convênio. 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em discussão a 
redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ la, encerro a discus­
são. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 21 
horas e 15 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 49, de _1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
CO'Eo co~cl!lsão d~ seu Parecer nl' 544, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em CzS 
16.229.306,88_ (dezesseis milhões, duzentos e vinte e nove 
mil, trezeiitos e seis cruzados e oitenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 545, de 1986, da ComissãO 
-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
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Projeto de Lei do Senado n" _59, de 1984- Comple­
mentar, de autoria do Senador Helvídio Nunes, que alte­
ra a Lei Complementar n' 15, de 13 de agosto de 1973, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

que regula a composição e o funcionamento d_o Colêgio 
que elegerá o Presidente da República, modificada pelo 
Decreto-lei n~" 1.539, de 14 de abril de 1977, e pela emen­
da constitucional n~' 22. 
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Q __ SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 2 I horas e 12 minutos.) 

Ata da 131{1 Sessão, em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA -

ÀS 21 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Máiio Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Galvão Modesto -
Odacir Soares --Aloysio_ Chave;$ - H_élio G1.1e_iros :­
Alexandre Costa- Américo de Souza- Albe_rtÕ_Silva~ 
- Helvídio Nunes - João Lobo --César Cal_s -JOsé 
Lins- Carlos Alberto- Martins Filho- Amir Gau~ 
déncio- MauríciO- Leite- José Urbano- Cid Sam~ 
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra ~ _Luiz _Ca_yal_cante -:- Albano Fra_nco -
Lourival Baptísta - Jutahy Magalhães- Lo manto Jú~ 
nior- João Calmon- Moacyr Dal_la- Amaral Peixo~ 
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso -_Severo Go~-­
mes- Benedito Ferreira- Benedito Canelas -Gastão 
MUller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi--- Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli -Octávio Cardoso, 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)_--A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'~'~Secretârio-iiáj:Jroceder à leitura do Expedien~ 

te. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER 
N• 680, de I986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Resolução IJ'I' 66, de 

1986-
Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'~' 66, de 1986, que autorizei a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Colméia (GO) a contratar operação de crédito 
no valor deCz$ I .682.058,11 (um milhão, seiscentos e oi­
tenta c dois mil, cinqUenta e oito cruzados e onze centa~ 
vos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Mário Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 680, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução IJ'I' 66, de 

1986. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Colméia, ~~ 

tado de Goiás, a cOntratar operação de crédito no va­
lor de CzS 1.682.058,11 (um milhão, seiscentos e oi~ 
tenta e dois mil, cinqUenta e oito cruzados e onze cen­
tavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art~ 19 :ta Prefeitura Municipal de Colméia, Estado 

de Goiãs, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 

Presidência do Sr. João Lobo 

I J de-oúi.ubro de 1916, do Senado Federal, aUtorizaàã. ·a 
çontratar operação de crédito no valor de Cz$ 
I .682.058,1 J {um milhão, seiscentos e oitenta e dois mil, 
cinqUenta e oito cruzados e onze centavos), correspon~ 
dente a 34-.051,91 O_brigaçõ~s -_Re-aji.istáVeiS- CIO -iesquro 
Nacional _:' ORTN, CortSideradõ o v3.kir nominal da 
ORTN de Cr$ 49.396,88, Vigei:tte em agosto de 1985,]lin~ 
to à Caixa_ Econômica Federal, esta na qualidade de ges~ 
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinada â implantação de galei'ias de águas Plu­
viais, meios~fiOs;--sarJerãs~- Constflição-·de laVanderia 
pública e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {João Lobo) -O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 218, de 1986 

DiSPensa -de publicãção de redação final. 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiM 

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 66, de 
1986. ---

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Octávio Car~ 
doso. 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)- Aprovado ore­
~uerimellt!), passa~se à imediata apreciação da redação 
finaL 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
_Aprovada a redação final, o projeto vai à promul~ 

gação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1'~'~Secretárío 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 2I9, de I986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n9 211, de 
I 986, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado, para que o Governo do Esta­
do do Pará possa contratar operação de crédito para os 
fins que -especifica. 

Sala das Sessõ.es, 26-dejunho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Odacir Soares - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N• 220, de I986 

Reque,:remos urgência, nos termos do art. 371. aliena 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Cã~ 
mara n'~' 4Q, __ Qe 1986 (n9 7.528/86, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que esta­
belece normas complementares para a execução do dis­
posto no art. 27 da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
tOm a redação da Lei n'~' 7 .453, de 27 de dezembro de 
1985, e dá _outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Hélio Guei­
ros, Octávio Cardoso - Jamil Haddad. 

O SR. PRESID~TE (João Lobo)- Os requeiimen­
tos lidos serão votados após a Ordem do Dia, ria forriia 
do art. 375,_ II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Passe~se à 

ORDRM DO DIA 

Item J: 

Di!]:Q~_s--ª-º-,__em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n9 49, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como cOnclusãO de seu parecer n9 544, de 
1986), que autoriZa o Governo do Estado da Bahia 
a elevar em C:?.$ I 6.229. 306,88 ( dezesseis milhões, 
duzentos e vinte e nove niil, trezentos e seis cruzados 
e oitenta-e-Oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 545, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Jusüça, pela constitucionati~ 

dade e juridicidade. 

Em disCussão o projetO. (PauSa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores_ que o aprovam queiram ·perriiânecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissã9 de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUCÃO 
-- N• 49, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Balda a elevar 
em Cz.S 16.229.305,88 (dezesseis milhões, duzentos e 
vinte e nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. - - -- -

O Senado Federal resolve: 
Arf. !9 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter~ 

mos do artigo 29 da Resoluç-d.o n9 93, de II de outubro de 
1976, do Senado federal, autorizado a contratar ope-­
ração de crédito no valor deCzS 16.229.306,88 (dezesseis 
milhõe5, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos), correspondentes a 
328.549,23 ORTN de agosto de 1985, junto à Caixa Eco­
nômica Federa( na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
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aquiSJçao de equipamentos, reforma de laboratório e 
conjunto hospitalar, e à reforma e ampliação de presídio 
no Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçüo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 2: 

Projeto de Lei d_oSenado n~' 59, de 1984 -Com­
plementar, de autoria do Senador HeMP,io Nunes, 
que altera a Lei Complementar n~> 15, de 13 de agos~ 
to de 1973, que regula a composição e o funciona­
mento do colégio que elegerá o Presidente d<i Re­
públic<l, modificada pelo Decreto-lei n~ 1.539, de 14 
de abril de 1977, e pela emenda constitucional nl' 22. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea "a" do 
Rcgfmento Interno, declara prejudicado o Projeto de Lei 
do Senado n~' 59, de 1984- Complementar, uma vez que 
seus objetivos já TOI'iifá3lcançados com a promulgação 
da Emenda Constituçíonal n'~25, de 15 de maio de !985. 

A matéria vai ao ArQuivo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Passa-se agora 
à apreciação do Requerimento n'~ 219/86, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem n'~ 211, de 1986, 
relativa a preito do Governo do Estad_o do Pará. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que_o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pa_us_a_j_ 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria que foi despachada 

às Comissões de Economia e de Constituição e Justiça, 
Solicito do nobre Senador Benedito Ferreira o parecer 

da Comissão de Economia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL .,.-:GO. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensa_gem o~ ZJ U86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Pará que objetiva con­
tratar junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apojg aeJ_ Desenvolvimento 
Social - F AS, a- Segü(õte opera-ção de crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Estado d_o Pará/Secretaria de 

Saúde Pública. 
1.2 Localização( sede): Palácio Laura Sodré- Praça 

D. Pedro II 66.000- BelémjPA 
2. FINANCIAMENTO 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 419.775,30 
OTN. . .. . . . 

2.2 Objetivo:_ Implantação do Hospital de Clínicas 
Gerais. 

2.3 Pra:z;o: Carênciª-: atê 3 (trés) artos-:-A.mortização: 
12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados trimes­
tralmente, sendo o saldo devedor reajustado e_rn ~.90~ do 
índice de variação das QTN. _ _ 

2.5 Condições de Liberação: o finanÇ_lãffiento serâ li­
berado em parcelas, de acordo com cronograma a _ser 
apresentado. _ _ _ _ __ _ 

2.6 Corulições de Amortização: o saldo devedor serâ 
amortizado em 48 (quarenta e oito) prestações trimes­
trais e sucessivas, calculadas pelo Sistema SAC, vencíveis 
no ú !timo dia de cada trimestre civil, prevendo-se os se­
guintes dispêndios anuais: 

1986- CzS 583.347,15 
1987 - CzS 1.994.961,04 
1988 - Cz$ 2.2.92.378,71 
1989- Cz$ 4.697.537,92 
1990- Cz$ 5.332.105,05 
1991 - Cz$ 5.141.073,49 
1992 - CzS 4.950.041,93 
1993 - CzS 4.759.010,37 

1994 - CzS 4.567.978,81 
1995 - Cz$ 4.376.947,25 
1996- Cz$ 4.185.915,69 
1997- Cz$ 3.994.884,13 
1998- Cz$ 3.803.852,57 
1999- CzS 3.612.821,01 
2000- Cz$ 3_.421.789,45 
2001 - Cz$ 825.598,68 

2.7 _Garantias: Vinculação de parcelas do ICM 
2.8 Dispositívõs Legais: Decre~o Legislativo n~' 10, 

de 4 de junho <J,e 1985 
Considerando os aspectos social, --econômico­

financeiro e legal, a operação apresentou viabilidade, 
enquadrando-se nas normas operacionais do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

A CaiXa Econômica Federal- CEF,louvando-se em 
estudos realizados por seus órgãos assessores, decidiu 
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conceder o financiamento pleiteado, condicionando sua 
contratação_ à autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe a Resolução n~" 140/85. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 77, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
419.775,30 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
A_rt. 1 'i' É o Govefrio do Estado do Parâ, nos termos 

do artigo 29 da Resolução n9 93, de onze de outubro de 
mi1 noVeéefiros e seh!nfa-e sers, modificada pela de núme­
ro 144/85, ambas do Senado federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente a 
419.775,30 OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinado à implantação de 
hospital de clínicas gerais, na Capital do Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução que autoriza o Governo do Estado 
do Parâ a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente em cruzados a 419.775,30 OTN, para os fins 
que especifica. 

Dependendo de Parecer da Comissão de Constituição 
e. Justiça. 

Solicito do nobre Sr. Senador Octâvio Cardoso o pa­
recer da Comissão d~; ~onstituíção e Justiça, 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.)- Si, Presidente, Srs. Senadores: 

O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~" 211. do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Governo do Estado do Parâ a 
contratar empréstimo em cruzados no valor correspon­
dente a 419.775,30 OTN, destinado a finariciar a implan:. 
tação de hospital de clínicas gerais, na _capital do Estado, 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
s-ervância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
núrilero 62, de 1975, tambérri do senado Fede-tal, haja 
vist<L que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplícãveis à es­
pécie; merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorâvel, nó que tange aos aspectos de constituciorialida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O parecer con­
clui pela constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão d~ Redação. 
Sob"e a mesa, o parecer da Comi~sã-o de Red.ªção que 

será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 681 de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 77, de 
1986 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 77, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado do Parâ a contratar operação de Crédito no valor 
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correspondente, em cruzados, a 419.775,30 OTN, para 
os fins que especifica. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Gastio Müller. 

ANEXO AO PARECER N• 681, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 77, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
d_o artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
419.775,30 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 1: o Govçrno do Estado do Parâ, nos termos 

do artigo 2'i' da Resolução n9 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 419.775,30 OTN, junto à Caixa Económica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinado à implantação 
de hospital de clínicas gerais, na capital do Estado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 198~. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em discussão a 
recb.ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Passa-se, agora, 
à apreciação do Requerimento n9 220/86, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 40, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado.s. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~40 .. de 1986 (N? 6.555/85, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que estabelece normas complementares 
para a execução do disposto no art. 27 da Lei n'i' 
2.004, de 3 de outubro de 1953, com a redação da 
Lei n'~ 7 .553, de 27 de dezembro de 1985, e dá outras 
providências (dependendo de pareceres das Comis­
sões de Municípios, de Minas e Energia e de Econo· 
mia). 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis-­
são de Munícípios, e verificando-se a ausência tempo­
rária da maioria dos seus integrantes, esta Presidência, 
nos termos do § 19, do art. 90, do Regimento Interno, de­
signa o nobre Senador Lomanto Júnior substituto even­
tual da referida Comissão. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PFl-BA. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: O Senhor 
Presidente da República, com a Mensagem n9 120, de 
1986, submete à apreciação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei n'~ 40, de 1986; que;:, "Cstabelece normas 
complementares para execução do disposto no art. 27 da 
Lei n• 2.004, de 3 de o_u_tubro de 1953, com a redação da 
Lei n' 7.453, de 27 de dezembro de 1985, e dá outras pro­
vidências.'' 

O Projeto dispõe sobre a indenízação a ser paga pela 
Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRÁS, e suas subsi­
diârias, nos termos da Lei n9 2.004, de 1953, alterada 
pela Lei n9 7 .453, de 1985, e determina a regulamentação 
da lei projetada no prazo de 30 dias. 
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Na Exposição de Motivos, os Senhores Ministros da 
Fazenda, do Interior, das Minas e Energia, e Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
chamam a atenção para o fato de que a ausência de duas 
ordens de critêrio Tmpõ-ssibílitaram a aplicabilidade ime­
diata da Lei n"' 7.453: a) critêrios de distribUição entre to­
dos os Estados, Territórios e Municípios do Fundo- Es­
pecial de 1% pago petas empresas como indenização; b) 
critérios para o equacionamento da inevitável concor­
rência de confrontação geográfica entre Estados e Mu­
nicípios frente a uma mesma área, a exploração da plata­
forma continental. 

Nos termos do Regimento Interno desta Casa, compe­
te a esta Comissão. O exame do Projeto quanto ao mérito. 

A oportunidade e conveniência da Proposição estão 
patentes; sem os critérios que ela estabelece, torna~se im· 
praticãvel o pagamento da indenização prevista pela 
nova redação dada ao § 49 do artigo 27 da Lei n9 2.004. 

Pelo exposto, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Com a palavra 
o nobre Senador Cêsar Cais, para proferir o parecer da 
Comiss~o de Minas e Energia. 

O SR. CtSAR CALS (PDS - CE. Para proferir pare· 
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: Após a aprovação 
pela Câmara dos Deputados, foi submetido à aprovação 
da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal, o 
Projeto de Lei n9 7,528/86 daquela Casa, de iniciativa do 
Poder Executivo, que estabelece normas complementa· 
res para execução do disposto no art. 27 da Lei 2.004, de 
3 de outubro de 1953, que trata de indenização a ser paga 
pela Petrobrãs. 

A Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Fazenda, das Minas e EnC-rgía, do IntCrior ê: 
Chefe da Secretaria de Planejamento da .Presidência da 
Repóbtica que acompanhou a Mensagem n9 130, de 
1986, à Câmara dos Deputados, justifica ãinPiamente a 
necessidade do estabelecimento de normas e critérios in_~ 
dispensáveis a corifefir exe-qaíbilidade à Leíli~ 7~-435·,- dC: 
27 de dezembro de 1985. 

De fato, a Lei n9 7.435 omite dois critériõs impres­
cindíveis à sua aplicabilidade: o critério de distribuição 
do Fundo Especial entre Estados, Territórios e Municf­
pios e: o critério pai'a-definiçãO-da confrontação geográfi­
ca entre os Estados e Municípíos frente a uma mesma 
ârea contínua de exploração da plataforma continental. 
Sem esses critérios, tOrna-se, de fato, impraticável o pa­
gamento da indenização prevista. Cumpre observar, ain­
da tratar-se de matêria de natureza eminentemente t~i­
ca complexa que envolve grande controvérsia e que por 
isso mesmo dependerá ainda de medidaS regulamentares 
que deverão ser expedidas no prazo de 30 dias após a 
aprovação do Projeto. 

Diante do exposto, somOs a favor da aprovação do 
Projeto de Lei n9 40/86. -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para proferir 
parecer--da Comissão de Economia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pro­
jeto de Lei apresentado tem o objetivo de definir os cri­
têrios necessários a dar exeqUibilidade à Lei n9 7 .453, de 
27 de dezembro de 1985. 

Esta Lei modificou a Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 
1953, e previu a c01iceSSSão de indenização, pela Pe­
trobrâs e suas Subsidiárias ao Ministério da Marinha, a 
um Fundo Especial, aos Estados, Territórios e Municí­
pios, bem como às suas respectiVas -áreas confrontantes, 
indenizações estas relacionadas ao valor dos produtos 
extraídos. 

O Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, 
tornando devida a indenização a partir de 1' de abril de 
1986 omitia ordens de critério que tornavam impossível 
sua operacionalização imediata, razão esta do veto ao 
art. 5'1' apresentado pelo Poder Executivo. 

O Projeto de Lei em estudo objetiva forn-ecer nOi'IDãS 
c-omplementares que viabilizem a operacionalização da 
Lei n~ 7.453, de 27 de dezembro de 1985. As normas 
complementares aqui apresentadas solucionam os 
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problemas de critérios que anteriormente dificultavam a 
ex.eqaibilidade da Lei, tais como: 

a) critérios de distribuião, entre todos os Estados, 
Territórios e Municípios do Fundo Especial de I%; 

b) critérios para o equacionamento da inevitável 
concorrência de confrontação geográfica entre Estados e 
Municípios frefite a uma mesma ârea de exploração da 
plataforma continental. 

Este Projeto busca estabelecer normas que permitam a 
execução do disposto n9 _artigo 27 da Lei n9 2.004, de 3 
de outubro de 1953, corrl as alterações introduzidas pela 
Lei n9 7.453, de 27 de dezembro de 1985. 

Por estabelecer normas complementareS coerentes 
para Projeto de Lei n~> 7.453, viabilizando o-pagameUiO 
das indenizações aos Estados, Município-s e Territ6rios o 
Projeto é oportuno, atendendo a uma reivindicação anti­
ga dos_ Estados produtores. 

Do exposto, considerando que as objeções de ordem 
téçnica apresentadas quando do veto, foram plenamente 
atendidas na elaboração destas normas complementares, 
recomendamos a aprovação deste Projeto de Le.i na ínte­
gra. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Os pareceres 
São favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo f.:r. }9-
Secretãrio. 

É lida a seguinte 

EMENDA N9 1 (de Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 40, de 1986 __ 

Acrescente-se, após o artigo 99 do Projeto de Lei da 
C~mara n9 40, de 1986, os seguintes artigos, 
renumerando-se os atuais artigos 10, 11 e 12 para 13, 14 
15, respectivamente: 

: "Art. lO. Os titulares de direitos mineráiios, 
õ~:~tor&ado"s na "conformidade d.o qu.e dis_põe ~ 
Décreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Códi­
go de Míneração), que realizem operações de exR 

- tração de substâncias minerais no território nacio­
nal, para fins de aproveitamento econômico, ficam 
obrigados ao pagamento de uma indenização aos 
Estados, Territórios e MunicípioS ciride se localize a 
área objeto dos trabalhos de mineração. 

Art. 11. A indenização de que trata esta lei cor­
responderá a 5% (cinCo por cento) -do Valor das 
substâncias minerais extraídas, calculado segundo 
os critérios estabelecidos no art. 7~' do Decreto-lei n~ 
l.Ó38, de 21 de outubro de 1969, cabendo 4,5% 
(quatro e meio por cento) aos Estados e Territórios 
e 0,5%. (meio por cento) aos Municípios. ·--

Parágrafo único. Da- parcela atJibuída aos Es­
tados e Territórios, 2,5% (dois e meio por cento) se­
rão aplicados no combate à erosão e em trabalhos 
de recuperação do solo e de plantio de vegetação 
adequada nas áreas afetadas pelas atividades de mi­
neração, e 1% (um por cento), no reaparelhamento 
da infra·estrutura portuária, mediante convênio 
com a Empresa de Portos do Brasil S/A- POR~ 
TO BRÁS. 

Art. 12. O pagamento da indenização devida 
será efetuado trimestralmente." 

Justificação 

Muito mais que a indenização destinada a Estados, 
Territórios e Municípios pela extração do petróleo, a in~ 
denização pela extração mineral é uma justa retribuição 
pela riqueza do subsolo que se esvai com a conseqUente 
danificação do solo. De fato, enquanto o petróleo é ex~ 
traído das profundezas do subsolo, sem comprometer a 
natureza do solo, ou, mais ainda, das distantes platafor~ 
mas marítimas, o aproveitamento de substâncias mine-­
rais, além da exaustão, na maioria das vezes danifica o 
meio ambiente, quer -pelas crateras ou pelo acúmulo de 
rejeites de toda espécie deixados, quer pela depredação 
ou extinção da vegetação circunvizinha. 

Na verdade, ao se exaurirem suas reservas minerais, 
un:ta região está sendo vitima Qe empobrecimento, com~ 

Sexta-feira 27 2391 

prometendo as gerações futuras, por se tratar de recursos 
não renováveis. Por outro lado, quando da realização 
das atividades mincrárias, vêem-se Estados e Municfpios 
muitas vezes na contingência de arcarem com muitos dos 
ônus sócio-econômicos decorrentes dessas atividades, 
fato_~se que_reforça a justificativa de que tais regiões fa­
zem jus à indenização por parte dos titulares de direitos 
minerários. 

A esse resp_eito, cumpre-nos ressaltar que apresenta­
mos proposta de emen~a à Constituição (n9 22, de 1981), 
instituindo o Fundo Nacional de Exaustão dos Recursos 
Minerais e propondo um critério de distribuição mais 
justo para os recurs-os oriundos do Imposto Único sobre 
Minerais, que beneficia os Estados e Municípios produ­
tores. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Murilo Dada­
ró. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em discussão o 
projeto e a emenda, em turno único. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­
lavra, vou encerrar a discussão, (Pausa.) 

Estã encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria vai à Comissão de 

Consfituição e Justiça para exame do projeto e da emen­
da e ~s demais Comissões, constantes do despacho ini­
cial, para exame da emenda, 

Estando a matéria em regime de urgência, as Comis­
sêíes proferirão os seus pareceres imediatamente. 

Solicito ao nobre Senador Nelson Carneiro o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o projeto e 
a emenda. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto é de autoria do Senhor Presidente da Re­
pública que regulamenta lei anterior. Sobre a constitu­
cionalidade e juridicidade jã- opinou a douta Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, fi.: 
cando assim desnecessária a intervenção na forma regi­
mental da Comissão de Constituição e-Justiça do Senado 
para oPínar sobre o projeto: 

No que diz respeito à emenda, Sr, Presidente, ela é 
constitucío-nal e jurídica, mas a Comissã_o de Consti­
tuição e Justiça, ao louvar a iniciativa do nobre Senador 
Murilo Badaró, na defesa dos justos interesses das re­
giões onde-se extraem as substâncias minerais, opina 
pela sua rejeição. Este assunto, pela sua relevância e pela 
sua oportunidade, deve ser objeto de um projeto a parte, 
projefo, c-omo S. Ex• diz; jâ ê- objeto de exame pela outra 
Casa do Congresso, aprovado na Câmara dos Deputa­
dos e em breve voltará ao exame desta Casa. 

O nobre Senador Murilo Badaró apresentou uma pro­
posta de emenda à Constituição, instituindo o Fundo 
Nacional de Exaustão dos recursos Minerais e propondo 
um áitêrio mais justo para a distribuição desses mesmos 
recursos. 

A Comissão de Constituição e "Justiça ao declarar 
constitucional e jurídica a emenda, opina, entretanto, 
pela sua rejeição, para que ela seja melhor apreciada 
quando chegar a esta Casa, já aprovado pela Câmara o 
projeto com o mesmo objetivo, de autoria do nobre De­
putado Jorge Carone e que certamente contará com o 
apoio e o aplauso de todos os integrantes desta Casa, 
pela altas finalidades e pela justiça que encerra que tem o 
mesmo objetivo e receberá, com certeza, o mesmo apoio 
do_eminente Senador Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (J<lão Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para proferir 
parecer da Comissão de Municípios sobre a emenda. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PFL- BA. Para emi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a emenda tem sua significação mineralis­
ta. Realmente, considero a emenda muito boa e justa, no 
que tange à participação dos Estados, Municípios e Ter~ 
ritórios sobre a exploração mineral. Entretanto, segundo 
fui informado, hã um acordo para que esse assunto seja 
fruto de um outro projeto. O próprio autor combinou 
que isso ocorresse, para evitar, exatamente, qualquer di­
ficuldade na tramitação do projeto dos royaldes, que é 
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uma velha aspiração dos Estados, Municipios e Terri-
tórios. _ ______ _ _ ________ _ 

Em face de acordo entre as Lideranças, a matéria-obje­
to da emenda irâ_se constituir. em um projeto autônomo 
para ser discutído e votado ainda este ano, para poder­
mos atender, o mais rapidamente possível, uma antiga 
aspiração dos Estados, Municípios e Territórios, Que 
considero a mais justa. -

Em face do exposto, acompanho o parecer do relator 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRJ;:SIDENTE (João Lobo).~ Concedo a Qa­
lavra ao nobre Senador Cesar Cais, para proferir o pare­
cer da Comiss_ã.Q_Q..e_Minas_ e Çnergia sobre _3-:~JP.~~da. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE, Para_ ellJi~ir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs_. __ ~ena-
dores: -- - --

0 nobre Senador Murilo Bad!J.rÓ colocou ne.s~a emen­
da a justa aspiração dos Estados, _onde existe um proces­
so de mineração que, além de danificar o solo, muitas ve­
zes danifica o meio ambiente, não só pelas cra_teras, mas 
pelo acúmulo de rejeitOS. Na realidade, todos e~_ses Esta­
dos onde existe a mfrieração se queixam de que são víti­
mas do empobrecimento, porque, muitas vezes~ õ Estado 
só fornece a matéria-prirri"a -que é processada em outro 
Estado. De maneira que· a-justificativa do nobre Senador 
Murilo Badaró merece, realmente, ser considerada pela 
Casa;- trlas a Có"nlissão de Minas e Energía opiila qiie Se 
deve constituir um projeto em-separado; por isso, somos 
contrãrios à emenda neste projeto: - -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Solicito ao 
nobre Senador Benedito Ferreira o parecer d:i Comissão 
de Economia sobre a emenda. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr, Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Minerais e minérios já rendem aos Estados e aos Mu­
nicípios o Imposto Único sobre- Minerais nã. ordem de 
lO%. Esta alíquota, esse tributo, não incidia sobre o pe­
tróleo. Daí por que esse percentual, agora, sobre o pe­
tróleo, consignado aos Estados e MunicípioS, vem su­
prir, pelo projeto, essa solução, esse ressarcimento, essa 
indenização aos Estados e _M_tuticfpios produtores. 

Logo, Sr. Presidente, eu não vejo como soQ.rc;.carregar­
mos mais a mineração, essa mineração no Brasil que sa­
bemos que caminha a passos de tartaruga, por ser, antes 
e sobretudo, um projeto normalmente de maturação de­
morada. 

E, sr. Presidente, não é uma atividade tão remunera­
dora que pudesse vir a suportar um novo ónus, como 
realmente aqui aSpira o nobre Senador Murilo Badaró. 
1:: verdade, o Senador Cesar Cais colocou muito bem, 
com a sua longa e vasta experiência de grande ex­
Ministro das Minas e Energia, essa queixa que, realmen­
te, oc_orre nos Estados produtores. 

Na verdade, Sr. Presidente, o que cabe ocorrer ê que o 
que se está fazendo, nos últimos anos, procurando indus­
trializar ln loco, de maneira tal que os Municípios e os 
Estados produtores venham, via manufatura, via produ­
to final, produto acabado, obter, jâ que a alíquota ê. ad 
valorem, obter uma receita maior sobre o produto dos 
seus recursos minerais. 

Mas, na verdade, Sr. Presidente, que eu não vejo- re­
pito- como escaparmos da inviabilização da mineração 
no Brasil, se partirmos para essa generosidade que real­
mente toca e sensibiliza a quantos vêem a penúria e as di­
ficuldades que, mais das vezes, abatem sobre os nossos 
Estados e Municípios~ Mas não será, Sr. Presidente, ma­
tando a galinha de ovos de ouro que iremos resolver as 
nossas dificuldades. 

Daí pOi' que a COtriissãO de Economia entende e opina 
pela rejeição da Emenda do nobre Senador Muril_o Ba-
daró. - - -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- o_ parecer da 
ComisSão de· Cop.stitti1ção e Justiça ê favoráv"el_ao proje­
to e contrário à emeilda. Qs demais pareceres São con­
trários à emenda. 

Completada a instrução pà··~têria, passa-se à ~o­
tacão do projeto, sem prejuizo da·emenda. 

"'-. 
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O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pata encaminhar a votação d() projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para encami­
nhar o projeto. 

-O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para en­
cambhar o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr_. P_resi­
dente e Srs. Senadores: 

Breves palavras, apenas para dizer que ho~ve um 
acordo de Lideranças, pelo qual, as Lideran_ças__ d.o 
PMDB e do Partido da Frente Liberal se compromete­
ram a assinar regime de urgência, no próximo esforço 
concentrado do mês de agosto, para votar matéria que 
contenha o que pretende o_ ilustre Senador M urilo Bada-
~ - -

Na verdade, todas as_ Comíssões que se manifesta_ram 
-sO'Oie a emenda reconhece iam o _ _seu valor, a neCessidade 
que têm os Estados e os Municípios de Uma reparação, 
de uma indenização pelo ·prejuízo que a lavra mineral 
causa em seu solo, que, às vezes, fica transformado numa 
verdadeira superfície lunar depois da mineração. 

Assim, eu gostaria apenas de expressar esse acordo 
que celebraram as Lideranças, para que, em agosto, se 
volte a discutir essa matéria. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Jamil Haddad- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo. a pa­
lavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para encaminhar 
a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.):- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

E evidente, pela manifestação dos Srs. Senadores, a 
aprovação do projeto dos royalties, com a rejeição, em 
razã.o de um acordo, para evitar que o projeto voltasse à 
Câmara-dos Deputados, da Emenda do Senador Murito 
Badaró. h necessário que fique bem claro que o Senado 
da República, por unanimidade, atendeu às justas reivin­
dicações do meu Estado e de outros Estado.s. E, falandq 
em nome do Rio de Janeiro, porque o projeto original é 
de autoria do nobre Senador Nelspn Carneiro, quero de­
clarar que, através de esforços desenvolvidos pelo repre­
sentante do Estado do Rio de Janeiro, juntamente com 
outros Senadores nesta Casa, votamos ontem e hoje 
mensagens da Presidência da República, autorizando a 
emissão de 8.400.000 obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro, rio Projeto n'il 178/86, como também 
novamente com 10 milhões de Obrigações do Tesouro. 
_ O Senado da República cumpriu a sua obrigação, dan­
do uma demonstração à população do Rio de Janeiro do 
seu apreço ao Estado, e não só no caSo dos royaltles que 
não se estende apenas ao Rio de JaneirO, mas em todos 
Ç>.S Estados que têm a plataforma submarina. 

Quero, neste momento, como representante do Estado 
do Rio de Janeiro, congratular-me com o Senado, para 
que não se diga que o Senado protelou verbas ao Estado 
do Rio de Janeiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 
--o eminente Governador do Estado do Rio de Janeiro 
chora e se queixa de discriminação, castigos e perse­
guição do Governo Federal. Agora, a opinião píiblica 
brasileira verifica que ele estâ falando de boca cheia. O 
nobre Senador Jamil Haddad mostrou que, neste esforço 
c-Oncentrado, nós jã apiOVamos dois profe'tos-Oa-ildo os 
finãrici3rilentos e recursos para o -Estãdo do Rio de Ja­
neiro, e agora estamos aprov:ando o.royalty que vai favo­
recer, especialmente o Rio de Janeiro. Com o detalhe de 
que, por uma eventualidade, não está presente na reu-
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niào nenhum representante do valoroso PDT - Ahl 
Sim, o ilustre representante do PDT, Senador _Mârio 
M<lia. Mas, por aí se verifica que não tenha havido a me­
nor discriminação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Gonc_ed_o __ a pa­
lavr~ ~o nobre Senador Mário Maia. Líder do PDT, 
Pãra e:rlCaminhar a votação. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão de orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

Para lembrar o meu velho companheiro- de lutas de­
mocráticas e também de Bancada da Amazônia, Senador 
Hélio Gueiros, e também ex-companheiro de Partido 
porque, até ontem, nós éramos pertencentes ao meu Par­
tido, ao PMDB, para lembrar que já hoje não somos 
mais companheiros de Partido mas somos amigos e de­
fensores das boas causas. 

Estamos aqui para justificar a nõssa presença como 
Líder do PDT e agradecer a cooperação de todos.os cole­
gas Senadores neste esforço concentrado, nesta marato­
na de atendimento às várias reivindicações, não apenas 
do Estado do Rio, mas de todos os Estados <b Fede­
~ção, porque ainda ontem o Congresso Nacional~ tam­
bém em atendimento ao esforço nosso pessoal, colocava 
na pauta dos trabalhos um projeto de nossa autoria atra­
vés do qual procuramos estender os beneficias do 
Decreto-lei n9 2.251 que vem atender à precária situação 
em que se encontram os remanescentes da extinta polfcia 
do ex-Território do Acre. E, também, com a emenda, na 
oportunidade, do nobre Senador Od_acir Soares, esten­
dendo esSe beneficio aos ex-funcionários que serviam ao 
Estado de Rondônia, ontem, Território da Federação. 

Nesta oportunídade, quero dizer que, como Líder do 
PDT, sou obrigado a discordar das palavras do nobre 
Líder do PMDB, ao referir-se de uma maneira jocosa 
sobre o comportamento do Governador dQ Estado do 
Rio de Janeiro, que é pertencente ao meu partido, o 
PDT, quando alega que S. Ex• chorava de barriga cheia e 
agora é contemplado com vários atendímentos, pela 
aprovação do Projeto n9 335, que autoriza a emíssão de 
Letras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro e, tam­
bém, do Projetõ n9 178 que autoriza a emissão de Letras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro. 

Mas, lembrava ao nobre Líder que essa autorização, a 
primeira, é para pagar dívidas, rolagem de dívidas doEs­
tado do Rio de Janeiro que são do semestre passado, e 
que outros Estados da Federação, como Minas Gerais, 
foram contemplados imediatamente com a autorização 
do Senado e que, só agora, é que o Senado estâ autori­
zando a emissão dessas letras para pagamento da dívida 
do ano passado. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --A Presidência 
informa ao nobre Senador Mário Maia que o seu tempo 
está esgotado. 

O SR. MÁRIO MAIA - De qualquer maneira agra­
decemos a atenção do Senado em fazer aquele atendi­
mento relativo ao ano passado, que jã ê tardio, porque a 
verba aprovada para a emissão de letras, permitida pelo 
Projeto n9 178, também é para rolar a dívida do primeiro 
semestre deste ano. Assim, e com relação ao royalty -
Sr. Presidente, eu tenho que responder, detalhando os 
benefícios que o Estado recebeu- é um benefício exten­
sivo a todos os Estados da Federação, não apenas especi­
ficamente ao Estado do Rio de Janeiro, uma vez que dos 
5% .dos benefícios, 1,5% são para os Estados que produ­
zem petróleo, 1,5% para os Municípios, 1% para a Mari­
nha e 1% para o Fundo d~ Participação dos Municípios, 
dos Estados e dos Territórios. 

Portanto, eu me congratulo com o Congresso Nacio­
nal pela aprovação desse projeto que não é do Estado do 
Rio e nem do ilustre Governador Leonel Brizola, mas é 
de todos os brasileiros e nós to.dos nos congratulamos 
neste fim de esforço concentrado, tendo a certeza absolu­
ta que estamos cumprindo como o nosso dever de Sena­
dores representantes das Unidades da Federação brasi­
leira. 

Muito obrigado Sr, Presidente. _(Muito beml) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Votaç!o do 
projeto sem prejuíio da emenda. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

O Sr Cesar Cais - Sr, Presidente peço ã. palavra para 
uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a paw 
lavra ao nobre Senador Cesar Cais, para uma declaração 
de voto. 

O SR. CESAR CALS - (PDS - CE. Para uma de· 
claração de voto. Sem revisão do __ orador.)- Sr, Presi­
dente, Srs. Senadores. 

1:. para dizer que o Governador do meu Estado sempre 
diz que os Senadores do Estado do Cearâ votam contra 
os benefícios e oS- recursos para o Estado do Ceará. O 
Ceará é produtor de petróleo da plataforma continental, 
e eu, que por acaso sou o único Senador do Ceará pre­
sente, gostaria de registrar que o meu voto foi favorável. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A matéria vai à 
sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 40, de 1986 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

Estabelece normas complementares para a exe­
cução do disposto no art. 27 da Lei n? 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, com a redação da Lei n"' 7.453, de 27 
de dezembro de 1985, e dli outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A indenização a ser paga pela Petróleo Bra­

sileiro S.A.- PETROBRÁS e suãS-subsidiárias, nos ter­
mos do art. 27 da Lei n" 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
com a redação dada pela Lei n9 7 .453, de 27 de dezembro 
de 1985, estender-se-á à plataforma continental e obede­
cerá ao disposto nesta leL 

Art. 29 Para os efeitos da indenização calculada 
sobre o valor do óleo de poço ou de xisto betuminoso e 
do gás natural extraído da plataforma continental, 
consideram-se confrontantes com poços produtores os 
Estados, Territórios e Municípios contíguoS à área marí­
tima delimitada pelas linhas de projeção dos respectivos 
limites territoriais até a Hnha de Hmite da plataforma 
continental, onde estiverem situados os poços. 

Art. 39 A área geoeconômica de um Municfpio Con­
frontante será definida a partir de critérios referentes às 
atividades de produção de uma dada área de produção 
petrolífera marítima e a·Tmpãctos destas atividades sobre 
áreas vizinhas. 

Art. 4<:> Os Municípios que integram tal área geoeco­
nômica serão divididos em 3 (três) zonas, distinguindo-se 
I (uma zona) de produção principal, 1 (uma) zona de 
produção secundária e 1 (uma) zona limítrofe à zona de 
produção principal. 

§ 19 Considera-se c_omo zona de produção_ principal 
de uma dada área de produção petrolífera maritima e o 
Município confrOritarite e os Municípios onde estiverem 
localizadas 3 (três) ou mais instalações dos seguintes ti­
pos: 

I -instalações -industriais para processamento, trata­
mento, armazenamento e escoamento de petróleo e gás 
natural, excluindo os dutos; 
II- instalações relacionadas às atividades de apoio, 

exploração, produção e ao escoamento do petróleo e gás 
natural, tais como: portos, aeroportos, oficinas de manu­
tenção e fabricação, almox.arifados, armazéns e escri­
tórios. 

§ 29 Consideram-se como zona de produção secun­
dária os Municípios atravessados por oleodutos ou gaso­
dutos, incluindo as respectivas estações de compressão e 

bombeio, ligados diretamente ao escoamento da pro­
dução, atê o final do trecho que serve exclusivamente ao 
escoamento da produção de uma dada área de produção 
petrolífera marítima, ficando excluída, para fins de defi­
nição da área geo_econômica, õs ramais de distribuição 

_ secun_dáriç!t__l~i~os c;Q!!l__Q_utra~ _fit:~-alidªde_s. 
§ 39 Consideram-se como zona limítrofe à de pro­

dução principal os Municípios contíguos aos Municfpios 
que a integram, bem como os Municípios que sofram as 
f:2.M'!Qüências so~iais ou económicas da produção ou ex­
ploração do petróleo ou do gás natural. 

§ 49 Ficam excluídos da área geoeconômica de um 
Municíp"iO confrontarite, Municípios onde estejam loca­
lizadas instalações dos tipos especificados no parágrafo 
primeiro deste artigo, mas que não sirvam, em termos de 
produção petrolífera, exclusivamente a uma dada área 
de ·prodUçãó--petro1ífeia ma.Htima. 

§.59 No caso de 2 (dois) ou mais Municfpios con­
frontantes serem contíguos e situados em um mesmo Es­
tado, será definida para o conjunto por eles formado 
uma linica área geoeconômica. 

Art. 5" O percentual de 1,5% (um e meio pOrcento), 
atribuído aos Municípios confrontantes e respectivas 
áreas geoeconômicas, serâ partilhado da seguinte forma: 
I- 60% \sessenta por cento) ao Mi.lniclpio confron­

tante juntamente com os demais municípíos que inte­
gram a zona de produção principal, rateados, entre to­
dos na razão direta da população de cada um, 
asségilran_do~se ao Município "que concentrai as insta­
lações_ indu_s_triais para processamento, tratam-ento, ar­
mazenamento e escoamento de petróleo e gás natural, 

_1/3 (um terço) da cota deste item; 
II- 10% (dez por cento) aos Municípios integrantes 

de produção secundária, rateado, entre eles, na razão di­
reta da população dos distritos cortados por dutos; 
III- 30% (trinta por cento) aos Municípios limítrofes 

à zona de produção principal, rateado, entre eles, na ra­
zão direta da população de cada um, excluídos os Mu­
nicípios integrantes da zona de produção secundária. 

Parágrafo único. No caso previsto no§ 59 do art. 49 os 
percentuais citados nos incisos I, II e III deste artigo pas­
sam a referir-se ao tOtal das indenizações que couberem 

-aos Municfpios confrontantes em conjunto, a parcela 
mínima mencionada no mesmo inciso I, devendo corres­
ponder a montante equivalente ao terço dividido pelo 
número de Municípios confrontantes. 

Art. 6" A distribuição do Fundo Especial de ]"'(um 
por cento) previsto no§ 49 art. 27 da Lei n' 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, far-se-á de acordo com os critérios es­
tabelecidos para o rateio dos recursos dos Fundos de 
Participação dos Estados, dos Territórios e dos Muníc[­
pios, obedecida a Seguinte prOporção: 
I- 20% (vinte por cento) para os Estados e Terri­

tórios: 
II- 80% (oitenta por cento) para os Municípiõs. 
-Parágrafo único. O Fundo Especial será adminis­

trado pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
Rerública- SEPLAN. 

Art. 79 O § 39 do art. 27 da Lei n' 2.004, de 3 ou­
tubro de 1953, alterado pela Lei n~' 7.453, de 27 de de­
zembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, «§ 39 Ressalvados os recursos destinados ao 
Ministéiio da Marinha, os demais recursos previs­
tos neste artigo serão aplicados pelos Estados, Ter­
ritórios e Municípios, exclusivamente, em energia, 
pavimentação de rodovias, abastecimento e trata­
mento de água, irrigação, proteção ao meio ambien­
te e em saneamento básico." 

·Art. 89 O cálculo das indenizações a serem pagas 
aos Estados, Territórios e Municípios confrontantes e 
aos Municípios pertencentes às respectivas áreas geoeco­
nômicas, bem como o cálculo das cotas do Fundo Espe­
cial referido no art. 59 desta lei serão efetuados pelo Con­
selho Nacional do Petróleo - CNP e remetidos ao Tri­
bunal de Contas da União, ao qual competirá também 
fiscalizar a sua aplicaÇão; na forma das instruÇões por ele 
expedidas. 

Parágrafo único. A Petróleo Brasileiro S.A. - PE-­
TROBRÁS, feitos os cálculos a cargo do Conselho Na­
cional do Petróleo - CNP, pr~moverã, dentro de 10 
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(dez) dias, a transferência dos recursos devidos direta­
mente aos Estados, Territórios e Munícfpios. 

Art. 9<~ Caberá à Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE: 

I -traçar as linhas de projeção dos limites territoriais 
do_§_ Estaç!_q!J__I_er_rjtório.§ e:_r-.1unicfpios confrontantes, se­
gundo a linha geodésica ortogonal à costa ou segundo o 
paralelo até o ponto de sua interseção com os limites da 
plataforma continental; 

11 -definir a aDrangência das áreas geoecônomias, 
bem como os Municípios iricluídos nas zonas de pro· 
dução principal e secundária e os referidos no§ 39 do_art. 
4~> desta lei, e incluir o Município que concentra as insta­
lações industriais para o processamento, tratamento, ar­
mazenamento e escoamento de petróleo e gás natural; 

III- publicar a relação dos Estados, territórios e mu­
nicípiOs- a Serim indenizados, 30 (trinta) dias após a 
publicação desta lei; 

IV- promover, semestralmente, a revisão dos mu­
nicípios produtores de óleo, com base em informações 
fornecidas pela PETROBRÂS sobre a exploração de no­
vos poços e instalações, bem como reativação ou desati­
vação de áreas de produção. 

_Parágrafo único. Serão os seguintes os critérios para 
a definição dos limites referidos neste artigo~ 

T -linha geodésica ortogonal à costa para indicação 
dos Estados onde se localizam os municípios confron-
tantes_; . 

I I - seqüéncia da projeção além da linha geodésica 
ortogonal à costa, segundo o paralelo para a definição 
dos municípios confrontantes no território de cada Esta­
do. 

Art. 10. A Petróleo Brasileiro S.A. - PE­
TROBRÁS, fornecerá as informações necessârias à defi­
nição dos municípios que integram as zonas de produção 
principal e secundária, que será feita pelo IBGE dentro 
de 30 (trinta) dias a contar da vigência desta lei. 

Art. II. A indenização aos Estados, territórios, mu­
nicípios e ao Ministério da Marinha, e o percentual des­
tinado ao Fundo Especial, determinado pela Lei n" 
7.453, é devida a partir do dia I de janeiro de 1986. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

ArL 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às 22 ho­
ras e 10 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
Díscussão, __ em_ primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n"' 13, de 1983, de ãutoria do Senador Gastão 
MUller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de cons­
trução, reconstrução ou montagem de teatro ou bibliote­
ca pública, nos casos de extinção ou demolição da unida­
de existente," tendo 

PARECERES, sob n"'s 390 e 391, das Comissões: 
-de ConstitUIÇão e Justi~a, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de -Educação e Cultura; favoráveL 

-2-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei d_o 

Senado n" 270, de 1985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que estende aos integrantes da categoria fun­
cional de Agente de Defesa Florestal, do Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal, a gratificação insti­
tuída pelo Decreto-lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979~ ·e -dá outas providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 574 a 576, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constitui~âo e Justl~a, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Servi~o Público Civil e de Finanças, favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está encerrada 
a sessão 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 9 minutos.) 
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Ata da 132'1- Sessão, em 26 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÃS 22 HORAS E TO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves -- Hé_lio G.ue_i~9.& __ -::­
A\exandre Costa- Américo de Souza- Alberto Silva 
- Helvldio Nunes - João _LobQ ~ Çes,!).rÇals- José 
Lins - Carlos Alberto - Martins Filh.o - Ami_r Gau­
dêncio- Mauricio Leite- José Urbano- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - L_uiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- João Calmou- Moacyr .D.alla.- Amaral Peixo­
to - Ne_lson Carneiro - Jamil Haddad -- Alfred_o_ 
Campos - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go~ 
mes- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Gastão 
Müller- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi -- Eneas Faria - Lenoir 
Varg<rs- Carlos Chiarelli -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- A lista de_ pre­
sença acusa o cornp·arecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniClaniOS-ilãssoStrabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }9-

Secretãrio. - -- ---- -
1:. lida a seguinte 

Of. n' 135/86-GL-PMDB 
Brasília, 26 de junho de 1986. 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao disposto no parágrafo 29 do artigo 

64 do Regimento ln terno, tenho a honra de indicar o Se­
nador Nelson Carneiro em substituíção ão Senador Fá­
bio Lucena, para composição do Colégio de Vice­
Líderes do Partido do Movimento Democrático Brasilei-
ro no Senado Federal. . 

Aproveito o ensejo para reiterar a Voss·a-Excelência 
meus protestos de apreço e consideração. - Alfredo 
Campos, Líder do PMDB e do Govei:nõ. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. }9. 
Secretário. · 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 221, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 149, de 1985, de autoria 
da Comissão Diretora, que aprova_ o Pl~~o ~c:_dassifi­
cação de cargos e empregos e dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal do Senado Federal a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986. -Joio Lobo. 

O SR. PRESIDENTE_ (Eneas Fªria)- Em votação o 
requerimento. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento figurarã na 

Ordem do Dja da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Ene~s Faria) -Sobre _a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretá,rio. 

ORDEM DO DIA 

Presidência do Sr. Eneas Faria 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 222, de 1986 

__ Nos termos do ari. 313 do Regimento Interno, requei­
r-o dispensa de interstícío e pfévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 150, óe T9!f5, de autoria 
da Comissão Diretora, que aprova o_ Regulamento de 
Pesso.al do Senado federal e dâ. outras providências a 
fim de- qUe figure· na Ordein do Dia da sessão seguinte. 

Sala _das Sessões, 26 de junho de 1986. --Joã~ Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Fari!i)- Em votaç:!o o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento figUrará na 

Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1_9-Secretário. 

São Tidos os seguintes . 

REQUERIMENTO 
N• 223, de 1986 

Requeremos urgência nos termos do art._ 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o P_roj~t9 de Lei da Câ­
mara n9 38, de 1986 (n9 7.635(86, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da Repúblíca, que cria 
cargos na Justiça do Trabalho. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Hélio Guei­
ros - Octávio Cardoso- Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 224, de 1986 

Requeremos urg_ência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n9 209, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado, para qu.e o Governo do Esta­
do do Pará, possa contratar operação de crédito para os 
fins que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Odacir Soares - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, de acordo com o art. 375, item II, do Regi­
mento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DfScussão, em p-rimei-ro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 13, de 1983, de autoria do Senador 
Gastão Mílller, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de construção, reconstrução ou montagem de teatro 
ou biblioteca pública, nos casos de extinção ou de­
molição da unidade existente, tendo 

PARECERES, sob n9s 390 e 391, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e.. _ 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

f o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 13, de 1983 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, re-­
construção ou montagem de teatro ou biblioteca 
puôlica, nos casos de extinção ou demolição da unida­
de existente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Nenhum teatro ou biblioteca pública poderá 

ser extinto ou demolido sem previsão ou destinação de 
receita específica para a Construção, reconstrução ou 
montagem. na mesma cidade, de outra instituição congê­
nere de, pelo menos, idêntica capacidade física e técnica. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação-. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Item 2: 

Discussão, em primeiro turno~ do Projeto de Lei 
do Senado n9 270, de _1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que estende aos integrantes da ca­
tegoria funcional de agente de defesa floreStal, do 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, a 
gratificação instituída pelo Decreto-lei n9 1.714, de 
21 de novembro de 1979, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 574 a 576, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constltulção e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mêrito, favorável; e 

-de Senlço Público Civil e de Finanças, favorá­
veis. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs_._Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimentaL 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 270, de i985 

uEstende aos integrantes da Categoria Funcional 
de Agente de Defesa Florestal, do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvi_mento Florestal, a gratificaçio institui­
da pelo Decreto-lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979, e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Sem prejuízo de qualquer das gratificações e 

demais vantagens pessoais a que atualmente façam jus, é 
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estendida aos integrantes da Categoria Funcional de 
Agente de Defesa Florestal, do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal- JBDF, a Gratificação por 
Operações Especiais de que trata o Decreto-lei n\" 1.714, 
de 21 de novembro de 1979. 

Art. 2<:> A Gratificação por Operações Especiais será 
gradativamente incorporada ao vencimento ou salário 
do integrante da categoria funcional referida no artigo 
anterior, à razão de um décimo (tj!O) de seu valor por 
ano de exercício no cargo ou emprego. 

Art. 311 A despesa decorrente da execução desta lei 
correrá à conta dos recursos do orçamento do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Vamos passar 
à apreciação do requerimento de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 38/86. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 38, de 1986 (n9 7.635/86, na-Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente_da República, que cria 
cargos na Justiça do Trabalho (depeildendo de pareceres 
das Comissões de Legislação Social, de Serviços Públicos 
Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Nivaldo Machado,_ o pare­
cer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. NIV ALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.)- De iniciativa Cio Poder ExecUtivo, por -
proposta do egrégio Tribunal Superior do Tr"abalho, _o 
Projeto en1; exame, Já aproVado na Câmara dos Deputa­
dos, pretende criar cargos de Juiz, funções de Vogal e ou­
tros cargos de administraÇão geral e apoio judiciáriO na 
Justiça do Trabalho. 

Trata-se, segundo a Exposição de Motivos subscrita 
pelo Ministro do Trabalho, de cargos necessários à via­
bilização operacional de 68 (sessenta e oito) novas Juntas 
de Conciliação e Julgãmen-to -côa das pela Lei n9 7.47 i, de 
30 de abril de 1986. Da jUStificação apresentada, 
depreende-se que os cargos ora propostos não foram 
c~ados naquela op..Jrtunidade em razão de vetos parciais 
apostos pelo Exm'~' Sr. Presidente da República ao Proje­
to •. "por vício de constitucionalidade de -que padeciàrri ·as 
emendas apresentadas na Câmara dos Deputados". 
Como assinala o Mínis.tto do Trabalho. 

..... os Estados .do Rio de Janeiro, São Paulo, RiO 
Grande do Sul, Paraná, Pernambuco e Distrito Fe~ 
dera!, em virtude dos vetos, estão impossibilitados 
de instalar Juntas, o que mostra bem a urgênci3. des~ 
ta proposta, observando-se ainda que desde 1978 
não são criadas Juntas no País." 

As deficiências estruturais e a sobrecarga de tarefas da 
Justiça do Trabalho estão, sem dúvida, na raiz dos prin­
cipais problemas que afetam o funcionamento daquele 

do Trabalho vários cargos para atender ao funcionamen­
to das Juntas de Conciliação e Julgamento, instituída 
pela Lei n9 7.471, de 30 de abril de 1986. 

São criados dentre esses cargos os de Juiz Presidente 
di-JUritaS~ IUí.i aeTi'abalho Substituto, Vogais, cargos 
em--Loffiissão-Oe- Dfretor de Secretaria, Técnico Judi­
ciário e oUtros; num total de 789 (setecentos e oitenta e 
nove cargos). Sendo: 

- na 1' Região, 92; 
- na 2• Região, 346; 
- na 4• Região, 73; 
- na 6• Região 64; 
- na 9• Região, I 14; 
- na 10• Região, 100. 

-- Na Exposição de Motivos, o Ministro do Trabalho es-
clarece que o projeto pretendt:_ "criar os cargos neces­
sários para o funcionamento das novas Juntas de Conci­
liação e Julgamento instituídas pela lei citada, dado que 
das 105 (cento e cinco) criadas, somente será possível a 
instalação de 37 (trinta e sete), restando 68 (sessenta e oi­
to) Juntas de Conciliação e Julgamento sem possibilida­
de de instalação, enquanto não criados cargos de Ju(zes, 
Vogais e funcionários, o que se pretende agora corrigir". 

No que diz respeito ao mérito, entendemos que os car­
gos ora criados são essenciais para o funcionamento -deS­
sas Juntas de Conciliação e Julgamento, conforme o cita­
do esclarecimento do Sr. Ministro do Trabalho, conside­
ramos, pois, esta proposição oportuna e conveniente. 

Assim sendo, somos, no âmbito desta Comissão, pela 
aprovação do presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Solicito ao 
nobre Senador Lomanto Júnior o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PFL- BA. Para pro­
-ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Proje­
to que ora se submete à consideração desta Comissão, 
encaminhado pelo Poder Executivo, tem por escopo 
criar cargos na Justiça do Trabalho. 

Na Casa de origem resultou a providência acolhida em 
Plenário, após a manifestação das Comissões Técnicas 
P"erffiaOentes. -- -

Encaminhada a medida à revisão do Senado Federal, 
cabe a esta Comissão a sua apreciação sob o prisrila fi­
nanceiro. 

A Proposição, em síntese, cria 69 cargos _de Juiz do 
Trabalho Presidente de Juntas, 35 cargos de Juiz do Tra­
balho Substituto, 78 funções de Vogal nas t•, 2•, 4•, 6•, 9• 
e l O• Regiões, a lê~ de 525 cargos nas Secretarias das 68 
Juntas de Conciliação e Julgamento que deverão- ser ins­
taladas nas Regiões SU.pracitadas. 

Trata-se, pois, de medida da mais alta relevância so­
cial, tendo em vista o_ crescente volume de litígios no 
C!lffipO da Justiça do .Trabal~o, os quais necessitam ser 
decicffdos .com a maior brevidade possível. 

Estabelecendo o Projeto dispositivo que, cautelosa­
mente, determina .seja observado o critério de seleção de 
pessoal previsto no art. 108, § 29, da Constituição Fede­
ral e decorrendo as despesas de dotações orçamentárias 
-próprias da Justiça do Trabalho, opinamos pela sua 
aprovação. 

Era o nosso parecer. 

ramo do Poder JudiciáriO. Ao propor medidas destin"ã- _ O SR~ P~ESIDENTE (Eneas Faria)- Os pareceres 
das a suprir os recursos humanos necessáriOs ao api-imá2 são -favoráVeis. 
ramento da prestação jurisdicional nos grandes centros ~ -L _Compj_e_t~da a instrução da matéria, passa-se- à sua 
congestionados pela demanda, o Projeto em questão-- re:- --- apreciação. 
presenta providência bastante oportuna em prol do rea- Discussão do projeto em ç.rimeiro tui-no. (Pilüsa.) 
parelhamento e da agilização da_Justiça Trabalhista nos )'{ã9 hav~ndo quem peça a palavra encerro a discos-
mencionados Estados. -são. 

Ante o exposto, entendemos que o Projeto de Lei da Em_ votação a matéria que, nos termos do inciso II, do 
Câmara n9 38/86 reúne atributos de opo-rf.llnldãde e con- art. 322 do Regimento Interno, depende, para sua apro-
veniência.,. razão ,pela qual opinamos no sentido de. sua vação, d_o voto favorável da maioria absoluta da campo-
aprovação. sição da Casa. Tendo havido, entretanto, acordo entre as 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Solicito ao 
nobre Senador Hélio Gueiros, o parecei da Comissão di 
Serviço Público Civil. 

O SR. Hl':LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) 't- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de lei enviado pelo Poder Exectití­
vo através da Mensagem n9 150/86 visa criar na Justiça 

lideranças, a matéria será submetida ao plenário pelo 
processó simbólico. 

Em votação o projeto. 
Os- Srs. S"enã.dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) __ 
Aprovado. 
Aprãvaào-0 Projeto em primeiro turno e decorrido um 

i_nterstício d~ 48 h_oras, previsto no art. 108, § 39, da 
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Constituição, a matéria será incluída na Ordem do Dia 
para apreciação em segundo turno. 

1:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 38 de 1986 

(N9 7.635/86, na Casa de Origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Cria cargos na Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 Ficam criados na Justiça do Trabalho os se­

guintes cargos para atender ao funcionamento das Jun­
tas de Conciliação e Julgamento instituídas pela Lei nq 
7.471, de 30 de abril de 1986: 

1- na I• Região: 8 (oito) cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; 4 (quatro) cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto; 16 (dezesseis) funções de Vogal; 8 (oito) 
cargos em comissão de Diretor de Secretaria; 8 (oito) 
cargos de Técnico Judiciário; 16 (dezesseis) cargos de 
Oficial de JustíÇa Avaliador; 16 (dezesseis) cargos de Au­
xiliar Judiciário; 8 (oito) cargos de Agente de Segurança 
Judiciária e 8 (oito) cargos de Atendente Judiciârio; 

11 -na 2' Região: 29 (vinte e nove) cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; 15 (quinze) cargos de Juiz 
do Ti.ibalho Substituto; 58 (cínqüenta e oito) funções de 
Vogal; 29 (vinte_ e nove) cargos em comissão de Diretor 
de Secretaria; 2:9 (vinte e nove) cargos de Técnico Judi­
ciário; 58 (cinqUenta e oito) cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador; 58 (CinqUenta e oito) cargos de Auxiliar Judi­
ciário, 41 (quarenta e um) cargos de Agente de Segu­
rança Judiciária e 29 (vinte e nove) cargos de Atendente 
Judiciário; 

III -na 4• Região: 7 (sete) cargos de Juiz do Traba­
lho Presidente d_e Junta; 3 (três) cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto; 14 (quatorze) funções de Vogal; 7 (sete) 
cargos em comissão de Diretor de Secretaria; 7 (sete) car­
gos de TécriicO~Judiciário; 7 (sete) cargos de Oficial de 
Justiça Avaliador; 14 (quatorze) cargos de Auxiliar Judi­
ciário; 7 (sete) cargos de Agente de Segurança Judiciária 
e 7 (sete) cargos de Atendente Judiciário; 

rV- na 6' Região: 6 (seis) cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de.Junt:;t; 2 (dois) cargos de Juiz do Trabalho 
SubstitUto; 12 (doze) funções de Vogal; 6 (seis) cargos em 
comissão de Diretor de Se.::retaria; 6 (seis) cargos de Téc­
nico Judiciário; -6 (seis) cargos de Oficial de Justiça Ava­
liador; 12 (doze) cargos de Auxiliar Judiciário; 8 (oito) 
cargos de Agente de Segurança JudiCiária e 6 (seis) car­
gos de Atendente Judiciário; 

V- ria 9• Região: IO(dez) cargos deJuizdo Trabalho 
Presidente de Junta; 6 (seis) cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; 20 (vinte) funções de Vogal; 10 (dez) cargos 
em comissão de Diretor de Secretaria; 10 (dez) cargos de 
Técnico JudicíáTio; 20 (vinte) cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador; 20 (vinte) cargos de Auxiliar Judiciário; 8 (oi­
to) cargos de Agente de Segurança Judiciária e 10 (dez) 
cargos de Atendente Judiciário; 

VI -na lO• Região: 9 (nove) cargos de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta; 5 (cinco) cargos de Juiz do Tra­
balho Substituto; 18 (dezoito) funções de Vogal; 9 (nove) 
cargos em comissão de Oiretor de Secretaria; 9 (nove) 
cargos de Técnico Judiciário; 14 (quatorze) cargos de 
Qficial de- JustiÇã. Avaliador; 18_(dezoíto) cargos de Au­
xiliar Judiciãrío; 9 (nove) cargos de Agente de Segurança 
Judiciária e 9 (nove) cargos de Atendente Judiciário. 

Art. 29 Para. c~da exercente de função de Vogal, 
criada por esta lei, haverâ um Suplente. 

Art. 39 O preenchimento dos cargos de provimento 
efetivo previsto ~nesta lei far-se-á de acordo com as nor­
mas legais e regulamentares, observadas as disposições 
do § 29 do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 4~' As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão atendidas com as dotações orçamentárias da 
Justiça do Trabalho, ou com crêditos adicionais. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara dos Deputados, 24 de junho de 1986. -Car­

los Wilson, SegUndo-Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência. 
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O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Passa~se, ago~ 
ra, à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para a Mensagem n~> 209 (86, relatíva a p1eiR 
to do Estado do Pará. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A provado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria que foi despachada às Comissões de Economia e 
COnS:tituíçãO -c Justiça. 

-----concedo a palavra ao nobre Senador MáriO- Maia, 
para proferir parecer da Comissão de Economia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para emitir pare· 
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a Mensagem 
n9 209, o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado Federal pleito do Governo do Estado 
Pará que objetiva contratar Junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, a seguinte 
operação de crédito: 

l. ?ROPO:!ENTE 

I 

1.1 

1.2 

~~ 
l '. 2 

2.) 

2.5 

2.6 

r:s·n.DO DO P!.AA/Se_c:r'c-taria ã~ Educ.=;ção 

Valor 

Prazo 

Encargos 

Co:1 di ç.Õc!.s_ .de L i ~~e r_ c. ç ão 

-: r:1 :.?Ll_nt.::ç<~o Cc 

Carênclâ. 

J.Jnortizaç-ão 

até 03(três anos. 

12 { doz_e anos. 

juros "de L % ao anot cobrados 

trimestralmente, s·cn:~o- :o-··saidO df:. 
vcdor re_aj_l,;!_$_'!::?_do cm 100%. õo índice 

de variação das oTN"".-

_o iln.inCiã;;-.cntq_ scr:á,.-.)._ibcr"-ào cm 

p.:Jrcel3.s, ãe ~co.l·ào ~-.S9.1A: .. ~~onog_ra­

:na .3. ser <>presentado. 
-O .s_'a.ld.o Devedor. sc:fá-=- amortiZ.:ü3ó 

cm 4 S( quan:nla c oi lo ) p:rcs-

taçõcs_trimestrais e ~sucessivas, 

colcul.3ôas p-elo Sistema S!"-C, VC>.!:! 

civeiS f1-o~·ú1timo dia de c,;;àa lri_ 

mestre ~ivil,. prcvcrlâo-sq-·os se­

guintes dispêndios anuais: 

19 86 - Cz$- 540.134,18 

19 87 - Cz$ 893~5'-84,14 

1988 ::_____ Cz_$ L831,950,5_2 

19 89 ..;.: Cz$ 2.079:419,6~ 

199(\ - CZ$ 2,004.920,96 

1991 - Cz$ 1.930.422,28 

199 2 - Cz$ l. 855.923,-60 

199 3 ~ Cz$ 1. 781.424,93 

19"9~ - Cz$ 1.706.926,25 

1995 - Cz$ 1.632.427,57 

1996 - Cz$ 1.557.928,89 

!997 - Cz$ 1.483-'.30,21 

1998 - Cz$ 1.4CS.931;53 

] ~9-9 - Cz$ 1-33~.432,2.5 

.t:?00 - .-.z$ 321.967,79 
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, .. Considerando os aspectos social, econômico_­
financeirO e legãl; a õjJCrã.çã:o ·apresentou viabilidade, 
enquadrando-se nas normas operacionãís do- Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

A Caixa Econômica Federal - CEF, louvando-se em 
estudos realizados por seus órgãos assess-ores, decidiu 
conceder o financiamento pleiteado, condicionando sua 
contratação à autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe a Resolução n'i' 140/85, daquela Casa do Congres­
so." 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do _seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 78, de 1986 

Antorilã"Ô-Gove..Oo dõ Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 163.704,39 OTN, junto à Caixa EcoDômlca 
Federal. 

O Senado Federal resolve~ 
Art. I~ b o Governo _d_q __ Estado do Parã, nos termos 

do artigo 2~ da Resolução n9 93, de onze de outubro de 
mil novicentos e setenta- e seís~ modifiCada pela Reso­
lução n9 l44f8S, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 163.704,39 OTN, destinado à implan­
tação de unidades escolares no Estado. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação_ 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - O Parecer da 

comissão de Economia, conclui pela apresentação de 
projeto de resolução que autoriza o Governo do Estado 
do Pará a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 163.704,39 OTN, para os fins 
que especifica, de"penaendOC!e parecer da Comis_sà_o de 
Constituição e Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélío Gueiros, 
para proferir o parecer da Comissão de Constituíção e 
Justiça. _ 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. ·se-nadoi'es: o·pres-ente 
Projeto de Resolução, da ComisSãO de Economia do Se­
nado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a 
Mensagem n~ 209, do Senhor Presidente da República, 
autoriza o Governo do Estado do Pará, a contratar em­
préstimo em cruzados, no valor correspondente a 
163.704,34 OTN, destinado a implantação de unidades 
escolares no Estado. 

O pedido de autorização fOi fOrmulado nos termos do 
preceituado, no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servânCia dos limites fixados no artigo 2~ da Resolução 
n9 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS. 

·Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento faw 
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O parecer é favorável, Sr.- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) --0 parecer con­
clui pela constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno <.nico. (Pausa.) 

: r,.;·r.'r<':lJ) T,orji.~.i-LILivo n9 35, (1c 30 

dr:! (Hltll! Jl'O r'!c- 19 -'30. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) --Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação_ que será lido pelo Sr. 
I 9-Secretádo~- - - -- -

É lido o seguinte 

PARECER 
N9 682, de 1986 

(Da Comissão -de Redação) 

Redaç~o final. do Projeto de Resolução n~ _78, de 
1986 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 78, de 1986, que autoriza o Governo-doEs­
tado do Pará a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 163.704,39 OTN, para 
os fins que especifica. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1986. 
-Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor --Joio Lobo 

ANEXO AO PARECER N' 682, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 78, de 
1986 que faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 

---eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 163.704,39 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. t~> É o Go_verno do Estado do Pará, nos termos 

do artigo 2~ da Resolução n9 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 163.704, 39 OTN, destinada à implantação de uriidades 
escolares no Estado. 

Art. 2'i'_ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria) - Em discussão 
a redação final. 

Se nenhum dos Srs, Senad_ores desejar discuti-la, vou 
enc_errar a discussão, (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação, _ 
Os Srs. SenadQres que a aprovam queiram permanecer 

___ sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vOu encerrar a sessão, designando para 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 35, de I 982, de autoria do Senador ltamar Fran­
co_,__q_ue_ i_l].stitl1Lcomi_~sª-o __ par---ª_co_i_bir o uso in_!I~vido do 
poder econômico Ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n~'s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

..::._~ de-tO-nsiitUiçãiÕ e Just-iça, pela conStitucionalíci.ade e 
juridicidade .e,_ no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n~' 1-CCJ, e voto vencido do Senador Hélio 
Gueiros: e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda nQ 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n~'s 
2 e 3-CSPC. 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~ 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n9s 927 e 928, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que esta bel~ obrigatoriedade de seguro de crédito 
para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridic(dade e, nO mérito, favorável, com emendas que 
apresenta de n9s I e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missõêS: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridic;i.dade; e . 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 113, de 1983, de autoria do SenadQr Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicaç_ões 
obrigatórias, tendo 



2398 Sexta-feira 27 

PARECERES, sob"'' 479 e 480, de 1984, das Comis-
sões: _ _ _ __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

6 

V atação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n\1 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mêrito, favorável; ~ 

-de Legislação Social, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Leí do Se­
nado n9 43, de 1984, de autoria do Senador lt_amar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n~> 4.728, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob nl' 483, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favoráv-el. - --

Votação, em primeiro turnO, do PrófetOâe Lei do Se­
nado n9 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositiVo à Lei n"' 5.lOS, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob nl' 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidade. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 203, de 1984, de autoria d_o_S~n~dor Jut<:J,hy Ma­
galhães, que modifica os arts. 393 e_394 dQ.Decret_?-lej_~n"' 
5.452, de I~' de maio de 1943, que aprova a Consohdaçao 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 517 e 518, de 1985, das Comis-­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, q uc acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n' 7 .661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatameri1e-posferiór ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão, tendo 

PARECER, sob n~' 14, de 1986, da Comissão 
-de Constitulçã,o e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos terJllOS do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende ~aos 
trabalhadores rurais o regíme da Previdênd~ e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

dec 

12 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art, 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984, 
de autoria d_o Senador Nelso~ Carneiro, que:_ revoga dis­
positivo da Legi_slação Orgânica da Prevl.d_ência _s·o-cial 
(Lei n9 3.8_07, de 26 de agosto de _1960), que proíbe ao 
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pensionista do sexo feminino _continuar recebendo a pen­
são quando voltar a se casar, tendo 

PARECER, sob n9 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 
145, de 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que institui o .. Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
-Senador Helvídío Nunes. 

14 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 198, de 1985, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n'i' 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to lnterno), do Proj~to de Lei do Senado n9242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art_. 116 da Lei n'i' J. 711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de lice_nça ~pecial, tendo 

PARECER, sob n9 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 149, de 1985, apresentad_o pela Comissão Diretora, 
que aprova o Plano de Classificação de Çargos e Empre­
gos e dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, tendo 

PARECERES, sob n9s 649 a 653, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto e às 
Emendas de n9s 1, 2, 3, 4, 6, 7, 13, 14, 15, 27, 29, 30, 31, 
32, 33, 34, 35, 36, e contrário, por inconstitucionalidade, 
às Emendas n9s 19, 20 e 25, por injuridtcidade às Emen­
das n9s 5, 9, 16, 18, 23 e 26 e por inconvenientes às de n's 
8, 10, II, 12, 17, 21, 22, 24 e 28; 

- ~retora, favorável ao Projeto e às Emendas n9s t, 
2, 3, 4, 6, 7, li (em parte), 13, 14, 15, 27, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 36, e·contrãrio às demais emendas, concluindo 
pela apresentação de substitutivo_integral; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da Comissão Diretora cqm subeq~;enda que oferece e 
contrÚio às subemendaS n~'s 2, 3 e 4, acOlhidaS nos ter­
mos do art. 141, item I, do Regimento Interno, com voto 
vencido, em separado, do Senador Roberto Campos, 
abstenção do--Senador J:utahy Ma_galhães e vencitl.o, 
quanto às subemendas n9s 2, 3 e 4, dos Senadores Nival-

- _do_Maçh_a,do e Qdacir &oa~s; _ .. . .. 
- D~retora, favorável à subemenda da Comissão de 

___ Constituição e Justiça; e 
-de Finanças, favorável ao projetó, no"s termos do 

Sl,lbst_itutivo da Comissão Diretora, e à subemenda da 
CCJ. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Res9jução 
n9 150, de 1985, de autoria da Comissão Diretora, que 
aprova o Regulamento de Pessoal do Senado Federal e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 a 658, de 1986, das Comis­
sões; 

- de Constituição e Justiça - }9 pronunciamento: pela 
aprovação do projeto com as Emendas n9s 2, 3~ 6, 8, 9 e 
10, e pela rejeição quanto à constitucionalidade das 
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Emend.as n9s i e 5!_ e quanto ao mérito, por inconvenien­
te.-das Emendas n'i's 4 e 7; 29 pronunciamento: favorável, 
na forma do substitutivo apresentad_o pela Comtssão Di­
retora, acrescido, entretanto, de Subemenda nt 1-CCJ ao 
caput e§ 39 do art. 171; 

- Diretora -19 pronunciamento: favorãvel ao projeto 
e às Effiendas n9s 2, 3 (em parte), 6 (em parte), 8, 9, 10 
(em parte), e contrãrío às demais emendas, concluindo 
pela apresentação de substitutivo integral; 29 pronuncia­
mento: contrário à Subemenda de n' 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao projeto na forma do subs­
tHutiv_o oferecido pela Comissão Diretora e contrãrio à 
Subemenda de n9 l, da Comissão de Constituição eJu~­
tiÇa. 

O SR. PRESIDENTE (Eneas Faria)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 24-ti-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PFL- PA. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete à egrégia Comissão de Constituição e Justiça 
e"xamfrlai os aspe-ctos pertinentes à constitucionalidade e 
juridicidade da emenda. E acaba de fazê-lo, pelo parecer 
exarado_ pelo nobre Senador Martins Filho. 

À Comissão de Relações Exteriores compete opinar 
quanto ao mérito da emenda, e, ao fazê-lo, manifesta-se 
contrariamente à emenda substitutiva, pelos fundamen­
tos que constam do parecer emitido c_om relaçã.__o a_o pro­
jeto de resolução. 

Devo aduzir que a nossa Constituição limita-se, no 
art. 44, § 39, a dispor que compete ao Congresso Nacio­
nal autorizar o Presidente a ausentar-se do País. Não diz 
especificamente em cada viagem, mas deixa em aberto 
uma autorização mais ampla, por um perfodo mais dila­
tado, como propõe o projeto de resolução. 

A Constituição brasileira não pode ser levada. em sua 
inlf:rprctação, a este rigor extremo. Basta atentar que as 
Constituições de vários países dão tratamento completa­
mente diferente à matéria: A Constituição- norte­
americana não exige autofização dO- COrlgfesSo para o 
Presidente ausentar-se. Há Constituições que exigem 
apenas a autorização do Senado, algumas se limitam à 
autorização da Comissão Legislatíva e outras, como no 
caso da Constituição brasileira. impõem a aprovação 
pelo Congresso Nacional para ausentar-se do País. 

Essa licença para ausentar-se do Pais no período que 
medeia de J9 de julho de 1986 a 19 de janeiro de 1987, é 
objeto do projeto de resolução. 

Nestes termos, a Comissão de Relações Exteriores 
opina cpntrariamente à emenda. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HELV!D/0 NUNES NA SESSÃO DE 25-6-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HELVIDJO NUNES (PDS- PI. Para discu­
tir.). ---:-.Sr._ Presidefite, Srs. Senadores: 

Á··exemplo da participação n·a manhã de hoje, em pro­
--cesso s-emelhante ao ora examinado, quero deixar explí­
. CitO ·a meú -vofo favorável-_à- aprovação da matéria. 

- Trata-se- de uma autorização a ser conc"edida pelo Se-
nado Federal para que o Estado do Piauí possa contrair 

_junto à_ CaiX_ã. Económica Federal, através d~ Fundo de 
Apoio ãO-Desenvolvimento Social, recursos destinados à 
implantação de Centro de Saúde no Município de De­
merva1 Lobão, no meu Estado. Distante cerca de 30 qui­
lómetros de Teresina, servido de estrada asfá_ltica, nem 
por isso Demerval Lobão pode prescindir de uma infra­
estrutura de saúde para atender às carências n-esse setor 
da sua população. 

Rigistro, com alegria, essa participação do Senado, 
para que recursos sejam enviados àquele município, 
sobretudo, porque nó_s temos _a certeza de que essa quan­
tia, julgada necessária para a edificação_ __ do prêdio do 
Centro de Saúde,_ vai ser de fato empregada. 
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Fiz uma referência no discurso da manhã, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, à malversação de recursos públi­
cOS no meu Estado. Aqui tenho uma parte da documen­
tação a ser, na oportunidade azada, exibida neste Ple­
nãrio. 

Hoje, não se trata de recurso externo, não se cogita de 
dólares, a matéria versa- sobre uma autorização para 
uma operação de crédito no valor de 541 mil, 741 cruzaM 
dos e alguns centavos. __ _ 

Não há, da minha parte, qualquer restrição. Ao con~ 
trário, desejo, neste instante, extemar a safisfado PelO 
fato de que a população de Demerval Lobão vai receber, 
dentro em breve, as instalações fisicas de um Centro de 
Saúde. Pois, é sempre boin repetir que hã credibilidadé,'"" 
tnais do que credibilidade, existe a certeza, em todos os 
piauienses, de que terminou a fase em que oS réCUrs.os 
destinados àquele Estado serviam mais à promoção pes~ 
soai e à promoção políticoMpartidária, do que aos seus 
reais objetivos. 

Elogio em boca própria é vitupério. Sou acusado de 
muita coisa no meu Estado. Talvez que em mais de 90% 
dos casos seja atacado por ações ou omissões que jamais 
passaram pela minha mente. Mas de uma coisa, Sr. Pre­
sidente, tenho certeza: jamais fui ferido no Piauí pelo 
fato de ter avançado nos dinheiros públicos. Eu me jacto 
de dizer, Sr. Presidente, que nem ao menos suspeitas pai­
ram sobre a minha honra pessoal, daf por que posso 
cobraJ;", e mais do que poder cobrar, devo cobrar, tenho o 
dever de cobrar dos governantes a boa aplicação dos re­
cursos que são destinados àquele Estado, que ainda é tão 
pobre, Sr. Presidente, que não sabem nem pedir. En~ 
quanto os outros reclamam milhões e milhões, bilhões de 
cruzados, o Piauí se contenta, para atender a um dos 
seus municípios importantes, com a quantia de 541 mil 
cruzados. 

De qualquer maneira, Sr. Prtsíd-ente, é de se louvar a -
iniciativa, e é conveniente também deixar explícito que­
todos os Srs. Senadores podem ficar tranqiiilos com-res­
peito à reta aplicação, ao feto emprego desses recursos. 

Fui colega duas vezes na Assembléia Legislativa do 
atual Governador. Nomeei-o, quando os prefeitos das 
Capitais eram nomeados, Prefeito de Teresina. 

Há mais de 30 anos participando da vida pública do 
meu Estado, o atual Governador é um homem que tem 

Sf:NAOO FEOERAt. 
.... ~uu;r .. .., .. IIC,...""""'~ac"""""' 

·serviços prestados ao Estado, e que tem um nome respet­
tá vel e respeitado a zelar, 

Mas não é apenas por isso que nós temos absoluta cer~ 
teza do emprego rigoroso de todos os recursos que forem 
carreados para o Piauí. É que a sua formação moral, o 
exemplo que recebeu e que recebe dos seus familiares, 
tudo contribui para que nenhuma suspeita possa ser ar­
gUida ou levantada contra a sua honorabilidade. 

E po~que assim é, Sr. Presidente e S~s. -senadore~, en_­
tf:ndO que todOs os que aqui noS encontramos iremos, 
através de nosso voto, possibilitar não apenas a re-messa 
desses minguados recursos ao Piauí, partícularmente 
para atender as carências, as necessidades da cidade de 
Demerval Lobão, mas sobretudo porque todos cremos 
l)OS _n9vos p?dr9ç~ dç -~-dm.inistração, no nov9 tipq de_ ad~_ 
ministração, na reta aplicação de quaisquer quantias que 
sejam destinadas ao Estado do Piauí. (Muito bem!). 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
, N~" 17, de 1986 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribWções regimentais e regulamentares, resolve: 

Art. }9 A Iotaçàofdesignaçào e o desligamentofdis~ 
pensa de servidores do Senado Federal far~se~á através 
do Processo de Movimentação de Servidor-PMS, cOn­
forme formulários constantes dos Anexos I e II, obedeci~ 
dos, inclusive, os fluxos de tramitação estabelecidos na­
queles formulários; 

§ !9 Decidido o Processo de Movimentação do 
Servidor~PMS, a Subsecretaria de Administração de Pes­
soal dará conhecimento do despacho aos órgãos interes­
sados e, no caso de deferimento, expedirá novas fichas de 
controle de lotação onde estarão registradas as alte­
rações; 

§ 29 Quando da designação ou dispensa de servido­
res do exercício de (unção gratificada serão utilizados os 
formulários de que trata o artigo anterior, sendo devida 
a retribuição Correspondente, a partir da data de deferi­
mento do processo, pela autoridade competente. 

Art. 29 O servidor indicado para ter exercício em ór­
gão diverso daquele em que está regulamente- lotado, 
aguardarã no órgão de origem o deferimento do respecti-

ANEXO I 

PROCESSO DE MOVIMEN11\ÇÃO DE SERVIDOR 
{DESIGNAÇÃO/ LOTAÇÃO) 
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vo processo de movimentação, salvo na hipótese de des~ 
ligamentofdispensa, quando o servidor serâ encaminha~ 
do obrigatoriamente à Subsecretaria de Administração 
de Pessoal, onde aguardará, em trânsito, nova lotação. 

§ 19 Será considerado faltoso o servidor que deixar 
de proceder na forma establecida neste artigo; 

§ 29 Durante o período de trânsito, que não poderâ 
ultrapassar de 5 (cinco) dias, o servidor cumprirá na 
Subsecretaria de Administração de Pessoal a jornada de 
trabalho a que estã sujeito, não podendo, a partir do 49 
dia, ser convocado para a prestação de serviços de que 
tratam os artigos 405 e 408 do Regulamento Administra~ 
tivo. 

Art. J9 Os órgãos do Senado Federal, sempre que ~ 
necessário, deverão enviar à Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, até o últinlo dia do mês, o Boletim de 
Alter3;çào de Freqiiência, Gratificação Especial de De­
sempenho e Horas-Extras, que consta do Anexo III, in~ 
d~andQ: 

I- faltas no período; 
II -entradas depois da hora regulamentar e saldas 

antecipadas, com registro do_ tempo de atraso e de ante­
cipação; 

111 -licenças; férias, luto, casamento e outros afasta­
mentos previstos no Regulamento Administrativo. 

§ 19 Nos períodos de recesso as férias serão anotadas 
ex offlcio, independente de qualquer comunicação por· 
parte do órgão de lotação do servidor; 

§ 29 Na -hipótese de interrupção de férias, por abso- -
luta necessidade de serviço, i critério da Administração, 
o órgão de lota,ção do servic(or deverá expedir o corres­
pondente Boletim de Alteração, comunicando a ocorrên­
cia. 

Art. 49 Serão descontadas de uma só vez as impor­
tâncias qUe a título de gratifiCação especial de desempe­
nho e horas-extras venham a ser creditadas, indevida~ 
mente, em virtude da não comunicação, no devido tem­
po, das alterações de que trata o artigo anterior. 

Art. 59 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6t> RevogamMse as disposições em contrário. 
Senado Federal, 23 de junho de 1986.- Senador Ene­

• as Faria, Primeiro-Secretário. 
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-Os CD!J'P05 1 c 2 dcvcrlo ser vrccnchtdos pelo Serviço de Protocolo ·Actmlnlstfn 
tlvo (SEI'IlOT). -

.. Os cm~s 7, ?, 11 e 13 sno rc~crvack>s à Zeç~o du Cada~trumcnto (SnC/\Ct·l}. 
• 0~ CDITÇOS ) 1 11, ~~ 6, 8, tO, 12 1 14 c 15 dcwrtio ser prcench!c!OS pelo !iCrvi 

dor oo pelo. autoridJdc que prctc.11d,1 a sun lot.:~ç:io. -
- O caftl)O 1G deverá st:r preCnchldo ·pelo Scn_:ldor n quem o zcrvldor estiver pres 

tando serviços ou p~lo Olrctor t('spom:;.:ivcl pela unldude de lotw;:to atual. -
.. O campo 17 deverá ser precnchldo p~la SUbsecretaria de Alinlnistmçilo -de Pcs 

soai. -
.. O campo 18 deverá ser preenchido pelo Olrctor da Secretaria responsável pela 

unidade de lot<:~ç:lo atual ou pelo Olretor-Ceral. 
- O can~PQ 19 deverá ser ·preenchidQ, conforme cada ca_!jo, pelo Presidente, 112 Vi 

ceMPrcsidentc, 2'2 Vicc-Prc5ldcnte, 10 sec·retárlo1 Oirctor-Ccral e Oirclor dã 
Sccr~taria do senado Federal. 

,-------~---------- rt.UXO Ot: TRAUilAÇio 00 PIIOCUSO --------'-"---'-------~ 

Junho de 1986 
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ANEXO II 

PROCESSO DE MOVIMENtAÇÃO DE SERVIDOR 
(DESUGAMSNTO I DISPENSA} 
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r------------...... ----- OUliiVAÇ~U l'jr,l\o\ I'IIUII.:KII./tiCT6 ------------------, 

.. Os cnmslo:> 1 e 2 dcvcr!'!o sf."'r preenchido$ pP.lo Serviço de Protocolo Admln\::.tro 
l!vo (SCPHOt) i , , _, 

- O-:; Ci\!llf.JOS 7 e 9 !.<.'10 re~crv:1dos. à Sl!\no d\!' CJrJaslrnm-cnlo (SJ\CAIJ-·0 • 
.. Os cmnpo(O 3, ~. 5, li, 6, 10 c \1 r.e-r:lo prc1!lÍch!dos pelo ~crvhJor ou Chefe 

!mediato. 
- O cur..po 12 scd prccnch1[1o pelo Sen~õu o. quem o sP.rvidor estiver prestando 

serviços. ot.J pt~lo Dlr~tor rc"'.ponsávcl pela unidt1de d~ lol:'!Ç::io nt'llal. 
... O campo D deverá ser preenchido pela Subz.ccrctaria 1..h! 1\t.tnlnlsll·nçoo do Pcs 

S.O:Jl. -

- O campo 111 deverá ser preenchido, conforme co.da caso, pelo Pre"'.idente, 1s:1 Vl 
ce~Pre~tUcnt.c, 20 Vicc~Prc::>ldCnte, 1'i2 Sccrctár!o1 Oirctor-Cer.:~l c Diretor d; 
Sccrctnrla do Scn:J.óo Federal. 

,------------------ Y\,(JJii0DtTit..U41TAÇ~,) DO ,.I'IOCU0\0 ----------------, 
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ANexo m NO. !lo'"'""''" 
S.Ei\.'ADO F.EOtAAt. BOt.~!M OE A!..'rEAAÇÃ.O E OCOMtNCfA 

I I Sl:Ci't~AP.:A ADMINIST.RAnYA OE l"l'!.EQOEMCIA. GAATll"JCAÇÃO ESPECIAl. 
OE DESEMPENHO .S: HORo\S EXTRA.S 

Su~ecMtarlll do Adml:;l~!r;.çllo de Pes.5eal 

CODIGO 
DO 

REGIME 
JURfDICO 

MOS __ ,_ 

C601GO 

NOMES AFASTAMENTO DOS PEAIOOO POR: AFASTA· 
MENTOS 

CóDIGO 00 REGIME JURIOICO 2 
4 

ESTATUTARIO 
CLT 
OORA 

COOIGO DOS AFASTAMENTOS 

CóDIGO OESCRI.ÇÃO 

38 •••••••••••• , , ••••• , •• , •• , •••• , , • , , • , Abono por nascimento lllho 

Of •••••• , • , •••••••• , , •• , •• , ••• , •••••••• Acldenlo de trabalho 

15 ••••••• , • , , ....... , ••••••• , ••••••••• , •. Acompanhamonto do c6n)ugo 

02 •••••••••••••• , ••••••••••••••••• , •• , • Auxilio-doença - INAMPS 

17 ••••••••• ·.,, •••••••••• , • , , ••••••••••• ~sarnento 

04 •• , •••••• , •••••••••••••••••••• , •••• , • Cbnvocaçiio - JusUça 

08 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Curso no exterior 

09 ••• , •••••• , ••• , •••••••• , , , ••• , •. •., , , • Of,ponlblrtdado 

1.8 •••••••••••• , ••••••••• , •••• , • , •••• , •• Doação do sanguo 

19 •••••••••••• , , , ••••••••••• , , ••••••••• Doença cm pessoa da famllla 

10 , ,,. , ••• •'••, ••••••• , ,, , , • ,, •••••••••• Fóri~S 

21 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Faloc[meoto 

12 •••.•••••• , ••••••••••••••••••••••••• , • Falta Injustificada 

11 , •• , •••• ·-·. ,, •••••••••••••••••••••••• Falta jusllfieada·abonada 

32 •• , •••••••••• , •• , ............... , • • • • • FaltaS abonad<:~s - Motivos escolares 
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22 •••••••• : • •••••• , •••••••••••••••••••• Geslanto 

14 ..................................... tmpon!UaHdado InJustificada 

13 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• lmpontualid'nde Jusliflcada 

23 •••.•••••••••••••••.• o •••••••••••••••• lntcressc·s parUculo.res 

34 ••••• o o.,. •..•••.••••••..•.•...••• , •.. licença para amamentação 

20 •••• , ••••.••••••••••••••• o •• o •••• o o • ... Licença especial 

::!5 o •• o ••• o ••••••••••••••••••••••••••••• • Moléstia ctlntag.losa 

jS •••• o •• o •••••••••••••• o •••••••• o • • • • • Outros motivos 

30 , ••. , ••••.•••• o •••••••• o •••••••••••••• Pona dfscfpUnar - susponstio 

35 ••••••••••o••o••••• •••• ,, •••••••••••, PriS!!iC) 

26 • :o,., ... o o •• o •••••••• o ••••••••••••• , Rccssso 

29 , ••• , , •••.• o •••••••• • • ··o •. • •••••••••• S~rvlço m.llltnr obrigatório 

37 ••••••••••••• , ••••••••• o •••••••••• , •• Suspensão convertida em muita 

24 o •••• , •• ,. o, o. o ••••••••••• o ••• o,,,, ••• Tratamento própria saúdo 

31 , , • , ••• o., •••••• o ••• • • • •••••• •••• o o ••• Vlag9m a serviço 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JU6TIÇA. 

8'- Reunião; Extraordinaria Realizada em 
21 de maio de 1986 

As dezessete horas do dia vinte e um de maio de mil 
novecentos e oitenta e seis, na SaJa da Comissão, sob a 
presidência do Sr. Senador José Ignâcio Ferreira, Presi­
dente, reúne--se a Comissão de ConstitUiçãO e Justiça 
com a presença dos Srs. Senadores Helvídio Nunes, 
An;aral Furlan, Roberto Campos, ltiiz Cavalcante, le­
nOJr Va~gas, MC!acyr Duarte, Jutahy Magalh~e~·- Hélio 
Gueiros e -Américo -de Souza. Deixam de comParecer, 
por motivo justificado, os Srs. Senadores Fábio Lucena 
Martins Filho, Octávio Cardoso, Nivaldo Machado e 
Nels.on Carneiro. Havendo número regimental, o Sr. 
Pres1dente declara abertos os trabalhos e dispensa a lei­
tura da Ata da Reunião anterior, que é dada _como apro­
vada, A seguir, passa-se à apreciação das matérias cons­
tantes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presi­
dente. Item 3 OFICIO "S" Nl" 017, de 1982 (Oficio nl' 
0582-GG, de 02-07-82, na origem);-do Senhor Governa­
dor do estado do Pará, solicitando autorização do Sena­
do Federal, para alienar uma ârea de terras do Estado, 
localizada no Município de Moju, à Santa Marta Agro­
Indústria Ltda. Relator: Senador Hélio Gueiros, Pare­
cer: favorável, por constitucional ejurfdico. Não haven­
do discussão, a pre.<;idência coloca em vot:ição a matéria 
que é aprovada por unanimidade. Item 4 Ofício "S" Nl" 
002, de 1986- (Ofício n'i' 81-P/MC, de 02-12~85, na ori­
gem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, encaminhando ao Senado Federal, cópia da Repre­
sentação n~" 1.256-5, do Distrito Federal, a qual foijulga­
da procedente, em sessão plenária realizada em 20 de de-­
zembro de 1985, declarando a inconstitU.cioilalidade de 
expressões contidas no art. 1"' da Lei nl' 6.686, de 11-09-
79, e do art. 21' da Lei nll7.135, de 26-10-83. Relator Se­
n~dor Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constitu. 
Clonai e jurídico, nos termos do Projeto de Resolução 
que apresenta. Não havendo discussão sobre a matéria, a 
presidência -coloca em votaçào o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 6 Mensagem n~' 066, de 1985 
(Mensagem nl' 155, de 06-03-85, na origem); do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro Extraor­
dínári<:l para Assuntos Fundiários, pleito da Companhia 
Vale do Rio Doce referente à concessão de direito real de 
uso de uma gleba denominada "Serra dos Carajâs" com 
cerca de 41 l.948.87 hectares. Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: favorável, por constitucional ejurídi­
co.Não havendo discussão, a presidência coloca em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
8 Projeto de Lei do Senado n~' 290, de 1985, qti.e alter_a_ 
dispositivOs de Lei nQ 6.354, de 2 de setembro de 1976, 
que dispõe sobre as relações de trabalho do atleta profisM 

sional de futebol, e dá outras providências. Autor: SenaM 
dor João Lobo. Relator: Seqador Jutahy Magalhães. Pa­
r~er: favorável, por constitucional e jurídico, nos ter-

mos da Emenda n~' Ot - CCJ - Subs~itutiva. Não ha­
vendo discussão, a presidência coloca em votação o pa­
recer, que é parovado por unanimidade. Item lO- Pro­
jeto de Lei do Senado, n9 210, de 1985, que dispõe sobre 
a destinação de um (I) concurso de prognóstico da Lote­
ria Esportiva Federal (Decreto-lei n~' 594, de 27-05M69) ao 
Fundo de Assistência ao Atle..ta_ Pr_o_fu~gn.a.L(.EAAP). 
Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Luiz 
Cavalcante. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico, nos termos da Emenda n9 01-CCJ-Substitutiva. 
Item 22- Projeto de Lei do Senado n"' 199, de 1985, que 
estende ao empregado doméstico o direito ao Fundo de 
Garantia do tempo de Serviço. Autor: Senador Carlos 
Alberto. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: con­
trário, por inconstitucional. Não havendo discussão, a 
presidência coloca em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 24- Projeto de Lei do Senado 
n~' 108, de 1984, que altera dispositivo da Consolidação 
das leis do Trabalho, na parte referente à proteção do 
trabalho da mulher. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Helvídio Nun_es: Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão a 
presidência coloca em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 26- Projeto de Lei do Senado 
n9 181, de 1983, que introduz alterações na Consolidação 
das Leis do Trabalho, para o fim de determinar a inci­
dência de juros e correção monetária nos atrasos de pa­
gamento de salários. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, a 
presidência coloca em votação o parecer que ê: aprovado 
por unanimídad_e. Item 28 - Projeto de Lei do SenaQq 
n<:> 204, de 1985, que dispõe sobre o cálculo do lucro tri­
butável pelo imposto de renda da pessoa física, nas alie­
naçõe:s de Lm_óvel adquirido por herança. Autor: Senador 
João Castelo. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, apresidência coloca em votação o parecer 
que ê aprovado por maioria de votos. Vota contra o Sr. 
Senador Hélio Gueiros. Item 30- Projeto de Lei da Câ­
marã n"' 070, de 1983 (Projeto de Lei n9 4.470-C, de 1981, 
na CD), que revoga o artigo 47 do _De~~eto~lei n~' 3.688, 
de 03 de outubro de 1941- Lei das Contravenções Pe­
nais, e define o crime de exercício ilegal de profissão ou 
atividade. Autor: Deputado Darcy Passos. Relator: Se­
nadOr Helvídfó"Nunes. Conclusão: contrário por inopor­
tuno e inconveniente. Não havendo discussão a presi­
dência coloca em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 47 - Projeto de Lei_ do Senado n9 
008, de 1986, que dispõe sobre a atividade dos trabalha­
dores ria -nú::ivimentação de mercadorias em geral e dá 
outras providências. Autor: Senador Álvaro Días. Rela­
tor: Senador Nelson Carneiro. parecer: favorável, por 

constitucional e jurídico. Concedido vista em reunião 
anterior, ao Sr. Senador Hélio Gueiros e devolvido sem 
voto em se_pa_!~do. ~!9 __ h!;lvendo discussão, passa-se à 
votação do parecer que é apfovado por unanimidade. O 
Sr. Senador Helvidio Nunes solicita a palavra, que é de­
ferida pelo Sr. Presidente, para em nome da CCJ, prestar 
homenagem de pesar pelo falecimento do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, ex-membro integrante desta douta Co­
missão. São adiados, em face de ausência dos Relatores, 
as seguintes proposições: Substitutivo da Comissão _Di­
relera ao Projeto de Resolução n"' 149/85; Substitutivo 
da Comissão Diretora ao Projeto de Resolução n~ 
150/85, MSF n• 60j84, PLS 229/83, PLS 136/83, PLS 
101/83, PLS 229/84, PLS 157/84, PLS 228/84, PLS 
267/85, PLS 167/85, PLS 197/83, PLS 217/84, PLS 
364/85, PLS 110/82, PLC 234/84, PLS 308/85, PLS 
068/84, PLS 155/84, PLS 169/85, PLS 016/86, PLS 
120/85, PLS 004/86, PLC 049/80, PLS 341/85, PLS 
320/85, PLS 189/84, PLS 352/85, PLC 190/83, PLS 
233/85, PLS 001/86, PLS 090/82, PLS 107/81, PRS 
027/85, PLS 048/86, PLS 206/85, PLS 345/85, PLS 
378/85, PLS 084/86, PLS 255/84, PLS 242/85, PLS 
009/86, PLS 154j83, PLS 253/85, PLC 222/84, PLS 
349/85, PLS 303/85, PLS 264/85. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu,_ V~r?_ ~úcia La­
cerda Nunes, Assistente da Comlssão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

3• Reunião Extraordinária, realizada em 
10 de junho de 1986 

As dezessete horas do dia dez do mês de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res João Castelo, Presidente, Mário Maia, Gabriel Her-

-- -mes:--Lenoir Vargas, Américo de Souza, Carlos Lyra, 
Henrique_ Santillo, Moacyr Duarte e Severo Gomes, 
reúne-se a Comissão de Economia. Deixam de compare­
cer, ·par motivo justificado, os Srs. Seilildores Virgílio 
Távora, Cid Sampaio, Ãlvaro Dias, José Lins e Albano 
Franco. Havendo número regimental o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião que é dada como aprovada. Passa-se à 
apréC1ação das matérias constantes da pauta: Mensagem 
n<:> 68/86- Do Senhor Presidente da República subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Navaraí 
(MS), a contratar operação de crédito no valor de CzS 
831.182,14. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer fa­
vorável, concluindo por um Projeto de Resolução. Con­
clusão: Aprovado. Mensagem n~" 70j86 - Do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS), a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 3.426.524,24. Rela­
tor: Senador Lenoir Vargas. Parecer favorável, concluin-
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do por um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovado. 
Mensagem nY 56/86 - Do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à aprovação do Senado federal, 
proposta para que seja autorizado o Governo do Piauí a 
contratar operação de crédito no valor CrS 
8.627.902.383. Relator: .Senador_Lenoir Vargas. Parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovado. Mensagem n~> 54/86 - Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta para que seja autorízado o 
Governo do Estado do Piauf a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.625.224.243. Relator: S-eiiad_o_r __ _ 
Américo de Souza. Conclusão: Aprovado. Mensagem n9 

72/86- Do Senhor .P_residente da República, submeten-
do à aprovação do Senado Federal, proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora 
do Livramento (MT), a contratar operação de crédito no 
valor deCz$ 33.902,65. Relator: Senador Lenoir Vargas.. 
Parecer favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Conclusão: Aprovado. Projeto de Lei do Senado 
n~' 189/83- "Dispõe sobre a antecipação parcelada da 
gratificação salarial e respectiva correção J!lOnetária e-dá 
outras providências". Autor: Senador Roberto Campos. 
Relator: Senador Américo de Souza. Parecer favorável. 
Conclusão: AprOvàdo.----viOjeto de Lei da Cãm<ira n~> 
190J84- "Torna obrigatório _a_const_~ução dC:-CreChes 
nos conjuntos residenciais de CoOperativas Habitacio­
nais financiadas pelo Banco Nacional da Habitação ~-­
BNH". Autora: Deputada Lúcia Viveiros. Relator: Se­
nador Mário Maia. Parecer favoráveL Conclusão: Apro­
vado. Projeto de Lei da Câmara n~> 57/8'2- ·"DisPõe 
sobre a execução do Projeto Dom Basco, resultantes das 
conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investigou o problenia da criança e do menor carente no 
Brasil." Autor: Deputado Rui Côdo. Relator: Senador 
Américo de S~mza. Parecer favorável. Conclusão: Apro­
vado. Projeto de Lei do Senado n~> 217(85- "Aqreséen-
ta dispositivos à Lei n~> 1.521, de26de dezembro de 1954, 
para o fim de definir, Como àíme contra a economia po­
pular, a remarcação de mercadorias em supermercados e 
estabelecimentos conjêneres". Autor: Senador Nelson 
Carneiro. Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer 
contrário. Conclusão; Aprovado. Projeto de Lei do Se­
nado n~> 206(83 - "Altera dispositiVO do DecretowLei n~' 
1.950, de 14 de julho de 1982, na parte em que estimula a 
capitalização das pessoas jurídicas através da incorpo­
ração imobiliária". Autór: Senador Jaison Barreto. Re­
lator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: Pela sua prejudi­
cialidade, _Conclusão: Aprovado. Mensagem n~> 74/86-
Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado_o Govemo do Pa­
raná,' a contratar operação de crédito no valor de CzS 
4.476.573,97, junto à CaiX.ã Econôrnica Federal. Relator: 
Senador Américo de Souza. Parecer colocado em discu·s­
são,_sendo concedido vista ao Senador Moacyr Duarte, 
Projeto de Lei do Senad_o n~ 108(8~ ~"AutOriza o Mi­
nistério da Indústria e Comércio a discipfinar o_ regíffie 
de fabricação de produtos para uso adequado de pessoas 
canhotas e dá outras providênCias''. Autor: Senador 
Gastão Müller. Relator: Seria:dor Lenoir Vargas. Púe­
cer: ContráriO. ConCluSão: Aprovado. Projeto dç Lei da 
Câmara n~> 247(83 - "Altera dispositivos dii Lei n~> 
4.726, -de 13 de j~ll10âCWó5~ que--dispõe sobre óSsáw 
viços do registro do comérciO e- <itividades afins, ·e dá ou­
tras providências". Autor: Deputado Santos Filho. Re­
lator: Senador Severo Gomes. Parecer: Por consulta à 
CCJ. Conclusão: Aprovado. Projeto de Lei do Senado n~> 
269/77- Coillplemeritãr --''ACrescenta parágrafo ao 
artigo 51' do Decreto-Lei n9 406, de -31 de dezembro de 
1968''. Autor: Senador Osires Teixeira. Relato" r: Senador 
José Lins. PareCer: Contrário; Conclusão: Adiado. Pro­
jeto de Lei do Senado n~> 90/81 -"Veda a cobrimçã de­
juros e multas pelo atraso de pagamento de quaisquer 
obrigações, quando não resultantes de apuração calcula­
da proporcionalmente aos dias de efetivo atraso que lhe 
deram motivo". Autor: Senador Gastão Míiller, Rela­
tor: Senador Lenoir Vargas. Parecer favorável. Conci_u­
são: Aprovado. Projeto de Lei do Senado 183/77 __ 
Complementar- Acrescenta§ 2~>, da Lei Complementar 
n~' 26, "de II de dezembro de 1975". Autor: Senador Nel­
son Carneiro. Relator: Senador Gabriel Hermes. Pare­
cer: Contrãrio: Conclusão: Adiado. Mensagem n~' 78(86 
- Do Senhor Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta para que seja 
autor1zllda a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC), a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.533..604,68, junto à Caixa EConômicã Federal. Relator: 
Senador Lenoir Vargas. Parecer favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovado. 
Mensagem n~ 82/86 - Do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura MuníCl­
Pal de Sinop (MT), a contratar operação de crédito no 
valor de CzS-3AI6.375,21, junto à Caixa Económica Fe­
deral. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer favorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução. ConClu­
são: Aprovado. Mensagem n~> 95/86- Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipar de Mogi das 
Cruzes (SP), a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 20.500.062,00, jUnto à Caixa Económica do Estado 
de: São Paulo SJA. Relator: $enador Severo Gomes. Pa~ 
recer favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Conclusão: Aprovado. Mensagem n~> 99}86- Do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado_Federal, proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Montes Claros (MG), a 
ConiraÜÍ' Operação de crédito no va.lor de CzS 
34.980. 120,00; juntO a·a Barlco- de CréditO Real de Minas 
aerruss-;A~Telatõi:--Senador Arrlé"flcOâe Souzi.-Pa_re~ 
ce-r fayorável, concluindo por um Projeto de_Resolttção_. 
Conclusão: Aprovado. Mensagem n~> 106(86- Do Se­
rillof- PreSICJe:nte da- República, submetendO à- iPrec{ação 
do Senado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Goiás, a contratar operação de 
áêdifo~O-o ·varar correspondente a 254.089,00 Obdg<ições 
do Tesouro Nacional. Relator: Senador Henrique San­
tillo. Parecer faVorável, concluindo" por uin Projeto de 
R~p~_uçâo_. COnc_iusão: Aprovado. Mensa~_er_n n9--IIOJ86 
--=-Do Senhor Presidente da RePúbliCa, submetendo à 
iprovação do Senado Federal, proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Alagoas a contratar 
-i:)peiaçàO de crédíto no valor deCzS43.75f.405,5l,Jun~o 
ão Bane'? _(!o _EstadO de AlagaiS S/A. Relatoi:_Sena-dor 
Çarlos Lyra. Parecer favoráve_I, concluindo por U[n Prow 
jelo_ de Resolução. Conclusão: Aprovado. Mensagem n' 
112/86:...:. DCiBenhoi' -Pft:sidente da República, suhme­
tendo à :!.provação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santo~ 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
39.326.982,91, junto ao _Banco do Estado de São Pa1,1!0. 
Relator: Senador Severo Gomes. Parecer f::;vorável, con­
-cluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: Apro­
vado. Projeto de Lei do Sbi1ildo n~' 07/84 - "Dispõe 
sobre a proibíçã'o do fabrico, comercialização e divu­
galção-de~~inqlJed~looSOS". Autor: Senador Carlos 
Chiãrem.· Rélator: ·senador Cabriel Herffies. Parecer: 
Pelo retorno do Projeto ao Autor. Conclu_s_ão: Adiado. 
Merisag_~f"!l--ri"o;>-JJ,J86---:- Do Seilhor Presídente daRe­
púb_[lcã, submetendo à- aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autori:úida a Prefeitura Munici­
pal de Santos (SP), a contratar operação de crédito ~() 
Valor de Ci$ 8.575,68,junto à Caixa Económica Federal. 
Relator: Senador Severo Gomes. Parecer favorável, con­
cluindó por U_rO Projeto de Resolúçã~~ _Conchisãõ: Apr·o­
vado. Mensagem n~' 55/86- Do-Senhor Presidente da 
RepúQ_!ica, subrnetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizado o Governo do Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
541 ,741.415, junto à Caixa E:conôrriica: Federal. Relator: 
Senador SeYe"ro GorríeS: Parecer favorãvel, co"ncluindo 
por um Projeto -de Resoluçãà. Conclusão: Aprovado. 
Merlsiigerri n~' 96(86 - Do Se-nhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
propoSta para que seja autorizado o Governo do Estado 
de A lagoas, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 9.300.976,00, jUntO ao Banco do Estado de A lagoas 
S/ A. Relator: Senador Carlos L)'ra. Parec;:er_ favoráVel, 
concluindo por um Projeto de Resolução. Cqnclusão: 
Aprovado. Mensagem n~ W9(86- Do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do_SenadQ Fe­
deral, proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Belém (PA), a contratar operação de crédi­
tO no valor de Cz.S: 24.643.817,44. Relator: Senador Le­
noir Vargas. Parecer favorável, concluindo por um Prow 
je"to de Resolução. Conclusão: Aprovado. Mensagem n~ 
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94[86_~ __ bo Seilh~r Presidente da República, submetenw 
do -à UpreCiaçào do Senado Federal, proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado da Bahia, a contra­

-tar operação de crédito no valor de Cz$ 16.229.30~,88, 
junto à Caixa Económica Federal. Relator: Senador 
Américo de Souza. Parecer favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovado. Proeto 
de Decreto Legislativo n~> 19/85- .. Aprova o texto do 
Acordo Geral de Cooperaçà·o entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, concluído em 
Brasilia, a 26 de junho de 1984", Relator: Senador 
Américo de Souza-. Parecer favorável. Conclusão: Apro­
vado. Mensagein ri~> 128/86- Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal deJaboticabal (SP), a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
27 .54-l.f 46,00: Rdalor: Senador .Severo Gomes. Parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovado. Mensagem n~' J35f86- Do Se­
nha.· President1; da República, submetendo à aprovação 
~o ~ena do F:edera_l, propo~ta d() Senhor Ministro da Fa­
zeilda, para q-ue seja autorízado o Governo do Estado do 
Rio de Janeir_o, a elevar temporariamente em Cr$ 
493.968.800.000, a·moritiuile de sua dívida consofidada 
intúna~ Rdatoi: SeOadOi--Moacyr Duarte. Parecer fav6w 
rUVe~oncluindo por um Projeto de Resolução. Conclu­
são: Aprov~do. Men~agem _nl' 1,19/86- Do Senhor Pre­
sidente da ~epúb!Tca, submetendo à aprovação do Sena­
do federal, proposta -para Que seja autorizada a Prefeitu· 
ra Municipal de Babaçulândia (00), a contratar ope· 
ração de crédito no valor deCz$ 362.150,86. Relator: Se­
nadoT-Heilriqlle -SãJiTilTõ. Parecer favorável, concluindo 
por um ProjetO de- Re-solução. Conclusão: Aprovado. 
Projeto de Decr~to Le~i.slativo n~> J5f8~- Aprova o tex­
to ~o Acordo_ s_ob~e Cooperação_ Econômica e Industrial, 
celebrado e:n~_Cl_OovernO _da República Federativa do 
Brasil e o Governo Federal da Áustria, em Viena, a 3 de 
maio de 1985. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer 
favoráv~l_,_CQ_gçiusão: _Aprovad_o. Mensagem n~ 129(86 
- Do Senhor Presidente da_ Repúbica, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
njstro da_ Fazenda, para que seja autorizada a PrefeitUra 
da Cidade do Recife (PE), a contratar operação de crédi­
to no valor de_ CzS I 1313.080,43, junto à Caixa Econô­
mica Federal. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovado. Mensagem n~' 120/86 - Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Sena~o Federal, pro_p!)sta do Senhor Ministro da Fa~ 
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Juína (MT), a contratar operação de crédito no valor 
de CzS l.l~9.9-36,10, jurltO à Caixa Económica Federal. 
Relator: Seriador Américo de Souza. Parecer favorável. 
C<p~clusão:.Aprovado. Mensagem nl' 103/86- Do Se­
nJlor Pr~_9_;!_lt~ ~a. ~epúb!jca, submetendo à_~ provação 
do sen-ado federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para-cjiie Seja- ãUtoTiúda a PrefeitUra Munkipal 
d~ ltaporã (M,S), a: __ co_ntratar operação de crédito nova~ 
lar de CzS 2.631.005,88, junto à Caixa Econômica Fede­
ral~ __ M_cm_§_ªge.m__.J;l.~ U§/86 - Do Senhor Presidente da 

-·~epúb_U~ª-~rn_e_tendo--ª----ª.provação do Senado Federal, 
proposta_ çlo Se_nhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Barra do Bugres 
(MT), a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.0661l23.,83,junto à Caixa Econômica Federal. Relator: 
Senador L~_ol! __ Yªrgas. Parecer favorável, concluindo 
pqr 1,1_m Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovado. 
Mensagem n~> 97/86 - Do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT), a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
13.124.335,27, junto à Caixa Económica Federal. Relaw 
tor; Senador Severo Go_mes. Parecer favorável~ concluin~ 
do por um Projeto de Resolução, Conclusão: Aprova"êê.o. 
Mensagem n~' 124(86 - Do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
au_~orizada a Prefeitura MuniciPal de Araranguá (SC), a 
contratar o~r--ª-ção de crédito no valor de Cz$ 
6-i9-.758,86, junto à Caixa Econômica Federal. Mensa­
gem n~> 139/86 - Do Senhor Presidente da República, 
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submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Lages (SC), a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ l.301.7l2,52,junto 
à Caixa Ec_onômica Federal. Relator: Senador Lenoir 
Vargas. Parecer favorável, concluindo por um--Projeto de 
Resolução. Conclusão; Aprovado. Mensagem nl' 125/86 
- Do Senhor Presidente da Kepública, submetendo à 
aprovação do Senado Federal._ proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Pedras Grandes (SC), a contratar_op~rªção 
de crédito no valor de CZS: 331.865,03, junto à Caixa 
Econômi<:a Federal. Relator: Senador Lenoir Vargas. 
Parecer favorável, concluindo por um Projeto de Reso~ 
lucão. Con_clusão: Aprovado. Mensagem n'i' 133/86 -
Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Colméia (GO}, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 1.682.058,11, junto à Caixa Económica 
Federal. Mensagem n~' 132(86- Do.Senhor.Presidente. 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Colméia (GO), 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
213.045,40, junto à Caixa Económica FederaL Relator: 
Senador Henrique Santillo. Parecer favorável, concluin­
do por um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovado. 
Mensagem n"' 148/86 - Do Senho_r Presiden~e da _Re­
pública, submetendo __ à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda para que ~eja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Uruaçu (GO}, a 
contratar operação de cr:édit_o no vajor _ !le Cz$ 
1.377.057,30, junto à Caixa ECOnómica Federal. Relator: 
Senador Henrique Santillo. Parecer favorãvel, c-oncluin­
do por um PrOJeto de Resoução. Conclusão: Aprovado. 
Mensagem n'i' 126/86 - Do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do __ Senado _ _Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que Seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Santa Isabel (GO}, 
a contratar operação de _crédito no valor de CzS 
484.477,68, junto à Caixa Económica Federal. Relator: 
Senador Henrique Santillo. Parecer favorâvel, concluin­
do por um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovado. 
Mensagem nl' 136/86 - Do _Senhor Preside_ijte da Re­
pública, submetendo à aprovação -do S~nado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bom Jesus (RN), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
452.749,57, junto à Caixa Ecqnômica Feder.al. Relator: 
Senador Moacyr Duarte. Parecer favorlível, concluindo 
por um Projeto de Resqlução. Conclusão: Aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando em_ Francisco Guilherme T. Ribeiro, Assistente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL 
3• ReuniãO Ordinária, realizada 

em 17 de abril de 1986 

Âs dez horas do dia dezessete de abril de mil novecen­
tos e oitenta e seis, na sala de reu_niõe:s: da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre COStã, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Alberto 8_iJya e com _a presença dos Senho­
res Senadores Henrique Santillo, Nivaldo Machado, Jor­
ge Kalume e Jaison Barreto, reúne-se a Comissão_de Le­
gislação SociatDeixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadores Gabriel Herrne~. Carlos 
Alberto, Altevir Leal e Helvídio Nunes. H_avendonúme­
ro regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da riunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, são aprecia­
das as seguintes matérias: 1. Projeto de Lei da Câmara n? 
49, de 1983, que «AcreScenta dispositivO ao a-rt. 8"' da Lei 
n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966.:::-:-.fup_d_o d_ç Çj_~ran­
tia do Tempo de Serviço". Rela_tor: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer. Pela anexação ao P_LS_ __ n' 118, de 
1983. AprovadO por unanimidade. 2. Projeto de Lei da 
Câmara n' 64, de 1983, qUe "D[spõe sobre a desapro­
priação de irilóVel no Município de Jaboatão, Estado de 
Pernambuco, para atender ao deslocamento das famílias 
que atualmente residem em âreas do Parque Histórico 
Nacional dos Guararapes". Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: Favorável. Aprovado por unanimi-
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dade. 3. Projeto de Lei da Câmara n? 204, de 1983, que 
"Introduz alteração na Lei n? 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que instituiu o Fundo deGúantia do Tempo de 
Serviço". Relator: Senador Nivaldo Maç::hado. Parecer: 
Pela anexação aos PLC n9s 233/83, 252/84 e 132/85 e ao 
PLS n"' 81/83. Aprovado por unanfmidade. 4, Projeto de 
Lei da Câmara n"' 259, de 1983 que "Acrescenta disposi­
tivo _à CLT, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452 de ('i' de 
maio de t 943, proibindo a dispensa naS condições que 
especifica". Relator: Senador Nivaldo Machad.o. Pare~ 
c~r: Favorá~el, com a Emenda n~' 01 - CLS. Aprovado 
por urianimida_de. 5. Projeto de Lei da Câmara n'i' 71, de 
1984, que ''Dá nova redação ao artigo 3~' da Lei n'l' 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966 que regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e engenheiro Agrô­
nomo". Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: 
Favorâvel, com a Emenda n~' 01 - CLS. Aprovado por 
!Jnanimidade. 6. Projeto de Lei da Câmara n"' 12~, de 
1984, que "Altera dispositivos da CLT, aprovada -pelo 
Decreto-lei n9_ _5_.452, de I' de maio de 1943, dispondo 
sobre o trabalho no turno e o executado e_m condlções de 
insalubridade". Relator: Senador Nivaldo Machado. Pa­
recer: Favorãvel._ Aprovado por unanimidade. 7. Projeto 
de Lei da Câmara n"' 82, de 1985, que "Acrescenta dispo­
sitivo ao art. 168 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n\' 
5.452, de 19 de maio de 1943, proibindo a realização de 
exume ou teSte de gravidez por ocasião da admissão em 
f!mprego". Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: 
Favorável, na forma da Emenda n' DI....:. CLS (Substitu­
tivo). Aprovado por unanim-ídade. 8. Projeto de Lei do 
Senado n"' 153, de 1983, que "Dispõe sobre a partici­
pação das empregados na direcão das_-empresas públicas 
vinculadas à União". Relator: Senador Nivaldo Macha­
do. Parecer:_p_el3. prejudicial idade- do Projeto. Aprovado 
por unanimidade. 9. Projeto de Lei d_Q_ Senado n"' 0_5, de 
1985. que "Altera dispositivo da Lei n~' 5.958, de lO de 
dezembro de 1973, de mo9o a permitir que a opção re­
troativa pelo regime do FGTS _se faça sem a concordân­
cia do empregador". Relator: Senador .Nivaldo Macha­
d_o._ Parecer: Preliminarmente, por audiência ao Poder 
Executivo. Aprovado por unanimidade. 10. Projeto de 
Lei da Câmara nQ 112, de 1984, que ''Altera a redaçào do 
artigo 41' da Lei n9 3.37.\ de 12 de março de 1958- Pla~ 
no de Assistência ao Funcionârio e sua Famnia, e dá ou~ 
tras providências". Relator: Senador Nivaldo Machadq. 
Parecer: Pela anexação ao Projeto de Lei da Câmara nl' 
120/84. Aprovado por unanimidade. I L Projeto de Lei 
do Senado n~' 104, de 1983, que "Assegura ao locatário 
responsável pelo pagamento da quota parte relativa a 
despesas comuns do condomfnio, o direito de participar 
das assembléias", Relator: Senador Niva!do Machado. 
Parecer: Pela anexação_ao PLS n' OJS/85. Aprovado por 
unanimidade. 12. Projeto de Lei do Senado n9 133, de 
1985. que "Promove a remissão dos débitos fi&caiS e pa­
rafiscais d.as empresas e dá participação aos trabalhado­
res das mesmas", Relator; Senador Nivaldo Machado. 
Parecer: FavoráveL Aprovado Por unanimidade. 13. 
Projeto de Lei do Senado nt 336, de 1985, que "Altera a 
redação do caput do artigo 39 da Lei n9 6.530, de 12 de 
maio de 1978, que dá nova regulamentação à profissão 
de Corretor de Imóveis, disciplinando o funcionamento 
de_ seus órgãos de fiscalização e dá outras providências''. 
Relator: Senador Nivaldo Machadq._parecer: FavoráveL 
Aprovado por unanimidade. 14. Projeto de Lei do Sena~ 
do n"' 176, de 1983, que "Restabelece a garantia de esta­
bilidade para todos os empregados". Relator: Senador 
Jorge Kalume. Parecer: FavoráveL Aprovado com voto 
vencido em separado, contrário do Senhor Senador Ni~ 
valdo Machado. 15. Projeto de Lei da Câ~ara n9 210, de 
1984, que "Acrescenta parâgrafo ao art. 489 da CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452 de l~ de maio de 
1943, para permitir a rescisão do c_ontrato de trabalho, 
sem ônus para o empregado, durante o período do aviso 
prévio". Relator; Senador Jorge Kalume. Parecer: Favo­
rável. Aprovado por unanimidade. 16. PrQjeto de Lei da 
Câmara n~' 69, de 1985, que "Altera a redação do§ 39 do 
artigo 543 da CLT, estendendo a estabilidade ao_ empre­
gado associado investido cm cargo de direção de Asso­
ciação Profissional". Relator: Senador Jaison Barrelo. 
Parecer: Favorâvel. Aprovado por unanimidade_. 17. 
Projeto de Lei da Câmara n? 177, de 1984, que "Acres~ 
centa parágrafo ao art. 450 da C_LTj ~provada pelo 
Decreto~lei n~' 5.452, de !9 de maio de 1943". Relator: Se­
nador Jaison Barreto_. Parecer: Favorável. Aprovado por 
unanimidade. 18. Projeto de Lei do Senado n'í' 141, de 
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1983 que, "Agiliza as reduções de jornada de tra~, 
bulho e conseqUentes de salário para evitar dispensas de 
pessoul". R,ela_tor: Senador Jaison Barreto. Parecer: Fa~ 
vorável, _com a Emenda nl' 01 - CLS. Aprovado por 
unanimidade. 19. Projeto de Lei da Câmara nt 161, de 
1985, que "Dispõe sobre o salário mínimo profiss(onal 
do advogad_o_ e dá outras providências. Relator. Senador 
Henrique Santillo. Parecer: Favorável. Aprovado por 
unanimidade. 20. Projeto de Lei da Câmara•n~' 218, de 
1983, que "Assegura o direito de preferência dos atuais 
ocupantes de imóveis residenciais do Instituto Nacional 
da Previdên~ia Social- INPS, à aquisição das unidades 
~Cspectivas". Relator: Senador Henrique Santillo. PareJ 
ter: Favorável, com sugestão à redação final. A Presi­
dência concede Vísta ao Senhor Senador Carlos Alberto. 
21. Projeto de Lei da Câmara nl' 193, de 1984, que "Esta­
belece multa pelo descumprimento do prazo previsto no 
art. i"' da ~ei n!>4J49~ de 12 de_ agosto de 1965, que "Dis­
põe sobre o pagamento da gratificação prevista ·na Lei n~' 
4.090, de 13 de junho de 1962'', Relator Senador Henri­
que Santillo. Parecer: Favorável. Aprovado por unani­
midade. Terminada as matérias da pauta, é apreciado 
pela Comissão, como extra pauta, o Projeto de Lei da 
Câmara rt• OS, de 1983 que HRegulamenta a$ profissões 
da área de processamento eletrônico de dados e _dá provi-

. dências", Relator; Senador Henrique Santillo. Parecer; 
FavoráveL Aprovado por unanimidade. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente a_gradeqe a presença 
dos Senhores Senadores e dedar"a encerrados os traba~ 
lhos, determinando que eu, Antôiüo Carlos Pereira Fon­
seca, Assistente da Comissão, lavrasse a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada por sua Excelência.­
Senador Alberto Silva. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

- 1• Reunlio (Ordinária), realizada no 
dia 18 de junho de 1986 

À-s-dez horas do dia dezoito de junho de mil novecen~ 
tos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Senador 
Albano Franco, Presidente, reúne-se a Comissão de Mi- , 
nas e Energia, com a presença dos Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Cesar Cais, Alberto Silva e Hélio Guci-

- ros. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­

clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior que 6 dada como aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente coÍlcede a palavra ao Se­
nhor Senador Alberto Silva, que emite parecer favorável, 
com a Emenda nl' 1-CME, que oferece, ao Projeto de Lei 
do Senado n' 249, de 1983, que "Institui o Regime Espe-

-cial da Permissão de Lavra Garimpeira, para o aprovei­
tamento imediato de substâncias minerais e introduz al­
-teraÇões-no Código de Mineração". Colocado em discus~ 
são e, em seguida'em votação não há debate, sendo o pa~ 
recer aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Cesar 
Clits;- que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 058, de 1985, que.. "aprova a participação 
acionária dª "Centrais Elétricas de Roraima S.A. no Ca­
pita_l Social do Banco de Roraima S/ A". Colocado em 
c:!_iSciissâo e, em s~guida em votação, não há debates, sen­
do o parecer aprovado pOr unanimidade. Dando prosse­
guimento, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Luiz Cavalcante, que emite parecer favo­
râvel, com a Emenda n' I~CME, que oferece, ao Projeto 
_deoLei da Câmara n~ 112, de 1985, que. "Permite a utili­
zação, como combustível, de gás gasog!nio, biogás, gás 
de pântano e assemelhados, nos veículos automotores", 
Colocado em discussão e, em seguida cm votação, não 
há debates, -sendo o parecer aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Ccsar Cals, que emite parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 140, de 1985, que;. "Es­
tende os financiamentos e demais benefícios do PROÃL­
COOL às miniusinas de álcool destidas a consumo pró­
prio". Colocado em discussão c, em seguida em votação, 
é o parecer aprovado por unanimidade. Dando continui· 
dade aos trabalhos, o Senhor Presidente solicita ao Se­
nhor Senador Hélio Gueiros, Vice~Presidente da Comis­
são, que assuma a presidência enquanto profere parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 174, de 1985, 
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que .. Dispõe sobre autorização d()_ Poder Executivo-para 
eletrificação do Metrô de Supi!i.·fície na cidade de São 
Luís, Estado do Maranhão, e dã outras providências". 
Colocado em discussão e, em seguida em votação, é o 
parecer aprovado por unanimidade. Em seguida, o Se­
nhor Senador Albano Franco, Presidente, reassume os 
trabalhos, propondo o adiamento da discussão e votação 
da matéria constante do item n' 6 da pauta, sendo a pro­
posição aprovada por unanirilídade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Pereira, Assísten'te da Comissão, a 
presenta Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

6f. Reunião, extraordinária, realizada 
em 19 de junho de 1986 

Ãs nove horas do dia dezenove de junho de mil nove­
centos e oitenta e seis, na sala de reuniões da Co_miSSão~ 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães e com a presença dos 
Senhores Senadores Jorge Kalume, Mãrio Maia e Nival­
do Machado, reúne-se a Comissão de Serviço Público 
Civil. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Albano Franco, João Castelo e 
Helvídio Nunes. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senhor Senador Jorge Kalume para emitir o seu 
parecer sobre o único itf:m da pauta""""":" Pr()jet() de Leida 
Câmara n9 175, de 1985, Complementar, qu~. "aTtera a 
Lei Complementar n9 35, de 14 de março de 1979, que 

"dispõe sobre a Lei Orgâi1ica_da f\1agistratura Nacio­
nal". Lido o parecer do Relator e não havendo discussão 
sobre a matéria, a Comis:o:ão, por Unanimidade, aprova o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao pro­
jeto. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, 
agradecendo a presença dos Senhores Senadores, declara 
encerrados os trabalhos, lavrando eu, Luiz Clâudio de 
Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata que lida e 
aprovada, serâ assinada por Sua Excelência.- Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

4' Reunião, realizada em 19 de junho de 1986 

Ãs dez horas do dia dezenove de junho de mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Gastão Miiller, Vice-Presidente no ext_;rcício 
da Presidência, Jorge K alume, João Calmon, Alvaro 
Dias e Octavio Cardoso. Deixam de comparecer, por 
m-oúvo juStificado, os Senhores Senadores: Luiz ~ana, 
Moacyr Duarte e José Lins. Havendo número regJmen­
tal, são abertos os trabalhos, com a dispensa da leitura 
da Ahl da Reunião anterior, que ê dada como aprovada. 
Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetas: pelo Senhor 
Senador Álvaro Dias: Parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n<? 263, de 1984, que "acrescer,ta dispositi­
vo ao capítulo das disposições gerais (IV) da Lei n9 
5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixa as n?rma~ ~~­
organização e funcionamento do ensino supenor : ~ua 
articulação com a escola média e dã outras provJden­
cius". Colocado em discussão e votação, é o Parecer 
aprovado; Parecer favorável ao Projeto de Lei do Sena­
don<? 314, de 1985, que "dispõe sobre a criação de Esco­
las Agrícolas Federais nos Municípios de Marechal Càn-
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dido Rondon, Capa nem a e Cafelândia, no Estado do Pa­
raná, a nível de 29 grau". Colocado em discussão e vo­
tação, ê o Parecer aprovado; Parecer favorável ao Proje­
to de Lei do Senado n9 28, de 1983, que "considera, para 
fins de comemoração nacional, a data de 10 de dezembro 
como o "Dia da Declaração Universal dos Direitos Hu­
manos" e dá outras providências". Colocado em discus­
são e votação, é o Parecer <lprovudo. Pelo Senhor Sena­
dor João Calmon: Parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmarã n.;o I f6,- de 1985. que "institui o Pró-Fruti -­
Programa Nacional de Arborizaçã_o Urbana com Árvo­
res- Frutíferas e determina outras providências". Coloca­
do ~m discussão e votação, é o Parecer aprovado; Pare­
cer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 200, de 
19S5, que "autoriza o Poder Executivo a reestruturar o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) a adotar outras providênCias". Colocado em 
discussão e votação, é o Parecer aprovado; Parecer favo­
rável com as emendas 1 e 2-CEC, ao Projeto de Lei da 
Cámara n<? 36, de 1985, que "est<lbelece a obrigatorieda­
de de qualidade artística para os cartazes publicitários 
localizados ao _longo das rodovias, e dá outras providên­
cias". Colocado em discussão e votação, ê o Parecer 
Aprovado; Parecer favorável ao Projeto de Lei do Sena­
do n9 142, de 1985, que "autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Pró-Município, e dá outras provi­
dências". Colocado em discussão e votação, é o Parecer 
aprovado. Pelo Senhor Senador Octavio Cardoso: Pare­
cer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 155, de_ 
1985, que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Universidade do Vale do Rio Pardo, em Santa 
Cruz çlo Sul, Estªdo do Rio _Grande do Sul". Colocado 
em discUsSão e votação, é o Parecer aprovado. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 
constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente - Senador Gastão 
Miiller. 
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Presidente: José Lins 

Vice-Prcsidente: Alberto Silva 

Titulares 

I. César Cais 
2. João Castelo 
3. Carlos Alberto 

J. Alberto Silva 
2. Cid Sampaio 

1. los~ Lins 
2. Niv~o~ldo Machado 

Suplentes 
PDS 

I. Aloysio Cbaves 
2~ Lomanto Júnior 

PMDB 
I. José lanãcio Ferreira 
2. Martins Filho 

PFL 
I , Lourival Baptista 

Gastão M ilHer 
Hélio Gueiros 
João Calmon 
Martins Filho 
Pedro Simon 

Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

LIDERANÇA DO PARTIDO DA 
FRENTE LIBERAL - PFL 

Líder 
Carlos Chiarelli 

Vice-Líderes 
Américo de Souza 
Nivaldo Machado 

José Lins 
Odacir Soares 

LIDERANÇA DO PAR'(IDQ 
DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Lide r 
Murilo Badaró 

Viee-Líderes 
Jorge Kalume 

Moacyr Duarte 
Octavio Cardoso 
Roberto Campos 
Virgílio Távora 
Gabriel Hermes 

Assistente: Luiz Fernando Lapaaeue -:- Ramal: 3493. 
Reuniões: Quartas-feiras, ls 10:00 horas. 
Local: Sala da Comillio, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anno das Comiu6a - Ramal: 3024. 

COMISSÃO DE CIINCIA E TECNOWGJA - (CCf) 

(7 membros) 

COMPOSIÇ.I.O 

Praidente: Milton Cabral 

Titulares 
Vice--Presidentc: Jutahy Maaalhlcs 

Suplentes 

I. Jutah,Y Ma&~~.lhles 
2. CénrC11Is 
3. Viramo Távora 

L Severo Gomes 
2. Mauro BorFs 

I, Milton Cabr11l 
2, Carlos lyra 

PDS 
I. Benedito Ferreira 
2, Alexandre COita 

PMDB 
I. Joio Calmon 
2. Alberto Silva 

PF.l 
I, Alcides ~io 

Assistente: Antonio Carlos P. Fonseca 
Reuniões: Terçu-feiras, .b 11:00 horas. Ramal --3493 
Local: Sala da Corriísslo de Minas e Eneraia, na Ala Senador 

Alex11ndre Costa - Anexo das Comiuões. - Ramal: 
36S2. 

COMISSÃO DE CONSTITVJÇ~O E JUSTIÇA - (CCJ) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: JoK Ian4cio Ferreira 

1•-Vice-Presidente: Helvfdio Nunes 
2'-Vice-Pre~idente: Nivaldo Machado 

Titulares Suplentes 

I. Helvrdio Nunes 
2. Moucyr DÚarte 
3. Octávio Cardoso 
4, Odacir Soares 
S. Lcnoir Varga.s 

I. Jos~ lgnádo Ferreira 
2. Fábio Lucena. 
3. Hélio Gueíros 
4. Alfredo CampCis 
S. Martins Filho 

I. Aderbal Jurema 
2. Américo de Sousa 
3. Luiz Cavalc~tnte 
4. Nivaldo Mllchado 

PDS 
I. Roberto Campos 
2, Raimundo Parente 
3. Carlos Alberto 
4. Jutahy Maaalhles 

PMDB 
1. Severo Gomes 
2. Henrique Santillo 
3. Alberto Silva 

PFL 
I. Benedito Canelas 
2. José Lins 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 

Líder 
Carlos Alberto 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA- PDT 

Líder 
Jaíson Barreto 

Vice-Líderes 
Raimundo Parente 

Mário Maia 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
SOCIALISTA BRA.SILEIRO- PSB 

Líder 
Jamil Haddad 

Vice-Líder 
Claudionor Roriz 

LIDERANÇA DO PARTIDO DE-
MOCRATA CRISTÃO- PDC 

Lide r 
Mauro Borges. 

LIDERANÇA DO PARTIDO LIBERAL- PL 
Lide r 

Itamar Franco 
Vice-Lideres 

Benedito Canelas 
Cid Sampaio 

PTB 
I. Nelson Carneiro 
Assistente: Ronald Cav11lcantc Gonçalves - RamaiS! 3972 e 
3987. 
Reuniões: Quartlls-reiras, ob 9:30 horu. 
Local: Salll da Comisd.o, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comiuõcs - Ramal: 4315. 

COMISSÃO DO DJSraiTO FWUAL - (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: M11uro Borses. 

v ice-Presidente: R11imundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2, LomantoJúnior. 
3. Benedito Ferreira 
-'· Alexandre Costa 

I. Mauro Boraes 
2. Henrique Santillo 
3. Mário Mllia 
4, Alfredo Campos 

Suplentes 
PDS 

I. CénrCa\s 
2. Helvfdio Nunes 
3. Gaivão Modesto 

0 MDB 
I. Marcelo Miranda 
2. Saldanha Derzi 

PFL 
1. Lourival Baptista I, Niv11ldo Machado 
2. Aderbal Jurema 2. Luiz Cavalcante 
3. Carlos Lyra 
Assistente: Kleber Alcoforado Lacerda - Ramal: 4064, 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (0:) 
(II membros) 

COMPOSIÇÃO 

/ 
Titulares 

Presidente: Joio Castelo 
Vice-Presidente: Álvaro Dias 

Suplentes 

I, Virgilio Távora 
2. Alexandre Costot 
3. Gabriel Hermes 
4, João Castelo 

I. Severo Gomes 
2. Cid Sampaio 
3. Álvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

I. Carlos Lyra 
2, José Lins 
3,.. Albano Franco 

PDS 
1. Moacyr Duarte 
2. Lenoir Varaas 
3. Amaral Furlan 

PMDB 
1. Mário Maia 
2. Fibio Luceraa 

PFL 
I. Benedito Canelas 
2. Américo de Souza 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 133•SESSÃO, EM 27 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. 1~>-8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revtsao do Senado autógrafos iios 
seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 58/86 (n"' 
1.597/83, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao art. 2'i' do Decreto-lei n~' 1.861, de 25 di fevereiro 
de 1981, que alterou a legislaçã~ referente às contri­
buições compulsórias recolhidas pelo lAPAS à conta 
de diversas entidades. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 59 JS6 (n~> 
3.332/84, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n~' 5.811, de 11 de outubro de 1972, para esten­
der aos empregados da indústria petroquímica e refi­
nação de petróleo, sujeito ao regime de escala de re­
vezamento, direito a ]c:ii'nada de trabalho de 6 horas. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 60/86 (n"' 
3.424 (84, na Casa de origem), que aUtoriza o Poder 
Executivo a adotar medidas contra países que dificul~ 
tam as exportações brasileiras de bens e serviços. 

1.2.2- Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 169/86, de autoria 
do Sr. Senador Cesar Cais, que altera a legislação da 
Previdência Social Urbana. 

1.2.4 - Comunicaçil.o da Presidência 

Processamento, como projeto autônomo, da 
Emenda n9 3, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 6f86~Complementar, em cumprimento a decisão 
do plenãrio, tomãda na sessão extraordinária realiza~ 
da em 26 do corrente. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 170/86, de autoria 
do Sr. Senador Octavio Cardoso, que dá novã.-i-e-

SUMÁRIO 

dação ao art. 10 da Lei Complementar n9 40, de 
14-12-á 

1.2.6- Comunicação 

-Do Sr. Senador Maurício Leite, referente a sua 
filiação à bancada do Partido Democrático Social­
PDS. 

ti:7 - COmunicação da Presidência 

- ReceOimento dos Ofícios n"'s S/6 a S/8, de 1986 
(n9s 902 a 904/86, na origem), do Governador do E_s­
tado do Rio Grande do Sul, solicitando autorização 
do Senado Federal, a fim de que aquele Estado possa 
realizar operações de empréstimos externos nos valo­
res, respectivamente, de USS 50,000,000.00, USS 
59,800,000.00 e U&S 29,800,000.00, para os fins que 
especifica. 

1.2.8 -Discursos do Expediente 

SENADOR ALEXANDRE COSTA, pela ordem 
- Indagando da Presidência se a Mesa recebe sube­
mendas que pretende oferecer aos Projetes de Reso~ 
lução n"'s 149 e 150/SS, constantes da Ordem do Dia 
da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à indagação do 
Sr. Sena.dor Alexandre Costa. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS, como Lfder­
Anâlise da questão da Zona Franca de Manaus. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, em explicação pes~ 
soai ~- Resposta a tópicos do pronunciamento do 
seu antecessor na tribuna. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA, em expli­
cação pessoal- Justificando expressão usada por S. 
Ex• em aparte ao pronunciamento do Senador Alfre­
do Campos sobre a Zona Franca de Manaus. 

SE111ADOR ALFREDO CAMPOS. em explicação 
pessoal - Razões que levaram S. Ex~ à tribuna nesta 
oportunidade, para fazer a defesa do Governo do 
Presidente José Sarney. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, em explicação pes~ 
soai - Resposta ao pronunciamento do Senador AI~ 
fredo Campos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso indevido do poder econô~ 
mico ou da estrutura administrativa no processo elei~ 
torai. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 3/83, que acrescenta 
dispositivo à Lei n9 5. 107, de 13 de setembro de 1966, 
que institui o FGTS. Votação adiada por falta· de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 78/83, que estabelece 
obrigatoriedade de seguro de crédito para as ope~ 
rações que indica. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação dos produ­
tos alimentícios industrializados e dã outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 113/83, que discipli­
na o uso de caracteres nas publicações obrigatórias. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 285 J83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci~ 
dente do trabalho. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 43/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei D9 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciâria, assegurando_ ao devedor, em qualquer hipóte~ 
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 166f84,.que acres­
centa dispositivo à Lei n" 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 203/84, que modi­
fica os arts. 393 e394 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do ~nado n"' 214/84, que acres~ 
centa dispositivo ao Decreto-lei n9 7.661, de 21 deju-
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LOURlVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANT Af> 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi~ 
gura _do sindico ou depositário para o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
setença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado_ n9 _232/83, que estende 
aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgânica da Previdência 
Social (Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo femíriíno continUai' re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"'14Sf85, que institui o 
Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade _e juridicidade,) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação do Decreto-lei n"' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). V9tação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n"' 244/65. que acres~ 
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n"' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitír a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 149/85, que aprova o 
Plano de Classificação de Cargos e Empregos e dis­
põe sobre o Quadro de Pessoal do Senado Federal. 
Discussão sobrestada por falta de quorum, para vo­
tação do Requerimento n~' lli/86. 

-Projeto de Resolução n"' 150/85, que aprova o 
Regulamento de Pessoal do Senado Federal e dá ou­
tras providências. Discussão sobrestada por falta de 
quorum, para votação do Requerimento n~' 226/86. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR AMERICO DE SOUZA ~ Reata­
mento de relações diplomáticas entre Brasil e Cuba. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Transcurso da data 
de criação do Correio Aéreo N_açiçma)-CAN. 

SENADOR ODACIR SOARES, como Uder -
Notícia veiculada em órgão da Imprensa do Estado 
de Rondônia, sob o título "Fogo em duas Secretarias 
na Esplanada". 

SENADOR LENOIR VARGAS- Possível racio­
namento de energia elétrica em Santa Catarina. Arti­
go publicado na Folha de S. Paulo, de autoria do jor­
nalista Jânio de Freitas. 

1.3.2- Designa~o da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Fábio Lucena, pronunciado na sessão de 
4-9-85. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO· 
DASEN 

Ata da 66~ Reunião, realizada em 2-6--86. 

4-ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

-6 ~LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 133~ Sessão em 27 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, _da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. João Lobo 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
.SENTESOSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia..:_ Fábio 
Lucena- Gaivão Modesto- Odacir Soares- Gabriel 
Hermes - Alexandre Costa - Américo de Souza -
Helvídio Nunes- João Lobo- José Lins- Carlos Al­
berto- Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Luiz Ca­
valcante - Albano Franco - Lourival Baptista - Ju­
tahy Magalhães - Lo manto Júnior- Alfredo Campos 
-Severo Gomes -Benedito Ferreira- Lenoir Vargas 
- Octavio Cardoso. 

O Sjl. PRESIDENTE (João Lobo)- A lista de pre­
sença acusa o c_omparecimento de 25 Sr.s~_SenaQorf!!>. Ha­
vendo número _regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O- Sr-. I ?-S_ecretário_pro~ederá -~_)eitura ~o_ Expe~iente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

-Do Sr. 1~'..Secretário da Câmara dos Deputados en­
caminiulndo à revisão do Senado aut6grafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• ss, de 19S6 

(N"' 1.597/83, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 21' do Decreto~lef n'i' 1.861, 
de 25. de fevereiro de 1981, que alterou a legislação re­
ferente às contribuições compulsórias recolhidas pelo 
lAPAS à conta de diversas entidades. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O art. 21' do Decreto-lei nQ 1.861, de 25 de fe­

vereiro de \98 [,alterado pelo Decreto-lei n9 !.867, de 25 
de março de 1981, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 
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"Art. 21' FicUrã automaticamente transTerídO -a­
cada uma das entidades de que trata o art. 11' deste 
decrcto-ld, como receita própria, o montante cor­
respondente ao resultado da aplicação da respectiva 
alíquota sobre o salário de contribuição até i O (deZ) 
vezes o valor dos~lário miníma vigente no País,_ ad­
mitidos repasses de maior valor mediante decreto_, 
com base em proposta conjunta do Ministro çlo 
Trabalho, do Ministro da Previdência e-AssíStência 
Social e do Ministro do Planejamento." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.. 31' Revogam~sc;:_ as disposições- em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.861, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1981 

Altera a legislação referente às contribuicões com­
pulsórias recolhidas pelo lAPAS à conta de diversas 
entidades e dá outras providências. 

Art. 29 Será automaticamente transferido a cadci 
uma das entidades 'de que trata o art. l"', como receita 
própria, o montante correspondente aO resultado da 
aplicação da respectiva alíquota sobre o salário-de­
contribuição até lO (dez) vezes o maior valor de referên­
cia (MVR), admitidos repasses de maior valor mediante 
decreto, com base cm proposta conjunta do Ministro do 
Trabalho, do Ministro da Previdência e Assistência So­
cial e do Ministro Chefe da Secretaria de Pfãnejamento 
da Presidência da República. 

DECRETO-LEI N• 1.867, 
DE 25 DE MARÇO DE 1981 

Dá nova redacão ao Decreto--lei n9 1.861, de 25 de 
fevereiro de 1981. · 

O Presidente da Repóblica, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso Il do art. 55 da Constituição, decre-
ta: -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N• 59, de 1986 

{~9- 3.332/84, na Casa d"e origem) 

Altera dispositivos da Lei n'i' 5.811, de II de ou­
tubro de 1972, para estender aos empregados da in­
dústria petroquímica e de refinação de petróleo, sujei­
to ao regime de escala de revezamento, direito à jor­
-n_á~a_ de trabalho de~ (seis) horas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 ALeí-n9 5.811, de II de outubro de 1972, 

passá a vigorar ·com as seguintes alterações: 
I- os!?§ !Y e 29 do art. 2'1 passam a ter a seguinte re­

dução: 

"ArL 29 

§ 19 O regime de revezamento em turnos de 8 
(oito) horas será adotado nas atividades previstas 
no art. }9, ex.ceto nas da indústria petroquímica e 
nas de refinação de petróleo cujos turnos serão de 6 
,(~~z~.._,----=----

§ 29 A utilização dos turnos de 11 (doze) horas 
ficará restrita às seguintes situações especificas: 

------r- atividades de exploração, perfuração, pro­
dução e transferência de petróleo no mar; 

TI - atividades de exploração, perfuração e pro­
dução de petróleo em áreas terrestres distantes ou 

-- de difícil acesso. 

II -O art. 3Y passa a vigorar acrescido de um pará­
grafo, a ser numerado como§ J9, renumerando-se o atual 
parágrafo ú"ilico, na fáiffia abaixo: ----- ~ 

"Art. 39 •••••••••••••••••••••••••••••••• 
-T ]9 Aos trabalhadores sujeitos ao regime de 

r-eveiairiCI110 em turno de 6 (seis) horas, ficarão as­
segurados, exclusivamente, os direitos constantes 
dos incisos I, IV e V deste artigo. 

_ III -O parágrafo único do art. II passa a vigorar 
com a seguinte redução: 

Art. )9 O Decreto-lei n91.8.61, de25 de fevereiro de--
1981, que altera· a legislação referente às contribuições 
compulsórias recolhidas pelo Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência Social - lAPAS 

L'Art. II. ............... . 
Parágt'afo único. Salvo nos casos dos emprega­

dos da in~ústria petroquímica referido no§ J9 do 
art. 2"'. aapl1caçãoâõ disposto-neste arttgo ao-em~­
prcgado que cUmpra jornada iriferior a 8 {oito) ho­
ras c!_epel)derá de acordo individual ou coletivo asse­
gurado, em tal, exclusivamente, os direitos constan­
tes desta lei." 

à conta de diversas entidades, e dá outras providências; 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. )9 As contribuições compulsórias dos 
empregadores calculadas sobre a folha de pagamen­
to e recolhidas pelo Instituto de Administração Fi­
nanceira da Previdência e AssistênCia Social- IA~ 
PAS em favor do Serviço S0Ci8J da lhdústria- SE­
SI, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial­
SENA!, Serviço Social do Comércio ---SESC e" Ser~ 
viço Nacional de Aprendizãgem Comercial- SE-_ 
NAC passarão a íiiCidir atê o' limite mãXimo de-exi­
gência das contribuições previdenciãrias, mantidas 
as mesmas alíquotas e contribuintes. 

Art. 29 Será_ automaticamente transferido a 
cada uma das e':J-~idades de _que trata o art. l'i', como 
receita própria, o· montante correspondente ao re­
sultado da aplicação da respectiva alíquota sobre o 
salário-de-contribuição .n:té lO_ (dez) vezes _o maior 
valor de referência (MVR), ãdinittdõs repa-sSeS de 
maior valor mediante decreto, com bcise em :Propos_­
ta conjunta do Ministro do Trabalho, dt;> MiniStro 
da Previdência e Assistência Social e "do Minis-tro 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, 

ArL 39 O saldo da arrecadação objeto do art. 
19, após deduzidas as receitas das entidades ali enu­
meradas, serã incorporado ao Fundo de Previdência 
e AsSistência Social- FPAS, como cOntribuição da 
União, para o custeio dos programas e atividades a 
cargo das entidades integrantes do Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistência Social- SINPAS. 

(Às Comissões de LeiislaÇão Social e de Finanças.) 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. ]9 Revogam-se aS disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

-LEI N' 5.811, DE 11. 
DE.OUtUBRõ DE 1972 

D~spõe sobre o regime de trabalho dos empregados 
nas atividades de e"ploracão, perfuração, produção e 
refinação de petróleo, industrializacão do xisto, in­
dústria petroquímica e transporte de petróleo ·e seus 
derivados por meio de dutos. 

ArL 2Y Sempre que for imprescindível ã continuida­
de operacional, o empregado será mantido em seu posto 
de trabalho em regime de revezamento. · 

§ l"' O regime de revezamento em turnos de 8 (oito) 
horas será adotado nas ati v idades previstas no art. I Y, fi­
cando a utilização do turno de 12 (doze) horas restrita às 
seguintes situações especiais: 

a) atividades de exploração, perfuração, produção e 
transferência de petróleo no mar; 

b) atividades de exploração, perfuração e produção 
de petróleo em áreas terrestres distantes ou de difícil 
acesso. 

§ 29 Para garantir a normalidade das operações ou 
para atender a imperativos de segurança industrial, po­
derá ser exigida, mediante o pagamento previsto no item 
II do art. 39, a disponibilidade do empregado no local de 
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trab;,llho ou nas suas proximidades, duwnte o intervalo 
destinado a repouso e alimentação, 

Art. J<? Durante o período em que o empregado per­
manecer no regime de revezamento em turno de 8 (oito) 
horas, ser-lhe~ão assegurados os seguintes direitos: 
I- Pagamento do adicional de trabalho noturno na 

forma do art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho; 
II - Pagamento em dobro da hora de repouso e ali· 

mentação suprimida nos termos do § 2Y do art. 29; 

III- Alimentação gratuita, no posto de trabalho, du­
rante o turno em que_ estiver em serviço; 
IV- Transporte gratuito para o local de trabalho; 

V- Direito a um repouso de 24 (vinte e quatro) horas 
consecutivas pam cada 3 (três) turnos trabalhados. 

Parágrafo único. Para os empregados que já venham 
percebWlçiQ __ h_abi1ualrnente da empresa pagamento à con­
ta de horas de repouso e alimentação ou de trabalho no­
turno, os respectivos valores serão compensados nos di­
reitQs a que se referem os itens I e II deste artigo. 

_ ArLJJ •. _Os J.tuais regimes de trabalho, nas ativida­
des previstas no urt. !9, bem como as vantagens a elas 
inerentes, serão ajustados às condições estabelecidas nes­
ta lei, de forma que não ocorra reçjução de remuneração. 

Parágrafo único. A apli_cação do disposto neste arti­
go ao empregado que cumpra jornada inferior a 8 (oito) 
horas dependerá de acordo individual ou coletivo, asse­
gumdo, em tal caso, exclusivamente, os direitos constan­
tes desta lei. 

( Â.~ Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 6o, de 1986 

(N9 3._4~4;84; -~~Ç!}Sa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a adotar medidas COi'l­

tra P-ªíses que dificultam as exportações brasileiras de 
bens e servicos. 

O Congre_ss_o Nacional decreta: 
Art. i"' QPQder Execútivo poderá adotar contrame­

didas de natureza financeira, comercial, fiscal, e outras 
que se fizerem necessárias, com o fim de defender a eco­
nomia nacional de medidas adotadas em outros pafse.<> 
que difis_ultem ou inviabilizem as exportações brasileiras 
de bens e serviços. 

-- Art. 29 --~~a efeito do disposto no artigo anterior, 
serão consideradas lesivas ao interesse nacional as medi­
das que visem a: 
I- restringir ou discriminar o comércio com o exte­

rior; 
II- instituir ou manter tarifas aduaneiras ou grava­

mes correlatas em níveis não justificáveis, bem como 
qualquer outra restrição que possa inibir a comerciali­
zação externa de bens e serviços; 

III - provOcar quai!:iquer outros efeitos nocivos à eco­
nomia brasileira, nos termos a serem definidos em regu­
lamento. 

Art.- 39 A regulamentação desta iei definirá as con~ 
tramedidas a que se refere o art. J9, nestas se incluindo o 
contingenciamento e a suspensão, ou qualquer outro 
controle ou limitação das importações de bens e serviços 
originárias· ou procedentes de países que adotem as me­
didas mencionadas no art. 29. 

Art. 49 As contramedidas de que trata o art. 39 desta 
lei não poderão ultrapassar o montante presumido de 
comercialização do produto afetado e serão mantidas 
enquanto perdurar a medida que as originou. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e Jus!iça, de Re­
lações Exteriores e de Economia.) 
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PARECER 

PARECER 
N• 683, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 49, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Rc!>oluçào nl' 49, de 1986, que autoriza o Governo do E~­
tado da Bahia a elevar em CzS 16.229.306,88 (dezesse1s 
milhões duzenlos e vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e ~itcnta e oito ceritavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala de Reun_iões da Comissão, em 27 d~ junho de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente-Jorge Kalume, Re­
lator - Martins Filho - Amérieo de Souza. 

ANEXO AO PARECER No 683, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução 11"' 49, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, incisO Vl, da Constitulção, e eu, , Presi~ 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' , de 1986 

Autoriza o Governo do E:itado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 16.229.306,88 
( dezesseis milhões, duzentos e vinte e nove mU, tre­
zentos e seis cruzados e oitenta e oito centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' to-Governo do Estado da Bahia, nos ter­

mos do artigo 2"' da Resolução n"'93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 16.229.306,88 (dezesseis 
milhões, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos), correspondente a 
328.549,23 Obrigações Reajustáveis dO Tesouro Nacio­
nal- ORTNs, considex:ado o valor nominal de ORTN 

'de CrS 49.396,88, vigente em agosto de l985,junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na quaJjdade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à aquisição de equipamentos, reforma de labo­
ratório e conjunto hospitalar (operação I) e reforma e 
ampliação de presídio (operação II), no Estado, obedeci­
das as condiÇões admitidas pelo Banco Central do Bx:asil, 
no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em_ vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O Expediente 
lido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'~ 
SecretáriO. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 169, de 1986 

Altera a Legislação da Previdência Social Urbana. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, ~"'- O _artig? 23 da Le~ n"' 3.807, de 26 de agosto 

de 1960, passa a v1gorar com a seguinte redação: 

.. Art. 23. O cálculo dos benefícios far-se-á 
t?mal!do~~e por base o ~·salário-de-benefício", as­
sim denomina~a a média dos salários sObre _os quais 
o segurado haJa realizado as últimas doze contri­
buições mensais contadas até o mês anterior ao da 
morte do segurado, no caso de pensão, ou ao início 
do benefício, nos demais casos. 
. Parágrafo único. Quando forem imprecisOs ou 
mcompl~tos os dado~ necessários à efetiva apuração 
do salano-de-benefícJO, a período básico de contri­
buições poderá ser dilatado de tantos meses quantos 
fo~cr_n_ ne_cessário_s, para perfazer aquele total, atê c­
maximo de 24 (vinte e quatro), a fim óeque não sejl: 
retardada_ a concessão do benefício, promovendo· 
se, postenormente, o ajuste de direito." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3~' Rcvogam-~;e as disposições em contrário, es­
pecialmente o caput e o§ 19 do art. 39 da Lei n" 5.890, de 
8 de junho de 1973. 

JUSTIFICAÇÃO 

V is a a proposição a restabelecer o critério de cálculo 
dos benefícios previdenciários instituído pelo Decreto-lei 
n"' 66, de 21 de novembro de 1966, segundo o qual todos 
os benefícios pecuriiáríós de prestação continuada eram 
calculados çom base na média dos últimos 12 (doze) sa­
lários. de contribuição. 

As alterações posteriores da Lei Orgãrlicã da Previ­
dência Social (Lei nt~3.807 f60), especialmente as modifi­
cações introduzidas pela Lei n9c 5.809, de 8 de junho de 
1973, resultaram· em critério de câlculo destavantajoso 
para os beneficiários, pois o abono de permanência em 
serviço, as aposentadorias por tempo de serviço e por ve~ 
lhice_e as aposentadorias especiais passaram a ser calcu­
ladas com base na média dos salários-de-contribuição 
dos últimos 36 (trinta e seis) meses. 

Ora, a despeito de a lei mandar reajustar os salârios­
de-contribuiçã.o anteriores aos doze últimos meses "de 
acordo com índices estabelecidos pelo MPAS", a verda­
de é que os índices fixados situam-se geralmente abaixo 
da inflação real do período considerado, do que decorre 
a redução ac.entuada da média apurada e, portanto, a fi­
xação do beneficio em valor menor do que o devido. 

O critério de cálculo atualmerite em vigor colide com o 
princípio de seguridaQe soda! que preconiza a proteção 
de indivíduos e famílias contra os riscos de abrupta e 
acentuada queda de seu padrão de renda, já que a média 
apurada, já degradada pelos insondáveis cálculos da bu­
rocracia previdenciária, ainda sofre redução em função 
dos percentuais máximos previstos para cada tipo de be­
nefício e do tempo total de contribuição do beneficiário. 

O restabelecimento da mêdia dos últimos doze meses, 
além de corrigir essa distorção do sistema, ainda repre­
senta um preceito de justiça, tendo em vista que os au­
mentos dos percentuais de contribuição dos s_egurados 
nunca tiveram como contrapartida a melhoria dos be­
neficias, mas siin a adoção de critérios prejudiciais aos 
segurados, como o que ora se pretende modificar. 

Optou-se, no parágrafo único, por fixar em 24 meses o 
período mãximo de apuração dos salários-de­
contribuição, ao invés dos 18 meses a~ualmente adotados 
para alguns beneficies, tendo em vista que o prazo maior 
(contem-plado no DL n<:> 66/66) é mais favorâvel_ao tra­
balhador, príncípaJmente àqueles sujeítos a constantes 
trocas de emprego e que, por isso, apresentam lapsos 
temporais na série.de contribuições para a Previdência 
Social. 
--sata das Sessões, 27 de junho de 1986.- Cesar Cais. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 66, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera disposições da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, e dá outras providências. 

LEI N' 3.807, DE 26 D8 AGOSTO OE 1960 

D~spõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

Art. 23. (Revogado pelo artigo J<:>da Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973)- Vide artigos 3<:>, 4"' e 5<:> da citada 
lei. 
........... -..... -......... ·~·-- .....• _,.,..,:"'. ·-~- .. .,_, ... . 

(Às Comissões de Constituição-e Justiça e deLe­
gislação Social.) _ 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O projeto lido 
s~rá publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
comunica qile, ·em'cumprimento à decisão do Plenárío, 
-com-ada na sessâo_ extraordinária, realizada ontem às 
20:35 horas, determinou fosse processada, como projeto 
autõilomo, a Emenda n<:> 3, -oferecida ao Projeto de Lei 
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da Câmara nt~6, de 1986- Complementar, que alterou a 
Lei Complementar n"' 35, de 1979. 

O novo projeto, que altera disposições da Lei Comple. 
_mentar n"' 40, de 14 de_ dezembro de 1981, tomou o nt 

119_, de __1986~Comp[ementar e vai à publicação, sendo 
despachado às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças. 

É o seguinte o projeto a que se refere a rala do Sr. 
Presidente. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'~ 170, de 1986 -- C0mplementai-

(6riginâiio da Emenda n"' 31 apresentada ao 
PLC nt~ 6/86-Complementar) 

~ nova redaçio ao art. 10 da Lei Complementar 
n"' 40, de 14-12..Sl. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]<:> O art. 10 da Lei Complementar n"' 40, de 14 

de dezembro de 1981, que estabelece normas gerais a se­
rem adotadas na organização do Ministério Público Es-­
tadual, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Em caso de convocação de Juízes 
para aumento provisório do número de Magistra~ 
dos componentes das Câmaras dos Tribunais de 
Justiça e dos Tribunais de Alçada, poderão ser con· 
vocados Promotores de Justiça para ofictar junto 
aos mesmos, escolhidos por decisão da maioria abM 
soluta do Colégio de Procuradores. 

§ I? Em nenhuma hipótese, salvo vac;incia do 
cargo, haverá redistribuição de processos aos Pro­
motores de_ Justiça convocados. 

§ 2t O Promotor de Justiça que for convocado 
para substituir, em primeira ou segunda instância, 
perceberá a diferença de vencimentos corresponden­
tes ao cargo que passa a exercer, inc!usive diárias e 
transportes, se for o caso." 

Justificação 

l. A Lei Complementar n"' 35, de 14 de março de 
1979- Lei Orgânica da Magistratura Nacional- reor­
ganizou o Poder Judiciário Brasileiro. 

Em 14 de dezembro de 1981 foi editada a Lei Comple­
mentar n'~ 40, estabelecendo normas gerais a serem ado­
tadas na organização do Ministêrio Público Estadual. 

São Leis Complementares que disciplinaram as duas 
instítuições que, integrando o Poder Público dos Esta­
dos, ,são responsáveis pelo funcionamento do mecanismo 
estatal de distribuição da Justiça. 

Por essa razão, formam um todo harmônico e equi­
librado, com inúmeras matérias tratadas de maneira 
-idêntica. Elas se completam - condição básica para o 
perfeito funcionamento daquele organismo. 

2. Assim, o vigente artigo 10 da Lei Complementar 
n9 40(81, impedindo que a função de MinistêriQ Público 
junto aos Tribunais Superiores Estaduais seja exercida 
por Promotores de Justiça. é conseqüência lógica do dis~ 
posto no atual art. 107 da Lei Complementar nt 35/79, 
verbis "é vedada a convocação ou designação de juiz 
para exercer cargo ou função nos Tribunais, ressalvada a 
substituiéão ocasional de seus integrantes (art. 118)". 

Dessa forma, ficava mantido o equilíbrio entre as duas 
segun-das instâncias. 

O:mió Se pretende revogar o art. l 07 e alterar o art. 
118 da Lei Complementar n'~ 35/79, para se permitir a 
convocação de ju_í_zes para os Tribunais de Justiça e de 
Alçada "para aumento provisório do número de Magis­
trados componentes de suas Câmarasn, é imprescindível 
que se reestabeleça aquele equilíbrio, alterando-se o art . 
10 da Lei Complementar n<:> 40/81. 

Sem essa adequação, de nada adiantarã ampliar o núM 
mero de Magistrados dos Tribunais, eis que, antes do 
julgamento, haverá a necessidade legal da emissão de pa-
recer pela Procuradoria de Justiça. . 

3. Por outro lado, o artigo 37 da Lei Complementar 
nl' 40/81 é quase igual na forma, e ~xatamente igual, em 
sua substância, ao disposto no art. 65 da Lei Comple-­
mentar nl' 35 f79. 

Dest_arte, estaria quebrado o princípio que inspiroU 
ambas as Leis Complementares se houver alteração no 
art. 65 da Lei Complementar n"' 35/79 e o_ mesmo não 
ocorrer com o art. 37 da L-ei Complementar n9 40/81. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1986.- Odávlo Car· 
doso. · 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 40, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1981 

Estabelece normas gerais a serem adotadas na or­
ganizaçilo do Ministério Público Estadual. 

SEÇÃO ii 

D~ Colégio de Procuradores 

Art. 9<? O.s Procuradores de Justiça comporão oCo­
légio de Procuradores, cujas atribuições e competência 
serão definidas pela lei estadual, obedecido o disposto na 
presente Lei Complementar. 

§ Is> Nos Estados em que o número de Procuradores 
exceder a 40 (quarenta), para exercer as atribuições do 
Colégio de Procuradores serã constituído Órgão Espe­
cial, cujo número de componentes serâ fixado pela legis­
lação estadual. 

§ 2~> Na hipótese do parãgrafo anterior, observado o 
disposto no inciso II, -dõ 3rtigo 79, desta Lei, metade do 
Orgão Especial será constituída pelos Procuradores de 
Justiça mais antigos e a outra metade será eleita pelos de­
mais Produradores. 

Art. 10. A função de Mírlslfério Público junto aos 
Tribunais, salvo junto ao Tribunal do Júri, somente po­
derá ser exercida por titular do cargo de Procurador de 
Justiça, vedada a sua s_ubstituição por Promotor de Jus­
tiça. 

(Às Comissões de Constitui cão e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. l9-$ecretário.-

É lida a seguinte 

Brasília, 27 de junho de 1986 
Senho.r Presidente, 
Comunico à Vossa Excelência,".na forma Regimental, 

que passo a integrar a bancada do Partido Democrático 
Social - PDS no Sen.ãdo Federal.- Mauricio Leite. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Comurú, 
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
recebeu os OfícioS n9s S/6 a SfS, de 1986 (n9s 902 a 
904f86, na origem), do Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, solic.iümdo, nos termos do item IV do ar­
tigo 42 da Constituição, autorização do Senado Federal 
a fim de que aquele estado possa realizar operações de 
empréstimos externos nos valores, respectivamente, de 
US$ 50,000,000.00 (cinqUenta e nove milhões de dólares 
norte-americanos), USS 59,800,000.00 (cinqUenta e nove 
milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), e 
USS 29,800,000.00 (vinte e nOve milhões e oitocentos mil 
dólares norte-americanos), para os fins que especifica. 

As matérias ficarão aguardando, na Secretaria Geral 
da mesa, a complementação dos documentos neces-
sários. -· ·-·· --· -- -

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alexandre Costa, pela ordem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA. Para 
uma questão de ordeffi. Sem revisão do orador.)-· Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na última sessão da: noite de ontem foi votada a dis­
pensa de interstício, para efeito de inclusão na Ordem do 
Dia, dos Projetas de Resolução n9 149 e 150. 

Como é do conhecimento de V. Ex•, Sr. Presidente, 
que é um dos ilustres membros da Mesa Diretora, os 
dois projetas receberam uma emenda da Mesa Diretora, 
um substitutivo, que nada mais é.do que um ••emendão" 
total do projeto, cujo substitutivo não foi levado ao co­
nhecimento dos Srs. Senadores. 

Sentindo-me prejudicado, valho-me do art. 254 do Re­
gimento Interno, para apresentar ao referido projeto su­
bemendas, uma vez que emendas não mais me serâ per­
mitido apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V. Ex~ jâ termi­
nou a sua formuláção? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Está tudo pronto 
aqui. Sr. Presidente, s·ó estou pedindo que V. Ex• defira 
para que eu possa entregar à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa aguar­
dará a hora da discussão da matéria para que V. Ex• 
apresente a sua subemenda. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sim, mas levantei 
uma questão de ordem para que V. Ex• decida se recebe 
ou não as minhas subemendas. 

O SR: PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa estuda­
rá a questão .de oi-dem levantada por V. Ex•, tendo em 
vista o art. 254. 

Leio: 

.. As emendas é admitido oferecer su_bemendas, 
que não poderão conter matéria estranha à das res­
pectivas emendas." 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Claro, não tem 
nada estranho. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O parãgrafo ú­
nico diz: "A subemenda oferecida por Comissão, após· o 
encernünento da discussão, não poderá: 

a) alterar dispositivo não emendado do projeto; 
b) ampliar os efeitos da emenda." 
V. Ex• apresentará as subemendas e a Mesa, então, à 

luz do Regimento Interno, deliberará se elas são perti­
nentes ou não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex• diz que rece­
be as subemendas? · 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Não. Não disse 
que recebia as subemendas que V. Ex~ vai apresentar. 
Disse que a Mesa vai estudar as subemendas no momen­
to oportuno, à luz do art. 254, i?vocado por V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Bom, Sr. Presiden­
te, julgo que a hora Oportuna seria essa. 

O SR. PRESIDENTE (João".Lôbo)- A hqra oportu~ 
na, a Mesa já decidiu a questão de.ordem de V. Ex•, será 
no momento da discussão da matéria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, Sr. Presidente. 
Eu levantei uma questão dê. ordem. Todo e qualquer 
substitutivo ·é· uma emenda, sendo que um substitutivo 
sobre uma matéria, uma única matêria, é um "6rilen­
dào", em que cabe subemenda sobre qualquer artigo 
constante do projeto em apreço. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- V. h• invocou 
o art. 254 do Regilnento Interno. Essas alterações, esses 
acréScimos, é interpretação de V. Ex~, não é o que está 
dito no art, 254. O art. 254- eu me permitiria ler- diz 
o seguinte: 

"Art. 254. As emendas é admitido ofei"ecer su­
bemendas que não poderão _conter matéria estranha 
à das respectivas emendas." 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas é claro que não 
pode. · 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo) 

..Parágrafo unico. A subemenda oferecida por 
Comissão, após o encerramento da discussão, não 
poderá: 

a) alterar dispositivo não emendado do proje-

to; b) ampliar os efeitos da emenda." 

Não é propriamente o caso, porque v." Ex• não está 
apresentando subemendas por uma Comissão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, Sr. Presidente. 
Eu estou apresentando uma subemenda a um substituti­
vo. ~um substitutivo. Eu não estou apresentando emen­
d_a a uma _única emenda. Eu estou apresentando é um 
substitutivo, que é a componente de todas as emendas e 
de todos os artigos do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João LQbo)- A Presidência 
já proclamou o núinero de Senadores presentes na Casa. 
Não há número para deliberação, nem de requerimen­
tos, muito menos para a questão de ordem formulada 
por V. Ex~.~ a Mesa receberá ou não. V. Ex• tem o di­
reito de encaminhar as suas subemendas e a Mesa vaies-
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tu dar se o assunto é pertinente e se tem amparo regimen­
t<ll ou niio. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - E uma pena, Sr. 
Presidente, porque, na sessão de ontem, também sem nú­
mero para votação, foram incluídos na Ordem do Dia 
e:oses dois projetas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lóbo)- V. Exf está le­
vantando uma suspeição de que não havia número para 
deliberação na sessão de ontem. Acho que V. Ex• deve, 
então, consulhlr os Anais da Casa e verificar que toda 
matéria foi votada com número legal. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não! Posso assegu­
rar a V. Ex~ que não havia número. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- Tenho que me 
louvar nos registras taquigráfk.os e nas atas. Havia nú­
mero para deliberação. Todas as matérias da sessão ex­
traordinária de ontem foram deliberadas por acordo de 
liberanças, com número na Casa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Certo. Mas Líderes, 
aqui, são uma minoiia na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- V. Ex• não tem 
o direito de querer fazer uma mudança regimental dos 
direitos das lideranças poderem votar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A maioria de lfderes 
aqui não vota projetOs, quando se pede verificação, Sr. 
Presidente. Para isto existe artigo no Regimento que im­
pede. tenho o maior apreço e o maior respeito por V. 
Ex•, mas posso assegurar a V. Ex• que foi votado sem 
número, por votação simbólica. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sem número no plenário. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exato. 

O SR. PRESID~NTE (João Lôbo) -A questão de 
ordem foi respondida, ela já está ultrapassada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Cam­
pos, como Líder do PM DB. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte diScurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A incontinência verbal muitas vezes traduz agressão 
descabida a pessoas que, por suas atitudes e propôsitos, 
se pautam pela honradez e pela dignidade. Pessoas estas 
que são inatacáveis. 

O que caracteriza o homem é a razão, e a má utili­
zaçào da faculdade de raciocínio, aproximando-o da ir­
racionalidade, leva-o a cometer injustiças e a tos injustifi­
cáveis. 

Assim, é a razão, felizmente, que me traz hoje, como 
sempre me trouxe, a esta tribuna, na busca de analisar a 
questão da Zona Franca de Ma naus, já por demais ex­
plorada em incontidos discursos. 

O Presidente José Sarney, o grande condutor da obra 
de Tancredo Neves, que honra nosso Partido por sua 
IC<lldade aos companheiros e por sua indiscutível fideli­
dade aos princípios democráticos contidos no programa 
de açào do PMDB, não merece, por falsa e maldosa, 
qualquer acusação que o venha denegrir perante esta 
Casa e perante a Nação. 

O Presidente José Sarney, por mais de uma vez, deixou 
clara a sua posição de não imiscuir-se na problemática 
política estadual, em benefício ou em detrimento de 
quem quer que seja. Tal atitude, embora chegue a ferir 
interesses pessoais, coincide com os mais sadios posicio­
namentos dos maiores estadistas, pois não confronta a 
atuaçào administrativa com a açào político-partidária. 

A questão da Zona Franca de Manaus é tipicamente 
de decisão cometida a quem constitucionalmente c-ompe­
te deCidir: o Presidente da República. Qualquer discor­
dância, pois, deverá ser posta em relação ao disposto na 
Carta Magna e não a quem por ele foi investido nas 
funções precípuas de decidir. 

Antes da intervenção, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a Zona Franca de Manaus sofria um profundo desgaste 
rio seu conceito, lOcalmente e em todo o País, atropelada 
pelo conhecimento público do chamado escândalo do 
Colarinho Verde. Estampado em todos os jornaís, esse 
fato ameaçava o conceito e a credibil(da~e daquele im 
portanfe pólo industrial. 
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A intervenção pelo Governo Federal recolocou as coi­
sas no lugar. E não foi-feita à revelia do Governo do 
Amazonas. _Sua duração foi exatamente. igUal ~ da reaH­
zação da Auditoria na SUFRAMA e ilos órgãos dci Mi­
nistério da Fazenda em Manaus -a CACEX e a Secre­
taria da Receita Federal. 

Durante esse período, a Zona Franca de Manaus oP~>­
rou normalmente, garantindo a produção e os empregos, 
tão essenciais para aquela região e para o País. 

O Sr-: -Benedito Ferreira - V. Ex• me permite? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- COm o maior prazer. 

O Sr. Beiledito Ferreira- Nobre Senador, na oportu-
nidade já me manifestei, quando o Líder da minha Ban­
cada fazia a defesa do Governo, visto que eu nem ·diria a 
defesa, mas dava à Casa e ao Pãfs as expllcações que S. 
Ex• julgou oportunas e realmente foram,_ visto que o 
nobre Senador Fábio Lucena, lamentavelmente ausente 
neste instante, possuído por um descontrole emociOnal 
que já em algumas oportunidades tem caracterizado o 
estilo de S. Ext, emocionalmente assacou contra o nosso 
ex-colega hoje, para a vaidade dos polít(cos brasileiros 
na Presidência da República, o eminente Senhor Presi­
dente José Sarney, acusações as mais injuriosas e as mais 
graves. 

Deplor'ei aquilo tudo, naquela oportunidade, não po­
dendo alongar-me, como não deveria fazê-lo também 
neste aparte a V. Ex~ Mas a verdade, nobre Senador Al­
fredo Campos, é que o Senador Fábio Lucena, _como V, 
Ex• e outros colegas, tem em mãos, passado por mim, 
um estudo onde aponto as falhas do nosso sistema tribu­
tário e mais do que isso, é ex atam ente a Zona Franca de 
Manaus que pontificou com a maior fonte de notas frias 
para acobertar fraudes de importações, especialmente 
nas suas relações com o comércio paulista, vez que em 
1984 dados apurados nas publicações do Ministério da 
Fazenda, na Revista de Finanças Públicas, portanto, 
uma revista oficial, estive com S. Ex• O Senador Fábio 
Lucena, com quem comentei exaustivamente a matéria, 
a quem chamei atenção para que ele, em defesa do seu 
Estado, procurasse a Secretaria de Estado do Amazonas 
para tentar estancar aquela evasão tremenda, que signifi­
cava um grande prejuízo para o todo nacional. A verda­
de é que sabia que aquilo que se apurou e veio a público 
até agora é simplesmente a ponta do iceberg. Lamenta­
velmente, no que diz respeito a controle fiscal, a controle 
tributário. a ZOna Frã.nca de Manã-US tem representado 
como que um câncer para o Erário brasileiro, porque só 
em relação a São Paulo, no ano de 1984, estão registra­
dos em SãO Paulo, segundo a Secretaria da Fazenda da­
quele Estado, um trilhào e quatrocentos bilhões" de cru­
zeiros de notas frias, como -originárias da Zona Franca 
de Manaus. Vale dizer que quinhentos bilhões de merca­
dorias que saíram da Zona Franca, dadas como saídas 
da Zona Franca e comunicadas pela Zona Franca, em 
São Paulo; TOife,Sístrã."dó um trilhão e novecentos e ses­
senta bilhões de cruzeiros a valores de_l984, Então vê V. 
Ex~ que a razão não acode o Senador FábiO Lucena, 
quando fica zangado pelas medidas que o Ministério da 
Fazenda tomou em fazendo auditoria e, mais do que is­
so, procurando levantar a realidade das fraudes na Zona 
Franca de Manaus. b por tudo isso, Senador Alfredo 
Campos, que louvo a posição de V. Ex• em vindo;- effi 
nome do Governo, dar mais e melhores explicações 
sobre a matéria, porque, em verdade, em momento al­
gum, a razão, o bom senso e a verdade acudiram ao 
nobre, lamentalvelmente ausente, Senador Fábio Luce­
na. V, Ex' me desculpe o alongado aparte. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado, Se­
nador Benedito Ferreira, se naquela oportunidade não 
quis eu defender, como poderia parecer necessário, o 
Governo dos ataques do nobre Senador, hoje também 
nàoqueria eStar aqui, porque naquela oportunidade eu 
iria participar para que a obstrução lograsse efeito e a 
função da Maioria, como Sempre rePefe o-nobre Senador 
Murilo Badaró, é voüu e riãO fiCar discutindo. Por isso, 
hoje, dou-me por realizado; por [sso, hoje, meu Partido e 
os Outros Partidoo que integram a Maioria nesta Casa e 
com a fijuda substancial do Partido da Oposição- PDS 
- podemos dizer que curriprimos com nósso dever e 
aprovamos os principais projetas que havfamos combi­
nado aprovar. Da mesma forma que não gostaria dees-
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tar aqui, hoje, na ausência do Senador Fábio L~cena, 
porque gostaríamos de defender o Governo na sua pre­
sença, para que S. Ex.' pude.<;se inclusive ajudar-nos, for­
necendo o seu necessário conhecimento da Zona Franca 
de Manaus. Mas, hoje, parece-nos, é o último dia em que 
teremos sessão nesta Casa, Com um quorum mfnimo de 
15 Srs. Senadores, dificilmente o teremos na próxima 
s~gunda-feira. Daí o meu discurso, o meu pronuncia­
mento, mesmo na ausência do Senador Fábio Lucena. 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores ... 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com muito prazer, 
oUço o nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Sinto-me muito à vontade ao 
ap01rtear V. Ex•, porque, no momento mesmo da inusita­
da agressão do Senador Fábio Lucena ao Presidente José 
Sarney, tive a oportunidade, em meu nome pessoal e 
aparteando o Líder do meu Partido, de repelir, a meu 
modo, as insinuações que eram, naquele momento, coR 
metidas contra o Senhor Presidente da República. Acho, 
nobre Senador Alfredo Campos, que, na realidade,. é in~ 
discut.ivel, porque ficou provada nos processos adminisK 
trativos que foram instaurados na Zona Franca de MaR 
naus que houve corrupção, realmente, no manuseio das 
notas fiscais, das guias de exportação e exportação, mo­
vimentadas pela SUFRAMA. Se os desvios em dólares 
foram de 2 milhões ou de 200 milhões de dólares, isso é 
irrelevante, porque ficou constatada a corrupção. Agora, 
por outro lado, realmente, a Zona Franca de Manaus foi 
prejudicada também no momento em que houve um cor­
te de 100 milhões de dólares no seu teto, na sua disponi­
bilidade, nas disponibilidades que foram colocadas pelo 
Ministério da Fazenda a sua disposição. Agora, entre 
discutir o mérito disso tudo e a de agredir, da forma 
como ocorreu, o Presidente da República, há uma dis­
tância muito grande. Primeiro, porque a agressão, pela 
sua violência, não foi acompanhada, não foi instruída 
por nenhum documento, com nenhum fato procedente, 
relevante. Então, a gravidade do fato, a meu ver, está aí, 
porque a agressão ocorreu de forma não instruída, não 
acompanhada da documentação que pudesse instruir as 
acusações que foram formuladas. Dizer~se que o Presi­
dente da República é cúmplice de atitudes que são consi­
derada~ ilícitas, que sã_o moralmente consideradas irre­
gulares, que são aéticaS1 e não se acompanhar essas _?CU­

sações com a prova necessária, parece-me que é um ato 
da maior gravidade, porque se ofende a honra pessoal da 
mais alta autoridade do País sem as cautelas necessárias. 
A meu ver, até o discurso do eminente Senador Fábio 
Lucena, que -nesse mome-nto chega a Plenário, poderia 
ter sido, inclusive, censurado pela Mesa, na forma das 
disposições que o Regimento Interno permite à Presidên­
cia da Casa, porque estava sendo agredida de forma soez 
a maior autoridade do País. Quero s~Otetíz;;1r esse aparte 
-corno já o fiz em .seu curso- com ã.s seguintes consta­
tações: primeiro, houve efetivamente corrupçàÕ na Zona 
Franca de Manaus; segundo, realmente a Zona Franca 
de Manaus foi prejudicada pelo corte de cem milhões de 
dólares, isso é indiscutível também; terceiro, esses fatos, 
de nenhuma maneira, poderiam ter levado o Senador 
Fábio Lucena a cometer contra o Presidente da Repúbli-

. ca as acusações e agressões que aqui foram formuladas. 
Queria, mais uma vez, neste momento, como já o fiz com 
relação ao discurso do Senadar_Carlos Chiarelli, pela Li­
derança do Partido da Frente Liberal, _congratular-me, 
solidarizar-me com V. Ex~ porque está fazendo realmen­
te uma nálise serena, objetiva, lúcida, da questão, preten­
dendo colOcar a questão nos sétiS devidos limites, nas 
suas devidas dimensões. Fico grãto pela oportunidade 
que V. Ex~ acaba de me conceder, de inserirRme neste 
pronunciamento que faz nesta tarc!e no Senado da Re­
pública. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Grato fico eu, nobre 
Senador Odacir Soares, e satisfeito agora, mais ainda, 
por ver cm plenário o nobre Senador Fâbio Lucena, que 
certamente nos poderá ajudar na anâlise que fazemos, 
sem as paixões daquele último dia, mas com a razã.o, ten­
tand.o inteirar sobre a Zona Franca de Manaus. 

A Intervenção, na verdade; foi fundamental para pre­
servar seu bom conceito como experiência vitoriosa e es­
sencial para a Amazônia Ocidental e, de resto, para toda 
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a Amazônia. Mais que isso, a medida permitiu ao Go­
verno do Presidente José Sarney adotar medidas prâticas 
de franco apoio àquele pólo industrial; ampliou em 10 
anos a vigência da Zona Franca de Manaus, que agora 
estâ garantida para além do ano 2000; definiu as quotas 
de importação para a indústria e para o comércio; forne­
ceu outros elementos básicos para a operação da Zona 
Franca; aprimorou controles e esquemas de fiscalização, 
mantendo permanente diálogo com a classe empresarial, 
com os órgãos dos governos estadual e federal da área e 
com todos os setores interessados na Zona Franca. 

O Trabalho de Auditoria procedida por 13 especialista 
das mais diversas áreas foi discreto e objetivo, compro­
vando, conforme foi divulgado pelo Governo, graves ir­
regularidades que vinham prejudicando profundamente 
a Zona Franca de Ma naus e atê mesmo sua credibilida­
de. A primeira delas foi a constatação de fraudes cam­
biais realizadas por meio de importações fictícias de Va­
lor não i~ferior a iS milhões de dólares. Aliás; cabe aqui 
registrar estranha discussão que se estabeleceu: se as 
fraudes eram de 15 e não de 200 milhões de dólares! Ora, 
quem roubou, roubou. Roubar I tostão ou um milhão~ 
roubo do mesmo tamanho. E de igual gravidade. 

O segUndo ponto no resultado da Auditoria, divulga­
do pela imprensa, foi o envolvimento, conforme mais de 
40 inquéritos em andamento na Polícia Federal, de fun­
cionários públicos e operadores inescrupulosos da Zona 
Franca de Manaus. A terceira grande irregularidade foi 
a internação fictícia de mercadorias de produção nacio­
nal, que, por se destinarem à Zona Franca, gozam de 
isenção de impostosso. Isso provocou graves prejuízos à 
Nação e aos Estados. 

Vale registrar que, cumprida e muito bem cumprida a 
missão da intervenção, o Presidente José Sarney, em arti­
culação com o Governo do Amazonas e com as forças da 
Aliança Democrática, designou para chefiar a SUPRA­
MA uma equipe de alto nível, cujo compromisso funda­
mental é com o desenvolvimento da Amazônia Ociden· 
tal. 

Assim sendo, quero lembrar que análises parciais ou 
movidas apenas pela emoção não podem levar a ataques 
injustos ao Senh~r Presidente da República. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Exf um aparte? 

O SR. ALFRED9 .CAMPOS - Com todo prazer. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Alfredo 
Campos, solidarizo~me com V. Ex• no belo pronuncia­
mento que faz nesta Casa, em defesa da honra do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente José Sarney, vilmente ata­
cada nesta Casa, anteontem, em pronunciamento que 
cobriu de tristeza este Plenário. Cumprimento V. Ex'­
não só pela atitude de Líder c Senador pelo Estado de 
Minas Gerais, mas também pelos esclarecimentos que 
traz a esta Casa, sobre a famosa fraude dos 200 milhões 
ou dos 15 milhões de dólares. Parabéns, nobre Senador 
Alfre.do Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Fico muito grato ao 
aparte de V. Ex~. V. Ex• e os demais Senadores aqui pre­
sentes podem notar a tranqüilidade com que faço não 
esta defesa, mas esta prestação de contas do que foi feito 
pelo atual Governo, o nosso Governo, o GOverito da 
Nova República para com o Amazonas, na Zona Franca 
de Manaus. 

C~ntinuo, Sr. Presidente e Srs. Senad_ores: 
Foi clara e notória a necessidade de o Governo Fede­

ral intervir na SUFRAMA, dacio o nível de_desconfiança 
e desgaste a que se submetia a Zona Franca de Manaus, 
corh a·drvulgaÇão.do escândalo do colarinho verde. Co­
vardia seria o Governo Federal omítir-se, deixando pere­
cerno descrédito e na desmoralização um pólo industrial 
de tamanha importância regional e nacional. Ê preciso 
não esquecer que foi o Presidente Sarney quem decidiu 
PrOIT-ogar a existência da Zo-na Franca de Manaus, ga­
rantindo, assim, desde logo, maior fluxo de investimento 
para a área. Foi o Governo do Presidente Sarney que 
programou para 1986 uma quota realista de impor­
tações, 10% superior à do ano passado, e que vai ser 
cumprida, 

Todos sabem que, no Brasil, pretende-se acabar com a 
ficção e com o irreaL De nada adiantam quotas só no pa­
pel, se não saem as autorizações de guias, Para 1986, há 
o compromisso da CACEX de autorizar um total de 550 
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milhões de dólares de importações para a Zona Franca 
de Ma naus, Acabou o saldo fictício: a Zona Franca terá 
sua importação prevista para 1986 realizada em 1986. 
Essa medida será muito bem aceita pelos empresários lo­
cais, porque representará, ·na verdade, um aumento de 
150 milhões de dólares, em relação ao total que foi ím:.. 
portado em 1985. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que 
devo lamentar pela injustiça cometida. O homem a 
quem, por equívoco, se chamou de inimigo número I do 
Amazonas é, na verdade, um dos homens da Nova Re­
pública que mais atenção e carinho dedica a essa gfB.nde 
região. O Presidente garantiU a continuidade da Zona 
Franca de Manaus, aprovou a concepção de novos pro­
gramas de desenvolvimento para a região, lançou ao País 
sua fé no futuro, citando a Amazônia como um fator de 
confiança aos brasileiros. ~ dele a frase .. quem tem a 
Amazónia não precisa temer o futuro". 

De muitas coisas que não se pode dizer do Presidente 
Sarney, sob pena de profunda injustiça, uma é que o Pre­
sidente é iníriligo--da Amazônia. E isso foi dito. Mas a 
realidade mostra o contrário, e todos, numa anãlise isen­
ta e sensata, sabem disso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, com base no art. 
16, do Regimento, por ter sido citado nominalmente, 
peço a palavra, fazendo ver, todavia, que estou inscrito 
para falar na Ordem do Dia, posteriormente, pelo es­
paço de uma hora, 

O SR. PRESIDENTE (Joào Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena, por sua soli­
citçaão estar estribada no Regimento Interno, art. 16, 
item V, alínea "a", por tei Sido citado nominalmente, 
por I O minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para expli· 
cação pessoal. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Está certo o ditado "Deus escreve certo por linhas tor­
tas". Ontem, no restaurante do Senado, -despedi-me do 
eminente Senador Alfredo Campos e do Presidente do 
Senado, Senador José Fragelli. Iria viajàr Para Manaú.s, 
pelo vóo da Transhrasil que sairia de- Brasília às 22-horas 
e 30 minutos, mas houve um pequeno problema de or­
dem escolar de uma fitha minha, e tive de permanecer em 
Brasília e só viajarei ãmanhã para minha cidade, 

Havia empenhado a minha palavra, junto ao Presiden­
te Ulysses Guimarães, de que não mais compareceria ao 
plenário do Senado até o fim deste período de nossos tra· 
h-alhos, dia 30 de junho, 

Mas, o 6~', o 71' ou o 8~' sentido trouxe-me ao meu Ga­
binete, porque estando eu em Brasília não tenho para 
onde ir senão vir para o Senado - é mau hábito - e 
ouvi o início da resposta corajosa, deste homem corajoso­
que se aproveita da ausência de um colega para respon­
der a um discurso que deveria ter respondido n~ hora, 
como o fez o eminente Senador Carlos ChiarelH; com 
apartes do Senador Benedito Ferreira, do Senador 
Américo de Souza, do SenadOr Odacir Soares, e-do- Se­
nador Severo GOmes, -apartes enCrgicos comO enérgica 
foi a resposta do Líder do Governo nesta Casa, Senador 
Carlos Chiarelli ao discurso que pronunciei daquela tri­
buna, Sr. Presidente, em explicação pessoal não cabe 
aparte. 

O Sr. Alfredo Campos - Só gostaria de dizer que o 
Líder do Governo desta Casa ~ o Lider do maior Parti­
do. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa avisa 
ao Senador Alfredo Campos que não aparteie o oradOr 
sem sua permissão. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Fui à tribuna, no exerci­
cio de prerrogativas Constitucionais, e fui contestado 
por eminentes Senadores da República, mas em minha 
presença. O Senador Odãcir Soares tachou o meu discur­
so de leviano e irresponsável, mas na minha presença. 
Não concordei com as expressões do Senador Odacir 
Soares, mas S. Ex• se pronunciõu em miÍiha presença. 
Não deixou que eu me ausentasse, Sr. Presidente, porque 
só as hienas atacam quando a vítima estâ dormindo ou 
está morta. Não admito, Sr, Presidente, esse tipo de co­
ragem. A coragem, segundo Kelson, não é apenas um 
dever morai, é um dever jurídico. Igualmente, Sr. Presi-
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dente, isso está na teoria pura do Direito, de Hans Kel· 
sen, e o eminente Líder do PMDB, advogado brilhante 
que -o é, deve ter folheado, estudado a fundo nos bancos 
da extraordinária Faculdade de Direito de Minas Ge;rais. 

Daquela tribuna, defendi a intervenção na SUPRA­
MA. O GoVernador Gilberto Mestrínho pediu a inter­
venção na SUFRAMA. Enalteci o Governo por haver 
adotado a medida intervencionista que se imp-unha, por­
que fraudes estavam sendo cometidas na Zona Franca de 
M anaus por marginais comuns, que devem ser processa­
dos na forma de lei e serem enxadrezados para o bem da 
Justiça. Mas, Sr. Presidente, ao longo da intervenção, 
alardeou-se, por todo o País, que na cidade de Manaus 
havia ocorrido uma fraude de 200 milhões de dólares. 
Lançou-se a pecha de desonesto em todo o comêrcio do 
meu Estado e não é um câncer, como disse o Sr. Senador 
Benedito Ferreira - não é um câncer, Ex•, a Zona Fran­
ca de Manaus. Câncer é uma doença incurável, é uma 
desgraça que atinge os infelizes. Quem se deixa e quem se 
vê contraído pelo Câncer, está condenado_ à morte, Sr. 
Senador Benedito Ferreira, e não é esta a situação do 
meu povo, não é esta a situação do meu Estado. O meu 
Estado não é um Estado canceroso. E: um Estado sadio, 
Sr. Senador, tão sadio quanto o Estado de Goiás e que 
V, Ex~, com muita dignidade e com muita honra, repre­
sçnta aqui no Senado da República. Não, Sr. Senador 
Benedito Ferriera, usarei da palavra, Sr. Presidente, na 
Ordem do Dia, pelo espaço de uma hora, e se V. Ex~ con­
sentir por duas, por três, por quatro horas. Não admito 
que um colega que já me defendeu num tribunal militar, 
como o Senador Alfredo Campos, em momento dificil, 
árduo, amargo da minha existência, em que processado 
por três crimes cOriü:a a Ségurimça- :Nãcional, Vi-me sen­
tado em banco de réu de Tribunal Militar na Auditoria 
de Belém do Pará, tendo sido absolvido pelo Conselho 
Permanente da Justiça do Exército e, em graU --de !ipe­
la~ão,no Supremo Tribunal Militar. Foi S. Ex', o então 
ãdvogadõ-dCfPMDB, Senador Alfredo Campos, desig­
nado pelo Deputado Ulysses Guimarães para patrocinar 
a minha defesa na Egrégia SUprema: Corte de Justiça Mi~ 
litar deste País, onde, igualmente, resultou a minha ab­
solvição. Não posso entender como tenha sido disto ca­
paz o eminente Senador Alfredo Campos. Eu me havia 
despedido dele, Srs. Dei-lhe as mãos, desejei-lhe felicida­
des durante o recesso e disse que só regressaria a Brásí1ia 

· no mês de agoSto. E ele se seive da minha ausência, da 
C"adeira vazia e vai à tribuna e pronuncia substancioso 
discurso sobre a Zona Franca de Manaus, substancioso, 
cheio, toda vi.~, de falsidades, como vou provar, seS~ Ex' 
Se dignar,- cOnio se dignara de rUe fornecer cópía, neste 
instante, do Seu respeitável pronunciamento. 
- Vaf~ tribunã. faze_r__uma defesa que tinh::t_gue ser feita 
na hora quando eu atingi o Presidente da República, e 
não o cidadão José Sarney, com criticas que tenho o di­
rei~o 4~ f.azer, gostem ou não, é outro problema. Todo o 
Senado tem o direito de me censurar; ê direito legítimo, ê 
direito sagrado. Mas aqueles que me ceilsura em minha 
presença, fizeram-no na propriedade, na hora apropria­
da, porque até os irracíoilais, quaridO- exercem o-diicito 
da legítima defesa, o fazem na hora. 

Sr. Presidente, a legítima defesa, excludente de crimi­
nalidade, tem que ser imediata. Eu não posso ser agredi­
do hoje e esperar três dias, matar o meu agressor e alegar 
que estou agindo em legítima defesa. Não, Sr. Presiden­
te, isto é: tD.tiito triste! 

Sr, Senador Alfredo Campos, V. Ex' me decepciona 
profundamente. Mas n6s dois, eu e V. Ex•, vamos ser jul­
gados: V. Ex' pelo povo de Minas Gerais e eu pelo povo 
amazonense, nas eleições de 15 de novembro. Tanto o 
povo de Minas como o povo amazonense, tanto o povo 
do. meu Estado, do meu pobre Estado, quanto o povo do 
seu rico Estado, tanto o povo nobre de Minas Gerais 
quanto o povo pobre do Amazonas, vai lavrar a sua sen~ 
tença, Sr. Senador, e dessa sentença só se pode recorrer 
para Deus, só que no outro mundo. (Muito bem!) 

O Sr • .Benedito Ferreira- Sr. Presidente, solicito a V. 
Ex' que me conceda a palavra para uma breve explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Vou conceder a 
palavra a V. Ex' com base no art. 16, por ter sido citado 
nominalmente. 
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V. Ex• tem a palavra por 10 minutos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Sn. Senadores: 

Posso ter sido um tanto quanto verboso ou, melhor di­
zendo, exagerado no meu adjetivo, quando busquei hoje 
talvez a menos terrível das doenças que infelicita a hu­
manidade, porque jâ temos a notícia do AIDS- o cân­
cer - que jã tem perspectiva de cura, e alguns tipos são 
curáveis~ "De -qualquer maneira, admito que a expressão 
não tenha sido adequada e feliz. A verdade, Sr. Presiden~ 
te, é que nós, quando para aqui viemos, não nos desvesti­
mos da condição de empresário. Tenho ufanosamente 
proclamado que de todas as condecorações que eu rece­
bi,- por desaviso da maioria das autoridades que as con­
cede - eu jâ as acumulei muito, Sr. Presidente, muitas 
imerecidas, por certo - de todas as condecorações, a 
que realmente me orgulho em poder exibir são as mãos e 
dizer que sou um empresário de mãos calosas, não um 
empresário de coquetel nem de coluna social. Assim sen· 
do, Sr. Presidente, sou um contribuinte cioso de que a 
qualquer operação que empreendo nela estão embutidos 
os tributos devidos ao Erário e, conseqtlentemente, te­
nho que recolhê-los aos cofres públicos. Daí por que, Sr. 
Presidente, tenho tido aqui uma posição eminentemente 
fiscalista, de certa forma até conflitando com o tradicio­
nal no Brasil, porque de tanto ver a malversação do di· 
nheiro público, de certa forma vai·se tornando legitima a 

·sonegação e a fraude. E ela, para mim, 'só não se faz legi· 
tima, e ai a razão por que tenha usado alguma expressão 
forte quando me reporto aos fatos que fartamente tenho 
ap-ontado nesta Casa. Tive o trabalho de entregar em 
mãos de cada um dos Srs. Senadores, ou, quando ausen­
tes, deixado em seus gabinetes, isso no ano passado, ain­
da, uma análise do problema. 

O diagnóstico que modestamente pude elaborar, fun· 
dado em publicações do Ministério da Fazenda c dados, 
Sr. Presidente, referentes a Governos anteriores, Gover­
nos do meu Partido, que tinha a obrigação, que com fi­
delidade defendi nesta Casa, dados recolhidos no ano de 
1984, e pude constatar que a Zona Franca de Manaus vi­
nha sendo uti1izada pelos fraudadores, de modo especial 
de São Paulo, e citei os números num aparte que dei ao 
nobre Senador Alfredo Campos. 

Mas não é só em São Paulo, Sr. Presidente. Os Srs. Se-­
nadores, se se derem ao tr~balho, aqueles que já leram e 
quiserem rememOrar, reler nosso trabalho, iria consta­
tar que no Brasil, em quase todas as unidades da Fede­
ração, tem-se utilizado notas frias, atribuldas à Zona 
Franca, para legitimar o estoque de mercadorias estran­
geiras, conseqüentemente, mercadorias contrabandea· 
das. 

Sr, Presidente, por que posso fazer tal assertiva, tal 
afirmação? Fundado nas publicações do próprio Minis­
tério da Fazenda. Logo, não são informações levianas ou 
infundadas, 

A minha queixa Sr. Presidente, a minha verberação à 
fraude e à sonegação ~ porque, em verdade, a exemplo 
da maioria dos representantes desta Casa, que represen­
tam unidades pobres, que aqui estão permanenternenté 
com pireS na mão solicitando empréstimos, porque suas 
receitas não bastam para as suas minímas necessidades, 
assistimos a fraude grossa campear exatamente nas uni­
dades mais prósperas, como se elas não tivessem sequer 
qualquer compromisso com a Federação. 

Sr. Presidente, eu que sou filho de paulistas, não tenho 
motivo algum para ter preconceito contra São Paulo. 
Pelo contrário, até pesarosamente tenho insistido aqui 
na omissão dos governos paulistas, não desse que lâ está, 
mas os que vêm do século passado, seja com o antigo Im­
posto de Vendas e CÓnsignações, seja a partir de 67, com 
esse malfadado ICM que aí estâ, Eles têm utilizado seu 
poderio económico, seja através de aiiquotas mais bai~ 
xas, seja através do processo da não fiscalização, para es­
magar o esforço de desenvolvimento das outras unida­
des. Daí por que citei e particularizei o caso de São Pau­
lo, porque lã realmente pontifica mais as fraudas origi­
nárias da Zona Franca de Manam;, acobertadas por no­
tas frias. 

Sr, Presidente, o Senador Fábio Lucena, de certa for­
ma, em que pese os descaminhos das suas colocações,. 
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realmente conseguiu uma grandevitóda. Segundo-Os jor­
nais de hoje, graças à intervenção do eminente Dr. Ulys­
ses Guimarães, S. Ex• conseguiu que o Mhüstro da Fa­
zenda recuasse da sua posição e procedesse a uma revi­
são do seu ato e restaurasse a quota plena de impor­
tações a que tinha direito a Zona Franca de Manaus. Es­
tá de parabéns pois o povo amazonense, 

Mas, Sr. Presidente, o próprio ~enador FábiQ __ L.ucena 
não fez nenhuma outra alusão a não ser esse adjetivo for­
te, que julguei, realmente, oportuno justificá-lo, explicar 
o porquê da expressão. 

Não vejo, Sr. Presidente, como poderá o contribuinte 
brasileiro - não o empresário, mas o consumidor, o em­
pregado que desconta na fonte, o assalariado, a vítima 
mais fácil, a presa mais fâcil para o nosso famigerado 
"Leão" - continuar a suportar a carga tributária gue 
lhe pesa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
adverte que o tempo de V. Ex' estâ esgotado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Estou concluindo, 
Sr. Presidente. 

Não vejo como possamos continuar resolvendo os 
problemas de Caixa do Tesouro e o problema do dêficit 
público, permitindo esse sistema tributário iníqUo que af 
está, mas, sobretudo, esse sistema fiscal criminoso vigen­
te, distribuindo mal a carga tributária, como vem acon­
tecendo no BrasiL 

Daí a minha veemência, Sr, Presidente, para que as ca­
beças pensantes, os mais lúcidos, mais experirrientados e 
mais capazes, de modo especial desta Casa, que tem a 
competência constitucional para legislar sobre o ICM, 
que busquem os mais competentes e experientes do que 
eu- repito - e lancem luzes sobre o problema para que 
possamos resolve-lo, Sr. Presidente, _antes que as unida­
des pobres, a exemplo do meu Estado e do Piauí de V. 
Ex' e-de quantos estão aí asfixiados no dia-a-dia dos em­
prêstimos que só Deus sabe como iremos saudá-los e sair 
da condição de cidadãos onerosos aos cofres dQS Qossos 
Estados, como contdbtün.tes, mas não c_omo contril;mj,n­
tes do erârio paulista, em virtude da sistemática do ICM 
que aí está. 

Era co-m essas mal alinhavadas palavras que queria ex­
plicar à Casa essa expressão forte, confesso inadequada, 
porque sumamente dolorosa, mas de qualquer forma, Sr. 
Presidente, projeta um pouco da minha mágoa, do meu 
ressentimento, para com esse sistema fiscal que aí está. 

Era o que tinha~- dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Alfredo Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para uma explicação pessoal, por ter sido citado no­
minalmente pelo nobre Senador Fâbio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Tem V. Ex• a 
palavra com base no art. 16 do Regimento Interno. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente, com a permissão dÕ nÕbre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR.~P_IUlSIDENTE (João Lobo)- Tem V. Ex• a 
palavra pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB--' AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Pr~idente. _ 

Neste caso, terei que falar depois da explicação pes­
soal do Senador Alfredo Campos.- E aí vai longe ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- É verdade. V. 
Ex• tem sido, insistiiltemente, citado. Concedi a palavra 
ao nobre Senador Alfredo Campos louvando-me no Re­
gimento Interno, ao qual estão recorrendo os Srs. Sena­
dores Alfredo Campos e Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Então, após o Senador 
Alfredo CamPos-, com base no mesmo dispositivo regi­
mental, concede-.me V. Ex' a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -SE V. Ex• for 
citado nominalmente no discurso. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Jâ fui citado. 

O SR. PRESlDENTE (João Lobo)- V. Ex~ terâ di­
/eito à tréplica. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Cam­
pos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para 
uma explicação pessoaL Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Garanto a V. Ex•, Sr. Presidente, que não voltarei a 
esta tribuna, até porque acho que não é assunto tão im­
portante para o Senado da República. Precisamos aqui 
discutir coisas mais sérias, como também precisanios fi­
car livres das adjetivações e entrar nas coisas substanti-
vas. _ 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que, quando fUi à tri­
buna para fazer a defesa do Governo Josê Sarney, fi-lo 
na intenção de não criar polêmica, simplesmente na obri­
gação maior, conforme o prometido que aqui fizemos no 
dia~ de trazer a esta Casa as informações cer_tas e comple­
tamente despidas de paixão. 

Como V. Ex' poderá notar, no curso do meu pronun­
çi_amento, não me referi ao ilustre senador que acaba de 
deixar este plenário, neste instante. Por que fi-lo assim? 
Porque achei que não tinha nenhuma coisa de importan­
te nisso. Infelizmente, por um descuido meu, responden­
do ao aparte do Senador Benedito Ferreira, que dizia 
que _o ilustre Senador estava ausente deste plenário, me 
referi ao seu nome, não que não quisesse fazê-lo, mas 
não queria traz.er mais polêmica. 

O discurso que fiz foi Um discurso de análise, trazendo 
a verdade para esse Plenãrio, cómo sempre trarei. Não 
existe adjetivos insultuosos e insultosos no meu pronun­
ciamento, existe sim substantivos e muito substantivos, 
atê porque, para esquecer os substantivos que usamos 
em Minas Gerais talvez eu vã à Amazônia aprender os 
adjetivos completamente dispensáveis de serem usados 
neste Plenário. 

Sr. Presidente, se não pude manifestar a minha cólera, 
o meu enfurecimento no dia daquele malfadado pronun­
ciamento, foi porque S. Ex• o Senador - e vou dizer o 
nome, porque S. Ex• jâ vai falar - Fábio Lucena, não 
me permitiu um aparte, e eu não sou daqueles que me en­
trego aos trabalhos de obstrução nesta Casa. A r:esposta 
aí estª-: o Senado trabaJhou, estou satisfeit_o, porque 
aprovamos os projetes que poderfamos aprovar e hoje 
estamos na tribuna, para defender o Governo da, Nova 
República e o Presidente Sarney. 

E digo mais, Sr. Presidente, não era minha intenção ja­
mais trazer esta pergunta a V. Ex•, uma pergunta que po­
deria ser da economia interna do meu Partido, mas exis­
tem pessoas aqui completamente desconhecedoras da 
verdade e da realidade partidária. Eu gostaria de pergun­
t~~- a V. Ex' se existe algum requerimento ou alguma in­
fo-rmação na Mesa do Senado, para que eu pudesse saber 
onde estã o Senador Fábio Lucena. Se S. Ex• está no 
PMDB ou se está do PFL, porque se estivef no PFL, ho­
je, o PMDB está em fillilldade de condiÇões com o PFL 
nesta Casa; mas se S. Ex• ainda é no PMDB -e isso só 
mesmo S. EX' poderá repetir com substantivo e não com 
adjetivos- o PMDB tem hoje, nes_ta_Casa, 23_!)enadores 
e o Partido da- Frente Liberal-tem 2 f Srs: Senãdores. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (João Lobo) -_Baseado no 
mesmo art. 16 do Regimento Interno da Casa, tem a pa­
lavra, por to minutos, o nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB -~AM. Para uma 
explicação pessoaL Sem revisão do orador.)-;- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ringo, famoso herói d~. "bang~bang" americano, diz 
que homem que usa suspensórios não confia nas pró­
prias calças; por isso, eu e o Senador Alfr~do. Campos 
não usamos suspensórios e sim cinturões. 

Mas, fundador do MDB em 1966, com 25 anos de ida­
de, evidentemente, permaneço no PMDB e estou assen­
tado na poltrona que o Senado me destinou para vo· 
tação eletrônica. 

Sr. Presidente, não é da cólera que trata Albert Camus 
no seu famoso romance, e sim da peste. A cólera parece 
ter desaparecido das grandes chagas da Humanidade. 
Logo, S. Ex•, o eminente Senador por Minas Gerais, não 
poderia expressar sua cólera no dia do meu pronuncia-
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mento porque, mercê de Deus, S. Ex• não padece de 
cólera. 

Ir à Amazônia para aprender adjetivos é muito útil, 
porque a Amazônia foi desbravada pelos portugueses e 
povoada pelos nordestinos que, dentro da raça brasileira 
é povo que, com mais autenticidade, exprime os senti· 
mentes da nacionalidade. Os adjetivos nossos, os amazô· 
riídas, são aqjetivos do Nordeste, foi a grande dádiva do 
Nordeste para a Amazônia. 

Tancredo Neves, em discurso famoso, Sr. Presidente, 
disse que Minas Gerais nasce onde termina a riqueza do 
Sul, e termina onde acaba a pobreza do Nordeste. 

O eminente Senador por Minas Gerais, cCrtã vez, pe:. 
diu a mim, seu colega, seu ex-réu, que obstruísse as ses­
sões do Senado por motivo de um empréstimo que esta­
va sendo obstaculizado para o Estado de Minas Gerais, 
quando Tancredo Neves era governador daquele Estado. 
Eu não osbruí apenas as sessões do Senado; obstrui, 
tambêm, as do Congresso Nacional. E se esses ouvidos 
podem ter tido algum galardão auricular foi, exatamen­
te, o de_ ter recebido o telefonema do saudoso Tancredo 
Neves, agradecendo ao Senador do Amazonas a solida~ 
riedade espontânea prestada ao seu Governo. 

O Senador Martins Filho me encarregou de obstruir 
sessões do Senado por motivo de um empréstimo para o 
Estado do Rio Grande do Norte, bloqueado, aqui, pelo 
eminente Senador Moacyr Duarte. 

A obstrução é uma arma legítima porque 6 sinónimo 
do cumprimento da Constituição e do Regimento Inter­
no do Senado Federal. Nada que opor, Sr. Presidente, ao 
sistema obstrucionista,. Mas, as minhas divergências com 
o Presidente José Sarney, daquela tribuna, tive-as eu ra­
zões próprias para manifestá-las, sujeito tod_a_via à censu­
ra e atê à condettação dos Srs. Senadores, ao seu julga· 
mento, à sua sentença condenatória, que é seu direito.~ 
direito de o Senador condenar ou absolver o orador pelo 
pronunciamento que fez com relação ao Senhor Presi­
dente da República. Mas, quando o Senador Humberto 
Lucena, então Líder do PMDB, estava operado em São 
Paulo, quem é que ia à tribuna do Governo para defen­
der o Presidente Josê Sarney, antes do pacote económi­
co, no momento em que uma bateria de compententíssi­
mos-senadores, do talante e do talento, da grandeza, do 
galardão e do coturno, por exemplo, de um Virgflio Tá­
vora, de um Roberto Campos, de um Octavio Cardoso, 
de um Lenoir Vargas e de tantos e tantos Senadores do 
Partido Democrático Social que, usaildo o direito dedis~ 
cardar do Governo, daqui de suas tribunas legítimas, ga­
rantidas pelo povo do seu Estado e pela Constituição da 
República? Daqui, de suas tribunas, assacavam críticas 
que consideravam legítimas e procedentes contra o Presi­
dente da República! Quem é que ia à tribuna do Gover­
no fazer a defesa do Presidente Sarney, antes do pacote 
econõmico? 

Qual foi o primeiro Senador do PMDB que foi àquela 
tribuna defender o programa da reforma agrária se não 
eu, Sr-. Presidente? E quem foi o- único Senador do 
PMDB a opor-se à candidatura do Sr. José Sarney, à 

----vt_ce:-_P_residente da República, e formular-lhe veemente 
críiicãs da tribuna do Senado, por não aceitar, naquele 
momento, que o ex-Presidente do PDS fosse cQmpanhei­

·ro" de Chapa de Tancredo Neves? Fui eu, Sr. Presidente, 
com solidariedades diversas e variadas que aqui recebi de 
numerosos Senadores do PDS, sobretudo do eminente 
Senador Lomanto Júnior. 

Sr. Presidente, é possível, reconheço que cometi exces­
sos. Reconheço! Mas os meus excessos teriam que ser 
contestados na hora! Isso é o que questiono !Na hora e 
na Minha Presença, como fizeram os Senadores por mim 
jâ_ mencionados. Senador Carlos Chiarelti, eminente 
Líder do Partido da Frente Liberal, que -se alevantou de 
pronto e me contestou e condenou o meu pronunciamen-

. to, mas o fez em minha presença, como em minha Pre­
sença o rtieram os eminentes Senadores que apartearam 
o Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- O tempo de V. 
Ex• está esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concluo, Sr. Presidente. 
Neguei o aparte ao eminente Senador mineiro, porque o 
primeiro que me apertou foi o eminente Senado_r Améri­
co de Souza e eu não concedi o aparte ao Senador pelo 
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Maranhão; e tendo deixado de conceder o aparte ao emi­
nente Senador maranhense, me Proíbe o Regimento por 
seu art. 16 conceder novos apartes, p·orque um aparte ne­
gado a um Senador é tido como negado a todos os Sena­
dores. 

Mas, Sr. Presidente, há um soneto de Augusto dos An­
jos sobre a morte do carneiro. Quando o carneiro morre, 
os seus olhos ficam tão tristes que ele chega a perdoar o 
seu matador. Antes de morrer, ao nascer, ele já nasce 
com os olhos de perdão, tanto que o carneiro foi o ani­
ma! escolhido por Deus para que nos oficias religiosos 
de todas as crenças fosse oferecido em s_acrifício ao Cria­
dor do Universo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo. Fazendo soar as 
campainhas.) - Nobre Senador, o tempo de V. Ex~ jã 
está ultrapassado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concluo, Sr. Presidente. 
O Perdão, Sr. Presidente, s6 se difere da anistia porque a 
anistia apaga tudo e o perdão deixa mágoas. 

Sr. Senador Benedito Ferreira, V. Êx~, pela expressão 
que usou, chamando de câncer a Zona Franca de Ma­
naus, V. Ex~ não eStá apenas- perdoado, estã anistiado. 

Em meio à missa, eu que fui- aluno de colégio Salesia­
no, nos tempos em que a missa era rezada em latim, idio­
ma que tive a felicidade de estudar, a partir dos meus sete 
anos de idade, com os padres salesianos, italianos., bene­
mêritos do meu Estado, sem os quais a Região do Rio 
Negro, por exemplo, que se compõe de 350 mil quilóme­
tros quadrados jâ teria desaparecido. Quando o padre 
celebra a missa pronuncia ele, no auge do sacrificio, que 
hâ 2.000 anos ele oferece a Cristo, pronuncia ele as se­
guintes palavras: sursum corda. Traduzo para V. Ex~ Se­
nador Alfredo Campos ... 

O Sr. Alfredo Campos - lte missa est. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ite missa est, não senhor. 
V. Ex• entende tanto de latim quanto de Minas Gerais. 
(Risos) Traduzo para V. Ex• Sui'SU.iii ·corda: Senador, ao 
alto os corações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo) - Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas dos Projetas de Lei do 
Senado n•s 35/82, 3/83. 78/83, 87/83, 113/83, 285/83, 
43/84, 166/84, 203/84, 214/84, 232/83, 60/84, 145/85, 
198/85 e 242/85, ficam com a sua aprecíação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 16: 

Discussão, em turno úillco, do Projeto de Reso­
lução n9 149, de 1985, apresentado pela Comissão 
Diretora, que aprova o Plano de Classificação de 
Cargos e Empregos e dispõe sobre o Quadro de Pes~ 
soa] do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 649 a 653, de 1986; das 
Comissões 

-de Constitulçio e Justiça, favorável ao Projeto 
e às Emendas den9s 1. 2, 3, 4, 6, 7, 13, 14, 15, 27, 29, 
30, 31, 32, 3~, 34, 35, 36, e contrãrio: por inconstitu­
cionalidade às Emendas nYs 19, 20 e 25, por injuridi­
cidade às Emendas n~ 5, 9, 16, 18, 23 e 26 e, por in­
convenientes às de n9S 8, 10, 11, 12, 17, 21, 22, 24 e 
28; 

- Diretora, favorável ao Prqjeto e às Emendas 
n•s 1, 2, 3, 4, 6, 7, 11 (em parte), 13, 14, 15, 27, 29, 
30;-31, 32, .33,- .34, 35, 36, e contrário às demais 
emendas, concluindo pela apresentação de substitu~ 
tivo integral; 

-de Constltulçiio e Justiça, favorável ao substi­
tutivo da Comissão Diretora com subemenda que 
oferece e contrário às subemendas n9s 2, 3 e 4, aco­
lhidas nos termos do art. 141, item I do Regimento 
Interno, com voto vencido, em separado, do Sena-

dor Roberto Campos, abstenção do Senador Jutahy 
Magalhães e vencido, quanto às subemendas n% 2, 3 
e 4, dos Senadores Nivaldo Machado e Odacir Soa­
res; 

-= Qiretora, favorâvel à subemenda da Comissão 
de ConStituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorâvel ao projeto nos termos 
do suhStitutívo da Comissão Diretora, e à subemen­
da da CCJ. 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 

~:t::--Úd~ o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 225, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da _discussão do Projeto de 
Resolução n9 149, de 1986, a tim de ser feita na sessão de 
14 de agosto de 1986. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1986.- Severo Go­
mes. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Não havendo 
quorum para a votação, a discussão da matéria- ficará 
sobrestada até a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~Item 17: 

Discussão, em furna único, do Projeto de Reso­
lução n9 I 50, de 1985, de autoria da Comissão Dire­
tora, que aprova o Regulamento de Pessoal do Se­
nado Federal e dá outras-providências, tendo 

. PARECERES, sob n• 654 a 658, de 1986, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça --19 pronunclamen­
t_o: pela_ ~provação do projeto com as Emendas n9s 
2, 3, 6, 8, 9 e 10, e pela reJeiÇão quanto à constitucio­
nalidade das_ Emendas n9s l e 5, e_ @anta ao mérito, 
por inconveniente, das Emendas n9s 4 e 7; 29 pi-onun­
ciamento: favorável, na forma do substitutivo apre­
sentado pela Comissão Diretora, acrescido, entre­
tanto, de Subemenda n9 1-CCJ do caput e§ 39 do 
art. 171; 

- Diretora - 19 pronunciamento: favorável ao 
Projeto e às Emendas n9s 2, 3 (em parte), 6 (em par­
te), 8, 9, 10 (em parte), e contrârio às demaiS emen­
das, concluindo pela apresentação de substitutivo 
integral; 29 pronunciamento: contrãrio à Subemenda 
de n9 1 da Comissão de Constituição e Justiça· e 

-de Finanças, favorável ao projeto na form; do 
substitutivo oferecido pela Comissão Diretora e 
contrário à Subemenda de n9 1, da Comissão de. 
Constituição e Justiça. 

Sabre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }\'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 226, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, reqUeiro adiamento da discussão do Projetp de Reso­
lução n9150, de 1986, a fim de ser feita na sessão de 14de 
agosto de 1986. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1986. ---:.~vero Go-
mes. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Não havendo 
quorum para a votação, a discussão da matéria ficará 
sobrestada até a votação do requerimento. 

Esgotada a Ordem do Dia, volta-se à lista de oradores 
Concedo a palavra ao Senador Odacir Soares. (Pausa) 
S.Ex.• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Cesar Cais. 
(Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Américo de Sou­
za. 

O SR. AMI':RICO DE SOUZA - (PFL- MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ato assinado anteontem pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente José Sarney, reatando as relações diplomáti­
cas e comerciais do Brasil com Cuba vem marcar com 
tintas fortes a administração de Sua Excelência, no que 
diz respeito à sua política externa. 

Não tinha por que, Sr. Presidente, continuar o Brasil 
privado das relações diplomáticas com aquele País do 
Caribe. O Brasil não é uma um País tfmido a temer in­
cursões de países com outras ideologias. Já tínhamos re­
lações com a Rússia e com a China países líderes do regi­
me comunista, não haVendo, portanto, razão para conti­
nuarmos sem ligações diplomáticas e comerciais com 
Cuba. 

Este registro, Sr. Presidente, é para levar ao Exce­
lentísSimo Senhor Presidente da República José Sarney a 
solidariedade dos seus antigos companheiros do Senado 
Federal e o aplauso desta Casa da Nação à atitude de 
Sua Excelência, que bem interpretou o pensamento da 
Nação brasileira. 

Desejamos, nesta oportunidade, dizer a Sua-EXcelen­
cia que a política extena que vem trançando, de mostrar 
o Brasil por inteiro como o País maior, como o País de 
idade adulta, como o País que está seguindo um rumo de 
uma política externa independente, sem medo e sem ti~ 
biezas é, realmente, aquela política que todos nós brasi­
leiros reclamávamos. 

Neste momento, quando se encerra esse período de 
trabalhos legislativos, não queríamos deixar sem a nossa 
participação o registro desse grande acontecimento da 
política internacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna para fazer um registro, embora um 
pouco tarde, mas ainda oportuno. 

No último dia doze, a Aeronãutica comemorou a pas­
sagem do aniversário do CAN - Correio Aéreo Nacio~ 
na!, criado devido às deficuldades de transporte existen­
tes no início da década de trinta. O transporte predomi­
nante naquela época era o trem e o navio, mas as estra~ 
das de ferro eram poucas e não se interligavam, e os na­
vios eram morosos e insuficientes para as necessidades 
nacionais. As mercadorias pereciam no interior, sem 
chegar ao destino. A comunicação era escassa e as popu· 
lações não recebiã.m as influências culturais e econômi· 
cas dos centros mais desenvolvidos. 

Uma viagem do Rio de Janeiro a Rio Branco, Capital 
do meu Estado, no Acre, era feita inicialmente ati: Be­
lém, depois, atrav~s do rio Amazonas e rio Purus e, final­
mente, na cidade de Boca do Acre, ainda no Estado do 
Atriazonas, entrava-se pela foz no rio Acre e, subindo 
sempre, chegava-se a Rio Branco. Uma viagem dessa na· 
tUreZa era, e ainda é, arris-cada e dependia das chuvas, 
pois o rio Acre em certas !pocas seca e a embarcação fica 
à espera de um fenômeno chamadQ. '"repiquete", que!: a 
enchente do rio causada pelas chuvas em suas cabeceiras. 

A Criação do CAN era indispensá.vel e urgente. Em 
maio de 1931 foi organizado o Grupo Misto de Aviação, 
sob o comando do então Major Eduardo Gomes. E no 
dia doze de junho daquele ano foi realizado o primeiro 
vôo do Correio Aéreo Militar- CAM, do Campo dos 
Afonsos, no Rio, rumo a _São PatJlo. Regressou no dia 
quinze. A linha, dessa forma; foi regularizada com a fre­
qüência de três vezes por semana. 

Essa atividade nasceu com a denominação de Serviço 
Postal Aéreo Militar, mudando logo a seguir para Cor­
reio Aéreo Militar. Postetiormente, em 1934, foi criado o 
Correio Aéreo Naval. 

Em 1941, as atividades do Correio Aéreo Militar e do 
Naval passaram a ser efetuadas peio seu herdeiro legíti­
mo, o recêm criado Correi() Aéreo Nacional - CAN, 
denominação que se ajustava mais à sua finalidade, pois 
servi.a igUalmente a civis e militares. 
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Ainda em 1931, teve início a grande obra que caracte­
rizou os principais marcos do CorreiO Aereo Militar: a 
rota Rio -Goiâs, em 32, as rotas Rio-Mato Grosso e Rio­
Paranã. Em 1933 foi estabelecida a rota do São Francis­
co, saindo do Rio de Ja_neiro em IS de fevereiro, pernoi­
tando em Bom Jesus da Lapa, e aterrando nos campos 
intermediãrios de Belo Horizonte, Pirapora, Januãria, 
Barra, Xique-Xique, Remanso, Juazeiro, Petrolina, Jua­
zeiro do Norte, lguatu e Quixadâ, chegando em Fortale­
za no dia 17. 

Em 1934, o CAM (Correio Aéreo Militar), tendo re­
cebido aparelhos mais modernos, realizou a proeza de 
um vôo entre Fortaleza e Rio de Janeiro num único dia, 
decolou às 3 horas e trinta minutos. da madrugada e pou­
sou no Campo dos Afonsos às 19 horas, depois de es,ca­
lar em todos os campos da rota do São Franç:isco. E o 
pioneiriSmo continuou com_ a_ jn~uguraçãó das linhas 
Fortaleza-Teresina, Uruguaiana- Porto Alegre, Cam­
po Grande-fronteiras do Mato Grosso, Curitiba-FOz do 
Iguaçu, a rota Tocantins, partindo de Goiãs indo até Be­
lém, Belém_-Oiapoque e, finalmente, as rotas internacio-
nais de integração sul-americana. _ _ __ _ 

Ainda hoje, Sr. Presidente, Srs. Senad_Qr_~ •. o C~N 
presta numerosos serviços às populações desassistidas do 
interior do Pais. São nm:neroS S os casos de $Çl"corro mé-­
dico, de transporte de material e equipamentos vários, 
necessârios a eSSas populações, de atendi_mento de emer­
gência em âreas de flagelo, como transferência de tribos 
indigenas. inteiras bem como populações civis e tantos 
outros beneficias. 

O Sr • .Jorge Kalume Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA.- Com prazer concedo o apar­
te a V. Ex~. Senador JorgeKalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Estou ouvindo com muit_a ale­
gria esta homenagem que V. Ex• está prestando ao Cor­
reio Áereo Nacional pela sua data magna, que foi no dia 
12 de junho. Juntos estivemos homenageando o CAN: 
junto, repito, com V. Ex• e outros colegas, no Rio de Ja­
neiro, a convite do Sr. Ministro da Aeronãutica.Ao re­
tornar, no dia seguinte, tive OPortunidade de usar esta 
tribuna para saudar esses discípulos de Icaro, conside­
rando--os-gramics e relevantes- serviços qüe têm prestado 
a nossa Pátria, na qual se insere a grande Amazônia, em 
especial o nosso Estado, que for também grandemente 
beneficiado desde 1947, quando, a pedido do então Go­
vernador. o saudoso homem público e líder incontestá­
vel, Jo~ Guiomard dos Santos, o CAN ligou o Acre aos 
demais Estados da Federação. Já hâ quase 40-anos que o 
Correio Aéreo Nacional tem servido com assiduidade, 
podemo-s dizer, com abnegação, aquele Iongfnquo Esta­
do da Pátria. Portanto, V. Ex• em usando a tribuna, estã 
manifestando a sua gratidão, a minha gratidão e, por 
que não dizer, a de tQdO o povo acreano. Parabéns a V. 
Exo 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço a V. Ex• nobre Se­
nador Jorge K alume, pelo aparte, neste momento em 
que prestamos esta modesta homenagem aos heróis do 
CorreiO Aéreo Nacional, neste mês em que completou 
mais um ano de existência. 

O Sr. Odacir_Soares- Permi(e-irie tiiri ~pãite;- nõbre 
Senador Mário Maia? -

O SR. MÁRIO MAIA -Com prazer, nobre Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares_- Queria cong_ratul~r-me com V. 
Ex• pela feliz lembrança de homenagear, neSte ffionlento, 
com seu discurso não l,\penas o Correio AÇreQ Nacional, 
o famoso CA N, mas sobretudo aqueles que integraram, 
e integram até hoje, esse seryiço f1,1ndamen!ªI desenvolvi­
do pela Força Aérea Brasileira em todo o País, notada­
mente na Região Amazónica, de onde nós somo~ oriun­
dos à qual pertencemos. E, neste ato de sOlidariedade 
que estou manifestando a V. Ex~ pela feliz lembrança re­
pito queria registrar também como integrantes, dessa 
equipe de her6is, as figuras do em-inente e saudoso Briga­
deiro _Ed uatd_o Gomes, do Brigadeiro Nelson Freire 
Lav.anere-Wanderley, do eminente Brigadeiro e ex­
Ministro Délio Jardim' de Matos que taritas veZeS fOi ao. 
Acre, tantas vezes sobrevoou Rondônia, tantas_ yezes 

sobn:voou Mato Grosso do atual MiniStro, Brigadeiro 
Moreira Lima, enfim, uma plêiade de oficiais da Força 
Aêren Brasileira, de pilotos da Força Aérea Brasileira 
que, comandando os famosos aviões da FAB, ajudaram 
a Povoar c a manter povoada a Região Amazônica, pres­
tando inestinúveis serviços às populações ribeirinha.s, in­
clusive em missões de salvamento ou em missões de bus­
ca e sahamento, missões essas que se tornaram famosas 
e necessárias à nossa região. Portanto, tem V. Ex~ o nos­
so aplauso e a nossa solidariedade pela feliz lembrança. 

O SR. MÁRIO MAIA- Registro o aparte de V. Ex' 
com prazer e acrescento neste instante o t~_temunho da 
utilização que eu mesmo, como médico, fiz, inúmeras ve­
zes, das aeronaves do Correio Aéreo Nacional, transpor­
tando doentes, pacíentes do interior dos Municípios do 
Acre para a Capital. E, nessas ocasiões, fomos muitas ve­
zes integrantes de aviões, os célebres C-47, pilotados por 

_ esses eminentes então tenentes ou capitães, como Paulo 
Vítor e outros e que~ freqüentemente, viajavam naquela 
época para Rio Branco e os municípios do interior, 
ajudando-nos a atender àquelas populações desampara­
das. 

Continuo, Sr. Presidente. 
O meu Estado_ do Acre, como acentu_amQs, pennanen­

te_mÇnte recebe os beneD:cios da presença_do CÃ.N, seja 
no transporte de passageiros pobres -ou -doentes, sf:jà de 
máquinas e equipamentos. Quero aqui testemunhar que, 
nesta semana, nós estamos transportando dois traillers 
aqui da cidade vizinha de Anápolis para as cidades de 
Rio Branco e Cruzeiro do Sul, em aviõeS da FAB, em 
atendimento que nos fez S. _ex~, o Sr. Ministro da Aero­
náutica~ Transportam máquinas, equipamentos e até ali­
mentos, quando as vias de acesso terrestres e fl}.lviais são 
interrompidas. 

Destacamos o papel desempenhado pelos célebres 
aviões C-47 e CataHna de robustez e adequabilidade à re­
gião ex.Jraordinária ~que tantos serviços prestaram à po­
pulação brasileira. Hoje, o CAN dispõe de aparelhos 
mais modernos, inclusive aeronave~ brasileiras, fabrica­
das Cm nosso parque industrial, como o Ba,_ndeirante, e o 
mais moderno, Brasília, no qual nós viajamos recente-
mente de Brasília ao Rio, ida e volta. _ 

No dia doze de junho, vários parlam~ntares, entre o~ 
quais este_ modesto Senador, e mais os Senadores Jorge 
Kalume e Martins Filho, entre outros, participamos de 
solenidade em ho_menagem ao CAN, no Rio de Janerio, 
na companhia do Ministro da Aeronáutica, oportunida­
de em que não deixamos de de!itacar a importância e a 
dignídade do utilíssimo e grandioso trabalho desenvolvi­
do pelo Correio Aéreo Nacional. 

Era o que tínhamos a- relatar. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Odacir Soares- Peço a palavra como Lfder, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Seria dor Odacir Soares, que falará como 
Líder. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Como l-íder. 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ 

"Um pequeno fogo, que se apaga com facilidade, 
quando tolerado, nem por rios de deixa extinguir." 

Shakespeare, há quase quatrocentos anos, colocou es­
sas palavras na boca do Duque de Clarence, na peça 
Henrique VI. 

Essa advertência, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
aplica-se hoje, com absoluta atualidade, a todas as auto­
ridades do Governo de Rondônia, responsáveis pela in­
vestigação das causas dos incêndios ocorridos, no último 
dia 23, na Secretaria da Fazenda e na Secretaria de Edu­
cação do Estado. 

TOda a Nação brasileira vem acompanhando, com in­
teresse, as apurações que, em meu Estado, estão sendo 
realizadas pelo Tribunal de Contas e pela Assembléia 
Legislativa, com a finalidade de se esclarecerem os diver­
sos atas de corrupção praticados pela atual Adminis­
tração estadual. 

Provas têm sido identificadas pelos órgãos encarrega­
dos das investigações, denúncias tem sido realizadas pe­
los depoentes. Os nomes dos verdadeiros corruptos co­
meçam a ser conhecidos. 
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Por outro lado, os agentes da corrupção, desespera~ 
dos, iniciam a batalha destinada à eliminação de todo e 
qualquer indício que possa incriminá-los. 

Ê nesse clima de batalha, travada em meu Estado, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que em matéria estampada, 
no último dia 24, na primeira pâgina do jornal A Tribu~ 
na, deixa de ser apenas noticia para transformar-se em 
séria denúncia contra os desmandos que estão sendo pra­
ticados em Rondônia. 

Eis, na íntegra, o texto veiculado, sob o títulq, ••Fogo 
em duas Se_cretarias na Esplanada": 

r· .. Dois princfpios de incêndio que se supõe sejam de 
autoria criminosa írromperam ontem à noite nas Secre­
tarias da Fazenda e de Educação. De oito a dez elemen­
tos foram vistos saindo da Esplanada ao serem surpreen­
didos por Funcionários e vigias. Uma guarnição do Cor­
po de Bombeiros chegou ao local mais de uma hora de­
pois, fez o levantamento da área mas não adiantou qual­
quer conclusão. Na SEFAZ, o setor visado foi o de con­
tabilidade, onde, às 20h davam ainda expediente os ser­
vidores Sérgio Pereira da Silva e João Marcos Pereira. 
Eles sentiram cheiro de fumaça e logo viram alguns ar­
quivos e a cortina pegando fogo. Quatro vidraças hai­
vam sido quebradas para que possivelmente papéis ace­
sos fossem atirados ao interior da sala. Em seguida, cin· 
co homens saíram em disparada, como relatou para A 
Tribuna o vigilante Djalma Xavier d_e Souza. Na SE­
DUC, ? alvo foi -o setor de folha de pagamentos. A vi­
draça também fõi danificada para que se ateasse fogo. 
Os da_Ilosforám menores que na_SEFAZ. O vigia Djal­
ma, em companhia de seu colega da SEDUC, João dos 
Santos Pires, apagou o fogo como pôde, abafando e jo­
gando água. O.s extintores não funcionaram." 

Na edíção de anteontem, 2S de junho, A Tribuna apre­
sentou novas infonnações sobre o episódio. Informou 
aquele órgão que .. os peritos da PoHcia Técnica serão 
chamados para investigar as causas do princípio de in­
cêndio oCorrido", esclarecendo que a convocação dos 
perttos fora uma decisão do Secretário-Adjunto da Fa­
zenda, Sr. Sansão de Paula. Logo a sequir, contundo, 
destacou A Tribuna a precipitada conclusão a que as au-

-- toridades do Governo já chegaram sobre o caso. En­
quanto-o--sr.-S3.ifSãb-âe-Paula-nlõ-acredit:.rem ãção cri­
minosa, o Secretário de Educação, Sr. Gilberto Teles, 
a-tribui a origem do Fato, simplesmente, a ato de vanda­
lismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: os fatos que acabo de 
trazer ao conhecimento desta Casa revelam, com absoluk 
ta exatidão e nitidez, o caos que tomou conta do Estado 
de Rondônia, provocado peta irresponsabilidade de um 
Go~rno que p~tica a corrupção, que pactua com a cor­
rupÇão, que não pune os atas de corrupção. 

Uma vez mais, desejo reafirmar minha convicção, jâ 
diversas vezes tornada pública nessa tribuna: ~chegado 
o momento de o Governo Federal intervir na questão. 

É bem verdade que a Assembl~ia Legislativa do Esta-
- --do d Rondônia vem, corajosamente, tomando as provi­

dências necessãrias para apurar as vãrias irregularidades 
praticadas pelo GoVerno do Estado. Ainda no caso do 
incêndio, antes relatado, o Exm' Sr. Deputado Waldere­
do Paiva, .em veemente pronunciamento, ontem realiza­
do, informou ter dado entrada, na Assembl~ia Legislati­
va, de requerimento dirigido ao Sr. Governador do Esta­
do e ao Sr. Secretário de Segurança Pública, no qual soli­
cita a realização, em caráter de urgência, do indispensá­
vel exame pericial nos locais do acidente. 

- Entende o nobre Deputado ·que os fatos devem ser ri-
- g_oros<tm_ente escl~recidos, pois há, na Assembléia Legis-
lativa, CPI destinada a apurar iri'egularid"ades ocorridas 
na Secretaria da Fazenda, exatamente um dos alvos da 
ação incendiãria. 

Temo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, sem a in­
tervenção, no caso. dos órgãos federais competentes, 
ocorrêricias como as que relatei continuem sendo prati­
cadas em_ Rondônia pelos corruptos que ali se instala­
ram, levando àquela unidade federada o _desassossego 
que somente às forças diabólicas interessa, pois é da es­
sência do mal a destruição e a anarquia. 

Era o qu~ tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ODA­
CIR SOARES, EM SEU DISCURSO.) 

Exm"' Sr. 
Senador Odacir Soares 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Orador - Breves Comunicações 
Sr. Walderedo Paiva 
Em, 25-6-86 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados. 
Ontem nós tomamos conhecimento através de Jornal 

a Tribuna, de que na Secretaria da Fazenda e Secretaria 
de Educação haviam provocado um incêndio exatamen~ 
te no setor de contabilidade da SEFAZ. As denóncias 
.constantes do Partido da Frente Liberal e Deputados 
também da situação vem fazendo em relaçàQ a possíveis 
irregularidades verificadas na Secretaria da Fazenda. A 
CPI instaurada pa~a apurar as possíveis irregularidades 
infelizmente até a presente data não teve nenhum anda­
mento tendo em vista inclusive até requerimento do De­
putado Abreu Bianco quando solicitava inclusive uma 
prorrogação para que pudesse realmente aquele CP! fun­
cionar. Nós estamos entrando no dia de hoje com reque­
rimento dirigido ao Sr. Governador do Estado e também 
ao Sr. Secretário de Segurança Pública, para necessidade 
de realizar em carâter de urgência na Secretaria de Esta­
do da Fazenda e Educação, alvos de incêndio, o indis­
pensável exame pericial em local de acidente e para que a 
opinião pública tome conhecimento, quais foram os do­
cumentos atingidos pelo fogo. 

Sr. Bianco- Nobre Deputado, me permite um apar­
te? 

Sr. Walderedo Paiva- Com muito prazer. 

Sr. José Bianco- Nobre Deputado, V. Ex'- está tra­
:tendo uma informação em que a nós, e talvez porque es­
tivéssemos no inteiío"T,- Só retornamos esta rilã.drugada, 
não temos conhecimento, não tivemos conhecimento, es­
tamos tendo agora. Não sei, realmente não sei Se isso foi 
matéria de publicação de alguns dos nossos órgãos de 
imprense:, mas a comunicação que V. Ex• traz, entende­
mos nos ser absolutamente grave a ser verdade que foi 
objeto de incêndio determinado órgão, determinada re­
partição da Secretaria da Fazenda, nós queremos crer 
que realmente é muito sério, muito grave e repito, não sei 
se já foi divulgado o fato, se não foi no meu entender 
torna-se mais grave ainda, que é como bem disse V. Ex• a 
Secretaria da Fazenda é objeto de apuração de possíveis 
irregularidades naquela Secretaria, quer seja por CPI 
criada nesta casa, quer seja após a criação da CPI aqui e 
comissão de inquérito ou comissão de sindicància criada 
pelo próprio Governador., então nós entendemos ser 
isso grave demais se realmente houve incêndio nesta Se­
cretaria e se principalmente nem divulgado foi este fato. 
Parabenizamos V. Ex• pelo requerimento que dá entrada 
nesta casa e esperamos que realmente o Governo do Es­
tado, o Poder Executivo, preste as informações absoluta­
mente necessárias, esta casa tem de conhecer os detalhes 
deste incêndio. 

Sr. Walderedo Paiva- Muito obrigado a V, Ex•, pelo 
aparte que eu incorporo ao meu pronunciamento. Sr. 
Presidente, Srs. Deputados o jornal A Tribuna inclusive 
apresentava em detalhes que o incêndio teria sido uma 
ação criminosa, ·pois alguns elementos quebraram o vi­
dro e jogaram, atearam fogo nas dependências da parte 
de contabilidade da SJ:Cretaria da Fazenda. 

Sr. Oswaldo Piana- Deputado Walderedo Paiva me 
permite um aparte? E gostaria, entende bem, eu estou 
meio patético, Eu não entendi, não vi com muíta clareza 
o que realmente aconteceu na Secretaria da Fazenda e 
qual a fonte que o Deputado colheu a informação de que 
houve um sinistro realmente na ârea de contabilidade 
daquela secretaria. Pór favor, eu gostaria que V. Ex• fos­
se mais minucioso. 

Sr.~Walderedo Paiva- ontem nós tomamos conheci­
mento através do jornal A Tribuna, no dia de ontem de 

I que alguns elementos teriam ateado fogo na Secretaria 
i .da Fazenda e Secretaria de Educação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Sr. Oswaldo Piana - Nas duas Secretarias? 

Sr. Walderedo Paiva-~ nas duas. Como nós inclusi­
ve fazemos parte da CPI que apura possíveis irregulari­
dades naquela Secretari.a da Fazenda, nós achamos que 
realmente a notícia é muito grave. O "jornal A Tribuna 
inclusive cita com detalhes pessoas que atearam fogo e o 
vigia da secretaria chegou a ver quando alguns elementos 
corriam tentando abandonar o local do sinistro. E não 
desta forma nós achamos que realmente a situação é gra­
ve e precisa de uma denúncia desta Casa para que fique 
constando nos Anais desta Casa e nós estamos entrando 
com um requerimento solicitando providências do Sr. 
Secretário de Segurança Pública e do Sr. Governador do 
Estado para que mande uma perícia do Instituto Crimi­
nalista apurar realmente as causas do sinistro. 

Sr. Oswaldo Piana- Eu parabenizo V. Ex• 

Sr. Walderedo Palva - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, a justificativa do nosso requerimento, tendo em vis­
ta que foi amplamente divulgado pela imprensa local, 
desse princípio de incêndio, ocorridos na Secretaria Es­
tadual da Fazenda, atingindo principalmente a contabili­
dade da Secretaria da Fazenda e na Secretaria da Edu­
cação o setor de folha de pagamento da segunda. Então 
desta forma nós apresentamos o presente requerimento 
solicitando um exame pericial por parte do Instituto de 
Criminalista que viriam dirimir dúvidas da população, 
bem como salvaguardar o próprio nome do Estado de 
Rondônia. Muito obrigado. 
Wa\deredo Paiva dos Santos 
Deputado Estadual - PFL - RO 
Assembléia legislativa do Estado de Rondônia 
J6-6-86 

A. Tribuna, Porto Velho (RO), 24 de junho de 1986 

FOGO EM DUAS SECRETARIAS 
NA ESPLANADA 

"Dois princípios de incêndio que se supõe sejam de 
autoria criminosa irromperam ontem à noite nas secreta­
rias estaduais da Fazenda e de Educação. De oito a dez 
elementos foram vistos saindo correndo da Esplanada ao 
serem surpreendidos por funcionários e vigias. Uma 
guarnição do Corpo· de Bombeiros chegou ao local mais 
de uma hora depois, fez o levantamento da ârea, mas 
não adiantou qualquer conclusão. Na Sefaz, o setor visa­
do foi o de contabilidade, onde, às 20 h, ainda davam ex­
pediente os servidores Sérgio Pereira da Silva e João 
Marcos Pereira. Eles sentiram cheiro de fumaça e logo 
vfram alguns arquivos e a cortina pegando fogo. Quatro 
vidraças haviam sido quebradas para que possivelmente 
papéis acesos fossem atirados ao interior da sala. Em se­
guida, cinco homens saíram em disparada, como relatou 
para A Tribuna o vigilante Djalma Xavier de Souza. Na 
Seduc, o alvo fCii o setor de folha de pagamentos. A vi~ 
draÇa também foi danificada para que se ateasse fogo. 
Os danos foram menores que na Sefaz. O vigia Djalma, 
em companhia de seu colega da Seduc, João dos Santos 
Pires, apagou o fogo como pôde, abafando com panos 
molhados e jogando água. Os extintores não funciona~ 
ram." 

A Tribuna, Porto Velho (RO), 25 de junho de 1986 
POLICIA INVESTIGARÁ O 

INCfNDIO NA SECRETARIA 

, "Os peritos da Policia Técnica serão chamados para 
investigar as causas do princfpio de incêndio ocorrido 
anteontem à noite no pátio interno da Secretaria de Esta­
do da Fazenda, na Esplanada das Secretarias. A dec_isão 
é do secretário-adjunto da Fazenda, Sansão de Paula, 
que, no entanto, não acredita em ação criminosa. Já o 
Secretârio da Educação, Gilberto Teles, atribui a ... van­
dalismo a origem do fogo que, na mesma noite destruiu 
o pequeno depósito de lixo da Seduc. Aliás, ele tomou 
conhecimento dos fatos somente no dia seguinte. Foi in­
formado pela reportagem. 

A Tribuna, Porto Velho (RO), 25 de_junho de 1986 
FOGO NA SEFAZ: POLICIA SERÁ 

CHAMADA PARA INVESTIGAÇÕES 

. "O secretário adju-nto da Fazenda Estadual, Sansão de 
Paula, disse ontem que irà solicitar à Polfcia Técnica 
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uma perícia para saber as causas do princípio de incên­
dio que ocorreu no pátio interno da Secretaria, próximo 
ao setor de contabilidade, na noite de segunda-feira. 

Apesar desta decisão ele não acredita que o ato seja 
criminoso, embora a Secretaria da Fazenda esteja sob 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Sansão de Paula não quis adiantar quais serão as me­
didas que serão adotadas, caso seja comprovada ação 
criminosa. Ele prefere aguardar o laudo técnico. 

Já o Secretário da Educação, Gilberto Teles, ignorava, 
atê às lOh de ontem, o princípio de incêndio que havia 
destruído o pequeno depósito de lixo da própria secreta­
ria. Ele, só ficou sabendo através da reportagem de A 
Tribuna. Mas ao tomar conhecimento do fato por intCr· 
mêdio de um funcionário, assegurou que tudo não passa 
de. "vandalismo" e disse que não tem'=, "revanchismo 
político", pois a sua administraçãQ "é aberta". Também 
falou da segurança: nós instalamos extintores de inc!n­
dio por toda, a secretaria, disse. Porêm, na noite do 
princípio de iilcfo:ndio, o vigia da secretaria, Djalma, in­
formou à reportagem que os extintores contra inc!ndio 
não funcionaram e o fogo foi apagado com o auxf1io de 
panos molhados. 

Na Fazenda, o fogo danificou parcialmente a parede e 
a vidraça do setor de Contabilidade. Na Educação foram 
destruídos papéis sem valor, jogados no lixo." 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ~o nobre Senador _Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. _Senadores: 

Há alguns dias, aqui e ali, na Imprensa brasileira, ou­
vimos referência a um fato que, para um Estado indus­
trializado como o de Santa Catarina, causa profunda 
preocupação: é o que se refere, Sr. Presidente, à menção 
qu.e se faz hoje de um possfvel e próximo racionamento 
de energia e\étrica. 

Não há muito tempo, Sr. Presidente, faziam-se rere­
rências desairosas à construção de ltaipu, como se fosse 
uma obra megalomanfaca, assim como se dizia que de· 
terminados governos se preocupam na realização de 
obras faraónicas, como o acordo nuclear assinado com 
Alemanha, a construção de Angra I e o inicio da cons­
trução de Angra II e Angra III. Por esses caminhos, Sr. 
Presidente, as palavras se soltavam facilmente, procu­
rando atingir obras de infra~estrutura que estavam sendo 
realizadas para dar sustentação ao desenvolvimento tão 
necessário à vida bràsi\eira. 

Agom, recentemente, como disse no início destas pala­
vras, começam a falar sobre racionamento de energia 
elêtrica. 

O Sr. Octavio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR V ARGAS - Pois não. 

O Sr. Octavio Cardoso- Antes que V. Ex'- saia da 
enumeração das obras di_tas faraônicas, eu gostaria de 
lembrar que quando o Brasil recebe um ilustre visitante, 
como recentemente recebeu o Primeiro-mínistro da Chi­
na, o Governo mostra essas obras. Curioso ê que o pró~ 
prio Presidente da Repúbfíca acompanhou o Primeiro­
ministro da China à visita que fez a ltaipu. Então, é cu­
rioso que se diga que essas obras são faraónicas, são na­
babescas, são ... 

O SR. LENOIR V ARGAS - Desnecessárias. 

O Sr. Octavio Cardoso - ... desnecessárias, pois, 
quando vem um ilustre visitante, ao invés de se esconder 
esta miséria nacional, se leva o visitante a conhecer Itai­
pu, Carajás, Ponte Rio-Niterói, Angra I e, daqui a al­
guns dias, retomada a Transamazônica, o visitante terâ 
de percorrê-la para conhecer o chamado_ "pulmão natu­
ral do mundo". V. Ex• faz muito bem ao abordar este as~ 
sunto quando se avizinha uma crise de energia elêtrica: 
justamente essas obras chamadas faraónicas ainda terão 
de ser ampliadas ou retomadas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agradeço o aparte de V. 
Ex' Apenas na parte que refere ao Senhor Presidente da 
República, é que me parece que ele está sendo até coe­
rente, porque Sua Excelência, nosso companheiro d~ 
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PDS, acompanhou e aplaudiu a realização dessas obras. 
Os seus adversãrios de então é que formulavam críticas 
veementes a esses empreendimentos, que hoje tanto des~ 
tac-am o Brasil na vida internacional. 

E, ao lado desse noticiário eu verifico e sinto, nas ex­
pressões das autoridades do Governo Federal, a sua 
grande preocupação, a sua ânsia, por exemplo, em reto­
mar o funcionamento da Angra I, que havia sido obsta­
do por uma medida judicial, e que agora foi retomado. E 
a preocupação de que aqueles 600 megawatts de Angra I 
estão sendo fundamentalmente necessários para o abas­
tecimento de energia elétrica de uma determinada região 
do País~ 

Senador Octavfo Cardoso, V. Ex' tem muita razão 
quando me auxilia na menção daquel~ "cantochão" da­
quela época em que se acicatava a realização de obras 
desta invergadura, e hoje se pretende não só exibi-las ao 
conhecimento de pessoas ilustres que nos visitam, como 
ainda a!_llpliâ-las e incentivar, dar mais pressa a sua reali­
zação. E .que essas obras eram fundamentalmente neces­
sárias para a vida do País e, agora, estão ainda mais ne-
cessárias. · 

Hoje, no jornal Folha de S. Paulo, um colunista, Jânio 
de Freitas, faz um comentário que me parece muito ínie­
ressante e muito condizente com os dias que estamos vi­
vendo, que abrange não só o problema da ameaça d_o ra_­
cionamento de energia elêtrica, como tambêm, dos vaza­
mentos que estão aparecendo no chamado Plano Cruza­
do. O artigo do jornalista é do seguinte teor: 

A energia do veneno 
A perseverança do autoritarísmo é a de uma des­

sas substâncias que, uma vez ingeridas, o organismo 
não absorve nem expele, ou só o faz tão lentamente 
que, da mesma maneira,. não supera por si mesmo o 
envenenamento. 

Estuda o governo um empréstimo obrigatório da 
população à Eletrobrás, através do acrêscimo de 10 
a 15% no montante das contas de energia elétrica. 
Alega, como fundamento para este propósito, que o 
sistema energético requer investimentos para esca­
par ao colapso, como já vinham advertindo, há mui­
to tempo, técnicos da Eletrobrá.s e suas subsidiárias 
e, mais tarde, o próprio Ministério das- Minas e 
Energia. Advertências inúteis. 

Ou porque supusessem suportável a inatualidade 
das tarifas de energia elétrica quando elaboraram o 
Plano cruzado, hipótese que a realidade depressa 
desmilinguiu; õu porque esquecessem a iriSuficiência 
das tarifas ante as necessidades de investimento -
quem sabe até a ignorassem, já que o Ministêrio das 
Minas e Energia não foi ouvido na elaboração do 
Plano -, os autores da reforma congelaram as tari­
fas no fim de fevereiro com seus preços desgastados 
pela inflação recordista de janeiro e a de fevereiro. 

Já no ano passado, os Ministros Aureliano Cha~ 
ves e João Sayad confrontaram~se sem interrupção, 
o primeiro cobrando verbas para investimento, o se~ 
gundo, sob a c_obertura do Planalto, alegando a im~ 
possibilidade de liberá-lasL Este quadro não mudou. 
Ou, na verdade, agravou-se. Porque, se as tarifas já 
estavam desatualizadas na decretação do Plano, 
com ele os investimentos da Eletrobrás pagarão, no 
mercado interno, produtos com preço congelado no 
ponto máximo e, no mercado externo, com o dólar 
elevado em fevereiro. Internacional ou não, por erro 
ou lá como queiram chamâ~lo, o problema criado 
ou agravado pelo Plano Cruzado a( está. E para 
solucioná-lo o que ocorre ao governo é o emprésti­
mo obrigatório ... 

Sempre o empréstimo compulsório para desviar a ne­
cessidade, atual e premente, que existe no reajustamento 
das tarifas, para que os investimentos possam ser feitos. 
O mesmo problema o Governo teve com o Pr_Qgrª-lJI----ª---do 
leite, e para evitar descaracterizar o seu chamado Plano 
Cruzado, optou por um subsídio, subsídio esse dos c_o­
fres do Tesouro. 

Continua o articulista: 
... porque a correção da tarifa, segundo o argu­

mento governamental, violaria o congelamento de­
terminado pelo Plano. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

De imediato, o argumento parece carregado de 
hipocrisia. Afinal, só nos três prímeiros meses do 
Plano o custo da residência subiu 6,01 %, o do ves­
tuário 18,68%, transportes e comunicação 5,07%, 
saúde e cuidados pessoais, 3,73%, e não é preciso 
continuar para concluir que a virgindade do conge­
lamento não está menos fora de moda do que a ou­
tra. Mas os gestores do Plano, embora comprometi­
dos com todas essas vioalações ao congelamento, 
não as podem reconhecer limpidamente. 

Os efeitos do empréstimos ou da correção de tari­
fa sobre os preços e o congelamento serão os mes­
mos, porque é ridículo supor que industriais e co­
merciantes não os transfiram aos preços. Sem au­
mentos reconhecidos, há argumentos, imagine ha­
vendo. Para o usuário da energia, seja empresa ou 
residência, o empréstimo é até melhor, porque pres~ 
supõe devolução, embora só Deus saiba quando e 
nós só possamos presumir que sem correção mone­
tária. 

Não é por hipocrisia, nem por benevolência, no 
entanto, que ?S gestores da economia optam pelo 
e·mprêstimo. E porque o aumento explícitariatima 
falha no Plano. E este reconhecimento não cabe na 
pretensão de que o erro está sempre nos outros e, se 
não estíver, aos outros cabe adaptar-se a ele, para 
torná-lo acerto. Pretensão e métodos que podem ser 
resumidos em uma expressão: espírito autoritário. 

Vê-se assim, Sr. Presidente, que o articulista também 
co_nsidera que existe no atual Governo a predominância 
de um espírito autoritário, aquele_ mesmo que levoU a de­
terminadas situações na legislação do País, em que o 
d-edo autoritário apar~ de forma crescente, como ainda 
há pouco tivemos oportunidade de comentar, no caso 
em que o Governo ao invés de cumprir a Constituição, o 
Presidente da República pede uma licença que vai atê o 
fim do mandato deis Srs. senãdores, até 31 de janeiro. 

t. sempre o autoritarismo do atual Governo que vem 
prevalecendo. E há surpresas como esta que se pretende 
levar ao consumidor, o estabelecimento de um emprésti­
mo cOmpulsório. Afinal, os cidadãos brasileiros têm os 
seus OrÇamentos organizados, têm os seus orçamentos 
preparados, e estão ainda sob a influência do chamado 
Plano Cruzado, pensando que não serão atingidos de 
surpresa nas suas economias, na sua- cirçamentação. Já 
com esse faiadO empréstimo compulsóiíO--são mais al­
guns cruzados que sairão do bolso dos usuãrios brasilei­
ros dolorosamente, de maneini mais dramática, do bolso 
daqueles que menos podem para manter as suas famílias. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Nada ma,is ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan· 
do para a sessão ordínária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 32, DE 1986 

(Em regime de urgência- Art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Dist:ussão, _em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 32, de J 986 (nl' 7.541/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
a 14• Região de Justiça do Trabalho e o respectivo Tri~ 
bunal Regional do Trabalho, institui a correspondente 
Procuradoria Regional do Ministério Público da União 
junto à Justiça do Trabã.tho e dã outras providências, 
tendo 

PARECERES ORAIS F AVORÂVErS:inoferidos em 
Plenário, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; 
- de_Finanças; e 
- de Legisla~ão Social. 

Junho de 1986 

2. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 33, DE 1986 

(Erp. regime de urgência - Art. 371, B, 
do Regimento interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 33, de 1986 (nl' 7.544/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
a· IS• Região da Justiça do Trabalho, institui a corres­
pondente Procuradoria Regional do Ministério Público 
da União junto à Justiça do Trabalho e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES ORAIS FAVORÁVEIS, proferidos em 
Plenário, das Comissões: 

- de Legislação Social; 
- de Serviço Pu1Jlico CivO; e 
- de Finanças. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 37, DE 1986 

(Em regime de urgência,- Art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 37, de 1986 (n9 7.540/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
Juntas de Conciliação e Julgamento no Estado de Ron­
dônia, e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos e:m Plenário, favo-
râveis, das Comissões: 

- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

4 

PROJETO DE LEI OA CÂMARA 
N• 38, DE 1986 

(Em regime de urgência - Art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 38, de 1986 (n9 7.635/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
cargos na Justiça do Trabalho, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, favo-
rãveís, das Comissões: 

- de Legislação Social; 
-de Servi~o Público Civil; e 
- de Finanças. "" 

REQUERIMENTO N• 212, DE 1986 
(Artigo 239, inciso VI. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 212, de 
1986, de autoria do Senador Helvfdio Nunes, solicitan­
do, atravês do Poder Executivo, informações do Gover~ 
no do Estado do Piauí, acerca da aplicação do!! recursos 
que lhes foram concedidos na forma de empréstimos ex­
ternos nos valores de oitenta milhões, sessenta milhões e 
trinta_ milhões de dólares americanos, respettivamente, 
nos anos de 1984 e 1985. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 35, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder-eConômico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n"'s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição ê Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de nl' t~CCJ, e voto vencido do Senador Hélio 
Gueiros; e 

-de Serviço Público Q,il, favorável ao projeto e con· 
trãrio à Emenda nl' l~CCJ, e oferecendo Emendas de n"'s 
2 e 3-CSPC. 
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Votação, em primeiro turno, do Projet.Od.CLC1"do se~­
nado n'? 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n95.i07,-de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n9s 927 e 928, de 1983, das Comis­
sõ~ 

- de Constituição e J ostiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. nos termos do substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorâvel ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

8 

Votação, em primeiro turilo, d-o" Projeto de Lei do Se­
nado nll 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece obrigatoríedade de-seguro de crédito 
para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 e 655, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de CoR.!Itituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mêrito, favorável, com emenâas <J.ue 
apresenta de n"'S 1 e 2~CCJ; e 

-de Economia, favorâvel ao projeto e às emendas da 
ComisSão de ConSiitU.iÇão e Justiça. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n9s 479 e480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favorãvel. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se> 
nado n9 285, de 1983, de autoria do Senador .Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais no caso de acidente do trabalho,- tendo 

PARECERES, sob n"'S 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no m~ito, favorâvel; e 

-de Legislaçio Social, favorâvel. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 43, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n\' 4.728, de 14 
de julho de 1965, que disciplfna o inStituto dã alien_ação 
fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito_, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n9 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n9 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

~juridicidade. 
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Votação, em primeiro tUriiO, -dO Projeto de Lei do Se­
nado ~\'_203, de 1984, d_e autoria do Se-Q,a_dor Jutahy Ma­
galhãeS, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n9 
5AS2, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-- -de Legislação Soclal, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, qUe acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 7.661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do sindico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1986, da Comissão 
-.,.de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimínar da 
constituciOnalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, tle 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social V rbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de-constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei o\' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo (eminino continuar recebendo a pen~ 
são quando volte a se casar, tendo 

PARECER, sob n9 354, de 1986, da Comíssão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

18 

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
145, de_ 1985, de autoria do Senador Gaivão Modesto, 
que institui Q ... Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injurfdicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador He1vfdio Nunes. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
__ consütuc_ionalidade, nos termos do art. 296 do Regímen­

-- to Intçr@)j_d_Q_ftQ.jet9 __ çi~ Lei_ do Senado n9198, de 1985, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficaç~_o do Decreto-lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979, te:rldo 

PAR,_ECER, sob n? 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justtça, pela inconstitucionalida­

de. 

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituci_c:malidade, nos termos d_o art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
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prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n9 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

21 

Discussão, em türno único, do Projeto de Resolução 
n9 149, de 1985, apresentado pela Comissão Diretora, 
que aprova o Plano de Classificação de Cargos e Empre­
gos e dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, tendo 

PARECERES, sob n9s 649 a 653, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição, e Justiça, favorável ao Projeto e às 
Emendas de n•s I, 2, 3, 4, 6, 7, 13, 14, 15, 27, 29, 30, 31, 
32, 33, 34, 35, 36, e contrário, por inconstitucionalidade 
às Emendas n9s 19, 20 e 25, por injuridicidade às Emen­
das n"'S 5, 9, 16, 18, 23 e 26 e, por inconvenientes às de o9s 
8, 10, 11, 12, 17, 21, 22, 24 e 28; 

- Diretora, favorável ao Projeto e às Emendas n9s 1, 
2, 3, 4, 6, 7, li (em parte), 13, 14, 15, 27, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 36, e contrário às demais emendas, concluindo 
pela apresentação de substitutivo irüegral; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da Comissão Diretora com subemenda que oferece e 
contrário às subemendas n?s 2, 3 e 4, acolhidas nos ter­
mos do art. 141, item I, do Regimento Interno, com voto 
vencido, em separado, do Senador Roberto Campos, 
abstenção do Senador Jutahy Magalhães e vencido, 
quanto às subemendas n% 2, 3 e 4, dos Senadores Nival­
do Machado e Odacir Soares; 

- Diretora, favorável à subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao projeto, nos termos do 
substituttvo da Comissão- Diretora, e à subemenda da 
CCJ. 

(Dependendo da aprovação do Requerimento n9 255, 
de 1986, de autoria do Senador Severo Gomes, de adia­
mento da discussão para o dia (14-8-86). 
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Discus§_ão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 150, de 1985, de autoria da Comissão DiretOra, que 
aprova o Regulamento de Pessoal do Senado Federal e 
dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 a 658, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça -19 pronunciamento: pela 
a pi-ovação do projeto com as Emendas n9s 2, 3, 6, 8, 9 e 
1 O, e pela rejeição quanto à constitucionalidade das 
Emendas n9s 1 e 5, e quanto ao m~ito, por inconvenien~ 
te, das Emendas n9s 4 e 7; 29 pronunciamento: favorâvel, 
na forma do substitutivo apresentado pela Comissão Di­
retora, acrescído, entretanto, de Su_bemenda n9l~CCJ ao 
caput e§ 39 do art. 171: 

- Diretora -19 pronunciamento: favorável ao projeto 
e às Emendas n"'S 2, 3 (em parte), 6 (em parte), 8, 9, 10 
(em parte), e contrário às demais emendas, concluindo 
pela apresentação de substitutivo integral; 29 pronuncia­
mento: contrário à Subemenda de n9 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao projeto na forma do subs­
t_itu_tivo of!!recido_ pela Comiss_ão Díretora e contrário à 
Subemenda de nQ 1, da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

(Dependendo da aprovação do Requerimento n9 226, 
de 1986, de autoria do Senador Severo Gomes, de adia~ 
menta da discussão para o dia 14-8-86). 
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RELATÓRIO N9 2, DE 1986 

Apreciação das conclusões e recomendações apresen­
tadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
pela Resolução n? l, de 1985, destinada a apurar irregu­
laridades no transporte marítimo brasileiro e estaleiros 
nacionais. 
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O SR. PRESIDENTE (Joilo Lobo)- EstA encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FÁ­
BIO LUCENA NA SESSÃO DE 4-9-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador«:!': 

Gostaria de iniciar saudando a presença, em plenârio, 
do futuro Prefeito da cidade de São Paulo, Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que há pouco estava sentado 
na cadeira da Liderança do PMDB; em sua ausência saú­
do, provavelmente, o futuro Presidente da República, o 
Senador Fernand_o Henrique Cardoso. Sr. Presidente, 
volto à tribuna para declarar ao Senado que todo um 
conjunto de seqUelas, de ates irresponsãveis levaram à 
falência a Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia1 a SUDAM. A SUDAB está falida, irreme-­
diavelmente falida, como espero ter a oportunidade ago­
ra de demonstrar a V. Ex• 

O Orçamento da SUDA M para o ano de 1985 é de 21 
bilhões e 98.5 milhões de cruzeiros, conforme dados que 
tenho em mãos, constantes de documentos do Ministério 
do Interior, que rogo, Sr. Presidente, integrem este pro­
nunciamento; até o dia 30 de abril de 1985 estavam em­
penhados 13 bilhões e 825 milhões de cruzeiros que, 
acrescidos à contenção determinada pela Lei n'i' 7.276, de 
1984, no valor de 595 milhões, deixam para a SUDAM o 
saldo disponível, até 30 de abril de 1985, da ordem de 7 
bilhões e 565 milhões de cruzeiros~ 

O saldo corresponde a 1/3 do orçamento de todo o 
ano de 1985. E como não há condições de cornplemen· 
tação não poderá a SUDAM desincumbir-se com esta ir­
risória importância, pouco superior a 7 bilhões de cruzei­
ros, durante os restantes oito meses correntes do ano. 

Farei uma breve exposição, Sr. Presidente, a respeito 
de alguns programas da Amazônia, - não de todos -
como o PRODASEC o PAM e outros que foram sendo 
retirados gradativamente do âmbito da SUDAM. Afir­
mando que, ao mesmo tempo, as atividades relacionadas 
com o Carajás, bauxita, ouro, energia elétrica, serviços 
básicos se instalaram na Amazônia sem a particii:)ação 
efetiva da SUDAM nesses programas. Tudo isso resul­
tou em duplicidade, em superposição ou paralelismo da 
ação governamental, com conseqUente prejuízo à eficá­
cia dos re$ultados. A providência adotada esta sendo a 
apuração global dos fatos e o empenho junto aos Minis­
térios, governos estaduais c prefeítui'as para a devida 
correção e integração de todos, visando a um único obje.. 
tivo. Quern isso afirma- é o Sr. Superintendente da SU­
!:?_~_MJ em_ ~'?~_R:t~r~~-q~_c ~~-C!l:min_h()u -~~-~~·- _rvf_ín_í~~r~ ~~ lnterloi. -- - - - - - -- - - -

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo prazer, nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Senador Fábio Lucena, eu 
gostaria de junta[ a nl.inha preocupação e a minha soli~ 
dariedade à indignação de V. Ex• ante um fato tão lesivo 
aos interesses de toda uma região da grande região arria­
zônica. É lamentável que organismos criados com o fim 
exclusivo de provocar o desenvolvimento das regiões 
mais inóspitas deste País, estejam abandonados por falta 
exclusiva de decisão política que os orientassem. NãO é 
outro o castigo que estâ acontecendo, também, com a 
SUDENE, evidentemente em grau muito menor do que 
aconteceu com a SUDAM: Para que V. Ex• alcance os 
danos que a SUDENE tem sofrido, eu daria apenas um 
número a V. Ex• dos incentivos criados para alimentar o 
F'INOR, dos 100% desses recursos do FINOR, hoje, a 
SUDENE recebe apenas 21%. Todos os quase 80% dos 
recursos foram desviados da Região nordestina, quando 
lá deveriam ser aplicadas para o desenvolvimento e o 
estímulo daquela região, apesar da atuação política, da 
voz constante e dos reclamos políticos dos Governadores 
do Nordeste. Acredito, nobre Senador Fábio LuCena, 
que faltou também, princiPalmente à SUDAM, foi voz, 
os reclamos e a força política dos homens, dos políticos, 
dos Governadores da Região Amazônica. Por isso, a 
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SUDAM foi mais depenada do que a SUDENE. Na últi-
__ ma reunião da SUDENE que presenciei, cm João Pes­

soa, os governadores nordestinos denunciaram uma di­
minuição - isto agora já na área do FISET, do reflores­
tamento- entre o ano de l984e 1985, quando o Nor­
deste sofreu uma diminuição de 76% dos recursos. Eªta­
dos como Alagoas e Pernambuco tiveram Uma_ dimi­
nuição da ordem de 79%; outros um poucos menos, mas, 
no total, o Nordeste foi dimirtuindo em 74% das apli­
cações no ano de 1985, enquanto que São Paulo teve sua 
aplicação aumentada em 1,9%, entre 84 e -85. Veja V.· 
Ex•, o que significa o peso politico de uma região. Nós 
sabemos os cortes feitos, n6s sabemos as diminuições, 
deviam ter atingido mais duramente o grande Estado, o 
rico Estado de São Paulo, mas foi precisamente atingi­
dos os Estados mais carentes, os Estados mais pobres, 
que não têm possibilidade de desenvolvimento e de apli­
-cação. Nós nordestinos só temos o setor primário onde 
se pode aplicar os incentivos fiscais, não temos indús­
trias, não temos processo de industrialização pois ele é 
ainda muito elementar. Se nos for retirada a possibilida­
de de apticar esses incentivos fiscais em alívidades do se­
tor primário, nada restará para ser feito no N ardeste. 
Pois bem, o Nordeste, apesar disso, teve 74% de dimi­
nuição da sua área de reflorestamento, enquanto que 
São Paulo, apesar de todos os cortes, de toda difLculdade 
nos orçamentos presentes, teve sua área aumentada em 
1,9%. Então, são esses dados que deixam indignados os 
homens da região nordestina e amazônica, como V. Ex•. 
Junto a minha voz à indignação de V. Ex•, quando recla­
ma sobre a falência da SUDAM. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço ao aparte de V. 
Ex•., eminente Senador João Lobo, e vou entrar exata­
mente na análise do FINAM, Fundo de investimentos 
da Amazônia, que ê a versão do FINO R na Região Nor­
te. 

O Sr. Hêlio Gueiros - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas antes de o fazer, 
permita~me V. Ex' que promova leves reparos ao seu 
aparte. 

Pode haver eloqííência, e há eloqUência neste País. Há 
grandes vozes, vozes poderosas. Mas vozes mais podero­
sas, mais eloqUentes do que as vozes da Amazônia, Sr. 
Senador, permita-me dizer-lhe, não existem, no Brasil. 
Existem vozes iguais. 

Não faltou energia, reação, combate, luta, da parte 
dos Governadores da Região Amazônica. O Governa~ 
dor Jáder Barbalho, do Estado do Pará, retirou-se da 
primeira reunião do Conselho da SUDAM, que se reali­
zou sob seu Governo, porque foi cometida a deselegân­
cia, e atê a descortesia, para com o Governador paraen­
se,_~~_ent~~ga_r ~- r_~u!l_i_ã_t?_~~q~~le _Ç~n~ethC? ~~ S_r~_~inis­
iro do (ntei-ior, quando manda a prãXe, miiild.a ii fê- o 
princíPio da autonomia constitucional d.cis Estados, que 
aquelas reuniões sejam presididas pelo Governador do 
Estado. 

O Governador Gilberto Mestrinho, do Estado do 
Amazonas, ameaçou ocupar militarmente o prêdio da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, porque o 
Governador Franco Montoro quase nomeia o Superin­
tendente da Zona Franca de Manaus. O Governador 
Nabor Júnior, do Acre, tem sido provavelmente, lã do 
mais perdido rincão de nossa Pátria, a voz que mais re­
clama, que clama, que pede, que implora; os Governado­
res da Amazônia são vacinados contra o silêncio, eles 
brigam pelos interesses de nossa região. Ocprre, Sr. Se­
nador. que o poder da eloqUência foi substituído pelo 
poder económico, influi nas decisões do Governo, não 
aquele que mais bem expõe os argumentos, isto é, não 
aquele que mais bem recorre à lógica para a sustentação 
de suas opiniões. Influi mais, muito mais; aquele que tem 
o poder do dinheiro, que não entrava, sabe V. Ex•, no 
gabinete do Presidente Truman porque à porta do gabi­
nete do Presidente americano estavam inscritas estas pa­
lavras; .. 0 poder do dinheiro pára aqui." 

Infelizmente, neste País, nesta e na outra República, 
em todas as Repúblicas, esta tem sido a tónica essencial. 
Manda quem tem mais poder econômico, Sob esse parti­
cular, sob o ponto de vista da economia, nós já não mais 
temos federação neste Pafs, nós somos um Estado uni-
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tãrio governados por um distrito paulista, não~ nem um 
distrito federal. No Impêrio, o Imperador ainda era um 
prefeito do Rio de Janeiro, o que muito engrandecia a 
capital imperial. Hoje, Sr. Senador, toda e qualquer deci­
são, a respeito de qualquer região deste País, está con­
centrada na grande delegacia de assuntos públicos nacio­
nais, onde se decide à revelia de qualquer reclamação, 
onde não se ouve ninguém, a não ser o interesse que pre­
pondera no Estado de São Paulo em detrimento do res­
tante dos interesses da nacionalidade. 

Esta é a realidade, Sr, Senador pelo Piauí, e a custa 
dessa realidade, que é amarga c precisa ser erradicada 
dos hábitos da República, pagam hoje o Nordeste e o 
Norte, e paga até o Rio Grande do Sul, no momento cm 
que reivindica soluções de emergência para problemas 
emergenc.iais, porque basta que o Rio Grande se alevan­
te, e o jornal O Estado de S. Paulo, por exemplo, classifi­
ca de Panamá - não preciso dizer a V. Ex• o que é Pana­
má - toda e qualquer reivindicação gaúcha. 

Não sou daqueles que têm saudade de Getúlio Vargas. 
Ouço V. Ex•, nobre Senador Hélio Gueiros, pedindo 

desculpas pela demora de conceder o aparte. 

O Sr. Hélio Cueiros- Nobre Senador Fábio Lucena, 
pedi licença para interromper o discurso de V. Ex•, por­
que achava e acho que há uma oportunidade para tecer 
um ligeiro comentário à observação inicial de V. Ex•, 
quando mencionou que projetas como grande Carajâs, o 
projeto da bauxita, o projeto do ouro, o projeto da 
ALBRÁS E ALUNORTE, se implantaram na Amazô­
nia à rev~lia da SUDAM, que é a agência oficial de de­
senvolvimento da região. Além disso, nobre Senador Fá~ 
bio Lucena, além de não terem dado confl.ança à SU· 
DAM, eles criaram órgãos como Carajâs que compete 
com a SUDAM. O Projeto Grande Car'liás tem poder de 
dar incentivos fiscais e de isenções fiscais, funçlo que se­
ria pertinente à SUDAM. O pior são empresasquejlob~ 
tiveram íncentivos da SUDAM, hoje correm e se habili­
tam também pelo programa Grande CarajAs. para rece-­
berem duas vezes o mesmo incentivo. Almt de fazerem à 
revelia da SUDAM, ainda concorrem com da. Quanto à 
observação provocada pelo aparte do nobre Senador 
João Lobo e a resposta de V. Ex•, quero dizer que talvez 
o Senador João Lobo tivesse querido se referir a uma si­
tuação mais anterior, quando os governadores eram no­
meados, eram simples delegados do Poder Central e os 
Superintendentes da SUDAM também eram simples de~ 
legados, que tinham de cumprir tudo quanto vinha de 
Brasília, sem ter direito de tugir nem mugir. Hoje, o 
nobre Senador João Lobo deve saber o que V. Ex' aca­
bou de dizer, que há uma reação, uma resistência, um 
protesto, um desabafo dos Governadores da ãrea Ama­
zôníca, para sermos respeitados. Quero dizer a V. Ex•, 
para V. Ev• verificar que é preciso ainda batermos muito 
O -pê-egrítãi,-PoTs- ãiltd-a na-seiilãõã-p-assada, na Cidade 
Capital do seu Estado, houve uma reunião convocada 
pelo Ministro da lnsdústria e do Comércio, para discutir 
a política do comércio e da indústria do Brasil. Pois bem, 
nobre Senador Fábio Lucena, a SUDAM não foi opor-· 
tunamente convocada e, na última hora, quiseram re­
mendar a gafe e tentaram, de todas as maneiras, fazer 
com que o Superintendente fosse à reunião, mas ele não 
foi. Quero dizer a V. Ex• que entendo não tenha sido 
uma grosseria intencional do ilustre Ministro da Indús­
tria e do Comércio ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -É o hâbito. 

O Sr. Héli~ Gueiros - ... embora S. Ex• não seja um 
modelo de relações públicas. Acredito que seja ex.ata­
mente a desimportância que, para aqui no Sul do Brasil c 
para a alta administração federal, representa a SUDAM. 
Eles não sabem nem que existe o órgão. Isso é um absur­
do, nobre Senador Fábio Lucena.~ preciso que Senado­
res como V. Ex.• subam à tribuna, porque, como eu disse, 
ê possível que algum dia nos ouçam. Estou certo de que, 
através das candentes palavras de V. Ex• não s6 o Minis­
tro da Indústria e Comércio mas outros Ministros vão 
tomar conhecimento da existência da SUDAM e da exis­
tência da Amazônia, c vão dar meios para que a SU­
DAM realize, realmente, o progresso e o desenvolvimen­
to da nossa região. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, que não 
aconteça como no inicio do primeiro reinado não acon­
teça que os paraenses tenham de promover uma nova 
Revolução Cabana para serem ouvidos pelo Brasil, mui­
to menos o Amazonas. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, eu estava 
ouvindo, no meu gabinete, o discurso de V. Ext caberia 
até a catilinária que bem merecem hoje ministros e la­
mentâvelmente ministros do atual Governo, e porque 
não dizer o própriO "Governo, porque se não fomos bem 
tratados no Governo anteiior, no Governo de antes, 
como se diz, da velha República, nesta nós estamos sen­
do muito mais maltratados, o que ê lamentável. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perdõe·me. Apenas para 
conduzir o diãlogo. Não houve tempo ainda para isso.A 
antiga República passou 20 anos maltratando a Amazô­
nia. Agora, a Nova República conta com alguns meses 
somente, n~~rc:_ Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes- Sim, com poucos meses ape­
nas. O que é lamentável ê que o Presidente da República 
é um homem da Amazônia, pois o Maranhão, por força 
de um artifício passou a ser Amazônia na sua metade. 
Yeja V. Ex• que também é atingido~ Agora, Cu estou in­
teiramente à vontade, porque lutamos contra todas as 
mâs vontades antes, e agora, com as mesmas razões, por­
que não se justifica esse corte- quase total das verbas da 
SUDAM. Não se justifica, absolutamente, esta ocorrên­
cia. As estradas da nossa região estãO;- lastimavelmente, 
péssimas. O Parã está quase para se transformar numa 
ilha. Estive pessoalmente, em companhia de Deputados, 
não apenas do PDS, mas de Deputados também do 
PMDB, com o Ministro dos Transportes, em companhia 
de uma delegação de Senadores e de Deputados do Pará 
e de Goiâs, de industriais, e de presidentes de entidades 
de classe. Éramos 41, com o Presidente José Sarney. De­
pois fomos aos dois Ministros e chamamos a atenção 
para o problema das estradas, para o perigo de o Parã se 
transformar numa ilha. Isto ficou em conversa, continua 
em conversa. Aproxima-se um futuro inverno e estamos 
·realmente numa situação calamitosa. Agora, como com­
plemento, cortaram-se as verbas que deviam caber, e que 
estavam definidas, sendo um dos últimos ato&. do Gover­
no passado, para que tivéssemos recursos para continuar 
Tucuruí, e ac-entuadamente as reclusas. Co_rüiram-se es­
sas verbas na totalidade, as quais foram transferidas 
para outros serviços. E agora a SUDAM. A SUDAM 
que, ao menos, pelo fato de estar, na sua direção, um pa­
raense, um homem da Amazônia, como SuperintendenM 
te, o Sr. Henry Kayath. Apesar disso, cortaram total­
mente, pode-se dizer, as verbas da SUDAM, atrasando, 
prejudicando, tota a ârea amazónica: Pará, Amazonas e 
Territórios. Quer dizer, temos de nos unir aqui, para fa­
zer valer e ouvir a Amazônia, como se uniram os minei­
ros, apenas por uma coisa. Vejam; acabo de receber jor­
nais de Minas Gerais. Os mineiros se uniram e, ai, eu 
chamo a atenção do meu colega Hélio Gueiros, s6 porM 
que queremos beneficiar o ferro e exportá-lo em guza, 
em oUtros tipos de perfilados, eles uniram-se. Estão os 
jornais de Minas d_izendo __ que não tem sentido. Como 
não tem sentido, se o nosso ferro é melhor, se os nossos 
meips de transportes são melhores, se a produção sairá 
25% mais barata? Pois estão unidos, dentro da Asso­
ciação Comercial, para pedir que se impeça até iSso. En­
tão, temos de criar nosso bloc-o-; temos de cumprir, den­
tro dos nossos deveres, a obrigação de chegar ao Presi­
dente, aos Ministros e reclamar contra essas coisas. O 
meu nobre colega conte com todo o nosso apoio. Aqui, 
eu não falo como um homem de partido; falo como um 
homem da Amazônia e como brasileiro. A Amazônia~ a 
maior reserva rica do mundo. A maior do Brasil. Não é 
problema ê solução. E o cj_ue nos dão, nobre Senador? 
Há essa tristeza de termos de gritar aqui, gritar, falar. 
Precisamos" nos unir melho_r. Comande que eu serei um 
soldado à sua disposiÇão, piir:i chegarmos ao Presidente, 
para chegarmos aos Ministros, e levarmos o nosso pro­
testo, o nosso apelo e as nossas advertências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sinto-me honrado_ com o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte?' 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Permita-me apena_s tecer 
algumas considerações, já que V. Ex• funciona, aqui no 
Senado, como o sábio revisor de modestas declarações 
que eu faço da tribuna sobre a Amazônia, e que normal­
mente me orienta, me ensina e me faz, sobretudo, apren­
der. 

O Sr. Jorge Kalume - V.- Ex• se refere a quem? 

O SR. FÁBIO LUCENA- A V. Ex• 
O Sr. Jorge Kalume- Eu sou um tributário do Ama­

zonas, de onde V. Ex• é filho. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Por isso peço-lhe a genti­
leza de aguardar um pouco mais que lhe darei o aparte. 

O Sr. Jorge Kalume- Vou aguardar com muito pra-. 
zer. 

O Sr. Gabriel Hermes- Eu agradeço a V. Ex• os elo­
gios, e digo-lhes que o admiro bastante e me sinto bas­
tante feliz por ver um companheiro da Amazônia, com o 
brilho de V. Ex• e com a disposição de se colocar sempre 
em defesa das coisas honestas. E ai eu faço questão de di­
zer: sem partidarismo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Muito grato, Senador 
Gabrile Hermes. 

Vamos ver a situação do Fundo de Investimento da 
Amazônia-_ FINAM mutilado em seu valor inicial de 
50%, e a parcela ainda retirada foi compor outros fundos 
não_ administrados pela SUDAM, o que motivou uma 

-redução substancial dos recursos para a Amazônia. Mes­
mo assim, esses recursos destinados ao FINAM sofrem 
considerável demora até ficarem disponíveis e, ao serem 
repassados, apesar do atraso, eles não sãq_atualizados fi­
nanceiramente. 

Vejam os Senhores o que aconteceu nos últimos 10 
anos com o orçamento do Fundo de Investimento da 
Amazônia. Este Fundo abrange, basicamente, dois arti­
gos do Decreto-lei n9 1.376: o art. 17, que se destina ao 
pequeno empresário, e que ê direcionado pela SUDAM, 
e o art. 18, que se destina ao grande empresário, e sobre 
cuja aplicação a SUDAM não tem nenhuma interveniên­
cia. 

Vejam os valores reais do art. 17, dos investimentos 
destinados aos pequenos empresários. Em 1975, o valor 
real era de 6t5 milhões de cruzeiros; em 1984, lO anos 
depois, este valor real desceu para 213%, sofreu uma re­
dução de 58.6%. Ora, como ê que se pretendia pelo me­
nos esperar, Sr. Presidente que o pequeno empresário 
pudesse sobreviver na região amazónica com essa drásti­
ca redução de quase 60%, superior portanto à redução 
ocorrida no Nordeste, com esses recursos que são funda­
mentais, são condições sine qua non da existência do pe· 
queno produtor rural da região amazónica? Enquanto is· 
so, os recursos do art. 18, destinados aos grandes empre­
sários, e sobre os quais a SUDAM não tem ingerência, 
subiram de 217 milhões para 364 milhões de cruzerios, 
dez anos depois. Vale dizer, esmagou-se o pequeno e fez­
se com que o grande e diminuísse, porque ao invés de se 
estimular o pequeno e de o grande ser estimulado, acon­
teceu precisamente o contrário, o pequeno foi esinagado 
e o grande ~ofreu uma inchação, Sr. Presidente, que eu 
chamaria de maleitosa, porque na realidade tão mingua­
dos foram os recursos destinados ao chmado grande em­
presário, que ele jâ ultrapassou, também a porta da fa­
lência, pela falência da porta da SUDAM. 

Senador Jorge Kalume, é um prazer ouvir V. Ex• 

O" sr. Jorge Kalume- MUito Obrigad·o, nob;e Sena·­
dor e ilustre representat:J-te do grande Amazonas. eu jã 
cheguei a dizer que V. Ex• tem a oratória de um Péricles 
e os argumentos de um Rui Barbosa, haja vista seu pro­
cedimento de ontem em defesa do Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu só temo que o velho 
Rui não se alevante dali, para censurar V. Ex' pela here­
sia da comparação. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' é um discípulo de Rui 
Barbosa. Mas eu gostaria de dizer a V. Exf. que, não obs­
tante o progresso que a Amazônia tem experimentado, 
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nós não podemos impanar essa verdade, todavia, como 
disse Teixeira Soares, "'ela continUa sendo um ºesafio 
permanente à imaginação do homem". J;: preciso fazer­
mos o que disse Padre Vieira, "gritarmos sempre para al­
cançarmos o nosso ideal". Fizemos alguma coisa pela 
Amazônia, digo fizemos porque o Brasil está fazendo e 
fez, mas precisamos faZer muito mais,- mormente- num 
mundo egoístico como este atual. V. Ex•, hã poucos mo­
mentos, refereriu-se aos Governadores, e eu gostaria de 
fazer um reparo. Não só os Governadores, eles têm tra­
tado do assunto com interesse, os atuais como os ante­
cessores, como nós aqui nesta Casa, todos nós, indistin­
tamente, de todos os Partidos, temos verberado, protes­
tado co_ntra tudo aquilo que não vem ao encontro do 
nosso ideal, quer dizer, do ideal do povo amazônida. V. 
Ex• foi injusto quando disse- eu me permito dizer "isto 
-que os vinte anos nada fizeram. Acho que fizeram 
sim, pela Amazônia, e eu quero refrescar a memória de 
V. Ex• A Zona Franca ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momento, nobre Se-
nador, eu não disse que nada fizeram .. . 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• disse .. . 

O SR. FÃBlO LUCENA- Não. Eu disse que passa­
ram vinte anos maltratando a Amazônia. 

O Sr. Jorge Kalume- Como maltrataram? Fizemos a 
Zona Franca e isto contribuiu para o grande salto que 
Ma naus e a Amazônia Ocidental derarn. 

O SR. FÁBlO LUCENA - Permita-me. Apesar do 
chicote, o escravo era bem alimentado. 

O Sr. Jorge·Katume- Vou dizer a V. Ex• que concor­
do, mas não aceito o argumento de V. Ex•, para poder 
continuar desenvolvendo o meu raciocínio. O que temos 
de fazer é esquecer Partidos e dizer que acima de Amazô­
nia, existe apenas o Brasil. Temos de gritar por aquela 
região. Concordo com V. Ex• quando há pouco, dizia 
que São Paulo quer triturar nossa Região. Não só ape­
nas a nossa Região como o Brasil inteiro. Haja vista o 
que aconteceu, há pouco tempo, quando da mudança do 
Ministro da Fazenda. O Brasil é um só, jã dizia Getúlio 
Vargas. Não hã Estado grande nem pequeno, grande é o 
Brasil. Isto teoricamente falando, mas na prática é dife­
rente. O que se vê são os grandes Estados, como por 
exemplo São Paulo, querendo esmagar os menos desen­
volvidos. Mas teremos de buscar pelo desenvolvimento 
económico, em seus filhos que são desenvolvidos intelec­
tualmente, e corajosos, bravos e capazes de defender a 
sua região, como é V. Ex• e todos nós que estamos tam­
bém horando esta Casa. Portanto, quero, nesta ocasião, 
neste momento, congratular-me com V. Ex• por mais 
essa brilhante defesa que está fazendo da Amazônia, que 
tem o nosso respaldo, o nosso apoio, como tenho feito e 
outros colegas também. Ainda esta semana irei ocupar a 
grande tribuna para tratar do mesmo assunto: a defesa 
da SUDAM e a defesa da Amazônia, porque o corte que 
foi feito de um trifhão e 300 bilhões de cruzeiros para 280 
bilhões, com sinceridade, nós da Amazônia não deveria-

- mos aceitar, porque 280 bilhões- como disse outro dia 
V. Ex•- é o lucro de uma grande empresa de um Estado 
do Sul,. por exemplo, São Paulo. Era este o aparte que 
queria dar a V. Ex• Muito obrigado por sua condescen­
dência e sua paciência. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sou eu quem agradece, 
Senador Jorge Kalume. Longe de ser condescendente, 6 
meu dever ouvi-lo, e é com satisfação que o faço. 

Sr. Presidente, de 1975 a 1984 o orçamento do FI­
NAM sofreu um decréscimo de cerca de 60% em seu va­
lor real. 

Mas não ficamos apenas neste dadÔ estarfecedor, por­
que desejo demonstrar a V. Ex• a posição a posição dos 
projetas econômicos, na Região Amazónica, até 30 de 
abril de 1985: 

Projetas implantados: agropecuário - 93; industrial 
- 60; serviços básicos - 4; agroindústria - 2; setorial 
- 8. total: 167 projetas efetivamente implantados na 
Amazônia, ao longo dos últimos to anos. 

Sr. Presidente, se não se contivessem esses dados em 
documentos do Ministério do Interior, eu não teria dúvi­
da em classificar como leviandade o ato de os divulgar. 
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Mas veja, Sr. Presidenle, vejam, Srs. Senadores. O to--· 
tal de incentivos fiscais para os projetas agrcipeCifárioS é 
de 432 milhões e 591 mil cruzeiros. E até 31 de julho só 
foram liberados 126 milhões e 356 mil cruzeiros. Pouco 
mais de 30%. 

O mesmo aconteceu cOm ~ indústria; de 390 milhõeS 
de cruzeiros de incentivos fiscais, somente foram libera­
dos 151 milhões de cruzeiros. E, por ar afora~ o -que-de­
monstra que o que está acontecendo na Amazônia, em 
realidade, é uma regressão, é um caminhar para trás, é 
um modelo econômico do tipo ·cauda de cavalo, aquele 
que cresce para baixo, Sr. Presidente, porque os números 
sào, deveras, eloqUentes e, deveras, assustadores, 

Vejamos o comprOmetimento e o aproveitamento do 
orçamento da SUDAM para o exercício deste ano. 

Na agropecuâria compromelfdo 314 milhões e 900 mif 
cruzeiros; aprovado 174 milhões e 490 mil; liberados 24 
milhões e 716 mil cruzeiros; 6% do comprometimento foi 
liberado. 

Situação bem dramâtica é a da indústria, com um 
comprometimento de 234 milhões e soo· mil, com uma 
aprovação de 129 milhões e 940 mil e com __ apenas 35 mi~ 
lhões e 800 mil liberados. 

Na agroindústria, Sr. Presidente, a situação é avassa­
ladora em toda_ .a Região Amazônica; de um tOtal de 
comprometimento orçamentário de 67 milhões, unia 
aprovação de 37 mil_hões foram liberados 9 milhões e 428 
mil. 

Vejamos os totais: 
Orçamento comprometido na agropecuâria, indústria, 

serviços bãsícos, agroíndustrial e setoríal. To tal: 670 mi­
lhões; aprovados: 371 milhões e 255 mil; liberados: 74 
milhões e 571 mil- 12% do comprometimento. 

Sr. Presidente, diante desses números, é preciso inda­
gar quem deve responder por essa situação de catástrofe 
que assaltou a Região AmazônlCa. Eu? V. Ex"? O Sena­
do? Não, Sr. Presidente. O Goyenw; os de ontem, por­
que abriram a oportu-nidade pará o -descalabro e o atual, 
porque consolidou o descalabro ao admitir o brutal, 
rude e criminoso ·corte de 75% no orç_amento da SU­
DAM. 

Ora, Sr. Presidente, não podemos concordar com issO. 
Que vou fazer; então, vez que meu comJ:i"tomisso maior, 
neste Parlamento, é com a representaÇão do meu Esta­
do? Vou oferecer ao Governo todo o decidido apoio da 
minha decidid.a oposição, porque a verdade é a_S!!gtiinl·e: 
não hã fundos para suplementar o orçam.ento da SU-

:.:.! - SUDl-..:·1 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DAM, é o que informam os Ministérios do Planejamen­
to e da Fazenda. 

E o que é que a SUDAM vai poder fazer com apenas 7 
. bil~ões de cruzeiros, nos meses de maio, junho, julho, 
agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro deste· 
ano? Não vai poder fazer nada, Sr. Presidente. E todo"s 
os projetas efetivamente implantados na Região Amazô­
nica que desfecho terão? Terão o desfecho da falência, 
porque se trata de um desaguadouro natural. Tendo ha­
vido a perda da capacidade de sobrevida, tendo a ativi­
dade .empresarial perdido o seu ânimo vital, o seu ânimo 
de vida, é forçoso, é inevitável que capitulem. E é inevitá­
vel e forçoso que a Amazônia se transforme num cerni~ 
tério_de esconjurados, pelos responsâveis por esta Re-' 
pública. 

Não é possível, Sr. Presidente, que desde 1953, vale di­
zer, há 32 anos, quando se criou a SPVEA, e se constate, 
então, o seguinte quadro, elaborado sob a __ responsabili­
dade do ínclito superintendente da SUDAM. 

O que aconteceu com os incentivos fiscais na Região 
Amazónica? Resposta: queda real dos valores disponí­
veis, tendo como conseqüência a extrema insuficiência 
de recursos para atender a iniciativa privada. Dentro do 
quadro existente, o pequeno e médio empresário depen­
dente do art. 17, do decreto-leijá mencionado, se encon­
tra em colapso, pois diante do esgotamento do fundo 
não tem de onde conseguir recursos, não tem acesso aos 
aplica dores. 

É importante observar que os fundos estão esgotados, 
secou a fonte. Como então saciar a sede? 

Será, Sr. Presidente, que a essas perguntas ãs autorida­
des responsáveis pela ordem jurídica da Nação brasileira 
não dão ouvidos e não oferecem respostas? Não terá is­
so, Sr. Presidente, um germe perigoso, de uma grave con­
vulsão intestina? porque qual o povo que vai se confor­
mar como ser tratado como pária dentro de sua própria 
Pátria, da forma como está acontecendo, com os brasi~ 
JeirOs~ habitantes da Região Amazôn1ca1 Será isso ad­
missivel, Sr. Presidente? Não sei, porque não sei não di­
go, e só a História é quem o vai dizer. 
· "O grande ~mpres~riO, beneficiado pelo art. 18, do 
mencionado decreto~ lei, sobrevive graças a mecanismos 
pró_j;ríos, que ele aciona em seu benefício, ainda que com 
grandes dificuldades." 

Isto é, o grande empresário, para sobreviver na Ama­
zônia terá que fazer os mais incríveis malabarismos. Por­
que dentro da lei, dentro das garantias das seguranças 
que a lei lhe conferiu, e tendo sido burlada a lei, Sr. Pre-
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sidente-,-- e esta é a causa maior da indignação- .. até o 
grande empresário sobrevive na Amazônia graças a me­
canismos próprios," quem o diz é o relatório da SU­
DAM; _ainda assim, com grandes dificuldades. 

Se o grande empresário vive Com grandes dificuldades, 
o que perguntar a respeito do pequeno empresário? E, 
onde é que se concentra o grosso da atívidade econômi­
ca, Sr. Presidente? Onde é que se gera maior número de 
empregos? Onde é que se gera o Il).aíor volume de pro­
dução? Onde ê que se saciam mais as fomes, são as gran­
des ou nas pequenas empresas? Tanto numa C:Oif!O nas 
outras, Sr. Presidente, mas em verdade são as pequenas 
empresas as responsáveis pelos maiores meio"s, pelas 
maiores ofertas· de meios de sobrevida. 

Então, se· na Amazônia o grande empresário- repito 
-sobrevive graças a mecanismos próprios, que ele acio~ 
na 6n seu benefiCio, ainda- assim com grandes dificulda~ 
des, ~tando ~ado. e auem o revela com a maior res-­
ponsabilidade é a SUDAM, o Fundo de Financiamento 
ã Pequena Empresa, o que falta, ainda, a esgotar mais à 
Amazônia? Os seus rios? A paciência do seu povo? Não 
sei, S-r. Presidente, por enquanto, mas poderei sabê-lo 
dentro de alguns anos, meses ou talve:t dias, E aí, ·então, 
terei que dizer. 

O que não posso aceitar, e a Amazônia não aceita, e 
Contra isso protesta com a maior veemência possível, Sr. 
Presidente, é que em lO anos é diminuto o nú.mero de 
empresas ímplantadas ou em implantação para uma vas­
ta região potencialmente rica; curiosamente há um pe­
queno número de grandes empresãrios para um pequeno 
número de pequenos empresários. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. Fazendo soar a 
campainha.)- v.·Ex• dispõe de dois minutos para con­
cluir o seu discurso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concluo, Sr. Presidente. 
Augusto dos Anjos, em famoso sonesto, diz que: "Hã 

mais moral em torno de um escarro do que em torno de 
certa filosofia!" Plagiando o grande poeta paraibano, 
digo eu: Há mais moral em torno de um escarro do que: 
em torno da politica oficia[ sobre a Região Amazônical 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem C 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

FÁBIO LUCENA EM SEU PRONUNCJAMEN. 

TO. 

Dl::·:Ol!STRA.ÇF.O DOS RECü"ilSOS ORÇAMSNTÂRIOS 

L'li!DAD:: !<OXETlL'UA: l MILHÃO DE CRUZEIROS 

ORICEM' . . 
~.:.r 

ll2CURSOS 

!)OS 

PESSO.'IL 

:· 

L'NIÃO 6.24ó 

7.162 

l3.407 

NATUREZA DOS RECURSOS 

OE !\AS 

153 

153 

E:QUIPA:.:S~TO E 

~.:..;.'!'E?..IAL. 

l?ER~.A~ENTE 

197 

400 

597 

MATE:rtiAL 

o:: 
CONSUI'.O 

561 

739 

1,300 

' I ' 

~.~SERVIÇOS DE! OUTROS l 
', TERCEIROS·.!PROJ'ETOS: . . 

1.351 8 8.515 

2.~64 2.505 13.00 

4.015 
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RECURSOS O!'?ÇAMEf\IT/\RiOS DA Sl.!DMll 
VARIIIÇÀO I::M RELAÇÃO A 1979 -VALOR REIIL /\NO BASE Hl79 

(Unida do Monotdria-1 'Milhão do Cruzeiros) 
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DE~!OXSTRATIVO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

GFSTOS EFETUADOS 

ú-:-:!ID~.DE l:lONETÂRIA: UH HILHÃO DE CRUZEIROS 

F.SCURSOS DA 

ú'NIÃO 

RECURSOS· 

PRÓPRIOS' 

DOTAÇÃO 

8.515 

13.470 

EMPE!:i!HADO ATf: 

30 .-o 4. 85 

7.632 

6.193 

I 
1 
I 
I CONTENÇÃO 
'-'LEI 
1 •• 

7276/84 

595 

. . . . . . . ..... ·-· .. 

TOTAL 21.985 13.825 595 

ORÇ.AJ.\1BNTO DO FINAr-! - (UNIDADE l'.ONETJ\RIA: ux 

Junho de 1986 · 

SALDO DISPONIVEL 

288 

7.277 

. . 

7.565 

!-1!LHÃO D:: CRCZE:I.RCS} 

VALOR NOMINAL VALOR REAL A.'(O-:S.=-.SE 1975: v.:..r.o~ 

";"O'l'?'J.. 
:\,;,.<' • ..< 

ART. 17 ' ' A:R'l'. 18 ;..R?. 17 A:t.':'. 18 T~?~ ·' 

l97:i 833 103 615 73,90 217 26,10 615 217 23.3: 

~976 970 100 695 71,70 274 28,30 492 194 655 

1977 J..757 100 1.400 "79 ,64 358 20.36" 695 177 sn 
1973 2.1H 100 1.638 76,23 - Sll 23,77 586 183 768 

197; 3.424 100 2.287 66,80 1.137 33,20 -532 264 795 

19~0 6.008 10()- 3.868 64,38 2.140 35,62 449 248 õ97 

15'31 13.550 100 8.640 63,76 4.910 36,24 478 272 750 

1982 31.222 100 18:259 58,27 13.074 41,73 517 370 S$7 

1963· 57 .. 366 100 21.'606 37,66 35 ... 760 62,34 240 397 637 

1sa.; 166.653 100 61.555 36,94 105.098 ô3,06" 213 364· 577 

19.35 371 .. 235 100 

I 
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M.l- ·~UUJ\r.1 

ORÇAMENTO DO F~ ~JAl\q 

-VALOR REAL - ANO 0/\SC:: 1975 

{ Unldudo Monctóriu-1 Milhüo do Cruzo!ros) 
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M.l- SUDf\1/1 

ORÇAMENTO g=-u ~J A M 
I 

RE~L .,... ANO BASE l975 

I 

I 
I 

I 
! 

:SG9.99~.42y 

/ 
271.598.665 / 

2&4.264.227 ...... ~ 

r---~---
217.372,:'101 / 240.420.233 

--~ / ~--- / 
194.200.417 -----Q----~02.012.710 
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................... 

............... 
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2;1 ~.412.77J 
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:??.~~-OS- '=:CO!.:OXICÓS 

:?C.i!Ç~O ;:;~ :..S::tiÍ. D=: 1985 

t::;!!l...~...tE l·!O!\ET.ARIÁ (HUM MILHÃO DE. CRUZEIROS) 

!!-!?LA.NTADOS 

P::W;"E'!'OS E=-!. I!-:P!.A.'iTAÇÃO 

ECL-:?SCS 

:-~- sc~..:t. 

- VIGSNTES 

Ser.do: 

ART. 17 

ART. 18 

- O.!l'CELADOS 
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'!'OTAL 

IXCE.!~:i'IVOS 

OUTROS 

P?.OJ'Z':'OS EC0:-\0!-~ICOS 

?CS.!ÇÃd A':~ ABRIL pE 1985 

fXI~:=: !~O~t;:::T;'.R!A: (HU!-1 HILHÃO 

' . 
SSiczm.LfAGRO?ECüXRIO 

; ; 
LQT.l VALOR 

Phih ZlO 242 .. 9,73 

i"~o GS03S,? 201: 357.097 

I 
J:..:.:..;.zo~ 22 2.5. 862 

GOI~S 52 '52.673 

=·~.:;n_:;;:;:..:.Ão 24 15.670 

A.:·:~..? X 30 20. 243_ 
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432.591,. 
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QT. :- VALOR 
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22 
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03 

126.397 

11-2.109 
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ll 190.642 21 l19.2H 16 50.023 ne l.l09.95ci 

4.581 2-6.222 228 60~ • .:r.2 

3:925 S ... 862 2 846 110 ll.S.1l3 
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i'!X'h!·:-ORÇA}~TO C0MPROI1E:TIDO· E APROVADO SETORIALMENTE - 1985 

(t;:;IDAnE Y.O~"E'l'ARIA: UM MILH1i.O DE CROiEIOS) 

I I I I 1 

D!SC:tiHINACÃO ÍACRO!l'ECUÂ'RIOi INDUSTRIAL f 'SERVIÇOS BÂS!COSiAGROINDUSTRIAL : SSTORIAL TOTA!. 

Al'ROVADO 

LI::!:E:!m.DO M't 
l3/05/SS 

!·!. I. - S UDA11 

314.900,0. 234.500,0 

174.490,0 129.939,3 

24.716,6 35.800,4 

40:.200,0 67 .. 000,0 13.400 ,O 

22.27.5,3 37 .. 125,5 7.425,1. 

l.696.;l . 9..428,1 2.930,.0 

O:::l.ÇJ..XSNTO DOS ?ROGRAHAS ESPECIAIS (POLAHAZONIA + PRONORPAR) 

u~IDAm:: !-:ONE7ARIA; (Ul-1 MILHÃO DE CRUZEIROS) 

I • ,. VALOR VALOR REAL ANO I 
• I NOHINAL ANO-BASE 1975 I 

1975 515 515 

1976 806 571 

1977 1.175 583 

1978 1.611 577 

1979 2.195 510 

1980 2.600 302 

1981 4.500 249 

1982 7.690 218 

1983 13.150 146 

1984 20.250 70 

1985 41.830 71 

TOTAL C2RAL 96.322 3.812 

670.000,0 

371.255',2 

74 .. S7l.,S 

VALOR RE"'I r • .u 

ANO-BASE 1985 

304;485 

337.199 

344.502 

340.245 

301.467 

178.312 

147.034 

128.568 

86.370 

41.484 

41.830 

2.251.496 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
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M! - Si;OA!·l 
r::::!..;.:~;.zü:: iA/PRO NO:?. PAR 

RECURSOS ALOCADOS POR LWIDADE FEDERADA 
VALC~ llOlliNAL E VALOR REAL (ANO·SASE 1975) 
UNi~Anr •-'n::ET~RIA: (1 II.ILH~O OE CRUZEIROS) 

VAL~R NO~l!NA1: 

1975 68 68 

1976 116 82 

1977 138 68 

1978 182 65 

1979 220 51 

1920 342 39 

1S81 605 33 

1982 1.000 28 

1>23 1.700 18 

1964 3.460 11 

19aS 5.784 

TOTAL 13.615 472 

l·!! • SUJA!~ 

?;j:.J:.:.:;.zjx !A/P?.O:;ORPAR 

P.::.CU?.SOS ;.LOCADOS POR UNIDADE fEDERADA 

VALOR r:Ol-t!NAL E VALOR REAL (ANO-BASE 1975) 

t!!llDADE :·:ONET~RIA: {1 J.llt.H~O DE CRUZEIROS} 

ACRE 

VALOR N0!1INAL. 

1975 46 46 

1976 75 53 

1977 117 51! 

1978 101 J6 

) 979 205 48 

1980 301 35 

1921 512 22 

1982 as3 24· 

1983 1.280 14 

1984_ 1.826 

19a5.- 3.652 . 6 

TOTAl. B.SôS _,354 

NO!-UNA L 

284 

444 

680 

999 

1. 393 

1.014 

1. 791 

.3.190 

5.404 

8.073 

18.232 

41:504 

·VALOR NO~íl NAL 

31 

4& 

66 

i12 

157 

.268 

406 

626 

1.142 

1.-6.25 

'3 .250 

7. 729 

284 

314 

337 

357 

309 

118 

99 

90 

60 

28 

3l 

2.027 

31 

32 
< 

32 

40 

37 

31 

22 

18 

13 

268 
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RORAIMA 

VALOR NOHINAL· VALOR REAL 

49 49 

61 43 

6!> _32 

85 30 

55 13 

200 23 

306 17 

51.2 14 

1.050 12 

1.4?2 

2.944 

6.799 243 

AHAZO:lAS 

VAI.OR NOIHNAL VALOR REAL 

37 37 

61 ~3 

109 54 

122 44 

• 211 49 

·374 43 

665 37' 

1.141 32 

1.94{ 22 

2.802 10 

5.876 10 

13.342 351 
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MI - ~; tJDlÍI~ 

I.'OLOS CON NUNIC!PIOS A'l'ENDIDOS - POR UNIDJ\DE FBDElll\l)J\ 

UNI DI\ DE POT"OS 
MUNICÍPIOS 

•ro·rl\IS i NAO I 

l"EDEFtl\DA INCI"UIDOS • INCLUI DOS • 

PAlt?\ ALTJ\!>!I lll\ 06 

CAMJÁS 07 

MAlll\JO 14 
TAPAJOS 03 
TROJ'IillE'l'AS 04 
PRONORP.I\R 31 

65 22 ~7 

AMl\.ZONl\.S JURU'i'-SOI,nÕES 10 
PROHAM ~ 

34 36 70 

ACIU~ ACRE 06 b6 12 

AMAP]\ J\.Ml\Pli. 04 01 05 

MJ\lll\Nl!Í\0 PRf:-AMl\.ZONIA 

MAHAN!IENSE 30 30 

'ROMHú\ ROMIMI\ 08 08 

TO'J.'J\.IS 12 147 65 212 

RONDONIA 

GOI1\S. -
M'\'1'0 CIOSSO 
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HI ·~ SI:DA!~ 
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CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

ATA DA 66• REUNIÃO 

Aos dois dias do mês de junho de mil novecentos e oi~ 
tenta e seis, às dezenove horas, na sala de reuniões da Di­
reta ria Geral do Senado federa[, reúne-se o Conselho de 
Supervisão, sob a Presidência do Dr, Lourival Zagonel 
dos Santos, V ice-Presidente deste Conselho. Presentes os 
Conselheiros Dr. Jaime Luiz Colares, Dr. Yamil e Sousa 
Outra, Dr. Caio Torres e Dr. Sinval Senra Martins Jú­
nior, Diretor-Executivo do PRODASEN, em exercício. 
Também presente, a convite do Senha! Presidente, o Dr. 
Jair Pedro de Oliveira, Dife(or da Divisão Administrati­
va e Financeira do PRODASEN, Ausente, por motivo 
justificado, o Exm9 Sr._Senador Enéas Fari~. ~residente 

·deste Colegiada. Iniciando a reunião, o Senhor Presiden~ 
te dispensa a leitura da ata da 65' reunião, por ter sid.o 
distribuída com antecedência aos Senhores Conselhei­
ros, os quais a aprovam por unanimidade. Prosseguindo, 
coloca-se em apreciação o segundo item da pauta, pro­

, cesso PD0302J86-4, referente à solicitaçã~ -do Sr. 
Diretor-Executivo do PRODASEN no sentido deste 
Conselho autorizar a celebração de Convênio entre 
aquele órgão e o Tribunal de Justiça do Estado de Rcm­
dônia. O Senhor Presidente concede a palavra ao relator 
da matéria, Conselheiro Yamil e Sousa Outra, que se 
manifesta favorável à assinatura do referido Convênio. 
Complementa o seu parecer dizendo que se informe ao 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia que os regís­
tros, aos quais lhe será permitido o acesso, são referen­
ciais. O Senhor Presidente solicita informações do _Se­
nhor Diretor-Executivo do PRODASEN acerca das soli­
citações de usuários interessados em firmar convênio 
com o PRODASEN, especificamente sobre a destinação 
dos pedidos. O Sr. Diretor-Executivo presta esclareci­
mentos sobre os procedimentos aluais e informa que está 
propondo nova Política para Assinatura de Convêni_o_s, 
cujo relator deverá ser designado ainda nesta reunião, 
devendo com esta proposta resolver a questão. O Senhor 
'Presidente sugere que as solicitações de convênios sejam 
endereçadas à Administração Superior da Casa e o "Sr. 
Diretor-Executivo acrescenta que a sugestão será consi­
derada quando da implementação da nova política a ser 
aprovada pelo Conselho. O terceiro item, processo 
PD 1027 f85-9, diz respeito à solicita~o do _Diret~r­
Executivo para que este Conselho autonze a celebraçao 
de Convênio entre o PRODASEN e a Un_iversidade de 
Brasflia, o qual visa o aproveitamento de estudantes da­
quele estabelecimento, através de regime de Bolsa de 
Trabalho, para indexação de textos, no Projeto Consti­
tuição. A palavra ê concedida ao Conselheiro Yamil e 
Sousa Outra relator da matéria, que se manifesta favo­
rável à assin~tura do referido convênio, sendo este anali­
sado e aprovado por unanimidade. Passa-se ao quarto 
item processo PD0376/78-5, relativo à renovação de 
Con~ênio entre o PRODASEN e o Supremo Tribunal 
Federal. O Diretor-Executivo expõe sobre os cmt~ndi­
mentos havidos entre o PRODASEN e o STF desde ju­
nho de 1978 atê a presente data, dentre os quais é citada 
a solicitação do Senhor Presidente do STF ao Senhor 
Presidente do Senado Federal, ou seja, a liberação da 
TaXa de Compartilhamento de Custos Operacionais Di­
retas para os cinco novos terminais instaladQS naquela 
Corte e não apenas para dois, como previsto anterior­
mente. Este Conselho debate amplamente o assunto e, 
observando o montante financeíro da gratuidade pleitea­
da, verifiCa Stúi"inCóffipetêifcia regulamentar para decidir 
sobre a matéria, tendo em vista as implicações que pode­
i-ão advir com essa gratuidade. Resolve, então, encami­
nhar o assunto à Egrégia Comissão Diretora do Senado 
Federa[, para que seja analisado e decidido por aquele 
Órgão Superior. Dando continuidade, coloca-se em 
apreciação o quinto item referente a CT-DEX/SEN-
068/86. Nesse documento o Diretor-Executivo solicita a 
apreciação deste Colendo Colegiada da redaçào_vigente 
no artigo 62 e seus parágrafos do Regulamento do PRO­
DASEN, que instituiu a "Complementação do Auxílio· 
Doença", Informa o Diretor-Executivo que, de confor· 
midade com a legislação citada, o servidor daquele ór­
gão, af~tado do trabalho para tratamento de saúde, por 
período superior a quinze dias, até o máximo de cento e 
oitenta dias, vem percebendo a diferença entre o mon­
tante do auxílio pago pelo INPS e o montante corres· 
pondente a 90% (noventa por cento) do seu salârio, 
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q!J-ando, na_ realidade, deveria ser calculado sobre o mon­
tante da remuneração a exemplo do procedimento do 
CEGRAF. Esclarece, ainda, que, à época da instituição 
do referido benefício, o salário do servidor equivalia 
quase que totalmente a sua remuneração mensal. Entre­
tanto, considerando as vantagens e gratificações que _lhe 
foram sendo concedidas com o decorrer do tempo, extste 
hoje uma grande defasagem. O Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Conselheiro Caio Torres, relator da ma­
téria. Este acrescenta que o assunto, por determinação 
do Senhor V ice-Presidente deste Conselho, já foi exami­
nado pelo Sr. Consultor-Geral do Senado Federal, Dr. 
Alberto Moreira de Vasconcellos, o qual concluiu que, 
"para dar fiel cumprimento às determinações constantes 
do citado dispositivo, deverá a Administração do PRO­
OASEN considerar, para os efeitos de cálculo da com­
plementação do auxífio-doença, todas as parcelas inte-­
grantes do salário do servídor enfermo". Sugeriu, ainda, 
no seu parecer, a eliminação do prazo de cento e oitenta 
dias estabelecido no§ 29 do artigo 62 do Regulamento, 
para o pagamento da referida Complementação, visto 
que "haverá casos em que a percepção do referido 
auxflio se estenderá por tempo superior aos seis meses 
previstos no Regulamento, até que o servidor seja reabi­
litado profissionalmente para o exercício de outra ativi­
dade ou aposentado por invalidez". O Conselheiro Caio 
Torres, ao ler o seu parecer, manifesta-se favorável ao 
pagamento de 90% (noventa por cento) da Remuneração 
Mensal do servidor, durante 180 (cento e oitenta) dias, 
retroagindo o pagamento a partir de 19 de janeiro de 
1986. Propõe, também, "que a eliminação do prazo de 
180 dias proposta pelo Ilm9 Sr. Consultor·Geral se dê 
através de Ato da Comissão Diretorapara a alteração do 
Regulamento do PRODASEN a ser proposta pela 
Oiretoria~Executiva daquele Órgão SuperVisionado ao 
Egrégio Conselho de Supervisão". A medida proposta 
pelo relator ê aprovada pela unanimidade dos Senhores 
presentes. A seguir, é colocado em apreciação o sexto 
item que diz respeito à Prestação de Contas do PRODA.­
SEN e do FUNDASEN referente ao exercício firiãnceiro 
de 1985. O Conselheiro Jaime Luiz Colares, relator da 
matéria, lê o seu parecer, manifestandowse favorável à 
aprovação das referidas Contas. Após analisada, a ma­
téria _é aprovada pela unanimidade dos presentes, deven­
do ser encaminh~da à Douta Comissão Diretora_ para 
aprovação final ê, posteriormente, ao Egrégio Tribunal 
de Contas da União. O sêtimo item, processo 
PDOJ44j77-0, trata de solicitação do Diretor-Executivo 
(CT-DEX/SEN-1 13/86) para que este Conselho o orien­
te quanto aos critérios de reajustamento da Tabela de 
Preços dos serviços prestados pelo PRODASEN, após a 
edição do Decreto-Lei n9 2.284, de 10-3-86, e do Ato n'i' 
26/86 do Exm~' Sr. Presidente do Senado Federal, quere­
gula a aplicação do Decreto-Lei citado para os contratos 
firmados pelo Senado Federal e Órgãos Supervisiona­
dos. No parecer do Conselheiro Jaime Luiz Colares, é 
mencionado o parc.::er emitido pelo Sr. Consultor-Geral 
do Senado Federal, por solicitação do Senhor Vice­
Presidente do Conselho, no qual diz que o PRODASEN 
deve aplicar o fator de deflação 0,9637 em sua Tabela de 
Preços, "pois o reajustamento é semestral e o último rea­
juste ocOJ;reu em janei_ro .de 1986". O relator da m_atéria 
concorda com a opinião do Sr. Consultor·Geral, afir­
mando que o PRODASEN deve proceder a respectiva 
deflação para os serviços reajustados com base nas anti­
gas ORTN e, para os demais serviços, proceder a conver­
são para cruzados, observada a paridade ljlOOO. Est.a 
medida obtem aquiescência dos presentes. Dando conti­
nuidade, é analisado o expediente CT-DEX/SEN-
174/86, pefo qual o DiretorExecutivo do PRODASE~ 
submete à apreciação deste Conselho documento relall­
vo à Política de Atendimento à solicitação de convênios, 

_ ou seja, a fixação de diretrizes para o procedimento ad­
ministrativo do PRODASEN no atendimento a usuários 
de órgãos públicos do Sistema de Informações Legislati­
vas do Congresso Nacional- SICON. O Senhor Presi­
dente designa o Conselheiro Yamil e Sousa Outra para 
emitir parecer sobre esta matéria. Passa-se à apreciação 
do processo PD0201j86-3, nono item constante da pau­
ta. O Diretor-Executi_vo, através da CT-DEX/SENM 
168/86, solicita autorização do Conselho para a ce­
lebração de convênio entre o PROOASEN e o Partido 
dos Trabalhadores, com o objetivo do Partido utilizar os 
serviços daquele Centro. O Conselheiro Yamil e Sousa 
Outra é designado pelo Senhor Presidente para relatar a 
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matéria. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Merlo Marcngo, Secretária do Conselho de Supervisão, 
lavrei ~-presente ata que vai assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros do Conselho, Brasília, 2 de ju­
nho de 1986. 

Louri"al Zagonel dos Santos - Vice-Presidente do 
Conselho de Supervisão do PRODASEN no exercício da 
Presidência- Jaime Luiz Colares, Conselheiro- Caio 
Torres, Conselheiro - Yamil e Sousa D!J-tra, 
Conselheiro- SinuJ Senra Martins Júnior, Diretor· 
Executivo do PRODASEN em exercício. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO ESPECIAL 

Para estudar e apresentar soluções sobre probJe .. 
mãs atuais de saúde pública, com particular atençio à 
reinfestação do AED~S AEGYPfl, à epidemia do 
dengue a à insuficiente disponibilidade de soro antiofí­
dico, em território nacional. 

1• Reunião (lnstalllÇio), realizada 
em 18 de junho de 1986 

As dezessete horas do dia dezoito de junho do ano de 
mí! novecentos e oitenta e seis, na sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores 
Marcondes Gadelha, Jamil Haddad, Amaral Peixoto, 
Nelson Carneiro e Nivaldo Machado, reúne-se a Comis-­
são Especial, "para estudar e apresentar soluções sobre 
problemas atuais de Saúde Pública, com particular 
atenção à reinfestação do Aedes aegypti, à epidemia do 
Dengue e à insuficiente disponibilidade de soro antiofidi~ 
co, em território nacional", 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Sr. Senador Amaral Peixoto, 
que declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente esclarece que irá proce­
der à eleição do Presidente e Vice-.Presidcnte. Distribuí­
das as cédulas, o Sr. Senador Amaral Peixoto convida o 
Sr. Senador Jamil Haddad, para funcionar como esCruti-
nad_or. __ _ 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senã.d_or Marcondes Gadelha ........•. , .. 04 votos 
Em branco . , ........................ , .• 01 voto 
Para ViceMPresidente: 
Senador Amaral Peixoto . , ....... , .... , .. 04 votos 
Em branco ..... , ....................... 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice·Presidente, os Srs. Senadores Marcondes Gadelha e 
Amaral Peixoto, 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Marcondes 
Gadelha agradece em nome do Sr. Senador Amaral Pei­
xoto e no seu próprio a honra com que foram distingui­
dos e designa o Sr. Senador Jamil Haddad para relatar a 
matéria. 

Nada mais hav~ndo a tratar, encerra-se a reunião e, 
P.ara constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, lavrei apre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
10' Reunião (Extraordinária), realizada em 

18 de junho de 1986 
(E:\:traordinária) 

Às dezessete horas do dia dezoito de junho de mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, sob apre­
sidência do Sr, Senador Helvídio Nunes, Presidente em 
exercido, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça 
com a presença dos Srs. Senadores Luiz Cavalcante, 
Martins Filho, Roberto Campos, Nivaldo Machado, 
Odacir Soares, Nelson Carneiro, Américo de Souca e 
Moacyr Duarte. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Srs. Senadores José Ignácio Ferreira, Fâbio 
Lucena, Hélio Gueiros; Jutahy Magalhães, Octávio Car­
doso, Lenoir Vargas. Havendo número regimental, o Sr. 
Presidente declara abertos os trabalhos ; dispensa a. lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A seguir, passa-se à apreciação das matérias cons­
tantes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presi­
dente. Item 1 - Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n~ 096, de 1986 (Mensagem n9 
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108, de 18~4-86, na origem), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de A lagoas, a contratar 
operação de crédito no valor de Cd 9.300.976,00, junto 
ao Banco do Estado de Alagoas S/ A, destinado à intr::_­
graçào FAE/AL- Fundo de Água e Esgoto do Estado 
de A!agoas. Relator: Senador Lui2: Cavalcante. Pa~er: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, a presidência coloca em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 2- Projeto de 
Resolução da Comissão de Econqmia ~ Mensf!,gem n"' 
110, de 1986 (Mensagem n9 l37, de 2-5-86, na origem), 
do Se_nhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, parn que seja autorizado o Governo doEs­
tado de A lagoas a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 43.751.405,51, junto ao Banco do Estado de A la­
goas SfA, destinada à execução de obras de habitação, 
infra-estrutura e equipamentos wmunitários naquele Es­
ttJdo. Relator: Seo4dor Luiz Cavalcante. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, a presidência coloca em votação o parecer, que ê 
aprovado, por unanimidade. Item 3 - Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à Mensagem n9 056, de 
1986 (Mensagem n~' 039, de !8-2-86, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do 
Pit~uí, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.627.902,38";-jlinroa-ca:iM: Económica Federal, destina­
da à implantação de Centros de Saúde, naquele Estado. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer:_ favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, a 
presidência coloca em votação o parecer, que é aprova­
do, por unanimidade. Item 4 -·Projeto de Resolução da 
Comissção de Economia,-à Mensagem nl' 055, de 1986 
(Mensagem n<:> 038, de 18-2-86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo do Estado do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor de CiS 
541.741,41, junto à Caixa Econômica Federal, destinada 
à implantação de centro de saúde no Município de Der­
meval Lobilo. Rt!'(aJor: Senador Helvidio Nunes. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Item 5 -
Projeto de Resolução da Çoinissão de Economia à Men­
sagem n'i' 054, de 1986 (Mensagem n'~' 037, de 18-2-86, na 
origem), do Senhor Presidente da RepúbHca, submeten­
do à aprovação do Senad_o Federai proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizadO <>GOver­
no do Estado do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 1.625.224,24, junto à Caixa EConómica 
Federal, destinada à implantação de centros de sa,ú_de, 
naquele Estado. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, a presidência coloca em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 10- Projeto de 
Resolução da CornissãQ __ de Economia à Mensagem n~' 
136, de 1986 (Mensagem nl' 180, de 30-5-86, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Bom Jesus- RN, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 452.749,57,junto à CaiXã~Córi_õlpi­
ca Federal. Relator: Senador Martins Filho. Púecer: fa:-­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussiio, a presidência coloca em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 11 - Projet0 de Reso­
lução da Comissão de Economia à. Mensagem nl' 12~~d~ 
1986 (Mensagem nY 169, de 22-5-$6, na origem), do Se­
nhor Presidente du República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Recife - PE, a ~ontratõ.lr operação_ de crédito no va­
lor de Czi 11.313.080,43, junto à Caixa EconQmiC{l_,fe· 
deral. Relator: Senador Nivaldo Machado. Pan~_cer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, a presidência cQloca em votação o parecer, que ê 
aprovado, por unanimidade. Item 12- Subs.titutivo da 
Comissão Diretora ao Projeto_ de Resolução n~' 149, d~ 
l 985, que aprova o Plano de Classificação de Cargos e 
Empregos e di::.põe sobre o Quadro de Pessoal do Senado 
Federal. Autora: Comissão Dlretora. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: favorável, por constitucional e 
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jurídico, nos termos do Substitutivo da CD. Colocado 
em discussão o parecer, o Sr. Senador Ráberto Campos 
apresenta voto cm separado solicitadno à Mesa estudos 
quanto à rigidez na composição de funcionários dos Ga­
binetes dos Senadores. Os Srs. Senadores Odacir Soares 
e Moacyr Duurte solicitando vista, que é deferida pela 
presidência. Item 13 -Substitutivo da Comissão Díre-
1ora ao Projeto de Resolução n~' 150, de 1985, que aprova 
o Regulamento de Pessoal do Senado Federal e dá ou­
tras providências. Autora: Comissão Diretora. Relator: 
Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico, nos termos do Substitutivo da CD. Co­
locado em discussão o Sr. Senador Odacir Soares solicita 
vlsta, que é deferida pela presidência. Item 15- Projeto 
de Lei do Senado n~' 070, de 1985, que introduz modifi­
cações n.a Lei n~' 7, I 83, de 5 de abril de 1984, com vistas a 
est:ibdecer critérios de piefe.rência na adnlissão e demis­
s~o _de aeronautas, quando esta se tornar imperioSa por 
motivo de ordem económica, anexados aos PLS nY 079, 
082,085, 132, 163, 174 e 185, todos de 1985, por se tratar 
de matérias correlatas e tramitarem em conjunto. Autor: 
Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Martins Fi­
lho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, nos 
termos da Emenda n~' 01 - CCJ-Substitutiva. Não ha­
vendo discusSão, a presidência Coloca em votaÇão o Pa­
recer, que é aprovado, por unanimidade. Item 16-Pro­
jeto de Lei do Senado n11 318, de 1985, que altera ~isposi­
tivos do Decreto-lei n"' 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, 
estendendo seus benefícios ao pessoal da ativa da ex­
Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre classificado 
no Grupo PF 500 a 505. Autor: Senador Márto Ma_ia. 
Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Co_locado e_m _votação o pare­
cer, o Sr. Senador Odacir Soares solicita vista qüe é defe­
rida pela presidência. Item J 9- Projeto de Lei do Sena­
don~' 303, de 1985, que dispõe sobre a padronização, 
classificação, inspeção e registro de bebidas dietéticas e 
dá outras providências. AutOres:-Senadores Severo Go­
mes e Fernando Henrique Cardoso. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. C.:ncedido vista, em reur.ião anterior, o Sr. Se­
~ador R,::;efto Campos, que o devolve, sem voto em se­
parado. Colocado em votação o Parecer, é o mesmo 
aprovado, por maioria de votos. Vota contra o Sr. Sena­
dor Lenoir Vargas. Item 27- Projeto de_ Lei do Senado 
n~-364, de 1985, que altera os artigos 311 e 4~' do Decreto­
!ei__n"' 2.173, de 19 de novembro de 1984, que instituiu a 
Gratificação Judiciária devida aos funcionârios perten­
centes aos Órgãos do Poder Judiciário da União, do Dis­
trito Federal e dos Territórios. Autor: Senador Nivaldo 
Machado. Relatai: Senador Nelson Carileiro. Parecer: 
contrário, por inconstitucional. Não havendo discussão, 
a presidência coloca em votação o parecer, que é aprova­
do, por unanimidade. Item 31 - Projeto de Lei do Sena­
do n<> 320, de 1985, que dispõe sobre concessão do adi­
cional de insalubridade_ aos trabalhadores da categoria 
dos aeroviários, nas funções que especifica. Autor:_ Sena­
dor Roberto Saturnino, Relator: Senador Odacír Soares. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, a presidência Coloca em votação o pa­
recer, que é aprovado, por unanimidade. Item 39- Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 349, de 1985, que dispõe sobre a 
criação de uma Escola Agrícola Federal, no Município 
de Iturama, no Estado de MinaS Gerais, a-nível de 211 
grau. Autor: Senador Alfredo Campos. Relator: Sena­
dor Mar.tins Fi!hÔ. Pare"cer: favorável, por constitucional 
e jurídico, nos termos ~a Eme~da nl' 01 - CCJ­
Substitutiva. Não havend_o discussão, a presidéncia colo­
ca em votação o parecer, que é aprovado, por unanimi­
dade. Hem 42 - Projeto de Lei do Senado n"' 088, de 
1986, que institui o salário profissional do Músico;)_~ Au­
tor: Senador Gastão Mtiller. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, a presidéncia coloca em vo­
tação 9 parecer, que ê aprovado, por unanimidade. Item 
46-- Projeto de Lei da Câmara n"' 180, di} _1_984 (Proj~to 
de Lei n~' 379-C, de 1979, na CD), que atribui aos vogais 
das JiillüiS de Conciliação e Julgamento a função de con­
ciliar os dissídios individuais e dá outras providências. 
Autor: Deputado Adhemar Ghisi. Relator: Senador Le­
noir Vargas. Parecer: favorável, quanto ao mérito. Não 
haye_ndo d1scuss~o. a presidência coloca em votação o 
parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 48-
Projeto de Lei da Câmara n9l2l, de 1986 (Projeto de Lei 
nl' 496-B, de 1979, na CD), que dispõe sobre aplicação 
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ahdgatória da jornada-padrão de trabalho (artigos 58 a 
61 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n"' 5.452, de ]9 de maio de 1943), aos vigilan­
tes ou guardas de segurança em estabelecimentos de crê­
dito. Autor: Deputado Jorge Paulo. Relator: Senador 
Lenoir Vargas. P:irecer:: favorável, quanto ao mérito. 
Não havendo discussão, a presidência coloca em votação 
o parecer que é aprovado, por unanimidade. São adia­
dos, em virtude da ausência dos relatores, as seguintes 
proposições: MSF 111/86, MSF 1!2[86, MSF 128(86, 
MSF 095(86, PLS 004(86, PLS 022/86, PLS 068/84, 
PLS 325/85, PLS 110/82, PLS 229/83, PLS 229/84, PLS 
157J84, PLS 228/84, PLS 267/85, PLS 308}85, PLS 
155/84, PLS 169/85, PLC 190/83, PRS 027 (85, PLS 
048/86, PLS 009j86, PLS 154/83. PLS 253/85, PLC 
222j84, PLC 176/85, PLC 074/83, PLC 163/85, PLC 
!00j84, PLS 184/83, PLS 047/85, PLS 014/85. PLS 
204jll4, PLS 382/85, PLC 188/84, OFS 012/84, PLS 
025j86, PLS 372(85, PLS 020(84, PLS 072/85, PLS 
056J85, PLC 053/84, PLS I 19/84, PLS 289/85, PLC 
213/84, PLS 176j85, PLS 045/86 e PLS !35/83. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Vera Lúcia Lacerda Nunes, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. 
Presidente em exercício. 

11' Reunião (Extraordinária), realizada em 
19 de junho de 1986 

Ãs onze horas do dia dezenove de junho de mil nove4 

centos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, sob a presi­
dência do Sr. Senador Helvidío Nunes, Presidente em 
exercício, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça 
com a presença dos Srs. Senadores Américo de Souza, 
Luiz Cavalcante, Octávio Cardoso, Moacyr Duarte, Le4 

noir Vargas Odacir Soares, Martins Filho, Fãbio Luce­
ria, Nivaldo Machado, Jutahy Magalhães e Hélio Guei­
ros. Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Senador Nelson Carneiro. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente em exercício declara abertos os traba­
lhos c dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que 
é dada como aprovada. A r;eguir, passa-se à apreciação 
das matérias constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item 2 - Projeto de Resolução da 
Comissão de El:onomia à Mensagem n9 148, de 1986 
{Mensagem n~ 192, de 02-06-86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Scnudo federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Uruaçu-GO, a contratar operação de crédito no valor de 
Czj 1.377.057,30,junto à Caixa Econômica Federal, des­
tinado a financiar a implantação de meios.fios, sarjetas, 
galerias de águas pluviais e ampliação e modernização 
do sistema de coleta de lixo, naquele Município. Relator: 
Senador Luiz Cavalcante. Parecer: favorâvel, por consti­
_tucional e jurídico. Hão havendo discussão, a presidên­
cia coloca em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 3- Projeto de Resolução da Comis­
são de Economia à Mensagem n<:> 126, de 1986 (Mensa­
gem n~' 162, de 2 I -05-86, na origem), óó Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Santa Isabel -
GO, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
484.477,68,junto à Caixa Económica Federal, destinado 
a financiar a implantação de meios-fios, sarjetas c equi· 
pamentos para coleta de lixo no Município. Relator: Se­
nador Octávio Cardoso. Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico. N~o havendo discussão, a presidên­
cia coloca em votação o parecer, que é aprovado, por 
unanimidade. Item 4- Projeto de Resolução da Corn_is­
sào de Economia à Mensagem nl' !32, de 1986 (Mensa­
gem n'i' 174, de29-5-86, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Colméia -
GO, a contratar operação de crédito no valor d~ Cz$ 
213.045,40, jUnto à Cãixa Econômica Federal, destmado 
a implantação de escola maternal pré-escolar no Municí­
pio. Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídíco. Não havendo discus­
são, a presidência coloca em votação o parecer, que é 
aprovado, por unanimidade, Item 5 - Projeto de Reso~ 
lução da Comissão de Economia à Mensagem n'~' 133, de 
1986 (Mensagem n~' 175, de 29-5-86, na origem), do Se-
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nhvr Presidente da República, submetendo à ap1ovação 
do Senado Federa! proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Colméia-GO, a contmtar operação- de crédito nova-­
lor de Cz$ 1.682.058, I l, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, destinado a financiar a implantação de galerias de á­
guas pluviais, meios-fios, sarjetas, construção de lavan­
deria pública e aquísíçào de equipamentos para co!eta de 
lixo no Municipio. Relator: Senador Lenoir Vargas. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, a presidência coloca em votaçãO o pa­
recer, que é aprovado, por unanimidade. Item 6- Pro­
jeto de Resolução da _Comissão de Economia à Mensa­
gem n<:> 119, de 1986 (Mensagem n'~' 154, de 19-5-86, na 
origem), do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Babaçulândia- GO, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzJ 362.!50,86,junto à Cai­
xa Económica Federal, destinadQ a financiar a cons­
trução de meios-fios, sarjetas e aquisição de equipamen­
to para coleta de lixo. Relator: Senador Hélio Gueiros. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, a presidência coloca em votação o pa-­
recer que é aprovado, por unanimidade. Item 7_- Proje­
to de Resolução da Comi.ssão_de_Econ_omia à Mensagem 
n"' 094, de 1986 (Mensagem n"' 105, de 17-4-86, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 16229.306,88, juntü à Caixa Económica 
Federal, destinado a financiar a aquisição de e;quipamen­
tos, reforma de laboratório, conjunto hospitalar e refor­
ma e ampliação de presfdio. Relator: Senador Jutahy 
Magalhães. Parecer~ favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não _havendo discussão, a presidência coloca em 
votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
item 9- Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia à Mensagem n\' 125, de 1986 (M!:nsagem n' 161 de 
21-5-86, na origem), do Senhor Presidente d~ República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da FaLenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes- SC, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
33 I .865,03, junto à Caixa Económica Federal, destinado 
a financiar obras de infra-estrutura básica na~ vias urba­
nas no município. Relator: Senador Lenoir Vargas. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, a presidência coloca em votação o pa­
recer, que é aprovado, por unanimidade. Item 10- Pro­
jeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensa~ 
gem N~' 124, de 1986 (Mensagem n'~' 160 de 21-05-36, na 
origem), do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal proposta do Senhor 
Ministro d_a Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Araranguá-SC a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 629.758~86, junto à Caixa 
Econômic~ Federal, destinado à finandar a aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo. Relator. Senador Le­
noir Vargas. Parecer: favqrável, por constitucional e jurí­
dico. Não havendo discuSsão a presidência coloca em 
votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 11- Mensagem n9139, de 1986 (Me~sagem n~' 183, 
de 30-05-86, na origem); do Senhor Presíderrte da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado .Feder~] 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que SeJa 
autorizada a Prefeitura Municipãl de Lages - SC, a 
contratar operação de cr~djto no valor de Sz$ 
l.30l. 712,52, junto à Caixa Econômica Federal, destma­
do a financiar a implantação de galerias pluviais e de 
meios-fios, naquele município. Relator: Senador Lenoir 
Vargas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, a presidência coloca em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item_23-
Substitulivo da Comissão Diretora ao_Projeto.de Reso­
lução N~' 149, de 1985, que aprova o Plano de -Classifi­
cação de Cargos e Empregos e dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. Autor: Comissão Diretora. 
Relator: Senador _Martins Filho. Parecer: favorável ao 
substitutivo da Comissão Diretora. Foi concedidO, em 
reunião anterior, vista conjunta aos Srs. Senado~es Oda­
cir Soares e Moacyr Duarte, tendo sido _d_evolv1d0 ço.m 
subemendas n'~'s 2, 3- e 4, do Senador Odacir Soar~. e 
sem voto em separado do Senador Moacyr Duarte. Co-
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locado em discussão o parecer, o Sr. Senador Odacir 
Soares oferec_e 3 subemendas ao Substitutivo da Comis­
são Dirctora. Colocado em votação o parecer e emenda 
n9 I, do Relator, é o mesmo aprovado com voto vencido 
em separado do Sr. Senador Roberto Campos. Abstém­
se de votar o Sr. Senador Jutahy Magalhães, com votos 
contrários dos Srs. Senadores Odacir Soares e Nivaldo 
Machado. Posto em votação as Emendas de n~s 2, 3 e 4, 
de autoria do Senador Odacir Soares, são as mesmas re­
jeitadas, abstendo-se de votar os Srs. Senadores Odacir 
Soares e Jutahy Magalhães, e vota contrariamente o Sr. 
Senador Nivaldo Machado.- Item 24- Substitutivo 
da Comissão Diretora ao Projeto de Resolução n'~' 150, 
de 1985, que aprova o Regulamento de Pessoal do Sena­
do Federal e dá outras providências. Autora: Comissão 
Diretora. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favo­
rável ao substitutivo da CD. Foi concedida, em reunião 
anterior, vístã ao"-Sr. Senador Odacir Soares, tendo sido 
devolvido sem voto em separado. Não havendo _discus­
são o Sr. Presidente põe em votação o parecer e a Emen­
da n<:> l·CCJ, do Relator, que são aprovados por maioria 
de votos. Abstém-se de votar o Sr. Senador Jutahy_Ma­
galhães, com voto contrário do Sr. Senador Odacir Soa­
res. Item 25- Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1985, 
que altera dispositivos do Decreto-lei n9 2.251, de 26 de 
fevereiro de 1935, estendendo seus benefícios ao pessoal 
da ativa da ex-Guarda Territorial e da Polícia Civil do 
Acre, classificado no Grupo PF 500 a 505. Autor Sena­
dor Mário Maia. Relator: Senador Martins Filho. Pare­
cer. favorável, por constitucional e jurídico. Foi concedi­
da, em reunião anterior, viHa ao Sr. Senador Odacír 
Soares, sendo o mesmo devolvido com Emenda n"' 10-
CCJ- Substitutiva.. Não havendo discussão, a presidên· 
cia coloca em votação o parecer com emenda do Sr. Se­
nador Odacír Soares, sendo o mesmo aprovado, por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, encerra-se_ a 
reunião, lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, Assis­
tent..: da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
-será assinada pelo Sr. Presidente em exercício. 

12~ Reunião (extraordinária) realizada 
em 25 de junho de 1986 

As dezesSeis e trinta horas do dia vinte e cinco de ju­
nho de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador HelvídiO Nun-es; 
Presidente em exercício, reúne-se a Com-iSsão de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
Amêrico de Souza, Martins Filho, Luiz Cavalcante, Oc-_ 
távio Cardoso, Hélio Gueiros, Lenoir Vargas, NelSOn 
Caneiro e Nivaldo MaCh:ido: Deixam de comparecer, 
por motivo justificicado, os Srs_. Senadores Jutahy Ma­
galhães, Moacyr Duarte, Fábio Lucena e José lgnácio 
Ferreira. Havendo número regimental, o Si. Presidente 
em exercício declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anteriOr, que é dada com apro­
vada. A seguir, passa-se à apreciação da matéria única 
constante da pauta. Mensagem n'~' 206, de 1986 (Mtmsa­
gem n9 276, -de 23~06-86, na _origem), do Senhor Pr_esiden. 
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Senhor Geraldo Andrade Ponteies, 
Procurador da República de I• Categoria, no exercício_ 
das funções de Subprocurado~ Geral da República de I• 

· Categoria, no exerCício das funções de Suó-procufi:l.dor· 
Geia] da República, para o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos, na vaga destinada a membros 
do 1\tf.inis~io Público Federal, decorrente da aposeUta­
-dOi-ia dõ" Ministro Hélio- Pinheiro da Silva: Relator: -Se­
nador Hélio Gueiros. Lido o relatório sobre o indicado, 
a presidência torna a reunião em caráter secreto _para a 
ãpreciação e votação. Reaberta a reunião o Sr. Presiden­
te em exercício agradece a presença de todos os Srs. Se-­
nadores, e termina a reunião. Nada mais havendo a tra­
tar, encerra.:se a reunião, lavrando eu, Vera Lllcia Lacer· 
da Nunes, Assistente da Comissão, a Presente Ata;· que 

_ lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente em 
exercício. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
6• Reunião Ordinária. realizada 

em 22 de maio de 1986 

Ãs 10:00 horas do dia 22 de maio de 1986, na Sàla de 
Reuol:õ~s dª _Comissão cJ__e Fin.anças do SenadQ Federal, 
Ala ~en~_dor Nilo Coç1ho, com_parecem os Senhores Se­
nãdores Lomanto Júnior, Presidente, Carlos Lyra, Vice­
Pr~~dente1 e José Lins, par~ a reunião da Comissão de 

Sãbado 28 2437 

Finanças. Deixam d.e cCimpirecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores Virgílio Tâvora, João Caste­
lo, Roberto Campos, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Cid Sampaio, Marcelo Miranda, Martins Filho, João 
Calmon, Américo de Souza e Albano Franco. A Presi­
dência, verificando, na Sala de Reuniões, a inexistência 
de "quorum" para a abertura dos trabalhos, declara 
adiada a apreciação dos itens constantes da pauta dos 
trabalhos, ou seja, PLS 36/85; PDS 29/86, PLS 26/85, 
PLS 269/85, PRS 27/85, PRS 27/84, PLS 280/85-DF, 
PLS 64/85-Compl .. PLS 191/82, PLC 37/78, PLC 98/85 
PLS 232/85, PLC 2.4/85, PLS 53/79, PLS 184/82, PLC 
212/85 e PLS 244/84 Complementar. Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência determina a elaboração da Ata 
da 6b 9 Reunião, _a qual, lida, será assinada pelo Senhor 
Precsident~, encerrando-se a presente reunião. 

7• Reunião Ordinária, realizada 
aos 29 de maio de 1986 

Às 10:00 horas do dia 29 de maio de 1986, na Sala âe 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, reúne-se, ordinariamente, a Comíssão de Fi­
nanças, presentes os Senhores Senadores Carlos Lyra, 
Vice-Presidente; Virgílio Távora, José Lins, Hélio Guei­
ros:;-Roberto Campos, Octávio CardOso, Jorge Kalume, 
Marlins Filho, Marcelo Miranda, Gastão MUller, João 
Calmon, Cid Sampaio e Lomanto Júnior. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores João Castelo, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Américo de Souza e Albano Franco. Havendo número 
regimental, o Senhor Vice-Presidente, Senador Carlos 
Lyra, no exercício de Presidência, declara abertos ostra­
balhos, determinando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
Secretário da Comissão de Finanças, a leitura da Ata da 
6~ Reunião, Ordinária, da Comissão de Finanças, a qual, 
lida, é colocada em discuss-ão e votação, sendo aprovada, 
por unanimidad<!_. pelos Senhores Senadores presentes. 
Passa·se à apreciação, neste momento, dos itens constan­
tes da pauta dos trabalhos. Item 1 - Projeto de Lei do 
Senado n9 236/85, que "'altera a redação do parágrafo ú­
nlco do artigo 2'~' da Lei n9 6.433/77." Relator o Senhor 
Senador Marcelo Miranda, que emite parecer favorável, 
na for.rp_a da Emenda n"' 1-CCJ e das Subemendas n'~'s I e 
2-CF, Substitutivas à Emenda n' 1-CCJ. Colocado em 
discussão e votação, ê o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Item 2- Projeto de Decreto Legislatjvo n'l' 29/85, 
que "dispõe sobre a dotação financeira do Fundo de As­
sistência do Instituto de PreviQência dos Congressistas'', 
Relator o Senador Marcelo Miranda, que emite parecer 
favorável, nos termos da Emenda Substitutiva n'~' I·CE. 
Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprovadO 
por unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei do Senado n9 
298/83, que "altera a redação do§ 49 do art. 27 da Lei n' 
2.004f53". Relator o Senador Marcelo Miranda, que 
emite parecer contrário, o qual, colocado em discussão e 
votação, é aprovado pela Comissão. O Senador Carlos 
Lyra, Vice-P.ro;.sidente, no exerc[cio da Presidência, passa 
a Presidência ao Senador Lomanto Júnior, que coloca 
em apreciação_o Item 4- Projeto de Lei do Senado _n9 

026/85,-que .. dispõe sobre isenções fiscais para o trans­
porte coletivo urbano, visando reduzir seus custos e tari­
fas". Relator o Senador Cid Sampaio, que emite parecer 
contrário, o qual, colocado em discussão e votação, é 
aprovado. O seriador Lomanto Júnior, Presidente da 
Çomissão de Finªnças, convida o Senhor Senador Car­
los Lyra para voltar a ocupar a Presidência dos traba­
lhos, sendo aceito por Sua Excelência, que anuncia o 
Item 5- Projeto de Lei do Senado n'~' 2$/85, que "pre­
vê a destinação do produto líquido da arrecadação de 
dois testes anuais da Loteria Esportiva Federal pára a 
implantação, conservação. ou reforma dos campos de 

. treinamento e co~petição dos clubes, dos estádios muni­
cipais ou estaduais". Relator o Senador Cid Sampaio, 
que emite parecer contrário, o qual, coloc~do em discus­
são e.~9t~ç:ã_o, é aprovado com_o Y9to Vencido do Sena­
dOr Hélio Gueiros. Item 6 - Projeto de Risolução n~' 
27/84, que "submete à prévia autorização do Senado Fe­
deral o cumprimento de obrigações, por parte do Gover­
no Brasil~~~. e dá outras providências." Relator o Sena­
dor Roberto Campos, que emite parecer contrário. Co­
Joca<;lo em discussão e votação, é o mesmo aprovado por 
unanimid_ade . Item 7 - Projeto de Lei do Senado n'~' 
280/85-DF, que "concede_ ao Doutor Plínio Cantanhe­
de, ex-Prefeito do Distrito Federal, um subsídio mensal e 
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vitalício, e dã outras providências". Relator o Senador 
Jorge Kalume, que emite parecer favorâvel, na forma da 
Emenda n"' 1-CF, Substitutiva, o qual, colocado em dis­
cussão e votação, é aprovado por unanimidade. Item 8 
-Projeto de Lei do Senado n"' 64/85- Complementar, 
que "isenta do Imposto sobre Operações relativas à Cir­
culação de Mercadorias o material fotográfico nacio­
nal". Relator o Senador Helvídio Nunes, que emite pare­
cer contrá:rio. Colocado em discussão, pede vista do Pro­
cessado o Senador Roberto Campos, sendo deferido pela 
Presidência, pelo prazo regimental. É colocado em apre-­
ciação o Item 9- Projeto de Lei do Senado n'~ 191/82, 
que "inclui entre os crimes contra a economia popular a 
evasão de divisas". Relator o Senador Virgílio Távora, 
que emite parecer favorável ao projeto e contrário à 
Emenda n9 1-CCJ, o qual colocado em disCussão e vo­
tação, é aprovado por unanimidade. Item n9 lO- Proje­
to de Lei da Câmara n9 37/78, que .. dispõe S_obfe a pro­
teção contra os incênc;lios". Relator o Senador João Cal­
moa, que emite parecer favorável, na forma da Sube­
menda n9 1-CT, Colocado em discussão e votação, é o 
mesmó aprovado por unanimidade. Item 11 ~Projeto 
de Lei da Câma.:ra n~ 098/85, que .. acrescetlta parágrafo 
ao art. 30 da Lei n~ 6.830/80, que dispõe sobre a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública". 
Relator o Senador Martins Filho, que emite parçcer _fa­
vorável, o qual, colocado em discussão e_ votação, é 
aprovado por unanimidade. Item 12- Projeto de Lei do 
Senado n'? _232/85, que .. torna isenta de todas as custas 
judiciáriaS e cartorárias a ação ou a contestaÇão judicial 
de qualquer natureza, visando à preservação do meio­
ambiente". Relator o Senador Martins Filho, que emite 
parecer contrá_rio, o qual, colocado em discussão e vo­
tação, é aprovado por unanimidade. Item 13 - Projeto 
de Lei da Câmara n' 24/85, que .. dispõe sobre os pré­
requisitos para o desempenho de cargos de c~efia e asses­
soramento do Grupo - DAS, na Secretaria da Receita 
Feperal", Relator o Senador José Lins, que emite:_pare­
cer favorável, o qual, colocado em discussão e votação, é 
aprovado por unanimidade. Item 14- Projeto de Lei do 
Senado n9 53/79, que .. acrescenta e altera dispositivos na 
Lei número 6.179(74, que .. institui amparo previden­
ciário para· os maiores de setenta anos, e dá outras provi­
dências". Relator o Senador Martins Filho, que _emite 
parecer contrário, o qual, colocado em discussão e v_o­
tação, é aprovado por unanimidade. Item I?- 'Projeto 
de Lei do Senado n' 184/82, que .. submete à préyia auto­
rização legislativa a participação das Forças Armadas 
em operação internacional", Relator o Senador Martins 
Fil;ho, que emite parecer favorável, o qual colocado em 
dis.cussão e votação, é aprovado por unanimidade. Item 
16- Projeto de Lei da Câmara n~>212j85, que "revoga a 
Lei n• 6.905(81, os DLs 594/69, 1.611/68 e 1.924/82, o 
art. 48 da Lei n• 6,251/75 art. 3• do DL. 1.923/~, dá 
nova redação ao inciso Te§ 19 do·artigo 2'>'-da Lei n' 
6.168/74, e fix.:i. normas de instituição e funcionamento 
da Loteria __ E_sportiva Federal". Relat.or o Senador 
Virgflio Távora, que emite parecer favorável ao proces­
sado, o qual, colocado em discussão e votação, é aprova­
do. Item 17·- Projeto de -Lei do_ Senado n'>' 244/84-
Complementar, que .. isenta de encargos fiscais as trans­
missões imobiliárias que espeCifica". Relator o Senador 
Virgflio Távora, que emite parecer favorável, nos termos 
da Emenda 1-CF que apresenta. Colocado em discussão 
e votação, é aprovado. Item 18- Oficio "S" n' 044/85, 
"Do Senhor Governador do Estado cj.o PI, solicitando a 
autorização do Senaçio Federal para contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 7.9 milhões, 
destinado à liquidação dos compromissos externos já 
existentes e vencíveis em 84 e 85". Relator o Senador 
Helvidio Nunes. A Presidência comunica à Comissão 
que, em virtude de ter sido apresentado Requerimento 
de UrgênCia: Urgentíssima para apreciação do Oficio "S" 
n~ 044/8S, o mesmo foi remetido à Secretárlã-Geral da 
Mesa, para a finalidade de ser apreciado em Plenário da 
Casa. Passa-se ao Item 19 • Projeto de Lei da Câmara nl' 
216/85, que "altera a redação da Lei n~> 6.2Sl/75,_que 
institui normas gerais sobre desportos". Relator o Sena­
dor Jorge Kalume, que emite parecer favorável. Coloca­
do em discussão e votação, é o mesmo .~provado. Item 20 
- Projeto de Lei da Câmara n9 222/85, que "autoriza a 
extinção e a exclusão de créditos relat~vQs ao Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural, à contribuição 
dos que exercem atividades rurais, à taxa de serviços ca-
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dastrais e à contribuição sindical rural, em municípios 
do N ardeste, nas condições que especifica, e dá outras 
providências." Relator o Senador José Lins, que emite 
parecer favorável, o qual, colocado em discussão e vo­
tação, ê aprovado. Nada mais havendo a ser tratado, o 
Senhor Senador Carlos Lyra, no exercício da Presidên­
cia, determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secre­
tário da Comissão de Finanças, lavrasse a presente Ata, 
a _qual, lida, será assinada pela Presidência, encerrando­
se a ~t~ Reunião. 

8~ Reunião, ordinária, realizada 
aos 19 de junho de 1986 

Âs 10:00 horas do dia 19 de junho do ano de 1986, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto 
Júnior, Presidente; Hélio Gueiros, Gastão Müller, Ro­
berto Campos, Marcelo Miranda, Cid Sampaio, João 
Calmon, Jorge Kalume e Martins Filho. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Carlos Lyra, Vice-Presidente; Virgílio Távora, 
JQão Castelo, He1vídio Nunes, Américo de Souza, Salda~ 
nha Derzi, Albano Franco, José Lins. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os tra~ 
balhos, determinando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
a leitura da Ata da 7~ Reunião, Ordinária, que, colocada 
em discussão e votação, é aprovada por unanimidade. 
Passa-se à apreciação dos itens constantes da pauta dos 
trabalhos. Item I - Projeto de Lei do Senado n~ 312/85-
DF, que "dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre 
microempresa, isenções do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, e dá outras providências". Relator o Senador 
Martins Filho, que emite parecer favorável. Colocado 
em discussão e votação, é o mesmo aprovado. Item 2 -
Projeto de Lei do Senado n"' 64/85 Complementar, que 
"isenta do Imposto sobre operações relativas à circu­
lação de mercadorias o material fotográfico nacional". 
Relator o Senador Roberto Campos, que emite parecer 
favorável. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado com voto vencido, em separado, do Senador 
Helvídio Nunes. Item 3 - Projeto de Lei da Câmara n' 
167/85, que .. autoriza -o Poder Executivo a instituir a 
Fu,ndação Universidade Federal de Gurupi, no Estado 
de Goiás, e d_ã_outras providências". Relator Senador 
Martins Filho, que emite parecer favorável. Colocado 
em discussão e votação, é o mesmo aprovado. Projeto de 
Lei do Senado n' 111/83, que "introduz alt~rações na 
Consolidação das Leis do Trabalho". Relator Senador 
Martins Filho, que emite parecer declinatório da compe­
tência da Comissão de Finanças. Colocado em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado. Item 5-Projeto de Lei 
do Senado n' 270/85, que "Estende aos integrantes da 
Categoria Funcional de Agente de Defesa Florestal a 
gratificação inStítuída pelo Decreto-lei n91.714, de 21 de 
noveiÍI.bro de 1979, e dá outras providências", Relator 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável. Co­
locado em discussão e votação, é o mesmo aprovado. 
Item 6- Projeto de Lei do Senado n9 133(85- Com~ 
plementar, que "promove a remissão dos débitos fiscais 
e parafiscais das empresas e dá participação aos traba~ 
lhadores das mesmas". Relator Senador Roberto Cam­
pos, que emite parecer favorável, na forma das emendas 
CF-1 e CF-2 que apresenta. Colocado em discussão e vo­
tação, é o mesmo aprovado. Item 7- Projeto de Lei do 
Senado n' 207/84, que _-"Autoriza o Poder _Exe:cutivo a 
isentar da cobrança de multas e de correção monetária, 
os débitos relativos ao ITR (Imposto sobre a Proprieda­
de Territorial Rural) e a contribuição devida ao INCRA, 
incidentes sobre imóveis situados na Amazônia Legal e 
dá outras providências". Relator Senador Roberto Cam­
pos, que emite parecer favorável. Colocado em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado. Item 8- Projeto de Lei 
do Senado n9 258(85, que "dispõe sobre prazo para resti­
tuição do Imposto de Renda Retido na Fonte". Relator 
Senador Roberto Campos, que emite parecer pelo arqui­
vamento, nos termos do art. 154, alínea c, do Regimento 
Interno. Colocado em discussão, é o mesmo aprovado. 
lt.em 9- Projeto de Lei da Câmara n' 196/85, que .. au­
toriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- INCRA a vender o imóVel urbano que men~ 
ciona, de sua propriedade". Relator Senador Roberto 
Campos, que emite parecer favorável. Colocado em dis­
cussão e votação, é o mesmo aprovado. Item 1 O- Proje-
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tá de Lei do Senado n' 195/85, que .. inclui as categorias 
de contador, auditor e técnico de controle interno entre 
os destinatários da gratificação de desempenho de ativi­
dades de fiscalização financeira e orçamentária da 
união". Relator Senador Jorge Ka1ume, que emite pare-

- cc;:r__favorável. Colocado em discussão e votação, é o mes~ 
mo aprovado. Item 11 - Projeto de Lei do Senado n' 
103/85, que "exclui dos vencimentos tributáveis as quan­
tias pagas a título de representação e dá outrás providên­
cias". Relator Senador Roberto Campos, que emite pa~ 
recer favorável, colocado em discussão e votação é o 
mesmo aprovado. Item 12- Projeto de Lei da Câmara 
n9 175/85, que ualtera a Lei Complementar n' 35, de 14 
de março de 1979, que Dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional". Relator Senador Jorge Kalu­
me, que emite parecer favorável, colocado em discussão 
e votação é- o mesmo aprovado. Nada mais havendo a 
ser tratado,_ o Senhor Senador Lomanto Júnior, no 
exercício da Presidência, determina a mim, Luiz Fernan­
do Lapagesse, Secretário da Comissão de Finanças, la­
vrasse a presente Ata, a qual, lida, serã assinada pela 
Presidência, encerrando-se a presente Reunião. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

4~ Reunião (Extraordinária), realizada 
no dia 24 de junho de 1986 

_ Às onze horas do dia vinte e quatro de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Moacyr Dalla, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Municípios, com a presença dos Senhores Senadores 
Américo de Souza, Lourival Baptista, Gastão MUller, 
Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, Luiz Cavalcante, Ni­
valdo Machado, Gabriel Hermes e Hélio Gueiros. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Amaral Furlan, Octávio Cardoso, José Igná­
cio Ferreira, Marcelo Miranda e Nelson Carneiro. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e 
são relatados Os- seguintes projetas de resolução, da Co­
missão de Economia, às seguin_tes mensagens presiden­
ciais: 1) Mensagem n~ 119, de 1986, de Senhor Pi-C:sidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada à Prefeitura municipal de Babaçulãndia 
(GO), a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
362.150,86 (trezentos e sessenta e dois -mil, cento e cin­
qiientacruzados e oitenta e seis centavos). Relator: Sena­
dor Jorge Kalume. Parecer: favorâvel. Aprovado por 
unanimidade. 2) Mensagem n_9 125, de 1986, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada à Prefeitura Municipal de 
Pedras Grandes (SC) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 331.865,03 (trezentos e trinta e hum mil, oi­
t9ce_nt9s _e sessenta e cinco cruzados e três centavos). Re­

-latqr: Senador Jorge Kalume. Par~cer: favorável. Apro­
vado por unanimidade. 3) Mensagem n'>' 124, de 1986, do 
Senhor Pre..c;idente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fa?enda, para que seja autorizada à Prefeitura Muni­
cipal de Araranguá (SC) a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 629.758,86 (seiscentos e vinte e nove 
mil, setecentos _e cinqüenta e oito cruzados e oitenta e 
seis centavos). Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n' 
126, de 1986, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada à 
Prefeitura Municipal de Santa Isabel (GO) a contratar 
operação· de crédito no valor de Cz$ 484.477,68 (quatro­
c_en_tos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e 
sete cruzados e sessenta e oito centavos). Relator: Sena­
dor Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por 
U-nanimidade. 5) Mensagem n' 132, de 1986, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para qUe seja autorizada à Prefeitura Municipal de 
Colmêia (GO), a contratar operação de crédito no valor 
dC Cz$ 213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta e cinco 
cruzados e quarenta centavos). Relator: Senad.Jr Jorge 
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Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de. 6) Mensagem n~' 133, de 1986, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada à Prefeitura Municipal de Colmêia (GO) 
a contratar operação de erMita no valor de Cz$ 
1.682.058, li (hum milhão, seiscentos e- oitenta e dois mn, 
cínqüenta e oito cruzados e orize centavos). Relator: Se· 
nadar Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 7) Mensagem n' 136, de 1986, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada à Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus (RN) a contratar operação de crédito no va~ 
lar de Cz$ 452.749,51 (quatrocentos e driqüenta e dois 
mil, setecentos e quarenta e nove cruzados e cinqUenta e 
sete centavos). Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 8) Mensagem n9 
148, de 1986, do Senhor Presidente da República, subw 
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada à 
Prefeitura Municipal de Uruaçu (GO) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 1.377.051,30 (hum mi~ 
!hão, trezentos e setenta e sete mil, cinqUenta e sete cru~ 
zados e trinta centavos). Relator: Senador Jorge Kalu~ 
me. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. Em 
seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador Lourival Baptista, que emite parecer favo· 
rável ao Projeto de· Lei da Câmara n~' 64, de 1983, que 
Hdispõe sobre a desapropriação de imóvel no Munic[pio 
de Jaboatão, Estado de Pernambuco, para atender ao 
deslocamento d.as famílias que atualmente residem em 
áreas .do Parque Histórico Nacional dos Guararapes". 
Relator: Senador Lourival Baptista. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tra~ 
tar, encerra-se a reunião lavrando eu, Francisco Gonçal~ 
ves: Pereira, assistente da Comissão, a presente ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
2' Reunião, realizada 

em dezesseis de junho de 1986 
Ãs onze horas do dia dezesseis de junho de mil nove­

centos e oitenta e seis, na Sala de Re.uniões da Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, Presentes os Senhores Se­
nadores Martins Filho - Presidente, Álvaro Dias, Ni­
valdo Machado e Benedito Ferreira, reúne-se a Com.ís­
são de Agricultura. Deixam de comparecer, por motivo­
justificado, os Senhores Senadores Moacyr Duarte, .e Be­
nedito CaneUas. Havendo número regiinental, são aber~ 
tos os trabalhos com a dispensa da leitur_a da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. Passando.~ 
se à apreciação das matérias constantes da Pauta1 são re­
latados os seguintes Projetas: Pelo Senhor Senador Álva­
ro Dias: Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câffiara 
n~' I 56, de 1985, que "altera o Decreto~lei n~' 167, de 14 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sObre títulos de créditO ru­
ral e dá outras providências". Colocado em discussão e 
votação, é o Parecer aprovado;_ Parecer contrãrio ao Pro­
jeto de Lei do Senado fl'i' 203, de 1985, que "concede mo­
ratória aos produtores de soja e algodão e dá outras pro~ 
vidências". Colocado em discussão e votação, é o Pare· 
cer aprovado. Pelo Senhor Senador Nivaldo Machado: 
Parecer pelo arquivamento ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 39, de 1984, que "dispõe sobre não-incidência tribu­
tária nos casos que esp-Cctfica". Colocado em discussão e 
votação, é o Parecer aprovado. Em seguida, o Senhor 
Presidente comunica que decorrido o prazo regimental 
sem que tenha sido atendida a diligência requerida pela 
Comissão ao ExecutiVO, a fim de instruir o Projeto de 
lei da Câmara n'i' 135, de 1985, propõe sua dispensa. Co~ 
locado em discussão e votação, é a proposta aprovada. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, e 
para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga~ Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se­
rá assinada pelo Senhor Presidente- Senador Martins 
Filho. 

3• Reunião, extraordinária, realizada 
em 25 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia viiite e cínco de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co· 
missão, fta Ala Senador Nilo Coelho, Presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho - Presidente, Álvaro 
Dias, Nivaldo MachadO e Moacyr Da lia, reúne~se a Co-
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missão de Agricultura. Deixam de comparecer, por mo­
tivo ju.srificado, os Senhores Senadores Moacyr Duarte, 
Benedito Ferreira e Benedito Canellas. Havendo número 
regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Passando-se à ap~eciação das matérias cons~ 
tantes.da Pá.Uta, são relatadOs ós seguintes Projetas: Pelo 
Senhor SeOador Nivaldo Machado: Parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 169, de 1985, que "dispõe 
sobre a criação da Escola Agrotécnica de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais'\ Colocado em dís~ 
cussão de VOtação, é o Parecer aprovado •. Pelo Senhor 
Senador Ãlvaro Dias; Parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n9 163, de 1983, que "acrescenta dispositi­
Võ ã Lei n~' 5.889, de 8 de junho de 1978, que estatui nor~ 
mas reguladoras do trabalhador rural". Colocado em 
discussão e votação, é o Parecer aprovado; Parecer favo~ 
rável ao ProJeto de Lei do Senado n'i' 72, de 1984, que "a­
crescenta dispositivo na Lei n' 5.197, de 3 janeiro de 
1967, que dispõe sobre a proteção à fauna". Colocado 
em discussão e votação, ê o Parecer aprovado. Em segui~ 
da, o Senhor Presidente SOlicita ao Senhor Senador Ni­
valdo Machado que assuma a Presidência para que pos­
sa relatar o Projeto de Lei da Câmara n~' 114, de 1982, 
que ·~dispõe sobre a utilização obrigatória de fibras de 
algodão na composição de te.cidos e determina outras 
proV1dêricias". Colocado em discussão e vOtação, é apro­
'Vado Parecer favorável. Nada mais havendo a tratar, 
encerra~se a Reunião, e para constar, eu, Sérgio da Fon· 
sec·a Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que lida_e aprovada será assinada_ pelo Senhor Pre· 
sidente - Senador Martins Filho. 

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTIÇA 
9f Reunião realizada em 4 de junho de 1986 

Às nove horas e trinta minutos do dia quatro de junho 
de mil novecentos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, 
Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, com a presença dos Srs. Senadores Luiz Cavalcante, 
Helvídio Nunes, Hélio Queiras, Nivaldo Machado, 
Martins Filho, Octávio Cardoso, Roberto Campos, Le­
ncm Vargas, Nelson Carneiro, Moacyr Duarte e Jutahy 
Magalhães. De_ixarn de comparecer, por motivo justifica­
do, os Srs. Senadores Fábio Lucena e Américo de Souza. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu~ 
nião anterior, que é dada corno aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta, 
ri à ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item 3 -
Projeto de Lei do Senado n9 33, de 1986, que acrescenta§ 
39 ao artigo 17" do Decreto-Lei n'i' 5, de 4 de abril de 
1966, e dá outras providêncías. Autor: Senador Nivaldo 
Machado. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão; a p-residência coloca em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Assina, sem voto, o Sr. Se­
nador Nivaldo Ma-::hado. Item 8 - Projeto de Lei da 
Cârn~ra n9 49, de 1980 (Projeto de Lei n9 68~G, de 1979, 
na CD), que dispõe sobre a propaganda de cigarros e be· 
bidas alcoólicas e determina outras providências. Autor: 
Deputado Theodorico Ferraço. Relator: Senador Helvf­
dio Nunes. Parecer: favorável, por constitucional ejurí~ 
dica. Concedido vista em reunião anterior, do dia 19~6-
85, ao Sr. Senador Alfredo Campos. Devolvido em 5-12~ 
85, com vOto em separado no quB.l ofereceu novo texto 
ao Substitutivo da Comissão de Economia. Por determi~ 
nação do Sr. Presidente, o Senador Martins Filho faz a 
leitura do voto em separado encaminhado pelo Senador 
Alfredo Campos. Colocado em discussão, o Sr. Senador 
Nelson Carneiro solicita a palavra para propor urna su~ 
óemenda ao substitutivo apresentado pelo Senador Al­
fredo Campos. Encerrada a discussão da matéria, a Pre­
sidência coloca em votação o parecer do Relator, Sena~ 
dor Helvidio Nunes, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Economia. A Comissão, por maioria de votos, 
rejeita o parecer do Relator, e a presidência designa o Se­
nador Martins Filho para relatar o vencido. Na oportu­
nidade, o Senador Martins Filho oferece parecer favorá~ 
vel, na forma da Subemenda n~' l~CCJ (Substitutiva), 
que é aprovada com votos vencidos dos Srs. Senadores 
Lenoir V argas e Luiz Ca vale ante, e com voto vencido, 
em separado, do Senador Helvídio Nunes. Item 12 -
Projeto de Lei do Senado n~' 303, de 1985, que dispõe 
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sobre ·a padronização, classificação, inspeçào e registro 
de bebidas dietéticas c dá outras providências. Autores: 
Senadores Severo Gomt:s e Fernando Henrique Cardo~ 
so. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Colocado em discussão o 
parecer, o Sr. .Senador Roberto Campos solicita vista, 
que é deferida pela presidência. Item 13 -.Mensagem n~' 
60, de 1984 (Mensagem n" 83, de 19-3~84, na origem), do 
Senhor Presidente da República, encaminhando ao Se~ 
nado Federal, nos termos do artigo 171 da Constituição, 
proposta de reassentamento de ex-ocupantes de domínio 
da União, situadas nas Reservas Indígenas de Pimentel 
Barbosa e Parabubure, no Estado de Mato Grosso. Re~ 
l~:~tor: -Senador Martins _Filho. Parecer; favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, apre­
sidência coloca em votação o parecer que é aprovado, 
por unanimidade. Item 14- Projeto de Lei do Senado 
n9 264, de 1985, que detennina a impressão da data de 
fabricação e dos preços do fabricante e de venda ao coo~ 
.sumidQJ", na embalagem de produtos de fabricação na­
cional e dá outras providências. Autor: Senador Alfredo 
C.ampos. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jur!dico. Não havendo discus­
são, a presidência coloca em votação o parecer, que é 
aprovado por maioria de votos, com votos contrários 
dos Srs. Senadores Lenoir Vargas e Roberto Campos. 
Item 15- Projeto de Lei do Senado n~' 101, de 1983, que 
dá nova redação ao§ 29 do artigo 19 da Lei n'i' l.7ll, de 
28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. Autor: Senador Álvaro Dias. 
Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: contrãrio, 
por inconstitucional. Não havendo discussão, a presi~ 
dência coloca em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimid~de. Item 20 - Projeto de Lei do Senado n~' 
197, de 1983, que introduz modificações na Consoli~ 
daÇão âas Leis do Trabalho, para o fim de impor multa à 
empresa que atrasar na transferência, ao sindicato res~ 
pectivo, das importâncias correspondentes à contri· 
buíção sindical descontada na folha de seus empregados. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Oc­
távio Cardoso. Parecer; favorável, por constitucional e 
juridico, nos termos do Substitutivo da CLS. Não haven­
do discussão, a presidência coloca em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Assina, sem voto, o 
Sr. Senador Nelson Carneiro. Item 25 - Projeto de Lei 
do Senado n9 120, de 1985, que estabelece padrões míni­
mos de remuneração para o magistério. Autor: Senador 
João Calrnon. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, a presidência coloca em votação o parecer, 
que é aprOvado por maioria de votos. Vota contra o Sr. 
Senador Roberto Campos. Item 26- Projeto de Lei do 
SenadO o 'i' .34 I,. de 1985, que dispõe sobre isenção de pa~ 
gamento de passagens nos transportes coletivos, em fa­
vor dos deficientes físicos, e dá outras providências. Au~ 
tor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: favorável, por constitucional ejurldi­
ca.··cOJOcilda erri. discussão a matéria; o Sr. Senador 
Martins Filho solicita vista, que é deferida pela presidên­
cia. Item 28- Projeto de Lei do Senado n" 352, de 1985, 
que altera dispositivo da Lei n~' 6.592, de l7 de novembro 
de 1978, para o fim de permitir a transferência de pensão 
eSpecial, devida a ex-combatente, a dependentes específi~ 
cos e a acumulação desta com a pensão previdcnciária. 
Autor: Senador Nivaldo Machado. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: pela prejudicialidade do projeto, 
na forma do art. 369 do RI. Não havendo discussão, a 
presidência coloca em votação o parecer, que ê aprovado 
por maioria de votos. Vota contra o Sr. Senador Nivaldo 
Machado. Item 30- Projeto de Lei do Senado n~' 233, 
de 1985, que restabelece a plenitude do direito de asso­
ciação e de opinião dos estudantes. Autor: Senador Nel­
son Carneiro. Relator: Senador Nivaldo Machado. Pare­
cer: pela prejudicialidade do projeto, nos termos do art. 
369, § 4~', do RI. Colocado em discussão, o Sr. Senador 
Roberto Campos solicita vista~ que é deferida pela presi~ 
dência. Item 31 - Projeto de Lei do Senado n~' 90, de 
1982, que dá nova redação ao artigo 601 do Código de 
Processo Civil. Autor. Senador Itamar Franco. Relator: 
Senador Lenoir V argas. Parecer: contrário, quanto ao 
mérito e à técnica legislativa. Não havendo discussão, a 
presidência coloca em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 32 - Projeto de Lei do Senado 
n'l' I 07, de 1981, que estabelece normas para a concessão 
de incentivos e isenção de impostos no Programa Gran-
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de Carajás e dá oUtras- providêndas. Autor: Senador 
Henrique Santillo. Relator: Senador Martins Filho. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídicO, coin 
Emenda n9 I - CCJ. Colocado em discussão, o Sr. Se­
nador Helvídio Nunes solicita vista da matéria, que é de­
ferida pela presidência. Item 35 - Projeto de Lei do Se­
nado n9 20{1, de 1985, que permite o uso dos créditos em 
fundos do Decreto-Lei n9 157 para amortização de pres­
tat:;ões do Sijtema Financeiro de. _H_abjtiição. Autor: Se­
nador Jorge Kalume. Relator; Senador M_~_tins Filho. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, nt:)S ter­
mos da Emenda n9 1-CCJ. Não havendo disçJlsSão, a 
presidência coloca em votação o parecer que é aprovado 
por unanimidade. Item 36 - Projeto de Lei do Sen_a,do 
n~ 345, de 1985, que modifica dispositivo do Decreto-Lei 
n9 1.695, de 18 de setembro de 1979, com vistas a isentar 
do imposto de renda na fonte os salâ_rios a'tr'!sado~pagós 
a trabalhadores em geral. Autor: Senador Nelson Car­
neiro. Relator: Senador Martins F'ilho. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e}ufídico, nos termos da Emi:nda 
Parcial n9 1-CCJ. Não havendo discJJ.Ssão, a p~esTcfência 
coloca em votação __ o parecer, que ê aprovado por unani­
midade, Assina, sem voto, o Sr. Senador _Nelsoq._Carnei­
ro. Item 37- Projeto de __ Lei do Senado n9 378, de 1985 
-DF, que retifica, sem ónus, a Lei n9 7.277, de tO de de­
zembro de 1984, que ~•estimit"ã Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o ex.ercfcio financeiro de 1985". 
Autor: Senador Mauto Borges Relator: Senador Mar­
tins Filho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão,_a_presidência colo_ca_em_vo­
tação o parecer, que ê aprovado, por unanimidade. Item 
38- Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1986, q_ue revo­
ga o artigo 566 da Consolidação das Leis dO -Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de mf!iO de 
1943. Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Senador 
Nivaldo Machado. Parecer: favorâvel, por constítucio­
nal e jurídico. O Sr. Senador Rob_erto Campos faz uso da 
palavra para argüir sobre a inconstitucionalídade- do 
projeto, argumentando que este fere o art. 57, item V, da 
Constitui<:;ão Federal. Encerrada a dis.c:.ussão, a presidên­
cia coloca em votação o parecer do Relator, que é apro­
vado por maioria de votos. Votam _contra os Srs. Sena­
dores Roberto Camp-os e Lenoir Vatgas. Item 39- Pro­
jeto de Lei do Senado n9 255, de 1984, que dispõe sobre a 
comprovação de serviÇo prestado por profissional liberal 
perante a Previdência Social, para efeito' de concessão de 
benefícíás- de prestação continuada. Autor: Senador Car~. 
los Chiare]jj_. Relator: Senador Moacyr Duarte!< P~rec:e~; 
pelo arquivamento do projeto, face à sua incortstituciO.:" 
nalidade. Não havendo discussão, a presidência coloca 
em votação o parecer que é aprovado por unanimidade. 
Item 40- Projeto de Lei do Senado n9 242, de _1985, que 
acrescenta parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo de 
serviço público, em outro órgão, para efeito de co_nc_es­
são de Licença Especial. Autor: Senador Carlos Chiaw 
relli. Relator: Senador Moacjr __ Quar"te. Parecer: con-
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tr;1rio, por inconstitucional. Não havendo discussão, a 
presidência coloca 'em vOtação o parecer, que é: aprovado 
pàf ürlariimidade. São adiados, em virtude da ausência 
dos relatores, as seguíntes proposições: Sub~titutivo da 
Comissão Diretora ao Projeto de Resolução n9 149, de 
1985; Substitutivo da Comissã~ J?iretor~ ao Projeto de 
Resolução n' 150, de I985,~PLS 110/82,-PLC 234/84, 
Í'LS 68/84, PLS 16/86, PLS 325[85, PLS 1/86, PLS 
229/83, PLS229/84, PLS !57/84, PLS 228[84, PLS 
267/85, PLS 364/85, PLS 308/85, PLS 155/84, PLS 
169/85, PLS 320/85, PLC 190/83, PRS 27[85, PLS 
48/g6, PLS 9/86, PLS 154/83, PLS 253{85, PLC 222/84, 
PLS 349/85, PLC I76(85,1'LC74/83, PLS 88/86, PLC 
163/85 e PLC 100f84. ~ada mais havendo_ a tratar, 
encerra~se a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda 
Nunes, Assistente da; Comissão, a pteSente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr._ ~~esidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, ~~~COMUNJ. 
CAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS ( cr) 
1' Reunião, realizada-em 26 de junho de 1986. 

Às onze horas do dia vinte e seis Qejuriho de mil nove­
centoS e oitenta e seis, na Sala de Reuniões, na Ala Sena­
dor Alexandre Costa, preserites.os Senhores Senadores 
Alexandre Costa, Presidente, Marcelo Miranda, Luiz 
Cavalcante e Jorge Katume, reúne-se a Comi:;&ã9_ de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. Deixam 
de comparecer, P:<?r motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Benedito Ferreíra e Raimundo Parente. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara aberta_ a reunião e dispensa a leitura da Ata da reu­
nião (!n_terior, que é dada como aprõvada:Prosseguindo, 
o Senhor Presidente, concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Marcelo Miranda, que emite parecer favorável ao 
Projeto de Decreto Legislativo _n9 15/85, que "aprova o 
texto do Protocolo Relativo à_Convenção sobre Aviação 
Civil lnternacíonal, concluído em Montreal, a 10 de 
maio de 1984''. Posto em discussão e, em seguida, em vow 
tação, é o parecer do Relator aprovado, por unanimidaw 
de. Continuando, o Senhor Presidentl;! solicita g_ue assuw 
ma ã Presidência o S.tinhor Se-nador Ltiiz Cavalcante. 
para que possa relatar o item dois da pauta, com·_r:ela­
tório de sua lavra. Já na Presidência, o Senhor Senador 
luiz C~alcante concede a palavra ao Senhor Senador 
Al_exandre Costa, que emite parecer favorável à emenda 
09 !,de Pl~nãri9, ao Projeto de Lei d6 Senado n9 31/85 1 

que "estabelece normas para vôO por iriStrumentos e dá 
outras providêncías". Posto ern discussão e, em seguida, 
em votação, é o parecer do Relator aprovado por unami~ 
midade. Reassumindo a Presidência, o Senhor Senador 
Alexandre Costa concede a palavra ao Senhor Senad~r 
Luiz Cavalcante, que emite parecer favo·rável ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 157/85, que ~·dá denominação ao 
Aeropçr~f!ter:.n~cio~;:tL~~.Ç!l:QlJ:!inas". Posto em dis~ 
cussão e, em seguida, em votação, é o parecer do Relator 

Junho de 1986 

aprovado, por unanimidade. Continuando com a pala­
vra, o_~e_nhor Senador Luiz Cavalcante_ emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 203/85, que "de­
nomina Aeroporto Internacional Tancredo Neves o Ae­
roporto Internacional de Confins, em Confiris, no Mu­
nicípio de lagoa Santa, Estado de Minas Gerais". Posto 
em discussão e, e'!L seguida, em votação, é o parecer do 
Relator aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume, que emite parecer fa.varãvel ao Projeto de 
Lei do Senado nY 33/86, que "acr~cer:tta § 39 ao artigo 17 
do Decreto~Jei n9 5, de 4 de abril de 1966, e dá outras 
providências". Posto em discussão e, em seguida, em vo­
tação, é o parecer do Relator aprovado por unanimida­
de. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se <1 reunião, la~ 
vrando eu, M;;u·celino dos Santos Camello, Assistente da 
Comissão, a -p-resente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
S• Reunião (Extraordinária), realizada 

em 26 de junho de 1986 

As_dezesseis horas do dia vinte e seis de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co­
missão, tia Ala S'enador Alexandre Costa, presentes os 
Senhores- Senadores Gastão MUller, Vice-Presidente em 
exercicio, João Calmon, José Lins, Octávio Cardoso, 
Aloysio Chaves, Moacyr Dalia, Severo Gomes e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moacyr Duarte, Luiz Viana e Ãlvaro 
Dias. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata- da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir, o Senhor Presidente informa aos membros pre­
sentes que a reunião destina-se à eleição do Presidente da 
Comissão, em face do falecimento do Senador Aderbal 
Jurema. Em seguida, o Senhor Presidente solicita a dis­
tribuição das cêdu!as para votação e designa o Senhor 
Senador Nivaldo Machado para funcionar como escruti­
iú:dor. Abertos os votos, foi constatado o seguinte resul­
tado: 8 (oito) votos para o Senhor Senador Aloysio Cha­
ves. Proclamado eleito o Senhor Senador Aloysio Cha­
ves, o Senhor Presidente convida Sua ExCelência para 
ocupar a presidência dos trabalhos, Assumindo a presi­
dência, o Senhor Senador Aloysio Chaves agradece a 
honra que lhe: foi conferida. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para constar, eu, Sergio da Fonse­
ca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhores 
membroS- presentes. 

Aloysio Cbal'es - Gastão Müller - João Calmon -
Jorg~ Kalume- Octávio Cardoso- Severo Gomes­
Moacyr Dalla- José Lins. 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faf'o sab"'r que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado F~eral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1986 

Aprova o texto do Convênio Constitutivo da Corporação Interamericana de Investimentos- CII, subscrito 
pelo Embaixador do Brasil em nome da República Federativa do Brasil, em 9 de julho de 1985, na sede do Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, em Washington. 

Art. I• É aprovado o texto do Convênio Constitutivo da Corporação Interamericana de Investimentos- CII, subs­
crito pelo Embaixador do Brasil em nome da República Feperativa do Brasil, em 9 de julho de 1985,na sede do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento - BID, em Washington. 

Parãgrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar modificação 
do Convênio. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

CONVI':NIO CONSTITUTIVO DA CORPORAÇÃO 

INTERAMERICANA DE INVESTIMENTOS 

Os países em cuja representação é .assinado o presente 
Convênio acordam em criar a Corporação Interamericaw 
na de Investimentos, que se regerá pelas disposições sew 
guintes: 

ARTIGO I 
Objeto e funções 

Seção I 
Objeto 

A Corporação terá por objeto promover o desenvolvi .. 
menta econômico de seus países membros regionais em 
processo de desenvolvimento, mediante o estímulo ao es­
tabelecimento, expanSão e modernização de empresas 
privadas, prioritariamente pequenas e mêdias, de modo 
a complementar as atividades do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (doravante denominado .. Banco"). 

As empresas com participação acionâria parcial do 
governo, ou outras entidades públicas cujas atividades 
fortaleçam o setor privado da economia, são elegíveis 
para o financiamento da Corporação. 

SEÇÃO 2 
Funções 

No cumprimento de seu objeto, a Corporação exerce­
rã as seguintes funções de apoio às empresas menciona~ 
das na Seção 1: 

(a) -a.uxiliar, individualmente ou em associação com 
outros financiadores ou investidores, no financiamento 
do estabelecimento, expansão e modernização de empre-. 
sas, com a utilização dos instrumentos e/ ou mecanismos · 
que, em cada caso a Corporação considere apropriados; 

(b) facilitar seu acesso a capital privadQ e público, 
nacional e estrangeiro, assim como a conhecimento téC~ 
nico e gerencial; 

(c) estimular a criação de oportunidades de investi­
mento que favoreçam o fluxo de capital privado e públi­
co, nacional e estrangeiro, para a realização de investi­
mento nos países membros; 

(d) tomar, em cada caso, as medidas apropriadas e 
necessárias para seu financiamento, atentando para suas 
necessidades e para princípios de prudente adminis~ 
tração dos recursos da corporação; e 

(e) _prestar cooperação técnica para a·prepãração, ·o 
financiari:ti::ntO e a· execução de projetas, inclusive a 
transferência de tecnologia apropriada. 

SEÇÃO 3 
Políticas 

Nas atividades da Corporação serão observadas as 
políticas operacionais, financeiras e de investimento de­
talhadas no Regulamento aprovado pela Diretoria Exe­
cutiva da Corporação, o qual poderã ser pela mesma 
modificado. 

ARTIGO II 
Membros e capital 

SEÇÃO 1 
Membros 

(a) Serão membros fundadores da Corporação os 
países membros do Banco que hajam assinado o presente 
Convênio até a data estipulada na alínea (a) da Seção 1 
do artigo XI, e hajam efetuado o pagamento· inicial re­
querido nos termos da alínea (b) da Seção 3 do presente 
·artigo. 
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(b) Os demais pafses membros do Banco poderão da. As chamadas dessas _ações serão proporcionalmente 
aderir ao presente Convênio nas datas, e _c~_f!S~a!!!_e~~ -----'-------'--_!lJl[çn:mes _pa_!_a todas as ações. As obrig_ações dos 
condições que a Assembléia de Governadore.s~d-~-~or_po- m~rnbros _.9.e _efe:~uar _pagiirie:tft§"s; no Càso=- de qualquer 
ração vier a determinar por maioria que represente pelo uma -dessas chain~das, serã_Q independentes entre si e a 
menos dois tei:ços d9J} _y_ótoS .d~s'"'-II_l~Illl?_ros e ~_u~ inclua fal~a de pagamento por pa;te de um lib_erarâ -~ualquer 
dois terços dos Governadores. outro membro de sua obrigação de pagar. Se necessâ:rio, 

(c) A palavra "membros" neste CoÕ.VêJ?iO se refere 
somente _aos países membros do Banco que são membros 
da Corporação. 

SEÇÃO 2 
Recursos 

poderá haver chamadas sucessivas para o cuinpriinerito 
das obrigações da Corporação. 

(fT Os demais reCursosoa Cor_POração"ocoriSistir_iio de:_ 
(i) montantes auferidos a título de diyidendo~. comis~ 

sões, juros e outros haveres gerados pelos investimentos 
aa .Çorporação; 

(a) O capital autorizado inici~:Jl d_a _Çqrpora"ç~<i serã __ (ii) montantes recebidos com a venda de investimen-
de USS 200.000.000 (duzento~ milhões ~e dólar~~d!)S Es_- . tos ou a amortização de empréstimos; 
tados _Uni.dg.s; _ _9;~, América). --~~---·-----·---·- __ (iH) .. mQ.nt~g~_e_s, q_a_Q1á.Q.Qs.m.~J~l1!~.9_per~ção_~e endi-

(b) O _capital autorizado t;Starâ 9,iYi_<!i9g -~~ 79.009__ -~d~m~~?~ da ~o_rgor~ç~~: - - ------ --- -
(vinte mil) ações, no valor par nominal de USS 10.000 _(a~) outras contnbUtçoes e fundos confiados à sua ad_-
(dez mii dólares dos EStados Unidos da América)_c::a_da mmtstração. 
uma. As ações que não tenham. sido su)Jscritas iryicí~l-
mente pelos membros fundadores consoante .o. disposto 
na SeçãO: 3(a) do presente Artigo, ficarão disponíveis 
para fins de posterior subscrição, consoante à Seção 3(d) 
do mesmo. 

(c) A Assembléia de GoVernadores poderã aumentar 
o montante de ações do capital autorizàdo da seguinte 
maneira: 

(i) por dois· terços dos votos _ ero~Ü91?§. _ pelos 
membros, quando o aumento forneces_sário para a emis­
são de açõ_es, no momen~o ~a subscrição inicial, destina­
das a membros do Banç:o __ que n~o seja~ fundadt?res, des­
de que a soma de quaisquer aUnieriios ·au.torizaOoS nos 
termos desta alíilea não _seja süperiof a· 2.000 _a,ções; ~ 

(ii) em qualquer outra circunstância, por maioria -que 
represente pelo menos três quartos dos votos dps 
membros, e que indua dois terços dos _Governadores" 

(d) Além do capital autorizado acima citado, poderá 
a Assembléia de G.overnadores, a partir da data em que 
o capital autori.zado iniCial houver sido ~t!!!_[tlente inte­
gralizado, autorizar a emissão de capital exigível e deter­
minar os termos e as conâições para efetivá-la, consoan­
te as disposições seguintes: _ _ _ 

(i) ditas decisões serão aprovadas por maioria que re­
presente pelo menos ttês quartos dos votos dos 
membros, e que inclua dois. te;rços dos Governadores; e 

(ii) o Capital-eXigíVel será dividido em ações ao valor 
par de US$10.000 (dez mil dólares dos Es_tados Unidos 
da América) cada uma. . . _ 

(e) As ações de capital exigível só estarão sujeitas a 
chamada para o atendimento das obrigações- ãSsuffiidas 
pela Corporação nos termos da alíne~ (a)_da_ Sç_ção 7 do 
Artigo lU_,_ Em caSo de chamada, o pagamento será efe­
tuado, à Opção do membro, eril dólares dos Estados Uni­
dós ou em moeda requerida para cumprimento das obri­
gações da Corporação que hajam motivado essa chama-

SEÇÃO 3 

Subscrições 

(a) Cada membro fundador subscreverão número de 
ações estipulado no Anexo __ A. 

(b) O pagamento por cada membro fundador, da 
subscrição de ações_de capital assinalda no Anexo A, se­
rá efetuado em quatro quotas.an).lais, iguais e consecuti­
vas, cada qual correspondente a vinte e cinco por cento 
do citado montante. Cada membro pagará totalmente a 
Prirrieira quota no pr8.i:o de três meses a partir da data 
em que a Corporação iniciar as suas operações, consoan­
te o. disposto no Artigo XI, Seção 3, seguinte, ou na data 
ein .que -o iriefn.bro}und.ador aderir "~º_pre~ente Convê­
nio, ou em uma ou mais dat~s poSiCrfõres que a Direto­
ria Executiva_da_Corporação determinar. As três_ cotas 
seguintes pagar-se-ão nas _datas em que a Dir~toria Exe­
cutiva da Corporação determinar, mas não antes de 31 
_de dezembro de 1985,_ 31 d~ de.zembro d~ 1986 eJl de de­
zembro de 1987, respectiVamente. O pagamento de cada_ 
_uma desta~ _três últh~l~S quotas do capital subsci'íto_ por 
~da um dos pafses meinbros estará sujeito ao cumpri­
men~o das formaJidades: legais que_ sej~m requeridas nos 
respectivos países. O pagamento será efetuado em dQla~ 
res dos Estados Unidos da América. A Corporação espe­
cificará 6 lugar oü lugares de pagamento. -

(c) As ações inicialmente subscritas_ pelos membros 
fundadores serão emitidas ao par. 

(d) A Direitória-Executiva da CorQÕração determina­
rá o preço e demais condições da suQscrição e fixará a 
data do pagamento de ações que _sejam· emitidas após a 
subscrição inicial de ações pelos membros fundadores1 e 
que não hajam sido subscritas, consoante o disposto no 
Artigo II, Seção 2(b). 

SEÇÃO 4 
Restrição em matéria de transferência e 

oneração de ações 

As ações da Corporação não_ poderão ser penhoradas, 
gravadas ou transferidas de forma alguma, a não ser a_ 
.favor da Corporação, salvo que a Assembléia de Gover­
!:1-ador_es _aprove uma transferência entre membros por 

-uma maioria dos governadores que represente quatro 
quintos dos votos dos membros. 

SEÇÃO 5 
Direito preferencial de subscrição 

Nos casos df: aumento de capital consoante aS al[neas 
(c) e(d) da Seção 2 do presente artigo, cada membro terã 
díreito, observados os termos que pJ?SS~m ser_est~bel~-

-- dos pela COrporação, a uma quota do aumento equiva­
lente à proporção que suas ações, até então subscritas, 
guardem com o capital total da Corporação . .Contudo, 
nenhum membro será obrigado a subscrever tais aume_n­
tOs de capital. 

SEÇÃO 6 
Limitação de responsabilidade 

A r~ponsabilidade dos membros em relação às ações 
respectivamente subscritas ficarã limitada à parcela não 
integralizada de seu preço de emissão. A condição de_ 
membro não implicará, por si só, qualquer responsabili­
dade para com as obrigações da C.QI'poração. 

ARTIGO III 
Operações 
SEÇÃO I 

Modalidades Operacionais 

Para o cumprimento de seus objetiVoS; -fica a Corpo­
ração autorizada a: 

- (a) IdentifiCar e promover projetas -que ·reunam Cri­
térios de viabilidade e eficiência econômica, com prefe­
rência):l projetas dotados de uma ou mais da& seguintes 
características: 

(i) promovam e utilizem os recursos humanos e mate­
riais nos países em desenvolvimento membros da Corpo­
ração; 

(ii) incentívém a criação de empregos; 
(iii) estimulem a poupança e o uso de capital em in~ 

vestimentos produtivos; 
(iv) contribuam para a geração ejou poupança de di­

visas; 
(v) fomentem a capacidade gerencial e a transferência 

de tecnologia; e 
(vi) estimulem a expansão da participação do público 

nas empresas, mediante a participação do maior número 
possível de investidores no capital social das mesmas; 

(b) Efetuar investimentos diretos, mediante a conces­
são de empréstimos e, de preferêncta, a subscrição e 
compra de ações ou de instrumentos -de dívida conversí-
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veis, em empresas cujo poder de voto seja detido majori~ 
tariamente por investidores de nacionalidade latino­
americana, e canalizar investimeri.tos indiretos para essas 
empresas por intermédio de outras instituições financei­
ras; 

(c) Promover, pelos meios apropriados, a partici~­
pação de outras fontes de financiamento efou conheci­
mento especializado, inclusive a organização de consór­
cios de empréstimos, a subscrição e garantia de valores e 
participações, empréstimos, empreendimentos conjuntos 
e outras formas de associação tais como acordos para 
concessão de licenças e contratos de comercialização ·ou 
administração; 

(d) Realizar operações de co-financiamento e c_olabo~ 
rar com as instituições financeiras nacionais e insti­
tuições internacionas_ e bilaterais de investimento; 

(e) Proporcionar cooperação técnica, financeira e ad,: 
ministrativa geral e atuar como agente financeiro de em­
presas; 

(f) Ajudar a estabelecer, expandir, melhorar e finan­
ciar empresas de financiamento do desenvolvimento do 
setor privado e outras instituições de assistência ao de­
senvolvimento desse setor; 

(g) Promover a outorga de garantias de emissões de 
ações e de valores {"underwriting") e, observadas as con­
dições apropriadas, outorgá-las individUalmente ou em 
conjunto com outras entidades financeiras; 

(h) Administrar fundos de outras instituições priva­
das, públicas ou de economia mista. Para esse fim, pode­
rã a Corporação formalizar contratos de gestão e admi­
nistração; 

(i) Realizar transações monetárias necessárias ao de~ 
senvolvimento das atividades da_ Corporação; e 

G) Emitir obrigações, tftulos de dívida e certificados 
de participação, subscrever instrumentos de crédito. 

SEÇÃO :1. 
Outras formas de investimento 

Poderá a Corporação investir seus recursos na forma 
ou formas que considerar apropriadas às circunstâncias, 
consoante a aHnea (b) da Seção 7 seguinte. 

SEÇÃD 3 
Princípios operacionais 

Em suas operações, a Corporação será regida pelos se­
guintes princípios: 

(a) Não estabelecerá, como condição, que seus recur­
sos de financimento sejam utilizados na aquisição de 
bens e serviços origiriáfíos de um país determinado; 

(b) Não será responsável pela administração de qual­
quer empresa em que haja efetuado investimentos e não 
exercerá direitos de voto para este ou para qualquer ou~ 
tro propósito que, em sua opinião, esteja apropriada~ 
mente enquadrado no âmbito do controle gerencial; 

(c) Concederá financiamento nos termos e condições 
que considerar apropriados, levando em conta os requi­
sitos das empresas, os riscos assumidos pela Corporação 
e os termos e condições normalmente obtidos por inves­
tidores privados em fmanciamentos similares; 

(d) Procurará ativar a circulação de seus recursos me­
diante a venda de seus investimentos, desde que- útf o"pe­
ração possa ser efetuada de forma apropriada e em con­
dições satisfatórias e, na medida do possível, em confor­
midade com o inciso (vi) da alínea (a) da Seção 1, suPra; 

(e) Procurará manter uma razoável diversificação ein 
seus investimentos; 

(f) aplicará critérios de-viabilidade financeira, técnica, 
econômica, jurídica e institucional que justifiquem o in­
vestimento e a adequação das garantias oferecidas; e 

(g) Não efetuará qualquer investimento para o qual, 
em sua opinião, possa ser obtidO capital enl. condições 
razoáveis. 

SEÇÃO 4 
Limitações 

(a) Exceto no que se refere à colocação de recursos 
líquidos da Corporação nos termos da_ alínea (b) da 
Seção 7 do presente Artigo, a Corporação investirá ex­
clusivamente em empresas situadas nos países membros 
regionais em desenvolvimento. observadas sadias nor­
mas de admiriistração financeira; 

(b) A Corporação não concederá financiamentos ou 
efetuarâ outros investimentos numa empresa situada no 
território de uma país membro, se o respectivo-governo 
objetar tal financiamento ou inv~timento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

SEÇÃO 5 

Proteção de interesses 

Não existe, no presente Convênio, qualquer dispo­
sição que impeça a Corporação de tomar as medidas e 
exercitar os direitos que considerar necessários para a 
proteção de seus interesses nas operações que realizar, 
inclusive nos eventos de insolvência ou ameaça de insol­
vência de empresas em que haja efetuado investimentos 
ou em outras situações que, na opinião da Corporação, 
possam ameaçar tais invesfimentos. 

SEÇÃO 6 
Aplicação de certas restrições em 

matéria de câmbio 

Os fundos recebidos pela Corporação ou a esta pagá­
veis a título de investimento em capital acionáriO efetua­
do _pela Corporação no territórío de qualquer país 
me-mbro -não ficarão livres, simplesmente em razão das 
disposições deste Convênio, das restrições, regulamentos 
e .controles aplicáveis ao câmbio, em vigor no território 
da pais me-mbro. 

SEÇÃO 7 
Outros Poderes 

A Corporação estará também facultada a: 
(a) contrair empréstimos e, para este fim, constituir os 

penhores ou oferecer outras garantias que vier a determi­
nar, sempre que o montante total pendente de pagamen­
to a título de empréstimos contraídos ou de g1.rantias 
oferecidas pela Corporação, seja qual for sua origem, 
não exceda de um montante igual à soma de seu capital 
subscrito, seus lucros não distribuídos e suas reservas; 

(b) investir, em obrigações e valores negociáveis no 
mercado, os recursos que determine não necessitar ime­
diatamente p"ãrã Suas operações financeiras, bem como 
os recursos em seu poder a outros títulos; 

(c) garantir os valores em que haja investido, a fim de 
facilitar sua venda; 

(d) comprar e vender valores que haja emitido ou ga­
rantido ou que haja adquirido como investimento; 

(e) efetuar, nas condições que vier a determinar, quais­
quer gestões específicas relacionadas com seu objeto, de 
que possa ser incumbida por seus acionista-s ou terceiros, 
e desempenhar as funções de administração em relação a 
fundos que lhe tenham sido confiados; e 

(f) exercer todas as demais funções inerentes aos pro­
pósitos da instituição e que sejam necessárias ou úteis 
para a realização de seus objetivos, para o qual poderá 
subscrever todo tipo de contratos e levar a cabo todos os 
atas juridicos que sejam necessários. 

SEÇÃO 8 
Proibi~ão de atividade política 

Será vedado à Corporação e seus funcionários intervir 
nos assuntos políticos de qualquer membro, e a índole 
política do membro ou membros não exercerá influência 
sobre suas decisões. Na tomada de suas decisões, a Cor­
poração levará em conta tão-somente considerações de 
ordem económica, as quais serão ponderadas imparcial­
mente para os fins de obtenção dos objetivOs estabeleci­
dos no presente Convênio. 

ARTIGO IV 

Organiza~io e Administração 

SEÇÃO I 
Estrl!tura da Corporação 

A Corporação terá uma Assembléia de Governadores, 
uma Diretoria Executiva, um Presidente da Diretoria 
Executiva, um Gerente Geral e os _demais funcionáríos e 
empregados que a Diretora Executiva da Corporação 
vier a determinar, 

SEÇÃO 2 
Assembléia de Governadores 

(a) A Assembléia de Governadores estará investid-a de 
todos os poderes da CorporaçãO. 

(b) Cada Governador __ e Governl!.dor Suplente do Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento, designado por 
um país meinbro do Banco que também seja membro da 
Corporação deverá exercer. ex officlo, o cargo de Gover­
nador ou Governador Suplente, respectivamente, da 
Corporação, a não ser que o pais respectivo indique o 
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contrário. Qs _Governadores Suplentes não poderão 
exercer o direito de voto, salvo em caso de ausência de 
seu titular. A Assembléia de Governadores escolherá, 
para sua Presidência, um dos Governadores. Cessará a 
gestão de qualquer Governador ou Governador Suplen­
te quando o membro para cuja representação houver 
sido indicado deixar de ser membro da Corporação. 

(c) A Assembléia de Governadores poderá delegar à 
Diretoria Executiva todas as suas atribuições, com ex­
ceção das seguintes: 

(j.) admitir novos membros e determinar as condições 
de sua admisão; 

(ii) ·aumeiltar ou diminuir o capital em ações; 
(iii) suspender um membro; 
(iv) conhecer das Íflterpretações a este Convênio pela 

Diretoria Executiva e sobre as mesmas decidir em grau 
di a:Pda-ção; 

(v) aprovar, conhecido o relatório dos auditores, os 
balanços gerais e aS demonstrações de lucros e perdas de 
Instituição; 

(vi) determinar as reservas e a distribuição dos lucros 
líquidos e-ceei arar dividendos; 

(vii) contratar os serviços de auditores externos para 
verificar ó balanço geral e as demonstrações de lucros e 
perdas da Instituição; 

(viii) modificar o presente Convênio; e 
(ix) decidir sobre o término das operações da Corpo­

ração e sobre a distribuição de seu ativo. 
(d) A Assembléia de Governadores realizará uma reu­

n_ião anual em data que coincida com a reunião anual da 
Assembléia de GoveuJadores do Banco lnterameri"cano 
de Desenvolvimento. Poderá também reunir·se quando 
convocad.a pela Diretoria Executiva. 

(e) O quorum pata qualquer reunião da Assembléia de 
Governadores será a maioria dos Governadores que re­
pr~entem pelo m~nos dois terços do poder de voto dos 
membros. Poderá a Assmbléia de Governadores estabe­
lecer um procedimento que permita à Diretoria Executi­
va, se esta Considerar conveniente, submeter um assunto 
específíco à- VotaÇão- dos Governadores sem convocar 
uma reunião da Assembléia. 

(f) Poderão a Assembléia de Governadores e a Direto­
ria Executiva, esta na medida em que para tanto estiver 
atHOrizadá, adoüi{ ris normas e regulamentos necessários 
ou apropriados à boa gestão dos negócios da Corpo­
ração. 

(g) Os Governadores e os Governadores Suplentes de­
sempenharão seus cargos sem receber remuneração da 
COrporação. 

SEÇÃO 3 

Votação 

(a) Cada membro terá um voto por ação integfaliza­
da que detiver e por ação exigível que houver subscrito. 

(b) Salvo disposição em contrário, todos os assuntos 
submetidos à Assembléia de Governadores ou à Direto­
ria Executiva serão decididos por maioria de votOs dos 
me-mbros. 

SEÇÃO 4 

Diretorla Executiva 

(a) A D-iretoiia Executiva será responsável peta con~ 
dução das operações da Corporação, podendo, para tan­
to, exercer todos os poderes que lhe são outorgados por 
este Convênio ou lhe sejam delegados pela Assembléia 
de Governadores. 

(b) Os Diretores Executivos e Suplentes serão eleitos 
ou designados dentre os Diretores Executivos e Suplen­
tes do Banco, salvo quando: 

(i) um país-membro ou um grupo de paises~ 

membros d~ Çorporação estiver representado na Direto­
ria do Banco por Um Diretor Executivo e um Suplente 
que sejam cidadãos de países não membros da mesma; 

(ii) dada a diferente estrutura de participação e com­
posição, os países-membros a que se refere a alinea 
(c)(iíi), seguinte, em função do sistema derodizio que en­
tre si estabeleçam; poderão nomear, para os cargos que 
lhes correspondam, seus próprios representantes na Di· 
retoria da Corporação, quando não puderem estar ade­
quadamente representados por Diretóres ou Suplentes 
do Banco. 
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(c) A Diretoria Executiva da CorpOração estará asSim 
integrada: 

(i) por um Diretor Executivo a ser dislinado· pelo 
país-membro que detiver o maior número de ações da 
Corporação; 

(ii) por nove Diretores Executivos a serem- eleitos pe­
los Govemado.res pelos pafses-membros regionais em 
desenvolvimento: e 

(iii) por dois Diretores Executivos a serem eleitos pe­
los Governadores pelos demais países-membros. 

O procedimento para a eleição dos DiretQres Executi­
vos será estabelecido no Regulamento que, por maioria 
que represente pelo menos dois terços dos_ ~otos _4os 
membros, a Assembléia de Governadores adotar. 

Um Diretor Exec_utivo adicional poderá se_r el~it~ _p_e­
los Governa_dOJ:es pelos países-membros a QUe se fefCre ã 
alínea (iii), supra, nas condições e dentro do prazo que o 
citado Regulamento estabelecer e, em caso_d~ não ~UlJl: 
primento dessas condições, pelos Governadores pelos 
países-membros regionais em desenvolvimento, con­
soante o que dito Regulamento determinar. 

Cada Düetor Executivo poderá designar um Diretor 
Suplente, que terá plenos poderes de ação em caso de au­
sência do titular. 

(d) É vedado aos Diretores Executivos o exercício si­
multáneo do cargo de Governador da Corporação. 

(e) Os Diretores Executivos eletivos serãO eleitos por 
período de três anos e poderão ser reeleitos para sucessi­
vos_ mandatos. 

(f) Cada Oiretor terá direito a emitir o riúrii:erO devo­
tos que o membro ou membros da Corporação, cujos vo­
tos foram computados para sua designação ou eleição, 
tenham o direito de emitir. 

(g) Todos os votos a que um Diretor -tem direito serão 
emitidos em bloco. 

(h) No caso de ausência temporária do Diretor Exe­
cutivo e seu suplente, o Diretor Executivo e, sendo oca­
so, o Diretor Suplente poderá designar um substituto 
que o representante. 

(i) Cessará o mandato do Diretor _ se _todos os 
membros cujos votos foram computados_ para sua desig­
nação ou_ eleição deixarem de ser membros da Corpo­
ração. 

Ü) A Diretoria Executiva operar! ·na·sede da Cofpo­
ração ou excepcionalmente em outro local pela mesma 
designado, e se reunirá com a freqUência requerida pelos 
negócios da Instituição. 

(k) O quorum para qualquer reunião da Diretoria 
Executiva será a maioria dos Diretores que representem 
pelo menos dois terços dos votos dos mesmos. 

(I) Todo país-membro da Corporação poderá enviar 
um representante para assistir a qualquer reunião da Di· 
reteria Executiva, quando estiver sendo considerad_9 u~ 
assunto de seu interesse especial. Esse direito de repre­
sentação será regulamentado pela Assembléia de GOver­
nadores. 

SEÇÃO 5 

Organização básica 

A Diretoria EXecutiva cleterminará-.a...Qrg_a:nização bá­
sica da Corp....Q!._ação_. i_nclusivi .Q_númerQ_ e aS respon}~i-. 
!idades gerais dOs- principais Cargos administrativos e 
profissionais, ê aprovarâ o orçamento da instituição. 

BECÃO 6 

DIÃRIODOCONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

os procedimentos que venham a ser acordados no âmbi­
to de cada grupo. 

(b) O Presidente da Diretoria Executiva presidirá as 
reuniões do Comitê. Em sua ausência, presidirá as reu­
níõ"es um membro do Comitê, eleito pelo sistema de rodí­
zio. 

(c) O Comitê considerará todos os empréstimos e in­
vestimentos da Corporação em empresa~; dos países­
membros. 

(d) Todos os empréstimos e investimentos requererão 
o voto da maioria do Comitê pari sU.ã apr"ovação. Para 
quãiquer reunião do Comitê será exigido quorum de três 
membros. A ausência ou abstenção serâ considerada 
como voto negativo. 

(e) Será apresentado à Diretoria Executiva um rela­
tório referente a cada operação aprovada pelo Comitê_A 
pedido de qualquer Diretor, dita operação será submeti­
da _à votação da Diretoria. Na ausência .desse pedido 
dentro do prazo estabelecido pela Diretoria, dar-se-á a 
operação por aprovada pela Diretoria. 

(f) Em caso de empate na votação de_ uma operação 
proposta, esta sÚá devolvida à Administração para sua 
ulterior revisão e análise; se, após sua reconsideração em 
Comitê, ocorrer novo empate, o Presidente da Diretoria 
Executiva terâ direito a emitir voto de des~rnpate no Co­
mitê. 

(g) Sendo uma operação rejeitada pelo Comitê, po­
derá a Diretoria Executiva, a pedido de qualquer Dire­
tor, requerer que o- relatório da Administração sobre dita 
operação, juntamente com o resumo da-revisão pelo Co­
mitê, sejam apresentados à Diretoria para fins de discus­
são e possível recomendação em matéria de questões téc. 
nicas e de política relacionadas co~ a operação e com fu­
t~ras operações similares. 

SEÇÃO 7 

Presidente, Gerente-Geral e Pessoal 

(a) O Presidente do Banco será, ex-officio, o Presi­
dente da Diretoria Executiva da Corporação. Presídírã 
as reUniões da Diretoria Executiva, sem direito a voto, 
exceto para decidir nos casos de empate. Poderá partici­
par das reuniões da Assembléia de Governadores, mas 
sem voto. 

(b) O Gerente Geral da corporação será nomeado 
pela Diretoria Executiva, por uma- maioria de quatro 
QUintos do total dos votos, com base em recomendação 
do Presidente da Diretoria Executiva, pelo período que 
este determinar. O Gerente Geral da Corporação será o 
chefe dos executivos e funcionários da Corporação. Sob 
a direção da Diretoria Executiva e a Supervisão do Presi­
dente da mesma, o Gerente Geral conduzirá os negócios 
Correntes da Corporação e, em consulta com a Direto_ria 
EXecutiva e o Presidente da mesma_. _será responsável 
peta organização, nomeação e demissão -dos executivos e 
funcionários. Poderá o Gerente Geral participar das reu­
niões da Diretoria Executiva, mas sem direito a voto nes­
sas reuniões. Cessarão as funções do_ Gerente Geral por 
renúncia ou por decisão da Diretoria Executiva, por uma 
maioria de três quintos do total dos votos, com a qual 
concorde o Presidente da Diretoria Executiva. 

(c) Sempre que devam ·ser-exercidas atividades que 
requeiram conhecimentos especializados ou que não 
possam ser desempenhadas pelo pessoal regular da Cor­
poração, deverá es._ta ·obter assistência têcnica do pessoal 

Comitê Executivo da Dlretoria Executiva do Banco<J, ou--se a_ mesma não estiver disponível poderá 
contratar~ em base temporária serviços de especialistas e 

(a) O Comitê Executivo da D1iCtori:i"Executiva estarâ colisultores.. --
assim forri1ado: - _:___-' __ (d) Os f_!.lnci'onários e qs auxiliares da Corporação 

(i) uma pessoa, que serão Dii-etõr oU luPli;mte desig- ~--~ dependerão exclu·sivamentç d~ta e não reconhecerão 
nado pelo pais -membro que seja detentor do maior nú- qualquer outra autoddade..CaQa paí~.membro respeita. 
mero de ações da Corporação; râ o caráter internacio~at dessa obrigação. 

(ii) duas pessoas, dentre os Díretores que represen- (e) A Corporação levará em conta a necessidade de 
tem os países em desenvolvimento meinbros regionais da assegurar os mais altos padrões de eficiência, competên-
Corporação; e cii:i e integridade como consideração primordial na desig-

(iii) Uma pes·soa; dentre os Diretores que represen- nação do pessoal da Corporação e na fixação de suas 
tem os outros países -mefubros. condíÇões de serviço. Dar-se-â também devida conside-

Os membros do Có_mitê Executivo e seu Supl!_nte das r;1ção à importância de contratar o pessoal de fofma que 
categorias (ii) ·e {iii)-;- -slij:il'ãeitadas, serão eleitos pelos haja--_( inaior- representação geográfica possível, levado 
membros de cada um dos respectivos grupos, CõfiSéian:te em conta 0 caráte"r rri&Iõnã.l da instituiÇão. ~· 
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SEÇÃO 8 

Relações com o Banco 

(a) A Corporação serâ uma entidade separada edis­
tint~ do Banco. Os recursos da Corporação serão manti­
dos· effi separado e à parte dos recursos do Banco. As dis­
posições contidas nesta Seção não impedirão que a Cor­
poração entre em entendimentos com o Banco em ma­
téria de instalações, pessoal, serviços e outros ajustes re­
ferentes a:o reembolso de despesas administrativas efe­
tuadas por uma organização em nome da outra. 

(b) Na medida do possível, a Corporação procurará 
utilizar as instalações e o pessoal do Banco. 

(c) Nada consta neste Convênio que torne a Corpo­
ração responSável pelos atos ou obrigações do Banco, ou 
o Banco responsável pelos a tos ou obrigações da Corpo. 
ração. 

SEÇÃO 9 

Publicação de relatórios anuais e 
divulgação de informações 

(a) A Corporação publicará um relatório anual, que 
conterft uma demonstração auditada de suas contas. 
Também enviará aos países membros um resumo trimes­
tral de sua posição financeira e uma demonstração de lu­
cros~ perçl_~ indicativa do resultado de suas operações. 

(b) Poderá também a Corporação publicar quais­
quer outros documentos que considerar necessários para 
realização de seus propósitos e funçõe:". 

SEÇÃO 10 

Dividendos 

(a) A Assemblêia de Governadores poderá dispor 
que, determinadas as provisões para reservas, parte de 
sua receita líquida e seus lucros seja distribuída a título 
de dividendos. 

(h) Os dividendos serão distribuídos proporcional­
mente ao capital integralizado de cada membro. 

(c) Os dividendos serão pagos na forma e na moeda 
ou moedas que a Corporação vier a determinar. 

ARTIGO V 
Retirada e Suspensão de Membros 

SEÇÃO 1 

Direito de Retirada 

(a) Qualquer membro poderá retirar-se da Corpo­
ração mediante notificação por escrito, entregue na sede 
principal da mesma, em que manifeste sua intenção~ 
Dar-se-á por produzida a retirada na data indicada na 
notif'tcação, mas em caso nenhum será a mesma efetiva­
da antes de decorridos seis meses da data em que tal notí­
ficação foi entregue à Corporação. não obstante, antes 
de se efetivar a retirada, poderá o pafs membro a qual~ 
quer momento, mediante notificação por escrito à Cor­
poração, desistir de sua intenção de se retirar. 

(b) Mesmo depois de sua retirada, continuará o 
membro responsável por todas as obrigações que tenha 
para com a Corporação na data de entrega da notifi­
cação de retirada, inclusive pelas especificadas na Seção 
3 do presente Artigo. Contudo, efetivando-s_e a rt;tirada, 
ficará o membro isento de qualquer responsabilidade 
para com as obrigações resultantes das operações efetua­
das pela Corporação após a data em que esta tenha rece­
bido a notificação. 

SEÇÃO 2 

Suspensão de um Membro 

(a) O membro que faltar ao cumprimento de qual­
quer uma de suas obrigações para com a Corporação 
que emanem do Convênio Constitutivo poderá ser sus­
penso por decisão da Assemblêia de .Governadores, to­
mada por uma maioria que represente pelo menos três 
quartos dos votos dos membros, que inclua dois terços 
dos Governadores. 

(b) O membro suspenso deixará ai.ltomatiçamente de 
ser membro da Corporação dentro de um ano da data de 
sua suspensão, a menos que a Assemblêía de Governa-
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dores, pelas mesmas maiorias eSpecificadas na alínea (a) 
supra, decida revogar a suspensão. 

(c)' Enquanto suspenso, não poderá o membro exercer 
nenhum dos direitos que lhe confere o presente Convê­
nio, exceto o de retirada, embora deva continuar sujeito 
ao cumprimento de todas __ as suas obrigações. 

SEÇÃO 3 
Condições de retirada de um membro 

(a) A partir do momento em que um membro deixar 
de sê-lo, cessará sua participação nos lucros· e perdas da 
instituição e sua responsabilidade em relação aos em­
préstimos e garantias que a Corporação vier contratar. 
Nesse caso, a Corporação tomará as medidas necess.árias 
para readquirir as ações de capital desse membro, como 
parte da liquidação de contas com o mesmo, consoante 
as disposições da presente Seção. 

(b) A Corporação e um membro poderão acordar 
quanto à retirada deste último e à reaquisição das ações 
do mesmo em termos apropriados às circunstâncias. 
Não sendo possível chegar a um acordo dentro de três 
meses da.data em que dito membro houver manifestado 
sua intenção de retirar~se, ou dentro do prazo acDrdado_ 
entre ambas as partes, o preço _de reaquisição das ações 
desse membro será igual ao valor contábil das mesmas 
na data em que o membro deixar de pertencer à insti~ 
tuição, valor contãbil este a ser determinado pelas de~ 
monstrações financeírii-ãudit_adas da Corporação. 

(c) O pagamento das ações será efetuado me_diante a 
entrega d_os correspondentes certificados .de ações e nas 
quotas, datas e moe:das disponíveis que a Corporação 
determinar, levando em conta sua posição fiminceira. 

(d) Antes de haver decorrido um mês da data em que 
tenha deixado de pertencer à instituição; não poderá ser 
pago qualquer montante que, nos termos da presente 
Seção, seja devido a esse ex~membro pela aquisição de 
suas ações. S_e dentro desse período, a Corporação termi~ 
nar suas operações, os direitOs-desse membro serão regu~ 
lados pelas disposições do Artigo VI e o membro cinti­
nuará a ser considerado como tal para os efeitos do cita­
do Artigo, salvo que não lhe caberã direito de voto. 

ARTIGO VI 
Suspensão e téi'mino de operações 

SEÇÃO I 
Suspensão de operações 

Em situações de gravidade, poderá a Diretoria Execu~ 
tiva suspender as operações relativas a novos investimen­
tos, empréstimos e garantiaS até que a Assembléia de 
Governadores tenha a oportunidade de examinar a si­
tuação e adotar as medidas pertinentes. 

SEÇÃO 2 
Término de operações 

(a) Poderá a Corporação dar por terminadas suas 
operações por decisão da Assembléia de Governadores 
tomada por maioria que representa pelo menos três 
quartos dos votos dos países membros, que inclua dois 
terços dos Governadores. Ao término das operações, a 
Corporação cessará imediatamente todas as suas ativida­
des, ex:ceto as que tenham por o bjeto conservar, preser­
var e realizar seus ativOs e liquidar suas obrigações. 

(b) A Corporação subsístirá até a liquidação final de 
suas obrigações e a distribuição do ativo, e todos os di­
reitos e obrigações recíprocas da Corporação e seus 
membros no âmbito do presente Convênio permanece­
rão vigentes, salvo que será vedada a suspensão ou reti~ 
rada de qualquer membro e que não haverá qualquer 
distribuição aos membi"õs, exceto a prevista no presente 
Artigo. 

SEÇÃO 3 
Responsabilidade dos membros e 

pagamento das dívidas 

(a) A responsabilidade dos membros decorrente das 
subscrições de capital continuará vigente até que sejam 
liquidadas as obrigações da CorpOração, incluindo as 
obrigações eventuais. 

(b) Todos os credores diretos serão pagos com o ativo 
da Corporação aos quais essas obrigações sejam imputã­
veis e. a· seguir, coni. ·os reCUrSos gerados pela chamada 
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do capital exigfvel aos quais essas dívidas sejam debitá­
veis. AnteS de efetuar qualquer pagamento aos credores 
diretos, a Diretoria Executiva tomará as medidas que 
julgar necessárias para assegurar uma distribuição pro­
porcional entre os credores de obrigações diretas e os de 
obrigações eventuais. 

SEÇÃO 4 
Distribuição do ativo 

(a) Não será efetuada qualquer distribuição do ativo 
entre os membros por conta das ações que detiv_erem na 
Corporação até que tenham sido liquidadas todas as 
obrigações para com os credores, debitáveis a essas 
ações, ou antes de se haver providenciado nesse sentido. 
Será também necessário que tal distribuição seja aprova­
da pela Assembléia .de Governadores mediante decisão 
de uma maioria que represente pelo menos três quartos 
dos votos dos membros e que inclua dois terços dos Go­
vernadores. 

(b) Qualquer distribuição do ativo entre os membros 
será efetuada em proporção ao número de ações de cada 
um e nos prazos e condições que a Corporação conside­
rar justos e eqüitativos. N~o o haverá necessidade de que 
as proporções do ativo distrlbuídas sejam uniformes no 
tocante ao tipo dos haveres. Nenhum membro terá direi­
to a receber sua parcela na referida distribuição de atívos 
enquanto não houver liquidado todas as suas obrigações 
para com a Coroporação: 

(c) Qualquer membro que receber ativos dis+ribuidos 
d~ acordo com o presente Artigo goiarâ, em relação aos 
mesmOS,_ dos direitos _que correspondiam à CôrpO_ração 
sobre tais ativos antes de ser efetuada a distribuição. 

ARTIGO VII 
Personalidade Jurídica, Imunidades, 

lsen~ões e Privilêgios 

SEÇÃO I 
Alcance 

Para o cumprimento de seus objetivos e a realizaÇão 
das funções que lhe são atribuídas a Corporação gozará, 
nos territórios de cada pais -membro, da situação jurídi­
ca, das imunidades, das isenções e dos privilégios estabe­
lecidos_ no presente Artigo. 

SEÇÃO 2 
Personalidade J urfdica 

A Corporação terá personalidade jurídica e, espedh~ 
camente, plena capacidade para: 

(a} celebrar contratos; 
(b) R:dquirir e alienar bens móveis e imóveis; e 
(c) instaurar processos judiciais e administrativos. 

SEÇÃO 3 
Processos Judiciais 

(a) Somente poderão ser instauradas ações judiciais, 
contra a Corporação perante um tribunal de jurisdição 
competente nos territórios dos países membros onde 
exista escritóriO da Corporação ou onde a mesma haja 
constituído procurador com poderes para receber ci­
tação ou notificação de demandas judiciais, ·ou ainda, 
onde tenha emitido ou avalizado valores. Os membros 
ou pessoas que os representem ou cujas reivindicações- se 
originem nos pafses-membros não poderão iniciar ne­
nhuma ação judicial contra a Corporação. Contudo, po­
derão recorrer aos processos especificados neste Convê­
nio, nos regulamentos da instituição ou nos contratos 
que celebrem, para dirimir as controvérsias que possam 
surgir entre a Corporação e os pafses-membros. 

(b) Os bens e cJ.emais ativos da Corporação, indepen~ 
dentemente de onde se acham_ e em poder de quem se en­
contrem, gozarão de imunidade em relação a confisco, 
seqUestro, embargo, retenção, leilão, adjudicação ou 
qualquer outra forma de apreensão ou alienação força­
da, enquanto não for proferida sentença definitiva con­
tra a Corporação. 

SEÇÃ04 
Imunidade do atlvo 

Os bens e demais ativos da Corporação, independente­
mente de onde se achem e em poder de quem se encon-
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trem, gozarão de imunidade no tocante a busca, requi­
sição, confisco, expropriaçao oU qualquer outra forma 
de apreensão ou alienação forçada por ação executiva ou 
legislativa. 

SEÇÃO 5 
Inviolabilidade dos arquivos 

Os arquivos da Corporação serão invioláveis. 

SEÇÃO 6 
Isenção de restri~ões sobre o ativo 

Na medida do necessário para que a Corporação cum­
pra seu objeitvo e suas funções e execute suas operações 
de acordo com este Convênio, os bens e demais haveres 
da instituição eslarão isi:ntos de quaisquer restrições, 
exigências regulamentares, medidas de controle ou mo­
ratórias, exceto quando neste Convênio se disponha em 
contrário. 

SEÇÃO 7 
Franquias nas comunicações 

Cada pa(s-membro concederá às comunicações ofi­
ciais da Corporação as mesmas franquias que concede às 
comunicações oficiais dos demais países -membros. 

SEÇÃO 8 
Imunidades e privilégios do pessoal 

Os Governad-Ores. os Diretores Executivos, seus SU­
plentes, os funcionários e empregados da Corporação 
gozarão dos seguintes privilégios e imunidades: 

(a) Imunidade relativa a processos judiciais e adminis­
: trativos em relação a a tos praticados em função oficial, 
salvo se a Corporação renunciar a essa prerrogativa. 

(b) Quando não forem cidadãos do país-membro onde 
estiverem, as mesmas imunidades que o país conceda aos 
representantes, funcionário~ e empregados de igual cate­
goria de outros países-membros, no que se refere a res­
trições de imigração, exigências de registro de estrangei­
ros, obrigações de serviço militar e disposições em ma­
téria de câmbio. 

(c) Os mesmos privilégios em matéria de facilidades de 
viagem que os países-membros concedam aos represen­
tantes, fundonârios.e empregados de correspondente ca­
tegoria de outros países-membros. 

SEÇÃO 9 
Isenções tributárias 

(a) A Corporação, SeU:s bens, sua receita e seus outros 
ati vos, assim como as operações e transações que realize 
de acordo com este Convênio, estarão isentos de qual­
quer tipo de imposto, taxas, ou direitos aduaneiros. A 
Corporação estará igualmente isenta de qualquer res­
ponsabilidade para com o pagamento, a retenção ou a 
arrecadação de qualquer imposto, contribuição ou direi­
tos. 

(b) Os salários e honorários que a Corporação pague 
aos seus funcionários e empregados que não sejam cida­
dãos ou nacionais do país onde a Corporação tenha sua 
sede ou_ escritório, estarão isentos de impostos. 

(c) Não serão tributados de forma alguma quaisquer 
título ou valores emitidos pela Corporação, nem os divi­
dendos ou juros dos mesmos, sejam quais forem seus 
portadores: 

(i) se taiS tributos discrimínarem contra tais obri­
gações ou _valores pelo simples fato de haverem sido emi­
tidos pela Corporação; 

(ii) se a única base jurisdicional de tal tributação for 
o locai ou a moeda em que as obrigações ou valores te­
nham sido emitidos. o local ou a moeda em que se pa­
guem ou possam ser pagos, ou o local de qualquer sucur~ 
sal ou escritório _m_entid.o pela Corporação. 

(d) Tampouco serão cobrados tributo de qualquere 
tipo sobre as obrigações ou valores garantidos pela Cor­
poração, incluindo dividendos ou juros sobre os mes­
mos, qualquer- que seja o seu teor~ 

(i) se tais tributos discríminarem contra tais obri· 
gações QU valores pelo simples fato de terem sido garan­
tidos pela Corporação; ou 

(ii) se a única base jurisdicional de tais tributos é a 
localizaç.ão do escritório ou o lugar de negócios mantido 
pela Corporação. 
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SEÇÃO 10 
Cumprimento do presente artigo 

Os paises membros adotarãÓ as medidas necessárias~ 
de acordo com seu regime jurídico, para tornar efetivos, 
nos seus respectivos territórios, os priti:dpiós enunciãdos 
no presente Artigo e informarão a Corporação sobre as 
medidas que tenham tomado para esse fim. 

SEÇÃO li 
Renúncia 

À sua discrição, poderá a Corporação renunciar a 
quaisquer privilégios ou imunidades conferidas nos ter­
mos do presente Artigo, na medida e sob as condições 
que vier a determinar. 

ARTIGO VIII 
Modlllcaçã<s 

SEÇÃO l 
Modificações 

(a) O presenfe Convênio só poderá ser modificado 
por decisão da Assembléia de Governactores, _ _por maio­
ria que represente, pelo menos, quatro quintos dos VOtos 
dos países membros, que inclua dois terços dos Governa­
dores. 

(b) Não obstante o disposto na alfnea (a), supra, será 
e"igido o acpr_do _unânime da Assembiêia de Governado­
res para que seja aprovada qualquer emenda que altere: 

{i) O direito de retirar-se da Corporação de acordo 
com o disposto no Artigo V, Seção l; 

(ii) O direito de adquirir ações da Co_rporação, con­
soante o disposto no Artigo II, Seção 5; e 

(iii) a limitação de responsabilidades prevista no Ar­
tigo II, Seção 6. 

(c) Qualquer proposta de emenda a este Convenio, 
apresentada por um país membro ou pela Diretoria Exe­
cutiva, será comunicada ao Presidente da Assembléia de 
Governadores, o qual a submeterá à consideração da As­
sembléia. Quando uma emenda for aprovaOa, serâ a 
mesma levada oficialmente pela Corporação ao conheci­
mento de todos os países membros. Salvo se a Assemble­
ia de Governadores decidir fixar prazo_ diferente, as 
emendas entrarão em vigor, para todos os membros, t.rês 
meses depois da data de comunicação oficial. 

ARTIGO IX 
Interpretação e Arbitragem 

SEÇÃO l 
Interpretação 

(a) Qualquer divergência de interpretação do_s dispo­
sitivos do presente Convc';nio _que surja entre um pais 
membro e a Corporação, ou entre membros, serâ subme­
tida à decisão da Diretoria Executiva. Os membros espe­
cialmente afetados pela divergência terão o direito de se 
fazer representar di reta mente perante a Diretoria Execu~ 
tiva de acordo com_ o disposto na alínea (1) da Seção 4 do 
Artigo IV. 

(b) Qualquer membro poderá e"igir que as divergên­
cias sobre que decida a Diretoria Executiva nos termos 
da alínea precedente, sejam submetidas à ASsen1bl~ii de" 
Governadores, cuja decisão será definitiVa. Estando 
pendente a decisão dª Assembléia,_ poderã a Corpo­
ração, na medida que julgue necessârio, proceder de 
aCordo com decisão da Diretoria Executiva. 

SEÇÃO 2 
Arbitragem 

Surgindo alguma divergência entre a Corporação e um 
membro que tenha deixado de sê--lo, ou entre a Corpo­
ração e um membro, depois que se tenha decidido termi­
nar as operações da instituição, tal controvérsia será sub­
metida à arbitragem de um tribunal composto de três âr­
bitros. Um dos árbitros será designado pela Corporação, 
outro pelo membro intressado e o terceiro, salvo acordo 
em contrãrio entre as partes, pelo Presidente da Corte 
Internacionall de Justiça. Caso fracassem todos os es­
forços para se obter um acordo unânime, as decisões do 
Tribunal serão tomadas por maioria. O terceiro ãrbitro 
poderâ decidir todas as questões de procedimento nos 
casos em que os árbitros não estejam em acordo sobre a 
matêria. 
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ARTIGO X 
Oisposl('ões Gerais 

SEÇÃO l 
Sede da Corporaçilo 

A Corporação t~rá sua sede no mesmo lugar em que 
estiver sediado o Banco. Poderá a Diretoria Executiva da 
Corporação estabelecer outros escritórios nos territórios 
de qualquer país-membro, por maioria que represente 
pelo menos dois terços dos votos dos membros. 

SEÇÃO 2 
Relações com outras organizações 

Poderá a Corporação celebrar acordos c_om outras or­
ganizações para fins compatíVes com.' este Convênio. 

SEÇÃO 3 
Órgãos de ligação 

Cada membro designará uma entidade oficial para 
manter ligação com a Corporação sobre matérias rela­
cionadas com o presente Convênio, 

ARTIGO XI 
Disposições Finais 

SEÇÃQl 
Assinatura e Aceitaçiio 

(a) Este Convênio será depositado no Banco, onde fi­
cará aberto, atê o dia 31 de dezembro de 1985 ou outra 
data posterior que seja determinada pela Diretoria Exe­
cutíva da Corporação, às assinaturas dos representantes 
dos países relacionados no Anexo A. No caso deste Con­
vênio não ter entrado em vigência, uma data posterior 
poderá ser determinada p~los representantes dos países 
signatários da Ata Final das Negociações para a Criação 
da Corporação Interamericana de Investimentos. Cada 
signatário deste Convênio deverá depositar no Banco um 
instrumento em que declare que aceitou ou ratificou este 
Govênio, de acordo com sua própria legislação e, que to­
mou as medidas necessárias para cumprir com todas as 
obrigações que lhe são pelo mesmo impostas. 

(b) O Banco enviará cópias autenticadas do Convênio 
a seus membros e lhes comunícará, opqrtunamente, cada 
assinatura e depósito do instrumento de aceitação ou ra­
ti_ficação que se efetue de conformidade com o parágrãfo 
anterior, e data dos mesmos. 
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(c) A partir da data do início das operações da Corpo­
ração, poderá o Banco receber a assintatura e o instru­
mento de aceitação ou ratificação deste Convênio de 
qualquer pafs ou entidade designada por um país cuja 
admissão na qualidade de membro, seja aprovada de 
acordo com o disposto na alínea (b) da Seç-ão I do Arti­
go II. 

SEÇÃO 2 
Entrad~1 em Vigência 

(a) Este Convênio entra:,râ em vigor quando tenha sido 
assinado e o instrumento de aceitação ou ratificação haja 
sido depositado, de conformidade com a Seção I deste 
Artigo, por representantes de pú;;es cujas subscrição re~ 
presentem pelo menos dois terços do 'total das subs­
crições estipuládas no Ane"o A, que deverão incluir: 

(i) a subscrição do país-membro com o maior número 
de ações; e 

(ii) subscríções de países-membros regionais em desen­
volvimento com um total de ações sup-erior a todas as de­
mais subscrições. 

(b) Os palses que tenham depositado seus instrumen­
tos de aceitação ou ratificação antes da data de entrada 
em vigor deste Convênio adquirirão a condição de 
membros a partir desta data, Os outros países serão con­
siderados membros a partir das datas em que depositem 
seu instrumento de aceitação ou ratificação. 

SEÇÃO 3 
Inicio das Operações 

O Presidente convovarâ a primeira reunião da As­
sembléia de Governadores tão logo este Convênio entre 
em vigor, em conformidade com a Seção 2 deste Artigo. 
A Corporação iniciará suas operações na ,data em que 
essa reunião for celebrada. 

Feito na cidade de Washington, Distrito de Columbia, 
Estados Unidos da Amêrica, num só original, datado de 
I9 de novembro de 1984, cujos textos em português, in­
glês, francês e espanhol, são igualmente autênticos e de­
verão permanecer depositados nos arquivos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, o qual, com a assi­
natura que consta abaixo, indicou concordar em servir 
como depositário do Convênio e em noúficar a data em 
que o mesmo entre em vigor, consoante a Seção 2 do Ar­
ngo-·xr; a todos os Governos dos países cujos nomes 
aparecem no Anexo A. 

SUBSCRIÇÕES OE AÇÕES 00 CAPITAL AUTORIZADO OA CORPORAÇ1.CI 
(em açõe:;: de us$10,000 cada uma) 

Pals~s Resignais t1ll 

Desenvolvimento 

Aq;entina 
Bt"asil 
Hêxieo 
Venezuela 

Chile 
Coli3mbia .. , 
Bahamas 
Ba.c-bados 
Bolivia 
Costa Rica 
El SalvadOt" 
Equ:tdor 
Gu:atemala 
Gub:sn:l!l 
Haiti 
Hon!Surms 
Jarrn:t.ica 
Nic.ara&ua 
Panama 
Pat":S!;Uái 

Subtotal 

subtotllll 

República Dolflinictana 
Tt'"i.~ida.d Toba.~o 
Urutuai 

subtotal 
Total 

Númet"o Cle açõe~ de capital 
Pax_amento tnicial 

2.327 
2.327 
l.49B 
1.2~8 

7.-400 

690 
690 

~ 

1.800 

" 30 

"' 94 
94 

"' "' " .. .. 
126 
9~ 
94 
94 

'" 94 

_.1!! 

-l&.Q.,Q 
ll.OOO 

Pel;"centa&em 

ll,636 11 
11,636 !I 

7,490 ~/ 
6 238 '}_/ 

37,000 

J ,4S 
3,45 

__Ll..Cl 

9,00 

0,21:> 
0,1:>0 
0,9JS 
0,4-70 
0,470 
0,6JO 
0,630 
0,180 
0,470 
0,470 
0,630 
0,470 
0,470 
0,470 
O,t.JO 
0,470 

__l...liQ_ 

--2....QQ.Q 
s:s.ooo 
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Nt!Mero d• a~es de capital 

!!!!.!.! Paga111ento inicial 

Estados Unidos de .Amiric• 5.100 

Otltros Pa:C•es 

Alemanha, República 626 
Federal da 

Áustria 100 
Espanha 626 
França 626 
Israel 50 
Itil'ia 626 
.Japl:o ••• 
Países kixoa 310 
Suíça __.l!Q. 

Subtotal ~ 

Total Cera! 20.000 

l) Os representantes da Argentina e do Brasil declararam que as partici· 
pações dos respectivos pafses no capital da Cotporaç!o devem manter 
nlio somente as sua quotas no capital do BID, senlio também manter as 
respe<:tivas participações relativas no total das contn"buições dos pafses 
regionais em desenvolvimento ao referido capital do Banco. 

2) A delegação mexicana, ao cfctuar a subscrição acima indicada, o faz 
com intenção de participar na eliminaçi'lo do excesso de subscrição que 
impediu a entrada em funcionamento da Corporaçllo Interamericana 
de Investimentos. Não obstante, gostaria de deixar registrada a aspi­
raç!io do Mhico no sentido de uma maior participaçlio acionária ne5-
Sell organismos multilaterais, que reflita mais adequadamente, mediante 
um sistema de indicadores objetivos, o tamanho de sua economia., po­
pulação e necessidade de apoio financeiro para seu processo de desen­
volvimento. 

3) A Venezuela ratifica que decidiu subscrever 1.248 açÕC$ de Corporaç!io 
Interamericana de Investimentos, dando-lhe uma participaçllo ·de 
6,238% no capital dessa Corporaçlio, para permitir que comece a fun­
cionar o mais breve possivel. 
Não'obstante, a Venezuela manifesta que nll.o abandonou sua llllpiraçllo 
de obter no futuro uma maior participaçllo acionária. 

por Arcentina 

for .&latria 

for B.ahama.c 

·for :Barbaooa 

pelo Brasil 

pour la Franca 

for the Federal Bepublic: of Cermany 

Percentage111 

25,50 

3,13 

0,50 
3,13 
3,13 
0,25 
3,13 
3,13 
1,55 

-....hU 
~ 

100,00 
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for Cuyaoa 

for tarael 

for It&l:r 

~-
forJ~ 
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Julho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

~· 
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l'Óur la &nque Intertn!ricaine de Dl!veloppement 
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í 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição; e eu, José Fnigellil Pre-

sidente do Senado Fejieral, promulgo o seguinte Y 

DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1986 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica e Industrial, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo Federal da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 
Art. I• É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Económica e Industrial, celebrado entre o Governo da Re­

pública Federativa do Brasil e o Governo Feperal da Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 
Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

FEDERAL DA ÁUSTRIA SOBRE COOPERAÇÃO 
ECONOMICA E INDUSTRIAL 

O GovernO da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo Federal da Áustria, 

Desejosos de fortalecer os tradicionais laços de amiza­
de entre ambos os pafses e de promover e apoiar a coope­
ração económica e industrial com base na reciprocidade 
e benefício mútuo, --

Convieram no- seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes encorajarãO e procurarão de­
senvolver mutuamente a cooperação económica e indu~­
trial entre organizações e empresas de ambos os pafses. 

ARTIGO II 

As modalidades de cooperação no âmbito deste Acor­
do serão estabelecidas com base nas respectivas determi­
nações legais vigentes em cada pais. 

ARTIGO III 

As Partes Contratantes empenhar·se-ão, levadas em 
conta as respectivas determinações legais vigentes em 
cada país, em facilitar as atividades relacionadas com a 
preparação, a contratação e a execução da cooperação 
no âmbito deste Acordo. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes estabelecem, pelo presente 
Acordo, uma Comissão Mista de Cooperação Económi­
ca e Industrial, a qual poderá incluir também represen­
tantes de organizações e e!npresas de ambos os países. 

ARTIGO V 

A Comissão Mista: 

a) examinará, com a finalidade de promover as re-­
lações econômicas e industriais entre ambos os países, 
todos os assuntos de ordem económica de interesse para 
a cooperação entre ambos os países; e 

b) com vistas à promoção' do desenvolvimento dessas 
relações procurará identificar áreas de interesse comum, 
aptas à execução de projetas e programas especiais, 

ARTIGO VI 

A Comissão Mista servirá como meio para a troca de 
informações e consultas, e encorajará e racilitarâ conta-

tos entre as organizações e as empresas de ambos os paí-
ses. · 

ARTIGO VII 

A Comissão Mista reunír-se-ã em Brasilia ou em Vie­
na, por solicitação de qualquer das Partes Contratantes. 

ARTIGO VIII 

l. Este Acordo entrará e"m vigor no primeiro dia do 
terceiro mês que suceder ao mês em que as Partes Con­
tratantes notificarem-se mutuamente do cumprimento 
das formalidades constitucionais exigidas para a entrada 
em vigor deste Acor~o. 

2. O presente Acordo terá vigência por um período in­
determinado. Qualquer das Partes Contratantes poderã, 
por escrito e por via diplomática, denunciá-lo, passando 
a denúncia a surtir ereito seis meses a contar da data do 
recebimento da notificação. 

Feito em Viena, aos 3 dias do mês de maio de 1985, em 
dois exemplares originais, nos idiomas Português e Ale­
mão, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Raul 
Henrique Castro Silva de Vincenzi. 

Pelo Governo Federal da Áustria: Norbert Steger. 
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SENADO FEDERAL 
Fa~o saber que o Senado Fe~eral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constltuição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 198Ó 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de crédito no valor de CzS 1.625.224,24-(um 
milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Piauí, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Fe~eral, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.625.224,24 (um milhão, seiscentos e vinte e cinco 
mil, duzentos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos), correspondente a 38.666,76 Obrigações Reajustáveis do Te· 
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985,junto à Caixa 
Econômica Fefleral, esta na qualidade de gestora do Fu11do de Apoio ao Desenvolvimento S9J:ial- FAS, destinada à implan­
tação de Centros de Saúde naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feperal, 30 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senad.o Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi· 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 94, DE 1986 
Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 541.741,42 (qui­

nhentos e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centavos). 

Art. I o É o Governo do Estado do Pial!í, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Fe~eral, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, sete­
centos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centavos), correspondente a 12.088,92 Obrigações Reajustãveis do Tesouro 
Nacionaí- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985,junto à Caixa Econô­
mica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de 
Centro de Saúde no Município de Dermeval Lobão, Piauí, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 95, DE 1986 

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar operação de crédito no valor de CzS 9.300.976,00 (nove milhões, 
trezentos mil, novecentos e setenta e seis cruzados). 

Art. I• É o Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 9.300.976,00~ (nove milhões, trezentos IJlil, novecentos e seten­
ta e seis cruzados), correspondente a 202.627,21094 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em ju­
lho de 1985, junto ao Banco do Estado de Alagoas S/ A- PRODUBAN, este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinada à integralização no F P;E/ AL- Fundo de Água e Esgotos de Alago as, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares americanos). 

Art. I• É o Gover-no do Estado de Minas Gerais autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 150,000,000.00 (cento e cfriqUenta milhões de dólares americanos), ou o equivalente em ou­
tras moedas, de prinCipal, jUnto- á grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar seu Pi-ograrria de investimentos. 
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Art. 2• A operação realizar-se-â nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fa~enda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do artigo I•, item II, do Decreto n974.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas~ª-sdemais exig_ên_cias dos órgãos encarregados 
da execução da política económico-financeira do Governo Fefleral, e, ainda, as disposições da Resolução Estadual n• 3.468, de 
14 de fevereiro de 1985. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fefleral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fefleral aprovou, e eu, José Fr~gelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

único: 

RESOLUÇÃO N• 97, DE 1986 

Modifica a Resolução n• 180, de 10 de maio de 1983, do Senado Federal. 

Art. I• O artigo I• da Resolução n• 180, de 10 de maio de 1983, do Senado Federal, é acrescido do seguinte parágrafo 

"Art. I• ................. - ............................................................ .. 
Parâgmfo único. & a Prefeitura Municipal de Osasco, Estado de São Paulo, autorizada a transformar 

em Obrigações do Tesouro Nacional- ORTN as UPC não utilizadas da operação de crédito contratada junto à 
Caixa Económica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, de modo a permitir a contratação de empréstimo junto à Caixa Económica Federal, median­
te a utilização de recursos do Fupdo fie Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa9o saber que o Senado Federal aprovou; nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 13.124.335,27 (treze milhões, cento e vinte e quatro mil, trezentos e trinta e cinco cruzados e vinte e sete 
centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Cuiabã, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 13.124.335,27 (treze mi­
lhões, cento e vinte e quatro mil, trezentos e trinta e cinco cruzados e vinte e sete centavos), correspondente a 312.249,54 Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em ju­
nho de 1985, junto à Caixa Económica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F f\S, destinada à construção e recuperação de unidades escolares em bairros periféricos da Capital, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa9osaber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaporã, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.631.005,88 (dois milhões, seiscentos e trinta e um mil, cinco cruzados e oitenta e oito centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de ltaporã, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.631.005,88 (dois 
milhões, seiscentos e trinta e um mil, cinco cruzados e oitenta e oito centavos), correspondente a 49.235,29 Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 53.437,40, vigente em setembro de 1985, 
junto à Caixa Económica Fe~eral,_esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da a obras de infra-estrutura urbana e aquisição deequipamentospara coleta de-lixo-(operação I) e implantação de posto de saú­
de (operação II), no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragel!i, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em CzS 1.446.918.810,40 (um bilhão, quatro­
centos e quarenta e seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitocentos e dez cruzados e quarenta- centavos), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. (o É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabeleci­
do no inciso III do artigo 2• dã Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de II de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, a fim de permitir o registro de uma emissão de títulos de sua responsabilidade no montante de Cz$ 
1.446.918,810,40 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e seis milhões, novecentos e dezoito mil, oitocentos e dez cruzados e qua­
renta centavos), destinada ao giro de sua dívida consolidada interna mobiliâria, vencível no presente exercício. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fe!feral aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragel!i, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 101, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares americanos). 

Art. I' É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar, com a garantia da União, operação de emprésti­
mo externo no valor, de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destin~da a carrear recursos para O programa de trartsportes metropolitanos, 
através de aumento de capital da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO. 

Art. 2• A operação realizar-se-â nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fa~enda em articulação com o Banco _Central do Brasil, nos ter~ 
mos do artigo I•, item II do Decreto no 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 4.164, de 19 de junho de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador Josê Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fe~eral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu; José Frage!li, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 102, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 7.605.081 Obrigações do Tesouro de Minas 
Gerais (OTM), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado de Minas Gerais.autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
item IV do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de II de outubro de 1976, ambas do 
Senado Federal, a fim de permitir o registro e colocação de uma emissão de 7.605.081 Obrigações do Tesouro de Minas Gerais 
(OTM), cujos recursos serão destinados à regularização de compromissos do Departamento de Estradas e Rodagem daquele Es­
tado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de. sua publicação. 

Senado Fefleral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragel!i, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 103, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de CzS 34.980.120,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e oitenta mil, cento e vinte cruzados). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 34.980.120,00 
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(trinta e quatro milhões, novecentos e oitenta mil, cento e vinte cruzados), correspondente a 600.000 UPC, considerado o valor 
nominal de UPC Cr$ 58.300,20 vigente em outubro de 1985, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., destinada à 
execução de obras de implantação de infra-estrutura urbana- Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 104, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
23.014.450,96 (vinte e três milhões, quatorze mil, quatrocentos e cinqüenta cruzados e noventa e seis centavos). 

Art. 1° É o Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de I I de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 23.0I4.450,96 (vinte e três milhões, quatorze mil, quatro­
centos e cinqüenta cruzados e noventa e seis centavos), correspondente a 465.909 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal de ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção e equipamento 
de Centros de Saúde e Treinamento de Recursos Humanos. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feçleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi~ 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 105, DE 1986 

Autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.557.846.280,68 (um bilhão, quinhentos e cinqüenta e sete milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, duzentos e oitenta 
cruzados e sessenta e oito centavos). 

Art. I • É o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), nos termos do artigo 2• da Resolução no 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.557.846.280,68 (um bilhão, 
quinhentos e cinqüenta e sete milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, duzentos e oitenta cruzados e sessenta e oito centavos), 
correspondente a 45.595.363 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 34. I66.77, vigente em abril de 1985, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à execução de obras do Programa Fl)'IANSA, Subprograma FIPREN (prosseguimento das obras de combate às inundações 
na Grande São Paulo), obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta ,Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faç-o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito no valor de CzS 28.471.957,07 (vinte 
e oito milhões, quatrocentos e setenta e um mil, novecentos e cinquenta e sete cruzados e sete centavos). 

Art. I' É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de lI de outubro de 
1976, do Senado Feperal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 28.471.957,07 (vinte e oito milhões, qua­
trocentos e setenta e um mil, novecentos e cinqüenta e sete cruzados e sete centavos), correspondente a 576.391,8I Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88 vigente em agosto de 
1985, junto à Caixa~Eco11ômica Eeperal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à ampliação da rede física'da FE;BEM; construção e reforma de delegacias e a construção da casa sede da FUCAM 
(Fundação Educacional Caio Martins), no Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecti­
vo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986.- Senador José Eragelli, Presidente 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 107, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, a contratar operação de crédito no valor de 
CZ$ 2.704.826,93 (dois milhões, setecentos e quatro mil, oitocentos e vinte e seis cruzados e noventa e três centavos). 

Art. l • ~ a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.704.826,93 (dois mi­
lhões, setecentos e quatro mil, oitocentos e vinte e seis cruzados~ 1;1oventa e três centavos), correspondente a 54.757,04 Obri­
gações Reajustãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agos­
to de 1985, junto à Caixa Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FA,S, destinada à implantação de unidades escolares, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no·- respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fefleral, 30 de junho de 1986. --Senador José Fragelli, Presidente 

Fa~o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 108, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 831.182,14 (oitocentos e trinta e um mil, cento e oitenta e dois cruzados e quatorze centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 831.182,14 (oito­
centos e trinta e um mil, cento e oitenta e dois cruzados e quatorze centavos), correspondente a 18.107,79 Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à 
Caixa Econômica Fecteral, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
aquisição de equipamentos para coleta de lixo no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fecteral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fecteral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 109, DE 1986 

A~toriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 36.721,528,00 (trinta e seis milhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e oito cruzados). 

Art. 1• ~a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2° da Resolução n• 
93, de II de outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 36.72!.528,00 
(trinta e seis milhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e oito cruzados), correspondente a 800.000 UPC, considera­
do 0 valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fecteral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa,o saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 110, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CzS 414.933,792,00 (quatrocentos e quatorze 
milhões, novecentos e trinta e três mil, setecentos e noventa e dois cruzados), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• ~o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabeleci­
dos nos incisos III e IV do artigo 2• da Resolução no 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro de 
1986, amllas do Senado Feperal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 8,400.000 Obrigações do Tesouro do Estado 
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do Rio de Janeiro- Tipo Reajustável- ORTRJ, equivalente a CzS 414.933.792,00 (quatrocentos e quatorze milhões, novecen­
tos e trinta e três mil, setecentos e noventa e dois cruzados), considerado o valor nominal do título de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, destinada ao giro de sua dívida consolidada interna intralimite mobiliária, vencível no exercício de !986, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e~eu José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 111, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no valor de CzS 16.229.306,88 (de­
zesseis milhões, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e oito centavos). 

Art. I• É o Governo do Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de ll de outubro de 1976, do 
Senado Feperal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 16.229,306,88 (dezesseis milhões, duzentos e vinte e 
nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e oito~cen_tavos), correspondente a 328.549,23 Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional~ ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de I985,junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos, reforma de laboratório e conjunto hospitalar (operação I) e reforma e ampliação de presídio (operação II), no 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Babaçulândia, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 362.150,86 (trezentos e sessenta e dois mil, cento e cinqüenta cruzados e oitenta e seis centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Babaçulândia, Estado de Goiás, nós termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
II de outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 362.150,86 (trezentos e 
sessenta e dois mil, cento e cinqüenta cruzados e oitenta e seis centavos), correspondente a 9.478,29 Obrigações Reajustãveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de 1985, junto à Caixa 
Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à cons­
trução de meios-fios, sarjetas e aq-uisição de equipamentos para a coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 113, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo·, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oitentà e cinco mil, duzentos e oitenta e seis cruzados 
e cinqüenta centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução 11• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.885.286,50 (seis milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, duzentos e oitenta e seis cruzados e cinqUenta centavos), correspon­
dente a 150.000 UPC, considerado o valor nomiial da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à Caixa Econômi­
ca do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à 
execução de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na datá de sua publicação. 
Senado Feperal, 30 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, Presi-
dente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• 114, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a contratar operação de crédito no valor de 254.089,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. I• É o Governo do Estado de Goiãs, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de I I de outubro de 1976, do 
Senado Feperal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de 254.089,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento para a Polícia Militar 
do Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feçleral aprovou, nos termos do art. :42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 115, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor de CZS 2.050.006,20 (dois milhões, cinqüenta mil, seis cruzados e vinte centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Re­
solução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
2.050.006,20 (dois milhões, cinqUenta mil, seis cruzados e vinte centavos), correspondente a 60.000 UPC, considerado o valor 
nominal de UPC de Cr$ 34.166, 77, em abril de 1985, junto ao Banco do Estado de São Paulo S. A., estâ na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução· entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fefleral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa~o saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 116, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 3.416.375,21 (três milhões, quatrocentos e dezesseis mil, trezentos e setenta e cinco cruzados e vinte e um 
centavos). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.416.375,21 (três mi­
lhões, quatrocentos e dezesseis mil, trezentos e setenta e cinco cruzados e vinte e um centavos), correspondente a 81.281,19 Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho 
de 1985, junto à Caixa Econômica Fe~eral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à implantação de galerias de âguas pluviais, meios-fios e sarjetas no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo;- --

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 117, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar operação de crédito no valor correspondente a 
419.775,30 OTN. 

Art. I• É o Governo do Estado do Parâ, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de outubro de 1976, do 
Senado Feçieral, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 419.775,30 OTN,junto à 
Caixa Económica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à im­
plantação de hospital de clínicas gerais, na Capital do Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42 inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 118, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 163.704,39 OTN, junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. I' É o Governo do Estado do Parâ, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de outubro de 1976, do Se­
nado Feperal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 163.704,39 OTN, destinada à 
implantação de unidades escolares no Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fefleral, 30 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Fal'o saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 119, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Izabel, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 484.477,68 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e sete cruzados e sessenta e oito centa­
vos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Santa Izabel, Estado de Goiâs, nos termos do artigo 2• da Resolução'n• 93, de II 
de outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 484.477,68 (quatrocentos e 
oitenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e sete cruzados e sessenta e oito centavos), correspondente a 9.807,86 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 
1985, junto à Caixa Econômica Fefleral, esta na qualidade de gestora do Furdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implantação de meios-fios, sarjetas e equipamentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fefleral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fali" saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 120, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Colméia, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 1.682.058,11 (um milhão, seiscentos e oitenta e dois mil, cinqüenta e oito cruzados e onze centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Colméia, Estado de Goiâs, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de 
outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.682.058,11 (um milhão, seis­
centos e oitenta e dois mil, cinq!ienta e oito cruzados e onze centavos), correspondente a 34.051,91 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerando o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Cai­
xa Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de galerias de ãguas pluviais, meios-fios, sarjetas, construção de lavanderia pública e aquisição de equipamentos para 
coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa~() saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 121, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Colméia, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta e cinco cruzados e quarenta centavos.) 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Colméia, Estado de Goiâs, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de 
outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 213.045,40 (duzentos e treze 
mil, quarenta e cinco cruzados e quarenta centavos), correspondente a 5.575,86 Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de 1985,junto à Caixa Econômica Fede-
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ral, esta na qualidade de gestora do Fu;ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de escola ma­
ternal e pré-escolar no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado F"!ieral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente 

Faço saber que o Senado Fe?eral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 122, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uruaçu, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 1.377.057, 30 (nm milhão, trezentos e setenta e sete mil, cinqüenta e sete cruzados, e trinta centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Uruaçu, Estado de Goiâs, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.377.057,30 (um milhão, tre­
zentos e setenta e sete mil, cinqüenta e sete cruzados e trinta centav9s), correspondente a 30.000,00 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à Caixa 
Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fu;ndo de Apoio ãóDi:senvolvimento Social- FAS, destinada à implan­
tação de meios-fios, sarjetas, galerias de âguas pluviais e ampliação e modernização do sistema de coleta de lixo, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feperal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fe?eral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 123, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar operação de crédito em cruzados correspondente a 
151.495,91 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1• É o Governo do Estado do Parâ, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de outubro de 1976, do 
Senado Feperal, autorizado a contratar operação de crédito em cruzados no valor correspondente a 151.495,91 Obrigações do 
Tesouro Nacional - ORTN, junto à Caixa Econômica Fefleral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - Ff\S, destinado à implantação de postos de saúde rural, no Estado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feperal, 30 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Far;o saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 124, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a contratar opera~ão de empréstimo externo no valor 
de US$ 59,800.00 ( cioqüenta e nove milhões, oitocentos mil dólares norte-americanos). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a\ltor~ado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 59,800.00 (cinqUenta e nove milhões, oitocentos mil dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada ao refinanciamento da dívida da­
quele Estado, junto ao Banco do Brasil S/ A. 

Art. 2• A operação realizar-se-â nos termos aprovados pelo Poder Executivo, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da _Fa~enda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do 
artigo 1•, item II, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Fefleral e, ainda, o disposto na Lei n' 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativa da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fe?eral, 30 de junho de 1986. ~ Senador José Fragelli, Presidente. 
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FaJ;O saber que o Senado Fe!'leral aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 125, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 50.000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos). 

Art. I • É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor deUS$ 50.000,000.00 (cinqUenta milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em ou­
tras moedas, de principal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada a capitalização da Cia. Estadual de Energia Elétrica 
- CEEE, empresa concessionâria de energia elétrica sob o controle do Governo daquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-â nos termos aprovados pelo Poder Executivo, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fa~enda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do 
art. 1 •, item II, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política económico-financeira do Governo Fefleral e, ainda, o disposto na Lei n• 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativa da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fe!ieral, 30 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa~o saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 126, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 29,800,000.00 (vinte e nove milhões, oitocentos mil dólares norte-americanos). 

Art. I • É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor deUS$ 29,800,000.00 (vinte e nove milhões, oitocentos mil dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada a carrear recursos para o programa de 
refinanciamento da dívida externa daquele Estado. 

Art. 2• A operação reálizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do 
art. I•, item II, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política económico-financeira do Governo Feperal e, ainda, o disposto na Lei n• 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativa da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Fa~o saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 127, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Goianésia, Estado de Goiás, a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
2.222.859,60 (dois milhões, duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinqüenta e nove cmzados e sessenta centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Goianésia, Estado de Goiâs, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de 
outubro de 1976, do Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.222.859,60 (dois milhões, du­
zentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinqUenta e nove cruzados e sessenta centavos), correspondente a 45.000,00 OTN, conside­
rado o valor nominal da OTN de Cz$49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- Ff\S, destinada à construção e ampliação de sistemas de meios­
fios, sarjetas, galerias pluviais e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fe!'leraJ, 30 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 128, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 1.131.758,59 (um milhão, cento e trinta e um mil, setecentos e cinqüenta e oito cruzados e cinqüenta e 
nove centavos). 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy, Estado de Goiás, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 
93, de II de outubro de 1976, do Senado Feçieral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.131.758,59 (um 
milhão, cento e trinta e um mil, seteceritos e cinqUenta e oito cruzados e cinqUenta e nove centavos), correspondente a 22.911,54 
Obrigações ReajustáveísôoTes~ouro Nací9nal.,-- ORTN, considerado o valorr10minal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econômicá Feçieral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à implantação de galerias pluviais, meios-fios, sarjetas e uma lavanderia pública, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Josê Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ(Y N• 129, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Água Boa, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 939.687,37 (novecentos e trinta e nove mil, seiscentos e oitenta e sete cruzados e trinta e sete centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Água Boa, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 939.687,37 (novecentos e 
trinta e nove mil, seiscentos e oitenta e sete cruzados e trinta e sete centavos), correspondente a 20.471,64 Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em junho de 1985, junto 
à Caixa Econômica Federal, sosta naqualid_ade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à 
implantação de meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Bimco Central do Brasil, no respec· 
tivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. ~ 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente.-~ 

Faço saber que o Senado Feçleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Cunstituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 130, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito nova­
lor de CzS 632.307,65 (seiscentos e trinta e dois mil, trezentos e sete cruzados e sessenta e cinco centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de II 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 632307,65 (seiscentos e trin­
ta e dois mil, trezentos e sete cruzados e sessenta e cinco centavos), correspondente a 15.043,64 Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, qestinado a financiar 
a construção de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 131, DE 1'186 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Bugres, Estado do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 4.066.023,83 (quatro milhões, sessenta e seis mil, vinte e três cruzados e oitenta e três centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Barra do Bugres, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 4.066.023,83 
(quatro milhões, sessenta e seis mil, vinte e três cruzados e oitenta e três centavos), correspondente a 96.737,40 Obrigações Rea-
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justáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985, 
junto à Caixa Econôrrii'éa-Feperar; esta na quàlidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município," obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feçleral, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feçleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 132, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Torixoréu, Estado do Mato Grosso, a contratar opera~ão de crédito no 
valor de Cz$ 177.735,43 (cento e setenta e sete mil, setecentos e trinta e cinco cruzados e quarenta e três centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Torixoréu, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Feçleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 177.735,43 (cento e se­
tenta e sete mil, setecentos e trinta e cinco cruzados e quarenta e três centavos), correspondente a 5.862,65 Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN deCrS 30.316,57, vigente em março de !985,junto 
à Caixa Econômica Feçleral, esta na quaiidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
implantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feçleral, 30 de junho de 1986. --Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 133, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, a contratar opera~ão de crédito 
no valor de Cz$ 20.500.062,00 (vinte milhõeS, quinhentos mil e sessenta e dois cruzados). 

Art. I• É a Prefeitura MuniCipalde Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 
93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 20.500.062,00 (vin­
te milhões, quinhentos mil, e sessenta e dois cruzados), correspondente a 600.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 34.166,77 vigente em abril de 1985, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 134•SESSÃO,EM 30DEJUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N"'s 212 e 213/86 (n9s 281 e 288/86, na origem), 
restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados. 

1.2.2- Avisos do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

-- N9 387/86, encaniinhando info~mações prestaM 
das pelo Ministério da Indústria e do Comércio sobre 
os quesitos constantes do Requerimento n"' 64(86, 
formulado com a finalidade de obter informações 
sobre o total de hectares de seringueiras plantadas em 
1985, os nomeS corri valores dos débitos dos financia­
mentos dos PROBO R I, II e III. 

- N9 388j86, encaminhando informações, presta­
das pelo Ministério das Comunicações sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n9 72/8"6, formula-

SUMÁRIO 

do com a finalidade de obter informações sobre a 
transmissão de duas edições diárias de "Um jornal 
internacional", originário de Washington, EEUU, 
pela Brasília Super-Rádio FM. 

1.2.3- Ofícios do Sr.l9-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Co"murlii:ãnâo a 3.provãção da seguiÍ1tti matéria: 
-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­

ra n9 7/86 (n9 4.629/84, naquela Casa), que instituí 
normas para a propaganda eleitoral e dâ outras pro­
vidências. 

Encaminhando à revisão do SenadO autógrafos do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 61/86 (n9 
3.895/84, na Casa de origem), que torna obrigatório 
o emprego de substâncias e produtos retardantes de 
combustão em materiais, utensflios e peças suscetí­
veis de queima, usados nas indústrias de construção 
civil e automobilística, e dispõe sobre normas para 
sua fabricação. 

1.2.4- Comunicacão da Lideram;a do PFL 

- De substituições de membros na Comissão Es­
pecial que estuda o Projeto de Lei da Câmara n9 
13/86 e na Comissão Mista 9-e Orçamento. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
- Designação de Srs. Senadores para visitarem a 

União Soviética, no período de 5 a 25 de julho. 
-Determinando o encaminhamento do Projeto 

de Lei da Câmara n_9 247/83 à Comissão de Consti­
tuição e Justiça, a fim de que se pronuncie sobre a in­
constitucionalidade e injuridicidade argüida pela Co­
missão de Economia. 

1.2.6- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n917lf86, de autoria do 

Sr. Senador Jorge }\alume, que autoriza o Supremo 
Tribunal Federal - STF, a criar cargos de lnspetor 
de Segurança Judiciária e dá outras providências. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR ODAC!R SOARES - Descontrole 
financeiro-orçamentário do Governo de_ Rondônia. 
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SENADOR JORGE KALUME- Dia da Telefo­
nista. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Conside­
rações sobre noticiário inserto no DF-~epórter ares­
peito da importação de carne bovina pelo Pais. 

1.2.8- ComunlcaçiJes 

- De Srs. Senadores, que se ausentarão do País. 

1.2.9- Requerimentos 

- N9 227/86, de autoria do Sr. Senador Hélio 
Gueiros, solicitando a prorrogação do prazo para 
apresentação de emendas, perante a Comissão Espe­
cial do Código Brasileiro de Aeronáutica, com re­
lação ao Projeto de Lei da Câmara n"' 13/86, J!Or 
mais 40 dias. Aprovado. 

- N9 228 f86, de urgência para a Mensagem n"' 
2lOJ86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado, para que o Governo 
do Estado do Parã possa contratar operação de cré­
dito para os firis que especffica. 

- N9 229/86, de urgência para o Ofício S/7 /86, 
através do qual o Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, solicita aunfrização do Senado, para 
contratar operação de crédito para os fins que especi­
fica. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

- Recebimento de complementação de documen­
tos necessários à tramitação dos Ofícios n"'s S/6 a 
SfB, de 1986. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 32/86 (n9 
7.54 t /86, na Casa de origem), de ínícíativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 14' Região de 
Justiça do Trabalho e o respectivo Tribunal Regional 
do Trabalho, institui a correspondente Procuradoria 
Regional do Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho e dá outras providências. (Em 
regime de urgência). Aprovado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 33J86 (n"' 
7.544/86, na Casa de odgem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 15• Região da 
Justiça do Trabalho, institui a correspondente Procu­
radoria Regional do Ministêrio Público da União 
junto à Justiça do Trabalho e dá outras providências. 
(Em regime de urgência). Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 37/86 (n9 
7.540/86, na Casa de origem), de iniciafiva do Senhor­
Presidente da República, que cria Juntas de Conci­
liação e Julgamento no Estado de Ro_ndônia e d_á ou­
tras providências. (Em regime de urgência). Aprova~ 
do. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câm..~ra n' 38/86 (n' 
7.635/86, na Casa de origem), de iniciativa- aO Senhor 
Presidente da República, que cria cargos na Justiça 
do Trabalho. (Em regime de urgência). Aprovado. Ã 
sanção. 

-Requerimento n"'212f86, solicitando através do 
Poder E~tecutivo,informações ao Go_ve_rno do Estado 
do Piauí, acerca da aplicação dos recursos que lhes 
foram concedidos na forma de empréstimos externos 
nos valores de oitenta milhões, sessenta milhões e 
trinta milhões de dólares americanos, respectiVamen­
te, nos anos de 1984 e 1985. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso--indevido do poder econó­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Aprovado com Emenda n9 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sendo rejeitadas as Emendas 
n"'s 2 e 3, da Comissão de Serviço Público Civil, após 
usar da palavra o Sr. Itamar F~nco. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n?_3f83, que acrescen~ 
ta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 

1966, que institui o FGTS. Aprovado o projeto em 
primeiro turno, sendo rejeitado o substitutivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 78/83, que estabe­
lece obrigatoríedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Aprovado com emendas. À Co­
missão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 87 j83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação, de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 U3j83, que disci· 
plina o uso de caracteres_ nas publicaç_ões o~:Jriga­
tórias. Votação adiada, a fim de ser feita na sessão de 
28 de agosto próximo, nos termos do Requerimento 
n' 230(86. 

- Projeto de Lei do Senado n9 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n' 43/84, alterando a 
redação do art. 66 da Lei n9 4.728, de 14 dejuiho de 
1965, que disciplina o Instituto de Alienação FiQ.u­
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Aprovado em primeiro turno, após usar da palavra o 
Sr. Itamar Franco. 

- Projeto de Lei do Senado n9 166)84, que acres­
centa dispositivo à Lei n9 5, l 08, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Aprovado em 
primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 203/84, que modi­
fica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n'~ 7 .661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de FaJências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n9 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. Votação adiada, a fim- de ser feita na sessão 
de 28 de agosto próximo, nos termos do Requerimen­
to n' 231/86. 

:- Projeto de Lei do Senado n"' 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgânica da Previdência 
Social (Lei n~' 3.807-, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino Continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 145/85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade). Rejei~ 
tado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação do Decreto-lei n~ 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979 .. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que acres· 
-centa parágrafo ao art. I 16 da Lei n"' 1.711, de 28 de 
outubro de f952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada, a fim de ser feita na sessão de 28 de 
agosto próximo, nos termos do Requerimento n9 
232/86. 

- Projeto de Resolução n'~ 149 /85; que aprova o 
Plano de Classificação de CargoS e Empregos e dis­
põe sobre o Quadro de Pessoal do Senado Feçierat. 
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Discussão adiada, a fim de ser feita na sesslio de 14 de 
agosto próximo, nos termos do Requerimento nt 
US/86. 

-Projeto de Resolução n9 150/85, qua aprova o 
Regulamento de Pessoal do Senado Fc;9.eral e dá ou­
tras providências. Discussão adiada, a fim de ser feita 
na sessão de 14 de agosto próximo, nos t~rmos do 
Requerimento n9 226/86. 

- Relatório n"' 2, de 1986, apre(:iação das conclu­
sões e recomendações apresentadas pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n' 
1/85, destínada a apurar irregularidades no transpor­
te marítimo brasileiro e estaleiros nacionais. Aprova~ 
do. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Mensagem n"' 2l0j86, relativa a pleito do Governo 
do Estado do Parã, em regime de urgência, nos ter­
mos do Requerimento n"' 228/86, lido no Expediente. 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução nt~ 79, 
de 1986, após pareceres das comissões competentes. 
À Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 79, de 
1986, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

Ofício n9 Sj7, de 1986, relativo a pleito do Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n9 229, de 
1986., lido no Expediente. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 80, de 1986, após pareceres 
das comissões competentes. Ã Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 80, de 
\986, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR VIRG{L/0 TÁVORA - Retificação 
de noticiário veiculado no Jornal do Brasil, de do­
mingo último, sob o título "Távora diz que ajudou a 
iinpedir a cassação de Quércia". Entrevista do Sr. 
Mário Bhering, Presidente da ELETROBRÃS, sobre 
o problema energêtico brasileiro. 

SENADOR GASTÀ.O MDLLER - I Encontro 
Nacional de Técnicos em Assuntos Educacionais. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo em fa­
vor da agilização na tramitação do Projeto de Lei do 
Senado n"' 65, de 1982, de autoria de S. Ex• 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de Sessão Extraordinária a realizar-se 
hoje, às 16 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 135• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2-- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 

N9 233/86, de urgência para o Oficio Sf6, de 1986 
através do qual o Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, solicita autorização do Senado, para 
contratar operação de crédito externo, para os fins 
que especifica. 

N'? 234(86, de urgência para a Mensagem n"' 52/86, 
pela qual o Senhor Presidente da República solicita 
autorização do Senado, para que o Governo do Esta­
do de Minas Gerais, possa contratar operação de crê­
dito para os fins que especifica. 
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2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final dQ Projeto de Lei do Semldo n' 
174/83, que modifica dispositivos da Lei n"' 4.737, de 
IS. de julho de 1965 (Código Eleitoral). Aprovada. Â 
Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 

49/86, que autoriza o Governo dA Estado da Bahia a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
16.229.306,88 (dezesseis milhões, duzentos e vinte e 
nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e oito 
centavos). Aprovada. À promulgação. 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 133/82, (n' 2.954/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei nl'986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas bâsicas sobre 
alimentos. Aprovado. Ã Câmara dos Deputados. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Ofício S/6, em-regime de urgência, nos termós do 
Requerimento n<>- 233/86, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Re­
solução n'i' 81/86, após pareceres das comissões com~ 
petentes. Â Comissão de Redação, 

Redação final do Projeto de Resolução n<>- 81/86, 
em regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

Mensagem n~> 52/86, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~> 234/86, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n~"' 82/86, após pareceres das 
comissões competentes, tendo usado_ da palavra o Sr.__ 
Itamar Franco. À Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 82/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de Sessão Extraodinâria a realizã.r-se 
hoje, às 17 horas e 05 minUto-s, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 136• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

3.1- ABERTURA 

3.2 ~EXPEDIENTE 

3.2.1- Requerimentos 

- N~> 235/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n., 42/86 (n9 7.492, de 1986, na Casa de ori­
gem), que autoriza a admissão, pela Caixa Econômi­
ca Federal, dos empregados da Associação de Pou­
pança e Empréstimo de Pernambuco~APEPE, Asso­
ciação de Poupança e Empréstimo do Rio Grande do 
Norte-APERN e Caixa Forte-APE, do Piauí, trans­
formadas em Sociedades de Crédito Imobiliário pelo 
Banco Central, e dá outras providências. 

- N~> 236/86, de urgência para o Ofício S/8/86, 
através do qual o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, solicita atitõiiZação do Senado para reaHzar 
operação de crêdito externo para os fins que especifi­
ca. 

3.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 270/85, que esten­
de aos integrantes da categoria funcional d_e Agente 
de Defesa Flore$tal, do Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento FJQrestal, a gratificação instituída pelo 
Deçreto-lei nY 1.714, de 21 de novembro de 1979, e dá 
outras providências. Aprovado. Â Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Lei do Senado nY 111/82, que assegu­
ro aos passageiros de aeronaves ressarcimenta inte­
gral dos danos decorrentes de acidente, quando de-

corret: de culpa grave do transportador. Aprovado 
com emenda. Â Comissão de Redaçilo. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 238f83, que institui 
o dia nacional das vítimas dos torpedeamentos dos 
navios brasileiros durante a II Grande Guerra, a ser 
comemorado anualmente a 14 de fevereiro, e dá ou­
tras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

'"':':'_Projeto de Lei da Câmara n9 42/86, em regíme: 
de urgência nos termos do Requerimento n9 235/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. Ã sanção. 

-Oficio n'i' S/8/86, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 236/86, lido no Expe­
diente, Aprovado, nos termos do Projeto de Reso~ 
lução nY 83/86, após pareceres das comissões compe­
tentes. À Coniissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nq 
83/86, em regime de urgência. Aprovado. Ã promul~ 
gação. 

3.3.2 ......- Comunicação da Presidência 

Conv6c8.ção de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4-ATA DA 137•SESSÃO,EM30 DE JUNHO 
DE 1986 

4.1 -ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 -Requerimentos 

NY 237/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nY 34/86 (n9 7.417/86, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a instituir a Universi­
dade FeP,eral do Oeste do Paraná e a Universidade 
Federal do Vale do Ivaí, no mesmo Estado, e dá ou­
tras providências, 

N9 238/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 35/86 (nY 4.010/84, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a criar, em Campi­
nas, Estado de São Paulo uma vara de Justiça Fede­
ral. 

4.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n~"' 67/81, que acrescenta 
dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho. 
Aprovado em primeiro turno, 

~rojeto de Lei do Senado nY 323/81, que acrescen­
ta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
elevando o valor da alçada para efeito de admissão 
de recurso ordinário. Aprovado em primeiro turno. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 208/83, que altera a 
redação do artigo 130, caput, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Rejeitado. Ao Arquivo. 

4.3.1- Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

Projeto de Lei da Câmara n>? 34/86 (nY 7.417/86, 
na Casa de origem), nos termos do Requerimento nq 
238f86, lido no Expediente da presente sessão. Apro~ 
vado, após parecer das comissões competentes. Â 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 35j86 (n'i' 4.010/84, 
na Casa de origem), nos termos do requerimento nY 
238/86, lido no Expediente da presente sessão. Apro~ 
vado, após pareçer das comissões competentes. À 
sanção. 

4.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOUJI.JVAL BAPTISTA - Faleci­
mento do Dr. Osório Ramos. 

h~--~----------~~--
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4.3.3 - Comunicação da Presidência 

ConvocaçãÕ- de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 40 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATA DA 138i SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

5.1-ABERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 

~-~.1- Requerimentos 

- N~> 239/86, de urgência para a Mensagem n~"' 
185/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicíta autorização_do Senado-; para que a Prefeitura 
Municipal de Goiariéshi (GO), possa contratar ope­
ração de crêdito para os fins que especifica. 

- Nq 240/86, de urgência para a Mensagem n<>-
191/86, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorizaçãO do Senado, para que a Prefeitura 
Municipal de Presidente Kennedy, no Estado de 
Goiás, possa contratar operação de crédito para os 
fins que especifica. 

5.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado nY 362/79, do Senador 
Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei n' 
6.718, de 12 de novembro de 1979. Aprovado, em pri­
meiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n., 240/83, do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre exigência a ser ob­
servada pelos estabelecimentos que comercializam 
carnes e outros produtos alimenticios perecíveis de 
origem animal. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 286/83, do Senador 
Nelson Carneiro, que assegura preferência de sub­
venção oficial às entidades que especifica. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

5.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Mensagem nY 185/86, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento nY 239/86, lido no Ex~ 
pediente. Aprovada nos termos do Projeto de Reso~ 
Jução n'i' 84/86, após pareceres das comissões técni­
cas. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Pr-ojeto de Resolução n., 
84/86, em regime de urgência. Aprovada. Â promul­
gação. 

-Mensagem nY 191/86, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n., 240/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada nos termos do Projeto de Reso­
lução nY 85/86, após Pareceres das comissões técni­
cas. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nq 
85/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

5.3.2- Comunicação da Presidência 

Çonvocaç~Q de sessão extraordinâri~ a realizar-se 
hoje, às \8 horas e lO minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.3- ENCERRAMENTO 

6- ATA DA 139• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

6.1-ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 

6.2.1- Requerimentos 

- NY 241/86, de urgência, para a Mensagem n9 
135/86, pela qual o Senhor Presidente da República 



solicita autorização do Senado, para que a Pref~itura 
Municipal de Água BOa, no Estado do Mato Grosso, 
possa contratar operação de crédito para os fins que 
especifica. 

- N9 242/86, de urgência, pata a--Mensagem n9 
145j86, pela qual o Senhor Presidente da República 
s-olicita autori(;ação do Senado. para que a Prefeitura 
Municipal de Denise - MT possa contratar ope­
ração de crédito para os fins que especifica. 

6.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado ni 200/83, que deter· 
mina a concessão de subsídios para a compra de gê­
neros de primeira necessidade a pessoas de baixa ren­
da. Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 28/83, qu_e conside­
ra, para fins de comemoração nacional, a datade lO 
de dezembro como o .. Dia da Declaração Univ~;rsal 
dos Direitos Humanos" e dá outras providências. 
Aprovado, em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 65/83; que intro­
duz dispositivos na Lei n<? 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, que dispõe sobre a proftssão de empregado 
doméstico. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n<? 217 /8~, que altera 
a Lei n<? 6.576, de 30 de setembro de 197~, que dispõe 
sobre a proibição do abate de açaizeiro, para o fim de 
tornar abrangida por sua proteção a palmeira de ba­
baçu, na forma que especifica. RejeitadO. Ao Arqui­
vo. 

6.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Mensagem Presidencial n<? 135/86, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n9 241/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termo$ do Projeto 
de Resolução n9 86/86, após pareceres das comissões 
competentes. Ã Comissão de Redaçào. . 

- Redaçào final do Projeto de ReSolução n9 
86/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

-Mensagem Presidencial n<? 145/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento-n~'242/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n'1 87 j86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação, 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
87/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

6.3.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Relatório 
do I Encontro sobre Governo e Sociedade da Nova 
República, promovido pela Subchefia para Assuntos 
Institucionais, do Gabinete Civil da Presidência da 
República. 

6.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 32 minutos, com Ordem do Dia 
que designa, 

6.4- ENCERRAMENTO 

7- ATA DA 140• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

7.1-ABERTURA 

7.2- EXPEDIENTE 

7.2.1- Requerimentos 

- N9 243/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 47/86, que inclui a Categoria Funcional 
de Inspetor de Segurança Judiciária no Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, 
fixa os respectivos valores de vencimento e dá outras 
providências. __ 

- N~' 244/86, de urgência para a Emenda da Câ­
mara ao Projeto de Lei dQ Senado n~' 135/86, que fixa 
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o número de candidatos que os partidos políticos po­
derão registrar nas primeiras eleí~ões para represen­
tação à Câmara dos Deputados pelo Distrito Fede­
ral. 

7.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo nQ 35(85, que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Econômica e Industrial, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo Federal da Áustria, em Viena, a 3 de maio 
de 1985. _Aprovada. Ã promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 74/81, que intro­
duz alteração na Conso1idação das Leis do Trabalho. 
Aprovado, em primeiro turno. 
~ Projeto de Lei do Senado n9 258/85, que dispõe 

sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Discussão adiada para a sessão do dia 
14 de agosto de 1986, nos termos do Requerimento n9 
245/86. 

7.3.1- Matérias apreciadas apôs a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 47/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nq 243, 
lido no Expedient~.Aprovado, com emendas, após 
pareceres das comissões competentes. Ã Comissão de 
Redac;ão. 

- Redac;ão final das emendas do Sen~ado ao Proje­
to de Lei da Câmara n9 47/86, em regime de urgên­
cia. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Requerimento nq 244/86, lido no Expediente. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

7 .3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 2 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

7.4- ENCERRAMENTO 

8- ATA DA 141• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

8.1-ABERTURA 

8.2- EXPEDIENTE 

8.2.1 - Requerimentos 

- N9 246J86, de urgência, para a Mensagem J;1.9 
116, de 1986, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública solicita autorização do Senado, para que a 
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres (MT) possa 
contratar operação de crédito para os fins que especi­
fica_ 

- N9 247/86, de urgência, para a Mensagem n9 
141, de 1986, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública solicita autorização do Senado1 para que a 
Prefeitura Municipal de Torix.oréu, no Estado de 
Mato Grosso, possa contratar operação de crédito 
para os fin!l que especifica. 

8.3- ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n<? 
8/83, que dispõe sobre validade de concurso para 
cargo ou emprego da Administração Federal cenl:ra­
lizada e descentralizada. Aprovada. Ã Câmara dos 
Deputados. 

8.3.1 - Matérias apreciadas apôs a Ordem do Dia 

-Mensagem n9 116/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n<? 246/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n"' 88/86, após pareceres das 
comissões competentes. Ã _Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
88/86, em regíme de urgência. Aprovada. Ã promul-
gação. - -

-Mensagem n9 141/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n" 247/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, nos termos do 
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Projeto de Re..o;olução n9 8_9 f86, após pareceres das 
comi~sões cómpetentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n" 
89/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

8.3.2 - Comunicaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 22 T'l':.inutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

8.4- ENCERRAMENTO 

9- ATA DA 142• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

9.1 -ABERTURA 

9.2- EXPEDIENTE 

9.2.1 -Requerimentos 

- N'i' 248/86, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 31/86 (n9 7.596/86, na Casa de orig"em), 
que dispõe sobre a criação de cargos nos Oficias Ju­
diciais da Justiça do Distrito Fefleral e dã outras pro­
vidências. 

- N9 249/86, de urgência para a Mensagem n~" 
95/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogí 
das Cruzes - SP, a contrar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 20.500.062, junto à Caixa Económica do 
Estado de São Paulo S.A. 

9.2.2 - Apreciação de matérias 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
39/85, que dispõe sobre a recondução de membros 
do Conselho Federal de Cultura. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n9 250/86. À Câmara dos De-­
putados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
91/81, que introduz alterações na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte concernente à organi~ 
zação sindical. Aprovada, nos termos do Requeri~ 
menta n<? 25 r /86. A Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nll 
96/80, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades 
que menciona. Aprovada, nos termos do Requeri~ 
menta nl' 252(86. À Câmara dos Deputados. 

9.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n'1 33/82, que prorro­
ga por dois anos a validade do concurso de fiscal de 
contribuições previdenciãrias. Rejeitado. Ao Arqui~ 
vo. 

9.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 31/86, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n' 248/86, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competentes. 

- Mensagem Presidencial n~> 95/86, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n'1 249/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução ni' 90/86, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'i' 
90/86, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

9.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
hoje, às 20 horas, com Ordem do Dia que designa. 

9.4- ENCERRAMENTO 

10- ATA DA 143• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO 
DE 1986 

10.1- ABERTURA 

10.2 - EXPEDIENTE 

10.2.1 - Pareceres encaminhados i. Mesa 
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10.2.2- Aprecíaçào de matérias 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n•? 
36/82, que dispõe sobre a apresentação de relatório 
ao Congresso Nacional após a realização de visita a 
País estrangeiro pelo Ministro das Relações Exterio­
res. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 

253/86. Ã Câmara dos Deputados. 
- Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 

57/83, que obriga o registro dos estabelecimentos 
hospitalares nos Conselhos Regionais de Medicina. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n' 254/86. Ã 
Câmara dos Deputados. 

- Redação ffnal do Projeto de Lei do Senado n9 

137 f84, que autoriza o Poder Executivo a aplicar re­
cursos do Fundo de Investimento Social (Ftl'JSO­
CIAL) !').a Assistência Médica da Previdência Social. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n'~255f86. À 
Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
45/85, que torna obrigatória a publícação anual, por 
parte de todos os órgãos da Administração Direta e 
lndireta, da!, despesas efetuadas com propaganda e 
publicidade, discriminando o montante pago a cada 
agência ou veíCUlo beneficiado. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n~' 256/86. Ã Câmara dos De­
putados. 

- Redaçào final do Projeto de Lei__do Se;nado n9 

128/85, que altera a redação do item IV do artigo 17 
da Lei n• 4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá ou­
tras providências. Aprovada, nos termos do Requeri­
mento n"' 257/86. À Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
133/85-Complementar, que promove a remissão dos 
débitos fiscais e parafiscais das empresas e dã partici­
pação aos trabalhadores das mesmas. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n'~ 258/86. Ã Câmara dos 
Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Sen_ado n'~ 
312/85-DF, que dispõe, no âmbito do Distrito_feçje­
ral, sobre mícroempresa, isenções do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e do Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza, e dã outras providên­
cias. Aprovada, nos termos do Requerimento n~" 
259/86. A sanção. 

10.2.3 - Requerimentos 

- N~" 260/86, de urgência para o Projeto de Leí_da 
Câmara n'~ 15/86 (n"' 4.645/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre as condições de trabalho, carga ho­
râria, salârio e ârea de atuação dos Assistentes So­
ciais. 
-N~' 261/86, de urgência para o Projeto de Lei do 

Senado n"' 200/85, que autoriza o Poder Executivo a 
reestruturar o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) e adotar outras providências. 

10.3 - ORDEM DO DIA 

- :proj~to d_e Resolução n_~' 64/86, que autoriza a 
Prefeito Municipal de Santa Izabel - GO a contra­
tar operação de crédito no valor de Cd 484.477,68. 
• .\.provado. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~" 65/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Colméia - GO a COntratar 
operação de crêdito no valor de CzS 213.045,40. 
Aprovado. Â Comissão de Redação. 
~Projeto de Resolução n9 68/86, que autoriZa ã 

Prefeitura Municipal de Uruaçu - GO a contratai 
operação de crédito no valor de Cz$ 1.377 .057,30. 
Aprovado. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 176/83, que resta­
belece a garantia da estabilidade para todos -:~s em­
pregados. Discussão encerrada, voltando às comis- · 
sões cÇ>rtl_petentes, em virtude de recebimento de 
emendas. 

10.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 15/86, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n"' 260/86, 
l_idp no Expediente. Aprovado, com emenda, após pa­
rec~res das comissões competentes. À Comissão de 
Redação. 

--:-- -Redaçào final da Emenda do Senado ao Projeto 
d~Lei d_a_Çãrnas:-a_n_9 15/86, em_ regime de urgência. 
Aprovada. À Câmara dos Dep-utados. 

- Projeto Qe Lei do Senado nl' 200/85, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n"' 261/86, 
lido no E;,.pediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
200/86, em. regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 
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- Redação final do Projeto de Resolução n9 
64/86. Aprovada, nos termos do Requerimento n"' 
262/86. A promulgação, 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
65/86. Aprovada, nos termos do Requerimento n"' 
263f86. A promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nl' 
68/86. A_provada, nos termos do Requerimento nl' 
264/86. A promulgação. 

10.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Apelo em fa­
vor de servidores de empresa de prestação de serviços 
ao Senado. 

· SENADOR BENEDITO FERREIRA- Conside­
rações sobre projeto de lei aprovado, que regulamen­
ta as condições de trabalho, na carga horária, o sa­
lário dos assistentes sociais. 

SENI!D_OR ODACIR SOARES- Irregularidades 
na administração do Sr. Ângelo Angelim. 

10.3.3 -Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

10.4 - ENCERRAMENTO 

II -ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N• 11. de 1986. 
U- ATOS DO SR. PRESIDENTE DO 

SENADO --
~ N9s 66' a 82, de 1986. 
- N"' 65, de 1986 (RepublicâÇãoj 

13-ATO DO SR. PRIMEIRO SECRETÁRIO 
-N'!8, de !986 
- Portaria n'~ 282, de 1986 

14-ATO DO SR. DIRETOR-GERAL DO· 
SENADO 

- Port3:ria n~" 23, de 1986. 

15-ATAS DE COMISSÕES 

16- MESA DIRETORA 

17- LIDERES E VI CE-LIDERES DE 
PARTIDO 

18- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 134~ Sessão, em 30 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs_ José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SEFRE­
SENTES OS Sli.S. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio GueiroS - Alexandre Costa - Américo de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Jo­
sé Lins- Virgílio Távora -Carlos Alberto- Martins 
Fil,ho - Amir Gaudêncio - Maurício Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Albano Fr~nco - Lourival Baptista 
- Lomanto Júnior- Itamar Franco - Alfredo Cam-
pos - Severo Gomes - Benedito Ferreira - BeÍl-edito 
C~nelas- Gastão MUller- José FrMelli- Marcelo 
Mrranda - Enéas Faria - Lenoir Vargas_ - Carlos 
Chiarelli - Octavío Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lV-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N'~ 212/86 (n~" 28"1/86, na otigem), de 25 do corrente, 

referente à Mensagem n9 l f86-CN, que aprova as diretri~ 
zes do Primeiro Plano de Desenvolvimento do Nordeste 
da Nova RepübHca. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.499, de 26 de 
junho de 1986). 

N9 213/86 (n"' 288/86, na origem), de 27 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n•ll, de 1986 (n"' 
7.497/86, naquela Casa), que institui o regime jurldico 
dos funCionários do_ Serviço Exterior e dá outras provi­
dências. 

(Pr~jeto que se transformou na Lei n'~ 7.50 l, de 27 de 
junho de 1986' -

AVISOS DO MINISTRO CHEFE 
DO GABINETE CIVIL DA 

PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

N9 387/86, de 25 de junho do corrente ano, encami­
nhando informações prestadas pelo Ministério da Indús­
tria e do ComérciO sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n"' 64, de 1986, de autoria do Senador Jorge 
Kalume, formUlado com a finalidade de obter infor­
mações sobre o total de hectares de seringueiras planta­
das em 1985, os nomes com valores do débitos dos finan­
ciamentos do PROBOR I, II e III. 

N<1 388/!:16, de 2:> de junho do I.Nrrente ano, encami­
nhando_ informações prestadas pelo Ministério das Co­
municações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n'~72, de 1986, de autoria do Senador Jamil Had­
dad. formulado com a firialidade de obter informações 
sobre a transmissão de duas edições diârias de .. um jor­
nal internacional", originârio de Washington, EEUU, 
pela Brasflia Supei-Râdio FM. 
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OF100 DO PRIMEIRO.SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N'" 243-(86,- de 27 do corrente, comunicando apro­
vação da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 7, de 1986 (ri'i' 4.629/84, naquela Casa), que institui 
normas para a propaganda eleitoral e dâ outras provi­
dências. 

(Projeto enviado à sGnção em 19-6-8~.) 

OFICIO 
Do Sr. ]'i' ...Secretário da Câmara dos Deputados encami­

nhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 61, de 1986 

(NI' 3.895/84, na Casa de origem) 
~. 

Torílif obrigatório o emprego de substâncias e pro­
dutos retardantes de combustio em materiais, 
utensílios e peças suscetíveis de queima, usados nas 
indústrias de construçio civil e automobilística, e dfs... 
põe sobre normas para sua fabricação. 

O. Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' No processo de fabricação do material, 

utensílios e peças que integrem o produto final das in~ 
dústrias de construção civil e automobilística e que, no 
todo ou em parte, se componham de elementos suscetí­
veis de queima com chama, será obrigatóriO o tratamen­
to antifogo, pelo emprego e adição de substâncias e pro­
dutos retardantes da combustão, visando a diminuir sig­
nificativamente a sua innamabilidade_ em caso de incên­
dio. 

ArL 21' O descumprimento do disposto nesta lei 
acarretará as seguintes penalidades: 

I - interdição ou apreensão do produto; e 
li - su.spcnsão da atividade da empresa por 30 (_trin­

ta) e, cm caso de rcinCídência, por 90 (noventa) dias. 
Art. 39 I:: vedada a importação de produtos com a 

destinação referida no art. J9, se não forem observadas 
em sua fabricação as condições nele previstas. 

Art. 4» O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, dispondo especialmente 
sobre: 

I -elaboração c aplicação dos testes de inflamabili­
dade, para listagem dos produtos abrangidos; 

II - normas específicas para fabricação desses produ­
tos; 

III - inspeção, fiscalização e imposição das penalida­
des. 

Art. S<J As empresas têm prazo de li(do~~) mes~. a-­
partir da publicação da listagem de que trata o incfso I 
do art. 49, para adcqu<~r seu sistema de produção às exi­
gências desta lei. 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) 
dias após a data de sua publicação. 

Arl. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À.\' Comissões de Cfência e TecnoloiTa e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão, __ _ _________ _ 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
19-Secretário. 

S~o lidas as seguintes 

OF.·GL PFL-85_9/86 BrasHia, 26 de junho de 1986 
Senhor Presidente, 
Temos a grata satisfação de submeter à consideração 

de V. Ex~, com a solicitação de que determine as provi­
dêncillii indispensáveis no sentido de_ substituir o nome 
do Senador Lomanto Júnior pelo Senador O_d_acir_ Soa­
res, como-titular e do SenadQT_Odacir Soares pelo Sena­
dor Nivaldo Machado, como suplente, na Comissão Es­
pecial referente ao PLC n9 13, de 1986, que dispõe sobre 
o Código Brasileiro do Ar. 

Sendo só o que se nos oferece para o moinento, 
valemo-nos da oportunidade para renovar a V. Ex• nos­
sos_ prote..'>tus de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosas Saudações, Carlos Cbiarelli, Uder do PFL. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seção II) 

OF. GL PFL-837/86 Brasília, 25 _de junho de 1986 

Senhor Secretário-Geral, 
Vimos, pelo presente, solicitar os bons oficias de V. S• 

no s~ntido de determinar as providências cabíveis, para a 
substituição do nome do Senador Américo de Souza, 
pelo nome do Senador Bene_dito Ferreira, na ComisSão 
Mista de Orçamento. 

SendÕ só o que se nos oferece para o momento, 
valemo-nos do ensejo para re"iterar a V, S• nossos protes­
tos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosas saud-ações, --Carlos -Cbiarêili, Uâer do 
PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidên­
cia, em atendimento a convite do Soviete da União, So­
viete das Nacionalidades e Soviete Suprenio da União 
das Repúblicus Socialistas Soviéticas, designa Comissão 
integrada por es_ta Presidência e oS Srs. Senadores Octá­
vio Cardoso, Martins Filho, Hélio Gueiros e Carlos 
Chiare\lli, para visitar aquele pais, no perfodo de 5 a 25 
de julho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em obediên­
cia ao disposto no art. 100, III, in fine, alínea b, I, do Re­
gimento Interno, a Comissão de Economia encaminhou, 
para deliberação do Plenário, solicitação no sentido de 
que seja reexamiriado, pela Comissão de Con-stituição e 
Justiça, o Projeto de Lei da Câmara n9 247, _de_ 1983. 

&GJareço _aos Senhores Senadores que os dispositivos 
citados regulam a audiência da Comissão de Consti­
tuição e Justiça em relação às proposições originárias da 
Câmara dos Deputados e que, naquela Casa, receberam, 
do órgão técnico congênere, parecer favorável quanto à 
constitucionalidade e juridicidade. 

Assim sendo, não havendo objeção do Plenário. aPre­
sidência determina seja o Projeto de Lei da Câmara n~' 
247, de 1983, encaminhado à Comissão de Constituição 
e Justiça a fim de que se pronuncie sobre a inconstitucio~ 
nulidade e injuridicidade argUida pela Comissão de Eco-
nomia em seu pari::cer. (Pii.usã.) -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- sobre a mesa, 
projeto de lei que.vai ser _lido pelo Sr. !9-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• l71, de 1986 

Autoriza o Supremo Tribunal Federal - STF- a 
criar cargos de Inspetor de Segurança Judiciária e dá 
outras p~vidências. _ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Ê autorizado o Supremo Tribunal Federal a 

criar no Quadro Permanente da sua Secretaria, por ato 
próprio, no Grupo- Atividades de Apoio Judiciário, 
Código STF-AJ-026, 30 (trinta) cargos de Inspetor de 
Segurança Judiciária Código STF-AJ-026. 

ArL -29 -As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró­
prias do Supremo Tribu-nal Federal. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Pretende-se, Senhores Legisladores, com este Projeto, 
estender aos quadros de pessoal do Supremo Tribunal 
Federal, o mesmo tratamento previsto para o Tribunal 
Federal de Recursos, qual seja o de autorizá-lo, por ato 
próprio, a criar cargos de Inspetor de Segurança Judi­
ciária para fazer frente à demanda existente nessa ãrea. 

O carátcr "autorizativo"- que se dá à Proposição tem 
em viSta sanar os possíveis vícios de iriicíafiva, constante 
do art. 115, 11, da Constfúiição Federal. 
_..Além do mais, autorizl.ú1do-se o Supremo Tribunal 

·Federal a criar os cargos referidos, por ato próprio, 
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cliinina-se a etapa de que venha o STF necessitar de pro­
por ao Poder Legislativo a referida criação. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Jorge Kalu­
me. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Púhfh·o CiVil-e de Finanç-as.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragem)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, repetidas vezes, destacado a enérgicã, corajosa 
e insuspeita atuação da Assembléia Legislativa do Esta­
do de Rondônia na luta que vem empreendendo contra 
os atos de improbidade e de incapacidade administrati­
vas praticados pelo Governo do Sr. Ãnge(o Angelin. 

Louvando-me no eminente Depytado Walderedo Pai­
va, colho, de veemente discurso pronunciado por S. Ex• 
perante seus pares na Assembléia Legislativa de Rondô­
nia, informações incontestáveis quanto à ineficáCia do 
Governo Angelin. 

Destaco, assim, do pronunciamento do nobre Deputa­
do Walderedo Paiva, alguns dados que, de maneira inso­
fismável, demonstram o malogro total da administração 
qUe está sendo realizada em Rondônia. 

Até 31 de dezembro de 1984, tendo-se por base a pres­
tação de contas do Governo anterior, Rondônia não 
possuía nem dívida interna, nem externa. A disponibili­

--dade línãnceira do Estado era de Cr.$ 1,35 de crédito 
para cada Cr$ 1,00 de débito. O Volume de depósitos 
mantidos no BERON, pelo Estado, alcançava a cifra de 
34 bilhões de cruzeiros. 

Em maio de 1985, quai1do da posse do Sr. Angelin, se­
gundo consta de relatório da Secretaria de Planejamen­
to, o Estado tinha depositado no BERON a significativa 
importância de 140 bilhões de cruzeiros. 

Qual é, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
atual situação financeira do Estado de Rondônia, um 
ano após o início do Governo Angelin? 

O Estado encontra-se a um passô da insolvência. 
O estudo do eminente Deputado Walderedo Paiva es­

clarece as razões do fenômeno. Segundo S. Ex'!-, o orça­
mento do Estado, relativo ao exercício financeiro de 
1986, foi calculado levando-se em conta inflação de 300 
por cento. De acordo com dados obtidos no Tribunal de 
Contas, o Estado já tinha empenhado, no mês de janeiro 
de 1986, 35 por cento do orçamento. Em fevereiro, con­
forme dados obtidos na Secretaria da Fazenda, 95 por 
cento dos recursos orçamentários já estavam comprome­
tidos. 

A imperfcia revelada pelo Governo Angelin, no que se 
refere à administração financeira e orçamentária, trouxe 
conseqüências funestas ao Estado de Rondônia, confor­
me se passa a demonstrar. 

Com o advento da Reforma Monetária, cm fevereiro 
do corrente ano, o Governo Federal emitiu orientação 
para que os Est<1dos efetuassem, em seus respectivos 
orçamentos, deflação de 30 por cento_. 

Em Rondônia, a orientação não-pôde ser cumprida, 
porque ó descontrole financeiro e orçamentário existente 
no Estado, desde O primeiro bimestre do ano, já não per­
mitia o ajuste solicitado pelo Governo Federal. 

A situUçào das finanças e do orçamento, em Rondô­
nia, apresenta-se de forma tão caótica que nem a Secre­
taria de Planejamento, nem a Secretaria da Fazenda é ca­
paz de informar qual a disponibilidade financeira atual 
do Estado. 

O descontrole é tão grande, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que o Governo de Rondônia passou a assumir 
compromissos financeiros, sem ter sequer a necessãria 
cobertura orçamentária. A situação -do Estado e,stã tão 
confusa que contratos estão sendo assinados sem a iden­
tifiCação dos recursos que o custearão, e licitações estão 
sendo_ realizadas sem a existência de projet:Os. 

Não se haverá de esperar muito e não existirão recur­
sos para o pagamento dos honorários dos próprios fun­
ciõnários do_ Estado. 
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O Deputado Walderedo Paiva investigou Iambém 
sobre a dívida externa do Estado, que já atinge a valores 
astronõmicos: !50 milhões de dólares. 

Não bastando a dívida externa, quer o Sr. Governador 
também o endividamento interno, com a criação das 
Obrigações do Tesouro de Rondônia, cujo v"alor previsto 
é de 300 milhões de cruzados, como também quer a obM 
tenção de emprêstimos da rede bancária privada em 
igual valor. . 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é lamentável que todos 
esses vergonhosos atos estejam ocorrendo na Nova Re­
pública, erigida a partir do_ compromisso, firmado com a 
Nação pela Aliança Democrática, de que seriam proces­
sados no País as inadiáveis mudanças reclamadas pela 
sociedade brasileira. 

Isto posto, desejo conclamar a todos as forças que CS· 

tão colaborando na construção da Nova República que 
façam cumprir a cláusula do pacto assinado pelo PMDB 
e Frente Liberal referente à moralidade e austeridade di 
Administração Pública. 

Eis, em sua íntegra, a declaração do princípio, tão des· 
pudoradamente olvidado pelo a tua! Governo de Rondô· 
nia: 

"Em uma Nação marcada pela pobreza e 
ameaçada pelo desespero dos marginalizados, a Ad· 
ministração Pública deve se caracterizar pela credi· 
bilidade e pela participaç~o e se pautar sempre pela 
austeridade e moralidade," 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Exm~' Sr. 
Senador Odacir Soares 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Pronunciamento do Deputado Walderedo Paiva, 
alertando os Srs. Depuiados sobre a situação econó· 
mica e financeira do Estado. 

Senhor Presidente 
Senhores Deputados 
Os Deputados fiscalizam o Governo para o povo e o 

povo fiscaiiza os DCputados para posterior julgamento, 
É com esta filosofia de parlamentar que ocupo esta 

Tribuna para alertar aos Senhores Membros desta au­
gusta Assembléia, das responsabilidades que o Poder 
Executivo vem jogando sobre nossos ombros, ora para 
legalizar atas que não deveriam ser praticados, ora pe­
dindo autorização para buscar recursos onde quer que 
estejam para tapar rombos de ca_ixa provocados por má 
administração ou por corrupção desenfreada. 

Pesquisando a situação econômico-financeira de nos­
so Estado, tomando por base as contas do Governador 
Jorge Teixeira, de 1984, cujos documentos encontram-se 
nesta Assembléia, com dadosjâ analisados pelo Tribunal 
de Contas, verificamos que o Estado de Rondônia 
siluava·se em posição invejável, com relação aos demais 
Estados da Federação. 

Rondônia, até 31 de dezembro de 1984, era um Estado 
que não tinha dívida interna ou dívida externa; sua dis· 
ponibilidade financeira era de Cr$ 1,35 de crédito para 
cada Cr$ I ,00 de débito; possuía, depositado no Beron 
um saldo financeirO -de 34 bilhões de cruzeiros, enquanto 
seus compromissos eram liquidados nas datas apraza· 
das. 

O desenvolvimento -do Estado era visto nos quatro 
cantos e o povo, via e sentia, seus reclames serem atendi· 
dos. 

Não faltava escola para as crianças, as estradas vici· 
nais e coletoras eram conservadas, enquanto novas eram 
abertas. Os hospitais ãtendiam a contento, a seguranÇa 
atendia os anseios da população; os problemas de ener· 
gia eram solucionados com rapidez e o governo 
preocupava·Se com a expansão da capacidade de trata­
mento e distribuía água. 

O saneamento foi uma preocupação do governador 
Jorge Teixeira. Ainda está 'em nossa mente a situação ca· 
Jamitoh pela qual passava a cidade de Porto Velho, 
onde detritos fecais corriam nos cantos das ruas, en­
quanto no interior a situação era bem pior. 
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A poeirá e a lama foram aos poucos cedendo lugar aos 
asfaltos, o~1 overno através de Um planejamento compe­
tente e sad o, coordenava um desenvolvimento integrad_o 
em todo E ,tado. O que se fazia na capital, era feito no in­
terior. Vej~m os ginásios de esportes, os asfaltamentos, a 
distribuiçãp de energia e água a construção das escolas e 
hospitais ei os equipamentos de segurança. 

Em maiÇ de 1985 quando Jorge Teixeira passou ache­
fia do GoVerno para A_ngelo Angel_in, o Estado tinha de­
positado nO Beron 140 bilhões de cruzeiros, cujo valor 
está registrado no relatório da Secretaria de Planejamen· 
to e não fôi contestado pelo atual governo. 

Hoje a ~tuação do Estado é caótica. 
Para que os Senhores Deputados tomem conhecimen­

to, o Estado está a um passo da insolvência. 
O Orçan;tento do Estado para 1986 foi calculado com 

uma influção à base de 300 por cento (trezentos por cen­
to). 

Segundo dados que colhemos no Tribunal de Contas, 
o Estado empenhou, no balanço de janeiro, o único até 
agora apresentado no Tribunal de Contas, 35 (trinta e 
cinco por cento) do Orçamento anual só no primeiro mês: 
por dados colhidos na Secretaria da Fazenda, ficamos 
sabendo que em fevereiro, 95 (noventa e cincO por cento) 
do Orçamento já estava comprometido. 

Com a reforma monetária o Governo federal orientou 
os Estados para efetuar uma deflação em 30 (trinta por 
cento) no o~ç_amento, o que Rondônia não pode fazer, 
porque 95 (noventa e cinco por cento) já estava compro~ 
metido. ' 

O Govern~.o do Estado, através de portaria da SE· 
PLAN usou .um índice deflacionário de 8 por cento. 

Com a medida louvável e corajosa do Presidente Sar· 
ney, Colocando um basta na inflação galopante que cor· 
rafa o salário'do trbalhador, as previsões orçamentárias 
dos Estados, não têm a mínima condição de serem reali­
zadas por quistões óbvias, estando aí a orientação de 
que o poder plíblico, de todos os níveis deveria reduzir 
30 por cento (no mínimo) de suas previsões. 

Rondônia não o fez, porque o descontrole orçamen· 
tário e financeiro do Estado, em fevereirO, já não o per­
mitia. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, 
O Estado não detém o controle financeiro. Invoco ao 

excelentíssimo Presidente desta Casa o seu testemunho 
no sentido de informar se o Poder Legislativo está tendo 
a Jib~o:ração de suas parcelas trimestrais ou sendo atendi· 
do de acordo com as necessidades? 

Por informação da SEPLAN respondo que não. O Es· 
tado está liberando os recursos de acordo com as n_ecessi· 
dades de cada unidade financeira, porque nem a SE· 
PLAN nem a SEFAZ têm como informar qual a dispo· 
nibilidade do Estado. 

Senhor Presidente, 
O Poder Executivo está assumindo compromissos sem 

ter cobertura orçamentária. Estamos acompanhando pe-­
Jos Diários Oficiais e constatando que contratos estão 
sendo assinados, onde pequeno índice do valor é empe-­
nhado licando o restante sem identilicação, porque é re­
cwrso inexistente. 

O objeto dos contratos não estão sendo definidos 
com clareza, obras são licitadas, quando são, sem a exis· 
téncia de projetas, e a Lei Orçamentária- 4.320- sen­
do de:sre_speitadu como se inexistisse para Ro_ndô_nia. 

Senhores Deputados, 
Toda esta situação coloca em risco o pagamento dos 

próprios servidores, tanto do Estudo como dos perten· 
centes ..to quadro do Governo federal. 

Assumo o risco de fazer uma previsão de que em julho 
ou agosto, se não ocorrer antes, os servidores terão seus 
vencimentos atrasados. 

O buraco nas finanças do Governo está aberto. É pre­
ciso arranjar mais dinheiro para ser novamente vilipen­
diado. 

É neste momento que o Parlamento deve cuidar-se 
para não se tornar, em nome de supostas obras sociais, 
em meros legalizadores de atos irresponsáveis do Gover­
no. 

A incompetência da atual administração está .. em não 
saber utilizar os recursos financeiros disponíveis do Esta~ 
do. . 

Comparando a administração do Governo Jorge Tei· 
xeíra com a de Angelo Angelim verificamos que Angelim 
.nada está construindo e sua grande obra, recuperação de 
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6-000 km de estradas vicinais transformou·se no princi· 
pai escândalo da Nova República, no Estado. 

Com Angelim a dívida externa do Estado já estã em 
!50 milhões de dólares e ainda tem a coragem de enviar 
nova mensagem para a Assembléia solicitando novos 
empréstimos na ordem de 60 milhões de dólares. 

Para quê'? Para cobrir compromissos jâ assumídos e 
com contrato já assinado. A lei determina que os recur· 
sos devem ser previstos no orçamento para depois reali· 
zar as despesas. Angelim inverte a situação, primeiro as· 
sina o contrato e __ depois procura os recursos. 

Não bastando o endividamento externo, o Governo 
volta para o endividamento externo, ou digo, para o en· 
dividamento interno, solicitando autorização para criar 
os OTRO-Obrigações do Tesouro de Rondônia, com 
previsão inicial de 2.8 t 9.550, no vator de 300 milhões de 
cruzados, apresentundo a agropecuária, a saúde a edu· 
cação e novamente as estradas vicinais como justific8.ti· 
v as. 

Não satisfeito, solicita a este Parlamento autorização 
para contrair empréstimo na rede bancária privada, no 
valor de 300 milhões de cruzados, com justilicativas que 
visam colocar os parlamentares em situação constrange­
dora com o povo, mas cujo objetivo sabemos que não se· 
rá alcançado, como até agora seu governo nada fez. 

Para tudo que AngeHm solicita recursos, no Governo 
Teixeira foi realizado sem o endividamento. O Governo 
precisa ê de competência, seriedade, honestidade e zelo 
com o dinheiro do povo. 

Para defender os próprios interesses do Estado, esta 
Assembléia não pode homologar, aceitar, autorizar estes 
desmandos. 

Pois assim o fazendo estamos tirando a oportunidade 
do futuro Governador, o eleito pelo povo, e assim que~ 
rendo, deixar de reconhecer estas dívidas ilegais, 
tr:.tnsferindo·as para o Governo federal, que o verdadei· 
ro responsável, pois a ele coube a indicação, sendo por· 
tanto o responsável pelos atas de seus prepostos. 

Senhores Deputados, a honestidade, a seriedade e a 
honrubilidad_~ não precisam ser decantadas para serem 
reconhecidas. 

Em nossa êpoca, quando o milagre passaa ser objeto 
de divulgação, desconlia·se do santo. 

Muito obr_ig_ªdo.- Deputado Walderedo Paiva- As~ 
sembléia Legislativa do Estado de Rondônia. 

26-6-86 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gibran Kalil Gibran, o glorificado intelectual libanês, 
em seu "O Profeta", registrou que "O trabalho é o amor 
feito invisível". Este sensível pensamento espelha a tele­
fonista, permanentemente atenta ao cotidiano de sua de­
dicada tarefa, desempenhando-a com um sorriso, mesmo 
sabendo que "as vibrações sonoras são aí transformadas 
em vibrações elétricas ... " 

O 2g-ae-jullho_ê o dia consagrado a essa abnegada 
classe, digna de toda a n9ssa admiração ante os serviços 
cansativos que prestam. Se homenageio a telefonista, po­
rêm, a homenagem maior que o Congresso Nacional lhe 
poder{\ prestar é ir ao seu encontro, concedendo-lhe a 
aposentadoria aos 25 anos de serviço- que lhe ê devida 
- mas sem limite de idude, E sobre a matéria tramita na 
Câmara o Projeto n~' 5.775/85, que vem preencher essa 
lacuna. 

Conclamo, pois, os meus pare.<>, a acolherem a propo· 
sição, que atende plenamente os problemas psicológicos 
e neurológicos da classe, decorrentes da exaustão. 

Saúdo efusivamente a telefonista pela sua grata efe· 
mêride! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegamos felizes ao fi. 
naJ deste penúltimo semestre da 47~ Legislatura, com 
bons frutos dos trabalhos desenvolvidos nas Comissões e 
nO -Plenário do Senado, não obstante estarmos em ano 
elcitorul, quando dois terços dos Senadores deverão ten· 
tar sua reeleição. 

Com este exórdio desejei salientar que nem essa preo­
cupação natural contribuiu para empanar o esforço de 
cada qual no cumprimento de seu dever parlamentar. 

Homenageio meus pures e agradeço a boa vontade que 
tiveram com meus projetas, no âmbito das Comissões 
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Técnicas e neste Pknário, como estímulo à minha luta 
em favor do Brasil, da qual V, Ex~s participam. 

Não poderei sopitar· o meu contentamento quando da 
aprovação do projeto que isentou o aposentado de c_on­
tribuir para a Previdência, também resultante do meu 
Projeto n'>' 143, de 28 de maio de 1985. 

Paralelamente, vi aprovados o de n~' 261, de 1981, que 
aumenta a pensão da viúva de 50% para 75%, mantendo 
o benefício cm __favor de filhos menores; a concessão de 
subsídios, através do meu Projeto n~' 200, de 1983, para a 
compra de gêneros de primeirã neCessidade, tais como: 
farinha, arroz, feijão, carne, leite, açúcar e óleo, para 
famílias cuja rendu não ultrapasse cinco salários míni­
mos: o de n~' 43, de 2 de abril deste ano, que reduz a jor­
nada de trab_alho do~ funcionários do BNH, de oito para 
seis horas; o de n<:> 33, de 1982, qu~ prorroga por dois 
anos a validade do concurso de Fiscal de Contribuíçõçs 
Previdenciártas. 

Foi a fórmula que encontrei para evitar a frustraçãÕ __ _ 
dentre tantos candidatos aprovados e aguardando seu 
aproveitamento. Some-se--o Projeto n~' 221, de 1985, que 
isenta de qualquer tributo áreas de terras de até 300 hec­
tares, aprovado nas Comissões, e o de n~> 78, de 1983, que 
extingue a figura do avalista em pequenas operações de 
desconto, este figurando na Ordem do Di.a _Q,e hoje. 

Estes meus projetas, alguns Já encaminhados à Cãrrta­
ra, vão se juntar aos demais, de minha autoria, que ali se 
encontram tramitando. 

Aproveito a oportunidade para desejar sucesso eleito­
ral aos meus pares, e um feliz recesso aos demais 
membros da Casa, em especial aos funcionãríos que nos 
servem tão diligentemente. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Bcnedjto Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em várins oportunidades, Sr. Presidente, tenho cha­
mado a atenção da Ca!:!a com vistas ao desserviço que, de 
certo tempo a esta parte, Ycm-se acentuando a maneira 
distorcíóa com que os nossos meios de comunicação vêm 
primando cm divulgar fatos que se prestam na forma de 
como são expostos diante da opinião pública, a provocar 
o descontentamento do povo e, de certa forma, deixando 
mal os .poderes constituídos, colocando em posição bas­
tante d1fícil a gestão da coisa pública no Brasil. 

Ainda há poucos dias, Sr. Presidente, chamava a 
atenção para cs.<;e corolário de desacertos c, na oportuni­
dade, dava inlerprctw:;ão ao fato de que, talvez por difi­
culdades financeiras, não pudessem, na <~lualidade, os 
no~!o;OS jornais selecionar os seus redator_es, os seus_arti­
cuilstas e recrutar esses elementos dentre os_ melhores e 
mais cap.:tzes. Mas a verdade, Sr. Presidente ê que ten­
do cm vista a legislação em vigor e as faculd~des s~ltan­
do, a exemplo dos demais setores na qualificação de pes­
soal de nível superior, levas e mais levas de bacharéis em 
jorna~ism o, repito, a exemplo das demais faculdades, das 
demms escolas de nível superior, a ponto de saturar o 
mercado, não vejo, Sr. Presidente, uma vez que é exigido 
para ? exercício da profissão essa qualiffcação de nível 
~upcn.or c, aí, não poderíamos injuriar aqueles antigos 
JOr~ahstas embora não bacharéis mas que, pela sua ca~ 
puc1dadc, pela sua vivéncia, sempre fizeram da imprensa 
brasileira m:otivo de orgulho para todos nós, a ponto de 
ser a nossa 1m prensa, não só chamada como o 411 Poder 
mas, até mesmo aceita como 4~' Poder pela sua extraordi: 
nária prestação de serviço à cultura e à educação da nos­
sa gente, gruças a esses jornalistas não bacharêis, muitos 
dos quais ainda exercitam a profissão em razão do direi­
to adquirido. Então, não seríam àqueles que poderíamos 
atribuir a esse tipo, não poderíamos chamar mais de 
·~ourrigas",_ Sr. Presidente, "barrigas", como eram adje­
tJvados esse Lipo de gafe, esses tipos de cochilos que eram 
cometidos antigamente pelo.~ jornalist<~s, hoje, lamenta~ 
velmcntc.j{l C uma constante, logo, não há mais como a 
não ~er que se qucirn que sejamos O Pa:ís dos barrigudo;. 

Mas, na verdade, Sr. Presidente, para- rememorar, 
lembraria aqui noYamente que. na primeira página do 
Correio Braziliense, ainda hâ poucos dias, eu chamava a 
atenção, preliminarmente, para a malícia, pela forma 
com que :se coloca v<! o problema- "Especuladores pe-
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dem uma linha de crédito ao Governo.~· .. Ora, du;,~.s_ imo­
ralidades. A primeira, por um especulador ousar pedir li­
nha de crédito: e a segunda, colocar o Governo n_a po­
sição imoral de ;.1ceitar e, mais ainda, se viesse a ~onceder 
essa linha de crédito. Ocorre que não havia e_speculador 
na história. Para aqueles que tiveram te_mpo para ler a 
matéria, já que hoje em dia somos os homens da man­
chete, já que ninguém tem mais tempo para ler o corpo 
da matéria, muitas d<J.s vezes nos contentamos em aceitar 
a manchete como a noticia, e daí a ação mais que nefasta 
dojôrnalista que mutila a notíCí3. e· a- matéria com a man­
chete que nada diz respeito ao seu conteúdo e à sua subs­
tância. Mas a verdade, Sr. Presidente, ê que no corpo da 
matéria não havia especulador pedindo Hnha de crédito, 
havia pecuaristas pedindo uma linha de crédito, produ­
tores rurais pedindo uma linha de crédito, logo não eram 
e.~eculadores. Mas, como que a atestar o propósito deli­
bérado, porque não vou cometer a injúria quC uin bacha­
rel em jo(ilãlismo seja capz deste tipo de barriga, mas tal 
o descaso, tal o desapreço à verdade, tal o desamor e o 
desrespeito ao verbo. que eu não vou injuriar esse jorna­
lista, este {lrticulista fosse ele capaz de confundir as coi­
sas senão com o propósito de fazer corlfusão, porque di­
zia ele na matéria: uma linha de crêdito para fazer confi­
namento ele bois em pastagens. 

Ora, Sr. Presidente, _é como se dizer -que o sol estaYa 
quente ontem à meia-noite; seria rr:ais ou menos isso, 
não me ocorre uma outra figura mais aproximada, mais 
adequada. Mas seria como se dizer que o sol estava 
quente à meia-noíte, repito, se dizer possível fazer confi­
namento em pastagem. 

Mas hoje, Sr. Presidente, eu daria um outro exemplo: 
ainda há poucos dias, esse jornalismo da Televisão, par­
ti.:ularmente eShl que detém hoje a grande audiência na­
cjonal •. que é a Rede Blobo, no afã de turbar,_ tumultuar e 
confundir, quando dava notícia das _dificuldades dos 
produtores de arroz no sul do Pará em vender e colocar a 
sua pro~~çã_o, já que região pioneira, já que região cuja 
fronteira agrícola vem-se ahtriando agora, nos últimos 
anos, não contando com uma infra-estrutura de apoio, 
especialcmnte a de armazenagem e aquisição por parte 
do Governo. lá estaria um cidadã_o_ que. contra tudo e 
contra todos e apesar dos Governos, montou uma má­
quinn de descascar arroz no_ longínguo Municipio de 
Xinguara no sul do Pará. 

Mas, o que apre..<ienta o jornalista. daquele telejornal ao 
apontar o especulador, mostrar o proprietário, e o esta­
belecimento, a pequenina máquina de arroz montada lá 
naquele longínquo município? O proprietário é aponta­
do U t::xecração pública como um especulador que estaria 
lll comprando arroz, porque o Governo não se fazia pre­
sente ali, para adquiri-lo dos produtores. Pois bem, Sr. 
Presidente, temos aí, então, que o pioneiro, que o 
desbravador, o que vai montar uma pequenina- pelo 
tamanho do prêdio, pela dimensão, qualquer pessoa que 
tenha uma noção do que é uma máquina de beneficiar 
arroz deve ter imaginado que ali deveria ter uma maqui­
ninha dessas que se coloca nas fazendas para atender aos 
colonos, dessas que seriam quando muito capazes de 
atender um pequeno povoado, mas que imprescindível, a 
não ser que o jornalista entenda que implantar uma pe­
quena indústria numa região inóspita e difícil como 
aquela, sem nenhuma infra-estrutura governamental, 
porque nem energia elétrica as empresas oficiais estão lá 
para fornecer nessas frentes avançadas. Mas o certo é 

··que, por desconhecer totalmente a utilidade, a importân­
cia de uma pequena máquina de arrQZ numa comunida­
de, precisava execrar aquele cidadão, precisava colocá-lo 
no pelourinho da opiníão pública, porque o modismo 
agora ê apontar todo mundo que trabalha e produz 
como especulador, como produtor. Todo o produtor, 
todo o industrial, todo o empresário, como especulador, 
esse é o modismo, ou é burrice ou é má fé. Mas como 
não se pode conceber que sejam as nossas universidades 
capazes de diplomar um idjota, capaz de tamanha estul­
ticc, não me resta outro caminho, Sr. Presidente, senão 
debitar estes fatos à desonestidade intelectual, à má fé. 

Mas, hoje, Sr. Presdente, os jornais nos dão notícia de 
um fato rC'dlmente curioso, curioSo porque deixa inal o 
Poder Executivo, deixa mal o GoYerno diante do pacote 
inflação Lera, deixa mal as autoridades resp1.)nsáveis pelo 
abastecimento, porque é altamente subversiva a matéria 

.divulgada nos jornais de hoje. 

Julho de 1986 

Diz lJqui o articulista, nessa síntese DF-Repórter, que 
como sabem V. Ex~s é um apanhado de matérias princi­
pais dos principais jormds, sobre o Li tu lo: ··A Carne do 
Brasil". 
Diz a matéria: 

'"A CARNE DO BRASIL 
O Governo assegura que até o próximo dia 16 es­

tarão no país, 3,5 mil toneladas de carne importada 
dos Estados Unidos. Segundo o secretário­
executivo do Conselho Inlerministerial de Abasteci­
mento- CINAB, João Basco Ribeiro, ainda não 
estão acertadas as data,s nem as quantidades de in­
temalizaçào da carne adquirida na Comunidade 
Econômíca Européia- CEE. Basco confirmou que 
foi cancelado o transporte de 100 toneladas de carne 
da CEE por via aérea, que chegaria nos aeroportos 
do Rio c Sào Paulo, a semana passada. Os motivos 
que levaram o governo a alterar o transporte, que 
somente será por navios, não foram explicados por 
~osc_o já que a modalidade (aérea ou marítima) não 
1mphcurá em gastos adicionais." 

Ora, Sr. Presidente, nada mais leviano, nada mais ir­
responsável. Qual o aluno do primário, neste País, nesse 

_primário mal feito, atabalhoado que aí está, hoje rotula­
do de primeira fase do primeiro grau, que rião sabe que o 
transporte marítimo é "n" vezes mais barato que o trans­
porte aéreo? Mas, o articulista aqui se permitiu afirmar 
que o trunsporte aéreo ou marítimo, desse para aquele, 
não implicaria em gastos adicionais. 

E prossegue: 

. "A_Interbrás, subsidiada da Petrobrás que nego­
CI-a -a- tmportação de carne da CEE pelo Governo 
brasileiro, está acertando as datas e quantidades 
pura entrada da carne da comunidade no País ... Até 
a próxim~ semana, o cronograma de desembarque e 
de quant1dades será enviado pela lnterbrás ao Ci­
nab", informou Bosco. O Governo adquiriu 90 mil 
toneladas de carne dos Estudos Unidos, a US$ 
655,00 a tonelada, e du CEE 100 mil toneladas, ao 
preço de USS 635,00 e outras 60 mil, por US$ 
630,00. As 250 mil toneladas, no tatu!, irão compor 
o estoque regulador oficial. Segundo João Basco 
somente apôs a chegada da carne importada o mer: 
cacto scrâ normalizado." 

Ora, Sr. Presidente, semana passada, os jornais brasi­
lienses noticiaram que o Governo teria autorizado uma 
revisão nos preços, para fazer a entrega dessa carne ao 
preço de 19 cruzados e 50 centavos o trazeiro e 13 cruza­
dos e 50 centavos o dianteiro aos açougueiros, que r.ec!a­
mavanJ da margem de lucro, se pagassem eles os preços 
fixados aos supermercados, não lhe sobrariam uma mar­
gem de lucros, compatível com os seus custos e com as 
suas despesas operacionais. 

~Ma~ •. sr. Presidente, a serem verdadeiros estes preços, 
nao cre1o, Sr. Presidente, porque pelo que se_ depreende 
da mutéri<~, essa carne seria CIF Rio de Janeiro e São 
Paulo. E se for CIF tunto fazia vir de avião como vir de 
navio, não teria custo adicionaL Mas, a ser' verdade, Sr. 
Presidente, me$mo de navio, esta carne estaria custando 
para o Gove~no Czl 8,76 por quilo. Quem é o especula­
dor, Sr. Prestdente, a ser e a merecer fé essa matêria do 
jornal? Seria capaz o Governo Fe_deral, empenhado 
como est.á: a ponto de admitir publicamente- alguns de 
seus aux1hares- que sabem que determinados segmen­
tos da economia esW.o asfixiados porque o congelamento 
os pegou em baixa, e tanto é verdade que recentemente 
foi publicada uma revisão no tabelamento exatamente 
para acudir alguns desses segmentos, que ~tavam abso~ 
lutamcntc inviabilizados em face do congelamento de 
prcç?s, como poderia e como ficará mal o Governo, Sr. 
Pres1dentc, recebendo a carne a CzS 8.,76 o quilo e entre­
gando aos varejistas a CzS 19,50 o quilo? Isso não ê espe­
cular.,:ão. Sr. Presidente,! Não diria ser caso de polícia 
porque a Polícia não prende o Governo porque é ele que 
a re-munera, é ele que dâ as ordens. 

. Sr. Prêsidentc, tais e tamanhos os absurdos cometidos 
pclu nossa imprc-nsu, que ela é capaz de afirmar que se 
~ai l't1Lr.:r confinamento em pastagens, essa imprensa que 
c l.!<.trwz de chanwr um muquinista de arrol:, de atravessa­
dor~ 
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Um industri:.d, Sr. Presidente, não aqui, onde h;j tan­
tos bafejas du oficialidade, mas lá na longínqua Xingua­
ra, esse homem aparece num programa de televisão 
apontado como um atravessador. 

Ent~to, Sr. Presidente, a( fica a minha dúvida. Ma~ de 
qualquer forma, a par desta minha dúvida, o meu apelo, 
que os rc.daton::s desses jornais, que os dirctores desses 
programas de televisão examinem se é realmente, po~ in­
compcténci:..t, então :.~i seria o caso de requalificar esSes 
articulistas, dar-lhes cur!:iOS, dar-lhes, pdo menos. alguns 
rudimentos quanto ao vernáculo. 

Mas, Sr. Presidente, se for má-fi!, que haja <l substi­
tuiçào desse pessoal, qu~ detém um poderio tamanho, 
como cu disse, rcc~)nh~l.!ido por h>dos nesse País como o 
4\' poder. E el~s não têm o direito, mas pelo contri:lrio, 
têm o dever de colaborar pam que este País se reencon­
tre, para que este País, sobretudo, tenha paz e sossego 
para trabalhar c produzir, 

Eis ai, Sr. Presidente, o meu protesto, o meu apelo ao 
l::x~cutivo, para que venha, de público, através de suas 
lideran~;as, extremar de dúvidas a sua posição porque, 
na forma com que está posto aqui, Sr. Presidente, che­
gando cstu l.!arnc para os órgãos responsáveis pelo nosso 
abastecimento desse gênero tão signíficativo na mes_a _ _do 
brasileiro, como sói ser a carne, e chegando ela ao p-reço 
de 630 dôlar_es, corno aqui afirma esta matéria e também 
cm outros jornais, cu tenhu realmente constatado,_ isso 
nunc:J foi desmentido, fica realmente o Poder Executivo 
Federal numa posição equívoca. Como comprar carne a 
C.-:$ 8,76 o quilo e colocú-!a aos preços que al estão? 

E novamente, Sr. Presidente, dirijo-me aos diretores 
respons(lveis pelos programas de televisão, aos reduto­
res., aos seç,:relários de redaçãõ> em suma,_ a todo:> que 
tem uma parcela importante de responsabilidade na di­
vulgação dos fatos, que .sejam mais informativoS, Sr. 
Prt.!sidcnte, c menos opin-ativos, até que tenham conheci­
mento, que umadurcçam mais -n-o exercício da sua profis­
são, ou pelo menos, tenha a grandeza da humildade de 
prol:urar :-;e informar com aqueles que realmente conhe­
cem a matéria c, evitem passar para si esse atestado de 
incompe-tência c de tn.trrice, tamanha:; a.:. confusões que 
estão divulgando nos meios de comunlcação e poupem o 
povo brasileiro de tantas e tamanhas inquietações e in­
tranqUilidades. 

Era o que tinha <l di:.::cr, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa. l:omunicações que vão ser lidas pelo Sr. 1~'-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Of. GSH G - 028/86 
Brasnta, 30 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me honrado a V. Ex• para comunicar-lhe que 

me ausentarei do BrasH a partir de 5 de julho a fim de 
participar de visita oficial à União das Repúblicas Socia­
listas Soviéticas, integrando a delegação do Senado, con­
vidada pelo governo daquele país. 

Vale-me a oportunidade para renovar a V. Ex• meus 
protestos de estima e consideração. -Hélio Gueiros. 

Brasília, 26 de junho de 1986 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do Pais a partir de 5 de julho, a fim de, no dese!Jlpe­
nho de missão com que-me-distinguiu o Senado, paTtici­
par da visita à União das Repúblicas Socialistas Soviéti­
cas, atendendo a convite formulado pelo Soviete da 
União, Soviete das Nacionalidades e Soviete Supremo, 
daquele pafs. 

Na oportunidade reitero a V. Ex.' expressões de distiD­
guido apreço e consideraçãCl.__- Octávio Cardoso. 

Brasília, 26 de junho de 1986 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

r!;i do Pais a partir de 5 deju!ho,-a fi.m-de,-no-àes-empe­
nho de missão com que me distinguiu o Senado, partici­
par da visíta à União das Repúblicas Socialistas Soviéti­
cas, atendendo a convite formulado pelo Soviete da 
União, Soviete dãs Nacionalidades e Sovíete Supremo, 
daquele País. 

Na oportunidade reitero a V. Ex' expressões de distin­
guido apreço e consideração._-~ Martins Filho. 
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Of. GL PFL - 869j86 

Senhor __ Presidente, 
Brasília, 30 de junho -de 1986 

Temos a satisfaÇão de comunicar a V. Ex• que nos au­
s:ntar_emos do País a partir do dia 5 de julho, com previ­
suo até o dia 15 do mês, com o objetivo de, no desempe· 
nho de missão com que nos distinguiu o Senado Federal 
participar da vísita à União das Repúblicas Socialis~ 
Soviéticas, atendendo a convite feito pelo Societe da 
União, Soviete das Nacionalidades e Soviete Supremo 
daquele PWs. 

Sendo só o que se nos oferece para o momento, vale­
mo-nos da oportunidade para reiterar· a V. Ex', nossos 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
PF~t.enciosas Saudações - Carlos Chiarelli, Líder do 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1 "'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 227, de 1986 

Requeiro, na forma do art. 389, XVII, do Regimento 
Interno do Senado Fe9eral, a prorrog:ação do p~azo ass­
sinalado no artigo 389~ III, do Regimento Interno do Se­
nadO Feôeral, -relativamente ao recebimento de emendaS, 
perante a Comissão EspeCial do Código BraSfldfo de 
AeronáUtiCa~ COrri- I'elação do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 13/86 (n"' 3.289l84, na Origem), por mais 40 (quaren­
ta) dias. 

N. Termos 
P. Deferimento. 
Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Hélio Guei­

ros, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprov~-~ permaneçam senta­
dos. ("PausaT ~---

Aprovado. 
Aprovado o requerimento fica prorrogado o prazo so­

licitado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. !~'­

Secretário. 

São lidos os seguin~es 

REQUERIMENTO 
N• 228, de 1986 

Requerem-os urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para, a Mensagem n"' 210, de 
JQ86, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado, para que o Governo do Esta~ 
do do Pará possa contratar operação de crédito para os 
fins que especifica. 

Sala das SeSsões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Odacir Soares - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
---- N• 229, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento _Interno, para o Ofício Sf7, de 1986, atra~ 
vês do qual o Governador do Estado do Rio Grande do 
Sul. solicita autorização do Senado, para contrafãr-o-pe­
ração de cr_~ito R_ara os f1ns que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jorge K!}Inmg, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estes reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, item 2, áo- Regím<;nto Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Na sessão 
ordináiiã dO dii27-do Corrente mês foram lidos os Ofí­
cios n"'s S/6 a Sf8, de 1986, do Governo do Estado do 
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Rio Grande do Sul, .s_olicitando autorização do Senado 
pãra que aquele Estado possa realizar operações de em­
préstimo externo. para os fins que especifica. 
--As matérias ficaram aguardando, na Secretaria-Geral 

da Mesa, a complementação dos documentos neces­
sários. 

Tendo a presidência recebido os referidos documen~ 
tos, despachará as matérias às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 32, de 1986 (n~' 7.541/86, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que cria a t4• Região de Justiça.do Traba­
lho e_ o respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
institui a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça do Tra­
balho e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS FAVORÁVEIS, proferi-
dos em Plenário, das Comissões: 
~ de Serviço Público Civil; 
~ de Finantas; e 
~- â.e Legislação Social. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão Ex­
traordinária do dia 26 do corrente tendo sido aprovado 
em primeiro turno. 

Discussão do projeto em segundo turno. 
Não havendo quem queira discuti-lo encerro a discus­

são. 
Nos termos do art. 322 do inciso III' do Regimento In­

terno a matéria depende para a sua aprovação do voto 
favorável da maioria absoluta dos membros da Casa, de­
vendo a sua votação ser feita em processo nominal. Ten­
do havido entretanto _ _acordo entre as lideranças a ma­
téria foi aprovada em primeiro turno simbolicamente, 

Assim, em consonância com aquela decisão_~ Presi~ 
dência irá submeter o Projeto ao Plenário em segundo 
turno pelo mesmo processo. 

Votação do projeto em segundo turno. 
Os Srs. que o- aprovam queiram perril.ianeCer sentados. 

(Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vaí à sanÇão. -

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 32, de 1986 

(N~' 7.541/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Cria a 14• Região da Justiça do Trabalho e ores­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui a cor~ 
respondente Procuradoria Regional do Ministério 
Público da União Junto à Justiça do Trabalho e dá 
QUtr_I\S. providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Fica criado o Tribunal Regional do Traba~ 
lho da 14• Região, que terá sede em Porto Velho e Juris­
dição nos Estados de Ro_nd_ônia e do Acre. 

Art. 2"' O Trib~Jcnal Regional do Trabalho da 14• Re~ 
gião será composto de 8 (oito} Juízes, com vencimentos e 
vantagens previstos na legislação em vigor, sendo 6 (seis) 
Togados, de investidura vitalícia, e 2 (dois) Classistas, de 
investidura temporária, representantes, respectivamente, 
dos empregados e dos empregadores. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
Classista. 

Art. __ 3.., Os Juízes Togadàs serão nomeados pelo Pre­
sidente da República. 
I- 4 (quatro), dentre Juízes do Trabalho Presidentes 

de Juntas de Conciliação e Julgamento, por antigUidade 
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e, Po~erecimento, alternadamente, com jurisdição na 
área desmembrada da 1_1' Região de Justiça do Trabalho 
e, se insuficientes·, --a- complementação se fará 
aproveitando-&.e pelo mesmo critério de antugUidade e 
merecimento, da jurisdição da 11• Região da Justiça do 
Trabalho. '-_ 

II- 1 (uin) dentre integrantes· do Ministério Público 
da União junto ~ Ju~tiça do Trabalho; e 

III- 1 (um), dentre advogados no efetivo exercício da 
profissão. 

Parágrafo único. Para fins de preenChimentO, pOr 
merecimento, das 2 (duas) vagas de Juiz Togado reserva­
das a Magistrados de carreira, o Tribuna] Regional do 
Trabalho da 11' R~.ã_o, dentro do prazo_ de 1 O (dez) 
dias, contados da publicação, desta lei, elaborará duas 
listas tríplices, atendido o disposto no inciso I deste arti­
go, que serão encaminhadas ao Ministério da Justiça. 

Art. 4~ Os Juízes Classista_s se_rã_o designados pelo_ 
Presidente da República, na forma dos arts._ 684 ç 689 da 
Consolidação das Leis do trabalho, aprovada pel~ 
Decreto-lei n'i' 5.452, de I 'i' de tpaio de 1943, dentre nome$ 
constantes de listas tríplices organizadas Relas asso­
ciações sindicais de grau superior, que tenham sede na 
ãrea de jurisdição da 14• Região. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, dentro de lO (dez) dias contados da publi­
cação desta lei, mandará publicar edital, convocando as 
associações sindicais mencionadas neste artigo, para que 
apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas listas trípli­
ces, que serão encaminhadas, pelo Tribtirial Superior do 
Trablho, ao Ministêrio da Justiça. 

Art. S'i' Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas 
e os Juízes Substítutos, que tenham, na datã dã publi­
cação desta lei, jurisdição sobre o território da 14• Re­
gião, poderão optar por sua permanência, conforme Q 

caso, no Quadro da 11 • Regi~o. 

§ I 'i' A opção prevista neste artigo será manifestada 
por escrito, dentro de_30 (trinta) dias, contados da publi­
cação desta lei, ao Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da llf Região e terá caráter irretratável. 

§ 2~ Os Juizes do Trabalho Presidentes de Juntas 
que optarem pela l t" Região permanecerão servindo na 
14'" Região, garantidos os seus direitos à remoção e pro­
moção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 11• 
Região, observados os critérios legais de preenchimento, 

ArL 6<:> O Tribunal Regional do Trabalho da 14' Re-
gião terá a mesma competência atribuída aos Tribunais 
Regionais do Trabalho pela legislação em vigor. 

Art. 79 O novo Tribunal sCtá1nSlãlado e presidido, 
até a posse dO Presidente e V ice-Presidente eleitos, de 
conformidade com as disposições da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, pelo Juiz Togado mais antigo 
oriundo da carreira de Juiz do Trabalho. c0Q1putad~ a 
antigUidade de classe de Juiz Presidente de Junta de Con­
ciliação e Julgamento, prevalecendo o efetivo exercício 
na ãrea desmembrada. 

Parágrafo ún-iCo. O novo T_ribunal aprovarã seu Re­
gimento Interno dentro de 30. (tónta) dia:;, contados da 
data de sua instalação. 

Art. 8'1 Uma vez_aprovado e publicado o Regimento 
Interno, na sessão que se seguir, o Tribunal elegerá o 
Presidente e o V ice-Presidente, de conformidade com as 
normas da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

Art. 9? Até a data da instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 14• Região, fica mantida a atual 
competência do Tribunal Regional do Trabalhº da 11• 
Região. 

§ J'í' Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 
14' Região, o Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 11'" Região remeter-lhe-á os processos oriundos 
do território sob jurisdição do novo Tribunal, que não 
tenham recebido visto do Relator. ~· 

§ 2'i' Os -processos que já tenham recebido visto do 
Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Tra­
balho da 11• Região. 

Art. lO. As Juntas de Conciliação e Julgamento se­
diadas nos Estados de Rondônia e do Acre ficam trans­
feridas, com seus funcionários, seu acervo Ólaterial e 
quaisquer outros bens, para o Tribunal Regional do Tra- · 

. balhO: da 14• Região, sem prejuizo dos direitos adquiri-
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dos e respeitadas as situações pessoais de seus Juízes, Vo­
gais e servidores. 

§ I 11 Os cargos existentes na lotação do Tribunal Re-­
gional do Trabalho da 11 • Região, a que se refere este ar­
tigo, são transferidos para o Tribunal Regional do Tra­
balho da 14• Região. 

§ 211 Os Ju1zes Vogais e servidores transferidos na 
forma deste artigo con__tinuarão a perceber vencimentos e 
vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho da I 1' 
Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal cria­
do por esta lei os recursos necessários ao r:espectivo pa-
gamento. · 

§ 3'i' Poderão ser aproveitados, no QUadro de Pes­
soal do Tribunal ora criado, em cargos ecjuivalentes, os 
funcionários requisitados de outros órgão~ da Adminis­
tração Pública Federal em exercício nas Ju,ntas de Conci­
liação e Julgamento subordinadas à jur\sdição, desde 
que haja concordância do órgão de origetn. 

Art. I l. Ficam criados, no Quadro d_e Pessoal do 
Tribur~._al Regional do Trabalho da 14• Reg~ão, com are­
trib!.liçà.o pecuniária prevista na legislaçãO em vigor, 2 
(duas) funções de Juiz Classista e 6 (seis) chrgos de Juiz 
Togado. I 

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou 
criados na forma -dos arts. 10 e 11 desta tel., ficam cria­
dos, no Quadro de Pessoal da Justiça d_o Tr~balho da 14• 
Região, com os vencimentos e vantagens fixados pela le­
gislação em vigor, 4 (quatro) cargos de Juii Substitutivo 
e os cargos em comissão constantes do Ar ex o I. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Tra~alho da 14• 
Região, dentro do prazo de 90 (noventa) d,ias, contados 
de sua instalação, abrirá concurso públic? de provas e 
títulos para preenc_himento das vagas de JUfZ Substituvo, 
depois de satbfeito o dbposto no art. j'i' l:iesta lei. 

Art. 14. Os cargos constantes do Ane?t-o I desta lei 
serão providos após a instalação do Tribúnal Regional 
do Trabalho da 14t. Região, com sede emiPorto Velho, 
nos termos da legislação_ em vigor. 

1 
.... 

Art. 15. Os servidores atualmente lot~dos nas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento com juris~ição no terri­
tório da 14' Região da Justiça do Trabalha poderão per­
manecer no Quadro de Pessoal da llf Re~ião, mediante 
opção escrita e irretratável, manifestada ao Presidente 
do Tribunal respectivo, dentro do prazo de 30 (tiinta) 
dias, contados da publicação desta It {. 

Art. 16. Fica criada, como órg~o do Ministêrio 
Público da União junto à Justiça do Trabalho, a Procu­
radoria Regional do Trabalho da 14f Região, com a 
competência prevista na legislação em vigor. 

Parágrafo único. A procuradoria Regional do traba· 
lho da 14• Região compor-se-á de 4 (quatro) Procurado­
res do Trabalho de 2• Categoria, um dos quais será de-­
signado Procurador Regional. 

ANEXO 

(Lei n9 , do de 

Julho de 1986 

Art. 17. Para atendimento de composição de Procu­
radoria Regional do Trabalho da 14• Região, ficam cria­
dos 4 (quatro) cargo:> de Procurador do Trabalho de 2• 
Categoria, os quais serão preenchidos de conformidade 
com a legislação em vigor. 

Art. 18. Fica criado o Quadro de Pessoal da Procu­
doria Regional do Trabalho da 14• Região, na forma do 
Anexo Il desta lei, cujos cargos serão preenchidos de 
conformidade com a legislação vigente, sehdo-thes entre­
tanto aplicados os mesmos valores de reajustamento, cri­
têrios de gratificação e condições de trabalho fixados no 
Decreto-lei n'i' 1 .445, de 13 de fevereiro de 1976, com as 
alterações posteriores. 

Art. 19: O Ministério da Justiça, ouvido o 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, promoverá a 
instalação da Procuradoria Regional do Trabalho da 14f 
Região. 

Art. 20. Os Juizes nomeados na forma do art. 3~ 
deSta lei tomarão posse em Brasília, perante o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parãgrafo único. A posse dos Juízes referidos neste 
artigo deverá realizar-se dentro de 30 (trinta) dias, conta­
dos da nomeação, prorrogável por mais 30 (trinta) dias, 
em caso de força maior, ajuízo do Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Art. 2 t. Compete ao Tribunal Superior do Traba­
lho, através do seu Presidente, tomar todas as medidas 
de natureza administrativa para instalação e funciona­
mento do Tribunal Regional do Trabalho da 14• Regiílo. 

Art. 22. O Poder Executivo fica autorizado a abrir 
créditos especiais até os limites de Cz.S 9.600.000,00 (no­
ve milhões e seiscentos mil cruzados), para atender às 
despesas iniciais de organização, instalação e funciona­
mento do Tribunal Regional do Trabalho da 14• Região. 

§ 1 'i' Os crêditos a que se refere este artigo serão con­
signados, respectivamente, em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e do Ministério Público da União junto 
à Justiça do trabalho. 

§ 211 Para atendimento das despesas decorrentes aa 
abertura dos créditos especiais autorizados neste artigo, 
o Poder Executivo poderá cancelar dotações consigna­
das nos orçamentos da 11• Região da Justiça do Traba· 
lho, destinadas a despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Conciliação e Julgamento desmembradas, ou 
outras dotações orçamentárias, bem como utilizar do­
tações do orçamento do Ministério da Justiça. 

Art. 23, Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, observadas as disposições do§ 2<:> do art. 108 da 
Constituição Federal. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário. 

de 198 

Tribunal Regional do Tr•b•lho da 14a, Regiiío 

NUMERO 

1 
1 
1 
1 
1 
8 
8 
3 
1 

CARGOS EM COMISSM 

CARGO 

01retor·Gera1 _da SecretAria 
Secret:ãrio-Geral· da Presfdêncta 
Secretãrio do Tritiunal-P1eno 
Oiretor de Secreta_ri_a_Adm'fnfstrativa 
Oiretor de Secretaria Judici:ãria 
Oiretor de Servfço 
Assessor de Juiz 
Assessor 
Secretãrio de Corregedoria 

COOIGO 

TRT -14a. -DAS-1 01 
TRT-14a,-DAS-101 
TRT -14a .-OAS-1 01 
TRT -14a. -DAS-1 01 
TRT-14a.-DAS-101 
TRT -14a,•DAS-101 
TRT-14a.-OAS-102 
TRT -14a. -DAS-1 02 
TRT -14a, -OAS-1 01 
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ANEXO II 

(Le! n9 , de de de 198 

Procur~doria Regfonal d.a Justiça do Trabalho 
da 14a. Região 

QUADRO PERMANENTE 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

C~O!GO N9 DE 
·cARGOS 

OUTRAS A TI V IDADES DE 
N!VEL SUPERIOR 
(PRT-14a.-NS-900) 

TécniCO de· Administração PRT-14a.-NS-923 

SERVIÇOS AUXILIARES 
(PRT -14a. -SA-800) 

SERVIÇO OE TRANSPORTE 
OFICIAL E PORTARIA 
(PRT-14a.-TP-1200) 

Agente Administrativo 
OatilÕgrafo 

Motorista Ofi'da1 
Agente de Portaria 

PRT -14a.-SA-801 
PRT -14a. -SA-802 

PRT-14a.-TP-1201 
PRT -14a.-TP-1202 

3 
4 

1 
2 

CARGOS EM COM! SSiiO 

NOME RO CARGO COD!GO 

1 
1 
1 
1 
1 

Procurador Regional do Trabalho 
Secretãrio Re9iona1 
Secretãrio Adminis.dratfvo 

PRT-14a.-OAS-101.4 
PRT-14a.-DAS-101.1 
PRT-14a.-OAI-111.1 
PRT-14a.-OAI-111.3 
PRT -14a. -DAI -111 • 3 

Chefe da Se_ção Pro_~essua1 
Chefe da SeÇãO de Apoio ~dministrativo 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -·Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara n9 33, de 1986 
(Em regime de urgência - Art. 371, B do Regimento 

Interno) 
Discus.são, em segundo turno, do- Projeto- de Lei 

da Câmara n9 33, de 1986 (n"' 7.544/86, na Casa de 
origem), de iriici"atiVa do Senhor Presidente da Re~ 
pública, que cria a IS• Região da Justiça do Ttaba· 
lho, institui ·a correspondente Procuradoria Regia· 
nal do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho e dâ outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS FAVORÁVEIS, proferi-
dos em Plenârío, das Comissões: 

- de Legislação Social; 
- de Serviço Público CiYil; e 
de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex· 
traordinâria do dia 26 do corrente tendo sido aprovada 
em primeiro turno. 

DiscllSsão do projeto em segundo turno. 
Não havendo quem queira discuti~lo encerro a discus~ 

são. 

Nos termos do Inciso 2"' do art. 322_do Regimento ln­
terno a matéria depende para a sua aprovação do voto 
favorável da maioria dos membros da Casa, devendo a 
sua votação ser feita em processo nominal. Tendo havi­
do entretanto acordo entre as lideranças a matéria foi 
aprovada em primeiro turno simbolicamente. 

Assim, em consonância_ com aquela decisão a Presi­
dência irá submeter o projeto ao Plenãrio em 2'1 turno 
pelo mesmo process_o. 

Votação do projeto em 2'1 turno. 
Os Srs. Senado~- que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) .... 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 

N• 33, de 1986 

(N9 7.544/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República. 

Cria a 15• Reglio da Justiça do Trabalho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do Minis­
tério Público da Uniilo junto à Justiça do Trabalho e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 Fica criada, por esta lei, a IS• Região da Jus­

tiÇa do-Trabalho, abrangendo a área territorial definida 
no§ 2"" deste artigo, e, com jurisdição sobre ela, o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 15• Região, com sede em 
Campinas, no Estado de São Paulo. 

§ 1"" Fica alterada a divisão jurisdicional estabeleci­
da no art. 647 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nt 5.452, de {\' de maio de 
1943, passando a 2• Região da Justiça do Trabalho a 

. abranger apenas o munic!pio da capital do Estado de 
São Paulo, e os municípios de Arujá, Barueri, Biritiba­
Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Cuba tão, 
Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferrás de Vasconcelos, 
Francisco Mora to, Franco da Rocha, Guararema, Gua­
rujá, Guarulhos, Itapecerica da Serra, ltapevi, Itaqua­
quecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi 
das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poâ, Praia 
Grande, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópo­
Jis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, 
Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, 
Sã.o Viç:epte, Suzano e Taboão da Serra. 

§ 2"' A 15• Regiã·o da Justiça do Trabalho compreen­
de a ârea.dQ Estado de São Paulo não abrangida pela ju­
risdição estabelecida no parágrafo anterior para a 2• Re-. 
gião. 
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Art. 2" O Tribunal Regional do Trabalho da 15• Re­
gião serâ Composto de 15 (quinze) juízes togados, de in­
vestidura vitalfcia, e de 8 (oito) juízes classistas, de inves­
tidura temporária, representantes, paritariamente, dos 
empregados e dos empregadores. 

Parágrafo único. Ao número de juízes classistas cor­
responderá igual número de juízes suplentes, 

Art. 3'1 Os_ juízes togados serão escolhidos: 
I-9 (nove), dentre juízes do trabalho pres1dentes de 

Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas no Estado 
de São Paulo, por antigUidade e merecimento, alternada­

. mente, assegurada precedência à remQcão dos atuaisju(-
zes do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, 
oriundos da carreira de magistrado; 

11- 3 (três), dentre integrantes do Ministério Público 
da União, junto à Justiça do trabalho, assegurada prece­
dência à remoção dos atuaisjuízes do Tribunal Regional 
do Trabalho da2• Região, oriundos desse mesmo Minis-­
tério Público: 

UI- 3 (tr:ês)_ .. dentre advogados no efetivo exercício 
da profissão, assegurada precedência à remoção do 
atuais juízes do Tribunal Regional dos Trabalho da 2• 
Região, da mesma origem. 

§ l'>' As remoções previstas nos incisos 1,11 e III des­
te artigo deverão ser requeridas no prazo de 20 (vinte) 
dias, contados da vigência desta lei, ao Presidente do Tri­
bui1al Regiiinaf do-Trabalho da 2• Região, que emitirá os 
competentes _~:!tos Qe provimento, depois de toma~as as 
providências do. parágrafo seguinte. 

§ 29 Decorrido o Prazo pfevisto no parágrafo ante­
rior, o Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, em 
sua composição ainda íntegra, promoverá, na forma da 
lei, as medidas necessárias ao preenchimento, concomi­
tante, dos cargos ainda vagos na 15• Região e daqueles 
que se verificarem vagos, no Tribunal Regional do Tra­
balho da 2• Região, por motivo da remoção tratada no 
inciso I deste_ artigo, concorrendo, em ambas as si­
tuações, simultaneamente, os juízes do trabalho presi~ 
dentes de todas as Juntas de Conciliação e JÚlgamento 
sediadas no Estâdo de São Paulo. 

Art. 4"' Os juízes representantes classistas serão de­
signados pelo Presidente da República, na forma dos 
arts. 684 a 639 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dentre nomes constantes de listas trfplices organizadas 
pelas associações de grau superior, que tenham sede no 
Estado de São Paulo. 

i>a(ágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias, contados da publi­
cação desta lei, mimdarã publicar edital, convocando as 
asSocia"Ções sindicais mencionadas neste artigo, para que 
àpresentam, no prazo de 30 (trinta) dias, suas listas 
tríplices, que serão encaminhadas, pelo Tribunal Supe» 
rior do Trabalho, ao Ministério da Justiça. 

Art. 5'1 A posse dos juízes do Tribunal Regional do 
TrabalhO da 15• Região dar-se-á perãnte o Presidente do 
Tribunal Superior do .Trabalho, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação dos respectivos atas de pro· 
vimento, podendo, no entanto, para tal fim, ser delegada 
competência ao Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 2• Região ou a juiz mais antigo eventualmente 
já removido. 

§ 1"" lndependem de posse os juízes eventualmente 
removidos, segundo o disposto no art. 3'~, assegurada, 
entre eles, a posição na ordem de antigUidade no Tribu­
nal de origem. 

§ 2'1 Os juízes removidos entrarão em exercício pe­
rante o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
em ato formal, cujo termo se lavrará em livro próprio. 

Art. 6'~ O novo Tribunal será instalado e inicialmen­
te presidido pelo juiz togado mais antigo, devendo-se 
promover, no prazo de 10 (dez) dias e segundo o dispog.. 
to na Lei Orgânic~. da Magtstratura Nacional, a eleição 
do Presidente, do Vice»Presidente_ e do Corregedor, que 
tomarão posse na mesma sessão, assim que proclamado 
o resultado. 

Parágrafo único. Não ocorrendo a hipótese de re­
moção, prevalecerão os critérios adotados para aferição 
de antigaidade pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
2• Região. 
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Art. 7'~ No prazo de 60 (sessenta) diàS, contados de 
sua instalação, o Tribunal Regional do Trabalh() da 15• 
Região aprovarâ seu Regimento Interno~ 

A rt. 89 At~ a data da instalação do novo tribunal, 
fica mantida a atual competência do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2• Região. 

§ J9 Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 
15• Região, o Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 2' Região remeter-lhe-â todos os prOcessos do 
território sob jurisdição do novo Tribunal, que não te­
nham recebido visto do relator. 

§ 29 Os processos que já tenham recebido visto do 
relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Traba­
lho da 2• Região. 

Art. 9"' Fica excluído da jurisdição da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Jacareí o munic(piO --de Santa 
Isabel, que passa a integrar a jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Guarulhos, da 2• Região da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 10. Fica inc1uído na jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de ltapecerica da Serra da 2• 
Região da Ju~tiça do Trabalho, o Município de Cotia. 

Art. II. Ressalvado o disposto nos arts. 9"' e 10 des­
ta lei, ficaln mantidas as atuais áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas no Estado 
de São Paulo. 

Parágrafo único. As alterações de jurisdição a que se 
referem os arts. 99 e i o processar-se~ão a partir da insta~ 
lação do Tribunal Regional do Trabalho da 15• Região. 

Art. 12. Compete exclusivamente ao Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2• Região processar, conciliar e 
julgar os disstdios cotetivos nos quais estejam envolvidas 
associações sindicais com base territorial_110 _Estado de 
São Paulo, alcançada pelas áreas de judsdição desse 
mesmo Tribunal e do Tribunal Regional do Trabalho da 
IS• Região. 

Art. 13. Os juízes do trabalho presidentes de Juntas 
de Conciliação e Julgamento que tenham, na data da 
publicação --desta lei, jurisdição sobre 9 território da IS• 
Região, poderão optar por sua permanência no quadro 
da 2• Região, ou por sua remoção para o quadro da 15• 
Região. 

§ )9 A opção prevista neste artigo será manifestada 
por escrito, dentro de 30 (trinta) dias, cQilt<Ldos da publi~ 
cação desta lei, ao Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• Região e terá caráter irrevogável. 

§ 2"~ Os juízes do trabalho presidentes de Juntas de 
Conciliação e Julgamento que optarem na forma do ca­
put deste artigo terão assegurados se.m; dir~itos a re­
moção, à medida que ocorrerem vagas na Região Prefe­
rida, observados os critérios legais de provimento. 

Art. 14. O Tribunal Regional do Trabalho da 15• 
Região terá a mesma competência atribuida aos Tribu~ 
nais Regionais do Trabalho pela legislação em vigor. 

Art. 15. As Juntas de Conciliação e Julgamento e 
demais órgãos da Justiça do Trabalho, sediados no terri­
tório desmembrado da 2• Região, ficám transferidos, 
com seus funç:iQ_nâ_rios e acervo patrlmonial, para o Tri­
bunal Regional do Trabalho da IS• Reg_ião, sem prejuízo 
dos direitos adquiridos e respeitadas as situações pes­
soais de seus juízes, vogais· e servtdorçs. 

§ )9 Os cargos e funções existentes na lotação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, a que se 
refere este artigo, ficam transferidos para o Tribunal Re­
gional do Trabalho da 15• Região. 

§ 29 Os juízes, vogais e funcionários, transferidos na 
forma deste artigo, continuarão a perceber vencimentos 
e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2• 
Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal cria­
do por esta lei os recursos necessários ao respectivo pa-
gamento. _ 

§ 39 Poderão ser aproveitados, no Quadro de pes­
soal do Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, os 
servidores requisitados de outros órgãos da Justiça do 
Trabalho ou da Administração Pública Federal, em 
exercício, nas unidades sediadas no território des­
membrado da 2• Região, desde que haja concordância 
do órgão de origem. 

Art. 16. Os funcionários atualmente em exercfcio 
nos órgãos com jurisdição no território da 15• Região da 
Justiça do Trabalho poderão permanecer no quadro de 
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pessoal da 2• Região, mediante opção escrita e irretratâ­
vel, manifestada ao Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• Região, no prazo de 30 (trinta) dias, con­
tados na publicação desta lei. 

Parágrafo único. Os funcionários a que se refere este 
artigo continuarão em exercício nas respectivas unidades 
de lotação, atê que se viabilize seu remanejamento para a 
2~ Região, sem prejuízo de seus direitos e vantagens. 

Art. 17. Ficam transferidos para a 15• Região da 
Justiça do Trabalho 2S (vinte e cinco) cargos de juiz do 
Trabalho Substituto, atualmente integrantes do quadro 
da 2• Região da Justiça do Trabalho. 

§ 19 Poderão os juízes substitutos da 2• Região, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicãçào desta 
lei, requerer remoção para o quadro do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 15• Região, até o limite do número 
de cargos previstos no caput deste artigo. 

§ 29 A remoção a que se refere o parãgrafo anterior 
terâ caráter irrevogável, não podendo o juiz removido 
concorrer a promoções na área d_ejurisQ_ição do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2• Região. " 

§ J<;> Ocorrendo a hipótese de remoções em número 
inferior a 25 (vinte e cinco), os cargos destinados à 15• 
Região, até o limite fixado no caput deste artigo, somen­
te serão transferidos na oportunidade de suas respectivas 
vacâncias. 

Art. 18. Ficam criados 5 (cinco) cargos de juiz do 
Tnlbalho Substituto para a 15• Região da Justiça do 
Trabalho, com vencimentos e vantagens fixados pela le­
gislação em vigor. 

Parágrafo único. O Tribunal Regional do Trabalho 
da JS• Região, no· prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua instalação, publicará edital de concurso 
público de provas e títUlos, piira o provimento de cargos 
de Juiz do Trabalho Substituto. 

Art. 19. Além dos cargos e funções transferidos ou 
criados por esta lei, ficam criados, no Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
IS• Região, os cargos constantes do Anexo I. 

Art. 20. Os cargos de Assessor de Juiz, código TRT. 
15• DAS. 102, são privativos de bacharéis em Direito, in­
dicados pelos magistrados junto aos quais forem servir. 

Art. 21. Os cargos criados por esta lei, constantes do 
Anexo I, à exceção dos de Assessor de Juiz, somente se­
rão providos após a posse do primeiro Presidente eleito 
do Tribunal Regional do Trabalho da IS• Região. 

Art. 22. Compete ao Tribunal Superior do Traba­
lho, atravês de seu PreSidente e com a cooperação do 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Re­
gião, tomanfs -medidas de natureza administràtiva ne­
cessárias à instalação e ao funcionamento do novo. Tri­
bunal. 
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Art. 23. Fica criada, como órgão do Ministm:o 
Público da União junto à Justiça do Trabalho, a Procu­
r_aâOfia Regional do Trabalho da 1 S• Região, com a 
competência prevista na legislação em vigor. 

Parágrafo único. A Procuradoria Regional do Tra­
- balho da LS• Região compor-se-ã de 23 (vinte e três) Pro­

Curadores do Trabalho de 2• Categoria, um dos quais se­
rá designado Procurador Regional. 

Art. 24. Para atendimento da composição da Procu­
radoria Regional do Trabalho da 15• Região ficam cria­
dos 23 (vinte e três) cargos de Procurador do Trabalho 
de 2• Categoria, que serão preenchidos na conformidade 
da legislação em vigor. 

Parágrafo único. Fica criado o Quadro de Pessoal da 
Procuradoria Regional do Trabalho da 15• Região, na 
forma do Anexo II desta lei, cujos cargos, assim como os 
de provimento efetivo do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 15• Regiilo 
serão pteeenchídos de acordo com as normas legais e re­
gulamentares estabelecidas para os demais Tribunais e 
Procuradorias Regionais do Trabalho, observadas as 
disposições do§ 2' do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 25. O Minist6rio da Justiça, ouvido o 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, promoverá a 
instaJação da Procuradoria Regional do Trabalho da IS• 
Região. 

Art. 26. O Poder Executivo fica autorizado a abrir 
créditos especiais atê os limites de Cz$ 34.793.000,00 
(trinta e quatro milhões, setecentos e noventa e três mil 
cruzados) e Cz$ 4.224.200,00 (quatro milhões, duzentos 
e vinte e quatro mil e duzentos cruzados), para atender 
às __ r~Pectivas _despesas iniciais de organização, insta­
lã.ção e funcionamento do Tribunal Regional do Traba­
lho da 15• Região e da Procuradoria Regional do Traba­
lho na 15• Região. 

§ J9 Os créditos a que se refere este artigo serão con­
signados, respectivamente, em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e do Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho. 

§ 2"' Para atendimento das despesas decorrentes da 
abertura dos créditos especiais autorizados neste artigo, 
o Poder Executivo poderá cancelar dotações consigna­
das no orçamento da 2• Região da Justiça do Trabalho, 
destinadas a despesas que seriam realizadas pelas Juntas 
de Conciliação e_ Julgamento sçdiados na área des­
membrada, ou outras dotações orçamentárias, bem 
como utilizar dotações orçamentárias do Ministério da 
Justiça. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário. 

t.UGOS EM COHts~O 

'"""' 

1 
1 
1 
1 

' ' " 12 

' 11 

C A lt G O 

~ 
CRUPII: DIRE~ E AS$1ST(NCIA INTERMEO!l!.RIAS 

Setn:ti,ln Administrativo 
Clll!fot da Set;io Procusu&l 
Chefe d~ Stc;io de Apoio Mai­
nbtnttvo 

C ti D I G O 

Pltt .15a.OA$,10l.l 

COO!GD 

PII.T,l5a.DAI.111.1 
Pf!T.15&.DAI,Ill,J 

PIIT-15a.DAI.ll1.3 

(Lcf n9 • di: de IM l 

Trillunal lltogfonal do Tra~lho da l.Sa. R~lio 

CARGOS DI COMI SsAO 

'""" 
TltT•lSa.llM,IOl 
TRT.l5a.D.I-S,l01 
TltT.lSa.O.IS,lOl 
TltT·lS..O.IS,IOl· 
TRT,!Sa.DAS,JOI 
TltT.lSa.DAS,lOl 
Tltr,151.DAS,1D2 
TRT.lS..DAS,lDZ 
TRT.lS..DAS,!Ol 
TRT ,15a.DAS,101 
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QUA!lROPERMMENTE 

'"'"" CATIGORIAS 
FtlffCtOKAIS 

ATIVIDAD€S DE AI'OJO Tienfco Judfcliirto 
.JUOTCIAAIO (TRT.15a. ,l.o.:dlhr Judlc:firlo 
020} ,...entt de Se1J. Judlc:lil"'la 

Atendente Judtclirlo 
TaquTgrafo Judfcfirio 

OUTRAS ATJVtOADES 
OE.NfVELSUPERIOII 
{TRT.1Sa.900] 

'(lefn9 ... ,, 

"' " ""'" 
" "' J5 

" ' 

TRT,l5;.021 
TRT.lSa.OZJ 
TRT.15a,OZ4 
TRT.lSa.OZS 
TRT.1Sa.OZ6 

TRT.15a.901 
llt.T.l5a,907 
TRT.t5a.909 
TRT,T5a.930 
TRT ,15&,932 

di! 198 } 

llrocut"dorfl Regional dt Justiça do Trabalho da ts.'. Regfio 

QUALlftO PERMAN~tiTE. 

""''"' CATEGORIAS 
FtmCIONAIS 

• CIIOJGO " " """'' 
OUTRAS ATlVIDAOtS 
OE NfVEL SUPERIOR 

'íecnfco de Adllllnbtraçio 
Assistente SDcf.l;l 

PRT.15a,NS,II23 

(PRT .15a.NS.900J lllblfotcc:ii"IO 

SEStVIÇQS AUXILIA-
:g){Pl!T.15a.SA. ~~~~~~~!nlstratfvo 

PRT,l5a.NS.9JO 
PRT.15a.M5.932 

PRT,Tsa.SA.801 
PRT,lSa.SA.802 

lZ 
12 

Olrl'RAS ATrVIOAOES 
Ot NfvtL fi[OTO 

Aux. Oper,c:. St~rv. Dfverso:J m.ts •• tf'l.1006 

(PRT .15a.NM.l000) 
Agent11 dt~ Kec:antnçiro e de 
AJI(IfO 

SEII.vrt;OSJUR!OICOS 
(PRT.l5.1.SJ.1TOO} 

Aul!tentt jur'fdico 

SERVIÇOS DE TRAN$• Ml:ltorbt.J.Oficfal 
PORTE cncrAL t Agente de l'ortarh 
PORTARIA (PRT.15.1. 
11'.1200) 

AllTtSAHATO 
(TRT.1Sa,700) 

Carpintaria 

OUlRAS ATrVlDAlltS hrdlhr de tnt~ga. 
DE H!VEL MEDro Tlf'litfonf~ta 
(TRT.lS1. 1000) 

SERVI~:S tiE TRANS· 
PORTE onCIAL E Agente dt Port&rll 
PIJRTARIA (TltT. 1Sa. 
1200) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Projeto de Lei da Câmara n' 37, de 1986 
(Em regime de urgência - Art. 371, B do Regimento 

Interno) 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

da Câmara nt 37, de 1986 (n' 7.540/86, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senh()r President~ d~ ~c­
pública, que cria Juntas de Conciliação e Julgamen­
to no Estado de Rondônia, e dá outras providên­
cias; fendei-

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
favoráveis das Comissões: 

-de Legiglaçio Social; 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria constoU da Ordem do Dia da Sessão Ex­
traordinária de 26, do corrente, tendo sido aprovada em 
primeiro turno. - - ------- -- --

Discussão do projeto em segúndo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Nos termos do incisCo 2t, ·ao artigo n"' 322, do Regi­

mento Interno, a matéria depende para a sua aprovação 
do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo nominal. 
Tendo havido entretanto acordo entre as lideranças a 
matéria foi aprovada em primeiro turno simboli~amente. 
Assim, em consonância com aquela decisão, a Presidên­
cia irã submeter o projeto ao Plenário em segundo turno 
pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

PRT.15lll.11(.104l 

PRT.15a.SJ.1TOZ 

PRT.lSG.TP.llOl 
PRT.lSI. TP.l2CZ 

TRT,JSa.701 
TRT.l5a.702 

TRT.1Sa.103 

TRT.15a.104 

TRT.TS1. 1001 
TRT.15a.1044 

TRT,1Sa.1202 15 

Aprovado. 
A matéria vai a sanção. 

)";: o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
~N• 37, de 1986 

(N"' 7.540/86, na Casa de origem) 
De iniciatiVa do Senhor Presidente da República, 

Cria Juntas de ConciUaçio e Julgamento no Esta­
do de Rondônia, e dá outras profidênclas. 

0-CóngreSScY Nacional decreta: 
Art. 1"' Ficam criadas, no Estado de Rondónia, 5 

(cinco) Juntas de Conciliação e Julgamento, com sede, 
respectivamente, nas cidades de Cacoal, Guajará-Mirim, 
Ji-Paranâ, Porto Velho (2"' Junta) e Vilhena. 

Art. 2"' Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizados nas 
cidades a seguir indicadas: 

I - Cacoal: o- respectivo Município e os de Rolim d"e 
Moura, Pimenta Bueno e Espigão d'Oeste; 

II- Guajará-Mirim: o respectivo Município e o de 
Costa Marques; 

UI- Ji-Paranã: o respectivo Município e os de Ouro 
Preto d'Oeste, Presidente Médici e Jaru; 

IV- Porto Velho: o respectivo Município e o de Ari­
quemes; 

V- Vilhena: o respectivo Município e os de Colora­
do d'Oeste e Cerejeiras. 

Art. 3"' Para atender ao funcionamento das novas 
Juntas de ConcHiação e Julgamento, instituídas por esta 

Terça-feira I 2473 

lei, ficam criados. na Justiça do Trabalho: 5 (cinco) car~ 
gos de Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Conci­
liação c Julgamento: 10 (dez) funções de Vogal; 5 (cinco) 
cargos em comissão de Diretor _de Secretaria; 5 (cinco) 
cargos de Técnico -Judiciário; 10 (dez) cargos de Oficial 
de Justiça Avaliador; 10 (dez) cargos de Auxiliar Judi­
ciário; 5 (cincõ) cai'gos de Auxiliar Judiciário; 5 (cinco) 
cargos de Agente de Segurança Judiciária e 5 (cinco) car­
gos de Atendente Judiciário. 

Art. 4"' O Po.der Executivo fica autorizado a abiir 
créditos adicionais atê o limite de CzS 300.000,00 (tre­
zentos mil cruzados), para atender às respectivas despe­
sas com a execução desta lei. 

Parágrafo único. Caberá ao Tribunal Superior do Trã­
balho promover, sob repasse, a alocação dos recursos de 
que trata este artigo. 

Art. 59 Esta Ief entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 38, DE 1986 

(Em.regime de urgênc.ia- Art. 371, 
Do Regimento Interno, 

Discvssão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmára n"' 38, de 1986 (n"' 7.635/86,- na Casa de 
origem), de inicíativa do Senhor Presidente da Re­
-pública, que cria cargos na Justiça do Trabalho, ten-
do . , 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
favoráveis, das Comissões: 

- d~ Legblaçào Social; 
.;..!'di!~Ser'Vlço Público Civil; e 
-de Finanças. 

A matéria c-onstou da Ordem do Dia na sessão ex­
traordinária de 26, do corrente, tendo sido aprovado em 
primeiro ttirno. 

EI!l disc~sã~_ () .P.!~e_to em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Nos termos do incíso 2', do artigo n~ 322 do Regimen­

to Interno a matéria depende para sua aprovação do 
voto favorável da maioria absoluta dos membros da Ca­
sa •. d~ve11d9 , a, yptaç~o ser feita pelo processo nominal. 
Teiido havido entretanto .acordo entre as lideranças a 
matêriãToi aProv::i.Oa C:m primeiro turno simbolicamentC. 
Assim em consonância com aquela decisão a Presidência 
i_rá s_ubmeter o projeto ao Plenário em segundo turno 
pelo mesmo_ processo. 

Em votação o projeto em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, a matéria vai a sanção. 

E o Seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 38, de 1986 

(:N' 7.635/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Cria cargos na Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Ficam criados na Justiça do Trabalho os se­

guintes cargos para atender ao funcionamento das JunM 
tas de Conciliação e Julgamento instituídas pela Lei n• 
7.471, de 30 de abril de 1986: 
I- na I• Região: 8 (oito) cargos de Juiz do Trabalho 

Presidente de Junta; 4 (quatro) cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto; 16 (dezesseis) funções de Vogal; 8 (oito) 
cargos em CóriiiSs-ão de riiretor de Secretaria; 8 (oito) 
cargos de tecnico JUdiciário; 16 (dezesseis) cargos de 
Oficial de Justiça Avaliador; 16 (dezesseis) cargos de AuM 
xiliar Judiciãrío; 8 (oito) cargos de Agente de ~egurança 
Judiciãria e 8 (oito) cargos de Atendente Judiciário; 

II- na 2• Região: 29 (vinte e nove) cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; 15 (quinze) cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; 58 (cinqiienta e oito) funções de 
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Vogal; 29 (vinte e noVe) -cargOs em comissão de Diretor 
de Secretaria; 29 (vinte -e nove) cargos de Têcnico Judi­
ciãrío; 58 (cinqUenta e oito) cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador, 58 (cinQUenta e oito) cargos de Auxiliar Judi­
ciário; 41 (quarenta e um) cargos de Agente de Segu­
rança Judiciária e 29 (vinte e nove) cargOS de A tendente 
Judiciário; 

III- na 4• Região: 7 (st'te) cargos de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta; 3 (três) cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto; 14 (quatorze) funções de Vogal; 7 (sete) 
Carg-os ciiri corriissão de Diretor de Secretaria; 7 (sete) 
cargos de Têcnico Judiciário; 7 (sete) cargos de Oficial de 
Justiça Avaliador; 14 (quatorze) cargos de Auxiliar Judi­
ciário; 7 (sete) cargos de Agente de Segurança Judiciária 
e 7 (sete) cargos di:: Atendente Judiciário; 

IV- na 6' Região: 6 (Seis) cargos de-Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; 2 (dois) cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; 12 (doze) funções de Vogal; 6 (seis) cargos em 
comissão de:Dir~tor de Secretaria; 6 (seis) cargos de Téc­
nico Judiciário; 6 (seis) cargos de Oficial de Justiça Ava­
liador; 12 (doze) cargos de Auxiliar Judiciário; 8- (oi.to) 
cargos de Agente de Segurança· Judiciária ·e -6 (SeiS) Cãr~-
gos de Atendente Judiciário; _ _ _ ---

V- na 9' Região: lO (dez) cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; 5 (cinco) cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; 20 (vinte) funções de Vogal; 10 (dez) cargos 
em comissão de Diretor de Secretaria; 10 (dez) cargos de 
Técnico Judiciário; 20 (vinte) cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador; 20 (vinte) cargos de Auxiliar Judiciário; 8 (oi­
to) cargos de Agente de Segurança Judiciária e-10 (dez) 
cargos de Atendente Judicidrio; 

VI- na 10' Região: 9 (nove) cargo·s de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta; 5 (cinco) cargos de Juiz do Tra­
balho Substituto; 18 (dezoito) funÇÕet> de Vogal; 9 (nove) 
cargos em comissão de Diretor de Secretaria; 9 (nove) 
cargos de Técnico Judiciário; 14 (quator~e) cargos de 
Oficial de Justiça Avaliador; 18 (dezoito) cargos de Au­
xiliar Judiciãrio; 9 (noveJ-cargOs de Agente de Segurança 
Judiciária e 9 (nove) cargos de Atendente Judiciário. 

Art. 2'>' Para cada exercente de função de Vogal, 
criada por esta lei, haverá um Suplente. 

Art. 3'>' O preenchimento dos cargos de provimento 
efetiVó previsto nCStã lei far-se-á de acordo com as nor­
mas legais e regulamentares, observadas as disposições 
do § 2'>' do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 4~ As despesas decorrentes da execução des_ta 
lei serão atendidas com as d_otações orçamentárias da 
Justiça do Trabalho, ou com créditos ad_iciõ_nais. 

Art. S'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Item 5: 

V atação, em turno útiico, do Requerimento n'>' 
212, de 1986, de auloria do Senador Helvídio Nu­
nes, solicitarido, através do Poder Executivo, infor­
mações do Governo-do Estado do Piauí, acerca da 
aplicação dos recursos que lhe foram concedidos na 
forma de empréstin1ós externos nOs valores de oi­
tenta milhões, sessenta milhões e trinta rriilhões de 
dólares americanos1 respectiVamente, nos anos de 
1984 e 1985. 

Votação do requerimento. 
Os Srs. senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Item 6:_ 

V atação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'>' 35, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que institui comissão- para coibir o 
uso indevido do poder econômico ou da estrutura 
administrativa no Processo eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n" 94 e 95, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade e, no mêrito, favorável, com 
emenda que apresenta de n"' 1-CCJ,.e voto vencido 
do Senador Hélio Gueiros; e 
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- deServito Público Civil, favorável ao Projeto e 
contrário à emenda n9 1-CCJ, e oferecendo Emen­
das de n9s 2 e 3 - CSPC. 

Votação do projeto ressalvadas as emendas. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Itamar Franco para encaminhar a 
votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Paca en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, finalmente em 1982 esse projeto foi apresentado 
.e só agora volta para a deliberação do Plenário. O proje­
to visa coibir o uso indevido do poder econômico ou da 
estrutura administrativa no processo eleitoral. 

E vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que no mo­
mento em que vamos eleger os Senadores e Deputados 
constituintes a importância de se aprovar esse projeto, 
que diz em seu art. t~> o seguinte: 

"Art. Jl' Haverá na capital de cada Estado do 
União uma comissão fiscaiízadora das normas elei­
torais relativas ao uso indeyido do poder econômico 
ou da estrutura administrativa no proCeSso eleito­
ral." 

Estrutura administrativa essa, Sr. Presidente, que já 
começamos a perceber, praticamente, no nosso Estado, 
Minas Gerais, a sua aç-J.o do processo eleitoral. 

"Art. 29 Qualquer cidadão ou partido polftico 
será parte legítima para denunciar à comissão a in­
fringência de dispositivo legal que coíba o uso do 
poder econômico ou da estrutura administrativa es­
tatal em proveito de candidato ou partido político. 

Parágrafo único. A denóncia deverá conter mi­
nuciosa descriÇão _dos fatos, ser acOmpanhada, 
quando possível, dos elementos probatórios perti~ 
nentes e indicar os responsáveis. 

Art. 31' A c:omissão será integrada por um re­
presentante indicado por cada partido politico com 
diretório registrado no Estado e por um membro do 
Ministério Público; que a presidirá. 

Art. 4~' Recebida a dênúncia e verificada a exis­
tência de índíciõ da ocorrência de ilicito, instaurar­
se-á inquérito para apurar responsabilidade. 

Art. 5'>' A comissão poderá, no exercício de 
suas atribuições, determinar as deligênéias neces­
sárias, tomar o depoimento de qualquer pessoa, ain­
da que se encontre no exercício de função pública, 
inquirir testemunhas sob comproniisso, req-Uisitar 
de instituições públicas ou particulares informacões 
e docu_mentos. 

Art. 6<J C~ncluídas as investigãções, Serão os 
autos remetidos, com parecer conclusivo, ao órgão 
competente do Ministério Público para os fins de di­
reito. 

Art. 7'>' Aplicam-se subsidiariamente à ins­
trução do inquérito as normas process_uais penais." 

Sr. Presidente, deixo de dar a devida justifiCativa por~ 
que creio que o Senado da República, nesta tarde, irã 
aprovar este Projeto da mais alta importância em faCe 
das eleições que se aproximam. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Martins FHho)- Em votação 
o projeto, ressalv::idas as emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprqvam, queiram permane­
cer sentados. _(Pausa.) - -

Aprovado. 
Em votação a Emenda n'>' l, da Comissão de Consti­

tuição e Justiça, que tem parecer COntrário da Comissão 
do Serviço Público Civil. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permariecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Votação em globo das Emendas n'>'s 2 e 3, da Comissão 

do Serviço Público Civil. 
Os Srs_. Senadores que as aprovam, queiram permane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria írá- à ColniSsão-de Redação, a fim d~_ser re­

digido o vencido para o ·segundo turno reg(mental. 
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t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 35, de 1982 

Institui comissão para coibir o uso indevido do p(r 
der econômico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'>' Haverá na capital de cada Estado da União 
uma comissão fiscalizadora das normas eleitorais relati­
vas ao uso indevido do poder econômico ou· da estrutura 
administrativa no processo eleitoral. 

Art. 2~ -Qualquer cidadão ou partido político serâ 
parte legftima para denunciar à comissão a infringência 
de dispositivo legal que coíba o uso do poder econômico 
ou da estrutura administrativa estatal em proveito de 
candidato ou partido político. 

Parágrafo único. A denúncia deverá conter minucio­
sa descrição dos fatos, ser acompanhada, quando possí­
vel,- aos elementos probatórios pertinentes e indicar os 
responsáveis. 

Art. 3s> A comissão será integrada por um represen­
tarite indicãdO- Por cadã Partído polftico com diretório 
registrado no Estado e por um membro do Ministério 
Públic_o_que a presidirá. 

Art. 4<J Recebida a denúncia e verificada a existência 
de indício da ocorrência de ilícito, instaurar-se-á inquéri­
to para apurar re:iponsabilidades. 

f..rt. 5~> A comissão poderá, no exercício de suas atri~ 
buições, determinar as diligências necessárias, tomar o 
depoimento _de qualquer pessoa, ainda que se encontre 
no exercício de função pública, irú~uirir testemunhas sob 
compromisso, requisitar de instituições públicas ou par­
ticulares informações e do_cumentos. 

Art. 6'>' Concluídas as investigações, serão os autos 
remetidos, com parecer conclusivo, ao órgão competente 
do Ministério Público para os fins de direito. 

Art. 7'>' Aplicam-se subsidiariamente à instrução do 
inquérito as normas processuais penais. 

Art. 8'>' O Tribunal Superior Eleitoral baixará, no 
prazo deJO_(trinta) dias, as instruç_ões necessárias à regu­
lamentação desta lei. 

Art. 9" Esta lei entrá em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. São revogadas as disposições em contrário. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Ao Projeto de Lei do Senado 
n'>' 35,lde 1982 

O arL 39 passa a vigorar om a seguinte redação: 

.. A Comissão serã integrada por um representan­
te indicado pelo partido político, com representati­
vidade na Assembléia." 

São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDA N• 2 - CSPC 

Ao Projeto de U:i do Senado 
n~> 35~ de 1982 

O art. I'>' passa a vigorar com a seguinte redação. 

..Haverá na Capital de cada unidade da Fede­
ração uma Comissão Fiscalizadora das normas elei­
torais relativas ao uso indevido do poder económico 
ou da estrutura administrativa governamental no 
processo eleitoral." 

EMENDA N• 3 - CSPC 

Ao Projeto de Lei do Senado n" 35, de 1982 

-No art. 39 onde se lê por c:ada partido político, leia­
se de cada partido polttico, e onde se lê no EstadO, leiit-se 
na Unidade da Federação. 
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Justificação 

Das Emendas n9s 2 e 3 _..,.... CSPC 

Mudamos Estado para Unidade da Federação con­
templando, assim, os Territórios e o Distrito Federal. 
Este último passará a ter eleições a partir do próximo 
ano, razão que justifica a inclusão. 

Acrescentamos a palavra governamental após estrutu­
ra administrativa, para tornar claro que a vedação 
refere-se especificamente à estrutura administrativa do 
Governo. 

O SR. PRESID~TE (Martins Fílho)- Item 7: 

Votação, em primeiro turno, .do Projeto de Lei 
do Senado n9 3, de 1983, de autona do Senador Ne_l_­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei nll 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui o 
FGTS, tendo 

PARECERES, sob n~>s 927 e 928, de 1983, das 
Comissões: 

-de Co_nstitu_i~o e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ~o substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justu;;:a, com voto 
vencido, em separado, do Senador G abri e! Hermes. 

Em votação o substitutivo qUe tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) __ 
Aprovado. O projeto voltará oportunamente à Ordem 

do Dia para o segundo turno regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 3, de 1983 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de' se­
tembro de 1966, que institui o FG'l'S. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l<> É acrescentado ao art. 6<:> da Lei n<:> 5.107, de 
I 3 de setembro de 1966, o seguinte § 3<:>: 

.. § 39 Verificado que existe diferença entre a 
menor importância que o empregado perceberá na 
forma do disposto neste artigo e a que perceberia se 
amparado pelas normas dos capítulos V e VII do 
Título IV da CL T, à empresa caberá efetuar a sua 
imediata complementação." 

Art. 29 _Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

E o seguinte o substitutivo rejeitado 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutívo) 

Altera a redaçilo do "caput" do art. 69 da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que "instituiu ore­
gime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O caput do art. 69 da Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 6~' O~rrendo rescisão de contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa, fi~ 
carâ esta obrigada a pagar diretamente ao emprega~ 
do optante os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante­
rior, que ainda não houver sido recolhido ao banco 
depositário, além da importância equivalente à dife­
rença entre os valores existentes na conta bancária 
vitJculada e a indenização a que teria direíto. caso 
não fosse optante, nos termos dos Capítulos V, VI e 
VII do Título IV da Consolidação das Leis do Tra­
balho." 
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Art._ 29 Esta Lei entrará em vigor à data de sua 
publicação. 

Art. Jo:> Revogam~sc as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 8: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 78, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que estabelece obrigatoriedade de se­
guro de crédito para as operações que indica, te~do 

PAR!:CERES, SO_b n9s 654 e 655, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
- dade, juridicidade e, no mérito, favorável, com 

emendas que apresenta de n9s l e 2-CCJ; e 
-de ~conomia, favorável ao projeto e às emen­

das da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados~ (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação em globo das Emendas de n9s l e 2 da Comis­

são de Constituição e Justiça.. 
Aprovadas. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de ser re· 

digido o vencido. 

É o-seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 7s, de t983 · 

Estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito 
para operit.Ções que indica. 

O Congresso Nac-ional decreta: 
Art. I~' As operações de desconto de notas promis­

sórias por instituições financeiras, no valor equivalente a 
atê 1.000 (um mil) Obrigações Reajustáveis do TesoUro 
Nacional (ORTN), serão, obrigatoriamente, cobertas 
por seguro, quanto à responsabilidade do emitente, ve­
dada a ex:igênc_ia d~ avalista. 

Art. 29 O prêmio do segurO ora isntituído será dedu­
zido por ocasião da liberação do desconto, do valor 
líquido, e, levado a crédito da seguradora, na base de 1% 
(um por cento) por mês de vencimento. 

Art. 39 Na hipótese de o emitente não saldar a abri~ 
gação até 3 (três) dias úteis após o vencimento, o vaJor 
do título será exigível diretamente da seguradora, que 
efetua_rá o pagamento à instituição financeira, inclusive 
juro~_ e acrêscillos legai!!, no prazo de JO(dez) dias do re­
cebimento do aviso correspondente, sob pena de multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito_ 

Art. 49 A seguradora que efetuar o pagamento da 
dívida segurada fica sub-rogada nos direitos de insti­
tuição fiananceira, contra o emitente, ou seus sucessores, 
até o limite do que efetivamente pagou. 

Art _51' A seguradora que não efetuar o pagamento 
da dívida segurada no prazo de .10 (trinta) dias do reco~ 
lhimento do aviso, além de sujeitar-se à multa estabeleci­
da no art. 3<> (terceiro) desta lei, perderá o direito à ação 
de regresso contra _o emitente segurado, sem prejuízo da 
e:tecuç-ão, contra ela, pela instituição. 

Art. 6<:> Esta lei será regulamentada pelo Poder Exe~ 
cutivo no prazo de 90 (noventa) dias, e entrará em vigor 
no prazo de I 80 (cento e oitenta) dias de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N• I - CCJ 
Dê--Se ao arf. !9 a seguinte redação: 

"Art. 1<:> As operações de desconto de notas 
promissórias por instituições financeiras, no valor 
equivalente a atê 1.000 (um mil) Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional (ORTN), poderão ser 
cobertas por seguro, quanto à responsabilidade do 
emitente, veâada, nesse caso, a exigência de avalis­
ta." 

EMENDA N• 2 - CCJ 
Desdobre-se o art. 69 nos seguintes artigos: 

"ArL 69 Esta lei será regulamentada pelo PoM 
der Executivo no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Art. 89 RevogamMse as disposições em con­
trário.·· 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo, que dispõe sobre o tempo de du­
·ração da conservação de produtos alimentícios in­
dustrializados e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 67, 68 e 69, de 1986, das 
Comissões: 

-....:de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 
Votação do projeto em primeiro turno. 
Os senhon;s Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovudo. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 
t:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• il7, de 19S3 

D~spõe sobre o tempo de duração da conservaçio 
de produtos alimentícios industrializados e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Os prudutos alimentícios industrializados 
sujeitos a detedoração deverão conter nas suas embala­
gens ou etiquetas a data de sua fabricação e a data do 
término de seu tempo de duração. 

§ ]9 O tempo de duração de um produto alimentício 
é o prazo decorrido da fabricação até o momento em que 
ele perde suas propriedades específicas. 

§ 29 As datas deverão ser anotadas com a indicação 
clara, explícita e na ordem, dos algarismos correspon­
dentes ao dia, ao mês e ao ano. 

Art. 29 Nos casos em que a durabilidade dos produ~ 
tos alimenticios industrializados depender de sua conser­
vação em temperaturas máximas determinadas, estas 
tambêm deverão ser obrigatoriamente anotadas nas em­
balagens ou eliquetas. 

Art. 39 A in_fracão das no_rmas legais acarretará, iso­
lada ou cumulatiVamente, nos termos previstos em regu~ 
lamento e sem prejuízo da responsabilidade penal cabí­
vel, as seguintes sanções administrativas: 
I- advertência; 
II- multa de até !O (dez) vezes o maior salário m(ni­

mo vigente no País; 
III- apreensão ou condenação das matérias-primas e 

produtos; 
IV- suspensão, impedimento ou interdição tempo­

rária ou definitiva; 
V-_çlenegação, cassação qu _cancelamento de registro 

ou lícencíamento; 
VI- intervenç~o. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo, inclusive, sobre 
sua forma de cumprimento e fiscalização. 

Art. 5<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua. pu_bli­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 10: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' l 13, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que disciplina o uso de caracteres 
nas publicações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob nos 479 e 480, de !984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade t; juridicidade; e 

-de Economia, favoráveL 

Votação do projeto em primeiro turno. 

O Sr~ Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço â pala~ 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 



O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orado_r.) ::­
Sr. Presidente, Srs. Scnadorc:>: 

Sr. Pr~idcnte,_ para não prejudicar o andurnento da 
ses:>ào c o acordo entre as Lideranças, pedindo a verifi­
cação de quorum ou ~~diamento de v~ltação desta matéria, 
visto que estamos con::.latando atualmente no Brasil, e V. 
I:::x'!s me relevem ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Qual o item 
a que V. Ex~ se refere? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Item n' 10, Sr. 
Pre.• .. iúentc.. 

Estamos caminhando para um verdadeiro tumulto na 
área empresarial cm fac_c doSe custos, dos gastos a que es­
tão sujeitas as sociedades anônimas que são obrigadas à 
puhlicação de todos os seus atos, criando_ uma instabili­
dade na confiubilidudc, nu segurança, nas transaçõcs co­
mcn:iuís, vez qUC essas sociedades anónimas estão deri­
vando. com es:;e pretexto, com essa a(egação, que real­
mente é procedente, doft altos custos das publicações de 
seus alr.u;..._ pura a sociedade por cotas de responsabilidade 
limitudaL Nós subcmos, Sr, Presidente, que essa modali­
dade não é boa, não é conveniente e não oferece_a segu­
rança aos- fornecedores senão dentro dos limites d::~s co­
t<.LS de responsabilidade limitada. Vej.o com muita 
uprcenslio tudo o que umc:.1ça a estabilidud~d:;~. nossa es­
truturu emprc.mriul, e essa terapêutica tem sido buscada 
com muitu const(tnçiu, exaLamcnte com o fulcro nesses 
encargos a que estão sujcitus us sociedades anónimas. 
Não vejo por que possa o Senado Federal, via projeto do 
Senador Nelson Carneiro, querer onerã-las mais, estabe­
lecendo alé _Q_tamanho do tipo com que deveriam ser 
publicados os atos dessas sociedades anónimas. Como jã 
tenho aqui a concordância das Lideranças quanto ao 
adiamento da votação de~ta matéria, peço a V. Ex~ per­
missão para encaminhar à Mesu, formalmcnte,_este meu 
requerimento, para adiar a votação _desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa. requerimento Que será lido pelo Sr. ["'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
No 230, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com o alínea c do 
art. 3LQ do Regimento Interno, requeiro adiamento_ da 
votação do Projeto de Lei do SenaclG> n"' I I 3, de_ )_983, a 
fim de ser feita nu sessão de 28 de agos~o d~ 1.986. 

Sala das Sessõe;, 3D. de junho de 1986.- Benedito Fer­
reira. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados, lPil_UMI.) 

Aprovado. 
A mut~ria voltará à Ordem do Dia na data fixada no 

requerimento. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho) - Item 11: 

Votação, em primeiro turno. dá PI'ojet<f àe-Lei 
do __ $enad_o n"' 285, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso. que concede amparo 
aos trabalhadores rurais no caso de acidente de tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 759 e 760, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade. e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane~r 

sentados. (Pausa.) 
Arrovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aproVado: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 28S, de 1983 

Concede amparo aos trabalhadores rurais no caso 
de acidente de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta_: 
A(t. J<;> Passa a vigorar com a s_~L\.iat.e redação o§ i"' 

do art. (9 da Lei n~' 6.195, de 19 de dezembro de 1974, 
que atribuiu ao FUNR URAL a concessão de prestações 
por acidente: - -

''§ J<,t -Para os efeitos deste artigo, acidente do 
trabalho é aquele assim definido nos artigos 29 e 3"' 
da Lei n"' 6.367, de 19 de outubro de 1976." 

Art. 2Q Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 12: 

Votação, em primeiro turno, do Prcijeto de Lei 
do Senado n~' 43, de I 984, de autoria do Senador 
Itamar Franco, alterando a redação do art. 66 da 
Lei n"' 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o 
Instituto da Alienação Fiduciãria, assegurando ao 
devedor, em qualquer hipótese, a efetiva proprieda­
de do bem dado em garantia, tendo 

PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
-de-constituição e Justiça, peta constitucionali­

dade, juridicidade e, rio mérito, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Itamar Fnmoo (PL - MG) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

o-SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
vra o nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a 
votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- (PL. MG. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores. 

"0 instituto da "alienação fiduciãria em garan­
tia", tal como origlnalmente concebido e sobretudo 
em função da legislação superveniente que veio a 
aperfeiçoá-lo, constitui um dos mais drásticos diplo­
mas legais de que se tenha notícia a beneficiar o em­
presariado financeiro. O exame, superficial que seja. 
da legislação pertinente revela que os prestadores de 
capital passaram a dispor de um novo direito reill de 
garantia que veio ao ex.tremo de transferir aproprie­
dade resolúvel do bem enquanto nªç. paga a integri­
dade da dívida. - Por aí os Srs. Senadores podem 
observar o absurdo da legislação atual - A si­
tuação jurídica criada, nestas condições é, no míni­
mo, paradoxal, pois a coisa garantidora da obri­
gação sai do patrimônio do devedor a ele só retor­
nando quando quitado integralmente o débito. 
Ressalte-se que, durante o período de execução do 
contrato, o mutuário dispõe apenas da posse direta 
do bem dado em garantia a qual é, pela sua própria 
natureza, precária e instáveL" 

O Projeto, Srs. Senadores, nQ 43, de {974, visa alterar a 
redução do artigo 66 da Lei 4.728, de julho de 1965, que 
disciplina o instituto de alienação fiduciária, asseguran­
do ao devedor, em qualquer hipóte"Se, a efetiva proprie­
dade do bem dado em garantia. Razão pela qual espera­
mos a aprovação, a devida aprovação do Plenário da Câ­
mara Alta. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto. voltará oportunamente à Ordem do Dia1 

para o segundo turno regimental. 
É o seguinte o projeto aprovado; 

Julho de \986 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 43, de 1984 

Altera a redaçào do artigo 66 da Lei n9 4.728, de 
J4 de julho de 1965, que disciplina o instituto da alie­
nação fiduciária, assegurando ao de"edor, em qual­
quer hipõtese, a efetha propriedade do bem dado em 
garantia. 

O Ço_ngresso_ Nacional decre_ta: 

Art. t"' O artigo 66 da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 
I Q65, passa a vigorar com a seguinte redaçãO: 

.- "Art. 66. A alienação fiduciâria transfere ao 
credor da obrigação a fração ideal do domínio da 
coisa móvel garantidora do crê:dito correspondente 
ao valor mutuado, bem como a respectiva posse in­
direta. 

§ 19 O devedor permanece titular do domínio 
da fração ideal remanescente e da posse direta. 

§ 29 A fração ideal do domínio trarisferido ao 
credor resolve-se com o pagamento da dívida e en­
cargos convencionados na forma da lei. 

§ 39 A alienação fiduciária somente se prova 
por escrito e seu instrumento, público ou particular, 
qualquer que seja o seu valor, será obrigatoria_rnent~ 
arquivado, por cópia ou microfilme, no Registro de 
Títulos e Documentos do domicílio do credor e às 
suas expensas, sob pena de não valer contra tercei­
ros, contendo, além de outros dados, os seguintes: 

a) o total da dívida ou sua estimativa, bem como 
a forma de pagamento; 

b) a fração ideal do domínio transferido, que 
não poderá exceder a 70% (setenta por cento); 

c) o local e a data do pagamento; 
d) a taxa de juros; 
e) a cláusula penal e o índice de correção mone­

tária aplicáveis no caso de inadimplência; 
f) a descrição do bem objeto de alienação fidu­

ciãria e os elementos indispensáveis à sua identifi­
cação. 

§ 49 Se, na data do instrumento de alienação fi­
duciária, o devedor ainda não for proprietário da 
coisa objeto do contrato, o domínio fiduciãrio desta 
se transferirá ao credor no momento da aquisição 
da propriedade pelo devedor, independentemente 
de qualquer formalidade posterior. 

§ 5"' Se _a coisa alienada em garantia não se 
identificar por números, marcas e sinais indicados 
no instrumento de alienação fiduciária, cabe ao pro­
prietário fiduciário o ânus da prova, contra tercei­
ros, da identidade dos bens do seu domínio que se 
encontram em poder do devedor. 

§ 69 Ocorrendo inadimplêncía no pagamento, é 
facultado ao credor promover a execução da dívida 
e acréscimos legais desde que constitua previamente 
o devedor em mora com o prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 79 Para os fins da ..:onstituição em mora pre­
vista no parágrafo anterior, será o devedor intima­
do. a requerimento de credor, pelo oficial do Regis· 
tro de Títulos e Documentos onde estiver arquivado 
o contrato. a satisfazer as prestações vencidas e as 
que se vencerem até a data do pagamento, os acrés­
cimos convencionados e as custas da intimação. 

§ 8"' Purgada a mora, convalescerá o contrato. 
§ q,. O valor apurado em arrematação constitui 

crédito privilegiado do proprietário fiduciário, 
entregando-se ao devedor o saldo porventura apu­
rado. 

§ lO. Se o preço de venda da coisa não bastar 
para satisfazer o crédito, continuará o devedor pes­
soalmente obrigado pelo restante do seu débito. 

§ I I. Ê nula a cláusula que autoriza o proprie­
tário fiduciário a ficar com ã cOisa alienada em ga· 
rantia, se a dívida não for paga no vencimento. 

§ 12. Aplica-se à alienação fiduciária em garan­
tia o disposto nos artigos 758,762, 763 e 802, do Có­
digo Civil, no que couber. 

§ 13. A alienação fiduciária em garantia de vef­
culo automotor deverá, para fins probatórios, cons- . 
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tardo Certificado de Registro, a que se refere 0 ã.fL -
52 do Código Nacional de Trânsito." 

Art. 2"' É assegurado ao di\iedÕr, -a qualquer tfúnpo, 
transferir seus direitos e obrigações a -terceiros, dan9o 
ciência do ato ao credo-r e ao oficial do Registro de Títu­
los e Documentos. 

Art. 3"' Ficam revogados os artigos I~', 2~', 3~', 4~>, 51' e 
7, do Decreto-lei n~'-911, de li> de outubro de 1969. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' São revogadas as disposições em contrâriQ.-

O SR. PRESIDENtE (Martins Filho)'""""" Hem 13: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Leí 
do Senado n' 166, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~> 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código NaCional 
de Trânsito), tendo -

PARECER, sob n\' 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçi:o e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
O Projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

E' o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 166; de 1984 

Acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art, l~' No art, 100 da Lei nl' 5.108, de 21 de se­

tembro de 1966, renumerado o seu parágrafo único para 
§ !I', é acrescentado o seguinte§ 29: 

"§ 2~' Em qualquer caso, a notificação de niulta 
de trânsito não poderá deixar de consignar, com cla­
reza, o dispositivo de lei infringido." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 14: 

Votação, em primeiro turrio, do Projeto de Lei 
do Senado n\' 203, de 1984, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que modifica os arts. 393 e 394 
do Decreto-lei nl' 5.452, de li' de maio de 1943, que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES~ sOb n~' 517 e518, de !985, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Legi.!llação Social, favorâvel. 

Em ·Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará Oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 203, de 1984 

Modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei nl' 
5.452, de 1~' de maio de 1943, que aprova a Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho. 

O Congtesso Nacional decreta: 
Art. }I' Os arts. 39.3 e 394 da ConsolidaçãO--das Leis­

do Trabalho passam a ter a seguinte redação, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 393. A mulher que adotar rec6m­
nascido, durante o primeiro mês de existência, terá 

direito a afastar-se do trabalho por um período de 8 
(Oi19)_~manas., a partir da adoção," 

Parágrafo único. Para os fms previstos !leste artigo, 
a empregada deverá apresentar_ao empregadÕr a escritu­
ra pliblica de adoção, devidamente averbada no Registro 
Civil de pessoas naturais. 

AiCT94. Dufãnte -OS pt:rfodos a que se-Teferem os 
arts. 392 e 393, a mulher terá o direito ao salário integral 
e, quando variável, calculado de acordo com a mêdia dos 
6 (seis) últimos meses de trabalho, bem como os direitos 
e varitagens adquiddoS; -serido-lhe ilinda facultadO reVer­
ter à função que anteriormente ocupava. 

Art. 2" Esta lei entrãrâ em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

. 0 ~)l._J~_~)!:SID)!:N_TE (Marti_Q_~ Eilho)_~ Item t-5: 
. Votação, ein primeiro turno~ q.o ~r_ojeto. de _ _1_ei 

do Senado n" 214, de !984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, qui! acrescenta dispositivo a' 
Decreto-lei n'i' 7.661, de 21 de junho de 1945 (lei de 
Falências), com vistas a criar a figura do síndico ou 
depositário para o período ímediatamente posterior 

- -<fO pedido, antes que ocorra a sentença de conces­
são, tendo 

PARECER, sob n~' 14, de !986, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pel:::~ constitucionali­

dade e juridlcidade e, no mêrito", favorável. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentudos. (Pu-L_!Sa._j _ -
Aprovudo~-- --
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o 2"' turno regimental. 
E o s_eguinte o projeto aprova.do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 214, di1984 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nl' 1.661, de 
21 de junho_ de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 

- criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatãmente posterior ao pedido, antes que ocorra 
a sentença de concessão. 

O CongrCsso Nacional decreta: 
Art. J? _t acrescentado ao art. 142 do Decreto-lei nl' 

7.661, de 2 I de junho de 1945, o seguinte parágrafo úni­
co: 

"Parágrufo único, Vinte c quatro horas após a 
entruda do pedido de concordata, porém, o juiz no­
meará um síndico ou depositário para todos os bens 
e mercadorias do devedor, o qual por eles responde­
rá, sem pre}uízo do desenvolvimento normal das ati­
vidudes da_empresa concordatária, até que sobreve­
nha u scntençà referida no art. !44, caput." 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicuçào. 

Art. 3" Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SR.-PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 16: 
Votação, erri primeiro turno (apreciação prelimi­

nur da constitucionalida_de, nos termos dO_ art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 232; de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que estende aos trabalhadores rurais o re­
gime da Previdência e Assistência Soda( Urbana, 
bem como a legislação do Seguro de Acidentes do 
Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER sob n~' !.012, de 1983, da Comissão 
-de Cõõstituiçâo e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1~>­

Sccrctário. 
Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 231, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com a a11nea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
volaçiio do Projeto de Lei do Senado nl' 232, de I 983, a 
lím de ser feita na sessão de 28 de agosto de 1986. 

Sala das Se.'>SÕes, 30 de junho de J986. Alfredo Cam­
pos. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A matéria 
con:>tará da Ordem do Dia, na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Murtins FilhO)·:_ Item 17: 

Votar_:iio, em primeiro turno (apreciação prcHmi­
nur da constitucionalidade, nos termos do urt. 296 
do Regimento Interno), do projeto de Lei do Sena­
do n~ 60, de I 984, de autoria do Senad_or Nelson 
Carneiro, que revoga dispositivo da Legislação Or­
glmica da Previdência Social {Lei nl' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960) que proíbe ao pensionista do sexo 
feminino continuar recebendo a pensão quando vol­
tc_a__s_e __ casar, tendo 

PARECER, sob n'? 354, de !986, da Comissão 
de Constitu!ção e Justiça, pela inconstitucicinali­

dude. 
Em votação o projeto quanto à constitucionalidade . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

t o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 6o, de 19S4 · 

Revoga dispositivo da legislação orgânica da previ­
dência social (Lei n~> 3.807, de 26-8-60) que proíbe ao 
pensionista do sexo reminino continuar recebendo a 
pensão quando volte a se casar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 É revogada a alínea "b" do art. 39 da Lei n9 

3.807. de 26 de agosto de_ 1960. 
Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) -Item 18: 

Votação em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da ConstitucionaHdade c juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~' 145, de autoria do Senador 
Gaivão Modesto, que institui o "Dia Nacional do 
Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob nQ 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e- Justiça, pda inconstitucio­

nalidade e injurídicidade, com voto vencido, em se­
parado, do Senador He!vídio Nunes. 

Votação do projeto quanto à constitucionalidade eju­
ridir.:idade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Rejeitado. 
O projeto será arquivudo. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N• 145, de 1985 

Institui o D~a Nacional de Jejum e Oração. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. !Q E insUtuido o "Dia Nacional de Jejum e 

Oração", que será comemorado anualmente no terceiro 
domingo do n_1ês de junho. 

Parágrafo único. As comemorações a que se refere 
os te urtigo ficarão u cargo de associações e grupos comu­
nit<Írios, independentemente de sua filiação religiosa. 

/\rL 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
c:v,;tio. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 19: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da consütuclon;.J.[idadc, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
don"' 198, de !985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a extensão, aos servido­
res que especifica, da gratificação do Decreto-lei nl' 
!.714, de 21 de novembro de 1979, tc11do 

PARECER, sob nl' 78, de 1986, du Comissão 
-de Constituição e Justiça? pela inconstitucio­

nalidade. 
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Votação do projeto, quanto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovarri queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

:1:. o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 198, de 1985 

Dispõe sobre a extensão, aos servidores que especi­
fica, da graüficacão do Decreto-lei n"'l.714, de 21 de 
novembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111- Estende-se aos servidores inte_grantes da ca­

tegoria funcional de Agente de Defesa Florestal a gratifi­
cação instituída pelo Decreto-lei n"' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. 

Art. 2~> Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 20: 

Votação, em primeiro turno_(apreciação prelimi­
nar da constitJJcionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do ProjetO dC -Lei do Sena­
do n~" 242, de 19"85, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que acrescenta parágrafo ao art. 116 da 
Lei nl' 1.711, de 28 de outubro de 1952, para permi­
tir ·a cOtl.tagem de tempo de serviço prestado ao ser­
viço público, em outro órgão, para efeito ·de conces­
são de licença especial, tendo 

PARECER, sob n~" 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 232, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com a ~Unea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n~" 242, de 1985, a 
fim de sC:r- feita na sessão de 28 de agosto de 1986. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. ~Carlos Chla­
relli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria voltará à Ordem do Dia_n_a data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 21: 

Discussão, em turno, do Projeto de Resolução nl' 
149, de 1985, apresentado pela Comissão Diretora, 
que aprova o Plano de Classificação de Cargos e 
Empregos-e dispõe sobre o Quadro de Pessoal_ do 
Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 649 a 653, de 1986, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, faVOrâvél ao projeto -­
e às Emendas de N<'s 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 13, 14, 15, 27. 
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, e contrário: por incons­
titucíonalidade às Emendas de n9s 19, 20 e 25, por 
injuridicidade às Emendas de n% 5, 9, 16,18, 23 e 26 
e, por inconvenientes às de n~"s 8, 10, 11, 12, 17, 21, 
22, 24 e 28; 

- Diretora, favorável ao projeto e às Emendas 
de n~"s l, 2, 3, 4, 6, 7, 11 (em parte), 13, 14, 15, 27, 29, 
30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, e contrãcio às demais 
emendas, concluindo pela apresentação de substitu­
tivo integral; 

-de Constituição e Jm~tiça, favorável ao Substi­
tutivo da Comissão Diretora com subemenda que 
oferece e contrário à.s Subemendas n9s 2, 3 e 4, aco­
lhidas nos termos do art. 141, item I do Regimento 
Interno, com voto vencido, em separado, do Senhor 
Roberto Campos, abstenção de Senador Jutahy 
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Magalhães e vencido, quanto às Subemendas 2, 3 e 
4, dos Senadores Nivaldo Machado e Odacir Soa­
res; 

- Diretora, favorável à __ Subemenda da Comis­
são de Constituição e Ju~tiça; e 

-de Finanças, favorável ao projeto nos termos 
do Substitutivo da Comissão Diretora, e à Sube­
menda da CCJ. 

(Dependendo da aprovação do Requerimento n9 
225, de 1986, de autoria do_Senador Severo Gomes, 
de adiamento da discussão para o dia 14-8-86). 

Em votação o· Requerimento nl' 225, de 1986, li-do em 
sessão anterior, de adiamento da discussão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matêria voltará à Ordem 

do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 22: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 150, de 1985, de autoria da Comissão Dire­
tora, que aprova o Regulamento de Pessoal do Se­
nado e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 e 658, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça --]1' pronunciamen­
to: peta aprovação do projeto, com as Emendas n's 
2, 3, 6, 8, 9 e lO, e pela rejeição quanto à constitucio­
nalidade das Emendas n~"s 1 e 5, e quanto ao mêrito, 
por inconveniente, das Emendas n~'s 4 e 7; 29 pronun­
ciamento: favorável, na forma do substitutivo apre­
sentado pela Comissão Diretora, acrescido, entre­
tanto, de Subemenda nt 1-CCJ ao caput e§ 311 do art. 
171• 

Õiretora -]I' pronunciamento: favorável ao pro­
jeto e às Emendás n~"i"'2; 3 (em parte), 6 (em parte), 
8, 9, 10 (em parte), e contrârio às demais ~endas, 
concluindo pela-apresentação de substitutivo inte­
gral; 29 pronunciamento: contrário à Subemenda de 
ns- 1 da ComissãO de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao projeto na forma do 
substitutivo-- oferecido __ pela __ _comissão __ Dh:et_qra _ ~ 
contrário à Subemenda de n9 I, da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

(Dependendo da aprovação do Requerimento n' 
226, de 1986, de autoria do Senador Severo Gomes, 
de adiamento da discussão para o dia 14-8-86). 

Em votação o Requerimento n9 226, de 1986, lido em 
sessão anterior. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria voltará à Ordem 

do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 23: 

A]:ú·eciãçã_-o das conclusões e recomendações 
apresentadas pela Comissão Parlamentar de In­
quérito, criada peta Resolução n9 1, de 1985, desti­
ti-ada a' apUrãr irregUlai'idaâes no transporte rrtatíti­
mo brasilei~o _ ~ estaleiros nacionais. 

Em discussão o relatório. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apróvado. 
A Presidência determinará o envio do-relatório aos ór­

gãos interessados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
Ordem do Dia, passa-se, agora, à apreciação do Reque­
rimento n~" 228/8.6, de urgência, lido no Expediente, para 
a mensagem n9 210/86, relativa ao pleito do Governo do 
Estado do Pará. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Virgflio Távora o parecer 
da Comissão de Economia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 210/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Pará, que objetiva con­
tratar, junto à Caixa Económica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, a seguinte operação de crêdito: 

Características da operaçio: 
1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: ESTADO DO PARÁ/Secretaria 

de Saúde Pública. 
1.2 Localização (Sede): Palácio Laura Sodré, Praça O. 

Pedro II - 66.000 - Belém/PA 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 151.495,91 

OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de Postos de Saúde em 

áreas rurais. 
2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados trimestral­

mente, sendo o saldo devedor reajustado em 100% do 
índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financíamerito será li­
berado em parcelas, de acordo com cronograma a ser 
apresentado. 

2.6. Condições de Amortização: o saldo devedor se­
rá amortizado em 48 (quarente e oito) prestações trimes­
trais e sucessivas, calculadas pelo Sistema SAC, vencíveis 
no último dia de cada trimestre civil, prevendo-se os se­
guintes dispêndios anuais; 

1986- Cz$ 147.618,46 
1987- Cz$ 618.091,58 
1988-Cz$ 827.314,04 
1989- Cz$ 1.695.330,29 

-l990---Cz$ ! .924.344,06 
1991- Cz$ 1.855.401.22 
1992-Cz$ 1.786.458,39 
1993-Cz$ 1.717.515,55 
1994- CzS 1.648.572, 71 
1995- CzS 1.579.629,88 
1996-Cz$ 1.510.687,04 
1997-Cz$ 1.441.744,20 
1998- Cz$ 1.372.801,37 
1999- Cz$ 1.303.858.53 
2000- Cz$ 1.234.915.69 
2001- Cz$ 297.956,60 
2;7 GarantiaS: vinculação de parcelas do I CM. 
2.8 Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n9 10, 

de 4 de junho de 1985. 
"'Considerando os aspectos social, e;conômico~ 

financeiro e legal, a operação apresentou viabilidade, 
enquadrando-se nas normas operacionais do_ Fundo de 
Apoio ao De.'ienvolvimento Social - F AS. 

A Caixa Econômica Federal- CEF, louvando~se em 
estudos realizados por seus órgãos assessores, decidiu 
conceder o financiamento pleiteado, condicionando sua 
contratação à autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe u Resolução n9 140/85, daquela Casa do Congres­
so." 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 79, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Parâ a contratar 
operação de crédito em cruzados correspondente a 
151.495,91 OTN. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1" É o G_oyerno do Estado do Pará, nos termos 

do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
modificada pela de n"' 144/85, ambas do Senado Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito em cruzados 
no valor correspondente a 151.495,91 OTN ,junto à Cai· 
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xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado à imphÜ1taçào de postos de saúde rural no Es~ 
tado. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~TE (Martins FHho) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela aprovação do 
Projeto de Resolução n~> 79, de 1986, que autoriza_o Go­
verno do Estado do Parâ a realizar operação de crédito 
no valor correspondente a 151.495,91 OTN, para o fim 
que especifica, dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição c Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio GueirOS O pafecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. Hl::LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'i' 210, do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Governo do Estado do Parâ a 
contratar empréstimo em cruzados, no valor correspon­
dente a 151.495,91 OTN, destinado a financiar a implan­
tação de postos de saúde rural no Estado. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 29 da Resolução n~ 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no art. 2'i' da Resolução n'i' 
62, de I 975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoCial - FAS. 

Assim, vcrifica~se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, rricrecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionaHd_a.­
de, juridicidade e têcnica legislativa. 

Ê o parecer, Si'. Presidente_. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer 
da Comissão de cOnstituição e Justiça é favorável. 

Completada a Instrução da matéria, passa~se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai _à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me· 
sa, parecer da Corilissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. I~'..Secretári o.~ 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 684, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 79, de 
1986. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' ; de 1986, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a contratar operação de crédito em cru­
zados correspondente a 151.495,91 OTN. 

Sala de Reuniões da ComisSão, de-ju-nhõ--ãe19"8-6. 
-Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, Rela­
tor - Hélio Gueiros. 

ANEXO AO PARECER N' 684, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 79, de 
1986. ~ 

Faço s,.aber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, _ _inciso VI, da Constituição, e 
eu, ,-Presidente, promulgo a seguinte 

D!ÃRIODOCONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito em cruzados correspondente a 
151.495,91 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. [I' .t: o Governo do Estado do Parâ, nos termos 
do artigo 2"' da Resolução n"' 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito em cruzados no valor correspondente a 
151.495,91 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de postos de saúde ru­
ral no Estado. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Fitho) - Em discus­
são a redução final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n» 229, de 1986, de 
urgência, lido no Expediente, para o Ofício S/7, de 1986, 
relativo ao pleito do Governo do Estado do Rio Grande 
do SuL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciaçãO da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Ftnanças e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Guelras o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. Hl::LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore.s: 

O Governo do Estado do Rto Grande do Sul solicita 
ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item 1V, da 
Constituição Federal, a competente autorização para 
que poss-a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de US.$ _59,800.000,00 (cinqUenta _e; nove milhões, 
oitocentos mil dólares norte-americanos), destinado are­
finan_c_iqmento dà dívida do Estado, junto ao Banco do 

_ _Brasil S/ A. 

CumPre ressaltai que o Estado do Rio Grande do Sul 
satisfez os aspectos formais requeridos pela legislação 
pertin-ente a empréstímos externos, confcirrile discrimi­
nação abaixo: 

a) Foi promulgada a Lei n~' 8.027, de 20 de agosto de 
1985, autorizando o Poder Exe<iutivo Estadual a contra~ 
tar créditos externos atré o valor de USS. 550,000,000.00 
(quinhentos e cinqUenta mílhõe::; de dólares norte­
americanos). 

b) Foi_reco_nhecido o caráter prioritário da operação 
e a capacidade de pagamento do Estado, pela Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, conforme 
Aviso n'>' !.327, de 5~9-85. 

c) Foi expedida credencial, pelo Banco Central do 
Brasil (FI R CE), para atendimento do disposto no artigo 
21', inciso I, do D_ecreto n~' 6.5.071, de_ 27 -de agosto de 
1969, combinado com o artigo 71', § 19 do Decreto n~' 
84.128, de 29 de outubro de 1979 e no Decreto n~' 74.157, 
d-e 6 de junho de 1974. 

Considerando, ainda, a existência de capacidade de 
pagametito por parte do Estado do Rio Grande do Sul, 
somos favoráveis ao acolhimento da Mensagem, na for­
ma do seguinte 
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,PROJE~~ S~,ED~E~~~UÇÀO 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul ~ contratar operação de emprêsti~o externo no 
valor de USS 59,800,000.00 (cinqüenta e nove mi­
lhões, oitocentos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul t~utorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
ope-ração de empréstimo externo no valor de USS. 
59,800,000.00 (cinqilenta e nove milhões, oitocentos mil 
dólares norte~americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financeiro a ser indi~ 
cado, destinada ao refinanciamento da dívida daquele 
Estado, junto ao Banco do Brasil SfA. 

Art. 21' A operação realizar~se-ã nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con~ 
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Minis­
tério dil Fa-Z~::n-da, em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo 19, item II, do Decreto nO? 
74. 157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi~ 
géncias dos órgãos encarregados da execução da política 
econõmíco~financiera do Governo Federal e, ainda, o 
dispo::;to na Lei n9 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori~ 
zativa da operação. 

ArL 3'>' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins. Filho) -O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação de 
Projeto de Resolução nl' 80, de 1986, que autoriza o Esta­
do do Rio Grande do Sul a contratar operação de crédi­
to externo no valor de cinqüenta e nove milhões, oito~ 
centos mn dólares norte~americanos, para os fins que es~ 
pecifica, dependendo de_ parecer da Comissão de Consti~ 
tuiçlio e Justiça. 

Com a palavra o nobre Senador Odacir Soares, para 
proferir o parecer da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiÇa. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para proferir 
pa-recer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto de resolução, objeto do parecer, é­
constitucional, jurídico e está redigido em boa técnica le­
gislativa. Por isso merece aprovação da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Constituição c Justíça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus~ 
São- do projeto, em turno único. 

Em disçussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senador~<> que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão dr;; Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre ameM 
sa, parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. I~'MSecretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 685, de 1986 

Da Comissão diR.edaÇio 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 80, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a Redação final do Projeto de 
Resolução n9 80, de 1986, que autoriza o Governo do Es~ 
tado do Rio Grande do Sul a realizar operação de em~ 
préstimo externo no valor de USJ; 59,800,000.00 (cin­
qUenta e nove milhões e oitocentos mil dólares norte­
americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
, ~ Lenoir Vargas, Presidente ~Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 
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ANEXO AO, PARECER No 685, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 80, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos. termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 59,800,000.00 (cinqüenta e nove mi­
lhões, oitocentos mil doláres norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Arl. J<.> t. o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operaç:Jo de empréstiino externo no valor de US$ 
59,SOO,OOO.UO (cinquenta e nove milhões, oitocentos mil 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financeiro a ser indi­
cado, destinada ao refinanciamento da dívida daquele 
Estado, junto ao Banco do Brasil SjA. 

Art. 2~> A operação realizar-se-á i1os termos aprova­
doS' pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con­
dições creditíci;.~s da operação, a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda, em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo ]<:>,item II, do Decreto n~" 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
económico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei n~> 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativa da operação. 

Art. 3~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Em discus­
são a Redução fin;.~l. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apruvada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Está esgota-
da a matéria co_nstante da Ordem do Dia. 

Hi! oradore~ inscritos._ 
Concedo a palavra ao nobre Senador VirgÍliO Távora. 

O SR. Vlll.GILIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o S'eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena@[es: 

Dois assuntos nos traZem a esta tribu_na. O primeiro 
deles, rápido, trata-se apenas de uma retilkaÇãó que se 
faz necessária a n6fiCiãrTOjõfilálístico. __ 

Pautando nossa conduta de vida por atitudes bem cla­
ras, não podemos deixar de fazer reparos - repondo a 
verdade- à matêria publicada no prestigioso Jornal do 
Brasil, edição de domingo, 2 do corrente, sob o título: 

'"Távora diz que ajudou a impedir a cassação de 
Quêrcia." 

Explicamos: procurado por repórter -desse matutino 
pura nos pronunciarmos sobre o assunto em tela, presta­
mos e reafirmamos a declaração a seguir: 

"Não só acompanhei a crise" - falávamos na 
primeira pessoa do singular, no momento com fui 
dela partícipe. O Petrônio Portella me pediu que 
conversasse com o General Hugo Abreu, então 
Chefe do Gàbinete Militar da Presidência da Re­
pública e meu amigo". 

Não é de minha lavra, porém, a continuação posta 
ainda entre aspas pelo jornal: 

, .. Mas, para evitar a cassação, Petrônio prOmeteu 
a Geisel que Quércia, embora do MDB, passaria a 
votar com o Governo". 

Trata-se, evidentemente, de uma colocação errónea de 
lugar dessas aspas. 

Indagado na ocasião sobre este_ último a~unto, 

negamo-nos a responder, entre outros motivos, por 
ignorá-lo, já que com o General Hugo não foi ele objeto 
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de apreciação. Afirmamos então sim, que, a exemplo do 
St!nador Daniel Krieger, nos tempos de Castello e Costa 
e Silva, o falecido Presidente Petrônio Portella havia, na 
gestão de Geisd, sempre envidado todos os esforços no 
sentido de evitar, como foi o caso em questão, a cassação 
do m<.lndato de Membro desta Casa. 

Esta. a retificação que tínhamos a fazer à publicação 
referida. 

Segundo assunto, Sr. Presidente, pela sua importân­
cia, pela sua seriedade e, ao mesmo tempo, pela gravida­
de que encerra, diz respeito à magistral entrevista dada 
pelo Dr. Mário Bhering, Presidente da ELETROBRÃS, 
sobre o problema energético brasileiro. E, para não can­
sar os ouvidos dos Srs. Senadores, permitimo-nos ler o 
seu começo e fim, solicitando a V. Ex~ que considere 
como exaurido todo o seu conteúdo, dele destacando 
apenas alguns trechos que em negrito jâ estão na publi­
cação, por coincidénci'-l, do mesmo Jornal do Brasil, e 
que bem definem a gravidade da situação: 

"Com esse preço de tarifa que está aí ninguém 
pensa em fazer economia". O Brasil cresce a 4 mil 
megawatts por ano. Esgotaria Itaipu - "aqui tão 
malfalada por alguns membros da Situação" -
•·em apenas três anos". "'A situação é dramática. 
Temos de investir o mínimo de 4 bilhões de_dólares 
por ano." 

E, finalmente, gostaríamos de cltar a afirmativa cate­
górica de que a ELETROBRÂS -não eStá com tarifas su~ 
bestimadas, como deixa a entrever n_o_ caderno ''Econo­
mia"', da Folha de S. Paulo, áe-Cfõmingo passado, o Se­
nhor Titular da Secretaria Especial de Abastecimento e 
Preços, José Carlos Braga, quando assim diz: 

"A rentubilidade do setor elétrico é algo que pre­
cisa ser rediscutido. Quando estava na Assessoria 
Econômica, com Luiz Gonzaga Belluzzo, eu partici­
pei muito dessa discussão. Acho que o Ministêrlo 
do Planejamento e o Mínistêrio da Fazenda pode­
rão explicitar mai:s a discussão, porque é preciso re­
calcular essa rentabilidade. Na verdade, ela está su­
bestimada, a meu juízo." 

Senhores, queremos dar o testemunho de um homem 
que há 37 <~riOS labuta na vida pública brasileira, não tem 
relações de amizades estreitas com o Dr. Mário Bhering, 
mas acompanha o seu trabalho. Futuramente o Brasil há 
de reconhecer como técnicO competente, honesto e, ao 
mesmo tempo homem de visão. Não é possível que va­
moS dar atenção ao que afirma um e_conoinista, por fnãis 
qualifiCado que seja. Não vam-os disctitir Os méritos do 
Dr. Braga e coloquemos suas afirmativas como matéria 
suspeita, como matéria digna de ser discutida, aquilo que 
a aritmética contradiz. Vejamos de Bhering algumas afir­
mativas estarrecedoras: 

- .. Nossas tarifas, que sempre acompanharam o 
valor médio no mundo, hoje estão entre as_ mais bai­
xas. Em termos reais, são inferiores à de vádos anos 
;.~trás. A expansão da energia elétrica é c_usteada, em 
parte com os recursos das tarifas, em parte com a 
tomada de capital, se possível no mercado, ou por 
subscrições do Governo. Até o dia de hoje- afirma 
o Dr. Bhering- qUe o Brasil possui pouco mais cte 
40 mil megawatts, que a cada ano têm que ser acres­
cidos de mais 4 mil, e se esses 40 mil foram estendi­
dos_ dunmt_e 50 anos em sua potência, sucessivamen­
te, até atingir esta capacidade, nos próximos lO anos 
nós precisamos, pro.t!camente, de dobrá-la, não por­
que queiramos, mas pela exigência do desenvolvi­
mento de nossa terra." 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex~ uma obser­
vação? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Pois não, com prazer. 

O Sr. Benedito ~erreira - Senador Virgílio Távora, 
quundo vejo os arautos do desânimo a verberarem a to~ 
m_ada de recursos no exter!or para financiar o nosso de~ 
senvolvimento, lembro-me que o Brasil, até 1964, 
contentava-se com 6 mil megawatts, vivíamos com 6 mil 
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megawatts. E hoje V. Ex~ dá à Nação brasileira, sem des­
cer a detalhes, uma verdade realmente confortadora. 
Este País, que viveu, até 1964, obviamente insaciado, 
não atendido com 6 mil megawatts, este Brasíl ,hÇ',Le se. 
projeta com uma necessidade anual de crescimento de 4 
mil megawatts, vale dizer, desde a primeira geração de 
energia elétrica no Brasil a nossa gente contentou-se ou 
teve que se contentar, pela demagogia de tarifas baratas, 
impedindo reajustes nas tarifas, que ficássemos contin­
genciados aos 6 mil megawatts. então existentes. A verda­
de é que, hoje, V. E.'{• dá noticia de que já são anuais as 
nossas necessidades de expansão, de crescimento, de dois 
terços, daquilo que tinha, na totalidade, do território na­
cional. até os idos de 1964. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mais ainda, eminente 
Senador Benedito Ferreira, são necessários recursos da 
ordem de grandeza, veja bem, de 4 bilhões de dólares de 
investimento por ano. Isto mostra a situação_ real de todo 
o nosso setor hidroelétrico. Esta angústia justificada, 
porque aqui desta tribuna, em nome da atual Oposição, 
chamamos a atenção, não uma, mas várias vezes, ao 
atual Governo, sobre a imperiosidade de se estabelecer, 
no mais curto espaço de tempo, um esquema financeiro 
para o setor, que só com congelamento havido, com tari­
fas defasadas, pelo Plano Cruzado, teve, na voz insuspei­
ta do Presidente da ELETROBRÂS, a perda equivalente 
a 1,6 bilhões de dólares. Representa, realmente, um 
imenso perigo para, nos próximos três anos, nos defron­
tarmos com a exigência de racionamento, aíjâ não mais 
só por falta de linhas de transmissão e distribuição, mas 
da própria geração. 
_Todo mundo fala em ltaipu, é uma questão de aritmé­

tic<~, como diz o Dr. Behdng. Doze milhões de quilo­
watts, ou 12 mil megawatts representam exatamente três 
anos de crescimento normal das necessidades de acrésci­
mo de capacidade instalada do setor. Esta, a nossa ad­
vertência, Sr. Presidente, esta a advertência que, mais 
uma vez, a Oposição faz, por nosso intermédio. 

O Sr. Kalume - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRG[LJO 'iÃVORA- Pois não, para dar um 
fecho ótimo em nosso discurso. 

O Sr. Jorge Kalume- Não fala V. Ex• apenas pela 
Oposição. Estou certo de que V. Ex•, nobre Senador 
Virgílio Távora, expressa o pensamento de toda estaCa­
sa, porque o Dr. Mário Bhering inegavelmente é um dos 
grandes têcnicos deste PaLs. Ele não é teórico. Além dos 
oonhecimentos que tem, ele sabe transformar a teoria em 
prática. Daí o sucesso que o Plano Energêtico neste País 
vem obtendo, também sob a sua supervisão~ Felicito V. 
Ex• e dou o meu testemunho em louvor ao depoimento 
de V. Ex• acerca do Dr. Mário Bhering. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Só podemos agrade­
cer a V. Ex:• a valiosa achega, que enriquece o nosso pro­
nunciamento. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Com prazer, eminen­
te Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- Na semana passada tivemos a 
oportunidade de falar, nessa tribuna, a respeito das preo­
cupações existentes no Sul do País com referência a um 
propaludo- e propalado já com certa intensidade- ra­
cionamen.to de energia elétrica. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- E para nossa infelici­
dade, quase inevitável. 

O Sr. Lenoir Vargas- Falava, então, naquela oportu­
nidade, que neste ano e tanto no Governo da auto­
intitulada Nova República, as providências no sentido 
de se acelerar o Programa H idre[ét rico e o Programa 
Nuclear do País não foram devidamente considerados. 
Alegava-se, em tempos anteriores, como V. Ex• mencio­
nou, que Itaipu e Tucuruí eram obras megalomaníacas, 
que eram obras faraônicas. No entanto, estamos verifi­
cando agora a preocupação de técnicos, como o citado 
por V. Ex•, o Dr. Mário Bhering, de que hã premente ne­
cessidade de uma urgente e imediata tomada de posição, 
a fim de que não se sacrifique o futuro do d~envolvi­
mento do País, quer na geração, quer na extenção de li­
nhas de transmissão. E o que é curioso, agora, Sr. Sena-. 
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dor, se fala, nos arraiais do Governo, com grande inten­
sidade; da conveniência e da nec:e.~sidade de se reatiVar 
Angra I e de se prosseguir no Programa Nuclear, assim 
como de se cumprir o cronograma com referência à usi­
na de ltaipu. Faço votos de que o discurso de V. Ex• sir­
va para mais um alerta ao_atual Governo, no sentido de 
que nós,_n_o Sul do Estado, não tenhamos isso que para a 
nossu indústria é uma calamídade, se vier, o racionamen.: 
to. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Agradecemos a V. 
Ex• o aparte esclarecedor,.Senador Lenoir Vargas. E fa­
zendo justiça à postura sempre rctilínea que teve em toda 
sua vida pública, o atua[ Ministro da Minas e Energia, 
que deve estar muito mais a par desta situação do que 
nós, cremos firmemente- não permitirá que o País, ama­
nhã, venha sofrer as conseqiiências da incúria, do Iaissez­
faire, Iaisse-passer, que estã caracterizando a ação gover­
namental na tomada firme~ resoluta de uma diretriz no 
sistema de geração elétrica deste nosso Brasil tão queri­
do. 

Sr. Presidente, muitas outras considerações h_ayíamos 
que expandir sobre a matéria, mas deixamos apenas nes­
te aleta, o alerta que, como bem disse o eminente Sena­
do_r Jorge Kalume, não é só da Oposição, é deste Sena­
dor é de todos aqueles brasileiros que, olhando um pou­
co à frente, vêem os escalhos e não querem que o navio 
para eles se precipite. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mu-fú) 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
V/RG!LIO TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

"ENER.GIAE.!..êTRICA.HOJE ~MAIS 
DIF!CI!. DO QUE PETRÓLEO" 

JB- O custo da eletricidade vai aumentar de qualquer 
jeito? 

Mário Bhering - O que ocorreu no Brasil_ é uma que­
da de valor real nas tarifas muito acentuadas. Nossas-ta­
rifas que sempre acompanharam um valo:- médio no 
mundo, hoje estão entre as mais baixas, em termos reais 
sào inferiores à de vãrios anos atrâs. A expansão da ener­
gia elétrica é custeada_em_ parte com os recursos das tari­
fas, em parte com a tomada de capital, se possível no 
mercado, ou por subscrições do governo, ou por emprés­
timos. Mas esse componente de recursos tem sido muito 
variado. Em certos tipos de países 30% da expansão é 
custeada com recursos provenientes das tarifas. No Bra­
sil isto já chegou a 70%, hã uns dez anos atrás. Hoje, re­
presenta muito pouco, bem menos do que 30%. 

JB- Como se explica uma. evolução dessas? 

Bhering- O Brasil ficou mais pobre. O setor de ener­
gia elétrica, que tinha uma estrutura muito boa de recur­
sos, piorou consideravelmente. De uma maneira geral, 
quando a inflação começou a ficar mais séria, ocorreu 
uma tendência entre os diversos ministros, seja do Plane­
jamento ou da F~~encla_._ para controlar os preços públi­
cos. Retirou-se do setor elétrico uma fatia importante de 
seus recursos ao se manter tarifas tão baixas. Por outro 
lado, durante um longo período que se iniciou no GOver­
no Geisel, as autoridades seguraram a formação de re­
cursos internos e obrigaram as empresas de eletricidade, 
especialmente as federais, sobre as quais tinham grande 
poder, a tomar muito dinheiro lã fora, porque precisa­
vam de recursos para as contas do governo. Entregavam 
dinheiro em cruzeiros, muitas vezes com atraso. Foi uma 
época na qual o endividamento do setor elétrico aumen­
tou de maneira espantosa, atê chegar a esse número de 
hoje, em torno de 10% da divida externa total brasileira. 

Criaram-se tarifas especiais para as indústrias, com 
preços muito baixos, chegando até 80% de desconto. O. 
grande problema dessas tarifas, chamadas de EGTD, é 
que naquele momento ninguém poderia ini8ginar que 
apenas quatro anos depois o preço do petróleo afundaria 
como afundou e a hidrologia brasileira piorarra como 
piorou. Então, foram duas coisas em sentidos opostos. 
Hoje, você tem preço de petróleo baixo e pouca água. Na 
verdade, energia elétrica é hoje uma coisa mais dificil de 
se obter do que o petróleo. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

"Com esse preço de tarifa que está 
aí ninguém pensa em fazer economia" 

JB- Como um leitor normal estenderia nma catástrofe 
desse tipo? Durante anos, ele ouviu falar em investimentos 
no setor elétrico, ele conhece Itaipu e outras obras gigan­
tescas pela TV e, de repente, encontra--se ameaçado por 
rncionamento e aumentos reais nos custos das tarifas. 
Como se explica isso? 

Bhering- Para o leitor entender, é necessário manejar 
alguns números básicos do setor elétrico brasileiro_. O 
Brasil tem hoje um pouco mais de 40 mil Megawatts. E 
um sistema muito grande, que estã crescendo a uns 10% 
ao ano. Ou seja, todo ano teríamos de instalar quatro mil 
Megawatts de novas usinas, que nada resolveriam se não 
existissem linhas de transmissão, distribuição, etc. Ocor­
re que esse sistema de 40 mil Megawatts veio sendo cons­
truido ao lon_go de 50 anos. Hoje, o custo que ele repre­
senta.. tal como lançado nos livros, é de uns 600 dólares 
por quilowatts - é um sistema barato. 

Os outros 40 mil Megawatts que l)ÓS temos de fazer 
em dez anos vão custar quatro vezes mais: de 1.500 a 
2.000 dólares por quilowatts. E um problema simples­
mente assustador. Porque você tem uma base cio sistema 
pelo qual você caJcula a tarifa, para remunerar esse au­
mento. No momento, estamos remunerando entre 3 a 
4%. Mas, mesmo que estivéssemos remuner_ando lO%, 
estaríamos remunerando sobre um ya_lor que é muito 
menor, talvez apenas a terça parte dos novos projetas. 

"0 Brasil cresce a 4 mil Megawatts por ano e 
esgotaria Itaipu em três anos" 

Mas aí o sujeito vem e pergunta: vocês não fizeram 
Itaipu? Muito bem, Itaipu são 12 mil Megawatts. Mas o 
Brasil está crescendo a 4 mil Megawatts por ano e, se es­
tivesse todo ligado a Itaipu, esgotaria essa obra em três 
anos. 

JB- Quanto ao empréstilllo compulsório, caso seja 
aprovado, como será pago depois? Qual é a capacitação fi­
nanceira para isso'!' 

Bhering - Veja bem que ess_e empréstimo já existiu 
nessa forma como está se estudando agora. Foi um em­
préstimo feito no passado numa época em que a Ele­
trobrás necessitava de mais recursos. Incidia sobre todos 
o consumidores e tinha um sistema de repagamento por 
dez anos. Corno era muito complicado o manejo_ d_esse 
empréstimo compulsório para um grande número de 
consumidores residenciais, concentrou-se praticamente 
só na indústria. E fez-se incidir sobre consumidores resi­
denci~_s e comerciai~ só o imposto Ú!}ico. Esse tal de im­
posto único tem duas parteS, 60% é dõs estados e inuriicí­
pios e 40% da União. 

O setor elétrico arrecada, entrega ao governo e este re­
passa 60% aos estados e municípios, mas os 40% queriam 
para a empresa se capitalizar, bem (risos), você já enten­
deu. 

JB - Campanha e racionalizãçi.o do uso de energia vão 
dar certo no Brasil? 

Bhering- 1:: como dizía o Delfim, a parte mais sensí­
vel da natureza humana é o bolso. Com esse preço de ta­
rifa que es"tá -àt ninguém estâ preocupado em fazer eco­
nomia. A racionalização só pode ser feita atravês do 
preço, como aconteceu hã alguns anos com a gasolina. 

JB - Como investir no setor elétrico num p11is cujo go­
verno está cortando gastos e ninguém sabe como tomar di­
nheiro a longo prazo? 

Bhering- Essa é nossa grande discussão. TiVeinõs um 
enorme trabalho para procurar convencer o governo, 
principalmente na primeira fase, quando Dornelles era 
ministro- hoje está ficando maiS fácil- de que a ener­
gia elétrica iria se- torn-ar O gãrgãlo dO c-rescime-nrõ-eco­
nómico. Eles achavam que tinha de cortar, que as com­
panhias estatais eram responsáveis pár muitos gastos, 
etc. Mas consegui convencer o governo da seriedade da 
situação que nós estamos vivendo. Estamos com atrasos 
em dinheiro desde o fim do Governo Figueiredo, ou seja, 
atrasos em recursos na ordem de dois anos. 

-Em novembro de 1985 foi feito um plano de recupe-
ração do setor de energia elétirca. -
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- Em novembro de 1985 foi feito um plano de recupe­
ração de energia elétrica. Aprovou-se investimentos na 
ordem de 4 bilhões de dólares por ano. Agora é só pensar 
naqueles números que dei anteriormente. Se formos cres­
cer a 4 mil Megawatts por ano, investindo 4 bilhões de 
dólares, teríamos um preço de mil dólares por quilo­
watts. Na realidade, não é bem assim. Nessa conta esta­
mos incluindo obras que jã estão sendo feitas em Itaipu, 
por exemplo. Se tivéssemos de obter esses 4 mil Mega­
watts apenas de obras novas, os investimentos feriam de 
ser de 8 bilhões de dólares por ano. 

Mas vamos ficar apenas com os 4, que ê mínimo. Isso 
teria de ser custeado com empréstimos externos, capitali­
zação do governo federal e doS governos estaduais. O 
reajuste das tarifas deveria permitir um aumento da ren­
tabilidade. Isso implicava em elevar o nivel tarifário. 
Com o Plano Cruzado, que foi lançado de uma maneira 
muito rápida, as coisas foram um pouco atropeladas. 

Quando houve o congelamento, o setor perdeu o equi­
valente em receitas a 1,6 bilhão de dólares. Voltamos a 
discutir _com o governo e com o Banco Mundial. O aten­
dimento a esse plano seria feito com uma combinação de 
capitalização do Tesouro, por conversão de dividas que 
nós temos internas, com o Banco do Brasil, Caixa Eco~ 
nômica, mais empréstimos do Banco Mundial, numa 
operação de co-financimento com bancos privados, 
coordenada pelo Banco Mundial e recursos do Banco ln­
teramericano. Somando tudo isso, esse furo seria cober­
to com 500 milhões de dólares do Banco Mundial. Ou­
tros 630 milhões de dólares seria a capitalização com re­
cursos de dívidas mantidas junto a instituições financei­
ras nacionais. A diferença seria compensada em duas 
parcelas. 1:: um ressarcimento que a União se comprome­
teu a fazer quando aprovou o plano de recuperação. São 
gastos que o setor fez com o desenvóhdmento da energia 
nuclear que o governo entende que-não devem ser repas­
sados para a tarifa. A outra parcela são recursos que va­
mos buscar no mercado privado, externo, nessa ope­
ração de co-financiamento. Mas esta depende evidente­
temente da negociação da dívida externa brasileira. 

A situação é dramática. O _que nós queremos fazer 
com isto é antecipar o cronograma das unidades 5 e 6 de 
Iiaipi.t eom alguns meses. Com isso, e mais- o prossegui­
mento de linhas de transmissão em corrente~contfnua, 
·voce consegUe- suprir a maior parte do aumento de de­
manda do Sudeste e Sul no decorrer do ano que vem, que 
só nessa região estâ previsto em 2,6 mil Megawatts. Se 
você fizer todas essas mágicas, de colocar Cachoeira 
DoUrada, outras Usinas pequenàs de São Paulo, não dei­
xar atrasar duas unidades térmicas no Rio Grande do 
Sul, você fará 1,6 mil Megawatts. Quer dizer, o resto vo­
cê tem de conseguir transferindo um pouco de energia do 
Sul para o Sudeste e diminuindo essa carga de EGTD, de 
I mil Megawatts. Isso implica que você já recolocou An­
gra I de volta à linha. 

"A situação é dramática. Temos de investir um 
mínimo de 4 bilhões de dólares por ano". 

JB - O pessoal do setor nuclear é que deve estar muito · 
satisfeito com esse alarme que o Sr. estli soando, pois eles 
se encontram diante de uma dificil polêmica após o aciden· 
te soviético de Otemobil e a força do protesto ecológico 
em muitas partes, nilo é? 

Bhering - O Brasil é mesmo um país complicado. Vo­
cê tem uma usina pronta para entrar em funcionamento, 
que é angra L Foram trocados todos os tubos, aumentou 
a segurança interna da usina. Ela representa uma pro­
dução de 600 Megawatts; que é um negócio importante 
num momento desses, não- é? Nós temos um sistema 
sobretudo hidráulico, em 90%. Mas é muito sujeito a va­
riações climáticas. Não adianta fazer grandes reserva­
tórios, cada dia mais difíceis por problemas sociais e eco­
lógicos, tlão se pode sair pot af inundando tudo como se 
fazia antigamente. Então eu acho que precisamos de 
ma_i~ algumas usinas térmicas, que podem ser a carvão, a 
óleo ou nuclear. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
reS: 

Faz poucos dias, os técnicos em assuntos educacionais 
do serviço póbiico federal de todo o Brasil, reunidos em 
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Brasília, fiZeram realizar o .. , Encontro Nacional de téc-­
nicos em assuntos educacionais". 

Após esse I Encontro, editaram os técnicos um docu­
mento que se intitulou "Carta de Brasília''. Nessa opor­
tunidttde registraram os seus pontos de vista sobre: A 
educação nacional, a administração pública e o técnico 
cm assuntos educacionais. "A Carta de Brasflia" analisa 
a educação nacionaL 19- '\. educação que temos; 29- a 
educação que queremos. Tem-se também na área da ad­
ministr-ação a que temos e a que queremos. São os técni­
cos c o que querem ser eles, no contexto da educação na­
cional. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docu­
mento mencionado, utilíssimo, acho eu, traz as recomen­
dações, que nada mais são do que hábeis conselhos para 
aqueles que se dedicam à educação no Brasil. Eles, os 
técniCos, têm auiàridade para doutrinar sobre tão can­
dente assunto, ouseja, educação. 

Participaram do evento pessoas ilustres do Ministério 
da educação, os delegados do Ministério da educação, 
representantes das escolas técnicas federais, instituições 
de en.síno superior e outras instttuições congêneres. Na­
turalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que foranl­
lhes as molas mestras do I Encontro de técnicos em as-
suntos educacionais. _ 

Envio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os efusivos pa­
rabéns pelo feliz eVento, fazendo votos que esse utilíssi­
mo trabalho tenha real repercussão junto às autoridades 
maiores da educação no Brasil, pois sem educação c_omo 
primeira prioridade o resto é utopia. 

Cumprimentos à Diretoria da 1• ENTAE pelo sucesso 
do Encontro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Finalizando nossa série de pequenos pronunciamen­
tos, visando a agilização de projetas de nossa autoria, de 
grande relevância nacional e já tramitando na Casa há 
mais de 5 anos, pedimOs nesta oportunidade a especial 
atenção da Comissão--de Constituição e Justiça para o 
PLS n'>' 00065 de r9"82, que se encontra agua-rdando pare­
cer. 

O presente projeto "dispõe sobre a responsabilidade 
subsidiária dos acionistas ou sócios das empresas pelas 
obrigações decorrentes do vínculo empregatício". Para 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll 

tanto, acrescenta-se § 4"' ao art. 2'>' da Consolidação das 
Leis do Trabalho, de seguinte teor: 

"§ 3"' Os acionistas ou sócios das empresas 
enunciadas no parágrafo anterior que detenham 
pelo menos lO% (dez por cento) do capital social se­
rão, em qualquer hipótese, subsidiariain.ente res­
ponsáveis pelas obrigações decorrentes do vínculo 
emprcgatício." 

Ninguém ignora que o Brasil atravessa uma fase extre­
mamente delicada do ponto de vista econômico. As cm­
presas privadas, sustentáculo de toda a ordem vigente no 
Plano Mercantil, se deparam .com dificUldades crescen­
tes, fruto de uma conjuntura adversa quer no plano in­
terno quer no plano internacional. A política adotada 
em passado recente pelas autoridades federais, vem agra­
vando de forma assustadora o calamitoso quadro social 
que assola nosso País e cujas maiores vítímas sempre são 
os menos favorecidos. 

O número de empresas que apresentam um estado de 
insolvência ou correm O iminente riscõ de se encontra­
rem em tal situação é elevado. Com os elevados índices 
de desemprego que paifam no mercado, são os trabalha­
dores freqüentemente lCvados a suportar a inadimplên­
cia salarial na esperanç~ de que os dias vindouros se re­
velem mais promissores para os negócios da empresa. Is­
to, entretanto, nem sempre ocorre e os trabalhadores, 
quanto vêem frustradas todas as perSpectivas ou chegam 
ao ponto de exaustão, acabam por recorrer ao Judi­
ciário, a fim de haver o que lhes cabe de direito. 

A prâxis do foro trabalhista está a revelar que inúme­
ros pleitos, embora merecendo acolhida no tocante ao 
mérito, redundam em decisões inócuas, vista a impossi­
bilidade de se executar O objeto da condenação, por ine­
xistir patdmônío sufiCiente em nome âa- firma. A legis­
lação brasileira, no partícular do sistema financeiro, pro­
curou sanar tal anomalia, instituindo a responsabilidade 
solidária dos diretores~ e gerentes pelas dívidas e obri­
gações assumidas em nome da empresa (Lei n'>' 1.808, de 
7-1-53). Aéredítamos que o princípio é salutar e deVe ser 
estendido às obrigações trabalhistas de um modo geral, 
de sorte que a satisfaçãp dos direitos arduamente adqui­
ridos pelos empregado~ não permaneçam ao sabor das 
circunstâncias econõrilicas conjunturais. 

O projeto apresentado tem por escopD fundamental 
dar maior garantia de s_olvabilidade ao crêdito trabalhis­
ta. Se o lucro empresarial justifica-se em função do risco 
que a atividade compreende, não deve o empregado, que 
âele não participa, ne~ direta ·nem indiretamente, ser 
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onerado com as eventuais desventuras de um empreendi­
mento. O salário é, na maioria das vezes, a única fonte de 
renda do empregado e, nestas condições, passa a ser vital 
para a própria sobrevivência. O ordenamento jurtdíco 
não pode ignorar esta dramâtica realidade, continuando 
a dispensar aos créditos desta natureza o mesmo trata­
mento deferido aos demais. 

Continuamos inabaláveis em nossa esperança de ver 
esta Casa correspondendo aos anseios do povo. 

Movidos por esta mesma esperança é que aguardamos 
ver este projeto apreciado e aprovado em curto espaço 
de tempo. 

Era o que tfnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A presidên­
cia convoca sessão extraordinãria a realizar-se hoje às 16 
horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
·:_I-

Discussão, em turno úniCo, da redaçãófinal (oferecida 
-pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 578, de 

1986), do Projeto de Lei do Senado n~' 174, de 1983, de 
autoria do Senador Hélio Gueiros, que modifica disposi­
tivos da Lei n'<' 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral). 

-z-
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 683, de 
1986), do Projeto de Resolução n"' 49, de 1986, que auto­
riza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 16.229.306,88 (dezesseis mi­
lhões, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cruza­
dos e oitenta e oito centavos). 

-3-

DisCussão, em turno suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'>' 133, de 1982 (n9 
2.954/80, na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-lei n'>' 986, de 21 de outubro de 1969, que institui 

--normas básicas sobre allmentos, tendo 
PARECER, sob n'>' 512, de 1986, da Comissão 
- de redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer-
mda a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 28 minutos) 

Ata da 135~ Sessão, em 30 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /o HORAS E 30 MINUTOS, COMPARECEM 
OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros -Alexandre Costa- Amêrico de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Jo­
sé Uns- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins 
Filho - Amir Gaudêncio - Maurfcio Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra -Albano FJ:'anco - Lourival Baptista 
- Lomanto Júnior- Itamar Franco- Alfredo Cam~ 
pos- Severo o--ornes- Benedito Ferreira- Benedito 
Canelas- Gastão MUller- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Enéas Fada-- Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Martins Filho 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
]'>'-Secretário. _-

São lidos os seg,_uintes 

REQUERIMENTO 
N• 233, de 1986 

Requeremos urgência7 nos termos do art. 371, .alínea b 
do Regimento _Interno, para o Oficio "S" n'>' 6, de _1986, 
através do qual o Governador do Estado do Rio Grande 
do Sul, solicita autoritáÇào do Senado, para contratar 
operação de crédito exte!no, para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de:junho de 1986.- Alfredo Cam~ 
pos- Carlos Chiarelli-? Itamar Franco- Jorge Kalu-
m'l._ 

REQUÊRIMENTO 
N• 23'1, de 1986 

" Requeremos urgênciafnos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n'>' 52, de 1986, 

pela qual o Sen!lor Presidente da República solicita au­
torização do Senado, para que o Governo do Estado de 
Minas Gerais, possa contratar operação de crédito para 
fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.-:- Alfredo Cam~ 
pos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume. 

--- O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos serãO votados após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Qiscussão, em turno único, da Redaçào Fínal_(o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 578, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n9 
174, de 1983, rle autoria do Senador Hélio Gueiros, 
que modifí~ dispositivos da Lei n'>' 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral). 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutiwla, declaraRa encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como 

definitivamente aprOvada nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte :;t redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Lei do Senado o9 174, 

de 1983, que modifica dispositivos da Lei nl' 4. 737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Os artigos 255 C 334 da Lei n~' 4.737, de 15 de 

julho de 1965 (Código Eleitoral), passam a vigorar, res­
pectivamente, com as seguintes redações: 

"Art. 255. Nos s-eis meses anter1oreS aO Pleito, 
seja direto ou indireto, é proibida a divulgação, por 
qualquer forma, de resultados de prêvias ou testes-
pré-eleitorais. -

Art. 334. Ufilizar organízi:içào comercial de 
vendas, distiibuicão de mercadorias, prêmios e Sor­
teios para propaganda ou aliciamento de eleitores, 
bem -como divulgar, por qualquer forma, resutlados 
de prévias ou testes eleitorais dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito direto ou indireto. 

Pena- detenção de seis meses a um ano, apreen­
são da publicação ilegal e cassação do registro, se o 
responsável for candidato." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno úriico, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nl' 683, de 1986), do Projeto de Resolução n~' 49, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
contratar operação de crédito no valsar de CzS 
16.229.306,88 (dezesseis mithões, duzentos e vinte e 
nove mi!, trezentos e seis cruzados e oitenta e oito 
centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

aprovada nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 49, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,- nos termoS 
do artigo 42, ín_císo VJ, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 16.229.306,88 
(dezesseis milhões, duzentos e vinte e nove mil, tre­
zentos e seis cruzados e oitenta e oito centavos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. fi' É o Govern_o do Estado da Bahia, nos ter­

mos do artigo 2~' da Resolução n~> 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 16.229.306,88 ( df6zesseis 
milhões, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos), correspondente a 
328.549,23 Obrigações Reajustáveis do-TeSouro Nacio­
nal - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN 
de CrS 49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à aquisição de equipamentos, reforma d"e labo­
ratório e conjunto hospitalar (operação l); e reforma e 
ampliação de presídio (operação II), no Estado, obedeci­
das as c.pndições admitidas Pelei Banco Central dO Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publícacào. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O sR. Pl_lES[DENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de lei da Câmara n~> 133, de 
1982 (n~> 2.954/80, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-lei nl' 98_6, de 21 de outubro 
de 1969, que institui normas básicas sobre alimen­
tos, tendo 

PARECER, sob n~> 512, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-ii encer­

rada, 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como de­

finitivamente adotado nos termos do art. 318 do Regi­
mento lnterno. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 
Redação do vencido, para o turno suplementar, do 

substitutivo do Senado ao Projet~ de Lei da Câmara 
n~' 133, de 1982 (n9 2.954/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei nl' 986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas básicas sobre 
alimentos. 

O COngreSsO Naciõnal decreta: 
Art. ]9 O art, li do Decreto-Ief nl' 98"6, de 21 de ou­

tubro de 1969, passa a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

"Art. 11. . . . .......... ~· .. 
VI --a indicação do uso do ad'itivo, 

mencionando-se o nome atrãvés do qual é conheci­
do internacionalmente, devendo ser expressamente 
escrito por extenso, com le_tras de, no mínitho, um 
milímetro de altura e indicando a quantidade em­
pregada. 

X- a indicação da quantidade máxima dos adi­
tivos usados, que possa ser ingerida por dia, sem 
prejuízo du suúde, em letras com, no mínimo, um 
milímetro de altura." 

Art. 2~ O art. 15 do Decreto-lei nl' 986, de 21 de ou­
tubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. Os rótulos de alimentos elaborados 
com essências naturais deverão trazer as indicações 
sabor de e contém aromatizante, seguindas da deno­
minação do nome escrito por extenso, pelo qual ê 
conhecida inh:rnaciOnalmente; do produto utiliza­
do, com letras de um milímetro de altura." 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4o;o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho) - Esgotada a 
Ordem do Dia-, passa-se à votação do Requerimento n9 
233, lido no Experliente, de urgência para o Oficio nl' 
Sj6, de 1986, relativo a pleito do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de -Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

Estando a matéria dependente de parecer da Comissão 
de Finanças e verificando-se a ausência temporária da 
maioria dos seus integrantes, esta Presidência, nos ter­
mos do § 111 do art. 90 do Regimento Interno, designa o 
nobre Senador Nivaldo Machado substitu-to eventual da 
referida Comissão para proferir o parecer. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para 
einitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul solicita 
ao Senado Federal, nos termos do art. 42, intem IV, da 
Constituição rederal, a coffipetente autoriZaçãO para 
que possa contratar operaçã-o de crédito externo no valor 
de USI50,000,000. (cinqUenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado à capitalização da Cia. Estadual 
de Energia Elétrica - CEEE, empresa concessionária de 
energia elétrica sob o controle-do Governo daquele Esta­
do. 
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Cumpre ressaltar que '? Estado do Rio Grande do Sul 
satisfez os aspectos formais requeridos pela legislação 
pertinente a empréstimos externos, conforme discrimi~ 
nação abaixo: 

a) foi pfOinulgada a Lei n~' 8.027, de 20 de agosto de 
1985, autorizando Q Poder Executivo Esta<1·Jal a contra­
tar crêditos externos até o valor de US$ 5.\'0,000,000.00 
(quinhentos e cinqUenta milhões de dólares norte­
americanos). 

b) foi reconhecido o caráter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, pela Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, conforme 
Aviso n~' 1.327, de 5 de setembrc, de 1985; 

c) foi expedida credencial, pelo Banco Central do 
Brasil (FI R CE), para atendimer,to do disposto no art. 29, 
inciso I, do Decreto nl' 5.071, de 27 de agosto de 1969, 
combinado com -o arl:. 71', § 1'', do Decreto nl' 84.128, de 
29 de_ outubro de 1979 e no Decreto nl' 74.157, de 6 deju~ 
nho de 1974. 

Visto que os recl.irsos pretendidos são necessários para 
complementar uma apli::.:ação maioi, jã autorizada, des­
tinada a capitaiizaçãc da Cia. Estadual de Energia Elé­
trica - CEEE. empresa concessionâria de energia elétri­
ca sob o controle do Governo daquele Estado, 
configura-se situação que tem merecido acolhimento por 
parte do Senado Federal. 

Considerando, ainda, a existência de capacidade de 
pagamento por parte do Estado do Rio Grande do Sul, 
somos favoráveis ao acolhimento da Meruagem, na for~ 
ma do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 81, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operacão de empréstimo externo no 
valor de USS 50,000,000.00 (cinqUenta milhões de 
dólares norte--americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> ~o ·Governo do Estado do Rio Giande do 

Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS; 
50,000,000.00 (cinqUenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada 
a capitalização da Cia. Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, empresa concessionãria de energia elêtrica sob o 
controle do Governo daquele Estado. 

Art. 21' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda, em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. li', item II, do Decreto nl' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econôniicO-finaricelra- do Governo Federal e, ainda, o 
disposto na Lei n~' 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativa da operação. 

Art. 31' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil.ho) - O parecer 
da Comissão de Fir;tanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução nl' 81, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a realizar ope­
ração de crédito eXterno no valor de US$ 50,000,000.00 
(cinqUenta milhões de dólares); (dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça). 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça, por meu inter­
médio, considera que o projeto apresentado pela douta 
Comissão de Economia obedeceu a todos os princípios 
constitucionais e legais e, portanto, merece a nossa apro­
vação. 

Este, o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça é favorã.vel. 

Completada a instrução da mãtéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil)lo)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 1"'-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N• 686, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redação final do Projeto de Resolução n' 81, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComiSsão- apresenta a ·redação final do Projeto de 
Resolução n"' 81, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul a realizar operação de crêdi­
to no valor de USS 50,000,000.00 (Cinquentã milhões de 
dólares norte-americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente -Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 686. DE t986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 81, de 
1986. 

Faço saber que o Senado FePeral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI da Constituição, e eu 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grand_e do 
Sul a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 50,000t000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares norte~americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
50,000,000.00 _(cinqUenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin~ 
cipal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada 
a capitalização da Cia. Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, empresa concessionária de energia elétrica sob o 
controle do Governo daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fa;zenda, em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item II, do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da polítiCa 
econômico~financeira do Governo Fejieral e, ainda, o 
disposto na Lei n9 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativa da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fiipo)- Em díscusw 
são a redação final. (Pausa) 

Não_ havendo quem peça a palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilP,o) - Passa-se, 
agora, à votação do Requerimento n9 234, lido no Expe-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

cliente, de urgência para a Mensagem n9 52/86, relativa a 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais. 

_l;_rn votação o reque_~~t?-?_ento.__ __ _ __ __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passawse à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Econ_omia e 
de Constituição e Justiça. _ _ 

Sobre a mesa. o parecer da Comissão de Economia 
que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

:b lido o seguinte 

PARECER 
N• 687, de 1986 

Da Comissão de Economia_ sobre a Mensagem n9 
52, de 1986 (n9 32/86, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Minas Gerais a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 28.471.957.070 (vin­
te e oito bilhões quatrocentos e setenta e um milhões, 
novecentos e cinqüenta e sete mil e setenta cruzeiros). 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Mensagem n9 52/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Feperal 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais que obje­
tiva contratar junto à Caixa Econômica Feçleral a se­
guinte operação de crédito: 

Características das operações: 

A- Valor global: Cr$ 28.471.957.070 (corresponden­
tes a 576.391,81 ORTN, de CrS 49.396,88, em AG0/85), 
sendo as operações nos valores a saber: 

Operação I - Cr$ 17.739.308.751 (359.118,00 
ORTN), 

Operação II - Cr$ 9.600.182.364 (194.347,95 
ORTN), 

Operação III- Cr$1.132.465.955 (22.925,86 ORTN); 
B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos, 
-2- de amortização: lO anos; 
C - Encargos: 
1 -Juros: 6% a. a., 
2- correção monetária: 60% do índice de variação 

das ORTN; 

D- Garantias: vinculação das quotas do Fupdo de 
Participação dos Estados - F~E; 

E- Destinação dos recursos: 
Operação I - Fu,ndação Estadual do Bem~Estar do 

Menor - FE;BEM (ampliação da rede física da FE;­
BEM); 

Operação II - Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (construção e reforma de delegacias, aquisição 
de mobiliário, equipamentos e veículos); 

Operação III - Fundação Educacional Caio Martins 
- FUCAM (construção da casa-sede da Fu,ndação). 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais constatou que embora a margerp de poupança 
real do Estado, da ordem de Cr$ 1.192,908,00 milhões 
seja inferior aos dispêndios que a sua dívida consolidada 
interna apresentará após a efetivação do empréstimo 
pretendid.o, a assunção do compromisso não deverá tra­
zer àquela entidade maiores pressões na execução orça~ 
mentária de seus futuros exercícios, se mantida a siste­
mática de reescalonamento de sua dívida mobiliária ora 
praticada. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN /SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viáVel técnica, econômica e fi­
nanceiramente. 

Tem-se ainda, na hipótese, que its operaç6es em exame 
não estão sujeitas aos limites fixados na Resolução n9 62, 
de 1975, modificadas pelos de n' 93, de 1976 e 64, de 
1985, todos do Senado Feçieral. 
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Assim sendo, conclUímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 82, DE 1986 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 28.471.957,07 
(vinte e oito milhões, quatrocentos e setenta e um mil, 
novecentos e cinqüenta e sete cruzados e sete centa­
vos). 

O Senado Fep.eral resolve: 
Artigo 19 E o Estado de Minas, nos termos do arti­

go 29 da Resolução n' 93, de onze de outubro de mil no­
vecentos e setenta e seis, do Senado Fejieral, autorizado 
a elevar em Cz$ 28.471.957,07 (vinte e oito Inilhões, qua­
trocentos e setenta e um mil, novecentos e cinqUenta e 
sete cruzados e sete centavos) correspondentes a 
576.391,81 ORTN de Cr$ 49.396, vígente em agosto de 
1985, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica Feperal destinada à 
ampliação da rede tisica da FEBEM; construção e refor­
ma de delegacias e construção da casa-sede da FUCAM 
(Fundação Educacional Caio Martins). 

Artigo 2<1 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das ComissõeS, 25 de junho de 1986. -Álvaro 
Dias. Presidente, em exercício -José Lins, Relator -
Carlos Lyra - Severo Gomes - Lenoir Vargas - Alba­
no Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil.ho)- O Parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 82, de 1986, que aUtoriza o Go­
verno do Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 28.471.957,07 (vinte e oito mi­
lhões, quatrocentos e setenta e um mil, novecentos e cin­
qUenta e. sete cruzados e sete centavos), para os fins que 
especifica (dependendo de parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça). 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. Ht!:LIO CUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

É constituciOnal, jurídico e redigido em boa têcnica le­
gislativa o projeto da Comissão de Economia, segundo o 
parecer da Comissão _de Constituição e Justiça. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilP.o) - O parecer 
da Camisão de Constituição e Justiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passawse à discus­
são do projeto, em turno único. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir o projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res:_ 

Pretende o Estado de Minas Gerais operações de cré­
ditõs a serem contratadas junto à Caixa Económica Fe~ 
der ai. 

Sr. Presidente, eu gostaria de debater com os Srs. Re­
latores algumas dúvidas que tenho relativamente a este 
empréstimo. 

De pronto, quero deixar bem clara a minha posição, 
hoje, de oposição a S. Ex' o Governador Hélio Garcia 
não me ímpedirã de examinar e aprovar os projetas de 
interesse do meu Estado, como tenho feito ao longo des­
tes anos; e ê claro que eu gostaria de aprovar este proje­
to, como tenho feito com outros. 

Algumas dúvidas, deveriam ser justificadas pelos emi­
nentes relatores, particularmente em se tratando que o 
Brasil vive, hoje, sob uma nova ordem econômica. Por 
exemplo: em relação aos encargos, correção monetária 
60% do lndice da variação das Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional. 

Eu gostaria de saber se essa cláusula é mantida, de 
60% do índice da variação da ORTN, que hoje não mais 
permanece em nossa ordem econômica, e numa cor~ 
reção, veja, Sr. Presidente, de 60% do valor desse índice, 
que a mim me parece devidamente exagerado. 
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Eu pediria ao nobre Líder do Governo nesta Casa, o 
eminente Senador Alfredo Campos, nos ajudasse nades­
tinação dos recursos, que fossem realmente ap"licã.dos 
conforme este projeto preconiza, e não fossem utilizados 
naquele sentido do poder econômico nas próximas 
eleições. Es.tou certo de que o Senador Alfredo Campos 
tambêm estará atento para que esses recursos sejam real­
mente aplicados para a Fundação Estadual do Bem­
Estar do Menor, para a Secretaria do Estado de Segu­
rança Pública, e para a FUndação Educacional Caio 
Martins. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite um apar­
te, Senador Itamar Franco'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Itamar Fr~co, V. 
Ex~, de plano, jã extremou de dúvidas para o Plenãrio, 
para o País, que a sua posição ê favorável a dar, a autõri­
zar os recursos para Minas Gerais, o que realmente me 
conforta bastante, vez que, examinando as contas, a par­
ticipação dos Estados, da União e dos municípios no bo­
lo, no total da arrecadação do País, constatamos que os 
Estados, em que pese ao vertiginoso crescímento das re­
ceitas das três unidades adminístrativas, eles são, sem 
dúvida alguma, os únicos prejudicados a partir de 1967. 
Vê-se que os municfpiõs, hoje, já ultrapassaram - eles 
que tinham 8% até 1964; f965 -Tâ ultrapa-SSaram a faixa 
dos 20% sobre toda a mãssa aifecadada. Os Estados que 
detinham 48%, hoje" -ain-da estão no limiar _d_os 40% da 
participação do todo, do globaL Então, reahnente, é 
muito bom que se atenda aos Estados, aos financiamen­
tos, principalmente quando têm essa finalidade de ampa­
rar a FEBEM, dar recursos e meios para o amparo ao 
menor abandonado em Minas Gerais. A preocupação de 
V. Ex~, realmente, me deixa perplexo, porque ainda hã 
pouco votamos um projeto, aliãs inteligentemente elabo­
rado por V. Ex•, é verdade que em primeiro turno, é ver­
dade também que esse projeto poderá, como muitas das 
nossas leis que são as mais bem intencionadas, ser burla­
do. V. Ex• deu à legislação brasileira uma contribuição 
extroardinâria, quando, com o seu projeto, cria- as co­
missões que vão fiscaiízar o abuso do poder econômico 
nos pleitos. Há poucOs dias, votamos aqui o projeto do 
Senador Jamil Haddad, que vai impedir o abuso da 
publicidade oficial, que é uma forma, eu não diria sub­
reptícia, mas ostensiva de jogar o dinheiro do contri­
buinte para favorecer candidatos dos partidos oficiais. 
Pois bem, V. Ex~ levantou a dUvida. t isto que realmente 
me intranqUiliza, e o que é pior, acho que ela é proceden­
te, que esse dinheiro poderá não sei' beni apficadci. V. Ex• 
faz bem, Senador Itamar Franco, porque ajuda a sedi­
mentar a consciência, porque já é mais do que tardio o 
momento de não só n6s, os legisladores, mas o povo, de 
um modo geral, passarmos a exigir essa coisa elementar 
que é o exercício da lei, mas que a lei não seja aquilo, 
como citava o ex-Senador e hoje grande Ministro da Jus­
tiça Paulo Brossard, que a lei não sirva só para o vizinho, 
mas que a lei sirva para todos. Ora, se exercitada a lei, 
que ainda há pouco votávamos, como eu disse, da lavra 
de V. Ex•, as suas preocupações seriam infundadas. Mas 
tantas e tantas têm sido as vezes em que as leis são burla­
das, são relegadas, que procede a sua preocupação. Hú 
poucos dias, o Senador Cesar Cais foi iqui durame-rlte, 
impiedosamente, eu diria criminosamente, porque aqui­
lo foi matéria paga com o dinheiro do povo do Ceará, 
acusado nas páginas dos jornais de Brasília peJo Gõver­
nador do Ceará, de que S. Ex~ estaria impedindo a apro­
vação de empréstimos para o Ceará.. Toda a Casa foi tes­
temunha do empenho de toda a bancada do Ceará, não 
isoladamente do Senador Cesar Cais, mas de toda a ban­
cada para canalizar recursos, empréstimos para o Estado 
do Ceará. O Senador Helvídio Nunes, um dia desses, 
também na mesma posição. Adversârio do Governador 
de lá, mas consciente, sobretudo pela sua formação hu~ 
manística e jurídica, de que seu papel como_ Senador não 
é representar o povo, e sim representar os interesses da 
Unidade da Federação nesta Crisa, a verdade é que o Se~ 
nadar Helvídio Nunes, também inquinado e acusado de 
boicotar, aqui estava vigilante e atento na defesa do seu 
Estado. Então, é bom que os mineiros saibam que V. 
Ex~, em que pese momentaneamente adversário do Go­
vernador, aqui continua vlgHante e carreando recursos 
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para o seu Estado. Estou fazendo estas colocações para 
que não pairem dúvidas e não venha V. Ex• amanhã so· 
frer a impiedosa e criminosa a~usação que sofreu aqui os 
Senadores Cesar Cais e Helvidio Nunes, de uma dis­
torção maliciosa da sua postura. V. Ext habilidosamen­
te, como soem os mineiros set, já colocou de plano "sou 
favorável à matéria, mas quero algumas explicações". 
De sorte que isto me tranqUiliza, primeiro porqUe acho 
realmente que os Estados precisam ser mais bem trata­
dos em matêria financeira, porque são, com este sistema 
que aí está, os grandes prejudicados, vez que, 
preocupando-se mais com os municípios- realmente já 
damos hoje aos municípios uma parcela como eles nunca 
tiVeiam en'l tempo algum-~ os Estados ainda estãO a ca­
recer de um melhor aquinhoamento no todo da arreca­
dação nacional. Muito obrigado a V. Ex•, e desculpe ter­
me alongado tanto, mas eu não podia deixar passar a 
oportunidade de congratular-me com V. Ex' pela sua po­
sição, q~~-'!Dl_~o<lureocu_p<lr_-s~ com a pr!Sxima eleição, 
que V. Ex~ disputa como candidato a Governador, e 
contrariamente ao Governador do Estado, está pensan­
do nas futuras gerações mineiras, nos futuros meninos 
que a gloriosa Minas GeraiS teril Iá; (riie serão OS-llomens 
de amanhã, precisando desses recursos para receber um 
mínimo de educação, um mínimo de assistência social 
_g~e a F_g-ªJ:M pode oferecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agradeço a V. 
Ex' o aparte, Senador Benedito Ferreira; Veja que é pre­
ciso ·ncaf bem registrado, particularmente ao Senador 
Alfredo Campos e aos Srs. Senadores, que, se pedísse­
moS verificação, Senador Benedito Ferreira, este projeto 
que se destina ao empréstimo" de Minas de Gerais não se­
ria aprovado hoje pelo Senado da República, e só volta­
ria em agosto. 

Longe de nôs, Sr. Presidente, prejudicar o Governo de 
Minas Gerais. O que desejamos é que essa verba, em face 
das .:xplicações que _esperamos ter dos Relatores, real­
mente se}a- destinadã ao fim específico que determina o 
projeto e que, por exemplo, não venha a ser aplicada em 
publicidade. O incrível, Sr. Presidente, é que estamos as­
sistind_o às publicidades - não apenas do Governo de 
Minas __ G_erais, como de outros_ Governos- sem o menor 
controle, um controle que deveria ser mensal. Lamenta­
velmente, esse controle não se processa. 

Portanto, o Senador Alfredo Campos pode estar tran­
qüilo, não vamos pedir verificação, mas temos a obri­
gação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de mostrar algu­
mas incorreções do próprio Banco Central - ou algu­
mas afirmativas, algumas assertivas do Banco Central­
, que poderiam levar dúvida à aprovação d-este projeto. 
Se considerarmos a dívida intra e mais extralimite, a po­
sição atual do Governo do Estado de Minas Gerais -e 
o Senador Alfredo Campos, que é um estudioso da ma­
téria, sabe muito bem disso -, vejamos o que diz o pró­
prio Banco Central: 

"Considerado todo o endividamento interno do 
Estado de Minas Gerais" - isso não é apenas a 
mim, pode ser amanhã Governador o próprio Sena­
dor Alfredo Campos -. "verifica-se que, mesmo 
antes da realização das operações pretendidas, o enM 
dividamento consolidado interno daquele Estado" 
-isto é, do nosso Estado-, "jã ultrapassaria os li­
mites que lhe foram fixados para o presente exercí­
cio, pelos itens I e III do art. 29 da mencionada Re­
solução n9 62/75." 

Ora, Sr. Presidente, em valores desatualizados, por­
que, se formos arlicar os valores atuais, vamos verificar 
que o empréstimo solicitado pelo Estado de Minas Ge­
rais vai além desses 28 bilhões de cruzados, ainda em 
cruzeiros na época. 

E continua o próprio Banco Central: 

"Ao ser analisada a capacidade de pagamento do 
Estado de Min_as Gerais (atravês da documentação 
p_o_I_ ~\e apresentada), ficaram evidenciados os se~ 
guintes valores básicos: uma receita total prevista de 
11 bilhões e 853 milhões, operações de crêditos pre­
vistas, e uma previsão para amortização da dívida 
externa__de 415. 637 milhões. 

Ainda de cruzeiros, à época. 
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Torno a chamar a atenção do nobre Relator, Senador 
Odacir Soares, para o seguinte: 

"Tendo em vista os valores constantes do pará­
grafo anterior"- que V. Ex~. no seu profícuo rela­
tório, explicou bem -, "constata-se que a margem 
de poupança real do Estado de Minas Gerais é da 
ordem de Cz$ -1.192.908,00, mostra-se inferior aos 
dispêndios já existentes de sua dívida consolidada 
interna, relativamente aos exercícios de 1986 a 1990, 
conforme se observa, a seguir, nos números forneci­
dos pelo Estado de Minas Gerais e aprovados pelo 
Banco Central." 

Srs. Senadores, isto aqui é um absurdo. Vejam o que o 
Senado da República vai aprovar- e não temos dúvidas 
de que vai aprovar- e ainda é o próprio Banco Central 
que esclarece: 

"Entretanto, considerando que, dos totais dos 
dispêndios relativos aos exercícios de 1986 a 1990" 
-e aí, nobre Senador Alfredo Campos, o Governa­
dor poderá ser aquele apoiado por V. Ex• -,aludi­
dos no item anterior, parcelas consideráveis 
referem-se ao pagamento do principal da dívida mo­
biliâria e que, mantendo-se a sistemática vigente, 
quando da época prevista para o resgate de tais va­
lores, as mesmas provavelmente serão reescalona­
das para pagamento em exercícios posteriores" -
pobre do Governador que vier após 1987 ---;,"me­
diante a utilização de mecanismo das reaplicaçõcs 
dos papéis vencidos ... " 

O que signlfica o. "papel vencido", nobre Senador 
Carlos Chiarelli? É o giro da dívida. Não sei se o Rio 
Gfaride do Sul, Estado de V. Ex~. apresenta-se com essa 
dificuldade do giro da dívida interna e externa, conforme 
o nosso status. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Itamar 
Franco, permite-me V. Ex• uma breve observação? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, nobre Sena­
dor Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• realmente tem razão, 
como tinham razão os técnicos do Banco Central. Só que 
eles esposavam essa preocupação fundados na situação 
anteior, isto é, em 13 de fevereiro de 1986. De sorte que, 
se tivermos em conta o crescimento efetivo que Minas 
Gerais, graças a Deus, vem conseguindo - porque, de 
certo tempo a esta parte, Minas Gerais derramou um 
processo de desenvolvimento extraordinãrio- e crendo, 
como precisamos crer, que o Plano Cruzado precisa e 
deve dar certo, porque, se Deus assim não permitir, será 
um salto no escuro, na verdade essa argumentação de­
senvolvida pelos técnicos do Banco Central, V. Ex• aten­
to como o é, vai constatar que foram laboradoS em 13 de 
fevereiro de l986, isto é, à época ainda daqueles custos 
financeiros que iam num crescendo de uma bola de neve, 
que sô Deus sabe onde estaríamos a esta altura, não fos­
se essa brecada, discutível, é verdade, mas que foi uma 
brecada, ninguém pode negar. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• teria razão, Se­
nador Benedito Ferreira, se os encargos fossem modifi­
cados. Veja que os encargos são mantidos em 6% ao ano 
e 60% do valor da correção monetária. Por isso que cha­
mei a_ate.nção, de início, que a nobre Relator deveria ter 
atentado para a modificação desses encargos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) faz soar a cam­
painha.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Continuo, Sr. Presiden­
te, para, obedecendo a V. Ex•s, encerrar. 

"O giro da dívida, os dispêndios inicialmente 
previstos para os exercícios de 1990 deverão sofrer 
substancial redução, tornando-se compatíveis com 
o valor da margem de poupança do Estado de Mi­
nas Gerais. conforme o Banco Central vem demons­
trando." 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

. O SR; ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Lenoir Vargas. 
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O Sr. Lenoir Vargas - Estou aqui ouvindo V. Ex' e 
me recordo da propanda do Governo de Minas Gerais, 
na novei<'J "D. Beija", em que há uma frase que diz que 
isso é segredo, que só mineiro sabe. Acho que ê caso da 
apreciação que V. Ex• estâ fazendo e que, como mineiro, 
deve saber. 

O SR. ITAMAR FRAN\:0- Não sei se V. Ex• quer 
saber quanto Minas GeraiS gasta-com-verba de publici­
dade. Penso que só um mineiro saberia hoje dizer, que é 
o Governador do Estado, tenho essa impressãO. Acho 
que, por certo, nem o nobre Líder Senador Alfredo 
Campos, mineiro dos mais ilustres, de família tradicional 
de Minas, saiba responder quanto o Estado de Minas 
Gerais gasta com a verba de publicidade. São assuntos 
que surgi:rão ao longo do grande debate eleitoral que te­
remos em Minas Gerais, em que, por certo, os valores 
surgirão inexoravelmen-te no debate e no ardor de uma 
campanha, que esperamos seja limpa, como sói aconte­
cer com os montanheses. 

Eram estas, Sr. Presidente, as observações que gos­
taríamos de fazer, sobre este projeto de empréstimo do 
Estado de Minas Gerais, deixando mais uma vez claro 
que não é nosso propósito impedir, de forma alguma, a 
aprovação dessa mensagem. Temos a esperança e a ex­
pectativa de que o Senador Alfredo CAmpos nos àjude, 
para que esse dinheiro realmente se destine a essas obras, 
a esses encargos, e não à publicidade dos chamados se­
nhores feudais de Minas Gerais. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Continua 
em discussão _o projeto. (Pausa) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vaí à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa. parecer de matéria em regime de urgência, que vai ser 
lido pelo Sr. 1 ~>-secretário. 

t: lido o seguinte 

PARECER 
N• 688, de 1986 

Da Comissão de Redacão 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 82, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'i' 82, de 1986, que autoriza o .Governo doEs-
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tado de Minas Gerais a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 28.471.957,07 (vinte e oito milhões, quatro­
centos c setenta c um mil, novecentos e cinqíienta e sete 
cruza_~os e sete centav_os). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
--Américo de Souza, Presidente -Jorge Kalume, Rela­

tor - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 688. de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 82, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
28.471.957,07 (vinte e oito milhões quatrocentos e se­
t~JJta e um mil, novecentos e cinqUenta e sete cruzados 
e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É o Governo do Estado de Minas Gerais, 
nos termos do artigo 21' da Resolução n'i' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado«deral, autorizado a -contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 28.471.957,07 
(vinte e oito milhões, quatrocentos e setenta e um mil now 
vecentos e cinqUenta e sete cruzados e sete centavos), 
correspondente a 576.391,81 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr$ 49.396,88 vigente em agosto de 
1985, juntQ à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social ~ F AS, destinada à ampliação da rede tisica da 
FEBEM, construção e reforma de _delegacias e a cons­
trução da casa sede da FUCAM (Fundação Educacional 
Caio Martins), no Estado, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no resPectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

Os Srs. Senad_ores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (P:msa.) 

Aprovada. 

Aprovada, a matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- A Presidênw 
cia ç_onvoca os Srs. Senadores para uma sessão extraor­
din:lr.i:.t u realizar-se hoje, às 17 horas e 5 minutos, com a 
:-;eguinte 

ORDF.M DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nu do n9 270, de !985, de autoria do Senador Nelson Carw 
neiro, que estende aos integrantes da Categoría Funcio­
nul de Agente de Defesa Florestal, do Instituto Brasileiro 
-de Desenvolvimento Florestal, a gratificaçãO lriSlittiída 
pelo Decreto-lei n<? 1.714, de 21 de novembro de 1979, e 
dá outras providências, tendo 

PARECC:RES, sob n\'s 574 a 576, de 1986, das Comis­
sõe..,-: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurididdade e, no mérito, favorável; e 

-de Servito Público Civil e de Finanças, favoráveis. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado_ no;o III, de 1982, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que assegura aos passageiros de aeronaves res­
sarcimento integral dos danos decorrentes de acidente 
quando decorrer de culpa grave do transportador, tendo 

PARECER, sob n"' 674, de 1984, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juddicidade e, quanto ao mérito, favorável, com emenda 
que apresenta de nl' l~CCJ. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\' 23~. de 1983, de autoria do Senador Mário 
Maiu, que institui o Dia Nacional das Vitimas dos Tor­
pedeamcntos dos Navios Brasileiros durante a II Grande 
Guerw, u ser comemorado anualmente a 14 de fevereiro, 
e dü ou(ras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 74 e 75, de 1986, das Comisw 
sõcs: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encerw 
radu a sc~~uo. 

( Lt'l'anla~.\'í' a Sl'ssào às 17 horas e 2 minutos.) 

Ata da 136t~ Sessão, em 30 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

AS 17 HORAS E 5 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros- Alexandre Costa --Américo de Souza 
- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo_: Jo­
sé Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto - Martins 

Presidência do Sr. Martins Filho 

Filho - Amir Gaudêncio - Maurício Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado'- Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra -Albano Franco- Lourival Baptista 
- Lomanto Júnior- Itamar Franco- Alfredo Cam-
pos- Severo Gomes-- Benedito Ferreira- Benedito 
Canelas- Gustão Müller- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Enéas Faria - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O S:R. PRESIDENTE (Martins Filh_o) -A \istade 
preseOÇ~ acusa o cOm-parecimento de 37 Srs. Senadores-. 
f:Iavcndo número regimental, declaro aberta sessão. 

Sob a proteção de~ Deus, inicíamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesu, requerimentos. que serão lidos pelo Sr. 
1<:~-SeCretário. -

São lidos os seguintes 
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REQUERIMENTO 
N• 235, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 42, de 1986-{li~ 7.492/86, na Casa de origem), 
que autoriza a admissão, peta Caixa Econômica Federal, 
dos empregados da Associação de Poupança e Emprésti­
mo de Alagoas - APEAL, Associação de Poupança e 
Empréstimo de Pernambuco - APEPE, As.socia_ção de 
Poupança e Empréstimo-do Rio Grande do Norte­
APERN, e Caixa Forte-APE, do Piauí, transformadas 
em Sociedades de Crédito Imobniãrio pelo Banco Cen­
tral, e dá outras providências. 

Sala das Sessões; 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume. 

REQUERIMENTO 

N• 236, de 198.6 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 

b, do Regimento Interno, para o Ofício S/8/86, através 
do qual o Governo do Estado do Rio Grande do Sul so­
licita autorização do Senado para realizar operação de 
crédito externo para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de jUnho de t 986. - Alfredo Cam­
pos- Carlos Chiarelli- Jorge Kalume. 

O SR. PRESID~NTE _(Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 270, de 1985, de autoria do Se-nãdor 
Nelson CarneirO, que estende aos integrantes da Ca­
tegoria Funcional de Agente de Defesa Florestal, do 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, a 
gratificação instituída pelo Decreto-Lei nl' 1.714, de 
21 de novembro de 1979, e dá outras providências, 
tendo 

PAR_ECERES, sob n•s 574 a 576, de 1986, das 
Com1ssoes: _ . . ___ . _ ~-

-de Constituição e Justiça., pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no inarito, favorâvel; e 

-de Serviço Público Civil e de Finanças, favorá­
veis~ 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
N~Q __ I:t~y_ç:gcj_o_ 9,1J~l11 __ pçça_ª_pat<!Y~ª-J__ÇJ1Ç~o ~_djs_çu_li_: 

são, 
Encerrada a di.scussào, o projeto ê dado como definitiM­

vamente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 270, de 1985 

"Estende aos integrantes da Categoria Funcional 
de Agente de D~fesa Florestal, do Instituto Brasileiro 
de D~senvolvimento Florestal, a gratificação institui­
da pelo D~creto-Lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979, e dâ outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY Sem prejuízo de qualquer das gratificações e 

demais vantagens pessoais a que atualmente façam jus, é 
estendida aos integrantes da Ca'tegoria Funcional de · 
Agente de Defesa Florestal, do Instituto Brasileiro de 
Desen~olvimento Florestal- IBDF, a Gratificação por 
Operações Especiais de que trata o Decreto-Lei nY 1.714, 
de 21 df novembro de 1979. 

Art. 29 A Gratificação por-operações Especiais serâ 
gradativamente incorpor'Uda ao vencimento ou salário 
do integrante da categoria funcional referida no artigo 
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antedor;U razãO de 1/10 de (déclmo) seu valor-por ano 
de exercício no cargo ou emprego. 

Art. 39 A despesa decorrente da execução desta lei 
correrá à conta dos recursos do orçamento do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

Art::4<:J --Esta lei entrará eni vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Oü;cussào, em primeíro turno, do ProjetO de L6i 
do Senado n<:J lll, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que assegura aos passageiros de ae­
ronaves ressarcimento integral dos danos decorren­
tes de acidente quando decorrer de culpa grave do 
transportador, tendo 

PARECER, sob n~> 674, de 1984, da ComíssãO 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliM 

dade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
com emenda que apresenta de n'i' 1-CCJ. 

Em di~cus~Uo o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram- j:iúinaileCer 

sentudos. (Pausa.) 
Arrovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovada. 

E a seguinte a mãtéria aprovad3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 111, de 1982 

Assegura aos passageiros de aeronave ressarci­
mento integral dos danos decorrentes de acidente 
·quando decorrer de culpa grave do transportador. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. ]'i' O artigo 106 do Decreto-lei n'i' 32, de 18 de 

novembro de 1966, Código, Brasileiro do Ar, passa a vi­
gorar com a seguinte redaçào: 

"Arl. 106. Quando o dano resultar de dolo ou 
de_ C!-J!~~ _gr_<!_ve do transportador ou de seus prepos­
~os, não sefão aplicãveis os artigos deste Código que 
excluam, atenuem ou limitem a responsabilidade." 

Art. 2~ É assegurado à vítima de dano decorrente de 
acidente aéreo o direito de acesso a todos os termos e 
peças constantes do inquérito ou perícia levada a termo 
pelas autoridades competentes para apurar as causas do 
evento. -------------~- -

Purágrafo único. E facultado à parte interessada ou 
seu representante legal requerer cópia autenticada de 
qualquer documento para defesa de direito. 

Art. ]'? --o dfsposto no artigo IÓ6 do Decreto-lei J1y 
32, de 18 de novembro de 1966, aplicaMse quando resultar 
provado que o acidente ocorreu devido a fato imputãYel 
a outrem que não o transportador, 

Parágrafo úriico. Na hipótese óo presenú!.artigo, ã 
responsabilidade do transportador não excede o timite 
legal compulsoriamente segurado, respondendo o tercei­
ro pela quantia que ultrapassar. 

Art. 41' As autoridades administrativas incumbidas 
de velar pela segurança do vrJo responderão pelos danos 
decorrentes de sua açào ou omissão quando o ã.Cidente 
aéreo decorrer de fato que lhes seja exclusiva ou parcial­
mente imputável, bem como pelo agravamento das con­
seqüências do eveTJ-to quando a r:esponsabilidade direta 
for de outrem. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua pubn: 
caçiio. 

A ri. 6~' São reivogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<:J 238, de 1983, de autoria dQ Senador 
Mário Maia, que institui o Dia Nacional das VítiM 
mas dos Torpedeamentos Nos Navios Brasileiros 
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durante a 11 Grande Guerra, a ser comemorado 
anualmente a 14 de fevereiro, e dá outras providên~ 
cias, tendo 

PARECERES, sob n'i's 74 e 75, de 1986, das Co­
missões: 

-_de CQnstituição e Justiça, pela constitucionaliM 
dade e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussào o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Niio havendo quem peça a palavra, encerro a discusM 

siio. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto irá ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

-PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 238, de 1983 

Institui o Dia Nacional das Vítimas dos Torpedea­
mentos dos Navios Brasileiros durante a II Grande 
Guerra, a ser comemorado anualmente a 14 de feve­
reiro, e dá outras providênci.as. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ['1 Fica instituído o dia nacional destinado a reM 

verencirrra memóiía-das vítimas dos torpedeamentos 
dos navios mercantes brasileiros durante a 11 Grande 
Gliêr'fâ, â Sef-êõriíeillónrdo anualmente a 14 de fevereiro. 

Art. 2'1 O Govern-o federal, na data referida no arti­
go ['1 desta lei, promover-á, em todo o País, solenidades 
comemor!:lti.v~s _do. evento nas instituições e coorpo­
mções-militares e diVUlgações sobre o seu significado his­
tórico e cívico nos esü1belecimentos de ensino. 

Art. 3'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publiM 
caçào. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. Vai-se passar, ago­
ra, à apreciaçiio -do Requerimento n9 235/86, de urgên­
ci3, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
nl' 42, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passaMse à apreciação da 

mutéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Ciimara n<i 42; de 1986, que autoriza a admissão, 
pela Caixa I:::conômica Federal, dos empregados da 
Associ~<.,'ào ~e Po!J-pança_ e Empréstimo de Al~goas 
- ÃPEÃI~ Associação de Poupança e Emprê:;;timo 
de Pernambuco - APEPE, Associação de PouM 
pança e Empréstimo do Rio Grande do Norte­
APERN, e Caixa Forte- APE, do Piauí, transfor­
madas em Sociedade de Crédito Imobiliário pelo 
Banco Central, e dá outras providências. 

Dependendo de pareceres das Comissões de Serviço 
Público Civil, de Legislação Social e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. HtLIO GUEIROS - (PMDB - PA. Para 
emitir-parecer:)- Sr. Presidente Srs. Senadores: 

O projeto sob exame visa permitir que a Caixa Econó­
mica Federal, em caráterexcepcional, admita, sob o regi­
me da consolidação trabalhista, os empregados da Asso­
ciação de Poupança e Empréstimo de Alagoas -
APEAL, Associação de Poupança e Empréstimo de Per­
nambuco - APEPE, _Associação de Poupança e Em­
préStimo do Rio Grande do Norte- APERN, e Caixa 
Forle- APE, do Piauí, transformadas cm Sociedade de 
CréditO Jri16ó11iãiiifpelo Banco Central. 

Os diversos dispositivos do_ Projeto regulam a admis­
são, provirrt_ento de quadro, retribuição e estabelece que 
a Caixa não será responsável pelo pagamento de sa­
lürios, gratificações, férias e quaisquer outras vantagens 
e indeoizaçàes de qualquer natureza, que sejam devidas 



2488 Terça-feira I 

pelas empresas ori.iinárias, O tempo de serviço, todavia, 
será c_onlado, mas exc!usivamente para efeitO de aposen­
tadoria. A jornada de trabalho ê a mesma dos ecollo­
miários. 

Nos termos regimentais, compete a esta Comissão 
pronunciar-se sobre o mérito da proposiçãõ. 

A medida proposta não constitui inõvação, Há o pre­
cedente da admis_sãQ dos empregados do Grupo Delfim 
rela própria Caixa Económica Federal. 

Além disso, sabidamente a Caixa Económica Fec;leral 
necessit~t de funcionários para atender a seus clientes e às 
várias atividades. Ela pode, sem maior esforço e sem 
muito gasto, absorver plenamente esses funcionários, já 
qualificados para as lides bancárias. Ê investimento com 
retorno certo. Não se pode penalizar os funcionários que 
foram as vítimas da situaçiio em que ficaram as empresas 
originárias. 

Pelo exposto, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)_....:_, S~!i~ito ao 
nobre Senador Niv'aldo Machado o parecer da Comíssão 
de Legislação Social. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir pareccr~}----Sr. Presidente; Srs. Senadores: 

OrigináriO da Câmara. dos Deputados, de autoria do 
ilustre Deputado Sérgio Moreira, o projetõ sob exame 
propõe a admissão pela Caixa Económica Federal, no 
regime da CLT, dos empregados das entidades em epí~ 
grafe. 

Na justificaÇ"J.o do projeto, argumenta o Autor que as 
referidas e_nlida_des, ao se verem em dificuldades econó~ 
micas, transferiram todas as contas de poupança para a 
Caixa Económica Federal, "resolvendo, assim, o proble­
ma dos depositantes e o dos donos das empresas". Os 
cerca de 500 empregados des_sas empresas, entretanto, 
forem lançados ao desemprego, embora em nada tives­
sem contribllí_do para a crise em que se viram envolvidos. 

Lembrando que a Caixa Económica encontra-se atual~ 
mente com carência de pessoal, o que deverá se agravar 
com a entrada em vigor da jornada de 6 (seis) horas, o 
proponente sugere, por questão de justtça, sejam apro­
veitados nos quadros da referida empresa pública os em­
pregados até então vincUlados às extinta.s_a_sspciações de 
poupança. 

Ressalte-se, por oportuno, que as admissões atenderão 
às norma!\ vigentes na Caixa, assim como a ciiiérlciS 'que 
vierem a ser fixados pelo Executivo, o que resguarda a 
medida de qualquer distorção ou privil.égio. 

Considerando que já existe precedente similar, refe­
rente aos empregados do Grupo Delfin, e tendo em vista 
que a demissão dos trabalhadores decorreu de medidas 
de saneamento do Sistema Financeiro da Habitação, en­
tendemos que o aproveitamento desses trabalhadores é 
de toda a conveniência, huja vista o quadro de desempre­
go existente no Paí~. 

Na perspectiva deste órgão técnico, é digna de louvor 
toda açào do Poder Público destinada a reduzir os índi­
ces de desocupação da mão-de-obra nacional, razão pela 
qual opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 42/86, por justo e oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Hélio Gueiros, para proferir o 
parecer da Comissão de FinanÇas. 

O SR. H~LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição em exame, apresentada pelo ilustre De­
putudo Sérgio Moreira, sugere a admissão, pela Caixa 
E..::onômh.-:a Federal, dos empregados da Associação de 
Poupança c Empréstimo de Alagoas- APEAL; da As­
sociação de Poupança e Empréstimo de Pernambuco -
APEPJ::. da Associação de Poupança e Empréstimo do 
Rio Grande do Norte-- APERN, além da Caixa Forte 
- APE, do Piauí, entidades transformadas em Créd[to 
Imobiliário pelo Banco Central. 

A providéncia tramitou na Câmara_dos_Deputados, 
pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Trabalho e 
d,· Finanças, as quais se pronunciaram pela sua apro­
va<,ào, o que ve-io, a final ocorreu recentemente em ple­
nán,l. 

Ne:.tu Casa revisora compete-nos a api'éclação da ma­
téria sob u ótica financeira. 

Trati!Msc de medida que objetiva a absorção, por parte 
da Caixa Eo;;onómica Federal, de mãoMde-obra dispensa_~ 
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da por entidades financeiras ligadas a empréstimos e 
poupança que resultaram transformadas em instituições 
de crédito imobiliário mediante _autorização do Banco 
Central. 

Inegavelmente, a sugestão em apreço busca solucionar 
gruve situação social criada pelas transformações refert­
da:~ que envolvem cerca de 600 trabalhadores que se 
acham desempregados. 

Quanto ao aspecto técnico é de se reconhecer o acerto 
da:~ normas que compõe o Projeto, o que torna viãvel a 
suu aplicação por parte da Caixa Económica Federal. 

No que concerne à área relativa às finanças públicas, 
não vislumbramos qualquer obstáculo que possa ser 
oposto à matéria, razão pela qual opinamos pela sua 
aprovação_, 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno única. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

siio. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 42, de 1986 

(~ 7.492/86, na Casa de origem) 

Autoriza a admissio, pela Caixa Econômica Fede­
ral, dos empregados da Associação de Poupança e 
Empréstimo de Alagoas - APEAL, Associação de 
Poupança e Empréstimo de- Pernambuco - APEPE, 
Associaçio de Poupança e- Empréstimo do Rio Grauw 
de- do Norte - APERN e Caixa Forte - APE, do 
Piauí, transformadas em Sociedades de Crédito Imo-­
biliário pe-lo Banco Central, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lQ Os empregados da Associação de Poupança 

e Empréstimo de Alagoas - APEAL, Associação de 
Poupança e Empréstimo de Pernambuco APEPE~ Asso­
ci:tçào de Poupança e Empréstimo do Rio Grando do 
Norte- APERN e Caixa Forte- APE, do Piauí, trans­
formadas em Sociedades de Çrédito Irnobiliârio _pelo 
Banco Central, serão admitidos pela Caixa Econômica 
Federal, em caráter excepcional, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n<.> 5.452, de ]Q de maio de 1943. 

§ l<.' As admissões a que se refere este artigo deverão 
atender às normas para admissão e provimento de car­
gos estabelecidas pelú -regulame-nto de--pessoal da Caix.a 
Econômica Federal, bem como aos critérios que vierem 
a ser fixados por decreto do Poder Executivo, não se lhes 
aplicando o disposto no caput do ,art. 5Q do_ Decreto-lei nQ 
759, de 12 de agosto de !969. 

§ 2? A Caixa Económica Federal não será responsá­
vel _pelo pagamento_ de salários, gratificações, férias e 
quaisquer outras vantagens, ou indenizaçõ_e_~ _de _qualquer 
ntlturcza que sejam devidos pelas rereridas empresas .. 

§ 39- O tempo de serviço anterior à admissão na 
Caixa Económica Federal será computado unicamente 
P•tra fins de aposentadoria, nos termos da legislação es-
pecífica. _ 

Art. 2~>- P<tra atender às admissões a. que se_refere o 
artigo anterior, a Caixa Económica Federal poderá insti­
tuir qUadro de pessoal suplementar eSpecial devida.mente 
e.'itruturado em cargos, carreiras e respectivos níveis sala~ 
riais. 

Art. 3~'- Para efetivaçào do ato de admis.são autori­
z:.tdo por esta lei, os empregados, nas condições do art. ]Q 
desta lei, devcrào: 

I -apresentar comprovação de rescisão de contrato 
de trabalho com as empresas referidas no art. i"' devidaM 
mente homolqgado; 

11- apresentar comprovação de quitação com o ser­
viço militar; 
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III- comprovar o implemento da idade de 18 (dezoi­
to) anos e a não-integração das condições para obtenção 
de aposentadoria previdenciária. 

Art. 4Q- O!ii empregados admitidos na forma do art. 
1 <.' des.ta lei ficam sujeitos às normas legais e regulamen­
tares que- regem a política salarial aplicável à Caixa Eco­
nômica Federal, bem como ao disposto no art. )Q do 
Decreto-lei n' 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 59- A Caixa Econômica Federal formalizará as 
admissões autorizadas por esta lei no praro de (cento e 
oitenta) dias, contados de sua publicação, desde que sa­
tisfeitas as exigências previstas no art. ]Q. 

An. 69- Para vinculação ã Fundação dos Econo· 
miúrios Federais - FUNCEF, os empregados admiti~ 
dos nas condições desta lei deverão satisfazer as con­
dições que vierem a ser fixadas por decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 7Q- A jornada de trabalho dos empregados ad­
mitidos na forma do art. fi' desta (ei é a mesma estabele­
cida para os economiários em geral. 

Art. B~'- Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ 

Art. 9"' Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- V aí-se pas­

sar agora à apreciação do Requerimento nQ 236/86, de 
urgência, lido no _Expediente, para o Oficio S/8, de 1986, 
relativo a preito do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Em votação o req~erimento.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram periilanCcer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se a apreciação da matéria, que foi despachada 

às Comissões de Finanças e de Constituição e Justiça. 
Solicito ao nobre S~nador Hélio Gueirçs o parecer da 

Comissão de Finanças. 

O SR. Hl':LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul solicita 
ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item IV, da 
Constituição Federal, a competente autorização para 
que possa contratar uma operação de crédito externo no 
valor de USS. 29,8"00,000.00 (vint_e e nove milhõ~ e oito­
centos mlr dõlares -norte-americanos), destinada a car­
rear recursos para o programa de refinanciamento da 
dívida externa daquele Estado, vencivel em 1986. 

Cumpre ressaltar que o Estado do Rio Grande do Sul 
satisfez os aspectos formais requeridos pela legislação 
pertinente a empréstimos externos, conforme discrimiM 
nação abaixo: · 

a) foi promulgada a Lei n~' 8.027, de 20 de agosto de 
1985, autorizando o Poder Executivo Estadual a contra­
tar créditos externos até o valor de USS. 400,000,{)()(J.00 
(quatrocentos milhões de dólares norte-americanos). 

b) foi reconhecido o carâter prioritário da operação 
e n capacidade de pagamento do Estado, pela Secretaria 
de Planejamento da Presidéncia da Rep_ública, conforme 
Aviso n\" 507, de 14. de maio de 1986. 

c) foi expedida credencial, pelo Banco Central do 
Brasil (FlRCE::), para atendimento do disposto no artigo 
2~>, inciso I, do Decreto nQ 65.071, de 27 de agosto de 
1969, combinado com o artigo 7~', § !~',do Decreto n~' 
B4-12!S, de 29 de outubro de J979 e no Decreto n'i> 74.157, 
de 6 de junho de 1974. 

Visto que os recursos pretendidos são necessários para 
complementar uma aplicaçào maior, jâ autorizada, des­
tinada ao relinanciamento da dívida externa daquele Es­
tado, con.figura-se situação que tem merecido acolhi­
mento por parte do Senado Federal. 

Considerando, ainda, a existência de capacidade de 
pagumento por parte do Estado do Rio "Grande do Sul, 
somos favoráveis ao acolhimento da Mensagem, na for­
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 83, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a c_ontratar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 29,800,000.00 (vinte e nove- milhões, e 
oitocentos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~ E: O Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a realizar, com a garantia du União, uma 
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operação de empréstimo externo no valor de USJ 
29.8QO,OOO.OO (vinte e nove milhõel>, e oitocentos mil 
dólares norte--americanos) ou o equivalente em outras 
mocdus, de principal, junto a grupo financeiro a-ser indi­
cudo, destinada a carrear recursos para o programa de 
rclinanciumcnto da dívida externa daquele Estado. 

Art. 2<? A operação realizar-se-á nos termos <!prova­
dos pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con­
dições crcditícias da operação, a ser efetu<Jdo pelo Minis­
tério du Fazenda, em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. ]'I', item II, do Decreto n~> 
74. J 57, de 6 de junho de ! 974, obedecidas as del!Jais exi­
gências dos órgãos encarres;ados da execução da política 
econômico-finunci:ii'ii- do Governo Federal e," ainda, o 
disposto na Lei n9 8.027, de 20_ de agosto de 1985, autori­
zutiva da operação. 

Arl. 3!' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Fi'nanças conclui pela apresentação da 
Projeto de Resolução nY 83, ~e I 986, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a realizar ope­
ração de crédito externo no valor de USS: 29,800.00.00 
(vinte c nove milhões e oitocentos mil dólares america­
nos.) 

Dependendo de parecer da Comissão de Constit_uição 
e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Odacir Soares o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ODACIR SÜARES (PFL- AC. Para proferir 
parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de Resolução, autoriza o Governo 
do J.::st;;1do do Rio Grande do Sul a realizar operação de 
crédito de refinanciumcnto da sua dívida externa, no va­
lor de até 29 milhões c 800 mil dólares norte-americanos. 

O projeto é constitucional, é jurídico e está regidido 
cm boa téçnica legislativa. 

A Comissão de Constituição e Justiça opina favoravel­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instruçilo da matéria, passa-se à discus­
sflo do projeto em turno único.-

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peca a palavra, encerro a discus­

siio. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-

cer sentado:>. (Pausa_,)_ 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa. o parecer da Comissão de Redução que vai ser lido 
pclo Sr. 1~'-Secretário. 

E lido o seguinte 
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PARECER 

N• 689, de 1986 

Da Comissão de Redaçiio 

Redaçiio final do Projeto de Resolução nY 83, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

RcsoluçUo n" 83, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul, a realizar operação de crédi­
to no valor de USS: 29,800,000,00 (vinte e nove milhões e 
oitocentos mil dólares norte-americanos). 

SuJa de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO ~AO PARECER N• 689, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 83, de 
1986.~ . ~ 

Façosa.ber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
-do art. 42, inciso VI da Constituição, e eu, Presidente, 

promulgo u seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de empréstimo extemo no 
valor de US$29,800,000.00 (vinte e nove milhões, oi­
tocentos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. [9 E o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul Uutorízado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empré.<;timo externo no valor de USS 
29,800.000,00 (vinte e nove milhões, oitocentos mil dó iaM 
rcs norte-americanos) ou o equivalente em outras moe­
d<lS, de principal, junto a grupo financeiro a ser indicado, 
destinada a carrear recursos para o programa de refinan­
ciumento da dívida externa naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo, inclusive o exame das con­
dições crcditícias da operação, a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fa..:enda, em articulação com o Banco Central 
do Bfusil, n-oS icrinos do art. IY, lteil:dl, do Decreio n\1 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demaís exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-linanceíra do Governo Federal e, ainda, o 
dispos.to na Lei nt? 8.027, de 20 de agosto de 1985, autori­
zativtt da operação. 

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sUii publkaçUo.-

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Discussão 
da r~dução final. (Pausa.) 

NUo havendo quem queira usar da palavra, encerro a 
discus_sijp. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. lPausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
17 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 67, de 1981, de 'autoria do Senador Humberto 
Lucena, que acrescenta disposifivoS à Corisolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 591 e 592, de 1984, das Comis­
sões: 

- d"e ConStituiçãO-e Justiça, Pela constitucionalidade, 
juridicidadc e, quanto ao mérito, favorável; e 

- de Legislação Social, favorável. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 323, de 1981, de autoria do Senador HumberM 
to Lucena, i:jt.ie acrescenta dispositivo à consolidação das 
leis do trabalho, elevando o valor da alçada para efeito 
de admissão de_ recurso ordinário, tendO 

PARECERES. sob ni'S 55 e 56, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 
compettàicia regimental. 

-3-

DiscussãoL el1J primeiro turno, do Prqjeto de Lei do 
Senado nt? 208, de 1983, de autori;I do Senador Nels.:on 
Carneiro, qu~ "altera a redação do artigo 130, .. caput", 
da consolidação das leis do trabalho, tendo 

PARECERES, sob nYs 511 e_512, de 1985, dasCornís­
sõcs: 

-de Co11§_ti_t_g_ição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, fayorável, com emenda que 
ap~eSCflttl de n<:t l-CCJi e 

- de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
radu a sessão. 

( Lel'lmta-.H' a se.\·siio à.1· 17 horas ~ 20 minutos.) 

Ata da 137~ Sessão, em 30 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 17 HORAS E 30 MINUTOS. COMPARECEM 
OS SRS. SENADORES: 

Jorge !<..a lume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- AméricO- de Souza . 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- JoM 
sé Uns- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Martins Filho 

Filh_o - _An_ti_r__Qaudencio - Maurício Leite -·Cid 
SampaiO .....:...:-Nivãldo Machado- Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyr_a - Albano Franco - Lourival Baptista 
-....: Lomanto Júnior- Itamar Franco- Alfredo Cam-
pos - Severo Gomes - Benedito Ferreirà- Benedito 
Cunclas ~--G-~s_t_ão Müller - Jo_sé Frage!H- Marcelo 
Mirandu- Enéas Faria -_Lenoir Vargas- Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimento que vão ser lidos pelo Sr. 

]\'-Secretário. 

Sào lidos os seguintes 
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REQUERIMENTO 
N• 237, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o ProjetO de Lei da Câmara 
n9 34, de 1986 (n'i' 7.417/86, na Casa de origem), que au~ 
toriza o Poder Executivo a instituir a Universidade Fede­
ral do Oeste d_o_Paraná e a Uni"ve~sid~dCFederal do.Vale 
do (vai, no mesmo Estado, e dã outras providê~cia_s. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1986. - Carlos 
Chiarelli- Octâvio Cardoso-:: Carlos Alberto- NéiSÕn 
Cal:'neiro - Ml(rio Maia - Alfredo Campos. 

REQUERIMENTO 
N• 238, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do_ artigo 371 1 alí­
nea b do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara·n'i'JS, de 1986 (n9 4.010/84, na C~sa d!! origem), 
que autoriza o Poder Executivg_ a criar em Campinas, 
Estado de São Paulo .uma. vara "de. Justiça Federal. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de_ 1986. - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Jamil l:Iadda~. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Fitho)- Os requeri­
mentos lidos serão apreciados após a Ordem do Día. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de J..ei 
do Senado n~" 67, de 1981, de autoria_ do Senador 
Humberto Lu.cena, que acrescenta dispositivos à 
Consolidação das. Leis .dQ. "[rab.aJQo, tendo 

PARECERES, sob nos 59! c 592, de 1984, das 
Comissões: ·-

-de Constituição e JustiÇa, ·pelá consiitucioii"ati­
dade, juridicidade e, quantc,_ ao mérito, favorável; e 

- de Legislação Social, favorável. -

Em discussão, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não ha.vendo quem queira discuti-lo, encerro a disclts­

sào. 
Em votação. 
Os Srs~ que ·a aproVanfqueirani. permanecer sentados. 

(Puusa.) 
Aprovado. 
O profeló voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 67, de I9Sl 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. tI' ~acrescentado ao art. 901 da vigerife Conso-_ 

lidação das Leis do Trabalho o seguinte parágrilfo único; 

"Parágra_fo único. Salvo quando estiver corren­
do prazo comum, aos procuradores das partes será 
permitido ter vista· dos autos fora do cartório ou se­
cretaria." 

Arl. 29. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação: _ 

Art. .3? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~" 323, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta dispositivo à 
Consolidaç.ão.d~_.l&is do Trabalho, elevando ova­
lor da alçada para efeito de admissão de recurso or­
dinMio-, tendo 

PARECERES, sob n~"s 55 e 56, de 1986, das Co­
missões. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SOÇão H) 

- d~ FinançaS, deClarando que a matéria foge à 
sua competência regimental. 

Em discussão, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
EnÍ .Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUeifaiifpêrinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto volta:rá oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segunc;!o turno regimental 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 323, de 1981 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, elevando o valor da alçada para efeito de 
admissão de recurso ordinário. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1~> h acrescentado ao art. 895 da Consolidação 

das Leis do Trabalb.o o seguinte parágrafo único: 

Parágrafo único. Salvo nos casos de ofensa à 
Constituição, não se admitirá r~rso ordinário nas 
causas de valor correspondente a até vinte (20) vezes 
o maior Valor de Referência vigente no País. 

Art. 2~> Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei 
do Senado n~' 208, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, qut( "altera a redação do artigo 
130, .. caput", da Consolidação das Leis do Traba­

Jho", tendo 
PARECERES, sob n9s 511 e 512, de 1985, das 

Comissõ~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável, com 
Emenda que apresenta de n~' 1-CCJ; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto e a .emenda. (Paus.a.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são .. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria irá ao arquivo. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 208, de 1983 

"Altera a redaçào do art. 130? caput,- da Con­
solidação das ~eis d? Trabalho.". 

- - O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 130, tllput, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, já modificiado pelo Decreto-lei n'i' 1.5.35, de 
13 de abril de I 977, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

. "Art. 130. Após cada período .de doze meses 
_ _·.de vigência do contrato de trabalho, o empregado 

terá direito a férias na seguinte proporção: 
I- trinta (30) dias úteis, para o trabalhador que 

ficar à disposição do empregador durante todo o 
período aquisitivo; 

II-. vinte e quatro (24) dias úteis para o traba­
lhador que ficar à disposição do empregador por 
mais de duzentos e cinqUenta (250) dias; 

III- dezoito (18) dias úteis, para o trabalhador 
"que ficàr à disposição do empregador mais dedu­
zentos (200) dias; 

IV- doze (12) dias úteis, p8.ra o trabablhador 
que ficar à dispoSiÇão do empregador por mais de 
cento e cinqUenta (150) dias; 
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V - nove (9) dias úteis para o trababalhador que 
ficar à disposição do empregador por mais de cem 
(100) dias. 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em conti"ário. 

O SR. PRESIDENTÊ (Martins Filho)~ Encerrada a 
Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento 
n~> 237 j86, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 

_ de n~ 34, de 1986, lido no Expediente. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram perman~r 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se ã apreciação da 

matéria. 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n'~34, de 1986, que "autoriza o_ Poder E~e­
cutivo a instituir a Universidade Federal do Oeste 
do Pai-aliá e a Universidade Federal do Vale do lva{, 
no mesmo Estado, e dá outras providências". 

Dependendo dos Pareceres da Comissão de Edu­
cação e Cultura e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume o Parecer da 
Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
Parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto em exame tem por objetivo autorizar o Po­
der.Ex.ecuüVo a instituir a Universídade Federal do Oes­
te do Paraná, e a Universidade Federal do Vale do Ivai, 
no mesmo Estado, e dá outras providências. 

Em sua Justificativa o autor do Projeto, ilustre Depu­
tidO Antôriio Mazurek diz que: 

"A região Oeste do Paraná compreende uma su­
perfície de 22.943 Km~, correspondente a 11.5% do 
território paranaense, onde se localizam 30 munii::f­
pios. 

A população do Estado, em 1960, era de 
4.263.721 e da microrregião era de 135.677 habitan­
tes, representando apenas 3.1.8% da população esta­
dual. 

Em 1970, a população do Estado atingiu 
6.929.868 habitantes, representando um crescimen­
to de 62.25% e da microrregião atingiu 752.432 ha­
bitantes, um incremento populacional de 454.59%, 
passando a representar 10.86% da população esta· 

~. duar. Os dados do Censo Demogrâfico de 1980 indi­
caram que a microrregião atingiu 960.926 habitan­
tes, representando 12.60% da população do Estado. 

Apenas como exemplos da Intensa urbanização 
do período, podem ser citadas Foz do Iguaçu, caso 
atípico e diretamente ligado à construção de Itaipu 
com um aumento da população urbana na ordem de 
317.25%; Cascavel85.05%; Capitão Leónidas Mar­
ques 77.18%; Medianeira 60.60%. A perda da popu­
lação rural, no período de 70/80, foi significativa e 
reveladora de uma nova realidade. regional. Assis 
Chateauriand perdeu 60.57% de s.ua população ru­
·ral. Palatina, 5.7 .50%; Corbélía, 39:79%. Formosa 
do.Oeste, 34.18%; Toledo, 14.18%. 

Com apenas 11.5% do território ·do Estado, are· 
gião Oeste·ê responsável por 34% da produção de 
grãos, detendo a primeii"a posição na produção de 
frigo, com 47%; da soja, com 37%; e de milho, com 
18% da produção estadual. 

Em face de seu . potencial agropecuário, 
localizam~se na região 4 (quatro) importantes fri­
goríficos, responsâveis por 3 t% da capacidade de 
abate do Estado, diversos laticínios, indústrias de 
ó.leos vegetais, de fertilizantes e ração, verticalizan­
do a produção agropecuâria. h expressiva a pe­
cuária regional de corte e leiteira, a suíno-Cultura, a 
avicultura para consumo interno e exportação. 

Outros setores que merecem destaque na econo­
mia regional são as indústrias mobiliárias, agrome­
câriii::a, o comércio dinâmico e consistente, apoiados 
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por excelente sistema de telecomunicações e rede 
bancária oficial e privada. 

A região detém o 2'~' pólo turístico do País, decor· 
rente dos atrativos das Cataratas, do Lago de ltaipu 
e das oportunidades de compra no Paraguai e Ar­
gentina, e outroS ãcõritecíri:tentoS recreativos e cul­
turais jã iricluídos nos calendários turísticos. 

Os dados reais relativo ao ensino superior do 
Oeste se apresentam assim: da população estimada 
em 1,2 milhão; aPenas 3.500 são estudantes de 3'~' 
grau, representando 0,3% da população regional. 
3/4 abaixo da média nacional que é de t.O%. Se se 
atingisse o índic_C- nacional haVeria hoje na região 
aproximadamente 10.000 estudantes, a maioria ab­
soluta, como se vê, fora dos bancos escolares do 3~' 
grau. 

A região é atendida por quatro instituições de en­
sino superior. Faculdade de Ciências Humanas, de 
Marechal Cândido Rondon- FACIMAR, Facul­
dade de Ciências Humanas Arnaldo Busato de To­
ledo- FACITOL, Faculdade de Educação, Ciên­
cias e Letras, de Cascavel - FECIVI_L, Faculdade 
de Ciências Sociais Aplicadas de Foz do Iguaçu -
FACISA. 

A idéia de uma Universidade para o Oeste_ dO Pa~ 
ranâ é uma aspiração histórica da região, nascida na 
década de 1970, que se desenvolveu e estâ atingindo 
significativos graus de maturidade nos últimos me­
ses. 

Numa primeira etapa, ainda em 1984, foram rea­
lizadas diversas reuniões e encontros com represen­
tantes do DAU (Departamento de Assuntos Uni­
versitárioS- da SLLD/PR) com o objetivo de levan­
tar amplas informações junto às faculdades regio­
nais para a formulação de uma política estadual de 
3~' grau. 

Nas discussões ocorridas nesses encontros, ficou 
evidente que o desenvolvimento universitário recla­
mado pela região é muito amplo, e as estruturas e 
meios, e recursos existentes em cada Faculdade, sem 
apartes de outras origens. Isso inviabiliza iniciativ-as 
mais amplas e eficazes. Desses estudos preliminares 
surgiu a idéia de se criar a Universidade do Oeste a 
partir da união dos atuais nécleos universitários 
existentes. Para tanto, foi constituída uma Comis­
são Regional, representativa das faculdadces, e ini­
ciados estudos para atingir essa meta. 

A decisão de criar a Universidade do Oeste do 
Paranâ é, atualmente, um consenso manifesto pela 
população, lideranças políticas, educacionais e co­
munidades acadêmicas daquela região.'' 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o Pro­
jeto inicial foi emendado, autorizado também a criação 
da Universidade Federal do Vale do Ivaí, que serâ víncu­
Jada ao Ministêrio da Educação, que promoverá, por de­
creto do Presidente da República, a sua instalação, inte­
grando as escolas superiores oficiais da microrregião n~' 
8, do Estado do Paraná, e criando os cursos necessários 
ao seu funcionamento. 

Considerando a necessidade de tornar realidade os an­
seios de toda a população do Oeste do Paraná, e acredi­
tando que o presente Projeto de lei atende realmente aos 
interesses da Região e do Pafs, somos favoráveis ao pre­
sente Projeto de Lei por achâ-lo justo e oportuno. 

Este, o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros, para proferir o 
Parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. H~LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
Parecer.) - Sr. Presidente, Srs. SeriaáoteS: 

Propõe o presente Projeto, de iniciativa do Deputado 
Antônio Mazurek, autorização, ao Poder Executivo, 
para instituíra-Universidade Federal do Oeste do Para­
ná, vinculada ao Ministério da Educação, e com atuação 
nas cidades de Cascavel, Toledo, Marechal Cândido 
Rondon e Foz do Iguaçu, integrando as seguintes insti­

"tuições: Í"ACIMAR- Faculdade de Ciências Huma­
nas, de Marechal Cândido Rondon; F ACITOL - Fa~ 
culdadc de Ciências Humanas Arnaldo Busato, de Tale-

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

do; FECIVEL- Faculdade de Educação, Ciências eLe­
tras, de Cascavel; e FACISA- Faculdade de Ciências 
Sociais Aplicadas, de Foz do Iguaçu, todas no Estado do 
Paraná. Prevê o Projeto que os patrimónios pertencentes 
às Faculdades mencionadas serão automaticamente in­
corporadas à Universidade cuja criação é proposta; e 
que a sua instalação se fará "a partir do momento em 
que houver dotação orçamentária própria e suficiente". 

Na Justificação, argumenta o seu ilustre Autor que da 
população estimada em 1,2 milhão, do Oeste do Paraná, 
Hapenas 3.500 são estudantes de 39 grau, representando 
0,3% da população regional, 3/4 abaixo da média nacio­
nal, que é de I ,0%, calculando-se cerca de 10.000 estu­
dantes marginalizados, sendo evidente que "o desenvol­
vimento universitário reclamado pela região é muito am­
plo. e as estrutur:ds e meios, e recursos existentes, em 
cada Faculdade, sem apartes de outras origens". 

A medida, como se depreende, é de interesse público 
relevante não só no âmbito regional como para o pró­
prio- setor educacional do País não acarretando, a sua 
efetivaçào, qualquer prejuízo quanto às finanças públi­
cas, nem havendo contra-indicações no que tange ao seu 
aspecto formal. 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente ao 
Projeto. 

Este é o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
sào-fiivoráveis. -

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 34, de 1986 

(N'? 7.417/86, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Universi~ 
dade Federal do Oeste do Paraná e a Unh·ersidade 
Federal jf_QY~Ie: dq_lvl;li, no mesmo Estdo, e_dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a insti­
tuir a Univcrsidad~.- Federal do Oeste do Paraná, com 
atuaçào nus cidades de Cascavel, Toledo, Marechal Cân­
diUo Rundon e Fo.: do Iguaçu, e a Universidade Federal 
do Vale do !vai, com sede cm Apucarana, ambas no Es­
tado do Paraná. 

Art. 2~ A Universidade Fedem] do Oeste do Paraná 
será vinculudu ao Ministério da Educação, que promo­
verá, nos termos do Estatuto :d ser baixado por decreto 
do Prc.sidcnte da República, a sua instalação, integrando 
as seguintes instituições: 

1- Fr~CIMAR- Faculdade de Ciências Humanas, 
de Marechal Cândido Rondon; 

II- FACJTOL- Faculdade de Ciências Humanas 
Arnaldo Busato, de Toledo; 

III- FECIVEL- Faculdade de Educação, CiênCías 
e Letras, de Cascavel. 

IV- FACISA- Faculdade de Ciências Sociais Apll­
cadas., de Foi Oo lguaçu. 

Art. 39 A Universidade Federal do Vale do I vai será 
vlnculada ao Ministério da Educação, que promoverá, 
por decreto do Presidente da República, a sua insta­
lação, integrando as escolas superiores ofici-ais d:d Mi­
crorregião n~ 8, do Estado do Paraná, criando os cursos 
necessários ao seu funcionamento. 

Art. 4<:> Os patrimônios pertencentes às Faculdades 
existentes nas cidades de Cascavel, Toledo, Marechal 
Cándido Rondon e Foz do Jguaçu serão automatica-
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mente incorporndos à Universidade Federal do Oeste do 
Parãiiâ. 

Ar L. 59 Os patrimónios pertencentes às escolas supe­
riurcs ofíduis da Mkrom::gii:io n~' 8, no Estado do Para­
ná. serão automaticamente incorporados à Universidade 
Federal do Vale do lvaí. 

Art. 6<.> Os patrimónios da Universidade Federal do 
Oe.'>tc do Paraná e da Universidade Federal do Vale do 
lv;li serão constituídos por: 

I - bens e dírcitos que adquirirem ou lhes sejam 
transferidos. na forma da lei; 

I [- doações c legados; 
llf- recursos orçamentários que lhes forem consig­

nados; 
IV- re.:ursos de outras fontes: 
Art. 7~ A instalação da Universidade Federal do 

Oeste do Pamná e du Universidade Federal do Vale do 
Ivuí dar-sc-ú a p~lrtir do momento em que houver do­
tação própria e suficiente. 

Art. 8<? O Poder Executivo regulamentará esta lei, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua entrada 
em vigor. 

Art. 9~ E.sta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Arl. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~' 238/86, de Urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara de 
n~> 35, de I 986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovadu. 
Pa~sa-se à apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -

Discussão em turno único do Projeto de Lei d:d 
Câmaru n<:> 35 de 1986, que autoriza o Poder Execu­
tivo a criar, em Campinas, Estado de São Paulo, 
uma Vara de Justiça Federal. 

Dependendo dos pareceres das Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças. 

Solicito do nobre Sr. Senudor Nivaldo Machado do 
Parecer da Corr.issão de Serviço Público Civil. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para 
prorerir parecer. se·m revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

A Comissão de Serviço Público Civil, examinando a 
mat~riu_do üngulo de sua competência, depois de :d mes­
mO) ter stç!p_ aprovada na Comissão de Justiça, nada tem 
a opor, uma vez se truta de Lei meramente autorizativa. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo :d 
palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros, para proferir 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. Hi!LIO GUEIROS (PMDB- Pi\. Para profe­
rir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: o presente 
Projeto, originário da Cãmara dos Deputados, trata da 
uutorizaç~o ao Poder Executivo para criar na ddade de 
Campinus, EstadÕ de São Paulo, uma Vara da Justiça 
Federal de Primeira fn~táncia. 

Estabelecem os§§ J9 e 2<:> do artigo !9 que a Vara se 
constituiní de I (um) Juiz Federal e da respectiva Secre­
taria, Ç: que a área de sua jurisdição .será fixada pelo Con­
selho de Justiça Federal, o quul tomará as providências 
necessárias pam a sua efetiva implantação. 

Quu.nto aos aspectos financeiros pertinentes à efeti­
VãÇão da medida proposta, cujo ex.:dme cabe especifica­
mente a esta Comissão, verífica-se que o Projeto, em seu 
artigO 2~.-prevê, oPo!tuna e·corretamente os recursos in­
dispcnsúvcis à instalação do órgão judiciário e à -criação 
dos cargos e funções para seu funcionamento, estabele­
cendo que essas providências fic:dm subordinadas à pré­
via consignação, no Orçamento da União, das dotações 
necessárias. 

Como salienta o autor da proposição, o ilustre Depu­
tado Francisco Amaral, a medida alvitrada se destina a 
atender a uma necessidade de Campin:ds qUe, .. com po­
pulação superior a um milhão de habitantes, centro geo­
gráfico; social e económico de Um:d área das mais r~cas 
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do Estado de São Paulo, constitui um complexo econô­
mico, social, político e judiciário de reconhecida impor­
tância". Além dessas marcantes características da cidade 
de Campínas, vale ressaltar que ela é um grande e.entro 
comercial, industrial, agrícola e universitário, possuindo 
duas Universidades- UNICAMP e PUC- em_ pleno 
funcionamento. Finalmente, lembra Q eminente autor do 
Projeto que, " ... além du Alfãndega, conseqüência do 
terminal aeroportuário de Viracopos, é necessário levar 
cm conta que a agência campineira do Banco do Brasil 
tem uma agência de câmbio que está classificada entre as 
mais importantes do Pais, gcran4o, por isso, controvér­
sias e disputas que são, não raro, levadas ao Jüdlciário". 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Proje­
to, por atender a.os aspectos financeiros e também ao in­
teresse público. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à apre­
ciação, discussão do projeto, em turno único. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-
lavra, vou encerrar a discussão. (Pl,lusa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
A matéri'a vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 35, de 1986 

(N9 4.010/86, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar, em Campinas, 
Estado de São Paulo, uma Vara de Justiça Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' Fica o Poder Executivo autori~ado a criar, 

em Campinll..c;, n-o Estado de São Paulo, uma Vara de 
Justiça Federal de Primeira Instância. 

§ I~ Para os fins previstos neste arti,&õ; a·vara serã 
constituída de I (um) Juiz Federal e sua respectiva Secre~ 
taria. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

§ 2~ AVara de que trata este artigo, criada no Esta­
do de São Paulo, 'é sediada na sede da Comarca de Cam­
pinas, com área jurisdicionô.ll que será fixada pelo Conse­
lho de Justiça Federal que também tomará as providên­
cias ncces,.;árÍatio para a sua efetiva implantação. 

Art. 2~ A instalação do órgão judiciário de que trata 
o artigq_ anterior é subordinada a prévia consignação, no 
On;amento da União, das dotações necessárias, assiin 
cumo à criaçUo dos curgos r funções indispensáveis ao 
seu fundonamento, por iniciativa exclusiva do Presiden­
te da República. 

Art. 3'<' Esta lei entra em vigor né). d_ata de sua publi­
cação. 

Art. 4'<' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Bapti~ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, 

Cumpro o doloroso dever de informar à Casa do fale­
cimento do Dr. Osório de Araújo Ramos_,amigo dHeto, 
que no meu governo exerceu com honestidade e eficiên­
cia cargo vinculado a sua profissão de Advogad_o. 

É com pesar que faço este registro. 
Bacharel em Direito, fQi _I>residente da Ordem do~ Ad­

vogados, Secção de Sergipe; Juiz de DtrCito, effi algumas 
comarcas do interior do Estado, exerceu a judica_tura 
com dignidade, deixando uma tradição de austeridade: e 
competência. 

D_epois de aposentado, continuou a exercer a sua pro­
fissão de advogado em Arucaju. 

Vitimado por um infartO do miocárdio, faleceu no úl­
timo dia 21 de junho. 

Pai de família exemplar, sempre foi muito estimado 
por todos quantos tiveram o privilégio de conhecê-lo. 
Não me seria licito deixar de. tegistrar, nos limites conci­
sos deste s_umário pronunciamento, as expressões do 
meu mais profundo pc~ar e imensa saudade pelo desapa­
recimento de um homem digno que soube dignificar p. 
sua tcrr:.t c a sua gente. 

Envio a sua família as minhas condolências, 
associ:.tndo-me às manifestações de tristeza de seus fami­
liares e amigos, dentre os quais me incluo. (Muito bem!) 

Julho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidén­
cía conv6ca .sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
17 hora::> c 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação_,_ cm primeiro turno, do Pr0jeto de Lei do Se­
nado n<:> 362, de 1979, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivo da Lei n~ 6.718, de 12 de 
novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVElS, sob n~'s 1.130 a 
133, de 1981, da.s Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social; 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Dh;cussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n<:> 240, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre exigência a ser observada pe­
los estabelecimentos que comercializam carnes e outros 
produtos alimentfcios perecíveis de origem animal, tendo 

PARECERES, sob n~'s 46 e 47, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionati­
dade e juridicidade; e 

....:... de Economia, favorável. 

Di:-;cu-~~ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n<> 286, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que assegura preferência de subvenção oficial 
às entidades que especifica, tendo 

PARCCERES, sob n9s 16 e 17, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
d<!dc c juridicidade _e, no mérito, favorável; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a presente sessão. 

( Lewmw-se a sessão às 17 horas e 37 minutos). 

Ata da 138~ Sessão, em. 30 de junho de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

JS 17 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros -Alexandre Costa - Amêrico de Souza 
-Alberto Silva -_He:lvidio Nunes-João Lobo -Jo­
sé Uns- Virgflio Távora- Carlos Alberto- Martins 
Filho - Amir Gaudêncio - Maurício Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - GUilherme Palme'irã 
- Carlos Lyra - Albano Franco - Lourival _!3aptista 
- Lomanto Júnior- Itamar Franco- Alfredo Cam-
pos - Severo Gomes - BeneditO Ferreira - Benedito 
Canelas -Gastão Müller- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Enéas Faria - Lenolf. Vargas - Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIO.ENTE (Martins .Filho) -::- "\ .. lista de 
presença acusa. o comparecimento de 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a_s~ssão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura serã feita 
pelo Sr. !~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 239, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n~' 185, de 
1986, pela. qual o Senhor Prcsldente da.J~.epú_biTcã-solicí­
ta <tutorizaçào do Senado, para que a Prefeitura Munici­
pal de Goianêsia (GO), possa contratar operação de cré-
dito para os 11ns que especifica. _ 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cim­
rJos - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N• 240, de 1986 

Requeremo:-; urgêncüi;-nos termos do ar!. 371, alínea b 
d.o. Regimento_ Interno, para a Mensagem n"' 191, de 
1986, p~la qu?-1 o Se_D~or Presidente da República solici-

ta .aulorização do Senado, para que a Prefeitura Munici~ 
pai de Presidente Kennedy, no Estado de Goiás, possa 
contratar operação de crédito para os !ins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
mu d0 art. 375, Inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

nem 1: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 362, de 1979, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que altera dispo~itivo da Lei n~' 
6.718, de 12 de_novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 
UH .. de 1~81, das Comissões; 

-de Co_nstituição e Justiça; 
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-de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a d~scus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'~ 362, de 1979 

Altera dispositivo da Lei o\' 6.718, de 12 de no­
vembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. l"' O art. 41' da Lei n~' 6.718, de 12 de novembro 

de 1979, que "dispõe sob_re a duração dajornadade tra­
balho do pessoal da Caixa Económica Federal", passa 
ter a seguinte redação: 

"Art. 4~> A opção pela jornada de trabalho pre­
vista nos arts. 224, 225 e 226 da Consolidação das 
Leis do_ Trabalho ~erá irretratável, apó.s o decurso 
do prazo de 2 (dois) anos." 

Art. 2~" Esta lei entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do ~rojeto de Lei 
do Senado n~" 240, de 1983, de autp_n_a. do .Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre exigência a ser 
observada pelos estabelecimentos que comercfali­
zam carnes e outros produtos alimentícios perecí­
veis de origem animal, tendo 

PARECERES, sob n~'s 46 c47, de 1986, das Co­
missões: 

-de ConstituiÇ"ão e Justiça, pela constitucionatí­
dade c juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

Discussão. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu:;;­

são. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 i40, de J983 

Dispõe sobre exigência a ser obsef\'ada pelos esta­
belecimentos que comercializam carnes e outros pro~ 
dutos alimentícios perecíveis de origem animal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> Os cstabelecimentos_que comercializam pro­

dutos alimentícios transfármados, de origem animal, es­
pecialmente carnes e seus _d_erivados._e que os mantêm ex­
postos ao público, são obrigados a também colocar à vis­
ta do consumidor_ os indicadores da temperatura das res­
pectivas vitrinas refrigeradas ou câmaras e bal~ões fri­
goríficos. 

Art. 2~' O desatendimento à determinaç_ão da pre­
sente lei sujeita o infrator à multa variável entre 100 
(cem) e 500 (quinhentas) vezes o maior valor-de­
referência, aplicável pela autoridade de fiscalização sani~ 
tária competente: 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE-(Martins Filho) - Item 3: 

Discussão, em primei:ro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 286, de I 983, de autoria do Senador 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se(;ão Ilf 

Nelson Carneiro, que assegura preterência de sub­
venção oficial às entidades que especifica, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 16 e 17, de 1986, das Co­
missões~ 

-de Constitui~ão e Justi~a, pela con.stitucionali­
_dadc e juridicidade e, no mérito, favorâvel; e 

----=-de Educa~ào e Cultura, favorável. 

Em -discussão. (P~usa.) 
Não h_a:'{CQ_çlo quem peça palavra encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

~ejei_t~do. __ 
A matéria- ser[( arquivada. 

E o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 286, de 1983 

Assegura preferência de subvenção oficial às enti­
dades -que-especifica. 

O---CongreSso Nacional decreta: 
Art. ]<:> As entidades filantrópicas sem fins lucrati­

vos que permanentemente abrigam e assistem a mais de 
50 (clnquenta) crianças e idosos terão preferência em to­
dos. os programas de subvenção assistencial a cargo do 
poder público federal. 

Art. 2<:> O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias. 

Aft: 3\i Esta lei_ entrar.ã em vigo_r na data de sua 
publicaÇão. -

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

_Q S_~·- ?:RE;SI_O~NTE (Martins Filho) -:- Passa-s~. 
agora, à apreciação do requerimento n<:> 239/86. de ur: 
gênda, lido no Expediente, para a Mensagem n~' 185, de 
1986, relativa ao pleito da Prefeitura Municipal deGoia-
nésia, Goiás. -
_Em votaçãO. 

___ Q_s SI!i_. S.Jmª9ores _g!Je aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreci_açào da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

__ O SR,!_:P_RESI_Q_t_NTE (Mll_r_tins fjiÕ_Q_)_=_SQ_l;u:e __ a_me_-_ 
sa. P~lrcccr da Comissão çie Economia que será lid_o pelo 
Sr. [<:>-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N' 690, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem ntt 
185, de 1986 (Mensagem n~' 240/86, na origem), do 
Sr. Presidente da República, submetendo à delibe­
racão do Senado Federal proposta para que a Prefei­
tura Municipal de Goianésia (GO) seja autõrb:ada a 
contratar empréstimo no valor de CzS 2.222.859,60 
(dois milhões, duzentos e_ vinte e dois mil, oitocentos e 
cinqüenta e nove cruzados e sessenta centavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n\0 185/86, o Sr. Presidente daRe-­
pública submete à deliberação do Senado Federal pro­
posta para que_ seja autorizada, com base no artigo 2<:> da 
Reso!ução n~' 93, _çle II- 10-76, de: S~n~do Federal, a ~re­
fcillira -Municipal de Goianésia (GO) a contratar em­
préstimo no valor de Cz$2.222.85.9,60 (dois milhões, du­
zentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinqUenta e nove 
cruzados e sessenta centavos), junto à Caixa Econômica 
Fcderu_l, na qualiçlade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinado à c_onstrução 
e ampliação do sjstema de meios-fios, sarjetas, galerias 
pluviais e aquisição de equipamento para coleta de lixo. 

A operação realizar-se-ã sob as seguintes condições fi­
nanceiras. 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 2.222.859.600 (correspondente a 

45.000,0 ORTN, de CrS 49.396,88, em AG0/85); 

8- Prazos: 

I - De carência: 02 anos; 
·2- de amortização: 10 anos; 

Ç - Encargos: 
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l -Juros: 6% a.a., pagáveis trimestralmente; 
2- correção monetária: 70% do índice de variação 

das ÔRTN; - --

D- Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: construção e ampliação 
de sistemas de meios-fios, sarjetas, galerias pluviais e 
aquisição de equipamentos para coleta de lixo. 

Examinando_<t~!tl!ªç·ã_o finançeira do interessado con­
cluiu o Banco Central do Brasil que, considerando todo 
o endividamento consolidado interno da Prefeitura de 
GoianéSfa,--este -permaneceria contido nos limites fixado-s 
no artigo 2Y da Resolução n1' 62/75; mesmo ap6s a reali­
zação- do empréstimo em estudo. 

A Caixa EcOnômica Federal considerou a operação 
viável técnica, económica e financeiramente. 

Assim, somos pelo acolhimento da Mensagem, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 84, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Golanésia 
( GO) a contratar empréstimo no valor de CzS 
2.222.859,60 (dois milhões, duzentos e vinte e dois 
m_ll, oit~cen_t~s e cinqüenta e nove cruzados e sessenta 
centavõs). - -

O Senado Federal resolve: 
Artigo {Q Fica a Prefeitura Municipal de Goianésia, 

Est~çlo de GQitj.s, nos te_rmo_s: çl_o artigo 2~' da Resolução 
n~ 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valo~ de Cr$ 2.222.859,60 (dois milhões, 
duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinqüenta e nove 
cruzeiros e sessenta centavos) correspondentes a 45.000.) 
ORTN de Cr$ 49.396,88, em AGOST0/85, junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à construção e ampliação de sistemas de 
meios-fios, sarjetas, galerias pluviais e aquisição de equi­
pamentos para coleta de lixo, de conformidade com a in­
clusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda. 

Art. 2<:> Esta- Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986, -Álvaro 
Dias, Presidente~ em exercício.- Lenoir Vargas, Rela­
tor - Carlos Lyra - Severo Gomes- Albano Franco­
José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecei' 
da Comis_sào de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução ntt 84, 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Goianésia (GO) a contratar emprésti­
mo no valor de CzS 2.-222.859,60 (dois milhões, duzentos 
e vinte e dois mil e oitocentos e cinqUenta e nove cruza­
dos e sessenta centavos) para os fins que e..<>pecificil., de­
pendendo dos pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição- e Justiça. 

O SR. H~LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) ~Presidente, Srs. Senadores:: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~' 84, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetíva autorizar a Prefeitura Municipal deGoiané-­
sia (GO) a cOntratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.222.859-,60 (dois milhões, duzentos e vinte e dois mil, 
oitocentos e cinqUenta e nove cruzados e sessenta centa­
vos), destinada à construção e ampliação do sistema de 
meios-fios, sarjetas, galerias pluviais e aquisição de equi­
pamentos para coleta de lixo no Município, 

O Pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~> da Resolução n~' 93, de 1976, do 
Senado Federal, inlplicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 211 da Resolução 
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n\1 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposfçãóTóldaborada con~ 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es~ 
pécie, merecendo, por isso, o nosSO encaminhamento fa~ 
vorãvel, no que tange aos aspectos_ de __ constitucionaltda­
de, juridicidade e têcnica l~gislativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comiss_ão de .. Municfpios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n9 84, de 1986, de 
autoria da Comissão de EcQnomia do SenadO Federal, 
que o_bjetiva autorizar a --preTeitura Municipal de -Goüiné­
sia (GO) a contratar operação de crêditO no valor de Cz$ 
2.222.859,60 (dois milhões, duzentos e vinte e dois mil, 
oitocentos e cinqUenta e nove cruza-dos e sessenta centa­
vos), destinada à constrLLçào e ampliação do sistema de 
meios-fios, sarjetas, galerias pluviais e aquisição de equi­
pamentos para coleta de lixo no MunicíPio. 

A matéria foi aPreciada pela CoiniSSãO- de- Eç_onomia 
no que diz respeito aos aspeCtos finatfCeiros, a qual con­
cluiu pelo pres_ente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante~-

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e téc;,nica legisl_a­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situaçãº 
financeira. aflitiva com que Se defronta a maioría dos mu­
nicípfos brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o lnstituto do endivi­
damento o úriíco mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Martins Fiijlo)- Os pareceres 
são favorãveis. _ __ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Sen_adores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ 
A matéria vai à Comissão de Redação_. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho) - Sobre a 
mesa parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o s_eguinte: 

PARECER 
N• 691, de 1986 

Da Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n\1 84, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n' 84, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Golanésia (GO) a contratar emprêstimo no 
valor de Cz$ 2.222.859,60 (dois milhÕes, duzentos e vinte 
e dois mil, oitocentos e cinquenta e nove cruzados e ses­
senta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
-Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Rela­
tor - Octávio Cardoso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANEXO AO PARECER N• 691, DE 1986 

Redação final do Projeto de R.csolução n~" 84, de 
1986. 

Faço saber que o Senado FePeral á.provou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a: segl!inte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Goianésia, Es­
tado de Goiás, a contratar éinpréstiniO rio valor de 
Cz$ 2.222.859,60 (dois milhões, duzentos e vinte e 
dois mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzados e ses­
senta centavos). 

O Senado_ Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municípal de Goianésia, Esta­
do de Goíãs, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, 
de II de outubro de 1976, do Senado.F®ªili, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.222.859,60 (dois milhões, duzentos e vinte de dois mil, 
oitocentos e cinqUenta e nove cruzados e sessenta centa­
vos), correspondente a 45.000 ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econôinica- Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinada à construção e am­
pliação de sistemas de meios-fios, sarjetas, galerias "plu­
viais e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publtcação. 

_ O SR. PRESIDENTE (Martins Fil~o)- Em discus· 
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filpo) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 240/86, de urgência, lido 
no Expediente relativo ao pleito da Prefeitura Municipal 
de Presidente Kennedy (Goiâs.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à apreciação da matéria, que foi 
despachada às ComisSões de Economia,- Constituição e 
Justiça e- de M~nicípios. 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr. l9-Secretãrio. 

:t: lido o seguinte 

PARECER N• 692, DE 1986 

Da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 
191, de 1986 (n9 246/86 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Presidente Kenedy (GO) a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.131.758,59 (hum mUbào, cento e_trinta e um mil se­
tecentos e cinqüenta e oito cmzados e cinqüenta e 
nove centavos), 

Relator: Senador Albano Franco 

Com a Mensagem n9 246/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy 
(GO) que objetiva contratar junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
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Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, a seguinte 
operação de crédito: 

Características da Operação: 
A- ·valor: Cz$ 1.131.758.59 (correspondente a 

22.911,54 ORTN de Cr$ 49.396,88 em agof8S); 
8 -Prazos: 
I -de carência: I ano~ 
2- de amortização: 12 anos; 
C - encargos: 
1 -juros de 6% a.a. pagáveis trimestralmente; 
2- correçào monetária; 60% do fndice de variação 

das ORTN· 
D- Gar~ntia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios- FPM; 
E- D~stinação dos recursos: implantação de galerias 

pluviais, meios-fios e sarg~tas e ':!ma lavanderia pública. 
O ConSelho MonetáriO Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu~ 
nicipaís, constatou que o endividamento da Prefeitura, 
após a operação pretendida, permanecerá contido nos Ji. 
mites fixados pelo artigo 29 da Resolução n~> 62/75, par­
cialmente modificada pelo artigo {9 da Resolução nl' 
93/76 e pela Resolução n~' 64f85, todas do Senado Fede­
ral. 

A Secretaria de Ptanejamento da Pr id~ncia da Re­
pública {SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do emprêstimo, que a Caixa, Econó­
mica Federal considera viável, económica e financeira­
mente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 85 DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente 
Kennedy (GO), a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 1.131. 758,59 (bum milhão, cento e trinta 
e um mil, setecentos e cinqüenta e oito cruzados e cin­
qüenta e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo }9 Ê a Prefeitura Municipal de Presidente Ken­
nedy, Estado de Goiás, nos termos do artigo-29 da Reso­
lução n~> 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.131.758,59 (um 
milhào, cento e trinta e um mil, setecentos e cinqUenta e 
oito cruzados e cinqUenta e nove centavos), correSpOn­
dente a 22.911,54 ORTN de Cr$ 49396,88, vigente em 
agostof85, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestol:"a do fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à implantação de gale­
rüHi pluviais, meios-fios, sarjetas e uma levanderia públi­
ca no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 2~'- E::>ta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986.- Álvaro 
Dias, Presidente~ em exercício. _--Albano Franco, Rela­
tor- Carlos Lyra- Severo Gomes- Lenoir Vargas­
José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Ec'onomia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 85, de 1986, que autoriza aPre­
feitura_Municipal de Presidente Kennedy (GO) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 1.131.758,59, 
para os fins que especifica. 

Dependendo de parecer das Comissões de Consti~ 
tuição e Justiça e de Municípios. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros 
para proferir o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. HflLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Constifuição e Justiça dão seu parecer 
favorâvel, não só em homenagem ao Estado de Goiá.s, 
mas também ao nosso zeloso e dinâmico Senador Bene­
dito Ferreira, por cuja interferência se deve a inclusão 

-deste projeto nesta sessão extraordinária. 
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Desta maneira é com a maior satisfação, prazer e hon­
ra, que a Comissão de Constituição e Justiça dâ o seu pa­
recer favorável, nos seguintes termos: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado FeP,eral, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n'i' 191/86, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Presi­
dente Kennedy (GOJ a contratar emprêstimo nO valor de 
Cz$ 1.131.758,59 (um milhão, cento e trinta e um mil, se­
tecentos e cinqüenta e oito cruzados e cinqUenta e nove 
centavos), destinado a financiar empreendimentos so­
ciais, naquele municfpío. 

O pedido de autorização foiTormulado nos ter_mo_s do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Feçieral, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n9 62, de 1975, também do Senado Fejleral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do FJ\S. 

Ante o exposto, verifica-se que a proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 

Este Q parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Inicio dizendo que faço minhas as palavras do nobre 
colega Hélio Gueiros sobre o n()SSO amigo e colega Bene­
dito Ferreira. E, nos aspectos que competem a estaCo­
missão, opinamos pelo acolhimento do pleito nos se­
guintes termos: 

Sob o exame o Projeto de Resolução fi9 85, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado.Fe~eral, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Presi­
dente Kennedy (GO) a contrat_ar operação_de crédito no 
valor de Cz$ 1.131.758,59 (um milhão, cento e trinta e 
um mil, setecentos e cinqUenta e oito cruzados e cinqún­
ta e nove centavos), destinada à implantação de galerias 
pluviais, meios-fios e sarjetas e uma lavanderia pública, 
naquele município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, á -qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de ConstitUição e Justiça pronunciou~se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislaM 
ti v a. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, oPina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comiss.ão d_e_ Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrUção da matéria, 
passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

AprovadQ. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

. . 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa parecer da Comissão de_Redação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 693, de 1986 

Da_ C9missào d_e Red.ação 

Redação final do Projeto de Resolução n" 85, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a i'eâação final do Projeto de 
Resolução n9 85, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Presidente Kennedy (GO), a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 1.131.758,59 (um mi­
lhão, cento e trinta e um mil, setecentos e cinqUenta e 
oito cruzados e cinqüenta e nove centavos). 

Sãla de Reuniões da Comissão, 30 de_ junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 693, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução q9 85, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

AutOriza a Prefeitura Municipal de Presidente 
Kennedy, Estado de Goiás, a contratar Operação de 
crédito no valor de Cz$ 1.131.758,59 (um milhão, 
Cento e trinta e um mil, setecentos e cinqüenta e oito 
cruzados e cinqüenta e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ :É a Prefeitura Municipal de Presidente Ken­
nedy, Estado de Goiâs, noS teimas do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Feç:ie­
ral, autorizada_a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 1.131.758,59 (um milhão, cento e trinta e um mil, 
setecentos e cinqUenta e oito cruzados e cinqUenta e nove 
centavos), correspondente a 22.911,54 Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985;jurito à Caixa Econômica Federal; esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
v_:olvimento Social- FAS, destinada à implantação d~ 
galerias pluViais, meios-fios, sarjetãs e uma lavanderia 
pública, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pubiicaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Discussão 
da redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­
lavra, vou encerrar a discussão~ (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
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Ein votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinâria a realízar-se hoje, às 
18 horas e I O minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em segundo tumo, do Projeto de Lei do Se­
nado i}9 200, de 1983, de autoria do senador Jorge Kalu­
riú~;-Cille -determina a cOriceSsão de subsídios para a c-om­
pra de gêneros de primeira necessidade a pessoaS de bai-
xa renda,- tendo -- - - -

PARECER, sob n~ 580, de 1986, da Comissão 
-de Re_dação, oferecendo a redação do vencido. 

-2-

Qiscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 28, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que considera, para fins de comemoração nacio­
nal, a data de tO de dezembro como o "Dia da Decla­
ração Universal dos Direitos Riimanos" e dâ outras pro­
Vidências·; te-ndo 

PARECERES, sob nQs 583 e 584, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorâvel. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 65, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que introduz dispositivos na Lei n~ 5.859, de 
ll de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de 
empregado domésÚco, tendo 

PARECERES, sob n9s 481 e 482, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela juridicidade e 
c-onstitucionalidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 217, de 1983, de autoria do Senador Mauro 
Borges, alterando a Lei n~ 6.576, de 30 de setembro de 
1978, que dispõe sobre a proibição do abate de açaizeíro; 
para o fim de tornar abrangida por sua proteção a pal­
meira de baba.çu, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n~s 107 e 108, de 1985, das Cernis-
sões: 

-de Ço_nstituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridícidade e, quanto ao mérito, favorâvel; e 

-......-.de Agricultura, favorâvel. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar declaro encerrada a presente sessão. 

{Levanta~se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

Ata da 139~ Sessão, em 30 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E /0 MiNUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES,. OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Mário Maia- Gal~ 
vão Modesto -- O_dacir Soares - Gabriel Hermes -

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Martins Filho 

Hélio Gueiros -Alexandre Costa- Américo de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Jo­
sé Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins 
Filho - Amir _ Gaudêncio ~ Maurício Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 

- Carlos Lyra - Albano Franco - Lourival Baptista 

- Lomanto Júnior --Itamar Franco - Alfredo Cam-

pos - Severo Gomes- Benedito Ferreira - Benedito 
Caneiã.S - GasÍ.ão Muller- JoSé Fragelli - Marcelo~ 
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Miranda - Enéas Faria - Lenoir Vargas - Carlos 
:hiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 37 Srs. s-en-adores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nosSos traba­
lhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 241, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n"' 135, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para que a Prefeítura Munici­
pal de Água Boa, no Estado do Mato Grosso, possa con­
tratar operação de crédito para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume. 

REQUERIMENTO N• 242, DE I986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n"' 145, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente_.da República solici­
ta autorização _do Senado para que a Prefeitura Munici­
pal de Denise (MT) possa contratar operação de crêdito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,b.o)- Esses reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 371, inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil.ho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 200, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que determina a concessão de subsí­
dios para a compra de gêneros de primeira neCessi­
dade a pessoas de baixa renda, tendo 

PARECER, sob n"' 580, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não haven_do oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto~ dado corno definiti-

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte O projeto aprovado 

Redação do vencido, para o 2"' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n"' 200, de 1983. 

Determina a concessão de subsídios para a compra 
de gêneros de primeira necessidade a pessoas de baixa 
renda. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19' O Governo Fe~eral, através da Companhia 
Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro organismo 
correlato, concederá a famílias cuja renda de qualquer 
natureza não ultrapasse a 5 (cinco) salários_mioJmos ou a 
pessoas que se encontrem desempregadas, subsídio dire­
to para a compra de gêneros de primeira necessidade. 

Parágrafo único. O subsídio será concedido pelo 
prazo máximo de dois anos, após comprovaçã_o do inte­
ressado de que não possui rendimento superior ao limite 
estabelecido neste artigo, e enquanto durar, nesse perío­
do, o estado de necessidade. 

Art. 29' O programa abrangerá os seguintes produ­
tos: farinha de mandioca, arroz, feijão, carne, leite, açú­
car e óleo comestível. 

Art. 3"' Nos locais onde não houver postos da Com­
panhia Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro or­
ganismo correlato, será concedido subsidio através do 
comércio local, por delegação daqueles organismos, 
cabendo-lhe, como recompensa, o crMito correspodente 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ao Imposto de Circulação de Mercadorias (I CM) sobre o 
valor subsidiado. 

§ 1"' Fica estabelecida a obrigatoriedade da afixação 
dos preços impressos ou carimbados nas embalagens dos 
produtos subsidiados. 

§ 29 O subsídio será determinado pela diferença en~ 
tre o preço de custo e o de comercialização dos gêneros 
de que trata o artigo anterior. 

§ 3"' A regulamentação da presente lei estabelecerá o 
modo da investigação social e econômica dos benefi­
ciários., bem corno a quantidade de alimentos a ser distri­
buída em cada caso. 

Art. 4"' O Ministério da Agricultura estabelecerá, 
periOdicamente, os preços subsidiados dos produtos. 

Art. 59 Caberá ao Governo Federal, através do Mi­
nistério da Agricultura, regulamentar a presente Lei den­
tro do prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data 
de sua publicação. 

Art. 6"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 28", de 1983, de autoria do Senador 
Gastão Miiller, que considera, para fins de come­
DlQ-J;.aç_io nacional, a data de lO_de_ dCJ:e~bro corno 
o "Dia da Declaração Universal dos Direitos Hu­
manos" e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 583 e 584, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e _ _ __ o 

-de Educação e Cultura~ favorável. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação (Pausa.) 
Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ _ _ _ 
O projeto volta, oportunamente, à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 
1:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 28, de 1983 

Considera, para f"ms de comemoração nacional, a 
data de 10 de dezembro como o HDia da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos" e dá outras provi­
dências. 

O Congn::sso Nacíonal dec_reta: 
Art. 1"' A data de lO de dezembro passa a ser come­

morada em todo o País como o "Dia da Dec_laração Uni­
versal dos Direitos Humanos". 

Art. 2"' O GoVeinO Fede_ral, na data a que se refere o 
art. I Q, promoverã divulgações sobre a importância e ob­
jetivos da "Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos", inclusive mediante convênios com os Governos Es­
taduais. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 65, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz dispositivos na Lei 
n"' 5.859, de II de dezembro de 1972, que dispõe 
sobre a profissão de empregado domêstico, tendo 

PARECERES, sob n•s 481 e 482, de !984, das 
comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela juridicidade e 
constitucionalidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filj:lo)- Em discus· 
são o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs:- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Julho de 1986 

Rejeitádo: 
A matéria vai ao Arquivo: 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENAOO 
· N"' 65, de 1983 

Introduz dispositivos na Lei n"' 5.859, de 11 de de­
zembro de 1972, que dispõe sobre a profissio de em­
pregado doméstico ... 

O Congresso Nacional decreta:_ __ 
Art. I"' 1:. acrescentado ao art. 4"' da Lei n"' 5.859, de 

11 de dezembro de 1912, o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. O limite de sessenta (60) 
anos de idade a que alude o art. 49 do Decreto-lei n"' 
710, de 28 de julho de 1969, não se aplica ao empre­
gado doméstico que: 

I- já exercia, anteriormente a 28 de julho de 
1969, sua atividade profissional; 

II-_ estaVa inscrito como segurado facultativo 
para todos os efeitos e, nessa qualidade, já vinha 
contribuindo na forma da legislação anterior; 

III- já sendo segurado _obrigatório, tenha ad­
quirido ou venha a adquirir a condição de emprega­
do doméstico depois de desligar-se do emprego ou 
atividade de que decorria aquela situação." 

Art. 2"' Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31:' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIPENTE (Martins Filho) - Item 4: 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 
N9 217, DE 1983 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
.do Sénado n"' 217, de 1983, de autoria do Senador 
Mauro Borges, alterando a Lei n9 6.576, de 30 de se­
tembro de 1978, que dispõe sobre a proibição do abate 
de açaizeiro, para o fim de tornar abrangida por sua 
proteção a palmeira de babaçu, na forma que especifi­
ca, tendo 

PARECERES, sob n's 107 e 108, de !985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, jurídicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo: 

b o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 217, de 1983 

"Altera a Lei n"' 6.576, de 30-9-78, que dispõe 
sobre a proibição de abate de açai:zeiro, para o fim de 
tornar abrangida por sua proteção e palmeira de ba­
baçu, na fonna que especifica." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' A Lei n"' 6.576, de 30 de setembro de 1978, 

passa a vigorar com as seguintes alterações a partir da 
emenda: 

LEI N• 6.576 
OE 30 DE SETEMBRO OE 1978 

Dispõe sobre a proibição do abate ou destruição do 
açaizeiro e do babaçu~ em todo território nacional, e 
dá outras providências. 

Art. J9 É vedado o abate ou destruição, por 
qualquer meio, das palmeiras do açai (açaizeiro) e 
do babaçu, em todo o território nacional, exceto 
quando autorizado pelo Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal- IBDF. 

Parágrafo único. O Uso de arbusticida em qual­
quer das palmeiras de que trata este artigo equivale .. 
rã à prática de ato de destruição, sujeita às penas 
previstas no art. 3"' 
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Art. 29 Nos projetas de reflorestamento, ou 
quaisquer outros; que devam ser implantados em re­
giões onde as referidas palmeiras são nativas e onde 
o seu fruto é utilizado como alimento, ou para fins 
industriais, será obrigatório o plantio de uma per­
centagem de açaizeiros ou de babaçu, a ser fixada, 
em cada caso, pelo IBDF. 

Art. Jl" ........ 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçào. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 
apreciação do ReqUerimento nl' 241/86, de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n~' 135, de 1986, relati­
va ao preito da Prefeitura Municipal de Âgua Boa, Mato 
Grosso. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
ConstituiçãO e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Economia que 
será lido pelo Sr. ]~>-Secretário. 

É lido o seguinte; 

PARECER N• 694, DE 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n11 

135 de 1986 (nl' 179/86, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprova~ão do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Água Boa ( MT) a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 939.687,37 (no­
vecentos e trinta e nove mil, seiscentos e oitenta e sete 
cruzados e trinta e sete centavos). 

Relator: Senador Albano Franco. 
Com a Mensagem n~' 135/86, o Senhor Presidente da 

Repúbtica submete à deliberação do Senado Federal, 
pleito da Prefeitura M unicipa( de Ãgua Boa (MT), que 
objetiva contratar junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da operação: 
A - Valor: Cz$ 9.39.687.37 (correspondente a 

20.471,64 ORTN de CrS 45.901,91 em ju1hoj85); 
B-Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2,....,.... de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias (!CM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de meios­

fios e sarjetas. 

O Conselho Mon_etádo_Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que, não obstante a natureza extrali­
mite da contratação pretendida, o endividamento conso­
lidado interno da referida Prefeitura, após a realização 
do empréstimo, permaneceria contido nos limites fix_a­
dos pelo artigo 21' da Resolução n'~ 62/75, parcialmente 
modificado pelo artigo 1~> da Resolução n9 93f76, ambas 
do Senado Federal. 

A Secretaria de Piiinejari1erlto O.a Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do emprêstimo, que .a:· Caixa Econó­
mica Federal considera viável técnica, econômica e fi­
nanceiramente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !!) 

Assim sendo, conclu[mos pelo acolhimento da Mensa­
gem. nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 86; de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Água Boa 
(MT) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
939.687,37 (novecentos e trinta e nove mil, seiscentos 
e oitenta e sete cruzados e trinta e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo [9 t a Prefeitura Municipal de Âgua Boa 

(MT), nos termos do artigo 21' da Resolução n9 93, de li 
de outubro de 1976 do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
_939.687,37 (novec:entos e tririta e nove mil, seiscentos e 
Õitenta e sete_cruzados e ~rinta e sete cent~vos),_ corres­
poi1dente a ·20.4.71,64 (ORTN de CrS 45.901,91 vigente 
em junhof85, junto à Ca~xa Econômica ~ederal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social-- F AS, destinada à implantação de meios­
fios e- sarjetas, no Munictpio,- obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
p_roce~~o. 

~rtigo 2~> Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junho Je 1986. - Álvaro 
Dias, Presidente, em exercício- Albano Franco, Relator 
-Carlos Lyra- Severo Gomes- Lenoil' Vargas -Jo-­
sé Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O parecer 
da Comissão de EcOnomia conclui pela apresentação do 
projeto de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Ãgua Boa, no Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de 939 mil, 687 cruzados e 
37 centavos, par<l o fim que especifica, dependendo dos 
pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Municípios. 

Solicito ao nobr.:: Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. m:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n'í' 135/86, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ãgua 
Boa (MT) a contratar empréstimo no valor de CzS 
939.687,37 (novecentos e trinta e nove niil, seiscentos e 
oitenta e sete cruzados e trinta e sete centavos), destina­
do :i""financiar a implantação de meios-fios e sarjetas no 
município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2'~ da Resolução n~' 93, tle 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n' 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social___:. F AS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais <lplicãvekà es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicid:ide e técniCa legislativa. ---

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n'í' 86, de 1986, de 
autoria da Comissão de EConomia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Ãgua 
Boa (MT) a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 939.687,37 (novecentos e trinta e nove mil, seiscen­
tos e oitenta e sete cruzados e frinta e Sete centavos"), àes­
tlnada à implantação de meios-fios e sarjetas no municí­
pio. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qUal con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo emprêstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 
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A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
peta Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
sào favoráveis. 

Completada a inStrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESID~NTE_(Martins Filho).- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão-de Redaçào que vai ser lido pelo 
Sr. ]~>-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 695 DE 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 86, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalwne 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Re.soluçii:o n~> , de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ãgua Boa (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 939.687,37 (novecentos e trintã. e­
nove mil, seiscento~ e oitenta e sete cruzados e trinta e 
sete cenlavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 695, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 86, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Água Boa, Es­
tado de Mato Grosso, a contratar operaçio de crédito 
no valor de Cz$ 939.687,37 (novecentos e trinta e 
nove mil, seiscentos e oitenta e sete cruzados e trinta e 
sete centavos). 

O Senado Federa[ resolve: 

Art. 19 .t: a Prefeitura Municipal de Água Boa, Esta­
d9 de Mato Grosso, nos termos do artigo 2~> da Reso­
lução nl' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
939.687,37 (novecentos e trinta e nove mil, seiscentos e 
oitenta e sete cruzados e trinta e sete centavos), corres­
pondentes a 20.471,64 Obrigações Reajustãveis do Te­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 45.901.91, vigente em junho de 1985, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de meios-fios e sarje­
tas, no Munícipio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Ar L 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Em discus­
são a iedação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, ü apreciaçãO do Requerimento n<:> 242/86, de ur­
gência lido no Expedk.ntt;, pela Mensagem nY 145, de 
\9g6, rclutiva uo preito da PrCfcituru Municipal de Deni­
se, Mato Grosso. 

F.m votação o requerimento. 
Os.,Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentad,os_._ (Pausa.) 
Aptóvado. __ 
AProvado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões- de_ Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, Parecer da Coinissão de Econgmia que 
será lido pelo Sr. !<:>-Secretário. 

É fido o seguinte 

PARECER N• 696, DE 1986 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem q9 
145, de 1986 (n9 189/86, na origem) udo Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de D~nise (MT) a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 632.307,65 (seis. 
centos e trinta e dois mil, trezentos e sete cruzados e 
sessenta e cinco centavos)". 

Relator: Senador Albano Franco 

Com a Mensagem n9 145/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
preito da Prefeitura Municipal de Denise (MT) que obje~ 
tiva contratar junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
mento Social ~ f AS, a seguinte operar,;ão de crédito: 

Características da operação: 
A-- Valor: Cz$ 632.307.65 (correspondente a 

15.043,64 ORTN de Cr$ 42.031,56, em jun/85); 
B- Prazos: 
I -de carência: 3 anos, 
2- de amortizar,;Uo: 10 anos; 
C ~ Encargos: 
I -juros: 6% a.a., 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào ll) 

cruzados e sessenta e cinco centavos), correspondente a 
J 5.043,64 ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho/85, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade_ de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado a financiai' a cOnstrução de galerias 
pluviais, meios~fios e sarjetas, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Centrai do Brasil no 
respectivo processo. 

Artigo 2"' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986. - Áharo 
Dias, Presidente em exercfcio - Alb~,tno Franco, Relator 
___:Carlos Lyra- Severo Gomes- Lenoi.r Vargas- Jo~ 
sé Lins. 

O SR. PRESIDENTE_ (Martins Filho)- O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resoluçào que autodza a Prefeitura Munici~ 
pai de Denise, Estado de Mato Grosso, a realizar ope­
r'ãçã"él-de crédito no valor de C~ 632.307,65 (seiscen_tos e 
trinta e dois mil, trezentos e sete cruz\].dos, e sessenta e 
cinco centavos) p<lra os fins que especifica, dependendo 
de pareceres das Comissões de Constituição e Justtça e 
de Municípios. _ _ 
Conce~o a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 

para emitir o Parecer da_ ComissãO de ConsJituiç~o e Jus­
tiça. 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
Parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça tem toda a satis­
fação em considerar constitucional, jurídico e redigido 
em boa técnica feg_is/ativa, o Projeto_ da Comissão de 
Economia, porque nele está interessado o eminente Se­
nador Gastão MUller, zeloso representante de Mato 
Grosso nesta Casa. 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~' !45/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Denise (MT) a contratar empréstimo no valor de Czl 
632.307,65 (seisCentos e trinta e dois mil, trezentos e sete 
cruzados e sessenta e cinco centavos) d~tinado a finan­
ciar u construção de galerias pluviais, meios~ fios e sarje­
tas, naquele Município. 

2- correr,;ão monetária: 70% d_o fndice de _variaç_ão __ _ 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n~ 93/75, modifi­
cada pela de n<;> l44f85, ambas do Senado Federal, impli­
cando, por conseguinte, a não observância dos limites fi­
xados- no a:ttigo_ 2~ da Res_oluç_ão n9 62, ,de 1975, também 
do Senado Federal, haja viSta que os recursos a .serem_ re­
passados serão provenientes do F AS. 

das ORTN~ 
D .-Garantia: vinculação de cotas~ partes do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E---:- D~stin~çào dos recursos: construção de galerias 

pluviaís, meíos-fíós e sarjetas. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais, constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem de Czl 595.460,00 mostra~se bas­
tante superior aos dispêndios que a sua dívida consolida­
da inte-rna apre.'ientará apó:<~ a efetivaÇão do emprêstimo 
pretendido e concluiu que a assunçàcr do compromisso 
não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
cxecuçUo orçnmcntária de seus futuros exercicios. 

A Secrctari::~ de Piunejamento da Presidêncif!, da Re­
pública SEPLAN/SAREM) informou nada Jér a opor 
quanto U re<~lização do empréstimo, que a Caixa Econó­
mica Federal considera viâvel técnica, ecoQômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, conclui mos pelo acolhim~nto da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 87, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de D~ise {MT~ a 
contratar operação de crédito no valor de C:ZS 
632 . .307,65 (seiscentos e tri.nta e dois mil, trezentos e 
sete cruzados e sessenta e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. [9 É a Prefeitura Municipal de Deníse, Estado 

de Mato Grosso, nos tennos do artigo 29 -~a _Resolução 
n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fedeial, au~ 
torizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
632.307,65 (seiscentos e trinta e dois mil, trezentos e sete 

Assim, verifica~se que a ·proposição fOi elaborada con~ 
soante as prescrkões legais e regimentais aplicá\_'eis_à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­

, vodvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida~ 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, parti. proferir o 
Parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
Parecer.) - Sr. Presidente e Srs Senadores: 

Sob exame o Projeto Qe Resolução n9 87~ de 19$6, de 
aUtoria da Comissão de: Economia do Senado Feçieral, 
qué objetiva autorizar a 'Prefeitura Municipal de Denise 
CMT) a contratar operação de crêditõ- riO vãlOr de Cz$ 

1;32.307,65 (seiscentos e trinta e dois mil, trezentos e sete 
cruzados e sessenta e cin<;:o centavos), destinada à finan­
ciamento de galerias pluViais, meios-fios e sarjetas, na-
quele MuniCípio. __ 

A matéria foi apreciada-pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con~ 
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa ser custeado pelo empréstimo e a ca~ 
pacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão_ de CQnstituiçãQ e_Justiça pronunciou~se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidac{~. juridícidade e técnica legisla-
tiva. _ 

Nos aspectos que cotripetem a eSta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do -pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Econofuia, e, tambêm, com~ homena-
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gem ao estimado colega Gastão MUller, que muito se 
empenhou pela sua rápida tramitação. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. l9~Secretário. 

~ lido o seguinte 
PARECER N• 677, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Resolução n9 87, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 87, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Denise (MT), a contratar operação de erMita 
no valor de Çz$ 632.307,65 (seiscentos e trinta e dois mil, 
trezentos e sete cruzados e sessenta e cinco centavos.) 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente -Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 697, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 87, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Denise, Esta~ 
do de Mato Grosso, a contratar operação de Crédito 
no valor de CzS 632.307,65 (seiscentos e trinta e dois 
mil, trezentos e sete cruzados e sessenta e cinco centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Denise, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do artigo-29 da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Czl 
632, 307,65 (seiscentos e trinta e dois mil, trezentos e sete 
cruzados e sessenta e cinco centavos), correspondente a 
15.043,64 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de 
CrS 42.031,56, vígente em junho de 1985, jU:ritó à Caixa 
Económica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado a financiar a construção de galerias pluviais, 
meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são _a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peç-a a palavra, encerro a discus~ 
são_ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redar,;ão final, a matéria vai à promul­

gação. 

0- SR: PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LO V RIVAL BAPT!Sl'A (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

No conjunto das modificações introdu;ddas no Gabi­
nete Civil da presidência da República pelo ilustre Mi­
nistro Marco Maciel, deve se ressaltar a recém criada 
subchetia para Assuntos Institucionais cjue deu início às 
suas atividades através da realização de uma série de En­
contros Governo-Sociedade. 

Convém acentuar, desde logo, a natureza pioneira e 
inovadora do novo órgão incumbido de assessorar o Mi­
nistro Marco Maciel em matérias relativas à promoção 
dos direitos dos cidadãos e à articulação entre o Gover­
no e .a Sociedade. 

O I Encontro intitulado "Partidpação da Sociedade 
na Nova Economia" foi realizado no Palácio do Planal­
to a 12 de março de 1986. 

Aberto pelos Ministros Marco Mac.iel e João Saya~. 
mínistrO Chefe da Secretaria de P_laneJamento da Presi­
dência da República, e encerrado pelo Ministro da Fa­
zenda, Dilson Funaro, õ r Encontro foi organizado pelo 
Ministro Jeronimo Moscardo de Souza, reunindo cerca 
de duzentos participantes, entre líderes comunitários, re­
presentantes de assoc_iaç9es profissionais e ~ntidades ~e 
defesa do consumidor, membros da comumdade acade­
mica e funcionários _governamentais. 

Durante os debates travados destacaram-se as inter­
venções dos convidados especiais - Padre Fernando 
Bastos D'Avila, da CNBB, Professor Universitári? 
Hélio Jaguaribe, Sociólogo; Dr. Héli~ Saboia, ~o In_~tl­
tuto dos Advogados do Brasil, do RIO de Janetro~ Dr. 
Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes, Ouvtdor­
Geral de Curitiba; Professor Marçilío Marques More_ira; 
Dr. Mario Luíz Madureira; Engenheiro Mateus Schnai­
der, Presidente dos Clube de Engenharia do Rio de Ja-
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neiro; e Dr. Mauricto Correa, da ordem dos Advogados 
do Brasil, seção do Distrito Federal. 

-- RCúilin-ao suas opiniões sobre õ r Encóritto o Profes­
sor Padre Fernando Bastos D'Avila assinalou que "en­
quanto se processava a modernização da Sociedade bra­
sileira, por exemplo, no Campo da Informátíca e das Co­
rriunicições, cresceu de maneira espantosa a situação de 
pobreza, de indigência e de miséria em nosso_ País, e que 
diante dos Con-trastes sociais ... a reflexão e intercânibío 
de idéias entre Governo e Sociedade, ajudarão a enfren­
tar as dificuldades presentes e futuras ... " 

Por sua vez, o Professor Hélio Jaguaribe aludiu ao 
completo divórcio entre o Estado e a Sociedade, nos últi­
mos 20 anos, o Estado, então, cada vez mais cerrado 
sobre si próprio-;-dominado por uma tecnocracia insensí­
ycl às q_emendas d<_! coletividade _desamparada que não 
encontrava correspondência da parte dos mecanismos 
áó Governo: - - · -- · - · 

Lembrou o Professor Hélio Jaguaribe que o Presiden­
teJosé Sarney e o Ministro Marco Maciel estão ensejan­
do a -aoertura de um canal novo de comunicação entre o 
Governo e a Comunidade,- através da Su_bchefia para 
Assunt?s Institucionais". 

Eram estas as sucintas considerações que desejava fa­
zer· il margem do "I Encontro sobre Governo e Socieda­
de na Nova Repúb!icu;" cujo relatório agora divulgado, 
demonstra insofismavelmente a importância das respon­
sabilidades atri~uídas à Subchefia-para Ass_untõs ln~~ítu­
cíonais, como fat"or de aprimoramento e -moderniZação 
do sistema admínistrativo e da melhoria das relações en­
tre o Governo e a Nasão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palm-as!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 32 minutos, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redaçào em seu parecer n~ 623, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n~ 35, de 1985, 
que aprova o texto do acordo sobre cooperação econó­
mica e industrial, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo Federal da Ãustria, 
em Viena, a 3 de maio de 1985. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nY 74, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~s 440 e 441, de 1982, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiç~ pela constitucionalidade 
e juridfcidade: e 

-De Legislação Social, favorável. 

~3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda Retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob nQs 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 1-CCJ; e 

..:.._De Finanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às /8 horas e 32 minutos.) 

Ata da 140t;t Sessão, em 30 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Queiras- Alexandre Costa- Américo de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Jo­
sé Uns- Virgílio Távora- Carlos Alberto - Martins 
Filho - Amir Gaudéncío - Maurício Leite -- Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado- Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra -Albano Franco- Lourival Baptista 
- Lomanto Júnior - Itamar Franco - Alfredo Cam-
pos - Severo Gomes .:_ Benedito Ferreira - Benedito 
Canelas -Gastão Müller- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Enêas Faria - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

!~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 243, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
nY 47, de 1986, que inclui a Categoria Funcional de Ins-

- EXTRAORDINARIA -

Presidência do Sr. Martins Filho 

petor de Segurança Judiciária no Grupo-AtiVidade de 
Apoio Judiciário do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Federal de Recursos, fixa os respectivos va­
lores de vencimento e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chia~elli. 

REQUERIMENTO N• 244, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei_ do Senado n~ 135, de !986, (n<:> 7.822/86, 
naquela Casa), Cjue fixa o número de candidatos que os 
partidos políticos poderão registrar nas primeiras 
eleições para representação à Câmara dos Deputados 
pelo Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Odacir Soares - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do art. 375,_inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho)_- Passa-~e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~ 623, de 1986), do Projeto de Decreto Legislativo 

n-cfo_35, t.kl985, que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Económica e Industrial, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo Federal da Áustria, em Viena, a 3 de maio 
de 19S5. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo qUem queira discutir, encerro a díscus. 

são. 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do art. 359, do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redução final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
35, de 1985 (n~ 108/85, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, 
_c__ _____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 

o seguinte 

DECRETO [EGISLAl'IVO N• , DE 1986 

,Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Eco­
nômica e Industrial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gol'erno Federal 
dª Áustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl. I~ t aprovado o texto do Acordo sobre Coope­

ração Económica e Industrial, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo Fede­
ral da Ã_ustria, em Viena, a 3 de maio de 1985. 
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A rt. 2~' EsL~.: Dc~:rdO Lcgisi;Hivõ ·e-ntra cm ·vígoY na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 74, de I 981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que introduz alteração na Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, Sob n<:>s 440 e 441, de 1982, das 
Comissões: · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Lc:.gislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não h a vendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em volaçào. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Orde:rn_ do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

E o. seguinte o projeto aproVado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 74, DE 1981 

Introduz alteração na Consolidação das Uis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<:> O art. 899, da Consolidação das Leis_do Tra­

balho, mantido o seu caput, passa a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 899. 
§ 1<:> Só se admitirá o recurso mediante prévio 

depósito de importância equivalente ao valor da 
condenação e pagamento das custas. 

§ 21' Tratando-se de condenação de valor inde­
terminado ou a ser apurado em execução de sen­
tença, a importüncia do depôsito corresponderá ao 
que for arbitrado pura efeito de custusL 

§ 31' O depósito ::~crá feito na cOniã víncúlaá<i-do 
emprega-do relativa ao FGTS. procedendo-se à sua 
abertura se necessário e ordenando o juiz a livre dis­
ponibilidade da quantia correspondente, com os 
respectivo:-; rcndimcfltos, cm fi.lvor da pi.lrte vence­
dora, tão logu transite em julgado a decisão recorri­
da." 

Art. 2<:> Esta Lt:i entrará em vigor nu data de sua 
publicuçào. 

Art. J<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 258, de 1985, de Autoria do Senador 
Carlos Chiarelli, que dispõe sobre prazo para resti­
tuição do Imposto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, Sob n~"s 572 e 573, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionali­
dade, Juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emenda_quc apresenta de n~" 1-CCJ; e 

- de Finanças, Contrário. 

Sobre a mesa, requerimento, assinado pelo Senador 
Carlos Chiurclli, solicitando adiamento da discussão, 
para que a matéria seja apreciada no dia 14 de agosto. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 245, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
discussão_do_Projeto de Lei do Senado n_9_258. de 1985, a 
fim de sei- feüã- na sC:Ssão de 14 de agosto de 1986. 

Sala das Sessões, 30 de junho Q.e 1986, - Carlos Chia-
rem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o r~qucrimcnto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

0:-. Sr:-.. S~.:nadun:s que o aprovam pcrmuneçam scnta­
Uos. tPausa.) 

Apmvado. 
Aprm-ado o requerimento, a matéri<t voltará à Ordem 

Uo Dia rw data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora. à aprcciaçlio do Rc4uerimento n~ 243, de urgên­
.:-ia. -lido no Expcdlt.::nte, para o Projeto de Lei da Câmara 
n•.> 47 de 19!56. 

l:.m vot:.rçào o requerimento. 
O:> Sr!-.. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado!-.. (P•wsa.) 
Aprovado. 
Aprovado o n:qucrimento, passa-se à imediata apre­

daçlio da mutéria. 

Discussão, em turno único, dq_ Projeto ___ çie Je[ da 
- - Cãmara n.,- 47, de 1986 (n~" 6.555/85. na casa de o ri~ 

- gcm). que inclui a categoria funcional de ínspetor de_ 
scgur.rnça judiciária no grupo~atividades de <~poio 
jUUiciúrio do quudro permanente da secretaria do 
tribunal federal de recursos, fí)!.a os respectivos valo­
res de vencimento e dá OLJ.tras providências (depen-

. dentlo de parecto":res das comissões de serviço púb!íco 
civil e finanças). 

Solicito do nobre_senhor Senador Jorge Kalume o pa­
recer da Comissão de serviço público civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC- Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: procedente 
da ü.imara dos Deputados, o Projeto sob exame dispõe 
sobre a inr.:lusào da Cafegoria Funcional de Inspctor de 
Scg.uranç_a Judidária, no Quadro Permanente da Secre­
ta riu do Tribunul Federal de Recursos, fixa os valores de 
vencimentos e dá outras providênciaS:~ 

Ü ~r-tlteprojcto .:hegou à Casa iniciadora por iniciativa 
d~J Tribunal Ft:-dcnd de Recursos, com arrimo nos arti­
gt>s 56 e 115, 11, da Constituição. 

O Projdo estabelece referências de vencimentos, pro­
vimento de 1.--argos, condições de ingresso, progressão 
fundunal c uproveitamento de outras categorias. nos 

-trinta cargos criados de lnspetor de seguraiwa Judi-
l:íúria. 

Frisa a Ju:.tifi.:a~;ilo do Projeto, que a criação da Cate­
gDria 1-'undonul de lnspetor de Segurança Judiciária se 
destina lt cxecuç:io qualificad<t dos trabalhos que dizem 
n.;spciL\J ü sc~;urança Jc autoridadt.':S, na esfera de juris­
dit;i't~J do pl>li~.:üunento da4ucla Corte Recursal. 

Na j_ustilieaçàl) estão informadas todas as diretrizes 
que kvar~rm à consecução da propositura, notadamente 
os .diplomas-!t.:gai:o. 4uc lhe deram respaldo, que tem 
como fulcro u Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de. 1970, 
que estabelece os fundamentos para a classificação de 
Carg{l .... do Strviçu Civil da União. 

A vi!-.Ut do expllsto, justificado cm sua essência e devi­
damente adequado à legislação pertinente à espécie. na 
t..-sfcr:.t de .:ompetência regímcntal desta Comissão, opi­
numus pela <rpruv:.u.,·ão do Projeto. 

O SR. PRESIOENTE (Martins Filho)- Concedo a 
paluvru ao nobre senador Hêlio Gueiros, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. H.tUO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Truta-se de Proposição encaminhada pelo Egrégio 
Tribunal Federal de Recursos, nos termos dos artigos 56 
e 115, inciso II, da Constituição Federal, que foi aprova~ 
do pelu Cãmara dos Deputados, com emenda adotada 
pela Comissão de Constituição e Justiça e suprimido o 
<~rtigo 5<:> originário. 

Submetida a matéria à revisão desta CaSa, nos termos 
do art. 58 du Lei Fu-ndamental, cabe-nos, nesta oportu· 
nidade, exuminá~la sob o enfoque financeiro. 

Cínge-se o projeto a dispor sobre a inclusão, no 
Grupo--Atividades de Apoio Judiciârio do Quadro de 
Pes.soal da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e 
do Conselho da Justiça Federal, da Categoria Funcional 
de lnspetor de Segurança Judiciária, Código TRF-AJ-
026. 

As alterações feitas na Casa de origem Visam a preser­
_var o concurso público como única forma de provimento 
dos cargos criados pelo Projeto. 
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A Ju~tlficutiva da medida foi feita nos seguintes ter· 
mos: 

•·com o crescimento paulatino do Tribunal, a 
pai-tir' de 1979, para adequar-se à Reforma Judi­
ciária, consubstanciada na Lei Orgânica da Magis­
tratura Nacional, ;JS attvidades a cargo dos Agentes 
de Segurança Judiciária cresceram sobremaneira em 
volume e grau de responsabilidade, a mera rotina da 
execuç5o, para se situarem dentre atribuições que 
envolvem superVisão, coordenação e orientação, 
tanto à frente de equipes de servidores da área de se­
gumnça e vigilância, quanto no processamento de 
perícias, inqüérito"s e síndicâncias, estando, pois, a 
realidade a exigir o concurso de uma categoria funM 
cional em nível superior, apta a desincumbir~se dos 
relevantes encargos e responsabilldades do Tribunal 
nesse setor. 

Em face dessa constatação, o Tribunal Federal 
de Recursos, em Sessão Administrativa de 6 de deM 
zembro de 1982, concluiu pela necessidade da inclu­
são da Categoria Funcional de Inspetor de Segu­
rança Judiciária no Grupo-Atividades de Apoio Ju­
diciário do Quadro Permanente de sua. Secret~ria, 
como um imperativo na correção dessa lacuna, de­
correndo daí a proposta de criação dos cargos men­
cionados no artigo 6<:> do Anteprojeto." 

As medidas sugeridas atendem aos parâmetros funcio­
nais adotados pelos Poderes Legislativo e"Ex.ecutivo, re­
lativamente à classificação de cargos e respectivos pa­
drões de vencimento. 

No que concerne às finanças públicas, nenhum óbice 
pode ser oposto à providência, levando-se em conta, es­
pecialmente, que o Projeto prevê, em seu art. 79, Cr:ue as 
de.-.pesas correspondentes correrão à conta de _dotações 
próprias do Tribunal Federal de Recursos. 

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os J>areeeres 
s:lo favoníveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
sào do projeto, em turno único. 

Sobre u mt!!><l, emendas que serão lidas pelo Sr. (9-
Secrctúrio. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS (DE PLENÁRIO) 

Oferecidas ao Projeto de Lei da Câmara 
N~> 47, de 1986 

N•I 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte art., que serão 59, 
renumc-rand_o-se os demais artigos: 

~·Art. 5<.> Também poderão ser aproveitados, 
no primeiro provimento dos cargos de Inspetor de 
SegUrança Judiciária, de acordo com critérios a se­
rem definidos pelo Tribunal, os Auxiliares Judi­
cillrios do Quadro de PessOal Permanente da Secre­
taria do Tribunal Federal de Recursos que, em 22 de 
junho de 198!, ocupavam cargo de Agente de_Segu­
rança Judiciária do mesmo Quadr_o, e que tiveram 
seus cãrgos ou empregos transpostos ou transfor~ 
mados para essa categoria, em 18 de março de 1974, 
nos termos dos arts. 4<:>, inciso V, e 5~> do Ato Regu­
lamentar n>' 2, de 1974." 

Justificação 

A emenda restabelece disposição existente no projeto 
de iniciativa do Tribunal Federal de Recursos, suprimi­
do_ pela C<imara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Hélio GueiM 
ros ---Jorge Kalume. 

N•2 

Acrescenta-se ao parágrafo único do art. 49 o seguin­
te ... 

"._ .. _excetuudos da exigência de escolaridade os 
atuais servidores regularmente aprovados em curso 
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específico e que já vinham exercendo o referido car­
go antes da vigência dt!sta lei." 

Sala das Sessões, 30 de junho de_l986.- Hélio Guei~ 
ros - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são o projeto e as emendas, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
siio. 

Encerrada a discussão, com emendas, a matéría vai à 
Comissão de Constituição eJustica para exame do proje­
to e das emendas, e às demais Comissões constantes do 
despacho inicial para exame das emendas. 

Estando a matéria em_ regime de urgência, as Comis­
sões proferirão seus pareceres imediatamente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
para proferir o parecer da Comissdo de Constituição c 
Justiça, _sobre o projeto e 35 emendas. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para proferir 
pl!recer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão _de Constituição e Justiça examinou o 
projeto e as emendas, apresentando parecer favorável 
aos mesmos. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Serviço Público Civil, sobre as 
emendas. _ 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para profe_rir 
o parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Sen<Jdores: 

À semelhança da Comissão de Constituição e Justiça, 
tambt::m acoll1emos as emendas. 

Este o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Pfcsidente e S-rS.­
Senadorcs: 

Igu:.~lmentc, acolhemos as emendas. No <JUe concerne 
a esta Comissão nada temos contra. Somos a favor. 

E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui favomvel­
mente uo projeto e às emendas. Os demais pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do projeto, sem prcjutzo das emendas. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pennanecer 

sentados. (Pausa.) 

DlÃR!O DO CONGRESSO NACIONAl,- (Seçàoil) 

Aprovudo. 
Votução em globo das emendas. 
Os Srs. Scm1dorcs que as aprovam queiram perm::.me­

·cer sent::H..!OS. (Pausa.) 
Aprovadus. 
A mutt::ria vai à ComissUo de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me-­
sa.. parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. ]9-Sccretário. 

Ê lid{l o seguinte 

PARECER 
N' 698, de 1986 

(Da Comissão de Redação.) 

.Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de _Lei da Càmara n9 47, de 1986 (n"' 6.555/85, na 
Casa de origem). 

Relator:_ Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a rcdação final das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 47, de 1986 (n9 
6.555/85, na Casa de origem), que inclui a Categoría 
Funcional de lnspetor de Segurança Judiciária no 
Grupo-Atividade.s de Apoio Judiciário do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, 
fixa os respectivos valores de vencimento e dá outras 
providências. 

Saia de R~u_níões d::l Comissão, JO de junho de 1986. 
- I,._eºl!_Ír V!lrgas, Presidente """"":_Jorge Kalume, Relator 
-=:__Octá~o __ Çardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 698, DE 1986 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 47, de 1986 (n~' 6.555(85, na 
Casa de origem), que inclui a Categoria Funcional de 
Jnspetor de Segurança Judiciária no Grupo­
AtiVidades de Apoio Judiciário do Quadro Permanen­
(e da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, 
ÍD.3- os ;r;~pectivos valores de vencimento e dá outras 
providências. 

EMENDÀ 
No I 

{Corr~sporrde à emenda n9 l de Plenário) 

O Projeto é acrescido do seguinte$' 5<:>, renumerando-se 
os ·demais artigo:>: 

"Art. 5<:> Tambt::m poderão ser aproveitados, 
no primeiro provimento dos cargos de lnspetor de 
Segurança Judiciária, de acordo com critt::rios a se­
rem dcfiJ:tidos pelo Tribunal, os Auxiliares Judi­
ciários_do__Quadro de Pessoal Permanente da Secre­
taria do Tribunal Federal de Recursos que, em 22 de 
junho de 1981, ocupavam cargo de Agente de Scgu-
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rança Judiciárüt do mesmo Quudro, e que ti~eram 
seus cargos ou empregos transpostos ou transfor­
mados pura essa c<.~tcgoria, cm 18 de março de 1974, 
no.-> termos dos artigos 4~. inciso V, e 5" do Ato Re­
gulamentar n') 2, de 1974." 

N02 
{Corresponde à Emenda n" 2, de Plenário) 

Acrescente-se ao parágrafo único do artigo 49 o se­
guinte: 

•· ... ex.cctuados da exigência de escolaridade os 
atuais servidores regularmente aprovados cm curso 
especilico e que j;:i vinham exercendo o referido car­
go- antes da vigência desta Lei." 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a rcdaçào final. (Pausa.) 

Niio havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
sUo. 

Em votação. 
Os Srs. Scnaáores que a aprovam queiram permane-

cer sentados. {Pausa.) 
Aprovada. 
A mutér:ia volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, à apreciação do requerimentn de urgência, lido no 
Expediente, para a Emenda da Câmara ..::.~ Projeto de Lei 
do Senudo o\> 135j86. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votôlçào 
o requerimento. _,_ 

O.'i Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O requerimento irá 30 Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19 horas e 2 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em tUrno único, da Red~çào Final (Ofere­
cida peh1 Comissão de Redaçào em seu Parecer n"' 622, 
de 1986), do Projeto de Lei do Senôldo n~' 8, de 1983, de 
uutoria do Senador Muacyr Duarte, que dispõe sobre 
validude de concurso para cargo ou emprego na Admi­
nistração Federal centralizada e descentralizada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada u sessão. 

( l.R_1·an_t(l-se a sessão às 19 horas.) 

Ata da 1411). Sessão, em 30 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 19 HORAS E 2 MINUTOS, COMPARECEM OS 
SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros -Alexandre Costa- Américo de _Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Jo­
sê Líns- Virgílio Távora- Carlos Alberto - Martins 
Filho - Amir Gaudêncio - Maurício Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Alb~no Franco -. Lo_ur_ival Baptista 
- Lomanto Júnior- Itamar Franco- Alfredo Cam-
pos- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Benedito 
Canelas - Gastão MUller - José Fragelli - Marcelo 
Miranda - Enéas Faria - Lenoir Vargas --Carlos 
Chiarelli - Octavio Cardoso 

Presidência do Sr. Martins Filho 

O SR.. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de.37 S.rs. Senadores. 

Havendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

l~' Secretário. 

São lideis os seguintes 

REQUERIMENTO 
N' 246, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 37l, alínea 
" "do Regimento Interno, para a Mensagem n9 116, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solici-

ta autorização-do Senado, para que a Prefeitura Munici­
pal de Barra do Bugres (MT), possa contratar operação 
de crédito para os fins que especifica. 

Sala dOiS Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N' 247, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n'i' 141, de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autúrização do Senado, para que :1 Prefeitura Munici­
pal de Torixoréu, no Estado de Mato Grosso, possa con­
tratar operação de crédito para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 375, II, do Regimento ln­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-:- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Fh;tal (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 622, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n9 8, 
de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, que 
dispõe sobre validade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração FeOeral Centralizada e 
Descentralizada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'>' 8, de 
1983. 

Dispõe sobre validade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração Federal centralizada e 
descentralizada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]\' A validade de concurso para cargo ou em­

prego na Administração Federal centralizada e descen­
tri.llizuda não puderá ultrapassar o prazo de quatro anos 
contados d:.t respectiva homologação (artigo 97, § 3'>', da 
Constituição Federal). _ 

Art. 2'? Na hipótese de ser fixado ern limite -ín:rerior 
ao autorizado no urtigo anterior, o prazo de validade do 
concurso ficarú uutomuticamente prorrogado atê aquele 
limite, caso remanGSça candidato classificado e não 
aproveitado. 

Art. J'? Enquanto não se esgotar o prazo de validade 
do concurso e ho_uver candidato classificado e nã_o apro­
veitado, ê vedada :.1 realização de nova selcção, objeti­
vando V<lgu comprometida com o concurso de prazo não 
prescrito. 

Art. 4<) O Poder Executivo rc_gutament<.\rã_esta lei no 
prazo de noventa dias contados da data de sua publi~ 
caçào. 

Art. 5'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
Ctlção. 

Art. 6.,., Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
:.tgoru, à apre<:iação do reqUerimento no:> 246(86, de ur~ 
gênciu, lido no Expediente, para a Mensagem nl' 116, de 
19~6. relativo ao pleito da Prefeitura Municipal de Barra 
do Bugres, Muto Grosso. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr~. Sen~dorcs que o aprovam queiram permanecer 

sentudus. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comislões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre u mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que vai ser lido pelo Sr. l "'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 699 
Da COmissão de Economia, sobre a Mensagem n'>' 

116, de 1986 (Mensagem n"' 149/86, na origem) do 
Senhor Presidente da República, encaminhando à de­
liberação do Senado Federal proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Barra do Bu~ 
gres (MT) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 4.066,023,83 (quatro milhões, s_essenta e seis mil 
e vinte e três cruzados e oitenta e três centavos). 

Relator: Senador Henriqlle Santillo 

Com a Mensagem o\' 116(86, o Senhor Presidente da 
República encaminha à deliberação do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

proposta pura que seja autorizudu u Prcfeittlra Munici­
pal de Barra do Bugres (MT). com base no previsto no 
~trt. 2~' da Rl!soluçào n"' 93, de I 1 de outubro de 1976, do 
Sen~tdo Federal u contri.ltur operação de crédito junto à 
Caixa Er.::o. .. mómica Federul, esta na quarídade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinudu a rt:plantução de galerias pluviais, meios-fios e 
sarjetas no Município. 

A opemçào terá as seguintes características: 

A- Valor: Cr$ 4.066.023.832 (correspondente a 
96.737,40 ORTNs de Cr$ 42.031,56, em junhof85); 

B-Prazos: 
I- de carência: 3 anos; 
2- de amortização: lO anos. 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- corrcção monetária: 80% do índice de va­

riação das ORTN. 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias- ICM. 
E- D~stinação dos recursos: implantação de ga­

lerias pluviais, meios-fios e sarjetas. 

O Banco Central do Brasil, encaminhando a matéria 
conclui que u assunção do compromisso não deverá tra­
zer maiorc.'i pressões na execução dos futuros exercícios 
da Prddtura, posto que a sua margem de poupança real, 
du ordem de Cd 436 mil, mostra-se bastante superior 
i.lOS dispêndios que a sua dívida consolidada interna 
<!presenturií após a efetivução do empréstimo. 

Ao empréstimo por força do previsto no art. 2Q daRe­
solução n9 93/76, não se aplicam os 1iffiifes fixados no 
arL 2\1 da Resolução n9 62/7.5~ ambas do Senado federal. 

Assim. somos pelo acolhimento da Mensagem, nos 
termos· do M.:guintc: 

·- . .PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• ss; de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Bu­
gr-es (MTJ a contratar empréstimo, no valor de CzS 
4.066.023,83, (quatro milhões, sessenta e seis mil e 
vinte e três cruzados e oitenta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J<:> f: u prefeitura Municipal de Barra do Bug_res 

(Estado de Mato grosso), nos termos do art. 2~> da Reso­
lução n~ 93, de I I de outubro de 1976 do Senado Fede­
rui, autorizada u contrutur operação de crêdito no valor 
de Cz$ 4.066.023,83 (quatro milhões, sessenta e seis mil e 
vinte c três cruz::ldos e oitentu e três centavos), corres­

- pondentes u 96.737,40 ORTNs de CrS 42.031,56 em ju­
nho de 19~5, junto ii Caixa Económica Federal, esta na 
qualidade de gestori.l do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soda! - F AS, destinada à implantação de gale­
ri<tS pluviais, meios-fíos e sarjetas no Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Ar1.: 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publio..:;.H,;ào. 

Sala das Comi~sões, lO de junho de 1986.- João Cas­
telo, Presidente- Henrique Santillo, Relator,- Mário 
Mai3. - Lenoir Vargas - Américo de Soun - Carlos 
Lyra - Moacyr Duarte - Se,·ero Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de EcOnomia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n'>' 88f86, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Barra do Bugrues, Mato Grosso, a realizar 
operação de crédito no valor de 4 milhões, 66 mil, 23 cru­
zados e 83 centavos. Dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Sepador Hélio Oueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

OSR. Hf:UO GUEIROS(PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Fe_deral, como conclusão de seu Pare­
cer sobre a Mensagem n9 116/86, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
do Bugres (MT) a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
4.066.023,83 (quatro milhões, sessenta e seis mil, vinte e 
três cruzados e oitenta e três centavos), destinado a fi-
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nanciar a implantação de galerias de águas pluviais, 
meios-tios e sarjetas no Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceítuado no urt. 2~> da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
scrvãncia dos limites fixados no art. 2\1 da Resolução n~ 
62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

Assim, verifica-se que u proposição fo~ elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo. por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vor.úvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicid:.tde e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre SenadorJorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - S{. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n"' 88, de 1986, de 
aúfói'l<f da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Barra 
do Bugres_ (MT) a contratar operação de crédito no valor 
de CzJ 4.066.023,83 (quatro milhões, sessenta e seis mil, 
vinte três cruzados e oitenta e três centavos), destinada à 
implantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e 
sarjetas no Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhameto favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionatidade, j uridicídade e técnica legisla­
tivu. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo <!colhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicipios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributúrb.ts a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damt::nto o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

E o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Q_ parecer 
du Comissão de Constituição e Justiça conclui pala cons­
titucionalidade e pelajur1dicidade do projeto, e o da Co­
missão de Municípios é favoráveL 

Completada u instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Sc;:nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mutéri:.t vai à Comissão de Redaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa. parcer da Comissão de Redaçào, que serã lido pelo 
Sr. I '?~Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 700, de 1986 
Comissão de Redação 

R_edaçào fina) do Projeto de Resolução n9 88, de 
1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do projeto de 

Resolução n'>' ~8. de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Barra do Bugres (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 4.066.023,83 (quatro milhões, 
sessenta e seis mil, vinte e três cruzados e oitenta e três 
centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Octávio Cardoso, Rela­
tor - Mário Maia. 
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ANEXO AO PARECER N• 700, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n'l' 88, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Fe!ieral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso- VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Bu­
gres, Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 4.066.023,83 (quatro mi­
lhões, sessenta e seis mil, vinte e três cruzados e oiten­
ta e três centavos). 

O.Senado Federal resolve: 
Art. [9 É a Prefeitura Municipal de Barra do Bu­

gres, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 21' da 
Re.solucão n'l' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 4.066.023,83 (quatro niilhões, sessenta e seis 
mil, vinte e três cruzados e oitenta e três centavos), cor-­
respondente a 96.737,40 Obrigações ReajustáveiS daTC: 
souro Nacional -O R TN s, considerado o valor nominal 
da ORTN de Crl42.03 !,56, vigente em junho de 1985, 
junto à Caixa Econômiça Federal, esta na qualidade_ de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à implantação de galerias pluvíais, 
meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art,. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação fimil. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a _discus­
são. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permariecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, à apreciação do requerimento n9 247/86, de ur­
gênCia, lido no Expediente, para a Mensagem nl' 141, de 
!986, relativo ao pleito da Prefeitura Municipal deTori­
xoréu, Mato Grosso. 

Em votação o rcquerlitiC-rlto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comi~ào de Economia;-
que vai ser lido pelo Sr. 1~>-Secretário. - --

1:: lido o seguinte 

PARECER 
N• 701, de 1986 

D~:~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
141, de 1986, (IJ9 185/86, na origem) "do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Torixoréu (MT) a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$177.735,43 (cen­
to e setenta e sete mil, setecentos e trinta e cinco cruR 
zados e quarenta e três centuos)". 

Relator: Senador Albano Franco. 
Com a Mensagem nl' 141/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federa!, 
pleito da Prefeitura Municipal de Torixoréu (MT), que 
objetiva co~tratar, junto à Caixa Econômica Federa!, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento-SociaJ--..:..::.;---pA:_S;--a--segUlifiif Ot>eração-ae 
crédito. 

Características da operação: 
A- Valor: CrS 177.735.439 (correspondente a 

5.8&2,65 ORTN de Cr$ 30.316,57, em MAR/85); 
B- Prazos: 
1 - de carência: I ano, 
2 - de amortização: 04 anos; 
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C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a., 
2 -:- correçào monetária: 70% do índice de va­

riação das ORTN; 
O- Garantia: vinculação de quotas do Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: Aquisição deequi~ 

pamentos ·para coleta de lixo. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, ana!ísando as finanças mu· 
nicipais, constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem deCz$ 564.711,00, monstra-se bas­
tarile superior aos dispêndios que sua dívida consolidada 
interna apresentará após a efetivação do empréstimo 

'pretendido, e concluiu que a assunção do compromisso 
nao deverá trazer, àquela entidade, maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercícios. Trata­
se, além disso, de operação a que, por força das dispo­
sições Contidas no artigo 29 _da Resolução n9 93/76, do 
Senado Federal, não se aplicam os limites fixados pelo 
?rtigo 211 da Resolução n"' 62/75, parcialmente modifica-
âo pCió artigo (9 da Resolução n9 93/76, _ 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto"-à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica, econômica _e fi­
nanceiramente. 

Assim-·sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa· 
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 89 ·de 1986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Torixoréu 
(MT) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
177.735,43 (cento e setenta e sete mil, setecentos e 
trinta e cinco cruzados e quarenta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 
_Artigo I~> É a Prefeitura MunicipaldeTorixorél,I(Es­
tado de Ma~o Grosso), nos termos do artigo 29 çla R~so­
!ução n9 93, de tI de outubro de 1976 do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no yaJor 
de Cz$ 177.735,43 (cento e setenta e sete mil, setecentos e 
trinta c cinco cruzados e quarenta e três centavos) corres­
pondentes a 5.862,65 ORTNs de Cr$ 30.316,57, vigente 
-em marçoj85, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à aquisição de equipa­
ruçntos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco do Brasil no respectivo 
processo. 

Artigo ~- Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1986. _-Álvaro 
Dias, Presidente em exercício- Albano Franco, Relator 
___:Carlos Lyra- Severo Gomes- Lenoir Vargas- Jo-­
sé Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fitho)- U parecer 
da Comissão de Economia concluiu pela apresentação 
do Projeto de Resolução n"' 89/86, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Torixoréu, no Estado de Mato Gros­
so, a contratar operação de crédito no valor de' 177 mil, 
735 cruzados e 43 centavos, para os fins que especifica, 
dependendo de pareceres das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para pcofe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem nl' 14/86, do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura Municipal deTorixOi'éu 
{MT) a contratar empréstimo no valor de Cll 177.735,43 
(cento e setenta e sete mil, setecentos e trinta e cinco cru­
zados e quarenta e três centavos), destinado a financiar a 
aquisiçãO de equipamentos para a coleta de lixo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 21' da Resolução n"' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados uo art. 21' da Resolução nl' 
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62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Fundo de ApoíO a·o Desenvolvimento Social - F AS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con~ 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveiS à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspedos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

E o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ito nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC~Pa~:a proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exa_m_e o Projet~ de Resolução n_9 89, de ! 986, ~e 
autoria d"a-Comissão de Economia do Senado Federal, 
que_objct_iv<! autorizar a Prefeitura Municipal de Torixo­
réu (MT) a contratar operação de crédito no valor de 
C:t.$ 177.735,43 (cento e setenta e sete mil, setecentos e 
trinta e !=if!CQ__cruzados, quarenta e três centavos), desti­
nada à aquisíção de equipamentos para a coleta de lixo. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
n_o que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cltifu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos da constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mo~'> pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia. 

É o pareCer, Sr-. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são dO projeto, eni turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em vOtação. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redução, que será lido pelo 
Sr. J º-Secretário. · 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 702, de 1986 

Comissão de Redaçilo 

Redaçilo rmat do Projeto de Resolução n~> 89, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 89, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Torixoréu (MT) a contratar operação de crédi­
to no valor de C i$ 117.735,43 (cento C setenta e sete mil e 
Setecentos e trinta e·crnco cruZãdOs e qUarenta e três cen­
tavos). 

Sala ae -Reuniões-da Comissão, 30 de junho de 1986. 
.;... Lenoir VJugas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 702, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 89, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, iniciso V I da Co_nstituição, e eu, ,Presi-
dente, promulgo a seguinte 



2504 Terçu-feira I 

RESOLUÇÃO No , de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Torixoréu, Es­
tado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 177.735,43 (cento e setenta e sete 
mil, setecentos e trinta e cinco cruzados e quarenta e 
três .centavos). 

O Senudp Federal. resolve: 

Art. I 'i' Ê a Prefeitura Municipal de Torixoréu, Es­
tado de Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
mi, autodz.a.d.a_a contratar operação de crédito no valor 
de C.z$ 177.735,43 (cento e setenta e sete mil, setecentos e 
trinta e cinco cruzados e quarenta e três centavos), cor­
respondente a 5.862,65 Obrigações Reajustáveis do Te­
souro N<~cionaJ- ORTNs, considerado o valor nominal 
da ORTN de CrS 30.316,57, vigente em março de 1985, 
junto à C.ui.xa EconômicaFederat, esta na qua-lidade de 
gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvlm(!nto Social 
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- F AS, destinadu à aquisição de equipamentos para co­
leta de lixo, no Munídpio, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Estu resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação finaL (Pausa). 
-~havendo quem queira f1:1zer uso da palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovada. 
A matéria· Vai à pronililgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
·havendo a tratar, Vou encerrar. a presente sessão, convoM 
cando uma extraordinária, a realizar hoje, às 19 horas e 
22 minutos, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em segunda turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 33, de 1982, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que prorroga por dois anos a validade do concurso 
de fiscal de contribuições previdenciárias, tendo 

PARECERES, sob n9s 246 e 247, de 1982, e 83, de 
1986, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, 19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, favorá­
vel; 2'i' pronunciamento: pela inconstitucionalídade do 
Substitutivo de Plenário; e 

- de Serviço Público Civil, favorável ao Projeto. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

( Lemnta·se a sessão às /9 horas e 20 minutos}. 

Ata da 142~,~ Sessão, em 30 de junho de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÃS 19 HORA_S E 22 MINUTOS, A_CI{.if!J.SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENA_ DORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârlo Maia- Gal­
vão Modesto - Odacir Soares - Gabriel Hermes -
Hélio Gueircis- Alexandre Costa- Américo de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Jo­
sé Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto - Martins 
Filho - Amir Gaudêncio - Maurício Leite - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - GuiJhermr;:: Palmeira 
- Carlos Lyra - Albano Fqmco - Lourival Baptista 
- Lomanto Júnior - Itamar Fr~nco - Alfredo Cam-
pos - Severo Gomes - Benedito Ferreira - Benedito 
Canelas - Gastão Miiller - José Fragelli - Marcelo 
Miranda - Enêas Farías - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimentode 37 Srs. Senadores 
havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa1 requerimentos que vão ser .lidos pelo Sr. 

19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N' 248, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 31, de 1986 (n9 7.596/86, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação de cargos nos Ofícios Judiciais da Justiça 
do Distrit.o.Fedeial·e ·dá outras providên(:"ías. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- 8éliQ Guei· 
ros - Octávio Cardosa: - Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N' 249, de 1986 

Nos termos do art. 371, letra b, do Regimento Interno, 
requeremos urgência na tramitação da Mensagem n9 
95/86, que "autoriza a Prefeitura Municipâl de Mogi das 
Cruzes (SP), a contratar operação de crédito no. valor de 
CzS 20.500.062 (vinte milhões, quinhentos mil, sessenta e 
dois cruzados), junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A.". 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.-:- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chlarelli. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
Qlentos que acabam de s_er lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 376, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, redações finais que, nos teinios do art. 355 do Regi­
mento Interno, se não houver objeção do Plenãrio, serão 
lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

PARECER 

N' 703, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 39, 
de 1985 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n<~ 39, de 1985, que dispõe sobre a recon­
dução de membros do Conselho Fe~eral de Cultura. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de I 986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 703, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 39, 
de 1985, que dispõe sobre a recondução de membros 
do Conselho Federal de CUltura. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 De dois em dois anos cessará o mandato de 

um terço dos membros do Conselho Federal de Cultura, 
permitida a recondução. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publiM 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 

PARECER 
N' 704, de 1986 

(Da Comissão de Redaçil.o) 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 91, 
de 1981. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n9 91, de 1981, que introduz alterações na 

Consolidação das Leis do Trabalho, na parte concernen­
te: à organização sindical. 

Sala de Reuniões da Comíssão,30 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Relator-. 
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 704, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n<~ 91, 
4_e 19-ª1, que introduz alterações m~ Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte concernente à organizaçio 
sindical. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os arts. 513 e 514 da vigente Consolidação 

das Leis do Trabalho passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"'Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 
I - reivindicar benefícios e vantagens em favor 

da categoria representada; 
II - celebrar contratos coleti vos de trabalho; 
IIT - eleger os representantes da categoria; 
IV- fiscalizar o cumprimento dos acordos ce-

lebrados; 
V- impor contribuições aos respectivos assaM 

ciado.s._ 

Parágrafo único. Os sindicatos dos empregados 
terão, outrossim, as prerrogativas de findar e man- -
ter agências de colocação, assim. como de procurar 
melhores condições de trabalho'". 

"Art. 514. São deveres dos sindicatos: 
1-manter serviços de assistência judiciária para 

os associados; 
II - promover a conciliação nos dissídios de tra­

balho; 
III- manter no seu quadro de pessoal, em con­

vênio com entidade, ou por conta própria, um assis­
tente social com a atribuição de promover a inte· 
gração profissional do associado na Classe. 

Parágrafo único. Os sindicatos de empregados 
terão também o dever de: 

I -fundar cooperativas de consumo e de crêdi­
to· 

'n -fundar e manter escolas de alfabetização." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publiM 
cação. 

Art. 39 Revo_gam-se as disposições em· contrário. 



Julho de /986 

PARECER 
N• 705, de 1986 

(Da Comissio de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 96, 
de 1980. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n'~96, de 1980, que dispõe sobre a partici· 
pação dos servidores nos órgãos de direção e fiscalização 
das entidades que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir V argas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 705, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 96, 
de 1980, que dispõe sobre a participaçio dos servido­
res nos órgãos de direçio e fiscalização das entidades 
que menciona. 

O Congresso N aciorial decreta: 
Art. 1' As empresas públicas e as sociedades de eco­

nomia mista, no âmbito da União, manterão, na respec· 
tiva Diretoria e Conselho Fiscal, pelo menos Uin :Oíretor 
e um Conselheiro eleitos pela Assemblêia Geral, dentre 
seus servidores efetivos oU contratados com, no mínimo, 
5 (cinco) anos de serviços na entidade. 

§ l~" O mandato dos eleitos na forma deste artigo se-­
râ igual ao dos demais Diretores e Conselheiros, de idên· 
tica categoria, da respectiva entidade. 

§ 2~> As disposições deste artigo não se aplicam às 
empresas públicas e sociedade de economia mista, que 
não tiverem 5 (cinco) anos completos de atividade. 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentarã esta lei 
dentro de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- As redaçõos 
finais lidas vão à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publi­
cação, que serâ lido pelo Sr. 1~>-Secretãrio. 

a, lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
Nt 250, de 1986 

Nos termos do art. 35.6 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 
39, de 1985, que dispõe sobre a recondução de membros 
do Conselho Federal de Cultura. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastio 
MUller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filpo) -Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus':' 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins fil,ho)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 251, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 
91, de 1981, que introduz alterações na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte concernente à organização 
sindical. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Ga-stão 
Müller. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, pasSa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto irá à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- SQbre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 252, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n~" 
96, de 1980, que dispõe sobre a participação dos servido­
res nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastão 
MUller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, pasSa-se à ímediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer 

-~_entados. (Pausa) 
A..,rovada. 
AProvada a redação final, o projeto i rã à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Votação; em segundo turno, do Projeto de Lei_c;lo 
Senado n9 33, de 1982, de autoria do Senador Joige 
Kalume, que prorroga por dois anos a validade do 
Concurso _de Fiscal de Contribuições Previden­
ciárias, tendo 

PARECERES, sob n•s 246 e 247, de 1982, e 83, 
de 1986, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, 19 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, 
favorável; 2~> pronuncfãmento: pela inconstitUciona­
lidade do substitutivo de plenário; e 

-de Serviço Público Civil~ favõrãvel ao projeto. 

Em votação o projeto, qU.eterri preferência regimental. 
OS Sr~~- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao Arquivo 

-e. o seguinte o projetO rejeítado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1982 

·--- Prorroga por dois anos a validade do concurso de 
Fiscal de Contribuições Prevldenclárias. 

O Con"gres-so Nacional decreta: 
Art. Is> Fica prorrogada por dois anos a validade do 

Concurso Público de Fiscal de Contribuições Previden­
ciárias - C~-:- !3/79, a_berto na forma do E~i~a_1 n9 _ 
55/79, da Coordenação de Recrutamento e Seleção, do 
Departamento Administrativo do Serviço Público -
DASP, publicado no Diário Oficial da União de 27 de 
novembro de 1979. · 

Art. 29 Revogando-se as disposições em contráriO, 
esta Lei entra:á em vigorã-pãrtir ~e 18 de maio ~e_I?~~-

O sn.--:-PR_ESIDENTE tMartiils- Filho) -:- _Passã-se, 
.ãg-ora, à apreciaçãO do -Requerimento nQ 248,--de urgên-
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cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 31/86. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa.se à apreciação da 

matéria. 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara nQ 31 J86, de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, ''que dispõe sobre a criação de 
cargos nos Ofícios Judiciais da Justiça do Distrito 
Fedêral, e dá outras providências". · 

Dependendo de pareceres das Comissões do Dis­
trito Federal e de Finanças. 

Solicito aõ nob·re Senãdor Benedito Ferreira a· parecer 
da ComissãC:i âã -Distrito Federal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador). -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

A Comissão, examinando a matêria, originária do 
Executivo, entendeu que o seu parecer deveria ser favo­
rável. Portanto, ê pela sua aprovação. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para emitir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. H.tLIO GUEJROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, o Se­
nhor Presidente da República submete à consideração 
do Congresso Nacional o Projeto de Lei em referência, 
que ·~dispõe sobre a criação de cargos nos Ofícios Judi­
ciais da Justiça do Distrito Federal e dá outras providên· 
cias". 

Conforme está especificado nos Anexos I e II ao refe-­
rido Projeto, pretende-se a criação de 28 cargos em Co­
missão de Diretor da Secretaria e 280 cargos permanen­
tes, sendo, dentre estes, 56 de Têcnico-Judiciãrio, 56 de 
Oficial-de-Justiçã: Avaliador, 112 de Auxiliar-Judiciârio 
e 56 de Atendente-Judiciãrio. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Jus­
tiça, que acompanha a mensagem Presidencial, assegura 
que, com a edição da lei n~" 7.086, de 22 de dezembro de 
1982, foram criados 28 cargos de Juiz de Direito e 28 de 
Juiz-Substituto para o Distrito Federal, sendo que, por 
falta de pessoal administrativo, atê hoje ainda não foram 
instãiadas as Varas criadas com a promulgação da referi­
da Lei. 

Eis, portanto, o objetivo precípuo do Projeto, ou seja, 
dotar aJustiça do Distrito Federal dos recursos mínimos 
necessários ao seu regular funcionamento. 

No âmbito do Poder Executivo, foram ouvidos o Mi­
nistério da Administração e a Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, que .. emitiram pareceres 
favoráveis à consumação da proposta". Na Câmara dos 
Deputados, a proposição foi aprovada com pronuncia­
mentos das Comissõ~s de Constituição de Justiça, da 
Comissão de_ Serviço Público e da Comissão de Fi­
nanças_. 

Assim, vem a matéria a exame desta Casa, por deter­
minação do disposto no art. 58 de nossa Carta Magna. 

Os cargos em Comissão serão providos na forma da 
legislação pertinente e os cargos efetivos o serão median­
te prévio concurso público, consoante prevêem os precei~ 
tos constitucionais e determinam, especificamente, os§§ 
19 e 29 do art. I~> do Projeto. 

O número de cargos parece razoável, em função- do 
númerO -de Juízos anteriormente criados. 

Considerando, finalmente, que as despesas da apliM 
cação deste diploma legal serão custeadas por dotações 
orçamentárias próprias do Tribunal de Justiça do Distri­
to Federal e dos Te-rrítórios, como aliás, determina o art. 
29, nosso Parecer é pela aprovação do Projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a ínstrução da matêria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em -áisc~são O Projeto, em primeiro turno. (Pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-. 
são. 

Passa-se à votação da matéria, que, nos termos do in­
ciso H do art. 322 do Regimento Interno, depende, para 
a sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em votação o projetrJ, em primeiro tüfno-. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e decorrido o 

interstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 3~>, da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Constituição, a matéria será incluída em Ordem do Dia, 
para apreciação em segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N'" 31, D~ 1986 

(N'>' 7.596/86, na Casa de origem) 

- De; iniciativa do 
Senhor Presidente da República 

D~spõe sobre a criação de cargos nos Ofícios Judi­
ciais da Justiça do D~trito Federal e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

ANEXO 

Julho de 1986 

Art. 1~> Ficam criados, no Quadro Permanente dos 
OfíciOsJudici<:~is da Justiça do Distrito Federal, os car­
gos cm comissão e efetivos, constantes dos Anexos I e li 
desta lei. 

-~ 1~> Os cargos- em Comissão serãO- pi-avidos de acor­
do com a legislação aplicável à espécie. 

§ 29 Os cargos efetivos serão providos mediante pré­
vio concurso público. 

Art. 29 As desp~sas decorrentes d~ aplicação desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios·.-

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

SERNIÇOS .&UXILIARIES DA JUSTIÇA iDO DIBTRrro F1IDERAL 
GRUPO - DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS. 100 

OFíCIOS JUDICIAIS DO DF 

N.0 de 
Oarr;os 

28 

N.0 de 
Oar&os 

05 
11 
17 
23· 

06 

19 

S1 

11 
3t 
Gil 

05 
11 
17 
23 

Carros em Comissão 

(Art. 1.o IC!a Lei n.o , de de de 198 ) 

JIDF-II>AB-101.2 

ANEXO ~rr 

SER.VIÇOS AUXILIARES DJIJ JU::n:H;A DO DISTRITO tFEDERAL 
GRUPO - ATIVIDADES iDE A!POIO JUDIOIARIO - AJ"-20 

OFíCIOS JUDICIAIS DO DF 

Qul\dro P..-manente 

(Art. 1.o Ida. Lei n.o , de de de 198 > 

Oa.tegorlas Código Referências de Vencimento 
Funeionals por classe 

Téonleo Judiciário J"DF-AJ ,021 Ola&se EsPecial - N8-22 a 25 
Téonleo Judiciário J"DF-AJ -021 Classe c - N8-17 a 21 
Téc.nloo Judiciário J"DF'-AJ-021 C!ru;ae B - NB-12 a 16 
Téc.nlco Judiciário JDF-AJ-021 Ola&se A - N8-07 a 11 

O!lcial de Justiça. A v a.-
lla.dor JOF'-AJ -021 Claase EspeelaJ - NS-17 a 21 
O!lclal de Justiça Ava-
Ha.dor JDF-AJ-021 O lasse B - NS-12 a 16 
Ofleial de J'tlstlça A v a-
lla.dor J"DF'-AJ -021 Classe A - N8-07 a 11 

Auxiliar Judiciário JDF-.AJ ·022 O!tu~Se Especial - NM-32 a. 34 
Auxiliar Judiciário JDF-.AJ -022 O lasse B - NM-28 a 31 
Auxllla.r JU<Ilclárlo JDF-:A:J -()22 C!......, A - NM-24 a 27 

;\JtenldeiJJte Judlclárlo J"DF-AJ -024 CJ.aase li:speelal - NM-28 a 30 
Atenldente Judiclál1o JDF-AJ-024 01a&9e o - NM-24 a 27 
Atenldente Judiciário J"DF-AJ-024 Ola&!e B - !N:M-19 a 23 
Aten!dente J"udlclárlo JDF-AJ-024 O lasse A - NM-14 a 18 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho} - Passa-se, 
agora, à apreciação_ do Requerimento n\" 249, de Urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n995, de 1986, 
relativo ao pleito da Prefeitura Municipal de Mogi das 
Cruzes - São Paulo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr, 1~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 706, de 1986 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem n'i' 95, de 
1986 (Mensagem n~' 106, de 174-86, na origem) do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovaçio do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi 
das Cruzes (SP), a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 20.500.062,00, junto à Caixa Económica do Esta­
do de São Paulo S.A. 

Relator: Senador Severo Gomes 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição Fede­
ral, o Sr. Presidente da República submete à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura MuniciP~li de 
Mogi das Cruzes (SP) a contratar, junto à CaiXa Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, a se­
guinte operação de crêdito: 

A- Valor: Cri 20.500.062.000 (correspondente a 
600.000 UPC de Cr$ 34.166,77, em abril de 1985}; 

B-Prazos: 

I - de carênda; 30 meses 
2 - de amortização: 240 meses. 

C- Encargos: 

l -Juros de 10,5% a.a. (BNH) e 1,0% a.a. (agente fi­
nanceiro); 

2- Correção monetária: pela variação trimestral da 
ORTN; 

D- Garantia: vinculação de quotas-parte do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: execução de obras do 
Projeto Cura, no Município. 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 4-12-
85, pronunciou-se pelo encaminhamento do pedido, nos 
termos do parecer do Banco Central do Brasil que, anali­
sando as finanças do interessado, constatou que a mar­
gem de poupança real do Município da ordem de Cri 
l0.877,00 milhões de cruzeiros mostra-se bastante supe­
rior aos disp8-ndios que a sua dívida consolidada interna 
apresentará após a efetivação do empréstimo pretendido 
e concluiu que a assunção do compromisso não deverá 
trazer àquela entidade maiores pressões na execução 
orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor à 
realização do empréstimo, que a Caixa Económica do 
Estado de São Paulo S.A., considera viâvel técnica, eco-
nómica e financeiramente. ---

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 90, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Muolclpal de Mogl das Cru­
zes (SP) a contratar operaçio de crHJ.to no Talor de 
CzS 20.S00.062,00 (vinte milhões, qlllnbeatos mil e 
sessenta e dois cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Artigo 19 É a_ Prefeitura Municipal de Mogi das 
Ciuzes, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 20.500.062,00 (vinte milhões, quinhentos 
mil e sessenta e dois cruzados), correspondente a 600.000 
UPC de 34.166,77, vigente em abril/85, junto à Caixa 
Económica do Estado de São Paulo S.A., esta na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH, destinada à execução de obras do projeto 
CURA, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasíl, no respectivo proces­
so. 

ArÜgo 29 Esta resolução entra em vigor na- data de 
sua publicação. 

Sãla das Comissões, lO de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Severo Gomes, Relator - Mário 
Maia- Moacyr Duarte- Carlos Lyra - Lenoir Vargas 
- Henrique Santillo - Américo de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O Parecer 
du CQmit;s_à_Qde: Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 90, de 1986, que autoriza aPre­
feitura Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 20 mi­
lhõc.s, 500 mil e 62 cruzados, para o finl que especifica, 
dependendo de parecer das Comissões de Constituição e 
Justiça c de Municípios. Solicito aO_nobre Senador Hélio 
Guciros o Parecer da Comissão de Constituiçãõ e-Jus­
tiça. 

O SR. Hi!LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. PreSidente e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, apresentado pela 
Comissão de Economia do Senado Federal, como con~ 
clusão de seu P.J.recer sobre a Mensagem n9 95/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi das CrUzes, Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2» da Resolução n9 93, de I I de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar ope­
raç--Jo de crédito no valor de CzS 20.500.062,00 (vinte mi­
lhõe:;, quinhentos mil e sessenta e dois cruzados), corres­
pondente a 600.000 UPC de CrS 34.166,77, vigente em 
abril/85, junto U Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeíro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à exe­
cução de ob-iãs d-õ Projeto CURA, no Município. 

O pedido-de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 2~' da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no art. 21' da Resolução n~' 
62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a serem repassados serão provenientes do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, portanto, extra~ 
limite. 

Assim, verífica-se que a proposição foi elaborad:::~ con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie. merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida~ 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

f:. o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Solicito ao 
nObre Senador GaStão Müller o P:::~rccl!r da Comissão de 
Municípios. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT - Para 
emitir pare~r.) ...:... Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n9 90, de 1986, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
gue objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Mogi 
das Cruzes. (SP), a contratar operação de crédito no va~ 
lar de CzS 20.500.062,00 (vin~e milhões, quinhentos mil e 
sessenta e dois cruzados), destinada a financiar obras do 
Projeto CURA, naquele Município. 

A matéria foi .apreciachtpela Comissão de Economia 
na· qUe -diz respeito aos aspectos fin-anceiros, a qual con~ 
cli.iiu pelo-presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituiçio e Ju_stiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidadc c técnica legisla· 
ti v a. 
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Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
finanCeíiil aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributáfías a nível da União, e_ ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a __ instrução da matéria, passa~se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não ha~enc)o quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho) - Sobre a 
mesa o parecer da Comissão de Redação, que será lido 
pelo Sr. ]9-Secretário. 

~ lido o seguinte. 

PARECER 
N• 707, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçiio final do Projeto de Resoluçio n9 90, de 
!986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 90, de 1986, que autoriza a Prefeitura M u­
nicipal de Mogi das Cruzes (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Czl 20.500.062,00 (vinte milhões, 
quinhentos mil e sessenta e dois cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 707, DE 1986 

ROOação final do Projeto de Resolução n9 90, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogl das Cru· 
zes, Estado de São Paulo, a contratar operaçio de 
crédito no valor de Cz$ 20.500.062,00 (vinte milhões, 
qüinhentos mil e sessenta e dois cruzados). 

O Seriado Federal resolve: 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Mogi das Cru­
zes, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 21' daRe­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, de Senado Fe­
dera], autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 20.500.062,00 (vinte milhões, qUinhentos mil e 
sessenta e dois cruzados), correspondente a 600.000 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cri 
14.166,77, vigente em abril, de 1985, junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus~ 
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 



250~ Ten;a~feira I 

Encerrada. 
· Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada_ mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig~ 
nando para a sessão extraordinária, a realizar-se às 20 
horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 64, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 634, de 1986), que au­
toriza a Prefdtura Municipal de Santa Isabel (GO) a 
contratar operação de _crédito .. no_ valor de ~$ 
484.477,68 (quatrocentos e oitenta e quatro mJJ, quatro­
centos e setenta e sete cruzad_os e sessentae oito centaw 
vos), tendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECERES, sob n9s 635 e 636, de 1986, das Comisw 
sões:-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nt? 65, de 1986 (apresentado pela ComissãO-de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 647, de 1986), que auw 
toriza a Prefeitura Municip-al de Colméia (GO) a contraw 
tar operação de crédito no valor de Cd 213,045,40 (du­
zentos e treze mil, quarenta e cinco cruzados e quarenta 
centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 638 e 639, de 198"6, daS Comis­
sões; __ 

-:-::-_ d_e_Constituiçilo e Justiça, pel?- constituciOnalidade e 
juridicidade; e 

- de Munldpios, favorável. 

-3--

Djscussão, em_ turno único, do Projeto de Resolução 
n9 6ª, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 

Julho de 1986 

como conclusão de seu parecer n9 646, de 1986), que auw 
toriz-ª a Prefeitura Municipal de Uruaçu (GO) a contraw 
ta r operação de crédito no valor de CzS 1.377.057,30 (um 
milhão, trezentos setenta e sete mil, cinqUenta e sete cruw 
zados e trinta centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 647 e 648, de 1986, das Comisw 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
ju ridicídad"e; e 
-de Municípios, favorável. 

-4-
Discussão, ein segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 176, de 1983, de autoria do Senador Hélio Guei­
ros, qoe restabelece a garantia da estabilidade para todos 
os empregados, tendo 

PARECER, sob nt? 579, de 1986, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

_o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encerw 
rada a sessão 

(Levantawse a sessão às 19 horas e 57 minutos) 

Ata da 143~ Sessão, em 30 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS 20 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Art. 111 Após a realização deyisita ou missão oficial 
DO eslfangeiro, o Minfstro das_Relações Exteriores apre-­
sentará relatório circunstanciado ao Congresso Nado-

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mário Maia- Gal- nal. 
vão Modesto - Odacir Soares --Gabriel Hermes - ArL 29 O relatório esclarecerá minuciosamente: 
Hélio Gueiros- Alexandre Cosia- Amét-1co de Souza a) os motivos determinantes da viagem; 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes -João Lobo -Jo- b) a natureza dos entendimentos mantidos; e 
sé Lins- VirgOio Távora- Carlos Alberto- Martins c) os resultados alcançados. 
Filho - Amii- Guadêncio - Maurício Leite - Cíd Parágrafo único .. Qriaildo forem firmados atos inter-
Sampaio - Nivaldo Machado ~ GUilherme Palmeira nacionais, 0 relatório se fará acompanhar de cópia au-
- Carlos. Lyra - Albano Fqmco ~ Lourival Baptista tenticada. 
- Lomanto Júnior- Itamar Fr1;1nco - Alfredo Cam- Art. 311 Qualquer membro do Congresso Nacional 
pos - Severo Gomes - Benedito Ferreira - Benedito poderá requerer informes complementares sobre assunto 
C~nelas- GRSt_ãci Mül.ler- José.FrMelli- Marcelo que julgue não ter sido suficientemente esClarecido. 
M1randa - Eneas Faf!a - Len01r Vargas --Carlos Art. 49 O relatório a que se_D!fere a presente Lei será 
Chiarem- Octávio Cardoso. -----encaminhado ao Congresso Nacional, impreterivelmen-

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de te, até 30 (~ri~ta) dias após a ~hegada ~m território naciciw 
presença acusa o compareceimerito de 37 Srs. Senadores. nal, do Mmtstro ~as Relaçoes. Extenores. . 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. Art. 59 Esta le1 entra em vtgor na data de sua pubh~ 

Sob a proteção de Deus, iníciamos nossos trabalhos. cação. 
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. }9- Art. 6t? Revogam-se as disposições em contrário. 

Secretário. ----

São lidos os seguintes. 

PARECER 
N• 708, de 1986 

(Da Comissão de Redaçiio) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 36, 
de 1982. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comiss_ão apresenta a redação final do Projet_o de 
Lei do Senado n9 36, de 1982, que dispõe sobre a apre­
sentação de relatório ao Congresso Nacional após a rea~ 
lização de visita a País estrangeiro pelo Ministro das Re-­
lações Exteriores. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 708, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Sena4o n9 36, 
de 1982, que dispõe sobre a apresentação de relatório 
ao Congresso Nacional após a realização de visita a 
País estrangeiro pelo Ministro das Relações Exterio­
res. 

O Congresso Nacional decreta: 

PARECER 
N• 709, de 1986 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 57, 
de 1983. 

Relator: Senador 2Jorge Kalume 

A Comissáo apresenta a redação finãl do Projeto de 
Lei do Senado n9 57, de 1983, que obriga o registro deiS 
estabelecimentos hospitalares nos Conselhos Regionais 
de Medicina. 

Saia-de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 709, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 57, 
de 1983, que obriga o registro dos estabelecimentos 
hpspitalares nos Conselhos Regionais de_ Medicina. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. !9 São os estabelecimentos hospitalares obrigaM 

dos a se reg_istiarem perante o Conselho Regional de Me­
dicina, com jurisdição na área em que estejam localiza­
dos. 

Parãgrafo único. Os estabelecimentos referidos neste 
artigo· terão o prazo de 30 (trinta) d_i~s para atenderem 
ao disposto neste artigo, 

Art. 29 Aos infratores desta Lei aplicarwse-ã pena de 
suspensão das atividades, até que satisfaçam a exigência 
referida no artigo !9. 

Art. 3<:> O Poder Executivo regulamentará esta Lei DO 

prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua 
publicação, dispondo sobre o processo de fiscalização de 
sua execução. 

Art. 4t? Esta lei entra em vigor na data de sua p!Jbliw 
cação. 

Art. 59 Revogamwse as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 710, de 1986 

(Da Comissão de -Reda4;;ão) 

Redaçiio fmal do Projeto de Lei do Senado n9 137, 
de 1984. --

ReiB.tor: Senador Jor2e Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n~' 137, de 1984, que autoriza o Poder Exew 
cutivo a aplicar recursos do Fundo de Investimento Sow 
cial (FINSOCIAL) na assistência médica da Previdência 
SociaL 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 710, DE 1986 

Q.edação final do Projeto de lei do Senado n9 137, 
de 1984, que autoriza o Poder Executivo a aplicar re­
cursos do Fundo de Investimento Social (Flnsocial) na 
assistência médica da Previdência Social. 

O COngreSso Nacional decreta: 
Art. ]9 Fica o Poder Executivo autorízado a aplicar, 

durante 4 (quatro anos), a partir da vigênCia desta Lei, 
25% (vinte e cinco por cento dos recursos do Fundo de 
Investimento Social (FINSOCJAL}, instituido pelo 
Decreto-lei n11 1.940, de_ 25 de maio de 1982, na assistênw 
cia médica da Pre_vidência SociaL 

Art. 2<:> O Po_der Executivo regulamentará a presente 
Lei, -ni:q'lrazo -de 60 (sessenta) Jiias. 

Àr1 . .Jt? --Esta lei entra em-~~~[_ ~a d-~~a de sua publi~ 
cação. 

Art. 4t? Revogam-se as disposições em contrário·. 
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PARECER 
N• 711, de 1986 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 45, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A ComisSão apreSenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado nl' 45, de 1985, que torna obrigatóríã a 
publicação anual, por parte de todos os órgãos da Admi­
nistração Direta e Indiretil, das despesas efetuadas com 
propaganda e publicidade, discriminado o montante 
pago a cada agência ou veículo beneficiado. 

Sala de Reuniões da Comissã.o; 30 dejunho.de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Mardns Filho, Relator 
- Jorge Kalume 

ANEXO AO PARECER No 71 I, DE !986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 45, 
de 1985, que toma obrigat6ria a publfcaçio anual, 
por parte de todos os 6rgãos da Admlnistraçilo Direta 
e lndireta, das despesas efetuadas com propaganda e 
publicidade, discriminado o montante pago a cada 
agência ou veículo beneficiado. 

O Congresso N ãcioiial OCC!Cta: 
A rt. 1~> To da produção ou veiculação de peças de 

propaganda e publicidade paga dos órgãos da Adminis­
tração Federal Direta e lndireta, feita através de agên­
cias de Publicidade e dos meios de comunicação de mas­
sa escritos, falados e televisados, obedecerá às preS­
crições desta Lei. 

Art. 29 Os órgãoS- enquadi'áâos nas restrições do ar­
tigo i"' publicarão anualmente, em veículos de expressiva 
circulação em seu âmbito de alcance, as despesas efetua­
das no exercício findo com a produção e veiculação de 
peças de propaganda e publicidade. 

§ !9 Entendem-se por âmbito de alcance os níveis lo­
cal, regional e nacional de abrangência do organismo em 
questão, ou, preferentemente, a área geográfica de co­
bertura dos veículos de massa por ele utilizados. 

§tll!f A prestação de contas de que trata o presente 
artigo não ultrapassará o último dia do mês de janeiro 
subseqüente ao exercício. - -

Art. 3"' A divulgação prescrita no artigo anterior 
discriminará os custos de produção e de veiculação, 
quando pagos a firmas diferentes. além do montante des­
pendido com cada agência. 

Art. 49 A veiculação em órgãos particulares de co­
municação seguirá os preceitoS oe-licitação estabelecidOs 
no Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967 e legis­
lação complementar. 

Art. 5"' Esta lei entra em vigOr na" data de sua publi~ 
cação. 

Art. 69 Revogam-se as diSposíções em contrãrío. 

PARECER 
N• 712, de 1986 

Da Coniissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 128, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a- redação final do Projeto de 

Lei do_ Senado ni> 128, de 1985, que altera a redação do 
item IV do artigo 17 da Lei n"' 4.506, de 30 de novembro 
de 1964-, e dã outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, _30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
-Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 712, DE 1986 

Reda~ão final do Projeto de Lei do Senado n9 128, 
de 1985, que altera a redação do item IV do artigo 17 
da Lei nl' 4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá ouw 
tras providências. 

O Congresso Na clOnai decreta: 
Art. 19 O item IV do artigo 17 da Lei n9 4.506, de 30 

de novembro de 1964-, passa a ter a seguinte redação: 
••Art. 17 ...........• -.- ..•.•••....•.•.. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

IV- o salário ou remuneração do contribuinte 
licenciado por acidente no trabalho, doença profis­
sional ou por quaisquer das doenças especificadas 
no item III, bem como o auxílio-doença, o auxílio­
acidente e o pecúlio. 

• '·•·r ,·, ·r·~~-r.·-i • ,._.,, ····~ ~ ~ • "'~. •'ó-·, • ~ ,-. "; ,;,-.w--:.-,:;-;_ ;•~j;_ 

Parágrafo único. Os rendimentos de que trata 
- este artigo não serão objeto de retenção do imposto 
de renda na fonte." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 713, de 1986 

(Da Comissão de Redaçilo) 
RedaÇãc:dinal do Projeto de Lei do Senado n"' 133, 

de 1985--Complementar. 
Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto_ de 

Lei do Senado n"' 133, de 1985- Complementar, que 
promove a remissão dos dêbitos fisCaiS e -pafafisc3.is das 
empresas e dá participação aos trabalhadores das mes­
mas. 
-Sala de Reuniões da Comissão, 30 :de-junho de 1986. 

- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
-Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 713, DE 1986 

-- Redáção- final do Projeto de Lei do Senado n~' 133, 
de 1985-:-:- Complementar, Cl!!_e I!!'O~ove a re~issi!9 

-~-=--:~Os -débitõS-liScãis-e pãiilfiScaiS diis -empresãse-dá 
participação aos trabalhadores das mesmas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São cancelados todos os débitos para com as 

Fazendas NaCional, Estadual e Municipal, cujos fatos 
geradvres tenham ocorrido até 28 de fevereiro de 1986, 
relativos aos impostos, taxas e contribuições, contraídos 
por empr~~-s naciçnais. 

§_ l"' O cancelamento não se aplica a débitos origi­
nários de sonegação dolosa. 

§ 2"' Incluem-se no cancelamento os débitos para 
com o PIS-PASEP, o FINSOCIAL e o FQTS. -

§ 39 O cancelamento será concedido, de ofícíO ou 
meP.iarite _requerimento da empresa, a vista de Prova há­
bil, pelo Procurador Regional da Fazenda Nacional ou 
D_e_kgado__ ga __ Rec~ita F~p_eral da Jurisdição, conforme se 
trat_:_ de débito inscrito,-ou não, como Dívida Ativa da 
Umao~- __ ---~~~ -" 

§""-4Q··-·proced!iJientõ· Semelliatlte âo estab"eiecido no 
paiágrafo anterior será seiui"do quando se tratar de déhi~ 
tos para as Fajlendas Estaduais e Municipais. 

§59 Se-oifdébifos cancci:l3.dos na forma deste "aritgo 
estiverem sendo objeto de execução fiscal, a Procurado~ 
ria da Fa,zenda Nacional, a Procuradoria da FaiZCnda Es~ 
tadual e a Procuradoria da Fa;zenda Municipal compe­
tente comunicará o fato ao juiz da execução, que arqui~ 
vará o feito, mediante despacho, cientes os representan­
tes da União, do Estado ou do Municfpio, conforme for 
o __ çasç. 

§ 6~> Os contribuintes com débitos em regime de par­
celamento tambêm ficam beneficiados por este artigo, 
tanto em relação ao saldo remanescente quanto ao total 
do parcelamento, caso não tenha sido iniciado o paga­
mento. 

§ 79 O ·cancelamento previsto neste artigo n!l.o se 
aplica às empresas cujo controle acioná.rio pertença dire­
ta _ou indiretamente ao Estado. 

Art. 2"' A remissão prevista no artigo anterior e, 
conseqüentemente a inexigibilidade dos dêbitos fiscais e­
parafiscais, só prevalece se a empresa devedora transferir 
do seu passivo exigível, para a coriiit. de capital (p:isSivõ 
não exigível), o montante dos dêbitos remidos na forma 
do artigo }9 desta Lei e, incorporar 50% das ações ou 
doar 50% das contas correspondentes aos fundos criados 
de conformidade com os artigos 39 e 4"' desta Lei. 

Parágrafo úníoo. As empresas bi!neficiârias de remis­
sãO dOsSeU-sâêO!tos fiscais poderão incorporar ao- seu 
capital antes da incorporação dos débitos remidos as re­
servas integrantes do seu ativo líquidO. 

Art. 3'"-- t;: c:dadQ o Fundo de Participação dos Em­
pregados- FPE, constitufdo com 50% das ações ou co-

Terça-feira I 2509 

tas integralizadas no capital das empresas na forma estaR 
belecida nos artigos }9 e 29 desta Lei e seu.•;: parágrafos. 

§ 19 As ações, resultantes da incorporação no capital 
das empresas, do montante dos débitos remidos, serão 
do tipo nominal preferencial e sem direito a voto e passa­
rão a constituir, na proporção de 50% e 50% respectiva­
mente o Fundo de Participação dos Empregados e o 
Fundo de Capitalização Social criados de conformidade 
com os artigos 39 e 4"' desta Lei. 

§ 2"' Ao incorporar por doação as cotas de capital ao 
Fundo como estabelece o artigo 29 os titulares das referi­
das cotas poderão reter o poder de decisão ou voto das 
cotas doadas devendo constar no documento _de doação 
o que prescreve o artigo 6"' 

§ 3"' O -FPE agregado a cada -empresa será adminis­
trado por três funcionários da firma, eleitos -por as­
sembléia de todos os empregados, não remunerados pelo 
Fundo e respons!iveis pela guarda das ações ou recibos 
de cotas pertencentes ao Fundo pela sua representação 
ju_nto à __ empresa para salvaguarda dos interesses do fun­
do e dos seus beneficiários. -

_§A"' Os_ divídcntos das açôes e o lucro das cotas que 
integram o Fundo serão pagos até dois meses após a 
publicação do balanço e são distribuídos beneficiando 
igualmente todos os funcionários da empresa indepen­
dentemente do salário, e na proporção dos dias trabalha­
dos por cada um, no decorrer do ano social. 

§ 59 A capitalização de parcela dos lucos sociais da 
empresa incluirá a participação do FPE. Após o primei­
ro ano de criação do Fundo, os lucros da empresa à qual 
ele estiver agregado só poderão ser capitalizados utili-

- zando a parcela dos lucros dos operários, com a expressa 
concordância dos seus administradores. 

§ 69 O afastamento do funcionário antes do término 
do ano social lhe assegura o direito de receber a sua par­
ticipação no lucro do Fundo no ano social em curso, 
proporcionalmente aos dias trabalhados. 

§ 7"' As empresas individuais cujo faturamento anual 
não atinja a 20.000 (vinte mil) OTN, e que terão de mo­
dificar a sua constituição social, não terão nenhum ânus 
de registro da transformação, perante as Juntas Comer­
ciais e demais órgãos públicos federais, estaduais e muni­
cipais. 

Art. 49 É criado o Fundo de Capitalização Social­
FCS, constituído por 50% das ações ou cotas integraliza­
das no capital das empresas na fórmula estabelecida nos 
artigos 1"' e_2"' desta Lei e seus parágrafos: 

§ ]9 O FCS será gerido pelo Banco do Brasil S.A. 
Cqnj_!.it~.-ffio,g ~~~-1!.ª-Y.I? _a$ !j.ÇÕes e as quotas de partici~ 
pação a ele incorporadas ou doadas pelo que dispõem os 
artigos l~> e 2"' desta Lei e seus parágrafos e outras ações, 
cotas ou títulos cuja incorporação a lei determine. 

§ 2"' Será constituído um Conselho Fiscal e Consulti~ 
vo composto de um representante de cada órgão maior 
das organizações de classe, dos ec_onomistas, dos conta­
bilistas, das Associações Comerciais dos Empregados no 
Comêrcio, Federação das Indústrias e Sindicatos de Em­
pregados na Indústria para opinar sobre a venda ou 
aquisição de cotas e ações e dar parecer sobre o seu de­
sempenho. 

§ 39 Deduzidas as despesas de administração do 
Fundo, que não podem ultrapassar de 5% (cinco por cenR 
to) da sua receita, os seus lucros serão distribuídos em 
partes iguais através de créditos sacáveis nas contas do 
PIS-PASEP de toda a força de trabalho do País. 

§ 49 Não participarão do_ rateio dos lucros do FCS 
as contas do PJS-PASEP que deixam de ter recolhimento 
por mais de seis meses consecutivos, por decorrência de 
inatividade do titular, ressalvado o afastamento provi­
sório do trabalho por motivo de saúde, ou de aposenta~ 
do ria. 

A rt. 5~> As empresas cujas ações ou cotas integram o 
ativo do FCS poderão "reinvestir os lucros que realizarem 
no primeiro balanç-o realizado após um ano de sua inte­
gração no FCS. Nos anos subseqUentes só~ permitida a 
capitalização do lucro que exceder a distribuição mínima 
de 10% (dez por cento) sobre o capital sociaL 

Art. 6"' Se após o quinto ano da incorporação das 
ações ou doação das cotas aos Fundos FPE e FCS, as 
empresas que não apresentarem dividendos ou lucros 
iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do valor do 
capital social, por dois anos sucessivos, as ações prefe-
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renciais converter-se-ão automaticamente em ações ordi­
nârias com direito a voto e as contas de c.apital, de socie­
dades por cotas limitadas ou não readquirem o poder de 
decisão de votos retidos pelos titulares das mesmas no 
ato de doação. 

§ 19 As ações ordinárias e as cotas com dil:eito a 
voto poderão ser negociadas pelo FCS, ouvido o Conse­
lho, desde que igual importância seja aplicada na aqui­
sição de outras ações. 

§ 2Y A venda de ações de empresas estatais com base 
no que dispõe esse artigo só poderão ser negociadas com 
autorização do Senado Federal. 

Art. 79 O Gov~rno da República através dos orga­
nismos que o representam incorporarâ ao FCS 50% das 
ações de sua propriedade, nas empresas estatais cuja ati­
vidade não se caracteriza como prestadora _de serviço 
público mas, atividade econômica, Remanescem com os 
órgãos que incorporaram o poder de voto _e de decisão 
inerente às ações incorporadas enquanto coriservar-s:ees~­
tatal a sociedade, 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 91" Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 714, DE 1986 

(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçif.o final do Projeto de Lei do Senado n9 312, 
de 1985-DF. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado nQ 312, de 1985-DF, que dispõe, no âmbi­
to do Distrito Federal, sobre microempresa, isenções do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e do Impos­
to sobre Serviços de Qualquer Natureza, e dã outras pro­
vidências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
N• 714. DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nt 312, 
de 1985 - DF, que dispõe, sobre microempresa, 
isenções do Imposto sobre a Circulação de Mercado-­
rias e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Nature­
za, e dá outras providências. 

O Seriado Federal decreta: 

CAPITULO 1 
Da Definição de Microempresa 

Art 19 Para os efeitos desta _lei, considera-se mi­
croempresa a pessoa jurídica e a firma individual que ob­
tiverem receita bruta anual até os limites fixados neste 
capítulo. - -

Art. 2'? Os limites, a que se refere o affigõ-aiiterior, 
correspondem aos valores nominais das Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional (ORTN) vigentes no mês 
de janeiro do ano-base, nas seguintes quantidades: 
I- 10,000 (dez mil) para as microempresas que se en­

quadrem com contribuintes do l.mposto sobre a Circu­
lação de ~ercadorias - ICM; 

II - 5.000 (cinco- mil) para as microempresas que se 
enquadrem como contribuintes do Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza - TSS. 

Art. 39 Para a apuração da receita bruta anual, 
considerar-se-á o período de }9 de Janeiro a 31 de _de­
zembro do ano base. 

Parágrafo único,_. No primeiro ano de atividade da 
microempresa, o limite de sua receita bruta será calcula­
do proporcionalmente ao número de meses decorridos 
entre o de sua constituição e 31 de dezembro do mesmo 
ano, 

Art. 49 Exluem-se do regime de microempresa, de 
que trata esta lei, a pessoa jurídica e a firma individual, 
conforme o caso:-

1 - constituída sob a forma de s~ciedade por ações; 
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II- da qual o titular ou sócio seja pessoa jurídica ou, 
ainda, pessoa física domiciliada no exterior; 

rn- que participe do capital de outra pessoa jllrfdi­
ca, ressalvados os investimentos provenientes de incenti­
vos fiscais efetuados antes da vigência desta lei; 

IV- cujo o sócio ou titular p:irticipe com mais de 5% 
(cinco por cento) do capital de outra pessoa jurídica ou 
flrma individua] se a receita bruta anual global das inter­
ligadas ultrapassar o limite fixado no arllgO 2•; 

V- que realize operações ou preste serviços relativos 
a: 

a) jrl).portação de_ pro~utos estrangeiros; 
b) compra e venda, loteamento, incorporação, lo­

cação e administrãção de imóveis; 
c) armazenamentç e depósito de produtos de tercei­

ros; 
d), câmbio, seguro e distribuição de .titulas e valores 

mobiliários; 
e) publicidade e propaganda, exceto os veículos de co­

municação; 
VI -que preste serviços profissionais -de médico, en­

genheiro, advogado, dentista, veterinário, economista, 
despachante e outros que se lfles possam assemelhar. 

Parágrafo único, O dispostó nos ítens-nr e IV deste 
artigo não se aplica no caso de participã.ção da pessoa 
jurídica ou fTrma iri.dividual em centrais de compras, bol­
sas de -siibcoil.tratação, consórcio de expOi"tàção e outras 
associações assemelhadas. 

CAPITULO II 
Do Enquadramento da Microempresa 

Art. 59 O enquadramento da pessoa jurfdica ou fir­
ma individual no regime de microempresa dependerá de 
comunicação da interessad~f, conforme dispuser o regu-
lamento, do qual constarão: _ 
1- seu nome e sua identificação, bem assim os nomes 

e as identificações dos respectivos sócios ou titular; 
TI- seu número de inscrição no cadastro do ICM ou 

do !SS; 
UI -cópia do seu registro especial de microempresa; 
IV - declaração expressa de todos o_s s~us sócios ou 

do seu titular de que a receita bruta do ano anterior não 
excedeu o limite fixado no artigo 29 e de que não se en­
quadram em nenhuma das hipóteses de exclusão prevista 
no artigo 49 

Art. 6<:> A pessoa jurídica e a firma iildiViCiual em 
constituição poderão também enquadrar-se no regime de 
microempresa, desde que os sócios ou o titular_declarem 
que a receita bruta proporcional prevista para o ano em 
curso não excederá o limite fixado, conform~ o caso, no 
artigo 39, bem assim que não se enquadram em nenhuma 
das hipóteses de exclusão prevista no artigo 49 

CAPITULO lll 
Das Isenções Concedidas às Microempresas 

Art. 79 As microempresas definidas nesta lei ficam 
isentas: 
I- do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias­

ICM, nas operações de saída de mercadorias ou de for­
necimento de alimentação que promoverem na qualida­
de de contribuintes desse imposto; 

II -do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu­
reZi ISS,- pelos serviços que integralmente prestarem na 
qualidade de contribuintes desse imposto. 

Parâgrafo único. _ Em relaç_ão_ ao Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias - ICM, a isenção referida 
neste artigo: 

a) não se estende à mercadoria submetida ao regime 
de substituição tributária; 

b) não dispensa a microempresa do recolhimento do 
imposto devido por terceiro, a que se acha obrigada em 
virtude de lei; 

c) rião implica crêdito do imposto para o abatimento 
daquele incidente nas operações seguintes; 

d) não permite à microempresa creditar-se do impos­
to relativo à entrada de mercadorias no seu estabeleci­
mento. 

Art. 89 As microempresas, isentas nos termos do ar­
tigo 79, ficam dispensadas do cumprimento das obri­
gações acessórias estabelecidas na legislação tributária 
do Distrito Federal, exceto, 
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I- a de inscrição no cadastro fiscal e suas respectivas 
alterações; 

II - a de emissão de notas fiscais, podendo estas ser 
em modelos simplificados; 

III -a de guarda, para exibição ao fisco, dos docu­
mentos relativos às compras, às vendas, aos estoques de 
mercadorias e às receitas de serviços prestados; 

TV- o de preenchimento e entrega dq Documento de 
Informações da Microempresa- DIMl, na forma e no 
pfazO eStabelecidos pelo regulamento, 

Art. 99 Deixando de preencher os requisitos para o 
seu enquadramento nos termos desta lei, a microempresa 
ficará sujeita ao pagamento do tributo inciden~e sobre o 
va_lor da receita br1:1ta que exceder o respectivo limite fi­
xado no artigo 29, bem assim sobre os fatos geradores 
que vierem a ocorrer após a data do fato ou _da situação 
que tiver motivado o desenquadramento. 

Parágrafo único_. A forma de cálculo e o prazo de re­
colhimento do imposto incidente, no caso deste artigo, 
serão definidos no regulamento. 

CAPITULO IV 
Das Penalidades 

Art. 10. Aos infratores desta lei aplicar-se-ão as se­
guintes penalidades: 

I -pelo descumprimento das obrigações acessórias 
previstas no artigo 89: 

L normas do_ item 1 -multa equivalente a 3_ (três) 
valores de referência; 

2. normas do item II - multa equivalente a 1 (um) 
valor de referência; 

3. normas do item III ou TV: 
a) suspensão dos benefícios conce_didos nos termos do 

artigo 79; 
b) multa equivalente a 5 (cinco) valC?res de refer~ncia; 
11- à pessoa jurídica ou à firma individual que, sem 

observância dos requisitos desta Lei, pleitear seu enqua­
dramento ou manter-se enquadrada como microempre­
sa, sem prejuízo do pagamento do tributo devido e dos 
acréscimos legais previstos na legislação tributária do 
Distrito F'ederal: 

l. multa. equivalente a 50% (cinqUenta por cento) do 
valor do tributo devido; 

2. cancelamento ex-officio da inscrição como mi­
croempresa no cadastro fiscal, 

§ 1~ A multa prevista no item II deste artigo serâ de 
200% (duzentos por cento) nos casos de dolo, fraude ou 
simulação e ainda, em especial, nos de falsidade das de­
clarações ou das informações prestadas às autoridades 
competentes. 

§ 29 As penalidades previstas no número 3 do item I 
e no item II são cumulativas. 

§ 39 Os valores de referência, a que se refere este arti­
go, são os constantes da tabela que fixa o coeficiente de 
atualização monetária previsto na Lei nQ 6.205, de 29 de 
abril de 1975. 

CAPITULO V 
Das Disposições Transitórias e Finais 

ArL 1 L Aplica-se à microempresa, no que couber, 
a legislação tributária do Distrito FederaL 

Art. 12. O Governo do Distrito Federal baixará os 
atas necessários à aplicação_desta lei e estabelecerá pro­
cedimentos simplificados que facilitem o cumprimento 
das obrigações acessórias nela previstas: 

Art. 13._ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1 9-Secretário. 

b lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 253, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
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36, de 1982, que dispõe sobre a apresentação de relatórfo 
ao Congresso Nacional após a realização de visita a país 
estrangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastio 
Müller. 

i 
O SR. PRESIDENTE (Mortins Filho) -Aprovado o 

requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à Câmara dos 

Deputados. 
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REQUERIMENTO 
N• 256, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
taÇão, da redação final do Projeto de Lei do Sen_ado n' 
45, de 1985, que torna obrigatória a pubticação_anual, 
por parte de todos os órgãos da Administração Direta e 
lndireta, das despesas efetuadas com propaganda e 
publicidade, discriminado o montante pago a cada agên­
cia ou veículo .beneficiado. 
- Sãla das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requeriffiento, paSsa-se à imediata apreciação da redação 
final_ ª-º-~~im'!l:l_~t!~e_ Jjda_': 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filb_o)- Sobre_a_me-: __ _ 
Em discUSsào.- (Pausa.) 
Não haven_do quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretãrío-. 
É lido e aprovado o_ seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 254, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e Vo~ 
tação, da redação finãl do Projeto de Lei do Senado n" 
57, de 1983, que obriga o registro-dOs estabelecimentos 
hospitalares nos Conselhos Regionais de Medicina. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastilo 
MUller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreCiação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'~-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 255, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
137, de 1984, que autoriza o Poder Executivo a aplicar 
recursos do Fundo de Investimento Social (FINSn­
CIAL) na assistência médica da Previdência Sociãl. 

Sala das Sessões, 30 de junhO- de 1986. --GastãO 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, pass~-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadoreS ~que o aprovam -perrilanéçam SeDtã­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai a Câmara dos 

Deputados. 

O SR."PRESIDEN.TE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que--=-vai ser lido pelo Sr. 1'~-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausi.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à Câmara dos_ 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'?-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 257, de 1986 

Nos termo~ do art. 356 do Regimento Interno, requei­
rQ_ d_isp~n~a de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final çlo _Projeto de Lei do SepadQ. p.9 
128, de 1985, que altera a redação do item IV do artigo 
17 da Lei n~t 4.506, de 30 de novembro de 1964, e dâ _ou­
tr_t;~s providências. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastilo 
MJm~_._ 

Ó SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
firial anteriormente lida. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matêria vai à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

1:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 258, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispen~a de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
133, de--1985 __:__ COffiPlementar, que promove a remissão 
dos dêbitos fisCitis- e parãfiscais das e-mpresas-e dá partici­
pação aos trabalhadores das mesmas. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida, 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matêria vai à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (MartinS Filho)- Sobre a me­

·sa, requeriinento que vai ser lido pelo Sr. l'?-SecretâriO. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 259, DE 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do _Projeto de Leí do Senado n" 
312, de 1985- DF, que dispõe, no âmbito do Distrito 
Federai, sobre mícroempresa, iserições do ImpO~to sobre 
a Circulação de Mercadorias e do Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Gastio 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matêria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sobre a me-
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l'~-Secretârio. 

São lidos os seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 260, DE 1986 

ReqU(""\mento urgência, rios termos do art. 371, alfnea 
b do Re1· nento Interno, para o Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 15, '!- 1986 (n9 4.645/84, na Casa de origem), que 
dispõe sobre as condições de trabalho, carga horária, sa­
lário e área de atuação dos Assistentes Sociais. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Carlos Alberto. 

REQUERIMENTO 
N• 261, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n" 200, de 1985, que autoriza o_ Poder Executivo a rees­
trulUrar o Fundo Nacional de_D~envolvimento da Edu­
cação (FNDE) e adotar outras providências. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos- Carlos Chiarelli -Jorge Kalume- Carlos Alber­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 376, II, do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 64, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusAo de seu Parecer n' 634, de 
1986), que atJ_toriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Isabel (GO) a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 484.477,68 (quatrocentos e oitenta e qua­
tro mil, quatrocentos e setenta e sete cruzados e ses­
senta e oito centavos), tendo 
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PARECERES, sob nos 635 e 636, de I986, das 1 

Comissões~ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em discussão o projeto, em turno únicO. (Pausa.) 

Nã.o havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprova.do. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n<;o 65, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Par~cer n<;o 637; de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Col­
méia (GO) a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 213. 045, 40 (Duzentos e treze mil, quarenta 
e cinco cruzados e quarenta centavos); tendo 

PARECERES, sob n's 638 e 639, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e j uridicidade; e 

-de Municípios·, favorável. 
Em discussão, o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<;o 68, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"'646, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
U ruaç_u (Q_Q}_a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e se­
tenta e sete mil, cinqilenta e sete cruzados e trinta 
centavos), tendo 

PARECERES, sob nos 647 e 648, de 1986, da Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno úníCO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 176, de 1983, de autoria do Seilador 
Hélio Gueiros, que restabelece a garantia da estabi­
lidade para todos os empregados, tendo 

PARECER, sob n"' 579, de 1986, da Comissão 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

A matéria-ConstOu da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária de 18 do corrente, tendo sido aprovada em primei­
ro turno. 

Sobre a mesa., emendas que serão lidas pelo Sr. 19~ 
Secretário. 

São lidas as seguintes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

EMENDAS (DE PLENÁRIO) 
Oferecidas ao Projeto de Lei do Senado 

n• 176/83 

N• 1 

Dê-se ao artigo }'i! a seguinte redação: 

, "Art. I'? O caput do artigo 492 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n' 5.452, de I <;o de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. 492. O empregado, não optante pelo re­
gime instituído na Lei n<;o 5.107, de 13 de setembro de 
f 966, que contar mais de ciilCõ anOs de serviço na 
mesma empresa, não poderâ ser despedido, se não 
por justa causa ou circunstância de força maior de­
vidamente comprovadas". 

Justificação 

A redação proposta pelo Projeto, que assegura a-esta­
bilidade do empregado, admitido por concurso, após 
dois anos de serviço, é, além de inócua na sua aplicação 
prática, geradora de interpretações equívocas, tanto por 
parte dos empregadores como por parte dos emprega­
dos. 

De fata_,.sendo a empresa a contratante dos serviços, 
estipulando as condições em que dr!va ser prestado, claro 
está que, para contornar o imperativo legal da estabilida­
de aos dois anos de seus empregados concursados, deixa­
râ de realizar tais concursos para a admissão de qualquer 
pessoa em seus quadros. 

Diferentemente do servidor público, não há qualquer 
previsão constitucional ou de ordem legal que obrigue 
t~ma empresa, regida que está pelas normas do direito 
privado, a só admitir empregados mediante concurso. A 
-proposta do projeto Será, portanto,-to"talmimhfiilefic-az, 
como de resto â própria estahílidad~ "3. qUalquer tem­
pO'\ pois o empregador, dispondo com certo arbítrio 
Sõbre a conveniência da intenção do seu empregado, po­
derá sempre despedi-lo antes que ele se torne estabili­
tário. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Roberto 
Campos. 

Suprima~se o artigo 2~' 

Justificaçio 

O mandamento constitucional do artigo 165 - XIII, 
assegura ao trabalhador a "estabilidade, com indeni­
zação" oq_ "fundo de garantia equivalente". 

~copiosa a doutrina e a jurisprudência dos nossos al­
tos tribunais, pontificando o Tribunal Superior do Tra­
balho, no sentido de que os dois sistemas são alternati­
vos, um excludente do outro, significando a partícula 
"ou", no referido texto, apenas uma equivalência jurídi­
ca e, não económica (Súmula n"' 98). 

Assim, é irremediavelmente inconstitucional qualquer 
preceito de normas de legislação ordinária que preveja a 
cumulatividade dos benefícios dás dois sistemas, razão 
pela qual se impõe a supressão do artigo 2<;o do presente 
projeto. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Roberto 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são o projeto, em segundo turno, e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a matéria voltará às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n<;o 260/86, de ur­
gência, li.do no Expediente, para o Projeto de Lei da CâM 
mara n<;o 15, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matêria. 

Discussão, em turno únic_o, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 15, de 1986, (n' 4.645, de 1984, da Casa 
de origem), "que dispõe sobre as condições de tra­
balho, carga horária, salário, e ârea de atuação dos 
Assistentes Sociais". 

Dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, de Legislação Social e de Finanças. 

Solicito ao Senador Hêlio Gueiros o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. H~LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr. 
Senadores: 

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça con­
cluí pela j uridicidade, constitucionalidade e boa técnica 
legislativa do projeto. 

O nosso parecer é favorável, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

São numerosas as proposições que tramitam no Con­
gresso Nacional com o objetivo de assegurar a diversas 
categorias protissionais, em particular, as já regulamen­
tadas, um piso salarial ou, mais parecisamente, o salârio 
mínimo profissional. 

Bem sabemos que iniciativas desta natureza não são 
aceitas pacificamente. ~ forte a corrente, sustentada por 
fundamentos doutrinários, que entende não caber ao Es­
tado senão a fixaçãO do salário mínimo comum, que se­
ria aquela remuneração mínima indispensável à sobrevi­
vência condigna do trabalhador e de sua família. Outros 
valores, acima desse limite, ficarram para a livre estipu­
lação em contrato, variáveis de acordo com as oscilações 
do próprio mercado de trabalho. 

Se no campo doutrinário ê válida essa posição, na rea­
lidade prática vamos encontrar fatores económicos e so­
ciais, de suma importância, que a invalidam. 

Constituindo o salário um dos fatores de maior peso 
na produção, é óbvio que as empresas, na busca de so­
luções emergenciais de redução de seus custos, tendem, 
como fórmula primária e elementar. a pagar salários 
cada vez mais baixos, quando não partem, desde logo, 
para a dispensa em massa de seus empregados. 

A essa realidade não podemos estar desatentos. O avil­
tamento dos valores da remuneração, principalmente 
das profissões de nível superior e mêdio, tem um signifi~ 
cado muito mais profundo do que aparenta. ~o desestfM 
muto ao aprimoramento técnico; é o desencanto dos no­
vos protissionais, recém-formad_os, que não encontram 
um mercado de trabalho compensador para os seus anos 
de sofrimento e esforço nas lides estudantis; é a frus­
tração das esperanças do jovem no futuro do Pais. 

Por isso que, diante de projetas como _o que ora apre­
ciamos, de autoria da ilustre Deputada Cristina Tavãres, 
não podemos deixar de dar o nosso apoio. Pretende fi­
xar, para uma jornada semanal de trinta horas, o salârio 
mfnimo profissional de Cz$ 4.800,00 (quatro mil e oito­
centos cruzados) para a categoria de Assistente Social. ~ 
realmente um limite mínimo, muito abaixo daquele que 
deveria corresponder a uma atividade tão nobilitante e 
fundamental na conturbada sociedade moderna. 

Lidando diretamente em ambientes hostis e desagrega­
dos socialmente, em hospitais, sanatórios, peniten­
c!â.rias, em regiões insalubres e perigosas, o assistente so­
cial, tal como o médico e o sacerdote, leva a sua p~lavra, 
o seu aconselhamento e experiência profissional a essas 
comunidades carentes, visando à sua integração social, 
equacionando seus problemas e suavizando suas agru­
ras. 

Neste sentido, o projeto sob análise complementa ale­
gislação vigorante, ao mandar in-cluir, entre as atividades 
beneficiárias dos adicionais salariais de insalubridade c 
periculosidade, esses profissionais, desde que, é claro, 
exerçam seu mister nas condições previstas em lei. 
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Por. outro lado, abre um novo mercado de trabalho ao 
estatuir que nas empresas e instituições, voltadas --para a 
prestação de serviços de assistência social, planejamento, 
previdência, habitação, saúde, educação, entre outras, 
que possuam até 300 empregados, tenhani obri8atoria­
mente, em seus quadros, um assistente sociaL 

Como se vê, ci p-rojetO 6 de relevante "iritere"sse, pois in­
tenta solucionar graves questões que envolvem, aluai­
mente, a referida profissão._Assim sendo, opiilaffios Pela 
sua aprovação, recomendando que, em redação final, 
seja o valor de Cz$4.800,00 (quatro mil e oitocento_s c:ru­
zados), estabelecido no art. 1"', convertido para 6 (seis) 
salãrios mínimoS. -
~ o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR- JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de proposição apresentada peta ilustre Depu­
tada Cristina Tavares, objetivando regular aspectos con­
cernentes à jornada de trabalho, piso sa1arial, atmi.Ção e­
condições de trabalho dos Assistentes Sociais. 

Na Câmara dos Deputados, anteriormente à apro­
vação da matéria, pronunciaram-se favoravelmente ao 
seu acolhimento as Comissões de Constituiçãõ- e Justiça, 
de Trabalho e Legislação Social e de Finanças. 

Encaminhado o projeto à revisão do Senado Federal, 
manifestou-se a Comissão de Legislação Social pela­
aprovação, cabendo-nos nesta oportunidade, a anâlise 
do mesmo sob a óptica financeira. 

A providênCia, Cabe ressaltar, busca contemplar a rele­
vante profissão de Assistente Social, de meios legais mais 
eficazes de estimular de estimular o exercício desses im­
portantes profisSionais. 

Como lhe esclarece a ilustre autora da proposição: 

A questão social e o Assistente Social estão inti-­
mamente vinculados na tarefa de planejar e na apli­
cação de programas e políticas institucíona"is volta­
das para nosso povo. Sua formação ê universitária, 
regulamentada pelo Conselho Federal de Educação, 
com uma duração mínima de oito semestres.A nível 
de pós-graduação, existein especialistas, mestres e 
doutores em Serviço Social, com cursos realizados 
no País e no exterior. A profissão é regulamentada 
pela Lei n9 3.252, de 28 de agosto de 1957. 

A tarefa complexa exige preparo e dedicação, 
exige garantia de sobrevivência daquele que a execu­
ta. Exige, portanto, sil.lârio justo, como justo deve 
ser o salãrio de todo aquele que produz. A remune­
ração adequada exige, em contrapartida, qualidade 
e responsabilidade pelo serviço prestado. Justifica­
se, assim, a relação necessâria entre o número de 
profissionais e ci da clientela para que se construa 
condições adequadas de atendimento. 

De registrar-se, ademais, que as medidas ora sugeridas 
constituem-se de reivhidicaçõeS adotaàas pelo IV Con­
gresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em ou­
tubro de 1982, o que vem a comprovar a necessidade de 
seu acolhimento, quer em razão do interesse público, em 
geral, quer em razão do interesse demonstrado pelos in­
tegrantes dessa categoria profissiorial. 

De ressaltar-se, por derradeiro, que a adoção da pro­
posição não hã de trazer nenhum efeito para as finanças 
públícas, por se tratar de matéria que vem, tão-somente, 
aditar e complementar as disposições contídas na Lei n"' 
3.252, de agosto de 1957, a qual regulou a profissão de 
Assistente Social. 

Inexistindo óbice que se possa opor ao projeto, opina­
mos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favorâveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus-
são do projeto, em turno único. -

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidas as seguintes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EMENDAS DE PLENÁRIO 
Oferecidas ao Projeto de Lei da Câmara 

N• 15, de 1986 

N• I 

Art. 19 Substitua-se no art. {9 do Projeto de Lei da 
Câmara n9 15/86, a expressão .. Cz$ 4.800,00 (quatro mil 
e oitocentos cruzados) por 6 (seis) salârios mfnirÍlos". 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Odacir Soa­
res. 

N• 2 

A alínea a do art. 29 do Projeto de Lei da Câmara n9 
15/86 passa a vigorar com a seguinte redação; 

.... a) as que possuem de 100 (cein) a 300 (tiezen­
tos) empregados, no mínimo I (um) Assistente So­
cial, e as que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais 1 (um) para cada grupo 
de 300 (trezentos) empregados, ou fração." 

__ Sala das Sessões, 30 de junho de 1986.- Odaclr Soa­
res_ 

N•3 

Dê-se a s_eguinte redação ao art. 19: 

Arf. 19 Os Assistentes Sociais terão a jornada 
de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, pelas 

--quais· perceberão piso salarial correspondente a 6 
(seis) salârios mfnimos mensais. 

Justificação 

A presente errienda objetiva corrigir lapso do projeto 
que, ao fixã.-r em Cz$ 4.800,00 mensais o salârio mfnimo 
prOfissional doS Assistentes Sociais, o faz de forma dife­
rente Jo salârio mínimo profissional fixado em lei para 
outras categorias. 

A alteração proposta possibilita a atualização imedia­
ta do salârio profissional sempre que houver alteração 
no valor do salârio mínimo. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1986. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martíns Filho)- Em discus­
são o projeto e as emendas, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a matéria volta às Comissões 
competentes, para exame das emendas. 

Estando a matéria em regime de urgência, as Comis­
sões proferirão os pareceres imediatamente. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre as emendas. 

O SR. RELI O GOEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir__ parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Comissão de Constituição e Justiç:i 
opina favoravelmente à Emenda n9 1, rejeita a Emenda 
n9 2 e conSidera prejudicada a Emenda n9 3, porque ela 
repete a de n9 1. 

Este o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Legislação Social sobre as emen­
das. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, acolhemos a Emenda n9 1, rejeitamos a de nt 
2 e fica prejudicada a de n9 3. 

Este o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças sobre as emendas. 

O SR- JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
o parecer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
SenadoreS, acolhemos a Emerida n'~ 1, rejeitamos a de n'~ 
2, ficando prejudicada a de n9 3. 

Este o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favoráveiS à Emenda n9 I, contrârios à Emenda n'~ 2 
e pela prejudicialidade da Emenda n9 3. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do projeto, sem prejuízo das emendas. 

Em votação o projeto. 
Os Srs, Seriadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apro_vado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 JS, de 1986 

(N9 4.645;84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre as condições de trabalho, carga ho­
rária, salário e árell de atuaçio dos Assistentes So­
ciais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<t Os Assístentes Sociais terão a jornada de tra­

balho de 30 (trínta) horaS semanais, pelas quais percebe­
rão piso salarial correspondente a Cd 4.800,00 (quatro 
mil e oitocentos cruzados) mensais. 

Parágrafo único-. NO caso de contratos com jornada 
inferior ou SUperior à normal, o salârio serâ proporcio­
nal ao fixado no caput deste artigo. 

ArL 29 Todas as instituições urbanas e rurais nas 
âreas de produção, prestação de serviços, assist2:ncia so­
cial, planejamento, previdência, habitação, educação, 
saúde e ação comunitária devem contratar e manter 
obrigatori8.i111irite Assistente Social, na forma abaixo: 

a) a:s que possuem até 300 (trezentos) empregados, no 
mínimõ um Assistente- Social, e as que ultrapassarem 
este limite obedecerão à proporcionalidade de mais um 
para cada grupo de 300 (trezentos) empregados ou 
fração; 

b) os estabelecimentos de ensino, no mínimo um As­
sistente Social por grupo de atê 150 (cento e cinqUenta) 
alunos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais um para cada grupo de 150 
(cento e cinqUenta) alunos ou fração; 

c) os estabelecimentos de menores, idosos e detentos, 
no mínimo um Assisterite Social por grupo de at~ 50 
(cinqUenta) clientes, e os que ultrapassarem este limite 
obedecerão à proporcionalidade de mais um por grupo 
de 50 (cinqUenta) clientes ou fração; 

d) os hospitais, clínicas e casas de saúde, no mlnimo 1 
(um) Assistente Social por grupo de até 50 (cinqUenta) 
leitos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais I (um) para cada grupo de 50 
(cinqUenta) clientes ou fração; 

e) os serviços de reabilitação, no mínimo I (um) As­
sistente Social por grupo de até 60 (sessenta) clientes, e 
os que ultrapassarem este limite obedecerão à proporcio­
nalidade de mais um para cada grupo de 60 (sessenta) 
clientes ou fração; 

f) os ambulatórios, plantões sociais e serviços de tria­
gem, no mínimo um Assistente Social para cada grupo 
de 200 (duzentos) clientes cadastrados, e os que ultrapas­
sarem este limite obedecerão à proporcionalidade de 
mais l (um) para cada grupo de 200 (duzentos) clientes 
ou fração, não podendo exceder de 12 (doze) atendimen­
tos diãrios; 

g) as instituições que utilizem trabalho c_omunitário, 
no mínimo um Assistente Social por grupo de até 1.000 
(mil) habitantes, e as que ultrapassarem este limite obe­
decerão à proporcionaHdade de mais de I (um) para 
cada grupo de 1.000 (mil) habitantes ou fração. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
a Emenda n9 1, que recebeu parecer favorâvel. 

Em votação. 
Os Srs. S.enadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica prejudicada a Emenda n' 3. 
Em votação a Emenda n"' 2, de parecer contrário. 

(Pausa.) 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados._ (Pausa.) 

Rejeitada, 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Sobre li m~­
sa, o parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1'~>-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 715, de 1986 

(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara q'i' 15, de 1986 (n"' 4.645/84, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador Martins Fllho 
A Comissão apresenta a redação final da emenda do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara nt 15, de J986 (n' 
4.645/84, na Casa de origem), que dispõe sobre as cOn­
dições de trabalho, carga horária, salário e área de 
atuação dos Assistentes Sociais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Lenoir V argas, Presidente - Martins F11ho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 715, DE 1986 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n\" 15, de 1986 (n9 4.645/86, na Casa 
de origem), que dispõe sobre as condições de traba­
lho, carga horária, salário e área de atuaçlo dos As­
sistentes Sociais. 

EMENDA 
n'l 

(corresponde à Emenda n' I de Plenário) 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1?: 

Art. 19 Os Assistentes Sociais terão a_jornada 
de traba.lho_ de 30 (trinta) horas semanais, pelas 
quais perceberão piso salarial correspondente a 6 
(seis) salários mínimos niensais. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)-,. Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. SenadQres que a aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 261; -de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado 
"' 200(85. 

Em vota:ção o requerimento. 
Os Srs. Se"riãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado' o requerimento, passa-se à apreciação da 

matêria. 

DiScussão, em primeiro turno, do ProjetO de Lei 
do Senado n" 200/85, de autoria do Senador Carlos 
Alberto •. "que autoriza o Poder Executivo a reestru­
turar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação- FNDE, e adotar-outras providências". 

Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação e Cultura, de Constituição e JustiÇa e de S-ei­
viço Público Civil. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. I \'l­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECERES 

N•s 716 e 717, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n\" 200, de 1985, 
que Hautoriza o Poder Executivo a reestruturar o 
Fundo Nacional de Deselvolvlmento da Educaçio 
(FNDE) e adotar outras providências". 

PARECER N' 716, 
DE 1986. 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

O ilustre Senador Carlos Alberto pretende, com o Pro­
jeto em epígrafe, que o Poder Executivo reestruture o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). 

Justi_ficando sua proposição, afirma o parlamentar 
que: 

.. Tal Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação passou por vârios impasses, mudando de 
nome e feição algumas vezes antes de chegar à for­
ma atual. Sua fin-alidade é captar recursos financei­
ros e canalizâ-los para o financiamento de Projetas 
de ensino e pesquisa. Todavia, prossegue- embora 
contasse inicialmente com fontes diversificadas de 
recursos, hoje se acha reduzido em grande parte a 
administrar um terço dos recursos do salário­
educação (contribuição devida pelas empresas para 
a educação dos seus empregados e os filhos destes 
de 7 a 14 anos de idade). Ora- conclui- para que 
se tenha um verdadeiro fundo para o desenvolvi­
mento da educação é preciso expandir os seus recur­
sos, sem o que não poderâ atender às suas finalida­
des." 

O Projeto, em exame, reVela a preocUpação de seu au­
tor com os destinos da educação em nosso País. Edu­
cação que só poderá ser eficaz e fecunda se lhe forem 
conferidos os recursos financeiros iinpresciiidíveis à con­
secução de seus objetivos bâsicos. O Projeto visa, exata­
mente, a_ expansão desses recursos, estabelecendo novas 
fontes de custeio para o desenvolvimento de programas 
educacionais em nosso País. 

Não colide, como a primeira vista pode parecer, com 
qualquer dispositivo constitucional, especialmente com 
os artigos 57 e 65 que vedam à iniciativa parlamentar a 
matéria financeira. Na verdade, como muito bem assina­
la o seu ilustre autof, não incorre ein Inconstitucionali­
dade a iniciativa parlamentar que apenas autoriza o Po­
der Executivo a tomar tais medidas no campo financeiro, 
desde que sua eficãcia ou efetividade fique na exclusiva 
dependência da vontade posterior do Presidente da Re­
pública em concretizar a providência legislativa. 

O Proj~~o é, portantO, constitucional, jurfdico_ e, 
apresentando-se em boa técnica legislativa, inerece apro­
vação. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1986. -Josélgnácio 
Ferreira, Presidente - Octávio Cardoso, Relator -
Hélio Gueiros - Alberto Silva - Nivaldo Machado -
Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- José Lins. 

PARECER 
No 717, d~ 1986 

Da Comissão de Educa~;ão e Cultura. 

Relator: Sanador João Calmon 

Ó PrOjeto de Lei do Seni"do n" 200, de 1985, de autoria 
do ilustre Senador CarloS Alberto,, "autoriza o Poder 
Executivo a reestruturar o Fundo Nacional de Desenvol­
vimento da Educação (FNDE) e adotar outras providên­
cias". A Proposição em telã. visa a restaurar e ampliar as 
funçõeS do FundO NaciOilal de --Desenvolvimerito ___ da 
Educação, diversificando s-uas fontes de recursos. Alêm 
das atribuições vigentes, aqUele Fundo deverá financiar 
programas de bolsas de eStUdos restituíveis para alunos 
do ensino de 29 grau e dos cursos superiores de gra­
duação. Tais bolsas, bem como empréstimos, seriam 
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concedidos mediante prioridades setoriais de educação c 
mão-<;le-obras, crit~ios de qualidade e desempenho das 
instituições de ensino e a renda e aproveitamento dos 
candidatos. 

Em sua Justificação, o Auto.r assinala que o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educ_ação acha-se hoje 
reduzido em grande parte a administrar um terço dos re­
cursos do salário-educação. Para que se tenha um verda­
deiro fundo_de desenvolvimento hâ que se'expandir seus 
recursos, colocando-os a serviço da democratização edu­
cacional. 

O Projeto em exame focaliza pontos cruçiais do finan­
ciamento da educação do Brasil, e se caracteriza por bus­
car contemplar a eficiência e a igua{dade de oportunida­
des educacionais. Efetivamente, não se justifica a exis­
tência de um Fundo exclusivamente para administrar os 
recursos do salário-educação. Importa restituir sua con­
cepção original, mobilizando-a para sua contribuição 
mais efetiva. O Projeto também aborda a questão do 
Crêdito Educativo, modificando a sua forma de paga­
mento, que passaria a ser proporcional aos rendimentos, 
permitindo, ainda, a restituição total ou parcial através 
de serviços profissionais após a formatura. São previstos 
também empréstimos a docentes e alunos, tendo em vista 
a aquiSição de material escolar, equipamentos técnico­
científicos e ·vestimentós especiais. 

Pela seriedade de propósitos, pelo atendimento a rele­
vantes aspectos financeiros e sociaís de educação, somos 
de parecer que o Projeto de Lei nv 200, de 1985, merece a 
melhor acolhida por parte deste Órgão Técnico. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986. - Gastio 
Müller, Presidente - Joio Catmon, Relator - Jorge 
Kalume - Octávio Cardoso - Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ O Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui pela juri­
dicidade e constitucionalidade do projeto; o parecer da 
Comissão de Educação e Cultura~ favorável ao projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros 
para proferir o parecer da Comissão de Serviço Público 
Civil. 

O SR- HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Serviço Público Civil só tem elogios e 
louvores a dar ao competente e lúcido Senador Carlos 
Alberto pela apresentação deste projeto de lei que, em 
bo:a hora, reeestrutura o Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação, e dá outras providências. 
No~so parecer ê favorável ao projeto, Sr. Presidente. 

(MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer 
da Comissão de Educação e Cultura é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discús­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno e estando a 

matéria em regime de urgência, pasSa-se à apreciação do 
pf"õJeto_j_- em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. }\"-Secretário. 

É lido o seguinte 
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PARECER 
N• 718, de 1986 

Da Comissio de Redaçio 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado 11'1 200, 
de 1985, 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Lei do Senado nq 200, de 1985, que autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a reestruturar o Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação (FNDE) e adotar outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho de 
1986.- Martins Filho, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 718, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado o9 200, 
de 1985, que autoriza o Poder Executivo a reestrutu­
rar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação-FNDE, e adotar outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Ex.ecutivo autoriZado a reest:-u~ 

turar, nos termos da presente lei, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), com o objetivo 
de promover a implementação da política nacional de 
educação no que se refere ao custeio de planos, progra~ 
mas ou projetas setoriais, de caráter prioritário, e ao fi~ 
nanciamento a docentes e estudantes dos diversos níveis 
ou modalidades de ensino. 

Art. 29- Compete ao FNDE: 
I - financiar os programas de ensino de 19 e 29 graus e 

ensino superior promovidos pela União; 
II - conceder assistência financeira aos Estados, Dis~ 

trito Federal, Territórios, Municípios e estabelecimentos 
particulares; 

III- coordenar os esforços dos Poderes Púiblicos e 
da inciativa privada, na mesma área ou local, de modo 
que se obtenha a mais produtiva utilização dos recursos 
disponíveis; 

IV - apreciar preliminarmente as propostas orça~ 

mentárias dos governos dos Territórios, das Universida~ 
des e dos estabelecimentos de ensino mantidos pela 
União, com vistas à compatibilidade dos seus programas 
e projetas; 

V- financiar a conc~ssão de bolsas de estudo, manu~ 
tenção e estágio, bem como a aquisição de_ material_ esco­
lar, equipamentos técnico-científicos e vestimentas -espe­
ciais a alunos e docentes, com o objetivo de c_apacitação 
e aprimoramento dos recursos humanos; 

VI- instituir um fundo de risco para cobertura de 
créditos irrecuperáveis ou de 1iquidação duvidosa. 

§ 1' Os programas a que sei refere o item T incluirão, 
entre outras atividades, a construção e reforma de esco­
las, o financiamento da pesquisa educacional e a elabo­
ração e produção de material didático. 

§ 2' Além dos critérios já estabelecidos em lei, o 
FND E, em suas atividades, deverá: 

a) atender prioritariamente à correção das disparida­
des regionais; 

b) vincular sua assistência financeira a critérios de 
qualidade e desempenho, assim como de custos dos ser­
viços prestados pelas instituições beneficiadas. 

Art. 3t Constituem recursos do FNDE: 
I- recursos orçamentários que lhe forem consigna­

dos; 
II- recursos provenientes do salário-educação a que 

se refere a alínea b do art. 49 da Lei n' 4.440, de 27 de no-__ 
vembro de 1964, com a alteração do art. 29 do Decreto­
lei n' 1.422, de 23 de outubro de 1975; 

ITI- vinte por cento (20%) do Fundo Especial da Lo­
teria Federal (Lei n' 5.525, de 5 de novembro de 1968); 

IV - trinta por cento (30%) da receita liquida da Lo­
teria Esportiva Federal, de que trata a alinea c do art. 3' 
do Decreto-lei n' 594, de 27 de maio de 1969; 
V- treze por cento (13%) dos recursos da contribuição 
social es\abelecida pelo Decreto-lei n' 1.940, de 25 de 
maio de 1982; 

VI- a alfquota progressiva do Imposto sobre a Ren­
da e proventos de qualquer natureza a que se refere o art. 
49 desta lei; 

VII- as quantias transferidas pelo Banco do Brasil 
S.A., mediante ordem dos Governos dos Estados, Distri­
to Federal e dos Municípios, como contrapartida da as­
sistência financeira da União, conforme disposto em re­
gulamento; 

VIII - as quantias recolhidas pela Petróleo Brasileiro 
S.A.- PETROBRÁS, na forma e para os fins previstos 
no parãgrafo 49 do artigo 27 da Lei n' 2.004, de 3 de ou­
tubro de 1953, lia redação dada pelo Decreto-lei n9 523, 
de 8 de abril de 1969; 

IX - recursos decorrentes de restituições relativas às 
execuções do Programa e projetas financeiros sob a con­
dição de reembolso; 
X- receitas patrimoniais; 
XI - doações e legados; 
XII- juros bancários de suas contas; 
XIII- recursos de outras fontes. 

Parãgrafo único. O Poder Executivo poderá autori­
zar sejam consideradas como abatimentos ou despesas 
operacionais, respectivamente, as contribuições e 
doações de pessoas físicas ou jurídicas, a serem deduzi­
das_ ~m _dobro do Imposto sobre a Renda e proventos de 
qualquer natureza. 

Art. 49 O Poder Executivo é autorizado a instituir 
uma alíquota adicional progressiva ao Imposto sobre a 
Renda e proventos de qualquer natureza, incideríte sobre 
a renda líquida de pessoas físicas e jurídicas. 

Parágrafo único. A receita da alíquota referida no 
caput deste aitigo constituirá receíta vinculada ao 
FNDE. 

Art. 5' O Poder Executivo atualizará a alfquota de 
contribuição do salário-educação conforme o sistema de 
compensação do custo atuarial. 

Art. 6' Os programas de bolsas de estudo reembol­
sãveis e empréstimos a docentes e estudantes contempla­
rão O ensino di 29 e 39 graus. 

§ 19 A concessão de bolsas de estudo reembolsáveis 
e empréstimos levará em conta, pela ordem de importân­
cia: 

a) as prioridades setoriais d~ educação e ~ã~-de-~.b~~; 
b) critérios mínimos de qualidade e desempenho fixa­

dos pelo FND E para as instituições de ensino; 
c) a renda e aproveitamento dos candidatos. 
§ 29 A aplicação de recursos do FNDE em bolsas de 

estudo visa fortalecer, preferentemente, as instituições de 
ensino _que alcancem mais alto nível de qualidade e de­
-sempenho. 

§ 39 Poderá ser dada interveniência às instituiç-ões-de 
en_sino superior, quando elas atingirem os nívei.s de qua­
lidade e desempettho a que alude o § 1', alínCa b. -

Art. 7' A restituição das bolsas obedecerá a prazos 
de carência e taxas de juros a serem fixados pelo FNDE, 
estabelecendo~se o pagamento proporcionalmente ao 
nível de rendimentos indicado pelo beneficiado em sua 
declaração referente ao Imposto sobre a Renda e pro­
ventos de qualquer natureza. 

§ 1., Serão criados tipos de contratos diversificados, 
com variedade de prazos, taxa de juros e valores, para 
atender às necessidades e características de diferentes 
segmentos da clientela. 

§ 2' A restituição poderá fazer-se total ou parcial­
mente em serviços profissionais, conforme o art. 63, pa­
rágrafo único, da Lei n' 5.692, de 11 de agosto de 1971. 

Art. 8<1 O FNDE poderá designar como seus agentes 
bancos públicos e, quando necessário, bancos privados, 
remunerando-lhes, em qualquer caso, as despesas opera­
cionais. 

Art. 9' O Poder Executivo baixará os atos e regula~ 
mentps n~sãricis à_ eXecução dCsfa lei, podendo dispo! 
sobre transferências de planos, programas e projetas ou 
mecanismos financeiros ou creditícios que se enquadrem 
nos objetivos e ârea de atuaçào do FNDE. 

Art. 10. Esta lei vigora a partir da sua publicação. 
ArL II. Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me· 
sa, redações finais. de proposições aprovadas na Ordem 
do Dia da presente sessão que, nos termos do parágrafo 
único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, vão ser lidas pelo Sr. 1'-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER 
N• 719, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçaõ final do Projeto de Resolução n9 64, de 
1986 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão Permanente apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n9 64, de 1986, que autoriza aPre­
feitura- MuniciPal de Santa Isabel (GO) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 484.477,68 ( quatrocen­
tos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e sete 
cruzados e sessenta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Martins Filho, Presidente -Jorge Kalume, Relator 
- Benedito Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N• 719, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 64, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa lzabel, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 484.477,68 (quatrocentos e oitenta e 
quatro mil, quatrocentos e setenta e sete cruzados e 
sessenta e oito centavos.) 

Ate }9 f3 a Prefeitura Municipal de Santa Isabel, Es­
tado de Goiás, nos termos do artigo 2' da Resolução n' 
93, de 11 de outubro de_1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
484.477,68 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, quatro­
centos e setenta e sete cruzados e sessenta e oito centa­
vos), correspondente a 9.807,86 Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto de 
1985, JuntO à Caixa Económica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinado à implantação de meios-fios, 
sarjetas e equipamentos para coleta de lixo, no Municf­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 720, de 1986 

(Da Comissio de Redaçio) 

RedaÇão final do Projeto de Resolução n9 65, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redaçào final do Projeto de 
Resolução n' 65, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Colméia (00), a contratar operação de crédi-
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to no valor de CzS 213.045,40 (duzentos e treze mil, qua­
renta e cinco cruzados e quarenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1986. 
- Martins Filho, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Virgflio Távora. 

ANEXO AO PARECER No 720, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 65, de 
1986. 

Faca saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, incfsó VI, da ConstitUição, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Colméia, Es-­
tado de Goiás, a coiitrata"r operilçio de crédito no n­
lor de CzS 213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta 
e cinco cruzados e quarenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Colméia, Estado 
de Goiâs, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
213.045,40 (duzentos e treze mil, quarenta e cinco cruza­
dos e quarenta centavos), correspondente a 5.575,86 
Obrigações Reajustâveis _ do Tesouro Nacional - · 
ORTN, considerando o valor nominal da ORTN de Cr$ 
38.208,46, vigerite em maio de 1985. junto à Cai~_a Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
à implantação de e.c:cola maternal e pré-escolar no Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo proCesso. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 721, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 68, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redacão final do projeto de 
Resolução nY 68, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Uruaçu (00) a contratar operação de crêdito 
no valor de Cz$ 1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e 
setenta e sete mil, cinqUenta e sete cruzados e trinta cen­
tavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30- de junho -de 1986. 
- Martins Filho, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
-Benedito Ferreira. 

ANEXO AO PARECER No 721, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resoluçio n9 68, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, incis-o VI, da Constituição, e eu, 
-----•• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uruaçu, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e setenta 
e sete mil, cinqüenta e sete cruzados, e trinta centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

ArL 1"' ~a Prefeitura Municipal de Uruaçu, Estado 
de Goiâs, nos termos do artigo 2"' da Resolução nY 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e setenta e s~te mil, 
cinqUenta e sete cruzados, e trinta centavos), correspon­
dente a 30.000,00 Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN, considerando o valor nominal da 
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ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto 
à Caixa Econômic~ Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinada à implantação de meios-fios, sarjetas, galerias 
de águas pluviais e ampliação e modernização do sistema 
de coleta de lixo, no Município, -obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
vão à publicaçãO. (Pãusa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. IY­
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 262, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para iinediata discussão e vo­
tação, da redaçào finul do Projeto de Resolução n9 64, de 
19H6, que autoriZa a PrefeitUra Municipal de Santa Isa­
bel, Estado de Goiás, a contratar operação de crêdito no 
valor de CzS 484.477,68 (qu:::~trocentos e oitenta e quatro 
míl, quatrocentos e setenta e sete_ cr_uzados__e sessenta e 
oito centavos). 

Sala dus Sessões, em 30 de junho de_l986_.- Bepedito 
Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redução_ fmal. (Puw~;,t,l 
Niio havendo _9ucm peça u palavra, encerro a discus­

s<1o. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sen1~1dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada u redução final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIQENTE tMartins Filho)- Sobre a me­
sa. requerimento que será lido pelo Sr. (\'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 263, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imedi:.üa discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 65, de 
19~6. que autoriza a Prefeitura Municipal de Colméia, 
Estado de Goiás, a contrular operação de crédito no va­
lor de Cz$ 213.045,40 (duzentos e treze mJI, quarenta e 
cinco cruzados e quarenta centavos). 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1986.- Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, pasSa-se à imediata apreciação da redacão 
final. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Nào h,avendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final quei­

ram perm!tnecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redução final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sobre a me­
sa, requeriTnento que será lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 264, de 1986 

Nos termos do art. 356 dõ Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo-
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tação, de redação final do Projeto de Resolução n9 68, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Uruaçu 
(00) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.377.057,30 (hum milhão, trezentos e setenta e sete mil, 
cinqO:enta e sete cruzados e trinta centavos). 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1986.- Gastio 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Aprovado_o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão, (PauSa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gaçã-o. 

0- Sr. Odaclr Soares- Sr. Presidente, peço a palavra 
pata breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, para breve co­
municação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Para brove 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. senadores: __ 

Acabo de receber, no meu gabinete, uma reclamação 
das servidoras que trabalham para a firma Centauro, as 
quais, a partir de amanhã, estão sendo compelidas, por 
essa empresa, em vez de trabalharem das 19 às 23 horas, 
a trabalharem das 14 às 23 horas, inclusive descumprin­
do contrato inicial de trabalho. 

Como a empresa tem contrato com o Senado Federal, 
fac.;o um apelo a V. Ex', que estâ na Presidência dos tra­
balhos da Casa neste momento, para que intermedie 
uma solução equânime dessa questão, que é gravíssima, 
porque envolve servidores dessa empresa, da Centauro, 
servidores humildes, pessoas que recebem, na sua maio­
ria, salário mínimo, 

É este o apelo que faço a V. Ex~, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Levarei ao 
conhecimento do Presidente da Casa. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peça a pala­
vra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para expli­
cação pessoal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Para 
explicação pessoal. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É com muito pesar que constato, mais uma vez, o 
quanto de razão tinha aquele que afirmou qu7 a pressa é 
inimiga da perfeição. 

O Senado Feperal, que tem sido impiedosamente le­
vado ao pelourinho da opínião pública, acusado de pro­
mover sessões extraordinárias para proveito dos Srs. Se­
nadores, acusação essa a mais maliciosa, porque até mes­
mo não dizer criminosa, porque estâ lâ no texto da Cons-:-. 
tituição que estabelece não poder a Mesa do Senado pa­
gar mais do que 8 sessões extraordinárias por mês aos 
Membros desta Casa, aos Srs. Senadores, e neste final, 
Srs._ Presidente, no afã de atendermos aos Estados e Mu­
nicípios naS suas ingentes dificuldades financeiras, e mais 
outras matêrias de alto interesse nacional, matérias que, 1 

mais das vezes, chegaram aquijâ no fiital do mês, vindas 
da Câmara dos Deputados, tivemos que cometer este es­
forço, que, aos menos atentos e normalmente bem infor­
mados, que é a maioria da nossa gente, ou maliciosa­
mente informada de maneira a não entender o trabalho 
que se desenvolve no Legislativo, e de modo especial no 
Senado Federal, vimos votando, Sr. Presidente- como 
eu disse - as matérias do maior interesse. 

Lamentavelmente, acabo de verificar que, no meio 
dessa nossa pressa de acudir aos reclamos da nossa tente, 
e, de modo_ especial, a essas matérias que aqui chegaram 
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nos últimos dias, vindas da Câmara dos Deputados, 
constato que acabamos de votar uma iniqUidade, Sr. 
Presidente, quando se pretendia regulamentar as con­
dições de trabalho, na carga horária, o salário dos 
assistentes-sociais, eis que a generosidade do legislador, 
a generosidade com o dinheiro alheio - o que já está vi­
rando useiro e vezeiro na área do Legislativo-, leva Sr. 
Presidente, a cometer-se excrecênciaS- como estas conti­
das neste projeto de lei ora aprovado. 

Senão, vejamos. Diz o art. 21': 

Art. 21' Todas as instituições urbanas e rurais 
nas áreas de produção, prestação de serviços, assis­
tência social, p\3.nej3.mento, previdência, habitação; 
educação, saúde e ação_ comunitária devem contra­
tar e manter obrigatoriamente Assistente Social, na 
forma abaixo: 

a) as que -pos:.-uetri até 300 (trezentos) emprega­
dos, no mínimo um Assístente Social, e as que ultra­
passarem este limite obedecerão à proporcionalida­
de de mais um para cada grupo de 300 (trezentos) 
empregados ou fração; 

b) os estabelecimentos de ensino, no mínimo 
um Assistente Social por grupo de até 150 (cento e 
cinqüenta) alunos, e os que ultrapassarem este limi­
te obedecerão à proporcionalidade de mais um para 
cada grupo de 150 (cento e cinqUenta) alunos ou 
fração. 

Ora, Sr. Presidente, não creio que esta Casa seja com­
posta por homens que não conhecem a realidade do inte­
rior brasileiro. Não cometeria a injúria de imaginar que 
os Srs. Senadores ignõram que--até mesmo a maioiia das 
nossas escolas rurais têm um número de 150 alunoS ma­
triculados. Os pequenos colégios, que têm 150, 160, 200 
alunos, não reúnem condições de, no total da soma de 
sua folha de pagamentos, pagar a todos os professores 
nem mesmo o equivalente àquilo que se vai ter de pagar 
a um ou mais professores, a um ou mais assistentes­
sociais que estarão obrigados a contratar, por força des­
ta lei. 

Sr. Presidente, verifico e espero em Deus que matérias 
deste tipo não venham ser mais votadas no Senado, pou­
pando o Poder Executivo do d~prazer de ter de vetá-las, 
porque, se escapou aqui, tenho certeza de que não esca­
pará ao Poder Executivo essa verdadeira excrescência 
que é obrigar as nossas escolas do interior, que têm 150 
alunos e que não podem pagar a totalidade das 3 profes­
soras que lecionam para esses 150 alunos a soma de 6 sa­
lários mínimos, mas vão ter de pagar a um assistente-­
social 6 salârios mínimos, pelo pecado de terem ISO alu­
nos matriculado naquelas escolas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES- (PFL- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Mais uma vez venho à tribuna do Senado para tratar 
de um problema que aflíge o povo do Estado de Rondô­
nia, Estado que represento nesta Câmara Alta, qual_ seja, 
o da corrupção no Governo do Sr, An_gelo Angelm. 

Sobre aspectos específicos atuais do problema jâ me 
pronunciei quando -tratei da, "Mentira das Estradas", 
transmitindo aos Srs. Senadores notícia do Requerimen­
to do Sr. Deputado Estadual Osw_aldo Pian,a, pedindo a __ 
constituição da CPI para apurar irregularidades que vi­
nham ocorrendo no Departamento de Estradas de Ro­
dagem, comprometendo a gestão do Sr. Rigomero Agra 
e do seu Diretor de Operação e Manutenção o Engenhei­
ro Antônio Clareu Rosão. 

Agora, Sr. Presidente e Srs.. Senadores, trago ao co­
nhecimento de V. Ex~s que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, sob a Presidência do nobre Deputado Oswal­
do Piana, após ouvir os depoimentos dos principais acu­
sados, que, perante a Comissão, trocaram acusações, 
procurando lançar, um sobre o outro, a responsabilidade 

pela prática das irregularidades, conclui pelo comprome­
timento de ambos na prática dos ilfcitos, entendendo que 
a única solução é a de encaminhamento de cópia dos au­
tos ao Ministério Público, para que promova a responsa­
bilidade penal dos implicados, evidenciada que está a 
prática de crimes contra a Administração iriiciada com a 
abertura de licitação e assinatura de cOntratO sem a eXis­
tência-- de disPõnibilidade de recursos orCa"meniál-ios, 
prosseguindo coa:n a contratação de empresa sem a devi­
da capacitação técnica, com a at~tação de recebiillento 
de obra não realizada e o pagamento dos respectivos ser­
viços em valores muito acima do que seria devido, sendo 
de ressaltar, nessa oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que, inexistentes recursos orçamentários à dis­
posição do DER, o Governador Angelo Angelin orde­
nou que o pagamento das obras _contratadas, mesmo que 
não executadas, fosse efetivado pela Fazenda do Estado, 
através da SEPLAN Estadual, pois o Sr. Clareu Rosão 
atestou, pelo recebimen.to, a execução das obras. 

Sabem por que, Sr. Pr~idente e Srs. Senadores, assim 
procedeu o Govetnãdor do Estado? Porque o Sr. Clareu 
Rosão era o executor da intervenção branca, para garan­
tir que os beneficiários do visionário programa d~ "6.000 
quilômetros de estradas recuperadas" fossem, efetiva­
mente, as firmas empreiteiras e não os parceleiros, os 
produtores, os que, na labuta diária, concorrem para a 
formação da riqueza do Estado. 
- - fnterv·e_riÇão branca, dissemos, pois o Sr. Clareu RosãO 
é-0- homem de confiãii.ça do Govermi.dor e do ex-Prefeito 
Jerónimo Santana, o antigo Deputado que, no Governo, 
mudou a tônica do seu discurso, pois, antes, quando na 
oposição, acusava os Governos da época de práticas que 
acoimava de nocivas ao interesse público, e, hoje, no GoM 
verno, silencia quando os seus correligionários, os-seus 
apadrinhados, praticam, confessando, irregularidades, 
porque não dizêMio, ilegalidades, que podem configurar­
se como crimes contra a Administração Pública. Pois 
bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Clareu Rosão 
era o "Interventor" do Governador no DER, o homem 
que, como Diretor de Operação e Manutenção se sobre­
punha a-o Diretor-Geral do DER que, mesmo tendo sido 
indicado pelo Partido do Governador, o PMDB, não era 
homem de sua confiança para a execução de tarefas que 
o Tribunal de Contas do Estado detectou e cujo Rela­
tório -serviu de subsídio à CPI da Assembléia Legislati_va. 

O Tribunal de Contas do Estado realizou inspeçào 
físka. por intermédio da Comissão formada pelos Enge­
nhdros FIC!vio Barbo:.a da Mata e Luís Carlos Fernan­
des, do Têcnico de Controle Externo José Ribamar 
AUriano da Silva e do Agente de Controle Externo Jair 
Pesst:tc.. os quais const:Jtaram que a empresa Vértice En­
gc-nhuria L! da. deixou de executar 75km de obra contra­
tada, 53 do:> quais exc.cutados pelo Departamento Rodo­
viário Municipal de Guajará-Mirim. No entanto, o DER 
aleslou a execução de obra pela referida empresa, o que 
lhe possibilitou o recebimento, a maior, de 487 milhões 
de -:ruLeiros dos hum bilhão, duzentos e nove m'ilhões, 
~etecent~>s e cinco cruzeiros que l_he foram pagos.~ ~inda 
o Deput:.tdo Silvemani Santos quem, contraditando o Sr. 
Clurcu Ro:-.ão, no depoimento pelo último prestado pe­
rante à CPI, afirma, documentadamente, que o contrato 
celebrado o:.:om a Empresa Motomecanização São Mar­
eu!l Llda., p:.1ra a recuperuçào de l89km de estradas, no 
Municipio de Jaru, ni:ío foi executudo, não obstante ter 
sido medido e recebido pelo DER, ensejando o paga­
mentQ_inJ_~vido de hum bilhão, duzentos_ e dezessete mi­
lh0es, sessenta e. nove mil, setecentos e noventa e seis cru­
zeirus, convindo seja esclarecido, com base na infor­
mação do próprio Deputado Silvernani Santos, que o 
pequeno trecho nivelado foi serviço de uma madeireira 
lucul para possibilitar o escoamento de sua produção. 

Sr. Pre.~identc, Srs Senadores, voltaremos ao assunto, 
com novos elementos, se pos~>ivel corn cópia do contrato 
cm quç uma das clâusulas nUo era preenchida conforme 
apurou a CPl, pelos motivos que a experiência dos meus 
nobrçs Pare.-> havcrâ supor. 

Era o que tinha a Ui ler, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para <.l sessão ordin:.íria de I" de agosto a seguinte. 
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ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 31, de 1986 

(Em regime de urgência- Art. 371, 8, 
do Regimento Interno) 

Discussilo, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Càmara n'.' 31, de l9S6 (n" 7.596/86, na casa de orígem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
J1Õt! sobre a criação de cargos nos oflciosjudíciais daji.is­
ti~;a do Dbtrito Federal c dâ outras providências, tendo 

PAR.LCERI.::S O R.\ IS FA VÇ>RÃ VEIS, proferidos cm 
plenário, das comissões: 

-do Distrito Federal; e 
-de Finanças. 

-2-

Votação_, cm turno único, do requerimento n9 97, de 
19X6, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do urt. 195, inciso I do Regimento Interno, a inclu­
são, em ordem do dia, do Projeto de Lei do Senado n'? 
go, de 19íS4, de sua autoria, que "altera dispositivo da 
l.:-onsolidaÇào das Leis do-Trabalho, com vistas alimitar 
em 40 horas semanais a jornada de trabalho". 

-3-
Vota~,;ào, cm turno único, do requerimento nl' 160, de 

19~6. dc autoria du Senador Cid Sampaio, solicitando, 
nos termos dos artigos 75, A, 76 e 77 do Regimento In­
terno do _Senado Federal, a constituição de uma Comis­
são bpeciul, composta de 7 membros para, no prazo de 
lHO di<.~s rculiLar estudos sobre a reforma tributária, ten­
do_-

PARC.CER ORAL FAVORÃVEI, proferido em ple­
núrio, da o:.:omissilo: 

- de Finanças. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nl's 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvfdio Nunes e 
José Fragelli. 

-de Serviço Público Civil e de Legislação Social, fa­
vorãveis. 

-5-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n"' 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 557 a 559, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Constitulçilo e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social. favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho ena Lei n<? 5.889, de 8 de junho de 
1973 para o fim de unificar a presprição no direito do tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislaçio Social, favorável. 

-7-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de lei dQ Se­
nado n'? 13, de 1983, de autoria do Seriador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de cons-
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trução, reconstrUção QU montagem de teatro ou bibliote­
ca pública, nos casos de extinção ou demolição da unida­
de existente, tendo 

PARECERES, sob n~'s 309 e 310, de 1984, das Comis­
sões: 

PARECERES, sob n~'s 390 e 391, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade e, no mérito, favorável; e 

:-de Finanças, favorável. 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Educação e Cultura, favorável. 

_O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
r-ada a sessão. 

-8-

Discussão, em segundo t_urno, do Projeto de Lei do Se­
nado n11 58, de 1983, de autoria do Senador Murilo Bada­
ró, que dispõe sobre cobrança de multa pelas concessio­
nárias de serviço público, tendo 

(Levanta-se a sessão às 21 horas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 11, DE 1986 

A Comissão Difetora do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimentolnterno, e nos 

C2.CÕ- S~~~·''JO FW€RAl 
02.C•2 - ru:DO DO CêN'inO G::\AFiCO CO S~NA:.O Ft:C:E.:W. - FUNC~G~AF 

. E.:<:::rtc!c:o -c:::-·Ha6 15.~5.86 RECEiTA 

RECURSOS ORDINÁRIOS ............ -· •••• 

TRA:SSFER:E:O:.CIAS CORRENTES 

Recursos con.si.gnados no Orça::..ent·o 
da União, nos termos do parágrafo 

39 e 49 do artigo 483, rla R~ solu­

ção SS/7."2-; c:bm a no\·a redação da-· 

da pela Resolução 57/76, d·o Se!la­
do Federal, a serec:: repassados ao 
FUNCEGRAF, convertidos para cruz! 

dos na forma que preceitua o De-
creto n9 92.457, de 11.{)3.86 .••••• 

RECURSOS DE OUTRAS FOl\TES •••••••••• 

RECEITAS CORRE~TES. 

Receita Operacional, oriunda de ór. 
gãos da União, a ser executada nos 
termos do § 29, do artigo 49 do Ato 
n9 10, de 1980, da Comissão Dlrcto-

100 .o o o-

ra do Senado Federal. . . . . . . . . . . • • . . _11. 000.000 

so 

.-"• 

·~ 

--ll.OtlO .000 ' 

Julho de \986 

termos doS arts. 7~', 63 e 512, § 5~', do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 1972, e alterações posteriores, e tendo em 
vista o qtie dispõe os Atos n~'s 10/79 e 10/80, da Comis­
são Diretora, resolve baixar o seguinte Ato: 

ArL i' Fica alterado, na conformidade das discrimi­
nações constantes dos Quadros I a V-A, anexos, o Orça­
mento Interno do Centro Grãfico do Senado Federal -
FUNCEGRAF para o exercício finanó;ifo de 1986. 

Art. 2'>' Esta ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 19 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente - Marcondes Gadelha, Relator - J oiio Lobo 
- Martins Filho- Eunice Micbiles. 

70.000 so 

13.634.392 

~~ ~ f. 
11.000.000 90 '<d~~i 
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C2.GO - SENhiJQ FEDEP.AL 
C2.02 - FUNDO DO CENiRO GRAF!CO DO SENA::O FEDERAL - ~UNCEGRAi' A'<.XO I 

EXERC!CIO o:: 1986 15.05.86 RECEITA 
:>< ...... ~.~·~·t~·~~ Cr$ 1.000 

' 
1':.~:•J ·-~JL:.. Cz$ 1.00 

c:o:!) l U"t::TICI-:~ •ua:!l:.-.s 1:1\tiS c.~·~~c= • 
~e~,w 1;;-.~s. 

. -:,...-::;:. 
ttt"1~"'':-l t:; .. ; .. ~ 

I Saldo positivo do FUNCEGRAF, verif! I cada no fim de 1985 (parágrafo úni-
co, do artigo 7,9 do Ato n9 10/79 da 

Comissão Diretora do Senado Federal; 
artigo 483, do Regulamento Adminis-
trativ.o_ do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução SS/72, com a nova r~ 
dação dada pela Resolução 57/76) ••• 2.634.392 90 
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02.00 - SENADO FEDERAL RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
02.02 - fUNDO DO CENTRO GRAfiCO DO SENADO FEDERAL - fUNCEGRAf" 

ANEXO 11 
EXERC!C!Q DE 1986 ls;os.86 PROGRAMA DE TRABALHO 

""""""'""' cr$ l.OOO ~A:U'4 Cz$ l,OO 

cooco (SPECtrJC,I,Ç.IO ..,..,., 
"""""' TOT,t,L ....... '""""" 1014 

LEGISLATIVA •••••••••••••• 11.100.000 13.704.392 
INDI15TRIA ••••••••••••••••••••••• 11.100.000 13.704.392 

Contribuição ao ·Fundo do Centro 
Gráfico do Senado Federal ••••••• 11.100 .ooo 13.704.392 

.t... 
~ '-:.: -l 

;o. 11 
' - i::;;: 

}(.-~i ,, .... 
·-4<-'-:1• 
;~:Gi., 

,, .:~ ;;;;·: 
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TOTAL ••• - 11.100 .o o o 11.100.000 -· ....... .,) 
'-- "'-- - ---- ------ - ·--'-"---· 

TOTAL ~ ( - 113.704.392 113.704.3! 
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02.00 - SENADO FEDERAL RECURSOS DE TODAS A~ 'UNI to~ 

02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF ANEXO III 
EXERC!CIO DE 1986 15.05.86 NATUREZA DA DESPESA 

!!TUJ,ÇiOAATPIIM Cr$ 1.000 

"""' ""'''"'''"' """""' - MIU.StoiiW CAI"[GCII'J. tcoo,:;,.;CA 
'r.t,t .. ~cs 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES ..... , ................................ 1.100.000 

3 .1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO ................................... 1.100. 000 

3.1.2.0 Material de Consumo .•......••.. ........•••.......... 40.000 - 500.000 ~ 
3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos .••••.•••...•.•..... 40.000 - 500.000 54o:ooo 

3.1.3.1 Remuneração de Serviços Pessoais .....•..•......... 20.000 - 420.000 440.000 

3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos ••••••.••.......••...... 20.000 - 80.000 100.000 

3.1.9.0 Diversas Despesas de Custeio •••••••.....•..••.....•. 20.000 - - 20.000 

3.1.9.2' Despesas de Exercícios Anteriores ••.••••••••••.•.. 20.000 - - 20.000 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL .. ., ............................... ,, 10.000.000 

4.1.0.0 INVESTl~IENTOS ...... , .......... ,, • , .. , .... , .... , ...... 9.850.000 

4.1.!.0 Obras e Instalações ............ ...................•. !.000.000 1.000.000 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente .••••....••.....•• - - 8.800.000 8.800.000 

4.1.9.0 Diversos Investimentos ..••....•.•......•.........•... - - 50.000 ~ 
4.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores ..........•...... - - 50.000 50.000 

4.2.0.0 INVERSOBS FINANCEIRAS ................................ , - - - ~ 
4.2.5.0 Aquisição 'de Títulos Representativos de Capital já 

Integralizado •..•••.•...•...•.................•..... - - 150.000 

1 I 
' 
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02.00 - SENADO FEDERAL RECURSOS OE TODAS AS FONTES 
Q2.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL - FUf'ICEGRAF ANEXO III-A 

EXERCfCIO DE , 19,86 15 •. os •• 86 NATUREZA DA DESPESA -
SltU,I,Ç.lJATI,IAt. EM C•$ 1 ºº 

ESi'I:CIF~ """""'· - QUtAASJOHTES CAtt~N~-' tc~~c~:c,o. 

"""' t!'.1YÕ!\"TOS 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES ...................................... 2.750.000 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO ................................... 2.750.000 

3.1.2.0 ' ~taterial de ·eonsumo .............. , ...... ............ 10.000 - 100.000 ~ 
3.1.3.0 ServiçoS de Terceiros e Encargos .......•........••.• 40.000 - 2.600.000 2.640.000 

3.1.3.1 Remuneração de Serviços Pessoais ......•.........•. 20.000 - 1.42o.oqo 1.440.000 

3.1.3.Z Outros Serviços e Encargos .............••....•.•.. 20.000 - 1.180 .oqo 1.200.000 

' 
4.0 .O .O· DESPESAS DE CAPITAL ............................. ., ....... - - - 10.954 .39Z 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS ......................................... - - - 10.804.392 

4.1.1.0 Obras e Instalações ................................. - - 50.000 50.000 

4.1.Z.O Equipamentos e Material Permanente .............•.... 20.000 - 10.754.392 10.754.392 

4.2.0.0 INVERSOES FINANCEIRAS ........... ~ ............... , ..... - - - ~ 
4.Z.S.O Aquisiçã~ de Títulos R,ep,resentp.tivos de Capital já 

IntegralizadÔ .... ...... · ........ • ................ • o o o o - - 150.0~0 

' I 'I~' iP' 
I~~ rf 

I, r~,, i • . .: (., l o:)..i,_,. . 

< 'rçlo I' (, ,., __ , :!sl 
' 

. ,. 
' 1 

--··-

C.FUSOJI..[E!fC.UC.SQC1.11SI OU"I1U:SIXSP.COAA{I(Tts I tOT.ttiXSP-~stts ) 

0 
III'VtSTôlo•(MOS =r ~sflKAAa:w.s I t~.I)(CAP1TJ.l. 

1 
rotR.t:W"IXCJJ'•To~~..) G tor.o.:.c~-:w. ~ 

'- 2.750.000 2.750.000 10.804.392 150.000 - 10.95~.392 13.704.392 J 

N 
V> 

·~ N 

-i 
·!I ;n 

~~ 
2' 

o 

I~ 
o o 
() 
o z 
Cl 
;<> 

~ 
z 
i; 
õ z 
:> 
r 
'ii; 

'ªI o 

~ 

c 
5' 
o 
o. 
o 
:õ 
co 
~ 



02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FIJNCEGRAF 

"""' 
3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.1 

3.1.3.2 

3.1.9.0 

3.1.9.2' 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

4.2.0.0 
4.2 .s .o 

EKERC!CIO DE 1986 15.05.86· NATUREZA DA DESPESA 
SilU.I.ÇAO MlE~ 

UP[Clf~ 

DESPESAS CORRENTES .................................................. . 

DESPESAS DE CUSTEIO ............................................... . 

Material de Consumo . ....................•.. , , .... , .............. . 

Serviços de Terceiros e Encargos ..•.......••...•.............•..• 

Remuneração de Serviços Pessoais ... ~··························· 
Outros Servicos e Encargos ............ ~ ........................ . 

Diversas Despesas de Custeio .................................... . 

DeSpesas de Exercícios Anteriores ..... • ....................... . 

DESPESAS DE CAPITAL ....... , ....................... , ........ , ........ .. 

INVESTIIIENTOS .......... ' .......................................... . 

Obras e Instalações ...................................... , ...... . 
Equipamentos e J.laterial Permanente .. , ..•.... ..... , .......•....... 

Diversos Investimentos .. , ....................................... . 

Despesas ·de EXercícios Anteriores ...................... , ..•.... 

INVERSOES FINANCEIRAS .... • ...... ,. '· ................................ . 
Aquisição de Títulos Representantivos de Capitãl Integralizado .. . 

rP(S~[t'ICNIG.~J 0\/TAASOI:SI'.cOAAt .. ,u J 'O'-'t.Ot5P.C(.I'AAt.'ft(Sl 

l - 1.100.000 ·1.100.000 

RECURSOS OE TOOAS AS FONITS 

ANEXO 1'/ 

rn cr$ l.õõõ 
SliiELEJoi(JITO'rmt r IJ.tV:OOO I CATE~.I. F.C<Ii:>Y:CA ---

1.100.000 
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02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO G/lAFJCO DO SENADO FtDERAL - fUNÇEGRAF 

C::;c;GO 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.1 

3.1.3.2 

4.0.0.0· 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

I 

1.2.0.0 
i .2 .5 .o 

I 

EXERcfcro DE 1986 15 .• 05.86 . NATUREZA DA DESPESA 

"""""'""" -

"""'"""' 
DESPESAS CORRENTES •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• · ••• ; •••••••• ; • 

DESPESAS DE CUSTEIO •••••••••.•••••••••••••••••••••••• '• •••••••••••••• 

Mat~~~al _de Cons~~o ...•..•........ ~ ...• ._ ...................... ~- ._ .• ' 
Ser.J1cos de Terce1ros e Encargos ......... ~ ........ · ........... J. ~-. 

Remuneração de Serviços Pessoais ..•..•. ~····•!••··············· 
.Outros Serviços e Encargos .. -........ ~ .........••..•.......•.... 

DESPESAS llE CAPITA·L •••••••••••••••••••••••••••••••••• ; ••• : • ••••••••• : 

INVESTIMENTOS ••• · •••••••••••••••••••••••••• ; •••••••••••••••••••••••• 

Obr~s e Insfalaçõe~·:;···········~,·······-'···········•·····~··~··· 
Equ1pamento$ e Mater1.al_ Permanente ...... •.· ....................... ~ 

INVERSOES FINANCEIRAS ••• , •••••••• ; ••••.•••••••••••••••••••••••••••• ·• 

Aquisição de. TÍt·ulos ReprElsentativos de Capital Integralizãdo .... 

RECI!RSOS DE TODAS AS FONTES 

E•l Cz$ l,OIJ 

~~JrrtV 1 a(~ra 
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1. 200.000 

!!Q..:.Q.Q.Q. 
2.640.000 
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10.754.000 
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lANEXO IV-A 

CAI!W;A; CCGW~Y'CA 
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02.00 - SENADOI FEDERAL ,.._ f?Of'~ ~ ANEXO V 
02.02- FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL- FUNCEGRAF - EXERC!CIO DE 1986 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS. 
15.05.86 

SITUAÇAO.I.Iti(RIOA crll.OOO 
!'{CfllA DW'fSA -

fY'!Ofle,I.;NJ 1
1 

PAACIAL TOTAl tsf'(Cif~ P!KIU. lÇlJ-1. 

I 

RECEITAS CORRENTES •••••••• ).. 11.100.000 DESPESAS CORRENTES.......... 1.100.000 
I . . 

Transferências Correntes J
1 
~·. 100.000 Despesas de Custeio ... ;... 1.100.000 1 

Recursos de Outras Fontes\·. 11.100.000 Superavit do Orçamento Cor- .. 
' · rente, ....•.....••. ;/•••••• 1Q.OOO.OOO 10.000.000 

' 
i 

TOTAl.!' - 11.100.000 TOTAL - 11.100.000 
!' 

REC~ITAS DE CAPITPt......... 10.000.000 DESPESAS DE CAPITAL......... 10.000.000 

Superavit do Orcíamento Cor .. 
·rente ....... l ... •........... 10 .o o o .000 Investimentos............. 9.850 .o o o 

Inversões Financeiras ..... , 150.000 
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......... -.................. -·· ··---····- -·· --~· ........................................ .., ...... ""' ............... """"'''"'"''"''''"" 

Slr.u.,:.IO.I.llJk. Cz$ 1,00 
II[C(ffA ""'"' -

~ ''""'' "'"' tsf'I'CifôC4;1(1 ,,.,._ 

RECEITAS CORRENTES .....•.... 13.704.392 DESPESAS CORRENTES .•.•••..•.. 

Transferências Correntes •. 70.000 Despesas de Custeio ..••.... 
Recursos de Outras Fontes. 13.634.392 Superavit do oTçamento Corre~ 

te ......................... 10.954.39Z 

T O T A L - 13.704.392 T O T A L -
RECEITAS DE CAPITAL .•..••.•. 10.954.392 DESPESAS DE CAPITAL •.•••••••• . 

Superavit do Orçamento· Co~ 
rente ..................... 10.954.392 Investimentos •••.•..••••••• -~0.~804.~392-

Inversões Financeiras •..•.• 150.000 
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Julho de 19~6 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO PRESIDENTE No 66, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgda pelo Ato 
n"' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n<~12, de 1983, da Co-' 
missão Diretora, resolve designar a servidora Gessi Ge1-
sa Gonzaga, Adjunto Legislativo, Class~ "Especial", Re­
ferência NS-18, do Quadro Permanente, para exercer, 
em substituição, o cargo em comissão, de Diretora da 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado, 
Código SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente, _a partir 
de 2 de junho do corrente ano, durante __ o Í.lllpedirn_~nto 
da titular. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- Josf Fragellf, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 67, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso_IV, do Regimento Interno e de acordo com a delc::­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComissãO Diretoran"' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo 006486 86 O, resolve res­
ciDdir, a pedido, o contrato de trabalho do servidor Ma-_ 
noel Antônio Almeida Neto, TécniCo em Legislação e 
Orçamento, Classc::. "B", Refera~cia NS-21, do Quadro 
de Pessoal CLT do Senado Federal, a partir de 21 de 
maio de 1986. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986. - José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 68, DE 1986. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acor_4_o copt a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Res_ol_ução_ n"' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consoridação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Manoel 
Antônio Almeida Neto, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao vencimen­
to do cargo DAS-3, a partir de 21 de maio de 1986, cOm 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Ã.lvaro Dias. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 69, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e cóm base-nO_qtie estabelece o Art. 
514, do Regulamento Administrativo do Senad'? F~~-e: 
ral, aprovado pela Resolução_ n9 58, de 1972, e alterações 
posteriores, e o § }9, do art. 57, do Regulamento do 
PRODASEN, aprovado pelo Ato n"' 19, de 1976, da Co­
missão Diretora, resolve exonerar, a pedido, Waldwin 
Bueno Netto, Técnico de Informática, "A", do Quadro 
Permanente do PRODASEN, do Emprego em Comis­
são, Código SF-DAS-101.5, de Diretor-Executívo do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal- PRODASEN, a partir desta data. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986. -José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 70, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e com base no que estabelece o Art. 
514, do' Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e alterações 
posteriores, e o § 19, do Art. _57, do Regulamento do 
PRODASEN, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, da Co­
missão Diretora, resolve nomear Rui O_scar Dias Jani­
ques, Analista de Suporte de Sistemas."A", do Quadro 
Permanente do PR.ODASEN, para exercer o Emprego 
em Comissão, Código SF-DAS~101.5, de Diretor­
Executivo do Centro de Informática e ProcessamentQ de;: 

Dados do Senado Federal- PRODASEN, a partirdes­
ta data. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- José Fragelll, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NO 71, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das __ atri­
buiÇões qu·e lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV do Regimento Interno, e de co':lformi~~de com a 
delegação de competência que lhe foí outorgada. pelo 
Ato n9 2. de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, resolve exonerar, a pedido, Célia Ri­
beiro Barbosa Silva, Engenheiro, Classty ''Especial", Re­
ferência NS-25, do Quadro Permanente, do -~argo em 
CO-in-iSsãO,- di:::: Diretor da SUbsecretaria de Engen}l~ria,_ 
Código SF-DAS-101.4, a partir desta_data. 

senado Federal, 30 de junho de 1986. --José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NO 72, DE 1986 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV do Regimento interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n"' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n"'l2, de 1983, da 
Comissão Diretora, resolve: designar o Diretor da Secre­
taria de ServiçOs Especia"is, a pãrtii-desta data, para res­
ponder pela Subsecretaria de Engenharia, sem prejuízo 
de suas atuais atribuições. 
--Senado Federal, 30 de junho de 1986. -José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NO 73, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97-;-ín­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
COinissão Diretorã n9 2,_de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que_c~nsta do Processo n"' 007300 86 7 !esolve r_es­
cindir o contrato de trabalho do servidor Clécio Virgílio 
de Andrade, Datilógrafo, Classe EspeCial, Referência 
_NM-21, do Quadro de Pe_ssoal CLT do Senado F~eral. 

-- S-enado Federal, 30 de junho de 1986. -José Fragelll, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 74, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de comPCiêilcia que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 O 17358 85 O resolveres­
cindir o contrato de trabalho do servidor Paulo Fernan­
des da Silva, Datilógrafo, Classe Especial, Referência 
NM-21, do Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 75, DE 1986 

O Presidente do SenadO Federal, no uSO das atri­
bUições que- ihe conferem os arts. 52, item 38, e 97 ,. inciso 
TV; -do Regimento Interno e de acordo com a -delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o qu~ consta do Proc~so n9 007034 86 5 resolve 

--aposentar, voluntariamente, Libânio Teixeira de Albu­
querque, Inspetor de Segurança Legislativa, Class~. "Es­
pecial", Referência NS.l9, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos arts. 101, inciso III, e 
102, inciso I, alfne<J, "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os arts.~ 428, inci­
so II, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, e 414, parágrafo 
49, da Resolução SF n9 58, de 1972, e art. 29, parágrafo ú­
nico, da Resolução SF n"' 358, de 1983, e art. 39, da Reso-­
lpção SF n9 13 de 1985, com proventos integrais, acresci­
dos de 20% e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que faz jus, observado o limite previsto no art. 
102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986. - J_osé F~~gelll, 
Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE No 76, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arts. 52, item 38, e97, inciso 
IV; do Regimento lntet'.no e de acordo com a delegação 
de comp~tência quél~elfoi outorgada pelo Ato n9 2, de 
1973, e revigor?da pelo Ato n9 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 
1980, resolve autorizar a contratação, sob o regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço de Ronaldo Gaivão 
Modesto, para o emprego de Assessor Técnico, com o 
salário mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 19 de junho de 1986, com lotação e 
exercício no Gabinete do _Senador Gaivão Modesto. 
- Senado Federal, 30 de junho de 1986.- José Fragelll, 

Presidente do Senado Federal. 

A. to ixí PR<ESIDENTE No 77, De 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri-
- buições que lhe conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso 

IV, do Regimento Interno e de conformidade c_om a de­
legação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n9 2, de 1973, da Comissão Diretora, resolve autorizar a 
contratação de Rosana Silveira Jobim e Roberto Avan­
cini; 3pfovados em concurso público homologado em 
26-2-85 e publicado no DO, Seção 1, de 15-3-85, para o 
emprego de Datilógrafo, Classe;. "Especial", Referência 
NM-21, do Quadro de Pessoal CLT, sob o regime jurídi­
co-da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia poi Tempo- de Serviço. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 78, D~ 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe coilferem o,s_artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaÇão-de Conipefêhcla que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abrll de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n"' 06709/86-9. resolve, 
toi'fnlr'Sem-cfeito o Ato desta Presidência n9 20, de 11 de 
março de 1986, publicado no DCN, Seção II, de 12 de 
março de 1986, que aposentou, voluntariamente, Sebas­
tião Figueira Santana, Artif.ce de Mecânica, Classe ""Es­
pecial'', Referência NM-30, do Quadro Permanente do 
Senado Fedei'ãl, cm virtude de equívoco havido na con­
tagem de seu tempo de serviço. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente du Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 79, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento ln temo e de ac9rdo COI!l. ?- 4~1a: 
ração de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da Co.~ 
missão Diretora, e à vista- do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, resolve dispensar a senhora Mirani Rocha 
Melo do emprego de Assessor Técnico, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 30 
de junho de 1986. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986. --José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 80, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de ac_ordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão, da Comissão Diretora, e à vista do disposto na 
RCsoluçào é 130, de 1980, resolve: autorizar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e_do_ F_undo de Garantia por Tempo deS~;:rviço 
de Miriam Garcia de Araújo Sousa, para o emprego de 
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Asse.5sor Técnico, com o-salário mensal equivalente ao 
vencimento do cargo DAS-3, a partir de 25 de junho de 
1986, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Carlos Alberto. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986~ --JOsé Fragelli, 
Pn::;idente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N98t, DE 1986 

O Presidente do S<:=n-ado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n?_2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta_ dos Proces~os n'>'s 0089696[85-3, 
010284/85-0 e 011878/85-1, .resolv~: rescin?ir o cont.rato 
de trabalho da servidora Zéha Marta Martms Carne1ros, 
Datilógrafo, Classe "Especial", Referência NM-21, do 
Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal. 

Senado Federal, 30 de junho de 1986.- Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário no exercício da Presidência,_ 

ATO DO PRESIJ)ENTE 
N• 82, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no ~so das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, Item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissào Diretoru n~' 2, dc4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 0064_69f86-~, resolve: 
aposentar, por invalidez, Geraldo Fassheber, Assistente 
Legislativo, Cla.sse ''Especial", Referência NM-35, do 
Quadro Permanente do Sena_do Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso I, e 102, inciso I, alínea "b'', da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 42!:1, inicso II[,§ 2~', 429, inciso III, e 414, § 
4~>, da Rt.:.<>oluçào SF nQ 5_8, de _1977, e artigos 2'>', parágra­
fo único, e 31' da Resolução SF n9 358; de 1983, e artigo 
39 du Rcso!_tJt;~o S~F o?_IJ, de 1985, eartigo-lY, da Lei n'.' 
1.050, de 1950, com proventos integrais,_açr_escidos da 
gmtificaçao adicional por tempo de serviço, ·observado o 
limite previsto no arL 102, ~ 211 , da Constitu$ío Federal. 

Senado Federal, 30 de junho de_t986.- Enéas Faria, 
Primdro-Secret~rto no e:<ercicio da Presidência. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N• 65, DE !98ó 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lht: conferem os artigos 52, item 38, e 97, jn­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência_que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComissU._o Dirctora n9 2, de 4 de abril de I 97_3, e tendo em 
vista o que constu do processo n9 007201/85-0, resolve: 
aposentar, por invalidez, Luiz Bina Xavier, Inspetor de 
Segurança Legislativa. Classe "Especial'', NS-19, Refe­
rência, do Quadro Permanente do Se!]ado Federa~. !l_o_s 
termos dos artigos 101, ínciso I, e 102, inciso I, alínea 
"b", da C_onljtituicão da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, incisO III,§ 2'>', 429, inci­
so fll,e414,§4"', da Resolução SFn'>' 58, de I972,earti­
gos 2'>', parágrafo único, e 3'>' da Resolução SF n~' 358, de 
1983, e artigo 3~> da Resolllção SF o'>' 13, de 1985, e artigo 
f9, da Lei n? 1.050, de 1950~ com -proventoS integrais, 
acrescidos da gratificação adicional por tempo de serviço 
e gratificação de nfvel superior, observado o limite pre­
visto no art l02, S V, da Contituição Federal. 

Senado Federal, 24 de junho de 1986, -José Fragelli, 
Presidcnle dQ Senadn l='P<"l""rul 

("")Republicado por haver saldo com incorreçllo no DCN, Scçào II; 
de26-6-86 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N' 18, DE 1986 

O Primeiro~Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições e tendo_ em vista as razões constantes do 
Processo n? 00621 1/86·0, da Subsecretaria de Engenha-
ria, rc_s_o!y_e_:_ _ 

Arr. Js> Ficam transferidas -para a Subsecretaría de 
Administração de Material e Patrimônio as seguintes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

unidades organizllcionais da estruiura informal da Sub­
secretaria de Engenharia: 

a- Seqão de- E!l!afamento; 
b- Sctor de Confecção de Chaves. 
Aft. 2~ O pessoal atualmente em exercício nas uni­

dades de que trata ó artigo anterior· passa a tet lotação 
na Subsecretaria de -Administração de Material e Petr!~ 
mónio. 

Art. J9 A Subsecretaria de Administração de Mate­
riu/ e Patrimõnio tomará as providências para transfe­
rência de responsabilidade dos bens patrimoniais atual­
mcntc alocados às unidades ora transferidas. 

A,rt. 41' Este Ato en.trará em vigor a partir desta da­
ta, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Fedeal, JO~e_junho de_l986.- Enéas Faria, 
Primt:iro-Secretárío. -

PORTARIA­
N' 282, DE !986 

O Primeiro-SecretáriO do Senado Federal, no uso de 
suas atribuh;ões regimentais, resolve: prorrogar por mais 

_ 30(tr_inta) dias, a Portaria n975, datada de IOde abril de 
J9g6, que determinou a instauração do processo preVisto 
no art. 4g2 do Regulamento AdministratiVo do Senado 
Federal. para apuração dos fatos a pontudos no Processo 
n' 004396(86-3. _ 

Senado Federal, I g de junho de 198~.- ~éas Farias, 
Jlrimeiro-Secretúrio, 

PORTARIA No 023, DE 1986 

O Diretor-Geral do Senado Eederal, no uso de suas 
atribuições, e considerando a edição do Ato n"'10, de 19 

"" de junho de 1986, da Comissão Dii-etora, resolve desig­
- rfãF os ·servidores Dr. Jaime Luiz Colares, Assessor Le­

gislativo, Dr. Acrlsio Pereira de Sá e Dr. Raimundo de 
Menezes Vieira. Assessores Parlamentares, para; sem 
prejuízo das respectivas lotações na Assessoria do Sena­
do, e sob a presidência do primeiro, desincumbirem-se 
dos seguintes encargos: 

1-lmplantar as novas regras estabelecidas pelo Ato 
regulamentar em apreço; 
Ir- Propor a adoção de medidas necessârias e conve­

nientes para agilizar ·os procedimentos licitatõrios no Se­
Ílado Federal; 

III -Integrar, no período relativo a essa implan­
tação, a Comissão Permanente de Licitação de que trata 
o art. 49 do referido Ato n'>' 10/86. 

Senado Federal, 25 de junho de 1986.- Lourhal Za­
gonel dos Santos, Diretor-Geral. 

COMISSÃO DIRETORA 

8'- Reuniio Ordinária Realizada 
Em 19 de Junho de i986 

Aos dezenove dias do mês de junho de um mil nove­
centos e oitenta e seis, às dezesseis- horas e trinta minu­
tos, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federa\, 
sob a Presidência do Senhor Senador José Fragelli, Pre­
sidente e com a presença dos Senhores Senadores: Ené:as 
Faria, Primeiro-Secretário; João Lobo, Segundo~ 
Secretário; Marcondes Gadelha, Terceiro-Secretário; 
Eunice Míchiles, Quarto~Secretârio; e Martins Filho, Su­
plente. 

Deixam de comparecer por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Guilherme Palmeira, Primeiro-Vice­
Presidente e Passos Pôrto, Segundo-Vice-Presidente. 

Iniciando o~ t_rabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador João Lobo, que apresenta 
parecer sobre as seguintes matéria~: 

a) Proposta de Ato da Comissão Diretora que estabe­
lece. normas para a realização de licitações no Senado 
Federal e dã outras providências. Esclarece o Relator 
que se pretende com a medida atualizar as normas disci­
plinadoras dos processos lícítatórios da Casa, que até en­
tão estavam contidas no Ato n9' 11, de 1978, destaCo~ 
missão, necessitando, portanto, de refOrmulação em ra­
~ãO do crescimento natural das atividades admin-istrati­
vas do Senado. Cria, também, o Ato em -questão, uma 
Comissão Permanente de LicitaÇão -sob !l supervisão do 
Diretor-Geral, podendo para ela serem designados ou-
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tros servidores ou técnicos que sejam necessários ao seU 
perfeito funcionamento. O parecer favorável ao acolhi­
mento ~a propostel é discutído, aprovado e nssirtado Ato 
respectivo, que vai à publicação. 

b) Projeto de Resolução n<' I49, de 1985 que aprova o 
_Plano de Classificação de Cargos e Empregos do Senado 
Federal, e dispõe sobre o seu quadro' de pti:ssoal. Esclare­
ce o Relator que retorna o Projeto à Comissão, em razão 
de emenda oferecida na douta Comissão de Constituição 
e Justiça, objetivando eliminar a gratificação criada para 
os Agentes de Segurança lotados em Gabinete de Sena­
dor, esclarecendo que a alteração tem procedência, por­
quanto a referida gratificação poderia se constituir em 
injiisliCa para com aqueles Agentes de Segurança que 
exercem a mesma função no órg~o_ pr*prio e inclusive 
no Plenãrio. O parecer, favÇ)_râvel à emenda, é aprovado, 
por unanimidade e o Projeto é encaminhado à Secretaria 
Geral da Mesa para os devidos fins, 

c) Projeto de Resolução n9l50, de 1985, que aprova o 
regulamento de pessoal do Senado Federal. O Senhor 
Senador João Lobo inicia a sua exposição informando 
aos seus pares que o Projeto de:: Resolução retorna ao 
exame da Comissão em virtude de Emenda proposw. 
pela douta Comissão de Constituição e Justiça, visando 
aplicar a gratificação por tempo de serviço aos servido~ 
res regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho~ no 
âmbito do Senado Federal. Apesar de entender que a 
proposta reflete justa ãspiração daqueles servidores, con~ 
clui pela rejeição da. Emenda, por entendê-la inoportuna; 
sugerindo a sua análise em separado. Por unanimidade~ 
aprovado, indo o Projeto de Resolução à Secretaria Ge­
ral da Mesa, para adoçào das devidas providências. 

Em seqUência, o Senhor Presidellte passa a palavra ao 
Senhor Senador Martíns Filho, que apresenta Parecer 
sobre a proposta de Ato da Comissão Diretora que insti~ 
tui o plano integrado de saúde do Senado Federal, qu~ 

_tem como principal característica o estabelecimento <te 
uma política de atendimento médico eom participação 
financeira do servidor no pagamento das despesas efe­
tuadas. O Relator informa aos presentes os pontos im­
portantes da medida proposta, dentre eles o de que serão 
deduzidos, das faturas relativas a despesas m~icas, os 
valores efetivamente pagos pela Previdência Social ou 
·outro plano de assistência e que a participação do servi­
dor, calculada na forma do Anexo ao Ato, será descon­
tada do seu vencimento ou salário, em parcela não supe­
rior a 10% (dez por cento), na forma estabelecida pela le­
gislação em vigor. Por esses motivos, conclui o Relator, 
que a proposta deve merecer acolhida pela Comissão, 
vez que consiste em melhor aproveitamento dos recursos 
públicos. Discutida a matéria, é ela aprovada por unani­
midade e assinado o Ato respectivo, que vai à publi­
cação. 

Em seguida, a Presidência solicita ao Senhor Senador 
Marcondes Gadelha para relatar o Processo n~> 001975 
do Centro Gráfico do Senado Federal, em que o seu Di~ 
retor Executivo apresenta proposta de alteração do orça,. 
mento interno do Fundo do Centro Gráfico do Senado 
Federal- FUNCEGRAF- _Para o Exercício Financei­
ro de 1986. Com_base nas informações e pareceres dos 
Orgãos Técnicos da Casa, dando conta de que a alte­
ração- sugerida obedece a boa técnica contábil, o Senhor 
Relator se pronuncia favoravelmente à aprovação da 
proposta de alteração do orçamento em causa. Discutida 
a matéria, é ela aprovada por unanimidade, e assinado o 
Ato da Comissão Diretora, que vai à publicação. 

Em seguida, usa da palavra o Senhor Senador Enêas 
Faria, que leva ao conhecimento dos presentes o Proces­
so n~" 00499 do Centro Gráfico do Senado Federal, em 
que o Diretor Executivo informa que o prazo de autori­
zação relativa ao estágio dos bolsistas expirou a 1'>' de fe­
vereiro do corrente. Após ampla análise da questão, é 
aprovada a prorrogação dos referidos estágios. 

Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e trin­
ta minutos, o Senhor Presidente declarou encerrados os 
trabalhos, pelo que eu, (Lourival Zagonel dos Santos), 
OiretOt-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de junho de 1986.­
José FragelU, Presidente. 




